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Guerra,  supplementar  á  verba  —  Material, 
medicamentos,  etc,  para  o  Laboratório Chi- 
mico  Pharmaceutico  Militar.  Pag.  505. 

t>o  Sr.  Presidente  da  Republica, solicitando  o 
credito  de  1. 765 :730$2D5,  ao  Ministério  da 
Guerra,  supplementar  á  verba— Etapas— do 
orçamento  vigonte.  Pag.  727. 

Do  Sr.  Presidente  da  Repi^blícâ,  solicitando 
créditos  na  importância  de  35:073$552,  ào 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
para  pagamento  do  diversas  consignações, 
das  verbas  que  menciona  a  exposição  junta 
á  mesma  Mensagem.  Pag.  858. 

HlfMilflcaçíleai  no  regulamento  do  soUo. 
(P -ojèoto  n.  310,  de  1906).  Pags.  699,  700. 
701,702.703,  704  o  705. 

Ocoilprehòtaft  politicas: 

Na  cidade  de  Vassouras,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro.  Pags.  277,  278,  a31,  332.  333,  334, 
33»,  330,  3;n,  339,  3i)8,  399,  400,  401, 402,  403. 
404,  405,  412,  413,  414,  415,  41f>.  417,  418,  419, 
420,  421  o  422. 

No  Ratado  de  Matto  Grosso.  Paes.  278,  279', 
280,  281,  477,  478,  479,  -180.  481,  482,  483, 
484.  542,  5 13,  544.  545.  ,"»46,  584,  585,  TSj, 
nsr,  583,  589.  59f),  59Í.  033,  634,  6^.  63G, 
6:r,  638,  6í9.  640,  6íl,  (i42.  643,  64^61", 
e  OiO. 

Orçamento  : 

Da  despesa  do  Ministério  da  Guerra,  para  o 
exercício  de  1907.  (Projocto  n.  224,  de  1903). 
Pags.  16,  17,  18,  19,  20,  21,  22^  23,  24.  25, 
26,  27,  2S,  29,  30,  31,  49,  50,  51,  52,  53,  54, 
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55,  56.  57,  ?8,  59,  60,  61,  62,  98,  99,  100,101 
i02,  103,  104,  ite,  lOli,  107,  108,  109,  12W, 
135,  136  137  m.  139,  140,  141,  li2,  Ifô, 
181,  185  186,  187,  815,  216,  217,  218,  ^, 
229  2:30,  231,  232,  )fâ3,  234,  235,  ^.  2:>3. 
254,  ^55,  256  257,  2^8,  261,  262,  263,  264, 
Ifô,  266  267,  268,  269,  270,  2?1,  615,  616, 
617,  6^8  619,  620,  621.  682,  tj23,  ^4.  625, 
tí«  eW,  62Ô,  m  756,  757,  758,  7^.  ^ 
TOl  762.  763,  8Í0,  sU ,  812,  813,  815.  880, 
881,  882,  883,  W,  ^»  88t5,  887  ó  888. 

I)a  despeza  do  Ministério  das  Relações  Bxte- 
teriorea  para  o  exercicio  de  1907.  (Projecto 
n.  ^7de  1906).  Paga.  31,  32,  ^  34.  35,  36, 
37,  62,  63.  04,  65,  66.  67,  68,  69,  70,  71,  72, 
73  74  ro,  76,  77,  78,  J9,  80  81,  88  83  84, 
85  86,  87,  276,  277,  449,  450,  4ol,  4£,  4^, 
454.  455, 456,  457,  458.  459,  460,  461, 486,  487, 
488,  489,  490,  491,  492,  493,  494,  49d,  49b,  4?7, 
498,  499,  500,  501,  502,  516,  517,  o\S»  519, 
520,  538,  5:»,  540,  541,  650  c  694. 

Da  despeza  do  Ministério  da  Marinha,  no  exor- 

'  cicio  de  1907.  (Projecto  n,  291,  de  1906). 
V^Â.  444,  445,  446,  447,  648,  449,  603,  604, 
titó;  606,607,  608,  609,  610,  611,  612,  í)13, 
614,  694,  695,  69o,  697  e  698. 

Da  de-pcza  do  Ministério  da  Juatiça  e  Negócios 
Interiores,  para  o  exercício  de  1907 .íProie- 
cto  n.  304,  de  1906).  Paes.  576,  577,  p78, 
579,  ^80,  f81,  r82,  763,  764,  761,  766.  767. 
m  7(»,  7:0, 771,  772,  773,  774,  775,  776, 
777  81^816, 817.  818,819,  820,  821,  846,847, 
848.849.  850,  851,  852,  853,  854,  8^,  ^, 
©7,  888,  889,  890,  891,  892.  893,  894, 
^5  e  886. 

Parecer: 

N.    55,    de    1906.  indeferindo   a    petição    do 
Dr.  Aureliano  Macrino  Pereira  Caldas,  ca- 
pitão-medico  do  exercito,   solicita    melho- 
ria de  soldo  da  sua  reforma.  Pag.  15. 
X.  56,  de  1906,  indeferiado  a    petição  em  que 
Rotalino  Josó   solicita    a    importância    do 
150:000$  para  mandar  vir  do  estranjieiro  o 
material  necessário    á  construccão    de    ura 
aerostalo  dirigível.  Paíj.  14.         .  .      ,      ^ 
K.  57,  de    1900,  indeferindo   a  petição  de  J. 
Velloso  &  C.  contra  o  augmcnto  das  taxas 
da  tarifa  aduaneira  sobre  o  pinho   estran- 
geiro. Papr.  14.  -     ,    ,     -     1    Tl  • 
\    63,  indelbrindo  a  petição  do  barão  do  Ibi- 
rocahy  e  Arlindo  de  Souza  Gomos,  para  um 
privilegio  por  50  annos,  para  extrahirem  ri- 
quezas mineraes  existentes  no    leito  do  no 
Jequitinlionha,  Pae.  14. 
\    &í,  de  1900,  indeferindo  a  petição  de  João 
'  Bento  Monteiro  da  Franca,   mestre  da  offi- 
cina  do   extincto  Arsenal  de  Pernambuco, 
sobre  melhoria  de  aposentadoria,  Pag.  14. 
N.  65,  de   1906,  opinando  que  seja   archivada 
a  representação  dos  estudantes  de  yrcpara- 
torioB  de  Ouro  Preto  pedindo  uma  época  de 
exames  naquella  citlade.  Pag.  14. 
N.  66,    de    1906,    indclorindo   a    petição    de 
D.  Bernardina  Silveira  da  Motta,    li  lha    do 
couseUieiro  Josò  Ignacio  Silveira  da   Motta, 
£otíeitando  uma  pensão.  Pag.  r>- 
>í.  74,  de  iy06,  indeferindo  o  requepnuealo  de 
P,  B^llarmína  Alvim  da  Gama  e  Mello,  pe- 


dindo reversão  da  pensão  que  percebia  sua 
finada  mâe.   Pap:.  W. 

N.  75,  de  190G,  opinando  que  deve  ser  rejei- 
tada a  resolução  do  Congresso  Racional  que 
concedia  uma  pensão  á  vinva  e  filhos  do 
capitão  de  mar  e  gaerra  Francisêo  Rómulo 
Stepple  da  Silva.  Paçs.  89  6  90. 

N.  73,  de  1906,  julgando  a%v  da  competeaeift 
do  Poder  Judioiario  a  matéria  do  requeri- 
mento em  que  Eurico  Fedroeo  Barreto  de 
Albuquerque,  ex -primeiro  tenente  da  Ar- 
mada, peda  annullaçSo  do  deeveto  d«  asa 
demissão  e  a  sua  roadmissão  ao  serviço 
efteetivo.  Pag9.  342,  343.344,  345,  346,  347, 
888,  389,  390,  391.  398,  3à3  ea94. 

N.  76,  de  1906,  indeferindo  a  petição  do  capi- 
tão reformado  Paulo  Alves  da  Silva,  sobre 
contagem  de  tempo  aue  serviu  na  eaniptnlia 
do  Paraguay,  Pag.  43$,       ^    ^      ...  .  - 

N.  77,  de  1906,  da  Comniissão  4e  Constituição. 
Legislação  e  Justiça,  opinando  pela  consti- 
tucionalidade do  decfeto  n.  6045,  4e  24  t^a 
maio  de  1900.   Pags.  475  e  476. 

N,  78,  dé  1906,  da  Commissâò  de  Finanças, 
indeferindo  a  petição  em  que  D.  Henriqueta 
Ferreira  dos  Santos  Pereira  solicita  uma 
pensão.  Pag.  781. 

Imanas  para  o  crime  de  paoolaio,  (Projecto 
lí,  100.de  1906).  Paírs.m  284,  885,  «83. 
Ml,  318,  4Utf,  729,  730.  731,  782,  733.  734. 
735.750,751,  752,753.  754,  755.  789.190.  791, 
792,  793,  794,  795,  796,  797,  788,  80â,  825, 
c    826. 

peQslào : 

De  100$  mensaos  a  D.  Emilia  de   Paula  Bap- 
tista, viuva    do    conselheiro    Francisco  de 
Paula  Baptista.  (Projecto n.  83  A.  de  1906), 
Pags.  2.a5l,  342,  839,  858  e  859. 
Do  2o0$  mensaes  aD.Bugenia  de  Albuquerque 
Bezamut,  viuva    do   Dr.  Alberto  Bezamat. 
(Emenda  ao  projecto  n.  83  A,  do  19t)6).  Pags 
2  e  839.        . 
De  9o$000  mensaes  a  D.  Júlia  Freire  de  Carva- 
lho  e  outra,    filhas  legitimas  do    tehonte- 
coronel  Domingos  José  Freire  de  Carvalho. 
(Projocto  n.    258,  de   1906).  Pags.  12,  78â 
o   787. 
De  100$  mensaes  ao  l*  sargento  do  Asylo  do 
Inválidos  da   Pátria,   Firmino    Alvares    do 
Souza.  (Projecto  n.4A,  de  1906).  Pag.  15. 
Do  100$  mensaes  a  D.  Adélia  Ernestina  Diniz, 
viuva  do  ajudante  maehinista  guarda-mari- 
nha  Simplício  António  Diniz.  (Projecto  n. 
186,  de  1900).  Paí?s.  202,575,  690.  691  eS39. 
De  100$  a  P.  Florinda  do  Valle  Dutra,  viuva 
do  4*  maohinista  da  Armada  nacional  Ilde- 
fonso Machado  Dutra.  (Emenda  ao  projecta 
n.  186,  de  1906). Pags.  202.  575 o839. 
De  250$  mensaes    repartidamento  á    viuva   o 
filhos  menores  do  ex-deputado   federal  Dr. 
Manuel  Adalberto  de  Oliveira  Guimarães. 
(Projecto  n.     133,    de    1906).     Pags.     342. 
839 e 859. 
De  2õ<»$,a  viuva  do  photographo  Ehrard  Brand; 
de  200$  a  viuva  e  íilhos  de  Francisco  Valente; 
do  120$,  a  vima  de  Irineu  José  Peixoto  c  os 
respectivos  ioMotí,  vencimento*  e  orJenadoá 
a^  viuvaí^  e  hlhos  ddd  victimas  da  catástropka 
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do  Aquidaban,  (Projecto  n.  307,   de  1906). 
Pags.  647. 
De  300$  mensaes,  ao  general  honorário  Fran- 
cisco Rodrigues  Lima.  (Projecto  n.  316,  de 
>906).  Pags.  663  e  740. 

Proro^aç&o  da  actaal  sessão  legislativa  até 
2  de  dezembro  do  corrente  anno.  Projecto 
n.   321,  de  1906).  Pags.  761  e  798. 

Itoadmlas&o  do  lo  secretario  aposentado 
de  legação,  Arthor  de  Carvalho  Moreira,  no 
quadro  dos  empregados  do  corpo  diplomá- 
tico. (Projecto  n.26i  A,  do  Senado,  de  1906). 
Pags.  575,  723,  839  e  840. 

Reforma  do  regulamento  da  Secrnlaria  do 
Supremo  Tribuna]  Federal.  (Projecto  n»290, 
de  1906).  Pag.  441. 

RenulameatoiçÀo  da  promoção  dos  info- 
norea  do  exercito.  (Projecto  n.282,  de  1906). 
Pags.  260  e  261. 

Rei^larlsaç&o : 

Da  situação  do  território  do  Acre.  (Projecto 
n.  280,  de  1906).  Pags.  251,  £)2,  259  e  260. 

Do  exercicio  da  advocacia.  (Proiecto  n.  298,  de 
1906).  Pags.  507,  508,  509,  510,  515  e  516. 

RelevaçAo  : 

Da  prescripção  a  D.  Marianna  Alexandrina  de 
Souza  0>8ta,  para  receber  o  meiu-soldo  como 
mãe  do  alferes  Homerville  Rodrigues  da 
Gofta.  (Projecto  n.  349,  de  1905).  Pags.  13 
e  14. 

A  D«  Paula  Leonardo  Ribeiro  de  Souza,  viuva 
do  capitão  Evaristo  B.  da  Cruz  e  Souza,  da 
divida  de  2:8S0$3õ6,  de  differença  do  meio- 
soldo  que  percebia  e  ora  percebe.  (Projecto 
n,  264,  de  1906).  Pag.  49. 

Da  prescripção  em  que  incorreram  os  venci- 
mentos doarchivista  da  Secretaria  das  Re- 
lações Exteriores,  Eugénio  Ferraz  de  Abreu. 
(Projecto  n.  227,  de  1906).  Pags.  203,  23(5, 
Zyi,  261,  860,  861,  862,  863,  864,  8fô  e  866. 

Da  prescripção  em  que  incorreram  De  G razia 
Á  Irmãos  para  receberem  7:627^00,  de 
viveres  qne  forneceram  ás  forças  do  Governo 
Federal,  de  guarnição  em  Itaqui,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul.  (Projecto  n.  220, 
,de  1906).  Pags.  241,  288e691. 

Da  prescripção  em  que  incorreu  o  direito  de 
Manuel  Aflbnso  da  Silva,  e  tuas  lilhas  sol- 
teiras ao  montepio  deixado  por  Modesto 
Atfonso  da  Silva;  telegraphista,  da  E.  de  F. 
Central  de  Brazil.  (Projecto  n.  283,  de  1906). 
Pag.  282. 

Da  prescripção  em  que  incorreu  o  general 
Dyonislo  E.  C.  Cerqueira  para  receber  o 
subsidio  de  Deputado.  (Emenda  ao  projecto 
n.  320,  dó  1904).  Pags.  282,  283,  830,  861, 
862,  863,  864,  865  e  866. 

Da  prescripção  em  que  incorreu  o  bacharel 
João  Vieira  da  Cunna,  para  receber  os  ven- 
cimentos a  que  tiver  direito.  (Projecto  n.  312, 
de  1906).  Plg.  710. 

Da  prescripção  em  qne  incorreu  Manuel  Sil* , 
verio  Gomes,    para   s«a   viuva   receber  a 


ooantia  de  4:614$389,  de  fornecimentos 
feitos  as  forças  do  Governo,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul.  (Projecto  n,  313,  de  1906). 
Pags.  710,  711  e  841. 

Iteor^anisaç  j&o : 

Do  Exercito  Nacional.  (Proiecto  n.  193  de 
1906).  Paps.  291,  292,  293.  294,  295,  296,^297, 
298, 3  300,  301, 302,  303,  304,  305  306.  307 
308.309  310,  311,  312.313.  31  i  315  347  348 
348,  a49. 350, 351,  352.  Ssà,  354,  355,  3r,6  357 
3  8, 359,  360. 361,  ;j62, 36:i,  364,  386,  387,  388 
406,  W,  m  422,  423',  424,  443,  444  4^  486 
5*?'  .?i!?'  J5?*»  ^>  ^^'  6^.  665,  666,  667,  668 
6(>9,  6/0.  671,072,  ()73,  674,  6r.,  676,  677,678. 

SI2'  iÍ.?'5?Í'^^'  ^'^^'  ^-  ^5,  (586,.(í87, 688, 
089, 718,  719,  720,  721,  743, 744  e  745. 

Dos  diverboi  serviços  da  Casa  da  Moe«la.  (Pro" 

•ií?.**í»ÍL-  i^P  ^^  *^^>-  I^ag»'  "^li»  714,  715, 
716,  717,  736,  737  e  738. 

Das  Faculdades  de  Direito.  (Projecto  n.  318. 
de  1906) .  Pags.  727,  728, 729,  740  e  741. 

Requerimento*  t 

Do  Sr.  deputado  Pedro  Moacyr  para  que  o 
projecto  sobre  eliminação  das  restricções 
das  amnistias  seja  dado  para  ordem  do  dia 
independentemente  das  informações  pedidas 
ao  Poder  Executivo.  Pags.  9,  10, 11,  44,45. 
46,  95,  93,  128,  129.  133,  134,  219,  220  e  221. 

Do  Sr.  deputado  Menezes  Dória  requisitando 
do    Ministério   da    Guerra    o    relatório  da 

•  inspecção  feita  á  colónia  militar  do  Iguassú 
pelo  coronel  Severiano  Carneiro  de  Sá  Roíto. 
Pags.  130  o  221. 

Do  Sr.  deputado  Paula  Ramos  solicitando 
informações  sobre  a  data  da  nomeação  do 
Dr,  Luiz  de  Souza  da  Silveira  para  juia  do 
direito  do  Alto  Juruá,  sobre  as.  liicnças  que 
tem  obtido,  etc.  Pags.   187  c  2iA, 

Do  !Sr. deputado  João  Luiz  Alves  pedindo  infor- 
mações sobre  a  impurtação  de  palitos  de  ma- 
deira para  phospborus,  sou  valor  oHicial, 
quantidade  em  kilogrammas,  importância 
dos  direitos  aduaoeiros,  etc.  Pags.  213, 
214  e  221. 

Do  Sr.  deputado  Menezes  Dória  requisitando 
informações  sobro  palitos  e  toros  de  madeira 
importados  pelo  Estado  do  Paraná.  Paes. 
281  c  282.  ^ 

Do  Sr.  deputado  Pedro  Moacyr  pedindo  infor- 
mações sobre  as  i^^raves  occurrencias  politicas 
do  Estado  de  S3rgipe,  que  occasionaram  a 
morte  do  deputado  Fausto  Cardoso.  Paes. 
375, 376, 3T7.  §78,  379,  380, 381,  382,  383, 384, 
3fô,  397,  432,  433,  434.  435,  430,  437, 438,  439. 
442  e  443. 

Do  Sr.  dl  putado  Rodolpho  Paixão  solicitando 
documentos,  pelo  Miuisterio  da  Guerra,  re- 
lativamente ao  projecto  de  reorganisação  do 
Exercito.  Pags.  541  e  550. 

Do  Sr.  deputado  Lobo  Jurumenha  solicitando 
do  Governo  q^ue  informe  qual  o  numero  o 
quaes  os  vencimentos  dos  físcaes  do  imposto 
dosai  desta  capital  e  dos  Estados.  Paes. 656 
657, 658, 659, 660,  661  e  741 .  ^ 

Do  mesmo  deputado,  solicitando  informações 

sobre  as  obras  e  melhoramentos  no  canal 
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do  porto  de  Cabo  Frio.  Pags.  656,  657, 
658,  659,  660,661  e  741. 
Do  Sr«  deputado  Menezes  Dória,  requisitandu 
do  Ministério  da  Guerra  os  relatórios  apre- 
sentados pelo  commandanto  do  Tio  districto 
militar,  relativos  aos  a  anos  de  1904  e  1905. 
Pags.  663,664  e  741. 

Do  Sr*  deputado  Fróes  da  Cruz,  solicitando 
do  governo  quo  informe  qual  o  numero  de 
peculatarios  que  teem  sido  condemnados  de- 
pois da  Republica  e  quantos  teem  reincidido 
no  crime.  Pags.  711,  712,  713,  U4,  734, 
735  e  742. 

Do  8r.  deputado  Elyseu  Ouilherme  pedindo 
informações  ao  Governo  sobre  as  importân- 
cias das  pensões  graciosas  pagas  nos  annos 
de  1902  a  1905,  etc.  Pags.  8/7.  828  e  833. 

Dos  Srs.  deputados  Wenceslau  £scobar  e  Pe- 
dro Moacyr,  solicitando  informações  sobre 
'  a  attitude  do  Presidente  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  em  face  da  lei  eleitoral  fede- 
ral de  1904,  não  a  applicando  àn  eleições  es- 
taduaes  e  rounicipaes.  Pí*«f^.  828,  829,  830, 
831.  832,  873,  874,  875,  876,  877,  878,  879 
e  880. 

Re»t Ji beleeimen to  do  cargo  de  porteiro 
dos  auditórios  no  foro  da  Capital  Federal, 
com  serventia  vi talici a.  (Projecto  n.  232  A, 
de  1906)  Pags.  326,  327, 745  e  841 . 

S^eirerafto  em  favor  de  D.  Amália  Paulina 
Rodrífrues  Silva,  da  parte  da  pensão  que 
cabia  á  sua  mãi,  D.  Zelinda  Maria  Mendes 
dã  Silva.  (Projecto  n.  327,  de  1903).  Pags. 
202,  226  e250. 

Do  actual  quadro  do  serviço  sanita  rio  da  força 
policial  do  Diâiriclo  Federal.  (Projecto  n. 
275,  de  1906).  Pags.  ;?18  c  219. 

Doquadrode  todo  o  funccionalismo  da  União, 
empregados  apo$ientad<>s,  e  das  pensões,  equi- 
parações de  vencimcntuj,  etc.  (Projecto  n. 
299.  de  iíK)6).  Pags.  n48  e  549. 

SvcGorros,  ató  a  quantia  de  2.500:000$,  posta 
â  disposição  dos  governos  dos  Estados  do 
Minas Gerae'^,  Bahia,  Pernambuco,  Alagoas 
Sergipe  e  Goyaz  ás  localidades  flasrclladas 
pela  inundação  do  rioS.  Francisco.  (Projecto 
n.  141  B,de  1906).  Pags.  5,  2T7,  2fQ,  284, 
4H,  561,  562,  563,  rM,  565,  r)66,  809,  810, 
833,  836e837. 

Tele^i^iuninaua  : 

Do  Sr.  1»  Secretario  do  Cungresso  Legislativo 
do  Estado  do  Espirito  Santo,  communicando 
a  abertura  da  sessão  legislativa.  Pag.  276 

Do  governo  do  Estado  de  Sergipe,  de  12  de 
outubro,  congratulando-se  pela  data  consa- 
grada á  commemoração  do  descobrimento  da 
America.  Pag.  366. 

Do  Ootemador  do  Estado  do  Amazonas,  da 
mesma  data  e  do  mesmo  theor.  Pag.  366. 

Do  Qoremador  do  Estado  do  Amazonas,  da 
mesisa  data  e  do  mesmo  theor.  Pag.  396. 

T«UVI 


Transcrlpçjlo  dos  titulos  de  transmissão 
dos  immoveis  susceptíveis  do  hypot becas  e 
inscripção  das  mesmas  hypothecas,  nos  mu- 
nicípios onde  forem  oi«  bens  situados.  (Pro- 
jecto n.  211  A,  de   1906),   Pags.   326,  745  e 


Vencimentos  : 

Annnaes,  do  agente-thezoureiro  do  Instituto 
Nacional  dos  Surrlos-Mudos.  (Projecto  n. 
52  A  de  1906).  Pags.  1,  2,  272,  273,  290,  291. 
690,  e  &39.  b       .    .        .       »        ,       . 

Dos  juises  e  demais  funccionarioi*  da  Justiça 
Federal.  (Projecto  n.  180,  de  1906)  Pags. 
12,  13,  324^  325,  425,  426,  427,  428,  560, 
e  561 

Dos  conferente^í  das  capatazias  da  Alfandecra 
do  Rio  de  Janeiro.  (Projecto  n.  30,  de  19(fô 
e  208,  de  1906).  Pags.  14, 15  e  128. 

Dos  operários  do  corpo  de  artífices  da  Armada 
rmc  tiverem  10  annos  de  serviço  no  corpo. 

Do  iicl  e  dos  guardas  de  armazém,  ou  deposito 
da  Intendência  Geral  da  Guerra.  (Projecto 
?•  274^  d^' Í906).  Pags.  172,  173,  174.  175, 
176,  177  e  218. 

Dos  juizes  o  demais  funccionarios  da  Justiça 
Federal.  (Projecto  n.  180  A,  de  1906).  Pags. 
324  e  325. 

Dos  professores  do  Instituto  Nacional  de  Mu- 
sica. (Emenda  ao  projecto  272  H;  projecto  n. 
281,  de  1906).  Pags.  á27, 561  e  838. 

Dos  empregados  civis  da  Intendência  Geral  da 
Guerra  e  da  Direcção  Geral  de  Saúde.  (Pro- 
jecto n.  32  A,  de  1906.)  Pags.  454,  465, 690 
e  8%. 

Dos  funccionarios  da  Repartição  Geral  dosTe- 
le<;rapho8  não  contemplados  nos  decretos 
legislativos  ns.  1.468  o  1.4';2,  de  9  do  janeiro 
de  1906).  Projecto  n.  29i,  de  1966)  Pags.  469, 
470,  471,  472,  473,  474,691,  808  e  809. 

Dos  assistentes  e  preparadores  das  Faculdades 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  Bahia  e  da 
Kscola  Polytechnica.  (Projecto  n.  55  A, 
emenda  ao  projecto  n.  272,  de  1905,)  de 
1906).   Pags.  571,  690,  837  e  840. 

Do  pessoal  dn  Bibliotheca  do  Exercito.  (Pro- 
jecto n.  315,  de  1906.  Pags.  717,  718, 
739  e  740. 

Dos  empregados  das  Delegacias  do  Thesouro 
Federal  nos  Estados  do  Piauhy,  Rio  Grande 
do  Norte,  Parabyba,  Espirito  Santo,  Santa 
Catharina  e  Goyaz.  (Projecto  n.  3Í30,  de 
1906).  Pags,  807  e  868. 

Vitaliciedade  de  determinados  funcciona- 
rios  da  Justiça  Local  do  Districto  Federal. 
(Projecto  n.  33  A,  de  1906).  Pags.  241, 
242,  243,   244,   245,  288,  289,  465  e  466. 

Voto  de  pezar  : 

Pelo  fallecimento  do  Dr«  Francisco  de  Paula 

e  Silva  Primo.   Pags.  8  e  9. 
Pelo   fallecimento  do  Dr.    Joeé   Banido  de 

Abreu.  Pags.  42,  43  e  44. 

0- 


xvni 


iNDlCÊ 


Pelo  fallecimento  do  ex-deputadoDr.  Ovídio 

Abrantes.  Paga,  306  e  397. 
Pelo  faUecimento  do  Dr.   Olympio   Adolpho 

de    ^ma   Pitanga,  ooasul    ú6    Braail   no 

Porto.  Pag.  4l«. 


Pelo  fallecimento  do  Dr.  Ariatides  Cezar  Spí- 
nola Kama.   Paga«  583  e  584. 

Pelo  fallecimento  do  ex-depnt^do  Dr,  Fran. 
klin  Américo  de  Meneses  Dorja,  b^fão 
de  Loreto.  Pag.  1^, 
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CAMARÁ  DOS  DEPUTADOS 


Wm  wÉi  U  seita  ttlatiiia  lo  Goimiio  Nsãoiml 


99»  SESSÃO  EM  DE  1  OUTUBRO  DE  1906 


Presidência  do  Sr.  Arnolpho  Ajse\yedo  (í*  Vice-Presidente) 


Ao  meio-dia,  ppocede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  James 
DaTcy.Luiz  Giialberto,  Simeão  Leal,  Paes 
Barreto,  Jorge  de  Moraes,  Deoclecio  de  Cam- 
pos, AgTJpíí^o  Azevedo,  Cunha  Machado, 
Arlindo  Nogueira^  João  Cordeiro,  Thomaz 
Accioly,  Gonçalo  Souto,  Juvenal  Lamartine, 
José  Peregrino,  AfTonso  Costa,  Virginio  Mar- 
ques, Malaquias  Gonçalves;,  Arthur  Orlando, 
Apollinario  Maranhão,  Octávio  Lessa,  Eu- 
sébio de  Andrado,  Arroxellas  Galvão,  Oli- 
veira Valladão,  Joviniano  de  Carvalho,  Ro- 
drigues Dória,  Prisco  Paraiao,  Pedreira 
Ptanco.  Pinto  Dantas,  Odalberto  Pereira,  El- 
pidio  Mesquita,  Rodrigues  Saldanha,  Garcia 
Pires,  Bernardo  Horta,  Mello  Mattos,  Lobo 
Jurumenha,  Elvzio  de  Araújo,  Pereira  Lima, 
Galvão  Baptista,  Teixeira  Brandão,  Astolpho 
Dutra,  Carlos  Peixoto  Filho,  David  Camoista, 
João  Luiz  de  Campos,  Bueao  de  Paiva, 
Frajieisco  Bre^sane,  Carneiro  de  Rezende, 
Carlos  Garcia,  Ferreira  Braga,  Galeão  Car* 
vallial,  Cardoso  de  Almeida,  Palmeira 
Kpp^,  Francisco  Romeiro,  Eduardo  So- 
crátes,  Serzedello  Corrêa,  Alencar  Guima- 
rães, Menezes  Dória,  Paula  Ramos,  Antunes 
Maciel,  Pedro  Moacyr  e  Homero  Baptista. 

Abre-se  a  ses^o  ás  12  horas  e  15  minutos. 

E'  li*i  e,  sem  observares,  approvada  a 
acta  da  sessào  an«ecedeute. 

O  mr .  1«  íSeox*et»x*io  proced«  á  lei- 
tura do  seguinte 

Tol.  VI 


EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  de  29  do 
mez  passado,  communicando  que  enviou  ao 
Sr.  Presidente  da  Republica  para  a  formali- 
dade da  publicação,  a  resolução  do  Congresso 
Nacional,  que  proroga  a  actual  sessão  legis- 
lativa até  o  dia  2  de  novembro  deste  anno. 
—  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  da  mesma  data,  en- 
viando a  esta  Camará  o  projecto  daquella 
Casa  do  Congresso,  que  declara  sem  effeito  o 
decreto  de  3  de  março  de  1892,  que  aposentou 
o  1®  secretario  de  legação  Arthur  de  Car- 
valho Moreira.— A'  Comrnissão  de  Finanças, 


São  successiTameate 
primir  os  seguintes 


lidos  e  vão  a  im' 


PROJECTOS 

N.  52  A  —  1906 

Fixa  em  3x600$  os  vencimentos  nnnuaes  do 
agente-thesowreiro  do  InstUvío  Nacional  de 
Svtrdos-Mudos ;  com  substitutivo  da  CommiS" 
são  de  Finanças 

(Vide  projecto  n,  õ«,  do  id06 ) 

O  projecto  n.  52,  de  1906,  que  fixa  08  ren- 

mentos  aaonaed  do  agente^thesoureiro  do 

Instituto    Nacional    de   Surdos-Muéos     em 

3:600$^  foi  remettido  ã  Comrnissão  deFi- 

I  nanças  para  dar  parecer. 

1 


ANNÂE8  DA  GAMARA 


Allegaram  os  signatários  desse  projecto, 
que  os  vencimentos  percebidos  pelo  agente- 
thcsoureiro  do  Instituto  de  Surdos-Mudos  são 
insufflcientes,  que  de  modo  algum  corre- 
spondem á  importância  do  cargo  e  extensão 
de  suas  attribuições  e  responsabilidade  • 

Actualmente  esse  funccionario  percebe 
2:000$  de  voncimentos  annuaes,  em  virtude 
do  dfecreto  n.  1.904,  de ^3  de  março  de  1901, 
é,  portanto,  a  elevação  pedida  Je  miiis 
1:60(^000. 

Cíomparando  os  vencimentos  do  a^*entc- 
thesoureiío  com  os  de  outros  fanccionarios 
do  mencionado  Instituto  e  suas  responsabili- 
dades e  trabalho,  parece  que  não  ha  a  devida 
proporção;  o  escripturario-archivista  do 
actual  Instituto  percebe  de  vencimentos  a 
quantia  de  2:400^00,  sendo  seu  cargo  de 
menor  responsabilidade. 

E'  justo  que  na  mesma  repartição  haja 
uma  certa  proporção  nos  vencimentos,  atten- 
dendo  á  natureza  dos  serviços  e  responsabili- 
dade, e,  portanto,  não  se  justifica  bem  a  des- 
proporção entre  os  vencimentos  do  agente- 
thesoureiro  e  os  de  outros  fUnccionarios,  cujos 
cargos  são  comparativamente  inferiores. 

Baseada  nessas  razões  a  Commissão  en- 
tende que  os  vencimentos  do  agente-thesou- 
reiro  do  Insxituto  de  Surdos-Mudos  devem 
ser  elevados,  não  como  é  íixado  no  projecto, 
mas  em  condições  de  remunerar  os  serviço:^ 
que  esse  funccionario  presta,  e  por  isso  offe- 
rece  o  seguinte  substitutivo : 

Substitutivo  ao  projecto  n.  58  de  190(5. 
O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.»  Ficam  elevados  os  vencimentos  do 
agente-thesoureiro  do  Instituto  Nacional  de 
Surdos-Mudos  a  3:000$000,  sendo  2:000$000  de 
ordenado  e  1:000$000  de  gratificação. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Sessões  da  Commissão  26  de  se- 
tembro de  1906.  —  Francisco  Veiga,  Presi- 
dente.— Cornélia  da  íonseca.  Relator. — Paula 
Eamos, — Serzedello  Corrêa, — Homero  Baixista. 
— Igtiacio  Tosta, — D.  Campista,  vencido.— A/- 
herio  Maranhão, 

N.  52—1906 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  Ficam  fixados  era  3:000$000  os 
vencimentos  annuaes  do  agente-thesoureiro 
do  Instituto  Nacional  de  Surdos-Mudos,  sendo 
dous  terços  de  ordenado  e  um  de  gratifi- 
cação. 

Art.  2.®  Revogam-se  ás  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  9  de  julho  de  1906.^Lulr 
Gvialberto, — Joã4)  Luiz  Alves^ 


N.   83  A— 1906 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  3^  dis^ 
cuss'lo  do  projecto  w.  83,  deste  anno,  con- 
cedendo a  pensão  de  Í50^  a  D,  Emilia  de 
Paula  Baptista,  viuva  do  conselheiro  Fra?^- 
cisco  de  Paula  Baptista 

(Vide  projectos  ns.  55  A  c  B,    de    1905  •  83, 
de   1906) 

A  Commissão  de  Finanças,  considerando 
que  os  encargos,  creados  ao  Thesouro  Pu- 
blico, com  a  concessão  de  favores  pessoaes, 
já  excedem  a  justos  limites  attribuidos  ao 
dever  tutelar  do  Kstado,  ó  de  pareciT  que 
seja  rejeitada  a  emenda  offerecida  ao  pro- 
jecto n.  83,  do  corrente  anno,  pela  qual  é 
concedida  uma  pensão  mensal  de  250$  á 
Exma.  viuva  do  Dr.  Alberto  Bezamat, 
D.  Eugenia  de  Albuquerque  Bezamat. 

S.  R.  Rio,  29  de  setembro  de  1906.  — 
Francisco  Veiga,  presidente.  —  Homero  Bor^ 
ptista,  relator.  —  Paula  Ramos,  — D,  Cam- 
pista, —  Alberto  Maranhão,  —  Cornelio  da 
Fonseca,  —  Ignacio  Tosta, 

Emefida   a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Seja  concedida  também  uma  pensão  mensal 
de  250$,  á  viuva  do  Dr.  Alberto  Bezamat, 
D.  Eugenia  d«  Albuquerque  Bezamat. 

S.  R.  Camará  dos  Deputados,  17  de  se- 
tembro de  lUOii.  — /.  A,    Neiva. 

N.  139  C— 1906 

Parecer  softre  as  ermendas  offcrecidcis  na. 
5*  discussão  do  projecto  n,  i39  B,  deste 
a7wo,  que  crea  uma  Caixa  de  Conversão^ 
especialmente  destinada  a  receber  moedas 
de  ouro  e  as  que  constam  do  art,  5®,  entre-- 
gando  em  troca  bilhetes  ao  portador,  repre^ 
sentaXitos  de  valor  igual  ao  das  moedas  de 
ouro  recebidas,  e  fixado  este  valor  em. 
Í5  dinheiros  esterlinos  2^or  mU  réis  e  dá 
outras  providencias 

Ao  projecto  n.  139,  do  corrente  anno,  insti- 
tuindo uma  Caixa  de  Conversão,  foram  apre- 
sentadas as  emendas  abaixo  transcriptas  que 
vão  acompanhadas  do  parecer  que  a  respeito 
de  cada  uma  emittiu  a  maioria  da  Com- 
missão: 

N.  1 

Ao  projecto  n.  i39  B,  de  1906 

Ao  art.  4.0 —-Onde  so  diz:  cem  prazo 
nunca  menor  de  seis  mezes»  —  diga-se:  em 
prazo  nunca  menor  de  doze  mezes. — RodclphO' 
Paixão» 


SESSÃO  EM   1   DE  OUTUBRO  DE   1906 
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O  art.  4»  do  projecto  estabelece  um  prazo  ^ 
nuQca  menor  de  seis  mezes  para  o  troco  dos 
'bilhetes  a  que  se  refere ;  a  emenda   estabe- 
lece um  prazo  mioimo  de  12  mezes. 

Não  ha  inconveniente  no  que  dispõe  a 
emenda  e  por  isso  a  Commissão  a  acceita. 

N.  ^ 
Onde  cjnvier : 

Art.  Ficara  incorporadas  á  Caixa  de 
Conversão  os  fundo>  de  resgiite  e  garantia 
do  papol-moeda  em  circulação,  creados  pela 
lei  n.  ()8l,  de  20  de  julho  de  1899,  bem  como 
o  de  afnortização  dos  empréstimos  internos, 
creado  pelo  decreto  n.  4.?»^?,  de  8  de  a>TÍl 
de  190:>. 

Art.  O  Governj,  no  !im  de  ca.da  exer- 
cido financeiro,  converterá  era  ouro,  ao 
cambio  do  dia,  a  ronda  em  papel  arrecadada 
para  os  três  fundos  supra  referidos,  reco- 
lhendo á  Caixa  de  Conversão  o  producto  li- 
quido, era  espécie,  de  todas  as  verbas  e 
quotas  consignadas  aos  mesmos  fundos  na 
tei  annua  da  receita  geral  e  especial  da 
Republica. 

Art.  Quando  a  taxa  cambial  descer  de 
15  dinheiros  esterlinos  por  mil  r<*is,  a  Caixa 
de  Conversão  substituirá  por  bilhetes  con- 
vertíveis em  ouro  uma  somma  de  "ííapel- 
moeda  inconvertivel,  cujo  valor  real  não 
exceda  â  metade  da  importância,  também 
em  ouro,  arrecadada  para  os  três  fundos  de 
que  trata  o  artigo  ;  devendo  entregar, 
mensalmente,  á  Caixa  de  Amortização  as 
cédulas  substituídas,  afim  de  serem  logo  in- 
cineradas. O  não  cumpriraento  dessa  obri- 
gação annuUará  as  disposições  dos  artigos 
precedonteí. 

Art ,  Desde  que  as  co  i  id  ições  economico- 
flnanceiras  do  paiz  o  permittam,  os  três 
fundos  incorporados  á  Caixa  de  Conversão 
por  esta  lei  serão  reforçados  por  tributações 
novas  e  augmento  das  quotas  em  ouro  e 
papel  que  ora  lhes  são  aunualmente  con- 
signadas. 

Art.  Quando  os  recursos  provindos  dos 
citados  fundos  especiaes  representarem  um 
valor  igual  ao  do  papel-moeda  de  cui»so  for- 
çado existente  cm  circulação,  será  o  mesmo 
papel  convertido  em  moeda-ouro,  ao  cambio 
de  15  dinheiros  esterlinos  por  mil  réis. 

Sala  das  sessões,  10  de  setembro  de  1906. 
—  Rodolpho  Paixão. 

£sta  emenda  visa  promover  a  substituição 
do  meio  circulante  actual  pela  moeda  sâ 
utilizando  os  ÍUndos  que  menciona.  A  Com- 
missão  de  Finanças,  por  sua  maioria,  apre- 
sentou a  que  se  segue  e  que  tende.  em| 


A  Commissao  não    acceita,  portanto,  a 
emenda  visto  que  apresqptou  a  seguinte  : 
Accrescente-se  onde  convier  : 
Art.        E'  o  Governo  autorizado  : 

I.  A  estabelecerem  Londres  uma  a.ís'encia 
da  Caixa  de  Conversão,  que  ficará  sob  a  im- 
mediata  superintendência  do  Ministra  da 
Fazenda. 

II.  A  transferir  p.ira  a  Cúxa  do  Con- 
versão os  fundos  de  resgate  e  de  garantia 
iustituidoapela  loi  n.  58Í,  do  2J  do  julho 
de  18SÍ9. 

III.  Os  saldos  do  fundo  de  resgate  conti- 
nuarão a  ser  applicados  de  accórdo  com  o 
disposto  no  art.  1«  da  lei  supra  mencionada, 
mantida  iutegralmeiíte  a  disposição  do 
art.  3*^  da  referida  lei. 

IV.  Com  os  saldos  do  fundo  de  garantia 
poderá  o  Governo,  por  intermédio  da  Caixa 
de  Conversão  ou  da  agencia  desta,  operar 
em  cambio,  comprando  e  vendendo  lettrag 
para  o  exterior,  de  modo  a  manter  a  taxa 
cambial  lixada  no  art.  1^. 

V.  Si  houver  conveniência  para  as  opera- 
ções da  Caixa  de  Conversão,  poderão  ser 
emittidas  notas  conversíveis  á  vista  oif 
agencia  do  Londres. 

Sala  das  Comniissões,  24   de  setembro/ 
1 400 .  —  Da\>id  Ca  mpisi a .  —  fíom  rro  Bapíisf     ''*' 
—  Francisco    Veiga,  —  Galvão   B  ipUsta      ^^' 


José  Eiizehio. —  Alberto  Maranhão. 
Tosta. —  Galeão  Carvalhal 


N.  3 
7°,  2*  parte— Substitua- 


Ia 


-se  pelo  se- 


msr 
Fa' 


Ao  art. 
guinte: 

Art,      A  Caixa  terá  um 
dentre  os  inspectores  de  r»-  /«nHa 
gratificação  annual  de  12:000  *.  u^' 
reiro,  com  os  vencimentos     J'    in.nnfwt  tw.* 
anno,  sujeito  á    fiança    ^    -    ^   10.000$  por 
50:0'JO*,  dous  escriptura'^ 


parte,  ao  mesmo  fim  de  accôrdo 
n.  581,  de  1899. 


pector,  tirado 

:onda,  com  a 

.|;  um  thesou- 

aunca  inferior  a 
inspector  e  nomeadbs  pr  AS^o^eA 
10  annos  ae  prati^    percebendo  a  gratifi- 

'^^^rlt^^f^^r  L^-nuef^  ou 
auxiliaras  ae^cr^pta^  também  propostos 

pelo  msi^ctopder.tre  os  empregados  â^F^ 
zenda,coni  pratica  do  serviço  da  Caixa  de 

tS^^^air'"^"*'^^^^^^  ?.  ^tificaçãode 
3:0J0Ç  por  aniTio ;  dous  contínuos  e  dous  ser- 
ventes com  'os  vencimentos  que  no  Thesoure 
percebem  taes  ftmccionarios. 

Sala  íias  sessíjqs,  2â  de  sjtembro  de  1906^ 
— Barbosa  Lima, 

A  Camará  já  reíeitou  esta  emenda  em   2* 


com  a  lei  [discussão.   Não  tendo   a  Commissao  razão 
I  para  aconselbal-a  agora,  deixa  de  acceital-a. 
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N.  4 
AccrascenteKie  pude  convier  :  * 

Art.     A  emissão  de  que  trata   o  art.  l^ 
só  poderá   ser  feita  sobre  o  ouro  que  es- 

Sontaneamente  pi-ocurar  a  Caixa  e  ahi  for 
epositado  para  esse  âm,  não  podendo  em 
caso  algum  esse  deposito  constituir-se  medi- 
ante empréstimo  quo  de  qualquar  forma  en- 
volva a  responsabilidade  da  União  ou  dos 
Estados. 

Sila  das  sessões,  25  de  setembro  de  1906. 
arbosa  Lima. 

Si  um  do3  fins  principaes  da  Caixa  de  Con- 
versão é  impedir  as  bruscas  elevações  da 
taxa  cambial,  não  s»  comprehende  a  prohi- 
bição  que  estabelece  a  emenda  —  visto  oomo 
tão  08  empréstimos  os  factores  mais  docisi- 
.  vos  do  tâiOd  elevações. 

A  emenda  deve,  pois,  ser  rejeitada., 

EMENDA 

N.  5 
SubsiitíUivo  ao  projecto  n.  130  B 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

^\^  \rt.  1".  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
'  ^ntractar  cora  o  Banco  do  Brazil,  ou  qual- 
*  ^  outro  existente  ou  que  se  fundar,  a 
^^  j.^  'a  e  venda  de  café  para  exportação, 
^^™^  encias  nos  portos  dos  Estados  cafeei- 
^''^ft  na.     Capi^sil  Federal,  como  sejam  Rio, 


ros  e  na 


Santos,   Bahia,  Victoria,   Ceará, 


^M  n^HA^o   'itros  onde  convenha, 
Art  -d»^       Essas  a/?encias  terão  por  prin- 

^^^\  ^^ííiL»»!.  café,  exportar,  vender  no  es- 
.JZ^l^^L^  lizar  os  stocks,  evitar  a  falsi- 
flSe'Se%     propaganda  ampla  e  efflcaz 

ãtT^^I^v^^'^  com  OS  habita  do 

%°;T^XL^^^^^^^  mediante  guia. 

que  expedirão  e.  sem  .  a^  Q^aes.  nao  será  ex- 
Bortado caíé  algum.  ^  ...   . , 

Art  5».  Asag^cía^  «erao  oonstituidas 
por  negociantes  idóneo»  e  abonados,  ou  por 
Sdadãos  de  altacategí»feN^ial.á«sooUia 
do  Governo,  dentre  os  mai«f  #ífíJos- 

Art.  4«.  Os  cafés  oompsatiofl  Por  ewas 
agencias  serão  previameate  (hasfliflcadoe  e 
catados,  conforme  os  seus  respectivos  typos, 
■^  pelos  corretores  officiaes,  enipre^adofl  ex- 
clusivamente nesse  serviçe.  ^      ,      .^     , 

Paragrapho  único.  Não  serão  classificados 
os  cafés  abaixo  dotypo  nove^conhecido  eomo 
tal  no  mercado  de  Nova  York. 


Art.  5.^  As  agencias  serao  administradag 
por  tantos  directores  quantos  coave  iham, 
residindo  o  presidente  na  Capital  Federal  e 
t»  demais  nas  outras  sôdes  das  agencias. 

Art.  6.*>  As  agencias  realizarão  todas  as 
compz'as  -em  moeda  nacional,e  as  vendas  em 
ouro  ou  cambiaes.  ao  preço  do  «.ia,  cuja  l)ase 
sertl  estabelecida  quizenaimeiíte  pelas  mes- 
mas agencias,  <Je  accôrdo  com  a  pro  lucção  e 
consumo  mundial. 

Art.  7.°  Serão  creados  armazéns  de  café 
nos  portos  de  embarque  e  no  interior  do 
paiz,  servindo  estes  para  recolher  os  cafés 
quando  não  haja  vantagem  em  reniettel-os 
para  o  mercado. 

Art.  8.°  Ue  harmonia  com  a  administração 
da  E4rada  de  Ferro  Central.  Docas  de  San- 
tos e  Rio,  poderão  ser  aproveitados  e  au- 
gmentados  os  armazéns  e  entrepostos  dessas 
emprezas,  de  moJo  a  poder  aucommodar 
todo  o  café  que  fôr  adquirido. 

Art.  9.°  As  agencias  só  perceberão  uma 
corretagem  de  200  réis  por  sacca  de  café 
que  comprai  em  e  venderem,  o  que  servirá 
para  o  seu  ciisteio  e  propaganda  do  café  no 
exterior,  de  um  raojo  pratico  e  íecundo. 

Art.  IO.  O  capital  para  as  operações  das 
agencias  serã  obtido  por  e.nissão  de  notas  de 
curso  legal  coaversiveis  em  ouro,  eííectuada 
pelo  Banco  do  Brazil  ou  outro  qualquer  para 
esse  fim  creado  ou  destinado,  equivalendo 
aquella  omissão  ao  valor  de  uma  saí^a  de 
caíé,  tomando-se  i)o:*  base  a  m(^dia  do  valor 
da  exportação  nestes  cinco   últimos  annos. 

Paragraplio  unico.  As  notas  provenientes 
dessa  omissão  começarão  a  ser  resgatadas 
depois  do  rejolhimento  total,  ou  completa 
incineração  do  papel-moeda  actualmente 
em  circulação,  ou'  simultaneamente  com 
este, 

Art.  11.0  producto  das  vendas  de  cafés, 
effectuadas  pelas  agencias,  será  recolbido 
em  espécie  ouro  ou  cambiai  ao  Thesouro 
Nacional  e  restituído  em  papel  ao  cambio 
do  dia,  á  proporçã  j  quo  torem  seado  neces- 
sarias  novas  compras  de  café. 

Paraíírapho  único.  Não  hii verá  restituição 
alguma,  quando  seja  conveniente  o  resgate 
da  omissão. 

Art.  \Z,  Os  lucros  provenientes  da  compra 
e  venda  do  caíés,  da  permuta  do  ouro  pu 
cambiaes  por  pap  4,  ou  outros  quaesquer 
effectuados  pelas  agencias,  servirão  exclu- 
sivamente para  augmentar  o  fundo  de  i'es- 
gate  e  de  garantia  áo  papel-moeda  ora 
existente. 

Art.  13.  Resgatado  o  papel-moeda,  co- 
meçard  immediatamonte  ò  resgato  das  notas 
da  actual  emissão,  na  férma  do  art.  10,  pa- 
ragrapho  «nico,  si  por  qualquer  circúm- 
staneia  não  í9r  possível  começar  antes 
aquelle  re-ígate. 
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Art.  14.  As  agencias  ficarão  absoluta- 
mente subordinadas  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda e  dependentes  do  Banco  Emissor,  aos 
quaes  ouvirá  em  tudo  que  disser  respeito  a 
operação  de  cafés,  com  especialidade  sobre' 
corretagem  e  exportação  deste   producto. 

Art.  15.  Será  alterado  o  re>^ulaiuento  da 
Janta  de  Corretores  de  Mercadorias,  no  sen- 
tido de  sjr  elle  ajustado  aos  intuitos  desta 
lei. 

Art.  16.  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Slala  das  sassões^  U  de  setembro  de  1006.— 
Rodrigues  Peixoto. 

Est^  emendacogita  do  iissumpto  que  po- 
derá constituir  projecto  em  separado,  mas 
que  não  tem  cabimento  no  projecto  139  r>. 

Pensa,  por  isso,  a  Cummissão  que  náo  pó  Jo 
5^er  acceita  como  emenda. 

Ao  art.  3.«  Or.do  se  diz  —  por  decreto  do 
Poder  Executivo  —  diga-se :  por  lei  do  Con- 
gresso. 

Sala  da^  sessões,  20  de  setembro  de  1900.— 
^-Alberto  Sarmento, 

A  emead  ».tem  a  vantagem  de  substituir  a 
rápida  acção  do  Executivo  pelo  acto  mais 
demorado  do  Congresso  na  alteração  da  taxa 
cambial.  A  Commts^Le  a  acceita. 

Saia  das  Co ^imissoes,  27  da  setembro  de 
1906. — Francisco  Veiga,  presideate. —  David 
Campista,  relator. — Alberto  Maranhão, — Ho~ 
mero  Baptista .  —  Paula  Ramos,  v enci do .  — 
Serzedello  Corrêa,  veaacido. — Galeno  Baptista. 
— Galeão  Garvalh  ai .  —  lynacio  Tosta .  —  Cor- 
neliõ  ria  Fonseca,  vencido. 

X.  141  B  —  1900 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na 
2^  discussão  doprejecto  n.  i4i,  deste  anno, 
que  manda  pôr  d  disposição  dos  governos 
fhs  Estados  de  Minas  Germes,  Bahia,  Per- 
nambuco^ Alagoas  e  Sergipe  a  quantia  de 
^'.500:000$  jyara  soccorrer  as  localidades 
flãgeiladas  pela  ultima  inundação  do  rio 
S,  Francisco 

A  Commissâo  de  Finanças,  estudando  as 
tmeodas  apresentadas  ao  projecto  de  auxí- 
lios ara  Estados,  ó  de  opinião  que  a  emenda 
rtttoente  ao  Estado  do  Pará  perde  a  sua 
nziò  de  sor  por  terem  os  seus  autores  de- 
daiadò  da  tribuna  da  Gamara  que  a  reti- 
ravam* Quanto  ás  emendas  dos  Si-s.  Depu- 
Udos.Rcdolpbo  Ferreira  e  outros,  que  não 
teem.elias  ra^ão  de  ser,  á  vista  do  que  disse 
em  ma  parecer  sobre  auxílios  já  prestados 
ftUÍDaB;  quanto  á  referente  a  Goyaz,  nfio 


trazendo  cila  augmento  na  importância  total ,. 
entende  a  maioria  da  £)omiàissão  que  está' 
o^s  iQaso  de  ser  acceita. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  srítembro  de  1906.— 
Francisco  Veiga,  presidente, — Serzedello  Cor- 
rvi, —  D.  Campista, —  Homero  Baptiitta»  ^-^ 
7g}tacio  Tosta. —  Alberto  Maranhão, -^Galvão 
Baptista.    * 

Emendas  ajque  se  refere  o  parecer  supfa 

Ao  art.  1%  depois  da  palavra— Sergipe— 

accrescente-se:  e  Pará.   K  em  vez  de 

;^. 500:000.^,  diga-«o:  .2:700 :000|000. 

Ao  art.  2^,  accrescente-se,'  depois  da  pa- 
lavra—Sergioíí — e  Pará. 

Sala  d  is  si5ssões,  18  de  setembro  de  1906. 

—  Ihsanuah   de  Oliveira, — Passos  Miranda. 

—  António  Bastos, —  Déocleciò  de  Cafnpos. — 
Justiniano  Serpa. — Rogério  de  MiraHdà, 

Em  vez  de — do  Rio  Grande  do  Sul,  Per- 
nambuco e  Matto  Grosso,  a  cada  um  3o0:0v)0$, 
etc,  diga-se:  do  Rio  Grande  do  Sul*  Pernam- 
buco, Matto  Grosso  e  Minas  Geraes,  a  cada 
um  300:00 J$,  a  Alagoas  e  Sergipe  a  cada  um 
20O:000$J00. 

Sal'4  das  sessões,  18  de  setembro  de  1900. 
— Rodolpho  Ferreira. —  Ribeiro  Junqueira. — 
Antero  Botelho. 


i:m  vez  de— 2.-500:000$  —  diga-so  : 

2.600:000$000. 

Sala  das  sessões,  16  de  setembro  de' 1906. 
Rodolpho  Ferreira.  —  Ribeiro  Junqueita.  — 
Antero  Botelho. 

Ao  art.  1^,  onde  se  diz  — aos  Kstados  da 
Bahia,  Rio  Graade  do  Sul,  Pernambuco. 
Màtto  Grosso,  Minas  Geraes,  Alagoas  e  Ser- 
gipe—  accrescente-se:  e  Goyaz. 

Ao  art.  2«,  contemple-se  com  100:000$.  o 
Kstado  de  Goyaz,  deduzindo-se  essa  quantia 
equitativamente  da  distribuição  feita  aos  di- 
versos Estados  ct.ntemplados. 

Sala  das  sessões;  18  de  setembro  de  1006.— 
Eduardo  Sócrates, 

N.  256—1906 

Autoriza  -  o  Poder  EateeuUto  a  conceder'  um 
anno  de  licença,  cofuí  os  'mncimeníoe  da' lei, 
ao  prq^fieante  de  i*  dassê  da  Repartição  dòs 
Correios  de  S.  Paulo  EmUio  Capellano, 
com  parecer  e  emenda  da  Commissão  de.Fi» 
nanças 

A  ^Commissão  de  Petições  e  Poderes,  em 
vista  do  attestado  medico  da  directoria  do 
serviço  sanitário  do  Estado  de  S.  Paulo,  que 


ANNAES  DA  CAMAR/ 


declara  quo  o  Sr.  Emílio  CapoHano,  prati- 
cante de  1^  classe  da  Repartição  dos  Cor- 
reios de  S.  Paulo,  se  adia  soífreado  de  grave 
moléstia  do  apparelho  respiratório,  e  consi- 
derando que  por  este  motivo  não  é  licito  ao 
referido  empregado  manter-se  no  serviço 
activo,  não  so  peio  seu  próprio  estado,  como 
pelo  prejuizo  que  a  sua  permauiencia  na  re- 
partição poderá  causar  aos  de.nais  funccio- 
narios,  ô  de  parecer  que  a  Camará  dos 
Deputados  conceda  ao  peticionário  um  anno 
delicenca.com  os  vencimentos  da  lei,  epara 
tal  âm  offerece  o  seguinte  projoQto  : 

O  Congresso  Nacionil  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  ao  praticante  de  1*  clas- 
se da  Repartição  dos  Correios  do  Estado  de 
S.Paulo,  Emilio  Capellano,  um  anno  de  li- 
cença, com  08  vencimentos  da  lei  ;  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  13  de  agosto  de  190ô. 
— Alencar  Guimarães,  presidente.  —  Eusébio 
de  Âfidrade, — Cunha  Machado, 7^\B.toT .  — Ely^ 
sio  de  Araújo. —  Lamartine, —  Benedicto  de 
Sousa. 

A  Commissão  de  Finanças  acceita  o  proje- 
cto da  Commissão  de  Petições  e  Poderes 
com  a  seguinte  emenda  :  em  vez  de — ven- 
eimentos--diga-se  :  ordenado. 

Sala  das  sessões,  2Q  de  setembro  de 
1906. — FV'ancisco  Veiga,  presidente.— /jrnocío 
Tosta,  relator. —  Homero  Baptista. —  Paula 
liamos. —  D.  Campista. — Alberto  Maranhão, 
— Cornelio  da  Fonseca, ^^Galvão  Baptista. 

N.  257  —  1906 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  ao  desemòar" 
gador  Cassiano  Cândido  Taoares  Bastos, 
Juiz  da  Corte  de  Appellação  da  Capital  fe- 
deral, seis  mezes  de  licença^  com  todos  os 
vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde ; 
com  parecer  e  emenda  da  Commissão  de 
Finanças 

A'  Commissão  de  Petições  e  Podeies  foi 
present<e  um  requerimento  do  desembar- 
gador Cassiano  Cândido  Tavares  Bastos,  juiz 
da  Corte  de  Appellação  desta  Capital  Fe- 
deral, impetrando  do  Congresso  Nacional 
seis  mezes  de  licença  com  todos  os  venci- 
mentos para  tratamento  de  saúde. 

Considferando  que  o  i*equerente  exerge,  ha 
35  annos,  cargos  de  magistratura,  sendo 
que  esta  ú  a  primeira  vez  que  se  dirigo  ao 
Poder  Legislativo  para  solicitar  um  a  li- 
cença; 

Considerando  que  so  acha  aíToctado  de 
«iníluenza»   com   localizações   diversas,  de 


natureza  grave,  o  que  lhe  interessa  o  pul- 
mão esquerdo,  necessitando  de  clima  mais 
apropriado  para  combater  os  effeitos  de  seu 
estado  mórbido,  conforme  prescripção  me- 
dica constante  co  attestado  junto  ao  re- 
querimento : 

E'  de  parecer  a  Commissão  de  Petições  e 
Poderes  que  seja  presente  á  deliberação  da 
Camará  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizada 
a  conceder  ao  desembargador  Cassiano  Cân- 
dido Tavares  Bastos,  juiz  da  Corte  de  Appel- 
lação desta  Capital  Federal,  seis  mezes  de 
licença,  com  todos  os  vencimentos,  para  tra- 
tamento de  sua  saúde  onde  lhe  convier;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  10  de  setembro  de 
1906, — Alencar  Guimarães,  presidente. — Ely- 
sio  de  Araújo,  relator. —  Lindolpho  Caetano. 
— Cunha  Machado. —  Pedro  Pemonibuco, — 
Benedicto  de  Souza. 

O  desembargador  Cassiano  Cândido  Tava- 
res Bastos  requer  seis  mezes  de  licença  com 
todos  os  vencimentos. 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes  deu 
parecer  favorável  e  concluo,  por  um  pro- 
jecto de  lei,  concedendo  a  licença  com  todo» 
os  vencimentos. 

A  Commissão  de  Finanças  acceita  o  pro- 
jecto com  a  seguinte  emenda: 

Em  vez  de:  €com  todos  os  vencimentos», 
digarse:  com  ordenado. 

Sala  das  Commissoes,  29  de  setembro  de 
1906.^  Francisco  Veiga,  presidente.— Cor- 
nélio  da  Fonseca,  relator. — Homero  Baptista. 
— Paula  Ramos, —  David  Campista, —  Alberto 
Maranhão. — Galvão  Baptista, 

N.  200  —  1906 

Concede,  como  auxilio,  ao  professor  de  dese^ 
nho  do  Gymnasio  Nacional,  Benedicto  Ray^ 
mundo  da  Silva,  sem  prejuizo  de  seus 
vencimentos,  a  quantia  de  8:000$,  para 
acompanhar,  na  Europa,  a  impressão  de 
seu  trabalho  ^Contribuição  para  a  historia 
natural  dos  lepidopteros  do  BrazUi^,  man^ 
dada  fazer  pelo  5«  Congresso  Latino- 
Americano 

(Vide  projecto  n.  344   de  1905) 

A  Commissão  de  Finanças,  tomando  em 
consideração  o  projecto  apresentado  pelo 
Sr.  Deputado  Luiz  Domingues,  é  de  opinião 
que,  tendo  sido  o  trabalho  do  Sr.  Benedicto 
Raymundo  da  Silva  julgado  digno  de  ssr 
impresso  para  o  3"  Congresso  Latino-Aúieri- 
cano,  6  de  parecer   que  deve  o  mesmo  pro- 
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fessor  sor  oommissionado  para  acompanhar 
na  Europa  a  impressão  de  seu  notável  tra- 
balho, com  08  vencimentos  que  tem.  E  por 
isso  ô  de  parecer  que  seja  approvado  o  se- 
gainte  substitutivo: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*  E'  concedida  permissão  ao  pro- 
fessor de  desenho  do  Gymnaslo  Nacional  e 
do  Instituto  de  Surdos-Mudos,  Benedicto  Ray- 
jnundo  da  Silva,  sem  prejuízo  de  seus  venci- 
mentos, para  acompanhar  na  Europa  a  im- 
presso do  seu  trabalho  Contribuição  para  a 
Historia  Natural  dos  Lepidoptèros  do  Brazil, 
mandada  fazer  pelo  3^  Congresso  Latino- 
Americano,  nâo  podendo  exceder  do  prazo  de 
seis  mezes. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Rio,  29  de  setembro  de  1906.  —  Francisco 
Veiga^  presidente,  vencido. —  Serzcdello  Cor- 
rêa, relator. — Paula  Ramos,  —  D.  Campista, 
vencido. —  Galvão  Baptista,  —  Alberto  Mara^ 
nhão,  — Cornelio  da  Fonseca,  — Homero  Ba- 
ptista, vencido. 

N.  344—1905 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  \y  E'  concedida,  como  auxilio,  ao 
professor  de  desenho  do  Gymnasio  Nacional 
e  do  Instituto  de  Surdos-Mudos,  Bonodicto 
Raymmido  da  Silva,  sem  prejuízo  de  seus 
vencimentos,  a  quantia  de  8:000.^,  para 
acompanhar  na  Europa  a  impressão  de  seu 
trabalho — Contribuirão  para  a  Historia  iVa- 
tural  dos  Lepidopteros  do  Brasil,  mandada 
fazer  pelo  :J°  Congresso  Latino- Americano. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  dispcsiçôes  era 
contrario. 

Sala  das  sessões,  7  de  dezembro  de  1905.— 
Imí:  Domingues. 

O  Si*.  I*r"e»icleiite  —  Tom  a  pala- 
vra o  Sr.  Homero  Baptista. 

O  Sr*,  riomero  Baptista  —  Sr. 

Prosidonto,  venho  communicar  a  V.  Ex.  o 
á  Camará  que  o  nobre  Doputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  o  Sr.  Campos  Cartier,  6  for- 
çado a  ausentar-so  ])or  alguns  dias,  por  ter 
sido  chamado  poi»  pessoa  do  sua  familia  quo 
se  acha  gravomento  enferma . 

O  Sr.  I*r"ewicleiit<3  —  A  Mosa  íica 
inteirada. 

O  Sr.  Affons-ío  Oo<a;ta  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  I^resi  dente— Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 


O  Sr.  -A^íTonso  Conta— Sr.  Presi- 
dente, vou  submetter  á.  consideração  da  Ca- 
mará dos  Deputados,por  intermédio  de  V.Ex., 
usando  da  attribuição  quo  mo  concede  o 
art.  188  do  Regimento,  uma  indicação, 
aâm  de  substituir-se  o  art.  S2  do  mesmo 
Regimento,  para  que  seja  evitada,  de 
ora  em  deante,  a  interpretação  que  a  hon- 
rada Mesa,  nos  últimos  dias  da  actual  sessão 
legislativa,  tem  dado  ao  mesmo  artigo. 

Varias  vezes  tenho  ouvido  levantarem*so 
reclamações,  no  seio  dcstx  Camará,  contra  a 
interpretação  que  a  Mesa,  de  boa  fé,  como 
sou  o  primeiro  a  reconhecer,  tem  dado  ao 
artigo  cuja  reforma  vou  propor,  e  eu  mesnao 
me  tenho  feito  echod;3  taes  reclamações. 

Ainda  na  ultima  sessão,  depois  de  ter  fal- 
lado  o  meu  distincto  amigo  e  coUega,  o  Sr. 
Barbosa  Lima,  a  respeito  do  projecto  que 
reorganiza  o  corpo  de  bombeiros,  ao  termi- 
nar o  seu  di3cui'so,  a  Mesa  continuou  a  an« 
nunciar  a  discussão  de  vários  projectos  que 
figuravam  na  ordem  do  dia  e,  advertida  pelo 
mesmo  coUega  de  estar  linda  a  hora  desi- 
gnada para  os  nossos  trabalhos,  replicou 
V.  Ex.  com  o  art.  82  do  Regimento,  que 
diz  quo — si,  por  motivo  de  de  mora,  a  sessão  co- 
meçar depois  da  hora  regimental,  deve  ser 
continuada  até  completarom-se  as  quatro  ou 
cinco  horas  de  trabalho  eífectivo,  conforme 
houver,  ou  não,  lei  annua  na  ordem  do  dia. 
A  esta  interpretação  da  Mesa  tive  occasião 
de  objectar  o  seguinte,  que  figura  no  Diário 
do  Congresso  de  hontem  : 

«De  forma  que,  si  a  sessão  começar  ás 
2  horas...» 

E  não  conclui  o  pensamenío,  por  ter  a 
Mesa  replicado  immeiiatamento,  citando, 
outra  vez,  o  art.  82. 

Ora,  Sr.  Presidente,  estou  convencido,  e 
commigo  todo  o  mundo,  ao  interpretar 
desprevenidamente  o  art.  82  do  nosso  Regi- 
mento, que  a  interpretação  que  a  Mesa  vae 
dando  ao  mesmo  artigo,  perdoe-me  que  o 
diga,  não  é  a  verdadeira. 

O  Regimento  é  claro. 

No  art.  7»,  diz:  «As  se^ísões  da  Camará 
serão  publicas,  principiarão  ao  meio-dia, 
durarão  4  horas,  reguladas  pelo  relógio  da 
s  «Ja.  e  serão  succcssivanionttí  realizadas  em 
tjdos  («s  dias  úteis.» 

Dj  modo  que,  Sr.  Presidoiito,  a  hora  regi- 
mental, a  hora  cm  que  a  Môsa  deve  iniciar 
os  trabalhos  preliminai-es  para  declarar 
aberta  a  sessão,  (';  meio-dia. 

E  continua  o  are.  81  do  Regimento:  «Si 
ATÉ  15  MINUTOS  dejwis  da  hora  regimental 
(que  é  meio-dia)  não  houver  presente  a 
4*  parte  dos  membros  da  Camará,  o  Pre- 
sidente declarara  que  não  pôde  haver  sessão 
e  convidará  os  Deputados  presentes  a  se 
occuparem  com  trabcilhos  de  commissòes.» 
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Diz  o  art.  82 :  «Si,  por  motivo  de  demora, 
a  8eB8^  começar  depois  da  hora  regimental, 
durará  o  tempo  necessário  para  completar 
as  horas  de  efléctivo  trabalho.» 

De  forma  que,  Sr.  Presidente,  o  espirito 
do  Regimento  é  este  :  ao  meio-dia  deve 
abrir-se  a  sessão;  a  Mesa,  porém,  poderá  es- 
perar até  meio-dia  e  quinze  minutos,  si  o 
numero  de  Deputados,  até  meio-dia,  não  for 
o  exigido  pelo  Regimento  para  se  dar  co- 
meço aos  nossos  trabalhos. 

Assim,  Sr.  Presidente,  esta  expressão— 
POR  MOTIVO  DE  DEMORA — nlo  póde  scr  inter- 
pretada si  não  como  disse, — não  podendo  ha- 
ver sessão  toda  vez  que  ao  meio-dia  e 
quinze  minutos  não  houver  ainda  o  numero 
de  Deputa  los  exigido  pelo  Regimento. 

Dar  a  este  artigo  a  interpretação  que  se 
nos  tem  imposto  é  um  absurdo. 

Imagine  V.  Ex„  Sr,  Presidente,  que  pega  a 
*  nKMia;  que  esta  interpretação,  apezar  dos 
nossos  protestos  sempre  levantados,íica  ven- 
cedora, o  que  se  dará  desde  que  a  expres- 
são— QUALQUER  DEMORA— SC  presta  a  grande 
elasticidade  ? 

A  Mesa  poderá  abrir  as  nossas  sessões  ás 
4,  ás  5  ou,  até,  ás  6  horas. 

Isto  póde  estar  nas  boas  normas  dos  traba- 
lhos legislativos  ? 

Bem  vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que,dentro 
do  Regimento  e  em  face  dos  arts.  78,  81  e 
82,  não  póde  absolutamente  caber  a   iuter- 

Sretãção  que  a  Mesa,  repito,  de  boa  fè,  tem 
ado  ao  texto  em  questão. 
Mas,  como,  uma  vez  dada  essa  interpre- 
tação, não  posso  afagar  a  esperança  de  ver 
a  Mesa  voltar  atrás,  tomando  outro  cami- 
nho, apresento  á  consideração  da  Gamara, 
por  intermédio  de  V.  Ex.,  uma  indicação 
afim  de  tornar-se  claro  o  obscuro  art.  81 . 

O  Sr.  Fróes  da  Cruz— V.  Ex.,  portanto, 
acceita  a  pratica. 

O  Sr.  Afponso  Costa— Não  ha  tal ;  V.  Ex. 
nao  entendeu.  Não  aeceito  a  pratica  que  foi 
iniciada  este  anno,  contra  a  lettra  expressa 
do  Regimento  e  por  uma  inter^etação  a  que 
não  sei  como  a  Mesa  poude  chegar. 

Como  vé  V.  Ex.,  não  aeceito  a  pratica,  e 
é  por  isso  e  lambem  porque  não  posso  afas- 
tar a  Mesa  da  interpretação  dada,  a  qual  ao 
meu  entender  é  errónea,  que  apresento  a 
indicação  que  V.  Ex.  vae  conhecer. 

Si  continuarmos  a  manter  similhaute  in- 
terpretado, amanhã  poderemos  ver  o  Presi- 
dente abrir  a  sessão  ás  2  horas  e  no  dia  sé- 
ffuiate  veremos  no  Diário  Ofpcial  que  a  sessão 
terminou  ás  6  ou  7  horas  da  noite,  o  que, 
ãdiás,  está  perfeitamente  de  accórdo  com  a 
declaração  feita  na  sessão  de  sabbado  pelo  Sr. 
Presidente,  que  nos  informou  que  «  a  sessão 


só  terminaria  ás  5  horas  e  2&  minutos, 
porque  havia  começado  ás  12  e  25  minutos», 
Move-rae.  Sr.  Presidente,  o  desojo  de  con- 
correr sempre  para  o  bom  andamento  dos 
nossos  trabalhos,  sem  a  pratica  dd  abusos  ; 
e  não  veja  V.  Ex.  no  meu  procedimento 
outro  intuito  sinão  o  de  bem  cumprir  o  meu 
mandato. 

O  Sr.  Palmeira  Ripper— Sempre  se  tem 
feito  assim,  e  a  esse  propósito  já  houve  aqui 
uma  grande  discussão. 

O  Sr.  Affoxso  Costa  —V.  Ex.  está  equi- 
vocado. 

Mando,  pois.  Sr.  Presidente,  á  Mesa  a 
minha  indicação,  e  não  veja  a  illustrada 
Commissão  de  Policia  no  meu  procedimento 
intuitj  opposicionistji  nem  outra  intenção 
sinão  a  do  concorrer,  como  poss.^,  para  que 
sejam  bem  dirigidos  os  trabalhos  da.  Camará» 
{Muito  bem). 

Vem  á  Mesa  e  é  lida  a  seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico  que,  na  forma  do  art.  188  do  Regi- 
mento desta  Camará,  substitua-se  o  art.  82 
do  mesmo  Regimento  peio  seguinte : 

«Si,  por  qualquer  motivo,  a  sessão  começar 
depois  da  hora  regimental,  isto  é,  ao  meio- 
dia  e  15  minutos,  durará  o  tempo  necessário 
a  completarem-se  as  horas  de  eflfectivo  tra- 
balho.» 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1906.— 
Affonso  Costa, 

O  Sr.  I*resicleiite  —  A  indicaçáa 
offerecida  pelo  Sr.  AfiTonso  Costa  sobre  a 
reforma  do  Regimento,  vae  S3r  enviada  á 
Commissão  de  Policia. 

Devo,  porém,  dar  ao  nobre  Deputado  uma 
explicação.  Si  é  verdade  que  algumas  vezes 
a  sessão  tem  começado  alguns  minutes  de- 
pois do  quarto  de  hora  de  tolerância  regi* 
mental,  também  ô  verdade  que  a  Mesa  tem 
suspendido  a  sessão  um  quarto  de  tiora  de- 
pois da  hora  marcada. 

isto  nas  sessões  communs.  A?ora,  quando 
ha  orçamento,  a  sessão  é  suspensa  um 
quarto  de  hora  depois  da  quinta  hora  da 


Tem  a  palavra  o  Sr.  José  Peregrino. 

O  Sr.   José  PerosTlBLO   (*)  — 

Sr.  Presidente,  venho  cumprir  um  aever 

8ue  já  é  de  praxe  nesta  e  na  outra  Casa  do 
ongresso,  dever  sagrado  de  amizade,  leal- 
dade e  gratidão,  sobretudo  de  justiça. 


(')  Esto  difcarso  não  f^oi  revisto  pelo  •rftd«r. 
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dever  tem  por  objecto  requerer  á 
G-unara  dos  Deputados  que  na  acta  de  seua 
trabalhos  seja  consignado  um  voto  de  pezar 
pelo  Callecimeoto  occorrido  na  Parahybd,  do 
eminente  brazileiro  Dr.  Francisco  de  Paula 
Primo  e  Silva,  pae  do  nosso  collegaDr,  Paula 
e  Silva. 

E  esta  Gamara  e  o  Senado,  que  não  só 
conheceram  pessoalmente  ao  illustre  ânado, 
como  entretiveraiii  com  elie  relações  inti- 
mas» teem  perfeito  conhecimento  do  papel 
proeminente  que,  no  regimen  passado,  esse 
illustre  bi  azileiro  representou  na  alta  poli- 
tica do  paiz. 

Não  é  só  nesta  e  na  outra  Casa  do  Con- 
gresso que  existe  quem  poí^sa  dar  noticia  de 
que  foi,  em  vida,  o  extincto  ;  também  em 
outras  corporações  existem  cidadãos  i Ilustres 
que  conheceram  de  parto  o  illustre  parahy- 
bano  a  quem  estou  me  referindo. 

AlUando  a  uma  intelligencia  esclarecida  e 
vigorosa  um  coração  magnânimo  e  alTe- 
ctaoso,  att^  para  cora  os  seus  adversários 
poiitioos,  elle  era  dotado  de  uma  actividade 
inezcedivcl  e  de  uma  dedicação  rara  pela 
causa  publica,  a  que  si3  consagrara  no  re- 
gimen passado. 

Termmando,  pois,  Sr.  Presidente,  estas 
ligeiras  palavras,  que  exprimem  a  verdade 
dos fact^sqne  acabo  do  assi^nalar,  requeiro 
que  a  Camará  faça  inserir  na  acto  dos  seus 
trabalhos  da  sessão  de  hoje  um  voto  do  pezar 
peio  falieci mento  dessi  illustre  brazileiro, 
que  acaba  de  ter  logar  no  seu  Kstado  natal. 
{Muito  bem  ;  muito  bem . ) 

O  Kir.  Pir evidente — O  Sr.  Depu- 
tado José  Peregrino  requer  a  inserção,  na 
acta,  de  um  voto  de  pezar  pelo  f iUeâmento 
do  Sr.  Dr.  Francisco  de  Paula  e  Silva  Primo. 

Vou  submetter   a  votos  o  requerimento 
(Pausa.) 

Posto  a  votos,  é  a^provado  v  requeri- 
mento. 

O  Í8x*.  Presidente— Não  ha  mais 
oradores  inscrlptos  no  expediente.  (Pausa,) 
Passa-se  á  discussão  do  seguinte  re<iueri- 
mento,  apresentado  pelo  Sr.  Pedro  Moacyr 
na  aenáo  de  29  do  mez  próximo  passado: 

«Requeiro  que  o  projecto  n.  133  C,  rela- 
tivo á  eliminação  das  restricçoee  das  amnis- 
tias concedidas  em  1895  e  1898  aos  revolu- 
eionarios  de  1893,  seja  dado  para  ordem  do 
dln.  iB4ependentemente  das  informações  so- 
licitadas ao  Poder  Executivo  desde  o  anno 
pa88ado.> 

TMi  a  palavra  o  Sr.  Galeão  Carvalhal. 

O  6x*.  OaleÃo  Oairvallactl  vem 

tntar  do  requerimento  que  o  illustre  repre- 
seataate  é»  Rio  Grande  do  Sal,  Sr.  Pedro 

Td.  TI 


Moacyr,  c^jo  talento  e  patrioti^no  apregoa  . 
repetiu  oa  sessão  de  sabbado  ultimo,  aâm 
de  que  o  pro.eeto  n.  138  C,  annullaado 
desde  a  origem  as  i*estricções  oppostas  ãs 
diversas  amnistias  decretadas  na  vigência 
da  Republica,  seja  dado  pira  ordem  do  dia, 
independentemento  das  informações  solicita- 
das ao  Governo. 

No  discurso  que  pronunciou,  referiunse 
S.  £x.  a  um  primeiro  requerimento  feito 
em  âO  do  agosto  do  corrente  anno,  o  qual, 
por  occasiã^  da  votação,  impugnou,  com  a 
declaração  de  que  seria  de  boa  politica 
aguardar-io  as  informações  pedid  is,  visto 
tratar-se  de  assu:npto  grave,  que  de  perto 
interessa  ás  classes  armadas —Exercito  e 
Marinha  —  e  ainda  mais,  a  direitos  adquiri- 
dos assombra  da  lei. 

Nas  poucas  palavras  que  proferiu  não  as- 
sumiu compromisso  ou  responsabilidade  de 
trazer  á  Camará  informações,  como  se  pôde 
inferir  de  um  trecho  do  discurso  do  illustre 
representante  do  Rio  Grande  e  de  um  aparte 
dado  por  outro  seu  collega. 

De  novo  impugna  o  requerimento  em 
questão,  sem  que  isto  signifique  opposição 
ao  projecto.  Si  tal  âzer  só  se  manifestará 
por  occasião  de  ser  discutido. 

Vem  apenas  dizer  que,  sam  taes  informa- 
ções, não  poderá  a  Camará  resolvei*  as- 
sumpto de  tinta  gravidade  com  a  clareza  e 
minudência  necessárias  para  se  poder  apu- 
rar a  verdade. 

Respondendo  a  apartes  declara  que  o  Mi- 
nistro da  Marinha  mandará  as  informações. 
Justifi(!a  o  procedimento  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr,  para  justificar  o  ra- 
querim(*nto,  disse  que  a  revolta  de  1893,  en- 
tre todos  os  movimentos  insurrectos  contra 
a  ordem  constituída,  foi  a  única  revolução 
verdadeira,  assim  denominada  com  proprie- 
dade, dentro  do  regimen  republicano,  contra 
o  qual,  segundo  phrase  sua,  por  assim  dizer 
constituiu  uma  ameaça. 

Foi  tendo  por  base  essa  gravidade  que  o 
legislador  de  1895,  quando  aqui  se  discutiu  a 
annistia,  estabeleceu  as  restricções  necessá- 
rias para  ocaso. 

A  Camará  restringiu  a  amnistia,  cstabele- 
ceu  uma  reservik  especial  para  os  officiaes 
que  se  envolveram  no  movimento,  os  quaes 
já  antes  tinham  sido  excluídos  do  quadro  le- 
gal, o  que  determinou  a  promoção,  por  me* 
recimento,  bravura  e  antiguid^e,  dos  oíft- 
ciaes  fieis  ao  Governo  da  Republica. 

São  decorridoi  treze  annos. 

Posteriormente  a  novos  movimentos  ro- 
voluclonarioe,  ha  o  projecto  de  anmistia  do 
1898,  moéiâcando  a  lei  anterior  mas  conser- 
vando as  restricções  referentes  aos  vencia 
mentos  e  promoções  já  feitas. 
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Ora,  si  o  legislador  de  1898,  fazendo  a  re- 
visão geral  de  todas  as  amnistias  favoráveis  a 
officiaes  envolvidos  em  movimentos  na  Ca- 
pital Federal  e  em  diversos  Estados,  aboliu 
verdadeiras  restricções  da  lei  anterior  mas 
conservou  estas  duas,  não  se  pôde  deixar  de 
concluir  que  o  legislador  entendeu  tratar-se 
de  direitos  adquiridos  á.  sombra  da  lei,  aos 
quaes  não  era  licito  offeader,  e  que  as  leis 
que  assim  praticassem  poderiam  atí^,  ser 
classificadas  como  disposições  de  effeito  re- 
troactivo e,  portanto,  inconstitucionaes. 

Poder-se-hia  até  affirmar  que,  creada  esta 
situação  jurídica  para  os  officiaes  promovi- 
dos legalmente  por  antiguidade  e  mereci- 
mento, restava-lnes  pleitear  perante  o  Poder 
Judiciário  a  nuUidade  da  lei  que  os  excluisse 
das  suas  garantias  e  previlegios,  conquista- 
dos á  sombra  da  lei . 

Em  resposta  ao  Sr,  Castro  Pinto,que  pon- 
dera ser  a  questão  de  direitos  adquiridos 
uma  questão  de  direito  particular  e  a  da 
amnistiado  direito  publico,  diz  ser  assim  em 
referencia  aos  crimes  e  aos  delictos  e  não  a 
direitos  regidos  por  leis  especiaes. 

Aiém  disso,  na  occasião  em  que  se  discutia 
a  amnistia  para  os  revulucionarios  de  14  de 
novembro  de  1904,  a  Camará  não  investigou 
esta  questão  com  a  necessária  solicitude 
porque  ficou  de  antemão  deliberado  que  a 
emenda  seria  acceita  para  ser  dastacada  e 
ter  uma  discussão  como  projecto  em  sepa- 
rado. 

Ora,  o  que  o  nobre  Deputado  quer  é  que  o 
projecto  venha  a  debate,  não  simplesmente 
sem  as  informações  do  Governo,  mas  sem  o 
parecer  da  Commissão  de  Finanças  {nâo 
apoiados)  a  ci]yo  conhecimento  está  o  mesmo 
submettido. 

O  requerimento  em  questão  não  abrange 
portanto»  unicamente  as  informações  do, 
<ioverno,  mas  também  o  parecer  da  Com- 
missão. 

Estii,  em  sua  unanimidade,  resolveu  que 
não  podia  emittir  parecer,  em  virtude  do 
tratar-se  de  dospeza  publica,  som  ouvir  as 
informações  do  Governo,  pois  sobro  ellas 
tinha  d(3  baseai-* o  para  pedir  ou  não  a  ap- 
provação  do  projecto. 

Recorda  que  no  movimento  de  180;>  o 
Exercito  não  foi  propriamente  empolgado. 
O  Marechal  Froriano  Peixoto  tovoa  ventura 
máxima  de  cercar-se  de  todo  o  Exercito, 
unido  e  compacto  para  defender  a  Repu- 
blica. {Apoiados). 

Em  referencia  a  essa  parte  das  nossas 
forças,  de  que  apenas  um  pequeno  numero 
de  olllciaes  envolveu-se  no  movimento, 
vê-se,  pelas  informações  do  Sr.  Ministro  da 
Guerra,  que  um  coronel,  um  tenente-coro- 
nel,  nove  capitães,  dez  tenentes  e  dezoito 
alferes  repi'esentam,  durante  quatro  annos, 


uma  despoza  não  muito  exactamente  cal- 
culada, pois  faltam  alguns  dados,  a  avultada 
quantia  de  606:024§64õ. 

Até  a  presente  data,  o  Ministério  da  Ma- 
rinha não  pode  transmittir  ã  Camará  as 
informações  pedidas,  mas  si  tomarmos  por 
base  as  do  Ministério  da  Guerra,  poder-se-ha 
affirmar  ao  paiz  que  essa  despeza  subirá 
a  uma  somma  muito  maior. 

A  Camará,  portanto,  não  pôde  dispensar 
taes  informações  para  deliberar  em  sua  sa- 
bedoria e  patriotismo.  {Apoiados), 

O  Ministro  da  Marinha,  almirante  Júlio 
de  Noronha,  é  conhecido  como  um  alto  fun- 
ccionario  cumpridor  dos  seus  deveres  e 
amante  de  sua  classe  e  do  paiz  (apoiados)  ;  é 
incapaz  de  faltar  aos  deveres  de  cortezia  e, 
muito  menos,  aos  do  poder  publico  perante 
outro  poder  publico.  S.  fix.  não  remctteu 
as  informações  por  motivo  de  ordem  supe- 
rior, como  passa  a  explicar. 

Teve  occiisião  de  procural-o  e,  como  já 
estivesse  informado  do  debate  de  sabbado 
ultimo,  preparara  os  papeis  para  confiar- 
ihe,  de  modo  a  poder  attesiar  o  seu  procedi- 
mento correcto  neste  assumpto. 

S.  Ex.,  recebendo  a  requisição  da  Ca- 
mará, tinha,  naturalmente,  de  ouvir  as  di- 
versas secções  de  sua  repartição  para  poder 
prestar  informações.  Só  a  20  de  setembro 
recebeu  dados  incompletos,  sem  ter  sido 
po.>sivol  ainda  faz  3r  os  cálculos  das  despezas, 
e  os  officios neste  sentido  dirigidos  a  S.  Ex. 
sâo  categóricos. 

Lê  alguns  desses  documentos  para  demon- 
strar os  fundamentos  da  sua  affirmativa. 

Em  seu  poder  tem  a  relação  de  todos  os 
ofíiciaos  a  que  se  referem  taes  oílicios,  tra- 
balho minucioso  que,  entretanto,  carece  de 
outras  informaçòíís,  nâo  só  com  dados  da 
Contadoria, como  outros  esclarocimentos  que 

0  Ministro  da  Marinha  terá  ocuasiáo  de,  op- 
portuuameate,  remettor  il  Camará. 

VtVse,  pois,  que  S.  Kx.,  tendo  recebido  os 
papeis  em  20  de  setembro  e  nào  sendo  com- 
pletas as  informações,  nào  podia  remettel-as 
â  Camará  nessas  condições. 

Ditas  estas  palavra^,  p  iis  não  (juer  entrar 
propriament3  na  discu.<são  do  mérito  do 
projecto,  da  sua  constitucionalidade  ou  in- 
constitucionalidade, insisto  pela  espora  das 
informações  pois  a  Camará  não  pôde  preci- 

Sitar  a  discussão  de  aj^sumpto  tão  melin» 
roso.(  Trocam-se  apartes,  dizendo  o  Sr,  Pedro 
Moacyr  que  se  trata  desta  questão  ha  um  annê 
e  dois  ^nezes  e  que  se  quer  pôr^lhe  uma  pedra 
em  cima.  Soam  os  tympanos  ). 
j  Deante  das  informações  que  traz,  con- 
cluo o  orador,  a  Camará  não  podo  deixar  de 

1  recusar  o  requerimento  do  nobre  Deputado, 
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aguardando  que  o  ministro,  cumpridor  de 
seus  deYeres,remetta  as  informações  pedidas. 
(Muiio  hem ;  muito  bem,  ) 

O   Sr.  Menezes  I>oria.  —  Peço 

a  palayra. 

O  Sr.  Presidente.  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  3Elenezes  Dória.,  aotes  de 
entrar  propriamente  na  discussão  do  reç[ue- 
limento  do  seu  illustre  amigo  representante 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Peoro  Moacyi', 
felicitapo  xwr  ver  que  um  dos  mais  caros 
áesejoB  de  S.  Ex.  acaba  de  se  realizar. 
O  parlamentarismo  acaba  de  ser  proclamado 
porque  uiu  ministro  esteve  presente  nesta 
Casa  prestando  informações.  (Trocam^se 
mwtos  apartes;  soam  os  tympanos.) 

E*  necessário  que  um  Deputado  soja  amigo 
do  Ministro  para  obrigal-o  a  esse  dever  de 
Ampies  contezia  (apoi^xdos  e  não  apoiados)  ou 
que  então  vá  pedir  a  S.  £x.  a  fineza  de 
poder  defendel-o  da  tribuna. 

Respondendo  aos  Srs.  Justiniano  Serpa  e 
Paula  Ramos  diz  que  deduz-se,  de  suas  pa- 
lavras, que  os  ministros  podem  nâo  dar  in- 
formações  ò.  Gamara  e  quando  eeta,  para 
deliberar,  nrecise  delias,  nada  mais  tem  a 
fazer  do  qííe  mandar  um  Deputado  amigo 
perguntar  por  que  não  manda  tae^  infor- 
mações. 

Nada  pôde  ser  mais  irregular  do  que  este 
facto.  Acha  que  o  Parlamento  desce  de  suas 
prerogativas  e  de  sua  dignidade.    (Apartes.) 

Ha  um  anno  que  a  Gamara  pediu  ao 
Sr.  Ministro  da  Marinha  as  informações  que 
julgou  necessárias  para  poder  deliberar  sobre 
este  importante  assumpto,  e,  ao  passo  que  o 
Ministro  da  Guerra  as  romette,  o  seu  col- 
lega  as  recusa.  Não  se  diga  que  foi  pequeno 
o  numero  de  militares  de  terra  que  esti- 
veram na  revolta  de  1893,  pois  pela  relação 
lida  sobe  a  quarenta,  e  tantos,  numero  bem 
expressivo. 

Pergunta  como  é  que  este  Ministro  nega 
taes  informações  allegando  que  as  repar- 
tições não  prestaram  ainda  os  necessários 
dados,  quando elle  deve  saber  qual  enumero 
4e  ofl9ciae;que  existia  naquelle  tempo,  quaes 
08  que  morreram  e  não  appareceram,  quaos 
08  que  figuram  nas  folhas  de  pagamento, 
pois  é  irapossivel  que  as  repartições  do  Ma- 
rinha nãoo  saibam,  ignorando  quaes  os  offl- 
4naes  que  tomaram  parto  no  movimento  de 
1893. 

Si  o  Secretario  da  Marinha  entende  que 
são  pôde  fazer  a  relação  dos  offlciaes  que 


estiveram  na  revolta,  pois  o  nobre  Deputado 
por  S.  Paulo  disse  que  S.  Ex.  não  podia 
completar  as  informações  (apartes:  soam  os 
tympanos,  o  Sr,  Presidente  reclama  attenção) 
que  classiâcação  merece  entãj,  si  em  um 
anno  ainda  não  as  conseguiu  ? 

A  verdade  é  que  ha  grande  desídia,  si  não 
mã  vontade,  e  por  isso  acha  que  a  Gamara 
não  pôde  estar  subserviente  ã  vontade  de 
um  ministro  caprichoso  que,  em  vez  de 
mandar  as  informações,  como  é  de  seu  de- 
ver, está  com  subterfúgios. 

Entende  que  a  Gamara  não  deve  prolongar 

Sor  mais  tempo  este  caso  de  moralidade 
eixando  que  um  numero  extraordinário  de 
offlciaes  de  marinha  continue  a  ser  castigado 
quando  seus  companheiros  de  revolução, 
oíflciaes  do  exercito,  nada  mais  soíTrem, 

Vota,  portanto,  pelo  requerimento,  e  acre- 
dita que  a  Gamara  terjl  igual  procedimento, 
(Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Pedro  >Xoa.oyr  —  Paço  a 
palavra. 

O  ®r.  T*resl<iente  —  Faltando 
apenas  10  minutos  para  terminar  a  hora  do 
expediente,  darei  a  palgivra  ao  nobre  Depu- 
tado si  V.  Ex.  acha  que  pôde  fazer  suas  con- 
siderações dentro  desse  prazo;  no  caso  con- 
trario pôde  reiíuerer  o  adiamento  da  dis- 
cussão. 

O  ®r.I*e<lro3£oaoyr  prefere  que 
seja  adiada  a  discussão  porque  talvez  tenha 
muito  que  dizer'.  Nào  estava  presente  quan- 
do o  Sr.  Deputado  Galeão  Garvalhal  fallou 
estendendo-se  em  considerações  sobro  o  as- 
sumpto. Precisa  ler  seu  discurso  no  Diário 
do  Congresso  para  se  habilitar  a  dar  a  S.  Ex . 
a  devida  resposta. 

Assim  pede  que  lhe  seja  garantida  a  pa- 
lavra para  amanhã. 

O  Sr.  Presidente  —  Fica  adiada 
a  discussão  e  cora  a  palavra  o  nobre  Depu- 
tado. 

Gomparoceram  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, António  Nogueira,  Justiniano  Serpa, 
Hosannah  da  Oliveira,  Passos  Miranda,  Ro- 
gério Mir.anda,  Luiz  Dominsrucs,  José  Eu- 
sébio. Christino  Gruz,  Joaquim  Ciniz,  WaJ- 
demiro  Moreira,  Scr;,'io  ^;aboya,  Bezerril 
Fontenolle,  Graccho  Cardoso,  Frederico  Bor- 
ges, Thoraaz  Gavalcanti,  Allierto  Maranhão, 
Pereira  Reis,  ApoUonio  Zenaides,  Gastro 
Pinto,  Esmeraldino  Bandeira,  Joio  Vieira, 
JOS.Í  Marcellino,  Gornelio  da  Fonseca,  Júlio 
de  Mello,  Pedro  Pernambuco,  João  Dantas, 
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Leovigildo  Filgueiras,  Pedro  Lacro,  Neiva, 
Bernardo  Jambeiro,  Tosta,  Bulcão  Vianaa, 
Rocha  Leal,  Augusto  de  Freitas,  Jcsé  lirna^ 
cio.  Salvador  Pires,  Leão  Velloso,  José  Mon- 
jardim,  Torquato  Moreira,  Graciano  Xeves, 
Barbosa  Lima,  Figueiredo  Rocha,  Bulhões 
Marcial,  Alciodo  Guanabara,  Sá  Freire, 
Fróesda  Cruz,  Américo  Wemeck,  Fidelis 
Alves,  João  Baptista,  Pereira  Nunes,  Hen- 
rique Borges,  Francisco  Veiga,  Praiiclsco 
Bernardinij,  Ribeiro  Junqueira.  Jcsé  Boni- 
fácio, Leite  de  Casti^,  Antero  Boiellio,  La- 
mounier  Godofredo,  Adalberto  Fcrraz,Chris- 
tiano  Brazil,  Mello  Franco,  Rodolplio  Pai- 
xão» Honorato  Alves,  Lindolpho  Caetanj, 
Epaminondas  Ottoni,  Nogueira  Jaguaribe, 
Paulino  Carlos,  José  Lobo,  Rodrii^ues  Alves 
Fillio,  Xavier  de  Almeida,  Marcello  Silva, 
Costa  Marques,  Benedicto  de  Souza,  Victor 
do  Amaral,  Ely. eu  Guiiheime,  Wences'aa 
Escobar,  José  Carlos,  Diogo  Fortuna,  Ger^ 
mano  Hasslocher,  Rivadavia  Corrêa,  Victo- 
rino  Mont  'iro,  Cassiano  do  Nascimento,  Si- 
mões Lopes,  João  Aboit  e  Domingos  Masca- 
renhas. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, 06  Srs.  Paula  Guimarães,  António 
Bastos,  Paes  Barreto,  Ferreira  Penna,  Ar- 
thur  Lemos,  Custa  Rodrigues,  Ouiishe3  de 
Abrancties,  Joaquim  Pires,  Joa  >  Lopes,  Es- 
tacio  Coimbra,  Medeiros  e  Albuquerque,  An- 
gelo Neto,  Raymundo  de  Miranda,  Dom  ngos 
Guimarães,  Irineu  Machado,  Heredia  de  Sá, 
Pedro  de  Carvalho,  Mayrink,  Rodrigue- 
Peixoto,  Sabino  Barroso,  Viriato  Mascare- 
nhas, Bernardo  Monteiro,  Rodolpho  Ferreira, 
Calogeras,  CamiUo  Soares  Filho,  Henritiue 
Salles,  João  Luiz  Alves,  Bernardes  de  Faria, 
Wenceslau  Braz,  Olegário  Maciel,  Nogueira, 
Manoel  Fulgencio,  Álvaro  de  Carvalho,  Al- 
berto Sarmento,  liloy  Chaves,Adolpho  Gordo, 
Rodolpho  Miranda,  Valeis  de  Castro,  Vidal 
Ramos  Júnior,  Carvalho  Chaves,  Campos 
Cartiere  Vespasiano  de  Albuquerque. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  João  Gayoso,  Eloy 
de  Souza,  Pereira  de  Lyra,  José  Bozerra,  Do- 
mingos Gonçalves.  I epaminondas  (iracindo, 
Miguel  Calmon,  Balthazar  Bernardino,  The- 
mistecles  de  Almeida,  Paulino  de  Souza, 
Barros  Franco  Júnior,  Francisco  Botelho, 
Vianna  do  Castello,  João  Christino,  Jesuino 
Cardoso,  Cincinato  Braga,  Joaquim  Augusto, 
Altino  Aramtei  e  Hermenegildo  de  Moraes. 


PRIMEIRA  PARTE  DA   ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I^residente  —  Ha  numero 
legal  para  as  votações*  A  lista  da  porta 
accusa  a  presença  de  133  Srs.  Deputados. 


São,  successi vãmente,  lidos  e  julgados  ob* 
jectos  de  deliberação  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.   258—  190G 

Recerte  em  facor  de  Júlia  Freire  de  Carvalhfk 
e  outr  i^  filhas  legitimas  do  tenente  coronel 
Domingos  Josc  Freire  de  Carvalho,,  emquanto 
solteiras,,  e  repartida niente,  a  pensão  de  96$ 
niensaes   concedida  a    svui  mne  já  fallecida 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  revertida  em  favor  de 
Júlia  Freire  de  Carvalho  e  Maria  Au-usta 
Freire  de  Carvalho,  filhas  Icâmas  do  tenen- 
te-corunei  Domingos  José  Freire  de  Carvalho, 
emquanto  se  co.-servarem  solteiras,  e  repap- 
tidameate  entre  ellas,  a  pe.isão  de  i>6í  meu- 
:<aes  que,  por  decreto  de  24  de  março  de 
1869,  foi  concedida  á  sua  viuva  Maria  José 
Ferreira  Freire  de  Carvalho,  fallecida  em 
14  de  novembro  de  1901 . 

Sala  das  sessôe ;,  l  de  outubro  de  1906,— 
Leovigildo  Filgwiiras. —  A'  Conimis^ião  lie 
Finanças. 

N.  259  —  1906 

Equipara  os  vencimentos  dos  secretarias  do 
Gymn  'sio  Nacional  aos  dos  secreiarios  das 
Faculdades  de  Direito  e  Medicina  do  Rep^j^ 
blica 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Ficam  igualados  os  vencimentos 
dos  secretários  do  Gymna^io  Nacional  aos  dos 
secretjirius  das  Faculdades  de  Dirjito  e  Medi- 
cina da  Republica. 

Art.  2."*  Revogam-se  as  disi:oeiçoes  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1906. — 
Affbnso  Coíía.— A' Commisão  de  Finanças. 

E*  annunciada  a  continuação  da  votada 
do  projecto  n.  180,  de  1906,  que  fixa  os  ven- 
cimentos da  Justiça  Federal  {2*-  discussão) . 

O  Sr.  Presidente—  Vai  ae  proce- 
der a  votação  da  seguinte  emenda  n.  10» 
dos  ^s.  Eduardo  Ramos  e  outros: 

€Em  vez  do  que  está,  diga-se: 

Juiz  seccional  de  S.  Paulo,  Pernambuco, 
Pará,  Rio  de  Janeiro,  Rio  (irande  do  Sul,  Mi- 
nas Geraes,  Bahia  e  Ceará  10:000$  de  orde- 
nado e  5:000$  de  gratificação.  » 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida 
emenda. 

E*  igualmente  submettida  a  votos  e  rejei* 
tada  a  emenda  sob  n.  11. 


SESSÃO  BM  1  D&  OUTUBRO  DE    1906 


13 


O  ®p.  ^Presidente  —  A  emenda  sob 
jft.  12  já,  foi  Yotada  e  approvada. 

A  emenda  sob  n.  13  está  prejudicada  pela 
aproTaçio  da  de  n.  4. 

A  emenda  sobn.  14  já  foi  votada  e  rejei- 
tada. 

São,  saocessivamente,  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  15,  16  e  17. 

£*  o  projecto,  assim  emendado,  adoptado 
jiara  passar  á  3^  discussão  e  enviado  á  re- 
spectiva Commissão  para  redigil-o  de  ac- 
oordo  com  o  vencido. 

E'  aaonnciada  a  votação  do  projecto  n.  349, 
de  190^,  relevando  de  qualquer  prescripção 
D.  Marianna  Alexandrina  de  Souza  Costa, 
pára  que  possa  receber  o  meio-soldo  na  qua- 
lidade (ie  mãe  do  alferes  do  batalhão  patrió- 
tico 23  de  novembro,  Homerville  Roíiriguos 
da  Costa,  morto  no  combate  de  9  de  feve- 
reiro de  1894  (3*  diácussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*^  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
^inie 

PROJECTO 


1  £*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  92, 
de  1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  o  rejpe- 
ctivo  ordenado,  ao  ajudante  do  administra- 
dor da  [nspectoria  do  Serviço  de  Isolamento 
o  Desinfecção,  José  António  de  Castro  Ca- 
minha, para  tratar  de  sua  saúde  ;  com  pa- 
recer da  Commissão  de  Finanças,  opinando 
contra,  por  haver  fallecido  o  peticionário 
(discussão  única). 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  o  referido  pro- 
jecto. 

£'  aonunciada  a  votação  do  projecto 
n.  183,  de  1906,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  conceder  um  anno  de  licença,  oom 
todos  os  vencimentos,  ao  1®  escripturario  e 
bibliothecario  da  EsíX)laNaval,  Antoaio  de 
Assis  Fiíirueiredo  ;  com  parecer  e  emen  la  da 
Commissão  de  Finanças  (discussão  única). 

Posto  a  votos,(3  approvado,salvo  a  emenda, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  183—  1906 


N.   149—  1906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artiffo  único .  Fica  relevada  de  qualquer 
prescripção  D.  Marianna  Alexandrina  de 
Souza  Costa,  para  que  possa  receber  o  meio- 
foldo,  á  razão  de  45$  mensaes,  que  lhe  toca 
na  qualidade  de  mãe  do  sdferes  do  batalhão 
patriótico  23  de  novembro,  Homerville  Ro- 
drigues da  Costa,  morto  no  combate  de  9  de 
fevereiro  de  18V)4,  desde  essa  data  até  11  de 
setembro  de  1900,  podendo  o  Poder  Executivo 
abrir  o  credito  necessário  para  a  execução 
desta  lei  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

E*  aonunciada  a  votação  do  projecto  n.  80, 
de  190(5,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
ao  sub-secretario  do  Instituto  Nacional  de 
Musica,  Gastão  Jeolás  (discussão  única). 

Posto  a  votos»  é  approvado  em  discussão 
xmlca  e  enviado  a  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROIBCTO 

N.  80  —  1906 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Pica  o  Poder  Executivo  au- 
tari%i4o  ^  conceder  um  anno  de  licença,  com 
4»rdena4o,  ao  subi^secretario  do  Instituto  Na- 
cional de  Musica  Gastão  Jeolás,  para  tratar 
à»  sw^ >saude  onde  Ibe  convier ;  revogando-se 
stB  disposições  ^m  contrario. 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  todos  os  vencimentos,  ao  1°  escriptu- 
rario e  bibliothecario  da  Escjla  Naval  An- 
tónio de  Assis  Fiíjueiredo;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Em  soguida  é  posta  a  votos  e  approvada, 
a  seguinte  emenda  da  Com  missa  j  de  Fi- 
nanças : 

€  Em  vez  de — todos  vencimentos — diga-se : 
com  ordenado.» 

E'  o  pijoj  'cto  assim  emendado,  approvado 
em  discussão  única  o  enviado  á  Commissão 
de  Redacção. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  184,  de  1906,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  conceder  um  anuo  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr.  José  Augusto  de  Oliveira, 
juiz  da  13»  Pretória,  para  tratar  de  sua 
saúde  ;  com  parecer  da  Commissão  de  Pe- 
tições e  Poderes  (discussão  única). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  184—1906 
O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Poder  Exe- 
cutivo a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr.  José  Augusto  de  Oliveira, 
juiz  da  13*  Pretória,  para  tratar  de  sua 


a 


axnàes  da  gamara 


saúde  onde  lhe  coavier ;  revogadas  as  dispo- 
sições era  contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  185, 
do  1906,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  a  Alberto  Lima  da  Fonsoca, 
escrivão  da  õ^  Vara  Criminal  desta.  Capital, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde ;  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Finanças  (discussão  única). 

Posto  a  votos,  é  approvado  era  discussão 
uaica  e  enviado  â  Cjramisscão  de  Rodaoção  o 
seguinte 

PROJECTO 

X.  185  —  loor, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica 
autorizadj  a  conceder  a  Alberto  Lima  da 
Fonseca,  escrivão  da  5*  Vara  Criminal  desta 
Capital,  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  convier ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  orojecto 
n.  131  A,  de  1905,  e  195,  de  1906,  que  auto- 
riza o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
a  Leôncio  Jos('*  Pereira  de  Farias,  inspector 
de  1*  classe  da  Repartição  (xoral  dos  Telo- 
graphos,  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  (discussão  única) . 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto 
n.  195,  de  1900,  foi  emendado  pelo  Senado. 

Vou  submetter  a  votos  a  seguinte  emenda 
do  Senado  ao  projecto  n.  195,  de  1906 : 

€  Artigo  único; 

Onde  se  diz  — um  anno  — diga-se:  dez 
mezes.  > 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida 
emenda  do  Senado,  a  quem  se  vae  offlciar 
do  occorrido. 

£*  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  56, 
de  1906,  indeferindo  a  petição  em  que  Ro- 
talino  José  pede  a  importância  ^e  150:000^ 
para  mandar  vir  do  estrangeiro  o  material 
necessário  á  construcção  de  um  aerostato 
dirigível  (discussão  única) . 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  referido  pa- 
recer n.  56,  de  1006. 

E*  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  57, 
de  1906,  indeferindo  a  petição  em  que  J.  Vel- 
loso  <&  Comp.  e  outros,  importadores,  ser- 
radores e  constructores  civis  reclamam  con- 
tra o  au<?mento  das  taxas  da  Tarifà.  adua- 
neira sobre  o  pinho  estrangeiro  (discussão 
única). 

Posto  a  vstos,  é  approvado  o  referido  pa- 
recer n.  57,  de  1906. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  03, 
de  1906,  indeferindo  a  petição  em  que  o 
barão  de  Ibirocahy  e  Arlindo  de  Souza   Go- 


mes requerem  concessão  de  privilegio  por 
50  annos  para,  por  si  ou  erapreza  que  orga- 
nizarem, extrahir  riquezas  mineraos  exis- 
tentes no  leito  do  rio  Jequitinhonha  (discu- 
cussão  única). 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  referido 
parecer  n.  63,   de  1905. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  64, 
de  1906,  indeferindo  a  petição  em  que  João 
Bento  Monteiro  da  Franca,  mestre  das  offl- 
cinas  de  limadores,  torneiros  e  caldeireiros 
do  extincto  Arsenal  de  Marinha  de  Pernam- 
buco, pede  melhoria  de  aposentadoria  (dia- 
cussão  única). 

Posto  a  voto.^,  C'  approvado  o  referido  pa- 
rocer  n.  04,  de  1906. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecem.  65, 
de  1903,  opinando  no  sentido  de  ser  archi- 
vada  a  representação  em  que  os  estudantes 
de  preparatórios  de  Ouro  Preto  pedem  uma 
época  de  exames  naquella  cidade,  emqnanto 
perdurar  o  systema  de  exi-ines  parcellados 
(discussão  única). 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  referido  pa- 
recer n.  65,  de  1906. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  30, 
de  1905  e  208,  de  1906,  que  fixa  os  vencimentos 
dos  conferentes  das  Capatazias  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro  (S**  discussão). 

O  Sr.  I*resi<ieiit©  —  Vae  se  votar 
em  3*  discussão  o  seguinte  projecto  n.  30, 
de  1906. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Os  conferentes  das  Capata- 
zias da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  percebe-* 
rão  os  seguintes  vencimentos,  dos  quaesdous 
terços  constituirão  o  ordenado  e  um  terço  a 
gratificação:  conferentes  de  1^  classe,  234$ 
mensaes;  conferentes  de  2^  classe,  195$  men- 
saos;  revogadas  as  disposições  em  contra- 
rio.» 

A  este  projecto  foram  oíferecidas  duas 
emendas,  uma  pelo  Sr.  Paula  Ramos  e  ou- 
tra i>elo  Sr.  Neiva  cuja  votação  deve  prece- 
der 4  do  projecto. 

Vou  submetter  a  votos  as  amendas. 

Uma  vez  approvadas,  constituirão  proje- 
ctos em  separado  para  serem  submettldos  a 
nova  discussão. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Paula  Ramos : 

Accrescente-se  o  seguinte : 

Os  fieis  de  armazém  e  os  ajudantes  de  ca- 
patazias terão  mais  duas  quotas  de  gratifi- 
cação. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Neiva  ao  referido  projecto. 


SBSSÃO  EM   1   DB  OUTUBRO  DB   1906 


i5 


E'  o  projecto  assim  craondado  approvado 
cm  3*  discussão  c  canado  á  Commissão  de 
Redacção. 

£'  annunciada  a  votação  do  parecer  n .  55, 
de  1906,  indeferindo  a  petição  em  que  o  Dr. 
Aureliano  Macrino  Pires  Caldas,  capitão 
medico  de  4*  classe  do  corpo  de  saúde  do 
exercito,  pede  melhoria  do  soldo  de  sua 
reforma  (discussão  uuica). 

PosTo  a  votos,  é  approvado  o  referido  pa- 
reci .*  u.  55,  de  1Í)0G. 

IV  annunciada  a  votação  dr»  parcoer  n.  íV\ 
de  \90C\  indeferindo  a  petição  om  que  D. 
Bemardina  Silveira  da  Motta  Barbosa,  tilha 
do  consellieiro  José  Igoacio  Silveira  da  Motta, 
pede  uma  pensão  (discussão  única). 

Posto  a  votos,  6  approvado  o  referido  pa- 
recem. 66,  de  1900. 

£*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  209, 
de  1903,  mandando  contar  a  antiguidade  do 
posto  do  29  tenente  Álvaro  César  da  Cunha 
Lima  de  31  de  outubro  de  1893,  data  em 
que  foi  íX)mmissionado  em  alferes  ( 2*  dis- 
cussão ) . 

São  succcssivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2*  discussão  os  seguintes  ar- 
tiiroii  do  projecto  n .  20y,  de  1900  : 

«Ari.  1.®  A  antiguidade  tio  posto  do  2f* 
tenente  -Uvaro  César  da  Cunha  Lima  será 
contada  de  31  de  outubro  de  1893,  data  em 
que  foi  commissionado  em  alferes. 

Art.  2. <>  Seu  nome  passará  a  occupar  no 
Ahnantik  Militar  o  logar  que   lhe  competir. 

Art.  3.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. » 

£*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  4  A, 
de  1906,  do  Senado,  concedendo  ao  1®  sar- 
gento do  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria  Fir- 
mino Alvares  de  Souza,  a  pensão  mensal 
de  100$00J  (3*  discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
o  enviado  á  sancção  presidencial  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.    4  —  1900 
(Do  Senado) 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  E*  concedida  ao  1«  sargento 
do  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria  Firmino 
Alvares  de  Souza  a  pensão  mensal  de  lOOis  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Presidente^ Vae  se  offlciar 
ao  Senado. 

£*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  181, 
de  1900,  autorizando  o  Presidente  da  Re- 
publica a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  50:000^,  papel,  suppiementar  á 


verba  n.  30  do  art.  25  da  lei  n.  1.453,  de 
30  do  dezembro  de  1904,  para  occorrer  a 
dospezas  eventuaos  (3'' discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviada  á  Cjm  missão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.    181   —  1900 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  50:000s,  papel,  suppie- 
mentar á  verba  u.  30  do  art.  25  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1005,  para 
occorrer  a  despezes  eventuaes  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Francisco  Veigra— Peço 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I* residente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  F*ran.ciseo  Veig*»  {pela 
ordem) — Sr.  Presidente,  achando-se  sobre  a 
mesi  a  redacção  final  do  projecto  n.  181,  e 
havendo  urgência  em  que  elle  se  transforme 
em  lei,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Casa  si 
concedo  licença  para  dispensa  de  impressão, 
aâm  de  ser  a  mesma  immediatamente  vo- 
tada. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida,  ô  lida  e,  sem  observações, 
approvada  a  seguinte 

HEDACÇAO 

N.  181  A— 1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í8Í,  de  Í906  que 
autoris  f  o  Presidente  da  Republica  a  obr\r 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
50:000$,  papel j  suppiementar  d  verba  n.  30 
do  art,  25  da  lei  n.  i.453,  de  30  de  dezena 
br  o  de  Í905,  para  occorrer  a  despezas  even- 
tuaes, 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  de  50:000$,  papel,  suppie- 
mentar ã  verba  n.  30  do  art.  25  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  pam 
occorrer  a  despezas  eventuaes  ;  revogadas 
as  disDOsições  em  contrario.— Gon^o  Souto, 
prosiaenie --Salvador  Pires,  —  Thotnistoeles 
doAhneida. — Castro  Pinto. 
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E*  o  projecto  aaviado  ao  Senado. 

R'  annonciada  a  votação  do  parecer  n.  68, 
de  1906,  concedendo  quatro  mezas  de  lioença 
ao  Deoutado  pelo  Districto  Federal  Dr.  Iri- 
neu  de  Meilo  Machado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única). 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  roferiio  pa- 
recer n.  68,  de  1906. 

O  6x*.  Presidente — Estão  âadas  as 
votações.   Passa-se  a  matéria  em  discussão. 

£*  annunciada  a  continuação  da  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  2^,  de  1906,  lixando  a 
despeza  do  Ministério  án,  Guerra  para  o  ex- 
ercício de  1907. 

O  Sr*.  Presidente  —  Acham-se 
sobre  a  mesa  diversas  emendas. 

São  successivamente  lidas,  apoiadas  e  en- 
viadas á  Com  missão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  224^  de  Í906  ( OrçameMo 
da  Guerra ) 

Accresceate-se  onde  convier— 130: 090$0^ 
para  illuminação  oicctrica  da  Fortaleza  de 
S.  João. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  do  1906, — 
figueiredo  Rocha, 

Onde  coavier  —  íiccrescento-se  :  5:000$000 
para  pagamento  do  premio  a  que  tem  di- 
reito o  ooroael  António  Vicente  do  Espirito 
Santo  pela  publicação  da  sua  obra  sobre  Di- 
reito Militar  destinada  ao  ensino. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1906.— 
Serzedello  Corrêa. ^Arnolpho  Azevedo, 

Onae  convier  :  Para  rocoastruccão  do 
Quartel  da  cidade  do  Óbidos  o  rortiíicações 
da  mesma  cidade  coraprehendeado  reparos 
na  antiga  fortaleza,  400:000$000. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1906.— 
Sosannah  de  Oliveira^ — Arnolpho  Azevedo, 

A'  verba  €Ínstrucção  Militar»  accrescen- 
te-se:  4:200$  para  pigamento,  durante  o 
exercício,  do  proíessor  do  CoUegio  Militar 
Francisco  Ferroira  da  Rosa,  reintegrado  por 
sentença  judiciaria  coaíirmada  por  acórdão 
dx>  Supremo  Tribunal  Federal  sob  n.  878,  de 
&de  setembro  de  1903. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1906.— 
José  Eusébio. — Arnolpho  Azevedo, 

Accpescente-se  onde  convior  para  rubrica 
XIV:  Para  construcção,  durante  a  exercicio, 
de  casas  modestas  e  hygienieas  para  ope- 


rários das  officinas  e  empregados  civis  deste 
Ministério  que  vençam  no  máximo  3:600$ 
annuaes,  1.000:000$000. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1906.^ 
Alcindo  Guanabara. — Barbosa  Lima,^^  Mello 
Mattos^ — Figueiredo  Rocha. —  Arnolpho  Aze- 
vedo. 

O  Sr.  I^residente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Barbosa  Lima,  para  fallar  pela  se- 
gunda vez. 

O  Sr.   Ba.rl>oí9a   ILiiina.  (•)  —  Sr. 

Pre^'idente,recapitulando  em  uma  larga  syn- 
these  as  considerações  que  fui  conduzido  a 
produzir  (ia  sessão  de  sabbaJo,  a  propósito 
do  orçamento  do  Minist^io  da  Guerra,  re- 
cordarei, que  por  uma  questão  de  metlródo, 
julguel  conveniente  coiiocar-me  primeira- 
mentj  no  ponto  de  vis^a  social  e  moral,  de- 
pois politico  e,  finalmente,  no  ponto  de  vista 
technico  e  profissional,  afim  de  encarar  as 
questões  que  este  projecto  suscita  e  as  incre- 
pações  que  a  discussão  da  matéria  vem  le- 
vantando contra  os  supremos  responsáveis 
pela  administração  da  Guerra. 

Sob  o  ponto  vista  moral,  procurei  accen- 
tuar  que  nos  encontrávamos  e:n  condições 
anómalas,  creadas  pelo  desrespeito  syste:na- 
tico  e  consciente  da  Constituiçõo  da  Repu- 
blica. 

Apontei,  designadamente,  os  artigos  da 
Constituição  da  Republica  patentemente  d  js- 
respeitalo.^;  pelos  supremos  poderes  j^oliticos 
dos  Estado ;  Unidos  do  Brazil. 

Assigualei  que  a  Constituição  da  Repu- 
blica liavia  abulido  o  recrutamento  forçado 
para  preenchimonto  dos  claros,  das  vagas, 
que  se  Ibssom  dando  no  exercito  federal. 
A  Constituição  de  24  de  fovereiro  rosa  effe- 
cti vãmente,  «Fica  abolido  o  recrutamento 
militar  forçado.  » 

Nunca  o  recrutamento  militar  forçAdo 
viveu  tao  íls  claras,  tão  escancaradamente, 
como  um  processo  de  que  teom  lançado  mão 
os  govoruos  da  Republica,  do  que  depois 
que  foi  abolido  o  mencionado  recrutamento . 

Ainda  mais  :  praças  que  terminara  o  seu 
tempo  de  serviço  e  que  deviam  ^ser  excluídas 
das  fileiras  do  exercito  nacion  il,  ahi  são  ille- 
galmente  mantidas,  com  a  infracção  mani- 
festa de  conhecidos  textos  constitucionaes, 
parecendo-me  que  no  casj  cabería  até  o 
recurso  do  habeas-corpus  ;  pois  que,  palpa- 
velmente,  a  detoação  de  semelhantei  indi- 
vidues, contra  a  sua  vontade,  nafi  fileiras  do 
exercito  valo  por  uma  i Ilegalidade,,  que 
não  encontra  ainda  assento  em  nenhuma  das 
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disposições  explicitas  ou  implicitas  do  texto 
cooistitacional. 

Sob  o  ponto  de  vista  social,  esta  con- 
ducta  por  parte  dos  poderes  supremos  da 
Kepublica  tem,  como  consequência,  uma 
iniquidade  revoltante,  a  qual  está  em 
serem  apanhados,  capturados  para  servi- 
rem nas  fileiras  do  exercito,  como  praças 
de  pret,  exclusivamente,  os  individues  per- 
tencentes a  determinadas  camadas  da  so- 
ciedade, cora  mnaifesto  privilegio  para  as 
camadas  chamadas  superiores,  quer  sob 
o  ponto  de  vista  da  fortuna,  quer  sob  o 
da  instmcção,  quer  sob  o  da  religião 
e,— porque  não  dizel-o? — quer  também  sob  o 
ponto  de  vista  eleitoral,  segundo  o  amparo 
que  possa  encontrar,  junto  a  um  chefe  de 
£zâuencia  partidária,  este  ou  aquelles  pé 
rapado^  colhido  nas  diligencias  policiaes 
para  assentar  praça  de  voluntário  á.  força. 

Si  as  consequências  sociaes  desse  modo  de 
proceder,  já,  agora  systematico,  por  parte 
da  administração  superior  do  Ministério  da 
Guerra  são  peiores,  mais  damnosas  são  ain- 
da as  consequências  moraes,  pelo  influxo 
Que  incont^tavelmente  exerce  esta  linha 
oe  conducta  tortuosa  sobre  a  tão  fallada.  a 
tão  preconisada,  a  tantas  vezes  invocada 
nest«  recinto,  disciplina  militar. 

A  ^sciplina,  Sr,  Presidente,  tem  por  alma, 
que  a  faz  agir,  que  determina  todas  as  in- 
apirações  e  impulsos,  que  caracteriza  todos 
os  seus  actos  na  vida  militar  — tem  por 
alma  —  o  exemplo . 

£  o  exemplo  de  i  Ilegalidade,  o  exemplo  de 
desrespeito  á  lei,  nas  espheras  superiores 
da  administração  publica,  jamais  pôde  pro- 
duzir resultados  vantajosos,  toda  vez  que 
chegue  ao  conhecimento  dos  subalternos  e 
inferiores. 

ET  assim  que  esse  detestável  influxo  se 
exerce,  afl^ouxando  todos  os  laços  de  disci- 
plina, quando  a  praça  de  pret  recorda  que 
está  detida  nas  meiras  do  exercito,  além  do 
tempo  que  se  obrigou  a  servir,  e,  conseguin- 
temeate,  ^tá  sendo  victima  de  uma  mani- 
festação de  tyrannia ;  quando,  voluntário, 
desprotegido,  recorda,  ao  ouvir  fallar  con- 
stantemente, na  casa  da  ordem,  em  disci- 
]dina,  que  elle  alli  está  contra  a  sua  von- 
tade, forçado  a  assentar  praça,  logo  após 
uma  diligencia  policial  em  que  foi  captu- 
rado ;  e  mais  abominandos  são  os  eífeitos 
desse  exemplo,  quando  nos  recordamos  que 
a  Constitai^^  da  Republica,  como  já  a  Con- 
stitaição  do  Império,  não  consente  os  cas- 
tigos corporaes. 

Nada  a^Uta  mais  o  individuo  a  quem  In- 
emnbe  a  missão  sublime  de  montar  guarda 
ao  pavill^o  da  Republica  do  que  pretender 
^ticajvlbe  o  brio,  despertar-lhe  a  intrepidez 


e  iUustrar-lhe  o  aspirito  á  custa  de  castigos 
corporaes... 

O  Sr.  José  Carlos  de  Carvalho  e  outros 
—  Muito  bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — . . .  nada  difficulta 
mais,  nada  impossibilita  de  modo  mais  ine- 
quívoco o  accesso  de  todos  os  brazileiros  va- 
lidos ás  fileiras  do  exercito  e  da  armada 
(apoiados) ;  nada  os  afasta,  como  uma  teme- 
rosa amexça,  dos  quartéis,  das  aleiras  do 
exercito,  dos  corpos  da  ar  .nada,  do  que  a  no- 
ticia, que  todos  teem,  poi*  mais  que  ella  não 
conste  dos  documentos  ofiiciaes,  de  que  além 
das  penalidades  capituladas  nos  regulamen- 
teis disciplinares,  além  dos  castigos  autoriza- 
dos pela  lei,  existem,  como  uma  sombra  si- 
nistra, projectada  pelas  senzalas,  os  cas- 
tigos corporaes,  praticados  mais  neste  corpo 
do  que  naquelle,  com  mais  violência  nesta 
guarnição  do  que  naquella  outra,  desper- 
teindo  as  repugnancias  de  grande  parte  da 
nossa  oíllcialidade,  mas  postas  em  pratica 
ainda — digamos  em  bem  da  misérrima  praça 
de  prei — para  vergonha  da  Republica  {muito 
bem)  em  muitas  corporações  militares  de 
terra  e  mar.  (Apoiados.) 

Não  é,  pois,  com  exemplos  de  illegalidades 
flagrantes,  como  este  que  apontei  no  meu 
discurso  do  sabbado  e  que  hoje  relembro  ; 
não  é  com  provas  de  desponderada  tyrannia 
de  irritante  despotismo,  filiado  ás  tradições 
escravistas,  que  pesa  como  uma  maldição 
sobre  a  nossa  nacionalidade  ;  não  é  nessas 
condições  que  se  pôde  vir  a  fallar  com  tanta 
emphase,  deplorar  tão  reiteradas  vezes  que 
a  disciplina  não  valha,como  deve  valer— por 
nm  cimento  eterno,  capaz  de  ligar  todas  as 
classes  propostas  á  defesa  da  Pátria,  capaz 
de  coordenar  todos  os  esforços  individuaes, 
susceptível  de  valer  por  uma  corrente  de 
energias,  mas  não  uma  corrente  que  venha 
só  de  baixo  para  cima,  da  deferência  de 
subalternos  para  superiores,  e  por  vezes, 
atravez  desses  factos  deploráveis  que  apon- 
tei como  manifestações  de  subserviência-— si 
não  que  deva  valer  como  uma  corrente 
mais  de  ser  apreciada  no  outro  sentido,  de 
cima  para  baixo,  pelo  exemplo  de  suprema 
moralidade  e  de  respeito  systematico,  pelas 
ipjuncções  da  mais  alta  lei  da  Republica. 
(Muito  bem,) 

Sob  o  ponto  de  vista  politico,  Sr.  Presi- 
sidente,  deixando  de  lado  as  considerações 
que  sob  o  ponto  de  vista  moral  e  social  já 
recordei,  eu  íúi  ao  encontro  de  objecções 
tantas  vezes  feitas,  neste  recinto  e  fora 
delle,  sobre  as  causas  apontadas  como  ge* 
rando  a  desorganização  do  exercito  nacional, 
a  situação  precária  em  que  se  acha  esta 
milícia. 
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ANNAfiS  DA  GAMARA 


Aponta-fie  como  causa  i^ecipuai»  como 
factor  nuclear  das  condições  anómalas  ^íb 
qiiaitf^aphft  o  çfprcitp  nacional^  o  a^ç^ÇM^^.dp^ 
muiiaros  ás  funcçoes  electivas,  m^  ajqfi^fíi- 
bléa^  federaes,    estaduaes  e  miinicipaes, 

E  restringe-se  por  esisa  maaeipa<  a  sigi^i- 
ficaoão  dó  vocábulo— politica— e  â  ppssivel, 
e  n^uitas  vezes,  segundo  a  lição  d^s  f^ctof 
nos  ensina,  a  effeotiva  interferência  da,pQli- 
tica  tom^a  na  accepção  'meno^  estreita'  do 
que  essa  em  tods^  as  manifostações  da  vida 
militar. 

Procurei  tornar  bem  claro  o  resultado  das 
minhas  reflexões  sobre  e^se  mopientoso  as- 
sumpto, dizendo  çue,  não  somente  a  poíit|pá^ 
coipio^  s^  trádúziádo  na  eleiçap  4^  ^Uí^  -s 
no  Congresso  Federal,  nas  a§^eml](l6ag  e^ta*- 
duàgi  «  caÍBaj[*a8  municipaéa^  4^v3diya  ^séf 
esfvíuadá  còmp  cáu^a  appárentÇ:  4^<ip<>i*K^r 
nleáj^  do  nqsso  sqrviço  militais  ai^ap.  ^âo 
se  4|^Vi^  também  ver  si  não  éxistiagi  outi^ 
manifestações  irritantes,  d^^s^rg^pi^adoras 
da  actividade  politica:  1%  na> /4I^^^^^9^. 
da^^  "forças  ns^iòhaQs  pela  colioçação  das 
suas  ii^ni4sM|l^s  nestps  Bstadoi  que  nfU)  na- 
qu^es«  'iiao  por  motivos.  4o  or4^'^  teehniòa, 

tue  consulte  intelligénte  plano  de   defesa 

in^HiíícíaineutçisSQbr^.  ^^vf^jE^  %Uw?ra,  P^^. 
F^4í^;0#Qgv/^.>toâQ^al,  q»<  iiès.a,^aiT» 

ai  interifer^wia;  nj^.  fiff^pioí^es^ 
,r^. .  ^.Am^rn^^  n^trcMaa%.VftBMgWíi4ai 
P<WtJ«ítertWft  s^fim  »r^s|i©ito  .n^udAíOà^tFj^es. 
m«nwi,n^aaa4ft,gesí(w,  dqat^rtu^çí^í.ii^ift, 
d%íÇfí9#cia>,qu^,  s^  t^4Rí4í^%]^c^â.q}Wi 

L^iiÃr  aíççen.^^v  <HM,  ar,  c 
jf  a^  a,i  ex^Í€Jaci%tdpvP9l^^ 

se  abeirou  siquer  da  zona  ondo  ^.q^^p^^f)^ 
ouyfr  0^  tiros  di^^q^  na  linha,  d%.  iO>j$P*.  AP 
ttó^^íp^df^^^^^  oh,4e  ,te^jf»^m  níúite, 
odã^.corApai^^tfix>s,  quc^,  n|L<](^tfiãd(>.p£vrti4<^ 
pqjj^ícó)  Jaiti^s  conéôí^uirap,  proai^V^r-òe. 
pofju;t&.d|^^la'm^  l^avui^a^  pçl^ticar. 

O >Sr-.  Barbosa  Lrt MA— V.  Bx.  pof  os  P9^ 
tos  nos  tt. 


bl( 


0«Sr.  José  Carlos— Nem  sentin^m  o  cJiQirO' 
>d^  Antonjo  Cqnselheirp  e  estão  com  galões 
l^iV actos  de  biavura,. 

♦  O.&i.  B4R^p*4.1^IMA-TMa^,  Sp.  PreaiAsmtc^ 
di^Du^4^  a^ím  ^m.  dpus.gi^upo&aQ  <iu^' 
tpesqf^e  a&  Qonfii49i\^çí^4evor(feu}a  politi<^ 
su^ijapi,  Yj^amoç.raal^.^  de.  p^r,to  aa  d^pií^H^ 
iipoírio  gimpQ,  istp)é!,  a  cio^veaiencia  de^  uãQy, 
seis^n).  os  fi^Uit^ro^  de  piúm^a,liab^  d^^. 
'^xarcitp  aptlvo,  G|scpJihi4<#tpara  funcçõQ^,porT. 
iiticas,  istoé,  pa^^,n;ieixibrp«i  dp  Gonffp^mix 
jPederal,  da^(ran>ai^,dos  Depi^t^os  e.S^fíAdo , 
asit^iduajBa  è.dos.Co^ipaiho^.Miiniçip^^. 

.\iud^  y[^\U  ^  QiHfif^o  ^  bifarc^^.é.sQmos 
)oi>ii4tjy4ílos,  %  ¥«jr.  a  n|?^tefjiíK.sc^.Q^t^j4<Mi*t 
ía,iHri.»K:  dwimn  liwtei.  a   e)fg>bÍIÍ4Mte(d§$k. 
fl.„  .^:éim  qwtw^  ladft,.  nj^w^  rQ(í(ffifií%r, 
m^S^  QAm^m^\^.  do%  miliíwft*,  de^ftiw,, 

">^qia§4f«.^«fti>i  5irQip«kpi§ateímyiteT« 
q  que  nos  tra^  ã  idéa,  nqs  traz  á  lepi- 
,  um  grande  n\iràepo  de  caç^s  êni  qu^ 
jojSTq^iaès.d^éxei^citQeda arm^i^  t^M^  smIq, 
«esco)hidps  pelo  governo  dá  6£publi(â  para, 
fiincçves^  qúa^nãó  são^  propriàm^to  milita^v 
ire34  e,,  ei^táo^  ou  pergunto,  á  Oama]ra.do$ 
jCiepiít^ç^^nQv^  decir]^  4a  qú^ll  ãç^ando^r «. 
s^ã^úi'  nesta l^sí^^ura, achs^am^séji^ 
mente  na  legislatura,  pc^da^  a  apoia^c^ 
^orosapiente  a.  politica  e  a  admipistr^^ç^o 
4p.Sr.  Drr.  Rqdrígues  Alves«  eu.  pergunto; 
ò  nifgor  L^urp  Mulier  teria  sidp  mais.  utif. 
fqopio  ámi^nueniç,  de  ga(ão  na^  Repartição  dq^ 
^taido  Maior  ou  a  rever  orçamentos  de  pin- 
Itjura  e  caiação  de  \jm  ^luar^l  ^  Directoria 
kte  Knfjeaharia,  do,que  o  foi  á  te^ta  do  Mt-: 
l^isterid^da  ladus^ft  n)p>tran4o  o  quespòd^^ 
l¥aler«  esta.  tl^  mfJfíQ&^s^  in^irucçao  aa^â, 
inas  escola^  militarão»  da^  quae^  se  tem  dit^A 
k^ue  constituem  verdaídeiros  viveiros  4^  ilf^Mr 
•tores  inúteis,  estéreis,  que  constituem  umi- 
Vftrdgijifftjgiperi^,4p.  (mii  r««MÍt0UiaH.d^ 

^}for^  n6s4ey€mos.n)^i|iríaçi^nt^  m^^.^ 
jufttp  comia  intíf^c^hd^dtí^^  miltwio*: 
pa^  caj^cis  dfsU.^jqíf^  ^W»t 

luer^^i  Hl    prohil]|L$ão     df\    sei^i,   m\j^^. 
tpà^qúf^,'i^o  d^*,iija9ta8.  líftílt^^       m«M*rr 


tro^df^lÍMiustris^^aç&sq  djrectçj^ dp^ Telip^r^^ 
pl»^  os 'qã^Qiaós  (Io  exe^rc^i),  o^d^  arnuif^^^ 
al^  d^que  não  tenb^c%QS,4^  pass^^  p^  ji%;  T 
!tural[;4if§si4)ar '  qu^./ge^ou.  ^§.  cpAsiífjir^ç^çt^ 
m.  ^F^.  esÍQu  awedfftjió,,  de  ver  uja ,  m 
leralTScis  maã$.>d}$tii^te§ afastado  4pse^iç^ 
- -rianiçnte   raitóç^   ip^pj^idA 


mápÇaii-.  uçí  disU'içS[)/psitaiw^p^ 
ruina  com  ós  nomes  do  quarfc^i^  e  v^r^^. 
'can4o  a  existencvai .a^  que  n^  JLinguj^^adQi  jm\y' 
*%d.r^se  chijfii^ia^ço  .a^hilqXhHo^^  r^uzi([9^  ã ^ 
im^ica^e  a 'meia  du^ia,  4fi  o.Qciàes,  á^DQc^iar' 
rén^^  s^  nada  que  fazer,  ã-  falt'^  do  ÍQi§»l&7 
riàl  mais  olenientar  para  as  suas   fuQcçoeft% 
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Rtoflio4n«rao  dlBtfmstíflsimQ  offlciai  geaand 
Franaapo  MBoccelfino-deSoiiza  Aguiar,  qm 
na*  odA<9l  es|rteni  de  afiçfto;  na  esposiçáa  dí 
S.  IliUK«  TepreaeotQfit  o*  Brasil  nas  snuifUs^ 
ia49^  de  sua  vittti  indostml;  eoiQiincti^ 
mente^oonr  ateins^  outros  officiaes  indlsci^ 
plfmaiiitnettti  arados  das  fileiras  tSr  fecun»- 
daBtdoexercitbbtmileiro  na- quadra  de  ex^ 
traordiíiarta  actividade  mili&r^^profisBionai 
e  tecdkiiica  que  vae  reoommendaaâlo  o  exei> 
cite']»  hora  presente. 

BÉtooi  me  referiodaao^isUactiaBiiiUHaaâpp 
do  Etolado  MaioF  Josó  d&  Guaba^Pixes  e^  aa 
não  menos  distincto  capitão  de  corveta  AI- 
tin^^Otxrréa: 

I]am9emosuMdiSQ^cQa<iQctana>oxerfiita  n^ 
cioBal/oom^.  estes  elemeotos» .  p^g^ado^h^i 
esta  do83  de  bom  sansQ*  agplicada^  ár  adizU^ 
DUIsacão».aâjn  di^.que  os  governos.  í^tUcos 
nâa4eidiam.a»idéai»  qpa  v<ue.  pco^  umi.  des- 
paqjèpq  desarragcwbr»  dywsífwndp,  deresae* 
Ilieier||fBrab.o^<MiDídt^.dswin(Ui8tmat  udol  nulir^ 
tar^,e<.nuUta]:  o^sresUeoie  da.  oomoiiss^ 
quaimi  hi^  de\  r^fleseatar  norestoauf^izx) 
eier/iimai^ec^Qsitfão^  industrial. 


4aiive 


pTni>eL4wesr.iient-s6|}w  psetias*  djur*  mníi» 


PMIBM  wsaiMMir 
diâKdfriMlin 


nr»fiinnaser<t»iagtp^  d»  ffuam»i  as  pQigiaaa 
niaáaiíbitmasarxiâtoií^acidadft  proflesLonala. 

Bta;  Sr.  Presidtote,  encontro,  um  obs- 
taenlb  psra.aQompanhar.oa  honrados  coilligas 
e  esttnasHreis  patrícios;  qu&  fóit»  dAsta^  Casa 
juHMamrxiflcesBaQia  adecretaQ3e>d!lstineLeg^' 
biMadedbs  militares. 


r  olataoulo  dá»  a.inimpeaBio  de  uiD.a]y 
TcmãàOb^  j^  em.  dpoea:<&  aa»»w  poi:  cliDa 
dQ.aa«Li9|ik  a.b?i)ácai^-a  Cõastltuiçao  dlw 

OM^.  IftDBiWMSoLopESH-l^ease^pontotella 


9  obMuml&^a  que  meTolèri  6  o*  qv^re* 
salta  da  GònstHiiição  dA*  Repoblioav  ari;  22K 
à  l»'tíswâ?;  art.  70g  1«,  ifliw>. 
^  Pelar  lei*  máxima,  art:  14,  a^força  arai«dbi . 
|é  ol^rigadfr  a  ter— nâo  A  fl»MiÍtattvo«-â?abFb- 
Tgad&a  terumargoliUcar,  Qnat?  A  repuMIea, 
f(ddln*ativa.  Porque? Porque; diz  oart.  14^. 
a  força  &rmada  é  obri^dà  a  sustentar  a»' 
[iastttaiç96B  coistitacionaes  encarnaohM,  oon^ 
substanciadas  e  catalogadas  em  uma  porção 
de  fòrmosissimosartigosna Qarta  básica  de 
%4  de  fevereiro.  Gomo  ?'  Sendo-  a  (orça  ar« 
'Madaiobediente-iientro  dos  limites  das  leiu 

De  modo  que  na  loi  da»l0»  eatttoitnMsaKkiir 
da  tal  maneira  esses  limites  que  o  exercia 
«nacional 'nfta  tenro  li vre^arbitri&^dlè  enrpreH 
«^r  as  baioneta'»  parai  o  ai<^ntt>'  da.  monar* 
j!hia,  para  a  pooeianHuçSo  d^'  rraui^lii^  utíi^ 
:taria;  íina  e^unHbrme,'  e  niais^  Jnndicamej^ 
te,  Éb  luz  do  jus  constUutum,  jus  oondUm>u 
f4í:náb  á^  lua?  m  um*  Tago  jUs^ eonsMiwndto^' 
(V»riandb  de  fólmtia  e  de  eseeacíavsemodlsi  a 
[cabeçs  de  oadsk  um»  d^s  rerit^nMarrse* 
gfmdo^esse  ditoilovbftsil&r,  segaiado  ormao- 
xLameatos  fúndamea^MbBs  die  nossfr  vid^  poit- 
^\íxii  orgafiizaidti,  a  íbrç»  a^madfe'  áBf^mò» 


aMiarsotSDA  dado^o^pitmais»  íi-eagtr  enr  nome  úià,  diseipUsia^  (fuer  outea 


Musa  não  é  sinão  a  syatematioa  e  oooaaitai^' 


«  eKeaeito.bMMiliiimeav o»m  ^eaborátnacSo  d&cadà^ qpai aos  manáteMutoa. 

.^tasd^udin'  msgasváB  mtlAeiasi  que»  sob.  Idd.  le^e  não  ^ordens  do  9»*.  ftyimov  db*  tat 

di^geaMEtti  Van-«>fòlftkai6saEeveranb  )extrinseeamentè  revestido  éos  atntífb^tos  de 

rpiando,  mas  p3dendointriii8eeaine&lB*este]! 
,f6ra  dé»  lei« 

A.  força  armada,—  é  a  GOnstitItíçiõ  quem 
o  die,  não  sou  eu  com  a^mintta  .foe  desauto- 
rizada d^mi^r  tio  osta(lo-*matoxrem  ville* 
tgiatnra  na  Gamara,^  é  a^  Gtmstitai^  que^* 
diz:  <d'eTerã'.reaglr»  contra  o-  ^Mé  de  fis* 
^•tado.  qne  nHm(ittr$s«,  ^r  exemptô^um-gf)^ 
nersil  8ou*subord!naÂcn'  obrisrada  a  obedteeer 
ao*  mesmo'  ChM^  de  EBt&do;  dlâsolver  o- 
^Congressol^lictona^*  ou^o^Supremof  Tribunais 
,l[?ederal,  ou  proclamur  a  iK^narchia. 

Nessa  situaçãb'  a  fbt^\  armada  é  oMgadft 
^  tlsr-  uma  politica  e,  cousa  ourtosa,  ess» 
atmospbera  politica  é  por  tal  fÒrma  um» 
razão  de  ser*  di^  nossa*  projmar  existência» 
coHeotiva  e  indhriâtrai;  que  rao^ha  oome^sflp 
quer^  imaginar,  idear  um  modov  um.  nmo..' 
uma  oecasi&o  emt|ue  ellenão  tento  .pollti(«», 
|)Nsrqne'  mosmo^não  tendo  politica  ern^  uniia> 
situação  detftss,  mesmo  abstoado>se,  eitti^ 
deisntâode  defender  as  instituiçõos  censtí- 
tuctomes ;  esta  tendo  polttiea  oçpo$tlEr^ 

0  oxercHo,  portanto,  pôde  ter  pplitie»; 
O  exercito,  portanto,  ô  obrigado  a  ter  ||9f 
Utica,  é  obrigado  a  ser  profunda' e  systamf^ 
tioamente»  armado,  empunbai&do'  as-  baio«* 
netasTOontraos  seus  suneriores  penk  VtM 
assinar  a  disetpiiiia,  toda  a*  vez  qu9>eM9' 
entenderem  reproduzir  o  ewsodib  de:  3'  dií» 
novembro^  de^  91,  de  episodib   de  que-  dei 


(XSa..  Barbosa.  Luia  — Não  me  causa 
míDlli  dilHculdador  para^coaveocer  os  meus 
colAiB^.  Si  nos  aâiata  das  ftincçâes  deve- 
readttrea  nnmicipaes  e  deputados  ás  assem- 
bléSftlocaes,  atii  o  obstáculo  não  é  tamanho, 
e  €0  esítou  om  convir  com  muitos  dos  meus 
iotas  qnevaiia  a  pena  crear* obs- 
essa espécie  de  actividade  jm 
paiiAMias  miLtares,  contanto  qne^se^restrin- 
giáseBCOsrcaeos quer  contribuem  pararqueos 
maitures*  procorem,  em  vez  de  morrer  ã 
foMB^r  ã  mKDgsa  de-  remediosi  ã  mingua  de 
reesBscs^de'  quaHgier'  ordem  nos  paile»da 
AoMBODia,.  ficarem'  em  disponibiUdade^cfHno 
▼ereaJar  úe  canga  e  tanga  ou  deputado  á 
assemUéa  de  í?orgipe. 
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também  um  dos  meus  conhecidos  exemplos 
de  disciplina,  não  me  conformando  com  o 
Ministro  salvador  e  em  que  o  tenente-co- 
ronel,  então  major  Lauro  Sodrô,  deu  o  co- 
nhecidissimo  exemplo  de  não  se  conformar 
com  o  decreto  do  seu  duas  vezes  superior  e 
Merarchico,  Marechal  e  Presidente  v'a  Re- 
publica, o  nossa  glorioso  compatriota.  Ma- 
neei Deodoro  da  Fonseca,  que  tão  magnani- 
mamcnte  resgatou  em  23  de  novembro  o 
acto  a  que  fora  arrast  uio,  em  uma  hora  de 
proftiada  perturbação  p^^ra  o   paiz. 

O  Sr.  Josó  Carlos  —  Faz  completa  justiça 
ãquelle  grande  homem. 

0  Sr.  Barbosa.  Lima  —  Mas,  diz  oart.  23, 
§10  :  «  Exceptuam-so  desta  prohibição: 

1  .<>  As  missões  diplomáticas  ; 
2.°  As  commissôes  ou  commandos   mili- 
tares. 

Naturalmente  não  são  03  membros  do  Con- 
gresso Nacional  civis  que  vão  receber  os 
commandos  militarej  e  ficam  com  direito  ás 
promoções  legaes,  pois  que  nesse  item  ^o, 
falla-se  em  accesso  e  promoção. 

Ainda  nesse  mesmo  artigo  e  paragrapho, 
se  diz  :<  os  cargos  de  access3  e  as  pi^omo- 
ções  legaes.» 

O  conhecido  texto  constitucional  presup- 

õe  que  os  militares  nãj  podem  S3r  afasta- 
i  das  ftmcções  parlamentares. 

Maisainla,  o  art.  70. . . 

E'  muito  interessante  comparar  os  movi- 
mentos da  opinião,  na  hora  presente,  com 
06  movimmlos  da  malsiiada  opinião  do 
anno  da  graça  de  18Q0,  notadamente  em  de- 
zembro de  1890,  janeiro  e  fevereiro  de  1891, 
?uaido  funccionava  a  Assemblé:^  Consti- 
iiinte  no  antigo  Paço  de  S.  Christovão. 

Nessa  occasiâo,  a  Assemblôa  Constituinte, 
em  um  movimento  de  grande  admiração, 
pelas  virtudes  cívicas  dos  militares,  inscre- 
veu no  art.  70,  o  seguinte  : 

Não  podem  alistar-se  eleitores  taes  e  taes 
e  as  praças  de  pret,  exceptuando  os  alumnos 
das  escolas   militares,  de  ensino  superior. 

De  modo  que  as  homenagens  ao  botão 
amarello,  ao  soldado,  eram  de  tal  orlem 
que  se  foi  abrir  uma  excepção,  decretar 
uma  dero^ação  a  este  [irinaipio  universal 
de  que  pi^aça  de  proí.  não  vot.i,  para  de- 
clarar que  si  a  praça  do  pret  fòr  aca  ieraico 
d&s  escolas  militares,    ondo    figura  como 

Sraça  de  pret,  ahi  a  sua  qualidade  de  aca- 
emico  apazar   das  condições  de    praça,  é 
eleitor. 

Então,  quem  foi  que  creou  para  o  exercito 
essa  atmosphera  politica,  esse  meio  politico? 
Directamente  foi  a  assembléa  dos  represen- 
tantes nacionaes,  a  quasi  unanimidade  dos 
quaes  tem  sido  desde  a  Constituinte  atô 
hoje  instituída  por  civis,  e  indirectamente  a 


indifferença  da  suprema  situação  militar, 
creando  para  os  oíficiaes  do  exercito  uma  si 
tuação  de  tal  ordem,  uma  vida  em  taes  con» 
diçõej  que  muito  naturalmente  como  uma 
cousa  profundamente  humana,  ou  não  tendo 
que  technicamente  fazer,  ou  não  querendo 
se  resignar  a  morrer  ã  mingua  em  deter- 
minada região  deste  continente,  ou  não 
querondo  passivamente  acceder  a  ordem  de 
desterro  para  a  casa  dos  mortos  que  temos 
em  tantos  legares  no  Brazil,  procurassem 
esses  militares  pelas  mãos  destes  manda- 
mentos constitucionaes  outras  Amcções,  ou 
fossem  polir.icas  ou  fossem  nos  postos  civis. 

Aqui  está  a  explicação,  que  me  parece 
rejil  das  condições  e  das  causas  que  produ^ 
ziram  a  desorganização  do  exercito,  a  desar- 
ticulação das  suas  partes  componeates,  a 
deformação  da  sua  estruotura. 

Deixadas  de  lado  por  uma  vez  as  tradi- 
ções que  levaram  ao  seio  da  representação 
nacional  e  das  assembléas  provinciaes  os 
milUares  Sebastião  do  Rego  Barros,  Jeró- 
nimo Francisco  Coelho,  duque  de  Caxias» 
visconde  de  Pelotas.  Alfredo  Taunay,  Fran- 
cisco Carlos  dl  Luz,  etc,  para  afastar  das 
funcções  politicas  os  militares,  estarão  entre 
essas  ítmcções,  ou  dever-se-hão  considerar 
como  funcções  estranhas  á  actividade  mi- 
litar—o cargo  de  ministro,  como  Lauro  Múl- 
ler,  o  de  commissario  em  exposições  indus- 
triaes,  como  o  foram  Francisco  Marcellino  de 
Souza  Aguiar,  o  mqjor  Cunha  Pires,  o  capi- 
tão de  corveta  Altino  Corrêa,  e  mais  os 
commandos  de  corpos  policiaes  que  poderão 
S3r  regidos  por  officiaes  dos  exércitos  es- 
trangeiros mas  não  por  official  do  exercito 
nacioncJ,  e  mais  os  carjos  de  presidente  ou 
governador  de  Estado  ? 

Convém  recapitular,  para  que  não  nos 
deixemos  arrastar  por  uma  injustiça  para 
com  a  Republica.  O  militar  Sebastião 
do  Rego  Barros,  capitão  de  eáta  lo  maior 
e  depois  tonente-coronel,  foi  Ministro  da  Guer* 
ra  e  politico  eminente  no  tempo  do  Im- 
pério, quadra  em  que  se  diz  que  o 
exercito  ftoiccionava  regularmente.  Logo, 
a  causa  da  desor^^^anizrção  do  exe.cito 
não  p  Jdo  sor  a  simples  existência  de  mili- 
taras com  assonto  ncst  i  Camará  ou  no  Se- 
nado. 

Jeroay.no  Francisco  Coelho,  cujo  cente- 
nário soceleb.'ou  ainda  hontem  com  tanto 
garbo,  Duque  de  Caxias,  visconde  do  Pelotas, 
Taunay,  ma,;or  do  estado-maior  do  exercito 
e  meu  querido  mestre,  ciga  patente  tenho  a 
honra  de  possuir,  aqui  na  tribuna,  que  elle 
tantas  vezes  honrou,  esclarecendo  com  o  seu 
extraordinário  talento,  com  o  seu  grande 
ardor  civico  os  problemas  mais  interessantes 
da  vida  civil ;  Francisco  Carlos  da  Luz,  meu 
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professor,  lente  de  chimica  da  Escola  Mi- 
litar. 

Atô  os  commandos  dos  corpos  policiacs, 
que  poderão,  victorio:?a  a  doutrina,  ser  re- 
gidos por  officiaes  de  exércitos  ostrangeiros, 
mas  não  por  officiaes  do  exercito  nacional. 

O  Sr.  J.  Carlos  de  Carvalho— Muito  bem. 

O  Sr.  Wexceslau  Escodar— Isto  é  uma 
commissâo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Mas  náo  é  uma 
Amcção  rigorosamente  militar,  6  politica. 

O  Sr.  Wbnceslau  Escobar  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  L:ma— Perdão,  Vou  ao 
âmago  da  questão,  perdoe-me  o  meu  digno 
collf^ga.  Parece  que  neste  ponto  vae  con- 
cordar com  migo,  que  é  preciso  excluir 
também. 

Ora,  imaginemos  um  ollicial  do  exercito, 
nós— já  tivemos  o  caso, — commandante  da 
polícia,  que  ú  a  corporação  regular,  legal, 
ao  £st4ido  de  Matto  (irosso,  assediado  pelo 
vigor  do  bloco,  tendo  que  ter  uma  opinião 
entre  a  politica  do  governador,  que  pereceu 
em  Coxipó,  e  a  polixica  desorganizadora  das 
legiões  Campos  Salles. 

Cargo  essencialmente   politico,  á  testa  de 
uma  força  poJicial,  não  podia  deixar  de 
estar  profundamente  identificado  com  Júlio 
de  Casttlbos  e  com  Borge^  de   Medeiros  o 
official  do  exercito  e  distinctissimo  coronel 
Cario  s  Pinto,  commandante  da  brilhante 
brigada  policial,  sustentando,  não  só  pela 
palavra,  como  poderemos  fazer  nós  outros 
militara  com  assento  nesta  Casa,  mas  com 
as  armas,  as  suas  opiniões  politicas  de  con- 
Ibrmidade   com  a  situação  a  que  serve  e 
mamTestamcnte  demonstrando  que  no  nosso 
regimen  e  na  atmosphera  destes  14  annos  o 
cargo  de  commandante  da  policia  é  eminen- 
temeate  politico. 
E  atô  já  temos  tido  este  caso. 
Tal  governador  de  Estado,  amigo  ou  ser- 
viçal do  Governo  Central,  consegue  que  seja 
posto  á  sua   dispcsiçâo  o  alferes  Fulano  ou 
o  tenente  Sicrano,  para  usar  aos  punhos  os 
galões    de  coronel   da  força  policial  ;   tal 
outro  governador,  que  não  está  em  boa  in- 
telligencia  com  o  Governo  Central,  não  con- 
segue que  seja  posto  á   sua  disposição   o 
official  que  requisita. 

Logo,  a  alma  de  todo  este  manejo  é  a  fa- 
mosa, a  famigerada  politica,  ciga  feição  não 
se  x>6d6  resumir  e  reduzir,  só  e  só  a  esta  ex- 
pressão pliysionomica  da  nossa  actividade 
Qollectiva  e  ha  quatro  ou  seis  militares  aqui 
e  ires  ou  quatro  no  Senado. 

E  presidente  ou  governador  de  Estado, 
pôde  ser  ? 

Snpponhamcs  que  o  Estado  do  Rio  Grande 
e  Sul   entende  eleger  para    substituir   ao 


honrado  Sr.  Borges  de  Medeiros  algum  áos 
militares  que  militam  em  politica  ou  que 
actualmente  não  estão  mili«ando  em  poli- 
tica. 

Não  será  também  um  cargo  essencial- 
mente politico  ?  L'/  preciso  então  levar  a 
prohibição  muito  mais  longe  quo  á  primeira 
vista  parece. 

Pelo  prcsupposta,  couio  que  se  terá  evo- 
luído o  exercito  que  a  15  de  novembro,  em 
que  todos  os  jornaes  desta  capital  publi- 
cavam o  retrato  do  tenente  fulano  —  ^Jo- 
rtoío /)rtírtf/i7ío— das  instituiçõ:-s,  cuja  alvo- 
rada nos  sorprehenden  a  15  de  novembro, 
do  sargento  sicrano,  qvo  prestou  excellentes 
serviços  na  arrocadaç  »o  do  í5í<»  regimento 
preparando  as  granadas  que  deviam  de  ser 
attiradas,  indisciplinadamente,  contra  a  Se- 
cretaria da  Guerra,  oní^ese  achavam  o  Vis- 
conde de  Ouro  Preto  e  Visconde  de  Mara- 
cajá. 

E  quando  se  baixn,  d.>  degráo  em  que  na 
escala  se  encontram  «s  organismos  supe- 
riores áquellas  outras  patentes  inferiores  em 
que  es-^e  organismo  se  roduz  a  um  estômago, 
então  faz  a  politica  de  todas  as  aventuras 
governamentaes  nas  administrações,  que 
substituem  o  seu  arbitrio  e  o  império  de  seus 
desmandos  ás  exigências  da  consciência  col- 
lectiva  e  da  opinião  publica,  a  qual  outro 
remédio  não  tem  sinão  o  de  varrer  esse 
pseudo  exercito  e  organizar  a  milicia  cidadã, 
cada  vez  mais  de  accôrdo,  cada  vez  mais 
isochrona  em  suas  pulsações  com  o  con- 
juncto  de  seus  contemporâneos. 

Estou  a  crer  que  soldados  desse  typo  não 
se  produziriam  jamais  no  meio  bra/ileiro, 
sob  o  impulso  de  tradições  onde  se  trans- 
figuraram os  políticos  Joaquim  José  da  Silva 
Xavier,  alferes  de  tropas  pagas,  o  capitão 
de  artilharia  Domingos  Theotonio  Martins 
Pessoa,  o  capitão  de  artilharia  João  de  Bar- 
ros Lima,  o  Sino  coroado.  Bento  Gonçalves, 
Canabarro,  os  soldados  Deodoro,  Bei\iamin 
Constant  e  Floriano,  os  que  fizeram  a  poli- 
tica de  15  de  novembro  e  os  que  fizeram  a 
politica  de  3  de  novembro,  os  que  fizeram  a 
politica  de  23  de  novembro  e  os  quo  hão  de 
fazer  daqui  em  deante  a  politica  inevitável 
na  oscillação  de  um  povo  que  evoluo  e  em 
conformidade  com  a  qual  lia  de  valer,  quei- 
ramos ou  não,  essa  milicia  que  não  ha  como 
afastar  da  convivenci^t  de  seus  contem- 
porâneas. 

Nos  outros  paizes  é  assim.  Trouxe  de  pro- 
pósito um  exemplar  do  regulamento  da  Es- 
cola Militar  de  West  Point.  E'  um  exemplo 
norte-americano  na  hora  do  pan-america- 
nismo  glorificado  com  tamanho  enthusiasmo 
pelos  brazileiros  com  a  visita  do  eminente 
Sr.  Secretario  de  Estado  da  America  do 
Norte.   Esta  opinião  parece  que  deve  vater 
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alguma  ccHisa  pontue,  si  lia  um  paiz  em 
ecgas  tradições  houvesse  prevenções  vivis- 
isimas  coDtea  os  exércitos  permanentes,  esse 
paiz  é  a  Norte  America. 

O  Sr,  Simões  LoPES~Si  bem  que  tivesse  ne- 
ecBsidade  delles  para  sua  emaacipação. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E  hoje  é  sabido  ^ue 
08  25.000  homeas  bem  ou  mal  organizados 

•que  existiam alii  estão  substituídos  por  um 
'exercito  de  cerca  de  100.000  homens  e  uma 
poderosa  esquadra. 

Pois  bem,  as  matiúeulas  da  mocidade  que 
^a  de  constituir  o  escol  da  offlcialidade  do 
exercito  nortenamericano  são  feitas,  não 
par  ordem   do  Ministro  da  Guerra,    mas 

'Mios  Deputados  e  Senadores.  £'  o  que  pôde 
haver  de  mais  politico. 

Gada  Deputado  escolhe  no  seu  districto 
um  dos  muitoi  candidatos  que  se  pretendem 
matricular  na  Escola  Militar  ;  cada   Sena- 

•^áor  no  seu  Estado,  e  o  Presidente  da  Repu- 
blica escolhe  40  de  todo  o  território  e  mais 
1  de  Porto  Rico,  recentemente  annexado  ;  e 
Bãopai£anos,  que  nâo  se  julgou  x^ue  íòsse 
imprescindível  que  passassem  primeiro  peloi^ 
ba&hoes,  como  enire  nós  se  está  sus- 
tentando que  é  necessário,  sob  pana  de  .não 
adquirir  as  virtudes  militares,  o  amor  ú, 

toaserna  e  o  eatbusiasmo  pelas  fileiras.  ISoò 

•na  America  do  Norte.  ^ 

Venho  dizendo  que,por  uma  razão  de  me* 
thodo,  deveria  encarar  as  questões  que  este 
debate  sugcita,  .primeiro,  do  ponto  de  vi^ta 
moral  e  social,  depois  do  ponto  de  vista  .po* 
lítico,  agora  do  ponto  de  vista  technico  e 
profissional,  isto  é,  vendo  ou  esforçandoree 
por  ver  as  lacunas,  as  falhas  da  nossa  orga* 
nização,  os  defeitos  do  funccionamento  dessa 

.  laachina  e  os  remédios  que  é  possível  apon- 
tar, quer  no  Orçamento  da  Guerra,  portanto 
mais  reduzido  este  quantoa  recursos  transi- 
^rios<quer  com' mais  vagar  no  trabalho  de 
zeopganiza^^o  do  exercito,  para  o  qual  eu, 
mais  uma  vez,  convidei  «a  Gamara  dosDepu-» 
tsídos  aâmde.que  se  dignasse  nomear  ums^ 
commfssâo  numerosa   disposta  a  trabalhai; 

'com  afinco,  a  instituir  um  largo  inqueritoj 

^  a  «xaminar  de  porto,  ás  vezes  até  á  lente, 
as  jnaouias  que  afeiam  a  nossa  organização 

?e  dar  remédio  a  essa  situação,  tendo  muito 

^«m^  vista  as  nossas  condições  financeiras,  a 

Mueoessidade  de  termos  um  exercito,  simples 
núcleo  reduzido  a  um  minimo  razoável,. 
'od  instar  do  que  toem  feito  o  Chile  e  a  Ar- 
!gentina,.rmais  apoiados  sob  poderosas  re- 

' «servas,. iOimentadas  pela  ixvtalidado  dos  nos* 
ses  eoneidaiacs  válidos,  abaixo  daidade  .de 

"45  ou  40»«nQos,.ooBforaDse  o  limite  que  i^uel 
Tsnios^essoUior. 

O  que  nSo  é  posaivel  permanecer  éa  situa-^ 
giodedeíèsai^pavflttte  em  que  nosenoonn 


tramos,  realmente  indefesos,  de  despeoaceal 
que  cresce  de  um  modo  desponderádo, 'es- 
candaloso, que  nos  envergonha  a  n6s  outros 
militares  {apoiados)^  sem  explica^io  cazoa^ 
vel,  não  crescendo  parallelaaiente  os  meios 
do  acção  efficaz  e  a  certeza  que  devemos 
ter  de  que  em  uma  hora  em  que  periclitem 
a  segurança  da  Republica  e  a  integridade 
terntorial,  essa  machina  se  possa  de^lobrar 
com  a  x)erfeição  com  que  de^uiobDou^  ex- 
ercito jaxK>nez  da  primeira  linha  para  a  re- 
serva e  desta  para  deante,  pondo  a  Nação  em 
defesa  do  sou  património  politico. 

Oomo  está,  é  que  não  .pôde  eentinusr. 

£m  maiores  expansões  de  tribuna,  Jiesta 
ou  naquella  occasíão,  podendo  parecer  bi- 
lhetes eleitoraes,  nada  concertamos. 

£m  discursos,  em  que  digamos  a  vecdade 
a  mais  candente,  também  nada  conseiguire- 
mos.  Si  a  Gamara  quer,  como  acredito, 
como  não  pôde  deixar  de  querer,  tomar  a 
peito  a  solução  deste  problema,  que  49stá 

Profundamente  entrançado  com  os  destinos 
a  nossa  nacionalidade,  a  Gamara  nomeio 
esta  Cotnmissão  do  Inquérito,  acquieseendo 
ao  appello  que  lhe  faz  o  militar  o. que 
fazem  os  mais  distioctos  ofilciaes,  os^  mais 
dignos  generaes. 

Assim,  Sr.  Presidente,  nós  teremos  contri- 
buído, por  mais  que  á  primeira  vista  não 
pareça,  jMira  a  resolução  at  j  do  problema 
financeiro  e  ecanomico. 

O  Sr.  José  Garlos— Multo  bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Assim,  Sr.  Presi- 
dente..« 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Eu  peneaquetsem  o 
sorteio  n^o  se  pôde  arranjar  nada. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Pois,  cu.panso  de 
modo  differeate;  assim,  acredito  qoie  o  .sor- 
teio será,  como  a  Gonstituição  o  diz,  para  o 
caso  em  que  o  voluntariado  não  /basta ; 
penso  que  si  se  reduzir  o  núcleo  admite 
análogo,  não  digo  idêntico,  ao  do  Ghile  e  jda 
Argâhtina,  digamos,  12  ou  15  mil  homens, 
nôá  teremos  x)elo  voluntariado,  só  por  élle, 
soldados,  não  vagabundos,  nem  réo  i  de  .po- 
licia, soldados  com  folha  corrida  para;eÀes 
15  mil  homens. 

Posso  dar  testemunho  pessoal  de.^que  na 
hora  em  que  tive  necessidade  de  organizar, 
dentro  dos  limites  do  meu  Estado,  uma  po- 
licia de  5.000  homens,  éra  questão  de  oito 
.dias  para  organizal-a .  {Apartes . ) 

iPara^  reserva,  basta  que  nós  nos  dosòlei- 
toralizemos,  na  preoccupação  com  que  man- 
temos a  milicia  dos  condecorados,  a  guarda 
inaoíonal. 

No  Chile  a  guarda  nacional  stibdivide*'Se 
em  activa,  passiva  e  sedentária,  -«bb  a 
acção  do  Ministério  da  Guerra. 
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Todos  03  cidadãos  que  íázem  20  annos  são 
obrigados,  sob  pena  que  a  lei  commina  e  que^ 
%  adniinHítraçSo  ippnd^  a  servir  Ifa  gtíarda 
nacional  activa,  exercitando-se  pdi*dotisa 
tpes  meses ;  lodos  os  oidadKos,  de  mai^  de 
20  annos  a  29,  sâo  obrigados  a  aliâtài^èmíi-sè 
tia  gttaTda  úaciâfnal  paásfVa  e  são  ob^ij^ados 
lít) 'exercício  por  utii  moz,  e  oô  demais  que 
•excedem  desta  idade  constituem  a  guarda 
nacional  seientaria. 


JETa  nação  'em  armas;  éo  exemplo  que 
todo  o  democrata  deve^foerer,  porque  outro 
não  ê  o  que  nos  proporciona  o  modelo, tantaâ 
^eses  invocado,  das-demoeracias  intelHgentvS 
^  dignas-^  Suiss».  <!rracam^e  c^rt^,) 

Èm  inimelt^o  logsíí*,  já  disse  o  qfke  liavia 
sobre  o  núcleo  ;  tenho  'h  ^^rteea  de  qtiè  o 
"tnltníiatíadod  'px^eenèh^M. 

Todos  nós  sabemos  —  e  creio  qtio  niMlos 
^^sMs  mesmo  eoribeceta  etfto  ftii5t6^\lke  é 
muito  commum  serem  expedidas  tfrdert^  áò 
^Kiartèl  Genm*al  ipara  òs  1^talh5e»,  dizendo 
<9lle  tíHo  admittam  Mais  volsítftèírios. 


.Um  Sr.  DspuTADo^Mas  muitos  destes  tétíSm 
sido  sagrados,  teem-se  diUtingirido. 

'ô  Sr.  'ÔiíttBoSA  Lima  — Ifistes  vi  Ao  c(m 
meu  auxilio.  Pois  estes,  que  àásiíti,  'Mn 
quantidade  mínima  se  «presctatam-^ois 
VV.  EEx.  não  poderão,  por  mfitts  que  ex- 
ag^erem,  avaliar,  no  algarismo  de  cen- 
tenas de  ittíhápes  'òt  de  TOiIh3es  de  offlciaes 
da  gua'rAaiia;ciòíial  e^áilhados  'pór  est6'tél> 
ritorio,  essa  porção  minima  'que  'tem  pre- 
stado tão  bons  serviços  na  guerra,  eomo  'O 
melhor  dos  oíiiciaos  do  exercito — ^auxiliarão  a 
coiij^ttuir  essa  guarda  nãCcionaltfue  sirva  de 
Tôèerva  paVa  o  exercito  federw.  {Apartes.) 
Vae-§e  dô  pouco  a  pcfuco,  á  medida  que  'òs 
vagas  se  d<3rem,  como  se  fá,z  em  toda  a  ótr- 
ganiza^ão*  como  'se  fai^  desde  1893. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  V.  *Èx. 
faria  isto  4  respeito  de  todos  os  oorpos  I 

O  Sk.  «A^líòsk  Lí!rfA  —  PerteÍtaTiltti*e  ;  e 


a  ei*e  l^NfpotíHò  tenho  um  projecto,  q*àe 

soffi^efu  a  '^tUi  de  todos  os  projddtos  què  'cffto 

rsao  aí>rea#àtadíds  por  uma  corrente  Jpiòdè- 

O  difficil  não  ê  tèr  voluntários,  é  conter  a^  iidsa,  *nò  qM  Wò  'pronunciava  -contra  as  |yrò- 


affluencia  de  voluntários,  sot)retudo  èm  de^ 
terminadas  zonas  do  paiz.  (Apoiadas,  IVo-i 
èam-^se  apartes.) 

^SÃo  estou  confirmaitdo  ;  neste  .ponto  cstoú 
divorgíndo  do  meu  nobre  còllega.  Só  ^tíeró 
•r  obrigatoriedade,  quando  o  voluntariado 
íkio  puder  fornecer  o  piessoál  neces^riò  ; 
esta  ao(^o  do  Estado  dm  coagir,  só  a  quero 
nos  casos  e  tremos. 

O  nosso  texto  legal  diz :  que  só  na  falia  de 
volimtariado  é  que  deve  ser  Mto  o  sorteio. 

Temos  nós  uma  prejudicial  e  uma  preli- 
•ihinarno  caso. 

Nós  somos  uma  Republica  'Federativa,pro- 
fkindamente  descentralizada  ;  os  poderes  fe- 
Oeraee  pouoa  acção  teem  sobre  as  populações 
•âfeseminadas  pelos  divélisos  Estados. 

Já  DO  tempo  do  Império  a  lei  sabiamente 
•organizada  «m  1874  Jamaôs  pôde  mr  posta 
*mm  yratioa. 

Mdmvia,  no  iTíiperío,  a  adninist^açSo  tAs- 
leadia  «na  aeção  sobre  a  nlttma  loeaiidâíde 
^é^mais  longinquo  sertão  do  Brazil;  boje  a 
tfmMíb  itoFna>^  mais  difficil. 

Só  àe  que  precisamos  é  de  acabar  com  o 
coronel  eleitoral  e  deixar  de  desmoralizar 
idta  iflAUtniçfto,  affligindo  os  militaires  que 
'ÈSTTêíííí  tto  ^ercito.  Poiâ  é  raiioavel  qUe  uih 
IMrDMl  d^  >1ftrdadts,  que  esteve  tám  ItoriM^ó, 
èKú  AVàl^,  em  LomAA  V^eiítfnas,  qiie  se 
kaéem  «nCanfiidos,  qne  arriseon  a  vida  na 
ikààí  i  ^ft  #B>ttMioa  na  oemmoção  de  i998, 
lattMi  *8  nMnmas  honras  e  j>ret*ogativas,  se 
"^ejtk  moê  «llbM  da  popula^  «qiftiparadb  a 
Ãn  eúíKmei  4^  mentira*  que  te  fee  òom  Mel» 
luzia  de  r^toii»  da  noite  |iara  o  dia  f 


^ò^ôtíè  (sm  4u{)licata. 

Õ  Sr.  tí^ENCESLÂo  EscoBAR  — o  Soíiado, 
agora,  ci^io  que  tomou  uma  medica  a  re- 
sj^íto. 

O  Sr,  Barbosa  Lima— Mas  em  lei  annna, 
qhe  naò  a  òoinporta. 

'Maè,  Sr.  Presidente,  esboço  apenas  a 
qúèstào,  porque  nao  seria  na  discussão  do 
urçariíento  ia  'Guerra  que  poderia  entrar 
cm  maioftes 'detalhiBs. 

t^^allei  òo  Òhile.  Aqui  está  uma  guarda  na- 
cional dividida  como  indíqiíei. 

Isto  sIQd  lets  recentes  áe  1893  para  cá.  Na 
Argentina  é  ã  mesma  cousa  e  por  tal  forma 
que  òo  íé  este  telogramma,  vindo  de  Buenos 
Aires: 

^ISds  polygonos  de  tiro  da  RcpubliíÁ,  ein 
numero  superior  a  du^entcs,  estão  matri- 
iíUlaâoii  parA  o^  pròrimíOSBxec^eicios  dd.OOO  in- 
dividues.» 

Em  numero  superior  a  SOO!...  E  quantos 
pc^ygoiies  Wnos  nós  ? 

trata-se  de  polygonos  para  tiro  de  arti- 
lharia e  nSe  para  tiro  de  ftezil.  ^ 

^a  discussão  do  projecto  de  reorgamzaçao 
do  exercito,  eii  entrarei  nestes  detalhes,  cum- 
prindo o  meu  dever  de  militai*  e  Dèf^inèâio. 

Vou^  agora«  6  questão  teehnfca. 

Tooarei  anleÉ  de  tndo  nesse  m«lindstiio 
ponto,  a  que  se  referiram  vários  illgn^ 
eotttfgaB-mB  veàcitmentos. 

&n  ^rtteefvd  logaY*,  òb  Venciítientnii  pi%- 
cisam  ser  encarados  em  relai^o  àos  Ma^es. 
Os  veneimentois  dé  úkn  alferas,  qne  mdem 
«eí*  fiu*t09qtttnâo  i^esid«ili  ^iki  49anta  Oiftb*- 
rina  ou  em  uma  dodetermida  guami^  do 
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Rio  Grande  do  Sul,  chegam  a  ser  quanto 
bastem  para  não  morrer  de  fome  em 
Manáo^t»  no  Acre  e  no  próprio  Pará. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Wexcesláo  Escobar  —  Será  preciso 
uma  gratiâcação  especial. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  V,  £x.  está  de 
accôrdo  com  as  companiiias  regionacs. 

O  Sr.  'SVbnceslAo  Escobar  —  Não,, 
aenhor. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  O  projecto  â^Ua  em 
companhias  rcgionaes.  mas  não  façamos 
questão  de  termo  e  sim  de  organização  re- 
gional . 

O  Sr.  Wenceslâo  Escobar — Perfeita- 
mente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E'  muito  commum 
e  muito  fácil  um  homem  valido  no  Amazonas 
ter  a  diária  de  10,^^)000.  Vejamos  agora  quanto 
temesse  soldado.  Tem,  sommado  tudo  e 
e  reduzido  a  dinheiro,  74$  por  mez  e  casa, 
casa  nós  dizemos  por  euphemismo.  (Apoiados,) 
Ck)nheço  apenas  casas  de  corujas  e  ratos, 
muito  parecidas  com  essas  que  toem  o  nome 
de  quartéis  ;  não  aqui,  porque  estamos  na 
época  das  inaugurações  com  placa,  banque- 
tes e  convescotes,— mas  fora  daqui. 

E,  neste  ponto  bastar-me-hia  recordar  que 
desde  a  campanha  de  vaccinaçao  obrigatória 
vim-me  batendo  com  o  maior  ardor  pela  ne- 
cessidade de  cuidarmos  do  problema  das  ha- 
bitações das  cloisses  pobres,  protestando 
contra  a  politica  vandalica,  inaudita  e  nada 
republicana,  que  derrubou  cortiços  e  estar 
lagens,  atirando  milhares  de  pobres  á  rua, 
sem  dar-lhe  habitação  condigna  e  concor- 
rendo para  essa  promiscuidade  de  que  resul- 
tará em  grande  escala  os  baciUos  da  tuber- 
culose, dessa  tuberculose  contra  a  qual  se 
anda  armando  em  guerra. 

O  Sr.  Presidente  —  Previno  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  está  dada. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Assim,  Sr.  Presi- 
dente, terei  o  quarto  de  hora  de  tolerância. 

Quanto  a  vencimentos,  basta  ler  o  seguinte 
quadro  comparativo  de  vencimentos  de  di- 
versos fúnccionarios  públicos  e  de  militares. 

Bacharéis  em  direito: 

Pretor  4:800$  de  ordenado  e  2:400$  de 
gratificação,  7:200$,  isto  é  600$  por  mes,  fora 
custas. 

Delegado  de  circumscripção  urbana  4:400$ 
de  ordenado  e  2:200$  de  gratificação,  6:600$; 
por  mez  550$000. 

Delegado  auxiliar  6:000$  de  ordenado  e 
3:000$  de  gratificação,  9:000$;  isto  é  750$ 
por  mez. 


Médicos  : 

Dr.  delegado  do  saúde  10:800$,  por  mez 
900$000. 

Dr.  inspector  sanitário  9:000$,  por  mez 
750$000. 

CJiefe  de  tw^na  3:600$,   por  mez  300$000« 

Desinfectador  de  i*  classe  2:400$,  por  mez, 
200$000. 

Cosinheiro  do  Internato  Nacional  1:200$, 
por  mez,  100$000. 

Bedel  2:40(]^,  por  mez,  200$000. 

Sargento  ajudante  127$400. 

Soldado  74$460. 

Alferes  (2*  tenente),  por  mez,  384S ;  dele- 
gado de  circumserip<^o  urbana,  560$000. 

Capitão,  por  mez,  560$;  major  776$  e  dele- 
gado auxiliar  75Q$000. 

Coronel,  por  mez,  988$;  juiz,  13:000$,  por 
mez,  1:083$000. 

General,  por  mez,  1:610!;^;  desembargador, 
1:500$000. 

Os  vencimentos  são  repartidos:  soldo, 
etapa  e  dupla  gratificação.  Eu  preferiria 
sujeital-os  á  regra  geral,  partindo-os  em 
duas  porções:  soldo  e  gratificação.  Exemplo: 
o  civil,  que  percebe  384$  de  vencimentos, 
tem  2/3  de  ordenado  ou  sejam  256$,  e  o  seu 
montepio,  gtuzlguer  que  seja  o  tempo  de  ser" 
viço,  é  de  128$,  metade  do  ordenado. 

O  alferes,  com  esses  vencimentos  nomi* 
naes,  em  quatro  partes,  tem  como  equiva- 
lente do  ordenado  o  soldo  de  120$,  o  seu 
montepio  é  de  60JK,  mas  o  meio  soldo  só  será 
de  60$,  si  contar  25  annos  de  serviço. 

As  honras  e  vantagens  que,  de  alguma 
sorte,  reconheciam  a  excepcionalidade  doe 
seus  serviços,  teem  sido  malbaratadas  com  a 
guarda  eleitoral,  dita  nacional,  e  com  a 
mascarada  de  uniforme,  com  que  se  pôdô 
confundir  a  dos  mais  digno  r;  soldados  que  te- 
nham, de  íkcto,  arriscado  a  vida  e  paidecido 
as  misérias  da  guerra. 

Um  general,  tendo  o  soldo  de  600$,  refor- 
ma-se  com  35  annos  de  serviço,  inclusive  de 
guerra,  com  600$ ;  um  ministro  do  Tribunal 
de  Contas,  apenas  com  20  annos  de  serviços- 
aposenta-se  €com  todos  os  vencimentos,  isto  é» 
1:500$,  paga  que  não  tem,  siquer,  o  mare- 
chal com  45  annos  de  serviço  militar,  que 
terá  1:200$,  sendo  1:000$  de  soldo  e  15  quotas 
a  160$  por  anno. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar  —  Isso  prova 
que  ha  muita  desigualdade.  Ha  ftmociona* 
rios  com  quarenta  e  tantos  annos  de  serviços 
que  se  aposentam  com  quantia  insignificante. 
O  Sb.  Barbosa  Lima  —  Isso  prova  que  tí- 
nhamos razão,  quando  sustentávamos  que  o 
Congresso  devia  rever  as  tabeliãs  dos  fUor 
ccionarios  públicos,  porque  tão  fúnccionarip 
publico  é  o  civil  como  o  militar ;  nós  aãp 
temos  mais  classes  privilegiadas. 
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A  questão  da  defesa  nacional  sempre  se 
me  augurou  por  esto  modo.  Em  primeiro 
iogar  precisamos  encarar  o  nosso  território 
tias  suas  modalidades  geographicas  e  imar 
ginar  qual  o  typo  de  defesa  que  tomos  de 
instituir. 

Ora,  nós  temos  um  duplo  Mediterrâneo:  o 
da  bacia  do  Amazonas  e  o  das  bacias  do  Pa- 
raná, Uruguay  e  Paraguay.  E*  inquestio- 
nável que  nessAS  partes  do  nosso  território 
é  imprescindivel  consorciar  a  acção  do  ele- 
mento fixo  com  a  do  elemento  movei,  a 
acção  da  âotilhji  com  a  acção  do  exercito. 

Por  outro  lado  temos  a  defesa  de  nossas 
fronteiras  maritimas.  Fui  autor  de  um  pro- 
jecto para  o  qual  peço  novamente  a  attenção 
da  Gamara,  para  que  se  não  diga  que  nós 
militares  temos  andado  do  braços  crusados 
sem  cogitar  de  questões  que  entendem  de 
perto  com  a  nossa  própria  proflssãot  que  en- 
tendem com  08  interesses  da  defesa  nacional. 

Foi  autor  de  um  projecto  que  causou 
celeuma  no  seio  da  representação  de  minha 
terra  natal . 

Entendia  e  entendo  que  a  defeza  das  fron- 
teiras maritimas  do  Brazil  não  pôde  pi*e- 
scindir  de  avocar  ã  União  o  archipelago  de 
Fernando  de  Noronha  (apoiados.)  Reputo 
uma  imprudência  desarrazoada  dos  nossos 
poderes  públicos  consentirem  que  continue 
por  assim  dizer  abandonado  o  archipelago, 
que  é  uma  preciosidade  nas  mãos  de  todos 
os  povos,  e  nós  os  conhecemos,  sem  que  pre- 
cise declinar-lhes  os  nomos,  que  tanto  ca- 
bedal fazem  de  uma  ilha  de  Malta  o  do 
outros  que  taes  pontos  para  estações  navaes, 
deposito  de  carvão,  sobretudo  nós  que  não 
podemos  nos  e^quecer  da  licção  do  rochedo 
estéril  da  Trindade. . . 

Ha  um  projecto  apresentado  por  mim,  ha 
três  ou  quatro  annos,  autorizando  a  União 
a  entender-se  com  o  Estado  de  Pernambuco, 
para  entabolar  as  negociações  indispensá- 
veis, aíim  de  chamar  á  União  o  archipelago 
de  Fernando  de  Noronha,  dando-lhe  o  desti- 
no que  entender. 

O  Sb.  .Tose  Carlos  —  Em  1897  apresentei 
um  projecto  nesse  sentido. 
Está  na  pasta  da  Commissão. 

O  Sr.  Barbosa  Lima-^Vou  leras  emendas 
que  «ivio  á  Mesa,  não  querendo  me  referir 
mais  á  questão  da  alimentação,  que  suscitou 
gran-numero  de  considerações ;  á  questão  de 
alojamento  no  tocante  á  habitação  para  as 
raamições  regionaes,  no  tocante  ã  questão 
da  agricultura,  como  a  questão  de  defesa  ;  á 
questão  de  médicos,  não  por  cidades,  mas 
por  Estados  onde  ha  guarnições  e  veem- 
se  baldos  de  todos  os  recursos  ;  veterina- 
lios  e  enfermeiros,  para  que  não  tenhamos 
aqui  irmãs  de  caridade,  com  etapas,  en- 
v«i.  TI 


fermoiras  nos  hospitaes  do  exercito,  para 
ti*atar  de  moléstias  que  aíTligem  a  maior 
parte  dos  veteranos...  Serviço  de  justiça, 
para  que  não  acoatoça  o  que  aconteceu 
em  ponto  da  Republica,  oade  tendo-se  sub- 
stituído o  pessoal  do  Consolho,  um  delles 
teve  que  funccioiíar  ultimamente  com  uma 
praça  quasi  analpbabeta;  ques:ão  do  offi- 
cina,  para  acudir  ao  material  beliico;  ques- 
tão do  apuro  de  raças  muar  e  cavallar; — 
questão  de  linha  de  tiro;  questão  de  organi- 
zação de  hierarchia  militar,  que  teremos  de 
abordar  a  propôs!  f o  da  discussão  em  que 
hei  de  entrar,  abolindo  o  posto  de  marechal; 

ãuestão  de  vencimentos  em  que  não  estou 
eaccôrdocom  os  veacímentos  tripartidos 
soldo,  etapa  e  gratificação. 

Passo  agora  a  ler  as  emeiidas,  que  vou 
mandar  á  mesa  : 

«Obras  militares»  Contribuição  para  cons- 
trução de  duas  pontes,  uma  sobre  o  rio  Ca- 
maquam,  ligando  S.  Borja  e  S.  Luiz,  outra 
sobre  o  arroio  Butuhy,  ligando  S.  Boija 
a  ltaquy>. 

£*  i*eclamação  de  ha  muito  tempo  em  con- 
sequência das  condições  em  que  se  acha 
aquella  zona  e  de  outros  factos  a  que  não 
nos  podemos  referir  em  uma  sessão  publica, 
que  occorrem  em  porção  tão  perigosa  de 
nossas  fronteiras. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  {Continuando  a  ler) — 
«O  numero  de  alumnos  do  Collegio  Militar 
não  poderã  exceder  em  caso  algum  de  450. 

A  rubrica  fixa  em  480  e  o  relatório  diz 
que  é  de  500  e  tantos. 

A'  rulírica— Etapas  —  em  vez  de  total  das 
diárias  a  í$400,  desde  que  O  calculo  é  feita 
pela  media  e  que,  entre  a  etapa  máxima 
dos  officiaes,  1$400  e  a  etapa  minima,  1$000 
a  media  é  de  1$200,  diga-se— total  da  diária 
dos  officiaes  a  l$â00  e  total  das  diárias  das 
praças  a  1$400,  refazendo-se  o  calculo  nessa 
conformidade.» 

E'  questão  da  administração  olhar  mais 
de  perto  para  este  negocio  de  etapas. 

Para  compensar  as  despezas  que  essas 
e  outras  emendas  originam,  buscou-se  re- 
cursos no  próprio  orçamento  em  debate. 

Assim,  manda-se  supprimir  as  verbas  jpara 
a  construcção  ou  a  acquisição  de  um  edificio 
em  Porto  Alegre,  para  as  obras  do  Hospital 
de  S.  Frahcisco  Xavier,  do  quartel  typo 
de  cavallaria,  de  estrada  de  roJagom,  etc. 

Estas  estradas  se  baptisam  coni  o  nome 
de  estratégicas.  Acho  que  os  Estados  devem 
fazer  alguma  cousa  em  relação  ás  estradas 

Sorque  ellas  vem  beneficiar  o  seu  próprio 
esenvolvimento,  {Lê) 

«Reduza-se  a  consignação  para  linhas 
telegraphicas  a  500  contos.» 
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AWíÁSlè  DA  CAMÁfIX 


DeixMios^do  estar  avohimttado  as  cifras 
«âo  «r^sMttio  0om  sarviçm  desta  ordem, 
^mdteio  ide  telegraphoe  «le.  Nâo  é  <ISio  grande 
ti.  ^er  a  de  or^^nmito  qtie  pos>A  ser  âes- 
Tiada  âo  fkrdameBle  das  praças  -e  eojstM- 
48^  des  ^mniteis  paera  "se  tms^êar  tinlias 
tcdegrapbiioas  ete. 

Basta  a  qtuttftia  de  1OO>*O0O$  em  vez  de 
dOOtOCK3$.  Nâo  xm  demoro  neste  ponto  por- 
que A  'hera  está  ll&da . 

•^  Sttpiprimain-«e  as  SQ^n^íQtessalKrubPicas:  ^ 
continuação  da  oonstmoção  da  eirada  es^^ 
inategica  de  Palmas  ao  Porto  da  Oniao  da 
Victoria,  no  Estado  do  Paraná,  100:000$; 
eonservaçâo  da  estrada  de  rodagem  D.  Pran-^ 
cisca,  em  Santa  Catbariaa>  150:000| ;  coati-, 
nuaçâo  das  obras  do  quartel  de  S.  Luiz,  nO; 
Maranhão,  50:000$ ;  constracçao  de  um  quar* , 
tel  em  Bella  Vista,  na  ík*onteira  do  Para^ 
^ay,  90:000$  ;  coastruocão  de  um  qaartel 
em  Lorena,  100:000$(K)0. » 

Umasestae^mpFahendidas  naquellas  m- 
bricas  e  outras  porque  obedecem  a  conceitos 
geographieoB,  etc,  setn  ^iie  vá  nieto  a  kne- 
ftor  allusfeo  «u)  digno  Deputado,  fOKpte  me 
refilo  ao  eminente  lelatísr  do  erçamenio^a 
Oosrra,  o  escimavei  e  disUoetis^nio  ^.  fie- 
iiedieto  Leite,  que  seosipre  conseguiu  «.ma 
verba  para  o  quartel  do  S.  Lerie,  no  Ma- 
ranhão. 

Mando  estas  emendas  á  Mesa,  apozar  de 
outras  que  tonho  apresentado  aqui  em  va- 
xias  discussões  do  Orçamento  e  que  nunca 
lograram  pareceres  favoráveis  porque  ti- 
nham o  defeito,  o  peccado  original  de  serem 
Bubscriptas  x>or  um  Deputado  endiabrado, 
opposicionista  ;  algumas  delias  fallavam  na 
necessidade  de  se  orhar  mais  de  perto  para 
o  nosso  fardamento,  equipamento,  os  arretes 
4e  que  trna  a  nossa  oíficiaiidade.  Si  houver 
0|iportunidade,  eu  as  reproduzirei. 

Uma  verba  existe  no  orçamento  para 
«tratados  e  compêndios».  Não  tenkoa  me- 
aer  conâança,  nem  reputo  nm  serviço  utii 
ánaçãe  os  premies  dadiosa  uns  iquantes 
oompendios  de  arithmetica,  de  geometria  e 
^mtras  tantas  cousas  que  por  ahi  andam  e 
qne  se  fozem  oem  mnUa  faotiidade. 

Aoteimiinar,  recordarei  que  agitei  em 
tompo«  questão  das  proinoções^  iosi^ndo 
para  que  íbssem  preftmdos  nas  promogees 
fMNT  merecimento  es  efficiaes  oem  serviço  de 
«ampanha,  que,eai  hypothese  algnma,dove- 
fiam  ser  preteridos  pelos  que  minca  es  tive- 
vam;  e€ta  era  e  sou  insuspeito  sob  etvte 
ponéo,  porque  nio  teolio  serviços  de  campa- 
vttha. 


O  Sa.  Barbosa  Lima-  -Estes  projectes  tèem 
dormido  nas  pastas,  mas  estou  rMvIttdi- 
eandò^qm  é  meu,  para  quenão^  tee 
acoiYn^  de  tma  esterilidade  'digba  de  a^n- 
selhar  a  imeiegilililidáàe. 

Eis  alguns  dos  projectos  e  emendas  '^tite, 
em  telftpo  <epportuno.  fbram  por  ínim  apre- 
sentadas e^ue  ou  nlLo  lograram  eneammha- 
támtb,  eu  não  foram  approvadas: 

O  Ceogresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  Os  ofllciaes  praças  do  exei*cfto  e 
armada  qne  em  virtude  de  in)âpecçl^  itfe- 
dica,  obtiverem  licença  para  trataftiènto 
de  enfermidades  ou  ferimentos  adqtkiíidos 
em  campabha,  perceberão  a  totalidade  dios 
respectivos  vencimentos,  emquanto  drurar 
essa  licença. 

Art.  2.0  São  revogadas  as  disposM^Seâ  etn 
conla^io. 

Sala  4ia^  seftsões,  24  de  agosto  «e  1903.— 


O  Sn.  Cassiano  do  NASClMB>m)— Tetn  bri  , 
^Bnmtissimos  nestas  canxpanhas    pariamen- 
laiies. 


^  Congresso  Naaional  deareta: 

Art.  i.^  A  promoção  aos  postos  sup«IMoriBS 
do  Exercito  onedecerá  ás  seguintes  r^ras: 

§  1  .<>  Na  terça  parte  das  vagas  que  oeeor- 
rereni  nos  postos  de  major  -a  coronel,  4*eln- 
sivè,  a  promoção  se  fará  por  antiguidade. 

1  2.'*  Hôs  dous  turcos  restantes  dessa*  va- 
gas o  acccsso  caberá  por  mericimenlo  qne 
excltte  qualquer  outro  género  de  serviço  aos 
ofllciaes  que  tiverem  tomado  parte  era  ^at^- 
panhas  no  exterior  ou  a  bem  da  ordem  pu- 
blica tto  interior. 

fi)  De  cinco  em  cinco  vagas  nesta  qtróta 
reservada  á  promoção  por  mer^clmei]^,tLm& 
será  preenchida  por  serviços  proftssív.-taes 
durante  a  paz,  considerados  como  tads  o  des- 
empenho intelligemte  de  còm  missões  milita- 
res d  a  i)lustracSio  comprovada  por  tí*tkbá!hos 
concern^tes  áàrte  da  guerra. 

6)  O  ofllcial  (íujo  nome  llguvar  três  vezes 
na  proposta  da  commissão  dt)  prolllbçdôs 
«erápore-se  motivo  promovido^não  podendo 
neste  caso  ser  preterido. 

c)  As  propõstàfl  dessa  commiarilo  serão 
sempre  motivadas  especiôcaudo-se  os  «eryi- 
ços  de  paz  e  de  guerra  que  recommeiAam 
os  propbistos  áprormoção,  respeitadas  os  con- 
diço^  elementares  de  moratldade  è  disci- 
plina. 

á)  A  commiss&o  de  premonições  ootttpois 
8e-ha  de  quatro  generaes  mais  àniig«is  êsnèo 
dons  e!fl9ctiVos  e  dca$  reformados,  xtMíMto^ 
do  Suin^emo  Tribunal  MlUtar  e  do  cSií^  Ao 
EadtMló-Máior  do  Exercito. 

§  3^ .  Na  promoção  por  serviços  do  oittipar- 
nha  \^s^  preferencia :  r»)  os  que  tivôretki 
tomado  parte  cm  maior  Aumen>  de  k>m!>a- 
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te  r^)y  OS  qae  tiverem  recebido  fôrimantos 
pelejando  á  f^rente  dos^eos  commaaidadGB. 

:A7Í.  2°.  Emqnaato  existírem  nas  armas  de 
aiafantaria  ecavallariaalíbres-e  tenentersem 
o'nqpectiyo  onrBo,  o  preenchimento  das  Ta- 
ngas qae  ae  darem  noarpottos  de  tenente  e 
Hieapliáo  fiuvae-haina  razão  de  doas  tepços 
léenas  Tagas  por  promoção/aos  subalternos 
:qae  tiverem  o  corso  do  ^anno,< reservando  o 
terpo  restante  para  a  jiromo^  por  simples 
•aatigaidade' dos  subalternos  que  ihlo  tiyerem 
esso  curso. 

Pamgrapho  unieo.  Ás  matriculas  de  offl- 
■tciaese^praças  nas  eseolas  militares  iade* 
'pendem  da  condição  da  idade  máxima  pre- 
'  yista  nos  regolamentos  dos  mesmos  institu- 
4aftde.en8ino. 

Art.  3.^  Desde  que  não  existam  mais  offi- 
ciaeeiEom. serviços  de  campanha  inverter- 
se^lkaa  prqporçiLo  dos  ^  loe2<*doart.  1«, 
«cabendo  á  promoção  por  antiguidade  dous 
terços  das  vagas  que  occorrerem,  reservando 
io  terça  restante  ao  acessão  por  merecimento, 
entendido  este  requisito  nos  termos  do  ci- 
ntado §2^ 

Art.  4.<*  Revogara«se  as  disposições  em 
^enntrario. 

Em  19  de  junho  de  1900. —  Barbosa  Lima. 
^^oares  dos  Santos,::^ 

O*  Congresso  "Nacional  decreta: 

"ÉÉt.  !.•  Os  offloiaes  do  exercito  que  foram 
transitar!  los  patra  o  quadro  especial  como 
membros  do  magistério  em  exercício  ou  em 
di^onibilidado  constituirão  o  quadro  extra- 
ordinari  j  do  corpo  docente. 

§  l.«  O  Governo  organizará  esise  quadro 

ocllocando  no  Almanack  Militar,  por  ordem 

de  antiguidade  e  postos,  os  offlciaes  uas  conr 

diçôes  do  art.  l^,  qualquer  que  seja  o  corpo 

-^^u  arma  de  ondetenbam  provindo. 

%  2.«  SeseaoíficiaieB  ae  «ieioniiinairão  ofli- 
/ciaes  .do  isor^oioseute. 

>lÉart/2.»0s  (tfteiaes  dassequadro  não  eon- 
.«mnerâoitpnmioçãonftSTsgias  que)  se  derem 
oos  corpos  ou  arma  a  .^que  pertenciam  na 
-jáalada  lei  que  creou  o  quadro  especial 
qMuatioBsdoDentesiido  ensino  militaram  exer^ 
»ciBáoiaa  em  disponibilidade. 

g  í!*  }A; promoção  até  oposto  de  oeronel^se 
nAwA  para  essesiofHciae^fiómeiíte  ^nas  nesgas 
ifneioaoorrerem  no  quadro  extnaoi^dinario  a 
que  se  refere  o  art.  l.o 

g:2.»  BHa  promo()áD»«e  >fará  á  razão  de 
:te>8.qqaitos  porjaniiguidate^  >um  quarto 
.poBnKreclmento. 

§:3.«oOb  joomneis  desse  'quadro  ooDOotre- 
rãoã promoção  ao  posto  de  generalizas 
reottdiçieeTdosfBcoroneIs  dos  demais 
F  etarms,  esiquxnflo  promovidos  /pas- 
op«vaf(y4iiBlttvo>oMin«fio  'o  ifreeaslie» 


rão  a  yaga,rpara^  qual,  em  hypothese  nal- 
guma, poderá  ser  promovido  mads  de  ^um 
coronel. 

Art.  3.®  Os  actuacs^generaes  serão  incluí- 
dos no  quadro  ordinário,  ao  qual  âearâo 
desde  já  aggregados,  devendo  essa  iadusão 
ter  logar  de  três  em  .três  vagas. 

§1.''  Os  generaes  actuaes,  oriímdosdo 
corpo  docenite,  deixarão,  as  fúucções  don  ma- 
gistério passando. a  exerceras  funcçõesdo 
seu  posto  para  que  possam  continuar  a 
concorrer  á  promoção  aos  postos  supe- 
riores. 

§2.»  8i 'Optarem  pelo  magistério  âcar- 
Ihes-ha  o  direito  á  jubilação  coc^unetameate 
com  a  reforma  no  posto  que  presentemente 
tiverem,  mas  não  poderão  ter  aoeessoAos 
postos  superiores. 

Art .  4  .•  E' '  Itvre  aos  ofl9ciaes  >  do  actual 
quadro  esisoial  renunciar  As  yantagens  do 
magistério  para  se  reintegrarom  no  quadro 
ordlaario  (do  seu .  covpo  iou  .arma . 

Art.  5.<»  Os.efficiaes  desse.quadro  quaoido 
promovides>ao  posto  de^geoeral  peniemo 
as  vantagene  do  magistério,  só  peseebeodo 
vencimentos  militares. 

Art.  6. «O  Governo  nomeará  parao&ear- 
^sdo  magisterioimilitar  que  vagaremos 
4ocentes  em  .dispenibilidade,  os  quao^^dao 
poderão  ser  preteridos  por  nenhum  estranho 
aoi^uadro  efxtraoi^nario. 

í^aragraírtio^unico.  Os  docentes- em  ilíspo- 
uibilidade  itcam  com  o  direito  de  requeror 
a  sua  reinclu^Lo  no  magistério  effleôttvo 
para  as  oadeiras  o.  aulas  que  designa-fem, 
desde  que  estas  não  estejam  occupadas  'por 
funccionarios  inamoTivois. 

Sala  das  sessões,  15  de  junho  de  1604.— 
Barbosa  .Lima. 

O  Congresso  Nacional* decreta: 

Art.  l^O-rdfflciaBsidfériores  do  ^eserôlto 
e  daarmada  qtreeontarem  mais  de'  10«n- 
Dos  de  praça,  perceberão  etapa  "segmillo  a 
tábella  seguinte: 

Sargento-i^ante,  8  etapas  de  .  lE^raça  de 
pret. 

Sargento.quartel«»mestre,. 3  etapas  de^ra- 
ça  de  pret. 

Primeiro  sargento,  2  1/2  etapas>de  ipvaça 
de  pret. 

Segunda  sargento,  -2  et^as  de  praça  de 
pret. 

Art.  2?.0q  «lencionados  oíBsiase  Infiatto- 
res,  desde  que  completem  15  annos  de  piKQa, 
tenio  direito  a^um  augmento^e  50  V«  sobre 
o^fespeetim  soldo. 

<§.  ^Essaiaagiismto  sMá  inotnçassllio  )ao 
vencimento  (daifeíbrma  quando  asta  rge  ^rs- 
rificar em  eonsequenciade  farimentus -«id- 
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quiridos  em  campanha  ou  depois  de  25  an- 
nos  de  praça. 

A  Pt.  3°.  Os  inferiores  que  servirem  nas 
^arniçôes  do  Amazonas,  Pará  ou  Matto 
Grosso  terão  direito,  qualquer  que  seja  o 
seu  timpo  de  praça,  a  mais  um  terço  da 
etapa  de  praça  de  pret. 

§.  Essa  fracção  addiciorjal  será  compu- 
tada para  os  inferioresde  que  trata  o  art.  l*», 
pela  mesma  forma  por  tjue  se  procede  na- 
quellas  guarnições  para  com  os  oíllciaes  de 
patente. 

Art.  4<>.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  20  do  junho  de  1904. — 
Barbosa  Linia, 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  I.<»  O  Governo  nomeará  dentro  os  offl- 
ciaes  do  exercito  e  da  armada  tantas  com 
missõest  devidamente  habilitadas,  quantas 
julgar  necessárias  para  a  completa  explora- 
ção do  Amazonas  e  seus  affluentes  a  come- 
çar pelos  rios  Javary,Purús,  Madeira,  Teffé, 
Juruá,  Jutahy  e  Coary,  e  á  organização  da 
carta  dessa  região  com  todas  as  informações 
que  a  tornem  perfeitamente  conhecida  dos 
estados  maiores  do  Exercito  e  da  Armada 

§  l.«>  O  GoTorno  proporcionará  ao  pessoal 
componente  dessas  commlssões  todos  os  re- 
cursos technioos  e  todo  o  conforto  indispen- 
sável ao  desempenho  dessa  missão,  sendo 
contados  aos  offlciaes  e  praças  que  tomarem 
parte  nessa  exploração  esse  trabalho  e  o 
tempo  nelle  emnregado  como  serviço  de 
guerra  e  tempo  de  campanha,  para  todos  os 
effeitos. 

§  2.*»  Em  concuirencia  com  outros  offl- 
ciaes na  promoção  por  me/ecimento  serão 
sempre  preferidos  aquelles  que,  tendo  feito 
parte  dessas  commissões,  houverem  perma- 
necido no  sorviço,  naquella  região,  pelo 
menos  seis  mezes. 

§  3.^  Também  serão  promovidos  por  me- 
recimento na  razão  de  um  terço  das  vagas 
que  occorrorem  os  offlciaes  subalternos  que 
servirem  naquellas  commissões. 

§  4.''  Para  organização  dessas  commissões 
e  acquisição  do  material  indispensável  é 
concedido  ao  Governo  o  credito  especial  de 
800:000$0000. 

§  5.®  Fica  igualmente  concedido  ao  Go- 
verno o  credito  especial  de  2.000:000$ 
para  reorganização  da  flotilha  do  Amazo- 
nas. 

§  6.»  E*  igualmente  concedido  o  credito 
especial  de  1.500:000$  para  a  construcção  e 
reparos  em  Óbidos  e  nos  pontos  do  valle 
do  Amazonas  que  o  Governo  julgar  conve- 
niente ás  fortincações  que  a  juízo  do  Es- 


tado Maior  forem  tidas  como  necessárias  4 
defesa  desses  pontos. 

§  7.0  O  Governo  mandará  aquartelar  na 
cidade  de  Manáos  uma  divisão  das  três 
armas  do  exercito,  constituída  nor  corpos 
completos  devidamente  municiados  e  com 
um  eífectivo  nunca  inferior  a  1 .500  homens* 
que  sei^  elevados  a  maior  numero  desde 
que  o  mesmo  Governo  julgue  conveniente 
ter  destacamentos  para  a  vigilância  das 
fronteiras  em  Labre?.,  Floriano  Peixoto  (An- 
timary)  ou  outro 5  pontos. 

§  8^*  Além  do  quartel  para  as  praças  o 
Governo  pagará  casa  para  os  offlciaes  que 
servirem  nessa  guarnição,  e  ajuda  de  custo 
proporcional  ás  distancias,  sempre  que  des- 
tacarem, contando-sc-lhes,  bom  como  ás 
praças,  etapa  dobrada. 

§  9.^  Para  as  despezas  com  a  installação 
dessa  força  nos  termos  acima  indicados  é 
concedido  ao  Governo  o  credito  especial 
de  1.000:000S000. 

Art.  2.<*  Liquidada  a  questão  de  limites 
entre  a  Republica  da  Bolivia  e  os  Estados 
Unidos  do  Brazil  sorá  o  território  da  fron- 
teira sobre  o  qual  versa  o  litigio  incorpo- 
rado ao  dominio  da  União  e  administrado 
por  autoridades  federaes  (Const.  art.  34» 
§§  IG  e  3i  e  art.  64  in  fine.) 

Art.  3.°  O  Governo  prestará  todos  os 
annos  contas  detalhadas  em  relatório  ao 
Congresso  Nacional  do  emprego  que  tiver 
dado  ás  quantias  constantes  das  autoriza- 
ções espociaes  concedidas  por  esta  lei. 

Art.  4.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  14  de  maio  de  1902.^ 
Barbosa  Liina. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  O  Governo  mandará  construir  naa 
capitães  de  todos  os  Estados  e  nas  cidades 
onde  aquartelarem  corpos  do  exercito,  linhas 
de  tiro  com  a  devida  extensão  para  todos  os 
exercidos  necessários  ao  pleno  conhecimento 
pratico  dos  fuzis  de  guerra. 

§  l  .^  Sob  a  direcção  de  offlciaes  do  exer- 
cito praticarão  frequentemente  nessas  linbas 
de  tiro,  além  das  praças  e  offlciaes  do  mesmo 
exercito,  os  corpos  da  guarda  nacional  e,  si 
quizerem,  os  de  policia,  bem  como  toJos  os 
cidadãos  que  para  esse  íim  se  aprcsen-^ 
tarem. 

%2.^  Haverá  todos  os  annos  na  sede  de 
cada  uma  dessas  linhas  frequentes  concursos 
nos  quacs  serão  distribuídos  prémios  pe- 
cuniários e  honoriticos  aos  melhores  atira- 
dores. 

g  2. o  No  dia  7  de  setembro  do  cada  anno 
haverá  na  Capital  Federal  um  concurso  so- 
lemne  de  tiro  ao  qual  serão  admittidas  todad 
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t»  pessoas  qae  quizerom,  distribuindo-^e  aos 
21  melhores  aõradores  prémios  que  irão 
desde  I0:000t  aoprimeiro,  5:000$  ao  seflruado 
e  3:000$  ao  terceiro  até  1:000$  a  cada  um 
dos  demais. 

Art.  2.^  Toda  a  despcza  com  a  munição 
correrá  por  conta  dos  cofres  federaes,  tanto 
nos  concursos  como  nos  exercícios  nas  linhas 
de  tiro. 

Art,  3."  A  cada  um  dos  atiradores  pre- 
miados no  concurso  soieinne  de  7  de  setem- 
bro será  eatrogue  como  premio  uma  cara- 
bina modelo  ii^^ual  á  adoptada  no  exercito, 
com  placado  ouro  e  dizeres  relativo  á  perí- 
cia do  premiado. 

Art.  4,'*  Sob  a  guarda  dos  seus  com  man- 
dantes haverá  em  cada  linha  de  tiro  pelo 
menos  100  carabinas  c  a  necessária  munição 
para  exercício  i  frequeates. 

Art.  5.«  O  Governo  é  desde  já  autorizado 
a  abrir  os  créditos  necessários  á  immediata 
construcção  das  linhas  de  tiro  e  á  iniciação 
dos  exercícios  e  concursos  onde  já  existam 
linhas. 


Saladas  sc^ísjos,  14  de  maio  de  1002.  — 
Barbosa  Lima, 

Emendas  apresentadas  ao  p:*ojecto  dj  Or- 
çamento da  Guerra,  em  190)  : 

A  rubrica  9* — Soldos  e  gratiíicações— sub- 
rubrica-  Serviços  espejiaes  e  extraordinários 
^87:5S7.sõ00,  accrescente  se  :  Incluída  nessa 
gomma  a  importância  ne:;es8aria  ao  paga- 
mento, que  na  vigência  desta  lei  se  fará,  de 
Bma  (Ú2u*ia  de  5$  aos  oíliciaes  subaltornos 
arregimentad(.s,  para  sua  alimentação  nos 
dias  que  estiverem  de  guarda  aos  edíâcios 
jmblioos  nas  guarnições  onde  servem. 

A  pubrica— Obras  militares  —  sub-rubrica 
— Continuação  da  construcção  da  estrada  es- 
tratégica de  Palmas  ao  porto  da  União  da 
Victoria,  no  Estado  do  Paraná  —  100:000$, 
sapprimarse,  passando  essa  dospoza  para  o 
Muusterio  da  Industria  e  Viação  ou  para  o 
orçamento  estadual  do  Paraná. 

Sub-rubrica  —  Linha  telegraphica  de 
Cny^bá  e  seu  prolongamento  por  Miranda, 
Moao,  etc— 150:030$,  supprima-se,  devealo 
figurar  no  Ministério  aa  Viação  e  Telo- 
^raphos  a  importância  que  para  tal  fim  for 
jol^g^a  neoessaria. 

Construcção  da  fabrica  do  pólvora  som 
ítimaça— reduza-se  de  300:000$  a  150:000$, 
que  mais  se  não  gastará  dentro  do  exercício, 
om^a  vez  que  nada  se  fez  ainda.  —  Barbosa 
Liytia, 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Na  vigência  desta  lei  os  offlciaes  arregi- 
nsiitados    gosarão  de  todas  as  vantagens 


concedidas  pelo  recente  decreto  n.  5.568,  de 
26  de  julho  de  1905,  aos  offlciaes  da  força  po- 
licial do  Districto  Federal,  notadamente  ás 
constantes  das  observações  3*  e  ci*  da  tabeliã 
n.  4  deste  regulamento. 

A'  rubrica — lostrucção  militar — ,  sub-ru- 
brica— Tiro  Nacional — elovo-so  a  consignação 
respectiva  a  200:000$  para  o  fim  de  dar  co- 
meço aos  exercícios  de  tiro  ao  alvo  na  arti- 
lharia, tanto  deposição,  como  de  campanha, 
bem  como  para  frequentes  exercícios  de  tiro 
ao  alvo  na  infantaria,  consòruindo-se  onde 
não  houver  o  reparanJo-se  ondo  existirem, 
linhas  de  uro  na  sede  dos  districtos  milita- 
i^es. 

Idem,  sub-rubrica  —  Gratificações  por  tra- 
tados, compêndios,  etc.  —  díga-sc  :  sendo 
5:0j0$  para  o  autor  da  melhor  memoria  so- 
bre o  typo  do  fardamento,  calçado,  habili- 
tações portáteis,  escolha  e  conservação  de 
alimentoj  e  outras  condições  hygieDícas  ajH 
propriadas  ás  tropas  (lue  estacionam  na  Ama- 
zónia. 

S:Ua  das  sessões,  16  de  agosto  de  1905.— 
—  Barbosa  Lima . 

Na  vigência  desv.a  lei  só  terão  direito  á 
gratíDcação  de  commissào  activa  de  eage- 
nheiros  os  offlciaes  que  estiverem  emprega- 
dos em  serviço  rigorosamente  de  engenharia, 
taes  como  construcção  de  lortalezas,  quar- 
téis, estradas,  etc,  trabalhos  de  geodosia. 

Aos  oíliciaes  de  guarnição  nos  Estados  do 
Pará  e  Amazonas  se  pagará  uma  gratifica- 
ção especial  para  casa,  se^^indo  a  tabeliã  4 
do  decreto  n.  5.568,  d3  26  de  junho  de  1905, 
que  attríbuiu  taes  vantagens  aos  oificiaes  da 
força  policial  do  Districto  Federal. 

Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de  1905. «^ 
Barbosa  Lima» 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Tenho  Sr.  Pre- 
sidente assim... 

O  Sr.  José  Carlos— ,..  foi  to  um  brilhantís- 
simo discuròo  para  valorizar  o  soldado  brazi- 
leiro. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—...  concluído 
minha  tarefa  na  parte  em  que  era  possível, 
nos  estreitos  âmbitos  que  esta  lei  compona. 

Proponho-me  a  concitar  mais  uma  vez  o 
Congresso  Nacional,  na  discussão  do  projecto 
de  reorganização  do  exercito,  a  nomear 
uma  larga  Cummissão  de  Inquérito  para 
'volver  suas  vistas  systematicas  para  esta 
quoitão  palpitante  e  inadiável  ;  não  me 
conformo  com  o  serviço  de  organização  de 
que  outra  cousa  não  preciso  lembrar  para 
evidenciar  vícios  e  lacunas  que  o  afeiam, 
do  que  dizer  que,  cogitando  de  um  pequeno 
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corpp»  aecostaiióo  se  o  chama  da  aorosta- 
teiràix 

.AMn-que  aCâmara  pôde  caaatíg^ir^orgjBi^ 
nizai^esBaCommissãò  com  ttetaitè-  pa^rKH 
tismo  e  energia  cívica  para  cortaro^^aèasos 
qae  afeiam  no^sa  orgamzaçâo  e  organizar  de 
yez<v.um'  exercito  esaencialinente  -  re|Nibli- 
cano/dèv^aocôHo  com  as  ocmyioçoes  sys^* 
maticas  da  oficialidade^  que*  tanto  coniari* 
buiopara  proclamar  e  man  er  a  Hepublioa 
do j  EÊiados  Uúidos  do  Brazil.  {JSfínlo  bem, 
muikt  bem;^  o  orador  c  vivamente  cumpri" 
m^Hado:) 

Yâom^  á.  Mesa,  ^ta  lidja^,  apoiadas  e.  en- 
viadas á  Gommissao  as  soguintes 

EMENDAS 

A<r>0TÇ9m*fUO"do    ^Rn%siê(no^  dojQàisrra  {pro^ 
jâ^  n.         Í906)  < 

A^raboiea>I4^  «âbeas  miliÍ4UK8»^aocnefi- 
ceiato«90i:. 

Para  construcçâo,  resonstrucçâo  e  rep»- 
roftjlenqparteiâ  o  mais  edifioius.  mUitai*ea« 
ajuízo  dos  commandantes  de  diâiaricta.:. 

No  I»  districto 300:000$000 

N<»^â<»ditoi 150i00â$Q0e 

!lfiM3*'dtto.»' I50íO0(hp0uO 

l«fti^6»difxl\ 5»^O00$00O> 

Nè^Ô^^dito. 25O:O0O$OOO 

Nft  7*^dlto; 300iO00$fK)0 

I.2OO:O60$00O 
SíiKlphnam*â3  .nessa,  cnbrioa..: 

AíimÊitifrtêteU^umediifkio  em  Porto  Alegra. 
jMttfc  AttyiW.  daegíÊíamiçãú  do:6fi*di$imetam9^^ 
litar;  obras  djo/Bà^ntàljdej  S:  Bramcimo  Xom 
tHor.  &idoi  çuaviúl^ — typç  de  c^naúaria  ;  con»^ 
siruoção  de  uma  estrada  de  rodagem  dò  conif^ 
Erêa  Barracão  ;  construcçâo  dè  linlias  té* 
legffftphicasB,  reáâizindõ««e  a.  consigoaçao 
dessa sub-rubrica  do   1.110:000$  a.500:000$« 

Abida,neisaa.rabisca  : 

aa^iveBtdât*-dOJ9fiOa$tpapas<>JtmA  no^  Arsot^ 
narde  Guerra  da  Capital,  diga-se:  100:000i|t. 

£to  vez  de~500:000$  para  constt^cção  da 
ffMim-  dit  poldra  sem  potmerça,;  digaMse*: 
IO9IOD0$9í9. 

Enrnrerde  —  3(J6:09fi$  ^n}t:reoon$irtteç(jSò 
dójedi/^io  em  que  fyncdona,  o  MiiisHfnodà 
(;ii0rm,.diga^e:  IDOiOOOiQO». 

3tl9primamrS9  as  seguiiites  sub-ralíHbas:. 

(ífMinvtaçãb  dU  consttncçãú  da  esttndà  «• 
trítílígica,dé' Palmas  aoPbrto  dd  UMuo-da 
Viiiktria  no  Estado   dó  Páranti^  imOOQffim'.' 

CthíSBrvaçífõ  dà  estrmda  de-raàúgem}  B^tnt^ 
jprámoôca,  om.Santa^Catll8rina;a5O:Ô(Wí|OO0J' 

OCKQiiíiuaçlo  (ias  ol^raa  db  quartfel^de*  SSb 
Luizne MaranlfSò,  SOíOOWíOOO'. 


r  C2nsilhi«Qâo   de^  um;   quartel-  emM  Bitia^; 
'VIftiav  na<  froatoirsi  ParagbaF^  SQtOiía^QM.  > 
•  GDnfltmc9iad«'um  quartel!  •  em  Loraniv 
110:00e$000w 

S<  R.  26  de. setembro  de  l^Q/ò.—mrbosa 
Lima. 

Ernendàs  ao  prqfècto  n.         ,  de  1906  {O^*^ 
mento  da  Guerra) 

,   Aceresoente-se  á  verba  14»  — Obras   Mi*- 
litarev : 

Contribuição,  para  a  construcçâo  de  duaa. 

rntes,  uma  sobre  o  rio  Camaquam^ligs^a 
Borj^ua.S.  Luiz,,  e  outra  sobre  o  arsoiô 
Butuhy^..  ligando  S.  Borja  a.ita4ui^  cabendOt. 
fnetade.  da.despeza  total. á. União  e  nietadô. 
repartidamente  áo  Estado, do.  llio  Grandi^  dO< 
^lu.e.ás  muaicipaJiiadea  interessadas  e  sendo 

fisarviçposgaoizado.e  dirigido,  pela^Repar^ 
içãu>dè.  Engpffhasia  Milii&r<»  100:UOO$pOO«. ', 

.  A' rubrica  14*—  Obras  Militares: 

Tranafiram-se  as  obras,  do  Sanatório  noa 
Campos  do  Jordâór  para  o  Mf!ii8terio>  dor  li> 
terior,  de  accôrdo  com  os  projectos  do  Wúà&c^ 
Executivo  de  defeza  contra,  a  tuberculose. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro.  dè;ldO&;i — 
fiaarheiMa.  Idma^ 

A!  rublica,  15*  —Material : 

3  Rsra  deseaimUBwr  oss0r7ÍQOsaicaff^r.dah 
Invernail&naclonaLde  Sayoanw  200iG€i^8I^m 

A'  rubrica,  13:—  Colónias  Militares,:, 

Paraipagaca  umi  agEoneno  oostanÉadAc 
mura  cadaiumKán^oolQiiíM!d8}iiiiapBo6iiMtfti< 
TJruguay  e  Iguassú  a 9: 000$  por  anuo,  a  cada 

u2Bv.2riOoa|W)e« 

^  SUardas  sessões;  SS^defletembm  dè*'19B6ir^ 
Barbosa*  Lima'. 

Q      Ehiendas  aer  prqjéclo  n\        ^  dè  ÍOMl 

Accrescente-6e>  oAdd  ■  canrieD: 

i  Art..    Na  vig0nci&.  dteta  lei:  o  GúYonsx^., 
desig^acá.  cargoa  no.  magistério  militar  aosi 
dDcaatesjem;dIkppniJbili'dMiâ;  consiilttodUb  aa-. 
iatinkida468..  podagqgioas:  dè  aceôrdô  oomxaoi 
dásoiplDias  que  leccionavam  ou'  dl9f(^isdlDr.'oe 
rBQji^riaianÂos  dos  vitalícios  em  di^poôttillé*' 
xtadâi  qiiBi  se  -  pjnopinzerem  a%re09r:quafi|uer, 
)da&cadeiras^ouJ  auUis  dta  iastitatoadâ^eo^ 
Isiúo.  militar  qfie  venliaa  vagar*  ou8e;arClter; 
'Soccupada  por  quem  não  scôâ  vitalício. 

A*  rubrica  13*  —  Colónias  Militares: 

Suppríma-se  a  consignação  de  15:400$  dá 
ooloivíh»  Pedtw^IPbtô^que^ser^posBar  opgauiéaLÀ^a 
kxmfoni^Hitemente'. 
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send»  wB^pBXÁ  o  7»  dlBtK>ieto,uini|  pc^a  cr!^; 
niQfj^paiKfe  o  3»  e  umar  pc»>a  o  6^  a  estaoio- 
nai!i«|0,eii>   S.  Bopja  oo^Itaqui,  16(k0OO|OQO. 

A?ra)iwca  9»  —  Eta]^ : 

depda  q|ia  o^ôaÍpttIo<(i  íéito  gi^la^  Q»édia^,  e^q,ue. 
aqçiódi^vâiAtiS^aQiaiKk  maxito^  do^.offljcUQS^ 
1$^%^  6ftap;]i mioima  i$  4 de, i$2(]|0,  dâga- 
se.-.-tpteldMdi^ia^  de  oQiciae^  a  l$;tQP>^  e 
toM(4a9.difi^a8.da&  praças  a  1$4Q0 -*^  reCsir 

S{U4rjdft9;  aeraoes^  8a<dO'  seteml^dt^  190^, 


deyjeado  çar  recoUnda  seouaetaalmaiitA  ao 
»Thesouro  Nacional  as  sobras  que  sa  Toeiâr^ 
jcarem. 

^  S.  R.  2&  de  setemI)i:o  de  \20È.-^Barbo» 
Lima, 


j    Fica  a.  discussão  adiada  pela  hora . 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

K  annunciada  a  2** discussS^do  projecta 
•ji.  223,  de  1906,  fixando  a  despeza do  Minis- 
tério; daa  Relaçõea  Exteriores  para  o  exer- 
icipio  de.  1907. 


Achanitjser 


Art,  OiAfiiiisteittQ  da.  Guisriia.  discmajh  |e 
iMj^fcnftrelatQrM»  o»rre»poftdei»to»aa  piooiBimQ 
exeDpijKÍp»a6  iiiiporii^oia&.arreeadAdi^QOinovI] 
Te«8it%pei|KcoA8eltip,eQaiiWíiii^oid%  cídiàskimti 
do» ^tolhíítm  i^>gim^»toa-  e.oorpoi!um»e«»deK 
pepdeotair  d»  meamo/ Ministério,.  esp«ieiâ^ 
caoÍ4^;£>xit^  dessa,  reoeila,  eiroatuÂli  e?a 


«obi^o  a  mes9.  dlTieraa^  emfuadas. 

I   São,  saoawaivameate;.  lidfts^.  aiKÂadaã 
efiviada».4  Qpnuojsaâor  a3  seguiuteis. 


S..R».27.di3SQí©ipbro 


dç    l906;-.-ii^r6ioti^ 


hfmfimfin^íi^rSQ  oade  convâeiv:. 

Pa^JTP' Jn^Uação  e  custeio  do  serviço  do 
corims>  militai^  entre  a.sódedo.l^  D.i$^ 
tci^-l^jAr^  as^fironteiras  e  as  prçríe.it<4r»& 
do  Acre,  Jnruà  ePurjiSv  bena,  como» entre  a 
séd@jdQ7o  distrlcto*  as  ít^oàteiras  e  amparadas 
dos  coerpos  e  destacamentos  2(K):0Q0$íJÔ0. 


27.  s^tmi^'  de   ia0lS>  —  £larbot^ 


esfi0K^  «ag^  tol^l  de,4^  pr€A]^«dQSrDa.  iml)Rta«^< 

§*  Das  economias  licitas  que-  a  admiitiSf 
traçaado,  Qollegip  Militar  réalttar  na*,  vit 
geac^  ^^>ta  lei  não^podei^  sar-  emprogad^ 
em^  simples  reparos  quanta  superior»  a 
12:000$,  devendo  ser  recolhida  por  trimestri» 
4  Ooplahilldade  da  Guerra*  a»  imp<»*taiieia 
qn«^exc^dep  dessa  consignaçãp. 

.^. ,    E'  Y^a$)liata,transl)esr^f)eia  de  saiMesJ 
Q^táiíaip^nlfktimeAtei-Pimvá^ta  o^  auiforiOid*» 


A'  verba  5*  accrescantersei  na*  wlnúaa  — 
/Uruguay  :. 

I    yj(NN»a»ilado  em  MaUo,  3:0001000» 

^  Sala.da9  sessões...  1'  dfe  outubro,  de  19D6.T— 
Cassi  uo  do  j^ssÂmetfiUí. —  ^nw.o.  B^j^htàs. 
yy]Íix>adavia  Corrêa» 

I  AVverla  5*  acerescente-so  na*  rubrica..— 
JArgêntina : 

Vioe-oemsulemSantoi  Xhomé,  3sO0â(jjaM>» 

sala  da^  sessões,  l  dè  outubro  dé  1908^ — 
^Uomero  BàpHstaí  —  JRHadàvià'  Corrêh.--^ 
Casfiiano  dó  ^seitn^ntOrÀ 

í  A**  verba  5*  accreseerite^se^na  rutóriea  — 

^ímgiiay .: 

^   Vice*coBSul'Qwr  Riyer»,  3:.0e0í00e'; 

Si^daa  se^oM^,  It  de  <int»txrQ>  de>  lâOô«.T 


Accresoente-se  oude  coavleF^ 


AbbBhr-  2>io^*  F<írH*né»\.r^  Simões^  L»iMíir^*' 
jQ^«i4no  do  I^fiimeniú.-^Jhimiêiig^  Mtmgm 
renhe4.-^H0meoi^B(^plkkt. . 

-  Ac0reaeQ«le.-M.': 

10O:OÔ0í^;'  ouro,  para  désjKwa;?'  com  a  dfi»^ 
!feaa  e  propaganda,  dò  ngme  do Bmeil*  no* 
estrangeiro. 

ConsidQram-se  despesa»  reservada^a»  quer ' 
forem^feitas.por  coata. desta  verba. 
^   lOOsOa^  oure;  porá;-  repraaiMitaçaiè*^  d^> 
brasil^nesvario^iCongressos^qtte-soTaiHnjlreiíi^ 


Saiatdaa<se9s9esK  i  >dâ  oniiá)apoA&  lOOOi — 
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A'  verba  5*  accrescente-se  na  rubrica  — 
Argentina : 
Vice-consul  em  Libros.  3:000^000. 

Sala  das  sessões,  l  de  outubro  de  1908. — 
Homero  Baptista, 

O  Sr.  TlioiiiaaE  Oa^^a^lcanti  — 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  I>i*eHÍ<lente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Tliomoias  Oavalcanti  — 

Diz  que  tem  annualmeiite  tomado  comsigo 
mesmo  o  compromisso  de  ver  si,  por  meio 
de  emenda  ao  Orçamento  de  Exterior,  con- 
segue ver  respeitada  em  nosso  paiz  a  com- 
pleta separação  da  Egreja  do  Estado. 

Proclamada  a  Republica,  um  do5  seus  pri- 
meiros acto  3  foi  o  decreto  de  7  de  janeiro 
de  189ÍJ,  estabelecendo  a  separação  da  Egreja 
do  Estado.  Não  precisa  recordar  á  Camará 
a  sabedoria  desta  lei,  que  é  a  mesma  citada 
«m  França,  ao  aconselhar-se  alli  uma  sepa* 
ração  similhante  á  nossa. 

Em  vista  da  separação  da  Egreja  do  Es- 
tado estabalecida  nesta  lei  e  confirmada 
pela  Constituição  de  24  de  fevereiro,  o  Con- 
gresso Nacional  chegou  a  votar  a  suppressão 
da  nossa  legação  junto  ã  Santa  Sâ.  No  anno 
seguinte,  porém,  o  Congresso,  por  um  desses 
motivos  sem  explicação  acceitavel,  i*estabe- 
leceu  a  legação,  por  uma  emeada  ao  Orça 
mente  do  Exterior  de  então. 

Dopeis  disto,  diversas  tentativas  se  t3m 
feitD  para  ver  si,  com  a  suppressão  da  verba 
para  a  manutenção  da  legação  junto  ao  Va- 
ticano, se  pôde  dar  cumprimento  á  Consti- 
tuição republica-la.  Teem,  porém,  fallado 
mais  alto  as  relações  pessoaes  do  que  o  in- 
tere^3  republicaao  e,  assim,  permanece  até 
agora  a  legação.  O  seu  combate  á  manu- 
tenção dessa  legação  não  data  de  agora,  pois 
desde  18U4,  ao  tomar  assento  na  Camará, 
propugnou,  não  só  pelo  eliminação  da  le- 
gação brazileira  junto  á  Santa  Sé,  como 
tsimbem,  por  meio  de  emendas  ao  Orça- 
mento do  Exterior,  pela  suppressão  da  verba 
respectiva. 

No  começo  de  sua  campanha,  foram  pou- 
cos os  votos  em  favor  de  sua  emenda ;  mais 
tardo,  porém,  foi  verificado  que  o  numero 
delles  crescia,  tendo  obtido  a  emenda,  na 
ultima  sessão,  43  votos. 

Animado  com  isso,  vem  reproduzir  a 
emenda.  Vem,  sinão  estribado  em  suas  con- 
vicções republicanas  de  que  nossa  forma  de 
governo  não  pôde  ser  completa  sem  com- 
pleta liberdade  espiritual,  ao  menos  pelos 
exemplos  dos  paizes  que  são  republicanos  e 
que  teem  a  separação  da  Egr^a  do  Estado. 


Os  Estados  Unidos,  em  que  a  separação 
estó  lon^  de  ser  do  typo  da  nossa,  não  teem 
ligação  junto  a  Santa  Sé.  O  México,  que  até 
1874  mantinha  religião  do  Estalo,  eliminou, 
como  primeiro  acto  após  a  separação  que 
ali  se  operou,  a  sua  legação  junto  ao  Va- 
ticano. A  Suissa,  não  obstante  ser  um  paiz 
em  que  deus  terços  de  sua  população  são 
catholicos,  especialmente  nos  cantões  de 
origem  franceza  e  italiana,  acabou  com  a 
sua  legação  junto  a  Santa  Sé,  ao  separar  a 
Egreja  do  Estado.  O  Equador,  paiz  essen- 
cialmente clerical,  em  que  o  governo  de- 
pendia da  vontade  clerical  e  o  povo  é  catho- 
lico,  separando  a  Egreja  do  Estado,  também 
não  conservou  a  legação.  Finalmente  a 
christianissima  França,  a  filha  predileeta  do 
catholicismo,  paiz  e:n  que  essa  religião  do- 
mina ha  longos  séculos,  separando  a  Egreja 
do  Estado,  foi  também  o  seu  primeiro  aoto 
eliminar  a  sua  lea:ação  junto  a  Santa  Sé. 

Si  estes  exemplos  são  fornesidos  assim, 
por  todos  esses  paizes,  por  que  razão  no 
Brasil,  em  que  a  separação  da  Egreja  do 
Estado  aboliu  as  preferencias  religiosas  e 
prohibiu  as  relações  com  as  egr^as  de 
quaes.iuer  religiões,  os  poderes  públicos  hão 
de  ainia  achar  necessária  a  permanência  de 
sua  legação  junto  ao  Vaticano  ? 

Para  justiíicar  este  modo  de  proceder,  al- 
guns coUegas  seus  teom  aliegado  que  o  Papa 
gosa  de  direito  de  soberania,  som  se  lembra- 
rem que  existe  a  lei  de  13  de  maio  de  1871, 
lei  das  garantias.  Mesmo,  porém,  que  ella 
rejoaiíeça  esse  direito,  não  se  comprehende 
como  possa  existir  soberania  de  um  paiz  «a- 
rantída  por  leis  orgânicas  de  outros.  Sobe- 
rania existe  pelo  próprio  paiz. 

Píissa  a  explicar  que  os  bispos  não  exer- 
cem fuiicção  al<?uma  governamental,  ao 
passo  que,  quando  havia  religião  ofiiciaU 
entre  nós,  os  padres,  os  vigários  e  bispos 
eram  tidos  como  empregados  públicos.  (Tro- 
cam-^se  diversos  apartes) , 

Em  resposta  a  apartes,  diz  que  algumas 
nações  da  Europa  estão  empenhadas  em  não 
consentir  na  representação  da  Santa  Sé  na 
Conferenciado  Haya.  Si,  entretanto,  o  Papa 
fôr  convidado  e  .si  fizer  representar  na  Con- 
ferencia, esse  acto  não  lhe  dá.  os  foros  de 
soberano.  (Apartes.) 

Nada,  absolutamente  nada  justifica  que 
um  paiz  leigo  mande  á  Santa  Só  um  en- 
viado. 

Ainda  ha  pouco,  um  illustre  collega  seu. 
Deputado  por  Minas  Geraes,  disse,  em 
aparte,  haver  paizes  protestantes  com  re- 
presentantes junto  ã  Santa  Sé  ;  S.  Ex.  e»- 
queceu-se,  p.rém,  de  que  esses  paizes  não 
são  leigos.  Os  x^izes  protestantes  ou  de 
outras  religiões  que  manteem  ligações  junto 
ã  Santa  Sé,  seus  soberanos  ou  são  chefes  de 
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E^jas  oa  elies  possuem  em  seus  territórios 
catholicoB  com  o  seu  culto  organizado. 

Cita  o  exemplo  da  Prússia,  em  cuja  po- 
pulação ha  crescido  numero  de  catholicos, 
tíom  blsp<»  e  padres;  que  não  podem  ex- 
ercer fúncções  clericaes  sem  consentimento 
da  autoridade  governamental.  Desde  que 
jpossam  exercer  essas  funcções,  o  seu  go- 
Terno  pôde  manter  a  legação. 

Assim  se  justifica  a  permanência  de  uma 
legação  junto  ã  Santa  Sé,  mas  naquelles 
paizes,  como  o  Brazil,  com  a  lei  de  separação 
e  com  a  secularisação  do  Kstado,  ellas  não 
podem  ser  conservadas,  sem  attentar  contra 
a  liberdade  religiosa  e  desrespeito  a  Consti- 
tuição. 

Qoanto  ao  Brazil,  antigamente,  a  Cúria 
Romana  em  suas  nomeações  dependia  do 
Chefe  do  Estado  e  dabi  as  relações  de  depen- 
dência. Antigamente  nenhum  acto  se  pra- 
ticava com  relação  ao  culto  que  não  fosse 
apadrinhado  pelo  Poder  Publico. 

No  outro  regimen  comprehendia-se  a  exis- 
tência da  legação  junto  á  Santa  Sé,  por 
existirem  e&$as  relações  de  alliança  e  de- 
p^idencia  e  pelo  interesse  da  Guria  Romana 
como  Governo  imperial.  Hoje,  porém,  essas 
relações  foram  cxti netas  pela  lei  de  7  de 
janeiro  e  pela  Constituição,  que  estabelece 
medidas  positivas  sobro  a  separação. 

E*,  pois,  uma  teimosia  de  negação  repu- 
blicana, de  interesses  clericaes,  a  manu- 
tenção junto  ã  Santa  Sé. 

Só  formulou  esta  emenda  que  vem  justifi- 
cando porque,  apenas  chegando  ao  recinto. 
foi  que  teve  scicncia  da  inclusão  na  ordem  do 
dia  do  Orçamento  das  Relações  ilUeriore^. 
Limitando-se,  então,  a  .ovivel-a,  pois  esta 
emenda  tem  sido  apresentada  succossi vã- 
mente em  annos  anteriores ;  e,  com  toda  a 
deferência  para  com  o  illustre  relator, 
ignora  como  S.  Ex.  se  juiffou  habilitado  a 
Ibrmiilar  o  projecto  em  debate,  só  isto  se 
explicando  talvez  pela  facilidade  de  S.  Ex. 
em  obter  informações  junto  ao  titular  da 
X>a8ta. 

Ora,  o  representante  da  Nação,  para  bem 
cnmprir  o  seu  dever,  só  poderá  beber  in- 
lònnaçõeâ  nos  relatórios  que,  conforme  dispo- 
sição taxativa,  expressa,  claríssima,  da  Con< 
stituição  Federal,  os  Ministros  teem  obri- 
gação de  apresentar  annualmente,dando  conta 
dos  serviços  a  seu  cargo.  A  Camará  jamais 
dsTeria  discutir  orçamentos  de  Ministério 
^Igum,  sem  que  fosse  previamente  distri- 
baido  o  relatório  respectivo,  peça  necessá- 
ria e  utilíssima  para  formação  do  nosso 
juízo  e  encaminhamento  do  nosiso  modo  de 
julgar  e  apreciar  a  conducta  dos  membros 
do  Governo. 

Como  Deputado  republicano,  fiel  aos  prin- 
cipias do  pacto  fundamental  da  Republica, 


mais  uma  vez  estranha  a  conservação  de 
uma  legação  brazileira  junto  á  Santa  Sé,  e, 
não  obstante  a  sorpreza  com  que  vê  em 
discussão  este  orçamento,  mandará  uma 
emenda  suppressiva  de  semelhante  desres* 
peito  ao  nosso  regimen  constitucional, 
apezar  de  ser  um  convencido  de  que  só  con- 
quistará, victoria  a  sua  iniciativa  quando 
dominar  na  Camará  o  verdadeiro  sentimento 
republicano,  sendo  um  facto  a  separação  da 
Igreja  do  Kstado,  uma  verdade  a  liberdade 
espiritual. 

A  legação  d  ■  Brazil  junto  ao  Vaticano  ó 
uma  iii utilidade  dispendiosa,  um  attentado 
á  Constituição. 

Chama  a  attenção  da  Camará  para  o 
exemplo  recente  da  França  e  lembra  que  o 
Equador  e  o  México,  quando  separaram  a 
Igretja  do  Estado,  assumiram  todas  as  con- 
sequências resultantes  desse  acto,  suppri- 
mindo  a  legação  que  tinham  perante  Sua 
Santidade. 

Depois  de  outras  considerações  contrárias 
á  preferencia  que  os  poderes  públicos  teem 
mibuifestado  pela  religão  catholica,  enal- 
tece a  conducta  do  eminente  Sr.  João  Pi- 
nheiro que,  ao  assumir  o  governo  de  Minas 
Geraes,  não  vacillou  em  contrariar  os  sen- 
timentos clericaes  de  seu  Estado  para  de- 
fender a  lei  e  o  regimen  republicano.  O 
orador  está  ao  lado  do  Sr.  João  Pinheiro,  e 
com  tão  boa  e  illustre  companhia,  envia  á 
Me<a  a  emenda  que  supprime  a  nossa  le- 
gação junto  á  Santa  Sé,  appellando  mais 
um  i  voz  para  a  Camará,  era  nome  da  Con- 
stituição da  Republica.  (Muito  bem;  muito 
bem,) 

Vem  á  Mesa,  ó  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissão,  a  seguinte 

EMENDA 

Aoprojeto  n.  223,  de  Í906 

Considerando  que  ó  dever  de  todo  bom  re- 
publicano cumprir,  antes  de  tudo,  os  precei- 
tos constitucionaes  e  as  leis  da  Republica; 

Considerando  que  são  estranhos  ao  Go- 
verno da  Pátria  tanto  os  interesses  religiosos, 
quanto  os  negócios  de  qualquer  igreja; 

Considerando  que  a  nossa  Constituição  eli- 
minou, por  completo,  tudo  quanto  se  refere 
á  religião  catbolica,  como  a  outra  qual- 
quer; 

Considerando  que  a  separação  da  igreja  do 
Estado  não  foi  devida  á  diversidade  de  seitas, 
mas  unicamente  por  homenagem  ao  princi- 
cipio  da  secularização  do  direito; 

Considerando  que  a  lei  de  7  de  janeiro  de 
1890,  separando  a  igreja  catholica  do  Estado, 
prohibiu  qualquer  differença  entre  os  habi- 
tantes do  paiz,  ou  nos  serviços  sustentados  & 
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ootte  do  orcamoQto,  sob  o  ponto  do  vifiia  ro«| 
li^ioao; 

ClQiiaid^aiidQ  qno  d  CoastituiçSo  de  24  do 
(l^veieiío  probibe  as  relaçõeg  do  doyenden^ 
^(i  ou  de  altia^Qça  eatre  oualqqer  igfe^  e  o 
0oyonio  da  União  ou  doB  Bitados; 

cioQsid^raado  quo  a  existeaoia  da  legação 
jiiato  ao  Vaticano  atteata  contra  aa  liiipoiit 
Qocii  eupre^i^aâ  na  lei  de  7  de  janeiro  e  8  "^^^ 
do  art.  6â  da  Constituição  da  IlQpubLica,  pois 
tal  legação  constitne  não  sô  uma  preféren^ 
cia  em  fivor  da  religião  catholica,  oomo  re* 
l^Qão  de  aUiança  entre  esta  religião  e  o  Go« 
Terno  da  União: 

Proponho  que  seja  suppressa  a  vêf^a  ipars^ 
a  l«i(|çãd  janto  á  Stota  'Só. 

IJo)  l  dfe  outubro  de  l9(iO,^Thofnas  Cav^l-* 
cçífUt. 

O  S5P.  I*re«i<ie«^te  —  Nlo  ba  maâa 
oradores  Inscriptos.  Si  não  hoarer  niat-i 
qijem  queira  feUar  sobre  o  art.  !•,  vou  en-i 
oc^rraiT  a  discussão.  {Pausa,) 


:Q»rlM>sfii'  Hwip,  —  P€jço  ai 


OfUr, 

Píiavra. 

o  i^r.   Px-^sideijit^  —  Tem  a 

lavrs^  O  nobro  D^utado. 


pa-, 


ft  Sr,  Ktoat*b0i^^j:^tmfiC)— Sr., 
Presi^nto,  q  par  tbeorico  4aa  no^saç  sessides. 
obçdece  á,  lei  que  o  instituiu  na  tfiwa  de  12^ 
horas  oin  poi^to  eiQ  q  ue  «e  deve  abrir  a  ses-; 
í£q.  Opa?  de  oomplaoencia  da  Caiça  po-^ 
lítica,  em  que  estamos  moldando  o  recinto, 
da  Gamara,  passou  de  12  para  15.  Mas,  as 
fliV^aaçiãi»^  da  hora  estão  dando  idéa  ée  pro-; 
Tocar  algum  Conveni»  destinado  a  âxar  o; 
cambio  interno,  porque  tenho  visto  ultima-j 
mente  uma  cspeeie  de  dansa  das  taxas, 
abrindo-9e  ^se^sãp  ãs  12  e  15,  ^s  12  e  17,  ás 
12  e  19,  ás  12  e  2d,  ás  12  e  M  e  ás  12  o  25. 
VeydèdQ  é,  q^  ei^  é  uMia  teoáeoeia  para 
a^altft  (r^^;  dí^  mxS^  que,  w  ssuAido  láa 
ysÀ^rmow  do  Bwi9erano.cipeiilanée49eria 
util. 

M%s,  eu  receio  que»  de  Uín  3«iome»ta  píva 
oiitrck  uma  vez  que  a^  Oziar  f  n^o  í^occio^o 
çom  weÍQs  bastainie  viíçorp^^oe,  $orá  surpi^- 
l^Jti<ia  c^Q^  xkiq^  Vat^  s^uiti^mo  forte, 
çbagandp  á  CaoMVfa  quaQijb  a  9essão,  tenha 
siaò  aberta,  prtucipatmeate  na  taxa  da  Içi 
de  4,6 ^BS^ir^  contado  com  outro,  alga^ri^mo 
v^%  e^c^Tãi^a  a.  d^i^são  d^  off»  proj^to 
^f  £I>/I9ia  d^eroAte  da  que  so  d^rto  si  hpiOr 


jttnoestsqaai  «ra  a  iam  offIcM.  CBUo.) 
Ignoro*  partanto,  li  foi  ás  12  e  M,  «s  I2e 
£5  ou  ás  12  e  30  qae  se  abriu  a  sessão. 

O   Sr.  Affonso   Costa  -*-  Foi  ás  12  e  30. 
Dizem  que  podia  ser  ás   12  e  35  o  ás 
12  e  40. 

O  8r.  Babbosa  Lima  —  No  presupposto 
que  fosse  ás  12  1/2  horas,  creio  que  d&po- 
nho  ainda  de  50  minutos,  e  dentro  deste  li- 
mite You  me  esforçar  por  emiUir  alguns 
conceitos  acerca  do  assumpto  em  d^te, 
apezar  do  relatório  do  banco  —  perdoem-me 
—queria  dizer  do  relatório  do  Mmisterio  das 
mamões  Exteriores  não  ter  sido  ainda  úia- 
tribuido. 

I  PareceHne,  otMntudo,  Sr.  Presidente, 
l|ue  V.  £a«  mt  advertiu  de  que  a  seesão  se 
aèritt  áfl  le  t»  B&  minutos.  Não  é  exãcfto  f 
(Bausít.) 

O  Sr.  PR&siiiENTB-^lbu  disB8  quo  a  sessão 
durará  ainda  35  minutos* 

Oân.  Barbosa  Lima  ^  Entio  a  sessão  fbi 
abesrta  áe  It  horas  e  15  minutos. 

Bem,  oeste  caso,  eu  feUcito-nse  por  v«r 
alli  lixo  o  par  de  complacência ;  não  o 
par  rigido  que,  segundo  o  Regimento,  ú  12. ; 
mas  o  de  complacência  *- 15.  Não  #K;tm- 
nbarei,  exarcebando-me,  para  profligar,oom 
vehemencla,  semelhante  facto,  isto  ó,.  a 
ausência  do  relatório  que  nos  poderia  in- 
formar acerca  do  modo  como  foram  gersdos 
os  negócios  da  pasta  do  exterior.  Não  o  âirei 
hoje,  como  tenho  sido,  eom  pezar  men,  la- 
vado a  fazel-o  em  sessões  passadas,  porquo>o 
facto  se  está  generalizando  por  íórma  a  mo 
dever  causar  estranheza.  A  moda  qvj^  á 
primeira  vista  poderia  pajrocer  uma  e^^i^iNe 
ganciSH  uma  esquisitice,  quando  inav^iwt^ 
e  adoptada  escliuivamenéb  por  da&erminado 
individuo,  oaquiUo  em  que  se  generalíMiv 
âca  valendo  p«9Jr  verdadeira  moda  e  paas^n. 
ter  as  proporções  do  ckic,  dçy  snitxft,  e  aaslnw 
em  uma  determinada  hora,  constituo  a 
fashion  da  suprema  elegância ;  e  fóra  dessa 
biora  constitue  um  anachromsmo  estravar- 
gante  qm  aponta  á  risotai  quem  se  amsea  it 
andar  de  maneir;e^  diversa  do  coqjuAeio  dos 
seus  contemporâneos»  passando  por  nm  ^vir^ 
^nalão. 

Aq^U  tratando-se  d»  um  único  Ministisd 
<(ue'  jjo  escusava  ou  se  reensava  a  onfvfar  90 
Presidente  da  Republien.  para  q,uo  este  nsnan- 
dsasse  distribuir  ao  O^gfr0>soFed^^l,  o  rebh 
torio  aduiaat  tto^ue  cogi^  o  Sfipt.  51   úá  Ch^ 


vfe8se'eskbiliíiad0camMaÍefitíííeA*w  niiía..  ^tn^ST  pS(terto"d^  dfeL^ 

ciio^adas  tasas.  H<íje,n|o  tiv«  t^mpo  do  oll^ar  J^*^'?^^'  po<tórí»  dai?  mgar,  como  dto,  fm 

Tf^^  %  lious3k  doi  madeii*a  que  n&o^  sei  ppeci 

*■■»  'A  -  ' .'  -       ■    -r- 


passadas,  a  cenenras,  a  estraiiluM^ 
ainda  quo  essas  estranhezas  e  eon^urafi  niA) 
teahamneohuoii  eflbito  pi^tico  no  meomámf^' 
jotitínQ  propvio  ao  mesoio  regímei* 
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Na  horSL  presente,  entretanto,  uma  attc- 
nnanti  Tem  em  soecotro  desta  parte  ri- 
ciosa:  Ha  tonta  gente  boa  que  incide  no 
mesmo  erro,  i^  poueos  dão,  e  no  caso  s&o 
dons  apenas,  os  ministros  que  tomam  a 
serio  este  art.' 51,  que  desappartíceu  a  uni- 
dade em  que  se  singularizava  o  estimável  e 
ilhisIreSr.  Ministro  das  Relações  Exteriores. 

Recordo-me—  mas,  agora,  vao  longe  este^ 
tempos,  e  seria  demasia  insistir— que,  em 
uma  mesma  sessão  do  Congresso,  na  Ga- 
mara, a  Commiscoo  de  Orçamento  demorou 
a  aiipresBirtacSío  do  parecer  solnre  os  orça- 
mentos deste  ede  outros  mlni^efios,até  que 
viessem  os  relatórios  respe(n>ivos,e  isso  mes- 
mo se  tornou  coabeckio  desta  Casa  do  Par- 
lamento por  confissão  dos  relatores  de  tae^ 
projectos,  deixaodo^e  át  dar  aadamento  á 
propesta  da  deipesa  publica,  na  parte  refe- 
rente a  tal  ou  ctual  departamento  ministe- 
rial, até  que  o  respectivo  titular  apreses^ 
tasseoseu  relatório. 

lUlidetídD  homenagem  ao  art.  51  da  Con- 
stitui^ da  feepnbiica,  todos  nds,  com  as- 
sento aesta  Casa,  lhe  devemos  obed^enrfa,  e 
a»im  como  nós  m  qoe  servem  ao  regimen 
que  adbptames.  v\Bje,  porém,  qile  este  res- 
peito íbl  posto  de  ladov  que  esta  norma  de 
Qooducta  deixou  de  i9et  observada,  podendo 
a  Comntis^  presiisiiidir  dos  citados  relató- 
rios. 

K'posdvel  qtre,  oi^ão  das  relações  entre  o 
Odngresso.  en€re  a  Camará  e  o  Executito, 
esta  «ilirna  Còmm4ss£o  permanente  tenha 
tíAo  eni«|o  de  se  IntbHuar,  i>ara  seu  uso  ex^ 
eluMiro,  jnnio  á  Chan^tsUaria  do  Itamaraty . 
ÍW»,  p'-/réta,  que  nio  tari vamos  cem  os  s  t)i»- 
(h^n/is,  que  apenas  sabemos  do  que  \ic  passa 
no  dlyntpo  por  ^sses  relatórios,  nào  atina- 
mest  e  méflíos  aâi\Híniiamos,  o  que  acaso  po- 
derá ter  aconteci<io  de  importante  nestas 
conferencias. 

Ea  que  p^,  por  exemplo,  está  a  questão 
com  o  Per  li?  Quantas  vezes  tem  sido  proro- 
gado  o  iÃo  proroíjado  modus^vivendi  ? 

Por  que  razão  ainda,  doo  se  conseguiu  as- 
sentar protocoUos,  que  houvessem  de  ser 
submettidos  á  nossa  apreciação,  fixando  de 
vex  o  modo  pacifico  de  derimir  a  contenda 
Meular  entre  a  Republica  do  Porú  e  os  Es- 
tados Unidos  do  Brazil  ? 

Sln^ue  p6  estão  os  trabalhos  commettidos 
ás  várias  eommÍ9si3es  mixtas,  incumbidas  de 
eStndoe  technicos,  para  os  quaes  Votámos 
diversos  créditos  ? 

Seria  conveniente  sabermos  si  as  commis- 
8008  partiram  para  as  regiões  do  sen  des- 
tino ou  si  ainda  para  lá  náo  foram,  existindo 
acaso  aqui  membros  das  mesmas,  perce- 
bendo, porventura,  os  vencimentos  fòrtos, 
atMIittidos  a  taes  missões ;  e  outrosim,  si  é 
verdaAe  que  por  vezes  alguns  reencontros, 


escaramuças  e  pequenos  confllctos  teem  ha- 
vido entre  íbrças  regulares  ou  irregulares 
nossas  e  daqoeila  vizinha  Republica «  Ter- 
se-hão  dado,  como  citei,  incursões  em  noese 
território  e  que  providencias  tesm  sido  to- 
madas? 

Não  estaremos  ameaçados  pelo  anda^ 
mento  de  negociações,  que  ignoramos  com- 
pletamente, de  pagar  uns  dous  ou  troB 
milhões  á  Republica  do  Peru,  como  pagamos 
dous  milhões  á  Republica  da  Bolivia  ? 

Por  algum  novo  toitado  de  Petrópolis, 
nâo  seremos  Ibrçados  a  pagar  sommas  avul- 
tadas pelas  constaates  prorogações  do  modus- 
v4ioendi  e  pelas  diM^pezas  que  taes  proceaMW 
acarretam  em  um  adiamento  indefinido, 
cujas  causas  não  podemos  apprehender  i 
falta  de  informações  quaesquer  ? 

O  art.  48,  g  16,  da  Constitulçãk)  diz,  pre- 
ceitua, que  ao  l>residente  da  Republica  ijir 
cumbe  entUbcAar  negociações  para  ajusta» 
diplomáticos  e  qme  celebrará  com  as  Oê^dím 
civifizadis,  sob  a  fófma  de  imtadi»»  -con- 
venções,  aceorâos,  e,  por  assim  d^Eer,  esgata 
este  afUgo  oom  a  enumeraçlD  dos  sjus- 
nymos  que  abrangem,  que  compendiam 
estes  pactos  intemacionaes  para  concluic, 
diteodaque  deveffto  ser^todos--fi]ibmet1idbfl 
á  approvação  do  Congresso  Nacional. 

Quando  Ibi  pov  occasião  do  pi*iflie!íro  ma- 
dus-vivendi.  da  primeira  etapa,  da  primeira 
phase  do  modus-^vemíi  estipttlaado  entre  as 
chançhellarias  de  Lima  e  do  Itamaraty,  te»- 
vanton*se  a  duvida  si  tal  pActo  provisório 
deveria  ser  submettido  á  approva^^  do  Gbtt- 
«^reiso  Nacional  ou  i^i  e^xnikpava  â  interilb- 
rencia  do  ?oder  Legislativo,  si  não  seria 
antes  um  daquelles  actos  privativos  dt» 
Poder  Executivo  no  exercido  de  suas  attni- 
buições  próprias;  o  houve,  soube-se  aqiii 
nesta  Casa,  quem  aconselhasse  o  Presidente 
da  Republica  a  nao  en\iar  á  Camará  o  texto 
do  ntadut-tívoenéi^  mas  tal  opiíaiâo  não  pt^i^ 
valeceu  e  e>te  mesmo  Ministro,  o  apreciável 
6r.  barão  de  ftio  Hranco,  submettuu-fie  á  kv- 
terpretaçao  do  texto  constitucional,  9Í\JSà 
claríssimo,  e  mandou  á  Camará  dos  Depu- 
tados o  teor  desse  modus^vivendi  em  questão. 

Sobre  a  matéria  pronunciou-se  a  Com- 
missão  de  Diplomacia  e  Tratados  e  a  Cãn- 
mara,  sem  discrepância,  desmentindo  %8 
receies  que  assaltaram  o  espirito  patrió- 
tico do  honrado  Ministro  das  Relações  Ext«y 
riores  S3m  discrepância,  sem  disc»ssi3es 
irritantes,  extemporantsas,  approvou  o  vg^ 
rido  modus-vivendi.  Mas  approvou  aqnellè 
modus^vivetiái^  aqueUe  paou»,  nos  tenncs 
precisos  em  que  elle  tinlia  sido  traC''ulo, 
dentro  dos  limites  do  tempo  e  dentro  da 
formula  que  elle  estipulara. 

Expirando  este  prazo,  voltava-se  ao  ^«it»* 
quoj  antc-^rctiim:  o  Ministro  resolveu,   de 
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accôrdo  com  a  Chancellaria  de  Lima,  estabe- 
cer  a  prorogaçao  do  madus-vivendi. 

Havendo,  porém,  expirado  o  primeiro,  ter^ 
minou  com  este  implemento  de  prazo  a 
interferen  úa  do  Congresso  o  a  sua  acção  no 
íegundo  que,  por  mais  que  so  o  chame  pro- 
rogação,  será  um  S3guio  ino  ius-moendi,  so- 
Ire  cuja,  opportuaidade  ou  inopportunidade 
poderia  a  Camará  querer  se  pronuQciar, 
como  si  fosse  uma  preliminar,  julgando,  na 
sua'  sabedoria,  que  ao  Poder  iixecutivo  ca- 
bia provocar  algum  pronunciamento  mais 
categorlco,ou  julgando,  si  asstm  entendesse, 
approvaro  segundo. 

Em  todo  caso,  submettido  á  Camará  qual- 
quer desses  actos,  é  sabido  que  eUa  pôde 
approvar  ou  reprovar,  terminando  o  con- 
tracto ou  modificando  por  uma  renovação  de 
accôrdo  com  as  partes  intoi*essadas. 

O  Congresso,  que  tinha  de  funccionar  no 
julgamento  do  primeiro,  deveria  também 
fhncclonar  no  do  segundo,  ou  então  não 
devia  ter  Amccionado  em  nenhum  doUes. 

Absolutamente  não  consigo  perceber  que 
herineneutlca  subtil  é  essa  que  deriva  da 
approvação  de  um  modus-vivendi,  taxativa- 
mente limitado  a  seis  mezes,  approvação 
esta  implícita  para  quaesquer  outros  tra- 
tados successivos,  ultrapassando  es  limites 
do  primeiro,  limites  talvez  comparáveis  aos 
da  a;)provação  do  Código  Civil . 

Assim,  e  já  de  uma  feitj.  lembrei,  pa- 
recia-me  que  o  novo  modus^-vivendi  deveria 
ter  sido,  como  o  primeiro  o  foi,  submettido  ã 
nossa  approvação.  £'  natural,  é  provável  que 
elle  fosse  realmente  sancciouado,  mas  no 
caso  se  prestava  uma  homenagem  ao  art.48, 
S  K»,  da  Constituição. 

Não  sendo  assim,  ficamos  privados  de  co- 
nhecer a  situação  duas  veze^,  já  por  omís- 
riLo  por  parte  do  Secretaria  de  Matado  no 
Ministério  do  Exterior,  que  não  enviou  o  re- 
latório devido,  dizendo-ncs  o  que  occorròj, 
de  modo  geral,  na  dependência  do  depart;i- 
mento  a  seu  cargo,  já  na  omissão,  na  falta, 
auscncia  de  mensagem,  que  acompanharia 
esse  molns-civendi,  e  tal  fosse  ella  pjderia 
fler  até  objecto  de  uma  sessão  secreta. 

Todo  mundo  sabe  que,  muitas  vqzjs,  as 
cfiàncellarias  nos  divei-sos  paizas,  no  estudo 
e  no  meneio  de  litigies  tào  delicados  quanto 
fâo  esses,  são  conduzidas  a  ^ranhar  tempo, 
mas  a  ganhar  tempo  com  algum  fim  deter- 
minado e  preciso  para  agir,  em  hora  oppor- 
tuna.  da  maneira  mais  consentânea  co.n  os 
altos  interesses  confiados  á  sua  gostão.  Ora, 
ninguém  dirá  que  no  si  con,juiicturaoPodcr 
Legislativo  não  tivesse  necessidade  de  co- 
i^ecer  a  situação,  para  ir  appareihando  o 
paiz  com  outras  providencias  e  medidas,  in- 
aispensateis  na  hora  critica  da  solução  de- 1 
flnitiva.  E  disso  nós  nada  sabemos.  | 


Eu,  particularmente,  como  acredito  que 
muitos  dos  meus  collegas,  por  leituras  fei- 
tas em  documentos,  em  publicações  não 
ofiiciaes,  graças  á  feliz  indiscreção  da  im- 
prensa periódica,  da  reportagem  de  outros 
paizes,  sei  que  a  vizinha  Republica  do  Peru 
tem  au^mentado  sensivelmente  os  seus 
armamentos,  que  uma  missão  ft*anceza  re- 
organizou cora  vantagem  o  exercito  pe- 
ruano, adestrando-o  e  armando-o  segundo 
os  ensinamentos  da  mais  adeantada  arte  da 
gu  *rra,  que  a  sua  esquadra  tem  sido  dotada 
ultimamente  de  novas  e  poderosas  unidades 
de  combate,  e  que,  nesse  ínterim,  a  solução 
do  litigio  secular  entre  aquella  Republica  e 
o  Brazil  nada  avançou  ;  apenas  ganhou-se 
tempo. 

Quem  é  que  ganhou  tempo  ?  Era  isso  que 
a  mensagem  relativa  á  prorogaçao  do  modus- 
mvendi  ou  o  relatório  do  illustre  Sr.  Rio 
Branco  nos  diria,  ainda  que  fosse  em  sessão 
secreta. 

Nós  não  somos,  e  não  devemos  ser,  estra- 
nhos ao  andamento  de  uma  quentão  tão  deli- 
cada, peyada  de  perigos  tão  possíveis  ;  nós 
som js.  pjlo  contrario,  órgãos  do  çoder  pu- 
blico em^  cuja  capacidade  e  providencia  a 
nação  tem  o  direito  dedescançar,  nãoadmit- 
tindo  que  nus  desculpemos,  na  hora  critica, 
com  a  ignorância  de  factos  que  não  nos  ó  li- 
cito ignorar. 

Não  está  no  pjder  do  Sr.  Ministro  das 
Relações  Exteriores  nos  relegar  para  um 
plano  secundário,  a  titulo  de  indiscretos, 
importunos  e  abelhudos  que  se  quizessem 
immiscuir  naquille  que  não  é  de  sua  conta. 
O  Sr.  Ministro  tem  que  nos  dar  conta  da  sua 
obra ;  tem  que  nos  manter  ao  par  dos  effei- 
tos  alcançados  pelas  providencias  governa- 
mentaes  ás  quaes  nós  demos  o  nosso  assen- 
timento e  (lue  o  Poder  Executivo  admittiu 
com  a  nos:Ja  actiuioscencia,  scientes  e  cons- 
cientes, como  Oitavamos  naquella  hora,  do 
que  fazíamos.  Isto,  Sr.  Pmsideate,  é  em  re- 
lação a  um  litJgio  pendente.  Agora,  em  re- 
lação á  questão  que  o  Tratado  de  Petrópolis 
prociírou  abordar,  ha  muita  cousa  ainda  de 
que  nós  devehamos  ser  informaiios. 

Que  fim  levou  o  tribunal  arbitral  incum* 
b ido  de  julgar  das  reclamações  de  brazilei- 
ros  o  bolivianos,  motivadas  pela  campa- 
nha irregularissimi  a  principio,  e  depoi>' 
regular,  cojn  a  intcrvonçÃo  da  força  do 
exercito  nacioiíal  havida  na  região  do  Acre  ( 
Funcciona  es  e  tribunal í  Si  nào  funcciona, 
oc  se  IS  membros  estão  cm  villegiatura. 

lia  algum  processo  cm  andamento?  O  pro- 
cesso para  a  solução  desUi  questão  não  expi- 
rou nos  termos  precisos  do  tratado  de  Pe- 
trópolis ?  A  clausula,  deste  tratado,  referente 
á  construcção  de  estradas  de  ferro  por  parte 
do  Governo  boliviano  tem  sido  cumprida. 
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uma  vez  que  o  nosso  Governo  se  apresta  a 
cumprir  a  clausula  correspondente,  relativa 
á  estrada  do  Madeira  ao  Mamord  ?  fí'-aos  in- 
diíTerente  ou,  por  acaso,  sor.1  indifferentc 
aos  senhores  Deputados  que  essas  estradas  se- 
jam construídas  em  direcção  â  Republica 
Arí^entina,  ou  era  direcção  ao  valle  do  Ama- 
zonas, ou  em  direcção  á  fronteira  do  Peru  í 

Não  vale  a  pcaa  sabermos  disto  ?  Acasa 
jios  encontramos  aqui  tal  qual  como  espacta- 
dores.  aos  quaos,pjlo  reírulamento  dos  tliea- 
tros,reáta  uma  única  liberdade — a  do  applau- 
dir,  a  de  bater  palmas,  sendo  prohibidas 
quaesquer  manifestações  de  desagrado  ou  de 
desgosto  i  Não,  senhores !  W  preciso  que 
façamcs  valer  os  attributos  inherentes  ás 
ftmcçõe^  (iommettidas  é,  Gamara  dos  Depu- 
tados. Não  podemos  ser  relegados  para 
plano  inferior,  para  plano  secundário,  iii* 
muito  justo,  muito  rs^zoavel  que,  ainda  no 
desejo  de  approvar,  iio  presuppasto  de  que 
um  patrício  tão  digno  e  tão  patriota,  como  é 
«  Sr.  Rio  Branco,  só  faça  cousas  acertadas  ; 
ainda  neste  presupposto  precisamos  saber 
que  cousas  são  estas  que  por  ahi   se  fazem. 

E  em  relação  as  outras  (luoátões  ? 

Então  a  x>asta  do  Exterior  é  só  para  cuidar 
dos  tratados  com  o  Peru  e  a  fiolivia  ? 

Não  temos  noticia —  pelo  menos  eu  pude 
adquiril-a  nos  jornaes  de  Venezuela — de  que 
foram  assignados  os  protocollos  relativos  ã 
nossa  fronteira  com  aquella  Republica,  entre 
o  governo  de  Caracas  e  o  nosso  plenipoten- 
ciário. 

Isto  sei  pelos  jornaes  de  Caracas  ;  entre- 
tanto a  noss ..  chancellaria  não  nos  d\z  cousa 
alguma.  Temos  as  cunsequencia^  oriun- 
das da  decisão  arbitral  do  rei  da  Itália 
na  questão  da  Inglaterra  com  a  fron- 
teira do  Brazil  na  Guyana  Ingleza.  Que  ú 
que  se  tem  feito  para  tjruar  eífectiva  a  de- 
cisão, afim  de  traçar  a  linha  arbitral  ?  Des^ 
região,  aó  tenho  noticia  que  o  forte  de  São 
Joaquim,que  ahi  estava  desde  os  tempos  co- 
lonjaes  como  sentinella  avançada,  está  em 
ruinas,  havendo  a  respectiva  guarnição,  em 
iempa,sahidodelá— expellida,  dizem  outro:^, 
pela  formiga. 

Em  relação  a  tratados  de  commercio, 
não  haverá  nada  a  fazer  na  esphera  da 
aoção  diplomática?  Pois  hoje  a  corrente 
dominante  é  esta,  e  este  é  o  ponto  canltal 
para  onde  deve  volver  as  suas  vistas  a  cnan- 
t^eUaria  brazileira. 

O  nosso  eminente  compatriota  que  assi- 
gnou  o  protocollo  em  Venezuela,  o  Sr.  Oli- 
veira Lima,  a  este  propósito,  nas  suas  refle- 
xões sobre  a  vida  diplomática,  tem  consas 
exoellentes,  verdadeiramente  magistraes, 
que  bem  podiam  ser  lembradas  ao  Sn  Mi- 
nistro do  Esierior,  para  mostrar  que  muito 
ha  a  íkzer  em   assumptos    commerciaes, 


sobretudo  no  tocante  aos  impostos  arrecada- 
dos, entre  alguns  paizos,  sobre  o  cafô. 

O  Sr.  Presidente— Lembro  ao  nobre  Depu- 
tado que  a  hora  ena  linda. 

O  Sr.  nAiuJosA  Lima  —  Com  o  hon- 
rado Sr.  Rio  l^rauco  eu  sempre  teria  muito 
que  aprender,  e  não  mo  consolo  com  a  falta 
do  documentos  que  eu  reputaria,  na  minha 
bibliothe.ia,  verdadeiras  preciosida(:es.  Quei- 
ra o  estimável  patrício,  ao  ler  estas  minhas 
palavras,  reoebol-as  como  testemunho  de  sin- 
cera admiração  pelas  suas  grandes  virtudes 
e  extraordinários  talentos.  Mas,  V.  Ex..^ 
Sr.  Presidente,  nos  termos  do  Regimento, 
me  reservará  a  palavra,  para  fallar,  po 'a  se- 
gunda ve/.,  na  proxim  *«  sessão,  desie  que  a 
minha  saúde  m'o  permitta.  pois  que  o  as- 
sumpto tem  muito  que  se  lhe  tiiga,  notada- 
mente no  ponto  de  vista  das  relações  anóma- 
las que  a  pratica  chamada  —  republicana 
tem  instituído  entre  a  Republica  leiga  e 
neutra  e  o  pontillce  de  uma  determinada 
religião  theologica. 

Náo  quero  que  pareça,  si  bem  que  tenha 
a  certeza  de  nada  conseguir  de  pratico  nesta 
questão ;  não  quero  que  pareça  que  modifi- 
quei as  minhns  opiniões,  sinão  que  acabo  de 
ter  o  prazer  de  ver,  ha  muito  poucos  dias, 
em  documento  firmado  pelo  apostolo  da  de- 
mocracia na  terra  de  Tiradentes,  a  qu  im  em 
boa  hora  foi  confiado  o  governo  de  Minas  Ge- 
raes,  o  Sr.  João  Pinheiro,  aquillo  qu)  se  me 
afigura  a  sã  doutrina,  decorrente  do  texto 
constitucional,  do  espirito  que  o  inspirou  e 
das  correntes  victoriosas  no  seio  da  Assem- 
blíU  Constituinte,  tão  differentas  das  coiTan- 
tes  que  vão  avassallando  a  moderna  activi- 
dade parlamentar  da  Republica. 

l'  o  que  tenho,  por  emquanto,  a  dizer. 
(Muito  bem;  muito  bem,  O  orador  è  cumpra 
m^ fitado  por  todos  os  Deputados  presentes,) 

O  Sr.  Presidente^O  nobre  Depu- 
tado ficará  inscripto  para  fallar  amanhã, 
pela  segunda  vez. 

Tendo  dado  a  hora,  vou  levantar  a  sessão, 
de-iígnando  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Primeira  parte  (até  ás  3  horas  da  tarde  ou 
antes)  : 

Continuação  da  2^  disciussão  do  projecto 
n.  224,  de  1906,  í^xando-a  despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o  exercício   de  1907  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  193,  de  1900,  reorganizando  o  exercito 
nacion<il  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  64  B,  de  1906« 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  industria.  Viação  •• 


» 
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(ftras  Publicas  o  credito  de  139:050$,  para 
pagamento  das  diárias  que  competem  aos 
engenheiros-fiscaes  das  estradas  de  farro, 
HM  exercícios  de  1904  e  1905. 

Segunda  parte  (ás  3  horas  da  tarde  ou 
antes): 

Continvação  da  â^diaeussEo  do  pro.jeeto 
ik  S23,  de  1906,  fixando  a  despeza  d»  Minis- 
tedo  das  Relações  Exterioras  pa2«  o  exer- 
cécio  de  1907 ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  178  A,  de 
1906,  determinando  çue  o  Governo  Federal, 
por  intermédio  da  Directoria  Geral  de  Saúdo 
PfLblica,  empregue  todas  as  medidas  neces- 
svias  para  extinguir  a  peste  bubonica  na 
cidade  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Ja-, 
neiro; 

Diicussio  unica  do  projecto  n.  233,  de 
1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
ao  sub-director  da  2^  divisão  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  engenheiro  Luiz 
Falippe  Alves  da  Nóbrega ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  213,  de 
de  19()6,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  Dr.  Eduardo  Ernesto  da  Gama 
Cerqueira,  juiz  seccional  do  Estado  de  Mi- 
nas Geraes,  um  anno  de  licença,  com  orde- 
ni^do,  para  tratar  de  sua  saúde;  com  pare- 
cer da  Commissão  do  Petições  e  Poderes  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  157,  de  1906, 
adianio  para  o  ultimo  domingo  do  mez  de 
jaa^ro  de  1907  as  eleições  que  para  a  con- 
tituicão  do  Conselho  MunicipÍEil  do  Districto 
Feder jJ  deviam  realizarnse  no  ultimo  do- 
mingo do  mez  de  outubro  do  corrente  anno, 
e  dá  outras  providencias ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  156,  de  1906. 
autoizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  os  créditos  supplementares  de 
2:y58$,  272:370$700  e  42:77^92  ás  verbas 
16»,  20»  e  38»,  do  art.  29  da  lei  n.  1 .453,  de 
30  de  dezembro  de  1905  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  234,  de  1906, 
autor izan  o  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  sup- 
plementar  de  199:204$,  para  occorrer  ao  pa- 
gamento de  ajudas  de  custo,  no  corrente 
e^^ercicio; 

:2»  discussão  do  projecto  n.  226,  de  1906, 
relevando  da  prescripção  em  que  incorre- 
ram Degrazia  &  Irmão  para  receberem  a 
quantia  de  7:627$50J;  proveniente  do  forne- 
cimento de  viveres  ás  forças  do  Governo 
Federal  em  guarnição  em  Itaqui,  no  periodo 
da  revolução  naquelie  Estado ; 


Discussão  única  do  parecer  n*  76  A»  de 
1906,  sobre  a  emenda  ofTerecida  na  3»  dis- 
cusâkodo  projecto  n.  76,  deste  auno,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrilr 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores os  créditos  de  228:248$667,  especial, 
para  mobílias,  livros  e  apparelbos,  desti- 
nados á  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia^  e 
de  71:751$333,  supnlementar  á  verba  do 
art.  2»,  n.  37,  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  de- 
zembro de  1905  ; 

2^  discusEMío  do  projecto  n.  225,  de  1906, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  de  11:916$666,  para 
pagar  ao  cidadão  Jayme  Augusto  Oliveira 
da  Gama,  de  alugueis  e  reparos  doe  prédios 
em  que  ftinccionou  a  Administração  dos  Cor- 
reios do  £stado  do  Pará  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  194  A,  de 
1906,  autorizando  o  Presidente  da  Republica 
a  conceder  a  Augusto  Ferreira  Baltar,  1<>  es- 
cripturario  da  Deli*gacia  Fiscal  em  S.  Paulo, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratamento  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  186,  de  1906, 
concedendo  sem  prejuízo  do  meio  solJo  e 
muntepio,  a  D.  Adélia  Ernestina  Dmiz,  viuva 
do  ajudante  machinista  gua3*da-marinha 
Simplício  António  Diniz,  durante  a  viuvez,  a 
pensão  mensal  de  10(^  com  reversão  ás  suas 
filhas  emquanto  solteiras ; 

Discu»íão  única  do  parecer  n.  227,  de  1906, 
:sobre  a  emenda  ofTerecida  em  3»  discussão 
da  projecto  n.  320,  de  1904,  que  releva  da 
prescripção  em  que  incorreram  os  venci- 
mentos do  archi vista  da  Secr.aaria  das  Re- 
lações lílxteriores,  Eugénio  Ferraz  de  Abreu, 
relativos  ao  tempo  decorrido  de  17  de  abril 
de  1893  a  21  de  maio  de  1894  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  33  A,  de  1906, 
determinado  que  os  fuoccionarius  da  Justiça 
local  do  Districto  Federal,  de  que  trata  o 
art.  8«,  n.  Vil,  e  o  art.  58  da  lei  n.  1.338, 
de  9  de  janeiro  de  1905,  não  são  vitalícios, 
com  parecer  da  Commissão  de  Constituição 
e  Justiça  e  dando  outras  providencias  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  327,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  ftiz.»r  re- 
verter cm  favor  de  D.  Amália  Paulina  Ro- 
driíTues  Silva,  irmã  do  capitão  João  Sa'  ino 
Ilodrigues  Silva,  a  parte  da  pensão  que  cabia 
á  sua  fallecida  mãe,  D.  Zelmda  Maria  Men- 
des da  Silva,  concedida  por  decreto  do  Go- 
verno Provisório  de  11  de  outubro  de 
1890  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  255,  de 
1906,  autorizando  o  Poder  Kxecutivo  a  con- 
ceder ao  Dr.  Samuel  da  Gama  e  Costa  Mac- 
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OMrell,  lente*  suletltiito  da  Faculdade  d« 
Direito  do  Recife,  ain  anoo  de  lioença,  sem 
Tâocimentos,  em  proroga^  da  aue  está*  go- 
sando,  para  tratar  da  sua  saúde,  onde  Ibe 
eenvler;, 

fièBOOBsãa  ittica  do  pi^eeto  n.   254,  d^ 
1M6,  «ntoríttado  o  Poder  Riecutlvo  a  con-» 


oeder  ao  Di^.  D.  Li^  de  Souca  éa  ifflveM, 
juia  de  direito  de  Alto  JnroA,  tefritoHo  do 
Aere,  um  aono»  de  licença,  com  o  respectivo 
ordenado,  para  tratar  de  ena  sa^de  onde  Uke 

xsonvief, 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 


ACTA  DE  2  DE  OUTUBRO  DE  1906 

Prê9idencia  d9  Sr*  Arnolpho  Azeredo  {í  ^fiôé^Phr&sideHte) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
rsBpdiidem  os  Srs.  Amolpho  A:»yedo,  James 
Dsrcy,  Siiti^k)  Leal,  Jorge  de  Moraes  Ho- 
sttoali  de  Oliveira,  Thomaz  Cavalcanti*  José 
PHlíegrino,  Ca^roPintOfGomelio  da  Fonseca, 
MÚaqxEias  Gonçalves,  Pedro  Pernambuco, 
ApDflinarioMaranhão,OctavioLessa,  Jovínia- 
nodeCarvalho,RodriguesDoria,Pinto  Dantas, 
Adalberto  Pereira,  RIpidio  Me>qtrita,  Mello 
MMt3M,  BaHbazar  Bernardino,  Lobo  3\ím- 
wm/àxiL,  David  Campista^Joflé  Bonifacia,  Joà<y 
L«te  de  Gampns,FraoeiseeBrQftsazié,  Ca^rut/trò 
d#1Uzeiide,  Rodoipho  Paixão,  Honorato  Al- 
ves, Lindolpho  Caetano,  O^rlo»  Oarciak,  No^ 
g«ièra  Jaguarilie,  Gafoão  Carvalhal,  Palmei^ 
ra  Ripper,  E  luardo  Sócrates,  Costa  Marquez, 
AtoDcar  Guimarães,  Victor  do  Ami^aU  Me- 
neses Dória,  Paula  Ramos,  José  Carlos,  Diogo 
Fortuna,  C\ssiano  do  Nascimento  e  Domingos 
Maeearenbas  (4:3). 

Peixaram  de  comparecer,  com  causa  par- 
tidpada*  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Thoma» 
Accioiy,  António  Bastos,  Luiz  Gualberto, 
Ptòs  Barreto,  Ferreira  Penna,Arthur  Lemos, 
Regerio  Miranda,  Costa  Rodrigues,  Dun^ieo 
dé  Abranches,  Joaquim  Pire^^  João  Lopes, 
Teixeira  de  Sá,  Efttacio  Coimbra,  Medeiros  e 
AlftnquerqucArroxellas  Galvão,  Angelo  Netj, 
RaTmunifode  Miranda,Domingos  Guimarães, 
Neiva,  Pedro  Lago,  Augusto  de  Freitas,  Iri- 
nea  Machado,  Heredia  de  Sá,  Pedro  de  Car- 
valho, Mayrink,  Rodrigues  Peixoto,  Sabino 
BttToso, Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Mon- 
teiro, Rodolpko  Ferreira,  Calogeras,  Carlos 
Peixoto  Pillin,  Carailio  Soares  Filho,Henrique 
Satt^  Joio  Luiz  Alves,  Bernardes  de  Faria, 
'VMnceslau  Braz,  Olegário  Macie!,  Nogueira, 
Miaoel  Falgencio,  Alvarro  de  Carvalho,  Al- 
berto Sarmento,  Kioy  Chaves,Adolpho  Gordo, 
Rò£>lpho  Miranda»  Yaioiá  de  Castro,  Vidal 
Rttias  Júnior^  ■  Carvalho  Chaves,  Campos 
Cáviier  e  Veapasiano  de  Albuquerque. 


K,  sem  cáu^a,  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
António  Nogueira,DeocIecio  de  Campos,  Justi- 
niano Serpa^  Atssos  Miranda,  Agripfno  Aze- 
vedo, C^n*lM  Machade,  Luiz  Domingues,  Jctíí 
Buzébio,  Chinl^ãO'  Cru2,  Arlindo  Nogueira, 
João  GayOfi^,  Joaqptfim  Cruz,  Waldennro  Mo- 
reira, seilgio  Sab«9*a,  João  Cordeiro,  Be* 
zorrii  FOBtenelle,  (fraccho  Cardoso,  Freie^ 
rico  Borges,  Gonçalo  Souto,  Alberto  Mara* 
dhão,  Eloy  de  Souza,  Juvenal  Lamartine, 
Pereira  Reis,  Appollonio  Zenaides,  Paula  e 
Silva,  Aífonso  Costa,  Esmeraldino  Bandeira, 
João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Virginio  Man- 
ques, José  Bezerra,  .Tosé  Marcellino,  Júlio  dé 
Mello,  Doniiifgt)s  Gonçalves,  Arthur  Oílando, 
'Epaminondas  Gracindo,  Euzebio  de  Ardrade, 
Oliveira  Vallaá&o^  Uignel  CsUmon,  Joio  San- 
tos, Leovigildo  Filgueiras,  Prlseo  Paraíso, 
Bernardo*  Jambeiro;  Tosta,  Balcfto  Vianna, 
Rocha.  Le^s  Pedreira  Franco,  José  Ignaicio, 
;  Salvador  Pi<ree,  Rodsigued  Saldanha,  Leão 
Velloso,  Garcia  Pires,  José  Moojardito.  Tor^ 
quato  Moreira,  Bernardo  Horta»Graciano  Ne- 
veSrBirbosa  Lima,Figiieiredo  Rocha,  Bulhões 
Marciail,  Sá  Freire,  Alcindo  Guanabara, 
ÍTóesda  ÕruK,  Américo  Werneck,,  Fidrtis 
Alves,  MÂo  Baptista,  Elysio  de  Arau.jOv 
Pereira  Lima,  Galvão  Baptista,  Pereira  Nu- 
nes, Themístocles  de  Almeida,  Paulino  de 
Souza,  Teixeira  Brandão,  Henrique  Borges, 
Barroí  Fi*anc'o  Jhnior,  Francisco  Botelho, 
Vianna  do  Castello,  Francisco  Veiga,  As- 
toFpho  Dutra,  Francisco  Bernardino^  Ribeiro 
Junqueira,  Leite  de  Castro,  Antero  Botelho, 
LaTOouííiar  Godoft*edo,  Bneno  de  Paiva, 
Adalberto'  Ferraz,  Cliristiano  Bi^zil,  João 
Quintino,  Mello  Franco.  Epamino^dasuttoni, 
Ferreirar  Braga,  Jesuino  Cardoso,  Cardoso 
de  Almeidai  Paulino  Carloa,  Oineinato  Bragat 
Joaquim  Augusto,  Altino  Arantee,  José  Lobo» 
;Fraiici6oo  Romeiro,  Rodrigues  Alves  Filho» 
Xavier  de  Alattekla,  Hendènegildo  de  Mo- 
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raes,  Marcello  Silva,  Serzedello  Correia.  Be- 
nedicto  de  Souza,  Elyseu  Guiiharmo,  Wen- 
ceslau  liiscobar,  Antanes  Maciel,  Homero  Ba- 
ptista, Germano  Hasslocher,  Rivadavia  Cor- 
rêa, Victorino  Monteiro,  Pedro  Moacyr,  Si- 
mões Lopes  e  João  Abott. 

O  Sr.  I*resi<loiite— Responderam 
á  chamada  apenas  quarenta  e  três  Srs.  Depu- 
tados. Hoje  não  pôde  haver  sessão. 

Designo  para  amanhã,  3  do  corrente,  a 
mesma  ordem  do  dia  de  hoje,  isto  6  : 

Primeira  parte  (até  3  horas  da  tarde  ou 
antes) : 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  £24,  de  1906,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o  exercício  de  1907 ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  193,  de  1906,  reorganizando  o  exercito 
nacioaal ; 

3'^  discussão  do  projecto  n.  64  B,  de  1906, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  de  139:050$  para 
pagamento  das  diárias  que  competem  aos 
engenheiros  âscaes  das  estradas  de  ferro  nos 
exercícios  de  1904  e  1905. 

Segunda  parte  (ás  3  horas  da  tarde  ou 
antes) : 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  223,  de  1906,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  para  o  exer* 
cicio  de  1907  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  233,  de 
1906,  aut  jrizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
ao  sub-director  da  2'  divisão  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazll,  engenheiro  Luiz  Fe- 
iippe  Alves  da  Nóbrega  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  213,  de 
1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  Dr.  Eduardo  Ernesto  da  Gama  Cer- 
queira, juiz  seccional  do  Estado  de  Minas 
Geraes,  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde,  com  parecer  da 
Commissão  de  Petições  e  Poderes ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  157,  de  1906, 
adiando  para  o  ultimo  domingo  do  mez  de 
janeiro  oe  1907  as  eleições  que  para  a  con- 
stituição do  Conselho  Municipal  do  Districto 
Federal  deviam  realizar-se  no  ultimo  do- 
mingo do  mez  de  outubro  do  corrente  anno« 
e  dá  outras  providencias  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  156,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  ^  créditos  supplementares  de 
S:958$,  272:370)700  e  42:779$792  ás  verbas 


16»,  20*  e  38»  do  art.  2»  da  lei  n .    1 .  Í53,  de 
30  dezembro  de  1905  ; 

íá*^  discussão  do  projecto  n.  234,  de  1900^ 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  snp- 
plementar  de  199:204$  para  occorrer  ao  ps^ 
gamento  de  ajudas  de  custo  no  corrente  ' 
exercício ; 

2*  discussão  do  projecto  n,  226,  de  1906,. 
relevando  a  prescripção  em  que  incorreram* 
Dcgrazia  &  Irmão  para  receberem  a  quantia 
de  7:627$500,  proveniente  do  fornecimanto 
de  viveres  ás  forças  do  Governo  Federal  em 
guarnição  em  Itaqui.  no  periodo  dj.  revo- 
lução naquelle  Estado; 

Discussão  única  do  parecer  n.  76  a,  de 
1906,  sobre  a  emenda  oflèrecida  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  70,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio* 
res  os  credito  de  228:248$607,  especial,  para 
mobílias,  livros  e  apparelhos,  destinados  á 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  e  de 
7l:751|333,  supplementar  averba  do  art.  2», 
n»  37,  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de 
1905; 

2*  discussão  do  projecto  n.  2^5,  de  1906» 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  de  1 1 :916$666  para 
pagar  ao  cidadão  Jayme  Augusto  Oliveira 
da  Gama  de  alugueis  e  reparos  dos  prédios 
em  que  funccionou  a  Administração  cios  Cor- 
reios do  Estado  do  Pará; 

Discussão  única  do  projecto  n.  194  A,  de 
1906,autorizando  o  Presidente  da  Republica 
a  concedera  Augusto  Ferreira  Baltar,  l"»  es- 
cripturario  da  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo, 
um  anno  de  lioença  com  ordenado,  para  trsi- 
tamento  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  186,  de  1906, 
concedendo,  sem  prejuízo  do  meio-soldo  e 
montepio,  a  D.  Adélia  Ernestina  Diniz,  viuva 
do  súudante  machinista  guarda-marinha 
Simplício  António  Diniz,  durante  a  viuvez, 
a  pensão  mensal  de  100$,  com  reversão  áa 
suas  âihas  emquanto  solteiras  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  227,  de 
1906,  sobro  a  emenda  oíTerecida  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  320,  de  1904,  que  re- 
leva da  prescripção  em  que  incorreram  os 
vencimentos  do  archivista  da  Secretaria  das* 
Relações  Exteriores  Eugénio  Ferraz  de 
Abreu,  relativos  ao  tempo  decorrido  de 
17  de  abril  de  1893  a  21  de  moio  de  1894  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  33  A,  de  1906, 
determinando  que  os  fonccionarios  da  jua* 
tiça  local  do  Districto  Federal  de  que  tratam 
o  art.  8%  n.  YII,  e  o  art.  58  da  lei  n.  1.3S8,^ 
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if 


de  9  do  janoiro  de  190õ,  não  sâo  vitalícios, 
com  parecer  da  Coniinissâo  de  Constituição 
o  Justiça,  e  dando  outras  providencias ; 

3*  discassão  do  pro.;ecto  n.  327,  de  19J3, 
autorizindo  o  Poder  Executivo  a  fazer  re- 
verter em  favor  de  D.  Amália  Paulina  Ro- 
drigues Sliva,  irmE  do  capitão  João  Sabino 
Rodrigues  Silva,  a  parte  da  pensão  que  cabia 
á  sua  fallecida  mãe  D.  Zelinda  Maria  Mendes 
d-x  Silva,  concedida  por  decreto  do  Governo 
P/ovisorio  de  11  de  outubro  de  1890  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  235,  de  1906, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 


ao  Dr.  Samuel  da  Gama  o  Costa  Mac-Dowell^^ 
lente  subí>tituto  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife,  um  anuo  de  licença,  sem  venci- 
mentos, cm  prorogação  da  que  e^tú  ^^osando, 
pai*a  tratar  da  su.t  saúde  onde  lhe  con-- 
vier  ; 

Discussão  única  do  projectou. 254,  de  1906, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  Dr.  D.  Luiz  de  Souza  da  Silveira,  juiz  de 
direito  do  Alto  Juruá,  território  do  Acre» 
um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 


lOO*  SESSÃO  EM  3  DE  OUTUBRO.  DE  1906 

Presidência  do  Sr,  Arnoipho  Azevedo  (/*»  Vice^p-esideyite)   James   Darcy   {!•  Secretario)  e 
Árnolpho  Azevedo  (/•  Vice-presidente) 


Ao  meio  dia  procede-^e  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Arnoipho  Azevedo,  Ja- 
mes Darcy,  Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal, 
Hosannah  de  Oliveira,  Arlindo  Nogueira, 
Joaquim  Cruz,  João  Cordeiro,  Bezerril  Fon- 
tenelle,  Thomaz  Cavalcanti,  Pereira  Reis, 
José  Peregrino»  Castro  Pinto,  Aífonso  Costa, 
Virginio  Marques,  Cornelio  da  Fonseca,  Apol- 
linario  Maranhão,  Octávio  Lessa,  Arroxeilas 
Galvão,  Oliveira  Valladão,  Joviniano  de  Car- 
valho, João  Santos,  Jssé  Ignacio,  Odalberto 
Pereira,  Elpidio  Mesquita,  Rodrigues  Salda- 
nha, Garcia  Pires,  Bernardo  Horta,  Mello 
Mattos,  Piguiredo  Rocha,  Pedro  de  Carvalho, 
Fróes  da  Cruz,  Fidelis  Alves,  Pereira  Lima, 
Galvão  Baptista,  Pereira  Nunes,  Astolpho 
Dutra,  José  Bonifocio,  Carneiro  de  Rezende, 
Carlos  Garcia,  Nogueira  Jaguaribe,  Galeão 
Carvalhal,  Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Pal- 
meira Ripper,  Francisco  Romeiro,  Costa 
Marques,  Victor  do  Amaral,  Menezes  Dória, 
Paula  Ramos,  Homero  Baptista,  Pedro  Moa- 
cyr,  Cassiano  do  Nascimento,  João  Abott  e 
Domingos  Mascarenhas  (55). 

Abre-^a  sessão  ás  12  e  15  minutos  da 
tarde. 

São,  SQCcessivamente  lidas  e,  sem  obser- 
vaçkíes,approvadas  as  aotas  da  sessão  de  1  e 
do  dia  2  do  corrente. 

O  Sir.  1*  l9eox*eta.x*lo  procede  á  lei- 
tura do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offloíos 


Do  Sr.  1^  Secretario  do  Senado,  de  I    do 
earrente,  enviando  o  projecto  que  concede 

V#|.  TI 


um  anno  de  licença,  com  todos  os  vencimen* 
tos,  ao  Dr.  João  Pedro  Belfort  Vieira,  minis- 
tro do  Supremo  Tribunal  Federal. — A'  Com- 
missão  de  Fmanças. 

Do  mesmo  senhor  e  da  mesma  data,  com- 
municando  que  o  Senado  adoptou  e  enviou  á 
sancção  a  resolução  do  Congresso  Nacional 
que  autoriza  o  Governo  a  conceder  ao  bacha- 
rel José  Augusto  Meira  Dantas  o  premio  de 
viagem,  de  accôrdo  com  os  arts.  2121  e  222  do 
Código  de  Ensino.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  da  mesma  data,  com- 
municando  que  o  Senado  approvou  e  enviou 
á  sancção  a  proposição  desta  Camará  que 
autoriza  a  abertura  do  credito  de  2:293$â5, 
para  occorrer  ãs  despezas  com  a  execução- 
do  decreto  n.  1 .352  de  22  de  julho  de  1905.— 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  da  mesma  data,  com- 
munioando  que  o  Senado  enviou  á  sancção  o 
decreto  do  Congresso  Nacional  autorizando 
o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  2 :  310$  para  paga- 
mento devido  a  Josô  Pozada  e  José  Mora. 
—  Inteirada. 

ho  mesmo  senhor,  de  2  do  corrente,  trans* 
mittindo  três  autographos,  devidamente 
sanccionadoSf  das  resoluções  do  Congresso  Na* 
cional  concedendo  um  anno  de  licença  a  Al- 
ceu Mário  de  Sã  Freire  e  ao  capitão  de  arti- 
lharia João  Lopes  de  Oliveira  Lyrio  e  conce» 
dendo  prorogação  de  licença  ao  2<*  tenente 
Alfredo  Romão  de  Araiyo.  —  Inteirada. 
Archivem-ee. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  29  de  setembro,  transmittindo  á 
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CSiMiniaBao  de  PinançaB  o  offlcio  em  que  o 
paDÍMideate  da  Acad^nia  Naciooal  de  Medi* 
oíaa  solicita  que  no  orçamento  deste  Mini»» 
tflBEBo  para  o  ÍUtnro  exercício  scôa  oonmnada 
nmm  sabyeii^  de  5:000$  para  areferíd» 
academia.— A*  O^mmisâão  de  Finanças. 

Bo  mesmo  Miiu8t^*fQ  e  da  mesma  data, 
traiismitiindo  a3  informações  solicitadas  pela 
CMnmiSBão  de  Finanças  sobre  os  projectos 
mn  S  e%«  de  1906.  —  A*  CommissSo  de  Pi- 
BMpa»>  qne  lér  a  reqmsi<^* 

Da  Associação  Commerciai  da  Bahia^da  15 
de  setembro,  enviando  a  representação  da 
mesma  associação  pedindo  a  justa  interpre- 
tação da  lei  n.  1.452,  de  30  de  dezembro 
ultimo  estabelecendo  o  imposto  de  consumo 
cobrado  em  sellos  e  também  sobre  vinhos 
estrangeiros.  —  A*  Ctommisaão  de  Fioaaças. 

São  lidos,  successivamente,  e  ficam  sobre 
a  mesa,  até  ulterior  deliberaçào»  os.  projectos 
dos  Srs.  Castro  Pinto  e  outros  e  Baltnazar 
Bernardino. 

W  lida  e  vae  a  imprimir  a  seguinte 


REDACÇAjO 

N.  90  A  —  1906 

Hêd^steçOfí  fln^l   da  projecto  n.  349  de  Í905^ 

r  releva  a  prescripçdo  em  qvis  incorreu 
Mearianna  Alexandrina  de  Souza  Costa, 
fora  que  possa  receber  o  meio^solâOy,  na  qua- 
lidade He  mãe  do  alfires  do  batalhão  pa^^ 
triotico  "Vinte  e  Três  de  Xovembro  Homer- 
vUle  Rodrigues  da  Costa,  morto  no  cowfoate 
ih9de  fõ9-reiro  de  i894 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artiga  único.  Fica  relevada  a  preseripção 
ent  ^ue  incerres  D.   Manianna  Ale^Eaodrhia 


de<á«aa  Costa,  pwra  m»  pessa  receber  e  ^^h  4»  Socretario 
meio  soldo,  á  razão  de  45$  mensaes,  qoe 
lhe^t.cana  qualidade  do  mãe  da  alíisres  do      O  iSr. 
bf^talbaa  patriótico  Vinte  Três  de,  Novembro  la.vra  o  Sr. 
HonervUla  Rodriguai  da  Costa,  morte  no 
cwibate.de  9  da>  fenfereiro  de  1894,  desde 
epRa  data  até   U  de  setembro  de  Ij^MX),  po^ 
deedo  o  Poder  fUecativo  abrir  o  creditO' 
necessário  para  a  execução  dessa  lei»  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  dafi  Commissões,  1  de  oatubro  de 
igOft. —Gowíwio  Souto. ^Salwidor  Pires,^ 
Casitre  Pinto, 


ET  lida  a  seguinte 

COMMUNICAÇÂO  DA  MSSA 

A  disposição  do  art.  2«,  d.  37,  da  lei 
lU  Ii463,ded0  de  deeembrode  1005,  deu 
áêduaeMeaaa^de  Senad»  e  da  Caonara,  at 


incumbência  de  providenciar  e  revolver 
boIhcb  a  ccmstracção  do  Palácio  do  Con- 
gresso, eamprindo-lhes  al^ir  em  Janeiro  Ao 
corrente  a  concurrmicia  nara  a  aequisição 
do  reqfvwiivo  prq|eeto. 

Ne!«a  emiforrasdade  procederam  as  4iifts 
Mesas,  isndo  este,  por  vnaitimidate  de 
Moios,  o  resultado  de  omcurso  de  proJeeiM: 

«)  dividir  os  deus  primeiros  premiou  de 

{5c(XK)$  e  1^:000$,  entre  os  aotores  dos  pn> 
ectos  assignades  :   Semper  e  Heio ; 

dl  cooimr  o  9»  premie  5:000$  ao  piro- 
jecteassigeade  :  Mestre  Vàl&nHm  ; 

c)  adquirir  pela  quantia  de  2:000$  o  pro- 
jecto :  Leda^e 

d)  pela  quantia  de  1:500$,  cada  um«  os 
projectos  :  Pro  Pátria  e  Quanto  posso. 

Para  e9elarecimeBte  das  questões  de  or- 
dem technica  as  duas  Mesas  ouviram  uma 
commissão  de  proflssionaes  designados  pelas 
coAgre^a^es  na  Eseola  Pelytediniea  e  da 
;Aeademia  de  Bellas  Artes  c  pelo  Club  de 
Engenharia. 

Tendo  havido  divergência  quante  &  es-, 
coíba  do  local  para  a  construcção  —  as 
Mesai§^  attendendo,  siobretudo,.  át  inq^ocisincía 
con^dderavel  das  despezas  ^  fiftzer^  resol- 
veram devolver,  respectivamente  ao  Se- 
nado e  ú,  Gamara»  a  delegação  aue  deAes 
)iaviam  recebido  p;vra  o  aliudldo  fim. 

Foi,  todavia.  Densamente  unanime,  na  ul- 
tima reunião  oas  duas  Mesas,  o  de  que  — 
caso  rescdvesse  o  Congresso  mandar  proceder 
á  construcção  do  palácio  —  fosse  dada  pre- 
fvsreneía  aos  autores  dos  dous  projectos  cias- 
síílcados  em  primeiro  logar. 

Rio,  Zl  de  setembro  de  1906. —PMito 
Guimtiraee^  Presidente. «-/ame^  Darcy^  l^  Se- 
cretario. —  AMkhtio  Bíisiús, .  29  ãeoretario. 
—  Luia  Qualbert^  3<*  Secreterio.  ^-  Simeã& 


Preí^diente  —  Tem 

Victor  do  Amaral «. 


a.  pa- 


$r.  Presidente,  a  morte  ínsoeiavel  acai»  de 
ceUár  una  vida  preciosa  de  mais  um  bra- 
zUeiro  illustre,  que  se  nobilitou  no  alto  ma- 
gisterio  e  no  exercido  da  medicina,  de  que 
elle  íbi  um  verdadeiro  apostolo. 

Reôro-me,  Sr.  Presidente,  ao  insigne  me- 
dico e  sábio  professor  da  Fctculdadc  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro,  Dr,  José  Beaicio 
de  Abreu. 

O  que  foi  aquelle  fulgurante  talento,  cuja 
palavra  brilhante  e  ekMjiente  fascinava 
es  seus  discípulos  e  a  todus  aquelles  que 
tinham  a  felicidade  de  ouvil-o ;  o  que 
foi  aquelle  cstf^cter  adanKuntina^  impotluto, 
jaca;  o  que  ft»  aqueRa eaven^urs 
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do  «go,  de  grande  comlMUeate ;  a  que  foi 
agneOa  alma  bondosa  e  generosa  quo  em«* 
wigaTa  a  todos  que  deile  tiobam  a  Yantura 
&  se  approximar,  dil-o  a  geração  medica 
centemporaQea,  a  mocidade  estudiosa  da 
Faeuldade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
.que  o  idolatrava»  e  todos  aquelles  que,  de 
novie  a  sul  do  paiz,  proouravam  no  grande 
laedico  o  leaiuvo  para  es  seus  males  phy- 
cieiM»  para  sua  sauae  alterada. 

Â  emoção  que  ainda  me  éMOina  neste  mo* 
mtnto  pela  perda  do  grande  mestre  eesti^ 
mavel  amigo  torna  a  minha  palavra,  já.  de  si 
sem  brilho,  ainda  mais  pesada.  (Não  apaia^ 
def ). 

O  Dr.  Benioio  de  Abreu,  nascido  humilde, 
lói  um  producto  do  próprio  esforço  e  de  uma 
ferça  de  vontade  extraordinária;  sua  vida 
pôde  bem  servir  de  modelo.  Não  é  em  tão 
•«urCo  lapso  <)e  tempo,  desta  tribuna,  que  po- 
derei, mesmo  em  largos  traços,  discorrer 
caJtolmente  sobre  a  vida  deste  grande  brajsi- 
leiro  6  deste  sábio  mestre;  mas,  como  seu 
dâaeipulo,  não  sé  nos  bancos  escolares  do  an- 
tigo Collegio  Abilio,  como  na  Faculdade  de 
Meáicina  do  Rio  de  Janeiro,  eu  quiz  ter  a 
haura  de  entoar  esta  pallida  nenia  do  sau- 
dades e  propor  á  Camará  dos  Deputados 
qne  we^dk  consignado  na  acta  de  nossos  tra- 
balhos um  voto  de  jpezar  pi3lo  fallecimento 
do  benemérito  medico  e  sábio  professor  Dr. 
Beoicio  de  Abreu. 

Vem  á  mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  na  acta  desta  sessão  seja 
coasignado  um  voto  de  pezar  pelo  íUàeei 
mento  do   provecto  medico  e  insigne  pro- 
fCMwn  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Joaeiro  Dr.  José  tíenicio  de  Abreu. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1906.— 
ftcior  do  Amaral . 

O  fiSr .  «Joso  Xgrna^io  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  ISi*.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  ISr.  Joi^  I^^u^eio  •—  Sim,  Sr. 
Presidente,  dolorosa  verdade  !  Desde  hon- 
imm  que  a  terra  encerra  em  f>eu  seio  os  des- 
poios  do  Dr.  José  Benicio  de  Abreu,  illustre 
babiano,  emérito  brazileiro,  que  soube  con- 
qittetar  pelo  seu  talento,  pelas  suas  virtudes, 
a  primeira  fileira  entre  os  seus  pares,  e 
a«»niioreaiv^  dos  corações  de  quantos  diri- 
gia no  templo  da  sciímcia. 

Seu  discípulo,  nos  preliminares  do  meu 
cnno  piie|»aratariano,  nabituei-me  a  admi- 


ral-o,  a  req>eital-o  e  amato  e  commi^i^, 
todos  os  ooUegiaes  que  lhe  ouviam  os  oon* 
solhos  e  as  licções. 

Justas,  pois,  sâo  as  homenagens  que  se 
prestam  ao  tumulo  de  Baoioio  de  Abreu . 

Como  medico  clinico,  ninguém  o  exeeijbau 
no  apostolado  aa  caridade  immio  bem) ;  oomo 
professor,  tanto  quanto  os  que  mais  o  io«<^ 
beram  fttzer,  honrou  e  elevou  a  cadeira  q^M 
oceupava  na  Faculdade  desta  CapikU,  eon* 
quistada  Á,  custa  do  seu  talento  e  aaf«Poo« 
sem  pr3cisar  do  bafejo  e  protec^  dos  fofíed 
e  grandes  (imMQ  bem),  ante  oe  quaes  sempre 
se  apresentou  de  tronUè  bem  erguida,  abro- 
queUado  naqueUa  independência  que  nunca 
lhe  íkltou,  nlaqu^lla  força  do  seu  vMor  que 
nuoea  deixou  que  o  amesquinhas^e. 

A  sua  vida  é,  pi>is,  um  livro  que  <ieveria 
ser  sempre  lido,  sempre  folheado,  ptnr  todos 
aquelles  que  vâo  iniciar  a  carreira  publica 
e  profissional,  pois  é  um  digno  exemolo  do 
bomem  de  virtudes,  do  medico  humanitário, 
do  sábio  emioeiite  e  respeitado.  {MuUobem), 

A  sociedade,  a  sciencia  medica  e,  asaigna- 
ladamente,  Sr.  Presidente,  a  medicina  brazi- 
leira,  á  qual  o  emlnenteprofessor  prestou  inol- 
vidáveis serviços,  enriquecendo  a  livraria 
medica  nacional  de  verdadeiros  monumen- 
tos, choram  hoje,  cobertas  de  pasado  iucto, 
a  morte  daqu4ie  baiiiaoo  que  tanto  honrou 
a  sua  torra  e  que  tanto  soube  honrar  a  pro- 
fisdSlo  que  exerceu.  {Muifo  bem). 

A  CamiMra  dos  Deputados*  portanto,  Sr. 
Presidente^  cumprirá  um  sagraio  dever 
mandando  inscrever,  conforme  peie  o  hon- 
rado Deputado  que  me  precedeu  na  tribuna» 
na  acta  dos  seus  traballM)s,  em  nome  da 
Nação,  uma  manircsta^ão  di)  profundo  pezar 
por  taó  doloroso  aconteciíueuto. 

Subscrevo  o  requerimento  do  nobre  Depu- 
tado. 

Tenho  dito.  {Muilo  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Paluueijra.  £^ipi^e;r'*  Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  PreMldLento  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  PiAliueirA  Ripper  — -  Sr* 

Presidente,  bom  pouco  lia  a  accrescentajr  á. 
biographia  de  Bemcio  de  Abreu.  Os  coUogas 
que  me  precederam  na  tribuna  descreveram 
minuciosameiite  o  que  foi  a  vida  desse  sábio, 
D  qu«)  foi  a  vida  desse  cidadão  e,  portanto, 
pouco  mais  torei  a  accrescentar  aos  concei- 
tos que  acabaoi  de  ser  emittídos. 

Discípulo  de  Benicio  de  Abreu,  ainda  hoje. 
Br.  Presidente,  nos  deveres  do,es«rcicio  de 
minha  profissão  brilham  oom  luz  inapagavel 
as  licções  qnedeUe  recebi,  eomo  cttohp  ]mr 
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tico  que  constituía  elemento  primordial  das 
suas  prelecções  á.  cabeceira  do  doente. 

Amigo  de  Benicio  de  Abreu,  tive  ensejo  de 
ver,  Sr.  Presidente,  que,  ao  lado  da  garan- 
tia de  conhecimentos  que  nós  ahi  recebíamos 
á  cabeceira  do  doente,  ellç,  á  caridade  da 
sciencia,  nesse  logar,  nesse  scenario,  juntava 
a  mesma  caridade  no  exorcicio  pratico  da 
sua  profissão. 

Benicio  de  Abreu  nunca  conheceu  no  seu 
consultório  distincção  de  classes,  baseada  em 
predicados  monetários. 

O  rico,  o  remediado  e  o  jwbre  rcí^*ebia'ii 
ao  lado  do  conselho  profissional,  ao  lado  do 
bálsamo  refrigerador  das  suas  dores  inti 
mas  e  purament3  physicas,  o  conselho  amigo 
e,  muitas  vezes,  o  preço  da  receita  destinada 
á  compra  de  medicamentos  propícios*  á, 
minoração  dessas  dores. 

Sr.  Presidente,  discípulo  de  Benicio  de 
Abreu,  a  minha  presença  na  tribuna  unica- 
mente se  justifica  como  apoio  incondicional 
que  venho  de  dar  ao  requerimento  que 
acaba  de  ser  feito  pelo  meu  collega,  Sr.  Vi- 
ctor do  Amaral,  e  ao  mesmo  tempo  como 
Sreito  de  homenagem  sincera,  que  julguei 
o  meu  dever  prestar  á  memoria,  não  desse 
iilustre  bahiano,  mas  desse  grande  brazi- 
leiro. 

Tenho  dito.  {Muito  hein  ;  muito  be^n.) 

Posto  a  votos,  ^^  approvsuio  unanimemente 
o  requerimento  do  Sr.  Victor  do  Amaral. 

E*  annunciada  a  continuação  da  discussão 
do  seguinte  requerimento,  do  Sr.  Pedro 
Moacyr,  apresentado  ca  sessão  de  29  de  se- 
tembro : 

«Requeiro  que  o  projecto  n.  133  C,  rela- 
tivo á.  eliminação  das  restricções  das  amnis- 
tias concedidas  em  1895  e  1898  aos  revolu- 
cionários de  1893,  seja  dado  pira  ordem  do 
dia,  independentemente  de  informações  so- 
licitadas ao  Poder  Executivo  desde  o  anno 
passado.» 

O  ®r.  I^residente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Pedro  Moacyr. 

O  Sr.  I*ecLpo  IMEoaiO^^x*— Explica 
que,  por  não  ter  estado  presente  quando  fal- 
lou  o  iilustre  representante  de  S.  Paulo, 
Sr.  Galeão  Carvalhal,  combatendo  o  seu  re- 
querimento, só  pela  leitura  do  resumo  do 
seu  discurso  pode  conhecel-oem  synthese. 
£  pela  leitura  desse  resumo  mais  se  con- 
vence da  procedência  do  requerimento, 

Antes  da  réplica  que  deve  ás  considera* 
ções  do  nobre  Deputado,  cumpre-lhe  escla- 
recer um  ponto  de  dous  discursos  seus  que 
S.  £x.,  aliás  de  boa  fé,  interpretou  mal. 

Nãoaffirmou,  como  disse  S.  Ex.,  que  o 
projectou.  136  C  devia  vir  á  ordem  do  dia 
independentemente  de  informações  do  Qo-I 


verno  e  de  parecer  da  Commissão  de  Orça* 
mento.  r<]ão  se  pôde  deduzir  dessa  maneira, 
quando  o  que  solicitou  foi  que,  depois  de  um 
anno  da  apresentação  do  projecto  e  requisi- 
ção das  informações  aos  Ministros  daíJuerra 
e  da  Marinha,  não  tendo  vindo  siaão  as  da- 
quelle,  a  Camará  resolvesse,  a  bem  de  sua 
própria  dignidade  fuuccional,  dispensando 
os  esclarecimentos  deste  Secretario.  Mas 
não  80  devia  deliberar  sobre  este  assumpto 
se.n  que  o  projecto  viesse  acompanhado,  se- 
gundo a  lettra  de»  Regimento  e  como  é  neces- 
sai-io.  pelo  parecer  da  Çommissã  >  de  Orça- 
mento. 

O  iilustre  representante  de  S.  Paulo,  fiei 
ás  praticis,  aliás  abusivas,  do  regimen  pre- 
sidencial, entendeu  dever  dirigir-se  pcirtí- 
culare  officiosamente  ao  Sr.  Minístr>  da 
Marinha  no  sentido  de  S.  Ex.  cumprir  o 
seu  dever,  isto  é,  mandar  as  informações 
solicitadas. 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  já  declarou  que 
taes  informações  estavam  sendo  extrahidas 
pelas  respectivas  secções  do  departamento  a 
seu  cargo,  mas  não  estavam  ultimadas.  For- 
neceu até  ao  nobre  Deputado,  (particular- 
mente, porque  o  regimen  é  das  relações  par- 
ticulares,) alguns  dados,  documentos  e  outros 
papeis,  para  S.  Ex.  demonstrar  que  já  se  es- 
tava traoalhando  no  Ministério  da  Marinha. 

Si  for  approvado  o  seu  requerimento,  dis- 
pensadas, portanto,  as  informações  ha  um 
anno  requisitadas  do  Ministério  da  Marinha, 
poderá  a  Commissão  de  Orçamento,  para  ela- 
borar o  seu  parecer,  de  novo  requisitar,  poi^ 
intermédio  do  iilustre  relatjr^  Sr.  Galeão 
Carvalhal,  as  restantes  informações,  coUi- 
gil-a8,coordenal-as  e  lavrar  immediatamente 
o  seu  parecer. 

Assim  fica  inteiramente  salvo  o  requeri- 
mento, na  parte  que  diz  respeito  á  indepen- 
dência e  autonomia  com  que  deve  proceder 
a  Camará  dos  Deputados  nas  -suas  relaçõea 
com  o  Poder  Executivo  quando  este  exorbite 
abusivamente,  como  agora. 

Respondendo  a  aparte  do  Sr.  Galeão  Car^ 
valhai,diz  não  ser  ii^usto  para  com  o  honrado 
Ministro  da  Marinha,poi8  não  tem  ódios  nem 
prevenções  de  qualquer  erdem. 

Enviada  a  requisição  da  Camará  em  fins- 
do  anno  passado»  só  agora,  no  meio  do  cor* 
rente  anno,  depois  da  agitação  parlamentar 
produzida  pelo  seu  requerimento,  que  aliás 
retirou,  foi  que  se  moveu  o  Sr.  Ministro  da 
Marinha,dando  ordem  para  se  começar  a  co- 
lher informações,  que  opportunamente  á»- 
verão  ser  enviada<3  á  Camará,  ficandj  a  op- 
portunidade  ao  critério  de  S.  Ex. 

A  um  aparte  do  Sr.  Galeão  Carvalhal  di-*- 
zendo  a  ue  os  papeis  hão  de  vir  á  Camará, 
responae  que  o  projecto  ha  de  vir  á  ordem 
do  dia  para  as  kalendas  grega8,quando  o  Mi- 
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nistro  enviar  as  informações.  Elle  é  o  juiz  da 
opportunidade ;  mandará  este  auno. .  •  Não 
mandará  este  anno ;  mandará  no  âm  da  le- 
gislatura. .  • 

E'  preciso  ferir  fun<lo  nesta  questão. 

A  razão  real,  pela  qual  se  faz  tanta  quês 
tão,  da  vinda  das  informações  do  Governo 
para  se  poder  deliberar  cora  critério,  co- 
nhecimento de  causa,  sem  parcialidade  ou 
falta  de  critério  e  patriotismo,  é  outra,  co- 
nhecida de  todo  o  mundo. 

Todas  as  vezes  que  aqui  se  trata  de  am- 
nistias, desapparece,  como  por  encanto,  a 
placidez  e  tranquillidade  habituaes,  eroiur- 
gem  paixões  que  deveriam  para  sempre  es- 
tar sepultadas,  aôm  de  qu'3  não  fosso  apenas 
uma  acção  este  conjuncto  de  amnistias,  de 
palavras  doces,  de  appellos  á  tolerância,  á 
magnanimidade  e  á  concórdia  que  neste  re- 
cinto e  fora  delie  teem  sido  feitos.  {Muito 

E'  preciso  que  a  tolerância,  a  reconcilia- 
ção da  família  brazileira  e  o  sop.iltamento 
de  ódios  seja  uma  verdade. 

Pergunta  quem  revive  es-^es  factos:  si 
quem  quer  que  as  restricções  desapparecam 
de  uma  vez  para  sempre,  ou  quem  quer  que 
eUas  sejam  mantidas  indefinidamente? 

A  questão  das  informações  não  O.  mais  que 
um  pretexto  para  se  protr.thir  a  solução  do 
assumpto. 

Referindo- 50  ao  Sr.  José  Ip:nacio,  diz  quo  S .  Ex. 
é  membro  da  bancadabahiana,a  qual  ol)edece, 
muito  correctamente,  á  direcção  espirit^ial 
do  egrégio  Senador  que  se  constituiu,  deNdo 
1898,  o  mais  ardente  T)aladino  da  elimina- 
ção da^  restricções  ájs  amnistias,  e  que,  in- 
vocando as  opiniões,  os  votos  escriptos  e 
Hgnidos  do  illustre  Senador,  tem  invocado 
um  argumento  que  devo  ser  tomado  em 
consideração  nelos  represjntantes  da  Bahia 
e  um  precedente  m  lito  honroso  para  a 
causa  em  debate. 

Voltará,  no  correr  da^  suas  considerações, 
ao  Sr.  Ruy  Barbosa,  aos  pareceres  das  Com- 
missões  da  Gamara  e  do  Senado  e  especial- 
mente á  desta  Casa  do  Congresso,  que  abor- 
dou e  exgotou  esta  questão  em  1898,  quando 
foi  xvroposta  a  primeira  eliminação  ás  re- 
stricções á  amnistia  de  1895. 

Ver-se-ha  então  que  reproduz,  embora 
paUidamente,  as  idéas  externadas  pelo  nobre 
Senador  da  Bahia  com  a  proficiência  politica 
6  alta  competência  parlamentar  que  lhe  são 
inconteííia,yeis.  (Apartes  dos  Srs,  José  Ignacio 
e  Patda  Rainos.) 

Refere-se  ao  pai*ecer  do  Senador  Ruy 
Barbosa,  dizendo  valer  a  pena  tornal-o  co- 
nhecido. 

Repete  as  razoes  que  aqui  se  deram  para 
que  não  fosse  votado  o  requerimento  e  diz 
que  esses  argumentos    só  deviam  ser  in- 


vocados por  occasião  de  tratar-se  do   pro 
jecto  de  meritis^   por  occasião  da    discus«lo 
da  matéria  constitucional,  financeira,  eco- 
nómica, social,  que  o  mesmo  envolve. 

Estas  considerações,  poróm,  não  pertencem 
á  preliminar  do  i-equerimeato. 

Collocou  a  questão  em  um  outro  terreno: 
deve  ou  não  ser  trazido  á  ordem  do  dia  ura 
projecto  sobre  ciya  lottra  se  solicitaram 
iníormações,  ha  ura  anno  ou  mais,  do  Poder 
Executivo  ? 

Esta  é  que  6  a  questão. 

Si  o  requerinsento  fosse  approvado  e  o 
projecto  viesse  a  debate,seriam  perfeitamente 
cabíveis  estes  argumentos,  os  quaes  procura- 
ria demonstrar  que  não  proccaem. 

Trata  desta  questão  aj:ora,  embora  de- 
vesse fazel-o  em  outra  occasião. 

A  questão  de  dinheiro  não  pôde  ser  invo- 
cada na  discussão  do  r.^querimento,  nem 
ra.  smo  na  do  projecto.  Vamo  i  pagar  mais  de 
mil,  dous  ou  três  mil  contos;  nflo  sabe 
q'iiinto ;  não  indagou   nem  precisa  jfèizel-o* 

isto  ivoar:'ct:irá  um  grand9  onuí  para  o 
TíiPsouro;  ra  is,  si  da  maior  ou  menor  quan- 
tiuad»  de  moo  ia  se  afore  o  reconhecimento 
de  iim  direito,  estão  subvertidos  pela  base 
tidos  o-!  direitos,  e  ama  iliã,  lotricamente, 
quando  a  Justiça  Federal,  era  primeira  ou 
Sí^iíunda  in:>tíincia,  condemnar  por  sontença 
a  União  a  p.igar  vinte  ou  trinta  rail  contos 
a  um  cidadão,  a  uraa  classe,  a  uma  socie- 
dade, a  um  Ksta^io,  esta  santonça  não  deve 
.ser  observad  V.  Oevoraos  recusar  o  credito  e 
o  Poder  Executivo  nã)  deve  pairar,  porque 
trata-se  do  uma  grande  somma. 

Rejspondendo  a  ura  aparte  do  Sr.  Germano 
Hasslocher,  diz  que  S.  Ex.  colloca  a  questão 
no  ponto  de  vista  da  generosidade.  Entre- 
tanto não  se  trata  disto,  e,  si  assim  fosse, 
seria  o  primeiro  a  votar  contra,  porque  o 
Couíçresso  não  foi  feito  para  conceder  gene- 
rosidades. Trata-se  simplesmente  de  reco- 
nhecimento de  direitos.  (Apartes.)  Trata-so 
de  uma  questão  politica. 

Não  querem  os  adversários  do  requeri- 
mento que  08  anmistiados  recebam  os  seus 
vencimentos  mas  já  ha  um  precijdente  posi- 
tivo: os  lente^  militares,  que,  por  effeito  da 
amnistia  restricta,  ficaram  af^tados  de 
suas  cadeiras,  e  foram  revolucionarios,como 
ofallecidoDr.  Anaibal  Cardoso,  receberam 
por  sentença  todos  os  vencimentos..  Leu  o 
decreto  que  para  isso  abriu  o  necessário 
credito. 

Não  podemos,  deante  desse  precedente, 
ter  dous  critérios  differentes. 

Recorda  que  o  Gon<?resáo  votou  uma  lei 
pela  qual  foram  abolidas  as  restricções,  qne 
agora  não  se  quer  que  sejam  abolidas,  com 
relação  aos  officiaes  que,  no  tempo  dia  re- 
volta exerciam  cargos  de  eleição  popular* 
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Cito  o  capiUU>-teaantd  Ff «aeisco  <ie  Mattos, 
^(tte  tomou  ^rte  laliente  nai^volte,  o^ual, 
oom  outros  companheiros  da  Madrinha,  por 
forca  de  ú^c^eto  a  que  se  reflire,  obteve  que 
asrestricçõeB  relativas  aos  seua  vencimen- 
toB  e  contagem  de  tempo  fossem  eliminadas 
por  es^a  lei. 

Não  é  possível  que  os  offieiaoít  amnMiados, 
que  tinbam  cargos  de  eleição  no  tempo  da 
rercílta,  tenham  do  Congresso  uma  lei  que 
elimine  todas  as  restricçõ  ;s,  e  não  possam 
os  demais  officiaes  amnistiados  gozar  de 
egual  eliminação. 

O»  civis  tireram  amnistia  absoluta  o  es 
militares  nlo. 

Confe-^sa  então  que  o  melbor  alvitara  para 
SG  sor  revolucionário  neste  pai2  <*  e^nquistar, 
primeiro,  um  cargo  de  eleição  popttiar? 
ài  áe  nós  si  tal  theoria  vence ! 

E*  contra  esta  doutrina  que  se  insurge. 

ds.  militares,  sejam  ou  nâo  representantes 
da  Nação,  mas  ao  serviço  activo,  devem  ser 
tfaiajd<te  com  igual  critério. 

Oiia  alftda  ocrtro  exemplo.  Ifòuve  a  re- 
volta de  19M.  Nu  sequencia  do  iMrocesso,  por 
d^íme  de  conspiração,  intentado  pelos  revo* 
IveiDn&rios,  foram  promovidos  a  alferes^ 
aiitUBtinos  os  moços  que  tinham  coacluído  o 
sen  «urso  e  tinham  se  declarada  tieis  á,  l^a- 
Mdade;  mas  não  o  foram  aque^ies,  em  igual- 
áato  de  condições,  que  tinham  tK)mado  parte 
fOk  revolta  de  14  de  novembro  desse  mesmo 
iano.  Ijogo  que  íbi  decretada  a  amnistia 
paru  os  revolucionários  de  14  de  novembro, 
6S  aiumnos  qne  não  tinham  sido  promovidos 
reclamaram  e  foram  ad  instar,  promovidos, 
AO  mesmo  pó  de  igualdade  dos  outros. 

Voltando  ao  caso  de  que  se  ocoupa,  per- 
gunta por  que  razão^i  a  annistia  extinguiu, 
na  origem  o  ofTeito,  tudo  quanto  se  refere  ã 
revolução  de  1893,  subsistem  as  restricçõí3S, 
gfaade  parte  das  quacs  M  abolida  em  1898 
pela  iniciativa  generosa  do  Senador  Ruy, 

Accresce  que  os  oflioiaes  que  tomaram 
parte  na  revolta  da  armada',amâistladds  em 
1^895,  se  aliiarâ.m  aos  revoiuctonarios  do  Rio 
Grande  do  ^ul,  com  os  quaes  frato*rniza;ram 
eros  documentes  da  época,  que  pó  e  trazer  á 
Gamara*  dizem  que  foi  estabelecido,  quando 
láDod  o  enviíulo  do  saudoso  Dr.  Pru)dente  de 
Moraes,  oomo  uma  das  condições  dó  aj-uste 
da  paz,  que  s£A*ia  concedida  a  amnistia,  isto 
é»io  esquecimento  completo  dos  'ftictos  pas- 
sados, quer  aos  revolucionários  civis,  quer 
ads  militares. 

O  Congresso  Nacional,  ao  qual  o^ então  Pre- 
sidente da  Republica  mandou  o  te^to  do 
adusto  de  pacificação,  votou  a  amnistia,  dè^ 
pois  de  animadissiino  debate,  por  cento  e 
taoios  votos  eonti*a  59,  de  maneira  restricta, 
isto  ô,  creando  q  quadro  da  reserva  especial 


de  dous  annos  para  os  oíRciaes  de  terra  e- 
mar. 

O  nroj^cto  de  amnistia  ampla  foi  rejeitado, 
tendo  contra  si  cento  e  tantos  votos  e  a.  fa^ 
vor  a  somma,  respeitava  naquella  época,  de 
59  votos.  Era  Deputado  na  occa4ão  e  votou 
peia  amnistia  absoltita,  do  que  não  se  arre* 
pende. 

O  ajuste  de  pacificação,  portanto,  já  consi- 
gnava esta  promessa  formal  aos  revolucio* 
narios  :  —  completa  amnistia.  O  Congresso 
Nacional  mutilou  o  ã^juste  e  votou  aamnistla 
restrícta. 

Contra  taes  restricçocs  ergaeu-8e,em  18&8, 
a  palavra  autorizada  do  Senador  Ruy  6ar- 
boía,  que  fez  ura  discurso  memorável,  de- 
monstrando que  as  restricções  não  podiam 
permanecer,  em  bem  da.  fraternidade  brasd^- 
leira,  dos  interesses  superiores  das  ctw^ 
armadas.  Lê  o  parecer  da  Commisââo  dé 
Senado  eliminando  quasi  todas  as  restricçSes 
c  mantendo  apenas  a  que  se  refere  aos  ven- 
cimentos. 

O  Sr.  Presidente  —  Lembra  que  a  hora 
do  expediente  esta  ílnda  e  q«e  é  impnmo*- 
gavel. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  — -  Pede  a  benevo- 
lência de  uma  prorogação. 

O  Sr.  Presidente  —  Declara  que  o  ora* 
dor,  como  autor  do  requerimento,  tem  o.  di- 
reito de  fallar  duas  vezes. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Termma  eotótó  o» 
suas  considerações,  para  proseguir  ama&ld 
no  sentido  de  justi(lca.r  cabolmentero  seu  re- 
querimento. {Muito  bem^mmto  bem.\ 

Fica  a  discussão  do  requerimento  do  Sr^ 
Pedro  Moacyr  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Sexrgrlo  iSnboya  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  IPresid-ente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Sergrio  Saboya/— Não  vem 

tomar  tempo  ã  Casa,  nias  apenas  solicitar  a» 
substituição  do  Sr.  Dr.  Carvalho  Britto  na 
Commissâo  de  Obras  Publicas. 

Como  é  sabido,  S.  Kx.  renunciou  á  cadeica 
que  com  tanto  brilho  occupava  nesta  Casav 
acccitando  a  de  Secretario  do  Governo  de 
Minas. 

O  Sr.  I>residente  —  Nomeio  parau 
«ubstituír  o  Sr.  Carvalho  Britto,  na  Commis- 
são  de  Obras  Publicas,  o  Sr.  Carneiro  de  Re- 
zende. 


O  Sr.  Oaleâo  Oamahal— Pe^ 

a  palavra. 
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O  &v*  P«*e8i<iexUe-^Tem  m  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Br.  Oa^leão    Oarvalbal   re- 

metto  S  Mesa,  para  ser  enviado  á  Couimissão 
reBpecthna,  um  projecto  que  estabelece  o 
numero,  classes  e  vencimentos  dos  empre- 
gados da  Alfandega  de  Santos. 

OBr .  Prestflexkte— O  projecto  fica 
^obre  a  mesa  até  ulterior  deliberação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, António  Nogueira»  Jorge  de  Moraes, 
D^oclecio  de  Campos,  Justiniano  Serpa,  Ro- 
g^^o  Miranda,  Cunha  Mackado^  Josó  Ku- 
xeblo,  CUristifla  Cruz,  Waldemiro  Moreira, 
SarÉlo  Saboya,  João  Lopes,  Graccho  Cardoso, 
Ffeiiirico  Borges,  Alberto  Maranhão,  Juve- 
nad  Lamartine,  ApoUouio  Zenaides,   Mala- 


Mayrink,  Alckido  Guanabara,  Rodjiguea 
Peixoto,  Sabino  Barroso,  Viriato  MftiMM- 
nlias,  Beraaxdo  MoQt6iio,Rodelpbo  Ferreira, 
Calogeras,  Camiilo  Soarei  Filho,  Henrique 
Salles,  Bernardes  de  Faria,  Wencasláo  Bras^ 
Olegário  Maciel,  Nogueira,  Manoel  Pu1^«a- 
cio,  Álvaro  de  Carvalho,  Alberto  Sarmentc;, 
Adolpho  Gordo,  Valois  de  Castro,  Carvalho 
Chaves,  Vidal  Ramos  Jvnior,  Campos  Car- 
im  e  Vespasiano  de  Albuquerque. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Passos  Miranda, 
Agripino  Azevedo,  Luiz  Domingues,  João 
Gayoso,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Es- 
meraldino Bandeira,  João  Vieira,  Perâira 
de  Lyra,  Jesé  Bezerra,  José  Marcellino,JXilio 
de  Mello,  Pedro  Pernambuco, Domingos  (jOii- 
çalves,  Kpaminondas  Gracindo,  Miguei  Cal- 
mon,  Prisco  Paraiso,  Rocha  Leal,  Torquato 

^  __^ ^   Moreira,  Theraistocles  de  Almeida,  Paulino 

qa!as  Goíiçãlvos,  Arthur  Orlando,  EuzabioJ  ti©  Souza,  Teixeira  Brandão,  Barro»  Franco 


de  Andcade,  Rodrigues  Dória,  Leovigildo 
Fildueira^s,  Pedro  Lage,  Bernardo  Jambeiro, 
Tosia^Builcão  Vianna,  Pedreira  Franco,  Pin- 
to Uaóitas,  Augusto  de  Freitas,  Salvador' 
Pir^,^L€âo  Velloso,  José  Monjardim,  Gra- 
Citulo  Neves,  Barbosa  LiB2a,âuui5es  Matciál, 
Sá  Freire,  Balthazar  Bernardino,  Amé- 
rico IVeriieck,  Lobo  Jurnmenha,  João  Ba- 
pítiata,  Elysio  de  Araújo,  Henrique  Borges, 
FraaiâBco  Veiga,  Carlos  Peixoto  Filho,  Ri- 
beiro Junqaeira,  David  Campista,  João  Luiz 
de  dampos.  Leite  de  Castro,  João  Luiz  Al- 
ves, Antoro  Botelho,  Lamounier  Godof^edo, 
BucAo  de  Ps^va,  Francisco  Bressanc,  Chris- 
tiano  Brazil,  Mello  Franco,Rodolpho  Paixão, 
Adalberto  Ferraz,  Honorato  Alves,  Undol- 
pho  Caetano,  Ferreira  Bra^a,  Altino  Aran- 
tes, José  Lobo,  Rodolpho  Miranda,  Rodrigues 
Alves  Filho,  Eduardo  Sócrates,  Xiivier  dj 
Almetda,  Serzedello  Corrêa,  Benedicto  de 
Souza,  Alencar  (iuimarães,  PUyseu  Guilhei^ 
«no,  W6Bee0láo  fiseobar,  José  Carlos,  Diogo 
Fortuna,  Antunes  Maciel,  Germano  Hasslo- 
cher.  Ri  vadia  Corrêa  e  Simões  Lopes. 

Deixaofi  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, 08  Srs.  Paula  Guimarães,  Thomaz 
Accioly,  António  Bastos,  Paes  Barrato.  Fer- 
reira Penna,  Artkur  Lemos,  Costa  Rodri- 
gues, Dun-^heede  Abrauchos  Joaquim  Pires, 
Paula  e  Silva,  Teixeira  de  $á,  E«»tacio  Coim- 
bra, Medeiros  e  Albuquerque,  Angelo  Nleto, 
Raymuodo  do  Miraoda,  Domingos  Guima- 
iãos,  Neiva,  Irineu  Macli:ido,  Hcredia  de  Sá, 


Júnior,  Francisco  Botelho,  Vianna  do  Cas- 
tello,  Francisco  Bernardino,  João  Quintino, 
Epaminondaâ  Ottóáí,  Jesulno  Cardoso,  Car- 
doso de  Almeida,  Clncinato  6raga«  Joaquim 
Augusto,  Hermene^fildo  de  Moriíes,  Miercello 
Silva  e  VictõMnô  Monteiro. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDE^f  DO  WA 

O  Sr.  Pjresidente  -^  Rai«nido  nu- 

rneio  vae-sc  proceder  ás  votações  das  ma- 
térias que  se  acham  sobre  a  mesa. 

São  sucessivamente  lidos  e  julgados  ob- 
jectiAS  de  deliberação  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  202  —  1906 

Torna  extensivas  nos  mestres  e  contra-mestres 
da  fabrica  de  pólvora  da  Bstrella  as  dispo- 
sições  do  decreto  legislativo  n.  Í57  de  Ú-de^ 
agosto  de  1893, 

O  Congresso  Naeion*il  resolve: 

Ai't.  1<»  Ficam  extensitas  aos  mestres  e 
contra-mestres  da  fabrica  de  poivora  da  Es- 
trella  as  disposições  do  decreto  legislativo 
n.  157,  de  5  de  agosto  de  18ÍÍ3. 

Art.  2«  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  190Ô,— 
Batthasvr  Bernccrdino.—X'  Commissao  dô  íí- 
nanças. 


N.  263  —  1900 
fixa  o  numero   classe  e  vencimentos  dos  empregados  da  Alfandega  de  Sttnteã 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.*  O  numero,  olasse  e  vencimentos  dos  empregados  da  Alfandega  do  Salittos 
0arão  regulados  pela  taboUa  juata,  ficando  fixada  em  0,7õ  %  a  porcentagem  distribuída 
em  quotas. 
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Art.  2.*  Para  a  execução  desta  lei,  íica  o  Governo  autorizado  a  abrir  os  créditos 
necessários. 

Art.  3.®  Revogam-«e  as  disposições  em  contrario - 

Sala  das  sessões,  1  de  outubra  de  1906.  —  Galeão  Carvalhal,  — Carlos  Garcia, — Cardoso 
de  Almeida.  —  Palmeira  Ripper.  —  Francisco  Romeiro,  —  Paulino  Carlos,  —  Nogueira  Ja- 
^VMribe.  —  Elou  Chaves,  —  l^erreira  Braga, 


Tabeliã  a  que  se  refere   o  art.    1*'  do   projecto   supra 


CLASSE? 


2 

10 
12 
\2 

12 
12 

1 
l 
1 
3 
1 
1 
1 
5 


Inspector 

Ajudante 

Chefes  de  secção 

Ck)nférentes 

Prim:nro8  escripturarios 

Segundos  ditos 

Terceiros  ditos 

Quartos  ditos 

(}uarda-mór. 

Ajudante 

ThesGureiro  (00J$  para  quebras). 

Fieis , 

Portjirp 

Ajudante 

Cartorário 

Contínuos 


ORDENADOS 


5: 
5: 

4:60a$000 
3:600$000 
3:()00$000 
2:200:í>0Q(J 
1:500,^)00 
õ:000§000 
3:OO0SO0O 
4: 800,^^000 
1:8()0$000 
2:800S000 
1:800^000 
IrSOOe^^OGO 
IrOOOsOOO 


TOTAL  DE  CADA 
CLAS^^E 


5:40(|o00 

10:OOOÍOOO 

46:000$0 

43:200$0 

36:00(^000 

26:400$000 

18:000$000 

5:0008000 

3:000í#000 

5:400$000 

5:400$000 

2: 800^000 

1:800$000 

1:800$000 

5:000$a00 


215:200$00a 


QUOTAS 


S 


40 

25 

20 

18 

16 

14 

8 

7 

20 

14 

20 

8 

12 

8 

8 

4 


40 

25 

40 

180 

192 

168 

96 

84 

20 

14 

20 

24 

12 

8 

8 

20 


951 


Lotação  27.000:000$000. 

Razão  0,75  V»    ^^  quotas. 

Despeza.  a  fazer  com  esta  tabeliã 417:700$000 

De^peza  com  a  tabeliã  em  vigor 331:000$ã00 

Differença 85:800$000 

Nesta  diíTerença  já  se  comprebendem  os  vencimentos  dos  legares  de  ajudante  Aò 
iaspector,  21  escripturarios,  dous  conferentes,  um  ajudante  de  porteiro,  um  fiel  e  um 
«râiivista,  incluídos  na  nova  tabeliã  por  exigência  do  serviço  publico,  como  consta 
-Wê  relatórios  do  respectivo  inspector. 


PESSOAL 


Da  força  dos  guardas  .* 


1  Commandante 2: 

5  Sargentos 2: 

ItX)  Guardas 2: 


Soldo      Gratificação 
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GratiflcaçSo  de  100$  para  fardamento  do  com- 

mandante  dos  guardas 

Gratificação  de  100^  para  fardamento  a  cada  um 

dos  sargentos  o  dos  guardas 10:500$000  329:800$(X). 


100$000 


106 


Das  Capatazías  : 
15  Trabalhadores  a  tí$  por  dia :.^7 :000$000 

Das  embarcações  : 

1  Patrão  da  laucha  a  I5d^  por  mcz l  :80Q$000 

3  Patrões  a  150$  idem 5:400$000 

3  Machinistas  a  300$  idem P  10:80(^000 

3  Foguistas  a  150<;  idem 5:400^000 

50  Remadores  a  120$  idem 78:000$'K)0    95:400$0í)0 

60  452:200$000 


Material: 

Expediente,  acquisição,  encadernação  de  livros,  etc . . .     15 : 0()0$000 

Moveis  :  compra  e  concertos 5:0()0íW00 

AcquisiçSo,  reparo  e  conservação  do  material 30:000íjí)0f) 

Diversas  despezas  ^ 

lilnminação 

PaWeações  de  editaes | 

ABBÍgnatura  do  Diário  Ofpcial J    10:000$000 

Serviço  telegraphico I 

Agua,  aaaeio,  etc ' 


60:000$000  5l2:â00$000 


Sala  das  Commissões,  1  de  outubro  de  1906.— GaZ««o  Carvalhal.— Carlos  Garcia.r^ 
Cardoso  de  Almeida .  — Palmeira  Ripper ,  — Fi-ancisco  Romeiro .  ^^Paulino  Carlos .  —  Nogtteira 
Jaguaribe, — EUyy  Chaves, — ferreira  Braga. 


N,  264—1900 

Releva  a  D.Paula  Leonarda  Ribeiro  de  Souza, 
viuva  do  capUão  Evaristo  Baptista  da  Crus 
e  Sousa^  a  divida  de  2:820$356,  proveni- 
ente da  differença  do  meio  soldo  que  perce- 
bia e  o  que  ora  percebe,  a  contar  de  24  de 
julho  de  i895  ate  28  de  fevereiro  de  1906, 
differença  por  engano  na  liquiflação  do  refe^ 
rido  meio  soldo 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  !.•  Fica  relevada  a  D.  Paula  Leo- 
narda Ribeiro  de  àSouza,  viuva  do  capitão 
Evaristo  Baptista  da  Cruz  e  Souza,  a  divida 
de  2:820|356,  proveniente  da  differença  do 
meio  solao  que  percebia  e  o  que  ora  percebe, 
a  contar  de  S4  de  julho  de  1895  até  28 
de  fevereiro  de  1900,  differença  essa  oocasio- 

V«l.  VI 


nada  por  engano  na 
meio  soldo. 

Art.  2. 
contrario 


liquidação   do  referido 
Rcvogam-so    as  disposições  em 


Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1906.— 
Castro  Pinto. — Apollinario  Maranhão .—Oddl^ 
berto  Pereira, — Simeão  Leal. — José  Peregrino, 
—A'  Commissão  de  Finanças. 

O  tSr.  Px-e^idente  —  Estão  findas 
as  votações. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

£*  annunciada  a  continuação   da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  224,  de  1906,   fixando 
a  despega  do  Mmisterio  da  Guerra  para  o 
exercício  de  1907. 
I    Entra  em  discussão  o  art.  1"». 
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O  Sr.  I»re«i<leiite  —  Acham-se 
■obre  a  mesa  diversas  emendas. 

São  successivamente  lidas,  apoiadas  e 
postas  conjanctameate  em  discussão  com  o 
projecto,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  224,  de  1906 

(Orçamento  da  Qaerra) 

Ao  art.  2.^*  a)  supprima-sa  o  final,  ficando 
assim  religido  :  a  mandar  para  outros 
palzes,  como  addidos  militares  ou  em  com- 
missSo,  para  estudar  os  dive/sos  a|^umptos 
militares  o  o  progresso  dos  respectivos  acon- 
tecimentos, o  fioiaes  generaes,  superiores  ou 
capitão,  completamente  habilitados. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1906.— 
Diogo  Fortuna, 

A'  rubrica  5*  — instrucção  militar,  Colle- 
gio  xMilitar,  accreseente-se  : 

Para  pagaraaato  dj  dentista  do  CoUe^io, 
2:40).§,  sendo  :  1:'5J0$  de  ordenado  e  800$ 
de  ?ratiflca?ão . 

Sala  das  sessõas,  de  outubro  de  1906.» 
EdtMrdo   Sócrates, 

Accreáceate-33  ao  art.  1*»,  n.  6  : 
Augnaent  iia  a  vcrbx  com  a  importância 
nejessjiria  ás  despczas    com  o  pessoal  e  ma- 
riierial  na  fortalezi  dj,  La^e,  não  enumerada 
,.Gom  as  de  Santa  Cruz  e  Imbuhy. 

Accrescente-S3  :  Na  vigência  desta  lei, 
terá  direito  á.  eta^a  e  fardamento  o  pessoal 
do  serviço  de  machinas  e  ilkiminação,  nas 
fortalezas  de  Santa  Cruz,  Imbuhy  e  Lage. 

Accrasiente-SB :  N.v  vij,'enda  desta  lei,  o 
oiiiovecnoiaão  poderá  manter  pessoal  estipen- 
diado civil  ou  militar   nas   fortalezas  em 
i^r  ruínas  ou  desarmadas. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1906.  — 
Barbosa  lAma. 

Accrasc«ite-se  ao  art.  1<>  n.  16  :  ao  cam- 
bio de  27  d.  por  1$0J0. 

Sala  des  sessões,  3  de  outubro  de  1906. — 
: '  \BâHrho9a>Litúa. 

O  Sr.  Presidente — ^Tem  a  palavra 
o  Sr.  Costa  Marques. 

•  O  .iSr.  *.!Cof9t^ar  ^>iláE€Mifq[ues  —  Sr. 

^  TPjpesfeáeate,  oimea  iRttstre  coliega^ior  MattQ 

Grosso,  o  Sr.  Serzedello  Corrêar,  emuma^  das 

ultimas  sessões  desta  Camará,  já  demonstnou 

som.  a  competência  que  lhe  é  reconhecida, 


em  phrases  eloquentes  e  vivas  de  amor  por 
essa  nobre  classe,  a  qu )  elle  dignamente  per^ 
tence,  o  deplorável  estado  em  que  sa  acham 
os  poucos  estabelecimentos  militares  exis- 
tentes em  Matto  Grosso. 

S.  Ex.  fallou  ex-cathedra,  já  porque  é  au- 
toridade na  miteria.  já,  porque  foi  a  Matto 
Grosso,  alli  viu,  observou  e  estudou  as  pre- 
cárias condições  daquelles  estabelecimântos. 
Como  filho  e  representante  de  Matto 
Grosso,  no  cumprimento  dos  de  veros  do  man- 
dato que  me  fora  confiado,  agora  que  se  dis- 
cute o  Orçamento  da  Guerra,preciso  também, 
Sr.  Presidente,  proferir  algumas  palavras 
sobre  este  assumpto,  que  reputo  de  magna 
importância,  não  só  para  o  meU  Estado 
como  para  todo  o  paiz  ;  e  o  farei,  Sr.  Presi- 
dente, embora  me  falte  a  necessária  com- 
petência para  isto  {não  apoindos),  que  espero 
será  supprida  pela  geneiosidade  dos  meus 
distinctos  e  iUust .ados  collegas. 

Depois,  Sr.  Presidente,  cada  um  cumpre 
os  seus  deveres  como  pôde,  sinão  com  bri- 
lhantismo o  proficiência,  ao  menos  como 
obscuro  obreiro  que,  cônscio  de  seus  deve- 
res, também  se  esforça  para  levar  a  sua  pe- 
drinha a  essa  obra  que  tendo  a  melhorar  as 
condições  dos  nossos  infelizes  soldados  que 
vão  piara  Matto  Grosso. 

Além  disso,  Sr.  Presidente,  ha  factos, 
como  ess  )s  de  que  se  occupou  o  meu  illustre 
collega,  que  não  necessitam  do  polido  da 
phrase,  nem  de  profundos  conhecimentos 
para  se  impor  ã  consideração  de  todos 
aquelles  que  se  interessam  sinceramente 
pelo  bam  estar  dos  nossos  soldados,  cuja  his- 
toria esta  repleta  de  leitos  nobilissimos,  que 
incontestavelmente  sobrepujam  os  defeitos 
e  as  censuras  em  que,  porventura,  possam 
incorrer. 

Si  o  que  se  passa,  Sr.  Presidente,  cm 
alguns  Estados  da  União,  relativamente  á. 
nossa  instituição  militar,  é  de  se  lamentar, 
o  que  se  dá  em  Matto  Grosso  é  verdadeira- 
mente entrístecedor. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa-*  Importa  até 
em  um  crime. 

O  Sr.  Costa  Marques— Nem  mesmo  nesta 
época,  em  que  o  prurido  aliás  louvável  dos 
grandes  melhoramentos  dia  a  dia  vae 
crescendo  de  inteosidadj,  o  Governo  procura 
melhorar  as  condições  do  nosso  exercito  no 
Kstado  de  Matto  Grosso. 

Não  bastam  as  amargaslições  da  experien* 
cia  para  demover  o  Governo  desta  sua 
indlíTerença pelas  cousas  do  meu  Estado! 

Lembro-me,  Sr.  Presidente,  do  que-  se 
passou  por  occasião  da  guerra  com  o  Pa- 
raguay,  Aqtielia  .expedição  que  daqui  seguiu 
por  terra,  pira  atacar  o  Inimigo  peio* norte 
e  impedir  a  invasão  do  nosso  território. 
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gastou  mais  de  dous  annos  para  chegar  ao 
seu  destino,  depois  de  uma  viagem  peno- 
síssima e  acabrunhadora  e  que  deixou  como 
único  resultado  nos&stos  militares  da  nossa 
historia,  essa  pagina  dolorosa  e  trágica  da 
retirada  da  Laguna.  Lembremo-nos  da  to- 
mada do  forte  de  Ck)imbra  e  da  cidade  de 
Corumbá. 

Todos  estes  factos  foram  consequências 
desse  abandono  em  que  tem  vivido  o  Estado 
de  Matto  Grosso. 

O  forte  de  Coimbra,  nassa  occasião,  con- 
tava apenas  com  uma  guarnição  de  155 
homens,  sob  o  commando  do  invicto  tenen- 
te corjnel  Hermenegildo  Porto  Carreiro. . . . 

O  Sb.  Serzedbllo  Corrêa— Hoje  não  tem  20. 

O  Sr.  C6STA  Marques...  e,  que  tendo  re- 
sistido ao  inimigo  por  espaço  de  48  horas, 
Tio-se  na  contiDgencia' de  abandonar  aquella 
praça  de  guerra,  não  porque  faltasse  bra- 
vura aos  noisos  s<ddados,  mas  por  terem  se 
eagetado  nesse  curto  espaço  de  48  horas 
icMlosoe  reeursos  da  fortaleza. 

O  Sr.  SERZEn)ELLo  Corrêa — E  então  era 
commandada  por  coronéis  e  tenentes-coro- 
ncis,  e  hoje  ô  por  tenentes. 

O  Sr.  Costa  Marques— Entretanto,  em 
1801,  apenas  com  42  homens  sob  o  com- 
mando do  bravo  e  inesquecivcl  Ricardo 
Tranco  de  Almeida  Serra,  resistiu  essa 
Torcaieza  por  espaço  de  8  dias  ás  forças  ini- 
migas, obrigando  D.  Lazaro  de  Rivera  a 
abandonar  a  empreza  e  a  voltar  para 
Assumpção. 

Esta  ô  a  prova  cabal  de  como  se  achavam 
então  oses&beleci mentos  militaros  do  Estado 
e  a  defesa  do  território  de  Matto  Grosso, 
por  occasião  da  guerra  cora  o  Paraguay,  si- 
tuação que  infelizmente  ainda  x^erdura. 

Tomada  Coimbra,  estava  aberta  a  porta 
de  Matto  Grosso,  e  si  a  cidade  de  Cuyabá  não 
teve  a  mesma  sorte  que  a  do  Corumbá,  foi 
isto  devido  á  dedicaçáo  de  seus  filhos  e  á 
bravura  e  sabedoria  do  immortal  barão  de 
Melgaço. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  Matto  Grosso, 
já  por  sua  situação  fronteiriça  com  duas 
nações  es^angeiras,  com  as  quaes  está  em 
eoatacto  immediato,  já  pela  vastidão  de 
suas  fronteiras,  já  pela  enorme  distancia 
0113  o  separa  do  centro  e  de  outros  £)stados 
da  R^ublica,  já  pelos  obstáculos  naturacs 
que  úm  oertoe  períodos  do  anuo  se  oppoem, 
embaraçam  a  sua  uoica  via  de  communi- 
eaçao^  já,  finalmente,  por  serem  estas  com- 
numícaçôes  feitas  pelos  portos  do  três  nações 
estrangeiras  o  que  traz  sempre  a  possibili- 
4ade  de  serem  a  qualquer  momento  etnba^ 
«madas  ou  interrompidas,  merece  Sr.  Pre- 
sidente, mais  cuidado  e  mais  zelo  daqueiles 


que  teem  a  responsabilidade  dos  altos  cargos 
públicos. 

Já,  Sr.  Presidente,  que  estou  tratando  de 
estabelecimentos  militares  em  meu  Estado» 
já  que  me  referi  ao  forte  de  Coimbra,  não 
devo  d3ixar  em  olvido  essa  importante  for- 
taleza, que  se  acha  perdida  no  extremo  Occi- 
dental de  Matto  Grosso,  no  melo  de  denso 
mattagal,  que  dia  a  dia  irá  abrindo  aquellas 
resistentes  muralhas ;  não  devo  deixar  em 
olvido  aquella  alterosa  e  resistente  mólle, 
na  phrase  do  Dr.  João  Severiano  da  Fonseca, 
porque,  Sr.  Presidente,  si  aquella  obra  de 
arte  militar  não  tivesse  outro  valor,  deve- 
ria ser  conservada  ao  menos  como  um  mo- 
numento digno  de  nossa  historia,  da  ener- 
gia do  povo  que  a  edificou. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  -^  Esta  está 
abandonada  de  todo.  Parece  que  não  se  sabe 
mais  o  caminho  para  ir  lá. 

O  Sr.  CbSTA  Marques  —  A  propósito,  Sr. 
Presidente,  tenho  aqui  uma  carta  escripta 
em  janeiro  deste  anno  de  sobre  as  muralhas 
daquelia  fortaleza  e  qua  bem  descreve  o 
lamentável  estado  em  que  ella  se  acha. 

E?ta  carta  foi  escripta  pelo  meu  inditoso 
irmão,  Dr.  Manoel  Espiridião  da  Costa  Mar- 
ques, que  foi  secrotirio  desta  Camará,  como 
represstitante  de  Matto  Grosso,  sob  o  Minis- 
tério João  Alfredo. 

Falleeido  em  abril  deste  anno,  em  Matto 
Grosso,  victimado  por  terrível  febre  daquel- 
las  regiões,  para  onde  o  attrahíram  o  amor 
á  sciencia  e  o  desejo  de  ser  útil  ao  seu  Es- 
tado e  ao  paiz,  em  vida,  foi  todo  o  seu  empe- 
nho procurar  tornar  cada  vez  mais  conhe- 
cidas as  immensas  riquezas  daquelia  região 
que  muito  ingrata  lhe  foi. 

Peço  licença  á  Camará  para  ler  a  aUu- 
dida  carta,  que  desejo  faça  parta  do  meu 
discurso,  e,  portanto,  dos  Annaes,  como  uma 
homenagem  que  daqui  rendo  á  memoria 
daquelle  illnstreraatto-grossense. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Dá-me  licença 
para  um  aparte.  De  modo  que  está  confir- 
mada por  esta  carta  a  suspeita  que  tive, 
contio  delegado  de  engenharia  cm  Matto 
Grosso. 

O  autor  da  carta  fez  uma  expedição  soli- 
citada e  exigida  por  mim,  em  virtude  de 
dous  factos :  O  1°,  é  que  deste  forte  não  havia 
noticia ;  o  2°,  é  que  os  bolivianos  tinham 
tirado  da  lá  telhas,  armamentos  e  o  mais,  e 
convinha  saber  disso. 

O  Sr.  Costa  Marques  — E'  o  testenranho 
insuspeito  de  quem  estava  estudando  a  forta- 
leza. 

«Forte  do  Príncipe  da  Beira,  21  de  janeiro 
de  1906. 
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Escrevo-lbe  desta  celebre  fortaleza,  que 
avidamente  acabo  de  visitar,  satisfazendo 
assim  uma  das  minhas  maiores  curiosidades 
de  viajante  que  tanto  desejava  conhecer  esta 
região  do  baixo  Guaporé,  que  muito  liores- 
ceu  no  século  18»  para  depois  cahir  c  ex- 
tinguirnse  por  completo. 

Quem  ao  saltar  ao  porto  do  forte,  depois 
de  galgar  a  ladeira,  deparar  com  esta  obra 
monumental  no  meio  desta  enorme  mataria, 
ha  de  por  força  esbarrar-se  para  contom- 
plal-a  e  inquerir  logo  dos  seus  obreiros  para 
admiral-os  e  honral-os.  E',  assim.a  impressão 
dos  que  aqui  aportam. 

Ck)ntempla-se  o  forte  primeiro  do  íóra 
com  toda  attenção,  flcando-ae  satisfeito  e 
orgulhoso  por  ver  de  quanto  é  capaz  o 
homem  intelligente  e  trabalhador.  Só  então 
ô  que  se  penetra  vagarosamente  na  fortaleza 
para  ir  estudal-a  internamente.  Entra-se 
impressionado,  a  passo  lento  e  com  o  coração 
a  arfar  e  os  olhos  pousando  socegada- 
mente  aqui  e  acolá.  Tudo  aqui  emociona 
porque  tudo  aqui  é  grande,tudo  aqui  é  bom, 
tudo  aqui  ó  bem  feito,  e  depois  :  depois  este 
inexplicável  abandono,  esta  enorme  solidão, 
esta  mataria  a  querer  tudo  derrubar,  a 
querer  tudo  demoJir,  trazem  milhares  de 
recordações,  obrigam  a  gente  a  fazer  tantas 
interrogações  que  as  horas  vão  passando  sem 
sentirão.  Quer-se  logo  falhar  um  dia,  mais 
outro  e  mais  outro  para  tudo  ver  e  admirar, 
para  tudo  commentar,  para  engrandecer  os 
portuguezes  e  censurar  os  brazileiros  por 
haver  tudo  esquecido,  por  haver  tudo  dei- 
xado, consentindo  até  que  estrangeiros  car- 
reguem daqui  i)equenos  canhões  de  bronze 
para  dar  salvas  em  suas  lanchas  e  festas; 
consentindo  que  descubram  as  casas  e  car- 
reguem as  telhas,  os  tijolos,  as  portadas,  as 
fofiias  de  porta  e  as  janellas,  feitas  com 
tanta  perfeição  e  solidez! 

Sim!  Nas  povoações  bolivianas  de  Magda- 
lena,de  Baures  e  de  S.  Joaquim,  ha  telhas.ha 
tijolos  e  portadas  das  casas  da  fortaleza,como 
ha  também  imagens  de  sua  capella  na  igreja 
de  S.  Joaquim.  No  porto  de  Autofogasta,  no 
Paciflco,  já  uma  vez  um  cruzador  britan- 
nico  comprou  um  dos  pequenos  canhões  de 
bronze  quo  tem  as  armas  de  Portugal  do 
tempo  de  D.  Maria  I,e  o  levou  para  o  muzeu 
histórico  de  Londres! 

Não  sei  Sr.  Presidente,  si  ha  no  nosso  mu- 
seu algum  desses  canhões  ! 

«E  asssim,  continua  a  carta,  as  solidas  ca- 
sarias de  dentro  da  fortaleza,  que  formam 
duas  ruas  e  que  eram  nobres  moradas  do 
commandante  do  forte  e  dos  offlciaes,  ca- 
pella,armazens  e  depósitos  teem  apenas  hoje 
as  suas  paredes  que,  sendo  de  pedra  e  cal, 
hão  de  ficar  de  pé  e  hão  de  attestar  por  mui- 
tos annos  ainda  a  nossa  inépcia,  porque,  si 


prevalece  o  argumento  de  que  a  fortaleza 
nunca  teve  o  valor  estratégico  que  lhe  de- 
ram os  seus  fundadores  essas  espaçosas  casas 
serviriam  de  moradas  a  destacamentos  mi- 
litares de  que  o  governo  central  não  deveria 
jamais  prescindir  neste  ponto  da  nossa  í!ron- 
teira.  Para  mim  é  a  obra  mais  monumental 
do  Estaiio.  Todo  arsenal  de  Marinha  do 
Ladario  não  representa  a  somma  de  esforços 
de  trabalhos  de  sacrifícios  alli  despendidos!  e 
os  mais  competentes  da  nossa,  geração  níú> 
poderão  deixar  de  reconhecer  verdade  di> 
meu  conceito,  tão  logo  o  conheçam,  tendo-si? 
em  vista  a  época  de  sua  construcção. 

Sem  querer  descrever  o  forte,  direi  apenas 
que  as  quatro  grandes  muralhas  que  fecham 
o  quadrado  da  fortaleza,  feitas  todas  de  pe- 
dra canga  vermelha,  perfeitamente  cortadas 
em  forma  de  parallelipipedo  e  unidas  por 
argamassa  de  cai  e  areia— conservam  ainda 
hoje  a  sua  perfeição  e  integridade.  As  ar- 
vores enormes  que  ahi  medram,  não  sei  até 
como  explicar,  ainda  não  conseguiram  dcs- 
ajuntar  as  pedras,  apezar  da  grande  altur<i 
dessas  muralhas  que  é  de  dez  metros ! 

Galgando-se  o  portão  do  forte,  penetra-stí 
em  um  espaçoso  corredor  que  leva  ao  inte- 
rior da  fortaleza ;  corredor  que  é  todo  abo- 
badado, e  quem  olha  para  as  paredes  e  tecto 
pensa  que  tudo  aquiUo  ô  de  mármore,  tal 
a  delicadeza  da  obra.  A  caliça  do  revesti- 
mento é  Unissima.  Com  ponta  de  faca  não 
não  pude  riscal-a,  tamanha  é  a  sua  dureza. 

Vendo  alli,  por  toda  a  parte,  escripta 
uma  alluvião  de  nomes  bolivianos  e  não 
vendo  um  só  de  brazileiro,  quiz  também 
deixar  o  meu,  assim  a  modo  de  um  protesto 
contra  tanta  usurpação,  e,  saccando  da  faca 
que  tinha  á  cinta,  tentei  graval-o  ao  lado 
do  dos  bolivianos.  Nada  consegui,  pelo  qmí 
o  escrevi  a  carvão  como  fazem  os  nossos 
viziniios  que  ahi  vêem,  uns  para  fazer  car- 
regamento de  materiaes  e  outros  com  o 
justo  interesse  de  conhecer  a  poderosa  for- 
taleza, que  tanto  temor  inlUndia  ás  cortes 
hespanholas.  » 

Eis,  Sr.  Presidente,  como  são  tratadas  no 
meu  Estado  estas  importantes  obras  da  ar  to 
militar,  e  praza  a  Deus  que  dentro  em 
pouco  tempo  não  tenhamos  de  lamentar  esta 
incúria  e  este  desleixo  dos  nossos  homens  do 
Estado. 

As  immensas  riquezas  do  baixo  Guaporó 
teem  attrahido  para  alli  uma  população  uas- 
tanle  numerosa  de  brazileiros  e  bolivianoa, 
estando  os  brazileiros  separados  dos  bolivia- 
nos apenas  paio  leito  desse  magestoso  rio. 

A  população  boliviana,  sem  incluir  as  po- 
voações de  S.  Joaquim,  de  Baui'es,  de  Ma- 
gdalena  o  outros  que  demoram  pertA> 
daquelle  rio,   é    mais  numerosa  que  a  hC9k- 
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zileira  e  tem  aM  imprimido  todos  os  seus 
hábitos  e  costumes. 

Na  população  brazileira  já  se  falia  so- 
mente a  língua  cistclhaua,  e  a  moeda  que 
idli  corre  é  a  prata  boliviana,  que  já  elimi- 
nou por  completo  do  giro  commnrcial  o 
nosso  papel-moeda.  Os  pesos  e  medidas  alli 
empregados  são  os  do  systema  adoptado  pela 
Bolívia.  Kttflm,  como  disse,  os  hábitos  e 
'ostumes  bolivianos  vão  se  iatiltr^ndo  atú 
na  cozinha  dos  brazileiros. 

O  gérmen  da  discórdia  já  alli  se  desen- 
volve de  um  modo  assustador.  Os  bolivia- 
nos, de  ires  ânuos  a  esta  parto,  tecm  corrido 
atropelladamcnte  dessa  região  os  brazileiros 
que,  entretanto,  foram  os  exploradores  dos 
-eringaes,  tanto  da  margem  es^^uerda  como 
da  direita  do  rio  Guaporé. 

Todo  o  commercio  dííssa  zona  6  feitv)  pelas 
casas  allemies  do  Santa  Cruz  de  laSierra  o 
por  outra  casa,  tambora  alleinã,  do  Co- 
rambá. 

A  uiiica  casa  brazileira  que  alli  tem  rela- 
ções com  luerciíies  de  maior  importância  ô 
a  do  Sr.  Balbino  Antunes  Maciel,  e  tudo 
:8to,  Sr.  Presiieate,  por  que  os  lilhos  da 
Bolívia  teem  em  íçrando  monta  as  riquezas 
daquella  vasta  zoaa  e  a  sua  importância  fu- 
lura.  E'  a  Terra  da  Promissão,  que  "só  espera 
o  trabalíio  humano  p.vra  assombr^ir  o  mundo 
líom  as  fiiuas  riquezas,  disse  ha  pouco  tempo 
o  ministro  da  colonização  d:i.  Bolívia,  cm 
circular  aos  seus  cjnsilesno  cstrangcnro,con- 
citando-os  a  que  aprogoassora  a  riqueza  do 
s?eu  paiz  para  attrahir  a  irnmiíí ração. 

De  fac:o,  ó.  uma  zona  riquíssima  aquella. 
Vão  só  exi>'tj  o  ou  PO  nos  vários  aíTlueutes 
do  Gua[»orCs  como  medram  exuborante- 
ment^  a  herva  matt?,  poaia,  a  cjpahybii.  a 
•íilsaparrilha,  o  ioe%vy  o  muitas  arvores 
^le  íibras  ricas  para  a  industria  têxtil,  e 
sobre  tudo  a  famosa  seringueira,  a  arvore 
'h  otiro,  como  a  denominam . 

A  falta  de  gnrantias  é  completa  naqueila 
re^^ião,  de  modo  que  não  ú  de  mais  prever 
<iuc,  dentro  de  pouco  tempo  se  possam  dar 
âl!i  gravíís  acontecimentos  entre  brazileiros 
o  bolivianos,  donde  poderá  surgir  questão 
igual  á  que  tivemos  com  a  Bolívia,  relativa- 
mea^  ao  Acre. 

Os  estabelecimentos  militares  da  cidade  de 
Matto-Gros5o  estão  rcduzidoá  a  um  montão 
de  minas.  Havia  alli  um  quartel  bastante 
vasto,  sem  duvida  o  melhor  que  possuía  o 
B-^tado  ;  era  de  architectura  antiga,  mas  so- 
lida, com  commodos  suficientes  para  força 
Qomerosa. 

Hoje,  o  pequeno  destacamento  quo  lá 
eiiste  aloja-seno  antigo  palácio  dos  capitães- 
j^eneraes,  que  t-imbem  vao  dia  a  dia  se  der^ 
ruindo.  i 


Amanhã,  ou  o  Governo  terá  de  retirar 
dalli  o  destacamento,  ou  tei^á  de  mandar 
construir  outro  quartel  para  abrigal-o,  mas 
acho  impossível  ([ue,  quem  não  procura 
conservar  o  que  está  feito,  tenha  energia  o 
bôa  vontade  para  mandar  fazer  cousa  nova. 

O  que  sj  dji  na  cidade  de  Matto  Grosso, 
relativamente  aos  Jiossos  soldados,  ô  sim^ 
plesmente  deshumano  I 

Alli  não  existo  nem  ao  menos  um  pratico 
do  phar macia,  nem  ao  menos  um  enfermeiro 
para  tratar  desses  pobres  soldados  que  para 
alli  vão  em  serviço  da  sua  pátria. 

Ha  completa  falta  do  todos  os  recursos, 
não  só  do  viveres,  como  médicos;  o  soldado, 
que  alli  ó  acommettido  da  terrível  febre 
frequente  naquellis  regiões,  é  remettido 
para  S.  Luiz  deCaceras,aflmde  ser  alli  tra- 
tado ;  e  muitos  fallecem  á  míníjua  de  re- 
cursos, cm  busca  dess3  ponto  para  onde  os 
(tonduzem  as  esperanças  de  salvação. 

Contra  isso  já  por  vezes  se  tem  recla- 
mado, mas  os  commandantes  das  guarni- 
çfícs  nada  teem  consjguido  ;  sempre  conti- 
nuam as  cousas  no  mesmo  estado  e  a  sorte 
(losse:<  miseráveis  soldados  lá  está  entregue 
áqucllas  f jbres  t3rríveis,  e  â  caridade  da- 
quelie  pequeno  povo  que  habita  a  velha 
cidade. 

Isto  aíliríuo  cora  o  meu  próprio  testemu- 
nho, porque  lá  fui,  vi  e  observei ;  jnformei- 
me  de  tudo  quanto  ailí  se  passa,  estudei  to- 
dos os  rojursos  existentes  naqueila  localida- 
de, e  pude  então  a j  uizar  perfeitamente  do 
miserável  estado  do  destacamento  que  lá 
existe. 

Sr.  Presidente,  tratando  do  provar  o  es- 
quecimeaój  em  que  se  acha  Matto  Grosso 
e  o  abandono  dos  sjus  esiabelecimentos  mi- 
litares, tivii  de  fazer  esta  pequena  divaga- 
ção, atj  o  Forte  do  Príncipe. 

Volto  ao  meu  assumpto  principal. 

Devo  bmbrar  á  Camará  as  enormes  diíll- 
cu Idades  e  os  enormes  gastos  quo  tem  feito 
o  Governo,  todas  as  vezes  que  precisa  man- 
dar para  Matto  Grosso  qualquer  força  que 
vá  alli  garantir  o  território,  ou  manter  a 
ordem  publica. 

Ainda  não  ha  muito  tempo,  teve  o  Gover- 
no de  fazer  este  enorme  sacrifício,  vencendo 
diíllculdades  insuperáveis  para  fazer  chegar 
a  Curumbá  a  expedição  do  General  Gosar 
Sampaio,  que  ia  alli  auxiliar  a  defesa  do 
nosso  território,  caso  se  desso  o  rompimento 
entre  o  Brazil  e  a  Bolívia,  em  virtude  da 
questão  do  Acre. 

Ainda  mais  recente  está  a  expedição  do 
general  Dantas  Barreto,  lutando  com  todas 
as  diirvculdades  e  que  só  muito  tardiamente 
chegou  ao  seu  destino,  apezar  de  todos  os 
recursos  fornecidos  nolo  Governo  Federal. 
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Todos  estes  t/yctos  vêem  demonstrar  a  ne- 
cessidade de  ter  o  Governo  em  Matto  Grosso 
um  corpo  de  exercito  regular,  bem  disci* 
plinado,  com  todos  os  commodos  e  confortos 
necessários  ao  homem  de  luta  e  munido  da 
todos  06  recursos  e  apetrechos  bellicoâ,  ca- 
paz,  emâm,  de,  em  momento  dado,  enfren- 
tar o  inimigo  com  etllcacia  e  sem  grandes 
perdas  para  a  nação. 

Ao  menoSt  isto  ha  de  ser  as^^im,  emquanto 
não  se  tratar  de  levar  a  estrada  de  fe  to, 
tão  sonhada  c  tão  desejada,  para  o  iilstado 
de  Matto  Grosso. 

Não  ha  que  vacillar:  ou  o  Governo  terá 
de  gastar  indefinidamente  quantiosas  ^m- 
mas  para  mandar  a  Matto  Grosso  as  forças 
que  forem  necessárias  para  m  mter  aili  a 
ordem,  a  defesa  e  garantia  de  nosso  terri- 
tório, ou  ha  de,  com  mais  vantagem  para 
o  paiz,  gastar  essas  quantias  na  oonstruo- 
ção  de  uma  estrada  de  ferro. 

Até  lá,  Sr.  Presidente,  Matto  Grosso  con- 
tinuará a  ser  o  mesmo  que  era  antes,  ou 
talvez  um  pouco  peior. 

Os  quartéis  que  alli  existem  são  poucos, 
acanhados,  indecentes  mesmo,  sem  os  ele- 
mentos preceituados  pela  hygiene,  alguns 
até  constituem  verdadeiros  focos  de  epide- 
mias, estando  quasi  todos  em  ruínas  e  aban- 
donados, como  acontece  com  o  do  8°  de  in- 
fantaria que,  por  necessidade  de  reparos  e 
concertos,  ficou  abandonado  e  que,  entre- 
tanto, no  dizer  do  Sr.  Ministro  da  Guerra, 
é  o  melhor  que  possue  aquelle  districto  mi- 
litar. 

Bste  quartel,  Sr.  Presidente,  está  situado 
na  principal  praça  de  Cuyabá,  perto  do  pa- 
lácio do  governo  e  do  quartel   general. 

E'  elle  de  construcção  antiga,  baixo,  feio 
e,  como  digo,  si  não  for  promptamente  con- 
certado, alli  deixará  apenas  os  seus  escom- 
bros para  attestar  ás  gerações  que  passam 
a  incúria  do  Governo  e  o  esquecimento  em 
que  vive  o  Estado  de  Matto  Grosso. 

Não  ha,  Sr.  Presidente,  em  todo  o  Estado, 
sinão  um  hospital,  que  é  o  de  Corumbá  ! 

Alli  os  servidores  da  pátria  são  tratados 
nas  enfermarias,  pobremente  montadas  e 
mantidas  em  Corumbá  em  casas  particula- 
res, pouco  apropriadas  ao  fim,  e  que  não  sa- 
tisfazem a  nenhuma  das  exigências  da  hy- 
giene. 

Ainda  agora  o  que  alli  se  pascem  relação 
aos  doentes,  accommettidos  de  beri  beri,  é 
bastante  significativo. 

As  praças  que  são  accommetidas  de  beri- 
béri são  hoje  remettidas  para  as  cidades  de 
Cuyabá  e  S.,  Luiz  de  Cáceres  e  alojadas  nes- 
sas enfermarias,  oue  muitas  vezes  não 
comportam  os  doentes  dessas  guarnições,  e 
ellas  alli  ficam  em  promiscuidade  com  os 
demais  doentes,  contaminando  até,  com  o| 


virus  desse  morbus  terrível,  a  população 
dessas  cidades. 

Em  Cuyabá  e  em  S.  Luiz  de  Cáceres  não 
era  então  conhecido  o  beri-beri,  mas  já  hoje 
elle  vae  apparecendo  aqui  e  acolá,  levado, 
posso  dizíír,  pela  mão  do  Governo  que.devia^ 
zelar  mais  da  sau  ie  publica. 

As  enfermarias  em  Cuyabá  e  S.  Luiz  de 
Cáceres  estão  coUoeadas  no  centro  da  cidade 
e*  entretanto,  é  para  alli  que  o  Governo 
manda  os  doantes  atacados  de  bert^beri, 
tudo  isto  por  falta  de  um  Lazareto,  onde 
esses  pobres  soldados  sejam  tratados  conve- 
nientemente, sinão  com  todos  os  recursos  da 
scieocia,  ao  menos  de  modo  mais  humanitá- 
rio e  mais  justo. 

E*  attendendo  a  esta  facto,  Sr.  Presidente, 
que  venho  propor  uma  emenda  ao  Orça- 
mento da  Guerra,  pedindo  uma  pequena 
verba  para  a  construcção  de  um  Lazareto 
em  Matto  Grosso,  destinado  aos  officiaes  e 
praças  que  forem  alli  atacados  do  beri-beri. 
Trata-se,  Sr.  Presidente,  de  uma  verba  pe- 
quena, insignificante  mesmo,  deante  da. 
grande  somma  pedida  para  as  obras  mili- 
tares. 

Espero  que  a  Camai^a  não  opporá  duvida 
alguma  á  concessão  dessa  verba,  destinada 
a  uma  obra,  não  para  folguedo  e  recreio  doe 
felizes,  mas  para  agasalhar  os  que  soffrom, 
para  mitigar  as  dores  das  victimas  e 
alentar-lhes  a  esperança  de  ainda  viver 
para  continuar  a  servir  á  Pátria. 

E'  um  acto  do  justiça,  Sr.  Presidente,, 
que  irá  também  reflectir  seus  benéficos  ef- 
foitos  sobre  todo  aqu3lle  povo  que  teein  hoje 
suspensa  sobre  a  cabeça,  qual  a  espada  de 
Damocles  e  pela  mão  do  Governo,  este  ter- 
rível e  mortífero  morbus. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem  ;  muito 
bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  c  posta  em 
discussão  conjuntamente  com  o  projecto,  & 
seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  224,  de  Í906 

Onde  convier:  Verba — Obras: 

80:000$  para  o  estabelecimento  de  um  la- 
zareto em  Matto  Grosso  e  em  logar  que  o 
Governo  julgar  conveniente  para  o  trata- 
mento de  offlciaes  e  praças  acommettidos  de 
beri-beri  nesse  Estado. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1906.  — 
Costa  Marques, 

O  Sr.  Presidente  —  Tema  pala* 
vra  o  Sr.  Garcia  Pires. 
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O  Sir-  Ottircia,  IPiros-f )— Sr.  Pre- 
flideíite,  membro  da  GommímU)  de  Marinha 
6  Guerra,  não  posso  ooneorrer  com  o  mau 
Totoparaa  ai^oração  do  orçamento  da 
guerra,  organizado  pela  respectira  commí»- 
8ão  e  do  qual  foi  relator  o  meu  particular 
amigo,  nobre- Deputado  porS.  Paulo,  o  Sr. 
Galeão  Carvalhal,  circamstancla  esta,  Sr. 
Pretfjdeate,  que  torna  a  minha  pí)Sição,neste 
momento,  ainda  mais  difficil. 

Más,  eu  não  poderia  votar  este  orçamento 
sem  incorrer  na  pecha  de  inconsequente  oa 
deleviano,  tendo collaborado  na  Commissão 
de^Marinfaa  e  Guerra,  para  a  reorganização 
das  forças  de  terra. 

O  Sr.  FiGUBmBDO  Rocíta— ^uito  bem. 

O  Sr.  Garcia  PmES—  A  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra,  Sr.  Presidente,  estudou 
a  proposta  de  fixação  de  forças  e  organizou  o 
projecto  de  accôrdo  com  a  organização 
actuai  do  exercito,  fixando  o  numero  em  28 
núl  homens. 

Essa  proposta  da  Commissão  foi  submet* 
tida  ao  estudo  e  á  apreciação  da  Camará 
dos  Deputados  e  mereceu  a  honra  de  ser 
approvada  por  unanimidade  de  votos,  sem 
que,Qma  8c'>  vez,  se  levantasse  para  contes- 
taÀ^^  nem  mesmo  a  da  illustre  Commissão 
de  Finanças  que,  aliás,  concorreu  com  o 
seu  voto  para  que  fosse  unanimemente  ap- 
provada a  proposta . 

Approvada  a  proposta,  subiu  cila  ã  con- 
sideração do  Sáiado.  Lã,  submettida  a  es- 
tudos, recebeu  algumas  •  emendas,  mas  não 
houve  impugiuiição«obrer  o  numaro  íixado, 
nen  mo  projecto  votado  e  devolvido  a  esta 
Gamara  ha  alteração  alguma . 

DepcHs  de  approvada  a  fixação  propria- 
mente' das  forças  de  terra,  nas  duas  Casas 
do  Parlamento,  a  Commi^ão  de  Finanças 
mutila,  reduzindo  a  verba  indispensável, 
pam  o  numero  de  28.000  praças,  a  15.000 
unicameote. . . 

O  Sr.  FiGUEmBDo  Rocha  —  Isto  ô,  pouco 
mais  da  metade. 

O  Sr.  Garcia  Pirbs—  . . .  isto  é,  a  um  nu- 
mero inferior  de  ^soldados  ao  que  é  exigido 
simplesmente  para  uma  das  forças,  a  da 
infaataria,  qua  devo  ter  numero  superior  a 
17.000  homens. 

Eu  não  podia,  portanto,  nem  posso  com  o 
meu  vutov  apoiar  este  projecto  de  orça- 
mento. 

O  orçamento  submettido  ã  consideração 
da  Casa,  além  de  deficiente,  como  acabo 
de  demon.)ta*ar,  concorre  para  a  continuação 
da  agjgravação  da  desorganização  do  nosso 
exercito,  aqui  repetida  por  todos  os  iUus* 


<•) 


di4cui80  não  foi  retiftio  ^tlo  trad«r. 


tres  Deputados  que  teem  occupado  a  atteu- 
ção^a  Casa. 

Sr.  PresidenAe,  nós  temos  um'  quadro  de 
officiaes  em  actividade^  orgoniaaáa' parai  unt^* 
exercito  de  90  mil  homens.' 

O  nosso  exercito,  dividido  em  oito  divisõtts*  > 
16  brigadas  e  64  corpos,  tem  o  corpo  da  offl^ 
ciaes  ^completo  para  o  seu  serviço. . 

Acontece,  porém,  que  esse  cotpo  de  offi*^ 
ciaes,  que  se  approxima  de  tres  mil  ho-.- 
mens  tem  para  commandain  unicamente 
15.000  homens,  resultando  dahi  i  (|uei  tere^ 
mos  cada  divisão  com  3. 409  praçasy  brigada  . 
com  1.875,  batalhão  com  117  e  companhia 
com  29. 

O  Sr.  José  Carlos— E'  um'  estado  irri- 
sório. 

O  Sr.  Garcia  Pires^  Si  formos,  a  outra  • 
aoialyse,  veremos  que  a  cada  oíficial  que . 
compõe  o  quadro  de  exercito  cabe  comman- 
dar  cinco  soldados. 

O  Sr.  Figueiredo  Rocha —  Contraria  a 
todos  os  princípios  da  lei. 

O  Sr.  Garcia  Pires—  Eis  a  que  fiLoa^ redu- 
zido, no  projecto  de  orçamento,  o  'exercito 
nacional,  e  é  a  isto  que  se  attribuia  a  falta^ 
de  disciplina,  si  ó  que  ella  se  dã,  como  se . 
tem  dito,  nus  fileiras  do  exercito,  bem  comoi. 
ã  falta  de  instrucção  não  só  aos  oSàQui^i» 
como  aos  soldados. 

O  Sr.  José  Carlos— Instrucção V pratica» 

O  Sr.    Garcia  Pires— Não  fallo dewitra.  . 

A  falta  do  disciplina  vem  da  inactividade 
forçada  em  que  estâlo  offlciaes  e  os  poucos, 
soldados  nos  quartéis. 

Vemos  que  não  ha  um  só  corpo  no  exercito 
com  o  numero  -  completo  de  praças.  Os  da 
Capital,  para  fttzerem  exercícios  geraes  em 
Santa  Cruz  receberam  contingentes  doí. 
corFK)s  jã  desfalcados  do  Norte  e  do^ul. 
{Muito  bem;  muito  bem,) 

Em  taes  condições  não  pôde  haver  disci- 
pliaa  nora  instrucção  no  exercito.  Os  corpos 
não  teem  a  força  necessária,  mnitas^  vezes, 
para  o  serviço  do  quartel,  e  ô  a  esta  triste 
condição  que,  um  principio  mal  entendido 
de  economia,  reduzia  o  exercito. 

Os  Srs.  FiGUEmEDO  Rocha  e  José  Carlos 
— Muito  bem. 

O  Sr.  Garcia  Pires— O  Sr,  Deputado  Ser- 
zedello  Corrêa,  que  aliás  assignou  com  res- 
tricções  o  projecto  de  orçamento,  porque 
discordava  exactamente  neste  ponto  que 
estou  discutindo,  disse  que  essa  pratica  vem 
do  quatriennio  passado  e  foi  estabelecida 
pela  necessidade  absoluta  da  eliminado  de 
despeza  para  economias  orçamentarias. 

Sr.  Presidente,  isto  não  justifica.  Si  as 
circumstancias  do  erário  publico  não  pe]> 
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mittom  a  despeza  com  um  exercito  de  30.000 
homens,  não  se  lhe  conserve  a  organiza- 
ção, r^rinja-se  a  aquíllo  que  o  £stado 
Sóde  manter  {muito  bem,)  Do  contrario  é  uma 
espeza  inútil,  prejudicial,  que  estamos  fa- 
zendo. 

Sr.  Presidente,  si  era  relação  á,  força  isso 
se  dá,  também  em  relação  a  todos  os  outros 
serviços  dependentes  do  Ministério  da  Guer- 
ra, o  principio  da  mal  entendida  economia 
tem  completamente  prejudicado,  e  é  injusta 
a  censura  que  se  faz  a  este  ou  aquelle  Go- 
verno, quando  todos  nós,  Poder  Legislativo 
o  Poder  Executivo,  somos  responsáveis  pelos 
factos  de  que  se  trata. 

Sr.  Presidente,  ainda  o  principio  do  eco- 
nomia vai  actuar  sobre  as  obras  militares. 
O  honrado  Ministro  da  (luerra,  em  sou  rela- 
tório, não  somente  esto  anno,  mas  o  anno 
passado,  expoz  a  situação  do  exercito,  com 
a  máxima  franqueza,  cm  linguagem  muito 
clara... 


O  Sr.  José  Caulos— Muito  louvável. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  . . .  e  muito  lou- 
vável, como  diz  o  meu  nobre  amigo ;  por 
outra,  soube  cumprir  o  seu  dever  de  trazer 
ao  conhecimento  do  paiz  as  necessidades  do 
exercito,  para  que  se  tomassem  as  provi- 
dencias, de  forma  a  erguel-o  á  altura  cm 
que  deve  ser  coUocado,  como  a  maior  ga- 
rantia da  nossa  integridade,  da  nossa  honra 
e  da  defesa  nacional. 

Não  preciso,  Sr.  Presidente,  justificar  o 
honrado  Ministro  da  Guerra,  nem  aqui  venho 
fazel-o.  Creio  que  não  serei  contestado  ao 
dizer  que  nenhuma  accusação  se  pôde  le- 
vantar ao  Ministro  da  Guerra  por  esbanja- 
mento dos  dinheiros  públicos  (muiío  ò^m). 
Mais  económico  do  quo  ello  tem  sido,  é  ira- 
possivel  sor.  Propriedades  nacionaos  depen- 
dentes do  Ministério  da  Guerra,  que  até 
então  representavam  verbas  de  despczas 
para  a  nação,  hoje  estão  transformadjis  em 
verbas  de  receita. 

Appello  para  o  nobre  Deputado  (referiu- 
dose  ao  Sr.  José  Carlos)^  que,  creio,  viajou 
quasi  todo  o  Rio  Grande  do  Sul  e  que  co- 
nhece as  sotas  Saycan. . . 

O  Sr.  José  Carlos— E*  um  serviço  bem 
montado  e  que  prospera. 

O  Sr.  Garcia  Pires—...  que  foram  en- 
contrados pelo  actual  Governo,  com  cerca  de 
duzentos  animaes  e  que  hoje  já  fornecem 
animaes  para  a  remonta  dos  regimentos  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Josi':  Carlos— E  podem  prestar  mais 
relevantes  serviços  ainda,  continuando  no 
^ystoiíia  de  administração  quo  lá  existe. 

O  ."^R.  «Urgia  Pires— Mas,  Sr.  Presidente, 
não  querendo  me   afastar  do  assumpto,  de 


que  tenho  de  tratar,  vi  ha  poucos  dias  sus- 
tentar-se  aqui,  que  era  conveniente  que  a 
Camará  ou  o  Congresso  discriminasse  as 
verbas,  ou  as  distribuií?se  pelas  obras  que 
deviam  ser  feitas. 

O  Sr.  José  Carlos— E'  ura  inconveniente 
este  para  a  administração  e  prejudica  o  an- 
damento das  obras. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Tera  sido,  Sr.  Pre- 
sidente, quasi  que  este  o  systema  adoptado 
entrenós.  ,    , 

Eu  não  censuro  aos  nobres  Deputados  que 

apresentam  as  suas  proposições;  cada  um 

procura  arranjar  brazapara  a  sua  sardinha. 

O  Sr.  Figueiredo    Rocha— Apoiado;  eu 

puxo  para  o  Districto  Federal. 

O  Sr.  José  Carlos— Antes  puxasse  para  o 
direito,  que  é  fazer-«e  o  serviço  em  regra, 
para  aproveitar  a  todo  exercito,  onde  quer 

Iquc  esteja. 
O  Sr.  Garcia  Pires— Nós  sabemos  que  da 
verba  militar  do  exercício  passado,  que  loi 
de  3.493:300$,  quo  dessa  verba apenítô  ncou 
ao  ministério  do  forma  para  distribuir 
1.110:000$00().  _,         .  .^         ..     ^ 

Estes  1.110:000$  estão  sujeitos  ainda  a 
obras  que  já  estavam  iniciadas,  cuja  respon- 
sabilidade, si  boas  ou  más,  si  convenientes 
ou  inconvenientes,  si  urgentes  ou  adiáveis, 
não  cabe  ao  Governo  actual. 

O  quartel  modelo  de  cavallaria  de  que  se 
occupou,  e  com  toda  a  razão,  o  li^^stre 
Deputado,  Sr.  José  Carlos,  não  é  obra  deste 
Governo;  não  era  possível  abandonal-o  oe- 
pois  de  já  se  ter  gasto  muitas  centenas  de 

contos  de  réis.  ,     ^  . 

O  hospital  militar,  o  hospital  central,  foi 
obra  iniciada  em  outro  Governo,  em  lo^ 
que  tem  custado  centenas  de  contos  déreis 
para  saniflcal-o,  mas  que  não  era  possível 
absolutamente  ser  desprezado,  sem  que  aam 
viesse  augmento  do  numero  do  inconve- 
nientes de  que  se  tem  occupado  o  nobre 
Deputado.  ,       ,  j    «^ 

De  forma  que,  de  toda  a  verba  dada  ao 
Ministério  da  Guerra,  não  resta  um  real 
para  ser  applicado  a  obras  que  elle  reco- 
nhece, que  elle  confessa  que  são  necessaiaas 
e  indispensáveis  nos  Estados  e  nas  fron- 
teiras 

Querem  os  nobres  Deputados  um  exemplo, 
de  que  não  é  culpa  do  honrado  Ministro  ? 

Pois  bem,  o  Sr.  Ministro  da  Guerra  ô 
bahiano,  ama  extremamente  a  sua  terra,  e 
na  distribuição  de  despezas  de  obras  mili- 
tares, apenas  poude  gastar  na  Bahia  i5:WK«. 

isto  prova,  quo  não  é  falta  de  vontade  do 
Ministro.  ,      ,,.  .    ,^  ^,. 

O  SR.  José  Carlos— Quando  alh  tudo  esta 

arruinado. 
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O  Sr.  Garcia  Pires —  Quando  alli  tudo 
-está  arruinado,  principalmente  o  quartel 
(lol6«. 


O  Sr. 
do9«. 


José  Carlos—  Principalmente   o 


O  Sr.  Garcia  Pires  —  O  16®  onde  elle 
i^rviu  mais  tempo ;  commandou  o  9<*  no 
Quartel  da  Palma ;  mas  elle  sabe  que  aquel- 
les  quartéis,  que  o  ligam  ás  melhores  trar 
dições  de  sua  vida  militar,  estão  em  com- 
pleta ruina  e,  no  emtanto,  lhe  foi  impossi- 
Tol  dar  verba,  mesmo  para  o  começo  das 
obras. 

E'  o  defeito,  Sr.  Presidente,  da  distribui- 
vio  das  verbas  (apoiados),  da  escolha  da 
preferencia  das  obras  feitas  pelo  Poder  Le- 
gislativo, sem  ao  menos  ouvir  o  Poder  Ex- 
ecutivo, que  delias  será  o  responsável  e  que 
as  tem  do  executar.  {Muito  bem,) 

Sr.  Presidente,  eu  desejaria  que  estivosFO 
presente  o  meu  illustrado  amigo  Sr.  Bar- 
bosa Lima.  Ouvi  com  a  máxima  attenção  o 
seu  discurso  de  ante-hontem  e  não  podia 
nem  posso  deixar  de  tomar  na  considoraçâo 
que  merece  sempre.a  todos  nós  e  ao  publico, 
a  palavra  brilhante  do  illustre  Deputado. 
(Afioiados.) 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  respon- 
<lendo  a  um  outi*o  coUega,  S.  Ex.  fez  algu- 
mas ligeiras  e  delicadas  referencias  á  dis- 
cussão que  tivemos  na  sessão  passada. 
Sr,  Presidente,  não  contesto,  não  nego  ao 
militar  o  direito  de  ser  politico — é  cidadão, 
tem  o  direito  de  ser  politico— a  única  cousa 
que  contestei  foi  que  o  militar  politico,  exer- 
cendo commissão  puramente  civil,  retirado 
completamente  da  vida  militar,  sem  pres- 
'ixr  serviços  á  sua  nobilissima  proâssão, 
possa  gosar  das  vantagons,  prejudicando 
realmente  aos  seus  companheiros  e  coUogas 
que  estão  no  serviço  activo  do  exercito. 

O  Sr.  Josk  Carlos— o  Sr.  Barbosa  Lim* 
creio  que  fallou  no  mesmo  sentido. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Não  quiz  que  o  mi- 
litar não  fosse  politico. 

Deus  nos  livre  de  prohibil-o  ;  e  para  justi- 
licar  essa  proposição  o  illustre  Deputado 
nâo  tinha  necessidade  de  ultrapassar  os 
bumbraes  desta  porta  para  procural-o  no 
Ministério  da  Agricultura  ou  fora  daqui, 
na  exposição  de  S.  Luiz. 

Nós  tínhamos  aqui  o  exemplo;  eu  consi- 
deraria esta  Gamara  incompleta,  si  delia 
oão  âzesse  parto  o  illustre  Deputado  Sr.  Bar- 
bjS3k  lAmek  (ajwiados) .  S.  Ex.  cada  voz  que 
^be  á  tribuna  é  um  triurapho  que  alcança, 
^uma  victoria;  os  serviços  que  S.  Ex.  tem 
prestado  neste  parlamento  são  inexcediveis. 
tJ£4Uo  bem), 

Cu  não  quero  me  referir  aos  meus  oollegas 
militares  era    geral,  porque   seria  prolon- 
Vol.  VI 


gar-me  excessivamente  na  tribuna.  Mas 
desejaria  que  aqui  estivesse  o  meu  illustre 
amigo  Sr.  Barbosa  Lima,  para  invocar 
aquâle  espirito  do  justiça  que  sempre  tem 
dirigido  os  seus  actos;  queria  perguntar-lhe 
se  achava  justo  que  o  militar,  membro  desta 
casa  ou  da  outra,  em  uma  commissão  pura- 
mente civil,  seja  promovido  sem  prestar  os 
serviços  da  sua  profissão;  si  são  justas  as 
promoções  dadas  aos  militares  nessas  con* 
dições. 

O  Sii.  Figueiredo  Rocha— Prestam  ser- 
viços á  Nação. 

O    Su.  Garcia    Pires— De  outra  ordem. 
O  Sr.  Figueiredo  Rocha— E*  preciso  não 
confundir  commissão  com  delegação. 

O  Sr.  Garcia  Pires— O  que  é  preciso  não 
confundir  é  o  serviço  prestado  ã  Nação,  por 
uma  delegação  civil  politica,  cora  o  serviço 
prestado  ã  Nação  por  uma  profissão  militar. 

O  Sr.  Figueiredo  Rocha  —  Não  apoiado. 
Aqui  não  existem  militares  ou  civis,  são  re- 
presentantes da  Nação. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Isto  <5  justamente  o 
que  eu  digo.  Desde  que  os  nobres  Deputados 
deixam  a  farda  lá  fora  e  são  aqui  unica- 
mente representantes  da  Nação,  entendo  que 
devem  tambcm  deixar  lá  fora  certas  garan- 
tias, não  prejudicando  a  seus  companheiros 
de  classe,  que  estão  na  actividade  do  serviço 
militar. 

Appolinario  Maranhão— Perfeita- 
muito  bem. 

Garcia  Pires— E'  esta  a  única  ques- 
tão. Que  venham  para  o  parlamento  todos 
os  militares  illustres,  porque  seria  isto  um 
auxilio  poderoso  para  nós  e  um  beneficio 
para  o  paiz ;  mas  que  venham  como  nós 
outros,  unicamente  como  representantes  da 
nação  e  sem  prejudicar  a  nenhum  dos  que 
ficam  lã  fora,  na  antiguidade  para  o  ac- 
cesso. 

O  Sr.  I)io«ío  Fortuna  —  Mas  assim  tem 
sido  sempre. 

O  Sr.  Garcia  Pires- Nem  sempre. 

O  Sr.  Diogo  Fortuna— O  que  diz  V.  Ex.  é 
justo,  e  tanto  queé  assim  que  se  tem  pro- 
cedido sempre.  Não  me  consta  que  haja 
aqui  oífíciaes  que  tenham  conquistado  pro- 
moção por  merecimento. 

O  Sr.  Garcia  Pirkí  —  Eu  fallei   em  anti- 
guidade . 
O  Sr.  Dioljo  Fortuna —  Ah  ! 

O  Sr.  Figueiredo  Rocha— E'  preciso  então 
revogar  a  Constituição.  Pela  theoria  de 
V.  Ex.  isto  aqui  não  é  considerado  um  ser- 
viço publico  ? 

8 


O  Sr. 
mente  ; 

O  Sr. 
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OSr.Thoita»  Cavalcanti  —  V.  Ex.  co- 
nheíce  as  leis  das  promoções  ? 

O  Sr.  GarciaPiues — Conheço  e  é  contra 
ella- que  estou  fallando,  contra  elia  como 
contra  qualquer  outra  que  estabelecer  este 
absurdo. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— o  que  ô  que 
V.  Ex4  chama  absurdo  ? 

O  Sr.  Garcia  Pirbs  —  Aá  promoções  por 
antiguidade  fora  do  serviço  do  exercito. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Mas  isto  ô  de 
accôrdo  com  a  lei. 

O  Sr.  Garcia  Pires — Mas  si  estou  a  dizer 
que  a  lei  é  absurda. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— A  que  chama 
lei  absurda  ? 

O  Sr.  Garcia  Pires—  Acha  que  não  posso 
dizer  que  a  lei  é  absurda,  que  a  lei  é  má? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti — Eu  queria 
uma  definição  de  lei  absurda  para  ver  si  é 
o  casj. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Procure  a  expressão 
no  diccionario. 

O  Sr.  Figueiredo  í^ocua — Entào  o  Ministro 
precisa  também  não  contar  antiguidade. 

O  Sr.  Garcia  Pires— O  car^^o  de  Ministro 
da  Guerra  não  é  uma  commissão  de  caracter 
puramente  militar? 

O  Sr.  Figueiredo  Rocha  —  Nãoá,  tanto 
que  pôde  ser  um  civil.  (  Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Garcia  Pirks— Isto  não  é  discussão. 
Eu  estabeleço  pr!ncipios,e  que  elles^vão  onde 
forem  me  é  indiífcrente.  Pois»  porque  a  mi* 
nha  proposição  pôde  ferir  pretenções  do  il- 
lustre  Ministro  da  Agricultura  hei  de  me 
retratar  ? 

Não  procuro  saber  si  a  censura  que  estou 
fazendo  vae  sobre  elie ;  isso  me  é  indiíTerente. 

O  Sr.  Carlos  de  Carvalho— Apoiado. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Aprecio-o  muito — 
e  a  propósito  não  haveria  nada  de  mal  —  é 
um  engenheiro  e  illustre  administrador. 

Mas,  pergunto:  esses  serviços  que  o  cha- 
maram é.  evidencia,que  o  teem  notabilizado, 
e  que  teem  conquistado  para  elle  o  reconhe- 
cimento do  paiz  e  de  sor  tido  coino  gloria 
da  classe  militar,si  esses  serviços  que  o  teem 
tornado  merecedor  desses  títulos  são  servi- 
ços propriamente  prestados  pela  sua  pro- 
fissão ? 

Neste  caso,  porque  o  individuo  é  bom 
parlamentar,  porém  é  péssimo  militar  e 
até  covarde,  foge,  deve  ser  promovido  ? 

Sr.  Presidente,  esses  serviços  a  que  se 
referem  teem  a  sua  recompensa  especial  na 
gratidão  do  povo,  no  seu  reconhecimento. 


Sejam  elles  os  que  o  praticarem,  os  que 
forem  bons  parlamentapes,  os  que  aqui 
vierem  defender  os  direitos  do  povo,  sejam 
reeleitos,  sejam  elevados  ao  Senado,  si  é 
que  o  cargo  de  Senador  é  superior  ao  de 
Deputado. 

Mas,  o  que  não  é  possi vele' que*  esse  ser- 
viço, que  tem  já  essa  manifestação  de  reco- 
nheci meato  do  povo,'venka  ainda  a  térore» 
conhecimento,  com  prejuízo  de  outros  que 
estão  —  me  permittara  a  phrase  —  porque 
eu;  embora  esteja  afastado  da  lavoura,  não 
me  esqueço  delia,  que  estão  na  canga  tra^* 
bálhando  diariamente,  que  estão  passande  a 
vida  nos  quartéis,  sujeitos  a  todas  as  vicissi- 
tudes da  vida  militai*. 

Eram  estas,  Sr.  Presidente,  as  considera- 
ções que  tinha  a  fazer  ao  honrado  Deputado 
Sr.  Barbosa  Lima» 

S.  Ex.  a  mim  merece  muito. 

Si  eu  pudesse  influir,  parpetuava-o  neste 
parlamento,  em  que  é  hoje  figura  obrigada. 
Eu  queria  perguntar  a  S.  Ex.  si  esses  servi- 
ço3,que  elle  reputa  como  díguos  de  ser  pres- 
tados pela  nobre  class;\  si  elle  considera 
como  ten-lo  direito  de  vencer  uma  antigui-  - 
dade,  prejudicando  áquelles  que,  nao  es- 
tando aqui,  estão  nos  quartéis,  estão  nos 
acampamentos,  prestando  serviços  á  Pátria, 
com  risco  da  sua  s:iúde  e  até  da  própria 
vida  ? 

Sr.  Presidente,  a  desorganização  que  v^o 
no  exercito... 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Provém  da 
falta  de  administração.  Infelizmente^  temo» 
tido  mãos  a  iministradores,  desde  o  começo^ 
da  Republica  até  agora. 

O  Sr.  Garcia  Pires— ...a  dasorganização 
vem  exactamente  da  ciroumstancia  que  in- 
diquei. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Ií<to  é  ames- 
quinhar  muito  a  classe  militar,  suppor  que 
ella  é  desorganizada  porque  tres  ou  quatre 
Deputados  são  m  litares. 

O  Sr.  Josb'  Carlos— Não  foi  por  isso. 

O  Sr.  Garcia  Pires —Aprecio  mtttto  o 
nobre  Deputado  pelo  Geará,  ^  m^  não  posso- 
deixar  de  declarar  que  S.  Ex.  foi  injustO'.  ^ 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Só  ouvi  esta 
parte  da  critica  a  que  respondi ;  não  ourt  a 
outra. 

O  Sr.  Garcia  Pires— O  mal,  como  ia  di- 
zendo, vem  da  reducção  do  exercito  com  a 
conservação  do  quadro  dos  ofilciaes. 

Devo  responder  ainda  ao  meu  distiacto 
amigo,  o  Sr.  Deputado  José  Carlos  de  Car- 
valho. 

De  todos  os  oradores  que  se  teem  pronun^ 
ciado  sobre  a  desorganização  do  exercito 
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aqnelld  qae  leyantta  censuras  apoiadas  em 
0eu  conhecimento  jiessoai  dos  factos,  coqsu- 
raa  que  vão  ferir  a  administração  da  Guerra, 
foi  o  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sol. 

S.  £x.  declarou  que,  visitando  o  districto 
militar  do  sul,  viu  o  des^çado  estado  das 
nossas  fronteiras  e  as  tristes  coadições  dos 
noaaos  soldados. 

£stou  de  accôrdo  com  S.  Ex.  quanto  á 
falta  de  fortiâcações,  quartéis^  de  certo  con- 
fortOi  eiQfim,,  para  as  nossas  forças. 

A  essa  arguição  do  nobre  Deputado  eu 
respondo:  habilitem  o  Governo  com  a  quan- 
tia joecessaria,  deem4he  meios  paia  delibe- 
rar,, e  si  esses  males  não  fore>n  removidos 
será  então  caso  de  se  accusar  o  Governo. 

O  Sr.  José-  CajUíOS—  Foi  o  que  fiz  apre- 
sentando emendas. 

O  Sr.  .Garcia  Pires—  O  nobre  Deputado 
foi  injusto  quando  disse  que  os  nossos  solda- 
dos representavam  nas  formaturas  o  papel 
de  mendigos,  tão  mal  fardados  se  apresen- 
tavam. Accrescentou  S.  Ex.  que  os  nossos 
soldiados  eram  mal  alimentados  c  tardia- 
mente pagos. 

O  Sr.  José  Carlos—  Não  me  referi  á,  ali- 
meatação. 

O  Sr.  Garcia  Pires—  Esta  censura  parti- 
da do  nobre  Deputado  cujas  velhas  relações 
oom  o  Sr.  Ministro  da  Guerra  foram  sempre 
muito  sinceras,  é  para  admirar,  porque  o 
nobre  Deputado  tiima  desde  que  quizesse 
todas  as  informações  da  Intendência  da 
Guerra  e  as  do  commando  do  districto  mi- 
litar, constantes  do  relatório  apresentado  ao 
Governo,  para  verificar  que  todo  o  nosso  ex- 
ercito está  com  o  fardamento  pago  em  dia. 

Em  vista  das  arguições  feitas,  o  honrado 
Ministro  apressou-se  em  telegraphar  para 
todos  os  districtos,  pedindo  informações  so- 
bre o  ponto  de  que  se  occupou  o  nobre 
Dfiputaao,  e  me  confiou  as  respostas  que  re- 
oebeu.  Si  o  discurso  do  nobre  Deputado- — 
devo  dizer  isto  como  homenagem  muito 
particular  da  amizade  que  lhe  dedico. . . 

O  Sr.  José  Carlos — Muito  obrigado. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  . . .  não  estivesse 
ainda  publicado,  eu  não  traria  ã  tribuna 
estas  respostas:  mostrar-lh'as-hia  em  par^ 
ticQlar. 

O  Sr.  José  Carlos— Não  senhor;  faz  muito 
bem»  pois  dá  occasião  a  que  eu  confesse  o 
meu  erro,  caso  me  convença. 

O  Sr.  Garcia  Pjres — Não  vieram  ainda 
inforsaacòes  do  1<»  e  ?<>  districtos;  trago,  po- 
rém, aqui^as  dos  outros,  e  mais  tarde,  quando 
Tieremaa  daquelles  dous  districtos,  apre- 
ental-as-hei  também. 


O  Sr.  general  Callado,  commandante  do 
29  districto  diz: 

«  Em  obediência  determinação  de  V.  Ex. 
em  tele^ramma  hontem,  cumpre*m  e  infor- 
mar que  as  praças  do  2<»  districto  militar, 
sob  meu  commando,  estão  pagas  em  dia  de 
seus  vencimentos  o  fardamen^  e  que  são 
bem  alimentadas.» 

Quanto  ao  3^  districto,  diz*  o  general  Fir- 
mino Rego:  (Ziá) 

«Resposta  vosso  telegramma  hontem,  pra- 
ças deste  districto  acham«se  perfeitamente 
em  dia  em  seus  vencimentos  e  fardamentos, 
«ão  bem  e  fartamente  alimentadas  de  ac- 
côrdo  tabeliã  de  distribuição  em  vigor. 
Alguns...» 

Elle  chama  recrutas^  mas  são  voluntários ; 
recrutas  6  o  termo  do  quartel.  {ConUnua 
a  ler)  : 

«...recrutas  além  numero  previsto  fica- 
ram desfardados  por  pouco  tompo  sendo 
logo  providenciado  fornecimento  Intendência 
Guerra.» 

Do  5''  districto,  eis  a  informação  do  coronel 
Muller  Campos :  (Lê) 

«Em  obediência  ordem  V.  Ex.  telegramma 
houtem,  tenho  honra  informar  praças  diffe- 
rentes  corpos  districto  toem  recebido  pon- 
tualmente fardamento  lhes  compete,  sendo 
notável  gráo,  asseio,  correcção  com  que  se 
apresentam  todos  serviços.  Outrosim,  in- 
formo V.  I^^x.  alimentação  mesmas  praças 
é  igual  á  das  famílias,  isto  é,  primeira  qua- 
lidade, variada  e  suflílciento,  no  qu3  capri- 
cham commandantes  e  oíficiaes,  sem  haver 
menor  reclamação  esta  data.» 

Quanto  ao  6«  districto,  o  nobre  Deputado 
referiu-se  partionlarmonte.  Conhece  o  com- 
mandante, general  Godolphim,  inquestiona- 
velmente um  dos  mais  distinctos  ofilciaes 
do  exercito.  (Apoiados,)  Diz  elle  : 

«Praças  corpo  6*  districto  meu  commando 
e  tão  pa>ras  em  dia,  fardamento  escrupulo- 
samente manufacturado  arsenal  guerra, 
bem  alimentadas  com  género  primeira  qua- 
lidade, quantidades  determinadas  tabeliã 
geral  exercito,  refeições  cuidadosamente 
preparadas  nas  localidades  onde  so  verificou 
insufflciencia  valores  fixados  orçamento,  em 
consequência  súbita  carestia  viveres,  íbram 
promptamente  olevadas  pelo  ministério 
vossa  honrada  direcção,  sem  interromper 
boa  alimencação,  nas  repetidas  inspecções 
tenho  feito  guarnições  corpos  verifiquei  pes- 
soalmente bom  tratamento  nossas  praças, 
respeito  telegramma  hontem  V.  Ex.  Sauda- 
ções.— General  Godolphim. > 

V.  Ex.  comprehende,  Sr.  Presidente» 
que,  não  tendo  a  administração  superior  da 
Guerra  o  dom  da  ubiquidade,para  poder  estar 
ao  mesmo  tempo  em  todos  os  legares  (apoiai 
dos  do  Sr»  Figueiredo  Rocha),  não  pôde  ella 
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deixar  de  conâar  nos  prepostos  da  admi- 
nistração,tanto  mais  quanto  olles  merecem , 
não  somente  do  exercito,  mas  do  paiz  in- 
teiro, a  reputação  de  homens  sérios,  de  ho- 
mens honestos. 

O  Sr.  José  Carlos— Não  ha  duvida  al- 
guma. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  O  nobre  Deputado 
foz  aindik  uma  censura  grave,  que  uâo  vae 
ferir  somente  a  administração  superior,  mas 
fere  a  honorabilidade  dos  commandantas  e 
oíllciaes  dos  corpos  das  difforentes  guarui- 
ções. 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  Presidente,  que  ha  ta- 
beliã que  determina  a  quantidade  de  géne- 
ros para  cada  praça,  ha  designação  da  quan- 
tia que  deve  ter  cada  praça  para  a  sua 
•etapa. 

Este  fornecimonto  de  géneros  para  as 
praças  é  sempre  feito  por  contractos  do  coa- 
currencia.  Nesta  concurroncia  o  jogo  de  in- 
teresse entre  os  fornecedores  faz  com  que  os 
géneros  entrem  mais  barato  do  que  os  do 
<.*ontracto  anterior. 

Dahi  resulta  o  que  se  chama  nos  corpos — 
economia  dos  cofres. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Eu  não  tratei  disso • 

O  Sr.  Figueiredo  Rocha  —  Elle  tratou  de 
economias  licitas. 

O  Sr.  Diogo  Fortuna—  Do  accôrdo  com  o 
preço  dos  fornecedores  é  que  se  calcula  a 
ração. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Estas  economias, 
Sr.  Presidente,  accumuladas  ás  vezes,  como 
♦5in  Santa  Cruz,  a  30:000.s,  como  me>mo  no 
0^  regimento  de  cavallaria  a  quantia  su- 
perior,  procura-se  empregar  em  obras  e 
melhoramentos  que  veeiu  servir  para  me- 
lhorar as  condições  dos  próprios  soldados. 

O  Sr.  Díogo  Fortuna—  Nem  sempre.  Es- 
tive em  Curityba  e  vi  que  o  quartel  do  13<» 
tinha  a  sala  do  commandante  luxuosamente 
mobiliada  e  atap3tada  ;  isto  não  aproveita 
nada  ao  soldado. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Não  duvido  que  isto 
se  de ;  em  um  ou  outro  districto  pôde  dar- 
se  um  abuso. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Atinai,  eu  tenho 
razão. 

O  Sr.  Garcia  Pires—  Mas,  o  que  é  corto 
e  o  que  consta  officialmente  é  que  estas 
economias  são  empregadas  em  obras. 

O  Sr.  José  Carlos— E  ó  licito  applical-as 
em  obras  i 

O  Sr.  Garcia  Pires— E'  o  que  sobra. 
ComoV.  Ex.  vè,   ha   commandantes,  até 
de  districto,  que  mandam  dizer  que  os  sol- 


dados toem  o  tratamento  de  uma  familía 
boa,  com . . . 

O  Sr  José  Carlos— Nem  eu  disse  que  os 
soldados  não  comiam  bem.  Accusei  a  má  ap- 
plicação  das  economias  que  se  ^z  nest3  par- 
ticular, e  que  podiam  :ser  appliiiadas  em  me- 
lhorar as  condições  do  soldado  o  não  para 
mobiliar  casis,  como  acaba  de  dizer  o  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Garcia  Pires—  Perdoe-me;  o  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  deu  um 
aparte  declarando  que  em  Curityba  viu  uma 
sala  da  secretaria  do  commando  no  mesmo 
quartel  preparada  luxuosamente,  Não  é, 
pois,  como  V.  Ex.  diz,  empregada  em  mo- 
biliário para  as  casas  dos  oíficiaes. 

O  Sr.  José  Carlos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Diogo  Fortuna —  O  que  eu  disse  foi 
que  isto  não  aproveitciva  aos  soldados. 

O  Sr.  Garcia  Pires—  Regularmente  estas 
economias  deveriam  voltar  ao  Thesouro  Fe- 
deral... 

O  Sr  .  José  Carlos— Perfeitamente  ;  estou 
de  accôrdo  com  \^  Ex. 

O  Sr.  Diogo  Fortuna— Perfeitamente. 

O  Sr.  Garcia  Pires—,  .  .Mas,  não  voltando, 
o  si  voltando  não  teriam  appiicação  ao  or- 
çamento da  Guerra,  servem  ellas,  ao  menos, 
para  supprir  as  diffcrenças  do  mesmo  orça- 
mento. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti—  Devo  dar 
uma  informação  a  V.  Ex.,  em  sou  auxilio. 
jVntes  dos  Conselhos  Económicos,  o  Governo 
gastava  com  despeza  de  quartois  quatrocen- 
tos e  tantos  contos  de  réis.  Hoje,  não  gasta 
um  vintém  com  esse  servido;  por  conseguinte 
estou  ie  accôrdo  com  as  economias  licitas, 
mas  não  com  o  modo  por  que  ellas  estão 
sendo  empregadas", 

O  Sr.  Garcia  Pires— Sr.  Prcsideate,  o 
que... 

O  Sr.  Presidente— Lembro  ao  nobro  De- 
putado que  a  hora  está  linda. 

O  Sr.  Garcia  Pires—  Vou  concluir,  Sr. 
Presidente. 

O  que  eu  quero  c  que  fique  consignada  a 
minha  opinião  particular,  que  é  que  essas 
economias  deveriam  voltar  ao  Thesouro 
Nacional. 

Mas,  como  si  eUas  voltassem  ao  The- 
souro Nacional,  nunca  mais  seriam  appli- 
cadas  ao  orçamento  da  Guerra,  e  não  vi- 
riam beneficiar  o  exercito,  acho  que  não 
ha  razão  alguma  para  que  se  não  em- 
pregue em  melhoramentos  de  quartéis,  que 
constituem  melhoramento  ás  condições  dos 
soldados   (apartes). 
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Sr.  Presidente,  ha  questões  em  que  não 
Bou  politico,  cm  que  eolloco  acima  dos  ia- 
tcresses  dessa  politica  pequenina  os  interes- 
ses da  Nação  que  represento. 

Tratando-se  de  uma  instituição  comosào  o 
exercito  e  a  armada,  tratando-se  das  gran- 
des instituições  que  são  sustentáculo  da  Na- 
ção, deixo  do  pai*te  todas  essas  questões  pe- 
queninas, verdadeiras  bolhas  de  sabão,  para 
considerar  unicamente  o  interesse  geral,  o 
interesse  social. 

Não  tenho  duvidas,  estou  prompto,  e  hy- 
potheco  o  meu  voto  que  ú  o  que  valo  nesta 
Camaríi... 

O  Sr.  Josk  Carlos—  Não  apoiado,  O  pres- 
tigio pessoal  de  V,  Kx.  não  ô  pequeno. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  ...  a  tudo  que  pos- 
samos fazer  afim  de  constituir  um  exercito 
regular,  em  ordem  a  continuar  as  tradições, 
a  escrever  paginas  de  gloria  na  nossa  his- 
toria como  esse  que  àhi  está,  o  tem  feito 
por  muitas  vezes.  (Apoiados.) 

Isso  não  quer  dizer,  Sr,  Presidente,  que 
eu  não  reconheça  que  temos  necessidade  de 
modificar  idéas  sobre  as  funcçõcs  que  ca- 
bem ao  Exercito.  O  Exercito  e  a  Armada 
teem  fUncções  muito  mais  nobres  e  elevadas 
do  que  essas  da  politicagem  que  ahi  andam. 
Deus  nos  livre  que  se  firme  a  convicção  de 
que  o  Exercito  é  e  deve  ser  constitucional- 
meate  uma  instituição  politica. 

O  Sr.  Diogo  Fortuna— Mas  felizmente  é 
para  a  Republica. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Nao  6  e  darei  as  pro- 
vas. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— E'  e  deve  ser 
e  assim  são  todos  os  exércitos  que  não  são 
maehinas.  (Há  outros  apartes  do  Sr,  Homero 
Baptista  e  outros.) 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  O  meu  illustre 
amigo,  o  Sr.  Barbosa  Uma,  em  seu  dis- 
curso, lembrou-me  um  facto  o  vou  mostrar 
ao  meu  velho  amigo  o  Sr.  Homero  Baptista, 
meu  companheirj  na  Constituinte,  o  que  é 
um  exercitx)  politico. 

No  dia  3  de  novembro,  Sr.  Presidenta,  o 
inolvidável  Marechal  Deodoro,  vergando  ao 
peso  de  uma  moléstia  que  lhe  minava  os  dias; 
com  o  espirito  enfraquecido  pelo  soffri- 
mento  e  obcecado  por  amigos  que  não  quero 
qualificar,  assignou  bem  contrariado,  sei,  o 
decreto  de  dissolução  do  Congresso. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Acho  que  não. 
Assignou-o  muito  voluntariamente. 

EUe  era  um  homem  de  muita  energia  e 
muita  firmeza  de  vontade. 

O  Sr.  Garcia  Pires— No  dia  .3  de  novem- 
bro, residia  eu  em  uma  das  estações  de  su- 
búrbios, no  Sampaio,  e  vim  para.  a  Capital. 


No  largo  de  S.  Francisco  de  Paula  encon- 
trei ura  grande  grupo  de  collegas  que  se  di- 
rigiam para  a  Quinta  da  Boa  Vista,  c  entre 
elles  estava  o  Dr.  Bernardino  de  Campos, 
presidente  da  Camará. 

Eu  o  acompanhei  e  fui  ao  lado  do  Sr.  Ber- 
nardino de  Campos,  at<?  lá.  Encontrámos  os 
portões  guarnecidos  e  as  metralhadoras  as- 
sestadas contra  nós. 

O  Sr.  Dr.  Bernardino  de  Campos  aproson- 
tou-se  ao  icncnte-coronel  que  commandava 
a  força  e  elle  respoudcu-lhe  que  não  per- 
mittia  a  entrada. 

O  Sr.  Bernardino  de  Campos  declinou  a 
qualidade  de  presidente  da  Camará  dos  Srs. 
Deputados  e  disse  que  alli  estava  com  a 
Mesa  para  fazer  sessão. 

Respondeu-lhe  que  não  podia  fazer  sessão 
alli.  Pcr.^imtado  ainda  si  tentasse  entrar, 
qual  o  seu  procedimento,  respondeu  que 
mandaria  atirar  contra  os  Deputados. 

Vozes— E'  verdade. 

O  Sr.  Garcia  Pjres— Pois  bem  ;  era  o 
exercito  politico  que,  em  nome  da  Consti- 
tuição, rasgava  uma  das  paginas  da  Consti- 
tuição e  dissolvia  um  dos  poderes  consti- 
tuidos. 

O  Sr.  Figueiredo  Rocha— Não  apoiado. 
Quem  se  oppoz  á  revolução  foi  o  próprio 
exercito. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti — E'  exacto,  e  a 
prova  é  que  respondeu  no  dia  23  de  no- 
vembro. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Isto  mostrava, 
quando  muito,  a  obediência  passiva.  {Ha 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Garcia  Pires— Sr.  Presidente,  pas- 
sam-se  alguns  dias.  Eu  me  conservei  nesta 
Capital. 

Fugia  de  passar  pelas  ruas  mais  publicas,, 
porque,  em  cada  cauto,  ouvia  um  insulto 
dirigido  ao  Congresso. 

As  gazetas  diárias  traziam  noticia  das 
sessões  de  troça,  que  os  soldados  que  guar- 
neceram o  palácio  de  S.  Christovão  faziam 
c  )m  applausos,  pelo  menos,  com  a  permissão 
dos  seus  offlciaes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  commandanto 
nesta  occasião  era  o  coronel  Piragibe,  mais^ 
tarde  general. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Eu  não  procuro 
saber  quem  era  o  commandante.  Quero 
continuar  esta  pequena  pagina  para  con- 
cluir e  satisfazer  a  impaciência  do  nobre 
Deputado  pelo  Ceará. 

Vinte  dias  depois,  Sr.  Presidente,  a  ar- 
mada levanta-se  â  voz  de  Custodio  de  Mello 
e  o  illustre  general  Deodoro  da  Fonseca  as- 
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si8tiu,  com  resignação,  á  successão  do  seu 
governo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Resgatou  bem  o 
8eu  erro,  grande  alma  que  era! 

O  Sr.  Garcia  Pires  —Eu  julguei  um  acto 
ião  elevado,  de  tão  grande  patriotismo,  que, 
entrando  no  Palácio  de  Itamaraty,  o  meu 
cuidado  foi  abraçar  o  velho  preaeral  Deodoro. 

Esse  exercito  ou  essa  parte  do  exercito 
politico,  que  tinha,  em  nome  da  Constitui- 
ção, dissolvido  o  Congresso.., {Não  apoiados 
e protestos.  Numerosos  e  prolongados  apartes 
interrompem  o  orador.) 

O  Sr.  Presidente  —A  discussão  não  pôde 
continuar  por  es>a  forma. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Peço  a  palavra 
para  fallar  sobre  o  art.  2°. 

O  Sr.  Presidente  —  Darei  opportuna- 
mente  a  palavra  ao  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —Sr.  Presidente,  não 
.pensei provocar  tamanha  celeuma. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Devia  ter 
pensado. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  Não  estou  apaixo- 
Jiado  na  tribuna  o  os  nobres  Deputados  podem 
irdar  testemunho  da  miansidãoquasi  de  cor- 
deiro com  que  tenho  failado,  combatendo 
, proposições  dos  nobres  Deputados.  Não  tive 
uiQ  momento  de  exaltação,  caprichei  mesmo 
na  escolha  das  phrases. . . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Então,  não 
mediu  o  alcance  do  que  ia  dizer. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  ...  porque  acima 
de  tudo  procuro  corresponder  á  elevação  do 
meio  em  que  me  acho. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Levantando 
questõed  irritantes  como  esta. 

O  Sr.  Garcia  Pires— Porque  irritante? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Porque  é 
levantada  propositalmente. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  E'  o  caso  do  nt^bre 
<  Deputado  não  pensar  no  que  diz. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  O  nobre 
Deputado  guarde  um  pouco  de  calma  e  res- 
í ponderei.  Quando  avanço  uma  proposição 
da  tribuna  sei  t^em  o  que  .estou  dizendo  e 
jmoca  aJilego  não  tor  pensado  nas  conse- 
quências. 

O  Sr.  Garcia  Pires  —  O  que  .digo  é  que 
•mo  pesaava  que  levanitasse  osta  celeoma 
um  facto  que  é  uma  verdade  hiâtoiica. . . 

PSr.  Eduardo  Sócrates— Pretensa  ver- 
<lade  histórica,  mas,  na  -realidade,  violação 
ílagrante  di  verdade  histórica. 


O  Sr.  Garcia  Pires— ...e  os  nobres  De- 
putados nem  me  deixaram  concluir  o  tmun- 
ciado  do  meu  pensamento. 

Eu  terminaria  perguntando  onde  estava  o 
verdadeiro  critério,  si  no  exercito  que  dis- 
solvia o  parlamento,  si  no  exercito  que  con- 
corria para  o  seu  restabelecimento.(2Vocani^ 
se  muitos  apartes  entre  os  Srs.  Thomaz  Caml" 
canti  e  Simões  Lopes.) 

Sr.  Presidente,  vou  dar  uma  prova  do 
respeito  ao  Regimeoto,  uma  prova  de  consi- 
deração a  V.  Ex.,  que  muito  me  merece, 
pondo  fim  ã  discussão,  retirando-me  da  tri- 
buna. 

Ainda  tenho  o  direito  de  fallar  sobre  a  ma- 
téria, e  me  reservarei  para  responder  então 
ás  considerações  qu3  os  nobres  Deputados 
queiram  fà.zer.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

Fica  a  discussão  aliada  pela  hora. 
SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  anaunoiada  a  continuação  da  2*  discus- 
são da  projecto  n.  223,  de  1906,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores pira  o  oxercicio  de  1907. 

Coatiniki  em  discussão  o  artigo  único  do 
projecta. 

0*®r«  I»ife.-*i  dente  —  Tem  a  pala- 
vra, pcira  fallar  pela  se^funda  vez  sobre  o 
artigo  único,  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Bax-bot!3a  I^inxa  (')  —Sr. 
Presidente,  agnosco  veteris  vestigia  flammoB 
— era  o  caso  de  íse  dizer  no  meio  do*  in- 
cêndio de  que  estou  sendo  testemunha, 
após  as  palavras  candentemente  injustas 
proferidas  por  um  illuscre  preopinante. 

Esforço-nio  por  dominar  a  emoção  que 
me  salteou  deantc  da  verdade  histórica, 
traioesti,  como  appareceu  aqui,  ha  poucos 
minutos,  deter  mijando  os  vehomeotGs  pro- 
testos que  provocaram  a  intervenção  regi- 
mental de  V.  Ex. 

Soliado,  membro  do  Congresso  Consti- 
tuinte, scjarmo  licito,  discutindo  assumptos 
que  entendem  com  um  departamento  da 
causa  publica,  extiwuho  ã  minha  profissão; 
soja-me  licito,  ainda  sob  o  peso  das  impres- 
sões recentíssimas,  record^^r  desde  J^  que, 
soldado,  naquella  assembléa,  eu  fui  daquelles 
que,  de  accôrdj  com  a  quasi  totalidade 
dos  militares  com  assento  naquella  Ca- 
mará, se  esforçaram,  na  primeira  presidência 
da  Republica,  pela  vict jria  de  ura  civil;  fui 
o  soldado  que  subiu  á  tribuna,  nas  vésperas 
da  eleição,  para,  com  as  responsabilidades  de 
um  mandiiario  do  povo  c  de  um  antigo  pro- 
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pagandista,  recordar    aos  meus  dignos  copre-critica  ae  entendeu  dever  fazer  a  propósito 

t-T5 i «. —  A,^j«.  »»«^  D^r.ii>«]i/>o    da  apreciação  do   projecto  de  orçamento  do 

Ministério  da  Guerra. 

IncUno-me,  porém,  deante  da  observação 
de  V.  Ex.,— amigo  da  ordem,  da  legalidade, 
por  isso  mesmo  quQ  estive  incorporado  á 
immensa»  maioria  que  no  exercito  nacional 
condemnou  o  acto  de  3  de  novembro  do 
1891  eque,  desde  o  momento  em  que  foi  pu- 
blicado, se  preparou,  se  poz  em  armas  para 
reagir,  como  fez  a  23  de  novembro. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  E'  um  acto  que 
muito  nobilita. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Si  se  disser  que  a 
responsabilidade  da  proclamação  da  Repu- 
blica a  15  de  novembro  cabe,  na  sua  inicia^ 
tiva  o  nos  seus  resultados,  ao  exercito  na^ 
cioaal,  tem-se  feito  historia;  si  se  disser  que 
uma  parte  da  guarnição  do  Rio  de  Janeiro, 
apaniguada  do  soldado  que  então  exercia  a 
presidência  da  Republica  e  inâu.^ncxada  pelo 
(leses oero  dos  bolsistas  (a/>ota<Zo$),  conduziu  o 
glorioso  soldado  ao  erro  de  3  de  novembro, 
tem-se  feito  liistoria  (apoiados  e  apartes);  e, 
si  se  dis^r  que  a  grande  maioria  do  exer- 
cito se  preparou  para  reagir  contra  este 
facto,  desde  o  extremo  sul  até  ao  e^^tremo 
norte,  desde  a  acção  do  intrépido  Rocha  Ozo- 
rio  até  o  non  possumns  glorioso  do  tenento- 
coronel  Lauro  ^íodré,  ter-so-ha  dito  que  isto 
é  historia,  que  isto  é  verdade. 

O  Sr.  Simões  Lopes— Nao  apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Como  não  é  ? 

O  Sr.  Simões  Lopes—  Não  foi  a  Bolsa,, não 
foram  os  bolsistas. 

O  Sb.  Barbosa  Lima— Ah  !  Então  o  não 
apoiado  6  a  outro  ponto. 

O  Sr.  Simões  Lopes— V.  Ex.  disse  que  foi 
o,  movimento  bolsista  que  determinou  o 
o  ííolpe  de  Estado  e  eu  digo— não  apoiado, 
porque  então  todo  o  mundo  ganhava  di- 
nheiro, to^os  viviam  satisfeitos  ;  e  quando 
isto  80  dá,  quando  todos  estão  satisfeitos, 
ninguém  faz  revolução.  (Soam  os  tympanos,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Fui  eu  o  Deputado 
que  classitlcou  da  golpe  de  Bolsa  aqi^lle 
acto;  fui  eu  o  Doputado  que,  na  Assembléa 
que  resultou  do  desdobramento  da  Âssem- 
blóa  Constituinte»  nos  dous  ramos  compo- 
nentes do  Poder  Legislativo,  requereu  a  vo- 
tação nominal  em  paUvras  as^  mais  capden- 
tes,  fulminando  o  projecto  de  lei  com  que 
se  pretendia  a^naentar  a  emissão  inconver- 
givel  do  'Colebepriuio  Banco  da  Republica  e 
do  famigerado.  Ba^nco  de  Credito  Popular. 
Efriepvojectonão  .QOJQseguiu  ir  por  deante. 
O  GonfresBo  NMional  poz  obstáculos  4  pre- 
tensa Bâoessid^de  de  mais  numerário  .  para 
movimentar  o  nosso  comn^crcio  e  a  nossa 


iigionarios  que,  parafaodar  uma  Republica 
essencialmente  conservadora  e  pacifica,  ha^- 
veríamos  de  sopitar  todos  os  impulsos  da 
gratidão,  do  reconhecimento  para  com  o 
magnânimo  soldado  que  a  proclamara,  e 
lhe  hariamos  de  negar  o  voto,  não  porque 
estivéssemos  acauiilhado  por  alguma  pre- 
ferencia desarrazoada,  querendo  aóLloGJkr 
nesta  suprema  magistratura  outro  geoeral 
Melgarejo  contra  Lopez,  Gusmão  Blanco 
contra...  não  impjrta  que  outro, — sinão 
que  nós,  militares,  dávamos  então,  para 
não  marear  essa  nova  pagina  de  historia 
sui  genens^  o  exemplo,  que  o  analysta  de 
amanhã  ha  de  recordar  e  ha  de  frisar, 
daqaelles  que  mais  se  batiam  pelo  ad- 
vento da  presidência  civil  e  subordinação 
das  classes  militares  á  communhão  ei vil . 
E',  pois.  uma  heresia  vir-se  afflrmar  que 
o  exercito  pôde  ser  responsabilizado  pelo 
atteotado  de  3  de  novembro. 

O  Sr.  PttBSJDBNTB— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  se  cii^a  ao   assumpto  em  debate. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Demorei  a  enuncia- 
ção do  primeiro  periodo  do  meu  discurso, 
Sr.  Presidente,  á  espera  de  que  V.  Ex.  con- 
seguisse dominar  a  profunda  emoção  que 
determinara,  neste  recinto,  o  discurso  do 
honrado  preopinante  na  primeira  parte  da 
ordem  áo  dia. 

Nãx>  conseguindo  a  Mesa,  apezar  doe^seus 
esforços,  dominar  desde  logo  essa  jasjta 
efervfôcencia,  provocada  por  outro  que  não 
eu,  não  era  muito  que,  sem  uma  vã  hypo- 
crisía,  iniciando  considerações  de  outra 
ordem,  me  referisse  ao  momento  em  que  a.s 
.  fazia  ;  eu  poderia,  si  quizesse  inteii*ar  a 
discussão  do  Ministério  do  Kxterior  no  do- 
mínio da  critica  histórica,  ár  luz  da  lanterna 
magica  armada  daquella  tribuna,  dentro  do 
>R^Tuento,  apreciar  exclusivamente  no 
ponto  de  vista  militar  o  projecto  em  debate. 
(Apoiados.)  Bastava  que  me  referisse  aos 
addidos  militares,  que  servem  junto  ás  nossas 
legações  no  exterior,  e  a  esse  propósito  me 
estendesse  em  considerações  que  o  assumpto 
comporta  e  descesse  aos  postulados  capitães 
que  dormem  nos  alicerces  de  todas  essas 
considerações.  (Muito  hem,) 

Mas  não  quero  perpetuar,  systematisar, 
afervorar  a  indignação  que  despertou  em 
muitos  de  nós  outros  a  afflrma^  de  um 
certo  numero  de  conceitos  que  não  podiam 
deixar  de  doer  muito. 

V.  Ex.  conhece  o  Regimento  e  não  estra*- 
ohariaque  me  houvesse  dirigido  á  Mesa, 
pedindo  a  x>alavra  para  uma  explicação  pes- 
soal-—daas  vezes  pessoal,  como  militar  e, 
sobretado,  como  membro  do  Congresso 
Constituinte,  parte  nos  aoanteeijneatos  <;uja 
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industria.  E    foi    nesae    caldo    de  culturacapacidadc,   no  tino,   no  critério,  em  toda.^ 


(apoiados)  que  germinou  o  demónio  da  ten- 
tação que  arrastou  o  glo  ioso  .soldado  ao 
acto  de  3  de  novembro.  (^Mto  bem,) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimexto—E  tanto 
isto  é  verdade  que  o  decreto  foi  cassado, 
como  6  sabido,  pelo  marechal  Floriano,  no 
dia  23,  e  já  estava  na  t>T)oírraphia,  para  sahir 
no  Diário,  Official. 

{Ha  outros  ajtartes.) 

O  Sn.  Barbosa  Lima  —  lacliuo-me  doante 
da  observação  do  V.  Ex..  Sr.  Presidente, 
por  isso  que  nSo  pedi  a  palavra  para  uma 
explicação  pessoal.  (Continuam  os  apartes 
entre  os  Srs,  Simões  Lopes,  Thomaz  Cavai' 
canti^  Figueiredo  Kocha,  Pedro  Moacyr  e  ou- 
tros Srs.  Deputados.  Soam  os  tympanos,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  adhesão  dos 
governadores  ao  golpe  central  foi  motivada 
pela  mesma  psychologia  que  fez,  a  15  de 
novembro,  ser  a  Republica  proclamada  pelo 
teleçrapho.  Era  a  força  publica  que  se  tinha 
apoderjido  do  reducto  central,  e  dahi  o  viva 
quem  vence. 

Eu  tinha,  Sr.  Presidenta,  começado  al- 
gumas considerações  sobro  o  Ministério  do 
Exterior,  quando  V.  Ex.  me  advertiu  que 
a  hora  estava  dada,  conscrvando-me  a  pa- 
lavra para  proscguir  na  analyse  do  orça- 
mento e  na  exposição  de  motivos  com  que 
apoiava  eu  as  minhas  objecções  a  alguns 
pontos  capitães  deste  projecto.  Na  parte 
essencial,  a  meu  ver,  na  parte  culminante 
do  projecto  em  debate,  existe  visivelmente 
uma  ligação  entre  o  orçamento  do  Exterior 
e  o  orçamento  da  Guerra. 

Com  effeito,  ao  Orçamento  da  Guerra  foi 
apresentada  uma  emenda  aliada  é,  mesma 
corrente  de  idéas  e  de  principies  politicos 
que  mantém  inconstitucionalmente  uma  es- 
tação diplomática  junto  ao  Summo  Pontífice 
da  Egrela  Catholica. 

Amanhã,  se  dirá  que  a  emenda,  a  que  me 
refiro,  nada  tem  que  vêr  com  o  assumpto, 
pois  que  autoriza  apenas  o  Governo  a  des- 
pender a  importância  de  400:000$  com  a 
acquisição  de  um  edificio  para  quartel,  no 
morro  da  Conceição. 

Mas,  o  historiador,  o  analysta,  que  não  ficar 
na  epiderme  dos  factos,  verificará  facilmente 
que,  no  morro  da  Conceição,  existia  uma  anti- 
ga fabrica  de  armas,  existe  um  quartel  oon- 
demnado,  um  edificio  quasí  em  ruínas,  o 
existo  a  sede  archiepiscopal,  hoje  residência 
do  primeiro  cardeal  da  America  do  Sul,  na 
ordem  chronoloffica,  pois  que  não  ouso 
adeantar  o  juizo  da  historia,  quando  houver 
de  comparar  o  citado  cardeal  com  os  outros 
que  a  Kgreja  Catholica  tiver  de  preconizar, 
para  saber  si  o  primeiro  na  ordem  cfarono- 
logioa  será  o  primeiro  nos  merocimentos,  na 


as  virtudes,  oníflm,  que  o  hajam  recom  mon- 
dado a  semelhante  nomeação. 

Ora,  Sr.  Presidente,  nós  podemos  desde 
já,  deixar  registrado  no  nosso  testemunho 
como  um  dos  elementos  que  o  ministro  dti 
amanhã  poderá  oxolorar,  como  ura  repre- 
sentante do  partido,  para  a  investigação  a 
que  se  queira  dedicar  na  preoccupação  de 
verificar  rigorosamente  a  ver  lade,  disse- 
cando esta  época  politica. 

Podemos  dar  o  nosso  testemunho  jjelo  que? 
sabemos,  pelo  que  ú  publico  e  notório. 

Si  esta  emenda  veiu  na  correateza  das 
idéas  vencedoras  que  enxertaram  no  nosso 
regimen  politico  uma  legação  junto  á 
Santa  srs  é  uma  emenda  lógica,  é  uma. 
emenda,  que  está  de  perfeito  accôrdo  com  o 
ponto  de  vista  constitucional  dos  seus  au- 
tores, aos  olhos  de  quem  a  Constituição  per- 
mittc  todas  as  relações  officiae^  entre  o  Es- 
tado, entre  a  Republica  e  uma  determinada 
egreja. 

E'  sabido  que  esse  6  um  dos  muitos,  uni 
dos  mil  c  um  sophismas  victoriosos,  capas 
translúcidas  com  que  se  vão  cobrindo  as 
manifestações  de  predilecção  oflacial,  de  pre- 
ferencia inequívoca  do  poder  publico  eiu 
uma  republica  neutra  pela  egreja  catholica 
apostólica  romana. 

Ha  poucos  dias,  em  um  dos  pontos  do  ter- 
ritório brazileiro  mais  insuspeito  ao  zelo  re- 
ligioso, na  cidade  de  Bello  Horizonte,  um 
dos  mais  distinctos  evangelizadores  do  credo 
republicano  (apoiados)  resuscitou  de  entre 
os  escombros  em  que  jaziam  os  principies 
do  programma  republicano,  em  uma  carta 
notável,  a  doutrina  que  em  termos  felicíssi- 
mos foi  recordada  como  sendo  a  verdadeira, 
aquella  que  encontra  assento  na  Constituição 
da  Republica,  a  única  verdadeiramente  le- 
gal. 

Os  Srs.  Homero  Baptista,  Thomaz  Caval- 
canti, Pedro  Moacyr  e  outros  Srs.  Depu- 
TADos — Muito  bem . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Refiro-me,  como  se 
está  vendo,  á  carta  do  Dr.  João  Pinheiro  a*» 
chefe  de  policia  do  Estado  de  Minas,  cuja 
população  é,na  sua  quasi  totalidade,  na  8u;t 
immensa  maioria,  catholica,  apostólica  ro- 
mana. 

Sei  que  nesse  Estado  muito  i  outros  do- 
cumentos se  podem  citar  em  sentido  op- 
posto,  evidenciando  as  varias  correntes  quí^ 
se  encontram  nesta  parte  do  território  bra- 
zileiro como  em  todos  os  Estados  da  Repu- 
blica, entre  as  velhas  tradições,  que  8(^ 
mantieem  vivazes  apezar  da  Constituição  e 
da  exegese  lata,  da  hermenêutica  acommo- 
dada  aos  que  suppõem  sem  as  exigencian 
politicas,  e  aquella  que  aos  olhos  do  emi- 
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jieate  prosidente  de  Minas  parocou  ser  a 
sã  doutrina,  a  verdadeira  lei. 

Já  não  inTocarei  os  preâmbulos  da  Con- 
stituição do  Estado  de  Minas  porque  esta, 
propriamente  valendo  por  uma  predilecção 
maaifòsta  entre  a  theologia  e  o  agnosti- 
cismo,  não  é  todavia  bastante  para  assi- 
gnaiar  de  modo  preciso  a  preponderância 
no  espirito  do  legislador  local  do  credo 
catholico. 

ÍT  sabido  que  essa  invocação  pôde  íicar 
bem,  tanto  naegrcja  catholica  romana  como 
na  ogreja  orlhodoxa  moscovita  ou  grega,  ou 
como  no  seio  das  muitas  confissões  protes- 
tantes oriundas  do  schisma  do  Lutnero  c 
das  posteriores  desaggregaçôes  do  núcleo 
catholico. 

NEo  vale,  pois,  como  uma  precisa  preferen- 
cia religiosa  :  pôde  aggremiar  os  deistas, 
pode  aggremiar  as  seitas  mais  contradio- 
torias,  ligadas  unicamente  por  este  peque- 
nino ponto  central  —  a  crença  na  existência 
de  um  Deus,  salvo  a  cada  um  a  liberdade 
de  o  imaginar  mais  misericordioso  ou  mais 
Justiceiro,  mais  ou  menos  mysterioso,  des- 
dobrando-se  em  certo  numero  de  encar- 
nações ou  apresentando-se  sob  um  certo  nu- 
mero de  modalidades,  bases  para  outras 
tantas  seitas. 

No  próprio  Estado  de  Minas,  porém,  como 
«m  outros,  como  na  Parahyba,  conheço  ma^ 
nifestações  de  íia^ante  desrespeito  a  textos 
expressos  e  insophismaveis  da  Ck)nstituição 
4a  Republica.  Esta  vóda,  á  União  como  aos 
Eistados,  subvencionar  qualquer  culto  reli- 

fioso.  E*  dcs  primeiros  artigos  da  Carta  de 
i  de  fevereiro. 

Pois  bem,  municípios  ha,  no  Estado  de 
Minas— talvez  haja  mais  de  um,mas  eus  ú  de 
am  —  em  cuja  lei  annua  esta  consignada  a 
verba,  com  a  própria  expressão  da  Consti- 
tuição desrespeitada :  cSubvcnção  para  a 
procissão  de  Corpus  Christi,  tantos  mil  réis.» 
Assim  também  em  certo  Estado  do  norte  se 
deu  uma  subvenção  a  titulo  de  auxilio,  para 
ser  installada  uma  dioaose. 

Um  Sr.  Deputado  —  E  aqui  mesmo. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Fui  subindo:  Po- 
der estadoal,  poder  municipal,  e  agora... 
{Ha  vários  apartes . ) 

Note-se  que  não  invoco  estes  factos  para 
formular  daqui  uma  censura  malévola  aos 
nossos  ingénuos  patrícios  que,  na  boa  fé  de 
âuas  convicções,  sem  se  perder  em  grande 
numero  de  distincções  constitucionaes,  acre- 
ditaram poder  continuar  na  mesma  corrente 
em  que  vinham,  tanto  mais  quanto  sabiam 
dos  exemplos  dados  pelo  Poder  Central;  sa- 
biam que  aqui  havia  um  intemunclo,  d> 
pois  elevado  a  núncio,  que  nôs  tínhamos  um 
representante  official  junto  a  Sua  Santidade 

Vol.  VI 


o  Papa,  que  no  Rio  havia  constantemente 

fuardas  de  honra  pjr  occasiâo  de  solomni- 
ades  catholicas.  Tudo  isto  creava  uma 
atmosphera  muito  para  deixar  ver  a  esses 
estimáveis  patrícios  que  aquella  dotação 
nada  teria  do  iilegal  ou  do  desrespeitosa  á. 
nossa  lei. 

Estou  apaaas  assignalando  a  tendência  a 
que  continuamos  a  cedor,  a  tendência  victo- 
riosa  nosso  coaflicto  entre  a  lei  máxima  e  a 
realidade  tangível  nos  costumes  da  nossa 
vida  publica. 

Sei  mesmo  de  governador  que,  ao  inverso 
do  honrado  Sr.  Dr.  João  Pinheiro,  não 
tem  hesitado,  um.a  e  muitas  vezes,  em 
dar  guardas  do  lionra  para  acompanhar 
procissões,  em  mandar  que  as  armas  da 
guarda  aos  ediâcios  públicos  fiquem  em  fu- 
neral na  sexta-feira  da  Paixão,  e  em  acom- 
panhar de  opa  e  incorporado  ás  irmandades 
as  diversas  procissões,  o  que  poderia  fazer 
perfeitamente  no  pjnto  de  vista  privado, 
porque  cada  governador  tom  o  direito  de 
manter  a  sua  crença,  mas  que  não  pôde  fa- 
zer sendo  acompanhado  por  uma  guarda 
dada  pela  força  publica. 

Vera  a  propósito,  para  assignalar  ainda 
mais  as  tendências,  as  idóas  victoriosas  do 
momento,recordar  que  não  ha  muitos  mezes 
foi  processionalmentc  reinstalladana  sala  do 
Tribunal  do  Jury  a  imagem  do  crucificado 
para  que  houvesse  de  presidir  vii^tualmente 
ás  sessões  daquelle  tribunal,  constituído  por 
Juizes  de  facto,  aos  quaes  não  se  exige  mais  o 
juramento,  entre  os  quaes  se  podem  sentar 
atheus,  entro  os  quaes  podem  estar  mais  do 
quo  atheus,como  na  Inglaterra,  na  America 
do  Norte,  verdadeiras  blasphemos,  protes- 
tantes aggressivos,  daquelles  quo  não  teem 
a  tolerância,  que  não  admittem  absjluta- 
mente  a  exhibição  de  imagens,  como  repre- 
sentando os  entos  que  elles  adoram,  que 
reputam  mesmo  uma  manifestação  de  des- 
respeito ás  suas  crenças  e  dão  logar  a  que 
se  verifique  a  existência  de  verdadeiros  con- 
ílictos  de  consciência. 

Aquillo  que  para  o  catholico  vale  por  um 
espectáculo  consolador,  capaz  de  guiar-lhe 
as  inspirações  da  melhor  maneira  possível, 
antes  de  formular  o  veredictum  que  lhe  cabe 
pela  lei,  aos  olhos  de  ^determinados  protes- 
tantes vale  por  uma  infracção  da  lei  reli- 
giosa a  que  obedecem  e  como  motivo  para 
enérgicos  protestos.  E  V.  Ex  sabe,  Sr.  Pre- 
sidente, que,  nestes  assumptos  de  consciên- 
cia, não  é  possível  absolutamente,  o  legisla- 
dor, o  Estado  intervir;  são  matérias  d 3  uma 
delicadeza  melindrosíssima  que  ensanguen- 
taram,durante  secul  )s,  o  planeta,  sobre  ciJÚa 
super ftcie  vivemos,  que  determinaram  os 
horrores  da  inquisição,  as  ai^rocidades  da 
Saint  Barth('ílemy,  e  outros  de  nosso  tempo. 
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a  pretexto  de    ante-eemitismo  em  vários 
outros  pontos  da  Rússia. 

Foi  deante  da  lição  da  historia  e  dosdo- 
loi<osos  espectáculos  que  ella  proporciona, 
4ue  o  legislador  constituinte  preferiu  ado- 
ptar a  attitudo  de  completa  neutralidade; 
onde  quer  houvesse  uma  manifestação  do 
poder  publico,  do  Estado,  esta  deveria  estar 
completamente  escoimada   de  qualquw  ap- 

Sarencia  religiosa,  sem  que  esta  nentrali- 
ade  rigorosa  valesse  por  nenhuma  mani- 
festação de  hostilidade  ou  de  preferencia 
por  este  ou  aquelle  credo;  apenas  uma  se- 
paração de  zonas  e  de  momento. 

A  lei  assegura,  por  todos  os  meios  ao  al- 
cance do  poder  publico,  o  exercício  de  qual- 
quer culto,  as  manrfestaçõos  do  «entimeirto 
religioso  de  cada  cidadão*  no  momento  da 
maúife^ação  da  actividade  meramente  otR-, 
oial,  nos  edifícios  e  logares  prep jstos  a  estos. 
ftíanifeátações,  a  liberdade  de  se  encontrtirem' 
no  exercício  desta  actividade  Jurídica,  os  in- 
dividtios  pertencentes  aos  credos  os  maisr 
áissemelhaintes,  desde  os  «theus  até  os  tbeo>- 
logíBtas  addidos  ás  varias  confissões  em  què- 
se  subdividem  suas  manifestações  das  con- 
vieçSôs  religioeas. 

Não  ha,  dizia  eu,  muito  tempo  que,  apegar 
desta  attitude  adoptada  pelo  legislador  oon- 
slituinte,  ontendemm  org&os  offlclaes  do( 
poder  publico,  poder  consorciar  a  sua  acCão- 
com  a  acção  do  clero  oatholico  e  levar  pro- 
ces  .icmalmonte  a  imagefm  do  crucificado  para 
se!r  insrtallada  na  sala  em  que  ftincciona  o 
jury  desta  Capital. 

São  estas  mesmas  id^as,  Sr.  Presidente, 
vrc*orioèas,  -graças  á  persistência  dos  catbo- 
hcOB  e  á  indiíVerença  dos  poderes  públicos, 
sio  estas  ¥nesmas  tendências  o  ue  procuram 
a^ora  dar  mais  um  pa^,  oonctuzfndo  oThe^ 
souro  Nacional  a,  indirôctamcWte,  gubven- 
díon&r  a  iftstíbllação  condigna  do  1*  cardeal 
'brazil'cilHj,  soba  forma  de  tftftíi dtftação,  ap- 
•paffentetnonte  legal;  A  'priíneira  vista,  muito 
p?atiMv^. 

Vae-se  dar  uma  vert>a  ccím  a  qual  se  pre- 
tcíide  adaptar  um  edlfiefo  que  serviria  á  re- 
sidência episcopal,  at*chie«$scoipai  ^pois,  a 
ttiWtK^res  profúndameote  differentes,  qnaes 
-sejam  os*ée  um  qti^rtel  de  tifna  fracção  do. 
exército  nacto^al. 

AWiaíihã, -nós  teremos  ^em  todas  as  escolas 
*a  ímageíft  de  Chriírto,  ^^i  na  «Capital  Fe- 
deral, porque,  em  muitos  foíMe  do  Braeil, 
tiei  èu  q^  exli9fte  lá  na  «ssíla  em  que  f  une-» 
oi^na  a  escola  ^àblica,  sòb  a  Dgide  de  iimai 
conts^itVR^^ò  qtte  se  ^«z  íAteirèmente  leiga* 


tholica  e  os  fieis  não  circumscrevem  os  seu» 
desejos  á  presença  do  crucificado  em  um  &s^ 
tabelecimento  publico. 

A  iíjreja  catholica  tem  evoluído,  de  'par 
com  a  imagem  do  crucificado,  desperta  pi^ 
dilecções  oada  vez  mais  acceatuadas  "peio- 
coração  do  Jesus  e  pela  devoção  de  Nossa 
Senhora  de  Lourdes.  Em  vários  logares  ha 
prefer. «nelas  até  belUcosas  pJo  orago,  çcflo 
padroeiro  da  luelle  sitio,  a  ponto  de  se  di^er 
que  o  Santo  António  deste  município  ô  muito 
mais  milagroso  e  vale  muito  mais  que  o 
Santo  António  do  outro ;  e  então  toreraíôs,  de 
par  com  as  imagens  que  todos  os  catholicòs,, 
todos  o^christãos  acceitam,  miis  estas  re- 
presentando as  predlleções  locaes,  um  Santo 
António  aqui,  uma  miniatura  da  gruta  de 
Lourdes  acolá,  uma  Nossa  Senhora  das  i)òtò» 
Triais  adeante,  um  registro,  manifestando  a 
devoção  do  coração  de  Jesus,  e  com  tUio 
isto  as  subvenções  ^ue  h&o  de  ir  aos  poucos 
se  ffifiltrafido  nos  orçamentos  federae8,'esta- 
duaes  e  munteipates,  para  os  estabelecimen- 
tos que  se  decorem  com  o  titulo  de  collegio, 
recolhimento,  dirigidos  pelas  mil  e  u]^a 
confrarias  que  do  velho  continente  e  nota- 
.  damente  da  França  vêem  se  abrigar  á  sòúi- 
bra  da  Constituído  profundamente  liberal, 
que  ó  o  estatuto  de  2-i  de  fevereiro. 

Teremos,  então,  ^bvenção  a  um  reéôlhi— 
mento  de  irmãs  franciscanas,  um  Collcigiio 
demarístas,  a  outro  de  redemptoristaB,a 
outro  mais  dirigido  por  lazaristas,  em'Êm,, 
dirigidos  por  um  sem  numero  de  conoro^- 
çõos  que  eu  não  acabaria  de  nomear,  si  ijfíil-' 
zesse  esgotar  o  assumpto. 

Estou  apenas  assignalando  os  factos  'e^tas 
tendências,  dando  pezames  á  igreja  catho- 
lica. 

Não  assignaio  por  motivo  de  hostilíilAâe 
para  com  a  mesma  igre  a  que  meírece  a 
minha  mais  profunda  e  8in<sera  èfdmíraJçíLo- 
poios  Serviços  inesqtieciveis  quetetti  JÍ^ 
stado  e  que  oontinuàM  a  pi^estar:  tila» 
dou-lhe  ]í»ezames,poFque,  dt)  ^$è8so  erá  pitsto, 
ella  vae  cammhandb  para  se  txm  grelar  *«ída 
voz  -mais  intimamente  com  o  Estado.  £sta 
Uga^o  só  lhe  pôde  ser  fdnesta . 

A  lição  que  a  igreja  cathcAica  tem,  nfio  só 
fora  do  Braíâl,  mas  conhecWatóenteno  Bía- 
zll,  é  de  quo  a  sua  ligação  coita  o  EMaMlb^ 
pôde  ser  prejudicial. 

DEPUTADo-4^rfeitamente . 


que  dMara  qve  o^ensltfo  i^ráieiírd. 

Mâlis  táirde,  de  condeBce<rêencta  em  «on- 
'de^fceudencSa,  teremos  mais  «m  passo  dadoi 
pa)*a  o  <*atlioíici3Uio,  pois  «que  a  igreja  ca^- 


UmSr. 

O  Sr.  BAtiBOSA  LiMX^-E'\Jim  máo  visÇíflIio^ 
um  máo  companhefro  de  Jornada  (ftíeWttn 


SaXUSÍI  ^ZJVJtJ^^^^^         ^^  iW-ôsistivelpertdor  lyataaéada-trtoMWáto 
^qwdtz  respeito  c«mi_im  «dós  setsartigob,!^....     ^a  flurindàna  e^solver  a  autólão 


xár  da  flurindianà  e"  resolver  a  quentão 
io  processo  de  Alexandre . 

O  «R.  José  Carlos— Dous  bispos   na  ca- 
dela. 
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com  trabalho,  equiparados  aoB  galés,  os 
priâcipe»daegTeja  qM  tiyffii^em  a^sublittie 
energia  e  a  admiraTel  compr^eni^  do  mu 
ministério  que  teve  oliie8(|tteeiTeIf]PBi  Vital^ 
bispo  de  Olinda  e«  a^zar  do  grande  esplril» 
de  tolerância  do  piréiaék)  incomparavei  que 
foi  D*  António,  bispo  do  Pará,  oonduzido 
igualmente  á  cadeia. 

Por  qne  ?  Porque  entendia  as  praticas  re^ 
ligiosas,  não  de  accôrdo  com  os  mandar 
mentos  canónicos,  nSo  de  accôrdo  com  a  lei 
entendidt^  segando  os  vários  concílios,  não 
de  accôrdo  com  a  subordinação  ás  detenni^ 
nações  do  Snmmo  Pontífice,  mas  de  ao* 
côrdo  com  a  interpretação  do  Ministério  d« 
Império  e  Cultos  d  aqui  do  Ministério  do  la^ 
teíior  e  Cultos. 

A  escolha  de  alguns  sacerdotes  para  o  pre- 
enchimento de  varies  cargos  na  igreja  ca- 
tholica,  bispos,  vigários,  a  dlstincção  de  Vi- 
gários coUados,  de  vigários  de  váfa,  tudo 
quanto  constituia  o  nosso  ôquívdco  dil»6ito 
publico  e  ecclesiastico  tudb  i^áo  ífestirgirá, 
mas  com  ós  conflictbí  que  a  sigtíálá^aitt 
àquella  deplorável  épóôa,  dósdé  a  pÍ*l^o  a 
que  me  referi  até  ò  ihcètidlo  ttô  coaiegio  dWt 
jesuítas,  na  capital  de  Pel^námbuco,  nfiopõV 
positivistas,  que  nSo  existiam  Aesse  tempo  é 
serianji  incapazes  de  tomar  parta  era  iàl 
acto  de  barbaria,  mas  pior  uma  multidão 
bagtisada,  chrísmada  habituée  tfé  (íohfigsKV' 
narios,  catholica,  apostólica  'i*ôm^a,  cdtk 
pretençÔ|^  a  dormir  do  cam^ò  santo  abtíl^ 
coada  pelo  bispo  de  àua  diòce^ò. 

Tal  é  a  elasticidade  equivoca  qtíô  a  inter- 
venção do  Estado  dá,  ás  Cfi*elíèa£s  teligiodúís. 
permittíndo  ume^  atmosphei^a  fle  kypocrlála 
e  facilitando  a  tibieza  cultural,  a  incapaci^ 
dade  pára  organizar  o  que  quer  que  seja,11>) 
sentido  da  defesa  da  fé  de  qfie  cada  um  ií6 
diz  adepto. 

Basta  lembrar  os  esplendores  felibissl* 
mos  que  tem  tido  o  catholicismo  entre 
nós  depois  da  separação  da  i^ôja  dd 
Estado,  a  multiplicação  das  dioceses,  a  in- 
teira liberdade  de  acção  que  tdm  tido'4> 
Summo  Pohtiflce  na  escolha  dos  jíreladbB  a 
cuja  sapiência  e  a  cujas  viHtldes  tem  íitto 
confiada  cada  uma  das  dioc^)8éá. 


O  Sr.  Barbosa  Lima— Nós  sabemos  oue 
nanòBsa  Vida  social,  de  par  com  as  manifc^ 
tacões  da  actividade  religiosa,  nas  igrejas, 
irmsjidades  e  corporações  que  miniátram  o 
ensino,  ha  este  outro  género  de  actividade 
equivoca,  sybilina,  mysteriosa  que  attrahe 
tanta  gente,  que  aggremia  de  modo  contra- 
dictorio  tantos  brazileiros,  —  e  tenho  me  re- 
ferido ás  loias  maçónicas. 

Nós  damos  ao  estudioso  o  mesmo  espectá- 
culo que  muitos  paizes  proporcionam,  o 
desta  altitude  contradictoria  de  christãos 
que  se  dizem  catholicos,  recebendo  ou  pre- 
tendendo receber  todos  os  sacramentos  da 
iffreja,  que  se  dizem  filiados  desde  o  inicio 
até  ó  extrôiiio,  ate  á  irihumação  em  recintos 
consáLTados  pelo  ordinário  e  que  ao  mesmo 
tempo  á  noite  vão  ás  sessões  em  qub  se 
peunem  os  pedreiros  livrei,  querendo  esses 
taes— e  são  legião — conciliar  a  opa  é  o 
avental,  a  tocha  e  o  malho,  o  archltecto  e  o 
Dèús,  constátitemehte  definido  de  um  modo 
inso^hiSmavel.  com  a  infallibilidadè  qute  lhe 
deferem  os  cânones  da  igreja  catholica,  pbib 
di^' coúso^^ciô,  defee  cônínctõ,  èúVs^o  viaso 
flnò  e  déVita^do  ^tte  n^  sua  A*agilidadiô  intrín- 
seca è  á  igfojacáthòliéa  e  o  raso  de  forro  que 
é  a-  corrente  abaixó—ô  Esíado;  óessa  viçíi- 
nhança  a  igreja  tenl  tudti  ^  pbrder.  E  á'qnelie 
qnõ,  coimo  ôn,  se  òppõe  a  essa  apprôTriiimção, 
o  fíitàrò  dirá:  e^stão  prestando  o  maio!^  Ser- 
viço á  igreja  catholica  do  Mé  todos  quahtó!^ 
:^e  írruiem  còfe  aá  fallazès  vantagens  de 
uma  repr^erftaç^  hypocrita  è  de  m^ía 
dudi  íiC  strt)venções  insignificante.^. 

ti  Estado,  de  pas5o  èfm  passo,  clíègarã  a 
qjié%i'  c jnctíídar,  8e  tacita  ^ne  e,  (.»xpi*òssa 
còníò  já  foi,  mas  a  concordata  do  ponto  de 
vista  rcgálista,  a  conòordata  itispirando-âe 
aaS-oi)íniofe  íiiio  toflos  nós  tèmoâ  ouvido, 
injáttS^  vezes  dé  quantos  já  v^gbttL  se  expoeín; 
èm  recriminações,  e  manifestam  as  siiàs; 
appròhènsoes  dizendo  que  áe  lhes  áffl^ura 
rtm  grande  perigo  a  iiívíisão  nb  Hrazil  das 
ordens  religiosas. 

ii^ssa  ligação  já  vao  encontrando  óco  em 
umá  grande  parte  da  opinião  de  individues, 
na  sua  totalidade  catholicds  appárentemehtfe, 
mas  catholica  oíRcialmQnte  e  que  julgam 
dever  tocar  a  reunir  para  providenciar  no 
sentido  de  obviar  aos  males  que,  lhes  parece, 
devcifa  decorrer  do  grande  numero  de  ordens 
religídVas  e  dé  contrarias  que  assentam  '>s 
seos  penates  no  Brazil,  esbulhadas,  ex|>olia- 
das  ou  éscurraçadas  de  outros  paizes  civili- 
zados, onde  a  reacção  se  faz  contra  a  igreja 
cátbblica. 

Nessa  direcção  nós  veremos  reconstituir  o 
estáâo  legalista  intervindo  no  dominio  das 

cohsciencias  para  transforniar  peccadós  em  1  cui'Sos  <|>ara  n  eonstràcçãoeTrcibaro  das  na- 
crimes^  júntando-lhes  penas  tempóraes  eldenciasepiscopares,  dos  presbyieiíiosedo  ^a- 
€oMuzindo  â  cadeia  condemhados  á  pritâollacio  do  cardeal. 


O  qUe  restava  nesse  regimen  iealmeatapya^ 
ticado  ?  Que  pouoo  a  pouco  os  eathelioos  foft- 
sem  Se  convencendo  que  o  Estado  nSo  foi  M4i» 
para  sub  vencionar  religiões,  paraan^rieMK 
nem  muito  mem»  para  p^iwgoir  igr^^al- 
guma  {apoiados),  mas  que  os  filiados  lé.^ve 
devem  custear  as  despezas  cl>m  a  sua  ipt^o- 
pria  igreja,  sustentar  os  ministros  índiqfMi- 
Cliveis  ao  CHlto  da  mesma  igreja,  dar  es  4*e- 
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Pois,  então,  são  vinte  milhões  de  catho- 
licos,  com  duas  dúzias  de  positivistas  e  três 
dúzias  de  methodistas,  e  esses  vinte  mi- 
lhões de  catholicos  não  podem  sustentar  com 
seu  esforço  próprio,  os  esplendores  do  culto  ? 
Não  podem  se  cotizar  para  manter  os  edifícios 
de  que  precisam,  de  que  não  podem  pre- 
scindir os  prelados,  prepostos  ã  superinten- 
dência da  egreja  i 

Ha,  Sr.  Pn^sideute,  em  tudo  isto  uma  con- 
fusão deplorável  outre  a  sociedade,  entre  a 
conectividade,  o  conjuncto  desses  viute  mi- 
lhões de  unidades,  o  esse  organismo  juridico, 
aue  ô  o  Estado,  e  que  nós  instituímos  em  24 
de  fevereiro  de  1891  como  inteiramente 
alheio — em  bem  da  religião  mais  do  que  do 
Estado — ã  esphera  de  acção  da  conscienoia  e 
ás  manifestações  da  vida  religiosa  desta  ou 
daquella  egreja.  Seita  ou  não  seita,  o  Estado 


sciente  e  conscientemente  nesta  questão.  E 
si  se  envolve  nos  casos  em  que  reputa  pre- 
star serviço  ao  Estado. . . 

O  Sr.  Josk'  CARi^s—Mas  a  verdade  ô  que 
monsenhor  Ksberard  porton-se  com  a  maior 
convicção,  durante  todo  o  seu  governo. 

OSu.  Barbosa  Lima— Da  minha  parte, 
posso  dizer  quo.  monseabor  Esberard  foi  bispo 
de  Olinda,  na  época  em  que  fui  governo  em 
Pernambuco  e  que  as  nossas  relações,  apezar 
de  ser  e  i  chamado  positivista,  foram  pro- 
fundamente cordiaes. 

Não  renovarei,  Sr.  Presidente,  o  fatigante 
debate  tantas  vezes  feito  nesta  Casa  longa- 
mente, em  outras  occasiões,  a  propósito  da 
constitucionalidade  ou  da  inconstitucionali- 
dade da  legação  junto  á  Santa  Sé;  sé  é 
egreja;  legação  junto  a  Santa  Sé  quer  dizer 


absolutamente  não  interponha  a  sua  auto- 1  junto  a  determinada  egreja.  Legação  Junto 
ridade  para  fazer  semelhantes  distincções.     |  a  determinada  egreja  não  é  para  não  fazer 
Infelizmente,  porém,  as  tendências  victo- 1  cousa  alguma;  é  certamente  x)ara  fazer  ai- 


riosas  agora  são  bem  diversas  daquellas  que 
assignalava  um  dos  próceres  da  Republica, 
insuspeito,  pelos  seus  sentimoatos  de  tole- 
rância a  toaos  os  catholicos,  o  Sr.  Quintino 
Bocayuva,  quando  Ministro  do  Exterior,  em 
1891. 

O  Sr.  Dr.  Badaró,  nosso  ministro  que  foi 
junto  ã  Santa  Sé,  catholico  militante,  palar 
dino  ardoroso  na  Ck)nstituinte  de  todas  as 
aspirações  catholicas,  conta-nos  que,  tratan- 
do-se  de  prover  a  sede  archiepiscopal  do  Rio 
de  Janeiro,  a  Santa  Só  julgou  dever  escolhe?* 
monsenhor  Es'bdrard.  D.  António  de  Ma- 
cedo Costa  expoz,  em  carta  que  aqui  está. 
publicada  no  Jornal  do  Commercio  de  19  de 
outubro  de  1901,  os  inconvenientes  de  seme- 
lhante escolha  e  disso  textualmente  {Lè.) 

Em  outra  carta  D.  Macedo  Costa  dizia. 
{Lê.) 

F  vae  por  ahi  afora. 

Que  fez  o  Santo  Padre  ? 

Aqui  está.  (O  orador  mostra  o  jornal  que 
está  lendo,) 

Dirigiu-se  ao  Minií^tro  de  Estrangeiroá  do 
Brazil,  Dr.  Quintino  Bocayuva,  nos  seguin- 
tes termos.  (Lê.) 

Istj  era  no  regimen  do  decreto  de  7  de  ja- 
Beiro,  que  instituiu  a  .>eparação  da  igreja 
doEstailo,  deixando  ainda  alguma  cousa 
que  manifestava  uma  tal  ou  qual  intervea- 
ção  do  Estado. 

Pois  bem  ;  dizia  o  general  Quintino  Bo- 
cayuva. {Lê.) 

De  lá  para  cá,  temos  caminhado  em  dire- 
cção diversa. 

O  actual  Governo,  o  Sr.  Barão  do  Rio 
Branco — é  publico  o  notório — fez  tudo  quanto 


guma  cousa. 

Não  acreditamos  que  o  Estado  vá  crear 
uma  repartição  que  não  tenha  o  que  fazer. 
Legação  com  um  ministro,  com  um  1<^  secre- 
tario, com  um  2»  secretario,  com  todo  o  pes- 
soal—embaixada amanhã. 

Não  me  illudo  sobre  a  direcção  em  que 
vamos.  Mas,  para  fazer  o  que  ?  Nunca  aqui 
se  me  disse  o  que  era. 

Recordo-me  de  que  no  aperto  da  argumen- 
tação, um  estimável  collega,  um  espirito 
brilhantíssimo,  cuja  ausência  temos  motivos 
para  lamentar,  o  distiuctissimo  Dr.  Ferreira 
Pires,  sustentando,  uma  occasião,  a  constitu- 
cionalidade da  legação  janto  á  Santa  Sé,  re- 
spondia a  esta  objecção  que  si  ó  verdade  que, 
nos  paizcs  junto  a  cujos  governo»  se  tem 
legação,  não  se  pôde  ter  também  consulados 
e  que  neste  caso,  só  se  pôde  ter  legações  e 
não  consulados  de  caracter  hvbrido  ;  não 
havia  mercadorias  a  respeito  das  quaes  os 
coasules  pudessem  visar  facturas  consulares, 
mas  que  outras  podiam  fazer  as  vozes  destas 
mercadorias,  os  rosários,  etc.,  emflm  todos 
estes  objectos  consagrados  ao  culto,  e,  com- 
prehende-se  que  não  havia  nisto  uma  pro- 
faiação. 

E'  sabido  qu3  os  objectos  do  culto  catho- 
lico não  se  vendem,  segimdo  um  euphe- 
raismo  sugestjvo  d^i  linguagem  espirituosa 
do  que  os  catholicos  usam. 

Troca-se  por  dinheiro,  mas,  quando  inter- 
vém a  moeJíi,  é  compra. 

Não  insisto  nisto  porque  meu  intuito  não 
é  redicularizar  por  forma  alguma,  mas  para, 
mostrar  até  onde,  a  que  consequências  falsas 
pôde  levar  uma  premissa  estabelecida  pela 


Ibi  possível  para  que  dessemoá  um  chequelvontadedo— quero  porque  ouero. 

em  outros  paizes,  conseguindo  a  nomeação  I     A  Constituição  da   Republica   rebella-se 

de   um  cadeal    brazileiro,     envolveado-se '  contra   a  creação  e  mauutenção  do  somo* 
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Lhanto  logação  junto  ao  Supremo  Ponti- 
tice*  da  igreja  catholica.  Nós,  que  comba- 
temos esta  illegalidade,  devemos  estar  sa- 
tisfeitos, vendo  que  nenhum  relatório  (me 
i'eferi  á  época  que  tínhamos  relatórios)  nem 
flonbum  relatório  do  Ministro  do  Interior, 
de  1892  para  cá,  éi)oca  em  que  a  legação 
foi  illegalmente  mantida  pelo  marechal  Fio- 
piano  Peixoto,  nenhum  nos  disse  o  que  é 
que  esta  legação  faz. 

Portanto,  chegamos  a  esta  conclusão:  é 
uma  repartição  creada  junto  a  uma  igreja, 
com  infracção  de  um  dos  artigos  da  Consti- 
toiçio  e  custeada  pelo  Thesouro  Federal. 
com  as  contribuições  de  catholicos  c  acatho- 
licos,  com  o  imposto  colhido  em  todas  as  al- 
gibeiras, para  nada  fazer. 

Não  temos  absolutamente  regimen  de  mão 
morta  ;  não  temos  apresentação  de  bispos  o, 
quem  sabe,  Sr.  Presidente,  si  o  nosso  Go- 
verno não  terá  apresentado  bispos,  uma 
apresentação  tão  esconsa,  tão  equivoca, 
quanto  a  existência  desta  legação  ? 

Manda  dizer,  neste  género  de  correspon- 
dência que  se  não  publica,  mais  secreta  que 
as  negociações  que  possam  constituir  casos 
bellicos  ;  manda  dizer:  não  gostaria  de  Fu- 
lano para  bispo  e  sim  de  Sicrano  ;  não  dese- 
jaria para  arcebispo  este  e  sim  aquelle ;  de- 
sejaria que  o  Santo  Padre  nomeasse  monse- 
nhor, ou  prelado  assistente,  ao  padre  Fulano 
ou  ao  padre  Sicrano  ;  e  ahi  tomo.>  a  politica 
de  mâoí  dadas  com  a  igreja  catholica,  para 
manter  ura  certo  numero  de  vantagens  ap- 
parentese  de  concessões  que  hão  de  redundar, 
hoje  ou  amanhã,  em  motivos  para  profundo 
arrependimento  na  mesma  igreja  catholica. 

Nesse  dia,  posso  garantir  que  os  que  obe- 
deeem  á  inspiração  a  que  obedeço,  estarão 
ao  lado  da  igreja  tyramnizada  e  bastam  estes 
motivos  para  sustentar  a  idéa  da  emenda 
apresentsida  pelo  nobre  Deputado  pelo  Ceará. 

Tenho  concluído.  {Muito  h&tn^  muito  bem; 
o  orador  é  cumprimentado ,) 

O  fSr.  I^resí dente  —  Continua  a 
discussão  do  artigo  único  do  projecto  n.  223, 
de  1906,  fixando  a  despeza  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  para  o  exercício  de 
1007. 

Tem  a  palavra  o  Sr.   Mello  Franco. 

O  Sjt.  MIello  Franco— Sr.  Presi- 
dente, declinado  na  sessão  de  hontem  o  me  u 
nome  pelo  honrado  Deputado  pelo  Ceará, 
ciyo  nome  cito  com  a  necessária  vénia,  o 
Sp.  Thomaz  Cavalcanti,  por  motivo  de  uns 
apartes  qua  deiaS.  Ex.  no  momento  em 
que  justificava  a  emenda  ora  entregue  a  de- 
bate, tenho  a  obrigação  de  intervir  neste. 

Não  foi,  porém,  Sr.  Presidente,  exclusiva- 
mente este  o  motivo  que  me  trouxe  a  im- 


pugnar a  emenda  que  8.  Ex.  defendeu  e  que 
acaba  de  ter  decidido  e  oíllcaz  apoio  por 
parte  de  ura  dos  mais  esclarecidos  espirites 
desta  Camará,  o  illustre  Deputado  pelo  Dis- 
tricto  FoJerai,  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

Al(?m  deste  motivo,  ha  ainda  para  mim 
ura  outro,  qual  o  de  ser  eu  um  dos  mem- 
bros da  Commissão  de  Diplomacia  e  Trata- 
dos, directamente  interessado,  por  conse- 
quência, na  discussão  do  Orçamento  do  Ex- 
terior ;  e,  sobrelevando  entro  est  ís  motivos., 
já  referidos,  também  está  o  de  ser  eu  repre- 
sentante da  Nação  pelo  Estado  de  Minas, 
tendo  sido  invocado,  tanto  pelo  honrado 
representante  do  Districto  Federal,  como 
peio  honrado  Deputado  pelo  Ceará,  o  exem- 
plo que,  como  verdadeiro  siraile,  foi  citado 
no  debate,  dado  pelo  Dr.  João  Pinheiro,  pre- 
sidente do  meu  Estado  natal,  na  carti  que 
dirigiu  ao  chefe  de  policia  do  mesmo  Estado, 
negando  permissão  para  que  uma  companhia 
da  força  policial  prestasse  guarda  de  honra 
em  uma  solemnidade  reliíjiosa,  effectu:ida 
na  igreja  de  Santa  Ephigenia,  da  cidade  de 
Bello  Horizonte. 

O  mesmo  motivo  constitucional  que  veda 
ao  podor  civil  destacar  uma  fracção  da  força 
publica  para  fazer  guarda  de  honra  em  uma 
solemnidade  do  rito  catholico,  impede  tam- 
bém a  manutenção  de  ura  agentf»  diplomá- 
tico da  Republica  leiga— poder  temporal— 
junto  ao  chefe  espiritual  de  um  culto  reli- 
gioso, ainda  que  seja  este  o  catholico? — Tal 
é  o  ponto  a  resolver,  aíim  de  se  poder  julgar 
si  ha  perfeita  analogia  entre  o  caso  a  qu/^  se 
refere  a  carta  do  presidente  do  Estado  e  o 
caso  que  faz  objecto  do  presente  debate. 

Essa  carta,  Sr.  Presidente,  de  certo  ô, 
como  disse  o  honrado  representante  do  Dis- 
tricto Federal,  Sr.  Barbosa  Lima,  um  bello 
exemplo  de  perfeita  orientação  republicana, 
dado  pelo  presidente  do  Estad  >  de  Minas,em 
relação  ao  modo  por  que  deve  ser  observada, 
respeitada  e  acatada  a  primeira  de  todas 
as  liberdades,  a  liberdade  de  consciência. 

Entretanto, direi  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
que  não  mo  parece  legitimo  o  simile  pro- 
curado entre  o  caso  em  debate  e  aquelle 
que  motivou  a  carta  do  presidente  de  Miaas 
ao  chefe  de  policia  do  mesmo  Estado. 

Trouxe,  Sr.  Presidente,  publicada  cm  um 
dos  jornaes  do  districto  que  tenho  a  honra  de 
representar,  essa  carta,  que,  de  certo,  foi 
lida  por  todos  os  Srs.  Deputados,  e  cuja  lei- 
tura por  consequência  não  repetirei  agora, 
para  não  alongar  o  debato  e  não  cançar  o 
espirito  da  Camará. 

Nella  própria  o  illustre  evangelizador  do 
credo  republicano  nos  tempos  que  prece- 
deram o  actual  regimen,  indicando  os  argu- 
mentos próprios  para  determinar  a  perfeita 
legalidade  da  sua  negativa  á  solicitação  feita 
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ao  Governo,  incambe-ae,  entretanto,  de  de- 
mcKDgtrar  que  esse  procurado   símile  absolu- 
tamente não  existe    entre  aquelle  facto  e  o  { 
que  está  em  debate. 

£*  asdim  que  elle  diz,  Sr.  Presidente,  que 
a  funcção  por  excellencia,  a  ftiacçâo  cara- 
cterística e  principal  da  força  publica  nos 
paizes  policiados,  é  naturalmente  o  da  ma- 
nutenção da  ordem  publica. 

Por  consequência,  por  esta  simples  razão, 
sendo  possível  ou  devendo  ser  admíttída  a 
possibilidade  de  oonâictx»  durante  a  sole- 
mnidade  religiosa  e  por  motivo  do  próprio 
culto,  não  poderia  a  força  publica,  ligada  a 
nm  dos  cultos,  cumprir  em  c  es  casos  o  seu 
dever  primordial,  actuando,  para  o  resta- 
belecimento da  ordem  e  garantia  da  liber- 
dade de  cousciencia,  com  a  necessária  isen- 
ção de  animo  e  imparcialidade  de  espirito, 
que  deve  ser  o  attributo  essencial  do  poder 
leigo,  do  governo  republicano,  em  face  das 
divergências  relativas  4s  questões  de  reli- 
gião e  de  fé. 

O  presti^rio  da  força  organizada  não  pôde 
ser  concedido  oficialmente  para  tomar 
parte  activa  e  directa  nas  solemnidades  de 
um  culto  determinado,  no  ritual  de  uma 
igreja, —  e  este  foi  o  ponto  de  doutrina  re- 
publicana que  motivou  a  carta  do  illustre 
presidente  do  meu  Kstado. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— V.  Ex.  me 
permitte:  E*  com  autoridade  do  Sr.  João 
Pinheiro  que  dá  esta  interpretação  ou  6 
com  a  liberdade  de  interpretar  ? 

O  Sr.  Mello  Franco— E*  deantc  dos  termos 
da  própria  carta. 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr— Eu  conheço-a 
toíia.  Parece-me  que  é  um  incidente  da 
carta. 

O  Sr.  Mello  Franco— Dirão,  porventura, 
VV.  EEx.  que  o  principal  característico  da 
carta  é  o  facto  de  ter  ella  accentuado  que 
no  nosso  regimen  politico  existe  de  facto 
uma  perfeita  incompatibilidade  entre  o 
cânon,  que  define  a  liberdade  de  consciência  e 
quaesquer  deíérencias  para  com  a  Santa  Sé  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocheb  —  F-ste  ô 
um  dos  fundamentos  da  allegação.  Sou 
mais  defensor  aqui  dentro  dos  interesses 
catholícos  do  que  o  Sr.  Valoís  de  Castro, 
que  é  padre . 

O  Sr.  Mello  Franco  —  Direi  a  V.  Ex., 
replicando,  que  não  tomei  parte  neste  d> 
bate  como  filiado  á  Igreja  Cathoiica.  Ao  con- 
trario, como  livre  pensador,  venlio  procurar 
demonstrar  á  Camará  as  razões  por  que  dou 
meu  voto  favorável  ã  legação  brazileira 
junto  â  Santa  Sé. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Não  sou 
catholico,  não  tenho  laços  com  a  reli^ão 


cathoiica  de    natureza  alguma,  nem  sou 
christão. 

O  Sr.  Mello  Franco  ^  Dirão  :  é  dogma 
fundamental  do  regimen  ;  é  ponto  caiâeal 
no  nosso  regimen  i)olitico,  a  absoluta  se- 
paração da  Igreja  do  Estado,  decretada  pelo 
Governo  Provisório,  decretada  ainda  pelo 
Governo  Provisório  e  sanccionada  peia  Con- 
stituição Federal. 

Esse  principio  se  encontra  principalmente 
determinado  no  artigo  cuga  leitura  não  quiz 
fazer  o  digno  representante  do  Districto 
Federal,  mas  que,  pela  corrente  que  vae 
levando  o  debate,  sou  obrigado  a  âizer,  pas- 
sando 06  olhos  sobre  a  carta  do  illustre  pre- 
sidente de  Minas  ao  chefe  de  policia  do 
mesmo  Estado  : 

€  Nenhum  culto  ou  igreja  terá  relações 
de  dâpendencia  ou  alliança  com  o  Governo 
da  União  ou  dos  Estados .  » 

Desejo  que  os  illustres  representantes  do 
Ceará  e  Districto  Federal  digam  em  sã  con- 
sciência, na  exe^ec^  da  Constituição  Fe- 
deral, feita  com  isenção  de  animo,  em  que 
sentido  pôde  ser  interpretado  esse  disposi- 
tivo constitucional,  como  contrariando  o 
principio  que  está  em  debate— da  manuten- 
ção da  legação  junto  á  Santa  Sé  ? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— O  dispositivo 
comprehende  todas  as  relações  que  podem 
existir. 

O  Sr.  Mello  Franco— A  manutenção  da 
legação  junto  á  Santa  Sé  tem  como  con- 
sequência lógica,  immediata  e  necessária, 
o  estabelecimento  de  alguma  relação  de 
dependência  ou  alliança  entre  o  iirazil  e  a 
Santa  Sé  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr  —  Ha  viola- 
ção do  espirito  da  Constituição,  V.  Ex.  pôde 
escapar  da  lettra. 

O  Sr.  Mello  Franco—  Façamos  a  exegese 
do  dispositivo  constitucional  por  partes. 

Nenhum  culto  ou  igreja  terá  relações 
de  dependência  ou  alliança  com  o  Governo 
da  União. 

Si  o  facto  de  uma  nação  estabelecer  aua 
representação  diplomática  junto  a  outra 
nação  constituo  a  creação  de  relações  de 
dependência  de  uma  para  outra,  então  di- 
rei que  realmente  a  manutenção  da  nossa 
legação  junto  á  Santa  Sé  viola  o  dispositivo 
constitucional. 

O  direito  activo  e  passivo  de  legação  é 
attributo  inheronte  á  soberania. 

Portanto,  si  mantemos  a  legação  junto  á 
Sauta  Sé,  por  um  lado  Ibe  reconiiecemos  o 
caracter  soberano,  e  por  outro  a  Santa  Sé 
reconhece  a  nossa  qualidade  de  nação  sobe- 
rana e,  logicamente,  nesse  reconhecimento 
de  nossa  soberania  não  podemos  siquer  vis* 
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lumbrar  essas  relações  de  dependência  que 
8^  prohibidas  pela  Constituição  Federal,por- 
qiiíe  a  dependência  e  a  soberania  são  idéas  quo 
aã  ropdllem. 
Analy.semos  o  dispositivo  em  sua  ultima 
«Nenhum  culto  ou  igreja  terá  relações 
all^ança  com  o  Governo  da  União  ou  dos 
áos.» 
'Pelo  fiMíto  de  recebermos  um  enviado  da 
S^tã  Sé  e  de  lha  delegarmos  um  nosso,  não 
faremos  praticado  um  facto  que  deter- 
mine aUiança  ou  tratado  de  aliiança  entre 
ella  e  a  Republica  Brazileira. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  A  Consti- 
tiúção  não  falia  em  tratado  ;  ella  prohibe 
rãa^Qões  officiaes. 

O  Sr.  Mello  Franco  —  A  presença  de  ura 
eittbai^xador  não  tem  como  conseqAiencia  lo- 
gioa  o  recoaliecimento  de  relações  de  alli- 
aaça;  são  as  relações  do  mera  cortezia 
internacional  que  determinam, no  maior  nu- 
1D0FO  de  casos,  o  envio,  e  recebim  ^nto  d^ 
agentes  diplomáticos. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  A  existência 
dç  le^açãx)  não  é  mera  cortezia  ;  ô  do  inte- 
resse de  dous  paizes. 

O  Sr.  Mello  Franco — As  nações  exercem 
«sse  direito  ou  por  interesse  material  que 
píi^issam  ter  ua  creação  da  legação  junto  a 
certo  e  determinado  paiz,  ou  por  motivo  de 
símple^  cortezia  internacional. 

Que  relações  de  interessa  iotallectual, 
moral  ou  material  podem  existir*  supponbar 
mos,  entre  o  Brazil  e  o  Império  Moscovita  ( 
íjps  v;istos  domínios  do  C'/ai%  não  temos  ab- 
«plutamento  interesses  de  ordem  material, 
nem  mesmo  interesse  moi*al  ou  siquer  intel- 
Iççiual,  porque  nada  temos  a  aprenier  nas 
instituições  daquelle  paiz,  multj  m  lis  atrar 
z^as  do  que  as  nossas.  Porque,  então,  man- 
temos um  enviado  extraordinário  e  minis- 
tro plenipotenciário  junto  ao  governo  da 
Hussia,  que  por  sua  vez  n  ;s  manda  para 
aflul  funccionario  de  igual  categoria  ? 
(Apartes.) 

Diirei  ató  que,  historicamente  fallando,  a 
mera  cortezia  internacional  foi  que  deu  ori- 
gem ã  creação  das  le^^ações  permanentes, 
dessa  instituição  hoje  deftnitiva  no  direito 
ifkt^rnacional,  do  direito  de  legação,  exercido 
activa  e  passivamente  pelas  nações  civi- 
lizadas. 

Si  eu  me.  convencesse  de  que  a  manuten- 
Ç^  da  nossa  legação  junto  ã  Santa  Sé 
Viola  o  dispositivo  da  Constituição  Federal, 
giarantp  que  daria  meu  voto  contra  tal 
manutenção.  Estou,  ^rém,  absolutamente 
ogmveQcido  do  contrario,  e,  pela  exegese  que 
9Ç9Íp  cLe  fazer  do  dispositivo  constitucio- 
nal que  serviu  de  motivo  para  se  impu- 


gnar essa  manutenção,  tenho  mostrado  que 
tal  inconstitucionalidade  não  existe,  pelo 
que. dou  meu  voto  a  favor  da  manutenção. 
{Apartes.) 

Disse. o  meu  distincto  collega,  cujo  nome 
declino,  com,  a^  devida  vénia,  Sr.  Thomaz 
Cj.valcanti,  quQ  to(}o3  os  catbolicos  estão 
convencidos  da  constitucionalidade  da 
medida.  Rjepetirei  a  phrase  que  ha  pouco 
dis>e  e  que  certamente  não  foi  ouvidi 
pjr  S.  Ex. :  não  venho  defender  a  ma- 
nutenção da  legação  junto  ao  sólio 
pontiftcio,  por  motivo  de  ordem  reli- 
giosa. Livre  pensador,  republicano  hia-: 
torico  como  S.  fix.,  tendo  seguido,  desde  os 
mais  verdes  annos,  a  orientação  repu* 
blicana  desse  distincto  mineiro  que  S.Ex. 
ha  pouco  dpnommpu  evangelizador  do  cr3do 
republicano  no  Estado  de  Minas  recebendo, 
por  consequência,  daquelle  alto  espirito  o 
influxo  de  uma,  continua  lição,  profunda- 
mente democrática  e  republicana;  com  todos 
esses  requisitos  e  nessa  qualidade  de  livre 
nensador  ú  que  venho  sustentar  a  necessi- 
dade da  nos<a  legação  junto  ã  Santa  Sé, 
dando  ra:^es  que,  si  S.  Ex.  quizer  ter  a 
paciência  de.  ouvir,  vera  que  pelo  menos 
devem  merecer  albina  meditação. 

O  honrado  representante  do  Districtp 
Federal  disse,  com  razão,  que  a  questão  está, 
pjr  assim.  dizer«  esgotada  pelos  debates  bri- 
lhantes já  travados  nesta  Casa,  todos  09 
annos  e  de  c.vda  vez  qu3  o  honrado  repre- 
sentante do  Ceará,  ooherentemente,  apre- 
senta ao  Orçamento  do  Exterior  a  emenda* 
suppressiva  da  verba  destinada  á  manuten- 
ção da  nossa  legação  junto  ã  Santj,  Sé 

E'  rudimento  de  direito  publico  que  não 
se  pôde  compijeliender  a  existência  de  um 
Estado  sem,  entre  outros  req^uisitos,  o  re- 
quisito fund;amental  da  soberama  territorial. 

E'  rudimento  de  direito  politico,  ao  ai- 
ca^nce  daquelles  mesmos  que  são  estranhos 
ã  scieacia  do  direito. 

A  Santa  Só,  depois  de,  em  1870,  annexar 
os  Estados  pv^QtiQcios  ã  Itália  una,  não 
tem  territórios  sobro  os  quaes  possa  exercer 
s  ua  j  iirisdicção  soberana. 

O .  próprios  palácios  de  Latrão,  Vaticano 
e  Castel-Gandolfo,  a  lei  das  garantias,  de  13 
de  maio  dj  1871,  deixou  simplesmente  em 
gosj  aos  pontidces,— esses  próprios  íerrito- 
rios,  portanto,  não  podendo  ser  considerados 
territórios  propriamente,  para  a  estructura. 
•lo  Estado,  porque  elles  não  foram  deixados 
em  plena  propriedade  ã  S:uita  Sé,  mas  sd- 
mL^nte  ein  uso  e  goso  dos  Papas. 

Vê,  pjr  consequência,  o  illustre  Deputado 
que,  expendendo  estas  noções,  estou  dizendo 
desde  logo  que  não  quero  considerar  a  igreja, 
como  Estado,  no  sentido  indicado  pela  scIen->' 
cia,  pek)  direito  modex^o. 
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Isto,  porém,  não  leva  o  meu  espirito  ao 
desconhecimento  de  que  a  Igreja  occupa  uma 
posição  que  W.  EEx.  poderão  chamar  única 
no  mundo  e  que  repetirei  que  é  única  mesmo, 
posição  sui  generis^  que  faz  com  que  os  mais 
eminentes  tratadistas  de  direito  internacio- 
nal publico,  inclusive  livres  pensadores  e 
protestantes,  lhe  assignalem  uma  vida  autó- 
noma, soberana  e  independente  na  commu- 
nbão  internacional. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mello  Franco— V.Ex.  já  vae  adean- 
tando  os  meus  argumentos. 

Quero  citar  factos  e  opiniões  de  publicistas 
que  justificam  o  meu  voto. 

V.  Ex.  faz  referencias  a  esta  lei  de  ga- 
rantias, alei  de  1871,  dizendo  que  é  ella 
própria  que,  era  dispositivo  expresso,  ga- 
rante ao  papa  o  livre  exercicio  do  direito 
activo  e  passivo  de  legação,  assegurando  a 
immunidade  dos  delegados  estrangeiros  junta 
ao  pap,  tanto  quanto  assegura  a  immuni- 
dade dos  acreditados  junto  ao  rei  da  Itália,  e. 
Sor  outro  lado,  assegurando  a  immunidade 
os  enviados  da  Santa  Sé — ^nuncios,  legados 
e  internunoios— emquanto  se  acham  no  terii- 
torio  italiano,  de  passagem  para  os  respecti- 
vos postos  .{Apartes,) 

Também  é  noção  rudimentar  do  direito  po- 
litico internacional  que  o  exercicio  do  direito 
de  legação  é  um  attributo  de  soberania  que 
somente  as  nações  soberanas,  pessoas  no  di- 
reito internacional,  é  que  podem  exercer 
esse  direito,  que  não  é  facultado  ás  nações 
sujeitas  a  laços  de  vassallagem,  ou  outros 
que  aífectem  a  sua  soberania. 

Si  V.  Ex.  reconhece  que  a  lei  das  garan- 
tias concedeu  ao  papa  o  livre  exercicio  do 
direito  activo  e  passivo  de  legação,  e  asse- 
gura a  immunidade  dos  delegados,  dos  agen- 
tes diplomáticos  da  Santa  Sé  ou  junto  a  ella, 
e  si  é  principio  de  direito  publico  interna- 
cional que  esse  direito  é  um  attributo  da  so- 
berania,—deverá  concluir  então  que  a  Santa 
Sé,  não  sendo  um  Estado,  é  todavia  um  po- 
der soberano,  occupaado  no  mundo  —  de 
focto  —  um  logar  único,  sui  generis,  extra- 
ordinário, excepcional,  mas,  de  facto,  autó- 
nomo, independente,  existente  de  per  se, 
solitário  e  isolado  em  sua  grandeza. 

Por  consequência,  só  esse  direito  6  suffl- 
ciente  para  demonstrar  que  a  Santa  Sé  não 
é  a  mera  sede  de  uma  grande  communidade 
religiosa,  mas  tem,  de  facto,  uma  situação 
excepcional,  reconhecida  por  todas  as  nações 
cultas,  inclusive  as  protestantes,  fazendo-se 
representar  junto  ao  sólio  pontifício. 

Quanto  ao  ponto  de  vista  constitucional, 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Melix)  Franco  —  V.  Ex.  hontem  já- 
tinha  citado  este  argumento. 

E*  uma  lei  de  direito  publico  interno  nem 
ao  menos  é  uma  lei  constitucional ;  nem  é 
uma  lei  que  faça  parte  daestructura  consti- 
tucional ;  é  uma  simples  lei  ordinária,  que 
pôde  ser  revogada  por  Goagresao  ordinário. 

Por  consequência,  concluo  V.  Ex.,  essa  lei 
que  concede  essas  garantias,  podendo  ser 
revogada  a  qualquer  momento,  a  bel-prazer 
da  maioria  do  parlamento  italiano,  á  von* 
tade  do  governo,  sendo  uma  lei  de  direito 
publico  interno,  absolutamente  não  pôde 
r^^ar  relações  internacionaes. 

Esta  objecção,  de  certo  a  única  em  torno 
da  qual  todas  as  outras  se  teem  agitado  neste 
debate,  esta  objecção  tem  sido  respondida 
com  muita  vantagem  até  por  publicistas 
protestantes.  São  elles  que  dizem,  e  parece- 
que  o  simples  bom  sonso  comprehende  que 
do  lado  delles  está  a  razão,  que,  si  bem 
que  esta  lei  tenha  sido  decretada  pelo 
parlamento  italiano,  todavia  não  pôde 
ser  revogada  arbitrariamente  por  esse 
parlamento,  porque  ella  regulou  não  só 
negócios  que  dizem  respeito  aos  interesses 
italianos,  mas  também  negócios  que  se  re* 
lacionam  com  os  interesses  de  duzentos  mi- 
lhões de  catholicos.  E  é  apropria  attitude 
das  outras  potencias,  como  disse  meu  illustre 
colle^,  essa  attitude  de  silencio,  de  ausên- 
cia, de  protesto  contra  a  tomada  do  Roma 
e  do  poder  temporal  do  papa,  é  essa  attitude 
das  potencias  o  que  indica  que  ellas  adhe- 
riram  áquelle  acto  do  governo  italiano. 

Por  consequência,  esta  situação  (  creada 
pela  lei  de  13  de  maio  de  1871 )  não  pôde 
ser  modificada  sem  o  accôrdo  necessjirio 
das  potencias,  e,  entre  outras  opiniões  em 
tal  sentido,  eu  poderei  citar  a  V.  Ex.  a  do 
protestante  Hefter,  Pradier-Foderé,  Bonghi 
(  que  foi  o  deputado  relator  da  commissão 
que  organizou  o  projecto  da  lei  de  1871 ), 
Panattoni,  Rolin-Jacquemins  e tantos  outros,, 
concordes  em  afilrmar  que  a  dita  lei  de  13 
de  maio  do  1871,  limito u-so  a  reconhecer 
um  estado  de  cousas  cujas  consequência» 
não  era  licito  ao  governo  italiano  suppri- 
mir  por  si  só. 

E'  verdade  que  ha  outros  menos  convictos» 
como  Bluntchili,  que  declara  que  essa  so- 
lução, a  da  lei  de  1871,  devia  ser  imposta  a 
todos  os  papas  no  momento  da  sua  eleição, 
provocando^  por  parte  de  cada  um  a  sua 
adhesão  ou  a  sua  recusa,  e  que  só  seriam 
garantidos  áquelles  que  adherissem  a  essa 
situação  de  facto. 

Mas,  commentando  estas  palavras  da 
Bluntchili,um  escriptor,  sinão  atheu  e  ultra- 
liberal,  ao  menos  racionalista  emancipado 
e  livre  pensador,  Bonfils,  declara  que   este 
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coQceito  de  Blaatchili  noin   sequer  merece 
iks  honras  da  analyse  c  da  meditação. 

Muito  recentemente,  um  facto  importan- 
lissimo  se  pas^^u,  e  do  qual  se  procura  tirar 
conclusões  contrarias  d  situação  interna- 
(*ional  em  que  se  acha  a  Santa  Sé,  quer  pe- 
rante a  lei  de  1871,  quer  na  pi^atica  pelo 
reconhecimento  das  potencias. 

E,  ainda  hontem,  o  hoorado  representante 
do  Ceará,  que  com  tanta  tenacidade  tem 
procurado  banir  da  nossa  organização  diplo- 
mática essa  representação  junto  á  Santa  Sé, 
ainda  hontem,  dizia,  S.  Ex.  se  referiu  a  este 
facto,  isto  é,  é,  circumstancia  de  não  ter 
sido,  ha  muito  pouco  tempo,  convidado  o 
soberano  pontífice  a  tomar  parte  na  Ck)nfe- 
rencia  de  Haya,  reunida  por  provocação  do 
Czar,  com  o  humanitário  objectivo  de  dimi- 
nuir esse  peso  formidável  da  paz  armada, 
que  está  esmagando  a  Europa  e  detendo-a 
em  seu  curso  para  a  civilização  e  para  o 
progresso.  (Apartes,) 

A  pretexto  desta  exclusão,  Sr.  Presidente, 
um  notável  professor  italiano,  Zanichelli, 
fazendo-se  ecno  da  resistência  por  parte 
do  governo  e  do  povo  italianos  contra  a 
idéa  de  ser  admittido  um  representante  da 
Santa  Sé  junto  á  Conferencia  de  Haya,  in- 
surgiu-se  contra  este  estado  do  cousas,  es- 
crevendo na  Nttova  Antologxa  ura  vigoroso 
aHigo  em  que  djclara : 

«Mais  uma  vez  o  Papa,  ete.» 

Resumindo  os  argumentos  :  para  clle,  o 
Pax>a  não  é  um  chefe  de  Estado,  não  tem 
soberania  pessoal,  não  é  um  soberano,  mas 
gosa  somente  de  alguns  privilégios  de  sobe- 
rano, sem  o  ser. 

Quer  elle  com  isto  dizer  que  a  própria 
lei  das  garantias  não  considera  o  Papa  como 
soberano,  mas  apenas  lhe  reconhece  alguns 
privilégios  dos  que  são  reconhecidos  aos  so- 
beranos, e  tanto  assim  que,  si  a  lei  quizesse 
consideral-o  soberano,  seria  mais  fácil  decla- 
ral-o  expressamente  do  que  enumerar,  ar- 
tigo por  artigo,  todas  as  garantias  que  lhe 
foram  instituídas.  Conclue  dizendo  que  a  lei 
de  1871  é  uma  parte  do  direito  piiolico  in- 
terno italiano,  revogável  a  qualquer  mo- 
mento, e  que,  si  o  Papa  fosse  convidado,  o 
Quiiinal  devia  abster-se. 

Como  vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  pela 
fynthese  feita  deste  artigo  de  Zanichelli, 
elle  não  vem  com  argumentos  novos  e  ape- 
nas reproduz  tudo  que  tem  sido  allegado  em 
contrario  ao  estado  de  cousas,  mantido  por 
essa  lei  de  1871  e  reconhecido  tacitamente 
pelas  potencias. 

Sfas,  a  respeito  desse  facto,  notável  de 
certo  na  vida  internacional,  a  que  venho  me 
referindo,  ha  até  circumstancias  interes- 
santes, que  devem  ser  relembradas,  para 
qae  possamos  explicar  o  modo  por  que  foi 
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excluído  da  Conferencia  de  Haya  o  delegado 
do  SummoPontiftcc. 

Antes  de  tudo,  Sr.  Presidente,  devemos 
sempre  recordar  que,  no  momento  em  que  o 
Czar  Nicolau  deliberou  reunir  era  Haya  esses 
plenipotenciários  da  paz,  e  antes  de  tentar 
esta  humanitária  Iniciativa,  procurou,  por 
intermédio  do  seu  enviado  extraordinário 
(note  V.  Ex.,  a  Rússia,  nação  schismatica, 
que  não  reconhece  a  Igreja  Catholica  Apos- 
tólica Romana),  por  intermédio  do  Sr.  Tcha- 
rykof,  seu  enviado  extraordinário  e  ministra 
plenipotenciário  junto  ã  Santa  Sé,  obter  o 
apoio  moral  do  Papa  Leão  XIII  á  obra  hu- 
manitária da  conferencia. 

O  Czar,  dizia  eu,  por  intermédio  do  seu 
enviado  extraordinário  c  ministro  plenipo* 
tenciario  junto  ao  Vaticano,  em  30  de  agosto 
de  1898,  commmnicava  ao  cardeal  Rampola 
a  1^  circular  do  ministro  dos  estrangeiros  do 
Império  Moscovita —  Sr.  MourawieíF— soli- 
citando o  apoio  moral  do  Papa  á  obra  em- 
prehendida. 

Não  obstante  esses  antecedentes,  não  com- 
parecendo o  delegado  do  Papa  á  conferencia, 
Sorque  o  Soberano  Pontifico  foi  excluído 
ella  por  instigação  do  governo  italiano» 
tem  se  procurado  tirar  dessa  exclusão  o  mais 
formidável  argumento  contra  a  situação  ju- 
rídica creada  ã  Santa  Sé  pela  lei  das  garan- 
tias, e,  não  cessarei  de  dizer,  pelo  consenso 
universal ;  entretanto,  é  neste  próprio  facto 
que  vamos  encontrar  a  acção  eíiicaz  e  grande 
influencia  do  Papado  em  negócios  temporaes 
do  maior  alcance  politico,  e,  ao  mesmo 
tempo,  a  orientação  bemíazeja  que  teve  a 
Santa  Sé  na  confecção  do  programma  da 
conferencia. 

Procurando  o  apoio  moral  do  Papa,  reco- 
nheceu o  Czar  o  valor  que  teria  para  o  caso 
a  grande  influencia  moral  que  exerceria  a 
Santa  Sé  sobre  essa  reunião  promovida  com 
fins  tão  humanitários. 

A  15  de  setembro  de  1898,  o  cardeal  Ram- 
poUa,  secretario  de  estado,  promettia,. 
em  nome  do  Papa,  o  seu  apoio  á  obra 
da  conferencia,  «  expondo  longa  e  viva- 
mente a  doutrina  catholica  fundada  sobre 
as  máximas  do  Evangelho,  única—  no  dizer 
do  secretario— capaz  de  assegurar  a  pacifi- 
cação nas  relações  internacionaes  ». 

A  16  recebia  a  cúria  romana  o  pro- 
gramma da  conferencia  e  respondia  insis- 
tmdo  (note  bem)  sobre  a  necessidade  de  or- 
ganizar o  arbitramento  e  a  mediação. 

Foi  então,  nessa  occasião,  que  o  governo 
italiano  oppoz  o  seu  voto,  fazendo  dizer,  pela 
voz  do  seu  ministro  dos  estrangeiros,  o  almi- 
rante Canevaro,  que  a  Itália  não  podia  to- 
mar parte  na  Conferencia  de  Haya,  ou  que 
a  Itália  subordinava  o  seu  comparecimento 
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á  circumstancia,  que  ella  exigia,  de  não 
fi^r  convidado  o  Papa  Leão  XIII. 

Muita  psycbologia  se  pôde  fazer  em  tor- 
4IP  desto  caso;  em  primeiro  logar,  a  pro- 
AoQda  magua  que  essa  exclusão  deve  ter 
^^sado  no  espirito  do  Soberano  Pontifico 
|.e^  XIÍI,  reputado  um  dos  maiores  diplo- 
matas do  seu  tempo,  exclusão  que  teve  por 
fim  evitar  o  seu  apoio  moral  e  a  sua  in- 
duóncia  nos  trabalhos  da  conferencia,  can- 
gado, como  se  achava,  o  governo  italiano  de 
se  ver  apagado  pela  politica  de  Leão  XIII. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mello  Franco  —  Respondendo  ao 
api^rtc  de  V.  Ex.,  direi  que  a  annexação  dos 
fiados  Pontificios  para  mim  não  é  mais  do 
que  um  caso  da  grande  lei  da  evolução  his- 
tórica, que  íáz  com  quo  os  pequenos  Bstados 
^  integrem  nas  grandes  nacional  dades. 
Por  forca  dessa  lei,  a  Europa  feudal  foi  se 
transformando  aos  poucos,  até  chegar  ao  seu 
actual  estado. 

E  eu,  livre  pensador,  absolutamente  não 
au)ompanho  a  orthodoxia  catholica  que  pro- 
cura defender  a  volta  do  poder  temporal 
coma  reconquista  da  soberania  territorial 
do  Papa  sobre  os  antigos  Estados  da   Igreja. 

Entendo  que  ó  uma  situação  irrevogável 
liai  historia  essa  que  raduziu  o  Summo  Pou- 
^jiâce,  o  chefe  Supremo  de  uma  igr^a,  que 
çf)Rt^  200  milhões  de  adeptos  ou  íieis,  ás 
suas  funcQõcs  puramente  e.^pirituac9. 

Já  vé  que,  respondendo  ao  aparte  de 
Y.  Ex.,  tenho  dado  arrhas  de  que  me.aâo 
<K>lIoeo  no  ponto  de  Yist;i  ultramontaup  ; 
mas,  ao  contrario,  no  ponto  de  vista  liberal 
em  que  se  collocam  outros  collOò^as;  não 
4irei  no  ponto  de  vista  positivista  —  escola 
queV.  Ex.  profeta,  man  a  que  não  estou 
convertido,  talvez  pela  minha  falta  de  co- 
nhecimento dos  principies  fUndameataes  da 
dputrína  do  Augusto  Cpmte,  ou,  direi,  pelo 
infiperfeito  conhecimento  que  tenho  do 
evan  gelho  positivista . 

Dizia  eu  quo  essa  reuaião — a  Conferencia 
deHaya— foi  convocada,  por  assim  dizer, 
<jom  um  objectivo  vago:  o  desarmamento 
das  nações,  ò  refreameato  dos  grandes  exag- 
geros  da  paz  armada.  Entretanto,  foi  o 
Papa  Leão  XIU  que  procurou  alargar  o  pro- 
gramma  da  conferencia,  fazendo  incluir  no 
mesmo  programma  o  grande  principio  qoe 
assignaladas  victorias  nos  tom  dado,  o  prin- 
cipio do  arbitramento,  cuja  acceitação.como 
regra  do  direito  internacioxuil  moderno,  6 
uma  das  mais  nobres  aspirações  de  nossa 
^oca. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— A  nossa  Con- 
i^tiiulção  consigna  a  prohibiçao  de  conquistas, 
determinando  que  iodas  as  questões  se  re- 


solvam pelo  arbitramento,  não  tendo  havido 
nenhuma  intjervençãe  papal  nesse  disposi- 
tivo. 

O  Sr,  Mello  Franco— O  aparte  de  Y.  Ex. 
não  ô  applicavel  ao  que  eu  vinha  dizendo. 

A  nossa  Constituição  consigno,  realmente 
o  principio  de  que  oi  Estados  Unidois  do 
Brazil  em  casi  algum  sye  empenharão  em 
guerra  de  conquista,  directa  ou  indirecta- 
mente, por  si  ou  ailiado  com  outra  nação,  o 
que  aliás  ^ão  é  o  mesmo  que  haver  imi^sto 
para  todo3  os  casos  o  arbitr^^monto  como 
regra  inilexivel,  porque  o  arbitramento, 
como  todo  o  tratado,  não  depende  de  um^ 
só  vontade. 

Mas,  além  disto,  esse  principio  de 
nossa  Coi^ituição  é  uma  regra  somente  do 
nosso  direito  publico  interno,  só  ob|*iga  o 
Brazil  e  não  as  outras  potencias,  que  a  tal 
pirincipio  não  adheriram.  Transformar  esse 
principio  em  norma  do  direito  internacional, 
vêlro  acceito  e  proclamado  peia  Confejpencia 
do  Haya,  taj.  foi  o  elevado  objectivo  de 
Leão  xm. 

Que  valor  tem  a  i^ossa  Constituição,  sob  o 

Sonto  de  vist^  doutrinário,  perante  os  Çihefes 
as  graudeò  potencias,  que  talvez  niem  a 
tenham  lido,  para  servir  de  exemplo  e 
norma  politjica  dessas  mesmas  potencia^  ? 

O  Sr,  Presidente  —  Previno  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  está  onda. 

O  Sr.  Meh.0  Franco  —  Pretendendo  ter- 
minar hoje  as  minhas  cjasideraçõos;  peço 
a  V.  Ex.  que  consulte  a  Camará  si  quer  ter 
a  grande  benevolência  de  prorogar  por  uma 
hora  a  sessi^p,  para  aquello  âm. 

(Consultíula,  a  Camará  concede  a  prorogçtção 
pedida), 

O  Sr.  Presidente  —  Foi  coacedida  a.  pro- 
rogação  e  continua  com  a  palavra  o  nob^e 
Deputadk». 

O  Sr.  Mello  Fkasco (cofitinuando) — Dizia 
eu  que  o  governo  italian ),  na  occasião  em 
que  as  negociações  de  Leão  Xlíl  chegavam 
ao  ponto  a  que  me  referi,  manifestou  sua 
opposição,  por  intermédio  de  Canevaro,  que 
fazia  subordinar  o  comparecimento  da  Itália 
ao  não  comparecimento  do  representante 
da  Santa  Sé. 

Deante  desta  imposição,  que  poderia  de- 
terminar a  ausência  de  uma  das  grandes 
nações  curopéas  naquella  reunião,  nação 
essa  das  mais  opprimidas  pelo  ílagello  da 
paz  armada,  parte  que  faz  da  tríplice  al- 
liança,  comprehende-se  o  estado  a  que  a 
questão  ficou  reduzida. 

A  exclusão  da  Itália  seria  um  desastre 
para  as  deliberações  da  conferencia,  sob  o 
ponto  de  vista  do  seu  alcance  politico  ;  o 
sacriâcado  foi  o  Papa,  intelligente,  nobre  ^ 
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ImmaQitario,  que  procurou  alargar  o  prò- 
g^mma  y^o  e  indeterminado  dessa  con- 
ferencia, incluindo  nelle  o  principio  quo  o 
meu  honrado  colicga  do  Ceará  me  faz  lem- 
brar que  para  nós  nâo  é  mais  uma  as- 
piração, por  já  ser  dispositivo  expresso  da 
nossa  Constituição. 

Nâo  ha  nos  fastas,  nos  annaes  internacio- 
naes,  que  me  recorde,  outro  facto  politico 
de  cujo  alcance  se  possa,  como  deste,  tirar 
ttoi  argumento  contra  o  principio  que  estou 
defendendo.  Não  ha  oun*o,  e  esse  está  pro- 
izaMio  que  foi  determinado  pela  circumstancia 
qfie  reiflr^,  tendo  a  Rainha  da  Hollanda,  em 
cai^  capital  se  reuniu  a  conferencia,  neces- 
sidade de,  apezar  da  exclusão  de  Leão  XIK, 
dirjgir-lhe  uma  carta,  a  mais  respeitosa,  a 
mais  cbela  de  aifecto,  em  que  procurava 
ainda  obter  seu  grande  apoio,  sua  grande 
ioâuencia  moral,  para  o  êxito  áx  obra  da 
oonferencia,  de  que  eile,  entretanto,  não 
participava.  E  não  preciso  relembrar  as  pa- 
ginas memoráveis  da  resposta  de  Leão  XUI, 
abençoando  essa  obra  e  fazendo  votos  jiara 
qpe  ella  desse  os  resultados  que  todos  os 
liomens  de  boa  vontade  deviam  esperar. 

Um  illustre  professor  francez,  na  Univer- 
sidade de  Nancy,  om  uma  revista  que  li 
hontem  na  bibliotiieca  da  Gamara,  pro- 
Qura  fttzer  a  critica  desse  acto,  provocado 
polo  governo  italiano,  da  exclusão  da  Sant  i 
Sé  da  Conferencia  de  Haya.  Para  não  can- 
sar a  VV.  EKx.,  farei  ligeiro  resumo  dos 
argumentos  capitães  desse  brilhj,nti:^sinK> 
aflHágo. 

Mostra  o  professor  o  grande  valor  da 
obra  do  Papa,  tratando  de  alargar,  como 
Itez,  o  pro>ramma  da  confiirencia,  incluindo 
na  difloufisão  o  principio  do  arbitram  nto, 
pedindo  que  se  procurasse  estender  ás  guer- 
ras marítimas  os  mesmos  principies  huma- 
nitários da  Convenção  de  Genebra,  appli- 
cav^s  por  emquanto  some  ] te  ás  guerras 
terrestres ;  que  se  buscasse  ftizer  a  codifi- 
cação de  muitos  principies  do  direito  da 
guerra,  que  ainda  não  .so  acham,  por  assim 
dixer,  integrados  na  parte  acceita  unani- 
memente como  regra  do  direito  interna- 
oioDal,  entre  os  quaes  o  que  se  refere  á 
flrtuação  dos  prisioneiros,  á  prohibição  do 
eixipre^ro  de  certos  inventos  de  gueira,  con- 
demnaveis  como  elementos  de  destruição, 
peios  %U8  eífeitos  violentos  em  excesso. 

Todos  esses  principies  foram  lembrados 
para  se  aocrescentarem  ao  programma,  pelo 
I^pa  Leão  XIII,  que  assim  fez  com  que  o 
pnmoiro  objectivo,  mais  económico  ^'o  que 
humanitário,  passasse  ao  segundo  |)laao, 
cedendo  o  logar  a  outro  objectivo  mais  hu- 
manitário e  civilizador. 

Aa  nações  convidadas  á  conferencia,  nota 
ainda  o  professor,  foram  todas  as  da  Europa; 


do  Oriento,  a  Turquia;  do  extremo  Oriente,  a 
nação  militar,  que  já  é  uma  grande  potenoia, 
o  Japão,  e  também  a  Pérsia  e  a  Cliina  ; 
essas  nações,  vê-se  pelo  simples  enunciada 
de  seus  nomes,  teem  populaições  separadas 
em  (lifferentes  religiões.  No  Japãj  e  na 
China,  o  budhismo  ;  na  Turquia,  o  maho^ 
metismo  ;  na  Inglaterra  e  na  Allemanha,  o 
anglicanismo  e  o  protestantismo;  na  Rússia* 
a  orthodoxia  schismatica,  o  catholicismo  em 
muitas,  como  França,  Portugal,  Hespanha, 
a  própria  Itália,  o  israelitismo  ou  judaísmo 
em  fracções  da  população  de  alguns  dos 
pai  zes  convidados . 

Por  consequência,  populações,  separadas 
em  differentes  religiões,  foram  convidada» 
e  se  fizeram  representar  por  seus  delegados 
na  Conferencia  de  Haya, 

Dir-se-ha  que  a  presença  de  um  delegado 
dj  Papa,  não  sendo  mais  este  um  soberana 
temporal,  sií^niflcava  que  elle  estaria  alli 
simples  nente  representando  um  principio 
reliírioso  ?  E  quando  assim  o  fosse,  as  outras 
populações  não  catholicas,  que  estiveram 
presentes  a  essa  conferencia,  ellas,  nesses 
paizos  em  que  o  chefe  do  Estidoé,ao  me^mo 
tempo,  chefe  da  Igreja,  não  estiverana  re- 
presentadas nessa  dupla  qualidade— tem- 
poral e  espiritual  ? 

Por  consequência,  não  hav^a  por  essje  lado, 
sob  o  ponto  de  vista  do  exclusivismo  reli- 
gioso, motivo  que  impedisse  a  presença  do 
Papa,  por  um  seu  dele^^ado,  junto  á  con- 
ferencia . 

Mas  não  é  este  o  ponto  de  vista  mais  ele- 
vado do  direito  internacional  publico  que 
devemos  procurar  para  justificar  o  princi- 
pio em  debate. 

Pcrdiíio  o  i)oder  temporal,  dizem  os  que 
argumentam  emphaticamente  com  os  prm- 
cipios,  não  tinha  o  Papa  interesse  nos  pi?o- 
blemas  da  conferencia,  porque  não  tem  ex- 
ercito para  desarmar;  tem  uma  simples 
guarda  pontifícia,  guarda  de  honra,  póde-se 
dizer,  que  a  própria  lei  das  garantias,  pro- 
hibe  que  tome  o  aspecto  de  verdadeiro  corpo 
de  exercito. 

Em  primeiro  logar,como  si  um  argumento 
fundado  em  um  simples  interesse  s&vviaae- 
para  destituir  uma  opinião,  um  juizo,  uma 
doutrina,  uma  providencia,  com  funda- 
mento em  razões  e  principies  de  ordem  so- 
cial e  politica  superior,  cora  assonto  em 
principies  de  direito ! 

Não  tendo  interesse,  dizem  esses  que  ar- 
gumentam emphaticamente  com  os  princí- 
pios, não.  deve  ter  voto  ;  por  consequência— 
ultima  ratio— áeye  ser  excluído. 

Antes  da  annexação— era  o  Soberano  Pon- 
tífice o  príncipe  reinante  no  minusí»ulo  ter- 
ritório  que  fôra  outrora   transferido  aos 
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Papas  pelas  doações  de  Carlos  Magno  c  Pe- 
pino o  Breve. 

£ntretauto,  cm  to  Ias  as  épocas,  exerce- 
ram os  Papas  sempre  a  maior  influencia  na 
politica  universal,  chegando  em  certo  tempo, 
na  occasião  em  que  havia  uma  natuml  con- 
l^isao  entre  os  poderes  temporal  e  espiritual, 
até  a  attribuirem-se  o  direito  de  traçar  no 
mappa  a  distribuição  das  terras  novamente 
descobertas,  fazendo-lhes  a  respectiva  par^ 
tilha  entre  os  descobridores  portuguczos  c 
hespanhoes. 

Ora,  por  esses  tempos,  em  que  Alexan- 
dre VI  traçava  os  limites  entre  os  domínios 
portuguez  e  hespanhol,  em  que  os  Papas  ti- 
nham essa  extraordinária  supremacia  sobre 
reis  e  imperadores,  em  que  exerciam  ess  i 
poderosíssima  influencia  sobre  a  politica 
imiversal, — essa  grande  ascendência  seria 
pelo  facto  de  serem  ellcs  os  príncipes  rei- 
nantes com  assento  em  um  minus:;ulo  throno 
da  Europa  ? 

Absolutamente  não;  era  por  sovem  chetds 
da  Igreja  Catholica  Romana. 

Todos  03  publicistas  reconhecem  a  habili- 
dade, a  constância  o  o  successo  com  que 
Leão  XIII  augraentou  o  prestigio  e  influencia 
moral  do  Papado,  substituindo  assim,  no 
dizer  de  Despagnet,  com  muita  vantagem, 
o  poder  temporal  perdido. 

O  governo  italiano,  diz  o  mesmo  professor, 
cansado  de  se  ver  apagado  pela  politica  de 
Leão  XlIUquiz  inflingir-lhe  uma  humilhação 
diplomática,  excluindo-0  da  conferencia. 

Para  isso,  foi  inventado  o  motivo  ou  o 
pretexto  de  ooder  o  represe  a  canto  da  Santa 
Sé  tentar  siibmettor  á  conferencia  a  ques- 
tão do  poder  temporal.  Eis.  em  synthese.  a 
famosa  his^toria  da  não  participação  da  San- 
ta Sé  nos  trabalhos  da  Conferencia  de  Haya. 

O  professor  Chrétien  põe  em  destaque, 
com  muita  razão,  o  modo  por  que  tem  actua- 
do o  Papa,  ainda  hoje,  no  sontido  benéfico, 
para  a  marcha  da  civilização  e  para  o  bam 
da  humanidade. 

Relembro,  entro  outros,  aliruns  íUctos,  que 
se  podem  dizer  de  hontem,  mas  que  já  fo- 
ram sujeitos  á  critica  dos  que  se  preoccupam 
com  o  desenvolvimento  dos  princípios  do 
direito  internacional  e  dos  que  se  interes- 
sam pelo  estudo  das  grandes  questões  so- 
(Haes. 

A  questão  das  Carolinas,  que  quasi  pro- 
duziu um  conílicto  serio  entre  a  Hcspanna  e 
o  Império  Allemão,  foi  resolvida  pacifica- 
mente pelo  Papa,  escolhido  para  arb.tro 
e  acceito  pelo  grande  Bismarck,  cujos  senti- 
mentos infensos  ã  Igreja  eram  njtorios  e 
cega  ironia  sceptica,  mais  de  uma  vez,  an- 
teriormente, ílammejára  contra  o  Papa  e  a 
âua  posição  excepcional  depois  do  1870. 


Foi  o  Papa  Leão  XIII  que,  em  um  bello^ 
movimento,  ainda  que  sem  êxito,  procurou 
obter  a  libertação  dos  soldados  italianos, 
prisioneiros  de  Mcmelick,  depois  dos  terrí- 
veis desastres  da  campanha  da  Abyssinia. 

Não  foi  o  Papa  ciue  serviu  de  intermediá- 
rio entre  os  Estados  Unidos  e  a  Ilespanha, 
por  occasião  da  guerra  do  Cuba  ?  Foi ;  são 
factos  do  hontem,  todos  elles  passados  sob  o 
pontifioio  do  Papa  Leão  XllI. 

O Sk.  Thomaz Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mello  Franco  —  Todos  estes  ar- 
gumentos ligam-se  com  o  principio  que  de- 
fendo. Muitas  nações  teem  rosolvido  os  seus 
írrandos  conflictos  internacionaes  pelo  arbi- 
tramento . 

O  príncipe  de  Bismark,  procurando  o  Papa, 
como  arbitro,  reconheceu  implicitamente  a 
sua  soberania. 

Vê-se,  pois,  que  tem  sido  real  e  efíicaz  a 
influencia  da  Santa  Sé  nas  questões  de  poli- 
tica interna  e  de  diplomacia,  ora  pela  escolha 
do  Papa  c  >mo  arbitro  das  potencias,  ora 
tratando  elle  p3SSoalmente  com  05  adversá- 
rios da  Itália,  ora  triumphando,  pelo  acto  de 
Bruxellas,  na  cruzada  anti-escra vista,  ora 
obtendo  a  pacificação  dos  espíritos  em  pai- 
zes  devastados  polo  ódio  politico. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— V.  Ex.  será 
capaz  de  me  mostrar  um  só  paiz  leigo  que 
tenha  convidado  o  Papa  para  este  mister?* 

O  Sr.  Mello  Franco— Além  dos  paizes  que 
apontei,  não  encontro,  assim  de  momento, 
outros  que,  nestes  últimos  tempos,  tenham 
recorrido  á  influencia  do  Papa,  para  a  solu- 
ção de  suas  divergências  e  conflictos. 

Mas,  si  um  paiz  que  tem  uma  religião  de 
Estado,  difiFerente  da  catholica,  entende  que 
pôde  buscar  na  pessoa  do  Papa  um  arbitro 
para  as  suas  questões  internacionaes,  ou 
ainda,  si  um  paiz  que  tem  uma  religião  de 
Estado,  como  a  Rússia,  pôde  ter  uma  repre- 
sentação na  Santa  Sé,  que  representa  uma 
religião  opposta,  por  maioria  de  razão  um 
paiz,  quando  não  reconheça  religião  al- 
guma, quando  não  subvencione  culto  al- 
gum, pôde,  por  outros  aspectos  políticos  de 
grande  alcance,  manter  junto  á  Santa  Sé 
uma  legação,  principalmente*  quando  não 
ha  argumentos  que  convençam  de  ser  incon- 
stitucional essa  medida  e  quando  a  maioria., 
do  povo  é  fiel  á  religião,  cuja  suprema 
representação  é  a  Santa  Sé. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— O  que  é  facto 
é  que  V.  Ex.  não  mostra  um  paiz  leigo  que 
tenlia  convidado  o  Papa  para  arbitro. 

O  Sr.  Mello  Franco— São  poucos  os  pai- 
res que  já  teem  alcançado,  na  organização 
politica,  as  grandes  conquistas  que  já  obti- 
vemos e  que  não  forjira   obra,,  por  assim. 
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4izer,  da  Constituinte,  mas  obra  do  Governo 
Provisório,  sanccionada  pelo  Pacto  funda- 
mental do  24  de  fevereiro. 

Eis  porque  nãopoáso  multiplicar  os  exem- 
plos que  o  nobre  Deputado  exige.  V.  Ex., 
recorrendo  aos  tratadistas  de  direito  politico 
comparado,  fazendo  a  aualyse  das  constitui- 
ções da  livre  America,  não  poderá  multipli- 
car exemplos  depaizes,  coino  o  nosso,  que 
tenham,  como  o  Brazil,  estabelecido  por 
principio  fundamental  o  regimea  do  com- 
pleta separação  entre  a  Igreja  e  o  Estado. 
Hontern,  uo correr  do  debate,  V.  Ex.  fadou 
na  Repubh<:a  do  l^uador,  dizendo  que  est  \ 
tinba  decretado,  como  nós,  a  absoluta  sepa- 
ração; eu  procurei  responder  a  V.  Ex.;  pelo 
ardor  da  discussão  não  me  pode  ouvir. 

Não  conheço  a  lei  pela  qual  a  referida  re- 
publica levou  a  oífeit3  essa  reforma  radical 
e  ignorava  mesmo  que  a  houvesse  decre- 
tado, porque  o  Equador  é  a  terra  clássica  da 
theocracia,  do  clericaiismo  dominando  a 
Constituição,  implantado  pelo  celebre  Garcia 
Moreno. 

A  Republica  do  Equador  foi,  como  sabe 
V.  Ex.,  por  dilatados  anãos,  governada  por 
ordens  religiosas,  pnncipalraeate  a  dos  ;e- 
suitas.  Alli,  á  sombra  da  religião,  se  exercia 
a  mais  feroz  tyrannia  e  sombria  oppressão. 
Pela  Ck)astituição  de  1861,  para  ser  cidadão 
era  preciso  ser  catholico ;  o  Presidente  o?a 
obrigado  a  prestar  juramenta  de  profe  ^sar  e 
proteger  o  catholicismo ;  o  coaselho  de  Es- 
tado devia  ter  um  ecclesiastico  como  um 
dos  seus  membros;  a  Republica  excluiu 
qualquer  religião  a  não  ser  a  catholica,  e 
reconheceu  em  favor  desta  todos  os  direitos 
e  privilégios  de  que  ella  gosa,  segundo  as  dis- 
posições canónicas. 

Esta  simples  exposição  do  que  eram  as 
leis  do  Equador  deve  mostrar  a  V.  Ex. 
quanto  sena  profundo  o  ódio  naquelle  paiz, 
contra  tal  regimen,  por  parte  daquelles  quo 
almejavam  conquistas  liberaes,  e  com  que 
sofreguidão  se  atirariam  estes  ao  estabele- 
cimento de  um  regimen  opposto,  que  sigai- 
flcasse  um  rompimento  absoluto  com  um 
X>assado  nefasto ;  e  V.  Ex.  sabe  que  a  influ- 
encia do  pa^isado  produz  muitas  vezes  um 
certo  exa<,'gero  nas  reformas,  pela  prejc- 
cupação  de  muitos  em  pôr  aos  olhos  ue  to- 
dos a  sua  adhesão  ás  novas  idéas,  quando 
estas  são  victoriosas.  Por  isso,  posso  dizer 
que  talvez  muitos  defeitos  da  Carta  de  24 
de  fevereiro  devem  ser  attribuidos  ao  de- 
aejo,  por  partj  de  muita  gente  daquella 
época,  de  dar  arrhas  do  seu  republicanismo. 
Quem  sabe  si,  no  Equador,  esse  desejo  de 
fazer  desapparecer  completamente  todos  os 
traços  de  uma  óra  oc  males  que  sobro 
aquelle  paiz  se  desencadearam,  a  pretexto 
de  religião,  não  fez  com  que  os  reformado- 


res quizessem  levar  até  ás  ultimas  e  radi- 
caes  consequências  a  mudança  do  regimen, 
substituindo  tudo  quanto  existia  anterior- 
mente, todos  os  serviços  ligados  de  qualquer 
modo  com  as  instituições  condemnadas,  in- 
clusive mesmo  serviços  q  ue  não  eram  uma 
espjcialidad3  daquelio  antigo  regimen,  uma 
peculiaridade  das  instituições  votadas  ao 
opprobrio  e  á  fúria  dos  reformadores  ?  Quem 
sabe  si  a  suppressão  da  Legação  do  Equador 
no  Vaticano,  a  que  se  refere  o  nobre  Depu- 
tado, não  foi  devida  a  tal  exa^ígero — quando 
não  fosse  uma  reacção  contra  o  regimen 
theocratico  aateriur— e  si  com  essa  medida 
quizeram  os  reformadores  ostenta/  o  repu- 
dio absoluto  a  ura  passado  de  ferrenho  cle- 
ricaiismo ? 

E*  uma  ponderação  que  ao  analysta  histó- 
rico, ao  critico  da  lei  reformadora,  podia 
passar  despercebida. 

Eu  não  a  conheço ;  não  posso  dizer,  por- 
tanto, a  V.  Ex.  que  estou  oppondo  argumen- 
tos á  objecção  de  V.  Ex.  Mas,  o  certo  ô  que 
á  pergunta  do  nobre  Deputado,  ha  pouco 
formulada,  será  legitima  a  resposta  seguinte: 
E'  que  não  posso  oíferecer  os  exemplos  que 
V.  Ex.  exige,  pjrque  poucos  são  os  paizes 
quo  teem  alcançado  essa  conquista  pelo  modo 
ultra-liberal  por  que  nós  a  tlzjmos. 

Mas  dahi  não  se  pode  concluir  que  esta- 
mos mantendo  uma  situação  espôcial  junto 
ao  sólio  pontiâcio,  anonalaoucontradictoria 
com  principies  da  Republica  leiga. 

Demais,  quando  mesmo  paizes  de  iguaes 
instituições  neste  particular,  em  relação  á 
Igreja  e  ao  Estado,  não  tivessem  legação 
junto  á  Santa  Sé,  qu  ?  importa  que  o  Brazil 
a  tivesse,  uma  vez  ([ue  essa  creação  não 
ferisse  os  principies  constitucionaes  deste  re- 
gimen ?  Vamos  agora  precisar  os  termos  do 
debate.  Que  é  uma  soberania? 

«10'  um  poder  autónomo,  existente  per- 
se,  gosando  de  absoluta  independência  de 
qualquer  outro  poder.» 

V.  Ex,  não  negará  que  este  s^a,  no  direito 
publico,  o  característico  da  soberania. 

O  Papa  é  um  poder  autónomo— é  a  lei  de 
garantias  que  declara  que  ao  seu  ministério 
espiritual  o  poder  civil  não  pôde  crear  em- 
baraços. 

O  seu  poder  é  continuo,  como  nas  monar- 
chias  electivas,  existente  i  per-se  porque  elle 
se  organiza  segundo  as  suas  próprias  leis  in- 
ternas e  instituições,  pelos  seus  eleitores, 
sem  nenhuma  preoccupaçào  do  poder  civil, 
ou  de  qualquer  outro  poder,  e  é  um  poder 
gosando  de  independência  absoluta  de  qual- 
quer outro  poder,  sendo  que,  ao  contrario 
das  outras  soberanias,  cuja  jurisdicção  e  im- 
pério recaem  sobre  um  território  limitado, 
a  da  Santa  Sé  se  estende  a  qualquer  parte 
do  mundo  onde  existir  um  catholico. 


78 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


£*  da.  própria  lei  das  garantiae:  Nenhum 
'agente  do  poder  publico  poderá  ler  ingresso 
nos  palácios  de  morada  halntual  ou  de  sim* 
pies  permanência  do  Papa,  ou  onde  se  reúna 
um  concilio  ecuménico  ou  se  realize  uma 
das  reuniões. . . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Perdão;  isso 
6  próprio  de  qualquer  asylo. 

O  Sr.  Mello  Franco—  A  nossa  lei  diz  o 
seguinte:  E*  garantida  a  inviolabilidade  do 
domicilio ;  ninguém  poio  entrar  era  casa 
alheia,  sem  consentimento  do  morador,  fóra 
dos  casos  pormittidos  por  lei.  A  todos  O  li* 
cito  associarem-se  e  reunirem-se  livremente 
e  sem  armas,  não  podendo  intervir  a  policia 
sinão  para  manter  a  ordem  publica.  Estes 
principies  são  do  nosso  direito  interno^  mas 
não  teem  o  alto  alcance  nem  a  exten  ao  da 
garantia  semelhante,  reconhecida  e  procla- 
mada pela  lei  italiana  de  13  de  maio  de  1871Í 

A  'ioviulabilidade  do  domicilio  do  indivi- 
duo^não  faz  com  que  eu  ou  o  honrado  Depu- 
rado pelo  Ceará,  Sr.  Thomaz  >€aval(^anti, 
idète^amos  isentos  da  jnrisdicção  repri^ssiva 
do  nosso  direito  ;  como  Deputados,  temos  a 
Doêéa  immunidade,  que  aliás  não  6  a  ámnis- 
^ia'pára  os  crimes  que  possamos  praticar^ 
mas  a  inviolabilidade  de  nos^a  casa  nos  não 
<A»Uoe;i  acima  das  leis. 

O  Papa,  porv'»m,  é  absolutamente  superior 
á  jurisdicção  repressiva  das  leis  e  das  auto- 
ridades italianas  :  ú  irresponsável,  inviolá- 
vel o  sagrado,  como  o  antigo  Imperador  ; 
está  acima  da  lei  penal  italiana.  Emflm,  é 
•Títti  poder  gossuodo  do  absoluta  independen- 
€ia  de  qualquer  outro  poder.  V.  Ex.,quo 
argumenta  tanto  com  os  princípios,  ha  do 
reconhecer  que  a  lei  das  garantias,  acceita, 
tacitamente  pelas  potencias  e  não  revogá- 
vel a  arbitrio  do  governo  italiano,  fui  que 
manteve  expressamente  para  a  Santa  Sé  os 
seus  incontestáveis  attributos  de  soberania. 
Si  o  Papa  fosse  o  simples  Bispo  do  Roma,  em 
vez  de  ser  o  Chefe  da  4greja  Catholica  Uni- 
versal, não  estaria  isento  da  acção  das  leis 
ajarisdicção  dus  tribunaes  iialianos. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Tudo  isto 
refero-se  á  sua  autoridade  espiritual  e  não 
à  0ua  autoridade  t€fmporal,  porque  esta  ello 
tilo  tem. 

O  Sr.  Mello  Franco  —  Dirá  V.  Ex.:  o 
^ápanãotem  soberania. 

0  Sr,  Thomaz  Cavalcanti  —  Não  tem. 

»0  Sr.  MfeLi^  I«>ANoo  -«-  !«lio  ha  qtoem  ^«is- 
tettté  ^ne  Mo  t^nha  autoridade  tem^ral . 

A  situação  acíuai  da  Santa  Sé,  sob  o 
^^tbo  dè  vista  da  peWa  do  podèY»  tem^poral, 
parece^ne  éetinitíva  e  irrév<>gavel  ôa 
historia. 


C'  ^R,  Th(  ma  z  Ca  ^  A  LOA  nt  :  —  Sob  eponto 
de  vista  espiritual. 

O  Sr.  Mello  Franco  —  O  Papa  não  pOfile 
organizar  no  interior  do  Vaticano  tribunaes 
e  Jurisdicçoes  que  derimam  as  questôes  qtie 
80  agitarem  entre  os  seus  íúnccionarios,  entl^e 
si,  ou  entre  estes  e  passoas  estranhas. 
Assim  entendeu  o  poder  judiciário  italiano, 
resolvendo  uma  questão  provocada  por  tim 
certo  arehitecto,  Martuccí,  contra  fhncòlò- 
narios  do  interior  do  Vaticano. 

Esse  arehitecto  pretendia  propor  úma 
acção  contra  um  desses  funccionarios,  como 
representantes  do  Santo  Padre. 

u  Papd  Leào  XIíl  resolveu  crear  dous  trl- 
buuLies  no  interior  do  Vaticano,  compfOi^o 
Cada  um  de  três  prelados  de  sua  exclusivu 
nomeação.  Um  dos  tribunaes  era  de  1*  in- 
stancia., o  outro  de  2^  instancia.  Quando  o  de 
2*  conflimava  a  sentença  do  de  1*  inatancfti, 
ficava  derimida  a  questão.  Si,  porém,  hou- 
vesse divergência,  os  ctous  ttíbunaes  ftmcd- 
onariam  reunidos  ef  profeririam  julgairtento 
definitivo,  que  teria  força  executiva,  âál^o 
disposiçáj  em  contrario  doSummo  Pontífice. 

O  arehitecto  nã,o  esteve  pela  solução,  h&o 
quiz  reconhecer  a  legitimidade  dos  triburíáés 
creados  pelo  niotú-proprio  de  25  de  ihàio"de 
1882  e  propoz  a  questão  perante  os  tribiinuêa 
italianos,  os  quaes  se  reconheceram  comt^ 
tentes  e  tomaram  conhecimento  da  qúestab. 

E'  o  argumento  que  o  nobre  Deputado 
pôde  oi  jectar ;  efle,  porém,  apenas  provará, 
quando  muito,  que  o  Papa  nao  pôde  creàr 
jurisdicções  no  interior  do  Vaticano,  o  tjtie 
aliás  6  contestado  po/  muitos  publicistas. 

Mas,  esse  julgado  servirá  de  argumentodr- 
respondivel,  que  faça  combalir  peia  base  tndo 
quanto  eu  tenha  dito  anteriormente  ?i<^^. 
Basta  dizer  que  os  tribunaes  italianos,  parte 
de  um  dos  poderes  f\mdamentaes  do  £i8tâ4^ 
italiano,  naturalmente  não  dariam  uma  ^- 
tença  da  qual  se  pudesse  tirar  uma  conclu- 
são em  favor  do  ^poder  temporal  do  Pai». 

O  nobre  Deputado  sabe  que  notáveis  jHi- 
blicistas  italianos,  adversários  intransig»» 
tes  da  sonhada  roconquista  do  poder  tem- 
poral, demonstram,  com  argumentos  líe 
muito  valor,  que  o  julgado  do  tribunal  ita- 
liano não  se  defende  deante  doá  princípios 
da  própria  lei  ^e  13  de  maio  de  1871,  defnto- 
mfnada—  a  lei  das  garantias. 

Leão  XUl,  pelo  citado  motu-proprio^e  p 
'de  maio  de  1882,  declarou  que,  na  sHuhçSo 
imposta  á  Santa  Sé  pela  annexação  de  1876, 
julgava  necessário  proVer,  por  meio  de  utn 
fnottt^pi'^rio  «''Sitiai,  O  andamento  i^eg^i^' 
das  admiiifttWiçôes  pontillcias,  tomantio  ffi-. 
gtima^  disposições  extraordinárias,  que  c(ri*- 
í^po^ndessem  o  toèlhór  possível  ás  c0flfdjçí5es 
drti  ^ue  ôlle  ?e  stchava.  Podendo  snrgiWdiTÍív 
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elle*  discussões  e  contestações  na  execução 
dos  contractos  e  quasi*contracto  j  com  as 
administrações  pontiflcias,  cnão  podemos, 
disse  ^Íe,em  taes  questõ38  de  ordem  interna 
admittir  a  intromissão  de  autoridades  ex- 
terÀa3>. 

Com  taes  ftindamentos  foi  que  Leão  XIII 
croou  no  interior  do  Vaticano  os  tribunaes  a 
que  me  referi  ha  pouco. 

Bonghi,  deputailo  e  relator  do  projecto 
que  se  converteu  na  loi  chamada  de  ga- 
rantias, de  1871.  reconhece  a  legitimidade 
dessa  proridencia  do  Papa,  creando  tri- 
bunaes. 

Q  ii^igne  Gabba,  em  sua  monographia 
Súlla  compeienza  delVautoritá  giudiziaria 
sopra  coniroversie  relative  ai  faiii  aveunuti 
nel  interno  dei  Vaticano^  publicada  ÚO  Foro 
italiano y  anno  de  18^3,  commehtou  o  al- 
lliTiido  julgado  da  Oôrte  de  Apí>ellaçao  de 
HWiíifei,iie  9dé  novembro  áe  1882,  í>roferidò 
na  quèéftoMartucci,  e  ^oorabatôu  a  dofcitrina 
do  dito  julgado.  Referinio-se  á  disposição 
datlei  de  ^rantias,  noIHa  elle  :  cquem  diz 
^jfífWtkidtLãe  local  de  uma  pessoa  diz  extèr- 
iHtchrídtidoAe-íocal,  éofccedida  á  mestna  toôs- 
8oa;  si,  pois,  o  art.  7  áa  lei  das  ^rantias 
conceèBt.o  Papa  a  immunidade  de  sua  mo- 
rada contra  qualquer  iaetojurisdieeional  das 
autoridades  do  Heiíio,  com  isso  eila  o  cir- 
cnm^  de  verdadeira  e  própria  exterritoria- 
iidade  local  e  em  nome  dessa  exterritoriali- 
dade  lo^I  lhe  concede  aquella  Immunidade 
OQ  isenção.  Os  dons  conceitos  se  attrahem, 
«ão  inseparáveis  e  não  fazem  sinão  um  só 
coúcékbo.  Nem  -á  Corte  de  Appellação  do 
Honra,  nem  a  qualquer  outra  autoridade  é 
licito  mudar  a  signiâcação  das  palavras. 

O  Papa  é,  eíTecti vãmente,  ab!:K)lutamente 
iâento  oajnrisdicção  das  autoridades,  dos 
tríbuimes  critninaes  da  Itália ;  não  está  sub- 
meitido  á.  jurisdicção  repressiva  das  leis 
italianas;  os  representantes  dos  governos 
estran<7eiros  junto  ao  Papa  gosam  na  Itália 
de  todas  as  prerogativas  e  immunidades  que 
Âo  concedidas  aos  agentes  diplomáticos  se- 
gxsàáo  o  direito  internacional.  A's  offe/irns 
praticadas  contra  ello^i.são  applicadas  as 
mesmas  penas  que  ás  oíTensas  feitas  aos  en- 
via?dos  estra-Bgeiros  junto  ao  governo  úo 
Rei.  Aoá  enviados  da  SanU  Sé  junto  aos  go- 
memos estrangeiros  são  asseguradas  no  ter- 
ritório do  íteino  as  prorogativíis  e  immu- 
níifaÁes  de  uso,  conforníie  odireíto,emquahto 
Í5C  dirigem  ao  íogar  de  sua  íníssão,  ou  dôlle 
rQgresaafn. 

Tífces  s2Lo  os  principies  e  tàl  é  o  fiicto.  O  hí/n- 
rádç  Deputado  "pelo  Cearil,  que  tanto  árgti- 
ráèíAsk  com  os  prirícipios,  fleVérá  rècònhe- 
eér.qne,  si  o  ^apa  está  isento  de  toda  e 
^Wlqtiòr  jnrlstHcção  civil  opinai, e  si,  p>oí- 
tanto,  está  gòsàiído  da  a'bsòluta  ludep^nden- 


cia  de  qualquer  outro  poder,  é,  de  focto,  so* 
berano,  porque  aquelles  são  os  caracteWs- 
ticos  essenciaes  à,^  soberania. 

Esse  mesmo  illustre  professor,  a  que  ha 
pouco  me  referi,  fazenio  a  analyse  da  si- 
tuação actual  do  Papado,  comparada  á  si- 
tuaçãrO  por  elle  occupada  até  1870  na  com- 
munhão  universal,  como  príncipe  temporal 
ainda  que  reinando  em  um  minúsculo  thro&o 
da  Europn,  diz  ainda: 

«Tal  poder— a  soberania— podo  exercer-sfe 
sobre  objectos  materiaes— territórios  e  acces- 
sorios — ou,  então,  sobre  cousas  immateriaes: 
alinas  e  consciências.  No  primeiro  caso  é 
uma  soberania  temporal;  no  segundo  caso,  6 
nma  soberania  espiritual.  Di  ff  crentes  etti 
seus  objectos,  ellas  pode,n,  entretanto,  co- 
existir no  espaço,  sem  que  se  toquem,  sefh 
que  tíe  confundam  e  se  prejudiquem.  Aútés 
de  1870  o  Papa  iôxercia  as  duas  soberania*; 
depois  de  1870  1W3  exerce  a^sesrunda— a  espi- 
ritual. Ora,  a  essência  de  toda  a  soberaato, 
isto  é,  a  independência,  irresponsabilidade 
absoluta  do  podei\acarreta  certto  consequên- 
cias, que  são  as  mesmas  quer  a  sebr^raaia 
seja  material,  quer  nfto.  Todas3bíôrania'é 
necessariamente  laseparavel  de  uma  perso- 
nalidade internacional  e  toda  personalidade 
internacional  tem  necessariamente  o  direito 
de  prover  á  sua  conservação,  Ahi  está  a 
fonte  dos  direitos  de  representação  e  de  tra»- 
tados,  ião  indispensável  a  uma  soberania 
temporal,  quanto  á  espiritual,  porque  uma 
e  outr.v  teem  relações  a  entreter  com  as  ou- 
tras individualidades  inteniacionaes.» 

Ainda  que  a  noção  possa  parecer  meta- 
physíca  ao  illustre  colíega  que  me  está  hon- 
rando com  Nua  attenção, — ella  é  aceeita  atè 
por  publicistas  protestantes,  ainda  que  im- 
plicitamente. Assim,  Bluutsohli,  fdllando 
sobre  o  direito  de  legação  reconhecido  ^ao 
Papado,diz:  «os  legados  a  latere.oa  de  laíere^ 
ou  os  núncios,  eavia*ios  do  Papa,  teem  uma 
missão  mais  ecclesiastica  do  que  politica,  ^ 
representam  principalmente  o  Papa  como 
chefoda  Igreja  Catholica  RòmaTia.  A  iTnjjor- 
tancia  è  o  (^.io  dos  representantes  do  PáÇia 
são,  pois,  indepe.identes  da  autoridade  tèíff- 
poral  ou  civil  por  píirte  do  PontiUce».  Klle 
entande,  portanto,  que  o  diV,*ito  de  légia<«ô 
^e  dôve  admittir  toado  e/n  Viàta  a  consdW 
ração  de  que  o  Papa  é  o  chefe  supremo  *ãè, 
religiã-o;  não  leva  em  conta  íaestamatetria^i 
condição  de  pHncipe  temporal.  Logo,  reco- 
nhece vii*tualniente  a  distincçáo  entre  a  jío- 
berania  temporal  e  a  espiritual  oquCeSto. 
pôde  subsistir  sem  aquerlla. 

Em  1901,  o  deputaidò  Denis  pYHjpofc  * 
Camará  Belga  a  súppressão  da  lega(?ão  ttf«ò 
á  santa  Sé,  >3ob  o  fundamento  de  que  oPô^ 
não  tinha  tomado  jiarte  na  Conlerenòia  m 
Haya, 
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O  minisiro  do  estrangeiros  respondeu  que 
a  proposta  nâo  podia  seracceita,  devendo  a 
Bélgica  ser  represontada  junto  «ã  alta  auto- 
ridade moral  personificada  no  Papa». 

Citando  o  facto  desse  julgado  da  Corte  de 
Appellação  de  Roma,  devo,  era  contraposi- 
ção, citar  outro,  do  poder  judiciário  de  uma 
nação  que,  em  dias  tormentosos  de  sua  vida 
politica,  procurou  substituir  nos  altares 
Deus  pela  Densa  Razíio,  a  grande  Republica 
Franceza,  cujos  tribunaos  civis,  recebendo, 
desde  I78í},  a  orientação  liberal  e  emanci- 
pada doí  philosophos  e  reformadores,  tribu- 
naes  insuspeitos,  portanto,  firmaram  recen- 
temente outro  julgado,  pelo  qual  83  veri- 
fica que  alli,  ao  menos  debaixo  de  certo 
aspecto,  a  Igreja  ó  considerada  como  oc- 
cupando  posição  sui  generis^  única,  si  quize- 
rem,  na  communhão  internacial. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  isto  foi  antes 
da  denuncia  da  Concordata,  não  ? 

O  Sr.  Mello  Franco— Antes  da  denuncia. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Havia  a 
nnião  entre  a  Igre^ja  e  o  Estado. 

O  Sr,  Mello  Franco  —  Isto  não  podia 
influir  no  julgado  ;  vou  referir  a  VV.  EEx. 
o  facto. 

Era  1890  e  tantos,  uraa  dama  franceza,  no- 
bre e  rica,  a  marqueza  de  Plessis-Belliòre, 
instituiu  em  testamento  o  Papa  Leão  XíII 
herdeiro  de  seus  bens.  O  governo  fraacez, 
pelo  sou  ministro  e  enviado  extraordinário 
junto  á  Cúria  Romana,  communicou  o  facto 
a  Leão  XIII,  ou  fez  sciente  o  Papa  desse 
facto. 

Leão  XIII  procurou  pedir  explicações  ao 
dito  ministro  do  França  sobro  as  providen- 
cias que  devia  tomar,  de  accôrdo  com  a  lei 
franceza,  afim  de  se  tornar  effectiva  a  sua 
immissão  de  posse  naquelle  legado  e  sobre 
as  formalidades  relativas  ao  p.igamento  dos 
direitos  de  successão. 

O  ministro,  longe  de  contestar  ao  Papa  sua 
capacidade  de  herdeiro,  forneceu  todos  os 
dados. 

Nesse  Ínterim,  herdeiros  colUteraes  dessa 
senhora  propuzeram,  perante  o  tribunal 
civil  de  Montdidier,uraa  acção  para  invalidar 
o  testaraento  da  marqueza  e  impedir  assim 
que  estes  bens  passassem  a  Leão  XLII. 

Como  VV.  EEx.  vêem,  na  espécie  tinha-se 
de  discutir  a  questão,  tantas  vezes  agitada, 
de  ser  ou  não  a  Igreja  pessoa  do  direito  in- 
ternacional, equiparada  aos  Estados,  e  si, 
portanto,  em  tal  qualidade,  podia  ella  suc- 
ceder,  herdar  o  adquirir  em  França,  me- 
diante a  prévia  autorização  do  governo,  nos 
termos  da  lei  de  14  de  julho  de  1819. 

O  tribunal  de  Montdidier,  depois  de  muitas 
<x)nsiderações,  em  que  declarou  ser  a  Santa 


Sô  reconhecida  pela  França  em  qualidade 
de  Estado  estrangeiro,  e  que  o-  poder  sobe- 
rano designado  em  direito  internacional  sob 
o  nome  de  Papado,  não  é  Interraittente  e 
liraitado  á,  vida  d3  cada  papa,  mas  se  per- 
petua em  virtude  de  suas  próprias  insti- 
tuições electivas,  depois  destas  e  outras  con- 
siderações de  grande  alcance  juridico,  o 
dito  Tribunal  de  Montdidier  decidiu  que  o 
Papa  Leão  XIII  poderia  receber  este  legado, 
uma  vez  que,  na  forma  da  lei  de  14  de  jultio 
de  1819,  clle  obtivesse  a  necessária  vénia  do 
poder  lígislativo  francez;  pirque,  por  essa 
lei,  as  nações  estrangeirai  nãf)  podiam  re- 
ceber legados,  succeder  ou  adquirir  bens  do 
raiz  no  território  da  Republica  Franceza, 
sem  obterem  previamente  a  necessária  vé- 
nia do  poder  legislativo. 

Assim  decidindo,  o  tribunal  civil  reco- 
nheceu a  soberania  de  Santa  Sé,  reconheceu  ^ 
sua  situação  excepcional  como  pessoa  do  di- 
reito internacional. 

Não  contentes  com  a  decisão  do  tribunal 
civil,  não  se  conformando  com  esse  julgado, 
os  herdeiros  recorreram  para  a  Corte  de 
AppeUação  de  Amíens. 

Esta  Corte  fez  uraa  distincção :  disse  que  o 
legado  não  tinha  sido  feito  ao  Papa  como 
soberano  de  um  Estado  estrangeiro,  mas 
sim  ao  Papa  como  Summo  Poniiíice,  como 
chefe  supremo  do  uma  religião ;  e,  como  a 
Republica  não  permittia,  desde  cem  annos, 
que  a  Igroja  e  as  congregações  religiosas 
adquirissem  bens  no  seu  território,  conquista 
feita  á,  custa  de  muito  sangue  e  de  supremos 
esforços  —  por  esse  argumento  somente,  e 
evit.mdo  a  questão  de  ser  ou  não  a  Igreja 
equiparada  aos  Estados  estrangeiros,  de  ser 
ou  não  o  Papa  um  verdadeiro  soberano,  nos 
termos  da  lei  das  garantias,  mudando  habil- 
mente os  termos  da  questão  —  a  Corte  de 
Amiens  deu  provimento  ao  recurso  do  Tri- 
bunal Civil  de  Montdidier,  entendendo  que 
o  Papa,  como  chefe  de  uma  communidade 
religiosa,  não  podia  succeder  no  território 
í^ancez.  Mas  o  advogado  do  Papa,  Saba- 
tier,  interpoz  o  necessário  recurso  para  a 
Corte  de  Cassação,  qu3  o  recebeu,  rcmet- 
tendo  a  questão  ao  novo  exame  da  Camará 
Civil. 

Ahi  está,  por  consequência,  ao  lado  do  jul- 
gado do  tribunal  italiano  a  que  me  referi  e 
de  que  VV.  EEx.  poderiam  tirar  alguns  ai'- 
gumentos,  outro  julgamento  de  um  tribunal 
insuspeito,  que  não  tem  na  espécie  em  ques- 
tão as  mesmas  razões  de  grande  interessa 
Sjlitico  que  impedem  a  per  finita  isenção 
e  animo,  razões  estas  que  de  certo  actua- 
ram no  espirito  do  tribunal  italiano  o  que 
não  poderiam  ter  actuado,  por  falta  de  mo* 
tivo,  no  espirito  dos  juizes  francezes. 


SESSÃO  BM  3  DE  OUTUBRO  DE   1906 


81 


Entre  nós,  no  Brazil,  os  mais  notáveis  ju- 
rlBconsaltos  consideram  também  a  Santa  Só 
pessoa  jurídica  de  direito  publico  equipa- 
rada âs  Da<^e8  estrangeiras. 

Por  todos  estes  argumentos,  de  ordem 
doutrinaria,  pela  jurisprudência  dos  tribu- 
naes  de  diversos  paize^,  pela  opioião  de  tan- 
tos publicistas — eotre  os  quaes  livres  pensa- 
dores, protestantes,  etc— está  justificada  a 
existência  da  soberania  da  Santa  Sé  e  demons^ 
traio  «iuenâo  repugna  aos  princípios  de 
direito  internacional  e  publico  mauter-se 
alli  uma  legação. 

Posto  isto,  ouso  affirmar  também  que, 
pelo  lado  politico,  convém  manter  essa  re- 
presentação, aliás  tradicional  em  nossa 
organização  diplomática.  Não  argumentarei 
com  a  circumstancia  de  ser  catholica  a  im- 
mensa  maioria  do  nos^o  povo,  mas  sim  com 
o  facto  de  não  convir  a  um  paiz  que  pre- 
tende ser  o  primeiro  do  seu  continente 
deixar-se  afasiai*  de  um  grande  centro,  comoi 
o  Vattcano,  que  é  indubitavelmente  uma 
força,  que  as  propinas  potencias  protestan- 
tes, oomo  a  Allemanfaa  de  hoje,  desejam  ter 
ftseu  lado. 

Todas  e^tas  circumstancias,  esse  alto  pre- 
stigio de  que  goza  o  Papado,  a  ponto  de 
fyMT  com  qoe  o  Vaticano  e  a  velha  basílica 
de  S.  Pedro,  ideada  pelo  génio  de  Miguel 
Angelo,  iHrojectem  sobre  o  Quirinal  como 
4iw}  orna  grande  sombra ;  alll,  onde  tantus 
questões  politicas  se  agitam,  onde  teem  ido 
^coar  tantas  vezes  -^  agora  e  em  todos  os 
tempos  —  altos  problemas  da  politica  mim-* 
dial—esta  simples  circumstancia  não  signi- 
ica  a  necessidade  para  um  paiz  que  quer 
ter  a  hegemonia  do  seu  continente,  como  o 
Brazil,  não  significa  a  necessidade  de  ter  alli 
nm  homem  capaz,  um  agente  diplomático 
perspicaz,  arguto,  discreto,  illostrado,  que 
traga  ao  conhecimento  do  nosso  Governo  as 
correntes  da  influencia  moral  e  politica 
que  alli  se  exerce,  cuja  immensa  força  nem 
podemos  calenlar,  como  diz  Bonfils,  mas 
apenas  presentir  ? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— No  Vaticano? 

O  Sr.  Mello  Franco  —  Stm  ;  e  não  sou 
-eu  quem  o  diz,  é  o  notável  professor  da* 
Facaidade  de  Direito  de  Nancy.Chrétieft,  que 
«escreve,  mostrando  a  iticonvaiieiícia  da  ex- 
clusão do  Papa  da  Conferencia  de  nafa  e 
dizendo  que  a  razão  que  levou  o  goterno 
itiJthJio  a  i^ooperar  para  isto  foi  principal^ 
m&Dis  a  m^  vontade  com  que  elte  viâ  a 
gminde  influencra  do  poder  que  se  abriga  no 
ftãlacio  do  ValAeano,  projecitaiido  sobre  o 
Qiitfittal  nmãi  som^^ra  que  ditninúe  o  seu 
pteMgio  e,  ne  diser  insuspeltd^âe  De|iq»agiiet, 
«begs  ^guma  vezes  a  ser  qatasi  humi 
Ibaata. 
vw*n 


o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  E'  só  no 
mundo  catholico,  e  mesmo  este  não  o  oliiia 
com  i^rande  interesse,  deixa-o  em  situação 
de  constrangimento,  porque  elle  se  declara 
todos  os  dias  prisioneiro  da  Itália. 

O  Sr.  Mello  Franco— Não  é  s6  no  mundo 
catholico,  como  o  prova  a  politica  actual  da 
Eiiropii.  Devo  dizer,  de  passagem,  que  não 
repito  o  Papa  prisioneiro.  Si  fosse  prido- 
neiro,  não  poderia  receber  enviados  extra- 
ordinários e  outros  agentes  diplomatico8,por- 
que  ura  chefi  de  Kstado  prisioneiro  não 
exerce  o  direito  de  legação,  (Apartes.) 

Isto  é  uma  doutrina  ultramontana,  de  que 
não  sou  partilario.  Não  defendo  a  legação 
no  Vaticano  sob  esse  aspecto  de  opthodoxia 
intransigente,  mas  sim  sob  um  ponto  de 
vista  liberal  e  por  motivos  do  ordem  exclu- 
sivamente temporal. 

V.  Ex.  e  o  honrado  represeatante  do  Dis- 
tricto  Federal,  o  Sr.  Barbosa  Lima,  desen- 
volveram bellos  princípios,  que  fazem,  por 
assim  dizer,  parte  do  credo  democrático,  do 
verdadeiro  evangelho  republicano.  As  pala- 
vras de  V.  Ex.  {diristincUhse  ao  Sr.  Barboffa 
Lbna)  foram  por  mim  ouvidas  com  o  maior 
res^ito  que  mo  merecem. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Obrigado. 

OSr.Mello  Franco — ...mas  el las  represen- 
tam a  doutrina  republicana,  sustentada  pôr 
um  espirito  pugna«  naquillo  que  constituo  o 
mais  bello  apanágio  da  mesma  doutrina  :  o 
respeito  á  liberdade  de  consciência.  Este  é  o 
primeiro  ifiandamento  do  decálogo  repu- 
"blicano. 

Estou  de  accordo,  mas  simplesmente  dij^o 
que  essas  elevadíssimas  considerações,  fei- 
tas na  primeira  parte  do  seu  discurso,  são» 
perraitta-me  V.  Ex..  a  expressão,  imperti- 
nentes no  debate,  porque  a  manutenção  da 
legação  junto  á  Santa  Sé  não  aíTecta  a  liber- 
dade espiritual  e  porque,  pela  exegese  do 
artigo  citado  da  Constituição,  a  manutenção 
da  legado  junto  ã  Santa  Sé  não  viola  a 
mesma  Cofnstitoição,  não  estabelece  esse  laço 
prohibido  de  depetidencia  entre  a  igreja  e  o 
governo  leigo.  (Apartes,) 

Não  é  um  laço  de  dependência  ;  mas,  ao 
contrario,  o  próprio  facto  da  troca  de  íepre- 
seatantes  signitíca  o  reconheoimeslto  reci- 
proco da  soberania  de  cada  um^.  V.  &. 
sabe  que  o  direito  de  representai^ão  é  nm 
«ttributo  inherente  á  soberania. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  na  ^cegese 
deste  texto  constitucional  é  preciso  entrar 
em  lidha  dè  donta  com  o  âemento  histo-* 
rico... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  que  o  legislador 
visava,  quando  se  referia  a  qs8sí&  relações 
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do  alliaaças,  só  podia  ser  concordata  tacita 
ou  expressa.  Esta  é  expressa. 

O  Sr.  Mello  Franco— K'  um  aspecto  novo 
da  questão,  esse  a  que  V.  Kx.  se  refere. 

A  concordata,  estou  de  accordo  com  V .  bx . , 
não  é  um  perfeito  tratado  sob  o  ponto  do 
vista  de  direito  internacional,  isso  porque  a 
concordata,  como  V.  Ex.  declarou  em  seu 
discurso,  não  teria  por  fim  sinão  estabelecer 
a  intervenção  do  poder  civil  nos  negócios 
religiosos  do  paiz. 

As  concordatas  são  os  accordos  pelos  quaes 
a  Santa  Sé  regula,  com  os  diversos  paizes, 
certas  faculdades  ou  privilégios  relativos  á 
organização  do  clero,  á  nomeação  de  bispos, 
á  divisão  das  circumscripções  ecclesiasticas 
e  dioceses,  etc.,  á  systematização,  ao  modus 
«ttjendt  entre  a  Igreja  e  o  poder  civil.  Não  são 
tratados. 

Mas  a  concordata  não  poderá  vir  entrenós 
exactamente  por  causa  do  principio  da  liber- 
dade religiosa  e  da  completa  separação  entre 
a  Igreja  e  p  Estado,  que  temos  estabelecido 
em  nossa  Constituição. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  concordata  está 
ou  não  está  prohibida  ?  A  meu  ver  o  texto 
constitucional  prohibe. 

O  Sr.  Mello  Franco— Não  está  só  prohi- 
bida; é  desnecessária  para  a  Igreja  e,  por- 
tanto, nada  ha  que  receiar. 

Foi  V.  Ex.  quem  disse,  no  seu  discurso, 
que  a  separação  entre  a  Igreja  e  o  Estado 
motivou  ,  por  assim  dizer,  esse  floresci- 
mento da  Igreja  Gatholica  em  nosso  paiz  e 
tem  sido  um  beneficio  para  ella,  que  tem 
attingido  a  um  estado  de  desenvolvimento  e 
riqueza  que  no  regimen  anterior  não  tinha 
conseguido  alcançar. 

Mas,  ao  mesmo  tempo,  disse  Y.  Ex.  que, 
em  certas  regiões  do  paiz,  mesmo  da  parte 
de  individues  filiados  á  religião  catbolioa, 
apostólica  e  romana,  ha  um  certo  receio  em 
relação  á  grande  multiplicação  de  ordens  e 
confinarias  religiosas,  por  diíferentes  pontos 
do  território  nacional.  Tcme-se  a  infiltração 
clerical. 

Digo  eu  agora  a  V.  Ex. :  si  a  Constituição 
prohibe  a  concordata,  si  nós  supprimimos 
a  legação  junto  á  Santa  Sé,  por  que  meio 
havemos  de  evitar  esse  possível  perigo, 
cuja  approximação  vem  assaltando  o  espi- 
rito de  V.  Ex.  ?  Porque  meio,  jwrgunto  eu? 
Prohibindo?  Então  será  a  intolerância  reli- 
giosa. 

O  Sr.    Thomaz  Cavalcanti  —  Si  o  padre 
,  sahir  fora  da  lei,  será  processado. 

O  Sr.  Mello  Franco — V.  Ex.  não  re- 
spondeu a  minha  olgecção. 

OSr.  Thomaz  Cavalcanti  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Mello  Franco  —  o  nobre  Depu- 
tado pelo  Districto.  Federal  permittirá  quo 
eu  repute  contradictorio  seu  critério,  nesta 
parte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Assignalei  o  facto 
que  existia  de  vários  catholico^  considera- 
rem como  perigo.  Eu  não  considero  pe- 
rigo. Para  mim  perigo  está  na  restricção 
da  liberdade. 

O  Sr.  Mello  Franco  —  Quando  V.  Ex. 
não  tenha  tido  receio,  pelo  menos  foz  notar 
que  espirites,  mesmo  de  catholicos,  teera 
visto  no  futuro  esse  perigo,  e,  uma  vez  que 
a  concordata  é  protiibida  peú  Constituição, 
o  único  moio  de  actuar  junto  á  Santa  Sé 
será  por  intermédio  do  nosso  represen- 
tante. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  O  que  promove  a 
intervenção  do  Estado  em  matéria  d^  re- 
ligião. 

O  Sr. Mello  Franco— O  que  a  Constituição 
prohibe  é  a  intervenção  para  opprimir  a 
liberdade  espiritual,  o  captiveiro  das  con- 
sciências, o  consorcio  das  instituições  leigas 
com  uma  religião,  a  oppressão  do  pensamen- 
to ;  o  Estado,  porém,  não  pôde  estar  prohi- 
bido  de  uma  tal  ílincção,  si  necessário  fôr 
exercel-A  para  beneficio  dacommunhão. 

Si  a  infiltração  clerical  ameaçar  de  um 
mal  a  nação,  é  fuucção  do  Estado  procurar 
impedil-^. 

Tal  intervenção,  longe  de  ser  prohibida, 
seria  um  dever  do  Estado. 

O  Sr,  Presidente —  Previno  ao  nobre 
Deputado  que  está  finda  a  hora  da  proro- 
gação. 

O  Sr.  Mello  Frango—  Peço  a  V.  Ex. 
que  consulte  á  Camará  si  me  concede  mais 
10  minutos  de  prorogação. 

(Cofisnltada^  a  Camará  concede  a  prorogação 
pedida) 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  Deputado 
pôde  continuar  com  a  palavra. 

O  Sr.  Mello  Franco  —  O  art.  7;?,  §  3*, 
da  Constituição  estabeleceu  para  as  asso^ 
elações  religiosas  o  regimen  mais  liberal 
do  mundo,  revogando  do  um  golpe  todas  as 
leis  de  amortização,  vigentes  no  antigo 
regimen. 

O  Governo  Provisório,  abolindo  o  pa- 
droado»  pelo  decreto  n.  119  A,  de  4  de  janeiro 
de  1890,  e  dando  plena  liberdade  ás  corpo-* 
rações  religiosas,  comtudo  as  manteve  ad^ 
strictas  ás  leis  de  mão-morta  quanto  ao  re- 
gimen dos  bens,  limitando-lhes  aacquisição» 
a  administração  e  transmissão  delles,  sub-» 
mettendo  a  sua  propriedade  a  leis  de  sus- 
peita e  excepção,  mais  ou  menos  absorw 
ventes.   No  projecto  de   Constituição,    foxv 
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muUdo  pelo  mesmo  Governo  Provisório,  se 
continuou  a  subordinar  o  património  das 
corporações  religiosas  â  tutela  do  Poder 
Publico;  a  Constituinte,  porém,  eliminou 
esse  principio  em  vigor  em  nosso  direito 
pátrio*  desde  1829  até  1890.  Os  Estados 
Unidos,  cuias  instituições  também  conteem  o 
regimen  de  completa  separação  entre  a 
igreja  e  o  Estado,  intervém,  entretanto, 
por  meio  das  leis,  limitando  o  património 
máximo  das  corpora<,-oos,  ordens  religiosas, 
etc.,  sendo  que,  para  cada  ordem,  os  con- 
gressos estaduaos  decretam  leis   especiaes. 

Entre  nés,  ao  contrario,  as  confissões  re- 
iigiosas  estão  sujeitas  ao  direito  commum, 
isto  é,  gosam  de  plena  liberdade  e  podem 
adquirir  bens  livremente. 

Gomo  evitar  os  perigjs  dessa  amplíssima 
liberdade,  que  nenlium  outi*o  j)aiz  jamais 
concedeu  ás  corporações  religiosas,  sinão 
por  intermédio  dos  bons  serTiços  da  diplo- 
macia ? 

Sr.  Presidente,  outra  razão,  que  a  alguns 
collegas  poderá  parecer  pueril,  mas  que  no 
meu  espirito  actua  no  sentido  de  empregar 
meu  esforço  para  a  manutenção  da  legação 
no  Vaticano,  é  que  a  JSanta  Sé  acaba  de  dis- 
tinguir o  governo  do  nosso  paiz  com  grandes 
provas  de  alia  consideração. 

Em  primeiro  logartom  acreditado  junto 
ao  nosso  Governo  um  núncio,  isto  é,  um  de- 
legado cujo  gráo  corresponde  ao  do  embai- 
xador, único  na  America  do  Sul. 

O  Sr.  Homero  Baptista  — A  vantagem  é 
aò  para  o  catholicismo.  O  Brazil  não  tem 
neannma  distincção  com  isso. 

O  Sr.  Mello  Franco  —  Segundo  o  proto- 
oallo  assignado  no  Congresso  de  Vienna  de 
1815,  e  posteriormente  additado  pelo  Con- 
gresso de  Aix-la-Chapelle,  de  1818.  o  núncio 
occupa  o  primeiro  logar  na  hierarchia  diplo- 
mática. 

Nds  não  temos,  entretanto,  r3tribuido 
essa  distincção,  visto  que  temos  junto  á 
Santa  Sé  um  simples  enviado  extraordinário 
e  ministro  plenipotenciário. 

O  Sr.  Homero  Baptista  —  Polo  espirito 
liberal  do  Brazil,  pelos  verdadeiros  repu- 
blicanos, não  ha  tal  distincção. 

O  Sr.  Mello  Franco— A  distincção  existe, 
porque,  na  classificação  diplomática,  os 
emteixadores,  núncios  e  legados  oecupam 
o  primeiro  logar,  ao  passo  que  os  minis- 
tros plenipotenciários  e  internuncios  oc- 
capam  o  segundo,  seguindo-se  em  ter- 
ceiro logar  os  ministros  residentes  e  em 
quarto  os  encarregados  do  negócios.  Não 
Ilodemos  modificar  arbitrariamente  iesta 
dassiflcação,  que  é  a  acceita  em  direito  in- 
ternacional e  da  qual  decorrem  consequên- 


cias conhecidas,  entre  as  quaes  as  menores, 
hoje  em  dia,  são  as  relativas  á  precedência. 
Bem  sei  que  a  reciprocidade  não  constituo 
uma  regra  invariável  no  exercício  do  di- 
reito de  legação  entre  as  nações ;  assim, 
por  exemplo,  a  França  mantém  um  embai- 
xador na  Suissa,  ao  passo  que  esta  é  repre- 
sentada junto  ao  governo  daquolla  por  um 
simples  ministro  plenipotenciário,  ist^  é, 
por  um  delegado  de  2*  classe.  Todavia,  não 
se  pôde  negar  que  é  de  boa  cortezia  niantei* 
representações  iguaes. 

Entretanto,  tondo  nós  junto  á  Santa  Sé  um 
simples  ministro  plenipotenciário,  ella.  com- 
tudo,  elevou  á  nunciatura  a  sua  missão  no 
Brazil.  E'  uma  prova  de  apreço,  a  que  não 
podemos  ser  indiíferentes,  e  que  tem  sido 
disputada  por  outras  nações  americanas. 

Ha  pouco  tempo  ainda,  o  Papa,  dando 
grande  prova  de  consideração  ao  nosso  paiz, 
conferiu  a  purpura  cardinalícia  a  um  dos 
nossos  bispos  catholicos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  que  não  po- 
derá em  todo  o  caso,  em  conclave  algum, 
sentar-so  na  cadeira  do  S.  Pedido,  porque  a 
Igreja  está  ainda  submettida  á  praxe  que  só 
admilte  para  Papa  ura  italiano.  {Ha  outros 
apartes,) 

O  Sr.  Mello  Franco— -Entendo,  senhores, 
que,  no  momento  em  (pie  acabamos 
de  receber  esta  alta  distincção  por  parte  do 
Soberano  Pontifico,  não  devemos  pagal-a  de 
maneira  tão  ingrata,  retirando  de  junto  da 
Corte  do  Vaticano  o  nosso  enviado  extraor- 
dinário, quando  o  Papa  tem  acreditado  junto 
de  nós  um  embaixador,  —  um  núncio  apos- 
tólico. 

Digam  o  que  quizerem  os  livres  pensa- 
dores; não  se  poderá  contestar  a  immensa 
jnfiuencia  moral  e  alta  autoridade  do  Pa- 
pado, reconhecida  até  pelos  mais  intransi- 
gentes adversários  da  doutrina  catholica. 

Agora  não  posso,  infelizmente,  repetir  as 
palavras  de  Macaulay,  reproduzidas  na 
Revista  do  Mutido  Catholico,  no  anno  em  que 
ella  commemorava  uma  data  festiva,  não  sei 
si  a  do  jubileu  do  Papa  Leão  Xlll. 

Fazendo  o  autor  o  histórico  do  Pa- 
pado através  das  differentes  idades,  mos- 
trava o  nascimento  e  o  desapparecimento 
dos  grandes  Impérios,  a  n*agmentaçio 
de  nações  poderosíssimas;  paizes  que 
exerceram  a  mais  extraordinária  influen- 
cia na  sua  época,  reduzidos,  como  Por- 
tugal de  hoie,  a  cstrellas  insignifican- 
tes na  constellaçâo  do  mundo;  e  o  papado, 
como  única  cousa  de  pé  atrav^^s  de  ^das 
essas  vicissitudes,  exercendo  sempre  uma 
influencia,  que  mal  podemos  entrever  —  é  a 
verdade,—  mas  influencia  de  flBu;to,  só  por 
si  capaz  de  legitimar  a  manutenção  da  nossa 
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reiHreseataQão  janto  á  Santa  Sé.  Effectivar 
mente,  o  nosso  enviado,  em  vez  de  ficar  in- 
tfoirameate  desoccupado,  oomo  se  diz,  pôde 
âtzer  muito  em  beneficio  nosso,  tanto  em 
assumptos  relativos  a  complexas  questões 
sociaes.  que  se  agitam  em  nosso  tempo,como 
em  matéria  de  craves  problemas  que  inte- 
ressam á  politica  republicana  do  Novo 
Mundo* 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Como ? ! 
O  Sr.  Mello  Franco  —  Pois,  então  ?  Que 
acha  nisto  V .  i']x .  de  absurdo  ? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Que  politica 
americana  se  pôde  discutir  dentro  do  Va- 
ticano? 

O  Sr.  Mello  Franco  —  V.  Ex.  acredita 
que  Aâo  se  pôde  discmir  politica  alguma 
dentro  do  Vaticano?  Então  porque,  pv^siti- 
vistã,  tem  receio  da  influencia  da  Igreja  Ca- 
tholtea,  de  que  é  o  Papu  soberano  ponti- 
fico? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Parece-me 
que  esta  discussão  é  lã  prohibida  pelas  leis 
papaes. 

O  Sr.  Mello  Franco — Não  conheço  as  leis 
papaes,  não  sou  ultramoatano,  não  sou 
orthodo^o.  Leio,  porém,  a  lição  da  historia 
e  por  ella  vejo  que  o  Papa  sempre  teve 
assento  nos  grandes  conselhos  da  Europa ; 
gra,  ninguém  dirá  que,  antes  da  ann  x.ição 
dos  Estados  pontificios,  a  alta  consideração 
nue  a  :uropa  sempre  dispensou  ao  Papa 
losse  prestada  ao  príncipe  de  um  minúsculo 
téf  rltorio,  como  o  era  o  daquelles  b:stados, 
itms  sim  ao  chefe  supremo  da  Igreja  Catho- 
liça  universal. 

Quanto  aos  tempos  que  se  teem  seguido 
ã  queda  do  poder  temporal,  jã  eu  repeti  o 
eoncoito  do  professor  de  Nancy,  de  que 
sttnea  a  actividade  internacional  da  Santa 
Sé  foi  mais  fecunda  do  que  nestes  últimos 
«nnoB,  ora  evitando  os  horr<H-es  da  guerra 
entre  as  nações,  ora  pc^naodo  pela  liber- 
dade, ora  pacificando  os  espíritos  devasta- 
4os  pelas  contradicções  em  matéria  de  reli- 
gião e  consciência. 

O  que  sei,  portanto,  é  que  estou  indicando 
foctos,  é  que  alli  se  faz  politica,  é  que  a 
n^resoniaçâo  junto  ã  Santa  Só  é  muito 
iiDjpwiante» 

São  grandes  os  problemas  sociaes  e  graves 
«8  questões  sobre  a  politica  mundial,  que 
«ão  di8cutid€S  aUi;  o  Papa  pôde,  além 
«dáMO,  par  intermédio  do  clero  e  corporações 
«eljgiisas  de  iodes  os  matizes,  exercer  a 
>ttaiB  ílvrn^idavel  de  todas  as  inâuenoias,  que 
é  a  influencia  sobre  as  coosaieiMiaSk 

Sr.  Pi*esideiite,  não  me  «on^/^enci  da  inoon- 
sirtnoionalièade  da  mauutoaçfto  da  Aegaçâo 
^to  á  Santa  Sé.  Si  o  reeoobeeesae,  repu-» 


blicano  de  bons  principies,  acompanhando 
sempre  a  boa  doutrina,  orientado  pelos  mais 
sinceros  evangelizadores  do  regimen,  entre 
os  quaes  estão  os  dignos  oppo^adores  da 
idéa  da  manutenção;  si  eu,  repito,  reco- 
nhecesse esta  inconstitucionalidade,  dígo-o, 
acreditem  os  nobres  Deputados,  com  o  co- 
ração aberto,  votaria  pela  suppressão ;  mas, 
estou  convencido  de  que  ess«a  manutenção 
na/)  viola  o  dispositivo  constitucional  e  nos 
prestigia  no  exterior.  E\  por  consequência, 
si  não  absolutamente  necessária,  pelo  menos 
vantajosa  e  benéfica. 

Assim  votando,  entendo  que  o  faço  sem 
violar  principio  algum  da  Constituição  de 
24  de  fevereiro,  a  que  dou  minha  plena, 
completa  e  absoluta  submissão.  (Muito  bem  ; 
muito  hem.  O  orador  r  muiio  cumprimentado,) 

O  Sxr.  I>reaiideixte— Não  ha  mais 
oradores  inscriptos.  (Pausa.) 

O  Sr.  Jomé  Carlos— Peço  a  pala- 
vra. 

O  Sr.  Presidente—  V.  Ex.,  para 
usar  da  palavra,  precisa  pedir  nova  proro- 
gação  dui  hora. 

O  Sr.  «José  Oarlos— Então  peço  a 
prorogaçâo  da  hora  por  mais  dez  minutos. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  pro- 
rogaçâo pedida. 

O  Sr.  Presiilente— Tem  a  palavra 
o  Sr.    José  Carlos. 

O  Sr.  JTosé  Oarlos  —  Sr.  Pre- 
sidente, serei  breve  porque  não  desejo  oc- 
cupar-me  de  assumptos  que  dizem  respeito  ás 
nossas  relações  oxteriores,  jã  no  fim  da  sessão 
e  quando  ha  necessidade  de  encerrar^se  o  de^ 
bate  do  orçamento,  em  2^  discussão. 

Quando  'andei  pelos  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte  e  peio  Canadá,  em  1904, 
e<crevi  para  o  JorncU  do  Commercio  desta 
Capital  algumas  cartas  desoriptivas  das 
minhas  viagens  e  estudos,  e,  na  que  foi  pu- 
blicada em  outubro  desse  anno,  com  o  titulo 
— Atravez  dos  lagos—  disse:  c  Em  <  M  n- 
treal»  (Canadá),  fiz  um  grande  esfór^o  de 
investigações  para  conhecer  o  qufe  levou  o 
Brazil  a  nomear  e  a  manter  um  consulado 
remunerado  naquelle  logar,  deixando  de 
attender  ás  neoessidades  dos  vice-consulados 
de  Boston.  Kova  Orléans,  e  de  ontros  ptKrtos. 

Agora,  Sr.  Presidente,  venho  eomptóAaro 
meu  trabalho,  depois  de  mais  apurados  ^- 
tudos,  apresentando  a  seguinte  emenda: 
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Legações  o  Oonsulados: 
Cônsul  em  Montreal  (Caaadá)— 4:000$000. 
Sapprimarse. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1903.— 
Jõ9é  Carlos  de  Carvalho. 

Em  Washington,  Sr.  Presidente,  a  vida  é 
bastante  cara,  e  a  representação  diplomática 
esgota  os  recui*so6  dos  nossos  agentes,  e,  com 
mais  forte  razão  tratando-se  de  uma  em- 
baixada. 

O  nosao  1°  secretario,  o  talentoso  e  jo- 
yea  diplomata  Dr.  Silvino  do  Amaral,  uma 
das  mais  bellas  esperanças  da  nossa  diplo- 
macia, {apoiados)  é  quem  substituo,  em  seus 
impedimentos,  o  embaixador,  como  agora 
mesmo  está  Àzendo,  com  notável  compe- 
tencfa  {apoiados);  pois  bem,Sr.  Presidente,  as 
obrigações  de  sua  representação  sao  exi- 
gentes, e  a  verba  é  pequena,si  não  ridícula. 

Per  este  motivo  apresento  a  seguinte 
emenda: 

Embaixada  nos  Estados  Unidos  —  Pessoal  : 

Accreeeente-se  :  A  representação  do  l**  se- 
cretario, 2:000$000. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1906.  -^ 
José  Carlos  de  Carvalho. 

O  adeantado  da  bora,  Sr.  Presidente,  não 
ine  parmitte  ir  mais  longe,  e  por  iaso  aiada, 
com  relação  aos  nossos  consulados,  formu- 
larei os  seguintes  perguntas : 

Os  cônsules,  quaodo  depositam  em  qual- 

âuer  bancj  a  renda  por  elles  arrecadada 
araste  o  trimestre,  findo  o  qual  sfto  obri- 
gados a  transferir  a  mesma  renda  para  a 
Delegacia  do  Theseiiro  Nacional  em  Londi^s, 
o  Que  fazem  dos  juros  que  vencem,  durauíte 
o  trimestre,  as  mesmas  importâncias  ? 

Qual  o  motivo  por  que  na  Delegacia  do 
Thesouro  Nacional  em  Londres,  quando  se 
impSft,  na  forma  da  lei,  a  multa  de  9  V«  ^ 
cônsul  que  deixa  de  transferir  para  a 
mesma  delegacia,  dentro  dos  prazos  marca- 
dcs»  a  renda  consular,  esta  muHa  não  p6de 
ser  cobraáa  sem  c<»isenti  mento  do  Ministro 
da  fisterior  ? 

Sr.  Presidente,  para  terminar  peço  licen- 
ça á  Gamara  para  reproduzir  no  meu  discur- 
so «ia  palavx-ai  que  dirigi  ao  Qoverao,  quan- 
do, em  1902,  desempenhei  o  cargo  de  de- 
legado commercial  do  Brazil  nas  Repu- 
blicas do  Chile,  Argeatina  e  £stado  Oriental 
do  Uruguay.  Pretâidia  ler  da  tribuna  al- 
guns doccumentos,  mas  ha  falta  de  luz  no 
reeíoto  e  a  leitura  torna-se  difflcii  para 
mim,  neste  momento. 

Dizia  eu  do  Chile,  em  15  de  junho  do 
19U2: 

«Bstoa  seguindo  com  o  maior  cuidado 
tudo  que  se  vae  passando  neste  paiz,  oom 


relação  ã  sua  politica  internacional,  e,  reu- 
nindo elemeatos  de  prova  que  possam  servir 
para  melhores  estudos,  que  terei  de  fazer  no 
Brazil,  pois  estou  convencido  da  necessidade 
inadiável  de  adoptar-se  uma  politica  inter- 
nacional sul-americana,  inteiramente  nova, 
para  não  se  sacrificar  a  prosperidade  da 
nossa  Pátria  e  a  sua  preponderância  na 
America  do  Sul. 

Em  vista  dos  últimos  ajustes  chileno-ais 
gen tinos,  e  das  modificações  que  se  operaram 
rápida  :aente  na  politica  sul-americana,  de- 
rivadas destes  mesmos  ajustes,  encontro-me 
em  um  terreno  novo,  de  acçâj  que  preciso 
reconhecer  com  todas  as  reservas  e  cau- 
telas, porque  envolvem  interesses  supe- 
riores do  Brazil,  que  careoem  ser  respei- 
tados e  garantidos. 

Por  isso,  Sr.  Presidente,  do  Chile  segui 
para  a  Bolívia,  o,  mais  tarde,  em  1903,  ftii 
até  o  Acre. 

Por  hoje,  Sr.  Presidente,  ficarei  aqui. 
{Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Vêem  ã  Mesa,  são  lidas,  apoiada^  e  postas 
em  discussão  con^junctameotc  com  o  pro- 
jecto, as  seguintes 

KMENDAS 
Ao  Orçamento  do  Ministério  do  Exl  rior  para 

Legações  e  Consulados: 

Cônsul  em  Montreal  (Canandá)-^K)OQ$000. 
Supprima-se. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1906. 
— José  Carlos  de  Carvalho, 

Embaixada  nos  Estados  Unidos  —  Pessoal : 

Accrescente-se  :  A  representaçftp  do  1* 
secretario,   2:000$000. 

Sala  á»&  sessões,  2  de  outubro  de  I906« 
— José  Carlos  de  Carvalho^ 

O  Sr.  Homero  Bfii«pt&9ta--^Peço 

a  palavra. 

O  Sr»  I^residLoiite— Tem  a  i)alavra 
o  nobre  Deputado. 

O  tSr .  Homero  IBa^pttsta  (')  — 

Sr.  Presidente,  sinto-me  doente  e  por  imo 
serei  o  mais  breve  possível. 

Receio  incorrer  no  desagrado  da  Camará, 
{não  apoiados)  mas  não  posso  dizer,  Sr,  Pre- 
sidente, sinão  o  que  penso.  Não  tenho  ta- 
lento e  argúcia  paia  mystlíicar  as   mi^ihas 


(•)  Bst«  discuiRo  i;ào  ío'  revUlo  pelo  orador* 
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próprias  opiniões.  Sou  o  que  sou,  inhabil  e 
obscuro .    {NOo  apoiados . ) 

Nao  comprehendo,  Sr.  Presidente,  que  a 
Gamara  se  colloqueno  seu  verdadeiro  papei, 
na  sua  verdadeira  posição,  discutindo  e  vo- 
Ujiáo  o  Orçamento  das  Relações  Exteriores, 
sem  haver  recebido  o  rolatorio  desse  minis- 
tério. Acho  que  a  Gamara  procede  sem  ftm- 
damento  para  votar  as  diversas  consi- 
gnações comprehendidas  nesse  Orçamento,  e, 
tratando-se  do  Sr.  barão  do  Rio  Branco,  quo 
tem  de  todos  nós  conquistado  a  summa  ad- 
miração e  respeito  pelas  provas  de  capaci- 
dade que  tem  dado  e  pelos  relevantíssimos 
serviços  prestados  á  nossa  Pátria  ;  tra- 
tando-se do  Sr.  barão  do  Rio  Branco,  ar- 
bitro das  deferências  devidas  aos  poderes 
constitucionaes,  exemplo  vivo  das  defe- 
rências para  com  todos  os  representantes 
das  nações  que  teem  em  nosso  paiz  as  suas 
legações  ;  tratando-se  do  Sr.  barão  de  Rio 
Branco,  acho  eu  que  ô  motivo  a  mais  para 
a  Gamara  sentir-se  melindrada  pela  falta  de 
attenção,  pela  falta  de  deferência  com  que 
é  tratada  pelo  Sr.  Ministro  do  Exterior. 

Propositalmente  tem  o  Ministério  das  Re- 
Iskções  Exteriores  deixado  de  cumprir  com  o 
dispositivo  da  nossa  Gonstituição  que  deter- 
mina que  os  ministros  elaborem  os  seus  re- 
larios,  devendo  ser  esses  distribuídos  pelos 
membros  do  Gongresso. 

Gomo  eu  não  posso,  Sr.  Presidente,  aspi- 
rar ver  a  Gamara  dos  Deputados,  em 
um  assomo  de  sua  própria  dignidade,  agir 
de  maneira  a  forçar  este  Secretario  de  Es- 
t-ado  a  cumprir  com  o  seu  dever,  me  subor- 
dino á  attitude  da  Gamara,  ao  seu  voto  e 
ofTereço  uma  emenda  que  consulta  grandes 
interesses  públicos  e  consubstancia  uma  evi- 
dente necessidade. 

Antes  de  fundamental-a,  porém,  Sr.  Pre- 
sidente, devo  dizer  que  voto  contra  a  Legação 
na  Santa  Sé.  Voto  obedecendo  á  orientação 
republicana  dos  que  pregaram  este  regimen; 
voto  obedecendo  ã  affirmação  feita  pelo  Go- 
verno Provisório  que,  satisfazendo  ás  justas 
aspirações  do  espirito  liberal  dos  brazileiros, 
decretou  a  separação  da  Igreja  do  Estado ; 
voto  obedecendo  ã  ratidcação  feita  pela 
Gonstituição  da  Republica  ao  acto  realizado 
pelo  Governo  Provisório. 

A  minha  emenda  é  estabelecendo  o  orde- 
nado de  4:000$  aos  vice-consules  de  S.  Tho- 
mé,  Alvear  o  Libres,  cidades  da  Republica 
Argentina.  Tinha  jã,  Sr.  Presidente,  apre- 
sentado duas  emendas  sobro  dous  desses 
vioconsulados.  mas,  informado  do  que  o 
ordeaado  commummento  dado  aos  vice-con- 
sules é  de  4:000$  e  tendo  eu  determinado 
3:000$,  resolvi  apresentar  essa  orneada  mais 
ampla,  compreheosiva  de  um  outro  consu- 


lado, estabelecendo  o  ordenado  commum- 
meniic  dalo  a  esses  ftinccionarios. 

A  necessidade  de  estabelecer  ordenado  aos 
vice-consules  de  S.  Thomé,  Alvear  e  Libres 
é  intuitiva .  Os  cidadãos  que  teem  sido  no- 
meados para  essa  investidura  teem  todos 
pedido  demissão  após  alguns  mezes  de  exer- 
cício, porque  o  trabalho  é  bastante  oneroso 
e  oUcs  não  podem  abandonar  as  suas  oc- 
cupações  que  lhes  bastam  para  a  sua  sub- 
sistdncia  material  aíim  de  satisfazer  os  car- 
gos boaorlíicos  de  nosso  paiz. 

Nós  somos,  desgraçad-imente,  tributários 
dos  habitantes  da  fronteira  do  Rio  Grande 
do  Sul  e  da  Argentina. 

As  nossas  relações  postaes,  as  nossas  rela- 
ções commerciaes,  emfim  o  serviço  publico 
em  parte  do  nosso  paiz  é  realizado  pela  via- 
ferrea  da  Republica  Argentina.  Emquanto 
o  Brazil  não  se  tomar,  portanto,  indepen- 
dente, emquanto  não  se  bastar  ás  suas  pró- 
prias necessidades  e  ás  urgências  do  seu  ser- 
viço publico,  é  necessário  dotar  os  represen- 
tantes do  nosso  paiz  nas  cidades  fronteiriças 
da  Republica  Argentina  dos  meios  precisos 
para  se  manterem  e  bem  cumprirem  o  seu 
dever.  {Mmto  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta 
conjunctamente  em  discussão  com  o  pro- 
jecto, a  seguinte 

EMENDA 

Emendas  ao  projecto  n.  223  de  i906 

A'  verba  5*  accrescente-se: 

Vice-consul  em  São  Thomé,  Alvear  e  em 
Libres,  Republica  Argentina,  a  cada  um  an- 
nualmento  4:000$000.  * 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1906.— 
Homero  Baptista. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  addiada  a  votação  até 
que  a  Gommissão  dA  parecer  sobre  as  emen- 
das oíferecidas. 

O    19  r.    A.lberto  M!a>xraiixb£Lo — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presideixte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O    Sr.     .Vll>erto     BCaranliôiO 

(pela  ordem)— Sr.  Presidente,  consoante  as 
boas  normas  estabelecidas  pela  Gommissâu 
de  Finanças,  os  relatores  se  ressrvam  sempre 
para  fallar,  afinai,  depois  dos  pareceres  ún 
emendas  apresentadas  na  discussão. 


SESSÃO  EM  3  DE  OUTUBRO  DE   1906 
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Por  esto  motivo  deixei  que  se  encerrasse  a 
discussão  sem  adduzir  as  coasideraçòes  quo 
ni3  cabia  f^zer  em  defeza  do  projecto. 

Quanto  ás  accusações  feitas  nesta  Camará, 
pelo  Sr.  Barbosa  Lima,  contra  o  actual  Se- 
cretario da  pastado  Exterior,  devo  dizer  a 
V.  Ex.  que  estava  disposto  a  defender  desde 
já  o  Sr.  barão  do  Rio  Branco. 

O  Sx*.  Ba»rt>osa  ]L<iiiia,~Feitas 
nas  condições  que  um  patrício  distincto  me- 
rece. 

O    6x*.    A.ll>ex*to    ]M[a;X*a.iiUôrO — 

Mas  o  adeantado  da  hora  e  o  desejo  de  não 
ser  importuno,  obrigando  aos  distinctos  coi- 
legas  que  me  ouvem  ao  sacrifício  do  uma 
prorogaçâo  da  hora  para  ouvir  o  relator 
deste  orçamento,  fazem  com  que  eu  me  re- 
serve para  f^lar  em  outra  occasião. 

fira  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bêm,) 

O  Sr.  i^jresiclente— iistanio  adeaa- 
tada  a  hora,  vou  levantar  a  sessão,  desi- 
gnando para  amanha.  4  do  corrente,  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  3  horas  da  tarde,  ou 
antes): 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  224,  de  1906,  fixando  a  dei?poza  do  Minis- 
rerio  da  Guerra  para  o  exercício  de  1907; 

Continuação  da  2°  discussão  do  projecto 
n.  193,  de  1900,  reorganizando  o  exorcitj  jia- 
cional; 

3*  discussão  do  projecto  n.  04  B,  do  lOJí», 
que  autoriza  o  I^esidento  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  c 
Obras  Publicas  o  credito  de  139:050}^;  para 
pagamento  das  diárias  que  competem  aos 
engenheiros  tlscaes  das  estradas  de  ferro  nos 
exercícios  do  1904  e  1905. 

Segund-t  parte  (ás  3  horas  da  tirdo  ou 
antes) : 

Discussão  única  do  parecer  n.  139  C,  de 
1906.  sobre  as  emendas  offerecidas  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  139  B,  deste  anno,  que 
crea  uma  Caixa  de  Converáão  destinsida  a 
receber  moedas  de  ouro  e  as  que  constam 
doart.  5",  entregando  em  troca  bilhetes  ao 
portador,  representativos  de  valor  igual  ao 
4as  moeda -{ de  ouro  recebidas,  e  lixado  este 
vaJor  em  15  dinheiros  esterlinos  por  mil  róis; 

Discussão  única  do  projecto  n.  233,  de 
1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  Iicença,com  ordenado,  ao 
snb-director  da  2^  divisão  da  Estrada  de  Ferro 
Csntral  do  Brazil,  engenheiro  Luiz  Fclippe 
Alves  da  Nóbrega; 


Discussão  unici  do  projectou,  213,de  1906, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  Dr.  Eduardo  Ernesto  da  Gama  Cerqueira, 
juiz  seccional  do  Estado  de  Minas  Geraes,um' 
anno  de  licença,  pom  ordenado,  pira  tratar 
do  sua  saúde,  cora  parecer  da  Commissáo  de 
Petições  e  Poderei ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  157,  de  1906, 
adiando  pjira  o  ultimo  domingo  do  mez  de 
janeiro  de  1907  as  eleições  que  para  a  con- 
stituição do  Conselho  Municipal  do  Districto 
Federal  deviam  realizar-se  no  ultimo  do- 
mingo do  mez  de  outubro  do  corrente  anno, 
e  dá  outras  providencias  ; 

3*  discussão  do  projectou.  1.56,  do  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  os  créditos  supploraentares  de 
2:958í«:,  272:370S700  e  42: 779§792  ás  verbas 
16»,  20*  e  38»  do  art.  2«>  da  lei  n.  1.453,  de 
30  de  dezembro  de  1905 ; 

2»  dis3ussão  do  projectou.  234,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  sup- 
plementar  de  199:204$  para  occorrer  ao  pa- 
gam sn  to  de  ajudiis  de  custo  no  corrente 
exercício  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  226,  de  1906, 
relevando  da  prescripção  em  que  incorre- 
ram Degrazia  &  Irmão  para  receberem  a 
quantia  de  7:627s500,  proveniente  do  forne- 
ciment)  de  viveres  ás  Torças  do  Governo 
Federal  em  guarnição  em  Itaqui,  no  periodo 
da  revolução  naquelle  Estado  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  76  A,  do 
190(5,  sobre  a  emenda  oíTorecida  na  3»  dis- 
cussão do  projecto  n .  76,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
os  créditos  de  22S:248sG67,  especial,  para 
mobílias,  livros  e  apparelhos,  destinados  ã 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  e  de... 
71 :751sS33,  supplementar  ú>  verba  do  art.  2*, 
n.  37,  da  lei  n.  1 .453,  de  30  de  dezembro  de 
1905; 

2*  disL-ussão  do  projecto  n.  225,  de  1906, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  industria.  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  de  ll:916íí;666  para 
pagar  ao  cidadão  Jaymc  Augusto  Oliveira  da 
Gama  de  alugueis  e  reparos  dos  prédios  em 
que  1'unccionou  a  Administração  dos  Correios 
do  Estado  do  Pará; 

Discussão  única  do  projecto  n.  194  A,  de 
1906,  autorizando  o  Presidente  da  Republica 
a  conceder  a  Augusto  Ferreira  Baltar,  1«  es- 
cripturario  da  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratamento  de  sua  saúdo  onde  lhe  convier; 


88 


ANNABS  DA  GilMARA 


3*  discussão  do  projecto  n.  186,  de  1906, 
concedendo,  sem  prejuízo  do  meío*aoldo  e 
montepio,  a  D.  Adélia  Ernestina  Diniz,  viuva 
do  sgulante  machinista  guardarmarinha 
Simplício  António  Diniz,  durante  a  viuvez, 
a  pensão  mensal  de  10(^,  com  reversão  áa 
suas  âlhas  emquanto  solteiras ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  22^7,  de 
1906,  sobre  a  emenda  offerecida  na  3^  dis- 
cussão do  projecto  n.  320,  de  1904,  que  re- 
leva da  prescripçâo  em  que  incorreram  os 
vencimentos  do  archivista  da  Secretaria  das 
Relações  Exteriores  Eugénio  Ferraz  de  Abreu, 
relativos  ae  tempo  decorrido  de  17  de  abril 
de  1893  a  21  de  maio  de  1894 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  33  A,  de  1906. 
determinando  que  os  fuoccionarios  da  justiça 
local  do  Districco  Federal  de  que  tratam  o 
art.  8^  n.  VIí,  e  o  art.  58  da  lei  n.  1.338, 
de  9  de  janeiro  de  1905,  não  são  vitalícios, 
com  parecer  da  Comraissão  de  Constituição 
e  Justiça»,  e  dando  outras  providencias; 

3»  discussão  do  projecto  n.  327,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  fòizer  re- 
verter em  favor  de  D.  Amália  Paulina  Ro- 
drigues Silva,  irmã  do  capitão  João  Sabino 
Rodrigues  Silva,  a  parte  da  pensão  que  cabia 
ã  sua  fàile;3ida  mãe  D.  Zelinda  Maria  Men- 
des da  Silva,  concedida  por  decreto  do  Go- 
vento  Provisório  de  11  de  outubro  dje  1S90; 

Difloussão  única  do  projectou.  255^  de  190Ô, 


autorizando  o  Poder  Executivo  a.  concederão* 
Dr.  Samuel  da  Gajna  e  Costa  Mao-DowelU 
lente  substituto  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife,  um  anno  de  licença,  sem  venoimeiH 
tos,  em  prorogação  da  que  está  gozando» 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convioe; 

Discussão  única  do  projecto  n.  254,  da 
1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  oon« 
ceder  ao  Dr.  D.  Luiz  de  Souza  da  Silveira, 
juiz  de  direito  do  Alto  Juriiã,  território  do 
Acre,  um  anno  de  licença,  com  o  respectivo 
ordenado,  para  tratar  do  sau  saúde  onde  lhe 
convier. 

Discussão  única  do  parecer  n.  141  B,  de 
1900.  sobre  as  emendas  ofTcrecidas  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  141,  deste  anno,  que 
manda  pôr  á  disposição  dos  governos  dos 
tLstatios  de  Minas  Gercies,  Ba}ua,Pei'nambuco, 
Alagoas  e  Sergipe  a  quantia  de  2. 5':X): 000$ 
para  soccorrer  as  localidades  ílagelladas  pela 
ultimo  inundação  do  rio  S.  Francsico  ; 

Discussão  única  de  projecto  n.  250,  de 
1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  Dr.  Se zino  Barbosa  do  Valle,  juiz 
substituto  seccional  do  Estado  de  Minas  6e- 
raos,  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado» 
para  tratar  de  sua  saúde : 

Levanta-se  a  sessão  ás  6  horas  e  40  minu* 
tos  da  tarde. 


101*  SESSÃO  EM  4  DE  OUTUBRO  DE  1906 


Presidência  dos   Srs.  Arndpho    Ajtevedo  {i^  Yice-Presidente)  James  Jjarcy^(i^  Secretario) 
e  Ârnoípho  Azevedo  (i»  Vice-Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Arnolpho  Azevedo^  James 
Darcy,  Luiz  Gualberto,  Simeao  Leal,  Paz 
Barreto,Agrippino  Azovedo,ArlindoNogueira, 
João  Cordeiro,  Gonçalo  Souto,  Thomaz  Ca- 
vaJlcante,  José  Peregrino,  Castro  Pinto,  Vir- 
ginio  Marques,  Cornelio  da  Fonseca,  Mala- 
quias Gonçalves,  Domingos  Guimarães, 
Apollinario  Maranhão,  Arroxellas  Galvão, 
Ouveira  Valladão,  João  Santos,Pinto  Dantas, 
José  Ignacio,  Elpidio  Mesquita,  Rodrigues 
Saldanha,  Bernardo  Horta,  Mello  Mattos, 
Piffueiredo  Rocha,  Balthazar  Bernardino, 
Looo  Jurumenha,  João  Bi^ptista,  Elysio  de 
Arai^o,  Pereira  Lima,  Galvão  Baptista,  João 


Luiz  de  Campos,  Francisco  Bressane,  Carg- 
ueiro de  Rezende,  Honorato  Alves,  Lindolpha 
Cxetano,  Carlos  Garcia,  Nogueira  Jaguaribe, 
Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Palmeira  Rlp- 
per,  Francisco  Romeiro,  Eduardo  Socrat^. 
Alencar  Guimarães,  Victor  do  Amaral» 
Paula  Ramos,  Wenceslau  Escobar,  José  Car^ 
los,  Diogo  Fortuna,  Homero  Baptista,  Pedro 
Moacvr,  João  Abott  e  Domingos  Mascare^ 
nha  (55). 

Abre-sc  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E*  lida  o,  sem  observações,   approvada  %. 
acta  da  sessão  antecedente. 
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O  Ssr.  l*"  t5$eex*eta.]rio  procede  á  loi- 
tura.  da  seguinte 

EXPKDlKNTiC 

OfflciQS: 

Do  Sr.  !•  Secretario  do  Senado,  de  3  do 
corrente»  cominunicando  que  o  Senado,  em 
isegaSo  de  29  do  mez  passado,  níão  pôde  dar 
seu  aâsentimento  á  pi*oposição  q,ue  permittc 
aos  Amceionarios  civis  e  feideraes,  activos  e 
inactivos,  consignarem  mensatoente  á  So- 
ciedade Anonyma  Cooperativa  Civil  dos 
Funccionarios  Públicos  até  dous  terços  dos 
seus  ordeaados  para  pat^^amento  dos  forneci- 
numUis  fiattoa.— Inteirada.  Archive-ac. 

Z>o  Ministério  da  Marinha,  de  2  do  cor- 
rente, enviando  o  requerimento  da  Lou- 
renço José  da  Silva,  patrão  das  embarcações 
da.  Capitania  do  Porto  de  Santa  Ca^harina. 
pedindo  ao  Congresso  Nacional  meihoria  de 
TeiMHinentos,  e  emittindo  a  informação  con- 
traria á  pretançâo  do  requerente.— A*  Com- 
missâo  de  Finanças. 


São,  successivamente, 
primir  00  seguintes 


lido-;  e  vão  a  im- 


PARECBRBS 

N.  74  —  1906 

Indefere  o  requerimento  em  que  D  .Bellarmina 
Mnirn  da  Gama  e  Mello  pede  reversão  da 
pemão  que  percebia  sua  finada  mãe 

A  Exma.  Sr.  D.  Heilarmina  Alvim  da 
Gama  e  Mello,  filha  legitima  do  desembar- 
gador Bellarmino  Peregrino  da  Gama  e 
MeHo  e  D.  Francisca  Alvim  da  Gama  e 
Mtílo,  ambos  já  fallecidos,  sendo  solteira, 
maior  de  35  annos,  e  moradora  em  compa- 
nhia de  doas  tias,  irmãs  de  sua  mãe  e  se- 
nlioras  já  adeantaaas  em  annos,  pede  a  graça 
âe^  ser  convertida  a  seu  favor  a  pensão  de 
100$  mensaes  que  sua  faiiecida  mãe  recebia 
&  Tliesouro  Nacional,  attentas  as  condições 
d»  pobreza  em  que  se  acha  e  serviços  de  seu 
faUecido  pae. 

Não  reconhecendo  justificada,  por  motivos 
pondeiosoB  e  irrecusáveis,  a  pretenção  da 
suppiicante,  entende  a  Co:iimissão  de  Fi- 
nanças que  deve  ser  a  m&sma  indeferida. 

*Saladafl  Conuiussões,  2  de  outubro  de  190Ô. 

fheweíjc»  Veiga^  presidente.— flíDfiMro  J^o-* 
piéUa^teMoT.'-José  Euzebio.^-Pauia  Ramo9. 
-^Damd  Campista.  ^  Alberto  Maranhão,  ^ 
Galvão  Baptista 
T«|.  VI 


N.   75-1906 

Opina  que  deve  ser  r^eitada  a  resoiuçúo  dó> 
Congresso  Nacional  que  autoriza  o  Presi" 
dente  da  Republica  a  conceder  d  viuva  e 
filhas  solteiras  da  capitão  de  7nar  e  guen^ 
Francisco  Romano  Stepple  da  Silva  a  pen^ 
são  mensal  de  200^000 

(Projecto  a.  S6  A,  de  1904 1  aio iado  na  Ga^ 
ma.r€  dos  Deputados,  ao  qual  o  Sr.  Proai- 
dente  da  Republica  negoa  sanoção) 

A  Commissão  de  Finanças,  pesando  as 
razões  que  determinaram  o  l]xm.  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  a  negar  sancção  á 
resolução  do  Congresso  Nacional  conceiea- 
do  a  peasãu  mensal  de  ^00$,  repartidamente, 
ás  Exms.  Srs.  viuva  e  íilhas  solteiras  do 
capitão  de  mar  e  guerra  Francisco  Romano 
Stepple  da  Silva ;  e,  considerando  q,ue  a 
verba  com  pensões  ja  excede  o  limite  com- 
portável pelo  Thcsouro  Publico  para  íkvo- 
res  de  caracter  pessoal,  pois,  em  1904,  as- 
cendia á  somma  de  0. 839:95 1$6 12  o,  de 
eatão  até  hoje  ha  sido  ainda  copiosamente 
augmentada,  é  de  parecer  que  a  Gamara 
dos  Deputados,  conformando-se  com  aqueUae 
razões,  rejeite  a  alludida  resolu^, 

S.  R.— Sala  das  Commissões,  3  de  outubrO' 
de  1906.  ^Francisco  Veiga,  presidente.  — 
Homero  Baptista^  relator. —  José  Eusébio.  -« 
Paula  Ramos.  —  David  Campista.  —  Alòert» 
Maranhão . 

N.  86  A  —  1904 

Autorisa  o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
d  viuva  e  fUhas  solteiras  do  capitão  de  moa* 
e  guerra  Francisco  Romano  Stepple  da  Silva 
a  pensão  ^nensal  de  200$000 

(Projecto  inÍ£Íado  na  Gamara  dos  Deputados, 
ao  qaal  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
negou  sancção) 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  !.•  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  á  viuva  e  filhas  sol- 
teiras do  capitão  de  mar  e  guerra  Francisco 
Romano  Stepple  da  Silva  a  pensão  mensal 
de  200$,  repartidamente,  sem  prejuizo  do 
meio-soldo  e  montepio  pela  tabeliã  de  1876» 
a  que  tem  direito. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario» 

Senado  Federal,  12  de  setembro  de  1904.— 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna,  Presidente.— 
Joakim  dVi  Catunda^  !•  Secretario.—  Alberto 
Joee  Gonçakose^  2^  Secretario. 

is 
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ANNABS  DA  GAMARA 


Nego  sancção  pelas  razões  constantes  da 
•exposição  juntji.  Rio,  22  de  seteml»*o  de 
1904. —  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alijes, 

Razões  do  veto 

Além  do  montepio  instituído  pelo  plano 
de  23  de  setembro  de  1795,  teem  as  viuvas 
«  filhos  dos  officiaes  da  armada  e  das  classes 
annexas  direito  ao  meio-soldo  que  o  Governo 
Provisório  concedeu  pelo  decreto  n.  475,  de 
11  de  junho  de  1890,  como  justa  recompensa 
dos  serviços  prestados  ao  paiz  por  esses 
oíliciaes. 

E*  verdade  que  na  maioria  dos  casos  esse 
beneficio  é  apenas  sufflciente  para  coUocar 
ao  abrigo  da  miséria  as  famílias  destes  ser- 
vidores da  Nação,  e  seria  para  desejar  que 
esta  pudessd  recompensar  generosamente 
aquelfes  serviços.  A  situação  financeira  do 
Tnesouro,  porém,  não  o  permitte,  e  antes 
aconselha  quanto  possivel  a  reducção  das 
despezas  puolicas. 

Para  isso  o  Governo  teve  occasião  de  soli- 
citar a  attenção  do  Poder  Legislativo. 

E*  para  causar  apprehensões  a  somma 
avultada  que  annualmente  se  despende  com 
o  pagamento  de  pensões  :  no  exercido  de 
1903  foi  de  4.675:588$979  e  no  actual  é  de 
6.839:991$612  a  quantia  votada  para  esse 
fim. 

Não  é,  pois,   conveniente  que,  quando  o 
Governo  se  preoccupa  seriamente  com  a  re 
forma  do  montepio  dos  fUnccionarios  públi- 
cos, no  sentido  de  tornal-o   menos  oneroso 
aos  cofres  do  Thesouro,  se  crêem  novas  des- 

Sezas  sem  que  serviços  inadiáveis  ou  razões 
e  ordem  superior  as  justifiquem . 
Por  estes  motivos  deixo  de  sanccionar  a 
presente  resolução  do  Congresso  Nacional 
que  autoriza  o  Governo  a  conceder  a  pensão 
mensal  do  200$,  repartidamente,  á  viuva  e 
filhas  solteiras  do  capitão  de  mar  e  guerra 
Francisco  Romano  Stepple  da  Silva,  sem 
prejuízo  do  meio-soldo  e  montepio  a  que 
teem  direito. 

Rio  de  Jadeiro,  ^  de  setembro  de  1904. 
— Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 

São.  successivamento,  lidos  c  vão  a  im- 
primir os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  36  A— 1900 
Estabelece  que  os  operários  do  corpo  de  artí- 
fices da  armada  que  tiverem  Í0  amws  do 
serviço  tu)  corpo  perceberão  i5  °/o  sobre  os 
seus  vencimentos  e  por  quinquennio  que  ex» 
ceder  a  este  tempo  mais  iO  «/o  sobre  a  tota-- 
lidade  dos  mesmos  vencimentos  ;  com  parC' 
cer  da  Cammissão  de  Fifuinças 

O  projecto  n.  36,  de  1906,  determina  que 
os  operários  do  corpo  de    artífices  da   ar 


mada  que  tiverem  10  annos  de  effectivo 
serviço  no  corpo,  a  partir  da  sua  promul- 
gação em  lei,  perceberão  15  %  sobre  os  seus 
vencimentos  e  por  quinquennio  que  exce- 
der a  este  tempo  mais  10  %  sobre  a  totali- 
dade dos  vencimentos. 

Como  se  vê,  o  projecto  abre  uma  excepção 
em  favor  de  determinado  grupo  de  ítinccio- 
narios  de  bordo,  cigos  serviços  não  merecem 
por  forma  alguma  essa  lei  especial,  esque- 
cido!$  como  ficam  os  diversos  outros  oíficiaes 
inferiores  sobre  os  quaes  pesam  não  menores 
responsabilidades  correspondentes  a  f  uncções 
talvez  de  formas  mais  delicadas. 

Transformado  em  lei  o  projecto  a  que  se 
refere  o  presente  parecer,  uma  injustiça  fla- 
grante será  feita  ás  outras  classes  de  ofil- 
ciaes  inferiores  da  armada. 

Por  estas  considerações,  deixadas  de  lado 
as  que  se  relacionam  com  o  augmento  de 
despeza,  sobre  as  quaes  tem  defallar  a  Com- 
missão  de  Finanças,  a  de  Marinha  e  Guerra 
nega  parecer  favorável  ao  projecto  n.  36, 
do  corrente  anno. 

Sala  das  Commissões,  2  de  agosto  de  1906. 
— Oliveira  Va/ZarfíTo, presidente. — António  JVò- 
^TMcim,  relator. — Bezerril  Fontenelle, —  Yes- 
pasiano  de  Albuquerque. — Garcia  Pires, —  fío- 
dolpho  Paixão, — Thonms  Cai^alcanti, 

O  projecto  n.  36,  de  .1906,  estabelece  que 
os  operários  do  corpo*  de  artífices  da  ar- 
mada que  tiverem  10  annos  de  serviço  no 
corpo  perceberão  15  %  sobre  seus  venci- 
mentos, e  por  quinquennio  que  exceder  a  este 
tempo,  mais  10  %  sobre  a  totalidade  dos 
seus  vencimentos. 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  em  pa- 
recer unanime,  opina  pela  rejeição  do  pro- 
jecto, além  de  outras  ponderações,  porque, 
transformado  em  lei  o  projecto,  uma  injus- 
tiça flagrante  será  feita  a  outras  classes  de 
officiies  inferiores  da  armada. 

Por  informações  prestadas  pelo  Ministeria 
da  Marinha  verifica-so  que  contam  mais  de 
15  annos  de  serviço  17  artífices  de  1*  classe, 
e  mais  d3  10  annos  oito,  sendo  o  augmento 
da  despeza  annual  do  18:981$290. 

A  Commissão  de  Finanças,  pelos  motivos 
expostos,  é  de  parecer  que  o  projecto  não 
seja  approvado. 

Sala  das  Commissões,  3  de  outubro  de  1906. 
— Francisco  Veiga,  presidente. — Galvão  Ba- 
ptista^  relator. — D.  Campista, — Paula  Ramos, 
— Ignacio  Tosta, — Cornâio  da  Fonseca, — Ser- 
siedello  Corrêa, — Homero  Baptista^  com  re- 
stricções. 
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N.  36—1906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.*  Os  operários  do  corpo  de  artí- 
fices da  armada  que  tiverem  10  annos  dt 
efléctivo  serviço  no  corpo,  a  partir  da  pro- 
mulga^ desta  lei,  perceberão  15  %  sobre 
os  seus  vencimentos,  e,  jrar  quinquennio  que 
exceder  a  este  tempo  mais  10  %  sobre  a 
totalidade  dos  mesmos  vencimentos. 

Árt.  2.''  Pica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  os  créditos  necessários  para  tal  fim. 

Ârt.  3.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  4  de  julho  de  1906.— 
fiffueiredo  Racha,  —  Aldndo  Ganabara,  — 
Màyrink. — Bulhões  Marcial, — Eeredia  de  Sá. 
^Mello  Mattos, — Sd  Freire, 

N,  118  A—  1906 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
official  da  Inspectoria  da  Policia  do  Porto 
do  Districio  Federal,  bacharel  Luiz  Lisboa 
da  SUwí  Rosa,  um  anno  de  licença,  com 
lodos  os  vencimentos,  para  tratar  de  Sf/a 
saúde  ;  com  parecer  e  emenda  da  Commissão 
de  Finanças 

Ao  estudo  da  Commissão  de  Petições  e 
Poderes  foi  remettido  o  requerimento  do 
official  da  Inspectoria  da  Policia  do  Porto 
do  Districto  Federal,  bacharel  Luiz  Lisboa 
da  Silva  Rosa,  solicitando  do  Congresso  Na- 
cional um  anno  de  licença,  com  todos  os 
Tencimentos,  para  tratamento  de  saúde. 

O  peticionário  documenta  o  requerimento 
com  o  exame  do  validez  feito  perante  a 
Directoria  Geral  de  Saúdo  Publica,  do  qual 
86  verifica  estar  sofflrendo  elle  de  hemiplegia 
esquerda  consecutiva  á  homorrhagia  cere- 
bral e  precisar  por  isso  de  um  anno  de 
licença  para  tratar-se. 

Nao  tendo  a  Commissão  razões  para  negar 
o  favor  requerido  por  íúnccionario  de  tão 
modesta  categoria,  justamente  quando  não 
pôde  elle,  pela  natureza  e  gravidade  da 
moléstia  de  que  está  affectado,  prover  sua 
subsistência,  e  não  pareccado  justo  que  o 
Governo  abandone  em  tão  dolorosa  emer- 
gência seus  funccionarios,  entregando-os, 
^uiçã,  ã  caridade  publica,  é  de  opiniã*>  que 
seja  deferido  o  p^ido  nos  termos  do  seguinte 
projecto : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  oíllcial  da  Inspectoria 
da  Policia  do  Porto  do  Districto  Federal, 
bacharel  Luiz  Lisboa  da  Silva  Rosa,  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos. 


para  tratamento  de  sua  saúde,  onde  lhe 
convier  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commistr^ões  da  Camará  dos 
Deputados,  12  de  julho  de  1906.  —  Menear 
Guimarães,  presidente.  —  Eusébio  de  An- 
drade, relator.  —  Ben^dicto  de  Souza,  — 
Juvenal  Lamartine.  —  Odalòerto  Pereira,  — 
Cunha  Machado,  —  Elyseu  de  Araújo, 

O  bacharel  Luiz  Lisboa  da  Silva  Rosa 
requer  um  anno  de  licença  para  tratar  de 
sua  saúde,  percebendo  todos  os  vencimentos. 

Consta  do  termo  de  exame  de  validez  na 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  no  qual 
declaram  os  médicos  precisar  o  peticionário 
de  um  anno  de  licença,  para  tratamento  de 
sua  saúde. 

Remettidos  os  papeis  á  Commissão  de 
Petições  e  Poderes,  esta  deu  parecer  favo- 
rável, concluindo  por  um  projecto  de  lei 
concedendo  a  licença  pedida,  com  todos  os 
vencimentos. 

A  Commissão  de  Finanças  acceita  o  pro- 
jecto com  a  seguinte  emenda  : 

Em  vez  de  —  com  todos  os  vencimentos — 
diga-se :  com  ordenado. 

Sala  das  Commissões,  3  de  outubro  de 
1906.  —  Francisco  Veiga,  presidente.  — 
Cornélio  da  Fonseca,  relator. —  José  Eusébio, 
—  Paula  Ramos,  —  D,  Campista,  —  SeV" 
zedello  Corrêa,  —  Homero  Baptista,  —  AU 
berto  Maranhão, — Galvão  Baptista, —  Ignacio 
Tosta, 

N.  244  A—190G 

(Do  Senado) 

Concede  quatro  mezes  de  licenç  t,  com  todos  os 
vencimentos,  ao  Dr,  Lúcio  de  Mendonça, 
ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal,  para 
tratar  de  sua  saúde 

A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes  foi 
presente  o  projecto  do  Senado  concedendo 
licença  por  quatro  mezes  ao  Dr.  Lúcio  de 
Mendonça,  ministro  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  com  todos  os  vencimentos,  para  tra- 
tar de  sua  saúde. 

A  petição  acha-se  instruída  com  attestado 
medico  que  prova  achai^-se  o  peticionário 
gravemente  enfermo  e  precisar  de  repouso 
de  seis  mezes,  fora  desta  Capital. 

Nada  tendo  a  oppor,  a  Commissão  é  de 
parecer  que  deve  ser  adoptado  o  projecto  do 
Senado. 

Sala  das  Commissões,  20  de  setembro  do 
1906.— A/encar  Guimarães,  presidente. —  Eu- 
sébio de  Andrade,  relator. — Elysio  de  Araújo, 
— Juvenal  Lamartine,— Lindolpho  Caetano, 
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O  Dr.  Lúcio  de  Menéuaça^  miaistro  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  requereu  ao 
Congresso  seis  mezes  de  licenç  i,  com  todos 
os  Tencimentos.  para  tratar  de  sua  saúde. 

Seu  requerimento  foi  dirigido  aoSeaado 
e  este  concedeu  comente  quatro  mezes,  como 
consta  do  respectivo  p/ojecto  da  Gommissão 
de  Finanças. 

Remettida  essa  proposição  á  Gamara,  a 
Commissio  de  Petições  e  Poderes  não  se 
oppoz  ao  projecto,  com  se  vê  de  seu  pa- 
recer. 

A  Gommi  são  de  Finanças,  attendendo  ás 
razue  >  que  serviram  de  base  ao  parecer  da 
Gommissão  de  Finauças  do  Senado,  acceita 
o  projecto  como  foi  approvado  oaqueUa  Casa 
do  Cougrcssj, 

Sala  (las  sessões  da  Gommissão,  3  de  ou- 
tubro de  1906. —  Francisco  Vei^a^  presi- 
dente. — ( ^ornelio  da  Fonseca ,  r 3Í  Ltor .  — José 
Euzebio, — Paula  Ramos, — Serzedello  Corrêa, 
— Homero  Baptista.  —  Allferto  Maranhão.  — 
(ralvão  Baptista. — lanado   Tosta. 

N.  244  —  190(1 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

""  Artigo  único.  São  concedidos  quatro  mo- 
zes  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
ao  Dr.  Lúcio  de  Mendonça,  ministro  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  para  tratar  de  sua 
saúde  fora  desta  Capital ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Senado  Federal,  25  de  setembro  de  1906. 
— Joaquim  Murtinho,  Vice-PresidcatH. — Zoa- 
kim  d  O.  Catunda,  l»  Stícretario. — /.  Boeno 
Brandão^  2°  Secretario  interino. 

N.  268  —  1900 

Autoriza  o  Poder  Exectdivo  a  conceder  um 
anno  de  licença^  com  ordenado,  ao  Dr.  Juf 
liano  Moreira,  director  do  Hospiclo  Nacional 
de  Alienados^  para  tratar  de  $ua  saúde  ; 
com  parecer  da  Commissão  de  Finanças 

O  Dr.  Juliano  Moreira,  director  alienista 
do  Hospício  Nacional  de  Alienados,  requer, 
por  motivo  de  moléstia,  um  anno  de  li- 
cença, com  vencimentos. 

Considerando  que  o  peticionário  prova  com  O  alludido  pagamento  foi  autorizado  pelo 
aittestações  medicas  de  máxima  idoneidade  decreto  legislativo  n.  1.441,  de  15  de  áe»- 
o  sea  estado  de  gravemente  doente,  care-fembro  de  1905,  nâo  podendo  o  Govars» 
oendo  repouso  completo  e  longo  tratamento  íeffectuai-o  por  exercicios  ândoe,  segundo 
•m  olima  adequado ;  |  consla  da  mensagem  em  que  aolicitou  ao»» 


Conâiderando  que  a  Camará  dos  Deputad<^s» 
em  casos  idjnticos,  te:n  resolvido  pela  con- 
cessão da  licença  com  ordenado: 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes  é 
de  psureoer  que  sqja  discutido  e  a|»iiroTado  o 
seguinte  prqjoeto  : 

Artigo  único.  E'  Poder  Executivo  antorÂ- 
zado  a  conc^ier  um  anuo  tiv  licença,  con» 
ordenado,  ao  Dr.  Juliano  Moreira,  direotar 
alienista  do  Hospício  Nacional  de  iVlienados^ 
para  tratar  da  saudc  oade  lhe  convier  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissõcs,  20  de  .setembro  de 
1906.— Alencar  Guimarães,  presidente. — Euse^ 
bio  de  Andrade. '^Cunha  Machado. -^Lindolpho 
Caetano,  —  Odalberto  Pereira, 

O  Dr.  Juliano  Moreira,  director  alienista 
do  Hospício  Nacional  de  Alienados,  requer 
um  anno  de  licença  com  ordenado  para  tra- 
tar de  sua  saúde. 

A  Gommissão  de  Petições  e  Poderes  deu 
parecer  fovorivel  em  vista  do  attestado 
junto  á  petição. 

A  Cominissao  de  Finanças,  nada  tendo  a 
oppor,  propõe  a  acceitação  do  projecto  oflé- 
reeido. 

Sala  das  sessões  da  Commissão,  3  de  ou- 
tubro dtí  1906.— JPrancisco  Veiga,  presidente. 
— Cornelio  da  Fonseca,  relator. —  José  Eu- 
sébio. —  Paula   Ramos, —  Dmvid    Campista. 

SenedeUo  CorrM,  —  AZèerto  Maranhão. 
—  Galvão  Baptista,  —  Ipnaoio  Tosta, 

N.  269—1906 

Autorisa  o  Presidente  da  Republica,  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazctula  o  credito  extraor- 
ditiario  de  4:924^250,  para  pagamento  do 
ineio  soldo  a  que  tem  direito  Jovelina  Ribas 
de  Albuquerque  Belloe  outras,  nos  termos  da 
lein.  Í.44Í,  de  i5  de  dezanòro  de  Í905 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  em  men- 
sagem de  16  de ., unho  deste  anno,  solioitoa 
do  Congresso  Nacional  autorização  para  abrir 
o  creiíto  de  4:924^50,  para  occorrer  ao  par 
gamento  do  meio  soldo  a  que  teem  direito 
Jovelina  Ribas  de  Albuquerque  Bello,  Deo- 
linda de  Lara  Ribas  e  Maria  Augusta  Ribas 
Piores,  desde  9  de  março  de  1884,  época  é9 
ikllecimento  de  seu  pae,  o  capitão  refior^ 
mado  Quirino  de  Lara  Ribas,  até  13  de  no- 
vembro de  1897,  quando  foi  expedido  o  ti- 
tulo de  habilitação  destas  pensionistas. 
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dito,  porque  aoteriormente  nâo  se  achava 
firmado  o  direito  das  mesmas  pensionistas. 

O  citvdo  decreto  legislativo  autorizou  o 
ProBi*  lente  da  Republica  a  mandar  f^er  o 
pagamentj  de  que  se  trata,  relevando  as 
pensionistas  da  prescripção  em  qiie  tinham 
incorrido,  mas  náo  autorizou  a  abertura  do 
credito  necessário  para  a  sua  execução. 

Attendendo  ao  exposto  e  á,  alludida  men- 
sagem (lo  (ioverno,  a  Commissão  de  Finan- 
ças submette  á  consideração  da  Camará  o 
flegninte  projecto : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  4:924$250, 
para  OGcorrer  ao  pagamento  do  meio  soldo 
a  que  teem  direito  Jovelina  Ribas  de  Albu- 
querque Bello,  DeolinJa  de  l.ara  Ribas  e 
Maria  Au.usta  Ribas  Flores,  nos  termos  do 
4ecreto  legislativo  n.  1.441,  de  15  de  dez 
•embro  de  1905  ;  revogadas  as  disposiçoe 
em  cjjutrario. 

Sala  das  Commissoes,  3  de  outubro  de  1906. 
— Francisco  Veiga,  presidente,— /o5^  Eusébio, 
relator. —  ígtwcio  Tosta, —  Comelio  da  Forf 
seca, — Galvão  Baptista, —  Alberto  Maranhão, 
—  Galeão  Carvalhal, —  Innocendo  Serzedelló 
Corrêa, —  David  Campista, —  Paula  Ramos. 

Mensa£iem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

âns.  Membros  do  Congresso  Nacional  -* 
Pek)  decreto  legislativo  n.  1.441,  de  15  de 
dezembro  de  1905,  foi  autorizado  o  paga- 
mesto  a  Jovelina  Ribat$  de  Albuquerque 
Bello,  Deolinda  de  Lara  Ribas  e  M&ria  Au<* 
^uflta  Ribas  Flores  da  importância  do  meio- 
0Oido  a  que  teem  direito  por  morte  de  sou 
p&e,  o  c^ltâo  reformado  do  exercito  Qui* 
rino  de  Lara  Ribas,  desde  9  de  março  de 
1884,  <)poca  do  fisil^imento,  atô  13  de  no* 
▼embro  de  1^7,  quando  foi  expedido  o  tltuJo 
•de  habilitação,  ficando  ellas  assim  relevadas 
da  prescripçao  em  que  incorreram. 

O  meio-soldo,  que  compete  áquellas  pei>- 
sionistas  no  mencionado  periodo,  importa  em 
4:dg4$250,  mas  o  respectivo  pagamento  nao 
fdée  ser  liquidado  por  exercicios  findos,  por^ 
que  anteriormente  não  se  achava  firmado  o, 
direito  das  mesmas  pensionistats,  o  qual  s6  o 
ibi  peto  referido  decreto. 

KastBB^eendiçoes,  rego  vos  digneis  de  tauto- 
piíSHrft^hertsim  do  credito  neoessario  para 
4)Qbei»er  ao  pafamoaie  em  qiie^o. 

Riò,  de  Ja&eiro,  10  da  junho  de  1906.--^ 
J^rancisco  de  í^ãula  Uodriguee  Alves. 


N.  270  —  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Rejyublica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
941:429^^0,  supplementar  d  verba  do 
art,  9^y  §  Í5  {transporte  de  tropas),  da  lei 
n,  i.453,  de  30  de  dezembro  de  Í905 

A  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
que  íixou  a  despeza  geral  da  Republica, 
consignou  no  §  15  do  art.  9^  a  verba  de 
910:000$  para  transporte  de  tropas,  cargas 
e  bagageas,etc.,  destinados  20:00(%  para  me- 
lhorar as  comedorias  dos  officiaes  inferiores 
do  exercito  quando  embarcados  em  paquetes. 

A  mesma  verba  foi  votada  para  o  exer- 
cício passado  e  por  não  ter  sido  sufflciente 
para  ocoorrer  a  todas  as  de^pezas  a  que  se 
destinava,  foi-lhe  aberto  um  credito  supple^ 
mentar  de  774:444$747  por  decreto  n.  5.938, 
de  12  de  março  deste  anno. 

A  estimativa  orçamentaria  para  despezas 
dessa  natureza  tem  sido  sempre  excedida, 
dando  logar  á  abertura  dv^  créditos  supple- 
mentares,  ora  por  decreto  legislativo,  ora 
por  acto  do  Poder  Executivo,  que  para  isso 
tem  tido  sempre  autorização  nas  leis  de 
orçamento. 

No  corrente  exercício  a  expedição  de 
tropas  para  e  Estado  de  Matto  Grosso  concor- 
reu para  tornar  mais  avultado  o  credito 
supplementar  necessário  á  verba  aQudida. 
E'  assim  que  o  Sr«  Presidente  da  Republica, 
em  mensagem  de  10  de  agosto  ultimo,  solici- 
tou do  Congresso  Nacional  autorização  para 
abrir  áquella  verba  o  credito  de  941:42â|740, 
e  o  Sr.  Miaistro  da  Guerra,  na  exposição 
que  i>obre  o  assumpto  fez  ao  Chefe  da  Nação, 
declara  que  a  diâTareaça  para  mai£  eotie  o 
credito  solicitado  e  o  aberto  para  o  exercício 
de  1905,  se  justifica  com  as  despezas  extra- 
ordinárias de  transporte  das  forças  expedi- 
cionárias ao  ii^stado  de  Matto-Grosso,  sendo 
que  só  pela  ida  dessas  forças  se  terá  de 
pagar  ao  Uoyd  Braziieiro  a  quantia  de 
207:669$âS0. 

A  Direcção  Geral  da  Contabilidade  da 
Guerra  foz,  a  rea^ito  da  verba  do  §  15  do 
art.  9»  da  lei  ao  orçamento,  uma  dettnm- 
stração  que  foi  presente  ã  Commissão  def*i- 
nanças  e  ó  a  seguihte  : 

Receita 

Credito  pela  lei 
n.  U453«de30 
ded02íemlirode 
1905 910:a00$i00 


Despeza 

Distribuição  de 
credito  ás  Dele- 
gaéiâs  FiscaeíB 
nOB  Eistadofl...  342:9^9$I84 
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Pago  pelo  Thc- 
souro  Federal 
até  hoje 452:974$G31 

Reclamações  co- 
nhecidas de  au- 
gmento  de  cre- 
dito nos  Esta- 
dos   183:409$Õ52 

A  pagar  por  con- 
tas apresenta- 
das dependen- 
tes de  processo  264:396$55o 

Provável  até  o 
encerramento 
do  exercício...  G07:669$820  1.851: 429^^740 


Deficit  provável 94 1 :  429$740 

Esta  demonstração  tem  a  data  de  13  de 
agosto  deste  anno  e  por  ella  se  verifica  que 
o  credito  solicitado  se  baseia,  em  parte,  em 
uma  estimativa  da  Contabilidade  da  Guerra, 
que  calcula  em  607:669$820  as  despezas  a  se 
fazerem  com  transporte  de  tropas  até  o  âm 
do  exercício. 

Em  vista  do  exposto  e  dos  documentos 
acima  mencionados,  a  Commlssão  de  Finan- 
ças, considerando  que  as  despezas  autori- 
zadas e  as  contas  ajpresentadas  até  13  de 
agosto  ultimo,  provenientes  de  transporte  de 
tropas,  importam  em  1.243:759$920,  oque 
demonstra  um  excesso  de  333:75^920  sobre 
o  credito  votado  ;  e  considerando  que  a  esti- 
mativa da  Direcção  Geral  de  Contabilidade 
da  Guerra  a  respeito  das  despezas  a  se  rea- 
lizarem até  o  flm  do  exercício  não  é  exage- 
rada, á  vista  do  que  se  despendeu  nos  sete 
primeiros  mezes,  é  de  parecer  que  se  con- 
ceda o  credito  solicitado  e  para  isso  submetr 
te  á  consideração  da  Camará  o  seguinte  pro* 
jecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  £*  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  de  941:429$740,  supple- 
mentar  á  verba  do  art.  9<',  §  15  (transporte 
de  tropas)  da  lei  n.  1 .453,  de  20  de  dezem- 
bro de  1905  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario» 

Sala  das  Commissões,  3  de  outubro  de  1906. 
— Francisco  Vet^a,  presidente. — José  Eusébio, 
relator. — Ignacio  Tosta»  —  Comelio  da  Fon- 
seca, —  Galvão  Baptista,  —  Alberto  Mara^ 
nhão, — Galeão  Carvalhal, —  David  Campista, 
--Paula  Ramos, — Sersedello  Corrêa, 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

'Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Transmittindo-vos  a  inclusa  exposição  que 
me  foi  apresentada  pelo   Ministro  de  Es- 


tado da  Guerra  sobre  a  necessidade  de  se 
abrir  ao  respectivo  ministério  o  credito  de 
941:429^740,  supplementar  ao  art.  9»,  §  15, 
— Material— n.  32  —  Transporte  de  tropas, 
etc.  —  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  rogo  que  vos  digneis  habilitar  o 
Governo  com  o  referido  credito. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  agosto  de  1906,— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves . 

Sr.  Pi-esidente  da  Republica— O  art.  9»  da 
lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
coDcedeu  no  exercicio  actual  a  este  minis- 
tério, para  o  §  15 — Material— consignação 
n.  32— Transporte  de  tropas,  etc.— o  cre- 
dito de  910:000$000. 

Importando  a  distribuição  aos  Estados  em 
342:979$184 ;  já  se  tendo  pago  pelo  Thesouro 
Federal  a  quantia  de  452:974$Ô34  ;  sendo  co- 
nhecidas reclamações  de  augmento  de  cre- 
dito aos  Estados  no  valor  de  183:409$552 ; 
estando  apresentadas  oontas  a  pagar  na  im- 
portância de  264:396$550,  e  sendo  provável 
importarem  ainda  as  despezas  até  o  en- 
cerramento do  exercicio  corrente  em 
607:669$820,  elevar-se-ha  o  total  do  citada 
credito  a   1.851:429$740. 

Comparada  esta  importância  com  a  de 
910:000$,  credito  concedido,  resulta  a  defi- 
ciência de  941:429$740. 

No  exercicio  de  1905  a  deâciencia  motivou 
a  abertura  do  credito  supplementar  de 
774:444$747  pelo  decretou.  5.938, de  21  de 
março  ultimo,  sendo  a  do  exercicio  actual 
superior  em  166:98^993,  o  que  se  justifica 
com  as  despezas  extraordinárias  de  trans- 
porte das  forças  expedicionárias  ao  Estado  áe 
Matto  Grosso,  sendo  que  só  pela  ida  dessas 
forças  se  terá  de  pagar  ao  Lloyd  Brazileiro 
a  quantia  de  207:669$820. 

Em  taes  condições,  submetto  o  assumpto 
á  vossa  esclarecida  attenção  pedindo  que 
vos  digneis  solicitar  do  Congresso  Naci<maL 
autorização  para  a  abertura  a  este  minis- 
tério do  credito  de  941:429|740,  supplemen- 
tar ao  art,  9^  §  15— Material,— consignação 
n.  32— Transporte  de  tropas,  etc.,— da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  agosto  de  1906.— 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


O  Sr.  Pxresldeixte 

vra  o  Sr.  Carlos  Garcia. 


Tem  a  paia- 


OfSx*.  OAxrlos  Oa.xreiar— Sr.  Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  para  mandar  ã  Mesa 
dous  prcgectos  de  lei,  promettendojustifi- 
cal-os  opportunamente  quando  forem  apre- 
sentados os  pareceres  das  commissões. 

O  Sr.  Presidepíte— Os  projectos  ficam  so- 
bre a  Mesa  até  ulterior  deliberação. 
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Ê'  annunciada  a  continuação  da  discussão 
do  seguinte  requerimento  do  Sr.  Pedro 
Moacyr,  apresentado  na  sessão  de  29  do  mez 
passado: 

cReqaeiro  que  o  projecto  n.  133  C,  rela- 
tivo á  eliminação  das  restricções  das  amnis- 
tias concedidas  era  1895  e  1898  aos  revo- 
lucionários de  1893,  seja  dado  para  ordem 
do  dia,  independentemente  de  informações 
solicitadas  ao  Poder  Executivo  desde  o  anno 
passado.» 

( 
O    Sr.     I>reHÍcleiite  —  Conforme 
promctti  na  ultima  sessão,  vou  dar  a  pala- 
vra ao  Sr.  Pedro  Moacyr  pela  segunda  vez, 
como  autor  do  requerimento  em  debate. 

As  disposições  combinadas  dos  arts.  111, 
113  e  146  do  Regimento  prestam-se  a  duas 
interpretações. 

As  tendências  liberaes  do  meu  espirito, 
pcrém,  levaram-me  a  dar^lhes  a  interpre- 
tação menos  restricta,  permittindo  que  os 
oradores  fallem  duas  vezes,  quando  autores 
dos   projectos,  indicações  ou  requerimentos. 

Entendo  que  a  primeira  vez  que  faliam, 
para  justiflcal-os  da  tribuna,  quersejr.m  pro- 
jectos, ou  requerimentos  ou  indicações,  não 
deve  ser  cnmputada  no  numero  de  vezes  que 
os  Deputados  podem  fallar.E'  um  acto  prelimi- 
nar, preparatório  do  debate.  Como,  porém, 
estou  informado  de  que  a  interpretação  dada 
áquellas  disposições  pelo  illustre  Presidente 
Sr.  Paula  Guimarães  tem  sido  reiteirada- 
mente  de  considerar  como  primeira  vez 
aquella  em  que  os  Deputados  apresentam  os 
seus,  requerimentos,indicações  etc,não  quero 

ãaebrara   uniformidade  das  decisões    que 
eve  nesta  Camará,  presidir  a  todasas  ques- 
tões de  ordem. 

Por  isso,  dando  a  palavra  ao  nobre  Depu- 
tado para  fallar  pela  segunda  vez,  declaro 
que  este  meu  acto  não  constituo  um  pre- 
oedente  que  possa  ser  futuramente  invocado. 


Tem  a  palavra  o  Sr.  Pedro  Moacyr 
íkllar  pela  segunda  vez. 


para 


O  Sr.  Pedro  Moacyr  agradece 
ao  Sr.  Presidente  a  magnanimidade  com 
qiie,pela  segunda  vez,  concede-lhe  a  palavra 
na  discussão  do  seu  requerimento.  Espirito 
liberal,  S.  Ex.  preferiu  manter-Ihe  a  pala- 
vra, interpretando  assim  de  maneira  mais 
consoante  com  os  princípios  de  liberd^jide  e 
tolerância  da  tribuna. 

Addaziu  hontem  vários  precedentes,  cada 
qual  mais  liquido,  no  sentido  de  provar  que 
se  firmou  na  consciência  do  Parlamento  a 
doutrina  do  poderem  ser  eliminadas  todas  as 
restricções  das  amnistias  concedidas  pela  lei 
310,de  1895,  aos  revolucionários  de  1893. 


Mostrou  que  militares,  lentes  de  escolas 
superiores,  que  tomaram  parte  naquelle  mo- 
vimentor,  recorreram  ao  Poder  Judiciário  e, 
por  sentença  passada  em  julgado,  á  qual  se 
seguiu  a  votação  de  credito  pelo  Poder  Le- 
gislativo e  respectiva  execução,  obtiveram 
que  fossem  apagadas  todas  as  restricções 
que  contra  os  mesmos  existiam,  na  hierar- 
chia  e  nas  vantagens.  Foi  o  caso  t^o  tenente 
Annibal  Cardoso  e  outros,  que  receberam  os 
vencimentos  correspondentes  não  somente 
aos  dous  annos  em  que  estiveram  no  quadro 
especial,  creado  pela  lei  de  1895,  como  os 
correspondentes  aos  dous  em  que  estiveram 
em  armas. 

Lembrou  que  o  Congresso  votou  uma  lei 
pela  qual  os  militares  que,  ao  tempo  da  re- 
volta, exerciam  cargos  de  eleição  popular» 
— e  citou  vários  nomes — receberam  os  res- 
pectivas vencimentos  e  também  contaram 
tempo. 

Não  acredito  que  a  Camará  queira  man- 
ter esta  situação  odiosa  distinguindo  entre 
militares  revolucionários  representantes  da 
nação  e  militares  que  eram  apenas  comba- 
tentes da  fileira. 

Indicou  ainda  um  outro  precedente,  qual  o 
de  militares  que  tomaram  parte  na  revolta, 
confessada  e  declaradamente,  considerados 
desertores,  e  que  na  sequencia  do  movimen- 
to se  apresentaram  para  ser  submettidos 
a  conselho  de  guerra  e  foram  absolvidos— 
serem  reintegrados  na  plena  posse  de  todos 
os  direitos,  vantagens  e  prerogativas  que  ti- 
nham quando  se  alistaram  nas  íileiras  dos 
revoltosos. 

Ponderou  ainda  que  na  recente  revolta  de 
1904  os  alumnos  que,  na  Escola  Militar,  ti- 
nham direito  a  ser  alferes  e  que  não  foram 
punidos,  quando  o  foram  outros  que  se  man- 
tiveram fieis  ã  legalidade,  reclamaram  logo 
após  o  processo  e  a  amnistia  ampla,  e  fo- 
ram immediatamente  attendidos  e  collocados 
no  almanack  no  logar  e  postos  a  que  tinham 
direito. 

Ante  taes  foictos  ó  justo  que  se  mantenha, 
decorridos  14  annos,  a  única  amnistia  que 
foi  concedida  com  restricções  ?  A  razão  de 
taes  restricções  jã  passou.  E  passou  como 
passaram,  no  evoluir  inevitável  dos  aconte» 
cimentos,  as  paixões  politicas  que  determi- 
naram a  revolução  de  1893. 

E  de  tal  modo  passou  essa  razão  que  o  Go- 
verno do  Sr*  Rodrigues  Alves,  tendo  como 
Ministros  o  marechal  Argoilo  e  o  almirante 
Júlio  de  Noronha,  sempre  fieis  ao  marechal 
Floriado  Peixoto,  appellou  sem  vacillações 
para  a  cooperação  dos  ex-revolucionarios  de 
1893  na  hora  das  apprehensões  de  1904. 
Chamou  ás  armas  para  sua  defesa  a  força 
a  que  pertenciam,  exercendo  fdncções  im 
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fortaates,  offloiaes,  quer  de  terra,  quer  de 
mar,  amaistiados  em  1895. 

O  sea  argumento  tende  aproyar,  apeaas, 
que  esses  militares  só  teem  dado  provas  de 
«mor  á  legalidade  e  reoebido,  reciproca- 
mente, demonstrações  de  confiança  do  Go- 
verno da  Republica. 

Nem  censura  este  nem  os  militares  que 
reprimiram  o  movimento  revolucionário  de 
184^3  e  pegaram  em  armas,  13  annos  depois, 
scontra  o  Governo  federal. 

Traz  uma  lista  de  todas  as  amnistias  con- 
cedidas na  Republica  e  mostra  que  foram 
todas  amplas,  bem  como  as  que  estão  em 
projecto,  em  favor  dos  revolucionários  de 
Matto  Grosso  e  Sergipe. 

.\S8im,  não  deve  haver  uma  solução  de 
continuidade  na  acção  do  Congresso  actual 
em  relação  á  dos  anteriores.  O  Congresso 
deve  ter  também  a  sua  jurisprudência  e  ser 
lógico  na  maneira  de  proceder. 

Prova  que  o  projecto  pelo  qual  foram  am- 
nistiados o  Dr.  Lauro  Sodré  e  outros  mili- 
tares teve  no  Congresso  Nacional  apcuas  um 
transito  de  vinte  e  oito  dias  no  anno  pas- 
mado. Nesse  período  foi  discutido,  votado  e 
sanccionado  e,  consequentemente,  amnis- 
tiados os  revolucionários  de  14  de  novembro. 

Compare-se  agora  esta  marcha  com  a  que 
tem  sonlrido  o  projecto  eliminando  as  re»- 
tricções  das  amnistias  anteriores.  Acha  que 
o  Ministro  da  Marinha  é  um  dos  responsáveis 
por  essa  demora. 

Faz  o  histórico  do  prctjecto  e  da  emenda  e 
diz  que,  quando  se  discutiu  a  amnistia 
ampla  a  revolucionários  recentes,  não  se 
podia  deixar  de  cogitar  de  pôr  termo  ás  re- 
sMoçoes  que  pesavam  sobre  os  hombros  de 
(Outros  militares  que  tinham  tomado  parte 
^m  movimentos  idênticos.  Devia  ser  pre- 
^occupação  de  qualquer  Deputado  não  con- 
sentir que  eontiauasse  tal  injustiça. 

O  Deputado  que  apresentou  a  medida 
aproveitou-ee  da  op)X)rtunidade.  A  Cainai*a 
não  devia  protelar,  cousa  que  nunca  ee  deu 
em  relação  a  projectos  de  amnistia.  Não 
indaga  si  o  Sr.  Leite  Ribeiro  foi  inspirado 
for  inoveis  políticos.  E  mesmo  que  fosse,  obe- 
deceu a  um  movei  honradamente  politico. 
Assim,  o  movei  de  S.  Ex«  foi  inteiramente 
legitimo. 

Mostni  a  ntarolia  demorada  aue  tem  tido 
o  projecto  e  diz  que  i^to  não  póoe  continuar 
^rtue  se  trata  de  ocmgraçar  a  família  bra- 
sileira. 

O  sen  reqiisnmento  nio  visa  perturbar 
nem  as  classes  armadas  nam  as  âxMmças  na- 
•oiooaes. 

Ob  militapeB  «.mnistiados  em  1893  teem 
^áiretto  a4Bor  Mânite^ados  com  todas  as  van- 


com  o  pavor  da  despeza,  tanto  mais  quanto 
ella  tem  vivido  deesbai^jamentos  desde  15  de 
novembro,  como  o  aflirmam  depoimentos 
dos  Srs.  Barbosa  Lima,  Serzedello  Corrêa  e 
outros . 

Quer  que  o  seu  requerimento  seja  appro- 
vado  e  posto  em  ordom  do  dia  o  projecto  in- 
dependentemente de  novas  informações. 
Entre >anto,  pôde  a  Commissão  d;  Finanças 
elaborar  o  seu  parecer  cm  tempo  relativa- 
mente urgente,  dirigindo-se  dj  novo  ao 
Sr.  Ministro  da  Marinha  e  solicitar-lhe  as 
informações,  que,  segundo  diz  S.  £x.,  podem 
ser  ultimadas. 

O  que  deseja  6  que  a  Camará  tome  as  suas 
resoluções  independentemente  dessa  verda- 
deira curatella  do  Poder  Executivo.  Não 
podemos  continuar  nessa  situação,  deante  de 
tão  ostensivo  pouco  caso  para  eom  o  Poder 
Legislativo. 

O  seu  requerimento  tiaduz  um  largo  mo- 
vimento da  opinião  nacional,  nascido  desde  a 
hora  em  que  foi  votada  a  amnistia  e  accên- 
tuado  pelo  voto  de  98  Srs.  Deputados,  i^ 
zendo  destacar  a  emenda  para  constituir  um 
projecto  em  separado. 

Todos  os  circules  sociaes  do  Brazil  recla- 
mam que  6í)  mude  de  proceder,  sepultando 
velhos  ediose  caminhando  pela  estrada  larga 
da  tolerância,  reconciliando  as  classes  arma- 
das, nivelando  o  seu  direito  e  igualando  os 
seus  interesses.  (Muito  be%n  ;  mtnio  bem,  O 
iorcKhr  é  vitMíitent  ^   cavipritnentado ,) 

Pica  a  discussão  do  requerimento  do  Sr. 
Pedro  Moacyr  addiada  pela  hora. 


O  ^iT.   I>jresicleiite- 

hora  do  expediente. 


-Esta  finda  a 


^Msista.  a  Gamara  não  se  pôde  perturbar 


O  Si*.    Ba.ltha,zaiX*   Bexrnctxrcli- 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I*resi<loiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sx».  Ba.lt]xa.3sa;Z*  Seirxxax*dLi- 

no— Sr.  Presidente,  occupoa  tribuna  para 
pedir  a  V.  Ex.  que  mande  justificar  a  falta 
do  Dr.  Oliveira  Botelho  aos  trabalhos  da 
Camará.  S.  Ex.  tem  faltado  e  continuará 
a  faltar  devido  a  moléstia. 

0«r.  l?ire»i<lente— A  Mesa  fica 
inteirada. 

Comparecem  mais  os  6(rs.  Axtrélk^Amch 
rim,  António  >^iieira,  èoxge  át  Moraes* 
Deooleoio  de  Caimpos,  Justlfiá&Do  Serpa, 
Hosanaah  do  Oliveira,  Passos  Mimada, 
CunJia    Mttâhado,    José   Eusébio,   Cbvialàno 


tageDsde-sBusposiG».    Si  «ste  direito  lhes  Cpuk,  Joai|uim  Crus,  Waideoiro  1d(tMira, 


Sfftigio  Saboya,  Jeão   Lopes,    Qracc^   Oar- 
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doso,  Frederico  horgcs,  Alberto  Maranhíio, 
Juvenal  Lamai-tinc,  ApoUonio  Zenaides,  Af- 
fonso  Costa,  Esmeraldino  Baodeira,  João 
Vieira,  Júlio  de  Mello,  Pedro  Pernambuco, 
Arthur  Orlando,  Octávio  Lessa,  Eusébio  de 
Andrade,  Joviniano  de  Carvalho,  Rodrigues 
Dória.  Leovigildo  Filgueiras,  Pedro  Lago, 
Prisco  Paraíso,  Bernardo  Jambeiro,  Tosta, 
Huicão  Viaona,  Pedreira  Franco,  Augusto  de 
Freitas,  Odalberto  Pereira,  Salvador  Pires, 
Leão  Velloeo,  Garcia  Pires.  Torquato  Mo- 
reira, Barbosa  Limi,  Bulhões  Marcial,  Sá 
Freire,  Alcindo  Guanabara,  Fróes  da  Cruz, 
Américo  Werneck,  Barros  Franco  Júnior, 
Pereira  Nunes,  Francisco  Veiga,  Francisco 
Bernardino,  Carlos  Peixoto  Filho,  Ribeiro 
Junqueira,  David  Gampista,  Jos/j  lionifacio. 
Leite  de  Castro,  João  Luiz  Alves.  Antlicro 
Botelho,  Lamouuier  Godofredo,  Bueno  de 
Paiva,  Adalberto  Ferraz,  Mello  Franco,  Epa- 
minondas  Ottoni,  Ferreira  Braga,  Galeão 
Carvalhal,  Joaquim  Augusto,  Altino  Arantes, 
Rúdolpho  Miranda,  Valois  de  Castro,  Xavier 
de  Almeida,  Marcello  Silva,  Serzedello  Cor- 
rêa, Costa  Marques,  Menezes  Dória,  Wyseu 
Guilherme,  (ierraano  Hai^slocher,  Antunes 
Maciel,  Rivadavia  Corrêa,  Victorino  Mon- 
teiro, Cassiano  do  Naseiínonto  o  Simõtís 
Lopes. 

Deixam  de  comparecer,  coni  (iiusa  partici- 
pada, 05  Srs.  Paula  Guimarães,  Thoniaz  Ac- 
cioly,  António  Bastos,  Ferreira  Penna,  Arthur 
Lemos,  Rogério  de  Miranda,  Costa  RodrUues, 
Dunshee  de  Abranches,  Joaquim  Pires,  Paula 
e  Silva,  Teixeira  de  Sá,  Estacio  Coimbra,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Angelo  Neto,  Ray mun- 
do de  Miranda,  Domingos  Guimarães.  Neiva, 
Irineu  Machado,  Ileredia  de  SI,  Mayrink, 
Rodrigues  Peixoto,  Francisco  Botolho,  Sa- 
bino Barroso,  Viriato  Mascarenhas,  Bernardo 
Monteiro,  Rodolpho  Ferreira,  Calogeras,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Henrique  Salles,  Wen- 
cesláo  Braz,  Olegário  Maciel,  Nogueira,  Ma- 
noel Pulgencio,  Álvaro  de  Carvalho.  Alberto 
Sarmento,  Adolpho  Gordo,  Carvalho  Chaves, 
Vidal  Ramos  Júnior,  Campos  Cartier  o  ^'es- 
pasiano  de  Albuquerque. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Luiz  UOininguos,  João 
Gayoso,  Bezerril  Fontenolle,  Kloy  de  Souza, 
Pereira  Reis,  Pereira  de  Lyra,  José  Bezerra, 
José  Marcellino,  Epaminondas  Gracindo,  Mi- 
guel Calmon,  Rocha  Leal,  José  Monjardim, 
Graciano  Neves,  Pedro  de  Carvalho,  Fidelis 
Alves,  Tbemistocles  de  Almeida,  Paulino  de 
Souza,  Teixeira  Brandão,  Henrique  Borges, 
Vianna  do  OGtstello,iVstolpho  Dutra,  Bernanies 
de  Faria,  Christiano  Brazil,  João  Quintino, 
Rodolpho  Paixão,  Jesuino  Cardoso,Cardoso  de 
Almeida,  Cincinato  Braga^  José  Lobo,  Rodri- 
gues Alves  Filho,  Hermenegildo  de  Moraes  e 
Beoedicto  de  Souza. 
YoUTl 


PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDKM  DO  DIA 

O  Sr,  Pi-esidente  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  114  Srs.  Depu- 
tados. Ha  numero  para  as  votações.  Esta© 
sobre  a  mesa  algumas  matérias  para  sei^em 
votadas. 

E'  lida  e  sem  observações  approvada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  90  A,  de  1906, 
seado  remcttido  o  projecto  ao  Senado. 

São  successi vãmente  lidos  o  julgados  ob- 
jecto de  deliberação  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  266—1900 

Manda  aproveitar  para  o  quadro  dos  empre* 
gados  de  Fazenda  os  guardas  das  Alfande" 
gas  que  tiverem  prestado  concurso  de  i*  en- 
trancia  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.«  Os  guardas  das  Alfandegas  da 
Republica,  que  tiverem  prestado  o  concurso 
de  P  entrancia  a  que  se  refere  o  art.  41  da 
Nova  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas 
e  Mesas  de  Rendas,  serão  aproveitados  para 
o  quadro  doi  empregados  de  íkzeada,  de 
preferencia  a  outro  qualquer  pretendente. 

AH.  2.<>  Aos  guardas  que  por  sua  idade 
fôr  vedado  inscreverem-se  para  o  concurso  de 
de  l*"  entrancia,  na  forma  do  art.  50  da  ci- 
tada cons<#lidaçào,  fica  garantido  o  direito 
de,  decorridos  cinco  annos  de  serviço  activo, 
reverterem  para  o  quadro  dos  empregados 
de  Fazenda,  mediante  concurso  extraordi- 
nário das  matérias  mencionadas  no  art.  41 
da  Consolidação. 

Art.  3."  Os  guaixlas  que  tiverem  dez  annos 
de  serviço  activo  serão  considerados  vitãr 
licios. 

Art.  4.<>  Os  guardas  que  tiverem  vinte 
annos  de  serviço  activo  poderão  ser  refor- 
mados com  :soldo  por  inteiro. 

Art.  50.  Os  guardas  poderão,  a  requeri- 
mento seu  e  ouvidos  a  respeito  os  chefes  das 
respectivas  repartições,  ser  transferidos  de 
uma  para  outra  Alfandega  da  União,  não  s6 
no  caso  de  vaga  como  no  caso  de  permuta. 

Art.  6.»  Os  cargos  de  commandantes  e  sar- 
gentos das  corporações  dos  guardas  serfto 
adquiridos  por  acesso,  tendo-se  sempre  em 
vista  a  competência,  antiguidade  e  con- 
ducta. 

Art.  7.0  Os  guardas  que  contarem  vinte 
annos  de  bon^  serviços  terão  uma  gratifica- 
ção addicional  de  5  Vo  sobre  o  ordenado  por 
cada  dous  annos  que  exceder. 

Sala  das  sessjes,  4  de  outubro  de  1906.-*- 
Carlos  Garcia.—  A*  Commissão  de  Finançai. 
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N.  267  —  1906 

Manda  cobrar  os  emolumentos  defrídoM  «05  offi- 
ciaes  de  rtffislíro  de  caêamentoe^  ebUos  e  nasci- 
mentos^ de  úccòrdo  com  o  decreto  n.  3,363^ 
de  5  de  agosto  de  i899,omquanlo  os  Estados 
não  organisarem  os  seus  respectivos  regimen^ 
tos  de  custas 

O  Ck)ngresso  Nacioaal  decreta  r 

Art.  1*.  Os  emolumentos  devidos  aos  offl- 
ciaes  de  registro  de  casamentos,  ob\tos  e  nas- 
cimentos, emquanto  os  Estados  não  organi- 
zarem os  seus  respectivos  regimentos  de 
custas,  são  os  do  decreto  n.  3.363  de  5  de 
agosto  de  1899,  que  vigora  na  Capital  Federal. 

Art.  29,   Revogara-se  as  disposições  em 

'Sakhfc  dassesíões,  4  de  outubro  de  1906.— 
Cariou  Garcia. -—A'  Commissão  da  Constitui- 
ção e  de  Justiça. 

O  Sr.  i»i*esi dente  —  Estão  findas 
as  votações. 

Pas>ar«e  i  matéria  em  discussão. 

E'j  annunciada  a  continuação  da  2^  dis- 
Qussão  do  projecto  n.  224,  de  1906,  lixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Guerra  para  o  exer- 
ciçio  de  1907. 

O  í^r.    Presidente  —  Continua  a 
dwoussão  do  art.  !<>  do  projecto. 
'  Achanse  sobre  a  mesa  uma  emenda. 

«  ^  lida,  apoia  la  e  posta  em  discussão  con- 
jtâiietsurxieiíte-com  o  projecto  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n ,  224,  de  i906 

(Ornamento  da  Querra) 

A'  verba  do  n.  14,  art.  1»  —  Obras  Mili- 
tolTés  —  acorescento-se : 

ífe):00<l$  para  os  quartéis  federaes  de  Per- 
nambuco, sendo  : 

'i  90:000$  paM  eoneki^o  das  obras  *  do  4uar- 
M  do  40'' bata^lhãa; 

'  5©:000$  para  a^reconstrdeção  do-^do  2^ ; 
•  aOrOCK^,  reppartidamente,  para  os  quartéis 
dôST^edòS-f^. 

■ -Satlà  das  sossoes,  3  de  outubro  de  1906,  — 
Wr^tniò    'Maffuei,  — \^poílinaHo  Maràn^o, 

•'^  ídjr.  'lW*eÂiiiexi*e--1>9m  a  palavra 
o  Sr.  Serzedello  Corrêa.. 

fO^BfV.  »gtoifiAe>aelio  Oovt*^a  (-)— - 
ar.^Ftai<iBDte,  ienba  jaecdssidade  de  voltar 
á  tribuna  para  íbzér  aromas  oMsidepiíçieÉi, 


.fí9QI#«  Asctireo  n^*  foi  tcvisU^  ptf»'<MÍIÍèl« 


relativas  ao  Orçamento  da  Guerra,  esoecial* 
mente  depois  da  resposta  que  indirecta- 
mente procorou  dar  ás  observações  que  fbr- 
mutoi,  o  Deiputado  pela  Bahia  Si*.  Garcia 
Piree. 

Devo  desde  logo  dizer,  Sr.  Presidente, 
que  falia  nesta  oocasião  á  Camará  dos 
Deputados,  não  o  coronel  Serzedello,  mas  o 
Deputado  por  Matto  Grosso,  com  o  direito 
pienoe  ompletoque  lhe  garante  o  mandato 
que  recebeu,  de  fazer,  desta  tribuna,  a  cri- 
tica que  julgar  que  merecem  os  actos  pra- 
ticados pelo  encarregado  do  departamento 
da  Guerra. 

Faço  propositalraente  esta  afflrmação  para 
qne  não  se  creia  que  a  minha  qualidade  dq 
militar  pôde  permittir  o  juizo  ae  que  nessa 
critica  ou  apreciação  esteja  eu  a  fazer  á 
.poliláca  pequenina  que  S.  Rx.  o  Sr.  Depu- 
tado ceD8nrou,quando  se  reí^riu  ao  exercito. 

S.  Ex.  disse,  e^n  largas  consMei^ações,  no 
seu  discurso,  que  estava  de  accôrdo  oom  asi 
ponderações  por  mim  feitas  quanto  ao  in* 
;  conveniente  de  se  votar  na  lei  de  oíça- 
mento  verba  para  15.000  praças,  quando  a 
lei  de  fíxa^o  de  forças  dota  o  exercito  *com 
efrecíivo  muito  maior. 

Referiado-«e  á  minha  opinião  disse  q»e, 
na  verdade,  eu  havia  afflrmado  que  esse 
í^to  vinha  do  quatriennio  passado  e  aaslm 
o  exigia  a  situação  do  Tliesouro,  mas  que 
nada  o  justificava,  cousa  alguma  o  autori- 
zava ;  que  economias  não  justiâcavam  um 
ftuito  que  trazia  a  desorganização  do  exer* 
cito. 

Sr.  Pi^idente,  si  uma  situação  deilcjtda 
como  aquella  em  que  se  acLioa  o  Presidente 
da  Republica  que  dirigiu  os  destinos  do  paiz 
no  quatrienaio  anterior,  situação  quasi  de 
haucarota,  tendo  o  Estadío  um  empréstimo 
com  hypoõieca  das  rendas  al&ndegaria^  e 
a  imposição  terminante  de  não  contrahir 
novos  empréstimos  externos,  cerceada  ^é 
sua  soberaaia  neste  ponto  ;  si  a  obriíração 
rigorosa  de  salvar  o  Thesouro  Nacional,  for- 
temente compromettido;  si  a  nece>s  idade  do 
resgatar  117. 000:000$ para  valorizar  o  mei^ 
circulante  e  trazer  ao  orçamento  uma  situa- 
ção de  equilibro  ;  si  a  paralizaçao  de  quasi 
todas  as  obras,  mesmo  de  caracter  reprodu- 
ctivo,  como  váas-fcrreas  e  outivas ;  si  tuâo 
isto  não  justifica  a  «nedida  que  então  se  tomou 
de  reduzir,  peia  dotação  da  verba  no  orça- 
mentO)  o  efléctivo  real  do  exercito  braziJerrro, 
oquedirâS.  Ex.,o  que  dirá  o  represe»- 
tanta  pela  Bahii  no  •quatriennio  actual,  onde 
esta  mei^ma  redacçâLo  tem  si<lo  todos  os  an- 
ãos mantida,  vendo  o  Sr.  Ministro  da  Guerra 
ósseos  <»Hll«paHheii'08  atirarcm-se  pt^tmi^ 
SOS,  «m  Itcrii^  e  enonnes  despezH^  ? 

08r.  Ministro  da  Viação  cotitraliiu  «m^ 
préstimos,  fez  largas  obras  de^we  a  Avfe&ida 
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nesta  capital  é  um  dos  attestados ;  o  Sr.  Mi-, 
nistro  do  Exterior  alargou  a  esphera  de  nossa 
politica  internacional. . . 

O  ^.  Cas^ilno  do  Nascimento-!-  Em  boa 
hotA^ÍApaiados.) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Grandes  des- 
pezas  se  fizeram  neste  sentido.  O  Sr.  Minls- 
m)  da  Justiça  creau  um  exercito  novo  de 
funccionarios  (apoiados),  duplicou  o  orça- 
mento da  despeza  do  seu  ministério ! 

E,  no  em  tanto,  o  Sr.  Ministro  da  Guerra, 
deante  de  todos  esses  grandes  melhoràmen-' 
tos  deante  de  todas  e^^sas  grandes  deepezas, 
contentou-se  sempre  em  manter  para  o  exer- 
cito o  effectivo  orçamentário  para  15.000  ho- 
m6na,.quaaiio  o  Sr.  Deputado  pela  Bahia, 
que  Veiu  defeodel-o,  adha^que  essa  é  a  causa 
mais  predominante»  mais  ciam,  mais  real  e 
iKais  pv^ltiva  éa  desoriíanázação  em  que  se 
acham  as  fco^afi  militarós  da  terra  I 

Sr.  Presidente,  assigoanào-me  voicidp 
«8ste  ponto  do  drçi,raento  do  Ministério 
da  Guerra,  não  estou  procedendo  com  in- 
eoherencia  era  relação  á  attitude  qu3  durante 
oiiuatvieaiHO  Campos  Salles  eno  quatrieimio 
antwrior  a  esse,  assumi  a  respeito  desta 
qucjstão.  Estava  na  Presidência  da  Republi- 
ca o  saudosis^inu)  Momem  pwo*  ^^  ^ida 
i^maculikda,  (juo  se  chivmQu  Prudeate  (de 
Moraes ;  S.  Éx.  tinha  o  seu  governo  ^j^»o]»er- 
bado  por  tremenda  crise;  era  Ministro 
da  Viação  o  eminente,  Sr.  Joaquiní  Murtinho, 

â«e,  em  l^^rga  visão,  sentia  petrfoitamernto  a? 
iítlcoidades  que  havia^m  de  se  antolhar 
para  as  finanças  da  Republica  e  solicitou 
Be«ta  occasião  do  Governo,  então  Ministro 
da  Guerra  o  Sr.  marechn!  ArgoUo,  cortes 
proí^doâ  cm  todas  as  despezas  publicas. 

ilais  pediu  tambeufi,  Sr.  Preside^ite,  dimi- 
nuição no  Exercito. 

Eu  sei  que  mais  tawie,  quando  o  Sr.  raa- 
rachal  Argeilo  retirou-se  da  pasta  da  Guerra, 
despedido  pelo  Presidente  da  Republica,  os 
sttus  amig<>s  assoalharam  por  toda  parte  que 
s.  Kx.  88  havia  retirado  porque  não  qui- 
zera  transigir  com  a  reducção  do  Exer- 
eíto* 

A  venJa^e,  porém,  ãe^nhores,  é  qu^a  o  Pre- 
çideníe  da  Republica  nesta  occasião  con- 
vocou ama  reunião  coiyuncta  das  Com- 
m^sspes  de  Finanças,  da  Caçnara  e  do  Senado, 
porá  exp(Hf-Ihes  o  px^ogranjtma  do  Governo,  e 
fteâs^. reuinao  tQmcHu  pcia^te  o  Si*,  marechal 
iUgqik),  .e  uma  dsts  providencias  leijibracías 
tegtá.me  oU|Vúidò  nesta  oecaslao  o  homern 
aià^éré,  que  énjão,  com  ^rajiífe  satisi^^p  e 
híúiBRi  para  nòs,  j^èsidia  a  Cómmis&io  dç 
FmíÃças  dia  'Câmara,  o  iSt .  Ca^jàiiò  fie  I^as/ 
cimento...) 


O  Sr.  Cassiano  no  Nascimento  —  Geaero- 
sjdade  de  V.  Ex. 

O  Sr.  SbrzedsblloCorrêa— ...o  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes  expoz  em  termos  clarog  a 
4tuação  e  pediu  a  reducção  da  força  pu^ 
blica; 

Quem  combateu,  Sr.  Presidente,  nesta 
reunião,  ou  por  outra,  quem  primeiro  le- 
vantou sua  voz  nessa  reunião  para  com- 
bater semelhante  alvitre,  foi  o  Deputado 
que  ora  ocov^  a  tribuna  da  Camará. 

E  as  rabões  apresentadas  por  mim  foram 
de  duas  naturezas,  sendo  uma  delias  de  na- 
tujDQza  politica. 

Eu  sentia  quaes  as  diíiiculdades  que  tinha 
o  Governo  de  então  e,  apezar  de  opposicio- 
nista  intransigente  a  esse  governo,  £azendo 
eu  parte  da  Coaceatr^o,  que  então  eom- 
hattia  com  todo  o  rigor  a  politica  do  Go- 
verno, juiguei  mm  dever  de  lealdade  fozer 
ver  o  perigo  que  S.  Ex.  corria,  indis- 
pondoise  ainda  maig  com  o  esercifto,  com  as 
(òrç^as  militares  de  tarra;  por  outro  lado  fiz 
considerações  de  ordem  technica  ponde- 
nando  a  £.  £x.  que  reduzir  o  numero  de  praçae 
do  quadrofi  que  exigiam  cerca  de25  a  28  mil 
homens  er*  desorganizar  o  eciercrto,  wa  pre- 
judicar a  disciplina,  era,  finalmente,  pro- 
cedei? á  dcsorgamisação  das  íorças  militares  e 
deixar  o  paiz  sem  defeza. 

Vários  companheiro^,  quer  da  Camará, 
quer  do  Senado,  concordaram  com  eetas 
oonsiderações^.e  o  Sr.  Pr-odente  do  Moraes 
tomando  a  pala^vra  disse^  oom  louvável  pa- 
tiPiotii^no:  ^bies^ores,  siaaHuaçãoéesta^  não 
fallemos  mais  em  reducção  do  exercito. 
Si  aceeitet  a  medida  no  quatriennio  passado 
aceéltei-a  como  medida  provisória  e  tempo- 
it^jria,  impk.f»1ia  pela  situação  de  momento.» 

Mas,  neste  quatriennio,  Sr.  Presidente, 
e>ta  reducção  tem  continuado,  tem  sido 
feita  todos  os  aano:^.  E'  verdade  que  jã 
alguém,  defendendo  na  impi«iua  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra  das  accu^^çõos  que  eu  lhe 
havia  feito  cm  um  dos  jorni^es  mais  ,ijppor- 
tantos  de^ta'  Capital,  di.^ia  que  essa  redacção 
de  íorça  publica  era  feiía  pe^o  Con^r^o  e 
a  resp9nsabilid£MJle  í^estes  s^çtas  c^h4a  inteir 
rainente  so^re  os  represent^ates  da  N^^çlo  /^ 
porte^n^,  sobre  a  Camará  de  que  eu  fazí^ 
pa^te ;  que  o  Ppdi^r  Execjifivo  não  Í4n!áii  a 
meaor  parte  nt^to ;  si  e»xistia  a  de^rgapi- 
zação  do  exercito  nas  fra^teira.^  4o  Rio 
Graide  do  S;ul,  de  jíatto  prosso  p,!?^^  mo 
norte,  onde  òs  corpos  não  ti];iham  .soldaçbs 
era  ia(o  d^evldo  ao  pouco  patrioitisniio  do 
dk)ngrçs^  (^ij(e.  auand^  a  orga^i2;ação  yiaante 
e  os  quadros  tiimam  ug;  euectiy^  4^  ..80./*"'^ 


a  áá.qÕQjbpmeui*,  só  4^ya  yerbapara.t?^,^ 

Mas,  ^r.  Presidente,  a  verdade  é  que  n^i^^ 
propostas  a  iniciativa  cabe  ao  Poder  Exe- 
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cutivo  e  desafio  áquelles  que  defendem  o 
Ministro  da  Guerra  a  provarem  que  tivesse 
cliegado  a  esta  Camará  uma  proposta,  como 
iniciativa  do  Governo  elevando  o  effectivo  do 
exercito,  afim  de  poJ-o  de  accôrdo  com  as 
nossas  necessidades. 

O  Sr.  Figueiredo  Rocha— Ha  a  proposta 
de  fixação  de  forças. 

O  Sr.  Serzedelix)  Corrêa — Não  vem  a 
propósito  a  pi^oposta  de  lixaçao  de  forças, 
porque  fallo  na  disparidade  entro  eila  e  a 
proposta  de  orçamento,  e  esta  ultima  também 
é  do  Governo.  A  ellè  cabe  enviar  ao  Con- 
gresso, todos  08  aimos,  as  propostas  de  orça- 
mento da  receita,  e  da  despeza,  discrimi- 
nando detalhadamente  as  despezas  dos  vá- 
rios ministérios.  Este  mecanismo  orgânico 
é,  pelo  Governo,  sujeito  á  apreciação  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  e  todos  os  minis- 
térios mandam  detalhadamente  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  as  suas  propostas,  indi- 
cações e  as  providencias  e  verbas  que  são 
necessárias  ao  fúnccionamento  dos  serviços 
a  seu  cargo.  Só  de  accôrdo  com  os  seus  col- 
legas  e  sob  a  alta  e  elevada  inspecção  do 
Sr.  Presidente  da  Republica  6  que  o  ministro 
envia  a  sua  proposta  ás  Camarás  que,  uma 
vez  assignada  é  remettida,  em  mensagem, 
pelo  Chefe  do  Poder  Executivo  ao  Congresso 
Nacional. 

Como  se  dar,  pois,  a  responsabilidade  ao 
Congresso  ? ! 

Ella  cabe  ao  Poder  Executivo,  o  deste  Go- 
verno ftiz  parte  o  Sr.  Ministro  da  Guerra, 
o  Sr.  marechal  Argollo.  {Trocam^e  ^  partes), 

O  nobre  relator  do  orçamento  diz  cm 
aparte  que  os  ministros  anteriores  adopta- 
ram o  mesmo  alvitre;  mas  si  S.  Ex.  me 
tivesse  dado  a  honra  de  ouvir  quando  come- 
cei, veria  que  eu  tinha  attendido  a  esta  consi- 
deração... 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal—  Tenho  ouvido 
sempre  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—...  veria  que 
eu  tinha  mostrado  a  diíTerença  extraordi- 
nária entre  um  quatriennio  e  outro,  um  de 
largas  economias,  do  cortes  em  todas  as 
despezas  publicas,  do  cessação  o  paralyzação 
de  serviços  os  mais  importantes,  de  qual- 
quer natureza;  outro  de  largos  melhora- 
mentos, alguns  de  verdadeiro  luxo;  qua- 
triennio em  que  foram  em  varias  ministé- 
rios duplicadas  as  despezas. 

Quando  os  defensores  do  Ministro  dizem 
que  o  facto  que  assignalou  i'  exactamente  o 
que  produz  toda  a  aaarchia,  é  exactamente 
o  que  priva  os  corpos  do  effectivo  necessário 
para  que  haja  exercido,  para  que  haja 
instrucçào,  para  que  na^  nossas  fronteiras 
haja  ao  menos  um  arremedo  de  defesa  da 


integridade  do  território  nacional,  não  se 
explica  que  durante  quatro  annos  o  gestor 
da  pasta  da  Guerra,  um  homem  que,  além 
da  responsabilidade  das  fúncçôes  que  exerce, 
tem  a  alts  responsabilidade  de  ser  um  mi- 
litar, de  ser  a  patente  mais  elevada,  dei- 
xasse que  esta  situação  t&o  orecaria  tivesse 
continuado  e  que  ainda  a  estas  horas  se  foça 
um  orçamento  nas  condições  dos  anteriores, 
sem  incluir  na  proposta  do  Governo  o  ef- 
fectivo de  praças  que  deve  ter  o  exercito. 

Esti  falta  o  tanto  mais  grave,  Sr.  Presi- 
dente, quanto  S.  Ex.  autorizou  e  presidiu  a 
elaboração  de  um  projeato  de  reorganização 
do  exercito,  projecto  que  a  esta  hora,  que 
hoje  mesmo  figura  na  ordem  do  dia. 

Pergunto:  este  projecto  esiÁ  estabelecido 
eom  o  effectivo  de  15.000  homens  ? 

Não,  está  estabelecido  de  accôrdo  com 
um  effectivo  muito  mais  elevado;  o  que 
quer  dizer  que,  votado  p  projecto  de  reor- 
ganização, mas  dado  o  effectivo  de  15.000 
homens,  muito  differente,  do  que  é  exigido,  a 
reorganização,  a  reforma  seria  no  papel 
simplesmente  e  apenas  traria  por  outros 
aspectos  o  accrescimo  de  ónus,  sem  nenhum 
beneficio  para  a  defesa  da  integridade  do 
paiz. 

O  Sr.  Bezerril  Fontexelle— E'  uma  re^ 
forma  que  não  reforma  nada.  {Ha  outros 
apartes.) 

O  Sr.Serzedello  Corrêa— Não  80  explica, 
por  conseguinte,  Sr.  Presidente,  que  quando 
ha  um  projecto  de  reorganização,  que  se 
espera,  que  se  pretende  e  que  se  quer  que 
passe  e^te  anno  no  Congresso,  projecto  €[ue 
tem  que  ter  execução  pira  o  anno,  come- 
cemos por  acceitar  uma  proposta  de  orça- 
mento emanada  do  próprio  Poder  Executivo 
cora  um  effectivo  de  praças  muito  differente 
do  exigido  para  esta  organização,  que  elle 
foz,  que  elle  julga  urgente. 

Paliando  desta  forma,  senhores,  não  quero 
dizer  que  elevemos  o  effectivo  de  nosso 
exercito  a  30,   a  40  ou   50.000  homens,  que 

âuero  um  exercito  numeroso,  mas  quero 
izer  que  precisamos,  no  assumpto,  col- 
locar-nos  na  situação  que  a  sciencia  da 
guerra  ensina  e  que  a  evolução  que  a  guerra 
moderna  tem  traçado  aos  exércitos  impõe. 

Hoje  quasi  que  não  ha  prcoccupação  da 
grandes,  de  coUossaes  exércitos,  mas  sim  a 
preoccupação  de  ter  um  núcleo  solido,  forte, 
bjm  organizado,  bem  disciplinado  e  muni- 
ciado, capaz  de  uma  mobilização  rápida,  O' 
atiãs  dest3  núcleo  a  Nação  armada,  os  ci- 
dadãos preparados,  capazes  de  tomar  logar 
nas  fileiras  e  de,  em  uma  hora  de  perigo, 
constituírem  a  efiScaz,  sagrada  e  vordadeira^ 
defesa  da  pátria. 
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Temos  o  exemplo  da  França,  o  exemplo 
da  Âllemanha  e,  mais  do  que  tudo  isso,  a 
licção  extraordinária  que  nos  deu  o  Japão. 

Disse  um  dos  collegas  que  me  couvem 
ainda  ha  pouco  em  aparte,  que  o  exercito 
deve  ser  especialmente  instruido. 

Sim,  devemos  ter  um  exercito  essencial- 
mente instruido,  devemos  ter  a  Jnstrucçâo 
do  soldado  mas  em  larga  escala ;  devemos 
ter,  Sr.  Presidente,  a  instrucção  dos  capi- 
tães, a  instrucçâo  dos  generaes,  afim  de  que 
tenham  a  capacidade  que  deve  canstituir 
08  chefes  supremos,  porque  a  verdade  ô  que 
a  guerra  moderna  nào  é  mais  a  guerra  de 
Napoleão,  do  Frederico  2°,  não  é  mais  a 
guerra  de  César  ou  de  Alexandre. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso— Nem  de  Napo- 
leão. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Antigamente, 
Sr.  Presidente,  nas  írrandos  batalhas,  os 
generaes,collocavam-se  em  uma  collina  com 
seus  ayudantes  de  ordens  e  dahi  deli- 
neavam o  plano  em  que  se  feria  a  batalha,  e 
por  seus  ajudantes  ordenavam  as  mo- 
dificações que  devia  soflr^r  aquolle  ilanco, 
aquella  posição,  aquellc  local.  O  general 
tinha  na  objectiva  de  seu  óculo  de  alcance 
todo  o  campo,  toda  a  scena  da  luta . 

Hoje,  não,  as  batalhas  ferem-so  oní  gran- 
des extensões  territoriaos ;  os  genoraes  em 
chefe  não  se  collocam  mais  sjbro  umii  col- 
lina; fazem  como  lizeram  os  generaes  ja- 
ponezes,  como  fez  Knropatkine  e  outros. 
Encorram-se  ás  vezes  em  um  pequeno  casebre 
e  dahi,  pelos  seus  ajudantes,  que  ino  trans- 
portados em  automóveis,  dâo  todas  a ^  or- 
dens, todas  as  insxrucções  edoterminam  ;is 
modií) caçoes  que  devem  ser  feitas  na  mar- 
cha do  combate  tr viçado,  informados  por 
estes  e  pelos  chefes  quo  dirigem  as  varias 
fracções  de  seu  exercito. 

Por  isso  é  que  é  necessário  que  o  chefe 
seja  de  uma  capacidade  absoluta  o  inspire  a 
máxima  confiança  ;  dahi  é  que  vem  a  ne- 
cessidade da  completa  instrucçâo  de  todos 
os  ofilciaas,  porque  são  elles  que  levam  as 
ordens  e  trazem  todas  as  modificações  que 
se  vão  dando  na  linha  do  combate,  descor- 
tinando as  manobras  e  intuitos  do   inimigo. 

V.  Ex.  comprehende  que  o  oíilcial  e  o  sol- 
dado que  não  teem  a  instrucçâo  conveniente, 
e  si  especialmente  o  general  é  um  destes 
homens  que  não  teem  a  alta  capacidade  que 
os  conhecimentos  da  táctica  e  estratégia  de- 
viam dar  para  agir  em  tacs  emergências, 
nesse  caso,  por  maior  que  seja  um  exercito. 

Sor  melhor  que  sejam  os  elementos  de  que 
ispoaha  e  por  maior  que  seja  &  sua  bravura, 
está  fatalmente  destinado  á  derrota. 


O  Sr,  WENXESLAr  KscoBAR.— Conhecimen- 
tos que  só  podem  ser  adquiridos  nas  fileiras, 
praticando. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — E'  exacto,  Sr. 
Presidente,  estes  conhecimentos  só  podem 
ser  adquiridos  nas  fileiras  do  exercito,  e  jus- 
tamente porque  eu  penso  desta  forma,  foi 
que  fhi  um  dos  primeiros  a  criticar  aqui 
a  reforma  do  ensino  que  se  fez,  reforma  sem 
necessidade,  porque  para  um  exercito  de 
15  a  20  mil  homens  foram  estabelecidas 
cinco  ou  seis  escolas,  multiplicando-se  ainda 
as  escolas  de  pratica-,  procurando  constituir 
para  cada  arma  uma  escola,  quando,  Sr,  Pre- 
sidente, na  antiga  fócola  Militar  do  Brazil,os 
conhecimentos  theoricos  e  abstratos  eram 
ministrados  ao  oílicial  com  uma  larga  ele- 
vação de  vistas,  do  modo  a  tornal-o  acto 
para  sua  profissão  militar  não  só  no  serviço 
propriamente  de  quartel,  mas  ainda  nas  ele- 
vadas locubraçòes  da  engenharia  do  estado- 
maior,  ofilciaes  com  conhecimentos  theori- 
cos capazes,  Sr.  Presidente,  de  ministrar  a 
verdadeira  instrucçâo  aos  soldados,  introdu- 
zir melhoramentos  no  exercito  e  ainda  fazer 
modittcaçHes  naquiUo  que  nos  vem  dos 
paizes  estrangeiros,  tornando  mais  apto  ao 
fim  a  que  se  destina,  ao  nosso  meio  e  á  na- 
tureza das  guerras  que  poderemos  ter. 

Queria  a  conservação  dessa  escola  theorica, 
porque,  Sr.  Presidente,  sou  daquelles  que 
entendem  que  scioncia  não  faz  mal  a  nin- 
guém. 

Houve  depois  do  movimento  de  14  de  no- 
vembro uma  larga  corrente  que  passou  por 
cima  dos  homens  que  dirigiam  a  Nação  e 
que  entendia  que  a  sciencia  adquirida  nas  es- 
colas militares  ora  uma  sciencia  demasiada; 
que  um  exercito  capaz  de  servir  á  demo- 
cracia, um  exercito  americano  capaz  de 
comprehender  os  altos  destinos  do  nosso 
paiz,  com  a  instituição  que  plantamos  na 
Curta  de  24  de  fevereiro,  que  esse  exercito 
tinha  scioncia  do  mais,  como  si  a  sciencia 
fizesse  mal  a  al^^uem,  não  fosse  ella,  através 
dos  séculos,  através  do  tempo,  ditada  pela 
evolução  histórica,  a  grande  libertadora  dos 
povos,  a  fundadora  da  iiberdade  e  das  gran- 
des noções  que,  dia  a  dia,  levam  o  homem, 
pela  purificação  do  sentimento,  do  amor  e 
da  esperança,  a  destinos  melhores,  compre- 
hendendo  mdhor  a  sua  missão. 

Pretendia  eu,  Sr.  Presidente,  que  se  con- 
servasse essa  escola  theorica,  e  si  estavam 
ahi  sendo  sacrificadas  as  sciencias  que  di- 
rectamente entendiam  com  o  estudo  da 
guerra;  si  ahi  eram  sacrificadas  a  táctica,  a 
estratégia  c  a  fortificação,  era  caso  de  dar- 
Ihes  maior  desenvolvimento,  de  se  alargar  o 
campo  dessas  matérias  referentes  â  vida  o 
á  proiissão  militar,de  modo  que,dahi  siUiindo 
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08  moços  fossem,  entôo,  para  uma  larga  es- 
cola pratica,  oado  encoatrassem  todo  o  ma- 
tepial  necessário  para  o  estudo  e  exercido  da 
sua  profissão. 

ÈàstSiva  fôso  porqxre,  como  disfee  o  nobre 
Dej^tádo  jielo  Rio  Grande  do  Sul,  a  exp^ 
rleiícía,  a  verdadeira  prática  «"e  adquirem 
no  exercício  da  profls^o,  nos  gnarteis,  nas 
manobras,  nos  exeí*cicios  de  toda  hora,  ntó 
a^riíras  da  vida;  nas  fortalezas  manejando 
as  bo6cà8  de  fogo,  naá  linhas  de  tiro,  exerci- 
tando nos  quartéis,  praticaririo  em  exerci- 
cíos  diários,  nas  obras  militares,  construindo 
08  fortes,  oi3  edifícios  destinados  aò  serviço 
da  ^erra  e  no  estado-tnaior,  na  applicaçâo 
dos  árduos,  mas  indiscutivelmente  superio- 
res deveres  que  cabeín  a  essa  especialidade, 
no  estudo  da  carta  do  paiz,  no  èsttido  de 
setis  theatros  prováveis  dô  coíhbaté,  no  es- 
tiído  do  suas  íronteiras  e  rio  plano  geral  de 
défessí  de  todo  o  paiz.  {Apoiados  ge^aes.) 

Ê'  ahi  que  se  adquire  a  pi^aticà ;  é  ahi  que 
se  forma  o  oíficial ;  é  ahi  que  se  faz  o  sol- 
dado j  é  ahi  que  se  preparam  os  generaeâ. 

Ma6,  em  vez  disso,  creamos  cinco  escolaá 
que  serão  de  prática  »n  nofnine,  porque  toda 
a  Camará  cOiíiprehende  que  uiiia  escola 
pl»atica  exige  nâô  pequeno.-?  dispêndios  para 
assegurar  áquelles  que  vão  ter  a  instrucção 
pratica  essa  mesma  instrucção.  E  si  até  hon- 
íera  náo  nos  foi  possível  tev  uma  escola 
pratica  completa  para  o  eòsino  do  exercito, 
como  de  hontem  para  topje  passamos  a  ter 
nada  nenos  de  quatro  ou  cinco  escolas? 

O  Sr.  Deputado  pela  Bahia  relbriu-se  á 
politica  no  seio  do  exercito.  Nâo  percebi 
bem  si  o  intuito  de  S.  Ex.  era  uma  referen- 
cia mais  ou  menos  directa  aos  poucos  mili- 
tares que  nesta  e  na  outra  Casa  do  Con- 
gresso teem  assento,  ou  si  S.  Ex,  se  referia 
ás  guarnições  em  gerol  e  á  introdução 
do   elemento    politico    nessas   guarnições. 

A  verdade  ô  que  S.  Ex.  citou,  para  pro- 
var 08  inconvenientes  da  politica  no  exército, 
a  attitttde  de  uma  parte  numerosa  da  guar- 
nição desta  Capital  no  memorável  ^olpe  de 
3  de  novembro,  e  a  attitude  posterior  de 
outra  parte  do  exercito  e  armada  na  reivin- 
dicação das  liberdades  publicas  no  dia  83 
de  novembro,  reintegrando  a  Constituição, 
mantendo  o  Poder  Legislativo  na  sua  posi- 

S.  Ex.  fallou.  popém,  constantemente  na 
pequena  politica  e,  quando  se  referia  ás 
criticas  formuladas  nesta  tribuna,  S.  Ex.  ac- 
centuava  que  era  preciso  deixar  essas  nugas, 
e8*us  cousas  da  pequena  politica,  pois  S.  Ex. 
só  visava  os  altos  interesses  poblicos  nibs 
questões  nacionaes  como  essa  que  diz  res- 

Seito  á  organização  do  exercito  e  á  votação 
as  verbas  necessárias  para  maarter  seo  re- 
gnlhv  e  uniforme  funccionam^to. 


Fni  o  iniciador  do  debate  sDlnre  e  Orna- 
mento da  Guerra,  formulei  realmente  algu^ 
mas  criticas  á  gestão  adniinistrat  va  que 
tem  dado  o  Sr.  Ministro  da  Guerra  aos  ne- 
gociei deste  departamento,  e  formulei-as 
|)orque  estou  convencido  de  que  o  que  falta 
a  e^e  paiz,  antes  de  tudo,  é  administração. 

A  fórmula  verdadeira,  já  o  disse  em  ar- 
tigo publicado  com  a  minha  assi^ruatura, 
não  é  republicanizar  a  Republica,  nem  fa- 
zer engenharia,  mas  sim  fazer  verdadeira 
administração.  {Apoiados.) 

Justamente  por  nos  Mtar  administração 
é  que  o  illustre  representante  do  Rio  Grande 
do  Sul,  passando  revista  á  situação  das  for- 
ças de  terra  em  todo  o  nosso  vasto  territó- 
rio, encontrou  por  toda  a  parte  a  miséria  e 
o  abandono.  Nem  soldados*  nem  quartéis, 
nem  fortalezas. 

Si  a  Camará  lançar  as  vistas  para  os  pró- 
prios de  outros  ministério»,  para  os  pró- 
prios do  Ministério  da  Fazenda,  por  exem- 
plo, para  os  postos  aduaneiros,  para  as  re- 
partições encarregadas  de  arrecadii^  a  re- 
ceita publica,  encontra  por  toda  a  parte  a 
ruina,  o  desmantello,  quasl  que  verdadeira 
ínisaria.  {Muito  bem;    muito  bem.) 

Que  significa  isto?  Puramente  falta  de 
administração.  Ahi  está  como  se  explica  que, 
com  um  orçamento  de  52.000:000$,  aparte 
créditos  supplementares  e  extraordinários 
que  elevam  exaggeradamente  esta  cifra,para 
manter  um  pequeno  núcleo  de  forças  de 
terra  capaz  de  se  mobilizar  em  um  mo- 
mento dado,  se  encontrem  entretanto,  a  des- 
organização e  o  abandono  e,  vi  corpos  ém 
Matto  Grosso  que  tinham  calçado  para  oito 
annos,  capotes  para  dez.  Verdadeiro  esban- 
jamento quando  esses  corpos  tinham  60  ou 
80  praças  ! !  Quando  a  mobilização  é  neces- 
sária acontece  o  que  se  deu,  o  que  aconte- 
ceu em  Canudos,  o  que  aconteceu  com  as 
forças  que  foram  para  o  Acre,  e  ainda  ulti- 
mamente oom  áquelles  que  se  tiveram  de 
mobilizar  para  Matto  Grosso. 

Por  toda  a  parte,  a  impossibilidade  da 
mobilizado,  de  se  reunir  ura  pequeno  núcleo 
de  dous  ou  três  mil  hbmens  em  um  momeiltò 
dado  para  agir  com  rapidez  !  E  um  exeirolto 
que  nao  tem  meios  de  mobilização,  que  iiã^ 
sè  pódé  mover,  não  é  uín  exercito,  não  pôde 
defenda  o  paiz,  está  faltando  a  sen  dever,  a 
mn^  esrtá  illwdid^,  compManvttite  enga^ 

Estaé  a  veàNiade,  toéos  sart^m  qu&,  om 
pais!e9  onde  a  extensâLo  de  itet^i^ti/tío  tâo  é 
C€ttno  « iKx»a,  onde  as  dlfflcitláaâa»  de  'oetni^ 
mvmicaoSo  não  sSo  as  mmtÊOA^  a  moliillear- 
eiò^oeKeifcitopasii^deterráinaâo  foM»  te 
ílnMit^í^  cottstitiAi  o  primeiro  sigbiiá  de 
ordem  e  de  victoria. 
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A  AUemanba  demonstrou  deade  logo  a 
dua  superioridade  sobre  a  Frauga»  deide 
a  primeir.i  iiora«  na  mobilização  asaombro- 
«luque  operou  dentro  de  suas  fronteiras. 
Debalde  a  bravura  franceza  ganliou  a  ba- 
talèa  de  Gravclotto,  debalde  esta-  pri- 
meira vic.toria  veio  aiáida  provar  o  valor 
do  soldado  francez  !  Â  mobilização  do  gran- 
des iiMsas  na  fronteira  allemã  permlttiu 
logo  um  desenvolvimeato  estratégico  e  ta* 
ctieo  que  envolveu  Bazaine  em  Metz,  trou- 
xe o  oxercit»  Iranoez  derrjtado  até  Sedan« 
creou  as  agitações  que  trouxeram  a  queda 
do  império  e  a  proclamação  das  institui- 
ções trepubiicanas  em  Fraaça. 

Qsa,  Sr.  Presidenta,  quivndo  queremos 
mobilizar  dois,  três  mil  homeivs,  qua  acour 
tece  ?  Os  corpos  aabem  d/aqui  e  d*ali,  espe- 
rant«e  sjldados  de  varies  pontoi,  para  veur 
nir  o  nucle ),  destacam-se,  des^rganizam^e 
completamente  outros  corpos;  e,  quando  se 
espera  que  esta  força  se  possa  mobilizar 
com  vantagem,  vêm  us  distancias,  e  com 
estas  as  dilUcuidades  de  communicaçíK»,  a 
carência  de  meios  de  transporte.  £  o  resul- 
tado 6  o  que  vimos  em  Matto-Gros  o:  O 
Goi^a^-Qo  da  Republica  canta^ira  com  a  mo* 
biilzação  das  forças  n^ilitores,  commandar 
daa  pelo  d  Btincto  ^^onerai  Dantas  vBarroto. 
paca  manter  no  poder  o  go:veniad9r  do  fiata*- 
io»  ou  rantregal-o  nsosau  posto,  iiaoa  suffo- 
«ar a  revouçâo;  o  empenho  do  U#ver.fi0 
»a  «norme,  as  pii^vldancias  ftswQ  rapidai^, 
inciaivas,  foxmaea:  p«i9,  ape&ar  de  tevem 
d^eomdos  liyngoa  dias  e  longo»  «aezes,  as 
íbrgaasó  lograiwm  chegar  a  QuyaM... 

O  Sn.  Peiíro  Moactr—  Em  lanchas  Ibrne- 
cldas  pelos  revoltoso^. 

O  Sr.  Sbbjsisdsolo  Gokr£a  —  Com  o  auxi- 
lia 4os  reveluQionarios,  e  tarde*  quando  tu;^  o 
esitava  feito  e  mcabailo. 

Só^a^im  ae  i^vçf^s  <io  exerottp  consogvi- 
iram  entrar  na  ddade  qiie  é  a  cAi»iai  do 
JÍ8M0  qve  aqni  obsoiiramante  represento. 

^'ài»t9^^  porém,  na  ixalitica,  politica  00 
exercito. 

Nâ«i  ^SMios  nós,  com  oertez»,  militaiies 
q«e  lemoaanfievto  noslft  )Ca9a  eaa  oiiAgoat 
ave  poAemos.  ser  agcusadoa  der  pn»diiEir  a. 
oeidriWiim^o  4o  eiceroito  do  aomq  palt.i 
£8sa  desorganização,  como  acabei  demo»- 
tiwr,  j^nAe-ae  a  0ttiirQS  factos^  é  ^eHo.  de 
ovlraa  forças  que  aotuaim<s<atb(re  o  low^a 
eixtrqifta,  sobre  os  goveroos,  e  sobre  os  ho;^ 
nM«s  iBolitioes. 

O  Sr.  Reputado  pela  Balúa  fiULIjou  aa  fe^ 
quma  peli^oa  que  se  est^^»  í^zepade  irefe- 
rindo-ee  por  veses  a  algumas  observações, 
qselbnsuiei  de  critica  ã  gestão  dos  nege- 
ciof  4a  g«0rra.   S.   Ex.  dissasampr^  qiie 


eram  questões  de  pequena  polític^,  com  as 
quaes  não  se  preoccupavA. 

Aa  im  qualiUcou  a  censura  que  fiz  ao  in- 
decente processo  de  economias  na  etapa  dos 
doentes  e  dos  saldados  para  applical-as  em 
obras  dos  quartéis  e  hospitaes.  Mas  ou  isso  é 
feito  eom  sacriâcio  da  alimentação  do 
doente  e  d )  soldado  ou  nào  é  e  é,  con)o  ii; 
disse  e  neste  caso  o  calculo  das  etapas,que  é 
semestral,  é  mal  feito,  é  exa^^erado.  A  ver- 
dade porém  ô  que  não  é  exageradp.  Essas 
economias  são  feitas  com  sacrifício  da  ali- 
mentação das  oraças.  Pequena  politica  !  n$o 
me  attinge.  Sou  um  homi^m  publico  de  vida 
.ã  um  pouco  longa,  bem  conhecido  em  seu 
paiz  e  nesta  Casa;  mintia  attitude  em  todos 
os  assumptos  que  diaera  pespeito  a  um  in- 
teresse publico,  tem  sido  sempre. .  • 

O  Sr.  Homíkro  5AITIST4—  Digna. 

O  8íR.  Serzedello  CoRRâA— 0u  peio  menos 
tenho  procurado  sempre  que  se  a  dign^,  ho- 
nesta e  patriótica,  visando  exclusivamente, 
não  um  interesse  pessoal,  maa  altoi  inte- 
resses nacionaes.  {Ajmados.) 

£u  babituoi-me  a  esta  situação  desde  n\oço, 
nunca  contei  com  um  int^esee,  nem  tive 
prooccupações  pesioaes  defendendo  minhas 
idéas  e  meus  prinoipios. 

O  Sr.  Homero  Baptista  —  Foj  sempfe  und 
abnegado. 

G  Sr.  Ser0edbliío  Corrêa  —  Era  bem 
mqço,  vestia  uma  lu^da,  epa  lente  de  uma 
escola  e,  quando  se  levantou  o  povimente 
;  abolicionista,  me  colloquei  ao  lado  dos  que 
pui^navam  por  esta  idéa  ;  combati  com  elles, 
;ea  minha  altitude,  Sr.  Presidente,  foi  defi- 
nida em  nm  dia  em  que  se  fez  uma  reunião  i|o 
Club  Militar,  quando  o  Governo  de  eqt^  pro- 
curava empregar  o  exMx;ito  na  eaptura  de 
negros  que  oomeçavam  a  ÍUgir,  em  massa, 
de  S.  Paulo,  a^avessando  o  Gubatão ;  a  mi- 
nha attitude  de  militar  que  eomprehendia<o 
.seu  dever  e  a  aua  misno,  quesusteatava  hon- 
t^m,  comosustento  hoje,qtte  a  ob&d  vencia  pas- 
siva, rigoivisa,  para  o  militar  só  se  eompre- 
ise  comprehende  nos  oamipos  de  batajha,  f(^a 
d'ahi  a  obediência  deve  ser  intelUgente 
.(apottiNÍof),  a  obedieneia  deve  ser  comp^Qn- 
siva  das  i^is,  a  obediência  só  ó  digna  e  no- 
íxoe,  quando  é  dentiw  da  lei  e  ées  r  gutoa^oR- 
tai  militares  (o^iodoí),  a  ii^inl^  altitude  foi 
a 'de  «quem  não  oomprebenáta  que  ao  e^^^r^ 
pito  fesso'  entregue  uma  missão  qae  fl^^ 
lhe  qabía.  Com  perigo  para  mim  e  «para 
meus  interesses,  Aii  promotor  de  uma 
moção»  de  uma  petição  que  foi  aoceita  una- 
mmemente  e  levada  pelo  m^rochal  Deodcnro 
ã  princesa  Isabel,  e  onde  so  declarava  «que  o 
exeroito  aèselutanioate  não  podia  ser  em- 
pregado na  captura  ée  negros  fingidos. 
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E*  certo,  Sr.  Presidonte,  que  a  minha  atti- 
tude  nesta  Gamara,  por  vezes  combatendo  o 
Governo,  como  ainda  hontem,  na  imprensa 
diária  de^^ta  Capital,  combatendo  o  Ministro 
da  Guerra,  tem  provocado  ataques  e  aggres- 
sões  onde  com  o  intuito  de  ferir-me  vão 
quasi  sempre  de  envolta  infâmias,  calumni- 
as  e  misérias. 

£*  certo  que  esta  attitude  abolicionista 
mereceu-me  a  calumnia  de  ter  eu,  em  dado 
momento,  olferecido  em  uma  vasta  reunião, 
no  Theatro  Lyrico,  por  occasião  de  um  fes- 
tival ao  Ministro  Moreno,  em  agradecimento 
á  attitude  patriótica  que  a  Argentina  havia 
tido  nessa  occasião,  prestigiando  o  abolicio- 
nismo no  Brazil,  que  eu  havia  declarado  que 
a  farda  do  solda  o,  cm  gratidão,  serviria  de 
tapete  que  a  princeza  Isabel  pisasse  e  sus- 
tentasse o  seu  throno.  E  que  no  entretanto, 
mais  tarde,  Aii  um  dos  revolucionários,  pro- 
pagandista da  Republica,  e  um  dos  autores 
do  movimento  de  15  de  novembro. 

Já  desfiz,  Sr.  Presidente,  esta  infâmia  nos 
jQrnaes  desta  capital,  já  desfiz,  fazendo  um 
appello  ao  eminentíssimo  vulto  da  demo- 
oracia  brasileira,  tão  venerando,  que  a  nossa 
gratidão  e  admiração  ás  suas  excelsas  vir- 
tudes devem  crescer  dia  a  dia,  hora  a  hora, 
a  proporção  que  elle  vae  envelhecendo, 
Quintino  Bocayuva  {muito  bem^  applausos);  e 
também  a  um  outro  homem  eminente,  a 
nosso  digno  embaixador  nos  Estados  Unidos 
o  Sr.  Joaquim  Nabuco  o  ambos  presentes  á 
essa  reunião  vieram  a  publico  attestar  que 
o  meu  discurso,  longe  de  ser  um  discurso 
monarchista,  foi  um  discurso  eminente- 
mente republicano,  que  produziu  profunda 
emoção.  Esse  discurso  produziu  mesmo  des- 
gosto e  descontentamento  no  seio  dos  aboli- 
cionistas monarchi^tas  mais  conceituados  da- 
quella  época,  que  não  me  pouparam  cen- 
suras. Mas  o  defensor  do  ministro  reedi- 
tou a  mentira  no  jornal  O  Pais^  e  pensou 

que  assim  defendeu  o  amo. 

Fora  dahi,  Sr.  Presidente,  onvolvi-me 
nos  acontecimentos  da  Republica,  tive  ob- 
scura parte  nestes  acontecimentos,  mas,  pre- 
stei-lhes  o  meu  concurso. 

Tive  de  Benjamin  Constant  um  encargo 
extraordinário,  o  de  fazer  a  conspiração  no 
seio  da  marinha.  Desempenhei-me  desta 
commissão  como  pude ;  abordei  os  homens 
mais  eminentes  desta  classe,  e  quando  o  al- 
mirante Wandenkolk  me  dizia,  em  uma  re- 
união, que  só  contava  com  navios  de  ma- 
deira, parque  não  tínhamos  o  Riachuelo,  que 
então  e-itava  sob  o  commando  de  Alcxan- 
drlDo  Alencar,  então  capitão-tenente  ou  ca- 
pitão de  corveta,  inimediato  de  Saldanha  da 
Gama,  e  lioje  Senador  pelo  Amazonas  e  con- 
tra-almirante,  tomei  o  meu  bote,  com  a  re- 
sponsabilidade de  meu  nome  fui  ao /2iac/me?o 


e  abordei  esse  camarada  convidando-o  para 
o  movimento !  (Sensação.) 

Nestas  condições  é  que  entrei  para  a  vida 
politica ;  meu  passado  ni'Sta  Camará  é  co- 
nhecido. (Apoiados.) 

Nunca  sacrifiquei  os  ideiaes  de  meu  paiz 
ás  questões  de  conveniências  pessoaes  ou  do 
politicagem. 

Fazendo  opposição  ao  governo  de  Prudente 
de  Moraes,  dei-lhe,  com  a  consciência  de  um 
homem  publico,  os  orçamentos ;  elaborei  os 
orçamentos  da  despeza  do  ministro  Bernar- 
dino de  Campes,  merecendo  de  S.  Ex.  a 
afflrmação  de  que  a  sua  gratidão  era  eterna, 
porque  não  tinha  encontrado  no  meio  dos 
^eus  correligionários,  nem  mais  dedicação, 
nem  mais  lealdade. 

Nessa  época  foi  a  primeira  voz  que  se  le- 
vantou nesta  tribuna  para  defender  o  accordo 
do  funding-loayi. 

Foi  a  minha  palavra  quem  defendeu  esto 
projecto,  e,  de  ahi  era  deante,  apezar  das 
amarguras  que  soflri  em  meu  Estado,  ape- 
zar do  exilio  a  que  estive  condomnado,  ape- 
zar de  não  obter  para  o  meu  Estado,  poli- 
ticamente, nada;  eu  dei  ao  Governo  de  Cam- 
pos Salles,  porque  entendi  que  defendia  elle 
a  honra  do  jueu  paiz,  o  seu  futuro  e  a  sua 
grandeza,  por  amor  aos  principies,  o  mais 
dedicado  e  decidido  apoio,  e  ainda  nesta 
hora,  nesta  Camará,  eleito  peio  Estado  de 
Matto  Grosso,  com  o  apoio  disso  que  se  cha- 
mou colligação,  reconhecido  ainda  pelo  apoio 
dessa  mesma  colligação,  eu  não  sacrifico  as 
minhas  idéas  e  os  meus  princípios;  e  nesta 
t/emendissima  discussão  que  vem  agitando  a 
Camará  e  o  paiz  inteiro— a  Caixa  de  Conver- 
são—a  minha  posição  está  perfeitamente  de- 
finida desde  a  primeira  hora,  no  seio  da 
Commissão,  cora  o  meu  voto  vencido. 

Um  homem  que  procede  por  esta  forma, 
não  ô  um  homem  que  venha  para  a  tribuna 
levantar  pequeninas  questões  politicas 
(apoiados);  é  preciso  que  quando  elle  fladla, 
criticando  este  ou  aquelle  departamento, 
se  pese  em  seu  favor  o  património  incontes- 
tável, honesto,  indiscutível,  digno  que  lhe 
fornece  o  seu  passado.  (Apoiados.) 

Já  o  nobre  Deputado  pelo  Districto  Fe- 
deral, o  Sr.  Barbosa  Lima  defendeu  o  exer- 
cito brazileiro  de  uma  afilrmação  injusta* 
feita  pelo  Sr.  Garcia  Pires,  Deputado  pela 
Bahia. 

S.  Ex.  querendo  demonstrar  as  inconve- 
niências do  exercito  politico,  pod3ndo  en- 
contral-as  na  historia  de  tantos  povos,  po- 
dendo encontral-as  mesmo  em  períodos 
especiaes  da  nossa  vida  politica,  S.  Ex.  foi 
de  uma  extrema  infelicidade  referindo-so 
ao  movimento  do  3  de  novembro. 

O  movimento  de  3  de  novembro,  Sr.  Pre- 
sidenta, é  conhecido  do  paiz;  foi  um  movi- 
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mento  que  ainda  não  passou  á  Historia  por- 
qae  é  de  hontem  e  ha  nesta  Camará  quem  o 
oxúieQa  a  palmo,  como  os  dedos  das  próprias 
mãos;  ha  quem  tenha  documentos  impor- 
tantíssimos, Teridioos  e  reaes;  é  o  Sr.  Depu- 
tado peio  Rio  Grande  do  Sul,  coió  nome  peço 
Tenia  para  citar,  o  Sr.  José  Carlos. 

O  movimento  de  3  de  novembro,  Sr.  Pre- 
sidente, sabem  todos  que  foi  produzido  pela 
agitação  politica  decorrente  da  transforma- 
ção que  na  orientação  dos  neo^ocios  públicos 
entendeu  dever  dar  o  marechal  Deodoro  á 
politica  traçada  pelo  governo  provisório. 

Aquelle  governo  despe^liuHse,  demittiu-se, 
eS.  Ex.  chamou  para  presidente  do  con- 
selho de  então,  para  representar  a  politica, 
para  personiâcal-a,  o  eminente  homem  pu- 
bJico,  o  Sr.  Barão  de  Lucena. 

Ninguém,  Sr.  Presidente,  tem  m  «ior  admi- 
ração pelas  qualidades  pessoacs  de  caracter, 
de  energia  do  Sr.  Barão  de  Lucena  do  que 
o  orador  que  íiEklla  neste  momento;  mas, 
S.  Ez.  era  nesse  periodo  tido  e  havido  como 
um  reaccionário;  (apoiados)  S.  £x.  personi- 
ficava o  combate  e  o  ataque  a  todas  as 
ffrandes  conquistas  liberaes  que  se  preten- 
diam implantar  na  Carta  de  24  de  fevereiro, 
e,  Sr.  Presidente,  que  era  esta  a  verdade 
compreheadem  todos  os  que  sabem  que, 
quando  se  dissolveu  o  Congresso  pelo  acto  de 
3  de  novembro,  o  Sr.  Barão  de  Lucena  me- 
ditava a  reforma  da  Constituição  e  nessa 
reforma  queria  moldes  totalmente  diversos 
daquelles  que  realmente  foram  consagrados. 

O  movimento,  Sr.  Presidente,  foi  um  largo 
movimento  politico  a  que,  como  disse  o  no- 
bre Deputado  pelo  Districto  Federal,  o  Sr .  Bar- 
bosa Lima,  não  foram  estranhos  os  interes- 
ses inconfessáveis  de  Bolsa  que  na  occasião 
se  avolumavam  e  que  jã  vinham  agitados, 
como  grandes  ondas,  desde  as  tremendas 
emissões  effectuadas  pelos  bancos  encarrega- 
dos desta  missão.  O  decreto,  Sr.  Presidente, 
dando  vantagens  e  fazendo  largos  favores  a 
essa  concesião  quo  se  chamou  a — Geral — e  que 
foi  uma  das  ladroeiras  mais  bem  organiza- 
das que  este  paiz  jã  teve,  aquelle  decreto, 
Sr.  Presidente,  foi  encontrado  pelo  Governo 
que  subiu  ainda  na  Imprensa  Nacional  para 
aer  publicado  no  dia  seguinte. 

O  Sr.  Jose'  CARLOS—Esta  é  a  verdade. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Esta,  Sr.  Pre- 
(ddente,  foi  a  causa  do  movimento,  do  goipe 
de  Estado. 

Qual  a  censura  que  mereço  o  exercito  ? 

Xote  a  Camará  que  essa  censura  ô  feita 
por  aquelles  que,  parece,  são  partidários,  ã 
vista  das  doutrinas  que  pregam,  de  um 
exercito  passivo,  que  não  tenha  opinião  po- 
litica, que  cumpra  orden>,  quo  não  discuta, 
que  faça  única  e  exclusivamente  a  vontade 
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do  chefe  supremo  que  o  dirige,  sem  a  menor 
manifesta.çao  de  uma  consciência  moral, 
tanto  mais  elevada  quanto  estamos  em  uma 
democracia  e  somos  republicanos.  {Apoiados) 

Mas,  qual  a  censura  que  mereee  o  exer- 
cito, Sr.  Presidente  ? 

O  maroclial  Deodoro  era  um  homem  emi- 
nente. Para  com  ella  o  exercito  tinha  como 
que  uma  gratidão  immorredoura  ;  o  exer- 
ci "^o  reconhecia  que  naquella  superioridade 
moral,  naquella  grande  alma,  naquelle 
grande  espirito  tinha,  em  horas  angustiosas 
de  tormentos  e  do  dores,  encontrado  apoio 
e  energia,  a  defoza  de  seus  brios  e  de 
deus  direitos.  E  o  exercito  tinha  para  o 
velho  soldado,  antes  mesmo  de  coUocar  a  sua 
espada  ao  lado  da  fundação  da  Republica, 
uma  verdadeira  veneração,  já  pelas  inacces- 
siveis  glorias,  quo  nos  campos  do  Paraguay 
elle  havia  conquistado  com  a  sua  bravura^ 
já  porque  depois,  nas  horas  angustiosas,  elle 
nunca  foi  um  instrumento  da  monarchia, 
elle  nunca  foi  um  soldado  que  lizesse  a  per- 
seguição dos  seus  camaradas,  mas,  ao  contra- 
rio, onde  havia  uin  soffrimento,  um  direito 
conculcado,  onde  havia  um  principio  ames- 
quinhado,  elle  est  iva  ao  lado  de  seus  cama- 
radas, auiraando-oá  com  o  seu  conforto,  seu 
apoio  e  dedicação. 

O  Sr.  José    Carlos— Grande  alma. 

O  Sr.  Serzedkllo  Corrêa  —  O  Marechal 
Deodoro,  Sr.  Presidente,  homem  de  extraor- 
dinárias dedicaçiies,  apoiado  por  um  largo 
movimento  politico,  por  um  larjço  movi- 
mento de  bolsa,  que  dava  impressão  do  uma 
larga  opinião  publica,  contando  comaadhosão 
de  quasi  todos  os  governadores  do  Estado, 
o  General  Deodoro  deu  o  golpe  de  Estado. 

E  ceusura-se,  Sr.  Presidente,  uma  parte 
do  exercito,  porque  esta  parte,  dedicada  a 
esse  homem,  adrairando-o,estimando-o,  que- 
rendo-o,  o  achando  que  ninguém  mais  do 
que  elle  tinha  o  direito  de  ser  o  Presidente 
da  Republica,  esta  parte  do  exercito  resolveu 
prestar-lhe  oíjcdiencia  passiva,  cumprindo 
ordens,  mas  cumprindo-as  por  essa  razão,  a 
e  não  por  espirito  politico,  e  talvez  com  e 
convicção  e  sinceridade  de  que  estava  bem 
servindo  os  altos  interesses  da  Nação  e  o  seu 
dever  de  soldado. 

E'  verdade  também  que  uma  outra  parte 
do  exercito  e  outra  parte  importantís- 
sima da  marinha  nacioiíai,  sob  a  direcção 
intelligente,  patriótica  o  activa  do  immortal 
Custodio  do  Mello  (apoiados)^  do  notabilis- 
simo  general  Sinioáo  de  Oliveira  e  desse 
outro  homem  em  relação  a  cuja  individua- 
lidade nào  sinto  despeito  nem  recriminações, 
que  não  calam  em  minha  alma  sinão  a  jus- 
tiça e  a  verdade,  mas  que  prestou  reaes  r- 
extraordinários  serviços  ao   nosso  paiz,  aí> 
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id^rento  e  &  eonsoRdaç^  da  Republica  o  Ma- 
rechal Pleriano  Peixoto  (  apoiwias  ;  mmto 
bmi*)  tomaram'  Darte  no  movioioiíÉK)  à»23, 
Kfítm  tnes^  homens,  Sr.  Pr^^idcote,  reuni- 
raranse  varíM  vezes. 

O  Sr.  Figueiredo  Ríocha— Waudeakolk 
também. 

O  Sr*.  José  Carlos— Eatrou  depois. 

O  Sr.  SerzedelIwO  Corrka— lilm  algumas 
dastias  reuoiôes  tomei  parte  noâ  dias  que 
íbram  de  3  a  23,  e  posso  afflrmar  o  impulso 
qii6  tomou  a  marinha  c  o  exercito  nesse  mo- 
Timanto.  a&o  foi  o  de  impor  ao  Marechal 
Oeodoro  a  soa  retirada,  mas  sim  o  restabe- 
lecimento da  Carta  de  24  fevereiro  que  ha- 
víamos promulgado  c  que  a  nação  queria  que 
tivesse  execução. 

O  Sr.  Wencesláo  Escobar  — O»  civis 
também. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— O  movimento  foi 
iniciado  no  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti — Depois  que 
receberam  as  commnnieações  daqai. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Não  ha  tal. 

O  Sr.  Aurelto  Amorim— Foi  iniciado  na 
cidade  do  iiiu  Grande  pelo  capitão  de  fra- 

Sata  Rodrigo  José  da  Rocha  e  eu  fazia  parte 
a  guarnição.  {Trocam^se  apartes;  o  Sr.  Pre- 
sidente reclama  attenção . ) 

O  Sr.  SER2EDELL0  CoRRÊA — O  movlmeoto, 
Sr.  Presidente,  foi  um  movinieQÍo<  Kcral«  e 
nelle  entrou  em  larga  part(^  o  elemento 
civil  e  eu  dou  testemunho  deste  facto. 

Quando  me  dirigia  para  a  P:scola  Militar, 
commandada  então  pielo  Sr.  corenel  Can- 
ttiaria  hoje  marechal  da  exercito  e  trepei 
em  um  banco  e  dei  os  primeiros  viva»  á* 
líberdad^ee  ao  CkHigresso,  ;á  a  Escola  inteira 
ebtava  toda  m\'olucionada,  e  ao  seu  lado< 
vieram  uniineie  grande  numero  de  estudan- 
tes deniedicina,  engenharia  e  direito. 

O  Sr.  Figueiredo  Rocha  —  Estava  toda 
revolucionada  por  mim. 

O  Sr,  SnazKDELLo  GoiutÊA-^.Presidente, 
a  Escola  Militar  era  um  núcleo  oompesto  ce 
beHMBsdti  maiar  Intelligencia  e  da  maior 
ciipHâidade* ;  era  um  grupo  numeroso  de 
mo9oe  que  tinham  o  oonhecimento  o  mais 
aito  er  o  mais  seguro  sobre  as  coosas  pabli- 
cae  da  seu  paiz  e  acompanhavam  pari 
pcnwtê^  OB  seus  acontecimenioB. 

Mm  moços  não  precisivam  de  níngaem 
pttfft  serem  rewlaofonarios.  Wm  entraram 
em  revolu^  desde  que  souberam  qoei 
hatl» sido  rompida  a  Carta  de  24'^de  feve^ 
reiro: 


Sr.  Presidente,  dizia  que,  ae  chegisr  á 
Escola,  trep^  em  um  banco  e  dei  viVas  á 
liberdade,  á  Constituição  e  ao  Congceiee, 
As  arrecadações  foram  arrombadas,  de 
aiumnos  tiveram  a  palavra  de  ordem  e 
armaram-se*.  Já  o  general  A^reu  Liraa^ 
então  coronel,  estava  convidado  para  aasu» 
miro  conunando,  como  assumi». 

Ao  mesmo  tempo,  e  esse  testemunho  posse 
dar  á  Camará,  chegavam  magotes  de  moços 
civis,  aiumnos  de  di!Terentâ(  escolas,  que 
vinham  promptos  a  sacrificar  sua  vidft 
e  a  pegar  em  armas  em  defesa  da  Consti- 
tuição. 

Esta  questão  de  prioridade  do  movimento 
ó  uma  questão  que  não  tem  valor,  porque 
eu  posso  dar  a  V.  Kx.  o  segui .^ te  testemuv 
nho  :  no  dia  2  ainda  não  estava  publicado  o 
decreto  dando  o  golpe  de  Estado:  estando 
o  decreto  no  Diário  Official  me  dirigi  cona 
Sampaio  Ferraz,  Annibal  Falcão,  Custodia» 
de  Mello  e  Simeão  á  casa  do  marechal  Flo«> 
riano  Peixoto,  á  meia-noite,  para  jjerguntar^ 
lhe  qual  a  sua  intenção. 

E  S.  Ex.  ao  retirar mo-ncs  dissenoie  em 
particular  e  com  reservas  :  Já  tenho  oarral*» 
laria  e  artilharia,  faltarme  inftkntaria ! 

A  prioridade  vem  desde  a  primeira  hora 
^n  que  o  attentado  foi  praticado;  vem 
desde  essa  hora  mesmo  em  que  os  ele.nentos 
se  dispuzeram  ao  combate. 

O  Sr.  Jose'  Carlos— V.  Ex.  está  com  a. 
verdade;  mas,  tem^^e  nessa  questIU)  impro- 
vizado  muito    episodio.    Peço  a  palavra. 

{Hilaridade,) 

O  Sr.  Sbrzebbllo  Corrêa— Diz  o  nobre- 
Deputado  pela  Rio  Grande*  do*  Sul  que  estou 
com  a  verdade.  Appello  para  S.  Ex .,  meu 
companheiro  e  camarada,  que  nessa  occaeiã» 
desenvolveu  enorme  actividade  e  pôde'  co^ 
nhecer  todas  as  peripécias  em*  sua  minu«- 
doncra,  pois,  com  aqiieile  seu  alto  espirito 
de  organização,  reuniu  documentos,  notioias, 
eseciptos  e  cartas  que  oomprovam  exacta- 
mente tudo  quanto  estou  acabando  de^ dizer- 
á*Camiu*a  dos  Deputados. 

O  discurso  do  Sr.  Deputado  da  Bahia^me* 
levou  mais  longe  do  que  eu  desejava,  iwu 
preoccunação  em  que  estou  de  restabelecer 
a  verdaae  sobre  os  movimeutoii  de  3  e  2S  de 
novembro. 

O  movimento  de  3  de  novembro  foi  um 
alto  movimente  de  reacção  contra  as  iaâtt* 
tuições,  contra  a  Carta  de  24  de  Fevereiro, 
contra  a  própria  republica  MLeratl^, 
(apoiados) ;  implantando  no  paiz  a  dictadnra 
tinha  a  preoccupação  de  estabelecer  a  repa-» 
blica  unitária  com  os  governadores  no- 
meados pelo  centro  {apoiadú$) ;  era  a  re> 
forma  coBstítuoional  eom  a  preoeevpaçiey 
de  destruir  uma  das  garantias  mass  extra*-  - 
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ordinárias  que  a  Constit^i^  cansigrava  á 
garailtla  da  liberdade  espiritual.  {ApòiaÃos.} 

O  Sr.  Wenobslao  Escobar— Só  iim  gover- 
nador pxx>testoa,  o  Sr.  Lauro  Sodré. 

O  Sk.  SSRKEDELLo  CtoRRÊA— E  evsc,  mili- 
tai; o  que  muito  honra  o  exercito  e  a  osse' 
inimaculado  brazileiro. 

Po*  tfna  vez,  o  mdvimento  de  23  áe  no- 
vémbró^fei  movimento  de  reivindicação,  em 
qne  ioflíMni  parte  uma  larga  ft*aeçâo<Ko  èxe^ 
cito  e  Aà  marinha,  é  certo,  mas  a|>oiados 
graadéineiite  no  sentimento  repuMicano  Ae 
todo  o  palz  (MvPilú  bem;  mmto  b&m), 

E<m  sentimento  republicano  se  tínlia  iso- 
lado áú  marechal  Deodoro  e  do  governo  por 
elle  org^AaiKodo. 

Houv^  movimento  civil  no  Rio  Grande  do 
Sul,  movimento  qne  começou  por  uiwt  pe- 
qHeaa  f  atnilba  que  tinha  pregado  as  insti- 
tuições republicanas. 

O  Sr,  Pedro  Moacyr — No  Rio  Grande  do, 
S*rl  foi  civil  e  militar. 

O  Sr*.  Figueiredo  Rocha— Ck)mo  em  toda 
parte. 

•O  S».  SerIzedello  Corrêa — Si  o  exercito 
ianíon  «dsa  attitude  o  fez  apoiado,  pois,  por 
toAos  08  eLementos  republicanos  do  pate, 
aue  p«r  toda  parte  estavam  contra  o  golpe 
ae  Estado. 

Nm  preciso  melhor  exemplo  do  que  o  que 
ge  dett  no  Estado  de  S.  Paulo.  Era  governa- 
dor de  S.  Paulo  um  republióano  sem  jaca, 
mú  homem  immaculado,  puro,  prócer  da 
Répi)['bMca,  Américo  Brasiliense;  ínas  quan- 
do s.  Bk.  adheriu  ao  golpe  de  Estado  sentiu, 
o  vasio  ^m  torno  de  si  (apoiado), 

E*  a  tKTova  de  que  o  movimento  de  23  de 
novenroro  não  foi  simplesmente  o  fructo  da 
politica  do  exercito,  ou  si  foi,  foi  dessa  po- 
litica lièibre  qne  encarna  ideaes  e  eleva  os- 
povoe. 

Sermos,  pois.  gratos  e  justos;  si  o  exerci- 
to e  a  ttarinha  teem  se  envolvido  em  mo- 
TlmeOlM  políticos  o  fazem  Mmpre  levados 
por  um  grande  ideal,  o  de  servil^  aos  altos 
destinos  de  BOssa  Patráa  e  incrementar* oa4a' 
vez  mate  fiefla  moralidade,  pela  ordem,  pelas 
vii^taAea,  pela  honestidade,  as  inslltuil^ies- 
repubUcaiUB  do  nosso  paiz.  {Muilo  Mm; 
mUiio*fmn,  Õ  ohtdoré  cumprimentado). 

O  lltaT.  Pv>eskft<ex&te  —  Cotttinfia  a 
dlacoMM  do  art.  1»  do  projecto  n.  Sd4,  áe 
1905. 

Tem  «  pttlayra  o  Sr.  AíTonso  Cosia. 

siáeiíte»  aio  veúho  ílMser  um  disourso  p«li* 


i' )  «Ktfci  diseorto  tfi»  Ui  rcvitu  ythi  «Mivr. 


tico-militar,  cotíio  os  que  a  Camará  tem  ou- 
vido dos  oradores  que  me  procederam  na 
trib«iíia,  mias  ^es^es  autorioríeb%  e  sÂnda  na 
de  hoje.  O  ttieu  intuito  é  simplesmente  jus- 
tificar uma  emenda  relativa  á,  rubrica  14  do 
projecto  que  fixa  a  éàèpeisaí  do  Ministério  da 
Guerra  para  o  futuro  exercicio. 

O  Governo  e  a  Gommissão  do  Orçamento, 
Sr.  Presidoate,  são  os  primeiros  a  reconhe- 
cer a «ecessidarde  de  se  manter  no  Orça- 
mento que  discutimos,  verba  relativamente 
elevada  para  obras  e  reparos  nos  próprios 
nacionaes  dependentes  do  Ministério  da 
Guerra. 

Tem  sido  praxe  adoptada  pelas  Commis- 
sões,  incluir  no  Orçamento  uma  única  ver- 
ba para  Isso,  deixando  ao  critério  do  Gover- 
no a  dscijlha  das  obras  mais  necessárias  nos 
diíTerentes  próprios  e  nos  vários  distríctos 
militares  da  Republica. 

A  praxe,  que  podo  traduzir  uma  manifes- 
tação de  c(»ifiança  ao  Governo,  tem  dado, 
infelizmente,  o  peior  resultado:  em  vez  de 
ser  distribuida  a  verba  que  Hgura  no  Orça- 
mento da  Guerra  em  vários  exercícios,  se- 
cundo as  necessidades  mais  uitgentes  dosdis- 
trictos  militares,  é  ella  distribuida  (isto  vae 
sem  censura)  conforme  as  conveniências  de 
momento  e  ás  predilecções  daquéllei  que 
dirigem  as  obras. 

Deste  mo:1o,  o  Poder  Executivo  tem  sido 
stíinprc  o  arbitro  snp.emo  da  maneira  por- 
que se  deve  despender  a  quantia  que  o  Con- 
gresso Nacional  estabelece  para  obras  era 
próprios  militares. 

O  estado  dcs  próprios  nacionaei  em  Per- 
nambuoo«  sob  a  dependência  do  Ministério 
da  Guerra,  é,  ha.  muitos  annos,  verdadeira- 
knente  lastimável. 

Nâo  é  de  hoje,  não  é  desta  legislatura  so- 
mente que  tenho  lido  em  râatorios  do 
Sr.  Ministro  da  Guerra,  ofiferfecidos  á  con- 
sideração do  Sr.  Presidente  da  Repablica, 
a  a  'tícia  de^e  estado  lastimável  em  que  se 
encjntram  os  prédios  em  que  se  alojam  as 
tropas  íéderaes  em  Pernaitlbueo,  para 
os  departamentos  dependentes  de  Minis- 
tério da  Gu«*wi;  fe,  apeíar  de  se  prjce- 
der  todos  os  annoÀ  a  rigoroso  cnrçam.^iito 
neste  oa  naquelle  edíficio,  segtmdo  as  recla- 
mações, sempre  constantes  e  justas,  do  ge- 
neral que  sim  dirige  o  dlstricto,  e,  apezár  de 
ff  gorar  sempfre  no  Oi>çamento  da  Guerra 
uma  verba  basttote  avuHada  ^  pouco, 
ratffto  peuco,  uma  verdadeirji  migalha  tem 
cabido  ao  referido  Estado. 

Lendo  o  relatório  do  Sr.  Ministro  da 
CKlérra  este  anuo  á  pa«.  «(5,  attâffido  8.  Ex. 
noséft  a  noticia  do  estado  do  próprio  ni^ 


i08 


ANxNAES  DA  GAMARA 


cional  de  Pernambuco,  no  29  districto  en- 
contro: 

€0  prédio  em  que  funcciooa  o  Hospital 
Militar  demanda  reparos  sérios  e  urgentes, 
*0  próprio  prédio  em  que  ílmcciona  o  quar- 
tel-general  ameaçava  ruina,  e  só  a  instantes 
reclamações  do  general  que  actualmente 
exerce  o  commando  do  districio,  foram  reali- 
zados pequenos  concertos,  despendendo-se 
apenas  a  quantia  do  13  contos  e  pouco.» 

E,  a  propósito  desse  quartel.  Sr.  Presi- 
dente, convém  notar  que  eu  consegui  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  no  anno  passado,  a 
approvaçâo  de  uma  emenda,  autorizando  o 
'Governo  a  despender  40:000$  para  os  rema- 
tes de  que  carecem  as  obras  do  referido 
prédio;  e,  por  um  facto,  por  uma  cousa  que 
realmente  eu  não  sei  explicar,  depois  da 
emenda  ter  tido  parecer  favorável  na  Com* 
missão,  depois  de  ter  sido  approvada  péla 
Camará,  depois  de  ter  sido  contemplada  no 
orçamento  remettido  ao  Senado,  desappa- 
receu  da  lei  annua. 

De  modo  que  a  verba  de  40:000$  que  a 
Camará  votou  dasiírnadamento  para  as 
obras  daquelle  quartel,  verba  approvada 
também  pelo  Senado,  desappareceu  da  ru- 
brica geral  do  Orçamento  da  Guerra. 

O  Sr,  Homero  Baptista— Isto  ò  muito 
í?rave. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Deixei  de  re- 
clamar contra  este  facto,  que  náo  levo  a 
conta  sinão  de  algum  descuido,  por  não  me 
achar  na  Capital  na  occasião  em  que  foi 
feita  a  publicação   da   lei  no  Diário  Ofjficial, 

O  nobre  relator,  que  neste  momento  me 
ouve,  deve  estai*  lembrado  do  liicto  que 
acabo  de  referir. 

Quartéis  e  demais  edifícios  dependentes 
do  Minis  orio  da  Guerra,  em  Pernambuco, 
velhos  fortes  em  que  se  inscreveram  as 
mais  bellas  paginas  da  nossa  historia,  estão 
em  estado  vergonhoso. 

Nestas  condições,  bem  v('í  a  Camará  que 
não  será  de  mais  vir  o  humildo  reprcsen- 
taote  de  Pernambuco  propor  mais  uma 
vez,  como  em  outras  occasices  tem  feito, 
que  desta  verba  geral  destinada  ás  obras 
militares  nos  diíTerentes  Estados  da  Repu- 
blica e  nesta  Capital,  se  destaque  a  quantia  de 
100:000$  determinadamente  para  acudir-se 
a  estes  reparos  urgentes  de  que  acabo  de 
dar  noticia. 

Presidirá,  Sr.  Presidente,  o  pronuncia- 
mento da  Camará,  apoiando  a  emenda  que 
vou  ter  occasião  de  apresentar  á  conside- 
ração de  V.  Ex.,  o  espirito  da  mais  rigorosa 
justiça. 

Si  lançarmos  a  vista  sobre  o  relató- 
rio do  Sr.  Ministro  da  Guerra,  na  parte 
em  que  nos    dá    couta  das    obras  reali- 


zadas nos  dififerentes  próprios  nacionaos\ 
nos  diSerentes  districtos  militares,  verifica- 
remos que  pouco  e  muito  pouco,  se  tem  gasto 
nestes  districtos,  consumindo-se  quasi  a  to- 
talidade da  verba  estabelecida  no  Orça- 
mento, com  obras  novas  e  reparos  em 
quartéis,  em  prédios  exclusivamente  collo- 
cados  nesta  Capital. 

Bom  sei,  Sr.  Presidente,  quea  Capital  da 
Republica  tem  direito  a  estas  preferencias, 

Sorque  isto  está  nos  moldes  das  nossas  tra- 
ições. Mas  a  Camará  deve  se  recordar  de 
que  os  Kstados  em  que  se  encontram  as 
tropas  foderaes,  os  diíferentes  districtos  mi- 
litares em  que  se  divide  a  Republica,  não 
podem  ficar  no  mais  completo  abandono. 

O  anno  passado  o  honrado  militar,  que 
com  tanto  brilho  occupa  a  pasta  deste  de- 
partamento, disse  no  seu  relatório  : 

«No  l»  districto  despenderam-se  apenas 
24:000$  ;  no  2°,  era  Pernambuco,  onde  todas 
as  obras  são  urgentemente  reclamadas,  des- 
penderam-se apenas  22:000$ ;  no  3®  districto 
despenderam-se  48:000$  ;  no  S'»  districto, 
despenderam-se  35:000$  ;  no  6»  districto, 
24:000í^000.>» 

No  entanto,  Sr.  Presidente,  no  4*  districto, 
isto  é,  o  que  tem  sede  nesta  Capital,  dis- 
pendeu-se  quasi  que  o  total  da  verba,  isto  é. 
gastaram-se  com  edifícios  aqui  situados: 

Quartel  typo  de  cavallaria  em 

S.  Christovão 50:000§ 

Edifício  do  Supremo  Tribunal . .  61 : 800$ 

Hospital  Central  do  Exercito...  200:00(^ 

Fortaleza  da  Lage 48:00 

Fabrica  de  pólvora  sem  fhmaça  289: 

Sanato  io  de  Lavrinhas 100: 

Defesa  de  Samos 200: 

Quirtcl  CJencral 100: 

Escola  Militar 20:000á 

Novo  Arfc;enil  de  Guerra 300:0008 

Quartel  do  -^8 50:000^ 

1.418:800$ 


Isto  não  se  incluindo  as  obras  de  pequena 
importância,  as  quaes,  si  fossem  incluídas, 
augmentavam  de  muito  esse  total. 

Fazendo  estes  reparos,  Sr.  Presidente, 
sobre  o  moJo  por  que  se  distribuo  a  verba 
geral  —  Obras  —  que  sempre  figura  no  Or- 
çamento da  Guerra,  mostrando  a  desigual- 
dade com  que  se  procede  sempre  na  distri- 
buição desta  veria,  não  tenho  o  intuito,  o 
seria  excusado  dizel-o,  de  fazer  censuras  ap 
Governo  da  Republica.  Move-me  apenas  o 
empenho  de  ver  a  Camará,  impressionada 
pela  descripçáo  que  acabo  de  fazer,  dar  o 
seu  assentimento  á  emenda  que  vou  ter  a 
honra  de  apresentar,  emenda  para  a  qual  a 
honrada  Commissão  de  Finanças  não  terá  de 
certo  parecer  contrario,  tanto   mais  quanto 
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não  é  de  hoje  que  o  honrado  relator  deste 
minidterio  tem  attendido  a  solicitações  que 
desta  bancada  teem  sido  feitas  pelo  meu  hu- 
milde órgão. 

Nestas  condições,  mando  á  Mesa,  conven- 
cido de  que  não  serão  infí*uctiferas  as 
minhas  palavras  e  de  que  elia  terá  parecer 
favorável. 

Tenho  concluído,  {^íuito  bem  ;  muito  bem, 
O  orador  é  cumpritnentado ,) 

Vêem  á  Mesa,  são  successivamente  lidas, 
apoiadas  e  pastas  cm  discussão  (;oujuncta- 
monte  com  o  projecto,  as  seguiiitc^^s 

EMENDAS 

Aoart.  1».  Rubrica  14— Obras: 

Pernambuco  —  Destaquem-se  100:000$ 
para  as  obras  do  quartel  general  do  2«  dís- 
tricto  militar  e  do  8»  e  40»  de  infentaria, 
bem  como  para  os  reparos  de  que  carece  a 
fortaleza  do  Brum,  segundo  orçamentos  jã 
feitos  e  constantes  do  relatório  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1906.— 
A/pmso  Costa. — Júlio  de  Mello. — Malaquias. 

Si  for  acceita  a  emenda  do  Sr.  Deputado 
Barbosa  Liraa,  relativa  aos  lentes  e  profes- 
sores em  disponibilidade,  accrescente^i: 

Sub-emenda — Salvo  os  offlciaes  ou  civis 
que  tenham  mais  de  10  annos  de  effectivo 
exercício  no  magistério  nas  escolas  mili< 
tares. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1906.— 
Affbnso  Costa. 

O  Sr.  I^resicleiíto—  Fico.  adiada  a 
4iscus8ão  pela  hora. 


SICGUNDA  PARTK  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  di:5cu$sáo  única  do  pare- 
cer n.  139  C,  de  1906,  sobre  as  emendas  of- 
ferecidas  na  3^  discussão  do  projecto  n.  139  B, 
deste  anno,  que  crea  uma  Caixa  de  Conver- 
são destinada  a  receber  moedas  de  ouro  e  as 
que  constam  do  art.  5'',cntregando  em  troca 
bilhetes  ao  portador,  representativos  de  va- 
lor igual  ao  das  moedas  de  ouro  recebidas  e 
lixado  este  valor  em  15  dinheiros  esterlinos 
por  mil  reis. 

O  SiT.  I^resldente—  Tem  a  pala- 
rra  o  Sr.  Antunes  Maciel. 

O  ISx*.  A^ntunes  IMEaoiel  {movi-' 
mento  de  aitenção)  -—Sr.  Presideate,  o  pa- 
recer   em    debato  da  illustre    Commissão 


do  Orçamento  acceita  algnmas  das  emen- 
das e  rejeita  outras,  offerecidas  ao  pro^ 
jecto  da  Caixa  de  Conversão,  que  vae  ter  a 
sua  definitiva  approvação  por  esta  Camará; 
acceita  a  emenda  qu?  retira  do  Poder  Exe- 
cutivo para  o  Congresso  a  faculdade  de,  nos 
termos  do  mesmo  projecto,  alterar  a  taxa 
cambial  nas  condições  expressas  no  art.  6°; 
acceita  a  emenda  da  Commissão,  que  manda 
transferir  para  a  Caixa  de  Conversão  o  ftmdo 
do  re-igate  o  de  garantia  do  papel-moeda, 
crivados  pela  lei  de  1899  para  os  fins  de- 
terminados nos  diíTerentes  artigos  dessa 
emeada;  rejeita  a  emenda  do  Sr.  Deputado 
Barbosa  Lima,  que  pretendia  organizar 
por  meio  de  lei  a  repartição  da  re- 
ferida caixa;  rejeita,  finalmente,  a  emen- 
da do  Sr.  Deputado  Barbosa  Lima,  que, 
fiel  ao  pensamento,  pelo  menos  ao  parecer 
da  Commissão  precedente  ao  projecto  da 
Caixa  de  Cjnversão,  queria  que  unicamente 
o  ouro  voluntariamente  levado  á  caixa 
fosse  alli  recebido,  prohibindo  que,  absolu- 
tamente, fizessem  parte  desta  caixa  emprés- 
timos municipaes,   estaduaes  ou  federaes. 

Eu  venho,  Sr.  Presidente,  a  esta  tribu- 
na não  unicamente  para  convencido  mani- 
festar a  minha  solidariedade  e  trazer  a 
minha  modesta  collaboração  aos  brilhan- 
tes impugnadores  de  todas  as  medidas  de 
valorização  official  do  café,  de  que  este 
pro.ecto  vae  ser  um  complemento,  muito 
pouco  dizendo  sobre  as  emendas  na  sua 
parte, que  se  pôde  chamar  technica,  e  decla- 
rar, também,  os  motivos  que  me  obrigam 
a  tomar  a  attenção  desta  Casa,  em  uma  dis- 
cussão que  para  uns  já  vae  muito  prolonga- 
da, para  testemunhar  aos  Estados  de  Minas, 
Rio  de  Janeiro  e  S.  Paulo,  directamente  in- 
teressados neste  debate,e  a  seus  illustres  re- 
preseatantes  que  aqui  teem  ass  mto,  o  meu 
mais  subido  apreço  e  as  minhas  lamenta- 
ções por  não  poder,  em  razão  desses  mo- 
tivos de  ordem  superior,  que  imperam 
sobre  mim,  acudir  com  o  meu  voto  ãs 
medidas  que  eUes  reclamam  como  indispen- 
sáveis, como  salvadoras  das  suas  lavouras 
de  café. 

Creio,  Sr.  Presidente,  confesso  e  reconhe- 
ço que  estes  governos,  sô  por  nobilissimos 
intuitos,  por  generosas  inspirações  podem 
ter  tido  a  concepção  das  medidas  que  su- 
jeitaram ã  approvação  do  Congresso  Na- 
cional. 

Si  unicamente  motivos  generosos  justificas- 
sem quaesquer  medidas  reclamadas,  não 
importa  por  quaes  conveniências  sociaes,  o 
plano  combinado  por  esses  governos  para 
o  encarecimento  de  sua  mais  considerável 
industria  e  o  primoroso  esforço  dos  nobres 
Dapntados  que    os  representam,   em   prol 
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iielle,  estariam  justificados  ;  mas  assim 
aioé. 

K'  necessário  que  toda  providencia  sobre 
qualquer  que  seja  o  assumpto  caiba  no  pos- 
sível, na  lin<ruagem  popular.  E'  indispensá- 
vel que  todas  as  providencias  requeridas 
sejam  cotejaías  com  os  princípios  politici.'S, 
jurídicos  do  meio  social  exn  que  nascem,  de 
modo  que  se  possa  reconhecer  si  ellas  ahi 
tem  possível  logar,  ou  si,  pelo  contrarÍM, 
podem  virulentamente  actuar  no  organismo 
vivo  do  paiz  e  produzir  muitos  mais, 
Biaâores  do  que  si  nao  fossem  ellas  ad- 
aptadas. 

Sob  este  aspecto,  Sr.  Presidente,  é  que 
encaro  todas  as  questões  que  são  refe- 
rentes ás  medida;  constantes  do  (Convénio 
de  Taubaté  e  ao  projecto  que  se  discute  e 
qual  o  Ip^ar  q^ue  oUas  podam  occupar  na 
oonstrucção  jurídica  da  Umâo. 

São  acceitaveis  ?  Sfta  telwaveis  perante  os 
princípios  conss^rados  ua  Constituição  de 
24  de  Fevereiro? 

Não  o  creio.  £,  para  dar  as  razões  desta 
convicção,  algumas  palavras  vou  pronun- 
ciar sin^Jamoute. 

Em  primeiro  logao:*,  Sr.  Presid^ate,  devo 
eonjâas^sar  que  nÃo  acji^edito  que  esta  lei  seja 
«ixacut^ds^  Bem  sej^  executada  o  conveiuo 
na  pfurie  que  d^peaiite  xios  .poderes  federa^, 
em%}í^t^U)  -povas  leis  não  vierem  dovliJ^- 
luepte  autoTÂ^r  es^a  oxecu/^àp. 

O  projQotp  ^^e^>sc  escute  e  as  respeç;ttv;jis 
eneodas,  amaa^a^i^o  a  «ú'aQâicre^|ãia  xU^ 
Ibudos  íie  ffortiiMia  -e  /í-e  reg<i4e  para  a  Caix;^ 
^eiCoaversão,  teem  contra  si  .ou  contra  a,^a 
•iie(>ii(l»o  aie^  do^vQ^çí^m^í^.eim  v4gor.  i.^a 
]•!  con&i^*a,  »sob  ^  .Utulp  de  rendi  com 
appH^ação  mp^cml,  ,a^  dillerevitc^  foatec>  4as 
Ckuaw  pro^qdeiiíL  as  ^oibaçõ^s  pa^a  U^m  e 
Q^tro  fqnAo. 

Estas  consignações  si -/ni ficam  que  alei  de 
íulliode  ^99,  qm-ci«eou  «slHmdosde  resgate 
\  de  garan^ria,  está  ineorporada  á  /mesma 
lei  tio  orçamento  cujas  verbas  não  podem 
ter  ^utra  apjplic^ção  ^áo  as  íJeerotadas 
Bélkt. 

As  disposições,  porém,  não  são  as  meemos, 
flola  \&i  de  1899,  o  tiUiido  de  resgato  e  o 
IMAdQ.de  garautia  teem  uma  appiipaçao  es- 
pécie, da  qual  são  desviados  pela  emeioda 
d^^Gommissãp  ao  proje^u^to  daCaí^^a  ,de  C>n- 
v«€orsão. 

Segundo  a  lei  de  1899,  esses  fundos  são  de- 
positados em  Londres,  em  catja  de  ban- 
ftHíeiros,  r«»<íe>uío  J«ro5rquelhes  são  inçoi?po- 
sados'. 

^0de  o  lundo  de  resgate   acudir  ao  fundo 
tte  .garantia  e  reciprocameutc,  rdiz  a  lei,  j 
seipiprc  q:«e  o  estado  dxwStiQ^cados  e  a  situa-; 
fão  económica  assim  oaconselbarem.  I 


A  mesiaa  lei  autoriza  pab>  âmdo  de  ga- 
rantia o  empréstimo  atè  20  mil  cotUoB  nU  réis 
]^a^U  P^tTa  urgências  do  commercip,  me- 
diante, porém,  garantia  de  títulos  d9>  divida 
publica  fundada. 

Pela  emenda,  que  examino,  o  fkindu  de  ga- 
raatia  tem  outra  applicação. 

O  fundo  de  resgate  continua  com  o  n^mo 
destino,  mas  o  de  garantia  fica  subordinado 
ao  preceito  estatuído  na  emenda,  autorizando 
o  Governo  a,  por  meio  delle,  fazer  opera- 
ções cambiaes  de  compra  e  venda  para 
manter  o  cambio  na  taxa  de  15,  determi- 
nada no  art.  1^  do  projecto. 

São  assim,  inteiramente  diversos,  os  des- 
tinos que  a  lei  do  orçam^ito  dá  ao  fUndo  de 
garantia  e  ao  fundo  de  resgate  notavel- 
mente porque  o  orçamento  os  dota  para 
e^vaçâo  gradual  do  cambio  a  27,  valori- 
zado Q  papel,  e  a  ^nenda  os  applíca  á  de- 
preciação desse  papel  e  impossibilidade  de 
alcançar  aquella  ta^ legai. 

Ora,  confesso,  o  projecta  Qão  me  {pa- 
rece edu^z  para  derogar  as  leis  de  oirça- 
mento  que  uão  podem  ser  revogada^  por- 
quanto as  suas  disposições  duram  constitu- 
cionalmente um  anno. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Este  anno 
esta  C%^am  revogou  ui^a  disposição  d^  or- 
çamiemto  sgbre  a  cefveja. 

O  Sr.  Antunes  Maoíbl —  Mas.  V.  fíx. 
sabp  que  uoi  abuso,  qi^alquer  que  seja,  não 
Mitoiú-z^  abs(;>lutuD|i9nte  a  ^  ;Kreíi;icidir  jaelle, 
m^fi  o  le^iti^nasua  ímpiunidade. 

A  lei  do  orçamento  não  póáe  ser  revogada : 
é  principio  constitucional  e  inço  atesta  vel. 

Ainda  outro  exemplo  lembro  ao  uobr%  De- 
putado: exí.ite  nesta  Casa  um  projecto,  vindo 
do  Senado, revogando  a  autorização  concedida 
no  orçamento  para  o  Gev^ao  escolher  o  lo- 
cal do  novo  Arsenal  de  Marinha  projeotado. 
Mas,  pergunto:  o  que  é  lei  de  orqapiejito,  em 
todos  05  paízes  de  regimen  representativo, 
sinão  ia  mutua  garantia  do  po.vo  contra  os 
abusos  do  Governo,  do  (ioverno  contra  as 
maiorias  parlamentares  de  momento  que 
poderiam  in^pedir  que  eile  oontisuasse  oo 
desempenho  âc  sua  alta  'mis^o  si  lhes  Ibsse 
licitea1;odo  o  initante  cortar-ilio  o.^iideios 
de  eiH&pri4-a,  desorganizando  a  vidapiililioa? 
(Apaiaéios,) 

Como  admittir  que,  tratando-se  de  uma 
lei  declarada  irrevogável  pela  Constiti^ão, 
por  isso  que  a  OoriStituição  diz  que  eUa  Vigo- 
rará um  anno,  que  a  jftmcção  do*  CoR^|iie*iso 
em  relação  ao  ornamento  é  fuppção  ajiiuial 
apenas,  como  adnnítir  qiic  tfaposrção  como 
esta  do  projecto  possa  ter  inmièdiatamente 
e&QCUÇãp  r^vQgfkK)ria  dp  l^i  que  o  QovQroo 
uãfi  póde.d^^r  de  observar,  que  é  al^rígado 
a  observar,  sob  pwa  de  incorrer  eni  .uni  dos 
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artigos  qoe  definem  os  crimes  cqmmettidos 
pde  Presidente  da  Re^Hiblica,  isto^ô,  no  arti- 
go que  o  declara  criminoso  si  violar  as  leis 
de  orçamento  decretadas  legitimamente  peio 
Congresso?  (Apoiados.) 

Portanto,  pelo  menos  este  anno,  os  Aiodos 
ée  gariíntia  e  de  resgate  não  podem  ser 
4esyiados  do  destino  que  tíies  est4  assigna- 
lado  pela  lei  qae  os  instituiu,  incorporada  á 
lei  do  orçamento  em  vigor. 

Por  outro  lado,  a  Caixa  de  Conversão  não 
está  organizada,  e  por  um  artigo  do  nroje- 
cto  abdica  o  Ccmgresso  do  direito,  do  dever, 
pois  todos  os  direitos  de  um  congresso  se 
transformam  em  deveres,  de  crear  empre^oS' 
piibljcos,  de  organizar  aquella  repartição, 
«  autorizando  o  Governo  a  fazel-o.  £*  outra 
preâcripção  inconstitucional. 

De»de  que  nas  attribuições  privativas: 
do  Congresso  está  declarada  esta  da  ore-, 
ação  de  empregos  públicos  e  suas  respecti- 
vas dotai^es,  nâo  é  possível  organizar-^e-a 
Caixa  de  Conversão  som  violação  da  pre- 
ceito constitucional,  unicamente  por  aquella; 
abusiva  auftoriza(^  que  se  ihe  dá. 


para  o  respec/iivo  deposito ;  outra  condição 
para  o  endosso:  os  Estados  assegurarão 
lima  garantia  em  ouro  para  pagamento  dos 
juros  e  amortização  á  qual  serão  também 
applicados  as  lucros  das  operações. 

Teve  a  lei  o  cuidado  de  declarar  que  esta 
garantia  tem  de  ser  definitiva,  não  submet- 
lâda  s,  votações  annuaes  dos  Congressos  es- 
taduaes  ou  leis  de  caracter  annuai. 

Em  taes  (úrc«mstancias  não  me  paraco. 
que  o  convcjnio,  approvado  era  lei  e  em 
que  não  S)  pode  flstzer  alterações  sem 
nova  votação  do  Congresso  Nacional,  tenha 
attendido  a  essas  condic^-ões  indispensáveis 
para  que  baja  log^r  o  endossso  da  União 
quanto  ao  empréstimo  quo  os  Estados  qui- 
zerem  contrahir. 

O  conv^siuD,  UQ  art.  S"",  de  que  é  nux 
desdobramento  o  projecto  om  discussão,  de- 
olara  que  serão  feitas  as  operações  de  cre- 
dito até  a  iiapocrtancia  de  15  milhões  de  li- 
bras, para  sorem  os  fundos  empregados  nos 
diíferentes  serviços  da  valorização,  e  qi^e 
para  os  juros  e  amortização  ficam  destinados 
I  os  impostos  }Á  votados 


!  poios  mesmos  Esta- 

dos, três  ft*ancos  por  sacci  de  café,  taxa  Que 
pôde  ser  au^rmentada  ou  diminuida,  diz  o 


sobre  o  novo  destino  que  o  prqlocto  quer 
dar  aos  fundosde  garantia  e  resgate,  nenhu 
ma  fPovideDoia»  entretanto,  se  podo  tomar 
relativamoate  á  organi^zação  da  nova  re- 
partiçãd  da  Caixa  de  Conversão,  porque  a 
Jeíide  orçamento  não  é  o  legar  próprio  para 
se  deternúnarem  empregos  ou  oi^auizar 
«erwçes  e  repartires  novas. 

itoto  ^anto  ã  Caixa  de  Conversão,  quo  não 
poderá,  si  a  Conatitiúção  merecier,  como 
creio  que  merece,  o  respeito  dos  pode/es  pu- 
hliQB0,  mr  organizada  siaão  no  aano  se- 
g«tfit&,  depois  qoa  o  Congresso  rosolver 
«roír  06  differeaiês  locares  do  novo  instituto 
ÍDiUQ«elro  de  quo  o  párejecto  cof^ita. 

Bm  r^&?ãq  ã  iei  que  approvou  o  Coove- 
ná  >  de  Taubaté  na  parte  rrelativa  ao  en*- 
doflso  que  a  União  pôde  dar  aos  empresti- 
SKos  necssarios  para  os  dilfcrente^  serviços 
de  %iie  trata  o  mesmo  conveaio.  as  mesmas 
jttzoes  que  acabo  de  dar  procedem. 

A  iel  de  orçamiento  declara  que  4»  Governo 
é  autorizado  a  «ntrar  om  ajuntes  eom  km  Es- 
tá-los interessados  no  commcroio  do  caff'',! 
cem  06  seguintes  ob.iectivos:  valorização  do 
pKMlncta,  profiaganda  de  seu  lurnsumo,  es- 
prego  de  quaesquer  outros  meiod  que  possam 
«occorrer-esaa  industria. 

Dia  mais,  entretanto,  que  tndo  isto  se  fard 
aa»  «egttintee  comitiçõe-i :  o  onorprestimo  eerA 
dcpiíáAado  ao  TJiesouro  NacUmai^  ou  aas  De- 
iQgaciM  Fisc^ios,  creio,  e,  ã  proporção 
d«3  i^coessidades  daa  operações  queftxrem 
#Bn(prelieadida9  segundo  es  ajustes,  será  a»- 
liquidadas    as  operações,  voltatfA 


Conveuio,  que  ainda  declara  que,  si  o  en- 
doso  da  União  for  necessário,  eatão  os  Esta- 
dos ficurão  ob!*igados  áí  condições  ddteniii- 
nadas  na  lei  de  ovçainanto. 

Tem.  pois,  o  c>on'V.enio,  daas  .hjpotheses:  a 
priflieiru,  é  a.  do  empréstimo  sem  endosso. da 
União;  a  segunda,  a  do  omproatimo  com  «en- 
dosso da  União. 

\apri moira,  nada  teni  que  ver  o  Con- 
gresso N.içional;  quanto  1  se^runda,  regi»  o 
orçamento  em  vi^pr. 

. Si,  porém,  pelas  dilfe;'eotes  declarações  áo 
convénio,  não  é  possível  preencher  as  om- 
dições  que  a  lei  do  orçamento  era  vigm* 
migOn  segue-^^e-qàe  o  endosso  da  União  «não 
.p(>dfe  ter  iQgar, 

Falta  a  garantia  definitiva  :  o  que  os  Es» 
tados  votaraim  foi  imposto  anziual,  que  rHã^ 
pôde  ser  votulo  nem  <3omporta  obrigaiyào 
juridica  de  ser  votado  indolinidaraente  pelos 
Estados,  ou  pola  UAião,  pois  'para  ambos  o 
supremo  preceito  constitucional  é — que  cada 
imposto  será  votado  annualmente— ,  sendo 
4i^slm  van  e  nuila  a  proB^essa  de  xaairter 
am  mesmo  impo^o  em  orçamentos  futurob 
e  segttranoeBte  o  Congresso  não  podia  ad- 
mittir  esta  obrigação,  que  pôde  ser  cum- 
prida  ou  não,  obrigação  inconstitucional  de 
se  eomprometter  Tim  Congresso  Estadual  ou 
T^dcfml  a  manter  indefinidamente  corto  im- 
XK>8to,  quando  pek)  'preceito  da  OMistittn^io 
os  impostos  teem  de  ser  annualmente  decre- 
tados «»a  eliminados. 

.  Depois,  o  iviposto,  pelo -conveaio,  é  ^yitjeito 
a   augmento    ou  dirminuição,  o  ^ue  qu«r 
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dizer  que  não  ha  aquella  segurança  e  fixidez 
de  íçarantia  em  ouro  que  a  lei  exige. 

Eis  porque  digo,  Sr .  I^esidente,  que  nem 
a  lei  que  approvou  o  convénio  na  parte  que 
depende  de  intervenção  federal,  nem  este 
projecto,  que  em  breve  vae  ser  lei,  da 
Caixa  de  Conversão,  c  sub-projectos  que  a 
transformaram  em  outro  instituto  muito 
diverso  do  primitivamente  proposto,  nem 
estes,  nem  aquella  lei  poderão  ser  executados 
sem  que  na  lei  do  Orçamento  que  se  vae  ela- 
borar, se  alterem  as  condições  que  a  lei  ac- 
tual do  orçamento  prescreve. 

E  especialmente  quanto  á  Caixa  de  Con- 
versão, sem  que  primeiro  a  lei  organize  a 
sua  repartição  devidamente. 

Isto  dito,  Sr.  Presidente,  ligeiramente  vou 
expender  outros  motivos  referentes,  si  posso 
assim  dizer,  ao  mérito  de  todas  essas  me- 
didas que  teem  sido  votadas  para  um  fim  que 
reconheço  altamente  patriótico,  mas  que 
não  é  servido  por  meios  que  possam  merecer 
a  nossa  approvaçao. 

Começarei,  Sr.  Presidente,  pela  organi- 
zação do  trust  offlcial,  termo  de  que  usarei 
unicamente  na  sua  significação  scientifica, 
absolutamente  escoimado  de  qualquer  al- 
lusão  que  jwssa  parecer  desairosa  a  quem 
quer  que  seja. 

O  iílustre  relator  do  parecer,  cujo  bri- 
lhante talento  tive  occasiao  de  apreciar  em 
toda  esta  discussão,  entende  que  estes  me- 
thodos  modernos  de  trusts  e  outros  análogos 
são  os  verdadeiros  methodos  económicos  que 
a  sciencia  aconselha. 

O  Sr.  David  Campista— Eu  não  disse  que 
são  os  verdadeiros  metliodos;  é  um  dos  phe- 
nomenos  mais  importantes  da  actualidade 
económica.  Rendo  homenagem  â  actuali- 
dade. 

O  Sr.  Antunes  Maciel  (lendo):  «Em  syn- 
these,  as  medidas  consignadas  no  Convénio 
de   Taubaté,  para   regularização   do  com 
mercio  de  café,  não  são  contrarias  aos  bons 
methodos  económicos.» 

O  Sr.  David  Campista  —  Perfeitamente, 
mas  não  quero  dizer  com  isto  que  seja 
apreciador  dos  ti^sts. 

O  Sr.  Antunes  Maciel—  Mas  a  razão  de 
dicidir  que  V.  Ex  teve  na  Camará  foi  esta 
exactamente;  V.  Ex.  observa  o  phenomeno, 
reconhece... 

O  Sr.  David  Campista—  Eu  não  reconhe- 
ço ;  disse  que  não  é  contrario  aos  bons  pre- 
ceitos de  economia.  Dahi  não  se  conclue  que 
eu  reconheça. 

O  Sr.  Antuní-is  Maciel—  Repito  apenas  o 
que  me  parece  estar  aqui  escripto.  Estimo 
muito  ter  mais  a  opinião  de  V.  Ex.  a  meu 


favor,  e  com  ella  vou  combater  esta  organi- 
zação áoi  trusts,  que  é  o  que  representa  o 
convénio  que  estamos  examinando. 

Não  é  uma  invenção  moderna,  Sr.  Presi- 
dente, porque  nada  ha  de  novo  sob  o  sol 
em  matéria  de  especulação  de  toda  espécie. 

Não  é  uma  invenção  moderna  esta  orga- 
nização de  syndicatos  para  se  assenhorearem 
de  mercados  de  producção  ou  de  consumo ; 
cila  é  antiquíssima ;  oqucsuccede  com  ella, 
seccede  com  todas  as  instituições  que  não 
correspondem  ás  leis  naturaes  de  desenvol- 
vimento económico  da  sociedade. 

Vivem  um  momento  ;  seguem-se  os  desas- 
tres e  a  sua  lembrança  desapparece,  até 
que,  em  épocas  angustiadas  de  crise,  reap* 
parecem  para  ter  a  mesma  ephemera  e 
dolosa  prosperidade,  em  seguida  occasio- 
nando  novos  desastres,  como  a  Camará  o 
sabe.  De  30  annos  a  esta  parte  modesta- 
mente recomeçaram  os  trusts,  obrigando 
vários  governos  a  definil-os  legalmente  para 
que  se  tomassem  precauções  contra  os  seus 
nefastos  effeitos. 

No  seio  de  differentes  povos  elles  começa- 
ram a  ser  ensaiados,  na  Allemanha,  na  Ame- 
rica do  Norte  e  até  na  Inglaterra,  onde, 
aliás,  são  modestos. 

Na  Allemanha,  narram  economistas,  os 
Carteis,  depois  de  rápido  suecesso,  tendo  mo- 
nopolizado industrias  como  a  de  fUndição  de 
ferro  e  outras,  jara  regular,  no  interior  do 
paiz,  a  producção  e  o  consumo,  viram-«e 
obrigadas,  retendo  esta  producção,  a  con- 
ceder prémios  de  animação  aos  productores 
para  exportar  o  producto,  porque  já  o  mer- 
cado interno  não  o  comportava  mais,  e  a 
ruma  ameaçava  todas  as  fabricas. 

Nos  Estados  Unidos,  onde  esta  industria 
tomou  proporções  gigantescas  e  pavorosas 
pelo  capital  empregado  nella  e  ameaças  de 
absorpção  até  da  vitalidade  politica  do  Con- 
gresso e  dos  governos  locaes  nos  Estados 
Unidos,  tomou  taes  proporções  que  o  Su- 
premo Tribunal  viu-se  obrigado  a  consi- 
derar illicitas  muitas  dessas  associações  co- 
lossaes  e  Brayan  e  Roosevelt  fizeram,  aqaelle 
principalmente,  seu  programma  de  governo 
combaterem  as  denominadas  —  associações 
industriaes  americanas  —  que  são  os  trusts^ 
como  perigo  politico. 

Segundo  o  paiz,  elles  tomam  as  formas 

Sue  lhes  permittom  a  melhor  exploração 
as  fontes  da  industria. 
Em  França  foi  Léon  Say  o  primeiro  qua 
bradou  contra  elles,  lembrando  que  os 
trusts  procuram  os  mercados  exteriores  para 
a  sua  exportação,  para  a  sua  especulação^ 
para  fixar  um  preço,  para  normalizar  alli 
o  consumo,  emfim  para  dominal-os,  mas 
esquecem-se  de  que  aos  governos  com- 
pete, por  meio  de  tratados,  procurar  esses 
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mercados  e  não  as  associações  particulares  ou 
industrias  privadas,  cujas  manobras  podem 
inspirar  reprezalias  e  estremecimentos  in- 
ternacionaes  desastrosas. 

Regular  a  producção  por  que  meio  ? 

O  Convénio  de  Taubaté,  Sr.  Presidente» 
«stipula  que  os  Estados  se  compromettem  a 
impedir,  por  meio  de  impostos  sufficientenente 
prohibitivos,  novas  culturas  do.  café.  Na  pró- 
pria lei  de  orçamento  em  vigor,  Sr.  Presi- 
dente, estas  culturas  novas  são  animadas, 
segundo  o  texto  expresso  da  lei  que  autoriza 
o  Governo  a  dar  prémios  e  a,  por  quaesquer 
meios  que  forem  julgados  úteis,  excitar  a 
cultura  do  café,  da  borracha,  do  cacáo,  a  ani- 
mar a  introducçâo  de  novos  machinismos.  E' 
sob  o  dominio  desta  lei,  Sr.  Presidente,  que 
se  prohibe  a  cultura  de  café,  e,  ainda  mais,  é 
sob  o  dominio  da  Ck)nstituiçâo.  que  prescreve 
a  plena  liberdade  de  industria,  que  o  con- 
vénio vem  dizer  que  a  prohibe  por  meio  do 
imposto  penal ;  excogitando  insidiosamente 
«m  vez  de  posturas  municipaes,  garantidas 
com  pena  firâmca  de  multa,  novos  impostos 
para  evitar  que  os  cidadãos  exerçam  um  di 
rei  to  que  a  Constituição  lhes  garaate. 

Não  é  unicamente  esta  cultura  prohibida 
inconstitucionalmente  que  faz  realçar  opouco 
cuidado  com  que  se  olhou  para  a  Constitui- 
^Lo  Federal  na  elaboração  das  differentes  me- 
didas, cujo  complexo  forma  o  Convénio  de 
Taubaté;  ahi  se  estabelece  também  a  applica- 
•ção  de  meios  sufficiente mente  eílicazes  para 
que  ao  commercio  interior  do  café  sejam  en- 
tregnes  unicamente  os  peiores  typos,  guar- 
dando-se  o  melhor  para  a  exportação.  Ora, 
não  diz  quaes  são  esses  meios,  mas  o  principio 
-estl  alii  estabelecido,  do  direito  que  estes 
Estados  teem  de  impedir  o  commercio  de  ex- 
portação interestadual  de  café,  dos  typos 
por  eLes  designados,  que  deve  ser  livre, 

Sr.  Presidente,  são  graves  as  indicações 
que  vou  fisusendo  para  mostrar  que  só 
motivos  impessoaes  me  levam  ao  voto  que 
nego  ao  convénio  e  aos  artigos  comple- 
mentares agora  em  debate.  Atém  delias, 
«u  tenho  duvidas  muito  sérias  sobre  a  con- 
stitucionalidade da  confederação  de  três  Es- 
tados, em  face  da  Constituição  Fc*deral. 

Pe!a  Constituição  Federal,  pelo  regimen  fe- 
derativo entre  nós  estabelecido,  os  Estados  só 
8e  podem  occupar  dos  negócios  de  seu  pe- 
culiar interesse  e  o  Governo  Federal  pôde 
intervir  ahi  unicamente  nos  casos  rigorosa- 
mente determinados  na  mesma  Constituição. 
Eu  comprehendo  ^ue  pelo  artigo  que  concede 
aos  Estados  o  direito  de  fazer  entre  si  ajus- 
tes, contidos  nos  limites  que  a  Constituição 
prescreve,  façam  semelhantes  a^justes;  mas, 
como  em  todos  os  tratados,  cada  um  obri- 
.gando-sc,  dentro  de  seus  territórios,  a  exe- 
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cutar  a  parte  ou  attribuição  que  pelo  ajuste 
lhe  competir. 

Mas  que  três  Estados  se  reunam  em 
Convenção,  com  os  respectivos  presidentes, 
e  crêem  uma  terceira  pessoa  jurídica,  que 
não  é  conhecida  pela  Constituição,  uma  com- 
missão  que  vá  administrar  os  negócios  dos 
três  Estados,  no  território  de  um  dâles,  como 
delegação  permanente  não  me  parece  que 
seja  constitucional,  notadamente  sendo  taes 
negócios  de  vital  interessso  federal,  como  são 
os  de  producção  e  commercio  interno  e  ex- 
terno do  café. 

Sr.  Presidente,  nem  sei  como  é  possível 
conceber-.se  uma  Confederação  assim  formada 
dentí*o  da  Federação  ;  não  sei  como  ô  pos- 
sível contra  o  espirito,  a  Índole  de  nossas 
instituições  orgânicas,  a  lettra  constitucio- 
nal, desviar-se  da  União  para  aquella  Confe^ 
deração  a  competência  para  regular  o  com- 
mercio, garantir  sua  liberdade,  tutellar 
no  interesse  nacional  a  nossa  vida  económica 
e  financeira,  e  entregar-se  a  um  trust  offlcial 
de  Estados  a  solta  gerência  daquelle  inter- 
esse. 

Senhores,  a  questão  é  gravíssima  I 

O  Convénio  de  Taubaté  veiu  perturbar  a 
ti*anquillidade  económica  de  que  mais  ou 
menos  iamos  gosando  e  a  calma  politica  da 
União. 

Eu  nada  diria  se  os  presidentes  dos  três 
Estados,  exercenndo  as  attribuições  que  a 
Constituição  lhes  confere,  si  abalançassem  a 
essa  e  outras  emprezas  que  lhes  parecessem 
de  melhores  resultados  ã  industria  ou  la- 
voura dos  seus  respectivos  territórios,  em- 
bora contrariando  leis  económicas  naturaes. 

Mas,  não  posso  admittir  que,  tratando-se 
<los  altíssimos  interesses  da  commercio  ex^ 
terior,  cuja  regularização  compete  aos  po- 
deres federaes,  tratando-se  de  alterar  o 
valor  da  moeda  nacional  unicamente  x>ara 
melhorar  a  situação  financeira  da  Confede- 
ração de  Taubaté,  dando-lhe  em  dinheiro 
do  paiz  quantia  maior  do  que  recebe  em 
ouro  inglez  por  seu  preço  legal  ou  commer- 
cial,  não  comprehendo  como  o  Governo  Fe- 
deral, homologaudo  taes  intuitos  fotaes  do 
Con^enio^  vae  também  entregar  o  mercado 
do  cambio,  todo  cambio  ou  pelo  menos  duas 
terças  partes  das  lettras  de  cambio,  que  são 
cocadas  nos  mercados  europeus  ã  livre  es- 
peculação da  Commissão  de  três  Estados  da 
União. 

O  cambio  brazileiro  fica  sujeito  a  esta 
commissão  que  representa  as  altas  conve- 
niências que  estipularam  os  três  Estados  da  . 
Confederação,  de  modo  que,  quando  lhe  con- 
vier levar  o  cambio  para  alta,  ftu*ã,  e  para  a 
"baixa  farã  também,  em  razão  da  massa 
enorme  de  café  ou  lettras  de  café  vendido  oa 
a  vender  que  fecha  em  suas  mãos,  amea- 
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çaMO'  o»  mereados  de  cambio  e  oalé  com  a» 
mais  súbitas  subversões,  á  MçSoámmyst^ 
riOB^e  uUiiéades  de  suas  negociações*. 

OiMe;  podem;  os  outros  Estados,  a^Ueios^ás 
coMbína^es  do  Convénio  de  Taubavté.  ir 
piHMmraif  dinheiro  para  seas  pagamentos  na, 
Evrops'? 

DíF^oí^ha  que  a  experiência  dará  as  con^ 
venientes  lições  á  Commissio;  que  ellavae 
nsa^r  ou  usará,  com  toda  prudência,  lucidez 
e  calmav  desse  enorme  podei*  de  governar  o 
cambio  naeionai. 

Mas,  senhores,  esse  poder,  si  é  conveniente 
e  licito  que  exista,  só  pôde  ser  conferido 
ás<  mãos  do  Governo  Federal  e  nunoa  ás 
miiosi  deutaa  oommissâo  qne  é  a'deie98íçSo 
dtf  WG9  B^dos  da  Uniãoy  cu,;os'  interesses  e 
phftios  aio  fatalmente  discorde»  dos  da. 
Uili«o\ 

Si*.  Presiâiente,  temo  a  impressão  que  vão 
caMeti^  no  pahs  as  noticias  dos  abalos  qae< 
es<^  <jpt»eBtio  tem  produzido'  no  eredítonaoio^ 
nain  já  nas  sttas  relações  interna»,  já^  nas  sua» 
re|l^uss5es '  externas*. 


traogeiro  que  mais  de  uma  vez  nos  invadia 
nos  tòmpes  coloalaes. 

Esse  grande  sentimento  pôde.  saivaisnos,., 
certamente,  dos  grandes  erros  que  diaria- 
«mente  vamos  commettendo  imprudente^ 
mente  tocando  em  todas  as  nossas  tradicções» 
mesmo  nesta,  a  da  moeda  que,  como  a  lifah 
guagem,  quasi  que  caracteriza  um  pew  no 
jogo  das  suas  transacções  diárias. 

Cma  moeda  nâx>  se  impõe,  nem  nos  paize^ 
em  que  ha  as  chamadas  nota»  inexorafvel*- 
mente  conversíveis  em  moelas  de  ouro. 

Conheço  paizes  em  que  bilhetes--táo  rroa*^ 
tados,  como  podem  ser  os  da  Caixa  de  tíon- 
;versão  que  a  illustre  Commissâo  guer 
)Crear-~conheço  paizes  em  que  esms  billfótM 
tde  tíoca  imiítedlâta  v»m  ouro  só  sSio^  recebi^-' 
.dos  no  Ibgaf  ou  na  sedados  Bttico?  çtm  qu»- 
;sfeo  exi^didoâ. 

Na  Campanha'  Orietital  por  exempio,  nin*- 
tguem  recebe  itma  ceduia  de  ouro  ;  toidos 
Jr:dferem  a  c&dhla  bransUeira  desmoralizada' 
^aiquí,  mas  ,)á  conhecida  lá . 

E"  objecto  de  negodaçâo;  powyte'  deUá- 


A  opinião,  especialmente,  se  impressiona^' ^nceessitaih  para  as  suas  trocas  cóní  o*  Rio^ 


Sr.  Presidente^  com  esse  verdadeiro  im*- 

Si^vfso,  por  meio^  do-  qnal  todas  a»  provi 
^oèias,  antes  lembrarias  poi*  todoe  o^  esta^ 
cLiííiatda*  Republica,  para-  melhorar  o  meio 
circulante,  para  melhorar  a  situação  eco* 
nomâca,  a  situaçio  da  industria*  do  cafó,  do 
asfiucat*  ef  otitpas;  repentinamente,  tres-me- 
zefii  derpei«  de  votada»  no  Congaresse  as  me- 
diâttíhqwessesUies  Estado»  )ulgavam  suf- 
ficíentM^paraP  reparo  do»  males  de  que  se 
qn^iíavMi'  os  sous  industrialistas^  como 
qnê*êB<ítiotPe,  affqnersilbstitoída»  por  essa 
soflfipoga  idiS»  nova»  dei  tudo  reformar  e  até»  o 
pr^rler  ílmdo  de  garantia,  que  tantos  sa- 
cr^<bioS'COStou'a  esse  povo  para  instituilK», 
qiie  tío/amntin  nelie^  pelo  sentimento  de  su»^ 
paítri<otiow  neeessidade'  e  se  quer  trads^** 
mií»  eúBk  foãte'  de  esj^ieculaçeos»  lesivas  do 
ci^^to<e  dafi<oonev«enienoias  nacidnoes. 

Cémo^époBsif^el,  de  momentos  tada  rt»^ 
foútfuattf^  relbrmaU  per  meio  dé  átedída» 
tomada»  p^r  troi^  Estúdios,  e  nm  por  inl^ 
cili^tab  dos  Podei^eB  Pederaes? 

BfiítSo/agrafide  vida  nadeodl  se  desloca 
sMmií^  iAípaiieitoenti»do  seu  centro  pairar  um 

í&s^  o^jíiilgl)  possiiv^i,  Sr.  Píesidenée;  sem 
a  fré^^míOí  d«  flbii^to»  reBttlISsuk»  parai  » 
Feaeração  Brazileira.  {Pausa,) 

Wmw  ftMíleí  Sr.  Prertítente,  é  o  senti- 
la^tí^  de  iliMnonQ4idaâe,.lMhmi(mte,'  no'  povo 
biQldiMMv 

M»4^é  li^od^ieto'  de  taan  noiãii^ftyfçiada^ 
dtf»omi|bftta,  iHa»  sim*  oprodiHoto'  dos  Dom' 
gdUMfllòsiclnif^.  em'  que  w  norte  ao  sul<  e»  i 


Grande  dò  Sal. 

Não  ha  meio  dè  fòzer  aoceràir,  nem  mesmcH 
das  repartições  p&biicas  da»  ftonteiíois*  as 
,nfotaís  desâes  bancos  de  immediata  converai*^ 
billdade. 

Quando  a  nota' âduciaria  naetonalerarece^ 
bid^  em  toda^  a  parto,  só  di^^i»  da  gvterrd^  è»' 
Paragttay  foi  que  no  Rie>  Grande  dO'Salell&te^ 
itieiteoBta  da  nossa  ciroula^^intema.  Até  ahi 
era  cirtmlaçào  metallica.  j^rande  oireuLaçaof 
>0m'O«roenão  menor  em  pniAa.  A.  notai  â^- 
dumaria  tinha,  premio  p^vra*  os- que  rmernsA^- 
Vx^nm  tÈisep pagamentos' Bor Itíode  JáneÍt!ov 

Geâsufo^assinyno  projecte  o  desceakeoit^ 
mento  qnasi  d€»  prineipie^daidifficiiidade-qiio^ 
ha  sempre  na'  aecettaçãoi  der  moedas  n»y9»» 
\Hl\e  junta  uma-  nova/  dilRosidiKl»  ás  eiiMBiir 
•  tèsv  oreando  um  bilhete  qpuR  rapcesenta  oor 
tk*a#' moeda  q«ie  não  é  a>  nacionais  creaodb  o 
bdUtete  ostoirline. 

Como/  é  possivel  qjae  entre  na  circnlaçio^ 
âbsa  notast  dUffloilmente  pK)derao  compra- 
ll>eadel-<i>os  eemaierciaotej  e  e^eialmelXte' 
osconeumidones? 

Tambemva  meu»  ver,  aumenta  aft  diiâGU 
cuidade»^o«  fiicto  de  não  haver  um  t^^ 
creado  para  esses  bi&etes.  Disso  não  cnroit 
o(pvojeetOvlinAitaodo<«e  a^  £zer  que  a  omhs& 
sè'  sevviífá^  da»  nota»  nãO'  usada»  db  Th^Mitani^ 
nòta»^  qiio  são  díe^  I$,.â$|s5iik  lO^v^í^  ^(3$^ 
100^  209]^  e  500$^  9^)1^  não^ereio  qpa  aa  jODr 
rtã»  meoMre»  sei^nk  utitiaadás  peia  caixa., 

Qnepadrão^podeny  i0p  m  mUsmsaote^^ 
coriíespoiídentes  ao  vaioc  otu'o  dé  nonrt» 
emrsorfegaf?  O  em^gado*  db  caixa  sa(&]|$ 


ciUiláridli  éonHHott^gl&ffafil?  no*  gO^Hàde'  traba-^kfáxey' a  reia^o«  mae  o  portados  da.  noila^ 
llÃsV  âei  grande  empenho  da  etpuisão  do  e»'i'nto.*  Croion  eniretaiitov  que  em  todas  as  teh- 
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gislA^õe^  9q})t&  eipi^e^  baac^ia^  ou  emi;sr 
8069  de  bUbete^,  são  q3  coQgreâsps  ^uq  deterr 
minam  o  i>adrão  do  mpel,  o  vftbr,  io- 
scripçâo  e  typo  da  moeda.  Esse  padrão  do 
novo  papel  também  não  está  deteFminado  no 
projeelo  em  debate. 

A  incerteza,  a  vacillação  desta  reforma  po- 
liti^pi^  e^Qonica  e  financeira  demongtram-ee 
aa  b^ye  hiatoria  da  formação  do  Convénio 
de  Taubaté  q  dos  projectos  respectivos  aqui 
apresentador  paralegalisal-o. 

O  Convénio  de  Taubaté  realizou-se  em 
feveyeiro ;  em  julho  foi  modificado  em  parte 
essencial,  substituindo-sa  o  preço  mínimo  do 
caf^^  que  era  ^m,  ouro  pelo  Convénio,  em 
preço  mínimo  em  papel. 

^ignado  p  Convénio,  o  muito  illnstre 
Pre^iideute  do  S.  Paulo  dirigiu^se  solicitando 
—a  copvóçaçãa  exlraordinaria  e  urçrente  do 
Congresso  então  eleito,  o  que  nâo  pôde  ser 
dcferidP,  pars^  app^Yal-o. 

Içio  demoníítríi,  que  parecia  aos  conven- 
cioiíaUstas  dO  Taubí^tô  estar  completo  o 
plano  que  tinbam  estabelecido  no  convénio. 
Veip,,poréii\,  a  modificação  de  18  de  julhp. 

Remei^tidor  a  eftta.,Caaw^?a^pasaauo  (xm^ 
vQG^^  «e^x  disau;^D«  oreio,  ppnque^  iní^ll&. 
meií^.  ni^.pud^  e9tar  presente  a»  çxíomdiíh 


Ora,  pergunto  si  é  possiyel.  opermc 
Qurialmente  reformas  profundas  pot 
meio  desses  methodos  que  indicam» 
no  proi»rio  legislador,  a  insegorsuica  de 
vistas,  a  vacinação  nos  meioa  empreg«d4Ni . 
para  se  conseguir  o  effeito  que  proelamant 
aerá  attingido  por  meio  de  lôoubraçoes  aiv 
tisticas  como  as  da  Caixa  áe  Conversão? 
(Patuá.) 

Sr.  Presidente,  tenho  íl^Uado  de  mais  {nâ»> 
apoiados  geraes) ;  vejo  com  muito  prazw  que* 

0  iliustre  relator  da  CommissSo  toma  notae 
sobre  as  poucas  observações  que  hei  feito,  e^ 
protesto  abttsar  aioda  dai  biynevolencia^  det* 
meus  illustres  coUegas  {nãê  apoiadús^,  vol*^ 
taodo  a  rebater,  si  necessaírio  filr^  a  re* 
sposta  que  S.  £x.  se  dignai*  me  dai^. 

Depois  de  largos  annus  de  aueenola  desta 
tribuaa,  educado  embora  nesto^  meemo  re- 
cinto para  a  vid»  publica,  mas  em  outi^ 
ascolSi  a>  parlamentar,  cuja  restituirão'  Ai 
soberania  popular  não  posse»  deixar  de  peAir 
insistentemente^  não  sabendo  falte*  mesmo 
a  linguagem,  moderna  do  parlamento  pre- 
aideaciaiistat  não  comprohendendò  mesmo 
Cl  jogo  dessas  instituições  que  deviant  ser 

1  harmónicas,  do  Poder  Executivo  e  do  Poder 
'Legislativo,  que,  entretanto,  vedo»  em  luta 


.75,xss:5?w'^™:ísísse  ^•«■íi-r-^^^ 


a  '}j^Uto^  Cejmmis;^  de  Oiiçameotos.  quA 
hacm,a^fííf^ifi^'0  ajs^oi  ]feilatíiV.aá.'Caixa.d« 
Cojb ver.)âièR  ora.  e«i .debate^  apresentou  o.  sea  : 
projecto  nos  term<M  laafti^  ioeinueates«.  cr e- 
anifet'  uma(  caixa  íAUPo^oto-,  qu0is<^  receberia 
oMi«»4iUQ,aU.ioB^  iev.a^4  dando  pee  eUe 
bimtipK^.  <y^  mwieiria  o.coiViibiQ,  iaesorai^elr^ 
m^t^1l^tf9^'^0Qui;\í;€tleQi(ie  aoS)  1.5t  diobeiros 
m^Kí^de^iUt^pirinteko  at^tigo  úq^  ijm^Qtoj^ 

nhecido  que  a  caixa  era  perrevtzv.piM:aimpedtf 
a  aWba,.e  q^e>si<não^a.i}(uqAmeflutie  perièiia 
pa|]^;  impedir  a.  baixa,  tinha,  comtudo,  no, 
tw^  40^  resgate  um  recucso  para  fazw  va- 
lQqimo.meio  ciroulantot.ató  so  attingár  a 
tai^i  a0S(3jad#i  • 

Veuivi  o  uQvo  projooto,  sob  pretexto  de 
simples  emenda  ;  não  bastam  maii^  as<| 
m^^.do  engenhos j  apparelho  paarni  fixar  o 
c2^m)HP  a.  15t  é  iudispiaosavel  râoorrer  aoi^un* 
da|dpir^sgab&  e  ao  fundo -dov  garaiitia  ;;mas 
AiÂ9^çM;^lido.o  fundo  deresgate^noeessarlarv 
m^tft«s^gHndo  a  doutrina  admittida, valoriza» 
offiig^U^^eai^tè  preciso  faeer  oom  que  este 

de909^  P^  Qu^  ^^  ^-  ^^  ^^*^^^  ^  ^^^^^  ^^ 
1^{   eatreivãi  em  jogo  o  fundo  de  garantia. 

Qualquer  que  seja  a  effteacia  des  as  medi- 
das, a  verdade  é  que  ellas  demonstram  ror 
ciltaci^sKiuaaioae  primeiro  piojecto,  a^ui 
apresentado,  como  correspondendo  a>toda3 
^  efigpncia.^^,  ã  maior  da  actualidade,  a  ft- 
x^&jLP,  a  jestabiltdade  do  cambio. 


algum  resiste,  o  outro,  desde  Deodorõ^  by»- 
Qandp^  coatra  ello  os  raids  da  seu   poéer.«. 

O  Se.  OcHSTiLifo  HiM6SLoeai9t-*'No^r6gimeir 
parlamentar  também  o  tíxeelll0i^'dissolvia)l^ 
o  Legialatívo^ 

O  Sa.  ANTtJXEa  MjkciGL— Mas  é  eâuutameote 
o  qixQ  dosejária;  em.  medidas  e  (trises  como' 
ostíh,  em  que  aparlàifiento  vae  contrariar  o 
Executivo,  o  agitai-  viva  e  profhndamente  o 
'coração  das  multidões,  ó  que  é  superior  o  re^ 
'gimen  parlamentar,  jiorqua  tem  esta  vat 
vula^  tem.  esta,  solução  constitueionai,,  {Tro^ 
cam^se  apartes,). 

O  Sr.  Sjmões  Lopes— Viriam  Gamm^m' 
unanimes. 

O  Sr.  AirruNES  Maciel— Nãè»  são  do  me«- 
tempo  :  nem  o  regimen  presidencialista  a»; 
evita- 

Os  nobres  Deputados  não  ig^noram  quanttfH/ 
injustiças  se  hao  feito  á  actual'  Camará  dte 
Deputadosv  diicando-se  :qii0 '  não  foi  pela>  juAi>> 
tiça;^que  dia  reconheceu  trinta  o«iq(UMreiltíi»' 
dos  seus  membros,  nMts  per  favor  peaniáM^t' 
rio..  Q  não  por  um  partidojoit^anfsado,  cqtfífr. 
seria  tolerado,  porque  onde-hã^  lat^Mr*  pWiiU  • 
daria»  faa.exaggevaiçoei  e  iaiq^EMad^tigadis 
a  geoerosaB.caus.u  eoreoças^ntietpor:  eseeK»^ 
grupos  que  os  publicistas  otMA^rA^mfvia^ 
dos  fragmentários  como  oram  as  bandeiraé 
coloniaes  organizadas  x)ara  explorações  dè 
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florestas  de  Minas.sem  ancção  de  ideal  abne- 
gado. 

Não  julguem  os  illustres  Deputados  que  eu 
queira  imputar  ao  regimen  parlamen- 
tar virtudes  e  magias  que  impeçam 
a  ngelicamente  ou  indexivelmante  casos  de 
violências,  de  injustiças,  já  na  usurpação  dos 
direitos  á  soberania  popular,  já.  na  usurpa- 
ção do^  direitos  ás  as  embléas  pelos  gover- 
nos; não,  o  que  eu  (ii<;o  é  que  é  o  appareUio 
melhor  até  hoje  inventado  para  nestas  lutas 
sempre  possíveis,  nestas  reivindicações 
sempre  prováveis  de  direitos  populares  con- 
tra 08  abusos  governa mentaes,  ó  o  regimen 
parlamentar  quem  fornece  uma  soluçào 
que  no  regimen  presidencial  não  se  poderá 
encontrar.  {Apartes,) 

Agora  mesmo,  Sr.  Presidente,  o  illustre 
Presidente  da  Republica  abertamente  pro- 
nunciou-se  contra  a  Caixa  de  Conversão; 
procurou  demonstrar  quão  ruinosa  vinha 
a  ser  á  vida  financeira  de  nosso  paiz. 

«Não  toquei  na  questão  monetária;  ap- 
pello  para  o  vosso  patriotismo  para  que  não 
niçaes.» 

Sr.  Presidente,  a  Europa,  tão  entrelaçada 
nos  nossos  interesses,  a  Europa  conhece  este 
pronunciamento  do  Presidente  da  Republica  o 
naturalmente  alei  que  vamos  fazer  será  por 
elle  vetada;  a  Camará  manterá  o  seu  voto, 
aa^im  como  o  Senado;  a  lei  será,  sem  mais 
preambulo,acto  exclusivamente  do  Congresso 
Nacional,  desligada  do  Presidente  da  Repu- 
blica, tão  representante  da  Nação,  tão  repre- 
sentante da  opinião  nacional  como  nós  somos, 
com  a  differença  de  que  nós,  nas  circum- 
•cripções  dos  nossos  Estados  recebemos  dos 
nossos  conti'ibuinte3  o  mandato,  e  elle  o 
recebe  inteiro  e  immediatamente  da  sobe- 
rania nacional.  (Apartes,) 

Lembro,senhore?,  apenas,  que  o  Presidente 
da  Republica  é  tão  directamente  represen- 
tante como  nós  somos  da  opinião  nacional. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— xNa  indole  do  re- 
gimen é  o  verdadeiro  e  o  mais  directo  repre- 
peatante. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Convém 
saber  si  o  novo  Presidente  pensa  como  esta. 

O  Sr.  Antunes  Maciel— A  solução  que  o 
nobre  Deputado  lembra,  de  recurso  a  um 
novo  Presidente,  não  pôde  applacar  crises 
como  esta  em  que  a  lei  vae  ser  votada. 
{Trocam-se  apartes,) 

Em  todo  caso,  Sr.  Presidente,  creio  que 
terá  do  sanccionar  a  lei  o  Presidente  que 
está  em  exercício. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— A  habilidade  par- 
lamentar da  maioria  levará  até  o  novo  Pre- 
sidente. 


O  Sr.  Antunes  Maciel— Não  sei  nem  posso 
entrar  nesta  apreciação  de  táctica,  que  não 
ô  do  regimen  parlamentar. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nem  o  mecanismo 
parlamentar  cogita  desta  entidade—  novo 
Pr&sidente. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Antunes  Maciel  —  O  Presidonto 
deve  governar  de  harmonia  com  o  Parla- 
mento e  não  como  vae  succedendo.  em  anta- 
gonismo permanente,  quasi,  de  Parlamento 
e  de  Poder  Executivo,  sem  possível  solução 
tranquilizadora. 

Mas,  o  meu  argumento  é  este  :  a  Nação 
que  reputa  o  Presidente  da  Republica  tão 
digno  representante  seu  como  nós  somos,  a 
Nação  nesta  luta  abei*ta  entre  os  deus  gran- 
des poderes,  que  impressão  poderá  ter  ? 

Quem  tem  .azão  ? 

A  Nação  rodeará  o  Presidente  da  Repu- 
blica em  sua  resistência  ao  Parlamento,  ou 
rodeará  o  Parlamento  em  sua  resistência  ao 
Presidente  da  Republica  ? 

Não  sei ;  parece-me,  porém,  que  a  opinião 
nacional  não  pôde  deixar  de  estar  oom  o 
Presidente  ;  elle  mantém  todas  as  tradi- 
ções económicas  da  Republica,  que  come- 
çaram a  se  formar  ha  10  annos  justamente 
sob  o  império  de  verdadeiros  princípios  eco- 
nómico ^de  harmonia  com  todos  os  interesses 
sociaes,  que  até  hoje  teem  sido  entendidos 
por  três  governos.  {Apartes,) 

Como  bem  diz  um  dos  illustres  Deputados, 
o  Parlamento,  depois  de  ter  votado,  ha  três 
mezes,  uma  medida  que  julgava  sufilciente 
para  valorizar  o  café,  vem  inventar  me- 
didas n  )vas,  renegando  todo  o  passado  eco- 
nómico deste  paiz  sob  esses  três  quatriennios 
go  vemamentaes . 

A  Nação  que  isto  vê,  que  sente  a  reper- 
cussão funesta  que  na  tíuropa  está  produ- 
zindo esta  innov<'ição  radical  dos  nossos  cos- 
tumes económicos,  não  pôde  deixar  de  se  im- 
pressionar e  do  julgar  que  anda  errado  o 
Parlamento  o  não  errado  o  Presidente  da 
Republica. 

Klle  pôde  deixar  o  Poder  sem  a  gloria  de 
haver  concorrido,  como  se  lhe  argue,  para  a 
restauração  das  grandes  riquezas  do  seu  Es- 
tado natal;  mas  é  certo,  Sr.  Presidente,  que 
elle  vae  entregar  ao  seu  successor  o  Poder« 
prestigiado  por  uma  força  moral  enorme,  a 
que  lhe  dá  incontestável  direito  á  solici- 
tude que  manifestou  petos  melhoramentc» 
matcriaes  dos  Estados  brazileiros,  do  Pará 
ao  Rio  Grande... 

Os  Srs.  José  Carlos  e  Cassiano  do  Nasci- 
3IENT0 — Muito  bem. 

O  Sr. Antunes  Maciel—.  .  .pela  honestidade 
de  sua  administração  e  pela  tolerância  com 
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que  soube  exercer  todos  OS  variados  poderes, 
cm  um  paiz  como  este,  em  que  o  Governo 
quando  quer  pôde  tudo;  (apoiados;  ^nuito  bem) 
prestigiado,  ^»r.  Presidente,  prestigiado  tam- 
bém por  este  acto  de  enorme  patriotismo, 
demonstrando  o  alto  caracter,  digno  das  ve- 
lhas gerações  de  paulista<,pelo  qual,contra  o 
(^ue  se  chama  interesse  da  própria  terra,  em 
nome  das  funcções  que  exerce,  preferiu  sa- 
crificar todo  o  prestigio  que  lá  podia  ter,mas 
que  amanbã  so  restaurará,  quan  lo  se  reali- 
zar, si  se  realizar,  e  peço  a  Deus  que  não  se 
realize,  o  presagio  do  empobrecimento  da 
lavoura  de  S.  Paulo,  colhida  nas  malhas  de 
uma  especulação  que  ainda  em  paiz  algum 
do  mundo  pôde  dar  resultados  prósperos  ao 
lavrador.  {Muito  bem.) 

Termino,  Sr.  Presidente,  as  minhas  obser- 
vações, fazendo  votos  para  que  o  erro  esteja 
de  minha  parte  c  para  quo  os  nobilissimos 
Estados  de  S.  Paulo,  Minas  e  Rio  de  Janeiro, 
hoje  depauperados,  vejam  atinai  aborta  uma 
nova  éra  de  prosperidade,  de  que  são  mere- 
cedores peia  sua  grandeza  e  pL'lo  seu  predo- 
mínio permanente  nas  tradições  o  na  gloria 
do  nosso  XKiiz. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem;  muito  bem, 
O  orador  r  vivamente  cum^ivimentado por  todos 
os  Srs,  Deputados  presentes . ) 

O  Sr.  I^residente  —  Continua  a 
discussão  única  do  parecer  n.  139  C,  deste 
anno. 

Não  ha  mais  oradores  inscriptos.  Si  não 
ha  quem  peça  a  palavra,  declaro  encerrada 
a  discussão.  (Pausa,) 

O  Sr.  Bax*l>0!i9a.  ILiima  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  I^residente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Ba;rl>o0a.  T^ima.  (*)— Sr. 
Presidente,  signatário  de  algumas  emendas 
ao  projecto  em  debate,  cabe-me  o  dever  de 
vir  á  tribuna  defendel-as,  respondendo  ás 
considerações  com  que  foram  impugnadas 
pela  honrada  Commissao  de  Orçamento. 

O  debate  nesses  termos  e  dentro  da  fór- 
mula regimental  deveria  ser  restricto  á 
emenda  que  determinou  a  volta  do  projecto 
ao  seio  da  Commissão  Permanente,  onde 
nascera  ;  as  praxes,  porém,  bem  entendidas, 
de  tolerância  da  Mesa  e  da  Casa,  teem  con- 
sentido, em  casos  análogos,  que  o  debate 
possa  attender  a  todos  os  aspectos  conver- 
gentes que  a  matéria  suscita,  e  por  isso  a 
reflexões,  meditações  e  á  troca  de  impres- 


f  *)  Sito  diíearso  nÃo  fui  revÍ4to  paio  orâáor. 


soes  e  de  objecções,  provocadas  pelo  pronun- 
ciamento de  caida  um  dos  oradores  sobre  o 
caso  que  vamos  successivamente  nos  pro- 
nunciando. 

A  emenda,  que  conduziu  o  projecto  em  de- 
bate ao  seio  da  Commis^ão  de  onde  origina- 
riamente proveiu,  levanta,  desde  logo,  uma 
questão  constitucional,  isto  é,  a  emenda  que 
reinvidica  mais  uma  vez  uma  das  attri- 
buições  privativas  do  Congresso  Nacional, 
o  dispositivo  com  que  bus^iuei  substituir  um 
dos  artigos  do  projecto  em  debate,  oíforecia 
á  consideração  da  Commissão  de  Orçamento 
o  que  se  podeiia  chamar  um  esboço  de  qua- 
dro de  funccionarios,  propostos  á  admmis- 
trção  da  primitiva  caixa  de  conversão,  hoje 
melhor  mente  denominada  caixa  de  emissão* 

Sei,  Sr.  Presidente,  que  invoco  em  meu 
favor,  fipaca  e  irabelle  autoridade,  qual  é  a 
Constituição  da  Republica. 

Sei  que  difflcillimo  seria  desacreditar  um 
debate,  ainda  que  pretendendo  conduzil-o 
dentio  das  grandes  linhas  que  o  legislador 
constituinte  traçou,  como  limites  intranspo- 
níveis á  nossa  actividade  legal,  regimen  de 
poderes  limitados,  definidos,  qual  o  instituí- 
ram as  tradições  e  a  pratica  do  povo  no 
seio  do  qual  fomos  buscal-o,  qual  o  c  msub- 
stanciou  o  legislador  de  24  de  fevereiro  de 
1891. 

Non  omnia  possurmis  !  Em  abstracto,  pôde 
nos  passar  pelo  cérebro  velleidades  que  a 
sciencia  politica  tem  de  ha  mnito  oon- 
Jemnado,  taes  são  as  aspirações,  tal  é  a 
pretenção  de,  por  estatutos  legislativos,  de- 
cretados por  nós  outros,suppôrque  guiamcs 
o  curso  natural  das  cousas,  suppôr  que  des- 
viamos a  marcha  dos  acontecimentos  po- 
líticos, suppôr  que  attingimos  a  um  novo 
alvo,  no  desdobramento  da  actividade  eco- 
nómica de  um  determinado  paiz,  o  qual,  na 
fatalidade  das  leis  que  guiam,  mas  das  leis 
na  accepção  rigorosa  do  vocábulo,  tem  de- 
lineado o  seu  roteiro,  do  qual  não  ha  como 
desvial-o,  morcê  de  medidas  apparentemente 
poderosas,  mas  que,  ao  marulhar  do  oceano 
da  actividade  collectiva,  se  esfarelam  e 
dentro  em  pouco  deixam  de  pé  unicamente 
o  desprestigio  di  autoridade  que  as  de- 
cretou. 

Aassembléa  qUesô  vive  em  consequência 
da  Carta  Constitucional,  para  o  exjrcicio  de 
poderes  e  faculdades  que  esse  Canon  definiu, 
o  Congresso  Nacional  exorbita,  transcende, 
transpõe  abusivamente  os  limites  da  sua 
competência  normal,  toda  a  vez — e  não  «ao 
poucas,  a  datar  de  1891 — que  entende  for- 
mular jprojectos  de  lei,  esquecendo  os  man- 
damentos máximos  da  Constituição  á  que 
jurou  obediência,  na  occasião  de  ser  devi- 
damente investido  do  mandato  aue  lhe  con- 
feriu o  povo,  nós    comícios  eleitoraes. 
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Eu  disse,  9r.  Presideiite,  que  não  «atava 
aqui  na  attítude  ingénua  e  cândida  de  al- 
«nem  que  âoppizesse  ter  invocado  uma  au- 
toridade, cujo  uome  apenas  citado  vaiesse 
por  um  paládio  incomparável  e  pudesse  fa- 
zer curvar  todas  as  fi^ontes  nesse  movi- 
meato  expontâneo  de  veneração  aineera. 
£u  sabia,  ao  iniciar^se  esse  debate,  pois 
irenho  aprendendo,  ha  muitos  aonos,  na  con- 
tampiaçlLo  das  cousas  publicas  em  nosso  paiz, 
eu  sabia  e  sei,  desde  o  primeiro  dia  em  que 
voltei  as  minhas  vistas  para  o  estudo  deste 
•protiecto,  que  o  habito  pelo  qual  nos  deixa- 
«os  srovernar  superava  todos  os  appellos  á. 
Oonstitui^o  da  R^ublica ;  que  esse  habito 
Já  nos  tem  conduzido  tão  Jonge  que,  sciente 
e.coQ8eiesttemente,o  Congresso  Nacional  tem 
multiplicado  os  exemplos  inequivocoi  em 
rone  demonstra  a  sua  completa  indif- 
lerença  pelos  textos  constitucionaes  pos- 
tes á  margem,  a  sua  proftmda  con- 
vicção de  que  a  Constituição  da  Repu- 
(blica,  quasi  que  desde  de  1891,  quasi  que 
desde  as  primeiras  ^emanas  após  seu  nasci- 
mento, começou,  não  a  viver,  porque  co- 
meçou a  morrer  por  partes,  fóssil izando-se 
em  cada  um  de  seus  artigos  e  dando  ao  hi^ 
toriador,  ao  estudioso  dos  factos  políticos 
este  suggestivo  espectáculo  de  um  estatuto 
em  que  se  consubstancia  um  grande  nu- 
mero de  mandamentos  para  não  serem  obe- 
decidos, de  determinações,  para  não  serem 
postas  em  pratica,  e  direitos,  garantias  e 
faculdades,  pai^a  não  serem  exercitados  nem 
adoptados,  desde ::a  celeberrima  formula  se- 
'.gondo  a  qual  âcou  abolidO;  o  anony mato  na 
imprensa  atr^  o  tiantas  vezes  dis^^utido  texto 
do  art.  72,  §  2i,  que  assegura  a  brazileiros 
e  estrangeiros  o  livre  exercício  do  qualquer 
profissão  de  ordem  intellectual,  moral  e 
pratica. 

No  momento,  como  uma  parte  desse  orga- 
nismo que  visivelmente  vae  deíiiihando,  vae 
dia  a  dia  se  atrophiando,  avulta  o  art.  34 
nos  seus  âns  precípuos,  quando  affirma  que 
ao  Congresso  Nacional  compete  privativa- 
mente, com  exclusão  de  qualquer  outra  au- 
toridado,  o  exercido  de  um  grande  numero 
de  faculdades  características  da  vida  dessas 
assembléas.  A  Camará,  o  Senado,  e  com  o 
Senado  e  a  Camará  o  Povo,  todos,  tomados 
de  uma  suprema  indiferença,  babituaram-se 
ao  movimento  inconsciente  de  quem  só  er- 
gue ( s  hombros  quando  se  lhes  falia  no  des- 
ooohecimento  desta  exigeucia  constitucional. 

O  que  infelizmente  cada  dia  mais  se  ve- 
niâca,  e  os  contemporâneos  proclamam,  é 
ojue  Justamente  o  poder  incumbido  de  con- 
Ãecionar  as  leis,  ó  o  que  menos  parte  as- 
sume na  sua  elaboração.  Nós  jã  não  del^ga- 
mim,  perque  abdicamos  conscientemente  das 
nossas  funcçoes,  perdemos  as  nossas  iniciati 


Tas^  quando  seria  mais  útil  e  proveitosa  que 
as  leis  fossem  oriundas  daqui  mesmo,  su- 
jeitas neste  recinto  ao  cadinho  da  expopien- 
cia  e  ao  estudo  cuidadoso  e  minucioso,  se- 
guiado-se  mesmo  o  exemplo  dos  nossos  maio- 
res no  tempo  .em  que  projectos  de  alta  im- 
portância passavam  de  sessão  a  sessão  e 
também  de  legislatura  a  legislatura,  sendo 
sufflciente  recordar  á  Camará  o  caso  do  Có- 
digo Criminal  de  1.830  e  o  do  Código  Com-* 
mercial  de  1850. 

O  que,  porém,  todo  mundo  sabe  e  todos 
sente  iU,  é  que  o  Poier  Legislativo  esta  pro- 
cedendo de  tal  forma,  vem  de  tal  modo  e>^ 
tematizaodo  os  habites,  já  agora  invetera- 
dos no  exercício,  ou  melhor,  no  não  exercí- 
cio, de  sua  faculdade  característica,  queper- 
mitte,  no  seio  desta  Assembléa,  interroga- 
ções que  valem  como  uma  confi^ão,  qual  a 
que  irrompeu,  incoercível,  do  espirito  de 
um  cos  nossos  coUegas,  ao  perguntar:  <0  que 
pensa  o  novo  Presidente  ?  » 

O  Presidente  da  Republica,  o  Chefe  do  Es- 
tado, aquelle  que  personiâoa  um  dos  poáe- 
res  com  que  se  coordena  d  Poder  Leg.sla- 
tivo — indagou-se  como  pousava  eile  l  Não 
bastou,  entretanto  :  ã  actividade  regular  no 
exercício  das  nossas  attribuições,  dentro  da 
Constituição  e  dentro  do  Regimento,  sub- 
stituiu-se,  sobrepoz-se,  enchertou-òe,  infil- 
trandorse  na  consciência  de  cada  partidário, 
este  outro  geuero  de  actividade,  cujo  pólo 
magnético  é  o  programma,  suspeitado,  do 
novo  Preádente  da  Ripublica. 

Parece  que—  perdoe-me  a  Camará  que  eu 
invoque  mais  um  artigo  da  Constituição  da 
Republica  —  ao  em  vez  daquella  faculdade 
que  esse  Estatuto  nos  outorga,  quando  de- 
termina que  o  Congresso  prorogará  as  sua^ 
sessões  desde  que  isto  entenda  conveniente, 
fora  melhor  que  exercêssemos  a  outca  fa- 
culdade alii  coubtaute  como  a  que  acabo  de 
citar:  adiar  as  sessões,  neste  lim  de  quar 
triennio,á  espera  de  coordenar  systoinatica- 
mente,  de  um  modo  mais  sincero,  a  acção 
partidária  exercida  na  elaboração  dits  leis 
dentro  desta  Assembléa,  com  as  predilecções 
e  as  preferencias  do  novo  Chefe  do  Estado, 
i-ecenteraente  eleito,  mas  ainda  não  inves- 
tido nas  suas  altas  funcçoes. 

Parece  que  isso  seria  mais  harmónico; 
emquanto  o  novo  Chi  fe  de  Estado  não  as- 
sume, a  15  de  novembro,  o  exercício  da  ftm- 
cção  a  que  foi  elevado  pelo  voto  popular, 
parece  (lue  isto  seria  de  bom  aviso,  de 
bom  consc^lho,  de  maneira  que  o  Congresso 
N  acional  evitasse  sy&tematizar  uma  situar 
ção  que  de  ha  muitos  annos  vemse  cajcacte- 
rizando  de  forma  que  não  desperta  elogios, 
que  não  provoca  lavoures,  situação  que  6 
essa  que  todos  conhecemos,  situação  equi- 
voca,  tui*va,  cheia   de   hesitações,  tradu- 
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zindo-ee  na  pratica  pela  deserõi^o  que  todos 

jos   dias  Yeriâcamos  em  torno  das  banca- 

^4Ías  das  vinte  e  uma  representações,   e  na 

ordem  do  dia,  peia  agglomeração  de  proje- 

cto&.qae  se  não  podem  votar;  na  adminis* 

tra^,  naqoillo  em  qno  ella   entende  com  o 

ezercieio  de  attribuiçoes  do  Congresso  Na- 

eional,  com  a  parada  súbita,  á  esp  .'ra  de  -ver 

.  gnem  mande  e  como  manda,  na  certeza  de 

nue,  .quem  está  nâo  manda  mais,  deseahan- 

do-se  como  uma  feição,  como  uma  feição  sui 

.gm^s,  na  phy$ionomia  politica,  qual  a  que 

se  Jios  depara  nesse  organismo,  a  hostilMade, 

a  indifferença,  o  descaso   para  com  quem 

está  ainda  no  exercício  de  suas  ftincções  de 

Chefe  de  Estado ! 

&uiIiores,  com  que  anciã  se  procura  des- 
cobrir o  desejo  do  próximo  a  chegar,  como 
ao  envid  vm  esforços  para  saber  como  elle 
pensa! 

Mas,  nunca  o  esforço  para  exercer  as 
noss^is  attribuiçoes  precisameute  como  esti- 
pulou e  o  quiza  Constituição  da  Republica, 
sem  predilecções  nem  antipathias,  na  pre- 
oecupa^o  de  fazer  boas  leis,  o  que  me  pa- 
rece que  bem  se  poderia  conseguir  indepen- 
jdentemente  desta  estranha  attitude  de  saber 
como  pensa  quem  vem,  de  não  fazer  caso 
de  como  pensa  quem  sabe  ! 

Porém,  para  fazer  isto,  Sr.  Presidente, 
:para  adoptar  esta  attitude,  que  é  a  normal, 
a  pbjsiologica,  que  6  a  que  caracteriza  o 
estado  de  saúde  dessa  corporação,  fora  pre- 
ciso que  conseguíssemos  galvanizar  o  art.  34, 
da  Constituição  da  Republica,  para  nos  dis- 
pormos a  exercer  privativamente  aíí  nossa 
attribuiçoes. 

Como  proceleriamos,  então?  Creando  e 
supprimindo  empregos  féderaes,  flxando- 
Ihes  as  attribuiçoes  e  cstipulando-llies  os 
vencimentos,  examinando  o  espectáculo  que 
nos  proporciona  a  administração  publica  nas 
suas  necessidades,  nas  suas  acções  para 
cheirar  á  convicção  de  que  ô  preciso  crear 
tantos  e  taes  legares,  ou  a  conveniência  do 
supprimir  tantos  e  taes  outros  lagares,  dotar 
«mp.-ejros  públicos  féderaes,  no  art.  Sõ.  que; 
hiberna  conjuQCtamente  com  seus  irmãos 
no  art.  34,  tíxar  as  attribuiçoes  dos  empre- 
gos novamente  creados,  e,  representante  do 
contribuinte,  dar  a  estes  empregos  os  ven- 
cimentos que  a  situação  do  Thesouro  com- 
;portaT  e  que  as  necessidades  da  representa- 
rão de  cada  cargo  presuppôe. 

E'  o  que  nós  fazemos  ?  Não  ! 

"E  o  que  nós  fazemos  agora  ? 

Também  não,  tão  pouco. 

:E'   o  que  se  tem  feito  constantement(3 : 
delegara  principio  attribuiçoes  que  não  são 
das  gue  entendem  mais  de  perto  com  a  vida 
característica  e  essencial  desta  assembléa,' 
e  de  delegação  em  delegação  chegamos  á  ab- 


dicação até  o  dia  em  que  nesta  marchar-^' 
demol-o  prever— o  Congresso  Nacional  dis- 
cutirá de  3  de  maio  a  31  de  dezembro,  -por 
exemplo,  este  projecto  de  lei:  cFica  o  Presi- 
dente da  Repuoitca  autorizado  afazertcdas 
as  leis  que  ao  Congresso  Nacional  caberia 
formular  e  enviar  á  sua  sancção.» 

Ficarm  tudo  mais  fácil,  mai«  rápido  e 
mais  methodlco. 

^Que  eu  nao  declamo,  sabe  V.  Ex.  muito 
bem,  sabe  a  Camará,  pelo  conhecimento 
que  tem  de  todas  as  nossas  leis  aimuas  e  Àe 
um  nume  o  extisaordinario  das  nossas  leis 
eommuns,  >daB  nossas  leis  permanentes,  pois 
as  delegações  vJo  até  o  ponto  de  se.confòrir 
ao  Poder  Executivo  competência  para  de- 
finir crimes  e  impor-lhes  penas,  segundo 
julgado  já  agora  da>autoridade  mais  insus- 
peita, qual  é  o  Supremo  Tribunal  Federal. 

Em  matéria  de  despeza  publica  já  tivemos 
esta  interessante  autorização,  esta  sug^es- 
tiva  delegação  ao  Poder  Executrvo,  para 
fazer  operações  de  oredito,  para  despender 
sem  limites,  e  seria  exaustivo,  seria  fati- 
gante estar  a  proceder  a  enumerjição  de 
factos,  um  dos  quaes  é  bastante  apontar 
para  que  desde  logo  todos  osdignos  coUegas 
se  lembrem  'de  uma  legião  de  outros  aná- 
logos. 

Foi,  portanto,  Sr,  Presidente,  no  presuj)- 
posto  de  que  se  quizesse  resuscitar  este 
Lazaro  inhumado  no  art.  34,  no  carneiro 
sob  n.  25  ( risadas ),  que  eu  ipeái  que  se 
mandasse  á  casa  de  Martha  e  de  Maria  para 
que  o  Ctoisto  viesse  de  lá  e  fizesse  com  que 
este  Lazaro  abandonasse  a  sua  mortalha  para 
de  novo  perambular  entrt^  os  vivos. 

Infelizmente  o  século  XX  não  6  mais  um 
período  de  Ghristos  milagrosos,  capazes  de 
rejiroduzir  os  factos  extra  ordinários  que  os 
Evangelhos  registram  ;  e  eu  vejo  que  aqulllo 
quo  eu  quiz  resuscitar  continuará  morto  e 
sepultado  no  mesmo  sepulchro,  onde  dormia 
o  somno  eterno,  ató  o  dia  em  quo  trombetas 
de  uma  espécie  quo  nós  nâo  podemos  prever, 
entoem  o  canto  de  um  juizo' final. 

O  Poder  Executivo  continuará,  Sr.  Presi- 
dente, a  crear  e  a  supprimir  empregos  pú- 
blicos; fixar-lhes  attribuiçoes  e  marcar-lhes 
vencimentos ;  podem  ser  10,  podem  ser 
50  ou  menos,  podem  ter  maior  ou  menor 
commissão  e  altribuições,  assim,  coma  podem 
ter  vencimentos  mais  ou  menos  princi- 
pescos ;  pôde  perfeitamente  acontecer  que 
assim  o  Presidente  da  Republica  seja  frraJti-- 
^rfo  com  uma  amplitude  de  acção  illimi- 
tada  no  sentidode  nomear  para  a  Gaixaque 
foi  de  Conversão  e  hoje  é  de  Emissão  e  para 
a  sua  agencia  em  Londres,  todos  menos, 
porém,  a  nenhum  dos  muitos  ÍUnccionarios 
que,  por  serem  de  Fazenda  "Nacional,  pa- 
rece que  estariam  naturalmente  indicados 
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para  semelhajate  funcção  e  os  quaes  tanto 
excedem  aos  limites  da  nossa  administração 
normal,  que  muitos  estão  addidos  a  varias 
repartições ;  mas  podendo,  nesta  confor- 
midade, designar  a  este  ou  aquelle  patrício 
ou  estrangeiro,  que  melhormente  si  tenha 
recommendado  á  boa  vontade  do  Chefe  do 
Estado,  assim  armado  desde  já  para  distri- 
buir fartas  graças  e  proventos. 

Este  mesmo  art.  34  despertou,  Sr.  Pre- 
sidente, reflexões  que  me  permitto  trazer 
ao  conhecimento  da  Gamara  dos  Deputados, 
relativas  ao  §  9*»  que  ensina  que  ao  Con- 
gresso Nacional  compete,  também  privati- 
vamente, fixar  o  padrão  dos  pesos  e  me- 
didas. 

Nao  invoco  este  paragrapho,  Sr.  Presi- 
dente, sinão  como  uma  reminiscência  histó- 
rica educativa,  capaz  de  nos  fazer  pensar 
mais  demoradamente,  de  nos  fazer  mais 
pausadamente  reflectir  sobre  as  possiveis 
consequências  da  lei  que  o  projecto  em  de- 
bate vae  produzir.  V.  Ex.  sabe  que,  no  ex- 
tincto  regimen,  um  governo  houve  que  acre- 
ditou poder  fazer  por  decreto  mais  do  que 
os  decretos  permittem  ;  que  entendeu  con- 
vencer a  população  proAmdamente  hetero- 
génea, extraordinariamente  disseminada  dos 
nossos  Brazis,  das  excellencias  mysticas  do 
n.  10,  impondo-lhes  o  systema  métrico  deci- 
mal ;  governo  que  imaginou  que,  por  decreto 
e  a  tiro  de  canhão,  movimentando  forças  e 
occupando  militarmente  determinadas  pro- 
víncias do  Norte,  poderia  illuminar  o  cére- 
bro dos  matutos,  levando-osa  co.nprehensâo 
da  superioridade  do  decimetro  cubico,  vulgo 
litro,  sobre  a  tradicional  cuia^  com  que  me- 
diam a  farinha ;  e  de  tudo  isto  resultou,  Sr. 
Presidente,  primeiro  a  guerra  dos  quebra- 
kilos,  isto  é,  a  guerra  civil  e  a  reputação  do 
famigerado  collete  de  couro,  predestinado 
desde  então  a  novas  façanhas,  uma  das  quaes 
foi  referida  hontem  a  propósito  da  historia 
do  3  de  novembro  de  1891 ;  segundo,  a  per- 
sistência invencível  dos  hábitos  e  tradições, 
próprios  a  cada  cauto  da  nossa  terra,  em 
um  paiz  em  que  o  alqueire  de  Minas  não  é 
o  mesmo  de  S.  Paulo  ou  de  Pernambuco. 

Oxalá  a  historia  da  reforma  dos  pesos  e 
medidas  não  se  reproduza  na  nova  phase, 
como  a  historia  da  reforma  da  moeda  bra- 
zileira,  abrindo  para  o  nosso  paiz,  sobre  os 
auspícios  de  uma  situação  chçia  de  myste- 
rios,  sem  que  nada  exista  no  mundo  poli- 
tico do  consistente  e  de  estável— os  prograra- 
mas  valendo  como  a  famosa  rosa  de  Ma- 
Iherbe,  os  convénios  tendo  uma  infinidade 
de  alfazans... 

O  Sr.  Domingos  Majscareniias—  Isto  dá-se 
cm  todos  os  paizes. 


O  Sr*  Barbosa  Lima— .. .  larvas  de  hon- 
tem, crysallidas  de  amanhã,  borboletas  logo 
após,  o  espirito  santo  desce  sobre  este  cena* 
culo  com  uma  estabilidade  que  desacredita 
sou  prestigio  divino,  e  as  inspirações  do 
Convénio  de  Taubaté,  typo  1,  que  não  são  as 
mesmas  do  Convénio  de  Taubaté,  typo  2,  até 
que  se  chegue  ao  typo  7,  ultimo  deste  ge* 
nero  de  producção.  (Riso.) 

A  mesma  cousa  se  poderia  dizer  quando 
se  passasse  da  primeira  phase  do  Convénio 
para  o  hqu.  segundo  acto,  á  espera  do  epi* 
logo  que  o  dia  de  amanhã  escreverá,  e  oxalá 
o  faça  entre  flores  e  acelamações,  para 
provar,  no  que  eu  não  posso  crer,  os  prin- 
cípios consubstanciados  no  projecto  em  de* 
bate. 

Ainda  o  art.  34,  em  vários  de  seus  para- 
graphos,  despertou-me  novas  reflexões  provo- 
cadas pela  leitura  meditada  de  cada  um 
delles.  O  §  ?<>,  que  nesse  artigo  define  e 
enumera  a  faculdade  commettida  ao  Con- 
gresso Nacional  de  legislar  sobre  a  moeda,  o 
faz  de  modo  a  deixar  bem  claro  que  o  legis- 
lador constituinte  pensava  na  moeda  metal- 
lica,  pois  que  estipula  que  ao  Congresso  Na- 
cional compete— recordarei  que,  privaiiva- 
inenie,  não  fazendo  mal  que  uma  vez  por 
outra  eu  evoque  os  mortos,  para  que  alo 
se  torne  uma  verdade  áspera  de  mais  o 
conhecido  dito — les  morts  vont  vite,  compete 
privativamente  determinar  o  peso,  o  valor, 
a  medida,  etc,  das  moedas. 

Este  papel  que  ahi  está  como  instrununto 
de  permuta,  á  sombra  da  lei  brazilelra» 
quando  oriundo  de  banco  de  emissão,  ou 
quando  parte  da  emissão  íeita  pelo  próprio 
Thesouro  só  se  pôde  amparar,  a  meu  ver, 
em  outros  dispositivos  da  Constituição  da 
Republica  que  não  este. 

Tenho  me  referido,  Sr.  Presidente,  ao  dis- 
positivo 8®,  que  falia  sobre  «crear  bancos  de^ 
emissão,  legislar  sobre  elles  e  tributal-os»  ; 
ao  dispositivo  3'' que  diz:  «legislar  sobre  a 
divida  publica  e  estabelecer  os  meios  para  o 
seu  pagamento»;  dispositivos  estes  que^ 
quero  crer,  devem  ser  combinados  com 
estes  dous  outros:  «o  diraito  de  propriedade 
mantem-se  em  toda  a  sua  plenitude,  salvo  a 
conhecida  excepção»,  e  «o  Governo  da  Uniãa 
afiança  o  pagamento  da  divida  publica  in- 
terna e  externa». 

Reli  estes  mandamentos  da  Constituição 
da  Republica  para  mais  uma  vez  dizer  que 
tudo  quanto  pareça  uma  quebra  do  par  esta- 
belecida pelas  leis  brazUeiras,  que  tudo 
quanto  pareça,  ou  seja  abertamente  uma 
infracção  a  relações  invariáveis  creadas 
contra  um  determinado  typo  de  moeda,  tida 
^no  mundo  como  a  moeda  mais  fixa,  o  ouro 
amoedado  inglez  e  a  nossa,  tudo  quanto 
seja   uma  infracção  a  essa  qualidade  es* 
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tabelecida  na  lei  do  1846,  vale,  a  meus 
olhos,  como  um  attentado  a  esses  raaada- 
mentos  constitucionaes,  mais  especificada- 
mente, áquelios  com  que  a  (constituição  de 
24  de  fevereiro  procurou  manter  a  con* 
tinuidade  dos  nossos  compromissos  e  a  vi- 
gência das  leis  do  extincto  regimen  que  não 
contrariassem  implicita  ou  explicitamente 
os  principies  encarnados  na  Carta  de  24  de 
fevereiro. 

Tornarei,  com  mais  vagar,  a  este  ponto 
que  apenas  esboço  para  accudir,  desde  logo, 
a  outra  emenda  que  subscrevi  c  que  logrou 
o   fim  que  eu  almejava,    porque  recusada 

Srecisou  o  pensamento  do  eminente  autor 
o  projecto  em  debate.  Reflro-me  á  emenda, 
Sr.  Presidente,  em  que  eu  estipulava  que 
o  ouro,  contra  o  qual  se  poderia  emittir  notas 
dotadas  de  curso  legal,  só  poderia  se  amon- 
toar, se  armazenar,  como  lastro,  na  caixa  de 
emissão,  nos  termos  das  considerações  for- 
muladas pelo  honrado  relator  do  projecto 
em  debate,  ao  motivar  o  mesmo  projecto, 
isto  é,  só  o  ouro  (estou  repetindo  o  vocábulo 
com  tanta  felicidade  empregado  pelo  talen- 
toso relator)  só  o  ouro  que  espontaneamente 
affluisse  á.  Caixa  de  Conversão,  primitiva- 
mente de  conversão,  ago^  mais  de  emissão 
do  que  de  conversão,  á  busca — e  ainda  outra 
pbrase  do  parecer — de  um  seguro  abrigo. 

Como  este  ouro  assim  accumulado,  moeda 
a  moeda,  em  maior  ou  menor  quantidade, 
com  maior  ou  menor  velocidade,  segundo 
nos  ensina  o  exemplo,  agora  tão  em  moda, 
da  Republica  Argentina,  conforme  se  estu- 
dar o  phenomeno  pelas  reformas  anteriores 
a  1904,  ou  si  o  estudarmos  depois  de  1904, 
1905  e  1906 ;  como  este  ouro  é  que  poderá 
servir  como  lastro  sobro  o  qual  se  emittirão 
as  notas  dotadas  de  poder  liberatório,  de 
curso  legal,  adverte  o  parecer,  impugnando 
esta  minha  emenda,  que  tal  propósito,  de 
minha  parte,  invalidaria  um  dos  intuitos 
confessados  do  projecto,  tal  qual  está  redi- 
gido na  3*  discussão,  isto  é,  o  de  obstar  a  que 
as  grandes  correntes  de  ouro  que,  sob  a 
forma  de  empréstimos,  confluíssem  para  o 
Brazil,  viessem  elevar  o  cambio,  canali- 
zando-se,  segundo  o  pensamento  do  projecto, 
esta  caudal  de  ouro  para  a  Caixa  e  contra 
esta  somma  assim  magnificada  pelos  empré- 
stimos, fazendo-se  a  emissão  de  notas  por 
valor  ouro  na  equivalência  determinada  do 
m^mo  projecto. 

Eu  inverto  a  objecção,  inverto  a  proposi- 
ção, e  digo  que  o  que  me  atemorisa  é  que, 
a  pretexto  de  impedir,  visivelmente  verifi- 
camos, 6  daqui  a  pouco  mostrarei  que  de 
facto  verificamos  até  as  suas  ultimas  con- 
sequências, a  asserção  do  que  se  quer  im- 
pedir a  alta,  a  pretexto  de  querer  impedir 
esta  alta,  por  meio  do  mecanismo  que  con- 
Vél.  VI 


sisto  em  aprisionar  todo  este  ouro  na  caixa,, 
em  vez  de  se  ter  em  mente,  em  vista,  os 
empréstimos  feitos  com  o  fim  de  aviventar 
a  nossa  producção,  os  empréstimos  defensá- 
veis, empréstimos  razoáveis.  Pelo  contrario, 
o  que  se  deseja  é  que  o  accessorio  se  converta 
em  principal  o  que  se  trate  de  fazer  emprés- 
timos precisamente  para  emittir. 

Isto  se  me  afigura  uma  situação  de  pros- 
peridade artificial,  não  espontânea,  provo- 
cada por  uma  indiscreta  intervenção  da 
poder  publico  no  abuso,  até  ao  ponto  em 
que  o  proprietário  do  ouro,  que  em  regra 
não  é  brazileiro,  que  ó  quem  faz  a  baixa 
dos  nossos  titules  em  Loudres,  que  na  soa 
generalidade  é  constituído  por  esse  con- 
juncto  de  capitalistas  que  olnam  com  ani- 
madversão  para  o  projecto  em  debate,  até  ao 
ponto  em  que  elles  ou  nos  neguem  o  credito 
indispensável  para  continuarmos  em  tal 
aventura,  advertindo  pela  forma  dolorosa  e 
áspera,  inesquecível — perdão  l  —  esquecida, 
de  1898,  pelas  cotações  de  43,  para  os  nossos 
titules,  e  de  5  5/8  para  o  nosso  cambio  ;  ou 
então,  até  o  momento  em  que,  acaso  depois 
de  um  segundo  e  de  um  terceiro /^ndtn^F- 
loan,  tenhamos  feito  jús  á  situação  de  paizes 
sobre  cujas  finanças  o  inglez  e  o  francez^ 
consorciados  com  o  allemão  e  o  nosso  sym- 

Sathico  amigo  da  Norte-America,  entendam 
ever  exercer,  como  era  um  novo  Egypto, 
um  controle  salutar. 

Uma  emenda  que  eu  havia  apresentado 
na  2^^  discussão,  e  que  mereceu  a  approvação 
do  honrado  relator,  é  mandada  eliminar  do 
projecto  por  uma  nova  emenda  do  honrado  - 
Deputado  por  S.  Paulo,  Sr.  Alberto  Sar- 
mento, eliminação  que  é  aconselhada  pelo 
honrado  relator.  Combinada  essa  attitude, 
lógica  por  parte  do  honrado  Deputado  rela- 
tor em  face  do  organismo  que  arcliitectou, 
combinada  essa  nova  attitude  em  relação  ã 
tal  emenda,  como  a  rejeição  também  da 
emenda  em  qne  eu  retirava  os  attributos  ao 
curso  legai  dado  ás  notas  emittidas  pela 
Caixa  de  Emissão,  pela  Caixa  de  Conversão, 
esta  dupla  attitude,  afilrmativa  em  um  caso 
e  negativa  depois,  como  negativa  em  relação 
á  outra  emenda,  lança  grande  luz  sobre  os 
propósitos  dos  autores  deste  mecanismo. 

A  emenda,  Sr.  Presidente,  acceita  pelo 
honrado  relator,  mandada  eliminar  pelo  U- 
lustre  Deputado  por  S.  Paulo,  e  que  terei  de 
ver  eliminada  mesmo  na  occasião  de  se 
votar,  segundo  o  parecer  do  honrado  rela- 
tor, é  a  que  se  refere  á  mudança  de  caixa. 

O  projecto  determina,  ou  melhor,  o  pro- 
jecto determinava  que  a  Caixa  podia  emi- 
ttir até  a  importância  de  320  mil  contos, 
na  relação  de  15  dinheiros  por  1$000.  Attin- 
gindo-se  este  máximo,  dizia  o  projecto  pri- 
mitivo, poder-se-ha   passar    da  relação  de 
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15  dinheiros  por  1$  para  16,  17,  para  taxas 
mais  ^tas  emflm  ;  quer  dizer  :  só,  pri- 
meiro depois  de  attingido  este  máximo,  e, 
segando,  depois  de  um  pronunciamento  do 
r^takgresso  Federal,  poder^sc-hia  permittir 
a  elevação  do  cambio,  isto  é,  ainda  a  ele- 
vação era  o  que  apresentava  mais  difficul* 
dade,  porque  a  baixa,  esta  era  impedida  por 
^ipparelho  tao  frágil  que  foi  preciso  recon- 
«•nertal-o  .por  completo  no  andamento  áu  pro- 
.^to. 

«Paneciar-me  qae,  si  os  propósitos  do  autor 
•doproiecto  nãoeram  que  este  impedisse  a 
«f^levação  do  oambio,  e  eram  somente  no  sen- 
'ttdo  de  fixar  as  taxas  e  obstar  a  dansa  das 
«esmas,  si  S.  Ex.  não  se  arreceiava  de 
uma  elevação  das  taxas,  si  não  a;cpeditaYa 
qae  essa  elevação  fosse  damnosa  á  fortuna 
publica  e  privada  e  ao  desenvolvimento  da 
.qaossaproducção  e  das  nossais  industrias^uma 
*mL  attingido  o  máximo  de  emissão  de  320 
^mil  contos  ã  taxa  de  15,  uma  voz  compro- 
fvsíáo  por  «sso  facto,  implemento  dessa  con- 
diçílo  que  o  paiz  podia  perfeitamente  s^ 
aprestar  a  taes  caixas,  que  a  tendência  era 
^«ara  a  alta,  «que  era  papavel,  e  se  podia 
•determinar  como  se  determina  uma  tem- 
*oeratura  por  mel)  do  thermometr.;,  si  não 
QiiaTia  da  parto  *do  honrado  relator  o  pro- 
(«posito  de  dlfficultar  a  alta,  assim  como  *S.  Ex. 
confia  hoje  o  meneio,  oem/prearo  do  fundo 
ode  garantia  depositado  em  Londres,  de  uma 
Jmaneira  que  a  lei  de  1899  classificava  de 
òntangivel.  S.  Ex.  não  toria  a  menor  duvida, 
lie  de  facto  não  tove,  consentindo  na  approva* 
*^$ão  da  miaha  emenda,  em  concordar  que 
unão  sendo  propósito  do  Governo  Brazileiro, 
iimpedir  a  valorização  da  moeda,  impodir 
que  o  nosso  mil  riMs  conquistasse  caJa  vez 
•maior  som  ma  de  numerário  em  ouro,  S.  Ex. 
'Concordaria  quQ  essa  modificação  fosse  feita 
•por  um  decreto  do  Poder  Executivo. 

Porque  dizer  que  essa  madfficação  só  so 
•podtjrá  fazer  pela  intervençát)  do  Peder  Le- 
gislativo é,  de  alguma  sorte  até,  perdoe  o 
meu  honrado  collega,  um  etheroismo  em 
"matéria  de  direito  constitucional,  porque 
está  claro  que  si  hoje  quebramos  o  padrão 
francamente,  systema  Alcindo  Guanabara, 
não  precisamos  dizer  na  lei  em  que  fizermos 
isso  que,  quando  daqui  ha  quatro,  seis  ou  10 
:annos  o  legislador  assim  entondendo  po  lerá 
'de  novo  quebrar  esse  padrão.  Não  é  preciso 
ihzer  isto  para  que  o  legislador  possa  fazei-  >. 

Pela  Constituição  da  Republica  o  legisla* 
dor  pôde  fazel-o  tautas  vezes  quantas  quizer. 
Pôde,  bem  entendido,nos  termos  da  doutrina 
vlotoriosa.  A  meu  ver  acho  que  se  pôde  e 
mão  ae  deve.  ' 

Gomprehende-se  bem  a  diversidade  de  si* 
tuações. 


Com  a  minha  emenda,  uma  vez  demons- 
trado que  não  havia  perigo  de  taxa  artifi- 
cial, que  não  se  tratara  do  um  jogo  desati- 
nado, do  mecanismo  confiado  ao  Banco  da 
Republica  e  da  intervenção  de  outros  fiicto- 
res  occagionaes,  mas  que  esaa  tendência 
obedecia  a  impulsos  que  nasciam  da  pros- 
peridade real  do  estado  de  plethor^,  de 
saúde  vivaz  de  nossa  organização  económica, 
não  ha  poi*  que  diíficultar  neste  caso  a  acção 
do  Poder  Executivo,  aj  qual  ae  vae  confiar 
agora  um  apparelho  ainda  mais  profunda- 
mente delicado. 

Si  assim  não  é,  então  o  que  se  quer  é 
eíTectivamente  systematizar  a  baixa  ;  por- 
que no  i^pparelho  o  que  ha  de  faltar  será 
aquilio  que  merece  o  bom  senso  de  todos 
quantos  estudam  esse  mecanismo,  será 
apenas  a  impossiliiade  da  alta  além  de  15  ; 
a  outra  parte  é  precária  ;  mas  em  qualquer 
hypothrâe  muito  menos  segura  que  a. pri- 
meira parte. 

Eu   confesso  que     absolutamente  me  não 

gude  convencer  até  hoje  da  excellencia 
e  uma  politica  que  consistisse  em.  syste- 
matizar ou  em  facilitar  antes  a  desvalori- 
zação do  nosso  meio  circulante  do  que  a  sua 
possível  valorização. 

Em  um  diiicurso  que  ha  pouco. me  referi, 
no  momento  tive  occasião  dexiizer  persumma 
capita  que  a  meu  ver  esta  politica  n^s  alon*^ 
garia,  nos  afastaria  dos  paizes  civilizados, 
privando-uos  cada  vez  mais  de  todos  os 
meios  (ic  conforto  e  de  progresso  soienti- 
fico-indusirial,  os  quaes  não  se  adquirem 
Btnão  á  custa  de  ouro ;  e  o  ouro,  quanto 
mais  caro,  linto  mais  difficil  se  torna  d  acqui- 
sição  de  taes  instrumentos  de  progresso,  de 
tae^  elementos  de  civilização  no  nosso  paiz . 
Assim,  sou  eu  naturalmente  conduzido  a 
.  me  referir  também  as  tantas  vezes  invo- 
cado caso  da  índia.  Mas  esta  Inglaterra, 
cujos  banqueiros  ousam  dar  regras  ao  Bra- 
zil,  esciuecidos  de  que  somos  os  devedores  e 
elles  os  credores  hypothecarios... 

Não  me  parece  que  isto  seja  de  ^ande 
moralidade,  mas  emfim  damos  de  .barato 
que  seja  uma  prova  de  que  são  abelhudos 
esies  credores  estrangeiros,  estes  banqueiros 
que  se  preoccupam  com  as  condições  em 
que  vae  ficar  o  seu  ouro .  Mas  a .  Inglaterra, 
de  onde  pontificam  estes  banqueiros  — 
confesso  a  V.  Ex.  que  nos  poucos  livros  quo 
pude. adquirir,  pois,  não  é  íkcll  no  Brazil 
alcançar  uma  larga  documentação  á  res- 
peito de  cada  um  destes  casos  tanto  que 
creio  não  liaver  entre  nôs  quem  possua 
exemplar  do  relatório  formidável  em , quo 
estão  os  resultados  dos  dous  inquéritos  ,pro- 
cedidos  pela  Inglaterra  sobre  a  situação 
monetária  da.india,  quer  o  inquérito,  o  re- 
latório  da  com  missão  de  Lord  Eavtrlei;,  quer 
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(fosteriormeate  o  trabalho  éecisiyo,  deUni- 
fftiTo,[proc€MÍido  em  1898  pela  commissão  de 
Lord  Uiarsdiell,  por  signal  eommissões  que 
'eram  coostltuidas  por  membros  do  maior 
valar,  entre  os  quacs  bayia  um  David  Bar- 
(ixiur,  Dâo  mais  eminente  de  que  o  nosso  \l- 
insiro  collega,  cujo  talento,  cuja  capacidade 
•âetrabaiho.euja  competência  tanto  nos  teem 
«obrigado  a  estudir  para  escusar-nos  das 
«nonas  objecções  e  da  nos^  impossível  eon- 
.ciiiaçâo  com  os  propósitos  do  proecto; 
pois,  como  disse,  tanto  quanto  me  foi  pos- 
•sivel  ler  nos  jomaes  clássicos,  no  Econo- 
ffiiste  française  do  famoso  Sr.  Leroy  Beau- 
lieu,  nesie  livro  que  anda  hojeem  mãos  de 
todo  o  mando  —  La  Quesiion  Monetaire  —  e 
onde  encontrei  vários  estudos,  tanto  quanto, 
repito,  pude  estudar,  comprehendcr  e  apre- 
bender,  o  mecanismo  adoptado  pela  Ingla- 
terra e  a  situação  em  que  se  encontrava 
aqu*illa  colónia  ingleza,  não  me  parece  que 
houvesse  perfeito  parallelismo  entre  as  duas 
situações  e  que  o  processo  adoptado  para 
resolver  a  crise  em  que  se  encontrava  a 
Índia  Ingleza  fosse  aquelle  que  nós  adopta- 
nos  no  mecanismo  consubstanciiido "  no 
projecto  eim  debate.  A  Índia  Ingleza  era  uma 
região  cujo  meio  circulante,  cujo  instru- 
mento de  permuta  universal,  consistia  na 
pra^  umoeiada. 

Era  este  o  instruinonto  de  permuta,  e 
«ete  instramento  existia  também  em  grande 
numero  de  paizes. 

Era  1873,  por  exemplo,  a  Aliemanha  resol- 
vieu  desmonetizar  a  prata.  A  descoberta  do  va- 
rias minas  e  uma  farta,  exploração  delias  in- 
undaram os  mercados  univeisaes deste  metal 
que  se  depreciou  extraordinariamente.  O 
seu  valor  baixou  sensivelmente  om  relação 
ao  eslandart,  ao  padrão-ouro.  Providencias 
adaptadas  por  vários  outros  paizes,  no  in- 
tuiu) dj  se  defenderiam  contra  e  ta  baixa  ex- 
traordinária no  valor  da  pratii,  furam  ugçra- 
vando  cada  vez  mais  a  situação  nos  paizes 
que  não  adoptaram  providencias  análogas. 
Pôz-se  para  esses  paizes  o  problema  da  pas- 
sagem da  substituição  dess3  instrumento 
de  permuta  instável,  raas  em  qualquer  hy- 
pothese  dotado  de  certo  valor  intrínseco  sus- 
eepti\el  de  produzir  no  mercado  um  valor 
apreciável  em  ouro,  para  o  raonometallismo 
amarello  ouro,  oti  para  o  chamado  bisme- 
tallismo  coxo,  que  é  a  coexistência  da  moeda 
ouro,  aUiada,  dentro  de  certos  limites,  á 
moeda  subsidiaria— prata. 

A  primeira  providencia  adoptada  peio  go- 
▼«mo  inglez  na  (ndia  foi  prohibir  a  livre 
evnliagem  da  prati,.  Ai^  então  todo  o  par- 
ikailat*  que  levava  um  determina  lo  peso 
ée  prata  em  barra  á  Casa  da  Moeda  re- 
eebia  essdt  prata  amoedada  em  rupias. 


Estas  considerações  teem  valor  tratanéo- 
se  ainda  ^  mais  de  um  paiz  do  extremo 
oriente  em  relações  mercantis  freqcieâtes 
com  o  nucioo  mais  numeroso,  com  a  ^- 
gremiação  mais  formidável  de  creatuMis 
bomanas,  qual  é  a  Chitta,  que  tem  por 
principal  instrumento  de  permuta  o  thael 
de  prata  e  o  sapeque  de  cobre. 

Em  relação  a  este  paiz,  a  China,  n«da 
tinba  que  ganhar  modificando  o  paduio, 
mas  a  Índia  wtá,  sob  o  guante  de  ferro 
da  Inglaterra  e  os  interesses  que  preponde- 
raram fomm  os  do  commercio  inglete  dtn 
constantes  transacções  com  os  300  milhões 
de  hindúB  que,  apezar  de  todas  as  refomuas, 
não  se  deixaram  attingir  além  da  epiior^ 
me  pelos  processos  legislativos  da  velha 
Albion.  Forque? 

Tresent  ;s  milhões  sSe  muitas  e  muitas 
vezee  o  nosso  despovoa  lo  Brazil  !  Tresdfitos 
milhões  de  consumidores  (constituem  tttn 
mer(»do  interno  tanto  mais  valioso  qttadto 
se  recorJa  que  pôde  ser  ainda  rèfbrçado 
em  sua  capacidade  de  consumo  e  mer- 
cantil pela  visinhança  da  China  com  400 
milhões  de  consumido -es...  (Soam  os  Hf^v- 
pãfios,) 

Vou  terminar,  Sr.  Presidente. 

A  China,  ó  preciso  recoi'clar,  ainda  que  ra- 
pidamente, o  ([ue  6  a  sua  vida  do  ponto  de 
vista  das  transacções  habitnaes  no  seio  deste 
povo. 

Xa  China  circula  uma  moeda,  como  cir- 
culou em  al>runs  pontas  do  Brazil,  o  cin^- 
nho,  que  vem  a  ser  nma  espécie  do  vintetoi 
aqui  no  Rio,  e  que,  alias,  hoje  jã  quasi  nio 
existe,  porque  nada  se  adquire  com  elle.  A 
nossa  menor  moeda  é  o  nickel,  e  jã  houve 
tempo  em  que  com  um  vintém  se  comprava 
muita  cousa. 

Na  China  ('■  o  contrario,  é  o  sapeque,  iiíoííte 
que  pelas  suas  condições  de  disseminação^estã 
em  perfeita  relação  com  a  prata  por  mais 
depreciada  que  seja.  Os  sapeques  são  consti- 
tuídos por  tal  forma  que  se  fazem  compras 
como  esta:  lá  não  se  compra  uma  laranja, 
mas  um  gomo,  não  se  compra  um  kilo  de 
nozes,  mas  uma  noz,  e  si  o  fVaguez  for  vi- 
gente meia  noz. 

Apezar  de  todas  as  providencias  do  go- 
verno da  metrópole,  a  situação  é  esta,  pro- 
fundamente diversa  da  nossa: 

Primeiro,  lá  não  se  consentiu  mais  na  livre 
cunhagem  da  prata,  aqui  não  se  emiitia 
mais  papel-moeda;  lá  não  se  consentiu  na 
cunhagem  da  prata  pelos  particulares  e  pelo 
governo,  aqui  os  particulares  não  emittem, 
quem  emitte  é  o  Governo  ou  são  os  bancos 
autorizados  para  tal;  lá,  depois  da  prohi- 
bi^ko  da  livre  cunhagem  da  prata,  o  que  se 
quiz  foiattender  a  utn  phenomeno  diverso, 
a  rupia  baixava  em  relação  aopewny,  moeda 
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divisionária  ingleza,  do  mesmo  modo  que  o 
mil  réis  baixa  e  sobe  aqui;  mas  lá  a  ten- 
dência era  para  baixa,  e  foi  na  constância 
deste  phenomeno,  nessa  direcção  no  sentido 
de  baixa,  que  se  procurou  cercear  e  prohibir 
a  cunhagem;  aqui  6  o  coatrario,  procuramos 
uma  Caixa  de  Conversão  para  segurar  o  ouro 
e  evitar  até  os  empréstimos,  influindo 
sobre  o  nosso  papel,  o  que  prova  a  subida  do 
cambio! 

Não  será  demais  recordar  que  o  governo 
infflez,  por  intermédio  de  seus  propostos,  re- 
cebe ouro  e  emitte  prata,  continuando, 
apezar  da  prata  depreciada,  a  innundar  o 
mercado  com  as  rupias  e  constituindo  as- 
sim, um  solido  lundo  de  garantia. 

Pergunto  eu:  em  que  é  que  um  mil  réis 
pôde  nos  fornecer  um  duplo  valor — o  va- 
lor mercantil,  de  substancia,  intrínseco,  e  o 
valor  monetário—  para,  na  diflferença,  ga- 
nharmos o  bastante  para  constituir  um  fun- 
do que  avolume,  cada  vez  mais,  o  fuado  de 
garantia  ? 

Com  a  prata, é  o  que  se  faz.  Aqui  como  é  ? 

Comprehenderia  o  par^elisrao  do  phe- 
nomeno  si  se  tratasse  de  revogar,  nâo  a 
lei  de  11  de  setembro  de  1846,  no  tocante  ao 
mil  réis  para  com  o/)e?íni/  inglez,mas,sim,  si 
nós  fossemos  modificar  um  outro  estatuto 
legislativo,  contemporâneo  desse,  que  é 
aquelle  que,  tratando  das  nossas  moedas  de 
ouro,  do  peso,  do  titulo,  do  moiio,  emfim, 
de  todos  os  característicos  do  cunho  cora 
que  a  moeda  deve  ser  conhecida,  como  sã, 
como  legal,  tratou  concumitantemente  dos 
attributos  da  moeda  de  prata  e  ahi  esta- 
beleceu que  a  relação  eatro  o  ouro  o  a  prata 
seria  de  1  para  15  1/2. 

Si  nós  fosísemos,  agora,  rever  esta  lei 
para  reconhecer  as  modificações  entre  o 
ouro  e  a  prata  no  mundo,  vor-se-hia  que  a 
relação  para  nós  não  pôde  ser  de  1  para 
15  l/á,  mas,  como  no  Moxico,  de  1  para 
32. 

Eis  porque  nunca  me  pude  conveacer  de 
que  o  exemplo  dado  pela  índia  fosse  perfei- 
xamente  análogo,  e  até,  como  se  diz,  idên- 
tico áquelle  que  se  nos  quer  acorrentar, 
prendendo-nos  á  Caixa  de  Conversão  e  de 
flue  esse  apparelho  fosse  uma  reproducção 
do  que  se  fez  na  índia. 

Releva  poaderar  ainda  quo  uma  cousa  é  o 
Brazil,  destacando-so  cada  vez  mais  dos  seus 
tradicionaes  credores,  divorciando-se  dos 
seus  processos,  determinando  uma  verda- 
deira crise,  um  verdeiro  paaico,  uma  mani- 
festação perigosa  em  todos  os  centros  mo- 
netários, no  tocante  ao  seu  credito. 

O  Brazil  está  entregue  a  uma  situação 
económica  que  se  pôde  l^m  aviliar  qual  seja, 
recordando  que  o  seu  principal  producto 
de  exportação  carece  de  meios  artificiaes 


para  se  valorizar,  pois  que  não  os  tem 
por  si,  ou  não  os  tem  capazes  de,  por  si, 
inscrever  grandes  saldos  no  balanço  eco- 
nómico— o  outra  cousa  é  a  índia,  apoiada 
pela  metrópole  do  ouro,  pelo  Clearing 
house,  pela  archi-millionaria  Inglaterra  em 
transacções  que  se  limitam  ás  relações  do 
commercio  inglcz  com  uma  faixa  estreita 
que  é,  por  assim  dizer,  a  epiderme  daquelle 
paiz  collossal,  ao  passo  que,  no  seu  interior 
elle  se  fhrta  aos  constantes  contactos  mer- 
cantis com  a  poderosa  metrópole?  Outra 
causa  é  que  nessa  situação,  a  Índia  foi  am- 
parada para  uma  reforma  nestas  condições, 
pela  formidanda,  pela  incomparável  metró- 
pole universal  do  ouro,  a  Inglaterra. 

E  o  que  nos  espera  ?  A  boa  fortuna,  ix)is 
nâo  me  parece  que  si  mandássemos  ler  nas 
mãos  dos  responsáveis  pela  situação  politica 
do  paiz  na  hora  presente,  e  que  o  dia  de 
amanhã  reserva,  não  me  pareço  que  essa 
leitura  podesse  ser  tida  como  de  verdadeira 
buena^dicha. 

Antes,  a  hora  parece  de  advertências  pa- 
trióticas e  de  appellos  levados  ao  principal 
responsável,  rasgados  os  véos  de  qualquer 
conveniência  politica,  pelas  medidas  que  o 
momento  presente  tem  era  gestação.  O  mo- 
mento é  para  uma  e  mais  vezes  lembrar  pe- 
rante o  Paiz,  peranto  as  classes  producto- 
ras,  perante  os  nossos  credores,  perante 
a  posteridade  quando  amanhã  esta  indagar 
o  que  foi  esta  hora,  quem  por  taes  medi- 
das do  exceoção  que  aberram  de  nossas  tra- 
dições económicas,  financeiras,  legisla- 
tivas emfim ,  quem  o  responsável  ? 
O  detentor  occasional  do  poder?  A  este 
não  se  poderá  attribuir  a  responsabilidade  ; 
ainda  quando  a  lei  fosse  datada  de  amanhã, 
votada  por  dous  terços  nesta  e  na  outra  Casa 
do  Congresso  Nacional,  a  responsabilidade  de 
taes  medidas  aventurosas  não  caberá  ao 
actual  Chefe  da  Nação.  Nós  sabemos  que  em 
fim  de  governo,  o  mais  ainda,  em  começo  de 
quatriennio,  com  aquelle  conjunto  de  tra- 
dições que  relembro,  preponderam  as  cor- 
rentes politicas  que  se  norteiam  segundo 
entende  quem  vae  commandar  a  náo  do 
Estado. 

A  responsabilidade,  pois,  do  bem  ou  do 
mal,  do  bem  através  de  um  abalo,  através 
das  vibraçães  infligidas  ao  nosso  credito 
e  da  perturbação  proíYmda  no  nosso  orga- 
nismo económico  e  financeiro,  tudo  quanto 
de  bem  possa  provir,  como  tudo  quanto 
de  máo  possa  nos  acarretar  o  havermos 
enveredado  sem  bússola  e  sem  roteiro  por 
este  caminho  escabroso,  o  bem  e  o  mal  nós 
podemos,  francamente,  á  face  do  paizv 
responder  ao  collega  que  ha  pouco  isto  per- 
guntava, hão  de  ser  imputados  a  quem 
desde  já  Inâue,  como  ninguém,  prepondera 
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«como  neahum  ente  politico,  na  hora  pre- 
sente, no  nosso  scenario,  nas  nossas  delibe- 
rações.  A  responsabilidade  é  do  eleito  que  o 
Conjrresso  Nacional  reconheceu  na  presente 
legislatura  e  que  a  15  de  Novembro  próximo 
vae  substituir  o  Sr,  Dr.  Francisco  de  Paula 
Rodrigues  Alves. 

Patriota,  conservador  por  udole,  por  edu- 
cação, por  temperamento,  o  sou  espirito  em- 
bebido dos  ensinamentos  da  sua  tradição 
politica,  o  honrado  Sr.  Dr.  Affonsj  Penna 
sabe  bem  que  o  Paiz  lhe  imputa  a  respon- 
sabilidade da  medida  que  vae  daqui  sahir. 
Oxalá  nós  possamos  no  dia  de  amanhã,  for- 
mar com  os  nossos  concidadãos  que  lhe  forem 
levar  as  suas  congratulações  enthusiasticas, 
as  manifestações  de  reconhecimento  á  sua 
perspicácia  e  ao  seu  acendrado  civismo,  si, 
porventura — do  que  duvido— o  hom^ado  pa- 
trício estiver  tão  bem  inspirado,  quanto  si 
diz  que  estará,  na  hora  em  que  houver  de 
sanccionar  este  projecto. 

Não  se  illuda,jporém,  o  honrado  mineiro: 
a  lei  de  Conversão,  a  principio,  a  lei  da  Caixa 
de  Emissão  agora,  vae  ser  promulgada  sob 
08  auspicies  do  honrado  Sr.  Dr.  AíTonso  Au- 
gusto Moreira  Penna,  como  sob  os  auspicies 
3e  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  outro 
mineiro  iUustrd,  de  não  menor  patriotismo, 
foi  promulgada  a  lei  de  184(3.  O  futuro  Pre- 
sidente da  Republica,  ao  iniciar  o  seu  Go- 
verno em  15  de  novembro, vem,  infelizmente, 
revogar  de  ponto  de  vista  inteiramente  di- 
yeráo  de  tudo  quanto  nos  aconselhavam  as 
nossas  tradições,  esclarecidas  pelo  caminho 
de  50  annos  de  progressos,  sobretudo  mo- 
paes  !  Mas,  bem  haja  S.  Ex.  si,  porventura 
vae  ter,  no  caminho  pjr  onde  enveredou,  o 
bem  estar  e  a  felicidade  da  nossa  pátria ! 
Bem  pondere  o  honrado  mineiro  no  que  vae 
íkzer:  a  responsabilidade  é  sua,  o  Paiz,  pela 
minha  humilde  bocca,  isto  assevera;  todos  o 
reconhecem,  todos  o  proclamam,  ainda  que 
nenhuma  palavra  otUcial  tenha  sido  dita: 
digo  eu !  E'  a  verdade  !  {Muito  bem;  muito 
bem.  O  orador  d  vivamente  felicitado  pelos 
Srs,    Leputndos  presentes,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  I^resideii te— Estando  dada 
a  hora,  vou  levantar  a  sessão,  designando 
para  amanhã,  5  do  corrente  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  3  horas  da  tarde  ou 
antes) : 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  )^^,  de  1906,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o  exercício  de  1907  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  193,  do  1906,  reorganizando  o  exercito  na- 
cional ; 


3*  discussão  do  proiecto  n.  64  B,  de  1906, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  de  139:050$  para 
pagamento  das  diárias  que  competem  aos 
engenheiros  fiscaes  das  estradas  de  ferro  nos 
exercícios  de  1904  e  1905  ; 


Discussão  única  do  projecto  n. 
Quei 


233.  da 
1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  do  licença,  com  ordenado, 
ao  sub-diroctor  da  2*  divisão  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazíl,  engoalioiro  Luiz 
Felippe  Alves  da  Nóbrega  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  213,  de 
1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  Dr.  Eduardo  Ernesto  da  Gama 
Cerqueira,  juiz  saccional  do  Estado  de  Minas 
Geraes,  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde;  com  parecer  da 
Commiasão  de  Petições  e  Poderes  ; 

3*  discussão  doprojecton.157,  de  1906»  adi- 
ando para  o  ultimo  domingo  do  mez  de  janei- 
ro de  1907  as  eleições  que,para  a  constituição 
íio  Conselho  Municipal  do  Districto  Federal» 
deviam  realizar-so  no  ultimo  domingo  do 
mez  de  outubro  do  corrente  anno,  e  dá  ou- 
tras providencias ; 

Segunda  parte  {á.i  3  horas  da  tarde  ou 
antes.) 

Continuação  di  discussxo  única  do  parecer 
n.  139  C,  de  1006,  sobre  a-;  emendas  offere- 
cidas  na  3*  discussão  do  projecto  n.  139  B, 
deste  anno,  que  crea  uma  Caixa  de  Conver- 
são destinada  a  receber  moedas  de  ouro  e 
as  que  constam  do  art.  5°,  entregando  em 
troca  bilhetes  ao  portador,  representativos 
de  valor  igual  ao  das  moedas  de  ouro  rece- 
bidas e  ftxado  este  valor  em  15  dinheiros 
esterlinos  por  mil  réis; 

3*  discussão  do  projecto  n.  156,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  os  créditos  supplementares  de 
2:95Sf,  272:370$700  e  42:779$792  ás  verbas 
16»,  20*  e  38*  do  art.  2<»  da  lei  n.  1 .453.  de 
30  de  dezembro  de  1905; 

2*  discussão  do  projecto  n.  234,  de  1906» 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  sup- 
plementar  de  199:204$,  para  occorrerao  pa- 
gamento de  ajudas  de  custo  no  corrente 
exercício; 

2»  discussão  do  projecto  n.  226,  de  1906, 
relevando  da  prescripção  em  que  incorre- 
ram Degrazia  &  Irmão  para  receberem  a 
quantia  de  7:627$500,  proveniente  do  forne- 
cimento de  viveres  ás  forças  do  Governo  Fe- 
deral em  guarnição  em  Itaqui,  no  poi*iodo 
da  revoluçJlo  naquelle  Estado  ; 
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DtgÊiiMao  uittca.  do  parecer  a;  76  A»  áà 
19QÔ4 sotoe  aemeada .  offereeidi.  na  3*«  di»* 
cuiBigt  do^  pirojeeto  n.  76,  dwte  anuo,  que 
aaáaineao  PresideotedaKepubliea  a  abrir. 
aobMimstorto  da  Justiça  e  Nd^ocioB  Into- 
rioxBS  o8  creditoft  de  2â6:24a$667,  eopecial, 
para  mobílias,  livros  e  appftrollios,  deati- 
nados  á.  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  e 
de  7I:751$3:33,  supplemeotar  á  verba  do 
art;2*,  n.  37;  da  lei  n.  i.453,dè  30  dedôzem- 
bro^de  1905; 

2*  discussão  do  projecto  n.  223,  de  1906, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  al)rir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
bli^s  e  credito  espeoial  de  11:916$6()6  para 
nagarao  cidadão  Jayme  Auir^isto  Oliveira 
dac.Gaana  de  aluguei)^  e  reparos  doa  prédios 
era*  que  funecionon  a  AdministAra,^  dos 
Correios  do  Estado  do  Pará ; 

Discussão  ujúca.  do  projecto  n.  194,  A,  de 
1996,  autorizando  o  Presidente  da  Republica 
aoeneedera  Augusto*  Ferreira  Baitar,  \^ 
escBfÉUrario  da  DelegaKMa  Fiscal  em  S. 
PaMto^  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
par»' tratamento  de  sua  saúde  onde  lhe  con- 
vier", 

a^^discussão  do  prqjocto  n.  186,  de  1906, 
concedendo,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  e 
mQWteiiio,  a  D.  Adélia  Ernestina  Diniz,  viuva 
do  ajudante  machinistu.  guarda-marinba 
Simplício  António  Diniz,  durante  a  viuvez^ 
a  piosãò  mensal  de  100$«  com  reversão  ás 
suaa  ítlhas  emquanto  solteiras ; 

DiaouanLo  unioaido  parecer  n.  227,.  de  1936, 
solt[*e*a: emenda  ofléreeida.  na.3^  discuasão 
doipnojeeio  a.  320,  de  1904,  que  releva,  da 
preiQDipgãaemr  que.  incorreram  oa  venei- 
mevÉiisdo  arobivista.da  Secretaria  dai^Re* 
laçíesiEsteriorea  Bugeaio  Fenrae.  de  Abreu, 
relativos  ao  tempo  decomdo.de  17'  deabril 
do  \89S  a.21  de  maio  da.l8g4; 

2^  diaoussao  do  projeeto  n.  33'A,  de  1909, 
determinando»  que  os  ítiaooionarios  da  juis» 
tiwi^MaiiidoLDistrtctoPedeinl  do  quetratam 
o  wt:.S;  n\  VIC,  e  o  art.  58' da  lei  n».  1.338, 
de^ddb* janeiro  de  1905^  não  são  vitalícios, 
com  parecer  da  Com  missão  de  Constitniçio. 
e  ineiÉçai^  e  dando  out^raa  provideoaiae.; 

3^'diiseus^Lo  do  projecto  n^.  327,  de  1903, 
au!tefzandt)'0  Poder  Exeeutiva  a  íUzer  re- 
TovtoremiWv^r  de  D..  Amália  Paulina  Ro- 


drigues. Silva,  irnul;  do  capitão  Joio  Saibino 
RodrigoAS  Silva,  a  parte  da   pensão  i  que: 
cabia  á  sua  fallecida  mie  D.  Zellnda  Mamp 
Meodes  da  Silva,  concedida  por-  decrete  de« 
Ooyamo Provisório  de  11  de  outubro  de  lã9d;. 

Discussão  única  do  projecto  n.  255,  de 
1900,  autorizando  o  Poder  E)(ecutivo  a  cmr 
ceder  ao  Dr.  Samuel  da  Gama  e  Goetáv. 
Mac-Dowell, .  lente  subaiituto  da  Faculdade 
dè  Direito  do  Recife,  um  anuo  de  licença^ 
sem  vencimentos,  em  pjrorogação  da  que^ 
e^tá  gosando,  para  tratar  da  sua  saúde  onde 
Ibe  convier; 

DisousssitO  única,  d^  iwoj^eto-  n.  2ã4v  do 
19iH>^  autorizando  o  PodeivOnecutivo  a.  CO»-, 
ceder  ao  Dr.  D.^  Luiz  de  Souz%  da  Silveina, 
juiz  de  direito  do.AltjJurjuá,  terrltei*iaicia 
Apre,  um  aamo  de  licença,  com  o  respootivQi 
ordeBadOj  para.  tratar  de  su»,  saúde  oauíO) 
lUe  convieiTf 

Discussão  única  do  parecer  n.  141*  H,  di^ 
.1906,  sobre  as  emendas  oíferecidas  na  2^  diâ-. 
cusijâo  do  projecto  n.  141,  deste  anno,  qo^^ 
manda  pôr  ã  disposição  desgovernos  dps 
£stados  de  Minas  Geraes,  Babia,  Pernam* 
buço,  Alagoas  e  Sergipe  a  quantia,  de 
2;  500: 000$,  para  soccòrrer  as  localidades, 
tlagelladas  pela  ulttma  inundação  do  ríio, 
Si  Francisco; 

Discussão  única  do  projecto  n.  2^a«  de> 
1906,  autorizando  o  Poder  tixeoutivo  a<  C0A7. 
ceder  ao  Dr.  Sazino  Borbe^.  do  VatJe«  j|iiQ. 
substituto  seccional  do  Estado  de  Mma^ 
Geraes,  seia  mezes  de  licen^^com  ordeaaita,^ 
para  tratar  de  sua  saúde; 

I  Discust^o  uníca  do  pareoer^  n;  133  A,  de^ 
,  190$,  sobro  as  emendas  olfereoidas  ns^  :^  dls^. 
cussão  do  projecto  n.  153,  desto  anno,  que- 
autorjza  o  iPresidento  da  Repuèltca  a^  cre^ 
varies- iogares  no  Instituto  Benjamin  odtt- 
staati,  Usando  06  venoimen^^  de  reepeotiira^ 
piessoai  e*  dando  outras  providencias ; 

i  Discussão*  unioai.  do.  pifioileoto  n.  253*  ^ 
:1P0G,  autorizando  o  Poder  lilxoçutâvoai  cof^ 
ceder  ao  Dr.  Nemésio  do  Rego  Quadjroí,  iqs- 
pector  de  saúde  do  porio  do  AmauecMias,  um 
aano  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
die^  sua  saude^.  onde-  Ibe  convier. 

l40vaoi>se  a  UimQ  ú&  5í  boras  e  3g  aiia.Hr« 
ítoá  da  tarde. 
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PreMêtma  dos  Sr&.  ArnolpJíO  Ase^eda  (i^  Vice^Pr^ident^  Jcmms   Darcy  (f*  Siscreiario)  e- 
Arnôípho^  ÁMwedo  {í^  yicef-Presidente) 


Ao  meio  dia  procede-se  á'  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Amolpho  Azevedo,  James 
Darcy,  Luiz  Guaiberto,  Simeão  Leal,  Paes 
Barreto,  Jorge  de  MoraM,  Hosaimah'  de*  Oli- 
veira, Agrípino  Azevedo,  Cunha  Machado, 
WâMemiro  Moreira,  Gonçalo  Souto^  Thomaz 
Cawalbanfto,  Pereira  Ekeis,  José  Peregrino, 
Apftiliiiaino  Mavanhàov  Octávio  Lonav  Eu^ 
zelíi0*  de  Asidraede,  AiToxetia»  6aiTã04  0U«> 
veiíw  VtUlad^UK  J^vmiano^  de  Canotlto,  Ro- 
drígueib^Doriav  Prisco- Paraíso^  QMnmrdo  Jam- 
beiro, Pedreira  Franco,  Pinto  Dantas,  Oda*- 
betttyPftnUea,  SHuMider  Pires,  Elpidio.  ^IêSt 
qválsa»,  Oodriguesh  Saldanha,  Bernardo^  Horta, 
Figueiredo  Rocha,  Bulhões  Marcial,  Lobo  ^ 
Jubimanha,  El^sio;  de  Araújo,.  Henri^ve 
Borges,  Barros  f^í?aaco  Júnior,  João  Luiz  de 
Campas,  Leito  de  Castro,  Carneiro  de  Re- 
zende, Rodolpho  Paixão,.  Epaminondas  Ot- 
toni,  Noeueira  Jaguaribe,  Galeão  Carvalhal, 
Álvaro  de  CarvsdJbío^  Eloy  Chaves,  Palmeira 
Ripper,  Francisco  Romeiro,  Serzedello  Cor- 
rêat  Goírta  Marques.  Victor  do  Amaral,  Me- 
nezas  Dória,  Paula.  Ramos.  Josi  Cai*los, 
Dio^o*  Fortuna,.  Germana)  Hasslocher,.  Uo^ 
mera  Baptista^  Rivadavia  Corroa  e  Pedro 
Moacjfs^.  (08) 

A^BB^^e  a  sessão- ás  1'^  horas  e  15  minutos 
da  tardo. 

£*  lida  e,.  sem  observações,  approvada  a 
a^^ta  da  sessão  antecedente. 

O  Hr.  1»  @eoiretax*lo  procede  a  lei- 
tura áo  asgniiite 


mostra  a  necessidade  da  concessão  de  um 
credito  de  17:663$,  supplemantar  ao  de 
46:882<^0  consignado  na  verba— Correios-^ 
sob  titulo— material,  art.  14  da  lei  a.  1.453,. 
de  30  de  dezembro  de  1905,  para  o  pagsu- 
mento  de  uma  ajuda  de  cu^  aos  emprega- 
dos da  Administração  dos  Correios  de  Mina^ 
Qeraes  e  da  agencia  de  Bello  Horizonte,  re- 
partições que  foram  transferidas,  aquella  die 
iOuTtr  Prel»'  para  BeUo  Horizonte  e  esta  áB 
rtiello  Horizonte  para  Ouro  Preto. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  outubro  de  1905. 
— Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  — 
A'  Commissâo  de  Finanças. 


EXPCDIENTE 

Offlcios  : 

do  Sr.  I«  9ecretari9  do  Senado,  de  4  éo 
comate,  cemmanioaadfT  que  íbi  sfenecionado 
o  decreto  do  Congresso  Nacional  regutendb  a 
matricula  nos  cursos  de  phar macia,  odonto- 
logiaii€r'«mtiros .  —Inteirada. 

Do  Minútesiú  da  Industria,.  Viação  e  Obras 
Pu51li£aswd6  4  do  corrente,,  enviando  a  se- 
gukite. 

MENSAGEM 

akai  menriíros-  à(>  CoagresBo  Hamoil  — 
TtetíÈú*tílmivmèè  sabnetier  á*  vossa*  oonsi- 
defvegie*  a  iíicfliBa  esposfcwi  em  que  m  Bfi- 
BiiHKfda  láélistria,  Viação  e  Odrjui  Publicas 


São*,  successivamentd;  lida»  c  vão  a  impri- 
mir as- seguintes 

BaM:CÇÕ£» 

N.  80  A  —  ItWf) 

Redacção  final  do  projecto  n.  80,  deste  anno- 
que  autoriza  o  Presidentie  da  Rêpubdécae. 
conceder  um-  a^mo  dè  licença^  oom*  ordemsuU^^ 
ao  sub>-^ecretario  do  Instituto  Nacional^  di* 
Musica  Gastão  Jeolás 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artiga  único.  Fica  o  PreÂdante  da  Repi»^ 
bitoa  autorizada  a  conaeder  um.  anoQ  da  li- 
cença,, com  oídanado,  aa  sub-seeratasia  dí». 
Instituto  Nacional  de  Musica  G«síão  Jeolás« 
para  tratar  de  sua  s^iude  onde  lhe  convier ; 
revo.^aodo-S3  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  4  de  outubro  de  1906^ 
—  &mtçaio  Souto. —  GoHiro  PifUo. —  Smlvaéèi* 
Ptves, 

N.  18:^.A-49Q5 

Redacção  final  do  projecta  n.  i^5,  deste  anfUK, 
que  autoriza  o  Presidente  dt  Repubtíea^a 
conceder  um  anno  de  licença ,  com  ordenador, 
ao  í**  escripturario  e  bibliothecario  da  Escola 
Naval  António  de  Assis  Figueiredo 

O  Congresso:  Nacianal  resolve: 

Airtigaumoo.  Fleao^Prendeaid  da  Rapa- 
Ibliea  automado  a  conceder  um  anno  d» 
^licen^ii,.  eont  ordanoda,  -ã»-  Y^  oscriptararso' 
e>  MAiiotíMPoairioi  da  Esoaia  Naval  Antenk)  te 
'AsaiB.P^arârodo;:  leirogada»  as  dii^SBiçõMi 
lonuceiíitoirifh 

Sala  das  Commissõesv.4d0oiii;abvO'd0ldMb. 
-^(âanaçaUÈ-  Souto.. —  Castro  Piní» .-^^aHoadar 
Piffes, 
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N.  184  A— 1906 

Redacção  final  do  projecto  fi.  Í84^  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  RepvJhlica  a 
conceder  um  anno  de  licença^  com  ordenado^ 
ao  Dr.  José  Augusto  de  Oliveira^  juiz  da 
i3^  Pretória  da  Capital  l*ederal,  p^.ra  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier 

O  Coní^resso  Nacional  resolve: 

Artiíço  único.  E'  autorizado  o  Presidente 
«<ia  Republica  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  Dr.  José  Augusto  de  Oli- 
-veira,  juiz  da  13*  Pretória  da  Capital  Federal, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 
jevogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  4  de  outubro  de  1906. 
'^Gonçalo  Souto,  —  Castro  Pinto, —  Salvador 
Pires. 

N.  185  A  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  i85^  deste 
anno^  que  autoriza  o  Presidente  da  Repu^ 
blica  a  conceder  a  Alberto  Lima  da  Fonseca^ 
escrivão  da  5*  Vara  Crimina!  desta  Capital^ 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  imico.  E'  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  a  Alberto  Lima  da 
Fonseca,  escrivão  da  5*  Vara  Criminal  desta 
Capital,  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  4  de  outubro  de 
1906.  — Gonçalo  Souto,  — Castro  Pinto,  — 
Salvador  Pires. 

.  N.  195  A—  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í3I  A,  de  i90ò^ 
emendado  pelo  Senado,  autorizando  o  Pre- 
sidente  da  Republica  a  conceder  a  Leôncio 
José  Pereira  de  Farias,  inspector  de  i*  classe 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  dez 
mezes  de  licença,  com  ordenado^  para  tratar 
de  sua  saúde 

(Vide  projecto  n.  131,  de  1905) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  inspector  de 
1»  cla<se  da  Repartido  Geral  dos  Telegi^ar 
phos  Leôncio  José  Pereira  de  Farias,  dez 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  4  de  outubro  de  1906. 
— Gonçalo  Sauto, — Castro  Pinto, ^Salvador 
Pires, 


N.  208  A— 1906 

Redacção  fitial  do  substitutivo  ao  projecto 
n.  30,  de  Í905,  que  fixa  os  veyicimentos  dos 
conferentes  das  Cfxpatazias  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro 

(Vide    projectos  ns.    30  B,    de   1905    e    208, 
de  1906) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Os  conferentes  das  capata- 
zias  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  perce- 
berão 08  seguintes  vencimentos,  dos  quaes 
dons  terços  constituirão  o  ordenado  e  um 
terço  a  gratificação:  conferontes  de  1^  classe, 
234$  mensaes ;  conferentes  de  2^  cljisse,  195$ 
mensaes ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  4  de  outubro  de  1906. 
— Gonçalo  Souto. —  Castro  Pinto,  —  Salvador 
Pires. 

K  lido  e  vai  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  208  B  —  1906 

Redacção  pari  nova  discussão  da  emenda 
destacada,  de  accôrda  com  o  Regimento  In^ 
terno,  na  5*  discussão  do  projecto  n.  30  B^ 
de  Í905,  concedendo  aos  fieis  de  armazém/  e 
aos  ajudantes  das  Capatazias  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro  mais  ditas  quotas  de  gra^ 
tificação 

(Vide  projecto  n.  33  C,  de  1905) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Os  fieis  de  armazéns  e  os 
ajudantes  das  Capatazias  da  Alfástáe^^  do 
Rio  de  Janeiro  terão  mais  duas  quotas  de 
gratificação;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  4  de  outubro  de 
1906. — Gonçalo  Souto. — Castro  Pinti), — Salwt^ 
dor  Pires, 

O  Sr.  Px^esidente  —  Está.  finda  a 
leitura  do  e  pediente. 

Passa-se  a  continuãição  da  discussão  do  se- 
guinte i^equeri mento  do  Sr.  Pedro  Moacyr, 
apresentado  na  sessão  de  29  do  mez  passado: 

«Requeiro  que  o  projecto  n.  133  C,  rela- 
tivo á  eliminação  das  restricções  das  amnis- 
tias concedidas  em  1895  e  1898  aos  revolu- 
cionários de  1893,  seja  dada  para  a  ordem 
do  dia,  independentemente  de  informações 
solicitadas  ao  Poder  Executivo  de^e  o  anno 
passado.» 
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Tem  a  palavra  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

O  Sx-.  Tl&omckz  OavaloAnti  diz 

quo  o  seu  illustre  collega,  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  Sp.  Pedro  Moacyr,  occupou  durante 
duas  sessões  a  attençâo  da  Gamara,  com  o 
intuito  de  demonstrar  a  procedência  do  seu 
requerimento,  em  que  pede  que  sejam  dis- 
pensadas as  informações  solicitadas  pela  di- 
gna Commis^o  de  Finanças,  afim  de  ficar 
habilitada  a  dar  parecer  sobre  o  projecto 
n.  133  C,  de  1905. 

Não  obstante  o  robusto  talento  que  possue, 
o  seu  referido  collega  encontrou  séria  diffl- 
culdade  para  conseguir  seu  fim,  pois  preci- 
sou entrar  era  divagações  que  nada  tinham 
com  o  requerimento.  S.  Ex.  ieu  &  Gamara  a 
marcha  que  teve  o  projecto,  nao  só  no  seio 
das  Gommissões  de  Gonstituição  e  Justiça,de 
Finanças   e   de  Marinha  e  Guerra,  como  no 

Sroprio  recinto,  mas  não  leo  o  ponto  capital 
o  requerimento.  Preencherá  esta  lacuna, 
limitando  aó  a  isso  a  sua  vinda  á  tribuna. 

Depois  de  ler  o  parecer  dado  pela  Com- 
missão  de  Finanças,  presidida  pelo  Sr.  Fran- 
cisco Veiga,  á  emenda  que  depois  passou  a 
ser  o  projecto  a  que  se  refere  o  requeri- 
mento, atfirma  que  esse  parecer  foi  condi- 
cional e  não  favorável  á  emenda.  A  Gom- 
missão  deixou  a  approvação  da  emenda  ao 
critério  da  Gamara,  dizendo,  porém,  que  no 
caso  de  ser  ella  approvada,  seria  destacada 
para  constituir  novo  projecto^  e  que  informa- 
ções a  respeito  delia  seriam,  então  solicita- 
d^aa  Governo. 

nTBL  mostrar  quão  difficil  era  a  incum- 
bência do  Sr.  Pedi>o  Moacyr,  demonstrará 
que  S.  £x.  acabou  condemnando  o  seu  pró- 
prio requerimento.  Antes,  porém,  fará  con- 
siderações sobre  o  assumpto  de  que  cogita  o 
projecto,  mesmo  porque  o  seu  nobre  collega 
também  delle  se  occupou  largamente. 

Amnistia,  em  toda  parte  do  mundo,  nunca 
teve  a  amplitude  que  lhe  quiz  dar  o  illustre 
representante  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Teve  seu  inicio  na  Grécia,  na  época  em 
que  era  governado  o  paiz  pelos  trinta  tyran- 
XM».  Nessa  occasião,  um  dos  seus  filhos  levan- 
tando-se  e  dando  combate  á  tyrannia,  ven- 
ceu-a  e,  depois,  publicou  uma  lei  em  que 
estabelecia  o  esquecimento  dos  actos  violen- 
tos daquella  occasião,  praticados  pelos  seus 
partidários* 

Foi  estalei  que  deu  origem  á  palavra  — 
amnistia,  estabelecendo-a,  porém,  restri- 
cta,  parcial,  condicional. 

Lendo  essa  lei  em  sua  integra,  diz  que  ella 
exceptuava  do  perdão  do  crime  aos  trinta 
tyrannos,  inclusive  osdecenviros. 

Tendo  sido  a  amnistia  instituída  em  um 
caso  como  este,  não  se  pôde  emprestar  á  pala- 
r*       TI 


vra  sentido  diíferente  daquelle  que  o  setí 
imaginador  lhe  deu. 

A  amnistia,  em  sua  origem,  teve  por  fim 
perdoar  o  crime  antes  da  sentença,  impondo 
o  silencio  sobre  o  ftwsto  delictuoso.  Póde-se 
dár  o  perdão  depois  da  sentença,  a  amnistia, 
porém,  perdoa,  em  regra,  antes  e  concede  o 
esquecimento  dos  factos  delictuosos.  Entri^ 
isto  e  a  these  absoluta  de  que  toda  amnistia 
deve  ser  ampla  e  completa  ha  grande  dif- 
ferença. 

As  amnistias  no  Brazil,  de  1842  a  1895, 
foram  sempre  regidas  pelo  decreto  n.  155, 
de  1842  e  porelle  so  vê  que  desde  esse  anno 
(1842)  os  militares  amnistiados  não  teem  di- 
reito a  vencimentos,sinão  do  dia  de  sua  apre- 
sentação em  diante  ;  e  que  o  tempo  em  que 
estiveram  auácntes  do  serviço  militar,  não 
tem  sido  contado  para  elfeito  algum,  mesmo 
quando  licenciados. 

Não  ataca  o  projecto  radicalmente,  tanto 
que  apresontou  uma  emenda  collocando  os 
militares  amnistiados  nas  condições  eátabe- 
lecidas  nelo  decreto  citado. 

Quando  aqui  se  discutiu,  em  1895,  esse 
assumpto,  apresentou  também  uma  emenda 
applicando  a  mesma  doutrina,  sendo  con- 
trario á  collocação  dos  oíficiaes  no  quadro  da 
reserva. 

O  orador,  referindo-se  ao  militar  revoltoso, 
mostra  que  quando  lente  só  tem  recebido  o 
ordenado  desse  cargo  (lente)  e  que  quando 
occupa  uma  cadeira  no  Parlamenta,  não 
pôde  ser  chamado,  nem  é  obrigado  a  com- 
parecer ás  fileiras  do  exercito  ou  da  ma- 
rinha. 

Em  seguida  o  orador  mostra  que  o  autor 
do  requerimento  pelo  que  disse  ante-hontem 
e  repetiu  hontem,  que  não  pedia  que  fosse 
dispensado  o  parecer  da  Commissão  de  Fi- 
nanças, está  de  accôrdo  com  a  mesma  Gom- 
missão,  mantendo  portanto,  o  seu  requeri- 
mento. 

O  orador  diz  que  o  nobre  Deputado  foi  in- 
justo para  com  o  Sr.  Ministro  da  Marinha 
sobre  o  pedido  de  informações,  pois  que 
S.  Ex,  nromptificou-se  a  pedil-as  a  quem 
podia  oal-as,  e  affirma  que  da  exactidão 
desse  ftMto  a  Gamara  ha  de  ter  a  certeza 
absoluta  quando  vierem  taes  informações. 

Finaliza  declarando  que  votará  contra  o 
requerimento.  (Muito  bem  ;  muUobem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  ea* 
cerrada  a  discussão  do  requerimento  do 
Sr.  Pedro  Moacyr  e  adiada  a  votação. 

O  iSx*.  Meneasos  I>oria— Peço  a 

palavra. 

O  Sx*.  Presiclente— Tema  palayra 
o  nobre  Deputado. 
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O  Sr.  M:eiiozee  Oarl»— Pedia  a 
palavra,  Sr.  Presidente,  untcameni»  para 
èATiar  &14esa  um  requerimento  de  informa- 
ções. 

Vem  A  Mesa,  é  lido.  apoiado  e  posto  era 
discussão  que  é  encerrada  sem  debate,  e 
adiada  a  votação,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que,  por  intermsdio  da  Mesa, 
requisíte-se  com  urgência  do  Ministério  da 
Guerra,  o  relatório  da  inspecção  feita  á 
Colónia  Militar  de  Iguassú  pelo  coronal  Sa- 
veriano  Carneiro  de  Sá  Rego. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1906.— 
M^ifMzes  Daria. 

O  ISr.  Gerina^no  Hd«sloobear 

— ^Peço  a. palavra. 

O  Sr.  l?re«idloiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Ge  .mano  Hasslocher. 

'O  ?^r,  O-ermariio   Massloclieir 

(•)— Sr.  Presidente,  vou  mandar  á  Mesa  um 
projecto  de  lei,  que  justificarei  em  poucas 
palavras. 

E'  conhecido.  Sr.  Presidente,  o  clamor  da 
população  inteira  deste  Districto  coatra  o 
regimen  policial  existente . 

Não  ha,  Sr.  Presidente,  talvez  na  superfí- 
cie da  terra,  um  regimem  policial  em  ci- 
dade alguma,  que  se.ja  tão  máo,  cotno  o  da 
Capital  do  Brazil.  As  leis,  por  melhores  que 
fejam,  tendentee  a  salvaguardar  os  interes- 
M8  dos  cida.d&e8,  postas  ao  lado  dos  direitos 
iiikdividuaes,  >eâo  faUeadas  pelo  noefio  regi- 
men qud  «e  tifaostorma,  desde  o  primeiro 
àká  da  ^ua  é^vceução  em  outros  tantos  meids 
Aã^i^orrupçao  ao  serviço  do  pessoal  encarre 
gado  da  policia  neste  Districto. 
^XL^ãpquQFO.we referir,  Sr.  Presidente,  ao 
llliefi^  soperter,  ^s  delegados  e  miXito 
^  [ioe,ao  chiàjjb  ^  .policia,  mas  ao  pessoal 
^l^gacÁas^ié^  é,  ao  .pessoal  dòs  agd&teâ 
lido,  aes^scriv&ês  de  polida. 

«i«|?7l^eftidwte,*%i«a  dtsisitfteia  de  iDlM«« 
]rf^SHMili^^^«ÉÍEMci<Mfattidatô  in«Mrao,   asm  «ea 
AAMWi  cflfi><^tis  <«{idiMlf<m,  pôde,  mm  tx- 
aggem,1ie)^(!lNtfp%taliav)aPitm  QbvitdeigataiOT 
í  rc^aita  '^ystematicameBte, 

_.^  ^  ^^^    io,/exí*í>«t-t»  a  M,  «m 

tadas,  como  fazendo  parte  deâse  pedsoal  áa' 


iStò^dia,  SrVPrcSidente,  em  que  urnaaàJUH 


ridade  enérgica,  uma  vontade 

'  (*)  Eite  4iscursn  cio  foi  reTiiUt(M4iy«rMii». 


forte  e  fo* 


tente  extirpar  por  meio  de  uma  ac^  se- 
gura os  vicios  que  dominam  no  seio  desU 
sociedade,  ella  teria  oontra  si,  em  priraeir.o 
logar,  as  ^escrivanias  polioiaes,  porquanto 
essa  autoridade  ao  mesmo  tempo  que  zege- 
neratse  moralmente  o  nosso  meio,  que  re- 
formasse osco  Ntuines  e  vicios,  fazendo  ealtar 
como  o  camegâo  da  pústula  os  males  que 
perturbam  tào  profundamente  nossa  vida 
social,  as  autoridades  policiaes  teriam  oon- 
tra si,  antes  de  .udí>,  os  prateNtos  dos  escri- 
vães e  agentes  de  policia. 

Sr.  Presidente,  o  jogj  do  bicho  é  perseguido 
nesta  cidade  ;  mas  o  jogo  do  bicho,  que  sus- 
tenta oi  escrivães  e  o  pessoal  subalterno  da 
policia,  fúncciooa  segundo  o  tributo  que  de- 
cidem pagar  aos  mesmos. 

As  casas  de  bicheiros  que  não  se  resolvem 
ou  não  concordam  em  contribuir  para  a 
manutenção  dos  escrivães  podem  conaiderar- 
se  como  eternamente  perseguidas,  ou  então, 
terão  de  contribuir  por  outra  forma  para  a 
manutenção  des^e  pessoal  sem  brio. 

O  Sr.  Esmbiulldino  Bandeira  —  A  pbrase 
está  b3m  bordada  de  adjectivos. 

O  Sr.  Germavo  Hasslocher  —  As  cscri- 
vania>;  do  polícia  tributam  os  bicheiros  de 
uma  forma  original.  0^-  escrivães  são  joga- 
dores forçados  de  um  grupo  dc6tcAo5,em  cada 
bicheiro,  de  forma  que,  si  o  bicheiro  não  tom 
uma  contribuição  certa  a  pagar,  contribue 
indirectamente,  pagando  o  bicho  que  deu. 
Assim,  no  dfa  em  que  dá  o  cavMo  èlfeé  otiri- 
:^ado  a  pairar  o  cavailo,  no  dia  em  que  dá  o 
burro  pagão  burro  e  no  dia  em  qve  dá  o 
touro  paga  o  touro. 

isrto  é  tão  indecoroso,  Sr.  Presid«it)e,  que 
as  casis  de  jogo,  que  no  Rio  de  Janeiro  hoje 
poluíam,  que  existem  em  todas  as  «squiaia», 
affrontosiniÈento,  rodando-se  a  releta  aos 
0ÍhO5  do  publico  e  das  autoridades  policiaes, 
já  hoje  funecionam  ostensivamente,  «  pa^ra 
as  suas  inatignraçoes,  espectaculosamente 
enviam  convites  á  imprensa. 

Ainda  ha  bem  poucos  dias  defiH»  «^<mr- 
tura  dei«ma,graade  casa  ^e jogo  oom.OAome 
dd-cCIub  flateraaoional»,  ãvruadas.Marrecaa, 
imo4a  iidot^avidada^a  imjM^ensa,  a  policia, 
inOÊÍo  até^  delegado  da  ^^ireumecripçao  à&io 
oonvidadorA  daria  pri«Miira  vidia<ia<r0lÀta. 
dacido  a»iBi  inicie  .<M)..j^i£o  oiesse  élub;  e 
tudo  áslQ,  Sr.  Presideate,  >com  aiiM^ inge- 
nuidade do  arrepiar  os  cabeUos  ■  Mta),  je 
oomo  âescoDheeimente  completo  oe  wáo 
qfOLmío  existe.fio  Oodlga^eaal. 

Mas,  Sr.  Presidente,  .não  é  «ó  isto* 

(Si  ao  meio  rdessa  e^ptoa^to  .indâoe^esa 

ifto  tett¥«Bse<o«»bU»io^  Km^A  i4o>flncla^«e, 

por  vezes  se  vtNuulíiraoia  mi  «ma  it^l^ma 

pidra^cidàdioi,  -eíu  oaâa  viiTia;  jMfipte  t> 

^|j«(MarfttteT9ftfl& '4«Bia  c^nti^lKiioftoAon»- 
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myio  para  oj^jilarar  tr^oj^HUl^Hieiate  p  ^a 
pegQcio,  v^  t9^  maja  4p  que  h^rmomw^  p6 
«608  mteresMS  com  a  pplicja ;  e  eUp  que 
paga,  6  porqqe  o  n^ocio  ÍÁ  fis^Sk  i^^  e  pâ^a 
xpuiio  m^ifl. 

Porém,  o  qae  jçAo  é  justo,  Sr.  Presi4ente, 
é  qae  a  poUcia  |)troci|re  fazer  reada  por 
meio  de  violeacia$  ioaudiUs.  Ella  peita^gvie 
aos  j^bves,  os  infelizes,  os  pequeaos,  os  .jo- 
gadores de  Dickeis ;  levpim-nxis  para  a  es- 
tação policiai,  e  U  lavram  f^ntc  s  de  âa- 
grante  para  sujeitarem  esses  infelizes  a  uru 
processo  de  flança,  em  que  lhes  «Lo  extor- 

taidoe  sy  .te  natioameate  50$  por  cada  um 
elles ;  quando,  por  lei,  de  aocôrio  com  o 
regiineoto  de  eoHtas,  não  é  possível  cobrar-se 
mais  do  que  Sa^J. 

Esses  factos  que  tenho  observado  seguida- 
mente, constituem  um  roubo  systhematisado 
4a  policia. 

Hoatem,  ei»  eu  alada  chamado  por  um 
pobre  e  obscuro  italiano,. n)eu  vendedor  ^ 
joroaas,  ha  7  anãos,  que  acabava  de  a&p  re- 
colhido preso  por  ser  acousaáo  de  vendar 

AvraiicaFaiA4he  100$  para  fiança,  e  o  e^ 
«fivão  da  17^  delegacia  exigia  53$  p^^a  ^s 
costas ! 

Pui  prestar  a  fiança  por  esse  homem  e, 
na  occasiâo  do  pagar,  pedi,  confavine  r^& 
faculta  a  lei,  o  recibo  de  50$. 

O  escrivão  declavrou-me  que  não  dava  o 
reqiho,  pqrque  (p^íf^yy^  tqxtu^)  aquilo 
era  negocio  delle ;  que  cobrava,  porque,  ^i^ 
não  f<p^^se  jSffQ,  de  Aada  vaj^a  estv*  cobran^Of 
âácçaj^i^  o  Broc03sp  dossa  Qaíure;2a*  Do- 
<;larõju-pe  mais  ^ne  sempre  cobrou  50$,  e 
q^e^^dosps  esci^Iv^s  c4)l*Ani  e^  ^M^i^tiia 
I^ara  o  prpfíeisãp  de  âaaça. 

E  ô  vei-dade,   Sr.    Pr^sid^Wte  ! 

Dei-me  ao  trabalho  de  percorrer  vari0âi 
prjtoriaee  verifiquei  quo,.jeai  quatco  anuQS,' 
foram  remettidos  para  diversas  ppatovia^ 
1.916  autos  de  flagrante  delicto  de  jocfo  ^ 
bicho  em  que  es  afiançados  pagaTam  todosi 
50$  e  que  n^ffyimÂM^  foi  condemnadp  ; 
ao  contrario,  era  1.91^  processos  foram  toqoa 

Sr*  ^SS*deate,   em  qu^^^  mlí? 
pop^^eip  W  um   ftiiuíçmar^  U  .^ustiç* 

de  uma  parte  20  róis  mais  do  àuPi)'  ip^  ^f^ 
thematicamente  marca,  essa  autoridade  jdmi 
esse  algaQip,.^a.ma  |unc<4Qg^|0  g[|(9rd|díidi 
para  todo  sempre,  demittido  e  eucarcerajdo 


s^r 


NoAjo  4»jUmmf*,  jHi.vtDte.e  .taotos  psJ 
crivãee^iie  m^m^^s^^mr^slim  '9ÍA>i)a  ^m 


^mprc^cei^   dej^p  de   bicho:    todos,  por- 
^  fTÇíW,  ,rojsff;>ai^  27$  em   cada  pfoçesjiQ   de 


ha  iim  ^rivão,  que,  com  um  chefe 
de  policia  eAorgiqo,  ze)oso  p  cumpji^dor  da 
lei,  pQ>sa  contiau^.r  24  horas  ao  posib  que 
oxjerce. 

Ha  i^m  meio,  porém,  Sr.  Presidente,  de 
resguardar  os  direitos  individuaes  ejcpo^tos, 
aão  ú,  ^çap  da  justiça— porque  estvr  a  isso 
exporto  é  um  berp  para  a  sociedade  e  todos  nós 
es&mos  expos^  Í  ella  e  é  cumprindo-^  a 
lei  Qe(meate  e  puniado-se  i^us  transgresso- 
res^ é.  aâ,o  estarmos  expostps  á  ganância  vexa. 
tona  dos  íjuacçionarios  que  transformam  o» 
seus  postos  ein  fontes  de  renda,  de  sé^e 
Ihanie  uaiurez^. 

Além  distQ,  o  meio  que  propopho  é  o  de 
prpporplQf^^r    ao.s  cidadãos    resáscir^m  os 

fireju^.qs  ev^ntii^es,  quando  declarada  in- 
upta  a  sua  p|*iã!^  e,  ipso  facto,  a  ííança'por 
qXIbs  .presiada . 

Veihp  açpd^r  á^ ^e$Qidíí)i4^  de  me^.s  pon- 
cidadâb0,  apr6se|it£|>ado  n^  projecto  de  lei 
em  virtude  do  qual  todo  aquêlle  qiíe  fôr 
ppeso  e  s^ioitp  ^  fiança,  depçsitará  conjun- 
tameate  cojn  o  valor  da  fiança  a  i^lpor- 
tancía  das  custas.  Si  elle  fôr  .absolvido,  le- 
vantará, não  só  a  fiauça,  cotmo  t^onhem  o 
deposito  das  custas,  iiido  os  âinAeix^aarios 
per£8i»el-as,  oomo  de  direito,  na  M^a^ipali- 
dade,  que  é  quem  as  paga. 

Acabe-se  com  o  abusj  á»  se  preader  p  in- 
dividuo e  s)^eitaI*o  ao  prpcaea)  ie  âa^ça 
sómeata  para  se  lhe. ealorq^uiir. 50$, #,. (ter- 
minado o  pivooesse,  o  ladivKbiD  almlvido 
«unoa  mais  receber  m  50$  que  ^lepr-eseiia^m 
eomxaa  «auito  elevMa  para/o  'prQl^it%rio, 
sobretudo  .pam  homeos  que  miiàtas  .y^zes 
resQrrem  ao  jogo,  porque  .pão  paoMtfam 
ouiso  meio, de  vida ;  trabalha^i  c^mo  agen- 
tes, intermediários  de  baoqiíeirofi  foirtes, 
porq«e  os  desgiaçados  q^e  ^  p(Miq)a  lai»  ^ 
prisão  niA  são  es  culpados,  pois  MV^Hes 
sabem,  se  ã^c^utelar. 

Mandp  4  íNfosa  o  JsmfL  projectotde  toi,.^mo 

medida  m;^]^  te ;   e  prjBfflgamiw  Auid%r  de 

dotar  a  policia  Quup  uma  ^wg^aÃ^a^  jjpais 

]3uriji8âariat'SlW  >iiniiM¥K^    iWai^.^Qscomid^fs  ao 

iijieatef  pair^C^i^  qi^id.  podam  .viv# . 

jietos  iiiirc^iJTjirtanaias :  jaãp  iiwe«iia4mw>|^^ 
circumstancias  ipara  es  ^/esoriEãiStiiii^l^em 
,W^^'Wl^m^i}í^^^    yiv^.^lVí»rada- 


ha  tesmâás 

ntTr  n^  'Uiff  'Vfn 
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Tinha  sido  recolhido  ao  xadrez  da  17»  oir- 
cumscrip^o  um  menino  italiano  de  12  annos 
de  idade,  por  ter  sido  encontrado  vendendo 
bilhetes  da  loteria  «Esperança».  Era  noite 
escura  e  eu  sahi  da  delej^ia  com  o  coração 
confrangido,  tendo  ouvido  os  gritos  daquella 
pobre  criança  que,  encerrada  em  um  xadrez 
sem  luz,  pedia  por  compaixão  que  lhe  dessem 
um  pouco  de  agua* 

O  menino  estava  amedrontado  por  se  en- 
contrar naquelle  logar  e  a  impiedade  po- 
licial ria-se  daquella  miséria,  esquecendo-se 
que  estava  talvez  contribuindo  para  que 
mais  um  infeliz  entrasse  uo  caminho  do 
crime,  pois  a  criança  se  encontrava  no  meio 
de  homens  bobados,  não  sendo  ella  vaga- 
bunda, antes,  trabalhando  para  dar  de  comer 
a  seus  pães  ou  irmãos  x>equenos. 

Espero  que  essa  vergonheira  que  ahi  existe 
encontre  finalmente  um  governo  que  a  re- 
forme de  fond  en  comble  e  dê  a  esta  cidade 
uma  policia,  ao  menos  de  accôrdo  com  nossas 
tendências  e  na  altura  da  civilização  que 
aspiramos.  {Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  I*resid.eiite— O  projecto  fica 
sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação. 

Compareceram  mais  os  Srs.  Deoclecio 
de  Campos,  Justiniano  Serpa,  Passos  Mi- 
randa, José  Euzebio,  Christlno  Cruz,  Joa- 
quim Cruz,  João  Cordeiro,  Bezerril  Fonte-' 
nelle,  Graccho  Cardoso,  Thomaz  Accioly,  Ju- 
venal Lamartine,  Appolonio  Zenaides,  Af- 
fonso  Costa,  Esmeraldino  Bandeira,  João 
Vieira,  José  Marceilino,  Cornelio  da  Fonseca, 
Malaquias  Gonçalves,  Júlio  de  Mello,  Pedro 
Pernambuco,  Domingos  Gonçalves,  João  San- 
tos, Leovigildo  Filgueiras,  Tosta,  Bulcão 
Vianna,  Augusto  de  Freitas,  José  Ignacio, 
Leão  Velloso,  José  Monjardim,  Torquato  Mo- 
reira, Graciano  Neves,  Mello  Mattos,  Pedro 
de  Carvalho,  Mayrink,  Alcindo  Guanabara, 
Fróes  da  Cruz,  Balthazar  Berpardino,  Amé- 
rico Wemeck,  Galvão  Baptista,  Pereira 
Nunes,  David  Campista,  José  Boniíkcio,  João 
Luiz  Alves,  Antero  Botelho,  Francisco  Bres- 
sane,  Christiano  Brazil,  Honorato  Alves, 
Paulino  Carlos,  Joaquim  Augusto,  Altino 
Arantes,  José  Lobo,  Rodolpho  Miranda,  Va- 
lois  de  Castro,  Xavier  de  Almeida,  Marcelio 
Silva,  Benedicto  de  Souza,  Alencar  Guimar 
rães,  Elyseu  Guilherme,  WencesLãu  Escobar, 
Antunes  Maciel,  Simões  Lopes,  Cassiano  do 
Nascimento  e  João  Abott. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
tipada,  os  Srs.  Paula  Guimarães,  António 
Bastos,  Ferreira  Penna,  Ar thur  Lemos,  Rogé- 
rio de  Miranda,  Costa  Rodrigues,  Dunshee  de 
Abranches,  Joaauim  Pires,  João  Lopes,  Paula 
e  Silva,  Teixeira  de  Sã,  Estacio  Coimbra, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Angelo  Neto,  Ray- 


mundo  de  Miranda,  Domingos  Guimarães,. 
Neiva,  Irineu  Machado,  Heredia  de  Sá,  Ro- 
drigues Peixoto,  Francisco  Botelho,  Sabino 
Barroso,  Viriato  Mascarenhas,  Bernardo 
Monteiro,  Rodolpho  Ferreira,  Carlos  Peixoto 
Filho,  Callogeras,  Camillo  Soares  Filho,  Hen- 
rique Salles,  Wencesláo  Braz,  Olegário  Ma- 
ciel, Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Alberto 
Sarmento,  Adolpho  Gordo,  Carvalho  Chaves, 
Vidal  Ramos  Júnior,  Campos  Cartier  e  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque. 

E  sem  causa,  os  Si*s.  Aurélio  Amorim. 
Luiz  Domingues,  Arlindo  Nogueira,  João 
Gayoso,  Eloy  de  Souza,  Castro  Pinto,  Pereira 
de  Lyra,  Virginío  Marques,  José  Bezerra, 
Epaminondas  Gracindo,  Miguel  Calmon,  Pe- 
dro La^o,  Rocha  Leal,  Garcia  Pires,  Sã 
Freire,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Pereira 
Lima,  Themistocles  de  Almeida,  Paulino  de 
Souza,  Teixei^  Brandão,  Vianna  do  Castello, 
Francisco  Veiga,  Francisco  Bernardino,  La- 
mounier  Godofredo,  Bernardes  de  Faria, 
Bueno  de  Paiva,  Adalberto  Ferraz,  João 
Quintino,  Mello  Franco,  lindolpho  Caetano, 
Carlos  Garcia,  Ferreira  Braga,  Jesuino  Car- 
doso, Cardoso  de  Almeida,  Cincinato  Braga, 
Rodrigues  Alves  Filho,  Eduardo  Sócrates, 
Hermenegildo  de  Moraes  e  Victorino  Mon- 
teiro. 

Passa-seã 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  112  Srs.  Depu- 
tados. Vae  se  proceder  ás  votações  das  ma- 
térias que  se  acham  sobre  a  mesa.  Convido 
os  nobres  Deputados  a  occuparem  as  suas 
cadeiras.  (Pausa,) 

£*  lido  e  julgado  objecto  de  deliberação  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  271—  1906 

Determina  que  o  afiançado  no  processo  crime 
seja  obrigado  a  depositar^  com  o  valor  da 
fiança^  as  custas  desta^  que  só  perderá  no 
caso  de  não  ser  absolvido ;  e  dd  outras  pro*- 
videncias 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.<»  No  processo  das  fianças  crimes,  o 
afiançado  será.  obrij?ado  a  dq^sitar,  oom  o 
valor  da  fiança,  as  custas  desta,  que  só  i>er- 
dera  no  caso  de  não  ser  absolvido. 

Art.  2.<*  Nenhuma  autoridade,  promotor 
ou  escrivão  terá  direito  a  perceber  custas 
ou  emolumentos  em  processo  de  fiança  antes 
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•de  findo  o  processo  a  que  responde  o  afian- 
do. 

Ârt.  3."*  Absolvido  o  afiançado,  levantará 
•o  TaLor  da  fiança,  bem  como  o  deposito  das 
•custas,  sendo  estas  pagas  aos  que  a  ellas 
teem  direito,  pelos  cofres  públicos. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1900.— 
(Hermano    Hasslocher,  —  A*  Commissão   de 
-Constituição  e  Justiça. 

O  Sr.  Px-esldente— Vou  submstter 
a  votos  o  seguinte  requerimento  do  Sr  .Pedro 
Moacyr,apresentado  na  sessão  de  29  do  mez 
passado: 

«Requeiro  que  o  projecto  n.  133  C,  relativo 
á  eliminação  da^  restricções  das  amnistias 
concedidas  em  1895  e  1898  aos  revolucio- 
nários de  1893,  seja  dado  para  ordem  do  dia, 
independentemente  de  informações  solici- 
tadas ao  Poder  Executivo  desde  o  anão  pas- 
sado.» 

O  fSjT.   nriiotii.a.z  Cava/lcanti— 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

OSjr.  I^resid-ente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O    Sr.    Tlioiiia.z     Oa^vAlcaiiiti 

{pela  ordí-m)— Afim  de  encaminbar  a  votação, 
peço  licença  para  ler  o  que  a  Commi-^sio  diz 
a  respeito  do  projecto  sobre  o  qual  foi  pe- 
dida dispeni^a  das   informações  : 

«A  Commissão  deixa  ao  critério  da  Ga- 
mara o  pronunciamento  sDbre  a  emenda, 
deyendo  ella,  em  virtude  do  dispositivo  re- 
gimental, ser  destacada  para  coostruir  um 
projecto  em  separado,  que  terá  mais  uma 
discussão:  caso  seja  approvada,  a  Com- 
missão reserva-se  o  direito  de  apreciar  com 
mais  largueza  o  assumpto,  em  todos  os  seus 
detalhes,  depois  de  pedidas  as  necessaxias 
informações  ao  Governo.» 

Não  vendo  pres3nte  nenhum  dos  membros 
da  Commissão,  tomei  a  deliberação  de  pedir 
4  Gamara  que  considere  a  observação  foita 
no  parecer,  e  ainda  mais  ao  requerimento 
que  a  referida  Commissão  fez  posterior- 
mente, e,  finalmente,  a  declaração,  que 
tem  feito  um  de  seus  illustres  membros  de 
que  não  pôde  dispensjir  as  inrormações,para 
íiar  opai^ecer. 

O  Sr.  Galelio  Oaorvallial— Peço 

a  palavra  para  encaminhar  a  votaciio. 

O  Sr.  Presidente — Tora  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 


O  Sr.  Oa.leâ*o  Oa.rva;l]&a/l  (para 
encamifihar  a  votação)  —  Sr.  Presidente,  em 
uma  das  sessões  passadas  tive  occasião  de 


dizer  á  Gamara  dos  Deputados  que  estas  in- 
formações estavam  sendo  devidamenio  pro- 
cessadas no  Ministério  da  Marinha. 

Provei  corar  os  documentos  que  mostrei  a 
illustres  Deputados,  que  estavam  perto  de 
mim,  que  as  informações  em  breve  seriam 
enviadas  ã  Commissão  de  Finanças. 

A  Commissão  de  Finanças  não  formulou  o 
seu  parecer,  porque  ellas  não  chegaram ; 
mas,  sendo  promettidas,  acredito  que  em 
pouco  tempo  estarão  em  poder  da  Commis- 
são e  com  a  maior  brevidade  darã  ella  o  seu 
parecer. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras — V,  Ex.  se 
leva  por  promessas  deste  Gtoverno  ? 

O  Sr.  "Pedro  Mioaoyr  — Peço  a 
palavra  para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Presiclente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Pedro  IWEoaoyr  (para  enca- 
minhar a  votação)  —  Sr.  Presidente,  as  pou- 
cas palavras  proferidas  pelo  nobre  Deputado 
Sr.  Galeão  Carvalhal  obrigam-me  a  ftizer 
rápidas  observaç^s. 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  entregou  par- 
ticularmente ao  honrado  Deputado  dados  e 
documentos  para  que  eUe  pudesse  provar  ã 
Gamara  que  já  se  estava  tratando,  no  respe- 
ctivo ministério,  de  fornecer  as  informações 
requisitadas  por  esta  Casa,  desde  fins  do 
anno  passado. 

Mas  ou  tenho  medo,  Sr.  Presidente,  de 
que  a  opportunidade,  que  fica  ao  juizo,  ao 
critério  do  Sr.  Ministro  da  Marinha,  seja  de 
tal  modo  indefinida,  se  protraia  de  tal  forma, 
que  as  informações  não  venham  a  esta  Casa 
nos  poucos  dias  que  restam  ao  actual  Go- 
verno. (Aimadd  do  Sr.  Menezes  Dória.) 

E'  preciso  que  a  Gamara  saiba  que  o 
Sr.  Ministro  da  Marinha  não  pôde  fôJlar 
sinão  por  mais  um  mez  ou  quarenta  dias;  e 
quem  em  seis  ou  sete  mezes  não  pôde  cum- 
prir o  seu  dever  de  remetter  â  Gamara  essas 
informações,  pôde  perfeitamente,  pôde  facil- 
I  mente  deixar  de  fazer  em  quarenta  dias, 
pôde  passar  esse  pequeno  prazo  sem  dar 
cumprimento  a  esse  dever,  tanto  mais 
quanto  está  em  fins  de  governo* 

Lembro,  pois,  á  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados, mais  uma  vez,  aquillo  que  já  tive 
occasião  de  dizer  durante  três  vezes  que 
occupei  a  tribuna,  isto  é,  que  a  deliberação 
da  Gamara  deve  ser  proferida  independente- 
mente dessas  informações  do  Governo;  ma- 
xime,  quando  essas  informações  solicitadas 
pdla  Commissão  de  Finanças  se  referem  exclu- 
sivamente ao  quantum  que  se  deve  pagar 
aos  officiaes  revolucionário-^,  o  esta  questão 
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de  &MMuin  Dão  é  sut)stancial,  nSo  é  éíBeaciftl 
para  a  reáoluçao  da  qaestão  de  difeitos  que 
o  projecto  encerra. 

O  8a.  Menezes  Dória  — MvíId  bem. 
Pogto  a  Toio8(  o  requerimento  do  Sr.  Pedro 
Moacyr,  é  ai^M^yaáo . 

ordem}  requer  yerifiea^  da  viação. 

IVocedènd«-se  á  yerificação  da  votação^ 
reconheceH9e  terem  votado  a  farop  49  Srs.  De- 
putados e  contra  24  ;  total,  73. 

t>  ^-rr.  I*iresl<ielité>  —  Ník)  ha  nu- 
mero. Vaese  proceder  á  chathadà. 

Procedendo-se  á  chamada,  yeriâcarse  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Hosannah  de  Oli- 
yeira,  Aggi*ipino  de  Azevedo,  íSitiííttóo  Ouz, 
Bezerril  Fontenelle,  Cornelio  da  Fonseca, 
Arroxeilas  Galvão,  Elpidio  Mesquita,  Tòr- 
quato  Moreira,  Bulhões  Marcial,  Ma3rrink, 
Fróes  da  Cruz,  Galvão  Baptista,  Henrique 
Boi^géÉ,  Xoão  Luiz  de  Cam{>oB,  Leite  de 
Ca^rò,  Anteío  Botelho,  Francisco  Bressanc, 
Lindòlpho  Caetano,  Epaminondais  Ottonl,  No- 
gueira Jagilaribe,  Eloy  Chav^,  Paulino 
Carlos  e  Joaquim  Augusto. 

t>  iSi^^l*rôgiicletite  —  Resí»ndei»ara 
4  chamada  94  Srs.  Deputados.  Nftd  ha  nu- 
me:^ pára  00  pro^uir  nas  vòtaçdéà. 

Passa-6e  á  matoria  em  discussão. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Arlindo  No- 
gneSra,  Sérgio  Saboya,  Alberto  Maranhão, 
Arthur  Orlando,  Barbosa  Lima,  Astolpho 
Dutlra^  Ribeiro  Junqueira  e  Domingos  Maa- 
carenhas. 

B'  annunciada  a  continuaoão  da  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  224,  de  1906,  fixando 
a  despeza  do  Ministério  da  Guerra  para  o 
exercício  de  1907. 

O  »r.  F*r^#iid^xite— Contínua  a  dis- 
(i\i6skú  do  art.  1*  do  profecto. 
Aeham-^e  sobre  a  mesa  diveí^sas  emeàdas. 

São,  successivamente,  lidas,  apoiadas  e 
postas  em  discussão,  conjunctameinte  com  o 
projecto,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  224 
(Orçamento  da  Guèrrirâ) 

Aiiicrefleente-se  onde  convier : 

AtV.  O  Qovel*no  flca  atii)(>i^Íi:ado  a  fazer 
as  dMj^za^  necessaarias  para  êútèit  os  Arse- 
naéM  dè  Gúei^  do  Rio  de  Jikiiè&ò,  Par&  e 
Rio  G^randie  áo  Sul  oom  o  líiafeíPíal  4ieee^aí1o 
ao  ftibricô  dos  fúsis  em  uso  no  exercito. 


§  O  Governo  fica  autorizado  a  coneèder 
prémios  de  animação  á  industria  do  aço  nO' 
paiz,  podottda  thzfst  contraòtos  eoor  a  I^briéè 
ou  AbbHcás  qttiB  se  fHfida^m  para  aic4ttiMçÍ(> 
ànlktia^  da  quantidade  necessária  ao  fabrioo 
dlBssas  armas. 

Accroscent^^e  á  rubrioa  XII : 

Art.  O  Governo  fica  autorizado  a  ete- 
cutar  o  projecto  da  Directoria  Geral  de  En- 
genharia par*  a  constiWcçSo  e  reco!i>ti*ttcç*o 
de  qttartéís,  podendo  abríí  para  is5D  o  «íe- 
dtto  es|)ecial  de  20.060:00<9|,  ^ne  serão  diâsh 
piBndidos  em  quatro  exercícios. 

Accfesceate-^e  onde  tíonYler : 

Para  construcção  de  pc^ygonds  e  Itnhirs  de 
tiiH>  pai^a  instrucção  de  oracíaes,  infbtlorôs 
e  soldados,  50:0(^0$000. 

Sala  das  sess()es,  5  de  outubro  de  1906.— 
Mcindo  Guanabara. 

Art.  Fica  o  Governo  autormdo  a  extin- 
guir a  classe  dos  semi-intemos  do  Collegio 
Militar  e  estabelecer  um  Ekt^roatD  em  edi« 
ftcio  próximo  do  referido  collegio. 

§  1  .<»  O  externato  que  ficará  sob  a  mesma 
aldmi&istração  do  internato,  eonstituiri  uma 
dias  companhias  de  alamnes. 

§  2.''  Leccionarão  no  externato,  os  dooeih- 
tès  do  Collegio  Militar,  que  forem  desii^Rados 
pelo  respectivo  commandante,  percebeado  a 
gratificação  mensal  de  150$000. 

§  3.<>  Para  execução  do  disposto  neste  ar* 
tigo,  fica  o  Governo  autorizado  a  fkcer  as 
necessárias  modificações  no  actvai  regula^ 
mento  do  Collegio  Militar. 

Saia  das  sessões,  5  de  outubro  de  1966. — 
Bdttardò  Sócrates. 

O  191*.  Pi*e»ltl^xite— Tem  a  paiavira 

o  Sr.  Diogo  Fortuna. 

O  Sr.  r>fiois>o  F^ot^tantt,— Sr.  Pi^- 
sidente,  V.  Kx.  meMevaráque,  íiaftitfa 
tão  adeantada  em  que  vae  o  debate  do  Ot-^ 
çamento  da  Guerra,  {ft^tes  a  eneei^rarHse  o 
seti  segundo  turno  refiMentat,  e«  vMbli 
oorii  aittiitrha  palavi^a  Aesaatorizada  {ntí& 
apoiado^),  occupar  por  alguns  líiomelttè^  a 
attenção  da  Camará. 

Depois  dos  brilhantes  discursos  proferides 
neste  recinto  pelos  iUustres  oollegas  qoe  tne 

Srecoderam  e  que  com  tanta  proficiência 
isoutiram  a  matéria,  a  tmío  de  podeor^se 
consideral-a  esgotada,  evidenotandò  assim 
a  alta  comp3tencia  que  todos  nós  lhes  reco- 
nheúômos,  eu  àão  me  anittfaría  a  vú?  á  M- 
buna,  Si  não  fosse  o  dever  que  tenlio,  asso- 
ciado á  intima  satisfiição  q«e  títipmÉmíOy 
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de,  senapre  qji^  ^  ^^  oíTeoece  oppoiírtuai 
da4a«  ciudar  do  lU^aso  soldiido. . .  {Ãp^iaá^s.) 

0»8ik^  Sebzedbllo  Corrêa  —  Y.  Ex.  Í^Ua 
eom  grande  autaridade,  pois  que  tem  s^xv 
viços^releyiintes  ao  paiz. 

0'8r»  Dioeo  Fortuna---.  ...af^ar  de  estar 
lia  iilgam  tampo  fora.  do  serviço  <^  exareito^ 
a  cuja  cooporação  sanitaiúa  tenlioa  honpa  de 
pertGDOor. 

teto.expMca-se  pelo  habito,  liabito  adqui 
rido  em  38  ânuos  de  serviço,  o  quo  dá. 
log(n^  a  que»  mesmo  com  assento  nesta 
Gamara,  eanio  mç  esqueça  de  que  sou  solr 
daáo' medico  e  de  que  a  saúde  do  soldado 
derasfir  uma  dli^  minhas  priooipaes  pro- 
oocnpaçoes. 

Sr.  Pceeidente,  ha  pouco  di^se  qjie  ooim: 
«lerava  es^^otada  a  matéria  em  debate^  DaUi 
dteve-ee  mferir  que  eu  não  venha  proprW 
mente  discutir  o  assumpto.  A  minha  uúsaao 
na  tribuna  tem  um  fim  mais  modesto,  si- 
goillea  apenas  a  JHstíftcaoiío  deuma  entendia 
qjie  p»àciBiÍ0  suhmetlBa''  á  coflsidera(^  da 
CaaMkmfc,  e  qae  «nteacLe  muiio.de  peHio  eom 
a  saúde  do  ncsso  soldado. 

AntoH  portal,  d0  i^&tair  propriameote  da 
juat»ftoaç«>  deis»  emenda,.  V.  0x.  me  per- 
T^^mk  foa  euHipra  um  elamentar  dwer  de 
coDtapia,  a  «bb  tevi  mcoutestavel  diiwito 
meu  iJlustre  coUega  de  bancada,  o  Sr.  JMâ 
Carlos  de  GarvaUio,  attendendo  ao  appeUo 
que  fes  ao  meu  testemunho  paira  propo- 
sições formuladas  por  S*  Ex.,,  oo  discurso 
qob  produziu  eoL  uma  das  sejssoes  destoa 
Caatara.  a  proppsito  da  O.çíimpnU)  dja 
(lU^lTa. 

$«.Ex..depcâade  analysar  direisoB  topi^ 
coiétt  relatório  do  Sr.  Ministro  cia  Gu^ra, 
oiiMÉo  £|4BÍ08  qifee  o  iltU£rtare  repreeeotante 
de  Matlo  Gffoss<i^  o  Sr.  SerseáeSUo.  pornèa,^ 
claenficau  como  immoraes,  úadeoeutoi  ei 
inq^iôcaveis^  de^^is  de  re/erir-se  á  appU- 
caçâo  qiie  ttitham  os  saldos  ohtldos  pelas 
economias  íértas  eom  a  alimentação  do  sol- 
daáii»  8.  Hx.,»  áBfjpoÁB  da  citar  atada  o  fiiicto 
momio^tdo  no  allndiéo  relatório,  de.  no 
hospital  de  Curytíha*  terom  sido  ínsitos  me- 
ihamaaatos  a»  «scpoterio!,  pharmacta«  et 
ecaUroi,  por  ooota  do  coft^  do  conselho  eeor 
aomioo  do  referido  hospital-,  psrguata  ao^hv- 
mikiB  ttnâoft  m  toei»  m  aâo  Amlaiofíota  jo 
sosfl  Msa^eraoões!  A  reapooita  pela  affinaon 
tiw  a  lUustre  coUoga  enoMitoari  xtos  nror 
prim  ireeho3  do  relatório^  citados  por  S.  Xk., 
onde  estão  declarados  qw  tees  Hielbonuoenr 
toaiteaiA  fritos  por  conta  dos  coO-es  dos  ooor 
^Uias  osonomicDS,  cujas  recatos»  ningnom 
ignotai»  s&o  fBMOQstituidas  peloo  voncimottias 
que|io»*dom,  em  favor  doshospitaes  e  eofer- 
mmSwt  os  militares  Que  a  elles  baixam. 


Nestft  invocação  CO  meu  testemunhOt  pa- 
roco-me,  pq4s>  qu©  S.  Bx.  nãotevo  em  vista 
unicamente  a  oonflrmaçãp  daa  psía^ras.  «lua- 
proferiu,  popqpianto"  quem  viem.  conânrHDial^-aQ 
é  o  próprio  relatório  do  Sr.  Ministro  dia 
Guerra»  citado  por  S^  Bx.  ,.       ^ 

Essa  inyocaçfio  do  meu  testemunho  reOi^ 
re-se,  muito  naturalmente,  ao  flswto  de^eu 
poder  Qi^lhor  iníbrmar'  &  CauiMa»  o^se, 
occorre sobreeste  assumpto,  u.raa  voa  qito> 
pelo  meu  largo  tirooiaio  na  vida  militar, 
devo  estar  habilitado  a  diaer  algo  sohte  a 
matéria,  ,  ^    , 

Ainda  hontem,  nesta  tribsina,  declaro»  o» 
Sr.  Deputado  Serzedelk)  Corrêa  que  o  ^e 
fWtava  ao  nssaa  exercito  era  Sídmiiiistraçío, 
com  o  que  estou  de  accôrdo, 

Dov^,  porém^  observiar  que  aão«  é  de  b<^ 
massimdesáeoanaigo  regimon  quo,  oomo 
ittodioe  militar,  tenho  verifioado  o  pouiMK 
caso  com  fne  se  cuida  do  soldada  brazttoiro. 

No  mtigo  rogiraan,  a  situação  do  iadivi»' 
duoquetinhaa  infelicidade  de  entrar  para 
as  fileiras  do  exewíto  era  q;iasi  (ju.í  a  da 
perspectiva  á  invalidei.  Ninguém  se  preocr 
cupava,  si,  depois  de  seu  tirocínio  na»  vid* 
militar,  depois  de  adquirires  conhecinaentos 
neeessarios  para,  em  momento  dad ),  áeiea- 
dep  a  Pátria,  esse  i«div»duo,quando  deixasse 
a  ftupda,  estaria  ou  nlo  o»  estado  de  per- 
foita  validez..  ^        . 

As  eoferiMrias  estavam  em-  «m  des^ia- 
bw  mjBdonho,  Ao  se  enoontrasd©  em,alg«« 
mas  uma  cama  siquer.Os  doentes.  oi«m 
ooUocados  em  oolcWtes  sobre  o  «Wo  o  i«|o 
90  dawra,  apeear  dos  reiterados  pedidos  de 
ftwneoim^to  de  camas  e  de^nais  material, 
fbitô^  pel  >s  respeoti?ros  eacarrogacU»,  o^quo 
niU>  oram  attondidos. 

O  Sr.  José  Carlos— V.  Ex.  jíL  encontrou 
na  Republica  dous  doonte&  em  uw^  só  caio». 

O  Sr.  Qwgo  Fortuna—E'  exacto.  Tiv^  mi^ 
desgosto  em  1891,  quando  exercia  a  nwr 
oçjo  de  inspector  no  lilatado.  que  tow^o.  a 
honra  de  representar  nost*  Casa.  ^^^?^ 
fapto  em  meu  relatório  opíuo  ui»  att^í^do 
á  moral  e  ao»*  preoeitoe  rudii»enÍ9J»^  dí^ 
sciencia  qujs.  professo  o  na  emtanto  a  ^nto^ 
ridado  sjmperipr  tí^xo*wiae  d^  demagtew  so- 
víero  pwra  com  or  opUegas . 

Sr.  Prosidontí9^  estou  aonvowwdo  de  q^a» 
upica  fiOttá*  aw  HÃO  m  q^or  wvi?  n^sito 
paixd  a  Yeurà^.  {Af/Mh^-j 

O  Sa.  R0001.PU0  P^ixio  —  No  miig^^^fr 
gimen,  o  Gs^venoio*  4eiísi«w*o  na  oolonja.do 
Alto  Uruguai,  sois  isieaas,  som  «Uwwwo 
para  alimenta^  áo»  soldados  que  tive  de 
alimentar  A  minha  ousta. 

O  Sr.  Diogo  Fortuna  —  Voltando  ao 
assumpto,  devo  dizer  que  a  existência  de 
tão  avultados  saldos  ô  para  mim  sorprosa. 
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Durante  muitos  annos,  fui  encarregado  de 
enfermarias.  No  antigo  regimen,  o  medico 
encarregado  não  cogitava  da  despeza  em 
que  podia  importar  a  manutenção  do  sol- 
dado doente. 

Assim,  o  medico  que  se  prosava  cumpria 
seu  dever  e  fornecia  a  seus  doentes  o  re- 
gimen dietético  necessário. 

Nessas  condições,  ou,  como  encarregado  da 
enfermaria,  tinha  sempre  o  desprazer  de 
encontrar  o  meu  orçamento  em  deficit,  O 
agente  do  corpo  (nesse  tempo  as  enferma- 
rias estavam  subordinadas  aos  corpos),  dizia: 
«Doutor,  a  sua  couta  dá  sempre  deficit.^ 

Respondia  eu :  <  Pouco  m.^  prooccup?  com 
saldos ;  não  estou  aqui  em  uma  commissão 
financeira ;  estou  tratando  de  cuidar  do  sol- 
dado e  bem  pouco  me  importa  o  que  se 
posia  gastar  {muito  bem)^  coilocando  a  sua 
saúde,  como  a  de  qualquer  cidadão,  acima 
de  todo  o  valor,  especialmente  em  um  paiz 
como  o  nosso,  em  que  ha  falta  de  gente.» 
{Apoiados.) 

O  Sr.  José  Carlos— Não  estou  arrepen 
dido  de  haver  pedido  o  auxilio  do  nobre 
Deputado. 

O  Sr.  Diogo  Fortuna-— Depois  de  estabe- 
lecido o  novo  regimen,  x>assando  as  enfer^ 
marias  a  ser  autónomas,  a  administração 
ficou  com  o  seu  conselho  económico. 

Esta  abdicação  de  funcções  administra- 
tivas por  parte  do  Ministério  da  Guerra, 
confiando  a  Amccionarios  sob  sua  jurisdicção 
a  gestão  de  dinheiros  públicos,  de  alguma 
forma  foz  suppor  que  as  autoridades  estão 
conscientes  de  sua  insuffijiencia  para  admi- 
nistrar. E,  realmente,  vem  de  longa  data 
esta  incapacidade ;  via-se  no  antigo  regi- 
men, como  no  actual,  ficarem  as  enfer- 
marias desfalcadas,  desprovidas  do  que  era 
mais  elementar  para  o  tratamento  dos 
doentes,  como  a  própria  cama.  {Ha  vários 
apartes.) 

Sr,  Presidente,  uma  vez  confiada  a  parte 
administrativa  das  enfermarias  militares 
aos  chefes  das  mesmas,  uma  vez  entregue 
ao  critério  desses  chefós  a  distribuição  dos 
dinheiros  que  deixavam  de  perceber  as  pra- 
ças que  baixavam  ãs  enfermarias,  de  uuas 
uma :  ou  o  chefe  da  enfermaria  procurava 
melhorar  a  situação  do  soldado  doente,  e 
nestas  condições  gastava  extraordinarisr 
mente,  ou  procurava  fazer  o  que  quasi  sem- 
pre se  tem  feito— encobrir  as  fiiltas  existen- 
tes, de  forma  que  esses  saldos  pudessem  se 
avolumar,  para  que,  uma  vez  recolhidos  ás 
repartições  competentes,  os  chefes  supe- 
riores da  administração  ficassem  croates  de 
que  eram  zelosos  pelos  dinheiros  publicou. 

Logo  ({ue  esses  saldos  eram  recolhidos  ás 
caixas   do  conselho  económico,  ficavam   â 


disposição  do  director  do  estabelecimento, 
afim  de  despender  como  melhor  lhe  pare- 
cesse em  beneficio  dos  soldados  doentes^ 
porém  mais  tarde  entenderam  que  isto  era 
demasiada  liberdade  e  en^  concederam-  - 
lhe  unicamente  a  faculdade  de  despender 
apenas  100$  mensaes,  sendo  as  demais  quan- 
tias recolhidas,  por  intermédio  dos  oomman- 
dos  de  districto,á  Direcção  Geral  de  Saúde. 

Essas  quantias,  Sr.  Presidente,  não  são 
tão  pequenas,  como  á  primeira  vista  se 
pode  suppor ;  essa  ^  economias  feitas  á  custa 
da  dieta  do  soldado,  segundo  affirmao  nobr# 
Ministro  da  Guerra  em  seu  relatório,  no 
anno  próximo  findo,  attingiram  á  quantia  de 
noventa  e  dous  contos  setecentos  e  tantos 
mil  réis. 

O  Sr.  Barbosa  Liiía— E"  extraordinário  ! 
Noventa  e  dous  contos  setecentos  e  tantos 
mil  réis  de  economias  á  custa  de  dieta  dos 
soldados  ! 

O  Sr.  Diogo  Fortuna— Ouvi  ha  pouco 
dizer-se,  Sr.  Presidente,  que  antigamente  a 
etapa  era  muito  reduzida  e,  por  isso,  não 
pooia  haver  saldos. 

Mas,  é  preciso  comprehender-so  que  na  si- 
tuação de  outrora,  era  muito  menos  custosa 
do  que  hqje  a  alimentação  de  qualquer  in- 
dividuo. Portanto,  não  procede  este  argu- 
mento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— V.  Ex.  poderá 
dar-me  uma  informação? 

Por  occasiSo  da  estada  do  ministro  norte- 
americano,  ou  por  occasião  de  um  desses 
congressos  que  motivaram  a  reunião  de 
grande  numaro  de  estrangeiros  aqui  no  Rio 
de  Janeiro,  não  foram  conduzidos  esses  re- 
presentantes dos  vários  paizes  até  o  depo- 
sito de  material  sanitário  do  exercito,  para 
verem  a  grande  somma  de  material  burnido, 
lustroso,  envernizado  ? 

O  Sr.  Diogo  Fortuna— Não  posso  respon- 
der ao  nobre  Deputado,  porque  não  sei. 

Estou  informado,  Sr.Presidente,de  que  esta 
verba,  que  annualmente  é  recolhida  á  Diret> 
ctoria  Geral  de  Saúde,  proveaiente  dos  sal- 
dos das  diversas  repartições  sanitárias  da 
Republica,  é  applicada  na  acquisição  d« 
material  sanitário. 

Acredito  que,  realmente,  tem  tido  tal 
applicação,  porquanto  sé  tenho  motivos  parai 
amrmar  desta  tribuna  a  iliibada  moralidade 
do  director  deste  serviço,  o  Sr.  general 
Dr.  José  Leôncio  de  Medeiros. 

Si  desta  verba  destinada  á  acquisição  dt* 
material,  do  que  ha  pouco  fallei,  algumii 
quantia  6  desviada  para  outros  fins  que 
não  sejam  o^  que  ha  pouco  indiquei,  poBS4> 
atíirmar  que  isto  só  po  lerá  ter  logar  cm 
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consequência  de  ordens  saperiores  e  estra- 
niias  &  vontade  desse  illustre  chefe. 

O  Sr.  José  Carlos  ^  Gomo  é  grave  esta 
accusa^^ ! 

Um  Sr.  Deputado— E*,  entretanto,  um  ge- 
neral» {l^rocam-^e  muitos  outros  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  —  Attençao  !  Ha  um 
orador  na  tribuna. 

O  Sr.  Diogo  Fortuna— Pareoe-me,  Sr.  Pre- 
sidente, que  tenho  trazido  á  Gamara  as  in- 
formações solicitadas  pelo  meu  illustre  com- 
panheiro de  bancada. 

O  Sr.  José  Carlos  —  V.  Ex.  está  infor- 
mando a  Gamara  de  modo  altamente  patrió- 
tico. {Apoiados,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Está  trazendo  in< 
formações  importantíssimas.    (Apoiados.) 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes  —  E  de  muita 
gravidade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — V.  Ex.  está  ex- 
pondo com  muita  clareza  e  com  grande 
cópia  de  dados.  {Trocam-se  tnuitos  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Presidente  (fazendo  soar  os  tt/m^ 
panos)  —  Attençao.  Quem  tem  a  palavra  é 
o  Sr.  Deputado  Diogo  Fortuna. 

O  Sr.  Diogo  Fortuna  —  O  meu  estado  de 
Bàude  não  me  permitte  continuar  em  diva- 
gações. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Estamos  ouvindo-o 
com  o  maior  prazer.  Está  prestando  as  mais 
insuspeitas  afflrmações.  (Apoiados.  Trocam- 
se  outros  apartes.) 

O  Sr.  Diogo  Fortuna  —  Visto  os  coUegas 
me  exigirem  continuar,  e,  voltando  ao 
assumpto,  tenho  a  dizer.  • . 

O  Sr.  José  Carlos— Só  a  Gommissaode 
Finanças  teve  a  honra  de  ser  convidada  para 
examinar  esse  material  moderno.  (Trocam-se 
novamente  muitos  outros  apartes,  inierrom- 
pendo  o  orador.) 

O  Sr.  Presidente  (fazendo  soar  os  iympa- 
nos)  —  Attençao  ! 

O  Sr.  Diogo  Fortuna— Aífirmei  ha  pouco, 
Sr.  Presidente,  que  as  eufermarias  eoshospi- 
taes  militares  só  podiam  despender  100$  pjr 
conta  dest»  saldo,  mas  esta  medida  nâo  é 
geral.  Alguns  hospitaes  teem  o  privilegio 
de  despender  o  que  entendem. . . 

O  Sr.  José  Carlos  —  Entretanto,  a  ambu- 
lância do  batalhão  naval  foi  um  ridiculo, 
quaado  passou  pela  Avenida  com  toda  a 
ostentação.  Pareciam  carros  de  idéas  do 
carnaval.  (Risadas.) 


O  Sr.  Diogo  Fortuna  —  Alguns  hospitaes 
ffosam  do  privilegio  de  despender  o  que  en- 
tendem, uma  vez  que  solicitem  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra  ou  da  autoridade  compe- 
tente permissão  para  fozerem  taes  despe- 
zas. 

Um  Sr.  Deputado— Ainda  mesmo  fora  do 
regulamento  ?  Isto  ó  que  é  indisciplina. 

O  Sr.  Diogo  Fortuna— De  forma  que,  Sr. 
Presidente,  nós  temos  hospitaes,  como  o  de 
Porto  Alegre,  cujo  movimento  de  doentes 
não  se  pôde  dizer  que  não  seia  considerável, 
que  só  podem  despender  100$por  mez,  quan- 
tia insignificante  até  para  a  acq^isição  de  me- 
dicamentos na  praça,  visto  acnar-se  sempre 
desfalcada  a  respectiva  pharmacia,  por  não 
serem  feitos  daqui  os  fornecimentos  na  de- 
vida época. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Eu  jã  vi  aqui  dar 
xarope  de  tolú  a  um  rapaz  que  tinha  mar 
chuçado  a  perna.  (Apartes.  Riso.) 

O  Sr.  incGo  Fortuna— Tudo  isso,  Sr.  Pre- 
sidente, se  fkz,  cogitando  unicamente  de 
avolumar  o  saldo,  a  titulo  de  recommenda- 
ção  junto  â  autor idu4e  competeate.  O  anno 
passado,  só  um  hospital  de  2^  classe,  como 
o  de  Porto  Alegre,  concorreu  com  15:000$ 
para  a  verba  de  92:000$,  conforme  consta  do 
próprio  relatório. 

O  Sr.  José  Garlos  —  Ora  isto  I  Isto  é 
porque  no  hospital  militar  a  dieta  é  o  jejum. 
(Trocam-se  vários  outros  apartes.  Soam  os 
tymptnos.) 

O  Sr.  Diogo  Fortuna— Emquanto  que  ha 
esta  miséria  no  hospital  de  Porto  Alegre,  Sr. 
Presidente,  e  igualmente  nas  enfermarias, 
em  outros  se  gasta  á  discrição. 

Estou  informado  de  que  ha  um  hospital 
onde,  á»  custa  da  dieta  do  soldado,  tem  almoço 
e  jantar  o  pessoal  do  estabelecimento,  que 
por  lei  não  tem  direito  a  essas  refeições. 

O  Sr.  Bardos  a  Lima— Profusamente  re- 
gadas de  agua  de  Vichy,  tirada  das  phar- 
macias.  (Èa  outros  apartes .) 

O  Sr.  Diogo  Fortuna— No  mesmo  hos- 
pital, ã  custei  destA  economia  na  dieta  dos 
soldados,  aluga-se  uma  casa  unicamente 
para  os  offíciaos  médicos  mudarem  o  uni- 
forme. 

O  Sr.  Jnsí:  Carlos— lí'  esta  a  grande  mora- 
lidade administrativa  de  que  se  fez  um  ca- 
vallo  de  batalha  para  defender  o  Ministro 
da  Guerra. 

O  Sr.  Diogo  Fortína— A'  custa  desta 
dieta  dos  soldados,  manda-se  fazer  uniforme 
para  os  médicos  adjuntos  passarem  visita, 
aílm  de  que  a  disciplina  seja  mantida,  como 
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si  o  soicbdo  nfi3  sonboêse  que  aqneila  flirda 
é  comprada  á  ou^^^ta  da  mm  alimentação 
e  tf ae  não  paâsa  d»  uma  símplea  farça  e  de 
mlb  gosta.  (^?Mrt«*'.) 

Nfio  ô  preciso  dizer  dizer  onde  iss(y  se 
passa,  mas  cito  os  factos  para  que  o  Sr. 
Milástro  da  Guerra,  qiue  nattiralmeate 
não  tent  conheeimeoto  dellcs,  proceda  a 
umi  syndicancia,  afim  de  responsabilizar 
os  autores  desses  actos  inqualificáveis  que 
em  absoluto  prejudicam  as  créditos  da  sua 
adíninistração. 

O  8r.  Sb&zedbllo  Corrba— Ahi  estou  em 
desaceôrdo  ;  olle  tem  conheúmento  e  auto* 
rifift-00. 

O  Sr.  Pkdro  Moacyr— o  paiz  necessita  da 
rerdade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  operação  vae 
eorrendo  perfeitamente  bem. 

O  Sr.  Diogo  Fortuna  —  Sr.  Presideate, 
não  é  possível  que  o  soidado  doixe  de  con- 
tinuar a  adoocsr,  porque  pelo  regimen  do 
corpo  de  saúde  o  seu  tratamento  está.  fluboi  - 
dinado  á  idéa  desse^i  saidos  de  administrat^ão, 
quer  dão  aiaplicados  sempre  fora  dos  iiospi- 
taâs. 

Ainda  o  auno  passado,  baixaram  aos  hos- 
pitaes  e  enfermarias  militares  2Q.T90  doen- 
tes, auando  a  nossa  força  armada,  com  aolli- 
cialidade,  não  attinge  a  esse  numero. 

O  Sr.  Bernardo  JAí^nrEiRo— I?s8o  é  real- 
mente exquisito. 

O  Sii.  Pedro  Moacyr— Foi  o  exercito  todo 
que  adoeceu . 

O  Sr.  Diogo  Fortuna — £u  •expUc  o  a  causa 
desse  facto.  Em  regra,  em  logar  d<>  ae  cuidar 
do  estudar  a  causa  da  manifièstigão  mór- 
bida que  o  individuo  apresenta,  não  -se  faut ; 
e  apenas  se  o  submette  a  um  regimen  de 
repouso  e  de  dieta,  assuoiado  ú,  medicação  j 
symptomatica  e  o  resultado  é  que  esse 
mesmo  individuo  dahi  ha  pouco  tvmpo  torna 
a  voltar  ao  liospital. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes  —  E  nos  hospitacs 
militares  o  regimen  da  dieta  é  rigoroso. 
{Riso.) 

O  Sr.  Wbnoeslau  Esoo»ar— -E  os  culpados 
de  todas  estas  cousas  ? 

O  Sr.  Diogo  Fortuna— A  falta  de  admi- 
nistração. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— V.  Bx.  pnôde  e  deve 
lembrar  a  operação  a  que  foi  sujeito  o  gene- 
ral TtavasBOB.  Uma  das  mais  belUs  maoifes- 
ta^ães  do  espirito 'de  carUkide. 


abdicarem  de  suag  femeçSes,  daad6  em  re- 
sultado ficarem  esses  estabelecímeotos  pri- 
vados do  material  indíjapensavel  ás  soas 
mais  urgentes  necessidades. 

Todo  o  mundo  sabe  que  esta  acquisição  de 
material  é  ^uasi  iodai  Mta  para  o  Hospital 
Central  e  aqui,  na  Capital,  para  a^  exhibi-> 
çees,  pouco  cabendo  aos  faiados»  que  no  em- 
tanto  são  os  que  mais  ooncorrom.  para  a  tai 
verba  a  que  acima  me  referi. 

Posso  dar  testemunho  do  que  se  passou 
durauto  o  periodo  revolucionário  no  Bio 
Grande  do  Sul. 

Calcule  V.  Ex.  que,  em  uma  revoluçSo 
onde  havia  extifaordinaria  falta  de  coimna- 
nicações,  e  por  isso  éramos  obrigados  ai 
fazer  o  transporte  em  animaes,  daqui  man^- 
davam  grandes  malas  com  medicamentos 
e  imagine  V.  Ex.  como  eu  os  poderia  ftizer 
transportar. 

Fui  obrigado,  Sr.  Pro^idente,  a  substituir 
todas  essas  malas,  que  só  serviriam  para  am 
exercito  que  tivesse  de  viajar  em  estrada  de 
ferro,  por  canastras  ambulâncias,  onde  os 
medicamentos  foram  melhor  acondiciona- 
dos ;  o  que  não  saccedia  com  e4as  malas» 
por»iuanto  ao  menor  movimento  quebra vansa 
o  vasilhame  e  o  beu  eanteudo,  aléai  de  per- 
der-se.  inutilizava  as  peças  de  curativo. 

Está  ahi  a  abdicação  de  funcçõris  adminis- 
trativas, o  que   determina  a  falta  absoluta 
do  material  em  todos  estes  estabelecimentos. 
Creio  que  ftti  afóm  do  que  devia  dizer. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Prestou  um  rele- 
vante serviço. 

O  Sr.  DiOGaPoRTVNiir-...  raaa  estou  oecto 
de  que  cumpri  um  dever,  inforflaaQde.JÍ  Ga^ 
mara  com  aquella  lealdade  e  franqueza  com 
que  costumo  proceder,  sam  cogitar  absoluta- 
mente de  que  minhaapalavras  possam  agra- 
dar ou  desagradar  a  qttam  quer  que  aeja. 

Sinto,  Sr.  Preaideiíte,  <2ue  oão  e>teja 
presente  o  iUustre  Deputado  pela  BaJúa» 
que  ^ui  dâscutitt  o  Orçani(mt»  da  Ouanrat 
o  Jiosso  ajaige  e  oolle^a  Sr.  tíajroia  Panos» 
para  dar  a  explicação  a  que  S.  fix.  item 
direito,  em  virtude  de  uma  exclamação 
feita  por  mim,  em  aparte  que  dei  a  8.  £x. 

S.  Ex.  não  esta  presente  mas,  si  se  áet 
ao  timbalho  ^da  ler  o  meu  idisourso,  aatursá- 
mente  lia  de  ficar  inteirado  da  <i.u0  voa 
dizer. 

Quando  S.Ex.  declarava  que  os  militares,, 
para  terem  assento  no  Parlameoie,  daviaia 
perder  ou  deixar  lã  £&ra  as  suas  rasaUiaa^» 
etc... 

O  Sr.  Barbosa  LiMA^*]ste  ponto  é  muita 
interessante. 


O  Sr.  Diogo  Fortuna— Tudo  isso  é  devido      O  Sr.  Diooo  Forti-na— . . .  eu  aparteeí^di* 
á  ftcllidade  que  teem   as  autoridades  de  zendo  que  não  me  constara   que  officiaes 
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com  assento  nesta  ou  na  oi^tra  Casa  áo  Coii- 
grasso  tivessem  conquistado  promiçâo  por 
merecimento. 


Ex. 


O  Sr.  Bajibosa  Lima  dá.  um  aparte^ 

O  Sr.  Diogo  Fortuna— Disse  então  S. 
«em  ftitoí  om  antigtrtdaÂev. 

A'  Yàsftík  disto,  nao  pude  contef  a  exôlattta-' 
ção  que  então  fiz . 

S.  £x.  talvez  oomprehenâesse  por  «ssa 
minha  exclamação  que  eu  estava  deaccôrdo; 
masi  ao  contraiío,  eila  tem  -outf a  sigiMoa- 
fãOA 

0«!fc.  Barbosa  Lima—  V.  Ex.  es^Mináatíza^ 

OStt.  Diogo  Fortuna  —  iBto  me  surpre- 
iiended,  tanto  mais  quanto  S.Ex.,  abalizado 
jurisconsulto,  se  esquecia,  no  emtanto  do 
que  diz  a  respeito  o  Código   Penal  Militar.. 

O  Oo^go  Penal  Militc-vr  em  seu  §  S<>  ar- 
tigo 4^ii«clara  que  penie  a  antígoid^ée  do 
p(Mrit>  o  tempo  passado  p0lo  offlidlal  ifo'<ninN 
prioMKtò  áè  sentença  condemiMKtoria. 

Pdf  oonse^rtliQte.  mnito  natural  era  a  mi- 
nlM  Borpresa  deante  do  que  avaifi^H  S.  Ex. 
porqlie  assim  iria  coUocar  o  militar  qud 
viesse  para  esta  ou  para  a  oirtra  Casa  do 
CongvOM  em  condição  idêntica  a  dos  que 
cumprem  sentença. 

a- Sr.  Barbosa  Lima*--E'  que  aqui  é  a 
cadeia  velba.  (Biso.) 

ÔSk.  Diogo  Fortuna— S.  Ex.  iria  dar-no^. 
a  hôttha  de  nos  coUocar  na  situado  do  grande 
Beitíacmin  Conátant,  figurando  no  AUnanak 
ÈtíSíàr  sempté  nó  mesmo  numeíro.  Elie  â- 
gifiPa  tthi,  porqu()  occupava  este  logar  quando 
lallèoeti  e  o  Congresso  quiz  prestar-lhe  esta 
justa  homenagem ;  pois  de  outra  iórma 
seria  o  caso  do  castigo  previsto  no  artigo 
«itatío  do  Código  Penal  Militar. 

EMb^sta  a  explicação  que  tinha  de  dar  a 
S.  Ék.,  jiara  que  não  poissa  interpretar  por 
outi^  mmk  a  exclamação  por  mim  feita. 

Vòlto  ao  assttmpto  principal  éè  minhi 
preUBBça  na  tribuna,  que  é  a  justiâoa^Lo  de 
uma  eknenda  qne  não  traz  augtnento  de 
despeza. 

VdB  ixropo^  a  creação  de  doas  enfermarias 
miUtatM»  uma  em  CaxMiri>à  e  outt^a  em 
PO9O0  ^e  Caddas. 

CTsftbido  que  o  maior  numero  ãe  hahtas 
náe  <M6armarlas  dos  hospitaes  militares  é' 
devlâb  ás  moléstias  do  appareBlo  gastl^iti^ 
testtttiÉl  e  iMtsannexos,  taes  como  as  dysye^ 


:  Estas  moléstias,  póde^se  dizer,  não  teeso» 
sido  convteaieDteinente  oomi»atidas  pwr  nãoi 
dli^porem  os  meâicos  dos  «D^hfDres  meios 
ajconselhados  pela  sciencia  moderna. 

Trata««ev  piois;,  de  adiuhavar-^ô  o  termi» 
etoprei^o^^M)  doente,  de  modo  a  sahir  da 
eb^rmaria  ao  mais  cvvto  praze^  sem  estar 
radicalmente  curado,  pedendo-se  assim  faser 
'estaiistscas  favor&v^iis*  como  a  do  aí>no  pas- 
sado^  dos  hospitaes  e  <enfeirmarias  màlitares^ 
em  que  a  rttortalidaáe  foi  de  2«38  por  cemto* 

O  tratamento  radicai  impõe^se,  portairtoE» 
porque  o  ín  lividuo  que  hoje  está  nas  ilelras 
do  eneroito  é  mais  tarde  um  cidadão  que 
deve  estar  vabido  paa*a  outros  misteres  da. 
vida  civil. 

O  soldado  que  dá  baixa  nfto  deve  escar 
inválido,  incapaz  para  cousa  alg«ma» 

Na  Europa,  especialmente  na  França,  ne« 
nbum  mrlitar,  praça  ou  officiai,  é  conside* 
rado  incapaz  para  o  serviço  das  armas.sinão 
depois  de  subinettido  ao  tratamento  hydro- 
mineral  ou  thermal  nas  diversas  estações 
que  o  Estado  possuo. 

Pareoe^me  oeoasião  de  proearaa>iiio6  imi- 
tar o  estrangeiro  naqftiilo  qne  elle  tem  de 
«utôl,  sobretudo  tendo  o  Dossopaispoiíea  popu* 
IdLçâo  e  reprc^ioetaiéo  por  isso  o  individuo 
um  valor  maior  do  que  em  paiz  de  pop»* 
lação  densa. 

Os  hospitaes  militares,  abé  agora,  para  «• 
tratamento  hydro-minerai  dos  doentes,  toem 
importado  aguas  do  estrangeiro;  mas  a 
despeza  feita  com  a  acquisição  dessas  aguas 
tem  sido  em  pura  perda,  o  que  não  é  para 
admirar,  d^esde  que  se  saiba  que  para  serem 
proveitosas  devem  ser  usadas  nas  próprias 
fontes  e  sob  um  regimen  apropriado.  Alôra 
disso,  Sr.  President  \  não  ha  razão  para  im- 
portarmos taes  aguas,  quand  j  as  que  possuí- 
mos no  paiz  em  nada  são  inferiores  ás 
estrangeiras,  sendo  até  reputadas  de  pri- 
meira ordem. 

A  idto  que  agora  converto  em  emenda  não 
é  nova.  Já  o  Sr.  marechal  Mallet,  quando  Mi- 
nistro da  Guerra,  mandou  um  medico  militar 
e^^oolher  logar  apropriado  para  uma  enfer- 
maria em  uma  dias  estações  hydro-thermaes 
de  Minas.  O  actual  Sr.  Ministro  da  Guerra, 
em  seu  relatório  de  1903,  á  pag.  57,  dedlarli 
que  «uma  enfermaria  em  tal  localidade, 
viria  preencher  uma  lacuna  de  que  se  re- 
sente  o  serviço  hospitalar  militar». 

VéKse,  poís,que  não  é  idéa  nova  e  que  a»ne- 
cessidade  do  seu  e^rtabeleoimento  está  M(Mk 
nhecida. 

Disse,  ao  começar  esta  parte  do  meu  dis- 


teMies,  bcftAktites,  ^,  a  anemia,  a  neorae- 
thl»lfttt,  orh^ukdatismt),  as  vMeiíllas  v^ie- 
reas  e  a  syphilis,  especialmente  sita  idÉina 
em  su«i«Mltiplá9«  iRatriadas^umifostaç^es. 


véà^  ètn  suas  diversas  formas,  gai^ités,ea-''  'curso    referente  á  emenda,  que  ella  por 


fdrma  alguma  avolumaria  a  despeza  do  or-^ 
çamento  em  debate. 

De  facto,  em  primeia?o  lc^i»ai%  neste  orçar 
mento  âgura  umia  verba  paia  aequisi^áe 
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ediâcio  para  o  hospital  militar  de  Porto  Ale- 
gre, que,  aliás,  já.  está.  nelle  íkinccionando 
desde  maio  e  que  naturalmente  deve  estar 
pago. 

A  verba  para  isso,  si  bem  me  lembro  (fui 
eu  o  apresentante)  andava  em  400:000$000. 

Dahi  pôde  se  tirar  a  verba  necessária  para 
o  fim  que  tenho  em  vista. 

Si,  porém,  esta  verba  de  cerca  de  quatro- 
centos contos  já  teve  outro  destino,  tomarei 
ainda  a  liberdade  de  indicar  ao  iUustre  re- 
lator uma  fonto  onde  $•  Es.  pôde  obter 
dinheiro. 

Si  S.  Ex.  se  der  ao  trabalho  de  ftizer  um 
exame  nas  gratificações  de  (Uacções,  reco- 
nhecerá que  ha  um  ssJdo  não  pequeno,  como 
passo  a  demonstrar. 

Não  entrarei  na  analyse  de  todas  essas 
verbas;  medico  militar,  limito-me  ao  que 
diz  respeito  ao  serviço  de  saule  do  exer- 
cito. 

Verifico  qae  na  tabeliã  do  orçamento 
para  o  anno  vindouro,  nas  gratificações  de 
.íúncções  para  pharmacouticos  militares,  já 
estipulada  a  dotação  para  os  pharmaceuticos 
adjuntos,  são  consignadas  gratificações  para 
S'^  daquelles  fimccionarios,  quando  o  quadro 
effectivo  é  de  43,  havendo  ahi,  por  conse- 
quência, um  salio,  que  accentúo  unicamente 
para  o  fim  que  tenho  em  vista,  sem  que 
nisto  haja  a  minima  censura  a  quem  quer 
que  seja,  que,  aliás,  seria  descabida. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E'  interessante  !  os 
fúnccionarios  são  43  ? 
O  Sr.  Diogo  Fortuna— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  E  as  gratificações 
são  para... 
O  Sr.  Diogo  Fortuna— ...par j.  <S2. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Foram  modestos  ; 
podiam  tor  dobrado. 

O  Sr.  Diogo  Fortuna— Xão  me  alongarei 
mais,  Sr.  Presidente,  o  vou  enviar  á  Mesa 
a  minha  emenda,  certo  de  que  a  illustrada 
Gommissão  de  Finanças  a  tomará  na  de- 
vida consideração,  tendo  em  vista,  nâo  só  a 
necessidade  da  medida  proposta  como  tam- 
bém que  no  orçamento  apresentado  ha  re- 
curso para  satisfação  do  objectivo  da  minha 
•emenoa.  {Muito  betn;  muito  bem,  O  orador  é 
cumprimentado  por  seus  coUegas) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  c  posta  em 
discussão,  conjuntamente  com  o  projecto,  a 
seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  224^  de  i900 

A*  rubrica  14*— Obras  militares: 
Accresconte-se:  âOiíOOa-?  para  a  constru- 


cçao  de  duas  enfermarias  militares,  em  Ca* 
xambú  e  Poços  de  Caldas. 

Sala  das  sessões,  de  outubro  de  190G.— ^ 
Diogo  Fortuna, 

O  íSx*.  Px-ef^ldeiite — Continua  a 
discussão  do  art.  l^  do  projecto  n.  224,  de 
1906. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Figueiredo  Rocha. 

O  Sr.  Fig^ueix-edo  Rooli.ct  {') — 

Sr.  Presidente,  hontem,  por  occasião  da  ois- 
cussão  dj  Orçamento  da  Guerra,  o  honrado 
Deputido  pjr  Matto  Grosso  fez  uma  série 
de  referencias  ao  Sr.  marechal  Argollo, 
que  tão  dignamente  preside  os  destinos  da 
Guerra,  e  convidou  as  pessoas  que  tinham 
tomado  a  defesa  de  S.  fix.,  em  apartes,  para 
virem  apresentar  argumentos  contrários 
áquelle  que  asseverava.  Como  já  tive  a  sa- 
tisfação, nesta  Casa,  de  defender  o  honrado 
marechal  Argollo,  venho  satisfazer  aos  de- 
sejos do  honrado  Deputado  por  Matto  Grosso, 
cujo  nomo  peço  licença  para  declinar,  o  Sr. 
Serzedello  Corrêa,  e  aproveitar-me-hei  das 
palavras  de  S.  Ex.,  proferidas  no  seu  dis- 
curso, para  justificar  a  injustiça  com  que 
procedeu  para  com  o  honrado  marechal. 

O  honrado  representante  por  Matto  Grosso 
declarou  em  seu  discurso  que,  por  occasião 
do  Governo  do  benemérito  Sr.  Prudente  de 
Moraes,  S.  Ex.,  que  fazia  parte  da  Com<- 
missão  de  Finanças  foi  consridadopara  uma 
reunião  plena  desta  Commissão,  assim  como 
da  de  Marinha  e  Guerra,  juntamente  com  , 
o  Sr.  marechal  Argollo,  para  vorem  os 
meios  de  diminuirem-so  as  forças  e  despezas 
do  Exercito. 

S.  Ex.  sabe  p3rfeitamonte  bem,  como 
todos  os  militares  que  estiveram  naquella 
reunião,  que  o  Sr.  m:irechãl  Argollo  tinha 
propósito  de  sg  oppor  formalmente  á  dimi- 
nuição do  exercito,  e  deste  facto  pôde  dar 
testemunho  o  honrado  Deputado  por  Minas, 
o  Sr.  Rodolpho  Paixão,  que  também  fez 
parte  dsquella  Commissão  e  brilhantemente 
defendeu  os  interesses  do  exercito  nacional, 
como  outros  militares  alli  presentes. 

Mas  S.  Ex.  declarou  no  seu  discurso  for- 
malmente que  os  argumentos  que  apresen- 
tou foram  de  tal  ordem  que  convenceram 
immediatamente  o  Chefe  da  Nação,  a  jponto 
deste  declarar  que  era  assumpto  que  nao  se 
devia  mais  discutir.  S.  Ex.  não  devia,  pois. 
trazer  para  esta  Camará  accusação  alguma 
ao  Sr.  marechal  Argollo,  quando  ó  certo  que 
as  suas  ponderações  impressionaram  o  Pre- 
sidente da  Republica  o  não  teve  o  honrado 


(*)  Btta  difcnri*  nio  foi  le^Uto  p«lo  «raivB* 
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marechal,  que  dirigia  os  destinos  da  pasta 
da  guerra,  necessidade  mais  de  filiar.  Era 
am  assumpto  Tencido— é  o  honrado  Depu- 
tado quem  o  aílirraa  em  sen  discurso,  e 
que  nâo  podia  ser  mais  discutido.  Onde, 
pois,  a  responsabilidade  do  marechal  Ar- 
gollo? 

Pergunto  a  S.  Kx.:  o  marechal  ArgoUo 
pôde  ser  responsável  por  isso  ?  Não. 

E'  o  honrado  Deputado  por  Matto  Grosso 
quem  o  diz  no  seu  próprio  discurso . 

Quanto  ao  facto  do  honrado  Deputado  por 
Matto  Grosso  declarar  que  o  marechal  fora 
despedido  do  ministério,  nâo  ô  exacto,  por- 
que seria  preciso  que  não  conhecêssemos  a 
integridade  de  caracter  do  Sr.  Prudente  de 
Moraes,  a  fineza  de  seu  trato  e  a  sua  primo- 
rosa educação,  para  julgal-o  capaz  de  de- 
mittir  um  ministro  como  se  despede  um 
lacaio. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  honrado  Deputado, 
assim  como  os  demais  oradores  que  teem 
occupado  a  attenção  da  Gamara,  tem  attri- 
buido  a  desorganização  do  exercito  á  (Uta 
de  pessoal.  Sem  duvida,  essa  falta  tem  con- 
corrido para  esta  desorganização,  porque 
hão  é  possível  ftizerHse  um  serviço  que  pre- 
cisa de  100  homens  com  10. 

O  nobre  Deputado  fez  esta  declaração,  mas 
não  se  lembrou  de  apresentar  uma  medida 
que  pudesse  remediar  esta  íklta  ;  é  o  que 
vou  fazer,  apresentando  uma  emenda  na 
qual  proponho  um  eíTectivo  preciso  para  o 
exercito.  (Apartes,) 

Um  Sr.  Deputado— Onde  vac  V.Ex.  buscar 
estes  soldados? 

não 


O  Sr.  Figueiredo  Rocha —Seja  como  fôr* 
cumpro  com  o  meu  dever. 

Dada  esta  ligeira  resposta  ao  honrado 
Deputado,  tratarei  de  um  outro  aconteci- 
mento, isto  é,  daquelle  em  que  por  uma 
casualidade  tomei  parte  e  parte  bastante* 
activa,  nos  successos  de  23  de  novembro. 

O  honrado  Deputado  por  Matto  Grosso 
disse  desta  tribuna  que,  quando  chegou  á  Es- 
cola Militar,  no  que  foi  acompanhado  pelo  já 
fallecido  então  capitão  Didimo  Freire,  subiu 
a  um  banco  e  revolucionou  a  escola. 

Não  ha  tal,  S.  Ex.  só  chegou  á  escola  das 


11    1/2 
vembro. 


para    meio-dia  do  dia  23  de  no- 


0  Sr.  Rodolpho  Paixão— Voluntários 
foltarão ;  temos  de  sobra, 

O  Sr.  Figueiredo  Rocha— Penso  que  a  mi- 
nha terã  o  apoio  da  honrada  Commissão  de 
Finanças. 

O  Sr.  Serzedello  Oorrêa—  Esta  emenda 
tem  o  apoio  do  Governo  a  que  pertence  o 
6r«  ArgoUo  ? 

O  Sr.  Figueiredo  Rocha— Não  estou  fal- 
tando em  apoio  do  Governo ;  aqui  não  re* 
prcsento  sinão  a  minha  individualidade. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— V.  Ex.  sabe 
que  medidas  desta  ordem  são  de  caracter 
goremamentai. 

O  Sr,  Figueiredo  Rocha  —  Aqui  esta  a 
emenda  que  vou  submetter  ã  coasideração 
da  Gamara,  emenda  que,  estou  certo,  terá  os 
applaúsosde  todos  os  patriotas,  porque  ô  no- 
OBSsario  manter-se  o  exercito. 

Um  Sr.  Deputado— Terá  os  applausos, 
mas  não  os  votos. 


O  Sk.  Serzedello  Corrêa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Figueiredo  Rocha— No  dia  23  de  no- 
vembro o  commandante  do  corpo  de  alumnos 
era  o  Sr.  tenente-coronel  Abreu  Lima,  que 
foi  suL^oituido  pelo  coronel  Valladão  ;  e 
este  foi  substituido  pelo  coronel,  Senador 
naquelle  tempo  por  Sergipe,  Sr.  Rosa 
Júnior.  {Trocanir-se  apartes.) 

Cheguei  á  escola,  vindo  da  casa  do  Sr.  ge- 
neral SimeSo,  onde  se  achava  o  nosso  emi- 
nente collega  Sr.  Barbosa  Lima.  Pela  ma- 
drugada desse  dia,  ao  chegar  á  Escola 
Militar,  o  Sr.  tenente-coronel  Abreu  Lima 
procurou-me  para  declarar  que  já  tinha 
passado  o  commando  da  escola  ao  Sr.  co- 
ronel Rosa  Júnior. 

Nesta  occasião  declarei  ao  tenente-coronel 
Abreu  Lima  que  tinha  assignado  um  pacto 
de  sangue,  para  defender  a  Republica  e  que^ 
si  elle  não  quizesse  reassumir  o  commando, 
eu  o  flBuria  como  o  official  mais  antigo  pre- 
sente na  occasião. 

Immediatamente  mandei  tocar  reunir  e 
íiz  ver  com  toda  a  franqueza  aos  alumnos  a 
situação  difícil  em  que  nos  achávamos,,  e 
pedi  que  quem  não  concordasse  com  o  mo- 
vimento desse  um  passo  á  ft^ente,  e  todos 
íicaram  firmes.  (Trocam-^e  vários  apartes,) 

Fui  eu  quem  assumiu  o  oommando  da  es- 
cola, e  a  prova  mais  evidente  é  que  está 
lá  nos  annaes  :  santo-Floriano,  senha-Brazil, 
contra-senha-Rocha . 


O  Sr.  José  Carlos  — No  dia  23,  sim  se- 
nhor, mas  antes  o  Sr.  Serzedello  esteve  lá 
preparando  o  movimento. 

O  Sr.  Figueiredo  Rocha  —  Ora,  o  movi- 
mento já  estava  naturalmente  preparado  e 
só  fkltava  uma  pessoa  que  se  puzesse  á 
frente,  porque  a  mocidade  não  podia  con- 
cordar com  o  golpe  de  Estado. 

A  prova  mais  evidente  do  í^to  é  que  ea 
já  vinha  com  a  escola  para  a  cidade  quando 
ftii  encontrado  pelo  Sr.  Dr«  Lucldio  Martins,, 
que  me  communioou  a  ordem  do  marechal 
Floriano,  mandando  retroceder. 
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I#[iialin0Qte,  Sr.  Presidente,  e  é  i»^i80 
que  se  diga  isto  a^i,  o  meTimeato  de  28  de 
«Boviunbro  que  t»ve  o  apoio  geral  nesta  cida- 
éeeem  quasi  todos  os  Estados,  rebentou 
am  primeiro  logar  no  Rio  Grande  do  Sul, 
.eapitaneado  pelo  meu  í^ilecido  irmSo,  então 
eapitão  de  ftragata,  Rodrigo  Josií  da  Rocha,  e 
teyeo  apoio  do  Sr.  Joca  Tavares  e  do  toda 
a  guarnição  daquelle  Estado. 

Kram  estas,  Sr.  Presidente,  as  ligeiras 
•ooBsidMrações  que  tinlia  a  oppor  ao  hourado 
Deputado  por  Matto  Gaosso,  que  mais  uiqa 
vezyein  á  tribuna,  embora  declarasse  que 
não  o  fozia  movido  por  sentimentos  pessoaes, 
atacar  o  marechal  Argollo,  que  a  eontento 
de  todo  o  exercito  tem  desempenhado  o  seu 
cargo  cora  a  maior  isenção  de  espirito  e  jus- 
tiça. 

Quanto  ás  aocusações  (éitas  pelo  honrado. 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  est^ 
cabem  mais  directamente  ao  commandante 
do  districto  militar  daquelle  Estado,  que  é  o 
único  responsável  pelas  irregularidades  e^ 
desmandos  que  no  mesmo  districto  so  possam' 
dar... 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa— Coitados  ! 

O  Sr.  FiouçiREDO  RocHA^-. , .  e  estou  çop-f 
vencido  de  que  o  nubre  Deputado  por  Matjto 
Orosso  fard.  a  justiç^v  de  acreditar  que,  <^- 
.gandoao  (^pliçciiueniodajwreobííJl  Argpllu 
jactos  desta  ordem,  elle.ba  /Ãe  .m^4ar  rv)S- 
PQO^abili^r  os  que  se  dcsviar,am  do  <^mpiri-' 
mçntodó^^Qus  deveres. 

Por  çons4^Mínte*  ^v.  Praçjd^nte,  si  a  4os- 
ojrgaíiizaçao  Jo  exeriíito  e^tí  xaoÀs  /jiVW  .jpfir 
teoíe  e  proviam  da  i/^lta  de  pessoal ;  9i  ps 
DeputJidos  que  me  procod/^r^joi  nj^L  trú).U]|a 
est^  todos  ,accôrdes  neste  peoi^m^b),  seiu^ 
mrosQntar  entretanto  emei)4a  aij^juwa,  ve- 
nho, Sr.  Presíd^jQUte,  ^orentecc^jn  ^  w^as 
idéas,  aprçseutal-a,  seo»  fo^cer  ri^vmtm^ 
'0008  a  q^f^m  quçir  qoo  ^a. 

t>a  o  que  tmUa  a  íJâ^i\  p^yUudo  de^ulpa 
^  Caia^iJra  por  ter  abM^iwip  da  w^  MtsiaçãOr. 

Vem  á  Mesa,ié/Ud^,  ajpo&ada  e  posta  cpv 

TdMciiiwfa)  eonàuAatamente  oom  o  projecto  ,  a 

seguinte  1 

em^:nda 

Ao  proje^  n.  024,  4e  4906 

'{Ojtç^mitnto  dn  ()Af rra) 

».i6o  prÊfm.ú^  jreí^.fW»  yw.^e  .13.4ÍW); 


f  loa  a  iiseussão  adiada  pela  hora. 
PasQ^M».^ 

SSQ.9MDA  PA&T£    m.  ORDBM  DO  niA 

E*  annunciada  a  contiauação  da  dispufeão 
uaioa  do  parecer  n.  139  C,  de  1906,  ^obre 
as  emendas  offerecidas  na  3»  disousiôio  do 
projeoto  n.  139  B,  deste  anno.  que  orea  uma 
Caixa  da  Qoaversão  destinaoa  a  reqej^er 
moedas  de  ouro  e  as  que  constam  do  ^irtigo 
5<^,  entremeando  em  troca  bilhetes  ao  porât- 
dor,  representativos  de  valor  igual  ao  das 
moedas  de  ouro  recebidas,  e  fixado  este  valor 
em  15  diheiros  esterlinos  por  mil  réis. 

O  Sr.  I*iresidLexito— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Barros  Franco  Júnior. 

O    Sr.    Barros    Firixu^GO  JTiX'- 

iuU^v{*y-^ST,  Pre^denie,  não  venho  fazer 
um  discurso  sobre  o  assumpto,  aem  eoca- 
ral-o  dabaixo  do.poato  de  vista  doutrinário. 
Homem  prat^ico,  lavra^dt^,  representanti^, 
iUe^  casa  do  Congresso,  de  um  Estado  que 
quasi  âxcinsiYamonte  vive  do  seu  trabalho 
rural,  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  rapi*e- 
sentante  deste  Estado  na  eommissão  pri- 
mitiva.fiuo  teve  de  coa&);^iooar  o  projecto 
iOf^cpmo  cQin  .a  (?onveaçã,o  flnuítda  em 
Taubató  aa  vfi^ug^á».  de  26  de  HavAp^iro 
dQsite  attpo... 

O  Sa.  Josi':  Carlos— De  madr]Ligada  ? 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior — Sim  Sr.; 
entendo  do  meu  dever  vir  dizer  á  Câmara 
qual  o  motivo  por  que  dou  a  minha  completa 
adhj9Pãp  a  este  ppqjeeto,  estaudo  cottvepcido 
de  que  da  sua  approvação  depende  a..fi(9rte 
do  meu  paiz. 

eat^nio  que  im)  ha  a^^solutameif^ibe  niiste 
momento  ninguém  que  não  sint;^  .apiQtispsi- 
dade  de  promover  por  todos  os  jfiqàos  a 
e6tafoilHsa<^ão  dy^  taxas  canibia^. 

E  si  isto  é  uma  verdade,  si  (^t(S  A  o  npn- 
ceito  acceito  por  todos,  eu  pergunto,  ppias  o 
fáygp  ée  bsia  fé,  e  «o<pp  sii^ples  (fitae^f^r^ 
«jiapl^it^m^Ate  9jtheio  aos  principiqs,9aiÍ4dn- 
tifieos  áe  ^ualq«er  ordem,  mesmo  p^irfue 
MJLO  im 4QtoHf#m?P  fi^T^  d«4ÍAlir-we  afestes 
mMi»^,>^mifiii>mMhm;  ie»jp«MMMitP  si 
realmente  é  ou  não  impn^níi^^M  (9VW^o* 
verHse,  tp;'nar«se  uaia  i*e^|[jd^«  ^  fixação 

iXieM)SofW0«o^l^.4lado^4ei«b,Jk»^  e 

i^i  ,4^<segiuitfí»  as  «^çs^^s  ^rud^çQ^  efBjÇpanNióiif^  o 
que  devemos 'feçêr? 


J^igweiredo. 


1     (OBtt< 
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Devemos  coQserYftr  com  a  verdade  dos 
fecios  e  cem  elles  dar  nosso  voto  e  a  nossa 
opinião,  conârmando-se  assim  o  que  nos 
ensina  a  experiência  ? 

Pergunto  si  é  possível  fazer-se  a  estabi- 
lizagão  ao  cambio  de  S7  ;  porque  então  não 
devemos  ver  também  si  este  f  Jkcto  não  se 
tem  produzido  desde  1846  e  infelizmente 
não  timos  attingido  ao  lim  que  desejamos  ? 

Si  cont  ^mpJarmos  os  dados  estatísticos,  si 
âzennos  a  leitura  deste  quadro  organizado 
pelo  presidente  da  Gamara  Syndicai  desta 
Capital,  veremos  que  nestes  últimos  40  an- 
nos  a  taxa  de  27  d.  apenas  foi  attingida  cin- 
co vezes  e  destas  cinco  vezes  em  um  anno 
foi  a  taxa  módia,  o  que  quer  dizer  que  ella 
não  foi  a  taxa  perman  3nte,  porquanto  em 
1873  embora  a  taxi^  média  fosse  de  27,  ti- 
Temo>  menotes  do  que  es^. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  as  m(3smq.s 
allegações  se  tizeram  eai  relação  a  taxa  an- 
terior, 43  1/5. 

0  Sr.  Barros  Franco  Júnior:— Então  o 
paiSíde  escolher:  on  a  continuação  do  stalnu 
guo  ou  a  duvida  de  todos  os  dias,  on  o  em- 
pecilho ao  progresso,  ou  a  dolorosa  quebm 
do  padrão,  dita  com  lealdade»  sem  reauços, 
eouM^quam  te.u  a  convicção  de  que  estjá,: 
affirj&ando  uma  verdade  inconoussa. 

Não  entro  em  detalhes,  porque  não  tenho 
«competeaeza  ^»tâo  apgUulos  fferaes)MBm  tenho 
matariMB  paca  iaeiel-o,  atib  de  poder  dtzer^ 
.4. Gamam  qual  a  taxa  que  devia  eer  prcfe- 
oeida  pam  o  .retrocesso  no  valer  da  nesap.' 
noada. 

AllMpai?ece-i»oKiii6iaiido«.bem  o  iUustna 
•fQVQBentaate  do  lotado  .de  ^iinae,  .ooodfeH 
«eioModo  o  projecto  eomA'Éaxa  dejl5. 

fi^aadeu  bem,  ^4)rque'esta  é  a  taia  veal 
19ao  quebra  o  padrão  íaiai;(qaam  a  quebra 
teãé^.iH  aeeutecimeintos. 

A«elafau&0'^'ator'ila  moeda  éianquem  do' 
ipaiz;  <fut«i  f»zi:0  waàav  (4a  .siaeia  «é  a  jdilE^ 
«a«ça4a£asn]»a4a  troca  ide  valones  \isitmy 
nacionaes. 

A  lei  não  eleva  nem  abaixa  o  cambio  «Esta 
4«qii6^  a^veráade. 

Na  Republica  Argentina  alei  c^éA  o  appa» 

r#hew dwin^iimínpaBte;  «asas  .«  dai  nàoMtoter*- 

r«iiBm.aãO;#iMB,<M«tteia  o  »fQiiari4e  lim*- 

mwèkf^  htÍBtfàc  eaaibie  ^uaaAe  aUa  iteaiia 

'âarjpmdAUHHie..  iApartgf  4) 

dímto  ^neftt.iateiro  íwaio  «e  mI»  r—sme 
que  a  emenda  apresentada  fptío  àUMíbre 
-autor  do  projecto  procura  (v^jitm  tem  os 


!iDas  isso  deslre  yiâs  terças  e 
stádOMxa^ 


áes  reeursos 


Vamos  a  uma  hypothese  que  é  possiv^  de 
se  dar. 

Supponha<se  que  amanhã  um  chimico qual- 
quer consegue  inventar  a  borracha  artifi- 
cial... 

No  dia  seguinte  a  taxa  cambial  descerá  a 
um  nivel  que  ninguém  poderá  prever.  {Ha 
ap  irtes  e  protestos . ) 

Si  f  T  preciso  para  a  vida  nacional,  nós 
teremos  que  adoptar  esse  extremo. 

Na  leitura  deste  quadro  se  evidencia  esta 
verdaJe:  de  67  d.  nós  passámos  realmente 
ao  cambio  actual— ao  cambio  de  14  1/2,  de 
15  l/íò,  tendo  passado  pela  casa  de  5  e  5/8  ! 
£8ta  é  que  é  a  verdade. 

Pergunto:  quul  o  motivo  por  que  nós 
outros,  aue  promovemos  a  valorização  do 
café,  embirramos  nesta  questão  de  Caixa  de 
Conversão  e  consequente  quebra  do  pa- 
drão ? 

E'  que  estamos  oouvenoidos  de  que,  lem  a 
valorização  da  moeda,  é  imposÂvel  q/vp.l- 
quer  valorização.  E,  porque  não  podemos 
fazer  taxa  alta,  devemos  procurar  obtor 
uma  taxa  equitativa  que  represente  as  con- 
dições do  momenío  ^^ctual.  Sam  a  estabili- 
zação do  oamtúo,  Impo^sivel  se  torna  o  con- 
eeguimentt)  de  qualquer  emprestiau)  es- 
trangeiro. 

Deixo  de  ler  ã  Camará,  paia  nã(0  roubar 
ieíopQ.  o  quadro  em  que  âca  .provado  qiie, 
alf^mde  ee^rta/te^a,  seria  in^^ssivel  oopse- 
guir  esses  emin*6»t»nio6. 

Pois  que  ti^eif^uu  em  vista  as  tnue  jpre- 
.sirientas  para  firmavam  uma  eoav^^çio, 
.Qomo  .i(ituito<de  defeuder  o  principfij  i^ro- 
du(;to  do  nosso  paiz  ? 

Dar  remuneração  ao  trabalho  do  proprie- 
tário atrrieoia,  de  modo  a  não  desanimal-o  e 
enriquecer  o  nosso  paiz. 

£s£a  é,qtte.jé  a  :v«a*4ade. 

Um  da  que  valaria  a  aàs  outros»  ia- 
vradore«i,  si  ae  pudesse  ^ooosogMÍr  esse  .eai- 
presGimo,  para  elevar  o  preço  do  caíé,  .«^ 
ouro,  3I  as  nossas  relações  todas  são  s^tis- 
t^tas  com  o  pfl^l? 

O  Sr.  Bi^aiBOftà  LíMA— Todas  são  Sd^M^^i- 
tas  com  papel? ! 

O  Sr.  Haaros  FfUNco  JuNJOit-'^^  possas, 
as  dos  lavradores,  m^  satist^itas  eoffi  papal. 

O, Sr.  BAf^so^A.  LJ.MA— JK^ão  teem  relates 
oom  /O  exterior  ? 

O  Sr.  Barros  Franco  JuNioR-HíSia  )lke- 
mgs.  Confe^iso  a  V.  Ex.  que,  c(om  a  idade  de 


ars.  Deputa*^  iayiNttl^ 

realmente  o  valor  oa  lll)ra  aíteHma 


iflE  AmB  i 


quiiido 

^  .     (áol&WWlk. 

iJiplii  tinias  fvía^asi^dafll^ro 
nasso  wcw  eofmúmíix^  >^(qae|igiuaaMaw»tetaQ.aflfcpe  j)qpRU4o.'Mo  aoati 

nada  quanto  ao  valor  da.ateeáãnun»* 


144 


ANNAES  DA  GAMARA 


O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  precizam  de 
estradas  de  feiTO,  essas  não  precizam  de 
carvão  de  pedra.  Dão  precizam  de  machinis- 
mos  para  as  fazendas  ;  e  tudo  isso  não  é 
pago  com  o  papel  a  uma  certa  taxa  ? 

O  Sr.  Barros  Franco— O  completo  des- 
equilibrio  entro  o  custo  da  producção  e  a 
coDseq[uente  venda  pela  moeda  mais  valori- 
zada, deu  em  resultado  esta  tremenda  crise 
que  está  assolando  o  interior. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Então  a  crise  foi 
determinada  pela  elevação  do  cambio? 

O  Sr.  Barros  Franco —  Foi  pela  super- 
producção  ;  mas  não  é  só  o  café,  como  tam- 
bém o  algodão,  o  cacáo,  o  assucar,  os  cou- 
ros e  o  Aimo,  que  estão  depreciados. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— São  sommas  insigni- 
ficantes comparadas  á  somma  do  café. 

O  Sr.  Barros  Franco— A  criação  não 
tem  valor. 

O  Sr.  Homero  Baptista— Quanto  ao  Rio 
Grande  do  Sul,  não  é  exacto. 

O  Sr.  Barros  Franco— Vou  explicar  ao 
nobre  Deputado.  O  Rio  Grande  do  Sul  tem 
tido  a  fortuna  de  conseguir  que  a  procura 
tenha  augmentado  annualmente,  aevido  á 
elevação  das  taxas  alfandegarias  sobre  o 
xarque,  que  é  o  principal  producto  da  ex- 
porta^ desse  Estado,  dando,  portanto,  valor 
aos  seus  campos  de  criação.  Não  é  a  pro- 
ducção que  dá  valor  aos  seus  campos,  mas 
o  tributo  alfandegário  que  igualmente  tem 
valorizado  a  industriado  tecidos  de  algodão 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  E'  a 
falta  de  campos  para  a  criação  na  Repu- 
blica do  Uruguay. 

O  Sr.  Homero  Baptista—  £'  a  excellencia 
dos  nossos  campos.  Os  argentinos  e  os  in- 
glezes  vêem  procurar  campos  em  nossas 
terras. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —  E'  a  pro- 
cura, desde  que  a  muralha  alfandegaria  ele- 
vou a  dOO  réis  o  imposto  sobre  cada  kilo  de 
xarque  estrangeiro. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Não  ha 
tal;  o  imposto  é  de  140  réis. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —  Feitas  as 
contas  com  a  porcentagem  ouro,  chega  a 
300  réis. 

O  Sr.  Cassiano  po  Nascuiento—  A  causa 
da  valorização  não'é  essa. 

O  Sr.  BarrósFranCo  Júnior— o  valor  dos 
campos  e  o  valor  dos  prodactos  das  íkbricas 
teem,  repito,  como  causa  a  elevação  dos  tri- 
butos alfandegários. 


O  Sr.  Barbosa  Lima  —Então  é  industria 
e  lavoura  de  estufji,  que  precisam  de  ta- 
rifas artificiaes. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Todos  os  paizes  de- 
fendem suas  industrias.  A  própria  Ingla- 
terra, ha  três  annos,  augmentou  de  70  V©  as 
taxações  alfandegarias. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior— Perfeita- 
ment ;  e  não  posso  comprehender  -que  se 
estigmatize  o  procedimento  dos  ifiustres 
presidentas  que  se  reuniram  em  Taubaté 
para  estabelecerem  ura  convénio  com  o  fito 
de  defcnier  a  principal  industria  deste 
paiz— o  café. 

Não  comprehendo  a  guerra  que  se  move  a 
esses  beneméritos,  si  todos  estão  convenci- 
dos da  necessidade  de  defender  até  as  indus- 
trias de  quarta  ordem,  quanto  mais  aquella 
que  é,  no  Brazil,  por  assm  dizer,  a  mae  de 
todas  as  industrias. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  V.  Ex.  não 
fkça  cabedal  disso.  A  questão  não  éa  defesa 
da  produeção;  a  questão  é  o  processo  para  a 
defesa. 

{ffa  outros  apartes,) 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —Não  com- 
prehendo que  possa  haver  antagonismo  en- 
tre os  interresses,  da  lavoura  caféeira  e  os 
interesses  do  Brazil.  A  lavoura  caféeira  con- 
corre para  as  rendas  nacionaes  com  mais  de 
50  Vo-  £^ta  industria  merece  attenção. 

E  quando  os  illustres  presidentes  chega- 
ram a  assignar  o  Convénio,  foi  após  estudo 
demorado  e  só  depois  de  examinados  todos 
os  planos  é  que  chegaram  ã  convicção  de 
que  este  era  o  único  meio  possivel.  Usamos 
nós  outros,  brazileiros:  de  um  recurso  de 
que  toda  a  gente  usa  desde  que  as  circum- 
stancias  o  permittem. 

Sr.  Presidente,  o  Brazil,  tratando-se  do 
café,  concorro  com  três  quartos,  em  alguns 
annos  com  quatro  quintos  daproduoção  total 
do  mundo ;  esto  anno  chega  a  quasi  cinco 
sextos. 

Um  Sr.  Deputado— E  vamos  subordinar 
então  tudo  ao  café! 

O  Sr.  Barros  Frango  Júnior— Não  é  ao 
cafô.  Acabo  de  perguntar  a  V.Ex.;  que  com-, 
bateu  oprojecto:  porque  as  fazendas  de  cao^, 
de  criação,  de  fumo,  emfim,  toda  a  proprie- 
dade rural  no  Brazil  esta  completamente 
desvalorizada  ? 

O  Sr.  José  Carlos— Não  ha  tal;  prova 
onde  o  cacáo  esta  desvalorizado. 

O  Sr.Barros  Fiui(co  Júnior— As  Acendas  r 
AppeUo  par^  os  itfgaes  representantes  da 
como  as  Bah^,  aím  de  que  digam  si  estão 
ou  não,  de  canna,  de  cafê,  de  AimOy  porqua -. 
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iodos  esses  productos  estão  se  resentindo  da 
alta  tresloucada  do  cambio. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— < A  alta  tresloucada 
do  cambio»  era  programma  do  quatrienio 
passado,  a  valorização  do  meio  circulante. 

O  Sr  .  Barros  Franco  Júnior— Sr .  Presiden- 
te, eu  ia  deixar  para  ler  em  ultimo  logar 
um  quadro  su^gestivo ;  mas,  em  vista  dos 
apartes  dos  nobres  Deputados,  vou  lel-o  im- 
mediatamente,  mostrando  quanto  custou  á 
producção  nacional  esta  alta  do  cambio, 
apregoada  como  grande  beneficio  feito  a 
esta  Nação: 

1905  —  Prolucto   do  café 

—ao  cambiode  15  29/32  324.056:440$000 
Dito  idem   ao  de    12  3/32    424.981 :720$000 

Prejuízo 100.925:280$000 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Vantagem,  sob  o 
outro  aspecto,  para  o  coi^uncto  de  consu_ 
midores;  falta  esta  paroella  ahi.  {MuHo  bem^x 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior—  Respon- 
derei a  V.  £i. 

Um  Sr.  Deputado  —  O  problema  não  pôde 
ser  encarado  somente  confinado  aos  café- 
zaes ;  o  problema  affecta.  á  totalidade  de 
interesses. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior— VV.  EEx. 
ouçam: 

Producto  do  cação 

ao  cambio  de..  15  29/32  15.7õ9:75()i;000 
Wem  ao  de 12  3/32  20.630:920§000 

Prejuízo 4.871:170$000 

Producto  do  al- 

fodão  ao  cam- 
iode 15  29/32        17.1I1:817$(K)0 

Idem   ao  de..     12  3/32       22.946:700$000 

Prejuízo 5.834:883$000 

t^roducto  do  as- 
«ucarao  cam- 
bio de 15  29/32        G.375:021$000 

Idem  ao  de. . .     12  3/32        8.056:604$000 

Pri-j  uizo 1 .  681 :  643§000 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  O  Sr.  Pereira 
Lyra,  que  é  de  Pernambuco,  protestou 
eontra  isso. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior—  Podo  pro- 
testar. E'  uma  opinião  individual;  eu  est^u 
constatando  um  lacto  que  não  pôde  ser  ne- 
gado ;  que  o  lavrador  de  assucar  deixou  de 
receber  10.661 :000$000. 

Já  não  é  o  cafezal,  já  não  é  o  cacaoal,  jã 
Bio  é  o  algodoal ;  é  o  assucar. 

Vol.  VI 


P  r  o  d  u  cto  da 
borracha  ao 

cambio  de. .     15  29/32       211  .õl4:275$000 
Idem  ao  de.     12  3/32         266.843:500$000 

Prejuízo 55.329:225$000 

Producto  das 
carnes  sal- 
gada e  secca 

ao  cambio  do    15  ^9/32       21 .205:317$00J 
Idem  ao  de     12  3/3  2       27.521: 29 1$000 

Prejuízo. 6.015:9748000 

P  r  o  d  u  c  to  do 
fumo  ao  cam- 
bio de  15  29/32        12.913:631$000 

Idem  ao  de..     12    3/32        16.378:318$000 

Prejuízo 3.464:589$000 

Producto  da 
herva  matte 

ao  cambio  de    15  29/32        18.737:774$000 
Idem  ao  de. .     12  3/32        24.759:504$000 

Prejuízo 6.021 :730$000 

•Export.  total 
brazileíra 

cambiode...     15  2J/32      684.831 :785$000 
Idem  ao  de..    12   3/32      886.1 14 :691$000 

Pr€ú  u  i  zo 20 1 .  282 :  906$000 

ou  mais  do  12  milhões  de  libras. 

São  estes  os  prlncipaes  géneros. 

Não  é  o  Brazil ;  é  o  Pará,  é  o  Amazonas, 
6  o  Rio  Grande  do  Norte,  são  as  terras  de 
canna,  como  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe; 
em  seguida  6  o  fumo,  o  cacáo ;  ô  a  Bahia. 
Mais  adeante  o  Rio  de  Janeiro,  S.Paulo  e 
Minas ;  é  o  café.  Para  o  sul  é  o  Paraná,  o 
matte  ;  mais  adeante  o  Rio  Grande  do  Sul, 
os  couros. 

E*  o  Brazil  todo  com  a  industria  pecuária, 
porque  esta  é  uma  industria  universal  em 
todo  o  paiz. 

Senhores,  o  total  da  exportação  ao  cam- 
bio   de    15  29/32    produziu   684.000:000$; 

ao  cambio    de   12   3/32   produziria 

886.000:000ij000. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E  porque  nao  ao 
cambio  de  6  ? 

O  Sr.  Barros  Franco— -Não  senhor. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Eis  ahi :  então 
V.  Ex.está  dando  prejuízo  á  lavoura,porque 
falia  no  12,  ftilla  no  15  e  não  vae  ao  6. 
{Apoiado do S)r,  Cassiano  do  Nascimento). 

O  Sr.  Barros  Franco  —  Eu  respondo  a 
V.  Ex. :  V.  Ex.,  no  uso  de  uma  droga  enér- 
gica, emprega  uma  determinada  dose ;  si  ó 
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mínima,  o  doente  morre  peia  sua  nâo  appli- 
cação ;  si  é  demasiada,  morre  de  coag&stao. 

E'  o  que  acontece  ao  corpo  económico. 
No  mundo  económico  dá-se  a  mesma  cous^a  . 
(Apartes). 

O  productor  brazilei^o  não  quer. . . 

O  Sr.  José  Carlos  —  Eu  prefiro  a  cata- 
plasma. {Risadas,) 

O  Sr.  Barros  FrAíNco  —  . . .  não  quer  o 
cambio  de  6  nem  de  8,  como  não  quero  cam- 
bio de  2d,  porque  sabe  perfeitamente  que, 
na  expres  ão  real  da  situação  económica. . . 
{Trocam-se  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Presidente—  Attenção. 

O  Sr.  Barros  Franco  —  Preciso  chegar  á 
conclu  .ãx)  do  que  aífirmei . 

Esta  é  que  é  a  verdade:  nem  o  cambio 
baixo  nem  o  cambio  alto. 

Nós  lavradores,  nós  productoros,  e  qsandó 
digo  productjrcs  synthetiso  todos  quaiitoe 
nesiOi  piúz  trabalham,  desde  as  classes  libe- 
raesaté  as  classes  qao  vivem  lavrando  os 
campos,  porque  todos  precisam  da  ordem  e 
do  progresso  doste  paiz,  de  uma  medid.i 
camoial  que  signifique  a  verdade  cambiai  do 
momento . . . 

O  Sit.  José  Carlos— Do  momento? 

O  Sr.  Barros  Franco—...  do  momento, 
que  não  venha  crêar  situaçõ.^s  como  foram 
todas  as  existentes  até  agora  com  o  cambio 
baixo.  (Apartas ^) 

Isto  é  que  ô  a  verdade. 

Foi  oom o  cambio  de  6,  de  8,  de  IO  e  de  lã, 
quoi^e  plantaram  os  50<>  milhões  de  pés  do 
caféb . . 

O  Sr.  José  Carlos  —  Com  qun  estão  hoje 
engasgados.  {Riso.) 

O  Sr.  Barros  Fraaco. . .  —  que  dão  hqie 
ao  Brazil  esta  incontestável  predominância 
no  ^lumdo  inteiso. 

Foi  comeste  cambio  que  se  creou  a  maior 
parte  das  fabricas  no  território  nacional,  e 
tanto  foi  assim  qu/?,  q,uaado  o  cambio  uUi*a- 
passou  a  taxa  de  15,  vieram  os  fabricantes 
pedir  ao  Congresso  o  augmento  do  impoi^to, 
o  que  o  Congresso  entendeu  dar-lhes,  com  a 
diíferonça  da  taxa  alfandegaria. 

O  Sr.  José  Carlos— Não  6  a  raaão. 

O  Sr.  Barros  Franco  —  Kssa  é  que  é  a 
verdade. 

O  Sr^  José,  Carlos  —  Não.<^ ;  a  verdade  ó 
a  e}(p)icada  pelo  illustre  coliega  da  bancada 
âummeivso,  nao  quL^r«im  distribuir  divi- 
dendos razoáveis. 

O  Sb.  Barro»  Fiíanco  —  tísta  Gamara 
poistte  em  suas  bancadas,  talvez,  dezttnas 
de  iavradorei,.. 


O  Sr.  José  Carlos  —  Dá  um  aparte.  (Tro- 
cam-se outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Barros  Franco  —  Appello  para 
o  testemunho  de  dezenas  de  productore» 
que  se  sentim  nas  bancadas  desta  C^isa 
sL  a  melhoria  do  cambio  concorreu  em 
alguma  cousa  para  a  diminuição  dó  custo 
da.  sia  producção.  E'  um  appello  que  faço  a 
boa  fó,  ao  leal  testemunho  dos  meus  illustres 
collegas  que  teom  assento  nesta  Casa  e  são 
productores. 

Nós  continuamos  a  pagar  os  mesmos  fre- 
tes das  estradas  de  ferro,  continuiiimos.  a  re- 
ttiiíuir  o  trabalho  assaúriado*.*  (apartes)* 

Nâo  discuto  a  razão  de  ser  da  cousa;  eu, 
é  que  estou  sentindo.  Esta  é  a  verdade: 
nós  lavradores,  nós  prodtrctores,  contínua 
mos  a  tor  a  mosina  deapeza  e  a  raeeber  a 
paga  do  nosso' trabalho,  doi  nossos  pi^odnctos^ 
com  33  a  4o  Vo  ^^  diíHereiíça  1 

Eis  abi  porque  todos  nós  proluctores  8> 
mo  5  no  paiz  dezenove  milhões  contra  um- 
niiliião  da  Capital  da  Republica.,  (  O  Sr. 
liarèosa  Lima.  o  outros  ÀVa.  DcputAdos^  dãò' 
ajtaries;  o  Sr.  Presidente^  faaendo  soar  os 
ttfmpanos^  reclama  attenção). 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —  Tera-S0 
afhrraadoqueoxiste  demasia  de  pipel^-moeda' 
em  circulação. 

Chamo  a  attenção  da  Casa  para  um  facto 
sugge^tivo. 

Ao  oporar-se  aqui  a  crise  bancaria  de 
1900,  quando  o  Banco  da  Republica  cessava- 
os  seus  pagamentos,  encontravam-se  deposi- 
tados nos  vários  bancos  desta  capital,  appro- 
ximadamente,  150  mil  contos.  Ao  inicfar^so 
o  trimestre  em  que  devia  ser  exportada  au 
maior  afra  de  café  quo  o  Brazil  tem  tid»  » 
também  a  maior  safra  do  borrascha,  nâose 
encontravam  nos  bancas  desta  capital  nem  80 
mil  contos  ;  o  que  quer  dizer  que  a  situaçati 
de  hoje  não  é  igual  á  de  1889,  quando  sabia- 
mente foi  votada  a  constituição  dos  flõmdos 
de  resgate  e  garantia,  A  situação  mudou,  e 
basta  um  estudo  retrospectivo  pira  se  com* 
prehender  que  augmentaram  a  producção  e 
a«. necessidade í  commerciaes,  isto  é  come^ 
zinho  para  quem  conhece  alf^uina  Cousa  dòs 
finanças  de  nossa  teiTa.  (Trocain^se  mutk» 
aparies^) 

Quem  não  sabe  que  todos  os  anaes  vm* 
para  o  Norte  dezenas  de  milhares  de  contoa 
<me  não  voltam  nuis  para  c^  porque  U  se 
creou  um  outro  mundo  completamente  apar- 
tada' do  nossa?  O  valle  da  Amazonas  como  qu& 
constituo  um  mundo  económico  diill&]fentjb« 
OKclusiivamente  ligado  a  n()s  pelos  impostos. 

Eàsa  é  a  verdade.  No  centro  do  Brazil, 
na  zona  assucareira,  existe  outra  ordem  de 
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relações»  na  zoua  cafeeíra  outra  eao  sui  aa 
relações  são  maiore»  com  o  Rio  da  Prata. 

Pois,  um  paiz  que  tem  20  milhões  de  ha- 
Mtantes,  que  tem  uma  exportação  do  43 
milhões  de  libras,  é  possivel,  com  a  diífícul- 
dade  de  communicações  que  temos,  perma- 
necer sempre  no  mesmo  campo  financeiro  ? 

Admittil-o,  é  descoaheoer  o  que  ha  de 
comezinho  em  finanças. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  A  con- 
clusõ&entâe  saria  emittir  mais  papel? 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior— Não  senhor. 
Voltamos  ú.  origem  da  mesma  arguaieataçâa. 
Não  qoeremds-  mais  papel,  queremos  é  mais 
moeda. 

O  Sr.  Barbosa  Uma— Então  V.  Ex.  deve 
querer  o  projecto  do  iUustre  repres  ntante 
do  Districto  Federal,  o  Sr.  Alciudo  Guana- 
bara. {Trocaoi-se  vários  outros  apartes.) 

a  Sr.  Bft.RRos  FftAJ4€0  Júnior  —  Ghamo  a 
at tenção  da- Oasa  para  aste  pequeno  quadro. 

Os  i!>}taido8  DJnidos  teem  umi-  médiíL  de 
154  ílrancos  por  habitaotae;  a  B.4giía  tem 
118  (Vaneos,  França  109,  Ailemants*  1(J6; 
média  dos  quatro  paizes,  138.  A  Argentiaa, 
cuja  circulaç<âué  equivalente  a  l.liSS.ííSO' mi- 
lhões de  aduncos,  tem  para  cada  habitante  a 
de  232  ri*aaeesv 

Querem  agora  os  nobres  Deputados  saber 
qual  a  media  «o  Brazil?  E'  de  õ3  ítetucos  por 
cabeça. 

Ainda  e>tamus  muito  áqiiem  do  computo 
admittido  por  t3dos  os  eoo:K)mi6ta3. 

Mas,  entrando  em  outra  o^dem  de  arg«h 
mentos. 

E*  sabido  que  o:  economistas  entendem, 
piiDsain,  que  a  circulação  de  umi  padz,  em- 
quanto  ià^io  attiage  ao  total  dos  impostos 
pago:»,  chegou  ao  seu  limite  extremo. 

Ora,  lio  lirazil  os  impostos  pagos  ás  muni- 
cipalidades, aos  Estados  e  á  União  vâo  aléiii. 

lõstA  6  a  verdad<''. 

O  Sa.  Barbosa  Lima— Kntâo,  a  circulação 
é  insufficionto? 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —  E\ 

O  Sa.  Barbosa  Lima  —  Como  o  euro  nao 
tom  quem  quer,  vamos  e/nittir. 

E^  eicaetaineate  isso. 

O  Sr.  Serzkdello  Corrêa— B  porque  nâo 
será«  se  este  papel  vae  correr  cora  o  me^no 
Takxr  que  tinha  ? 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior— Deixo  de  ni- 
trar em  outras  considerações,  sobre  a  vida 
do  Brazil,  quer  politica,  quer  social,  de  1890 
para  cá. 

A  Gamara  está  farta  de  ouvir  estes  argu- 
mento» que  nada  adiantam  ao  debate,  tão 
iClaros  elles  são* 


O  Sa.  José  Caalos-^E  ainda  nâo  se  está 
,coa vencida  a  votar. 

O  Sr.  Barros  Pra^xo  Júnior— Peço  a 
attençâo  dos  Srs.  Deputados  para  o  seguinte 
ícalculo  do  prejuizo  que  realmente  ter^  a 
eliaase  agrioola  deste  paiz,  que  nooaso  sâo  19 
e  20  mi&ões  e  as  vantagens  (|ue  teve  o  Tiie* 
souro  Nacional  com  a  subida  do  cambio. 

Por  esse  calculo  chega-se  á  seguinte  cenr 
'closão. 

Pcira  remetter  p.ira  Europa  7  1/2  milhões 
de  libras  a  lavoura  perdeu  12  milhões  de 
libras,  que  é  o  resultado  dj  prejuizo  de 
201  mil  contos  feito  ao  cambie  de  15  di- 
nheiros. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E  eu  nâo  percebo  a 
ryiM  do  fundiíiff4oan  depois  de  tudo  isso. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior — ^SenhoreSi  a 
hona  vae  adeantada  e  eu  como  lavrador  %iie 
soa,  desejo  ver  que  este  projecto  seja  apppo- 
Vado  o  mais  rapidameate  possáFel,  porque 
,tambein  desejo  o  progresso  da  minha  Pátria* 

O  Sr.  Jo^5É  Caruos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —  Oeise  de 
repetir  rarios  argumeatos,  mas  peç©  ]á^ 
cença  á' Camará  para  ler  uma-  pubtícação 
em  contraste  com^  a»  apreeiaç^  oiividayr 
'i\çisix  Casa  da  bocea  dos  Sre;  Deputedios  que> 
eonLbateaa  o  pi*ojocto  om  disciissãa. 

Diz<9se  e  aífirmci-se  que  a.  Caixa  de  Conver- 
'são,  coma  fíxação  do  cambio lá  taxa  de  15, 
vae  alUgent ir  os  capitães  estrangeiros  do 
paiz. 

Peço  licença  á  Camará  dos  Dc^putados  para 
ler  um  peiaço  de  uma  cerrespondencia  éa 
México,  publicada  no  Jornal  do  Commer^- 
dd  Ií0.ic. 

E*  nm  tópico  de  umu  expoeiçàcteita  pelo' 
Ministro  da  Fazetidtt  do  Mevieo. 

O  México,  mais  ou  menos  ha  dons  annosií^z 
uma  reforma  STMuelhantc  a  esta  queppeten^ 
demos. 

Os  Srs.  ALCINDO  GUANABAftA  E  SERZEDErUiO* 

CORRÊA  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Barbo&a  LiíMa — ]Craie^iieS.  Ex-. 
está  equivocado;  não  foi  nofMexice. 

O  Sr.  Barros  Franco  (lendo): 

A  somma  de  £  10.800.000,  re|»*e8Aa^ 
tando  a.  producç&o  de  oure «  da  pr aéa 
em  1904— 1í)j5,  comquanto  a  maior  re- 
gistrada na  historia  do  Mexicõ,  será,  po« 
corto,  excedida  por  seu  turno  nos  annos 
vindouros,  apeaar  da  reforma  do  meie 
ciroulante,  porque  a  exploração  das  ma^ 
vas  regkues  mioeiras,  a  muitipti6ivç6t> 
de  vias  de  communieaçôo  e  espttial- 
mente  o  grande  emprego  de  capita^ê  e»^ 
trangeiroi  que  a   reforma  atirakiu  e  coi*- 
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auuaés  da  camará 


tinuarà   a   aUrahir  para  o  pais,  contri 
buirâo  em  escala  mais  extensa  do  que 
nanca,  antes  de  estimular  a  exploração 
da  inezgottavel  riqueza  mineral  contida 
em  nosso  solo.» 

Facto  semelhmte  deu-se  na  Argentina, 
oom  os  mesmus  resultados  quo  está  obtendo 
o  México  ;  e  porque  não  se  darão  elles  no 
Brazil  ? 

E'  qu2  toio  o  capital  não  teve  a  segurança 
na  sua  retirad  i  no  momento. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  E  isto  que  estil 
transformando  a  cidade,  que  é  ? 

O  Sr.  Barros  Franco  —  São  os  emprésti- 
mos, ciyo  serviço  é  satisfeito  em  ouro. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Como  os  que  vie- 
rem mais  tarde. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —  O  que  os 
outros  paizes  teem  feito,nós  não  temos  feito, 
e  para  o  estrangeiro  tanto  faz  a  libra  a  40 
como  a  10. 

Ao  contrario  d 3  t  ido  isto  o  que  nós  tsmos 
visto  ó  a  quantidxde  de  ouro  que  foi  expor- 
tada, e  não  s6  de  ouro,  como  de  gente,  que 
o  áigx  o  oeste  de  S.  Paulo  que  assistiu  ao 
êxodo  dos  colonos  levando  todo  ouro  deposi- 
tado cm  suas  caixas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —Agora  mesmo  um 
digno  paulista,  insuspeito  no  caso,  o  nosso 
celle^a,  Sr.  Cardoso  de  Almeida,  apres3nt  )u 
um  projectj  providanciando  sobre  as  condi- 
ções d  j  salário  do  operário. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —  Sen '.lo- 
res,  em  1888,  o  Brazíl  conseguiu  a  sua  eman- 
cipação social ;  em  1889  conseguiu  a  sua 
emancipação  politica  e  em  1906,  vae  conse- 
guir a  sua  emancipação  económica!  Esta  é 
a  verdade. 

Já  agora  não  é  possível  mais  voltar  atrás 
n.^0  terreno.  E  como  brazileíros,  doveraois 
dar  parabéns  a  nós  mesmos  por  ver  que  esse 
agrupamento,  em  ger.il  contiecido  sob  o 
nome  de  bloco,  existe  ao  redor  dos  princi- 

fio8  consubstanciados  no  Convénio  de  Tau- 
até.  {Apoiados  e  não  apoiados.  Protestos  ca- 
lorosos,) 

E' justa,  pjis,  a  posição  de  homens  que  se 
ligam  na  consecução  de  um  mesmo  id«'?al. 
Para  mim,  isso  é  motivo  de  rcgosijo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Então,  a  plataforma 
foi  para  a  gaveta  ? 

O  Sr.  Homero  Baptista— V.  Ex.  dá-me 
licença  i  Nào  ha  princípios  políticos  no  Con- 
vénio de  Taubaté  ;  ha  interesses  económicos 
da  lavoura  do  café.  E  o  bloco,  a  que  V.  Ex. 
se  refere,  é  um  partido  republicano,  ou  mo- 
Ihor^  é  a  integrado  do  partido  republicano. 


O  Sr.  Barbosa  Lima— O  Convénio  de  Tau- 
bató  é  a  questão  de  alguns  lavradores. 
(Apoiados  e  não  apoiados,) 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  — Mas,  se- 
nhores, quem  fallou  aqui  em  politica  em 
torno  do  Convénio  de  Taubaté  ? 

O  Sr.  José  Carlos  —  Foi  V.  Ex. 
O  Sr.  HoMEao  Baptista— Sou  republicano, 
mas  não  leio  pelo  Convénio  de  Taubati. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  E  dous. 
( Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —  VV.EEx. 
estão  emprestando  ás  minhas  palavras  um 
sentido  que  ellas  não  teem  ou  estão  querendo 
ver  nellas  uma  intenção  qu3  não  tive  abso- 
lutamente. O  que  (Usse,  e  repito,  6  que 
depois  de  votada  a  Constituinte,  estou  vendo 
agora,  e  com  prazer  o  veijo,  um  movimento 
de  opinião  nacional,  reunindo  ao  redor  de 
idéas  que  attingem  os  mais  sagrados  inte- 
resses do  Brazil,  homens  que  enxergam, 
qu )  entendem  e  que,  pondo  de  lado  precon- 
ceitos pessoaes,veem  que  na  execução  dessas 
me  lidas  está  o  progresso  e  a  felicidade  desta 
terra. 

Por  isso,  me  felicito. 

Eis  o  que  disse.  Não  fallei  em  politica. 
Ao  contrario,  é  uma  cousa  perfeitamente  á 
parte. 

E'  simplesmente  esse  facto  que  tem  ossa 
feição  económica,  que  mo  alegra  a  mim 
como  brazileiro,  a  mim  como  republicano, 
porque  vejo  que  a  nossa  intenção  de  polí- 
ticos, de  homens  publicou  está  desviada  dos 
corrilhos  pa^soaes,  para  os  grandes  inte- 
resses nacionaes. 

Eis  o  que  disse . 

O  Sr.  José  Carlos  —  Está  dizendo  agora. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —  V.  Ex. 
quer  que  assim  SQja,  que  fazer  ? 

O  Sr.  José  Carlos  —  O  que  eu  não  quero 
íí  que  se  encare  uma  questão  desta,  de  in- 
teresse nacional,  sob  um  ponto  de  vista 
estreito  da  Coiiv(mção  de  Taubatv?. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —  Mas, 
Sr.  Presidente,  comedisse,  agora  não  con- 
vém voltarmos  atrás.  A  opinião  brazileira 
está  representad  i  por  19  milhões  de  bi*a- 
zileiros. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  {com  força)  —  Não 
apoiado.  A  opinião  dos  brazileiros  não  está 
na  raiz  do  cafeeiro,  como  não  está  na  sen- 
zalla.  Nem  nunca  a  abolição  sahiu  deste 
Parlamento.  (Ha  outros  apartes  e  protestos.) 

O  Sr,  Presidente  —  Attenção  ! 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  deixem  o 
orador  continuar  o  seu  discurso.  Desta 
forma,  6  impossível  a  d'scussão. 
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o  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —  A  opinião 
nacional  não  está  somente  na  raiz  do  caloeiro, 
^omo  também  na  do  algodoeiro,  cacaoeiro, 
ete.,  em  todas  as  manifestações  do  trabalho 
nacional ;  e  como  isto  interessa  a  todos  os 
Estados  da  Republica,  estou  convencido  que 
todos  almejam  qua  o  projecto  se  converta 
em  lei  para  felicidade  de  todo  o  paiz.  {Muito 
bem,  O  orador  è  felicilado . ) 

O  Si*.  Fresiclente  —  Continila  a 
discussão  única  do  parecer  n.  139  C,  de 
1906. 

Tem  a  palivra  o  Sr  Davi!  Campista. 

O  Sr.  David  On^iiipista  (wom- 
mento  de  attençaó)  —  Sr.  Preâícnte.  Ao  en- 
cerrar-se  a  terceira  discussão  do  projecto 
instituindo  a  Caixa  de  Coaversã^,  declarei 
que  aproveitaria  a  opportunidade  aberta, 
pelo  debate  do  parecer  que  figura  na  ordem 
do  dia,para  tomar  em  consideração  as  obser- 
vações contrarias  ao  projecto,  adduzidas 
neate  e  naquelle  turno  das  dis^cussoes. 

Embora  conve.acido  de  que  nenhum  abalo 
soffreram  os  fundamentos  da  defesa  que  era 
tempo  apresentei,  pi*omotti  voltará  tribuna, 
mais  por  deferência,  mais  pelo  grande  apre- 
ço em  que  sinceramente  tenho  os  honrados 
eolle^as  adversos  ao  trabalho  apresentado 
pela  Commissâo  de  Finanças,  do  que  pela 
natureza  e  valor  das  impugnações  que 
ouvi. 

Desempenho-me  agora  do  compromisso  as- 
sumido, pedindo  á  Camará  que  me  releve 
fazel-o  nesta  hora  crepuscul  ir  em  que  as 
bancadas  se  despovoam. 

Senhores,  já  não  tem  aspectos  n«vos  a  ques- 
tão que  discutimos. 

Através  da  novidade  da  f()rma,  por  mais 
seductora  que  seia  a  vestidura  que  lhe  pos 
sam  dar,  perceoe-se  bem  a  reedição  de  ar- 
gumentos já  largamente  expostos,  de  idéas 
sustentadas  e  combatidas  com  vigor  tenaz. 

No  intervallo  dos  meus  discursos,  apenas 
um  argumento  inédito  e  extra  parlamentar, 
do  género  coup  de  theatre  e  tendo  como  palco 
o  nosso  mercado  monetário,  pareceu  pro- 
vocar alarmas  e  inspirar  inquietações. 

Reflro-me  á  súbita  demolição  da  barra 
lixa  em  que  andava  excepcionalmente  con- 
tido o  cambio— demolição  certamente  ex- 
pressiva de  um  rápido  desequilíbrio  no  ba- 
lanço económico  da  nação  e  consequente 
recuo  no  caminho  já  conquistado  da  valori- 
zação do  meio  circulante. 

Havia,  porém,  desta  vez  uma  explicação 
clara  da  baixa  cambial— mais  feliz,  nesta 
parte,  do  que  as  bruscas  oscillações  que  an- 
nualmente  se  repetem  como  sombra  insepa- 
rável do  nosso  organismo  financeiro. 


Ha  cerca  de  um  ainio,  por  exemplo,  em  2 
de  setembro  de  1905,  o  cambio  estava 
a  18  1/8. 

Era  uma  taxa  definitivamente  alcançada 
pelas  forças  económicas  do  paiz,porque,corao 
se  sabe,  não  ha  taxas  artificiaes  sinão  na 
mente  ingénua  dos  senhores  fixarf ores,  A  de- 
preciação do  papel  ficará  em  32.87. 

Em  2  de  outubro  do  mesmo  anno,  o  cam- 
bio baixou  inesperadamente  a  15  5/8  e  a  de- 
preciação do  papel  foi  a  42,  13. 

Uma  differeuça  de  quasi  três  pence  em  30 
dias  !  E'  um  facto  do  hontera  e  ô  o  facto  do 
sempre. 

Mas  não  houve  alarma  na  Europa ;  não 
houve  pânico  no  mercado  brazileiro  pela 
razão  peremptória  de  que. . .  não  se  fallava 
então  em  caixa  de  conversão. 

Knvolveu-se  o  phonomeno  nas  névoas  dis- 
cretas do  Banco  da  Republica  e  a  nação 
—com  84  annos  de  vida  e  84  annos  de  insta- 
bilidade cambial— continuou  tranquillamente 
o  seu  trabalho  de  todos  os  instantes,  a  labu- 
tar na  faina,  gloriosamente  improd activa, 
de  alcançar  um  dia  o  ideal  longínquo  e  se- 
ductor  de  27  d.  por  mil  vOi?. 

Rolar  mais  uma  vez  a  pedra  para  o  alto 
da  montanha,  que  importava  ?  Que  ella  es- 
magasse no  seu  curso  impetuoso  a  producção, 
o  trabalho,  as  forças  vivas  do  paiz,  tudo 
isso  era  nada  porque  lá  estava  no  alto.  a 
brilhar  como  estrella  inaccessivel  e  a  nos  ace- 
nar como  o  supremo  bem,  a  taxa  de  27,  cuja 
esperança,  aliás,  ninguém  eliminou  nas  dis- 
posições do  projecto  actual. 

Agora,  porém,  com  a  ultima  baixa,  mu- 
dou-se  por  completo  a  face  das  cousas . 

Uma  sensibilidade  mais  fina  penetrou  a 
epiderme  da  economia  nacional. 

Sisypho  irrita-se  porque  o  querem  alliviar 
da  pena. 

A  Europa  financeira  commove-se  telegra- 
phicamente  e  tem,  para  isso,  a  Europa  mais 
clara  das  razões.  E'  que  mantemos  integral- 
mente para  com  ella  os  nossos  compromissos 
e  promettemos,  ainda  desta  vez,  pagar-lhe 
o  que  devemos  com  a  mesma  moeda  que  nos 
emprestou. 

Pedimos-lhe  na  verdade  este  absurdo:  que 
nos  deixe  trabalhar  ao  abrigo  do  desassocego 
que  nos  rouba  o  estimulo,  que  nos  enfraquece 
e  que  annulla  os  nossos  esforços  em  ftivor  da 
prosperidade  da  nossa  terra. 
.  Vê-se,  senhores,  que  os  mercados  euro- 
peus estão  mal  informados,  ou  que  foram 
informados  de  modo  a  ficarem  mal  impres- 
sionados. 

Isto  6  tanto  mais  de  suppor-se  quanto 
adversários  do  projecto  fazem  prodígios  de 
interpretação  para*  tirar  de  factos  normaes 
provas  da  desconfiança  dos    mercados    euro 
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peus  e  do  abalo  do  credito  publico  dexK>is  da 
votação  da  Gamara. 

Foi  assim  que  ainda  recentemente  argu- 
mentava o  mais  antigo  dos  noi:<os  órgão  da 
imprensa,  qne  tem  feito  ao  projecto  a  mais 
tenaz  das  guerras  com  a  baixa  actual  dos 
titulos  brazileiros  em  LondrO'^,  dizendo  que  o 
que  mais  o  aterrorizava  eram  as  proporções 
espantosas  da  baixa  dos  titulos  brazileiroís. 
Sna  qu^a  de  dous  pontos  em  um  só  dia  é 
signal  de  profunda  desconliança  no  nosso 
ordíiito,  revelando  que  os  portadores  dos 
aossus  titulos  se  querem  livi*ar  delle^  sem 
maior  demora.  A  baixa  referiu-se  aos  titulos 
do  empr  stimo  de  1889  em  dous  pontos  e 
aos  do  funditig  que  baixaram  1  1/4. 

No  dia  sej-ninte  a  Gazeta  de  Noticias  res- 
pondia victoriosamente  péla  forma  seguinte, 
quo  deixo  de  commentar  : 

«Todos  sa^)em  que  o  empréstimo  de  1889 
tem  o  juro  de  quatro  por  cepito,  que  é  pairo 
semestralmente  em  outubro.  Agora,  portanto, 
tendo  esses  títulos  recebido  os  si^ns  Juros. 
deviam  perder  os  dous  pontos,  isto  6,  exa- 
ctamente 08  dous  pontos  qu)  cada  portador 
recebeu . 

Com  o  funding  dá-se  a  mesma  cousa.  Sa- 
bem tambe  u  todos  quj  o  juro  do  fundiyig  é 
de  5  °/o  ao  anno,  pa^o  trimestralmente.  Uma 
das  épocas  de  pagamento  é  outuWo,  Ora, 
5  o/o,  divididos  p  v  quatro  trimestres,  dão 
i  1/4 para  cada  trimestre.  Assim,  o  que  se 
deu  cora  o  funding.  como  o  que  se  deu  com 
o  .íraprcstimo  de  1881),  não  foi  baixa  no  valor 
do  titulo,  foi  pagamento  do  coupon  que  era 
addicionado  a  esse  valor  nas  cotações  resp^i- 
ctivas.» 

Que  SG  oppoz  a  isto  ?  Quo  ás  baixas  cam- 
biaes  nem  sempre  corresponde  a  baixa  na 
cotação  dos  titulos;  que  no  anno  passado 
essa  cotação  não  soffreu  tão  grande  depres- 
são,  etc. 

Chegou-se  até  a  responder  que  o  projecto 
provocou,  muito  significaUv  ment^,  a  baixa 
das  apólices  nUneiras  ! 

Quer  isto  dizer  que  o  nosso  mercado  tra- 
tou de  veriíicar  onde  nasceu  o  ÍUturo  Presi- 
dente e,  como  protesto  contra  o  que  se 
suppõe  amp  «rado  pelo  prestigio  deste,  fez 
baixar  a  cotação  dos  títulos  públicos  da 
terra  nativa  do  chefe  eleito  da  Nação. 

Ck)mo  se  vé,  é  um  argumento  de  incompa- 
rável alcance,  decisivo  e  irretoi*quivel,  e  se 
de  que  usou  onoss>  caprichoso  mercado. 
(íRiso.) 

Pela  mesma  razão,  os  titulos  goyanos — se 
é^qvLB  existem— devem  andar  agora  em  uma 
grande  disparada  para  a  alta,  porque  o  hon- 
rado Sr.  Miaisteo  da  Fazenda  manifestou-se 
em  publico  contra  a  reforma.  (Riso.) 

O  Sr.  RodolMo  Paixão— Não  havia  titu- 
los goyanos  ;  creio  que  não  os  ha  ainda. 


O  Sr.  David  Campista— Eis  ahi  a  razão 
pela  qual  não  subiram.  Não  subira m<sim- 
plesmente  porque  não  existem.  {Riso.) 

Não  se  poderia  acreditar  que  o  ultimo 
recuo  cambial  fo<se  uma  consequência  da 
manutenção  artificial  de  taxais  elevadas, 
nestes  cinco  mezes  em  que  se  agita  a  ques- 
tão da  estabilização  do  cambio  contra  a  opi- 
nião oíllcial  ? 

Porque  não  ?  Porque  não  ha  taxas  artiíi- 
ciaes,  porque  esse  facto  seria  sem  precedentes 
entre  nós  ? 

Não  estou  ao  par  do  raysterio  das  ope- 
rações de  agora.  Mas,  para  provar  que  o 
facto  não  seria  novo,  peço  licença  para  ler 
o  seguinte,  extrahido  do  relatório  de  1902,  do 
eminente  Sr.  Joaquim  Murtinho,  que  apoia 
as  ponderações  da  Gamara  Syndical  sobre  os- 
cillações  do  cambio,  comparáveis  ás  actuaes: 

*Si  instituir-se  detido  exame  sobre  os 
quadros  do  movimento  diário  das  taxas  do 
cambio  nos  mezes  de  abril  a  junho,  reconhe- 
cer-se-ha  ainda  que,  não  corre spondeyido  a  alça 
que  nelles  se  manilestou  á  realidade  das 
operações,  foi  ella  um  artificio,  do  qual 
resultaram  não  sô  o  recuo  do  mercado,  mas 
também  o  escoamento  de  fortes  somtnas  em 
curto  periodo ;  som  mas  subtrahidas  ao  gyro 
do  commeroio  que,  posto  tivessem  de  emi- 
grar, o  fariam  paulatinamente  pela  el»'va- 
çào  natural  gradativa  das  taxis,  sem  os 
abalos  que  produzem  as  retiradas  biiiscas 
da  circulação  de  consideráveis  valores,  para 
ficarem  nas  caixas  dos  bancos,  na  expecta- 
tiva de  lettras  de  exportação,  chave  única 
capaz  de  abrir  taes  caixas. 

A  frequente  elem^ao  fkiicia  da  tasoa  do 
cambio,  geradora  de  oscillações  constantes  do 
valor  da  moeria,  não  escapa  d  apreciação  dos 
paizes  com  os  quaes  eutretemos  relações  com- 
meroiaes  e  que  já  tenham  capitais  empenhados 
etn  emprezas.  Disto resiãtam  a  imnossiòiltáúrle 
de  cálculos  seguros  mra  os  interessados,  a 
desconfiança  e  o  retrahimenio  dos  capitães  a 
empregar,  o  que  todo  redunda  em  prejuiso^do 
pais.  As  condições  do  mercado  não  permittem 
melhoria  tão  rápida  das  taxas,  claro  d  que  a 
elevação  foi  artiflicial  e  os  factos  supen^nien" 
tes  provaram  que  as  condições  do  mercado 
não  permittiam  nem  aconselhavam  tal  ele- 
vação.^k 

Deoois  dessa  alta  artificial,  o  cambio 
baixara,  como  agora,  em  que  se  attribue  á 
reforma  projectada  a  causa  única  das  per- 
turbações do  mercado  e  das  apprehensões 
do  estrangeiro  interessado  no  commeroio  do 
Brazil. 

Sr.  Presidente,  quaudo  outras  nações  le- 
varam ò,  oifeito  reformas  monetárias  que  o 
tempo  coroou  com  o  melhor  successo— era  o 
mesmo  o  ambiente  hostil  dentro  e  fora  do 
paiz. 
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Teve-o  a  Rússia  e  porque  ?  Responde  Lo- 
rini.  «Porque  a  Rússia,  grande  credora  do 
estrangeiro,  no  que  diz  respeito  ao  mori- 
mento  de  mercadorias,  era  delle  uma  das 
mais  importantes  devedoras  de  dinheiro, 
graças  aos  empréstimos  subacriptos  fora  do 
paiz ;  por  esta  ultima  razão,  o  mercado  dos 
titulos  nossos,  estando  sempre  íi  mercê  de 
certos  credores  estrangeiros,  estes  últimos 
não  podiam  ver  com  bons  olhos  um  projecto 
de  reforma  que  era  o  necessário  preludio  da 
libertação  do  vasto  império  de  toda  a  cscra- 
*vizagio  ás  bolsas  de  atdm*frantcira. 

Oo&^rria  ainda  o  eouhecimento  imperfeito 
que  se  tinha  no  estrangeiro  do  alcance  real 
da  reforma,  das  questões  que  ella  tinha  por 
fim  resolver,  do  meio  a  que  era  destinada, 
da  complexidade,  em  summa,  dos  dadus 
que  cone  jrr iam  p£u:*a  fortalecel»a  e  presa- 
iKiar-lhe  o  melhor  êxito.» 
~  E  todos  conhecem  os  bencíicos  resultados 
que  teve  a  reforma  monet^ia  da  Rússia. 

£m  compensação,  todos  os  escriptos  dnan- 
eeiros  europeus  elevaram  iis  nuvens  uma 
pseudo-reforma  monetária  promovida  por 
Nasr-fid-Din,  Shah  da  Pérsia,  reforma  que 
BQuca  existiu  sinão  na  imaginação  do  infor- 
tunado monarcha. 

Poucas  reformas  custaram  mais  fadigas, 
mais  esforçado  trabalho  do  qxie  a  transfor- 
mação monetária  levada  a  effelto  pela 
Anstria-Hungria.  E'  ainda  Lorini  quem  o 
diz. 

«Quando  o  Ministro  austríaco  declarou 
abertamente  que  era  seu  firme  propósito 
ver  re-^olvida  a  Valutafrage  pelos  meios  de 
que  se  serviu,  houve  um  largo  despertar  de 
criticas,  de  lamentações  audaciosas,  aj  lado 
de  louvores  que  partiam  do  jornalismo,  da 
«ciência,  dtjs  homens  práticos,  das  cadeiras 
do  prof^ corado,  etc.» 

Mais  intenso  foi  o  movimento  na  Repu- 
blica Argentina,  graças  aos  transborda- 
mentos  apaixonados,  tão  próprios  da  nossa 
mça. 

«Parecia,  a  julgar  pelo  que  se  dizia  nos 
jomaes,  nas  discussões  pariameatares  e  até 
nas  demonstrações  publicas,  que  por  um 
instante  a  v'da  desta  jovén  nação  esteve 
em  risco  de  parar  e  que  todo  o  impeto 
latino,  a  intensidade  das  súbitas  refregas  de 
que  aquell )  povo  se  mostrara  capaz,  esteve 
a  explodir  em  torno  do  projecto  de  con- 
yersão  monetária,  constituíndo-o  quasi  como 
bandeira  de  facções  para  renovar  as  pas- 
sadas scenas  de  discórdia :$  civis. 

.Vs  accusações  as  mais  audazes  foram  lan- 
çadas ;  ouviram-se  as  ameaças  as  mais  som- 
brias; inffltraram-se  por  toda  a  parte  as 
calumnlas  fáceis  e  os  jomaes  adversos  atar-, 
caram,  com  uma  violência  incriveJ,  os  ho-  j 
mens  e  as  suas  opiniões.  | 


La  capitále  federale  e  le  pronincie  parvero 
commosse,  acrescenta  Lorini,  da  una  irra-' 
diasione  potente  e  sedixiosa,  di/fbndentesi  dàlla 
Borsa  di  Buenos  Ayres,  data  in  hracoio  aduna 
specie  de  morboso  furore,  irrefrenabile^  acre^ 
spinto  ai  parossismo,  contido  il  Governo  e  i 
difensori  dei  suoi  progetU,> 

Não  podia  o  Brazil  escapar  á  esse  cortejo 
tempestuoso  de  todas  as  reformas  mone- 
tárias. 

Simplesmente,  no  nosso  paiz,  as  cousas  se 
passam  diversamente. 

As  primeiras  inspirações  da  reforma  vi- 
eram desse  Brazil  que  trabalha  a  terra  im- 
mensa,  afastada  do  centro  politico  da  Mig- 
ração; vieram  de  envolta  com  as  angustias 
de  uma  lavoura  que  é  o  próprio  sangue  da 
Nação;  vieram  dessa  mesma  sympathia  com 
que  os  poderes  públicos  federaes,  executivo 
incluído,  acolheram  as  primeiras  tentativas 
de  acção  eíllcaz,  facilitando  a  garantia  na- 
cional a  um  grande  empréstimo  externo  que 
viria  renovar  a  experiência,  tantas  vezes 
feita,  de  uma  súbita  depressão  dos  valores 
internos.  {Apoiados,) 

As  resistências  ficaram  na  Capital,  su- 
bindo das  agitações  interessadas  da  rua  da 
Alfandega  ás  regiões  do  oííicialismo,  com 
escalas  pela  imprensa  local,  tão  encanta- 
dorame.te  caprichosa. 

Entretanto,  foi  nas  licções  dessa  imprensa 
que,  em  boa  parte,  bebi,  como  em  uma  fonte 
abundante  o  insuspeita,  muitas  das  idéas 
que  o  proje<'to  contem. 

Foi,  por  e  vemplo,  no  O  Paiz,  que,  ainda 
este  anno,  encontrei  as  melhores  defesas  das 
idéas  pelas  qn.ies  me  bato  agora,  e  estudos 
mairistraes  sobre  as  reformas  monetárias  de 

Saizes  cT^a  experiência  invocamos  em  favor 
o  projecto. 

E  é  agora  o  O  Paiz  que,  como  recentemente 
se  viu,  che.^a  ao  extremo  de  appellar  para 
os  meios  violou  tos  como  protesto  contra  a 
reforma ,  com  aquelle  morboso  furo^e  que 
tâo  mal  assenta  no  seu  dulçoroso  e  mavioso 
redactor. 

Sogui  os  conselhos  que,  na  parte  redacto- 
rial da  folha,  estampava  o  sympathico  o 
bem  fíúto  (  arreio  da  Manhã,  que  tanta  e  tão 
merecida  influencia  exerce  no  espirito  pu- 
blico. 

Eis  o  que  eile  dizia  em  13  de  janeiso  do 
corrente  anno  sobre  a  fixação  do  cambio. 

« Não  ha  opiniões  divergentes  a  respeito 
deste  assunopto,  estão  todos  de  accôrdo  que 
é  necessário  e  indispensável,  para  o  nosso 
progresso,  a  lixação  do  cambio. 

A  situação  actual  de  constante  instabili- 
dade 6  intolerável  por  mais  tempo. 

O  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda  pensa  que 
poderemos  obter  esse  resultado  fazendo-o 
subir  até  27,  para  depois  flxal-o  nessa  texa» 
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Essa  idéa  é  uma  utopia,  pelo  menos  para  a 
geração  actual. 

Os  encargos  do  paiz  com  o  cambio  de  27  se- 
rão oolossaes,  a  sua  divida  a  esse  cambio  seria 
uma  das  maiores  do  mundo,  e  com  certeza 
lhe  íkltariam  forças  para  supportar  tantos 
ónus. 

Além  disso,  até  chegarmos  a  essa  taxa, 
quantas  vicissitudes,  quantas  variações, 
quantas  calamidades  e  ruinas  teríamos  de 
assistir !  E  quem  nos  garante  que,  attingido 
esse  ponto  culminante,  depois:  de  esforços  e 
sacrincios  inauditos,  teremos  meios  de  man- 
ter essa  conquista  ? 

£*  justo  que  a  geração  actual  se  sacrifique, 
que  o  paiz  nque  durante  longos  annos  esta- 
cionário e  sujeito  ás  bruscas  variações  do 
cambio,  que  sao  outros  tantos  cataciysmas, 
unicamente  para  que  os  vindouros  venham 
a  ter  o  cambio  de  27  ? 

Não  sendo  possivel  conseguir  actualmente 
a  fixação  do  nosso  cambio  nessa  taxa,  não 
devemos  por  isso  ficar  inactivos ;  imitemos 
o  que,  com  grande  êxito,  fizeram  os  nossos 
intelligentes  visinhos,  os  argentinos,  porque 
o  essencial  é  ter  uma  taxa,  tudo  mais  é  se- 
cundário deante  desta  questão  primordial. 

E'  verdade  que  já  perdemos  a  melhor 
opportunidade  para  pôr  em  pratica  essa 
idéa. 

Si,  com  efl*eito,  no  começo  da  série  de 
empréstimos  externos  a  que  temos  assistido, 
se  tivesse  adoptado  uma  lei  análoga  á  que 
vigora  na  Republica  Argentina  desde  1899, 
todo  o  ouro  proveniente  desses  empréstimos 
teria  affiuioo  para  a  Caixa  de  Conversão, 
que  a  esta  hora  estaria  abarrotada  de  todo 
esse  ouro,  que  só  tem  servido  para  facilitar 
o  êxodo  de  capitães  e  para  perturbar  pro- 
ítmdamente  a  nossa  vida  económica,  deter- 
minando violentas  oscillações  sobre  o  cam- 
bio. 

Isto,  porém,  não  é  razão  para  nada  mais 
fezer-se. 

Por  esse  motivo  damos  em  seguida  um 
projecto  de  lei  calcado  sobre  a  lei  argentina, 
afim  de  que  sabre  eíle  meditetii  os  nossos  finau" 
cetros . » 

Ora,  senhores,  cu  meditei  e  o  resultado 
dessa  meditação  foi  o  projecto  em  disoussão, 
que  agora. . .  já  não  serve. 

Não  se  pense  que  eu  censure  á  imprensa 
essa  divergência  de  opiniões.  Não  fitço,  por- 

âue  acredito  lealmente  que  todos  discutem 
e  boa  fé  e  animados  pelos  mesmos  senti- 
mentos que  a  mim  animam. 

Já  Renan  dizia  que  jjour  ne  pas  changer  il 
suffit  ne  pas  penser. 

De  resto,  a  imprensa  de  toda  a  parte  tem 
um  temperamento  quasi  feminino.  E'  vi- 
bratil.  caprichosa,  delicada  ;  uma  harpa  de 
nervos,  um  mimo  de  variações. 


E'  natural,  portanto,  que  ella  souvent  varie 
e  que  eu  não  queira  bater-lhe  agora  nem 
mesmo  com  uma  fior. 

O  decano  dos  nossos  jornaes,  cigas  paginas 
revejo  nas  minhas  recordações  de  infância* 
porque  nellas  aprendi  a  balbuciar  as  pri- 
meiras leituras,  tem  sido  grandemente  in- 
justo  para  com  o  projecto,  embora  espiri- 
tuosamente ás  vezes,  como  quando,  por 
exemplo,  chama  de  embrulho  o  mecanismo 
projectado. 

Tem  sido  relativamente  injusto  para  com 
o  humilde  relator,  porque  lhe  attribue  uma 
capacidade  de  absurdos  inqualificáveis,  que 
não  deveriam  encontrar  guarida  no  parla- 
mento. 

Eu  vingo-me  guardando  preciosamente  as 
vários,  na  esperança,  talvez  illusoria  de.  •• 
entendel-as  algum  dia.  (-Rtso.)  Prestada  esta 
justa  homenagem  á  grande  força  civiliza- 
dora da  imprensa,  j)orque  é  uma  homena* 
gem  que  rendo  {hilaridade)^  passo  a  occupar- 
me  dos  últimos  discursos  contrários  ao  pro- 
jecto. 

Encontro  em  primeiro  logar  o  do  honrado 
Deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.  Affonso 
Costa. 

S.  Ex.  appareceu-me  agora  como  o  pri- 
meiro fructo  da  Caixa  de  Conversãx).  Em  seu 
anterior  discurso,  S.  Ex.  alistou-S3  no  nu- 
mero daquelles  que  condenmavam  a  caixa  a 
um  perpetua  virgindade  e  a  tinham  como 
uma  phantasia  innocua.  Hoje,  o  nobre  Depu- 
tado começou  por  acceitar,  como  base  de 
sua  argumentação,  que  o  ouro  procure  real- 
mente a  caixa  e  determine  as  emissões  cor- 
respondentes. Um  convertido. 

S.  Ex.  recorre  a  formulas  mathematicas 
para  demonstrar  os  inconvenientes  do  ex«^ 
cesso  de  moeda,  representando  por  lottras  a 
offerta  e  procura  da  moeia,  quantidade 
desta,  movimento  de  negócios  e  rapidez  da 
circulação.  Dessa  formula  concluiu  que  a 
caixa  vae  ser  um  mal,  com  as  suas  emissões 
e  consequente  paraly sacão  da  alta  cambial. 

A  formula  de  S.  Ex.  não  tem  outro  incon- 
veniente além  do  de  não  demonstrar  cousa 
alguma  no  caso  concreto  do  projecto.  Jd 
teve  o  orador  occasião  de  discutir  o  assumpto^ 
7nesmo  do  ponto  de  vista  doutritiariOy  que  é  o 
da  forruula  do  nobre  Deputado,  para  nwstrar 
que  inflacçõcs  não  se  podem  dar  com  o  meça» 
nismo  do  projecto.  Si  quisesse ^  porém,  mostrar 
quão  defeituoso  é  esse  processo  de  se  pre-^ 
;ender  encerrar  em  formulas  mathematicas 
phcnomenos  de  ordem  social,  como  são  os 
económicos,  poderia  sustentar  com  as  me- 
lhores autoridades  que  não  tem  nada  de- 
absoluto  esse  principio  que  liga  a  elevação 
geral  dos  preços  á  maior  offerta  da  moeda. 
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Já  se  fez  uma  verificação  pratica  do  valor 
dessa  formula,  applicando-a  a  paizes  como  a 
França,  a  Inglaterra  o  os  Estados-Unidos. 

Na  França  o  Sr.  de  Foville  demonstrou 
(^ue,  em  largo  período,  ao  augmento  do  stock 
monetário  não  correspondeu  uma  alta  geral 
dos  preços;  na  Inglaterra  o  Sr.  Nogaro  to- 
mou o  espaço  de  1850  a  1900  para  aíflrmar 
que  não  lhe  parece  possível  estabelecer  uma 
i*elação  entre  o  movimento  dos  preços  e  o 
movimento  da  balança  metallica. 

Nos  Estados  Unidos  os  Srs.  Hardy  e  Lau- 
ghlin  concluiram  que  a  circulação  dos  pre- 
ços anda  sempre  em  sentido  contrario  e 
quaesquer  que  fossem  as  causas  reaes  da 
depressão  das  mercadorias,  a  maior  ou 
menor  abundância  da  moeda  não  entrava 
como  factor. 

Vê-se,  pois,  que  o  phenomeno  esta  muito 
longe  de  poder  ser  contido  no  rigor  de  uma 
fórmula. 

Si  a  questão  esta  em  argumontarmos  com 
formulas,  para  dar  um  certo  aspecto  sci- 
entifico  ás  nossas  opiniões,  não  será  dií&cil 
partir  de  uma  formula  clara  para  demonstrar 
que  a  lavoura  não  pôde  existir  si  continuar 
a  ter  uma  moeda  para  os  gastos  de  pro- 
ducção  e  outra  para  a  venda  do  producto 
no  estrangeiro,  diminuído  bruscamente  o 
valor  da  segunda  expresso  na  quantidade  da 
primeira. 

Mantem-se  assim  o  custo  da  producção  e 
diminuo  o  valor  no  paiz  da  utilidade  pro- 
duzida. 

Uma  acção  económica  pôde  ser  represen- 
lada  peia  seguinte  formula  a — b=c,  em  que 
a  é  a  utilidade  produzida,  b  o  custo  suppor- 
tado  e  c  a  productividado  económica  do 
acto. 

A  acção  económica  parará  quando 

a — 6=0 

Dadas  as  premissas  estabelecidas,  não  se- 
ria díificíl  averiguar  que  zero  será  real- 
mente igual  ao  lucro  do  productor  quando, 
por  exemplo,  o  cambio  vae  subitamente  de 
15  a  18. 

Deixemos,  pois,  a  phantasia  das  formulas. 

Na  pratica  cita  S.  £x.  vários  exemplos 
que  teem  todos  o  grave  defeito  de  se  refe- 
rirem a  emissões  de  papel-moeda,  quando 
as  emissões  da  caixa  projectada  terão  sem- 
pre e  exactamente  o  seu  contra-valor  em 
moedas  de  ouro,  o  que  não  ô  a  mesma 
cousa. 

O  ouro  emigra  quando  excessivo  no  mer- 
cado ;  o  papel  fica.  São  princípios  que 
já  demonstrei  Icmgamente  na  â*"  discussão 
e  que  não  terei  agora  o  máo  gosto  de  repetir. 

Para  terminar  o  estudo  deste  aspecto  já 
tão  conhecido  do  assumpto,  apenas  direi  o 
seguinte  : 
Vol.  VI 


As  emissões  da  caixa  hão  de  corresponder 
nec(*ssariamcnto  ao  deposito  do  ouro.  De 
onde  virá  esse  ouro  x)ara  ser  depositado  ? 
Ou  de  saldos  de  exportação  ou  de  emprés- 
timos ou  qualquer  outra  forma  de  impor- 
tação de  capitães.  Seja  qual  ior  a  fonte, 
esse  ouro  entraria  no  paiz  independente- 
mente da  existência  da  caixa  e  seria  repre- 
sentado, por  exemplo,  por  cambiaes  sobre  o 
exterior.  Supponha-se  que  se  faz  um  em- 
préstimo no  estrangeiro  e  vejamos  qual  o 
effeito  desse  empréstimo  no  regimen  actual 
e  no  regimen  da  caixa . 

Effectuado  o  empréstimo  no  regimen 
actual,  elle  representaria  disponibilidaides  de 
ouro  no  exterior  em  favor  do  paiz  e  pene- 
traria na  nossa  circulação,  valorizando-a  no 
momento,  isto  é,  elevando  o  cambio.  A  cir- 
culação ácaria  assim  ausrmentada  com  um 
valor  novo  e  o  que  se  deve  ter  em  vista  na 
circulskção  ò  o  seu  valor  e  não  a  quant  dade 
das  unidades  circulantes.  Haveria,  pois,  um 
augmento  na  circulação. 

No  regimen  da  caixa,  não  podendo  o  em- 
préstimo elevar  o  cambio,  elle  auífmentaria 
igualmente  o  valor  da  circulação,  repre- 
sentado o  augmento  pelas  emissões  da 
caixa,  correspondentes  ao  valor  do  emprés- 
timo. 

Quer  isto  dizer  que,  si  a  caixa  por  si 
só  não  attrahe  ouro  supérfluo,  não  pôde 
ella  concorrer  para  inílacções,  porquô  não  é 
factor  de  excesso  de  moeda. 

Essa  mesma  idéa  exprime  o  Sr.  Emilio 
Hansen,  cujas  ironias  o  nobre  Deputado  to- 
mou como  demonstrs^^  de  empapelameuto 
na  Argentina,  quando  justamente  o  Sr.  Han- 
sen afilrma  o  contrario. 

Diz  o  Sr.  Hansen: 

«Supponhamos  que  o  departamento  da 
caixa  de  conversão  não  houvesse  sido  creado 
e  que  a  emissão  de  bilhetes  tivesse  ficado 
restricta  aos  286  milhões  da  emissão  antiga, 
que  não  tem  contra-valor  em  moeda  effe- 
ctiva. 

Pois  bera,  apezar  disto,  é  evidente  que  a 
circulação  monetária  do  paiz  teria  augmen- 
tado  sempre  com  os  mesmos  cento  e  tantos 
milhões  de  pesos  ouro  que  guarda  hoje  em 
seus  depósitos  a  caixa  de  conversão. 

Esse  ouro  não  veiu  pelo  gosto  de  perturbar 
o  nosso  regimen  monetário,  nem  pelo  ca- 
pricho de  converter-se  em  um  bilhete  que, 
segundo  alguns,  não  vale  nada. 

Assim,  temos  que  imaginar  que  o  ouro 
estaria  na  praça  e,  o  que  é  mais,  na  própria 
circulação. 

Fica,  pois,  demonstrado  que  não  ha  tal  em- 
papelameuto entre  nós.  A  theoria  acceita 
geralmente  ô  que,  quando  as  correntes  de 
inheiro  transbordam  dos  canaes  internos^. 

so 
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encontram  sem  difflculdade  outros  fbra  das 
fronteiras,  onde  irão  continuar  a  sua  missão 
Tivificante  e  creadura  na  industria  e  pro- 
dncção  dos  povos.» 

Vé-se,  pois,  que  o  nobre  Deputado  não  foi 
feliz  invocando  a  opinião  do  Sr.  Han«n,  e 
todo  o  discurso  de  S.  Ex.  versou  sobre  esta 
questão  de  inflacção. 

S.  Ex.  concluiu  atlirmando  que  eu  me 
apaixonara  pi»la  própria  creação. 

Disse  S.  Es.: 

«E'  um  estado  d*alma  semelhante  ao  em 
que  se  encontrava  Pigmaleão,  como  nos 
<;onta  Souza  Caldas,  em  ama  das  suas  bellas 

rsias,  quando  depois  de  haver  arrancado 
frieza  bruta  do  mármore,  pelo  traçado 
harmonioso  de  linhas  impeccaveis,  a  estatua 
de  Oaiathéa,  enamoiroii-*se  delia,  coaveneido 
de  tel-a  enlaçada  entre  os  braçus,  toeada  do 
fogo  vivo  da  inspiração  e  do  amor.» 

Ora,  senhores,  não  me  jiilgo  capaz  de  taes 
volúpias.  (Riso,) 

A  mim  quer  parecer  que  os  nobres  Depu- 
tado8,que  tão  apavorados  te  mostram^ieaate 
\de  imaginaria  inflação  da  circulação 
estão  na  Ulusâo  de  combatei^em  gigante* 
em  honra  de  suas  Dolcinf^as  quando  esgri^ 
mem  tão  somente  contra  iunocen.es  moi- 
nhos. 

O  Sr.  Affonso  Costa — Antes  fos>e  assim. 

O  Sr.  David  Campista — Não  o  acredita? 
E*  que  V.  Ex.  está  apaixonado  pelos  seus 
argumentos. 

O  segundo  orador  contrario  ao  projecto 
foi  o  Sr.  Arthur  Orlando,  cujo  nome  irradia 
luminosamente  no  parlameato  e  nas  ieUras 
pátrias. 

Todo  o  discurso  de  S.  Ex.  pôde  ser  resu- 
mido uls  seguintes  tópicos  : 

«  Trata-se  de  um  caso  de  direito  que  deve 
fier  resolvido  ]  elos  principies  da  hermenêu- 
tica jurídica,  vy  possível  a  quebra  do  pa- 
drão monetário  ?  Não  !  O  nosâo  pacto  fun- 
damentai, art.  34,  n.  7,  diz  que  compete 
privativamente  ao  Congresso  Naci(h\al  deter^ 
minar  o  peso,  o  wilor]  a  in^cripção,  o  typo  e  a 
deru^minaiçao  das  moedas.  O  art.  11,  n.  3, 
dispõe  que  é  vedado  aos  Estados,  coum  d 
União,  prescrever  leis  retroactivas.  Ora,  lei 
reteoactiva  é  toda aquella  que  oífende  di- 
reitos adquiridos  ;  e  é  ou  não  uma  loffiNisa 
a  semelhantes  direitos  a  quebra  do  padrão 
mofietario  ? 

Direito  adquirido  é  todo  aqueMe  ^ue  nasce 
de  um  contracto,  maximé  de  um  contracto 
«enftre  o  instado  e  es  p»r4ioular6B  ;  e  uma 
emissão  de  papel-moeda  não  significa  outra  < 
cousa  siflão  um  oontraoto  de  em^vestinio 
entre  o  Governo  e  es  portadores  de  notas.» 


Antes  de  tudo,  Sr.  Presidente,  desejo  que 
se  registre  que  absolutamente  não  subscrevo 
semelhante  doutrina. 

Não  me  darei,  porém,  ao  trabalho  de  com- 
batera, porque,  tal  como  foi  enunoiada,  não 
tem  applieação  alguma  ao  projecto. 

Este  quebra  ou  nãj  quebra  o  padrão  m(í- 
netario  ? 

Hyppocrotn  dit  oui,  GMien  dit  nan .  'Per- 
mitte  o  projecto  a  elevação  gradativa  das 
taxas  até  o  par  le;»al  de  27  d.  Logo,  o 
extraordinário  direito  adqinrido  á&s  porta- 
dores do  papel-moeda  não  fica  prejudicado  e, 
loífo,  a  lei  em  que  se  converterá  o  projecto 
não  terã  nenhum  effeito  retroactivo.  Os 
port  vUjvea  do  papei  actual  podem  tranquil- 
tamente  esperar  a  taxa  de  27. 

A  que  papel  se  refere  a  taia  de  15  d., 
do  art.  1  o,  do  projecto  ?  Ao  papel  emittido 
pela  Caixa  de  Conversão. 

Ha,  porventura,  alguém  que  já  tenha  direis 
tos  adquiridos  quanto  ao  papel  da  caixa  ou 
mesmo  esperanças  de  direita?  Evidentemente 
não  ha.  Que  direitos  ficam  catão  prejudica- 
dos? TSPingaem  os  vê. 

Referindu->âe  aos  actos  do  regimen  imperial 
relativamente  á  quebra  do  padrão  ttioneta^ 
rio,  disse  o  nobre  Deputado  que,  apezar  da 
identidade  das  disposições  legaes  a  respeito, 
a  natureza  das  ahtioras  instituições  politi- 
cas perinittia  fazer  o  que  se  fez  em  1846  e 
antes. 

E'  interessante  que,  tanto  no  que  se  p^re 
ao  direito  como  no  que  se  refere  á  meral.  o 
Império  e  a  Ronublica  tenham  estabelecido 
noçõ  s  tão  differentes.  E'  ilbgal  agora  a 
quebra  .lo  padrão;  não  o  ora  no  Império,  quo 
tinha  as  mesmas  leis  a  roepeito.  E' hoje  uma 
cynica  immoralidade  essa  alteração  ;'0  Im- 
pério, ponim,  quebrava  honradamente  o  pa- 
drão, 

Lomr.>rou  o  nobre  Deputado  que  si  so  trata 
de  estabelece.*  um  apparclho  para  eanlttir 
bilhetes  em  troca  de  ouro,  seria  melhor  auto- 
rizar taes  operações  ao  Banco  do  Brazíi. 

Ma-í,  instituída  a  caixa  projectada  no  banco, 
seria  ella  porventura  cousa  difiTereate  do 
que  vae  ser?  Não;  o  apparelho  seria  o 
metano,  quer  fimccionasse  aqui  ou  alli. 

Muito  mais  seguro  será,  porém,  cofiifial-a 
directamente  ao  Governo,  raórmente  tmtan- 
do-se  de  um  instituto  novo  que  careee  de 
vigilância  e  cuidados  ospeciaes. 

Concluiu  o  nobre  Deputado  aíRrmaitáo: 

«A  Caixa  de  Conversão  não  se  edttiprci- 
faende,  é  uma  utopia  em  um  paiz  de  oonsu- 
midores,  muito  menos  (guando  cUe  é>o  Rra- 
«11,  paiz  de  burocratas,  vivendo  á  custa  do 
Theseuro,  em  que  a  agricultura  nãoé  a^p- 
piiea^^  da  physiea,  da  chimiea  e  ám  biolo- 
gia,  em  que  a  producção  6  wp&ik^  %  co- 
lheita.» 
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Eatas  proposições  são  saíficienteinente  pa- 
radúsaas  i>ara  que  eu  uâo  as  deixe  intactas 
como  a  muitas  das  opiniões  qu:3  tenho  ouvido 
e  lido  a  respeito  do  projecto. 

Este  é,  pois,  tranquillizador  para  os  porta- 
dores do  papel-moeda,  porque  permitte  a 
conquista  do  par  de  :í7  . . . 

O  Sr.  Harbosa  Lima— Permitte  si  fôr  con- 
eonservada  a  minha  emenda ;  no  caso  con- 
trario» nâo  permitte.  Será»  preciso  que  o 
Congresso  se  pronuncie  de  noyo. 

O  Sr.  David  Campista— Pois  então  per- 
mitte desde  que  o  Congresso  o  decrete. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Quando  ? 

O  Sr.  David  Campista— Quando  fôr  con- 
veniente, a  juízo  do  Poder  Legislativo.  As 
emiasôes  cessarão^uma  vez  attingido  o  limite 
legal.  O  poder  federal  terá  de  pronunciar-se 
eotão.  Esse  poder  será  o  Congresso,  si  fôr 
acceita  a  emenda  do  Sr.  Sarmento;  ser4  o 
Executivo,  si  permanecer  a  do  Sr.  Barbosa 
Lima. 

O  facto  é,  porém,  que.  em  qualquer  dos 
casos,  a  taxa  caml  ial  poderá  ser  elevada 
gradativamentr^  até  27  d.,  para  cuja  conquista 
accumula  a  Nação  pacleates  sacrifícios. 

Esse  par  é  uma  esperança  que  coutinúa 
com  vida  legal,  se.  a  embora  uma  espécie 
de  Priticesse  Lointain  ,  cuja  visão  fugaz  custa 
os  u' timos  esforços  de  uma  vida  (luo  se  ex- 
tin^^ne. 

Ao  ií^r.  Arthur  Orlando  seguiu-se  o  hon- 
rado Deputado  pelo  Districto  Federal  Sr. 
Alcindo  Guanabai^a,  em  cujos  discursos  en- 
contra sempre  ensinamentos. 

O  Sr.  Alcintio  Guanabar/v — Muito  agra- 
decido. 

O  Sr.  David  Campista— Em  uma  emenda 
substitutiva,  que  a  imprensa  publicou  atiri- 
òníndo-a  a  S.  Ex,,  encontro  desenvolvidas  c 
accentuadas  as  idéas  que  na  opinião  de 
S.  Ex.,  deviam  servir  de  base  a  uma  pro- 
ficua  reforma  mooetaria. 

Essas  id-as,  enuuciou-as  S.  Ex.  no  sju 
ultimo  discurso  e  são  as  seguintes: 

a)  quebra  do  padrão  monetário ; 

b)  aproveitamento  dos  fundos  de  garantia 
6  de  resgate  aa  ooDstituição  de  um  fundo  de 
coo  versão  ouro  ; 

r)  ooiiveisão  progressiva  das  notas  de 
eoreo  forçado  em  notas  conversiveis  com 
OB  reearsos  desse  fundo,  que  podem  e  devem 
«er  aiigmeatados. 

Como  se  vê,  S.  £x.  insiste  na  necessidade 
4a  quebra  do  padrão  monetário  como  unioo 
meio  capaz  de  obstar  as  oscillaçoes  cam- 
biaeanoaentido  da  alta.  Na  segunda  dii^ 
momo  tratei  largamente  deste  ponto  para 
ceneinir  que,   desde  que  a  Caisa  de  Con- 


versão é  apparelho  suíficiente  para  conter  a 
alta,  nenhuma  necessidade  lia  de  uma 
simples  livomessa  de  quebrar  o  padrão,  por 
que  essa  quebra  só  é  eífectiva  e  real  quando 
seguida  da  conversão  ao  novo  typo  legaU 
como  íizeram  outras  nações. 

Nem  a  >  monos  essa  promessa  evitaria  a 
dualidade  de  que  se  queixa  a  Argentina . 
Disse  com  o  Si'.  Terry  que  a  conversão  de 
fíirto  é  uma  situaçã ,  preferi vel  sob  todos 
os  aspectos  a  uma  pura  promessa  de  con- 
versão legal,  cujo  valor  a  própria  expe- 
riência (ia  Argentina  recentemente  demons- 
trou sur  muito  duvidoso. 

Não  sou  do  numero  dos  que  combatem 
a  medida,  por  motivos  de  ordem  moral. 
Neste  ponto  estou  de  perfeito  accordo  com  o 
nobre  D(íputado  quaniio  diz  : 

«  lista  é,  sobretudo,  uma  questão  que  o  Es^- 
tado  resolve  attendendo  menos  aos  intere8St}S 
dos  individues  que  ao  intere-so  iterai  da  eol- 
lectividade ;  e  é  bem  do  ver  que  uma  me- 
dida que  serve  a  esses  interesses,  que  é  be- 
néfica para  a  Nação,  nã^  jpódo  ser  immoral.» 

Repito,  porém,  que  jul;^'o  inútil  e  até 
prejudicial,  quanto  aos  oíTeitos  práticos  que 
se  pretemlc  alcançar,  estarmos  constante- 
mente a  fazer  prome>8as  legaes  puramente 
platónicas  e  constantemente  a  faltar  a  ellas. 

Acredito  ter  ficado  demonstrado  que  a 
Caixa  de  Conversão,tal  como  está  projectada 
e  mesmo  sem  património  algum,  (t  bastante 
para  evitar  a  alta. 

Por  isso  se  tem  dito  que  o  mecanismo  do 
projecto  importa  realmente  na  quebra  do 
padrão,  e  essa  parece  s  r  até  a  opinião  offl- 
cial,  ultimamente  manifestada  em  publico. 
Nào  repetirei  os  artruineutos  que  a  t^se 
respeito  adduzi  na  2*  discussão  e  qu  ^  tive 
o  prazer  de  ver  confírmados  e  acceitos  na 
3*  pela  pai  .vra  prestigiosa  do  Sr.  Barbosa 
Lima. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Agradecido  a  V.  Ex, 

O  Sr.  David  Campista  —  Disse  S.  Ex.: 
«Pelo  mecanisíuo  da  Caixa  de  Conversão, 
quando  o  cambio  attingir  a  15  dinheiros,  o 
Governo  Brazileiro  dará  ao  portador  desses 
15  dinheiros  uma  nota  de  mil  réis.  A  relação 
de  15  dinheiros  esterlinos  para  mil  réis  passa 
a  ser  o  novo  typo. 

Transportando-nos  aos  dinheiros  esterlinos, 
para  a  libra,  para  a  moeda  ouro,  veremos 
que,  toda  vez  que  o  cambio  estiver  a  15, 
a  toJa  libra  que  for  levada  á  caixa,  ao 
apparelho  emissor,  corresponderá,  por  parte 
do  (ioveruo,  a  dadiva,  em  troca  dessa  litra, 
de  uma  nota  de  16$;  toda  vez  que  a  libra 
esterlina  tender  a  não  conseguir  no  nosso 
mercado  jsinão  14s  ou  15$,  o  portador  dessa 
libra  se  lembrará  naturalmente  de  que  existe 
um  freguês  que  invariavelmente  lhe  dá  16$ 
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por  essa  libra,  e  não  entrega  algures  por  14í? 
ou  15$,  quando  tem  quem  lhe  dê  em  deter- 
minado logar  16$000. 

Neste  caso  a  relação  de  15  dinheiros 
para  l§,  a  relação  de  16$  para  a  libra  ester- 
lina, fica  sendo  um  lifnite  de  tal  ordem, 
quea  libra  não  poderá  baixar  dos   16$000. 

O  cambio  não  poderá  ir  além  de  15(15 
sendo  aquelle  limite),  nas  mesmas  condições 
de  27  para  l$000. 

Os  effeitos  práticos  são  do  quebra  do 
padrão,  de  mudança  do  par.» 

Si,  como  diz  o  Sr.  Baroosa  Lima,  o  eflTeito 
pratico  ô  esse,  não  se  vê  por  que  seja  neces- 
sário insistir  na  quebra  positiva  do  padrão, 
impossibilitando  para  sempre  a  consecuçãa 
do  par  legal  ou  de  taxas  superiores  a  15  di- 
nheiros, si  for  is-^ao  conveniente. 

A  segunda  das  idéas  lembradas  como  con- 
venientes pelo  Sr.  Guanabara  é  o  aproveita- 
mento dos  fundos  de  resgate  e  de  garantia 
na  constituição  de  um  fundo  de  conversão. 

Chego,  Sr.  Presidente,  á  emenda  da  maioria 
da  Commissão  de  Finanças,  que  manda  in- 
corporar os  fundos  de  resgate  e  de  garantia 
á  Caixa  de  Conversão,  permittindo  operações 
de  cambio  sobre  um  dos  fundos  com  o  in- 
tuito de  ser  conseguida  a  estabilidade  cam- 
bial. 

E'  um  ponto  sobre  o  qual  convém  demorar 
a  attenção,  porque  serviu  elle  de  pretexto 
para  augmentar  o  pavor  que  tem  desvai- 
rado, ao  menos  na  apparencia,  muitos  dos 
adversários  do  projecto. 

O  nobre  Deputado  julga  perigosa  a  me- 
dida consignada  na  emenda.  Entretanto 
S.  Ex.  entende  que,  si  a  caixa  por  si  só  bas- 
tasse para  impedir  a  alta,  esse  não  deveria 
ser  o  nosso  objectivo  exclusivo;  mas,sim,  de- 
veriamos  querer  impedir  tanto  ã  subida 
quanto  á  descida,  impedir  a  oscillação,  obter 
uma  moeda  de  valor  fixo  em  relação  ao 
ouro  e  activar  energicamente  o  preparo 
para  a  convorsibilidade  á  taxa  que  fôr 
nxada. 

Tem  esso intuito  a  emendada  Commissão 

Não  determina,  mas  autoriza,  para  o  caso 
de  ser  conveniente,  a  utilização  do  fimdo  de 
garantia,  como  já  se  fez  com  parte  desse 
nindo  e  do  outro,  sendo  agora  o  Governo  o 
responsável  directo. 

Aliás,  o  próprio  nobre  Deputado,  na  emen- 
da que  a  imprensa  aunimciou  como  con- 
tendo as  idéas  de  S.  Ex.  e  ás  quaes  se  pre- 
tendeu dar  tamanha  responsabilidade  nos 
últimos  movimentos  camoiaes,  estabeleceu 
o  seguinte,  a  ser  verdade  o  que  se  publicou: 

€08  recursos  actualmente  destinados  pelas 
leis  vigentes  á  contituição  dos  fUndos  de 
resgate  e  de  garantia  e  o  saldo  actual  delles 
passarão  a  constituir  um  fundo  de  con- 
versão em  ouro,  sob  a  guarda  da  caixa. > 


E  mais  adeante  :  c  O  Governo  entrará 
em  accôrdo  com  o  Banco  do  Brazil  para  o      : 
fim  de  modificar  a  sua  actual  carteira  de      ' 
cambio  nesta  base  : 

a)  ficará  subordinada  ao  Ministro  da  Fa- 
zenda ; 

b)  terá  um  director  de  livre  nomeação  do 
Governo  ; 

c)  effectuará  a  compra  c  venda  de  lottras 
para  o  exterior,  mantendo  a  fixidez  da 
taxa  cambial  estabelecida  no  art.  1"  ; 

d)  terá  o  fundo  de  um  milhão  esterlina  re- 
Lirado  do  fundo  de  conversão. 

Caso  não  seja  possível  o  accôrdo,  o  Go 
verno  organizará  directamente  no  Thesouro  a 
secção  de  cambiaes.» 

Aqui  está  bem  claro  que,  apezar  dossous 
receios,  o  nobro  Deputado  está  de  accôrdo, 
e  com  razão,  com  as  idéas  fundamentaes 
da  emenda  da  Commissão,  que  S.  Ex. ,  entre- 
tanto, condemna. 

O  primeiro  ponto  de  accôrdo  é  que  S.  Ex. 
não  reputa  absurdo  nem  inconveniente  a 
utilização  do  fundo  de  conversão  (resgate  e 
garantia  reunidos)  em  operações  de  cambio 
tendentes  a  manter  a  taxa,  já  se  vê,  nos  limi- 
tes do  possível  e  do  prudente. 

A  questão  é  de  quantum,  O  banco  já  tem 
um  milhão  de  libras  do  fundo  de  garantia; 
teria  outro  milhão,comquanto  não  se  diga  si, 
operando  o  próprio  Thesouro,  ha  limites 
quanto  á  somma  a  utilizar. 

O  segundo  ponto  de  accôrdo  é  que  o  The- 
souro (o  que  vale  dizer  o  Governo)  não  pra- 
tica nenhum  absurdo  nem  exquisitice,  ope- 
rando directamente  em  câmbios  em  bene- 
ficio da  estabilidade  que  todos  almejam . 

O  terceiro  ponto  de  accôrdo  é  que  não  é 
cousa  do  outro  mundo  manter-se  nos  limitt?s 
do  razoável  a  estabilidade  cambial, por  meio 
de  taes  operações,  sem  risco  serio. 

O  quarto  ponto  de  accôrdo  é  que  um  insti- 
tuto oflicial  dirigido  por  funccionarios  públi- 
cos competentes  pôde  bem  agir  sob  as  vistas 
do  Governo,  nas  operações  da  caixa,  apezar 
das  observações  em  contrario  que  S.  Ex.  fez 
no  seu  ultimo  discurso. 

Examinemos  por  partes  a  emenda  que 
tamanha  celeuma  levantou  e  vejamos  onde 
está  o  monstruoso  absurdo,  ar  estranha  inno- 
vação  de  que  não  offerece  exemplos  a  vida 
financeira  das  nações  em  situação  compa?- 
ravel  á  nossa  situação  monetária  actual. 
Ella  estabelece,  em  primeiro  logar,  que 
os  fundos  de  resgate  e  de  garantia  ficarão 
sob  a  guarda  da  Caixa  de  Conversão. 

Qual  o  inconveniente  da  medida?  Em  que 
se  altera  com  a  sua  adopção  a  politica  mo- 
netária até  hoje  seguida  ?  E*  sempre  o  Go- 
verno que  tem  a  responsabilidade  directa 
da  guarda  de  taes  fundos  e  por  elles  res- 
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ponde,  quer  estejam  na  caixa,  no  Thes^uro, 
no  banco,  em  Londros  ou  no  Brazil, 

Modiftca-se  a  i^esponsabilidade  ou  augmen- 
tam-se  os  riscos  oom  a  mudança  do  logar  do 
deposito,  que,  aliás,  será  ainda  oílicial  ?  Cer- 
tamente que  nâo.  A  questão  do  iogar  pa- 
rece qu^  nào  importa.  Mas  então  porque  se 
mada  i  Porqu ;  a  caixa  podo  operar  sobre 
esses  Aindos ;  pôde  promover  o  resgate  e 
substituição  do  papel  inconversivel ;  porque 
0^  âns  da  Caixa  de  Conversão  são,  em  ultima 
analvse,  idênticos  aos  fins  que  determinaram 
a  instituição  dos  dous  fuados  que  bem  se  po- 
deriam chamai'  fundos  de  conversão,  como 
opina  o  Sr.  Guanabara. 

Accresce  que  o  que  se  deduz  da  emenda  é 
que  não  se  pretende  fazer  mudanças  mato- 
riaes  o  o  fundo  de  garantia  continuará  em 
Londres  como  deve  continuar,  e  possivel- 
mente nas  mesmas  mãos,  visto  que  é  per- 
míttida  a  creação  em  Londres  de  uma  agen- 
cia da  caixa. 

Até  aqui  nada  innova  a  emenda,  nada 
destróe.  Não  é  aqui  que  está  o  moiistr.). 
{Riso.) 

Segundo.  Qual  o  destino  que  dá  a 
emenda  ao  fundo  de  resgate?  Rigorosa- 
mente, absolutamente  o  mesmo  que  lho  dou 
a  lei  que  o  creou,  a  lei  de  18'jy,  isto  é,  o 
resgate  do  papel  inconversivel.  i^stá  isso 
bem  claro  e  taxativo  na  emenda.  Já  so  vè 
que,  ainda  aqui,  em  nada  se  revoga  a  politica 
monetária  anterior,  nem  se  abandona  o  pre- 
ceito de  resgatar-se  continuamente  o  papel- 
moeda. 

K  preciso  procurar  alhuL*es  a  ciusa  do 
pavor,  a  fonte  do  cataclysmo  com  que  nos 
ameaça  a  emenda. 

Terceiro.  A  lei  de  1899  autorizava  a  utilizar 
ofhndode  garantia  no  d(>  resgate,  até  me- 
tade do  valor  daquelle,  e  o  fundo  de  resgate 
Bo  augmento  do  íúndo  de  garantia. 

Esta  disposição  está  mantida  integral- 
mente na  emenda.  Por  que?  Porque  pôde, 
por  exemplo,  haver  conveniência  em  inten- 
àficar  o  r.^gate,  substituindo  gradualmente 
06  bilhetes  da  emissão  inconversivel  por  bi- 
lhetes conversíveis,  como  desejaria  o  nobre 
Deputado  pelo  Districto  Federal. 

O  resgate  é  um  freio  contra  a  baixa  e 
deve  ser  empregado  desde  que  se  pretende 
manter  estável  o  cambio. 

Aimia  aqui  nada  se  innova. 

Creio,  porém,  que  se  aperfeiçoa,  porque 
ioiciarse  a  substituição  de  uma  circulação 
por  outra 


retirará  da  circulação  bilhetes  inconversi- 
Teis,  substituindo-oj  por  conversíveis. 

Penso,  que,  em  regra,   deve-se  sempre 
preferir  utilizar  o  fundo  de  garantia  no  do 


res;?ate  a  applicar  os  recurso;  deste  em  au- 
gmentar  aquelle. 

Os  Srs.  Barbosa  Lima  e  Alcixdo  Guana- 
bara —  Apoiado. 

O  Sr.  David  Campista— «Para  um  paiz 
de  curso  forçado  mais  vale  re-^gatar,  dimi- 
nuindo a  circulação  dos  bilhetes,  do  que 
augmentar  o  lastro  metallico.» 

Creio  que  este  conceito  está  muito  nas 
condições  de  ser  geralmente  acceito,  visto 
que  está  siibsoripto  pelo  Sr.  Lcroy-Beaulieu,  a 
quem  já  não  chamarei  de  indefestivel  para 
não  irritar  alguns  adversários  do  projecto 
que  já  uma  vez  se  mostraram  na  imprensa 
agastados  com  o  que  suppõem  ser  uma  ir- 
reverência da  minha  parte  para  com  os  ve- 
lhos principies  esonomicos  que  eu  respeito, 
aliás,  justamente  peia  idade. 

Outra  parte  da  emenda  que  tantos  sus- 
tos provocou,  como  si  se  tratasse  de  um  ver- 
dadeiro desastre,  de  um  monstruoso  ab- 
surdo, de  uma  cousa  nunca  vista  em  paiz 
algum  policiado,  é  a  possibilidade  de  ope- 
rar o  Governo  em  câmbios,  utilizando  o 
í II lido  de  garantia  por  intermédio  da  caixa 
proe-ítada. 

t<K'  o  mouopolio  das  lettras  do  cambio  nas 
mãos  (!o  Governo»,  exclama  o  nobre  Depu- 
cado  por  Matto  Grosso,  Sr.Serzedello  Corrêa. 

Poi.  si  é  o  monopólio,  tanto  melhor,  vo- 
temos a  emenda,  porque  ella  pôde  lil)eptar  o 
Brazil... 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — Eu  disse  que 
era  preciso  o  monopólio  para,  por  este  pro- 
cesso, manter  a  taxa  de  15. 

O  Sr.  David  Campista  —  líntretanto,  eu 
repito  o  que  li  no  discurso  de  V.  Ex.,  que 
agora  o  rectifica  nesta  parte. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Não  é  recti- 
ficação. 

O  Sr.  David  Campista— Bem.  Basta-me 
a  declaração  de  V.  Ex.  Monopólio  ou  não 
monopólio — ^na  opinião  do  nobre  Deputado, 
vejamos,  em  primeiro  logar,  si  ó  uma  novi- 
dade, um  mal,  um  absurdo— que  o  Governo 
de  um  paiz  de  curso  forçado  opere  em  câm- 
bios com  o  intuito  de  manter  a  normalidade 
do  curso  cambial,  eliminando  bruscas  oscil- 
laçõcs. 

A  julgar  pelas  manifestações  de  espanto, 
pelas  explosões  de  pasmo  que  li  em  alguns 
jornaes,  pelo  diploma  de  loucura  que  aqui 
nos  passou  a  gente  de  juizo  e  por  outro  que 
nos  mandaram  pelo  telcgrapho,  parece  que  a 


C6m  a   utilizaçã3  dos  dous  fundos  a  caixa  iautorização  consignada  na  emenda  é  cousa 


nunca  vista  em  parte  alguma  do  mundo. 

Entretanto,  a  nossa  e  a  experiência  de 
nações  cultas  responde  por  nós  e  pela  nossa 
integridade  mental. 
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Vejamol-0. 

Que  foz  a  Argentina  ?  Cre<>u  um  ÍUndo  de 
conversão  para  servir  de  garantia  á  conver- 
são do  paoel-moeda,  assim  como  íizemos  cora 
os  fundos  de  resgate  e  de  garantia. 

Antes  da  conversão  effectiva,  isto  é,  no 
m  ísjno  caso  em  que  nos  achamos,—-  em  que 
se  emprega  o  fondo  de  con-oersiôn  argen- 
tino ? 

Diz  o  art.  0°  da  lei  argentina  que  esse 
fundo  será.  exclusivamente  empregado  na 
compra  e  venda  de  cambiaes  sobre  o  exte- 
rior. 

Então  a  Argentina  qulz  confiar  ás  aveatur 
r.is  do  jogo  aquelle  fundo  exclusivamente 
destinado  ao  rasgate  e  conversão  da  papel* 
moeda? 

Ha  sete  annos  estão  loucos  «s  ax^gentinos  ? 

Aqinillo  que  parece  uma  monstruosidade, 
eniue  íiób,  vive  legalniente  na  Argentina 
e  QQsm  iDiD  suceoaso  felicissimo. 

Os  nos>oá  propUetas  da  des;jri'aça  receiam 
que  o  jogo  venha  a  consumir  o  fundo  saer.t- 
tissimo  de  garantia. 

Mas,  então,  a  Argentina  já  deveria  ter  per- 
dido ao  jogo  todo  o  fondo  de  conversión .  Fe- 
lizmente não  ha  noticias  disso;  mas  ha  noti- 
cias da  prosperidade  argentina. 

Kja*  Argentina  a  lei  é  imperativa,  dizendo 
qu^  o  ftmdo  dd  conversão  será  empr  gado  em 
operações  de  cambio,  etc.  No  Brazilé  uma 
autorização  dada  ao  Ooveriío,  expressiva  de 
unwL  conflauça,  que,  ao  menos  por  emquanto, 
parece  que  deve  existir. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  entende  que  a 
disposiçã)  da  emenda  é  ua  arremedo  do 
qu^  se  fiá/.  ultimamente  no  México.  Pois 
então  t  imbem  o  México  joga  ofiicialmiínte 
no  cambio  ?  Pois  as  leis  daquelle  paiz  dão 
guarida  a  uma  monstruosidade  destas,  que 
entre  nós  suscita  tanto  hurror  ? 

«  Na  Rússia,  diz  P.  Caben,  o  Governo,  que 
tinlia.  reconstituído  em  partoo  S3u  $tac/i  de 
ouro,  resolveu  empregar  os  f unao»  4ispoai- 
veis  para  regular  a.  oíl^rta  e  procura  de 
caHfebiaes  sobre  o  estrangeiro,  j»  Cahen  nctn^a 
esta»  operações,  o  se»  êxito  ooatra  os  esf«- 
cuiípcLotres  e  mosti*a  como  De  Wiite  tomou 
medidas. de  vigilância  a  respeito  úani  bolsai 
e  prohibiu  ás  bolsas  russas  negócios  a  prazo 
para  compra  e  veada  de  ouro,  Â^im  como 
de  Jettsras  de  cambiio  oitrangeiras  nepreseur 
tandx)  moedas  de  ouro  e  saca. as  com  o 
txniôj  tim  de  especíular  sabre  a9  dill^reoças. 

(;i>uaatoá  Hespanha,  bas^i  hàr-m  ama^- 
íica  fixpostção  úB  motivos,  redij^ida  pelo  eix^ 
ministro  VillarVenlf»»  sobre  a  ínaluta  hoepa- 
nhala,  esiabe^e:íendo  seoçôes  oúieiies  de 
caiftbio,  justftm^ite  pana  o  tionQueaetem 
em  vista  na  emenda  da  Commiaaao. 


t    O  Japão  também  reunia    fyindos,  desti- 
■nando   uma   metade  ao  resgate  do  papel  e^ 
outra  a  operações  de  cambio,  em  1881. 

Que  se  conclttd  daqui?  Que  está  lou«i 
todo  o  mundo  civilizado  que  tem  circulação 
de  papel-moeda,  como  nós  próprios  Já  an- 
damos doidos  quando  empri)stamos  ao  Haneo 
da  Republica  um  milhão  esterlino,  extor«- 
quido  ao  fundo  de  garantia  para  o  Governo 
jog^tr  em  câmbios. 

Ha,  entre  nós,  uma  noção  geral  das  ope- 
rações de  cambio,  íilha,  sem  duvida,  do  raeíO' 
em  que  vivemos,  e  que  Ihei  dá  sempre  o 
caracter  de  um  jogo  de  azar,  como  si  não 
houves.-o  possibilidade  de  o perar-se  em  cam* 
bio  siuão  jogando,  isto  é,  tendo  o  intento  d^ 
lucrar  e,  por  isso,  correado-se  os  riscos  natu- 
raes  em  todo  jogo. 

E'  uma  noção  errónea  quando  se  a  gene- 
raliza por  essa  iórma. 

Vimos  que  governos  de  paizes  cultos,  em 
situações  monetárias  idênticas  á  nossa, 
cogitaram  e  empregaram  sempre  a  acção 
oflici^,  opjrando  comfhndos  o iliciaes,  jus- 
tamente para  ilberta-r  o  mercado  de  in- 
fluencias nocivas.  Os  fundos  com  que  ope- 
ram não  são  destinados  á  voragem  do  jogo, — 
antes  se  applicam  a  narmaliz.vr  as  trans- 
acções e  regular  px^jficuamente  o  raercajo. 

Porque  não  imitar  a  ^Urgentina,  a  Rust>ia, 
o  Mexico,  etc.  ?  Que  se  tem  em  vista  sínão 
o  intei^esse  legitimo  da  nagão,  que  não  pôde 
sor  supplantado  polo  dos  especuladore%  que 
vivem  da  instabilidade  cambial  e  que  aiuda 
hontcm  íizeram  no  meio  da  rua  da  Alfan- 
dega o  enterramento  solenuie  da  Caixa  dei 
Conversão  com  tão  gro.<so  espirito?  Basta 
esse  protesto,  assim  formulado,  para  que  ;se 
compreUonda  bam  de  q.ue  lado  está  a  Im 
causa.  O  projecto  contém  uma  tentativa, 
honosta,  um  amparo  justk^simo  ao  Ixabalbo 
e  á  producção. 

Si  a  caixa  projectada  é,  como  se  demon- 
strou, um  appareiho  capaz,  por  si  só,  de* 
corater  a  alta  cambial  acima  de  15  d.,  o  Qo^ 
veriK)  não  precisa  utilizar  fundo  algum  para 
,c(xitor  a  alta  e  não  terá  que  utllizal-o. 

JEis  por  que  não  tem  razão  o  Sr.  Ser- 
zedello, quando  diz  que  as  emendas  são  a 
priíueira  victopia  dos  que  impugnaram  o 
projoeto.  $.  Ex.  não  tem  id^a  assentada 
isobre  aquetia  Amcção  da  caixa  e  a  sua  pieu- 
do-victoria  ficou  muito  fora  de  villa  e  termo. 

Si  houver  tendência  para  alta,  a  caixa  re- 
^oivptaJú  djd  «uro  j^té  ao-kmite  estabelecido, 
e,  nesse  ca:io«  permitte  o  projecto  a  elevação  < 
da  taxa.  Si  essa  elevação,  em  tal  cas^,  é  o 
iíiti&itii  da  lei,  está  claro  que  aão*  pôde  o  Go- 
vernio  ooatrariaiKit,  impedindo  &  aáta  per- 
mittida  e  wtiiiaaiido  secsirsee  para  toi  ânu 

Trata-ise,  pois*  tte  evitar,  noslimites  do  ra- 
iZoa^eU  coia(^  jã  disse,  a  baixa  canibial. 
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£*  evidente  qoe,  si  easa  baix^  for  legiinna, 
isto  éy  deternÚQiida  por  causa»  naturaes* 
comic»  um  desfkUedmeato  das  exportações, 
unt  forte  abalo  de  credito,  eto.,  o  Governo 
não  irá,  queimar  recursos  inutilmes^te  pa.ra 
conseguir  o  impossível . 

DcTe-se  prever  a  baixa  ?  Parece  que  não, 
como  o  orador  jÀ  teve  occasiao  de  dizer  á 
Camará. 

A  situação  parece  proepera  e  folgada. 

Foi  isso,  pelo  menos,  o  que  aíilrmou  o  Sr. 
Mini^ro  da  Fazenda  em  banquete  recente, 

DiaseS,  Ex.: 

«Com  o  restaj^ejecimeato  do  credito,  po- 
demos levantar  empréstimos,  a  QOe  97,  para. 
as  ofarae  do  parto  do  Rio  de  Janeiro.  Os 
Es^doB^  municípios  e  companàias  parti«- 
culares  conseguiram  emprestí mostra  con- 
solidar suas  di-viídas  e  desenvolver  seus 
serviços. 

Militas  liquidações  se  fízemm  no  interior, 
coQScguindo  o  Banco  da  Republica  resgatar, 
^axma  avultada  de  insoripçôes  e  preparar 
a  so»  reorganização «  O  oommercio  de^en- 
volveu-se;  as  importações  subiram  de 
€  24.GQa.000«  em  1891,  a  £  30.O0Q.000*  em 
1905v  e  as  exportações,  no  mesmo  período, 
foram  de  £  40.000.000  a  £  44*000.000^ 
sendo  provável  que  em  lOOí)  attii\jam  a 
£  50*000.000. 

09  depósitos  aceumularam-se  nas  Caixas 
Economieas,  elivando-se  a  179i.O0O:000."5;  em 
1964'.  e,  apezar  da  r.Kltioção  do  máximo  da^j 
cadernetas  vencendo  juros,  de  10  para  4 :000$, 
iiQje  os  depósitos  ainda  ascendem  Ã  somma 
de  «8.000:0001000. 

As  companhias  de  viação  e  outi*:is  dis- 
tribuem tions  divideadcs;  as  rendais  publicas 
oreseem,  a  situa^çuo  é  relativamente  7?ro- 
sperã,  I?  fa^fff^€i . » 

Pk»  que  Aa  de  a  srtuação  mudar  ?  Por  causa 
da  caixa,  que,  aliás,  se  destina  a  receber  e 
^anaiytir  o  oun>  resultante  da  prosperidade 
que  temos? 

K*  exqi?ii<ito  affirmal-o,  comquanto  o  hon- 
r<\àó  St.  MinistTD  o  preveja. 

Etttfendem  alguns  que  os  goMeraos  costu- 
mam a  âgír  sc>l)re  câmbios  por  intermédio 
de  bancos,  como  se  tem  feito  entre  nós 
altiniamonte. 

Sarerá,  então,  pcrií^os  na  autori^kçâo  qji^ 
a  etoenda  da  Commis.sâo  dá  ao  (lOrerao  f 

slcNiba,  muito  «aaioi^  mo  eUes  quandai 
se eonrèaitm  ree^rwe  do  fclstido  a  um  bancar 
lia9a.faãcer  ta^s  e^^açoeiv 

O  ftov^tmo  a^  com  mais  seguiraBoa,  mm) 
o  iátoito  de  luero,  que  é  o  ineypôraÂar  do 
jogo*  E  one  ae^i^oveimo  devem,  éb  preferen^ 
ciai»  ser  Srectameotecmninettldas  as  opera*  j 
ffyes  referidas,  aqui  está,  depois  da  expe-l 


ri.>ncia  feita,  o  que  diz 

ultima  relatório: 


o   Sr.     Custodie 
Coeibo  em  seu 

«Muito  rvíceio,  Sr.  Ministro,  que  aoova 
reorganização  banoaria  venha  offusear  a 
brilho  e  enfraquecer  o  predomínio  que  o 
Banco  da  Republica  conseguiu  no  mercada 
de  cambio,  após  tantos  esforços  e  sacriíicios. 

Como,  eflfeeti vãmente,  conciliar  os  deus 
interesses  --o  do  (iovernoem  manter  as  taxas- 
de  cambio,  visando  a  e^itabilidade,  e  o  dos 
accionistas,  em  distribuir  dividendos,  de- 
vendo as  operações  de  cambio  produzir 
lucros  ?> 

O  digno  director  da  carteira  cambial  do 
Banco  do  Brazil  coníia,  portanto,  na  acção 
dd  Governo,  porque  este  não  tem  a  pre- 
oocupaçãode  lucrar. 

E  o  Governo,  que  não  quer  lucrar,  que  não 
qaerJo<^ar,  ha  deíicar  á  mereê  dosespecnla- 
dores^  como  se  aíUrmou  ? 

Não.  PóJebem  evital-os  e  reunir  o»  re- 
cursos que  com  elles  poupa,  para  applicalro» 
em  operações  legitimas. 

Fi*  ainda  o  Sr.  Custodio  Coalho  quom  o 
afirma  : 

«A  minha  coiiducta  foi,  penso  eu,  previ- 
dente e  salutar.  Os  recursos  que  o  baneo 
dêiãjoíi  de  tlespendrT  com  os  especuladores 
fwtalfíCBram  a  resistewsia  que  opportunamen- 
te  ofiVireei,  tendo  em  mira  a  taxa  de  16,  que 
consegui  restabelecer  dentro  de  muito  pouco 
tempo.» 

Do  que  até  aqui  temos  dito  é  licito  con- 
cluir: 

a)  que  a  experlonoia  de  nações  que  tive- 
ram situações  monetárias  comparavein  á 
Dossa  e  a  nossa  própria  experiência  ensinam^ 
que  é  util  a  intervenção  directa,  do  Governo 
no  mercado  de  câmbios  —  não  com  o  intuito 
de  lucD  m.^s  com  o  de  normalisar  o  mer- 
cado ; 

b)  que  fundos  oíficiacs,  destinados  á  con- 
versão do  meio  circulante,  são  utilizados 
sem  prejuízo  nas  operações  acima  referidas ; 

c)  que  entro  nós  é  preferível  a  acção  im- 
mediata  do  Goverao,  liberta  de  interesses  de 
íiccionistas,  no  mercado  de  câmbios  ; 

d)  que  o  Governo  pôde  libertar-se  da  es- 
peculação deixando  de  despender  recursos  com 
os  especulndtires  para  fortrãecer  as  resistey^cias 
necessárias  á  estabilidaie  cambiai. 

O  Sr.  Custodio  Obelho,  tão  competente, 
como  m  sabe,  é  ura  ftioccronario  publico  que 
acre  em  ncmie  e  por  ordem  do  Governo/  O 
mesmo  se  dará  com  os  que  dirigirem  a 
Oaixa  de  Conversão. 

Não  tom,  pois,  razão  o  Sr,  Ak-iudo  Gua^ 
oabara  quando-  diz  : 

<tEntr^gar  o  fHndo  de  garantia  á  Caixa  de 
Ocmversão,  para  operar  em  cambio^  é^  sem 
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duvida,  pôl-o  em  risco,  risco  tanto  maior 
quaato  essa  caixa  deve,  nos  termos  do  pro- 
jecto, ser  vasada  nos  moldes  da  Caixa  de 
Amortização.  Assim  vamos  entregar  a  um 
funccionario  publico,  educarlo  nos  moldes  d  • 
mera  administração,  a  um  burocrata  sem 
nenhuma  pratica  de  banco,  os  milhões  que 
temos  arrancado  a  um  povo  sobrecarregado 
-de  alça  valias,  para  que  esse  funccionario  os 
lance  á  voragem  da  especulação  cambiai.» 

Ninguém  acreditará  que  o  Governa  no- 
meará, incompetentes.  Seria  uma  injustiça 
prévia  pensal-o. 

Já  se  provou  que  ha  funccionarios  compe- 
tentes. Não  se  pôde  provar  que,  de  aqui  por 
deante,  não  se  os  encontre  mais. 

Diz-se  ainda  que  o  banco  opera  tão  so- 
mente com  um  milhão  do  fundo  de  garantia 
e  ao  Gk)Yerno  se  vae  autorizar  a  utilizar  todo 
esseíúndo. 

A  questão  se  transforma  em  uma  questão 
de  somma.  Perder  um  milhão  no  jogo  não 
é  jogar,  não  é  desbaratar  Amdos  accumuU- 
do6  com  sacrifício  da  Nação,  não  é  contrariar 
os  fins  que  inspiraram  a  creação  do  fundo 
de  garantia  nem  a  politica  monetária 
actual. 

Si,  porém,  se  trata  de  quatro  milhões 
confiados  directamente  ao  Governo,  então  é 
que  é  uma  monstruosidade,  uma  jogatina 
indigna  do  paiz.  um  rotrocesso  na  politica 
monetária  até  agora  seguida . 

Somente  para  assignalar  um  facto  fre- 
quente, convém  lembrar  quantas  suspeitas 
envolvem  —  com  injustiça,  certamente  —  a 
intangibilidade  do  fundo  de  garantia  actual- 
mente. 

Ainda  ha  poucos  mczcs  um  dos  nossos 
mais  acreditados  jornaes  analysava  a  ultima 
mensa<^em  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
encontrando  nella  elementos  de  duvida  sobr  j 
o  estado  actual  do  fUadode  garantia. 

Ha  dias  a  própria  Camará  approvou  um 
requerimento  em  que  se  pediam  inlbrmações 
B^  Governo  sobre  o  mesmo  assumpto. 

Os  annaes  estão  cheios  de  taes  duvidas,  e 
no  anno  passado  dissa-se  na  Gamara  que  era 
oma  calamidade  canal  izarem-so  todos  os 
recursos  da  Nação  para  um  banco  quebrado, 
<me  estenderia  deante  de  si  o  tapete  verde 
aa  jogatina  cambial. 

Pois  não  é  melhoi*  que  o  Governo  opere  ás 
claras,  sob  sua  responsabilidade,  como  quem 
tem  a  consciência  limpa,  peio  cumprimento 
do  dever  ? 

O  Banco  do  Brazil  é  um  instituto  de  que  o 
Estado  é  accionista  e  para  onde  se  canalizam 
recursos  da  nação. 

Tem  uma  carteira  especial  de  câmbios. 

Mas,  por  exemplo,  ha  quantos  mezes  não 
se  publicam  balancetes,  e  ha  quanto  tempo 


não  se  tem  noticias  de  operações  sobre  ciiga 
existência  tanta  gente  murmura? 

Ainda  no  anno  passado  o  nobre  Deputado 
Sr.  Barboso  Lima  dizia  :  <E'  preciso  luz 
naquella  espelunca  ! » 

Pois  o  que  a  emenda  da  Commissão  quer 
é  que  se  façam  operações  em  plena  luz  e 
com  a  repoDsabilidadeeffectiva  de  quem  tem 
a  responsabilidade  legal. 

Permittara-me  ainda  lembrar  que  a 
emenda  da  Commissão  apenas  contém  uma 
autorização,  que  não  será  utilizada  sinão  em 
beneficio  da  nação. 

A  experiência  e  a  situação  aconselharão 
ao  governo  como  deva  proceder. 

O  fundo  de  garantia  não  é  um  capital  des- 
tinado á  destruição :  si  fornece  elementos 
para  acquisição  de  cambiaes,  o  producto  da 
venda  destas  o  irá  reintegrar. 

Dada  a  estabilidade  cambial,  compras  e 
vendas  se  farão  á  mesma  taxa.  Impossível  a 
estabilidade,  é  inútil  o  emprego  de  quaesquer 
recursos, 

Disseram  que  a  emenda  da  Commissão 
revoga  a  lei  que  creou  o  ÍUndo  de  resgate 
e  o   fundo  de  garantia. 

Revoga  em  que  ?  Os  fdndos  são  os  mesmos, 
mantidos  com  os  mesmos  recursos  e  destini^ 
dos  aos  mesmos  fins. 

Simplesmente  utiliza-se,sem  perdel-o,como 
já  se  tem  feito,  o  fundo  de  garantia  em  ope» 
rações  seguras,  tendentes  á  consecução  de 
um  desideratum,  que  tem  sido  a  aspiração  de 
todos  os  governos  o  de  todos  os  que  traba- 
lham. 

A  Nação  luta  (;om  a  instabilidade.  Os  re- 
cursos acciímulados  são  empregados  em  be- 
neficio delia. 

^diO  sei  porque  os  capitães  se  hão  de 
afugentar  de  um  paiz  que  emprega  os  meios 
a  seu  alcance  para  garantil-os  contra  as  os- 
cillaçõas  do  valor,  decorrentes  de  uma  má 
circulação  interna. 

Os  estrangeiros  que  aqui  teem  seus  inter- 
esses, os  que  empregaram  capitães  em 
gi^andes  emprezas  industriaes  desta  terra 
devem  desejar  e  desejam  que  o  Brazil  consi- 
ga realizar  uma  reforma  que  liberte  a  in- 
dustria e  a  producção  das  incertezas  que 
acarretam  as  oscillações  constantes  do  valo)* 
da  moeda. 

Seiam  quaes  forem  as  noticias  alarman- 
tes de  agora,é  commum  lerem-se  em  jornaes 
estrangeiros  extractos  de  relatórios  de  com- 
panhias e  emprezas  estabelecidas  entre  nbB 
que  se  queixam  da  instabilidade  cambial 
como  causa  de  profundas  perturbações,  que 
podem  conduzir  as  industrias  á  ruina, 

Tem-S9  rejetido  que  o  projecto  representa 
uma  aliteração  profunda  da  politica  monetá- 
ria, quasi  uma  contradicção  com  eisa  poli- 
tica. 
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£*  uma  affirmaçâo  paramento  arbitraria 
posta  em  jogo  como  elemento  de  combate 
para  qae«  da  prudência  anterior,  imposta 
pelas  circumstancias,  se  infira  que  ha  agora 
a  imprudência  e  até  a  loucura. 

Quem  se  lembra  das  violentas  accusações 
que  mereceu  essa  politica  anterior  no  tempo, 
em  quo  se  iniciou,  nâo  estranhará,  as  impu- 
gnações endereçadas  ao  projecto  de  agora. 

Qual  (bi  a  politica  anterior,  isto  é,  a  do 
governo  do  eminente  patriota,  o  Sr.  Campos 
sãOles? 

Resgate  do  papel,  constituição  do  íúndo 
metaliico,  economias. 

Vamos  agora  impedir  o. resgate?  Nâo. 
Pelo  contrario,  attenuaremos  um  dos  in- 
eonvenientes  que  eUe  pôde  ter,  si  for  avul- 
tado e  brusco,  porque  substituímos  a  cir- 
culação, dando  entrada  á.  boa  moeda,  com  a 
sabida  da  má. 

Pretende-se  consumir  o  fundo  de  garantia? 
Já  demonstrei  quo  não,  e  que  nâo  se  faz 
mais  do  que  fez  aquelle  Governo,  utilizan- 
do-o,  em  parte,  para  operações  seguras.  £ra 
então  somente  um  milhão— dizem.  Mas  a 
quanto  montavam  os  saldos  do  fundo  de  ga- 
rantia ao  tempo  em  que  delle  se  retirou  o 
milhão  ?  Que  parte  do  ÍUndo  representava 
esse  milhão  ? 

Utilizar  um  milhão  no  tempo  om  que  se  o 
fez  não  foi  realmente  utilizar  quasi  todo  o 
fundo  d(3  garantia  ? 

O  relatório  de  1903  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  dá  os  seguintes  algarismos  de  ai^- 
recadação  para  o  ^ndo  de  garantia: 

Em  1900 £      864.112—10—0 

Em   1901 £      166.912—10-0 

Em    1902 £1.040.287—12—4 

Em  1903  dizia  o  Sr.  Ministro  que,  dedu- 
zidas do  saldo  do  fundo  do  garantia  a  somma 
de  um  milhão,  emprestada  ao  banco,  e  mais 
^  de  £  300.000  para  auxiliar  a  praça,  ficava 

r-a  o  fundo  de  garantia  um  saldo  de 
1.902.898—2—4.  Vê-se,  pois.  o  valor  do 
ítamdo  de  garantia,quando  dello  se  retirar  um 
milhão  para  o  que  se  chama  jo^o. 

Não  se  vae  consumir  agora  o  fundo  de 
garantia,  como  não  se  consumiu  o  milhão  e 
como  não  se  consumiram  os  dous  milhões 
pagos  ao  estrangeiro. 

Pretende  o  Governo  fhturo  abandonar  uma 
politica  de  economias,  como  a  tinha  o  Go- 
verno anterior  ao  actual  ? 

Não  parece.  Pelo  contrario,  ha  boas  razões 
para  se  acreditar  que  não  serão  feitas  des- 
pezas  inúteis. 

Em  que,  pois,  se  altera  a  politica  monetária 
anterior  ?  Com  o  não  permittir-se  á  eleva^^o 
4a8  taxas  cambiaes  ?  Mas  o  projecto  não  im- 
pede tal  elevação  quando  ella  for  legitima ; 

V«l.  VI 


pelo  contrario,  normaliza-a  o  torna  estáveis 
as  taxas  superiores  que  forem  conseguidas. 

O  proiecto  tende  a  favorecer  o  desenvolvi- 
mento da  riqueza,  porque  tendo  a  estabilizar 
o  valor  da  moeda.  Com  isso  apressa  o  ad- 
vento da  circulação  metallica,  que  era  e  de- 
via ser  o  objectivo  final  da  politica  anterior. 

O  que  se  concluo  é  que  o  projecto  é  o  com- 
plemento dessa  politica  e  nao  a  sua  destrui- 
ção. 

O  fUndo  de  garantia  será,  pois,  conservado 
e  augmentado.  Continuaremos  a  enthesou- 
rar  recursos,  á  espera  do  ideal  de  27  d. 

Ao  lado  desta  afiãrmação,  que  deve  sor 
tranquillizadora,  permittam-me,  a  titulo 
de  subsidio  para  o  estudo  da  questão,  lem- 
brar á  Camará  os  seguinte»  trechos  de 
uma  publicação  feita  pelo  eminente  Senador 
Sr.  Moniz  Freire: 

«E'  difiãcil,  aliás,  determinar  bem  qual  seja 
o  destino  essencial  desse  ítindo  de  garantia, 
que  parece  mesmo  contraproducente  com  as 
noções  elementares  em  que  se  inspirou  a 
creação  do  seu  correlato.  Si  ha  necessidade 
de  abolir  o  agente  pernicioso  e  dar-lhe  su- 
ocedaneo,  o  natural  é  que  se  effèctue  a  ope- 
ração com  o  menor  dispêndio  possível,  em 
virtude  da  simples  lei  do  menor  esforço. 

Não  é  lógico  enthesourar  recursos  para 
pagar  por  maior  preço  aquillo  que  cusUria 
síiorificio  muito  inferior,  si  esses  mesmos 
recursos  houvessem  sido  lenta  e  inteiligen- 
temento  applicados  á  sua  gradual  acquisi- 
ção.  Condemnar  um  regimen  o  engendrar 
ao  mo>mo  tempo  um  apparelho  destinado  a 
corroboral-o  é  uma  contradicção  palmar ; 
dir-ie-hia  que  temos  a  soflElre^uidão  cari- 
nhosa do  cevar  o  organismo  votado  ao  des- 
apparecimento.  E*  de  uma  evidencia  orys- 
tallina  que  todo  augmento  do  fkmdo  de 
garantias  corresponde  a  um  accrescimo  da 
despeza  que  temos  de  fazer  para  resgatar 
esta  parte  da  nossa  divida  e,  portanto,  a  tor- 
nar mais  oneroso  o  respectivo  encargo ;  em 
vez  de  aproveitar  os  momentc»  ÍJeivoraveis 
para  ir  eliminando-o,  accumulamos  as  i>ar- 
cellas  que  poderiam  com  vantagem  ser  nisso 
empregadas,  para  formar  um  deposito  que 
reduzirá  successivamente  o  poder  de  cada 
uma  delias ;  ou,  para  dizer  as  cousas  em 
termos  vulgares,  em  vez  de  nos  libertarmos 
dessa  divida  por  10,  por  20,  por  30,  ou  por 
50,  matamo-nos, tributamo-nos,  para  pagal-a 
toda  por  103.  Cada  accrescentamento  dessa 
reserva  paciente,  augmentando  o  coefficiento 
do  encargo,  contribuo  apenas  para  diluir, 
em  um  maior  volume,  a  acção  primordial 
das  accnmulações  anteriores ;  multiplicamos 
o  sacrificio  para  colher  o  mesmo  resultado» 
damo-nos  ao  prazer  c  ao  luxo  de  tornar  o 
trabalho  mais  penoso,  para  tomar-lhe  afinal 
a  execução. 

ti 
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Não  nos  parece  dQfensavel  semelhante 
orientação.  K  fora  de  duvida  que,  si  »e  tra- 
tasse de  um  objecto  a  conservar,  o  ptocesso 
seHa  racional.  Mas,  vale  a  pena  ao  pai2 
iúipor^e  essa  extenuação  em  holocausto  á 
fóntasia  de  collimar  o  padrão  legal  de  1846  ? 
Ha  vantagem  pratica  em  sangral-o  tão  fundo 
por  amor  da  cobertura  metaLlica,que  garan- 
tiipá.  o  êxito  desse  artiflcio  ?  Evidentemente 
não.  Ao  cabo  de  tão  longa  fadiga,  elle  não 
estâiria  mais  pobre,  nem  mais  rico.  O  ouro 
pelo  qual  lhe  trocassem  as  notas  seria  o 
flructo  das  suas  próprias  pinas  ;  á  custa  de 
uma  carga  mais  formidável  de  impostos  0 
que  o  Estado  resgatar-lhc-hia  por  melhor 
preço  esses  titules  da  sua  divida.  Dando 
mesmo  de  barato  que  essa  elervação  grad^ 
tiva  dò  cambio,  objecto  ess  anelai  daquollè 
fundo,  não  continue  a  encontrar  as  mesmas 
resistências  actnaes  da  parte  da  nação  pro. 
dttctora  ;  que  os  preços  vão  cahindo  na  pro- 
porção dessa  alta ;  que  consigamos  rompej. 
emnm  o  equilibrio  de  valores  deste  moment 
e  estabelecer  outro  assente  na  baixa  nomi^ 
nal  do  preço  do  ouro,  que  teremos  nós* 
adiantado  de  positivo  ?  Todas  as  receitas 
cahirão  também  proporcionalmente,  e  a 
menos  aue  a  Nação  hs^ja  realmente  prospe- 
rado inaependente  dessa  operação  vexatória, 
a  sorte  de  todas  as  classes  manter!  o  mesmo 
nivel.» 

Dispenso-mo  da  outras  considerações  com 
referencia  ao  fundo  de  garantia ;  basta  a 
seffurança  de  que  elle  continuai*!  a  ser  man- 
tiofo  e  respeitado  e  que  ningtiem  pretende 
que  se  íb.ça  daqui  por  deante  unia  politica 
monetária  essencialmente  diversa  da  que 
foi  levadí^  a  effeito  pelo  governo  do  Sr. 
Campos  Sallcs. 

Resta-me,  Sr.  Presidente,  occupar-me  da 
ultima  parte  da  emenda  rv^lativa  á  possibili- 
dade de  ser  creada  uma  agencia  da  caixa  de 
conversão  em  Londres  e  da  autorização 
para  serem  emittidas  no  paiz  notas  conver- 
síveis era  Londres — si  isso  fcr  coyirenicnte. 

As  observações  que  jã  fii  sobre  a  perma- 
nência do  fUndo  de  garantia  em  Londres,  a 
facilidade  e  rapidez  de  operâ.ç5o6  sem  trans- 
porte do  metal,  já  deixam  ver  a  conve- 
niência da  medida  que»,  aliás,  será  tomada 
oTi  não,  conforme  julgar  o  Governo,  de 
accôrdo  com  as  circumstancias. 

E*  intei-essaute  que  na  líicpuWica  Argen- 
tina se  hajam  lombi'ado  tamoem  desta  pre- 
vidência q'ie  se  reputa  entre  nób  uma  «ouí- 
dade  indigena.  Diz  o  Sr.  R.  Hansen  :  «La  fór- 
mtil.i  está  esbozaia  on  sus  l\mdamentos  en 
UÚ&  pubiicacion  de  estos  dias,  de  inspíracion 
ministerial. 

Que,  luego  que  el  oro  en  la  Cajá  de  Con- 
vérsíon  alcance  la  cifra  X,  comience  á  Am- 
cionar  en  Londres,  bajola  administracion  de 


naestra  legacion,  una  agencia  de  dieha'Caja. 
cuj-a  mission  seria  redwr  y  disposiiíar  en  et' 
Banco  d^Inglatei^m  el  oro  que  aqtitl  co- 
mercio destinasse  á  nuestra  piasa,  y  ocmtra 
<5uy'oro  giraria  á  cargo  de  esta  Ca^a  dte  Coiv» 
version  MLletes  de  moneda  legal  ai  tipo  de 
la  ley. 

Como  se  vO,  la  idea  és  eminentemente 
pratica  y  seguramente  merecerá  los  aplau^- 
aos  j  apoyo  de  toda  la  banca  interesadu  en 
las  reciprocas  relaoiones  oomerciales  de  1% 
Republica  y  el  resto  dei  mundo  comer^ 
oiante. 

Para  la  banca  y  comercio  enropea,  lo  qm* 
imprime  su  caracter  de  gra  vedad  á  nuestras 
ináoâuQciosas  de  oro,  e»la>  circunstancia  de* 
qua.  ant3  el  critério-  de;  etios,  la*  íboto  de^p 
retorno  derese  oh»  ée  absoiutameata  ppofaA^ 
maluca,  lo  que  los  obligaá  exeiuirlooDinb- 
factor,  presente  ó  futuro,  en  sus  combina^ 
ciofies  mianeieras  ó  ecoaomioas.» 

Em  Londres  tbmos  íúndoe  em  ouro  e  nadfli 
impede  que  os  saldo»  éfy  fundo  dè  garantia 
aliísecoBservem.  Antes  éisso  conveniente. 
Poderemos  operar  sobre  esses  saidos"  ott 
sobre  outros  sem  necessidade  de  remess»  áòt 
melai.  Poupasse  um- movimento  material  de 
moeda,  o  que  6  sempre  utíl. 

As  conversões  se  fazem  onde  o  ouro  existe.. 
Si  estia  está  em  Londres,  não  ha  inconve- 
niente que  lá  se  flaiça  a  conversão. 

A  respeito  desta  idéa,  tenho  lido  os  maio*^ 
res  absurdos.  Fallou-se  em  remessa  de 
caixotes  de  notas,  etc.E*  uma  extra vagaoeia. 
Recebida  aqui  uma  nota  coAversíve&  em* 
Londres,  nem  ô  necessário  remettel-a  para 
lá.  A  caixa  a  inutiliza  e  manda  pagar  a  im- 
portância em  Londres.  £*  simples  e  claro. 

Disseram  que  não  havia  necessidade  da 
medida,  visto  que  possuímos  as  camMaes. 
Não  é  a  mesma  cousa.  Convém  reflectir  so- 
bre o  mecanismo  da  caixa..  Além  dè  tudo,  as 
camtiaes  trafzem  ónus,  come  bem  diz,  n» 
seu  relatório,  o  9f .  Custodio €oelho: 

«Quem  quer  que  vise  manter  taxas  de 
cambio  em  um  paiz  cujo  meio  circoiante' 
é  o  papel-raoeda  incoiiversivels  dilfteiimence» 
pMe  auf«rir  lucros^  mdtmente  sloonséderat^ 
mõs  que  o  Bancé  da  R^uHtoa  eíniiiin  sens  9a* 
qvtes  sobre  banqveiros^  cbos  quaes  patfffa  a  con^ 
misão  de  i/4  «/o,   aléni  da»  demais  dêspêamê^ 

Aa  disposições  da  ememia,  ua  parte  a 
que  refiro,  não  impõem  cousa  alguma  ao 
Governo.  Dão-lhe  uma  faculdade  de  (gm 
usará  si  a  experiência  o  aconselhar,  isto  . 
é,  si  for  convenienle,  como  diZ  a  eniL^ndU» 
Além  de  tudo,  não  vae  nisso  nenhum  pertgd» 

Aproveitei-me  da  resposta  que  devia  ao 
honrado  Sr.  Alcindb  Guanabara,  para  juuítl- 
oar  a  emenda  da  maioria  da  Commissãp  die 
Finanças. 
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Ciftmi^pOa^ra-octeTerdetiDmar  em  ooa* 
8idei<ii^  os  deittai^^difictirsos. 

Ofr  outros  oi^ores  for&m  03  Sr».  Serze^ 
dello  e  BapbocA  Cima,  ambos  oompeteatli^ 
simoB^ 

O'Wimei)P0  rdf6i«e^so  ainda  á  quebra  do^' 
padnto,  n9o  sendo  clwo,  oomo  já  disse;  si 
julga  que  o  projecto  quebra  ou  não  quebra 
o  iMdrâo. 

cr  uma  questão  essa  que  não  tem  impor- 
tância alguma. 

Além  disso,  S.  Ex.  insiste  em  considerar 
coes  lá  feitas  e  nos  perigos  do  jogo,  etc.,  a 
que  Já  se  referira  o  Sr.  Âlcindo  Guanabara. 

JuBt&mente  aeaboi  de  estudar  taes  ques- 
tões* 0'que  me  dispensa  de  sobre  eUas  in^ 
sistip. 

O  Sr.  BaiH^sa  Lima  é  sempre  claro  e  os 
seo»  âiscuBSo»  obedecem  a  um  systema^  V^ 
tretanto,  o  seu  ultimo  discurso  pareceu  mais 
uma  reqp[><ita«ao:  Sr.  Aleindo  Guanabara  do 
que  a.  mim.  S.  Jíx.  âila  em  taxas  bai- 
xíssimas, qaaodo  eu  não*  me  atalaoeei  a 
propol-as  e  não  sou  partidário  sinâo  de  uma 
taxik  que  de-  um  anno  a  esta  parte  tem  siáo, 
maia  ou  meãos,  a  taxa  eorrente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima   dã  um  aparte. 

O  Sa.  David  Campista  —  O  nobre  De- 
putado perguntou  porque  não  foi  enviada  á 
Mesa  alguma  emenda  estabelecendo  a  de 
três,  por  exemplo— e  quebrando  o  padrão  a 
essa  taxa. .. 

Três  seria  uma  boa  taxa.  Não  se  poderia 
sulMr  por  causa  da  quebra  do  padrão  e  não 
se  jpodcria  descer,porque  já  estávamos  muito 
baixo. 

O  augraeato  poJe  ser  invertido  a^sim  :  os 
nobres  Deputados  que  desejam  o  cambio 
constantomcate  a  suoir,  poi*quc  não  estabe- 
leoem  o  padrão  em  100,  por  exeaiplo. . . 

O  Sr.  .tLciNoo  Guanabara  —  67  1/2,  por 
exemplo. 

O  Sr.  David  Camaista  -. .  .ou 67  1/2  ?  Ha- 
veria assim  mais  esx>açu  para  subida  e  che- 
Kariamos  mais  alto. 

OaR.  Barbosa  Lima— Não  quero  quebrar  o 
padrão. 

O  Sr.  David  Campista  —  Nem  eu. 

O  Sr.  Presidente  —  Observo  ao  nobre 
Deputado  que  está  finda  a  hora  da  sessão. 

O  Sr.  Davjd  Campista  —  Pouco  mais  di- 
rei, ú  V.  Jix.  quizer  consultar  a  Ga- 
mais, sobro  a  concessão  do  uma  proroga- 
ção. . . 

0  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  dispõe  ainda 
do  15  inimitos  de  tolerância. 


O  SRw  DAvqn  OÀMnsTiA.  —  Muito  agradeço^ 
av.  Bit. 

O  no<bre  Deputado^  Sr.  Baybsaa  Lima 
enteaâe  que  o  projecta  quebra  o.  padrão*; 
esquecesse;  porém,  de  qfue  elle  permilte^ 
uma  elevação  gra<hial  das  taxas. 

A  propósito   cita  S.  Ex.  uma  phrase  da^ 
eminente  Sr:  Joaquim  Murtinho  em  desab»? 
no  da  moralidade  do  acto  legal  que  alterasse  < 
o  pafirão  monetário. 

Peço  licença  para  lembrar  que,  apezar  da 
opinião  citada,  o  Senado  jã  approvou  definir 
tivamente  uma  proposição  estabelecendo  o 
padrão  de  24  d.  que  ninguém  dirá  que  a^ 
a  mesma  cousa  que  27.  E'  possível  que  se 
pensasse  principalmentj  em  instituir  um 
typo  mais  conrveniente  de  moeda,  estabele- 
cendo aquelle  valor. 

Mas,  no  fiando,  a  operação  6  a  mesma. 
Apenas  a  immoralidade  serã  mais  barata. 

O.  Sr.  AiiCixDo  Guanabara  dã  um  apante. 

O  Sr.  David  Campista—  Exactamente;,  e 
por  fallar  em  relatórios,  lembro-me  tamlíem 
de  que  na  RcpuUica  ministros  dauFaiead»  jáf 
acooseltiaraaii  a  quebra  do  padrSoi.  O  ttlu»- 
tre  Sr.  Bernardino  de  Campos  ost4Reite> 
caso. 

O  Sr.  Aixindo  Guanabara— E»  anterior- 
mente, o  Sr.  Francisco  Belisarxo. 

O  Sr.  David  Caaipista— Sim,,  seakor.  Per^ 
mdtta^me,  perôm,  que  não  volte  mais  a  i»^ 
sistir  nesta  fkce  moral  do  problema  que  jl 
hoje  não  se  discute  ao  serio. 

O  nobre  Depurado  affirma  que  defende  as 
idâfts  da  ColhgSÉção,  em  matena  de  pre- 
gramma  Dnanceiro. 

Deixo  de  lado  a  parte  politica,  para  afiir* 
mar,  por  minha  vez,  que  não  cjmbato  o 
systema  financeiro  do  Sr;  Mur^úiiio,  a  quem 
considero  sinceramente  como  uma  das  gló- 
rias da- nos  ^a  nacionalidade  e  a  quem*  pro- 
fundamente venero  como  estadista  e^  coaia 
renublicano. 

Ò  ex-Ministro  da  Fazenda  nfie  visava,  cm^ 
tam  *nte,  outro  fim  sinãj  o  de  approximar* 
cada  vez  mais  o  paiz  da  circulaç&o  8§. 

O  projecto  tem  o  mesmo  intuit»,  com'  a 
differença  que  concorre  para  apressar  a  so- 
lução, som  perigos  e  sem  sobresaltos.  Uma 
poittioa-  com  um  íim  determinada»  póéw 
soffrer  o  iníhixo  da  evolução  natural  dta 
idéas,  sem  por  isso  ser  revogada. 

Modiflca-se  um  processo — comíO  na  kypo* 
these  que  discutimos,  mas  não  se  muda  de 
idt>aL. 

Hontem  tive  o  praier  de  ouvir  o  íUiíh^ 
trado  representante  do  Rio  6raiMLe  do  Sul;  o 
Sr.  Antunes  Maeiel,  um  nome  fei^  nas  lutasi 
parlamentares. 
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S.  Ex.  começou  por  affirmar  qae  o  pro- 
jecto, quando  convertido  em  lei,  não  pode- 
ria ser  executado  no  corrente  anno,  porque 
a  isao  se  oppõe  a  lei  da  receita  em  vigor, 
que  não  pôde  ser  revogada  actualmente. 

Em  que  se  cr»põe  a  lei  da  rdceita  ao  pro- 
jecto ? 

Entende  S.  £x.  que  essa  lei  destinando 
certos  recursos,  como  applicação  especial  da 
renda,  ao  fundo  de  garantia,  este  nâo  pôde 
ser  utilizado  pela  forma  autorizada  na 
emenda  da  Commissão  de  Finanças. 

O  argumento  não  está  á  altura  da  reco- 
nltecida  competência  do  nobre  Deputado. 

Não  é  a  lei  da  receita  que  dá  destino  ao 
fundo  de  garantia;  é  a  loi  de  1899,  que  podia 
ser  alterada  sem  que  se  alterasso  a  lei  da 
receita  vígentj. 

A  receita  limita-se  a  estabelecer  o  quantum 
annnal  dos  recursos  que  irão  alimentar  o 
fundo  de  garantia;  mas  não  diz  que  esse 
fundo  possa  ser  applicado  neste  ou  naquelle 
processo  de  garantir  o  papel-moeda.  A  lei 
que  isso  estabelece  é  a  de  1899. 

Ora,  ninguém  quer  eliminar  os  recursos 
do  fundo  de  garantia  e  nem  tão  pouco  di- 
minuil-oB.  O  que  se  quer  ô  utilizal-o  sem 
desvio  do  âm  para  que  foi  creado,  como  o 
orador  já  demonstrou. 

Si  qualquer  lei  autorizando  a  applicação 
do  fundo  de  garantia  a  fim  diverso  do  que 
se  infere  das  palavras  legaes  cgarantia  do 
papel-moeda»,  que  figuram  na  lei  da  receita, 
fosse  inexequível,  ontão  teriamos  commet- 
tido  a  maior  das  illegalidades  autorizando  o 
I>agamento  de  dous  milhões  á  Bolivia  com 
recursos  do  fundo  de  garantia,  porque  a  lei 
da  receita  dispunha  a  mesma  cousa  que  a 
actual  dispõe. 

Tão  pouco  seria  legal  o  desvio  de  um  mi- 
lhão para  operações  de  cambio  pelo  Banco 
da  Republica. 

De  resto,  a  argumentar-se  como  o  nobre 
Deputado,  a  lei  de  1899  estaria  revo<?ada  pe- 
Ias  leis  da  receita  posteriores,  porque  estas 
separam  os  recursos  dos  ftmdos  de  resgate  e 
de  garantia,  dando  a  um  desses  fundos  a  ap- 
plicação que  suas  deão minações  exprimem. 

Entretanto,  a  lei  de  1899  permitte  a  ap- 
plicação dos  recursos  de  um  fundo  em  au- 
gmentar  o  outro. 

Continuou  o  nobre  Deputado  o  seu  discurso 
discutindo  o  Convénio  de  Taubatè  quanto 
ás  operações  commerciaes   sobre  o   café. 

F  essa  uma  questão  que  já  não  tem  op- 
portunidade  na  tribuna  parlamentar.  Já  a 
discuti  no  devido  tempo  e  a  ella  peço  que 
me  concedam  não  voltar  agora. 

O  nobre  Deputado  afiirmou  que  eu  consi- 
derava 08  trusts  como  o  melhor  processo 
económico. 


Contestei  em  aparte  essa  afflrmação,  com(> 
a  contesto  neste  momento— mais  em  home- 
nagem á  verdade  do  que  pêlo  valor  theorioo 
da  doutrina,  que  não  me  preoccupa. 

Os  trusts  e  outras  combinações  commer- 
ciaes são  um  facto ;  limito-me  a  observal-os, 
acompa.nhar-lhes  o  efléito,  sem  tirar  delles 
principio  algum  absoluto. 

Disse  apenas  que  era  tal  fausto  um  dos 
phenomenos  mais  consideráveis  da  economia 
contemporânea  o  referindo-me  aos  pro- 
cessos ideados  no  Convénio  de  Taubaté  affir- 
mei  que  não  eram  cUes  um  artificio  de 
fantasia. 

Diz  o  nobre  Deputado  que  uma  moeda  não 
se  impõe. Para  proval-o,  afflrmaque  na  cam- 
panha oriental  ô  preferido  o  papel-moeda 
do  Brazil  ao  bilhete  do  Banco  de  Inglaterra. 
Vê-S3  que,  neste  particular,  a  campanha 
orient:il  faz  precisamente  o  inverso  do  que 
í^  o  resto  do  mundo.  Haverá  para  isso  ra- 
zões especiaes  de  commercio  de  fronteira,  o 
que  mais  uma  vez  demonstra  que  a  moeda 
é  principalmente  um  instrumento  de  per- 
muta. 

Mas  dahi  a  concluir-se  que  a  campanha 
oriental  tem  razão  contra  o  resto  do  muodo^ 
é  muito  arriscado. 

Por  toda  a  parte  do  estrangeiro  onde  me 
foi  dado  achar-me,  verifiquei  que  toda  a 
gente  recebia  muito  bem  os  bilhetes  do 
Banco  de  França  e  do  Banco  de  Inglaterra. 
Do  Brazil,  porém,  quem  os  podia  receber 
bera, . .  era  eu.  por  exemplo. 

.Uiás  o  projecto  não  pretende  impor  arti- 
ficialmente uma  moeda.  Moeda  imposta  é 
a  do  curso  forçado. 

Entende  ainda  S.  Ex.  que  vamos  ter 
grande  conAisão  no  commercio  com  os  bi- 
lhetes esterlinos  da  caixa. 

Não  posso  atinar  com  a  razão  disso. 

Não  na  bilhetes  esterlinos;  haverá  bilhe- 
tes, como  os  actuaes,  com  o  valor  em  mil 
réis  nelles  cscripto.  Simplesmente  esses  bilhe- 
tes são  trocáveis  por  ouro  na  razão  de  16^ 
por  libra  esterlina.  Fazendo-se  emissões  ini- 
ciaes  provisórias  com  utilisação  das  notas 
não  servidas,  pergunta  o  nobre  Deputado 
que  notas  vão  servir  para  taes  emissões ;  as 
de  20$,  10.^  ou  quaesquer  outras,  visto  que 
não  as  ha  de  1()S  por  exemplo. 

Dada  a  ne  jcssldade  prevista  dessa  emissão 
provisória,  o  projecto  já  contem  providencia 
a  respeito,  mandando  fazer  no  bilhete  a 
emittir  as  necessárias  declarações.  Quer  iáto 
dizer  quo  nâo  importa,  por  exemplo,  o 
valor  primitivamente  impresso  na  nota;  o 
que  importa  é  o  valor  novamente  declarado, 
annullatorio  do  primeiro  e  correspondente 
ao  valor  da  emissão. 

Em  muitos  paizes  se  procede  assim  para 
aproveitamento  de  emissões  de  sellos  pos- 


SESSÃO  BM  5  DE  OUTUBRO  DE  1906 


f65 


taes.  Ha  por  exemplo  sellos  de  cinco  cêntimos, 
digamos  assim,  em  quo  se  imprime  um 
valor  de  dez  ou  dous.  Os  colleccionadores 
ôstão  bem  ao  par  do  facto. 

Ck)ncluiu  o  nobre  Deputado,  salientando  o 
facto  de  serem  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica e  Ministro  da  Fazenda  contrários  ao 
projecto. 

Sei  bem  que  SS.  EEx.  não  estão  de  accôrdo 
com  a  reforma  :  mas  cada  um  de  nós  está, 
muito  correctamente,  exercendo  as  respe- 
ctivas Aincçôes  constitucionaes. (Apofado5.) 

Nós  somos  o  Poder  Legislativo  e  estamos 
a  diácutir  e  a  votar  um  projecto  de  lei  que 
a  maioria  julga  útil  á  Nação.  O  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  ò  o  Poder  Executivo, 
que  tem  competancia  para  vetar  a  lei,  si 
a  julgar  inconveniente. 

Exerça  cada  um  suas  attribuiçoes,  no  de- 
vido tempo,  sem  invadir  as  alheias— é  o  que 
devemos  des^ar. 

Neste  turno  da  discussão  e  em  ultimo 
logar.  Miou  ainda  o  eminente  Sr.  Barbosa 
Lima. 

S.  Ex.  insiste  em  impugnar  o  artigo  do  pro- 
jecto confiando  pro  visor  lamento  ao  Governo 
a  competência  para  organizar  administra- 
tivamente a  Caixa  de  Conversão. 

Reconhece  o  nobi^e  Deputado  que  o  I'oder 
Legislativo  entre  nós  nunca  fez  outra  cousa 
nesta  matéria. 

O  projecto,  tem  portanto, a  pratica  em  seu 
favor. 

Quanto  á  constitucionalidade  da  medida, 
não  tratarei  nesta  hora  do  discutir  com  a 
largueza  que  o  assumpto  merece. 

Poder^se-hia  assegurar  que  essa  pratica, 
que  o  nobre  Deputado  condemna,  constitue 
um  desses  usos  legislativos  que  se  super^ 
põem  á»  grande  ossatura  constitucional, 
dando  4  Consticuição  uma  interpretação  pe- 
los costumes,  —  na  phrase  de  Bryce.  A  cons- 
titaiçâo  norte-americana  tem  sido  as  iim  lar- 
gamente interpretada. 

A  atiribuiçâo  que  se  dá  ao  Executivo,  de 
organizar  administrativamente  a  Caixa  de» 
Conversão  com  o  caracter  procisorio,  mostra 
que  o  Congresso  não  delega  funcções  suas. 
W  o  Congresso  que  approva,  altera  ou  re- 
jeita dettnitiyamente  a  organização  dada 
como  ensaio.  Não  é  uma  novidade  no  nosso 
regimen,  nem  no  Brazil,  nem  fora. 

Entende  o  nobre  Deputadj  haver  certa 
contradicção  de  minha  parte  quando  quero 
que  a  caixa  receba  ouro  espontâneo  c,  ao 
mesmo  tempo,  permitto  que  ella  emitta  so- 
l^re  productos  de  empréstimos  em  ouro. 

Mas  então  o  producto  de  empréstimos 
pertence  á  caixa  ?  Não;  pertence  a  quem 
levanta  tal  empréstimo,  e  esse  pôde  ou  não 
rccolhel-o  á  caixa.   Logo,  trata-so  aqui  ão 


ouro  que  espotUanêamentc  procura  a  caixa, 
si  nella  for  recolhido. 

Não  ha  razão  alguma  para  suppor-se  que 
se  vão  coutrahir  empréstimos  com  o  único 
proi>osito  de  emittir  sobre  elles.  E*  uma 
afflrmativa  perfeitamente  gratuita. 

Sr,  Presidente,  acredito  haver  tomado  na 
devida  consideração  as  observações  feitas  em 
opposição  ao  projecto  e  ao  mesmo  tempo 
justifíciabdo  a  emenda  apresentada  pela  Com^ 
missão  dePinanç-as  em  sua  maioria. 

A  hora  vae  muito  adeantada  e  apresso^me 
por  isso  em  terminar. 

As  quatro  discussões,  que  tantas  foram  as 
que  soffreu  o  projecto,  coiTeram  na  Camará 
com  a  placidez  e  superioridade  de  animo 
tão  próprias  do  parlamento  e  da  natureza 
particular  do  assumpto. 

Entretanto,  nenhum  esforço  se  tem  pou- 
pado para  agitar  e  revoltar  lá  fora  a  opi- 
nião, (fespertando  paixões  e  excitando  a  mul- 
tidão, como  si  a  multidão  pudesse  bem  com- 
prchendor  o  complexo  problema  monetário 
que  actu«almente  estudamos.  {Apoiados  ge- 
mes,) 

E'  um  systoma  de  protesto  que  se  vae  in- 
filtrando nos  costumes  públicos  para  macula 
das  instituições  liberaes  que  nos  regem  e 
aviltamento  dos  processos  de  direcção  poli- 
tica. (Apoiruíos.) 

A  vingarem  taos  praxes  e  si  forem  coroa- 
das de  successo,  a  opinião  de  vinte  milhões 
de  brazilciros  pôde  ser  annullada  pela  gri- 
taria inconsciente  do  meia  dúzia. 

Que  cada  um  de  nOs  cumpra  serenamente 
o  seu  dever. 

Não  comprehendo,  Sr.  Presidente,  oomo 
pôde  esto  projecto  despertar  a  apaixonada 
guerra  que  se  lhe  faz,  como  si  se  tratasse 
do  uma  calamidade  publica  em  perspectiva 
que  80  deva  evitar  por  todos  os  moios. 

Que  visa  elle?  A  estabilidade  cambial,  que 
toda  a  gente  aífírma  ser  um  bem,  sem  im- 
possibilitar a  marcha  ascencional  e  grada- 
tiva do  cambio,  que  é,  ao  que  parece,  um 
outro  bem. 

Diziarse,  por  um  lado,  que  a  caixa  ficaria 
virgem  do  ouro,  que  não  passava  de  uma 
ílmtasia. 

Mas  então,  onde  a  calamidade  c  o  de- 
sastre l 

Si  a  caixa  é  um  apparelho  inútil,  o  cambio 
continuará  exclusivamente  regulado  pelas 
influencias  que  sempre  o  dirigiram.  Nada 
haverá  de  alterado. 

Por  outro  lado,  opinaram  que  a  caixa 
projectada  impediria  a  alta  das  t  axas.  Seria, 
então  a  estabilidade,  a  eliminação  de  movi- 
mentos bruscos  e  inconvenientes  sem-  ex- 
cluir elevações  legitimas  e  duradouras. 
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Não  lacraria  o  tmkilho  bacíoboI  coma 
permanência,  mesmo  temporária,  de  ama 
rtaxa  cambial  permittíndo  que  a  ella  ae  affei- 
ifoassem  os  preços  datproduoçâo  ?  Em  que  con- 
tranamo6x»m  tal  pratica  os  interôssAdos 
estrangeiros  ? 

Mas  não  se  poderá,  impedir  a  baixa,  dizem. 

Idaitas  cambiaes  devidas  a  um  deseguilibrio 
•  ^^conomico,  a  um  retrocesso  no  desenvoivi- 
iftento  da  "^produccão,  a  uma  crise,  em 
«smnma,  a  oaiisas  legitimas  —  não  se  podem 
imx)edir  em  caso  algum  e  nem  o  projecto 
ivlsa  operar.mliagTcs. 

A  applicação  possível  de  recursos  do  Es- 
tado não  é  destinada  a  ccmtcariar  effeitos  de 
'  eausas  natar«es;  6  destinada  ao  que  tem  sido 
até  hoje,  tanto  entre  nós,  como  no  estran- 
'geiro,  como  já  mostrou. 

Que  se  receia,  então  ?  Que  o  futuro  Go- 
verno faça  máo  uso  da  autorização  que  se 
ffcoutém  na  emenda  da  Ck>mmissão  ? 

Seria  um  receio  profundamente  injusto. 
O  cidadão  que  vae  dirigir  os  destinos  da  Re- 
Q9ublica  tem  uma  longa  tradição  de  honra, 
de  prudência  e  de  civismo  exemplar. 

Não  é  um  espirito  propenso  a  aventuras 
arriscadas  e  na  carreira  administrativa 
marchou  sempre  com  perfeita  segurança  e 
com  a  preoccupação  leal  do  bem  publico. 

Não  me  julgo  suspeito  para  affirmal-o  ;  a 
Nação  conhece  o  cidadão  que  a  vae  go- 
vernar. Não  vejo,  pois,  os  motivos  dessa 
espécie  de  pavor  infantil  que  assalta  alguns 
espíritos. 

E'  talvez  o  terror  do  desconhecido  e  do 
imprevisto. 

Mas  o  desconhecido  o  o  imprevisto  costu- 
mam ser  companheiros  das  cousas  as  mais 
simples. 

Nem  poderiamos  viver,  si  os  nossos  actos 
fossem  sempre  modelados  pelo  receio  áo 
desconhecido. 

Os  maiore>  flagollos  são  sempre  cousas 
poBsiveis. 

E^preciso,  pois,  que  reflictamos  com  calma 
e  é  preciso  que,  por  decoro  próprio,  não 
andem  homens  de  responsabilidade  expe- 
dindo, com  uma  facilidade  que  só  a  paixão 
pôde  dar,  diplomas  do  loucura  a  um  parla- 
mento inteiro. 

São  processos  irritantes  que  geram  dis- 
sensões proAindas  e  annullam  a  serenidade 
que  deve  presidir  á  resolução  de  problemas 
políticos  coVno  o  actual. 

Estas  são  palavras  de  paz  que  dirijo  aos 
homens  do  boa  fé,  porque  dos  outros  não  me 
occupo. 

Conílo  no  futuro  e  acredito  quo  as  agita- 
ções do  presente  terão  um  termo  cm  breve. 

A  Naçfio  (Urá  justiça  e  apurará  imparcial- 
mente as  responsabilidades  que  cada  um 
tenha  na.  situado  actual. 


P(N*  mais  humilde  que  haja  «ido  o>nieu 
papel  jtesta  questão,  essa  hnmildade  xião 
teme  o  juízo  sereno  dos  competentesiedoe 
patriotas  que  siaceramente  ta?âbaJliaiii  ^la 
grandeza  e  prosp^idade  do  paiz. 

Juízos  superâciaes  condemoam  mais  rapi- 
damente que  a  reflexão  calma.  A  igacKraiicia 
chega  sempre  mais  depressa. 

O  tempo  ha  de  passar  sobre  as  agttações 
do  prísentevPermittam-me  que  terxnisie  o 
rsteu  discurso  eooa  aq.tteJyLeai^llocom'quo 
o.giori0BO  Senador  Sr.  Rjiy  Barbosa  aiirâi  o 
seu  livre  sobre  finanças  e  politica  da  Eepu- 
blica:— appi'llo  da  conítisão  contemporânea 
para  a  serenidade  luminosa  do  futuro^  {Muito 
bem;  muito  dem.  Palmas,  O  orador  è  «tva- 
mente  abrasado  e  felicitado  por  todos  os  seus 
collegas,) 

O  Sr.  I»refcííd.ente  —  Continua  a 
diSGUSsãodo  parecer  n.  249  C,  de  1906. 

Não  ha  mais  oradores  inscriptos. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  uzar  da 
palavra,  vou  declarar  encerrada  a  discUí'^io. 
(Pausa,) 

Está  encerrada  e  adiada  a  votação. 

Estando  dada  a  hora,  vou  levantar  a  ses- 
são, designando  para  amanhã,  6  do  corrente 
a  seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  3  horas  da  tarde  ou 
antes)  : 

Continuação  da  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Pedro  Moac3'i%  apresentado  na  sessão 
de  29  de  setembro  ; 

Votação  do  requerimento  do  Sr.  Menezes 
Dória,  apresentado  na  sessão  de  .5do  cor- 
rente; 

Votação  do  projecto  n.  139  B,  deste  ajmo, 
que  crea  uma  Caixa  de  Conversão  deiáinada 
a  receber  moedas  de  ouro  e  as  que  eonêiam 
do  art.  b^t  entregando  em  troca  bilhetes  ao 
portador,  representativos  de  v^dor  ig«a>  ao 
das  moedas  de  ouro  recebidas  e  âxtuia>este 
valor  em  15  dinheii'os  esterliaos  por  mil 
róis  (3*  discussão)  ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  224,  de  1906,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o  exercicio  de  1907  ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  193,  de  190íi,  reorganizando  c  exercito 
nacional  ; 

Segunda  parte  (ás  3  horas  da  tarde  ou 
antes)  : 

Discussão  onica  do  projecto  n.  233,  .de 
1906,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  comordeaado,  ao 
sub-direotor  da  2»  divisão  da  Bstraída  de 
Ferro  Contraído  Brazil,  eng^heiro  Luiz  Pe- 
lippe  Alzes  da  Nóbrega  ; 
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OifleussâM)  única  do  projecto  n.  213,  de 
i9G6,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
.«eder  ao  iDr .  £daardo  l']mesto  da  Uama  Cer- 
4^eiiia,  juiz  eeeoional  do  Estado  de  liiliiae 
Geraes,  um  armo  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde,  com  parecer  da 
Comnii.^»ú)  de  Petições  e  Poderes  ; 

DteaflBão  ttuica  do  pn^octo  u.  194  A,  do 
ld06,  /autorizando  o  Presidente  da. Republica 
4i'4xaoed0r  a  Augurto-Ferreira  Baltar,  1<^  es- 
erlpáufano  da  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo, 
«wn^anno  do  licença,  com  ordenado,  para 
tratameato  de  sua  #aade  unde  Uio  convier. 

Discussão  única  do  projecto  n.  255,  de 
1G06,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
•Mder  ao  Or.  Samuel  da  Gama  e  Costa  Mac- 
£k)well,  lente  suMâtuto  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife,  um  anno  de  licença,  sem 
vencimentos,  em  prorogaçao  da  que  está 
gosando,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  â54,  de 
1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  Dr.  D.  Luiz  de  Souza  da  Silveira, 
juiz  de  direito  do  Alto  Juruá,  território  do 
Acre,  um  anno  de  licença,  com  o  respectivo 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  250,  de 
1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  Dr.  Sezino  Barbosa  do  Valle,  juiz 
substituto  seccional  do  EsLado  de  Miuas  Ge- 
raes,  seis  mozes  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde ; 

Díscus^o  única  do  projecto  n.  253,  do 
1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  Dr.  Nemésio  do  Rego  Quadros, 
inspector  de  saúde  do  porto  do  Amazonas, 
um  anno  de  licença  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  244  A,  de 
1906,  do  Senado,  concedendo  quatro  mezes 
4le  licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao 
Dr.  Lúcio  de  Mendonça,  ministro  do  Supre- 
mo Tribunal  Federal,  para  tratar  de  sua 
j^aude  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  268,  de 
1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
.^seder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao 
Dr.  Juliano  Moreira,  director  do  Hospício 
Nacional  de  Alienados,  para  tratar  de  sua 
«ande,  com  parecer  da  Commissão  de  Fi- 
nanças ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  118  A,  de 
1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  official  da  Inspectoria  da  Policia 
4ÍO  Porto  do  Dlstricto  Federal,  bacharel  Luiz 
Lâsboa  da  Silva  Rosa,  um  anno  de  licença, 
£X)m  todos  os  vencimentos,  para  tratar  de 


sua  saúde,  com  parecer  e  emenda  da  Coin- 
mis^o  de  Finanças  ; 

3*  diseusâo  do  projecto  n.  157,  de  1906, 
adiando  para  o  ultimo  domingo  do  mez  de 
.  aneiro  de  1907  as  eleições  que,  para  a  consti- 
tuição do  Conselho  Municipal  do  Districto  Fe- 
deral, deviam  realizarnse  no  ultimo  domingo 
do  mez  de  outubro  do  corrente  anno,  e  dã 
outras  providencias ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  64  B,  de  1906, 
qu  1  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credifto  de  130:080$  para 
pagamento  das  diárias  que  competem  aos 
engenheiros  âscaes  das  estradas  de  ferro, 
nos  exercícios  de  1904  o  1905 ; 

3*  discussão  doproiecto  n.  156,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  os  créditos  supplementares  de* 
2:'^58$,  272:370$700  e  42:779$792  ás  ver- 
bas 16",  20*  e  38^^  do  art.  2»  da  lei  n.  1.453, 
de  30  de  dezombrj  de  1905  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  186,  de  1906» 
concedendo,  sem  prejuízo  do  meío-soldo  e 
montepio,  a  D.  Adélia  Ernestina  Diniz,  viu- 
va do  ajudante-machinista  guarda-marinha 
Simplício  António  Diniz,  durante  a  viuvez, 
a  pensão  mensal  de  100$,  com  reversão  ás 
suas  filhas  emquanto  solteiras ; 

3*  discussão  (Io  projecto  n.  327,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  fazer  re- 
verter em  favor  de  D.  Amália  Paulina  Ro- 
drigues Silva,  irmã  do  capitão  João  Sabino 
Rodrigues  Silva,  a  parte  da  pensão  que  ca* 
bia  á  sua  falieoida  mãe  D.  Zelinda  Maria 
Mendes  da  Silva,  concedida  por  decreto  do 
Governo  Provisório  do  11  ae  outubro  de 
1890  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  76  A,  de 
1906,  sobre  a  emenda  offerecida  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  76,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interio- 
res os  créditos  de  228:248g667,  especial,  para 
mobílias,  livros  e  apparelbos,  aestinados  á 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  o  d» 
71:751$333,  supplementar  á  verba  do  artigo 
2»,  n.  97,  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezem- 
bro de  1906  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  227,  de  1006, 
sobre  a  emenda  offerGcída  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  320,  de  1904,  quo  releva  da  pres- 
cripção  em  que  incorreram  os  vencimentos 
do  arohivista  da  Secretaria  das  Relações 
Exteriores  Eugénio  Ferraz  de  Abreu,  relati- 
vos ao  tempo  decorrido  de  17  de  abril  de 
1892  a  21  de  maio  de  1894  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  141  B,  de 
1906,  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2*  dit- 
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cussão  do  projecto  n.  141,  deste  anno,  que 
manda  pôr  á  disposição  dos  governos  dos  Es- 
tados de  Minas  Geraes,  Bahia,  Pernambuco, 
Alagoas  e  Sergipe  a  quantia  de  2.500:000$, 
para  soccorrer  as  localidades  âagelladas 
pela  ultima  inundação  do  rio  S.  Fran- 
cisco; 

Discussão  única  do  parecer  n.  153  A,  de 
1906,  sobre  as  emendas  offerecidas  na  3»  dis- 
cussão do  projecto  n.  153,  deste  anno,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  crear 
Tarios  logares  no  Instituto  de  Benjamin  Con- 
stant,  fixando  os  vencimentos  do  respectivo 
pessoal  e  dando  outras  providencias ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  234,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica,  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
supplementar  de  199:204$  para  occorrer  ao 
pagamento  de  ajudas  de  custo  no  corrente 
exercício ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  226,  de  1906, 
relevando  da  prescripção  em  que  incorreram 


Degrazia  &  Irmão  dará  receberem  a  quantia, 
de  7:627$500,  proveniente  de  foraecimentos" 
de  viveres  ãs  forças  do  Governo  Federal  em 
guarnição  em  Itaqui,  no  período  da  revolu- 
ção naquelle  Estado ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  225,  de  1906, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu-* 
blicas  o  credito  especial  de  11:916$666  para 
pugar  ao  cidadão  Jayme  Augusto  Oliveira 
da  Gama  de  alugueis  e  reparos  dos  prédios 
em  que  fUnccionou  a  Administração  dos  Cor- 
reios do  Estado  do  Pará ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  33  A,  de  1906, 
determinando  que  os  funccionarios  da  jus^ 
tiça  local  do  Districto  Federal  de  que  tratam 
o  art.  8«,  n.  VII,  e  o  art.  58  da  lei  n.  1.338, 
de  9  de  janeiro  de  1905,  não  são  vitalicioa, 
com  parecer  da  Commissão  de  Constituição 
e  Justiça,  e  dando  outras  providencias ; 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  35  mi- 
nutos da  tarde. 
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Presidência    do    Sr,    Arnol2)?io    Azevedo  (i»  Vice^Presideyite) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  Luiz 
Gualberto,  Simeão  Leal,  Paes  Barreto,  An- 
tónio Nogueira,  Agripino  Azevedo,  Graccbo 
cãirdoso,  Gonçalo  Souto,  Thomaz  Cavalcanti, 
Castro  Pinto,  Malaquias  Gonçalves,  Domin- 
gos Gonçalves,  ApoUinario  Maranhão,  Arro- 
xeUas  Galvão,  Oliveira  Valladão,  Joviniano 
de  Carvalho,  Prisco  Paraizo,  Pinto  Dantas. 
Odalberto  Pereira,  Elpidio  Mesquita,  Rodri- 
gues Saldanha,  Garcia  Pires,  Torquato  Mo- 
reira, Bernardo  Horta,  Mello  Mattos,  Figuei- 
redo Rocha,  Fróes  da  Cruz,  Balthazar  Ber- 
nardino, Lobo  Jurumenha,  João  Baptista, 
Elysio  de  Araújo,  Galvão  Baptista,  Pereira 
Nunes,  Henrique  Borges,  Astolpho  Dutra, 
João  Luiz  de  Campos,  Bueno  de  Paiva,  Fran- 
cisco Bressane,  Carneiro  de  Rezende,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Honorato  Alves,  Lindolpho 
Caetano,  Carlos  Garcia,  Nogueira  Jaguaribe, 
Galeão  Carvalhal,  Eloy  Chaves,  Adolpho 
Gordo,  Francisco  Romeiro,  Eduardo  Sócrates, 
Serzedello  Corrêa,  Paula  Ramos,  Wencesláo 
Escobar,  José  Carlos,  Diogo  Fortuna,  Homero 
Baptista  e  Domingos  Mascarenhas  (5(3). 


Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minuto» 
da  tarde. 

E*  lida  e,  sem  observações,  approvada  a 
acta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  2^  SecxTetAJcio  (sei-vindo^ 
de  i«)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos: 

De  Balbiua  de  Lima  e  Silva  Painel,  cura«- 
dora  de  seu  marido  Pantaleão  Urbano  de 
Assis  Painel,  amanuense  da  l^  secção  da 
Administração  dos  Correios  do  Estado  de 
S.  Paulo,  pedindo  que  seja  concedida  a» 
mesmo  uma  licença,  para  tratar-se  de  mo- 
léstia mental  curavel.— A'  Commissão  de 
Finanças. 

Dos  guardas  municipaes  deste  districto, 
solicitando  o  abatimento  de  75  *>/o  nas  pas- 
sagens da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  a  exemplo  dos  carteiros,  estafetas  e 
correios  dos  ministérios.— A'  Commissão  de 
Finanças. 
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Sâo  successivamente  lidos  e  vâo  a  impri- 
mir os  seguintes 


PROJECTOS 


N.  272  —  lUOG 


Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
ao  Dr,  Antonino  Augusto  Ferrari^  vice-dire" 
ctor  do  Hospital  S,  Sebastião  nesta  Capital^ 
U7n  anno  de  licença,  com  o  respectivo  orde^ 
nado,  em  papél^  para  se  aperfeiçoar  nos 
e,studos  de  parasitologia  e  medicina  tropical 
na  Inglaterra 

l-^m  requerimento  que  foi  presente  á  CJom 
mis^o  de  Petições  e  Poderes  pediu,  em 
híOo,  o  Dr.  Antonino  Augusto  Ferrari,  vice- 
director  do  Hospital  S.  Sebastião,  nesta  Ca- 
pital, um  anno  de  licença,  com  ordenado 
em  ouro  para  se  aperfeiçoar  uos  estudos  de 
parasitologia  e  medicina  tropical  na  In- 
glaterra. 

Ao  seu  requerimento  juntou  o  peticioná- 
rio documentos  armados  pelo  director  da- 
quelle  estabelecimento. 

Desses  djcumentos  constam  referencias 
aos  serviços  prestados  pelo  Dr.  Antonino  Fer- 
rari, successivamente,  na  qualidade  de  in- 
terno em  Gommissâo,  de  24  de  janeiro  de 
1900  a  30  de  abril  de  1901  e  como  auxiliar 
clinico,  desde  lide  maio  do  mesmo  anno 
até  2  de  outubro  de  190:^,  data  em  que  foi 
nomeado  medico  dos  hospitaes  da  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica,  continuando  a  ser- 
vir no  referido  hospital  como  auxiliar  do 
gervlço  clinico,  sendo  finalmente  nomeado 
yice-director,  em  15  de  março  de  1904. 

Depois  de  salientar  de  modo  honroso  o 
efflcaz  auxilio  que  lhe  prestara  o  peticio- 
nário até  outubro  de  1905,  no  tratamento  de 
doentes  de  variola,  febre  amarella  o  peste 
bubonica,  recolhidos  ao  Hospital  S.  Sebastião, 
manifestá-so  o  respectivo  director,  Dr.  Car- 
los Pinto  Seidl,  nos  seguintes  termos,  com 
relato  4  presente  pretençao: 

«Bastam,  parece-me,  estas    informações 
para  que  possais  mandar  certificar  a  respei- 
to dos  serviços  prestados  nelo  Dr.  Antonino 
Augusto  Ferrari  e  do  mouo  pelo  qual  sabe 
elle  desempenhal-os,  sendo  muito  para  lou- 
var que  os  poderes  do  nosso  paiz  attendam 
ás  solicitações  dos  que,  como  o  peticionário, 
teem  provado  amor  ao  estudo  e  sâo  dedica- 
dos á  profissão  que  abraçaram,  honrando-a 
e  honrando  assim  também  a  nossa  pátria.» 
Ouvido  o  Governo,  por  intermédio  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
com  officio  de  23  de  dezembro  do  anno  pas- 
sado, foi  dada  a  seguinte  informação  :   «não 
interessando  esses  estudos  ã  ílmcção  publica 
que  exerce  o  mesmo  Dr,  parece  que  tal  li- 
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cença  deve  ser  concedida  com  o  ordenado 
em  moeda  nacional». 

Em  novo  requerimento  api*esentado  em 
asrosto  do  corrente  anno,  declarou  o  peti- 
cionário haver  resolvido  acceitar,  de  accôr* 
do  com  a  citada  informação,  a  licença  que 
solitdtara. 

Nestas  condições,  considerando  justificado 
o  apreço  em  que  são  tidos  pelo  superior  hi- 
erarchico  do  peticionário  os  serviços  por 
este  prestadoi  em  bem  da  humanidade,  na 
clinica  hospitalar  de  varias  moléstias  epi- 
demicas; 

Considerando  que  o  deferimento  desta  pre> 
tenção  equivalerá  a  auxilio  concedido  a  um 
distincto  profissional  para  que  possa  prose* 
guir,  em  campo  mais  vasto,estudos  especiaes 
a  que  se  tem  affeiçoado  o  seu  espirito  : 

Entende  a  Commissão  de  Petições  e  Pode- 
res que  deve  ser  adoptado  peia  Camará  dos 
Deputados  e  convertido  em  lei  o  seguinte 

Srojecto  que  submette  ao  seu  elevado  cri- 
srio  : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  concederão  Dr.  Antonino 
Augusto  Ferrari,  vice-director  do  Hospital 
S.  Sebastião,  nesta  Capital,  um  anno  de  li- 
cença com  o  repectivo  ordenado,  em  papel, 
para  se  aperfeiçoar  nos  estudos  de  parasi- 
tologia o  medicina  tropical  na  Inglaterra; 
revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Sala  das  Commissões,  25  de  setembro  de 
1906.—  Alencar  Guimarães,  presidente.— 
Eusébio  de  Andrade,  relator. —  Elysio  de 
Araújo, —  Cunha  Machado, —  Benedicto  de 
Sousa. 

N.  273  —  1906 

Declara  quaes  os  dias  feriados  na  justiça  da 
União  e  na  do  Districto  federal,  estabele^ 
cendo  o  máximo  de  férias  de  que  poderão 
gosar  os  juizes  e  mais  funccionarios  da  jus- 
tiça,  e  dá  outras  providencias^  com  parecer 
e  emenda  da  Commissão  de  Constituição  *e 
Justiça 

(Vide  projecto  n.  10,  de  1905) 

A  Commissão  de  Constituição  c  Justiça,, 
tendo  examinado  attcntamente  o  projecto 
n.  10,  de  1905,  apresentado  pelo  Sr.  Celso 
de  Souza,  vem  submetter  á  sabedoria  da 
Camará  o  resultado  do  estudo  que  fez  a 
respeito. 

As  férias  que  as  nossas  leis  estabelecem 
são  férias  do  foro  ou  para  o  foro,  segundo  a 
expressão  do  decreto  n.  67,  de  18  de  de- 
zembro de  1889,  expedido  pelo  Governo  Pro- 
visório da  Republica. 
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AtmAXS  DA  GAMARA 


O  projeeto  tran0ft>rma-as  e  Hiodiftca-as,  es- 
t&belecendo-as  om  favor  dos  juizes  e  auxi- 
liares da  ju^ça. 

A  Oomniímo  examinará  rapidameaie  essa 
transAirmaçâo,  ^hs-^ws  da  legislação  brazi- 
leira,  para  hal>llftar  a' Gamara  dos  Depu- 
tados  a  se  pronunciar  a  respeito. 

Bm  l^oma  nao  ftanceionava  a  administra* 
«oão  da  justiça  em  duaus  ^^pocas  do  anuo:  a 
«as  oolheítas  e  a  das  vindimas.  Por  essa 
ranU>  as  vacâncias  fdo  latim  tMcar^)  eram 
«dlianiadas  messivaf  et  vindemiales  feries.  Ges- 
sava também  o  exercicio  dos  juízos  e  audi- 
tórios por  motívo  de  festas  pubMoas  ou  ho- 
locaustos e  sacrificios  nos  templos.  E  isto  se 
prova  até  pela  origem  da  palavra  ferias,  do 
latim  feriiB,  ou  áo  verbo  feriar^  feraris,  que 
signhica  guardar  festas;  ou,  segundo  outros, 
-a  ferendis  hostiis,  porque  antigamente  se  tra- 
ziam holocaustos  e  victimas  aos  templos  nos 
dias  festivos. 

Os  antigos  também  chamavam  ferias  aos 
dias  nefastos,  porque  era  de  má,o  agouro  pro- 
ferir nelles  alguma  sentença  ou  dar  execução 
á  lei. Nesses  dias  o  pretor  não  podia  usar  das 
três  celebres  palavras  (tria  wrba)  e  nem 
proferil-as  —  do,  dico,  abdico. 

Em  Portugal,   as   férias,  que  Pereira  e 

Souza  define  —  os  tempos  das  vocações  em  que 

eessa  o  exercicio    dos    Tribunaes  e  Auditórios 

^Dicc.  Jurídico),  foram  reguladas  pela  Ord. 

'^o  Liv.  3^  Tit.  18,  §§  1<»  e  ^,  que,  instituin- 

^o-as,  dispõe : 

<i:m  três  maneiras  são  ordenadas  as  fé- 
rias; a  1*^  e  maior  por  louvor,  e  honra  de 
Deus  e  dos  Santos;  a  2*,  quando  nós,  por  al- 
guns respeitos,  mandamos  que  se  não  façam 
geralmente  audiências  nos  nossos  Reynos  e 
Senhorios  ou  em  certo  logar;  a  3*,  das  férias 
que  se  devem  dar  para  coihimento  do  pão  e  do 
vinho,  estas  são  outorgadas  POR  prol  COMMUM 
DO  POVO,  e  são  de  dous  mozes.» 

Diz  Pereira  e  Souza  {Primeiras  lAnhas 
Civis) : 

«As  férias  são  de  direito  divino  ou  de  di- 
reito humano,  e  estas  se  subdividem  em  or- 
dinárias e  extraordinárias  ou  repentinas. 

As  férias  divinas  são  as  que  se  estabelece- 
rampara  honra  da  Divindade  e  as  humanas 
são  as  quo  se  introduziram  para  utilidade  dos 
homens.  As  férías  ordinárias  são  principal- 
mente as  das  colheitas  e  vindimas,  e  as  extra- 
ordinárias ou  repentinas  são  as  que  se  deter- 
minaram por  causa  de  algum  successo  feliz 
ou  de  Itrto  publico.,  —  Ord.  Liv.  3°,  Tit.  18 ; 
L.  I,  L.  6,  D.  de  feriis,  c.  fln.  de  feriisS,  — As 
férias  divinas  solemnes  são  principalmente 
as  do  Natal  e  Pasehoa.»  (§  189,  nota  403.) 

A  legislação  do  Brazil,  não  podendo  obede- 
cer in  totum  és  mesmas  razões  que  determi- 
naram o  estabelecimento  das  férias  em  Por- 


tugal, attdnta  a  diversidade  das  nossas  oon- 
dições  climatológicas,  decretou-as  sdmeote 
por  motivos  de  ordem  religiosa  e  politica. 

O  decreto  n.  740,  de  28  de  novembro  de 
1850,  declarou  em  uma  tabeliã  annexa  quaes 
os  dias  feriados  nos  juízos  e  tribunaes  do 
império.  As  disposições  desse  decreto  foram 
alteradas  pelo  decreto  n.  1.285,  de  30  de  no- 
vemibrode  1853.  As  férias  do  Natal  (prá., 
Liv.  3»,  Tit.  18  pr.)  e  da  Pasehoa  íbram 
mandadas  guardar  por  antiquissimo  estylo 
da  Casa  da  Supplicação.  (Ass.  de  22  de  de- 
zembro de  1689  e  15  de  novembro  de  1787,  e 
L.  de  5  de  maio  de  1629,  Port.  de  24  de  ja- 
neiro de  1635  e  decreto  de  27  de  janeiro  de 
1641.) 

Depois  as  férías  divinas  foram  reguladas 
pelo  art.  !<"  do  decreto  n.  1.285,  de  30  de  no- 
vembro de  1853,  expedido  pelo  conselheiro 
J.  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

A  Republica,  decretando  a  separação  da 
igr^a  e  do  Estido,  devia  abolir  e,  logica- 
mente, aboliu  as  férias  divinas  ou  determi- 
nadas por  motivo  religioso.  E,  attendendo 
«a  que  o  regimen  republicano,  em  que  se 
constituiu  a  Nação,  c  essencialmente  de 
trabalho  e  actividade;  e  ao  que  representava 
em  geral  o  foro,  perturbado  em  suas 
íYincções  por  férias  excessivamente  dileUadíis 
e  repetidas»,  pelo  decreto  n.  67,  de  18  de 
dezembro  de  1889,  alterou  o  decreto  n.  1.885, 
de  30  de  novembro  de  1853,  reduzindo  de 
40  a  17  dias  as  fórias  do  Natal,  que  come- 
çavam a  21  de  dezembro  e  terminavam  a 
7  de  janeiro,  e  igualmente  de  15  a  6  dias 
as  férias  da  Semana  Santa,  que  corriam  o 
domingo  de  Ramos  até  o  domiago  da 
Resurreição,  supprímindo  as  farias  do  Espi- 
rito Santo. 

Mais  tarde,  em  1898,  foi  promulgado  o 
decreto  n.  546,  de  24  de  dezembro,  concebido 
nos  seguintes  termos  : 

«Art.  l.<»  São  feriados  na  Justiça  Federal  e 
•no  Dstricto  Federal  os  dias  seguintes  : 

a)  de  1  de  fevereiro  a  31  de  março ; 

b)  domingos  e  dias  de  festa  ou  l^riado 
nacional  (decretos  ns.  155  6,  da  14  de  ja- 
neiro de  1890,  e  3,  de  28  de  fevereiro  de 
1891). 

Art.  2.<»  Continua  em  vigor,  em  suas 
outras  disposiçoeSf  o  decreto  a.  67,  de  18  de 
dezambro  de  1889,  que  derogou  o  de  n. 1.285, 
de  30  de  novembro  de  1853,  menos  na 
parte  que  declara  também  feriados  ^os  dias 
de  domingo  de  Ramos  ao  da  Resurreii;^  e  de 
21  de  dezembro  a  7  de  janeiro.» 

Assim,  tivemos  até  agora,  por  motivos 
divrsos,  religiosos,  moraes  ou  politices,  ma^, 
em  todo  o  caso,  de  ordem  social  ou  inter- 
esse eolleetivo,  férias  para  o  foro,  fsí^nndo  a 
technica  legal.  O  projecto,  agora,  visa  mam- 


SESSÃO  BM  ^6  OB  OUTUBRO  DB   1906 


171 


't6l*«8  mais  em  proviaiio  «xcludvo  das  juizes. 
•6  auxiliaNB  da  josti^.  Estes  tâl-4is^ão, 
mas  sem  que  o  foro  deixe  de  fuoceioniir.  A 
justíCii  Bâo  pôde  deter  seu  curso  sem 
grave  prejuizo  da  ordem  jurídica  e  de  altos 
interesses  indhriduaes  ou  eollectivos,  que  as 
sohições  de  ooutinuidade  no  exeroicio  dos  tri- 
bunaes  e  auditorias  sacriâcam  As  vezes  por 
completo. 

Depois,  as  leis,  augmejstando  dia  a  dia  o 
numero  de  caudas,  que  devem  ser  trcUadas 
durante  as  férias^  dentre  as  quaes  avultam 
•as  de  natureza  politioa,  quasi  que  de  facto 
as  aboliram. 

Mas  08  juizes  e  seus  auxiliares  não  são 
machinas,  são  homens.  Precisam,  pois,  de 
.descanso,  de  algum  tempo  de  repouso,  que 
nem  sempre  se  pôde  obter  na  súàe  dos  jaizos 
e  tribunaes,  e  mercê  do  qual  se  restabeleçam 
as  forças  do  organismo  depauperado  ou  re 
adquira  a  plenitude  do  vigor  o  espirito  en- 
íhiquecido  por  surmenage. 

Estas,  e  não  outras,  devem  ter  sido  as 
razões  que  levaram  o  autor  do  projecto  a 
propor  a  alteração,  nesta  parte,  da  legis- 
lação que  transplantámos  do  Portugal  e 
modificámos,  mais  ou  menos  profundamente, 
sob  os  dous  regimens. 

Si  prevalecessem  as  razões  histórica^  as 
causas  determinantes  dos  dispositivos  legaes 
neste  sentido,  a  lógica  conduziria,  antes,  á 
abolição  das  férias  forenses. 

Mas,  ú  desapoareceram  os  motivos  que  le- 
varam á  determinação  das  fc^rias  ou,  antes, 
si  a  vida  hodierna,  agitada  e  febril,  impede 
que  as  mantenhamos  para  o  foro,  onde  se 
vão  reflectir  os  movimentos  da  vida  politica 
eeeoaomica  do  paiz,condições  climatológicas 
e  oatras  de  ordem  moral,  como  o  excesso  de 
trabalho  a  que  são  obriga^Jos  os  juizes  e  au- 
liliares  da  justiça,  que  cumprem  o  neu 
dever  (e  a  presumpção  é  que  todos  o  sabem 
«umprir),  aconselham,  em  vez  da  suppres- 
^o,  a  modifícação  nos  termos  do  projecio. 

A  Commissão,  pois,  pensa,  que  o  mesmo 
prcjecto  pôde  ser  adoptado  pela  Camaru, 
mas  restringindo-se  de  60  para  40  dias  o  pe- 
ríodo das  férias  de  que  trata  o  art.  2?  e  fei- 
tas outras  modificações  de  redacção  sobre  as 
quaes  se  reserva  o  direito  de  oíferecer 
amsadas. 

SaAa  das  Gommissões,  5  de  outubro  de 
1906. — João  Luiz  Alves,  presidente.  —  Justi- 
niano de  Serpa,  relator. —  Frederico  Borges, 
— Germano  Hassiocher,  —  Henrique  Borges, 

N.  10—  1906 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Ârt.  1.*  Sao  somente  feriados  na  justiça 
4a  Uauo  e  no  Districto  PederaU  além  dos 
4U>mii^poe,  os  dias  de  festa  nacional  e,  em 


cada  Estado,  os  de  íbsta  estadual,  declarados 
taes  por  lei. 

Art.  2.«  Os  juizes  e  mais  íúnccionarios  de 
justiça  poderão  gosar  seguidamente  dentro 
do  anno  até  60  dias  de  íêrias,  sem  prejuizo 
de  seus  vencimentos,  nem  desconto  de  tempo 
para  sua  antiguidade  ou  aposentadoria. 

Ai*t.  3,^  Nenhum  í^ccionario  psderá 
entrar  em  ;roso  de  férias  sem  licença  do 
Supremo  Tribunal  Federal  ou  do  preaideste 
da  Corte  de  Appellação,  conforme  a  juris- 
dicção  a  que  pertencer,  os  quaes  terão  em 
vista  o  disposto  dos  artigos  seguintes. 

Os  presidentes,  entrando  em  goso  de  férias, 
passarão  o  exercício  de  íúncções  aos  seus 
substitutos  legaes. 

O  mesmo  íkrá  o  procurador  geral  da  Repu- 
blica, ao  qual  se  dará  substituto. 

Art.  4.*  Os  juizes  do  direito,  pretores  e 
mais  funccionarios  de  justiça,  quando  em 
^oso  de  férias,  serão  substituídos  no  exer- 
cício de  seus  cargos,  como  nos  casos  de  im- 
pedimento, de  accôrdo  com  as  disposições 
em  vigor. 

Nenhum,  porém,  x)oderá  gosar  de  férias 
coiyunctamente  com  o  seu  substituto. 

Art.  5.0  Os  ministros  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  assim  como  os  juizes  da 
Corte  de  Appellação,  gosárão  de  férias  por 
turmas  organizadas  de  modo  a  não  preju- 
dicar o  funccionamento  do  respectivo  tri- 
bunal. 

Art.  G.''  Os  empregados  das  secretarias 
do  Supremo  Tribunal  e  da  Corte  do  Appel- 
lação terão,  finalmente,  direito  a  férias  ; 
gosal-as-hão,  porém,  por  escala  e  sô  pelo 
periodo  de  30  dias,  durante  os  quaes  serão 
substituídos  na  conformidade  dos  respe- 
ctivos regulamentos,  sendo-lhes  applicavel  a 
ultima  parte  do  art.  á°  desta  lei. 

As  substituições  por  motivo  de  férias  não 
dào  direito  a  maior  vencimento. 

Art.  7.0  O  Governo,  no  regulamento  que 
expedir  para  execnção  desta  lei,  terá  em 
vista  o  modo  do  julgamento  dos  feitos 
submottidos  aos  tribunaes  judiciários,  pro- 
curando evitar  qualquer  retardamento  por 
effeito  das  férias  em  que,  porventura,  se 
acharem  os  juizes. 

Art.  8.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  de  junho  de  1905. — 
Celso  de  Sousa, 

O  ^x*.  Px«esii<ieiite— Está  anda  a 
leitmra  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Balthazar  Bernar- 
dino. 
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O  ISx".  Baltlia.zfi;X*  Berxia*x*d.iiio 

S»)— Sr.  Presideate,  o  Dr.  Fausto  Cardoso, 
e  saudosa  memoria,  na  sessão  de  3  de  julho 
do  corrente  anno,  apresentou  um  projecto  de 
lei,  elevando  os  vencimentos  dos  empregados 
da  Intendência  Geral  da  Gaerra,  medida 
esta  aliás  de  ffrande  justiça  si  attendermos 
â  desigualdade  enorme  existente  entre  os 
vencimentos  desses  empregados  e  os  de  ou- 
tras repartições  da  mesma  categoria  e 
responsabilidade . 

Foram,  porém,  excluídas  duas  classes  do 
íúnccionarios  da  repartição  :  a  dos  fieis  e  a 
dos  guardas ;  razão  pela  qual  apresento  um 
prqjecto  nesta  occasião. 

Para  justiflcal-o,  Sr.  Presidente,  bastava 
ler  o  memorial  que  me  foi  reaicttido  ;  mas 
não  querendo  roubar  tempo  ã  Gamara,  pe^^ 
a  V.  Ex.  que  mande  publical-o,  juntamente 
com  o  projecto,  antes  ser  remettido  ã  respe- 
ctiva commisião. 

Estou  certo  de  que,  deante  da  verdade  dos 
factos  aqui  referidos,  a  Gamara  approvará  o 
projecto,  praticando  assim  um  acto  de  ver- 
dadeira equidade. 

Tenlio  concluído. 

Gonsultíida,  a  Gamara  concede  a  publica- 
ção pedida. 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Gongresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1<».  Os  vencimentos  de  fiel  e  de  guarda 
de  armazém  ou  dei>osito  da  Intendência  Geral 
da  Guerra  serão : 

Fiel— ordenado  2:000$,  gratificação— 1:000§ 
—  Guarda —ordenado  1:G00$,  gratificação  — 
900$000. 

Art.  2.*>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1906.  — 
BaUha  lar  Bernardino  • 

BOCUaiENTO  A  QUE  SE  REFERE  O  Si:.  DEPU- 
TADO BALTHAZAR  BERNARDINO 

Memorial 

Os  fnnoiontrios  civis  da  Intendência  Geral 
da  Gaerra.  Sua  situação  actual  e  respe- 
ctivo contronto  com  a  dos  demais  empre- 
gados civis  do  Ministério  da  Guerra 

Foi  em  1872  croada  a  Intendência  da 
Guerra  e  tão  nimiamente  exigiios  eram  os 
vencimentos  dos  funccionario^  civis  que  o 
Ministro  de  então,  conselheiro  João  Jo^é  de 
Oliveira  Junqueira,   na  exposição  que  fez 


*^*)  Este  disearso  aio  foi  revisto  polo  orador. 


acompanhar  o  respectivo  regulamento,  em 
data  de  16  de  outubro  daquelle  anno,  reco-» 
nheceu  logo  a  insufilciencic  da  retribuição, 
conforme  se  vê  das  seguintes  palavras 
suas: 

«Não  me  foi  possível  elevar  os  venci- 
mentos dos  empregados  dos  ar^enaes  tanto 
quanto  era  de  lustiça  fazel-o,  porque  tive  de 
cingir-me  aos  typos  marcados  na  lei  de  20 
de  setembro  de*  1860,  isto  é,  aos  vencimentos 
dos  empregados  dos  arsenaes  de  marinha  ou 
do  Tliesouro  Nacional,  que  não  estão  bem 
renumerados  e  que  pedem  elevação  de  ven- 
cimentos. > 

Cumpre  attonder  a  que  eram  Í2uaes  os 
vencimentos  dos  empregados  na  Intendência 
da  mesma  categoria  dos  do  Ai^senal  de 
Guerra  da  Capital. 

A  tabeliã  a  que  alludia  o  rcgulameato 
citado  e  que  vigorou  até  ao  anno  de  1800  é  a 
seguinte  : 

lo  offlcial,  vencimentos 

annuaes 2:0()0$000 

20  idem  idem 1 :500s000 

Amanuense,  idem 1 :200íí;00D 

Agente    de     compras, 

idem 1:800^000 

Despachante,  idem 1 :  800S000 

Fiel  do  almoxarife,idem  1 :000$000 

Guarda,  idem 800$000 

Porteiro  da  Intendência, 

idem 1:200$000 

Continuo,  idem 800^000 

Servente,  diária 1$500 

Dezoito  annos  mais — em  2  de  maio  de  1890* 
—o  Governo  republicano,  pela  primeira  e 
única  vez  até  ao  presente,  se  serviu  rever  e 
substituir  tal  tabeliã  que,  posto  houvesse  sof- 
ítído  um  augmento  de  50  Vo,  jã  dahia  alguns 
annos  se  achava  tão  depreciada  pelas  novas 
tabeliãs  que  acompanharam  a  reforma  de 
outras  repartições,  que  mais  parecia  ter 
sido  feita  por  mão  timorata  ou  avara. 

Succedeu,  pois,  que,  reformando  em  189B 
a  tabeliã  de  vencimentos  da  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra  e  em  1901  a 
da  Direcção  Geral  de  Contabilidade  da  Guer- 
ra, o  Governo  aquinhoou  bem  e  com  justiça 
os  respectivos  empregados  civis,  atienta  a 
época  de  maiores  despezas  com  a  subsistên- 
cia e  qujçã  de  maioras  exigências  sociaes 
que  então  se  atravessava  e  aliás  persiste 
ainda  em  no^so  tempo;  porém,  e  é  esta  a 
questão— não  deu  attenção  ã  situação  precá- 
ria em  que  já  se  achavam  e  cm  que  foram 
ficando  os  ítmccionarios  civis  da  Intendência 
Geral  da  Guerra,  adstrictos  á  tabeliã  á» 
1890— de  oito  ou  11  annos  atrás. 

São  assim  decorridos  14  longos  annos  sem 
que  as  auras  da  equidade  os  tivessem  bafe 
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*ado !  E  a  esses  fancdonaríos  nio  se  acoime 
de  tíbios. 

Nâo:  porque  desde  o  Governo  do  Dr.  Pru- 
dente de  Moraes  (haviam  já  tacitamente  es- 
perado muitos  e  iUusorios  ânuos)  vêem  re- 
clamando, por  meio  de  representações,  re- 
f  ularmeate  encaminhadas  ao  poder  compe- 
tente, o  acto  de  equidade,  de  justiça,  que 


vivamente  almejam  e  lhes  é  tão  devido 
como  se  exige  delles  o  cumprimento  abso» 
luto  do  dever  até  com  desprendimento  da 
família— quando  preciso  fôr  e  como  se  exige 
nelles  o  decoro  da  posição  offlcial. 

Melhor  do  que  essas  palavras  expõe  a  ver* 
dade  nua  e  cruamente  a  seguinte: 


Tahella  de  vencimentos  em  vigor  em  quatro  repartições  do  Ministério  da  Guerra 


CATEGORIAS 


Director  geral 

Chefe  de  secção 

1«  official 

2»  official 

3*  official  ou  amanuense. . . . 

Praticante  ou  escrevente 
de  1* 

Pagador 

Fiel 

Agente  comprador 

D^achante 

Porteiro 

Fiel  de  armazém  ou  depo- 
sito  

Guarda  de  armazém  ou  de- 
posito   

Continuo 

Servente  (diária) 


DIRECÇÃO  GERAL 

DE 
CONTABILIDADE 


12:0O0SO0O 
9:000Í0O0 
0:000{>000 
4:800$000 
3:00()§0()0 

2:400.^000 
OrOOílSOOO 
4:O00$UO0 


4:800f>(K)0 


2:U00$()00 
3$500 


SECRETARIA 

DE 

ESTADO 


0:000^000 
7:200$000 
5:000$000 
4;000íÍ000 
3:000s000 


:^.o()0$()oo 


1: 600^000 


ARSENAL 


l:800f:O00 


3:600$000 


2:40<J$000 


l:200s000 
l:5OOS0OO 


INTENDÊNCIA 
GERAL 


000$000 
250$000 
80^000 


2:700$000 
2:700$000 
1:80(^00 

1:500$000 


Os  ftmccionarios  civis  da  Direcção  Geral  de 
Contabilidade  não  somente  gosam  de  honras 
militares  como  teem  os  vencimentos  ainda 
accrescidos  de  gratificações  mensaes  por  to- 
mada de  contas ;  ao  passo  que  os  Intendência 
Geral  da  Guerra,  faltos  de  taes  vantagens,  a 
primeira  das  quaes  não  lograram  mecerer 
até  ao  presente,  e  na  segunda  nem  pensar 
podem,  teem  a  desdita,  que  releva  notar, 
de,  após  penosos  annos  de  ler  viço,  só  lhes 
ser  dado  attingir,  segundo  a  legislação  vi- 
gente, ao  cargo  de  1*»  offlcial—com  os  ven- 
cimentos actuaes  250$  (! ! !),  como  o  mais 
elevado  gão  da  hierarchia  civil  nessa  repar- 
ti(^:— os  cargos  de  chefe  de  secção  e  dire- 
cta geral  somente  poder  ser  exercidos  por 
militares. 

Iniciou  em  1901  o  saudoso  intendente  çeral 
da  guerra  general  António  Vicente  Ribeiro 
Guimarães  a  pbilantrapica  tarefa  de,  íiel  á 


verdade,  defender  os  sagrados  interesses  dos 
seus  subordinados,  interesses  de  muitas  fa- 
mílias, e,  em  uma  informação  prestada  ao 
Sr.  marechal  Ministro  da  Guerra,  assim  se 
manifestou  elle : 

€  No  requerimento  junto,  os  1*«  officiaes 
Joaquim  Mariano  de  Oliveira,  António  Au- 
gusto Lopes  da  Costa,  Arlindo  de  Souza  e  o 
2?  official  Manoel  Feliciano  da  Costa,  empre- 
gados civis  da  Intendência,  em  commissão 
por  seus  companheiros,  pedem  ao  Governo, 
por  intermédio  do  Ministério  da  Guerra,  o 
augmento  de  seus  vencimentos,  visita  a  si- 
tuação precária  em  que  vivem,  devido  ú, 
sua  modicidade. 

Informando,  cabe-me  dizer  ser  realmente 
íusto  o  pedido  formulado  e  ser  fácil  ius- 
tiflcal-o,  mostrando  quanto  é  de  justiça 
merecer  a  attençao  do  Sr.  Ministro  tal 
pedido  e  ser  defendido  com  todo  o  intere&se» 
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pois*  qse  a  exigaidade  desses  vdneimeatGS 
aftacta  natural  meote  ao  serviço  putatioo; 
prejudicaudo  o  fdnccionameato  de  omore^ 
paoiição  de  real  importância  na  ar^aniffaçfio 
do  nosso  exercito. 

E*  frisante  o  pouco  que  ganham  os  em- 
pregados civis  desta  Iiít  3ndeiiciav  conside- 
rando em  absoluto  os  seus  ordenados,  e  até 
certo  ponto  injusta  a  suae>cassez,  compa- 
rando-se  com  os  demais  empaegados  civis* 
deste  ministério. 

Um  !•  oflicial  tem  mensalmente  250$,  um 
segundo  187$5U0;  um  amanuense,  150$  e 
assim  proporcionalmente.  Ora,  com  a  ca- 
restia de  vida  que  tem  progressivamente 
crescido,  duplicado  e  mesmo  triplicado  o 
preço  dos  géneros  de  primeira  necessidade, 
mesmo  os  de  alimentação,  é  impossivel  que 
com  taes  vencimentos,  empregados  de  cate- 
goria elevada,  todos  com  família,  possam 
decentemente  viver  com  esses  únicos  re- 
cursos. 

Comparativamente,  cm  identidade  de  ea- 
teiopEia,  vencem  muito  menos  que  os  da  Se- 
cretaria da  Guerra  e  a  metade  ou  mesmo 
menos  que  os  sous  collegas  da  Direcção 
Geral  de  C!ontabilidade.  Assim,  annual- 
mente,  tem  um  1°  oíílcial,  nesta  Intendência 
3:000$,  na  Secretaria  da  Guerra,  5:O00S  e 
na.Direcçâo  de  Ck)ntabiiidade,  6:00as;  um 
2^  flUficial,  na  mesma  ordem,  2;25!)S,  4:000$ 
e  4:800$,  e  assim  04  mais. 

Uessa  comparação  resulta  veriftcar-se  que 
o  2^  official  da  Intendência  ganha  menos  qne 
o  praticante  da  Direcção  de  Contabilidade, 
quasi  tanto  como  os  seus  continues — diffe- 
reaça  menos  de  21$  mensaes,  o  1»  oíHcial 
manos  que  os  terceiros  da  Contabilidade  e 
muito  menos  que  o  porteiro,  pois  que  aos 
3:000$  annuaes  do  1°  official  da  Intendência 
cotrespondem  os  4:800$,  do  pcu^teiro. 

Com  tão  minguados  recursos  o  exercício 
dos  cargos  soffre,  como  é  de  prever-se, 
pois  qne  estes  fmiccionarioa  vão  pvoeurar 
outvo»  aíTazeres  nas  horas  vagas,  qne  i^o  as 
da  noite,  exteouanUo^e  assim,  vindo,  c  vn- 
çados  de  corp)  e  descrentes,  entregar-se ás 
suas  funcçõos  nesta  repartição,  qno  só  os 
prende  pelo  peq^ueno  montepio,  arrimo  de 
suas  farailias  quando  vierem  a  tait  ir.  » 

O  relutopio  que,  era  janeiro  d^  anno  citado, 
o  mesmo  Sr.  intendente  apresentou  ao  8i*. 
Mimstpo  da  Guerra  iiualizava  com  ai^  se- 
gulDtes  palavra:»: 

c  Terminando,  peço  a  vc^^a  esclas^eoida 
attenção  para  a  exiguidade  do 4  vencimentos^ 
do  pessoal  civil  de^ta  repartição,  os  quues 
sào  mu4to  inferiores  ao j  dos  empregado»  de' 
qualque^*  repartição  federal,  nas  cacegorias^ 
coiTtespondentes, 

Pelo  regnlamento  de  10  de  outubro  de 
iS^ôum  1«  oíílcial  tinha    16í5'JW3  de  venci- 


vmenic»  meosaMBi  um  2»  ofiMai  ea  de  136$  e* 

os  patrões,  1<>,  2^  e3<»,  respectivamente4(Â$v 
90:S  e  603,  estandoMDsluida  nessa»  quantias: 
aiinportaoeia  de  15^  valor  destapa  mcosali 
Presentemente  tem  unr  1*  official  â60$  mMH- 
salmtentev  um  2^  official  187|500,  aopassoi 
qpe  os  patrõasteem,  o  1«,  30S^  um  2fi;  d40$» 
e  um  3%  15^,  além.  de  uma-  etapa  de  pvacai 
de  pret,  que  pôde  ser  computada  de  40$  a 
45!f;,  e  do  fardamento. 

Dessa  comp.iraçâo  se  vê  que  o  prlmmo 
patrão,  que  pelo  regulamento  de  1872  per> 
ce'jia  menos  do  que  um  segundo  official,  tem 
actualmente  vencimentos  superiores  a  um 
primeiro  ofllciaI,q[ne  está  sujeito  a  descontos 
para  montepio  o  imposto  de  vencimentos. 

Reunirarse  em  seguida  o  Congresso  Na- 
cional e  no  seu  seio  a  voz  da  justiça,  inTeliz- 
mente  mal  ouvida  então,  em  defesji  dessss 
lunccionarios  civis,  se  ergue  na  pessoa  do 
Deputado  Sr.  Dr.  Henrique  Lagden,  o  quaii 
apresenta  (vide  Diário  do  Congresso  de  5  de 
outubro  de  1901)  um  projecto  de  lei  que 
cuida  do  uma  medida  que  actualmente  (em 
1901)  tem  sido  posta  em  exeeuçaopara  ou- 
tras repartições,  e  accentua  que  desde  1872 
us  empregados  dessa  i*eparfcição  de  que  co^ 
gita  o  projecto  não  consepruiram,  nos  seos* 
vencimentos,  o  augmento  siquer  de  ui» 
ceitil. 

Ficou  sobre  a  mesa  atô  ulterior  delibera-- 
çío  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art;        Ficam  equiparados  os*  fHnceiona- 

rios  civis  da  Intendência  da  Guerra  aos  de 
igual  categoria  da  Direcção  Geral  de  Con- 
tabilidade da  Guerra  ;  revogíwlas-as-  dispesi- 
çòes  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1901 . — 
ffenrtqite  Lagden ^-^Iriíiev.  yUtehado.  —  CelsO' 
dos  Reis,> 

Km  31  do  ianoiro  de  li)02,  o  Sr.    general 
intendeutR^  da  guerra  (o  rererido  Dr.   Auto»- 
nio  Vioente  Ribeiro  Guimarães),  ncreiatoino 
apresonteido  ao  Sr.   Ministro,   assim  se  ex<- 
primiu  : 

«Mais  uma  vez  renovo  o  pedido  fóito  ante- 
fiormeate  com  relato  ã  exiguidade  ãf9» 
veaciraontoi  do  pessoal  civil  desta  repara 
tição. 

Terminando,  fol^jo  em  reconhecer  tme  o 
pessoal  da  Intendência  se  distingue  pela 
assiduidade  e  dedicação  ao  serviço 

Novo  paladino  desta  cMtsa  sorgiu  ne  Con- 
gresso Ni;etonal  naquede   nvsrao  anne-*  a 
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D&gadMa  Sr.  ooionel  Dr.  Gabriel  Salga4(v 
qoe  aipBBeatoii  e  jnstiâoou  o.  seguinte 

PROJECTO  N.    143 

O  Ooagressa  Nacional  resolye  : 

Art»  1 .«  Fica  extoisiva  aos  empregadoa  da 
Secretaria  da  Guerra  e  de  MarinHa,  aos  pri- 
meirofi  e*  segundos  officiaes,  amanuenses 
portehres  e  eontinuos  da  Inteadeinsa  Geral 
da  Guerra  a  tabeliã  que  acompanha  o  de- 
crete* A.  3.893,  de  5  de  janeiro  de  1901 . 

PaEagrapho  único.  Os  demais  emprega» 
des  eivts  da  Intendência  Geral  da  Guerra  e 


o»  da.  Direoção  Geral  d«Sanda  do  Eiemito 
terão  06  yeacimentos  consignados  na  tabetta; 
amiexa*. 

Art.  2^.* 

Art.  3.» 

Art.  4,^  A  presente  lei  começará  a  vigo- 
rar da  data  da  sua  promulgação,  flcaaÃo 
para  isso  o  Governo  autorizado  a  decretares 
necessários  créditos  para  sua  eseeuçio* 

Art.  5.<>  Revogam-se  as  disposições^  ok 
contrario. 

Sala  das  sessões,  28  de  julho  de  1902.— 
Gabriel  Salgado. 


TABEUiA    DE    VEN'CIM£.\TOS    ANNtJAES    DOS   EMPREGADOS  DA  INTENDÊNCIA  OfiftAL  DA  GUBattA;^ 
A   QGE    SB    REFERE  O  PARAORAPRO    UNICO  DO  ART.   l"*  DA  PRESENTE  LEI 


EMPREGADOS 


Agente  comprador 

Deapidiani» 

Encarregado  de  deposito 

Fiel  de  armazém  ou  deposito 

Guarda  de  armazém  ou  deposito.. 
Servente  de  secção,  diária  3$0()0... 
Servente  braçal,  diária  3$  a  4s500 


ORDENADO 


;()00$000 
000^;000 
0008000 
;000í?ÍK)0 
COOíjOOO 


GRATIFICAÇÃO 


l:800j 
1:801 
1 

liOOUíèOOO 
900$000 


TOTAL 


5:400$00O 
5:400<^000 
4:500.$00(>. 
3:000$000 
2:500$000 


OBSERVAÇÕES 

l.<^  Nas  licenças,  impedimentos  ou  falta 
dos  ctefes  de  secção  da  Intendência  Gerul  da 
GHtfrra,  snbstitoil-os-hio  e  l''  ofilcial,  pelo 
qo»  lhe  competirá  a  gi*atiflcaçâo  do  substi- 
tuído. 

^.^ 

3.*  Os  serventes  braçaes  que  começarem 
o  tnuMho  antes  das  9  horas  da  manha  e  o 
terminarem  á  noite  terão  mais  500  réis. 

4,^  Ao^emrente  k*açal  qud  contar  mais  de 
ciaeo  mÊã»fi  de  serviço  effectivo.  :;iempre  cem 
boui  eemportamvnto.  se  abonará  o  jornal  de 
44300  perdia  de  trabalho. 

Vaat  esse  projecto  die  l$i  a  sorte  manianta«- 
neaaMnte  consoladora  ée  ser  submantido  ae 
estudo  o  parecer  da  Commissão  de  Marinha  e 
Guemra,.  em  cuja  pasta  jaz  aM  h»ie  'áimmkor 
nada. 

BraieoL  1903  intendente  geral  da  ^iruecrau  o 
general  Arthur  Oscar  de  Andrade  Guiiiutr 
rãM^que,  ae^ prestar  ao  Sr.  Mifaistro,  em  o 
mes.  dift  abril,.  aa>  inlbrmatçôes  detalhada» 


so^re  a  vida  da  sua  repartição  no  anno< 
anterior,  disse  o  seguinte  no  se  a  relstorioc 

cPalta-me  agora  tratar  de  um  as9umpéo< 
que,  por  sua  graenda  reevaocia.  mereoe a 
mais  especial  attencrão  <io»  poderes  pif* 
blicos. 

S^  a  questão»  de  vencimento»  dos  fvaiwkh 
narios  civis  desta  repartição. 

A  Intendência  (ieml  d»  Guerra^  porsiia< 
importância  herarehica  entre  os^  aaais  êa^ 
partam^enios  militares,  pela  .sfoa  qnali  iade» 
de  reparti(,*ão  fiscal,  onde  o  mais  subalterno 
dos  emprejrados  carece  do  maier  dispêndio 
de  honestidade  e  boa  vontade  no  servi<^  ô 
a  repartição  qne  peior  paga  a  seus  evpre^ 
gados  civis. 

Pondo  do  parte  os*  casos  extraordinários 
de  nMlM.lizaçao  de  força»,  eoi  que  os  servifoii' 
augmeotasi  considera veimente,  e  i«â9rináo«> 
no»  sóinente  aos  easo^  ordinários,  os  empce^ 
^^ados  deeUii  repartição  são  obrigados  á 
'.maior  pontualidade*  e  muitas  veses  teem  do 
augmentar  as  honas  de  eflteotivo  traballio 
para  poderes»  dar  solncção  aos  ^  seus  en« 
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Em  taes  condições  de  accamalo  de  ser- 
viço e  despeniio  de  outras  qualidades 
moraes,  ó  desolador  o  conft^onto  que  vou 
âkzer  entre  o  que  vencem  os  empregados 
•ddsta  Intendência  e,  por  exemplo,  os  da 
Direcção  Geral  de  Contabilidade  da  Guerra, 
supprida  de  numeroso  pessoal  e  de  mais 
commodas  condições  de  trabalho. 


Primeiro  ciliciai  da  Contabilidade . . 
Primeiro  offléial  da  Intendência. . . 
Segundo  oíficial  da  Contabilidade. . 
Segundo  official  da  Intendência. . . 
Terceiro  oílicial  da  Contabilidade. . 

Amanuen.^e  da  Intendência 

Porteiro  da  Contabilidade 

Porteiro  da  Intendência 


500$000 
250$000 
400$000 
187.S500 
300$000 
150$000 
400S000 
150$000 

Não  preciso  me  alongar  mais  nesta  com" 
paração  que  demonstra  cabalmente  a  ne- 
cessidade de  fazer  cessar  tão  flagrante  desi- 
gualdade, assegurando-vos  que,  ao  mesmo 
tempo  que  chamo  os  empregados  civis  desta 
Inteodeacia  ao  completo  cumprimento  dos 
geus  deveres,  lhes  asseguro  envidar  perante 
vós  os  meus  esforços  ^rs,  melhor  garan- 
tirem a  subsistência  sua  e  dos  seu^,  actual- 
mente bem  mal  assegurada,  creando-lhes 
uma  situação  compatível  com  a  posição  so- 
xsial  e  a  somma  de  serviços  que  ^ão  chama- 
dos a  prestar.» 

A'  vista,  porem,  do  abandono  a  que  conti- 
tinuavam  .sendo  votadjs,  os  empregados 
-civis  da  Iiiteudoncia  í}eral  da  Guerra  diri- 
giram ao  hjr.  Presidente  da  Republica,  em 
19  de  junho  do  mesmo  anno  de  1903,  por 
intermédio  do  Sr.  Ministro  da  (iueiTa,  uma 
petição  circumstanciada,  que  determinou, 
por  parte  do  Sr.  intendente  gorai,  o  refe- 
rido general  Arthur  Oscar,  a  informação 
•que  se  se^^ue: 

<Sr.  Ministro.— Os  empregados  civis  desta 
Intendência  Geral  da  Guerra,  representados 
pelo  signatário  da  petição  que  incluso  8ub- 
metto  ã  vossa  consicieração,pedem  aoSr.Dr. 
Presidente  da  Republica  augmento  ou  equi- 
rj>aração  de  seus  vencimentos,  a  exemplo  de 
empregados  de  outras  repartições  que  no 
Congresso  Nacional  tiveram  favorável  aco- 
lhimento. 

Não  vacillo  em  pedir  o  amparo  da  vossa 
superior  autoridade  para  o  acto  feliz  de 
tão  justa  pretenção,  nem  só  por  sua  própria 
natureza,  como  também  porque  já  são  quasi 
officiaes  as  vossas  opiniões  relativamente  a 
tal  assumpto,  aguardando-se  apenas  que  os 
apparelhos  de  publicação  dos  actos  do  Go- 
verno lhes  dêem  o  cuaho  de  authenticidade. 

Quando,  Sr.  marechal,  vos  relatei  as  oc- 
currencias  do  anno  findo,  ex-offlcio  vos  pedi 
o  que  agora  requerem  os  empregados  civis 
desta  repartição,  dizendo-vos  então  que  a 
fazia  para  poder  exigir  de  cada  um  delles  o 


somma  de  qualidades  moraes  e  mentãesr 
compaiiveis  com  as  foncções  respectivas,  as- 
seguradas por  uma  regular  retribuição  pe- 
cuniária. 

Nessa  occasião  eu  me  referi  ao  que  se 
passa  na  Direc^  da  Contabilidade.  E,  Sr. 
Ministro,  busquei  esse  departamento  da 
Guerra,  porque  entre  eliee  a  Intendência  ha 
amaior  approximação  possível— em  taes  car 

SOS. 

Ambos  são  repartições  de  caracter  fiscal  e 
contencioso,  resultando  da  concurrencia  de 
seus  esforços  o  supprimentodos  elimentosde 
ordem  material  para  o  íUnccionamento  da 
machina  militar. 

£si  considerarmos  as  razões  de  ordem 
hierarchica,  resulta  do  confironto  a  mais 
pronunciada  ascendência  da  Intendência  Ge- 
ral da  Guerra  pela  natureza  de  sua  dire- 
cção superior  e  por  sua  coUocação  no  quadro 
dos  serviços  organizados. 

Entretanto,  como  vos  disse  em  meu  re 
latorio,  o  pessoal  da  Contabilidade  esta  para 
o  da  Intendência  na  razão  2:1,  approxima^ 
damente,  sendo  que  essa  mesma  relação  pre- 
valece na  parte  referente  a  vencimentos, 
como  é  fácil  verificar-se  nas  tabeliãs  respe- 
ctivas. 

Tão  poderosas  razões  me  animam  a  au- 
çurar  o  mais  feliz  resultado  da  pretençáo 
dos  empregados  civis  desta  Intendência  Gbral 
da  Guerra,  procurando  apural-a  nas  vossas 
emincntesqualidades  de  homem  de  adminis- 
ção.» 

Nunca  mais  se  teve  noticia  alguma  da  re- 
ferida petição,  sobre  a  qual  pesa  ató  agora 
o  silencio  do  desamparo. 

Em  1904  a  direcção  da  Intendência  Geral 
da  Guerra  jã  se  achava  confiada  a  outro  ci- 
dadão, o  Sr.  general  de  divisão  João  Pe- 
dro Xivier  da  Camará,  que  no  mez  de  fe- 
vereiro apresentou  ao  Sr.  Ministro  o  rela- 
tório annual  em  o  qual,   sob  a  rubrica. 

—Vencimentos  e  vantagens  dos  fbncciona- 
rioá  —  se  lô  o  seguinte  : 

cSom  querer  animar  os  sentimentos  egois- 
ticos  dos  funccionarios»  cedo  a  um  dever  do 
justiça  pondo  sob  os  vossos  olhos  a  Mta  de 
equidaoo  que,  em  relação  ás  repartições  dos 
outros  ministérios  e  mesmo  ãs  do  nosso, 
offerece  o  systema  remunerativo  da  Inten- 
dência. 

Como  eu,  ou  melhor  ainda,  vós  o  sabeis, 
em  nenhum  outro  estabelecimento  existe 
tanto  que  fazer  ligado  a  tanta  responsabili- 
dade. 

Adquirir,  guardar  e  distribuir  são,  eviden- 
temente, as  principaes,  as  mais  activas  íún- 
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:Cçoe$  deàta  casa;  no  exercício  delias,  é  claro 
também,  duas  virtudes  devem  ser,  sobre 
todas  as  outras,  immaaentes  no  funccionario 
— ^a  maior  l*surx  na  aciiuisição  e  a  maior  ra- 
pidez em  toJo  serviço,  isto  é,  a  maior  hones- 
tidade, na  primeira  sobretudo,  e  a  extrema 
promptidão  em  tudo  mais. 

Lito,  como  bem  o  conheceís.envolve  muitas 
e  grandes  responsabilidades  quer  sob  o  ponto 
de  vista  moral,  qner  sob  o  ponto  de  vista 
technico  ;  e,  devenio  ser  em  proporção 
ao  esforço,  e,  por  conseguinte,  moralizanto, 
todo  systema  remunorativo,  é  que  submetto 
&  vossa  consideração  os  dados  que  se  seguem, 
a  titulo  de  provável  fundamento  áo  que 
venho  de  aífirmaivvos. 

£'  muito  certo  que  o  stimulus,  no  í^mccio- 
nalismo  publico,  como  em  qualquer  espécie 
de  trabalhadores,  mostra,  além  de  outros, 
doua  aspectos  muito  respeitáveis  por  sua 
própria  natureza ;  um,  é  o  que  leva  o  ser- 
vidor ao  cumprimento  de  suas  obrigações 
pela  simples,  mas  nitida  comprehen^o  do 
dever,  da  sua  parte ;  outro,  menos  alevan. 
tado,  é  o  que  faz  e  conduz  o  bom  fUncciona" 
lismo  pela  aspiração  ao  accesso  ou  melhoria" 

ET  incontestável  que  qualquer  desses  dous 
aspectos  deve  ser  não  somente  respeitado 
mas  ainda  mantido  pelos  poderes  públicos. 
Entretanto,  cm  face  do  que  existe,  ninguém 
dirá  que,  em  relação  á  Intendência  da 
Guerra,  teniia  sido  essa  a  pratica  domi- 
nante. 

ET  verdade  que,  como  base  do  slimulus 
pela  aspiração,  a  lei  facilita  o  accesso  por 
merecimento;  mas,  Sr.  Mini4ro,  cjm  a  re- 
conhecida pratica  que  te:idos  dos  negócios 
desta  casa,  sabeis  muito  bem  que  em  poucos  c 
raros  casos  a  lei  tem  sido  obs.Tvada  nos  seus 
melhores  intuitos. 

Com  tristeza  profunda,  vêem  todos  os 
os  chefes  ir  fUgindo  já  do  pessoal  respectivo 
a  confiança  que  a  todo  homem  de  bem  deve 
inspirar  o  rectilíneo  esforço  próprio,  ao  passo 
que  cada  vez  se  implanta  mais  aquella  que 
86  inspira  na  presumida,  ou  talvez  real,  effl- 
cacia  da  protecção  indébita. 

O  perigo  de  taes  modos  de  sentir  ô  facto 
indiscutível  e  me  faz  suppor  que  cedo  ou 
^tarde  pôde  offerecer  desculpas  á  consci- 
ência do  funccionario  recalcitrante  por  ven- 
tura ;  em  tal  emergência,  a  remuneração 
injusta  seria  um  elemento  favorável,  em- 
quanto  que  a  justa  ou  eciuipollcnte  actuaria 
oomo  um  correctivo  necessário. 

Assim,  pois,  faço  presente  ao  vosso  espi- 
rito este  quadro,  certo,  como  estou,  de  que 
elle  com  os  facto<3  íiiUará  melhor  evidente- 
mente. 

Vol.  VI 


QUADRO  COMPARATIVO  DOS  VENCIMENTOS  MEN- 
SAES  DOS  EMPREGADOS  DA  INTENDÊNCIA 
GERAL  DA  GUERRA,  ARSENAL  E  CONTABILI- 
DADE DA  GULRRA. 

Categorias       Gontabi-  Arsenal      Inten- 
lidade  dencia 

l»»  omciaes 500$000  300$000  2õ0$000 

^•*  offlciae^ 40a^000  âDC-JOOD  187J:^ 

3**  oíiiciaes    ou 

amanuense..  30)Sti00  200.SOOO  lõOí;000 

Porte  ro 400.sO(X)  âOOSOOO  15í)$000 

Cjntinuo UXi^OGG  125,^03  1()0$000 

Observações — A  Contabilidade  tom  tido  au- 
gmentos  successivos  de  1890  al899;  o  Arsenal 
08  teve  em  1890  e  em  1894  e  a  Intendência 
Geral  da  (iuerra  só  o  teve  em  1890. 

Ainda  ha  pouco,  no  relatório  apresentado 
em  março  de  1905  ao  Sr.  Ministro  pelo  mesmo 
digno  Sr.  intendente  geral  da  guerra,  Sr. 
iíeneral  de  divisão  João  Pedro  Xavier  da 
Camará,  se  encontra  esto  tópico,  que  cara- 
cteriza a  situação  angustiosa  em  que  conti- 
nuam os  f unccionaríos  civis  daquelle  departa- 
mento administrativo  : 

«Mantendo  as  expressões  com  que  de- 
monstrei no  relatório  concernente  ao  anno 
de  1903  a  exiguidade  dos  vencimento  do  pes- 
soal civil  desta  repartição  de  par  com  a 
somma  de  serviços  que  prestam  ao  paiz, 
nada  mais  me  cabe  accrescentar  agora,  uma 
vez  que  as  mesmas  circumstancias  sub- 
sistem.» 

Já  é  o  próprio  Ministro,  Exm.  Sr.  ma- 
rechal Francisco  de  Paula  Argoilo,  quem  no 
relatório  que,  pouco  depois, em  maio  de  1905, 
apresentou  ao  Exm.  Sr.  Dr.  Francisco  de 
Paula  Rodrigues  Alves,  digníssimo  Presi- 
deate  da  Republica,  confessa  sem  rebuço  o 
seguinte,  ao  tratar  da  Intendência  Geral  da 
Guerra : 

€^*  sensível  a  exiguidade  de  vencimentos 
do  pessoal  civil,  pelo  que  se  torna  necessária 
a  revisão  da  respectiva  tabeliã.» 

O  Si*.    Oarneiro  cie  I^ezende 

—Peço  a  palavra. 

O  Sr.  I*re8id.eiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Ca^raeli-o  de  Rezende 

—Sr.  Presidente,  trago  ao  conhecimento  de 
V.  Ex.  eda  Camará  que  o  Sr.  Carlos  Pei- 
xoto, tendo-se  retirado  para  a  cidade  de  Ubá 
por  motivo  de  moléstia  grave  em  pessoa  de 
sua  família,  não  pôde  comparecer  ãs  ses- 
sões de  hontem  e  'le  hoje. 

O  Sr.  Prertiaente  —  A  Mesa  fica 
inteirada. 
Não  ha  mais  oradorei  inscriptos. 
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O  Sir.  Jo»é  Oarlo«— Peço  ft  pala-f 
vra. 

O  Sr.  I>r'essiaenLt4ã— Tem  a 'palavra 
o  Sp.  José  Carlos. 


cRecife,  24  de  novcHortro  de  1898—  t!^- 
tãá-teneate  José    Carlos  de   Carvalho. 

Saúdo  corajoso  collabOTador  g^Ieriosa  rei- 
vindieac&o  !te^  de  novembro,  certo  de  <|iiei38a 
de^Qteressado  patrietismo  se  manterá  ^i|o 
lado  ftepuWitia  feonserv.idora». 

A  este  telegramma,  Sr.    Presidente,  ^que 

me  foi  divigido  Aepois  dos  a«oBtieciq|ia4tos 

de  234q  QovemWo.  e  dos  aotos  do  ^oy^%p 

daquèila  épooa,  .que  nâo  o  >ni^ret2finÀeu  -  b^ 

dizer  o  que  sei  e  o  que  vi  poi*  occasiãò  [os^everes  assumidos  ao  4ia  da  victoria  ^a 


O  Sr.  •José  Oarlos— Sr.  Presi 
dente,  chamado  nominalmeate^  peio  mei 
illustie  collega  representante  de  Mattc 
Grosso,  Sr.  coronel  Serzedello  Corrêa,  pari, 
vir  dizer  o  que  sei  e  o  que  vi  poi*  occasiãt  > 
dos  movimentos  que  determlnaj*anl  o  go^po 
de  estado  de  3  de  novembro  e  em  seguida  oi  i 
prep:irativos  que  se  fizeram  para  reivin- 
,4icar*-se  os  direitos  e  proclamar  a  leg^i* 
/dàder  j^ilgo^me  oom  satisfa^io  ^d^ver  d(í 
trazer  p^>a  esta  trijbuna,  ^-imeiro,  ai^^cre - 
d/aocía^  p^ra  m^  fazer  acreititar^nesta  Ca- 
mará e  no  paiz  de  que  eu  uão/ui  um  i^ii  - 
fereate  dur^jinte  todo  ^quelle  {>eriodo  de  £on  • 
,  fijúração  que  terminou  pelo  triumpho  da  le  • 
gx^idade. 

Prm^ÂTor  dueuDcnio  oa,j*por  outi*»^  prl 
nuBÊm  ek*eàeii<kial-0  caviso»do  Minidtro  dà 
Marintia  de  14  de  dedezonlrode  iS9i,  h 
iilustoe  Sr.  contra-almli^aflie  Oustoáio  José 
dft'  Meilo;Mènistf(i'  da  épcKia .  '  j 

•Aqui^  tistâ  o  origiíi^  que  passarei  a  iêr 

«íUíT  de  Janeiro-*  Minister»  dw  Negoci 
da;  Méi!dnha,14'd94ezeiiil)ro4e  iâ9i.. 

AO  6r .'  èipltEo^tônent3  h^ora^io  Jcisé  t><ir  • 
losdeCarvaiho. 

Xíttito  concorreu, para  o  ro^tabelecimenti • 
da  CSofistítui^o  e  do  regi^mon  legal  a  valíjoss  > 
e  pa^:iotifiia  óuaperação-que  ine^  prestastes, 
a^ompanhando-me,  e  auxiiiando4)ae  sempre 
Q9m  t^a  a  lealdade  assim  ^prepax*Q,^.Qmc 
^a  execução  4o  referida  movniiento 

Teoho,  pois,  a  maior  satis&çâo  eanBdco- 
,  ntieeirp  e  af  mÚleflBr^^vDS  esse  i^poréante  ser* 
'  Ti^  é  cttUMTsda  leir«  do  idireit»,  b  ixJaço  nã( 
somente  em- none  do  GovjenaoidavRepublic^ 
e  no  meu  próprio,  como  no  da  marinha  na 
•V)lotal,at{ttal,èoin(t«ráÉio'anM«Bdo  Ho  s^rviçc 
activo,  continuaes  ligado  p^a  m^Sl^iAa^tída 
ri^iade  e  coramunhão  de  ideais. —  Custodú 

Segunda  credencial,  a  carta  uo  Sr.  álmi- 
nujTte^HArio  NVaade&tMk; 

tô^'bái«o  fi^mado'4»m  imcáoB^  pnasei 
is6i  at>iiip*imeii(tar  e  saudar  o  Sr.,  capitão- 
t^Jiâáte  José  Cartos  de  Car<ralte,  q<ite  ineon- 
'  tejtavehnônte  foi  a  alma'^>de<>oao'ViaB(?iitof4c 
â^novefirbm»  ^âe  1*891  .•  A  diistoiúa afilio  âuíiá 
juistiça.  (assigiiado^—  Eduaréo^Wandenhak. 
Capital  Federal,  23  de  novembro  de  1892.» 

Teroeiro  documento:  TrtôgMm«ia  doil- 
lustre  Sr.  Dr.  Barbosa  Lima,  preiJidente^o 
Estado  deÍ>#rttam'buéo: 


legalidadQ,  iiiauguraudo  o  systema^^u.jiffo- 
eesso  da  diBposiQJLO  dos  govwnadores  e  o  d^s- 
respeito  ás  constituições  estaduaes,  ^  »- 
spondi  a  esse  govemader,  em  data  dp*9B  jle 
novembro  de  1892  o. seguinte  :  t^^^^^j^ 
vosso  telegramma.  Emquanto  almirante 
HVÍétt*  fôip  Nftáirftro  mbtf^o  aè'4ionrá^^Utica 
irti^e^e  «etvií^d  Réj^dblica;  nIo'dMrifíi%- 
hend^ií  re^poQsabitídatde  asstkMda  hodfía^;. 
eoràpBomèftteux)  niáréchkCPlortoo;^!!^!!!!^ 
^flamlKa  biráilleii^;éQ!?anou-mé.---/aí/ISbf*í5 

SríP]fÔ9ittè>ntb,>'íAlicaáo  no'f)fkWi>*aj)l. 
c<aZ 'de  S^e  ôotémbro- om' mailifoSéo -'do 
Sr  .''Presidente  da  íiopaWi<5a,  ^distofvcrtíWo 
Cofagi^^d  NaeibniBd,  dccígos  termos  '^B'*JlÍ9- 
tijicaçâ^  «de  motivos  a  Camará,  cpeio,*^em 
coniteeimeato  owipleto,  ionmediatameotées 
que  eram  oonti^rios  a  esse  procedimliff^ 
pçocararf^n^  m  i^eunir  em  diversos  ^esqpnys 
e  todos  tp^xm  coucord^s  am  prcwovfur^ 
reacçàp^  ,  , 

Immediatamente,  Sr.  Presidente,  no  .dM 
3  de  novemljro,  fúi  procurado,  ás  5  boras 
datartte,  pelo  Sr.  contra-almiranta  Çi 
dio'de  Mello.  Disse  S.  Ex.  (lendo)  estar  í 
nlado  de  que  o  marechal  Beodoro  pi'eti 
dissolver  o  Congresso  Nacional,  que  era^iíMí- 
cessario  reagir  energicapieilte  contra  '^^^ 
Ihante  medida  e  que  'flnaklmente  ccnliãíis^ 
commigo  para  a  reacção. 

Refpondi-«1he  linmediatamiBiite .  q«e  Orno 
achava  promipto  e  'qfuermee&cGKitráKaiíattCa 
'S0U  lado  QAoecasâioneocé^ariu..    .  :j 

Nesse  j&oattio  dia  3v  oati-o  gvapo  reuiiiiitfaB 
emic£kia  do<  Ttspeitaral  ^ooiatodlal  idsé'^ 
mBâo  e  aM  ouviu  .«^  pal^avi^  datitiBlIeldls- 
tincto  militar, .  taniifesi  éàdigiadpr  si  <f«tte  é 
pevmittld^  a  expressão,  p.que  eat^^ia<«a0 
er^  mn^ev(^r  4o  todo  i*epublican^  e4e  jbqms 
que  ambibúò&a^eín  ârmap  os  «créaiV^yW'' 
I^pujbllca^éunirom*secom,oum  só^^i^infq^ 
para  pcomoYier  ,a   |íehabilitaç^<4a  1q£^^- 

-E"  ^recif^  qjuéae  dig*,  Sr,*  Pf^sideate,4«e 
sempre  em  todo  oss^  ^vimeiQfp  ^  J^sttrisá* 
gura,  nuacá  enfraquecida  e  de  umA  ipai- 
dfleio  que^  aásotóbra,  foi  aMaaocidâde. 

A^fno^ftàde  dasacad^mias,  aedtíipatfháiá^ 
ccwi  iítberesse  ^tr%otioo  a  mocidadeí-díítisi'- 
cola  Militar  da  Praia  Vermelha,  levaàHòi!^»^ 
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como  um  só  bonsam  e  fozHse  mmediaita- 
mente  H  disposição  da^meMe  câiefe  qve  en* 
tendesse  leval-a  ao  ttampo  da  lucta  pai^4 
rehriniiicar  os  direitos  da  le^lida^e . 


O.  Sr.  Seílzedello.Corrêa—VvEx.  tetnao 
seu  lado  o  seu  companlieiro  de  Jbancada  o 
8r.  Deputado  DojniQgos  Mascarenhas,  que  foi 
am  dos  moços  que  tomaram  parte  saliento 
nessa  <ucta. 

OiSn.  José'  Gáriús  r^ Foi  iquem  IovouubÍ 
grupo  de  denodados  académicos  da  f  acul^ 
dade  de  ^dieina  desta  Capital,  Ibi  usn  va- 
lenle  entreros  seus '  oMB^panbeiros  fwimnos  ^ 

Quttado -se  traâaTa  de  pref)ararío»nieiQs 
de  acQâu^,  foi«ine  distrjèiiida,tauiiito  ^ropisi- 
taiiflnenie,  a'iieeuDib«icia  do  trahaihoureser-i 
^ado.ipocqiii^SQBia  mnito  dí^Sísil  aabor  sii^^u 
tomania  p^nle  joosse  viiovinMiitovjá.ipDrqua 
não  Acredito  em  ipolitioa  e  prÍQci|ttÍBMulte 
tt&jtpolJ^iG^Qti8  tonos  'úntoféesdse  léaJ^^paBot 
cá,  como  tambom.  iIíd  aca^edito; dB^vircainc( 
coração  a^b£il«to,'aiâ  sifloeridaéfi  politita  da 
quaci  iodos  es  homcms  qu£}  nos/teem' di-j 
rigido. 

Conheço  ^m  o  «elo. em. qaç  ithro,  ;4ei  d( 
tuéo4u«&to  tem 'oeearrjdo  "nos  moimento 
de  1 889  parada 'O,' iBor> isso,  sou  nín^defe 
crente -a-^respei to  dessa  pessoal.  (Biso.) 

A  revolução  do  g:i.de  iiovemòro  jiôud  foi 

preparada  sem    «ni  .|»lano    _^_   ^ ^ 

otôeetfvo  era  firmar  a  legalidade.  <£staiNi-^ 
letsida  a  legalidade  se  tomariam  prorideft- 
cias  e  se  piraáicáriam' outros  aetíw  nec»Sr. 
âltfrittSr-pairAJÔrmai^  de  modo  "pdPiíiaBooie.f 

Nio  deaBjaTanas  que  o  flothusiasaia  pro-^ 
vocado  pek)  restabelecimento  da  i«gatidade 
eiUKorrertse  ipara  o  descredita  de  lon  aetd 
dcáaoto  patsiotismo  e  risco. 

O  Sr.  Domingos  Mascarenhas— Por  ahi, 
W  Ex.  vê  quo  não  wa  i^roluciona/io. 

0'Sr.  José  Carlos — Não  era?  Tenho  íiqui 
o  original  {mostra  uns  papeis)  das  primeiras 
oombma^õet^  feitas  para  a  adopção  ue  um 
plano  a  que  obedeceriam  os  vencedores,  die- 
pois^do  ti^iumpho  da  lcgaiidadt3. 

'O  dpcumento  .,quo  vou  ler  foi  por  mim 
apresentado  no  Rio  de  Janeiro,  a  8  de  no^ 
vembro  de  1891,  era  uma  reunião  em  que 
estavam  proscntas  o  Marechal  Flotiauo  Pei- 
xoto, o  goiiei^l  José  Simeão  e  o  almlrai^te 
Custodio  José  de  Mello.  t 

«Conseguida  a  victoria, sou  de  opinião  que 
se  piooeda  do  seguinte  modo: 

}.•  Cbamarem-se  os  substitutos  legaes  do 

Presidente  da  Republica,  e  na  ialta  destes 

constituir-se  uma  junta  governativa  com- 

posto»  (Lc  ura  militar  do  excroito,  um  da  ma^ 

.nnba  cumcivi). 


2.»  MarcaT-se  'inmediataHiente  a  oIãMk) 
presidencial  para  effectuar-se  dentro  uio 
prazo  maximoode  60tídias,  diyveodo  o  iAeito 
de  oombioaçãa  com  a  elaase  militar,  mp  utn 
civil. 

3.<»  O  ministério  da  «junta  goveraativ»  ou 
do  sabstitiito  legal  do»  Presidente  da  Repu- 
blica ideverá,  reeahir  em  pessoas. ^áe  reoo- 
nhecida  competência  o  muito  especialmente 
paera  a  direcção  dos  negócios  da  Fazenda. e 
Agricultura. 

A.^  O  plano  financeiro  a  seguir^se  deverá 
partir  4o  aceordo  immediato  entre  o>g&- 
loanio/e  os  bancos deemèssão^paraque  aaJtoa 
^ao  mesmo  .governe  o  direito  excluaiv^iâe 
emissão. 

/5.«  Quanto  ã  politica  a  seguiaí4se  nOttAs- 
tadòs  seré.  a  seguinte:  Enta^^arnse- a  difM(fo 
dos  Estados  aos  substitutos  Legaesúdos  goMr- 
■adores  que  se  achavam  no  exercido  aí>23  de 
noviíiDhro  e^iwmham  adhflrido  aoigoLpèude 
iàssario.'        ,    :•     •  -í*    •  '  ■  r 

6.^r((^aiit;ojK)4[?efi|;raBS9'  FedeiaA*  «•te('p»r 
-ao^o  9»iioiwiQ  ''SeodiftiQhiBVáAilinBaiwsi  mií- 
Lzaáaift  'oleloiãoí  preeideocial  e  neaDidieoiéo»i>9 
podBBos  do  flUMTOfiBesigdoifte?  BBaraaada'  mítfa 
eleição  camr|»Qderes"Bonatst«inteB  «para  Wh- 
vcr  a  Constituição  da  Republi/^a  ua  parta  re- 
ferente á  discriminação  das  inflas  geraes  e 
e^ladifáess  tBrrHSJdavoluáaseiíaBipas^Ns.  ^ 

7:<>  NoB*]:^a4õs /precetoneoteido  riBMiiio 

cpjo  ^rmtòpaUmeiip,  aílniqde  pdnett-ssf  di^iUnaoiiía  as*ce- 

s^ctivas  camBtiiuiçôes  oom^4GnistitKiàão 


HiQdeáal. 

Rio  do  Janeiro,  8  de  povoiçtep  de  ISOl.— 
Joèé  Carlos  de  Chrvalho;  cap^ta^onènte.S» 

O  SRj(PE]|Bâ'>la4íCYR  -*^Ofq«^  é  itsSO^'^ 

O  ,$R.    José    Carlos --- 'For  o  meu  ptj- 
gramttía.  *      ',',,. 

•0-^.  WaNCttsibiuSsoDRâR*- Que/,  doto 
tem  essâ  .doouguantori^  ' 

Josi;:   Carlos  —  8    de   noTreraIfflo 


O  Sii. 
de' 1891. 


O  Sr.  Wengbslau  l!:^Gl0QAJi  -^  Nesse  dfr  a 
gttidifnição  de  JBagd  punha^so  eni)  aratas. 

O  SR .  José  Carlos  —  Os  pHmeiros  te^ 
vimentos  que  se  fizeram  no  pais  para  rei^d^ft- 
dicar  a  legalidade  partiram^  do  Estado^do 
Rio  Grande  dp  «Sul,  aqui  ^estão  ^os  4fi^ 
cumentos.  ^  .  ,   •  "*  í 

No  dia  11  de  novembfc  apiJareeetf.feío 
Diário  qjfhial  um  artigo  dp  Govértfo  déMá- 
raoeb  que  careciam  de  fUndameatobsbôi^s 
assustadores  espalhados  na  Oaprtaí  e  Mi- 
tivos  ao  Rio  Qrande  do  Sul . 

Eis  o  que  diz  o  Diário  Qfficiçl  :  p 

cCarecem  de  ítutdamanto.cs  boatos  r 
tadoro!!^  espalhados  nestes  últimos  diai  i 
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Capital,  relativos  ao  Estado  do  Rio  Graoda 
do  Sul. 

Os  factos  chegados  ao  conhecimento  do 
Governo,  nao  tendo  a  impoitancia  que  se 
lhe  attribue,  referem-se  á  politica  local 

O  actual  governador,  dispondo  dos  elemen- 
tos necessários  para  conter  os  distúrbios 
havidos,  nem  mesmo  pjdiu  a  interven- 
ção do  Governo  da  União,  sendo  corto  que 
prevalece  a  lega!i  lade  sem  receio  de  con- 
flagração 

N«  Diário  Ofpcial  de  12,  entretanto,  vinha 
»  ordem  do  Governo  para  que  se  apresas- 
sem com  urgência  os  navios  em  fabrico  ; 
mandou  o  Solimôes  para  a  Armação,  aflm 
de  receber  munições,  determinou  que  o  Ria- 
thuelo  fosse  fundear  no  Poço,  o  Trajano  se- 
guisse para  Santos  e  o  transp  rte  Purús 
papa  Santa  Catharina. 

No  dia  13  o  Diário  Ofpcial  declara  que 
tudo  corre  em  paz,  que  o  paiz  está  perfei- 
tamente calino,  de  norte  a  sul,  e  apenas  no 
Rio  Grande  do  Sul  teem-6e  daído  factos  de 
importância  puramente  local ;  e  que  o  Go- 
verno oonta  com  a  união  e  inquebrantável 
lealdade  do  exercito  e  da  armaaa,  que  teem 
na  disciplina  a  sua  primeira  força. 

Eis  os  termos  do  Diário  Official  : 

«Ha  dias  circulam  boatos,  adrede  espa- 
làados  por  adversários  da  Republica  ou  por 
indivíduos  interessados  em  impedir  que  a 
oriem  geral  e  a  situação  económica  do  paiz 
adquiram  as  condições  de  normalidade  que 
lhes  sãò  imprescindivcis. 

O  paiz  esâl  perfeitamente  calmo,  do  norte 
ao  sul ;  apenas  no  Rio  Grande  do  Sul  teem- 
se  dado  fact  /S  de  importância  puramente 
locaU  CO  n  caracter  mais  ou  menos  politico 
ou  partidário,  que  declamam  da  p:irte  do 
Governo  inteira  isenção,  de  par  com  a  má- 
xima vii^ilancia.  Todas  as  medidas  até  agora 
tomadas  não  teem  ti  lo  outro  caracter,  e  o 
provada  ida  de  oíUciacs  de  inteira  confiança 
áqueile  Estado,  com  o  ilm  do  acudir  a 
qualquer  eventualidade. 

Por  este  lado,  pois,  o  espirito  publico  pôde 
estar  tranquillo,  lanto  mais  que,  pela  Consti- 
tuição,  o  Governo  Federal  só  pôde  intervjr 
em  negócios  peculiares  dos  Estados  :  l**, 
para  repcllir  invasão  estrangeira  ;  â'»,  para 
manter  a  forma  republicana  3\  restabe- 
lecer a  ordem  e  a  tranquillidada  á  requi- 
sição dos  respectivos  governos ;  4«,para  asse- 
gurar a  execução  das  leis  e  sentenças  fe- 
deraes  ;  e  nenhuma  destas  hypotheses  se 
apresenta  neste  momento. 

Quanto  ao  mais,  o  governo  conta  inteira- 
mente com  a  união  e  inquebrantada  leal- 
dade do  exercito  e  armada,  que  teem  na  sua 
disciplina  a  sua  primeira  força ,  e  com  ou- 
tros elementos  poderes  ^s  de  policia  e  segu- 


rança geral,  para  reprimir  quaesquer  mo- 
vimentos em  contravenção  ã  ordem  estabe- 
lecida, á  lei  e  ã  autori  lade. 

O  governo  con.Tatula-se  com  a  Nação  pelo 
apoio  que  delia  tem  recebido  nas  emergên- 
cias actuaes,  e  conta  que  o  espirito  ordeiro 
do  povo  brazileiro  estará  sempre  a  seu  lado 
para  afflrmar,  ca  la  voz  mais,  o  êxito  das 
suas  providencias. 

O  recrutamento  foi  aberto  para  o  preen- 
chimento dos  quadros  do  exercito,  uma  vez 
que  a  lei  do  alistamento  militar  não  pôde 
ainda  servir  aos  fins  a  que  é  destinada. 

Outras  condições  que  attentam  ao  credito 
do  Brazil  no  exterior  e  á  sua  vida  financeira 
no  interior  não  nos  ftkltam  para  deixar  o 
paiz  na  mais  honrosa  e  firme  posição. 

Não  ha,  portanto,  razão  para  os  boatos 
que  circulam,  que  outro  fim  não  teem  sinão 
deslustrar  a  memorável  data  do  segundo  an- 
niversario  da  Republica,  que  em  breves  dias 
teremos  de  ceabrar  eomo  a  mais  gloriosa 
conquista  da  nossa  Pátria.  » 

Esta  a  publicação  no  DiatHo  Official  justifi- 
cando o  acto  e  as  medidas  que  o  Governo  da 
dictadura  tomou  para  conter  a  ordem. 

Vejamos  agora,  Sr.  Presidente,  quem  aesi- 
gurou  esta  garantia  de  ordem  e  de  adhesão 
a  dictadura.  Aqui  estão  todoi  os  tele- 
grammas  publicadas  no  Diário  Official. 

Vão  sem  commentarios. 

cAo  Sr.  Ministro  do  Interior.  Recife — Res- 
pondendo telegrammas  me  communicaes  dis- 
solução Congresso,  felicito  generalíssimo  acto 
acendrado  patriotismo.  Podeis  contar  inteiro 
apoio  e  adhesão  deste  Estado,  de  cigos  senti- 
mentos sou  interprete.  Confiae  que  a  ordem 
e  segurança  publicas  não  serão  alteradas. 
Espero  continuareis  communicar-me  noti- 
cias.— /.  A.  Coloca  da  Silva,  governaulor  de 
Pernambuco.» 

«Curityba,  4— Sciente  objecto  vosso  tele- 
gramma-circular  do  lioje,  asseguro-vos  quo 
o  gjverno  deste  listado  tem  empenho  na 
manutenção  da  ordem  publica  o  fará  quanto 
estiver  ao  sou  alcance  para  que  ella  não 
seja  alterada.  Do  que  occorrer  vos  darei  no- 
ticia prompta  mente. — J.  Silveira  da  Motta, 

<cRio  Grande  do  Sul— Ordem  publica  será. 
plenamente  mantida  aqui.  —  Júlio  de  Cas- 
til?MS,»  (Trocam-se  apartes.) 

Estou  reproiuzindo  o  que  está  no  Diário 
O/fidc.l,  sem  commentarios. 

Não  tenho  autoridade  para  isso,  e  por  essa 
mesma  razão  oaumero  de  pi*eferencia  todos 
08  que  dizein  respeito  aos  governadores  o 
aos  conimandantes  militares,  e  não  faço  o 
mesmo  cora  relação  aos  paizanos,  porque 
não  teem  interesse. 

cBahia,  4  —  Recebi  vosso  telegramnia, 
estou  tomando  providencias  manter  ordem. 
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por  ora  inalterável,  nem  ha  mínimo  sym- 
ptoma  pertupbiicâo.  —  Jt^sc  Gonçalves  da 
^'<ilva . » 

cDesterro,  4 — Inteirado  vosso  tolc^Tarama 
hoje.  Podeis  contar  com  sincero  e  leal  apoio 
dCíjte  governo. — Gust-ivo  Richard^  vice-go- 
vcrnador.> 

O  Sr.  Menezes  Dória— Alii,  sim,  houve 
culhesão. 

«S.  Paulo,  4 — Recebi  hoje  o  seu  telcgram- 
ma.  Fico  scientc.  A  ordnm  publica  aqui  será 
mantida.  Av>se-me  do  que  houver  por  lá. 
Cumpre  oue  o  governo  nao  dê  credito  a  no- 
ticias ou  Doatos  alarmantes  (lue  porventura 
daqui  forem.  Fica  a  meu  cuidado  comm u- 
nicaroquehouver.— A.  lirnsiliense,  presi- 
dente do  Estcido  de  S.  Paulo,» 

cMaceió,  4 — Em  resposta  ao  vos^o  tele- 
gramma  de  hoje  em  que  me  communicaes 
dissolução  do  Congrosso  e  outras  providen- 
cias consequentes,  declaro-vosque  o  Governo 
do  Sr.  generalíssimo  Deodoro,  de  que  s  )is 
digno  auxiliar,  conta  com  inteira  adhesãu 
minha  e  dedicado  concurso  i>ara  completar 
a  obra  que  patrioticamente  iniciou  a  15  de 
novembro  de  1889.  Kste  ó  o  dever  do  bom 
brazileiro. — Manoel  Araújo  Góes.y^ 

<Fortaleza,4— Cumprirei  lealmente  ordens 
governo. Tudo  providenciarei.— GôM^raí  Cia» 
rindo,  governador. 

No  dia  5  continila  o  Diário  Official: 

S.  Paulo,  5. — Comprimento  a  V.  Ex. 
pelas  medidas  tomadas  para  inutilizar  os 
planos  de  restauração  monarchica.  Aqui 
reina  completa  tranquillidade  que,  espero, 
não  será  perturbada.— -1 .  Braziliensey  pre- 
vidente do  Estado. 

Livramento,  4.— Felicito-vos  pela  medida 
que  tomastes.  Contae  com  migo  em  qual- 
quer terreno. — General  Isidoro  Fernandes, 
(Trocamrse  apartes.) 

Recife,  5.— A  Camará  dos  Deputados  do 
Estado  de  Pernambuco,  compenetrada  dos 
altos  sentimentos  de  patriotismo  e  coragem 
cívica  que  determinaram  a  enérgica  me- 
dida da  dissolução  du  Congresso  Federal, 
decretada  por  V.  Ex.  a  :{  do  corrente,  e 
convencida  de  que  aquella  corporação,  do- 
minada, como  se  achava,  de  paixões  poli- 
ticas, estava  incompatibilizada  para  servir, 
de  animo  calmo,  a  causa  sagrada  da  Nação 
Brazileira. 

Congratula-se  com  V.  Kx.—Josè  Maria  de 
AUntquerque  MeUo^  presidente.— AiííoMioEf- 
teves  de  Oliveira^  1»  secretario. — Arthur 
Henrique  de  Albuquerque  Mello,  29  secre- 
tario. 

cRecife,  5—08  bons  pernambucanos,cheios 
de  patriotismo  e  de  fé  nas  instituições  repu- 
biícano-federativas  e  na  alta  columna  que 


03  sustenta  tão  patrioticamente  represen- 
tados pela  veneranda  figura  do  primeiro  sol- 
dado brazileiro,  congratulam-se  «om  Y.  Ex. 
pelo  acto  de  varonil  energia  da  dissolução  do 
Congresso,  imposto  pela  tbrçii  das  circum- 
stancias  epela  necessidade  de  bem  servir  á 
causa  sagrada  da  Pátria.  A  ordem  e  a  tran- 
quillidade publicas  se  conservam  aqui  inalte- 
radas e  apenas  por  prudência  e  prevê  ação 
estou  habilitado  a  mantel-as  em  qualquer 
hypothese.— O  governador,  /.  A.  C.  èíilva.w 

tSitio,  5  —  Em  viagem  para  Ouro  Preto 
ac^abo  de  ler  vosso  manifesto  á  nação  e,  la- 
mentando que  os  factos  nolle  compendiados 
com  verdade  e  clareza  vos  compeilissem  a 
violentar  os  vossos  nobilíssimos  s3ntimentofi 
do  cordura  para  oom  o  Congresso,  posso  as- 
segurar-vos,  de  par  com  a  aflfeição  sincera 
que  vos  dedico,  todo  meu  pequeno  valimento 
junto  do  Estado  que  j^overno,  para  que  vossa 
promessa  de  ordem,  respeito  a  todos  os  di- 
reitos e  sustentação  da  Republica,  tenha  leal 
execução  no  Pastado  de  Minas  Geraes,  que  vos 
deseja  immortalizado  na  historia  por  actos 
de  benemerência  o  patriotismo.  Das  urnas 
livres  nunca  vos  hão  de  sahlr  dissabores. 
— Cesário  Alvim,  presidente  do  Estado  de 
Minas.» 

«Victoria,  4— Fico  sciente  do  telegramraa 
do  Sr.  Ministro  do  Interior.  Pi.dom  o  Governo 
o  o  generalíssimo  contar  com  toda  a  minha 
lealdade,  e  que  ernprezarei  todos  os  esforços 
para  garantir  a  ordem  publica.  Communi- 
carei  o  que  occorrer  e  pedirei  as  providen- 
cias  de  que  possa  precisar. — Governador. i^ 

Um  Sr.  Deputado—  Quem  é  este  gover- 
nador ? 

O  Sr.  José  Carlos  —  Aqui  está  simples- 
mente «governador». 

€  Recife,  5— A  enérgica  medida  ante-hon- 
tem  decretada  da  dissolução  do  Con^^resso 
Federal  provocara  as  bênçãos  de  quantos 
amam   de  coração  a  terra  brazil  ira. 

Mil  parabéns  ao  gen.TaliiSÍmo  e  a  V.  Ex. 
que  com  animo  resoluto  que  o  distingue 
salvaram  a  pátria  de  transes  diíllceis  e  das 
mais  indignas  especulações.  A  urdem  e  a 
tranquillidade  publicas  .^e  conservam  aqui 
inalteradas ;  em  todo  o  caso,  por  avisada 
prudência,  estou  habilitado  a  mantel-as  em 
qualquer  emergência.— O  governador,  J.  A. 
C,  da  Silva. 9 

€  Recife,  e—  Parabéns  pelo  acto  do  bra- 
vura patriótica. — Mal!  et. > 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Millet ;  não 
é  MaUet. 

O  Sr.  José  Carlos— Aqui  está  (entrega  e 
jornal  aos  Srs.  Germano  Hasslocher  e  Itiva>- 
davia  Corrêa,  para  verificarem . ) 
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Os    SrS.    RlVADAVIA  Ck)RRÊA    E    GeRIÍANO 

Hasslogher— Mallet . 

O  Sr.  José  Carlos— Deveriam  ter  feito  a 
rctttídcaofto  immediatamente. 

,0  Sr.  Eduardo  Sócrates — Como  foi  feita, 

0  Sr.  Jobé  Carlos— E  agora  vê-se  que  já 
bflk' uma  grande  vantagem  desta  leitura.  O 
nome  verdadeiro  que  vae  ser  escripto  é  tam- 
bAn  o  reconhecimento  que  todos  nós  faze- 
mios  da  compostura  do  maj^echal  MaUet. 
{.^(íoiadoi»  Muito  bem.) 

Kstá  feita  a  rectificação  da  maneira  mais 
solemne  possível.  (Apoiados,) 

i(CofUÍHÚa  a  ler:) 

«Recife,  5  —  Perfeitamente  idontiflcado 
coiâ  a  patriótica  medida  tomada  pelo  de- 
c]*éto  de  ante-hontem,  dissolvendo  o  Oon- 
gtesso  Federai,  oongratulo-me  cheio  de  ea- 
ttíusiasn¥6  com  V.  Ex,  Ha  aqni  completa 
pa"z;  mas,  conforme  as  ordens  de  V.  Kx,, 
eátou  prerenrdo  para  manter  a  ordem  em 
qèalquerhypotliese.— O  governador,  J.  A. 
Cf  da  Sãxfa.i^ 

«Recife,  5— Estou  perfeitamente  identifi- 
cado com  a  patriótica  medida  tomada  pelo 
decreto  do  dfia  3  do  corrente,  dissolvendo  o 
Congresso  Federal.  Congratulo-me  ciíeio  de 
ejfthuslasmo  com  V.  Ex.  A  pa2  nestô  Estado 
6  yjbmpleta  e  estou  prevenido  para  manter 
a  'ordeím.— O  gotternador,  /.  A.  C.  da  Siiva.> 

c 

«Fortaleza,  5^A  força  está  prompta  para 
manter  a  ordem».  Tdegrainma  particular 
passado  pelo  cabo«ubmarino  noticia  dissolu, 
çâo;  nada  mais  occorreu. — General  Clarindo- 
governador.  > 

€Parahyba,  5— Não  ha  alteração  da  ordem 
pirtfiòa.— Go^^ernador,  Vénanc^.i^ 

<Tberezi[ia>  5 — Sciente  da  dissolução  do 
Congresso  na  Capital,  cumprirei  fielmente 
voadas  ordens  no  sentido  de  manter  a  ordem 
páblica,  dada  tfbâlquer  alteração  pela  noti- 
cia desse  fiawtof— Go^rfeí  Imíz  Ferreira^  go- 
v^ríiador.do  Piauh}\>  , 

«ITictorift,  5— Accttgo  circular  de  V.  Ex. 
doíhoje  e  felicito  o  governo  federéil  pela 
cdiMpieia.pfte  e  tr»quôUidAde  que  reinam 
emiioda  a  RepuUica,  o  q«ie  bem  dêmonitra 
o  flpoerto  év  nediéa  totiatdae  o  a«ieniim«ito 
e^ílNuico  apoio  qtie  Ihis^éá  a  opiniitKipuWea. 
Por  aqui  conto  que  tudo  continuará  »«itti  M- 
teooi^.^B.  <{0  Ji»^>ircjtni,  governador. 

cBahia,  3  h.  10  m.— Recebi  Vosâo  te^e- 
giMAiM  oéntediAd^  o'  deisret#  de>^^ÉB&lifção, 
hontem  maia  noute  e  a  essa  hora  mUMWÉ» 
nniidei  imprií^iiv  sahuido  jpvbUcado  no 
MaHú^  de  h<ô#.  Oèntinoam  inalteráveis  a 
tcanquiUidade  9  pas  puUic^.  Imprtt^  isr 


clusive  a  da  opposição  deram  noticias  dos 
ultim«  8  acontecimentos  em  linguagem  muito 
comedida .  — José  Gonçalves   da  Sil  va , 

«Fortaleza,  5  h.  7  m— Continda  sem  alte- 
rarão a  ordem  publica.— General  C/aWwrfo, 
go^vemador . 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  recebeu  os  se- 
guintes : 

«Victoria,  5 — Não  ha  novidade .  O  bata- 
lhão e  o  corpo  sob  minhas  ordens  promptos, 
.vccordo  perfeito  com  o  governaior.  Felici- 
tamos o  generalíssimo. —Major  Tobia:s,  com- 
mandante  do  SS»"  batalhão. > 

«Pernambuco,  5  —  A  guarnição  deste  dis- 
tricto  felicita-vos,  e  bem  assim  ao  benemé- 
rito Presidente  da  Republica,  pelo  acto  de 
alevantado  patriotismo  que  acaba  o  gover- 
no .de  praticar.  Km  seu  nome  apresento-vos 
os  protestos  de  alta  estima  e  inteira  adhesão. 
Perfeita  tranquillidade.— General  Ewbank^ 
commandante  do  Z"*  districto  militar.  » 

«  Recife,  5 —  Perfeitamente  identificado 
com  a  patriótica  medida  tomada  peio  de- 
creto do  ante-hontem  dissolvendo  o  Con^ 
gresso  FeJeral  congratulo-me  cheio  de  en- 
thusiasmo  com  V.  Kx.  Reina  aqui  completa 
paz  e  estou  prevenido  para  mante*  a  ordem 
em  qualquer  hypothese.— O  governador,  /. 
A.  C.  da  Silva. > 

«Fortaleza,  5—  Conferenciei  com  os  com- 
mandantes  11»  batalhão  e  da  escola.  Tudo 
providenciado  no  sentido  de  ovitar-ee  per^ 
turbação  da  ordem.  Pleni  confia jça  no 
commandante  e  no  fiscal  do  11«  batalhão.— 
General  Clarindo,  governador,» 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  resuma  as  suas  consideraçõea,  por- 
que a  hora  do  expediente  está  a  fik)dar, 

O  Sr.  José  Carlos— Peço  a  V.  Bx;  «ma 
tolerância  de  10  minutos  para  ler  a  1*  se^- 
(Dção  da  primeira  parte  do  meu  discurso  ^ 
{Hilaridade.) 

O  Sr.  Pmisidentb— V.  Ex.  tera  os  10  mi* 
jmtoa,  justamente  o  tempo  que  íúta  para 
terminar  a  hora. 

O  SA.  José  Carlos— £âte  telegrammaiiiie 
à  Gamara  vae  ouvir  é  muito  sigoifieativo ; 
foi  o  único  que,  não  sendo  telegraraAS^.de 
autoridade,  julguei-me  no  dever  de  arái- 
gnalar  cem  especial  agrado.  (Lê::) 

«Reci^,  7— OBanaaSmiiSorde  Peraaoi*^ 
birco  ^coftgra4llia>'9e  com  V.  Ex.  pela  atiituile 
da  Governo. —^éiíina9^«P9. — José  MàrceWn»,* 
♦  Isto  é  que  é  gente  patriota !  (Hilaridade 

Sr.  Presidepte,<»telegrainattiaa%iieli  i&nm 
i*eHieltidôs  ao  governo  ate  a  daiade  7.  Vou 
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teriDinar  para  não  iacorrer  no  deârespeito 
ao  Hjegiinento  e  nào  abusar  de  S.  Ex.;  por 
quq,  agora,  se^uem-sa  os  telegrammas* 
dantlo  noticias  do  pessoal  e  até  2Íl»ierente& 
qil^já,  contavam  com  a  continuação  desse 
es^o  de  cousas  até  15  de  novembro  e.  jul- 
gã^yQMZi-^e  cem  as  posições  garantidas.  E, 
ei^ao,  no  dia  em  que  se  commemorou  o 
29  aoniversarío  da  proclamaçik)  da  Repu- 
blica, entoaram  um  hymno  geral  de  con- 
tentamento e  de  louvores  ao  i Ilustre  maré- 
chsil  Deodoro. 

Sp.  Presidente^  está  terminada  a  1*  secção 
d»  primeira  parte  do  meu  discurso  sobre  os 
acwiitooámentoe  de  novembro  ató  á  reinvi- 
ditta«âo  da  legalidade 

T0a}ío  concluído  por  hoje.  {Muito  bem; 
muito,  bein,) 

PRfMElIlA  PARTE   DA  ORIXEM  DO  DIA 

O  St-.  l»ro«i<len1ie— Não '  havendo 
aiadà  numero  para  se  proceder  ás  votações 
datHmaterias  encerrada»  e  das  que  se  acham 
i^btB  €k  mesa,  passa-se  á  matéria  em  di9- 
ciibmU>. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Jorge  de  Moraes,  Deocleclo  de  Campos, 
Justiniano  de  Serpa,  Passos  Miranda,  Rogério 
Miísada,  Cunlia  Machado^  José  Eazebio, 
Ciifistlno  Crnz,  Joaquim  Pires,  Waidemíro 
Moreira,  sergio  Saboya,  João  Lopes«  João 
Cordeiro,  Bezerril  Fontenelle,  Thoma?  Aecio- 
ly«  Frederico  í\oTgeB,  Albej^to,  Maranhão^ 
Eloy  de  Souza,  Juvenal  Lamai'tine,  Apollo^ 
nifi.Zeaaides,  José  Peregrino,  Affonsa  Costa, 
E^ÓíMraldiuoBandeiray  JoSo  Vi^r^,  Virginlo 
M|^m^«  José  Marcellino,  Coi^pf^iio  dshtjòor 
se^a,.  Pedro  Pernambuco,  Óctavior  Lcssa» 
Ea90itt9  do  Apdrade,  Rodrigues  Doria^.  ^i- 
gnpL  CalmoO,  Jc^o  Santos,^,  Leovigíldo  Pilr 
go^rai^,  Neiíra,^  14ernaj*deh  JamÍieiiX)«  T^)sta% 
Bideãp  Víagna,  Pedreira  FrancQ,  Auguipio 
•daftpeiUs,  Salvadpr  PireSr^  Leão.  Vellqsp, 
José  MoQJirdim,  Graciano  Neve^,  Ôf^^sai 
IJMW  Pedro  de  CarvaUio,  Bulhões  Mai^c^ 
Alpuido  (fuanabara,,Aii^eclco^Wernedfin  Po^ 
reira  Lipíia,  I^aoliao  de  Souza^  Barros  Fraiu^o. 
Jooi^r,  FraaciscQi  vei^,  Fraiocisco  Bernar^ 
4q|i^  Ribeiro  Junqueira^,  David,  Campiísta^ 
JoijáJfcoaiíMA,  Joio  Luiz.  Alves,  Antero  Ba^ 
teli^  UapouniecOodofredo,  Chrâtiaa.iJBrar, 
zi)^  Éifininonda^}  OUoni,  Ferreira  Bragaf 
C^Opo^  de  Almeida,  I^anliou  Carlos^  Juar 
^vffifi  Aiim(Q#.  AUino  Ara»^  José  LDb9« 
EoiÍQlptio  MiA'an4a».  Palm^ir/a  Hipper,  Valoi^ii: 
de  Castro,  Rodri<?uéd  Alves  Filbo,,  Xa^cgr.  de 
AlmM»«(  yftmmVo  Siiva«  (iosta,  Mar^uíes, 
BeíMl^  de^.  à<^zab  Ataacar  GuimiiK^ 
Yiókr  1^  Asi^raí,  Menej^ea  Dosia«.  Èiyse^. 
Omlnerme,  Antunes  Maciel»  Germa^io  Ha^K 
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locher,  Rivadavia  Corroa,  Victorino  Mon- 
teiro, Pedro  Moacyr,  Caseiano  do  Nasci- 
mento, Simões  Lopes  e  Joio  Abott. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
íiipada,  08  Swr.  Paula  Guimarães,  James 
Darcy,  António  Bastos,  Ferreira  Penna,  Ar- 
thur  Lemos,  Costa  Rodrigues,  Dunshee  de 
Abranches,  Paula  e  Silva,  Teixeira  de  Sá, 
Estacio  Coimbra,  Medeiros  e  Albuquenque^ 
Anjíelo  Neto,  Raymundo  de  Miranda,  Do- 
min2<os  Guimarães,  Irineu  Machado,  Heredia 
de  Sá,  Rodrigues  Peixotj,  Francisco  Botelho, 
Sabino  Barroso,  Viriato  Mascarenhas,  Ber- 
nardo Monteiro,  Rodolphp  Ferreira,  Carlos 
Peixofo  Filho,  Calogeras,  Camillo  Soareá 
Filho,  Henrique  Sal|es,  Wencesláo  Braz, 
Olegário  Maciel,  Brogueira,.  Manoel  Fulgoncio, 
Alberto  Sarmento,  Adolpho  Gordo,  Carvall^o 
Gliaves,  Vidal  Raraos  Júnior,  Campos  Car- 
tie.'  e  Vespasiane  de  Albuquerque. 

E  sem  c^uciBK  os  Srs.  Hosannah  de  OliTeira, 
Luiz  DomingueS}  Ariindo  Nogueira,  João 
O^yoso,  Joaquim  Gruz,  Pereira  Reis^  Pereira 

ÍLyra^  Josá' Beaerra,  Júlio  de  MellOv  Ar- 
ar Òrlande^  ^i|aminood«8  Gracinéo,  Pedro 
Lago,  Rocha  Leal,  Jo^é  Ignaeio^  Sá  Freiriv 
Mayrii^»  Pideiia  Alves,  Themisiocles  de  Al* 
meida,  Teixeira  Braoldão,  Vianna  do  Cas* 
te  lio,  l^ite  de  Castro,  Bernardea  de  Faria,' 
Adatberk^  Ferraz^  João  Quintino,  Mello 
Fraiieo,  Jesfii^ot  €aráofo,  Álvaro  de.Car- 
v.kUio,  Cin«Hi%jb9í  Braga  e  Hermen^ildoda; 
Moraes  ^ 

E*  anjini^cia^a^  a  continuação  da.  2^die* 
eiisef^do  peojeeto  n.  224,  de  1906,  fixando»  a. 
dkispezat  do  Ministério  da  Guerra  para  o 
ejxerQicier  dè  I9f^. 

^   O   @Mp*  'PvQ^cle«i»te—  Continua   a 
difleusqftp  do*m^  I"^  ^o  prsôocW^ 
Actia^^  sobrei  a  mesa  uma  emenda. 

1    E'  lida,  a{)proívada,  e  posta  em  diacjossãp. 
Vson^uAcfámcfme  oomo  projecto  a  seguinte 


EMÇNDÂ  Ap  PRO/ECTO  N.  284»  D^BJUMP     . 
(Orçameato  da  Guerra) 

Onde^fer  conTeniente  : 

Tôiegramma^ 10O:0Q0lpou 

Sellos  officiaq^ lQ(hQOa$D(H) 

,    Sala  dasi  mm9%  6  de  ovtubro  de  (906.~ 
Igmucia  TàsP»^ 

O  ^v.   :i^7«0i4entie— Tem  a  parv 

ilavra  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 


alchav.%19^4  diJMisM^d(^()rçain€tttoáa0Mrta 
iexorflfi  ptelMgado^taivsB  mais  áò  qM  âév«^ 
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ria,  e  isto  se  deu  por  causa  do  incidente  auo 
surgiu  no  correr  dos  debates.  ^ 

Por  (KMasião  desses  fectos  viu-se  n  i  neces- 
sidade  de  pedir  a  palavra,  mas  os  seus  antel 
cessores  na  tribuna  encarregáramos  de  da^ 
resposta  cabal  ao  promotor  do  ineWente  dS 
agradável  levantado  em  uma  dessas 7e^ 

E  para  nao  prolongar  ainda  mais  os  efifóil 
tos  íesse  incidente,  Scixará  de  tratar  dellee 
entrará  em  uma  ordem  de  considerações  a  ul 
diSg"  ""^^  '«P^^*°^  a.uTpTo^om 

Na  sessão  de  hontem  o  iUustre  renrasen- 
tante  do  Rio  Grande  do  Sul.  tratando dL 
despezas  que  são  feitas  com  o  MinKo  dt 
Guerra,  teve  occasião  de  trazer  ao  Sec* 

Sabe  que  o  nobre  Deputado  declarou  não 
querer  ir  a^ém  dessa  especialidade  de  Jua 
fem  conhecimentos  profiindos.  maS  acha  oSe 
S.  Ex.  prestaria  relevante  servia  si  se  oc^ 
cupasse  de  outros  ramos       '^"'^^^  s'  »«  oc- 

O  actual  Orçamento  da  Guerra  seirundo 
propoetadoGoverno.elevaoeaBS.^^SSr 
Entretanto,  si  levarmos  ei  ,S)ntaS  SS 
cimos  feitos  pela  Commissâo  de  Fi^^ 
esta  verba  será  ainda  mais  elovsSa  e^^ 
ciso  que  se  saiba  que.  com  partedô  L^ 
^^^^?Í«™"jtar(Pe«soairofflcia^  Tplt 
ças),  e&te  orçamento  não  irá  a  ^*í  oon-hnrtó 

com  o  Ministério  da  Guerra 

DrSo^«*ÍI}.!í?„;«"«-  «««*«™  discussão  o 
projecto  de  organização  do  exercito  nlano 

des  de  infantaria,    cavallaria.    artilhajHa 
Jíntol"  ''"^"'^  localizadas  Vdiíe^S^ 

e3tl''!íi?m3JS!t*'  Í*'°J^''*«  "^  declare  que 
di  dPvIm  i?  componentes  dessas  briga- 

-as  antes  ^eU^^^t^^^^^Su^^^ 


Hií^^n^®."?®^  ^/^"^  P^*°^'  ^'  dinheiro  dispen 
dido  inutilmente  ;  no  emtanto  vê  que  o  or 
çamento  ora  e.n  discussão  está  cheio  do 
emendas  sobre  esta  matéria. 

..hal*^^  ®^^?  emendas  figura  uma  quelha 
chamou  a  attencção  a  qual  está  assignada 
ÍÍIfnf  °^®  "'i"'^'*^  ^«  «^"s  collegas,  expede- 
w!n^^  ^'^^?  P^''^  desapropria^  dos 
terrenos  e  prédios  necessários  para  ampliar 
o  quartel  do  morro  da  Concel^pâo,  oKra 
íortaleza  do  mesmo  nome. 

Esso  edificio,  que  serve  de  quartel  ao  20  de 
infantaria,ô  aquelle  em  que  outr^ora  esteve  a 
fabrica  de  armas,  que  foi  dahi  retirada  Dela 
inconveniência  de  habitações  particulares  na 
circumvismhança  e  pela  grande  difflculdade 
no  accesso.  Também  não  serve  para  quar- 
tel, e  81  lá  está  o  20  de  infantaria,  é  porque 
o  quartel  general,  onde  se  achavam  diver- 
sos corpos  do  exercito,  achanse  actualmente 
em  construcção. 

Si  aqueUe  local  fosse  de  alta  conveniência 
para  se  construir  um  quartel,  ainda  assim 
nao  se  deveria  construir,  porque  as  despeza» 
para  tal  fim  elevar-se-hiam  a  três  ou  qua.^ 
tro  vezes  mais  do  que  a  quantia  pedida  na 
emenda,  pois  que  a  refoíida  quantia  ô 
«3  para  desappropriação  do  terreno  e  edi- 
ncios  contíguos  á  fortaleza. 

Foi  informado  que  a  quantia  pedida  é 
para  acquisição  do  palácio  episcopal  situado 
naqueUe  morro,  e  com  essa  som  ma  o  ar- 
^^ispado  concluirá  o  seu  palácio  na  Ave- 
nida Central,  concorrendo,  assim,  a  Nação 
indirectamente  para  uma  subvenção  para  o 
arcebispado. 

Si  a  Camará  deseja  flstzer  essa  doação  ao 
arcebispo  do  Rio  de  Janeiro,  faça-a  cla- 
ramente e  não  servindo^se  do  Ministério  da 
Guerra;  fttça  sacrificando  a  Constituição  e 
favorecendo  o  clericarisrao  mas  o  orador 
confia  no  sentimento  recto,  republicano  e 
sincero  do  illustre  relator  do  Orçamento  da 
Guerra,  e  espera  que,  uma  vez  informado  do 
assumpto  da  emenda,  dará  o  seu  voto  con- 
tra  a  mesma. 

Passa  a  tratar  da  emenda  do  Sr.  Elysio 
de  Araújo,  que  estabelece  em  cada  um  dos 
fstedos JJnidos  uma  linha  de  tiro,  mestra  a 
difflculdade  que  lhe  apparece  para  a  funda- 
çção  nos  termos  pedidos  na  emenda,  poúr 
desvia  pelo  menos  60  offlciaes  de  suas  Sm- 
cções  arregimentadas,  e  declara  que  concop- 
dana  com  a  medida,  si  fosse  pedida  somente 
para  os  sete  districtos,  e  depois  então  de 
verificadas  as  vantagens  estendeiHse-hia  á^ 
guarnições,  chegando-se  assim  ao  desidera- 
ium  do  seu  illustre  coUega. 

Depois  destas  considerações  sobre  as  emen- 
das apresentadas  pelos  seus  illustres  colle- 
gas,   passa  o  orador  a  justificar   as   que^ . 
apresenta  e  envia  á  Mesa. 
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A  primeira  do  suas  emenias  é  ao  art.  1«», 
lubrica 5*^,  verba— escolas regimcntacs.  Mos- 
tra o  oradoí'  que  a  lei  n.  1 .473,  de  9  do  ja- 
ueiro  de  1906,  coosigna  como  gratiâcação  a.os 
professores  das  escolas  regimentaes  a  quan- 
tia de  40$,  quaatia  esta  inferiol»  á  que  ti- 
nham anteriormente,  e  pela  lei  referida 
deve  ser  dada  ao  otlicial  subalterno  que, 
aléjn  dessa  funcção  exerce  outras  obrigações, 
e  perfazendo  com  essa  gratiâcação  e  do  su- 
balterno a  quantia  de  lOOs,  que,  devido  a 
uma  emenda  do  Senado,  pròhibindo  aos  o  fi- 
eiaes  o  exercicio  de  duas  funcções,  fòz  ficarem 
os  referidos  professores  reduzidos  á  de  40;§^, 
pelo  que  ar)resenta  a  referida  emenda,  que 
em  nada  altera  a  despeza. 

A  segunda  emenda  é  uma  rectiôcaçâo 
feiía  Á  verba — Qratiâcação  do  commando  de 
(íompanhias,  esquadrões  e  baterias —  mos- 
trando o  orador  o  engano  para  menos  no 
calculo  feito.  £spera  que  seja  rectificado 
esíBe  engano,  para  evitar  que  esse>  comman- 
dantes  tique  n  sem  as  suas  gratificações. 

A  terceira  emenda  refere-se  aos  cargos  de 
^iecretario  e  quartel-mestre,  pedindo  uma 
gratiâcação,  que  já  foi  lembrada  no  relató- 
rio do  Sr.  Ministro  da  Guerra,  por  terem 
esses  fnnccionarios,  pela  lei  de  9  de  janeiro, 
os  mesmos  vencimentos  dos  subalternos. 

A  quarta  emenda  refcre-se  á  gratiâcação 
de  funcção  aos  officiaes  subalternos  que  estão 
praticando  noa  diversos  serviços  militares 
e  mostra  que  estaria  dispensaido  de  apre- 
sental-a  si  não  houvesse  má  vontade  por 
pai'te  dos  executores  da  lei  do  9  de  janeiro 
00  corrente  anno,  que  é  clara  em  seus  dispo- 
sitivos, principalmente  neste  ponto. 

Demonstra  que  não  ha  augmento  de  des- 
peza com  a  approvação  da  emenda,  porque 
ii  verba  de  onde  sahe  a  gratiftcaçào  foi 
grandemente  augmentada,  augmento  esse 
que  o  orador  justifica. 

Passa  a  justificar  a  outra  parte  da  emenda, 
que  manda  dar  aos  alferes-alumnos  e  exce- 
dentes a  mesma  gratificação  dos  demais 
subalternes. 

A  am  aparte,  responde  que  no  artigo  72 
da  lei  das  equiparações  está  expressamenta 
determinado  cque  as  diárias  e  gratificações 
<ios  officiaes  correrão  por  conta  da  verba  des- 
tinada ao  serviço  em  que  os  mesmos  offi- 
ciaes estiverem  commissionados. 

Além  de  outras  vantagens,  por  essa  medi- 
da focilmente  se  saberá,  quando  for  ne- 
cessário, quanto  se  empregou  em  um  deter- 
minado serviço.  Si  o  pagamento  for  feito 
pela  verba  geral,  jamais  se  conseguirá  sa- 
ber em  quanto  importou  a  despeza  com  de- 
terminadas obras. 

A  commissão  encarregada  da  carta  geral 
da  Republica,  serviço  que,  seja  dito  depas- 
.<i^m,  não  é  um  serviço  militar,  tem  ver- 
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ba  para  diárias  e  gi*atiftcaçu3s  tirada  da 
verba  geral,  de  modo  que  jamais  se  fallará 
sobre  quanto  realmente  so  gastou  com  este 
importante  trabalho.  Per  este  motivo,  foi 
que  a  lei  determinou  que  as  dcspezas  com 
gratificações  e  diárias  fosse  fòita  pela  verba 
do  respectivo  serviço. 

Existem,  no  exercito,  fu  iccionarios  aoe 
quaes  não  se  tem  querido  pagar  gratifica- 
ções de  fimcção,  como  sejam  os  veterinários 
e  picadores.  Não  acha  justa  semelhante 
recusa  de  pagamento.  Segundo  a  lei,  taes 
funccionarios  taem  direito  aos  galões  de  2.» 
tenente,  com  as  vantaiçon?  correspondentes 
a  este  post^.  Sendo  assim,  não  é  legal  a 
recusa,  tanto  mais  quanto  o  artigo  2.*»,  se- 
gunda parte,  das  disposições  preliminares 
da  lei,  detormifia  que  os  officiaes  do  exercito 
e  classes  annexas  terão  os  vencimentos  mar- 
cados nas  tabeliãs  que  acompanham  a  cita- 
da lei.  Logo,  a  exclusão  é  iaiusta  e  illegal. 
Ulegal  duas  vezes  porque  fere  tambenxa 
disposição  que  creou  o  corpo  de  veterinários 
e  picadores,  disposição  em  que  são  consi- 
gnadas as  vantagens  agora  nega  ias. 

Deixou  para  apreseatar  em  ultimo  logar  a 
emenda  que  tem  sido  o  pão  nosso  do  cada 
anno:  isto  é  a  elevação  do  efiectivo  do  exer- 
cito de  accôrdo  com  a  lei  de  fixaçãu;  mas  a 
sua  emenda,  em  vez  de  determinar  a  exis- 
tência de  28. 160  praças,  como  manda  esta 
lei,  manda  que  o  effectivo  seja  de  20.000. 
Assim  procede,  por  lhe  parecer  ser  este  nu- 
mérj  o  sufftciente  para  servir  de  base  da 
transição  entro  o  estado  actu  il  e  o  estado 
que  vae  sor  creado  pelo  projecto  de  reorga- 
nização. 

Tem  sido  aflílrmado,  todos  os  annos,  que 
o  Orçamento  da  Guerra  devia  consignar 
verba  para  28. 160  praças,  porquanto  é  esse 
o  numero  marcado  na  lei  de  fixação.  Não 
acha  de  todo  procedente  semelliante  argu- 
mento. Comquanto  seja  favorável  ao  au- 
gmento de  eíTectivo  de  exercito  até  28.160 
praças  não  pensa  que  seja  indispensável  esse 
accôrdo  entre  a  lei  orçamentaria  e  a  lei  de 
fixação.  Esta  lei  não  impõe  a  e  cistencia  de 
um  numero  fixo  de  soldados.  O  seu  fim  é. 
outro  : — é  determinar  o  m  iximo  do  effectivo 
em  tempo  de  paz,  máximo  que  servirá  de 
base  para  elevação  ao  dobro  em  tempo  de 
guerra. 

Não  ha,  pela  lei  de  fixação,  a  obrigação  de 
ser  mantido,  haja  o  que  houver,  o  numero 
de  28.160  praças.  E'  marcado  este  numero 

Sorque  elle  corresponde  a  uma  organização 
eterminada. 

Comtudo,  acha  que  15.000  homens  são  in- 
sufflcientes  e,  por  isso,  eleva  o  numero  para 
2J.00O,  isto,  repete,  provisoriamente,  para 
servir  de  base  de  transição  entre  o  estado 
actual  e  o  projectado  na  lei  de  reorganização. 
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De  passagem,  dirá.  que  julga  coHvonieate 
que  essa  lei  marque  os  grandes  e  os.  pequenos 
effeetivcs,  apoiados  em  reservas  bem  orga- 
ni^das,  como  se  faz  actualmente,  e  com 
bens  resultados,  na  Allemaaiia.  O  augmento 
detlespeaa  resultante  de  sua  emenda  será 
de  4.615: 125$000. 

A{KroYQlta  o  tempo  que  falta  para  com- 
pletar a  hora  destinada  ao  debate  do  Orça- 
mento da  Oucrra,  para  dizer  alguma  cousa 
sobre,  o  projecto  de  reorganização. 

Tem^se  fallado  muito,  este  anno,  em  erga" 
nizaç^o. 

Deve  declarar,  como  tem  declarado  semT 
pite^  desde  que  é  Depiíftado,  que,  nâo  tendo 
nós  organização  alguma  em  matéria  de  ex^ir- 
cito,  o  projecto  deva  ser  de.  organiztiç^u  e 
nâ^de  reorganização. 

O  que  existe  ô  a  descirganizaçâe.  Este  es* 
tado  de  cousas^  porém,  não  é  de  hoje:  vem 
de /tempos  remoto».  O  nosso  exercito  é  hoje 
o  que  foi  ha  50  annos,  sendo  que  tem  meuor 
ejffectivo  de  que  e-  que  teve  em  diversas  épo- 
esa  x)assadas.  E'  exacto  que  hoje  o  numero 
á&  batalhões  é  de  40,  porém  a  mimero  de 
homens  é  correspoisdente,  mais  ou*  meãos, 
aúS  21  batalhões  que  tínhamos,  por  exemplo, 
era.  1^88. 

Quanto  aos  quadro»  dm^oíficiaeâ^qaetaato 
teem  sido  discutidos  ultimamente,  a  vau- 
tai^nv  também  não  est4na.actuaAidAde^  An- 
tigamente, por  exempJo,e  quadro  do. estado- 
maiot  e  a -muito  maior;  o  .do  estado-maier. 
de  2^  classe  tinha  mais  de  60  oíflciaes,quaodo,. 
aQtaalQiefHe,tem  apenaii  5;  o  de  engeiiheiíjiaB 
em  o  dupk)  do  aotuaL 

Blnfim,  antigamente,  os  quadros  eram  tão 
grandes  que  a^s  vagas  ficavam  á  espera  que 
€8  crfílciae^  tives^eni  onéceUsario  intersCicio, 
como  aeoiHeceu  com  o  saudoso  ms^rFeflnto 
de  Av9Xíict.  Atrkialmente,  os  ttHJoi^  ftcam^ 
dée 0  jtaàsnnsm  úeseé*  peitos  OÍiaeto^  aos 
ofiteiítes  sui^altènios.  sãa  eno^graftèe  Aumero 
ostame3ca<fos^e-caiiiir'na  compulsória.  í^»^ 
taaoi  essas  coúsiffcraçõe:^  j^ra  resposta  cabal 
ã  pseuda  existência  dos sfrcmdeé-qwidfòi. 

lernúamé»  salieata  qiie,  eovia  játdMii» 
a  organização  do  exercito  é  cousa  qus  aio 
ew>te4.qiie'iittaea.epÀtftiii  no  BraiiK  A9  uai^ 
dadM  taetie^/DiAfle  Q$«rre^pottd«iM^  li>irm% 
qwB^mni^mam^artaiBiznr  ctin^der^verts^ 
eonaposÉos  dfw  etementips  eonmgfHHlasfl^aMh 
dema  arte  de  guerra. 


A  or^auiza^  é  uma  cow»  qm^  sof  imppe 
coiBOi  inqyresdiKHhrel.*  91  eu^-  trio  ^  íbr  ímte, 
eniMo  ofLero  exerella  s^  dltarividty. 

{MiMí  bem;  muifyir  bdn.  O  omdòr  i  rvmfprv- 
montado). 


Ye&m  á  mesa,  são  succossivameniê  lidas, 
aipoiada^  e  postas  em  discussão  coi^onta- 
mente  como  projecto,  as  seguintes 


^  EMENDAS 

Ptojectú  w.  224—Í906 

.  Ao  art.  l*»*- rubrica  í)*: 

Verba»  —  gratiflcuções»  —  Corpos    arregi- 
meortadootf. 

:  Em   loa:«r  de.252commaib 
'  daateadecompanhias.esqua- 
drões  e  Worias .., Z4l: 9dQ$00U 

Djga-sei : 
:á72  commandantes  de  compa- 
.  Ahias,  esquadroe^e  baterias.    261 :  12O$0OU ' 

Sala  da»  sessões,  5  deoutubn»  de  11X)5.— 
Thomms  C^nalcánii. 

'  Ao  afft;  !•— rubrica  5': 

I  Verba.  Íncolas  regimentaes. 

Accréscentehse  depois  da  palavra  Funcção 
qsegtrintfc': 

,  Aíém  do  que  tiver  como  sutelterno.  dos 
cj(>rpos. 

SaUáaA  sesseesr  5  de  outa;bro  da  19Q6.— 

[  Ao  art, .  1®-^  rubrica  9*  : 

'  verba  gratlâcações. 
.  Em  loirar  de  136  secretários 
e  qusrteis^mestres  a  730$ . . .      97 1 9S0(00O 

Dil^-se : 

336  secretários e  qu;irteis- 
mesiresa840Í 114:§»0|«K) 

Sala  daâ  sessões,  5  de  outubro  de  ISQQ^ — 

1  ■  Aoant.  1«— rubrica.  9*1 

' .  Verba  gratificações.. 

l^íÈ-fimi:  iUípoH  das  palí^Tras— 
0  gratiílbaibd^  por  serviços  «speeiads  ««x- 
ipmvtíímioit^,  a0crefl9«lt«^9t  ?  iuntttiM»  a 
^»ratiâ«a^  ttsrciada  no  art.  d8^1*lRiH6ida 
1^1  B.  1.473,  de  ddé  jaaeiFodld  19%».  aoB 
ijrajticantes  no^iirersos  serriçoe  miÚtéMr  e 
^aiòfttélariteâo»  e  pioiidores. 

JM%idi»,si»ãé8,  5  dO;  oqtabr»  á^lfm*^- 

j  Ao  wnk'.  l«^rqílrica.9^: 

?  l  Vefhsk  sra^iflcacões.. 

; :  ltf|)qgirt  de  4fe  alM>e|hm»ttii»ot#  «toef^ 

Ifuttctm  it  6ê9$Mir 25a:«)Í|0M 
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Biga-^e  : 

<43i  alfòrea-alnnmofi  e  excedentes. 
Fimççào  a  7ã0$000 311 :040$000 

âalflk  dan  sessões,  6  de  outul^ro  de  1906.— 
Thomaz  Cavalcanii, 

Ao  art.  !•— rubrica  IO*. 

^\^croscGate-s3  as  verbas  soido,  etapa  e 
gratificações  de  voluntário  o  necessário 
para  o  augmento  de  5.000  soldados  ;  a 
fla^er  : 

SqUo 657:000:^000 

Etapa 2.555:0001000 

Gratificação  de  voluntário .         228 :  125$000 

RaMca   15*  : 

Verba  28. 

Fardamento  para    5 .  000 
graças 1 .  075 :  000$f)00 

$lkU  dai  sessões,  O  de  outubro  de  1906.— 
Thamcts  Cavalcanti, 

Fica  adlaia  a  discussão  pela  hora. 

SEGUNDA  PABTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

ET  anniiDeiada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  233,  de  1906,  autorizando  o  Poder 
Eiteeratiro  a  conceder  uro  anno  de  licença, 
cofa  ordenado,  ao  sub-director  da  2*  divisão 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  en- 
genheiro Luiz  Felippe  Alves  da  Nóbrega. 

*N1tagaem  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
diá!nissão  e  adiada  a  votação. 

E^  annunciada  a  discussão  uaica  do  pro- 
jebto  A.  213,  de  1900,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  Dr.  Eduardo  Ernesto 
da  Gama  Cerqueira,  juiz  seccional  do  Estado 
do  Minas  Geraes,  um  anoo  do  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde,  com 
parecer  da  Commissão  de  Petições  e  Po- 
darei, 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
na  discussão  e  adiada  a  votação. 

ET.  aimiuHiiada  a  diaeosaão  uaioa  do  pro- 
jeote  A.  194  A».de  1906;  aatoidzand«  o  Presi* 
deate  da.  RepnWea  a.  coneeder  a  Augusto 
Fen^ra  Baitar,  1*  esori^raido  da.  Dele- 
gacia Fiscal  em  S«  Paiiloi:  am  anuo  de^  li- 
cença, com  ordenado,  para  tratamento  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discusMU)  e  adiada  a  votação. 

W»  aminelada  a  diseussãQ  única  úú  pro» 
jeeto4fc  86&4.de  1906,  adiiorisando  o  Poder 
Exí)e«Éhro'  a  omieeder  ao  Dr.   Ssmuei  da 


Gama  e  Costa  Mao-Dowoll,  lente  substituto 
da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  um  anno 
de  licença,  sem  vencimentos,  em  prorogação 
da  que  está  gozando,  para  tratar  de  sua 
saúde  oade  lhe  convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  254,  de  1903,  autorizando  o  Poder 
iíixecutivo  a  conceder  ao  Dr.  D.  Luiz  de  Souza 
da  Silveira,  juis  de  direito  do  Alto  Juruá, 
território  do  Acre,  um  anno  de  licença,  com 
o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  on Jo  lhe  convier. 

O  tSiT.  Pr  e<»i  ciente  — Acha-se  sobre 
a  mesa  um  requerimento. 

E'  lido,  apoiado  e  posto  em  discussão  con- 
junctamente  com  projecto  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que,  sem  prejuízo  da  discussão 
do  prc^jecto  n.  254,  do  1906,  se  solicitem 
do  Ministmo  da  Justiça  por  intermédio  da 
Mesa,  as  seguintes  informações: 

l^,  em  que  data  foi  nomeado  juia  de  di- 
i^eito  do  Altx>  .Turuá  o  Dr.  D.  Luiz  de  Sousa 
da  Silveira; 

2^,  em  que-  data  o  mesmo  juiz  entrou 
om   exercício  no  Alto  Juruã; 

3",  quanto  tempo  asteve  no  exeroicio  do 
suas  fhncções; 

4^,  quantas  liceuças  tem.  obtido,.  discri<> 
minando-se  a  duração  de  cada  uma. 

Sala  (ias  sessões,  O  de  outubro  de  1906.— 
Paula  Ritmos, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação  do  projesto 
a.  254,  de  1006. 

E'  aoBunciada  a  discussão  uuica  do  «prO* 
j^to  n.  350,  de  1006,  autorizando  o  Poder 
Hbraoutivo  a  conceder  «o  Dr»  Sobíao  Bftrboea 
do  Yalle,  juiz  sabstítuio  seccional  do  Estaáo 
db  Minas  Geraes,  seis  mezes  de  licença, 
còm  ordenado,  para    tratar  de  sua  saudé. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  eocesrada 
ia  discussão  e  adiada  a  votação  • 

'  E'  annunciada  a  discussSo  única  do  pro- 
jecto n.  253.  de  1906,  autorizando  o  Poder 
Ekecutivo  a  concedier  ao  Dr.  Nemésio  do 
IQego  Quadros,  inspector  de  Saude  do  Porto 
dt>  Amazonas,  um  anno  de  lieeniça,  com  or^ 
dfeMdp,  puMiratar  de  soa  saude  onde.ike 
convier. 

L  >iqgMMisi^d£iiiÉoa.  paiarrra,  é  enoem^ 
a- discussão  ecndlada  aivoto;^^ 
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E'  annunciada  t\  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  244  A,  do  1906,  do  Senado,  conce- 
dendo quatro  mozes  de  licença,  com  todos 
os  vencimentos,  ao  Dr.  Lúcio  de  Mendonça, 
ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal,  para 
tratar  de  sua  saudc. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  268,  do  1906,  autorizando  o  Poder 
£xecutiyo  a  conceder  um  aimo  de  licença, 
com  ordenado,  ao  Dr.  Juliano  Moreira,  dire- 
ctor do  Hospício  Nacional  de  Alienados,  para 
tratar  de  sua  saúde;  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  aliada  a  votação, 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  118  A,  de  1906,  autorizando  o  Po- 
der Executivo  a  concader  ao  offlcial  da  in- 
spectoria  da  policia  do  porto  do  Districto  Fe- 
deral bacharel  Luiz  Lisboa  da  Silva  Rosa, 
um  anno  de  licença  com  todos  os  vencimen- 
tos, para  tratar  de  sua  saúde,  com  parecer 
e  emenda  da  Commissão  de  Finanças. 

O  Sr.  I^residLente— A  este  projecto 
a  Commissão  de  Finanças  apresentou  a  se- 
guinte emenda : 

cEm  vez  de — com  todos  os  vencimentos — 
diga-se:  com  ordenado». 

Está  em  discussão  o  projecto  com  a 
emenda. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  pmjecto 
n.  157,  de  1906,  adiando  para  o  ultimo  do- 
mingo do  mez  de  janeiro  de  1907  as  eleições 
que  para  a  constituição  do  Conselho  Muni- 
nicipal  do  Districto  Federal  deviam  realizar- 
$e  no  ultimo  domingo  do  me/,  de  outubro  do 
corrente  anno,  e  dando  outivas  providencias. 

O  Sr.  Presidente  —  Acham-se 
sobre  a  mesa  diversas  emendas. 

São  successivamente  lidas,  apoiadas  e 
postas  em  discussão  conjunctamente  com  o 
projecto,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  i57 
Onde  convier : 


Art.       Não    poderão   ser   votados 
membros  do  Conselho  Municipal : 

1«,  osque  não  tiverem    pelo  menos 
mezes  de  residência  no  município ; 


para 


seis 


2»,  as  autoridades  judiciarias,  os  eomman- 
dantes  de  força  naval  e  do  districto  militar, 
08  commandantes  do  força  policial,  os  chefes,, 
delegados  de  policia  c  os  delega  los  de  hy- 
giene,  que  exercerem  seus  cargos  dentro  de 
seis  mezes  anteriores  á  eleição ; 

3«,  08  que  tiverem  litigio  com  a  Munici- 
palidade ; 

4**,  os  empreiteiros  de  obras  municipaos ; 

5°,  03  directoi-es,  sub-directores  officiaes- 
maioi-es,  chefes  de  secção  e  quaesquer  ou- 
tros funccionarios  que  dirijam  ou  adminis- 
trem repartições  municipae^,  federaes  ou' 
suas  dependências  ; 

6°,  oá  engenheiros  de  obras  eraprehen- 
didas  no  município  por  conta  ou  em  virtude 
de  contracto  com  o  governo  municipal  ou 
federal ; 

7<',  os  empregados  municipaes  demissiveis 
<td  nutum  ; 

8»,  os  ascendentes  ou  descendentes,  dire* 
ctos  ou  coUateraes,  consanguíneos  ou  afUns^ 
do  Prefeito  do  districto,  até  2*  gráo ; 

9^,  08  que  estiverem  directa  ou  indirecta- 
mente interessados  em  qualquer  contracto 
one:*OáO  com  a  Municipalidade,  por  si  ou 
como  âadores.  Esta  incompatibilidade  não 
attinge  os  possuidores  de  acções  de  socie- 
dades anonymas,  que  tenham  contracto  com 
a  municipalidade,  salvo  si  forem  gerentes 
ou  fizerem  parte  da  directoria  das  mesmas 
sociedades. 

Art.  Fica  em  pleno  vigor  o  art.  15  » 
seus  paragraphos  da  lei  n.  85,  de  2^  de  se- 
tembro de  1890. 

Sala  das  ses^iões,  20  de  setembro  de  1906. 
— Sá  freire. — Bulhões  Marcial. 

N.   1 

Ao  art.  1°: 

Em  vez  de  —  Janeiro  —  diga^se :  Març  >•. 

N.  2 

Ao  §  2^  do  mesmo  artigo,   aocrescente-se : 
ou  em  outro  designado  pelo  presidente  da 
junta,  de  que  trata  o  §  4^  dez  dias,  pelo  me- 
lios,  antes  do  da  eleição,  quando  tenha  dei— 
xado  de  existir  o  primitivo  ediftcio. 

N.  3 

Ao  §  4*  : 

Substituam-se  as  palavras  —  em  edificio 
apropriado  desiffiiado  pelo  Governo  —  pelas 
segumtes:  no  edificio  do  Conselho  Municipal. 
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N.  4 


Ao  §  5° : 


Em  vez  de  —  essa  catrega  —  diga-se :  a 
«ntregk  começará  60  dias  depois  da  promul- 
.gação  dest<k  lei.  O  mais  como  está.  ti  accres- 
oente-se:  dos  10  primeiros  dias  do  prazo  de 
que  trata  este  paragrapho,  serão  entregues 
aos  eleitore>  alistados  nas  protorias  subur- 
banas seus  titulos  pelos  respectivos  pretore-í 
aos  próprios  eleitores,  das  1 1  horas  da  ma- 
nhã ás  4  (ia  tarde,  dui*ante  cinco  dias  em 
cada  uma.  Os  eleitores,  que  não  receberem 
ahi  seus  titulos,  irão  reccbcl-wS  no  Conselho 
Municipal. 

N.  ^ 

Aoê  0« 

Substitua-se  a  palavra  —  porém  —  em 
deante,  pelo  seguinte:  para  organização  das 
mesas  da  próxima  eleição  a  mesma  junta 
que  serviu  na  organização  das  mesas  da  ul- 
tima eleição  federal. 


N.  6 


Ao§8« 


Substitua;n-se  as  palavras— dos  intenden- 
tes —  pelas  seguintes :  elegendo  cada  um 
doe  dous  actuaes  districtos  oito  intendentes. 
O  mais  como  está»  dizendo-se  :  em  vez  de 
Bete—  seis;  e,  em  vez  de  T'—  10. 


N.  7 


Accrescente-se 


§  9."*  Dentro  de  30  dias,  contados  da  data 
da  promulgação  desta  lei.  o  p.e^idente  do 
Conselho  Municipal  remetterá  ao  presidente 
da  Junta  de  Recursos,  para  os  fins  determi- 
nados no  §  1<>  da  lei  n.  1 .269  (art.  49)  os  li- 
TTos  de  talões  de  que  trata  esse  artigo,  os 
quaes  deverão  ser  fornecidos  pelo  Conselho 
Municipal. 

O  presidente  do  Conselho  Municipal  requi- 
sitará de  quem  de  direito  os  livros  do  alis- 
tunento,  mandando  preencher  os  dizeres 
dos  titulos  de  accôrdo  com  elles. 

O  presidente  da  Junta  de  Recursos  remet- 
terá  ao  presidente  da  Junta  de  Pretores, 
para  os  elfeitos  desta  lei  não  somente  esses 
titulos,  com  os  livros  para  recibos  de  titulos, 
sendo  um  para  cada  preteria,  depois  de  ru- 
bricar um  e  outro. 

Para  a  próxima  eleição,  servirá  o  actual 
presidente  do  conselho. 


X.  8 


Accrescente-se  ; 


§  10.  Os  titulos  serão  assignados  no  acto 
da  entrega  pelo  pretor  da  respectiva  pre- 


teria oui  em  sua  falta,  pelo  da  preteria   de 
numero  iramediato  pelo  eleitor. 

N.  9 

Accrescente-se : 

§  11.  Os  pretores  se  reunirão  50  dias  de- 
pois da  promulgação  desta  lei  e  elegerão 
dentre  si  o  presidente  da  junta  de  que  trata 
o  §4^ 

N.   10 
Accrescente-se : 

§  12.  Não  poderá  votar  o  fiscal  que  não 
fbr  eleitor  na  secção  que  fiscalizar. 

N.  11 

AccrescOiíte-se : 

§  13.  A  duração  do  Conselho  eleito  será 
de  três  ancos. 

N.   12 

Ao  art.  2."*  Siibstituarse  pelo  seguinte  : 
O  actual  Conselho  poderá  funccionar  ainda 
depois  de  15  de  novembro  próximo  para 
votar  o  orçamento  ou  por  convocação  do 
Prefeito. 

N.  13 

O  primeiro  Conselho  eleito  p  )r  força  da 
presente  lei  convocará  a  verificação  de  po- 
deres cinco  diíis  depois  da  apuração  e  en- 
trai-á  em  funcçio  lo^co  que  esteja  legalmente 
constituído. 

N.  14 

Fica  revogado  o  art.  3*»  da  lei  n.  739. 

Sala  das  sessões,  29  de  setembro  de  1906. 
—  Alcindo  Guanabara, — Sd  Freire. —  M^Io 
Mattos, — Bulhões  Marcial, — Figueiredo  Tío- 
cha, — Pedro  de  Carvalho, — Mayrinh, 

Onde  convier: 

Os  empregados  municipaes  aposentados 
são  elegíveis  intendentes. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1906.  — * 
E,  Mesquita. 

Onde  convier: 

«No  alistamento  eleitoral  haverá  para  cada 
preteria  um  livro  de  inscripção  de  eleitores 
e  um  de  recibos  dos  titulos  cleitoraes». 

Sala  das  sessões,  O  de  outubro  de  1906.  — 
Mello  Mattos, 
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Aoart.  1*§8«. 

£m  logar  de  votando  cada  eleitor  em  sete 
nomes,  diga-se  «votando  cada  eleitor  em 
«m  só  nome». 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1906.  — 
Biãhões  MardaL 

O  Sr.  PtresicLente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Affonso  Costa. 

O  Sr.  A^lTonso  Oosta.  —  Sr.  Pre- 
sidente, a  reforma  eleitoral  de  15  de  novem- 
bro de  1904,  denominada,  em  homenagem  ao 
seu  dittineto  «autor  no  Senado,  o  iUnsire 
chefe  do  partido  republicano  de  Peraavíi- 
buco,  a  cuja  orientação  politica  tenho  a 
honra  de  obedecer—  Rosa  e  Silva  —  e  a  re- 
forma judiciaria  votada  também  por  esta 
Camará  o  anno  passado,  tomaraan  ioa^li- 
caveis  varias  disposições  da  lei  n.  931^,  de 
1902,  que  reí?uláva  a  organização  do  Dis- 
tricto  Federal  e  o  modo  da  eleição  de  inten- 
dentes do  Conselho  Municipal  desta  Capital. 

A  lei  de  15  de  novembro,  Sr.  Presidente, 
anuçáiando  os  alistamentos  procedidos  em 
tdda  a  Rppnblica,  por  disposição  clara  e  priv 
cisa.  e  determinando  também  que  todas  as 
eléic^e?  municipaes  e  estaduaes  devem  ser 
realizadas  pelos  alistamentos  proce.iidos  em 
virtude  da  legi:>]açâo  federal,  e  a  reforma, 
judiciaria  a  que  acabei  de  me  referir,  extin- 
guindo varias  autoridades  a  quem  compe- 
tiam funcções  no  prooesíso  elei4oral,  torna- 
rani  precisa  uma  providencia  qualquer  do 
Bddiar  .Legislativo,  no  ssntido  oc.  harmoni- 
zaremrse  as  disposições  restantes  4i^  lei 
n.  939,  afim  de  que  a  eleição  dp  Conselho 
Municipal  po>sa  ser  feita  com  â  mais  com- 
pleta regularidade. 

A  illustrada  Commlssão  de  Constituição, 
Legidatâ^^e  Justiça,  attendeddo  ás  solicita- 
ções exaraàas  na  mensa<?em  presidencial 
de0ie  anoo,  deu«6e'près8aem  pfopor  aprojc- 
eto,ci^a*di90iis.^ão  V.  £x.  «saiia  de  annun- 
olarf^a  na  qualvenho  tomar  paHe,  depois 
de  pedir,  pafa  issa,  lie^ça  aos  íilostrados 
representantes  deste  districto  na  Camará 
dos  Deputados. 

O  Sr.  Mello  Mattos— V.  Kx.  não  precisa; 
do  licença  para  tratar  de  interesses  da  Na-i 
4r&q. 

O  Sr.  Affonso  Costa—  A  noeesi^áade-del  tivemos  "noticia  pelo  orgào  de 
pedir  licença  para  immiscuii^^me  neste  de- 
bate é  tanto  mais  explicavel,q«anto  <í  Distri-; 
cta  Federal  conta  hqje  ao  seio  da  represeu-; 
tafião  nacional  os  mais  illustres  membrod. 
pelos  seus  talentos,  peia  sua  illuítração  e! 
dedicação  â  causa  publica. 
*  K*  <áe  (torto,  oentando  oétn  ^a  benev<»leiicia' 
do  SS.  Ki\xs,  que  não  levarílo-a  mal  o  meu 


Sirocedimento,  tomando  sobre  os  meus  hom-~ 
ros  o  encargo  de  apresentar  e  de  justificar 
algumas  emendas  a  este  projecto,  que  ouso 
assomar  á  tribuna. 

Passo,  assim,  a  criticar  as  vame  dâiptei^ 
ções  da  proposi^^  de  lei,cuja^  diseufiBão  estí^ 
mos  así^indo. 

O  prqjecto,  Sr.  Presidente,  adia  as  elei- 
ções moniclpaes^Que  sd  deviam  realizar  no 
ultimo  domingo  do  mez  de  outubro  do  cor- 
rente anno,  para  o  ultimo  domingo  de  ja- 
neiro de  1907  e  manda  observar  as  disposiçcQS 
da  lei  n.  930,  de  29  de  dezembro  de  1902; 
modificados  aquelles  pontos  da  referida^  l^t* 
que  a  Com  missão  julgou  não  poderem  sub- 
sistir, não  só  deant3  das  disposições  da  re- 
forma judiciaria  comodeante  de  algumas  da 
lei  de  15  de  novembro  de  1904,  isto  é,  da  lei 
que  regula  a  eleição  federal  em  todo  • 
paáz. 

e>ou,  Sr.  Presidente,  nm  destlludido  ^em 
matéria  de  lei  elettonal. 

Antes  de  ser  discutida  e  votada  joio  ObíI- 
grés -50,  e  sanccionada  pelo  Sr.  Presidente 
da  Republica  a  lei  de  15  de  novembro  de 
lii04.  o  paiz  todo  experimentava  a  necqi^i- 
dade  urgente,  inadiável  de  uma  reforma 
eleitoral,  no  sentido  de  ser  garantida,  o 
mais  possível,  a  representação  das  milK^ 
rias,  mais  do  que  isto,  Sr.   Presidente,  4 

verdade  do  voto.  ^ 

/■ 

A  lei  de  15  de  novembro,  jul<?ada  apta  a^ 
conseguir  esse  desidemtum,  julgada  capaz 
de  remover  as  exigências  de  uns  e  afugentar 
os  temores  de  outros,  foi  praticada, -Si.  Re- 
sidente, do  modo  mais  .  lisopgoivo 
vel.  Km  toda  parte  as  opposiçQe:;  vij 
garantidos . os  açus  direitos;  ^  opp^^, 
que  dispunham  de  auuhipo  aalliçÃent^  .pz^ 
ooncorrot*  áí  umas  comiei^itQ  tiveram  #aq#* 
candiíLatos  suíTragados  com  um  numoco 
de  Vkitcs  suãlciente  para  virem  fientsM^ 
nas  cadeiras  do  parlamento,  porque.  |> 
lei  de  15  de  novembro,  reformando  ^és- 
de  os  allstainentosque  se  tornaram "«nà)^ 
j?ealidade,  introdusiado  o  voto  camulat^^Q* 
garantia  con^pteta  daii  minorias,  até4i  Af- 
terminação  dos  oasoside  nqllid94ê,  eBtal]|^e- 
caado,  assim  um  freio  regulador  4lo  Pf^^' 
veriíU)ad(H\  foi  lãbia»  liberal  e  repubUcA(i4- 

Disto  tivemos  notioia,  Sr.  Pnesiáiate, 
^a  improusa  úe   íoúol  a  N»9ão<;    âÉÊáíy 

todCA  OtvUf». 

(pGsAcioQifltas  ;  disto  tivemos  noticias  'iias 
diíferentes  com  missões  de  verifioaciO{t«d^ 
poderes  que  se  reuniram  este  anno  ao 
iniciar-se  esta  sessão ;  mas,  o  que  se  pre^ 
tendia  evitar,  o  que  parecia  ter  sido  risoado 
dos  no^sjs  costumes  poiiticoá,  o  29  escrutínio,. 
esteHsentlnaou  a  sc^  a  cha^a  viva  dò^nesso 
•pogimon  representativo . 
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Como  Dão  seja  opportuno  e  mesmo  j)orque 
não  quero  incorrer  na  censura  deV.  Ex,, 
chamando  a  minha  attenção  para  o  ;auptigo 
do  Regimento  qae  não  permitte  fallar  sobre 
o  ^Moido,  não  historiarei  o  que  foi  esse  Z^ 
eset tttinio,  aguardando-me  para  quando  al- 
gum Deputado  apressntar  projecto  tendente 
a  xiMiiâw.a  reforma^  Então eontarei  mais 
ttn»a:ve£  ao  paiz  o  que  foi  o  reconhecimento 
de  poderes  e  tei^eit reservado  á  Oasmara  uma 
sarprasa  que  consistirá  em  um  projecto 
qaB^-em.  «ccaisião  opportuna,  apresentarei. 

Sou  um  desilludido  em  matéria  eleitoral, 
vas  nem  por  isso  me  julgo  desobrigado  a 
tomar  parte^nasta  di^eussão,^  aprêBctotando- 
emendas  no r  sentido  de. preeaeher algumas* 
UiOitím  que  descubro  ^o  proj/90to«>em  de-^ 

Jvàíp^rojeciLo,  ^v,  Pre^dentc,  <é  -4^  vmdJ 
pàriBwmooia  éxtraordioaria  em  >artiií;es .  E^\ 
deus  artigos  se  legisla  isobre  um  cejcguaotoj 
enorme  dq^ov^dãncias.  i      '   ' 

J^fjbaanho»  8i\  PpesídeirtG.  oS""  »ar^^gvf^oj 
.qtteBâ(^per;^iitíei)^voto  c^mudativo  rseiivo 
"uninominal,  como  existe  na  iei  /i^  ^uo^i  ino^ 
referi ;  estranho,  porque  parece  que  a) 
we^Hpação  do  h(»nrado^éÍator  naelabo- 
MnM^mste  projecto  ifoi  èbBerlri^,>o'mais: 
f&ealfM,,  oelfprriíto  ifaral  da  lei  de '15  de  m)-{ 
•Timbro. 

»P^»*§  1*  hfto  se  admitte,  Sr.  Presidente, 
oçrtro  Alistamento  siiião  o  creado  peia  lei  de» 
15  do  ndvmribro  ;  pelo  §  â" imo -se  adihittem' 
outras  secções,  sinão  as  estabelecidas  pela^ 
TéÊ^fnéi^  fei  t  pelo  §  O*  não  ha  ouiro  mo4o  do| 
noíàéaras  mfesas  sinão  aquelle  qiie  é  pre-^ 
ea^^to  pula  ^nesma  lei  e  ò  §  8",  que  me 
eaiksdu  *t&t)ta  estranheza,  não  pcrniitte  o 
o  Y9te  eiimulatiTo,garantíâor  da^  i^noriaè! 

O  Sr.  MfiLiiO  Ma.t3'os— n^a^^bqui  nqio  àai 
maiorias  nem  minorias.  No  Districto  Federal 
mo  ha  partido  tióm  o  chbfe  ílo  poiicr,  como 
nos  Estados,  que  constitua**  maioria  e  possa, 
itytpsih*  a  eleição  dus  que  estão  fór^ . 

^  â«.  náíTFONSo  CosTA-^Gomiendo  ao  en- 
contro do  nobre  Deputa4o,  que  me  honra 
€íaoir*^  fseupap^rte,'tt6vo  t»beervar  a  S.  Ex. 
4aLern<^'0adtí4»  feral  enirque^djuiíreíoíasí  pa^- 
Mvraflmafoeia  e  mifa<»ria  não  é  dillieii  dis-* 
crtuihiar  qual  s0ja  unia  e  qual  s^a  outra 

O  Sk.  Mello  Mattos— Trata-^se  de  uma: 
eíeigio  mui)ÍQÍpal  o-nâo  da  uma -eleição! 
^gffàX  ;  e  «os  listados  tambetu  não  se  applioa, 
na  eleição  municipal  o  preceito  da  elôiçào^ 
fed«ral.    {Trwsan^S';  (Mtros  apartes,  íiofivi  os 

é  ÚHr  AFFONSO  Costa— NÓS  legíslàidora^,' 
Sfi  l^riesidentc!,  nãapad/*.mos  cogitar*  si.  de- 
Rtcto^no  pisrtricto  Fcjdrral  ha  oU'iiã.)  arregi- 
hiwação  de  partidos ;  não  pottemoí  ter  em 


vista  si  aqui  existe  este -ou  aquelle  grupe, 
sob  a  4irecção  deste  ou  daquelle  politico, 
mais  ou  mcnosi poderoso. 

O  Sr.  Meli^o  Mattos  ái  um  aparte. 

•  O  Sr.  Affonso  Costa — O  que  temos, 
Sr.  Presidente,  e  o  que  devemos  ter  em 
vista  na  adopção  de  uma  lei  eleitoral 
é  garantir,  o  mais  possível,  a  representa^ 
das  minorias  ou  opposições,  porque  nao 
se  comprehende  que  em  centros  civilizados,. 
^Q  de  convivem  homens  cultos,  conno  contadas 
as  BOSBas  capitães,  imo  haja  correntes  ^e 
idéas  e  opmioes  diversas,  mais  ou  menes 
arregimentada>:,  embora  não  o  «ejam  -^r 
'princípios  bem  4ieôiúdosv 

^j^re  este  pontode  vista  não  ha  partidos 
^iu4odo..o^azii,;rpart4do  sob*»  bandeira àí^ 
prin^ipio^fCenbeeidameiKto  «adoptado»,-  k^sk- 
(itoira.  ckir^ke  .inequívoca,  onde  existe ^em 
nosso  paiz  ? 

rAÍas^ha  apposi9fto,.ha/miaorias,^aiarrj9gi- 
mentações  mais  ou  menos  definidas  em  vaiâes- 
Estados  ça^ui  também. 

/08r.  Hom^lo  Baptista— V.  £x.  tem  totéa 
razão. 

•O  Sii.  Afpoiíso  <>)sta—  Ora,  Sr.  Pre-^ 
sidaate,  orhonrado  relator  da  CkmMaisiío, 
cigos  talentos  sou  o  primeiro  a  reconhMBr 
eque,  inspirando-se  na  lei  15  de  novembro, 
*mstndoii  observal-a  '  no  sentido  da  Ddiinu- 
tenção  dos  alistamentos,  nx  organização  ^a» 
mesas,  nas  localidades  em  qoe  estas  funodo- 
nam,  não  podia,  nem  devia  abandonar  o 
ponto  principal  delia  o  ^-  voto  cumulativo, 

O  Sr*  liifiLLi  Mattos— *A  lei  federal  ^nos 
bastados  só  temftpplisação  nas '  eleições  fd- 
«lei^aes,  e  não  quanto  ás-  eleiçÕL^s  munidl- 
paes. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Nao  se  compre- 
hende que  S.  Ex.  tenha  abandonado  esta'\'er- 
dadeira  conquista  do  aos»o  regimen  «feito* 

O  Sr.  Neiva— Dé péssimos "efitóitos. 

rO&R.  Affonso  Gosta— »-De  exoelientes  a£Gi4- 
tos,  que  todos 'tivemos  a  ventura  do  presen- 
ciar, vando  i^ui.  representadas  as  oppoiíí- 
^joes  de  quasi  todos  os  Estados. 

O  Sr-  Baríbosá  Lima— 6i  não'fo:íso  isso,  èu 
nem  sei  mesmo  si  tm*iamos  o  prazer  de  can- 
tar ao  noA«u  lado  o  tí lustre  repiiesetitçMrte 
da  Uahia. 

O  Sr.  Neiva  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Affonso  Ck)STA— Assim  sendo,po|que 
não  hayemos  de  adoptar  os  •me<mos  prmoi- 
pios  cm  relação; aos  canselho^  mtmicipa^f3, 
Aíím  de  que  èuas  rerpresentttçSes  não  sc^m 
adstriôtas  aos  paúrtnlos-  que  estão  suborífinm- 
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dos  aos  chefes  mais  poderosos  ?  Admira-me, 
•Sr.  Presidente,  que  o  illustre  Deputailo  ba- 
biano,  qu3  sempre  se  tem  collocado  ao  lado 
das  boas  causas,  aquellas  que  dizem  res- 
peito ás  ideias  liboravs;  admira-me  que  S. 
Ex.,  paladino  das  liberdvdes  e  das  ideias  de- 
mocráticas, venha  neste  momento  negar  as 
vantagens  do  voto  cumulativo,  único  meio 
capaz  de  garantir  as  representaçõ  ^s  díis  mi- 
norias. 

Vimos,  Sr.  Presidente,  que  o  direito  da 
representação  das  minorias  consagrado  na 
lei  n.  35,  do  janeiro  de  1892Í,  hoje  revogada, 
nunca  foi  respeitado. 

Aqnella  lei  estabelecia  a  chapa  ou  lista  in 
completa,  dando  o  terço  para  a  representa- 
ção das  minorias,  mas  o  que  sempre  obser- 
vamos é  que  por  um  processo  ardilosamente 
inventado,  a  que  se  deu  o  nomo  de  rodizio, 
esse  principio  foi  falseado,  e  em  logar  da  re- 
presentação das  opposições  só  tivemos  de- 
putações unanimes. 

O  voto  cumulativo,  Sr.  President3,  é  uma 
conquista  liberal,  democrática  e  republi- 
cana. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Nos  Estados  e  em 
eleições  federaes  ;  em  eleições  municipaes, 
não. 

O  Sr.  Affonso  C^sta —  Deu  os  melhoros 
resultados,  e  eu  appello  para  a  consciência 
daquelles  que  agora  me  aparteam,  para  a 
da  imprensi  do  todo  o  púz  para  a  opinião 
da  própria  Camará,  eloiti  pelo  systoma  que 
tenho  òccasião  de  defender  agora. 

O  voto  cumulativo  é  uma  conquistada 
legislação  federal ;  elle  figura  na  legislação 
dePornunbuco;  no  Rio  de  Janeiro  se  elabora 
projecto  com  o  fim  do  adoptal-o  e  tel-o-hemos, 
de  certo,  muito  em  breve,  nas  legislações 
de  vários  Estados  da  União. 

E'  por  isso,  Sr.  President'),  que  não  occul- 
tei  a  minha  estranhesa  diante  do  §  8^  do 
art.  1° ;  épor  isso  que  julguei  digno  de  re- 
paro ter  o  dig  lo  relator  mandado  observar 
varias  disposições  da  lei  Rosa  e  Silva,  esquo- 
eendo-se,  entretanto,  do  consagrar  nas  dis- 
posições da  proposição  que  discutimos,  o 
voto  cumulativo,  quando  não  permitte 
;tambem  o  uninommaí  da  lei  do  1902. 

Não  defendo  nem  quero  o  voto  uninomi- 
-nal  ;  ello  permitte  todas  as  vantagens  ãs 
maiorias,  sem  garantir  as  minorias,  sem 
deixar  as  opposições  a  esperança  de  repre- 
sentarem-se. 

O  Sr.  Mello  Mattos  — Para  V.  Ex.  vêr 
como  é  dilTerente  a  politica  do  Districto  Fe- 
deral da  de  qualquer  Estado,  basta  attender 
que  nas  eleições  federaes  o  Governo  Federal 
foi  derrotado  aqui  e  não  fez  um  só  candidato. 


O  Sr.  Affoxso  Custa— E'  a  vantagem  do 
voto  cumulativo. 

Sou  contrario  ao  voto  uninominal, porque 
não  garante  a  rcprosentagão  das  minorias; 
ao  contrario,  poruiitte  somente  a  victoria 
completa  das  grandes  maiorias. 

Isso  não  quer  dizer  que  eu  queira  in- 
surgir-mo  contra  o  i)rincipio  ge/al  de  que  as 
maiorias  governam  sempre. 

O  governo  deve  ser  das  maiorias.  Mas, 
por  isso  mesmo  ciue  o  principio  é  este,  isto 
é,  que  o  governo  deve  ser  das  maiorias,  é 
que  se  deve  consentir  também  que  as  mino- 
rias tenham  a  sua  representação. 

Comprehendo,  Sr.  Presidente,  que  o  voto 
cumulativo,  permittindo-se  a  cada  eleitor  o 
direito  de  accumular  todos  os  votos  de  que 
dispuzer  em  um  só  candidato,  possa  trazer 
a  inversão  do  principio  a  que  acabei  de  me 
referir,  o  principio  de  que  os  governos  de- 
vem ser  das  maiorias;  mas  ninguém  pre- 
tende conceder  ao  eleitor  o  direito  de  accumu- 
lar tantos  votos  quantos  forem  os  inten- 
dentes a  eleger. 

O  que  se  pretende,  o  que  é  justo  que  se 
faça,  o  que  devemos  permittir  é  que  o  eleitor 
tenha  o  direito  de  accumular  um  certo  nu- 
mero de  votos,  tanto  quantos  bastem  para, 
colligadas  as  minorias,  terem  probabilidades 
de  se  fazer  representar,  contra  os  planos  e 
tramóias  das  maiorias  ambiciosas  e  intole- 
rantes. 

Assim,  Sr.  Presidente,  si  for  transformado 
em  lei  o  projecto,  tal  qual  está,  si  o  §  8<* 
continuar  iutan;rivtíl,  teremos,  por  maior 
que  seja  o  numero  de  descontentes  contra 
a  direcção  politica  do  Districto  Federal,  por 
mais  respeitável  que  seja  essa  opposição,  ella 
não  se  poderã  fazer  representar. 

Veja  V.  Ex.  o  absurdo,  da  pratica  de 
semelhante  artigo. 

Imaginemos  que  O  lei  o  projecto  e  que 
cada  eleitor  tem  de  votar  em  set<í  nomes, 
reservando-se  os  outros  três  para  a  represen- 
tação das  minorias. 

Imaginemos  que  o  grupo  que  actualmente 
dirige  a  politica  do  Districto  Federal  possa 
dispor  de  1.250  votos  e  que  as  varias  cor- 
rentes de  opinião  que  formam  a  opposição 
possam  reunir  800  votos. 

A  maioria  tem  U250  votos  e  a  minoria  tem 
800  votos;por  consequência,  tem  mais  do  que 
o  terço,  mais  da  metade. 

Ainda  assim,  a  minoria  formada  dessas 
differento^s  correntes  de  opinião  não  se  f  irá 
representar  no  Conselho  Municipal,  porque 
si  multiplicarmos  1.250  votos  por  sete,  a  que 
cada  eleitor  tem  direito,  teremos  o  resul- 
t:ido  de  8.750  e  si  dividirmos  pelo  numero 
de  conselheiros  a  eleger,  teremos  875  votoB, 
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Por  eoasequencia»  a  maioria  elege  todos 
os  conâeAheiros  por  uma  maioria  de  75 
'Votos  sobre  os  candidatos  da  miaoria. 

Nesiaa  coadiçôes*  não  é  possiTel  que  a 
Caaaarai,  que  rotou  a  lei  Rosa  e  Silva,  cuja 
«xecução  deu  os  resultados  que  preseu- 
ciamoSt  queira  negar  á,  população  do  Dis- 
tricto  Federal  o  direito  de  accumular  seus 
Totoa,  no  sentido  de  fazer  dous  ou  três  can- 
didates da  facção  contraria  áquella  que 
dirige  06  destinos  políticos  do  mesmo  dis- 
tricto. 

Não  pretendo  também  estabelecer  que 
cada  eleitor  tenha  o  direito  de  accumular  to- 
dos os  seus  votos  em  um  só  candidato,  |K>r- 
qae  easi  permissão  daria  logar  a  combina- 
ções incouveaientes,  permittindo  que  as  mi- 
Boiias,  dadas  certas  circumstaaeifQâ  venham 
a  imr  Maior  rt^firesentação  do  que  a  que  llia$ 
deve  competir  pela  sua  própria  força  e 
prestigio. 

tmaginfflaios  qua  oacooseUieiros  são  em 
numero  de  3&  e  que  a  maioria  dZkspõe  da 
6.000  votos  e  a.  minoria  de  4.000  votos;  si 
permittissemos  o  direito  da  aocumulação 
éa  todos  os  votos,  twiamos  que  a  mánoria 
€fegeria  19  conselh^ros  ao  passo  que  a 
najoria  elegeria  apenas  U,  cerrando  uma 
chapa  eompieta. 

E*  por  isso  que  proponho  o  voto  cumula- 
tivo do  seguinte  modo  :  cada  eleitcH*  poderá 
accmnular  até  três  \'oto8  em  um  só  candi- 
dato. Votará  assim  :  no  candidato  A,  três 
^'otos  ;  no  candidato  B,  três  votos ;  no  can- 
didato C,  um  voto.  Poderá  também  dar 
ao  candidato  A,  dous  votos ;  ao  candidato 
B,  dous  votos ;  ao  candidato  C,  dous  votos  e 
ao  candidato  D,  um  voto. 

Dividirá  como  quizer  seus  votos,  mas  não 
poderá  accumular  mais  de  três  em  um  só 
candidato. 

Si  a  minha  emenda  fbr  approvada,  nenhum 
inconveniente  eila  trará  ás  maiorias  no 
Districto  Federal. 

Imaginemos  o  caso  que  ha  pouco  figurei. 
A  maioria  dispõe  de  1 .250  eleitores  e  i4  miDo- 
rta  de  800  eleitores. 

Pois  befn  :  essa  minoria  respeitável  não 
poderá  eleger  mais  de  quatro  conselheiros. 

Vê  a  Gamara  que  não  é  um  bicho  de  sste 
cabeças  o  voto  cumulativo. 

Si  nós  permittisseaios  ao  eleitor  o  direito 
de  aocumular  todos  os  votos  de  que  dispõe, 
o  resultado  da  eleição  poderia  ser  uma  sur- 
wesa»  OQatrai'iando-se  o  prmcipio  geral  da 
Eai  e  o  seu  espirito ;  mas  approvada  a  minha 
eaaonda,  é  apenas  garaatioa  a  representação 
4as  miiiaria»,  sem  que  se  possam  notar  esses 
iBeoovenieates* 

£*  a  primeira  emenda,  que  fica  assim  jus- 
^ôcada. 

▼d,  VI 


Passemos  agora,  Sr.  Presidente,  ao  §  4« 
do  art.  1»,  que  diz  :  c  A  entrega  dos  tituldis 
fcLT-se-ha  em  edificio  apropriado,  designado 
pelo  Governo,  ipor  uma  junta  composta  dos 
pretores  do  districto,  de  accôrdo  com  as 
instrucçoes  que  forem  expedidas  para  boa 
executo  desta  lei.» 

Ora,todos  conhecemos— por  que  não  dizer  ? 
—  as  fraudes  que  se  deram  nesta  Capital. . . 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Não  apoiado  ; 
não  houve  fraudes :  a  Commissão  declarou 
que  não  tinha  verificado  as  fraudes  alle- 
gadas,  e  a  Gamara  approvou  o  parecer  da 
Commissão. 

O  Sr.  Afponso  Costa  —Rectifico  a  ex- 
pressão: todos  c  nhecemos  as  irregularida- 
des que  se  notaram  nesta  Capital,  por  oe- 
casião  da  entrega  dos  titules,  irregubari^ 
dades  que  foram  tamanhas  que  o  honrado 
relator  do  projecto  estabeleceu  no  §1<>: 
«nas  futuras  eleições  só  serão  admittidos  a 
vot^r  os  cidadãos  alistados  na  forma  da  lei 
u.  I.â09„  de  15  de  novembro  de  1904»,  au- 
nuUados,  pois,  es  alistamentos  existentes. 

Ora,  a  entrega,  de  titulos  feita  por  uma 
junta  de  pretores,  como  estabelece  o  proje- 
cto, jpareee  ter  por  fira  evitar  a  repro- 
ducçaa  da^ellas  scenas  escandalosas. . . 

O  Sr.  MBf.iiO  Mattos  —  Não  senhor.  O  fim 
^  fhoilitar  o  serviço,  que  não  pôde  ser  fie^to 
por  um  jniz  só;  ô  materialmente  impossivei. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  ...e  por  isso  o 
honrado  relator  do  projecto,  ao  envez  de 
incumbir  da  entrega  dos  titulos  um  juiz 
só,  ou  o  presidente  de  uma  junta,  commet- 
teu  essa  fUncção  a  uma  junta  inteira,  com- 
posta pelos  pretores  deste  Districto. 

Si  a  providencia  pôde  evitar  a  fraude., 
dará,  com  certeza,  logar  a  mal  não  menor.. . 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Insisto  em  dizer 
que  a  medida  não  é  para  evitar  fraude  al- 
guma, com  um  corpo  de  ^0.000 eleitores  e 
um  juiz  s  >,  lidando  com  um  livro  de  assi- 
gnaturas  e  um  de  recibos,  mesmo  dando 
cinco  minutos  por  eleitor,  não  Imi  tempo 
para  a  entrega.  E'  por  isso  que  o  serviço 
fica  a  cargo  da  junta  de  pretores. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Chegarei  lã.  Não 
pense  V.  Kx.  que  estou  defendendo  o  artigo, 
quero  emendal-o. 

O  Sr.  Mello  MATTodt-Sei  qual  0  seu  penr 
samento,  mas  estou  provando  que  a  medida 
não  ó  para  remediar  a  fraude  ;.  é  para  rer 
mediar  a  impossibilidade  material  da  dis- 
tribuição. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Parece  que  o  in* 
tuito  do  autor  do  projecto  foi  cercar  a  en- 
trega dos  títulos  de    toda  a  splemnidade 
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possível,  evitando  (o  nobre  Deputado  não 
quer  que  se  diga  —  as  fraudes)  irregularida- 
des ;  mas  o  §  4*,  que  parece  attender  a  isso, 
dá  logar  a  mal  não  menor,  que  é  a  difflcul- 
dade  da  distribuição.  Um  eleitorado  que  se 
eleva  a  20,000  eleitores  não  podo  receber 
seus  títulos  dentro  do  prazo  tão  limitado 
quanto  o  que  decorre  do  novembro  a  janei- 
ro, si  a  entrega  se  fizer  somente  perante 
uma  junta  de  pretores. 

O  Sk.  Mello  Mattos  — Por  isto,  pro- 
roga-se  o  prazo  até  março.  £  V.  Ex.  dã 
licença  para  um  aparte?  A  lei  em  vigor  não 
cogitou  absolutamente  do  Districto  Federal, 
porque  todas  as  medidas  relativas  a  pro- 
cesso de  alistamento,  distribuição  de  títulos 
e  outras  são  aqui  inapplicaveis.  O  Districto 
Federal  foi  considerado  como  um  só  muni- 
eipiOt  quando  devera  ter  sido  considerado 
como  um  Estado  e  cada  pretoria  como  um 
muníoipio. 

O  Sr.  Affonso  Costa— O  projecto  annulla 
todos  os  títulos  expedidos  em  virtude  da  lei 
de  15  de  novembro,  e  manda  proceder  a 
cdeíção  municipal  pelo  alistamento  realizado 
pela  mesma  lei,  sendo,  portanto,  necessário 
haver  distribuição  de  novois  títulos;  ora, 
tratandoHse  de  um  eleitorado  numeroso  como 
é  o  desta  Capital*  e  attendendo-se  ao  pouco 
tempo  que  decorre  da  lei  &  eleição,  é  lógico 
afirmar  que  uma  junta  de  pretores  não  po- 
derá dar  vencimento  a  esse  grande  traoa- 
Iho. 

E'  por  isso,  e  para  evitar  as  grandes  re- 
clamações, que  fatalmente  surgirão,  que 
julgo  conveniente  commetter  a  entrega  dos 
títulos  aos  pretores  nas  sédcs  de  suas  re- 
spectivas pretorias. 

Si  os  pretores  reunidos  em  junta  teem 
a  solemnidade  que  o  legislador  pensa  que 
realmente  lhes  deve  conferir,  cada  um  de  per 
si  terá  a  mesma  responsabilidade  para  exer- 
cer essa  ftmcção,  cada  um  na  sede  de  sua 
pretoria,  eaté responsabilidade  maior,  porque 
bem  sabemos  o  que  é  a  responsabilidade  col- 
lectiva. 

O  Sr.  Mello  Mattos  dá  ura  aparte. 

O  Sr.  Affonso  Costa— As  objecções  que 
o  meu  honrado  collega  me  dá  o  prazer  de 
oppor  são  realmente  cabíveis,  e  os  males 
que  S.  Ex.  aponta  serão  de  certo  obviados  no 
regulamentotne  o  Poder  Executivo  ílca  au- 
torizado a  expedir. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Não  pôde;  ô  ponto 
substancial,  que  só  pôde  ser  regulado  por 
Jei..« 


O  Sr.  Affonso  Costa— Assim,  Sr.  Presi- 
dente, Ôca  justificada  tambom  a  2''  emenda. 


A  3*  emenda  que  vou  apresentar  ó  a  se- 
guinte: a  lei  de  15  de  novembro  permitte  a 
entrega  dos  títulos  a  procuradores  idóneos 
que  exhibirem  procuração  escripta  e  assi- 
gnada  pelo  próprio  eleitor,  reconhecida  a 
íirma  por  tabellião  publico. 

Não  vejo  motivo  para  que  em  uma  lei  que 
vae  regular  a.s  eleições  do  Districto  Federal, 
não  se  permitta  também,  com  as  mesmas 
cautelas  e  precauções,  a  entrega  de  títulos 
a  procuradores  idóneos,  com  todo  o  rigor 
possível. 

Uma  das  causas,  Sr.  Presidente,  que  mais 
concorrem  para  a  abstenção  nos  pleitos  elei- 
toraes,  é  a  diíficuldade  que  encontra  o 
eleitor  na  entrega  do  seu  titulo;  uns  o  per- 
dem, outros  deixam  de  tiral-o  por  este 
ou  aquelle  motivo,  esóna  véspera  da  elei- 
ção todo  mundo  se  lembra  de  que  carece  do- 
titulo. 

Nestas  condições,  si  queremos  que  o 
pleito  eleitoral  nesta  Capital  seia  concor- 
rido, não  dífflcultemos  essa  providencia. 

Não  ha  nenhum  inconveniente  em  que  o 
titulo   eleitoral  seja  entregue  a  um  pro> 
curador  que  se  apresente  exhibindo   pro- 
curação escripta  e  assignada  pelo  próprio 
eleitor,  reconhecida  a  firma  pelo  tabellião. 
E*  uma  disposição  constante  da  lei  de  15 
de  novembro,  disposição  contra  a  qual  não  se 
levantou  nenhuma  objecção  na  pratica  do 
ultimo  pleito  eleitoral  o  anno  passado,  e 
contra  a  qual  me  parece   não  se  poderá 
levantar  aqui,  na  Camará,  objecção  seria. 
Deste   modo,   explicadas    as    vantagens 
do  voto  cumulativo,  a  necessidade  de,  em 
vez  da  existência  de  uma  só  junta,  cncarre- 
da  da  distribuição  de  titules,  estabeiccer-se 
que  essa  distribuição  possa  ser  feita  por  cada 
um  pretor  na  sede  da  sua  pretoria  e  permít- 
tida  a  entrega  dos  títulos  a  procuradores  ido* 
neos,  passo  a  justificar  outni  emenda. 

Diz  o  art.  2f* :  cNo  caso  em  que  não  fique 
votado,  até  15  de  novembro  do  corrente  anno, 
o  orçamento  municipal  para  o  exercício  de 
1907,  ficará  prorogado  o  actual  orçamento 
na  parte  relativa  á  receita  e  despeza  ordi- 
nárias, até  que  o  novo  conselho  delibere  a 
respeito.» 

Cfra,  Sr.  Presidente,  a  providencia  que  a 
honrada  Commissão,  por  intermédio  do  seu 
relator,  o  Sr.  João  Luiz  Alves,  lembrou  no 
art.  2°  ó  urgente  ;  dado  o  caso  de  não  se  rea- 
lizar a  eleição  até  o  dia  15,  como  não  se  rear 
lizará,  o  Conselho  Municipal  ficará  privado 
da  lei  de  meios.  Mas  não  é  só  isto  :  o  Pre- 
feito ficará  também  com  as  suas  attribuições 
muito  cerceadas,  por  isso  que  não  lhe  ca« 
bera  o  direito  de  abrir  os  créditos  extraordi- 
nários, especíaes,  etc.  que  forem  necessá- 
rios á  continuação  de  obras  que  estão  eni 
andamento. 
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Explicadai  assim  esta  emenda,  a  ultima 
que  apresento,  vou  concluir. 

Insisto  pelo  voto  cumulativo,  Sr.  Presi- 
tiente,  porque  não  comnrehendo  que  ne- 
guemcs  â,  capital  da  Republica  a  conquista 
mais  liberal  do  actual  systema  eleitoral,  o 
meio  único  e  efflcaz  de  garantir  direitos  de 
rainoriiis,  contra  pretenções  desarrazoadas 
dos  maioraeSjSempre  dispostos  a  nada  ceder, 
quando  encontram  nas  leis  facilidades  e  re- 
cursos. 

Insisto  pelo  voto  cumulativo  porque  por 
elle  também  é  o  honrado  representante  deste 
diòtricto,  o  Sr.  Sá  Freire,  um  doá  espíritos 
mais  liberaes  e  iUustrados  da  Camará  e  ne;n 
se  explicaria  que  S.  Ex.  deixasse  de  ser  pelo 
voto  cumulativo,  divorciando-se  assim  da 
corrente  vencedora  da  opinião  nacional. 

O  Sr.  Sá  Freire  apresentou  este  anno,  nos 
primeiros  dias  desta  sessão,  o  projecto  n.  87; 
S.  Ex.  não  estabeleceu  claramente  neste 
projecto  o  voto  cumulativo  ;  mas  era  des- 
necessário fazel-o,  desde  que  a  lei  federal 
de  15  de  novembro  já  o  estabelecia.  O  meu 
distincto  amigo  e  collega,  seguindo  a  orien- 
ta^ patriótica  da  Camará,  do  Senado  e 
do  paiz,  não  podia  pretender  dar  um  passo 
atrás. 

O  projecto  n.  87,  que  S.  Ex.  nos  propoz, 
f^iiãbelece ' 

«  Art.  5.<>  O  poder  legislativo  municip^^l 
é  delegado  a  um  conseltio  municipal,  com- 
posto do  21  membros  çor  maioria  de  suffra.- 
gios,  votando  cada  eleitor  em  19  nomos,  de 
forma  a  flcar  assegurada  a  representação 
da  minoria.  » 

Neste  artigo,  pois,  o  lionrado  represen- 
tante do  Districto  Federal  estabeleceu  a 
chapa  incompleta,  a  lista  incompleta,  po- 
dendo cada  eleitor  votar  em  19  nomes. 
No  art.  29,  S.  Ex.  determinou  : 
<  Fica  em  pleno  vigor  para  a  eleição  mu- 
nicipal a  lei  n.  1.209,  de  15  de  novembro 
de  1904,  em  todos  os  pontos  que  não  tive- 
rem sido  alterados  pela  presente  lei.  » 

Ora,  a  lei  de  15  oe  novembro  de  1904  tem 
como  base,  como  principio  capital,  o  voto 
cumulativo ;  logo,  o  voto  cumulativo  é  per- 
mittido  pelo  projecto  que  o  honrado  collega 
apresentou  á  consideração  da  Camará. 

Si  S.  Ex.  manda  vigorar  todas  as  disposi- 
ções da  lei  de  15  de  novembro  e  no  art.  5<* 
estabeleoeu  a  chapa  incompleta,  o  voto 
mimulatlvo  ficou  permittido,  embora 
não  figure  claramente  nas  disposições  do 
projecS).  .^    ^ 

Feitas  estas  considerações,  Sr.  Presidente, 
sento-me,  pedindo  desculpa  ac^  honrados 
representantes  deste  Districto  por  ter  me 
immiscuido  nesta  discussão,  fazendo  votos 
para  que  não  tenhamos  mais  uma  vez  occa- 
Ú3LO  de  presenciar  com  os  nossos  próprios 


olhos  a  desmoralização  do  nosso  systema 
eleitoral,  que  é  a  base  dos  governos  repre- 
sentativos e  democratiòos. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

Vêm  á  Mesa,  são  succossivamente  lidas, 
apoiadas  e  postas  em  discussão  conjuncta- 
mente  com  o  projecto  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  art,  5»  do  projecto   n .  i57,  de  1906 

Depois  da  palavra  —  Orçamento—  accres- 
ceute-se:  e  oem  assim  os  créditos  extraor- 
dinários o  especiaes,  supprimindo-se  as 
demais  paliivras  do  mesmo  artigo. 

Sala  das  sessões,  O  de  outubro  de  1906.— 
Affonso  Costa, 

O  §  4»  do  art.  1*»,  substitua-se  pelo  se- 
guinte : 

§  4.<»  A  entrega  dos  titules  será  feita  pes- 
soalmente pelos  pretores  nas  sôdes  das  re- 
spectivas preterias  do  districto,  de  accôrdo 
com  as  instrucções  que  forem  expedidas 
para  a  execução  desta  lei. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  IOOj.— 
Affofiso  Costn . 

O  §  5°  sul;stitua-se  pelo  seguinte  : 

Essa  distribuição, que  deverá  começar  com 
a  maior  brevidade,  continuará  até  a  vespora 
da  eleição,  ás  6  horas  da  tardo,  permittindo- 
se  a  entrega  do  titulo  a  procurador  idóneo, 
que  exhibirá  procuração  escripta  e  assignada 
pelo  eleitor,  reconhecidas  a  lettra  e  a  firma 
por  tabellião,  sendo  gratuita  esse  reconheci- 
mento. 


Sala  das  sessões, 
Affbnse  Costa. 


6  outubro   de  190C.— 


Ao  art.  1»,  §  9«,  accrescente-se  o  seguinte: 

§  9. o  E*  permittido  o  voto  cumulativo, 
não  podendo  cada  elfUor  accumular  mais 
de  três  votos  em  um  só  candidato. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1906. •» 
Affonso  Costa. 

O  Sr.  I*retBi<lente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Neiva. 

O  Sz*.  ilXei^v^it  diz  que  não  pretendia 
(omar  parte  no  debate,  e  o  faz  apenas  para 
justificar  uma  convicção,  que  não  ô  de  hoje, 
vem  de  antes  da  lei  eleitoral  em  vigor,como 
muitas  vezes  se  externou  porante  diversos 
amigos;  e  agora  apenas  está  avigorada  e 
comprovada. 
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Não  tem  o  intuito  prote^atorio,  tanto  maia 
quanto  éf  fbTorayel  ao  presento^  projecto; 
principalmente  porque,  si  elle  nSo  se  tor^ 
nar  lei,  o  Districto  ficará  no  regimen  da 
dictadura,  e  aóa«  que  votaoios  muitas  Teses 
atabalhoadamente  orçamentos  para  evitar 
a  dictadura  financeira,  devemos  agic  de 
modo  a  evitar  uma  dictadura  compleia  no 
município, 

Nâo  é  também  seu  intuito  hombrear  com 
o  illuatre  Deputado  que  o  antecedeu  na.  tri- 
buna, e  que  tanto  se  tem  nesta  sessão  sa- 
lientado pela  teoaoidadtí  e  pelas  probas  ex- 
uitorantes  que  tem  dadc  de  seus  talentos 
na  discussão-  dê  assumptos  vários  e  todos 
importantes. 

Qiwr  apenas  diaoc  o  que  pensa  do  voto 
cumulativo,  já  que  elle  agora  foi  trazido  a 
debata,  que  é,  sem  paradoxo,  o  voto  disper- 
sivo pov  exoeUeacia.  Qã  resultados  que  nao 
exprimem  a  realidade,  annulla  a  solidarie- 
dade partidária,  inventa  maiorias  com 
pr^uizo  ák  maioria  real  e  sobrepõe  a  opi- 
nião de  eem  iodivièuos   á  de  quii^eatos. 

A38im,  direitos  que  se  deram  ao  povo, 
deilè  se  tiraram,  o  que,  além  de  nâo  ser 
justo,  é  perigoso.  O  voto  ouraulativo,  a  seu 
ver,  é  a  fraude  legal,  porque  exprime  o  qu  j 
não  é. 

Respondendo  a  um  aparte  do  Sr.  Barbosa 
JUima,  dizendo  ser  devido  ao  voto  cumulativo 
que  a  Camará  tem  a  íelicidadí-de  contar  o  ora- 
dereatreos  seus  distinctos  membros  e  que 
admira  preferir,  elle  orador,  o  escrutínio  do 
lista  ao  voto  cumulativo,  diz  que  não  dis- 
cirtiu  a  lei  Rosa  e  Silva,  por  defer«iciu  ao 
seu  illustre  autor,  de  quem  guardi  ainda,  e 
guardará  sempra,  a  lembrança  gratíssima 
do»  prestigio  quo  S.  Bx.  emprestou  á  causa 
do  direitj  e  da  justiça  que  o  orador  aqui 
pleiteou  em  18d4,  quando  lhe  foi  roubado  o 
seu  diploma  de  Deputado. 

Não  fora  a  gratidão  que  devia  âquelle  emi- 
nente cidadão^  que  tanto  se  esforçava  pela 
acceitação  do  projecto  que  6  hoje  a  lei  15  de 
nmrembro  de  1904,  ea.que^  ligou  seu  respei- 
tado nome,  e  o  orador  teria  combatido  da 
tribuna  os  dous  males  tremendos  que  a  lei  ino- 
culou no  nosso  ^rstema  eleitoral^  novoe  máos 
costumes,  addicionando-os  aos  lastimáveis 
já  existentes,  iísses  perigosos  espinhos  são  as 
accumulações  de  votos  e  de  municípios;  pois 
obrigou  a  representantos^  antigos  da  Nação  a 
pleitearem  junto  a  eleitorado  ci^os  direitos  e 
interesses  não  haviam  jamais  propugnado. 

Na  eleição  se  realizou  o  que  previa. 
S«irvindo  aos  interessea  da  opposição,o  syste- 
ntaísacrífioQu  a  solidariedade  dos  partidos. 
Q  egoísmo  foi  a  nota  dominante  na  luta: 
irmãos  atô  comJbateram  contra  irmãos! 

Assignaiando  a  explosão  violenta  deste 
sentimento.não  o  condemna,porque  é  proftm- 


damente  humano.  Nas  eleiçdes,  coma  nas 
'tempestades,  o  instincto  de  conserva^  pre- 
dominii.  Lamenta,  apenas,  que  o  vota  cuiita- 
Iativx>,  cultivando  o  egoísmo,  adie  esta  as- 
piração de  todos:  a  estabilidade  dos  partidbs 
politícos. 

O  voto  cumulativo  dá  a  illusão  de  repre- 
sentar a  maioria  da  vontade  popular. 

Qnemtein  a  sympathia  de  à^  eleitores 
em  voto  uninominal  é  vencido  por  um  outro 
que  tenha  apenas  250,  accumulando  estes 
votos. 

A  um  aparte  de  Sr.  Thomaz  Cavalcanii« 
responde  que  quer  mostrar  que  o  egoísmo 
preside  a  esse  regimen,  prevalecendo-se  da 
accumulação  do  voto  para  causar  o  muaíi 
partidário.  {Apoiados,) 

Em  virtude  dessas  manobras,  não  f^em 
parte  desta  Camará,  victimas  do  egoísmo  a 
que  se  referiu,  homens  de  grande  valor, 
além  de  que  outros  foram  deslocados  na  or^ 
dem  da  votação,  tomando-se  periclitantes 
suas  eleições.  % 

Diz-se  também  que  a  lei  vinha  matar  a 
fraude.  Acredita  mesmo  que  foi  o  objectiva 
principal  do  seu  illustre  e  eminente  autor. 
Entretanto,  é  neste  regimen  que  ella  pódB 
tomar  mais  largas  proporções.  Pelo  systema . 
antigo,  não  podendo  em  cada  secção  votar 
mais  de  200  eleitores,  a  fraude,  que  infeliz- 
mente se  realizou  muitas  vezes,  quando 
muito  podia  dar  250  votos  a  quem  muito 
poucoS  alcmçara.  Hoje,  em  districtos  de 
seis  deputados,  ella  pK^de  ser  praticada  na 
razão,  uão  de  250,  mais  de  1.250  votos  f 
{Apoiados,  Muito  bem;   muito  bem.) 

Não  tem  intuitos  protelatorios  e  não  con- 
tava que  o  projecto  viesse  a  debate,  sinão 
viria  apparelhado  para  a  discussão,  e,  com 
opiniões  competentes,  combateria  melhor 
esse  regi  men;  mostraria  q  ue  esse  systema  não 
é  usado  em  paizes  de  subida  importância. 

Terminaria  já,  si  não  fora  a  necessidade 
de  apriisentar  uma  emenda  suppressiva  do 
art.  2^,  embora  saiba  que  na  lei  orgânica 
existe  disposição  a  respeito. 

Antes  de  fUndamental-a,  corre-lhe  também 
o  dever,  deaccòrdo  com  o  seu  modo  de 
peasau",  externado  aqui  mesmo,  em  se  tra^ 
tando  de  refinrma  de  eleição  municipal^  de^ 
elarar  que  continua  adepto  da  reelei^o;aão 
f  uer  Dou8  parar  si  e  o  diabo  para  o»  outro» 
M$o) ;  não  co^nprehende  como  é  que  po- 
demos ser  reeleitos  e  não  o  podem  os  intra- 
dentee.  {Apoiados,) 

Nesses  assumptos  eleitoraes,  o  que  quer  é 
e  supremo  respeito  á  vontade  do  povo ;  certo 
eQe  não  irá  reeleger  quem  não  soube  oum*> 

f)rir  8BU  dever,  como  elle,  povo,  esperarrai. 
Apoiadbs,) 

Fundamentando  sua  emenda,  diz  que, 
apezar  d^  iter  no  momento  em  que  foi  dS»- 
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cutiáo  na  Camará  o  prqjecto  que  modificaya 
a  lei  orgânica  do  Districto,  combatido  a 
possibilidade  de  uma  dictadiira  de  que  se 
Queria    cercar    o   actual   Preíeito,  ante  os 
fiuitos,  se  convenceu  de  que  elle  dere  oon- 
linuar  a  prestar  serviços  a  esta  importaate 
Capital,   para  que  posba,  sem  obstáculos, 
oriundos  de  uma  lei  mal  organizada,  com- 
pletar a  olira  gigantesca  que  emprehendou 
e  iniciou  en  bem   do  progresso  material 
deste  município,  o  que  se  prende  inques- 
tionavelmente ao  progresso  moral  do  pjiiz 
Nestas  condições,   desde  que  parece  não 
baver  reoeios,  >e  desde  que  ha  outra  emenda 
assignada  pjla  bancada  carioca,  ass  jguraado 
a  i^^^Dotliese  de  reunião  do  conselho  para  es- 
tada do  orçamento,  ou  de  convocjição  por 
meBiuigem  do  Prefeito ;  desde  que  essa  hypo- 
thesd  está  garantida,  o  orador  apresenta 
ama  emenda  suppressiva,  apenas  por  oau-*, 
tela.  E*  pratico  e  cauto. 

Não  .^e  envergonha  de  confossar  os  seus 
eme.  Foi  contra  a  lei  Saraiva,a>m  receio  da 
sua  arisiocratiaação ;  mas  venâcou  iiepois 
que  não  tinha  razão. 

Foi  eoatrariu  á  lei  servil,  por  espirito  cjn- 
servadúT,  e  respeito  ã  propriedade,  e  r  >ceiar 
meemo  a  luta  fttatr  icida.a  exemplo  daAmerica 
do  Norte;  mas  depois,  entre  sorrisos,  flores  e 
lagrimas  de  jubilo,  recebeu  a  lei  13  de  maio 
e  dahi  o  ardor  com  que  apoiou  a  homena- 
isem  pogthuma  desta  Gamara  a  José  do  Pa- 
trooinio,  de  quem,  aliás,  nuaca  foi  ami^^o, 
embora  sempre  admirador  do  seu  lalento. 

Xeve  também  as  su is  prevenieioes  contrao 
nor^if»  de  bjj^ene.entretantoiprestarante  a 
obca  teaaz  e,pa(riotiea  do  sanaameufco^a^j 
Capit  il,  a  sincera  homenagem  do  seu  apreop» 
accorde  assim  com  a  extraordinária  maioria 
dos  coagressistoB,  dos  hornsns  da  seionoia,  da 
imprensa,  do  povo,emílm,que  fíiz  Justiça  aos 
beaefloos  j  iaolvidaveis  servias  que  ha  .pre- 
stado o  Dl*.  Oswaido.  (Muiíos  qpoiadús^) 

Como  vêm  seus  coilegas,  não  se  enver- 
gonha 40  tornar  públicos  08  seus  .erros  de 
apreciação. 

Nooaso  vertenie,  poi^ôm,  está  convencido 
de  ^ae  ú  imprascindivel,  a  bem  da  uni- 
flpMao  àa  politiea  braziieira,  —  porque  não 
c«aqpralMade  politica  sem  partidos,  par^ 
tidos  sem  oheléB,  aem  partido  .sem  disci< 
plina,  nem  cohesão  — ,  é  imprescindível  que 
dBnpjpBreçA  mM  essa  porte  qne  trata  da 
accumulação  dos  votos  pelas  razoes  quees- 
IWiáenie  que  ^:i«itam  ao  espirito  dos  menos 


outros  pontos  de  vista,  e  coi^essaro  .com  a 
ft*<^nqueza  quo  lhe  é  peculiar.  {MuUobem  ; 
muito  bem^  O  orador  é  cumprimentado  J) 

Vnm  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
janota tnente  em  discussão  com  o  ^projecto 
a  seguinte 
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Ao  projecto  ??. 

Elimine-se  o  art.  29, 

Sala  das  sessões,  fi  do  outubro  «de  1906.— 
/.  A.  Neiva, 

O    s$r.    Preeridleiíte-— Continua    « 
discussão  do  projecto  n.  157,  de  <1906. 


O   5*r. 

palavra. 


B:i.i:*l>osa.  UtmMr-^Peço  a 


OíSr.  IPjresixieiíAe—Temu  palavra 
o  nobre  Deputado. 


•O  tâp.  ^arlMMMi.  Hiiamst  (i)^ Man- 
dado a  osta  Oamsra  peio  Distrioto  tPeftersd, 
Sr.  Presid  >nte,  como  vepreseirtaifte  'do  elei- 
torado do  l"*  distrtcto  em  que  se  subdivide 
•eg^a  circnmscripção  da  RepufoHoa,  "pareesu- 
me  que  não  me  seria  licito  sileaciar  no  de- 
bate que  o  projecto  n.  157,  depois  de 'ter 
Hgurado  dumnte  tanto  tempo  na  ordem  do 
dia,  abriu  hoje. 

Julgava  eu  que  teria  uma  opportunidade 
mais  asada  para  pronunciar-me  sobre  a 
qneTtão  de  organização  definitiva  do  ^Urtricto 
Fdderai,  quando  viesse  a  debate  o^rqjecto 
apresentado  pcila  maioria  da  bancada  em 
que  tenho  ii  nonra  de  sentar-me.  fiste  pro- 
jeoto,  porém,  está  sendo  objeoto  de  vm  es- 
tudo mais  acurado,  mais  detido,  nemÉronms- 
ancias  de  momento  dictaram  á  honrada 
CommiaBão  de  Constittâção,  Legisla^So  «  Jus- 
tiça a  apresentação  do  ppojecftò  n.  157,  que 
me  trouxe  á  tribuna. 


lia  Âdade  a  que  attingiu,  não  tem  outra  as- 
piracâ4>  sinão  dúer  com  sinceridade  o  que 


N20  dispõe  de  sci^icia,  ó  pratico ;  na  pra- 
tka  «erti^'eea-«e  da  Justeza    de  algumas  de 
proytádes,  .embora  ae  illudisse   sobre 


Trata-se,  isegucdo  o  que  se  diz  e  o  que 
está  aiiegado  na  erposição  de  motivos  que 
precede  esto  projecto,  de  preencher  iaeunas 
oriundas  do  coadicto  da  lei  federal  que  re- 
gula as  eieicees  e  da  èei  local  de  1802,  lei 
orgânica  do  Districto  Federal. 

A{lepi-«equetsao^aKieiíei«Lais,-<em  'viftude 
ia  veerganiM^  do>9oder  Jadieiaoiio  4ocal, 
a«Rit«rid»de  a  quem  estará  »coiifiatetiiQa*  tei 
a  íAoumbenoia  ae«er'9arte  çrinoipal  notffro- 
eesao  ^elettorai,  e,  paawt  ob^riair  «ste  ittean- 
Teniento,  aRpresentou-ee  o  projecto  «ra  em 
ársonssao. 


'^.i')  Este  discursio  nÍo  foi  revisto  pelo  orador. 
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Affirma-se  ainda  mais,  Sr.  Presidente,  que 
a*  eleição  a  que  se  deveria  proceder,  para  re- 
novação do  Conselho  Municipal  desta  cidade, 
no  ultimo  domingo  do  mez  corrente,não  .pôde 
ter  logar  em  consequência  da  situação  anó- 
mala creada  pelos  defeitos  dessas  duas  leis, 
e,  a  tal  ponto,  que,  sendo  hoje  já  6  de  ou- 
tubro, faltando  apenas  22  dias  para  esta 
eleição,  até  agora  não  baixou  o  Governo  as 
instrucções  pelas  quaes  se  devia  regular  essa 
eleição,  o  que  dá  a  crer  que  effectivamente, 
o  embaraço  é  irremovível,  a  não  .ser  por 
uma  lei  votada  pelo  Congresso  Federal. 

O  projecto,  poin^m,  redigido  como  está, 
afasta-ee  de  umas  quantas  doutrinas  e  de 
uma  legislação  victoriosa,  da  qual  não  vejo 
motivo  para  nos  distanciarmos  tão  depressa. 
{Apoiados.) 

O  projecto  podia  se  limitar  a  adiar  as 
eleições  e  a  declarar  qual  a  autoridade  que 
substituo  aqaella  que  foi  removida  pela 
modificação  superveniente  na  legislação  em 
vigor. 

Mas,  não  fica  nisto  o  projecto  em  debate, 
pois  que,  adiando  as  eleições  visa  ao  mesmo 
tempo  modificar  profundamente  o  processo 
eleitoral  e  ao  mesmo  tempo  dar  provi- 
dencias na  situação  financeira  em  que  ficaria 
o  Districto  Federal  em  virtude  de  terminar 
o  mandato  o  actual  Conselho  Municipal  em 
15  de  novembro  do  corrente  anno. 

Não  oomprehendo,  Sr.  Presidente,  como 
uma  Gamara  e  parte  do  Senado,  eleitos  no 
regimen  da  lei  de  15  do  novembro  de  1904, 
na  primeira  occasião  era  que  se  tem  de  pro- 
nunciar sobre  matéria  eleitoral  repudia  o 
processo  em  virtude  do  qual  foram  man- 
dados a  esta  parte  do  Congresso  Nacional  e 
ao  outro  ramo  do  mesmo  Congresso. 

O  Sr.  Affonso  Gosta— Muito  bem.  Não  se 
comprehende  isto. 

O  Sr.  Alclndo  Guanabara  — Comprehen- 
de-se  perfeitamente.  A  experiência  foi  de- 
sastrada. 

O  Sr.  Affonso  Gosta— Foi  a  melhor  pos- 
sível. O  segundo  escrutínio  6  que  foi  de- 
sastrado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E'  preciso,  Sr.  Pre- 
sidente, não  esquecer  a  génese  da  lei  de 
1904. 

Afl3rmou^3e  ne^ta  Gasae  foi,  afinal,  princi- 
pio victorioso  no  Congresso  Nacional,  que  a 
feição  feita  segundo  o  typo  e  processo  da 
lei  de  26  de  jeneiro  de  1892  tinha  dado  os 
resultados  mais  desastrados,  desmoralizando 
por  completo  os  comícios  eleitoraes;  que 
essa  lei  tmlia  sido  uma  foato  de  fraudes  ver- 
gonhjsas  e,  para  corrigir  taes  abusos,  ad- 
optou-.^e  o  processo  do  voto  cumulativo.  Si 
esse  novo  methodo  provei  mal,  como  allega 


o  meu  distincto  companheiro  de  bancada, 
na  pratica,  na  primeira  experiência  a  que 
foi  submettido,  coraprehende-se  que  se  qui- 
z.^sse  abandonal-o  agora ;  mas  não  se  com- 
prehende que  se  quizesse  voltar  ao  processo 
conde  mnado  e  é  precisamente  isto  que  faz  o 
projecto. 

O  voto  cumulativo  não  provou  bem,  o  voto 
em  lista  incompleta,  pae  do  rodízio,  profun- 
damente desmoralizsLdo  na  pratica  e  ainda 
mais  pelos  debates  de  que  nasceu  a  lei  de 
19J4,  ainda  provou  peior.  Como,  pois,  voltar 
a  ell  ?  ? 

Parece  que  se  poderia  ter  mantido  o  sys- 
tema  eleitoral  acceito  e  adoptado  para  a 
cidade  d }  Rio  de  Janeiro,  o  do  voto  uninomi- 
nal, porque  deste  não  se  disse  ainda  o  que  se 
disse  do  voto  de  lista  incompleta  e  o  que  se 
está  dizendo,  a  meu  ver  sem  muita  razão, 
do  voio  cumulativo. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  não,  Sr,  Pre- 
sidente ;  abandona-se  o  voto  uninominal, 
ropudia-se  o  cumuli\tivo  que  para  aqui  nos 
mandou,  e  a  mesma  assembléa,  escolhida  polo 
malfadado  voto  cumulativo,  resolve  adoptar 
para  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro  o  desmora- 
lizado voto  de  lista  incompleta. 

Não  posso,  Sr,  Presidente,  dar  o  meu  as- 
sentimento a  este  retrocesso. 

Tal  qual  está  proposto  no  projecto  seme- 
lhante methodo  tenderia  a  mandar  para  o 
Conselho  Municipal  da  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  a  unanimidade  na  representação 
local,  tomando  conta  daquella  assembléa  um 
uaico  partido  sem  cotúróíe  interno  de  espécie 
alguma. 

O  Sr.  Affonso  Gosta.  —  Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E  não  se  me  diga, 
Sr.  Presidente,  deante  dos  factos  a  que  nós, 
contemporâneos,  assisti mos,que  não  ha  parti- 
dos no  Dis1a*icto  Federal. 

Si  se  quer  dizer,  que  não  ha  x>artidos  na  ae- 
cepção  lata  do  termo,  como  uma  aggremia- 
ção  disposta  a  vencer,  e,  melhor  do  que  isso, 
a  ser  derrotada  por  amor  de  um  certo  na- 
moro de  idéas  ou  principies,  eu  direi  que 
nesta  conformidade  não  ha  partidos,  nem 
aqui  nem  em  parte  alguma  do  nosso  paiz. 

O  Sr.  Neiva  —  Mas  ô  Imprescindível  que 
haja. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  nSo  basta  que 
seja  imprescindível.  E  como  V.  Ex.  fallon  na 
pratica,  eu  estou  verificando  a  realidade, 
para  legislar  de  accôrdo  com  ella. 

Mas,  si  por  partido  se  entende  uma  pode- 
rosa aggremiação,  verdadeiramente  arregi- 
mGntada  pela  confederação  de  todas  as  forças 
locaes,  que  aqui  e  alli  dispõem  de  um  certo 
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numero  de  votos,  para  o  fim  de  os  applícar 
todos  numa  mesma  direcção,  ao  sabor  de  de- 
terminado chefe  politico,  esse  partido  existe 
na  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Fora  dessa  aggremiação  existem  outras, 
mais  ou  meoas  disseminadas,  mais  ou  me- 
nos accumuladas,  aggremiações  que  valem 
por  aquella>  minorias  para  as  quaes  S3  vol- 
taram, com  tantas  sympathias,  os  autores 
desta  lei  qu3  decretou  o  voto  cumulativo. 

Vou  por  isso,  Sr.  Presidente,  mandar  á 
Mesa  uma  emenda  que  se  filia  á  convicção 
que  alimento  de  que  a  Camará  eleita  por 
voto  cumulativo  «ó  pôde  repudiar  esse  voto 
dissolvendo-so,  indo  pedir  aos  comicios. . , 

O  Sr.  Alcindo  GuANABARA—Não  apoiado 

O  Sr.  Barbosa  Lima—.  .  .uma  investidura 
moralizada. 

Mas  procurarmos  a  desmoralizarão  deste 
processo  declarando  que  aqui  estamos  por 
um  processo  moralizado,  6  decretar  a  des- 
moralização, o  que  me  parece  exquisito. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Foi  o  que  Tez 
a  Camará  passada. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  a  Camará  pas- 
sada precisava  decretar  alguma  cousa  ;  nós 
a  decretamos  e  nós  dis eivemos. 

Foi  a  corrente  a  que  me  subordinei  e  sinto 
que  não  tivesse  sido  victoriosa  no  Congresso 
Constituinte. 

Não  acho  que  o  voto  cumulativo  tenha 
dado  máos  resultados;  o  que  deu  lamentáveis 
resultados  provando  que  não  ha  systema 
bom  com  os  nos.so3  Cvjstumes  foi  ha  pouco 
esse  sys:ema  adoptado  x\oi  coUegios  dos  car- 
deaes. 

O  Sr.  Afponso  Costa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  sorpreza  não 
podia  ser  maior,  nem  mais  completa. 

E'  por  isso,  Sr.  Presidente,  quo  eu,  cohe- 
rente  com  essa  corrente  de  idéas,  mando  íI 
Mesa  uma  outra  emenda,  tirando  ã  assem- 
bléa  politica  cuja  renovação  depende  da  pas- 
sagem desta  lei,  a  faculdade  de  repetir  na 
sua  salinha  as  scenas  que  o  Congresso  Na- 
cional propoi^cionou  ao  eleitorado  e  ao  paiz, 
por  occasião  da  veriflcaçáo  de  poderes. 

Tive  occasíãj  de  fazer  a  experiência  a 
que  se  refere  a  emenda  quo  vou  enviar  ã 
Mesa.  Sahi-rae  bem  dessa  experiência  e  a 
opposição  não  se  sahiu  peior. 

Reftro-me  á  lei  eleitoral  que  no  Es- 
tado de  Pernambnco  confiei,  em  época  em 
que  administrava  aquelle  Estado  ao  Supremo 
Tribunal  de  Justiça  local,  a  Corte  de  Appel- 
lação  do  mesmo  Estado,  a  faculdade  de  apu- 
rar os  votos  e  expedir  os  diplomas  áquelles 
^ue  a  mesma  junta  reputasse  legal  e  devi- 
damente eleitos* 


Eu  formulei  uma  emenda,  Sr.  Presidente « 
que  se  applica  ao  caso  vertente. 

A  outra  emenda  que  formulei  e  sobre  a 
motivação  da  qual  nfio  me  alongarei  porque 
o  meu  prjposito  não  6  esgotar  o  assumpto 
em  hora  tâo  adeanta<la  e  em  uma  occasião 
tão  pouco  propicia,  diz  respeito  á  organi- 
zação de  mesas,  entrega  de  titulos  e  outros 
detalhes  consubstanciados  nos  vários  para- 
graphos  deste  projecto.  (Art.  2.^) 

Então  o  projecto  mantém  as  mesmas  ses- 
sões nos  mesmos  ediflcios.  Julgo  conveniente 
manter  a  continuidade  e  acho  que  só  ha  van- 
tagem para  isso  e  tanto  assim,  que  mando 
accrescentar: —  <e  respectivas  mesas.» 

Sou  proíuudamente  coherente:  quero  a 
lei  actual  com  todos  os  seus  defeitos  e  van- 
tagens, por  mim  ou  contra  mim. 

A  entre;ça  de  titulos— eu  mesmo  sei,  por- 
que assisti  a  e^se  facto,  notadamente  nos 
últimos  dias— foi  feita  de  um  modo  tumul- 
tuario. 

Eu  providencio  de  modo  que  essa  entrega 
se  faca  pt^los  dous  juizes  federaes,  da  1*  e  2* 
varas,  e  mando  suprimir  o  art.  6». 

Proponho,  também,  que  o  processo  eleito- 
ral seja  o  prescripto  pela  lei,  que  para  aqui 
nos  mandou  substituindo  o  paragrapho  6«  e 
os  que  teem  ligações  com  elle,  mas  man- 
tendo, como  propõe  o  projecto,  o  principio 
de  reelegibilidade  dos  intendentes. 

Sou,  por  doutrina,  pela  reeleição  de  todos 
os  mandatários  do  povo  {apoiados)  nas  as- 
sembléas  locaes,  municipaes,  estaduaes  e  fe- 
deraes e  uo  exercício  do  Poder  Executivo. 

Xão  tenho  a  esse  respeito  restricções  a 
oppôr  á  lamosa  soberania  do  povo.  Não 
comprehendo  esse  barbicacho  posto  á  mesma 
soberania. 

O  Sr.  Alclndo  Guanabara  — V,  Ex.  não 
acha  pouco  10  intendentes  ? 

O  Sr.  Barrosa  Lima— E' para  o  momento, 
transitoriamente,  a  propósito  de  uma  lei 
occasional;  não  quero  encarar  a  questão 
da  melhor  composição  das  assembléas;  6 
assumpto  que  voltará  a  debate  em  occasião 
opportuna,  era  que  veremos  muitas  outras 
cousas  consubstanciadas  na  lei  orgânica. 

Ha  a  vantagem  de  não  sobrecarregar  o 
orçamento  local  com  despezas  a  mais  de 
subsidio,  representação  ou  que  melhor  nome 
tenhamos  de  dar. 

Os  dez  intendentes  ntio  vão  brigar  a  re- 
speito de  verificação,  nem  depurar  ninguém; 
vão  simplesmente  f\inccionar,  desde  o  mo- 
mento em  quo  recebem  seus  diplomas  ex- 
puríiados  de  quaesquer  vicies  ou  defeitos, 
sobre  os  quaes  se  pronunciou,  uma  vez  por 
todas,  o  bom  senso  jurídico. . . 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— E  politico. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima—  Não  digo  que  não 
serão  humanos,  mas  entendo  em  todo  este 
mecanismo,  pelo  que  conheço,  que  ainda  são 
06  que  mais  se  approximam  da  verdade,  na 
appUcaçâk)  da  lá... 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Vimos  um 
XK>nco,  isso,  ultimamente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  A'  observação  com 
que  me  distinfjrue  o  nobre  Deputado  obje- 
ctarei que  vimos  aqui  os  excellentes  resul- 
tados que  deu  a  lei  de  1902,  quando  se  tratou 
de  constituir  o  eleitorado  que  havia  de  ÍUnc^ 
cionar  de  accôrdo  com  o  systema  de  voto 
uninominal.  O  Poder  Judiciário  intervciu 
constantemente  na  execução  des^a  lei  e  os 
resultados  foram  excellentes. 

Todos  se  lembram  da  alta  correcção  com 
que  o  Sr.  Dr.  Edmundo  Moniz  Barreto  pro- 
cedeu naquella  coi\juiictura. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Apezar  de  ser  um 
juiz  honesto,  como  reconheço  que  o  é,  ha 
recursos  ainda  hoje  pendentes  de  ducisão 
na  Corte  de  Appellação,  quando  a  lei  manda 
que  sejam  apurados  na  primeira  sessão. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— De  lá  para  cá  o 
Congresso  tem  se  incumbido  de  turbar  por 
completo  a  atmosphera  do  Poder  'Judiciário, 
fazendo  uma  reforma  de  mez  amez. 

Por  outro  lado,  balanceados  todos  esses 
inconvenientes,  quem  ficava  com  saldo  van- 
tajosíssimo a  seu  favor  ainda  era  o  Poder 
Judiciário. 

Não  estou  pretendendo  abolir  os  males 
nem  acabar  com  os  inconvenientes  ;  estou 
procurando  reduzil-os  ao  mínimo,  pelo  que 
sei  e  conheço  em  matéria  eleitoral.  {Ha 
vários  apartes,) 

Senhores,  6  preciso  lembrar  que  temos  um 
systema  em  que  substituímos  o  antigo  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça  pelo  Supremo 
Tribunal  Federal,  eminentemente  politic(j, 
cupala  do  nosso  edificio  politico.  {Ha  aulros 
apartes,) 

Outra  emenda,  Sr.  Presidente,  que  julguei 
dever  redigir  e  submetter  á  considera^  da 
Qisa  ôaque  reza: 

«Não  poderão  ser  eleitos  membros  do  con-. 
selho  08  que  tiverem  transacção  pecuniária 
ou  contractos  de  qualquer  natureza  com  a 
Municipalidade.  §  1«.  Importa  em  reauncia  de 
mandato  a  accei tacão  de  qualquer  transacç&o 
de  oontracto  com  a  Municipalidade.  §  2.«  A 
questão  de  perda  de  mandato  poderá  ser  le- 
vantada por  qualquer  munícipe  perante  a 
Corte  de  Appellação  a  quem  cabe  decidir  e 
commiiiiioar  ao  Ministro  do  Interior  para 
que  mande  proeeder  ã  eieif^.para  o  preea- 
chimento  da  vaga .  »  {Muito  bem») 

Outra  emenda,  a  que  ligo  a  máxima  im- 
portância é  a  que,  no  meu   modo  do  vér. 


segundo  minha  educação  politica  e  predilec* 
ções  doutrinarias,  precisa  o  conceito  do 
dictadura,  soparando-o  da  noção  de  despcH 
tismo. 

Mo  me  arreceio,  não  tenho  grandes  tei^ 
rores  do  exercido  da  capacidade  adminiA* 
trativa  de  um  bom  prefeito  nesta  cidade* 
Ao  contrario;  oxalá  que  os  tenhamos  sempre 
dos  mais  activos  e  dos  mais  operosos  ! 

Entendo,  porém,  que  é  da  essência  do  Go« 
verno  republicano  a  prestação  publica,  lisa, 
das  contas  relativas  á  gestão  de  cada  exep- 
cicio.  Com  este  freio,  eu  não  tenho  o  menoi^ 
receio  de  dar  ã  autoridade  dita  —  Poder- 
Executivo  —  todas  as  autorizações  para  que 
íkça  o  bem,  podondo  fazer  o  mal,  sob,  j&. 
se  vê,  as  condições  das  leis  de  responsa- 
bilidade. 

Ainda  nesta  corrente  de  idôas,  proponho 
que  se  supprima  o  art.  2». 

Não  sympathizocom  o  procedente,  que  por 
esta  forma  se  quer  crear,  de  o  Congressa 
Federal,  esta  AssembléJi  Nacional,  estar  pro- 
rogando  orçamento  do  Districto  Federal. 

Sympathizo  tanto  menos  com  a  innovação 
quanto  a  lei  em  viíror  dá  ao  prefeito  no 
art.  27,  §  70,  as  providencias  para  o  caso. 

Est&  providenciado,  e  eu  não  quizera  dosír 
o  Con^^resso  Nacl  mal  com  esta  attribuição. 

Repito,  para  concluir,  o  que  disse  ao  ini- 
ciar a  meia  dúzia  de  con-iiderações  que 
julguei  dever  i^zer  a  propósito  do  projecto 
em  debate. 

A  questão  de  organizando  dos  poderes  lo» 
cães  no  Districto  Federal  tem  sido  matéria, 
para  reiteradas  e  variadíssimas  exnerien- 
cias,  principalmente  no  começo  do  cada  quar 
triennio  presidencial. 

E'  tempo  de  se  cogitar  de  dar  uma  organi- 
zação estável,  definitiva,  aos  poderes  locaes 
na  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Ha  um  projecto  submettido  á  apreciação^ 
das  commissões  competentes.  Quando  este 
proj(K!to  vier  a  debate,  direi  com  lealdade,. 
3om  lisura,qual  a  minha  opinião  a  respeito. 

No  momento  trata-se  de  uma  lei  quasi 
occasional,  provisória;  julgo  ter  feito,  dadas 
estas  condições,  o  que  basta  e  o  que  é  rap* 
zoavel  na  direcção  das  idéas  a  que  estou 
adicto. 

Mando  á  Mesa  as  minhas  emendas  {Muito 
bem;  muito  bem,) 

Vêem  á  mesa,  são  lidas,  apoiadas  opostas 
em  discussão  oonjunctamente  com  o  proje- 
cto, as  seguintes 

KMENDAS 

Emendas  ao  projecto  n.  Í57  de    1906 

Aeoreseente^»  : 

Artigo.  A  apuração  geral  da  oieiçio  de^ 
intendentes  será  feita  pela  Corte  de  App]iêl^ 
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lagâ»  em  reunião  plena  de  seus  membros, 
ioawocados  no  caao  de  falta  por  va?a  ou  por 
licença  de  algum  dos  desembargadores,  os 
seas  substitutos  designados  por  ordem  de 
antiguidade  dentre  os  juizes  de  direito  do 
Districto  Federal. 

§  1<»  A  junta  apuradora  assim  constituída 
examinando  as  authenticas  e  os  lirros  elei- 
toiraaB,além  de  íáxer  sommar  os  yotos  obtidos 
pelos  candidatos  conhecerá  e  decidirá  de  to- 
das as  ij*regularidades  e  nue  idades  que  ha- 
jam Ticiado  a  eleição,  sobre  ci^a  legalidade 
se  pronunciará  i>odendo  annuilal-^  si  enten- 
der que  ooccrrem  motivos  jurídicos  ponde- 
rosos para  tal  decisão. 

§  2*  Apurada  a  eleição  ajunta  expedirá 
diploma  de  intendente  aos  dez  candidatos 
mais  Yotadcs,  especiílando  nesse  documeot ) 
o  numero  de  votos  dados  a  cada  candidato, 
as  seosões  eleitoraes  annulladas  e  as  irregu- 
laridades sobre  as  quaes  se  tenha  pronun- 
ciado a  mesma  junta. 

§  3<»  0^  dez  intendentes  assim  diplomados 
constituirão  o  Conselho  Municipal  e  elegen- 
do na  sua  primeira  sessão  a  mesa  que  pre- 
sidirá aos  seus  trabalhos,  não  se  podendo  le- 
vantar questão  alguma  sobre  verificação  se 
poderes  derogadas  para  esse  íim  as  disposi- 
ções da  actual  legislação. 

§4^0GoverBoexpedirá  as  instrucções  para 
execução  desta  lei. 

Sala  da  Redac^,  6  de  outubro  de  1906.— 
Barbosa  lAma. 

Substitua-se  o  §  8*  pelo  seguinte: 

Art.  O  processo  eleitoral  será  o  prescripto 
pela  lei  n.  1.^^,  de  15  de  novembro  de 
1904,  sendo  permittida  a  reeleição  dos  intea- 
dentes. 

§  1.*  Cada  um  dos  districtos  eleitoraes  em 
que  está,  para  eleiçio  de  Deputados  ao  Con- 
gresso Nacional,  dividido  o  Districto  Federal 
elegerá  cinco  intendentes,mantido  o  numero 
de  IO  intendentes  de  que  se  compõe  o  Con- 
selho Municipal. 

§  £.•  Tanto  no  l*»  como  no  29  districto  elei- 
toral, cada  eleitor  votará  em  quatro  nomes, 
podendo  accumular  todos  os  seus  votos  ou 
parta  delles  em  um  só  candidato,  escrevendo 
o  nome  do  mesmo  candidato  tantas  vezes 
quantos  forem  os  votos  que  lhe  quizer  dar. 

§  3.*  Para  regular  todos  os  casos  que  pos- 
saiDtSurgir  no  processo  eleitoral,  vigorará 
ao  quo  for  appucavel  a  lei  n.  1.869,  de  15 
de  xi0¥iimbro  de  1904,  expedindo  o  Governo 
pasaiesse  flm  as  nenessarías  instrucções. 

I,  6  de  outubro  de  1906.— 


^das 
Bátrèúta  tíma 
▼•1.  Tl 


Ao  §  2«  do  art.  1«,  aocresoente^se  ú&^oiê 

de — eleitoraes-^«  as  respectivas  mesas, 

Supprimarse  o  §  6^. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1906.— 
Barbosa  Lima. 

Ao  §  4»— A  entrega  dos  titules  fttp-ee-ha 
em  edifício  apropriado,  designado  pelo  Qí>- 
vemo,  pelos  iuizes  féderaes  das  1*  e  S*  Va- 
ras, de  accôrdo  com  as  instrucções  que  forem 
expedidas  pju*a  execução  desta  lei . 

Supprima-se  o  §  6»  do  art.  1». 

Sala  das  sessões,  6  do  outubro  de  1906.^ 
Barbosa  Lima . 

Supprimarse  o  art.  S''. 

Sala  das  sessões,  6  de  outulM*o  de  1906.— 
Barbosa  Lima, 

Accresceate-se  ao  §  3*  do  art.  1« : 

1)  O  Governo  nas  instrucções)  que  expedir 
designará  os  funccionarios  da  Secretaria  do 
Interior  ou  repartições  annexas,  que  devam 
auxiliar  os  escrivães  e  juizes  no  preparo  e 
expedição  dos  novos  titules. 

2)  A  esses  funccionarios  será  abonada  uma 
diaría  de  10i$,  eorreiMlo  a  despesa  por  eonta 
da  verba— eleições— <Jb  n.  40,  §  ,  do  art.  l* 
da  vigente  lei  do  Orçamento. 

3)  ET  vedada  a  intervençSo  de  outffos  em« 
ppegados  no  processo  de  expediçSo  detaes 
títulos. 

Sala  das  sessões,  O  de  outubro  de  1906.— 
Barbosa  Lima. 

Supprima-se  o  §7». 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1906. ««« 
Barbosa  Lima. 

Onde  convier: 

Art.  Não  podeiuo  sor  eleitos  membros  do 
oonselbo  os  que  tiverem  transacção  pecuniá- 
ria ou  contracto  de  qualquer  natureza  com  a 
Municipalidade. 

§  1®  Importa  em  renuncia  do  mandato  a 
aoceita^  de  qualquer  transacção  ou  con- 
tracto com  a  Municipalidade. 

%2f*  A  questão  de  perda  do  mandato  po- 
derá ser  levantada  por  qualquer  munieipe 
perante  aCôrte  de  Appellai^  a  auem  cabe 
decidir  e  communicar  ao  Ministro  do  Interior 
para  que  mande  proceder  á  elei^  para 
preenchimento  da  vaga. 

Saia  das  sessões,  6  de  outubro  de  1906.^ 
Barbosa  Lima. 
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Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Seis  mezes  depois  de  encerrado  cada 
«xerciclo  financeiro  deverá,  o  prefeito,  sob 
pena  de  responsabilidade,  apresentar  an- 
nualmente  no  Tribunal  de  Contas  o  balanço 
definitivo  da  receita  e  despeza,  devida- 
mente documentado,  relativo  ao  mesmo 
exercício,  cabendo  a  esse  tribunal  pronun- 
ciar-se  sobre  a  legalidade  das  operações  de 
receita,  sobre  ^as  despezas  efectuadas  de  ac- 
cordo  com  as  leis  votadas  pelo  Conselho  Mu- 
■icipal,  e  segundo  a  lei  orgânica  do  Dis- 
tricto  Federal. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1906.— 
Barbosa  Lima. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação  até  que 
a  Commissão  de  parecer  sobre  as  emendas 
offerecidas . 

E  anaunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  64  B,  de  1906,  que  autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
139:05(}i^  para  pagamento  das  diárias  que 
competem  aos  engenheiros  fiscaes  das  estra- 
d  vs  de  ferro,  nos  exercícios  de  1904  e  1905. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  156,  de  1906,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  os  créditos  supplemeu- 
tares  de  2:958$,  272:3()as700  e  42:779$792, 
ás  verbas  16*,  20»  e  38»  do  art.  29  da  lei 
n.  1 .453,  de  30  de  dezembro  de  1905. 

O  Sr.  I^resiclente  — Acha-se  sobre 
a  inesa  uma  emenda  da  Commissão. 

E'  lida,  apoiada  e  posta  em  discussão  con- 
juntamente cora  o  projecto,  a  seguinte 

EMENDA  DA  COMMISSÃO 

Ao  projecto  n,  í5G^  de  Í006 

A"  verba  38  —  Corpo  do  Bombeiros  —  Re- 
forma ■  los— onde  ao  diz:  42:T7Í)$792— diga-se: 
46:7798792. 

Como  se  verifica  do  parecer  da  Commissão 
de  Finanças,  o  credito  supplementar  de 
42:779$792  é  necessário  para  completar  o 
pagamento  dos  oínciaes  e  praças  reformadas 
até  9  de  maio  ultimo.  Posteriormente, 
porôm,  outros  adquiriram  direito  ã  reforma, 
dentro  do  corrente  exercício,  sendo  neces- 
sária para  seu  pagamento  a  quantia   de 


4:000$,  o  que  eleva  aquelle  credito  á  impor- 
tância de  46:779^792,  proposta  na  emenda 
supra. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro  de  1906. 
—  José  Euzebio.  —  PatUa  Ramos. —  GàLeão 
Carvalhal.  —  Serzedello  Corrêa,  —  Galvão 
Baptista, — David  Campista, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  186,  de  1906,  concedendo,  sem  prejuízo 
do  melo-soldo  e  montepio,  a  D.  Adélia  Er- 
nestina Diniz,  viuva  do  ajudante  machinista 
gnarJa-marinha  Simplício  António  Diniz,  du- 
rante a  viuvez,  a  pensão  measal  de  100^, 
com  reversão  ás  suas  filhas  emquanto  sol- 
teiras. 

O  >!$r.  Pjresi<le'iite  —  Acha-se  sobre 
a  mesa  uma  emenda. 

E'  lida,  apoiada  e  en\'iada  á  Commissão,  a 
seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto   n.   Í86 
Accrescente-se  : 

Art.  Fica  concedido  igual  fovor  a  D.  Flo- 
rinda de  Valle  Dutra.,  viuva  do  4^  machi- 
nista da  armada  nacional  Ildefonso  Machado 
Dutra,  fallecido  por  occasiâo  do  naufrágio 
da  corveta  Imperial  Marinheiro. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1906. — 
Elyseu  Guilherme, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação,  até 
que  a  Commissão  dé  parecer  sobre  a  emenda 
do  Sr.  Klyseu  Guilherme. 

E'  annuneiada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  327,  de  1903,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  fazer  reverter  em  favor  de  D.  Ama* 
lia  Paulina  Rodrigues  Silva,  irmã  do  capitão 
João  Sabino  Rodi*lgues  Silva,  a  parte  da 
pensão  que  cabia  á  sua  falleclda  mãe  D.  Ze- 
linda  Maria  Meades  da  Silva,  concedida  por 
decreto  do  Governo  Provisório,  de  1 1  de  ou- 
tubro de  1890. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  x 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  70  A,  de  1906,  sobre  a  emenda  offe- 
recida  na  3*  discussão  do  projecto  n.  76, 
deste  anno,  aue  autoriza  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  os  créditos  de  228:248^667 
especial,  para  mobílias,  livros  e  apparelhos 
destinados  á  Faculdade  de  Medicina  da  Ba- 
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hia,  e  de  71:751$333,  supplementar  á  verba 
do  art.  2«,  n.  37,  da  lei  n.  1.453,  de  30  de 
dezembro  de  1905. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  enc3rrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  227,  de  1906,  sobre  a  emenda  oíferecida 
na  3*  discnsi^ko  do  projecto  n.  320,  de  1904, 
que  releva  da  prescripção  em  que  incor- 
reram os  vencimentos  do  archivista  da 
Secretaria  das  Relações  Exteriores  Eugénio 
Ferraz  de  Abreu,  relativos  ao  tempo  decor- 
rido de  17  de  abril  de  1893  a  21  de  maio  de 
1994. 

O  Sr.  Ba;X*bosa.  I^imiL  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente — Fica  adiada  a 
discussão  pela  hora. 

Estando  dada  a  hora,  vou  levantar  a 
sessão,  designando  para  segunda-feira,  8  do 
coerente,  a  seguinte  ordem  dia  : 

Primeira  parte  (atá  3  horas  da  tarde  ou 
antes) : 

Continuação  da  votação  do  requerimento 
do  ^r.  Pedro  Moacyr,  apresintado  na  seissâo 
de  29  de  setembro ; 

Votação  do  requerimento  do  Sr.  Menezes 
Dória,  apresentado  na  sessão  de  5  do  cor- 
rente; 

Votação  do  projecto  n.  139  B,  deste  anno, 
que  crea  uma  Caixa  de  Conversão,  destinada 
a  receber  moedas  de  ouro  e  as  que  constam 
do  art.  5^  entregando  em  troca  bi:hetes 
ao  portador,  representativos  de  valor  igual 
ao  das  moedas  de  ouro  recebidas  e  íixado 
este  valor  em  15  dinheiros  esterlinos  por  mil 
réis  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  233,  de  1906,  auto' 
rizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  suIhIí- 
rector  da  2*  divisão  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  engenheiro  Luiz  Fellippe 
Alves  da  Nóbrega  (discussão  única); 

Votação  do  prmecto  n.  213,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  Dr. 
Eduardo  Ernesto  da  Gama  Cerqueira,  juiz 
seccional  do  Estado  de  Minas  Geraes,  um 
anno  de  licença,  com  ordeaado,  para  tratar 
de  sua  saúde,  com  parecer  da  Commissão 
de  Petições  e  Poderes  (discussão  única); 

Votação  do  project3  n.  194  A.,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Augusto  Ferreira  Baltar,  P  escri- 
pturario  da  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,para  tra- 


tamento de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  projecto  n.  255,  de  1906,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  Dr.  Samuel  da  Gama  e  Costa  Mac- 
Dowell,  lente  substituto  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife,  um  anno  de  licença  sem 
vencimentos,  em  prorogação  da  que  esta  go- 
sando,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  254,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  Dr. 
D.  Luiz  de  Souza  da  Silveira,  juiz  de  direito 
do  Alto  Juruá,  território  do  Acre,  um  anno 
de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  prece- 
dendo a  votação  do  requerimento  do  Sr. 
Paula  Ramos  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  250,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  Dr. 
Sczino  Barbosa  do  Valle,  juiz  substituto 
seccional  do  Estado  de  Minas  Geraes,  seis 
mezcs  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  siude  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  253,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  Dr, 
Nemésio  do  Rego  Quadros,  inspector  de  saú- 
de do  porto  do  Amazonas,  um  anno  de  licen- 
ça, com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  244  A,  de  1906,  do 
Senado,  concedendo  quatro  mezes  de  licença, 
com  todos  os  vencimentos,  ao  Dr.  Lúcio  de 
Mendonça,  ministro  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  para  tratar  de  sua  saúde  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  268,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr.  Ju- 
liano Mor3Íra,  director  do  Hospício  Nacional 
de  Alienadas,  para  tratar  de  sua  saúde ;  com 
parecer  da  Commissão  de  Finanças  (discussão 
única) ; 


Votação  do  projectq_n. 


118  A,  de  1906. 
autorizando  o  Poíer  Executivo  a  conceder 
ao  oiíicial  da  Inspectoria  da  Policia  do  Porto 
do  Districto  Federal,  bacharel  Luiz  Lisboa 
da  Silva  Rosa,  um  anno  de  licença,  com 
todos  os  vencimentos,  para  tratar  de  sua 
saúde;  com  parecer  e  emenda  da  Commissão 
de  Finanras  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  C4  B,  de  1906,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  139:050$,  para  paga- 
mento das  diárias  que  competem  aos  enge- 
nheiros liscaes  das  estradas  de  ferro  nos 
exercícios  de  1904  e  1905  (3*^  discussão) ; 
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Votação  do  projecto  n.  i56,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  llepuWica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  latorio- 
res  os  créditos  supplemeatares  de  2:958.^, 
272:370$700  e  42:079$792,  ás  verbas  16^  20^ 
e  38»  do  art.  2»  da  lei  n.  1 .453,  de  30  de 
dezembro  da  1905  (3*  discussão)  ; 

Votoçfio  do  projecto  n.  327,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  fazer  reverter 
emfkvordeD.  Amália  Paulina  Rodrigues 
bilva,  irraá  do  capitão  João  Sabino  Rodri- 
gues Silva,  parte  da  pensão  que  cabia  á 
sua  fdllecida  mãe  D.  Zeliiida  Maria  Mendes 
da  Silva,  concedida  por  decreto  do  Governo 
Provisório,  de  11  de  outubro  de  1890  (3*  dis- 
cussão) ;  ^ 

Votação  do  projecto  n.  76,  deste  anoo,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
os  créditos  de  228:248$667,  especial,  para 
mobílias,  livros  eapparelhos  destinados  á  Fa- 
cuidade  de  Medicina  da  Bahia,  de  71 :75líft333. 
supplementar  á  verba  do  art.  2o,  n.  37,da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905  Í3*  dis- 
cussão) ;  ^ 

(^ntinuação  da  2>  discussão  do  projecto 
n.  224,  de  1906,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o  exercicio  de  1907  ; 

C«tinuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  193,  de  1906,  reorganizando  o  exercito 
nacional. 

S^jmda  parte  <ás  3  horas  da  tarde  o« 
antes). 

Qmtinuaçao  da  discussão  única  do  pare- 
cer  n.  227,  de  19t)6,  sobre  a  emenda  ofere- 
2r?.3  ^*  discussão  do  projecto  n.  320, 
de  1904.  que  releva  da  presarií^çãj  em  que 
inoorreram  os  vencimeutos  do  archivista  da 
Secretana  das  Relações  Exteriores  Eugénio 
t  wraz  de  Abreu,  relativos  ao  tempo  deoor- 

i  ,oí?  ^'^  ^  *^^^^  ^^  i^^  »  ^l  de  maio 
de  1894; 

^J^^f^^^^^^^  ^^  parecer  n.  141  B, 
aei906,  sobre  as  emendas  offerecidas  na 
^•<tocii«8aodopro.iecto  n.  Ui,  deste  anno, 

3)!f  L™f^*  ^^J  disposição  dos  governos 
dos  Estados  Se  Minas  Geraes,  Bahia,  Per- 
nambuco,  Alagoas  e  Sergipe  a  quantia  de 


2.500:030$,  para  soccorrer  as  localidades  fta- 
galadas  pela  ultima  innundação  áo  rio  Sãa 
Francisco ; 

Discusãu)  única  do  parecer  n.  153  A, 
de  1906,  s^bre  as  emendas  otTerecidas  na 
3*  discussão  do  pro^tecto  n.  1S3, 4c8tift  «nno, 
que  autoriza  o  Prasidente  da  Repablica  a 
crear  vários  logaros  no  Instituto  Benjamia 
Constant,  fixando  os  vencimeatos  do  respe- 
ctivo pessoal  e  dando  outras  providencias  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  222,  de 
1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao 
praticante  dos  Correios  do  Maranhão  An- 
tónio da  Costa  Gomes,  para  tratar  de  sua 
saúde  ;  com  parejer  da  Commissão  de  Fi- 
nanças ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  234,  de  1906^ 
autorizando  o  Pre>idente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  sup- 
plementar de  199:204$^  para  oocorrer  ao  pa- 
gamento de  ajudas  de  custo  no  corrente  eser- 
cicio  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  226,  de  1906, 
relevando  da  prescripçáo  cm  que  incorre- 
ram Degrazia  &  Irmão  para  receberem  a 
quantia  de  7:627$500,  proveniente  do  forne- 
cimento de  viveres  ás  forças  do  Governo  Fe- 
deral, em  guarnição  em  ítaquí,  no  Rio  Gran- 
de do  Sul,  no  periodo  da  revolução  naottelfe 
Estado; 

2»  discuásão  do  projecto  n.  225,  de  1906, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  «Mr  ao 
Ministerk)  da  iiiiastrta.  Viação  e  Obras  Pu«> 
blicas  o  credito  espacial  de  1  IMG$  >66,  pam 
pagar  ao  cidadão  Jayme  Augusto  Oliveira 
da  Gama,  de  alugueis  e  reparos  dt»  preáios 
em  que  Amooionoa  a  Administração  dos  Oois 
reios  do  iilstado  do  Pará; 

2"  discussão  do  projecto  n.  33  A,  de  1906, 
determinando  que  os  funccionarios  da  justi- 
ça local  do  Districto  Federal,  de  ^m  tratam 
o  art.  8<»,  n.  VII,  e  o  art.  58  da  lei  m.  L338, 
de  9  de  janeiro  de  1905,  não  são  vitalioios; 
com  parecer  da  Oomniissão  de  Oonslitiii^ 
e  Justiça,  e  dando  outras  provMenciafi. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  o  10  n^n-r 
tos  da  tarde. 
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Presidência  do  Sr»  Amolpho  Azevedo  {í^   Vice^Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
xospondeffi  03  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  James 
Darcj,  Luiz  (lualberto,  Simeâo  Leal,  Paes 
Barreto,  Jor^e  de  Moraes,  Justiaiaao  Serpa, 
Arlindo  Nogueira,  Waldemiro  Moreira,  Gon- 
§fLlQ  Souto,  Eloy  de  Souza,  Juvenal  Lamar- 
ti&e,  JoBé  Peregrino,  Castro  Pinto,  José  Mar- 
«eliiAo,  Malaquias  6oaçalves,  AppoUinario 
Iferanbão,  Arroxella»  Galv&o,  Oliveira  Val- 
ladão,  Rodrigues  Dória,  Pedreira  Franco, 
Pinto  Dantas,  Odalberto  Pereira,  Elpidio 
Mesquita,  Gareia  Pires,  Figueiredo  RDcàa, 
fiaithaxar  Bernardino,  Lobo  Jurumenha,  Fi- 
4^8  Alves,  Pereira  Lima,  Galvão  Baptista, 
Pereira.  Ntines,  Rodrigues  Peixoto,  Barros 
Y^aaco  Júnior,  Vianna  do  Castelio,  Francisco 
Veiga,.  Bernardo  Monteiro.  Rodolpho  Fer- 
reira, Francisco  Bernardino,  David  Cam- 
pista» João  Luiz  Alves,  Antero  Botelho,  La- 
moiuáer  Godofrodo,  Francisco  Bressane, 
Adalberto  Ferraz,  Carneiro  de  Rezende,  Ro- 
dolpbo  Paixão,  Lindolpho  Caetano,  Carlos 
Garcia,  Ferreira  Braga,  Palmeira  Ripper, 
Francttco  Romeiro,  Eduardo  Sócrates,  Xa- 
vier de  Almeida,  Menezes  Dória,  Diogo  For- 
tuna, Homero  Baptista,  Germano  Hasslocher 
e  Rivadavia  Corrêa  (59.) 

Abro^aa  a  smmLo  ás  lâ  hora»  e  lã  minutos 
áa  tarde. 

E*  lida  e  sem  observações  approvada  a 
acta  da  ses^o  antecedente. 

O  Sr.  1**  Secretario—  procede  á 
leitura  do  soguinte 

EXPEDIENTE 

Oífieiosi 

Do  Sr.  P  Secretario  do  Senado,  de  6  do 
corrente,  communicando  que  foi  publicada  a 
resolu^  do  Congresso  Nacional  quo  pro- 
TogA  novamente  a  actual  sessão'  legislativa 
ató  o  dia  2  de  novembro  do  corrente  anno,  e 
mandando  um  dos  autograpbos.— Inteirada; 
arcfaive-se. 

Do  mesmo  senhor  e  da  mesma  data,  com- 
mxmicando  que  foi  sanccionada  a  resolução 
do  Congresso  Nacional  que  proroga  por  ura 
.ajciiia,  CM»  ordenado,  a  licença  do  Dr.  Al- 
firedo  de  Barros  Oliveira  Lima,  lente  da  Fa- 
«cnldade  de  Direito  de  S.  Paulo,  e  enviando 
«m  dos  autograpbos»  —  Inteirada  ;  arcbi- 
ve^^e. 


Requerimento: 

Streiíf  Irmãos,  commerciantes  com  £sibrica 
de  cadeiras  na  estação  de  S.  Bernardo,  no 
Estado  de  S.  Paulo,  pedindo  augmento  das 
taxas  do  art.  354  da  tarifa  actual,  como 
propõem.— A'  Com  missão  de  Finanças. 

Telegramma: 

Do  Sr.  Deputado  Jesuino  Cardoso,  de  B  do 
corrente,  communicando  que  deixa  de  com- 
parecer ás  sessões  por  motivo  de  moléstia 
em  pessoa  de  sua^familia.— Inteirada. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  276—1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  a' rir 
ao  Ministério  âa  Marinha  o  credito  de 
Í7í.í78$669,  supplenientar  às  verbas  dos 
^  Í5  e26  do  art,  6^  do  Orçamanto  vigenie 

Em  mensagem  de  II  do  mez  prorâno 
passado,  o  Sr.  Presidente  da  Republiea, 
transmittindo  ao  Congresso  Nacional  uma 
exposição  do  Sr.  Ministro  da  Marinha,  soli- 
citou autorização  para  abrir  áquelle  minis- 
tério créditos  supplementares  na  importân- 
cia do  171 :  178;^9  ãs  verbas  dbos  ^  15  e  26 
do  art.  Q""  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905. 

A  exposição  ailudiáa,  reportando-ee  ás 
demonstrações  da  Contadoria  da  Marinha 
que  a  acompanharam  e  foram  presentes  ã 
Commissão  de  Finanças,  apresenta  o  seguinte 
calculo  dos  créditos  solicitados  : 

§  15— Hospitae»— Material: 

Medieamentos,  apo- 

sitos,  vasilhame, 

etc 48:086$758 

Roupa  para  os  do« 

entes,  colchões, 

etc 19:187S640 

Lavagem  de  roupa     5:167$340    72:441$733 


§  26— Eventuaes— Pessoal: 
Para  differença  de 
soldos,  enterros, 
gratificações  ex- 
traordinárias e 
outras  despezas 
não  previstas..... 


Total. 


98:736$g89 
171:178|669 
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Em  seguida  o  Sr.  Ministro  da  Marinha 
explica  porque  as  verbas  orçamentarias  nao 
foram  suíficientos  para  occorrer  ás  despezas 
com  os  serviços  acima  enumerados.  A  ftilta 
do  laboratório  do  hospital,  que  ainda  não 
foi  montado,  c  a  catastrophe  do  Aquidaban^ 
são  as  causas  apontadas  do  augmento  de 
despezas  de  que  se  trata. 

Para  o  cori*ente  exercício  foram  votadas 
as  seguintes  verbas,  constantes  do  art.  ô»  da 
lei  n.  1.453: 

§  15— Hospitaes— Material; 

Medicamentos,  apositos,  vasi- 
lhame, etc 73:100$000 

Roupa  para  os  doentes,  colchões, 
camas,  etc ,    5â:650$000 

Lavagem  de  roupa 21:00^000 


146:750$000 


§  26— Eventuaes— Pessoal: 


Para  differença  de  soldos,  en- 
terros, gratificações,  etc.,  e 
outras  despezas  não  previstas  150: 100$000 

Pelas  demonstrações  da  Contadoria  da  Ma- 
rinha se  verifica  que  o  estado  das  créditos 
acima  mencionados  é  o  seguinte: 

§  15— Hospitaes— Material: 

Despesas  autorizadas 

Distribuição  de  créditos  aos  Es- 
tados para  medicamentos,  apo- 
sitos, vasilhame,  etc.,  roupa 
para  doentes,  colchões,  ca- 
mas, etc. ,  e  lavagem  de  roupa    13:90a$000 

Despeja  effèctwa 

Pelo  Thesouro  Federal  epela 
Contadoria  da  Marinha,  com 
os  serviços  acima  menciona- 
dos até  o  fim  de  junho  ultimo  106:390$571 

O  mie  se  calcula  despender  até  o 
nm  do  exercido  com  os  mes- 
mos serviços 98:901$168 


219:191$733 
Credito  votado  para  os  mesmos 
serviços 140:750$000 


Credito  necessário 72:441$733 

§  26— Eventuaes— Pessoal: 

Despesa  autorizada 

Distribuição  de  credito  aos  Es- 
tados para  diflèrença  de  sol- 
dos, enterros,  gratificações, 
etc , 1G:150$000 


Despesa  effectix>a 

Pela  Pagadoria  da  Marinha  até 

o  fim  de  junho 109:452$890 

O  que  se  calcula  despender   até 

o  fim  do  exercício 123:234$046 

248:836$936 
Credito  votado 150:100s000 

Credito  necessário 98:736$a36 

A  Commissão  de  Finanças,  depois  do  de- 
vido exame  nos  documentos  acima  mencio- 
nados, resolveu,  attendendo  á  mensagem  do 
Governo,  formular  e  submetter  á  considen^ 
ção  da  Camará  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l».  E'  o  Presidente  da  Republica  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
os  créditos  supplementares  seguintes:  de 
72:441$733,  á  verba  do  §  15  do  art.  Ô*  da 
lei  n.  1.453,  de  1905  (medicamentos,  apositos, 
vasilhame,  etc.,  roupa  para  os  doentes,  col- 
chões, camas  etc.  e  lavagem  de  roupa);  e 
de  98:736$936  á  verba  do  §  26  do  citado 
artigo  (differença  de  soldos,  enterros,  grati- 
ficações, etc.) 

Art.  2».  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Coramissões,  6  de  outubro  de 
1906. —  Francisco  Veiga,  presidente. —  José 
Euztíno,  relator  •  — David  Campista .  —  Serze^ 
deUo  Corrêa.  —  Homero  Bapthta^  vencido, 
por  considerar  insufllciente  a  demonstração 
da  despeza  feita  pela  Contadoria  da  Ma- 
rinha. 


MENSAGEM  A  QUE  SE  REFERE  O  PARECER    SU- 
PRA 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Tendo  em  vista  a  inclusa  exposição  aue  me 
foi  dirigida  pelo  Ministro  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha,  sobre  a  necessidade  da 
concessão  do  credito  da  importância  total  de 
171 :  17^669,  supplementar  a  diversas  ver- 
bas do  art.  6»  da  lei  n.  1 .453«  de  30  de  de- 
zembro do  1905,  venho  solicitar-vos  a  con- 
cessão do  mesmo  credito,  que  se  toma  ne- 
cessário ás  rubricas  abaixo  mencionadas: 


15  Hospital— Material... 
26- Eventuaes—  Pessoal. 


72:441: 
98:7 


171:178$669 


Rio  de  Janeiro,  11  de  setembro  de  1006. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
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Sr.  Presidento  da  Republica— A  Contadoria  do  Ministério  a  meu  cargo,  com  as 
demonstrações  que  ora  tenho  a  honra  de  passar  ás  vossas  mãos,  justifica  a  neces^ 
ãidade  de  um  credito  supplementar  na  importância  total  de  171 :  178$669  ú.  conta  das  ru- 
Weas   abaixo  indicadas  do  art.   6*  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905: 

§  15 — Hospitaes  —  Material : 

Medicamentos,  apositos,  yasilhamo,  etc.  48:086$753 
Roupa  para  os  doentes,  colr!:Ces,  camas, 

travesseiros,  etc. . , 19: 187$640 

Lavagem  do  roupa , 5:167$340  72:441$733 

§  26  —  Eventuaes  —  Pessoal : 

Para  differença  de  soldos,  eaterros,  gratificações  extra- 
ordinárias e  outras  despezas  não  previstas 98:736$93C 

Total 171:178$069 

Não  estando  ainda  montado  o  laboratório  do  hospital  e,  portanto»  impossibili- 
tado de  &zer  os  necessários  supprimentos  á.  phai*maeia  dos  preparados  que  q[uoti- 
dianamente  são  receitados,  acarretou  isso  o  consumo  de  grande  parte  da  quota  destinada 
ás  despezas,  o  que  não  se  dará  mais,  logo  que  esteja  fúnccionando.  o  referido  labo- 
ratório. 

A  segunda  verba  necessita  de  augmento  por  ter  occorrido  a  despezas  extraordi- 
nárias oriundas  da  catastrophe  do  encouraçado  Aquidaban,  que  determinou  gastos  avul- 
tados com  enterramentos  das  victimas  e  soccorros  aos  sobreviventes. 

£,  por  isso,  venho  rogar-vos  as  necessárias  providencias  afim  de  que  seja  solicitado 
ao  Congreiso  Nacional  o  credito  supplementar  da  supradita  importância. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  agosto  de  1906. —  JuUo  César  de  Noronha 
Esta  exposição  vem  acompanhada  das  seguintes  demonstrações: 

exercício  de  1906 

MINISTÉRIO    BA    MARINHA 

Resumo  das  demonstrações  do  credito  supplementar  pedido  ao   Congresso  Nacional  para  as 
rubricas  abaixo  mencionadas,  do  art,  6^  da  lei  n.   1,453,  de  30  de  dezembro  de  Í9G5 

%  15— Hospitaes : 

Material 

Medicamentos,  apositos,   vasilhame,  utensílios,  objectos 

diversos  para  o  hospital  e  enfermarias,  etc 48 :  086$753 

Roupas  para  os  doentes,  colchões,  camas,  traves- 
seiros, etc * 19:187*650 

Lavagem  de  roupa 5:167$340  72:441$73a 

§  26— Eventuaes: 

Pessoal 

Para  differençaa  de  saldos,  enterros,  gratificações  por 
serviços  estraordinarios,  comprehendidas  a  tomada 
de  contas  e  outras  despezas  nao  previstas 98:736$936 

171:178|666 


Primeira  Secção  da  Contadoria  da  Marinha,  24  de  julho  de  1906.— Pelo  ohefe  de 
aecçao,  il.  (r.  c/e  Carra/Ao,  1«  escripturario.— O  2»  escripturario,  Lucindo  Pereira  dos 
Passos  „ 
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EXBRCIGIO  DE  1906 

MINISTÉRIO    BA     MARINHA 

Demonstração   do  estado  da  sub^consignação  'c  Medicamentos   apositos,    etc,^>  da  rubrica   i5 

—  ffospitaes  — ,  do  exercido  de  Í906 

CREDITO 

Lein.   1.453,  de  30  de  dezembro 
ée  1905. 

Material 

Medicamentos,  apositos,  yasilhame, 
uteiudlios  e  objectos  diversos  para 
o  ho8|Htai  eenfermarias 73: 10Q$000 

Bespeza   autorizada 

PtlK  distríbuiçião  de  creditbs  aos  Estados 
d^a  União,  approvada  por  aviso 
p.  109,  de  31  de  janeiro  190» 5:200$000  5:200$000 

Béspeza  effectiva 

Pelo  Thesouro  Foderal  pelos  processos 

enviadoss  até  âm  de  junho 42:d48$6â6 

Pela  Pa^adoria  da  Mariniia  ató  âm  de 

junho 22:752$965  65;601$591 

70:801í^9l 
O  que  se  calcula  despender  até  o  encer- 
ramento do  exercício,  tendo-se  em 
visto  a  despeza  conhecida,  attendida 
a  importância  necessária  para  paga- 
mento das  contas  em  processo  neffta 
repartição  e  para  os  créditos  que 
possam  ser  solicitados  pelos  dife- 
rentes Estados,  para  medicamentos, 
vasilhame,  utensilios,  etc 50:585$162  121 :  188$753 

Credito  necessário 48:086$753 

Primeira  Secção  da  Contadoria  da  Marinha,  24  de  julho  de  1906.  —  Pelo  chefe  de 
secção,  A.  J,  de  Carvalho^  1«  escripturario.  —  O  2«  escripturario,  Lucindo  Pereira  dos 
Passos, 

jV.   Í5 
EXERCÍCIO  DE  1906 

MINISTÉRIO    DA    MARINHA 

Demonsiração   do   estado   da  súb-consignação  —  Roupas  para  os  doentes^  colch^^    cantas^ 
travesseiros,  etc,  —  da  rubrica  Í5  <  Hospitais  >,  do  exercido  de  i906 

CREDITO 

Lei  a.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905: 
MaUrial 

Iben^  pnH  os  doentes,  colchões,  camas, 

travesseiros 52:650$000 


SESSÃO  EM  8  DB  OUTUBRO  DB   1906 
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Despe za   autorizada 

Pela  distribuição  de  créditos  aos  Estados 
da  União,  approvada  por  aviso 
n.  109,  de  31  de  janeiro  de  1906. . . .  4;700$000 

Despesa  effeciiva 

Pelo  Thesouro  Federal,  processos  en- 
viados até  fins  do  junho 31:721$640  36:42l$640 

O  que  se  calcula  despender  ató  o  encer- 
ramento do  exercido,  tendo-se  em 
vista  a  despeza  conhecida,  attendida 
a  impoi^tancia  necessária  para  pa- 
gamento ilas  contas  em  processo 
nesta  repartição  e  para  os  créditos 
que  possam  ser  solicitados  pelos 
difrerente^  Estados,  para  roupa  para 
doentes,  colchões,  camas,  traves- 
seiros, etc • 35:416$000  71 :837$640 

Credito  necessário 19: 187$640 


Primeira  Secção  da  Contadoria  de  Marinha,  2A  de  julho  de  1906.— Pelo  ohefe  de  secção, 
Á.  G.  de  Carvalho,  1°  escr ipturari o.— Lucin</o  Teixe^a  dos  Passos,  2i«  escripturario. 

IV.  3 
exercício  de  1906 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Demonstração   do    estado    da    sub-consignação  —  Lavagem    de    roupas,   da    rubrica    Í5  — 

Hospitaes  —  do  exercido  de  1906 

CREDITO 
Lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905 
Material 

Lavagem  de  roupa 21 :000$000 

Despeza  autorizada 
Pela  distribuição  de  créditos  nos  Estados 
da    União,    approvada    por    aviso 
n.  109,  de  31  de  janeiro  (le  190(3 4:000íí000 

Despexa  effectiwt 
Pelo   Thesouro  Federal,   processos  en- 
viados até  fim  de  junho 9:0t)7$340  13:06Z'^40 

O  que  se  calcula  despender  até  o  encer- 
ramento do  exercido,  tendo-se  em 
vista  a  despcza  conhecida,  attendida 
a  import?.ncia  necessária  para  paga- 
mento das  coQtas  em  processo  nesta 
repartição  e  para  os  créditos  que 
possam  ser  solicitados  pelos  ditt'e- 
'  rentes  Estados,  para  lavagem  de 
roupa 13:100$000  30:167$340 

Credito  neeeesario 5:167|340 

Primeir»  secção  da  Contadoria  da  Marinha,  24  de  julho  de  1906,— Pelo  chefe  de 
.cocção,.  ^.  G.  d^  Carvalho,  1»  escripturario.  —  O  2^  escripturario,  l4i€itu2o  Pereira  d9$ 
J^assús^ 

VoU   VI  IfT 
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IV.     <!: 

k\::kcicio  di-  loo-; 

MINISTÉRIO   DA   MAU I MIA 

Demonstraíro   fh   estado  da   consictnaçao  —  P".^soiil  —  da  rubrica  26*  —  Erentuars^  dt^ 

exercício  (ff  iOOtS 

CRIIMTO 

Lpí  n.   1,15o,  de  30  cie  dezembro  de 
lOOõ. 

[-'escoai 

Para  differenças  de  soldos,  eaterros,  ^^ra- 
tiflcaçõcs  por  serviços  extraordinarijí^, 

comprehendida  a  tomada  de  coutas  o  a  ^a  í*. 

outras  da-spezas  nao  previstas 150:00a$0iíO' 

Despeza   autorizada 

Pela  distribuição  de  créditos  aos  Estados 
da  União,  approvada  por  aviso  n.  109, 
áe31  de  janeiro  de  1906 16:150$000 

Despeza  effectiva 

Pela  Pagadoria  da  Marinha,  até  flm  de  ^^^^j,^^ 

junho! 109:4õ2$890  125:602$890 

O  que  se  calcula  despender  até  o  encer- 
ramento do  exercício,  tendo-se  em 
vista  a  despeza  conhecida,  attendida 
a  importância  necessária  para  paga- 
menu)  das  contas  em  processo  nesta 
repartição  e  para  os  créditos  que  pos- 
sam ser  solicitados  pelos  dinerentes 
Estados  para  differenças  de  soldos,  en- 
terros, gratificações  extraordinárias, 
comprehendída  a  tomada  de  contas  e 
outras  d&spezas  não  previstas 123:234$046         a48:83G$93- 

Credito  necessário 98:736$l'3G 

"^ 

Primeira  Secí-ão  da  Contadoria  da  Marinha,  24  de  .julho  de  1906.— Pelo  chefe  de 
secção,  A.  G.  dr  Carvalho,  1»  escripturario. —  O  2«  escripturario,  Lwindo  Pereira  dos 
Passos. 


N.  277  —  um 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria^  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  especial  de  900x000^^ 
para  indemnizar  a  ^National  BrazUian 
Harhour  Company^  limited>,  pela  rescisão 
do  seu  contracto  para  a  construcção,  uso  e 
goso  das  obras  do  porto  de  Jaraguá 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  em  mensa- 
gem de  7  de  agosto  deste  anno,  transmittiu, 
ao  Congresso  Nacional  uma  exposição  do 
Sr.  Minisát)  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  mostrando  a  necessidade  de  ser  con- 
^^edido  o  «redito  especial  de  900:000$  papel, 


para  ser  applicado  i  indemnização  ajustada 
com  a  National  Harbour  Company^  limited^ 
pela  resci^  áo  seu  contracto,  com  garantia 
de  juros,  para  a  construcção,  uso  e  goso  das 
obras  de  melhoramentos  do  porto  «^  Jarar- 
guá,  no  Estado  de  Alagoas,  na  forma  da 
autorização  contida  no  n.  XX,  ai*t.  14,  da 
lei  n.  1.316,  do  31  de  dezembro  de  1904, 

A  exposição  alludida  fáz  um  histórico  do 
que  occorreu  com  relação  ao  assumpto  a 
explica  porque  o  Qovemo  não  pôde,  na  tL- 
gencia  da  citada  lei  de  31  de  dezembro  da 
1904,  abrir  o  credito  necessário  para  satis- 
f^er  o  compromisso  que  assumira. 

Examinadas  a  mensagem  do  Sr*  Prosl'* 
dente  da  Republica  e  a  exposição  do  Sr« 


SKSSÃO  ENÍ   8   DE   OCTUBRO   PE    1906 


m- 


Ministro  da  Industria.  Viação  e  t)bra.s  Pu- 
blicas.em  reunião  ila  Comraissâo  de  Finiiv^ns, 
resolveu  esta  forniuiar  e  submetter-jl  cjrisJt- 
deraçào  da  Gamara»  para  que  c^ta  re>  Iva 
como.  entender  acertado,  li  seguinte 

O  Con.ifros^o  Naâonal  do n*ota  : 

Artigo  uuico.  K'  o  Prodiduiitcí  «la  fCc/u- 
blií^a  autorizado  a  a' -rir  ao  Ministério  da 
ludu$ti;*ia.  Viação  o  oliras  ;*uMit;9,s  o  credito 
twpedaJ  (Ie,9tX):0X).Sl> '  >  í»ara  s.ir  api'Ii  'a^lo  â 
indemnizaçíío  ajus.adit  rnn  a  y^  l'n>  i.    !:r '-  ^ 

sslo  do  seu  a(>i*tracto  i^ara  ifo.isirucvcio,  uao  o 
^oâo  das  obras  do  port^)  de  Jara^uâ,  no  K^ 
tado  de  Alagoas  ;  revogadas  as  disposir^>es 
em  contrario. 

Sala  das  Commiss"íe8,  O  do  outubro  de 
1 906. — Francisco  Veign . — José  Ki  t  zebio .  — Da- 
md  Campist'1. — Serzèffello  Corrêa, — Homero 
Baptista. — Cornelio  ffn  Fonseca.  AssiirT^oi  no 
projecto  de  lei  primitivo. 

MEN8\GB3I  AQLE  SE  REF  KRK  o  I'ARKCER  SIFRA 

Sr»,  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Tenho  a  hom*a  de  submetter  á  vossa  ele- 
Tada  apreciação  a  iuciusa  exposição  om 
que  o  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  mostra  a  necessidade  de  ser  conce- 
dido o  credito  especial  de  900:000$000,  pa- 
pel, para  ser  applicado  á  indemnização  ajus- 
tada com  a  National  Harbour  Company^  limi- 
ledj  pcda  rescisão  do  seu  contracto,  com  ga- 
rantia de  iuros,  para  a  construcção,  uso  e 
goso  das  oDras  de  melhoramento  do  porto 
d»  Jaragpá,  no  Estado  de  Alagoas,  na  mrma 
da  autorização  contida  no  n.  XX,  art.  14, 
da  lei  n.  1 .316,  de  31  de  dezembro  de   1904. 

— Francisco  de  Paula  Rodrigues  AIves. 

EXPOSIÇÃO  DE  motivos 

Sr.  Presidente  da  Republica  ^  A  iVatio- 
•nal  Bra^fUian  Harbour  Company^  limited,  ces- 
sionária, pelo  decreto  n.  2.364,  de  19  de  ou- 
tubro de  1896,  da  concv^ssão  para  a  constru- 
oçâo,  uso  e  goso  das  obras  do  melhoramento 
do  porto  de  Jaraguá,  no  Estado  de  Alagoas, 
propoz  ao  Governo,  em  data  de  8  de  julho 
de  1901,  a  rescisão  do  seu  contracto,  me- 
diante a  indemnização  de  2.000:000$,  pagos 
em  inscripçoes  do  Banco  da  Republica. 

O  Governo  transmittiu  a  proposta  ao  Con- 
gresso Nacional,  em  mensagem  de  12  de 

agosto  daquelle  anno,  acompanhada  da  ex- 

posiçiQ  deste  ministério,  de  8  do  dito  mez,  1  restava 


accoitação  delia.  Ficou  esta  pendeu  to  •{« 
sjlução.  O  Congresso,  deixando  do  re<-»ív>? 
sobre ella,  íní^eriu  todavia  na  loi  n.  ^.:^^, 
'le  31  de  dezembro  de  lí»04,  :t, '(lis;/;s;(--' t, 
con.<cante  «lo  n.  XX  do  art.  i !.  (ju  »  i/t)- 
riza  o  í.overiío  a  entrar  em  novo  a'C'''-.'.i.> 
com  a  companhia  para  a  res'*i.sao.  e  \  .'■  i'r 
o  necessário  credito,  -i  íbr  aj!ista;í:i  :-l.:u:aa 
indemnização  pecuniária. 

Trat  iaà(j-.>3  ic  cuniíh-ir  a(iuolhi  «lis/o •  f.ão- 
vein  i.oui.  Kranken,  represo iU.ajit.í  ...  .•  )ui, 
panliia.  o.íi  reiuerimo^to  íio -^1  (I;í  <  :m*ço, 
]>:*.D»r  .,  in;i  •  .iiiiza;:io  ]m' •.  .iM;>/r;,  ..  de 
l.Tôsiiw.NA-Jem  .'noeiljb  corre:; le.  T.!.(  ;u'jpos- 
i  ucl »  :.>i  .víMííiti.  Por  exigencuí.  dvj^te  mi- 
:.s:-iii-i /.  -tia-iísiíuiou  Louis  Frauken  uma 
exposição  das  dospezas  realizadas,  a  saber : 
C  180. 50^)  e  mais  IO  ).0  )0$ ao advogado,e con- 
cluiu (24  de  julho)  pedindo  a  inde;nnizaçã« 
de  l.vr)0:{K)t)s.  A  í>iroctorii^  Gt\ral de  Viação, 
examinando  as  despozas  alle;i-ada^,excluin  es 
lion.»rariOí  iio  advogado  o  outras  parcellas  o 
reduziu  o  total  a  £,  01 .500  ««urintia  que.  pelo 
cambio  então,  dava  a  som  ma  do  848:700$. 
Com  esti  Concordou  a  Direct.ria  Geral  de 
Contabilidade,  mas,  nfio  a  acceitando  a  cum- 
panhia,  resolvi  que  as  duf.s  directorias  ge- 
raes,  ouvindo  o  represeitaiite,  propuzes»:era 
um  accòrdo  definitivo. 

Examinando  novamente  a  questão,  insisti- 
ram aquellas  directorias  na  proposta  ante- 
rior, com  a  única  alteração  do  cambio,  que 
elevou  a  quantia  indicada,  pelo  que  otfere- 
ceram  a  de  90a:000$000. 

Não  foi  esta  acceita  polo  representante, 
que  pediu  então  1.125:000;^,  som  ma  igual- 
mente recusada.  Foi  isto  a  31  de  outu- 
bro. Ordenada  outra  conferencia  a  23  de 
novembro,  compareceu  a  ella  Louis  Fran- 
ken  e  declarou  íaixar  a  somma  requerida  a 
1.000:000|;.  Não  parecendo  ainda  justifi- 
cável tal  quantia,  foi  também  recusada,  até 
que,  em  petição  de  13  de  dezembro,  veiu 
Louis  Franken  declarar  que,  em  nome  da 
companhia,  acceitava  a  quantia  arbitrada 
pelas  duas  directorias  alludidas.  Por  despa- 
cho de  27,  ordenei  o  expediente  necessário  á 
utimação  do  accôrdo  e  execução  do  disposto 
no  n.  XX  do  art.  14  da  lei  n.  1.316,  de  31 
oe  dezembro  de  1904,  Lavrado  e  assignado 
d  termo  de  rescisão  em  data  de  29  do  mez 
gndo,  o  Tribunal  de  Contas,  aliás  consultado 
9m  28  de  dezembro,  só  em  9  de  fevereiro 
opinou  que  o  respectivo  credito  não  podia 
ser  legalmente  aberto,  por  haver  a  autoriza- 
ção citada  terminado  com  o  anno  ânanceiro 
e  não  poder  ser  utilizada  dentro  do  trimes- 
tre complementar  do  prazo  addicipnal. 

Si  bem  que  semelhantes  razões  pudessem 

ser   impugnadas,  todavia    o    tempo,,  que 

para  decisão  do  assumpo  era  tão 


com  as  razões  que  pareciam  aconselhar  alrestrictoquenãopermittia  mais  a  aberttH 
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ra  de  credito  e  seu  registro  dentro  do 
pra^o  da  lei,  motivo  pelo  qual,  finda  como 
se  acha  agora  aquella  autorização,  torna-se 
preciso  e  conveniente  que  o  Congresso  Na- 
cional, tomando  conhecimento  pleno  do 
accôrdo  actual,conceda  o  credito  de  900:000$, 
pajpel,  afim  do  Governo  satisfazer  o  compro- 
misso que  legalmente  assumiu. 


Rio  de  Janeiro,  7   de 
LaíAro  Severiano  Múller. 


agosto  de   1906.— 


N.  278—1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  especial  de  60:000$,  para  occorrer 
ás  despezas  com  a  representação  do  Brazil 
no  50  Congresso  Medico  Latino-Americano  a 
reunir^se  em  Montevideo,  em  Í907,  e  para 
pagar  vencimentos  devidos  ao  Dr,  Franklin 
Américo  de  Menezes  Dória 

Em  data  de  17  do  mez  próximo  passado,  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  transmittiu  ao 
Congresso  Nacional  uma  exposição  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Justiça  e  Negócios  Interiores  rela- 
tiva á  necessidade  de  ser  o  Governo  autori- 
zado a  abrir  créditos  extr^iordinarios  na  im- 
portância total  de  60:000$,  para  occorrer  ao 
pagamento  das  seguintes  despezas: 

Representação  do  Bra- 
zil no  3*"  Congresso 
Medico  Latino-Ame- 
ricano que  se  deve 
realizar  em  Monte- 
video      50:000$000 

Vencimentos  do  bacha- 
rel Franklin  Américo 
de  Menezes  Dória  (ba- 
rão de  Loreto)  corre- 
spondentes ao  período 
de  1  de  maio  de  1905 
a  31  de  dezembro  de 
1906 I0:000$000 


Somma 60:000$000 

Em  abril  de  1904  realizou-se  na  cidade 
de  Buenos-Aires  o  2°  Congresso  Medico 
Latino-Amoricauo  c  nelle  o  Brazil  se  fez 
representar,  em  virtude  do  convite  da  Le- 
gação Argentina  dirigido  ao  nosso  Governo 
por  intermédio  do  Ministro  das  Relações  Ex- 
teriores. Foram  então  nomeados  quatro  mé- 
dicos delegadas  do  Governo  do  Brazil.  Para 
e^ta  representação  o  Poder  Legislativo  con- 
cedeu um  credito  especial  de  30:000$000, 
ppr  decreto  n.  1.139,  de  28  de  dezembro  de 
1903. 

No  Congresso  Internacional  da  Tuberculose, 
49e  se  realizou  o  anuo  passado  em  Parlz,  o 


Brazil  também  se  fez  representar,  sendo 
delegados  do  Governo  da  União  sete  médi- 
cos. Para  occorrer  ás  despezas  cora  a  Com- 
missão  Brazileira  nesse  Congresso,  o  Poder 
Legislativo  concedeu  o  credito  também  de 
30:000$000,  por  decreto  n.  1.422,  de  27  de 
novembro  de  1905. 

Para  taes  represeutações,  portanto,  mais 
ou  menos  numerosas,  na  America  do  Sul  ou 
na  Europa,  o  Congresso  tem  autorizado  o 
governo  a  despender,  com  cada  uma  delias, 
a  quantia  de  30:000$000. 

No  Congresso  a  reunir-se  em  Montevideo 
6  natural  que  o  Brazil  se  faça  representar, 
mas  nada  justifica  a  autorização  de  maior 
dispêndio  com  a  delegação  brazUeira  que 
para  tal  fira  fór  nomeada,  quer  seja  elli  ião 
numerosa  quanto  a  que  representou  o  Bra- 
zil no  Congresso  Internacional  da  Tuber- 
culose, quer  se  componha  apenas  de  quatro 
medicos,como  a  que  o  (ioverno  nomeou  para 
o  2°   Congresso    Medico  Latino-Americano. 

A  Commissão  de  Finanças,  pois,  atteuden- 
do  á*  mensagem  do  Governo  e  au  que  fica 
exposto,  é  de  parecer  que  se  conceda  o 
credito  especial  de  30:0l)05;000  para  as  des- 
pezas com  a  representação  do  Brazil  no 
3.®  Congresso  Medico  LatiUi)- Americano. 

Quanto  ao  pedido  de  credito  para  paga- 
mento do  bacliarel  Franklin  Américo  de 
Menozí;s  Dória,  a  Commissão  o  considera 
no  caso  de  ser  atteudido,  poquanto  se  trata 
do  cumprimento  de  uma  sentença  judi- 
ciaria, coníirmada  poi»  accordam  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  e  já  em  parte  exe- 
cutada conforme  se  veriíica  da  exposição 
do  Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores. 

Com  offeito,  por  decisão  judiciaria,  de 
que  não  mais  cabe  recurso,  foi  aunuilado 
o  decreto  de  23  de  novembro  de  1889,  que 
demittiu  aquelle  i'acharel  do  cargo  de 
lente  de  rhetorica  poética,  o  litteratura 
macional  do  Imperial  CoUegio  de  Pedro  II, 
hoje  Gymnasio  Nacianal,  e,  em  virtude 
desta  decisão,  já  recebeu  elle  os  vencimen- 
tos do  referido  cargo  até  30  de  abril  de 
1900.  O  credito  de  10 :000$000,  solicitado  pelo 
Governo,  destina-se,  como  em  principio  se 
declarou,  ao  pagamento  dos  vencimentos 
do  mesmo  bacharel  correspondentes  ao 
periodode  1.»  de  maio  de  1905  a  31  de  de- 
zembro de  1006,  á  razão  de  6:0'JO$000  por 
aono. 

Em  vista  do  exposto,  a  Commissão  d^ 
Finanças  submet'.e  ã  consideração  da  Ca- 
mará o  seguinte. 

Projecto 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Árt.  l.«  Fica  o  Presidente  da  RepubUo» 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Jush 
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tiça  e  Negócios  Interiores  os  seguintes  cre- 
«litos  esx>eciae8: 

Para  occorrer  ás  despezas  com 
a  representação  do  Brazil  no 
3^  Congresso  Medico  Latino- 
Americauo,  que  se  deve  reu- 
nir, em  janeiro  de  1907,  era 
Montevidí5o 30:OOC)$030 

Para  pagamento  ao  bacharel 
Franklim  Américo  de  Mene- 
zes lx>ria  (barão  áj  Loreto)  de 
veucimeatos  correspondentes 
ao  período  de  l  de  maio  de 
100')a3I  d>  dezembro  de  lOOii     10:00)ôOOO 


40:000$000 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  da.s  Csmmissões,  6  de  outubro  d  *  190G. 
— trancisco  Veiga ^  presidente. — José  Eusébio^ 
itílator. — David  Campista, — Serzedello  Corrêa 
— Hoinero  Baptista . — (^ornelio  da  Fonseca . 

MKNSÂGKM  A  QUE  SE  REFERE  O  PARECER  SUPRA 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tendo  em  consideração  o  que  pjnderou  o 
Ministro  da  Justiça  e  Xegocius  Interiores  na 
exposição  junta,  sobre  a  necessidade  de  se 
solicitar  ao  Congresso  Nacional  a  concessão 
de  créditos  extraordinários  na  importância 
total  de  60:000$,  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  dirersas  despezas  do  respectivo 
ministério,  cabe-me  a  honra  de  submetter  o 
aâsumpio  á  vossa  apreciação,  afim  de  que 
TOS  digneis  resolver  como  for  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  setembro  de  1906. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  No  orça- 
mento das  despezas  deste  ministério  para  o 
exercício  vigente  não  ha  verba  por  onde 
possam  correr  as  despezas  abaixo  mencio- 
nadas, pelo  que  tenho  a  honra  de  mostrar- 
vos  a  conveniência  de  serem  solicitados  ao 
Congresso  Nacional  os  seguintes  créditos  ex- 
traorirnarios. 

De  50:000$,  para  pagamento  de  ajudas  de 
custo  a  delegados  orazileiros  e  outras  des- 
pezas, afim  de  que  o  Brazil  possa  ser  repre- 
sentado no  3®  Congresso  Medico  Latino-Ame^ 
ricano,  que  se  devo  reunir  em  Montevideo, 
de  12  a  20  de  jaaelro  de  1937; 

De  10:000$,  para  pagamento  ao  bacharel 
Franklin  Américo  de  Menezes  Dória  (barão 
de  Loreto),  de  vencimentos  correspondeates 
ao  iMriodo  de  1  de  maio  de  1905  a  31  de  de- 
zembro de  1906,  visto  ter  Rido,  por  accordão 
do  SiqNremo  Tribunal  FedemU,  confirmada  a 


sentença  do  juiz  federal  da  2*  vara  deste 
districto,  aanullaado  o  decreto  de  23  de  no- 
vembro de  1889,  que  deraittlu  aquelle  ba- 
charel de  lente  de  rhetorica,  poética  e  lítte- 
ratura  nacional  do  Imperial  Collegio  Pe- 
dro II,  hoje  Gymnasio  Nacional,  e  haver  o 
Ministério  da  Fazenda,  de  accôrdo  com  a 
carta  precatória  expedida  em  25  de  outubro 
de  1903,  por  aquelle  juiz,  aberto,  por  decreto 
n.  5.889.  de  10  de  fevereiro  deste  anno,  o 
credito  de  87:848$050,  para  pagamento  de 
custas  de  processo  e  dos  vencimentos  somente 
até  30  de  abril  de  1905;  submetto,  pois,  o 
assumpto  ú,  vossa  apreciação,  afim  de  que 
vos  digneis  rosolvc^r  como  fôr  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  17  do  setembro  de  1906, — 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida, 

E'  lido  e  fica  sobre  a  me>a  at<^  ulterior  de- 
liberação um  projecto  do  Sr.  Figueiredo 
Rocha. 

O  Hr.  I*i-e«idontí?  —  Estáfinda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  João  Luiz  Alves. 

O  Sr.  «loâo  ILiUiz  Alve»  — Sr. 
Preiidonte,  pedi  a  palavra  para  enviar  á 
Mesa  um  requerimento  que  justificarei  ligei- 
ramente. 

Antes,  porém,  preciso  dizer  que,  tendo  de 
dar  parecer  a  respeito  de  um  projecto  do 
Sr.  José  Carlos  de  Carvalho,  abolindo  as  lo- 
terias  na  Republica,  estou  formulando  as 
conclusões  que  pretendo  apresentar,  tendo 
adeantado  o  meu  estudo  e  trabalho  sobre  o 
referido  projecto  eespe /o  pod(?r  offerecer  ã 
consideração  da  Camará,  em  br^ve  dias.  si 
as  minhas  idéas  merecerem  a  approvação 
da  Commissào  de  que  ftiço  parte,  um  pro- 
jecto tendente  ã  suppressão  do  jogo  das  lo- 
terias,  cujos  effeitos  perniciosos  na  socie- 
dade, pela  sua  connexão  oom  o  chamado  Jo^o 
dos  bichos,  nunca  é  demais  salientar. 

O  requerimento  que  vou  apresentar,  Sr. 
Presidente,  é  sug^erido  por  uma  noticia  que 
ha  poucos  dias  li  em  um  dos  melhores  ór- 
gãos da  imprensa  desta  Capital,  o  Correio  da 
Aíanha,  a  proposito  da  industria  de  phospho- 
ros  no  nosso  paiz. 

Empenhado,  como  me  acho,  com  a  mais 
sincera  e  desinteressada  convicção  ( rnuHo 
bem),  no  desenvolvimento  da  produc<^  na- 
cional, sobretudo  a  agricola,  extractiva  e 
pastoril,  aqueila  noticia  impressionou  o  meu 
espirito  e  tenho  necessidade  de  verificar  si  é 
realmente  verdadeira  a  informação  forne- 
cida ao  órgão  de  puidicidadeaque  me  refiro. 

Como  é  sabido,  o  Congresso  Nacional,  na 
ultima  lei  de  raceita,  tendo  o  intuito  de 
nacionalizar  (para  usar  do  termo  predilecto 
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áo8  que  combatem  as  minhas  doutrinas  pro- 
teccionistas) a  industria  de  phosphoros,  ele- 
vou de  80  róis  para  1$300  o  imposto  adua- 
neiro sobroo  kilo  de  palitos,  quereado  forçar 
as  companhias  de  manufactura  do  phospho- 
xos  á  applicacão  das  madeiras  nacionaes. 

O  Seuado  emendou  a  disposição  votada 
nela  Camará,  determinando  que  a  elevação 
de  taxa  só  vigorasse  no  2*  semestre  do  exer- 
cício financeiro,  additando,  porém,  que  ne- 
nhuma importação  se  poderia  fazer  no  se- 
mestre anterior,  isto  é,  no  primeiro,  supe- 
rior á  do  anno  precedente. 

Ora,  o  Correio  da  Manha  affirmou,  em  local 
commentando  o  facto,  que  uma  fabrica  de^ta 
Capital  ou  da  vizinha  cidade  de  Nitheroy  fez 
uma  imnortação  de  palitos  para  phospboros 
conseguindo  um  stock  ^  creio  que  para  vinte 
annos,  de  modo  a  burlar  o  intuito  do  legis- 
lador. 

Acredito,  Sr.  Presidente,  que  a  infor- 
mação dada  ao  Correio  da  Manhã  não  seja 
verdadeira.  Em  todo  o  caso,  como  tenho  ne- 
cessidade de  discutir  este  assumpto,  quando 
voltar  a  debate  o  projecto  de  tarifas  adua- 
neiras, o  que  acontecerá,  Sr.  Presidente, 
espero,  dentro  de  poucos  dias,  venho  soli- 
citar do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  em  reque- 
mento  que  envio  á  Mesa,  as  seguintes  infor- 
mações. (Lê.) 

Com  estas  informações,  acredito,  Sr.  Pre- 
sidente, que  terei  opportunidade  de  demon- 
strar que  a  minha  attitude  no  Congresso,  no 
sentido  de  nacionalizar  a  industria  manula- 
etureira  de  phosphoros,  esta  produzindo  seus 
resultados,  como  se  pôde  verificar  nos  Es- 
tados do  Panara  e  S.  Paulo. 

Tenho  concluído. 

Vem  ã  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  era 
discussão,  que  é  encerrada  sem  debate,  e 
adiada  a  votação,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que,  por  intermédio  (Ja  Meza, 
SBjam  solicitadas  do  Ministério  da  Fazenda 
as  seguintes  informações  : 

1®,  qual  a  quantidade  (em  kilogrammas) 
de  palitos  de  madeira  para  phosphoros 
(n.  1.065  da  tarifa  das  alfandegas)  impor- 
tadai  pelos  portos  do  Rio  de  Janeiro  e  de 
Santos,  no  anno  de  1905  ? 

2iS  qual  o  seu  valor  official ;  qual  a  im- 
portância dos  direitos  aduaneiros  arreca- 
dados? 

.>,  qual  a  quantidade  da  mesma  madeira 
importada  nas  mesmas  condições  no  1" 
semestre  de  1900? 

4«,  qual  o  seu  valor  oflicial  e  qual  a  im- 
portmcia  dos  direitos  aduanei  rui  aiToca- 
diida  i 

Sair»,  (ias  sessões,  8  de  outubro  de  19Q('.— 
João  Luiz  Alces, 


Comparecem  mais  OS  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, António  Nogueira,  Deocleciode  Campos, 
Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Ro- 
gério Miranda,  Agripino  Azevedo,  Cunha 
Machado,  José  Eusébio,  Christino  Cruz,  Joa- 
quim Pires,  Joaquim  Cruz,  Sérgio  Saboya, 
João  Lopes,  João  Cordeiro,  Bezerril  Fonte- 
nelle,  Graccho  Cardoso,  Thomaz  Accioly, 
Frederico  Borges,  Alberto  Maranhão,  Apol* 
lonio  Zenaydes,  Affonso  Costa,  Esmeraldino 
Bandeira,  João  Vieira,  Pereira  da  Lyra,  Vir- 
ginio  Marques,  Cornelio  da  Fonseca,  Júlio  de 
Mello,  Pedro  Pernambuco,  Domingos  Gon- 
çalves, Octávio  Lessa,  Eusébio  de  Andrade, 
Joviniano  de  Cai-valho,  Miguel  Calmon,  João 
Santos,  Pedro  Lago,  Neiva,  Prisco  Paraizo, 
Bernardo  Jambeiro,  Tosta,  Bulcão  Vianna, 
Augusto  de  Freitas,  Salvador  Pires,  Rodri- 
gues Saldanha,  Leão  Yelloso,  Josò  Monjar- 
dim,  Torquato  Moreira,  Bernardo  Horta, 
Graciano  Neves,  Mello  Mattos,  Pedro  de  Car- 
valho, Fróes  da  Cruz,  Américo  Wemeck, 
João  Baptista,  Elysio  de  Arai]go,  Paulino  de 
Souza,  Astolpho  Dutra,  Ribeiro  Junqueira, 
José  Bonifácio,  João  Luiz  de  Campos,  Leite 
de  Castro,  Bueno  de  Paiva,  Christíano  Bra- 
zil,  Honorato  Alves,  Epaminondas  Ottoni, 
Nogueira  Jaguaribe,  Galeão  Carvalhal,  Car- 
doso de  Almeida,  Álvaro  de  Carvalho,  Eloy 
dhaves,  Paulino  Carlos,  Joaquim  Augusto, 
Altino  Arantes,  Adolpho  Gordo,  José  Lobo, 
Rodolpho  Miranda,  Valeis  de  Castro,  Rodri- 
gues Alves  Filho,  Marcello  Silva,  Serzôdello 
Corrêa,  Benedicto  de  Souza,  Costa  Marques» 
Alencar  Guimarães,  Victor  do  Amaral,  Paula 
Ramos,  Wenceslau  Escobar,  Josá  Carlos,  An- 
tunes Maciel,  Victorino  Moóteiro,  Pedro 
Moacyr,  Cassiano  do  Nascimento,  Simões 
Lopes,  João  Abott  e  Domingos  Mascarenhas. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Paula  Guimarães,  António 
BasTos,  Ferreira  Penna,  Arthur  Lemos,  Costa 
Rodrigues,  Luiz  Domingues,  Dunshee  de 
Abranches,  Paula  e  Silva,  Teixeira  de  Sá, 
Estacio  Coimbra,  Medeiros  e  Albuquerque. 
Angelo  Neto,  Ray mundo  de  Miranda,  Domin- 
gos Guimarães,  Irineu  Machado,  Heredia  de 
Sá,  Francisco  Botelho,  Sabino  Barrdfio,  Vi- 
riato Mascarenhas,  tJarlos  Peixoto  Filho,  Ca- 
logeras,  Caraillo  Soares  Filho,  Henrique 
Salles,  Wenceslau  Braz,  Olegário  Maciel,  No- 
gueira, Manoel  Fulgencío,  Jesuiilo  Cardoso. 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alberto  Sarmento, 
Carvalho  Chaves,  Vidal  Ramos  Júnior,  Cam- 
pos Cartier  e  Vespasiano  de  Albuquerque. 

E  sem  causa  os  Srs.  João  Gayoso,  Thomaz 
Cavalcanti,  Pereira  Reis,  José-  Bezerra,.  Ar- 
tiiur  Orlando.  EpaminondasGraoinio,  Leovi- 
í^^iiio  Filguciras,  Rocha  Leal,  Jo9é:lgaacio, 
Harlx)í!ía  Lima,  Bulhões  "Marcial,  Sá  Freire, 
Mayrink,  Alcindo  Ouinabara,  ThemistoeleÃ 
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de  Almeida,  Teixeira  Brandão,  Henrique 
Borges,  Bernardes  de  Faria,  João  Quintino, 
Mello  Franco  e  Cincinato  Braga. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  ISi*.  Presidente  —  Não  havendo 
ainda  numero  para  se  proceder  ás  votações, 
passa-se  &  matéria  em  discussão. 

£'  annunciada  a  continuação  da  2"^  dis- 
cussão do  projecto  n.  224,  de  1906,  Hxando  a 
despeza  do  Ministério  da  Guerra  para  o  exer- 
cício de  1907. 

O  Sr.  Presidente— Continua  a  dis 
cussãodo  art.  1*»  do  projecto. 
Acham-se  sobre  a  mesa  diversas  emendas. 

São  successivamente  lidas,  apoiadas  o  pos' 
tas  em  discussão,  coi^uactamcnte  com  o  pro- 
jecto, as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  71.  224 y  de  iOOG 

A  lettra  C)  do  art.  2<»,  fique  redigida  de 
seguinte  modo: 

C)  a  mandar  para  diversos  paizes,  aliin  de 
se  aperfeiçoaren!  nos  conheci  mentos  mi  li 
tares  por  espaço  de  um  a  dous  annos,  até 
dous  omciaes,  por  armas  ou  cx)rpoâ  cspcciaes 
(incíusive  o  corpo  do  saúde),  com  o  respe- 
ctivo curso  e  capacidade  roconhecida.  com- 
provada em  traDalhcs  escriptos,  correndo 
^  respectiva  dospeza  pola  rubrici  K';-'  do 
art.  1*. 

Sala  das  sossòes,  S  do  outubro  do  líMiJ.— 
/.  .4.  Neiva. 

Accrescente-so  oMdo  convier: 

O-s  mestres  de  gymnastica  do  CoUeício  Mi- 
litar gosarão  das  me  .mas  vaptu;,'ons  e  rega- 
lias concedida  >  aos  mestres  do  irynmastica 
do  Gymnasio  Nacional. 

Sala  das  sessões,  8  do  oatui>ro  de  lUO'».— 
Êlciwfo  Guanabara, 

O  Sr.  l*i*esi<ieiite— Tem  :;  x>alavr  i 
o  Sr.  Homero  Baotista. 

O  Sr.  Homero  Uuipti^tvt — Sr. 

Presidente,  a.>  ser  discutido  piUa  Commissâo 
vle  Finanças  o  p;ireeer  elaliorado  pelo  il lus- 
tre Deputa  lo  jiaulístíi,  o  Sr.  (ialoao  Carva- 
lhal, sobre  a  proposta  dr»  (Jrwimeiíiio  do  Mi- 
nistério da  Guerra,  dcclaroi  q:io  vi*o:'ií-riva 
ouvir  a  opinião  dos  meus  «lístíiic.t.íi  eroiupa- 
nhoiros  de  bancaia  o  que  estos  s;  i/uro-  nciu  í 
deveriam  ter,  como  ou  tiuíia,  cjao'.'.  Jas  a 
offerecer. 


Meu  desejo,  Sr.  Presidente,  era  represen- 
tar no  seio  da  Commissão  o  pensamento  de 
meus  dignos  companheiros,  o  que,  impor- 
tando para  mim,  distincção  desvanecedora^ 
dava  ás  minhas  palavras  a  significação  de 
que  careciam. 

Já  foram  apresentadas  algumas  emendas; 
venho  apresentar  outras  e  justificar  todas,  es- 
perando que  a  Gommissão  de  Finanças  lhes 
dê  o  seu  voto  approvativo  e  que  a  Gamara 
dos  Deputados  o  ratifique,  por  serem  a  ex- 
pressão de  evidentes  necessidades  publicas. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  a  attenção  dos 
nobres  Deputados  ;  ha  um  orador  na  tri- 
buna. 

O  Sr.  Homero  Baptista— Não  é  de  estra- 
nhar que,  representante  do  Rio  Grande  do 
Sul,  eu  me  revele  directamente  intere^ado 
em  assumptos  militares,  em  serviços  e  em 
negócios  que  dizem  respeito  ao  Ministério 
da  Guerra. 

O  Rio  Grande  do  Sul  tem  sido,  desde  os 
tempos  coloniaes,  o  camp)  de  batalha  de 
nossas  guerras,  a  victima  das  incursões  de 
nossos  inimigos  que  toem  penetrado  até  o 
coração  de  seu  território. 

Para  comproval-o  não  preciso  repetir  pa- 
ginas inteiras  da  nossa  historia,  ainda  pal- 
pitantes nos  vestígios  existentes,  ou  seja  na 
denominação  dos  logares  de  batalhas,  de 
passagens  e  acampamentos  de  forças,  ou 
seja  nos  trophéos  »ie  victoria,  ou  nas  cruzes 
semeadas  aqui  ou  alli,  que  o  tempo  não 
destruiu  ou  que  a  ])iedade  e  o  patriotismo 
dos  postero'^;  t^em  reer-zuido  para  assignalai» 
factos  de  heroismo  e  o  sacrifício  o  a  abne- 
gav.io  do  ncNsos  maiores. 

Não  priíjiso,  Sr.  Presidente,  repetir  pagi- 
nas intjiras  da  nossa  historia  a  uma  Gamara 
GJ?clarcclda  como  estíi,  ijuc  do  sobejo  a  co- 
nhece . 

O  Rio  Grande  dj  Sul  t)in  sido  e  será  ain- 
da, quem  babe,  o  scenario  de  luctas  tremen- 
das quo  a  civilização  se  tem  empenhado  em 
ospaí;ar.  mas  que  de  tempo  em  tempo  ar- 
rebentam, como  reíle.vo  atávico  da  nossa 
espccie. 

l^ro.so:itenio:ite,  o  Rio  Grande  do  Sul  é  o 
p  ;radoiro  per:iVLaenie  do  mais  do  um  terço 
do  nos.so  íjxorcito,  o  que  determina  um  forte 
outraií» 'amento  de  relações  de  toda  a  espécie, 
sobre  intcresí-.es  u  i.  maior  valia,  vinculados 
;l  admliâsr.rai.âo  do?  iiogocijs  da  guerra. 

Km  so  tratando  dessa  administração,  da 
sua  »lo^:í.v»ào  orí;  tmentaria,  dos  meios  c  re- 
cursos do  nossi  snsruranca  o  defesa,  o  inte- 
i'.vs;)  de  meu  Kstadi)  ê  máximo,  não  só  pelo 
Siintioienfco  Jie  :í;ia  própria  conservação  o 
bem  e,st/.:-,  coni  '  p?lo  sentimento  de  solida- 
rie.hi'1'j  qiio  o  ^'lendc  jI  Uniào  e  que  o  faz 


216 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


estremecer  por  sua  integridade  e  por  seu 
progresso. 

Todas  as  nações  civilizadas,  para  a  garan- 
tia da  ordem,  para  a  efflcacia  do  direito, 
para  o  respeito  á.  soa  própria  soberania, 
timbram  em  manter  exercites  fortes  e  capa- 
zes, pela  disciplina,  peia  destreza  das  ar- 
mas, pela  consci  ncia  de  seus  deveres,  pelo 
conhecimento  do  problema  militar  do  pre- 
sente. 

Não  implica  propósito  de  guerra,  não  tra- 
duz pensamento  de  pi*edominio  a  conserva- 
ção de  exercito  em  condições  vantajosas  de 
saber,  de  força  e  de  acção. 

Em  todas  as  situações  da  lucta  pela  vida, 
quer  entre  indivíduos,  quer  entre  nações,  o 
valor  do  pleiteante  é  elemento  considerável 
e  por  vezes  decisivo  de  victoria;  e,  entre  as 
nações,  a  demonstração  desse  valor  está»  in- 
contestavelmente, em  grande  parte,  em  seu 
poder  militar. 

O  conhecimento  exacto  das  condições  e  das 
necessidades  do  exercito  e  o  estudo  dos  meios 
apropriados  para  melhorar  essas  condições  e 
satisfazer  essas  necessidades,  habilitando-o  ã 
brilhante  realização  de  seu  destino  se  fazem, 
naturalmente,  no  exame  minucioso  do  orça- 
mento e  do  relatório  do  departamento  admi- 
nistrativo que  delle  se  occupa. 

Está  em  debate  a  proposta  desse  orça- 
mento. Vou  estudal-a  concomitantemente 
oom  o  respectivo  relatório.  Devo,  porém, 
precisar,  preliminarmente,  que  o  orçamen- 
to e  o  relatório  de  um  ministério  devem  ser 
trabalhos  conjugados  nas  mesmas  aílirma- 
ções  e  no  mesmo  escopo,  um  dependente  de 
outro,  devendo  ser  o  orçamento  a  expressão 
real  da  situação  exposta  no  relatório. 

Desde  logo  accentúo  que  o  orçamento  em 
discussão  não  corresponde  ás  affirmações  fei- 
tas, ás  necessidades  apontadas,  ás  providen- 
cias suggeridas  pelo  respectivo  relatório, 
um  trabalho  digno  do  eminente  Sr.  Ministro 
da  Guerra. 

A'  pagina  6  do  relatório  se  encontra:  <  E' 
indispensável  que  seja  annual mente  consi- 
gnada uma  verba  especial  para  construcção 
de  quatro  quartéis,  pelo  menos,  do  typo  do 
que  se  está  construindo  em  Lorena  para  o 
\2f^  batalhão  de  infantaria.  » 

Entretanto,  a  proposta  de  Orçamento  da 
Guerra  e  o  projecto  em  discussão  apenas 
indicam  dous  dess3s  quartéis. 

A'  pagina  23,  o  relatório  diz  que  o  numero 
total  dos  alumnos  do  Collegío  Militar  é  de 
665,  sendo  153  contribuintes  e513  gratuitos; 
entretanto,  na  proposta  de  orçamento  se 
estabelece  etapa  unicamente  para  450 
alumnos  gratuitos  do  CoUegio  Militar. 

O  Sr.  Eduardo  Sócrates— São  os  orphãos, 
porque  ha  os  semi-gratuitos  que  concorrem 
com  o  enxoval. 


O  Sr.  HoBfERO  BAPTisTA—Aqui  não  ha^ 
como  fugir.  Attenda  o  nobre  Deputado. 

São  513  alumnos  gratuitos  e  a  proposta 
marca  etapa  somente  para  450.  Por  que 
verba  é  paga  a  etapa  aos  63  alumnos  ex- 
cedentes ?  Esta  differença  é  que  eu  não 
comprehendo. 

O  Sr.  Eduardo  Socr ates—Eu  já  expliquei. 

O  Sr.  Homero  Baptista — O  relatório  diz 
na  pagina  36  que  ficaram  existindo  em  31 
de  dezembro  ultimo,  no  Asylo  de  inválidos 
da  Pátria,  123  oíficiaes  e  727  praças  do  ex- 
ercito, um  oíilcial  e  92  praçiis  da  armada  e 
273  praças  das  duas  companhias  de  refor- 
mados. Temos  ahi  um  total,  incluídas  estas 
praças,  de  1.210  homens  e.  excluídas,  de 
943  pessoas  que  devem  receber  a  etapa  for- 
necida pelo  Estado. 

Ora,  eu  encontro  também  na  proposta  do 
orçamento  para  asy lados  200:000$,  quan- 
tia que  não  dá  talvez  para  um  terço  dos 
inválidos  e  reformados  existentes  naquelie 
estabelecimento. 

E,  assim  por  deante,  são  muitos  os  casos 
de  discordância  entre  a  proposta  do  orça- 
mento e  o  relatório  do  Ministério  da  Guerra» 
os  quaes  resaltarão  de  mmhas  rápidas  obser- 
vações. 

Vou  considerar  o  assumpto  por  outra  face. 

A  força  do  nosso  exercito  consta  de  69 
corpos;  destes  estacionam  no  Rio  Grande  do 
Sul,  26;  na  Capital  Federal,  13;  em  cada  um 
dos  Estados  de  Pernambuco,  Paraná  e  Matto 
Grosso,  5;  na  Bahia,  4:  em  cada  um  dos 
Estados  de  Santa  Catharina,  Maranhão  e 
Am.izonas,  2;  e  1  nos  do  Pará,  Alagoas,  Rio 
de  Janeiro,  S.  Paulo  e  Minas. 

E'  de  suppor,  Sr.  Presidente,  que  haja 
uma  certa  correspondência  entre  o  numero 
de  forças  destacadas  em  um  Estado  e  as 
necessidades  do  serviço  militar,  do  maneira 
que  onde  maior  seja  aquelle  numero,  mais 
intensas  sejam  sentidas  as  necessidades,  de- 
mandando mais  prompta  e  profícua  inter- 
venção do  poder  publico. 

Iqjusto  seria  pensar,  por  certo,  que  o  Go- 
verno, em  objecto  de  serviço,  deva  ter 
preferencias  que  não  sejam  aquellas  que  se 
legitimam  pela  maior  urgência  do  bem  pa* 
blico, 

O  Governo  representa  por  igual  a  so- 
ciedade e  o  paiz.  Quaesquer  differenças  no 
exercício  da  ftmcção  administrativa,  oa 
antes,  na  gerência  administrativa  dos  int- 
teresses,  qu0  são  communs*  geram  pre- 
venções e  resentimentos  que  se  não  e»* 
quecem. 

Não  quero  fazer  accusações. 

Entendo  do  meu  dever  dizer  que  é  pre» 
ciso  pôr  termo  ao  descaminho  que  o  governo 
republicano  neste  assumpto  tem  seguido. 
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Sei  que  ba  quem  pense,  sob  o  inâuxo 
de  um  critério  tacanho  e  condemnavel,  que 
o  Brasil,  tâo  grande  e  magestoso,  é  apenas 
isto  :  o  Rio,  S.  Pailio  e  Minas,  e  que  em 
fs^rov  deste  centro  deve  ser  attribuida  a 
maior  e  melhor  parte,  sinão  a  totalidade, 
da  aeção  d^  Governo  e  dos  recursos  do  The- 
sòuro. 

Não  faço  a  injuria,  do  pensar  que  o  illus- 
tre  relator  do  pr;)  octo,  ou  qualquer  dos 
outros  Srs.  Deputa  ios,  alenta  semelhante 
impropério,  tâo  cei^t)  estou  da  alta  pon- 
deração que  preside  a  j  pensamento  de  to  los . 
Reâro-me  a  conceitos  dispersos  que  são  por 
vezes  pi-oferidoi,  e  retiro-me  a  e.sS'scou- 
ceitospara  condemnal-os  irremissivelmente. 

Entretanto,  ha  sempre  um  laivo  de  ver- 
dade em  todas  as  cousas,  ainda  mesmo 
naquellas  que  não  se  esteiam  em  completa 
realidade. 

Ao  espirito  publico  poderá  muitas  vozes 
aoudif  â  suppòsição  de  que  semelhante  pre- 
ferencia teniia  se  dado  effectivamente  em 
nosso  paiz.  A  distribuição  das  verbas  orça- 
mentarias para  o  mesmo  serviço  e  com  o 
mesmo  d.'stino  é  tal  que  nem  sempre  será 
possivel,  imparcialmente,  repellir  aquella 
insinuado. 

Assim  é,  Sr.  Presidente,  que  na  rubrica 
II.  14— Obras  militares  e  material— S3  ob- 
serva o  seguinte: 

Da  verba  total  de  3.160:000$,  destinada  ao 
material,  deduzida  a  quantia  de  1.110:000$ 
de  appiicação  em  globo,  íica  a  importância 
de  2.050:000$  de  appiicação  especificada. 

Peço  a  attenção  dios  meus  illustres  collegas 
para  este  x>ento.  Nesta  importância  de 
2.050:000$  para  obras  militares,  só  o  4<»  di&- 
tricto  militar  ô  contemplado  com  1 .690:000$, 
ficando  para  os  outros  seis  districtos  tão 
somente  360:000|000. 

Ora,  considerandoHse  que  o  4^"  districto 
compoe-se  dos  Kstadoi  do  Espirito  Saato, 
Rio  de  Janeiro,  Goyaz,  S.  Paulo,  Minas  o  a 
Capital  Federal ;  que  os  £stados  do  Espirito 
Santo,  Rio  de  Janeiro  e  Goyaz  não  tiveram 
um  vintém  nessa  consignação  e  que  o  Estado 
de  Minas  teve  apenas  140:000^,  so  verifica 
que  os  gargantuas  terríveis  sio  Caoital  Fe- 
deral e  S.  Paulo,  que  sorvem  l.550:ÒOO|000. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobah  —  Esta  é  a 
Terdade. 

O  Sr.  Homero  Baptista.  —  Ora,  Sr.  Pre- 
sidente, na  Capital  Federal  e  S.  Paulo  des- 
tacam 14  corpos  e  tendo  nosso  exercito 
temos  que  foram  distribuídos  1.690:000$ 
para  attender  aos  serviços  de  14  corpos,  e 
360:000$  para  attender  aos  serviços  dos 
outros  55  corpos. 

Xão  pôde  ser  mais  clara  e  palpitante  a 
icgnstiça  na  distribuição  das  verbas. 

Vol.  VI 


Ainda  mais  :  na  consi/^nação  em  globo 
— ^Material— na  importância  de  1.110:000$, 
a  Capital  Federal,  não  satisfeita  cora  a 
grande  quota  que  lhe  havia  cabido  na  distri- 
buição da  importância  de  2.050:000$,  ainda 
tora  verba  para  as  obrorS,  mais  importantes, 
mais  custosas,  como  sojara  do  Hospital  de  S. 
Francisco  Xavier  o  do  quartel  de  cavallaria, 
al6'u  de  obius  qie  se  comprehendem  na  ge- 
neralidade da  autorização  orçamentaria  para 
reparos  e  conservação  de  quartéis,  estabele- 
cimentos militares,  sob  a  administração  do 
Ministério  da  Guerra. 

Quanto  a  S.  Paulo,  apezar  dojã  ter  na  dis- 
tribuição dos  2.050:000$  a  valiosa  quota  de 
950:000$,  ainda  o  illustre  relator  propõe  au- 
irmento  de  1(X):000$  para  o  quartel  de 
Lorena  e  de  200:000.$,  para  fortiacação  do 
porto  de  Santos,  elevando  aquella  quota  a 
1.100:000$,  isto  Cs  mais  de  metade  da  referi- 
da consignação  total. 

Nesta  consignação  de  2.05O:0J0$,  em  que 
o  4<»  districto  tem  1.690:000$,  o  1'*  districto 
teve  apenas  80:000$,  o  5«  teve  250:000;í,  o 
7»  teve  somente  30:000$,  o  o  2",  3<»  e  6«  não 
tiveram  un  ceitil,  apezar  de  possuírem 
mais  de  metade  do  nosso  exercita. 

Na  consignação  em  globo  —  de  1.110:000$, 
ostão  incluídos  ostensivamente  04  districtos 
militares  l*,  4<»,  5**  e  7°,  continuando  como 
espúrios  o  2°,  3<»,  e  6°,  a  menos  que  a  genero- 
sidade do  illustre  Sr.  Ministro  não  lhes  dô 
uma  migalha  da  autorização  genérica  para 
despezas  com  obras,  reparos  e  conservação 
dos  estabelecimentos  militarei*  sob  sua  ad- 
ministração. 

Por  inadvertência,  ahi  figura  o  O"»  dis- 
tricto com  a  acquisição  de  um  edifício  em 
Porto  Alegre  para  Hospital  Militar.  Essa 
acquisição  ja  foi  feita. 

Póde-se  afflrmar  com  segurança  que  o  Or- 
çamento da  Guerra,  como  está  proposto,  não 
contempla  o  6*»  districto,  que  é  o  Rio  Grande 
do  Sul,  com  um  vintém  ! 

A'  vista  disso,  Sr.  Presidente,  não  se  pôde, 
pois,  afflrmar  que  houve  a  precisa  equidade 
e  justiça  na  distribuição  das  verbas  orça- 
mentarias para  o  serviço  da  guerra. 

Não  accuso  a  ninguém. 

Em  um  paiz  extenso,como  o  nosso,  a  acção 
do  Governo  não  pôde  chegar  a  toda  a  parte 
com  a  mesma  energia  e  providencia. 

As  regiões  vizinhas  da  sede  do  Governo 
Federal  recebem  mais  directa  e  prompta- 
mente  o  influxo,  a  protecção  que  deste  Go- 
verno irradia.  Mas,  para  desfazer  estas  des- 
vantagens, para  contrabalançar  os  mãos  ef- 
feitos  de  nossa  situação  territorial,  de  nossa 
divisão  politica  e  sulministrativa,  estamos 
nós  aqui,  os  delegados  do  povo,  os  represen- 
tantes dos  seus  direitos  e  dos  seus  interesses* 
*  Vamos  nos  unir,  em  uma  acção  convergente, 
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para  a  igualdade  de  direitos  dos  Estados, 
para  estabelecer  a  devida  proporcionalida- 
de  das  suas  dotações  orçamentarias  nos  ser- 
viços e  encargos  que  lhes  correspondem. 

Acompanhando  minhas  succmtas  obser- 
vações, V.  Ex.  verá,  Sr.  Presidente,  como 
esta  injustiça  nas  dotações  dos  Estados  salta 
aos  olhos  e  como  ha  uma  profunda  desconnexi- 
dade  entre  o  Orçamento  da  Guerra  e  o  re- 
latório deste  Ministério. 

Quanto  ao  1^  districto,  o  relatório  nota 
que  os  próprios  do  Ministério  da  Guerra  ne- 
cessitam antes  de  recoostrucções  ou  modiâ- 
cações  importantes,  de  preferencia  a  repa- 
ros.. .,  como  o  edifício  do  Quartel  General ; 
que  o  prédio  da  rua  da  Independência,  nis 
proximidades  do  Quartel  General  (isto  em 
Manaus)  está  quasi  reconstruído;  que  o 
paiol  da  pólvora  precisa  ainda  de  concertos 
no  tecto  e  de  caiação  c  que  as  modiâcações 
do  quartel  do  36<>  batalhão  não  estão  ainda 
ooncluidas.  Não  indica,  porém,  o  relatório  si 
foram  orçados  esses  trabalhos,  nem  a  que 
importância  ascenilem ;  e  a  proposta  e  o 
projecto  de  orçamento  não  lhes  fazem  a  mí- 
nima referencia,  de  modo  que  a  Gamara 
não  pódii  exercer  a  sua  acção  de  auxiliar  do 
Governo,  não  pôde  votar  as  verbas  para  os 
serviços  que  elle  aponta  como  precisos. 

No  2°  districto,  tra^^ando  do  Estado  de  Per- 
nambuco, o  próprio  relatório  diz  que  são 
indispensáveis  as  seguintes  importâncias: 

Para  o Hospit  il  Militar ,29 :  8â7$  e  tantos  réis; 
para  o  ediâcio  do  Quartel  General,  13:47;^ ; 
para  o  quartel  do  2^  batalhão  de  infantaria, 
30: 104$ ;  para  o  quartel  do  40°,  41 :  15l$000. 

Tudo  isto  ascende  a  conto  e  tantos  contos 
e,  no  emtanto,  na  proposta  e  no  projecto  de 
orçamento,  não  ha  um  vintém  sique/  discri- 
minado a  favor  do  Estado  de  Pernambuco. 

Quanto  ao  Estado  da  Par.ihyba,  diz  o  re- 
latório simplesmente  que  estão  em  ruínas  a 
fortaleza  do  Cabedello  e  o  deposito  de  pól- 
vora ;  mas  não  aponta  o  ramedio,  não  diz  si 
ha  necessidade  de  reconstruil-os. 

A  respeito  do  Ceará,  diz  que  sâo  precisos 
reparos'  na  fortaleza  de  Nosso.  Senhora  da 
Assumpção  ;  mas  uào  diz  a  importância  or- 
çada. 

Declara  que  o  deposito  de  artigos  bellicos 
e  o  antigo  deposito  de  pólvora  estão  era 
completo  abandono ;  mas  em  seíruida  diz 
quo  o  prédio  onde  esteve  até  1900  aquartel- 
iado  o  2^  batalhão  do  iufant-u'ia  tem  todas 
as  accomniodaçòos  necessárias  para  o  aloja- 
mento de  um  corpo  o  apeaas  . . .precis.k  d*, 
ropxros. 

E'  para  deplorar,  ua  verdade,que  est<'  oili- 
ficio,  em  boas  condições,  apenas  precisando 
de  reparos  e  dando  accomra^Klaçâo  para  uni 
batalliào,  se  ache,  so^'Uudo  diz  o  rilatorio, 
em  completo  abandono. 


Quanto  ao  3«  districto  militar,  o  relatório 
accusa  a  necessidade  de  1 1 :648$  e  tantos  réis 
para  o  quartel  do  9®  batalhão  oe  infantaria, 
e  40:48^e  tantos  réis  para  o  Hospital  Militar; 
entretanto,  a  proposta  e  o  projecto  de  orça- 
mento não  destinam  um  vintém  para  essas 
obras  militares  no  Estado  da  Bahia,  para- 
deiro de  quatro  corpos  de  nosso  exercito. 

Sobre  o  4^  districto,  nada  devo  dizer,  por- 
que já  vimos  que  elle  é  dotado  com  mais 
de  metade  da  verba  destinada  a  obras  mili- 
tares. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre 
Deputado  que  interrompa  seu  discurso;  ha 
numero  para  as  votações. 

O  Sr.  Homero  Baptista— Sim,  senhor. 

O  í^r.  Px-enidexite  —  Attenção  f 
Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem 
suas  cadeiras. 

A  lista  da  porta  accusa  a  presença  de  151 
Srs.  Deputados.  Vae  se  votar. 

São  succes vivamente  li  los  e  julgados  ob- 
jecto de  deliberação  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  274— 19D6 

Fixi  os  vencimentos  do  fiel  e  dos  guardas  de 
armazém  ou  deposito  da  Intendência  Geral 
da  Giierra 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*»  Os  vencimentos  de  fieJ  e  de 
guarda  do  armazém  ou  deposito  da  Inten- 
dência Geral  da  Guerra  serão: 

Ordenado  Gratidcaçáo 

Fi'3l....  2:000.5000 l:000:si)00 

Guarda.  l:r,OJÍsOòa 1^0:^000 

Alt.  2. o  Revo.-â.m-se  as  disposições  era 
contrario. 

Gamara,  dos  Dv^putados,  4  de  outubro  de 
lOJG. — Balthazar  fíernardiuo,  —  A'  Commis- 
sio  de  Finanças. 

.\.  275-1900 

Avtorlzd  o  Gooerno  a  vcoer  o  actual  quadro  do 
scroiço  saniVfrio  da  forra  policial  do  DiS" 
tricto  fw  leriU  e  dá  oídras  prooidencias, 

Avi,  1."*  Fii-a  o  Governo  autorizado  a  rever 
o  aoiual  quadro  «lo  serviço  sanitário  da  força 
políci.tl  do  iJistrieto  Federal,  moaiíicindo-o 
de  nioao  a  l  em  ;;arautir  a  cxevíuçao  do  tra- 
lalhj  clinico. 

An.  '^,"  ncorp>  simitario  da  ijrça  poli- 
cial pck^sjHir.l  a  ter  como  clieio  um  major  e 
c)inó  auxiliaics  doze  capitues,   todos,  me- 
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dicoB,  e  quatro  pharmaceuticos,  sendo  um, 
ch^e,  com  a  patante  de  capitão  e  ti*es,  auxi- 
liares, com  a  patente  de  tenente. 

Art.  3.®  Para  o  seryiço  especial  de  cli- 
nica opbtalmologica  continuará  contractado 
o  actual  medico  oculista,  com  a  gratificação 
mensal  de  300$«  admittindo-se  ainda  um 
massagista  para  auxiliar  o  trabalho  clinico, 
com  a  gratincação  mensal  de  200$000. 

Art.  4.^  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  o  credito  necessário  para  occorrer  ás 
despezas  desta  lei. 

Paragrapho  único.  Revogam-se  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  do  1906.— 
— Figueiredo  Rocha .  —A'  Commissão  de  Saúde 
Publica  e  ã  de  Finanças. 

São  successivamente  lidas  e,  sem  obser- 
vações, approvadas  as  redacções  Unaes  dos 
projectos  ns.  80  A,  183  A,  184  A,  185  A, 
195  A  e  208  A,  de  1906,  sendo  remettidos  os 
projectos  ao  Senado. 

E*  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  reauerimento  do  Sr.  Pedro  Moacyr,  apre- 
sentado na  sessão  de  29  do  mez  passado. 

O  Sr.  Presidleiíte — Vou  submetter 
a  votos  o  seguinte  requerimento  do  Sr.PeJro 
Moacyr,  apresentado  na  sessão  de  29  do  mez 
próximo  passado: 

«Requeiro  que  o  projecto  n.  133  C,  rela- 
tivo á  eiiminaçãj  das  restricções  das 
amnistias  concedidas  em  1895  e  18'J8  aos  re- 
voiuoionarios  de  1893,  seja  daílo  para  a 
ordem  do  dia,  independentemente  das  infor- 
mações solicitadas  ao  Poder  Executivo  desde 
oanno  passado.» 

O  Sr  Os^leâpO  Oarvalhal— Peço 

a-palavra  para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Bobre  Deputado. 

O  Sr.  Galeão  Oarvallial  {para 
encaminhar  a  votação)  r acorda  que  a  vota- 
ção desse  reauerimento  foi  interrompida  na 
sessãx)  pas^a,  por  não  ter  havido  numero. 

Reiteira  ã  Gamara  as  declarações  que  hdi- 
via  feito  anteriormente,  em  discurso  funda- 
mentado. 

A  Commissão  de  Finaaças,  para  elaborar 
parecer  sobre  esta  projecto,  pediu  informa- 
ções tanto  at>  Ministério  da  Guerra  como  a  > 
da  Marinha. 

As  informações  do  Mininterio  da  íiuorra 
estão  om  poder  da  Comniis.sÂo  ;  iiiy.s  laitani 
as  quo  dcvom  ser  pro  Unias  pelo  Miiiiste.i  > 
da  Maridlia. 

T«3ve  occasiilo  il(í  j.isúiicar  poro-nte  a  C-- 
iTiara  a  demora,  por  parte  do  Ministério  d.w 


Marinha,  em  remetter  essas  informações. 
uUlas  estão  sendo  processadas  e  serão  remet- 
tidas  á  Gamara  dos  Deputados. 

Eram  as  observações  que  tinha  a  fazer  á 
Gamara  para  que  ella  se  oriente,  de  modo  a 
dar  seu  voto  com  sabedoria  e  com  a  certeza 
necessária  aos  membros  do  Governo. 

Vota  contra  o  requerimento  novamente, 
como  já  tem  feito  nas  sessões  passadas. 

O  Sr.  I>e<iro  M:oa,o:rx*  —  Peço  a 
palavra  para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  I>eclro  ^loacyr  f)  {Para 
encaminhar  a  votação)  —  Sr.  Presidente,  sou 
obrigado  a  dizer  alguma  cousa  sobro  a  ma- 
téria, em  vista  do  appello  feito  á  Gamara 
pelo  honrado  Deputado  por  S.   Paulo, 

E'  preciso  mesmo  recordar,  par%  o  bom 
encaminhamento  da  votação,  alguma  cousa 
que,  aliás,  ainda  não  foi  dita  acerca  do  as- 
sumpto. 

A  Gom missão  de  Finanças,  ao  que  estou 
informado  (e  digo— ao  que  estou  informado, 
porque  não  tive  o  prazer  de  pertencer  á  Ga- 
mara passada),  requisitou  informações  ao 
Governo,  isto  é,  aos  Ministérios  da  Guerra  e 
da  Marinha,  por  ter  sido  approvado  (peço 
que  rectifique  algo  do  que  digo  e  que  não 
8e>  exacto,  porque  V.  Ex.  era  Deputado  a 
ess3  tempo)  um  requerimento  do  nobre 
Deputado  pelo  Districto  Federal,  Sr. Barbosa 
Lima,  ao  discutir-se  o  projecto  e  ao  apr^ 
sentarem-se  emendas. 

O  requerimento  do  Sr.  Barbosa  Lima  foi 
approvado  pela  Gamara,  o  em  cumprimento 
do  seu  voto  foi  que  a  Gommissão  de  Finan- 
ças sp  dirigiu  ao  Poder  Executivo. 

Portanto  as  informações  não  foram  solici- 
tadas por  iniciativa  da  própria  Commissão 
de  Finanças. 

O  Sr.  Galeão  Garvalhal— No  seio  da 
Gommissão  Julgou-se  que  oram  necessárias 
as  informações,  e  por  isso  foram  ellas  p^ 
dida  . 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— A  Commissão  jião 
lez  m.iis  do  que  ser  orgam  de  uma  votação 
da  Gamara,  provocada  por  um  requeri- 
ment(j  do  Sr.  Deputado  Barbosa  Lima. 

Este  pontu,  embora  pareça  de  filigrana, 
do  nonhuma  inrvjvt.iuoiii,  i*,  ontrotantj,  es- 

O  Sr.  liAiJiÀ!' ;  ARVALiiAL— Razão  de  mais, 
ontíi\  para  a  .'/imara  .u^ruardar  as  infor- 
ma^tV.'-,  ^1  loj  ••:i*  '.j'!';  as  ilidiu. 


(•)  Este  discurso  itâc  ««jí  revi» to  jelo  or«dor. 
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O  Sr.  Pedro  Moacyr— ...  para  não  se 
poder  sappôr  que  qualquer  votação  decidida 
hoje  pela  Camará  envolva  offensas  aos  me- 
lindres ou  á  susceptibilidado  da  i  Ilustrada 
Com  missão  de  Fina  aças. 

Kste  ponto  precisai  ficar  l>êm  claro,  liqui- 
dado. 

Não  foi  a  Com  missão,  que  teve  a  idéa  por 
si,  que  guggeriu  á  C  imara  a  ner^essidade  de 
informações  ao  Governo  ;  foi  a  própria  Ca- 
mar.i  que,  votando  um  i^equeriiiiento  do 
Sr.  Barbosa  Lima,  assim  riiSalveu. 

Está,  pois,  a  Camará  no  uso  de  sua  sobe- 
rania ;  e,  ainda  mais,  tendo  duixado  passar 
um  anuo  e,  ainda  mais,  não  tendo  vindo 
essas  informações  que  foram  pedidas,  pôde 
resolver  o  assumpto,  independente  das  in- 
formações do  Ministério  da  Marinha. 


O  Sr. 
bem. 


Menezi::s  Dória  —  Apoiado,   muito 


O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Estou  fazendo 
algumas  observações  para  encaminhar  a  vo- 
tação e  dizendo  alguma  cousa  de  novo,  não 
para  prolongar  a  discussão. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  se  restrinja  ás  observações,  pois 
a  matéria  não  está  mais  em  discussão. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Sim,  senhor. 
A  Coramissão  de  Finanças,  Sr.  Presidente. 
não  se  p()de  de  modo  algum  melindrar  coro 
qualquer  votaçã  >  da  Camar  j.  em  sentido  con- 
trario, porquanto  parece-me  que  eila,  tendo 
sido  favoravel,na  sessão  passada,  ao  requeri- 
mento, deve  sel-o  agora,  tanto  mais  quanto 
elle  teve  da  Camará  todas  as  attenções,  visto 
que  estivemos  á  espera  de  taes  informa- 
ções durante  um* anno  e  eu  mesmo,  ao  apre- 
sentar o  meu  requei*imentL>  na  sessão  de 
20  de  agosto,  fui  o  primeiro  a  retiral-o,  meia 
hora  depois  que  o  Sr.  Galeão  Carvalhal 
adduziu  algumas  considerações,  criteriosas 
como  sempre,  na  esperança  de  que  o  Minis- 
tério da  Marinha  cumprisse  o  seu  dever. 

As  informações  não  vieram  desde  20  de 
agosto  até  8  de  outubro,  data  em  que  estou 
fallando. 

Não  é,  pois,  crivei  e  acceitavel  a  hypo- 
these  de  que  ag  informações  venhnm  agora, 
nestes  últimos  dias  que  restam  dí  ^rovcrnoao 
Sr.  Ministro  da  Marinha.  {Mmto  hcm.) 

O  Sr.  «Tosto  I^uisE  Avives— Peço  a 
palavra  pela  ordem . 

O  Sr.  I*resi<ieiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  «João  ILiuias  AA^G»  [pela 
♦rr/ew)— Sr.  Presidente,  devo  fazer  uma 
declaração  preliminar  e  é  quo  eu,  e  coramigo 


os  meus  illustres  coliegas  de  representação 
segundo  o  voto  nominal  já  expresso  em 
sessão  do  anno  passado,  somos  favoraveljs  á 
suppressão  das  restricçôes  postas  á  anfmistia 
dos  revoltosos  de  setembro.. . 

O  Sr.  Menezes  Dória— Muito  bem. 

O  Sr.  Joâs  Luiz  Alves — . .  .desajamos  que 
SB  apaguô  qualquer  diflPerença  que  porven- 
tura exista  nas  Iviis  do  paiz  encre  os  mem- 
bros das  forças  nacionaes,  d3  modo  apor  em 
esquecimento  completo  todos  aquoUes  acon- 
tecimentos. 

Feita  esta  declaração  peremptória,  devo 
dizer  que  voto  contra  o  requerimento  do 
nobre  Deputado,  porque  S.  Ex.  me  dirá:  ou 
esse  requerimento  imporU  em  disp  ínsa  ào 
parecor  da  Commissão,  ou  não  importa. 

A  propósito,  devo  dizer  mesmo  que  nãa 
pude  apprehender  bem  o  pensamento  do 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Menezes  Dória —  Declarou  que  nãí> 
importava. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Do  modo  por 
que  está  redigido,  importa. 

Vozes— Não,  sanhor. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr — Não  importa. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Be  ti.  Eu  ia 
formular  a  pergunta  para  poder  resolver  a 
questão  e  encaminha  1-a. 

Si  importasse  em  dispensa  do  parecer,  a 
Camará  naturalmente,  tratando-se  de  uaia 
questão  de  certa  gravidade  pelo  lado  finan- 
ceiro e  pelo  dos  direitos  adquiridos  de  ter- 
ceiros, não  quereria  votar  o  projecto  sem 
esse  parecer. 

Mas,  si  a  Camará  não  dispensa  o  parecer 
e  si  a  Commissão  só  poderá  dal-o  depois  das 
informações  como  declarou,  e  si,  por  outro 
lado,  a  Camará  dispensa  essas  informações, 
a  votação  do  requerimento  do  nobre  Depu- 
tado não  alcança  o  fim  que  tem   em  vista. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  Permitta-me  um 
aparto  :  a  Commissão  julga  do  seu  dever 
ter  as  informações,  mas  nós  sabemos  o 
que  se  passou  com  relação  a  essas  infor- 
mações. Si  passar  o  requerimento  e  si  den- 
tro de  cinco  ou  seis  dias  cilas  não  vierem,  a 
Commissão  pôde  dar  o  seu  parecer  e  este  vir 
em  ordem  do  dia.  (Pausa.)  Mas,  si  V.  Ex. 
se  compromette,  eu  dou  pela  palavra  de 
V.   Ex.  a  sorte  do  meu  requerimento. 

O  Sr.  João  Lmz  Alves  — Como  ia  dizendo: 
si  o  requerimento  do  nobre  Deputado  não 
dispensa  o  parecer  da  Commissão,  o  voto  da 
Camará,  dispensando  as  informações,  não 
tem  alcance  pratico  nenhum. 
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O  Sr.  PBa>Ro  Moacyr  —  Esta  não  é  a  in- 
tenção, porque  a  intenção  é  agir  quanto 
antes. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Peço  a  V.  Ex. 
que  me  ouça.  Eu  ouvi  V.  Ex.  com  muita  at- 
tençâo. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  — Relê ve-rae  esta  im- 
pertinência, porque  não  tenho  mais  occasião 
de  fallar. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Repito,  Sr.  Pre- 
sidente, 4  o  requerimento  não  importa  em 
dispensa  do  parocer  da  Commissão,  tendo  o 
relator  de-»sa  Commissão  declarado  que  pre- 
cisa das  informações,  é  claro  que,  ainda  que 
a  Gamara  approve  o  requerimento,  a  Com- 
missão ficará  aguardando  as  informações 
X>ara  dar  o  seu  parecer,  a  menos  que  o  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  apresente 
nm  requerimento  á  Camará,  pedindo  a  vota- 
çãiO,  independente  do  parecer. 

Nestas  condições,  repito,  o  requerimento 
não  tem  alcance  pratico. 

Devo,  porém,  declarar  quo  ouvi  do  illus- 
ti-e  leader  da  maioria  desta  Casa,  cuja  au- 
sência permaneííe  peio  motivo  qu^^  a  deter- 
minou, que,  si  estivesse  presente  ú.  votação 
declararia  que  ora  contx'ario  ao  requerimen- 
to pelas  razões  que  ac?ibei  de  expender, 
acrescentando  que  empregará,  os  seus  esfor- 
ços para  que  o  projecto  venha  logo  á  dis- 
cussão. 

E  nós  da  maioria,  manifestando-nos  como 
me  manifestei  com  relação  ao  mérito  do 
projecto,  tomos  confiança  em  que  a  com- 
missão traga  em  breve  o  seu  parecer  á  Ca- 
mará, conforme  as  afflrmações  que  fez  o 
relator,  pois  que  as  informações  que  estão 
sendo  processadas  brevemente  serão  pre- 
sentes á  Commissão. 

Devo  ainda  salientar,  Sr.  Presidente,  que 
já  a  maioria,  em  votação  nominal,  quando 
infelizmente  não  era  ainda  Deputado  o  no- 
bre Deputado  pelo  Rio  grande  do  Sul,  se  ma- 
nifestou pela  suppressão  das  restricções  da 
amnistia. 

Essa  maioria,  pouco  modificada  na  reno- 
vação do  mandato,  continua  a  pensar  do 
mesmo  modo.     (Muito  bem;  muito  bem») 

O  Sr.  t>fesiclen.te— Vou  submet 
ter  a. votos  o  requerimento. 

O  Sir.  I*ed.ro  Moacyr— Peço  a 
V.  Ex.  o  obsequio  de  o  ler. 

O  íSr.  I>resiaeii.te  —  O  requeri- 
mento é  concebido  nos  seguintes  termos  : 

«Reqm^iro  que  o  projecto  n.  133  C, 
jrelativo  á  eliminação  das  restriccoes  das 
4k]iioistías  concedidas  em  1893  e  1898  aos  re- 


volucionários de  1897,  seja  dado  para  a  or- 
dem do  di?i  independentemente  de  informa- 
ções, solicitadas  ao  Poder  Executivo  desde  o 
anno  passado» . 

Os  senhores  que  o  approvam  queiram  le- 
tar-se.  (Pausa).  Foi  rejeitado. 

O  Sr.  r*odLr*o  3Ioa,cyr  (pela  or- 
dem) requer  a  veriíicação  da  votação. 

Procedendo-se  â  verificação,  reconhece-se 
que  o  requerimento  foi  re.eitado  por  84  vo- 
tos contra  42.  Total  126. 

E'  annunciada  a  votação  do  seguinte  re- 
querimento do  Sr.  Menezes  Dória,  apresen-, 
lado  na  sessão  de  5  do  corrente. 

«Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa 
se  requisite,  com  urgência,  do  Ministério  da 
(luerra,  o  relatório  da  inspecção  feita  ã  Co- 
lónia Militar  de  Ignassú  pelo  coronel  Seve- 
riano  Coroeiro  de  Sá  Rego» . 

Pcsto  a  votos,  ('•  approvado  o  referido  ro- 
querimento  do  Sr.  Menezes  Dória. 

O  Hl'.    í*  ore  ira   X^tniii   (pela   or- 
d  em)   requer  a  verificação  da  votação. 
.  Proccdendo-se  á  verificação  recon!iece-so 
quo  o  requerimento   foi  approvado  por  104 
votos  contra  8  ;  total  11^. 

E'  annunciada  a  votação  do  seguinte  re- 
querimento do  Sr.  .loão  Luiz  Alves,  apre- 
sentado na,  sessão  de  hoje  8  do  corrente  :' 

«Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa, 
sejam  solicitadas  do  Ministério  da  Fazenda 
as    eguintes  informações  : 

1%  qual  a  quantidade  (era  kilogrammas), 
de  palitos  de  madeira  pai^a  ptiosphoros 
(n.  1.0(j5,  da  Tarifa  das  .Vlfandegas)  impor- 
tada pelos  portos  do  Rio  de  Janeiro  e  de 
Santos,  no  anno  de  1905  ; 

2*,  qual  o  seu  valor  oiíicial ;  qual  a  im- 
portância dos  direitos  aduaneiros  arreca- 
dada ; 

3»,  qual  a  quantidade  da  mesma  merca- 
doria importada  nas  mesmas  condições  no 
1°  semestre  de  1900 ; 

4*,  qual  o  seu  valor  oílicial  e  qual  a 
importância  dos  direitos  aduaneiros  arre- 
cadados.» 

O  Sr.  I^resideiito  —  Os  senhores 
que  approvam  o  requerimento  do  Sr.  João 
Luiz  Alves,  queiram  sj  levantar.  (Pausa.) 
Foi  approvado. 

Vae  se  proceder  ã  votação  das  omendas 
ao  projecto  n.  139  B,  de  1900. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  o  n.  1  do  projecto  do  Sr.  Rodolpho 
Paixão : 

«Aoart.  4.®  —Onde  se  diz:  «sem  prazo 
nunca  menor  de  seis  mezes»  — diga-se  :  «em 
prazo  nunca  menor  de  doze  mezes.» 
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'O  iSx*.  Oti^vicl  Oa/tnpitstf).  —  Peco 

a  palavra  pela  r/pdom . 

O  Sr.  I^x-e.sia^.-uc..'»  —  Te:n  ;v  pal:- 
vra  o  nobre  Depirtado, 


O 


_►  Sx*.  r>avicl  Oaini>i-tT(/Wr  or- 
igem)—Peço  a  \,  V.K,  para  consultar  i\.  Casa  si 
rt«*o  ««  >Teí'orí^ncia  par.i  a  oníonda  da 


consente  na  inv^v.,  ..^.. 
maioria  da  Coraraissão 

O  Sr.  r*i*es!»icl©iitAB — A  eiaend.^  da 
Commisáàoó  suiístitutiva  tia  emenda  n.  '^,  A 
emenda  n.  1  tem  parecer  favorável  da  Com- 
líii  são.  Vou  submotter  esta  emenda  a  v^.tos; 
O  a  seguinte :  (Lê,) 

Posta  a  votos  a  emenda  n.  1  é  approvada. 

O  Sr.  Presidente  —O  Sr.  Depu- 
tado David  Campista  pediu  preferencia  para 
a  votação  da  emenda  da  maioria  da  Com- 
missão  sobre  a  emenda  n.  2.  A  emenda  da 
Commissão  é  a  seguinte.  {LC\ ) 

Os  senhores  que  concedem  a  preferencia 
referida  queiram  ievantar-^e.  (Pausa.)  Foi 
concedida. 

Vae-se  votar  a  emenda  da  Commissão  que 
é  a  seguinte: 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.      E'  o  Governo  autorizado: 

I.  A  estabelecer  em  Londres  uma  agencia 
da  Caixa  de  Conversão,  que  ficara  sob  a  im- 
mediata  superintendência  do  Ministro  da 
Fazenda. 

II.  A  transferir  para  a  Caixa  de  Con- 
versão os  fundos  de  resgate  e  de  garantias 
instituídos  pela  lei  n.  581,  de  20  de  julho  de 
1899. 

III.  Os  saldos  do  fundo  de  resgate  conti- 
nuarão a  ser  applicados  de  accôrdo  com  o 
disposto  no  art.  1<»  da  lei  supramencionada, 
mantida  integralmente  a  disposição  do 
art.  3*  da  referida  lei. 

IV.  Com  os  saldos  do   fundo  de  garantia 

rerá  o  Governo,  por  intermédio  da  Caixa 
Conversão  ou  da  agencia  desta,  operar 
em  cambio,  comprando  e  vendendo  lettras 
para  o  exterior,  ae  modo  a  manter  a  taxa 
cambial  fixada  no  art.  1^. 

V.  Si  houver  conveniência  para  as  opei*a- 
çoes  da  Caixa  de  Conversão,  poderão  ser 
emittidas  notas  conversíveis,  á  vista,  na 
ngencia  de  Londres. 

O  Sr.  I*edro  IMÍoaoyr  {pela  ordem) 
—Peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Casa  si  con- 
sente que  a  votação  sega  nominal, 

O  Sr.  Presidente— Os  Senhores 
que  consentem  que  a  votação  seja  nominal 
queiram  levantar-se.  (Pausa.) 

Foi  concedida» 


O  Sr.    F*i'Oisi dente — Vao-se  pro- 
ceder á  chamada  para  a  votação  nominal. 

C?s  sonho- t'S  que  approvarom  dirão  sim,  c 
os  que  ro. citarem  diino  >vrí>. 

Precedeu  Io-â2  á  cha:nada  para  a  votação 
nominal,  resxmdcrani  sim^  isto  (?,  appro- 
va.il  a  enieofla  .-nl)stitutiva  da  Conimis>ão. 
íi  do  :i.  2,  os  .Srs.  Aurolio  A;nohi:i,  Anto.iu» 
Nogiioira,  .lo.  go  dj  Monui;;.  iKioclecio  do 
Campos,  Justiniiino  hcrra,  ilos  Liiuali  «ic  Oli- 
veira, Passos  Mirajda,  lv:»^(};'io  Mirmua, 
CuQlia  Machado,  José  Euzebio.  Chiúitiiio 
Cruz,  Arliiido  Nvvueira,  Ju;:.í[iiim  Piros.  Joa- 
quim Cruz,  Wa!díimiro  M^roavi,  Scrí^io  Sa- 
bóia, Graccho  Cardoso,  (i  /iicalo  Souto,  li- 
berto Maranhão,  EJoy  do  Souza,  Juvenal 
Lamartine,  Simeão  Leal,  ApoUonio  Zenai- 
des,  José  Peregrino,  Castro  Pinto,  Virginio 
Marques,  ApoUinario  Maranhão,  Octávio 
Lessa,  Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas  Gal- 
vão, Oliveira  Valladão,  Joviniano  de  Car- 
valho, Rodrigues  Dória,  Miguel  Calmon, 
João  Santos,  Tosta,  Pedreira  Franco,  Pinto 
Dantas,  Au^^usto  de  Freitas,  Salvador  Pires, 
Elpidio  Mesquita,  Rodrigues  Saldanha,  Leão 
Velloso,  Garcia  Pires,  J(.sô  Monjardim,  Tor- 
quato  Moreira,  Bernardo  Horta,  Graciano 
Neves,  Mello  Mattos,  Figueiredo  Rocha, 
Pedro  de  Carvalho,  Fróes  da  Cruz,  Balthazar 
Bernardino,  Lobo  Jurumenba,  Fidelis  Alves, 
João  Baptista,  Elysio  de  Araújo,  Pereira 
Lima,  Galvão  Baptista,  Pereira  Nunes, 
Rodrigucis  Peixoto,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Vianna  do  Castello,  Francisco  Veiga, 
Bernardo  Monteiro,  Rodolpho  Ferreira^  Aa- 
tolpho  Dutra,  Ribeiro  Junqueira,  David 
Campista,  José  Bonifácio,  João  Luiz  de 
Campos,  Leite  de  Castro,  João  Luiz  Alves, 
Antero  Botelho,  Bueno  de  Paiva,  Francisco 
Bressane,  Odalberto  Ferraz,  Carneiro  de  Re- 
zende, Christiano  Brazil,  Rodolpho  Paixão, 
Honorato  Alves,  Lindolpho  Caetano,  Epamr- 
nondas  Ottoai,  Carlos  Garcia,  Nogueira  Ja- 
guaribe.  Galeão  Carvalhal,  Cardoso  de  Al- 
meida, Álvaro  de  Carvalho,  Eloy  Chaves,. 
Paulino  Carlos,  Joaquim  Augusto,  Altino 
Arantes,  Adolpho  Gordo,  José  Lobo,  Ro- 
dolpho Miranda,  Palmeira  Ripper,  Francisco 
Romeiro,  Valeis  de  Castro,  Eduardo  Sócrates» 
Xavier  de  Almeida,  Costa  Marques,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Paes  Barreto,  Victor  da 
Amaral,  Menezes  Dória,  Luiz  Gualberto» 
James  Darcy,  Diogo  Fortuna,  Homero  Ba- 
ptista, Germano  Hasslocher,  Rivadavia  Cor^ 
rêa,  Victorino  Monteiro,  Simões  Lopes,  J6ão 
Abott  e  Domingos  Mascarenhas  (115) ;  e  nãú^ 
os  Srs.  Agrippino  Azevedo,  João  Cordeiro, 
Bezerril  Fontenelle,  Affonso  Costa,  Esme- 
raldino Bandeira,  João  Vieira,  Pereira  da 
Lyra,  José  Marcellino,  Cornelio  da  Ponseea, 
Malaquias  Gonçalves.  Júlio  de  Mello,  Pedro 
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Pornambnco.  Domingos  íío?iç?llv(\«i.  Aftierico 
W(»i'ncck,  Paulino  de  Sonzu,  Francisco  Her- 
nui-dino,  í/aniuu;;ier  Godori-cdo,  Korreir<i 
Br.ií^a,  l{odri^'iii3.s  Al  vê-?  Ki.lia,  Ser/:eíello 
CoriNsi.  Paula  Ufimos,  Womoslâo  Kscobu*. 
Antanos  >?íicicl,  Pq<]v\j  Moa<;\  r  o  Cas^niio  do 
Nascimento  (-^5). 

O  í^r.  I^jposUl-íMití-^  —  V(>tAi\^ia  a 
l''vv(u*  da  emenda  da  Coimnisífi^  iir).>i*s. 
D  •  jiitiidos  e  contra  2õ. 

i'  considerada  prejudicada  a  eaiL*iiua 
S'.l>  n.  '^,  (lo  Sr.   Kodolpho  PíJxfio. 

I'.  postal  a  votjs  (í  rejeitada  a  oníeadv 
11.  :>,  usái^^nada  pelo  Sr.   i;arbosa  Lima. 

K'  rejeitada  a  emenda  n.  4,  do  Sr.  i:$ar- 
bosa  Lima. 

Kmenda  n.  5,  do  Sr.    Rodrigues  Peixoto. 

O  Sr.  Presidente—  Esta  emenda, 
si  for  approyada,  constituirá  projecto  em 
separado,  que  terá  nova  discussão.  (Lê.) 

roi  reieitada. 

Kmenda  n.  6,    do  Sr.  Alberto  Sarmento: 

Art.  3.«  Onde  se  diz  :  «por  decreto  do  Po- 
der Executivo»,  diga-se:  ;}or  lei  do  Congresso, 

E'  approvada. 

O  Hv.  Presidente—  E'  approvado, 
assim  emendado,  o  projecto  em  3^  discussão 
e  vae  á  Commissão  de  Redacção. 

O  Sr.  Ferreira»  Bradai  {pela 
ordemysr.  Presidente,  acabo  de  receber 
um  telegramma  do  meu  illustre  colfega  e 
companheiro  de  bancada  Dr.  Jesuino  Car- 
doso,pedindo  que  informasse  a  Gamara  que, 
si  estivesse  presente,  votaria  contra  o  pro- 
jecto relativo  á  Caixa  do  Conversão. 

Peço,  pois,  a  V.Ex.quc  faça  constar  da  acta 
esta  declaração. 

Telegramma  a  que  se  refere  o  nobre  Deputado 
Sr,  Ferreira  Braga 

«Autorizo  declarar  meu   voto    contrario 
Caixa  de  Conversão,  si  estivesse  presente. 
Saudações .  — Jesuino  ( "ardoso . » 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mero 233,  de  1906,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado»  ao  sub-director  da  2^  divisão  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  enge- 
nheiro Luiz  Felippe  Alves  da  Nóbrega  (dis- 
cus^U)  única). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N,  233  —  1906 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  um  anno  de  licença,  com 


o  ordenado  de  seu  cargo,  ao  engenheiro  Luiz 
Fclippi^  Alves  da  Nóbrega,  sub-director  da 
55''  divisai  da  Kscraía  de  i^Qvru  Ci^ntral,  para 
trn.ía.-  '1(3  sua  saúde;  rev.jgando-so  as  di8iK>- 
si-.-õns  cm  contrario. 

í>  Sr.  JÍOMé  15on  i  Tacio  {pela  orlem ) 
— Sr.  Presidente,  achando-so  sobro  a  me,sa  a 
reiai(.\Tt)  final  doste  preecto,  poço  a  V.  Ex. 
qne  consulto  á  Casa  si  consente  na  dis])ejisa 
úa  .s:a  impres  ão,  adm  de  quo  soja  ella  ini- 
mediaianionto  «liscntida  e  votada. 

Consultada,  a  Camará  cojcede  a  dispensa 
pedida. 

Km  seguida,  é  lida,  e  sem  observacõns, 
approvada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  233  A  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  233,  deste  anuo, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
ao  subdirector  da  2^  divisão  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil  engeníieiro  Luiz 
Felippe  Alves  da  Nóbrega 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  um  anno  de  li- 
cença, com  ordenado,  ao  engenheiro  Luiz 
Felippe  Alves  da  Nóbrega,  sub-director  da 
2*  divisão  da  Estrada  de  Ferro  Central,  para 
tratar  da  sua  saúde ;  revogando-se  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  8  de  outubro  de  190(í. 
— Gonçalo  Souto,  — Castro  Pinto, — Salvador 
Pires, 

K'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E'  aimurfciada  a  votação  do  projecto  n.  213^ 
de  1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  Dr.  Eduardo  Ernesto  da  Gama 
Cerqueira,  juiz  seccional  do  Estado  de  Minas 
Geraes,  um  anno  do  licença,  com  ordenado,. 
|>ara  tratar  de  sua  saúde,  com  parecer  da 
Commissão  de  Petições  e  Poderes  (discussão 
única). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  313  —  1906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  nnioo.  Fica  o  Poder  Executivo  au« 
torizado  a  conceder  ao  Dr.  Eduardo  Ernesto 
da  Gama  Cerqueira,  juiz  seccional  do  Estado 
de  Minas  Geraes,  um  anno  de  licença^  coiq 
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todos  os  yencimentos,  para  tratar  de  sua 
saúde ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

1/  annuncíada  a  votação  do  projecto 
D.  194  A,  de  1906,  do  Senado,  autorizando  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  a  Au- 
gusto Ferreira  Baltar,  1°  escripturario  da 
Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratamento  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier  (discusisâo  única). 

Posto  a  voto?,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á.  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.   194  A  —  1906 

(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  a  Augusto  Fer- 
reira Baltar,  \^  escripturario  da  Delegacia 
Fiscal  em  S  Paolo,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratamento  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario, 

E'  annunciada  a  votação  do  piojecto  n.255, 
de  1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  Dr.  Samuel  da  Gama  e  Costa 
Mac-Dowell,  lente  substituto  da  Faculdade 
de  Direito  do  Recife,  um  anno  de  licença, 
sem  vencimentos,  em  prorogação  da  que 
está  gosando,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  única). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  255  —  1906 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au 
torizado  a  conceder  aoDr.  Samuel  da  Gama 
«  Costa  Mac-DowelI,  lente  substituto  da  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recife,  um  anno  de 
licença,  sem  vencimentos,  em  prorogação  da 
que  esta  gosando,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  254, 
de  1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
concedcT  ao  Dr.  D.  Luiz  do  Souza  da  Sil- 
veira, iuiz  de  direito  do  Alto  Juruá,  Terri- 
tório ao  Acre,  um  arnio  de  licença,  com  o 
respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
Bwaáe  onde  lhe  convier,  precedendo  a  vota-l 
w)  do  requerimento  do  Sr.  Paula  Ramos j 
fUseuasão  unioa).  1 


O  Si-.  Presidente  —  Antecipo  a 
votação  deste  projecto  á  do  requerimento 
do  Sr. Paula  Ramos,  concebido  nos  seguintes 
termos  : 

«Requeiro  que,  sem  prejuízo  da  discussão 
do  projecto  n.  254,  de  1906,  se  solicitem 
do  Ministério  da  Justiça,  por  intermédio  da 
Mesa,  as  seguintes  informações: 

1*^,  em  que  data  foi  nomeado  juiz  de  di- 
reito do  Alto  Juruá  o  Dr.  I).  Luiz'  de  Souza 
da  Silveira; 

2»,  em  que  data  o  mesmo  juiz  entrou  em 
exercido  no  Alto  Juruá; 

3**,  quanto  tempo  esteve  no  exercício  de 
suas  luncções ; 

4*,  quantas  licenças  tem  obtido,  discrimi- 
nando-se  a  duraç«ao  de  cada  uma.» 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requeri- 
mento, íicando  adiada  a  votação  do  projecto 
n.  254,  de  19 j6. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n. 250, 
de  1906,  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  conceder  ao  Dr.  Sezino  Barbosa  do  Valle, 
.iuiz  substituto  seccional  do  Estado  de 
Minas  (leraes,  seis  mezes  de  licença,  com  or- 
denado, para  tratar  de  sua  saúde  (discussão 
única). 

Posto  a  votos,  ('*  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção, 
o  seguinte 


PROJECTO 


X.  250 


1906 


O  Congresso  Nacional  decreta : 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizaíío  a  conceder  ao  Dr.  Sezino  Harbosa 
do  Valle,  juiz  substituto  seccional  do  Estado 
de  Minas  Geraes,  seis  mezes  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde;  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.253, 
de  1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  Dr.  Nemésio  do  Rego  Quadros, 
inspector  de  Saúde  do  Porto  do  Amazonas, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
^ratar  de  sua  saúde  onde   lhe  convier  (Idis- 

ussão  única), 
c 

O  Sr.  FroOH  <iii  Oi^utc  {pola  ordem) 

Sr.  Príísidente,  peço  a  atteoção  de  V.  Ex. 

para  o  requerimento    do  nobre  Deputado 

por  Santa  Catharina,  o  Sr.    Paula  Ramos. 

O  Sr.  Paufa  Ramos— 'Já  foi    approvado. 

O  Sb.  FiiíiMS  DA  Cruz— Perdão  ;  não  é 
isto. 

O  requerimento  de  S.  Ex.  foi  recebido 
sem  prejuízo  da  discussão.  - 

O  Sr.  Px-e<i»i<leii.te — E'  exacto.  A 
Mesa  não  podia  d^ixar  de,  na  occasião^  re^ 
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eeber  o  requerimento,  sem    prejuízo  .  da 
discussão. 

O  Sr.  Fróes  da  Cruz— Si  assim  é,  si  é  sem 
prejuizo  da  discussão,  logo,  encerrada  a  dis- 
cussão, vota-se. 

O  Sr.  Presidente  —  A  discussão  foi  en- 
cerrada. O  projecto  estava  em  ordem  do 
dia  para  seryotado. 

Posto  a  votos,  em  seguida  é  approvado 
em  discussão  única  e  enviado  á  Ck)mmissão 
de  Redacção  o  seguinte 

Projecto 

N.  253  —  1906 

Artigo  unico.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  ao  Dr.  Nemésio  do  Rego 
Quadros,  inspector  de  saúde  do  porto  do 
Amazonas,  um  anuo  de  licença  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

F  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  244  A,  de  1906,  do  Senado,  concedendo 
quatro  mezes  do  licença,  com  todos  os  ven- 
cimentos, ao  Dr.  Lúcio  de  Mendonça,  mi- 
nistro do  Supremo  Tribunal  Federai,  para 
tratar  de  sua  -^aude  (discussão  única). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
nnica  o  seguinte 

projecto 

N.  244  A—  1906  " 

(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico.  São  concedidos  quatro  me- 
ses de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
ao  Dr.  Lucio  de  Mendonça,  ministro  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  para  tratar  de  sua 
sande  fora  desta  Capital;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

O  Sr.  I>resiaeiite  —  O  proje^ 
Tae  ser  enviado  á  sancção  presidencial,  om- 
ciando-se  ao  Senado  do  occorrido. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n*  268,  de  1906,  autorizando  o  Poder  ex- 
ecutivo a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr.  Juliano  Moreira,  director 
do  Hospicio  Nacional  de  Alienados,  para 
tratar  de  sua  saúde;  com  parecer  da  Com- 
missão  do  Finanças  (discussão  unica). 

Vol.  VI 


Posto  a  votos,  ô  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  ã  Commissão  de  Redacção 
o  seguinte 

projecto 

N.  268  —  1906 

Artigo  unico.  E'  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr.  Juliano  Moreira,  director 
alienista  do  Hospicio  Nacional  de  Aliena- 
dos, para  tratar  da  saúde  onde  lhe  convier; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  118  A,  de  1906,  autorizando  o  Poder  Exe^ 
cutivo  a  conceder  ao  offlcial  da  Inspectoria 
da  Policia  do  Porto  do  Districto  Federal,  ba- 
charel Luiz  Lisboa  da  Silva  Rosa,  um  anno 
de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  para 
tratar  de  sua  saúde,  com  parecer  e  emenda 
da  Commissão  de  Finanças  (discussão  única). 

O  Sr.  I^residente— A  este  projecto 
a  Commissão  apresentou  uma  emenda. 

Vae-se  votar  o  projecto,  salvo  a  emenda  da 
Commissão. 

Posto  a  votos,  é  approvado  era  discussão 
única  o  seguinte 


PROJECTO 

N.  118A—  1906 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  unico.  E' autorizado  o  Poder  Exe- 
cutivo a  concoder  ao  offlcial  da  Inspectoria 
da  Poli  ia  do  Porto  do  Districto  Federal, 
bacharel  Luiz  Lisboa  da  Silva  Rosa,  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
para  tratamento  de  sua  saúde,  onde  lhe 
convier  ;  revogadas  as  disposições  era  con- 
trario. 

Era  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  eraenda  da  Commissão  : 


«Em  vez  de—com  todos 
diga-se :  com  ordenado.» 


os  vencimentos — 


Assim  emendado,  é  approvado  o  projecto  e 
enviado  á  Commissão  do  Redacção. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n  64  B,  de  1906,  que  autoriza  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  139:050$  para  pagamento  das  diárias  que 
competem  aos  engenheiros  ftscaes  das  estr^ 
das  áe  ferro  nos  exercícios  de  1904  e  iihíd 
(3*  discus-ão). 
^  29 
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Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  disotwsão 
^  enviado  á  Comraissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJBCTO 

N.  64  B— 1900 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Apt.  l.«  li'  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  139:050$,  para  occorrer  ao  pagamento 
das  diárias  devidas  aos  eogenheiros-flsoaes 
das  estradas  de  ferro,  nos  exercícios  de  1904 
e  1905,  de  accôrdo  com  o  n.  3d<  art.  17. da 
lei-  n.  1.145,  de  31  de  deíeratorofdo  1903,  e 
das  a  que  se  referem  os  decretos  ns.  1  ^^85, 
de^  de  novembro  de  1904,  e  1.293,  de  14 
de  dezemb];o  do  mesmo  anooi  e  verba  14^  do 
art.  I3.da  lei  n.  l  .315, 4e  31  de  deaembro 
de  1904.  ^ 

.  Ar.  2.*>  Revogam-se  as  dispouíções  era. 
contrario. 

E'  annunoiada  a  votaçãodo  projecto  n.  156, 
de  1906,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  os  créditos  supplementares 
|e  £:958$,  272:370.^700  e  42:779$792,  ás 
verbas  16*,  20»  e  38»  do  art.  2»  da  lei 
n.  1 .453,  de  30  de  dezembro  de  19Ô5  (3»  dis- 
cussão). 

O  Sr.  Presidente  —  A  este  pro- 
jecto a  CommiSiSíO  apresentou  uma  emenda. 

Posta  a  votos,  é  aprovada  a  seguinte 
emenda  da  Gommissâo: 

«A'  verba  38»— Corpo  de  Bombeiros— Re- 
íbrmados— onde  se  diz— 40:779$792— diga/-se: 
•46:779*792.  ,    . 

Como  se  verifica  do  parecer  daCommlssao 
de  Finanças,  o  credito  eupplementar  de 
tfâ:V7^92  é  necessário  pawt  completar  o 
pagamento  dos  offleiaes  e  pragas  ref&rmados 
aiô  9  de  maio  ultimo.  Posteriormente, 
porém,  outros  adq[uiriram  direito  á  reforma; 
leôdo  neeedâaria  para  o  spu  pagamento, 
dentro  dooow^ate  'exerci<jip,  a  quantia  de 
4:000$,  p  que  eleva  aquelle  credito  á  impor- 
tância de  46!779$792,  proposta  da  emenda 
supra.» 

Em  seguida  é  posto  a  V4>tw  o  approvado 
em  3»  discussão,  assim  emendado,  e  enviado 
á  CSemmlssão  de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  156—1900 

O  Congresso  NaoioBal  decreta: 
Art.  1  .•  Fica  o  Prwideate  da  RepubU^ía 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 


e  Negócios    Interiores  os  crdditos  supple^ 
mentires  seguintes,  ás  verbas  16»,  ^20»  e  88* 
do  art.  2«4alei  n.  1.453,  de  30  de  dezem- 
bro de  1905,  sendo: 
A'  verba    16»— ^IJasa   de   Cor- 
recção—para  pagamento  de 

pensões 2:â68$000' 

A'  verba20»^Assi8tmcia  a  Alie- 
nados—Hospicio  Naciooal, . .    «72:37(I$fí(»; 
A'  verba  38»— Corpo  de  Bom- 
beiros— Reformados 42:779$792 

318:106$40â 


Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annunciadka  a  votação  do  projecto 
n.  327,  de  1903,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  fazar  Mverter  em  &vor  de 
D.  Amália  Paulina  Rodrigues  da  Silva,  irmã 
do  capitai  João  Sabino  Rodrigues  da  Silva,  a 
piar;te  da  pensão  que  cabia  á.  sua  faUecida 
mãe  £)»  Zelinda  Maria  «Mendeada  Silva,  ooja- 
I  cedida  por  decreto  do  Governo  Provisório, 
de  11  de  outubro  de  1890  (3»  discussão). 

..Posto  a  votos,  é  approvado  em  3»  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se* 
guinte 

PROJECTO 

N.  327—1903 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto^ 
rizado  a  fazer  reverter  a  fovor  de  D.  Amália 
Paulina  Rolrigues  da  Silva,  irmã  do  capitão 
João  Sabino  Rodrigues  da  Silva,  a  parte  da 
pensão  que  cabia  á  sua  faUecida  mãe  D.  Ze- 
linda Maria  Mendes  da  Silva,  e  que  lhe  fora 
concedida  por  decreto  do  Governo  Provisório 
de  11  de  outubro  de  1890  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  76,. 
deste  anuo,  que  avtoriza  o  «Pre^deote  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Jttstiça  e 
Negócios  Interiores  os  creditoB4e2a8.'248$667, 
especial,  para  mobílias,  livros  eapparaliios 
de^inados  á  Faculdade^dMedioifiadaBaltta. 
ede71:751$333,  suDpkemei»iar  á  verba  do 
do  art.  2»,  n.  37  da  loi  n.  1.453,  de  30  de- 
dezem!bro*de  1905-^  disousião) 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 

SAI£NDA 

.  No  art.  1^  do  projecto  n,  70,  de  1906,  onde 
se  diz«--2<28-J^4ã$6D7,  especial,  para  mobi- 
liftgf^  li\Tos  e  apparclhos  destinaaos  á  Facol- 
da4e  de  Medicina  da  Bahia  —  substátua-se; 
õ28:248$íi67,  especial,  para  a  terminação  da^- 
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obras  da  Faculdade  de  Medicina  da  Ba&ia  e 
aeqiii.di^U>  de  Iíytos,  mobílias  e  afpipaFelhos 
demnados  á  iDieima,  iBcIvsive  a  re^eotíTa 
io8iall»í(^. 

Assim  emendado,  é  approvado  em  3*  dii* 
cusno  6  eoTíado  á  Oommisaio  de  Radaeçâo 
Q  seguinte 

PROJECTO 

N.  7G  — 1906 

O. Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.^  Fica  o  Presidente  da  Republica 
aatovizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
o  Negócios  Interiores  os  seguintes  créditos: 
da  quantia  de  SS8:24d$G67,  especial,  parai 
mobílias,  livros  e  apparelhos  e  respectiva 
installaçãò  nos  novos  laboratórios,  na  bibiion 
tbeca  e  no  iií^ituto  clinico  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia  o  para  completar  a  verba 
destinada  á  reforma  da  mobília  e  ornamen- 
tação do  prédio  principal ;  e  da  quantia  de 
71:751$333,  supplementar  á  verba  do  art.  2\ 
n.  87,  da  lai  n.  1 .453,  de  30  de  dezembro  de 
1905,  para  auxiliar  a  concluno  áas  obrafi  da 
Matemidada  do  mesmo  Estado,  inclusiva 
mobílias  e  apparelhose  respectiva  instal< 
lau^. 

Art.  2,^  llevogam*<ee  as  disposições  em 
contrario. 

O  ISx*.  alosé  Bonira^oio  —  Peço  a 
palavra  pela  (»dem. 

O  f!9r.  JPx-esiclexLte  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  .Tose  Bonifácio  {pelaor- 
deniySv.  Presidente,  achando-se  sobro  a 
mesa  as  redacções  íinaes  dos  projectos  ns. 
213  e  250,  <le  1006,  peço  a  V.  Ex.  que  con- 
stdteá  Gamara  si  concedo  dispensa  de  im-' 
pressSo,  áàm  de  berem  as  mesmas  redacções 
votadas  immediatamente. 

Oonsultada,  a  Camará  concede  dispensa 
pedida. 

Em  seguida,  são  successivamente  lidas,  e 
sem  «observações  approvadas  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  âl3  A  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  fi.9,  dcBie  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
concederão  Dr.  Eduardo  Ernesto  da  Gama 
Cerquíina^  juis  seccional  do  Estado  dê  Mi" 
'nas  Geraes,  um  awno  de  licença ^  com  ordc" 
nadej  para  tratar  de  sua  saúde 

O  Congresso  Naci:)nal  decreta : 
Ajptigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  ao  Dr.  Eduardo 


BnMBio  ia  G«na  Cerqueira,  jnis  ijenctoa^i 
do  Estado  de  Minas  <Oenu90,  um  anuo  4m 
lioenga,  com  ordenado,  para  tratar  de  aua 
saúde ;  TBvogèàoB  as  disposições  em  eo»- 
trario. 

Sala  das  Commissoes,  8  de  outnbro  de 
1906.—  Gonçalo  Souto.-^  Salvador  Piret.-^ 
Castro  Pinto. 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

N.  250  A— 1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  250,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  RepuMica  a 
conceder  ao  Dr,  Sesino  Barboso  do  VaUe^ 
juiz  substittdo  seccional  do  Estado  de  Minas 
Geraes,  seis  meses  de  licença,  oom  ordenado^ 
para  tratar  de  sua  saúde 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Pica  o  Presidente  da  Repu- 
bUca  autorizado  a  conceder  ao  Dr.  Sesino 
Barbosa  do  Vallo,  juiz  substituto  seecMVial 
do  bastado  de  Minas  Geraes,  seis  mezes  de 
licença,  eom  ordenado,  para  tratax  de  sua 
saúde ;  revogadas  as  disposiçâes  .em  ^con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  8  de  outubro  de 
1906.  —  Gonçalo  Souto.  —  Salvador  Pires, — 
Castro  Pinto. 

E  o. projecto  enviado  ao  Senado. 

O  ©r.  Menoxeis  Dória.  —  Peça  a 

palavra  pela  ordem. 

O  ^r,  T^residleiíte — Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O*^!-.  Mei&eas€Ni<  l^opia.  {pela  or^ 
í/^m)— Sr.  Presidente,  não  tendo  compro- 
missos políticos  com  as  aggremiaçõespoli- 
ticas  desta  Camará,  entendi  dever  mandar  á 
Mesa  uma  declaração  de  voto  em  rela^  ár 
Caixa  de  Conversão. 

Votei  nominalmente  por  ^a,  convencido 
de  que  é  uma  necessidade,  depqis  de  ter  ou- 
vido com  toda  attenção  todos  os  discnraod 
pTò  e  cordra,  não  me  t<enâo  animado  a  tomar 
parte  no  debate  por  não  ser  a  matéria  4e 
minha  competência. 

O  meu  voto,  pois,  é  a  expressão  sincera 
da  minha  convicção." 

Vem  á  Mesa.e  é  lida  a  segninto 

DECLARAÇÃO  D3  VOTO 

Não  tendo  eu  compromisso  de  neflfcuma 
ordem  com  os  grupos  políticos  desta  Casa» 
declaro  que  votei  pela  approvação  da  Caixa 
de  Conversão  porque  : 

lo,  sondo  da  maior  necessidade  a  valorizii- 
ção  da  producçào  nacional,  tive  ensejo  de 
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apresentar  a  esta  Gamara  um  projeicto  nesse 
sentido,  convencido  de  que,  como  o  café , 
devem  os  demais  productos  nacionaes  mere- 
cwp  a  mais  seria  attençâo  dos  poderes  pú- 
blicos ; 

2<>,  sendo  reconhecido  por  todos  quantos 
estudam  as  condições 'ânancoiras  da  nossa 
lavoura  e  commercio,  a  necessidade  da  esta- 
bilização do  cambio,  já  tive  também  en- 
sejo de  apresentar  um  projecto  mandando 
fazer  officialmente  a  cotização  do  ouro  em 
bolsa,  como  um  dos  meios  de  regular  essas 
negociações  e  afastal-as  um  tanto  da  espe- 
culação ;  e  como  o  projecto  creando  a  Gaixa 
de  Conversão  si  não  resolve  completamente 
esse  problema,  que  é  dependente  da  completa 
substitiição  do  papel  inconvertível  por  ou- 
tro coavorsivel,  ô  em  todo  caso  um  meio 
pelo  qual  poderemos  nos  approximar  desse 
almejado  desideratu)n . 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  1906.  — 
Meneses  Dória. 

O  Sr.  Presidente— Estão  findas 
as  votações. 

Continua  em  discussão  o  orçamento  da 
Guerra  o  com  a  palavra  o  Sr.  Homoro  Bap- 

bis  ti  u/  . 

O  íSr.  Homero  Bctptista  (con- 
tinua,yío)  —  Sr.  Presidente,  não  continuarei 
nas  o'iíorvações  a  respeito  do  modo  como 
íbrai  dotados  os  diversos  districtos  milita- 
res; seriam  muito  longas,  o  já  diverios 
oradors  se  incumbiram  da  analyse  do  Orça- 
mení,o  da  Guerra,  poupando-mo  assim  a 
tarefa  do  repetil-^.  Penso  haver  demonstra- 
do a  descoanexidade  existente  entre  o  rela- 
tório da  guerra  e  seu  respectivo  orçameato. 
Voa  pasmar  ò,  justificação  das  emendas  apre- 
sentadas pela  bancada  rio-grandense. 

A  primeira  refere-so  ao  quartel  de  D.  Pe- 
drlto,  a  respeito  do  qual  diz  o  relatório  que 
ô<um  grupamento  de  coastrucções  feitas 
em  terreno  dado  pela  Intondoflcia  Munici- 
pal». Foi  organizado  um  projecto  para  um 
novo  quartel  e  inicia  la  a  obra,  sendo  depois 
suspensa. 

Ha  muitos  annos  que  cs*o  grupamento  do 
construcções,  a  que  se  dava  o  nomo  de  quar- 
tel do  4<»  regimento,  na  cidade  do  D.  Pedri- 
to,  reclamava  concerto  radical.  A  nossa 
administração  foi  adiando  o  trabalho  de  um 
anno  para  outro,  e,  de  adiamento  em  adia- 
mento, chegaram  assas  construcções  a  taos 
condições,  que  um  temporal,  commuui  na- 
quelia  localidade,  bastou  para  derribal-as. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Não  era 
propriamente  quartel;  era  verdadeira  agglo- 
meração  de  ranchos. 


O  Sr.  Homero  Baptista— Está  ahi  o  que 
era  esse  quartel;  agglomeração  de  ranchos 
em  ruínas,  sem  as  condições  convenientes 
para  habitação,  especialmente  de  soldados 
em  commum. 

Este  systema  de  adiamento,  tão  brazileiro, 
tão  em  voga  em  onossopaiz.metraz  á  mente 
a  lenda  do  retardatário  que  tudo  adiava, 
tudo  deixava  para  depois,  a  combinaçãe 
mais  seria,  o  negocio  mais  importante,  o 
serviço  mais  urgente;  e,  assim,  deixando  o 
cumprimento  do  dever  para  o  outro  dia,  a 
tudo  faltava  occasionando  a  si  e  aos  outros 
os  damnos  incalculáveis  do  retardamento. 

Assim,  é  o  nosso  Governo;  o  —  amanhã  — 
sahe-lhe  dos  lábios  por  uma  acção  mecar 
nica  em  que  a  intelligencia  e  a  vontade  não 
se  fazem  sentir.  E,  adiando  tudo,  a  sua  inter- 
venção sempre  cheira  tarde  para  satisfazer 
as  necessidades  publicas. 

A  segunda  emenda  refere-se  ao  quartel  do 
6o  batalhão  na  cidade  de  S.  Borja,  onde 
regido. 

Diz  o  relatório  :  cA  enfermaria  mili- 
tar passou  a  occnpar  uma  casa  particular, 
indo  alojar^se  em  seu  antigo  prédio,  o  6*>  ba- 
talhão de  infantaria». (O 

De  modo  que  a  administração  militai* 
achou  conveniente  desalojar  os  doentes  da 
sua  enfermaria,  construída  prooosital mente 
para  elles  com  as  devidas  accbmmoiações 
hygienicas,para  entregal-a  aos  soldados  sãos, 
em  pleno  serviço  e  actividade. 

Os  doontes  foram  transportados  para  uma 
casi  particular,  sem  asaccoramodaçõos  e 
condições  necessarins  para  enfermaria. 

£*  uma  inversão  das  boas  praticas. 

O  quart3l  do  ^^  batalhão  de  infantaria  em 
S.  Borja  tem  a  sua  historia;  considera va-se 
assim  um  antigo  prédio  adquirido  pelo  Go- 
verno do  Império  e  um  arranchamento 
contíguo  a  elle,  construído  pelas  forças  le- 
gaesem  1894,  no  fim  da  revolução,  quando 
alli  estacioaavam  sob  o  commando  do  bravo 
gener  il  Manoel  do  Xascimento  Varejas. 

Durante  os  primeiros  annos,  sob  o  com- 
mando de  alguns  otilciaes  de  merecimento, 
foram  conservados  o  quartele  o  arrancha- 
mento. Devo  salientar  dentre  esses  otíiciaes 
o  Sr.  capitão  Dorainience,  que  melhorou  o 
aquaitellaraento,  deixando-o  em  condições 
soffriveis.  Deco.Tcr.im  mazes,  annos,  o 
quartel  foi  se  arruinando,  e  abateu  parte 
lia  sua  cobertura. 

Alguns  particulares  vendo  que  aquillo 
constituía '  perigo  para  os  soldados  e 
officiaes  que  alli  serviam,  e  que  podia  occa- 
sionar  danmo  material  á  fazenda^  publica, 
procuraram  os  oíiicíaes  do  batalhão,  com- 
muidantc,  íi'<-.il  e  outros,  e  inquiriram  a 
razão  por  qu(?  nâo  eri.  «iestelhada  aquella 
parte  abatida, ati]ii  <1»3  evitarem  consequência» 
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desastrosas.  Os  olficiaos  responderam  (£ue 
isto  não  era  pot^sivel,  por  ser  um  crime. 

Sem  ordem  superior,  aquello  que  man- 
dasse dest  jlliar  u  próprio  nacional  seria  pas- 
sível de  pena,  aiada  quo.  ovitando  o  desaba- 
mento, poupasse  vidas  o  o  prejuízo  <lo 
material  pertencente  ao  listado. 

Não  se  contbrmarani  aquellcs  v.om  semív 
Ih&nte  razão  e  de  novo  recorreram  ims  oíll- 
ciaes  que  disseram  que  não  lhes  era  per- 
mittido  tomar  providencias  e  que  tinham 
sido  feitas  repetidas  reclamações,  neste  sen- 
tido, ao  Governo. 

O  caso  é.  Sr.  PrasidontP,  qii-^  o  <|uartel  o 
o  arrancharaentn  .-.e  arruiiiíirain  oor  com- 
pleto; a  cobertura  do  Oíiiíicio  do  tiaartel 
ficou  inteiramente  abatida  íí  a  do  arran- 
chament>  esbnractda;  íri'auik's  IVM.ias  de 
alto  a  baixo  da--  parodos  don  >Uvajii  odes- 
conjuncta mento  dos  edirlcios.  a^  jaueílas,  Jis 
portas  rachadas  o  ^-icnzas,  as  \  i  liacas  que- 
brad.is;  einíiin,  rndo  r.idic  Twi  a  r;iina  dos 
bens  e  a  dosidíado  dono,  {{\w  qi\:  o  Estadol 

Quando,  assim,  :n!Mhor  .^e  desenhava  o 
zelo  de  irrssa  administrarão  pelos  beil.•^  na- 
clonaesapparov-cu  em  iS.  U' r.a  um  IjtfrisU' 
acompanhado  de  dous  phot-  -graobo^  o  ^'rande 
comitiv.i:  ess  '■  toi'ristf\  em  passeio  pela  ci- 
dade, parou  deiute  de  um  írrande  ediíicio, 
constriícção  jesuítica  que  alli  oxisití,  o  mai- 
dou  tirar  a  sua  photoírraphia. 

Depois,  x>assando  pelo  quartel,  ahi  se  de- 
teve; a  soldadesca  acudiu  pressurosa,  biso- 
nha, a  reconhecer  o  viandMute  e  a  sui  grande 
comitiva;  elle,  o  tourisle,  tomajido  ligeiras 
informações,  verificou  que  aquillo  era  um 
aquartelamento  e  mandou  tirar  varias  pho- 
tographlas  das  diversas  taces  do  ediftcio. 

Eãte  lacto  não  deixou  de  causar  alguma 
impressão  na  cidade.  No  dia  seguinte  fícou 
verificado  que  esse  touriste  era  o  ministro  das 
obras  publicas  da  Republica  Argentina  que, 
percorrendo  a  província  de  Corrientes,  che- 
gara a  Santo  Tomé  e  resolvera  visitar  a 
cidade  brazileira  que  lhe  fica  ft*onteira. 

Recordo  o  facto,  Sr.  Presidente,  porque 
a  circumstancia  de  ser  testificada  a  deso- 
lante  situação  dos  pi*oprios  nacionaes  da* 
quella  cidade,  por  um  ministro  da  Republica 
Tísinba,  pôde  concorrer  para  que  o  nosso 
Governo  e  o  Congresso  Nacional  se  preoc- 
cupem  com  maior  interesse  daquellas  lon- 
^quas  paragens. 

Desde  o  tempo  do  Império  que  a  popula- 
ção de  S.  Borja  vive  clamando,  implorando 
providencias  da  administração  central. 

O  Sr.  José  Carlos— Apoiado. 

O  Sr.  Hobiero  Baptista— S.  Borja  tem, 
sido  o  ponto  preferido  para  todas  as  inva- 
aões  do  nosso  território.  Desde  os  mais  re- 
motos tempos,  por   alli  passaram  as  mis- 


sões jeijuiticas  do  Paragaav,  quo  estabelece- 
ram os  sete  povos  de  mis&òos. 

Por  ahi  fizeram  entradas  triumphaes,  le- 
vando a  desolação  e  a  morte,  o  velho  cau- 
dilho Artigas,  o  caudiUioto  Artiguinhos,  de 
menor  pi»estigio  ma.<  bastante  cruel,  e  o 
coronel  Estigarribia,  coinmandanto  do  uma 
forte  columna  das  forças  paraguaj^as. 

Não  se  pôde  prensar,  Sr.  Presidente,  que 
estas  invasões  tenham  obedecido  a  um  puro 
acaso ;  ellas  operam-se  por  aqiielle  ponto 
dn  nossa  fronteira,  poixiuo  elle  é  mais  apro- 
priado, de  mais  fácil  accesso ;  tem  wrto 
franodeuma  c  de  ouírn  narijr  im  do  rio 
UrugUfay  ;  os  caminhos  s-  » «i-j  niaií  seguro 
transito*.  convergin<l)  t.-l  s  pari  aquello 
ponto  de  nossa  frontoira. 

ApG/cir  de  tudo,  o  Impírí»  nunca  ligou 
iTnpo  tanoía  ãquoUa  fr 'jiíoira,  d.-s -iirande 
da  vida  o  interesse  >  ue  seus  halntantes, 
a')'.ndonados  á  smba  o  o  »•  í<^'j.  dos  inimigos 
(juíi  nuS  tee^n  atacado. 

Por  is>o  mesmo,  foi  1*^1  s.  Borja  que  se 
estibeJeot^ram  com  mais  •••'.oidezc  com  mais 
energia  as  cohortes  rer'iil>liiMna-5,  que  deram 
combate  ao  terceiro  reiíiiMio  ;  e  mais  de  uma 
iniciativa  politica,  quo  teve  influencia  e  re- 
percussão em  todo  o  p  ;iz,  proveiu  daquella 
esquecida  e  abandonada  cidade. 

Ruindo  o  Império,  aquolla  população  sen- 
tiu um  desafogo  o  um  sopro  de  alento  cor- 
reu por  toda  fronteira . 

A  Republica,  porém,  do  mesmo  modo  que 
o  Império,  fez  ouvidos  du  mercador  e  fechou 
os  olhos  ã  situação  precária  da  fronteira  do 
Rio  Granie  com  a  Republica  Argentina. 

O  Sr,  Josó  Carlos — Istíí  completamente 
abandonada,  de>protegiua ! 

O  Sr.  Homero  Baptista  —  Ao  contrario 
do  procedimento  do  nosso  Cfoverno,  tem 
agido  a  Republica  Argentina.  Manteve  sub- 
sidiada uma  constante  navegação  no  rio  Uru- 
guay;  estendeu  uma  estrada  de  ferro  atí^. 
Santo  Tomé,  a  cidade  fronteira  a  S.  Borja,  o 
jã  está  prolongando  o  traçado  até  Posadas, 
a  antiga  Itapúa,  bella  cidade  populosa  e 
commercial,  no  nosso  caminho  para  Matto- 
Grosso  e  Paraguay;  reformou  o  ensino  pu- 
blico, ensino  moderno,  methodico  e  pratico, 
ensino  de  cousas,  segundo  as  indicações  da 
sciencia ;  de  tal  modo  que  tem  attrahido 
até  alguns  do  nossos  jovens  patrícios,  que 
vão  receber,  nos  institutos  da  Republica  Ar- 
gentina, insirucção  que  não  encontram  em 
nosso  paiz. 

Desenvolveu  a  immigração,  a  cultura  dos 
campos,  de  maneira  a  concorrer  vantajosa- 
mente conmosco. 

O  serviço  postal  de  nossa  fronteira  é  feito, 
era   grande  parte,  por  intermédio  dos  cor- 


230 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


reio6  argentinos,  mais  seguros,  mais  prom- 
ptos  e  bem  servidos  do  que  os  nossos. 

Aa  nossas  communlcaçoej  tolegraphicas 
sâo  realizadas,  em  grande  parte,  por  con- 
trabando, polas  linhas  telegrapliicas  da  Re* 
publica  Argentina,  infinitamente  mais  bara- 
tas do  que  as  nossas,  parque  o  serviço  do 
telegrapbo  nacional  naquella  Republica  é 
feito  tendo  em  vista  satisfazer  o  publico,  e 
Qio,  como  em  nosso  paiz,  ser  fonte  de  renda. 

Desta  arte,  a  Republica  Argentina  habili" 
tou-se  a  servir  as  neces:jidades  da  popula- 
ção brazileira,  que  se  lhe  tornou  tributaria* 
em  todas  as  relações  da  vida,  menos  no  pa- 
gamento de  impostos  e  em  serviços  da  poli- 
cia e  justiça  que  se  efTectuam  dentro  dos  li- 
mites territoriíies.  Pagamos-Ihe  o  tributo 
do  commercio,  de  tal  modo  que  em  Santo 
Tomé,  Alvear  e  Libres,  o  movimento  de 
moeda-papel  brazileira  ó  duas  vezes  supe- 
rior ao  da  moeda  argentina.  Os  sortimen- 
tos de  seu  commercio  são  feitos  já  de  ac- 
cordo  com  o  gosto  e  hábitos  de  nossa  gente 
e  seus  empregados  são,  de  ordinário,  nossos 
compatricios.  Pa^amos-lhe  o  ti*ibuto,  como 
já  indiquei,  de  communicaç5es  postaes  e  te- 
legraphica-;,  e  até  de  ensino  publico.  Paga- 
raos-lhe  o  tributo  do  transito  geral  de  nossa 
população  e  até  de  nossos  ofAciaes  que,  ha 
bem  pouco  tempo  ainda,  iam  buscar  soldo  e 
etapa  e  fardamento,  creio,  pela  estrada  de 
ferro  argentina. 

A  acção  benéfica  da  Republica  Ar^^entina 
não  se  desenvolve  tão  somente  na  fronteira 
do  Rio  (Trande ;  desenvolve-se  com  a  maior 
solicitude  e  actividade  na  visinha  Republica 
do  Paraguay  {muito  bem),  cuja  direcção  poli- 
tica, si  não  empolgou,  está  em  via  de  empol- 
gar por  completo,  aos  olhos,  que  nada  vêem, 
do  Governo  Brazileiro,  que  não  percebe  os 
resultados,  cm  futuro  não  longínquo,  dessa 
conducta  sábia,  pertinaz  e  patriótica  do  go- 
verno de  Buenos  Aires. 

A  aspiração  antiga  do  vice-reinado  dissi- 
pou-se  no  espirito  culto  dos  directores  polí- 
ticos da  Argentina.  Kra  retrograda  e  traduzia 
na  realidade  uma  antinomia  com  o  S3rstema 
politico  do  continente.  Pôde  acariciais», 
quem  sabe.  o  desígnio  gi^andiloquo  de  uma 
poderosa  confederação  republicana,  abran- 
gendo o  Peru,  a  Bolivia  e  o  Paraguay. . . 

Volto,  porém,  a  tratar  do  quartel  de  in- 
fEuitaria  da  cidade  de  S.  Borja. 

Em  1905,  por  lá  passou  o  illustre  Sr.  ge- 
neral commandante  do  districto,  encontran- 
do o  6<»  batalhão  no  aíiuartelamento  que  des- 
orevi,mandou  transferil-o  para  a  enfermaria 
militar,  transferindo  os  doentes  para  um 
prédio  de  propriedade  particular. 

A  emenda  consigna  50:000$  para  inicio 
das  obras  do  quartel. 


O  intendente  do  munioipio,  o  illustre  repu- 
blicano ooronel  Apparicio  Mariano  da  Silva, 
que  já  occupou  com  honra  uma  cadeira  nesta 
Gamara,  cedeu  ao  Governo  local  apropri- 
ado, que  foi  acceito  pelo  commandante  do 
districto  e  pelo  chefe  da  commissão  de  enge- 
nharia, o  operoso  tenonte-coronel  dr.  João 
José  de  Oliveira  Freitas. 

S.  Borja  é  uma  posição  de  relevo  histó- 
rico e  do  significação  crescente  no  desenvol- 
vimento de  nossas  relações  com  os  povos 
visinhos,  Paraguay  e  Argentina  ;  por  isso, 
ba  de  sempre  ser  ponto  eminentemente 
estratégico  ;  e,  si  um  dia  forem  asseguradas 
por  via  férrea  fluvial  as  suas  communica- 
çiies,  ha  de  florescer  com  rapidez  porque  é 
um  municipio  rico,  de  terras  ubérrimas,  de 
magníficos  campos,  de  vastas  mattarias;  ô  o 
extremo  da  chamada  região  serrana  de  meu 
testado,  de  que  naturalmente  é  o  porto  mais 
apropriado  para  escoamento  de  sua  variada 
producção. 

A  terceira  emenda  foi  de  50:01)0$  também 
para  o  quartel  do  12°  regimento  de  caval- 
laria,  na  cidade  do  Quarahim. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Mas  o  antigo 
quartel  de  S.  Borja  ainda  existe  ? 

O  Sr.  Homero  Baptista— Sim. 

Diz  o  relatório  que  a  Intendência  Municipal 
concedeu  um  terreno  com  136  metros  por 
136  para  ser  nelle  edificado  o  qna?tdl  e  que, 
^endò  esse  terreno  insufliciento,  a  provi- 
dencia mais  proveitosa  será  a  acquisição  de 
outro. 

Quarahim  é  uma  cidade  florescente  da 
fronteira,  ponto  estratégico  importante,  pa- 
radeiro necessário  de  forças  do  exercito. 

E*  medida  de  intuitiva  conveniência  a  con- 
strucção  de  um  quartel  aUi,  para  que  não 
seja  o  Thesouro  onerado  por  alugueis  sempre 
pesados  e  para  que  não  continuem  nossos 
soldados  em  casas  impróprias,  sem  espaço, 
sem  hygiene  e  sem  as  devidas  accommo- 
dações, 

A  4''  emenda  é  relativa  a  um  quartel 
de  infantaria  na  cidade  de  Pelotas,  uma  das 
mais  importantes  do  Estado  e  ponto  de  estar 
cionamento  de  um  batalhão  ha  muitos  annos. 

Entretanto,  ainda  não  tem  um  quartel 
para  alojamento  do  seu  batalhão,  que  está 
mal  accommodado. 

Pôde  V.  Ex.  mandar- me  as  emendas  offe- 
recidas  ao  projecto?  (Pat«9a.    íP  satUfèito.) 

Refere-se  a  5*  emenda  ao  parque  de  arti- 
lharia na  cidade  do  Rio  Grande. 

Diz  o  relatório  a  este  respeito: 

€A  delegacia  de  engenharia  organizou  or- 
çamento na  importância  de  73:877$400  para 
construcção  de  um  parque  destinado  ao  3^  re- 
gimento de  artilharia.» 
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-  Nao  tendo  sida  incluído,  por^n,  ewe- (ser- 
viço, que  é  urgente,  na  proposta  do  Orçap- 
mento  da  Guerra,aem  no  seu  respeotivo  pro^ 

'  jeoto,  a  bancada  do  Rio  Grande  resolveu 
apresentar  essa  emenda- que  attende,  assim, 
U*  ittdftsaaâo  do  piopriO'  Sr.  Ministro  dessa 
pasta  e  satisfaz  a  uma  necessidfade  justa- 

.  mente  reclamada. 

A  6^  emenda  diz  respe&t»  a  raalàoramen- 

«  tos  do  qnattel  de  Jaguarâ<^.  Também  foi  at* 

%  tendeoUo*  á  indícsu^  do  ilhistr»  Ministro  da 
Guerra  cm  seu  relatório  e  á  ^oaveiiieneia  da 

•  realizaçãa  daquelle  meUierameiUo^  que  a 
.  tenouda  riograndente  deliberou  o(£erecer  a 

alludiia  emenda. 
Trata    a  7»  emenda    da    invernada  de 
.  Sayean— compra  de  seis  mil  éguas  e  pasto- 
res correspondentes. 
A  este  respeito  devo  uma '  explicação  a 

•  V.  Ex.  e  á  Gamara. 

O  illustrjido  e  operoso  Deputado  Sr.  Bar- 
bosa Lima  apresentou  uma  emenda  á  ru- 
brica 15— Material  — consignando  200:000$ 
para  o  desenvolvimento  da  invernada  de 
Saycan. 

Eu  approvo  essa  emenda  do  illustre  Depu- 
tado, mas  acho  que  se  devia  determinar  a 
oompra  de  O  mil  éguas  e  pastores  corre- 
spondentes*  para  estairalecer  alli  uma  cria 
^  cavallar  em  melhore»  condições. 

O  campo  de  Saycaa  tom  9  léguas  de  ses- 
maria. 

Nao  seria  demais  que  o  Estado  utilizasse 
a  metade  desusa  área  c  jm  a  sua  coudelaria, 
destinando  a  outra  para  arrendamento  aos 
particulares. 

Com  mais  O  mil  éguas  ascenderia  a  mais 

.  de  7  mil  o  numero  de  aniinaes  em  cria,  o 

que  atada  não  seria  bastante,  pois  essa  cou- 

•  delaria  de  Saycan  se  destina  actualmente 

•  á  remonta  da  cavallaria  do  exercito. 

-  Não  se  comprehende  quo  o  Governo  tenha 
alli  um  dos  mais  distinctos  oíHciaes  do  corpo 

.  de  enge ribeiros,  com  grande  destacamento, 
"  para  cuidar  tão  somente  de  mil  c  tantos,  ou 

perto  de  2  mil  animaes. 
Acho  da  maior  conveniência  augmcntar  na 

coudelaria  do  Saycan  a  criação,  de  maneira 

•  que  possa  fazer  a  remonta,  pelo  menos  de 
uma  grande  parte  da  nossa  cavallaria,  pois 
é  commummente  sabido  que  as  cavalhadas, 
apezar  de  sua  má  qualidade,  são  compradas 

Sor  alto  preço,  toda  a  vez  que  o  exercito 
ellas  necessita. 

A  8*  emenda  versa  sobre  a  ponte  nos  rios 

Camaquam  o  Botuhy.  Havia  eu  já  escripto  e 

assignado*  esta  emenda,   quando  o  illustre 

Deputado  Sr.   Barbosa  Lima  apresentou  a 

.  sua  sobre  o  mesmo  assumpto. 

Mas  S.  £x.  confeccionou  a  sua  emenda 
em  termos  taes  que  não  pôde  ser  acceita, 
visto  que  estipula  caber  metade  da  despe- 


zaao  Estado  do^  Rio  Grande  do  Sul  e  ás  mur 

niclpalidades  intereisadast  repartidamente. 

Ora,  nós  não  temos  competência  para  le- 
gislar sobre  a  de^peza  que  incumbe  aos  Es- 
tados e  ás  municijtedidsâes. 

Nestas  condições,  apresento  a  emenda  que 
tinha  elaborado,  complementar  da  de  S.  Ex., 
nos  seguintes  termos: 

«E'  autorizado  o* «Presidente  da  Repufblica 
a  promover  accôrdo  com  o  presidente  do 
Esta  io  do  Rio  Grande  do  Sul  para,  conjun- 
ctamente,  a  União  e  o  Betado,  mandarem 
construir  uma  ponte  sobre  o  rio  Botuhy,  na 
estrada  (ou  onde  melhor  for)  de  S.  Bor>a 
Itaqui  e  outra  sobre  o  rio  Camaquam,  na 
estrada  (ou  onde  melhor  fôr)  de  S.  Borja  a 
S.  Luiz,  podendo  contribuir  até  com  a  quan- 
tia de  100:()00$,  e  sendo  as  obras  executadas 
mediante  direcção  ou  fiscalização  da  commis- 
são  de  engenharia  militar  daqaelle  Estado.» 

Deste  modo,  a  Gamara  dos  Deputados  só 
toma  uma  providencia  para  ser  cumprida 
pelo  Governo  Federal,  cabendo,  então,  a  este 
estabelecer  accôrdo  com  o  Estado  para 
ser  executada  a  obra,  que  é  de  immediiata 
necessidade. 

Não  é  obra  que  pertence  unicamente  ao 
Estado ;  não  é  íkvor  que  a  este  se  faz, 
porque  as  cidades  das  fronteiras  devem  ter, 
para  a  sua  própria  defesa,  communicações 
se^iras  entre  si,  em  qualquer  tempo  do 
anno. 

Presentâmeute,  na  época  das  cheias,  com 
as  prolongadas  enchentes  dos  rios,  ficam  in- 
terrompidas as  communicações  entre  as  ci- 
dades de  S.  Borja,  S.  Luiz  e  Itaqui,  ponto  de 
estacionamento  de  forças,  por  falta  de 
pontes  nos  arroios  Camaquam  e  Botuhy. 

9*  emenda — Campo  nacional  de  S.  Ga- 
briel —  Este  campo  ô  uma  bollissima  pro- 
priedade (iXistente  nc  município,  onde  resido; 
lem  três  léguas  e  vinte  e  oito  quadras  de 
esmaria  de  riquíssimas  pastagens  c  abun- 
dantes mattas.  Ahi  estaciona  r^^duzida 
guarnição  comraandada  por  um  alferes,  que 
cuida  da  pequena  quantidade  de  animaes 
do  6«  regimento  de  S.  Borja  e  do  4<>  regi- 
mento de  S.  Luiz. 

Esses  regimentos  nunca  teem  mais  de 
1.000  cavallos,  sendo  de  sobra  para  manu- 
tenção dessa  cavalhada  uma  légua  de  campo. 
Para  não  âcar  o  restante,  2,28  léguas  de  ses- 
mai-ia  desaproveitadas,  lembrei-me  deau 
torizar  o  Governo  a  arrendal-as  a  particula- 
res. A  emenda  reza  : 

«Ao  art.  2<>,  accrescente^se  : 

a)  a  mandar  cercar  de  arame  uma  légua 
de   sesmaria  do  campo   nacional  de  S.    Ga- 
briel, em  S.  Borja,  para  invernada  dos  ca- 
vallos dos  regimentos  estacionados  nesta  ci-» 
'  dade  ena  de  S.  Luiz,  arrendando  o  restante. 
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duavS  léguas  e  28  quadras  do  sesmaria,  me- 
diante coacurroncia  publica.» 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Esse  campo  é 
uma  jóia;  foi  medido  por  mim  e  tinha  sido 
dado  como  terreno  devoluto,  na  Republica. 

Sr.  Homero  Baptista  —  A  10*  emenda  6 
um  substitutivo  â  lettra  a  do  sxt.  20;  é 
assim  concebido:  «A  mandar  estudar  os 
diversos  assumptos  militares  e  o  progresso 
dos  respectivos  conhecimentos,  oíficiaes  ge- 
neraes,  superiores  ou  capitães,  que  hajam 
provado  sua  capacidade,  e  aptidão  por  al- 
gum invento  útil  ou  trabalho  escripto,  que 
será  previamente  julgado,  etc. .  .> 

A  autorização  da  lei  actual,  Sr.  Pre- 
sidente, attribue  ao  Presidente  da  Republica 
a  escollia  de  quaesquer  oíliciaes  que  devem 
ir  estudar  na  Europa. 

Tem  acontecido  que  nem  sempre  vâo  os 
mais  dignos,  os  mais  competentes,  aquelles 
que  mais  aproveitariam  com  a  providencia 
tomada  pelo  Congresso;  o  que  tem  dado  logar 
a  muitas  reclamações  contra  iojustiças  feitas. 
A  mim  mesmo  chegaram  diversas. 

Pela  emenda  que  apresento  cessará,  em 
parte,  tanto  quanto  possível,  esse  abuso  de 
serem  escolhidos,  nãx)  os  mais  capazes,  po- 
rém, os  mais  protegidos,  porquanto,  o  mili- 
tar que  quizer  go^ar  dos  éivores  instituídos, 
terá  de  provar  a  sua  capacidade  ou  aptidão, 
por  um  invento  ou  trabalho  de  utilidade  re- 
conhecida. 

A  outra  emenda,  11^,  também  é  um  sub- 
stitutivo á  segunda  autorização. 

Diz  o  substitutivo: 

«E'  autorizado  a  mandar  para  os  princi- 
paes  paizes,  por  espaço  de  dous  annos,  afim 
de  se  aperfeiçoar  nos  conhecimentos  milita- 
res, o  alumno  de  cada  uma  das  escolas  do 
estado  maior,  de  artilharia  e  engenharia, 
nesta.  Capital,  e  de  guerra,  em  Porto  Alegre, 
q^ue  houver  completado  o  respectivo  curso  e 
tiver  sido  classificado  pala  congregação  como 
o  primeiro  estudante  entre  os  que  com  elle 
í^quentaram  o  ultimo  anno  do  referido 
curso.» 

Esta  providencia  já  existe  em  relação  aos 
estudantes  civis;constitue  os  chamados^pre- 
mios  de  viagem— estabelecidos  pelos  artigos 
221  a  2^5  do  Código  de  Ensino. 

A  autorização  dada  na  lei,aliás,era  maior; 
era  para  dous  alumnos  de  cada  uma  das  es- 
colas; pela  emenda,  será  apenas  um  alumno 
de  cada  uma  das  escolas,  que  tiver,  a  juizo 
da  respectiva  congregação,  provado  sua  ca- 
pacidade  para  merecer  o  premio.  Considero 
assim  maisjuato  e  estimulador, 

A  emenda  12*  ô  additiva  : 
<A   despender   até    10:000$,  com  instal- 
lação  na  3*  sec^  do  Estado-Maior  de  um 


serviço  completo  de  photographia,  com  la* 
boratorio  i>ara  preparo  de  reactivos,  placa 
e  papeis  sensíveis.» 

Esta  emenda  consulta  uma  necessidade 
publica  de  primeira  ordem. 

A  3^  secção  do  Estado  Maior  incumbenie 
de  assumptos  technicos  de  engenharia  rela* 
tivos  ao  exercito,  de  todos  estes  serviços  de 
photographia,  etc., do  exercito.  Bem  se  com- 
prebende  que,  para  executal-os  conveniente* 
mente,  precisa  ella  estar  munida  do  nece»* 
sario  material. 

Ha  ponco  tempo,  quando  tiveram  de  oaiv 
char  para  a  nossa  fronteira  com  aBoli* 
via  duas  columnas  do  exercito,  uma  por 
Matto  Grosso  e  outra  pelo  Amazonas,  foram 
necessárias  plantas  das  regiucs  em  que  de* 
viam  ellas  operar  e  mappas  das  divisas  com 
aquella  Republica. 

Foi  uma  verdadeira  campanha,  Sr.  Presi- 
dente ;  teve  a  3»  secção  do  Estado  Maior  de 
trabalhar  dia  e  noite  para  conseguir  algumas 
plantas  defeituosas,  cheias  de  lacunas,  por- 
que a  secção  de  photographia,que  possue,  ó 
inferior  a  qualquer  secção  commum  de  um 
medíocre  retratista. 

Igual  diíUculdade  se  verificou  para  a  con- 
fecção da  carta  que  devia  servir  de  base  aos 
estudos  dos  nossos  limites  com  a  Colômbia,  a 
cargo  do  illustre  ex-Deputado  Sr.  EnéaS 
Martins. 

O  Governo  mandou  que  a  respectiva  secção 
organizasse  plantas  do  território  que  devia 
ser  o  objecto  de  litigio  de  limites  do  nosso 
paiz  com  aquella  Republica ;  foi  nova 
campanha.  Não  houve  meio  de  conseguir 
photographias  nítidas  e  bem  acabadas  ;  foi 
tudo  feito  á  mão  e  ás  pressas,  e  dahi  a  quasi 
impossibilidade  de  um  trabalho  perfeito. 

Esses  dous  factos,  além  de  outros,  nos  le- 
vam a  reconhecer  a  urgente  necessidade  da 
organização  do  serviço  especial  de  photo* 
graphia. 

A  installação  conveniente  desse  serviço» 
com  uma  camará  escura  adequada,  um  la- 
boratório para  preparo  dos  reactivos  neces- 
sários e  de  placas  e  de  papeis  sensíveis  e 
machinas  photographicas  e  seus  accessorios, 
tudo  em  boas  e  apropriadas  condições,  poder- 
se-ha  adquirir  e  fazer  com  a  importância  da 
10:000$000. 

Creio  que  esta  emenda,  consultando  o  in- 
teresse publico,  será,  como  as  outras  que 
apresento,  acceita. 
A  13''  emenda  diz  : 

«  Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.     E'  fixado    em   675  o  numero   de 
alumnos  do  CoUegio  Militar,  sendo  450  gra- 
tuitos e  ^5  contribuintes.  Os  alumnos  actual- 
mente excedentes  desse  numero  constituirão 
um  quadro  extranumerario  e  serão  incluídos 
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Das  va^Tc-is  iiuc  so  forom  daiulo,  nã:)  podendo 
o  Governo  effectuar  nenhuma  matricula 
emquanto  existirem alumnos  nesse  quadro.» 

Sr.  Presidente,  a  respeito  do  Collegio 
Militar  dão-se  irregularidades  para  que  é  de 
rigor  chamar  a  attenção  dos  representantes 
da  Nação,  afim  de  que  seja  opportunamente 
modificada  a  organização  do  collegio,  sendo 
desde  já  tomadas  providencias  parciaes.  em 
ordem  a  melhorar  as  condições  em  que  se 
acha  aqaelle  estabelecimento  de  ensino  mi- 
litar. 

Ck)meço  por  notar,  Sr.  Presidente,  que  na 
diária  dos  alumnos  o  orçamento  consigna 
verdadeiramente  um  sophisina,  como  já' fiz 
ver  ao  começar  as  minhas  observações. 

O  orçamento  consigna   etapas  para  450 
alumnos,  que  devem  existir  no  Collegio  Mi 
iitar  a  titulo  do  gratuitos. 

Segundo  a  rubiúca  9*  da  proposta  de  Or- 
çamento do  Ministério  da  Guerra,  as  etapas 
variarão  enfre  os  limites  minirao  de  Is  e 
máximo  de  1$400. 

Sendo  450  alumnos  e  dando-se  a  cada  um 
delles  a  etapa  máxima,  isto  é,  de  1$400, 
vê-se  que  a  importância  total  das  etapas 
é,  como  está  consignado  na  proposta,  de 
!229:950g000. 

Acontece,  porém  (chamo  a  attenção  dos 
Srs.  Deputados  para  este  facto),  acontece, 
porém,  que  para  os  alumnos  do  Collegio  Mi- 
litar a  etapa  não  íicou  entre  os  limites  mi- 
niiDo  e  máximo  de  1$000  e  1$400  ;  mas,  con- 
forme se  lê  no  IHario  Officiál  de  julho  deste 
anno,  subiu  a  2$679,  perfazendo  um  total  de 
441:025$7Õ0. 

Vê  V.  Ex.  que  ha  uma  differença  muito 
grande  entre  1$400,  etapa  da  proposta,  e 
2^79,  etapa  fixada,  segundo  a  publicação  do 
Diário  Officiál.  A  differença,  no  total,  é  de 
211:075$750,  tratando-se  de  450  alumnos. 

Além  disso,  ha  a  differença  já  notada  :  a 
proposta  consigna  etapa  para  450  alumnos 
gratuitos ;  o  relatório  diz  que  esses  alunmos 
sobem  a  513,  o  que  determina  um  desfalque 
ainda  maior  na  importância  das  etapas.  A* 
razão  de  1$400,  a  etapa  para  513  alumnos  al- 
cançaria a  quantia  de  262:14^1;  e  á  razão 
de  2$679  elevar-se-hia  a  499:(^5$028.  Diffe- 
rença, 239:485$,  salvo  erro  meu. 

Pergunto  :  quem  paga  a  differença,  em 
qualquer  bypothese  ? 

Gomo  é  que  a  Contabilidade  da  Guerra 
satisfaz  a  essa  grande  differença  ?  {Ha  vários 
apartes,) 

Não  pôde  haver  essa  distincção  a  que  se 
referem  os  nobres  Deputados  quanto  ao  Col- 
legio Militar,  a  menos  que  tenham  sido  pri- 
vilegiados os  seus  alumnos. 

A  etapa  para  os  alumnos  do  collegio  é  ex- 
traordinariamente elevada,  discordante  das 
etapas  dos  offlciaes  e  praças  do  exercito  e 


dos  próprios  alumnos  da  Kscola  Xaval  e  da 
Escola  Militar  ;  tenho  certeza  pií^na  disso, 
andei  mo  informando  para  expor  á  Camará 
estas  anomalias  e  abusos. 

Proponho  outra  emenda,  a  14*  : 

<  Accrescente-se  : 

Art.  As  pensões  e  jóias  dos  alumnos  con- 
tribuintes do  Collegio  Militar  serão  pagas  no 
Thesouro  Federal,  delias  sendo  retiradas 
mensalmente  as  quantias  strictamente  ne- 
cessárias para  as  despezas  com  aquella 
classe  de  alumnos,  mediante  requisição  do 
Ministério  da  Guerra.  » 

Peço  tcimbeni  a  attenção  do  lllustre  re- 
lator para  esta  emenda.  De  accôrdo  cora 
ella,  as  pensões  e  jóias  dos  alumnos  serão 
pagas  no  Thesouro  Federal. 

Ha  no  Collegio  Militar  alumnos  contri- 
buintes, semi-contribuintes  o  gratuitos  ; 
quanto  ás  duas  primeiras  classes,  diz  o  re- 
spectivo regulamento  : 

«  Art.  29.  Os  alumnos  contribuintes  inter- 
nos pagarão  adeantadamente  e  de  uma  sd 
vez,  no  acto  da  matricula,  a  jóia  de  100$  e 
a  pensão  annual  de  1:000$,  que  poderá  ser 
paga  em  quatro  prestações  iguaes,  feitas 
adeantadamente.  Os  contribuintes  semi- 
internos  pagarão  a  jóia  de  80$  e  a  pensão 
annual  de  800$,  nas  condições  precedentes.» 

Sendo  450  os  alumnos  não  contribuintes, 
serão  225  os  contribuintes  e  semi-contribuin- 
te3,porque  os  gratuitos  constituem  dous  terços 
da  totalidade.  Calculando  que  desses  225, 
contribuintes  sejam  100  internos  e  125  ex- 
ternos, temos : 

Pensão  de  100  alumnos  internos. .  100:000$ 

Pensão  de  125  alumnos  externos. .  100:000$ 

Jóia  de  100  alumnos  internos 10:00^ 

Jóia  de  125  alunmos  externos 10:000$ 


Somma 220:000$ 

Determina  o  regulamento,  no  art.  32» 
que  toda  a  receita  dos  contribuintes  será 
recolhida  aos  cofres  do  collegio  e  exclusiva- 
mente por  ella  se  fará  toda  a  despeza  com 
esta  classe. 

O  Collegio  Militar  recebe  annualmente 
220  contos,mais  ou  menos,  de  jóias  e  pensões 
de  seus  alunmos  contribuintes. 

Que  despezas  faz  com  esses  alumnos  ? 

Como  são  empregados  esses  220  contos  ? 

Já  vimos  pelo  art.  29  que  contribuição  fa- 
zem os  alumnos. 

O  §  1*  trata  do  m.odo  de  fazel-as. 

Accrescenta  o  §  2^ : 

Serão  também  obrigados  a  entrar  com  o 
enxoval  e  fardamento,  que  devem  ser  an- 
ão 
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nuaimenie  renovados,  que  constarão  da  ta- 
beliã 1,  bera  assim  com  os  livros  adoptados» 

Esse  fornecimento  poderá  ser  feito  pelo 
collogio,  desde  que  o  interessado  enteegue 
a  este,  previamente,  a  quantia  correspon- 
dente. 

Veja  V.  Ex.,si  osalumnos  contribuintes 
pagam  jóia,  pensão,  enxoval  (si  interno)  e 
livros,  — muito  pouca  despeza  fará,  o  colle- 
gio  com  elles. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  E'  um  colle* 
gio  caro  para  quem  contribuo. 

O  Sr.  Homero  Baptista— Com  queé,  pois, 
que  a  direcção  do  coUegio  dispende  220  con- 
tos ?  Em  uma  ou  em  outra  refeiçãj  ? 

Um  Sr.  Deputado— O  coUegio  dá  refeição 
a  todos  08  alumnos  internos  e  externos. 

O  Sr.  Homero  Baptista— Sei  que  alumnos 
contribuintes  semi-internos  não  fazem  re- 
feição no  coUegio,  a  não  sor  excepcional- 
mente. 

Um  Sr.  Deputado— Só  si  não  querem. 

O  Sr.  Homero  Baptísta— Posso  aíUrmar 
que  diversos  estudantes  do  CoUegio  Militar, 
contribuintes  e  at''í  não  contribuibuites,  não 
íà^zem  ai  li  as  refeições  costumeiras. 

O  Sr.  Rodolpuo  Paixão  —  Todos  elles 
fazem,  só  si  não  querem.  Aíflrmo  que  fazem 
porque  tenho  íilhos  no  collogio. 

O  Sa.  Homero  Baptista — Eeu  também 
aíflrmo  que  nem  todos  fazem,  porque  co- 
lllieço . . .  ( Apartes , ) 

O  que  é  certo  é  que  a  elevaila  contri- 
buição é  feita  e  que  não  se  justiíica  ficar 
toda  ella  no  cofro  do  collegio  para  ser  des- 
pendida com  alumnos  que  fazem  todas  as 
8ui;8  cespezas  ordinaiúas* . . 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Mas  V.  Ex. 
não  incluo  os  alumnos  gratuitos. 

O  Sr.  Homero  BAPTisTA—Para  estes  o  Es- 
tado dá  tudo,  alimentação,  casa,  enxoval^ 
livros,  etc. 

Esta  contribuição  de  220:000$,  de  alumnos 
contribuintes,  6  gasta  unicamente  com  a 
mesma  classe  de  alumnos,  conforme  dispõe 
o  art.  32  a  que  já  me  referi: 

«  Toda  receita  dos  contribuintes  será  re- 
colhida ao  coí^e  do  collegio  e  exclusivamente 
})or  esta  se  fará  toda  a  despeza  com. esta 
classe.» 

£8ta  classe  é  a  dos  contribuintes  internos 
^u  semi-internos. 

Portanto,  não  tem  razão  o  nobre  relator. 

O  Sr.  Menezes  Dória— Acho  caro,  mesmo 
porque  entendo  que  o  Collegio  Militar  devia 
V  ser  para  educar  meninos  pobres. 


O  Sr.  Homero  Baptista— E'  um  colteíijio 
extremamente  oneroso  ao  Estado. 

As  despesa»  sobem  a  1 .315:000$,  nãa  in- 
cluindo ainda  as  despezas  com  forragens, 
expediente  e  outras  cousas. 

Coneordocom  a  emenda  do  lk>i»Fado  Depu- 
tado Sr.  Barbosa  Lima,  sobre  o  apro?reita- 
mento  dos  pr(^essores  em  disponibilidadje. 
E' para  deplorar  que  tenham  sido  postos 
em  disponibilidiabde  professores  •  cujo  m«Fito 
não  preciso  enaltecer,  desde  que  lhes  cit»  os 
nomes:  Barão  Homem  de  Mello,  Dr.  Maximáno 
Maciel  e  o  Dr;  Nunes  Pires. 

Entretanto,  por  uma  attribuição  confevlda 
ao  director,  este  tem  empregado  como  im>- 
fessores  coadjuvantes  vários  offlciaes  que 
vão  aUi  servir,  havendo  disponíveis  muitos 
professores,  percebendo  os  respectivos  or- 
denados. 

Ha  uma  emenda  ainda  sobre  a  qual 
tenho  que  dizer  alguma  cousa. 

E'  a  emenda  do  honrado»  Deputado  Sr. 
Ignacio  Tosta,  assim  concebida: 
«Ao  art.  2"  accreseente-se. . .» (L^.) 
E9>:a  emenda  vem  assignada  pelo  illintre 
Sr.    Ignacio  Tosta   e  muitos   outros    Srs. 
DepuUdos. 

Quando  se  discutia  o  parecer  sobre  o  Or- 
çamento da  Guerra,  o  illustre  Deputaido  ba- 
hiano,  que  exerce  muito  justificada  influen- 
cia na  Camará  dos  Deputados,  quiz  que  essa 
emenda  fosse  incluída  como  parte  inte- 
grante do  respectivo  projecto,  para  visr  já 
com  a  opinião  definitiva  da  Commi^»ão  do 
Finanças. 

Nessa  occasiáo,  com  a  devida  vénia  de 
meus  iliustrados  collegas  da  Commissão,  fiz 
sentir  o  inconveninto  da  medida  proposta, 
prevalecendo,  felizmente,  a  razão  que  ar- 
ticulei. 

Foi  por  isso  que  o  illustre  Deputado  apre- 
sentou separadamente  essa  emonda. 

A  referida  emenda,  Sr.  Presidente,  vem 
com  tão  grande  numero  de  assignaturas  que 
seguramente  vae  merecer  a  approvaçSúo  da 
Camará  dos  Deputados. 

Julgo-me,  porém,  no  dever  de  deolarar 
que  voto  contra  ella,  porque  traz  no  S0u 
bojo  a  protec<^  que  se  deseja  fazer  a  sua 
emiaencia,  o  Sr.  Cardeal,  chefe  no  Brasil  da 
Igreija  Catholica,  e  não  represontA  uma  ne- 
cessidade publica  reclamada  pelo  Governo 
ou  rec(Mihecida  peia  observação  justa  e  bem 
intencionada. 

Não  sendo  possível,  pela  separaçlo  da 
Igreja  do  Estado,  attribuir-se  a  este  o  dever 
de  favorecer  a  Igreja  Catholica,  oon»  qiKbl- 
quer  subsiifóo,  servlu*se  o  illustre  e  hábil 
Deputado  bahiano  deste  reeufso,  p«ra  che- 
gar ao  fim  que  alvejai,  que  é  prestar  este 
auxilio,  neoessario«  ni»  seu  concito,  ã  re- 
presentação do  illustre  Cardeal  Brasilíeira. 
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Voto,  porém,  contra  a  emenda  porqae  não 
aoode  a  uma  urgência  do  serviço  publico  e 
porque  entendo  que  o  Estado  não  deve  prés* 
tar  directa  ou  indirectamente  auxilio  al- 
gum á  Igreja  Catholica,  como  a  qualquer 
outra  igreja,  e  demais  acho  que  a  maneira 
myBtiâcante  de  conoeder-se  tal  favor  C^  mo- 
tivo bastante  para  ser  a  emenda  repellida 
pelos  Srs.  Deputados  que  tenham  disso  co- 
nhecimento. 

A  Gamaiti  é  o  âscal  mais  directo  da  appli- 
cação  dos  dinheirões  públicos  e  da  conducta 
qn»  o  Estado  deve  guardai*  em  ít*ente  a 
quaesquer  p  jderes  constituidos,  sejam  tem- 
poraes  ou  de  outra  espécie. 

Não  se  explica  que  a  Camará  lance  mão  de 
300:000$,  arrancados  ao  contribuinte,  em 
nome  das  necessidades  publicas,  afim  de  en- 
tregal-os,  como  favor,  ao  Sr.  Cardeal— para 
as  suas  commodida  ies  e  pompas  de  sua  re- 
presentação. 

Não  se  explica  que  da  som  ma  das  contri- 
buições sociaes,  feitas  por  sectários  de  todos 
08  credos  e  religiões,  se  lance  mão  de  qual- 
quer importância  em  beneficio  de  uma  i^eja, 
com  a  qual  o  listado  não  tem  relações  de 
espécie  alguma. 

Voto,  portanto,  contra  a  emenda. 

O  Sr.  .Josfi  Carlos  —  Eu  não  sou  suspeito 
contra  as  crenças  religiosas  ;  mas  voto  tam- 
bém contra,  porque  é  ura  expediente  muito 
infeliz  posto  nas  costas  do  pobre  soldado  na- 
cional, querer  fazer  do  palaoi )  episcopal  ura 
quartel  arruinado  no  morro  da  Conceição. 

O  Sr.  Homkro  Baptista  —  Tenlio  ainda  a 
notar,  Sr.  Presidente,  qiio  todos  os  annos 
occorre  neste  debate  das  cousavS  da  iruerra 
uma  anomalia  muito  curiosa. 

O  Poder  Executivo  estabelece  na  proposta 
de  fixação  de  forças  e  o  Congresso  vota  que 
o  offoctivo  do  exercito  ascende  a  28  mil  ho- 
mens ;  e  todos  os  annos,  esj^e  mesmo  Poder 
executivo  propõe  e  esse  mesmo'  Congresso 
Nacional  vota  meios  para  a  manutenção  tão 
dómente  de  cerca  de  15  mil  praças  ! 

Não  comprehendo,  Sr.  Presidente,  a  ra- 
zão desta  anomalia. 

Por  que  motivo  havemos  nós  de  estabele- 
cer na  própria  lei  essa  desconformidade 
com  a  verdade  de  tactos  positivos  e  inillu- 
diveis  ?  ! 

Dir-se-ha  que  pretendemos  que  o  estran- 
geiro, interessado  no  conhecimento  do  nosso 
poder  militar,  acredite  que  o  nosso  exercito 
tem  o  effcctivo  ccKistante  do  papei  e  não 
aquelle  que  existe  realmente  nos  quartéis 
^u  em  for-maturas  ? 

•     Isto  é  uma  ingenuidade  que  não  se  qua- 
lifica. 

Fixaremos  esse  effectivo  para  correspon- 
der ao  numero  de  ofiAciaes  que  possuímos. 


paracohonestar  o  facto  de  termos,  de  erro 
em  erro,  de  condescendência  em  condesoen- 
dencia,  creado  um  quadro  de  ofilciaes 
excedente  ao  numero  do  praças  de  nosso 
exercito  ? 

Mas,  isto,  Sr.  Presidente,  ô  uma  fraqueza 
para  com  esses  mesmos  oíficiaes;  isto  é  uma 
violência  para  com  o  contribuinte  de  quem 
vamos  ari'ancar  uma  grande  somma  para  o 
pagamento  de  oíficiaes  que  não  são  necessá- 
rios ao  serviço  militar. 

K'  preciso,  portanto,  que  ponhamos  jtxa 
termo  a  semelhante  mystitícação.  Somos  nós 
os  primeiros  my.stificados.  (Pausa,) 

Os  últimos  e  brilhantes  oradores  que  to- 
maram parte  neste  debate  emittiram  con- 
ceitos a  respeito  do  golpe  de  Estado  de  3  de 
novembro  e  da  reposição  da  legalidade,  oc- 
corrida  20  dias  depois . 

Não  venho  acompanhar  os  illustres  Depu- 
tados na  tarefa  difficil  e  escabrosa  de  fazer 
a  historia  de  nossos  dias. 

Acho  qu3  ú  muito  cedo  ainda  para  verifi- 
cação e  julgamento  da  conducta  e  da  acção 
dos  íactorcs  principaes  destes  deus  movi- 
mo.itos  importantes  do  nossa  vida  politica*; 
e  creio  mesmo  que  seL*á  impossível,  no  en- 
trechoque fervente  de  nossas  paixões,  se- 
parar o  mineral  do  minério  e  leval-o  ao  ca- 
dinho da  verdade  par:,,  dostacal-o  em  sua 
completa  pui*eza. 

Demais,  senhores,  a  opinião  justa  tem  o 
direito  de  exceptuar  de  suspeição  essa  ver- 
dade histórica  feita  ]X)r  comparticipantes 
dos  factos  expostos,  em  plena  divergência 
uns  com  os  outrus. 

Também  lui,  Sr.  Presidente,  testemunha 
da  primeira  dessas  o  currencias  memoráveis 
e  podia  prestar  o  meu  depoimento,  si  julgasse 
que  seria  isso  preciso  e  opportuuo. 

Tratando  do  exercito,  neste  debate,  não 
sendo  militar,  não  me  sentindo  suspeito  por 
nenhum  motivo  para  com  essa  classe,  ou  me 
julgo  no  dever  de  restabelecer  um  ponto 
debatido,  de  restabelecer  a  verdade,  afllr- 
mando  que  as  forças  de  mar  e  terra  no 
attentado  da  dissolução  do  Congresso  Nacio- 
nal não  tiveram  acção  eíHcieote  tal  quo  se 
liie  deva  attribuir  a  autoria  desse  grande 
crime. 

A  comprovação  deste  meu  asserto  está  no 
facto  positivo  de  -dS  de  novembro,  a  reposi- 
ção da  legalidade,  no  qual  essas  mesmas  for- 
ças demonstraram  inilludivelmente  o  seu 
respeito  ã  organização  constitucional  da 
Ilepublíca,  conquistando  o  applauso  e  a  gra- 
tidão dos  verdadeiros  patriotas. 

Bem  hajam  as  força»  armadas  de  terra  e 
de  mar  que  comprehendem  como  seu  niazp> 
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mo  dever  assegurar  pelo  sou  ai)oio  o  regi- 
men le^^al  instituído,  quo  ó  a  expressão  da 
ordem  e  da  liberdade.  {Mi4ito  bn»;  muito  bem. 
O  orador  é  calorosame)He  felicitado  por  seus 
collegas,) 

Vêem  á  Mesa,  sâo  lidas,  apoiadas  e  entram 
em  discussão  juntamente  com  o  projecto,  as 
seguintes 

EMENDAS 

Art.  1.*  Ao  n.  15,  acere scente-se  :  Inver- 
nada de  Saycan,  compra  de  6.000  éguas 
e  pastores  correspondentes  e  desenvolvi- 
mento do  sous  diirereuto-:  ramos  do  serviço, 
200:000s000. 

Saladas  sessões,  il  do  uutubro  uo  lOOO.— 
Homero  B  ptista . 

Onde  convier  : 

Art.  r"  fixado  em  r»;.")  o  numero  de 
aluranos  do  Collegio  Milii.u',  sendo  450  gra- 
tuitos e  225  coutribuintos.  Os  alumnos  actual 
mente  excedentes  des-se  numero  constituirão 
um  quadro  extranumerario  e  serào  inchados 
nas  vagas  que  se  íbrem  dando,  não  podendo 
o  Governo  effectuar  nenhuma  matricula, 
emquanto  existirem  alunmos  nesse  quadro. 

Art.  As  pjnsões  e  jóias  dos  alumnos  con- 
tribuintes do  Collegio  Militar  serão  pagas  no 
Thesoui^)  Federal,  di^llas  sendo  retiradas 
mensalmente  as  quantias  estrictameute  ne- 
cessárias para  as  despezas  com  aquella 
classe  de  alumnos,  mediante  reciuisição  do 
Ministério  da  Guerra. 

Sala  das  sessões,  29  de  setembro  de  190Ô. 
— Hotnero  Baptista, 

Ao  art.  2",  accresceate-se  : 

)  a  mandar  cercar  de  arame  uma  légua 
de  sesmaria  do  campo  nacional  de  S.  Ga- 
briel, em  S.  Borja,  para  invernada  dos  ca- 
valios  dos  regimentos  estacionados  nesta  ci- 
dade e  na  de  S.  Luiz,  arrendando  o  restante, 
duas  léguas  o  28  quadras  de  sesmaria,  me- 
diante concurrencia  publica  ; 

)  a  promover  accôrdo  com  o  presidente  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sol  para,  coi^jun- 
ctamente,  a  União  e  o  £stado,  mandarem 
construir  uma  ponte  sobre  o  rio  Batuhy,  na 
estrada  (ou  onde  melhor  fôr)  de  S.  Borja  a 
Itaqui  e  outra  sobre  o  rio  Camaquam,  na 
estrada  (ou  onde  melhor  for),  de  S.  Borja  a 
S.  Luiz,  podendo  contribuir  até  a  quantia 
de  100:000$,  e  sendo  as  obras  executadas 
mediante  direcção  ou  íiscalização  da  co.n- 
missão  de  engenharia  militar  daquelle  Es- 
tado. 

Sala  das  sessões,  29  de  setembro  de  1906. 
r*-  Homero  Baptista^ 


O  Sr.  OalelLo  Oi».irv«,lUn,l— Peça- 

a  palavra  pela  ordem. 

Oísir.  í>resicleiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  tSr.  Craleão  Oarvu-llial— Sr. 

Presidente,  aguardo  o  momento  em  que 
deverá  entrar  em  debate  o  parecer  da 
Commissão  de  Finanças  sobre  as  varias 
emendas  oirereci  las  ao  projecto,  para  então» 
na  oecasiâo  opportuna,  defender  não  só  O' 
projecto  como  o  parecer  sobre  as  emendas» 

O  íSi-.  l=*i*esiclonte — ^áol.amais* 
orikdores  inscriptos. 

O  sSi*.  >XeiioaBOS5  Dox'ii4 — ^Peçoa 
palavra. 

O  íSi-.  I*r"e«icioiite — Fica  adiada  a 
discUíSàD  por  estar  terminada  a  hora  desti- 
nada á  primeira  parte  da  ordem   do   dia,, 
e   com  a  palavra  o  Sr.  Deputado  Menezes 
Dória. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DLi 

E'  annunciada  a  contiuuação  da  discussão- 
única  do  parecer  n.  227,  de  1900,  sobre  a 
emenda  oíforecida  na  3*  discussão  do  proje- 
cto n.  32J,  de  19u4,  que  releva  da  prescri- 
pção  em  que  incorreram  os  vencimentos  do 
archivista  da  Secretaria  das  Relacòo>  Exte- 
riores Euí^enio  Ferraz  òe  Abreu,  relativos 
ao  tempo  decorrido  de  17  de  abril  de  1893  a 
21  de  maio  de  1894. 

O  Sr.  F^resideiite — Acha-se  sobre 
a  mesa  o  se^^uinte  requerimento  do-Sr.  Mello 
Mattos : 

<  Requeiro  que  sobre  a  emenda  ao  pro- 
jecto n.  32,  de  1904,  sobre  a  qual  a  Com- 
missão de  Finanças  exarou  o  sdu  parecer 
constante  do  impresso  n.  227,  de  1906,  seia 
ouvida  a  Commissão  de  Constituição  8  de 
Justiça. — Mdlo  Mattos.  » 

Os  senhores  que  o  apoiam  queiram  levan-- 
tar-se.   (Pausa.)  Está  apoiado  e  entra  em 
discussão  com  o  parecer. 

O  Sr.  I^resicleiíte  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Barbosa  Lima  (Pausa.)  Não  e^tá 
presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Mello  Mattos. 

O  Sr.  ACello  Miattos— Sr.  Presi* 
dente,  a  Commissão  de  Finanças,  no  parec» 
que  emittiu  a  respeito  da  emenda  em  ques- 
tão, fUnda-se  em  uma  razão  de  direito  con* 
stitucional ;  não  se  occupa  propriamente  da 
parte  económica  da  questão.  £Ua  declara 
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que  deixa  de  acceitar  a  emenda  por  lhe  pa- 
recer, em  face  do  nosso  direito,  que  nio 
compete  ao  Sr.  general  Dionysio  do  Castro 
cerqueira  o  recebimento  das  quantias  de 
que  trata  a  citada  emenda. 

Não  ponho  em  duvida  a  competência  e 
iilustraçao  da  Commissão  de  Finanças,  cujos 
illustres  membros  todos  nós  conhecemos  e 
admiramos,  para  dar  parecer  com  este  fun- 
damento. 

Mas,  como  temos  uma  Commissão  espe- 
cialmente incumbida  de  dizer  a  respeito  das 
questões  de  direito  constitucional  que  se 
suscitam  no  nosso  seio,    me   pare  e  de  boa 

Sratica  que  essa  emenda  vá  á.  Commissão 
o  Constituiçã  >  e  Justiça  para  que  a  respeito 
dê  sua  opinião. 

Na  conformidade  dessa  minha  convicção, 
apresento  requerimento  para  que  seja  sus- 
pensa a  votação  do  parecer  da  Commissão  a 
respeito  da  emenda,  afim  de  que  os  papeis 
vão  ã  Commissão  para  se  manifestar  a  res- 
peito. {Muito  bem;  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encor- 
rada  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  141  B,  de  1906,  sobre  as  emendas  offe- 
recidasna  2*  discussão  do  projecto  n.  141, 
desie  anno,  que  manda  pôr  á  disposição  dos 
governos  dos  Estados  de  Minas  (reraes,  Bahia, 
Pernambuco,  Alagoas  e  Sergipy  a  <niantia 
de  á.500:fKWí>,  para  soceorrer  jís  locilidades 
âag^eil.idas  pela  ultima  inuad.Loào  do  rio  São 
Francisco. 

Ninguém  po  lindo  a  palavra,  O  eiicorrada  a 
discu&^ão  c  adiada  a  votaçio. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  153  A,  de  1906,  sobre  as  emendas  oíTe- 
recidas  na  ^  discussão  do  projecto  n.  153, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Presidente  da 
Republica  a  crear  vários  legares  no  Institu- 
to Bei^amin  Constant,  fixando  os  vencimea- 
to8  do  respectivo  pessoal  e  dando  outras 
providencias. 

O  Hr.  Xeiva»— Poço  a  palavra. 

O  ^r.  I*re«iclente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  !Si'.  Xeiva.  diz  quo,  muito  propo- 
sitalinente,  não  costuma  tjniar  a  iniciativa 
de  questões  que  se  prendem  exclusivamente 
á  Capital  Federal,  nem  a  neiíhum  Estado. 

Abriu  excepção  a  este  seu  propósito  por- 
que SC  trata  de  um  assumpto  que  de  al^um 
modo  so  prende  aos  Estados  c,  portanto,  tam- 
bém ao  que  representa. 

O  projecto  refere-se  ao  Instituto  Benjamin 
Constant,  qur^,  como  sabem  os  dístinctõs  col- 
legas;  é  ondti  encontram  guarida  o  ensino 


aqnelles  a  quem  a  fatalidade  privou  do  im- 
portante órgão  da  vista. 

Ora,  este  instituto,  si  não  se  engana,  só 
existe  na  Capital  Federal. 

O  Sr.  José  Eusedio— Só. 

O  Sr.  Neiva  —  Pai*a  oUo  vêem  cegos  de 
todos  os  Estados.  Nestas  condições,  e  como 
representante  da  Nação,  cuida  implicita- 
mente dos  interesses  dos  Estados  também,  e, 
portanto,  do  seu. 

Eis  a  razão  primeira  que  o  levou  a  apre- 
sentar emendas  ao  projecto  em  debate. 

Em  segundo  logar,  tratava-se  de  mestres 
de  oí&cinas ;  e  crê  que  a  Camará  inteira, 
pelo  menos  os  antigos  collegas,  não  estra- 
nhará que  o  orador  venha  tratar  de  assumpto 
attinent3  a  offlcinas,  a  mestres  e  a  operá- 
rios. 

Por  conseguinte,  ainda  mais  uma  vez  é 
coherente  com  o  seu  modo  d )  pensar  e  de 
agir. 

Ditas  estas  palavras,  ã  guiza  do  exórdio, 
passa  á  analyso  das  emendas  o  das  razões 
sobre  oUas  eniittidas. 

Ha  uma  emenda  que  mandou  á  tabeliã  tn- 
fine: 

<íUm  continuo  cora  vencimentos  de  600$, 
que  so  acha  por  equivoco  reo^tido,  o  que  se 
verifica  igualmente  peloconíYxjnto  jtl  estabe- 
lecido com  relaç')o  d  emenda  acama  pro- 
posta . » 

Esta  foi  aíícelta,  e,  p  jrtanto,  sobro  ella  se 
escu.  a  do  aocrascentar  qualquer  observação. 

E'  i.  própria  Commi-sao  quo  reconhece  ter 
coinmettido  um  ouí^ano,  dirá  mesmo  um 
erro,    porque  errfvf  humanum  est. 

A  segunda  emenda  que  manda  que:  «equi- 
parem-se  aos  vencimentos  dos  demais  mes- 
tres os  do  mestre  de  gynmastica»  foi  comba- 
tida. Entre  outras  allegações  feitas  por 
S.  Ex.  ha  a  de  que  o  individuo  a  quem 
aproveitaria  essa  emenda  fora  em  1903 
arguiio  do  faltas  que  lhe  valeram  admoes- 
tações, reprehensào  e  suspensão 

O  Sr.  José  Eusébio  — E'  uma  rectificação 
que  vou  fazer. 

O  Sr.  Neiva  —  Espirito  justo  como  6,  j4 
esperava  que  S.  Ex.  fizesse  essa  rectificação. 
Foi  um  engano  de  S.  Ex.,  devido  certamente 
ás  múltiplas  leituras  quo  fez  de  livros,  de 
relatórios,  regulamentos,  etc.  S.  Ex.  leu 
talvez  o  relatório  de  1903,  em  vez  de  outro, 
o  por  isso  houvesse  quiçá  se  confundido. 

O  Su.  Josió  Eusébio—  Não  foi  esta  a  razão, 
e  sim  outra  que  darei . 

O  Sr.  Neiva—  A  razão  primordial,  pois, 
para  ser  rejeitada  sua  emenda  desapparece, 
não  pode  prevalecer,  e,  portanto,  deve  ella 
ser  acceita,  desde  que  absolutamente  o  facto 
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a  que  S.  £x.  se  refere  não  é  relativo  ao 
actual  ílinccionario,  que  serve  zelosa  e  hon- 
radamente, e  sim  a  seu  antecessor,  já  Dal- 
lecido. 

Embora  tenha  sido  acceita  esta  sua 
emenda:  <Elevem-se  a  1:080$  annuaes  os  ven- 
cimentos de  cada  um  dos  contra-mestres  de 
encadernação  typographia  e  trabalhos  de 
agulha»,  o  orador  reproduz  as  s:>guintes 
ríizões  com  que  o  illustre  relator  a  escuda: 

«A  respeito  dos  contra-mestres,  que  são 
três,  o  Sr.  J.  A.  Neiva  propõe  um  pequeno 
augmcnto,  na  importância  de  15s  mensaes 
para  cada  ura  dolles,  o  que  perfaz  um  ac- 
crescimo  de  despeza  apenas  do  540$  por. 
unno. 

Os  contra-mestres  nasofficinas  (arts.  123e 
124  do  respectivo  regulamento)  auxiliam  os 
me>tresna  execução  dos  trabalhos,  no  ensino 
dos  alumnos,  na  manutenção  da  ordem  o 
disciplina  e  teem,  além  disso,  os  mesmos 
deveres  dos  repetidores,  que  actualmente 
percebem  2:400$  de  vencimentos*  O  contra- 
mestre da  oílicina  de  typographia  exerce 
também  as  fuuoções  cie  revisor  (art.  132  de 
regulamento)  incumbindo-ihe  rever  todos  os 
trabalhos  de  composição  feitos  e  paginados 
para  indicar  as  correcções  que  se  devem 
fazer  e  reler  os  mesmos  trabalhos  no  prelo 
ou  na  machina,  antes  de  fazer  a  impressão. 

Attendondo  ao  exposto,  a  Commissáo  de 
Finanças  nada  tom  a  oppôr  contra  o  au- 
gmeato  de  gratificação  proposto,  desde  que 
s0  vão  augmentar  os  vencimentos  dos  mes- 
tres, it)'  por  isso  de  parecer  que  meiece  ap- 
provação  a  emenda  que  augmenta  a  grati- 
tiéação  dos  contra-mestres  de  OOOs  annuaes 
pam  1:0809000.» 

iUuminando  desVarte  o  seu  discurso 
com  esse  trecho  do  bem  elaborado  parecer, 
o  orador  não  pôde  deixar  no  emtanto  do  pro- 
ttòtar  contra  o  principio  de  que  deva  ser 
aeeeito  o  augmento  por  ser  diminuto,  ser 
apenas  de  15i^  mensaes  ! 

Pede  licença  ao  honrado  coUega  para  di- 
zer que  a  bitola  para  so  avaliar  da  justí?za 
da  medida  não  é  a  importância  monetária 
ctella ;  pôde  ser  peqfueno  o  augmento  e  não 
s-ir  josto,  ser  gi^ande  e  ser  razv;avel  ou  de 
equidade. 

A  4*  emenda  é  que  se  i>oderia  pen^r  que 
não  tinha  direito  de  apresentar ;  mas,  desde 
que  viu  nãotersido ella  apresen  fAda,apresen- 
tou-a ;  tanto  mais  quanto  pelas  razões  que 
externará,  vera  a  Camará  que  é  uma  cousa 
-1^  intuitiva  e  justa  que  até  um  incipiente, 
como  se  confessa  {não  apoiados),  podia  fa- 
zei^o;  e  si  teve  a  infelicidade  de  vel-as  era 
parte  recusadas,  viu  atténuado  o  seu  pezar 
péla  gentileza  característica  do  illustre  re- 
lator da  a  mmissão,  o  distinrto  maranhense 


Sr.  José  Eusébio,  que  procurou  ameoissar  & 
dureza  da  recusa  distinguindo^)  com  qualiô* 
cativos  honrosos  como—  illustre — ,de  qoe  nao 
gosta,  porque  não  o  é  {ndo  apoiados  do  Sr» 
Uasslocher  e  outros)  e — opero6o---que  cordimU- 
mente  agradece ;  o  que  é  certo  é  que  prefe- 
ria menos  encómios  e  mai$acceitaQao.(i2fS9.) 
Das  emendas  do  orador  a  que  mereceu 
mais  prolongado  parecer  foi  a  seguinte  : 

«  Accrescente-so  na  tabeliã  de  vencimen- 
tos : 

Um  mestre  de  officina  de  empalhaçao  com 
1:333}>^34  de  ordenado  e  66G$666  de  grati- 
ficação —  logar  existente,  constante  da  ta- 
beliã annexa  ao  primitivo  .projecto  n.  313, 
do  1905,  não  supprimido  pelo  art.  2°  do 
substitutivo  da  Commissã  >  de  Finanças,  que 
apenas  cogitou  de  modiiicar  para  menos  os 
vencimentos  do  pessoal  (einenda  substitutiva 
ao  art.  'S°),  acceitando  a  extincção  de  Ioga-» 
res  enumerados  no  alludido  art.  2<*.» 

Dos  termos  em  que  elaborou  a  sua  emen- 
da ressalta  a  razoabilidade  de  sua  aoceitação; 
e,apezar  do  detalhado  do  parecer,  ha  de  cer- 
tamente ter  culado  no  animo  culto  e  bon- 
doso do  digno  relator  i.\  argumenta(^  elo- 
quente, sincera  e  verdadeira  do  distincto 
director  daquelle  instituto  «obre  o  direita 
que  tem  esse  polre  mestre  de  oílicina  de 
empalhação  a  esse  augmento,  pois,  operoso 
como  é,  não  se  limita  aos  trabalhos  da  offi^ 
cina,  mas  se  appliea  a  todas  as  obras  de 
marcenaria,e  presta  alli  serviços  que  lhe  dão 
direito  a  esse  peqtieno  augmento  ;  e  deste 
modo  se  expende,abroqucJlado  na  opinião  do 
próprio  illustre  maranhense,  que  assim  se 
externou  : 

<  O  ílmccionamento  de  uma  repartição 
pôde  demonstrar,  com  o  dèsenvalvime!(to 
reguliar  dos  serviços  a  sen  <;at^,qtie  haooQ- 
veniejcia  e  justiça  em  oonceder-^se  melhoria 
de  remuneração  aos  empregados  deétabtt 
daquella  ekaese,  desta  ou*  daquella  sec^,  e 
mesmo  a  este  ou  áquelle  empregado,  cujas 
funcções  e  encargos  se  augmentem  do  dia 
para  dia  ou  cujos  ser  ticos  se  verique  não  serem 
devidarnsíile  recompensados . » 

K  é  sabido  que  <no  instituto  Benjamin  Con- 
stant  já  houve  uma  melhoria  parcial  de 
vencimentos  :  os  professores,  os  repetidores 
e  o  dictantc-copista  tiveram  augmento  pelo 
dtíóreto  regislativon.  1.299,  de  19  de  dezem- 
bro de  1904,  continuando  os  deniais  fuvUúi»* 
nariús  a  perceber  os  vendmenlos  estipulados 
pelo  decreto  n.  408,  de  17  de  maio  de  i&90.i^ 

Vem  a  sua  ultima  emenda,  que  aarim 
resa : 

«  Onde  se  diz — ^um  medico  especialista* 
ordenado,  1$600;  gratíâcação,  800$;  total 
â:4U0i^— digarse:  um    medico   especialista^ 
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gratiâcaçSo,  360$  mensaes  ou  3:000  an- 
nnaes.» 

Vè«e  que,  em  voz  decreai*  ordenado,  esta- 
balMe  usia^gratifioaçâo  ;  está  até  nas  aguas 
ecoQon&icaâ  predomioantos. 

S.  £x.  o  Sr.  Presidente  sabe  perfeita- 
nMOto. . .  Sempre  se  diz  assim :  parece  que 
o  Presidente  é  um  Pico  de  Mirandola,  sabe 
de  ;tado !  No  caso,  porém,  nâo  sabe  tâo  per- 
feitemente  quanto  outros  coUegas,  o».medi- 
Co&^  por  exemplo,  que  podiam  asseverar  que 
UfíéíA  Capital  Federal,  como  nos  outros  lo< 
gaMS  onde  a  civilisação  penetra  e  a  modi^ 
cioft  tem  mostrado  o  seu  subido  valor,  os 
especialistas  recebem  honorários  superiores. 

'lã  tantos  verdade  isto,  que  me  occorre 
BMBte  momeafto  que  jábouve  aqui,  na  mari- 
aha,  um  iv^r  de  espociali6:ta.  juatttmente  de 
moléstias  de  olhos,  occupado  pelo  distincto 
eaifamado  oculista  Dr.  Gtiedes  de  Mello, 
com  um  ordenado,  crO,  de  ^()$  mensaes, 
por  ser  um  espccia^êsta;  e  tanto  é  certo  que 
SQ"  la£  precisa  a  especialidade,  que  ainda 
a  penúltima  reforma  de  ensino  creou  a  ca- 
deira de  typhtalmologia,  destacando*a  da 
dtmea  commnm  ;  c  tanto  é  vM*dade  mais, 
aoe,  nào  podendo  os  médicos  da  <armada  se 
dedÂcar  a  todas  as  especialidades  e  sendo  as 
vaoiestias  mais-communs  a  bordo  o  escor- 
buto e  as  da  vista,  o  exime-se  de  dar  a  razão 
acientifica. . . 

Sr.  Germano  Hasslocher — Uma  tem  ori- 
gem no  género  de  alimentação,  outra  na 
íb^te  rcfracção. 

O  Sr.  Neiva— ...pede  licença  para  utilizar- 
^  Aa  explicjkção ;  as  causas  sao :  a  refra- 
iiQãa  dos  raios  solares  e  a  alimentação  muito 
«ilíada. 

Ora,  si  o  faeto  da  existência  de  moléstias 
do  olhos,  em  larga  escala,  a  1x)rdo,  prevâio- 
<IBU,  muito  justamente,  no  animo  de  diversos 
iliiú^tros  da  Marinha  para  o4ipendiarem 
devidamente  a  esse  especialista,  parece  que 
deve  prevalecer  ainda  inais  quanta  a  uma 
casaemqnea  moléstia  predominante  é  a 
dea«Jbos. 

K  4>s  e^os«  ajidd,  são  susceptíveis  ainda  ^e 
^erem  curados,  arrancados  áiqueila  escravl- 
4%o,  á4tiieUa^  trevas  horrorosas. 

Nessas  condições,  desde  que  o  me  Jioo  O  um 
^aiMOiaiista,  desde  quo  a  sua  emenda  não 
impõe  augmento  de  ordenado  g,  antes, 
fciiKforraa  o  ordenado  só  em  gratificação, 
portanto,  sem  a  responsabilidade  do  Governo, 
4em  montepio,  aposentadoria,  sem  es^as 
YaiKagens,  —  não  vê  por  que  a  Com  missão 
flâo  abra  excepção,  mesmo  do  aceôrdo  com 
suas  expressões,  quando  diz  «que  o  projecto 
primitivo  propunha  para  o  medico  espooia- 
itsta  esses  3:000$»  ;  quando  ali  se  paga  a 


oito  professores  de  curso  de  lettras  e  a  sete 
de  curso  de  masica  4:800í^ ! 

Não  oomprehende  esse  depreoiamento  de 
um  serviço  scientiíico,  de  uma  especialidade 
lâedica ! 

Eram  estas  as  razões  que  desejava  addu- 
zít,  podendo  ainda  apresentar  outras  em 
abono  da  sua  opinião,  o  que  não  faz,  para 
dar  logar  a  que  os  demais  projectos  ur^^entes 
constantes  da  ordem  do  dia  sc^am  encerra* 
dos. 

Não  comprohendo  que  se  possa  negar  aos 
cegos  a  vantagem  que  as  suas  emendas  pro- 
pugnam aos  que  alli  para  elles  trabalham; 
quando  hoje  6  geral  o  movimento  em  prol 
daqeulla  instituição.  Ainia  ha  pouco  vimos 
mais  de  5.000  pessoas  acceitarom  bilhetes  de 
10$  para  ver  si  podem  auxiliar  aquelie  esta- 
bslecimento^cuja  administração  em  boa  hora 
foi  confiada  ao  reconhecido  zelo,  ã  notável 
dedicação  o  ao  espirito  culto  do  Sr.  coronel 
Jesuino  de  Mello,  distincto  director  e  apre- 
ciado homem  de  lettras.  {Apoiados,) 

Não  vè,  portanto,  razão  para  ser  recu- 
sada essa  dlminutissíima  gratifíoação  ao 
medico  especialisia. 

Cumprido  o  seu  dever  de  mostrar  que  não 
abandona  as  causas  a  que  lixa  o  seu  nome 
deixa,  sem  solicitações.que  a  Camará  íiabça  o 
que  entender.  E  fez  o  que  pôde;  os  ou- 
tros que  façam  o  que  qaizerem;  embora 
lastime,  reconhcoe-se  impotonto  perante  a 
Commissão  de  Finanças;  felizmente,  porôm, 
desta  vez  ella  também  reconhece  que  o 
orador  tem  razão  em  muitos  pontos:  ainda 
bem!  {Muito  bem;  muito  bem.) 

OHr.  ^o«6  úy2«ieel>io— Peço  a  pa- 
lavra. 

*0  tsijr.  -l^iíOfliidoiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  tíir.MJamé  OBwsabio^Sr.  Presi- 
dente, eumpre^me  responder,  e  faço-o  oom 
muito  prazer,  ao  discurso  'do  meu  distincto 
e  presado  ooUega  Sr.  Neiva,  a  respeito  do 
pareeer  da  Cjmmi<8ão  do  Finanças  sobre  as 
emendas  apresentr^das  ao  pi^jgecto  n.  153, 
deste  anno. 

Como  relator  deste  parecer,  bem  digo  a 
oppurtiuiidade  que  se  me  oíferece  de  íaeer 
ao  mesmo  umarectiíicação. 

Como  se  lô  no  avulso  impresso,  estudei  o 
assumpto  nos  relatórios  do  Ministério  da 
Justiça  ^  Negócios  Interiores,  sob  cuja  de- 
pendeucia  se  acha  o  Instituto  Benjamin 
Constant. 

O  Sr.  NEiVA-^Estudou  como  costuma  es- 
tudar todos  os  assumptos. 
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O  Sr.  José  Eusébio — O  ultimo  relatório  é 
relativo  ao  anno  passado  e  foi  apresentado 
era  março  deste  anno.  E'  claro,  portanto, 
que  as  occurrencias  deste  anno,  os  factos  que 
se  pstôsaram  depois  da  apresentação  deste 
relatório,  não  podiam  ser  apreciados  por 

âuera,  como  eu,  estudou  o  assumpto  toman- 
opor  base  informações  colhidas  naquella 
fonte.  Estou  informado,  Sr.  Presidente,  de 
que  no  mez  de  junho  deste  anno  foi  nomeado 
outro  mestre  de  gymnastica  para  o  Instituto 
Beiyamin  Constant,  na  vaga  aberta  pela 
morte  do  antigo.  Conheço  o  mestre  actual 
e  reputo-o  competente,  tendo-me  declarado 
o  director  do  estabelecimento  que  elle  tem 
cumprido  os  seus  deveres  com  vantagem  pa- 
ra o  ensino. 

Era  esta  a  rectificação  que  eu,  em  home- 
nagem á  verdade,  devia  fazer  e  faço  com 
satisftição  para  que  a  Camará  se  proQuncie 
sobre  o  assumpto  com  pleno  conhecimento 
de  causa. 

A  respeito  do  mestre  de  empalhação,  Sr. 
Presidente,  tive  também  occasião  de  conver- 
var  com  o  director  do  instituto,  cujas  infor^ 
mações,  devo  declarar,  me  merecem  muito, 
não  só  pelo  seu  caracter  offlcial,  como  por- 
que provêem  de  um  fuoccionario  intelligente 
e  zeloso,  que  tem  contribuído  para  melho- 
rar as  condições  daquelle  estabelecimento. 

Disse-me  elle  que  o  mestre  de  empalhação, 
não  só  cumpre  os  seus  da  veres  co  Ji  muitii 
regular  i  d  •ido,  como  também  prdstJi  ao  ím^'^- 
tuto  outi-os  serviços  valiosos  n  i  qualidauj 
de  marceaeiro,  proíissãj  que  igiiaJ monte 
exerce. 

As  obras  de  marcenaria  de  que  aquelle 
estabelecimento  precisa  sio  confiadas  a  esse 
empregado,  sendo  por  isso  muito  sensível 
sua  folia,  e  diz  o  director,  que  naturalmente 
elle  abandonará  o  Instituto  si  seus  venci- 
mento>  não  forem  equiparados  aos  dos  de- 
mais mestres. 

E'  bem  de  ver,  Sr.  Presidente,  que,  por 
maior  que  seja  o  merecimento  destas  infor- 
mações, e  eu  fui  o  primeiro  a  declarar  que 
muito  mo  merejiam,  não  são  ellas  de 
molde  a  refutarem  a  apreciação  que  o  pa- 
recer faz  sobre  a  oflicina  de  empalhação, 
apreciação  com  a  qual  o  próprio  director 
se  mostrou  mais  ou  menos  de  accôrdo, 
na  conferencia  que  sobre  o  assumpto  ti- 
vemos. 

O  nosso  accôrdo  só  não  foi  completo 
porque  eu  encarava  a  questão  em  si,  sem 
me  preotícupar  com  a  pessoa  que  actual- 
mente exerce  o  cargo  de  mestre  da  o  Hcina 
de  empalhação  ;  ao  passo  que  o  Sr.  directjr 
apreciava  o  caso  tomando  em  considera- 
ção os  bons  serviços  que  presta  ao  Instituto 
esse  funccionario,  que  o  ao  mesmo  tempo 
mestre  de  empalhação  e  marceneiro. 


A  Commissão  diz  o  seguinte : 

«A  officina  de  empalhação,  que  é  a  menos 
rendosa  do  instituto  depois  da  de  cartona- 
gem, que  nunca  deu  resultado,  terá  sempre 
um  numero  muito  limitado  de  alumnos, 
pois  aquelles  que  não  teem  inclinação  para 
a  musica,  e  que  por  isso  se  dedicam  A  apren- 
dizagem de  um  offlcio,  preferem,  com  razão, 
a  oíliclna,  muito  mais  rendosa,  de  vassou- 
ras, escovas  e  colchões,  sem  fallar  nas  offlci- 
nas  typographica  e  de  encadernação,  que 
são  as  mais  antigas.  E  somente  os  que  não 
revelam  aproveitamento  na  aula  de  mu- 
sica se  poderão  entregar  a  trabalhos,  como  o 
de  empalhação,  que,  executando-se  com  as 
extremidades  dos  dedos,  «embotam  as  papil- 
las  nervosas  do  tacto,  que  nos  cegos  substitue 
os  olhos»  e  por  isso  são  muito  prejudiciaes 
ao  ensino  musical. 

Ora,  sendo  este  ensino  o  que  maiores  van- 
tagens offerece  aos  cegos,  na  opinião  unani- 
me de  todos  quantos  teem  estudado  o  assum- 
pto, é  claro  que  se  o  não  deve  sacrificar  ou 
retardar  de  qualquer  forma,  principalmente 
sigeitando  os  alumnos  a  trabalho  manual 
tão  pouco  rendoso,  como  é  o  ae  empalhação.» 

O  Sr.  director  reconhece  que  isto  é  uma 
verdade,  e  nem  pôde  deixar  de  reconhecer, 
porque  o  parecer  da  Commissão  so  apoia  em 
palavras  do  seu  relatório  do  anno  passado, 
que  tenho  presente. 

Poiíderou-me  elle,  porém,  coraj  Já  disse, 
4ue  o  mestre  de  empalhação  presta  rele- 
vantes serviço  >  ao  Instituto,  não  só  na  sua 
0'licina,  comj  em  outras  dependências  do 
estabelecimento. 

Estávamos,  assim,  em  pontos  de  vista 
dijQfereiítes,  bem  se  vé  ;  elle  vizando  os  bons 
serviços  de  um  seu  auxiliar,  o  conjuncto  de 
taes  serviço .;  eu  eacarando  apenas  a  utili- 
dade problemática  de  uma  officina  de  em- 
palhação em  um  instituto  de  cegos,  que 
já  conta  diversas  outras  oíficiíias  de  traoa- 
Iho  manual,  que,  como  já  declarei,  preju- 
dica o  ensino  da  musica  principal  objectivo 
do  estabelecimento. 

Tomei,  porém,  com  o  Sr.  director  o  com- 
promisso de  trazer  as  suas  informações  ao 
conlieci mento  da  Camará. 

O  discurso  do  meu  distincto  amigo  Sr. 
Neivo  deu-me  ensejo. . . 

O  Sr.  Neiva  —Ao  menos  tive  esse  prazer. 

O  Sr.  Jost:  Eusébio...— de  vir  cumprir 
esta  promessa. 

A  Camará  fica  com  o  direito  de  decidir  si 
são  attcndiveis  as  razões  apresentadas  pelo 
Sr.  director  ou  si  deve  manter  o  parecer  da 
Commissão. 

Quanto  ao  medico  08X>ecialista,muito  pouc^ 
cousa  diss  i  em  seu  parecer  da   Commissão» 
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anterior  mimte  tprçrs^, 

«  A  emenda  irí^ativa  ao  modioo  efpeeia- 
Ivèia,  resMMeoç  a  ffratifiicaçãa  de  3:000$ 
«puae^  proposta  p^Ip  urojocta  primitivo  e 
«abstituida  em  emenda  da  Cammissão,  pelos 
vanewientos  à»  1:600$  de  oréeaaáo  o  800$ 
de  gratifloacio,  isto  é,  ^3400$  annuaM.  » 

Os  motivos  que  levaram  a  Commissão  a 
considerar  o  logar»  de  medico  especialista 
como  cargo  effectivo  estão  ao  alcance  de 
todos. 

Uma  siraples  gratif^^açâq,  como  propõe  a 
emeq^a,  po4ei^ia  dar  a  entender  qu^  q&  tra- 
tava 4e  uma  nece^idade  pasa^eira,  de  uip 
cargo  que  a&3  tivesse  ut^idade  perman^te. 

Foi,  port%AtQ,  A^  melbqr  iatenjQào  qu^  a 
€k)mmiã8ão  apresentou  o  anqo  nuj^u^o  a 
QineiQd^  9^^i^tutiva«  agofja  mantida  m.  P^- 
^çp  qm  d^atq. 

O  S9^  l^iYA— F^N^a^UitiQa  ^oB,  intttito«4a 
€baiinii^. 

O  8ii-  Jo^É  Çus^i(^— A  Canjara  que 
resolva  a  respeito  das  eonsiderdQões  «qi^e 
brilhantemente  fez  o  nobi*e  Deputado  pela 
Bahia:  ou  a|)|)voT«  a  sua  eneodac  éi  a  sub- 
stitutivo da  Commissão. 

£*  conhecida  a  attitude  que,  de  longa  data, 
tem  tido  »  mem  ilhiitve/  anigo  susáutaiido 
uma  campanha  em  prol  do  fiuicçicnaJ|(6mo 
publico.  E  elle  o  faz  com  tanta  habilidade 
4fue,  4ía  a  dia,  ^«ae  g<ui]iao(lo  iàcrêAo. 
E'  possível,  portanto,  que  desta  vez  ainda 
seja  vencedor. 

TenkodÂto. 

O^^.  NEJV.V— Muito,  bem  e  piuito  obrigado, 

Nin^ueoi  mais  pedindo  a  palavra  é  en- 
cenuáa  a  discussão  e«adiada  a  votação . 

£'  sem  debaAo  encervadqi  a  discu0;^&o  única 
ÚA  in^ojActan.  d^,  de  1ÔÔ6,  aotorisando  o 
Poder  Jbxecuti^^o  a  cooceder  um  anna  de 
licença,  oom  omtenad(»  ao  praticante  d«& 
Correios  do  líaoaphão,  ^^toaio  da  Gosta 
fíamea,  pava  ^atar  de  ^ua  saqde,  com  pa- 
racer  da  Camioifisão  de  Finanças,  ficando 
Adiada  a  ¥ota<íão. 

£'  BBÊOk  debijvte  eiaeeirada  ona  2^  diecossão 
aartifo  umeso  do  projecto  n.  234,  de  190Ô, 
«vtorizfndo  o  Presidente  da  Republica  a 
ab^MV  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  sup- 
pi^in«atap  de  199:â04$.  para  ocicorrer  ao 
IKk^&Hieata  de  ajudas^  de  cuato  Jid  curreate 
exeroieiOi  ficando  a^i«da  a  votação. 

Sâo  siiiâBe06tTam«nte  ^em  dab^t^  eac«npa- 
dos#e«tt^4iKUSBãotâs  arts.  U  o^dopfojeeto 
Aw  2SSt^  de  1906^  rateTan(teda^eecvi0(^Qeiii 
'tée  iucorreraom  li^egre^ia  &  trmâos  fará 
receberam  a  quamtia  de  7i6l6f7$ãQOt  fro- 
veniente  de  fornecimento  de  vivex^a  áS; 
forças   dp   Goverao  Federal,  qip  gu^;4^ 
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W  Haa«M.  »o  *íA  Grwde  do  Sul.  flio  pwrJk)4o 
Q^  r9V9],uc|^  naqueUe  Estado,  fiqmujlp 
adiada  4  vQ^gãq. 

São  successi vãmente  sem  debaieeucer^adcfi 
em  2*  diflcuBSl^  os  aptigos  do  pro)Qc& 
n.  225,  de  1Q06,  autorizando  o  Poaer  £z^ 
cutivo  ^  abi^ir  ao  Mioisterio  da  {adustrj^. 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especis^ 
de  ll:916$6ê6,  jiara  pagarão  cidadão  Jayme 
Augusto  Oliveira  da  Gama,  de  alugueis»e 
reparos  d^^s  piredios  em  que  funceiouou  f 
Administração  dos  Correios  do  Estado  do 
Pará,  ficando  adiada  a  votação. 

E'  apna|ici£^da  a  2*'  discussão  do  prqiecto 
n.  33  A,  de  1906,  determinando  que  os  foQ- 
ccionarlos  da  jusj^iga  local  do,  Districto  Fe- 
dars^i,  4e  qi|e  tratam  o  art.  8^,  n.  YQ,  ^  o 
í|rt.  58,  da  n.  1 .338^  áfò  9  de  jí^neiço  (fe  1005, 
vSifO  sãp  vitaltcáo|;>  com  pa^eoel*  da  03^- 
pii£ueãp  de  Çof stjtuiçáiA  e  Jii44igí^;  e  4^dto 
putras  prpvi^ençi^s. 

^ty^  íòm  disous^ão  o  a^^.  1"  do  p;?qiéfc^. 

O  íBr .  V^V^  »ffi,no8  —  Peço  a  pa- 
lavra : 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Mellp  Mafttos^ 

Q  H^v*  ilífelVo  ^Jlatitps -^  Sr.  Pre- 
sidente, V.  Eá^.  e  a  Camars^  teepi  certai^anfe 
pTQS^tçís  ap  Qspírilp  ^  cif  cumst^ncia^  lein 
que  me  deitou  a'  ^pprovaçâo  de^te  projecto 
pi^  \^  dis(}uâs^9.  U0ckvre;  que  a  maiorisk  df 
Cpmmlsíiío  04  Copatit^Liição  e  Justiça^  que 
tinha  dado  parecev  coiíitrario  ao  proj|eâ;o, 
inanifestftra^sQ  incliuada  a  ac0ait:^r  a  idéa 
Omdamental  da  não  vitaliciedad0  dos;  ser- 
ventuários d^,  justiça  local,  uma  yez  qi^^ 
se  respeitassem  os  direitos  adquiridos  dos 
act^haes  seirventuariqs,  o  que,  pai*a  o  fim  de 
se  fiipilita,r  a  en^ond  i  do  projecto  em  ^ 
discussão,  nâa  poria  duvida  a  maioria  da 
mesms^  Commissãp  em  consmtir  na  sijí^  ap- 
provaçáo  em  primeira. 

Vem  a^ora  o  prcgecto  ã  2»  discusgão  «  eu 
9^e  vc^  Aa  ii3pe6$idade  do  dar  cumprimenio 
ao  accôrdo  parlamentar,  de  certo  moda  eur 
tabolado  aaquolli>  occa^iã^,  e  depois  trazido 
ao  seip  da  Camará  de  unx  modo  niai$  posi- 
tivo e  solemuc. 

Continijo  a  pensar  que,  segundo  o  texto  da 
lei  epi  vigor,  os  actuaes  serventuarips  4a 
j  ustiça  local  não  teem  direito  á  vitalicied^et 
com  excepção  daquelics  quç  o  meu  projecto 
ennumora*. 

Mas  ijesta,  Casa  nao  dôveraos  pr^c^der 
sempre,  nap  p^ei^os  mesmo  í^el-o  np 
pontj  de  vista,  particular,  especial,  dp  ju- 
rista o  a  dÉi  que  outra  profissão  exerça- 
gos,  em  que  pos  cplloquemos  nas  qu^tôes 
azids^i.  a.d^bíttp. 
,  m^  opg\iQipi9X|ci«u$  politica^,  b9»  i^v^iei)- 
6iíis  de  oitf^  <|i*dom<  que  devem' ser  w*<^*- 
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didas  e  que  nos  devem  levar  a  transigir, 
uma  vez  que  possamos  da  transacção  co- 
lher proveito  para  uma  Idéa  reputada  boa 
epela  qual  nos  batemos. 

Por  issso  sou  obrigado  pelas  circumstan- 
ciasa  calara  minha  convicção  de  jurista, 
transigindo  nella  com  a  maioria  da  Camará, 
no  sentido  de  í^zer  vingar  a  idéa  principal 
do  meu  projecto,  que  é  da  não  vitalicie- 
dade dos  referidos  serventuários  da  justiça, 
concordando  com  a  maioria  da  Commissao 
de  Justiça  em  que  sejam  declarados  vita- 
lícios os  actuaes  serventuários. 

Mas,  uma  vez  que  a  maioria  da  Commis- 
sao e  aquelles  dos  nossos  collegas  que  se 
manifestaram  contrários  ao  projecto  são 
levados  pela  idôa  de  não  offenderem  direitos 
adquiridos,  nós  devemos  agora  neste  se- 
gundo torno  da  discussão  levar  essa  idéa 
atésuaa  ultimas  consequências,  attendendo 
não  86  aos  direitos  adquiridos  dos  actuaes 
ítmccionarios,  mas  também  os  direitos 
adquiridos  que  porventura  tenham  sido  dei- 
xados de  attender,  tenhem  sido  offendidos 
por  nomeações  que  se  deram  na  execução  da 
reforma  judiciaria. 

Este  pensamento  jã  foi  o  que  me  dictou 
o  art.  29  do  meu  projecto.  Na  minha  opi- 
nião e  na  opinião  de  abalisados  jurisconsul- 
tos, que  foram  consultados,  os  escrivães  de 
paz  e  08  officiaes  do  registro  civil  que 
tinham  exercido  em  escrivanias  no  Districto 
Federal,  por  occasião  da  promulgação  da 
lei  n.  1.338,  são  vitalícios. 

Alguns  desses  fúnccionarios  estão  fora  de 
suas  escrivanias  ;  foram  nomeados  outros 
para  seus  legares,  notando-se  aliás  que  não 
existe  nenhum  decreto  ou  portaria,  ou 
qualquer  acto  demittindo  esses  funcciona- 
rios,  que  foram  substituídos  por  outros. 

Ora,  si  o  âm  da  Commissao  ó  salvar  os 
direitos  adquiridos,  é  justo  que  iacluamos 
no  projecto  substitutivo  alguma  medida  que 
venha  amparar  esses  fUnccionarios  que,  na 
minha  opinião,  foram  feridos  em  seus  di- 
reitos adquiridos. 

Eu  bem  sei  que  ellos  teem  o  recurso  judi- 
ciário, que  podem  se  dirigir  aos  tribunaes  ; 
mas  também  é  innegavel  que  o  Poder  Legis- 
lativo, interpretando  a  lei,  p6de  estabelecer 
alguns  principies  que  levem  ao  mesmo 
âm. 

Não  escapa  ã  nossa  competência  tratar 
desta  matéria  ;  e  são  muito  ft^equentes  no 
seio  do  Congresso  projectos  autorizando  o 
Governo  a  reintegrar  fUnccionarios,  a  ftizer 
reverter  militares  ao  quadro,  etc. 

Levado  por  estes  precedentes,  e  pelo  di- 
reito que  nos  cabe  do  intervir  na  matéria, 
na  espnera  de  nossa  competência,  eu  incluo 
no  substitutivo  que  apresento  ao  meu  pri- 
'  moiro  projecto,  um  artigo  referente  a  este 


grupo  especial  de  fttnccionarios,  que  foram 
quatro  ou  cinco,  me  parece. 

Com  esta  orientação,  Sr.  Presidente,  eu 
oíTereço  ao  Congresso  o  seguinte  substitutivo 
do  projectou.  33.  (Muito  ban  ;  muito   bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  com  o  art.  1«  o  seguinte 

SUBSTITUTIVO 

Ao  projecto  n,  33  A  ^  de  Í906 

Art.  1.»  Os  fUnccionarios  da  justiça  local 
do  Districto  Federal  de  que  trata  o  art.  8»„ 
n.  VII,  e  o  art.  58  da  lei  n.  1.338,  de  9  de 
janeiro  de  1905,  não  são  vitalícios. 

Paragrapho  único.  £xceptuam-se  os  actuaes 
serventuários. 

Art.  2.»  E'  autorizado  o  Governo  a  re- 
integrar os  escrivães  de  paz  e  officiaes  ào 
registro  civil,  vitalícios,  que  occuparam 
escrivanias  por  occasião  da  execução  da  re- 
forma judiciaria  e  não  foram  aproveitados. 

Art.  3.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  1906. — 
Mello  MaUos. 

O  Si*.  Oemutno  Hasslooliex* 

—Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Pxrefi^ideiite  —  Tem  a  pala* 
vra  o  nobre  Deputado. 

O  ^i*.  Oermaxio  Hstssloolxeir 

(•)  —  Sr.  Presidente,  discutindo  o  projecta 
n.  33  A,  direi  algumas  palavras  a  propósito 
das  emendas  conjuneta mente  por  V.  Ex. 
submettid^^as  neste  momento  á  aiscussão. 

O  art.  1  deste  projecto  está  de  accôrdo, 
de  facto,  Sr.  Presidenie,  com  as  idéas  ven- 
cedoras durante  a  discussão  Co  primitivo 
Íirojecto  sobre  o  qual  a  Commissao  se  mani- 
bstou  propondo  a  sua  rejeição. 

No  curso,  porém,  da  discussão  accentuoa-se 
a  tendência,  que  predomina  dentro  desta 
Casa,  para  que,  do  ora  em  deante,  seja 
abolido  o  privilegio  de  vitaliciedade  aos 
funccionarios  da  justiça  do  Districto  Federal^ 
por  isso  que  parece  inconte^^tavel  que,  de- 
pendendo a  manutenção  e  conservação 
desses  fUnccionarios  da  maneira  por  que 
clles  cumprem  o  seu  dever,  com  isto  a6 
tem  a  ganhar  a  justiça  e  o  publico  em 
geral.  E,  portanto,  a  vitaliciedade  sendo, 
de  algum  modo,  uma  difflculdade  para  se 
expurgar  o  serviço  dos  mãos  fUnccionarios, 
ella  viria  contrariar  de  facto  o  bom  anda^ 
mento  da  justiça  no  Districto  Federai. 
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Assim,  pois,  o  art.  l«  do  proiecto  at tende 
á  providenciai  solicitada,  como  disse  na  occa- 
sião  da  1*  discussão,  pela  opinião  geral,  que 
deseja  mesmo  que  nós  não  possamos  mais 
ver  perpetuados  no  serviço  da  justiça,  certos 
funccionarios  que  não  toem  a  moralidade 
precisa  para  o  desempenho  das  suas  fun- 
cçoes. 

E*  sabido,  Sr.  Presidente,  que,  cora  ex- 
cepção de  ratflssimos  casos,  ha,  entretanto, 
funccionarios  de  justiça  que  se  arvoram  em 
verdadeiros  accessores  de  juizes,  de  juizes 
que,  é  preciso  confessar,  sem  a  necessária 
independência  moral  nem  intellcctual  para 
o  desempenho  de  suíís  funcçcíes,  se  transfor- 
mam em  instrumentos  conscientes  de  mãos 
escrivães  e  ruins  funccionarios . 

Não  são  ^tos  communs,  são  factos  exce- 
pcionaes,  mas  ctya  existência  não  se  pôde 
contestar,  tão  verificada  está,. 

O  §  1*  do  substitutivo,  art.  1^,  não  me  pa- 
rece completo,  porquanto  diz:  exceptuam-se 
os  o.ctuaes  serventuários,  propondo  eu  que  se 
accrescentem  estas  palavras  para  bem  escla- 
recer a  situação  delles  —  cuja  vitaliciedade  è 
mantida.  •  Acabada  que  seja  a  vitaliciedade 
dos  actuaes  funccionarios,  isto  é,  extincta 
esta  vitaliciedade  pelo  fallecimento  dos 
funccionarios,  entraremos  no  regimen  nor- 
mal, tendo  no  ioro  funccionarios  públicos  que 
dependam  exclusivamente  do  estimulo,  dis- 
tin^indo-se  pelo  modo  por  que  saibam  cum- 
prli'  o  seu  dever. 

O  art.  2«  do  projecto  me  parece  inaccei- 
tavel.  Uma  vez  approvado  este  artiffo  2«, 
viria  crear  complicações  de  gravidade  in- 
contestável. 

O  projecto  primitivo,  Sr.  Presidente,  in- 
cluía, entre  outras  disposições,  o  reconheci- 
mento de  direitos  dos  antigos  escrivães  de 
paz,  que  pretendiam  ser  coUocados  nos  car- 
gos dos  officios  de  justiça  do  Districto  Fe- 
deral, em  virtude  de  uma  imaginaria  vita- 
liciedade que  lhes  assegurava  preferencia 
para  esses  legares . 

Já  houve,  Sr.  Presidente,  ura  antijío  es- 
crivão de  paz  que  propoz  uma  acção  no 
Juízo  Federal  aqui,  no  Districto  Pt»deral,  pe- 
dindo ao  tribunal  que  fosse  reconhecida  a 
sua  vitaliciedade,  e  que  o  tribunal  decla- 
rasse violsuio  o  seu  direiío  por  não  ter  sido 
elle  aproveitado  na  organização  do  serviço 
da  justiça  local. 

O  tribunal,  tanto  em  1^  como  em  2*  in 
stancia,  negou  ao  juiz  de  paz  o  caracter  de 
vitaliciedade  que  elle  pretendia  para  o  effeito 
de  ser  contemplado  presentemente  na  orga- 
nização. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Declarando  que  não 
reconhecia  por  não  ser  elle  o  1*  districto  de 
paz,  que  era  o  garantido  por  lei. 


O  Sr.  Germano  Hasslocher— £u  não  co- 
nheço esta  clausula  ;  limito-me  a  referir  a 
sentença  que  li. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Asseguro. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— Não  con- 
testo ;  estou  dizendo  a  S.  Ex.  que  na  occa- 
Sião  era  que  li  a  sentença  cila  ^ão  tinha 
para  mira  o  interesse  que  tem  hoje,  e  que 
só  pôde  ser  invocada  como  elemento  para  a 
discussão. 

Mas,  dasde  que  por  uma  lei  autorizamos 
o  Governo  a  reintegrar  escrivães  de  paz  e 
offlciaes  do  Registro  Civil,  vitalícios,  como 
diz  o  projecto,  que  occupavam  escrevania^ 
por  occtisião  da  execução  da  reforma  judi- 
ciaria, o  não  foram  aproveitados  ;  desde  que 
em  uma  lei  nova  nós  admittirmos  esta  ex- 
pressão —  vitalicios  —  como  está  no  sabsti- 
tutivo  agora  apresentado,  nós,  ipso  facto^ 
Sr.  Presidente,  vamos  proclamar  o  di- 
reito ã  vitaliciedade  destes  funccionarios, 
quando  isto  é  um  assumpto  ainda  susce- 
ptível de  discussão;  ninguém  até  agora 
reconheceu  este  direito  queellespretendem. 
No  primitivo  projecto  o  meu  illustrado 
collega  propunha  qne  a  Gamara,  reconlie- 
cendo-os  vitalicios,  lhes  viesse  dar  colloca- 
ção  nos  officios  de  ju^^tica  actualmente 
existentes.  Contra  isto  maiiifestou-se  a 
Commissão. 

Agora,  no  substitutivo,  é  suscitada  a 
mesma  questão  e  o  modo  pelo  qual  é  redi- 
gido o  artigo  :^,  colloca  a  Gamara  numa 
situação  bastante  delicada,  porque,  uma 
vez  approvado  este  projecto,  ipso  facto  ha 
uma  lei  reconhecendo  expressamente  a 
vitaliciedade. 

A  Gamara,  por  esta  forma,  reconhece  vita- 
licios esses  í\inccionarios,  lhes  dá  o  direito 
de  reclamar  provimento  em  cargos  de  jus- 
tiça, quando  até  hoje  não  foi  essa  a  inten- 
ção do  legislador. 

A  redacção  do  art.  29  é  bem  clara  : 

«E'  autorizado  o  Governo  a  reintegrar 
os  escrivães  e  oífíciaes  do  Registro  Civil, 
vitalicios,  que  occupavam  as  escrivanias 
por  occasião  da  reforma  .udiciaria  e  não  fo- 
ram aproveitados.» 

Foi  exactamente  isto  que  a  Commissão 
não  quiz  reconhecer. 

Ha,  Sr.  Presidente,  um  falso  conceito 
quanto  ás  responsabilidades  do  Estado  com 
relação  aos  funccionarios  vitalicios.  Ha 
quem  acredite  que  o  Estado  deve  remunerar 
ou  indemnizar  o  fúnccionario  de  caracter 
vitalício  quando,  porventura,  uma  lei  poste- 
rior extinga  o  cargo  que  elle  exerce. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Extincto  o  cargo... 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— . . .  está  e*r 
tlncta  a  fhncção. 
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AiBltB,  um  tl»Milâo,  que  ê-  ítaQoíMario 
intáiieiai  pdttd,de  um  monieixto^paraiotitít», 
ver  seu  cGirtorio  supprimido.  Sapponhanioe 
que  amantàã  uEia  lei  MielFe  ceáttnr  a».ciaco 
o  numero  de  tabelliães  do  Rio  de  Janeiro  ; 
etttngue  aalRiralni«stB  os^ciíicoí  legares  mftis 
mõá&raos  doidez que  existem:  ãtos  tabel- 
Bmb,  ctqos  legares  íbram  supprimidos,  nio 
ta&m  o  direito  de  vir  pedir  ao  lilsiado  iad^m* 
nidação  pelo  IKcto  de  terem  siia  suppri- 
midos os  cargos  que  exerciam. 

Agora  o  que  o  Governo  nâo  pôde  ílazer  é 
ttrar  de  uma  funeçâo  vitalicia,  em  um  cargo 
etistente,  um  fanocionatrio,  para  dar  o  lo.^ar 
à  ,0Htan>,  porquanto  o  direito  está  ligado  á 
passos^  e  ao  cargo  existente.  Supprimindo  o 
eas^at  entretanto,  desapparece  de  facto  a 
tiB(t^,  e-qessBs^oiidioõei  não  ha  base  para 
reiolèfmar  iudeHmiisaQâo . 
<  Os  e^R^rreães  de  pae  eram  vitalicios  como 
eserivãós-  d^paz  ;  mas  a  lei  acabou  com  as 
escrivanias-dé  pae. 

O  Sb,.  MbllotMattos  —  Mas  deu  aos  escri 
vãaa  daa  pretonias  fuatções  de  escrivães  de 
paz.. 

•  0^  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Deu.  aos 
escrivães  das  preterias  ftmcções  de  escrivães 
de  paz... 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  E  mandou  apro- 
veitar os  escrivães  de  paz. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  ...  mas 
nem  por  isso  lhes  deu  o  direito  de  serem 
érpyiíjB  nos  legares  de  escrivães  de  pre- 
íoriaB,  com  serventia  vitalicia  ;  tanto  que  o 
decreto  n.  1.030,  de  1890,  que  isto  estabe- 
leceu, estabeleceu  ao  mesmj  tempo  que 
tedos  e^ses^  c:irgos  seriam  exercidos  sem 
earacter  de  vitaliciedíide. 

FV)i  a  lei  n.  1.338,  de  1984,  que  estipulou 
dè*fbrma  oxoressa  que  o  provimento  nos 
cargos  crejidos  seria  de  aw5Cordo.com  a  lei 
de  1S85,  lei  que  di^ :  €  O  provimento  nos 
àar^ôer  de  justiça  será,  por  meio  do  concurso 
eMjom  serventia  vitalieia.» 

A  refòreacia,  na  lei  n.  1.3^^,  ú,  loi  de  1885 
(ifeixava  bem  ciara  <u  intenção  de  legislador, 
e  eu  disse  que  não  havia  necessidade  de 
«mia  busca  muito  domoradfii  para  ficarmos 
senhores  do  elemento  hi^ytorioo,  isto  ô-,  do 

Srocasso  de- evolução  desta  r«fi>rma  no  seio 
^Gommtssãe  E^eoial,  incumbida  de  d^r 
l^eeer  sobf e  os  variosr  projeotos  e  substitu- 
&T(]i^'qiHf9m^glram . 

'  Fiz  parte  dèssa^  Cemmissão  desd-o  o  pri>- 
meiro^^o^qna  entrei  nesta  Canara,  Lar^ 
gamente'  (lt^ofitiu*>-se  o  assumpta»  Gpiaei, 
oon».  vpj^dadMra  pertinácia,  para  que  n&o  se 
desse  o  caracter  de  vitaliciedade  aos  fUo- 
ceioiiarios  prar^dbi'  nas  fUncçees  é»  es€t*iv&iBS 
e  mais  serventuários  da  justiça;  ba^me 


cear  etiraerdlnario  denodo*  fiz  o»  evforçps 
(fimis'Uigeiitee  para  que  isto  n«o  ae  déase  e 
{fUi  vez  iéoljúia  no  seio  da  Commissao;  oftdl» 
Xnasou;  por  qucasi  unanimidade,  que*  o  pnovi- 
mento  seria  na  èouformiilade  da  lei  de  18d5, 
isto  é,  déearactor  vitalício. 

'  Ora,  tendo  sido  este  o  pensamento  do  le^ 
igielador,  teado  sitie  está  o  espirito  da  lai  aqui 
votada^  é  claro  que  hoje  86  podemos  modiâ«< 
*car  a  lei  e&istente,  para  o  ílm  de  tirar  eata 
.vitaliciedade  summamente  prejudicial  aoe 
interesses  geraes.  Mas  por  ahi  mesmo  33  vê 
<lue,tendo  cessado  o  cargo  de  eserivão  de  paa 
ivitalicio,o  funcciooario  nenhum  direito  tem^ 

Odecreton.  1.030  commetteu,porequidade^ 
aos  escrivão:)  das  pretorias  funoçoes  que  até 
lentão  cabiam  aos  escrivães  áe  paz  ;  pier^m 
icommetteu  também  outras,  que' nunca  couw 
.beram  a  estes,  que  serviam  nas  coneiiiaçdear 
[qiie  a  R^ublica  aboliu,  anteriores  ao  inicio 
[da  todas  as  auestoes. 

Deo,  é  verdade,  aos  es(u*iuães«d0  pve%wi%8 
'fúncçoes  que.  pertenciam  aos  e6crivâ«Pr  de 
pjkz,  como  a3u  aos.pretoreâ>  fuaeçôes  que  piecw 
teociam:  aos  julzee  de  paz  ;  oxaa  nen.  poct  1999 
e^es^antigoSfjuizes  de  paz  acaram^  coi«  q 
direito  de  pretender  o  cargo  de  pretor,  qae 
6  exercido  por  individuo  formad<^  em  scien^ 
cias  jurídicas. 

O  Sr.  Mkllo  Mattos—  K  os  odlciaes  vita- 
licios ? 

O  Sr.  Germano  ííasslocher  —  Da  mesma 
fórnxa  foi  extiacto  o  r^^giâtro  civil  de  naaci;» 
mentos  e  óbitos,  que  passou  para  os  eaori* 
vães  depr3t)rias. 

O  Sr  .  Mello  Mattos  —  Ha  uma  lei  deter- 
minando que  os  escrivães  das  preterias  ex«- 
tinctas  continuassem  como  oíflciaes  do  Re- 
gistro Civil,  funccionando  na  pretoria  mais 
próxima. 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr  —  Õoclarot 
;$r.  Presidente,  quo,  desde  que  este  assumpto 
jveiu  4  discussão,  empenhe i-me  com  a  má- 
xima sinceridade  emre  iolver  oáeu  objectivo; 
mas,  infelizm.eate  e  bem  contrai  a  minha 
vontade,  talvez  quo.  imconseientemente  culh 
pado,  o  projecto  dou  logar  a  attritoa  eojkr^ 
mim  e  o  seu  autor,  os  quaes  puderan^,  de 
alguma  fórm»,  redectir  sobre  elie. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Não  apoiado.  Isto 
é  uma  cousa  extincta,  que  não  ha  necessi- 
dade^ de  reviver. 

a  Siv-  GGaa£A>io  Hasslocubr  -^  .Vss^ivro 
qu8  continuo  a  me  bjiter  com  a  máxima, aiih- 
cQTidade  para  que  as  idéas  do  meuillustrado 
o0Hega.ve\o*!am  a  ter- effeotiviáade  pratica, 
sem  dee^respéíto  aos  dbreitoe  adquiridos  pet^ 
f unccionario»'  aefttiahnente  existen^s-. 
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Acredito  bem,  Sr.  Presidrate,  que  mmmí^ 
•ota^  os  ftmcciozutrios  que  haje  m>  faj^otro^ 
cidd0com  a  attitude  que  assumo  deutro 
dc^te  Gas^,  defeadendo  o  direito  de  vitali . 
ciedade.pop  elles  adquirido,  acredito  bem- 

âue  exista  um  ou  dous  que  dSú  são  dignoB 
e  permanecer  por  mais  24  horas,  siquer, 
QDtcar^  qne  exercem,  porquairto  é  publico 
e-notttf io  que  não  teem  absolotameute^apa-' 
osdajptoxmoral  para  exercer  cai^s  de  justiça. ' 

i9Sr.  Nbiva— E  não  ha  nada  na  lei  que 
qJmte  a  esse  mal  ? 

€  Sr.  GíBítMíA.wo  Hasblooher—í Ha  remédio; 
mas  eito  é  ce  tão  difUcil  applicação,  que, 
mesmo  antes  de  tental-a,  todos  recuam, 
certos  de  que  o  elTeito  »erà  absoiutameate 
atlllo. 

Mas  a  vitaliciedade  foi  decretada  pela 
entoara.  Bati-me  contra  ellae  .acho-menp 
mesm  >  posto  de  liontem  no  momeoto  em 
que  se  levanta  de  novo  a   questão. 

£«tou  de  pleno  accôrdo  com  a  approvação 
do  siidastitutivo  ao  art.  l°,no  seu  píiragrapho 
único,  com  os  accrescimos   ligeiros  que  ftz. 

Mas  pondero  á  Camará  que  a  approvação 
do  art.  "d"^  dará  logar  ira  mediatamente  a  re-. 
oèamaçôes  que  se  hão  de  accjntuar  ou  por 
pedidos  de  provimentos  do  empregos  ou  por 
pedidos  de  indemnizações. 

i^ra  inevitável  isto.  Si  a  Gamara  reco- 
ninecer  que  os  escrivães  de  paz  são  vitalícios 
e  suas  funcçõesliies  são  asseguradas  nas  pre- 
terias, olles  iniraediatamente*  reclamarão, 
a  partir  de  novembro  de  9(j  para  cã,  o  sup- 
primjentíi  de  suas  rendas  ou  aeus  emolu- 
mentps  como  escrivães,  conforme  manda 
esta  ioi,  podendo  ainda  levar  questões  aos 
tribonaes,  como  .já  o  fizeram,  em  fórma  de 
acção  coutra  a  União ;  e  si  perderan),  qo 
dizer  do  meu  coliega,  foi  pelo  facto  de  t^- 
rwft  pedjdo  sua  inclusão  no  car^^o  da  1*  Prô-» 
toria,  quando  não  haviam  servido  nes£;a,  e 
sim  •em  outra. 

firsMB  eauks  as  ligeiras  considerações  q«e' 
iM^ctbiam  í^zer  sobre  o  projecto  e^menda. 

Estou  cepto  de  que  a>Oamaranão  recusarA 
evfí  Ipapsforn^r  cm  lei  o  substitutivo,  não 
prp(íç;íJçi)do  a^ijXi  quanto  ao  art.  3^,que  vae 
al^lm  do  que  p  pr^jeato  «ompprta. 

JF  *o  qiie  tinoa  a  dizer.  (MuHo  òem^  muito 
bem) 

Ywi  ã  Mesa,  é  lida,  0,poia(jtEti  e  post^  qm 
discussão  coi\]unctamente  com  o  ar,t.  .1^^  jk 
seguinte  sub-emenda  á  emenda  do  Sr.  Mello 
Mattos  : 

Ao  projecto  n.   33  A,  de  Í906 

No  §  l»  do  art.  l^  : 

Accrescente-se  á  palava— fdnccionarios— as 
seguintes :  ci:ga  vitaliciedade  6  mantida.— 
Germano  Bàsslocher, 


Ki]^uem)mai6i)ediiido.a;palafvra,<é  eDcer* 
rada  <a  discussão  do  art.  l***  do  .prq}Bcto 
u.  33  A,  de  .1^6.    , 

Sem  debate,  éneacerrada  ^  liisdassão  ào 
art.   2?,  ficando  adiada  a  votação. 

•O  '«ir.  Preaideiite --- JNiaida  ittais 
havifido  a  tratar,  vou  *fevatuf»  *a  ttes^o,' 
desi«rnando  'para  amanhã  a  se|^ainte  «oi^dem 
do  dia: 

Primeira  parte  Cate  3  horas  da  tavde  >ou 
antes): 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  19Q4,  que 
releva  da  prescripção  em  que  incorreram  os 
vencimentos  do  archi vista  dia  secretaria^^daB 
Relações  Exteriores  ííugenio  Ferraz  de  Abreu, 
relativos  ae  tempo  decorrido^de  T7  de  abril 
de  1893  a  21  de  maio  de  1894,  precedeàdo 
a  votação  do  requerimento  do  Sr.  Mello 
Klattos  (3*  discusièão); 

Votação  do  projecto  n.  141,  deste  anno, 
qjie  manda  pôr  á  dispasição  dos  ,gOT:enno9 
dos  Listados  de  Miaas  Ueraei,  /Bahia,  Per- 
nambuco, AJagoas  e  Sergipe  .a  iq«iafltia*de 
2.5O0:O00q;,  para  soccorirer  .as  localidades 
ílagelladas  péla  uitiana  iflunila^o  «do  jáo 
S.  Francisco  (2*  diseusiÃo); 

Votação  do  pBOJeoto  n.  153,  >de8te  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  HepubUca  a 
crear  variou  lo^re^  uo  Instituto  -BtSôamin 
Constattt,  fixando  os  vencimentos  do  <res|>e- 
ctivo^pes^al  e  dando  outras  pinovideacias 
(3^  discustfão); 

Votação  do  projecto  n.  222,  de  1906,  auto- 
rizando o 'Poder  kxecutivo  a  conceder  um 
ân^o  de  licença,  cam.ordenado,ao  praticante 
dos  Correios  do  Maranhão  Antónia  da  Costa 
Gomies,  para  tr^i^ar  de  .sua  saude«  com  >par 
reeer  ^a  Commissão  de  Finan^s  (di&musão 
tu3áca);  i 

,  Votação  do  projecto  n.  234,  de'I9ÔR,  auto- 
rizando o  Pre^deate  da  RupubUoa  a. abrir 
ao  Mioi^rio  da  GumT<a  o  icrediíta  supple- 
meniar  de  199:^04^^  para  OGcorner  ao  PM9»* 
meuro  de. ajudas  de  custo  do  corrente fOíser- 
cicio  (2*  discussão); 

•Votação  do  píojecto  n.  2í(5,  de  liií06,  rele- 
tando  da  prescripção  em  que  incorreram 
D^razis^  &  Jrmão  para  recébei»m  a  quantia 
de  7:047$^,  prov«i^iQMte  do  ^<»fú«ciii}e|ito 
de  viveres  ás  forças  do  Governo  Federal,  em 
guarnição  em  Itaqui,  no  Rio  Grande  do  Sul, 
no  periodo  da  revolução  naquelle  Estado 
J2*  oiçcussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  225,  de  1906,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
bilcas  o  credito  especial  de  11:916$666,  para 
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pagar  ao  cidadão  Jayme  Aagusto  Oliveira  | 
da  Gama,  os  alagueis  e  reparos  dos  prédios, 
em  que  fimocioaou  a  Administração  dos' 
aareioe  do  Estado  do  Pará  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  33  A.  de  1906,  de- 
terminando que  os  fuQccionarios  da  justiça 
local  do  Districto  Federal,  de  que  tratam  o 
art.  8S  n.  Vil,  e  o  art.  58  da  lei  n.  1.338, 
de  9  de  janeiro  de  1905,  nâo  são  vitalícios; 
eom  parecer  da  Gommissão  de  Constituição 
e  Justiça,  e  dando  outras  providencias 
(2»  discussãD) ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  224.  de  1906,  fixando  a  despeza  do  Mi- 
nistério da  Guerra  para  o  exercício  de  VJ07; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  193,  de  1906,  i^eorganizando  o  exército 
nacional ; 

Segunda  parte  (ás  3  horas  da  tarde  ou 
antes): 

DiscussAo  única  do  projecto  n.  228,  de 
1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado,  a 
Sizenando  Gomes  de  Oliveira,  amanuense 
dos  Coneios  do  Districto  Federal,  para  tra- 
tar de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  onica  do  parecer  n.  229,  de 
1906,  autorizando  o  Presidente  da  Republica 
a  conceder  a  João  Hilário  Pereira  da  Silva, 
adjunto  do  fiel  da  thesouraria  dja  Estrada 
de  Perro  Central  do  Brazil,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  em  prorogação  da- 
quella  em  cujo  ^oso  se  acha,  para  continuar 
a  tratir  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ; 

DiscusAo  única  do  prqjecto  n.  230,  de 
lOOí^,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
cefler  um  anno  de  licença  com  ordenado  a 
Hemeterio  de  Miranda,  secretario  da  Capi- 
tania do  Porto  do  Paraná,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier ; 

Discussão  anica  do  projecto  n.  256,  de 
1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con 
ceder  um  auno  de  licença,  com  os  vencimen- 
tos da  lei,  ao  praticante  de  1^  classe  da  Re- 
partição dos  CoiTeios  de  S.  Paulo,  Emilio 
Capellano;  co.n  parecer  e  emenda  da  Com- 
missão  de  Pinaaças. 

Discussio  unicjb  do  projecto  n.  ^7,  de 
1906,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 


desembargador  Cassiano  Cândido  Tavares 
Bastos,  juiz  da  Corte  do  Appellação  da  Ca- 
pital Federal,  seis  mezes  de  licença,  com 
todos  os  vencimentos,  para  traiar  de  sua 
saúde  ;  com  parecer  e  emenda  da  Commis- 
são  de  Finanças  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  272,  de 
1906,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  ao  Dr.  António  Augusto 
Ferrari,  vice-dircctor  do  Hospital  São  Se- 
ba^^tiio  nesta  Capital,  um  anno  de  licença, 
cc  1  *  respectivo  ordenado,  em  papel,  piíra 
se  apei  íoiçoar  nos  estudos  de  parasitologia 
e  medicina  ti*opicai  na  Inglaterra  ; 

3*  discussão  do  proiecto  n.  209,  de  1906, 
mandando  contar  a  antiguidade  do  posto  de 
2^  tenente  Álvaro  César  da  Cunha  Lima  de 
31  de  outubro  de  1893,  data  em  que  foi  com- 
missionado  em  alferes ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  248,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
40:000$,  supplemeutar  á  verba  n.  22  do 
art.  25  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  para  pagar  ajudas  de  custo  até  o 
fim  do  corrente  exercício ; 

2*  discussãj  do  projecto  n.  251,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
496:500$,  supplemeutar  á  verba  n.  15  do 
art.  9^  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  para  occorrer  a  despezas  com  for- 
ragens e  ferragens  no  corrente  exercido; 

2^  discussão  do  projecto  n.  270,  de  1906« 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
941 :429$740,  supplemeutar  á  verba  do  art.9°„ 
§  15  (transporte  de  tropas),  da  lei  n.  1 .453, 
de  30  de  dezembro  de  1905; 

2^  discussão  do  projecto  n,  100,  de  1906, 
estabelecendo  penas  para  o  crime  de  pecmlato 
e  dá  outras  providencias,  com  voto  em  se- 
parado do  Sr.  Germano  Hasslocher  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  52  A,  de  1906, 
fixando  em  3:600|  os  vencimentos  annuaea 
do  agente-thesoureiro  do  Instituto  Nacional 
de  Surdoe-Mudos,  com  substutivo  da  Com- 
missão  de  Finanças. 


Levantarse  a 
tos  da  tarde. 


sessão  ás  4  horas  e  10  minu- 
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Presidência  do  Sr,  Arnólpho  Azevedo  (í^  vice^Prestdente)  Thomaz  Accioly  (2^  vice^Presi- 
dente)  AmolplM  Azevedo  (í»  vice-Presidente) 


Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondemos  Srs.  Arnólpho  Azevedo,  James 
Darcy,  Luiz  Gualborto,  Simeao  Leal,  Paes 
Barreto,  Justiniano  de  Serpa,  Hosannah  do 
Oliveira,  Aggi*ipino  Azevedo,  Joaquim  Cruz, 
Graccho  Cardoso,  Gonçalo  Souto,  Pereira 
Reis,  José  Pereci  no.  Castro  Pinto,  Pereira 
de  Lyra,  Virginio  Marques,  Cornelio  áx  Fon- 
seca, Malaquias  Gonçalves,  ApoUiiiario  Ma- 
ranhão, Octávio  Lessa,  Euzebio  de  Andrade, 
Arroxellas  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Leovi- 
gildo  Fil;íueiras,  Prisco  Paraizo,  Pedreira 
Franco,  Pinto  Dantas,  Odalberto  Pereira, 
Salvador  Pires,  Elpidio  Mesquita,  Garcia 
Pires,  Mello  Mattos,  Figueiredo  Rocha,  Bar- 
bosa Lima,  Fróes  da  Cruz,  Lobo  Jurumenha, 
Galvão  Baptista,  Pereira  Nunes,  Rodrigues 
Peixoto,  João  Luiz  de  Campos,  João  Luiz 
Alves,  Bueno  de  Paiva,  Lindolpho  Caetano, 
Carlos  Garcia,  Nogueira  Jaguaribe,  Ferreira 
Braga,  Álvaro  de  Carvalho,  Altino  Arantes, 
Adolpho  Gordo,  Francisco  Romeiro,  Marcello 
Silva,  Alencar  Guimarães,  Menezes  Dória, 
Paula  Ramos,  Josô  Carlos,  Diogo  Fortuna  e 
Pedro  Moacyr  (56). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  IL«eovigril<loFils:ueii*a.s 

— ^Poço  a  palavra. 

O  Sr.  Px-esidexi.te— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sx-.  IL<eovi^ilclo  I<*il$s'ueix*a.s 

{sobre  a  neta)  (')  — Sr.  Presidente,  sup- 
pondo  que  não  sa  dessem  hontom  as  vo- 
tações que  se  deram,  por  me  constar  quo 
se  achavam  ausentes  desta  Capital  muitos 
Srs.  representantes  dos  Estados  mais  dire- 
ctamente interessados  na  edicacia  do  Con- 
vénio de  Taubaté,  não  compareci  ú,  sessão, 
por  achar-meincommodado.  Mas,  quero  que, 
assim  como  em  segunda  discussão  proferi 
nominalmente  o  meu  voto  a  favor  do  pro- 
jecto da  Caixa  de  Conversão,  tique  também 
consignado  nos  annaes  desta  Camará  que,  do 
mesmo  modo,  votaria  hontem  si  tivesse 
comparecido  á  sessão,  assim  como  votaria 

•  (*)  Eit«  disearso  nSo  foi  revisto  pelo  orador. 


pela  emenda  da  maioria  da  Commissão  ao 
mesmo  projecto,  quando  em  3^  discussão. 

Por  isso,  remetto  á  Mesa  a  seguinte  de- 
claração de  voto : 

« Declaro  que,  si  tivesse  comparecido  á 
sessão  da  Camará,  hontem,  não  só  teria  con- 
firmado em  terceira  discussão  o  voto  que 
nominalmente  dei  ao  projecto  139  B,  de  1906, 
quando  votado  em  2*,  como  também  teria 
votado  a  favor  da  emenda  da  maioria  da 
Commissão  de  Finanças  offerecida  em  3*  dis- 
cussão ao  mesmo  projecto  >• 

K"  esta  a  declaração  que  desejava  fazer. 
(  Muito  bem ) . 

Vem  ã  Mesa  e  é  lida  a  seguinte 

DECLARAÇÃO  DE  VOTO 

Doclaro  que,  si  tivesse  comparecido  ã  ses^ 
são  da  Camará,  hontem,  não  só  teria  conflr^ 
mado  em  3*  discussão  o  voto  que  nominal- 
mente dei  ao  projecto  n.  139  B,  de  1906, 
quando  votado  em  2*,  como  também  teria 
votado  a  favor  da  emenda  da  maioria  da 
Commissão  de  Finanças,  offerecida  em  3* 
discussão  ao  mesmo  projecto. 

Sessão  da  Camará,  9  de  outubro  de  1906.— 
Leovigildo  Filgueiras. 

O  Sr.  Presidente  —  A  declaração 
do  nobre  Deputado  coastará  da  acta. 


OSr. 

pai  ivra. 


Maircello  Silvai— Peço  a 


O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  ]!^areello  Silvai  (sobre  a 
acta)— Pedi  a  palavra,  Sr.  Presidente,  para 
declarar  a  V.  Kx.  e  ã  Camará  dos  Depu&dos 
que  votaria  contra  o  projecto  instituindo  a 
Caixa  de  Conversão,  e  contra  a  emenda  da 
maioria  da  Commissão  de  Finanças,  appro- 
vados  hontem  nesta  Casa,  si  estivesse  pre- 
sente no  momento  em  que  se  procedeu  a 
essas  votações. 

Vem  ;i  me^ae  é  lida  a  seguinte 

DECLARAÇÃO  DE  VOTO 

I  Declaro  que  votaria  cx>ntra  o  projecto 
que  instituo  a  CaLxa  de  Conversão  c  emen« 
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das  respectivas,  si  estivesse  presente  no  mo- 
mento  em  que  se  procedeu  á  eMi  votado. 
Sala  das  Sessões  da  Gamara  dos  Deputados. 
9  de  outubro  de  190Ô. ^  Marcello  Francisai 
da  Silva. 

O  ^x-.  piresidente  —  Constará  da 
acta  a  declaração  do  nobre  Debutado. 

Em  seguida  ô  approvada  a  acta  da  sessão 
am<tecedeâte. 

i^P  ^T'   1**  ^«^retario  procede    a 
lertiirvi  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Oíficios  : 


Do  Sr.  !•  Secretario  do  Senado,  de  8  do 
corrente,  communicando  que  foi  sanccionada 
a  resolução  do  Congresso  Nacional,  que  au- 
toriza a  concessão  ao  bacharel  Arthur  de 
Sá  e  Souza,  procurador  da  Republica  na 
secção  do  Pará,  de  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  í?aude.— Intei- 
rada. Archive-se. 

Do  mesmo  Sr.  e  da  me<ma  data,  commu- 
nicando que  o  S.nado  enviou  á  i>ancção  pre- 
sideuijial  o  decreto  do   Con^íresso  Nacional 
elevando  os  vencimentos  dos  funccionarios 
do  Tribunal  de  Coat:is.— Inteirada. 

Do  Miniâterio  da  Marinha,  de  8  do  coir- 
rente,  transmittindo  o  requerimento  do 
mestre  de  gymuastica  e  natação  da  Escola 
Naval,  capitão-tenente  honorário,  Miguel 
Hoerhara,  pedindo  a  equiparação  de  .seus 
vencimentos  aos  dos  lentes  da  mesma  escola. 
—A  Commissão  de  Finanças.  i 

Do  mesmo  ministério  e  da  mesma  data» ' 
remettendo  o  requerimento  do  professor  de 
primeiras  lettras  da  Escola  de  Aprendizes 
Marmheiros  desta  Capital,  Pedro  Borges  de 
Lemos,  pedindo  augmento  de  seus  venci- 
mentos.—A'  Commissão  de  Finanças. 

Do  Governo  do  Estado  de  Pernambuco,  de 
«9  de  setembro,  transmittindo  o  requeri- 
inentodo  Dr.  Euzebio  Martins  Costa,  dire- 
^^r  da  Escola  Livre  de  Engenharia  daquelle 
^wfcdo,  em  que  submette  á  aprôciação  do 
Odngfisssoo  programma  annexo  confecoio- 
^p  peiamestaa  escola,  de  commuta  ae- 
2Í~*Í^™  a  ÍJnião  dos  Syndicatos  Agrícolas 
«  propõe  remodelar  o  curso  de  engenharia 
agronómica  da  mesma  escola.  —  A'  Com- 
missão de  Instruoção  Publica. 

Requerimento  de  Ricardo  de  Berredo,  29 
tenente  do  e»  regimeirto  de  aí  tilharia,  pe- 
dindo licença,  com  vencimentos,  para  tra- 
t&m«trtó  àe  suia  saúde.  —  A'  Commissão  de 
Tíitançíte. 


São  suocessivamente  lidas  e  vão  a  impri- 
mir as  sègtirntcà 

lUDibCÇÕBS 

N.  64  C  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  64,  desU  €mno^ 
que  aiuioriza  o  Presidente  da  Reptíblioa  a 
abrir  ao  Mnisterio  dá  Industria^  Viação  e 
Obiras  Publicas  o  credito  de  íSQzOSÍ^  fmra 
pagamento  das  diárias  que  competetn  aos 
engenheiros-fiscaes  das  estradas  de  ferro^ 
nos  exercícios  de  i904  e  i905 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.«  E'  o  Presidente  da  Republica  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  cr.ídit»^  de 
139:050$,  para  occorrer  ao  pagamento  das 
diárias  devidas  aos  engenheiros-fiscaes  das 
estradas  de  ferro,  nos  oxercicios  de  1904  e 
1905,  de  accôrdo  com  o  n.  35,  art.  17  da  lei 
n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  e  das 
a  que  se  referem  os  decretos  ns.  1.285,  de  â9 
de  novembro  de  1904,  e  1.293,  de  14  de  de- 
zembro do  mesmo  anno,  e  verba  14*  do 
art.  13  da  lei  n.  1.315,  de  31  de  dezembro 
de  1904. 

Art.  2.0  Revogam-so  as  disposições  erfi 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  8  de  outubro  de 
1906, — Gonçalo  Souto, — Castro  Piytto, — 5aí- 
vador  Pires. 


N.  1 18  B  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  Íi8  A,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Presidente  da  Rêpu-^ 
hlica  a  conceder  ao  ofpcial  da  Inspectoria  da 
PoHcia  do  Porto  do  Districto  Federal,  ba- 
charel Luiz  Lisboa  da  Silva  Rosa,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Preeidaite 
da  Republica  a  coneeder  ao  oâiolal  da  Inspe-* 
cftoria  da  Policia  do  Porto  do  Disitricto  Fe- 
deral, bacharel  Luiz  Lisboa  da  SiTm  Rena, 
um  atttto  de  licença,  com  ordenadto,  pau^ 
tratamento  âe^soa  Aude^  oade  lhe  ^ecfwtiK^ ; 
t^^Togadas  as  disposioSee  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  8  de  outubro  ãe  1^906« 
—  Gonçalo  Souto. ^  Castro  Pinto. ^  Salvador 
Pires. 
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N.  J39  D  —  1906 


MêdacçOo^nal  do  projeoio  n.  Ifi9,  aeste  ann^, 
que  íarea  uma  Caixa  de  Conversito  eipecUã-* 
merUe  destinada  a  receber  moedas  de  oUro. 
^  as  que  constam  do  art,  6^,  entregando 
em  troco  bilhetes  ao  portador,  representativos, 
de  valor  igual  ao  dos  nwedas  de  ouro  r«ce-| 
bidas,  e  fb;ado  estr.  valor  em  Í5  dinheiros' 
esterlinos  por  mil  réis,  e  dá  outras  provi" 
dencias 

>6-Gcmgresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.^  E'  instituída  uma  Caixa  de  Con- 
Tersão  especialmente  destinada  a  receber 
moeda  de  ouro  d  3  curso  legal  e  as  que  con- 
otam do  art.  5<*  desta  lei,  entroí^aado  em 
troca  bilhetes  ao  portador,  respreseutativos 
de  valor  igual  ao  das  moedas  de  onro  rece- 
'bidas,  e  lixado  este  valor  em  15  dinheiros 
esterlinos  por  mil  réis. 

§  l.'»  Oò  bilhetes  emitt idos  pela  Caixa  do 
Conversão  terão  o  curso  legal,  possuindo 
assim  o  effeito  liberatório  para  todos  os  con- 
tractos e  pagamentos  em  íreral,  exceptuados 
os  ref  ?ridos  no  art.  2°  desta  lei,  e  serão 
resgatados  e  pagos  a  quem  os  entregar,  para 
•erem  trocados  pormo3da  de  ouro  na  m^sma 
Caiícít. 

§  2.*»  O  ouro  que  a  Caixa  de  Conversão  re- 
cebw*  em  troca  dos  bilhetes  que  emittir  será 
conservado  em  deposito  e  não  poderá  ser 
destinado  em  caso  algum,  nem  por  ordem 
alguma,  a  outro  flm  que  não  seja  o  de  con- 
verter ao  t5rpo  de  cambio  fixado,  os  bilhetes 
emittidos,  sob  a  responsabilidade  pessoal  dos 
membros  da  Caixa  de  Conversão  e  com  a 
garantia  do  Tbesouro  Nacional. 

§  3.*»  Os  bilhetes  que  forem  apresentados 
a  troco  e  resgatados  não  voltarão  á  circular 
ção  e  serão  incinerados  ou,  por  outra  forma, 
inutâizados. 

§'4.*»  Emquanto  não  forem  impressos  bi- 
lhetes especiaes  para  serem  emittidos  pela 
Caixa  de  Conversão,  poderão  ser  utilizadas, 
pattv^ste  íim,  notas  do  Thesouro  não  usadas, 
qtie 'serrão  devidamente  assignadas  e  conterão 
as  necessiirias  declarações. 

Art.  2.«  Os-pagamentos  decretados,  con- 
In^adoB  ou  que  por  qualquer  compromisso 
hajam  de  ser  effectuados  em  ouro,  serão  fei- 
Aos^eoRio  actualmente,  de  coófori^i  idade  com 
o  padrão  legal  de  vinte  e  sete  dinheiros  es- 
terlinos por  mil  ráis,  jwdendo  ser  realizados 
em  bilhetes  da  Caixa  de  Conversão  pelo 
yalor  em  ouro  que  representam,  na  forma 
áMt&ilei.  ' 

Afl.3.<^CesMH^  aseimi^^ões'da'Caáxa'de 
Conveinio  quáAido  os  bilhetes  et»ittídog'lá 
lava  Awdc^oestsk  lei  attiA^iieai  ^o  ▼alor  dle. 
âao,wbrOQ0$,   correspondente   ao  ^doposilo 
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máximo  de  vinte  milhões  esteorlinos,  poden- 
do efiiio,  por  lei  do  (!k)i|fifr(Mo  ISfaait^nal,  :âer 
elevada  a  taxa  de  qccetnita  o  Ari,  V*. 

Art.  4.°  Attingido  o  limite  etftabelettido no 
artigo  antecedente  e  alterada  a'  teca  na  for- 
ma desta  lei,  serão  chamados  a  tr^co,  om 
prazo  nunca  menor  de  doze  mezes,  os  biUie- 
íes  emittidos.  Esgotado  esse  prazo,  ct>ati- 
nuará  o  troco  com  o  desconto  até  Vinte  tiior 
cento  do  valor  dos  bilhetes,  duratíte  cinco 
annos,  contados  da  data  inicial  do  troco.  De- 
pois dos  cinco  anno^  dar-se-ha  a  prescf  ip^o, 
revertendo  o  ftmdo  prescripto  em  fatVor  do 
undo  de  garantia  instituído  pela  lei  n.  581» 
de  20  de  junho  de  1899. 

Art.  5.°  Os  marcos,  francos,  liras,  doUars,. 
além  da  libra  esterlina,  servirão  para  con- 
stituição do  deposito  de  que  trata  o  art.  1*, 
iíuardada,  para  os  effeitos  de  emissão  o  con- 
versão, a  taxa  estiibelecida  no  mesmo  artigo 
para  as  libras  esterlinas  e  as  taxas  a  cUa 
correspondentes  para  as  moedas  a  que  se  re- 
fere este  artigo. 

Art.  6-«  A  Caixa  de  Conversão  manterá 
uma  conta  especial  para  os  bilhetes  que 


emittir  e  ouro  que  receber,  publicando  men- 
salmente o  estado  dos  depósitos  e  das  emis- 
sões. 

'Art.  7.0  O  Presidente  da  Republica  expe- 
dirá regulamento  para  a  organização  admi- 
nistrativa da  Caixa  de  Conversão  que  flcará 
sob  a  iramediata  superintendência  do  Mi- 
nistro da  Fazenda  e  será  modelada,  no  que 
fôr  applieavel,  pela  actual  Caixa  de  Amorti- 
zação. 

O  numero,  classe,  attribuições  o  venci- 
mentos dos  fUnccionarios  da  Caixa  de  Con- 
versão serão  estabelecidos  no  me^mo  regu- 
lamento, que  nest.i  parte  vii/orará  proviso- 
riamente a-d  definitiva  apptovação  do  Con- 
gresso Nacional. 

Art.  8.«  Pelo  desvio  de  deposito  a  qu3  se 
ref jre  o  §  2°  do  art.  1°  incorrem  os  mem- 
bros da  Caixa  de  Conversão  nas  penalidades 
do  art.  221  do  Código  Penal,  alémdarespon- 
sabiliiade  pessoal  de  que  trata  o  referido 
artigo. 

Art.  9.°  E'  o  í>residente  da  Republica  au- 
torizado: 

1.  A  estabelecer  em  Londres  uma  agencia 
da  Caixa  de  Convesão,  que  ftcatá  sòb  a  im- 
TOOdiata  supefrintendencia  ^o  Wiaifitro  da 
Fazenda.  _^ 

n.  A  tíansfefir  para  a  Caixa  de  OoíiTefsão 
os  ftmdos  de  resgate  e  de  ^íwpanftios  in- 
stituidos  í)ela  lei  n.  581.  ^e  '20  'de  juhio 
de  4899.  _^. 

§  1 .«  Os  wldos'  4o  ftítoéo^eíeftjg^lfe  «(rati- 
nuarão  a  ser  ai^]^cadds  ^de  accòrdo  leoftt  o 
disposto  no -art*  1»  da  lei  sujma  mencionada, 
rinatLtidaiiitegpalmentoadisyoBiçaodo  ai^t.S» 
da  referida  lei. 

3S 


250 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


§  2.<>  Com  os  saldos  do  íúndo  de  garantia 
poderá  o  Governo,  por  intermédio  da  Caixa 
de  Conversão  ou  da  agencia  desta,  operar 
em  cambio,  comprando  e  vendendo  lettras 
para  o  exterior,  de  modo  a  manter  a  taxa 
cambial  âxada  no  art.  l^ 

§  3.<>  Si  houver  conveniência  para  as  ope- 
rações da  Caixa  de  Conversão,  poderão  ser 
emittidas  notas  conversíveis  á  vista  na 
agencia  em  Londres. 

Art.  10.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  Commissõos,  8  de  outubro  de  IdOô. 
— Gonçalo  Souto. —  Centro  Pinto, —  Salvador 
Pires. 

N.  253  A— 1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  253^  deste  antio, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  Lr,  Nemésio  do  Rego  Quadros^ 
inspector  de  saúde  do  porto  do  Amazonas^ 
um  anno  de  licença^  com  ordcfiado^  para 
traUir  da  sua  saúde ^  onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
T}lica  autorizado  a  conceder  ao  Dr.  Nemésio 
do  Rego  Quadros,  inspector  de  saúde  do 
porto  do  Amazonas,  um  anno  de  licença  com 
ordenado,  para  tratar  da  sua  saúde  onde  lhe 
convier  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  8  de  outubro  de 
190Ô.— Groníja/o  Souto,— Castro  Pinto.Salva- 
dor  Pires, 

N.  255A—  190G 

Redacção  final  do  projecto  n.  255^  deste 
anno,  que  autoriza  o  Presidente  da  Repv^ 
hlica  a  conceder  ao  Dr,  Samuel  da  Gama  e 
Costa  MaC'Dowell,  lente  stÂbstituto  da  fa- 
culdade de  Direito  do  Recife^  um  anno  de 
licença,  sem  vencimentos,  em  prorogação  da 
que  está  gosando,  para  tratar  da  sua  saúde, 
onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  ao  Dr.  Samuei 
da  Gama  e  Costa  Mac-Dowell,  lente  substi- 
tuto da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  um 
anno  de  licença,  sem  vencimentos,  em  pro- 
rogação da  que  esta  gosando,  para  tratar 
da  sua  saúde,  onde  lhe  convier  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  8  de  outubro  de 
1906.—  Gonçalo  Souto,-—  Castro  Pinto,— Sal- 
vador  Pires, 


N.  268  A— 1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  268,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  República 
a  conceder  um  anno  de  licença,  cem 
ordenhado,  ao  Dr.  Juliano  Moreira^  director 
do  Hospicio  Nacional  de  Alienados,  para 
tratar  da  sua  saúde 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  Dr.  Juliano  Moreira, 
director  alienista  do  Hospício  Nacional  de 
Alienados,  para  tratar  da  sua  saúde  onde 
lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  8  de  outubro  de  1900, 
— Gonçalo  Souto ,  — Castro  Pinto ,  —  Salvador 
Pires, 

N.  279— 190G 

Redacção  final  do  projecto  n,  327,  de  Í903, 
que  autoriza  o  Presidentz  da  Republica  a 
fazer  reverter  em  favor  de  D,  Amnlia  Pau^ 
Una  Rodrigues  Silva^  irtnã  do  capitão  João 
Sabino  Rodrigues  SUva,  a  parte  da  pensão 
que  cabia  a  sua  fallecida  mãe  D.  Zeliíida 
Maria  Mendes  da  SUva,  concedida  por  de- 
creto do  Governo  Provisório  de  ií  de  ouiu- 
bro  de  Í890 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  ET  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  fazer  reverter  a  flaivor  de 
D.  Amália  Paulina  Rodrigues  Silva,  irmã 
do  capitão  João  Sabino  Rodrigues  Silva,  a 
parte  da  pensão  que  cabia  a  sua  fallecida 
mãe  D.  Zelindci  Maria  Mendes  da  Silva,  e 
que  Ilie  fora  concedida  por  decreto  do  Go- 
verno Provisório  de  11  de  outubro  de  1890; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  8  de  outubro  de  1906. 
Gonçalo  Souto,  —  Salvador  Pires,  —  Castro 
Pinto, 

E*  lido  e  âca  sobre  á  mesa  até  ulterior 
deliberação  um  projecto  do  Sr.  Wencealáo 
Essobar. 

E'  lida  e  enviada  ás  commiss3es  de  Policia 
e  de  Finanças  a  seguinte 

INDICAÇÃO 

Propomos  que  os  vencimentos  do  porteiro 
do  salão  da  Camará  sejam  como  sempre 
iguaes  aos  do  porteiro  da  Secretaria. 

Saia  das  sessões,  6  de  outubro  de  1906. — 
Mello  Mattos,— Sá   Freire. — Álcindo  Guana-^ 
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bara. — Bulhões  Marcial. — Elpidio  Mesquita. 
— Jorge  de  Moraes, — Castro  Pinto. — Bernardo 
Morta, — Arroxellas  Galvão, — João  Baptista. — 
Sérgio  Sabóia .  —  Affonso  Costa  r  —  Henrique 
Borges. — Deodecio  Campos. — Justiniano  Ser- 
pa.—  Valdemiro  Moreira. — /.  A.  Neiva. — 
Ferreira  Braga. — Oliveira  Valladão. — S  r- 
zedeUo  Corrêa. — L.  Caetano. — Bernardo  Monn 
tetro. — Francisco  Bressane. — Apollinario  Ma^ 
ranJião . — Diogo  fort\*na .  — Peregrhi o .  — Gra- 
c  ho  Cardoso .  — Palm^Hra  Ripper .  —  Fraticisco 
Romeiro, — Arlindo  Nogueira. — Eduardo  5o- 
cr  ates. —  Rivadavia  Corrêa. — Vinjinio  Mar- 
ques.— Lamounier  Godo fr ido, — R.  Saldanha. 
— Adolpho  Gordo. — Salvador  Pires. — Victor 
do  Amaral. —  António  Nogueira. —  Frederico 
Borges .— Menezes  Dória. — Francisco  Bernar- 
dino.— Octávio  Lessa, —  Pedro  de  ('arvalho. 
— Juvenal  Lamartine. — Hosannah  de  Oliveira, 
— Pedro  Moacyr. — Paes  Barrííto,-^  Bezerril 
Fontenelle. —  Christiano  Brasil, —  Eusébio  de 
Andrade. — Rodolpho  Miranda. — Carlos  Garcia 
—  Pereira  Nunes .  —  Marceílo  Sil  oa . — Aggri- 
pino  Azevedo. —  Álvaro  de  Carvalho. —  /. 
Nogueira  Jaguaribe. — Altino   Ara/ites. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Hosaiinali  de  Oli- 
veira. 

O  Sr.  Hosanna.Ii  de  Oliveira 

▼em  submetter  á  apreciação  da  Gamara 
am  projecto  regalando  a  situação  do  terri- 
tório do  Acre.  Ani;esde  fazel-o,  porém,  pode 
que  o  Sr.  Presidente,  ao  mandar  o  projecto 
á  commissão  respectiva,  interponha  seus 
bons  offlcios  para  que  elle  não  ílque  mettido 
entre  os  papeis  que  dalli  não  saem,  apezar 
de  todos  os  insistentes  pedidos. 

Quando  pela  primeira  vez  veiu  ã  Gamara, 
como  deputado,  apresantou  um  projecto 
equipiirando  os  salários  dos  operários  do 
Arsenal  de  Marinha  do  Pará  e  do  de  La- 
dario  ao^  dos  operários  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha do  Rio  de  Janeiro,  projecto  e^ie  cuja 
necessidade  o  orador  salienta,  mas  não  teve 
a  satisfação  de  ver  dado  um  parecer  sobre 
elle.  Por  isso,  pede  que  o  Sr.  Presidente, 
também  quanto  a  este  projecto,  use  de  seu 
prestigio  para  que  se  dê  o  parecer,  qualquer 
que  seja  elle«  acceitando  ou  rejeitando  a 
idôa. 

Não  lhe  parece  justo  que  a  co;nmissão  re- 
oeba  projectos,  abife-as  na  pasti  e  nunca  os 
foça  vir  a  debate  para  serem  apreciados. 
Tem  medo  quo,  ao  projecto  que  vao  agora 
submetter  ao  estudo  da  Gamara,  succeda  o 
mesmo.  {Apartes). 

Si  não  fôra  o  patriotismo  dos  brazileiros 
^ue  conquistaram  com  o  seu  trabalho  o  ter- 


ritório do  Acre,  é  bem  possível  que  a  so- 
lução dada,  no  tempo  do  governo  do  Dr. 
Gampos  Salles,  considerando  aquelle  terri- 
tório como  boliviano,  se  tivease  tomado  de- 
finitiva, isto  ô,  que  o  território  tivesse  ficado 
pertencendo  á  Bolivia.  Foram  os  acreanos 
que  não  consentiram  nesta  solução,  que  se 
levantaram  e  que,  com  as  armas  nas  mãos, 
protestaram  contra  o  esbulho  que  lhes  que- 
riam fazer  daquellas  terras  que  vão  dar,  em 
ftituro  bem  próximo  talvez,  uma  grande 
somma  do  riquezas  á  União. 

Lendo  o  art.  l^  do  projecto,  diz  o  orador 
em  seguida  que  o  território  do  Acre  esteve 
sujeito  ao  Estado  do  Amazonas,  em  parte,  e 
depois,  completamente,  á  Bolivia,  em  vir- 
tude do  tratado  que  mandou  entregar  ao 
ministro  Paravicini  a  alfandega  de  Porto 
Alonso.  Portanto,  não  sò  o  Amazonas,  como 
a  Bolivia  e,  depois,  os  governos  revolucioná- 
rios deram  tituios  de  terras  aos  acreanos 
que  alll  habitavam  e  que  se  bateram  pela 
independência  do  território . 

Propõe  em  seu  projecto  que  essas  terras 
assim  concedidas,  tendo  tituios  legitimes,  se- 
jam conservadas  áquelIe^  a  quem  foram  4^ 
das,  se.n  inJemaização  alguma. 

E*  sabido  que  o  principal  producto  dos 
dous  Estados  do  norte,  e  quast  uaico  mesmo 
do  território  do  Acre,  vae  soflftrer  a  concur- 
rencia  do  cultivo  que  delle  se  está  fazendo 
do  Geylão  e  em  outros  legares.  Urge,  pois, 
que  nos  preparemos  para  essa  lucta,  e 
mesmo  já  o  governo  do  seu  Estado,  repre- 
sentado pelo  seu  digno  Presidente,  Dr.  Mon- 
tenegro, cujos  serviços  ao  Pará  o  orador  sa- 
lienta, procurou  sahir  dessa  situação. 

O  Dr.  Montenegro,  cuja  administração 
tem  sido  uma  das  mais  fecundas,  ainda 
agora,  em  se^i  relatório,  em  trecho  que  o 
orador  lê,  chama  a  attenção  para  a  necessi- 
dade que  ha  de  se  cultivar  a  borracha,  não 
simplesmente  como  producto  extractivo, 
mas  como  uma  industria  de  cultura  seria, 
que  possa  mais  tarde  enfrentar  a  estrangeira 
similar. 

O  mesmo  que  o  illustre  governador  indica 
em  seu  relatório  é  preciso  íàizer-se  para  o 
territf)rio  do  Acre.  Pertence  elle  hoje  á 
União,  que  é  quem  sobre  elle  tem  a  gerên- 
cia. A  União  deve,  portanto,  olhal-o  com  o 
carinho  e  cuidado,  não  só  flázendo  a  distri- 
buição legal  de  terras,  como  mesmo, —  e 
talvez  ainda  e^te  anno  apresente  o  projecto 
nesse  sentido  dando  prémios,  regularizando  o 

Slantio  da  borracha  e  animando  os  cultiva- 
ores  a  seguirem  os  methodos  adoptados  pe- 
los do  Pará. 

Após  a  leitura  que  faz  dos  outros  artigos 
do  seu  projecto,  termina  pedindo  que  o  Sr. 
Presidente,  ao  coníial-o  á  respectiva  commis- 
são, use  de  seus  bons  oíllcios  para  que  elle 
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pto  ae  qa»  eo^iia  é  urgcfite  et  da  ifiteressei 
para  o  paiz.  {Muiío  btm;  muitç  «ímmi.) 


íka  «obre 

O  Sr. 

patavra. 


.    Presld/eate  -^  8  piwiíecto 
a  mesa  até  ulterior  detibera^^., 

Ba^t^boat^  ILii<ma  —  Peço  a, 


O  Sr,    I>jreí4iclen.te  —  Tem  a  i»- 

lavra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  B'i>]Tl>o»a  ILii]a£i«  (•)—  Sr. 
Prefádente,  uão  me  foi  dado  chegar  a  tempo 
para  âtzi^r  uma  declaração  §ue  por  occa- 
Sião  da  discussão  da  acta,  parece-me  teria 
mais  cabimento. 

Fica  em  todo  caso  esta  declaração  con- 
signada na  hora  presente,  uma  vez  que  o 
Regimento  não  se  oppõe  a  que  o  fa^a  por 
esta  fórma. 

Nào  mo  foi  possível  coraparecor  á  -cssâo 
de  hontera,  por  motivo  de  ordem  superior. 

E'  evidente  quo,  si  aqui  estivesse  na  ooca- 
siào  da  votação  do  projecto  da  Caixa  do 
Emissão,  eu  teria  mantido  meu  voto  c  nitra 
esse  project)  e  contra  todiís  ns  emendas,  já 
se  ve,  resalvadas  aquellas  quo  eu  mesmo 
apresentei . 

O  que  me  traz  na  hora  do  expediente  á 
tribuna  é  a  apresentação  do  um  pr -jecto  de 
lei,  no  (III ai  me  (sforço  levar  a  Camará  a 
praticar  ura  acto  de  justiça  o  de  coherencia. 

Quando  se  conheceu  nesta  cidade  o  resuir 
tado  dos  esforços  beaemoritos  da  missão 
brazileira  incumbida  de  defendor  os  direi- 
tos do  lirazil  no  litigio  que  Oát '  t  aha  então 
ocHU  a  Republica  Franceza,  o  enthu>ia8mo 
eom  que  foi  acolhido  o  trlumpho,  em  grando 
parte  dovido  aos  esforços  do  eminente  bra- 
zileiro  Sr.  Barão  do  Rio  Branco,  ooacreti- 
zou-se,  ]ior  iniciativa  de^ta  Gasa  do  Coi>-^ 
grasso,  em  um  projecto,  hoje  lei,  mandando 
considerar  como  fazendo  parte  do  Corpo 
Diplomatioo  para  contar  ant^uidade  do  dia 
em  que  fossem  efTectivamente  providos  em 
algmns  dos  cargos  diplomáticos,  toios  os 
^membros  da  missão  de  que  fui  chefe  aqueile 
disèincto  brazileiro,  quer  da  embaixada 
junio  ao  governo  da  Suissa,  quoi'  da  missão 
jubío  ao  governo  de  Washington. 

Vários  dos  auxiliares  dessa  missão  foram 
já  contemplados  nos  termos  daquella  lei,  no- 
meados secretários  de  legação  e  encarrega- 
dos de  negócios  ;  entre  outros,  recordo-me 
dos  Srs.  liaul  Rio  Branco  e  Domicio  da 
Gama. 


í^] 


í  disoomo  b£ó  f«i  rormo  p«l««Mlta*. 


Ao  Governo,  parece-me  qoexâ&seoffQce-. 
céu  eos^  de,  aos  tor:mos  dessa  4^i,  ^oUoâar 
os.de«uMa^«^lwiax^39  d^queUamiiçysãp,  a%4Q» 
os  quaes»^  GpQ«res.so  Napíonala  em  Yci^^jíp^ 
expressa^  coitsmecou  beaemerite  e4igaod  de- 
semelhante  gjalardão. 

Ha  poucos  di.as  fomos  surpreb^idos  oobt 
a  dolorosissima  noticia  de  que  hAvia  buo* 
cumbido  na  plenitude  de  sua  admirarei  kt- 
tellectualidade,  o  querido  pairicio,  jurista, 
de  valor,  Irtterato  festejado,  jornalista  4e 
subidos  quilates  Dr.  Domingos  Ol3in]no 
Braga  Cavalcante. 

Este  emérito  compatriota  foi  na  miasio 
de  Washington  um  dos  mais  operosos  auxi- 
liares, e  um  dos  que  mais  de  perto  <5dolri- 
buiu  para  o  feliz  êxito  daquella  embaixada. 
p:stá  implicitamente  comprehendido  nos  ter^ 
mi.s  da  lei,  a  que  me  retiro,  sanccionada  em- 
31  de  dezembro  de  li.H)0. 

Não  havendo  o  Governo  da  Republica  dado 
colloiação  eírecti\ a  no  corpo  diplomático  a 
este  diátinctissiiiio  patrício,  uaturalmeatíí 
por  falta  de  op()ortunidade  e  de  easejo,  que 
.só  se  poderia  dar  (i  medida  que  se  fossem 
abrindo  as  va;,'as  no  mesmo  corpo  iiiplo- 
matico,  pj.reco-me  que  interpreto  o  pensa-, 
mento  do  le^rislador,  que  votou  aquella  lei 
de  excepção,  procurando  estender  à  familia 
do  operoso  conterraneo,que  o  Couí^resso  Na* 
cional  julíiou  digno  de  tão  excepcional  ga- 
lardão, os  effeitos  daquella  lei. 

Nãpé,  poi^í,  Sr.  Presidente,  um  projectp, 
de  lei  desitinado,  :^m  mais  nem  monos,  2^ 
au^meutar  as  nossvs  despezeuj  cum  o  fundo 
de  pensões.  E\  a  meu  ver,  salvo  melho? 
juizo,  um  desdobramento  lógico,  equitativo^ 
razoável  da  lei  de  31  de  dezewbcí)  de  IPwiO» 
que  comprehendeu  no  seu  espirito  c  na  sua 
'lettra  a  pessoa  do  querido  extincto. 

Precedi  o  meu  projecto  de  unstpeseon- 
siderandos,  que  comprebendiàm  de  modo 
bastante  claro  os  motivos  que  me^^ondozlraiii 
a  convidar  a  Can^ira  des  D^utaidos  a  se 
I)ronuHeiar  sobre  o  oaso. 

Assim,  eu  convido  a  Commij»iio  âjd  .Diplo- 
macia e  Tratados  e  a  de  Orçajm^to,  arestu^c 
dai'em  a  questílo  á  luz  do  decreto  de  31  dfO 
d^tzemburo  de  1900.  de  accôrdo  com  o  j^;isa-^ 
mento  do  legislador  que  díctou  oste  ^s»U< 
tuto,  esparaiido  que  por  esta  occjisião  ;m 
nossas  Commissões  Permanentes  eo  Congresso 
Nacional  se  mostrai^o  possuídos  do  m^sj^io 
senjkimeoto  de  justa  gratidão  e  de  elevddA 
reconheei  mento  para  com  os  serviços  que  ae 
lado  do  emiaente  patrício  Barão  do  |U« 
Brando,  prestou  o  pranteado  e  distinctissiiaA 
patrício  Dr.  Domingos  Oljrmpiç  Br^aga 
Cav^atoante.  MstfMtotO  mea  prcyec^  A  M^fla. 
{Muito  bem  ;  wmito  bem,) 


SESSÃO  BUJI  9  M  tnjtUMO  OB   1906 


o  iSft*.  Pireciiitettte  -«-  O  jiréjéGio 
iica  sobre  a  mesa  até  altertor  deliberaçio. 

Si  nenhum  Sr.  D^urtaéo  quer  mai8  usar 
4a  palavra  lOa  hora  do  expediente,  vou  pas- 
mar á  erdem  do  dia.  (Pausa.) 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  X*iresi<ieiite  —  A  lista  da 
jiorti^  accusa  a  presença  apenas  de  102 
Srs.  Deputados.  Nao  havendo  numero  para 
88  proceder  ás  votações,  passa-se  á  maté- 
ria em  discussão. 

E*  aanuQciada  a  continuação  da  2^  dis- 
eassnk)  do  projecto  n.  294,  de  1906,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Querra  para  o 
€uiercicio  de  1907. 

O  »r.  Í>x-e8i<ietite  —  Continua  a 
)iidc«stiLo  do  art.  l»^do  prèjecto. 

Tmi  a  palavra  o  Hr.  Menezes  Dória. 

O    Sx^.     yfieift,&sp&9    I>cix-ia  —  Sr. 

Fr^Kloale,  a  discussão  do  orçamento  aa> 
guerra  tem  sido  intensa^  o  os  diversos  oradcH 
fee*  qjia>i  teem-na  exgottado,  s^am  os  ora- 
éxypm  civis,  sejaia  os  oradores  militares. 

Toâ^  eUes,  com  proficieneia,  pre^taraidôs 
Bo  assumpto,  teem-no  discutia  sob  todos 
os  aspectos— technico,  administrativo  e  eco- 
nómico—e  também  sob  o  aspecto  politico,  e 
ÍL  se  chegou  a  dar  a  dènonlinaçáo  de  poli- 
ca  militar  a  esta  segunda  pai«te  da  dis- 
eii^flSo  do  orçamento. 

Éu»  Sr.  Presid-ente,  terei  de  faz?»r  resu- 
midas considerações  ao  referido  veiaAotio, 
e  ent&o  dividirei  o  meu  pequeno  discurso* 
em  duas  partes:  a  primeira,  a  que  se  re- 
Alre  á  aaalyse  do>  relatório  em  si;  e  a  se- 
gunda, que  fatiarei  per  suynma  capina,  sobvei 
a  politica  já,  agora  deaommada  poUtlea. 
xnilitftr. 

Na  pag.  4  do  referido  relatório  en- 
eontro  eu,  Sr.  Presidente,  principio  pai^ 
as  minhas  observaç9es. 

Devo  louvar  a  Oanquezacom  que  oillustro 
Sr.  !iftn)8tF0  da  Guerra  faíla  em  relação^  a»» 
aí^euniptos  da  sua  pasta.  Assim  é  que  en- 
leodo  qu }  o^  Secretarioíi  de  Estado  devem> 
faUar  ao  Congresso.  Mas  é  lamentável  qu© 
^ando  S.  Ex.  diz,  coni  louvável  ftranqueza, 
eè  mihie»  do  seu  minidterib,  não  aponte  em; 
seguida  m  meios  pelos  quaes  esta  Oamarai 
paiia^  »tteadendo-o,  remediar  taes  males. 

A3Si2n,  na  pag.  4,  leio  o»  seguinte : 

«A  extíocçâo  do  curso  preparatório,  a 
suppipetsSo.da  Bramoç&o  a  alfei'es'4Ulimnosi 
^aaifo^as  condições  para  a  matiticula  ncu 
lSãoo9à»  úe  GFiner^  (Mmimrirâa  muito,  nSa 
AurdíiriltfiíK  nes  primtBires'  annos;  o  ntimem 


éon^etiente',  é  uma  vantagem  para  o  nosso 
exercito,  que  tem  um  grande  quadro  de 
2o*  tenentes  extranumerarios  e  alferes^u- 
mnos,  sobrecarregando  inutilmente  o  orça- 
mento com  uma  despeza  de  mais  de  dous 
mil  contos  annuaes.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  esta  confissão  de  que 
^o  numero  extraordinário  de  alí^res-alumnos 
sobrecarrega  o  Ministério  da  Guerra,  inu- 
tilmente, em  mais  de  2.000:000$,  é  uma 
revelação  tristissima. 

Pois,  eatão,  esses  funccionarios  são  inúteis  ? 
E  qua  fax  o  Sr.  Ministro,  que  não  propõe  o 
meio  de  se  acabar  com   taes  inutUidadeis  ? 

Entretanto  observa-se  em  toda  a  parte 
que  os  batalhões  não  teem  officlaes  sufi- 
cientes ;  ha  falta  de  alferes,  de  tenentes* 
Como  são  imiteis,  portanto,  esses  individuos  ? 

Eu  quízera  que  o  Sr.  Ministro  da  Guerra 

ssesse:  «Convém  tomar  tal  medida»,  de 
^  forma  que  a  inutilidade  dcsapparecesse,  por- 
que realmente  é  doloroso  que  tenhamos  de 
estar  votando  verbas,  na  importância  do 
dotts  mil  e  tantos  contos,  para  individuos 
',  inúteis,  pensienistas  que  não  devem  existir, 
pessoas  que,  não  sendo  úteis  ao  seu  paiz, 
gravam-no  com  tão  grande  ónus.  (Apartes,) 

Aqui  está,  s-wihores. 

E*  como  <iiz  o  honrado  I>optttadoc  ha  gran- 
de quantidade  de  alferes  que  passeiam, 
mostram  seus  bellos  fardamentos  peia  rua 
do  Ouvidor  ou  peias  Avenidas,  enos  Estados 
ha  faáta  absoluta  de  oâãciaes. 

Pouco  adeante  encontro,  na  pag.  5,  o  se- 
guinte facto^  que  também  é  suggestivo: 
■  «Quanto  ã  instrucção  geral  do  exercito, 
para  mostrar  o  quanto  era  pouco  compen- 
sada a  despeza  feita,  basta  dizer  que,  de 
1.3G4  oíHciaes  do  primeiro  posto  nas  armas 
de  cavallaria  e  infantaria,  só  288  treem  o 
curso  de  arma^  o  apenas  43  praças  de  pret 
possuem  essa  habilitjLção.> 

Ora,  senhores,  gastam-se  1.341:000$  an- 
nualmente  com  a  instrucção  da  classe  mi- 
litar, e,  no  emtanto,  só  :i88  offlciaes  do  1" 
posto  teem  os  respectivos  cursos  1  Então,  do 
que  servem  esses  estabelecimentos  de  in- 
strucção ? 

Pois,  de  uma  quantidade  extraordinária  de 
offlciaes  apenas  uma  quinta  parte  tem  o 
.curso  de  arma  e  somente  43  praças  dê  pret 
estão  habilitadas  a  sor  oiUciaes  ? 

De  duas^  uma :  ou  as  escolas  são  inutili- 
da  les,  ou  então  os  nossos  officlaes  são  muito 
pouco  amigos  da  instruc^^,  o  que  quer 
dizer  que  os  clisfes  cuidam  pouco  de  instruir 
os  seus  subaMarnos. 

O' Sr.  EduAiRBo  Sócrates  — *  Muitas  veeos 
^o  olllaiÀl,  embora  não*  tirando  o  curso  dé  sna 
'arfta,  adqjtiire/,  todavia,  ha/bilitações  utatie 


^e^eaadiâ^vtM;  mas  ii^,  longe  de  ser  um  in-^f-parra^a  vida ;  em  geral  é  assim. 
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O  Sr.  Menezes  Dória  —  Mas  acho  que  não 
basta. 

O  Sr.  Eduardo  Sócrates  —  O  dinheiro 
applicado  á  instrucção  é  sempre  bem  em- 
pregado. 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  Quando  creamos 
QSòas  escolas  e  votamos  créditos  tão  grandes 
para  ellas,  é  na  esperança  de  que  a  instru- 
cção se  diffunda  cada  vez  mais. 

O  Sr.  Eduardo  Sócrates  —  Considora-se, 
entretanto,  uma  grave  crise  o  numero  ex- 
cessivo de  alferes-alumnos,  isto  é,  de  offl- 
ciaes  que  teem  curso,  curso  até  completo, 
de  engenharia,  razão  por  que  se  extinguiu 
o  curso  preparatório. 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  Mas  é  o  próprio 
Ministro  quem  diz  isto:  que,dos  1 .364  offlciaes, 
apenas  2^  teem  o  curso.  Não  sei  como  se 
possam  harmonizar  esses  factos,  e  realmente 
é  interessante :  quando  se  diz  que  são 
muitos  os  alferes-alumnos,  que  não  ha  onde 
mettel-os,  na  mesma  occasião  o  Ministro 
aífirma  que  só  um  quinto  dos  oíllciaes  tem 
o  curso  de  arma !  Não  entendo  como  se 
podem  conciliar  esses  factos  antagónicos. . . 

O  Sr.  Eduardo  Sócrates—  Com  certeza  é 
má  observação  ou  ha  engano ;  só  alferes- 
alumnos  são  270. 

O  Sr.  Menezes  Dória— Nesse  caso  cabe  ao 
digno  Ministro  a  responsabilidade  do  erro. 

Realmente  parece  haver  erro,  pois,  ao 
mesmo  tempo  que  se  lô  no  citado  relatório 
que,  de  mil  e  muitos  offlciaes  subalternos, 
apenas  duzentos  e  tantos  teem  os  respectivos 
cursos,  sabe-se  que  mais  de  duzentos  e  cin- 
coenta  alíères-alumnos  aguardam  a  sua  clas- 
sificação. 

Temos,  porém,  obriga^  de  acreditar  no 
que  diz  o  Ministro,  cujo  relatório  consigna 
isto,  que  não  podia  deixar  de  merecer  o  meu 
reparo. 

Agora  passarei,  Sr.  Presidente,  á  pag.  6 
do  mesmo  relatório,  em  que  S.  £x;  diz  o 
seguinte  :  <0s  quartéis  dos  differentes  dis- 
trictos  são  ediMos  velhos,  mal  apropriados 
aos  fins  a  que  se  destinam,achando-se  a  maior 
parte  em  estado  de  conservação  pouco  lison- 
jeira. 

A  verba  orçamentaria  de  que  dispõe  este 
ministério  é  insufflcientet  até  mesmo  para 
os  reparos  de  que  necessitam  c  que  muitas 
vezes  só  podem  ser  feitos  por  conta  das 
caixas  dos  conselhos  económicos  dos  corpos.» 

Este  f^to,  Sr.  Presidente,  i/ero.  sido  já 
muito  discutido  aqui.  Quasi  todos  os  Depu- 
tados, que  teem  discutido  este  relatório,  teem 
mostrado  que  o  Ministro  não  é  lógico  quando 
declara  que  não  6  sufflciente  a  verba  para 
reparos  de  quartéis,  e  se  verifica  que  na  Ca- 


pital se  gasta  tudo  que  está  consignado  no» 
orçamento  para  aquelle  fim 
Não  preciso  insistir  neste  ponto. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira —  A  verba- 
não  chega  nem  mesmo  para  os  quartéis  da 
Capital  Federal. 

O  Sr.  Menezes  Doria—  Neste  caso,  seria 
necessária  uma  verba  maior. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  —  Isto  vem 
do  ha  muito  tempo  e  o  culpado  não  é  o  actual 
Ministro. 

O  Sk  .  Menezes  Doria—  Não  podemos  nos 
firmar  em  abusos  praticados  em  épocas  pas- 
sadas, para  justificar  abusos  de  hoje. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira— O  Ministro 
não  é  responsável.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Menezes  Doria— Sei  que  neste  ado- 
rável regimen  o  único  que  tem  responsabUi" 
dade  é  o  Presidente  da  Republica,  não  ha- 
vendo meio,  aliás,  de  íkzer  effectiva  tal  re- 
sponsabilidade... Mas  o  queéí)itcto  é  que 
a  responsabilidade  moral  do  Ministro  da 
Guerra  não  pôde  deixar  de  existir. 

V.  to.  conhece  bem  os  quartéis  dos  diver- 
sos Estados,  pelo  menos  dos  Estados  do  norte, 
e  sabe  que  todos  que  se  teem  occupado  deste 
assumpto  teem  amrmado  que  taes  quartéis 
estão  cahindo.  Entretanto  não  se  vê  isto 
na  Capital  Federal,  o  que  me  parece  natu- 
ral, porque  sei  que  aqui,  onde  desembarcam 
estrangeiros,  onde  temos  de  fazer  a  nossa 
exhibição,  é  necessário  ter  bons  estabeleci- 
mentos ;  mas  nem  por  isto  se  pode  deixar 
de  reparar  com  estranheza  para  o  Ministro 
aue  deixa  os  soldados  que  estacionam  fora 
aesta  Capital  sem  a  confortabilidade  de  uma 
regular  moradia.  Não  quero  me  referir  aos 
quartéis  que  não  conheço,  mas  aos  do  meu 
Estado,  onde,  aliás,  creio  que  eUes  são  magní- 
ficos em  relação  aos  dos  outros  legares. 

A  União  tem  alli  dous  quartéis:  o  do  6^  de 
artilharia  e  o  do  IS^'  decavallaria.  Estão 
longe  de  corresponder  ao  teu  fim.  Os  outroi 
três  que  existem  são  prédios  alugados  e  nos 
quaes  se  emprega  o  dinheiro  das  caixas  dos 
conselhos  económicos,  facto  que  se  verberou 
ha  dias  e  que,  por  minha  vez,  também  venho 
verberar. 

Esses  quartéis,  que  são,  como  já  disse, 
alugados  a  particulares,  estão  constante- 
mente xMissando  por  obras  caríssimas ;  maa, 
de  cnde  sae  este  dinheiro  i  Das  caixas  eco- 
nómicas dos  respectivos  corpos.  E  como  se 
faz  esta  economia?  Privando-se  os  soldados 
das  rações  ou  da  sua  melhoria  a  que  teem  di- 
reito ;  e  devo  informar  á  Camará  que  no 
quartel  onde  está  o  lA^  de  cavallaría  foram 
feitas,  ha  tempos,  obras  com  as  quaes  se  de»-, 
penderam,  segundo  me  informaram,  28:000$; 
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mas,  para  iaso,  mandou-sc  a  cavalhada  para 
o  campo,  tirando-se  da  forragem  a  impor- 
tância sufflciente  para  as  obras  desse  quartel. 
Pôde  ser  que  isso  seja  uma  praxe,  mas 
nem  por  isso  deixa  do  ser  irregulai»issimo. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  —  Mas  6  uma 
praxe  que  vem  de  longos  annos. 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  Isso  nada  quer 
dizer.  Abusos  não  justificam  abusos. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  O  nobre  Deputado 
apenas  ftiz  referencias  ao  Governo  actual. 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  Não  estou  dizendo 
que  o  Ministro  da  Guerra  seja  o  culpado  por 
este  facto;  mas  entendo  que  eJle  oâo  deixa 
de  ter  grande  responsabilidade,  porque  mi- 
litar tão  distincto  quanto  é  S.  £x.  (apoiados), 
X>erfelto  conhecedor  dos  assumptos  militares, 
não  devia  consentir  na  continuação  desses 
abusos,  principalmente  quando  está  em  suas 
mãos  fazer  cessal-os  desde  logo,  fazendo  des- 
apparecer  estas  pequenas  mazellas  que  abu- 
sivamente se  notam  na  administração  da 
soa  pasta. 

A  este  respeito  vou  apresentar  emenda,  au- 
torizando o  Governo  a  construir  quartéis  na 
capital  do  Paranã,  mesmo  porque  o  quartel 
em  que  se  acha  installado  o  14<>  regimento 
de  cavallaria  pertence  a  um  onzena^o,  que 
absolutamente  não  dá  autorização  para 
obras  no  quartel,  de  maneira  ao  Estado  Fe- 
deral poder  tirar  disso  vantagem,  seja  au- 
gmentando  o  prazo  do  contracto,  soja  dimi- 
nuindo o  alugiieldo  prédio. 

Nesse  edlficio  teem-se  gasto  30  ou  30  contos 
em  concertos  e  ainda  com  a  circumstancia 
de  que  o  contracto  foi  feito  por  tempo  muito 
limitado,  parecendo-me  afe  que  está  para 
terminar,  e  pelo  preço,  que  julgo  ser,  de  400$ 
mensaes,  quantia  essa  exaggeradissima  na 
capital  do  meu  Estado,  onde  as  casas  são  em 
K eral  baratas,  principalmente  as  casas  gran- 
des, que,  geralmente,  teem  pouca  procura. 

O  que  vae  succeder,  Sr.  Presidente,  é  que, 
á  custa  das  economias  do  14<*  regimento,  esse 
ediflcio  já  está  preparado  para  fingir  de 
quartel,  e  havendo  necessidade  de  reformar 
o  contracto,  seu  proprietário  em  vez  de  400$ 
pedirá  600$,  porque  uma  mudança  irá  cau- 
sar grandes  prejuizos  ao  Governo,  que  pre- 
ferirá continuar  a  alugar  tal  prédio,  agastar 
enormes  sommas  no  preparo  de  outro. 

O  Sr  Hosannah  de  Oliveira  —  Mas  de 
quem  a  culpa  ? 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  Seguramente 
não  é  nossa. 

Devo  agora  dizer  a  V.  Ex.  que  não  dese~ 
java  mostrar  de  quem  era  a  culpa;  mas,  já 
que  pede  com  tanta  insistência»  vou  fazel-o. 


V,  Ex.  sabe  que  o  Ministro,  naturalmente, 
só  superintende  os  serviços  affectos  ao  seu 
ministério,  por  intermédio  de  seus  delega- 
dos e  propostos. 

Ora,  os  delegados  de  Ministros  nos  Esta- 
dos são  os  commandantes  de  districtos. 
Ora,  quando  algum  desses  ftmccionarios 
deixa  de  cumprir  com  seus  deveres,  ipso 
facto^  faz  recahir  toda  a  responsabilidade 
sobre  o  confiante  Ministro. 

O  commandante  de  districto,  que  esteve 
ultimamente  no  Paraná,  é  o  reponsavei  por 
todos  esses  abusos  que  se   teem  dado  lá. 

O  Sr.  Eduardo  Sócrates  — Ultimamente» 
não.  Ultimamente  foi  o  general  Faria. 

O  Sr.  Menezes  Dória—  Não.  Desejava  re- 
ferír-me  ao  general  Bormann.  O  general 
Faria,  oíBcial  muito  distincto,  lá  esteve  ape- 
nas dous  mezes  e  não  podia  mesmo  íl^zer 
reforma  alguma. 

O  Sr.  Victor  do  Amaral— Antes  do  ge- 
neral Bormann  os  outros  fizeram  a  mesma 
cousa,  e  por  que  Y,  Ex.  só  accusa  este  ? 

O  Sr.  Menezes  Dória— Accuso  em  geral, 
mas  especialmente  ao  general  Bormann,  que, 
por  suas  filiações  partidárias,  não  cumj^ria 
seus  deveres  de  militar,  os  quaes  deviam 
sobrepôr-se  a  tudo,  si  o  dito  general  não 
fosse  um  vulgar  politiqueiro. 

O  Sr.  Victor  do  Amaral— Estes  abusos  já 
existiam  antes. 

O  Sr.  Menezes  Dória—  Ninguém  ignora 
que  elle  sempre  fez  politica  no  Paraná,  mi- 
litando no  partido  ao  qual  é  V.  Ex.  filiado, 
e  é  por  esse  motivo  que  V.Ex.  muito  louva- 
velmente defende  com  tanto  ardor  o  general 
Bormann. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira— K'  um  ge- 
neral muito  distincto  o  general  Bormann. 

O  Sr.  Menezes  Dorta— Não  ha  duvida. 
Ha  muitos  modos  de  encarar  a  palavra — 
distincto.  Não  quero  que  me  chamem  para 
este  terreno,  porque,  então,  terei  de  mo 
declarar  de  maneira  desagradável  i^ara  o 
dito  general.  E  eu  não  tenho  necessidade, 
nem  quero  absolutamente  ser-lhe  desagra- 
dável. Não  quero  dizer  que  eu,  como  sea 
adversário  politico  que  ftii,  vá  íázer-lhe  in- 
justiça. Não,  senhor. 

O  Sr.  Victor  do  Amaral  —  A  politica 
cega. 

O  Sr.  Menezes  Dória  —Mas  ha  uma 
vantagem  em  ser  adversário  politico  de 
fUnocionarios  que  não  cumprem  com  seus 
deveres,  ix>rque,  certamente,  os. seus  amiços 
o  correligionários  não  vix^  contar  e  veroe- 
rar  os  seus  abusos  e  desmandos.   £  é  nece»* 
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^ario.auQ  a  Na^  não  ignore  q.iia^sãoos 
TcrdàífiBihw  sevvtdores, 

Não  posso  ser  suspeito,  apoat^ado  os  seu3 
abusos  e  todo  o  direito,  ma  assiate  de  vir  â, 
tribuna  desta  Gamara,  dizer  :  Esse  g^pneral 
oãp  teve  procedimento  louvável  como  com- 
maiidante  da  5^  districto  e  a  sua  posição  foi 
sempre  de  instrumento  politico. 

E  V.  Ex.,  á  vista  disto,  cumprindo  a  sua 
palayra  de  defensor  (iosse  seu  correligioná- 
rio, poderá  defender  o  general  Bormann, 
pediíilo  a  palaivra  e  trazendo  as  provas  que 
me  contrariem . 

O  Sk.  Victor  do  Amaral— Posso  já  defen- 
del-o  em  aparte. 

O  Sr.  Menezes  Dória—  Não  fica  direito 
assim.  V.  £x.  Uca  flii^endo  um  discur^ 
dentro, do  meu  e  i>so  ô  iacpmportavel.. 

O  Sr.  Victor  do  Amaral  --  O  Regâmeoto 
permltte  isso. 

O  Sa^  Menezes  Dória  ^  E$t  tmxitM  hi 
rebiÊS. 

V*  Ex.  comprehonde,  Sr.  Presiílente,  que 
é  necessário  para  o  admioisti^ador  militar, 
que  qoizer  cumprir  bem  com  os  seus  dieve- 
rea,  pôr  de  part:3  suas  filiações  politíca,s,que, 
aXi)  sempre  prejudfci^es  não  só  para  a  dis- 
ciplina, mas  também  para  os  cofres  da, 
União. 

Elle  é  obri^do-  a  transigir  muitas  vozes 
por  dever  de  partidarismo  ;  e  ist  >  é  sempre 
perigDSo  para  o  serviço  do  exercito,  comO' 
p{*ejudiGial  aos  iateresács  da  NaçSo. 

Um  Sr.  Deputado  —  V.  »Ex.  se  refere  ao. 
commandanto  do  districto?  V.  Ex.  sabe 
que  elle  nada  pôde  íkzor  alli. 

O  Sr.  Mexezks  Dória —  V.  Ex.  sabe  que 
todas  as  vezes  que  o  (loverno  tem  de  fazer 
o  contracto  de  aluguel  de   uma  casa  para 

Suartel,  o  eommandaxiie  do  districto  6  quem 
á  as  informações  ao  Ministro,  dizendo  si  a 
.oasa  tem  ou  nào  as  condições  precisas  e  si. 
o  aluguel  é  ou  não  exaggerado.  tí  o  Ministro 
não  ^de  deixar  de  louvar-s3  nas  inforjna-> 
ções  do  commaDJante  do  districto,  para 
fazer  esse  contracto. 

O  Sr.  Barbosa  LniA^  E  havia  necessida- 
de de  alugal^a  ? 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  Naturaímerite. 
Mas  isso  não  q^ierla  dizer  que  fossi  alugadq 
em  condições  desvantajosas. 

O  Çh.  Galeão  Carvalhal  —  Esíki  iafor-» 
mado  de  que  o  quartel,  lá,  está  em  boa9 
cendi^OÕes.  Mo  mosCrao  zoio  docomman* 
^nte  Ao  districto. 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  Entre  o  zelo  da 
•commandante  do  districto,  em  prol  dos  seos 


amijgos,  e  as  economias,  que  elle  podia,  fl^ser 
mra  os  cofr^  públicos,  ha  uma»  graiadQ  d  ir 
fférença  na  aprecia^. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  V.  E^.  a^haiei^ 
cessivo  o. aluguel  de  400$000  ? 

O  Sr.  Menbzes  Dória—  Acho. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  E  V.  £x.  alagaria 
uma  casa  por  400i^0Q  ? 

O  Sr.  MsriEZEs  Dória  —  Conforme  a  casa. 
Si  eu  tivesse  dp  alugar  uma  casa^paiacete. 

Sara  oxhibiçâo  de  luxo,  talvez  ficasse  agra- 
ado  com  o  aluguei  de  400$.  Mas  o  com- 
mandante  Bormann,  que  tinha  o  dever  de 
zelar  o  dinheiro  da  Nação,  tinha  de  alugai 
a  casa  per  cootpaçto  ;  e,  cemo  é  sabida,  por 
oontçapco/cora  o  ín)verQOrO  proj^ietario  tem 
tod^  as  vantagens,  e,  por  isso^  o  alij^oel 
'baisa.  Tal  coptracto,  porém,  foi  lesivo  ao 
Gotvornoi 

Vou  raostvar  a  W.  EEx.  um  outro  ílicto. 
{f^ausa.  Apartes) 

Estes  apartes  são  muito  eonvenieqtes  por- 
q  le  servem  para  avivar  cousas  que  eu  talu 
vez  deixass3'  no  esquecirnepte ;  ao  mesmo 
tempo  torn^vn  adiscu>sãd  mais  interessante. 

Aisaim,  t>.apar:e  do  illustre  Deputc^do  por 
(S.  Paule^,  i)ai|v^ndo  o>  zelo  do  commaud^te 
Uq  d^^ricto^  é  mba^ida  e  peren»ptorijimei>te 
rectiflicado  peiío  próprio  Sr.  Ministro  cia 
U^^ira  quandO'  diz.  no  seu  relatório,  %ue  o 
qiiartel  do  IS^"  regimento  de  cavallaria  pre- 
.c^a  de  reparos  do  assoalho,  que  importarão 
em  9:53()$000. 

Diz  o  r«3latorio,  na  sua  pag.  84: 

«Qoaitel  do  i:>  regimento.  Precisa  de 
reparos  no  assoalho,  orçados  em  9:53ô^000.» 

Todo  o  mundo  sabe  que  a  madeira  é  muito 
barata  no  Paraná;  assim,  pois,  ô  neceí^snrio, 
para  se  despender,  só  no  reparo  do  a>^a(jdho 
de  um^:^  casa,  nove  condos  e  tanto,  que  e.-^ 
ea^a  segar  iauiu>  grande  e  que  o  assoalho  es- 
teja cempietamonte  estragado. 

Ora,  não  recomraenda  o  zelo  de  um  admi- 
nistrador deixar  que  o  assoalho  de  um  quartel 
chegue  a  tal  ponto  que  o  Ministro  mencione 
no  relatório  a  necessidade  de  declarar  que, 
pajra  a  rcconstrucçdo  do  mesmo  asspalhe.  será 
necessário  despender  aquelia  fabulosa  quan- 
tia. 

O  Sr.  (lDVA«i>e  Sócrates- O  commaiulfuite 
do  districto  nada  tem  com  isso. 

O  Sr.  Mexjbzes  Dória— Si  eu  me  cefefisse 
ao  commandante  do  corpo,  V,  £^.  diria  j|uu 
elle  nada  Um  com  isso,  que  ao  ajudante 
compete  rer  estas  cousas ;  si  me  i*efoi'isse 
ao  ajudante,  V.  Ex.  também  diria  qu^  ^^ 
oíllcial  tal  e  não  ao*  ajudantQ  oabi^  a  resfon- 
satHIldaíiQ  do  facto;  e,  finalmente,  por  ene 
systema,  a  responsabilidade  éeste  eu  4ã- 
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qvelle  ítoccionario  desappareeeria  oomple- 

£nteiido,  porém,  qae  o  commandanto  de 
distrioto  tem  obrigação  de  conhecer  das  ne- 
cessidades dos  qua^is. 

O  Siu  Victor  do  A>rAitAL— Mas  nâo  tinha 
3iõcursDs  orçamentários. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira.  —  A  respon- 
sabilidade não  é  do  commaacbante  de  dis- 
triéto  nem  dos  oommandantes  de  corpos, 
iitíhs  de  úosso  systema.  No  Arsenal  de  Guerra 
do  Pkrák  ri  uma^gotteira  que  se  podia  fazer 
dosapparecer  por  5$.  Requisitou-se  autori- 
zação ao  Ministro  para  es^e  ílm;  mas,  quando 
foi*  concedida  a  verba^^r  eram  necessários 
lÕO$t  porqmòog  estragos  eram  eaormss. 

O  Sk.  TifÉNTEZ^  DomA— Nâo  é  tatito  aSsim  ; 
oe  coiúmandantes  dos  corpos,  de  accdrdocom 
os  comtoandante^  de  dístrictosf,  teem  a^  facul- 
dade de  tirar  dos  saldos,  ou  seja  das  eco- 
nomias-das  cairias  do^  bat^lh^,  quantias- 
avulta  ias  como  se  tem  deraon^rado. 

No  meu  próprio  Estado,  o  psirque  de  arti- 
lharia do  6<»  regimento  custou  84:600.^  ;  é  o 
que  se  vê  no  relatório,  A  patg.  84; 

Houve,  portanto,  muita  vonfeide-ém  &zer 
com  que  a  tal  gotteira  augmentasse. 

d^s^aortedo  xkoibv^  D^^uitodofa^-me  lem^ 
hrttr  do  quartel  geoeval  do  5«  disirioto.  Foi 
elle  lioudado  parar  um  pardieiro,  Aão  sei  si 
porque  tinha  alguma  gotteira. . . 

O  edifício  em  que  estava  era  uma  beilis^ 
sima  casa,  um  palacete,  ao  lado  da  estação 
da  estradado  ferro,  portanto^  empoato  con- 
venieate  para  o  embarque  e  desembarque 
deofficiaese  praças,  bem  como  do  material 
bellico  ou  qualquer  outro  destinado  ao  5'' 
d^icto.  Por  esse  edificio  pagava  o  Governo 
o-  modioo  aioguei  do  300$  mensaes,  mais  ou 
menos. 

O  general  Bormann,  quo  então  era  o  com- 
itíandante  dodistricto,  ontendeu  que  o  quar- 
tel general  estava  alli  mal— cousa  estranha ! 
porque  este  general  gosfia  de  OKhibições,  de 
ruídos,  de  pomadas  e  cosméticos.  S.  £x. 
tem  mesmo  um  corto  pendor  para  grandezas 
eeípalhafatos... 

Um  Sr.  Deputado— li'  um  typo  de  soldado 
á  antiga... 

O  Sr.  MBífESES  Dória— E'  verdade. 

l^e  ostenta  com  garbo  e  luxo  a  sua  bella 
poeiçid  de  general ;  tem  mesmo  um  typo 
marciat,  é  bonito,  otej^anteé  eternsmienlte 
joven,  a^^ar  dos  seus  80  annosv  lilntretaato, 
Sr.  Presidente,  tão  fidalgo  militar  mudou  o 
aou^qitartel  general,  áo  bcUo  edifício  em  que 
estatra,  pâto^  óutro  que;  como  já  disse,  não 
tem*  fienuma  commodidade,  está  situado 
em  uma  das  ruas  mais  conunerciaes  e  o  alii^ 


guelsuppoohoque  era  superior  ao  que  até 
então  pagava.  Mas  por  que,  Sr.  Presidente, 
essa  resolução  do  heróico  general  ?  E*  voz 
corrente  quedous  tai^tos  determinaram  esse 
estranho  caso.  Primeiramente  a  noticia,  che- 
gada ao  Paraná,  de  que  o  Dr.  Alfredo  Varela, 
o  ex-Deputado  cujos  talentos,  valor  e  patrio- 
tismo {apoiados)  são  admirados  por  toda  a 
nação,  iria  atéCorityba,  e  o  quarta  general, 
situado  mesmo  em  frente  á  estação  áa.  estra- 
da de  ferro,  obrigava  o  commandanto  do  dls- 
tricto  a  dar  garantias  ao  Deputado  Federal. 
Mas,  o  general  Bormann,  soldado  dos  mais 
humildes  do  chefe  dominante,  tendo  de  dar 
demonstrações  Mrtidarias,  tere  o  referido 
commandante  do  districto  uns  certos  ar- 
irepios^  porquanto  era  sabido  que  se  prepan 
'ra^a  uma  mashorca  para  quando  o  Dr.  va- 
rela fosse  ao  Paraná,  e  não  era  bonito  ao 
Sr.  general  Bormann  deixar  de  prestar  as. 
garantias  cónstitucionaes  áquelle  entãcy 
Deputado  Federal,  estando  o  seu  quartel  gé- 
*nc(írdl  ao  Ilido  da  estrada  de  í^irro,  logar 
mareado  para  o  oommettámento  do  crime. 
;  i^is  uni  dos  motives' por  que  íbi  mudada  do 
ma^nfifico  iprriddt)  aquella  re^rtlção  federal 
paírmdtiae  pe^eettas  casatf  no  centro  da  ci- 

Para  que  a  Gamara  ve^  qual  o  tamanhcy 

sssas  casas,  basta  dizer  que  eu,  que  nâo 
I tenho  grande  familia,  residi  em  uma  delias.. 

Pois  bem ;  alugou  estas  duas  pequenas 
casas,  unidas,  por  aluguel  que,  creio,  era 
superior  áquelle  que  pagava  pela  prédio  em 
que  se  achava  instaUado  antes. 

Assim,  ficou  o  quartel  general  ccHloeado  no 
centro  da  cidade,  em  uma  rua  estreita, 
onde  nem  siquer  havia  lògar  para  collocar 
os  cavallos  das  ordenanças  !  Ninguém  ima- 
ginaria que  pudessem  aquellas  casas  servir 
um  dia  para  o  quartel  general  do  5«  dis- 
tricto ! 

Vae  agora  a  Gamara  saber,  e  V.  &.,  a 
segunda  razão  por  que  íbi  mudado  o  dito 
quartel. 

O  proprietário  das  casas  preferidas  pelo 
cidadão  Bormann  foi  e  é  um  dos  mais  di- 
lectos cheias  do  partido  dominimte  e,  sobre- 
tudo, amigo  muito  do  peito  do  chefe  do 
partido  e  a  quem  o  Sr.  Bormann  sempre 
prestou  cega  obediência. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Si  a  casa 
fosse  de  um  correligionário  de  V.  E«.,  seri* 
«excellente,  estaria  perfeitamente  coUocada. 

O  Sr.  Menezes  Doria  —  Está  enganado  ; 
a  casa  eih  que  estava  o  quartel,  e  que  estou 
'defendendo,  era  de  um  correligionário  po- 
litico de  V.  Ex.,  mas  que  não  tinha  o 
mesmo  valor,  a  mesma  cotação  que  o  pro-' 
prietarlb  desi^as  outras.  Demais,  não  pôde' 
o  nobre  Depul^do  acreditar  que  eu  deten* 
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desse  actos  immoraes  porque  aproveitassem 
a  correligionários  meus. 

A  verdade  é  quo  o  quartel  foi  mudado, 
unicamente  para  satisfazer  o  desejo  de  um 
politico  importante,  que  precisava  alugar 
suas  casas  por  bom  preço,  e  essa  mudança 
agradava  também  aos  planos  do  comman- 
dante  do  districto.  Eu  paguei  de  aluguel 
por  uma  delias  70§;  portanto,  ambas  não  de- 
veriam ser  alugadas  por  mais  de  140:<;  ou 
150$.   Entretanto   o  Governo  paga,  julgo, 

O  Sr.  Victor  ik)  Amaral  —Actualmente 
o  quartel  general  está  em  outro  prédio. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Foi  o  general 
Faria  quem  mudou  o  quartel  general  para 
a  praça  Carlos  Gomes,  propriedade  de  um 
correligionário  nosso,  official  de  gabinete  do 
presidente  do  Estado.  Mais  um  ponto  de 
accusação. 

O  Sr.  Menezes  Dória—  Ah !  mas  ahi  eu 
não  faço  accusação,  porque  a  casa  é  magni- 
fica, tem  todos  os  requisitos,  tem  bom  ter- 
reno, portão  ao  lado,  etc.  £  por  que  o  digno 
general  Faria  mudou  o  quartel  general  ? 
Com  certeza  não  foi  para  ser  agradável  ao 
offloial  de  gabinete. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães—  A  da  rua  da 
Liberdade  nenhum  requisito  tinha  para 
quuriel;  ficava  em  am  charco. 

O  Sr.  Menezes  Doru— Vê,  portanto, 
V.  Bz.  que  assim  não  é,  pois  o  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande  Sr.  Jos6  Carlos  de  Car^ 
valho  conhece  a  casa  e  acaba  de  dizer  que 
ô  um  prédio  magnifico. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Si  V.  Ex.  quer 
fallar  do  general  Bormann,  procure  outros 
motivos ;  por  isto,  não. 

O  Sr.  Menezes  Dória— Ainda  não  fiz  pro- 
priamente accusaçoes  a  esse  general,  não 
entrei  no  ponto  do  meu  discurso  em  que  devo 
tratar  da  politica  militar ;  ah i,  ou  em  outra 
occasião,  direi  ao  paiz  a  que  triste  papel 
sujei tou-se  um  general,  perseguindo  seus 
companheiros  por  ordem  de  seu  chefe 
politico.^ 

O  Sr.  Presidente — A  lista  da  porta  accusa 
numero  sufflciente  para  as  votações ;  peço 
ao  nobre  Deputado  a  fineza  de  interromper  o 
seu  discurso,  para  se  proceder  á  votação  das 
materfas  encerradas  da  ordem  do  dia. 

(O  orador  interrompe  o  seu  discwso,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Deoclecio  de 
Campos,  Passos  Miranda,  Cunha  Machado, 
Christino  Cruz,  Waldemiro  Moreira,  Sérgio 
Saboya,  João  Lopes,  João  Cordeiro,  Bezerril 
Fontenelle,  Thomaz  Accioly,  Frederico  Bor- 


ges, Thomaz  Cavalcanti,  Alberto  Maranhão,. 
Eloy  de  Souza,  ApoUonio  Zenaides,  AfiTonso 
Costa,  Esmeraldino  Bandeira,  João  Vieira, 
José  Marcellino,  Joviniano  de  Carvalho,  Mi- 
guel Calmon,  João  Santos,  Pedro  Lago,  Nei- 
va, Bernardo  Jambeiro,  Tosta,  Bulcão  Vian- 
na,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues  Saldanha,. 
Leão  Velioso,  José  Moi\jardim,  Torquato  Mo- 
reira, Bernardo  Horta,  Bulhões  Marcial,  Sá 
Freire,  Alcindo  Guanabara,  Américo  Wer- 
neck,  Elysio  de  Araújo,  Fidelis  Alves,  Vi- 
aona  do  CasteUo,  Francisco  Veig;a,  Astopho 
Dutra,  Francisco  Bernardino,  Ribeiro  Jun- 
queira, David  Campista,  José  Bonifácio, 
Leite  de  Castro,  Lamounier  Godofredo,  Chris- 
tiano  Brazil,  Mello  Franco,  Honorato  Alves, 
Epaminondas  Ottoni,  GaloÃo  Carvalhal,  Car- 
doso de  Almeida,  Joaquim  Augusto,  José 
Lobo,  Rodolpho  Miranda,  Palmeira  Ripper» 
Eduardo  Sócrates,  Xavier  de  Almeida,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Victor  do  Amaral,  Wences- 
láo  Escobar,  Antunes  Maciel,  Germano  Hass- 
locher,  Rivadavia  Corrêa,  Cassiano  do  Nas- 
cimento e  Simões  Lopes. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Paula  Guimarães,  António  Bas- 
tos, Ferreira  Penna,  Arthur  Lemos,  Rogerio- 
Miranda,  Costa  Rodrigues,  Luiz  Domingues, 
Dunshee  de  Abranches,  Joaquim  Pires, 
Paula  e  Silva,  Teixeira  de  Sã,  Estacio  Coim- 
bra, Medeiros  e  Albuquerque,  Angelo  Neto, 
Raymundo  de  Miranda,  Domingos  Guima- 
rães, Irineu  Machado,  Heredia  de  Sã,  Fran- 
cisco Botelho,  Sabino  Barroso,  Viriato  Mas- 
carenhas, Carlos  Peixoto  Filho,  Calogeras,. 
Camillo  Soares  Filho,  Henrique  Salles,  Wen- 
ceslau  Braz,  Olegário  Maciel,  Nogueira,  Ma- 
noel Fulgencio,  Jesuino  Cardoso,  Hermene- 
gido  de  Moraes,  Alberto  Sarmento.  Carvalho 
Chaves,  Vidal  Ramos  Júnior,  Campos  Car- 
tior,  Victorino  Monteiro,  Vospasino  de  Albu- 
querque e  João  Abott. 

E  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim,  An- 
tónio Nogueira,  Jorge  de  Moraes,  José  Eu- 
zebio,  Arlindo  Nogueira,  João  Gayoso,  Ju- 
venal Lamartine,  José  Bezerra,  Júlio  de 
Mello,  Pedro  Pernambuco,  Dominços  Gon- 
çalves, Arthur  Orlando,  Epaminondas  Gra- 
cindo,  Oliveira  Valladão.  Rocha  Leal,  José- 
Ignacio,  Graciano  Neves,  Pedro  de  Carvalho, 
Mayrink,  Balthazar  Bernardino,  João  Ba- 
ptista, Pereira  Lima,  Themistocles  de  Al- 
meida, Paulino  do  Souza,  Teixeira  Brandão, 
Henrique  Borges,  Barros  Franco  Júnior,  Bei^ 
nardo  Monteiro,  Rodolpho  Ferreira,  Antero 
Botelho,  Bernardes  de  Faria,  Francisco  Bre^- 
sane,  Adalberto  Ferraz,  Carneiro  de  Rezende, 
João  Quintino,  Rodolpho  Paixão,  Eloy  Cha- 
ves, Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Valois 
de  Cajstro,  Rodrigues  Alves  Filho,  Costa  Mar- 
ques, Eiyseu  Guilherme,  Homero  Baptista  e 
Domingos  Mascarenhas. 
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O  Sr.  Presidente — Attenção.  Ha 
numero  para  se  proceder  ás  votações. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem 
its  suas  cadeiras.  (Pausa.) 

Âcham-se  sobre  a  mesa  diversos  projectos 
de  lei  para  serem  julgados  objectos  do  deli- 
beração e  vou  8ubmeltel-os  á,  eoasiderj.ção 
dos  Srs.  Deputados. 

Sao  successi vãmente  lidos  e  julgados  obje- 
ctos de  deliberação  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  280— 190G 

Autoriza  o  Governo  a  regularizar  a  situação 
jurídica  éUis  terras  do  Território  do  Acre, 
q\te  ainda  não  se  acharem  no  dominio  parti- 
cular por  titulo  legitiyno,  de  accôrdo  com  as 
bases  que  offerece,  e  dá  outras  provid  n- 
cias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*  Fica  o  Governo  autorizado  a  re- 
gularizar a  situação  jurídica  das  terras  do 
Território  do  Acre,  que  ainda  não  se  acha- 
rem no  dominio  pskrticular  por  titulo  legi- 
timo, ob-jervadas  as  seguintes  disposições: 

l.« 

Serão  havidas  por  hábeis  para  a  acqui- 
si^o  de  dominio,  independente  de  qualquer 
indemnização  é,  Fazenda  Nacional,  as  posses 
mansas  e  pacificas  adquiridas  por  occupação 
origmaria,ou  havidas  do  primeiro  occupante 
em  data  anterior  ao  tratado  celebi*ado  entre 
o  Brazil  e  a  Bolívia  em  17  de  novembro  de 
1903,  comtanto  que: 

a)  assentem  em  títulos  expedidos  pelos  go- 
vernos que,  antea  dessa  data,  tiveram  ou 
exerceram  autoridades  nas  referidas  terras  ; 

b)  tenham  o  caracter  de  posse  real,  eífe- 
ctiva,  e  não  simplesmente  presumível ; 

c)  tenham  limites  conhecidos  ou  sejam 
susceptíveis  de  ser  determinados  de  maneira 
certa  e  conveniente ; 

d)  não  excedam  uma  área  maior  do  que  a 
determinada  em  regulamento. 

A.S  posses  que  não  assentarem  em  titulos 
mas  que  ás  demais  condições  enumeradas 
reunirem  as  de  morada  habitual  do  posseiro 
com  cultura,  ou  exploração  effectiva  nos 
termos  do  aviso  n.  75,  de  30  de  abril  de  1884, 
do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  também  sei^o  consideradas 
babeis  x>ara  a  acquisição  do  dominio. 


3.» 

Si  na  verificação  das  posses  se  der  oon- 
currencia  de  titulos  ou  de  preteaçoes  sobre 
uma  mesma  área,  se  attenaerá: 

a)  á  prioridade  da  data  do  titulo,  si  cora 
este  concorrer  a  occupação  cfléctiva,  com- 
provada por  factos; 

b)  a  circumstancia  da  morada  do  posseiro 
e  da  cultura  por  parte  dos  posseiros  conten- 
dores ; 

c)  a  prioridade  da  occupação. 


Serão  expedidos  titulos  do  dominio  aos 
posseiros  que  reclamarem  o  reconhecimento 
de  seus  direitos  em  accôrdo  com  as  disposi- 
ções precedentes  e  com  outras  que  poisam 
ser  determinadas  no  regulamento. 

5.» 

As  despezas  com  a  verificação  das  posses 
e  a  expedição  dos  titulos  de  dominio  deverão 
sor  satisfeitas  pelos  posseiro  >  segundo  a  ta- 
beliã que  for  adoptada  para  os  differeatei 
actos. 


O.o 


No  regulamento  quo  o  Governo  fica  au- 
torizado a  expelir  poderâ  adoptar  o  que 
conveniente  for,  das  normas  e  processos  da 
lei  n.  601,  de  18  de  setembro  de  1850,  e  do 
decreto  n.  1.318,  de  30  do  janeiro  de  1854,  ou 
ordenar  e  estabelecer  de  maneira  diíTerente, 
para  melhor  attonder  ás  circurastancias 
actuaes  das  terras  do  Acre. 


7.° 


O  serviço  de  que  tratam  estas  disposi- 
ções, assim  como  os  das  terras  publicas  em 
geral,  será  concentrado  em  secção  espe- 
cial da  Secretaria  de  Estido  do  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas.  A 
organização  do  seu  pessoal,  que  servirá 
em  commissão,  bem  como  os  vencimentos  e 
attrlbuições  dello  serão  determinados  no  re- 
gulamento. Também  se  providenciará  neste 
acerca  dos  funccionarios  que  forem  necessá- 
rios para  o  desempenho  dos  vários  serviços 
no  Território  do  Acre. 

Art.  2.®  As  terras  quo  não  couberem  ao 
dominio  particular,  de  conformidade  com  as 
presentes  disposições,  são  declaradas  do  do- 
minio pleno  e  exclusivo  da  União,  que  po- 
derá dispor  delias  para  os  fíns  que  forem  con- 
venientes, comtanto  que,  quando  transferi- 
das ao  dominio  particular,  não  excedam 
p:ira  cada  requerente  uma  área  maior  diS 
que  a  determinada  no  regulamento. 
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1  •  A  terras  de  uso  commum  dos  morado- 
res áe  uma  pov»#o  serão  coBserradaiCOTi 
o  wwmo  dátiaa,  e  só  Berào  ali«aír«»si, 
porventura,  ceasar  ai appfeca^a*;  ^^ 

Z  •  Taml>em  deverão  ser  desde  legoreseav 
Tadas  porgíe»  de  to?ras  nos  legares  apr»- 


Mi  i»ra  ftmdação  ée  po^roaQõMv  serwdojs 
piitt^,  artraáw  e  outros  misteres  <tej  vida 
iomraum,  ou  de  estabelecimeutoi  publica»; 

í!)  para  as  nece«idades  de  coiwtrucçoes 

n&vaes  * 
c)  para  cemitérios  públicos,  uucleos  agn- 

aoIãa   etc 

Art  3  •  Vica  o  Governo  autorizado  a  fazer 
as  ddssiezas  necessárias  á.  execução  desta  lei, 
eaT^ra^ea  de  credito  que  forem  pre- 
cisas. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1906.-- 
Bòsannah  de  OZfwra.— A's  Commissoes  de 
Constituição  e  Justiça  e  de  Fmanças. 

N.  281  —  1906 

Cmicede  d  vium  e  filhos  menores  do  Br.  i)o- 
mingos  Olympio  Braga  Cavalcanti,  o  vencp- 
mento  mensal  correspondente  ao  jnontepxo 
Que  lhe  caberia  como  í°  secretario  de  Sjs- 
qaçOo,  de  accôrdo  com  os  futidanientos  do 
^reto  n.  de  3i  de  dezembro  de  Í900 

Cottslderaado  que  o  decreto  n.  3.751,  ^ 
SlX^zembro  de  1900,  concedeu  excenc^ 
nal' recompensa  ao  chefe  e  demais  raemT)ros 
da  miX  especial  em  Washington  que  d^ 
fflttdfeu  os  direitos  do  Brazll  no  pleito  sobre 
nmS  ^m  a  Republica  Argentina,  equipa- 
SSd^  a  funccionarios  de  carreira  e  dando- 
íff  ^ferencia  nas  primeiras  nomeações 

^^Si^iSd^iue  o^^^^^^  Olymmo 

BrSrcSValcanti  foi  secret^írio  daquella 
íS&)  especial  e  assim  equiparado  aos  1^ 
seeretarios ; 

considerando  que  não  f^^f^^^J'''^"}^^ 
nade  ao  Gcvérno  «©port^^iidade  para  dar 
camOTimeatoao  mencioBado  de^to  na  parte 

íKStorfl«art*  aberta  uma  injusta  ex- 

Sffio  no  pensamento  que  a  lO^piroa  a  de 
Sffia  f<S  se  providenclaBse^m  bem 
dlTmereeida  recompensa  a  que  tez  jus  o 
iMftmo  auxiliar ; 

fiPCoiigresào  Nacional  resolve: 

-i«Pt.  1.»  B'  oomsedida  4  viuva  e  alhos  me- 
«»»»<*»•  Dr.  Domingo*  Oiympio  Braga  Ca- 
ÍSSS^.  o  vâncimaito.  mensal,  comspon- 
AbtS^  w)  lS*»to  que  «»  caberia  como 
PâSretenTdJÍSaJão  de  accôrdo  com  o. 


de  31  de 


ftodamentos  do  decreto  n. 

dezembro  de  1*900.  j.       .  - 

Art.  2.*  Fioatn  revogadas  as  dd^^osiçoe» 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  IQOô^,— 
Barbosa  Lima.-^h:  Commitóo  de  Fi«»OQas. 

N.  282  —  19Ô6 

Reaula  a  promoção  dos  inferiores  do   exercito* 
e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
\rt.  l.«  Nenhuma  praça  de  pret  poderá 
ser  promovida  ao  posto  de  sargento  sem 
ter  ao  minimo  um  anno  de  effectivo  ser- 
viço na  fileira»  bom  compoítamojato  eml 
e  fldlitar  e  exame  ordinário  ou  vago  do 
curso  dos  escolas  regimeataea»  toito  perante 
uma  commissão  de  officiaes,  sempre  que 
possível,  estranha  ao  corpo  e  nomeada  pelo 
commandante  do  districto. 

§  1  «  Ficam  dispensados  desse  exame  as 
nracas  que  apresentarem  attestados  das 
matérias  que  constituem  aquelle  cMirso  e 
acceitos  nas  academias  superiores  da  Re- 

nublioa.  -.  _. 

§  2  o  A  nota  de  embriaguez,  fhrto,  in- 
subordinação, oíftensa  á  moral,  negligenci» 
no  cumprimento  de  seus  deveres  e  outras 
de  iffual  natureza,  iahivbilitarao  a  praça  de 
pret  á  promoção  ao  posto  de  inferior. 

§  3.»  A  promoção  de  sarg  mto-ajudante  e 
sarírento  quartel-mestre  será  fbita  entre  os 
1«  sargentos  e  a  destes  entre  os  segundos» 
obedecendo,  porém,  ao  principio  de  ^g^osa. 
antiguiiiade  e  ao  estabelecido  no  §  2*  do 

art    1*. 

Art  2  o  Os  inflBriores  que  nSo  estejaani 
incluídos  no  §  2<»  do  art.  l*»  e  que  conUrem 
mais  de  dez  annos  de  serviço  perceberão 
etapa  segundo  a  tabeliã  seguinte : 

^í?ento-ajudante  e  sargento  quartel- 
meátre:  três  etapas  de  praça  de  pre» ; 
1°  sargento :  duas  etapas  e  meia ;  2*  sar- 
dento: duas  etSipas.  .  ^    .        j    ^^ 

Art  3  «  Os  mencionados  mtenore»  desde 
que  completem  15  annos  de  serviços  i»ni 
áota  que  os  desabone  terão  ^^^^^^^^^ 
augmento   de    30Vo    sobre  o    respectivo 

Art  4.°  AqueUes  que  contarem  mais  de 
20  annos  de  serviço  poderão  reformar-se 
com  a  gradua^  de  2*  tenente,  sohiopor  in- 
teiro do  posto  em  que  se  acharem  e  mnta- 
geas  do  artigo  antecedente. 


Nota— O»  art*.  «•  e  3«  Já  foram  apre»»- 
tados  na  Camará  em  ttm  projcroto  «UboJUído 
pelo  illuátrc  Trt.  Barbosa  Lima. 
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Art,  5.^  Só  penderão  saa  posto  mediante 
pcHJLido  próprio  ou  em  coqsÔUio  que  os  con- 
a^nme  a  seis  ou  mais  mezes  de  i^ris&o. 

Art.  e."»  Quapdo  traosferidjos  para  outros 
isorpoB  oade  não  exista  vaga  de  seu  posto 
sex-ao  ábSi  considerados  aggrjdgados  e  inclui- 
Í9S  na  primeira  yaga  que  se  der. 

Art.  7.«  TewM)  prisão  especial  longe  da 
promibcuidade  das  demais  praças. 

Art-  8.*  Os  sargentos^judantes  e  quarteja 
mestre  e  primeiros  sargentos  que  contarem  I 
mai0  de  lo  annos  de  serviço  «  que  tiverem 


ProcedendoHse  á  verificação,  reconhece-ee 
terem  votado  peio  req«er»miMite  49  S»b. 
Deputados  e  contra  38  ;  total  ^1 . 


O  I9ir.  Pp«eÂiiiei»4i«e— ^jfo  ha  i 

ro;  vae-se  proceder  á  chamada.. 

PiK)cedendo*se  á  ehamada»  neeenheaOHBe 
terem  se  ausentado  os  Srs.  Sérgio  Salugoa, 
João  Lopes,  Graocbo  Car4Ío«ii,  Fx^dMÍbo 
Borges,  Apollonio  Zenaides,  Pereira  de  J^p», 
Jo»é  Mátreeliino,  fiu£obio  de  AndradiB,  Arro- 
xetUas  Galvão,  Oliveira  VajUadao«  BenuModo 
um  aano  de  sargenteaç^,  bom  comporta^ (Horta,  Meiio  Mattos  Fróes  dá »Graie,.  AnMBPi- 


çieoto  civil  a  miiitar  e  exame  pratico  das 
três  armas  coQC(Nrrer&o,  por  ordem  de  aatir 
guidade  absoluta,  á  promoção  ao  posto  de 
29  teoente,  na  quinta  part9  dap  vagas  que 
ae  dereru  no  q^iadro,  preferiQdoHse  em  pri- 
meiro logar  09  qu9  tiver^u  serviçp  d^ 
guerra,  uão  podendo,  eatrotanto.coacorrerfiai 
ã  promoção  ao  poçto  immediato  (l"  tenente) 
sem  o  respectivo  curso  da  arma,  obtido  me«- 
diaute  examoa  ordinários  oi)  vagos  prestado^ 
nas  escolas  militares. 

Paragraphe  anico.  A  falta  de  um  dos 
requisitos  aoima  referidos  inb&faiiitará,  o 
candidato  á  promoção  ao  posto  (ie  seguado 
tenente. 

Art.  10.  Hevogam-se  as  disposições  em 
coalaraiio. 

Rio,  8  de  outubro  de  1906.^  W.  Escobç,r. 
-^A'$  Commia^õe^  de  Mariaba  e  Guerra  e  de 
Piuapças 


CO  Werneck,Fidelis  Alves,  lEIfrsi^  á»  Amigo, 
Galvão  Baptista*  Perneira  Nunes,  Viaa«a  do 
Oa^telio,  João  Luiz  de  Gampoa,  Leile  de  Cas- 
tro, Bueno  de  Paiva,  Nogueira  Ja^iarâie, 
Ferreira  Braga,  José  Lobo,  Marcello  Silva, 
IBoj^adicto  de  Souza  e  Wencecrláo  Esoobar. 

O  Sr.  PxreBid.eiate— Responderam 
a  chamada<9S  Sra.  Deptutados. 

Não  ha  aumero  para*fle  ptfovQguis  naa  ^m- 
taçõe». 

Comparece  ainda  o  Sr.  Serzedello  Covfèí^ 

O  Sr.  Px*esid.en te  —  Continua  a 
discussão  do  art.  1^  do  prqjecto  n.  224,  de 
1906. 


E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  380, 
íle4Ç04,  qi|^rel^ya,dapre8cripçS4)  em  que 
ino^rnevam/os  vea€âKie](igU)s  do  ar^vi^ta  dai 
Seqarel^ria  das  ilGlacões  Exteriores  fip^^nip^ 
Fevr^  de  Al^r^,  relg^tivos  ao  teog[)o,  decor- 
rido 4e  17  de  aoril  de  1893  a^21  de  maio  de. 
18SH;  pre0edeindo  a  votaçãordp  rjqueri^nento 
do  Sr.  Mfllo  Mattos  (d''  dii^ussâo). 

Oi  Sr.  I>iE»e0iaex|te  ^  O  Sr..  ISleUo* 
Matt4»0í requereu  fo&i^  ouvida  a.Commis8ão 
4e  Qíwi^tiâWão  a  Justiça:  sojbre  uma  emenda 
s^eet^  pr^iectp. 

O  requerimento  precede  na  votaçaa  ao 
proj^rto» 

Peiík^a  YOitm»  ^  aj^provado  o  seguinte  rjar 
qiierínventodo  Sr.  Mello  Mattos,  oíTerecidoí 
na  aess|p  dç  6  do  correote  : 

4;{Reqjueiro  ofi^  aoi^e  a  emeada'  ao  pro- 
jecto Q.  3^,  de  1904,  sol»9e  a  q^nalaCom- 
missâQ>  de  Fiaaoffas  exa^a  o  seu  parecer 
com^^icà^  impresso  n,  2^,  de  19(j6,  seJa 
oayid4  A  CpombíssiéO  de  Constituição  e  de 


Continua 
Dória. 


com  a  palavra  o  St;  Misnezira. 


O  ^r.    Fra,ii.oisco  ^eig'^»  (pela. 
ardem)  requer  verificação  da  votação. 


O  Sr«  M:ene2Eee  t^arísL^itontiHu- 
omío)  Mostrei  á  Camará,  Sr.. Presidente,  a 
neces  sidade  da  conatrueção  ãe  quaxteis  ^a 
capital  do  meu  Estado ;  agora  mostrarei  a 
necessidade  urgente  que  ba  da  constri}eQâ0  de 
um  tospita!  milHar. 

O  hospital  milftar  que  existe  znt  capHal  do 
meu  Estado  nao  preenche  absoluttoiente^os 
fias  para  que  é  destinado. 

B'  uma  casa  arruinada,  de  conMruòçâo 
velbissima,  sem  neakuma  condKçSo  hjrgie- 
niea  e  que,  alâradistDtSst&^eercailiL  pgp  casas 
baMtadas  por  dlTezfsaB  fiunèCiaa)  fuei  alii 
residem. 

Esse  hos^taá  núUtar,  Sm  Piresideate,.  ^  no 
ParanÀ  ama  irrisãO'/ 

E*  indispensável  e  urgente  fttzer  um  lies- 
pjtal  quo  satisfaça  piènamiente  a  todas  as 
suas  necessidades. 

06  soldados  que  vão  para  o  hospital  mitt- 
^  tar,  emregra,  saem  de  lá  descontèntisisimoB, 
porque  o  que  se  disse  hontem  ou  antéhlmn- 
tem,  a.  respeito  das  dietas,  ,reproduz»«B- «a- 
quelie  hospital,  com  todas  ay  suas  cruéis  ati- 
nudencias; 

A  dieta  é  absoluta.  O  soldado,  por  niais 
gordo  que  entre  para  aMi,  sae  magríssimo. 
De  maneira  que  raro  é  o  soldado  que,  pò- 
denio  tratar-se  em  sua  casa  ou  seu  quartel 
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e  conseguir  remédio  para  a  sua  moléstia, 
prefira  ir  para  o  hospital. 

O  Sr.  Alencar  GbiMARÃES— O  director 
éeBse  hospital  é  medico  e  medico  militar. 

O  Sr.  Menezes  Dória  — Não  quer  dizer 
nada.  O  ultimo  director  foi  uiu  medico  que 
passou  lá  dous  ou  três  annos  e  nu  uca  foi  ci- 
iado  como  exemplar  cumpridor  de  seus  de- 
yeres. 

Basta  ^ue  eu  revele  á  Camará  o  seguinte  : 
um  dos  cirurgiões  mais  notáveis  do  hospital 
militar  de  lá  é  um  enfermeiro  chamado  An- 
tónio Comprido!... 

Pois  bem  ;  ôesse  enfrmeiro  quem  abre 
os  abcessos  dos  solda'ios  e  faz  pequenas  ope- 
rações de  cirurgia. 

O  Sr.  Victor  do  Amaral— E'  uma  grave 
accusaçâo  que  V.  Ex.  faz  aos  nossos  coUegas 
dela. 

O  Sr.  Menezes  Dória— Perdão.  Estou  aqui 
para  cumprir  o  meu  dever.  Estou  informado 
disso  por  enfermos  que  tesm  visto  esse  triste 
fiicto. 

O  Sr.  Victor  DO  Amaral^  V.  Ex.  está 
mal  informado. 

O  Sr.  Menezes  Dorla  —  Posso  garantir  á 
Gamara  que  digo  a  expressão  da  verdade. 

Em  primeiro  logar,  o  hospital  militar  em 
CurityDa  não  tem  sinão  um  cirurgião.  Me- 
dico, alli,  ha  mais  de  um,  aliás  dístlnctos  :o 
Dr.  Navarro,  que  tem  reputação  feita  nesta 
como  naquella  cidade  e  alli  está  por  questão 
de  clima,  quando,  aliás,  poderia  estsur  aqui 
exercendo  a  sua  profissão  com  brilho. 

Os  demais  médicos  dalli  são  recem-for- 
mados  e  não  são  cirurgiões.  O  meu  collega, 
que  também  é  medico,  sabe  disso  tanto 
quanto  eu. 

O  Sr.  Victor  do  Amaral  —  Tem  o 
Dr.  Mendes  Ribeiro,  que  também  opera. 

O  Sr.  Menezes  Dória— Este  é  o  único  que 
opôra  e  não  pôde  attender  a  toda  uma  guar- 
nição. 

V.  Ex.  compre.hende  que  os  médicos  mili- 
tares, conforme  a  sua  maior  ou  menor  fama, 
são  preferidos  para  o  tratamento  das  fa- 
mílias dos   militares. 

B  que  acontece?  E'  que  os  Drs.  Navarro 
0  Mendes  Ribeiro  não  teem  tempo  para  at- 
tender aos  chamados. 

O  facto  é,  Sr.  Presidente,  que  no  hospital 
militar  quem  faz  esss  serviço  de  pequenji 
cirurgia,  de  dilatar  abcessos  ou  de  attender 
aos  casos  urgentes  de  cirurgia,  6,  em  geral, 
o  António  (>)mprido. 

O  Que  acabo  de  dizer  não  pôde  ser  consi- 
derado uma  accusaçâo  aos  médicos  do  hos- 
pitiU,  mas  ao  chefe  ou  ao  director  desse 
serviço.. 


Pergunto  ao  nobre  Deputado :  sabe  si  al- 
?um  dia  o  delegado  sanitário,  que  lá  esteve, 
foi  chamado  para  ver  algum  doente  ?  Não, 
porque  foi  tido  sempre  como  incompetente. 

EUe  mesmo  dizia  que  não  sabia  clinicar ; 
que,  depois  do  entrar  para  o  exercito,  nunca 
mais  abriu  livro  de  medicina,  nunca  mais 
viu   doente. 

O  Sr.  Victor  do  Amaral— EUe  era  chefe ; 
podia  não  saber   fazer,  mas  saber  mandar. 

O  Sr.  Menezes  Doria — ^Isso  não  é  admis- 
sível. Não  se  comprehende  um  medico  do 
exercito,  com  Amcções  de  medico  de  hospital, 
que  não  saiba  cumprir  o  seu  dever  profis- 
sional. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— V.  Ex.  está 
accusando  o  Sr.  Dr.  Ferreira  de  Mesquita, 
medico  do  exercito,  que  foi  removido  para 
esta  Capital  ;  é  elle. 

O  Sr.  Menezes  Dória— Eu  não  sabia  o 
nome ;  mas,  desde  que  V.  Ex.  o  cita,  natural- 
mente é  o  Sr.  Dr.  Ferreira  de  Mesquita. 

Ha  outra  questão  mais  grave.  A  pharma- 
cia  militar  do  hospital  de  Carityba,  apezar 
de  receber  constantemente  caixões  de  drogas, 
nunca  tem  drogas,  precisando  compral-as 
em  pharmacias  particulares. 

Tolos  sabem  que  a  pharraacia  André  de 
Barros  tem  muitas  vezes  fornecido  ao  hos- 
pital militar. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— E'  mais  uma 
accusaçâo  que  recae  sobre  o  serviço  militar 
do  Estado. 

O  Sr.  Menezes  Dorla— V.  Ex.  compre- 
hende  que  em  uma  guarnição  como  a  de 
Curityba,  onde  ha  nada  menos  de  cinoo 
corpos,  além  dos  soldados  em  transito  para 
as  aivers^^s  colónias  militares,  haver  um 
hospital  nas  condições  que  aponto — 6  uma 
vergo  lha,  é  uma  deshumanidade,  sendo 
necessário  e  urgente  tomar-se  alguma  me- 
dida para  não  continuarem  as  vidas  dos 
nossos  sarvidores  da  Pátria  ameaçadas,  não 
como  defensores  da  Pátria,  mas  como  en- 
fermos quando  entram  para  o  hospital  que 
lá  existe. 

Nenhuma  indisposição  tenho  com  os  col- 
legas  do  exercito  que  estão  em  Curityba. 

Ha  pouco  ainda  me  referi  a  dous,  com  pa- 
lavras lisonjeiras,  porque  merecem,  espe- 
cialmente o  Dr.  Mendes  Ribeiro,  a  quem 
voto  muita  estima  e  que  é  um  hábil  collega. 
Mas  não  estou  occupando  uma  cadeira  nesta 
Casa  para  ctilar  a  minha  opinião  quando 
ella  traduz  censuras  a  fdnccionarios  quo 
muito  pouco  caso  fazem  do  cumprimento  do 
dever  e  que  quasi  sempre  são  elogiados  eni 
suas  fés  de  offlcio  á  custa  da  benevolência 
Idos  superiores. 
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Por  eátas  razões  apresento  as  seguintes 
emendas.  (Lé.) 

Estando  o  hospital  militar  dentro  de  um 
raio  propriameate  da  cidade,  cercado  por 
muitas  casas  habitadas  por  famílias,  será 
fácil  ao  Governo  dispor  desse  próprio,  que 
julgo  ser  nacional. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Uma  parte 
é  alugada. 

O  Sr.  Menezes  Dória— Si  for  alugada, 
tanto  melhor ;  a  outra  parte  creio  que  é 
próprio  nacional. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— O  hospital 
ficava  fora  da  cidade;  hoje  está  dentro  desta. 

O  Sr.  Menezes  Dória— Basta  isso  para 
deixai-o  condemnado.  Mas  as  suas  condições 
de  construcção,  sem  nenhum  dos  requisitos 
exigidos  pela  hygiene  moderna,  reclamam 
ama  immediatisL  providencia,  tanto  mais 
quanto,  si  a  íktalidade  fizer  com  que  nelle 
se  recolha  algum  doente  de  moléstia  infecto- 
contagiosa,  está  toda  a  populaçio  da  capit:\l 
do  meu  Estado  seriamente  ameaçada. 

Ha  pouco  tempo,  Sr.  Presidente,  fez-se 
uma  limpeza  neste  hospital,  e  com  eila  gas- 
toa-se  quatro  contos  e  tanto.  Isto  denota 
que  o  hospital  está  em  condições  taes  que 
somente  em  limpeza  gastou-se  essa  somma. 

A  construção  de  um  hospital  militar  em 
Curityba  é  uma  necessidade  urgente  e  nao 
custará  muito;  por  isso,  peço  a  quantia  de 
cem  contos  de  réis. 

Bem  se  vô  que  eu  pedindo  uma  verba  tão 
pequena,  não  pretendo  que  se  vá  construir 
um  hospital  que  se  pareça,  nem  mesmo  de 
leve,  com  o  Hospital  Goatral  desta  Capital. 

E  aproveito  o  ensejo  para  dizer,  Sr.  Pre- 
sidente, que  o  Hospital  Central  desta  Capital 
ô  de  tal  ordem  que  pôde  ser  coUocado  ao 
lado  de  qualquer  dos  melhores  hospitaes  mi- 
litar3fl  da  Europa;  é  um  hospital  admiravel- 
mente bem  feito,  com  todas  as  construcções 
as  mais  modernas  tendo  o  que  ha  de  mais 
aperfeiçoado  em  materia  de  medicina  e  de 
cirurgia,  tudo  quanto  se  tem  até  agora  in- 
troduzido para  tratimento  e  cura  dos  vá- 
rios typos  de  moléstias. 

E  não  podia  deixar  de  ser  assim,  Sr.  Presi- 
dente, saoendo-se  que  este  hospital  ostá  sob  a 
direcção  iutelligente  e  honrada  do  scíentista 
brazilciro  Dr.  Ismael  da  Rocha,  medico  que 
faz  honra  á  sua  Pátria  e  que  se  faz  respeitar 
como  scíentista  de  valor  em  qualquer  parte 
que  se  apresente  {apoiados  do  Sr,  Victor  do 
Amaral)^  para  se  ver,  para  se  avaliar  o 
gráo  de  adeantamento  o  progresso  em  que  se 
acha  aquelle  estabelecimento. 

Xão  posso,  portanto,  querer  pai*a  o  5«  dis- 
tricto  um  hospital  que  nem  de  longe  se  pa- 
reça com  este.    Mas  é  indispensável  tor-se 


uma  outra  casa  em  que  se  possa  attender 
ás  necessidades  mais  urgentes  do  tratamento 
dos  soldados. 

Além  disso,  a  sede  daquelle  districto  é  de 
uma  importância  considerável,  e  não  ô  pos- 
sível que,  havendo  alli  uma  guarnição  tão 
numerosa,  continuo  a  ter  um  hospital  da- 
quella  ordem. 

Agora,  Sr.  Presidente,  eu  devia  passar  a 
tratar  das  colónias  militares  que  estão  no 
Estado  do  Paraná ;  tenho,  porém,  um  pro- 
jecto que  está  á  espera  do  parecer  d^  respe- 
ctiva Commissão.  Nesse  projecto  peço  a 
suppressão  das  duas  colónias  de  que  trata  o 
relatorio — Chopim  e  Chapecó,  e  proponho  a 
creação  de  duas  outras  na  parte  limitrophe 
do  Brazil  com  a  Republica  Argentina,  na- 
quelle  Estado. 

Nesta  occasião  promctto  alargar-meem 
considerações  a  respeito  da  conveniência  da 
suppressão  destas  duas  colónias  e,bem  assim, 
das  vantagens  da  creação  daquellas  duas 
outras. 

Muito  por  alto,  portanto,  fallarei  sobre 
as  colónias  mencionadas  no  relatorio  do  Sr. 
mai-echal  Argollo. 

Diz  S.  Ex.  sobre  colónias  militares,  na 
pag.  37  do  referido  relatorio: 

«Chopim  —  Possue  25  casas  de  madeira. 
Sua  população  consta  de  326  adultos  e  294 
creanças,  todos  nacionaes ;  estrangeiros— 20 
adultos,  20  creanças,  representando  um  total 
do  640  habitantes.  Possue  uma  escola  cuja 
frequência  6  de  25  alumnos.» 

y  .Ex.  aqui  nota  uma  cousa  dolorosíssima: 
é  que,  com  640  habitantes,apena8  25  creanças 
estão  matriculadas  na  escola,  o  que  quer 
dizer  que  se  cuida  muito  pouco  da  instrucção 
infantil  naquella  colónia. 

Devemos  notar  ainda  que  a  colónia  tem 
um  perímetro  muito  restricto,  não  se  po- 
dendo allegar  que  por  difficuldade  de  dis- 
tancia a  creança  não  possa  ir  á  escola. 

Em  um  total  de  314  creanças,  frequen- 
tarem a  escola  apenas  25,  é  de  lamentar-se 
profundamente  tanta  desídia,  tanto  impa- 
triotismo. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  Sr.  Ministro  da 
(luerra  quando  trata  desta  colónia  não  nos 
diz  quanto  .se  gasta  com  ella. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Tem  na 
tabeliã. 

O  Sr.  Menezes  Doria  —  Bntão  eu  não 
soube  procurar.  O  que  encontrei  foi  a  des- 
peza  geral  com  colónias  militares,na  impor- 
tância de  156:000$  ;  quizera  que  ella  fosse 
discriminada.  Soi,  porém,  que  ella  gasta 
18:0)0$0U0. 

Um  Sr.  Deputado  — A  despeza  de  18:000$ 
é  modesta. 
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O  Sa.  Menbkes  Dória  ~  ET  iaod60ti88íino, 
mas  não  serve  para  cousa  alguma,  pois  a 
colónia  não  preenche  os  âns  para  que  foi 
creada. 

'  Terei  occasião  de  dizer  á  Gamara,  quando 
tratar  da  discussão  do  meu  projecto,  que  a 
oreação  desta  colónia  deu-se  quaaio  o  ter- 
ritório era  litigioso  e,  portanto,  havia  neces- 
sidade desta  colónia  militar  porque  estava 
em ,  território  litigioso,  portanto  na  vizi- 
nhança das  nossas  fronteiras. 

Hoje  o  território  é  genuinamente  parana- 
ensd  e,  por  consequência,  não  ha  mais  ne- 
cessidade desta  colónia  militar;  digo  militar 
porque  conserva  ainda  alguns  laivos  de  dis 
èiplina  e  é  commandada  por  um  offlcial  do 
exercito,  como  a  do  Chapecó,  com  a  diffe- 
rença  de  que  nesta  o  seu  fUndador  indis- 
ciplínou-a. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães—  Esta  colónia 
está  entregue  á  direcção  de  um  otj&cial  do 
exercito. 

O  Sr.  Menezes  Dorix  —  Mas  o  offlcial  não 
p6de  fa/.er  aquillo  que  não  foi  feito  logo  no 
seu  inicio ;  a  disciplina  de  uma  colónia,  de 
um  coriio,  de  um  exercito.não  pôde  ser  feita 
de  um  dia  para  outro,  porque  desde  a  sua 
organização  ella  vae  sendo  ensinada,  pouco 
a  pouco  ministrada. . . 

Assim,  os  batalhões,  exércitos  e  colónias, 
ohe^rando  a  seu  desenvolvimenio,  teem  ^ 
disciplina  assentada  pela  educado  que  se 
lhes  deu. 

A  colónia  militar  do  Chapecó  foi  sempre 
viveiro  de  eleitjres ;  o  commandante  desde 
que  foi  nomea*lo  tratou  logo  de  íkzer  sua 
politica.  {Apartes ;  protestos^) 

O  facto  é  que,  desde  que  a  colónia  prin- 
cipiou a  crescer,  também  principiou  a  cre- 
scer o  numero  de  eleitores.  Bem  se  vê  que 
não  podia  haver  a  disciplina  necessária  em 
um  estabelecimento  desta  ordem. 

O  resultado  foi  o  que  se  viu  mais  tarde,  o 
que  se  vê  hole:  o  actual  commandante  está 
em  sérias  difficuldades  para  poder  pôr  em 
execução  o  regulamento  da  colónia ;  quando 
chama  um  trabalhador,  um  colono,  para 
áualquer  serviço,  este  diz:  cSon  capitão, 
major,  coronel  da  guarda  nacional»  ! 

O  Sr.  Victor  Amaral  —  Acho  que  ha 
exaggerode  V.  Ex. 

O  Sr.  Menezes  Dória— Não,  senhor,  é  a  ex- 
pressão da  verdade. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Reclamações 
hesse  sentido  nunca  foram  feitas. 

.  O  Sr.  Menezes  Dória— Si  são  os  amigos 
de  W.  EEx.  que  dominam !  Comprehende-se 
tal  situação :  os  colonos  teem  necessiclade  de 
âer  todos  da  politica  de  VV.  íCEx.;  sãol 
todos  oíUciaes. . .  I 


O  Sr.  Auengar  Qctmaríibs-i-E  «s  dffioíaes 
que  vão  dirigir  a  colónia  teem  súio  também 
nossos  oopreligionarios  ? 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  Pois  V.  Ex.  leia 
08  relatórios  delles,  e  especialmente  o  do 
capitão  Assis  Brazil,  em  que  elle  í^z  ref(^ 
rencias.  Estou  me  louvando  principalmente 
neste  relatório. 

O  offlcial  via-se  sempre  em  grande  emba- 
raço, por  não  encontrar  quem  lhe  cumprisse 
as  erdens,  porQue  ás  vezes  até  quem  devia 
obedecer  era  superior  a  elle,  pela  patente  I 

Ha  outro  facto  a  considerar. 

O  numero  de  colonos  augmenta  principal- 
mente com  a  inclusão  de  soldados  que  t^m 
tido  baixa,  porque  lhes  é  prometlido  Um 
premio  que  lhes  offerece  o  Governo,  premio 
que  só  é  dado  aos  soldados  que  tiverem  ter- 
minado o  seu  tempo  e  que  queiram  âoar 
como  colonos.  Que  fez,  não  sei  si  o  gene- 
ral Bormann,  como  commandante  do  distrir 
cto,  ou  si  o  próprio  Ministro  ? 

Mandou  que  toda  a  vez  que  as  praças  da 
colónia  estivessem  próximas  da  t^minaçãe 
do  seu  tempo  viessem  aguardar  a  respeotira 
baixa  na  capital  ;  de  maneira  que  as  pragas 
para  alli  vêem  e  desapparece  o  dese;io  dei 
ficarem  na  colónia.  Já  estão  afastadas  úo 
nuoleo,  em  contacto  com  outro  pe^oal,  jemt 
uma  capital,  onde  lhes  parece  que  a  vida 
ó  muito  mais  agradável  e  cheia  de  attra^ 
otivos  ;  e,  por  consec(aeacia,  não  VfUtam 
para  a  colónia. 

Assim,  a  colónia  de  Chapecó  n^jo  tem  sinão 
setecentos  e  poucos  habitantes,  e  destes  ape* 
nas  120  ou  130  homens,  sendo  os  demais 
creanças  e  mulheres.  E*  uma  colónia  que  não 
tem  razão  de  sôv  ;  é  preciso  acabar  com 
ella. 

Parece  que  esta  colónia  foi  especialmente 
creada  para  que  o  general  Bormann  íizasse 
nella  os  seus  primeiros  vuos  politicos.  «AUi 
esteve  o  dito  offlcial  d^  capitão  a  ooroneU 
gastou  cerca  de  mil  contos  da  Na^ção  e  da- 
quelle  núcleo  politico  sahiu  o  Sr.  Bormaw 
vice-goveraador  do  Estado  e  soldado  humil- 
limodo  chefe  do  partido  situacionista  áQ 
Paraná. 

Passemos,  Sr.  Presidente,  a  outro  ponto 
interes^nte do  r^atorio  do  Sr.  Ministro. 

Tratando  de  estradas  militares,  diz  o  iU 
lustre  Ministro  o  seguinte: 

«Estra  la  de  Guarapuava  á  colónia  mili- 
tar da  fóz  do  Iguassú,  etc. No  decurso  de  1905 
realizaram-se  os  seguintes  trabalhos:  &eoQ- 
nheci  mento  entre  os  rios  General  Bormann  e 
BeIla.*mino,com  um  caminhamento  de  9.320F» 
indo  a  exploração  até  a  estaca  4.809,  com 
10.600^,;  locação  do  traçado,da  estfiea  nu- 
mero 4.250  a  4.95G,  ou  s^am  6.9^°",  <aenio 
em  alinhamentos  rectos  4.77Si»,9d  e  ouri^oe- 
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2.141"JS  e  dos  qaaes  foram  construídos 
4.600",  daqnella  estaca  á  do  n.  4.480,  attin- 
gindo  assim  a  estrada  o  kiiometro  175  + 
600»,;  derrubado   e  roçado  de  92.000"*-. 

Destacamento  de  32.200"'>,  com  7"  de 
largura ;  limpeza  em  36.800»2.  Movi- 
mento de  10.197«3,  de  terra  e  883»\84l  de 
pedra,  empregando  destas  200"3  em  alvena- 
ria; construoçâo  de  uma  ponte  soiyre  o  rio 
Tapera,  de  39"  de  alcance,  com  cinco  vãos, 
«^dodous  de  5°',90,  um  de  7"",  outro  de 
8°'  e  mo.  central  de  13  metros. 

Conatrucção  de  dous  pontilhões  e  22  boei- 
ros.  As  madeiras  empregadas  nessas  obras, 
jeroba  e  cabriuva,  foram  extrahidas  das 
mat^. 

Manteve-se  também  o  serviço  de  conserva- 
ção da  estrada  até  o  kilometro  170,  serviço 
que  encarecia  por  causa  dos  temporaes  e  en- 
chentes de  rios,  arrastando  pontes,  ponti- 
lhões, etc.,  etc,  prejudicando  seis  kQome-t 
tros  de  estirada,  motivando  o  excesso  de  lõ 
contos  de  des:>eza.  ! 

O  credito  concedido  para  os  trabalhos  desta, 
estrada  para  1905  foi  de  40 contos.» 

Chamo  a  attenção  da  Gamara. 

Isto  quer  dizer  que  se  construiu  uma,, 
estrada  com  t  ido  este  trabaJho  de  locação 
^terro,  22  boeiros,  pontes  oom  largos  vãos, 
despendendo-se  com  estragos  de  temporae^ 
15  contos,  etc,  por  40  contos,  que  foi  a* 
verba  que  se  gastou  nesse  anuo. 

O  Sr.  Albnoar  Guimaríes  —  Oonstruiuí 
aão,  daspendeu  no  exercício  40  contos  com; 
esfic  serviço. 

O  Sr.  Menezes  DoRi\~Reâro-me  ao  que 
ellediz  aqui.    (Lê.) 

No  decurso  do  anno  de  1905,  realizaram- 
*M  os  seguintes  trabalhos.  (Continua  a  ler,) 

Emfim,  um  beliissimo  serviço  por  40 
eomtoB  de  réis. 

O  8r.  Albncar  Guimarães— •  São  6  kilo^ 
m^roB  por  40  contos. 

O  Sr.  Menezes  Dória—  V.  Ex.  está  im- 
pugnando, não  sei  porque,  Ctjsa  parte  do  re  • 
latorio  da  Guerra, 

Estou  mostrando  quo  oste  serviço  foi  feito 
por  40  contos. 

O  Sr.  Alencar  Guibiarães —  Seis  kilo-i 
metros  de  estrada  de  ferro. 

O  Siv.  EpuARDoSoGRATEs—Elle  disse  nove. 

O  Sa,  Alencar  Guimarães  —  Seis  kilome- 
tros  dev^estrada  e  nove  estudados. 

O  Sn.  MENE9ES  DoRiA— Liq,uidos,  6.000  .me-i 
tros.  Em  alinhamentos  rectos,  etc,  ao  todoj 
dçz  mJU  e  tantos  metros.  (Trocam-se  vario^ 
4^pari6$  entre  os  Srs.  Alencar  Guimarães  Ji 
jEduardo  Sócrates  e  Euzebio  de  Andrade.)       ' 

▼•I.  TI 


Nâo  compreheado,  Sr.  Prosideníe,  a  ati- 
tude do  honrado  Deputado  pelo  mou  Estado  , 
querendo  a  todo  traosô  apoucar  o  serviço 
feito  ]»elo  capitão  de  engenheiros  Pelix  Pleury 
Amorim»  que  realizou  importantes  serviçcysi 
com  a  pequena  verba  de  40K)00$000. 

Nao  sou  engenheiro,  mas,  está  ao  alcance 
de  quom  tem  comprehensão  commum  que 
este  serviço  foi  feito  com  grande  economia;  c 
note  a  Gamara  que  aqueUe  capitão  ó  coi«rei- 
ligion^irio  politico  do  aobro  Deputado. . . 

Por  que  quererá  S.  Ex.  que  eu  n§»  ob- 
serve cem  bons  olhos  os  trabalhos  daquelle 
official  ? 

Não  ha  construcção  de  boeiros  e  pontilhões, 
sem  que  se  tenha  dado  começo  a  conatru- 
oção  da  estrada,  isto  é.  quando  ella  já  esta 
completamente  explorada  e  locada.  (Apartes 
entre  os  Srs.  Menear  Guimarães^  Eduardo  Só- 
crates e  Etizebio  de  Andrade,) 

Emâm,  isto  é  questão  que  diz  respeito  ã 
engenharia  e  da  qual  eu,como  disse  ha  pouco, 
nada  sai ;  fallo  porque,  apezar  de  não  ser 
engenheiro,  trab^hei  em  estrada  de  ferro 
no  inicio  da  minha  vida,  e  por  isso  sei  como 
se  fliz  a  exploração  e  a  locação  do  uma  es- 
trada. 

Mas  o  nobre  Deputado  quer  adivinhar  o 
que  pretendo,  adeantando  o  ponto  a  que 
ainda  não  cheguei . 

O  Sr.  Alencar  (Juimaríes—  V.  ,Ex.  qu^Br 
&izer  um  estudo  comparativo  de  uma  es- 
trada com  a  outra. 

O  Sr.  Mbn«zes  Dória— Já  vcijo  qup  V.Ex. 
notou,  como  eu,  a  grande  desigualdade  eatre 
os  gastos  e  trabalho  da  estrada  de  Guara- 
puava e  a  da  Villa  União  a  Palmas. 

i:ntretanto,  juitro  que  o  chefe  desta  ul- 
tima estrada  não  è  politico,  ao  passo  que  o 
outro  é  seu  correligionário. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  -—  Sei  ende 
V.  Ex.  quer  chegar. 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  Ora,  Sr.  Presi- 
dente, da  villa  da  União  a  Palma,  que  é  a 
outra  estrada,  diz  o  relatório  : 

cForam  construídos  7.380°"  de  estrada  ini- 
ciados da  estaca  385  e  mais  um  trecho  de 
SiO"^,  na  estrada  dos  Campos  de  Palmai^, 
perfazendo  7.940""  a  extensão  total  construí- 
da em  1905.  A  linha  locada  de  7.388»  com- 
poe-se  de  75  curvas  circulares,  cigos  ratios 
variam  de  30  a  200"*,  com  desenvolvimento 
total  de  1.910°"  ,302  e  em  tangentes  de 
5.4tí9».698.  Pez-ae,  em  pedreira,  terreno 
pedregoso,  piçarrento,  argiloso  e  vegetal,  o 
movimento  de  twras  de  34.173*3.  o  que  dá 
por  metro  corrente  4"*,804.  Foram  con^trai- 
dos  2  muros  de  sustentação,  3  -boeiroitdu]^os 
e  37  simples,  3  pontilhões,no  total  de  1.798^, 
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sendo  de  alvenaria  com  argamassa  I8õ^  e 
de  pedra  solta  1.613»^ 

Alóm  desse  serviço  fizeram-se  mais  2.800»2 
de  roçada,  1.350™^  de  limpeza  e  destoque  e 
87"»  de  desvio.  O  credito  concedido  para  os 
trabalhos  em  1905  foi  de  100:000$000.> 

Fazendo-se  a  comparação^do  serviço  feito, 
isto  ó,  da  locação,  exploração  e  construcçâo, 
vê-se  que  o  preço  da  segunda  foi  muito  su- 
perior ao  da  primeira. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Quem  con- 
struiu a  primeira  ? 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  O  Sr.  Folix 
Fleury,  correligionário  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— E  a  segunda? 

O  Sr.  Menezes  Dória— O  tenente-coronel 
Oliveira  Ramos,  que  não  é  correligionário, 
nem  de  V.  Ex.  nem  meu.  Assim  o  declara 
eUe. 

Estou  mostrando  á  Câmara  que  um 
serviço  feito  por  um  correligionário  de 
V.  Ex.  custou  40:000$,  e  aqueLle  que  foi 
feito  por  pessoa  estranha  á  politica  100:000$, 

O  Sr.  Victor  do  Amaral—  O  primeiro 
não  é  um  serviço  perfeito,  ao  passo  que  o 
segundo  é  uma  perfeita  estrada  de  rodagem, 
para  carros  e  diligencias,que  por  lá  já  estão 
passando. 

O  primeiro  foi  feito  apenas  para  dar  pas- 
sagem á  commissão. 

O  Sr.  Menezes  Dória— Mas  não  é  isto 
que  diz  o  relatório  da  Guerra. 

V.  Ex.  está  informando  por  ouvir  dizer, 
porque  nunca  andou  por  lá,  não  viu  a  es- 
trada, como  eu  também  não  vi. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Logo,  está  in- 
formando por  ouvir  dizer. 

O  Sr.  Menezes  Dória— Por  isso  mesmo  é 
que  faço  a  comparação  pelos  dados  forne- 
cidos pelo  Ministério  da  Guerra,  que  nâo 
podem  s.^r  falsos,  mas  verdadeiros.  {Apartes 
do  Sr,  Alencar  Guimarães  e  Eduardo  So- 
crates,) 

Dou-rae  piirticularmente  com  o  coronel 
Ramos  e  tenho  até  boas  relações  com  elle. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Então  por  que 
está  a  responsabilizal-o  ? 

O  Sr.  Menezes  Doria— V.  Ex.  está  levan- 
tando uma  suspeita  que  nuuc.i.  me  passou 
pela  mente. 

V.  Ex.  está  querendo  ver  si  presta  servi- 
ços de  amizade  ao  Sr.  coronel  Ramos,  dan- 
do-me  intenções  que  não  tenho. 

V.  Ex.  nfto  aprecia  mais  o  coronel  Ramos 
do  que  eu.  Si  V.  Ex.  quer,  á  custa  da 
minha  pobre  individualidade,  fazer  uma 
bella  barretada  ao  coronel  Ramos,  espere 


outra  opportunidade,  mas  não  venha  em- 
p.estar-me  intenções  qne  nunca  tive. 

O  Sr.  Victor  do  Amaral  — E'  o  que  so 
collige  de  suas  palavras. 

O  Sr.  Menezes  Doria— De  minhas  palavras 
não  se  colli^é  cousa  alguma  que  se  pareça 
com  o  que  V.  Ex.  quer  ;  o  que  se  collige  ô 
que  esse  credito  de  100:000$  parece  que 
não  foi  bem  applicado. 

O  Sr.  Victor  do  Amaral  — Foi  bem  ap- 
plicado, com  muita  economia  e  proveito. 
Estou  informado  pelo  Sr.  coronel  Ramos  e 
outros. 

O  Sr.  Menezes  Doria — V.  Ex.  pedirá 
a  palavra  o  prestará  serviços  a  esta  Ga- 
mara e  ao  paiz,  informando-a  minucio- 
samente de  como  foram  gastos  100:030$ 
em  uma  estrada,  cujos  serviços  foram  infe- 
riores a  uma  estrada  em  que  se  gastaram 
40:000$000. 

E*  só  assim  que  comprehendo  que  se  devo 
dirigir  á  Nação,  e  não  vir  dar  apartes  e  dizer : 

cNáo,  senhor;  isto  não  é  verdade.» 

Assim,  nada  se  adeanta. 

Peço  a  V.  Ex.  que  faça  como  eu  fiz:  pegue 
no  relatório,  leia-o,  estude-o,  e  depois  venha 
discutir. 

A  verdade  é  que  não  estou  accusando  o 
coronel  Ramos. 

Quem  sabe  que  omissões  ha  no  relatório 
em  relação  ao  serviço  por  elle  feito  ? 

Tenho  por  aquelle  distincto  engenheiro 
particular  estima  e  até  lhe  devo  um  favor 
particular :  elle  recommendou-me  um  filho 
que  desejava  matricular-se  na  Escola  Mi- 
litar do  Rio  Grande  ao  commandante  da 
referida  escola,  seu  amigo. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— O  que  é  pre- 
ciso (í  V.  Ex.  ver  a  natureza  dos  ser- 
viços realizados  em  cada  uma  das  estradas. 

O  Sr.  Menezes  Doria— V.  Ex.  está  fazendo 
uma  tempestade  em  copo  de  agua,  porque, 
afinal  do  contas,  não  accusei  ninguém . 

O  Sa.  Alencar  Guimarães  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Menezes  Doria — O  que  peço  ao 
nobre  Deputado  6  que  estude  a  questão  e 
venha  expor  á  Camará,  como  estou  fozend  «; 
mas  não  venha  dar  apartes  para  produzir 
effeito  simplesmente. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Eu  não 
exerço  o  meu  mandato  á  vontade  de  V,  Ex. 

O  Su.  ^tENKZES  Doria—  E  V.  Ex.  quer 
que  ou  exerça  o  meu  á  sua  vontade. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Quero  quo 
demonstre  as  suas  accusações. 

O  Sr.  Menezes  Doria  —  Não  accusei,  mas 
a  critica  que  fiz  demonstrei,  lendo  o  rela- 
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toio,  ponderando  então  que  o  Ministro  da 
Guerra  bem  podia  especificar,  dizendo  por- 
que se  gastaram  100:000$  em  uma  estrada  e 
40:000$ na  outra. 

O  Sr.  Victor  do  Amara^l  —  Acho  que  nào 
deve  descer  a  essas  miaudencias.  O  que 
poBso  dizer  a  V.  Ex.  é  o  seguinte:  As  estra- 
das ffiko  dilTereates.  Uma  é  estrada  destiaa- 
nada  ao  transito  de  carroças,  diligencias 
e  o  m  ais  ;  e  a  outra  é  estrada  destinada 
ao  serviço  militxr  nessa  região.  K'  o  que 
posso  affirmar  a  V.  Ex.,  por  informações 
fidedignas  que  tenbo. 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  Tenho  em  mãos 
o  relatório. 

V.  Ex.  quer  que  o  leia  novamente  ? 

Será  preciso  que  eu  mostre  a  V.  Ex.  que  a 
estrada  de  Guarapuava  á  Colónia  Militar  é 
apta  para  o  percurso  de  carroças  e  dili- 
gencias ? 

Então  uma  estrada  com  cortes,  aterros, 
boeiros,  extensa  ponte,  etc.,  etc.,  só  é  des- 
tinada ao  caminhamento  da  CommissEo  ? 

Peço  a  V.  Ex.  que,  quando  chegar  a  casa, 
leia  o  relatório  do  Ministro  da  Guerra  e 
medite  sobre  elle. 

A  minha  boa  fé  está  em  não  discutir  por 
informações  de  particulares,  dadas  camará- 
riamente,  com  mtenção  de  serem  agrada- 
reis a  este  ou  áquoUe  funccionario.  Oiscuto 
pelas  informaçoei  do  relatório  do  Ministro 
da  Guerra. 

Fazendo  obra  com  essas  informações,  veri- 
fico que  os  nobres  Deputados  não  teem  razão, 

Conservo,  portanto,  de  pé  a  minha  opinião 
6  peço  aos  nobres  Deputados  qne  venham  á 
tnbuua  tratar  destes  factos. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Jã  disse  que 
não  exercia  o  meu  mandato  á  vontade  do 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  Faz  muito  mal, 
XK>is  si  o  fizesse  exerceria  o  mandato  muito 
patrioticamente . 

Ainda  podia  fazer  novas  considerações  a 
respeito  do  relatório  do  Ministro  da  Guerra. 
Tenbo-o  annotado,  estudei-o  com  certo  des- 
-envolvimento  e  até  com  grande  carinho, 
porque  íúi  militar  no  principio  de  minha 
vida ;  bebi  as  minhas  primeiras  instrucções 
na  Escola  Militar  e  nesta  Casa  tenho  alguns 
companheiros  daquelle  tempo. 

Folgo  em  declarar  que,  si  passei  na  Fa- 
-culdade  de  Medicina  oom  uma  tal  ou  qual 
facilidade,  si  consegui  na  vida  pratica  uma 
posição  que  me  deixou  sempre  sobranceiro 
ás  eventualidades  da  sorte,  devo  só  e  só  á 
•educação  que  recebi  naquelle  estabeleci- 
mento militar. 

Alli  eduquei  a  minha  apoucada  inteili- 
^encia  por   um   systema  methodicamente 


instructivo,  de  modo  que  muito  consegui  no 

Souco  tempo  que  lá  permaneci,  pois  metho- 
izei  o  meu  eu . 

Eduquei  o  meu  phj^sico  por  meio  dos  ex- 
ercícios que  aUi  são  adoptados  e  pelos 
quaes  eu  tinha  grande  predilecção,  de  modo 
que  sahi  de  lá  regularmente  preparado 
mesmo  no  manejo  das  armas,  principal- 
mente na  esgrima,  que  representa  um 
enorme  factor  educativo  para  as  forças  phy- 
sicasdo  homem. 

Por  outro  lado,  devo  também  á  Escola 
Militar  o  meu  valor  civico,  valor  natural- 
mente relativo,  pois  todos  nós  temos  o  nosso 
volorzinho,  cabendo  a  uns  a  sorte  de  che- 
gar a  ser  heróes,  sem  que  deixe  de  caber  a 
outros  o  necessário  para  que  contribuam  de 
modo  positivo  para  a  victoria  das  causas  que 
lhes  pareçam  patrióticas  e  justas  por  actos 
que,  não  sendo  extraordinários,  não  deixam 
por  isso  de  ser  notórios. 

Entendo  que  uma  das  cousas  que  devem 
recommendar  um  individuo  á  sociedade  é  o 
facto  do  não  acceitar  elle  imposições  ille- 
gaes  e  immoraes,  sem  o  mais  leve  movi- 
mento de  protesto. 

E  o  facto  de  ter  eu  sido  por  mais  de  uma 
vez  revolucionário,  depois  dos  despotismos 
da  Republica,  me  orgulha,  e  muito  estima- 
rei que  meus  filhos  procedam  como  eu,  uma 
vez  que  voltem  á  nossa  pátria  o  terror  e  a 
tyrannia,  substituindo  a  justiça  e  a  modera- 
ção. 

E  quando  a  historia  contar  com  a  sua  fria 
imparcialidade  as  causas  das  revoluções  em 
que  figurei  na  primeira  linha,  a  minha  con- 
ducta  encherá  também  de  orgulho  a  esses 
mesmos  meus  filhos. 

Termino  aqui,  Sr.  Presidente,  as  minhas 
observações  em  relação  ao  relatório  do  Sr. 
Ministro  da  Guerra. 

Como  disse  a  principio,  dividiria  o  meu 
discurso  em  duas  partes:  uma,  propriamente 
refereate  a  esse  relatório,  e  outra,  na  qual 
entro  agora,  muito  ligeiramente  embora, 
referente  á  politica  militar. 

Não  acredito,  Sr.  Presidente,  que  seja  tão 
escabroso  o  terreno,  como  ouvi  aqui  dizer-se. 
Pois  então  contar-se  que  o  militar  é  politico 
é  um  facto  que  possa  desagradar  ou  ame- 
drontrar  a  quem  quer  que  seja  ? 

Não !  Pois  então  o  militar  é  um  ser  in- 
tangível, sobre  quem  não  se  pôde  fòilar? 

Assim,  perguntarei  eu,  deve  elle  ficar 
fora  da  communhão  brazileira,  não  podendo 
ter  idéas,  não  podendo  ter  suas  crenças  po- 
liticas ? 

Não  pôde  então   ser  querido  do  povo,  de 

Imodo  a  poder  ser  por  elle  coUocado  neste 
ou  naquelle  cargo  do  eleição  popular  ? 
Por  certo  que  sim. 
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Ha,  porém,  uma  graade  dífferença  entre 
o  militar  politioo.  e  aqnelle  (yie  tà,z  da  p(H 
litíca  arma  para  o  não  cumprimeuto  do  seu; 
dever  no  exercito;  este  ô  que  merece^  rerbe-. 
raçãu,  este  é  que  merece  censura,  para  eatei 
é  que  deve  haver  correctivo,  de  modo  quoi 
possa  ficar  para  sempre  afastado  das  ô-l 
leiras  do  exercito  aquelle  que  se  prevaie-< 
cesse  da  posição  politica  conquistaula  para< 
dar  mãos  exemplos  de  disciplina,  se  pre-. 
vaJecesse  da  sua  posição  militar  para  ex- 
ercitar os  seus  caprichos  políticos. 

Sr.  Presideate,  quem  acompanha  os  mo-i 
vimentos  políticos  da  nossa  pátria,  nota  quei 
os  militares,  sobr^^tudo  os  de  pequenas  pa- 
tentes, nunca  tiveram  predilecção  pela  po-» 
litica. 

Somente,  Sr.  Presidente,  de  um  certo, 
poriodo  para  cã,  é  que  a  politica  lloresceui 
nos  centros  militares,  isto,  porém,  sem  ne-^ 
nhuma  intensidade. 

Qual,  porém,  o  pmodo  cm  que  a  politicai 
entrou  no  quartel? 

Peço  aos  meus  illustres  coUegas  que  i^ 
ve^am  no  meu  medo  de  encarar  estaquestãoj 
qualquer  cousa  que  pos^a  magoal-os;  pe^ 
ço41ie8  mesmo  que  recebam  a  miah  1  decla-» 
ração  em  relação  a  esse  assumpto  comq 
âlha  da  miuha  convicção,  sam  outra  ia-^ 
tenção  mais  do  que  exprimir  o  meu  intimo 
pensamento. 

A  politica  militax  na  nossa  pátria,  Sr.  Pre-» 
sidente,  accentuou-se  principalmente  depoii 
que  o  marechal  Floriano  Peixoto  foi  para  q  1 
governa  e  teve  necessidade  de  crear  o  se^ 
partido.  I 

Os  militares  ibram  os  que  âzeran  a  Rbí 
publica  e  a  essa  verdade  inquestionável 
minguem  pôde  dccenteineate  oppor  neuhume^ 
palavra. 

A  Republica  veiu  porque  os  militares  qui-» 
zeram.  j 

Que  fizeram  os  militares  depois  que  cm-i 
seguiram  a  Republica?  ( Apartes, i 

O-  movimeato  dos  Listados  «^ra  iaslgoi-* 
ficante;  havia  apenas  dons  ou  três  quq 
tinham  partido  republicano  orgaaizade.  Nq 
meu  JSstado  havia  apeoas  uns  16  republi- 
caoofi.  {Ápavies^) 

lia  via  partido  repubUcauo  no.Brazil,  maq 
o  que  quero  di«er  é  que  era  pogueno,  quq 
Aã<%4M)]»seguiria  a  realização  da  Republica^ 
tão  oadk) ;  que  esperava  que  ella  s6  viessei 
depois  da  morte  de  Pedro  li.  Este  é  o  facto ; 
si  q8o  fosse  o  exercito  vir  fazer  a  Repui 
Mica»  n$o  a  teriainos  ainda  alcançado  ;  el^ 
demoraria  ainda  rdguns  decennios. 

Depois  ito  feita  a  Republica  que  fizeram  oci 
militares? 

Quando  se  organizou  a  Constituinte,  todq 
o  mundo  sabe  qual  foi  o  grande  numero  de  1  tão  pequena  que  un 
oflflciaes,  de  militaras  que  delia  faziam  xiartOé  |  deria  alcaaçal-o. 


Seria  maior  que  o  numero  da  oivis'9'  f3ll 
alaguem  dirá  e  muito  pelo  comlrarto.  o«ea 
numero  era  iuoomparaveliiWBtd  iafesiot^ 
dos  civis.  Estou  conveucido  de  que,  i^a^ueMa 
época,  os  núUtare^  estavan»  tão  aUieÍAs  ã 
poUtâcaque  doi^arf^m  cftiu  a  qii^or  |oa|da# 
a  C>49stituiAte  entregue  á  vootad^  dos^i^idris, 
serpt  a  preoooupação  de  n^aado,  ooi^iavwi  9ês 
triumfyUadojKiâ. 

O  Sr.  Jabces  Dârcy  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mbnbzss  Dória— O  maado  absobitt^. 
{Trocam-se  muitos  apartes,) 

Reftro-me  aos  militares  que  não  tiabiam 
certa  orientação  intellectual  e  que  por  tsso 
mesmo  deveriam  ser  mais  propeAso^  ao 
mando.  E  sabe  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  e*3abe 
todo  mundo  que  naquclla  oaca^ião  o:^  mal 
preparados  em  coisas  politicas  constituíam 
a  grande  maioria  do  exercito ;  o  numero  pe- 
queno que  comprehendia  o  fim  daRepubiiea, 
este  éra  limitadíssimo. 

O  Sr.  Jqao  dos  Sa^íto^  dã  um  aparte^ 

O  Sr.  Menezes  Djria  —  V.  Bx.  adeantou 
o  que  eu  ia  dizer,  ist  j  é,  que  este  rasultado 
foi  íllho  do  espirito  moderado  e  geaeros:^  êe 
Benjamin  Constant,  nue  ;X)ub8  educar  qs 
seus  discípulos,  de  maneira  que  soubessem 
fhzer  da  Republica  uiu:^  conquist  ^  da  <^vi- 
lização  e  não  uma  conquista  militar,  com  a 
intenção  tremend  i  de  instituir  uma  irepii' 
hlica.  militar.  (Apartes,) 

O  focto  é  que  os  militares  Q^ctuelia  época 
aio  eram  poh ticos,  e  a  prova  &  qu»  ei^a- 
deram  mui  patrioticiMxieate  anAre||[aF  a  pá- 
tria aos  civis. 

Ora,  Sr.  Presidente,  quando  o  Sr.  mare- 
chal Deodoiroeatandau  dar  o  §(^e  de  iils- 
tado,  deu  e  teve  o  apulo  do  exercite ;  esj^t^ 
que  é  a  verdade.  Si  o  mar^c^al  Deodv^ 
gilizQsse  resistir  ao  ^r.  almirante  Quit^^dio 
de  Mello,  elle  soria  o  triu  iqphaute,  Jjoyq^q^ 
teria  o  exercito  todo  a  seu  lado. 

O  Sr.  ThoxazCavaluanti-^AIií,  qA».. 

O  S*.  M^ne2í;s  Dória— Esta  é  a  verJadie,, 

O  Sr.  Ià>uAapo  Socrax«s--«E^  nip  pM^ 
8er«a  pura  vierdade,  porqiie  Y.  Iji;.  e0t4  for- 
mulando uma  hypothese. 

O  Sr.  Menbzss  Dória— UAI"!},  hypothepe, 
não ;  todos  aqueUes  que  privavam  c*m  o 
marechal  Deoaoro  iafomiadDi  isso,  isto  é,  que 
o  marechal  Deodoro  teve  sempre  cemai^pA 
maioria  do  exercito  ;  e  si  o  marechal  D«k»- 
doro  quizesse  resistir  ao  aimiraoi^  Custodio 
de  Mello,  elle  seria  o  triumphante,  taafto 
mais  que  o  navio  desse  heróico,  almiraoio» 
por  infelicidade  delle,  encalhou  em  distancia 
tiro  de  e^ingaida  po- 
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^Póde^se  dizer,  pois,  que,  devido  ao  grande 

Satriotismo  e  ao  sentimento  de  humanidade 
e  Deodoro  foi  aue  a  revolução  triumphou. 

Btta  é  a  verdade. 

Ha  «m  facto,  porém,  Sr.  Presidente,  que 
c6!rre  como  certo  e  que  eu  estimava  láuito 
que  fosée  esclarecido. 

*fodD  o  mundo  diz,  referindo-se  a  esta 
parte  interessante  da  nossa  hii^toria  politica, 
que,  •quando  o  marecbal  Deodoro  quiz  dar  o 
gdtpB  de  E)stado,  consultou  ao  marechal  Flo- 
rhmo ;  e  que  este  respondeu:  c  Diga  ao  Ma- 
mbel  que  sou  carneiro- de  batalhão».  (Ha  vá- 
rios apartes.) 

Vft*^,  portanto,  q«e  o  próprio  marechal 
FforiaBO  não  sabia  ainda  bem  nitidamente 
que  íkcto  se  poderia  passar  dahi  a  uns  dias, 
poPQiiaiito  parecia  que  estava  mais  ao  lado 
do  marechal  Deodoro  do  que  com  os  que 
queriam  fazer  o  contra-golpe.  (Apartes.) 

O  fÊ(ito  é^qiie  elle  foi  c^sultado  como  mi- 
litar de  presrtigio  eque,  pél«t  resposta dad«i, 
snlMntendia<*se  que  acompafiharia  o  mare- 
chal Deodoro  no  golpe  de  Estado.  {ProteHos,) 

Moréliistoria  de  hontem .  Os  nobres  Depu- 
tados interpretem  aquella  resposta  como 
quizerem.   Eu  interpretarei  assim. 

Depois  que  o  marechal  Floriano  assumiu  o 
Governo  da  Republica,  como  Vice^PresMente, 
sabemos  que  liouve  a  deposição  dos  gover- 
nadores. 

Ora,  que  importava  que  os  governadores 
realmente  tivessem  oHtado  de  accordo  com  o 
golpe  de  Estado,  isto  é,  com  o  marechal 
Deodoro? 

Então  governador  de  um  Estado  eáftá  li- 
^do  por  algum  cordão  umbelical  ao  Go-' 
verno  central  ? 

Acreditam  os  nobres  Deputados  qtie  os* 
Estados  ciyos  governadores  concordariam 
com  o  golpe  do  Estado  não  podiam  âcar 
sob  o  governo  densas  mesmas  pessoas? 
(Apartes,) 

Houve,  além  do  mais,  grande  injustiça ; 
muitos  governadores  que  não  adheriram 
foram,  entretanto,  sacriticados. 

E  afed  está  o  momento  infeliz  em  que  o 
g0\n8POo'do  marechal  Pior iano  velu  positiva- 
mente immiscutr  impatriotioamente  os  mi- 
litarei na  vida  politica :  os  governadores  dos 
EsfeKdos  Ibram  depostos  só  e  só  pela  força 
federwl ;  não  houve,  absolutaiixiente,  em 
parte  alguma,  revolução  do  povo,  que  ara 
o-uilico  meio  que  se  podia  admittir  x»ara  pôr 
forw  um  governador  que  não-  estivesse  de 
accôrdo  com  a  Constituição. 

?to  meu  fistado  passou^se  o  seguinte  facto: 

Reunida  a  força  federal  pelo  seu  com- 
mandanAe,  est»  mandou  cbamar  o  governa- 
dor ao  quartel-general  ;  o  ooronel  que  então 
<3oayaiandava  a  ibrça  e  que,  eútre  paren* 


thesis,  quando  se  fez  a  Republica,  foi  se  offe- 
reoer  ao  presidente  do  Estado,  declarando  : 
«Não  é  possível  continuar  isto  ;  sou  dei  a 
D.  Pedro  U  e  venho  pôr  a  minha  espada  á 
disposição  de  V.  Ex.  !>... 

Um  Sr.  Deputado— Quem  foi  esse  ? 

O  Sr.  Menezes  Dória— O  Sr.  Roberto  Fer- 
reira, hoje  reformado  em  marechal.  (Ha 
tdriús  apartes.) 

Esse  coronel,  que  então  commandava  a 
guarnição  de  Curityba,  mandou  chamar  o 
governador  ao  quartel-general,  (Apartes.) 

O  governador  entendeu  que  não  podia  lu- 
ctar  com  a  força  federal,  que  iria  sacrificar 
innumeras  vidas  sem  nenhum  resultado,pois 
era  o  marechal  Floriano  quem  presidia  as 
dtjposições  e  a  Ibrça  federal  se  moveria 
ntimerosa  contra  os  gue  se  rebfeUasseAi. 

Esta  d^poãição  foi  mita  com  todos  ós  re- 
quintes de  deslealdade.  (Apartes.) 

O  governador  fbi  illudido,  pois  fbi  cha'mado 
ao  quartel-general  para  ser  deposto. 

O  commandante  do  districto  mandou  pedir 
ao  gorvernador  para  ir  ao  quartel-general 
afim  de  entrar  em  accôrdo  sobre  questão 
írrave.  (Trocam^se  vários  apartes  entre  os  Srs. 
Alencar  Guimarães,  James  Darcy,  Eusébio  Ae 
Andtade,  Eâuàrdo  Sócrates  e  outros  Srs. 
pepxitados.) 

V.  Ex.  sabe  que  não  é  fticir  ter  a  corre- 
cção de  exprcsí^Lo  que  V.  Ex.  tom  (dirigin- 
do-se  ao  Sr.  Alencar  Guimarães)  e  portanto 
deix6-mc  dar  o  meu  recado  como  posso. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Tomei  ape- 
nas uma  phrasc  de  V.  Ex. 

O  Sr.  MfíNEZKs  Dória— V.  Ex.  sabe  que, 
quando  o  presidente  do  Sstado  compareceu 
ã  reunião  militar,  em  vez  de  ser  o  cornei 
que  a  elle  se  dirigiu,  foi  um  alferes  que 
disse:  €S?nhores,  é  preciso  depor  esse  gover- 
nadorj  vamos  acciamar  o  coionel  nosso  go- 
vernador», Ê  deu  vivas  ao  coronel  Roberto 
Ferreira. 

Não  havia,  senhores,  facto  mais  depri- 
mente para  a  disciplina:  um  alferes  toma  a 
palavra  antes  dos  seus  superiores,  passa 
descompostura  no  governador  do  Estado  e 
acclama  o  seu  chefe ! 

O  Sr.  Alenúar  Guimarães  —  Tudo  isso 
consta  dds  jomaes  e  a  historia  ha  de  ser 
feita  um  dia. 

O  Sr.  Menezes  Dória— O  ^rovernador  de- 
posto mandou  uma  commissão  cntender-so 
com  o  marechal  Floriano,  expor  os  factos,  o 
este,  que  prometteu  tomar  enérgicas  provi- 
dencias, que  verberou  mesmo  o  acto  de  seus 
subalternos,  não  tomou  nenhuiha. 

Um  Sr.  Deputado— Isto  não  era  um  facto 
isolada. 
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O  Sr.  Menezes  Dória— E' a  isto  que  quero 
chegar  para  concluir .  Quero  mostrar  que 
foi  o  marechal  Floriano  que,  não  castigando, 
mas,  pelo  contrario,  premiando  esta  indisci- 
plina, implantou  a  politica  no  exercito,  des- 
pertando ambições,  gerando  pretençôes,aliás 
mal  cabidas  em  muitos  pretendentes.  O 
alferes  tal  dizia :  quero  ser  Deputado  Fe- 
deral, porque  fui  eu  quem  depoz  o  governa- 
dor ;  o  capitão  F.  dizia :  si  não  fosse  o  meu 
prestigio,  alie  não  seria  deposto,  e  assim 
por  deante.  {Soam  os  tympanos.) 

O  Sr. Presidente— Lembro  ao  nobre  Depu- 
tado que  a  hora  está.  terminada. 

O  Sr.  Menezes  Dória — Preciso  apenas  de 
cinco  minutos  para  concluir,  Sr.  Presidente. 

Vc,  portanto,  V.  Ex.  que  a  politica  entrou 
no  exercito  pela  indisciplina  implantada  no 
mesmo  pelo  marechal  Floriano  Peixoto.  (iV^zo 
apoiados.  Apartes,)  Desta  indisciplina  resul- 
tou a  revolução  de  1893. 

E*  preciso  contar  a  historia  como  ella  é,  e, 
por  ser  deste  ou  daquelle  credo  politico,  não 
deixar  de  dizer  á  Nação  a  verdade  que  ella 
muito  bem  conhece. 

O  facto  é  que  só  depois  da  deposição  do^ 
governadores  foi  que  houve  mais  enthu- 
siasmo  e  mais  disposição  no  exercito  para  o 
cultivo  da  politica. . . . 

O  Sr.  Eduardo  Sócrates— Não  apoiado, 

O  Sr.  Menezes  Doria  —  ...  sendo  certo 
que  ainda  se  deve  attribuir  grande  generosi- 
dade a  esses  militares,  porque  si  elles  quizes- 
sem  podiam  ter  se  perpetuado  no  poder.O  ma- 
rechal Floriano  esteve  mesmo  de  accòrdocom 
esse  plano  e  foi  este  um  dis  pontos  que  a  re- 
volução teve  para  congregar  em  torno  de  si 
elementos  poderosos.  Parecia  que  o  mare- 
chal tinha  intenção  de  se  perpetuar  no  po- 
der ;  e  como  elle  tomou  a  deliberação  <}e  In- 
terpretar a  Constituição  de  modo  a  perma- 
necer. . . 

Um  Sr.  Deputado— Foi  o  Congresso. 

O  Sr.  MENEZES  DoRiA  —  Or.i,  comprohen- 
de-se  bem  que  a  vontade  delle  era  a  única. 
O  Congresso  era  uma  figura  d3  rhetorica. 
(Apartes.) 

Mas,  VV.  EExs.  comprehendem  que  o  Con- 
gresso, na  qualidade  de  uma  boa  chancella, 
entendeu  que  devia  ser  essa  a  interpretação; 
mas  o  facto  verdadeiro  é  que  foi  o  marechal 
quem  quiz  que  essa  fosse  a  interpretação 
dada  á  Constituição.  {Trocam-se  apartes.) 

A  verdade  ô  que  o  marechal  Floriano 
ficou  no  Governo  mais  dous  annos  do  que 
devia  ter  ficado,  em  minha  opinião. 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  ó  occasião  oppor- 
tuna  para  se  ftizer  a  apologia  da  revolução  e 
nem  eu  quero  neste  moraonto  tratar  delia... 


O  Sr.  Alencar  Guimarães  — O  terreno  é 
árido. 

O  Sr.  Menezes  Doria —  ...  tao to  mais 
quanto  eu  fui  parte  interessada  e  não  quero 
que  se  diga  que  me  aproveitei  deste  debate 
para  trazer  factos  que  deram  origem  ã  revo- 
lução. Em  outra  occasião  direi  o  que  penso  e 
revelarei  á  Nação  o  que  soi. 

O  que  posso  garantir,  porém,  é  que,  na 
qualidade  de  revolucionário  naquoUa  época, 
combatendo  ao  lado  dos  revoltosos,  o  ííz  na 
convicção  de  que  combatia  pela  causa  mais 
justa,  como  era  a  da  própria  liberdade,  e  es- 
tava convencido  de  que  o  marechil  Floriano 
Peixoto  queria  conspurcal-a,  aucria  abatel-a 
c  humilhal-a. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  E  nós  lega- 
listas pensávamos  ao  contrario. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  E  depois  do 
manifesto  do  almirante  Saldanha  ? 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  Nessa  occasiã» 
elle  não  se  tinha  manifestado. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Mas  depois  f 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  Entrei  para  a 
revolução  tendo  apenas  um  chefe  ;  e  essj^ 
chefe  era  a  minha  pessoa. 

O  Sr.  Eduardo  Sócrates  —  Mas  a  revolu- 
ção não  obedecia  á  orientação  de  V.  Ex. 


O  Sr.  Menezes  Doria  —  V.  Ex.  compre- 
hende  que  a  revolução  tinha  um  fim  prin- 
cipal, e  este  era  restabelecer  os  governa- 
dores que  tinham  sido  depostos,  e  foi  nessa 
qualidade  que  eu  fui  combater  cm  prol  da 
legalidade,  que  então  era  a  reposição  dos 
governadores.  (Apartes.) 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  Esta  é  uma 
versão  nova. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Mas  o  ma- 
nifesto Saldanha  da  Gama  fkllava  em  con- 
sulta á  Nação  para  saber  qual  a  nova  forma 
de  governo. 

O  Sr.  Menezes  Doria  —  Já  disse  que  o 
manifesto  veiu  muito  posteriormente,  quan- 
do a  revolução  jã  estava  no  seu  auge. 

Devo  dizer  ao  nobre  Deputado  que  tive 
occasião  de  conversar  com  o  almirante  Sal- 
danha na  Escola  Naval,  onde  estive  prestan- 
do serviços  durante  quasi  dous  mezes. 

Estando  preso  aqui,  consegui  fUgir  da  pri- 
são, porque  tive  noticias  de  que  seria  assas- 
sinado . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Houve  con- 
descendência. 

O  Sr.  Menezes  Doría  —  O  que  houve  foi 
apenas  inopportunidade,  e,  como  vi  que  o 
momento  opportuno  viria  dahí  a  dias,  tratei 
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de  me  pôr  ao  fresco  e  fui  para  a  Escola  Na- 
val, onde,  como  já  disse,  estive  dous  mezes. 
Nessa  occasião  tive  ensejo  de  conversar 
com  o  almirante  Saldanha,  e  posso  affirmar 
que  elle  nmica  me  disse  uma  palavra  que 
pudesse  deixar  perceber  suas  intenções  res- 
tauradoras ;  ao  contrario,  dizia  qn^,  não  ha- 
vendo mais  dynastia  no  Brazil,  t  idos  devía- 
mos cuidar  do  bem  da  pátria  sera  preoccupa- 
ções  da  forma  do  governo. 

Nâo  se  pôde  negar  que  elle  era  um  grande 
amigo  do  imperador,  e,  por  ser  um  homem 
leal  e  do  grandes  responsabilidades,  nâo 
podia  adherir  assim  immediataraente,  e  por 
isso  queria  fazer  uma  adhesâo  mais  completa 
e  mais  lógica. 

Elle  queria  que  a  na(^  fosse  chamada  ao 
plebiscito  ?  Então  o  que  elle  queria  era  uma 
manifestação  da  pátria  dizendo  que  queria 
a  Republica  para,  como  brazileiro.  dizer: 
«Acompanhei  a  vontade  da  nação.  Isto  não 
quer  dizer  que  fosse  monarchista  ou  que 
fosse  batalhar  para  a  restauração  da  mo- 
narchia».  (Apartes,) 

Não  conheço  as  idéas  do  Sr.  visconde  de 
Ouro  Preto.  O  que  é  verdade  ô  que  elle  es- 
tava em  situação  e  condições  politicas  bem 
different^  do  almirante  Saldaima  da  Gama. 
Elle  foi  presidente  do  ultimo  conselho  de 
ministros  do  Império  e  é  indubitavelmente 
homem  proeminente  da  nossa  pátria. 

Não  se  devia,  pois^  e^rar  que  elle  viesse 
adherir  immediatamente. 

Elle  é  que  deveria  esperar  que  os  pro- 
homens  da  Republica  se  lembrassem  de  con- 
vidal-o  a  prestar  serviços  á  nação.  K  acre- 
dito que  os  prestaria  bons  o  ieaes,  dada  a 
sua  alta  competência  e  o  seu  reconhecido 
jMttriotisrao. 

Lastimo,  como  brazileiro,  que  uma  tão 
privilegiada  cabeça  e  um  administrador  de 
tanta  notoriedade  não  esteja  coUaborando 
comnosco  para  o  engrandecimento  da  pátria 
e  da  RopuDlica. 

Concluindo  o  meu  discurso,  enfeixo  o  meu 
pensameato,  dizendo:  a  politica  militar  não 
é  um  perigo  para  a  nossa  pátria.  Ao  contra- 
rio, os  militares  que  se  teem  immiscuido  na 
alta  politica  teem  prestado  relevantes  ser- 
viços ao  paiz.  E  esses  são  tão  poucos  que 
nenhuma  preoccupação  podem  trazer-nos. 
Quanto  ao  prejuízo  que  elles  possam  trazer 
aos  seus  companheiros,  é  facto  que,  si  me  for 
possível,  discutirei  tratando  da  reorgani- 
zação do  exercito. 

Nessa  occasião  demonstrarei  os  inconve- 
nientes da  politica  cultivada  por  chefes  sem 
escrúpulos  que  se  olvidam  dos  seus  deveres 
militares  para  serem  instrumentos  dos 
chefes  políticos  locaos.  Mas  não  é  aos  civis 
que  eUes  fazem  mal,  mas,  só  é  unicamente, 
aos  seus  companheiros  inferiores,  que  vivem 


constantemente  perseguidos,  si  não  vivem 
na  mais  degradante  subserviência  aos'  re* 
gulos  dominadores.  Tenho  exemplos  illus- 
trativos  a  respeito,  principalmente  no  que 
diz  respeito  á  politica  do  meu  Estado. 

O  que,  porém,  é  fora  de  duvida  é  que  a 
pequena  politica  entrou  nos  quartéis  por 
escalas  pela  impatriotica  deposição  dos  go- 
vernadores, e  essa  gloria  pertencerá  sempre 
ao  marechal  Ploriano.  (Apartes  e  protestos.) 

Sejam  quaes  forem  os  protestos,  a  historia 
ha  de  confirmar  o  que  acabo  de  dizer. 

Teuho  concluído.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

Vem  á  Me>a.  são  lidas,  apoiadas  e  postaa 
em  discussão,  coigunctamente  com  os  pro- 
jectos, as  seguintes 

EMENDAS 

Na  rubrica  14 — Obras  militares— Accres- 
cente-se : 

Para  a  construcção  de   um 

âuartelpara  o  14°  regimento 
e  cavallaria  em  Curitiba.      150:000$000 

Para  reconstrucção  do  Hospi- 
tal Militar  de  Curitiba 1 00 :  000$000 

Para  construcção  do  um  pe- 
queno quartel  em  Para- 
naguá        20:000$000 

Para  compra  de  uma  lancha  a 
vapor  para  embarque  e  des- 
embarque de  forças  federaes 
em  Paranaguá 15:000$000 

Onde  convier  : 

Pessoal  e  custeio  da  lancha,  6:000$  an- 
nualmente. — Meneses  Lorta. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  do  art.  1°  do  projecto 
n.  224,  de  1906. 

São  successivamente  lidos  e  sem  debate 
encerrados,  em  2*  discussão,  os  arts.  2°,  3°, 
4«  e  5°  do  projecto  n.  224,  de  1906,  fixando 
a  despeza  do  orçamento  do  Ministério  da 
Guerra  para  1907,  ficando  adiada  a  votação 
ati^  que  a  Commissão  dê  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas. 

Passa-se  á 
SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  discus:^ão  única  do  pro- 
jecto n.  228,  de  1906,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  a  Sizenando  Gomes  de  Oli- 
veira, amanuense  dos  Correios  do  Districto 
Federal,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Ninguém  pedindo  e  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 
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ET  ftonuneiada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  229,  de  1906,  aatorizando  o  Pre* 
sidenrte  da  Republica  a  conceder  a  João  Hi- 
lário Pereira  da  Silva,  adjunto  do  âel  da 
thesoararía  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  um  anno  de  licença  com  ordenado, 
em  prorogação  daquelk  em  cujo  goâo  se 
aaha,  para  continuar  a  tratar  de  sua  saúde 
oade  Ine  convier. 

r^ngttem  pedindo  a  palavra,é  encenada  a 
discussão  e  adiada  a  vota<^o. 

E'  annunciada  a  discussão  uníca  do  pro- 
jecto n.  230,  de  1906.  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  um  anno  de  licença 
coin  ordenado  a  Hemeterio  de  Miranda,  se- 
cretario da  Capitania  do  Porto  do  Estado  do 
Paraná,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  liie 
convier. 

Ningu^  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  disbussao  e  adiada  a  votaçS^. 

K' annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n .  256,  de  1906, autorizando  oPoder  Exekíutivo 
a  conceder  um  anno  de  licença,  côtó  os  ren- 
cimeotos  da  lei,  ao  praticante  de  1^  classe 
da  repartição  dos  Correios  de  S.  Paulo, 
ÉfiUlio  Capellano ;  com  parecer  e  emenda  na 
Commi->sâo  de  Finanças . 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  vot:içâo. 

E'  anounciada  a  discussão  unica  do  pro- 
jecto n.  257,  de  1906,antorizando  o  Governo  a 
óonceder  ao  desembargador  Cassiano  Cândido 
Tavares  Bastos,  juiz  da  Corte  de  AppoUação 
da  Capital  Federal,  sois  mezes  de  licença, 
com  todos  os  vôncimcntoá,  para  tratar  de 
sua  saúde ;  com  parecer  o  emenda  da  Com- 
missâo  de  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  unica  do  pro- 
jecto n.  272,  de  Í906,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  ao  Df.  An- 
tonino Augusto  Ferrari,  vice-director  do 
Hbspital  S.  Sebastião,  nesta  Capital,  um 
anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado, 
em  papel,  para  se  aperfeiçoar  nos  estudos 
de  parasitologia  e  medicina  tropical,  na  In- 
glaterra. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annuntiada  a  3*  diseussao  do  projecto 
n.  280,  de  1906,  mandando  contar  a  anti- 
guidade do  posto  do  2^  teaente  Álvaro  César 
dà^  Ganha  Lima,  de  31  de  outubro  do  ld93, 
dAta  em  que  foi  commissionado  em  alferes. 

O  tSr.  I*i?e«id.eii.teM-Acha-se  sobre, 
a  mesa  uma  emenda  substitutiva. 


E'  lida,  apoiada  e  posta  em  discussão 
eom  o  projecto,  a  seguinte 

BMENDA  SUBSTITUTIVA 

Projecto  substitutivo  ao  (fe  n.209^  de  Í906 

Art.  l.<»  A  antiguidade  do  posto  de  2f^  te- 
nente do  exercito  para  as  praças  commissio- 
badas  em  alferes,  por  actos  de  bravura  ou 
serviços  relevantes  prestados  á  Republica, 
serã  contada  da  data  da  commissão,  devendo 
occupar  cada  2*  tenente  o  logar  que  lhe 
competir  no  ^/mana A  Militar. 

Art.  2.<'  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala*  das  sessões,  ouiubro  de  1906.  —  Fe-- 
fjhngira  J^ameo,*^Prisco  ParaisOk —  Leda  Ttf^ 
iBso  F&ho'^^  Pinto  Duntaa.^  Leotngikh  Fil- 
ffumrOB. —  Virçinio  MarqueM.^R^  Saldanha. 
—  Castro  Pinto.*-^  Appolinario  Maranhão, — 
Pedro  La^.  —  Salvador  Pires,  — *  Torqwito 
Moreira, 

j  Ninguém  pedindo  a  palfekvra,é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação  até  que  a 
Coraraissâo  dé  parecer  sobre  a  emenda  oíTe- 
recida. 

E'  sem  debate  encerrado,  em  2^  discussão, 
o  artij^o  único  do  projecto  n.  248,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Mini^erio  da  Fazenda  o  credito  de 
40:000$,  supplementar  á  verba  n.  22  do 
art.  25  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  para  pagar  ajudas  de  custo  até  o 
íim  do  corrente  exercício,  ficando  adiada  a 
votação. 

E',  sem  debato,  encerrado,  em  2*  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  251,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
496:500$,  supplementar  á  verba  n.  15  do 
ait.  9^  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  para  occorrer  a  despezas  com  fbr- 
ragens  e  ferragens  no  corrente  exercício,  fi- 
cando adiada  a  votação. 

E*,  sem  debate,  encerrado,  era  2*discuss(ão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  270,  de  1906, 
autorizando  o  Presideate  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
y41:429$740,  supplementar  ã  verba  do 
art.  9o,  §  15  (transporte  de  tropas),  da  lei 
n,  1 .453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  fican- 
do adiada  a  votação. 

São  successivamente,  sem  debate,  encer- 
rados em  2*  discussão  os  artigos  do  sulMNti- 
tutivo  n.  lOO,  de  1906,  estabelecendo  peda» 
para  o  crime  de  peculato,  com  o  voto  em 
separado  do  Sr.  Germano  Hasslocher,  ílóan- 
,do  adiada  a  votação. 

E\  sem  debate,  encerrada  a  1"^  discussão 
do  projectou.  52  A,  de  1906,  fixando  em 
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3c600§os  Yeacimentos  annuaea  do  agente 
thesoureiro  do  Instituto  Nacional  dos  Surdas- 
Mudos,  ficando  adiada  a  votição. 

O  ^r.  I^jresidente  —  Nada  mais 
havendo  a  tratar,  vou  levantar  a  sessão,  de- 
signando para  amanhã,  10  do  corrente,  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  320, 
de  1904,  que  .eleva  da  pressripção  em  que 
incorreram  os  vencimentos  do  archivista  da 
Secretaria  das  Relações  exteriores,  Eugénio 
Ferraz  de  Abreu,  relativos  ao  tempo  de- 
corrido d3  17  de  abril  de  1893  a  21  de  maio 
de  1894  ;  projedendo  a  votação  do  requíri- 
mento  do  Sr.  Mello  Mattos  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  141,  deste  anuo, 
que  manda  pôr  á  disposição  dos  governos 
dos  Estados  de  Minas  Geraes,  Bahia,  Per- 
nambuco, Alagoas  e  Sergip3  a  quantia  de 
2.500:000$,  pa/a  soccorrer  as  localidades 
ilagelladas  pela  ultima  inundação  do  rio 
S.  Francisco  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  153,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
cpear  vários  legares  no  Instituto  Benjamin 
Constant,  lixando  os  vencimentos  do  respe- 
ctivo pessoal  e  danio  outras  providencias 
<3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n .  222,  do  190(1,  au- 
torizando o  Podei*  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licenç  i,  com  ordenado, ao  praticante 
dos  correios  do  Maranhão  António  da  Costa 
Gomes,  para  tratar  de  sua  saúde  ;  com  pa- 
recer da  Gommissão  de  Finanças  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  234,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  supple- 
mentar  de  199:204$  para  occorror  ao  paga- 
mento de  ajudatô  de  cust )  no  corrente  exer- 
cício (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  226,  de  1906,  re- 
levando da  prescripção  em  que  incorreram 
Degrazia  &  Irmão  para  receberem  a  quan- 
tia de  7:627$500,  proveniente  do  forneci- 
mento de  viveres  ãs  f jrças  do  Governo  F^ 
deral,  em  guarnição  em  Itaqui,  no  Rio  Gran- 
de do  Sul,  no  período  da  revolução  naquelle 
Estado  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  225,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  especial  de  11 :916$666,  para  pagar 
ao  cidadão  Jayme  Augusto  Oliveira  da  Gama, 
de  alugueis  e  reparos  dos  prédios  em  que 
fúnccionou  a  Administração  dos  Correios  do 
Estado  do  Pará  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n .  33  A,  de  1906,  deter- 
minando que  os  Amccionarios  da  justiça  lo- 
Tol.  VI 


cal  do  Districto  Federal,  de  que  tratara  o 
art.  8^  n.  VII,  e  o  arfc.  58  da  lei  n.  1.33  8, 
de  9  de  janeiro  de  1905,  não  são  vitalícios, 
com  parecer  da  Ctomraissao  de  Constituição 
e  Justiça,  e  dando  outras  providencias  (2» 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  228,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  a  Sizenando 
Gomes  díí  Oliveira,  amanuense  dos  Correios 
do  Districto  Federal,  para  tratar  de  sua  sau- 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projectou.  229,  de  1903,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  João  Hilário  Pereira  da  Silva,  ad- 
junto do  fiel  da  thesouraria  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  um  anno  da  licença, 
com  ordenado,  em  prorogação  daquella  em 
cujo  goáo  se  acha,  para  continuar  a  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  230,  de  1900,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  cora  ordenado,  a  Hemeterio 
do  Miranda,secretario  da  Capitania  do  Porto 
do  Estado  do  Paraná,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  256,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  os  vencimentos  da  lei, 
ao  praticante  de  1*  classe  da  Repartição  dos 
Correios  de  S.  Paulo,  Emílio  Capellano;  com 
parecer  e  emenda  da  Commissão  de  Finan- 
ças (discussão  única) ; 

Votaçá3  do  projecto  n.  257,  de  1906,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  ao  desem- 
bargador Cassiano  Cândido  Tavares  Bastos, 
juiz  da  Corte  de  Appellação  da  Capital  Fe- 
deral, seis  mezes  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde ;  com 
parecer  e  emenda  da  Commissaa  de  Finan- 
ças (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  272,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  Dr.  Antonino  Augusto  Ferrari,  vice- 
director  do  Hospital  São  Sebastião,  nesta 
Capital,  um  anno  de  licença,  com  o  respe- 
ctivo ordenado,  em  papel,  para  se  aperfei- 
çoar nos  estudos  de  parasitologia  e  medicina 
tropical  na  Inglaterra  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  248,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  40:000$ 
supplementar  á  verba  n.  22  do  art.  25  da 
lein.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
para  pagar  ajudas  de  custo,  ató  o  fim  do 
corrente  exercício  (2"  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  251,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  as 
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Ministério  da  Gticrra  o  cl%diik>  de  'â9í6:5aO|,lacs[>mwniiar  na  Europa  a  itkiyiciâ»a&o  «EésM' 
siipt>lt3mdírtar  â  verba  n.  15  flo  ai*t.  9»  âk  trat)^]!»)  «  Omtribcàii;^  p«pa  a  hisHoMa  la^• 
lei  n.  1.453,  d)e  SO  d»  de^inbro  db  l'9()5,  'tural  dos  lepfiAtfpterofi^  do  bt«5sil>  inaaibMia 
VÁT^  ót^sofre^c  Vk  dcspei^s  coiú  fòriftk|fem  e  laaar,  peto  3°  Congresso  Latino- Americano  ; 
feiraáíétó  Ho  corretite  exerbicio  i[2»  dasciiB-; ,  i^  dáwmflBão  úo  project»  a.  36  A,  de  1*0, 
^^)  >  èstaMeeendo  qtle  os  operavioa  do  coépe  de 

VdtaK^o  do  projecto  n.  270,  dé  1^06,  atkfiòri-^  ártiílces  da  armada,  que  ti  terem  10  «uinds 
zitndo  ó  Ptegidcnte  da  Repubítòà.  a  àWí^  ao  de  serviço  no  corpo,  perceberão  15  %  sobre 
NÃiiisteriodaGaerraocreditod6^4lr4^7^,  és  seus  vencimôntòs  e,  por  qYiinqrieniiio  "qtie 
súpplementar  averba  do  art.  ^  §  15  (l^afis-  exoeddr  a  esto  tempo,  maia  ro  '/«  so%re  a 

Sorte  de  tropas),  da  lei  n.  I.45â,  de  dO  de  totalidade  dos  ifn^mos  vencimeíitos ;  t^oÉi 
ezembro  de  1905  {2^  discussão) ;  parecer  da  Coimmissão  de  Finanças ; 

Vótaíao  do  projecto  n.  100,  de  1006,  esta-  Disoussio  única  do  projecte  b.  33  A,  dè 
béiecfendo  pelias  para  o  crime  de  peculato  e  i906,  parecer  sobre  a  emenda  offerecida  da 
dâ  outras  providencias,  com  Veto  eih  separl^*  disoussaa  do  projecto  n.  83_j^  deste  atino. 


Tkito  do  Sr.  Geí^mano  HassWcher  (S^  dís- 
ccrdsâò); 

Votação  de  projecto  n.  52  A,  de  190Ss 
fixando  em  3:600$  os  vencimentod  aiuraaes 
de  agente-thesoureiro  do  Instituto  Nacional 
de  Surdos-Mudos,  com  substitutivo  da  Com- 
lôttsSôÁe  Piúanças  (1*  discusáãe)  ; 

CkmtinuBção  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  19S,  de  190$,  reorganizando  o  exercito 
naeioaal; 

2*  di»(í08sfio  do  projecto  n.  ãè9,  de  IWB, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  4:924$â50,  para  ungamento 
do  meio  soldo  a  que  toem  direito  Jovelina 
Ribas  de  Albuquerque  Bello  e  outras,  nos. 
termos  da  lei  n-  1.441,  de  15  de  dezembro 
de  1905; 

?•  discussão  do  projetíto  n.  178  B,  de  1906, 
redacção  para  3^  discussãp  do.|n:*ojecton.  17^,. 
deste  BniK>>  d^^rminando  qjue  o  So^eriio 
Federa},  por  intermédio  da  Mree^ria  Gorai 
de  Saúde  Publica^  empregue  todas  as  *me- 
âdas  necessárias  para  extinifuir  a  veste^ 
bubQiílca  na  eid^ikde  de  Cambos*,  Estaoodoí 
Rio  de  Janeiro,  o  dá  outras  ppovideúeiaB  ; 

1*  discussão  do  projecto  h.  260,  de  190 \ 
coácedendo,  como  aqxilio,  ao  «professor  de^ 
dObenho  do  Gymna^o  Nacional,  BenedietO) 
Raiymúndo  da  'Silva,  sera  prcjuizo  do  seus 
Tenoimentos,    a   quantia   do   8:000$,   para» 


concedendo  a  penàão  de  150$  a  D.  Emlíia  íe 
IPÀáTa  BkpttíU,  viuVa  db  ^eiâAieHieM  Amiéi- 
cf»ío  de  «Mâa  Bapti^ ; 

Discussão  unlca  do  projecto  n..  133,  Ae 
19Ò6; 

Rcdabção  panm  nova  disouss&e,  de  acoordo 
'com  o  Regimento  iaterao,  da  emenda  desta- 
'cada  na  discussão  única  do  projecto  n.  ^^  E, 
*d'e  1905,  conceilendo  a  D.  Atalá  t)rnmmoiad 
'de  líraeedi)  Guimarães,  viuva  dò  ex-Dèpti«adb 
fòderaí  Úv.  Manoel  Adafbefrto  d'e  Oliveira 
Guimarães,  e  ãôs  seus  filhos  menores  a 
pensão  mensal  de  85i)$,  repartidamente ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  208  B,  de 
1906; 

Redac<^  para  nova  discussão  da  emenda 
destacada,  de  acoordo  com  o  Regimento  in- 
^dtuo,  na  3<^  discussão  do  proiiecto  n.  30  E, 
de  19(>5v  eonoedendo  aosíleisde  ajrniaseose 
aos  ajudantes  das  Capatazias  da  Alfande^ 
do  Rio  de  Janeiro  mais  duas  quotas  de  igra- 
^i&cação  ; 

'Discussão  ^niea  do  parece  n.  73,  de  1900, 
ijalgando  sor  da  competência  do  Poder  Aidir 
ciarlo  «  mataria  do  TeqMrhnotfto  ^ern^QUe 
lurico  Pedroso  Barroto  de  AHiO|iieirqi|tew 
!ex-l°  tenente  da  armada,  fedo  a  anaulla^o 
^da  decreto  de  sua  demissão  e  a  stia  te- 
laomissão  ao  serviço  effèctivo. 

Levurtarse  a  sessão  ás  3  lioroe  e  15  mi^ 
neffos  da  tatrde. 
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Pimidencm.  das  Sn$,  Antolpko  At«M«ío.(/<*  Tice-Presidente)  e  Thomaz  ÁGcipfy  (2«  Tic»- 

PresOente) 


jAlo  noKHila  proG6de-fle  á  ckMBada  a  i|ue 
vmgoaàsm  ob  â«.  Arftol^ho  Aze^edov  Jamas 
Darcsr,  Lbík  Giiaiberto,  Simefto  LesiL,  Pae» 
Ba^eçlo,  Aatoni»  MogvMira.,  Jorg^  da  MiMitf»,  i 
Joséfiosebto,  i<^ko  Ckxrdeiro,  Gcaeoii»  Csp- 
diMp,  OoiiçaA»  Souto,  José  Pas^griao^  CasÉro 
PfstOi  VSi^fiw  MuE^es,  AjpoÚÂdiano  llavar* 
QJbfto,  Anoaelias  Oolvio,  Jòrtn&aiko  de  Cav- 
YBlfaO',  Noiva,  João  Santos,  Pedro  LagQ^Pe^ 
dFoipa  Franoo,  Pinto  Daoitas^  Odaiberto  Po-^' 
reira.  Salvador  Pires,  Elpidio  de  Mesquita, 
Rodrigwee^  SiMaah£^  G^arcia  Piros^  Torquato 
Maí?eira»  Benuw^    Horta,  Pr6e$  da  Gduz, 


do  mesme  soabor  e  da  raesifta  da<|t, 
mimicaQáo  qae  w^ioa  á  saoeçio  a  yiewy 
fiçSo  desta  Camará  que  avtoriaa  a  oopoo»- 
1^  ao  Isaoliarel  Joio  etíSMjn»  âe  <lf0lio, 

Íuiz  de  direito  da  3^  Vara  Oiyot  deqAa  Capital, 
le  um  anão  de  ISeeaça  com  t^ie»  <n  Tooe 
cimentos  para  tratar  òq  sua  sauée.  —  in- 
teirada. 

Po  mesmo  senhor  e  da  mesma  data,  com- 
manicando  que  enyioa  ú,  saaocião  a  loro- 
posiçi,o  desta  Gamara  que  autoriza  a  con- 
cessão de  um  anuo  de  Iteença,  conordonaAoi, 
ao  fiscal  da  JnspBctoria  Geral  de  Illuminaijão 


H*Í  '^:?^^^!?^rX:!^^„^'^'^^.^vmi^^^  l-^nniBo  ^^, 


Lisia»  GalTâo  Baptista,  Poreira  NuQ«is,  IU> 
d^uo»  Peixoto»  Paulijoo  daSouza,  J(^ão  Uúz 
de  Campos,  Leite  de  Castro,  Joãu  I#ui^  Alvea^s 
Boep^  de  Paiva,  Carneiro  de  U^tmi^  Ro- 
dolpho  Paixão,  Honorato  Alves,  Lindolpho. 
Caetano,  C^heIos  OaràLa,  Nogueijpa  Joguaribe, 
Cardoso  de  Almeida,  Álvaro  i»  C!arvaliio«, 
AJLtúsp  Arantes,  Adolpbo  Gordo.,  Eodol^bo  Mi- 
randa, FvaéBmioo  Romeiro,.  KduaridoSofum*tes,. 
Xavioi.*  de  Almeida,  Victor  do  Amaral,  Josô' 
Cairips,  Diogo  F<ffílqina,  Homaro  Baptista  e 
Dgioingoft  Mascareabas  <61)p 

A^bre<«e  a  sessão  ás  12  horas  e  15  mtnuÉos 
dat^de. 

K  Kda  e  sem  obí^ervaç&es  ap^rovada  a 
acta<da.  ae^slk)  antecedente^ 

Oííía^,  1**  ísfteex*et»irto  procede  á  Jeir, 
tura  do  soguinte 

EXPíiDIEXTE 

Officios: 

jPa  Sr»  1<»  ^secretaria  do  Sfioado,  da  9  do 
c^iCvenÉa;  cooftmuoiciiado  que  enviou  4  san- 
cçip.  a  proposição  desta  Gamara  qu<e  autor 
Tiwik  a  ajbartfluca  do  eredito  de  4:47^183  para 
pagvmeníbo  <to  veneimentos  ao  tel^rapnista 
de  1*  classe  José  Leopoldino  de  VasconceUos 
G«fevoá/-^i[nt6ifada, 

Do.  mesmo  senkor  e  da  mesma  data, 
09mmaBieando  que  enviou  dr  sancçio  a  pro- 
po^Çgo  desta  Camará  que  autoriza  a  a4i^- 
ttttra  do  credito  de  l^:498$5dl  para  oeco^- 
TCfriA  despezas  com  a  oonstmeçã»  de  «ena 
mmrafíia  no  ediíleio  do  Coliegio  Militar 
inteirada. 


para  tratar  de  sua  saurlB. — Mtelrada. 

Do  mesmo  senhor  e  da  mesma  data, 
communicando  que  enviou  á,  sancçao  a  pro- 
posição desta  Gamara  que  autoriza  a  aber- 
tura de  ura  credito  de  66:000$  para  paga- 
mento dos  juros  .devidos  á  Companhia  Es- 
trada de  Ferro  Victoria  e  Minas.  —  In- 
teirada. 

Do  mesmo  senhor  e  da  mesma  datai 
communioaodo  que  enviou  4  3apcçâo  a  re- 
poluçâo  do  Congresso  Nacional  autorizando 
PjQo  verão  a  mandar  pagar  ao  {inoifessor  do 
(i^úiiuto.  N4i9iQoal  4q9  3iir4oa  Mudos  i^é 
Habolio  iiciâe.vSoiwinh»  a  ^atiAaaçâo  a.q^ie 
th^rdi««tto»  |N>rter  lepciwado  eumití&ti- 
va«nento  aas  ícadeiras  do  ^  <e  &"  anãos  do  iior 
ferido  íAitituto^-^at^rada 

Do  mesmo  oea!if>r  e  íla  çiesma  data,  com- 
nmnícaodo  que  euviou  á.  sancçSo  o  dpcroto 
do  Congresso  Nacional  autorísando  aâiber- 
tura  do  credito  de  0:000$  cara.  pagam^^to 
do  aluguel  da  casa  em  (^msi  fúncciéma  ,o  insTH- 
tuto  de  Protecção  e  Assistemna  lá.  Infai^Loia 
do  Rio  de  JanBiro.-rlntejrada. 

Domeomasenhc^reda  misiona  4j^^,  e^p^ 
ivÀaado  a  orneada  4o  Senado  $  pi;9S»osi^4«^ 
Blevaos  voQciQ^ntos  dos  aj^si^tentea  ^  pSq*> 
íessoL-os  da  iiscola  Poljtechnica./e^as  Papiãr 
dad£sua  Mi^dicin^  do  Rio  de  Jar^írOierda< 
3ahia.--A*  Comii^ão  da  Finanças. 

Do  Mioisterio  da  Joitáça  o  JNe^ocias  J»- 
iteriores,  de  8  do  corrente,  transmiMindo»  d 
jGommisBão  de  Finanças  o  r«f uevijneato  ofn 
Ique  a  Associação  Commcrcial  desta  Gun^jal 
{pede  o  aluguot  de  1 :60a$  meneai,  a^oostar  de 
n  de  jftneipo  proxino  fvámQ  em  doanto,  pelo 
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compartimento  em  que  funcciona  a  Junta 
Commercial  e  remettendo  o  orçamento  do 
engenheiro  das  obras  deste  ministério,  na 
importância  de  71:265$,  para  as  obras  com  a 
impermeabilidade  do  solo  de  algumas  depen- 
dências do  Hospício  Nacional  deAUenados. 
— A'Commissão  de  Finanças. 

Do  Ministério  da  industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  8  do  corrente,  remettendo  o 
requerimento  do  telegraphista  de  4*  class3 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  An- 
nibil  de  Sá  Freire,  SDlicitando  um  aimo  de 
licença,  cora  ordenado,  em  prorogaçâo  da  de 
igual,  tempo  que  obteve  de  accôrdo  como 
decreto  n.  4.48 i,  de  7  de  março  de  1870.— 
A'  Comraissão  de  Petições  e  Podores. 

Telegramraa: 

Do  Sr.  1° Secretario  do   Congresso  Legis-    ..^^^ 
lativo  do  Estado  do  Espirito  Santo,  do  9  do  j  por  lei 
corrente,     coramunicando    a   abertura    da 
sessão  legislativa. — Inteirada. 

E'  lido  e  fica  sobre  a  mesa  até  ulterior 
deliberação  um  projecto  do  Sr.  Graccho  Car- 
doso. 


Pelos  mesmos  motivos  oppostos  á  emenda 
1^,  dos  Srs.  Cassiano  do  Nascimento  e  outros, 
deixa  a  Commissão  de  aconselhar  á  Camâra 
a  approvação  da  proposta  de  verba  para  o 
Vice-Consulado  de  Rivera. 

3.»  — Dos  Srs.  Homero  Baptista  e  outros  : 
€  A'   verba  5*  —  Argentina  —  Vice-Consu- 
lados  em  Santo  Thomé  4:000$,  Alvear  4:03(4, 
Libres  4:00;)$000.» 

Est.^s  vice-consulados,  ã  excepção  do  de  Al- 
vear, são  creados  por  lei  do  Congresso,  e, 
sabida  a  necessidade  de  mantermos,  nas  cir- 
cumscripções  territoriaes  onde  eUes  se  exer- 
cem, representantes  eflfectivos,  cijya  activi- 
dade |)ossa  applicar-se  especialmente  ás 
respi^ctivas  funcções,  pensa  a  Commissão 
que  a  emenda  pôde  ser  approvada  pela  Ca- 
mará, menos  na  parte  em  que  se  refere  ao 
Vice-Consulado  de  Alvear,  que  não  é  creado 


E'  lido  e  vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  223  A  —  1906 

Parecer  scòre  emendas  offerecidas  na  2^  dis- 
ciisi!t'o  do  projecto  n.  22á,  dest »  amio,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  para  o  exercido  de  i907 

A  Commissão  de  Finanças  vem  submetter 
&  consideração  da  Camará  dos  Deputados  o 
seu  juizo  acerca  de  cada  uma  das  emendas 
apresentadas  na  2*  discussão  do  projecto  de 
orçamento  da  despeza  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  para  o  exercício  de  1907. 

I»*  Emenda  dos  Srs.  Cassiano  do  Nasci- 
mento e  outros:  cA'  verba  5"  accrescente-se 
na  rubrica  U  ruguay  —  Vice-consulado  em 
Mello  — 3:000$000.> 

A  Commissão  não  pôde  apoiar  esta  emenda, 
não  obstante  reconhecer  a  necessidade  da 
inedi  la  proposta.  O  vice-consulado  em  Mello 
lAo  foi  creado  por  lei  e,  portanto,  não  está 
em  condições  de  merecer  a  dotação  orça- 
mentaria, que  só  é  applicavel  aos  casos  em 
que  attendo  ao  custeio  de  serviços  creados 

Sor  lei  do  Congresso  Nacional.  Não  basta  o 
ecreto  do  Poder  Executivo,  cuja  autori- 
zação para  esse  fim  ô  limitada,  roferindo-se 
expressamente  a  consulados  e  vice-consulados 
não  remunerados. 

2.*— Emenda  dos  Srs.  Rivadavia  Corrêa  e 
outros  : 

<  A'  verba  5»,  rubrica— Uruguay— accres- 
cente-se :  Vice-Consulado  em  Rivera  3:000$.» 


4.»  —  Do  Sr.  José  Carlos  de  Carvalho: 
«Legação,  consulados,  cônsul  em  Mon- 
treal (Canadá)  4:000^  Supprimarse.  Embai- 
xada nos  Estados  Unidos  (Pessoal)  —  accres- 
cente-se :  á  representação  do  1»  secretario 
2:000$000.> 

A  Commissão  concorda  com  a  primeira 
emenda  supprimindo  a  verba  para  o  Con- 
sulado de  Montreal,  cujos  beneficies  ainda 
se  não  fizeram  sentir. 

Quanto  á  segunda,  entende  a  Commissão ' 
que  não  deve  ser  approvada,  porquanto,  nas 
substituições  do  embaixador»  tem  o  encar- 
regado dos  negócios  do  Brazil  em  Wa- 
shington mais  6:000$  para  representação,  de- 
duzidos dos  vencimentos  do  embaixador 
ausente. 

Com  esta  justa  pratica  do  Ministério  do  Ex- 
terior, parecOt  não  se  deve  conceder  o  au- 
fomento,  em  uma  emenda  ao  orçamento. 
Seria  talvez  melhor  que  ella  figurasse  no 
projecto  em  discussão  no  Senado  sobre  ven- 
cimentos do  corpo  diplomático. 

5.»  o  6.*— Emendas  dos  Srs.  Homero  Baptis- 
ta e  outros,dando  verba  de  3:000$  para  cada 
um  dos  vice-consulados  de  Libres  e  Santo 
Thome,  na  Republica  Argentina. 

Estas  emendas  estão  prejudicadas  pela  que 
foi  apresentada  pelo  Sr.  Homero  Baptista 
ao  encerrar-se  a  2*  discussão  do  orçamento, 
emenda  sobre  a  qual  já  se  manifestou  o  re- 
lator neste  parecer,  aconselhando  sua  appro- 
vação. 

7.*— Do  Sr.  Alcindo  Guanabara :  c  Aoores- 
centc-se  100:000$,  ouro,  para  despezas  com  a 
defesa  e  propa^^anda  do  nome  do  Brazil  no 
estrangeiro.  Coosideram-se  despezas  reser^ 
vadas  as  que  forem  feitas  por  conta  desta 
verba.  100:000$,  ouro,  para  representação 
do  Brazil  nos  vários  congressos  que  se  re- 
unirem no  decurso  do  anno  do  1907.» 
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As  medidas  que  se  conteem  na  presente 
emenda  merecem  as  sympathias  da  Camará 
e  attendem  a  providencias  de  todo  ponto  ne- 
cessárias e  urgentes. 

Parece,  entretanto,  que  bastariam  50:000$ 
a  cada  consignação  da  proposta  do  Sr.  Al- 
cindo  Guanabara  para  habilitarmos  o  Go- 
verno a  manter  no  estrangeiro  um  serviço 
de  propaganda  e  defesa,  bem  orientado  e 
útil,  e  attender  á  necessária  e  productiva 
representação  do  nosso  paiz,  sob  o  ponto  de 
vista  das  vantagens  oriundas  das  approxima- 
ções  internacionaes,  nos  congressos  que  se 
reunirem  no  próximo  anno  vindouro. 

Propõe  a  Commi  são,  portanto,  que  se  ap- 
prove  a  emenda,  reduzindo-se  a  50.000$ 
ouro,  cada  uma  das  consignações  orçamenta 
rias  nella  propostas. 

8.* — Do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti:  «Con- 
siderando  que  é  dever  de  todo  bom  re- 
publicano cumprir,  antes  de  tudo,  os  precei- 
tos constitucionaes  o  as  leis  da  i^epublica  ; 

Considerando  que  são  estranhos  ao  Go- 
verno da  Pátria  tanto  os  interesses  religiosos, 
quanto  os  negócios  de  qualquer  igreja ; 

Considerando  que  a  nussa  Constituição  eli- 
minou, por  completo,  tudo  quanto  se  rofbre 
á  religião  catholica,  como  outra  qual- 
quer ; 

Considerando  que  a  separação  da  igreja  do 
Estado  não  foi  devida  á.  diversidade  de  seitas, 
mas  unicamente  por  homenagem  ao  princi- 
cipio  da  secularização  do  direito  ; 

Considerando  que  a  lei  de  7  de  janoiro  de 
1890,  separando  a  igreja  catholicx  do  Estado, 
prohibiu  qualquer  diflerença  entre  os  ha>ii- 
iantes  do  paiz,  ou  nos  serviços  sustentados  á 
custa  da  orçamento,  sob  o  ponto  de  vista  re- 
ligioso; 

Considerando  que  a  Constituição  de  24  do 
fevereiro  prohibe  as  relações  de  dependên- 
cia ou  de  alliança  entre  qualquer  igreja  e  o 
Governo  da  União  ou  dos  iilstados ; 

Considerando  que  a  existência  da  legação 
junto  ao  Vaticano  attenta  contra  as  disposi- 
ções expressas  na  lei  do  7  de  janeiro  e  §  7» 
do  art.  62  da  Con^tituiçãa  da  Republica,  pois 
tal  legação  constituo  não  só  uma  preferen- 
cia em  favor  da  religião  catholica,  como  re- 
lação de  alliança  entre  esta  religião  e  o  Go- 
verno da  União: 

Proponho  que  seja  suppressa  a  verba  para 
a  legação  junto  á  Santa  Sé. 

Em  1  de  outubro  de  1906.— r/<o?iia5r  Caml- 
canti,^ 

A  emenda  do  nobre  Deputado  pelo  Ceara 
ô  reproducção  de  outras,  apresentadas  sem- 
pre, com  regularidade  chronometrica,  a  to- 
dos os  orçamentos  do  Exterior,  cm  todos  os 
annos  que  se  seguiram  ao  acto  do  marechal 


Floriano  Peixoto,  que  reatou,  junto  ao  Va- 
ticano, as  relações  internacionaes  de  corte- 
zia  e  de  utilidade  reciprocas,  sem  alliança^, 
nem  dependências,  que  estas  foram  expres- 
samente prohibidas  pela  Constixuição. 

Na  intercurrencia  dessas  emendas-,  certas, 
infalliveis,  a()S  orçamentos,  surgiu  o  pro- 
jecto do  Sr.  Germano  Hassloclier,  com  o  mes- 
mo fim  que  as  emendas  visara — a  suppres- 
são  da  legação  junto  á  Santa  Sé — e  mais  do 
que  estas  opportuno,  nos  termos  do  Regi- 
mento. 

Emendas  e  projecto,  invariavelmente, 
teem  cabido  na  Gamara  por  grandes  maio- 
rias, o  isto  é  já  um  symptoma  de  que  esta, 
interpretadora  authentica,  não  julga  boas  as 
razões  de  inconstitucionalidade  apresentadas 
pelos  ardorosos  adversários  da  legação. 

A  Commissão  é  contraria  á  emenda,  de 
conformidade  com  os  votos  proferidos  sobre 
a  matéria  nos  annos  anteriores. 

Sala  das  Commissões,  9  de  outubro  de  1000. 
— Francisco  Veiga,  presidente. — Alberto  Mor 
ranhão,  relator. — Scrzedello  Corrêa, — David 
Campista,  vencido  quanto  á  emenda  do  Sr. 
Alcindo  Guanabara  contra  a  qual  votei.— 
Cornclio  da  Fonseca, — Ignacio  Tosta, 

O  Ni*.  Pi-esidLexite  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

O  Sr.  I^ereiro;  rVunen  —  Peço  a 
palavra . 

O  Sr,  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Peixeira  IVuiios  —  Com- 
munico  a  V.  Ex.  que  o  Sr.  Deputado  Tei- 
xeira Brandão,  meu  illustre  companheiro 
de  bancada,  tem  deixado  de  comparecer  ás 
sessões  da  Camará  por  motivo  de  moléstia 
grave  em  pessoa  de  sua  familla. 

O  Sr.  l?rasiclí3iiLto  —  A  Camará 
flca  inteirada. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Paulino  do  Souza. 

O  Sr.  Paulino    ile  Soiixa — Sr. 

Presidente,  não  sou  dos  que  costumam  tra- 
zer para  esta  tribuna  a  discussão  de  assum- 
ptos meramente  locaes. 

Entretanto,  circurastancias  extraordinárias 
obrigam-me  a  romper  com  este  habito  an- 
tigo, para  levantar  um  protesto  contra  o 
que  se  está  passando  na  cidade  de  Vassouras, 
no  meu  Estado  e  no  districto  que  tenho -a 
honra  de  representar. 

Sirva-me  de  excusa  a  seguinte  considera- 
ção. O  conhecimento  do  que  se  passa  nos 
E8tados,o  modo  por  que  as  autoridades  locaes  . 
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realicani  aa  gurantias  eoasignadAs  na  (km- 
stítwi^  federai  sâo  amimptOB  que  interes* 
Mm*  íoáireetaiBente  sim,  mm  afiftal,  inte« 
vnsam  á  União  e  ao  Poder  Legiaiaiivo,  pon« 
to  cnlminMitirt  na  nosaa  organização  politica* 
IKxlor  soberaao,  a  que  a  lei  Aindameatal  deu 
attribuifõeg  tão  importantes  em  matéria  dd 


intervenção  nos  Estados  e  quando  a  Iniciativa  {is^a  basèaate  poderosa  para  chegiur  aos  ou< 
da  retormx  constituoional. 
lY>anqaiUize<e,  poróm,  V 


Ex,,  Sr.  Presi- 
dente; llmitar^me-liei  a  referir  os  factos,em 
poucas  palavras. 

Diz  O  Parar  de  hoje : 

€  Da  redacção  do  Município,  de  Vassouras, 
recebemos  liontem  longo  telegramma,  dizen* 
éo  que  está  sem  garantias,  sob  a  pressão  de 
ameaças,  tendo  sido  a  cidade  invadida  por 
capangas.» 

O  Correio  da  Manhã  e  o  Jornal  do  Brasil 
publicam  o  seguinte  telegramma : 

«Veiu  hoje  á  redacção  do  Município  o  Sr. 
Dionysio  de  Carvalho,  acompanhado  de  ou- 
tras pos^^oas,  para  nos  ameaçar  terminante- 
mente de  morte,  caso  escrevêssemos  ali^uma 
cousa  contra  elle  ou  o  Deputado  Dr.  Henri- 
que Borges.  • .  Depois  do  attentado  passeou  o 
Dr.  Boriçespor  toda  a  cidide,  acompanhado 
por  Dionysio,  embarcando  depois.  listamos 
sem  garantias  d  i  vida.Situaçao  afflictissima ; 
a  cidade  de  Vassouras  está  em  estado  de 
sitio.  Responsikbilizamos  o  Sr.  Dr.  Henrique 
Boríçes  Monteiro  pelo  que  acontecer  na  ci- 
dade invadida  por  capangas.  Telegrapha- 
mos  ao  Sr.  presidenta,  do  Estado.» 

Osftwtos  são  verdadeiros.  Telegramma, 
narrando  de  modo  idêntico  os  íUctos,  me  f  )i 
passado  pelo  proprietário  e  diraotor  do  Mu- 
nicipio,  (Lê  o  telegramma ,) 

A  Camará  pôde  íicar  certa  que  eu  não 
traria  aj  seu  conhecimento  informações  que 
não  fossem  ministradas  por  pessoa  de  inteira 
confiança,  como  é  o  meu  digno  amigo,  o  re- 
dactor do  Município.  Factos  desta  ordem  não 
carecem  de  com mentarios.  A  Camará  sabe 
quem  ó  esse  Dionysio,  criminoso  confesso. 

O  Sr.  GalvXo  BAPnsTA  —  liT  um  homem 
que  se  dafeadeu. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Dafendeu-se  ! 

O  Sr.  Galvão  Baptista  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Paullvo  de  Souza  —  Isto  é  matéria 
para  ser  aUe ?ada  n>Jury.  Mas  não  quero 
nem  de /o  entrar  n-i  apreciação  desta  ques- 
tão. Basta  ac3resceiit  i.r  qu3  um  irmão  desse 
individuo  é  subdelegado  no  Rodeio,  onde 
de  ha  muito  tem  promovido  toda  a  sorte  de 
violências,  de  modo  que  amisços  meus,  al- 
guns negociantes  importantes,  cujos  nomes 
posso  declinar,  teem  sido  obrigados  a  se  re- 
tirar, a  fugir. 


Isto  a  poucas  horas  de  distancia  da  Capi- 
tal Federal ! 

Si  esti^resse  presente  o  nobre  Deputado 
pelo  Districto  Federal,  o  Sr.  Sá  Freire,  eu 
Dediria  o  seu  depoimento,  porque  sei  que 
um  amigo  ou  parente  seu  foi  mm  dos  aggve- 
didos  no  Rodeio.  Não  creio  que  a  minha  voz 


vidos  do  Sr.  presidente  do  Estado  do  Rio. 

O  Sa.  Galvão  Baptista  —  Sem  duvida, 
porque  elle  está  habituado  a  pactuar  com 

desordeiros. 

O  Sr.  Paulino  db  Souza-— Não  foi  o  ^ue  eu 
quíz  dizer,nem  o  que  disse;  V.  Ex.  não  pôde 
ir  além  das  minhas  palavras  e  do  meu  pensa- 
mento. Não  espero  que  a  minha  voz  setja 
ouvida,  porque  S.  Ex.,  respondendo  a  pes- 
soas da  localidade,  mandou  que  se  entendes- 
sem com  o  chefe  politico,  como  si  S.  Ex,  pu- 
desse rep:4rtir  com  quem  quer  que  s^a  a 
grande  responsabilidade,  que  pesa  unioa- 
mente  sobre  os  seus  hombros  —a  responsa- 
bilidade pela  manutenção  da  ordem  publicai 

O  Sr.  Pereira  Lima  —A  voz  de  V.  Ex. 
tem  bastante  autoridade  e  prestigio  para  isso, 
e  é  pjssivel  que,  levando  esses  f:ictos  ao 
conhecimento  de  S.  Ex.,  fosse  attendido. 

O  Sa. Paulino  de  Souza.— Sr.  Presidente, 
tenho  conciuido.  Referindo-me  a  Obtes  fa- 
ctos, tive  apenas  cm  vista  chamar  a  atten- 
ção  dos  Srs. Deputados  para  o  modo  por  que 
as  autoridades  locaes  tornam  elToctivas  as 
garaatias  consagradas  na  Constituição  Fe- 
deral e  apontar,  de  um  logar  tão  elevado 
como  é  a  tribuna  desta  Casa,  ã  indi.mação 
publica  os  homens  por  eUes  responsáveis  ou 
c  mniventes  com  os  seus  autores.  (Muito  bem; 
muito  bem.) 

O  Sr.  I^resi J.an.te  —  Continua  a 
hora  destinada  ao  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Paes  Barreto. 

O  í*i3r.  PãkesBa.nreto  (•)— Sr.  Pre- 
sidente, fòllando  hontem  no  Senado  a  re- 
speito dos  empréstimos  ultimamente  feitos 
pelo  Banco  da  RepubUca,  o  Sr.  Senador  Aze- 
redo analysou  o  que  foi  contrahido  polo  Es- 
tado de  Matto  Grosso  com  aqueile  estabele- 
cimento de  credito,  e  disse  que  o  Hlstaáo  não 
se  poderia  responsabilizar  pela  operai,  por- 
que  ella  era  illegal  e  clandestina ;  e,  em 
abono  de  sua  asserção,  passou  a  analysar  os 
termos  do  contracto,  assim  como  os  ds  lei 
em  que  se  baseou  o  então  presidente  do  Es- 
tado de  Matto  Grosso  para  contrahir  o  em- 
préstimo. 


<*)  Eftte  dbcutfrj  i  Hut  toi  rwisto  pelo  otmêim» 
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Ta^da  9i4a  evi  o  procurador  do  prçsideAte 
de  M^ttQ  Grosao,  s^tsignwdQ  o  contracto  pqr 
parte  d^S.  Kx.,  cal»-nie  vb?  mgfitr<^',  em 
re^poela  áa  coositlfifSKQes  do  Sr.  Senador 
AT^eredo,  ^uao  empréstimo  toi  contuabido 
nos  termos  rigorosos  dív  tei  dp  orçamento 
da  Malte  Gno^so,  do  amio  aprazada,  e  que, 
pwtaato,  eUe  é  vordad^iramçíjíte  I^al  e 
nãM3€K)QtraJiiio clandestinaiy^ente,  con^o a$r- 
qma  o  Sp.  áenador. 

S.  :^.  citou  a  1^  mencionada  pelo  presi- 
deate^  Matto  Gnosso  em  sua  prqcuracão, 
afim  de  mostrar  que  olla  |iâo  autai|*izava  o 
anea3p(io  emp^fistimu* 

Passo  a  reler  a  procurarão  que  S.  £x.  leu 
perante  o  Senado,  porque  da  leitura  desse 
documento  e  da  lei  citada  no  mesmo,  pôde 
ae  inferir  perfeitapaente  a  legalidade  do  em- 
préstimo contrahidQ. 

Diz  a  procoraçãoc 

«Dá  poderes  illimitados  ao  Dr.  Paes  Bar- 
reto para  contractar  cqm  o  Banco  da 
Repubuca,  por  parte  do  governo  de  Matto 
Grosso  e  de  accordo  com  a  autorização  que 
foi  concedida  ao  presidente  do  Estado,  pelo 
art.  22,  §  go,  da  lei  n.  444,  de  9  de  outubro 
de  1905,  que  ô  a  lei  do  orçamento  vigente, 
ad/eante  transcripta,  um  empréstimo  de 
500:000$,  dando  como  garantia  as  rendas 
internas  e  extraordinárias  do  Estado,  na  im- 
portância de  69o:092$500,  de  accôrdo  com  o 
dÍÉiposto  nus  §i?j  11  a  29,  do  ai»t.  2«,  e§§  do 
1®  a  4»  do  art.  XXXIX  (lalei  acima  citada, 
devendo  os  juros  ser  de  5  %,  o  prazo  de 
20  annos,  e  a  amortização  depois  do  3^  aimo, 
âoando  também  o  mesmo  procurador  auto- 
rizado a  acoeitar  e  prppor  todas  as  comli- 
ções  que  forem  necessárias  para  realizar  a 
•  transacçã  >  e  modiftcar,  como  julgar  conve- 
niente, os  juros,  o  prazo  e  a  amortização, 
âc^do  os  actos  que  praticar  approvados 
4esdejá,  podendo,  portanto,  assignar  quais- 
quer documentos,  dar  quitarçãp,  receber  di- 
nheiro e  praticar  emíim  todos  os  actos  em 
direito  permittidos  e  que  forem  necessa-' 
rios  pura  realização,  inclusive  o  de  substa- 
belecer a  presente . » 

Ora,  o  art.  ^,  citado,  é  o  seguinte: 

«Pica  o  presldent)  do  Estado  autorizado: 
§29,  A  contrahir  desde  já  o  empréstimo  que 
fof  necassario  dentro  ou  fora  do  paiz  para 
liqi^dfo*  a  divida  fluctuante  do  Estado  e 
Imperara  conversão  dos  actuaes  títulos  de 
divida  coi^lidada  por  pntros  de  Juros  infe- 
rioit^  j^  realizar  os  melhoramentos  m?kis 
upganjtoe  de  natureza  reproductiva,  podendo 
dar  em  gjsu^antía  rendas  do  Estado.» 

Portanto,  o  presidente  do  Estado  çontrahiu' 
o  jQ^pre^timx),  segundo  esta  lei,  para  ga-' 
x^JXl^  a  divida  íluctuante  do  Estado. 


Mas[  dos  termos  do  discurso  de  S.  Ex. 
deprehende-se  que  elle  considera  o  emprés- 
timo illeg^í,  porque  os  juros  de  que  falia  o 
presidenta  na  procuração  s|u)  de  S^^/o  e  o 
prazo  de  20  annos,  e  assim  diz  mais  ade- 
ante. 

«Como  vê  o  Senado,  o  banco  procurou 
quanto  possível  assegurar  o  seu  direito,  ga- 
rantir o  seu  dinheiro ;  mas  não  se  lembrou, 
talvez  por  ignorar,  que  a  autorização  dada 
pela  assembléa  ao  governo  de  Matto  Grosso 
era  completamente  outra,  não  tendo  appli- 
cacãp  em  tal  caso.» 

Ora,  como  se  vê,  esta  disposição  dava 
direito  a  que  o  empréstimo  fosse  contra- 
hido,  pois  que  olle  era  destinado  a  pagar 
as  forças  que  o  governo  havia  levantado  na 
capital,  e  pagar  os  viveres  de  que  careciam 
não  somente  estas  como  a  população  da 
própria  capital,  o  que  obrigara  o  presi- 
dente do  Estado,  desde  o  oomeço  da  revo- 
lução, a  levantar  essa  divida  íluctuante,  que 
elel  devia  amortizar. 

Demais,  também,  o  banco  não  ignorava 
essa  disposição,  como  allegou  S.  Ex.,pois 
dos  próprios  termos  da  procuração  que  está 
no  banco  conota  que  a  procuração  dava  po- 
deres illimitados  ao  Dr.  Paes  Barreto  para 
contractar  com  o  Banco  da  Republica,  por 
parte  do  governo  de  Matto  Grosso,  e  de 
accordo  com  a  autorização  que  foi  concedida 
ao  presidente  do  Estado,  pelo  art,  22,  §2^^ 
da  lei  n.  444,  de  9  de  outubro  de  Í905,  que  é  a 
lei  do  orçamento  vigente ^  adeante  transcripta. 

Portanto,  a  própria  procuração  estava 
dentro  da  disposição  da  lei  que  dava  auto- 
rização ao  presidente  para  contrahir  o  em- 
Srestimo,  e  o  próprio  banco  tinha  sciencia 
os  termos  precisos  dessa  disposição. 

E' verdade,  como  diz  S.  Ex.,  que  o  pre- 
sidente do  Estado,  em  sua  procuração,  fal- 
lava  em  juros  de  5  %  e  prazo  de  20  annos ; 
mas  a  mesma  procuração  dava  poderes  illi- 
mitados, até  mesmo  para  alterar  os  juros 
mencionados  na  procuração,  conforme  se 
diz  adeante : 

«. .  .ficando  também  o  mesmo  procurador 
autorizado  a  acceitar  e  propor  todas  as  con- 
dições que  foiem  necessárias  para  realizar 
a  transacção  e  modificar,  como  julgar  con- 
veniente, os  juros,  o  prazo  e  a  amortização, 
etc.» 

Portanto,  nos  termos  da  procuração,  podia 
ser  o  empréstimo  na  base  dos  mesmos  juros, 
ou  então,  pelo  mesmo,  o  Estado  se  obrigaria 
a  pagar  uma  taxa  de  juros  superior  á  men- 
cionada na  procuração. 

Em  seu  discurso  diz  ainda  S.  Ex:  cOra, 
Sr.  Presidente,como  V.  Ex.  e  o  Senado  vêem 
ã  lei  autorizando  o  governo  do  Estado  a 
oontrahir  um  empréstimo  não  tinha  nem 
poderia  ter  applicação    o  empix^sGimo  de 
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que  estou  tratando,  não  podendo  por  isso  o 
meu  Estado  por  ollc  ser  responsável. 

Trata-se,  Sr.  Presidente,  de  um  emprés- 
timo feito  clandestinamente  ;  e  tão  bem  o 
comprehendeu  o  Banco  do  Brazil  que,  apczar 
de  ter  sido  elle  feito  por  intermédio  do 
Sr.  Deputado  Paes  Barreto,  que  exhibiu  pro- 
curação do  presidente  de  Matto  Grosso, 
então  em  exercício,  deixou  de  cumprir  as 
ordens  que  lhe  foram  enviadas  polo  presi- 
dente do  Estado,  afim  de  ellectuar  paga- 
mentos dentro  da  importância  a  que  tinha 
direito,  segundo  o  contracto  que  acabo  de 
ler  ao  Senado.» 

Portanto,  em  virtude  do  que  disse,  o 
empréstimo  não  era  illegal,  não  só  porque 
a  lei  autorizava  o  presidente  do  í:stado  a 
contrahil-o,  nos  termos  em  que  o  fez,  como 
também  porque  a  procuração  que  mo  foi 
dada  por  S.  Ex.,  o  presidente  do  Estado, 
autorizava  a  acceitar  o  empréstimo,  mesmo 
com  a  modificação  dos  juros  de  5  Vo- 

Creio  que  o  nobre  Senador  por  Matto 
Grosso  não  julgou  illegal  este  contracto  de 
empréstimo,  tanto  que,  segundo  estou  infor- 
mado, o  presidente  daquelle  listado  pro- 
curou receber  do  Banco  de  Matto  Grosso  as 
quantias  do  empréstimo  que  ainda  não  ti- 
nham sido  levantadas,  pois  logo  que  o  Banco 
da  Republica  soube  do  termo  da  revolução 
de  Matto  Grosso,  a  sua  directoria  mandou 
cancellar  todos  os  papeis  referentes  ao  em- 
préstimo, que  era  destinado  a  acudir  ás  des- 
pezas  com  as  forças  que  lá  estavam . 

Ainda  mesmo  que  o  presidente  do  Estado 
não  tivesse  uma  autorização  bastante  clara, 
nos  termos  rigorosos  da  lei  citada  na  pro- 
curação, creio  que  nem  por  isso  o  seu  acto 
podia  merecer  a  critica  e  a  reprovação  dos 
representantes  de  Matto  Grosso,  pois,  em 
condições  idênticas,  teem  sido  levantados  ou- 
tros empréstimos  naquelle  Estado,  em  qua- 
dras revolucionarias,  e  até  sem  lei  alguma 
que  autorizasse  o  governador  a  contrahil-os. 
E  ainda  na  rerolução  de  1901  o  gover- 
nador daquelle  Estado,estando  sem  recursos, 
além  de  contrahir  um  empréstimo  de 
150:000$  com  o  Banco  do  Rio  Matto  Grosso, 
ainda  passou  procuração  ao  Senador  Metello 
e  ao  Deputado  Benedicto  de  Souza  para  con- 
trahir nesta  Capital  o  empréstimo  de 
250:000$  com  o  referido  banco. 

Somente  depois  de  contrahido  esse  em- 
préstimo é  que  foi  elle  legalizado,  sendo 
apnrovado  pela  assembléa  legislativa  do  Es- 
tacio  pela  lei  n.  297,  de  láõ  de  novembro 
de  1901. 

Passou  em  seguida  o  Sr.  Senador  Aze- 
redo a  ler  alguns  telegrammas  que,  diz, 
foram  passados  desta  Capital  pelo  Sr. Aquino 
Ribeiro,  meu  illustre  amigo,  e  que  dizem 
respeito  ao  movimento  politico  naquelle  Es- 


tado o  ao  nosso   sempre  lembrado  chefe 
illustre  ex-  presidente  daquelle  Estado. 

Sr.  Presidente,  somente  por  causa  das 
referencias  feitas  nestes  telegrammas  ao 
eminente  Sr.  Presidente  da  Republica,  julgo 
dever  dizer  o  seguinte. 

Apezar  de  ter  visto  os  originaes  desses 
telegrammas,  acredito  que,  si  foram  encon- 
trados esses  telegrammas,  elles  foram  com- 
pletamente adulterados,  não  só  porque  sei 
l)erfeitamente  que  toda  a  correspoddencia 
entre  os  Srs.  Aquino  Ribeiro  e  o  seu  sogro, 
o  presidente  do  Estado,  era  cifrada,  como 
porque  muitos  dos  nossos  adversários  da- 
quelle Estado  teem  usado,  em  varias  occa- 
siõos,  desse  processo  de  vir  trazer  parA  a 
imprensa  c  o  parlamento  telegrammas  que 
elles  attribuem  aos  amigos  do  governo,  mají 
que  depois  esses  mesmos  adversarias  vem 
declarar  que  são  inteiramente  truncados. 
Lstão  neste  caso  vários  telegrammas  que 
tinham  sido  passados  para  os  Srs.  Paula  e 
Souza,  e  outros  que  diziam  passados  pelo 
Sr.  Manoel  Murtinho  ao  Sr.  Benedicto  de 
Souza,  e  aqui  mesmo  este  nosso  collega  de- 
clarv)u  que  taes  telegrammas  estavam  adul- 
terad  s. 

Em  seguida,  já  no  fim  do  seu  discurso,  o 
Sr.  Senador  Azeredo  referiu-se  á  situação 
daquelle  Estado,  lendo  uma  carta  do  coronel 
Ponce,  para  mostrar  ao  Senado  que  as  suas 
intenções  são  as  melhores  possíveis  a  re* 
speito  da  politica  seguida  naquelle  Estado- 
Apezar  de  estar  sciente  da  pouca  efficacia 
dos  protestos  dos  opposicionistas  de  Matto 
Grosso,  aproveito  a  opportunidawle  para. 
mais  uma  vez  salientar  o  estado  de  falta  de 
garantias,  de  verdadeira  anarchia  em  que 
se  encontram  certas  partes  do  território  de 
Matto  Grosso,  o  que  tem  sido  attestado  pela 
imprensa.não  sô  estrangeira  como  desta  Ca*- 
pitai,  que  até  noticiou  que  mesmo  na  R^ 
publica  do  Paraguay  os  emigrados  estão 
sem  garantias,  porque  até  lá  elles  são  ata» 
cados  pelos  actuaes  situacionistas  de  Matto» 
Grosso. 

Peço  licença  á  Gamara  para  ler  alguns 
tópicos  de  uma  carta  dirigida  ao  chefe  poli- 
tico do  município  de  Nioac,  que  está  actual- 
mente nesta  Capital,  pela  qual  se  pôde  ava- 
liar o  estado  de  desorganização  em  que  se 
encontra  a  região  sul  de  Matto  Grosso. 

Esta  carta  é  do  Sr.  Dr.  Eduardo  Machado, 
juiz  de  direito  da  comarca  de  Nioac.  De» 
claro  o  seu  nome,  apezar  de  saber  que  com 
isto  vou  expor  mais  este  Ulustre  amigo  ás 
iras  dos  S3us  perseguidores,  para  mostaur 
que  teem  fundamento  as  minhas  observações. 
A  carta  é  dirigida  de  Bella  Vista  e  tem  a 
data  de  21  de  agosto. 

€  Conforme  já  lhe  telegraphei,  estou  aqui 
no  Paraguay  por  não  poder  mais  supportar 
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as  perseguições  dos  Rufinos.  Depois  que  segui 
com  a  familla  para  o  «  Engenho  »  ainda  fui 
intimado  por  um  oííicial  de  justiça  para 
comparecer  em  Nioac  dentro  de  24  horas, 
yX  tendo  força  armada  em  terras  da  fazen- 
tla,  i)elo  que  resolvi  retirar-me,  aílm  de 
evitar  um  conflicto,  pois  não  estava  mais 
disposto  a  cumprir  ordens  iilegaes. 

Dous  dias  depois  de  minha  sahida  ama- 
nheceu minha  casa  cercada,  sendo  revista- 
da por  um  piquete  commandadopelo  Jayme 
Inglez,  que  já  havia  prendido  cinco  camara- 
das e  pegado  40  e  tantos  ca vallos. 

Levaram  também  oito  vaccas  gordas  para 
corte,  dizendo  o  Jayme  que  mais  tarde  ha- 
viam de  precisar  de  mais,  sendo  tudo  por 
ordem  do  Dr.  Pio,  conforme  declarou.  Te- 
legraphei  ao  coronel  Dantas  Barreto  e  ao 
Mariano  Carvalho  pedindo  providencias. 

Estou  tomando  providencias  aqui  e  em  P. 
Poran,  afim  de  embargar  (jualquer  tropa  da 
fazenda  que  venha  para  o  Paraguay. 

Âcho  conveniente  vender  o  maior  numero 
possivei  de  gado,   pois  as  cousas  por  aqui 
nâo  andam  boas.  Creio  que  o  sul  vae  ílcar 
iuhabitavel.  Os  planos  de  saques  continuam, 
ao  Clemente,  Justino,  etc.   O  Moreira,  Con- 
stantino e  Augusto  Ferraz  já  teem  .soffrido 
prejuízos  de  gado  e  cavallo,  s^^brecudo  o  se- 
gundo, que  flcou  a  pS  e  estd  emigrado. 
y^o  pretendo  voltar  já  ao  Brazil,  porque  re- 
ceio novas  perseguições,  pelo  que  resolvi 
mandar  o  Sr.  António  Diogo  buscar  a  fa- 
mília para  aqni,  de  onde  poderei  attender 
aos  negócios  da  fazenda.  Mandei  dizer  a 
D.  Belmira  para  vir  também  para  aqui  ou 
.^guir  para  Corumbá.  Na  fazenda  ú  que  não 
convém  ficar.  Acabo  de  saber  que  o  Quin- 
tino, genro  de  Martiniano,  foi  preso  e  amar- 
rado, sendo  a  mulher  forçada  por  dous  indi- 
víduos do  tal  piquete.  £*  o  cumulo  da  in- 
fâmia. Deante  disto  não  posso  deixar  que  a 
familia  permaneça  na  l^zenda,  sujeita  a  des- 
respeitos de  bandidos.   A  situação  é  critica 
e  exige  muita  calma  e  cuidado  de  nossa 
parte.» 

O  Sr.  Eduardo  Machado  é  um  moço  muito 
criterioso  e  moderado  ;  creio  que  muitos 
membros  da  bancada  bahiana,  nesta  Casa,  o 
conhecem,  pois  que  elie  ô  bahiano  e  faz 
parte  da  magistratura  daquelle  Estado. 

Eis,  senhores,  a  situação  actual  em  Matto 
Grosso,  situação  a  que  me  referi,  não  pelo 
desejo  de  retaliar  nem  de  aggredir,  mas  pelo 
descuo  ardente  que  tenho  de  que  sejam  to- 
madas providencias  no  sentido  de  fazer  ces- 
sar aquelle  estado  de  cousas,  e  possam  es 
meus  amigos,  que  se  acham  refugiados  no 
I^araguay.longe  de  suas  íamilias,  sem  poder 
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cuidar  dos  seus  interesses,  voltar  para  o 
.'.stado  e  se  inaugure  emíim  a  hora  de  ga- 
rantia para  todos,  que  é  o  que  desejamos. 
{Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  >Xeii.C2BeM  Ooria  —  Peço  a 
palavra. 


O  Sr.    I^resiclento  —  Tem 

lavra  o  nobre  Deputado. 


a  pa- 


O  Sr.  ]MCeiiozes^  I>oi-ia  tomou  a 
palavra  unicamente  para  apresentai*  um 
requerimento  para  que  sejam  requisitadas 
pela  autoridade  competente  informações 
sobre  a  quantidade  dfe  palitos  e  toros  de 
pinho  importados  pelo  Pai*aná,  e  sobre  a  im- 
portância dos  respectivos  direitos. 

O  iilustre  Deputado  por  Minas,  o  Sr.  João 
Luiz  Alves,  fez  igual  peiido  sobre  palitos 
importados  pelos  Estados  de  S.  Paulo  e  Rio 
de  Janeiro ;  e  como  acredito  que  S.  Ex.  se 
esqueceu  de  que  no  Paraná  também  se  im- 
portam estes  palitos,  amplia  o  requerimento, 
visto  como  a  intenção  é,  julga,  ver  qual  a 
quantidade  e  a  importância  do  que  se  im- 
porta a  esse  respeito,  afim  de  se  provi- 
denciar sobre  esse  assumpto. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão,  que  é  encerrada  sem  debate,  o 
seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa, 
sejam  requisitadas  da  autoridade  competente 
informações  sobre  a  quantidade  de  palitos  e 
toros  de  madeira  importados  pelo  fãtado  do- 
Paraná  e  em  quanto  importaram  os  respe- 
ctivos direitos. 

Sala  das  sessões,  10  de  outubro  de  1906.— 
Menezes  Dória, 

Comparecem  mais  os  Srs,  Aurélio  Amo- 
rim, Deoclecio  de  Campos,  Justiniano  de 
Serpa,  Hosannah  de  Oliveira,  Rogério  Mi- 
randa, Agripino  Azevedo,  Christino  Cruz, 
Arlindo  Nogueira,  Joaquim  Cruz,  Walde- 
miro  Moreira,  Sérgio  Saboya,  Bezerril  Fon- 
tenelle,  Thomaz  Accioly,  Frederico  Borges,. 
Thomaz  Cavalcanti,  Alberto  Maranhão,  Eloy 
de  Souza,  Juvenal  Lamartine,  Apollonio  Ze- 
naides,  AfiTonso  Costa,  Cornelio  da  Fonseca, 
Malaquias  Gonçalves,  Júlio  de  Meilo,  Do- 
mingos Gonçalves.  Octávio  Lessa,  Euzebio 
de  Andrade,  Oliveira  Valladâo,  Rodrigues 
Dória,  Miguel  Calmon,  Leovigildo  Filguei- 
ras.  Prisco  Paraiso,  Bernardo  Jambeiro,. 
Tosta,  Bulcão  Vianna,  Augusto  de  Freitas, 
José  Ignacio,  Salvador  Pires,  Leão  Velloso, 
Graciano  Neves,  Mello  Mattos,  Figueiredo 
Rocha,  Pedro  de  Carvalho,  Bulhões  Marcial,. 
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S^  Freire,  Alciodo  Gaanabara,  Balfthasar 
fiarnardino,  Amerieo  Wenieck,  FJiMis  Al^ 
Tes,  Elysio  do  Arai^go,  Viaima  do  Gastella, 
Astolphô  Dutra,  Ribeiro  Junqueira,  Davift. 
Campista,  José  Bonifácio,  Antero  BotelhG^ 
Lamonnier  Godofredo,  Christiano  Brazil, 
WencesLau  Braz,  Mello  Franco,  £pamlnon«- 
das  Ottoni,  Galeão  Carvalhal,  Joaquim  Au- 
gusto, José  Lobo,  Palmeira  Ripper,  ValoiB 
de  Castro,  Rodrigues  Alves  Filho,  Menezes 
Dória,  Elyseu  Guilherme,  Antunes  Maciel, 
Germano  Hasslocher,  Rivadavia  Corrêa,  V>- 
etorino  Monteiro,  Pedro  Moacyr,  Casslcmo 
áo  Nasoimento  e  Simões  Lopes. 

Dedxam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Paula  Guimarães,  António 
Bastos,  Ferreira  Penna,  Arthur  Lemos,  Costa 
Rodrigues,  Dunsbee  de  Abranches,  Paula  e 
Silva,  Teixeira  de  Sá,  Estacio  Coimbra,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Angelo  Neto,  Ray- 
mundode  Miranda,  Domingos  Guimarães, 
Irineu  Machado,  Heredia  de  Sá,  Francisco 
Botelho,  Sabino  Barroso,  Viriato  Mascare- 
nhas, Carlos  Peixoto  Filho,  Calogeras,  Ca^ 
millo  Soares  Filho,  Henrique  Salies,  Ole- 
gário Maciel,  Nogueira,  Manoel  Fulgencio, 
Jesuino  Cardoso,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Alberto  Sarmento,  Carvalho  Chaves,  Vidal 
Ramos  Júnior,  Paula  Ramoe,  Campos  Car- 
tier,  Victorino  Monteiro,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque e  João  Abott. 

E  sem  causa  o^  Srs.  Cunha  Machado, 
João  Gayoso.  Pereira  Reis,  Esmeraldino  Ban- 
deira, João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  José 
Bezerra,  José  Marcellino,  Pedro  Pernam- 
buco, EÍpaminondas  Gracindo,  Rocha  Leal. 
José  Monjardim,  Barbosa  Lima,  Mayrink, 
TliemistoclGs  de  Almeida,  Teixeira  Brandão, 
Henrique  Borges,  Barros  Franco  Júnior, 
Bernardo  Monteiro,  Rodolpho  Ferreira,  Fran- 
cisco Bernardino,  Bernardea  de  Faria,  Fran- 
cisco Brossanc,  João  Quintino,  Ferreira 
Braga,  Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Oincir- 
nato  Braga,  Marcello  Silva,  Costa  Marques, - 
e  Alencar  Guimarães. 

O  l^x*.    P]:*ei9icleiite  —  Si  não  ha 

mais  quem  peça  a  palavra  na  hora  do  ex- 
pediente vou  passar  á  ordem  do  dia.  {Pausa,) 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Piremdextte  —  Peço  aos  no- 
bres Deputados  que  occupem  as  suas  ca- 
deiras. 

A  lista  da  porta  acousa  a  presença  de  111 
Srf .  Deputados. 

E*  lido  e  julgado  objecto  de  deliberação  e 
^owtado  á  CommisBão  de  Finanças  o  se- 
guinte 


PROJECTO 

N.  283  —  1906 

Releva  para  t0do$  os  effeUos  a  pf)êsorí§i^ã9  em 
que  iueorreu  o  direito  de  Manoel  A/jíimo  da 
Silva  e  síMs  filhas  solteiras  para  ^}/im  de 
receberem  a  pensão  de  montepio  civil  dei- 
xada per  Modesto  Afonso  da  SHva^  es^- 
telegraphista  da  Estrada  de  Ferro  €enÊral 
do  Brazil,  fallecido  a  28  de  fevereiro  de 
Í89T 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»  Fica  relevada  para  todos  os  effei- 
tos  a  prescripção  em  que  incorreu  «o^élreito 
de  Manoel  Affonso  da  Silva  e  suas  âlbas  sol- 
teiras.(ort.  33.  §  4«,  decreto  n.  94S  íA,  de  31 
de  outubro  de  1890)  para  o  fim  de  recebe- 
rem a  pensão  de  montepio  civil,  deixada 
por  Modesto  AíTonso  da  Silva,  ex-lielegra- 
phista  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra- 
zil,  fallecido  a  2S  de  fevereiro  de  1897. 

Art.  3.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


10  de  outubro  de  1906. 
—  A'   Commissão  deFi- 


Sala  das  sessões, 
—  Graccho  Cardoso 
nanças. 

São  succGssivaniente  lidas,  e  sem  obser- 
vações, approvadas,  as  redacções  finaes  dos 
projectos  ns.  04  C,  118  B,  139  D,  243  A,  255 
A,  268  A  e  279,  de  1906,  sendo  remettidos  os 
projecto!5  ao  Senado. 

£*  annunciada  a  votação  do  seguinte  re- 
querimento do  Sr.  Menezes  Dória,  apresen- 
tado na  sessão  de  hoje,  10  do  corrente  : 

«Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa, 
sejasn  requisitadas  da  autoridadecompetente 
informações  sobre  a  quantidaide  de  palitos  e 
toros  de  madeira  importados  pelo  Estado  do 
Paraná  e  em  quanto  importaram  00  respe- 
ctivos direitos.» 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  referido  re- 
querimento. 

O  0ir.  Pretaicjlente— Vão  ser  vo- 
tadas as  matérias  da  ordem  do  dia. 
Peço  aattençao  dos  nobres  Deputados* 

O  Sr.  Mello  Mattos  requereu  que  a  ^«(lenda 
apresentada  ao  projecto  n.  320,  de  19Q4,  v& 
á  Commissão  de  Constituído  e  Justioa. 

A  emenda  é  referente  ã  relevuçio  da 
preseripCik)  em  que  incorreu  o  ^teeral 
Dionysio  Evangelista  de  Castro  Oerqseira 
para  o  fim  de  reoeber  o  subsidio  4e  Defatedo 
Federal  correspondente  ao  período  ^de  31 
de  otrtBbro  de  1892  a  20  de  desembro  de 
1894. 
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Vou  saluaaetter  a  votos  o  requerimento  do 
Sr.  MeHo  Mattos. 

Pb0to  a  votos,  é  rejeitado  o  seguinte  re- 
querimento do  Sr.  Mello  Mattos: 

«  Regueiro  que  sobro  a  emenda  ao  pro- 
jecta n.  32,  de  1904,  sobre  a  qual  a  u>iq- 
missão  de  Finanças  exarou  o  seu  parecer 
constants  do  impresso  n.  227,  de  1906,  seja 
ouvida  a  CommrasiU>  de  Conátituiçâo  e  de 
Justiça.  > 

O  Sr.  3!leiieze&i  Dopiai  (pela  ar- 
dem) requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
fue  votaram  a  i^ivor  do  requerimento  46 
Srs.  Deputados  c  contra  45,  total  91. 

O  Sr .  PresidLente  —  Não  ha  nu- 
mero. Vae  se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á.  chamada,  veriíica-se  te- 
reoHse  ausentado  os  Srs.  Arlindo  Nogueira, 
Juvenal  Lamartine,  Aífonso  Costa,  Eusébio 
de  Andrade,  Bernardo  Jambeiro,  Tosta,  Sá 
Freire,  Américo  Werneck,  Antero  Botelho, 
Nogueira  Jaguaribe,  Galeão  Carvalhal,  Joa- 
quim Auífusto,  Benedicto  de  Souza,  Wen- 
coslau  Escobar,  Antunes  Maciel  e  Homero 
Baptista. 

O  Sx*.  IPi-esidente  —  Responderam 
é,  chamada  119  Srs.  Deputados. 

Vou  de  novo  submetter  a  votos  o  reque- 
rimento do  Sr.  Dr.  Mello  Mattos.  Queiram 
levantar-se,  conservando-se  de  pé,  os  Se- 
nhores que  o  approvam.  {Pausa.) 

Votaram  a  favor  80  Srs.  Deputados  e  con- 
tra 26;  total,  106,  com  o  Presidente,  107. 

O  requerimento  foi  approvado. 

O  projecto  e  a  emenda  voltam  á  Com- 
missão. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  se  conser- 
vem em  suas  cadeiras  ;  ha  numero  stricta- 
niente  necessário  para  as  votações. 

Comparecem  ainda  oe  Srs.  Passos  de 
Miranaa,  Luiz  Domingues,  Joaquim  Pires, 
Joào  Lopes,  Arthur  Orlando,  Francisco  Veiga, 
Adalberto  Ferraz,  SerzedeUo  Corrêa,  Bene- 
dicto de  Souza  e  WeLceslau  Bscobar. 

W  annnneiada  a  votação  do  projecto  n.  141, 
deste  anuo,  que  manda  pôr  á  dieposi^  dos 
governos  dos  Estados  de  Minas  Geraes,  Bahia, 
Pernambuco,  Alagoas  e  Sergipe  a  quantia 
<ie  2.500:000$,  para  soccorrer  as  localidades 
âageiladas  pela  ultima  inundação  do  rio 
S.  Francisco  {^  discussão). 

Poeto  a  votos,  é  approvado,  salvo  as 
emendas,  o  seguinte  art.  P  do  prq}eclo 
n.  141,  de  1906: 

«Art.  i.*»0  Poder  Executivo,  mediante 
credito  supplementar  â  verba  —  Seeeei'ros 
pubimiB  —  pori  4  diapoaição  dos  Eatadios  da 


Bahia,  Rio  Grande  do  Sul,  Pernambuco, 
MattD  Grosso,  Minas  Geraes,  Alagoas  e  Ser- 
gipe a  quantia  de  2.500^000$,  para  soccorro 
ás  localidades  âagelladas  pelas  calamidades 
da  inundação,  da  secca  e  dos  gafanhotos  » . 

O  fSx-.    BezeiTiril    ir>oiâteneUe 

{pela  ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  ã  verificação,  reconhece^e 
terem  votado  a  favor  do  art.  1«  104  Srs. 
Deputados  e  contra  10 ;  total,  1 14. 

E'  approvado  o  art.  !•  do  prcjecto. 

São  successivamente  lidos,  postos  a  votos 
e  approvados,  salvo  as  emeadas^cs  seguintes 
artigos  do  projecto  n.  141,  de  1906  : 

Art.  2.0  Essa  quantiaserá  distribuída  deste 
modo:  á  Bahia  1.000:000$,  ao  Rio  Grande 
do  Sul,  Pernambuco  e  Matto  Grosso  a  cada 
um  300r000$,  a  Minas  Geraes,  Alagoas  e 
Sergipe  a  cada  um  200:000$000. 

Art.  3.0  Picam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  í?9r.  I*resiíleiite— Vou  submetter 
á  votação  as  emendas. 

O  Sr.  «Jo&o  Carlitos  —  Peço  a  pa- 
lavra peia  ordem. 

O  Hr.  :E'x-ei9ide]ite  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  JToâo  Sa<iitos  (pela  ordem)  — 
Peço  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  consulte  á 
Casa  si  concede,  sem  prejuizo  da  votação 
annunciada,  preferencia  para  a  votação  do 
substitutivo  ao  projecto  u.  100,  de  1906. 

Este  substitutivo  encerra  matéria  de 
grande  relevância  e  o  seu  andamento  já  foi 
reclamado  por  vários  Deputados  da  tribuna 
desta  Camará. 

O  Sr.  3?resicleiite  —  Opportuna- 
mente  attenderei  ao  requerimenio  do  nobre 
Deputado. 

Ê*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  dos  Srs.  Hossannah  de  Oliv^a,. 
Passos  Miranda  e  outros  : 

€  Ao  art.  P,  depois  da  palavra— ^rgipe— 

accrescente-5^e  :  e  Para.   E  em  vez  de 

2.500:000$,  diga-se  :  2.700:000$000. 

Ao  art.  2^,  aocrescente-se,  dep^k  da  pa- 
lavra—Sergipe—e Pará.  » 

O  Sr.  P»)Sso@i  IMCiraiiíi»—  Peço 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I^resi  dente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Pa»isso0  IMCira^iida. —  Peço  a 

V.  Ex.  consulte  a  Casa  si  c(»iseate  na  ^rati- 
rada  da  emenda. 
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O  Sr.  I^rosiíleiíto— O  Sr.  Deputado 
Passos  Miranda  requer  a  retirada  da  emenda 
que  vae  se  Totar.  Os  senhores  que  a  conce- 
dem queiram  so  levantar.  {Pausa,) 

Foi  concedida. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  do 
Sf .  Rodolpho  Ferreira  e  outros. 

E'  considerada  preiudicada  uma  outra 
emenda  do  Sr.  Rodolpho  Ferreira  e  outros. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  sc^guinte 
emenda  do  Sr.  Eduardo  Sócrates  : 

Ao  art.  l^,  onde  se  diz— aos  Estados  da 
Bahia,  Rio  Grande  do  Sul,  Pernambuco, 
Matto  Grosso,  Minas  Geraes,  Alagoas  o  Ser- 
gipe— accrescente-se  :  e  Goyaz. 

Ao  art.  2«,  contemple-sG  cora  100:000$  o 
Estado  de  Goyaz,  deduzindo-so  essa  quantia 
©(luitativamente  da  distribuição  feita  aos  di- 
versos Estados  contemplados. 

E'  o  projecto,  assim  emendado,  approvado 
em  3^  discussão  e  enviado  ú,  Commissão  re- 
spectiva para  redigil-o,  da  accôrdo  com  o 
vencido. 

O  Sr.  I*x*esi<leiite  —  O  Sr.  João 
Santos  requereu  preferencia  na  votação  para 
o  projecto  n.  100,  de  190(3,  estabelecendo 
penas  para  o  crime  de  peculato,  e  dá  outras 
providencias. 

Vou  submetter  a  votos  o  requerimento  de 
S.  Ex. ;  os  senhores  que  o  approvam  quei- 
ram levantar-se.  {Pausa,) 

Foi  approvado  o  requerimento. 

O  Sr.  Grenixaiio  Tlasnloclier 

(pela  ordem) — Peço  a  palavra. 


O  Sr.  Presidente- 

o  nobre  Deputado. 


-Tem  a  palavra 


O  Sr.  Oerma^no  Ila^ssloclier 

{pela  ordem)  (*)— Sr.  Presidente,  na  ordem  do 
dia  o  projecto  n.  100  âgura  do  seguinte 
modo  «estabelecendo  penas  para  o  crime  de 
peculato  e  dá  outras  providencias,  com  voto 
em  separado  do  Sr.  Germano  Hasslocher.» 

Sr.  Presidente,  ha  um  erro  na  maneira 
de  classificar  este  projecto,  dizendo-se  que  ha 
um  voto  em  separado  meu. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Ha  um  parecer  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— Quando  o 
anno  passado  o  projecto  foi  distribuído  na 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  o  presidente  de  então,  creio  que  por 
bondade  de  sua  parte,escolheu-me  para  rela- 
tor do  projecto.  Fiz  o  me  u  relatório  e  con- 
clui apresentando  um  substitutivo. 


(*)  BiU  diseurfo  n^o  /oi  rvrUto  ptlo  ora4or» 


O  Sr.  João  Luiz  Alves— Perfeitamente. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Este  anno, 
porém,  como  fosse  modificada  a  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça,  o  iUus- 
tro  presidente  actual,  desconhecendo  a  exis- 
tência de  um  parecer  meu,  como  relator  da 
Commissão,  a  respeito,  designou . . . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  E'  exacto. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  ...  o  nosso 
illustre  ccilega  Sr.  João  dos  Santos  para  dar- 
Ihe  parecer  sobre  a  matéria,  como  relator 
da  Commissão. 

Somente  depois  de  concluído  o  seu  parecer 
e  apresentado  o  seu  relatório,  foi  que  S.  Ex. 
verificou  que  o  projecto  já  tinha  sido  re- 
latado . . . 

O  Sr.  João  dos    Santos  —  Apoiadissimo. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—...  por  mim, 
e  que,  no  l\indo,  as  conclusões  a  que  S.  Ex. 
chegou  foram  as  mesmas  a  que  eu  cheguei, 
podendo-se  dizer  que  o  projecto  elaborado 
porS.  Ex.  rima  perfeitamente  cora  o  que 
tive  a  honra  de  apresentar  em  minhas  coa- 
clusões. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Perfeitamente. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Assim,  nãa« 
pôde  e  nem  deve  continuar  a  figurar  na  or- 
dem do  dia  neste  projecto,como  um  voto  em  . 
separado  meu,  o  relatório  que,  afinal,  deixou 
de  subsistir  por  desnecessário.  Estando  eu 
de  pleno  accôrdo  com  S.  Ex.,  dou  esta  expli- 
cação apenas  para  mostrar  que  no  seio  da 
Commissão  não  houve  divergência  no  modo 
de  api*eciar  o  relatório  e  o  parecer  do  Sr* 
João  Santos. (  Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  «João  Santos— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente—  Tem  a  paia-^ 
vra  o  nobre  Deputado, 

O  Sr.  «João  cios  Santos  (pela 
ordem)  —  (•)  Sr.  Presidente,  julguei  do  meu 
dever  vir  á  tribuna  confirmar  a  narração 
que  acaba  de  fazer  o  meu  illustre  coilega 
de  Camará  e  de  Commissão,  o  Sr.  Germano 
Hasslocher. 

Eífectivamente,  ou  porque  S.  Ex.  se  es- 
quecesse de  subscrever  o  seu  nome,  ou 
porque  esse  fosso  omittldo  na  occasiao  da 
impressão  do  parecer,  que  em  o  anno  pas- 
sado S.  Ex.  elaborou  a  respeito  do  pixtjecto, 
o  que  ú  facto  ú  que  durante  muito  tempo 
estive  na  convicção  de  que  o  parecer  do 
nobre  Deputado  era  da  lavra  do  Sr.   Celso 


(*)  Bita  diacurio  d£o  íí»i  rrriBto  p«Io  orador*' 
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^e  Souza,  Deputado  quQ  foi  na  legislatura 
passada. 

Devo  declarar  também  quo  a  distribuição 
deste  projecto  me  foi  feita,  espontaneamente 
pelo  honrado  presidente  da  Gommisjãj  e 
que,  por  consequência,  não  houve  motivo 
ou  intuito  de  desprezai^se  de  todo  o  parecer 
do  nobre  Deputado,  para  contiar-se  a  outrem 
a  competência  para  relatar  a  matéria  do 
projecto. 

Accresce,  devo  dizer,  que  o  projecto  do 
Sr.  James  Darcy  foi  entendido,  como  decla- 
rou S.  Ex.  na  brilhante  justificação  que  fez, 
como  um  incentivo  á  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça,  para  que  es- 
tudando o  assumpto  lho  desse  solução  con- 
venieate.  Foi  o  que  fez  a  Commissão  com  o 
substitutivo  que  se  vae  voiar  e  de  que  fui 
relator,  aproveitando  algumas  das  idéas  con- 
tidas no  parecer  do  illustre  collega  Sr.  Ger- 
mano Hasslocher.  {Muito  be-tn;  muito  bem,) 

O  Sr.  James  Darcy  —  E*  por  iaso  que 
estamos  todos  do  accôrdo.  {Muito  bem ; 
muito  bem.) 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  103, 
de  1903,  estabelecendo  penas  para  o  crime 
de  peculato  e  dá  outras  providencias,  com 
T-oto  em  separado  do  Sr.  Germano  Hasslo- 
cher (2*  discussão) . 

O  Sr.  "Pi-esidleiíte— Vousubmetter 
a  votjs  o  substitutivo  da  Commissào. 

São  successivamente  lidos,  postos  a  votos 
e  approvados  em  2*  discuss<ão,  os  seguintes 
artigos  do  projecto  n.  100,  de  1900: 

Art.  l.«  O  ílmccionario  publico  que  sub- 
trahir  ou  disti*ahir  dinheiros,  documentos, 
titules  de  credito,  effeitos,  géneros  ou  bens 
moveis  públicos  ou  particulares,  dos  quaes 
tenha  a  guarda  ou  administração  ou  o  de- 
posito, em  razão  de  seu  cargo,  quer  este 
seja  gratuito  ou  remunerado,  quer  seja  tem- 
porário ou  permanente,  será  punido : 

Cl)  si  o  projuizo  verificado  íbr  inferior  a 
dez  contos  do  réis,  com  dous  a  seis  annos  de 
prisão  collular,  perda  do  emprego  com  in 
habilitação  para  exercer  qualquer  fUncção 
publica  durante  doze  annos  no  minimo  e 
Tinte  no  máximo,  além  de  multa  de  10  % 
fiobre  o  dam  no  ; 

b)  si  o  pretjuizo  for  superior  a  dez  contos 
de  réis,  com  quatro  a  doze  annos  do  prisão 
cellular,  multa  de  15  % ,  além  da  perda  do 
emprego,  com  inhabilitação  perpetua  para 
exercer  qualquer  funcção  publica. 

Paragrapho  único.  Quando  o  prejuizo 
effectuado  versar  sobre  olgecto  de  valor  não 
conhecido  ou  instável,  o  juiz  formador  da 
culpa  mandará  proceder  á  avaliado,  de 
conformidade  com  o  disposto  no  art.  405  do 
Ckxiigo  Penal. 


Art.  2.*»  Si  antes  do  julgamento  for  inte- 
gralmente resarcido  o  prejuizo  causado  me- 
diante a  restituição  voluntária  da  cousa 
subtrahida  ou  distrahida — Penas :  perda  de 
emprego  com  inhabilitação  para  exercer 
qualquer  funcção  publica  durante  12  annos 
no  minimo  e  20  no  máximo. 

Art.  3.°  Na  hypothese  do  artigo  anterior, 
o  criminoso  poderá  ser  julgado  á  revelia, 
precedendo,  todavia,  intimação  na  forma  da 
legislação  vigente. 

Art.  4.°  Quando  o  facto  criminoso  pre- 
visto no  art.  1«  desta  lei  fôr  commettido  por 
funccionario  publico,  sem  concorrer  a  cir- 
cumstancia  de  se  achar  a  cousa  subtrahida 
sob  sua  guarda  ou  administração  ou  deposito 
em  razão  de  seu  cargo,  serão  applicadas  as 
penas  do  peculato,  sendo  diminuída  de  um 
terço  a  de  prisão,  e  observadas  as  disposi- 
ções contidas  nos  arts.  1*»,  2°  e  3°  desta  lei, 
quando  couberem . 

Art.  o.**  O  processo  de  formação  da  culpa 
nos  crimes  de  que  tr  ita  esta  lei  e  naquelles 
comprehendidos  na  lei  n.  515,  de  3  de  no- 
vembro (lo  1898,  deverá  ficar  concluído  den- 
tro do  prazo  de  15  dias,  ainda  quando  o  ou 
os  réos  estojara  detidos, 

Paragraphj  único.  Si  o  juiz  formador  da 
culpa  concluir  o  processo  fora  do  prazo  pre- 
visto neste  artigo,  fará  constar  dos  autos  os 
motivos  justificativos  da  demora,  que,  toda- 
via, não  poderá  exceler  de  20  dias,  a  come- 
çar da  dcata  em  que  foi  offerecida  a  queixa 
ou  denuncia. 

Art.  6.*^  Os  crimes  previstos  nesta  lei, 
quando  commettidos  contra  a  Fazenda  Fe- 
aeral,  serão  processados  e  julgados  de  confor- 
midade com  as  disposições  constantes  da  lei 
n.  515,  de  3  de  novembro  de  1898,  havendo 
appellação  necessária  da  sentença  absolu- 
tória. 

Art.  7.^  Os  co-autores  e  cúmplices  dos 
crimes  previstos  nesta  lei,  embora  não  se- 
jam funccionarios  públicos,  serão  processa- 
dos e  julgados  como  os  respectivos  autores. 

Art.  8.°  Os  bilhetes,  conversíveis  ou  não, 
que  forem  emittidos  por  estebelecimentos 
bancários,  mediante  autorização  compe- 
tentes serão  e|uiparadoâ  á  moeda  e  aos  ti- 
tules de  créditos  públicos,  para  os  effeitos 
da  lei  penal. 

Art.  9.^  Quando,  nos  crimes  previsto  nesta 
lei,  for  interessada  a  Fazenda  do  Districto 
Federal,  se  observará,  além  do  mais  o  dis- 
posto no  art.  19  da  lei  n.  1338,  de  9  de  ja- 
neiro de  1905. 

Art,  10.  A  prisão  preventiva  é  autori- 
zada :  de  conformidade  com  as  formas  pre- 
vistas na  legislação  vigente. 
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&  1»,  nos  crimes  afiançáveis,  quando  peia 
insiraoção  do  processo  se  a^vcmr  que  ^  in-' 
dicado : 

e^.  6  vagabundo,  sem  proâ&sao  licita  e  do- 
miottio  oe.'to ; 

õ)  já  houver  cumprido  pena  de  priMU)  por 
eíTelto  de  sentença  decretada  por  tribunal 
covpeteate. 

%  8»,  nos  crimes  inafiançaveis«  emquanto 
nfto  prescreverem,  qualquer  qae seja  aépe>- 
ca  em  que  se  verifiquem  indioios  vetiemen- 
tes  de  autoria  ou  cumplicidade. 
fArt^  li.  A  requisição  e  ooneessâx>  do 
mandado  de  prisão  preventiva  serão  sem- 
pre itmdamentadas . 

Aopt.  12.  Revogam-se  as  diaposi^o  om 
ceatrario. 


8iLrt)8titRitive'da  Comniifiâo  da  PiwmgttSi  ^ae 
^apenas  cogitou  de  modificar  para  mMioa<0» 
venohiieirtM  do  çessool  (emenda  Míbatítutrva 
ao  art.  8^),  aooeitamdo  a  eatmoçio  d»  <lDga« 
res enumierados  ne alludideart.  8*. 
Eliinine-seda  mesma  tabeliã,  t»  /In^: 
Um   ooiitinuo  oom  veneimentos  de  600$, 
que  se  acha  por  ofuirvoeo  imetido,  o  que  se 
verifica  igualmente  pelo  confronto  já  estabe* 
lecido  com   relação  á  emenda  acima  pn>- 
posta.» 


ordem. 


IVeivar^Peço  a  x^klavra  pela- 


Bio  oonsiierados  prejudicados  o  })i»ojecto 
do  Sr.  James  Darcy  e  o  voto  cm  separado 
do  Sr.  Germano  Hassiecher,  sendo  enviado 
o  projecto  approv.idj  á  Ck)mmissâo  para 
redigii-o  de  acoôrdo  coiíi  o  Regimento. 

(àx*.  ^oão  ISn*xitoH  :  (  pala  ardem) 
reqaer  o  obtém  dispensa  do  inteisticio,  x>ara 
que  o  projecto  que  acaba  de  ser  votado  pos- 
sa ser  contemplado  na  ordem  do  dia  da  ses- 
são seguinte. 

a*  annuAciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mein»  153,  deste  anno,  que  autoriza  o  Pi^e- 
sidante  da  Republica  a  arear  vários  iogares 
ne^iliistituto  Benjamin  Coi^ant,  fixando  os 
veBcnmentos  do  respectivo  pessoal  e  dando 
outras  providencias  (3*  discussão). 

O  Sx-.  Px*esi<leii.te-^0  parecer  ver- 
sa, sobre  as  emendas  apresentadas  ao  proje- 
cto peio  Sr.  Neiva. 

Yae  ser  votada  a  seguinte  emenda  do 
íSr.  I^eiva. 

<Accrescente-se  na  tabeliã  de  vencimeiv- 
tos: 

Um  mestre  de  oíílcina  de  erapalhação  com 
l:333$334de  ordenadD  e  666$66G  de  grati- 
ficação—logar  existente,  constante  da  ta- 
beliã annexa  ao  primitivo  prqjecto  n.  313, 
de  IWê,  nôo  sapprhnido  jg^e^  art.   ^"^  do 


O  í!^f,  I>r esidento-^Tem  a  palavia 

o  8r.  Neiva, 


O  Sr.  Weiva.  (pela  orrfcm)— Sr.  Pre- 
sidente, o  próprio  distincto  relator  da  Com- 
missão  do  Finanças  reconheceu  o  engano 
havido  com  a  repetição  destes  veacimen^  e 
reproduziu  afui  a  opimyú»  do  ilUistrc  diire- 
ctor  sobre  a  necessidade  de  augmento,  limi- 
tado, como  é,  ao  mestre  da  oíficina  de  em* 
palhaç&o.  Deve-se  attesder  aosserviçosque 
este  íuaccionario  presta  á  x*apartição  ;  trs^ 
ta-se  de  um  augmeato  pequenino  pára  e^ 
instituto  dos  cegos ;  é  tão  ju^a  e^ta  medida 
cumo  a  que  consta  da  emenda  sobre  o  meiíoo 
especialista. 

O  Sr.  Torquato  MoRBUtA—  O  que  <^4e 
toda  justiça. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  referida  emenda  do  Sr.  Neiva. 

E'  annunciada  a  votação  da  segumle 
emenda  do  Sr.  Neiva: 

cQnde  se  diz—  um  medico  especiali^, 
lOPd-oado,  l:60(»$ ;  gratificação,  á)Q$;  total 
.2:400^^  diga-se:  dm  madlco  especialista, 
.graiânoação,  V5Q$  mensaes  ou  3:000$  aa- 
nuaes. 

iCqiúparem-fie  aos  vencimentos  dos  demais 
mestre  oa  do  mestre  de  gymnastica. 

ElGvem-se  a  h080$annuaesos  venci  mestos 
de  cada  um  dos  contramestres  de  encader- 
nação,typQ^r^pbla  e  trabalhos  de  agulhaj^ 

Px)sta  a  vx)tos,  é  s^pprovada  a  rdferida 
emenda  do  Sr.  Neiva^ 


Posto  a  votos,  é  appp^vado,  assim  •emendado,  em  3*  discussão  o  se^inte 

PBWGCTO 

N.  133  —  1900 

O*  €oDgresao  Nacional  resol'^  : 

Art.  l.«  Fica  o  Presideate  da  Repulâica  atttorizado  a  crear  os  eegniutea  lagares  no 
Institnto  Benjamin  Constant  da  Capital  WtomL : 

^,  de  medico  ophXainiologista,  pava  o  esercicio  das  toicçoes  inlierentes  a  essa  «Egite^ 
ciaH4ade  : 

b)  de  leitor,  com  íúnooionamento  nas  secções  mascctlina  e  feminina,  nas  horas  'deterá 
minadas  pelo  regulamento  ; 
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c)i4iàwimtremaehmisla^  para  «sevoer -na  motor  a  vafor*  no  prelo  mecanizo  a  ma 
oútiMf^  ittMhinas,  as  ftmcçoes  da  e%»  jproâsttio. 

iuii.  d.^  SSia  declarados  eactlMlos  («  nguintes  Iqgares  existeates  na  mesmo  estake- 
leclmeftto  : 

I,  de  mestre  dm  offieina  de  ctíriendÈgemi ; 

II,  de  anásíUar  de  escrifita  ; 
Iir,  de   feitor  comprador. 

Art.  3.»  O  pessoal  áo  Inatitato  perceberá  os  vencimeatas  eoastantee  da  tahriihí. 
annexa. 

Artv  4.°  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  o  credito  neocBSMi» 
X>aap^  «teciição  desta  lei, 

Aftk  Jk*  iteTX)gam-»»o  as  dispoaicâes  em  contrario. 


Tabeliã  de  vencimentos   do  pessoal  do  Inst&tnto  Benjamin  Constant  a  que  se  retere  a 

parecer  svpra 


1  Aijrecter 

1  medieo  <cliaice) 

1  aedieo  (especiaili^td) 

1  escripturario  arcbivista.... 

1  inspector  de  aliimnus 

4  iaspectora  de  alumnaa .... 
1  leitor  para  ambos  os  sexos. 
1  mestre  mackúaista 

Ensino  profissional 

1  me^a  4q  trabalhes4e  a^u^ 
lha 

I  mestre  da  offieina  t3nBogra- 
pbica ^ 

!  vnec^re  da  offieina  de  enca- 
dernação  

I  mestre  da  offieina  de  esco- 
vais e  vassouras. 

1  mestre  de  aliaaçie  e  s/ftacH 
dor  de  piano,  org^k»  e 
haErmoniiim, 

Pesseal  sttbaUstno 


1  ageate 

1  ajudante  do  lAspeotor  . . . 
l  ajudante  da  inspectora* . 

1  cozinlieiro 

i  porteiro 

1  continuo 

1  roupeira 


Total. 


Oitfdtoiíada 

-  4:O00tt0OO 
â:000$000 

ireooíooo 

2:flOG$tíO() 
1 :30a$0()0 
1:300!Í000 
1:300^000 
l:âOO$000 


1:333$334 
1:333^334 
1:333$334 
1:33»$334 

l:33aiíC»4 

600.^000 
COOí^OOO 
ÔOOíjOOO 

*'48Ò$ÒÒÔ 
400SOÔO 
400^000 


O  projecto  é  enviado  á  COm^missao  de  Redacção. 


2:000|000 
1:000|000 


30C)SOO() 
300S000 

3oa$ooo 

1:20QS009 
24U<;000 
200J*;000 
200$(X)0 


Tetel 


oocàooo 

80Q$000 
800£Q00 
80^00 
800^000 


666^666  2:000$tK)O 

666^^666  2:OOQ$0OO 

2:O00S0O0 

eeôtm^>       2:000^00 


90055000 

9()0S0(K> 
900S000 
l:20Qá000 
72^00 
600SOOO 
600^000 

36:8âO$0OO 


E'  annutciada  a  votação  do  projectou,  aSí, 
do  1006,  Autorizando  o  Poder  l^lxecutivo  a 
oonooder  nm  anuo  do  licença,  com  ordenado,^ 
ae  ptalioantc  4o8  Correios  do  Maranhão  An- 
tónio ãa  Custa,  Gomes,  para  tratar  do  sua. 
saúde. ;  com  parecer  da  CommisiSão  de  Fi- 
aaBfas-C  diseosi^  única ). 

'í>esto  a  votes,  é  approvado  em  discussão 


única  o  enviado  á  Commissao  de  Rcdas^  o 
seguinte 

PRO^&OTO 

K.  2^  —  9906 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único,  E'  o  Poder   Executivo  au- 
torizado a  conceder  um  anuo   de  licouça. 
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com  ordenado,  ao  praticante  dos  Correios 
do  Maranhão  António  da  Costa  Gomes,  para 
tratamento  de  sua  saúde  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  234, 
de  1906,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito suppieraentar  de  199:204$, para  occorrer 
ao  pagamento  de  ajudas  de  cusio  no  cor- 
rente exercício  (  2*  discussão  ). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  sogunda 
discussã )  o  .seguinte 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  do  199:204$,  supplementar 
á  verba  do  n.  12  do  art.  9«  da  lei  n.  1 .453, 
de  30  de  dezembro  de  1905,  para  occorrer 
ao  pagamento  d 9  ajudas  de  custo,  no  coiv 
rente  exercício  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  projecto  passa  á  3*  discussão. 

E'  annunciada  a  votação  do  projectou.  226, 
de  1906,  relevando  da  prescripção  em  que 
incorreram  Degrazia  &  Irmão,  para  recebe- 
rem a  quantia  de  7:627$500,  proveniente  do 
fornecimento  de  viveres  ás  forças  do  Go- 
verno Feiioral,  em  guarnição  em  Itaqui,  no 
Rio  Grande  do  Sul,  no  periodo  da  revolução 
naquelle  Estado  (  2*  discussão  ;. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provado >  em  2*  discussão  os  seguintes  ar- 
tigos do  projest )  n.  220,  de  1906 : 

Art.  1.°  Ficam  relovados  da  prescripção 
em  que  por  ventura  tenham  incorrido  De- 
graziíi  &  Irmão,  para  que  j)ossara  receber  a 
-quantia  de  7:627$500,  proveniente  de  forne- 
cimento de  viveres  ãs  forças  do  Governo 
Federal  em  guarnição  á  cidade  de  Itaqui,  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  no  periodo  ul- 
timo da  revolução  naquelle  Estado,  fazendo 
para  esse  íim  a  necessária  operação  de 
credito. 

Art.  2.'»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  projecto  passa  ã  3*  discussão. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  225, 
de  1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
Abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  da  quantia 
de  11:916$666,  para  pagar  ao  cidadão  Jayme 
Augusto  Oliveira  da  Gama,  de  alugueis  e 
reparos  dos  prédios  em  que  funccionou  a 
Administração  dos  Correios  do  Estado  do 
Pará  (2*  discussão). 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2*  discussão  os  seguintes  ar- 
xigoB  do  projecto  n.  225,  do  1906  : 

Art.  l.**E'oPoder  Executivo  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de 
11:916$666,  para  pagarão  cidadão  Jayme 
Augusto  Oliveira  da  Gama  a  importância 


dos  alugueis  e  indemnização  de  despezas  de 
reparos  dos  prédios  em  que  funccionou  a 
Administração  dos  Correios  do  Estado  do 
Pará,  devidos  em  virtude  de  contracto  cele- 
brado em  16  de  maio  de  1898. 

Art.  2.®  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  projecto  passa  á  3*  discussão. 

O  Sr.  Justiniano  Serpa  (pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  interstí- 
cio para  que  o  projecto  que  acaba  de  ser 
votado  possa  ser  apresentado  na  ordem  do 
dia  da  sessão  de  amanhã. 

£'  annunciada  a  votação  do  projectou.  33  A, 
de  1906,  determinando  que  os  funccionarios 
da  justiça  local  do  Districto  Federal,  de  que 
tratam  o  art.  8**,  n.  VII,  e  o  art.  58  da  lei 
n.  1.338,  de  9  de  janeiro  de  1905,  não  são 
vitalícios,  com  parecer  da  Commissão  de 
Constituição  e  Justiça,  e  dando  outras  pro- 
videncias (2*  discussão). 

O  Sr.  Presidente — A  esta  projecto 
foi  apresentado  um  substitutivo  pelo  Sr. 
Mello  Mattos,  substitutivo  que  tem  prefe- 
rencia na  votação. 

Posto  a  votos  é  approvado,  salvo  a  emenda 
•lo  Sr.  Germano  Hasslocher.o seguinte  art.  1» 
do  subscitutivo  do  Sr.  Mello  Mattos,  ao  pro- 
jecto n.  33  A,  de  1906,  em  segunda  dis- 
cussão: 

Art.  1<».  Os  funccionarios  da  justiça  local 
do  Districto  Federal  de  que  trata  o  art.  8", 
n.  VIÍ  e  o  art.  58  da  lei  n.  1 .338,  de  9  de 
janeiro  de  1905,  não  são  vitalícios. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  osactuaes 
serventuários. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  emenda  do  Sr.  Germano  Hass- 
locher,  ao  art.  1*»,  do  referido  substitutivo: 
<No§  1°,  do  art.  1«: 

Accrescente-se  á  palavra— flmccionarios— 
as  seguintes:  cuja  vitaliciedade  é  mantida.» 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguintes  artigos  do  substitutivo 
do  Sr.  Mello  Mattos,  ao  projecto  n.  33  A,  de 
1906. 

Art.  2.«  E'  autorizado  o  Governo  a  reinte- 
grar os  escrivães  de  paz  e  offlciaes  do  regis- 
tro civil,  vitalícios,  que  occuparam  escri- 
vanias  por  occasião  da  execução  da  reforma 
judiciaria  enão  foram  aproveitados. 

Art.  3.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  projecto  é  enviado  á  respectiva  Com- 
missão para  redigir  de  accôrdo  com  o  ven- 
cido, sendo  considerado  o  projecto  primitivo 
sobon.  33,  de  1906. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  228,de  1906,  autorizando  o.Poder  Executi- 
vo a  conceder  um  anuo  de  licença,  com 
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ordenado,  a  Sizenando  Gomes  de  Oliveira, 
amanuense  dos  Ck)rr8ios  do  Districto  Federal, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
^discussão  uaica.) 

Posto  a  votos,  ô  approvado,  era  discussão 
nnica,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  228  —  1906 

O  Coigresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.^Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  a  Sizenando  Gomes  de  Oliveira, 
amanuense  dos  Correios  do  Districto  Fe- 
deral, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  projecto  6  enviado  á  Commíssâo  de  Re- 
dacção. 

£*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  223,  de  1906,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  conceder  a  João  Hilário  Pereira 
da  Silva,  adjunto  do  íiel  da  thesouraria  da 
EIstrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  oin  proro- 
.^ação  liaquella  em  cujo  goso  se  acha,  para 
continuar  a  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convior  (discussão   única). 

Posto  a  vor,os,  é  approvado.  em  discussão 
nnica,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  229—1906 
O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  a  João  Hilário  Pe- 
reira da  Silva,  adjunto  do  Hei  da  thesou- 
raria da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  em  pro- 
rogação  daquella   em  cujo    goso  se  actia, 

gkra  continuar  a  tratar  de  sua  saúde  onde 
e  convier ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

O  projecto  é  enviado  ã  Commissão  de  Re- 
dacção. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
B.  230,  de  1906,  autorizando  o  Poder  Executi- 
To  a  conceder  um  anno  de  licença  com  or- 
denado a  Hemeterio  de  Miranda,  secretario 
da  Capitania  do  Porto  do  Estado  do  Paraná, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
(discussão  única) . 

Posto  a  votos,  é  approvado,  em  discussão 
nnica,  o  seguinte  : 

Art.  l.*Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  um  anno  de  licença,  com 

Vol.  VI 


ordenado,  a  Hemeterio  de  Miranda,  secre- 
tario da  Capitania  dos  Portos  do  Estado  do 
Paraná,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  projecto  é  enviado  ã  Commissão  de  Re- 
dacção. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.256 
de  1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ura  anno  de  licença,  com  os  venci- 
mentos da  lei,  ao  praticante  de  1*  classe  da 
Administração  dos  Correios  de  S.  Paulo, 
Emilio  Capellano;  com  parecer  e  emenda  da 
Coramissão  de  Finanças  (discussão  única). 

Posto  a  votos,  'é  approvado,  em  discussão 
única,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  256—1906 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Arti;?o  único.  Fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  conceder  ao  praticante  do 
1*  classe  da  Repartição  dos  Correios  do  Es- 
tado de  S.  Paulo,  Emilio  Capellano,  umanno 
de  licença,  cora  os  vencimentos  da  lei;  revo- 
gadas as  disposições  ora  contrario. 

O  Sr.  r»residLeii.te— Vae-se  votar 
a  emenda  da  Commissão  ao  projecto  n.  256. 
de  1906. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  da  Commissão  ao  projecto  n.  256, 
de  1906: 

«Em  vez  de  vencimentos,  diganse  —  com 
ordenado.» 

E'  o  projecto  approvado,  assim  emendado, 
em  discussão  única  e  enviado  á  Commissão 
de  Redacção. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.257, 
de  1906,  autorizando  o  Governo  a  conceder 
ao  dezembargador  Cassiano  Cândido  Tava- 
res Bastos,  juiz  da  Corte  de  Appellação  da 
Capital  Federal,  seis  mezes  de  licença,  com 
todos  os  vencimentos,  para  tratar  de  sua 
saúde;  com  parecer  e  emenda  da  Commissão 
de  Finanças  (discussão  única). 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  discussão 
única  •  seguinte 

PROJECTO 

N.  257—1906 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  conce  ler  ao  desembargador  Cassiano  Can-> 
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áUlo  Tavarea Bastos,  jiiie  *a  Gôrte  d»  Aval- 
iação Aaeta  Capital  Federal,  seis  meies  de 
UoeQOBk,  eom  ieioe  os  yeociHienies,  pana  trar 
tamento  de  sua  saúde  onde  lhe  conyíar  ;  p8- 
-vogaiias  aô  disposições  em  eontrapio. 

O  Bi*.  I*resicleiite— Vae-se  votar 
a  emenda  da  Commisáão  ao  projecto  n.  S57, 
de  1906.  ^  .  . 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  daCommissâo: 

€iím  vez  de— com  todos  os  vencimentos — 
dlga-se:  com  ordenado» 

O  projecto  approvado,  assim  emendado 
em  dfocrtssão  única,  é  enviado  á  Gommissão 
de  Redacção.  ^    ^      ,        ^  .    . 

ET  aunmwtada  a  votação  éo  ftoôecto 
n.  272,  de  1906,  autorizando  o  Presidenta  da 
Republica  a  conceder  ao  Dr.  Antonino  Au- 
gusto Ferrari,  vic^^Lirector  do  Hospital  São 
Sebastião  nesta  Capital,  um  anno  de  licença, 
com  o  respectivo  ordenado,  em  papel,  para 
se  aperfeiçoar  nos  estudos  de  parasitologia  e 
mefflcina  tropical  na  Inglaterra  (discussão 
única). 

Posto  a  votos,  é  ai^i-ovado  em  discussão 
ttnioa,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  272  —  1906 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  utticQ.  E*  autorizado  o  Pteaidoate 
da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  iVntonino 
Augusto  Ferrari,  vice-director  do  Hospital 
^.  tobwttfto,  aeflto  Cte^ital,  um  a»na  de  li- 
pesça,  como  respectivo  oídeoad»,.  em  papei, 
tara  se  aperfeiçoar  nos  estudos  de  parasi- 
ooiogra  e  medicioa  tcoj^cal  Ba  ín^laterra ; 
revogadas  as  disposiçOes  em  contraio. 

'o  pwjjecto  é  enviado  à  €J(*mmfcBsao  de  Re- 


E'  annunciada  a  votação  éo  pr<ge<ito 
n.  648,  de  wm,  autttpteandD  a  Píesfetontô  da 
lltêWuMSca  a  ateiP  ao  Mltósteriada  Furtnda 
o^cíedito  d^  40tOeo$»ttppte«5gtoA^ 
n.  a»d^w<^.  25'  da  lei  a.  1.453,  àe  »  d« 
áenemftro*  de  l«9ôBs  para  pa^pwr  .^«^jh  Ae 
eiwtaaté  ©Im  d»'C0ri«iite?ex!ercwi(à(2^  d» 

Posto  a  voto»»  6  ap^avadlft  &9l  ^.^^ 
e^gppc^  ^  sf^i^iiia  artigo  uuieo  do  prt^^eto 
n.  è48,  de  1906: 

Fica  o  Presidente  da  R^pubMca  atitorí- 
zado  a  abrir  ao  JfiíBôterio  da  Fazenda  o 
credito  de  40:000$,  supplementar  á  verba 
n.  22  do  art.  «da  &i  ».  1.453,  de  30  de 
dezembro  de  1905,  para  ocçorreraojaça- 
mento  de  atedas  dé  custo  até^o-Mi  m  eòr- 
if»l6  ^woicios  çevogadas  m  «ífísiQôes 


O  piM>je«io  pawa  á  3^  diaoufluLo. 

B'  anatmeiada  a  voiaglo  do  pvoieeta 
B.  251,  de  1906,  autorisando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  MiaiatorLo  da  Ouerra 
o  credito  de  490:500$,  supplementar  á  verba 
n.  15  do  art.  9^  da  lei  n.  1.453,  de  50  de 
dezembro  de  1905,  para  occorrer  a  dets- 
pezas  com  forragens  e  ferragens  no  corrente 
exercício  (2*  discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  dis- 
cussão, o  seguinte  artigo  uaico  do  projecto 
n.  251,  de  1906: 

Fica  o  Presidente  da  RepuWiea  autorissado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
496:500$,  «ijpplemeniar  A  Terba  n.  15  do 
art.  9^  dá  lei  n.  1.453,  de  90  de  éBmm%v& 
del905,  para  occofrer  a  despezas  com  fof^ 
ragens  e  ferragens  no  corrente  exertíeío; 
revogadas  as  disposições  em  ootttrario. 

O  projecto  passa  á  3*  discussão. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  a.  870 
de  1986,  aatorivaado  o  PrdBiéleiíte  da  Re- 
pubiioa  a  abrir  bx>  Ministério  da  Ouerm  « 
creâtto  de  Ml:429$740,  supplementar  i 
verba  d<^  art.  9»,  §  15  (transpcorte  de  tm»- 
paa),  da  tol  a.  1 .453,  de  30  de  dezembro  de 
1905,  (2*  disoussãe). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2"  diAroi»^ 
sSo  o  seguinte  artigo  único  do  prf^ettto  a, 
270,  de  1905  : 

E"  o  Presidente  da  Republica  antorieado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  eredilo  de 
941:429$740,  supplementar  ã  verba  do  art* 
9»,  §  15  (ti-ansporte  de  tropas)  da  lei  n» 
1 .453,  de  20  de  dezembro  de  1905;revogadas 
disposições  em  eõíiirafio. 

O  projecto  passa  ã  3*  discussão. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n. 
52  A,  de  1906,.  íbtíWKlo  em  3:600$  c6  teflci- 
mentos  annaaes  do  agaixte-thesotii^M  do 
Instituto  Nacional  de  Sardos-Mudlc»,  cOitt 
sut«tftutlvo  da  Cbmmissao  de  FiaaAças  (1* 
discitsaão,) 

O  ^r .  FvefiHía<iií*É>—  A  esíte  J^OJO^ 
eto  a  Oommiasao  apreseatoti  um  sutwtifti- 
tivo  aue  só  çerã  tomado  em  con5l4erAíj2í» 
na  ^  discussâwy. 

Bmwgwldaéa^provswLo  ^m  1"^  4isiDu»&cy 
oMffiiiKte 

PROJB&TO 

N.  S&A— 1906 
O  Congresso  Nacional  resolvei : 

Art.  I*  Fícata  flxados-em  3fi 
,ok»eato9W«vM»^da  «éate-i 
!S«^tvit«N^MCMmat  de  Surdo^; 


sei4^ 
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dolls^terOM'<i^  ordeatido  euia'  de  gratifir- 

JOtif.   2*  ReíTogaitíwBe  ais^  di^podiodes'  &sa 
contrario. 
O  projecto  passa  ár  2^  discu&são. 

O  Sr.  JPreeidente — Estão  findas 
aa  votações. 

^iissarse*^  matetía  enT  discussão . 

E*"  anniiiiciadá  a  contitiuaíSit)  da  2*  dis-^ 
custóo  do  projecto  n.  103,  de  1908,  reorga- 
nizando o  exercito  nacional. 

O  Sr.  JPresideii te— Continua  a 
d&cuàsão  do  art.  1*>.  Acharií-sé  sòbte^  a 
mes^diversad  emendas. 

São  successivamente  lidas,  apoiadas  e 
piMiUUS  eitf  dtSGQB^k)  conjunctameo/te  ooni  o 
]^Wjt«to,  asseguinter 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  i&3,  de  Í906 

(AôiMrgteisa  ôelWcitfd  nâcisímat) 

Ife  pKHo  FêMívai  ao'  corp<»  pfaMrimtco»- 
tf^  á<$«ií6it;eiyteHse  antes  de  nm  ton«a^ 
coronel:  Um  coronel  pliarmaáeatíoo  efteie. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1906.— 
/.  Â,  Neiva. 

Aô  §  2»  do  árt.  S%  Supprimáii^se  âSS  fa- 
lavrai»:  e  archivo  do  Elstado-Tnaidr. 

Ao  art.  6o.  Accrescente-se:  um  archi vista, 
official  do  estado^maior;  um  ajudante  do 
porteiro,  ex-praça  do  exercito. 

SuppHfiía-se  o^  pamgrapbo  hih«o  do  re- 

Ad  tiH.  íl.  LirtitéHStí  6  tíúGSêtff  áeoffl* 
éÍÁéfi  h-mmtíáòB  éoffl  o  <3ttfsú  átí  €»Udo* 
fíMôr  qne  deverão  fAzéf  o^éwtafto. 

Ao  art.  13.  Accrescentem-se  na  3*  liiilia^ 
depois  das  palavras— «eruífo  de  estado-maior 
— as  seguintes:  e  bem  as^lm  as  que  lhe  ficam 
j^BírienoeodOy  por  eífeito  da  presente  lei. 

M  &(H>«  14v  Snpjo^ssão  por  deaaecessario 
^  CMiiflItkdl«torlo  eoTfi  o  espirito  que  ditou  o 
art.  18. 

Ao  art.  16.  Deve  ser  Hupprimido  por  in- 
fM>iivemeDte  e  desorganizador  do  serviço  do 

Aô  íaragrapho  ufticô  do  art.  20.  Deve  ser 
duptknmidò  por  extemporâneo.  A  hypotíiese 
figurada  já  se  realizôtt  com  a  execuçio  do 
dec.  n.  5.698,de  2de  outubro  de  1905. 

Ao  art.  92.  Onde  diz:  doze  adjuntos, 
éÊià^t  ÍQ«  adjuntos. 

i&tfU  94*  SopprimarBe  o  paramplu) 
M«4iidt  JW  jtl  estUr  a  hypothefe  prevís^A  na. 
lei  n.  1.473,  de  9  de  janeiro  de  1906. 


AeaBt.  lOU  Ao  emvez  de--tV6S^  secçí^efi-- 
diga  :.diia8'See9õe9«. 
'    Ao  art.  102.  Supprimam-se.aa.  plila»vra&:. 

Ae  ant.  103r«  &iGstituAHi^6e  as  paJla.«ra&: 
três  chefes,  por  dous  chefes,  officlaes  sope^ 
lúoraft  dos  quadros  especiaes^  do.  exer oitto . 

Art.  104.  Supprima-se. 

Sala  das  sessões,  de  outubro  de  1906.— 
Eduardo  Sócrates, 

Àú   tíivlo  r;  art.  99' 

Nesse  titulo,  onde  convier,  inciuOfSe  a  ao^' 
guinte  disposição: 

Aos  adjuntos  do  corpo  de  saúde  do  exer- 
cito •  que  não  forem  aproveitados  iiara.  o 
quadvo  eíTectívo,  serão  ertonfii¥Os  os  dii<ei- 
toB  de  aposeniadesia  e  outras  todas  vantan 
^eans  de  que  gosam  os  empregados  civis  dv 
unfêe. 

Sala  das  sessões,  10  de  out«*»»  da  l©66i.— 
J.  A.  Neiva. 

EVENIMk  ADBITIVA 

A&pfújectb  n.  i93'de  íMê 

AH.   1* 

Todo  cidadão  brírzileiro  deve  â  Republica 
e  ã  Pátria,  quer  na  paz,  quer  na  guerra,  o 
áctfvi^  multar  permanentes  aidlvo. 

Art.  2? 

A  óbrigxção  do  serviço  miiila^  activo  oh 
tfíeoa  dos  19  aoeS2  annos^on^Mos,  oompr»- 
bendendo  ttóú  s^rrtço  iKâitar  parmanenta 
dos  22  aos  trinta. 

Art.   3« 

Oserrlgo  militar  aotívoepetmaimtteeaai- 
prebenda  o  atensito  e  &  marliArti  iiMtllaidM 
para  a  defesa  da  Constittá^  e  ixrtegriáada 
nacional,  áob  a  denominação  de  VTaç&o  A»> 
mad^« 

Art.  4» 

Os  contingentes  para  o  servi^^da  «nnadki, 
além  dos  fornecidos  pelas  Escolas  de  Apren- 
dizes, serão  recrutados  entre  o  pessoal  da 
marinha  mercante. 

ABt.  &> 

O  serviço  militar  obrigatório  QZoi^Mjlvi 
a  pitemio  ou  gratífica^^eespeaie allpuma. 

Art.  6» 

São  isentos  do  serviço  militar: 

l»,  os  inaptos  por  exame  pessoal  i 

2«,  os  expulsos  da  marinu  e  do  exai*eUo ; 
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3^,  os  condemnados  por  crimes  infamantes; 

4<»,  os  que  houverem  cumprido  pena  maior 
de  dous  annos ; 

5«,  os  membros  das  diversas  congregações 
religiosas  e  es  clérigos  de  qualquer  pro- 
fissão; 

6*,  todo  aquelle  que  offlcial  mente  for  repu- 
tado indigno. 

Art.  7° 

Oá  íDdividuos  contemplados  em  os  núme- 
ros 2, 3,  4  e  6  do  artigo  acim  i  pagarão  uma 
taxa  militar. 

Art.  8o 

Os  íUhos  únicos  de  mães  viuvas,  os  de 
pães  reconliecidamonte  inválidos,  o  irmão 
único  de  irmã  núbil,  orphã  de  pae  e  mãe 
somente  serão  disoeasados  provando  que 
constituem  exclusi/6  amparo  e  sustentá- 
culo dos  mesmos. 

Art.  9* 

Essa  relevação  será,  tolavia,  provls3ria, 
continuando  prorogada  a  obrigação  do  ser  - 
Tico  até  os  25  annos  completos,  desle  que 
cessem  os  alludidos  motivas. 

Art.  10 

Fica  instituído  o  voluntariado  de  um 
anno  para  o  serviço  militar  activo,  com  es- 
colha da  arm:i,  para  os  que  espontaaeamente 
se  apresentarem  ao  cumprimento  desse  de- 
ver civico,  sendo  mister,  porém,  que  hajam 
attingido  aos  18  annos  completos. 

Art.  11 

Aos  académicos,  médicos,  engenheiros, 
bacharéis,  seminaristas,  alumnos  de  institu- 
tos e  de  aulas  pratica<^,  professoras  do  ma- 
gistério primário  e  secundário,  lentes  de 
academia,  empregados  do  commercio,  ne- 
gociantes, funccionarios  públicos  feieraes, 
estaduaes  e  municipaes  será  pormittido  o 
voluntariado  de  seis  mezes. 

Art.  12 

Aos  mestres  e contra-mestres de quaesquer 
embarcações,  nraticos,  michinistas,  ele- 
ctricistas, pilotos,  commandante^  imme- 
diatos  e  commissarios    será    igualmente 

Sermittida  concessão  idêntica,  com  encolha 
o  vaso  de  gue.Ta  que  proferirem. 


Art.  13 

Os  governos  federal,   es^aduaes  e  munici- 
pães  reintegrarão  imraeiiiat%me  ito  nos  Jo- 


gares que  anteriormente  occupavam  os  ci- 
dadãos que  houverem  deixado  os  seus  car- 
gos ou  funcções  por  motivo  do  serviço  ml 
litar. 

Art.  14 

A  duração  do  serviço  activo  para  o  sor- 
teado se  contará  do  dia  2  de  janeiro  do  anno 
em  que  foi  incorporado  á  fileira  á  mesma 
data  em  que  os  três  annos  se  completam. 

Art.  15 

£'  permittido  o  engajamento  ao  sorteado 
que  durante  o  tempo  de  serviço  houver  de- 
monstra lo  decidida  vocação  para  a  carreira 
militar. 

Paragrapho  único.  O  contracto  de  enga- 
jamento será  pelo  tempo  máximo  de  seis  e 
mini  mo  de  dous  annos. 

Art.  16 

Tanto  para  os  voluntários  como  para  o 
engajado  o  tempo  de  serviço  se  contará  do 
dia  em  que  são  incorporados  á  fileira  á  data 
em  que  expirar  o  prazo  do  voluntariado  on 
do  CDgajamento. 

Art.  17 

Os  sortiados,  voluntários  e  engajados  serão 
privados  das  funcções  electivas  durante  o 
tempo  do  serviço  activo. 

Art.  18 

Incorrerá  na  multa  de  20$  a  500$  o  pae 
ou  tutor  do  sorteado  que  não  souber  ler  e 
escrever  correctamente,  salvo  demonstrado 
o  caso  de  indigência  absoluta  ou  falta  de  es- 
cola publica  primaria  no  logar  do  domi- 
cilio. 

Art.  19 

Os  voluntários,  quer  para  o  exercito,  quer 
para  a  armada,  só  poderão  ser  acceitos  quan- 
do souberem  ler  e  escrever  correctamente  • 

Art.  20 

A  nenhum  cidadão  será  facultado  oasar-^e 
civilmente  antes  dos  22  annos,  sem  que  pe- 
rante o  juizo  respectivo  exhiba  a  escusa  do 
serviço  militar  activo. 

Art.  21 


Os  sorteados  e  voluntários  são  considerados 
incursos  na  prohibição  do  artigo  antecedente 
emquanto  durir  o  tempo  do  serviço  militar 
activo. 


SESSAO  EM   10  DE  OUTUBRO  DE   1906 
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Art.  22 

Esse  direito  ser*!,  não  obstante,  concedido 
aos  engajados  pelo  tempo  máximo  de  seis 
annos,  depois  de  cumprida  a  terça  parte  do 
tempo  de  engajamento. 

Art  23 

Os  filhos  das  praças  de  pret  e  inferiores 
somente  perceberão  meio  soldo  do  pae,  mes- 
mo quando  íltUecido  em  campanha,  até  os 
15  annos  de  idade,  e  as  viuvas  atá  cinco  annos 
depois  da  morte  ou  &llecimento. 

Art.  24 

O  Governo  Fedei»al  comprometfe-.>e  a  dar 
immediata  collocação  civil,  de  accórdo  com 
as  aptidões  que  revelarem,   aos  engajados 

Sue  concluírem  o  tempo  do  contracto  sem 
averem  tomado  novo  estado. 

Art.  25 

Os  batalhões  e  regimentos  actualmente 
existentes  no  exercito  se  completarão  pela 
fusão  entre  si,  observadas  as  relações  das 
respectivas  armas,  de  sorte  que  os  claros 
que  faltarem  possam  ser  preenchidos  por 
contingentes  de  sorteados  constituindo  corpos 
á  parte. 

Paragrapho  único.  Durante  dez  annos,  pelo 
menos,  não  haverá  transferencias  de  praças 
de  uns  desses  batalhões  o  regimentos  para 
outros. 

Art.  26 

Até  30  de  novembro  de  cada  anno  devem 
estar  findas  as  op^ações  dos  sorteios,  pu- 
blicadas as  respectivas  listas,  fott^is  as  con- 
vocações e  notificados  os  sorteados,  seus  paos 
ou  tutores. 

Art.  27 

Todos  aquelles  que  não  conseguirem 
provar  com  certidões  authenticas  que  são 
menores  de  19  annos,  serão  reputados 
como  tendo  attingido  a  idade  leiral  para 
a  inclusão  no  sorteio. 

Art,  28 

Serão  alistados  para  o  sorteio  : 

a)  08  brazileiros  filhos  de  pães  brazileii'or 
nascidos  no  Brazil ; 

b)  03  brazileiros  filhos  de  pães  e^^lrangeiros 
nascidos  no  Brazil ; 

c)  os  brazileiros  filhos  de  pães  brazileiros 
nascidos  no  estrangeiro ; 

d)  os  brazileiros  naturalizados. 


Art.  29 

Os  sorteados  não  se  substituirão  em  hypo- 
these  alguma. 

Art.  30 

O  sorteio  constituo  o  único  meio  legal  de 
fornecer  el<  mentos  á  Nação  Armada,  mesmo 
em  estado  de  guerra  ou  operações  dentro  do 
território  para  manter  e  assegurar  a  forma 
republicana  constitucional. 

Do  alistamento 

Art.  31 

O  alistamento,  base  preparatória  do  sor- 
teio, começará  em  todos  os  Estados  da  Repu- 
blica a  1  de  junho  de  cada  anno. 

Ai't.  3á 

Os  Ministérios  da  Guerra  e  Marinha  super- 
intenderão o  processo  do  alistamento  e 
sorteio  militar,  correndo  por  conta  dos 
mesmos  as  respectivas  despezas. 

Art.  33 

As  operações  do  alistamento  serão  confia- 
das, em  cada  circumscripção  municipal,  a 
uma  commissão  composta  do  chefe  executivo 
municipal,  do  procurador  ou  lyudanto  do 
procurador  da  Republica,  de  um  offlcial  ho- 
norário do  exercito  ou  reformado,  quando 
exisliiem,  da  autoridade  policial  mais  ele- 
vada e  de  um  offlcial  superior  da  guarda 
nacional,  ou  dous  ofdciaes  da  mesma  guarda, 
na  ftilta  do  offlcial  honorário  ou  reformado 
do  exercito. 

Art.  34 

As  commi^sões  de  alistamento  funociona- 
rão  durante  60  dias. 

Art.  35 

No  primeiro  dia  de  sua  installação  a  com- 
missão elegerá  dentre  os  seus  membros 
o  presidente,  por  maioria  do  votos,  sendo 
este  modo  de  deliberar  guardado  em  todas  as 
demais  decisces. 

Art.  30 

O  presidente  da  commissão  tem  apenas  o 
voto  consultivo  o  o  de  desempate. 

Art.  37 

Quando  as  decisões  da  commissão  versa- 
rem sobre  reclamações  do  pessoal  da  ma- 
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rinlia  mercante  iasaripto  no  alistamento, 
caberá  recurso  para  o  Ministro  da  Marinha; 
xqnando  nfio  «eTeferiremao  pessoal  da  ma- 
rinha mercante,  para  o  Minístat)  da  Guerra. 

Art.  38 

Os  miniatnos  alludidos,  sobre  parecer  de 
.nm  dosminifitros  xio  Supiemo  Tribunal  Mi- 
litar e  de  um  ofiicial  -general,  decidirão  os 
mencionados  secursos. 

Art.  39 

Os  trabalhos  da  commissão  constarão 
diariamente  de  uma  acta  geral  servindo  de 
secretario  o  mais  moço  de  seus  membros. 

Art.  40 

A  commissão  so  remiirA  três  dias  antes 
do  designado  para  prévia  installação  dos 
trabalhos,  elegendo,  além  do  prt^sidente,  os 
agentes  alistadores  para  os  distrietos  poli- 
eiaes. 

Art.  41 

Os  agentes  alistadores  percebr^râo  a  grar 
tiíicação  de  2s  diários  nos  municípios  e  3$ 
nas  capitães,  nâu  podendo  nas  capitães  exce- 
der de  quinze  e  nos  municípios  de  set(í. 

Art.  42 

A  commissão  elegerá  de  preferencia  para 
.agentes  alistadores  os  subdelegados,  inspe- 
ctores de  quarteirão  e  colleotores  federaes. 

Art.  43 

Nas  listas  distribuídas  a(.s  a^rentes  alista- 
dores se  provocarão  as  seguintes  declarações 
fornecidas  aos  mesmos  pelos  pães  ou  tutores, 
parentes  e  interessados: 

a)  idade,  nome,  sobrenome,  dos  filhos,  tu- 
telswios  ou  parentes ; 

b)  estado,  naturalidade,  profissão  : 

c)  moléstias  incuráveis  ou  contagiosas  ; 

d)  signaes  característicos ; 

e)  si  sabe  ler  e  escrever . 

Art.  44 

E>(sas  declarações,  sempre  que  for  possí- 
vel, serão  acompanhadas  de  certidões  o  do- 
cumentos que  a>  possam  confirmar,  passando 
os  agentes  alistadores  o  competente  recibo 
de  lhes  terem  sido  entregues  os  ditos  papeis. 

Art.  45 

Todos  os  trabalhos  da  commissão  serão  pú- 
blicos, Qomeçarão  ás  9  horas  da  manhã  e  ter- 
iBinar&o  ás  4  da  tarde. 


Act.  46 

A'  medidu  que  as  listas  de  insoripçao:i9rem 
sendo  arrecadadas,  a  commissão  as  irá-esa- 
minando  pelos  distrietos  policiaes  a  que  per- 
tencerem, 

Art.  47 

Em  seguida,  á  vista  das  informações  pro- 
duzidas, certidões  e  mais  provas,  a  commis- 
.são  iniciará  a  organização  do  alistamento 
com  a  declaração  por  inteiro  do  nume  do 
alistado,  priififisão,  âliação,  estado,  naturali- 
dade, dia  e  mez  em  que  houver  completado 
ou  tiver  de  completar  19  annos,  data  e  anno 
do  nascimento,  si  sabe  ler  e  escrever. 

Art.  48 

Serão  considerados  legalmente  domicilia- 
dos no  município  do  alistamento: 

1**,  os  ausentes  em  outro  município.  Estado 
ou  paiz  estrangeiro,  emancipados  por  lei, 
ou  que  se  acharem  em  cumprimento  de 
pena  menor  de  dous  annos,  cujo ,  pães  ou  tu- 
tores risidam  no  município ; 

8«,  os  casados,  quer  os  pães  residam  ou 
não  no  iau;iicipio  ; 

3°,  os  filhos  de  militares  nascidos  no  mu- 
nicípio, embora  os  pães  estejam  servindo  na 
guarnição  de  outro  município  ou  instado  ; 

40,  os  que,  sem  embar^^o  de  possuírem 
pães  ou  tuior,  venliam  residindo  no  municí- 
pio desde  o  nascimento  ; 

S^»,  os  filhos  de  brazileíros  naturalízadoá 
estrangeiros,  nascidos  aut.'s  da  naturali- 
zação ; 

6^,  os  filhos  de  brazileíros  naturalizados, 
que  hajam  optado  pela  pátria  de  origem  ; 

7<»,  os  filho ^  de  estrangeiros  naturalizados ; 

S^",  C3S  que  âzerv!m  parte  de  orplieli&atos, 
estabelecimentos  de  assistência,  escolas  pra- 
tica*; sitos  no  município. 

Art.  49 

Todos  aquelles  que  se  encontrarem  fora 
dos  caso^  acima,  mas  não  tiverem  meios 
de  provar  que  foram  alistados  em  outro 
município  do  Estado  ou  nasceram  em  Estado 
differente,  são  considerados  legaim  mte  do- 
miciliados no  município  em  que  residi- 
rem, para  os  eíTeitos  do  allstameato. 

Art.  50 

A  commissão,  sempre  que  houver  neces- 
sidade, examinará  os  livros  do  registro 
civil  de  nascimentos,  inoorrendo  o  respe- 
ctivo serventuário  na  multa  de  50$  a  500$, 
si  por  qualquer  maneira  tentar  ostorvar 
ou  frustrar  o  referido  exame. 
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Paragrapho  unioo.  Os  offlciaes  do  re^^istro 
ciril  fornecerâo  gratuitamente  as  certidões 
que  OB  inieres^sados  requererem  verbalmente 
ou  por  esonpto,  ficando  também^  pela  âkita 
de  comprimento  dessa  obrigação,  incursos  na 
multa  de  que  trata  o  iM^esente  artigo,  além 
da  responsabilidade  criminal . 

Art.  51 

Organizados  os  quadros  de  alistamento, 
a8  oemmissões  sem  perda  de  tempo  envia- 
rão umaa  is  outras  inâ>rmes,  docu!ueato$  e 
m-ãU  papeis  relativos  aos  cidadãos  residentes 
nos  mnoi^ipios  das  respectivas  sédv^s,  mas 
cujos  pães  ou  tutores  residam  era  município 
diferente. 

Art.52 

Os  quadros  de  alistameato  dos  cidadãos, 
que  deverão  concorrer  ao  sorteio  para  a  ar- 
mada nacional,  serão  organizados  em  sepa- 
rado. 

Art.  53 

OiDCorrendo  omissões  fundadas^^na  coUisão 
de  provas  que  impossibilite  o  ooáhecimento 
exacto  da  verdade  acerca  da  (^.poca  do  nasci- 
mento de  um  cidadão  a  alistar-se,  a  com- 
missão  procederá  a  um  inquérito  adminis- 
trativo, ouvindo  não  só  as  testemunlias  da 
parte  interessada  como  as  pessoas  mais  qua- 
liflcadaBdo  logar. 

Art.  54 

No  quadro  do  alistamento  e  no  claro  assi- 
gnado  ás  observaçõ':^'^,  a  commissão  fará 
notar  o>  nomes  dos  cidadãos  em  condições  de 
ae  alistarem,  mas  que  o  não  foram-  cm  vir- 
tude de  s  í  acharem  ausentes  do  município 
na  occasião  do  alistamento. 

Art.  55 

Até  31  de  agosto,  o  raai»  tardar,  'dev'3  a 
oommíssão  ter  orocedido  ao»  traballios  de 
revisão  de  todo  o  processo  do  alistamento, 
lIlLzeudoasreotiflcações  das  omissões  havidas. 

Art.  56 

Findos  os  trabalhos  de  revisão,' será  o  re- 
sultado do  alistamento  publicado  pela  im- 
prensa e  affixado  por  edital  á  porta  do  edi- 
ficio  em  que  a  commissão  houver  fanccio- 
nado,  remettendo-se  cópia  do  mesmo  e  todos 
os  papeis  pertinentes  ao  chefe  do  Estado- 
Malor  do  Exercito,  em  registrado. 

Paragrapho  único.  As  commi  sõesMe  alis- 
tamenk)   funccíonarão  de  preferencia   nas 
sedes  das  intendências  ou  prefeituras  muni 
cipses. 


Art.  57 

O  re)íistro  oâlcial  no  Correio  será  gratuito 
e  preferirá  a  toda  e  qualquer  outra  oorre* 
spondencia  postal . 

Art.  58 

A  commissão  de  alistamento  se  conside- 
rai constituída  pela  presença  de  todos  os 
seus  me.nbros,  feitas  as  substituições  que 
occorrerem. 

Art.  59 

As  praças  Jos  bat«ilh(5e8  e  regimentos  es- 
taduaes,  guardas  civis  locaes  e  soldados  da 
guarda  nacional,  em  serviço  eflFectivo,  estão 
naturalmente  excluídos  do  alistamento  mi- 
litar. 

Art.  00 

Na  s<5de  da  commissão  ficará  o  livro  pró- 
prio, opportunamente  aberto,  rubricado, 
numerado  e  encerrado  pelo  presidente  re- 
spectivo, no  qual  houver  sido  feito  a  tran- 
scripção  do  processo  de  alistamento  e  deli- 
berações da  commissão  deferindo  ou  indefe^ 
rindo  as  reclamações,  bem  assim  dos  recursos 
interpostos  pelos  interessados. 

Art.  61 

Samprc  que  a  conveniência,  celeridade  e 
boa  ordem  dos  traballios  o  exigirem,  a  com- 
missão, por  seu  presidente,  nomeará  escre- 
vi'ntes  ad  lioc  para  auxiliarem  os  trabalhos 
de  cópia. 

Paragrapho  único.  Os  escreventes  ad  hoc 
não  t  ráo  ííratificação  em  hypothese  algu- 
ma, além  da  satisfação  que  resulta  do  dever 
civico  cumprido. 

Art.  62 

O  fim  do  sorteio  é  saber  o  Estado-Maior  do 
Exercito  quaes  os  cidadãos  que  no  anno  em 
que  o  alibtamento  se  realiza  completaram 
ou  ccmp^etai*âo  os  dczenovc  annos  da  lei 
para  o  sorteio  até  31  de  dezembro. 

Do  sorteio 

Art.  63 

Em  face  dos  processos  de  alistamentos  en« 
viados  pelas  commissões  nos  Estados  ao  ga- 
binete do  Estado  Maior  do  Exercito,  se  prc^- 
cederá  ao  sorteio  militar  diurante  o  mez  de 
1  outubro. 
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Art.  64 

A  commissão  de  sorteio  será  constituída 
por  dous  officiaes  generaes  de  estado  maior, 
dous  officiaes  generaes  da  armada  e  um  dos 
nrocuradores  seccionaes  da  Republica. 

Art.  65 

As  sessões  do  sorteio  serão  publicas,  não 
durarão  mais  de  trinta  dias,  somente  repu- 
tando-se  constituida  para  ílinccionar  com  a 
presença  de  todos  os  seus  membros,  feitas 
as  substituições  que  occorrerem. 

Art.  60 

A  commissão,  trcs  dias  antes  do  designado 
para  inicio  do  sorteio,  se  installará,  elegendo 
seu  presidente  o  dous  supplentes,  também 
officiaes  generaes,  um  do  exercito  e  outro  da 
armada. 

Art.  67 

Todas  as  deliberações  da  commissão  se- 
rão tomadas  por  maioria  de  votos,  cabendo 
ao  presidente,  que  terá  o  voto  consultivo  e  e 
desempate,  a  nomeação  de  um  oííicial  supe- 
rior para  secretario  da  commissão. 

Ai»t.  68 

O  presidente  da  commissão  de  sorteio  no- 
meará ainda  officiaes  de  patente  inferior, 
para  servirem  como  escreventes  junto  a 
commissão  de  sorteio,  independente  de  re- 
tribuição. 

Art.  69 


Art.  70 

As  sessões  do  sorteio  começarão  ás  9  lioras 
e  terminarão  ás  À  horas  da  tarde,  concor- 
rendo para  o  sorteio  em  cada  dia  os  nomes 
de  mil  alistados  pelo  menos. 

Paragrapho  único.  Antes  de  depositadas 
as  cédulas  nas  urnas,  os  Ministros  da  Guerra 
e  Marinha  entre  si  examinarão  si  os  nomes 
das  cédulas  correspondem  aos  do  alistst- 
mento,  na  respectiva  ordem  numérica. 

Art.  71 

As  urnas  offerecerão  a  necessária  segu- 
rança, de  modo  a  evitar  que  contra  as  mes- 
mas se  possa  exercer  qualquer  violação,  fi- 
cando como  clavicularios  os  Ministros  já  re- 
ler! dos. 


Art.  12 

As  cédulas  serão  extrahidas  por  duas^ 
crianças,  nunca  menores  de  sete  annos. 

Art.  73 

A'  medida  que  os  nomes  forem  sahindo, 
sex^  proclamados  por  um  dos  membros  da 
commissão  e  immediatamente  escriptos  em 
livros  próprios,  abertos,  rubricados,  nume- 
rados e  encerrados  pelo  chefe  do  estado- 
maior  do  exercito  e  igudante  do  Ministro  da 
Marinha  ou  chefe  do  gabinete  do  respectivo 
ministério,  conforme  lhes  competirem. 

Art.  74 

Cada  dia  será  lançada  em  livro  especial  a 
acta  circumstanciada  dos  trabalhos,  assi- 
gnada  pelos  membros  da  commissão. 

Art.  75 

Tanto  as  commissões  de  alistamento  como 
a  de  sorteio  nada  perceberão  pelos  serviços 
prestados,  só  se  aamittindo  escusa  dos  mes- 
mos, mediante  moléstia  provada  por  attes- 
tado  medico. 

Art.  76 

O  sorteio  terminará  sempre  que  o  numero 
de  sorteados  para  o  serviço  do  exercito  e  da 
marinha  attingir  ao  numero  das  requisições 
feitas,  lavrando-se  o  competente  termo  de 
merecimento  e  conclusão  dos  trabalhos. 

Art.  77 


Art.  78 

Concluído  o  sorteio,  serão  os  nomes  dos 
cidadãos  sorteados  publicados  no  Diário  Ofp^ 
ciai,  na  Capital  da  Republica,  reproduzidos 
na  imprensa  official  dos  Estados  e  affixados 
por  eaital  nas  sedes  das  commissões  de  alis* 
tamento,  juntamente  com  o  edital  de  convo- 
cação ou  chamada. 

Art.  79 

Os  cidadãos  sorteados  se  apresentarão,  nas 
sedes  das  guarnições,  á  autoridade  superior 
militar  do  exercito  ou,  nas  capitanias  dos 
portos,  aos  respectivos  officiaes  da  armada» 
quando  os  sorteados  forem  para  a  marinha. 

Art.  80 

Não  obstante  as  publicações  na  imprensa 
e  intimações  por  edital,  as  autoridades  su« 
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periorc3  notificarão,  ncs  Estados,  aos  pães, 
tutores  e  mesmo  aos  sorteados  o  dia  em  que 
deverão  se  apresentar  ao  exame  pessoal, 
para  a  incorporação  no  exercito  ou  marinha. 

Art.  81 

Ainda  que  comprehendido  no  alistamento, 
qualquer  cidadão  poderá  apresentar-se  á 
autoridade  superior  militar  nos  Estados, 
declarando-se  prompto  a  concorrer  para  o 
voluntariado. 

Art.  82 

Terminado  o  tempo  de  serviço  activo,  se- 
rão os  sorteados,  voluntários  e  engajados 
excluídos  immediatamente  dos  corpos  ou 
navios  em  que  verificarem  praça . 

Do  exame  pessoal 

Art.  83 

O  exame  pessoal  dos  sorteados  c  voluntá- 
rios se  realizará  nas  sédos  das  guarnições, 
commandos,  capitanias,  nos  respectivos  Es- 
tados da  Republica. 

Paragrapho  único.  Até  o  dia  15  de  dezem- 
bro devem  todos  os  sorteados  ter  sido  sub- 
mettidos  ao  exame  pessoal . 

Art.  84 

O  exame  pessoal  será  procedido  por  juntas 
mixtas  de  médicos  militares  do  exercito  ou 
da  armada,  e  na  falta  destes  por  médicos 
civis. 

Art.  85 

Os  sorteados  julgados  capazes,  acto  conti- 
nuo serão  incorporados  ao  exercito  ou  á  ma- 
irinha  nacional. 

Art.    m 

As  actas  de  exame  relativas  á  incapacidade 
dos  sorteados  serão  remettidas  aos  Ministros 
da  Guerra  e  da  Mariaba,  que  com  as  mes- 
mas se  podem  conformar  ou  não. 

§  l.<»  No  primeiro  caso  será  o  sorteado  in 
capaz  excluído  por  telegramma,  o  no  segun- 
do caso  mandará  o  Ministro  que  o  sorteado 
julgado  incapaz  sega  submettido  a  novo  exa- 
me por  uma  nova  junta. 

§  2.»  O  resultado  da  ultima  junta  será  de- 
finitivo, 

T«I.  TI 


Art.    87 

Na  acta  de  examo  pessoal  a  junta  medica 
deverá  declarar: 

a)  si  o  examinado  sofiTre  de  moléstia  incurá- 
vel ou  contagiosa  ; 

b)  qual  seja ; 

c)  si  soífro  de  moléstia  temporária ; 

d)  qual  seja  e  qual  o  tempo  que  o  exami- 
nado necessita  para  completo  restabeleci- 
mento. 

Art.    88 

Si  o  tempo  exigido  para  o  restabele- 
cimento do  sorteado  for  de  30  dias,  na 
máximo,  findo  esse  prazo  será  elle  submet- 
tido a  novo  exame,  e,  uma  vez  julgado 
prompto  para  o  serviço,  verificará  praça 
sem  prejuízo  algum  na  contagem  do  seu 
tempo.  Passando,  porém,  de  30  dias,  não 
mais  nesse  anno  e  só  no  vindouro  se  apre- 
sentará a  nova  inspecção,  na  época  própria,, 
independente  de  aviso  ou  notificação. 

Disposições  penaes 

Art.    89 

O  sorteado,  que  regularmente  houver  sido 
notificado  por  si,  pae  ou  tutor  e  não  se  apro^ 
sentar  ao  serviço  militar  activo  dentro 
do  prazo  legal  fixo  na  chamada,  será  pu- 
nido disciplinarmente  do  24  heras  até  15 
dias  de  prisão, 

Art.    90 

Os  que  não  se  apresentarem  em  tempo 
algum,  serão  processados  á  sua  revelia, 
do  pae  ou  tutor,  como  incursos  no  art.  135 
do  Código  Penal.  Na  mesma  pena  incor- 
rerâo  os  membros  das  commissões  de  alistv 
mento  que  se  recusarem  sem  causa  justi- 
ficada. 

Art.  91 

Todo  aqueUe  que  directa  ou  indirecta- 
mente cooperar  para  que  o  sorteado  nào 
se  apresente  na  época  pre-estabelecida, 
será  processado  e  punido  de  conformidade 
com  o  disposto  no  art.  289,  paragrapho  único 
do  Código  Penal. 

Art.  92 

Os  indigitados  de  fraudulenta  substituição 
de  um  fcorteado  por  outro,  mesmo  de  sim* 
pies  tentativa,  serão  considerados  como  in- 
cursos na  sancção  do  n.  5,  primeira  parte, 
do  art.  338  do  Código  Penal   da  Republica. 
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Art.  93 

Q  sorteado,  que  tiver  usado  do  artiâcio, 
apparentando  ou  fingindo  moléstias  com  o 
íim  de  iUudir  a  juuta  de  exame,  será  do 
masRio  modo  pusido,  de  accôrdo  com  o  pre- 
scripto  na  primeira  parte  do  n.  5  do  art. 338 
do  código. 

Art.  94 

O  membro  da  junta  de  exame,  que  de  qual- 
quer modo  demonstrar  interesse  em  declarar 
o  sorteado  inapto  para  o  serviço  militar, 
faltando  assim  â  fé  do  seu  gráo,  será  punido 
cíom  as  penas  do  art.  214  do  Código  Crimi- 
nal,  bem  assim  os  medieos  que  attestarem 
de  favor  aos  cidadãos  designia»dos  para  ser- 
virem nas  commissões  de  alistamento  e 
«orteio. 

Art.  95 

Serão  punidos  pelo  crime  de  prevaricação, 
previsto  no  Código  Penal  da  Republica,  não 
só  os  membros  da  commissão  de  alistament ) 
como  os  agentes  alistadores  quando  deixa- 
rem de  cumprir  as  prescripções  estatuídas 
nesta  lei. 

Art.  96 

Os  membros  da  commissão  de  sorteio,  que, 
subrepticiamente  ou  não,  contribuírem  para 
o  seu  desprestígio  e  fiilseamento  do  sorteio, 
serão  punidos  pelo  crime  do  art.  87  e  para- 
graphos  do  Código  Penal. 

Art.  97 

Todos  os  crimes  coramettidos  contra  a 
verdade  e  boa  execução  do  alistamento  e 
sorieio  não  prescrevem  e  são  de  denuncia  do 
Ministério  Publico  Federal. 

APt.  98  - 

O  Governo  regulamentará  a  presente  lei^ 
destro  do  prazo  de  três  meses,  e  empregará 
os  meios  necessarios.para  que  ella  se  tome 
conhecida  em  todo  o  território  da  Republica, 
antes  de  sua  execução. 

Art.  99 

A  leitura  desta  lei  será  obrigada  em  todas 
as  escolas  publicas  primarias,  estabeleci- 
mentos de  ensino  superior  e  secundário,  re- 
partições publicas  e  estabelecimentos  da 
União,  dos  Estados  e  dos  municipios. 

Art.  100 

Revogan^se  as  disposições  ma  oontrario. 

Sala  das  sessO^s,  6  de  oatabro  da  1906.— 
Gwccho  Cardoso, 

O  Sr.  I*residl^iite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Alcindo  Guanabara. 


O  ®x*.  A.ioiiiLdlo  Oua.iLal>a.ra  C) 

—  Houve  na  nossa  vida  de  Republica  uma 
quadra  em  que  surgiam  a  cada  canto  os 
patriotas  apontando  á  nação  grave  perigo 
quea  a  meaçava.  Esse  perigo  que  cumpria 
conjurar,  á  custa  embora  de  todos  os  sacri- 
fícios, essa  ameaç:i  tremenda  á  liberdade 
do  povo  e  aos  direitos  dos  individuou  oão 
era  outrosinão  o  militarismo. 

O  predomínio  do  exercito  era  uma  calar- 
midade. 

O  governo  militar  era  utn  cancro  que  roía 
o  or^ranísmo  nacional,  e,  dirigido  por  Flo- 
riano,  a  nação  abatia-se  amesquinhando-se. 

Cumpria  salval-a.  1j  esse  exercito,  assim 
injustamente  apontado  como  uma  cousa  im- 
posta d  nação  e  seu  tyiaono,  foi  o  primeiro 
a  abrir  mão  de  sua  situaçã9  e  entregar  a 
nação  ao  governo  civil,  a  cujas  ordens  nobre 
e  lealmente  se  subordinou. 

Em  verdade  tal  perigo  nunca  existiu 
aqui.  F/  certo  que  todos  os  degráos  do  pro- 
í?resso  social  e  politico  teem  sido  subidos  por 
nós,  í^raças  ao  apoio  do  exercito,  mas  não  é 
menos  certo  que  esse  apoio  llie  tem  sido 
sempre  solicitado  pela  opinião,  nunca,  ja- 
mais por  elle  imposto  ao  paiz. 

Historia  a  intervenção  do  exercito  nacio- 
nal na  vida  politica  do  paiz  e  passa  a  tratar 
cias  queixas  e  reclamações  ultimamente  ou- 
vidas, na  Camará,  sobre  a  desorganizaçãu 
do  exercito. 

Todas  est.is  reclamações  e  queixas  agora 
ouvidas  contra  a  desorganização  do  exercito 
não  sfio  diíTerente  das  reclamações  e  queixas 
ouvidas  40  annos  atrás.  Já  em  1858,  um 
Depiitido  pjr  Matto  Grosso,  Sr.  Couto,  af- 
íirmava  da  tribuna  da  (Gamara  o  estado 
lamentável  em  que  so  achava  aquella  pro- 
víncia em  relaçãL^  á  sua  defesa. 

Quem  é  o  responsável  por  este  e>tado  de 
cousas  í  O  exercito  ?  Não,  porque  todos 
os  seus  membros  que  podem  fallar  teem 
fallado,  teem  feito  recla  mações  constantes. 
A  reforma  leiu  siilo  sempre  solicitada ; 
e  que  pode  fazer  essa  reforma  ? 

Os  políticos,  os  que  occupam  os  altos  pos- 
tos da  adiíiinistração  publica,  os  quaes  se 
teem  limitado  a  ouvir  as  censuras  e  a  se- 
cundar as  censuras,  sem  procurar  influir 
para  que  a  reforma  se  dê.  Ao  contrario,  o 
que,  quasi  senpre,  procuram  fazer  é  influir 
no  exercito  para  a  obtenção  de  intervenções 
indébitas  dos  que  se  deixam  fascinar  pelas 
posições  que  lhes  sao  oílprecidas. 

O  que  agora  se  des^a,  o  que  se  quar  ó  que 
não  prevaleça  o  absurdo,  de  uma  nação  que 
pretende  acompanhar  o  progresso  em  tudo, 
não  acompanhe  e.^^se  mesmo  progresso  iiA£ 


(*)  No  appendice  do  presente  yolui|i#    e»tá 
est.'  discurso  na  integra. 
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maoifa^taço^  militares ;  o  que  se  quer  é 
qne^  afinaU  uoâ  conveoçamos  de  que  vão 
longe  08  tempos  em  que  bavia  a  uagão  e  o 
exercito  pago  para  defóndelna  ;  e  que  abra- 
iiu)s,  afinal,  00  olbos  á.luz  e  voamos  a  ver- 
dade —  e  a  verdade  ó  que  ou  o  exercita  se 
reuo;?a,  traosfamaa-se,  adapta-se,  confun- 
dindo-se  com  a  nação,  ou  o  exercito  dissolve- 
ae  e  a  nação  perece. 

O  problema  ó,  c  )mo  disse  o  nobre  Depu- 
tado Thoraaz  Cavalcaati,  não  reorganizar-se 
o  exercito,  mas  organUar-se  o  exercito.  O 
que  cumpre  que  seja  feito  é  ura  exercito 
aovo,  novo  aus  molde^^  em  que  tem  de  ser 
vasado,  novo  no  espirito,  novo  na  idade, 
xiovo  nas  aspirações,  novo  na>  idéas  que  o 
lião  de  guiar. 

Ignorante  no  assumpto  e  não  vindo  á  tri- 
buna para  delle  occupar-se  sinão  com  um 
esto  de  sincero  amor  da  Pátria,  invoca  as 
palavras  autorizadas  de  Mendes  do  Moraes: 
<  O  principio  activo,  escrevia  elle,  o  sopro 
da  vida  está  no  serviço  militar  obrigatório ; 
e  a  éra  da  sua  consa;:'ração  raiará  talvez 
B&ais  cedo  do  que  síí  presume,  pois  os  albores 
da  opinião  já  prenuiici  im  o  óqh  advento.  » 

Tal  idéa  não  precisa  de  justificação  :  a 
evolução  da  humanidade  tem  por  toda  a 
parte  destrui  io  o  exercito  profissional  para 
estabelecer  eiu  seu  logar  a  Nação  armada. 

Não  se  pôde  conceber,  pois,  que  estejamos 
éster ilraente  a  manter  um  exercito  rotineiro 
de  ha  \0i)  annos  atrás,  mcapaz  de,  por  sua 
organização,  fazer  a  defesa  da  Pátria. 

Sendo  o  exercito,  como  é  actualmente,  a 
representação  completa  e  integral  da  Pá- 
tria, toda  ^  as  classes  soci'^es  uelie  devem 
eer  representadas,  e  isto  não  pôde  ser  con- 
seguido sinão  polo  sorviço  militar  obriga- 
tório. 

Esse  serviço  rvíciama,  ao  seu  ver,  um 
tempo  reduzido  de  serviço  e  a  ausência  com- 
pleta de  (luaesquer  disponsa  í.  Si  quizermos 
fazer,  como  acredita  quo  » queira' aos.  uma 
obra  siacera  e  útil,  ties  pnacipios  não  po- 
dem deixar  de  ser  estabelecidos.  São  elles 
juetoB,  são  elles  democratas,  são  ellos  repu- 
blicanos. 

Pensa  que  ó  possivel  dividir  o  paiz  em  GO 
districtos  de  reserva,  e  para  esses  districtos 
o  Governo  nomeará  o  pessoal  necessário 
para  proceder  ao  alistamento.  Os  oflEiciaes 
a 'tingidos  pola  compulsória  e  ainda  validos 
serâo  encarregados  do  serviço.  Calcula 
cerca  de  30J  mil  almas  para  c;Lda  districto, 
sttppondo  que  o  paiz  tenha  18  milhões  de 
habitantes. 

Conta  para  esse  serviço  com  a  secção  de 
eetatistica  militar,  que  deve  haver  no  estado- 
maior. 

Para.  o  serviço  de  alistamento  militar  não 
lia  necessidade  nenhuni^  de  elemento  civil; 


.todo  o  bra^zileiro  é  obrigado  ao  serviço  mi- 
litar. F/  o  que  diz  a  Constituição. 

Os  districtos  de  reserva,  que  crea  no  pror 
jecto,  teem  duas  funcções.  A  l*é  proceder 
ao  alistamento  de  todos  os  cidadãos  de  20  a 
:i5  annos»  capazes  de  âgurar  na  reserva 
activa.  Deste  alistamento  ha  recursos  para 
o  conselho  de  revisão,  quo  tomará  conheci- 
mento das  allegações  e  provas  oflTerecidíis 
])elos  recorrentes.  A  2*,  ca  instrucçâo  da 
reserva.  Nos  districtos  de  reserva  ha  liaha 
de  tiro.  Acre  lita  que  a  linha  de  tiro  ô  a 
principal  modalidade  da  instrucçâo  militar. 
Os  reservistas  receberão  não  só  a  iostrucção 
individual,  como  a  instrucçâo  por  unidade, 
por  batalhão,  e,  cm  duas  épocas  de  seu  pe- 
ríodo, farão  exercícios,  manobras  pratica- 
preparadas  pelo  estado-maior. 

Considera  a  guarda  nacional  como  sendo 
o  exercito  de  segunda  linha.  Arguem  esta 
idéadí  inconstitucional.  Confessa  que  não 
pôde  se  convencer  da  verdade  da  these. 

A  guarda  nacional  uão  entrará  em  comlMi- 
te  sinão  depois  da >  reservas  do  exercito  acti- 
vo. Com  e4e  exercito  é  que  se  travará  o 
primeiro  combate.  Somente  depois  de  de- 
claradj-aguerra— o  que  só  pôde  ser  feito  pelo 
Governo— é  que  poderá  ser  decreta  la  a  mo- 
bilização da  guarda  nacional  pelo  Poder  Le- 
gislativo. 

A  um  aparte  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti, 
responde  o  orador  que  esta  milícia  não  pôde 
continuar  como  está.  Tal  como  está  ella  re- 
presenta apenas  uma  luilicia...  eleitoral. 
Si  fosse  pjSáivel  extinguil-a,  não  teria  du- 
vida em  fazer;  mas  a  Constituição  a  mantém 

E'  preciso,  porém  adaptal-a  ás  idéas  no- 
vas. O  idéivl  do  exercito  uão  é  hoje  o  que 
foi  hoatem.  Propõe  no  seu  projecto  esta  uio- 
diiicação. 

Sente  que  este  assumpto  não  tenha  inte- 
ressado a  opinião,  sente  a  indifferença  e  osi- 
leucio  com  que  a  imprensa  tem  encarado  este 
deb:ite,porque  nenliuni  our,ro  assumpto  é 
mais  L^rave,  nenhuma  questão  é  mais  im- 
portante do  que  esta,  porque  ella  interessa 
a  nação,  e  uão  ha  nojossidade  maior  do  que 
a  da  proi)ria  defesa  e  da  conservação. 

Começou  esta  oração  lembrando  que  em 
1864,  cm  um  período  de  agitação  do  sul,  na 
imminencia  da  guerra  com  o  Paraguay,  a 
situação  do  exercito  era  a  mesma  que  se 
acaba  de  verificar  neste  longo  debate.  São 
passados  40  ânuos,  e  nestes  40  annos  o  ele- 
me:ito  civil  preponderante  na  administra- 
ção do  paiz  fez-se  cego  a  esta  necessidade ; 
preuccupou-se  com  a  rivalidade  das  classes 
armadas,  acreditou  que  o  exercito  era  um 
perigo,  e,  em  dado  momento  em  que  elle  se 
constituiu  o  elemento  principal  do  progresso 
da  nação,  succedia  uma  reacção  para  deamo- 
ralizal-o,  para  enftaquecel-o. 
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Pois  bem,  em  1864,  uma  das  alliadas  do 
Brazil  na  guorra  contra  o  Paraguay,  a  Re- 
publica Argentina,  contribuiu  para  esta 
campanha  apenas  com  uma  divisão.  O  que 
fez  esta  republica  para  o  desenvolvimento 
do  seu  exercito  prova  o  orador  com  as  elo- 
quentes palavras  com  que  o  ex-presidente 
general  Roca,  na  sua  ultima  mensagem, 
abriu  o  congresso  daquelle  paiz. 

A  nação  não  pôde  progredir  sem  attender 
a  sua  organização  mUitar,  sem  adiiptal-a  ds 
idéas  novas,  sem.* •  prever. 

Prever  é  a  primeira  condição  do  admi- 
nistrador militar.  Não  ter  previsto  O  prati- 
car contra  a  nação  o  crime  máximo. 

O  Brazil  pode  não  desejar,  não  querer, 
evitar  mesmo  a  guerra.  Mas  devo  prepa- 
ral-a. 

Lè  palavras  eloquentes  de  um  modesto  De- 
putado, ha  quarenta  annos.  Depois  delias 
houve  a  guerra  do  Paraguay,  em  que  os 
soldados  braziieiros  manifestaram,  affirman- 
do-ag,  as  qualidades  essenciaos  do  soldado — a 
bravura,  a  resistência  e  a  resignação. 

Hoje  estas  qualidades  bastariam  ?  A  diffe- 
rença  da  guerra  de  quarenta  annos  atrás 
com  as  de  hoje  é  enorme. 

£'  certo  que  os  braziieiros  são  contrários 
ao  serviço  militar,  mas  porque  elle  seria 
feito  no  exercito  que  temos.  Até  o  orador 
não  deixaria  servir  um  filho  seu.  Mas  no 
exercito  novo,  naquelleque  será  formado 
pelos  representantes  de  todas  as  classes,  na- 
quelle  em  que  o  cidadão  vae  exorcitar-se 
para  uma  ÍUncção,  a  mais  nobre  e  a  mais 
digna,  para  os  que  sentem  no  peito  o  sagra- 
do amor  da  Pátria,  nesse  exercito  todos  os 
braziieiros  se  alistariam  com  enthusiasmoe 
Nelle  o  seu  filho  serviria,  para  honra  sua  e 
do  nome  que  lhe  deu.  £  si  um  dia,  chama- 
do á  guerra,  lá  deixasse  a  existência,  mor- 
reria, podendo  repetir  os  versos  de  Loo- 
pardi: 

Alma  terra  natia 

La  vitta  che  mi  deste  ecco  ti  rendo.  (Muito 
hem;  muito  bem.  O  orador  é  muito  felicitado. 
Palmas  no  recinto  e  na^  galerias,) 

Vem  á  mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  conjuntamente  com  o  projecto  a 
seguinte 

EMENDA  SUBSTITUTIVA 

TITULO   I 

CAPITULO  l 

Disposições  geraes 

Art.  1.*  Todo  o  cidadão  brazileiro  é  obri 
gado  ao  serviço  militar  em  defesa  da  Pátria 
e  da  Ck)nstituição   (Constituição  da    Repu- 
blica, art.  80). 


Art,  2.*  O  serviço  militar  é  igual  para 
todos.  Excepto  o  caso  de  incapacidade  phy- 
sica,  não  haverá  dispensa  alguma. 

Art.  3.*  O  serviço  militar  é  devido  du<- 
ranto  24  annos,  de  conformidade  com  o  es- 
tabelecido na  presente  lei. 

Art.  4.«  Não  podem  servir  no  exercito 
brazileiro  : 

a)  os  que  antes  da  data  lo^al  da  sua  in^- 
corporação  ao  serviço  tenham  soffrido  con- 
demnação  por  crime  infamante  ; 

h)  os  que  forem  privados  de  direitos  polí- 
ticos na  forma  das  leis  em  vigor. 

Art.  5.»  Serão  excluídos  do  exercito  bra^ 
zileiro  ; 

a)  os  que  tiverem  de  soffrer  pena  mí- 
nima de  doua  annos  de  prisão  ou  que  forem 
condemniidos  por  crime  inftimante  ; 

h)  os  que  tiverem  soffrido  a  condem  nação 
prevista  no  artigo  anterior,  logo  que  ella 
seja  conhecida. 

\rt.  6,0  Ninguém  poderá  exercer  cargo» 
na  administração  puolica  da  União  e  dos 
Estados,  nem  desempenhar  mandatos  ele- 
ctivos em  toda  a  Nação,  sem  primeiro 
provar  que  cumpriu  o  dever  militar. 

TITULO   II 

Exercito  brazileiro 

CAPITULO  n 
Sua  constituição 

Art.  7.*>  O  exercito  brazileiro  corapuo-se  : 

a)  do  exercito  activo  e  sua  reserva  — 
forças  de  primeira  linha  ; 

b)  da  guarda  nacional  e  sua  reserva  — 
forças  de  segunda  linha. 

CAPITULO  III 
Alistamento   milita»' 

Art.  S.*  Todo  o  cidadão  brazileiro,  dos  20 
aos  25  annos  de  idade,  será  alistado  para  o 
serviço  da  reserva  do  exercito  activo. 

Art.  9.«  O  alistamento  far-so-ha  nos  Be- 
tados e  no  Districto  Federal,  e,  para  esse 
fim,  o  território  de  cada  um  delles  fica  di- 
vidido em  districtos  d£  reserva,  dirigidos  por 
offlcial  do  quadro  de  reserva,  assistido  por 
dous  auxiliares,  militares  da  me^ma  cate-  - 
goria. 

a)  Os  districtos  de  reserva  destiuam-se 
também  a  crear  e  manter  a  instrucção  da 
reserva  e  o  numero  delles  será  variável  pa- 
ra cada  Estado,  attendendo-se  ás  differen- 
ças  da  população  absoJutu  c  relativa  destes. 

b)  O  estado-maior  do  exercito,  uma  vez 
promulgada  esta  lei,  procederá,  á  vista  do». 
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.dados  estatisticos,  que  deve  possuir,  á  divi- 
são dos  Estados  em  districtos  de  reserva, 
dando  a  cada  Estado  o  numero  de  districtos 
necessário  á.  efficacia  do  alistameato  militar 
da  sua,  população  valida. 

Art.  10.  O  Poder  Executivo  eflectuará 
immediatamente  a  nomeação  dos  officiaes 
de  reserva,  para  preencherem  os  cargos 
dos  districtos  de  reserva,  creidos  por  esta 
lei. 

Art.  11.  No  mez  de  janeiro  do  anno  se- 
j^in;e  á  promulgração  desta  lei,  serão  ini- 
ciadas as  operações  do  primeiro  alistamento 
militar  da  Republica. 

Art.  12.  Para  esse  fim,  os  chefes  e  auxi- 
liares dos  districtos  de  rv3serva,  1  )go  que  to- 
marem posse  de  seu  cargo,  procedet-ão,  den- 
tro do  prazo  de  três  mezes,  ao  recenseamen- 
to dos  cidadãos  de  20  a  25  annos  completos, 
que  habitem  a  região  respectiva. 

Art.  13.  O  recenseamento  será  feito  por 
dados  colhidos  na  lista  do  recenseamento  da 
população,  si  houver,  nos  registros  do  es- 
tado civil,  ou  por  meio  d 3  listas  dirigidas 
aos  directores  de  repartições  muaicipaes, 
estaduaes  ou  federaes  do  logar.  aos  chefes 
de  estabelecimentos  industriaes,  directores 
de  escolas  superiores,  chefes  d  3  casas  com- 
merciaes,  e  por  meio  de  outros  doçura on tos 
ou  informações. 

Art.  14.  Terminado  o  reconseamento,  o 
chefe  do  districto  de  ros3r\ra  mandará  pu- 
blicar pjr  toJa  a  zona  d  >  sua  jurisdioção  a 
lista  do 5  cidadãos  alistados  n.i  reserva  do 
exercito  activo,  convidando  os  indivíduos 
incluidos  nella  a  apresentarem,  dentro  do 
prazo  de  um  mez,  as  allegações  que  teaham 
>a  fazer,  de  incapacidade  physica  para  ser- 
viço, da  circumstancia  de  serem  arrimos  de 
família,  ou  a  declaração  de  quererem  servir 
no  exercito  activo,  com  antecipação  de 
idade,  de  serem  candidatos  ao  posto  de  oíli- 
cial  de  reserva  e  de  vantagens  que  tenham 
obtido  nos  concursos  e  campeonatos  de  tiro. 

Art.  15.  Terminado  o  prazo  de  que  trata 
o  artigo  anterior,  os  districtos  de  resei^va 
reraetterão  ao  presidente  do  conselho  de  re- 
vi&io  a  lista  nominal  do  alistamento  militar 
na  região  respectiva,  acompanhada  de  todos 
08  documentos,  d  aclarações  ou  allegações, 
relativas  aos  alistados. 

Art.  16.  Nos  annos  seguintes  ao  do  pri- 
meiro alistamento,  os  districtos  de  reserva 
limitar-S3-hão  a  rcicens9ar  os  individues  que 
no  correr  do  anno  anterior  completarem 
20  annos  de  idade  e  a  proceder  ao  alista- 
mento delles  do  modo  por  que  determina 
^ta  lei. 

Art.  17.  As  pessoas  que  recusarem  ou 
falsearem  as  informações  necessárias  ao  re- 
censeamento de  que  trata  o  art.  13  serão 
passíveis  das  penas  de  multa  de  500$  a 


1:000$  ou  prisão  de  deus  a  seis  mezes.  A  com- 
petência para  o  respectivo  processo  cabe  ao 
juiz  federal,  mediante  denuncia  do>  chefes 
dos  districtos  de  alistamento. 

CAPITULO  IV 

Conselho  de  revisão 

Art.  18.  No  Districto  Federal  e  na  capital 
de  cada  Estado  funccionará,  de  janeiro  a 
março  de  cada  anno,  um  conselho  de  revi- 
gão,  composto  de  três  membros:  um  presi- 
dente, oíllcial  do  exercito,  da  activa  ou  re- 
formaído,  e  dous  vogaes,  que  serão  o  pro- 
curador seccional  da  Republica  no  Estado  e 
um  medico  militar,  delegado  da  Direcção 
Geral  de  Saúde  do  Exercito. 

Art.  19.  A  missão  deste  considho  será» 
julgar  das  escusas  apresentadas  a  titulo  de 
incapacidade  physica  e  attender  ás  solicita- 
ções dos  alistandos,  para  gjzarem  das  van- 
tagens qu3,  a  outro  titulo,  esta  lei  concede. 

Parajq^apho  único.  O  presidente  do  con- 
selho de  revisão  e  o  medico  militar,  que 
serve  como  vogal,  serão  nomeados  cada 
anno  puw  o  Districto  Federal  e  para  os  Es- 
tados pelo  Ministério  da  Guerra. 

Art.  20.  A  incapacidade  physica  será  re- 
conhecida p:>r  exame  pessoal  do  alistado. 
Poie  ser  temporária,  ou  definitiva.  No  ôaso 
de  ser  reconhecida  como  definitiva,  o  que  se 
darã  (juando  ella  impossibilitar  o  alistado 
meísmo  para  os  serviços  militares  auxiliares, 
o  conselho  dará  ao  interessado  um  attestado 
isentando-o  de  todo  o  serviço.  No  caso  da 
incapacidade  resultar  de  moléstia  curavel* 
fraqueza  ou  outro  qualquer  motivo,  que 
possa  ser  removido,  o  conselho  expedirá  ao 
interesòado  um  attestado  de  dispensa  tem- 
porária, no  qual  designará  o  período  dentro 
do  qual  se  deverá  o  mesmo  ser  submettido 
a  novo   exame  medico. 

Art.  21.  A  incapacidade  definitiva  do  ser- 
viço para  o  caso  dos  cidadãos  de  que  trata  o 
artigo  anterior  só  será  proferida,  si  fôr 
verificada  depois  do  attingida  a  idade  de  25 
annos. 

Art.  22.  O  onselho  de  revisão  tomará 
conhecimento  das  allegações  e  provas  apre- 
sentadas pelos  cidadãos  que  forem  arrimos 
de  familia,  dos  que  forem  candidatos  ao 
posto  de  oÉcial  da  reserva  e  dos  que  pre- 
tenderem servir  antes  da  idade  legal. 

Art.  23.  Consideram-se  arrimos  de  fa- 
milia : 

ri)  o  filho  único  de  mulher  viuva  ; 

b)  o  irmão  mais  velho  que  sustentar  ir- 
mãos menores  orphãos  ; 

c)  o  filho  que  sustentar  pães  decrépitos. 
Art.  24.  Provada  pelo  alistado  a  quali- 
dade de  aiTimo  de  lamilia,  nos  termos  do 
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artigo  anterior,  o  coflseUro  o  èbtclttitá  do 
sorteio,  ficando  elle,  entretadto,  dkú^Bão  a 
servir  na  reserva,  pelo  mesmo  prazo  de 
cinco  annos. 

Art.  25.  Os  voluntários  com  18  annos  que, 
autorizados  por  seus  pães  ou  tutores,  ante- 
cipem a  época  legal,  prestarão  serviço  por 
um  anuo  e,  íindo  esse  prazo  passarão  para  a 
reserva  do  exQrcito  activo,  onde  ficarão  alis- 
tados até  completarem  25  annos  de  idad«. 

Art.  tò.  Para  execuç^ão  do  art.  17,  o  con- 
sôlbo  de  revisão  se  transportará  aos  diffe- 
rctntes  districtos  de  reserva  da  zona  respe- 
ctiva. Os  individues  incluidos  nas  li<tas  de 
aliste^mento  e  que  tiverem  allegado  incapa- 
cid  ide  physica  para  o  serviço  serão  t5onvo- 
cados  para  a  sóáe  do  districto  de  reserva 
no  dia  era  que  nelle  se  reunir  o  conselho 
tle  revisão,  que  os  ouvirá  e  os  submetterá 
a  exame  medico.  Os  que  não  compa- 
recerem ou  não  obtiverem  novo  prazo 
piara  isto  (prazo  que  o  conselho  poderá  con- 
ceder, attendendo  a  razão  de  ibrça  maior) 
êBt^o  considerados  aptos  para  o  snrviço. 

Art.  27.  O  alistado  de  20  annos  que  de- 
tíUrar  sor  candidato  ao  posto  de  oíiicial  de 
reserva,  servirá  por  um  anno  nt>  exercito 
activo  e,  findo  esse  prazo,  será  obrigado  a 
prestar  um  exame,  que  o  habilite  ao  pri- 
meiro posto  da  hierarcnia  dos  ofiiciaes  da  re 
serva.  No  cas^  de  ser  approvado,  aguardará 
a  va<;a  que  lhe  compete  para  ser  confirmado 
no  posto  de  2<>  tenente  da  reserva.  No  caso 
tsttitrario,  completará  na  fileira  o  tempo  de 
8«rviço  que  corresponder  aos  sorteados  de 
isiia  ciasse. 

Art.  28.  Os  alistados  que  provarem  ao 
Conselho  de  revisão  terem  obtido  claáisifi'- 
cação  no  campeonato  do  Tiro  Nacional  oti 
das  sociedades  pertencentes  á  Federação  do 
Tiira,  caso  sejam  sorteados  só  servirão  ptír 
tim  anno  nas  unidadoá  do  exercito  activo  o, 
tindo  esse  prazo,  passarão  para  a  reserva  da 

grimoira  linha,  att^  compleftarem  25  annos 
e  idade. 

Art.  29.  O  numero  de  candidatos  a  ofUcial 
da  reserva,  admittidos  todos  06  aotitjs  pelos 
oheres  dos  districtos  de  reserva,  não  jfoderú, 
exeeder  de  2  %  do  alistamctito  militar  na 
rêdão. 

Art.  30.  Os  conselhos  de  nevisãú,  findas  itó 
ôjieraç^õas  preparatórias  do  sorteio  míittar, 
i^emetteílo  ao  estado-maior  do  excreto  um 
relatório  dos  seus  trabaílios,  que  não  poderão 
e)tceder  do  prazo  de  tros  mozos,  contendo 
em  listas  separadas  os  nomes  dos  individtSKi^s 
aptos  para  o  serviço  militais  na  ptíítieira 
fiífta  do  exercito,  dos  attingidos  jior  Incai^- 
cidadc  physica  de  iseúfÇtt>  46^nitlva,  -ÚíA  (fitt 
goâarem  dé  isenção  temporária,  doâ  ^ue 
WBíA  arrimos  do  famlUa,  nos  terwioédoj 
art.  20,  dos  quti  anteciparem  u  idade  tegal 


e  dos  qtiò  tdJrem  candidatos  ao  ^osto  'te 
offllcial  da  reserva. 

Art.  81.  O  conselho  de  revisão  ftmccKttaírti 
sempre  em  sessão  publica. 

CAPITULO  V 

Do  sofieio  militar 

Art.  32.  O  conselho  de  revisão  publicará, 
depois  de  resolver  sobre  as  allegações  e  re- 
querimentos apresentados,  a  lista  definitiva 
dos  cidadãos  de  20  a  25  annos  que,  no  respe- 
ctivo Esfcado,  devem  o  serviço  militar  nb 
exercito  de  primeira  linta,  dividindo-os  por 
classes  de  idade. 

Art.  33.  Entre  os  da  classe  de  20  an»* 
serão  sorteado-s  pelo  conselho  de  revisãsò 
os  reservistas  que,  a  15  de  novembro  do 
anno  corrente,  devem  ser  incorporados  aò 
exercito  acti  vt),para  «ervirempor  dons  aiMKw . 
O  sorteio  sertl  Ibito  até  attfngir  t)  qnoiú^Hè 
cora  que  cada  Estado  concorrerá  par&^  tôtsá 
do  exercito  activo.  (Coiíst.  tia  ftepublfda, 
art.  87.) 

Art.  34.  A's  opera^wes  do  sorteio  a  qud9è 
reitere  o  artigo  anterior,  proceder-se^fei  'tí^ 
época  e  do  modo  por  que  o  Poder  E*feCutiV6 
indicar. 

Art.  35.  A  época  de  ingresso  nas  filei^tt6 
do  ^exercito  activo  para  voluntários  qtíô  an- 
tecipem a  idade  è  para  os  candidata  mb 
poáto  de  official  da  reserva,  ficará  ao  )ttí«) 
do  Ministro  da  Guerra. 

Art.  36.  Os reservfstasqne  forem sbrtda(ld6 
antes  da  data  de  sua  incorporação  aô  sef  Vi^ 
serão  convocados  a  comparecer  ao  diátHx^ 
da  reserva,  para  deciarar«m  a  arma  èisi 
qtted«»ejam  servir. 

CkPITULÒ  Vt 

Bnse  do  set\>iço 

Art.  37*  Todo  o  bi*a«ileiro,  dôs  80  «m» 
44  aanòs  d«  idadè,  s^vesuccessivamentèt 

n)  citoôo  attnos  na  wsserva  do  <ncM!«tti> 
activo  bti  tnès  Da  lèserva  t  dotts  nd  «feíéN 
«itt>ac!llvo,titiando  sorteados  tmfo  txxú^íbíb 
derevidfiyvdò  ssftt  Estado,  noS  terMt^  letfla. 
lei; 

b)  eincò  na  guarda  naetoba!  activa; 

c)  sote  M,  prinvoira  <dasi$e  da  résf^r^a  dè. 
guarda  ifacionaá; 

4)  sete  na  se^nda  ciaáse  da  r^érta  ^ 
gtiatdattaclonl. 

Art. '38.  Os  res«rvifertas  qu«  fot*6m  âd^mèa-^ 
dos  deverão  prestar  doas  annos  dese^iç^llO' 
e5te'*ctt<ra<rtl\t). 

Ai^.  39<  TctKkiifiadds  mfò%  fions  ^^W»^. 
pregarão  fiMis  «KAiia  rdftòrva  do  èt«r<^te> 
activo. 
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Art.  40.  Os  cidadãos  4a  elasse  de  30  an- 
ãos eompletos  que  nâo  forem  «orteados,  • 
os  iresUates  das  classes  de  idade  eompró*- 
hendida  eatre  aqaella  e  S5  aaaos  completos, 
conflituem  a  referva  do  eierdto  aeiivo,  a 
caja0  obrigações  de  instrueçao  e  convocardes 
eveúiHaes  estarão  adstrictos,  durante  os 
cinco  annos  do  seu  serviço,  áo  modo  por  que 
esta  lei  preceitua. 

Ari.  41.  Os  reseT?istas  atitiagidus  pelo 
8(»*teio  servirão  em  tempo  de  pas  nos  cor« 
po^  do  exercito  que  estacionarem  nos  F 
lados  ou  próximo  dos  Estados  em  que  forem 
alistados. 

Tn-ULO  III 

£>o  eicerclto  activo 

CAPittLo  ni 

Disposições  geraes 


Ai-t.  4^.  O  exercito  activo  compor-ee-ha 
do  estado  maior  general,  do  serviço  do  es* 
tado  maior,  dos  serviços  teehaicos  e  admi- 
nistrativosv  e  do  numero  de  regimentos  de 
iníkntaria.  regimentos  de  cavaliaria,  grupos 
de  artuharia,  baterias  independentes  e  Da- 
talliôes  de  engenharia  consignados  na  lei 
orgânica  do  exercito.  v 

Art.  43.  Nas  condições  ordinárias  do 
teiõipo  de  paz,  o  numero  de  praças  que 
constituem  o  effectivo  permanente  do  ex- 
erciij  activo  será  aomiaimente  fixado  na 
lei  de  forças  de  terra. 

1.0  No  Orçamento  da  Guerra  será  vo- 
lo  o  credito  correspondente  ao  effeotivo 
fixado  ne-sa  lei. 

I  2.^  Para  occorrer  ás  neoessidadea  de 
in^puoção  aos  chefes  e  offleiaes  do  exercito 
activo,  o  Poder  Executivo  fica  autortaado^ 
de  doQS  em  dou»  annos,  a  effectuar  a  mo- 
t^Ii«aíçao  das  fwças  eorreipcmdentes  a  um 
doe  dhtrictos  mihtares  da  RepuWca,  aute<* 
rizando  para  isto  as  despezas  neee88«iriaa« 
Art.  44.  O  exercito  aotivo  só  será  inciim- 
'bido  da  guardadas  praças  militares,  nao 
Mdendo  ser  distrahido  dae  sua^  ot^OHpaçõe» 


CAPITULO  TUI 
Dos  inferiores  do  exercUo  actii^o 

Art.  46.  Os  inferiores  do  exercito  activo 
se  recrutam: 

a)  entre  os  actuaes  sargentos,  na  vigência 
do  seu  tempo  de  serviço,  que  contractarem 
reengajamento  por  seis  annos  ; 

h)  dentre  os  individuos  sorteados  para  o 
serviço  activo  de  dous  annos. 

AiH.  47.  Em  cada  batalhão  de  infantaria, 
regimento  de  cavallaria  e  grupo  de  arti- 
lharia, os  reservistas  que  declararem  aftpi- 
rar  ao  posto  de  sargeato,  receberão  na  ed- 
cola  regimental  a  instrueçao  necessária  a 
esse  posto. 

Ari.  48.  As  provas  de  habilitado  terão 
logar  nn  fim  do  anno,  e  as  nomeações  «e  fá^ 
rio  por  ordem  de  classificaçlio  na  lista  de^ 
exame. 


Art.  49.  A  promoção  dos  inferiores  dentro 
do  seu  quadro  será  feita  pelos  commandan- 
tes  de  corpos,  por  proposta  dos  commandan- 
tes  de  comi^aanias,  esquadrões  e  baterias. 

Art.  50.  Os  reservistas  que  terminarem  o 
seu  tempo  de  engajamento  como  sargentes 
nas  unidades  do  exercito  activo  poiera  se 
rcengajar  por  mais  seis  annos. 

Art.  51.  Todos  os  sargentos,  quer  os 
actuaes,  quer  os  que  forem  recrutados  den- 
tre os  reservistas,  terão  direito,  além  do 
soldo  consignado  no  orçamento,  a  uma  i^ 
compensa  de  20$  mensaes,  durajúte  os  seis 
annos  de  seu  engajamento. 

Art.  52.  Os  sargentosjitto  se  reengajarcm 
per  mais  seis  annos  terão,  além  do  soldo, 
uma  receimpensàr  de  30$  mensaes,  durante 
o  período  d0'Sem.  jOovo  reengajamente. 

Art.  5»*  OssUrgeirtOB  q«e  eompletopôm 
12  MnoB  áe  ^et^l^o  terão  dferaito  a  «ma. 
pensfio  vitalidla,  e^uivalecíte  a  8^3  doe/seii» 
TendifieniKis  e  â  prefi»f enda  pura/  os  eM^ 
pregoe  ctvie,  depondentee  do  wirNiierle  da 
Guerfà,  ^«e  pasmam  ser  âe^m^e^hftdiNft  fMt^ 


Jtefastrucçãoeiw^cparopapaaíruerra,  para  -  .  .     .         ^  _   ..^  »- 

aeferriço  de  guarna  de  repartição,  orde-felles^sêtt  prejuteodeaiapensio»* 

nacHas  pMSoaes  de  autoridades  milit«i«es  oo 

nae  e  ^uaesquer  outros  empregos  estpaaho» 

aos  serviços  teohnieos,  ao  serviço  dos  maii^ 

téMK  areeoaee,  fabricas  militares  e  estaveti- 

HKjctoe  de  Instrueçao  militiir. 

Artr,  45.  Logo  a$>ós  a  promuk|«içâo  da  pre- 
eettie  k^i,  os  com  mandantes  dée  distrietoe 
railt^aiw  detenioinarão  que  es  eommatidaaa^ 
tcsdos  corpos  dividam  o  pessoAl  exlsteato 
nasrlUeiras  em  duas  parles  ^aes,  sttiri- 
%ttfttèo  d  metade  mi^is  antiga  dooe  aono^  doi 
^víço  e  á  mais  moderna  ufti  aonO' apenas. 


Art,  54.  Os  infôríorestdestituídos  de  seus 
postos  ficaifio  obrigados  aculttprl^  o  -leu 
contracto  de  cngajamerito,  servindo  cwMicr 
simptos  .lidados  e,  ftndo  este,  ^gnii^  à»^ 
tino  de  átta  classe,  ccttfbrmc  a  idade  qn# 
cotftafeitt^  ao  ilehtar  o  etercíto  acttvo. 

Ari»  55.  Os  istferkirei,  q«o  nãc^iiiiiaettai 

úiaer  um  sentado  eiiÃi()aacieat«i«  paissafto  • 
servir  na  feTfltação  de  exeroito<  «ho  I1i0» 
corfesfMiklev  pela  idade  9«o  titeeeiii  w^ 

deixar  o  exercito  active. 
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TITULO   IV 
Da  reserva  de  primeira  linha 

CAPITULO    IX 

Dos   reservistas 

Art.  56.  Os  cidadãos  que  forem  sorteados, 
uma  vez  findo  o  tempo  de  serviço,  passam 
para  a  reserva,  mas  continuam  ainda,  alis- 
tados nas  unidades  em  que  serviram  até  o 
dia  em  que  completarem  25  annos  de  idade. 

§  1 .0  Os  reservistas,  no  caso  do  presente 
artigo,  não  poderão  mudar  de  residência 
sem  communicaçâo  prévia  ao  commandante 
da  unidade  em  que  prestaram  serviço 
activo. 

§2®.  Ao  deixarem  o  serviço  activo,  os  re- 
servistas receberão  uma  caderneta,  em  que, 
além  do  registro  das  notas  de  serviço,  serão 
assignadas  suas  obrigações  de  reservistas  a 
uma  ordem  dada  de  mobilização. 

Art.  57.  Os  reservistas  do  que  trata  o 
artigo  anterior  toem  por  deveres  de  instru- 
cçào  : 

1«,  comparecer  uma  vez  por  mez  na  linha 
de  tiro  da  localidade  em  que  habitem,  exi- 
bindo que  o  encarregado  dessas  linhas  attes* 
te  a  sua  frequência  aos  exercícios,  na  cader- 
neta de  que  trata  o  §  2°  do  arti^'0  anterior  ; 

2«,  attonder  íls  convoo.içDes  feitas  pelos 
commandantoò  das  unidades  em  que  estive- 
rem alistados  para  um  pjriodo  de  exercicio 
de  um  mez,  o  qual  se  realizará  em  época 
determinada  pelo  Ministério  da  Guerra  e 
terá  logar  dentro  dos  três  annos  era  que  ser- 
virem na  reserva. 

Art.  58.  Osdistrictos  de  re>erva  possui- 
rão o  armamento,  munições,  utensiiios  de 
acampamento  e  outros  objectos  indispensá- 
veis á  instrucção  da  reserva  local. 

Esses  districtos  estarão  a  cargo  de  um 
officiai  da  reserva  do  exercito  ou  reformado, 
auxiliado  pelo  pessoal  militar  da  mesma 
categoria  estrictamente  necessário  para  a 
guarda  e  conservação  do  material  de  guerra 
existente  e  para  o  serviço  de  secretaria  e 
correspondente  escripturação  dos  livros  de 
matriculas  dos  reservistas. 

Art.  59.  Os  offlciaes  da  reserva  de  que 
trata  esta  lei  serão  distribuídos  pelos  distri- 
ctos de  reserva,  attendendo  tanto  quanto 
possível  ás  regiões  em  que  habitem. 

Art.  61.  O  Poder  Executivo  obterá  dos 
governos  dos  Estados  as  licenças  necessárias 
I>ara  serem  utilizadas  as  zonas  de  terrenos 
precisas  á  concentração  eventual  dos  reser- 
vistas para  os  exercícios  de  campanha, 
quando  nelles  não  existam  campos  de  mano- 
bras do  exercito  activo. 


Art.  62.  Os  reservistas  alistados  nos  dis- 
trictos teem  por  dever  geral  de  instrucção 
comparecer  todos  os  domingos  ás  linhas  de 
tiro  locaes,  onde  receberão  dos  offlciaes  da 
reserva  ou  do  exercito  activo,  si  na  locali- 
dade em  questão  houver  qualquer  força  do 
exercito  activo,  a  instrucção  succinta  do 
fusil  de  guerra  e  seu  tiro, 

Paragrapho  único.  No  acto  da  sua  inscri- 
pção  no  alistamento  militar  será  expedida 
aos  reservistas  uma  caderneta,  contendo, 
alem  do  seu  numero  de  alistamento,  todas 
as  obrigações  que  lhe  impõe,  no  serviço  da 
reserva,  a  presente  lei. 

Art.  63.  Em  épocas  determinadas  pelo 
Ministro  da  Guerra,  os  reservistas  serão 
convocados  successivamente,  por  classes  de 
idade,  em  ordem  ascendente  e  concentrados 
nos  campos  de  manobras,  para  exercícios 
que  durarão  um  mez. 

§  l.<>Cala  class3  da  reserva,  durante  os 
seus  cinco  annos  de  serviço,  será  submettida 
a  duas  convocações  para  o  período  de  ins- 
trucção de  que  trata  este  artigo. 

§  2^.  Aos  reservistas  e  offlciaes  da  reser- 
va convocados  para  esse  fim  serão  forneci- 
dos passes  livres  nas  estradas  de  ferro. 

§3°,  Os  commandantes  dos  districtos  mi- 
litares destacarão  para  os  campos  onde  se 
realizar  aanualmente  a  concentração  dos 
reservistas,  um  batalhão  de  infantaria,  ro- 
giraent )  d*»  cavallaria  ou  artilharia  do  exer- 
cito. 

§  A.^  Os  exercícios  a  que  serão  submet- 
tidos  os  reservistas,  no  seu  primeiro  pe- 
ríodo de  instrucção  constarão  de  instrucçJto 
individual. 

§  5.«  No  segundo  periodo  de  exercícios, 
S3r-lhes-lia  ministrada  a  instrucção  de  con- 
juncto  por  unidades  constituidas,  até  o  ba- 
talhão. 

%6,^  Serão  eliminados  da  instrucção  os 
manejos  de  armas  e  as  evoluções  rígidas, 
que  não  tiverem  significação  para  o  com- 
bate actual. 

A  instrucção  versará  de  preferencia  sobre 
o  serviço  em  campanha,  as  marchas,  as 
manobras  da  ordem  dispersa,  terminando 
cada  exercicio  por  uma  revista,  em  que 
será  executado  o  numero  necessário  de 
evoluções  de  ordem  unida,  julgadas  úteis 
pira  conservação  do  espirito  de  disciplina, 
ordem  e  solidariedade  militar. 

§  7. *>  Durante  o  mez  de  instrucção  em  que 
08  reservistas  estiverem  concentrados,  ou- 
virão dos  instructores,  duas  vezes  por  se 
mana,  conferencias  sobre  os  deveres  mili- 
tares, acompanhadas  de  exposição  dos  regu- 
lamentos em  uso  no  exercito. 

§  8.»  Os  reservistas,  quando  convocados, 
serão  reunidos  para  os  effeitos  da  instrucção 
por  companhias. 
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Art.  14.  Si  o  numero  de  offlciaesde  re- 
flerva  de  que  dispuzer  em  os  districtr;s  não 
for  sufficiente  para  attender  ás  necessidades 
dos  períodos  de  instrucção  dos  reservistas, 
os  commaniantes  dos  districtos  militares,  a 
cuja  jurisdicção  aquelles  estiverem  sub- 
mettidos,  escalarão  offlciaes  do  districto 
para  esse  fím. 

Paragrapho  único.  Será  abonada  na  fé  do 
offlcio  dos  officiaes,  a  titulo  de  serviço  mi- 
litar relevante,  nota  do  tempo  em  que  esti- 
verem applicados  á  instrucção  dos  reser- 
Tístas. 

Art.  65.  Quando  o  Estado  Maior  do  Exer- 
cito julgar  necessária  a  secunda  convocação 
dos  reservistas,  providenciará  para  que  ella 
coincida  com  o  tempo  de  manobras  do  exer- 
cito activo. 

Nesse  caso,  o  Estado  Maior  do  Exercito  ex- 
pedirá as  instrucções  necessárias  para  orga- 
nizar as  unidades  de  reserva  nos  districtos 
militares. 

Art.  66.  Os  reservistas  alistados  nos  dis- 
trictos de  reserva  nos  Estados  do  Paraná  ou 
do  Rio  Grande  do  Sul.  e  que  habitarem  po- 
voações da  fronteira,  serão  adestrados  es- 
pecialmente no  serviço  dacavallaria. 

Art.  67.  Os  reservistas  alistados  nos  dis- 
trictos d'»  reserva  situados  nas  cidades  in- 
dustriaes  e  fiibris,  que  exercerem  a  proíis- 
flão  de  mecânicos,  artifices  do  ftibricas,  ope- 
rarias do  usinas  e  outros  estabelecimentos 
de  machinas,  e  souberem  ler  e  escrever, 
destinar-se-hão  a  servir  na  artilharia  e  re- 
ceberão por  isso  uma  instrucção  especial,  fi- 
cando dispensados  dos  periodos  de  convo- 
cação de  que  trata  este  capitulo. 

§  1.®  Estes  reservistas  comparecerão  por 
turmas  aos  polygonos  de  artilharia,  escolas 
de  tiro  e  fortalezas,  para  se  instruirem  no 
manejo  das  peças  de  artilharia,  e  no  tiro 
de  canhão. 

g  S.*"  Essa  instrucção  será  ministrada  du 
rante  o  tempo  de  serviço  de  cada  classe  de 
reserva,  em  dias  que  as  autoridades  milita- 
res designarem. 

CAPITULO  X 


Dos  officiaes  (la  reserva 

Art.  08.  Os  msgores  do  exercito  activo, 
attingidos  pela  compulsória  e  ainda  nas 
condições  de  prestar  serviços,  passarão  para 
a  reserva  até  completarem  50  annos  de 
idade,  quando  serão  reformados. 

Art.  69.  Os  capitãss  e  tenentes  do  exer- 
cito activo  attingidos  pela  compulsória  e 
ainda  em  condições  de  prestar  serviços  paa- 

^rão  para  a  reserva  até  completar  60  annos 

*^dade. 

'^al.  VI 


Art.  70.  Os  oíllciaes  de  que  trata  o  artigo 
anterior  perceberão,  quando  em  serviço  de 
administração  da  reserva  e  instrucção  dos 
reservistas  ou  de  licença  para  tratamento 
desande,  além  do  soldo,  a  etipa  que  cor^ 
responde  ao  seu  posto,  e  em  disponibilidade 
ou  licença,  apenas  o  soldo. 

Paragrapho  único.  O  tempo  em  que  esses 
officiaes  estiverem  a  serviço  de  instrucção 
ou  administração  da  reserva,  lhes  será 
contado  para  as  vantagens  da  reforma  defi- 
nitiva. 

Art.  71.  Os  candidatos  a  official  da  re- 
serva, depois  de  pras tarem  um  anno  de  ser- 
viço activo,  tendo  satisfeito  as  provas  de 
exame,  serão  confirmados  no  posto  de  2f*  te- 
nente da  reserva. 

§  1  .o  Os  officiaes  da  reserva  de  que  trata 
este  artigo,  servirão  por  10  annos  no  seu 
posto  e,  fiado  esse  tempo,  passarão  nelle 
para  a  gucirda  nacional,  isentos  do  paga* 
mento  do  imposto  da  patente. 

§2.<'0  governo  attenderá  na  promoção 
dos  segundos  tenentes  da  reserva  ás  des- 
pezas  do  seu  uniforme  que  será  igual  ao 
dos  officiaes  do  exercito  com  uma  estrella 
no  emblema  do  kepi  ena, gola. 

§  3.»  Os  segundos  tenentes  de  reserva  sô 
usarão  uniforme  nos  actos  de  instrucção  da 
rosei' va. 

Art.  72.  Os  se;?undos  tenentes  da  reserva, 
além  das  convocações  para  os  periodos  de 
instrucção,  teem  iwr  única  obrigação  de 
sirviço  comparecer  aos  domingos  á  linha  de 
tiro  rara  assistência  dos  tiros  dos  reser- 
vistas. 

Art.  73.  Os  segundos  tenentes  da  reserva 
ficarão  alistados  nos  cdistrictos  de  reserva», 
a  cujo  com  mandante  ficarão  subordinados, 
não  podendo  mudar  de  residência,  sem  par- 
ticipação prévia  a  esse  commandante. 

Art.  74.  Além  dos  segundos  tenentes  da 
reserva,  de  que  tratam  os  artigos  anteriores 
e  que  se  destinam  a  manter,  em  todo  o  paiz, 
a  instrucção  dos  reservistas,  cada  districto 
possuirá  um  chefe,  major  ou  capitão,  um 
auxiliar,  1<»  tenemo  o  dous  archi vistas. 

§  l.<*  Os  archi vistas  dos  districtos  da  re- 
serva terão  as  iionras  de  2°  teoente  do  ex- 
ercito e  perceberão  soldo  e  etapa  desse  posto. 

§  2.°  O  quadro  de  archivistas  será  limi- 
tado estiúctamente  ás  neceisidades  dos  dis^ 
trictos  de  reserva  e  será  recrutado : 

a)  dentre  os  actuaes  sargentos  do  exercito» 
que  tiverom  completado  seu  tempo,  sem 
más  notas  ; 

b)  dentre  os  voluntários,  que  se  tendo  ma- 
triculado nas  escolas  militares  não  con- 
duiram  o  curso  por  motivo  qie  os  não  des« 
abone  e  que  o  requeiram. 

§  3.<^  O  Governo  preencherá  metade  das 
vagas  que  so  derem  no  quadro  dos  archi . 

3f 
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TVft^s.  dta  refarva,  com  os  iadividuos  de  ^ue 
l^âta  9>  ^A^  a  o  q,  outra  i^eikáe  com  òs 
inpl|>^l4^À  dequo  tral^  à  aliaea  h. 

TITULO    V 
CAPITULO     XI 

Di.sp  o.siçõe  s   ge-r-Q^s 

Af  t.  75.  As  peasoíis  qjue  recusarem  ou  fal- 
searem as  informações  necessárias  ao  recçh- 
s^n^entp  <jIa  ^^^  trata  Qsta  lei  sçrão  pas^iycts 
€|^  pçua  4e  multa  de  50Ò|  á  1:000$,  oà  a  de 
douç  a  seis  mezes  de  prisão,  applicadas  piclo 
juiz,  íefi^r9íi  da  secção,  n^dj^QtQ  denuncia 
ao  chefe  de  dístricto  queprQp^ier  a^  ^íi.á- 
tf|i)},Qn^p. 

Ârt.  76.  Sera^subinettidoí?^  m^nio  jwiz 
^  pi^iyeijs  da  oies^a  pen^Iidfãdjs  os  i,ndi-. 
yiílu.Qs  qili^ta^ps  qíi^^  pp^  njéio  de  íVaudec- 
ou  manobras,  cQi}3Qgaire|ín  (jjjè  um  oppselbip  a. 
U^ç^Q  do  serviço,,  s^ni  preiuizo  d^  penasi 
çi|i  que  iDQQirerom  no  ca,^o  <&  falsidade.  Os: 
cÚQ^p^ces  serão  passíveis  da  mesm^^  pena^i-. 


Ãrt.  77.  Todp  o  i^dividup  j|,ccu,$^í^  de  ^ 
tfiv  t.QPQ^4o  voluntariamente  ii^proprio  para 
Ok  serviço  wlitar.  qúe^  tompbrajPiô,  quer 
definitivamente,  com  o  intuito  de  se  fUrtar- 
^  QhV^f^ÇÕes  iippQst^  p!8l^  presente  lei,  i^ ma, 
vezconyQacidp  ao  crime  em  processo  peraiAte 
o.jui^  federal,  será  c<>n4em^^o  á  pcnâ  de 
yris^p,  de  dous  a  sèás  me^QS. 

§,  l  .<»  Cumpx*ída  a  ppça^,'  à^  que  ^o  pa^, 
siveis  também  os  cúmplices,  serão  to4pS{ 

rigtps  á  d|spQ$içã,o  do  Mjnistfdrip  d^  G^erra, 
i^mdbiílpf  sejpvir  eni  u^^^  (?oçç|ç%nW^  4jBi 

4mmm> 

^2.«Sios  Q^m^ices  Ifor^ift  |{i,e4icps  ou; 
phar^^^^tiçQ9«  a  jpega  spr$  a^Hcada  i|oÍ , 
doljÇQ,  sew  Pí*^,uizo  àií.  em  oh^  iqijprçeçerai 
«W.  YÍJíÍH4p,  4W  i^i»  ^i^itf<r&,  np  ca^o  dej 
^jr»m  n^Uíi^s,. 

<^.  78,  0s  n9fi4ipoíí  mrJftereg  qft  ci^w, 
Q^niMVft  *  s^rvi^  npsj  coRse^os  ^  rpy^^ã©, 
que  rec§j|^^6|n  presfentes  ou  repn^^r^ãq 
qJl^^V^Í'  V^^  spj^eni  fayqçf^vçis  a^  >dÍ7 
yili^^s  qpp  y^^h^m  de  e$,ami||^,  ;sei*ap  put 
mm  m  Prt#P,  dP  49tts  laej^J^  ?!  4o«s  ^^^ps^ 
Bpijfi  QÍjf^.(U;g(f,  4^  penalidades  ej^  qu^  mgovr 
^Wm.  PPT  IPffÇÍ  d;^  li^is  mifiteíçse 

l!Sta5^i|^JjÍí,essípç4appíic(3L^^^  %^ep^  a^rer 
WJlMCaçâtplbpssqjad^aad^»^  3»  su^  mr 
vwti<toçí>,,  qnjjT  a4iíe.i;Í!pri)ien«o,.  n^  wevisô.9 
de  que  venha  a  ser  Ibito.  Sub  a  in^jsf^  p^na, 
}hfis  é  Dj^Jilbi/dp  recear  qijii^uer  ÍBSjjecjtp  d^ 
M^â,  ^1^   rip^phiçpes   jiístaj^en^  l^Q^ 

'  Soírrerão  a  mesn\a  pena  çs  090  lhes.  fiw 
9^1^  Pr^s^Qt^^c^f  pròkiesa^  Í%  r^une»- 
^9^&^,  Pu  l^es  derem  re|fnune|>^ãe  e^er 
cjfiva. 


Art.  1%.  Todo  o  fanccipaaripou,offieiaI 
pi4)lico,  civil  Qu  militar.  <}ue,  aõb  quaíque^ 
pre^t^xto  (}ue  si^a,  autorize  ou  fiiçijiite  ev 
elusão  QU  isenção  Aão,  determinada  na  ]^ 
s^te  tei  oú  que  altera  os  prazos  0^  çpqd&CQOS 
p^ra  p$  diíTereates  çiepvlços,  será  sujeiío  a 
pena  de  prisão  por  dous  a  seis  me«íe$,  sem 
embargo  de  peQalldadjes  e^i  que  inoorrafli 
por  força  das  leis  militares. 

Art.  80.  Todo  o  reser vista  sorteivdo  quç 
s^  não  apresentar  i|b  logar  4^igaado  papa 
a  sua  incorp(»^ação  ás  meiras  no  dia  papa 
isso  fíxado,  salvo  caso  de  força  maipr,  d)&verá 
fazelK)  dentro  de  trinta  dias.  Esgotado  esse 
p^azo,  será  copsideradx)  desertor  e  (^mo  ti|l 
sujeito  jás  penas  estAb.?lj9eid^  nas  lei^  nnli* 
tares. 

Art^  81 .  O9  reseçvistas  <]^ue,  salvo  cae(^  áe 
força  éoíiipr,  não  comparecerem  aos  Q^^er- 
cíoio^  a  que  ^0  obrijgado^,  01^  q^u^e  se  ausen- 
tarem do  seu  disiricto  cena  infrao^.  do 
disposto  nesta  lei,  se^ão  çunido^  dt|$cipliai^- 
raeijite. 

Art.  8â.  Aos  resepv^sias  é  Hcite  ^Ft^íj^^ 
ríf eni  a  Fei^dencia  de  ujn  d^j^iimto  #  vê- 
serva  psgra,  Quti*o  i^p  mesmo  Estado,  e%  4e 
um  papaoiièro  Estado,  mediante  ^uia  db 
9)l)da9fi2Vqu^^$olÍQitiU*ão  do  chefe  do  idis- 
t^ctp  de  res^rva^  a.  que  pprtpiM^efla..  J^ 
gm^  será  a8f*e«eata4a  ao  cb^fe  do  dí>tl*^P¥P 
para  0.  qu£^  so  iiiuUar^iu  e  o^  ciin^prUip 
^  obrigj^es  que  li^es.  lucum^beip^ 

Apt*.  B3.  O  vese^ vista,  que  preciz^^  9^«m{|- 
W-m  4p,p^;^antos  de  con9iluâ4o  o-  p^iuí^ 
d(e  9firvi^  a  que  ^,  sqa  9l^^  esM^er-  oftKir 
1^^  pqdep4  f§#pl-Q.  «leiiig^t^  líiQeiKi9f  4p 
commaiidaiííft4p  ^M9'i^^^  W^ií»^..  c^^  #» 
t$)ah^.])e^bi4p  ^  in^íwã^.  ÍN»»*^  *>«* 
ao^^^Q»,  ls;oc^^Qp^rio^^sei)i4(^%4flÍ9^^ 
Wip^^  PiW  n>r«^  WÂPir,  akiiefi»PjHI  IP^.a^ 
oppi  ft  c(^dÀi^Â^.dp.pf^e#mt^Q(^iMiletM^9(^- 
ttriormente  o   tempo   de   servi^p»  4(^  ^ni^ 


Da   Guarda  Nacional 
CAPITULO  XII 

Disposições  geraes 

A  mmúíi^  mmM  m/^m  ^ 

,.  ^l^^l«è)§í*^  twi*A.d«KJR0PÍWSi?^^^ 

Çijçjí,  mbQrdtf^dj^  í^  Mú»st(^o  d^  gwí^r^. 
Art.  85.  A  sm  wmm.9^k      ^       , 
1<^,   fjiofónder  o  teri;itorio  4^  9,epi^b^ca«. 
quaA49  e  exerci^)  d^  pfijQDQiJPa  Najha  fl^iv 
char  pa^  o  thef^iíso  d^  og^i^jções  ; 

'^,  ^uxil^p  o  excgnafto  le  jM^in^ra  ^\r 
na  defesa  das  praças  e  íVoBleiraj»  ^  ^eá 
tório  nacional  e  prestar  os  necegsapies 
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viçoemasoBft  de  reti^g  «ard»  lio  ai^ccito  de 
cam^aobA. 

3^  l^mar  fartei«ifiO]israíQões  de  guerra 
tíOQ^s^iitootemeDte  oom  o  e^ceroiio  de  pri- 
meira linha. 


CAPITULO  xm 


La  organização  da  guarda  nacional 

Axi.  86.  A  guarda  naoioaal  oompreheiuie: 

a\  a  guarda  nacional  activa; 

b)  a  reserra  da  guarda  nacional. 

Art.  87.   São  incorporados  á  guarda  na^ 
cional  os  cidadãos  brazileiros  que,  por  com 
pletarem  25  annos  de  edade,  estão  dispen- 
sados de  servir  no  exercito  de  primeira  li- 
nha. 

§  1*«  Servirão  na  guarda  nacional  activa 
03  cidadãos  acima  refôridos  atô  completa- 
rem a  edadd  de  30  annos. 

§  2*  Servirâ.0  na  reserva  da  guarda  na- 
cioml  i>6  csdadáoB  brazileisos^  ocuapirelien- 
didos  entre  os  limites  de  30  a  44  annos  de 
Qdaée. 

Art.  ^.  A  guarda  nacional  terá  um 
GommaQdo  superior,  subordinado  ao  chefe 
do  Estado  Maior  do  Exercito,  com  séãe  na 
capital  da  Republica,  em  uma  das  dependên- 
cias do  Ministério  da  Guerra,  o  gual  será 
exercido  por  um  dos  generaes  de  divisão, 
attingido  peia  lei  do  comp^olsoria  e  ainda 
CHI  condíeis  de  presíar  serviços. 

Art.  89.  O  commando  superior  da  guarda 
nacional  exercerá  a  sua  jurisdicção  sabre  o» 
Ustaáes  da  Etpublica,  por  initeriDedio  dos 
commaBdvaies  dA  g uadxia  nacional  -destoa 
lâstedoíi,  coimneis  ou  geoeraes  pefonoados  do 
axercíAo.  jMineadfis  |iale  Ministro  da  Querra, 
por  indicação  do  chefe  do  estado-maior,  i» 
%n0s  terão  os  «eus  quartéis  genaraes  nas 
ea^pUaes  im  Estados. 

Ati.  90.  O  ooaimaadante  superior  da 
gnaundft  nacional  e  os  commAndantes  4a 
guante  nacional  dos  Estados  aosnearÃe  peiv 
manentemente  os  seus  auxiliares,  de  aocordo 
com  o  regulamento  de  serviço  da  guarda 
nacional. 

Art.  91 .  Os  offlciaes  do  exercito  que  exer- 
ceren  a  ammaQdojsupeinor  4a^arda  na- 
cional e  o  commando  da  guarda  nacional 
<k»  ItSstaiLos  peMebsrie,  ai<^  do  soldo,  a 
etapa  eonrespoadente  aos  secui  postes. 

Ari.  22.  O  Imposto  de  seUo  das  patentes 
da  guarda  sacionai  soxA  applieado  ás  des- 
pelas reclamadas  para  soa  manutenção, 
administração  e  instrucção. 
^  Ali.  93.  As  tropas  da  guarda  nacional 
comprebeaderão  tropas  de  infantaria,  caval- 
laria  e  artôiharia. 


Paragrapho  unieo.  As  tropss  ^dM  diffe- 
rantss  armas  guardarlis  entre  si  «s  smetmm 
propoPcionaMades  ijas  do  eaerclto  aotifvo. 

Art.  94.  Logo  apás  a ^blicaçà^^ desta  lei, 
o  Kstsdo  Maior  do  .fixeroito,  tomaoáo  psam 
base  o  alistamento  da  guaixia  aaeiosal,  or- 
ganúardumiplano  de  reforisa  da  guarda 
nacional,  oonstttaindo  bricadas  máxtas,  .qne 
serão  properoionalaiente  cUstribaidas  ipatos 
£«tadoB>e,.em  oadai  um  destes,  por  diatrl^ 
ctos  da  guarda  nacional,  equivalente  d0 
actuaes  comarcas. 

Art.  95.  Os  commandaates  das  brigadas 
da  guarda  nacional,que  serão  corone  s,  exer- 
cerão o  cargo  de  chefes  dos  distrietos  da 
guarda  nacional  de  que  trata  o  art.  94. 

Art.  96.  Os  offlciaes  necessários  para  pro- 
ver os  diversos  postos  da  nova  orêanizaoSbO 
da  guarda  nabional  serão  recrutados  entre 
os  actuaeá  offlciaes  da  guarda  nacional. da 
Republica,  que«  no  prazo  de  um  anuo,  a 
contar  da  proonulgação  desta  lei,  prestarem 
exames  e  derem  provas  de  habilitado  para 
o  posto  que  occuparem. 

g  l.<»  O  exame  de  que  trata  o  presente 
artigo  será  prestado  na  capital  da  Republica 
e  nas  capitães  dos  Estados,  perante  mezas 
compostas  de  offlciaes  do  exercito,  consoante 
um  i)rQgramma  organizado  peflo  £stado 
Maior  do  Exercito. 

g  2.^  Os  offlciaes  que  não  concorrerem, 
ou  nSo  forem  habilitados,  8ei%o  postos  em 
disponibilidade. 

§  3.^*  Os  actuaes  offlciaes  excedentes,  que 
não  forem  aproveitados  e  que  se  habilitem 
no  exame  de  que  trata  este  artigo,  ficarão 
aggregadoB  aos  carpos  ou  serviços  a  que  per*- 
tendam* 

Art.  97.  Todas  «as  v^igiis  que  se  darem  nos 
differentes  postos  da  guarda  nacional,  uma 
v«Bix«taem  eseouçfto-esta  lei,  serão  pre- 
eneibidas  per  precno^ôes  dos  oQlciaes  de 
quadro  d.a  ipuarda  accionai. 

i  I.o  AprosneçãodosofilGiaeâ  dagoanla 
aacèooal  obedecerei  ao  principio  de  aati^^ 
dAde» 

g  2.»  A  pnomoçãe  ao  pnmeira  poste  da 
hieranchia  dos  offlciaes  diiigiiaBda  nadonal 
será.  #wta  por  concurso. 

Este  eoncttJBo  secÂ  prestado  .na  capital 
dos  firtados  e  no  Districto  £)9dfical  em  énorns 
que  o  Governo  determinará  o  será  mcilade 
segundo  as  normas  -estabeleoidas  pasta  os 
exames  de  suISciencia,  a  abo  devem  sw 
aiiibmaitidos  os  actuaes  oSíoias^  da  gusjnia 
naeional. 

§  3."*  As  va|^  que  se  derem  no  primeúr» 
pesto  da  guarda  nacional  serio  preeiuskUsii 
pelo  cojamandaate  superior  da  guavdaoií* 
oi«Miai,  obedecendo  A  ordem  de  classiílAaçao 
das  listas  do  a^Ynreitamento  dos  ceiie«i«os 
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que  remettom  a  esse  commando  os  com- 
maadantes  da  guarda  nacional  dos    Estados. 

Art.  98.  Os  inferiores  da  guarda  nacioaal 
serão  recrutados  nas  companhias,  baterias  e 
esquadrõas  deatre  os  guardas  nacionaes  que 
demonstrarem  aptidão  para  o  serviço. 

Paragrapho  único.  As  nomeações  dos  in- 
íbriore4  serão  feitas  pelos  commandantes 
das  brigadas  por  propostas  dos  comman- 
dantes das  unidades  de  que  trata  o  artigo 
anterior. 

CAPITULO    XIV 
Da  instrucção  da  guarda  nacional 

Art.   99.  A  instrucção  da  ffuarda  nacio-' 
nal  será  dada  nos  «districtos  da  guarda  na-  { 
cionar»  e  constará  especialmente  da  pratica 
do  tiro, 

§  l.o  Os  guardas  nacioaaes,  durante  o  seu 
tempo  de  serviço  activo,  serão  obrigados  a 
frequentar  as  linhas  de  tiro  duas  vezes  no 
mez. 

§2.'>Cada  guarda  nacional,  na  occasião 
de  seu  alistamento,  receberá  a  «caderneta 
de  tiro»  em  que  o  encarregado  da  instruc- 
ção nas  linhas  de  tiro  inscreverá  o  resul- 
tado do  cada  secção  que  frequentar. 

§  3<>.  Os  chefes  de  districto  da  guarda  na- 
cional visitarão  com  assiduidade  as  linhas 
de  tiro  dos  municípios  da  sua  jurlsdicção, 
verificando-si  os  guardas  nacionaes  alistados 
teem  cumprido  os  deveram  da  instrucção  de 
tiro. 

§  4°.  Os  guardas  nacionaes  que,sem  motivo 
justificado,  faltaram  aos  exercícios  monsaes, 
pagarão  uma  multa  ou  soífrerão  a  pena  de 

Srisão  estipulada   no  regulamento  da  guar- 
a  nacioaal  que  o  Ministério  da  Guerra  ex- 
pedirá. 

Art.  100.  Os  regulamentos  do  serviço  em 
oampanha,  os  de  manobras  das  differentes 
armas  do  exercito  e  o  regulamento  dos  ser- 
viços do  exercito  em  campanha  que  até  est  i 
data  o  Ministério  de  Guerra  tiver  adoptado 
e  todas  as  suas  modiftcações  posteriores  se- 
rão seguidos  no  serviço  da  guarda  nacional. 
§  1<».  Os  commandantes  de  brigadas  da 
guarda  nacional,  de  dous  em  dous  annos,  re- 
unirão O";  oííiciaes  do  seu  districto  para  um 
Seriodo  de  manobras  de  quadro  de  duração 
e  quinze  dias. 

§2^,  Essas  manobras  obedecerão  ao  dis- 
posto no  regulamento  do  exercito  para  esse 
género  de  instrucção  e  serão  assistidas  em 
cada  districto  por  um  delegado  do  Ministro 
da  Guerra,  official  do  estado-maior  ou  de 
quadro  das  tropas  do  districto  mais  próximo 
das  circurascripções  da  guarda  nacional. 

§  3*.  Fora  dos  casos  previstos  nos  artigos 
ant**riores,  o  Congresso  Nacional  votará  o 


credito  necessário  á  mobilização  da  guarda 
nacional  para  um  período  de  instrucção,que 
não  excederá  de  um  mez,  e  que  se  realisará 
de  cinco  em  cinco  annos,  correspondente  ao 
tempo  de  serviço  activo  de  cada  classe» 

§  4**.  O  estado-maior  do  exercito  na  Capi- 
tal da  Republica  e  por  seus  delegados  nas 
capitães  dos  Estados  assistirá  como  organi- 
zador e  arbitro  ás  manobras  da  guarda  na- 
cional. 

§  5«.  Para  organização  dos  diff  ^rentes  ser- 
viços a  que  der  logar  a  mobilização  da  guar- 
da nacional  o  Ministério  da  Guerra  fornece- 
rá 06  recursos  pessoaes  e  materiaes  neces- 
sários. 

I  CAPITULO  XV 

Da  reserva  da  guarda  nacional 

Art.  101.  Os  cidadãos  alistados  na  reserva 
da  guarda  nacional  serão  divididos  em  duas 
classes. 

Primeira  classe  da  reserva  e  segunda 
classe  da  reserva. 

§  1<».  A  primeira  classe  da  reserva  com- 
prehende  os  cidadãos  entre  os  limites  de 
idade  de  30  a  37  annos,  e  destina-se  a  mobi- 
lizar as  unidades  da  guarda  nacional  activa. 

§  2.*>  A  segunda  classe  da  reserva  com- 
prehende  os  individues  entre  os  limites  de 
37  a  44  annos  de  idade  e  destina-se  a  auxi- 
liar a  mobilização  da  guarda  nacional  e 
constituir  as  unidades  que  permanecerão  no 
paiz  para  a  guarda  do  território  em  caso  do 
guerra. 

Art.  102.  A  organização  das  reservas  é 
idêntica  á  da  guarda  nacional  activa. 

Art.  103.  São  mantidos  nos  seus  postos  os 
actuaes  oíliciacs  da  reserva  da  guarda  na- 
cional. 

Art.  104.  As  vagas  que  se  derem  no  qua- 
dro dos  offlciaos  da  reserva  da  guarda  nacio- 
nal, após  o  inicio  da  execução  desta  lei,  serão 
preenchidas  por  aproveitam anto  dos  oíficiaes 
da  activa  da  guarda  nacional  que  tenham 
attingido  a  ida-lo  da  reserva. 

CAPITULO  XVI 
Do  alistamento  da  guardai   nacional 

Art.  105.  Os  chefes  e  auxiliares  dos  dis- 
trictos da  guarda  nacional,  logo  que  tomem 
posse  de  seus  cargos,  procederão  ao  recen- 
seamento áoi  cidadãos  de  25  annos  com^ 
pletos  a  44  annos  completos  que  habitam  a 
zona  respectiva. 

§  1.®  O  recenseamento  do  que  trata  este 
artigo  será  feito  pela  forma  prescripta  no 
capitulo  3*»  do  titulo  2«  da  presente  lei.  , 
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§2. o  Nosannos  que  se  seguirem  ao  do 
primeiro  recenseamento,  os  commaudantes 
dos  districtos  da  guarda  nacional  farão  rever 
us  listas  anteriores,  recenseando  os  indi- 
vidues que  no  con*er  desse  anno  completa- 
rem 25  annos  de  idade. 

§  3.°  Contra  os  individues  que  se  nega- 
rem a  fornecer  dados  para  o  alistamento 
da  guarda  nacional  serão  applicadas  as 
penas  e  multas  estipuladas  no  capitulo  XI, 
titulo  V  da  presente  lei. 

Art.  106.  Um  anno  depois  da  promulga- 
ção desta  lei,  far-so-ha  o  primeiro  alista- 
mento para  a  guarda  nacional,  e  para  esse 
âm  os  commandantes  dos  districtos  da 
guarda  nacional,  sobre  os  dados  do  recen- 
seamento do  anno  anterior,  organizarão 
listas  contendo  os  nomes  dos  indivíduos,  ha- 
bitantes da  região  respectiva  com  a  dcsigp.a- 
ção  do  serviço  que  devem  prestar,  si  na 
activa,  si  na  primeira  ou  na  segunda  classe 
de  reserva. 

Art.  107.  A  partir  do  anno  em  que  as 
mais  antigas  das  classes  alistadas  no  serviço 
militar  da  Republica  tiver  completado  o  sou 
tempo  na  primeira  linha  do  exercito,  o  alis- 
tamento far-se-ha  nos  districtos  da  guarda 
nacional  mediante  as  listas  enviadas  pelos 
chefes  dos  districtos  de  reserva,  contendo  os 
nomes  dos  individues  que  cumpriram  o  ser- 
viço do  exercito  na  primeira  linha. 

TITULO  VII 

CAPITULO     XVII 

Do  tiro  municipal 

Art.  107.  O  governo  da  Republica  solici- 
tará de  todas  as  camarás  municipaes  do 
paiz  que  construam  nas  sedes  de  seus  mu- 
nicípios linhas  de  tiro  destinadas  á  instru- 
cção  dos  reservistas  e  dos  guardas  nacio- 
naes. 

§  1.^  O  armamento  e  munições  necessá- 
rios â  instrucção  serão  fornecidos  i)elo  Mi- 
nistério daOuerra. 

§2.'»  A  conservação  das  linhas  de  tiro  fi- 
cara a  cargo  das  municipalidades. 

Art.  109.  A's  municipalidades  que  con- 
struírem essas  linhas  e  as  conservarem  fica 
concedido  o  titulo  de  «beneméritas»,  que 
assignalará  o  relevante  serviço  assim  pre- 
stado ã  defesa  nacional. 

Paragrapho  único.  Esse  titulo  sorá  confe- 
rido a  cada  uma  em  particular,  por  decreto 
do  Presidente  da  Republica  e  por  proposta 
do  Ministério  da  Guerra,  logo  que  lhe  seja 
communicado  a  creaçâo  da  linha  de  tiro. 


TITULO    VIII 


CAPITULO  XVIII 


Ba   ijxstrucção  militar  no   Gymnasio 

Art.  110.  O  Ministério  do  Interior  fica 
autorizado  a  expedir  as  instrucções  e  a 
fazer  as  despezas  necessárias  para  que  no 
Gymnasio  Nacional  e  nos  collegios  equipa- 
rados sejam  creadas,  conforme  o  typo  que 
adoptar  o  Ministério  da  Guerra,  stands  para 
o  tiro  de  guerra  regulamentar,  a  distancia 
reduzida. 

Art.  111.  Os  alumnos  do  Gymnasio  Na- 
cional e  collegios  equiparados,  a  partir  da 
idade  de  15  annos,  são  obrigados  a  ft*e- 
quentar  o  statids  o  possuir  as  cswlernetas  de 
tiro  em  que  serão  escripturados  os  resul- 
tados de  seus  exercidos . 

TITULO  IX 

Dos  campos  e  manobras 

CAPITULO  XIX 

Art.  112.  Ficam  transferidos  para  o  Mi- 
nistério da  Guerra  os  terrenos  de  dominio 
nacional  existentes  no  curato  de  Santa  Cruz 
para  nelles  ser  estabelecido  um  campo  per- 
manente de  manobras. 

§  l^.  Para  esse  fim  o  Governo  rescindirá, 
como  fôr  do  direito,  si  fôr  preciso,  os  contra- 
ctos de  arrendamento  desses  terrenos  por 
ventura  existentes  e  desapropriará  por  utili- 
dade publica,  caso  seja  necessário,  maiores 
zonas  dos  territórios  adjacentes. 

§2°.  Para  apropriação  desses  terrenos  e 
doô  campos  de  Saycaa,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  aos  fins  deste  artigo  v  Con- 
gresso votará  as  sommas  necessárias,  in- 
cluindo-as  annualmente  por  parcellas  no 
orçamento  da  Guerra,  de  modo  que  estejam 
executadas  as  obras  no  prazo  máximo  de 
cinco  annos. 

TITULO  X 

Da  mobilização 

CAPITULO  XX 

Ai*t,  113.  Para  elevar  ao  eíTectívo  de 
guerra  as  unidades  do  exercito  activo  serão 
chamados  om  primeiro  logar  os  reservistas 
que  serviram  em  virtude  do  sorteio  nas  uni- 
dades do  exercito  activo  e  nellas  continuam 
alistados. 

Art.  114.  Na  falta  destes  e  para  o  mesmo 
fim  passarão  a  ser  convocados  os  reservistas 
que  não  foram  sorteados,  obedecendo  a  or- 
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dem  ascendente  das  olasscs,  de  modo  a  ser 
chamada  em  primeiro  logar  a  mais  mo- 
derna. 
Art.  115.  As  novas  unidades,  que  no  se- 

fundo  plano  do  estadiMnaior  éo  exercito 
evem  aggregar-se  ás  unidades  já  existentes 
para  formarem  o  «exercito  de  campanlia», 
oonstitaii^e-hão  pela  ohamada  dos  reaer- 
Yistas  a  qae  se  ref«re  o  artigo  ant^ior  e 
que  excedareu  do  necessaiio  aos  fins  deste 
artigo. 

Art.  116.  A  guarda  nadonal  só  será  mo- 
bilizada e  utilizada  por  deliberação  do  Con- 
gresso Nacional.  (Constituição  da  Republica, 
ae^t.  24  n.  20). 

CAPITULO  XXI 

Das  requisições  militares 

Art.  117.  Para  e>se  serviço,  fica  autori- 
zado o  Poder  Executivo  a  expedir  o  respe- 
ctivo regulamento. 

TITULO  XI 

Disposições  especiaes 

CAPITULO  xxn 

Art.  118.  Os  actuaes  soldados  do  exercito 
que  forem  dispensados  antes  da  terminação 
do  prazo  do  seu  engajamento,  em  virtude 
desta  lei,  e  tiverem  nas  suas  guias  boas  cotiis 
da  serviço,  poderão  contractar  novo  engajar 
meu  to  para  servirem  nas  companhias  que 
forem  creadas  para  a  guarda  dos  territórios 
nacionaes. 

Art.  119.  Aos  ex-aoldados  voluntários  do 
exercito,  que  preferirem  abandonar  a  pro- 
fissão militar,  sjrao  reservados  os  empregos 
e  serviços  ao  sou  alcance  nas  obras  publicas 
federaes,  militares  e  civis. 

§  1.^  Aos  que  preferirem  o  trabalho  do 
campo,  o  Governo  Federal  ooncederá  lotes 
de  terra,  instrumentos  de  trabaltio,  abrigo 
provisório,  transportes  gratuitos  para  elles  e 
suas  Damillas  nas  colónias  militares  e  nas 
faixas  das  fronteiras  submettidas  ásuajuris- 
dicçâo. 

§  2.®  O  Governo  Federal  poderá  entender- 
se  com  o  governo  dos  £stados  para  o  fim  de 
facilitar  a  collocação  desses  trabalhadores 
nas  terras  devolutas  situadas  ás  margens  das 
estradas  de  ferro. 

Art.  120.  Os  ex-soldados  do  exercito  que 
tiverem  menos  de  25  annos  de  idade  serão 
alistados  na  reserva  do  exercito  activo  e  os 
que  tiverem  mais  de  25  annos  e  menos  de 
4i  na  guarda  nacional  e  sua  reserva.  Uns  e 


oatros  80  serão  chamados  a  servir  em  tempo 
de  i^uerra» 

Art.  121.  ILevogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1906. — 
Alcindo  Cruanabara. 

Qnadro  das  obrigações  do  serviço  militar 
da  Republica,  no  anno  de  1907,  segundo 
as  disposições  desta  lei,  para  «s  clnssso 
dos  cidadãos  brazileiros  nascidos  de  1963 
a  1887 
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Alcindo  Guaiwhara, 

O  Sr.  Presidente  —  Continua  a 
discussão  do  art.  P  do  projecto  n.  193, 
de  1906. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Graccho  Cardoso. 
{Pausa),  Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Jorge  de  Moraes. 

O   ís^r.    .Torg-e    cie    Moraes  — 

Sr.  Presidente,  quando  na  sessão  de  19  do 
mez  passado  me  externava  sobre  os  exem- 
plos, que  o  próprio  Brazil  pôde  fornecer,  no 
intuito  de  mostrar  a  aeces>idade  de  um  pre- 
paro preliminar  do  soldado,  fbi  gentilmente 
prevenido  por  V.  i:x.  de  que  a  hora  estava 
finda.  E,  assim,  resumi  as  considerações  e 
terminando  aminha  despretenciosa  alio- 
cução  a  respeito. 

Citava  eu,  Sr.  Presidente,  dous  factos  im- 
portantes, que  servem  para  mostrar  o 
valor  desse  preparo  e  foram  —  a  brilhante 
formatura  da  Escola  Militar  em  uma  memo- 
rável parada  nesta  Capital  e  o  celebre 
acampamento  do  CoUegio  Militar  em  Pa- 
qnetá. 

Estes  dons  factos  me  parecem  de  elo* 
qnencia  muito  í^isante,  de  maneira  a  mo»* 
trar  que  esse  preparo  fornece  uma  prim»- 
zia  de  resistência  mdubitavei  (Apoiado^. 

Quanto  á  Escola  Militar,  o^  offlciaes  quo 
abi  estão  e  que  foram  do  tempo  em  que  se 
cuidava  muito  e  muito  do  prepaaN)  paysico* 
ainda  hoje  são  citados  e  conJtijecid(i&  pela 
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^OBk^  ferte  organização,  sem  dotri menta  das 
nmcQões  intatíeetHaes^ 

Sr.  Presidôate,  a^eaontei  uma  emôndá 
^loe  tâfitia  pop  tka  «rear  uma  escola  de  edu- 
oaçao  phv»co  miilUar,  Teaho  obiHgação 
de  dizer  iUgamas  pâ.laYras  a  respeito  da  sua 
praUoabilídade. 

Rssa  escola  será.  eonstitmda  por  um  eorpo 
dobertte^  que  Paccionará  as  matérias  que 
ú^e  eeeasião  de  eaumerar  na  sessão  de  19  do 
aaez  passado  ;  para  a  fundação  de^  estabe- 
lecimeúto  po^so  dizer  desde  iA  que  o  exército 
teaâleiro  pos8«e  elementos  de  grande  valor 
o  que  poderão  ser  aproreixados,  si  nSo  pre- 
domioíir  a  idéa  por  mim  lembrada  na  legis- 
latura passada,  de  commissionar  na  Kuropa 
e  America  do  Norte  offlciaes  de  torra  e  mar 
no  intuito  de  uma  inste*ucQão  especial.  E* 
BOtoría  a  h  ibilitaçao  em  esgrima  de  Luiz 
?«Ftado.  Fabrício  de  Mattos,  Francisco  Per- 
mra«  Castro  e  Silva,  Leite  de  Castro,  José 
Christino  Pinheiro  Bittencourt,  Eugénio 
iardim  e  outros. 

E'  igualmente  do  domiaio  de  todos  os  seus 
caitnaradas  a  superioridade  em  equitação  de 
Lima  Mendes,  Assis  Brazil.  Para  os  j  )gos 
%o  ar  li  *rre,  que  são  do  extraordinartas  van- 
laffeos  para  os  soldados,  jogos  usados  por 
toaos  08  exércitos  europeus,  principalmente 
p}\o  in.-^lez  e  que  com  gran  lo  prazer  estou 
vendo  adoptados  por  algumas  autoridades 
militares  do  nosso  paiz,  os  profeâsores  estão 
perfeitamente  ao  alcance  ílo  Governo,  aqui 
mesmo  nesta  Capital,  onde  a  iniciativa  par- 
ticular a  este  respeito  tem  se  desenvolvido 
de  uma  maneira  extraordinária. 

Qaanto  á  especialização  das  marchas  com 
obstáculos,  nós  possuímos  oíliciaes  instructo- 
Hfts  éé  T  víonhocido  mérito  para  os  quae^  po- 
dirfto  ser  aproveitardes  fazendo  especializa- 
9ãe  n^ste  sentido.  Quanto  ao  ensino  das  ma- 
térias a  que  me  referi,  hygiene,  anatomia, 
pfaysiologia  elementares,  poderão  ser  apro- 
vei tvdos  os  médicos  militare  >,  de  maneira' 
q\»  nao  só  o  soldado,  como  o  oillcial,  poss:v 
te?  um  conhecimento  ao  menos  porfiincto^ 
riftdo  mecanismo  humano. 

íl'  de  crer  que  entre  os  médicos  do  corpo 
sanitário  existam  alguns  que  se  tinham  es- 
pecializado nisso.  Fora  das  fileiras  do  exer- 
cio  posso  citar  os  Drs.  Jorge  doj  Santos, 
A-aijyo  Lima  o  outros,  que  estão  surgindo 
pir  todos  os  pontos  do  Brazil,  de- onde  tenho 
réoebido  cofnmunicações  a  respeito  da  idéa 
pila  qual  tenho  pugnado  nesta  Camará. 

Qucyat^  ae0  professores  de  gymnâstica  pi*ò»- 
]^ament6p  dita  é  que  acho  que  haverá  cei^ 
afficuldade,  Hão  pela  grande  quantidade, 
nas  pelo  enabaraço da  escolha.  Dos  que  exis- 
•iem^  a^  maior  parte  está  ligada  ao  empyrismò 
fei*reo  do  qualnão  se  querem  aíTastar. 


Com  os  horizontes  novos  abertos  pelo  es- 
tudo da  phj  siología,  da  anatomia  e  da  hy- 
giene, applicados  ao  aperféiçoamehto  phj- 
sico  do  lioinem,  o  professor  de  educação 
physica  precisa  possuir  uma  som  ma  de  co- 
nhecimentos muito  diversa  da  que  era  exi- 
gida até  agora. 

Kra  habito  antigo  que  os  professores 
ou  viessem  do  circo  de  acrobatas,  ou  ti- 
vessem excesso  de  des'^nvolvimento  mus- 
cular e  fossem  athletas.  Era  orientação 
errada,  porque  partia  de  dous  pontos  consi- 
derados hoje  coMo  perigosos  para  a  educação 
physica:  aôròftaclsmo e  athletisrao.  Essa  per- 
niciosa orientação  é  facilmente  verifiòada 
nos  orocessos  usados  no  Brazil  inteiro,  salvo 
honrosissimas  ext^epções;  processos  defei- 
tuosos, nos  <luaes  ao  envez  de  se  procurar 
robustecer  os  aluranos,  se  cuida  em  pre- 
parar acrobatas  ou  athletas. 

Na  legislatura  passada  apresentei  um  pro- 
jecto propondo  a  creação  de  duas  escolas  de 
educação  physica,  uma  civil  outra  militar. 

Um  escriptor  taxou  de  absurdo  esse  pro- 
jecto, em  um  artigo  publicado  na  imprensa 
desta  Capital. 

O  Sr.  Castro  Pimto  —  O  absurdo  estava 
na  cabeça  de  quem  criticou. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes  —  Nesse  artigo 
foi  empregada  uma  phrase  realmente  espi- 
rituosa, dizendo  que  a  escola  por  mim  pro- 
posta iria  produzir  bacharéis  de  muque, 

E'  realmeate  espirituosa  mas  frisani  emente 
infeliz,  porque  demonstra  o  atrazo  do  seu 
autor  nesta  matef  ia,  visto  que  não  é  o  desen- 
volvimento mus  ular  aquillo  que  a  educação 
moderna  visa  como  fim  uaico.  A  educação 
é  mais  complexa  e  uniforme,  os  exercidos 
cuidam  os<írupulos{imiínte  do  aperfeiçoa- 
mento de  tod  IS  as  grandes  funcções. 

Um  distincto  profissional  que  nâo  tenho  a 
honra  de  conhecer  pessoalmente,  veiu  ã  im- 
prensa o  produziu  três  bellos  artigos  em 
contraposição  ao  articulista  a  que  me  re- 
feri. 

Aproveito  a  opportunidade  de  estar  na 
tribuna  para  a  este  propósito  dizer  algumas 
palavras  do  grande  physiologista  Tissié,  liga- 
das a  especialmente  aõ  daso,  palavras  qué  se 
encontram  na  pag,  257  do  seu  livro  A  Fadiga 
e  o  Trenamento  Physico  :  €  Os  professores  de 
gymnastica  nãj  são  bacharéis  e  é  grande 
pena.  » 

Mais  adeante  diz :  <  Si  existe  o  desejo  de 
fazer  com  que  a  educação  physica  produza 
tudo  o  que  ella  pôde  dar,  é  preciso  antes  de 
tudo  preoccuparmo-nos  em  fornecer  educa- 
dores. Tudo  o  que  se  tentar  fora  de  seme- 
lhante rjforma  será  vão  ou  ephemero.ps 
conhecimentos  que  possuímos  do  trenatnento 
e  fadiga  provam  snfflcientemente  a  impor- 
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tancia  de  uma  instrucção  geral  e  solida. 
Ha,  pois,  urgência  em  dotar  a  Universidade 
de  professores  de  gymnastica,  instruídos. 
Para  isso  será  necessário  que  esses  futuros 
professores  SQJam  bacharéis.  » 

Isto  mostra,  Sr.  Presidente,  o  conjuncto 
de  conhecimentos  necessário  para  formação 
de  um  profossor  de  educação  physica,  mo- 
derna. 

Assim  tenho  respondido  á  phrase  espiri- 
tuosa do  critico  do  anuo  passado. 

E,  de  facto,  Sr.  Presidente,  o  professor  de 
gymnastica  deve  se  preoccupar  áo— porque 
— antes  do— co)no— relativo  aos  exercidos 
physicos: 

€  Deve  ser  antes  um  pedagogo  instruído 
do  que  um  athleta  de  músculos  possantes. 
Accrescenta  ophysiologista  ha  pouco  citado  : 
o  porque  é  mais  difflcil  de  adquirir  do  que  o 
como  ;  o  primeiro  tem  sempre  uma  origem 
sciontiflca  ao  passo  que  o  segundo  ú  total- 
mente empírico ;  o  verdadeiro  educador  ô 
aquelle  queapplica  o  como  conhecendo  o  por- 
que. Os  gregos  confiavam  a  educação  phy- 
sica da  juventude  aos  pedrotibos,  isto  é,  a 
educadores  e  não  mstructores.  » 

No  momento  em  que  terei  de  me  mani- 
festar relativamente  ao  parecer  que  a  Com- 
missão  de  Instrucção  Publica  apresentará. 
em  relação  ao  meu  projecto  do  anno  pas- 
sado, terei  de  tratar  mais  detidamente  deste 
ponto — o  professorado. 

Mas,  attendendo  a  todas  essas  difficuldades 
não  podemos  então  angariar  professores 
para  esta  escola  ? 

Creio  que  sim,  desde  que  elles  se  sub- 
mettam  á  nova  orientação  da  educação 
physica,  calcada  pelos  princípios  tão  bri- 
lhantemente esmerilhados  por  Jorge  De- 
meny,  em  seu  livro  intitulado — Bases  scien- 
tificas  da  educação  physica. 

Sr.  Presidente,  como  justificativa  da 
emenda,  e  para  mostrar  o  cuidado,  o  rigor 
dos  estudos  feitos  em  relação  aos  soldados, 
de  que  tenho  tanto  fallado,  sou  obrigado  a 
abusar  da  paciência   dos   meus  collegas. . . 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  O  assumpto  é 
curioso  e  está  bem  deduzido. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes—.  . .  repetindo 
importantíssimas  palavras  do  professor 
dessa  mesma  escola. 

Quero  me  i^eferir  ás  marchas  militares  ; 
para  mostrar  o  apuro  a  que  chegaram  e  a 
necessidade  de  taes  escolas  citarei  a  seguinte 
experiências: 

«Para  uma  marcha  militar  de  4  kllo- 
metros  fbi  estudada,  não  só  a  condição  meteo- 
rológica, como  a  inclinação  do  terreno,  o 
preparo  dos  soldados,  cujos  pés  são  previa- 
mente embebidos  em  uma  solução  de  sabão 


em  aguardente,  calçado  engordurado,  vestej» 
de  peso  conhecido  —  além  de  perfeitamente 
determinada  a  1^  refeição  de  sopa  de  tou- 
cinho para  ás  6  horas  da  manhã:  na  refeição 
seguinte  foi  servido  o  parco  menu  de  tou^ 
clnho,  queijo  e  vinho  —  primeiro  kilometro 
feito  em  10'  —  a  marcha  foi  observada  se- 
gundo condições  differentes  (I)  sem  o  equipa^ 
mento,  (II)  com  arma  e  equipamento,  (III) 
com  oito  pacotes  e  74  cartuchos  e  sacoo  va- 
8lo,  (IV)  com  a  carga  do  exercício,  (V)  com 
viveres  no  sacco,  (VI)  com  toda  a  carga  de 
campanha.  A'  meta  marcadora  dos  primei- 
ros 1. 000  metros  foi  feito  exame  compara^ 
tivo  com  inicio  da  experiência,  relativo  ao 
pulso,  respiração,  numero  de  passos  em  lOC 
metros,  velocidade,  cadencia  —  o  segundo 
hilonietro  foi  vencido  em  9'30"  cora  diffe- 
renças  nas  diversas  observações  —  o  terceira 
hiloiiíeiro  vencido  em  9'  o  quarto  em  8'30, 
—Então  procedeu-se  ao  exame  final  da  velo» 
cidade  média,  duração  total  da  marcha,  ei- 
tado  dos  soldados  ao  chegar,  observações  ge- 
raes  sobre  o  arfar^  cadencia,  comprimento 
de  cada  passo,  velocidade  por  minuto,  etc. 

Nesta  experiência  foi  ainda  estudada  a 
in.íluencia  do  canto  na  marcha,  na  cadencia, 
no  numero  de  passos  e  no  comprimento  de 
cada  um  delles.  Com  taes  minúcias  cbi^* 
garam  á  conclusão  seguinte:  em  bom  ca* 
minho,  dispoíido  de  condições  atmosphericis 
convenientes t  a  tropa  de  infantaria  pôde  mcr- 
char  com  a  cadencia  de  57^  5  a  59  passos 
por  minuto,  tendo  cada  passo  60  centimeíros 
de  extensão^  com  a  velocidade  de  92  a  95  me-^ 
tros  por  minuto  ou  4.600  a  4.750  metros  em 
50  minutos  de  marcha  effectiva,% 

Estes  soldados  submettidos  a  semelhante 
experiência,  estiveram  durante  quatro 
mezes  em  exeroiclo  preparatório  de  gym- 
nastica sob  as  ordens  do  commandante 
Bonnal. 

No  Brazil  nunca  se  fez  nada  neste  sentido, 
dahi  a  ausência  completa  do  conheci niento 
de  seus  homens. 

Ainda  foram  observadas,  nesse  momeito^ 
as  diíTerenças  do  altura,  que  circumstannas 
podem  trazer,  e  ficou-se  sabendo  que  o  sol- 
dado mais  pequeno  tem  maior  valocidsde 
quando  marcha  e  menor  quando  corro. 

O  commandante  Harmand,  inspector  d& 
Escola  Joinville  le  Pont,  ainda  chegou  «k 
esta  conclu;$ão  interessantíssima  :  <  as  con-^ 
dições  de  locomoção  variam  segundo  o  sal- 
dado faz  parte  apenas  de  um  grupo,  ou  de 
uma  unidade,  cada  vez  maior.» 

Isto  é  importantíssimo  i)ara  o  commai— 
dante,  desde  que  tenha  de  lidar  com  maicr^ 
numero  de  soldados. 
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Sr.  Presidente,  na  escola  a  que  me  eston 
referindo  ensina-so  o  seguinte  : 

Gyranastica,  boxe,  jogo  de  páo  e  ben- 
gala, natação,  cyclismo,  esgrima,  equitação, 
dansa,  manobra  de  bomba  de  incêndio, 
romo,  dirigir  uma  embarcação,  tiro  a  re- 
vólver, telegraphia,  physiologia,  canto,  hy- 
^nene,  anatomia  o  regulamento  das  mano- 
bras. 

Para  mostrar  o  aparo  da  infantaria,  rela- 
ilvamente  a  essa  escola,  cita-se  o  94»  bata- 
lhão de  infantaria,  que  fez,  sem  um  retar- 
datário, 57  kiiometros  em  24  horas ! 

Isto  para  mostrar  o  apuro  a  que  se  che- 
gou com  a  tal  escola  que  pretendo  seja  imi- 
tada em  nosso  paiz. 

A  cavallaria  salta  dous  metros  e  60  cen- 
tímetros de  profundidade,  a  pique,  isto  com 
exercício,  bem  entendido. 

Claro  ô  que  para  chegar  a  tanto  o  trena- 
mento  é  gradual  e  progressivo.  O  mesmo 
acontece  com  os  fossos,  sebes,  inclinações  de 
terreno,  era  que  tudo  é  perfeita  e  gradativa- 
mente preparado. 

Taes  minudencias  e  resultados  mostram 
eloquentemente   a    necessidade  de    seme- 
lhantes estudos.   Nos  paizes  em  que  isto  é 
feito  não  se  perde  tempo,  e  são  considerados 
como  frioleiras,    inutilidades,  cousas  outras 
que  não  aquillo    que  possa  servir  de  base 
segura  a  um  prognostico  urgente  em  dado 
momento  critico.  Só  assim  um  conimandante 
poderá  dizer  com  segurança:   partindo  em 
tal  hora,  com  velocidade  marcada,  com  tantas 
paradas,   chegarei  a  tempo  no  pos lo  previa- 
mente determinado  com    os   meus  homens  em 
condição  de  combate, 
A  este  respeito  estamos  atrazadissimos. 
£mfím,  como  a    Republica  Argentina  já 
em,  pôde  ser  que  tenhamos  também.  {Riso.) 
Sr.  Presidente,  tudo  isto  se  pôde  fazer,  e 
>  preparo  conveniente  dos  professores  que 
'Br^  de  ensinar  a  todos  os  oatalhões  espa- 
h^dos  na  Republica  com  o  Centro  de  cultura 
fhynca  que  foi  objecto  da  minha  emenda 
wpr«sentada  na  sessão  de  19  do  mez  passado. 
Li(^^n-se  á  condição  physica  do  soldado:  a 
lygfent  dos  quartéis,  a  alimentação,  o  cal- 
çad(,  o  Urdamento  com  todas  as  modifica- 
ções impojtas  pela  variabilidade  do  clima 
quepossuiaios.  Quanto  aos  quartéis  muito 
se  tm  dito  %  respeito  a  propósito  do  orça- 
meio  da  guerra.  Relativamente  á  alimen- 
taçãnada  é  conhecido  em  referencia  ás 
eneiias  de  nossos  homens  e  sob  condições 
mesogicas  diversas.  Quanto  ao  vestuário 
e  caado  claro  é  que  devem  ser  subordina- 
dos i  condições  do  meio ;    é  do  domínio  de 
todo  mundo,  parece  um  logarcommum. 
P06S4  entretanto,  asseverar  que  na  cidade 
4e  Miáos,  de  onde  sou  filho,  com  tempera- 
turaie  38  e  39  grãos,  ao  sol,  o  soldado  veste 
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o  mesmo  fardamento  n.  1,  que  veste  no  Rio 
Grande  do  Sul. 

Ora,  é  preciso  fazer  uma  modificação  nesse 
sentido,  modificação  definitiva  e  regula- 
mentada. Relativamente  ao  calçado  nada 
possuímos  de  estudado,  e  sabe  Deus  quantos 
pieds  plats  estarão  indevidamente  incluídos 
em  nossas  fileiras  ! 

Está  ligada  á  educação  physica  a  hydro- 
therapia,  a  ponto  de,  na  Suécia,  as  escolas 
publicas  terem  banho  para  os  alumnos  que 
vão  frequental-as  durante  o  dia.  Fazem  os 
exercícios  intellectuaes,  trabalhos  de  espi- 
rito, exercícios  physicos  e  tomam  um  banho» 

Não  podemos  determinar  o  banho  obriga- 
tório para  o  soldado  brazileiro:  tudo  quanto 
é  obrigatório  em  nosso  paiz,  soífre  desde 
logo  a  mais  extraordinária  das  guerras. 
Posso,  porém,  asseverar  á  Gamara  que  não 
ha  banheiros  em  numero  sufilciente  para  os 
soldados  do  exercito  brazileiro. 

Fallo  de  banheiros  para  .moldados;  aqui 
mesmo  na  Gapital  Federal  não  ha  o  numera 
sufilciente,  de  maneira  que  os  soldados  che- 
gam, fatigados,  suados,  empoeirados,  que- 
rem tomar  banho  e  não  teem !  Si  o  banho  é 
uma  necessidade  natural,  muito  mais  o  é 
como  complemento  da   educação  physica! 

Sr.  Presidente,  devo  fazer  justiça  a  al- 
gumas autoridades  militaivs,  como  já  disse, 
que  não  tiveram  receio  de  sahir  da  rotina, 
deixando  de  considerar  como  frioleiras  e  to- 
lices a  pratica  dos  jogos  ao  ar  livre  que 
tanto  desenvolvem  a  destreza,  o  golpe  de 
vista  e  a  agilidade  do  soldado  alem  do  eff  ei- 
to altamente  salutar  produzido  peia  grande 
ventilação  pulmonar  solicitada  por  taes 
exercícios. 

Um  Sr.  Deputado  —  Como  na  Ilha  das 
Cobras. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes—.  .  .como  na  Ilha 
das  Cobras  tem  feito  o  Sr.  commandante 
Marques  da  Rocha,  que  agora  mesmo,  nas 
manobras  de  Santa  Cruz,  fez  repetir  exer- 
cícios nesse  sentido. 

Já  fui,  porém,  interpellado  por  um  official 
da  seguinte  maneira:  não  será  melhor, 
mais  utii,  que  me  dedique  ao  estudo  da  en- 
genharia, táctica  etc.  etc,  em  vez  de  per- 
der uma  parte  do  tempo  precioso  na  pratica 
dos  exercícios  physicos  ? 

A  interrogativa  tambom  pôde  ser  formu- 
lada pelos  civis.  Quando  a  di<raa  e  í Ilustrada 
Commis^ão  do  Instrucção  Publica  me  honrar 
com  o  seu  parecer  sobre  o  meu  projecto» 
terei  occasião  de  minuciosamente  referir^ 
me  á  celebre  questão  de  tempo.  Então  mos- 
trarei como  é  compatível  a  pratica  dos 
exercícios  physicos  e  o  estudo  e  desenvolvi- 
mento intellectual. 
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Neste  momento  bastará  aíiirmar  que  esta 
divisão  é  ptt^^feitamente  executada  nos  pre- 
ceitos que  regulam' as  universidades  da  In- 
glaterra e  America  do  Norte,  além  do  nu- 
mero inteito  da  verificações  praticas  ofíé- 
reeidas  pela  Europa  inteira. 

Ha  um  livro  do  professor  do  physiologia 
da  Universidade  de  Turim,  intitulado  Os 
e:térc%cio$  physicos  e  o  desenvolmn,enio  inteU 
lêctual,  onde  vem  claramente  determinado 
como  são  combinados  esses  dou^  factores  e 
como  isso  é  bem  feito,  com  todos  S3us  deta- 
lhes, hora  por  hora,  nos  re/alamentos  das 
universidades  citadas.  E  a  tal  respeito  diz 
Demeny  :  «Jeune  ou  vieux,  fòible  ou  fort 
novAdèvons  toujours  entretenlr  nos  forces 
poup  ne  pas  les  perdre  ;  Texercice  dcU  faire 
ptwiie  integrante  de  notrê  vie  et  passer  â  Vetai 
de  besoin  commò  ceM  de  manger,  de  boire  et 
áé  demUr.* 

Quanto,  porém,  áquillo  que  diz  respeito  ao 
militar  especialmente,  bastará  abrir  uma 
publicação  liireira,  destinada  exclusivamente 
aos  militares  íV&ncezes,  intitulada  Almanak 
du  Drapeau,  Lá  vem  consignada  a  vida, 
hora  por  hora,  dosoíSiiciaesde  infantaria^  de 
oavaliaria,  de  engenharia,  de  todos,  emíim, 
mostrando  como  se  podem  realmente  fazer 
todos  esses  exercícios. 

O  Sr.  Presidets-te.— Lembro  ao  nobre  De- 
putado que  a  hora  está  rind.i.. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes.— Vou  terminar, 
Sr.  Presidente. 

O  Sr.  Castro  Pinto — V.  Kx.  não  esque- 
ceu* ma^  omittiu,  uma  consideração  do 
muito  peso,  a  meu  ver,  sob  o  ponto  de  vista 
clinico:  assegurar  pelo  exercício  pliysico  as 
condições  de  immunidade  do  soldado. 

O  Sr  .  Jorge  de  Moraes — Isto  é  uma  qu^es- 
tão  de  saúde  e  resistência  adquiridas  com  os 
exercidos.  De  facto,  ha  uma  má  orientação 
«ob  este  ponto  de  vista,  porque,dGsde  que  se 
falia  deexerciciosphysicos.de  gymnastica,  se 
pensa  em  cabriolas  inúteis  e  em  preparo  de 
athletas.  Existem  exercícios  para  formar 
acrobatas,  athletas,  o  que  constituo  um  idóal 
erróneo  mas  existem  também  para  robus- 
tecer o  individuo,  cuidar  da  conservação  da 
saúde,  ofTereceiído  a  necesssaria  resistência, 
contra  todos  os  morbus  que  o  possam  atacar. 
Assim  na  Suécia  o  methodo  usado  se  applica 
9,  todas  as  idades  e  a  ambos  os  sexos. 

Mas  sobre  o  effeito  do  exercício,  era  rela- 
çío  ás  funcções  intellectuaes,  não  me  posso 
furtar  ao  desejo  de  ler  algumas  palavras  a 
reqyeito: 

€  O  efitèito  hygienico  geral  do  exercicio  se 
exeTOO  sobre  o  cérebro  como  sobre  os  outross 
órgãos  pelo  simplesfacto  da  subordinação  da 
funcções  entre  si .  O  exercicio  augmenta  as 


trocas  nntritivas,  infine  sobre  a  vitaliíláde 
dos  tecidos  e  a  activa  todas  as  funcções.  I^$o 
ha  talvez  órgão  mais  semiivel  que  o  cérebro 
ás  variações  de  nutrição.  Mal  alimentftdo, 
irrigado  por  ura  sangue  impuro  ou  pobre,sof- 
fre-lhe  as  consequências  e  de  man«ira  ioda 
especial:  produzem-se  perturbações  fumxtto- 
naes  de  oatnreza  psychica. 

A  acção  das  toxinas  ou  ptomaiaas  é  tâo 
maniftísta;  qtianto  a  acção,  do  álcool  ou  do 
chlorofbrmio  exaltando  ou  abolindo  a  ftm- 
cção  dos  centros  nervosos.  Pela  mesma  rd^são 
um  trenamento  rigoroso  sob  o  ponto  de  vi^ta 
das  regras  hygienic:is  dá  á  economi-i  í«eu 
máximo  de  vitalidade  e  fornece  aos  centros 
nervosos  os  elementos  reparadores  indispeu" 
sáveis.  O  cérebro  se  encontra  em  ura  estado 
de  melhor  í\inccionamento,  ^^  dahi  uma  acti- 
vidade intellectual  mais  calma,  mais  igual, 
mais  positiTa  e  uma  sensibilidade  menor. Os 
homens  de  estudos  teem  particularmente  ne- 
cessidade deste  effeito  hygienico  para  re- 
pousar o  cérebro  sempre  em  ebulição ;  o 
exercicio  moderado  épara  ellcs  o  único  meio 
de  evitar  as  perturbações  de  nutrição  que 
engendram  fatalmeate  a  fadiga  nervosa  eo 
estado  sedentário.  Isto  explica  a  inâuencia 
doscongestiva  de  certos  exercícios. O  cérebro 
nâo  pôde,  corao  o  musculo, rejeitar  raeca- 
nlcameate  os  seus  residuos.  A  contracção 
muscular  ai^tiva  a  circulação,  desembaraça 
o  musculo  e  lava  o  cérebro. 

Com  a  vida  sedentária  o  repouso  torna-se 
estado  normal,  as  funcções  a  isso  se  accom- 
niodara;  a  actividade  orgânica  decresço,  a  cir- 
culação se  modera,  os  movimentos  raspira- 
torios  diminuem  de  amplitude,  a  capacidade 
respiratória  caho  ao  ramlmo,  as  trocas  nu- 
tritivas são  fracas. .  .as  indisposições tornau- 
se  frequentes,  maximé  após  as  refeições,  c 
equlibrio  da  assimilação  e  desassimtlaçã( 
está  roto  e  a  moléstia  próxima.» 

Eis  ahi  uma  resposta  a  V.  Kx.  quanto : 
utilidade  dos  exercícios. 

Ora,  si  tudo  isto  acontece,  porque  euflâò 
hei  de  querer  que  os  meus  compatriot*  íJís 
fileiras  façam  exercícios,  a  ponto  d/  ^-ttii- 
iíirem  á  mesma  collocação  dos  exe  imites  ds- 
traUó^eiros?  Além  disto,  não  é  lara  des- 
prezar o  effeito  moral  do  exercício,  «eito 
que  o  professor  Tissié  considera  da  sefuíote 
maneira: 

€  O  homem  que  ama  o  exercicio  cAO  ou 
tarde  acaba  por  conceber  um  horror  flrtln- 
ctivo  pelo  deboche,  no  qual  sente  soiobrar 
o  melhor  de  suas  forças,  preferirá  os  abitos 
viris  que  melhoram  e  asseguram  a  aude ; 
assim,  izioraliza-se  e  está  disposto  a'restar 
á  sociedade  uma  grande  somma  de  írviçoe 
e  a  peirpeluafT  suas  qualidades  nosje»c«»- 
dentes.;  flúalmente,  contribuo,  poj  meios 
I  realmente  eíflcazes  e  na  medida  e  suas 
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finrçaa,  pasa  o  tovantamento  e  grandeza  da 
Rateia.» 

Cieio  que  este  effeito  moral  do  exercício 
aao  é  para  desprezar. 

Sr.  Presidente,  apreseiíto  uma  emenda 
que  tem  por  fim  cuidar  de  uma  das  tautaii 
cousas  que  se  relacionam  intimamente  com 
a  educação  physica:  a  questão  de  roupa  e 
caílçado. 

O  Sr.  GA.STRO  Pin:po— A  Scaadinavia,  a 
Snaaia  e  a  Noriiega  de«em  a  regeneração 
da  raça  ágymnastica  pbysicáogiea. 

O  Sr.  Jorôe  DC  MoRA8S--Ja  citei  isso  o 
annopassado.Bram  victimas  de  dous  grandes 
Biaies:  o  alcoolismo  e  a  tuberculose—  sal- 
^»ram-se  com  as  sociedades  de  temperança 
e  08  exercícios  physicos. 

Eu  creio  ter  justificado,  ainda  que  médio- 
cremente  (não  aj)oiados),  a  praticabilidade, 
a  necessidade  do  Centro  de  Cultura  Physica 
a  que  me  tenho  referido  e  a  emenda  que  vou 
apresentar, 

E'  necessário  que  os  homens  públicos,  os 
homens  de  governo,  saiam  da  apathía  em 
que  teem  vivido  até  hoje,  concordando  com 
a  necessidade  da  educação  integral,  citando 
aphorismos  que  resumem  em  alto  grão  as 
vantageus  da  educação  physica,  lembrando 
Spencer,  Com  te  e  tantos  outros,  sem  dar  ura 
só  pa&so  no  terreno  pratico.  Tenhamos  um 
bello  movimento  do  interesse  pelo  preparo 
dos  nossos  homens,  melhoremos  as  suai  con- 
dires, promovamos  a  educação  completa 
doe  nossos  officiacs  e  soldad  js  para  que  as 
forças  armadas  do  Brazil  estejam  na  altura 
do  patriotismo  de  todos  os  seus  filhos.  (Muito 
bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  muito  felicitado,) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  entra  em 
discussão  com  o  projecto  a  .seguinte 

EMENDA 


Art.  Será.  organizada  uma  commissão 
especial  no  intuito  de  estudar  as  melhores 
roupas  e  calçados  que  terão  de  ser  usados 
nas  diversas  regiões  do  paiz . 

§  Essa  commissão  será  composta  dos 
chefes  de  secção  e  gabinete  da  Intendência 
da  Guerra,  dous  médicos  especialistas  e 
presidida  pelo  intendente  geral  da   guerra. 

Sala  das  Sessões,  1  de  outubro  de  1906. — 
Jvrgêde  Moraes, 

O  ISr.  Pareaidem^be  —  Estando 
ad«aataida  a  hora,  fica  radiada  a  diseussão^e 


dMignD  para  amankã,  11  do  eorrflQite,<a  «e- 
guiiiíte  ordem  do  dia: 

f>rímeira  parte  (até  ás  2  1/2  horas  te 
tarde  ou  antes): 

â*  disoussão  do  projecto  n.  269,  de  1900, 
antarizando  o  Presidente  da  Republica  a 
ainir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credite 
extiraordiaario  de  .1:924$250,  para  paga- 
mento do  meio  s/»ldo  a  que  tem  direito  J^ 
velina  Ribas  de  Albuquerque  Bello  e  outzias, 
nos  termos  da  iein.  1.441,  de  15<de'dezeQm- 
bro  de  1005; 

S*  discussão  do  projecto  n.  27t^,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  especial  de  60:000$, 
para  occorrer  ás  despozas  eom  a  represen- 
tação do  Brazil  no  S<>  Congresso  Medico  La- 
tino-Araericano  a  reunirnse  em  Montevideo 
em  1907,  o  para  pagar  vencimentos  devidos 
ao  Dr.  Franklin  Américo  de  Menezes  Dória; 

2*  discussão  do  projecto  n.  277,  de  19D6, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de  900:000$, 
para  indemnizar  a  National  Brazilian  Har- 
bour  Compaiiy^  limited,  pela  rescisão  do  seu 
contracto  para  a  construcçào,  uso  e  goso  das 
obras  do  porto  de  Jaraguá.. 

3*  discussão  do  projecto  n.  178  B,  de  1906, 
redacção  para  3*^  discussão  do  projecto 
n.  178,  deste  anno,  determinando  que  o  Go- 
verno Federal,  por  inter miídio  da  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica,  empregue  todas  as 
medidas  necessárias  para  extinguir  a  peste 
bubonica  na  cidade  de  Campos,  Kstado  do 
Rio  de  Janeiro,  c  dá  outras  providencias; 

3*  discussão  do  projecto  n.  225,  de  1906, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  de  1 1 :916$666,  para 
pagar  ao  cidadão  Jayme  Angusto  Oliveira 
da  Gama,  de  alugueis  o  reparos  dos  prédios 
em  que  funccionon  a  Administração  dos 
Ckirreios  do  Estado  do  Pará  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  36  A,  de  1906, 
estabelecendo  que  os  operários  do  corpo  de 
artífices  da  armada,  que  tiverem  10  annos 
de  serviço  no  corpo,  perceberão  15  «/o  sobre 
os  seus  vescimentos  e,  por  quinqueauio  que 
exceder  a  este  tempo,  mais  10  V©  sobre  a 
totalidadô  dos  mesmos  vencimentos;  com 
parecer  da  Commissão  de  Finanças; 

1^  diseusi^  do  projecto  n.  260,  de  1906, 
ooBcedendo  como  auxilio,  ao  pro^dssor  de 
desenho  do  Gymsasio  Nacional,  Benedicto 
Raymondo  da  Silva,  sem  ptrojuizo  de  wbs 
vBnciaientos,    a  quantia   de  8:000$,  para 
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acompanhar  na  Europa  a  impressão  de  seu 
trabalho  «Contribuição  para  a  historia 
natural  dos  lepidopteros  do  brazil »  man- 
dada fazer  pelo  3^  Congresso  Latino-Ame- 
ricano ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  83  A,  de 
1906,  parecer  sobre  a  emenda  offerecida 
na  3*  discussão  do  projecto  n.  83,  destj 
anno,  concedendo  a  pensão  de  150$  a  D. Emí- 
lia de  Paula  Baptista,  viuva  do  conselheiro 
Francisco  de  Paula  Baptista; 

Discussão  única  do  projecto  n.  133,  do 
1906,  redacção  para  nova  discussão  de 
accôrdo  com  o  Regimento  Interno,  da  emenda 
destacada  na  discussão  única  do  projecto 
n.  223  E,  de  1905,  concedendo  a  D.  Atalá 
Drummond  de  Macedo  Guimarães,  viuva 
do  ex-Deputado  federal  Dr. Manoel  Adalberto 
de  Oliveira  Guimarães  e  aos  se  as  íilhos 
menores  a  pensão  mensal  de  250.5  ropartida- 
mente. 

Discussão  imica  do  projecto  n.  208  B,  de 


1906,  redacção  para  nova  discussão  da 
emenda  destacada,  de  accôrdo  com  o  Regi«» 
mento  Interno,  na  3^  discussão  do  projecto 
n.  30  B,  de  1905,  concedendo  aos  fieis  de  ar^ 
mazem  e  aos  ajudantes  das  Capatazias  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  mais  duas 
quotas  de  gratiâcação ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  73,  de  1906, 
julgando  ser  da  competência  do  Poder  Ju- 
diciário a  matéria  do  requerimento  em  que 
líurico  Pedroso  Barreto  de  Albuquerque,  ex- 
1®  tenente  da  armada,  pede  annuUação  do 
decreto  de  sua  demissão  e  a  sua  readmissão 
ao  serviço  effectivo. 

Segunda  parte  (ás  2  1/2  horas  da  tarde  ou 
antes) : 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  193,  de  1900,  reorganizando  o  exercito 
nacional. 


Levcinta-se  a 
nutos  da  tarde. 


sessão  ãs  4  horas  e  15  rai- 
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Presidência  dos  Sr$,    Arnólpho  Azevedo  (i^  Vice-Presidente),  Thonias   Accioly   (5®  Vice- 
Presidente),  James  Darcy  (i^  Secretario)  e  Arnólpho  Azevedo  (i*  Vice-Presidente). 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Arnólpho  Azevedo,  James 
Darcy,  Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal,  Paes 
Barreto,  António  Nogueira,  Jorge  de  Moraes, 
Agripino  Azevedo,  Cunha  Machado,  João 
Cordeiro,  Graccho  Cardoso,  Gonçalo  Souto, 
José  Peregrino,  Castro  Pinto,  Virginio  Mar- 
ques, Cornelio  da  Fonseca,  Apollinario  Ma- 
ranhão, Octávio  Lessa,  Eusébio  de  Andrade, 
Arroxellas  Galvão,  Joviniano  de  Carvalho, 
Rodrigues  Dória,  João  Santos,  Elpidio  Mes- 
quita, Rodrigues  Saldanha,  Gurcia  Pires, 
Bernardo  Horta,  Mello  Mattos,  Figueiredo 
Rocha,  Lobo  Jurumenha,  Elysio  de  Araugo, 
Galvão  Baptista,  Pereira  Nunes,  Rodrigues 
Peixoto,  Paulino  de  Souza,  Henrique  Borges. 
João  Luiz  de  Campos,  João  Luiz  Alves,  An- 
tero Botelho,  Bueno  do  Paiva,  Rodolpho  Pai- 
xão, Lindolpho  Caetano,  Carlos  Gania,  No- 
gueira Jaguaribe,  Altino  Arantes,  Eduardo 
iSocratcs,  Xavier  de  Almeida,  Alencar  Gui- 


marães, Victor  do  Amaral,  Menezes  Dória,. 
Paula  Ramos,  Diogo  Fortuna,  Homeix)  Ba^ 
ptista.  Germano  Hasslocher,  Pedro  Moacyr 
e  Dominhos  Mascarenhas  (57). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E'  lida  e  sem  observações  approvada  a 
acta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  1®  Seex*etn,i*io  procede  á 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimento: 

Dos  escrivães  do  judiciai  que  serviram  jun- 
to ás  commissões  de  alistamento,  pedindo 
uma  remuneração  pelo  serviço  que  lhes  foi 
comniettido.— A*  Commissáo  de  Finanças^ 
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São  successivamente  lidas  e  vão  a  impri- 
mir as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  76  B— 1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  76,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  6  Negócios 
Interiores  os  créditos  de  528\248%667, 
especial,  para  terminação  das  obras  da  Fa^ 
culdade  de  Medicina  da  Bahia  e  acquisição 
de  livros,  mobilias  e  apparelhos  destinados 
á  mesma,  inclusive  a  respectiva  instàllação, 
e  de  7Í:75Í$333,  supplementar  d  verba 
n,  37  do  art.  2»  da  lei  n.  í,452,  de  30  de 
dezembro  de  i905 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.*>  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  os  seguintes  créditos : 
de  528:248$667,  especial,  para  a  termi- 
nação das  obras  da  Faculdade  de  Mc  iicina 
da  Bailia  e  acquisição  de  livros,  mobilias  o 
apparelhos  destina-los  á  mesma,  inclusivo  a 
respectiva  instàllação;  e  de  71:75is333, 
supplementar  ã  verba  d.  37  do  art.  2«  da 
lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
para  auxiliar  a  conclusão  das  obras  da 
Maternidade  do  mesmo  Estado,  inclusive 
mobilias  e  apparelhos  e  respectiva  insta l- 
Iiçao. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  10  de  outubro  de 
1906. — Gonçalo  Souto, — Castro  Pinto. — Sal- 
tador Pires, 

N.  156  A— 1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í56,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  os  créditos  supplenientares  de 
2:958$,  272:370$700  e  42:779$792  ds  ver- 
bas  Í6,  20  e  38  do  art.  2°  da  lei  n,  i.453, 
de  30  de  dezembro  de  Í905 

O  Congresso  Nacional  decrata  : 

Art.  l.«  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
€  Negócios  interiores  os  créditos  supple- 
mentares  seguintes  ás  verbas  16,  20  e  38  do 
art«  2»  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  sendo: 

A'  verba  16— Casa  de  Cor- 
recção— para  pagamento  de 
pensões , 2:958$000 


A*  verba  SO—Assistencia  a 
Alienados— Hospício  Nacio* 
nal 272:370$700 

A'  verba  38— Ctorpo  de  Bom- 
beiros—Reformados          46 :  779$Í792 

322:108$492 


Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Salas  das  Commissões,  10  de  outubro  de 
1906.— Gofva/o  Souto .— Castro  Pinto,—  Sal- 
vador Pires. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  100  A— 1906 

Redacção  para  3^  discussão  do  substitutivo  da 
Commissão  de  Constituição  e  Justiça  ao  pro^ 
Jecto  n.  100,  deste  anno,  que  estabelece  penas 
para  o  crime  de  peculato^  e  dd  outras  pro- 
videncias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  O  funccionario  publico  que  sub- 
trahir  ou  distrahir  dinheiros,  documentos, 
titules  de  credito,  effeitos,  géneros  ou  bens 
moveis  públicos  ou  particulares,  dos  quaes 
tenha  a  guarda  ou  administração  ou  o  de- 
posito, eni  razão  de  seu  cargo,  quer  este  seja 
írratuito  ou  remunerado,  quer  seja  tempo* 
rario  ou  permanente,  será  punido: 

a)  si  o  prejuízo  verificado  for  inferior  a 
dez  contos  de  réis,  com  dous  a  seis  annos  de 
prisão  cellular,  perda  do  empreíço  com  in- 
nabilitação  para  exercer  qualquer  foncção 
publica  durante  doze  annos  no  minimo  e 
vinte  no  máximo,  além  da  multa  de  10  % 
sobre  o  damno  ; 

b)  si  o  prejuízo  for  superior  a  dez  conto  s 
de  róis,  com  quatro  a  doze  annos  de  prisão 
cellular,  multa  de  15  %,  além  da  perda  do 
emprego,  com  inhabilitação  perpetua  para 
exercer  qualquer  funcção  publica. 

Paragrapho  único.  Quando  o  prejuízo  effe- 
ctuado  versar  sobro  objecto  de  valor  não 
conhecido  ou  instável,  o  juiz  formador  da 
culpa  mandara  proceder  á  avaliação,  de 
conformidade  com  o  disposto  no  art.  405  do 
Código  Penal. 

Art.  2.0  Si  antes  do  julgamento  for  inte- 
gralmente resarcido  o  prejuízo  causado  me- 
diante a  restituição  voluntária  da  cousa 
subtrahida  ou  distrahida  —  Penas:  perda  do 
emprego  com  inhabilitação  para  exercer 
qualquer  ftincção  publica  durante  12  annos 
no  minimo  e  20  no  máximo. 
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Art.  3.«  Na  bypotâieae  da  2»*tigo  aaiteriov, 
o  crimiDoso  pedei&l  ser  jnigackft^á  iravelia, 
ttpeêêdendo,  todavia,  intinuição  na  fórmaj  da 
legislação  vigeate. 

Artw  4.<>  Quando  o  ftioto  czimiaoso  m*e- 
^isto-ao  art.  1«  desta  lei  for  commettido 
poE*  Ainccionario  publico,  som  concorrer  a 
eircBBs^baoeia  do  se  achar  a  cousa  subtra- 
hidasobsua  guarda  ou  administração  ou  de- 
posito, em  razão  de  seu  cargo,  serão  appli- 
cadas  as  penas  do  peculato,  sendo  diminuída 
dto  um  terço  a  de  prisão^  e  observadas  as 
disposições  contidas  noê  arts,  1°,  2«  e  3*» 
desta  lei,  quando  couberem. 

Art,  5.°  O  processo  de  formação  da  culpa 
aos^orime^  de  que  trata  esta  lei  e  oaqueiles 
comprehendidos  na  lei  n.  515,  de  3  de  no- 
vemoro  de  1898,  deverá  ílcar  concluído  den- 
tro do  prazo  de  15  dias,  ainda  quando  os 
réos  este  am  detidos. 

Paragrapho  único.  Si  o  juiz  formador  da 
oQlfva  concluir  o  processo  fora  do  prazo  pre^ 
^8Ío  ne^te  artigo,  fkrá  coastar  dos  autos  os 
notives  justificativos  da  dsmora,  que,  to- 
dsr^a,  não*poderii  exceder  de  20  dias,  a  co- 
meçar da  data  em  que  foi  oíferecida  a  queixa 
ou  denuncia. 

Art.  6.°  Os  crimes  previstos  nesta  lei, 
qiiaado  commettidos  contra  a  Fazenda  Fe- 
ocflBal  serão  processados  e  julgados  de  confor- 
Ixtídbdé  com  as  disposições  constantes  da  lei 
a.  515,  de  3  de  novembro  de  1898,  havendo 
apipellação  nccessari^i  da  sentença  absolu- 
teria. 

Art..  7.»  Os  co-autores  c  cúmplices  dos 
crimes  previstos  nesta,  lei,  embora  nãose^am 
funccionarios  públicos,  serão  processados  e 
iúífíBáwúoxm  o»  ij^espectivos  autores. 

Art.  8.«  Os  bUlMbeSv  eonwrBinrete  ou  mos 
MBi  íbTmDBL  mKilAtyhs  puT  ftstalMileoimeatQB 
OâOtiarioSr  fliedianttyaiifiariza^  contpeteats; 
seti^  equir«rados  á  nooeda  e  «os  tituJloe  d« 
oYekiitos  fubllcosv  p^ra^  o.^  eíBiltes  dib.  M 
penal. 

AfiPt.  9'^^  QumdoniDS  criímes  previstos  nesta 
M'  íbt  ita^epsMaidtt  a  Fa^emia  áe  Diatric<j»  Fe* 
d«rftl,  se  o)»seiT«rá,  ailéia  é»  ntíJs^o  disposlo 
Mtêt^K  t9'(laleiii:.  I.3d8>  de  9^  de»  jamenre 
de  1905. 

MtU  10.  A  prísw»  pr»t«fitlva  é  «otori- 
mêà,  de  conformidade  com  ãB  l\itmaftpre* 
i»teiats>]M)  legislação-  vifeutb: 

§  t\  Dl6»  etfimi^s  atença^veiff,  ^«nd  >  pela 
idstMeçâo  do  pveeesso  s8iaQ)ai!ifirqaee*nir 
dtciado: 

tifi  &  ^agabMiiOv  sem  panUtaãcr  Kdta  e  do- 
lAlttilt^cerio; 

1^  Já  Ivsuver  eomprido  pana  «b»  prisfto  par 
eiMCô  de  s^artença  èeotití»da  pttr  vribani 
•Mii^eoto* 

9^»Kse^9imes  inaflançiiveie,  emiamáo 
não  prescrcverem^^alquer  qfae  serjou  a-épem. 


em  qne  se  voiifiieiii  indicio»  Tidianiffiites 
de  autoria  ou  cumplicidade. 

Art.  11.  A  requisição  e  a  concessão  do 
mandado  de  prisão  preventiva  serão  sempre 
fundamentadas. 

Art.  12.  Revogam-se  as-  disposições  em 
contrario. 

Saia  das  Commissoes,  11  de  outabrwde 
1906. — João  Luiz  Mces,  presidente. — JbOo 
Santos^  relator .  — Luiz  Bomtngttes .  — Renrvfue 
Borges,  —  Álvaro  de  Carvalho,  —  JusHman^ 
Serpa, — Germano  Hassiocher. 

N.   108  A— 1906 

Autoriza  o  Poder  3tecuti9o  a  conceder  ao  en- 
genheiro civil  Dr,  ffenrique  de  Nova^fS  o 
premio  de  viagem  concedidb  pela  congrega- 
ção da  Escola  Polytechnica  desta  Capital, 
sendo-lho  áecda  a  que^iHa  de  4:3úôf^  omro^ 
com  pameeer  da  Cammksíío  de  Finanças 

(Vide  projecto  n.  IflÃ,  de  190e> 

O  projecto  n.  108,  de  1906,  autoriza  o  PoAar 
Executivo  a  conceder  ao  engenheiro  efvii 
Dr.  Henrique  de  Novaes  e  premio  de  viagem 
por  ter  a  congregação  da  EiscoliaPolytecliixiea 
do  Rio  de  Janeiro  o  considerado  nas  son- 
dições  de  merecer  esae  premio. 

Ouvido  o  Governo  a  respeito,  informxMi 
que  o  director  da  referida  Escola  deu  sciencva 
ao  ^tinisterio  da  Justiça  e  Negócios  M»- 
ríores  do  que  a  mencionada  congregação  sa 
sessão  de  jrniho  passado  julgou  o  dito  en^ 
nheiro  no  caso  de  merecer  esse  premio 
por  força  do  disposto  no  art.  221  do  Cbdige 
(ijs  finsiDo.. 

Esse  pfremio  tem  sida  dSado  a  o«Ui09«m 
condições  idênticas  da  quantia  ás  4'^9ÊO^ 
ouro;  por  isso  a  Commissão  de  Finanças,  em 
vista  da  citada  iatomaçãú»,.  é  de  parecer 
que  seja  o  projecto  approvado. 

Sala  das-Cammissões,  6dleouttrbvo  áolVÊtk 
—  Ftameisco  Veiga,  presidiante.  ■—  Cornélia 
da  Fonseca,  relatar. — David  CántpUsía.^^Sfr- 
sedeUo  Corrê^^^^Jòse  Eusébio, — Afbevtof  Mara^ 
nhSlo  .---Oahão  Carvalhal,. — Mfmero  BeiptiMa, 

iV.  Ky8— I9W 

O  Congrssse  lAieioeal  dewei»  : 

ATtigoruiiíío.  Picais  Voder  Bkec«tive.aa- 
toetoatáo  z  eonteiisr  lue  easoaheii»  cúr M 
0r,  M«nriq<ae<ile  Neftammpnmio^  rwkg&m 
«oooedid^peiaaee^ragaçMda  Eãesi^Mt:^ 
teeUnto!»  oesta  Gi^iJUl,  seado4ba  àãáê  a. 
quantia  de  4:200$,  ouro  ;  revasnde-ee.  ^b 
disposições  em  coatrarip. 

Sala  das  sesaSés,  S  de  ageste  de  190^ — 
Jneeníd  Lama7'íine, 


SESSÃO  EM   il  J>B  OUTUBRO  DE   1906 


ai9 


Parecer  sobre  as  emendas  Qtfereçidas  Wí? 
2*  discussão  do  projecto  n.  i57,  deste  anno, 
que  adia  para  o  ulUfno  domingo  do  mez  de 
janeiro  de  Í907  as  eleições  que  para  a 
constituição  do  Conselho  Municipal  do  IHS' 
truáo  Federal  deviam  reoÀizar-se  no  ultimo 
domingo  d&  mes  de  outubro  do  cemnte  anno, 
e  dá  eutrets  provideneias 

A  ComiEHSsão  de  Constituição  e  JuBtiça 
ofTerece  o  seguinte  parecer  sobre  as  emen- 
das apresentadas  em  3^  discussão  ao  pro- 
jecto n.  1Õ7,  deste  anno: 

I 

Aoart.  \.**: 

^  v«p  4e— iaiwiro— 4ijiai«e:  março.  (Dos 
Srs.  Alcmdo  Guanabara  e  outw*,) 

A  dilatação  do  prazo  para  a  eleiç3x>,  dada. 
a  necessidade  de  uma  nova  distribuição  dn 
titulos  eleitoraes,  dere  ser  acceita  para  evi-' 
tar  o  atropello  e  desordem  na  ontrega  dos 
mesmos  titolos. 

A  Commissão  acceita  a  eme^ía. 

li 

Ao  §  9>  do  Biesmo  »ti^,  accresce»te«se  : 
0^  em  o^lro  designado  feio  Breaideate  da 
f«N!i4a,  d«  fue  trata  o  §  4<',  dez  dias,  pek) 
nenos,  antes  do  da  eleição,  quando  ^enha 
deixado  de  existir  a  primitivo  edifício.  (Dos 
Sís.  Alcindo  Guanabara  e  outros.) 

1  ConuiMssSo  acoetta  a  emea^. 

io§2<»do  art.    1<>  aecrescente-«a   (tej^KMS 
áS4tffHma-«»  o  S  ^* 

\(í^mm(m  rm  ^sv^^^ita,  a  ^mmé^  por 
MdAí^/ç  ^em^oO»  de  u.  X.  ao  í^íq  a^tigp 
v..l^q^^tfj^,  wvQjlieada-^  Q^K^cessO/peio 
^jifliJor9km  i^v(yd9,áfis  i)«  mfàms  ^({i»  m*x^ 
t^PM'  fiwewto  d^'  Sr,  3arboaa  Liflia.  p»c- 
lKittí».%fl|tb|9ttt)Uog<>d6  m«iSKurio/jqu0  tieabua 
se  ausentado  ou  failecido  ou  se  achem  imgi^ 
«MÍíí^vBW  VU^W^'  TOotívii. 

IV 

^^WWSQ^tMQ  fip  §  3*  do  wt,  !•: 

lif9(»Gp^e;^^p.4aSin&t«:uc,çj]^,<}qa  ej^nadir 
designará  os  fUncclonarios  da  ^](etoi.'i^.dp 


Interior  ou  rapartições  aoneixas^  i^uo  devam 
auxiliar  os  escrivãids  e  juizes  no  preparo  e 
expedição  dos  novos  títulos. 

è)  A  estes  funccionarlos  será  abonada  uma 
diaxia  de  10$,  correndo  a  de&fpeza  por  conta 
da  verba — eleições— do  n.  40,  §  ,  do  art.  1^ 
da  vigente  lei  do  orçamento. 

3)  È'  vedada  a  inter  veenção  de  outros  em- 
pregados no  processo  do  expedição  de  taes 
titulos. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1906.— 
Barbosa  Lima, 

A  Commissão  não  acceita  a  emendai,  por 
qw$  ella  é  complementar  do  cystema  iotti- 
tttidopeia^emeadan.  V,  também  Ti^ettoda, 
!^r  ser  "prellBrida  a  emenda  jt.  YHI  doe 
Sn^.  AieindoGuanabai^a  e  oatvos,QuamaAtêi& 
<»'prkieipiodD§  4*do.art.  l<>^o>]Kro!|ectft. 


Ao  §  4°— A  entrega  dos  títulos  far-se-ha 
em  Qdiftci(i)  apropídado,  designado  paio  Go- 
v«rnp,  paios  juizes  fadjêcaes  da  1*  e  2*  Varas, 
áe  accordo  leom  as  instrucçoes  que  forem 
expedidas  para  a  excução  desta  lai. 

Satã  das  «eesoes,  6  de  autabro  de  1905^— 
Bm^oúa  Lima» 

A  Cansmôssão  pensa  que  é  prefarival  a 
amaadan.  VIII,  por  £aLCilitar  a  entrega  éos 
titulos,  sem  diminuir  as  garantias  de  cm^ 
TeeçaoeregvJaridaáe  de  tal  «ervii^  tanto 
mais  quaorto  pansa  que  deve  ser  sispprliaíâa 
a  antrega  dio»  mesiBas-titsIos  medianée-  pveh 
•euraçao. 

VI 


:    Gtg4''  dp  act«    I«  suJMituarse  pelo  se- 

§4.0  AcntregiwdQB  iiinJosaiDá  feita  paa- 
soalmente  pelos  pretores  nas  sedes  das  re- 
spectivas pretorias  da  districto,  de  accôrdo 
com  as  intrucções  que  forem  expedidas  para 
a  execuçãot^doita  lei. 

Sala  daaseaseas.ô  de.  outabira  da  1903.  — 

.  A  orneada  da  n..  VU[2(,.addttivifeai>r§  54r«  éb 
.ant*.  1<> dQ> wcúecrtcH  pormaiaaasetgfuradara à» 
.fíjXkqaeaSammJflsãba^teva  asa^  vista  oom  a 
.poavidaaoiaídaaQFa  aspedicâç  de  tiifcuiM,  é 
preferível  a  esta  por  cuja  Jteòfiiq^  a  Ccrár 
missão  opina. 

VII 
Ao  §  4« : 
[   Sufi^tituam^aa.  aaBaIa.rrae— am  eilificio 
.ajjroiffXadó    d/Raiganiip  pelo  Goverjio  —  pa- 
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Ias  seguintes:  no  edificio  do  Conselho  Manici- 
pal.  (Dos  Srs.  Alcindo  Gaanabara  e  outros.) 
Si  o  Governo  entender  que  o  ediâcio  do  Con- 
selho Municipal  presta-se  á  reunião  da  junta 
de  pretores  para  a  distribuição  dos  titulos, 
poderá  designal-o.  Deve-se-lhe  deixar,  po- 
rém, a  faculdade  escoih^r  o  melhor  local, 
pelo  que  parece  que  a  emenda  deve  ser  re- 
jeitada. 


VIII 


Ao  §5« 


Em  vez  de  —  essa  entrega  —  diga-se:  a 
entrega  começará  fíO  dias  depois  da  pro- 
mulgação desta  lei.  O  mais  como  está. 
E  acrescente-se :  nos  10  primeiros  dias 
4o  prazo  de  que  trata  este  paraj?rapho 
serão  entregues  aos  eleitores  alistaidos 
nas  preterias  suburbanas  seus  titules  pe- 
los respectivos  pretores  aos  próprios 
eleitores,  das  11  horas  da  manhã  ás  4 
da  tarde,  durante  cinco  dias  em  cada 
uma.  Os  eleitores,  qne  não  receberem  ahi 
seus  títulos,  irão  recobel-os  no  Conselho  Mu- 
ninipal.  (DosSrs.  Alcindo  Guanabara  e  outros.) 

A  emenda  mantém  a  entrega  dos  titules 
eleitoraes  na  zona  urbuna  pela  junta  de 
trata  o  §  4«  do  art.  1<»  e  permitte  a  entrega 
dos  títulos  dos  eleitores  residentes  na  zona 
-suburbana  em  a  sédc  das  respectivas  pre- 
terias, em  prazo  prefixado  e  com  as  mesmas 
^autellas. 

Eliminada  a  faculdade  de  recebimento  dos 
titules  por  procurador,  ô  razoável  que  se 
facilite  a  entrega  pessoal  desses  títulos, 
como  propõe  a  emenda,  pelo  que  a  Commis- 
são  a  acceita. 

Como,  porém,  rejeita  ella  a  emenda  n.  VII, 
que  designa  o  ediâcio  do  Conselho  Municipal, 
torna-se  necessário  substituir  as  palavras 
finaes— Conselho  Municipal— pelas  seguintes: 
•edificio  de  que  trata  o  §  4.<' 

IK 

O  §  5«  substitua-se  pelo  seguinte: 

Essa  distribuição,  que  deverá  começar  com 
a  maior  brevidade,  continuará  até  a  véspera 
da  eleição,  ás  6  horas  da  tarde,  permittin- 
do-«e  a  entrega  do  titulo  ao  procurador  idó- 
neo, que  exhibirá  procuração  escripta  e  as- 
signada  pelo  eleitor,  reconhecidas  a  lettra  e 
a  firma  por  tabellião,  sendo  gratuito  esse 
reconhecimento. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1906.  — 
Áffbnso  Costa, 

São  do  domínio  publico  os  abusos  commet- 
tidos  á  sombra  aa  permissão  de  recebi- 
mento de  títulos  de  eleitores  por  procura- 


ção. A  Commissão  quiz  eliminar  esse  incon- 
veniente no  §  5^  in  fine^  e  por  isso  não  pôde 
acceitar  a  emenda. 


Ao  §  e*»: 

Substítua-se  a  palavra  —  porém  —  em 
deante,  pelo  seguinte:  para  organização  das 
mesas  da  próxima  eleição  a  mesma  junta 
que  serviu  na  organização  das  mesas  da  ul- 
tima eleição  federal.  (Dos  Srs.  Alcindo  Gua- 
nabara e  outros.) 

A  Commissão  acceita  a  emenda. 


XI 


Supprima-«e  o  §  6«  do  art.  1». 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1906.— 
Barbosa  Lima, 


Prejudicada. 


XII 


Supprlma-se  o  §  7*>. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1903. — 
Barbosa  Lima, 

A  Commissão,  opinando  pela  manutenção 
do  processo  eleitoral,  instituído  pela  lei  n.  939, 
de  1902,  suíflcíentemente  garantidor  da  ver- 
dade eleitoral,  não  pôde  acceitar  esta 
emenda  suppressiva. 

XUI 

Substitua-se  o  §  8<^  pelo  seguinte : 

Art.  O  processo  eleitoral  será  o  ire- 
scripto  pela  lei  n.  1 .269,  de  15  de  dovenfcro 
de  1904,  sendo  permittida  a  reeleição  dos  in- 
tendentes. 

§  1  .<»  Cada  um  dos  districtos  eleitoraes  )m 
que  está,  para  eleição  de  Deputados  ao  Cm- 
gresso  Nacional,  dividido  o  Districto  Federal 
elegerá  cinco  intendentes,  mantido  o  nv 
mero  de  10  intendentes  de  que  se  compõe  > 
Conselho  Municipal. 

§  2.»  Tanto  no  1*  como  no  2»  districto  elei- 
toral, cada  eleitor  votará  em  quatro  nomes, 
podendo  accumular  todos  os  seus  votos  ou 
parte  delles  em  um  sô  candidato,  oscre^ 
vendo  o  nome  do  mesmo  candidato  tant&s 
vezes  quantos  forem  os  votos  que  lhe  quizor 
dar. 

§  3.*  Para  regular  todos  os  casos  que  pos- 
sam surgir  no  processo  eleitoral,  vigorará, 
no  que  for  applicavel,  a  lei  n.  1.269,  de  15 
de  novembro  de  1904,  expedindo  o  Governo 
para  esse  fim  as  necessárias  instrucções. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1906. — 
Barbosa  Lima^ 


SESSÃO  BM   14   DB  OUTUBRO  DB   1906 


sai 


A  emenda  cempõe^e  de  quatro  partes. 

Nâo  opina  a  Commissão  pela  ftpprovaçâo 
da  1*,  porque,  como  ficou  dito,  o  processo 
eleitotal  inseítttido  pela  lei  n.  939,  dei  1902, 
n&o  é  inferior,  ^anto  á  segarafiça  da 
-il^erdicte  elei^knrai  ao  prcqpostò  pela  em^da, 
sendo  mais  ^itriples  do  qtie  este. 

A  2*  parte  contém  idéa  acceita  quanto  á 
eleição  pelos  dous  actuaes  distriotos.  Entre- 
tanto, a  Commissão  prefere  a  respeito  a 
emenda  n.  XIV,  por  ella  modificada,  opi- 
nando assim  pela  rejeição  desta. 

Não  acceita  a  Commissão  a  3*  parte,  que 
instituo  o  voto  cumulativo,  pele  que  expõe 
em  relação  á  emenda  n .  XIV . 

A  ultima  parte,  flnalmeíite.  está  prejudi- 
cada pelo  parecer  qtiaMto  éà  primeíta. 


XIV 


Ao  S8«: 


Sutetitaatú-se  aS  palaYrJuí  —  ám  ífltettdètt- 
tes  —  pelas  seguintes:  elcgerldo  (5ád!a  um 
dos  dous  actuaes  districtos  oito  intendentes. 
O  mais  como  está,  dizéndo-se,  era  vez  de 
sete—  seis ;  e,  era  vez  de  10—16.— (Dos  Srs. 
Alciíido  Guanabara  e  òutrds . ) 

Quanto  ao  systtímtt  do  voto  a  adopftai^-se 
na  eleição  do  futuiV)  C(*ôôlhò,  quátfb  opi- 
niões se  riiânisfertarlíri : 

1».  A  do  vòtô  cumulativo  segtodb  o*  dí^- 

rto  na  lei   n.    1.269.  de  15  de  novembro 
1904. —(Emenda  Barbossí  Lima.) 
2*.  A  do  votj  cumulativo  restricto-quailtô 
ás  accumulações  permittidás  eiti  i^elaçâo  ao 
numero  de  votos  de  que  dispõe  o  eleitor.— 
(Emenda  AfTonso  Costa.) 
•  3*.  A  do  voto  uninominal,  creado  pela  lei 
939,  de  1902.  (Emenda  Bulhões  Marcial.) 
4^.  A  do  esenrlinio  da<  lista  incompleta. 

A  Commi^o  eiti  súa  ma^ofia  preferô  o 
ultimo. 

O  voto  cumulativo,  capttz  de  ti^anáfbíiTiar 
minorias  em  maiort*áé,  dl«8olveiltér  de  orga 
nidações  partidárias  n^eôsariâg'  no  íé^imem 
representativo  e  estimulante  õtò  egóismíò  e' 
das  traições  politicàè,  riáo  deve  sélr  mantido. 
Já  no  Sèfaado  o  eminente  Sr.  Seíiador  Ituy 
Õat^dsá  d'  cOttibâftèà  com  a;  suè^d-bituát  i^rò- 
fifeíômsiá.;  desnecessaírlo  (^  répètfr  a(iúi  os< 
<íotí6eítoâ  pbr  elTé  exterto auibs . 

Pensa  a  maioria'  daCòittTriis^ú^qiiêo-^otb» 
níHiMinál  eoinrtóte<o»mesxBio»áel^t6s  é  qtue, 
para  assegurar  a  representação»  dA  minorias^ 
politica  e  numericamente  organizadas,  o  es-* 
ef«tM<>!0mllst»  incompleta'  d«lrdr  ser  |ire-' 
f«riih>.  Pelo*^,  acceátor  a  Mtenikr  ilw  XIT, 
com  as  seguintes  modificaçõea:i  em^  Yéz  de< 
--qMO"^  áí^gih^t  nov^ec!  em^vét  de  16-*-di--' 
4«^W :  lê^ 

Vol.  VI 


XV 

AOaH.  1«,  S8*: 

Em  logar  de— votando  cada  eleitor  em  sefte 
nomes,  diga-se  :  votando  cada  eleitor  em 
um  só  noine. 

Sala  das  sèssoés,  3  de  outubro  de  19M.— 
Bníkèéê  MdrcitíL 

Pnsjtiâicatfá. 

XVI 

Ao  art.  1°  §  9°,  aocrescente-se  o  seguinte: 
§  9.0  £•  permittido  o    voto   cumulativo, 
não  podendo  cada  eleitor  aecumular  mais 
de  três  votos  em  um  só  candidato. 

Sada  das  sesfeõe*,  6  dô  outubro  de  190©.— 
Aff&nso  Costa, 

'    Pi^ejudicadá. 

Xtll 
Accrescente-se  : 

§  9.«>  Dentro  de  30  dias,  contados  da  data 
da  promuliíaçâo  desta  lei,  o  presidente  do 
Conselho  Municipal  remetterá  ao  presidente 
da  Juâta  de  Recursos,  para  os  fins  det^mi- 
nados  no  §  l'»  da  lei  n.  1.269  (art.  40)  ôs 
livros  e  talões  de  que  trata  esse  artigo,  os 
quaies  deverão  ser  fomeeidos  p($lo  Conselho 
Muniioip^\l. 

O  presidente  do  Conselho  Munioipall  reqai- 
sttará  de  (;^ueiAde  direito  os  livros  do  alista- 
mento, mandando  preencher  os  dizeres  doe 
titul^oB  de  aceôrdo  com  elles. 

O  presidente  da  Junta  de  Reénrsos  re- 
raettterá  ao  presidente  da  Junta  dos  Pre- 
tores, para  os  effeitos  desta  lei,  não  somente 
esses  titulos,  como  os  livros  para  recibos  de 
titulos,  sendo  um  para  cada  pretoria,  depois 
de  rubricar  urn  e  outro. 

Para  apr<Kttma  leição  servirá  o  aótnal 
pre^deote  do'  Cotiíselho.  (Dos  Srs.  Alcin<io 
Guanabara  e  outros.) 

A  ComttYisç^o  nSó  acceitá  a  emenda.  lAda 
a  unificação  dos  alistamentos  eleitoraes,  e 
servindo  os  titulou  de  eleitores  não  só  para 
as  eleições  locaes  como  para  as  federaes,  o 
preparo  de  taea  titulos  não  póde  sèt  mrtro 
smSo  o  eâtatnido  na  101  n.  1 .269,  de  15  de 
novembro  de  1902. 


XVIB 


A<;c*e8«ehté-ôb : 


§  10.  Os  títulos  serão  assignados  no  acto 

daettirega  peio  pretor  da  respectiva  ^re- 

ioriai  otííi  em  soa*  ^ta,  feAo  da  preteria  ^ 

nwméniimmedi^os  o  pelo  ^eilSor^  (Dos  Srs. 

l.Aleindie^  Guanabara  o  outros^) 

41 


322 


ANNAES  DA  GAMARA 


Os  títulos  eleitoraes  sâo  rubricados  pelos 
juizes  de  secção  (iei  n.  1.269,  art.  49,  §  1<*) 
e-  assignados  pelo  presidente  da  commissão 
alistadora  e  pelo  eleitor   (iei  cit.,  art.  51, 

Mantida  a  rubrica  do  juiz  seccional,  manda 
a  emenda  que  a  assignatura  do  titulo  seja 
fòita  pelo  pretor  incumbido  da  distribuição. 

Dada  a  adopção  do  §  4<'  do  art.  l*"  do  pro- 
jecto, a  emenda  deve  ser  approvada,  como 
complementar  que  é  daquelle   dispositivo. 

XIX 

Accrescento-se: 

§  11.   Os  pretores  se  reunirão  50  dias  do- 

Sois  da  promulgação  desta  lei  e  elegerão 
entre  si  o  presidente  da  junta  de  que  trata 
o  g  4*.  (Dos  Srs.  Alcindo  Guanabara  e  outros.) 

A  Gommissão  aoceita  a  emenda. 


XX 


Accrescente-se: 


§  12.  Não  poderá  votar  o  fiscal  que  não 
for  eleitor  na  secção  que  fiscalizar*  (Dos  Srs. 
Alcindo  Guanabara  e  outros.) 

A  maioria  da  (yommissão,  attendendo  a 
que  a  proximidade  das  secções  eleitoraes 
permitte  que  um  mesmo  eleitor,  com  o  pre- 
texto de  ser  fiscal  de  candidatOt  vote  em 
mais  de  uma  secção,  sem  que  as  respectivas 
mesas  possam  impedir  essa  fraude,  já  por 
vezes  verificada,  é  de  opinião  que  seja  ap- 
provada a  emenda. 

XXI 

Accrescente-se : 

§  13.  A  duração  do  Conselho  eleito  será 
de  três  annos.  (Dos  Srs.  Alcindo  Guanabara  e 
outros). 

A  Ck>mmissão  não  acceita  a  emenda. 
XXII  e  XXIII 

Elimine-se  o  art.  2*». 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1906.^ 
/.  A.  Neiva, 

Supprima^e  o  art.  2«. 

Sala  das  sessões,  6  do  outubro  de  190G. — 
Barbosa  Lima, 

Estas  duas  emendas  conteem  a  mesma 
idéa,  cijga  approvação  merece  o  voto  da  Ga- 
mara, porque  na  lei  vigente  já  existe  o  pre- 
ceito que  se  manda  supprimir  do  projecto. 


XXIV 

Ao  art.  2.*»: 

Depois  da  palavra — Orçamento  — accres- 
cente-se: e  bem  assim  os  créditos  extraor- 
dinários e  espociaes,  supprimindo-se  as  de- 
mais palavras  do  mesmo  artigo. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  19ÓG.-— 
Affonso  Costa , 


Prejudicada. 


Ao   art.    2.0: 


XXV 


Substitua-se  p3lo  seguinte:  O  actual  Con- 
selho poderá  flmccionar  ainda  depois  de  15 
de  novembro  próximo  para  votar  o  orça- 
mento ou  por  convocação  de  Prefeito.  (Dos 
Srs.  Alcindo  Guanabara  e  outros.) 

Quando  não  prejudicada,  esta  emenda 
continha  uma  prorogação  de  mandato  que 
a  Commissão  não  poderia  acoeitar. 

XXVI 

Fica  revogado  o  art.  3''  da  lei  n.  939. 

Sala  das  sessões,  29  de  setembro  de  1906. 
— Alcindo  Guanabara. —  Sd  Freire. —  Mello 
Mattos. — Bulhões  Marcial. — Figueiredo  Ra^ 
cha. — Pedro  de  Carvalho. — Mayrink. 

Não  ha  razão  para  revogação  do  preceito 
do  art.  3"^  da  lei  n.  939,  que  previne  o  caso 
de  í^lta  do  Conselho. 

XXVII 

Onde  convier: 

Art.  Não  poderão  ser  eleitos  membros  do- 
Conselho  os  que  tiverem  transacção  pecuniar- 
ria  ou  contracto  de  qualquer  natureza  coai 
a  Municii)alidade. 

§  1.»  Importa  em  renuncia  do  mandato  a 
acceitação  de  qualquer  transacção  ou  con- 
tracto com  a  Municipalidade. 

§  2.*  A  questão  de  perda  do  mandato  po- 
derá ser  levantada  por  qualquer  munioipe 
perante  a  Corte  de  Appellação,  a  quem  caoe 
decidir  e  communicar  ao  Ministro  do  Inte- 
rior XKira  que  mande  proceder  á  eleição 
para  pi*eenchimento  da  vaga. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1906. — 
Barbosa  Lima, 

A  primeira  parte  da  emenda  contém  me- 
dida já  prevista  na  legislação  vigeate  e  é 
desnecessária. 

A  segunda  parte  esclarecendo  o  preceito 
da  inelogibiIidade,para  ostendol-o  á  incompar- 
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tibilidade  merece  approvação,  supprimin- 
(lo-se,  porém,  as  palavras  ctransacçao». 

Quanto  á  terceira  parte,  a  maioria  da 
Commissão  opina  pela  sua  rcgeiçâo,  enten- 
dendo que  a  queslâo  de  perda  do  mandato, 
como  a  do  reconhecimento  de  poderes,  deve 
ser  acto  de  exclusiva  e  definitiva  competên- 
cia do  próprio  Conselho. 


XXVIII 


Onde  coQvier : 


siçõesem  vigor.  (Decreto   5.160,  de  8  de 
março  de  ld04,  art.  57.) 

Finalmente,  a  restauração  das  attribuiçôes 
do  Conselho,  extinctas  pela  lei  939,  de  1902, 
não  deve  ser  approvada  em  um  projecto  de 
caracter  transitório,  tanto  mais  que  a  res- 
peito pende  de  estudo  da  Commissão  um 
{projecto  de  reorcranização  da  administração 
ocal  do  Districto  Federal. 

XXIX 


Art.  Não  poderão  sei»  votados  para 
membros  do  Conselho  Municipal : 

1®,  os  que  não  tiverem  pelo  menos  sois 
mezes  de  residência  no  município ; 

2^,  as  autoridades  judiciarias,  os  comman- 
dantes  de  força  naval  e  do  districto  militar, 
os  commandantes  de  força  policial,  os  chefes, 
delegados  de  policia  e  os  delegados  de  hy- 
giene,  que  exercerem  seus  cargos  dentro  de 
seis  mezes  anteriores  á  eleição  ; 

3®,  os  que  tiverem  litigio  com  a  Munici- 
palidade ; 

4^,  os  empreiteiros  de  obras  munícipes ; 

5®,  os  directores,  sub-directorey,  omciaes- 
maiores,  chefes  de  secção  e  quaesquer  outros 
fUoccionarios  que  diryam  ou  administrem 
reiKirtições  municipaes,  federaes  ou  su  is  de- 
pendências ; 

6«,  os  engenheiros  de  obras  eniprehendi- 
das  no  município  por  conta  ou  em  virtude  de 
contracto  com  o  Governo  municipal  ou  fe- 
deral ; 

7».  os  empregados  municipaes  demissiveis 
ad  nutum ; 

8*,  os  ascendentes  ou  descendentes,  dire- 
ctos ou  collateraes,  consanguíneos  ou  afflns, 
do  Prefeito  do  districto,  até  2°  gráo ; 

9«,  os  que  estiverem  directa  ou  indirecta- 
mente interessados  em  qualquer  conti*acto 
oneroso  com  a  Municipalidade,  por  si  ou 
como  fiadores.  Esta  incompatibilidade  não 
attinge  os  possuidores  de  acções  de  socie- 
dades anonymas  que  tenham  contracto  com 
a  Municipalidade,  salvo  si  forem  gerentes 
ou  fizerem  parte  da  directoria  das  mesmas 
sociedades. 

Art.  Fica  em  pleno  vigor  o  art.  15  e  seus 
paragraphos  da  lei  n.  85,  de  20  do  setembro 
de  1890. 

Sala  das  sessões,  29  de  setembro  do  1906. 
— Sd  Freire,  —  Bulhões  Marcial. 

A  Commissão  só  acceita  o  n.  1»  da  emenda, 
como  modificativo  do  preceito  vigente  que 
torna  inelegíveis  tos  que  não  forem  eleito- 
res municipaes.» 

Pensa  que  devem  prevalecer,  quanto  ás 
domais  causas  de  inelegibilidade,  as  dispo- 


Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Seis  mezes  depois  de  encerrado  cada 
exercício  financeiro  deverá  o  Prefeito,  sob 
pena  de  responsabilidade,  apresentar  an- 
nualmente,  ao  Tribimal  de  Contas,o  balanço 
definitivo  da  receita  e  despeza,  devidamente 
documentado,  relativo  ao  mesmo  exercido , 
cabendo  a  esse  tribunal  pronuuciar-se  sobre 
a  legalidade  das  operações  de  receita,  sobre 
as  despezas  effectuadas  de  accôrdo  com  as 
leis  votadas  pelo  Conselho  Municinal,  e  se- 
gundo a  lei  orgânica  do  Districto  Federal. 

Sala  das  sessões,  O  de  outubro  de  1906.— 
Barbosa  Lima, 

Sem  duvida  que,  para  a  tomada  de  coatas 
do  Prefeito,  6  necessário  adoptar-se  um  pro- 
cesso mais  efficaz  e  garantidur  do  que  o 
actual. 

Não  parece,  porém,  que  se  possa  delegar 
tal  competência  ao  Tribunal  de  Contas^cujas 
attribuições  são  delimitadas  pelo  art.  89  da 
Constituição.  Por  isso  a  Commissão  opina 
pela  rejeição  d'\  emenda. 

XXX 

Onde  convier : 

Os  empregados  municipaes  aposentados 
são  elegíveis  intendentes. 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  de  1906.— 
E,  Mesquitr, 

A  maioria  da  Commissão  não  acceita  a 
emenda. 

XXXI 

Onde  convier: 

«No  alistamento  eleitoral  haverá  para 
cada  Pretória  um  livro  de  inscripção  de  elei- 
tores e  um  de  recibos  dos  titules  eleitoraes.» 


Sala  das  sessões,  O 
Mello  Mattos. 


de  outubro  de  190G. — 


A  providencia  contida  na  emenda  só  caberá 
em  um  projecto  de  reforma  da  lei  eleitoral 
n.  1.2Ô9,  na  parte  relativa  ao  alistamento. 
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Posto  que  essa  providencia  seja  cob- 
yenieate*  como  a  esperiencia  demonstra, 
a  CommisRio  nio  julga  opportana  a  suainelu- 
8Í9  no  projecto  n.  157  e  por  isso  opina  que 
não  seja  approrada  a  emenda. 


xxxn 


Accrescente-se 


Art.  A  apuração  g^eral  da  eleição  de 
intendentes  será  feita  pela  Corte  de  Appel- 
lação,  em  reunHio  plana  de  sem  membros, 
convocados  no  caso  de  fl^ta  por  vaga  ou  por 
lieença  de  al^nm  dos  desembargadores,  os 
seus  substitutos  designados  pjr  ordem  de  an- 
tiguidade dentre  os  juizes  de  direito  do  Dis- 
trictQ  Federal. 

§  1?^.  A  juaia  apuradora  assim  constituída 
examinoAda  aa  aatlienticas  e  os  livros  elei- 
toraes,  além  de  íkzei*  sommar  os  votos  obtt 
dos  pelos  candidatos  conhecerá  e  decidirá  de 
todas  as  irregularidades  e  nullidades  que 
bajam  viciado  a  eleição,  sobre  cuja  legrali* 
pade  se  pronunciará,  podendo  annullal-a  sf 
entender  que  occorrera  motivos  jurídicos 
ponderosos  para  tal  decisão . 

%2^,  Apurada  a  eleição  a  junta  expedirá 
diploma  de  intendente  aos  dez  condidato^ 
mais  votados,  especificando  nesse  documento 
o  numero  de  votos  dados  a  cada  candidato, 
as  sessões  eleitoraes  annuUadas  e  as  irregn- 
laridadea  sobre  as  quaes  se  tenha  pronun- 
ciado a  mesma  junta. 

§  3<>.  Os  dez  intendentes  assim  diplomados 
constituirão  o  Conselho  Municipal  e,  ele- 
gendo na  sua  primeira  sessão  a  Mesa  que 
presidirá  aos  seus  trabalhos,  não  se  podendo 
levantar  questão  alguma  sobre  verificação 
de  poderes,  derogadas  para  esse  fim  as  dis- 
posições da  actual  legislação. 

§  4?.  O  Governo  expedira  as  iastruoções 
para  execução  desta  lei. 

Sala  das  Sessões,  G  de  outubro  de  1906.  — 
Barbosa  Lima. 

A  maioria  da  Commissão  rejeita  a  emenda; 
pensa  que  a  apuração  deve  ser  feita  nos  ter- 
mos da  lei  n.  939  e  que  o  reconhecimento  é 
acto  de  exclusiva  competência  do  próprio 
Conselho* 


Sál^  àas  SettIõQs.  1 1  de  oatubro  de  1905.— 
João  Luiz  Alves^  presidente.  Votei  pcOa  ma- 
nuieução  do  statu  qno  quanto  ao  voto  nnino- 
rainai,  por  m  tratir  de  um  projecto  de  ca« 
racter  transitório,  posto  que,  em  iheoria, 
seja  contraria  a  tal  systema  de  voto,  oomo 
já  tive  occãsião  de  dizer.  Votei  também  para 
que  do  reconhecimento  de  poderes  e  das  de- 
cisões sobre  perda  ou  não  de  mandato  se 
instituísse  recurso  para  o  Poder  Judiciário, 
ad  iustar  do  que  existo  na  legislação  eleito» 
ral  municipal  de  vários  Estados  da  Repu- 
blica.— Álvaro  de  Carvalho,  p?lo  voto  ubíAo- 
minal. — Henrique  Borges,  —  Germano  Hass^ 
locher.  —  João  Santos,  —  Justiniano  Serpa 
com  restricçõe^.  Votei  contra  a  emenda  n. 
8»  preferindo  a  do  Sr.  Barbosa  Lima;  con- 
cedi recurso  do  reconhecimento  de  poderes 
e  das  decisões  sobre  perda  ou  não  do  man- 
dato, de  accôrdo  com  o  Sr.  João  Luiz  Aívo*, 
e  só  depois  de  vencido  o  voto  uninominal  vo- 
tei pelo  escrutínio  da  lista  incompleta, 
nos  {ermos  adoptados.— Zmíí  Domingues,  com 
excepção  do  n.  1,  da  emenda  n.  28,  que  ro- 
jeito,  e  da  emenda  n.  30,  que  approvo. — 
Frederico  Borges,  com  restriccões. 

N.  18:)  A  —  1906 

Redacção  pira  3^  discussão  do  projecto  n.  5^, 
de  Í905,  que  fixa  os  vencimentos  dos  juizes 
e  demais  funccionarios  da  JusUça  Federal 

(Vide  projectos  ns.  32  A,  de  1905  e  180, 
de  1906) 


XXXJII 

o  primeiro  Conselho  eleito  por  fbrça  da 
presente  lei  comagarár  a  verifioaçio  de  poà^ 
res  cinco  dias  depois  da  apuração  «  entmwá 
em  funcção  logo  que  esteja  legalmente  con- 
attt«ido.(DDaars..Aloindo(Gnaaaibttra  ei  ou- 
Hvoba) 

A  Oommissao  accelta  a  emenda. 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  !.<>  Os  vencimentos  dos  juizes  e  dos 
domais  funccionarios  da  iustiça  Foderal  pas- 
«Ufão  a  ser  os  da  tabeliã  annexa. 

Paragrapho  uuico.  A  gratificação  confe- 
rida aoeotàciaes  de  justiça  será  abonada 
tão  somente  á  luellos  que  actualmente  nSo 
percebem  ordenado  ou  que  percebem  orde* 
nado  inferior  á  importância  da  gratificação, 
toas  neste  caso  unicamente  o  que  fòr  nece»- 
isario  para  completar  esta  importância. 

Art.  2.<>  O  Presidente  da  Republica  abrirá, 
os  créditos  necessários  para  a  execução  dea- 

Ita  lei. 

!    Art.  3.« 
jcontrarlo. 


Revogam-se  as  disposições  em 


sma  daa  Comtnissões,  10  de  outnbro  d^ 
,1906.— -Pfttncwco  Veiga,  premente.— ^mk^ 
^usehio, —  SerzedeUo  Corrêa, —  Homero  Ba^ 
ptUta.-^jGalvãà  Bi^a^ista. ^Alberto  JfiinmAúb. 
— CorneHo  da  Fonse<ía. 
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Tabeliã  a  que  se  refere  o  art.  1<»  do  projecto  sapra 


CARGOS 


Membro  4o  Sapremo  Tribiioal  Federal. 
Juiz  aeccienai  do  DisÉríeto  Federal 


Juú  seccional  de  S,  Paulo,  Maraahao,   Peraazn 
buço,  Pará,  Rio  de  Janeiro,   Rio  Grande  do  Sul, 
Minas  Geraes,  Bahia  eCeará 

Juiz  aeccional  do  Amazonas,  Piauby,  Rio  Grande 
do  Norte,  Parahyba,  Alagoas»  Sergipe,  fiapirito 
S^íOiOy  Paraoé.,  Santa  Oatbarioa,  Gkiyaz  e  Matto 
Grosso , 


d4:00Q$00a 
9:333$332 

6:666$666 


Juiz  substituto  do  Districto  Fedwal |     5;6OG$00Q 


Juiz  substituto  de  S.  Paulo,  Maranbao,  Pernaair 
buço,  Pará,  Rio  de  Janeiro,  Rio  Grande  do  Sul, 
Minas  Geraes,  Bahia  eCeará 


Juiz  substituto  do  Amazonas,  Piauby,  Rio  Grande 
do  Norte,  Parabyba,  Alagoas,  Sergipe,  Espirito 
Santo,  Paraná,  Santa  Catbarma,  Goyaz  e  Matto 
Groaao ; ..,.. 


Proctiradorda  Republica  no  Districto  Federal... 

Escrevente  da  Procuradoria  da  Republica  no  Di*« 
strioto  Federal 

Procurador  da  Republica  nos  Estados  de  S.  Paole, 
Maranhão,  Pernambuco,  Pará,  Rio  de  Janeiro, 
Rio  Grande  do  Sul,  Minas  Geraes,  Bahia  e  Ceará 

Procurador  da  Republica  nos  EitaAoB  do  AinwEO- 
nas,  Piauby,  Rio  Grande  do^liorta,  ParaJbyba, 
Alagdas,  Sergipe,  Espirito  Sanfo,PaFa8á,  Santa 
Cattarma,  Goyaz  e  Matto  GftdsM 


EÉerivdot  de  Oiâtrioto  Federal  e  nos  Estados  de 
S.  Paulo,  Maraubâa,  Pernambuco,  Pará,  Rie  de 
Janeir<>,  Rio  Grande  do  Sul,  Minas  Geraes,  Bahia 
8  Geará 


fiksfi^rio  nasseeçdes  des  Estados  do  Amazonas^ 
Píaufay,  Rio  Grande  do  Ncvte,  Parabyba,  Atar^ 
gôa0»  Sergipe,  Paraná,  Santa  Gatharúaa,  Gai^s 
e  Matto  Grosso 

Ciliciai  de  j  ustiça 


4:00Q$000 

3:800$000 
5:900$00â 

1:2(K)|(KM) 

4:000$000 

3r20Q|000 
2:400$000 
2:O90|0O0í 


C:QO0$O00 
4:6(36$668' 

3:333$334 

2:8Qa$000 
2:00a$000 

1:60(^000 
2:800$000 

6€K)|00a 

( 

2:000$000j 


30:000$000 
U:00t(XX) 

iO:OQ0Í|OOO 

6:eH)0|000 
8:^^01000 

6:000$D00 

4:800$000 
â:4dO|0OO 

1:800|000 
6:00Q$000 


1:69Q$90»       4iB0Q$&0d 


1:200$000 


i:^OOa)QâOí 
7âO$OOÔ 


3:dOQ|000 


8:â0G$OOO 
72ft|0OO 


SaladasCommássões,  10  de  outabro  de  1906.— i^rancwco  Veiga,  presidente -Jim^^ 
Buubio.^-^ertedeUo  Corrêa, -^ffúmero  JBapUsta^-^alvão  JBi^tista^^  Alberto  MaranKOo.*^ 
Cn/rmiiQ  da  lonseca. 
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N.  211  A— 1906 

Manda  que  a  tratxscripção  dos  Mulos  da 
transmiss/lo  dos  immoveis  susceptíveis  de 
hypothecas  e  a  instituição  dos  ontts  reaes^ 
bem  como  a  inscripção  das  hypothecas^  sejam 
feitas  no  município  ou  municípios  onde  fo- 
rem os  bens  situados;  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Constituição  e  Justiça 

O  registro  geral  de  hypothecas  e  ónus 
reacs,  instituído  pela  lei  n.  1.237,  de  24  de 
setembro  de  1864  c  regulamento  que  baixou 
como  decretou.  3.453,  do  2(5  de  abril  de 
1865,  foi  mantido  pelo  decreto  n.  169  A,  de 
19  de  janeiro  de  1890  e  respectivo  regula- 
mento, decreto  n.  370,  de  2  de  maio  do 
mesmo  anno  que  no  art.  6°  determinou: 

O  registro  geral  fica  encarregado  : 

§  l.«  Aos  offlciaes  que  actualmente  exis- 
tem ou  forem  creados  pelo  Governo  na 
Capital  Federal,  e  pelos  governadoi^es  nas 
capitães,  cidades  e  villas  dos  Estados,  que 
para  esse  fim  designarem,  precíidendo  infor- 
mações dos  juizes  de  direito. 

O  projecto  n.  211,  do  Sr.  Deputado  Henri- 
que Borges,  está  contido  nos  termos  explici- 
tes da  disposição  citada,  que  é  igualmente  a 
do  art.  7»,  §  3*  do  decreto  n.  169  A,  de  19 
de  janeiro  de  1890. 

Visando  dar  m?iior  publicidade  ao  regis- 
tro, no  interesse  das  partes  contractantes  e 
de  terceiros,  o  projecto  manda  que  a  tran- 
scrip^to,  bem  como  a  inscripção  de  hypothe- 
cas e  ónus  reaes,  sejam  feitas  no  município 
ou  municípios  onde  forem  os  bens  situados. 
K'  uma  providencia  útil  e  de  incontestáveis 
vantagens. 

Crea,  portanto,  o  projecto,  registros  de 
hypotheoas  nos  municípios  em  que  não 
existem,  competindo  aos  presidentes  e  go- 
vernadores dos  Estados  a  designação  dos 
respectivos  serventuários  de  justiça  a  cujo 
cargo  devam  ficar  esses  registros. 

Nesse  sentido,  como  fica  exposto,  já  íôra 
providenciado  pelo  citado  decreto  de  2  de 
maio  de  1890. 

Pensa,  pois,  a  Commissao  merecer  ser  es- 
tudado, discutido  e  approvado  o  projecto 
n.  211,  do  Sr.  Depata&  Henrique  Borges, 
com  as  modificações  que  as  discussões  po6s«*m 
suggerir,  melhorando-o. 

Sala  das  Commissões,  11  de  outubro  de 
1908.— /o«o  Luís  A/t?«5,  presidente.— i^rerfe- 
nco  Borges,  relator— /tiíttniano  Serpa.  — 
Lutz  Domingues. —João  Santos. 


N.  211—1906 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  A  transcripção  dos  títulos 
da  transmissão  dos  immoveis  susceptíveis 
de  hypothecas  o  a  instituição  dos  ónus  reaes, 
bom  como  a  inscripção  das  hj^thecas, 
devem  ser  feitas  no  município  ou  municípios 
onde  forem  os  bens  situados,  ficando  nos 
Estados  o  registro  geral  a  cargo,  em  cada 
município,  do  serventuário  de  justiça  que 
for  designado  por  acto  do  presidente  ou 
governador;  revogadas  as  disposições  em 
contrario . 

Sala  das  sessões,  15  de  setembro  de  1906. 
— lie  uri  qi '6  Borges, 

N,  232  A  —  1906 

Restabelece,  com  serventia  titcUicia  o  cargo  de 
porteiro  do^  auditórios  no  foro  da  Capital 
Federal, 

(Vide  projecto  n.  232  de  1906) 

O  projecto  do  Sr.  Deputado  Pedro  Moacvr 
restabelece  o  cargo  de  porteiro  dos  auditó- 
rios da  justiça  do  Districto  Federal,  com  ser- 
ventia vitalícia. 

O  cargo  foi  extincto  virtualmente  na  vi- 
gência do  decreto  n.  1.030,  de  1890,  e  a  lei 
1.338,  de  9  de  janeiro  de  1905  dispoz  em  seu 
art .  6<»  que  serviria  de  porteiro,  perante  cada 
juiz,o  oíficial  de  justiça  que  estivesse  de  se- 
mana. 

O  projecto  do  honrado  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  resuscita  a  figura  do  porteiro 
geral,  cargo  de  avultadíssima  renda  e  que 
passará  a  ser  arrecadada  para  um  só  indivi- 
duo. 

Diversas  são  as  razões  que  aconselham 
a  r^eição  do  projecto,  de  ordem  publica 
umas,  de  caracter  particular,  mas  não  me- 
nos ponderáveis,  outras. 

Na  primeira  categoria  comprehende-se  a 
necessidade  da  distribuição  do  serviço  pelas 
15  varas  de  juizes  de  direito,  exigindo  aue 
as  fUncções  de  porteiro  não  sejam  exercidas 
por  um  só  individuo.  O  jporteiro  abre  e  en- 
cerra as  audiências  e  ias    os  pregões  de 


praça. 

Num  mesmo  dia  Ainccionam  vários  juizes, 
do  cível,  do  crime,  do  commercio,  de  orphãos^ 
da  provedoria^  dos  feitos  da  Fazenda  municipal,, 
Não  raro  saccede  que,  emquanto  dá  audiên- 
cia om  juiz,  o  porteiro  de  outro  está  íkzendo 
pregões  de  praças.  Posse  um  só  o  porteiro  e 
imskgine-se  a  balbúrdia. 

Sendo  15  os  juizes  de  direito,  imagine-se 
ainda  quantos  embaraços  para  a  boa  marcha 
da  justiça  com  um  só  porteiro,  dependente 
de  todos  estes  magistrados  e  pessoa  neces«> 
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443aria,  indispensável  e  junto  de  cada  um 
«destes  magistrados. 

Presentemente  cada  juiz  designa  o  oflicial 
4e  justiça  de  semana,  isto  é,  o  oâlcial  gue 
âea  ás  suas  ordens  na  sala  de  despachos  e, 
por  assim  dizer,  impedido  de  fazer  citações, 
sendo  compensado  com  as  praças  que  lhe 
cabem,  no  caracter  de  porteiro,  cargo  que 
exerce  quando  está  de  semana. 

Muito  respeitável  é  o  interesse  da  classe 
destes  obscuros  o  humildes  servidores  do 
foro,  ainda  vivendo  sob  o  peso  das  preven- 
ções que  aatigamente  existiam  entre  os 
alguazis.  Nada  se  tem  feito,  entre  nós,  para 
prestigiar  este  pessoal  do  foro,  poi»  vezes 
incumbido  de  tào  delicadas  missõeis  e  de 
tanta  resjwnsabilidade.  Muito  maiores  po- 
diam ser  as  suas  attribuiçôe^  e  sel-o-hão 
quando  nos  libertarmos  do  velho  regimen 
processual  que  ainda  vive  entro  nós.  Por  em- 
quanio  os  oíflciaes  do  justiça  vegetam  mise- 
ravelmente, considerados  por  muitos  como 
creados  judiciaes,  denominação  aliás  que  o 
antigo  regimen,  na  AUemanha  lhes  dava  — 
Rechtsdiener , 

Contando  a  corporação  em  seu  seio  muitos 
homens  de  bem,  escrupulosos,  cônscios  do 
valor  que  teem  pela  fé  publica  de  seus  actos, 
ella  deve  merecer  o  amparo  dos  poderes  pú- 
blicos, pelo  menos  ser  tratada  com  equidade. 
Por  isso  deve  ser  mantido  o  stato  quo,  isto  ô, 
que  perante  cad.;  juiz  sirva  como  porteiro  o 
official  de  semana. 

O  cargo,  em  mãos  de  um  só  funccionario, 
seria  pessimamente  exercido,  não  impor- 
tando isto,  para  o  mesmo  perceber  avulta- 
díssimos emolumentos,  sem  duvida  superio- 
res aos  de  Vice-Presidente  da  Republica. 

Como  6  hoje  feito  o  trabalha  nos  auditó- 
rios é  attendido  o  serviço  publico  e  de  al- 
guma forma  são  amparados  os  oíiiciaes  de 
justiça  que  sâo  também  sobrecarregados 
com  innumcros  serviços  ex-officio,  sem  re- 
muneração alguma. 

Tudo  aconselha  a  rejeição  do  projecto. 

Sala  das  Commissões,  IO  de  outubro  de 
1900.— Joéto  Lu»;  Alves, — Germano  Hasslocher, 
relator. — Luiz  Domingues, — João  Santos, — 
Álvaro  Carvalho, — Justiniano  Serpa. 

N.  232—1906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1."  Fica  restabelecido,  com  serventia 
Titalicia,  o  cargo  de  porteiro  dos  auditórios, 
para  servir  perante  os  juizes  do  eivei,  do 
crime,  de  orphãos  e  ausentes,  da  provedoria 
•«  resíduos,  do  commercio  e  dos  feitos  da  Fa- 
zenda municipal,  no  foro  desta  Capital. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  21  de  setembro  de  1906. 
.—Pedro  Moacyr, 


N.  284—1900 

Parecer  sobre  emenda  offerecida  ao  projecto 
n.  272  H,  de  1905  {emenda  destacada  na 
3^  discussão  do  projecto  n .  272  do  mesmo 
anito),  elevando  a  gratificação  dos  directores 
da^  faculdades  e  escolas  superiores  que 
delias  não  forem  lentes  e  os  vencimentos  dcs 
professores  de  sciencias  da  Escola  Nacional 
de  Bellas  Artes 

(Vide  projectos  ns.  272  e  272  H,  de  1905) 

Ao  projecto  n.  272  H,  de  1905,  foi  offerecida 
uma  emenda,  assignada  pelos  Srs.  Depu- 
tados James  Darcy  e  outros,  na  qual  se  pede 
a  elevação  dos  vencimentos  dos  professores 
do  Instituto  Nacional  de  Musica  a  6:000$, 
como  no  referido  projecto  foi  dado  aos  de 
sciencias  da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes. 

A  elevação  de  vencimentos  de  funcciona- 
rios  públicos  tem  onerado  bastante  o  The- 
souro  Nacional.  Concedida  a  equiparação  . 
pedida  na  emenda,  o  augmento  será  de 
69:600í^,  visto  que  os  professores  do  dito 
Instituto,  que  actualmente  percebem  3.600$, 
passarão  a  ter  mais  2:400.'^000. 

Parece  que  não  deve  haver  superioridade, 
era  valor  artístico,  entre  bellas  artes  e 
musica;  esta  é  principalmente  uma  arte,  e,. 
sendo  assim,  o  ensino  de  todas  merece  igual 
remuneração. 

A  Commissão,  portanto,  entende  que  a 
emenda  pôde  ser  acceita. 

Sala  das  Commissões,  10  de  outubro  de 
1906. — Francisco  Veiga,  presidente,  vencido, 
— Cornelio  da  Fonseca,  relator. — José  Eusébio, 
— Serzedello  Corrêa, — Homero  Baptista,  ven- 
cido.— Galvão  Baptista, — Alberto  Maranhão, — 
Galeão  Carvalhal, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrescente-se  ao  art.  6°,  m  fine:  e  os  dos 
professores  do  Instituto  Nacional  de  Musica. 

Sala  das  sessões,  26  de  junho  de  1906.— 
James  Darcy,  —  Mello  Mattos,  —  Big%Ae%redo 
Rocha,— Sá  Freire, 

N.  285—  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraot' 
dinario  de  5351875^147,  para  pagar  dividas 
de  exercidos  findos 

Em  mensagem  de  18  de  agosto  ultimo,  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  solicitou  do 
Congresso  Nacional  autorização  para  abrir 
ao    Ministério   da   Fazenda   o   credito    de 
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535:875$147  para  o  pagameoto  de  dividas  de 
exercidos  findos. 

Acompanharam  a  mensagem  e  foram  pre- 
s^ies  á  Coipmissão  de  Finanças  as  lis^ 
organizadas  no  Ministério  da  Fazenda,  de 
confi^rmidade  com  o  que  dispõe  o  art.  31  á,B, 
lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897. 

Estas  listas  conteçm  a  iodios^çao  do  na- 
mero  de  ordem  nos  processos,  home  de  oaiU 
credor,  importância  da  divida,  natureza  ao 
fornecimento  ou  serviço  feito,  classiâcação 
orçamentaria  da  despeza,  referencia  do  exer- 
cício a  que  corresponde  a  despeza  e  da  loca- 
lidade onde  se  realizou  o  fornecimento  ou 
serviço,  declaração  de  que  os  ordenadores 
da  despeza  foram  os  Ministros  e,  quanto  á 
rai^ào  do  excesso  sobre  o  credito  consignado, 
limitam-se  umas  á  simples  declaração  —  in- 
suficiência de  credito  —  e  outras  nem  isto 
íkzem. 

A  lettra  b  áo  art.  31  da  citada  lei  n.  490, 
de  dezembro  de  1897,  deteriaioa  que  eaias 
listas  seiJAm  acompanhada9  das  ju&tificatiyas 
convenientes  da  concessão  do  credito,  men- 
ciooando-se  as  pirovideocias  tomd^as  sobre 
as  causas  que  deturparam  a  ppevis^o  orça- 
mentaria. 

Esta  determinação  legal,  poróm,  nunca  foi 
fo)l  cunfjfirida,  e  o  Congros  Nacional  tem 
seipp^re  cunce^ido  créditos  para,  pagamentos 
de  dividas  de  ex^cicius  nndps  á  vista  da^ 
mensagem  do  Governo,  acompanhada  de 
listas  nas  condições  das  de  que  acima  se 
tratou. 

Em  vista  do  exposto,  a  Commissão  de  Fi- 
nanças, seguindo  a  praxe  adoptada,  sub- 
mette  á  consideração  da  Gamara  o  seguinte 
pi:ojecto : 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1,*>  E'  o  Presidente  da  Republica  auto- 
zado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito extraordinário  de  535:875$147  para 
•ccorrer  ao  pagamento  das  dividas  de  exer- 
cícios findos  constantes  da  seguinte  relação  : 

Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores 204:800|066 

Ministério  das  Relações  Exte- 
riores   10:093|760 

Ministério  da  Marinha 114: 138$612 

Ministério  da  Guerra 93:300|710 

Minist  Tio  da  Industria,  Viação 

e  Obras  Publicas 3&:166ít760 

Ministério  da  t^azenda 79:375$239 


Total-papel 536:875$!  47 

Art,  â.<>  Revogam-^e  as  disposiçtes  em 
cooièrario. 

Sala  das  Commissões,  de  outubro  de  1906  1 
Francisco    Veiga,  presidente.— /oítf  Eustíno'* 


relator.  —  Alberto  Maranhão.  —  C^n^o  da 
Mon^eca, — Galvão  Bapti^ta^ — Eomero  Baptista^ 
vencido,  por  não  ter  sido  cuipprida  a  di»- 
posição  da  lettra  b  do  art.  31  da  lei  n.  494,  de 
16  de  dezembro  de  1897.— Serzedello  Corrêa, 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  Membros  do  Congresso  Naclon^  — 
Tendo  siclo  organizadas  pelo  Thesouro,  de 
accôrdo  com  o  §  2»  do  art.  31  da  lei  n.  490, 
de  16  de  dezembro  de  1897,  as  inclusa^  re- 
lações das  dividas  de  exercícios  findos,  já  re- 
Qonhecidas  pelos  Ministérios  competaoles, 
cabe-me  solicitar-vos  a  concea^o  do  credito 
necessário  para  o  seu  pagamento,  na  impor- 
tância de  535:875$! 47,  conforme  a  discrimi- 
nação abaixo : 

Papel 

Ministérios : 

Da  Justiça  a  Negócios  Interiores  204:800^66 

Das  Relações  Kxteriíores 10:09!3s76O 

Da  Marinha H4:138|618 

Da  Guerra 93:âJ0$71O 

Da  Industria,  Viação  e  Obras 

Publicas 35:l66{p60 

DaPazenda 78537?^» 

535:S78$14ar 

Rio  de  Janeiro,  18  de  agosto  de  1906. — 
frapcfsco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Ministério  da  Fazenda — ^N.  18— Rio  de  Ja- 
neiro, 21  de  agosto  de  1906. 

Sr.  1*  Secretario  da  Gamara  doâ  Depu- 
tados—Tenho  a  honra  de  remetteivvos,  paiu 
os  fins  convenientes,  a  inclusa  mensagem  do 
Sr.  Presidente  da  Republica  solicitando  a 
abertura  de  um  credito  de  535:875$147, 
afim  de  occorrer  ao  pagamento  de  divldas^ 
de  exercícios  findos,  jã  reconhecidos  pelos 
Ministérios  competentes. 

Saúde  e  fraternidade.— Zr^opo/rfo  de  B%t- 
Ihões. 

N.  286— 1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrxr  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  Obras 
Publicas  o  credito  ds  Í7:663$,  supp^emen- 
tar  á  verba  5*  do  art,  Í4  da  lei  n.  Í,4Ç3^ 
de  30  de  dezembro  de  i905 

A  lei  n.  1.4&3,  de  30  de  dezembro  do  ai»o 
passado,  consignou,  no  art.  14,  n.  3,  a  verba 
de  46:882$500  para  pagamento  de  uma  aj^^^ 
do  custo,  correspondente  a  um  trimestre 
dos  respectivos  vencimentos,  aos  emppega- 
dos  da  Administração  dos  Correios  dç  Mi^as 
Geraes,  afim  de  íkcilitar  a  mudança  da  re- 
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fartíicão  de  Ouro  Preto  psgra  Bello  Horizonte 
e  a  da  agencia  de  Bello  Horizoqite  ps^ra  Ouro 

PI38ÍO. 

o  decreto  legislativo  n.  1 .471,  de  9  ú^yk- 
nei90  deate  anão,  moodando  aboAar  a  ajiiaa 
à&  ooBto  de  que  oaima*  ae  trata,  di9j^  isobre 
•  modo  por  que  deve.ser  feito  o  seu  paga- 
lannto. 

Acontece,  porém,  que  a  verba  votada 
para  o  aliudido  fim  não  é  suíiicl^Ilte  para 
•ocorrer  ao  pagamento  de  todas  as  ajudas 
d^  custo,  havendo,  por  isso,  necessidade  da 
concessão  de  um  credito  supplementar  á 
mesma  verba. 

Este  credito,  na  importância  de  17:663$' 
ibi  solicitado  do  Congresso  Nacional  por 
mensagem  do  Governo  datada  de  4  deste 
Mez. 

Tfatando-se  de  uma  despeza  autorizada 
peio  Poder  Legislativo,  a  Commis^ko  de  Fi- 
nanças é  de  parecer  que  se  attenda  ao  pe- 
dido de  credito  e  para  isso  submette  â  con- 
sideração da  Camará  o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo. unioo.  Fica  o  Presideo^te  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  «no  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicais  o  credito 
de  17:663$,  auppleniAntar  á  verba  3^  do 
art..l4  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  para  completar  a  importância  pre- 
cisa para  ajuda  d<e  custo  aos  eiupregAdos  da 
Administração  dos  Correios  de  Min^s  Geraes 
e  da  agencia  de  i^lo  liorizonte  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sa^la  das  Commis^áões,  10  de  outubro  de 
de  1906. — Francisco  Veiga,  presidente.—  José 
Euzeòio,  relator. —  Alberto  Maranhão, —  Cor^ 
n^io  da  JFonseca. — Galvão  Baptista  .r-^Hqmero 
Baptista, —  Serzedello  Corrêa ^  —  Galeão  Car- 
val^l, 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

$P8.  Membros  do  Con.^resso  Nacional  — 
T^iUio  a  bo^ra  de  submetter  á  vossa  consi- 
deração a  inclusa  exposição,  om  que  o  Mi- 
nistro da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
moesira  a  necessidade  da  concessão  de  um 
credito  de  17:663$,  supplementar  ao  de 
46:$82$500  consignado  ua  verba— Oorreiosr— 
sob  titulo— Material,  art.  14  da  lei  n.  1.453, 
de  9Ò  de  dezeQibro  de  1905,  para  o  pags^mento 
de  lUB^  a.kUda  de  custo  aos  empregados  da 
Admmistr^ção  dos  Correios  de.  Minas  Geraei 
e  ^  ,^kgenci^  de  ^llo  Horizonte,  repartí- 
çQes{|ue  fora^  transferidas, (Queila de  Ouro 
ir«iTi 


Preto  para  Bello  Horizonte  e  esta  de  Q^lla 
)[iorizonte  ps^ra  Ouro  Preto. 

iUo  de  Janeiro,  4  4o  outubyro  de  1906.- 
Fr<l^nciâco  de  Pe^ula  Rodrigues  Al»es^ 

N.  287  —  1906 

^vtorisa  o  Presidente  da  Repubiica  a  abrir  aa 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  120:000$^  supplementar  d  verba 
n.  Í5  do  art.  «»  da  lei  n.  iA5S,  de  30 
de  dezembro  de  i905^  para  pagar  diligen^ 
cias  policiaes 

Por  mensagem  de  24  de  setembro  próximo 
passado,  o  Sr.  Presidente  da  Republica  trans-> 
mittiu  ao  Congresso  Nacional  uma  expo- 
sição do  Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negooios 
Interiores  mostrando  a  necessidade  de  ser  o 
Governo  autorizado  a  abrir  o  credito  de 
120:000^;,  supplementar  ã  verba  n.  15  do 
art.  2®  da  lei  do  orçamento  para  o  corrente 
exercício,  rubrica  cDiligeocias  policiaes.» 

A  exposição  alludlda  declara  que  o  credito 
de  400:00(%,  consignado  na  citada  lei  do 
orçamento,  para  occorrer  ás  despezas  cora 
diligencias  policiaes  no  districte  Federal,  se 
acha  esgotado,  devido  a  diversas  causas,  que 
menciona. 

Por  um  lado,  o  desenvolvimente  e  trans- 
formação da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  de- 
terminaram o  augmento  dos  encargos  da 
(Ulministração  poUcial,  acarretando  acere- 
scimo  de  despezas;  por  outro  lado,  uma  serie 
de  med^as,  em  boa  boca  tomadas,  para 
manter  rigorosa  vigilância  eproíicuo  poli- 
ciamento durante  as  festas  concorridissimas 
que  aqui  se  realizaram  por  occaeião  dos  tra- 
balhos da  Terceira  Conferencia  Internacidoal 
Americana,  motivou  não  pequeno  dispêndio, 
que  contribuiu  poderosamente  para  o  esgo- 
tameato  do  referido  credito  orçamentário. 

Ha  muilos  annos  figura  nos  nossos  orça-- 
mentos  a  mesma  verba  de  400:0(i)Q$  para 
di<Ugeacias  policiaes  neste  Districto  e  fíre- 
qaentemenie  o  CoQ^)esso  tem  recooiíecido  a 
sua  insuficiência  autorizando  a  abertura 
de  créditos  suppiementares  para  o  aliudido 
dm. 

AQtualBftente,  oom  o  serviço  policial  ex- 
traordinário de  que  acima  se  tratou,  parece 
justificada  a  sollcitacião  do  credito  de 
130:000$  feita  pelo  Governo. 

Consequentemeate,  a  Commissão  de  Fi- 
nanças submette  á  ooqsidera|Ção  d.i  Camará, 
para  que  esta  resolva  como  julgar  acertado, 
o  {H^ojeeito  queee  segue  : 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

A^igo  único.  B'  o  Presidente  da  Repu- 
blica ^u^rizs^o  a  abrir  ao  >finisterio  da 


3B0 


ANNABS  DA  GAMARA 


Justiça  e  Nogocios  Interiores  o  credito  de 
120:000$,  supplementar  á  verba  n.  15  do 
art.  5d«  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  para  occorrer  ás  dospezas  com  dili- 
gencias policiaes ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  de  outubro  de  1906. 
— Francisco  Veiga,  presidente. — José  Eusébio, 
relator.  —  Galeão  Carvalhal,  — Comelio  da 
Fonseca.  — Alberto  Maranhão,  —  Galvão  Ba- 
ptista .  — Serzedello  Corrêa ,  — Homero  Baptista, 
vencido  por  não  ter  sido  demonstrada  a 
razão  do  excesso  da  despeza. 

MENSAGEM  A  QUE  SE  REFERE  O  PARECER  SUPRA 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Tendo  em  consideração  o  que  ponderou  o 
Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
na  exposição  junta,  sobre  a  necessidade  de 
se  solicitar  ao  Congresso  Nacional  a  conces- 
são do  credito  de  180:000$,  supplementar  á 
rerba  n.  15  do  art.  2°  da  lei  de  orçamento 
do  exercício  de  1900,  para  a  rubrica  «Dili- 
gencias Policiaes»  cabe-me  a  honra  de 
submetíer  o  assumpto  á  vossa  apreciação, 
aflra  de  que  vos  digneis  resolver  como  for 
acertado. 

Rio  de  Janeiro.  24  do  setembro    de    1900, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves  . 

Sr.  Presidente  da  Republica— O  credito  de 
400:000$  votado  na  lei  n.  1.453  de  30  de 
dezembro  de  1905,  para  cDUigencias  Poli- 
ciaes» acha-se  esgotado. 

Os  numerosos  encargos  da  administi*ação 
policial  e  as  múltiplas  exigências  do  serviço, 
originando  a  todo  o  momento  despezas  im- 
prescindíveis, muitas  delias  avultadas  e  que 
crescem  dia  a  dia  com  o  desenvolvimento  e 
transCormação  da  cidade,  concorreram  para 
onerar  o  referido  credito.  Além  disso,  o 
augmento  extraordinário  do  numero  de  ve- 
kiculos  de  varias  espécies  em  trafego  nesta 
capital,  reclamando  providencias  especiaes 
em  favor  da  boa  ordem  e  da  segurança  pu- 
blica, tornou  necessária  a  organização  de 
um  serviço  do  qual  resultou  accreacimo  de 
despezas  com  augmento  do  pessoal,  que, 
alias,  ainda  não  é  sufflciente  e  que,  mui  par- 
camente remunerado,  absorve,  entretanto, 
cerca  áe  cinco  contos,  mensalmente. 

Por  outro  lado,  foi  grande  a  despeza  feita 
com  diversas  medidas  de  precaução  e  pre- 
ventivas, motivadas  pelo  reunião,  nesta  Ca- 
pital, da  Terceira  Conferencia  Internacional 
Americana— serviço  todo  elle  extraordinário, 
que  produziu  excellentes  resultados  pela 
constante  e  ininterrupta  vigilância  que  foi 
•«xercida,  como  se  fiskzia  mister,  não  só  du- 


rante a  permanência  entre  nós,  do  Secreta- 
rio de  Estado  dos  £stados  Unidos  da  America, 
como  também  emquanto  durou  a  referida 
conferencia. 

Nessas  condições  torna-se  preciso  solicitar 
ao  Congresso  Nacional  um  credito  de  120:000$, 
supplementar  ã  verba  n.  15  do  art.  29  da 
lei  do  orçamento  do  exercício  de  1906,  para 
o  úm  de  occorrer  ás  despezas  com  diligen- 
cias policiaes  que  se  terão  de  fazer  ainda 
até  o  úm  do  corrente  anno. 

Submetto  o  assumpto  á  vossa  apreciação 
para  que  vos  digneis  resolver  como  for 
acertado. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1906.— 
Félix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 


N. 


—  1906 


Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  especial  de 
4:9i2$4õí,  para  pagar  vencimentos  ao  pro- 
fessor do  Collegio  'Militar  Francisco  Fer- 
reira da  Rosa 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  por  mensa- 
ffem  de  5  do  mez  próximo  passado,  solicitou 
do  Congresso  Nacional  autorização  para 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
4:912$451,  destinado  ao  pagamento  de  ven- 
cimentos do  professor  do  Collegio  Militar 
Francisco  Ferreira  da  Ro.sa,  a  contar  de  21 
de  outubro  de  1905  a  31  de  dezembro  de 
1906. 

Em  exposição  minuciosa  que  acompanhou 
a  mensagem  do  Governo,  o  Sr.  Ministro  da 
Guerra  justifica  a  necessidade  do  credito  so- 
licitado. 

Trata-se  do  cumprimento  de  uma  sentença 
do  Juízo  Federal  da  1»  vara  deste  Dis- 
tricto,  confirmada  por  accordão  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  condemnando  a  União  a 
pagar  a  Francisco  Ferreira  da  Rosa  os  veQ«- 
cimentos  do  cargo  de  professor  do  Collegio 
Militar  desde  a  data  de  sua  demissão  ató  que 
seja  reintegrado. 

Em  virtude  desta  sentença  judiciaria,  in- 
forma a  citada  exposição,  já  foi  paga  ao  au- 
tor da  acção  a  quantia  de42:469$764,  aberto 
para  isso  o  necessário  credito  por  decreto 
n.  5.908,  de  3  de  março  deste  anno,  tendo-so 
comprehendido  neste  pagamento  os  venci- 
mentos de  professor  até  20  do  mez  de  outu- 
bro de  1905. 

O  credito  solicitado  desiina-se,  de  accordo 
com  o  que  se  verifica  na  mensagem,  ao  pa- 
gamento dos  vencimentos  do  referido  pro- 
fessor a  contar  de  21  daquelle  mez  (outubro 
de  1905)  a  31  de  dezembro  deste  anno. 

No  orçamento  actual  não  ha  verba  por 
conta  da  qual  se  possa  elfctuar  esse  paga- 
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mento  e  por  isso,  atiendendo  á  mensagem 
do  Governo,  a  Commissâo  de  Finanças  sub- 
mette  é,  consíderjíção  da  Camará  o  seguinte 
projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  especial  de  4:912$451  para 
pagamento  a  Francisco  Ferreira  da  Rosa, 
dos  vencimentos  de  professor  do  Collegio 
Militar  a  contar  d^  21  de  outubro  de  1905  a 
31  de  dezembro  de  1906;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  Commissôes  10  de  outubro  de 
1906. — Francisco  Veiga  presidente.— /o5<?  Eu- 
sébio, relator. — Galeão  Carvalhal. — Cornelto 
da  Fonseca . — Alberto  Maranhão. — Galvão  Ba- 
ptista.-^Sersedello  Corrêa.^^Homero  Baptista 

Srs-  membros  do  Congresso  Nacional— 
Transmittindo-vos  a  inclusa  exposição,apre- 
sentada  pelo  Ministro  de  Estado  da  Guerra 
sobre  a  necobsidade  de  abrir-se  ao  respe- 
ctivo ministério,  cm  vista  da  sentença 
do  Juízo  Federal  da  1*  vara  do  Districto  Fe- 
deral, confirma  por  accordâo  n.  878,  de 
5  de  setembro  dol903,  do  Supremo  Tribunal 
Federiíl,  ocrodito  especial  de4:9l2$4õl,  des- 
tinado ao  pagamento  de  vencimentos  de  pro- 
fessor do  Collegio  Militar,  de  21  de  outubro 
de  1905  a  31  de  dezembro  do  corrente  anno, 
a  Francisco  Ferreira  da  Rosa,  e  sobre  a  con- 
veniência de  dotar-sea  importância  precisa 
para  tal  pagamento  na  lei  do  orçamento 
para  o  exercido  de  1907,  rogo  vo^  di- 
gneis habilitar  o  Governo  com  o  dito  crédito 
e  providenciar  na  forma  indicada  pelo  refe- 
rido Ministro. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  setembro  de  1906. 

Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 

Sr.  Presidente  da  Republica— Por  sentença 
do  Jui20  Federal  da  1*  vara  do  Districto  Fe- 
deral, confirmada  por  accordâo  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  n.  878,  de  5  de  setembro 
de  1003,  foi  a  Fazenda  Nacional  condemnada 
a  pagar  a  Francisco  Ferreira  da  Rosa  os  ven- 
cimentos que  deixou  de  receber  desde  a  data 
de  sua  demissão  do  logar  de  professor  do 
Collegio  Militar  até  a  data  de  sua  reintegra- 
ç^  úo  mesmo  logar» 

Para  o  cumprimento,  em  parte,  da  referida 
sentença  foi  expedida  carta  precatória  em 
31  de  outubro  de  1905  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda, do  que  resultou  o  pagamento  ao 
autor  da  acção  da  quantia  de  42:469$764, 
aberto  para  isso  o  necessário  credito  por 
decreto  n.  5.908,  de  3  de  março  seguinte, 
no  qual  se  comprehendem  vencimentos  de 


professor  até  20  do  citado  mez  de  outubro^ 
restando  que  assegurados  lhe  sejam  os  di- 
reitos ^  indemnização  a  contar  dessa  data 
até  o  dia  em  que  alcançou  o  processo  de 
execução  de  sentença. 

Gart.  20,  n.  18,  da  lei  n.  1.316,  de  31  de 
dezembro  de  1904,  revigorado  pelo  art.  33 
da  de  n.  1 .453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
autoriza  o  Governo  a  abrir  pelo  Ministério 
da  Fazenda  os  créditos  necessários  x)ara  exe- 
cução de  sentenças  contra  a  Fazenda  Na- 
cional ;  em  vista  dessa  autorização,  havendo 
o  accordâo  citado  reconhecido  direito  ao 
autor  da  acção  o  condemnado  a  União  a 
pagar-lhe  os  vencimentos  de  professor  até 
que  seja  reintegrado,  parece  que  se  poderia 
abrir  o  credito  preciso  para  attender  ao 
respectivo  pagamento,  de  21  de  outubro  do 
anno  findo  a  31  de  dezembro  do  corrente 
anno,  providenciando-se  sobre  a  inclusão  da 
despeza  na  lei  do  orçamento  que  for  pro- 
mulgada para  visrcrar  no  exercido  de  1907. 
O  Tribunal  de  Contas,  porém,  tratando  de 
caso  semelhante,  occcrrido  com  o  chefe  de 
secção  addido  á  Secretaria  de  Estado  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  Ruben 
Tavares,  decidiu  que  somente  á  vista  de 
novo  requisitório  se  poderia  attender,  razão 
por  que  solicitastes  do  Congresso  Nacional, 
em  mensagem  de  14  do  mez  findo,  a  con- 
cessão do  credito  preciso  para  pagamento 
dos  vencimentos  daquelle  funccionario,  rela- 
tivos ao  periodo  decorrido  de  28  de  novembro 
até  a  data  em  que  fôra  satisfeito,  em  virtude 
de  precatório  expedido  em  31  de  dezembro 
de  1904,  occasião  em  que  passou  a  ser  con- 
siderado addido,  recebendo  pela  folha  da 
referida  Secretaria. 

De  modo  idêntico  poder^se-ha  proceder 
com  o  caso  presente,  pedindo-se  ao  Ck)ngresso 
Nacional  o  credito  de  4:912$451,  necessário 
para  attender  ao  pagamento  vencido,a  contar 
de  21  de  outubro  do  anno  findo  e  a  vencer 
no  corrente  anno,  até  31  de  dezembro  vin- 
douro, e  ainda  a  dotação  no'  orçamento 
para  o  exercício  futuro  da  importância  pre- 
cisa. 

Em  taes  condições,  submetto  o  assumpto  á 
vossa  esclarecida  attençao,  para  que  vos 
digneis  resolver  como  julgardes  conveniente. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  setembro  de  1906.  — 
Francisco  de  Paula  Argóllo. 

Of^x'.  r*rosi<leii te  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Henrique    Borges. 

O    Sr.   Henrique    Borges  — 

Sr.  Presidente,  motivo  de  força  maior  im- 
pediu meu  comparecimento  ã  sessão  de 
nontem  de  modo  a  poder  dar  prompta  res- 


3» 


AJMNASS  DA  GABLÀfUL 


po0ia  ásobaervagões  do  meu  illustre  ooilega, 
repmentante  áo  Estado  de  Rio,  <íujo  noaie 
«dçó  permissão  para  declinar,  o  Sr.  Paulino 
âeSoaxa. 

S.  Ex. ,  fazendo-se  ecko  do  q«a  diaio  serem 
od  soffrijaeiítos  dos  eeus  amigos  j|»olii;ioes  do 
miim«ipk)  de  Vassouras,  i*eu  pt^raute  a  €ar 
mara  o  telegramma  expedida  pela  redacção 
do  jornal  O  Município^  que  aUí  se  pttbiios. 
aoeresceataodo  que  acreditava  na  veriiade 
das  informações  traosmittidas  nesse  t?l&- 
gramma  pela  inteira  confiança  que  lhe  me- 
recia a  pessoa  que  o  expedira. 

Sou  acciisado  nesse  telegrainsaa,  que  é  um 
longo  libolio,  de  haver  le .  ado  a  Vassouras  o 
Sr.  Dionysio  de  Carvalho,  ciúo  nome  s^ 
aeha  envolvido  na  seena  de  sangue  da  rua 
da  Alfandega.»  e  a  invadido  oom  capangas, 
paura  ameaçar  o  gerente  do  jornal  O  Mutit- 
cipio  de  aggredil-o  si  continuasse  a  criticar, 
não  só  os  meus  actos,  como  os  do  Sr.  Dio- 
nysio. 

Dqvo  desde  logo  affirmar  á  Camará  que  o 
nobre  Deputado,  cuja  ausência  neste  instante 
lamento,  está  illudido  quanto  á,  pessoa  que 
transmittiu  a  S.  £x.  a  informaçã/>  caiu- 
mniosa.  Clemente  Faria  de  Queiroz  não  é 
redactor  do  jornal,  e  sim  gei^ente  da  empresa 
proprietária.  Queiroz  ú  um  cidadão  Eaturar- 
lizado,  mal  sabe  ler  e  escrever,  foi  ban- 
queiro de  roleta  e  ainda  hoje  explora  o  jo^o 
do  bicho  ;  não  é  pessoa  digna  da  estima  ê  da 
confiança  dío  nobre  Deputadio. 

Desde  qae  assumi  a  direc^^  dos  negócios 
municipaes,  move^nie  esse  individuo,  ftMrido 
em  seus  interesses,  a  guerra  mais  desabrida, 
usando  e  abusando  em  seu  jornal  do  direito^ 
que  se  arrogou,  de  injuriar-me  e  insula'  i 
vontade « 

Todos  os  pretextos  Ibe  servem  pai*a  a  sua 
campanha  de  diffamaçao  e  x^ara  crear  uma 
MsA  opinião  cm  relação  á  minha  pessoa  e 
á  politica  do  município  de  Vaa^ouras.  Níos 
apedidos  da  imprensa  diária  desta  Capital 
teem  sido  habitualmente  transcriptos  esi 
artigos,  de  modo  que  a  Camaira  conhece  a 
linguagem  ii\juriosa  nelles  empregada. 

Logo  que  se  deu  a  seena  da  ruo.  da  Alfan- 
dega, nesta  Capital,  a  opposição  procurou 
exploral-a*  em.  seu  proveito. 

Não  havia  aiada  o  Sr.  Diony  úo  de  Car- 
valho prestado  quaesquer  esoUrocimentos, 
nenhuma  testemunha   de  vista  havia   de- 

Ífosto,  sem  elemento  algum  para  ajuizar  do 
acto,  já  O  Município  aggredia  o  Sr. Dionysio, 
apontando-o  como  um  faccinora ,  commen- 
tava  o  fttcto  a  seu  modo  e  envolvia  a  minha 
responsabilidade. 

No  decurso  do  inquérito  a  luz  se  foi 
zendo  sobre  o  facto,  de  modo  a  ficar  fora 
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fora  evidentâmento  mandado  ao  aeu  usori* 
ptorio  «ara  asaassinalHe.  oionysio  ngiaieDi 
deifasa  de  sua  viáa,  «m  perigo  iLuaMnloeuto, 

Pelo  que  o  próprio  ouviu  de  ArthonÂo 
quando  lhe  inquiriu  quem  o  mandara  ao  seu 
escriptorio,  peias  jproivaB. . . 

O  Sr.  PAmJNo  DS  Souza  —  Isto  Me  está 
em  diseitssão,  não  estamos  no  jnry. 

O  Sr.  Henrique  Bohgbs— Não  convêm,  ea 
reconheço,  ao  nobre  Deputado  que  eu  enAre 
na  apreciação  deste  >  factos ;  mas  a  Camaca 
verá  a  ligação  que  elles  teem  com  a  poiitiea 
do  município  de  Vassouras. 

O  Se.  Jurumenha— Não  prejudica  a  ex- 
posição . 

O  Sk.  Hbnrjqcjc  Borgss-*- Peio  que  oaváv 
a  Arthemio,  p^as  provas  que  eollievu 
apurou  Dionysio  que  o  mandante  ímont 
correligionário  politico  do  nobre  Depuiado... 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— E'  ftklso  ;  não 
apurou  tal. 

O  Sr.  Henríqub  BoRGSS-r-. . .  coronei  Be^ 
nedicto  da  Rocha  Veiga. 

O  coronel  Benedi<^  Veié:a  é  correUgidnen» 
rio  politico  do  geceate  do  O  Àhmiúipio.  QosBt' 
prebende  a  Camará  que  averiguado  ter  mà0 
Dionysio  de  Carvalho  victima  de  uma  teo* 
tativa  de  morte  e  que  o  maadaate  (dra  uma 
das  figuras  mais  salientes  da  c^pasiçãa  «b» 
município  de  Vassourai. .. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Não  «ver- 
dade. 

O  Sr.  Hsnrique  Borges  ^  . . .  a  causa  da 
opposiição  ficou  'desmoraJâsaxla  no  conceito 
geral,  Tevificando-se  que  o»  verdadeivoi 
perturbadores  da  ordem  e  tranqnMUdade^Uff' 
quelle  município  eram  os  que  se  intitu- 
lavam victimas  em  publicações  espalhadas 
a  granel  pek»  apedidos  dos  joimaes. 

Procurou  então  a  opposição  transviar  a 
opiíUão  publica,  ^er  escandiiJo  em  t^mo 
da  mjLuha  pessoa,  inverter  em  sumina  oa 
factos,  para  que  ficasse  mascaradas  r  jspenh 
sabilldade  politica  que  tinha  na  aggnuBâo 
feita  a  Dionysio. 

A  linguagem  dos  apedidos  toroourse  de 
uma  virulência  inqualificável;  fizoram-ee 
meus  Inimigos,  zelosos  defensores  de  meus 
brios  e  dignidade,  para  concitar-me  a  tirar 
um  desforço  pessoal  das  injurias,  em  reoL  áe 
desprezal-^as.  O  fito  era  manir^sto:  provocar 
um  escândalo  qjn^  fizesse  a  opinifk)  pubLicsa 
esquecer  a  tentativa  dá  assassinato  <nrigi<la 
contra  Dionysio  e  cuja  responsabilidade  re* 
cahia  sobre'  uma  das  figuras  prineipaes  da 


toda  a  duvida  que  Dionysio  fôra  affgredidol^^*^^^^^* 

por  um  individAio  que  lhe  era  descmu^ido  e  1    O  Seu  PAuamo*  de  Sodsa^^E*  irrisório ! 
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O  Sm.  Humuius  Borges  —  Nâo  a  é.  IT  a 
iUaQâodosíbolos. 

a  Sb-  pAVLiNOfaSoinsA— V.  Ex.  nao  pro- 
sou o  que  estáí  dizendo. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  Como  nho  ?  AM 
mUa'  os  depoimentos  preetaâos  perante  a 
autoridade  policial  que  está  presidindo  ao 
inquérito. 

O  Sft.  Pavlimodb  Sodía— Peço  &  palavra* 
(Ha  varioM  apartes), 

O  Sr.  Henrique  Bqrqes  —  Oade  ooibeu  ^ 
jQobrd  Deputado  eiemeatos  para  affirmar  que 
Arthemio  era  capanga  de  Dionysio? 

O  Sr.  Paulino  db  Souza  —  Onde  V.  Ex. 
coltev  suas.  pi^esumpooes  9 

O  Sr.  Henrique  Borges— NSo  rôo  pre^- 
sam9çôea;é  aproTa' pli9na,  cabeà,  da  nao 
criminalidade  de  Dionysio,  por  ter  ai^àdo  em 
tegièma  defesa.  A  Camará  conhpce  o  depoi- 
mento do  corretor  Git  de  Almeida.  Deile  con- 
sta que  Arthemio  não  conhecia  Diotiyisio,  nem 
tabia>  onde  era  a  sala  do  seu  eeoriptorio*  Não 
«ra,  portanto,  um  assalapiado  de  Dioaysio, 
e^no  o  aofbre  Depuiad<>  procurou  f$,mr  crer, 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Isso  nSo  vale  a 
pdnaw 

O  Sr.  Henrique  Borges— Não  vale  a  pena! 
O  nobre  Deputada  accusa  Dion^^sio  de  ser  um 
criminoso  e  não  quer  que  eu  prove  sua  in* 
noccncia ;  que  criminoso  é  exactamente  ura 
«migo  politico  de  S.  Ex.  e  que  seos  correli- 
ffioaariea  |»*ocuram  a^ora  encobrir  a  re»* 
poasabilidadd'  deftfe,  armando  o  eseandalo 
com  &oto:r  imaginários^. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— E'  este  o  depoi- 
mento de  Gil  Carlos  de  Aimoida  ?  Arthentio 
nió  cootiecia  Dionysio  ? 

O  Sib.  Henrique  Borg^es— Nio  coahiecia^ 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Isto  é  irrisório. 

O  Sr.  Henriqvb  Borges  —  O  qju»  V.  Ex. 
dizéuma  pbrase,  não  é  um  argumento. 
V.  Ek.  afHrmoti  em  aparto  que  Arthemio 
fora  ao  escriptorio  dcí  Dionysio  iMirqtie  era 
ttttieapanga  seu. 

O  Sr.  PAirt^iNo  db  Souza  —  Foram  vistos 
juntos  no  Rodeio,  onde  é  delegado  de  policia 
USK  seu  irmão,  amigo  de  V.  Ex. 

O  SÉr.  Mrnriqub  BOrgs?  -^  Sim«  meu  ami* 
go,  «nmo  amigjo  dd  V.  Sx.  éo  eoironei  Be» 
jaedicto  Veiga,  que  até  hoje  não  teve  uma 
palttvra;  para  se  defender  dito  accusaçees 
que  lhe  foram  feitas. 

0*Sr*  PaaiIíINO'  dk  SkHJTik  ééi  um  aparte. 

€íS6i.  HBKsMTm)  BOROB»— Poeao  indicar 
-aanaln^Defatadoiq^mal  a  nefisoa  qq»  tem 


S(H*vidO'  de^  iúterinediario  ao  coronel  Beae- 
dicto  Veiga  para  assalariar  capangas  :  é  o 
Sr.  Coelho,  estabelecido  á  rua  do  Lavradio 
n.  65»  com  barbearia. 

O  Sr.  Pai>lino  de  Souza  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Hínriqub  Borges— Eis  ahi,  Sr.  Pre- 
sidente, oorn)  as  accusaçSes  se  destroem 
umas  ás  outrajB. 

Sèguado  aíUrraa  o  nobre  Deputado,  repre- 
sento uma  minoria  insignificante  no  municí- 
pio, pelo  que  procuro  governar  pelo  tirror. 

O  Sr.  Paulixo  i«  Souza  dá  um  aparte. 

O  Sk.  Henrique  Borges— O  nobro  Depu- 
tado nem  me  perraitte  concluir.  Não  é,  por 
consequência,  com  elementos  locaes  que  eu 
poderia  governar  pelo  terror;  não  seria  com 
o  elemento  da  policia,  porque  a  força  poli- 
cial na  looalidatde  consta  apenas  de  três  pra 
ças  e,  aa^m,  para  que  eu  pudesse  gorernar 
eom  o  terror,  seria  preeiso  que  me  prevade^ 
casse  de  elementos  estranhos,  de  capangas"" 

A  Gamara  sabe  perfeitamente  que  esge^ 
elementos  não  se  adquirem  sinão  cjm  largo^ 
recursjs  de  dinheiro  e  eu  sou,  sabidamente, 
uia  homem  pobre;  vivo  do  meu  trabalho  e 
delle  não  sobram  recursos  para  isao.  Por- 
tanto, ou  não  existe  estti  situação  de  terror 
ou  não  sou  a  minoria  insignificante  qu3  o 
nobre  Deputado  apregoa . 

O  Sr,  Paullso  de  Souza— E'  uma  minoria 
insignificante  e  existem  os  elementos  de 
terror. 

O  Sr.  HENatiiQUE  Borges— A*  aíUrmativa 
do  nobre  Deputado  eu  opponho  o  diiemma. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza.—  A  prova  está 
na  eleição  federal. 

O  Sr.  IIeSrique  Borges.— A  eleiç5o  fe 
deral  nada  prova. 

Quando  asBttm4;u  o  governo  do  Estado  do 
Rio  o  mett  Ulustre  chefe  Sr.  Dr.  Nilo  Pe- 
çaaha,  tendo  S.  Ex.  necessidade  de  tréguas 
0U  lutas  politicas  para  poder  enfrentar,  cal- 
ma e  resolutamente,  as  diíSeuádades  íioiai- 
ceiras,  aconselhou  seus  amigos  a  que  peo^ 
movessem  quanto  possível  o  congraçamen- 
to  loeal  em  todo^  seus  inunicipios. 

Obedecendo  a  essa  oriontação  de  S.  Ex., 
promovi  um  aeo6rdo<  politico  em  Vas- 
sottrasv.. 

O  Sr.  Paulino  dk  Souza— Isto  é  o  q»é 
dít  V.  E^. 

O  Siís.  Hbnrlqub  BoRiGEs^^Ouçar^me  o  no^ 
bre  Deputado. . .  o  fòinnev  entregue  a  dive^ 
e^o  poiitiea  do.  munioi^  neloB  próprios 
amigoadift  S»  Ex.,  que  continuaram,  a  aó* 
cu^ar  09  eaorgos  de'  co&fiança  no  govono 
municipal. 
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O  Sr.  Pavlino  de  Souza— E  V.  Ex.  não 
correspondeu  a  essa  confiança. 

O  Sr.  Henrique  Borges— Na  opinião  de 
V.  Ex.,  mas  o  que  ó  verdade, Sr.  Presidente, 
é  que  em  yirtude  desse  accôrdo  que  pro- 
curei respeitar  com  a  máxima  lealdade, 
mantive  os  amigos  do  nobre  Deputado,  nas 
posições  de  confiança,  e  foi  nestas  condições 
que  se  fez  o  alistamento  e  se  feriu  o  pleito 
federal  a  que  o  nobre  Deputado  alludiu. 

Para  a  votação  alcançada  no  municipio  de 
Vassouras  pelo  nobre  Deputado,  concorreu 
poderosa  e  decisivamente  o  franco  apoio 
prestado  a  S,  Ex.  pelo  Governo  Federal. 
Uma  grande  parte  da  votação  do  nobre 
Deputado  foi  devida  á  nomeação,  para  col- 
lector,  de  um  chefe  politico  até  então  soli- 
dário commigo. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  Sem  Paty  do 
Alferes,  onde  este  chefe  tem  verdadeiro 
prestigio,  eu  teria  a  mesma  votação  que 
tive. 

O  Sr,  Henrique  Borges  —  Tal  é,  Sr.  Pre- 
sidente, a  situação  dos  amigos  políticos  do 
nobre  Deputado  no  municipio  de  Vassouras, 
que  S.  Ex.  não  é  capaz  de  me  dizer  neste 
momento  a  que  chefe  eUes  obedecem 
{Pausa.)  S.  Ex.  não  me  aponta  qual  elle 
seja.  (Pausa.) 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  O  barão  do 
Amparo,  que  neste  momento  é  um  dos 
chefes  de  maior  prestigio. 

O  Sr.  Henrique  Borges —  O  barão  do 
Amparo,  que  ôo  chefe  politico  de  maior 
prestigio  neste  momento  ! 

E  o  Padre  Olympio  de  Castro,  a  quem 
V.  Ex.  deve  sua  eleição  ? 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— E*  também  um 
dos  chefes  mais  prestigiosos. 

O  Sr.  Henrique  Borges — O  barão  do  Am- 
X>aro,  que  se  limitou  a  fozer  as  despezas  da 
eleição,  é agora  lembrado  por  V.  Ex.,  que. 
entretanto,  se  esquece  por  completo  do  pa- 
dre Olympio  de  Castro,  a  cixjo  convite  com- 
pareceram os  eleitores. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  Ha  muitos 
outros  chefes. 

O  Sr,  Henrique  Borges— Eis  como  V.  Ex. 
conhece  a  politica  do  municipio  de  Vassou- 
ras! 

Entretanto,  foi  o  padre  Olympio  quem  re- 
commendou  a  candidatura  de  V.  Ex.  em 
uma  circular  publicada  pela  imprensa,  e 
por  ella  alcançou  o  apoio  de  seus  amigos. 

Eis,  Sr.  Presidente,  comoé  ingrata  a  sorte 
dos  chefes  políticos  looaes,  tal  a  facilidade 
com  que  o  nobre  Deputado  esquece  os  bons 
amigos  que  teve. 


O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  EUes  hão  de 
rir-se  desta  pequena  intriga  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Henrique  Borges— Não  é  intriga,  e 
si  o  é,  foi  V.  Ex.  que  a  fez  com  a  injustiça 
quecommetteu. 

O  Sr.  Paulino  DE  Souza  dã    um   aparte. 

O  Sr.  Henrique  Borges— O  barão  do  Am- 
paro não  se  tem  envolvido  directamente  nas 
latas  politicas  locaes,  viveu  sempre  arredio 
delias. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Mas  junto  de 
quem  V.  Ex.  procurou  encostaivse. 

O  Sr.  Henrique  Borge-:— Está  V.  Ex.  en- 
ganado. Procurei  evitar  que  S.  Ex.,  que  se 
dizia  empenhado  em  uma  obra  de  caridade, 
fosse  desviado  desse  propósito. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  Convenci-me 
depois  de  que  S.  Ex.  se  havia  convertido  em 
um  instrumento  de  ódios  e  dissenções. 

Com  o  pleno  apoio  de  S.  Ex.,  principal 
accionista  da  empreza  de  que  é  propriedade 
O  Municipio,  foi  este  jornal  transformado 
em  um  pelourinho. . . 

O  Sr.  Paulino  Júnior— E  no  jornal  de  V. 
Ex.,  em  que  até  não  se  respeita  a  honra  das 
famílias.  Lembra-se  daquella  historia  do 
duello,  quando  V.  Ex.  foi  desafiado  por 
um  dos  meus  amigos  ? 

O  Sr.  Henrique  Borges— O  que  o  Vassou- 
rense  publicou  foi  uma  justa  represália  ás 
ii^urias,  ás  offensas  do  toda  ordem  que  du- 
rante quasi  três  annos  assacou-me  O  Muni- 
cípio. 

A  Camará  as  conhece  pela  sua  transcri- 
pção  nos— a  pedidos— da  imprensa  desta  Ca- 
pital, e  eu  desafio  ao  nobre  Deputado  a  pro- 
var que  ellas  não  precederam  as  publicações 
feitas  no  Vassourense. 

Disse  o  nobre  Deputado  que  o  Sr.  Dionysio 
de  Carvalho  era  um  criminoso. . . 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Que  devia  estar 
na  cadeia. 

O  Sr.  Henrique  Borges—.  .  .que  devia  es- 
tar na  cadeia,  accrescentando  que  ao  jury 
incumbia  conhecer  da  delèsa  por  elle  alie- 
gada. 

Direi  ao  nobre  Deputado  que  Dionysio  não 
é  um  criminoso,  pois  tal  não  6,  nos  termos 
do  Código,  quem  age  em  legitima  defesa. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza—  Isito  só  dev« 
ser  dito  perante  o  jury  ;  não  aqui. 

U  Sr.  Henrique  Borges—  Ha  disposição 
de  lei  expressa,  incumbindo  ao  juiz  oe  pro- 
nunciar o  conhecimento  dessa  justificativa. 
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Sr.  Presidente,  fui,  é  certo,  á  cidade  de 
Vassouras  no  dia  8  e  alli  permaneci  até 
o  dia  9. 

O  Sr.  Paulino  DE  Souza— Foi  só  com  o 
Sr.  Dionysio  de  Carvalho  ? 

O  Sr.  Henrique  Borges—  Fui  só. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza — Kniiio  o  Sr.  Dio- 
nysio de  Carvalho  não  esteve  lá  ? 

O  Sr.  Henrique  Borges—  Esteve  no  dia 
9.  Sou  incapaz  de  faltar  ú.  verdade.  V.  Kx. 
não  me  conhece  de  hoje. 

Fui,  como  disse,  a  Vassouras,  na  segunda- 
feira  ultima. 

Devia  reunir-se,  nesse  dia,  a  junta  de 
alistamento  para  designar  novo  local  para 
diversas  sec^es  eleitoraes. 

Faço  parte  dessa  junta  de  alistamento, 
como  contribuinte  que  sou  naquelle  mu* 
nicipio. 

No  dia  seguinte,  (V.  £x.  vae  vendo  como 
o  nome  do  coronel  Benedicto  Veiga  anda 
mettido  em  tudo  isso). . . 

O  Sr.  Paulino  Júnior— V.  Ex.  foi  pro- 
motor publico,  alguma  vez  ? 

O  Sr.  Henrique  Borges— V.  Ex.   o  sabe. 

O  Sr.  Paulino  Júnior— Nós  aqui  não 
somos  jurados. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  Concateno  os 
factos  para  que  a  Camará  melhor  s^uize 
delles. 

No  dia  9  terminava  o  prazo  da  citação 
edital  para  comparecimento  do  réo  no  pro- 
cesso que  Benedicto  da  Rocha  Veiga  pro- 
move contra  o  capitão  José  Ribeiro  Nunes. 

Tinha  esse  cidadão  de  comparecer  áauella 
cidade  para  providenciar  sobre  a  sua  defesa 
nesse  processo. 

Effectivamente,  lá  esteve  e  foi  acompa- 
nhado por  seu  pae,  o  coronel  José  Ribeiro 
Nunes,  que  é  vereador  da  Camará  Municipal, 
indo  também  em  sua  companhia  o  Sr.  Dio- 
n3  sio  de  Carvalho,  que  é  solicitador,  e  seu 
irmão  Cândido  de  Carvalho. 

VêV.  Ex.  que  o  motivo  da  presença  des- 
sas pessoas  na  cidade  teve  explicação  razoá- 
vel. Foram  essas  também  as  únicas  pessoas 
que  no  dia  9  compareceram  naquella  cidade. 

A  população  inteira  do  logar  pôde  dar 
testemunho  disso. 

Vê  por  ahi  V.  Ex.  quanta  phantasia existe 
no  telegramma  do  Sr.  Queiroz,  como  esse 
individuo  abusou  da  boa  fé  do  nobre  Depu- 
taulo,  alarmando  o  espirito  de  S.  Ex.  com  a 
noticia  de  que  a  cidade  estava  em  verda^ 
deiro  estado  de  sitio,  invadida  por  cai>angas. 

A  casa  de  Queiroz  é  na  rua  principal  da 
cidade ;  no  mesmo  edifício  estão  installadas 
a  typographia   o  redacção  d'0  Município  e 


o  estabelecimento  de  roupas  feitas,  também 
pertencente  á  empreza. 

Segundo  estou  informado,Dionysio  e  Quei- 
roz encontraram-se  ahi  e  estavam  em  ex- 
plicações sobre  as  injurias  que  este  assacara 
áquelle  a  propósito  do  facto  da  rua  da  Al- 
fandega. 

Queiroz  desfez-s)  em  desculpas,  denun- 
ciou um  tal  Thiago  Costa  como  autor  do  ar- 
tigo e  concluiu  dizendo  que  o  publicara,  por- 
que, na  guerra  que  fóiz  ao  orador,  todos  o.s 
meios  lhe  servem.  O  facto  não  teve  absolu- 
tamente consequências. 

Ku  posso  despresar  as  injurias  que  esse  in- 
dividuo me  dirga,  mas  não  posso  oompr»- 
metter-me  a  íUzer  adoptar  tal  processo  p<H* 
todos  aquelles  que  se  sintam  infamados  pero 
Municipio.  Ainda  quando  Dionysio  tirasse 
um  desforço  pessoal  das  injurias  que  gra- 
tuitamente lhe  foram  assacadas  por  Queiroz, 
nenhuma  responsabilidade  me  caberia  por 
isso. 

Aliás,  Sr.  Presidente,  eu  não  me  presta- 
ria a  fazer  o  jogo  de  meus  adversários,  cujo 
intento  é  armar  ao  effeito. 

Depois,  achou  Queiroz  que  podia  tirar  certo 
partido  do  facto  e  phantasiou  a  invasão 
de  capangas  na  cidaue,  quando  não  podia 
apontar  uma  circumstancia  só  caracterís- 
tica da  situação  alarmante  que  descreveu. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Está  se  vendo 
que  tudo  que  V.  Ex.  diz  é   inverosímil. 

O  Sr.  Henrique  Borges— Tanto  elle  pro- 
curou armar  ao  effeito  que,  si  a  situação 
fosse  angustiosa  como  elle  procurou  apre- 
sentar no  telegramma  dirigido  á  imprensa, 
a  suspensão  do  jornal  seria  immediata  e 
não  resolvida   vinte  quatro  hoi*as  depois. 

O   Sr.  Paulino  de  Souza— Foi   suspenso. 

O  Sr.  Henrique  Borges—  EUc  achou  que 

0  escândalo  não  estava  completo,  e  então 
veiu  com  um  novo  telegramma  communi- 
cando  que  suspendera  a  publicação  do  jornal. 

Agora  quer  o  nobre  Deputado  saber  qual  a 
razão  por  que  vae  ser  suspenso  o  jornal  ? 

Como  disse  á  Camará,  este  jornal  pertence 
a  uma  empreza  mercantil,  que  explora  a  pu- 
blicação do  O  Municipio  e  a  industria  do  rou- 
pas feitas,  em  peauena  escala. 

Na  explorado  desta  industria,  teve  a  em- 
preza de  luctar  com  a  concurrencia  das  ílai* 
bricas  de  S.  Paulo,  que  pela  barateza  de 
seus  productos  avassalaram  o  mercado. 

O  resultado  foi  que,  não  podendo  concor- 
rer com  essas  flatbricas  e  não  correndo  as 
cousas  politicas  ao  sabor  dos  interesses  de 
Queiroz,  entrou  a  empreza  em  uma  verda- 
deira fallencia,  pelo  que,  tem  de  fechar  a 
porta  e  acabar  com  os  dous  negócios:  o  de 

1  roupas  e  o  do  jornal . 


3ã6 


ANNAB8  DA  CÀMAÍÍA 


Serve-se  agora  deste  ppetesta  oom  o  ii^* 
tnito  de  embebir  os  aoeioaistais. 

a  Sr  .  Paulino  de  Souz  A-^EUe  nStf  me  ditôd 
âada  disto;  vi-o  ifa  resolução  flpmè  de  círti* 

GSr.  Henrique  Borobs  —  Vou  mostrar 
eom  o  testemunho  do  próprio  jornal  O  Mu* 
mdpiú  a  situação  angustiosa  em  que  se  acha 
a  e-mpreza*  Ouça  V.  Ex. : — a  empreza  tiAka 
div^*so»  ageotes  enearregados  de  angariar 
froguezes  para  o  negocio,  e  tal  é  a  sua  de* 
cadencia  que  teve  de  acabar  atô  com  esses 
agentes.  Tendendo  a  tropa  para  fazer  di- 
nheiro. 

Vou  ler  ao  nobre  Deputado  o  annuncio; 
aqui  está,  no  Munici^  de  27  de  setembro 
ée  1006: 

Peço  desculpa  á  Camará  de  roubar-^lhes 
o  teaipo  com  estas  minudeni^as  ;  m  is.  já 
que  o  nobre  Deputado  trouxe  estes  faetaA 
para  aqui,  o  eu  estou  em  causa.não  tenho  re*' 
médio  sinão  defender-nie. 

.lá  ve  o  oobre  Depotado  que  a  situação 
de^t.v  empreza  ó  de  fallenoia,  e  tal  ó  razão 
porque  vae  cessar  a  publicação  do  sôu  jor- 
nal. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— RaííSo   de  cíibd  v 
de  esquadrai. 

O  Sft.  Henriques  ÔÒAôÉfr— D^  cal3o  de'  es* 
quadta?  V.  Ex.  quer  razão  mais  forte  do 
que  a  falta  de  dinheiro  ^ 

O  Sn.  Paulino  de  Soujía  --  O  Sk».  Qooirbá 
nfto  tem  dinheiro  I  Asseguro  a  V.  Ex.  qué 
tera. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  Asseguro  a 
V.  E.\.  que  não  tem  ;  esse  individuo,  Quei- 
roz, já  tive  occasião  de  dizer,  é  um  jogador 
de  profissão. 

O  Sr 


Paulino  de  Souza  dá  um  apíarte. 

O  Sr.  Henrique  Borocs  —  O  Sr.  barão  do 
Amparo  não  se  presta  a  essas  explÍÊMrações ; 
sou  eu  agora  quem  o  defende.  A  prova  équ^ 
S.  Ex.  subscreveu  certa  quantia  para  a  for^- 
mação  da  empreza,  e  quando  ohe<<ou  o  diá 
da  realizado  do  capita),  conheceu  que  tinha 
cabido  em  uma  ratoeira,  reduzi  i  sua  assi- 
gBa«tura  á  metade.  Ahi  está  a  prova  de  que 
elle  Aão  se  presta  a  estas  explOt'ac5<>8« 

Quer  V.  Ex.  saber  os  reoui^os  de  que  dis^ 
põe  esse  Queiroz! 

Bancava  eilo  roleta,  em  uma  festa  que  sè 
realisaannualitiente  na  estaco  de  Gommei^ 
t^os  e  vendo-se  sem  recursos,  por  ter  ida  a 
banca  á  gloria^comose  diz  na  giyria  propríef, 
reocMH^eu  á  Gamara  Munioipal  de  Vassevaros. 

Gavernavam  eátao  oe  armigo»  politioos  do 
nobre  Deputado,  e  doe  eoires  da  CãMaara 
obteve  Queiroz  os  5:000$  de  que  precisava. 


Eis  ahi,  Sr*.  Presidente,  era  da  Gamara 
Municipal  que  lhe  ad vinham  os  recursos. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Henrique  Aorges  —  Estou  dí sendo 
que  esse  individuo  Queiroz  bancava  roleta... 

Em  certa  occasião  precisou  de  cinco  contos 
e  quem  os  forneceu  foi  a  Carnais  Municipal, 
governada  então  pelos  amigos  do  nohre 
Deputado. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Contesto ;  ieto  é 
uma  falsidade. 

O  Sr.  Henrique  Borges— Sabendo  do  facto 
o  honrado  Dr.  António  Ribeiro,  presidente 
da  Gamara  Municipal,  revoltou-se  contra 
isso,  entrou  com  o  dinheiro  doseu  bolso  para 
a  Gamava,  dizendo  :  o  Sr.  Queiroz  dca 
devendo  a  mim. 

Essa  divida  de  Queiroz  ao  Dr.  António 
Ribeiro,  figurou  depois  no  capital  da  Em- 
preza. 

Ess3  facto  vem  provar  quanto  esse  indi- 
viduo explorava  a  interferência  que  lhe 
davam  na  política  do  muúicipio  e  quanto 
lhe  contrariou  a  cíessação  de  taes  proventos 
na  minha  administração. 

Sr.  Presidente,  fui  mais  longe  do  que 
pretendia,  levado  pslos  apartes  è  riníbro 
Deputado.  Folguei,  porc^m,  ter  ensejo  de  ex- 
plicov'  a(je  meus  coUegas  qaan^  são  infun- 
)dadas  as  aocusaçoes  que  com  tanto  alarido 
se  vem  fazendo  pelas  coluranas  paga»  dos 
joruaes  diários  desta  Capital,  com  relação 
'aos  suceessos  politioos  do  munioipio  de  Vas- 
souras, com  o  intuito  de  fazer  uma  falsa 
epini^  em  tom>  delles 

O  nobre  Deputado  a  quem  tenho  a  honra 
de  responder  não  me  conhece  de  hoje;  S.  Kx. 
conviveu  commigo  nos  bancos  aeade^nices, 
tem-me  encontrado  na  vida  publica,  sabe 
bem  que  os  meus  processos  politieos  jamais 
íòrami  os  de  violência  e  de  compressão. 

O  SR.  Paulino  de  Souza— Infelizmente  tóo 
possío" dar  este  depoimento. 


O  Sr.  Hbnrique  Borges— *Tal  é  a  ]^xão 
politica  que  nesta  questão  domina  o  luoido 
espirito  At'  nobre  Deputado. . . 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— De  moderà^b, 
não. 


O  Sr.  HfiNRi^'B  Borges—  V.  Ex.  con- 
funde a  firmeis  politica  com  a  violenoia. 

Sr.  Presldeuto,  ninguém  maisdoqid^eu 
tem  interesse  na  pns  e  tranqi^illidade  do 
município  de  Vassouras;  paraaili  fuiha^cer- 
.ea  de  17  anaoe;  oaoBtitui  íkmUla  e  iedbo 
aibigos  dedicados. 

Náo>  posso,  portanto^  desejar  outra  eouBx 
qilQ  nâo' sei):^  o  eoograçameata  da  tkmijyLa 
vassourense  c  a  paz  no  município. 
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QuaAáo  outras  inotiTos  aio  tivease,  p«ra 
isso  bastara,  Sr,  Prosidenèe»  o  de  se  adiar 
á  frente  do  Governo  do  Etetado  do  Rio  o  mea 
illBstre  amigo  Dr.  Nilo  Peçanha. .  • 

O  Sr.  Eltsio  de  Aratjjo— Apoiado. 

O  Sr.  Henrique  Borges — ...a  cuja  con- 
ôança  eu  só  poderia  corresponder  assegu- 
raado  a  pas,  que  felizmente  reina,  do  modo 
mais  completo,  no  municipio  confiado  á 
minha  direcção  politica. 

Tenho  coacluido.  {MuUo  bem  ;  muito  bem.) 


hora  do  expediente. 


Está  íinda  a 


a^  V.  £z.,  Sr.  Presidente,  que  me  inscreva 
MD  firimeiro  logar  na  hora  do  expediente  da 
prineira  sessão. 

OSí*.  PireeiidLexite — Lembro  ao  nobre 
Deputado  que  o  Sr.  Pedro  Moacyr  yá,  se  acha 
inscripto  para  a  i^oxima  ses^,  em  pri- 
meiro logar. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDKM  DO  DIA 

Comparecem  mais  os  Srs.  Deoclecio  dí 
Campos.  Justiniano  Serpa,  Hosannah  de  Oli- 
veira, Passos  Miranda,  Rogério  Miranda, 
Luiz  Domingues,  José  Euzeblo,  Christino 
Cruz,  Joaquim  Pires,  Joaquim  Cruz,  Wal- 
áemiro  Moreira,  Sérgio  Saboya,  João  Lo- 
pes, Bezerril  Fontenelle,  Thòmaz  Accioiy, 
Frederico  Borges,  Thomaz  Cavalcante,  Elôy 
de  Souza,  Juvenal  Lamartine,  ApoUonio 
Zenaides,  Esmeraldino  Bandeira,  Juão  Vi- 
eira, Malaquias  (lonçalves,  Júlio  de  Mello, 
Pedro  Pernambuco,  Domingos  Gonçalves, 
Arthur  Orlando,  Pedro  Lago,  Neiva,  Ber- 
nardo Jambeiro,  Tosta,  Bulcão  Vianna, 
Pedreira  Franco,  Augusto  de  Freitas,  José 
Ignacio,  Adalberto  Pereira,  Salvador  Pires, 
Leão  Velloso,  Barbosa  Lima,  Pedro  de  Car- 
valho, Bulhões  Marcial,  Fróes  da  Cruz,  Amé- 
rico Werneck,  Fidelis  Alves,  Pereira  Lima, 
Francisco  Veiga,  Carlos  Peixoto  Filho,  José 
Bonifaoio,  Lamôunier  Godofredo,  Adalberto 
Ferraz,  Carneiro  de  Rezende,  Christiano  Bra- 
zil,  Wencesláo  Braz,  Mello  Franco,  Honorato 
Alves,  Epaminondas  Ottoni,  Ferreira  Braga, 
Galeão  Calvalhal,  Cardoso  de  Almeida,  Adol- 
jrtio  Gordo,  José  Lobo,  Rodoípho  Miranda, 
Palmeira  Ripper,  Valois  de  Castro,  Marcello 
Silva,  Serzedello  Corrêa,  Costa  Marques,  Be- 
nedicto  de  Souza,  Elyseu  Guilherme,  Wen- 
cesláo Escobar,  José  Caries,  Antunes  Maciel, 
Rivadavia  Corrêa,  Cassiano  do  Nascimento  e 
Simões  Lopes. 

Doix&m  de  eompareoer,  oom  causa  parti- 
eipttda%  os  Srs.  Paula  Guimarães,  António 
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Bastos,  Ferreira  Penaa^Arthvr  Lemos^  Costa 
Rodrigues,  Dooshee  de  Abranches,  Paula  o 
Silva,  Teixeira  de  Sá,  E  jtacio  Coimbra,  Mo- 
deiros  e  Albuquerque,  Angelo  Neto»  Ray- 
mundode  Miranda,  Domingos  Guimarães, 
Pinto  Dantas,  Iriíieu  Machado,  Heredia  de 
Sá,  Teixeira  Brandão,  Francisco  Botelho,  Sa^ 
bino  Barrozo,  Viriato  Mascarenhas,  Rodoípho 
Ferreira,.  Calogeras,  Camillo  Soares  Fifiw^ 
Henrique  Salles,  Olegário  Maciel,  Nc^rueira, 
Manoel  Fulgeacio,  Jesaino  Cardoso,  Alberto 
Sarmento,  Francisco  Roosieiro,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Carvalho  Chaves,  Vidal  Ramos 
Júnior,  Campos  Cartier,  Vespasiano  de  Albu- 
querque, Victorino  Monteiro  e  Jofto  Abott. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  AuTe'io  Amorim, 
Arlindo  Nogueira,  João  Gayoso,  Alberto  Ma- 
ranhão, Pereira  Reis,  Affonso  Costa,  Pereira 
de  Lyra,  José  Bezerra,  José  Marcellino, 
Epaminondas  Gracindo,  Miguel  Calmou,  Leo- 
vigildo  Pilg  leiras.  Prisco  Paraiso,  Rocha 
Leal,  José  Monjardim,  Torquato  Moreira, 
Graciano  Neves,  Sá  Freire,  Mayrink,  Bal- 
thazar  B3mardino,  João  Baptista,  Themis- 
tocles  de  Almeida,  Barros  Franco  Juaior, 
Vianna  do  Castello,  Bernardo  Monteiro,  A»* 
tolpho  Ehitra,  Francisco  Bernardino^  Ribeiro 
Junqueira,  David  Campista,  Leite  de  Castro, 
Bernarde»  de  Faria,  Francisco  Bressaue,  João 
Quintino,  Álvaro  de  Carvalho,  Eloy  Chaves, 
Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Joaquim 
Augusto  e  Rodrigues  Alves  Filho. 

O  Sr.  Pirenideixte— A  Camará  con- 
cedeu hontem  dispensa  do  interstício  para  o 
projecto  n.  100  figurar  na  ordem  do  dia  de 
iioje. 

A  Mesa,  porém,  attendendo  a  uma  dispo- 
sição regimental,  não  o  incluiu,  pela  neces- 
sid  ide  que  tinlia  do  raandal-o  previamente 
á  Commissão,  atim  de  ser  redigido,  uma  vez 
que  foi  approvadoum  substitutivo,  em  lugar 
do  projecto  primitivo. 

E'  lido,  e  sem  debate  encerrado  em  £•  dis- 
cussão o  artigo  único  do  projecto  n.  269,  de 
1900,  autorizando  o  Presidente  ái  Republica 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  4:924S"^50,  para  paga- 
mento do  meio  soldo  a  que  teem  direito  Jo- 
velina  Ribas  de  Albuquerque  Bello  e  outras, 
nos  termos  da  lei  n.  1.441,  de  15  de  dezem- 
bro de  1905,  ficando  adiada  a  votação. 

São  suocessivamente  lidos,  postos  em  2* 
discussão  e,  sem  debate  oncOTrados  os  arts. 
1«  e  2°  do  projecto  n.  278,  de  1906,  autori- 
zando  o  Presidente  da  Repulica  a  abrir  ao 
Miuriírterio  á^  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  especial  de  60:000$,  para  ocoorrer 
ásdespezas  com  a  ret^rosentaçao  do  Birazii 
no  3<»  Congresso  Medico  Latino  Americano  a 
reunir^se  em  Montevideo  em  1907,  e  para 
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pagar  vencimentos  devidos  ao  Dr.  Franklin 
Américo  de  Menezes  Dória,  ficando  adiada  a 
votação. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  277,  de  1906,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especial 
de  900:000$,  para  indemnizar  a  National 
Brasilian  Harhour  Company^  limited,  pela 
rescisão  do  seu  contracto,  para  construcção, 
uso  e  goso  das  obras  do  porto  de  Jaraguíl. 

Entra  em  discussão  o  artigo  único  do  pro- 
jecto n.  277,  de  1906. 

O  Sr.  JESuzebio  cie  JViidira.de — 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Euzebio  de  Andrade. 

O  Sr.  SuzeMo  de  A.iidra»de — 

Sr.  Presidente,  parece-me  que  a  Camará 
não  pôde  sem  maiores  esclarecimentos  dar 
approvação  ao  projecto  ora  em  debate. 

Em  primeiro  logar,  a  autorização  contida 
no  art.  14,  n.  20,  da  lei  1.316,  de  31  de  de- 
zembro de  1906,  terminou  com  o  anno  finan- 
ceiro, por  ser  a  dita  autorização  de  caracter 
puramente  orçamentário,  de  duração  re- 
stricta,  dentro  do  exercício,  conforme  sepro- 
nmiciou  em  extensa  decisão  o  Tribunal  de 
Contas,  com  voto  justificado  plenamente 
pelo  seu  presidente. 

Nesta  decisão,  Sr.  Presidente,  diz  o  tri- 
bunal: 

cOfficio  n.  184  do  Ministério  da  Industria 
e  Viação,  consultando  a  respeito  da  abertura 
do  credito  de  900:000$  para  occorrer  á  inde- 
mnização á  National  Brazilian  Harbour  Com- 
pany,  em  virtude  do  accôrdo  feito  para  re- 
scisão de  seu  contracto,  com  garantia  de  ju- 
ros, para  construcção  das  obras  do  porto  de 
.Taraguá,  em  Alagoas.— O  tribunal  foi  de 
Xíarecer  que  credito  não  pôde  ser  legalmente 
aberto,  por  haver  a  autorização  contida  no 
art.  14  n.  20 da  lei  1.316,de  31  de  dezembro 
de  1904,  terminado  com  o  anno  financeiro, 
e  não  poder  ser  utilizada  dentro  do  trimes- 
tre complementar  do  prazo  addicional. 

O  reconhecimento  de  direito  do  credor 
no  accôrdo  celebrado  não  pôde  ter  execução, 
visto  carecer  de  titulo  a  que  possa  ser  le- 
vada a  despeza  como  pagamento  de  quantia 
ajustada  como  indemnização  pecuniária.» 

O  presidente  do  Tribunal  justificou  o  seu 
voto  dizendo: 

«Votei  para  que  se  desse  resposta  n^ativa 

consulta  sobre  a  abertura  do  credito  de 
á00:000$,  por  ser  a  autorização  contida  no 
9.  20  do  art..  14  da  lei  1.316,  de  31  de  de- 
nembro  de  1904,  de  caracter  puramente  oiv 


çamentario  e,  conseguintemente,  de  duração 
restricta  ao  anno  financeiro,  e  não  haver- 
sido  comprehendida  no  decreto  legislativo 
n.  1.372,  de  2  de  setembro  de  1905,  que  im- 
primiu á  autorização  contida  non.  18  do  art. 
20  da  mesma  lei  a  duração  de  dous  cxer- 
cicios. 

A  abertura  de  credito  importaria  dar  á 
autorização  vigor  para  crear  titulo  de  des- 
peza a  incorporar  no  orçamento  de  19f)5, 
para  todos  os  effeitos,inclusive  aquellos  que, 
preceito  de  lei,  somente  validam  quando 
occurrentes  no  decurso  do  anno  financeiro.» 

Em  segundo  logar,  Sr.  Presidente,  a  Ga- 
mara não  podo  dar  approvação  ao  credito- 
solicitado  porque  o  pensamento  que  pre- 
sidiu a  confecção  desta  disposição  de  lei, 
appresentada  aliás  na  cauda  do  orçamento 
da  Industria  e  Viação,  foi  que  poderia  dar-se 
accôrdo  entre  o  Governo  e  a  companhia» 
independentemente  de  qualquer  indemni- 
zação ou  ónus  para  o  Thesouro,  conforme 
accentuaram,  entre  outros,  os  illustres  Srs. 
Senadores  Paes  de  Carvalho  e  Feliciano 
Penna,  membros  da  Commissão  de  Finanças 
do  Senado. 

A'  pagina  606  dos  Annaes,  sessão  de  24  de 
dezembro  de  1904,  lê-se  o  seguinte  a  res- 
peito do  parecer  da  Commissão  sobre  a  refe- 
rida emenda : 

«O  Sr,  Paes  de  Carvalho — 

«Trata-se  de  um  novo  accôrdo  que  a  Com- 
missão deFinançasquer  facilitar,  autorizando 
oGoverno  a  liquidar  a  pendência,  que  ainda 
não  teve  solução,  apezar  do  Governo  ter  che- 
gado a  um  accôrdo  provisório,  que  sub- 
metteu  á  apreciação  do  Congresso,  i)edindo 
em  1901... 

O  Sr.  Hercilio  Luz  —  O  Governo  solicitou 
esta  autorização? 

O  Sr,  Paes  de  Carvalho  —  Solicitou  ao 
Congresso,  em  mensagem  dirigida  ã  Camará 
dos  Deputados, depois  de  ter  feito  um  accôrdo 
ad  referendum  do  dito  Congresso. 

O  Sr,  A,  Aseredo^Uos  a  Camará  não 
deu  parecer  algum. 

O  Sr,  Paes  de  Carvalho  —  Porque  as 
opiniões  se  dividiram  então. 

Mas,  ó  preciso  dar  uma  solução  d  questão. 

O  Sr,  Rosa  e  Silva— A  soluçío  compete  ao 
Poder  Judiciário. 

O  Sr.  Paes  de  Carvalho  —  A  emenda  da 
Commissão  o  que  diz  é  o  seguinte :  autoriza 
o  Governo  a  entrar  em  novo  accôrdo,  podendo. 
dar  ou  não  ifidemnisação  ;  pelo  que  assim  fica 
autorizado  o  mesmo  Governo  a  abrir  o  re- 
spectivo credito,  caso  seja  ajustada  qualquer 
indemnização. 

A  emenda  da  Commissão  não  é,  pois,  tar- 
xativa  em  dizer :  está  rescindido  o  contracto 
e  pague-se  a  indemnização  exigida ;  deix^a. 
ao  critério  do  Governo  resolver  a  pendência 
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do  melhor  modo  possível,  tendo  em  vista  os 
iateresses  do  paiz  e  seus  créditos.» 

E  accentuou: 

<A  emenda  da  Commis.>ão  im)  6  taxativa 
em  dizer:  está  4'escindido  o  contraclo  e  pa- 
gue^se  a  indemnização^ .  tendo  dito  no  pe- 
ríodo iramediato:  «Autoriza  o  Governo  a 
entrar  em  novo  accôi^do,  podendo  dar  ou 
não  dar  indemnização,)^ 

Ck)mo  se  vô,  está  nas  palavras  do  antor  da 
emenda  a  idéa  de  que  qualquer  ajuste  pu- 
desse ser  celebrado  som  o  sacrifício  de  in- 
demnização pecuniária.  Qualquer  outra 
compensação  poderia  ser  libfiralizadaíL  com- 
panhia tal  como  a  mcdiíioação  ou  do  piano 
oas  obras,  ou  da  garantia  de  .juros,  ou  at6— 
o  que  constituo  a  maior  aspiração  da  popu- 
lação do  £stado  de  Alagoas—  a  própria  con- 
strucção  do  porto,  obedecendo  a  outro  regi- 
men  de  garantia  ás  sommas  empregadas  no 
melhoramento. 

Mais  claramente,  porém,  se  pronunciou  o 
honrado  Senador  Feliciano  Penna,  presi- 
dente da  Commissão  de  Finanças  do  Senado, 
explicando  perfeitamente  os  intuitos  que  vi- 
sava aquella  autorização  contida  na  emenda 

A'  pagina  609  dos  annaes  dessa  mesma 
sessão  de  24  de  dezembro  de  19u4,  S.  Ex., 
depois  deliistoriar  toda  esta  irritante  questão 
do  porto  de  Jaraguá,  se  expressou  do  se- 
guinte modo  : 

«A  Commissão  de  Finanças  entendeu  que 
o  accôrdo  feito  polo  Sr.  Campos  Salles  não 
devia  ser  cumprido. 

O  Sr,  Rosa  e  Silva — Apoiado. 

O  Sr.  Feliciano  Penyia — ...  pois,  não  só 
em  direito  não  tinha  valor  algum,  como 
era  excessivamente  oneroso  ao  Thesouro. 
Assim  pensando,  a  Commissão  apresentou 
a  emenda  que  autoriza  o  Governo  a  celebrar 
novo  ajuste,  dando  como  não  subsistente  o 
que  fora  discricionariamente  feito,  a  abrir 
o  credito  necessário  no  caso  de  ser  ajus- 
tada alguma  indemnização  pecuniaria.( Apar- 
tes.) 

O  Sr.  Presidenic^O  presidente  da  Com- 
missão do  Finanças  não  está  discutindo  a 
matéria,  está,  sim,  explicando  o  procedi- 
mento da  Commissão.  S.  Ex.  está  dentro 
dos  limites  de  uma  explicação. 

O  Sr,  Feliciano  Penna  —  Estou  expondo 
os  factos... 

O  Sr.  Alfredo  Ellis  —  E  o  Senado  está  ou- 
-vindo  a  V.   Ex.  com  todo  o  interesse. 

O  Sr.  Feliciano  Penna  —  A  Conmiissão, 
Sr.  Presidente,  autoriza  o  Governo  a  abrir 
credite  no  caso  de  ser  ajustada  alguma  in- 
demnização pecuniária,  porque  ^LLKSUppõe 
que  se  pôde  dar  a  fiypothese  de  yião  haver  ín- 
demnização  dessa  natureza;  póde-se  conven- 
cionar a  rescisão  sem  onus  para  o  thesouro 


COMO  TAMBÉM  PÔDE  SER  FEITA  MEDIANTE  UMA 
COMPENSAÇÃO  CONSISTENTE  EM  OUTRA  ESPÉCIE 
QUE  NÃO  SEJA  PECUNIÁRIA. 

São  palavras  muito  autorizadas  do  Presi- 
dente da  Commissão  de  Finanças  do  Senado, 
em  explicação  ao  seu  pensamento,  as  quaes 
devem  merecer  todo  o  acatamento  da  Gamara. 

Conhecido  o  pensamento  da  emenda  do 
Senado,  preciso  referir-me  a  outra  circum- 
stancia  que  me  impõe  o  dever  de  declarar 
que  a  Gamara  não  pôde  estar  ainda  suíli- 
cientemente  esclarecida  a  respeito  dessa  ul- 
tima phase  da  questão. 

Ao  ser  discutida,  nesta  Casa  do  Congresso, 
o  a.ssunipto,  levantou-se  uma  grande  grita 
em  turno  do  caso,  o  que  sóe  acontecer  sem- 
pre, todas  as  vezes  que  vem  a  debate  tão 
malfadada  questão. 

Em  momento  dado,  um  Sr.  Deputado,  que 
aliás  tinha  relações  de  muita  intimidade 
com  os  representantes  da  empreza  no  Rio  de 
Janeiro,declarou  que  a  companhia,  preferin- 
do construir  o  parto  de  Jaraguá,  embora  em 
condições  mais  modestas,  do  que  receber 
qualquer  indemnização,  apresentara  nesse 
sentido  uma  proposta  ao  Governo,  accen- 
tuando  que  a  companhia  preferia  levar  a 
effeito  a  construcção  das  obras,  obtendo  so- 
mente os  mesmos  e  idênticos  proventos  que 
estavam  sendo  dados  para  as  outi'as  obras 
já  em  execução  e  outras  em  projecto  em  vá- 
rios portos  da  Republica. 

Nestas  condições  julgo  conveniente  aos  in- 
teresses do  Thesouro  e  do  Estado  que  nesta 
Casa  tão  obscuramente  represento,  o  conhe- 
cimento dos  termos  precisos  desta  proposta, 
si  ella  realmente  existe,  o  que  é  de  preíeri- 
vel  acceitação  á  elevada  indemnização  as- 
sim prodigalizada  de  mãos  beijadas  á  com- 
panhia. 

Por  isso,  envio,  á  Mesa  o  soguinte  requeri- 
mento. Tenho  dito. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  conjunctamence  com  o  projecto  o 
seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que,  sem  prejuízo  da  discussão 
do  projecto  n.  277,  de  1906,  autorizando  a 
abertura  do  credito  especial  de  900:000$ 
para  indemnização  á  National  Brazilian  Har- 
bour  Company^  se  solicitem  do  Poder  Ex- 
ecuti,  por  intermédio  do  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,  informa- 
ções sobre  os  termos  do  requerimento  em 
que  a  mesma  companhia,  dispensando  in- 
demnização pecuniária,  propoz  modificação 
dos  planos  approvados  para  as  obras  do 
melhoramento  do  porto  de  Jaruagá. 

Sala  das  sessões,  11  de  outubro  de  1906 •-«. 
Eusébio  de  Andrade^ 
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O  fSr.  Jomé  JS:a»el>io  —  Peço  a 
pAlayra. 

O  Sr.  I^resldLeate  —  Tem  a  pa- 
lavra nobre  Deputado. 

O  Sr.  «Tose    Basel>io  —  Sr.  Pre- 

sideate,  pedi  a  palavra    simplei$mente  para 
fazer  a  declaração  seguinte  : 

Fui  o  relator  designado  para  dar  parecer 
sobre  a  mensagem  do  Governo,  solicitando  o 
Inédito  de  90J  000$  para  indemnizar  a  eom 
panhia  ceâsionaria  dos  melhoramentos  do 
porto  de  Jaraguá,  ao  Estido  de  Alagoas . 

Ett  sabia,  e  veriâquei  pelos  papeis  que  o 
presidente  da  Commissâo  de  Finanças  me 
havia  distribuído,  que  o  Governo,  autori- 
zado peia  lei  do  orçamenta  para  o  exercício 
de  19Ó5,  havia  entrado  em  accôrdo  com 
aquelia  companhia,  cjmpromettendo-se  a 
pagar  a  quantia  do  900:000.$  pela  rescisão 
do  contracto. 

As  pretenções  da  companhia,  já  agora 
amparadas  por  um  accôrdo  feito  com  o  Go- 
verno, em  virtude  de  autorização  legal,  des- 
pertiram  sempre  prevenções  que  me  pa- 
recem muitos  razoáveis,  e  por  issso  eu 
não  quiz  formular  parecer  a  respeito  do  cr<3- 
dito  sem  convidar  a  Commissão  de  Finanças, 
em  reunião,  a  estudar  por  si  o  assumpto. 

A  Ck)mmissão  deliberou  attender  ao  pedido 
do  Governo,  sujeitando-o  ã  consideração  da 
Camará. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade—E'  bem  lou- 
vável o  escrúpulo  da  Ck)mmissão. 

O  Sr.  José  Eusébio— Neste  sentido  foi  la- 
vrado e  as^ignado  o  parecer  em  debate. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade— A  questão  era 
tão  melindrosa  que  a  Commissão  não  quiz 
dar  parecer. 

O  Sr.  José  Eusébio—  Declaro,  finalmente, 
que  não  me  opponho  ao  requerimento  do 
iHustre  Deputado.  Era  o  que  eu  tinha  a 
dizLir. 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade —  Muito  bem. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  do  artigo  único  do  projecto 
n.  277,  de  1906,  ficando  adiada  a  votsição. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  178  B,  de  1906,  redacção  para  3*  discussão 
do  projecto  n.  178,  deste  anno,  determinando 
que  o  Governo  Federal,  por  intermédio  da 
Directoria  Geral  de  Saude  Publica,  em.pre- 
gae  todas  medidas  neoessa«rias  para  extin- 
guir a  peste  bubonica  na  cidade  de  Campos^ 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  dá  outras  provi- 
dencias. 


O  Sx*.  Piresidente— Acha-se  sobre  a 
mesa  uma  emenda. 

E*  lida,  apoiada  e  posta  em  discussão  con- 
juntamente com  o  projecto  a  seguinte: 

emenda 

Ao  art.  i  do  projecto  n.  178  B,  ele  i906 

Nas  medidas  indicadas  não  estão  compre- 
hendidas  as  que  importam  em  reforma  da  ci- 
dade de  Campos  e  ne  seus  prédios. 

Sala  das  sessões,  11  de  outubro  de  1906. — 
Palmeira  Ripper. 

Nin<?uem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  do  proiecto  n.  178  B,  de  1906, 
ficando  adiada  a  votação  até  que  a  Gomnús- 
são  dê  parecer  sobre  a  emenda  oferecida. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  225,  de  1906,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especial 
de  ll:91ô$666,  para  pagar  ao  cidadão  Jaymé 
Augusto  Oliveira  da  Gama,  de  alugueis  e 
reoaros  dos  prédios  em  que  funccioQou  a 
Administração  dos  Correios  do  Estado  do 
Pará. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  1^  discussão  do  projecto 
n.  36  A,  de  1906,  estabelecendo  que  os  ope- 
rários do  corpo  de  artífices  da  armada  que 
tiverem  10  annos  de  serviço  no  corpo  per- 
cebei^ão  15  %  sobra  os  S3U8  venciment(^  e, 
porquinquen:iio  que  exceder  a  este  tempo, 
mais  10  ^/o  sobre  a  totalidade  dos  mesmos 
vencimentos;  com  parecer  da  Commissão 
de  Finanças. 

Ninguém  podindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E^  annanciada  a  P  discussão  do  projecto 
n.  260,  de  1906,  concedendo,  como  auxilio, 
ao  professor  de  desenho  do  Gymnasio  Nacio- 
nal, Beaedicto  RajTnundo  da  Silva,  sem 
prejuízo  de  seus  vencimentos,  a  quantia  de 
8:000$,  para  acompanhar  na  Europa  a  im- 
pressão de  seu  trabalho  «Contribuição  para 
a  historia  natui*al  dos  lepidopteros  do  Bra- 
zil»,  mandada  fazer  pelo  3**  Congresso  La- 
tino-Americano. 

O  Sjp.  Oastiro  I^iiito— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  PresictexLte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oastx-o  t^into—  Sr.  Pre- 
sidente, o  iliustre  e  competent3  lente  ão 
Gymnasio  Nacicmal  tem  &  dar  á  lume  uma 
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das  obras  mais  substanciosas  qne  existe 
sobre  historia  natural. 

Elle  pediu  desde  o  anno  passado,  por  in- 
termédio de  nm  dos  nossos  mais  distinctos 
collegas,  representante  do  Maranhão,  um 
auxilio  ao  Governo,  de  8:000$,  para  acom- 
XMtnhar  a  impressão  dessa  obra  na  Bélgica, 
pois  sabemos  que  no  Brazil  as  artes  grar 
phicas  ainda  não  permittem  a  publicação 
de  obras  sobre  historia  natural,  por  causa 
dos  desenhos. 

Ora,  temos  aqui  um  substitutivo  que  só 
tem  de  substitutivo  o  nome,  porque  importa 
na  rejeição  do  projecto.  Faculta  o  sub- 
stitutivo ao  interessado  Dr.  Benedicto  Ray- 
mando  da  Silva  a  ir  a  Europa  acompanhai* 
a  imp.essão  desse  trabalho,  simplesmente 
e<Mn  seus  vencimentos  de  funccionario  pu- 
blico. 

E*  a  mesma  cousa  que  negar  o  pedido, 
que  rejeitar  o  projectj,  pois  sabemos  que 
esses  vencimentos  ficam  aqui  para  amparo 
de  sua  íamilia,  pouca  mar.irem  diíVerencial 
elles  podem  dar  para  o  custeio  de  suas  des- 
pezas  concernentes  a  viagem  longa. 

O  Sr.  Joaquim  Pires—  Tanto  mais  que  é 
moço  pobre. 

O  Sr.  Castro  Pinto—  Parece-me  que  o 
illustre  relator  da  Commissâo  labora  cm 
equivoco,qual  o  de  pensar  que  o  Dr.  Benedicto 
RaymaiMio  da  Silva  tom  alguma  parte  dos 
exemplares  editada. 

O  Sr.  Joaquim  Pires— Absolutamente  nâo. 

O  Sr.  Castro  Pjnto —  Elle  tem  somente 
AqvelVes  q«e  Jhe  tocam  coisko  membro  do 
Congriisso  Latino  Americano,  porque  todos  e 
Quaesquer  trabalhos  decorrentes  das  sessões 
do  mesmo  congresso  correm  por  conta  do 
Governo . 

PtTtanto,  nem  ao  menos  lhe  resta  esta 
margem  qne  lhe  poderia  dar  os  proventos 
relativos  á  venda  de  exemplares  que  lhe 
tocassem  como  autor. 

Ora,  «esse  trab.ilho  loi  lido  e  applandido  no 
Confesso  Latino  Americano;  obteve  até  uma 
inoçaonnmime. 

Para  que  não  continuemos  no  paiz  dos 
discurso ^  e  p^pelorio  nâo  devemos  deixar  de 
auxiliar  a  publicação  dos  trabalhos  desse 
cjongreso,  dando  verba  para  subvencionar 
esse  congresso  somente  para  discursos,  osten- 
tação de  festas  e  recepção  de  estrangeiros. 
Hasb  trabalho  6  o  resultado  de  estudos  de 
20  annos  de  um  dos  cultores  mais  consoien- 
ciosos  e  competentes  da  sciencia  nacional. 

E"  preciso  que  a  historia  natural  do  Brazil 
não  continue  a  correr  por  conta  dos  de  Saint 
Hilaire,  Darwin,  Agassis  e  outros.  E'  neces- 
sário que  o  Governo  Federal  siga  o  exemplo 
do  governo  do  Pará,  que  tem  ás  suas  expen- 


sas um   sábio   suisso.    o  Sr.   Goeldi,  cijgas 

Sublicações  revertem  a  bem  do  nome  não  sõ 
a  nossa  terra  como  da  Nação  Brazilolra. 
{Apoiados,) 

Entendo  que  a  Commissâo  devia  obedecer 
a  essa  corrente.  Já  temos  no  orçamento  da 
despeza  do  Ministério  do  ICxterior  uma  verba 
consagrada  á  propaganda  do  Brazil  na  Eu- 
ropa; como,  porém,  fazer  essa  propaganda? 
Mandando  simplesmente  os  nossos  elegantes 
da  rua  do  Ouvidor  para  Paris,  para  Berlim, 
e  deixando  correr  á  matroca  os  interesses 
mais  vitaesda  nossa  nacionalidade? 

Não;  a  melhor  maneira  de  propagar  é 
dar  ampla  publicidade  aos  trabalhos  scienti- 
ficos  e  litterarios  dos  nossos  concidadãos. 
(Muito  bem;  apoiarias) 

Creio  que  o  Senador  Coolho  Lisboa  já  apre- 
sentou um  projecto,  mandando  que  esse 
favor  seja  extensivo  á  publicação  de  ro- 
mances, aflm  do  quo  o  leitor  parisiense  não 
diga  mais  a  respeito  do  que  se  passava  em 
Canudos,  que  a  revolução  se  dava  na  Bahia^ 
jrrovincia  do  México, 

E'  O  modo  de  irmos  ao  encontro  dessa 
corrente  generosa  e  feliz  imitando  mais  uma 
vez  a  ilepublica  Argentina,  cujo  progresso 
tem  ,  como  um  dos  .eus  melhores  factores, 
a  propaganda  que  vem  de  outros  tempos, 
de  Juaroz  Celman,  quando  em  todos  os 
wagons  das  estradas  de  ferro  da  Km-opa 
via-se  o  retrato  do  verdadeiro,  póde-se  dizer, 
do  verdadeiro  medalhão  argentino,  mas  com 
o  reclame,  e  efftcaz;  os  factos  o  provam. 

Espirro  que,  dcante  dessas  desalinhava- 
das  e  modestas  considerações,  a  Commissâo 
de  Finanças,  tão  merecedora  de  nossos  elo- 
gius,  descarregará  uma  vez  seu  sobr^olho 
de  intransigência  para  com  um  projecto 
que  nâo  pesa  muito  no  orçamento  da  Re- 
publica, mas  que  pode  ter  um  resultado 
muito  fecundo  na  propaganda  da  sciencia 
brazileira. 

E'  protíicção  a  um  homem  que  estuda,  e  o 
Congresso  não  pôde  fechar  nas  mães  a  mes- 
quinha quantia  deante  desta  importante 
consideração.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  I^residexite— As  considera- 
ções do  nobre  Deputado  foram  ouvidas  pela 
Commissâo  de  Finanças,  que  as  tomará  na 
devida  consideração. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é^en- 
ceirada  a  discussão  do  projecto  n.  >í60,ide 
1906,  ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  83  A,  de  1906,  parecer  sobre  a 
emenda  offerecida  na  3^  discussão  do  pro- 
jecto n.  83,  deste  anno,  concedendo  a  peoião 
de  \W$  a  D.  Emilia  de  Paula  Baptista,  viuva 
do  conselheiro  Francisco  de  Paula  Baptista. 
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Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discuâsío  e  adiada  a  votação. 

E*  annonciada  a  discussão  unlca  do  pro- 
jecto n.  133,  de  1906,  redacçáD  para  nova  dis- 
cussão, de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
da  emenda  destacada  na  discussão  única  do 
projecto  n.  223  E,  de  1905,  concedendo  a 
D.  Atalá  Drumraond  de  Macedo  Guimarães, 
viuva  do  ex-Deputado  federal  Dr.  Manoel 
Adalberto  de  Oliveira  Guimarães,  e  aos  seus 
filhos  menores  a  pensão  mensal  de  25J.S, 
repartidamente. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  208  B,  de  1900,  redacção  para  nova 
discussão  da  emenda  destacada,  de  accôrdo 
com  o  Regimento  Interno,  na  3^  discussão  do 
projecto  n.  30  B,  de  1905,  concedendo  aos 
fieis  de  armazém  e  aos  ajudantes  das  capa- 
tazias  da  Alfandega  do  Rio  do  Janeiro  mais 
duas  quotas  de  gratificação. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pa- 
recer n.  73,  de  1906,  julgando  ser  da  com- 
petência do  Poder  Judiciário  a  matéria  do 
requerimento  em  que  Eurico  Pedroso  Barreto 
de  Albuquerque,  ex-l«  tenente  da  armada, 
pede  annuUação  do  decreto  de  sua  demissão 
e  a  sua  readmissão  ao  serviço  eífectivo. 

O  Sr.  OOiStx-o  JPinto— Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Px*e0idente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oastro  Pinto  —  Sr.  Pre- 
sidente, o  illustre  relator  da  Commissão 
ladeou  a  difflculdade  teclinica   da  questão. 

O  requarente  não  invoca  principio  jurídico, 
elle  nio  allega  que  uma  violência  a  seu 
direito  positivo  deu  logar  ã  situação  em  que 
se  acha.  Si  assim  fosae,  elle  iria  natu- 
ralmente ao  Poder  Judiciário,  que  tem  por 
missão  applicar  a  lei  aos  casos  occurrentes. 

Elle  allega  uma  coacção  moral  no  que  se 
relaciona  com  as  suas  convicções  politicas, 
coacção  moral  que  não  pôde  absolutamente 
ser  tomada  em  consideração  pelo  Poder  Judi- 
ciário, que  apenas  julga  do  allegado  e  pro- 
vado. 

Diz  que  foi  coagido  a  i>edir  demissão, 
e  por  isso  invoca  a  soberania  do  Congresâo. 

O  Sr.  Passos  Miranda  —  Prova  que  ô 
muito  sincero,  porque  podia  omittir.  Elle 
disse  que  a  demissão  que  pediu  foi  verbal,  e 
o  Ministro  declara  isto  em  uma  certidão  que 
juntou  ã  sua  petição. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Ora,  Sr.  Presi- 
dente, o  que  diz  elle  no    seu  requerimento 


documentado,  é  que  :  revolucionário  de 
principio,  de  convicção,  ligado  aos  seus 
amigos  da  Armada  por  opinião  politica, 
quando  rompeu  a  6  de  setembro  a  revolta 
aqui  na  bahia  de  Guanabara,  elle,  o  reque- 
rente,para  evitar  esta  conjunctura.verdadei- 
ramente  afilie  ti  va  pai*a  o  homem  de  brio,isto 
é,  de  por  obediência  aos  deveres  da  farda 
empunhar  a  arma  da  guerra  civil  contra  os 
seus  melhores  amigos  e  além  disso  seus 
correligionários,  elle  procurou  uma  evasiva, 
pediu  uma  licença,  negaram ;  pediu  a  sua 
passagem  para  a  reserva,  negaram  ;  pediu 
a  sua  reforma,  negaram,  e,  assim  viu-se 
obrigado  a  pedir  a  sua  demissão. 

ET  esta  que  é  a  coacção  moral,  fundamento 
do  que  cllo  requereu,  e  ô  por  iss  j  que  não 
podia  levar  ao  Poder  Judiciário  a  suji  recla- 
mação, e  sim  ao  poder  politico.    (Apoiados,) 

Um  Sr.  Deputado  — Jã  ha  um  precedente. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Elle  podia  recorrer 
ao  Congresso  ? 

Sim.  Ha  um  precedente,que  é  o  verdadeiro 
molde  perfeito  para  as  pretençoes  legitimas 
do  requerente  —  o  do  Sr.  Serzedello  Corrêa. 
Também  este  tinha  pedido  demissão  sponte 
sua,  com  toda  a  espontaneidade,  e,  entre- 
tanto, voltou  ao  selo  da  sua  classe,  reinte- 
grado, juridicamente  fallando,  em  todos  os 
seus  direitos. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Reintegrado,  não. 
O  Sr.  Serzedello  nunca  percebeu  os  soldos 
durante  o  tempo  que  esteve  afastado  do  ser- 
viço, assim  como  não  teve  nenhuma  vantar 
gem  pecuniária. 

Contrario  ás  reversões,  ftii  o  autor  desta 
emenda. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  O  aparte  é  llavo- 
ravel,  porque  continuo  a  dizer  que  o  molde 
perfeito  para  o  mesmo  direito,  segtmdo  as 

S retenções  do  requerente  actual,  ô  o  prece- 
ente  do  Sr.  Serzedello  Corrêa,  nosso  distin- 
cto  coUega. 

Quanto  a  esta  questão  ad  homifiam^  a  este 
peso  meticuloso  de  justiça  individual,  como 
no  julgamento  de  Schylock,  de  f^vor  de 
mais  ou  menos  fracção,  a  este  ou  ãquelle, 
segundo  umas  tantas  regras  de  casuística 
arbitraria,  parece  que  o  Congresso  não  se 
deve  levar  simplesmente.  •• 

O  Sr.  Paula  Ramos— Então  V.  Ez.  tem  o 
direito  de  vir  pedir  aqui  uma  pensão  para 
qualquer  servidor  da  Nação,  idêntica  á  que 
demos  ao  Sr.  barão  do  Rio  Branco. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Perdão  ;  V.  Ex. 
apezar  das  cabaes  provas  de  idoneidade  em 
toda  a  matéria  que  discute,  nesta  Casa,  ;i. 
respeito  desta  parece  que  anda  um  pouco 
longe  da  boa  argumentação. 
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O  Sr.  Paula  Ramos  —  A  reversão  nao  6 
vxn  favor?  {Trocam' se  muiitosnjK,rtes,) 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  O  Congresso  é  o 
poder  politico ;  si  ha  uma  ii\justiça  politica, 
o  Congresso  ô  quem  deve  reparal-a.  (Apoiados, 
O  orador  é  interrompido  por  longos  apartes.) 

O  Sr.  Castro  Pinto  ■—  Sr.  Presidente, 
continuando  na  minha  modesta  allocução, 
cuja  única  importância  decorre  dos  apartes 
com  que  me  illustram  os  distiactos  collegas, 
—  e  não  o  digo  para  retribuir  gentilezas  — 
devo  declarar  que  não  acho  paridade  entre  o 
favor  que  se  presta  a  um  individuo  ou  â  sua 
familia,  concedendo  uma  pensão,  por  mais 
altos  que  sejam  os  merecimentos  do  indivi- 
duo, e  a  situação  daquelle  que  vem  ao  Con- 
gresso pedir  simplesmente  que  lhe  abra  a 
porta,  uma  vez  que  já  abriu  a  outrem  um 
precedente  igual. 

Quanto  ao  valor  pessoal,  é  modo  muito 
subjectivo  de  encarar  o  caso. 

Ninguém  nesta  Casa  negará,— porque  seria 
fiechar,  como  o  cego  da  Escriptura,  os  olhos 
á  evidencia  da  luz  meridiana,— ninguém 
contestará  o  merecimento  pessoal,  as  quali- 
dades civicas,  o  valor  scientiflco,  a  capaci- 
dade de  trabalho,  outras  tantas  prendas  de 
talento,  de  caracter,  de  coração,  que  reves- 
tem o  nosso  distinctissimo  coUega  Serzedello 
Corrêa  (Apoiados) ;  mas,  o  mais  modesto  ser- 
vidor da  nossa  bandeira,  o  mais  humilde 
soldado  da  nossa  Pátria  quer  de  uma,  quer 
de  outra  classe,  pôde  dizer  que,  perante  a 
justiça,  o  Congreiso,  o  paiz,  é  tanto  como  o 
Sr.  Serzedello  Corrêa ;  e  que,  si  o  Congresso, 
para  o  politico  militante,  tem  essas  facili- 
dades, a  par  das  razões  ostensivas  que  acaba 
o  nobre  Deputado  de  me  dar  em  aparte, 
existem  as  razões  da  convivência  politica 
entre  o  coronel  Serzedello  Corrêa  e  nós  outros, 
que  fazemos  parte  do  Congresso.  (Não  apoia- 
dos; apartes.) 

K  o  cidadão  simplesmente  que  vem  á  barra 
do  Congresso  i  Não ;  é  o  militar,  o  pergunto 
aos  nobres  Deputados  que  mo  acabam  de 
apartear  :  quem  pôde,  nesta  Casa,  com 
razoes  fundadas,  dizer,  entre  o  requerente 
actual,  o  ex-l»  tenente  Eurico  Pedroso  e  o 
Dr.  Serzedello,  qual  o  melhor  militar?  Qual 
a  fé  de  offlcio  apresentada  por  um  e  por 
outro?  (Apartes,) 

F  talvez  a  creação  mais  brilhante  da 
Republica  o  Sr.  Serzedello  Corrêa  ;  mas  é 
preciso  não  confundir  o  valor  politico,  que  é 
contestável,  principalmente,  no  presente, 
com  o  valor  militar,  e  ô  neste  sentido  que 
digo  que  tanto  pôde  valer  um  como  outro. 

Até  que  veiu  a  revolução  de  (*>  de  setem- 
bro, o  nosso  digno  concidadão  era  exclusiva- 
mente militar,  e  um  dos  mais  distiiietos  mi- 
litares... 


Um  Sr.  Deputado  —  E  lento  também  com 
trabalhos  do  valor. 

O  Sr.  Castro  Pinto —Exactamente.  Hoje, 
é  um  dos  oíllciaes  mais  distinctos  da  mari- 
nha mercante. 

A  questão  parece  que  se  deve  elevar  a 
preliminares  mais  altas. 

Pergunto:  si  o  valor  politico  6  motive 
a  ser  tomado  em  consideração  quanto  a 
essa  pessoa  do  quem  me  constitui  advogado, 
espontaneamente,  nesta  tribuna,  pergunto 
qual  o  caracter  da  revolução  de  6  de  se- 
tembro ? 

Deixando  os  aspectos  odiosos,  essas  áspe- 
ras saliências  da  questão,  que  ainda  affecta 
a  politica  contemporânea,  devemos  encarar 
o  caso  de  um  modo  elevado,  sob  o  ponto  de 
vista  do  critério  histórico  :  não  houve  nesta 
torra,  depois  de  15  de  novembro,  revolu- 
ções dignas  deste  nome  sinão  as  duas  do  Rio 
Grande  do  Sul  e  a  de  6  de  setembro.  Os  ca- 
racterísticos que  todos  os  publicistas,  quer  de 
direito  publico  interno,  quer  de  direito  po- 
litico internacional,  dão  para  as  revoluções, 
sô  assistem  nestas  a  que  me  referi.  As  mais, 
foram  movimentos  armados,  impulsos  mais 
ou  menos  patrióticos  de  civis  ou  de  classes 
armadas ;  mas  o  certo  é  que  as  únicas  revo- 
luções dignas  desse  titulo  Ibram  aquellas  a 
que  me  referi. 

Estas  revoluções,  Sr.  Presidente,  decor- 
rem para  mim  de  dous  moveis  principaes  : 
o  primeiro  porque  a  15  de  novembro  de  1889 
a  Republica  foi  um  dom  dos  deuses.  Nôs  não 
a  fizemos,  o  exercito  nol-a  deu  (apoiados) ; 
e  sendo  uma  Republica  feita  assim,  a  enrai- 
zação  dessa  arvore  dá  logar  a  abalos  tre- 
mendos, os  quaes,  corram  por  conta  deste  ou 
daquelle  órgão  da  opinião  publica,  hão  de 
se  manifestar  na  sociedade  em  que  o  facto 
se  deu.  (Diversos  apartes), 

Sr.  Presidente,  eu  sou  um  membro  da 
maioria,  mas  estarei  com  a  mordaça  da  con- 
veniência tão  apertada  que  não  possa  fallar 
aqui  em  nome  dos  meus  sentimentos  e  da 
minha  consciência  ?  Pois  seremos  carneiros 
de  PanurgJo,  que  sô  nos  possamos  mover  ao 
aceno  do  chefe  ? 

Demais,  é  preciso  dizer  que  estamos  em 
um  p?iiz,  por  Índole,  revolucionário. 

As  revoluções  todas,  inclusive  os  levantes 
mais  insignificantes,  podem  se  collocar  em 
uma  das  conchas  da  balança,  coUocando  na 
outra  os  erros  da  autoridade  e  veremos  que 
entre  as  duas  haverá  uma  grande  despro- 
porção. 

Eis  ahi  o  facto  principal,  a  alma  parens  das 
revoluções— a  autoridade  fora  da  lei— por- 
que quando  as  oífonsas  á  loi  não  teem  re- 
médio na  própria  lei,  as  revoluções  teem 
toda  a  razão  de  ser. 
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Um  Sr.  Deputado— Mas  a  lei  estabelece 
solução  para  estes  casos . 

O  Sr.  Castro  Pinto— A  nossa  Jei  foi  feita 
por  uma  revolução.  Nega  ?  Somos  coevos. 
Acima  da  lei  que  invoco  está  a  própria  re- 
volução. Nós  devemos  saber  que  não  somos 
filhos  propriamente  da  Republica,  mas  de 
iHBa  revolução  militar. 

Sr.  Presidente,  que  quer  o  meu  distincto 
concidadão  que  appelia  para  a  nossa  justiça? 
E*  ser  também  cjoerto  por  uma  dobra  do 
manto  da  amaistia ;  e,  a  propósito,  peço  a 
V.  Ex.  para  fazer  um  ligeiro  parenthesis. 

Nos  apartes  com  que  frequentemente  mos- 
trava a  minha  admiração  pelo  brilhante  ta- 
lento do  illustre  representante  do  Rio  Grande 
do  Sul,  o  Sr.  Pedro  Moacyr,  nesses  apartes 
dava  sempre  a  entender  que  sou  sectário, 
([uer  sob  o  ponto  de  vista  da  theoria,  quer 
da  pratica,  da  amnistia  ampla  em  relação  á 
revolução  de  6  de  setembro.  E*  verdade,  e 
não  preciso  do  quinau  dos  que  me  ouvem, 
porque  o  sei  poríèitamentc,  quo  ha  amnistia 
ampla,  restricta,  absoluta,  condicional;  ella, 
porém,  nao  é  um  instituto  juridico,  ú  uma 
medida  nolitica  e  obedece,  como  tal,  ás  con- 
diç-ões  de  tempo. 

Ora,  V.  Ex.  e  a  Gamara  podem  dar  a 
amnistia  sob  o  ponto  de  vista  brazileiro.  Com- 
paremos a  áv  D.  Pedro  1,  a  amnistia  odiosa 
de  7  de  março  de  1825  com  a  da  primeira 
regência,  a  provisória,  a  O  de  abril  de  1831. 
Si  V.  Ex.  acompanhar  depois  a  evolução 
nacional,  ha  de  ver  um  longo  catalo;:o  de 
amnistias .  Mal  a  revolução  se  declarava  no 
grandioso  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mal 
o  espirito  liberal  de  S.  Paulo  e  Minas  ex- 
plodia neste  paiz  e  a  amnistia  vinha  logo 
antes  do  general  encarregado  de  reprimir  o 
movimento  sedicioso,  porque,  Sr.  Presi- 
dente, em  politica  não  se  pode  agir  abstra- 
ctamente e  qualquer  acto  que  se  realize 
deve  attender  ás  condições  e-circumstan- 
cias  do  tempo  e  por  isso  toda  e  qualquer 
medida  politica  obedece  sobretudo  ás  suas 
reaes  necessidades  opportunistas. 

As  amnistias  foram  excessivas,  foram  nu- 
merosas ? 

Mas,  em  1870,  no  Maranhão,  a  «Athenas 
Brazileira»,  um  velho  servidor  da  pátria,  o 
conselheiro  Joaquim  Rodrigues  de  Souza, 
publicando  um  commentario  á  Constituição, 
dizia: 

«São  numerosas  as  amnistiai,  a  historia 
ha  de  julgar  si  foram  ellas  opportunas;  mas 
o  que  é  certo  é  que  nós  com  amnistias  sal- 
vamos a  ordem  e  o  throno  imperial,  ao  passo 
qve,  diz  elle,  nessa  mesma  época,  na  Hespa- 
nha,  o  regimen  contrario  acabou  com  o 
throno  de  Izabel.  (Apoiados,  não  apoiados ^ 
apartes. 


Ora,  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  sabe  que  nte 
estamos  ainda  na  formação  da  Republiea 
em  nossa  terra,  não  se  desenharam  ainda 
as  linhas  definitivas  da  nossa  orographia  po- 
litica, ainda  estamos  na  phase  incandescente 
do  bloco  desprendido  do  systema  central, 
como  na  theoria  de  Laplace,  a  consolidar- 
nos  quanto  ás  idôas,  quanto  aos  sentimen- 
tos, quanto  aos  costumes  republicanos. 

Como,  pois,  queremos  a  perfeição  abso- 
luta na  conducta  dos  homens,  quando  ainda 
atravessamos  um  período  de  fbrmação? 

Como  e  porque  querermos  fazer  isso,  si  o 
sentimento  e  as  acções  ainda  se  enti^echo- 
cam? 

Sr.  Presidente,  ha  diversas  objecções  sobre 
a  minha  opinião,  a  respeito  de  amoistais. 

A  x>rimeira  é  a  do  orçamento. 

Mas,  senhores,  é  justo  que,  principalmente 
em  um  paiz  cie  perdulários  como  6  o  noaso, 
uma  questão  orçamentaria  possa  sobrepop-so 
a  uma  questão  de  justiça  ? 

A  segunda  ^  a  dos  direitos  adquiridos. 

Direitos  adquiridos,  como?  si  a  amnistia 
corresponde  a  reintegra  do  direito  civil ! 
Como  ?  si  ella  retrotrahe  a  6  de  setembro  I 
{Apoia  ff  os  ^  não  apoiados,) 

São  direitos  adquiridos  os  dos  que  foram 
promovidos  depois  daquella  data  ou  daqueU 
les  que  deixaram  c^e  ser?  (Apartes.) 

Ne- te  caso,  os  verdadeiros  prejudicados  sâa 
08  que  pCviem  agora  amnistia. 

E*  a  lógica  do  direito.  Mas  um  dos  mai» 
esclarecidos  espirites  desta  Casa,  hontem,  era 
conversa  commigo,  o  provecto  e  autorizado 
representante  de  Santa  Catharina,  o  Sr.  Dr. 
Paula  Ramos,  disse-me  que  estava  no  prece- 
dente da  lei  de  1842. 

E'  preciso  em  primeiro  logar  fazer  uma 
observação  limitativa  á  opinião  de  S.  Ex. 

O  Sr. Paula  Ramos— Não  é  minha,  é  da  lei. 
Está  no  seu  texto,  que  firma  o  principio. 

O  Sr.  Castro  Pinto— V.  Ex.  enganou-se 
na  physionomia ;  não  é  lei,  é  resolução. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  V.  Ex.  está 
enganado,  é  o  decretou.  115.  (Trocant^^se 
apartes.) 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Apnello  da  nossa 
autoridade  para  a  autoridade  do  próprio 
texto  dos  actos  a  que  me  refiro.  (Continuam 
os  apartes.  O  Sr,  Presidente  reclama  attençâo.) 

Mas,  Sr. Presidente,  era  1833,  houve  o  pri- 
meiro aviso  que  creou  a  doutrina,  o  nú- 
cleo gerador  dessa  opinião  de  amnistia  re- 
stricta. 

Este  firmava  a  doutrina  de  que  nSo  0e 
deviam  supprir  nem  justificar  as  faltas  do 
empregado  publico  civil,   verificadas  antee 
de  tomar-se  effectiva  a  amnistia  ou  o  iit» 
dulto. 
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Vé  Y.  Ex.  que  esta  doatrma  é  doutrina 
bastarda:  é  dootrina  de  aTiaoe,  que  nâo 
constitue  lei,  propriamente  dita. 

Vieram  depois  as  resoluções  de  1841  e 
1843.  Si  não  me  engano,  a  resolução  era  o 
acto  do  Poder  Executivo,  depois  de  ouvido  o 
Conselho  do  Estado. 

O  Sr.  Thoxaz  Cavalcanti  —  Antes  destas 
resoluções,  ha  a  de  1835. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Eu  só  fallo  com  o 
<iue  sei. 

Com  a  minha  ignorância  não  discuto. 

E  eomo  ignoro  essa  resolução,  não  cito, 
por  mais  autoridade  que  me  mereça  a  pa- 
lavra do  illustre  apartista  que,  para  mim,  é 
um  dos  espirites  mais  cultivados  desta  Casa. 

Parece  que  estou  na  veia  dos  elogios.  Mas, 
não.  Estou  cumprindo  o  preceito  do  suum 
cuique  tribuei'e, 

E'  ver.ladc  que  um  dos  espiritus  mais  il- 
lustrados  e  mais  operosos  desta  Casa  é  o 
illustre  e  competente  representiinte  do 
Ceará  ;  mas,  ha  de  permittir  que  não  ac- 
ceite,  para  orientar  a  minha  dis(;ussão,  o  acto 
de  1835,  porque  não  vi  na  relação  que  o  com- 
mentador,  a  que  mo  refiro,  deu,  ao  discutir 
a  matéria. 

Em  1841  estende  u-se  essa  restricção  aoí 
officiaes  militares,  pura  que  não  lliejs  íbsso 
conta  lo  o  tempo  e,  em  1842,  para  que  não 
se  pa/rasse  o  meio  soldo. 

Ora,  temos  hoje  uma  safra  de  amnistias, 
que  vêem  desde  15  do  novembro,  impostas 
pelas  circumstancias  de  nessa  politica ;  mal 
esA*Jam  os  rescaldos  do  Matto  Grosso  e  de 
Sergipe,nós  temos  necessidade  de  amnistiar, 
porque  o  evoluir  de  no.iso  paiz  nã3  pôde  ir 
sem  esses  elementos  de  concórdia  e  tole- 
rância. Assim,  pergunto:  devemos,  em  tal 
caso  recorrer  aos  avisos  e  resoluções  do  1842  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Na  conversa  que 
tive  com  V.  Ex.,  foi  o  que  frizei:  que,  no 
HrazU,  as  amnistias  existem  desde  184:^. 

O  Sa.  Pedro  MoACYR—Nunca  foram  ob- 
servadas pela  Republica. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Porque  não  compor- 
t>ava. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Como  não  compor- 
taTaf  (Trocam*^ e  oartos  outros  apartes  que  tV 
t&rrompem  o  orador,  O  Sr.  Presidente^  fazendo 
so  fT  os  tympanos^  reclama  atienção,) 

O  Sr.  Castro  Pinto— Na  Republica  a  do- 
cuTO^tação  rigorosa  do  assumpto  está  no 
liiacurso  brilhante  que  o  tribuno  rio-gran- 
aâense produziu  nesta  Casa.  Elle  não  foliou 
páBaeA(e  servindoHse  do  seu  talento:  appellou 
tars^  a  linguagem  clara  e  fria  do^  documen- 
os  que  produziu. 

Vol.  VI 


Temos  precedentes  na  Repufatica,  e  si  quí- 
zessemos  ainda  teríamos  jurisprudência,  pois 
S.  Ex.  disse  que  até  o  Supremo  TrilíuuaJ 
assim  pensou,  at tendendo  aos  lentes  da  E)- 
oola  Militar. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  O  próprio- 
tribunal  negou  quando  a  elle  recorreram  na 
amnistia  de  1895. 

O  Sr.  Castro  Pinto— Isso  prova  que  a  in- 
falibilidade não  é  característico  dos  homens, 
nem  mesmo  quando  exercem  o  sagrado  ma- 
gistério da  tógj^.  Por  mais  alto  que  seja  o 
Supremo  Tribunal,  em  sua  própria  jurispru- 
dência se  encontram  contradicções.Juris^iru- 
deucia  ás  vezes  é  synonimo  de  contradicção. 

O  Sr.  James  Darcy  —Entre  nós,  é. 

"  O  Sr  .  Castro  Pinto— Posso  invocar  a  dou- 
trina de  um  accórdão  cm  favor  da  opinião 
que  sustento. 

O  Sr.  Menezes  Dória— E'  o  mais  recento. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Devemos  hoje  fa- 
zer votos,  empregar  esforços  para  quo  o 
congraçamento  da  familia  militar  seja  uma 
verdade,  para  que  nã  >  tique  no  passado,  das 
revoluções  da  classe  militar  a  repercussão 
fatjil  das  emoçô  s  da  alma  brazileira,  divi- 
dindo e  separando,  quando,  ao  contrario, 
devemos  reconciliar. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso  — Qie  diíTorença 
faz  V.  Ex.  entre  familia  militar  e  a  ci- 
dadã ? 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  V.  Ex.  quer  en- 
contrar nas  minhas  palavras  aquillo  que  não 
existe.  Pois  eu  não  disse  o  congraçamento 
da  familia  militar,  onde  este  facto  era  a 
repercussão  exacta  do  que  se  pas:>ava  :ia 
alma  brazileira? 

Não  acredito  em  militarismo  no  Brazil,  e 
mais  uma  vez  sustento  que  a  classe  por  ex- 
cellencia  republicana  ó  o  exercito.  No  dia 
em  que  ess  i  ancora  nos  faltar,  não  serão  as 
adhe^iões  suspeitas  que  salvarão  a  Republica. 
Si  não  tivermos  a  mocidade  e  o  exercito 
brazileiro,  não  será  por  meio  de  discursos 
mais  ou  menos  exaltados  que  havemos  do 
salvar  a  fórmula  republicana  que  Benjamin 
Constant  deixou  na  nossa  bandeira. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  e  outros  Srs. 
Deputados  —  Muito  bem. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Portanto,  não  soa 
suspeito. 

O  Sr.  Gracoho  Cardoso  —  Não  disse  que 
V.  Ex.  era  suspeito.  Perguntei  que  diflé- 
rença  havia  entre  fomilia  militar  e  cidadão. 

O  Sr.  Castro  Pinto— Devemos  sufflragar 
a  amnistia  em  lei  que  porá  em  olvido  per- 
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petuo  os  crimes  políticos.  Mais  alto  que  o 
perdão  e  a  misericórdia,  a  amnistia  é  o  es- 
quecimento total.  Discordiarum  olvidio  sem- 
jpiterna. 

E*  o  esquecimento  eterno  de  todas  as 
discórdias;  deve  morrer  no  coração  de  todos, 
que  se  podem  erguer  além  das  barreiras  de 
preconceitos  quer  de  philosophia,  quer  de 
classes,  quer  de  partidos,  para  ver  mais 
longe  os  destinos  brilhantes  do  Brazil,  não 
só  quanto  á  politica  interna,  como  nesta 
hora  talvez  tremenda  da  luta  pela  vida, 
que  surge  no  arremedo  satânico  que  se  cha- 
ma cor^raternisaçOo  americana. 

Esta  politica  de  Janus  com  os  carinhos 
maternos  para  uns,  restricções  de  sobrolhos 
«carregados  para  outros,  é  politica  que  não 
honra  o  sentimento  braziloiro  (apoiados), 
.não  está  de  accordo  com  as  tradicções  do 
nosso  caracter. 

Houve  uma  revolta  :  mas  não  vimos  no 
governo  do  inesquecível  paulista  Prudente 
de  Moraes  a  bi-partição  quatrienaal  ?  Nos 
4ous  primeiros  annos  prisioneiro  dos  ele- 
mentos victoriosos,  e  nos  outros  dous  consa- 
grados á  reacção  mais  formal  que  tem  havi- 
do contra  o  espirito  íiorianista  ?  {Apoiados 
e  não  apoiados,) 

O  Sr.  Justiniano  Serpa— Não  apoiado. 
Castro  Pinto — E'  minha  convicção. 
Thomaz  Cavalcanti— Apoiado. 
Castro  Pinto— Sr.  Presidente,  neste 
iiempo,  chamo  a  attenção  dos  que  me  ouvem, 
o  órgão  de  publicidade,  affecto  á  situação, 
era  confiado  ao  genial  periodista  Josó  do 
Patrocínio,  que  fazia  funccionar  regular- 
mente como  uína  guilhotina  o  impropério 
contra  todos  aquelles  que  tinham  defendido, 
arriscando  sua  vida,  o  legado  de  Bei^jamin 
Oonstaat. 

Poucos  foram  os  republicanos  históricos 
que  não  soffreram  nesta  campanha  de  dif- 
famação,  que  para  o  homem  de  bem  é  mais 
•deplorável  do  que  a  própria  guerra  civil. 

A  verba  secreta  da  policia  teve,  como 
nas  horas  angustiosas  das  commoções  intes- 
tinas, um  recrudescimento  de  despezas 
«decorrentes  dessa  mesma  propaganda  jorna- 
lística, facto,  aliás,  que  não  se  deve  attri 
buir  sinão  á  vchemencia  das  paixões  par- 
tidárias. 

SS.  EEx.,  que  me  aparteiam  tão  insisten- 
temente, podem  olvidar  que  nesse  tempo  fo- 
ram perseguidos  Thomaz  Cavalcanti,  João 
Cordeiro,  Barbosa  Lima,  Glycerio,  Pinheiro 
Machado  ? 

Como  si  a  Republica  em  tempo  algum  pu- 
desse ter  desconfiança,  pudesse  receiar  pe- 
rigo desses  seus  filhos  dilectos  ?! 

Depois  de  Prudente  de  Moraes,  um  dos  be- 
neméritos estadistas    da    Republica,    voiu 


O  Sr. 
O  Sr. 
O  Sr. 


Campos  Salles,  outro  republicano  histórico, 
igualmente  insuspeito,  e  teve  como  seu  Mi- 
nistro politico  Epitacio  Pessoa,  um  apanágio 
brilhantíssimo  da  minha  terra,  pelo  talento 
e  pelo  caracter,  que  foi  o  principal  fautor 
da  sobrevivência  maragata  na  Parahyba. 
(Apartes.) 

O  Sr.  Justiniano  Serpa— E'  que  não  cos- 
tuma afastar-se  das  idéas  politicas  que  de- 
fende na  tribuna,  quando  tem  de  agir  na 
vida  pratíca.e  procura  realízal-as. 

O  Sr.  Castro  Pinto— Não  appelle  o  nobre 
Deputado  para  a  coherencía.  Será  V.  Ex. 
também  um  dos  súbditos  da  coherencía  i^ 
(Apartes.) 

O  Sr.  Presidente— Attenção  ! 

O  Sr.  Justiniano  Serpa— Eu  mantenho 
todo  o  meu  passado  agora. 

O  Sr.  Castro  Pinto— V.  Ex.  agora  é  de- 
legado de  um  governo  franca  o  legalmente 
republicano.  O  governo  do  Pará  é  perfeita- 
mente florianlsta. 

O  Sr.  Justiniano  Serpa — Quando,  no  Ama- 
zonas, occupando  diversos  legares;  fui  con- 
vidado a  fazer  parte  de  um  club  politico, 
sob  a  denominação  de  Floriano,  recusei-mo, 
enviando  o  pedido  de  demissão  de  todos 
os  legares  que  occupava,  o  que  não  foi 
acceito. 

O  Sr.  Castro  Pinto— Todos  conhecemos 
V.  Ex.;  um  dos  espíritos  mais  rebeldes  a 
estesystema  de  transigências,  mas  V.Ex. 
ó  representante  do  Pará. 

O  Sr.  Justiniano  Serpa  —  Represento  o 
Pará  nesta  hora  histórica;  não  quanto  ao 
passado. 

O  Sr.  Castro  Pinto— Isso  é  estéril,  seria 
uma  nova  questão  de  rodeios^  e  eu  não  quero 
dar  e:>ta  volta  pela  politica  local. 

Mas,  Sr.  Presidente,  vem  o  Dr.  Rodri- 
gues Alves,  chamou  para  a  pasta  do  Inte- 
rior, pasta  politica,  um  dos  mais  notáveis, 
dos  mais  sympathicos  e  distinctos  agitadores 
da  revolução  de  6  de  setembro,  o  Sr.  Seabra; 
o  agora,  Sr.  Presidente,  dizem  que  o  Ministro 
da  Marinha  vae  ser  o  almirante  Alexandrino 
de  Alencar  que,  V.  Ex,  sabe,  está  de  çer- 
feito  accòrdo  com  a  nossa  orientação  politica, 
junto  de  Pinheiro  Machado,que  foi  o  cidadão- 
soldado,  a  cujos  esforços,  depois  de  Fioriaao, 
mais  do  que  a  qualquer  outro  elemento,  de- 
vemos a  consolidaçãoda  Republica.  (Apartes.) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção ! 

O  Sr.  José  Carlos  —  V.  Ex.  está  desfti- 
lendo  ministérios.  (Trocam»se  apartes.) 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Um  dos  indicados 
é  o  Sr.  Alexandrino  de  Alencar,  que  foi  um 
dos  mais  valentes  e  sympathicos  revoltoso» 
de  6  de  setembro. . , 
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O  Sr.  José  Carlos  —  Creio  que  elle  terá 
juizo  bastante  para  nâo  entrar  na  canoa. 
Vozes  —  Qual  ô  a  canoa  ? 
O  Sr.  Jo^É  Carlos  —  O  ministério,  (rro- 
ikitipse  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  —  Observo  ao  nobre 
Deputado  que  está  finda  a  hora. 
O  Sr.  Castro  Pinto  —  Vou  terminar. 
Já  que  fui  aparteado  pelo  illustre  Depu- 
tado pelo  Ceará,  quero  invocar  uma  das  mais 
bellas  theorias  aa  escola  que  S.  Ex.  pro- 
fessa com  tanta  convicção  e  coragem . 

Augusto  Comte,  muito  alheio  a  estas  pa- 
tacoadas  inglezas  de  lógica  de  tal  e  tal,  es- 
tabeleceu as  três  lógicas:  das  idéas,  dos  sea- 
timentcs  e  das  imagens. 

Pela  lógica  das  idéas,  esta  nossa  politica 
concernente  aos  revoltosos  de  6  de  setembro 
é  incongruente  e  não  nos  honra ;  pela  lógica 
dos  sentimentos,  esta  bicephalia,  com  sorrisos 
e  salamaleques  para  uns  e  a  carranca  in- 
flexível para  outros,  é  o  mais  formal  dos  pa- 
radoxos no  sentir  e  no  querer. 

Quanto  á  lógica  das  imagens,  só  si  cila 
obedecesse  á  coherencia  da  administração 
municipal  que  houve  nesta  cidade,  e  que 
mandou  tirar  to<ias  as  coroas  imperiaes  do 
opulento  jardim  do  Campo  da  Acclamação, 
para  que  alli  ficasse  o  symbolo  republicano, 
como  si  deparássemos  com  um  documento 
passado  em  1880  com  a  assignatura  jtost 
JUpublicam. 
isto  cbama-se  a  illogica  das  imagens . 
Acabo,  Sr.  Presidente,  dizendo  que,  sob 
este  ponto  de  vista,  nós  podemos  invocar 
para  a  politica  do  Congresso  o  celebre  ver- 
sículo de  Horácio:  €...  Turpiter  atrum  de- 
sinat  in  piscem  mulier  formosa  superne.  » 

Esta  amnistia  parece  perfeitamente  a  pin- 
tura para  qual  Horácio  chamava  a  attençâo 
doe  seus  amigos:  uma  bella  mulher  no  busto 
encantador  e  a  acabar  por  uma  serpente. 

O  Sr.  PREfliDENTE—Chamo  a  attençâo  do 
nobre  Deputado.  A  hora  está  finda. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Sr.  Presidente, 
Qgpero  que  a  Camará  fora  justiça  e  nâo  se 
jyreoccupe  com  a  questão  pecuniária. 

O  Sr.  Eurico  Pedroso  é,  sem  contestação, 
um  dos  melhores  servidores  da  bandeira  na- 
cional e,  portanto,  deve  ser  readmittido  ao 
serviço  da  armada,  a  bem  da  própria  ar- 
mada. 
Acabo  enviando  á  Mesa  a  seguinte  emenda 

Já  vê  a  Camará  que  não  se  trata  da  ques- 
^tão  de  dinheiro ;  elle,  como  o  Sr.  Serzedello 
Corrêa,  abre  mão  de  qualquer  recompensa, 
que  só  lhe  aproveitará,  si  a  Camará  não 
fizer  do  manto  da  amnistia  a  casaca  otllcial 
dos  privilegiados.  (Muito  bem  ;  muito  bem. 
O  orador  è  muito  felicitado >) 


Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão,  conjunctamente  com  o  parecer,  a 
seguinte 

EMENDA 
Ao  parecer  n,  75,  de  1906 

Substituam-se  as  conclusões  pelo  seguinte 
projecto : 

Art.  l.<»  E'  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  readmittir  ao  serviço  activo  da  Armada  o 
ex-l«  tenente  Eurico  Pedroso  Barrete  de  Al- 
buquerque, ficando  de  nenhum  effeito  o  de- 
creto de  sua  exoneração. 

Art.  2.»  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  11  de  outubro  de  1906.— 
Castro  Pinto. 

Fica  adiada  a  discussão  pela  hora. 
Passa-so  á 

SEGUNDA  PARTE    DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  2»  dis- 
cussão do  projecto  n.  193,  de  1906,  reorga- 
nizando o  exercito  nacional. 

O  Sr.í>resicleiite— Continua  a  dis- 
cussão do  art.  1<»  do  projecto. 
Acba-se  sobro  a  mesa  uma  emenda. 

E'  lida,  apoiada  e  posta  em  discussão,  con- 
junctamen^  com  o  projecto,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n,  i93,  de  Í906 

Art.  Ficam  restabelecidas  as  Escolas  Mi- 
litares de  Artífices  de  Ouro  Preto,  Goyaz  a 
Belém. 

Art.  São  creadas  idênticas  escolas  nos 
Estados  do  Ceará,  Matto  Grosso,  Piauhy  e  na 
cidade  de  Campanha  em  Minas. 

Art.  Além  do  ensino  primário,  será  dada 
aos  alumnos  uma  educação  physica  completa 
e  o  conhecimento  de  artes  e  ofllcios  que  se 
relacionem  mais  com  as  necessidades  do 
exercito. 

Sala  das  sessões,  11  de  outubro  de  1906» — 
Hosannah  de  Oliveira. 

O  Sr.  Px-esidLente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Diogo  Fortuna. 

O  Sr.  Ologfo  F'ortuiia— Sr.  Pre- 
sidente, a  minha  presença  na  tribuna  na 
occasião  cm  que  se  discute  a  reorganização 
do  nosso  exercito,  significa  apenas  o  cumpri- 
mento de  nm  dever  a  que  não  me  é  licito  exi- 
mir. 
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No  projecto  em  debate  ha  uma  pequena 
parte  referente  ao  serviço  de  saúde  e,  sendo 
nestas  bancadas  o  único  representante  dessa 
Cí^rporaçâo,  parece  que  mais  especialmente 
a  mira  occorre  o  dever  de  informar  á  Ca- 
mará sobre  o  valor  .dos  dispositivos  ahi 
consi<?nados  e  si  os  julgo  no  caso  de  mere- 
cerem ou  não  a  suaapprovaçao. 

Procui»arei,  pois,  na  medida  de  minhas  for- 
ças, sem  me  preoccupar  absolutamente  com 
a  forma,  analysar  esta  parte  do  projecto 
com  a  mai(/r  clareza  que  me  fôr  possível, 
justificando  os  meus  conceitos  com  a  fran- 
queza que  meé  habitual,  embora  possa  dcís- 
airradar  a  quem  quer  que  seja,  o  que  me 
é  inteiramente  indiíTerente  sempre  que 
tenho  consciência  de  estar  cumprindo  um 
dever. 

Velho  medico  militar,  contando  38  annos 
de  serviços  de  paz  e  guerra  e— por  que  não 
dize!-o? —  do  bons  serviços  (apoiadoi)  quando 
nisto  não  ha  immodestia,  uma  vez  que  este 
qualificativo  resalta  dos  r^ícistrados  era  mi- 
nha fé  de  offlcio,  tendo  tido  longo  estádio  nos 
diversos  postos  da  hierarchia  militar,  o  que 
permittiu  o  exercício  de  todas  as  funcções 
que  lhes  são  inherentes,  presumo  entender 
alguma  cousa  do  serviço  de  saúde  do  Exer- 
<nio ;  e,  si  nâo  sou  um  homem  viajado,  si 
não  tenho  percorrido  os  paizes  chaiiiâdos 
civilizados  ou  adeantados  para  ver  como 
nelles  se  faz  este  serviço,'no  entretanto  o 
que  nelles  se  faz  está,  escripto  e  por  isso  ao 
íUcance  do  qualquer  intelligeaeia  vulgar 
como  a  minha  (não  apoiados)  ver  o  qu.;  ó 
adaptável  ao  nosso  meio  e  ao.s  recursos  de 
que  dispomos. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  não  posso 
nem  devo  cal  ir  a  desa^rradaTol  impressão 
produzida  em  meu  espirito  pela  leitura 
desta  parte  do  projecto,  ora  em  debate. 
Káo  posso  nem  devo  oocultal-a  para  que  o 
meu  silencio  não  seja  traduzido  por  acquies- 
cencia  a  esta  parte  do  projecto,  que  consi- 
dero de  desoríjranização  do  serviço  sanitário 
militar. 

Impressão  igual  tiveram  todos  aqnelles 
que  pela  sua  competência  e  longo  tirocínio 
conhecem  este  ramo  de  serviço  publico. 

De  ha  muito,  Sr.  Presidente,  que  observo 
uma  espécie  de  mania  que  tem  acommettido 
a  quasi  todas  as  classes  sociaes,  que  O  a  de 
deítruir  o  que  existe  substituindo  a  maior 
parte  das  vezas  por  cousa  peior. 

Faz-se  uma  lei  ou  regulamento  organi- 
zando um  determinado  serviço ;  na  sua 
execução  veriftca-se  que  6  deficiente  ou 
omissa  em  um  ou  outro  ponto ;  era  natural 
que  nestes  casos  se  procurasse  retocal-o 
em  taes  pontos,  substituindo-os  por  outros 
dispositivos  tendentes  a  conseguir  o  fim  que 


não  foi  attingido,  conservando-.^,  parem,  a 
que  a  pratica  tinha  reconhecido  sor  1)0111. 
Ma>i  não  6  isto  o  que  geralmente  se  faz ; 
põe-se  tudo  abaixo  e  faz-se  cousa  nova  e 
muito  differente  que,  como  é  natural,  se  i^ 
«entirá  de  defeitos  inherentes  a  tudo  quanto 
é  humano  e,  assim  passarse  o  tenipo  a  des- 
truir e  c  nstrntr  sem  nunca  chegar-se  a  um 
resultado  definitivamente  bom. 

O  corpo  de  saúde  do  esercito,  Sr.  Pre- 
sidente, não  tem  esc-j.pado  a  esta  fluna  de- 
molidora. 

No  antigo  rcírimen  havia  um  regulameAto 
que,  salvo  pequenos  sinões,  podia  ser  <|Baii- 
ncado  de  bom.  Proclamada  a  Republica, 
era  natural  que,  attenta  a  ampliação  que 
teve  o  exercito  e  a  creação  de  novos  ser- 
viços, se  o  modificasse  e  ampliasse,  conser- 
vando, porém,  o  que  era  bom.  Nâo  foi  iate 
o  que  se  fez ;  era  preciso  fazer-se  ás  pressas 
um  regulamento;  qualquer  cousa  na  -oc- 
casião  serviria,  comtanto  que  nâo  tivesse 
laivos  de  monarchismo;  esta  era  a  idóa 
capital  ;  era  praciso  dar-se  arrhas  de  fé 
e  crenças  republicanas  por  quaesquer  mar 
nifestaçôes  ruidosas  para  oocultar  o  vasio 
que  muitos  sentiam  no  intimo  onde  não 
existiam  crenças  nem  convicções  de  espécie 
alguma. 

Assim  é  que  poz-se  abaixo  o  que  havia, 
quando  apenas  era  necessário  ./bra  de  ad- 
aptação, surgindo  um  regulamento  chei8 
de  lacunas  que  foi  substituído  mais  tarde 
pelo  aiítual  que,  si  bem  não  saja  perfeito,  é 
o  melhor  que  temos  tido  e  que  com  pe- 
quenas modificações  e  ampliações  poderá 
perfeitamente  servir. 

Não  é  isto,  porém,  do  que  cogita  o  pr^ 
jecto  cm  discussão  no  seu  titulo  V.  Nelle 
começa-se  desorganizando  a  Direcção  Geral 
de  Saúde  com  a  eliminação  da  secretaria 
do  director  geral  e  acabai  matando  a  as- 
piração dos  que  queiram  dedicasse  a  este 
ramo  do  serviço  nacional  com  o  aniquila^ 
mento  da  matéria  prima  de  que  elle  deve 
ser  constituído.  Eliminam-se  dispositivos 
que  si  não  te  na  dado  bons  resultados  6  por 
não  terem  sido  observados  com  a  seriedade 
que  era  licito  esperar,  substituindo-ospor 
out  os  cujas  consequências,  pôde  se  prever, 
serão  péssimas. 

Sr.  Presidente,  nos  projectos  de  lei  apre- 
sontados  a  ;ísta  e  a  outra  casa  do  CwUgresso 
é  praxe  fazeUos  preceder  de  considerações 
que  03  justifiquem,  considerações  que  a^té 
corto  ponto  julgo  necessárias  para  a  for- 
mação do  nosso  juizo  sobre  a  maneria. 

Parece-me  que  o  trabalho  da  reorgani- 
zação do  exercito,  elaborado  pela  com- 
missão  nomeada  pelo  Sr.  Ministro  da  Guemk, 
devia  ter  sido  enviado  ao  Congresso  acom- 
panhado de  considerações  que  explicassem  o- 
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porque  de  seus  dispositiyos  para  nSo  nos 
-coI]ocar  na  difficuldade  em  que  me  sinto 
para  tormular  o  meu  juizo  por  não  saber  a 
raâa  de  muitas  das  alterações  propostas  ao 
serviço  de  aaude  e  que  talvez  por  este  mo- 
tivo me  parecem  descabidas,  para  não  em- 
pregar outro  termo  que,  embora  com  mais 
vehemeneia  exprima  com  mais  proprie- 
dade o  meu  sentir. 

Gofista  que  a  iilnstre  commissão  em  suas 
auas  reuniões  discutiu  a  maieria  ponto  por 
ponto,  o  <^ue  é  natural  ficasse  registrado  em 
actas,  ci^yo  conhecimento  poderia  ser  um 
valioso  subsidio  para  o  nosso  juizo.  No  en- 
tretanto nada  disso  conhecemos. 

£*  possível  quo  a  ausência  desces  ele- 
mentos contribuísse  em  grande  parte  para 
qae  a  iUustrada  Commissâo  do  Marinha  e 
Guerra  se  sentisse  na  mesma  difficuldade 
em  que  me  encontrei  para  expender  a  sua 
autorizada  opinião  sobre  o  alludido  traba- 
lho, dando  lugar  a  terminar  ^  conside- 
roQões  que  precedem  o  projecto  com  a  de- 
claração de  não  externar  o  seu  juizo  sobre  o 
mesmo  e  submettei-o  ao  criterioso  exame 
da  Camará. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— A  Commissâo 
não  deu  parecer  sinâo  naquella  parte  indis- 

Sonsa vel  para  que  o  projecto  entrasse  em 
ebate.  Eu  mesmo  estou  collocado  em  posi- 
ção diíflcil  para  recipondor  aos  diversos  ora- 
dores. 

O  Sr.  Diogo  Fortuna— Perfeitamente.  A 
affirmação  de  V.  Ex.  é  uma  valiosa  conâr^ 
ma(^o  ao  que  venho  de  dizer. 

Sr.  Presiaente^  não  me  alongarei  por  mais 
tempo  nestas  cunsidera^^o  e  entro  própria*- 
mente  na  analyse  do  projecto  na  parte  refe- 
rente ao  seu  titulo  V,que  trata  do  serviço  sa- 
nitário. 

Este  titulo  eomprehende  o  art.  99  e  di- 
versos números  e  lettras  a  eUe  subordinados 
que  irei  analysar  por  partes. 

Diz  o  art.  99:  «O  serviço  sanitário  do 
exercito  continua  a  reger-se  pela  lei  n.  40:^, 
de  24  de  outubro  de  1890,  devendo  o  re- 
sp^>ctivo  regulamento  ser  revisto  de  accôrdo 
com  aa  seguintes  bases:» 

Estou  d.^  accôrdo  com  o  preceituado  neste 
artigo,  discordando  porém  quanto  á  maior 
parte  destas  bases  de  que  tratam  os  números 
e  lettras  subsequentes. 

Diz  o  n.  1 :  <A  actual  Direcção  Geral  de 
Staét  do  Exercito  passará  a  deaominan-se 
Direcção  Gurai  do  Serviço  Sanitário  do  ExeD- 

Deitava  saber  qual  a  razão  desta   mu» 
daocaidis   totalo? 
OS».  José  Cablos—E* porque  émoda. 


O  Sr.  Diooo  Fortuna— Não  sei  si  a  illus- 
trada  Commissâo  de  Marinha  e  Guerra  es- 
tará habilitada  a  informar-me  ?  Creio  qp» 
não  estará. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Não  está. 

O  Sr.  Diogo  Fortuna— Si  o  trabalho  da 
commissâo  encarregada  da  reorganização  do 
exercito  tivesse  sido  acompanhado  das  con- 
siderações a  que  ha  pouco  me  referi,  ó  pos-i. 
sivel  que  nelias  encontrasse  a  razão  de  ser 
desta  alteração.  Como  não  veiu,  me  dá  logar 
a  crer  que  com  isto  se  tem  em  vista  substi- 
tuir uma  denominação,  que  aliás  não  deve 
estar  gosta  pois  nem  tão  longa  tem  sido  a 
sua  duração,  por  outra  que,  signiflcando  a 
mesma  cousa/o  no  entretanto  peior  não  só 
por  ser  menos  synthetica  cojuo  também  por 
quQbi'ar  a  uniformidade  que  existe  na^  de- 
nominações das  demais  direcções  do  exer- 
cito, contendo  um  accrescimo  ocioso  por^ 
que  em  todas  ellas  está  implicitamente  a 
idéa  do  serviço  que  lhe  é  inherente.  Temos 
no  nosso  exercito  unia  Direcção  Geral  de 
Engenharia,  uma  Direcção  Geral  de  Arti- 
lharia, porque  não  continuaremcs  a  tarumã 
Direcção  Geral  de  Saúde  ?  Não  encontro  uma 
justificativa  para  alterar-se  a  denominitçào 
e  por  isi^o  discordo  da  substituição  indicada 
neste  numero. 

On.  II  do  art.  99  decLira  que  o  pessoal 
para  o  serviço  comprehenderá :  um  corpo 
medico,  um  corpo  pharmaceutico,  um  corpo 
de  enfermeiros  enada...  mais!  E*  isto  justa- 
mente o  que  temos  ha  mais  de  meio  século. 

Sr.  Presidente,  tratando-se  da  reorganizar 
o  nosso  exercito  e  de  dotal-o  com  os  melho- 
ramentos que  teem  os  paizes  adeaotados. 
parece-me  que  seria  occasião  de  introduzir 
no  seu  corpo  de  saúde,  que  O  um  órgão 
destí3  apparelho  de  defesa  do  organismo  na- 
cional, os  melhoramentos  de  ha  muito  ado- 
ptados por  estes  paizes  em  seus  serviços  de 
saúde  e  ([ue  são  perfeitamente  adiptaveis  ao 
nosso  meio  e  quo  reputo  até  inadiáveis. 

Porque  além  dos  corpos  medico,  phar- 
maceuiico  e  de  enfermeiros,  não  teremo-t 
também  os  de  dentistas  c  de  veterinários  ? 

Haverá  medico  que  desconheça  a  predo* 
minancia  das  moléstias  dentarias  nas  nações 
civilizadas,  especialmente  nas  de  climas  tru- 
picaes,  e  que  a  receptividade  de  quasi  todsiS 
as  moléstias  pulmonares  e  gástricas  se  dá 
pela  via  buccal  ? 

Isto  por  si  é  sufficiente  e  dispensa-me  do. 
mais  que  teria  a  dizer  para  poder-se  ajuizar 
da  importância  do  serviço  odoõtologico  no 
nosso  exercito.  Nlo  ha  paiz,  Sr.  Presideate^ 
por  mais  nwdesto  que  seja  sob  o  ponto  de 
vista  de  sua  organização  militar  que  não  o 
possua.  {Apoiados.) 
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Quanto  ao  corpo  de  veterinário?,  creio  que 
não  haverá  quem,  sabendo  qual  o  único  re- 
quisito exigido  para  a  nomeação  de  um  ve- 
terinário, julgue  adiavcl  a  sua  creaçáo.  De- 
vido a  este  originai  critério,  o  tratamento 
da  cavalhada  do  nosso  exercito  está  com- 
ílado  a  individues  em  sua  grande  maioria 
sem  conhecimento  algum  da  arte  veteriná- 
ria 6  dahi  a  perda  de  <:rr»nde  numero  de 
animaes  por  morte  ou  por  imprestáveis.  Só 
isto  basta  para  justificar  a  creação'  deste 
corpo,  constituído  de  pessoal  habilitado,  que 
trará  como  resultado  não  pequenas  vanta- 
gens para  os  cofres  públicos. 

Como  disse  ha  pouco,  Sr.  Presidente,  o  n.  II 
no  art.  99  declara  que  o  pessoal  para  o  ser- 
viço de  saúde  comprehenàerá  os  corpos  me- 
dico, pharmaceutico  e  de  enfermeiros. 

Nos  corpos  medico  e  pharmaceutico  o  seu 
pessoal  não  soflirerá  a  minima  alteração 
quanto  ao  numero,  apezar  de  saber-«e  que 
são  insufficientes  mesmo  para  a  actual  or- 
ganização do  exercito,  Insufficiencia  que  será 
muito  mais  sensível  com  a  projectada  reor- 
ganização attenta  a  creação  de  novos  servi- 
ços. A  única  alteração  feita  6  a  passagem 
dos  adjuntos  a  effectivos  do  quadro.  A  pro- 
pósito o  Sr,  Ministro  da  Guerra  no  relatório 
deste  anno,  á  pag.  95,  declara  que  «flcou 
plenamente  provada  a  insufficiencia  do  pes- 
soal ainda  mesmo  para  attender  ás  necessi 
dades  ordinárias  do  serviço  sanitário». 

Não  me  parece  que  com  a  actual  orga^ 
nização  do  exercito  esta  insufficiencia  seja 
tão  grande.  Penso  que  ha  apenas  irregular 
distribuição  desse  pessoal,  o  que  é  fácil  de 
comprehender  desde  que  se  saiba  que  do 
corpo  medico  em  numero  de  173  cerca  de 
80  estão  no  4*districto  militar,  onde  também 
servem  37  pharmaceuticos,  cujo  quadro  ô 
apenas  de  80,  incluídos  em  ambos  os  ad- 
juntos. 

E'  verdade  que  no  quadro  medico  foi  di- 
minuído o  pessoal  em  relação  ao  numero 
que  tínhamos  no  antigo  regimen  em  que 
era  constituído  de  149  officiaes  e  proclamada 
a  Republica  ficou  reduzido  a  120,  apezar  de 
ser  augmentado  o  exercito .  Para  compensar 
esta  reducção  foi  creada  a  classe  dos  adjun- 
tos que  muito  auxiliam  o  serviço,  quando  as 
nomeações  se  fazem  do  accôrdo  com  as  suas 
necessidades.  Desde,  poróm,  que  ellas  pas- 
saram a  ser  feitas  pelo  critério  da  conve- 
niência dos  candidatos  o  resultado  não  podia 
deixar  de  ser  o  que  se  vê:  grande  insuffi- 
ciencia de  pessoal. 

Sr.  Presidente,  a  creação  de  adjuntos 
teve  em  vista  obter-se  mediante  módica  re- 
muneração pessoal  para  o  serviço  de  saúde, 
uma  vez  que  as  nossas  condições  não  com- 
portavam augmento  do  quadro  de  modo  a 


prover  ás  suas  necessidades,  creadas  pela 
ampliação  que  teve  o  nosso  exercito. 

Para  executar-se  isto  nomeava-se  o  adjunto 
para  a  guarnição  onde  a  sua  necessidade  se 
fazia  sentir  e  mediante  indicação  do  director 
geral  de  saúde,  que  ó  o  competente  para 
delia  conhecer.  Assim  para  muitas  guar- 
niçõc^s  foram  nomeados  médicos  nellas  resi- 
dentes sendo  muitos  ató  de  notória  compe- 
tência, com  o  que  muito  lucrou  o  serviço. 
Mais  tarde  esta  boa  pratica  foi  abandonada 
resultando  dahi  mais  uma  causa  da  insuffi- 
ciencia de  pessoal. 

Ainda  no  n.  II  do  art.  99  na  parte  refe- 
rente ao  corpo  medico,  por  exemplo,  a  pri- 
meira cousa.  Sr.  Presidente,  (lue  saltsk  á 
vista  ó  a  desproporção  entre  o  numero  de 
tenentes  e  o  de  capitães :  100  tenentes  para 
40  capitães. 

Poderá  parecer  a  muitos  que  isto  é  de 
pouca  monta  e  que  nenhum  inconveniente 
traz,  afflrmo  porém  que  ô  de  importância 
capital  pelos  motivos  que  passo  a  expor. 

No  antigo  regimen  no  quadro  medico  a 
proporção  entre  tenentes  e  capitães  era  de 
96  para  48.  Devida  a  esta  desproporção, 
aliás  menor  do  que  a  do  projecto,  o  accesso 
ao  posto  de  capitão  era  em  extremo  moroso, 
de  sorte  que  o  medico  que  entrava  para  o 
exercito  era  mais  com  o  intuito  de  conseguir 
coUocação  em  uma  guarnição  ou  localidade 
em  que  pudesse  obter  boa  clinica  do  que 
fazer  carreira  militar.  Nestas  condições 
ahi  ficava  atô  que  a  necessidade  do  serviço 
militar  exigisse  a  sua  nomeação  para  outro 
ponto,  então  pedia  demissão,  caso  já  não  a 
tivesse  solicitado  antes  para  libertar-se  da 
flBirda  e  poder  dedicar-se  com  mais  desemba- 
raço á  sua  clinica.  Póde-se  dizer  que  só  se 
sujeitava  á  remoção,  permanecendo  no  qua- 
dro, aquelle  que  pela  sua  incompetência 
estava  convencido  de  que  absolutamente 
nada  conseguiria  na  clinica.  O  resultado  6 
focil  de  prever-se  :  foi  ficar  o  corpo  de 
saúde  constituído  em  sua  grande  maioria  de 
doutores  em  medicina  que  não  eram  médi- 
cos. {Muito  bem.)  O  pobre  soldado  tinha  que 
supportar  o  doutor  que  o  Governo  lhe  im- 
punha mas  o  official  só  o  procurava  i^ra 
repetir  as  formulas  prescriptas  pelos  médi- 
cos civis  para  poderem  ser  aviadas  nas  phar- 
macias  militares. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão — ^Sem  duvida  é  a 
verdade  (Apoiados.) 

O  Sr.  Diogo  FortUíNa  —  Fico  muito  satis- 
feito que  os  nobres  Denutados  dêem  a  sua 
confirmação  ao  que  acabo  de  expender.  Será» 
a  este  estado  que  voltará  o  corpo  de  saade, 
si  for  mantida  a  desproporção  no  quadro» 
Era  esta  a  situação  de  oufr^ora  tão  precária 
que  o  medico  evitava  de  apparecer  em  pa- 
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blico  com  a  sua  farda  por  ser  esta  conside- 
rada rotulo  de  ignorância  e  incompetência. 

O  quadro  estava  sempre  incompleto  e  era 
tal  a  falta  de  pessoal  que  o  Governo  para 
obter  médicos  militares  teve  necessidade  de 
crear  legares  de  pensionistas  nos  hospitaes 
.  militares,  exercidos  pop  alumnos  das  Facul- 
dades de  Medicina  com  a  obrigação  de,  em 
compensação  a  este  auxilio  que  lhes  pre- 
stava, entrarem  porá  o  quadro  logo  depois 
de  formados. 

A  desproporção  do  quadro,  Sr.  Presidente, 
ainda  trará  como  consequência  inevitável 
grande  ónus  para  o  erário  publico,  porque  a 
longa  permanência  no  primeiro  posto  ha  de 
dar  logar  a  que  grande  parte  dos  médicos 
tenentes  seja  attingida  pela  compulsória. 

Sr«  Presidente,  o  que  acabo  de  dizer  em 
relação  ao  corpo  medico  é  perfeitamente 
applicavel  ao  pharmaceutico.  Quanto  ao 
corpo  de  enfermeiros  diz  o  projecto  no 
mesmo  art.  99,  ns.  11  e  IH  : 

«  Cem  enfermeiros,  assim  distribuídos: 

No  Hospital  Central  do  Exercito: 

Um  eniermeiro-mór,  com  a  graduação  de 
1»  sargento ; 

Dezeseis  ajudantes  de  enfermeiros,  com  a 
graduação  de  cabo. 

Em  cada  um  dos  hospitaes  de  2*  classe: 

Um  enfermeiro-mór,  com  a  graduação  de 
29  sargento ; 

Dous  enfermeiros,  cabos,  e  seis  ajudantes. 

Em  cada  uma  das  cinco  enfermarias  mi- 
litares : 

Um  enfermeiro-mór,  com  a  graduação  de 
2°  sargento ; 

Três  ajudantes. 

III,  Em  cada  corpo  de  tropa  haverá  um 
enfermeiro  ou  ajudante  de  enfermeiro  para 
o  serviço  da  enfermaria  regimental,» 

Da  simples  leitura  vê-se  que  o  quadro 
deve  ter  100  enfermeiros,  entretanto,  ana- 
lysada  a  sua  distribuição  verifica-se  que  são 
necessários  161  e  não  100  (mo),  porque  som- 
mados  os  17  para  o  Hospital  Central  com  os 
54  para  os  seis  hospitaes  de  2^  classe  os  20 
para  as  cinco  enfermarias  e  mais  os  70  para 
as  enfermarias  regimentaes,  dão  161 ! 

Este  numero  será  maior  se  tomarmos  em 
consideração  o  dispositivo  mais  abaixo  que 
destina  sete  majores  para  directores  de  hos- 
pitaes de  2*  classe,  donde  se  concluo  que 
além  dos  seis  existentes  é  creado  mais  *  um 
destes  hospitaes,  sendo  por  conseguinte  ne- 
cessários mais  nove,  o  que  elevará  enumero 
de  enfermeiros  a  170.  Além  destes  são  ainda 
necessários  mais  enfermeiros  para  as  en- 
fermarias de  guarnição  que  o  projecto  não 
diz  ficarem  extinctas. 

Parece-me  que  não  devo  abusar  da  atten- 
ção  da  Camará  continuando  a  analyse  desU 
parte  do  projecto. 


O  Sr.  Tííomaz  Cavalcanti—  V.  Ex.  está 
prestando  -ni  relevante  serviço.  (Apoiados). 
Sei*á  bom  analyzar  tudo  isso. 

O  Sr.  Rodolpiio  Paixão  —  A  Commissão 
ainda  não  tom  o  seu  juizo  formado  ;  atirou  o 
projecto  á  discussão  porque  se  viu  obrigada  • 

O  Sr.  Diogo  Fortuna —  Diz  o  projecto 
tratando  ainda  do  enfermeiros  que  em  cada 
uma  das  cinco  enfermarias  militares  haverá 
um  enfcrmoiro-mór  o  três  ajudantes. 

Não  sei  quaes  serão  estas  cinco  enferma- 
rias porque  o  projecto  não  as  menciona  e  as 
existentes  são  em  numero  superior  a  vinte  ! 

Nesta  parte  do  projecto  acho  uma  disposi- 
ção imprópria  que  é  a  do  n.  VI  que  diz  :  «o 
numero  de  serventes  do  Hospital  Central 
será  elevado  de  50  a  60».  Julgo,  Sr.  Presi- 
dente, que  em  uma  lei  de  reorganização  sani- 
tária não  tem  cabimento  um  dispositivo  sobre 
serventes  que  deverá  figurar  no  regulamento 
do  hospital  determinando-se  o  numero  de 
accôrdo  com  as  necessidades  do  serviço  e  em 
relação  ao  numero  de  doentes. 

Declara  o  n.  VIII  que  o  chefe  da  2*  secção 
será  um  oíficial  superior  medico.  Até  bem 
pouco  tempo  esta  funcção  foi  exercida 
por  um  coronel  e  nem  pôde  deixar  de  o 
ser  a  bem  da  disciplina,  porque  esta  secção 
superintende  a  todos  os  serviçob  referentes 
a  material ;  e,  como  pelo  projecto  dár-se  a 
directoria  do  Hospital  Central  a  um  coroneU 
não  é  regular  que  este  fique  sujeito  á  fisca- 
lização de  um  seu  inferior  hierarchico  na 
parte  relativa  ao  material.  Por  conseguinte, 
e&te  dispositivo  importa  em  infracção  aos^ 
preceitos  disciplinares  militares. 

Ainda  deste  n,  VIU  se  deduz  o  desappare- 
cimento  da  secretaria  do  director  geral  fi- 
cando este  general  sem  gabinete  e  sem  se- 
cretario ;  de  sorte  que  terá  de  recebar  toda 
a  corre^pondencia,distribuil-a  pelas  diversas 
secções  e  depois  receber  as  informações,  re- 
digir as  minutas,  afim  de  dar  andamento  á 
correspondência.  Ora,  Sr.  Presidente,  esta 
posição  em  que  ficará  o  director  geral  não 
é  compatível  com  a  dignidade  do  cargo. 
Acredito  que  a  este  respeito  elle  não  foi  ou- 
vido pois  cora  o  longo  tirocínio  que  tem  ja- 
mais autorizaria  semelhante  absurdo. 

Um  Sr.  Deputado— Ha  mais  ;  as  informa- 
ções do  corpo  são  feitas  pelo  gabinete. 

O  Sr.  Diogo  Fortuna  —  Diz  bem ;  são 
feitas  pelo  gabinete  de  accôrdo  com  as  infor- 
mações parciaes  fornecidas  pelas  diversas  se* 
cções. 

Se  isto  não  é  desorganizar,  não  sei  que  ou- 
tro qualificativo  se  Itie  possa  dar.  Por  issa 
disse  no  principio  do  meu  discurso  que  seco- 
meçava  desorganizando  a  secretaria  do  dinv 
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etor  geral  que  não  poderá  arcar  com  a 
sonuna  de  serviços  que  flcarao  a  seu  cargo. 

NoQ.  iXencoQtro  a  designação  de  um 
coronel  medico  para  inspector  sanitário  no 
Rio  Grande  do  Sul. 

Por  este  dispositivo  se  poderá  inferir  que 
em  todoá  os  outros  Estados,  o  serviço 
de  saúde  é  feito  de  um  modo  irreprelien- 
sivei.  Posso  affirmar,  Sr.  Presidente,  que 
isto  é  uma  insinua^  menos  verdadeira  ao 
pessoal  que  serve  no  Estado  que  tenho  a  honra 
de  representar. 

O  Sr.  Homero  Baptist a— Iiyustificada. 

O  Sr.  Diogo  Fortuna—  De  todo  injustifi- 
cada, porquanto  tenho  razões  para  proval-o. 
Durante  um  periodo  de  minha  vida  militar 
exerci  as  ÍUncçoes  de  inspector  sanitário  em 
vários  Estados  como  S.  Paulo,  Minas  e  Pa- 
raná, notan  io  as  mesmas  e  quiçá  maiore^i 
irregularidades  do  que  no  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Menezes  Dória—  No  Paraná  com 
certesa  eram  maiores,  si  Y.  £x.  quizer 
íallar  com  franqueza . 

O  Sr.  Diogo  Fortuna— Para  que  o  serviço 
sanitário  seja  feito  com  regularidade  são 
indispensáveis  dois  inspectores  e  de  patente 
elevada,  porquanto  terão  de  inspeccionar  não 
só  08  estabelecimentos  sanitários  como  tam- 
bém as  próprias  delegacias. 

Diz  em  seguida  este  mesmo  n.  IV  refe- 
rindo-se  á  distribuição  do  pessoal  :  «sete  te- 
ncntes-coponeis  médicos  delegados  junto  aos 
coraraandos  de  districtos  militares.» 

Até  o  presente  apazar  de  serem  sete  os 
districtos  temos  tido  somente  seis  delegados, 
porque  no  4*»,  cuja  sede  é  nesta  Capital,  está 
também  a  direcçilo  geral  de  saúde  que 
superintende  o  serviço,  parocendo-me  por 
conseguinte  desnece?  ária  a  croação  de  mais 
este  deleprado. 

Que  serviço  jwestará  elle  além  do  de  trans- 
missor da  correspondência  do  director 
iíeral  ? 


O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Mas  é  neces- 
sário que  haja  estes  delegados  para  uni- 
formidade do  serviço. 

O  Sr.  Diogo  Fortuna  — Mas  então  este 
delegado  deve  ser  coronel  porque,  sendo 
indicado  no  projecto  em  debate  um  coronel 
para  directir  do  Hospital  Central,  é  neces- 
sário que  aquelle  também  o  seja  por  ter  de 
fiscalizar  o  serviço' deste  director.  Em  tedo' 
caso  acho  desnecessário  esti  delegade  p(»^ 
que,  além  das  razões  a  aue  ha  pouco  me 
referi,  o  serviço  deste  districto  limita-se 
(iuaâ  ao  desta  Capitah 

Ainda  no  n.  IX,  designa  apanas  um  major 
chefb  de  clinica  medàása,  para  o  Hospital  Cen- 1> 
traii,  quando  além  desta  ba  a  oirargiea  e   aé  sedentário. 


olectro-therapica  que  não  aâo  de  moDMr  im» 
portanôa  e  de  que  entretanto  não  cogíla  9 
projecto. 

Emfim,  Sr.  Presidente,  para  na»  me  t«r* 
nar  fastidioso  deixo  de  continuar  a  analyse 
deste  n.  IX,  que  me  parece  ficaria  melhor 
si  fosse  redigido  por  esta  forma:  O  paBSoal 
do  corpo  de  saúde  será  distribuído  peto  ma 
director  geral  de  accôrdo  com  as  necefliida- 
des  do  serviço. 

Pas  o  agora  ao  n .  X  deste  mesmo  art.  99, 
que  diz: 

«  Pica  extincto  o  quadro  de  médicos  como 
o  de  pharmaceuticos  adjuntos,  devendo  en- 
trar pjira  o  quadro  aquelles  que  tiverem  a 
idade  exigida  nos  regulamentos  em  vigor, 
sendo  dispensados  os  queestiverem  nos  li  mites 
dessa  idaide  e  não  acceitarem  a  entrada  para 
o  quadro  effectivo  ;  continuando,  porénx^  em 
s^viço  até  a  extincção  do  actual  qnadro  de 
adjuntos  aquelles,  ci^a  idade  exceda  o  linite 
actual  da  lei  para  o  primeiro  posto  do  qoar 
dro  effecl,ivo.  » 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Isto  é  equitativo. 
Nós  já  fizemos  isto  e  creio  mesmo  que  V.Ex. 
assigDou  um  projecto  em  que  se  procurava 
garantir  a  esses  adjuntos. 

O  Sr.  Diogo  Fortuna— Vou  tomar  em  con- 
sideração o  aparte  de  V.  Ex. 

Lembro-me  de  ter  assignado  um  projecto  de 
lei  com  o  fim  de  melhorar  as  condiçõetf  dos 
adjuntos  concedendo-ihes  etapas  mas  não 
garantindo  direitos. 

Parece-me,  Sr.  Pi^esidente,  que,  quando 
temos  de  organizar  um  serviço,  devemos  uni* 
camente  procurar  garantir  direitos  quando 
os  haja  e  não  nos  deixarmos  levar  por  senti- 
mentos aífectivos. 

Declaro  que  não  sou  infensj  á  classe  dos 
adjuntos,  que  reconheço  teem  prestado  bons 
serviços ;  o  que  puder  fazer  por  ella  fal-K>*hei 
com  muito  prazer  mas  não  em  um  projecto 
que  tem  por  fira  reorganizar  um  serviço, 
porque  aqui  se  trata  de  attender  ás  conve- 
niências deste  e  não  ás  particulares. 

O  Sr.  Domingos  Mascarenhas— Mas,  então, 
o  que  éque  fazom  estes  adju  it.s? 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão — O  que  é  que  elles 
fazem  ?  lia  adjuntos  até  mais  velhos  do 
que  eu. 

O  Sr.  Diogo  Fortuna— V.  Ex.  concorda 
que  possa  existir  um  adjunto  com  cincoenta 
e  tantos  annos,  emquanto  que  um  tenente 
m^co  é  compulsado  com  48  ? 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão — Mas  o  teíiente  do 
quadro  está  obrigado  a  f^^zer  viagens  e  a  ter 
commissões  penosas  e  portanto  é  p-eciao 
tw  em  consiaeraçâo  a  sua  idad«.  JA  fiOm  o 
adjunto  não  siiccede  o  m^esmo,  o  seu  serviço 
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O  Sr.  Homero  Baptista— E  ponjue  exis- 
tem os  adjuntos  ?  Porque  os  médicos  em 
numero  são  insuífícientes. 

O  Sr*  Diogo  Fortuna— Isto-disse  ha  pouco. 
Esta  classe  prestou  muito  bons  serviços, 
quando  as  nomeações  eram  feitas  de  acoôrdo 
com  arS  neoe8Sid<]bdes  deste  e  nwo  com  as  p^s- 
soae^,  dando  em  resultado  íiear  grande  nu-f 
m^o  em  alguns  logares  faltando  em 
outroH. 

Não  vejo  razão  que  justifique  a  perma- 
nência dos  adjuntos  que  por  excesso  de  idade 
nâo  possam  entrar  para  o  quadro,  porque 
então  ficariam  com  o  privilegio  de  que  não 
gosam  os  médicos  e  pharmaceuticos  effccti- 
vo^,  que  attingdndo  a  determinada  idade 
são  Ov^mpul^dos. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Note  V.  Ex,, 
ha  adjuntos  com  12  e  14  a^inos  de  serviço. 
Conheço' um\  o  Dr.  AíTonw),  que  V.  Ex.  como 
coltega  deve  também  contteoer,  nestas  con- 
dições. 

O  Sr.  Diogo  F'ortu>^a  —  No  Paraná  co^ 
nheço  um  com  mais  de  10  annos,  o  Dr.  Luiz 
Navarro. 

Julgo^  Sr.  Presidente,  que,  organizado  o 
quadro,  oi  a  J juntos  não  terão  fiuicçõei,  visto 
ser  fixado  o  numero  preciso  de  médicos  e 
pharmaceuticos,  salvo  si  a^e  numero  não 
for  preenchido  para  attender  aos  interesses 
das  adnmtos  e  neste  caso  os  quadros  dos 
loa  Q  2"**  tenentes  médicos  e  pharmaceuticos 
ficarão  incompletos  até  que  de^appareçam 
os  acyunetos. 

Acho  c^uo  por  uma  outra  qualquer  dis- 
posiça»  (ie  lei  poderemos  atteader  a  essa 
classe. 

a  Sftv  DÒMIKGOS  MASCARRNHAt  ^  Bm  tOda 

a  Mii^rma  não  se  p6de  deixar  de  considerar 
o  ilGMoal  qite  esií^re  servindo  e  que  tesba 
direH^  adquiridos. 

ÕSr.  Diogo  Fortuna  —  Desconheço  quaes 
os  direitos  adquiridos  a  que  se  refere  o  no- 
bre Deputado,  porquanto  nenhum  regula- 
luotíto  sanitário  lh'o8  confere,  podendo  ser 
di^>ensado^  desde  que  sejam  desnecessários 
CH  sens  serviços. 

!^  n.  XI  o  projecto  manda  supprimir  o 
coílcursô  para  admissão  no  primeiro  posto 
dos  quadros  medico  e  pharmaceutic )  até 
queras  vagas  possam  ser  preenchidas  de  ou- 
tnimodo. 

Pf imeiíumonte  analysarei,  Sr.  Presidente, 
a  parte  referente  ao  concurso  o  depois  tra- 
taroi  do  mecanismo  proposto  para  sub- 
fitii?uíl-o. 

Antes  de  tudo  devo  confessar  que  sou  par- 
lídbrio  do  concurso.  Até  o  presente  não  co- 
iihe<^  app.vrelho  melhor  para  >'e  poder  aqui- 
latar a  competência  do  candidato  que  as- 
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pira  um  cargo ;  e,  si  fosse  possível  ou  ex- 
equível fazerem^^se  as  promoções  nos  corpo  s 
scientificos  mediante  concurso,  ft*ancamente 
me  manifestaria  neste  sentido.  Assim  pen- 
sando e  estando  sciento  de  que  até  ha  nem 
pouco  tempo  o  concurso  para  a  admissão  no  s 
quadros  sanitários  do  exercito  dava  bom  re- 
sultado estranhei,  como  era  natural,  que  a 
sua  suppresáão  fjs.>e  proposta. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— O  qu«  não  ha. 
duvida  é  que  o  concurso  produziu  esse  bom 
eífeito  ;  o  oorpo  de  saúde  passou  poruma 
verdadeira  transformação. 

Tiemos hoje  médicos  que  são.  verdadeirai»* 
notabilidades« 

O  Sr.  Diogo  FoTUNA—B'  exacto  o  que  V.Ex. 
acaba  de  dizer.  Ha  presentemente  na  cor- 
X)oração  sanitária  oinciaes  tão  illustrados  e 
competentes  que  até  alguns  fazem  parte  de 
corpos  docentes  de  faculdades  de  medicina. 
Slin)rendido  pela  suppressão  do  concurso, 
procurei  informar^-me  e  com  pozar  soube 
'que  o  concursoera  uma  buria^  não  só  porque 
na  classi^a(,*ão  dos  candidatos  outro  era  o 
critério  que  não  a  competência  e  habilitação, 
como  também  porqui  não  S3>  respeitava 
para  as  nomeações  a  ordem  da  classificação 
'feita  pela  commissão  examinadora.  Não 
tenho  motivos  para  snppor  que  a&m^  ooa- 
cursos  nSo  se  tenha  procedido  com- isenção 
de  animo,  cLissiticando  os  candidatK»sem  ser 
de  accôrdo  om  o  mereci^mento,  nem  posso 
acreditar  nisso.  Quanto  á  sexuada  informa- 
ção devo  diz^  com  pezar  qm  infelizmenle 
é  verdadeira.  Assim  no  ultimo  concurse, 
eíTectuado  a  27  março  de  1905,  ft>ram  olas^' 
.^ifieados  23  candidatos  o  as  nomeações  fòitaa 
na  seguinte  ordem  r  fjram  nomeados  em' 
primeiro  logar  os  ns.  1, 4,  5^9  e  12,  depois  os 
UB.  7,  3;  21,  13,  10,  0^  17  e  14  eem  deoimo 
anarto  logar  on.  2^  isíj  é,  o  segundo  cia»- 
slttcad.> ! 

Por  isso,  Sr.  Presidente,  no  meu  projecto 
torno  taxativa  a  nomeação  de  accôrdo  com 
a  classificação  para  evitar  este  abuso  (^ 
está  sendo  introduzido  com  grande  detrir* 
mento  do  serviço  publico.   (Muito  bem,) 

No  emtanto.  Sr.  Presidente,  se  é  vordad/» 
que  as  classifficações  não  teem  obedecido  ao 
critério  do  merecimento.entendo  que,ein  ver 
de  ser  supprimido  o  concur80,se  estabeleçam 
medidas  neste  apparelho  de  saleeção  ^paaa 
que  elle  innccione  com  a  procisa  regularl*' 
dado,  c  depois  se  âK>am  as  nomeações  na  or- 
dem da  classificação. 

Supprirac-se  o  concurso  e  o  que  se  esta- 
belece om  seu  logar  ? 

Sr.  Presidente,  devo  confessar  que  li  mul- 
tas vozes  as  disposições  ahi  consignadas  sob 
|divors;vs  lottras  o  números  mas  que  não 
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pude  formar  juizo  a  respeito  do  que  se  pre- 
tende estabelecer. 

A  conclusão  a  que  chego  pelo  seu  estudo  é 
dental  ordem  que  me  parece  sempre  que  in- 
treproto  mal  o  que  nellas  está  consignado. 

Pôr  um  dos  dispositivos  parece  que  se 
crea  um  internato  de  medicina  e  pharmacia 
no  Hospital  Central  e  por  outro  um  cursD 
para  médicos  e  pharmaceuticos  que  queiram 
iguilmente  se  preparar  pira  o  serviço  de 
saúde  do  exercito. 

Diz  a  lettra  a)  do  n.  XI: 

«Os  médicos  que  desejarem  entrar  para 
o^rimeiro  posto  do  quadro  eíFectivo,  oem 
como  os  pharmaceuticos,  deverão  apresen- 
tar, além  do  diçLoma  passado  pelas  facul- 
dades da  Republica,  mais  o  attestado  de  fre- 
quencia,durante  dous  annos  para  os  médicos 
eum  para  o>  pharmaceuticDs,  dos  serviços 
de  internato  do  Hospital  Central  e  dos  cursos 
de  applicação,  ora  creados  nesse  estabeleci- 
mento.» 

Da  leitura  desta  disposição  vô-se  que  este 
curso  só  polerá  ser  frequen<;ado  por  mçáicoâ 
e  pharmaceuticos  residentes  nesta  Capital,  o 
que  indubitavelmente  constituirá,  para  estes 
um  privilegio,  pois  é  certo  que  os  residentes 
fora  não  virão  para  aqui  para  este  âm,salvo 
os  abastados,  o  que  não  é  natural. 

Ainda  se  vê  que,  além  do  diploma  passado 
pelas  faculdades  da  liepublica,basta  um  sim- 
ples attestado  de  fí^equencia  desses  cursos. 
Kxige-so  a  simples  fro(iuencia,  de  forma  que 
os  candidatos  por  miis  indifforentos  que  te- 
nham sitio  ao  que  ahi  Sd  tiver  p  isHido,  não 
podem  deixar  ae  obter  este  attostadj  para 
serem  julgados  habilitados. 

Francaiuenfe,  Sr.   Presidiute,  não  com- 

Srehcndo  o  que  se  pretende  com  semelhante 
ispositivo. 

On.  XII  consigna:  «Os internos  do  Hospital 
Central  do  Exercito,  já  dlplom:4dos  ou  estu- 
dante^ não  poderãj,  em  cxá'\  12  mezes, 
exceder  de  seis  para  a  medicina  e  de  áovLS 
para  a  pharmacia,  df> vendo  os  estudantes 
desta  apresentar  certidão  do  l«  e  á°  aniios, 
e  os  estudantes  de  medicina  as  certidões 
dos  quatro  respectivos  annos,  tomando 
todos,  d3sde  logo,  o  compromisso  de  per- 
tencerem respectivamente  ao  corpo  medico 
ou  pht*x'miceutici,  co  ;s:xnio  a  aceitação  de 
internos  no  Hospital  CaiUral  logo  que  liouver 
excesso   nos  quadros   i-jspecticos,» 

Sr.  Presidente,  croa-se,  portanto,  ura  in- 
ternato no  HospitJil  Ce.itral  frequentado  por 
médicos  e  pharmaceuticos  ou  por  estu- 
dantes. 

Parec2-mo  que  s3  S3rA  utilizado  pelos  di- 
plomados, porque  o^  alu:nnoâ  da  Faculdade 
de  Medicina  não  po lerão  prestar  serviços  e 
ser  escsilados  para  o  de  dia  nesse  hospi- 
tal situado  uo  .lockoy-Club,  froiuoatindo  ai 


mesmo  tempo  as  aulas  daquella,  attenta  a 
grande  distancia  a  que  estão  um  do  outro 
estabelecimento. 

Os  internatos  nos  hospitaes  militares  deram 
bons  resultados  outr^ora  em  que  as  condi- 
ções eram  muito  diversas  das  actuaes ;  os 
Hospitaes  Militares  do  Castello  e  da  Bahia 
âcavam  próximos  das  respectivas  faculdades; 
além  disso  os  internatos  foram  creados  com 
o  âm  de  preencher  os  claros,  sempre  exis- 
tentes no  corpo  de  saúde,  o  que  não  se  dá 
actualmente  em  que  o  seu  quadro  está  sem- 
pre completo  porque  superabundam  os  pre- 
tendentes. 

Ha  ainda  outro  ponto,  Sr.  Presidente, 
sobre  que  não  posso  deixar  de  chamar  a 
attenção  da  Camará,  ó  o  que  se  refere  ao  nu- 
mero de  internos  que  só  poderão  ser  admít- 
tidos,  em  cada  doze  mezes,  seis  para  medi- 
cina e  dous  para  pharmacia. 

E'  provável  que  se  apresentem  muitos  can- 
didatos. Como  e  quaes  serão  esses  seis  esco- 
lhidos ?  Antigamente  os  legares  de  internos 
eram  disputados  por  concurso ;  pelo  projecto 
acará  a  escolha  á  vontade  da  autoridade,  o 
que  não  ô  razoável. 

No  anal  dest  3  dispositivo  se  declara  que 
cessará  a  admissão  de  internos  logo  que 
houver  excesso  nos  quadros  respectivos. 

Que  quadros  são  esses  ? 

Quvdros  de  internos  ou  quadros  sanitários  ? 

Não  pôde  referir-se  ao  de  internos  porque 
o  projecto  não  crea  esto  quadro,  e  seocreasse 
teria  num  oro  limitado  como  os  sanitários 
ondí>  não  oôde  por  isso  haver  excesso. 

O  n.  XIIÍ  consigna  que  os  alumnos  internos 
do  Hospital  Central  serão  escalados  para  o 
S3rviço  do  dia  e  ticarão  sob  a  disciplina  mi- 
litar. 

Ora,  sendo  o  s^^rviço  de  dia  de  24  horas, 
passadas  no  hospital  sem  interrupção,  o  in- 
terno não  poderá  frequcnUr  as  aulas  da 
faculda  ie  ;  e,  si  lhe  for  concedida  permissão 
para  isso,  o  que  é  contrario  á  disciplina,  elle 
passará  quasi  todo  o  dia  fora  do  estabeleci- 
mento, attenta  a  grande  distancia  em  que 
esti  o  actual  hospitil  da  Kscola  de  Medicina. 

Portanto,  não  frequentará  as  aulas  do 
curso  militar  e  qu  isi  nenhum  serviço  pres- 
tará que  compense  a  gratificação,  a  moradia 
e  a  alira  mutação  (jue  por  esto  dispositivo  lho 
são  dadas. 

Um  Sr.  Deputado—  V.  Ex.  não  se  pre- 
occupe  cjm  a  Ksoola  do  Medicina,  que  sô 
funccioua  quatro  mezes  no  anno.  {Trocam^se 
oarios  outros  npartjs,) 

O  Sr.  Díogo  Fortuna  —  Ha  um  outro 
dispositivo,  sob  n.  XIV  concebido  nos  so- 
guintos  termos:  «  Os  módicos  e pharmaceu- 
ticos, habilitados  pelas  Faculdades  da  Repu- 
blica, com  os  exames  de  applicação  do  nos- 
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pitai  Central,  entrarão  para  o  primeiro 
posto  dos  quadros  respectivos  no  exercito 
sendo  classificados  pelos  gráos  de  applicação 
nesse  curso,  e  merecendo  preferencia  os  mé- 
dicos que  escreverem  theses  sobre  assumpto 
sanitário  militar. 

Emquanto  não  houver  vagas,  os  médicos 
e  pharmaceuticos,  assim  habilitados,  ficarão 
assimilados  aos  29*  tenentes  respectivos,  com 
êoláo  e  etapa,  e  auxiliai^  o  serviço  sanitá- 
rio, conforme  as  determinações  superio- 
res ;  os  que  se  recusarem  a  entrar  para  os 
quadros  do  exercito,  perderão  todas  essas 
vantagens. » 

Para  est  js  já  ó  preciso  exame,  emquanto 
qvepara  os  candidatos  da  lettra  a  do  n.  XI 
é  apenas  necessária  a  apresentação  de  um 
simples  attestado  de  frequência  do  inter^ 
nato,  e  do  curso  militar,  quer  tenha  havido 
ou  não  aproveitamento. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  que  é  verdade  é 
que  se  estabelece  um  apparatoso  curso  de 
medicina  militar,  que  de  especial  a  este 
ramo  quasi  nada  tem  e  que  aerá  frequen  '.ado 
por  interaos  estudantes  ou  diplomados  em 
numero  limitado  em  cada  12  mezes  e  por 
outros  diplomados  sem  numero  fixo. 

Tanto  uns  como  outros  desde  que  fiquem 
habilitados  o  não  haja  vaga  nos  quadros  se- 
rão assimilados  aos  2'*  tenentes  para  perce- 
berem soldo  e  etapa. 

O  Sr.  Homero  Baptista— O  que  quer  di- 
zer assimilar  a  tenente  ? 

O  Sr.  Diogo  Fortuna— Creio  que  o  que  se 
iem  em  vista  ó  dar  uma  designação  a  este 
pessoal  para  se  poder  consignar-lhe  soldo  e 
etajya,  porque  estas  sao  as  vantagens  inhe- 
lentes  ao  individuo  que  6  soldado. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  A  estes 
d&-se  por  antecipação ;  não  são,  mas  hão 
de  ser. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti- E  tanto  é  as- 
-sim  que  os  adjuntos  não  recebem  soldo. 

O  Sr.  Diogo  Fortuna— Mas,  Sr.  Presi- 
dente, o  numero  de  habilitados  por  este  curso 
poderá  ser  avultado,  resultando  no  fim  de 
algum  tempo  termos  um  quadro  de  assimi- 
lados igual  ou  superior  ao  do  corpo  de 
saúde,  pesando  não  pouco  e  sem  vantagem 
.Bo  erário  publico  e  exercendo  funcções  ou 
auxiliando  o  serviço  não  sei  como,  porque  es- 
estando  aquelie  completo  não  haverá  íún- 
oções  para  dar  a  esse  pessoal.  Isto  é  ori- 
ginal ! 

Alóm  do  arremedo  que  se  quer  fazer  ao 
curso  do  Vai  de  Grâce  e  ao  antigo  internato 
dos  hospitaes  militares  pretende-se  crear 
no  corpo  de   saúde  um  grupo  de  privilc- 

fiados,  feitos  professores,  que  por  esse  mo- 
ivo  serão  inamovíveis,  emquanto  que  sobre 


08  demais  officiaos  pesarão  todas  as  commis- 
sões,  remoções  e  outros  ónus. 

Sr.  Presidente,  parece-me  que  não  devo 
continuar  por  mais  tempo  a  abusar  da  atten- 
çãodos  meus  coUegas.  (Não  apoiados.) 

O  Sr.  Domingos  Mascarenhas  —  Estamos 
todos  ouvindo  com  muito  prazer.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  — A  Commis» 
são  de  Marinha  e  Guerra  precisa  dessas  in- 
formações. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —Naturalmente, 
pois  o  nobre  Deputado  é  ofilcial  de  saúde  de 
patente  elevada  o  competente  no  assumpto. 
{Apoiados.) 

O  Sr.  Diogo  Fortuna  —  Continuar  aana* 
lyse  deste  titulo  V  seria  abusar  da  attenção 
da  Camará.  Acho  que  esta  parte  do  pro- 
jecto não  e&tá  no  caso  de  ser  tomada  em 
consideração  pela  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra. 


-  E  muito  menos  pela 


O  Sr.  José  Carlos 
Camará. 

O  Sr.  Diogo  Fortuna  — Mas,  Sr.  Presi- 
dente, como  não  tenho  por  habito  destruir 
sem  construir  e  entendo  que  se  deve  me- 
lhorar conservando,  lulgo  que  a  actual  or- 
ganização do  corpo  de  saúde,  salvo  peque- 
nas alterações  e  algumas  ampliações,poderã 
perfeitamente  preencher  os  seus  fins.Assim, 
pois,  vou  apresentar  uma  emenda  substitu- 
tiva deste  titulo  V  em  que,  além  do  au- 
gmento  de  pessoal,  exigido  pela  ampliação 
e  creação  de  serviços,  ha  o  accrescimo  de 
duas  secçõ&s,a  odontológica  e  a  veterinária, 
indispensáveis  hoje  a  um  exercito  bem  or- 
ganizado. Assim,  pois,  Sr.  Presidente,  passo 
a  justificar  a  minna  emenda. 

A  necessidade  da  reorganização  do  corpo 
de  saúde  do  exercito  ó  urgente,  quer  se  tra- 
te, quer  não  da  reorganização  geral  do 
exercito. 

Mas,  desde  que  se  projecta  reorganizar  o 
todo,  6  claro  que  a  reorganização,  sanitária 
deve  obedecer  ao  plano  geral,  pois,  sendo 
um  órgão  componente  de  um  dos  grandes 
apparelhos  da  defesa  do  organismo  nacional 
— o  exercito— deve  funccionar  com  os  de- 
mais de  modo  a  ser  a  resultante  um  todo 
harmónico. 

Poderã  parecer  exagerada  esta  proposi- 
ção; mas  qualquer  duvida  dissipar-se  oesde 
que  se  prescrutem  os  motivos  pelos  quaes  a 
Nação  deseja  e  julga  indispensável  a  reorga- 
nização do  exercito  nacional. 

Estes  motivos  reduzem-«e  a  dous:  a  evo- 
lução e  as  transformações  por  que  a  arte  da 
guerra  tem  passado  e  a  necessidade  de  col- 
locar  o  exercito  em  condições  de,  acompa- 
nhando estes  progressos,  achar-se  apto  para. 
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em  dado  momento,  'desempenhar  Hielhor  o 
seu  papel  a  par  das  demais  nações  armadas. 

A  Inglaterra  o  a  Hespanha  ainda  ha  pouco 
acabaram  de  reorganizar  os  seus  poderoBOS 
exércitos ;  no  momento  actual  a  Rússia  e  o 
Japão  dão  os  últimos  retoques  nas  suas  orga- 
nizaQÕe^  militares. 

Educar  o  soldado,  preparando-o  para  os 
misteres  da  guerra,  que  ô  o  seu  objectivo, 
assim  também  organizar  todos  os  serviços  a 
ella  adstrictos  de  modo  que  o  seu  exacto  co- 
nhecimento facilito  a  sua  execução,tornaudo 
fácil  a  passagem  do  pé  de  paz  ao  pé  de 
guerra,  eis  eiu  sumaaa  o  íim  das  organiza* 
çôes  militares  modernas. 

K  dentre  es^es  serviços,  Sr.  Presidente, 
dégtaea-se  o  sanitário  pelo  papel  táctico 
marai  e  de  capital  importância  que  ojOTerece. 

Para  realizar  Q  ideal  das  organizações 
millUres  moiernas,  isto  ó,  a  passagem  rá- 
pida do  pé  de  paz  ao  de  guerra,  é  indispen- 
sável que  em  tempo  de  paz  tudo  esteja  fei- 
to, tudo  esteja  apparelhado,  cada  um  conhe- 
ça bem  a  sua  funcção,  o  seu  papel  e  os  seus 
deveres. 

Oprojccto  da  reoi^nização  geral  doeseroi* 
to,  aposentado  á  Gamara^  tratik  meticulosar 
mente  desse  facto  na  parte  referente  áe  uni- 
daées  tácticas,  á..  engeaharia,  ao  serviço  de 
remonta,  ^  telegraphia,  etc,;  nsias  deixou 
quasi  de  lado  o  relativo  ao  serviço  sanitá- 
rio que,  póde-sa  mesmo  affiroiar,  nao  sof- 
fi^u  modufkcaçâo  quanto  ao  todo  nem  acom- 
panhou o  progiressa  evolutivo  da»  deift^iti 
tomanções* 

No  BK)mento  actual,  com  a  sua  (leâoient^ 
orgaaúzação  emá  distribun^o  da  pessoal, 
que*  é  o.  csMctaxaente  neoassario.  para,  o 
serviço,  o  corpo  sanitário  do  nosso  exevcito 
D^  presta  os  serviços  que  era  para  desejar, 
tod<^  o  m^odoQ  sabeu 

KstãA  desf^Lcadias.a£^  guarnições,  teem  se 
fechado  enformarias  c  pharmacias  por  ^Ita 
4e  queov  a^  diry,?,;  entretanto,  Sr.  Pi^i- 
(jie^t^t  ai^esar  dp  aug^eoto  do,  çossoal  do 
Ojxeiícito,  pelo  projecto  de,  oi^garji^ação  do 
s^e^vi^sajiltario.a  única  iupdWcaçii,o  quanto 
s\Q  po89oalsé  a  p;a$sagem  cIq&  adjuntos  a  efe- 
ctivos, cpjw  si  isto  viesse  trazer  augmeijito 
do^p^&íoa,l  e  melboj?ia  de  serviço ;,  além  de 
que  esta  passiírem  não  é  completa,  ppçque  o 
projecto  permitte  continuarem  aqueiles  cuja 
id^fSe  exceder  o  limite^  actual  da  lei;  para  o 
primeiro  posto  do  quadro  oflèi^tivo. 

A  vantagem,  pois,  será/,  quando  mniíOi 
administrativa  por  não  sevem  iaasieviveis 
os  cíTectivos  como  o  são  os  aoUuntos. 

Pura  d?eHions.rar  a*  iosatfleienoia  do  pes- 
spal  quanto  ao  numero  basta  lemhrar  que 
no  antigo  regimen  para  um  exercito  de 
onze  mil  homens  o  corpo  medico  compu-* 
mhaHsie  de  149  offieiaes  elEtetivos,  além  do» 


médicos  contraotados  em  numero  iUímitado 
ao  passo  que  para  o  nosso  actual  exercito  éer 
dezoito  mil  homens  elle  tem  apenaâ  lâO  ofll^ 
ticiaes  eífectivos  e  60  adjuntos  e  continuará 
este  numero  para  o  futuro  exercito  que  vaia 
ser  muito  mais  augmeiítado  pelo  projecto  dm 
rvorganização  geral. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  a  reorgauhsação 
do  serviço  sanitário  com  augmento  e  melho» 
lia  do  seu  pessoal  e  material  impõe-se ;  é 
inadiável. 

A  commissio  reorganizadora  tratou  comb 
proficiência  e  minuciosidade  de  tudo  quanto 
se  refere  ao  exercito  no  tempo  de  paz  prepa* 
rando-o  para  a  guerra,  mas  passou  por  alto 
a  necessidade  da  organissação  de  um  oorpoi 
sanitário  capaz  de  acompanhar  esse  eieroita> 
bom  orgaaizado,  deixando  de»  euidai'  da  soo»* 
corro  ao  fendo,  da  garantia  individuai  éa» 
soldado  contra  as  intempéries,  do  seu  ]ire** 
-paro  para  resistência  ás  asperezas  da  vi4a, 
dos  meios  de  suavizar  as  soas  moléstias  e^ 
mesmo  preiventl-as,  para  não  se  reprodtt»l«< 
rom  03  vergonhoso»  quadros  das  expedifõev^ 
iúo  Acra  e  de  Matt >  Grosso. 

Ahi  a  fòklta  de  hygieao  e  a  má  org«iiiz»»< 
ção  do  serviço  sanitário  demm*  em  resuUado- 
uma  mortalidade  de  70  V«  P^^  moléstias, 
facto  lamentável  sem  duvida  nos  fhstes  da» 
no^sa  historia  militar.  E,  si  tivesse  haviam 
luta,  qual  teria  sido  o  êxito  das  nossas>o|ie*> 
rações  de  guerra  ? 

De  que  serve  evitar  pela  táctica  este 
ou  aquelle  revés,  si  o  commando  i^o 
dispõe  de  meios  para  evitar  a  perda  do  seu 
pessoal  por  moléstias,  por  epidemias^  per* 
I  falta  de  hjgiene,  de  modo  a  garantir  o  efl^ 
cti^o  das  suas  fbrças  ? 

Além  disso,  Sr.  Presidento,  ha  a  oentixi^ 
rai*  tamhem  a iuíluenoia, moral  aue- umr  bem 
organizadQs^viçoi  sanitq^o  detemUna  qo» 
soldado,  a  qual  é  outro  factor  importante <^. 
levar  em  conta  na  táctica  da  guerra. 

E*  facto  sabida  a  UQ  apite  a  penda  du  batalhar 
ide  Leipzig,  em  18Í3,  as  tropas  franoezas; 
j  tendo  scieocia  de  queas-ambulancias  haviam 
ficado  retidas  na  cklade,  constemaraoMU' 
a  ponto  de,  para  etevar^lhosi  o  meralv  ancr 
preciso  qoe  Larret^,  oi  grande  cirupgiãQfirao^ 
oez,  viesse  em  seu  auxilio  ostabelaoendiaie» 
ambuiancia» volantes^  creaçâoicamoíim^Bte 
sóde soooorrer  os  í^dos  oomo tambemv  dâ^ 
jzia  elte^  «para  dar  coniança  aos  comhaf 
)tdntes«)»t 

Este  facto  levantou  o  moral  dos  solde^Sm 
i^ancezes,  que,  convencidos  então  de  seneii^, 
soccorridos  a  tempo  e  retirados  immediala— 
montet  do  casaipo  do  batalha  quando  i^ridiBv 
luiarani;  eomo'  leões  em  dbfí9sa  dos  s^is  e»^ 
Itandarties. 

Importantissimoi  é^  pois,,  o  papel  do.  servivo» 
sanitário  em*  mvu  exercito  quoi*  om  tempa 
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4e  paz  quer  em  campanha,  e  é  por  isso  qae 
todos  os  paizes  acleantados,  cujos  e^cercitos 
s&o  (^nsiderados  como  os  melhores  organi- 
zados, apreseoian>-n'o  cheio  de  melhora- 
mentos e  progresso. 

Façamos  agora,  Sr.  Presidente,  o  estudo 
analítico  áo  projecto  g«ral  e  das  medidas 
tíecessarias  para  executar  oonvenienttímeiite 
ns  suas  disposições,  começando  pelas  unida- 
41es  taetioas. 

Arma  de  infanta^ria 

A  infantaria,  diz  o  projecto,  constará   de: 

20  regimentos  de  dous  batalhões  e  de  4 
ocnnpauhias  regionaes  parei  a  região  ama- 
zonica. 

Estipula  um  capitão  e  um  P  t^ente  mó- 
dicos para  c  ida  regimento,  visto  cada  um 
dever  ter  a  sua  enfermaria  regimental. 

No  emtanto  deixa  do  indicar  medico  para 
as  companhias  regionaes,  que  não  podem 
prescindir  de  facultativo,  dorido  ao  seu 
umcciona mento  e  á  região  em  que  vão 
servir. 

De  modo  que  a  infantaria  precisara  de  20 
capitães  e  24  1°'  tenentes  m^icos. 

Arma  de  cafiallaria 

A  cavallaria,  segundo  o  jirojecto,  constará 
.  de  14  regimentos  e  de  três  esquadrões  iso- 
lados. 

Terá  igualmente  cada  um  a  sua  enferma- 
ria regimental  e  junto  dos  seus  estados 
maiores  um  1°  tenente-meilico  para  diri- 
gil-a. 

Contando  com  os  três  esquadrões  isolados 
que,  pela  natureza  do  seu  funccionamento, 
exigem  também  enfermaria  regimental, 
teremos  17  I»»  tenentes-modicos,  sendo  14 
para  os  regimentos  e  três  para  os  esqua- 
drões. 

Arma  de    ttilhccria 

A  artilharia,  paio  projecto,  se  comporá  de: 
6  resrlmentos  de  artilharia  montada. 
4  grupos  de  artilharia  a  cavallo. 
2  baterias  independentes. 

1  regimento  de  artilharia  de  sitio. 

2  batalhões  de  artilharia  de  posição. 
12  baterias  independentes. 

A  distribuiçuo  do  serviço  medico  deverá 
«er: 

6  Primeiros-tenmtes,  isto  é,  1  para  cada 
regimento  de  artilharia  montada. 

4  Primei^os-tenentes  para  os  quatro  gru- 
pos de  artilharia  a  cavallo. 

2  Primeiros-ten^ntes,  isto  é,  1  para  cada 
bateria  independente. 

i  Prtmelro-tenente  para  o  regimento  de 
artilharia  de  sitio. 


2  Priraeiros-tenentes  para  os  dous  bata- 
lhões de  artilharia  de  posição. 
12  Primeiros-tenent«8  para  as    12    bate- 
rias independentes. 

27  Primeiros-tenentes  médicos. 
Arma  de  engenharia 

Esta  arma  tem,  pelo  projecto,  dous  bata- 
lhões com  1  primeiro-teneute  medico  cada 
um. 

São  precisos,  portanto,  para  as  armas  de: 

Infantaria,  20  capitães  e  24  primeiros-te- 
nentes médicos. 

Cavallaria,  17  primeiros-tenentes  médicos. 

Artilharia,  27  primeiros-tenentes  médicos. 

Engenharia,  2  primeiros-t  nentcs  médicos. 

Total:  20  capitães  e  70  primeiros-te;ienteg 
médicos. 

Estud(3mos,Sr.  Presidente,  agora  a  organi- 
zação das  enfermarias  regimentaes,  em  face 
das  necessidades  dos  serviços  e  do>  arts.  33, 
56  e  99,  ns.  Ill,  IV  e  XVU  do  projecto. 

Diz  o  art.  33  :  Cada  regimento  bem  como 
cada  companhia  i*egional  terá  a  sua  enfer- 
maria que  se  regerá  pelas  instrucções  que 
forem  expedidapS  para  esse  serviço. 

Art.  50.  Nos  quartéis  dos  re:|imontos  ha- 
verá uma  enfermaria  para  o  tratamento 
das  moléstias  ligeira^,   um  picadeiro,   etc. 

Art.  90,  n.  III.  Em  cada  corpo  de  tropa 
haverá  um  enfermeiro  ou  ajudante  de  en- 
fermeiro para  o  serviço  da  enfermaria  re- 
gimental . 

Pela  leitura  destas  disposições  vê-se  clara- 
mente que  a  idéj.  da  còmmissão  organiza- 
dora do  projecto  foi  annexar  a  cada  batalhão 
ou  regimento  uma  enformaria  para  molés- 
tias ligeiras,  tratáveis  em  poucas  horas, 
em  poucos  dias  mesmo,  para  attender  a  acci- 
dentes  d^  momento,  fáceis  de  resolver,  sem 
que  o  soldado  tenlia  por  isso  de  abandonar  o 
quartel. 

De^ta  arte  os  curativos  ligeiros,  os  pri- 
meiros curaitives  mesmo  nos  casos  graves 
serão  prestados  no  corpo,  na  sua  enfermaria 
regimental. 

Ma^,  Sr,  Presidente,  si  esto  é  o  espirito  do 
projecto  e  outro  não  podia  ser  pela  lógica  dos 
foctos,  pelo  pessoal  que  deveconsi;ituil-a,  um 
medico  e  um  enfermeiro  ou  t^udante,  claro 
está  que  as  actuaes  enferm»nas  de  guar- 
nição não  podem  deixar  d«  subsistir  pura  os 
casos  graves,  para  as  moléstias  de  ottra 
demorada,  para  as  grandes  ítitervefiçdeB 
cirúrgicas,  para  as  moléstias  epid^micas  e 
transmissivcâs. 

Portanto,  si  ^o  mantidas  estas  enferma- 
rias com  a  actual  ou  com  melhor  oi^gaoi- 
zação,  é  inexplicsT^  a  disposição  do  n.  2  do 
art,  9^  do  projecto:  *Em  cada  uma  das  cíuís j 
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enfermarias  militares:  um  enfermeiro-môr 
com  a  graduação  de  2»  sargeato  o  três  aju- 
dantes de  enfermeiro.» 

O  projecto  não  explica  que  cinco  enferma- 
rias são  essas  ;  mas  o  que  é  fora  de  duvida 
é  que  ellas  não  podem,  assim  como  as  regi- 
mentaes,  substituir  as  enfermarias  de  guar- 
nição em  numero  superior  a  vinte,  pondo  de 
parte  as  de  estabelecimentos  militares  iso- 
lados, como  as  fabricas  de  pólvora  e  outros. 

Certamente,  Sr.  Presidente  o  projecto  rc- 
fere-se  ás  enfermarias  dos  iastitutos  mili- 
tares de  ensino,  enfermarias  especiaes  e  su- 
jeitas a  regulamentos  também  especiaes  e 
nas  quaes  não  podem  nem  devem  sor  trata- 
das certas  moléstias  nem  as  praças  dos  corpos. 

Não  se  pôde  suppôr  que  haja  idéa  de  dar 
outra  organização  ás  enfermarias  regimen- 
taes,  ampliando-as  de  modo  a  poderem  pre- 
encher os  fins  das  de  guarnição,  porque  é 
absurdo  pensar  em  estabelecimentos  de 
saúde  dentro  de  quartéis. 

Por  todos  cdtes  motivos  é  intuitiva  a  con- 
tinuação das  enfermarias  de  guarnição  que 
teem  a  sua  funcção  própria. 

Digamos  entretanto,  Sr.  Presidente,  mais 
alguma  cousa  a  este  respeito. 

Havendo  alteração  nas  sedes  dos  districtos, 
bem  como  na  parada  de  al<;uQs  corpos,  e 
sendo  creadas  outras  guarnições  de  accôrdo 
como  art.  117  do  projecto,  estudemos  esta 
Bova  distribuição  para  organizarmos  o  ser- 
viço de  enfermarias  de  guarnição. 

No  1<>  districto  militur  os  corpos  de  infan- 
taria constituirão  uma  brigada  de  dous  re- 
gimentos com  sede  no  Estado  do  Ceará,  á 
qual  está  ligada  uma  bateria  de  artilharia 
de  montanha,  havendo  mais  nesse  districto 
auatro  companhias  regionaes,  um  esquadrão 
de  cavallaria  e  ires  baterias  de  artilharia 
de  posição  independentes,  sendo  uma  em  Ta- 
batinga,  uma  em  Óbidos*  e  outiva  em  Belém. 

No  2«  districto  quatro  dos  corpos  de  infan- 
taria constituirão  uma  brigada  com  sede  no 
Estado  de  Pernambuco,  havendo  mais  uma 
bateria  de  artilharia  de  montanha,  ligada  á 
brigada,  um  esquadrão  de  cavallaria  e  uma 
bateria  de  artilharia  de  posição  para  guar- 
necer o  forte  do  Brum. 

No  S""  districto  os  corpos  de  infantaria  con- 
stituirão uma  brigada  com  sede  na  cidade  da 
Bahia,  havendo  uma  bateria  de  artilharia 
de  montanha,  ligada  á  brigada,  um  esqua- 
drão de  cavallaria  e  uma  bateria  de  arti 
Iharia  de  posição,  para  guarnecer  a  forta- 
leza da  barra. 

Nestes  três  districtos,  em  cujas  sedes  ha 
hospitaes  de  2^  classe,  são  desnecessárias  en- 
fermarias de  guarnição,  salvo  si  o  esqua- 
drão de  cavallaria  e  a  bateria  de  artilharia 
de  montanha  de  cada  um  delles    estaciona- 


rem em  outra  cidade  que  não  seja  a  sede  do 
districto. 

No  4**  districto  os  corpos  constituirão  duas 
brigadas  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria 
e  annexa  a  esta  um  grupo  do  artilharia  a 
cavallo. 

Haverá  mais  um  ri?gimento  de  artilharia 
montada,  um  de  artilharia  de  sitio,  dous 
batalhões  de  artilharia  de  posição  para  as 
fortalezas  de  Santa  Cruz  e  S.  João,  um  ba« 
talhão  de  engenharia  e  três  baterias  inde- 
pendentes de  artilharia  para  os  fortes  de 
Imbuhy,  Lage  e  da  barra  de  Santos. 

Para  todos  estes  elementos  tácticos  temos 
o  Hospital  Central  do  exercito,  si  bem  que 
em  Nitheroy  seja  indispensável  uma  enfer- 
maria de  guarnição  pela  grande  distancia 
em  que  elle  se  acha  da  zona  militar  da  Car 
pitai  Federal  e  pela  facilidade  de  communi- 
eaçoes  das  enfermarias  regimentaes  das  for- 
talezas e  fortes  com  a  capitai  fluminense. 

Mais  uma  enfermaria  de  guarnição  será 
preciso  estabelecerem  S.  João  d'Elrey,  em 
Mina  4  Geraes,  si  ahi  continuarem  íorças 
aquartelladas. 

No  projecto  geral  deixaram  de  ser  consi- 
gnadas as  enfermarias  da  Fabrica  de  Pól- 
vora da  Estrella,  de  Coxipó,  de  Cartuchos* 
de  Pólvora  sem  fumaça  e  do  Arsenal  de- 
Guerra  da  Capital  Federal  que  devem  ser 
todas  regimentaes. 

No  5°  districto,  em  que  haverá  um  batar 
Ihão  de  inflsmtaria  do  3«  e  outro  do  4<»  distri- 
ctos, os  seus  corpos  constituirão  uma  bri- 
gada mixta,  composta  de  dous  regimentos 
de  infantaria  e  um  de  artilharia  montada, 
com  sede  na  cidade  de  Curityba,  ficando  um 
dos  regimentos  em  Santa  Catharina. 

Haverá  ainda  em  Curityba  uma  brigada 
de  cavallaria  tendo  annexo  um  grupo  de  bx* 
tllharia  a  cavallo  e  duas  baterias  indepen- 
dentes de  artilharia  de  posição,  para  guai^ 
necer  Paranaguá  e  para  a  fortaleza  de 
Santa  Cruz,  na  barra  de  Florianópolis.  EV 
pois,  necessário  montar  em  Santa  Catharina 
uma  enfermaria  de  guarnição  além  de  três 
regimentaes  nas  colónias  militares  de  Cho- 
pim,  Chapéco  e  Iguassú,  de  que  o  projecta 
não  cogitou,  havendo  um  hospital  de  2*  clas- 
se na  sede  do  districto  para  as  respectivas 
forças. 

No  6«  districto  as  forças  militares  cons- 
tituirão três  brigadas  mixtas  e  duas  decava^ 
Iharia,  assim  distribuídas: 

i*  brigada  mixta 

Sede  em  Porto  Alegre  ;  um  regimento  de 
infantaria  e  um  grupo  independente  de  ar-r 
tllharia  a  cavallo. 

IEm  Bagé,  um  regimento  de  infantaria, 
um  de  cavallaria  e  outro  de  artilharia  ^ 
cavallo. 
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5*  brigada  mixta 

Sôde  no  Rio  Grande  ;  um  regimento  de 
infòjitaria. 

Jaguarâo,  um  regimento  de  infantaria  e 
um    de    cavaliaria. 

Pelotas,  um  regimeato  de  artilharia  mon- 
tada. 

5*  brigada  mixta 

Sede  em  Uruguayana;  um  regimento  de 
infantaria  e  um  de  cavaliaria. 

Alegrete,  um  ro^rimento  do  infantaria  e 
um  grupo  de  artilharia  a  cavallo. 

i*  brigada  df!  cacaílaria 

Sede  em  S.  Borja;  G^  regimento  de  caval- 
iaria. 
l5^ão  Luiz,  5**  regimento  do  cavaliaria. 

2*  brigada  da  cavaliaria 

Sede  cm  SaafAnna ;  8°  regimento  de  ca- 
valiaria. 
Quarah}',  12**  regimente  do  cavaliaria . 

Lidejioidcntcs 

D.  Pedrito,  4»  regimento  do  cavaliaria. 

Santa  Victoria,  10^-  regimento  de  caval- 
iaria. 

S.  Gabriel,  um  regimento  de  artilharia 
montada. 

Santa  Maria,  um  regimento  do  artilharia 
montada. 

Neste  6°  districto  haverá  mais  um  bata- 
lhão de  engenheiros. 

Devido  ás  paradas  desses  corpos,  ás  gran- 
des distancias  em  que  estão  uns  dos  outros 
e  da  sede  do  districto  o  á  deficiente  organi- 
zação das  enfermarias  regimentaes,  é  in- 
dispensável a  conservação  das  actuaes  en- 
fermarias de  guarnição,  tendo  o  prometo 
deixado  de  consignar  as  regimentaes  para  a 
Colónia  Militar  do  Alto  Uruguay  e  Inver- 
nada de  Saycan. 

Neste  districto  ha  o  hospital  de  2^  classe 
em  Porto  Alegre. 

No  ?•  districto  os  corpos  de  infantaria  e 
cavaliaria  constituirão  uma  brigada  mixta 
com  sede  em  Ck)rumbá,  haverá  mais  duas 
baterias  de  artilharia  de  posição  para  o 
forte  de  Coimbra  e  para  um  dos  fortes  de 
Corumbá . 

Neste  districto  o  hospital  de  2*  classe  at- 
tenderá  ás  necessidades  do  serviço  de  saúde. 

Feito  o  estudo  analytico  da  distribuição 
das  forças  pelos  sete  districtos  militares, 
fica  patente  a  necessidade  da  manutenção 
das  enfermarias  de  guarnição  e  da  creação 
de  mais  algumas. 


Para  ficar  constituído  de  accôrdo  com  o 
projecto  geral  du  reorganização  do  exercito 
e  em  condições  de  prestar  úteis  e  reaes  ser- 
viços no  tempo  de  paz  e  no  de  guerra.,  é 
preciso  fazerem-so  alterações  no  actuaJ 
corpo  de  saúdo  introduzindo  mesmo  novos 
elementos. 

Assim,  Sr.  Presidente  na  Direcção  Geral 
de  Saúde  devem  ser  creadas  as  secções  de 
odontologia  e  de  veterinária. 

A  creação  de  inspectores  sanitários  de  pa- 
tente supodor  á  dos  delegados  é  uma  neces- 
sidade palpitante  para  a  uniformidade  e 
boa  marcha  do  ser  viro.  attondendo  á  grande 
distancia  das  guarnições  num  districto,  do 
sorte  que  o  delegado  do  saúde  nâo  pôde 
porcorrcl-o  para  esse  íime  ser  mesmo  ás 
vezes  necessária  a  inspecção  da  própria  de- 
legacia. 

Xão  ha  innovação  ncsti  creação,  pois  este 
cargo  está  consignado,  assim  como  os  dos 
seus  doús  assistentes,  medico  e  pharmaceu- 
tic).  na  tabeliã  B  da  loi  n.  1.473,  de  i)  de 
janeiro  deste  anno  (1900). 

O  cargo  de  chefe  de  gabinete  da  Direcção 
Geral,  importante  pelas  relações  que  man- 
tém com  as  demais  repartições,  deve  sor 
exercido  por  um  teneníe-coronel. 

A  diminuição  de  três  majores  no  actual 
quadro  evita  que  oflftciaes  superiores  exer- 
çam, por  ser  preciso  dar-lhes  commisj?ão, 
cargos  que  competem  a  patentes  inferiores, 
humilhando  a  sua  graduação  e  ferindo  assim 
a  disciplina. 

As  enfermarias  de  guarnição,  pelo  seu 
papel  e  pela  própria  funcção  que  o  capitão 
representa  em  todo  o  exercito,  não  podem 
deixar  de  ser  dirigidas  por  estes,  que  são  os 
seus  chefes  natos,  como  o  são  os  capitães  nas 
suas  companhias  e  os  majores  nos  hospitaes. 
Portanto,  o  seu  numero  deve  ser  elevado 
para  attendera  esta  aspiração  justa  e  disci- 
plinar. 

Já  o  projecto  consigna  20  capitães  médi- 
cos para  as  enfermarias  dos  regimentos  de 
infantaria,  certamente  com  o  fim  de,  no 
caso  de  juncção  dos  seus  batalhões  e  conse- 
quente fusão  das  enfermarias,  ficar  como 
chefe  o  mais  graduado,  o  capitão.  Juntemos, 
pois,  a  estes  o  numero  preciso  para  attender 
ás  chefias  das  enfermarias  de  guarnição,  su- 
periores ás  regimentaes,  e  a  outras  funcçotes, 
como  chefes  de  clinica  nos  hospitaes  e  enfer- 
marias especiaes, ajudantes  do  Laboratório  de 
Bacteriologia,  do  depósitos  de  material  sa- 
nitário e  outros  cargos,  e  teremos  assim 
justificado  o  nosso  projecto,  fazendo  cessar 
o  abuso  dos  adjuntos  sem  os  precisos  conhe- 
cimentos dirigirem  enfermarias  ou  dos  ma- 
jores chefiarem  em  posição  humilhante 
estes  estabelecimentos  a  titulo  de  encos- 
tados. 
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Além  disso  a  distribuição  polas  cjmmis- 
s5es  próprias  dosta  patoiite  também  justi- 
fica a  elevação  do  seu  nu.aero. 

O  estabelecimento  de  ura  dep)3it3  de  ma- 
terial saaitirio  no  Rio  Grande  do  Sul  e  dB 
outro  em  Mafctj-Grosáo  visa  dous  íins:  o  for- 
necimento rtpi  lo  do  material  aeoessirlo  á, 
mobdizaçáo  das  forças  do  diatricto,  mesmo 
e.n  tempo  de  paz  para  a^  gra  ides  manobras 
e  mais  aiadj,  no  do  ojuorra;  a  instrucção  que 
é  preciso  Jar  ao  pessoxl  sinitario  em  tempo 
de  piz  d3  modo  a  ser  conbocido  nâo  só  essj 
materiíi  cjmo  o  seu  funccionamento. 

A  distauciíein  que  ficam  do  centro  es^es 
dous  i::sòado^,  especialm.íate  o  ie  Matto- 
Grosso,  e  o  ^raa  le  numero  de  ufuarniç^ies  e 
de  forç  w  n>  do  Rio  Grande  do  Sul  ju  tiftj im 
a  creação  leses  depósitos. 

Quem  tem  sarvidj  nestes  dons  í!:st\dos, 
Sr.  Presidente,  sib'}  quãodiílicil  é  oíbrae^i- 
raento  de  Jie-licameatos  ás  pliarraicias  das 
suas  guarnições,  lúú  mos  no  ás  lis  oapities, 
a  poiít )  dj  p  jder  diZGr-s.3  qu:;  ollas  estão  sem- 
pre d  sfalcilas. 

Na  revolução  do  Rio  brande  do  Sul  enor.ue 
verba  f)i  aoplicada  ni  a  aquisição  de  medi- 
came.itos  p  )r  não  S3  poder  contar  e  jm  o  seu 
foraeciraonto  pelo  Laboratório  Militir. 

Km  Matto  ÍTross.)  as  di.iiculd  idos  crescem 
pelas  gran.ies  distancias  e  p3l':i  f  ilta  de  miio  i 
de  trausporto  em  certas  êpoois.  Aindi  nv. 
penúltima  expediçio  havia  rei^ular  quanti- 
dade de  no  iicame.uos  rsmettilos  polo  L> 
boratorio  e  que  ficaram  encaixotados  apezar 
da  careacia  abíolita  que  delias  h.ivi.^  para 
attenier  ao  grande  nunero  de  onfei*- 
mos,  especij^lraento  paludicos  3  beribericos, 
porque  havia  receio  de  terem  as  fjrças 
de  entrar  em  acção  de  um  momento  para 
<mtro  e  (içarem  sem  03  orciiisos  soccor- 
ros.  De  sorte  que  os  me  liça  mentos  eram 
comprados  na  oraça  a  preç  )s  exorbitantes, 
emquanto  sobejav  i.m  dentro  d  is  ambulân- 
cias. 

A  citição  deste  facto  i5_p>r  si  só  sufflciente 
pxra  justiíicar  a  creaçao  djs^es  depósitos 
de  medicamentos  e,  portanto,  o  augmento  d<i 
dous  m.ijores  no  quadro  pUarinaceutico  para 
dirigil-o^. 

A  extincção  dos  phar mace.uicos  adj  untos, 
também  'oonnjrnada  no  projecto  ^^oral  d.} 
reorganização,  traz  augmento  nos  quadros 
dos  prim3iro8  e  segundos-tenentes  e  conse- 
guinte monte  também  no  dos  capitães  como 
incentivo  aos  officiaes  daquelles  postos  e  com 
o  fim  de  evitar  frequentes  compulsórias 
num  quadro  tão  resumilo  como  é  o  phar- 
maceutico. 

Sr.  Presidente,  uma  vez  que  procura- 
mos dotar  o  exercito  nacional  com  um  ser- 
viço de  saúde  que  possa  attendel-o  em  ts- 
das  as  vicissitudes,  quer  da  paz,  quer  da 


guerra  moderna,  não  podemos  esquecer  a 
importa  icia  da  tiygieno»  prophyl  itica,  anico 
meio  seguro  de  g  ir.mtir  o  effectivo  das  for- 
ças evitando  as  m  destias  e  diminuindo,  por- 
tanto, o  coe íHjí ente  da  sua  mortalidade. 

Mas  para  esse  rim  não  sao  bas';antesos  mé- 
dicos, múltiplos  são  os  s^^us  afazeres ,  neces- 
sitam de  luxiliares  quo  completem  e  tor- 
nem exe  [uiveis  ess-i;  medidis  de  prophy- 
lixia  ;  e>tei  são  os  cirurgiões  dentistas. 

A  predominância  d  IS  moléstias  dentarias 
nas  niçõ3s  civiliz idas  e  a  receptividade  de 
quau  todas  as  moléstias  pulmonares  e  gás- 
tricas por  via  buccal  bista-n  para  desde 
Io.:j:o  estabelecer  a  importância  do  serviço 
oíoatologijo  no  exercito,  hojejl  bem  cuidado 
na  A l lema  ih  i,  Inglaterra,  Estados- Unidos, 
Japão,  otc. 

Alóm  disso  05  dalos  estatísticos  demons- 
tr.im  a  sua  nocessid  ide.  revelando  a  carie 
dentaria  na  média  de  80  <*/o . 

Nos  :']stados-Uai  los  foi  verifica  la  por  Ot- 
tofey  a  carie  <?m  14.514  deates  de  crianças 
nu  ília  inspejçâo  feita  nas  escolas. 

Num  Gxamo  de  aprendizes  navaes  lo  Uivio 
es3ola  i!.x  aouth  em  rapazes  de  14  a  lõ  annos, 
76  %  apresentaram  máos  (i-íntes. 

O  que  se  dá  na  infância  observa-se  em 
maior  escala  no  adulto  e  princip.il mente  nos 
que  te  í:n  vivido  em  climas  tropicaes  e  tem- 
perados . 

D)  r(Matorio  do  cirurgião deutist**  chefe :do 
3?rv  ço  odontolo-Tico  do  exercito  americano 
veriíica-se  quí  durante  .^  an  10  de  1*^02 
foram  tratados  n.lGl  oH^vaes  e  soldados, 
cifra  equivalente  a  :ii^  %  desse  exercito, 
t3:do  silo  feit^is  4S3  operaçõo^  dentarias 
diversas. 

No  mesmo  relatório  de  1903  vè-<e  que  as 
moléstias  dentiirias  apresentam  muito  maior 
oilra  para  as  tropas  que  serviram  fora  do 
paiz.  Assi.n,  as  das  Ilhas  i«'elip>inas  mos- 
trara n  a  porcontapren  de  (51,1:3,  sendo,  a 
do  exercito  contineaul  vle  42,85,  ou  18,á7 
mais. 

O  mesmo  suc^edeu  com  as  tropas  que  ser- 
viram em  Cuba  e  Porto  Rico,  cuja  porcenta- 
gem foi  de  04,0â,  istoô,  2:, 17  mais  doqae  as 
tropas  que  permaneceram  no  paiz. 

Admittindo  que  a  carie  em  si  não  preju- 
dique tanto  o  soldado  no  seu  estado  geral, 
temos  as  moléstias  que  delia  se  originam  di- 
recta ou  indirectamente,  taes  como  as  púl- 
pitos, abcessos  alveolares,  piorrhéa  al- 
veolar, necrose  do  maxillar,  moléstias  da 
mucosa  buccal,  da  garganta,  da  lingua,  etc., 
que  acabam  por  debilitar  o  individuo,  in- 
âuindo  extraor  linariameate  sobro  o  sen  es- 
tado geral.  Restam  ainda  as  dyspepsias  de- 
vidas ã  imperfeita  mastigação,  as  enterites» 
colites,  affecçoes  nervosas,  etc.,  ccôa  impor- 
tância e  gravidade  são  incontestes.  E*  pre- 
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ciso,  pois,  collocar  o  soldado  ao  abrigo  destes 
inales,  quanto  possivel,  garantindo-lhe  de 
certo  modo  a  saúde  e  a  vida . 

A  par  das  demais  medidas  que  se  acham 
affectas  propriamente  aos  médicos,  teremos 
augmentado  a  resistência  orgânica  do  pes- 
soal, diminuindo  assim  a  sua  morbidez  e  mor- 
talidade, tornando-:3  maio  apto  para  o  servi- 
ço das  armas  e  mantendo  inalterável  o  eífe- 
ctivo  das  tropas,  o  que  constituo  o  ideal  da 
hy^iene  moderna. 

Estes  factos  sâo  tão  conhecidos  na  Europa 
nos  exércitos  bem  orp^anizados  que  em  todos 
a  hygiene  e  a  therapeutica  dentarias  mere- 
cem hoje  esT3ecial  cuidado. 

Por  occasito  da  ultima  revolta  da  Africa 
alleraâ,  antes  de  seguirem  para  ahi  as  tro- 
pas expi'dicionarias,  todos  os  offlciaes  e  sol- 
dadas tiveram  de  tratar  os  seus  dentes. 

Além  disso  foram  com  a  expedição  alguns 
cirurgiões  dentistas  para  attenderem  a  t^ev- 
viços  subsequentes. 

Os  japonezes  cuidiim  carinhosamente  dos 
dentes,  especialmente  os  soldados,  que  sabem 
pela  instrucçao  que  recehem  dos  superiores 
que  com  máos  dentes  a  digestão  o  por  con- 
seguinte a  nutrição  são  também  más  e  que  o 
individuo  nutrindo-se  inconvenientemente 
enfriquece  e  não  pôde  então  combater  pela 
pátria;  por  isso  os  tratam  meticulosamente, 
sendo  os  pós,  opiatos  e  escovas  seus  compa- 
nheiros inseparáveis,  mesmo  em  campanha. 
Igual  procedimento  ao  dos  allemâes  tive- 
ram os  japonezes  ao  seguirem  para  a  Níand- 
churia,  como  afflrma  o  Philaddph  Evening 
Bulletin,  do  julho  do  anno  findo. 

Durante  a  guerra  do  Transwall  com  a  In- 
glaterra tornou-se  notável  o  facto  das  tropas 
Biglezas  soffrerem  extraordinariamente  dos 
dentes  com  a  falta  de  cirurgiões  dentistas 
9D0  exercito  expedicionário.  Conhecida  a  ne- 
•  cessida  ie  pelo  governo  inglez,  este  fez  se- 
guir oara  o  theatro  da  guerra  um  cirurgião 
dentista  chefe  com  dose  auxiliares,  creando 
depois  disso  o  respectivo  corpo  no  s:íu 
exercito. 

Pareço,  Sr .  Presidente,  que  fica  claramente 
demonstrada  a  necessidade  dii  creaçao  do 
serviço  odontológico  no  nosso  exercito. 

O  tratamento  da  cavalhada  dos  corpos  do 
«xerciío  tem  estado  entregue  a  práticos  con- 
tractados  e  mesmo  a  individues  sem  conheci- 
mento algum  da  arte  veterinária,  dando  em 
resultado  a  perda  de  grande  numero  de  ani- 
raaes  quer  por  morte  quer  por  imprestáveis, 
devido  a  nâo  terem  sido  cuidados  conve- 
jiientemente. 

A  organiza^  do  corpo  de  veterinários, 
constituido  com  pessoal  idóneo,  conhecedor 
da  sna  arte,  diminuirá  grandemente  a  per- 
da los  animaes  pelo  tratamento  racional  e 
scientiíico  e  também  pelos   conselhos  e  ensi- 

V«l.  VI 


namentos  que  elles  transmittiriam  ás  praças 
montadas  quanta  ao  modo  de  evitar  certas 
moléstias  de  que  por  ignorância  ellas  são 
ás  vezes  culpadas. 

Traria,  pois,  a  creação  deste  corpo  eco- 
nomia aos  cofres  públicos,  porquanto  é  quasi 
em  pura  perda  o  que  se  despende  com  os 
actuaes  veterinários,  que  pjuco  ou  nenhum 
serviço  prestam  por  falta  de  habilitações 
scienti  ficas. 

Foi  preciso  elevar  o  numero  dos  enfer- 
meiros e  ajudantes  para  attender  ao  serviço 
das  enfermarias  de  guarnição  ..á  existentes  e 
de  que  não  trata  o  projecto  geral  de  reor- 
ganização. 

Feitas  estas  considerações,  Sr.  Presi<Iente, 
vou  terminar  enviando  á  mesa  a  minha 
emenda  substitutiva  do  titulo  V.  Reconheço 
a  insuíRciencia  de  minhas  forças  para  a 
confecção  deste  trabalho,  que  certamente  ha 
de  estar  eivado  de  imperfeições...  (Não 
apoiados . ) 

O  Sr.  Homero  Baptista—  Não  apoiado, 
V.  Ex.  é  competente. 

O  Sr. Diogo  Fortuna—.  . .  apezar  disso  es- 
pero qu3  seja  tomada  em  consideração,  sof- 
frondo  modificações,  a  que  comprazer  darei 
o  mju  assentimento,  dc^sde  que  tendam  a 
colloíiar  a  corp.>racão  sanitíiria  do  exercito 
na  altura  a  que  deve  attingir  em  uma  nação 
que  se  presa  de  civilizada.  (Muito  bem;  muito 
mutto  bem.  O  orador  é  vivfjhiente  cumpria 
mentado,) 

Vem  a  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  conjuncta  monte  com  o  projecto  a 

seguinte 

EMENDA 

.lo  projecto  n.  i93,  de  Í906 

Ao  titulo  V  substiiua-se  o  art.  99,  seus 
números  e  lettras  pelo  seguinte  : 

Art.  1.^  O  seiMriço  de  saudn  do  exercito 
continuará  a  reger-se  pela  lei  n.  403  de  24 
de  outubro  de  1896,  devendo  os  respectivos 
regulamentos  serem  revistes  ile  accôrdo  com 
as  seguintes  bases : 

Art.  2.°  O  corpo  de  saúde  do  exercito  se 
comporá  de  médicos,  pharmaoeuticos,  den- 
tistas, veterinários  e  enfermeiros,  consti- 
tuídos os  respectivos  quadros  do  seguinte 
modo  : 


Quadro  medico 


1  general  de  brigada 

de  Saúde) . 
6  coTQn.âs. 
12  tenentes-coroneís. 


( director  geral 


46 


362 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


24  majores. 
60  capitães. 

100  primeiros  tenentes. 

Qaadro  pharmaeentico 

1  tenente-coronel  (chefe  da  3»  secção). 

4  ma^jores. 
15  capitães. 

25  primeiros  tenentes. 
50  segundos  tenentes. 

Qnadro  de  dentistas 

1  major  (chefe  da  4*  secção). 
Z  capitães. 

5  primeiros  tenontes. 
20  segundos  tenentes. 

Quadro  de  veterinários 

1  capitão  (chefe  da  5*  secção) . 

14  primeiros  tenentes. 

15  segundos  tenentes. 

Qnadro    de    enfermeiros 

7  enfermeiros-móres . 
30  enfermeiros. 
lOG  ajudantes  de  enfermeiros. 
Art.  3.°  A  Direcção  Geral  de  Saúde  terá 
cinco  secções  e  um  gabinete  com  pessoal 
technicoe  civil. 

Art.  4.''  O  pessoal  de  saúde  será  assim 
distribuído  sob  proposta  do  director  geral  : 

Quadro  medico 

Coronéis  (6)  : 

2  chefes  das  l*e  2*  secções, 

2  inspectores  de  saúde. 

1  director  do  Hospital  Central. 

1  delegado  de  saúde  no  6»  dlstricto  mi- 
litar. 
Tenente-coroneis  (12) : 

5  delegados  de  saúde  nos  1<^,  2°,  3»,  5'*  e 
7«  districtos  militares. 

1  director  do  Hospital  de  Porto  Alegre. 

1  Yice-director  do  Hospital  Central. 

1  chefe  do  gabinete  da  Direcção  Geral. 

1  director  do  laboratório  de  bacterio- 
logia e  microscopia  clinica. 

1  director  do  deposito  do  material  sani- 
tário. 

1  director  do  Sanatório  dos  Campos   do 
Jordão. 

1  chefe  da  commissão  de  hygiene  e  poli- 

cia sanitária. 
Majores  (24) : 
5  directores  de  hcspitaes  de2^  classe. 

3  chefes  de  clinica  do  Hospital  Central. 

2  directores  dos  depósitos  de   material 

sanitário  do  Rio  Grande  do  Sul  e  de 
Matto  Grosso. 


1  assistente  do  director  geral . 

3  adjuntos  das  1"  e  ã*  secções  c  do  gabi-*- 

neto  do  director  geral. 
6  adjuntos  das  delegacias  de  saúde. 

4  encarregado >  das  enfermarias  dos  iii» 

stitutos  militares  de  ensino. 

Capitães  (GO): 

6  chefes  de  clinica  dos  hospitaes  de  2^ 

classe. 
4  coadjuvantes  do  Hospital  Central. 
4  coadjuvantes  das  enfermarias  dos  In* 

stitutos  militares  de  ensino. 

2  chefes  do  clinica  do  Sanatório  dos  Cam- 

pos do  Jordão. 

3  ajudantes  dos  depósitos  de  material 

sanitário. 

1  membro  da  commissão  de  hygiene  e 

policia  sanitária. 

20  chefes  de  enfermarias  e  encarregados 
do  serviço  sanitário  das  guarnições» 

20  chefes  do  enfermarias  regimentaes. 
Primeiros  tenente  (100): 

50  encarregados  de  50  enfermarias  x^e- 
gimentaes. 

20  coadjuvantes  das  outras  20  enfermari- 
as rogimentaes. 

23  coadjuvantes  do  hospitaes  e  enferma- 
rias. 

2  assistentes  dos   dous    inspectores  de 

saúde. 

Quadro  pharrnaceutico 
Majores  (4): 

1  chefe  do  Laboratório  Pharmaceutíco 
Militar. 

1  encarregado  da  pharmacia  do  Hospi- 

tal Central. 

2  encarregados  dos  depósitos  pharma- 

ceuticos  do  Rio  Grande  do  Sul  e 
Matto-Grosso. 

Capitães  (15): 

1  ad^junto  da  secção  pharmaceutica. 

2  ajudantes  do  Laboratório  Pharmacea^ 

tico  Militar. 
2  assistentes  dos  inspectores  de  saúde* 
2  preparadores  das  Fabricas  do  Carta« 

chos  e  de  Pólvora  da  Estrella. 

2  auxiliares  da  secção  pharmaceutica« 
6  encarregados  das  pharmacias  dos  hos* 

pitaes  de  2*  clat-se. 
Primeiros  tenentes  (25): 
18  encarregados  das  pharmacias  das  en^ 
formarias  de  guarnição. 

4  encarregados  das  pharmacias  dos  in^ 

stitutos  militares  de  ensino. 

3  coadjuvantes  de  pharmacia  do  Ho^ 

pitai  Central. 
Segundos  tenentes  (50): 
Coadjuvantes  de  pharmacias,. 
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Qtiadro  de  dentistas 

Capitães  (2): 

2  encarregados  dos  gabinetes  odontoló- 

gicos dos  hospitaos  Central    e  de 
Porto  Alegre. 
Primeiros  tenentes  (5): 

5  encarregados  dos  gabinetes  odontoló- 

gicos dos  hospitaes  de  2*^  classe  dos 
1»,  2«,  3<»,  5»  6  7«  districtos  militares* 
Segundos  tenentes  (20): 

3  coadjuvantes  do  gabinete  odontológico 

do  Hospital  Central. 
12  coadjuvantes  dos  gabinetes  odontoló- 
gicos   dos    hospitaes  de  2^  classe 
(dous  para  cada  um). 

4  encarregados  dos  gabinctas  odontoló- 

gicos dos  institutos  militares  do  en- 
sino. 

I  auxiliar  da  secção  odontológica. 

Quadro  de  veterinários 

Primeiros  tenentes  (14): 

14  encarregados  do  serviço  veterinário 
dos  14  regimentos  de  cavallaria. 
Segundos  tenentes  (15): 

II  encarregados  do  serviço  veterinário 

dos  11  regimentos  de  artilharia, 
3  encarregados  do  serviço  veterinário 

dos  três  esquadrões  de  cavallaria 

isolados. 
1  auxiliar  da  secção  veterinária. 

Quadro  de  enfermeiros 

Enfermeiros-móres  (7): 

1  enfermeiro-mór  para  o  Hospital  Cen- 
tral, com  a  graduação  de  1<>  sar- 
gento. 

6  enfermeiros-móres  para  os  hospitaes 

de  2^  classe,  com    a  graduação  de 
29  sargento. 
Enfermeiros  (30)  com  a  graduação  de 
cabo: 
12  enfermeiros  para    os     hospitaes   de 
2*  classe  (dous  para  cada   nospital). 
18  enfermeiros  para  as  enfermarias  de 
guarnição  (um  para  cada  enferma- 
ria). 
Ajudantes  de  enfermeiro  (106): 
16  ^udantes  para  o  Hospital  Central  com 

a  graduação  de  cabo. 
36  ajudantes  para  hospitaes  de  2*  classe 
(seis  para  cada  hospital)  com  a  gra- 
duação de  anspeçada. 
54  ajudantes  para  as  enfermarias  deguar- 
nição  (três  para  cada  uma)  com  a 
graduação  de  anspeçada. 

Art.  b.^  Ficam  extinctas  as  classes   dos 
xnedicQs    e  dos    pharmaeeutícos   adjuntos, 


sendo  incluídos  no  primeiro  posto  dos  qua- 
dros eíTectivos  os  que  tiverem  a  idade  mar- 
cada nas  disposições  de  lei  em  vigor  e  dis- 
pensados os  que  excederem  dessa  idade  e  os 
que  não  accoitarem  a  nomeação . 

Art.  6.<»  Fica  elevado  a  20  o  numero  das 
irmãs  de  caridade  do  Hospital  Central. 

Are.  7.0  Fica  creada  em  cada  corpo  de 
tropa  uma  enfermaria  regimental  a  cargo 
do  respectivo  medico  para  os  casos  ligeiros 
e  urgentes. 

Paragrapho  único.  Esta  enfermaria,  além 
da  competente  ambulância,  terá  como  enfer- 
meiro uma  praça  do  mesmo  corpo,  devida- 
mente instruída. 

Art.  8.0  O  Governo  estabelecerá  em  cada 
um  dos  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul  e  Matto 
Grosso  um  deposito  de  material  sanitário  e 
um  do  Laboratório  Pharmaceutico  Militar 
com  pessoal  e  material  necessário  para  o 
fornecimento  das  forças  desses  Estados. 

Art.  9.0  Ao  corpo  de  cirurgiões  dentistas 
militares,  creado  por  esta  lei,  compete  a 
hygiene  e  a  therapeutica  odontológicas  dos 
oíHciaes  e  praças  do  exercito. 

Art.  10.  As  primeiras  nomeações  para  o 
quadro  dos  cirurgiões  dentistas  e  bem  assim 
para  o  de  veterinários  serão  feitas  indepen- 
dentes de  concurso,  devendo  os  nomeados 
serem  proíissionaes  competentemente  habi- 
litados. 

Art.  11 .  Os  cirurgiões  dentistas  e  os  vete- 
rinários perceberão  os  vencimentos  geraes 
attribuioos  aos  officiaes  do  exercito  de  iguaes 

E atentes  e  as  gratificações  constantes  da  ta- 
ella  annexa. 

Art.  12.  Eraquanto  não  estiver  consti- 
tuído o  respectivo  quadro,  o  serviço  veteri- 
nário será  desempenhado  por  práticos  con- 
tractados  com  as  vantagens  dos  actuaes 
pharmaeeutícos  adjuntos,  os  quaes  serão 
dispensados  logo  que  aquelle  estiver  organi- 
zado. 

Art.  13.  Feitas  as  nomeações  para  os  pri- 
meiros postos  dos  quadros  medico  e  phar- 
maceutico e  as  primeiras  para  os  de  deniistas 
e  veterinários,  as  vagas  que  restarem  e  as 
que  de  futuro  se  derem  serão  preenchidas 
mediante  concurso. 

Art.  14.  Este  concurso  será  annual  e  as 
vagas  preenchidas  pela  ordem  da  classifi- 
cação. 

Paragrapho  único.  Perderão  o  direito  á 
admissão  nos  respectivos  quadros  os  candi- 
datos classificados  que  não  tiverem  sido 
nomeados  dentro  de  um  anno,  devendo  siyei- 
tarem-se  a  novo  concurso  para  readquirirem 
esse  direito. 

Art.  15.  O  corpo  de  enfermeiros,  organi- 
zado de  accôrdo  com  o  quadro  acima,  reger- 
se-ha  pelas  disposições  dos  decretos  n.  307,. 
de  7  de  abril  de  1890  e  n.  476,  de  7  de  agosto 
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de  1891,  applicaadc-se  as  mesmas  disposições 
ás  enfer marias. 

Paragrapho  único.  Além  das  vanta.^rens 
das  praças  de  prot  correspondentes  ás  suas 
graduações,  os  enfermeiros  terão  as  gratifica- 
ções constantes  da  tabeliã  annexa. 

Art,  16.  Haverá  em  cada  hospital  militar 
uma  escola  destinada  ao  preparo  o  instru- 
cçâo  de  enfermeiros  e  padioleiros  regimen- 
taes  e  de  ambulância,  ministrado  o  pessoal 
necessário  pelos  corpos  de  tropa. 


TABBLLA 
Designações 

Capitão  dentista 

Primeiro  tenente  dentista 

Se;rundo  tenente  dentista 

Capitão  veterinário. .  • 

Primeiro  tenonte  veterinário... 
Segunlo  tenente  veterinário  . . . 
Enferraeiro-mór,  1'  sargento.... 
Enfermeiro-mór,  2?  sargento. . . . 
Enformairo  e  ajud.mte,  cabo. . . 
Ajudante  de  enfermeiro,  anspe- 


Qratificação 
mensal 

80íí;000 
70s0.)0 

6oéoo:) 

70*000 
60$000 
50.5000 
80í>()00 
70.-Í000 
6íJ$000 

õOi^OOO 

Sala  das  sessões,  IJ  de  outubro  de  1906.— 
Diogo  I'ortuna, 

O  Sr.  I*resicleiite— Continua  a  dis- 
cussão do  art,  1°  do  projecto  n.  193,  de  i:)00. 

O  Sr.  IXeiva— Rço  a  palavra. 

O  Sr.  ¥*i'esicloiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  >íeivM.  (pela  ordem)  Sv.  Pre- 
sidente, eu  não  trepido  em  foliar  neste,  hora 
tão  adeantada ;  mas  os  iiiustres  collegas  que 
acabam  de  ouvir  o  brilhante  discurso  do  no- 
bre Deputado  pelo  Rio  (írande  do  Sul  estão 
luituralmente  cançados  {f^Oo  apoiados)  em 
uma  .sessão  operosa  como  esta,  que  foi  até  ds 
5  horas  ! 

Sei  que  si  requeresse  prorogação  da  hora. 
os  ilustres  collegas.  muito  benévolos,  como 
sempre,  a  concederiam. 

O  Sr,  James  Darcy— Teremos  como  sem- 
pre muito  prazer  em  ouvir  a  V.  Kx.  (Apoin.. 
dos,) 

O  Se.  Neiva— Mas  não  quero  abusar  da 
nimia  bondade  de  SS.  Eí^z.;  desejo  mesmo 
libertai- os  desse  incommodo. 

O  Sr.  José  Carlos  e  outros  Srs.  Deipc- 
TADos — Não  apoiado. 

O  Sr.  Neiva— Accresce  que  não  ô  possível 
•eucerrar-se  o  debate,  depois  das  considera- 
ções  feitas    pelo   nobre  Depntado  do  Rio 


Grande  do  Sul,  sem  manifestar-se  a  Com- 
missão,  que  de  algum  modo  acceitou  o  pro- 
jecto que,  como  se  disse  muito  espirituosa- 
mente, parece  um  boneco  de  engonço, 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Neiva— NessAS  condições,  Sr,  Prosi- 
leate,  faltando  apenius  oito  minutes  para 
terminar  a  hora,  e  não  poden  lo  eu  nesse 
curto  espaço  de  tompo  adduzir  as  razões  que 
tenho  para  justificar  as  emendas  que  tive  a 
honra  do  apresentar  ao  projecto  e  fazer  a 
analyse  de  outras  que  a  #Ue  se  prendem, 
peço  a  V.  i:x.  que  adie  a  discussão  para  a 
sessão  Sí'guinte,  inscrevendo-me  com  a  pa- 
lavra após  qualquer  outro  collega  que  já  se 
ache  inscripto. 

O  Sr.  ¥*x-osicloii te— Estando  adean- 
tada a  hora,  íica  adiada  a  discussão  e  desi- 
gno para  dopois  de  amauhã,  13  do  corrente, 
a  seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parto  (  até  :>  horas  da  tarde  ou 
antes) : 

Votarão  do  projecto  n.  á69,  de  19()6,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Minist  Tio  da  Fazenda  o  cre lito  extraoidi- 
nario  de  4:924$250,  para  pagamento  do  moio 
soldo  a  quo  teem  direito  Jovelina  Ribas  de 
Albuquerque  Bello  e  outras,  nos  termos  da 
lei  n.  1.441,  de  15  de  dezembro  de  1905  (^ 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  278,  do  1903,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Jusiiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  especial  de  00:000$,  para  occor- 
re.*  ás  despezas  com  a  representação  do  Bra- 
zil  no  3**  Coní?resso  Mí^di-^o  Latino- Americano, 
a  reunir-so  eiu  Montevideo  em  1907,  e  p\ra 
pairar  vencimentos  devidos  ao  Dr.  Franklin 
Américo  de  Menezes  Dória  (2*  discussão) ; 

Votaçàx)  do  projecto  n.  277,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Vía^  e  Obras 
Publicas  o  credito  especial  de  900:000$,  para 
indemnizar  a  «  National  Brazilian  Uarbour 
Company,  limited  »,  pela  rescisão  do  seu  con- 
tracto para  construcção,  uso  e  goso  das 
obras  do  porto  de  Jaraguá,  precedeudo  a 
votação  do  requerimento  do  Sr.  Eusébio  de 
Andrade  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  225,  de  1906,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas o  credito  especial  de  ll:9Id|6â6,  para 
pagar  ao  cida&o  Jayme  Augusto  Oliveira 
da  Gama,  de  alugueis  e  reparos  dos  ]^redios 
em  que  Amccionou  a  Administração  dos 
Corraiog  do  Estado  do  Pará  (3^  âiscittsâo); 
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Votação  do  projecto  n.  30  A.  de  1906,  eg- 
tabolecendo  que  os  operários  do  corpo  de 
artiftces  da  armada,  que  tiverem  10  annos 
de  serviço  no  corpo,  perceberão  15  "/o  sobre 
os  seus  vencimentos  e,  por  quiaquennio  que 
exceder  a  este  tempo,  mais  10  Vo  sobre  a 
totalidade  dos  mesmos  vencimentos;  com 
parecer  da  Commissão  de  Finanças  (1^  dis- 
cuMSão); 

Votação  do  projecto  n.  260,  de  1900,  con- 
cedendo, como  auxilio,  ao  profe  ;sor  de  de- 
Sí^nlio  do  Gymnasio  Nacional,  Beneiicto 
H&yoiuikLo  da  Silva,  sem  ])reJuizo  de  seus 
vencimentos,  a  quantia  de  8:000$,  x>ara 
acQTttpaohar  oa  Europa  a  impressão  de  seu 
U*ai>uHM>  «Contribuição  para  a  liistoria  na- 
tanà  do»  lepádopteros  do  Rvazil»,  mandada 
fazerr  peio  3^  Confesso  Ljitino-^Americana 
(!■  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  83  A*  de  1900, 
parecer  sobre  a  emenda  oílerecida  na  3* 
discussão  do  projecto  n.  83,  deste  anno,  con- 
cedendo a  ^nsão  de  150$  a  D.  Emilia  de 
Pajula^  Baptista,  viuva  do  conselheiro  Fr^Or 
ciseade  Paula  Baptista  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  133,  de  1906,  ra- 
dací^k»  para  nova  discussão,  de  aocôrdo  eom 
o  BiB^men^' Interno,  da  emenda  destacada 
na  discussão  única  do  piojecto  n.  228  K,  de 
1905,  concedendo  a  D.  Atalã  Drummond  de 
Macetto* Guimarães,  viuva  do  ex-Depntaào 
f^d&tal  Dr.  ^fô.noeI  Adalberto  de  Oliveira 
Guimarães^  e  aos  seus  Mhos  menores,  a 
penaãa  mensal  de  250$,  repartidamente 
(ffiscnssão  onica); 


Votação  do  projecto  n.  208  B,  d«  1906, 
reiacçâo  para  nova  dicussão  ca  emenda 
destacada,  de  accôrdo  com  o  Regimento 
Interno,  na  3*  discussão  do  projecto  n.  30  B, 
de  1905,  concedendo  aos  fieis  de  armazéns  e 
aos  ajudantes  das  Capatazias  da  Alfainde;?a 
do  Rio  de  Jaaoiro  mais  duas  quotas  de 
gratificação  (discussão  única); 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  193,  de  1900,  reorganizando  o  exercito 
nacional. 

Se^omda  parte  (ãs  3  horas  da  tarde  ou 
antes) : 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  7:^,  de  1906,  julgando  ser  da  competência 
do  Poder  Judiciário  a  matéria  do  requeri*- 
meoito  em  <|ne  Burico  Pedroso  Barreto  d» . 
Albuquerque,  ex-l<>  tenente  da  armada,  pod» 
a  annuiJiação  do  decreto  de  sua  demiasão  e  a^ 
ixsai  readmissão  a-o  serviço  effectivo  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  273,  de  1966, 
declarando  quacs  os  dias  feriados  na  justiça 
da  União  e  njk  do  Districto  Federal,  estabe- 
leeendo  o  máximo  de  férias  de  que  pod^râo^ 
goaar  os  juizes  e  mais  funeeionarios  da  jua* 
tiça,  e  daodo  ootras  provideneia»;  com  pairei 
cer  e  emenda  da  Cemmisâão  de  Constituição' 
e  Justiíça  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  249,  de  190©,. 
fixando  os  emolumentos  devidos  ao  pretor  a* 
ao  escrivão  noe  caiaraentos  celebrados  em: 
casa  particular  j  dando  outras  providoueias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  15  mi- 
nutos da  tarde. 


108Í»  SESSÃO  KM  ia  DE  OUTUBRO  DE  1906 


Pi-rsidencia  do  Sr.  Thomaz  Aoeioly  (^  Vice^PresidímJte) 


Axr  roeio-dia  procede-se  ã  chamada  a  que 
re:spoadem  os  Srs.  Thomaz  Aceioly,  James 
Darc^.  Luiz.  Gualberto,  Simeão»  Leal,  Paes 
Barreto,  D^oclecio  de  Campos,  Justiniano 
Serpa,  Aggripino  Azevedo,  Jogo  Euzebio, 
«ionçalo  Souto,  Juvenal  Lamartine,  José  Pe- 
rc^lAc»,  CmàTO  Pinto,  fismeraldiao  Ban- 
difira,  Virginio  Marques,  Malaqukia  Ckai- 
çaives.  Domingos  Gonçalves,  Appollina- 
no  AlaraaUâov  Octávio  Leasa»  Arroxellas 
(^^âo.  Oliveira  Valiadão,  Joviniano  da 
Carvaitt^  Rodrigues  Dória,  João  Santos,  Ber- 
jiardo.   Jambeiro,  Elpidio  Mesquita,   Rodri- 


gues Saldanha^  Garcia  Pires,  Mello  Mattos,. 
Bulhões  Marcial,  Fróes  da  Gtuz,  Balthazaj^ 
Bernardino,.  Lobo  Jurumenha*  Paulino  da 
Souxa,  João  Luiz  de  Campos,  João  LukK 
Alves,  Bueno  de  Paiva,  Carneiro  de  B^ 
zende,  Wencesláo  Braz,  Honorato  Alves, 
Lindolpho  Caetano,  Epaminondas  Otíoai, 
Carlos  Garcia,  Ferreira  Braga,  Cardoso  de 
Almeida,  Altino  Arantes,  Rodolpho  Mi- 
randa, Palm^eira  Rippor,  Costa  Marqnas»» 
Benedieto  de  Souza,.  iUencar  Guimax^St 
Victor  do  Amaral,  Menezes  Dória,  Paula 
Ramos,    Wencesláo  Escobar,    José  Carlos, 
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Diogo  Fortuna,  Pedro  Moacyr,  Cassiano  do 
Nascimento  e  Domingos  Mascarenhas.   (60) . 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
éa,  tarde. 

£*  lida  e,  sem   observações,  approvada  a 
Acta  da  sessão  antecedente. 

O   Sr.   1^  Secxretairio  prooede  á 
leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Ofllcios 


Do  Sr.  1®  Secretario  do  Senado,  de  11  do 
c(»*rente,  communicando  que  foi  sanccionada 
a  resolução  do  Congresso  Nacional  que  auto- 
riza a  concessão  do  premio  de  viagem  ao 
bacharel  José  Augusto  Meira  Dantes,  de 
accôrdo  com  os  arts.  221  e  222  do  Código  de 
Ensino  e  enviando  um  dos  autographos. — 
Archive-se. 

Do  mesmo  senhor  e  da  mesma  data,  com- 
municando que  foram  sanccionadas  as  reso- 
luções do  Congresso  Nacional  abrindo  cré- 
ditos extraordinários  :  um  de  257:190$477  ao 
Ministério  da  Fazenda,  para  occorrer  ao  pa- 
gamento de  dividas  de  exercícios  ílndos,  e 
outro  de  350:000$  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  para  a  con- 
clusão do  Palácio  de  Monrõe.— Inteirada  ; 
archive-se. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  10  do  corrente,  enviando  o  re- 
querimento do  ajudante  do  agente  do  Correio 
ae  Caxias,  Estado  do  Maranhão,  Luiz  Britto, 
pedindo  um  anno  de  licença  em  prorogação, 
com  ordenado,  para  tratamento  de  sua 
saúde,— A'  Comraissão  de  Petições  e  Poderes. 

Requerimentos  : 

De  Luiz  Fernandes  Barbosa  Cordeiro,  re- 
petidor-interino  do  Instituto  Nacional  de 
Surdos  Mudos  desta  Capital,  pedindo  um 
anno  do  licença  com  vencimentos.— A'  Com- 
missão  de  Petições  e  Poderes. 

Do  bacharel  António  Máximo  Nogueira 
Penido,  pedindo  premio  de  viagem  a  que  se 
julga  com  direito,  segundo  preceitua  o 
art.  221  do  Código  de  Ensino.— A*  Com- 
znissão  de  Finanças . 

Telegramraas  : 

Do  Governo  do  Estado  do  Sergipe,  de  12  do 
corrente,  congratulando-se  pela  data  con- 
sagrada á  commomoração  do  descobrimento 
da  America.— Inteirada. 


Do  Governador  do  Estado  do  Amazonas,  dai 
da  mesma  data  e  do  mesmo  teor. — cintei» 
rada. 

São  successivamente  lidas  e  vão  a  im- 
primir as  seguintes 


REDACÇÕES 

N.  153  B—  1907 

Redacção  fifuU  do  projecto  n.  Í53^  deste  anfio, 
que  autorisa  o  Presidente  da  Republica  a 
crear  vários  lagares  fio  Instituto  Benjamin 
Constant,  extingue  alguns  dos  existentes  e 
fixa  os  vencimentos  do  respectivo  pessoal 
( Vid«  projecto    n.    313  A,  de  1905) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  crear  os  seguintes  logaros  no 
Instituto  Benjamin  Constant  da  Capital  Fe- 
deral : 

a)  de  medico  ophtalmologista^  para  o  exercí- 
cio das  funeçoes  inherentes  a  essa  especisv- 
lidade  ; 

b)  de  leitor^  com  fúnccionamento  nas 
secçõps  masculina  e  feminina,  nas  horas 
determinadas  pelo  regulamento  ; 

c )  de  niestre  machinista,  para  exercer  no 
motor  a  vapor,  no  pre!o  mecânico  e  em 
outras  machlnas,  as  funcções  da  sua  pro- 
fissão. 

Art.  2.»  São  declarados  extinctos  os  se- 
guintes legares  existentes  no  mesmo  estabe- 
lecimento : 

I,  de  mestre  da  officina  de  cartonagem : 

II,  de  auxiliar  de  escripta  : 

III,  áQ  feitor  comprador. 

Art.  3.®  O  pessoal  do  Instituto  percebera 
os  vencimentos  constantes  da  tabeliã  annexa. 

Art.  4.»  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  o  credito  necessário  parap 
execução  da  presente  lei. 

Art.  5.<^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoos,  13  de  outubro  de 
1900. — Gonçalo  Souto. —  Themistocles  de  Al» 
nicida .  — Salvador    Pires .  —  Castro  Pinto . 
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Tabeliã  de  vencimentos  do  pessoal  do  Instituto  Benjamin  Constant   a  que  se  refere  o 
art.  30  do  projecto  n.  153  B 


1  director 

8  professores  do  curso  de 
sciencias  e  lettras 

7  professores  do  curso  de  mu- 
sica  

5  repetidores  do  curso  de 
sciencias  e  lettras 

3  repetidores  do  curso  de  mu- 
sica   :  • . .  • 

1  medico  (clinico) 

i  medico  (especialista) 

1  escripturario  archi vista.... 

1  inspector  de  alumnos 

1  inspectora  de  alumnas  

1  leitor  para  ambos  os  sexos. . 

1  mestre  machinista 

Ensino  profissiotial 

1  mestra  de  trabalhos  de  agu- 
lha  

1  mestre  da  offlcina  typogra- 
phica 

1  mestre  da  oíllcina  do  empa- 
Ihação 

1  mestre  de  gymaastica 

1  mestre  da  offlcina  de  enca- 
dernação  

1  mestre  da  offlcina  de  esco- 
vas e  vassouras 

1  mestre  de  afinação  e  afina- 
dor de  piano,  órgão  e 
harmonium 

1  dictante  copista 

1  contra-mestra  de  trabalhos 
de  agulha 

1  contra-mestre  da  offlcina 
typographica 

1  contrarmestre  da  offlcina 
de  encadernação 

Pessoal   subalterno 


1  agente 

1  ajudante  do  inspector. . 
1  ajudante  da  inspectora. 

1  cozinheiro 

1  porteiro 

l  continuo 

1  roupeira 

1  dispenseiro 

1  ajudante  do  cozinheiro  . 
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Sala  das  Commissucs,  13  de  outubro  do  1906.—  Gonçalo  Souto,^  Themistodêi  de  Ah 
m^ida.-^Salvador  Pirei.— Castro  Pinto. 
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N.  222  A— 190G 

Redacção  final  do  projecto  »i .  222,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licefiça,  com  ordenado^ 
ao  praticante  dos  Correios  do  Maranhão 
António  d/i  Costa  Gomes^  para  tratar  de  sua 
saúde 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  um  anuo  de  licença, 
com  ordenado,  ao  praticante  dos  Correios  do 
Maranhão  António  da  Costa  Gomes,  para 
tratamento  de  sua  saúde  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  Commissôes,  13  de  outubro  de 
1006. — Gonçalo  Souto, — Themistocles  de  Al- 
meida,— Salvador  Pires. — Castro  Pinto. 

X.  228  A  —1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  228^  deste  anno'' 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  atino  de  licença^  com  ordenado^ 
a  Sisenando  Gomes  de  Oliveira,  amanuense 
dos  Correios  do  Districto  Federal,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.^Fica  o  Presi dento  da  Republica 
autorizado  a  conceder  um  azino  de  licença, 
com  ordeaado,  a  Sizenando  Gomes  de  01- 
veira,  amanuení^e  dos  Corroios  do  Districto 
Federal,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Art.  2'.»  Rerogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissôes,  13  de  oatubrode  1906. 
— Gonçalo  Souto, — Themistocles  de  Almeida,— 
Salvador  Pires. — ("astro  Pinto, 

N-  239  A  —  1006 

Redacção  final  do  projecto  n.  229,  deste 
anno,  qiuB  euOariza  o  Presiâ^ite  da  Répm^ 
blica  a  conceder  a  João  Hiktrio  Pereir»  da 
Silva,  adjunto  do  fiel  dét  thesouraria  daKs^ 
trada  de  Ferro  Central  do  BraxU,  um  atino 
de  licetrça  com  ordenado^  e^n  prorogaçéto  dã" 
quellaemcujo  goso  se  acha^  para  tratãê*  de 
sua  saúde  onde  lhe  cormier 

O  Congresso  Nacioaal  resoi^ve: 

ArèigtJ-iraico.  E'  autorizado  o  Presidente 
diiRepabiiCrV  a  conceder  a  João  Hilário  Pe- 
neira dtfc  Sthra,  adjunto  do  fiel  da  thesouraria 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  um 
ajMK)  tie  ífcença  com  ordenado,  cm  pfroroga- 
ção  daqui^lla  om  cujo  goso  se  acha,  para 


continuar  a  tratar  de  sua  saudò  ond3  lhe 
convier ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissôes,  13  de  ootwbro  de 
1906. — Gonçalo  Souto, —  Themislocíes  de  Al- 
meida,— Salvador  Pires, — Castro  Pinto, 


N.  230  A 


1906 


Redacção  final  do  projecto  n.  230,  deste  anfWy 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença  com  ordenado 
a  Hemeterio  de  Mirofida,  secrt^tario  da  Ca- 
pitania dos.  Portos  do  Estado  do  Paraná, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con- 
vier 

O  Congresso  Nacional  resolve; 

Art.  l.^Fica  o  Píesidônte  da  Republica^ 
autorizado  a  conceder  ura  anno  de  licença, 
com  ordenado,  a  Hemeterio  de  Miranda,  se- 
cretario da  Caoitanta  dos  Portos  do  Estado 
do  Paraná,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier. 

Art.  2.°  Revogam*se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissôes,  13  de  outubro  dd 
1906.  —  Gonçalo  Souto,  —  Themistocles  de  Al^ 
nwida, — Salvador  Pires, — Castro  Pinto. 

N.   256  A— 1906 

Redacção  final  do  jrrojccto  n.  256,  destí  anno, 
que  autoriza  o  Presfdenie  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
ao  praticante  de  i*  classe  da  Repartição  dos 
Correioe  de  S,  Paúl&,  EmiHof^  Capellano 

O  Comgrtaao  Nacional  resolve : 

Artigo*  único.  Fica  o  Pi^eeidetrte  da  Repu- 
blica  antofizada  a  ctonttiá&t  sia  praticante 
de  1^  classe  da  Repartição  dbs  Correios  de 
S.  Paulo  Emilio  Caimll^do  um  ando  de  li- 
cença, com  ordenado ;  retogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  Commissôes,  13  de  outubro  de 
190(5. — Gonçalo  Souto, — The^nistocles  de  Al- 
,  m  eida .  -^Salvador  Pires .  — Castro  Pinto . 

N.  25TA—  1906 

Redacção*  fi%vil.  d 9  pvojecto  «,  2oT,  deite  anno^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
concederão  desenhar gahr  Cassiauo  Cân- 
dido Tawiires  Bastos^  juiz  da  Oôrte  de 
AppeUeLçOo  da  Capitai  Federal,  seis  mezes 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art1go'unico.  Pica  o  Presidente  da  ííb|u- 
blica  iíútòrizado  a  concedei»  ao  desemfiSf • 
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gador  Cassiano  Cândido  Tavares  Bastos,  juiz 
(la  G5rte  de  Appellacâo  da  Capital  Federal, 
sei^  mezes  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

sala  da»  Commi&Míes,  13  de  outabro  de 
1906.  -^  Gonçalo  Souto.  —  ThemUtoales  de 
Almeida.  —  Salíoador  Pires^^  —  Castro  Pinto, 

N,  272  A— 1906 

Redacção  final  do  projecto  n .  272,  deste  attíto, 
que  autoriza  o  Presútertte  da  Republica  a 
conceder  ao  Br.  Antonino  Augusto  ferrari, 
^iee^irector  do  BospHal  S,  Sébasiião,  nesta 
Capital,  um  cenno  de  licença,  com  o  respe- 
ctivo ordenado,  em  papeè^  para  se  operfH- 
coar  fws  e3ludo9  de  parasitologia  e  medéoina 
tropical  na  Inglaterra 

O  Congresso  NacioBai  resolve:. 

Ariigo  única.  E*  autorizado  o  Presiáeiíte 
da  Repiibliea  a  ccmceder  ao  Dr.  Antonino 
AugoatcyFoTrari,  vicenliroctor  do  HospitaJ 
S.  Sebastifto,  nesta  Capital,  umanno  é^  li- 
cença com  o  respectivo  ordenado,  em  papel, 
para  se  aperfeiçoar  nos  estudos  de  paraai*- 
^c^gla  e  medicina  tropical  na  Inglcvterra; 
j^vogadas  as  dispostç^s  em  contrario. 

Sala  das  Commissoesv  13  de  outubro  de 
1906. —  Gonçalo  Souto. —  Themistocles  de  Al' 
fncida.—  Salwidor  Pires. —  Castro  Pinto. 

E'  lido  e  vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  190  B  —  1906 

Parecer  sdbre  emendas  offúrecsdas  na  3^  e?w- 
cussão  do  svbstiUtHto  das  ComiYtissõ^s  re* 
tifédasde  Fin€mças  e  Agricultura  ao  projecte 
devtfX  creando  uma  Secretaria  de  Estado 
c^w.  a  denominação  de  Secretaria  ou  Minis- 
terio  dos  Negócios  da  Agricultura,  Industria 
e  Commercio 

(Vida  projwstos  n.  237,  de  1902,   e   n.    190, 
d»  1906) 

AS  Commissões  reunidas  de  Finanças  e 
Agricultura,  tendo  examinado  as  diversos 
emendas  apresentadas  ao  projecto  n.  190  A, 
deste  anno,  creando  uma  Secretaria  de  ¥!a- 
tado  com  a  denominação  de  Secretaria  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Industria  e  Com- 
mercio, submettem  ú,  apreciação  da  Camará 
o  seu  parecer  relativo  a  cada  uma  das  emen- 
das na  forma  do  Regimento. 

EUGNDAS 

O   granio  desenvolvimento  a  que  actual- 
mente chegaram  os  trabalhos  de  um  obser- 

Vol.  VI 


vatorio  e  de  um  serviço  meteorológico  exig9 
quo  elles  seiam  oonflados  a  repartições  se* 
paradas  e  indepen^denties.  Além  disso,  estK 
separação  é  imposta  pelas  naturezas  com« 
pletamente  diversas  (restes  dous  assumptos. 

Os  plienomenos  astronómicos  nada  teem 
com  os  phenomenos  meteorológicos.  E^  ver- 
dade que  tudo  na  Terra  dimana  do  Sol,  e  que 
a  acção  deste  astro  combinada  com  a  incli- 
nação do  eixo  polar  terrestre  determina  a 
variedade  dos  climas.  Mas  isto  não  é  pro- 
priamente assumpto  de  um  serviço  m^eo* 
rologico.  Nos  primeiros  ensaios  de  metoo* 
rofogia  esteve  ella  ligada  aos  obserratorioB 
astronómicos;  devido,  por^,  ao  grande 
incremento  que  teve  nestes  últíraos  tempiw, 
a  separação  irapoz-so :  assim  é  que  na  Bi- 
glaterra,  França,  Estadoá  Unidos,  RepuèHca 
Argentina  e  em  outros  paizes  estes  serviço» 
estão  actualmente  separados. 

A  neoeseidade  de  um  observatório  astro- 
nómico só  se  explica  quando  elle  concorro 
efficazmento  para  o  progresso  da  astronomia. 
Tratandio-se  de  um  modo  geral  da  obser- 
vação, dos  piíenemcnos  abtrono2iiiúos,  poder^ 
se^háa,  som  prejuízo  para  a  scieneia,.  dispea- 
s  ir  um  observatório  no  Brazil :  porquanto 
estes  phenomenos  são  estudado^  em  outros 
paizes,  em  muitos  observatorics  de  primeira 
ordem.  Acontece,  porrm,  que  existem  cer- 
tas questões  no  e(^o  que  podom  ser  estudadas 
aqui  em  melhoros  condições  do  que  em 
qualquer  outra  parte.  E'  o  que  só  pôde 
explicar  a  existência  de  um  observatório 
astronómico  no  Bra;.il ;  si  eiie  nao  satisfizer 
a  estas  condições,  tornar-se-ha  um  estabe- 
lecimento inútil.  ['"  neste  ponto  de  vista 
que  elle  deve  ser  reformado.  Além  disto, 
ha  um  proWema  tjue  só  pôde  ser  resolvida 
com  vantagem  por  um  pessoal  educado  m> 
Observatório  Astronómico  :  é  o  problema  da 
calota  goographica  da  Republica. 

Assim,  pois,  o  Observatório  Astronómico 
deve  constituir  uma  repartição  indepesa* 
dente  do  serviço  meteorológico,  oecupsnAo* 
se  essencialmente  das  questões  do  céo  que 
podem  ser  estudadas  aqui  em  melhores  coiV' 
dições  do  que  em  outra  qualquer  parte«  \B 
assim  também  ficará  encarregado  da  e«* 
ecnção  da  carta  geographic  i  da  Republiott» 

No  parecer  fundamentando  o  pr<íeeto>  da 
creação  do  Ministério  da  Agricultara 'Iô^íb*  : 

<No  outono  de  1894,  somente  2.dÇff  na* 
vios,  no  valor  de  3(3  milhões  de  dollar  ^  te* 
riam  sabido  ao  mar  na  immineneia  de 
grandes  tempestades,  si  não  fossem  os  avi- 
sos dados  em  tempo  peia  secção  meteoro- 
lógica do  Departamento  da  Agncultura  ;  dò 
mesmo  modo,  avisos  de  inondações  salva« 
ram,  sórmcnte  nas  margens  do  Mississipi,  no 
anno  de  1897,  propriedade  raovcl  e  semo- 
vente no  valor  de  15  milhões  de  doUars.  E* 
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ainda  interessante  a  affirmaç^  do  actual 
secretario  da  Agricultura,  no  seu  ultimo  r^ 
latorio  para  o  anno  de  1899,  de  que  os  avisos 
fornecidos  aos  agricultores  da  Baixa  Florida, 
15  horas  antes  da  chegada  das  grandes  gea- 
das deste  inverno,  lhes  permittiram  salvar 
metade  das  suas  colheitas,  cujo  toial  era 
avaliado  em  um  milhão  de  dollars.» 
.  E^ta  narração  claramente  mostra  os  inú- 
meros auxílios  prestados,  quer  á.  marinha, 
quer  á  agricultura,  por  um  serviço  meteo- 
rológico bem  organizado.  Isto  pôde,  sem  con- 
testação, ser  realizado  por  uma  só  repar- 
tição meteorológica.  Existindo  já  no  Minis- 
tério da  Marinha  uma  repartição  deste  gé- 
nero, e  bem  organizada,  creio  que  este  Sc^r- 
viQp. deverá  ser  conservado  naquelle  minis- 
tério, onde,  desenvolvido  em  maior  escala, 
Í crestará,  como  já  presta,  os  maiores  auxi- 
ios  á  agricultura  e  á  marinha. 

A*  vista  destas  considerações,  proponho: 

1* 

Onde  se  lê  —  Observatório  Astronómico, 
estações  meteorológicas,  diga-se:  Observa- 
tório Astronómico  e  Carta  Geographica  da 
Republica. 

Onde  convier  —  O  serviço  meteoroló- 
gico continuará  a  cargo  do  Ministério  da  Ma- 
rinha. 

Sala  das  sessões,  2ò  do  setembro  de  1006. 
^^M.  Pereira  Reis. 

A  emenda  n.  1,  do  Sr.  Deputado  Pereira 
Reis,,  manda  substituir  no  art.8°,  n.  l,lettra 
h,  as  palavras  estações  meteorológicas  pelas 
seguintes  Carta  Geographica  da  Republica, 
ficando,  por  conseguinte,  assim  redigida  a 
lettra  h: 

«  Observatório  Astronómico  e  Carta  Geo- 
graphica da  Republic;.» 

Justificando  a  emenda,  o  seu  illustre  autor 
affirma  «que  os  pheaomenos  astroaomicos 
nada  teem  com  os  phenomeao ;  meteoroló- 
gicos; e,  si  nos  primeiros  ensaios  do  meteo- 
rologia esteve  ella  ligadji  aos  observatórios 
astronómicos,  o  seu  ulterior  incremento  de- 
terminou a  separação  para  constituir  uma 
repartição  especiatl,  como  na  In^^laterri, 
França,  Estados  Unidos  o  llepublica  Argen- 
tina». 

O  serviço  meteorológico  agricola  não  ex- 
iste ainda  entre  nós;  será,  aícora,  iniciadj, 
conformo  dispõe  o  art.  2%  lettra  /*,  do  pro- 
jecto, si  for  este  convertido  em  lei . 

Si,  pois,  nos  paizes  citados  a  meteorologia 
eòteve  sempre,  nos  primeiros  ensaios,  li^íada 

aos  observatórios  astronómicos,   nada  mais  por  uma  rodo  do  ost  içôes  o  posto;^  mefceoiXH 
racional  do  que  se  iniciar  em  nosso  paiz  o » lógicos,  estabíílcci.los  em  localidades  conve- 


serviço  da  meteorologia  agrícola,  que  é,  se- 
gundo P.  Haudaílle,  «a  sciencia  que  est  ida  a 
constitução  da  atmosphera  e  as  leis  de  seuii; 
movimentos  em  tantj  quanto  interessam  á 
agricultura», por  intermédio  do  Observatório 
do  Rio. 

Ha  vantagem  e  economia  em  aproveitar- 
se  o  Observatório  do  Rio  como  estação 
central  para  o  serviço  meteorológico  agrí- 
cola, porque,  além  do  pessoal  habilitado,  o 
Observatório  possue  uma  collecção  de  in- 
strumentos meteorológicos  —  piidrões,  pró- 
prios para  aferir  outros  destinados  ás  es- 
tações e  postos  meteorológicos  de  segunda 
ordem,  e  tem  como  director  o  sábio  Dr.  L. 
Cruls,cuja  competência  ninguém  contestará . 

O  estudo  dos  phenomenos  meteorológicos 
sempre  fez  parto  das  ftmcções  do  Observa- 
tório do  Rio  desde  sua  creação  por  decreto 
de  15  de  outubro  de  1827,  e  o  decreta 
n.  2.849,  de  21  do  março  de  1898,  que  lhe 
deu  nova  organização  depois  de  sua  trans- 
ferencia do  Ministerio  da  Guerra  para  o  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  manteve 
a  mesma  funcção,  determinando  no  art.  1<> 
que  o  Observatório  é  destinado,  além  do 
outros  fins,  ao  seguinte  : 

€  §  5.®  Organizar,  de  commum  accôrdo 
com  a  Repartição  Geral  dos  Telegraphas, 
um  serviço  meteorológico,  sendo  trans- 
mittidos  diariamente  ao  Observatório  paio 
Telegrapho  os  dados  meteorológicos  colhidos 
nas  diversas  estações  daquella  repartição  nos 
serviços  dependentes  deste  ministério,  assim 
!  como  em  quaesquet*  outros  legares.» 

Antes  da  transferencia,  em  1886,  quando 
o  barão  de  Capanema  era  Director  dos 
Telegraphos,  o  Sr.  Dr.  L.  Cruls  entendeu- 
se  com  aquelle  zeloso  profissional  para  or- 
ganizarem o  serviço  meteorológico  nacio- 
nal sobro  bases  mais  largas  e  chegaram 
até  a  formular  um  código  para  expedição 
de  telegrammas  meteorológicos.  O  plano 
não  se  realizou  p  r  fcilta  de  recursos  pe- 
cuniários e  por  não  t?r  sido  auxiliado  peio 
Governo,  conforme  so  fazia  mister. 

A  organização  do  Ministerio  da  Agricul- 
tura' seria  incompleta  si  nclla  não  se  in- 
cluisso  a  c.'e-i(;ão  do  serviço  meteorológico 
agricola  com  o  desenvolvimento  que  as 
circiinistancias  financeiras  do  paiz  por- 
mittirem . 

A  transferenoii  d:)  Observatório  do  Rio  para 
o  Ministerio  da  Agricultura  trará  vantagens 
l)ara  a  lavoura  no  ponto  de  vista  meteoro- 
lógico, desde  que  se  organize  o  serviço  sobre 
as  seguintes  bises,  indicadas  na  exposição 
de  m-jtivos  do  relator  : 

l'^  O  território  da  Republicíi  será  coberto 
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nlentemente  escolhidas,  sendo  preferidas  as 
que  forem  servidas  pelo  telegrapho. 

Nessas  estações  ftfr-se-hao  as  observações 
por  meio  de  instrumentos  de  leitura  directa 
e  de  registradores  destinados  a  tornar  co- 
nliecidos  todos  os  elementos  climatológicos 
locaes;  podendo  ser  aproveitada  nesse  ser- 
viço parte  do  pessoal  das  estações  telegra- 
phicas,  das  estradas  de  ferro,  das  diversas 
commisáões  dependentes  do  Ministério  da 
Viação  e  Obras  Publicas,  e  em  geral  das 
repartições  federaes  e  estaduaes. 

2*  Além  das  observações  feitas  em  horas 
previamente  escolhidas,  fttr-se-ha  diaria- 
mente uma  a  hora  que  corresponda  ao  meio- 
dia  médio  de  Greenwich  (hora  internacional) 
ou  9  h.  7  m.  t.  m.  do  Rio  de  Janeiro.  Os 
dados  colhidos  nesta  hora  serão  transmitti- 
dos  pelo  telegrapho  e  sem  demora  ao  Ob- 
servatório do  Rio,  mediante  um  código  me- 
teorológico. 

Os  dados  colligldos  nas  estações  do  serviço 
meteorológico  nacional  terão  a  maior  publi- 
cidade possível,  sob  a  forma  mais  conve- 
niente, quer  como  boletins  diários,  mensaes 
e  annuaes,  quer  como  publicações  periódicas 
ou  avuhas,  acompanhadas  de  diagrammas 
da  leitura  fácil  e  comprebensivel,  e  serão 
profusamente  espalhados  pelos  Estados. 

3.*  Serã3  montadas  estações  denominadas 
pluviometricas,  especialmente  destinadas  ao 
estudo  de  um  dos  foctores  climatológicos  da 
maior  importância  para  a  lavoura;  a  chuva, 

4.*  Todos  os  instrumenjtos  usados  na  rede 
metereologica  serão  previamente  verifica- 
dos no  observatório  e  comparados  com  os 
iBgtrumentos  do  padrão  deste  ;  e  as  installa- 
ções  e  a  montagem  dos  mesmos  in>trumen- 
tos  serãD  inspecoioaadas  em  épocas  regula- 
res e  com  a  maior  frequência  possível,  por 
pessoal  especialmente  incumbido  dessa 
missão. 

5.*  Organização  de  instrucções  meteorolo- 

Sicas  destinadas  a  fornecer  aos  observadores 
o  serviço  meteorológico  nacional  todos  os 
conhecimentos  indispensáveis  ao  regular 
ítuiíícionamento  do  serviço,  assim  como  para 
iSaicilitar  e  assegurar  a  montagem  dos  diver- 
sos instrumentos  e  tabeliãs  para  a  reducção 
das  observações  o  tornar  homogéneo  todo  o 
trabalho. 

6.*  A  rede  das  estações  meteorológicas 
saca  installada  gradualmente  de  modo  a 
ficar  cjmpleta  no  fim  de  cinco  annos  e  com- 
prehenderã  o  maior  numero  possível  do 
estações  o  pontos  meteorológicos  convenien- 
teiuent ;  distribuidos  pslo  território  da 
Republica. 

Quanto  a  se  incluir  na  letra  A,  a  Carta 
Geographica  da  R^^lica  parece  dispensável, 

Sorquaato  já  existe  no  Ministério  da  Guerra, 
esde  1901,  uma  Commissáo  da  Carta  Geral 


da  Republica,  composta  de  officiaes  do  exer- 
cito, chefiada  pelo  coronel  Feliciano  de  Mo- 
raes e  com  sede  em  Porto  Alegre,  a  qual 
está  procedendo  ao  levantamento  da  Carta. 

Lê4e  no  Relatório  do  Ministro  da  Guerra 
de  1905,  pagina  37,  o  seguinte: 

« A  commissão  encarregada  do  levanta- 
mento da  Carta  Geral  da  Republica  prosegue 
em  seus  trabalhos,  estando  jã  prompto  o 
observatório  astronómico  que  lhe  presta 
reaes  serviços  e  tendo  sido  os  trabalhei  do 
campo  distribuidos  por  seis  turmas.» 

Não  obstante,as  commissões  reunidas  accei- 
tam  a  emenda  para  o  fim  de  incumbir  ao 
Observatório  do  Rio  a  organização  e  publi- 
cação da  Carta  Geographica  da  Repuolica, 
recolhendo  os  trabalhos  parciaes  que  se  fi- 
zerem nos  Estados.  Propõem,  portanto,  fi- 
que assim  redigida  a  lettra  A  :  «  O  Observa- 
tório Astronómico,  estações  meteorológicas 
e  Carta  Geographica  da  Republica  (orga- 
nização e  publicação).» 

A  emenda  2»  do  Sr.  Deputado  Pereira  Reis 
manda  incluir  onde  convier:  «O  serviço 
meteorológico  continuará  a  cargo  do  Minis- 
tério da  Marinha.» 

No  Ministério  da  Marinha  existe  a  Repar- 
tição da  Carta  Marítima  com  três  directo- 
rias: 

1»  Directoria  de  hydrographia. 
2*  Directoria  de  meteorologia. 
3»  Directoria  de  pharóos. 

No  projecto  cogita-se  da  meteorologia 
agrícola  e  não  da  marítima,  isto  é,  da  appli- 
cada  ã  navegação  de  que  trata  a  Carta  Ma- 
ritima. 

Não  ha,  portanto,  razão  para  so  incluir  no 
projecto/a  disposição  vaga,  de  que  o  serviço 
meteorológico  continuara  a  cargo  do  Ministí3- 
rio  da  Marinha. 

Si  com  a  emenda  o  seu  autor  pretende  que 
o  serviço  meteorológico  agrícola  fique  p3r- 
tencendo  ao  Ministério  da  Marinha,  é  ina- 
ceitável, pois  em  tolos  os  paizes,  na  Ame- 
rica do  Norte,  Itália,  Republica  Argentina, 
etc,  é  da  competência  do  Miniáterio  da 
Agricultura  esse  serviço. 

Si  não  pretende  isso,  a  emenda  é  excusada 
porque  trata  de  matéria  extranha  ao  pro- 
jecto. 

As  Commissões  são,  portanto,  de  parecer 
que  a  segunda  emenda  não  deve  ser  acceita. 


Art.  2.®  Depois  da  palavra— cargo— di- 
ga-se  :  :**  agricultura  nacional,  em  seus  dous 
ramos  fimdamentaes— a  lavoura  e  a  criação 
—bem  como  as  industrias  e  o  commercio, 
Supprimam-se  os  ns.  1,  2  e  3  do  art.  2«. 
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4^ 

Art.  4.°  Depoi3  da  pj^lavra— iguítes— dir 
ga-se  :  se^do  tudo  sujeito  á,  approyaçâo  do 
Congresso  Naciouai. 

Aon.  1.  Depois  da  palavra-^trabalhoa^ 
diga-«d :  attin^ates  á  agricultura,  inditsi^ia 
e  coniflieroio. 


Ao  n.  4.  Depois  da  palavra— Ministério— 
dig^se  :  sendo  preferidos,  na  falta  destes, 
os  fuQQcionarios  em  disponibilidade' e  os  com 
diiteito  á  reintegração. 

7/ 


SnppmiiíiarSieo  a,  5. 

8J 


S42l)stitua-se  o  n«  Ô,  pelo  seguinte : 

O  numero  de  empregados  das  Secretarias 
de  Estado  não  poderá  exceder  ao  actualr^ 
mente  existente  nellas,  nem  a  somma  a  des* 
pe«d^r  coin  seus  veneimeatos  poderá  ex- 
ceder a  qua  ora  ;se  despende,  saWo  o  pessoal 
do  gabinete  do  Ministério  ora  instituído. 

Sala  das  sessões,  29  de  setembco  de  1906. 
— Homero  Baptiêta» 

As  emendas  do  Sr.  Deputado  Homero  Ba 
ptiata  refei»em-s6>uma»ao  art.â*  e  outras  ao 
art».  4». 

EMENDA  3* 

Quanto  aea^r^.  2^-  as  emendas  manéam 
supprimir o^a3.  l,2e  3  e  as  respectivas» 
leUras,  ficando  assim  redigido  o  aíè.  2«  do 
PÍJwec^; 

«foteMjJuifiiteirioterá.a-seu^.ca^rga  a.  agi^i- 
cuiltíira  nacig^  em  seus.dpus  ramoe.  fundar 
n^e^tae^-^ra  layoura  e  a,  criação»  bem.  como. 
as.  industrias  o  o  comoierciQ.» 

Appro^ado  como  eatá  redigido  o  artigo^ 
com  a  emenda,  o  Governo  poderá  orgianjosau 
o..fte<>uro  Ministério  daudorilie  a^  feij^ão.pura- 
mefiÉJ  huroonaiioa.quô  teve'0(creadopeÍ£|.leà 
de  28  de  julho  de  1860,  que  merece  a  pref^^ 
renoia  das  sympatíitasi  do  autor  da  emenda 
ou  odo  decreto  m.  1.142,  de  2^  de  novembro 
de  1892,  na  parte  relativa  á  agricultura  e  á 
industria. 

Buteei^ato,-  taà.  nfo  é  o  pensamento,  dos 
qiue>atâ.â«wra3e  veeiabateiido  na  tribwa, 
norfiiwcensa,,  nos  comiciâs,  a^*icalaS'  e  na. 
C«me4ra.peiaidt>a.da,ere{VCfâo  do  Mini^teiria 
da  Agpicutturak 


Oquea^QpíniãQpKibliiia.  i^90tam^6  ^fot^ 
mação  de  um  Miaiatecio  da  Agrioultuira^  nub^ 
derno,  q<ue,  de  acoordo  com  a^.taoboÂca  agri^ 
CQ]A^6n$im  ^  informe  o»  agricultores  sobrfl^ 
oa  novos  processo»  e  habili.te  oe  poderes  pu-- 
blicoB  a  pr!€«aovei»m' as  medidas  legialativa^/^ 
e  admiAietrativaa necessárias  ao  desenvolvi-, 
menta  económica  do.  paiz  conyt<pn9ei  a^  scieoiw 
cia  agi^onomica. 

O  que  a  agricultora  nOiOional  deseja  ô  um 
ministério  soientiâco  e  pratico,  que  estudar 
^  questões  de-  meteorologia^   veteranaxia». 
agrostologia,  estattatÂca^  produação,   distri- 
buição e  consumo  doa  productos  agnoelasiir. 
çem^ntes,  mercados,  ta^^Misportes,  ensinpagro»- 
fiomâoe,  legislação  agrícola,  credito  agricola»« 
^ensoi;vaçãi»i  ílorestàú  ;  que  íaea  prepa,gadai,. 
Hae  noções  gemee  da  soienoi^,  dm  experien^^ 
cias  feitaa  nas  estações  agronómicas,  e  dos  r&r» 
quitados  colbiAoSi  dASrcondiçoos  da^producçãQ' 
çdo  oonsumo  nacional  c  mundial,  por  meia» 
de^bal^Àns,  folheies,  manuae^*  cartas  agrono. 
lateaft';  que  responda  ooooaUa»^  facs^  eoa,^ 
tereooias    por  intermédio  de   agrónomos 
pondc^sa  em  cootaotoi  compôs  ag^úcultoi^r 
esQlai:eeen(jkHosv anim^do-oa pavase aggi^  * 
vmífemk  formando  assooiaçoe». 

Não  satisfaz,  não  pôde  corresponder  á» 
aspiraç$ei4da  agrioultura  nacional  a  CFeaçã<» 
de-  mais  uma  repartição  burocrática  como 
as  'que-  tivemos  no  império . 

^s  tempos  mudaram  e  as  nece^isidadeac 
também  são  outras. 

Não  SB  pretende  a  creação  de  um>  appa* 
relho  administrativo  idêntico  ao  da  Amer ioai. 
âoN(»rte;  mas  se  deseia  um  departamentor 
ininisteriai  modesto,  de  moldas  nov«i«qa»' 
como  evoluir  da  Ti(to  eeooomioado  pai»; 
p(»sa  ir  se  approximaado  do  ministério  d^ 
agricu^ura  dos  Estados  Unidos^i 

E'  por  isso  que  o  projecto  já  approvadOf 
pela  Camará,  sem.  descer  a.  minudencle^  e> 
detalhes  de  organização»  enumera  d&  modo 
^eral  no  art.  2^  que  a  emenda  supprime:,( 
as  matérias  que  deverão  constituir  o  se» 
bbjectiyo,  traça  em.  Unhas  geraes  a  orien-- 
tacão  e  o  plaw  que  o  Governo  deverá'  seguir/ 
e  executar  succes^iiVament^,  conforme  as- 
circumstancias  opermittírem. 

Transferiadó-se  para  o  novo  ministério  o^ 
Observatório  do  Rio  com  o  seu  serviço  m:^ 
tereologico  em>ryonario,  o  Jardim  Rotanijco, 
a  Repartição  da  Gstatistica,  o  Mu^eu  Nado*» 
naJ,  coxu  seu3  laboratórios,  a  Escola  do- 
Minas  e  outras  repartições  exiatenteí,  o  Go- 
verno ppdjerã  remodelal-as,  desonvolvel-as, 
odaptal-as  aos  íins  a  que  se  de>tina  o  mini^ 
íerio. 

Pareoai  portaoi^Ot  qui»  deve^  ser  mantido  Qy 
íiri/.  âfí  doprojieotoicom  oa,as..  l,  2  e  3,  nãoy 
sendo  acceiU  a  emendai. 


SESSÃO  «M  13  SB  OOTUBRO  DB  1906 


873 


Accrescente-se  depois  das  palavras  iguaes 
— ^sendo  tudo  stgtiito  á  appW)vacão  d©  Con- 
gresso Nacional. 

EÉta  emexlAai)óâ6  ser  approvada. 

5» 

Ao  n.  1  do  art.  4— depois  da  palavra— tra- 
lialhos  — diga-se:  AUJEoentes  á  agrioultura, 
industria  e  commercio. 

Esta  emenda  está  prejudicada  com  a  re- 
jeição da  emeiida  n.  3  relatira  ao  art.  2o. 

6» 

As  CommiSBoes  nSo  acceitam  a  emenda. 

Supprima-se  o  n.  5  do  urt.  4°. 

As  Commissoes  nao  acceitam  a  emenda. 

Esta  emenda  não  pôde  ser  acceíta  porque 
destróe  completameÉte  o  dii^poeitivo  do 
Art.  4«. 

Onde  convier: 

n)  o  ensino  marítimo,  commercial  e  indus- 
trial. 

IO» 

h)  m  i^erviços  da  marinlia  mercante,  bem 
«oômo  a  navegação  dos  mares  territoriaes, 
fvoH  e  lagoas. 

11» 

c)  a  industria  da  pesca  e  da  construcção 
4le  navios  do  commoroio. 

12» 

A  lettra  d  do  n.3,  art.  2*>,  redijíi^-se assim : 

Ekisino    profissional,  academia  de    oom- 

iMrcio,  escolas  de  navegação,  machiuistas, 

tadnstrias  maritim&s  e  museu  oomnm^cial 

«  industrial.» 

Satã  das  sessões,  28  de  setembro  de  1906. 
'Busno  de  Paiva, — Affonso  Cotia. 

13» 

Ao  art.  40,  §  1»,  accresceMte-se:  e  Hospe- 
daria da  Uha  das  Flores. 

Sala  dae  sessões,  29  de  setwnbroile  1906. 
— Henrique  Borges, 


14» 

Onde  se  diz:  «o  Observatório  do  Rio,  a  Re- 
partição de  Estatistica,a  Estatística  Commer- 
cial, o  Jardim  Botânico,  a  Escola  de  Minas, 
Museu  Nacional,»  digarse:  «O  Observatório 
do  Rio,  a  Repartição  de  Estatística,  a  Esta- 
tística Commercial,  o  Jardim  Botânico,  a 
Escola  de  Minas,  o  Museu  Nacional  e  a  Fa 
brida  de  T&no  d»  Ipatiema. 

Sala  das  sessões,  27  do  setembro  de  1906 
— João  Nogueira  Jaguaribe,i^ 

15» 

Ao  art,  4»,  n.  4,  onde  se  diz  —  «  Si  con- 
tarem mais  de  10  annos  de  serviço,  digar-ee: 
«Si  contarem  mais  de  cinco  annos  de  ser- 
viço. 

Sala  das  sessões,  27  de  setembro  de  1906. 
— Sá  Freire.'^ 

Ns.  9%  10»,  11»  e  12». 

Estas  emendas  mandam  incluir  nas  maté- 
rias a  serem  estudadas  e  despachadas  pelo 
ministério:  ensino  maritimo,  os  serviços  da 
marinha  mercante,  a  navegação  dos  mares 
territoriaes,  rios  e  lagoas,  a  construcção  dos 
navios  de  commercio,  escola  de  navegação,  e 
mackinistasie   industrias  maritimas. 

As  commissoes  entendem  que  o  serviço  de 
navegação  deve  continuar  a  cargo  do  Ministé- 
rio oa  Viação,  e  o  eosino  marítimo  com  a 
construcção  dos  navios  mercantes,  que  são  a 
reserva  da  armada,  devem  ficar  sob  a  juris- 
dicção  do  Mini4erio  da  Marinha. 

Na  Republica  Argentina  a  navegação  dos 
mares,  costas,  lagos,  rios  e  canaes  nacio- 
naes,  as  vias  de  commumdação  íluviaes,  a 
protecção  da  marinha  mercante,  a  cibbo- 
tagem  na<yioiiAa,  as  garantias  no  eterclcio 
doe  direitos  de  liberdade  do  commercio  ma- 
ritimoe  as  escolas  navaes  incumbem  ao  Mi- 
nistério da  Marinha. 

Para  que  sobrecarregar  o  novo  ministério 
<2om  o  estudo  de  assumptos  q«e  não  se  rela- 
cionam iminediatamente  coai  a  agrioultura, 
a  industria  e  o  'e^mmercto  ? 

O  ensino  profissional  agrícola,  ínâii0triai  e 
commercial  estão  comporeheiràidos  no  art^  â» 
do  projecto. 

A  separação  da  agricultara  do  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  re- 
sultou do  accumulo  de  trabjLlho,  da  impos- 
sibilidade em  q«6  se  aefaa  o  Ministro  da 
pasta  de  tratar  de  mniioe  e  differentes 
assumptos. 

Na  sua  mensagem  uitima,  o  Sr.  PiMí- 
sidente  isfliste  pela  creaçSo  âo  Ministério  da 
Agricultara,  porque  00  taterenes  dapro- 
ducçik)  eilo  povoamento  do  sok)  aio  podem 
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continuar  subordinados  a  uma  direcção 
sobrecarregada  com  importantes  o  nume- 
rcsos  serviços  de  natureza  differente. 

Nâo  é,  portanto,  justiflcavel  croar-se  o 
novo  minislerio  sobrecarregando-o  com  ser- 
viços que  já  estão  e  podem  continuar  a 
cargo  de  outros  ministérios  com  vantagem 
para  o  serviço  publico. 

Assim,  as  Commissões  são  de  parecer  que 
não  devem  ser  acceitas  as  emendas. 


13» 


As  Commissões  acceitam  a  emenda  do 
Sr.  Henrique  Borges,  incluindo  no  art.  4<», 
n.  1,<  Hospedaria  da  Ilha  das  Flores»,  o 
que  aliás  jd.  so  contém  na  generalidade  da 
disposição. 
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As  Commissões  não  se  oppõem  á  emenda 
do  Sr.  Jaguaribe,  incluindo  a  Fabrica  de 
Ferro  do  Ipanema  no  n.  1  do  art.  4o. 
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A  disposição  do  art.  4°  base  4»  ibi  se 
co7ítarem  mais  de  10  annos  foi  redigida  de 
conformidade  com  a  doutrina  geral  do  di- 
reito administrativo  brazileiro,  que  garante 
os  funccionarios  públicos  que  contarem  mais 
de  10  annos  de  serviço.  15'  a  doutrina  con- 
sagrada pelas  leis  u.  1.145,  de  31  de  dezem- 
bro de  1903,  no  art.  17,  n.  1,  §  1«  e  n.  429, 
de  10  de  dezembro  de  1896,  art.  6»,  §  5«,  alí- 
nea II. 

Acceitar  a  emenda  para  o  íim  de  mandar 
que  fiquem  addidos,  no  caso  de  não  serem 
aproveitados,  os  que  contarem  mais  de 
cinco  annos,  é  afastar-se  a  Gamara  do  prin- 
cipio geral,  sem  motivo  de  conveniência 
publica. 

Os  empregados  ou  íUnccionarios  que  con- 
tam menos  de  cinco  annos —  ou  são  compe- 
tentes, desempenham  correctamente  as  suas 
fnncções,  ou  não  ;  no  primeiro  caso,  serão 
aproveitados;  no  segundo,  não  ha  razão 
para  ficarem  addidos— somente  porque  con- 
tam cinco  annos  de  serviço. 

As  Commissões  entendem  que  deve  ser 
mantida  a  disposição  do  projecto. 

Sala  das  sessões,  9  de  outubro  de  1906. 
•^Francisco  Veiga,  presidente. — Ignacio  Tosta^ 
relator. —  Serzedello  Corrêa.  —  Daind  Cam- 
pista .  —Cornelio  da  Fonseca .  —  Alberto  Mara- 
nhffo, — Christino  Crus,  presidente. — Xavier 
de  Almeida .  — M,  Cahnon .  — Agripino  Azevedo . 
— Ribeiro  Junqueira, — Galeão  Carvalhal» 


O  @]7.  Px-esidente  —  Está.  finda  ^ 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Fróes  da  Cruz. 

O  Sr,  Fx-6es  da  OrusB  comma* 
nica  que  o  Sr.  Deputado  João  Baptista  tem 
deixado  de  compareceras  sessões aa  Gamara 
por  motivo  de  moléstia. 

O  Sx*.  Presidente— A  Gamara  fica 
inteirada. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Esmeraldino  Ban-^ 
deira. 

OSx-.  Ssineiraildino  Ba.iideix*ai 

submette  ã  apreciação  da  Camai*a  um. 
projecto  de  lei,  que  vem  completar  em  parte 
e  em  i>arte  revogar  disposições  da  lei  n.  22U 
de  20  de  novembro  de  1894.  • 

Pelo  art.  22,  §  29,  da  citada  lei,  os  juizes 
federaes  são  processados  pelos  crimes  de 
responsabilidade  na  justiça  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  ao  passo  que,  por  crimes  com- 
muns,  deverão  ser  julgados  pela  justiça  lo- 
cal. E'  uma  incoherencia  e,  por  isso,  o  aea 
projecw),  no  art.  1»,  estatuo  que,  quer  em 
um,  quer  em  outro  caso,  a  competência 
para  o  proca^^so  e  julgamento  cabe  privati- 
vamente ao  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  art.  2»  do  seu  projecto  entende  com  a 
incompatibilidade  estatuída  na  mesma  lei, 
no  sentido  de  não  poderem  os  juizes  federaes 
acceitar  qualquer  outro  cargo  que  não  o  da  ^ 
sua  judicatura.  E*  uma  excepção  odiosa  e 
não  se  comprehende  como  os  juizes  locaes* 
em  toda  sua  graduação  hierarchica,  possam 
exercer  cargos  de  natureza  diversa  e  aos 
juízes  federaes  S6|ja,  entretanto,  negado  este 
direito. 

£*,  por  conseguinte,  no  intuito  de  apagar 
de  nossa   legislação  uma  tão    odiosa    ex«* 
cepção,  que  contempla  em  seu  projecto  a  re- 
vogação deste  artigo  da  citada  lei. 

Em  resposta  a  apartes,  diz  que  uma  de 
duas:  ou  se  declaram  também  incompatíveis 
para  o  exercido  de  cargos  estranhos  á  sua 
judicatura  todos  os  juizes  locaes,  ou  se  per— 
mitte  que  os  fòderaes  os  exerçam,  aca- 
bando-se,  desta  sorte,  com  uma  excepção*^ 
O  que  não  so  comprehende  é  a  incoherencia 
ora  existente.  {Apartes.) 

S€|ja  o  seu  projecto  uma  opportunidade, 
um  motivo  para  que  os  illustres  collegas 
que  o  aparteiam  venham  á  tribuna  tratar 
do  assumpto. 

Termina  mandando  á  Mesa  o  seu  projecto» 
(Muito  bem;  muito  bem.) 
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O  s$r.  I^resiflente— O  projecto  fica 
sobre  a  mesa,  até  ulterior  deliberação. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Pedro  Moacyr. 

O  ©r.  Peclro  Moacyr  (•)  —  Ck)m- 
penetrado,  Sr.  Presidente,  das  responsabili- 
dades complexas  do  mandato,  resolvi  não 
declinar  dos  ferventes  appellos,  que  vários 
concidadãos  me  dirigiram,  para  occupai^me 
novamente,  nesta  Camará,  do  triste  caso  de 
Sergipe,  em  nome  de  altas  razões  de  huma- 
nidade e  de  justiça. 

Tal  concitação  dos  dignos  patricios  veiu, 
aliás,  coincidir  com  as  impulsões  de  meu 
próprio  temperam eni o,  propenso,  de  regra, 
a  desprezar  os  ensinamentos  e  os  iVuctos  da 
politica  industrial  c,  ao  contrario,  enfrentar 
os  problemas  que  pareçam  conter  os  re- 
clamos da  verdade  sacrificada. 

Restos  atávicos  da  cavallaria  andante,  Sr. 
Presidente,  idoologismos  incorrigíveis  de 
brazileiro,  cnjo  typo  psychieo  caldeou  as 
affectividades  molles  do  negro,  e  essas  ga- 
lhardias romanescas  da  alma  ibérica,  condu- 
zom-mo,  de  vez  em  quando,  a  estas  attitu- 
des  que  as  democracias  bem  disciplinadas, 
assentes  sobre  o  ideal  pratico  da  «  vida  in- 
tensa», condemnam  como  paradoxae^,  abso- 
lutos e  até  ridículos. 

A  sabedoria  burgueza  condemnou,em  uma 
de  suas  notórias  íbrmulas,esta  morai  accom- 
modaticia:  «Ver,  ouvir  e  calar». 

Para  que  protestar,  para  que  levantar 
tempestades,  para  que  lazer  recriminações  e 
reivindicações  em  nome  dos  direitos  concul- 
eados,  das  garantias  espezinhadas,  da  vida 
dos  nossos  concidadãos  ]  ostergada  ou  sacri- 
ficada pela  prepotência,  si  dalii  não  advém 
resultado  material  de  ordem  alguma,  si  isto 
eontravem  íl  conhecida  corrente  dos  tem- 
pos ?(Pat/sa.) 

Não  me  corrijo,  Sr.  Presidente,  e,  apezar 
de  absolutamente  estranho  aos  interesses  e 
ãs  degladiações  politicas  do  scenario  sergi- 
pano, como  V.  Kx.  e  a  Gamara  podem  facil- 
mente reconhecer;  desde  que  verifiquei  que 
a  opposição  sergipana,  tomada,  não  como 
opposição,  mas  como  um  grupo  ou  pai^ 
tido  respeitável  daquelle  Estado,  sob  este 
ponto  de  vista  geral  havia  perdido  nesta 
Casa  a  única  voz  brilhantemente  repre- 
sentativa de  suas  aspirações  ( muito  bem ), 
desde  que  emmudeceu,  sulfocado  pela  estu- 
pidez de  uma  bala  criminosa,  o  verbo  clan- 
goroso  de  Fausto  Cardoso,  entendi  cumprir 
um  dever  de  brazileiro  não  recusando  o  con- 
curso de  desbotada  palavra  {nâo  apoiados) 
para  que,  depois  de  íidedigna  e  minuciosa 
narração,  feita  com  o  alto  sentido  da  ma- 
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xima  imparcialidade  e  rigorosa  justiça,  a 
Camará  dos  Deputados  adquira  os  ele- 
mentos necessários  e  sólidos  para  se  poder 
pronunciar  em  votação  solemne  sobre  o  re- 
querimento com  que  pretendo  pôr  fecho  ás 
minhas  observações. 

Sou  estranho,  como  disse,  Sr,  Presidente, 
ú,  politica  de  Sergipe,  e  por  outro  lado  não 
é  propriamente  a  politica  de  Sergipe  que 
será  trazida  hoje  á  tela  da  discussão.  Sou 
estranho  a  essa  politica,  como  sou  á  de  to- 
dos os  outros  grupos  que  por  ahi  se  agitam 
na  federação  brazileira,  de  norte  a  sul,  por- 
que infelizmente  não  se  produziu  ainda  no 
paiz  aquelle  movimento  tão  desejado  pela 
imprensa  e  pelas  circumscripções  politicas, 
para  a  organização  de  partidos  nacionaes, 
com  largas  bandeiras,  que  correspondam  ás 
correntes  em  que  indubitavelmente  se  ha 
de  dividir  a  opinião  social  em  nosí^o  paiz. 
Exactamente  por  não  existirem  essas  vastas 
aggremiações  politicas,  uma  naturalmente 
conservadora  do  que  existe,  outra  corpori- 
ficando as  aspirações  progressistas  das  mas- 
sas e  propenàendo  á  reforma  da  estructura 
constitucional,  porquanto  essas  aggremia- 
ções não  surgem,  pacificando,  normali- 
zando, systematizando  a  vida  constitucional 
do  paiz,  é  que  se  podem  produzir,  neste  ou 
naquelle  Estado,  como  o  de  Matto  Grosso  ou 
Sergipe,  podendo  também  se  produzir  em 
outros... 

O  Sr.  Eusébio  de  Andrade  —  QuodDeus 
avertat, 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  ...  (Quod  Deus 
avertat,  pois  concordo  com  as  palavras  do 
nobre  Deputado)  esses  movimentos  desarti- 
culados e  convulsos,  que  denunciam  a  desori- 
entação profunda  em  que  vae  a  politica  bra- 
zileira. 

Sr.  Presidente,  quando  a  Camará  dos 
Deputados  tratou  de  prestar  homenagens  ao 
inditoso  Deputado  Fausto  Cardoso  e  varias 
moções  foram  aqui  apresentadas,  traduzindo 
o  pesar  profundo  da  intellectualidade  brazi- 
leira, de  todos  03  circules  políticos,  sem  dis^ 
tincção  de  cores  partidárias  e  do  próprio 
Congresso,  eu  vim  á  tribuna  trazer  tombem 
algumas  flores  para  o  ramalhete  parlamen- 
tar que  ia  ser  deposto  junto  ao  tumulo  do 
talentoso  republicano.  Mas  com  tanta  infe- 
licidade me  nouve,  que  as  considerações  que 
íiz,  então,  foram  consideradas  inopportunas 
e  incorrectas  e  não  condignas  com  a  situa- 
ção de  luto  e  dor  que  se  desejava  no  mo- 
mento. 

O  Sr.  Castro  Pinto— Inopportunas ;  creio 
que  ninguém  as  considerou  incorrectas. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— E'  possível  que  eu 
tenha  empregado  ura  adjectivo  que  não  cwv 
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responda  á  realidade  perfeita  e  exacta  da 
situação  moral  do  dia  em  qne  se  tratou  de 
eommemorar  o  passamento  de  Fausto  Car- 
doso, mas  nma  tal  oa  qual  objecção  que  diz 
respeito  Á  attitude  que  tomei  relativamente 
a  Paust )  Cardoso,  que,  posso  dizer,  represen- 
tava o  grito  de  alerta  contra  e^sa  eafn*mi- 
dãde  que  corroía  o  or^iranismo  da  Republica. 

Nâo  tenho,  Sr.  Presidente,  até  agora, 
razão  para  penitenciar-me  dessa  attitude, 
mas  tenho  motivo^t  ponderosos  que  abalam 
profundamente  o  meu  espirito,  por  ter,  com 
a  maioria  desta  Casa,  votado  pela  interven- 
ção nos  negócios  de  Sergipe,  intervenção  que 
foi  levada  a  effeito  depois  do  douto  parecer 
da  iltustrada  Commissão  de  Justiça,  que 
concluiu  por  uma  verdadeira  moção  de  con- 
fiança ao  Sr.  Presidente  da  Republica. 

Aproveito-me  desta,  como  de  todas  as  occa- 
siões,  para,  na  minlia  qualidade  de  revisio- 
nista, defender  meus  ideaes  ,  não  defender 
interesses  mas  defen.der  prograramas,  e  o 
faço  agora  para  mostrar  que  essa  intervcn 
ção  não  traduziu  mais  do  que  uma  verda- 
deira interpretação  do  regimen  parlamen- 
tar, sempre  tão  modificado  pela  maioria  da 
Camará  áo^  Deputados. 

Entretanto,  essa  intervenção  não  se  fez 
espontaneamente,  mas  de  accórdo  com  as 
circu  instancias  de  momento  ou,  para  melhor 
dizer,  teve  seus  íVindamentos  nessa  politica 
de  federação  que  cada  vez  mais  se  affirma 
por  uma  soberania  federativa,  bem  adaptá- 
vel á  constituição. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  De  accôrdo  cora 
V.  h:x.,sou  pela  politica  conservadora,  no 
aeiuido  de  se  fortalecer  a  autoridade  da 
União.  Nos  testados  Unidos  a  marcha  tem 
sido,  nas  idôas  vencedoras,  sempre  colli- 
mando  o  prestigio  do  poder  central. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  O  poder  central, 
como  lembra  o  nobre  Deputado,  pôde  ser, 
como  o  é  nos  Estados  Unidos,  uma  força, 
mas  entre  nós  á  questão  é  diversa. 

O  Sr.  Castro  Pinto— O  partido  de.Jeffer- 
son,  inspirado  no  racionalismo  dj  Rousseau 
e  outros,  não  conseguiu  tornar-se  uma  cor- 
rente eíficaz  ao  lado  das  idéas  e  do  pro- 
gramma  dos  dons  primeiros  presidentes  dos 
Estados  Unidos.  O  bom  senso  inglez  predo- 
minou, contra  as  tradições  da  politica 
franceza. 

O  Sa.  Pedro  Moaoyr  —  Perfeitamente^ 
oomo  bem  lembra  o  nobre  Deputado,  foi  essa 
politica  contra  a  qual  se  levantou  por  uma 
revolução  a  própria  nação  collecti vãmente, 
e  foi  por  isso  que  tempos  depois  se  levantou 
a.  corrente  opposta. 

Tinha  eu  desviado  nessa  corrente  de  ob- 
servações da  ordem  geral,  afiastando-me  do 


ponto  de  vista  concreto,  que  me  trouxe  á. 
tribuna,  isto  é,  o  caso  de  Sergipe.  Volto  a 
clle  porque  o  tempo  regimental  é  escasso  e 
preciso  enquadrar  as  minhas  observações 
dentro  desse  limitado  periodo. 

Tendo  havido  nesta  cidade  uma  reunfioda 
colónia  sergipana  para  ouvir  a  conferencia 
de  um  iilustre  joven  sergipano,  a  ella  ojm- 
pareci. 

Comparici  julgando  cumprir  um  dever  da 
representante  da  Nação,  porque  estava  pro- 
fundameiarte  impressionado  com  tudo  quanto 
lera  a  resneito  dos  factos  de  Sergipe  e  do  moáo 
pelo  qual  haviam  se  desdobrado  aquelles 
acontecimentos  fulminados  por  uma  renun- 
cia briosa  do  presidente  e  vic^presideate*  e 
da  qual  surgiram  o  reconhecimento  da  Bitiia- 
ção  por  parte  do  Congresso  e  as  medidas  con- 
sequentes postas  em  pratica  pelas  forças  fé^ 
deraes.Ouvi  com  a  maior  attençãoa  expoBi(^ 
feita  pdo  conferencista,  o  por  outros  dados 
que  possuia,  publicados  pela  imprensa  da 
Capital,  e  da  leitura  e  da  critica  meditada 
que  fiz  de  todos  esses  documentos,  cheguei  a 
esta  conclusão,  pelo  menos:  que  a  intL»rven- 
ção  executada  pelo  Governo  ou  pelas  forças 
federaes.  chegando  até  á  morte  do  Fausto 
Cardoso,  nas  circumstancias  especiaes  em 
que  esta  morte  se  produziu,  revestiu-se  do 
todos  03  caracteres  de  um  assassinato  por 
imperícia  culposa. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  E'  a  verdade  dos 
factos  nuTica  desmentida. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr — ^Sr.  Presidente,  é 
preciso  recapitular  os  factos. 

O  Depur.ado  Fausto  Cardoso  sahiu  desta 
Capital  para  a  sua  terra  natal,  onde  não  ia 
ha  muitos  annos,  animado  pjr  esta  ou 
aquella  razão,  que  no  momento  não  quero, 
nem  me  compete  diseccar.  E  a  sua  presença 
no  tUeatro  dos  acontecimentos,  em  Sergipe, 
onde  já  s:3  agitava  calorosamente  a  oppLei- 
ção,  obedecendo  a  outros  chefes,  robusteceu 
a  íibra  desta  opi)osição  e  por  ventura  hm- 
çou-a  ao  terreno  armado  contra  o  govemj 
constituído. 

A  verdade,  porém,  é  que  o  Deputado 
Fausto  Caído  so  não  s:3  adiava  em  Aracsgú 
quando  rebentou  a  revolta  do  corpo  de  po- 
licia do  Estado,  oheíiada,  si  me  não  engano, 
por  um  alferes  reformado. 

EUe  estava  fora.  Tmha  ido  a  negoeios 
particulares  ao  interior  do  Estado. 

O  Sr.  Deoglecio  Campos  —  Tinha  ido  vki- 
tf)r  o  tumulo  de  seus  pães. 

O  Sr.  Pedro  Moaotet— E*  exacto,  tinha  ido 
visitar  o  tumulo  de  seus. pães. 

Na  manhã  de  10  de  agosto,  a  força  po- 
licial se  sublevou,  marchou  para  o  palácio 
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e  intimou  á  deposição  ao  Sr.  desembargador 
.6ail^rme  de  Campos,  preádente  do  Estado. 
.  Houve  o  peosameoto  fraco  da  resist^icia 
;/por  ptrte  do  Governo,  sei^ando  documentos 
offlciaes  que  possuo  e  que  trouxe   para  sub- 
inetter  á  aiH*eciacão  da  Camará.  Mas,  depois 
de  varias  conferencias  entre  o   presidente 
do  Estado,  o  vice-presidente,  chefe  do   par- 
tido situacionista  e  o  capitão  do  porto,  Amyn- 
"tiias  Jori^e,  que  interveiu  para  manter  uma 
tal  ou  qual  situação  de  ordem,  ao  momento, 
e  apaziguar  os  ânimos,  foi  combinado  que  u 
"Sr.  Amynthas  Jorge  respondesse  até  certo 
ponto  pela  situação. 

Abandonaram  os  seus  postos  em  palácio  o 
^poresidente  e  vice-presidente  do  Estado,  reco 
ihendo-se  á  casa  do  capitão-tenente  Amyn- 
thas Jorge,  isto  é,á  capitania  do  porto,  repar- 
«tição  federal. 

•  Foi  combinado  entoe  todos,  som  distincçao 
de  partidos,  isto  é,  com  a  completa,  osten- 
-.•iva  e  incontestável  coparticipaçao  das  pró- 
prias autoridades,  que  se  deveria  esperar  o 
E)epntado  Fausto  Cardoso,  vindo  do  interior, 
•qae  desse  a  ultima  palavra  sobre  a  situação 
e determinasse  o  procedimento  a  se,'uir. 

A'  noite  desse  dia,  ir»  de  agosto,  chegou  o 
Deputado  Fausto  Cardoso  ;  foi  á  casa  do  ca- 
•>pitão  do  porto,  onde  se  achavam  reunidos  os 
jyroceres  da  situação  do  Estado,  os  Srs.  Gui- 
lherme de  Campos,  desembargador  Peiino 
l*©bre,  o  ex-director  de  hygiene  Dr.  Theodu- 
-«roto   do  Nascimento,   monsenhor   Olympio 
'  Carmpos,  Senador  da  Republica  e  outras  per- 
sonalidades notáveis. 

O  Dr.  Fausto  Cardoso  nâo  se  fez  acompa 
uliaar  de  força.  A  conferencia  se  realizou  nos 
salões  do  capitão-tenente  Amynthas  Jorge,  e, 
«Lepois  das  necessárias  parlàmentaçôes  quo. 
.^iás,  correram  coiu  a  máxima  cordiUidade 
^reciproca, — e  cordialidade  suppõe  sempre 
iLberdade  e  intimidade, — íbi  resolvido  pelos 
•Sus.  governador  e  vice-governador  do  Es- 
tado renunciarom  seus  legares. 

Os  documentos  desta  renuncia  me  foram 
>cuaâados  pelo  fliho  do  nosso  itiditoso  eoUo^ra 
>Dr.  Fausto  ;  aqui  estão  e  os  submetto  ã  at- 
.tenção  da  Camará  em  seus  origiaaes : 

«Renuncio  o  cargo  de  Presidente  do  Es- 
tado. 

Aracaju,  10  de  agosto  de  1900, — Guilherme 
pampos,» 

«Renuacio  o  cargo  de  viee-presidfinte  do 
Estado. 

Aracajii,  10  de  agosto  de  \90Q.— Peiino 
J^an cisco  de  Carvalho  Nobre,* 

As  ftrmas  estão  reconhecidas  pel(»  tabel- 
litiLcíS  de  Aracaju.  {O  oradêr  passa  os  doeumen- 
;C^^  '4MS  coliegas,  que  os  ewaminam) . 

Sr.  Presidente,  ref«ri*me  ao  líactode  ter 
^«oirrido  a  eoníerencia  entre  o  Dr.  Fausto, 
irepresentaote  do  governo  revolactonario  que 
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fora  instituido  pela  sublevação  policial,  na 
qualelle  não  tomára,aliás,parte  alguma  por- 
que estava  auseate,  e  os  próceres  da  situado 
do  Estado;  referi  como  xnrincipal  documento, 
Iranchant,  que  prova  que  as  renuncias  iorsLm 
então  dadds  ao  Sr.  Deputado  Faustj,  com 
liberdade,  após  a  necessária  reâexão  por 
parco  dos  renuuciatarios,  o  tclegramma  do 
capitão-tenente  Amvnthas  Jorge,  que  repte- 
sentava  a  autoridade  feieral  suprema,  exis- 
tente em  Aracaju. 

Este  telogramuia  diz: 

«Aracaju,  10  de  agosto,  8  horas  p.  m.— 
Urgente— Ministro  da  Marinha  —  Rio  —  Re- 
cebi vosso  telegramma  ordenando  prestar 
auxilio  ^^overno  legal  no  momento  em  que 
conlereaeiavaia  em  minha  casa  «governador, 
vice-governador,  moosenhor  Olympio  Cam- 
pos e  Dr.  Fausto  Cardoso,  que  havia  che- 
gado do  interior  naquelle  momento.  Desta 
conferencia  resultou  autoridades  legaes,  go- 
vernadoi'  e  vice,  resignarem  por  escripto 
seus  cargos,  entregando  resignação  mãos 
Dr.  Fausto  Cario<o.  Esta  conferencia,  a  que 
eu  assisti,  ibi  feita  com  a  máxima  cordiali- 
dade, pedindo  monsenhor  Olympio  Campos 
e  seus  amigos  ao  Dr.  Fausto  Cardoso  que 
garantiss3  ávida  e  propriedade  de  seus  cor- 
religionários. Esti;  comprometteu-se  e  com 
su:i  mtluencia  sobre  o  povo  conseguiu.  Este 
j  urou  quo  nenhuma  lesão  se  faria  nos  adver- 
sários. Acabei  entregar  palácio  Dr.  Fausto 
Cardoso,  que  foi  recebido  em  acciamaçôes  e 
que  mandou,  acto  continuo,  chamar  presi- 
dente Relação  assumir  governo  Estado.  Mo- 
vimento revolucioaario  preparou-se  noite 
quarta-feira.  Policia,  reunida  quartel,  man- 
jou coiuraissão  convidar  Fausto  Cardoso 
cjmparecer  e  dirigir  movimento. 

Este  recusoii-se,  seguindo  na  mesma  ma- 
nhã int -rior,  aíim  evitar  movimento.  Dada 
esta  sua  ausência,  chame i-o  conforme  vos 
coramuniquai.  Plena  paz  capital  e  interior. 
Saudações.— Capitão  porto,  Amynthas. > 

Como  este,  Sr.  Presidenue,  eu  podia  in- 
vocar outros  attestados  de  como  se  passou 
com  liberdade  este  facto  serio,  grave,  deli- 
cadíssimo, incontestavelmente  melindroso, 
da  renuncia  das  autoridades  constitucionaes 
do  Estado. 

Releve,  entretando,  a  Camará  ponderar 
que  com  tal  cordialidade,  com  tão  perfeita 
liberdade,  correram  as  circumstancias  dessa 
renuncia  do  presidente  do  Estado  e  da  atti- 
tude  do  dr.  Fausto  Cardoso,  que  somente  no 
dia  seguinte,  11,  foi  que  o  Dr.  Fausto  Car- 
doso, sosinho,  se  dirigiu  á  casa  do  presidente 
e  vice-presidente,  renunciatarios.  e  lhes 
pediu  camarariamcnte  que  passassem  Me- 
grammas  ao  poder  ítaderal  communioando 
que  tinham  renunciado  suas  cadeiras. 

48 


378 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Houve,  portanto,  Sr.  Presidente,  um  es- 
paço intermédio;  e  como  V.  £x.  sabe  o  tra- 
vesseiro é  bom  conselheiro. 

Entretanto,  apezar  de  passadas  muitas 
horas,  no  dia  seguinte,  como  uma  espécie  de 
confirmação  do  acto  de  renuncia,  o  presi- 
dente e  vice-presidente  passaram  telegram- 
mas  dizendo,  no  primeiro,  que  haviam  re- 
nunciado, e  no  segundo,  que  haviam  renunci- 
ado, accrescentando,  porem,— forçados  pelas 
circumstancias. 

Comprehende  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que 
esses  telegrammas,  que  foram  vistos  pelo 
Sr.  Fausto  Cardozo,  podiam  ter  «do  por  elle 
alterados,  redigidos  do  outra  forma ;  mas 
de  tao  boa  fó  estava  S.  Ex.,  de  tal  modo 
acreditava  na  verdade  e  na  sinceridade  da 
renuncia,  que  permittiu  que  os  telegrammas 
fossem  passados  com  a  redacção  que  se  lhos 
deu  por  parte  dos  reuunciatarios. 

Entendo  que  a  phraso  —  forçado  pelas  cir- 
cumst.mcias  —  não  queria  siguiticar  sinão  a 
situação  revolucionaria  gerada  pela  suble- 
vação da  força  de  policia,  á  qual  elle  fora 
estranho,  e  á  qual  recusara  seu  accôrdo, 
retirando-se  para  o  interior  do  PIstado. 

Inaugurado,  Sr.  Presidente,  o  governo 
revolucionário  no  Estado,  durou  de  10  até 
28  de  agosto,  dia  da  reposição;  durante  esses 
dias  manda  a  justiça  confessar  que  reinou 
no  Estado  um  regimen  de  completas  garan- 
tias constitucionaes. 

Excepção  feita  de  um  ou  outro  distúrbio 
praticado  por  algum  troço  de  policia  que  ha- 
via ido  para  o  interior  do  Estado,  a  ordem 
foi  rigorasamonte  mantida. 

Isso  mesmo  está  confessado  em  documento 
da  parcialidade  opposta,  cujo  texto  posso 
trazer  já  á  atienção  da  Camará. 

Raras  demissões:  somente  aquollas  que 
oram  absolutamente  indispensáveis  ao  func^ 
cionamento  da  nova  machina  politica,  isto  6, 
aquellas  que  correspondiam  a  cargos  de  im- 
mediata  confiança  do  novo  governo  que  se 
instituía;  demissão  do  chefe  de  policia,  do 
director  de  hygiene,  e  poucas  outras.  Mas, 
em  regra,  todo  o  appaielho  administrativo, 
com  o  seu  pessoal,  foi  religiosamente  man- 
tido. 

Não  quero,  Sr.  Presidente  com  isto  signi- 
ficar a  menor  solidariedade,  como  já  disse, 
com  a  politica  representada  pelo  inditoso 
collega,  que  succumbiu  no  dia  28  de  agosto. 

Quero  apenas,  neste  largo  movimento  de 
justiça,  deixar  desde  já  assignalado  á  Ga- 
mara que  a  morte  violenta  e  brusca  de 
Fausto  Cardozo  não  podia  ser  o  resultado  de 
uma  represália,  nao  podia  corresponder 
também  a  um  destes  actos  que  os  partidos  1 
costumam  praticar  com  aquelles  que  co-l 
culcam  os  seus  direitos  e  garantias.  I 


O  Sr.  Castro  Pinto— A  feição  sympar 
thica  desse  movimento  revolucionário  de* 
ve-s3  exclusivamente  ao  nobre  coração  de 
Fausto  Cardoso. 

O  Sr.  Pedro  Moacvr— O  nobre  Deputado 
diz  muito  bem  ;  quem  sabe  em  que  deplo* 
raveis  consequências  não  seria  arrastado  a 
governo  revolucionário  si.  desde  a  hora  em 
que  se  instituiu  até  em  que  expirou  nio 
fosse  guiado,  como  de  prumo  na  mão,  pela 
sabedoria  do  um  homem  tão  caloroso  nas 
suas  paixões,  nas  suas  idéas,  nos  seus  prin* 
cipios,  nos  seus  ataques.  (Apoiados.) 

Elle  foi,  Sr.  Presidente,  verdadeirameate 
excepcional ;  contrario  á  regra  do  seu  pró- 
prio temreramento.  Passou-se  em  Arac^jd 
uma  scena  que  pôde  parecer  romântica,  mas 
que  é  realmente  de  uma — eloquência  arre- 
batadora: O  Deputado  por  Sergipe,  temendo 
que  os  revolucionários,  seus  amigos,  praticas- 
sem toda  sorte  de  tropelias  fez  um  bellis- 
simo  discui*so  á  massa,  e  terminou  pedindo 
que  a  multidão  pronunciasse  com  elle  pala- 
vra  por  palavra,  a  solemne  promessa  de  que 
manteria  os  direitos  dos  seus  concidadãos  de 
todos  os  S3US  adversários.  O  povo,  repe- 
tindo as  palavras  deste  suggestivo  jura- 
mento, traiuziu-o  em  uma  das  mais  brilhan- 
tes e  dignas  realidades. 

Decorrido  o  praso  de  18  dias  a  Camará,  o 
Congresso,  votou  a  intervenção  mais  ou  me- 
nos pedida  pelo  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica e  já  por  elle  iniciada. 

Convém  aqui  fazer  uma  digressão  qae 
julgo  muito  útil  para  o  esclarecimento  do 
assumpto. 

Antes  de  chegar  o  general  Firmino  Rego* 
figura  nociva  na  intervenção  de  Sergipe, 
lá  esteve  o  coronel  Gomes  Carneiro,  com- 
mandante  de  um  batalhão  de  infantaria. 
(Recorro  aos  dadus  porque  a  memoria  p6de 
me  faltar.) 

O  coronel  Gomes  Carneiro,  como  disse, 
commandante  de  um  batalhão,  conferencioa 
eom  os  resignatarios  e  ponderou-lhes  qae 
estava  prompto  a  repol-os  caso  elles  quizee* 
sem. 

Os  resignatarios  recusaram  peremptoriíu* 
mente,declarando  que  não  só  não  tinham  con« 
fiança  no  numero  da  força  federal,que  então 
existia  em  Aracaju,  como  porque  estavam 
de  accordo... 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— -Si  as  declarações 
não  são  reaes  a  culpa  não  é  minha,  não  é 
do  nobre  Deputado,  não  é  de  nenhum  de  nómi 
result  ados  próprios  termos  dos  telegraxn.^ 
mas  do  Sr.  commandante  das  forças  federaes» 
e  a  presumpção  é  que  este  homem  não  deve 
faltar  á  verdade. 
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Pois  bem,  Sr.  Presidente,  osta  renuncia, 
que  S9  passara  em  perfeita  liberdade,  como 
ha  pouco  expliquei,  na  conferencia  memo- 
rável de  10  de  arrosto,  e  que,  homologada  no 
dia  11,  24  horas  depois,  foi  aiuda  mais  tarde 
rectificada,  quando  houve  a  i)eremptoria  re- 
cusa da  acceitaçâo  do  auxilio  da  forca  fe- 
deral offerecido  pelo  coronel  Gomes  Carneiro, 
produziu  seus  effeitos  do  modo  que  descrevi 
á,  Camará,  isto  é,  fez  com  que  brotasse  um 
governo  que  até  28  de  agosto  se  manteve  no 
Kstado  de  Sergipe,  assegurando  a  paz  e  a 
liberdade. 

No  dia  28,  executou-se  a  intervenção,  era 
cumprimento  do  que  fora  decretado  pelo 
Congr^so. 

Xodia:^  chegou  ao  Estado  de  Sergipe 
o  general  Firmino  Rego,  vindo  da  Bahia. 
Nesse  dia  nâo  sahiu  do  casa.  Fausto  Car- 
<loso  procurou-o  ahi,  sosinho,  e  perguntou- 
Ihe  que  ordens  tinha  o  que  ia  fazer.  O  gene- 
ral respondeu,  em  substancia,  que  ia  aguar- 
dar ordens. 

No  dia  seguinte,  muito  cedo,  ás  8  horas 
da  manhã,  o  general  dirigiu-se  a  bordo  do 
caca-torpedeiras  Gustavo  Sampaio,  ancorado 
no  porto  e  para  onde  tinham  ido,  depois  do 
homisiados  na  casa  do  capitão-tcnenteAmyn- 
thos  Jorge,  o  presidente  e  vice-presidente 
renunciatarios.  Entendeu-se  com  elles,  em 
1'apida  conferencia,  e,  quando  sahiu  de 
bordo,  lá  estava  hasteado  no  mastro  a  ban- 
<leira  de  «Presidente  de  Estado,*  isto  é,  e 
tava  da<io  o  primeiro  signal  inequívoco  da 
i*oposição  do  presidente  do  Estado,  por  força 
<la  intervenção  federal. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Até  ahi,  o  inter- 
ventor foi  muito  correctamente. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  O  general  baixou 
â  terra,  foi  parlamentar  com  o  Deputado 
Fausto  Cardoso,  em  sua  casa,  na  rua  Paca- 
tuba.  Esta  conferencia  tornou-se  calorosa, 
como  era  natural ;  o  Deputado  Fausto  Car- 
doso protestou  contra  a  intervenção  decre- 
tada pelo  Congresso,  e  mandada  executar 
pelo  Poder  Executivo  Federal;  o  general 
nao  auiz  attender,  como  aliás  não  devia 
attender,  a  essas  ponderações,  ahi  de  parti- 
dário, em  defesa  de  sua  obra  partidária, 
encaminhou-se  por  essa  rua,  em  direcção  á 
estação  telegraphíca,  passando  pelo  palácio, 
que  fica  próximo  de  tal  estação,  segundo 
descripção  que  me  foi  feita  por  um  ser- 
ctipano. 

Chegado  á.  estação  telegraphica,  mandou, 
iminediatamente,  depois  de  se  entender  com 
o  Sr.  tenente  Franco,  uma  força,  composta 
de  seis  praças  de  linha,  municiadas,  in- 
vadir o  palácio,  íUzer  evacuar  o  palácio  do 
governo.  I 


O  Sr.  Castro  Pinto—A'  maneira  dos  oíll- 
ciaes  russos  nos  motins  populares. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Agora,  devo  vol- 
tar atrás  na  minha  narração  e  peço  a  atten- 
ção  da  Camará. 

Quando  o  general  Firmino  Rego  sahiu  da 
casa  do  Deputado  Fausto  Cardoso,  momen- 
tos depois  este  representante  da  Nação, 
acompanhado  de  um  grupo  de  pessoas,  e  não 
de  grande  massa  popular,  como  disse  o  gene- 
ral em  uma  de  suas  narrações  telegraphicas, 
aliás  contradictorias,  como  daqui  ha  pouco 
passarei  a  mostrar. . . 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Substancialmente 
contradictorias. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr — ...  o  Deputado 
Fausto  Cardoso,  repito,  acompanhado  de  pe- 
queno grupo,  veiu  atô  o  palácio  do  governa 
próximo  á  estação  telegraphica. 

O  palácio  do  governo  Sr.  Presidente,  es- 
tava, como  confessa  a  própria  Mensagem  do 
presidente  reposto,  completamente  abando- 
nado, sem  uma  sentinella  de  policia,  estava 
entregue  ás  moscas,  estava  acephalo. 

O  Deputado  Fausto  Cardoso  alli  penetrou 
acompanhado  por  esse  pequeno  grupo  de 
pessoas,  na  maior  parte  rapazes  estu  landes 
do  Athenou  Sorginano.  O  general  havia 
mandado  os  dous  batalhões,  com  os  quaes 
ia  effectuar  a  intervenção,  recolher-so  aos 
respectivos  quartéis.  Sahindodo  telegrapho» 
veiu  postar-se  sob  uma  arvore  frondosa  exis- 
tente na  praça  de  Aracaju,  fronteira  ao  pa- 
lácio, cara  assistir  ao  desdobramento  dos 
acontecimentos  e  a  força,  composta  de  &eis 
praças,  entrou  no  palácio.  Note  bem  a  Ca- 
mará a  exiguidade  dessa  força.  Si  se  tra- 
tasse realmente  de  uma  grande  masi>a  po- 
pular, claro  é  que  o  general,  si  não  fosse 
um  desassisado,  empregaria  uma  companhia 
ou  um  batalhão.  O  próprio  numero  de- 
monstra que  não  havia  a  minima  idéa 
de  reacção  por  parte  dos  revolucionários. 
{Apartes  e  apoiados.) 

Penetrando  a  força  no  palácio,  foi  ati- 
rando e  subiu  aos  salões  do  pavimento  supe- 
rior. Aos  primeiros  tiros  caniu  gravemente 
baleado  o  nharmaceutico  Motta  e,  immedia- 
tamente,  ae  um  grupo  que  tinha  acompa- 
nhado o  Sr.  Fausto  Cardoso,  destaca ram-se 
uns  individues  que  apanharam  o  ferido,  sal- 
taram pelos  ítmdos  e  evadiram-se. 

Nessa  occasião  um  saveirista  partidário 
de  Fausto  Cardoso  era  varado  a  sabre  e 
Fausto  tinha  o  braço  esphacellado  por  uma 
bala. 

Um  Sr.  Deputado—  Já  ? 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Sim,  já  ;  um  outro 
individuo  havia  sido  também  ferido  grave- 
mente e  o  tenente  Franco,  ajudante  do  oiv 
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deB';  do  «general  interventor  e  cooimandante 
daquelle  contingente,  abraçou  o  Deputado 
Fausto  Cardoso  c  veio  com  ellc  de  trambo- 
Jbâo  3X6  em  baixo  á  porta  do  palácio. 

Um  Sr.  Deputado—  Isso  nâo  é  abraço,  é 
<mtra  ooasa. 

O  Sr,  Pedro  Mo\cyr— Durante  esta  8cena« 
a  força  que  atirava  is  cegas,  allucinada- 
mentp,  sobre  esse  grupo  desfeito,  sobre  qua- 
tro rapazes,  vinha  dando  coronhaços  e  mai- 
tratanio  o  Depntaao  Fausto  Cardoso.  A 
calçada  do  palácio,  Sr.  Presidente,  fica  sen 
si vel mente  ao  nivel  da  rnx  e  o  Sr.  Fausto 
Car  ioso,  jogado  em  baixo,  desceu  ao  meio  da 
rua,  a  uns  quinze  ou  vinte  paisso:^  do  palácio. 

Um  Sr.  Deput\i>o— Neste  ponto  estão  per- 
feitamente de  aceôrdo  as  iuíormaç^les. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— As  informações, 
z,iA  as  do  próprio  general,  estão  inteira^ 
mente  de  aceôrdo. 

Quando  já  lonr^e  da  porta  e  da  calçada  se 
acbava  a  luelle  Deputa  lo,  a  força  de  seis 
pragas  do  fanoso  continue  ite,  apontou  a< 
armas  e  ura  dos  soldados,  atirando,  matou-o 
com  uma  bala  no  baixo  ventre. 

Meia  hora  depois  o  Deputado  Fausto  Car- 
do o  era  carrega  lo  por  seu  Alho,  que  quasi 
foi  morto,  tendo  o  chapéo  vai^ado  por  uma 
iKStla,  e  foi  conduzido  á  sua  residência. 

OSr.  Me.vezes  d  >ria— Vietima  de  uma 
^ande  cobardia. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Vò  a  Gamara  que 
não  houve  a  menor  manifídstação  de  ameaça 
popular  por  parte  do  governo  revolucionário 
6  de  seus  amigos. 

O  general  assistiu  a  tola  aqnella  scena 
postado  debaixo  da  arvore  que  escolhera 
para  ponto  de  o  )servação. 

Dizem  algumas  testemunhas  que  ell ',  ao 
ver  o  soldado  inclinar  a  arma  pira  alvejar  o 
Sr.  Fausto  Cardoso,  gritara  qun  não  atirasse; 
mas  é  o  próprio  ^L^cneral  quem  desÊiz  esta 
taugents  da  sua  exculpabilidade»  porque, 
.  no  telegramma  enviado  a  esta  Camará  no 
mesmo  dia  em  quo  aqui  fizemos  a  comme- 
moração  da  morte  do  Sr.  Fausto  Cardoso, 
dizia  que,  na  occasião  em  que  um  soldado, 
aliás  recruta,  quando  suspendi  w  a  carabina 
ao  hombro,  na  calçada  do  palácio,  a  carabina 
disparou  casuaimenta  e  o  tiro  foi  ferir  Fausto 
Cardoso,  matando-o. 

O  Sr.  Castro  Píxro— A  cilpi  foi  da 
carabina. 

O  Sr.  Pedro  Mo actr  —  Perfeitamente. 
Ahi  está,  Sr.  Presidente,  a  narração  fiel  dos 
factos  feita  pelo  pro{H*io  general,  conforme 
i9e  deproiíencle  de  seu  tele^i*amma.  Não  é  d3 
mais    ler    á    Camará   esse    tQlegra»iiia, 


mesmo  para  que  nSo  se  diga  quo  proouiicio 
e^tas  palavras  adulterando  a  verdaáe. 

<  Telegramma  officiaL  De  Aracaju.  — 
Sxm.  Sr.  Ministro  da  Guerra.  Rio.*— Em 
oamprimeoto  ás  ordens  que  me   íbimm 
transmittidas  hontcm  á  noite  e  06  boje 
Ás  9  horas,  por  aohar-me  adoentado  ftii 
a  bordo  da  G'usUtvo  Sampaiio^  transmittir 
aos  Drs.  Guilherme  Campos  e  Peinio  No- 
bre a  re^vção  do  Cougresso  Fedeoral  e 
de  achar-me  prompto  a  ÍSizer  a  reposição 
ordenada,  o  que  acceitaram  em  vista 
garantias  oflTerecidas,  dirigi ndo-me  en- 
tão ã  residência  do  Dr.  Fausto  Cardoso, 
onde  reuniram-se  desembargador  Lou- 
reiro Tavareí»,  capitão  do  porto,  pharma 
ceutico  S»rapião,  a  quem  desambarga- 
dor  Loureiro  pas^^va  governo  e  oufros 
amigos  políticos  Fausto,  expondv>-lhe  as 
ordens  recebidas  e  transmittindo   que 
S.  Kx.  o  Sr.  Presidente  da  Republica  es- 
X^erava  de  seu  patriotismo  e   préstimo 
concorresse    para    passagem    governo 
sem  menor  perturbação  ordem,  a  bem 
da  tranquillidade  c  felicidade  seus  con- 
cidad^^o^,  o  que  coooorlaram  todos  pre- 
sentes, excepto  Dr.  Fausto,  que  insistia 
não  conformar-se  resolução  Congresso 
F»3deral  entrave  em  outras  explanações 
politicas,  dando  tempo  que  sua  casa  en- 
chesse amigos  e  adeptas,  quando  tomei 
resolução  de  dizer-lbe,  depois  esgotados 
todos  os  moios  suasórios  é  sem  a  menor 
oâtentaçã9  força,  que  naquelle  momento 
ia  dar  cumprimento  orde^u   reintegrar 
governo    deposto,  diriírindo-me    então 
para  palácio,  vindo  após  Dr.  Pausto  acom- 
panhado grande  massa  populcnr,  gritando 
que  Quem  quizes83  morrer  o  seguisBe, 
invadindo  palácio  com  grande  alarido, 
quebrando  vidriças  e  moveis,   mandei 
então  a  guarda  telegrapho  visinho   pa- 
lácio, composta  seis   praças  e  um  fnfe- 
rior  guardal-o,  sendo  a  mesma  recebida 
tiros     revólver,      disparando      aigumas 
praças  sytas  armas  em  defesa.  Momentos 
depoi:^   meti   ajudante    ordens  tenente 
Franco    descia    escadas    palácio    tra- 
zendo pelo  braço  Dr.  Fausto  qiie  fóra^ 
'uns  quinze  passos  frente  palácio  cercado 
já  apeaas  p?queno   grupo,  por  terem 
fugido  pelo  ftindo  os  demais  populares, 
gritava  qne  dahi  vó  sahiría  monrta  ou 
arrastado,    concitando    amigos    a  vol- 
tar,  sendo  poi*  esta  occasião  ferido  n»> 
baixo  ventre  por  um  disparo  casual  de 
uma  praça,    guarda,  quando    levava 
arma  ao  hombro,  dissolveu  tkn»  eaiÃo 
todo  acompanhamento.  Chegando    iogo 
após  força  federal,  foram  gnarueetdoa  fâr- 
lacio  e  qoártel  policial  abandonados  pe- 
los restantes  soldados  quo  ocmáusivani 
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ioterioir  Estado  respeotúro  armunentoi. 
Em  seguida  mandei  ooavidar  os  Drs* 
GuilbermQ  Campos  e  Pelino  Nobre  que, 
acompanhados  Senador  Olympio  Cajn- 
IK)s,  entraram   iio   palácio  reassumindo 

foverno.  lafelizn&Qiite  ferimento  Dr. 
atuato  foi  gr&Tissiino,eniki*ando  em  a^po- 
oia,  fdiiecendo  duas  horas  depoii.  Sa^ 
Miuk>  mais  faridos  dous  populares^  e 
xBOxio  um  capanga,  o  mesmo'  que  andar 
va  dias  aatos  rebentando^  postes  tole^çra- 
pjúcos.  Creia  V.  Ex.  procurei  todos  os 
meios  evitai'  a  suucedido,  só  i  mpruden- 
cia  exaltada  Dr.  Fausto,  arrastando  i49is 
poucos  parUdarios  deu  logar  tão  deplo^ 
ravel  acontecimento.  Cidade  achasse 
conu^Jeta  paz  e  guarnecida. força  federal 
por  oâo  haver  maid  policiaJU  Que,  se- 
g^uulo  consta,  anda  interior  praticando 
violeactais  e  levantamento  contribuição 
de  gncrja»  Saudações.— General  FtV- 
mino  Bego^j^ 

O  Sr.  Presidente— Observo  ao  nobre-  Depila 
tadoiqu»  a-  hora  do  expediente  está  linda  e 
Qão>  pôde  ser  prorogada* 

O  Sr»  Pedro  Moacyr— Poço  apenas  a  V. 
Ex.  permissão  para  continuar  no  argumento 
que  6  substancial  e  logo  após  attendorei  a 
ponderação  de  V.  Ex.  {ConUnua  a  ler.) 

Preciso  agora  informar  a  Camará  que  o 
general  mandou  a  bordo  do  caçartorpedeira 
Guskwo  de  Sampaio  buscar  as  autoridades, 
afim  de  repol-as  em  seu  posto. 

Q'âK>.  Castro  Pinto — ^V.  Ex.  deve  convir 
que  as  autoridades  locaes  não  tiveram  a  mi- 
nimairesponsabilidade  nesse  deplorável  in- 
ciâenta. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— o  nobre  Deputado 
fez  bem  em  dar  este  aparte. 

DaBclaro  que  nada  tenho  que  ver  com  a 
politica  de  Sergipe,  nem  com  as  responsabi- 
lidades dit^ectas  que  dessa  politica  possa 
advir. 

V.  Ex^  e  a  Casa  bem  podem  e  bem  de- 
vem ver  que  a  intervenção  bem  poderia  ter 
sido  exercida  por  outra  forma. 

O  general  Firmino  R&go,  tinha  ás  suas  or- 
densidâus  batalhões^  e  havia  chegado  na 
véspera  o  o  palácio  estava  abandonado. 

O  Srl.  Castro  Pixto— A  policia .  tinha  do- 
sertado  para  o  interior. 

D«Sr«.Pedbo  :\foACYR--A:pelii5ia.  tiaha  ido 
para  o  centro  do  Estado,  esistiado  em  âair^ 
g>?ii&'5Q  c  tantas  praças,. que  se  sublevaram.. 
Peiibenu  o  geawrai  devia .  executar  a  inter- 
TOo^QtdA  seguinte  maneira,  que  salta  lo^o 
ao», olbo&:  devia  dar  cerco  ao  palácio^ 
o«»upal-o  militarmente  e  elle  pi^oprioiou.re- 
proscntado  por  qualquer  oíBciais  devia  bu»»- 


car  na  Gapítania.  do  Porto  o  presidente  O' 
vioerpresidento  do  Eistado  e  os  levaria  pelo: 
braço  ao  palácio  do  Congresso  e  ahi  decla^ 
raria  repostos  nos  seus  logaa*es,  em  nome  da 
autoridade  suprema  do  Presidente  da  Repu«- 
blica. 

à&as,  não !  O  genecal  intorveator  preferiu 
deixar  aquartelados  os  doue  batalhões  e  tio 
pouco  caso  eUe  ligou  ou  tanta  conneieiicia 
elle  tinha.de  que  náo  haveria  a  menor  ro- 
sijitenoia.  por  parte  dos  revolucionários^  que» 
depois  de  ter  deixado  horas  inteiras  o  pa* 
laeio  abandonado,  mandou  guarnecelK)  inaiB 
tarde  por  seis  guardas  do  telegraptio. 

E,  Sr.  Presidente,  por  outro  lado  salta  aos 
olhos  a  indifeveoça  com  que  foram  posta» 
em  praticas  umas  tantas  nomas  neste  case 
de  intervenção. 

A,  leL  da  armada,  rei>ortaador^e  neste  ponto 
á  It^islaçâo.  civil  do  Código  Peii:U,  diz  que  é 

Í>reoiso  que  se  foiçam  as  iatimativas  legftM* 
ApoicLdúB,) 

Não  cflsteva  nada»  ao  SP.  general  encairen 
gar  uns  capitão  do  saa  força  air  &  paiacio  do 
governo  e  po8tar*se  deante-  do  gruço  makir 
ou  monor  coxa  Fausto  Cardoso  á»  frente  e> 
dizer:  «Venho  aqui  em  nonueido  Prendente 
da  Republica  repor  as  autoridades  iegaes». 
Intimava  a  primeira,  a  segunda  o  a  tercaira 
vez.  Era  desobedecido,  e  então  era  o  caso  do 
general  nessa  occasiâo,  cumprir  o  seu  dever, 
indo  até  á.  morte  em  massa  de  todoo  pesaoai 
politico  que  alli  estava  em  desobediência  áe 
ordens  da  autoridade  suprema  da  Republioa«. 
{Apoiados.)  Esta. era  a  attitudei|ueo  íjeneral 
devxa.observar enâo&que  observou,  dando 
moinvo  a  que  se  levantassem  de  todos  os  ann 
guio»  da  terra  sergipana,  soleBsnes  brados^ 
contra,  esse  verdacLeiro  assassinato. 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  Entre  elles  houve- 
um,  o  Dr.  Theodoreto  do  Nascimento,  que  já. 
foi  castigado. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  O  nobre  Deputadoí 
acaba  de  lembrar*  um  elemento  moral  dm 
primeira  ordem  que  devo  trazer  á  oonside** 
ração*  da  Camará  dos  Deputados  paraqnei 
todo»  vejam  que  não  estou  aqui  expandindo- 
interesse^,  sentimentos  da  opposição  sergi*- 
pana  oom  a  qual  não  tenho  l^pação  no  ter- 
veoo  do  meu  programma,  dos  meus  priu»* 
cipius^  e  a.  qual  me-  liga  apenas  impulso^o* 
movimento  de  sympathia. 

O  Dr.  Tliedoreto  do  Nascimento  a  quem< 
aliás  conheço  desde  os  tempos  acabdemico».- 
de  S.  Paulo,  pois  lá  foi  meu  medieo  e  creio» 
que  até  se  foi*muu  em  direito,  é  um  illustre 
fiicultativo  que  merecera,  do  governo  do 
Sergipe  um  posto  de  confiança,  o  de  director 
de  hygione  do  Estado. 

MoECs^  ante»*  havia  merecido  do  governo 
desse* Estado  o  ai6  de  uma  as^ociação^  creio 
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qne  do  conferencia  internacional  assucareira, 
a  nomeação  para  uma  honrosa  e  dificil  com- 
missão,  qual  a  de  ir  estudar  esse  ramo  de 
industria  em  outros  continentes,  na  Ásia  e 
Europa. 

Seguiu  no  de^mpenho  dessa  Commissão 
até  com  um  dos  nossos  illustres  collegas,  me 
relevem  a  indiscrepção,  um  dos  futuros 
ministros  da  Republica,  no  próximo  go- 
Teroo,  o  Sr.  Miguel  Galmon,  talentoso  e 
applicado  representante  do  Estado  da  Bahia, 
que  pôde  dar  á  Camará  o  testemunho  do 
valor  morai  do  seu  companheiro  de  Com- 
missão, o  Dr.  Thcodureto  do  Nascimento. 

Esse,  Sr.  Presidente,  foi  o  medico  chamado 
para  ver  o  Dr .  Fausto  Cardoso  quando  estava 
esgotando  os  seus  últimos  momentos ;  ac- 
cudiu  com  sua  carteira  cirúrgica,  tratou  de 
Fausto  Cardoso,  veriâcou  que  era  um  caso 
completamente  perdido  e  deu  então  teste- 
munho á.s  pessoas  presentes,  bem  como, 
depois  em  varias  communicações  que  fez  á 
imprensa,  por  via  de  reportagens,  que  lhe 
foram  pedidas  na  Bahia  e  aqui,  scientitlcou 
a  todos,  sob  a  garantia  de  seu  nome  honrado, 
que  não  encontrou  um  canivete,  uma  arma 
qualquer  jias  roupas  de  Fausto  Cardoso. 

O  Sr.  Castro  Pinto  --  E'  uma  circumstan- 
cia  notável. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Pois  um  chefe 
politico,  que  pretende  elTectuar  uma  resis- 
tência contra  ordens  do  Governo  Federal, 
marcha  para  o  campo  de  acção  á  frente  do 
que  o  general  a  principio  chamou  grande 
massa  de  cidadãos  e.  finalmente,  disse  sor  um 
pequeno  grupo  completamente  desarmado? 
Pois  é  crivei  que,  tendo  o  palácio  sido  inva- 
dido por  seis  praças  que  travaram  combate 
corpo  a  corpo  com  o  pequeno  grupo  de 
Fausto,  tivessem  sido  mortos,  assassinados 
dous  dos  cidadãos  invasores  do  pmlaclo.  feri- 
das gravemente  outras  pessoas  e  não  tivesse 
havido  o  menor  arranhão  era  uma  das  praças 
dessa  força  que,  segundo  disse  o  geuoral,  era 
composta  de  i^ecrutas  bisonhos  ?  E'  crivei 
que  não  se  tivesse  verificado  o  menor  atten- 
&do  material  no  pugillo  da  força  federal 
destacada  para  esse  effeito? 

V.  Ex.  veque  houve  o  propósito,  na  re- 
dacção do  longo  tolegramma  do  general,  de 
dar  um  colorido,  um  triste  o  miserável  co- 
lorido, a  esta  scena  deoloravel  que  não  se 
XMimpadeco  com  as  tradições,  com  os  servi- 
ços incontestáveis,  com  a  f(S  de  oãicio 
daquelle  velho  servidor  da  Nação. 

O  Sr.  Castro  Pinto— Já  consta  o  corpo 
de  delicto  procedido  no  cadáver  do  Fau!»to 

Cardoso  ? 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Demais  não  se  li- 
mitou a  este  aspecto  criminoso  a  tragedia 


de  Sergipe.  O  cadáver  foi  abandonado  como 
se  fora  de  um  réprobo. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Ódio  politico  da 
idade  média. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— As  autoridades  re- 
postas não  trataram  de  tomar  a  mais  leve 
providencia  ;  não  se  effectuou  nenhuma  di- 
ligencia policial  ou  judiciaria  ;  até  hoje  não 
houve  exame  de  identidade  nem  de  corpo  de 
delicto  ;  apenas  o  governo  do  Estado  se  ma- 
nifestou por  intermédio  da  Assembléa,  vo- 
tando uma  mensagem  de  solidariedade  com 
o  general  interventor  pela  maneira  cor- 
recta—diz o  texto— pela  qual  elle  tinha  pro- 
cedido. 

Foi  tal  a  indignação  que  esta  attitude  do 
orgam  do  poder  reposto  determinou  na  con- 
sciência de  Sergipe  que  o  Dr.  Tlieodureto 
do  Nascimento  não  pôde  deixar  de  protestar 
em  um  telegramma  de  eloquência  cortante, 
incisiva,  máscula,  contra  essa  attitude  da 
assembléa. 

O  telegramma  foi  passado  depois  que  o 
Dr.  Theodureto  do  Nascimento  tinha  sido 
desponsado  do  cargo  de  director  de  hygiene 
por  ter  prestado  informações  contrarias  ao 

foverno  do  Estado.  E*  um  dos  motivos  em 
ireito  administrativo  que  permittera  a  de- 
missão do  funociooario— presfar  informações 
contrarias  aio  Governo . 

O  Sr.  Menezes  Doria — E  correligionário 
dellc. 

O  Sr.  PedpvO  Moacyr— o  telegramma  6 
este  ! 

cEm  face  da  solidariedade  de  vossa  as- 
sembléa com  as  barbaridadev<(  do  dia  28. 
solicito  minha  exoneração  do  cargo  de  in- 
spector de  hygiene.  Sergipano  e  christão, 
preciso  de  liberdade  para  chorar  a  desven- 
tura da  Pátria  por  aquelle  attentado  ã  civi- 
lização. Estimarei  que  sobrem  sempre 
Possidonios  para  auxiliar  vossa  brilhante 
administração». 

Sr.  Presidente,  estes  tolegrammas  são 
raros  nos  tempos  que  correm.  {Apoiados), 
Honra  ãquelle  que  os  passa ! 

O  Sr.  James  Darcy— E'  uma  nota  hon- 
rosissima  para  este  patrício. 

O  Sr.  Castro  Pjnto— Não  ha  duvida. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  As  informações 
que  determinaram  o  anathema  da  adminia^ 
tração  reposta  de  Sergipe  contra  o  ex- 
inspector  de  hygiene,  as  informações  con- 
stam de  um  artigo  sereno,  judicioso,  cohe- 
rentissimo  do  clinico,  do  distincto  medico, 
quasi  alheio  a  estas  tricas  de  fronteiras 
politicas,  artigo  publicado  por  S.  Ex.  no 
Jornal  do  Commercio, 
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EUe  diz  nestas  informações: 

«De  tudo  porém  que  tem  corrido,  de 
tudo  que  ainda  se  venha  dizer  ou  es- 
crever, a  parte  que  me  cabe  é  a  se- 
guinte; afiirmei: 

1.°  QuB  a  morto  do  desditoso  repre- 
sentante de  Sergipe  é  um  facto  que 
occorreu  com  a  maior  sorpresa  para 
toda  a  população  do  Estado,  cujos  ódios 
partidários  jamais  chegariam  para  nos 
atirar  nesse  bárbaro  e  perigoso  regimen, 
de  eliminação  dos  adversários,  sendo 
certo  que  todos  aili  vivemos  como  que 
formando  uma  só  familia.  Outras  re- 
voltas o  deposições  já  se  deram  em  Ser- 
gipe e,  como  nesta  ultima,  nenhum 
i»kQgue  foi  derramado,  até  o  momento 
em  que  foi  morto  o  Dr.  Fausto  Cardoso; 

2.^  Que,  no  momento  em  que  o  lamen- 
tável facto  se  deu,  estavam  a  bordo  da 
torpedcira  Gustavo  Sampaio  o  desembar- 
gador Guilherme  Campos,  o  Dr.  Pelino 
Nobre  e  monsenhor  Olympio  Campos, 
que  só  depois  desembarcaram  ;  e  mais 
<iue  o  triste  acontecimento  occorreu  na 
occasião  de  serem  executadas  as  provi- 
dencias militares  para  a  reposição  orde- 
nada, de  maneira  que  nada,  absoluta- 
mente, teem  elles  que  ver  com  isso,  in- 
capazes, como  são,  os  meus  dignos 
amigos  de,  por  qualque.'  modo,  animar 
ou  simplesmente  approvar  semelhante 
acto ; 

3.«  Que  considero  um  desserviço  á 
nossa  situação politici  no  Estado  ura  tal 
facto,  que  só  podcrã  servir  para  nos 
impopularizar,  quando,  ao  contrario, 
necessitamos  das  sympathias  e  da  coope- 
ração de  todos  nesta  época  de  crise  e 
difficuldades  que  atravessamos ; 

4.0    Que    A    NINGUÉM    ABSOLUTAMENTE 

disse  liaver  sido  testemunha  de  vista 
das  manobras  da  reposição,  pois  no 
mo;iiento  ostava  a  escrever  o  artigo  «A 
lavoura  e  o  Governo»  que  publiquei  na 
Revista  Agrícola  de  1  do cuTente  e  depois 
tive  que  prestar  os  serviços  de  minha 
profissão  ao  Dr.  Fausto  Cardoso  e  phar- 
ma^eutico  João  de  Marsillac,  de  modo 
que,  só  por  cerca  das  duas  horas  da 
tarde  cheguei  ao  palácio.  Foi  então  que 
fallei  a  monsenhor  Olympio,  desembar- 
gador Guilherme  Campos,  Dr.  Pelino 
Nobre,  e  á  maior  parte  dos  mais  presti- 
giosos? amigos  alli  reuaidos,  podendo 
verificar  de  visu  a  desolação  geral  com 
que  todos  deploravam  o  trágico  desfecho 
do  poucas  horas  antes. O  desembargador 
Guilherme  Campos  disse  logo  que  ia 
conceder  amnistia  geral  e  accrescentou 
que  já  €j   fazia  do  coração,  sem   que 


se  houvesse  dado  a  morte  do  Dr.  Fausto 
Cardoso,  quanto    mais   depois   delia.» 

5.®  Que  o  Dr.  Fausto  Cardoso  não  es- 
tava armado  quando  cortei-lhe  as  vestes 
para  applicação  de  penso  cirúrgico  e 
que,  segando  ouvi  de  muitas  das  duzen- 
tas ou  trezentas  pessoas  testemunhas 
da  tragedia,  nem  elle,  nem  seus  compa- 
nheiros fizeram  uso  de  armas,  parecendo 
ser  isso  verdade,  pois  não  houve  um  só 
ferimento  da  lado  da  força  ; 

6.^  Que,  sem  ousar   responsabilizar 

3uem  quer  qu3  seja,  como  a  ninguém 
e  fttcto  responsabilizo,  admittindo  mes- 
mo que  nenhuma  premeditação  houve, 
como  realmente  admitto,  mas,  a  julgar 
pelo  que  ô  voz  corrente  em  Aracaju, 
estando  o  Sr.  general  Rego  presente  aos 
acontecimentos,  como  é  certo  que  esta- 
va, a  morte  do  Dr.  Fausto  Cardoio  podia 
e  devia  ser  evitada  ; 

A  ordem,  porém,  que  foi  dada  ã  guar- 
da do  Telegrapho,  foi  a  seguinte,  se- 
gundo ouvi  do  Dl*.  João  Ferreira  e  ou- 
tros :  Toma  ou  evacua  aquillo,  havendo 
qneni  accrescente:  seja  como  for  ; 

7.°  Que  ha  coacção  e  terror  pela  pre- 
sença da  tropa,  que  ha  dôr  e  tristeza 
como  jámiiis "  S3  viu  cm  Aracaju  pela 
morte  do  Dr.  Fausto  Cardoso  e  que  em 
breve  outras  testemunhas  apparecerão, 
testemunhas  de  vista  e  que  faltarão  por 
conta  px»opria,  fazendo  a  luz  e  proje- 
ctando toda  a  verdade  sobre  este  triste 
caso,  não  tardará  muito.  Sabemos  mais 
que,  oiitre  outros,  fallará  o  Dr.  Gumer- 
cindo  Bessa,  sendo  então  possível  apura- 
rarem-so  devidamente  as  responsabili- 
dades ; 

8.°  Que  o  inquérito  militar  nestas  con- 
dições foi  certamente  prejudicado,  ha- 
vendo de  um  lado  o  terror  e  do  outro  a 
insinuação  dj  casual,  contra  a  qual  pro- 
testou uma  das  testemunhas,  o  Dr.  Rollo, 
advogado  em  Aracaju,  que  tudo  presen- 
ciou e  o  que  nos  foz  desejar  a  nós  ou- 
tros mais  larga  indagação,  sinão  um 
novo  inquérito. 

Sou,  de  facto,  amigo  e  servidor  do  go- 
verno de  Sergipe  e  solidário  com  elle, 
porque  acredito  na  sua  sinceridade,  de- 
ploro a  sorte  que  teve  o  nosso  desventu- 
rado patrício  que,  na  própria  phrase 
do  jornal  do  nosso  partido  o  Estado  de 
Sergipe,  não  foi  um  inimigo,  mas  simples' 
mente  um  adversário  e  dos  mais  tole~ 
rantes . 

O  que  aqui  fica  é  o  que  cenho  dito  ;  é  a 
summula,  o  espirito  e  a  significação  das 
minhas  palavras.» 
Não  podia  eu  invocar,  Sr.  Presidente,  tes- 
temunho mais  autorizado  do  que  o  de   um 
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representante  da  administração,  reposto  em 
uni  alto  posto  ;  não  podia  invocar  teste- 
muaho  mais  insuspeito  do  que  o  de  um  il- 
lustre  clinico  que  tem  sido  distinguido  por 
tantas  commisisoes,  ás  quaes  tem  dado  des- 
empenho cabal  no  interior  e  no  estrangeiro, 
para  mostrar  a  esta  Camará  que  os  factos 
se  jpassaram  de  modo  a  autorizar  este  con- 
ceito que  hoje  se  radicou  profundamente  e 
que  ninguém  mais  tira  da  consciência  de 
todo  o  sergipano,  que  o  Deputado,  represen- 
tante da  opposição  de  Sergipe,  Fausto  Car- 
doso» foi  assassinado* 


NSo  quOTo  attrrbuir  ao  ganjral  inter- 
ventor propósito  e  premediia^  ;  nio  at- 
tribai  á,  politica  do  Estado ;  foi  reposta  pelas 
armas  federaes  outra  autoridade  qae  uâo 
cssai,  aliás  de  grave  incorrecção,  de  mani- 
festap-se  eathusiasticamente  solidaria,  depois 
de  uma  morte  nestas  circumstancias,  com  o 
gcoeral  que  praticou  a  intervenção  ;  mas 
julgo  necessário,  como  já  o  julgou  o  illustre 
Senador  Coelho  e  Curapos  em  discurse  cri- 
temsissinio  pronunciado  no  Senado,  que  se 
faça  quanto  antes  a  luz  sobre  a  tragCKiia  de 
Sergii)e. 

O  Sr.  Presidente  —  Observo  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  está  finda  o  ha  nu- 
mero para  as  votações. 

O  Sr.  Pbdro  Moactr  —  Já  vae  longa  effe- 
ctivamente  esta  oração,  Sr.  Presidente,  e 
cu  deploro  qne  a  estreiteza  de  tempo  nâo 
me  permitta  usar  ainda  da  palavra  para 
estender^me  em  outras  considerações  que 
julgo  necessárias  para  completo  esclareci- 
mento do  caso. 

Mas,  como  esta;^  declarações  vão  rematar 
nai  apsiesentafão  de  um  requerimento,  e 
como  o  ivegimento  me  perntitte  fallar  duas 
vezes  para  justi^cai-o,  me  reservarei  para 
ontiw).. 

Sr.  Presidente,  na  manifestação  promo- 
vida em  favor  de  um  capitão  íVancez,  o  im- 
iiiortal-  defensor  que  olle  tove,  li  mi  lio  Zoia, 
escreveu  elle,  om  uma  epistola  celebre 
estas  palavras  singelas,  mas  pi^o fundas 
.raecusn, 

Sr.  Presidente,  ou  não  accuso  ainda,  mas 
devemos  apurar  a  autoria  de  um  dclicto 
4iom  provas  reguiarmento  colhidas,  formu- 
ladas por  autoridades  competentes  ;  é  o 
que  eu  veaho  fazer. 

E  o  que  eu  (luero  í?  que  ossas  provas  se 
colijam,  que  as  autoridades  fallenu  que  os 
tribunaes  se  maniDestem^  ou  que  desappare- 
çaia  para  sempre  Obsas  imputações  de^airo- 
s:is  para  o  ^rencral  interventor,  paca  que  a 
figurado  verdadeiro  culpado  suvja  dessa 
onda  de  saugue  pai^a  morcoor  a  censura,  e  a 
reprovação  publica. 


Eu  não  accuso,  Sr.  Presidente,  mas,  eu 
denuncio,  e  assim  procedendo  correspondo 
ao  appello  da  alma  sergipana  e  ao  appello 
da  própria  consciência  dos  goveruistas 
de  Sergipe,  e  tenho,  pelo  menos,  provoeada 
do  voto  da  Camará  uma  grande  medida  que 
é  a  da  sua  solemne  reprovação  mtoral  a 
esse  gro  seiro  atten^ado,  reprovação  moral 
que  pôde  influir  quando  se  tiver  de  resolver 
casos  futuros  análogos  ou  idênticos  a  essa  de- 
licada e  melindrosa  operação  da  intervesição, 
e  para  que,então,  se  as  executem  se;^undo  as 
leis  da  justiça,  da  humanidade  e  do  simples 
bom  senso.  (^Iuito  bem;  muito  bem). 

Ku  denuncio,  sem  parti  pris,  para  que  os 
tribunaas  do  meu  paiz  possam  formar  a 
culpa  dos  verdadeiros  rúos,  e  para  que  a 
justiça  seja  feita  a  este  agitado,  porém, 
mageidco  espirito  que  foi  Fausto  Cardoso 
{apoittdús ;  muita  bem},  e  nãoíique  apenas^  na 
saneção  moral  dareprovação  do  Parlaraonto. 
{Muito  betn.) 

Sr.  Presidente,  já  diis»reoie  da  eílidacia 
desta  justiça  e  da  d4is  outros  órgãos  d«  so- 
ciedade, o  povo  no  seu .  instincto  coUeativo 
já  começou  a  fa^^er  justiça  a  F;<ii840' Car- 
doso, apagadas  as  exaltações  do  sen.  tem- 
peramento original.  es(|ueoidos,  quasi  per^ 
doados  os  seus  erros*  si  erros  eilo  os  teve ;  o 
instinoto  CoUoctivo  das  multidões  já.  CiV 
meçou  a  prestar  ao  illustre  sergipano  as 
homenagens  que  lhe  são  devidas,  e  sobre  o 
seu  tumulo  em  Aracaju  se  debruçam^  ho- 
mens,  mulheres  e  crianças  pediado  uma  re- 
paração, um  desaggravo  á  justiça  por  esse 
crime  hediondo. 

E'  preciso  que  também  eu  peça>á  Cantara 
dos-Deputados.  (Bravos-;  muiío  bmn;  muito 
hem^  O  orador  é  calorosamenia  felioiUréo  e 
abraçado^  soando  no  recÍHêo>  e  nãS  galarias 
estrondonet  e  prolongada  satoa  de  pahniutí^) 

Vem  á  mesa  o  seguinte 

RE(>UERmEKTO 

<  Requeiro  que  o  Governe,  por  intermé- 
dio dos  MinÍ3t:^rios  do  Interior  o  da  Giterra, 
iutiK'me: 

10,  si  a  intervenção  da  força  federal  0»  Es- 
tado de  Sergipe  cessou  e,  no  caso  alârma- 
tivo,  desde  quando ; 

•^^  .^i  a  representação  feita  ultimamente 
ao  Governo  por  uma  cooimissão  da.  colónia 
sergipana,  nesta  Capital,  e  outros  quaesquer 
documentos  já  foram  remettidos  á  Prooura- 
dória  da  Republica  para  proeeder-se,  na  se- 
cção de  Sei*gipo,  á  acção  .,udiciuria  tendente 
a  apurar  responsabilidades  ugs  aoontecimon- 
tos  que  occasionaram  a  morte  do  Deputado 
Faubto  Cardo>() ; 

3",  que  seja  remottido,  com  urgência,  á 
Camará,  o  inquérito  policial  militar  man- 
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-dado  fazer  naquelle  Estado,  logo  após  os 
mencionados  successos  de  agosto. 

Sala  das  sessões,  11  de  outubro  do  1906.— 
Pedro  Moacyr. 

O  5Sr.  Presiíleiíte  —  Estando  ter- 
minada a  hora  destinada  ao  expediente,  o 
requerimento  âca  sobre  a  mesa  para  ser 
opx>ortunamente  òubmettido  a  apoiamento  e 
discussão. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, António  Nogueira,  Jorge  de  Moraes, 
Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Ro- 
gério Miranda,  Cunha  Machado,  Christino 
Cruz,  Joaquim  Cruz,  Waldemiro  Moreira, 
Sérgio  Saboya,  João  Lopes,  João  Cordeiro, 
Bezerrii  Fontonelle,  Graccho  Cardoso,  Fre- 
derico Borges,  Thomaz  Cayalcanti,  Eloy  de 
Souza,  Pereira  Reis,  ApoUonio  Zenaides, 
AfTonso  Costa,Julio  de  Mello,  Pedro  Pernam- 
1)uco,  Euzebio  de  Andrade,  Miguei  Calmon, 
Pedro  Lago,  Neiva,  Tosta,  Bulcão  Vianna, 
Pedreira  Franco,  Augusto  de  Freitas,  José 
Ignacio,  Odalberto  Pereira,  Salvador  Pires, 
Leão  Velloso,  Bernardo  Horta,  Graciano 
Neves,  Figueiredo  Rocha,  Pedro  de  Carvalho, 
Pereira  Lima,  Galvão  Baptista,  Pereira 
Nunes,  Themistocles  de  Almeida,  Rodrigues 
Peixoto,  fíarros  Franco  Júnior,  Vianna  do 
Castello,  Francisco  Veiga,  Carlos  Peixoto 
Filho,  Antero  Botelho,  Lamounier  Godo- 
tredo,  Adalbei-to  Ferraz,  Nogueira  Jaírua- 
ribe.  Galeão  Carvalhal,  Josó  Lobo,  Valois 
de  Castro,  Xavier  de  Almeida,  Marcello 
Silva,  Serzedello  Corrêa,  Elyseu  Guilherme, 
Antunes  Maciel,  Homero  Baptista,  Germano 
Hasslocher,  Rivadavia  Corroa,  Victorino 
Monteiro  e  Simões  Lopes. 

Deixam  de  comparecer  cora  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Paula  Guimarães,  Arnolplio 
Azevedo,  António  Bastos,  Ferreira  Penna, 
Arthur  Lemos,  Costa  Rodrigues,  Dunshee  de 
Abranches,  Joaquim  Pires,  Paula  e  Silva, 
Teixeira  de  Sá,  Estacio  Coimbra,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Angelo  Neto,  Raymundo  de 
Miranda,Uomingos  Guimarães,  Pinto  Dantas, 
Irineu  Machado,  Heredia  de  Sá,  João  Ba- 
ptista, Teixeira  Brandão,  Francisco  Botelho, 
Sabino  Barroso,  Viriato  Mascarenhas,  Ro- 
dolpho  Ferreira,  Calogeras,  Camillo  Soares 
Filho,  Henrique  Salles,  Olegário  Maciel,  No- 
gueira, Manoel  Fulgencio,  Jesuino  Cardoso, 
Alberto  Sarmento,  Francisco  Romeiro,  Her- 
menegildo do  Moraes,  Carvalho  Chaves,  Vi- 
dal Ramos  Júnior,  Campos  Cartier,  Vespa- 
siano  do  Albuquerque  e  João  Abott. 

E  sem  causa  os  Srs.   Arlindo  Nogueira, 

João  Gayoso,  Alberto  Maranhão,  Pereira  de 

Lyra,  José  Bezerra,   José  Marcellino,  Corne- 

lio  da  Fonseca,  Arthur  Orlando,  Epaminon- 
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das  Gracindo,  Leovigildo  Filgueiras,  Prisco 
Paraizo,  Rocha  Leal,  José  Monjardim,  Tor- 
quato  Moreira,  Barbosa  Lima,  Sá  Freire, 
Mayrink,  Al  cindo  Guanabara,  Américo  Wer- 
neck,  Fidelis  Alves,  Elysio  de  Araújo,  Henri- 
que Borges,  Bernardo  Monteiro,  Astolpho 
Dutra,  Francisco  Bernardino,  Ribeiro  Jun- 
queira, David  Campista,  José  Bonifácio, 
Leito  de  Castro,  Bernardo  de  Faria,  Fran- 
cisco Bre^isane,  Christiano  Brazil,  João  Quin- 
tino, Rodolpho  Paixão,  Álvaro  de  Carvalho, 
Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Cincinato 
Braga,  Joaquim  Augusto,  Adolpho  Gordo  e 
Rodrigues  Alves  Filho. 

Passa-se  â 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Pi*ef<9i<lente  —  Havendo 
numero  legal,  vae  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas  e  das  que  se  acham 
sobre  a  mosa. 

E'  lido  e  julgado  objecto  de  deliberação  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  289—1906 

Determina  que  os  juizes  feder aes  sejam  pro^ 
cessados  e  julgados  nos  crimes  communs 
como  nos  de  responsabilidade  pelo  Supremo 
Tribunal  Federal. 

O  Congressa  Nacional  decreta: 

Art.  l.®  Os  juizes  federaes  serão  processa- 
dos e  julgados  nos  crimes  communs  como 
nos  de  responsabilidade  pelo  Supremo  Tri- 
bunal Federal . 

Art.  2.*^  Fica  revogada  a  disposição  do 
art.  80  da  lei  n.  221,  de  20  de  novembro 
do  1894. 

Sala  das  sessões,  13  de  outubro  de  1906. 
— Esmeraldino  Bandeira.  —  A'  Commissão  de 
Constituição  e  de  Justiça. 

E'  lida  e  sem  observações  ^.pprovada  a 
redacção  linal  do  projecto  n.  156  A,  de  1906, 
sendo  remettido  o  projecto  ao  Senado. 

E*  igualmente  lida  e  sem  observações  ap- 
provada  a  redacção  final  do  projecto  n.  76  A, 
de  1906. 

O  Si*.  M!a*la<iuia.s  Oonçal^-ea 

Ípela  ord^m)— Requeiro  a  verificação  da  vo- 
ação,  porquanto,  evidentemente,  não  ha  nu- 
mero. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  73  Deputados  a  ftivor  e  nove 
contra  ;  total  82. 
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O  ®r.  I^iresideitte  —  N?Lo  ha  nu- 
uiero.  Vae  so  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  d  chamada,  reriflca-se  te- 
rem se  ausentado  os  Srs,  Hosannahde  Oli- 
veira, Sérgio  Saboya,  Pereira  Reis,  Aflbnso 
Costa,  Esmeraldino  Bandeira,  Ai*roxellas 
Galvão.  Tosta,  Bulcão  Vianna,  Pedreira 
Franco,  Odalberto  Pereira,  Elpidio  Mesquita, 
Garcia  Pires,  Mello  Mattos,  Pigueirí^do  Ro- 
cha, Pedro  de  Carvalho,  Fróes  da  Cruz,  Pau- 
lino de  Souza,  Vianna  do  Castello,  Wenceslau 
Braz,  Carlos  Garcia,  Ferreira  Braga,  Altino 
Arantes,  José  Lobo,  Rodolpho  Miranda,  Pal- 
meira Ripper,  Valois  de  Castro,  Xavier  de 
Almeida,  Diogo  Fortuna,  Germano  Hassio- 
cher  e  Victorino  Monteiro. 

O  Sr.  I*ret!?id.eiite— Responderam  á 
chamada  87  Srs.  Deputados.  Nao  ha  numero 
paira  se  proseguir  nas  votações.  Pasâa-sa  á 
mataria  em  discussão. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Luiz  Ik)mingufiB, 
João  Vieira,  Mello  Franco  e  Eduardo  Sócra- 
tes. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2^  discus- 
são do  projecto  n .  193,  de  1906,  reorgani- 
zando o  exercito  nacional. 

O  Sr-,  I*x*esicloiite—  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  :^el\^sb—A  muitos  parecerá 
exquisito  que,  sendo,  como  é,  homenKle  paz, 
mais  propenso  ás  amabilidades  do  que  á 
guerra,  venha  âe  oceupair  deum  projecto 
tão  bellicoso  ;  mas,  como  as  orgaoizações 
(pelo  menos  as  ministeriaes)  estão  agora  em 
mosda,  segue  a  moda  e  vem  debater  a... 
re. .  .organização  do  exercito  i^iso) ;  o(|ue  é 
estranho,  quando  nem  ao  monos  faz  parte 
(tessa  g^iai^da-naetonaiização  com  que  se 
inwrtiou  o  paiz  e  princrpalYnentc  o  seu  Es- 
tado. 

âOBdo  assiiD,  »ão  ve  inco&v>Qaientofem  ^e 
venha  usar  da  palavra;  v&o  para  encaotar 
com  as  soberbias  da  racáodnÂos  e^ptendo^ 
rosos,  em  que  são  privilegiados  os  distinctos 
oôlle^sv níem  tão  pouoe  com  a&gramdeaas 

O  Sr.  Jorge  i>e  Moraes— Tiropos? 

^  Sr..  Kíuva  —  ^Tão.  estitanhe  c^e  ujse  da 
palavra  —  tropos  —  quando  estamos  diacu* 
tindo  tropas,  {Riso . ) 

Ôe«$upa,  asikm,  a  tribuna,  era  vez  djesta 
Sfir  Qccuj^oa  jotor  um  iUustre  colk^ga  que,, 
Pjpr  oQfecmo,  ;nãtí  pôde  vir  UJuníiinar  a  dis^ 
cussão  com  a  sua  palavra  sempre  esclare- 
cedora. 

iicfca  íitíe  a  di^crtisíXo  no  ^Jirí^cteto  etti  de- 
hscte  dfeve  cõri^r  a  htt9re  eom  a  ào  ji^o- 
ecto  de  Orçamento  da  Guerra.  Os  a^swmpt^ 


contidos  em  ambos,  quando  nâo  sSo  idên- 
ticos ou  análogos,  se  entrelaçam,  de  fórma 
![ue  o  debate  em  ccnajuncto  s6  poderá  aer  útil. 
Muitos  apoiados . ) 

Aproveita  o  momento  para,  mais  uma  ' 
vez,  manifestar  as  suas  sympathias  para 
com  os  militares.  A  elles  deve,  talvez,  a 
cadeira  que  occupa  na  Camará,  pois  que  os 
militares,  inquestionavelmente,  si  de  toáo 
não  fizeram,  pelo  menos  apressaram  conside- 
ravelmente a  vinda  da  Republica. 

Si  perdurasse  o  antigo  regimen,  não  seria 
talvez  Deputado  geral ,  não  porque  não  coa^ 
taesc  com  as  sympathias  que,  graças  a  Deus^ 
sempre  inspirou  na  capital  do  seu  Bstado ; 
jpcfrém  porque,  dadas  certas  tradições  de 
haroiitaríedade  nas  escolhas  dos  candidatos 
do  partido  conservador,  a  que  pertencea 
semppe,  não  seria  provável  a  inclnsão  dov 
seu  nome  nas  chapas  do  partido,  desdB 
ctue  não  tinha  tituios  soientificos  nem  Hozoe^ 
ilhtstre. 

Louvando  o  alvitra  tomado  pela  digna 
pipesádeacia  de  iigar  a  dlficuasão  dessea  d^us 
.p«)jecfc(»--Orçamettto  ^guDpra  e  peougaoi- 
za^ão  do  exercito,  pensa  também  que  a 
importante  Commis^ko  de  Finanças  dar4 
justa  -preílerenda  ao  estirdo  das  lemendas 
que  promanam  de  distinctos  militares,  maja 
oompetentes  em  taes  assumptos  ;  e  a$o  se 
extranhará,  pois,  que  o  orador  inicie  o  die* 
bate,  attendendo  em  primeiro  logar  a  Ho 
apreciado  parlamentar  que  occupa  a  pri** 
meira  plana  entre  os  orad<»*es  deste  parla- 
miento,  como,  ejrto,  occuparia  onde  quer 
que  se  disoutisse  na  liBg u&  brazileira. 

fintra  na  analyse  das  emendas  apressa^ 
:t»das  ao  Orçamento  da  Ouerra,  que,  eonu» 
já  disse,  está  ligado  intimamente  ao  pm^ 
jecto  em  debate.  Começa  pelas  emendas 
subscriptas  pelo  aeu  illustre  amigo,  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  emendas  em  que  predoníticta-o 
desejo  de  serem  feitas  rigorosas  ecoaomi^. 

A  primeira  manda  supprimir  a  rerlfi 
destinada  á  ac^tiisição  de*  tttai  ed!fici(>,  làkb 
Porto  Alegre,  para  hospital  da  guarnição  ÚXh 
6<>districto  militar.  Julga  deve  seraoeeiva 
esta  emenda,  tanto  mais  quanto  o  ediíiòie^ 
em- questão  já  foi  adquirido  e  até  pago,  «a-- 
guádo  informações  que  tem. 

A  segunda  emenda  reduz  de  quinhentiM» 
pasni  ceiti  coutos  de  i^is  a  verba  desOnada  .1^. 
urna*  fabrica  de  pólvora  sem  fUtoaça.  Petti 
licença  ao  Uluâtre  autor  da  emenda  para  ittp 
concordar  com  esta  reducção.  Apezar  da  bon 
amizade  que  mantemos  com  ospáizes  visl-- 
nhós,  não  acha  conventeúte  que  á!MtMon«^ 
mos  o  antigo  provérbio  ^ue  manda  que  M^ 
nações  ee  jA^^avem,  ttá.  paz,  pam  afira^te- 
turas*  da  guerrsi. 

Kestas  e^ndi<^^,  não  ooarém  qm  absA- 
donomos  <)u  demercm«B  a  c^aetrvcç»)  áftt 
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ama  fabrica  t&o  importan;l;e,  tanto  mais 
quanto  na  guerra  russo^japonesa,  tão  citada 
ultimameme  na  Camaura,  a  pólvora  sem  ÍU^ 
maça  deu  magnttcos  resultados. 

Em  compensação,  acceita  a  emenda*  qoe 
manda  supprimir  a  verba  destinada  á  es- 
trada de  rodagem  de  D.  Francisca,  em  Santa 
Catharina.  Acha  que  esta  estrada,  desde  gue 
interessa  a  este  Kstado,  deve  ser  por  elle 
custeada  e  attendendo  a  que  está  em  constru- 
cção  a  estrada  de  ferro  de  S.  Francisco  ao 
P^rto  da  União,  em  Santa  Catharina,  con- 
cessão que,  si  nâo  se  iilude,  pertence  á  Es- 
trada de  Ferro  S.  Paulo— Riu  Grande. 

Ainda  novamente  pede  desculpa  ao  seu 
eminente  collega  para  se  oppor  á  sua  emenda, 
supprimifjdo  a  verba  para  as  obras  do  quar- 
tel de  S.  Luiz  do  Maranhão. 

Estas  obras  estão  muito  adeantadas,  como 
deve  ter  verificado  o  ftituro  chefe  do  governo 
na  inspirada  viagem  que  emprehendea  pelo 
paiz^  demais,  pensa  o  orador,  quando 
essas  verbai  Ibssem  para  completar  obra 
quasi  finda,  é  um  prejuízo  essa  economia  ;  e 
não  são  86  as  do  Maranhão  que  se  acham  em 
igual  estado.  O  estado  agora  écom— e  — 
pequeno.  (i?í«o.) 

A'  rulirica  15^  que  trata  do  material,  foi 
apresentada  uma  emenda  dando  a  verba  de 
200:Ojq^  para  des^volTor  os  «erviços  a 
cargo  da  invernada  nacional  de  Sayc:>n. 

N<ãúo  9^srát  demasiada  a  verba  ? 

Responderá  em  breve  á  illustre  Ck)m- 
ntífsao,  que  estuda  essa  c  as  demais  emen- 
dsui^ 

Ifão  conbece  hem  que  razões  dictaram  a 
apDeaentação  da  emenda  que  oaanda  dar 
veria  ¥«ra  neonsíTuo^Q  4e  duas  pontes 
ligando  S.  Bailia  a  Itaqui  e  a  S.  Luiz.  Pensa 
qaetdevemoi  tratai*  com  e^peciaes  euidadoi 
tudo  quanto  concerne  á  facilidade  de  oom^* 
mumcaçoes  nas  nossas  fronteiras* 

NotA  que  a  emenda  prevê  a  hypothese  das 
munieipalidades  intereasadas  nessas  pontos 
concorrerem  com  a  metade  da  despeza  to- 
laL  Qaà>endio  o  demais  á  União. 

Todavia,  para  d<Hnonstrar  o  apreço  em 
que  tem  tudo  quanto  concerne  áquelle  va- 
loroso Estado,  pois  estuda  esses  assumptos 
com  niuito  carinho,  e  principalmemie  por- 
que essas  emendas  são  do  seu  eminente  col- 
lega, o  notável  Dr.  Barbosa  Lima,  lembra 
que  ha  uma  estrada  de  ferro  projectada  de 
6.  Luiz  a  S.  Borja,  o  que  foi  assegurado  por 
uiaa.oM)oessão  que,  si  não  liie  falha  a  n»- 
morla,  ibi  julgada  caduca,  mas  que  pende 
ainda  dedeciMLo  jadietavia. 

ReMrda-se  de  uma  emenda  que  nao  eabe 
^«sle  anão  ibi  renovada  pelo  illustre  Depu* 
ttidi^a  quo  se  está  referindo  o  que  tratada 
"Verba  para  o  tiro  ao  aivo  na  artilharia^ 


Apoia  ardorosamente  essa  medida  e  todas 
que  se  referirem  aos  tiros  ao  alvo. 

Ne:$te  assumpto,  tem  opinião  radical  e 
decisiva ;  iato  é,  acha  até  que  o  Governo  de- 
veria ir  em  auxilio  dae  sociedades  partion* 
lares  em  que  os  cidadãos  as  exercitam  no 
mane^  das  armas.  Si  o  exercito  moderno  é 
a  nação  armada,  como  negar  aos  cidadãos  o  a 
meios  de  aprender  a  manejar  as  armaa  ? 
Sente-S8  neste  ponto  accorde  com  seu  dis^ 
tincto  amigo  o  Sr.  Aidndo  Guanabara. 

Com  a  diíTttsão  de  semelbAEtes  exeroicios^ 
só  poderia  liaver  vaatagem. 

Não  ecnearda,  ainda,  com  a  extraordii^ 
jiaria  diminuição  da  verba  destinada  to 
linhas  telegraphicas. 

Oprcdongamento  das  linhas  de  Diamantina 
a  Cáceres,  no  Estado  de  Matto  GrossjOi  ^ 
justíssimo.  Como  já  difise,  devemos  cadave» 
tornar  mais  Caceis  as  cummunicaçôes  na* 
Aíontej.i^ai.  Estas  linhas  são  estratégica^,. 
tanto  a«Bim  que  estão  sendo  constmida»' 
por  commissôee  militares  ;  uma  deUa$  qoq«- 
stituirá  o  tronco  da  rede  quo  est  ibelocersi 
a  Impsescindivel  iaoiiidade  de  ^omni^níca- 
çôes  com  o  Acre,  passando  por  Ouwai?4- 
mirira,— onde  terminará  a  estrada  d^  lerra 
Madeira  a  Hamor^,  qiie  temos  àe  ^construir 
ea>«t  dio  tratado  cem  a  Bolívia  «  onjo  coo* 
tracto  jcí,  foi  celebrado  com  o  digno  eafe>- 
nheiro  Dr.  Joaquim  Oatramby.. 

Lê  d  commenta  a»  emeodas  api^esentadas 
em  grande  numero  pelas  bancadas  da  Car 
pitai  Federal—  comecemos  paia  cabeça.  -*• 
(  riao )  Amazonas,  Pará,  Majranlião^  9Ib>- 
hambuco,  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Paran^^ 
mio  .Grande  do  Sal  e  Matto  Groie^ . 

O  total  de  despezaiautorizada  niestas  evmir 
idas  sobe  a  3.d63:000<i;;sommada>e  ta  impor»- 
tancia  com  a^  coostanta  do  p9cgecto,.teiii(Mi 
ioerca  deseíamil  contos»  Aooeiitará  a  honoaiat 
iCompiisBão  todofi  as  emendas?  Hejeitará  al- 
gumas? Porque  preferir  umas  e  não  outraaC 
Acredita  que  todas  eUas  representam)  me* 
Ihoramentos  urgentes,  ma&  a  avultada  quaii^ 
tiaqueeUas  representam  não  sei^  um  se«to 
embaraço  para  a  financeira  Qommifi^  % 

Ao  tempo  da  « confraria  das  emenda9#'.> 
tempos  que  longe  vão  (riso)^  compreUen^ 
deria  a  victoria  por  parte  de  seus  signatá- 
rios ;  hoje, só  uma  entente  cordiaieáo» adftM- 
i«6  eom  a  Commissão  e  destes  com  oa/utffoa 
executores  das  medidas  neiX^  lecnbn^^ 
poderá,  tai^-Bz,  dar  resultadápí. 

Uma  vez,  porém^  que  toda.atCamardH  Mk^ 
o  paiz,  neste  momento,  mitnem  fònwywa- 
menta  graodese  justas  e^erançasoo  gov^RDo 
que,  no  mez  próximo,  se  ioieiaM,  dadas  -^âiis 
circomstancias  vae  ptnpkolfzajr :  oami»^  a 
Commiesio  tomará  o  aJLv  ttne  de  englobxw  to^ 
das  as  veiiiasconsignada^nois  «meodáSiOclir 
*ao  (ioverno  a  autmza^  de  appttcal-as 
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gnndo  a  urgência  das  obras,  desse  modo,  j  dos  militares  que  se  bateram  pela  integri 
nem  ficará  o  que  deseja  cada  qual,  nem  ha- 1  dade  dalla  ou  na  luta  contra  os  revoltosos 


verá  zelos 

E*  Hm  insuspeito  prevendo  esta  providen- 
cia, porque  nao  tem  o  habito  de  frequentar 
os  gabinetes  mioisteriaes. 

Julga  que  será  o  que  se  ha  de  f^zer,  e 
quer  prevalecer-se  da  opportunidade  para 
accentuar  o  que  se  dará  entre  o  Congresso 
e  o  futuro  Governo. 

Calcula  que  assim  a  Camará  votará  esse 
orçamento  com  as  emendas  offerecidas,  mas 
de  accôrdo  com  os  preceitos  práticos,  lógi- 
cos e^pDliticos,  que  emittiu  com  a  despre- 
teaçio  que  lhe  é  peculiar  e  que  nota  está 
oalando  no  animo  de  seus  coUegas  presentes. 
A  vingar,  porém,   essa  hypothese,  como 
presume,  é  claro,  é  lógico,  é  justo,  ô  razoa- 
vei  que  prevaleça  a  opinião  exarada  na  as- 
signatura  do  parecer  por  parte  do  prezado 
collega,  o  distincto  Sr.  Paula  Ramos,  que 
se  oppoz  á  alteração  augmentativa  da  verba 
para  determinadas  obras   em  S.   Paulo  e 
Minas. 

Ao  orça  me  ato  a  que  se  refere  mandou 
apenas  uma  emenda  de  simples  redacção 
para  mais  clareza :  faz  lei  á  ingleza  (riso), 
talvez  com  redundância,  mas  correcta  e  ob- 
stando interpretações,  que  lá  pelas  alturas 
Hoiião  á  medida  das  tendências  ou  gostos. 
Está  certo  de  que  ella  será  accaita. 
Etn  relação  ao  projecto  que  está  propria- 
mente em  debate,  mandou  uma  emenda  atti- 
nente  ao  corpo  do  pharmacouticos.  Esta 
eraendi  representa  uma  mádida  de  equi- 
dade. 

Esti  Camará  já  votou  em  1903  ura  pro- 
jecto i'eopganizando  o  quadro  de  pharmaceu- 
ticos  da  arma  ia,  dando  o  posto  de  capitão 
de  mai*  e  :?uerra  ao  chefe  dos  pharmaceu- 
ticos  e  augmentando  de  12  para  20  o  nu- 
mero dos  pharraaceuticos  do  mesmj  qua- 
dro. 

E'  justo  que,  quando  neste  momento  se  co- 
gita da  reorganização  do  exercito,  se  eleve, 
com  maioria  de  razão,  a  coronel  o  chefe  dos 
pharmacouticos,  cujo  corpo  excede  de  70 
pliamaaceuticos. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —  Emenda 
muito  justa. 

O  Sr.  Neiva— P^olga  em  ver-se  asam 
apoiado  por  um  competente. 

Outra  emenda  diz  respoitoaos  adjuntos  do 
corpo  de  saúde,  cora  nmitos  annos  do  ser- 
viço e  que  não  forem  aproveitados.  Pede 
que  se  torne  extensivo  a  estes  funccionarios 
militares  o  me^mo  direito  á  aposentadoria 
que  teem  os  civis  nas  mesmas  circumstan- 
cias.  Ha  entre  elles  alguns  que  tetim  mais  de 
16  annos  de  serviço,  muitos  delles  dedicados 


I  ou  com  os  allucinados  de  Canudos. 

Já  que  se  trata  de  reorganização,  relembra 
o  seu  projecto  sobre  etapas,  desde  o  soldado 
até  os  sargentos. 

Do  mesmo  modo  por  que  ha  differença  en- 
tre os  alferes  e  os  marechaes,  estabeleça-se 
também,  lhe  parece  muito  justa  e  assas  equi- 
tativa, essa  differença  entre  as  praças  de 
pret. 

Não  comprehende  como  se  pôde  negar  taes 
vantagens  aos  sargentos,  que  tão  valiosos 
serviços  prestam  nos  batalhões. 

Prevalece-se  da  opportunidade  para  cha- 
mar a  attenção  das  respectivas  Commissões 
de  Marinha  c  Guerra  e  de  Finanças  para 
aquelle  seu  projecto,  que  ha  mais  de  quatro 
annos  jaz  na  poeira  do  archivo, 

E'  ainda  uma  vez  da  causa  dos  poquono? 
que  cogita. 

As  praças  de  pret  estão  para  o  exercito 
como  05  serventes,  continues,  carteiros  o 
guardas  para  as  nossas  repartições,  como  os 
operários,  como  os  proletários,  para  a  nossa 
sociedade. 

Eram  estas  as  considerações  que  tinha  a 
fazer  ao  projecto  em  debate.  Si  não  propor- 
cionou á  Camará  o  prazer  de  ouvir  um  elo- 
queite  discurso.. . 

O  Sr.  Apollonío  Zenaides  —  V.  Ex.  está 
fali  ando  brilhantemente  (  Muitos  apoiados.) 
O  Sa.  NciVA  —  . . .  julga  no  entretanto, 
que  ella  não  pordeii  o  seu  tampo,  porque 
ouviu  a  opinião  des valiosa  no  dominio  da 
technica  militar,  mas  de  um  Deputado  que 
estudou  cora  interesse  as  emendas,  conjun- 
cta mente  em  debate  com  o  projecto,  e  que 
acerca  se  expendeu  sem  bellezas  oratórias, 
mas  revelando  amor  ao  estudo  e  conheci- 
m3nto  do  que  aqui  se  passa.  (Muitos  apoia- 
dos.) 

Embjra  em  dessaccordo  com  alguns  emi- 
nentes coUegas,  expõo  com  sinceriaade,  com 
í'r  inquoza,  que  sompre  lhe  são  peculiarea 
as  suas  idt^as  sobre  o  assumpto. 

Pede  (losculpa  e  agradece  a  attenção  com 
que  foi  ouvido.   (Muito  bem  ;   muito  bem.  ) 

Fica  adiada  a  discussão  pela  hora. 

Pa>sa-«e  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  73,  de  1906,  julgando 
ser  da  competência  do  Poder  Judiciário  £4 
matéria  do  requerimento  em  que  Eurico 
Pedroso  Barroto  de  Albuquerque,  ex-pri- 
meiro  tenente  da  armada,  pede  a  annulla.^ 
ção  do  decreto  de  sua  demissão  o  a  sua  re* 
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SESSÃO  BM  13  DE  OUTUBRO  DE  1906 


3S9 


o  ®r.  Piresidente  — Acha-se  sobre 
a  mesa  uma  emenda  a  este  parecer. 

E'  lida,  apoiada  e  posta  ora  discussão  con- 
junctamente  com  o  parecer  a  seguinte 


EMKNDA 

Ao  parecer  n,  73,  de  1903 

Ao  projecto  apresentado  corao  substitutivo 
do  parecer  n .  73,  do  corrente  anno,  acere 
scente-se  ao  art.  1°,  depoiá  Ja  palavra— ex- 
oneração— o  seguinte  : 

«Sem  prejuiz)  do^  1»^  tenente^  actuaos 
e  sem  direito  a  reinuneraçôos  oa  indemniza- 
ções de  qualquer  espécie. 

Sala  das  sessões,  13  do  oiitubr)  de  iOOJ.— 
Passos  Miranda, 

O  Sr.    I?i*eHÍtleiiti^ — Continua   a 

discussão  do  parecer. 

O  Sr.    El y seu   CTruilliex-iixo  — 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  I?reHideiite— Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.    Elyseii  Ouillicrítiie  — 

8r.  Presidente,  vindo  á  tribuna  neste  mo- 
mento, movem-me  os  sentimentos  de  justiça 
e  de  equidade,  sentimentos  estes  que  são 
imiatos  em  mim  e,  por  isso,  toda  a  vez  que 
se  me  oíTcreco  occasião  de  maniíestal-os, 
não  posso  deixar  de  fazel-o. 

Sr.  Presidente,  trata-sj  aqui  de  ura  pa- 
recer, que  nega  a  reveráâo  para  o  quadro  da 
armada  a  um  i*>  tenente,  que  desse  quadro 
sahiu  em  consequência  dos  factos  da  re- 
volta de  6  de  setembro  de  I8'J3. 

A  Commisísâo  respectiva  entendeu  que 
não  era  o  caso  de  ser  deferido  o  requeri- 
mento e  qu(i  o  peticionário  devia  recorrer 
ao  Poder  Judiciário. 

Sr.  Presidente,  ha  casos  de  equidade  e 
mesmo  de  plena  justiça  que  nâo  podem  ser 
relegados  para  os  rigores  das  formulas  ju- 
diciarias. 

Por  isso,  entendo  que  é  de  toda  a  proce- 
dência o  substitutivo  que  a  est)  parecer 
apresentou  o  Dr.  Castro  Pinto,  dando  defe- 
rimento, por  meio  de  um  projecto  de  lei,  á 
pretenção  do  1°  tenente  Eurico  Pedroso  de 
Albuquerque. 

Mas,  dando  o  meu  voto  a  esse  substitu- 
tivo, não  posso  também  deixar  de  genera- 
lizar a  medida  a  outros  fonccionarios,  que 
iniquamente  foram  exonerados  de  seus  lega- 
res por  occasião  e  por  motivo  daquella 
mesma  revolta. 


No  meu  Estado,  quando  se  declaroTi  a  re- 
volução, diversos  fUnccionarios  da  Alfandega 
da  Capital  foram  casti^ado^  e  demittidos 
cora  o  pretexto  de  traidores  á  Republica. 

A  maioria  desses  funccionarios  não  eram 
dcmissiveis,  porquanto  tinham  sido  admiti)- 
dos  em  seus  Jogares  mediante  concni^so, 
tendo  alguns  delles  dez,  quinze  e  mais  annos 
de  serviços,  e  não  estavam,  portant.\  nas 
condições  de  ser  exonerados. 

O  estado  de  sitio,  Sr.  Presidente,  si  pep- 
mitte  a  suspensão  das  garantias  e  a  prisão 
sem  culpa  formada,  não  pôde  legalizar 
a  demissão  do  funccioiiarios  públicos  não 
deraissiveis  ad  nutum,  e  mesmo  quando  a 
permittisse,  a  consequência  lógica  seria  que, 
uma  vez  terminado  o  sitio,  restabelecida  a 
legalidade,  e  sobretulo  depois  de  decretada 
a  amnistia,  que  todas  as  culpas  apaga,  esses 
funccionarios  não  podiam  continuar  na  si- 
tuação excepcional  em  que  estavam,  e  de^ 
viam  voltar  imraediata monte  aos  seus  lo- 
;/aros,  sendo  readmittidos  em  suas  funcções, 
vi>to  que  nenhum  crime  lhes  era  imputado. 

Isso,  porém,  não  se  fez  atô  hoje. 

E'  sem  duvid:ii,  senhores,  um  excesso  dB 
castigo,  uma  iniquidade  exercida  e  uma 
illegalidade. 

Si  esses  empregados,  em  consequência  da 
revolta,  tivessem  abandonado  as  suas  fun- 
cçõei?,  certamente  estariam  no  caso  de  ser 
demittidos.  Mas  isso  não  se  deu .  Elies  con- 
tinuaram nos  seus  postos  a  servir,  apezar 
da  revolta,  o  governo  legal. 

Insisto,  uma  vez  restabelecida  a  legalidade, 
uma  vez  decretada  amnistia  ampla  para  to- 
dos os  civis,  a  consequência  natural  era  que 
ao  Governo  Federal,  por  iniciativa  própria, 
corria  e  corre  o  dever,  era  consequência  da 
mesma  amnistia,  de  readraittir  esses  func- 
cionarios em  seus  Jogares . 

Aproveito,  pois  o  ensejo  para  fazer  um 
appello  ao  espirito  de  justiça  e  de  equidade 
do  actual  Governo  da  Republica,  pedindo-lhe 
que  cumpra  esse  dever,  que  repare  a  iniqui- 
dade que  pesa,  apezar  da  amnistia,  sobre 
esses  empregados  leaes,  que  sempre  soube- 
ram cumprir  os  seus  deveres  e  que  teem  di- 
reitos adquiridos  e  indiscutíveis. 

O  Sr.  José  Carlos— E' bom  appellar  para 
o  outro  Governo,  porque  este  já  não  faz  mais 
nada.  (Eiso.) 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme  —  Ainda  tem 
muito  tempo  para  fazel-o;  assim  elle  o  queira, 
inspirado  nos  sentimentos  de  justiça. 

Não  obstante  o  appello  que  faço,  e  que  es- 
pero seja  attendido,  vou  sempre  apresentar 
ao  substitutivo  do  Sr.  Castro  Pinto  a  se- 
guinte emenda.  (Lêi) 

Já  tive  occasião  de,  com  alguns  collegas, 
apresentar  um  projecto  neste  sentido» 
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O  Sr.  Apollonio  Zenaiwbs  —  Elles  eram 
-vitalícios  ? 

O  Sr.  Eltseu  Guilherme  —  Eram  alguns, 
e  todos  foram  nomeados  por  concurso  ;  al- 
guns contam  15  annos  de  serviço. 

O  Sr.  Apollonio  Zbnaidbs  —  Neste  caso, 
só  o  Poder  Judiciário. 

O  Sr.  Elysbu  Guilherme  —  E'  sompre 
o  caso  do  Poder  Judiciário  !...  Já  disse,  nem 
•«TA  todos  os  casos  ;io  Podor  Judiciário  se 
jidde  recorrer  :  ha  casos  de  equidade,  do 
evidencia  tal,  indiscutiveis,  sem  contestação, 
qoB  não  podem  nem  precisam  ser  apurados 
no  Judiciário.  i£ste  6  dessa  natureza. 

O  Sr.  Apollonio  Zenaides  —  V.  líx.  me 
desculpe.  Desde  que  ha  infracção  d;i  lei,  o 
Poder  Judiciário  é  competente. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme  —  E'  exacto. 
Mas  V.  Ex.  sabe  que,  nos  casos  de  prescri- 
pção,  e  d  láãÃ  certa^s  circumstancias  outras, 
nâo  no^  é  vedado  agir  «oino  leí^isladoros  que 
somos. 

Nada  impede  que  a  Camará  coalieça  dos 
casos  evidentes  de  equidade  incontestáveis 
e  repar  içâo,  co  no  estes.  E'  para  isto  que 
existe  o  Parlameuto. 

O  projecto  que  apresentei  e  a  que  ha 
poRco  me  reléri  nao  logrou  ainda  parecer 
m  respectiva  commissão,  parecer  que,  estou 
certo,  seria  fevoravel . 

Por  isso  e  atendi  dever  fazer  daqui  um 
appello  aj  Governo,  ao  me^mo  tempo  apre- 
sentar uma  emend?.  ao  siib^titutivo  do 
Sr.  Castro  Pinto. 

Tem-se  feito  da  attitude  assumida  peL/ 
Mareeh  il  Floriano,  na  repressão  da  revolta, 
ttma  pagina  de  í?Ioria ;  eile  está  sagrado  na 
historia  quasi  como  nrn  semi-deus. 

A  verdade  ó,  que  nesta  obra  tão  figu- 
rante houve  eiTos  e injustiças. 

B  para  que  a  gloria  e  a  sagração  do  Ma- 
rechal sejam  completas  o  immareessiveis  é 
preciso  que  se  façam  desapx>arecer  eases 
«rros,  as  ii^ustiças,  como  ello  o  tuna  feito 
e  que  s  9  apaguem,  se  ftiçam  do:^  .ppareoor  do 
quadro  essas  sombras,  fazend  >  renectir  sobre 
ollas  a  luz  reparadora  da  justiça. 

>0  Sr.  José  Carlos  b  outros — Muito  bem. 

O  Sr.  elysbu  guilherme— Sr.  Presidente, 
€£tas  li^eir.is  palavras  servem  apenas  para 
juatiSeav  a  emenda.  E'  um  caso  de  inteira 
«qnidade,  de  perfeita  reparação  o  de  que 
trato. 

Sío  emj)regados  dú  Fazenda  ounxpuridores 
áê  sanr  devores,  que  nunca  traáiiram  a 
Republica,  que  se  mantiveram  firmes  nos 
seus  postos  na  hora  difficil  da  lucta,  oor- 
respimdfflido  á.  confiança  do  Governo.  {Muito 
'bem,) 


Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  á. 
Commissão  de  Finanças  a  seguinte 

emenda 

Ao  projecto  n .  73,  de  i906 

Ao  substitutivo  apresentado  pelo  Sr. Castro 
Pinto,  accrescente-se  o  seguinte: 

E  a  readmittir  igualmente  no  quadro  dos 
fiinccionarios  de  Fazenda  es  empregados 
que  foram  demittidos,  em  1894,  pôr  moti- 
vos da  revolta  de  6  de  setembro. 

Sala  das  sessões,  13  de  outubro  de  1906^.— 
Elyseu  Guilherme. — Meu^^zes  Dória. 

O  Sr.  A-pollonio    Zeit*%i<les— 

Peço  a  palivra. 

O  Sr.  I>r-esiíleiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O   Sr.  jVpollonio  Zenaides  — 

Sr.  Presidente,  fiirei  ligeiras  considera- 
ções a  respeito  do  parecer  u.  73,  da  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra  e  da  emenda, 
que  acaba  de  ser  apresentada  pelo  illustre 
Df.puTado  por  Santa  Catliai'ina,  cujo  nome 
peço  licença  para  declinar,  o  Dr.  Elyseu 
Guilherme. 

O  parecer  da  Commissão  ú  o  seguinte: 

cO  Sr.  Eurico  Pedroso  Barreto  de  Albu- 
querque, ex-P  tenente  da  Armada  Nacional, 
requer  é,  Camará  dos  Deputados  a  annuUa- 
çáo  do  decreto   de  sua  demissão  e  sua  com- 

Setente  readmissão  ao  serviço  eflfectivo, 
eclarando  que  a  demissão  do  referido  posto 
em  fevereiro  de  1893  fora  devida  á  coacção 
moral  em  que  se  encontrou  nesíía  época. 

Aliega  que,  achando-se  doente, pedira  uma 
licença  para  o  tratamento  de  sua  saúde,  o 
que  ihi3  fora  negado;  que  lhe  fora  recusada, 
em  seguid  V,  a  passagem  para  a  reservai  a 
stia  reíbrma,  ao  passo  que,  no  mesmo  nH>- 
monto,  se  concedia  reíbrma  a  outros  offidaes, 
em  idênticas  condições,  dispensando-se  todas 
as  formalidades  legaes. 

Embora  o  supplicante  procure  justiftear 
seu  acto,  e  appmle  x>ai'a  os  precedentes  desta 
Camará  em  relação  aos  Srs.  tenente-eoronel 
Serzedello  Corrêa  e  engenheiro  naval  Emílio 
Júlio  Hess,  ju(go  que  o  caso  é  antes  da  com- 
peieneia  do  Poder  Judiciário  do  que  do  Legis- 
lativo e  por  isso  sou  de  parecer  que  o  snppti- 
cante*  a  elle  deve  i^ecorrer  para  defesa  do 
seu  direito. 

SaJa  das  Commissêes,  21  de  setemboo  ^a 
1906. —  BalihoMxr    Bernardino,     oeLator. — 
RsdQlpho  Paixão .  —  Figuwredo  Rocha . —  Be- 
jserrii  FontsneUe, — Oliveira    VaUcMo^ — Áí>^ 
tonio   Nogueira .  —Xíarcia  Piret , » 
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A  ooBclusSo  deste  parecer  não  me  parece 
10T  tiànádãoenioa  juridicos,  pois  termina  jul- 
l^ndoaerdacumpeteQcia  dx)  Poder  Judicia- 
léo  «  matéria  do  requer imfiAto  do  ex.-P  te- 
neníada  ai*mada  nacional  Eurico  Pedroso. 

C^Da  efifâito,  a  Camará  sabe  que  oi  três 
poâeires  oenetitucionaes,  o  legislativo,  o 
«HecutlYO  e  o  j.a4iciano,  o»  quaes,  reunidos, 
isoiiaiiituem  o  poder  eapremo  ou  soberania 
n9$ek)naA,  i«sn  cada  um  suas  oapberas  deli- 
.  matadas  peU  Constituição  da  Republica,  de 
mod>  que  podem  e  devem  funccionar  dentro 
dos  limites  que  lhes  são  traçados,  sem  que 
seoflfendam,  e,  ao  contrario,  agindo  todos 
necessariamente  para  o  bem  publice  e  pro- 
spendude  da  Nacâa 

O  Poder  Judiciário  tem  sua  missão  ordiná- 
ria de  reparar  as  iesees  do  direito» 

So^re  este  pivot  é  que  giram  todas  as  suas 
^ttribuições. 

«O  Poder  Judiciário  (diz  o  iliustte  Dr.  João 
Barbalho)  não  estabelece  máximas  geraes 
jsem  preceitos  novo^:  não  crea  direito,  mas 
somente  o  declara  em  cada  caso  particular 
-maire  as  partes  pleiteantes,  etc. 

Occorre  mais  (e  6  este  um  ponto  para  to- 
mar-se  muito  em  consideração)  que  o  âmbito 
da  autoridade  Judiciaria  neste  oojectonãoé 
tão  e  .tenso  como,  á.  primeira  vista,  pôde  afl- 
gurar-se.  Ella  decide  da  corapeteiacia  con- 
àitucional  dos  poderes  publicos  com  relação 
.  ao  acto,  que  lhe  é  submettido;  e  tem  Jus  pa- 
ra d  3claral-o  insubsistente  e  sem  eíflcacia, 
sendo  contrario  á  Constituição. 

Mas  isto  oão  se  refere  a  todo  e  qualquer 
acto  ;  e  sim  unicamente  aos  que,  além  dib 
in&úngentes  da  Constituição,  de  tratados  e 
leis,  feitos  de  conforraida.de  com  ella,  forem 
lesivos  de  direito.» 

Ora,  o  peticionário,  Eurico  Pedroso,  ex-l» 
tenente  da  armada  nacional  não  veiu  re- 
clamar perante  a  Camará  a  reparação  de 
'  «ma  offensa  feita  a  sexis  direi^tos. 

Ao  contrario,  declarou  em  sua  petição  ou 
sihttpes  que  pediu  sua  demissão,  coagido 
por  causas  anormaes,  em  1893. 

l!>xerceu,  pois,  um  direito  que  lhe  assistia,. 

O  Poder  Executivo  concedeu-lhe  a  de- 
mmè/o  e  desta  forma  exerceu  uma  fiinc- 
4&0  que  lhe  pertence. 

Ahi,  portanto  não  existe  lesão  de  di- 
.    seitos. 

Logo,  em  virtude  dos  principies  expertos, 
osq^aessão  verdadeiros,  o  Poder  Judiciário 
j)ão  .tem  occaaião  de  exercer  suas  funcçõos 
em  relação  ao  caso  do  ex-l"*  tenente  Eurico 
Pedroso. 

O  qfxe  pede  este  ex-official  de  marinha  6 
um  ii^vor,  uma  graça,  que  só  o  Congresso 
NacxQoaJi  pôde  conceder. 

Deseja  elle  ser  readmittido  ao  serviço 
activo  da    armada. 


Com  sua  demissão  solicitada  em  1883  e 
obtida  perdeu  elle  um  direito  que  tinha  —  o 
de  ser  ciliciai  da  armada  vitaliciamente. 

Mas  perdeu  regularmente,  legalmente, 
sem  infracção  de  nenhuma  disposição  con- 
stitucional, como  disse . 

A  prerogartiva  desta  graça  ou  favor  ou 
direito  não  pertence  ao  Poder  Judiciário, 
nem  ae  Kxecutivo,  mas  ao  Legislativo. 

Com  efTeito,  ella  não  está  expressa  na 
Constituição  :  ella  vem  como  uma  conse- 
quência dtjcorrcnte  das  attribuiçoes  do  Con- 
gresso Naciooail,  é  um  poder  implícito, 
como  dizem  os  norte  americanos,  uma  ne- 
cessidade interferente  do  pensamento  do  le- 
gislador constituinte,  no  intuito  de  não  dei- 
xar nenhum  caso  sem  uma  solução. 

O  Congresso  Nacional  assim  tem  enten- 
dido: e  os  outros  dous  poderes  o  teem  reco- 
nhecido. 

Em  1897,  este  mesmo  ex-1*  tenente  Eurico 
Pedroso  pediu,  pela  primeira  vez,  sua  re- 
admissão ao  serviço  activo. 

Seu  pedido  foi  com  vista  ã  Com  missão  de 
Marinha  e  Guerra,  que  deu  o  seguinte  pare- 
cer : 

«A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  foi 
presente  a  petição  do  ex-primeiro  tenente 
Eurico  Pedroso  Barroto  de  Albuquerque, 
requerendo  ao  Congresso  Nacional  sua  re- 
admissão no  serviço  activo  da  armada. 

Depois  de  demorado  exame  da  informação 
e  dos  documentos  que  instruem  a  reiSerida 
petição,  a  Commissão,  reconhecendo  que  toda 
a  reversão  ã  activa  dos  oíliciaes  reformados 
ou  demissionários,  acarreta  inconvenientes 
mais  ou  menos  prejudiciaes,  por  occasionar 
preterições  de  direitos  adquiridos  ;  mas,  en- 
tretanto, considerando  que  a  deticieneia  de 
oã^iaes  nos  quadros  de  primeiros  e  segundos 
tenentes  é  grande  e  de  grave  prejuízo  para  o 
serviço,  tanto  que  o  Governo  se  sentiu  na 
necessidade  de  contractar  pessoal  estranho 
ao  regimen  nsúlitar,  com  as  vantagens  de 
segundos  tenenites,  para  dar  andamento  ao 
serviço  ; 

considerando,  mais,  que  para  os  actuaes 
segundas  tenentes,  os  quaes  nem  siquer 
satisfizeram  o  preceito  leiral  de  embarquq 
para  a  promoção,  continuará  fí*anca  a  possi- 
bilidade de  accesso,  visto  como  existem  mui- 
tas vagas  na  classe  de  primeiros  tenentes  ; 

Considerando,  afinal,  que  pelas  suas  habi- 
litações proflssionacs,  i>elo  seu  caraoter  e 
pela  sua  boa  conduota,  quando  militar,  do 
(me  j4  deu  provas,  o  requerente  tornasse 
<ugno  de  attenção  no  assumpto  áe  seu  reque- 
rimento : 
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Resolve  deferir  sua  petição  e  concluo  o  seu 
parecer,  oíferecendo  á  Camará  dos  Depu- 
tados o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.*  E'  o  Governo  autorizado  a  read- 
mittir  no  serviço  activo  da  armada  o  ex-pri- 
meipo  tenente  Eurico  Pedroso  Barreto  de 
Albuquerque,  devendo  este  occupar  o  ultimo 
logar  na  classe  dos  primeiros  tenentes. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissôes,  9  de  outubro  de  1897, 
—  Mello  Rego,  pr.^sidcnte.  —  Jeronymo  Mori- 
tetro,  Tel£iior.  —  Auquslo  Clementina,  —Agos- 
iiníto  ViikiL» 

Este  projecto  da  Commissâo  foi  rejeitado 
pela  Camará  em  1897. 

Mas,  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  sabe,  assim 
como  tod  •■  Camará,  o  anno  do  1807  foi  um 
dos  periodos  mais  agitados  da  Republica,  pe- 
las paixões  politicas  das  fticções. 

Neste  anno,  íiizendo  parte  desta  Camará, 
assisti  á  scisão  do  Partido  Republicíino  Fe- 
deral. 

A  Camará  dividiu-se  em  dou^;  grupos  que 
muitas  vezenião  decidiam  as  cousas  pelo 
espirito  de  Jistiça. 

Esta 5  expressões— maragatos  c  ílorianis- 
tas— eram  a  divisão  partidária  do  momento. 

Não  relatarei  as  scenas  que  então  aqui  se 
passaram.  Apanas  quero  lembrar  que  o  Sr. 
Eurico  Pedroso  era  considerado  maragaio. 

O  Sr.  José  Carlos— Nao,  senhor;  era  neu- 
tro. 

O  Sr.  Apollomo  Zenatdes— Era  um  sus- 
peito. E  tanto  bastava  para  que  nenhuma 
das  facções  politicas  protegesse  sua  causa 

O  que  é  verdade  é  que  elle  não  teve  uma 
voz  em  sua  defesa,  sinão  na  Commissão,  que 
e-studou  a  questão,  e  por  isso  mesmo  reco- 
nheceu-se  competente;  mas  no  recinto  da 
Casa  ninguém  pediu  ao  menos  véi»ificacão 
de  votaç^.  ^ 

Sr.  Presidente,  com   relação  a  outros  offl- 
ciaesquer  do  exercito  quer  da  marinha 
jamais  se  pensou  que  esta  matéria  fosse  da 
competência  de  outro  poder  que  não  o  le- 
gislativo. 

As  Commissôes  teem  sempre  dado  seus 
pareceres  pró  ou  contra  a  readmissão  dos 
offlciaes,  tendo  em  vista  os  merecimentos  do 
pretendente,  as  necessidades  do  serviço  mo- 
dida  de  justiça,  etc. 

Disto  temos  provas  nos  Ânnaes  do  Con- 
gresso. 

Podemos  mesmo  destacar  o  que  se  deu  em 
relação  aoá  illustrados  e  distinctos  officiaes 
Jaceguay,  Serzedello  Corrêa  e  Graça  Júnior, 
6m  1899,  '  j 


Ao  projecto  que  autorizava  a  reversão 
do  Sr.  Jaceguay  foram  apresentadas  duas 
emendas.  Uma  autorizando  a  reversão  do 
muito  illustrado  e  distincto  coronel  Serze- 
dello Corrêa ;  esta  emenda  foi  assignada  por 
44  Deputados.  E  outra  autorizando  a  rever- 
são do  general  Graça  Júnior  ;  esta  emenda 
foi  assignada  j)or  20  e  muitos  Deputados, 
Tive  a  satisfação  de  assignal-a,  a  ^ido  de 
meu  amigo  Dr.  Victorino  Monteiro,  muito 
digno  representante  do  Rio  Grande  do  Sul,. 

A  Commissão  de  Constituição  e  Justiça 
em  seu  parecer,  em  relação  ao  Sr.  Jaceguay» 
dis^e  o  seguinte: 

cAttendendo  ainda  que  esta  reversão  en- 
contra apoio  nos  precedentes  de  nossa  ma- 
rinha, autorizando  a  volta  ao  serviço  activo 
de  oí9ciaes  reformados  e  até  demittidos, 
conforme  se  vê  da  informação  que  a  respeito 
deu  o  chefe  do  estado  maior  da  marinha,  em 
Ic  de  agosto  do  anno  passado ; 

At  tendendo  que  a  conces  ão  da  reversão, 
sem  prejuízo  do  quadro,  não  offende  ao  di- 
reito de  antiguidade  dos  officiaes  do  mesmo 
posto,  porquanto  irá  occupar  o  ultimo  logar 
na  ordem  da  antiguidade ; 

Atíendendo,  finalmente,  que  o  projecto  em 
questão  não  oflfende  a  Constituição  nem  as 
leis  da  Republica,  eto 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  dea 
parecer  no  mesmo  sentido.  Neste  assií^na- 
ram-.^e  vencidos  os  Srs.  Mello  Rego  e  Barbosa 
Lima. 

Mas  estes  dous  distinctos  representantes» 
na  occasião  da  discussão,  explicaram  seus 
votos,  dizendo  que  achavam  inconvenientes 
as  reversões,  não  porque  o  Congresso  fosse 
incompetente  para  concedel-as,  mas  pelas 
inconveniências  resultantes,  maxime  de 
augmento  de  despezas  publicas. 

O  Congresso  Nacional  approvou  estas  re- 
versões. 

Por  lei  da  Republica  estes  oíficiaes  vol- 
taram ao  serviço  activo. 

Vê,  pois,  a  Camará  que  o  parecer  em  dis- 
cussão é  contrario  aos  bons  principies  de 
Direito  Publico  e  á  jurisprudência  ensinada 
e  sustentada  pelo  Congresso,  em  diversa;» 
occasiões. 

A  questão  é  mais  importante  do  que  pa- 
rece, á  primeira  vista  ;  pois  que,  pelo  pare- 
cer da  Commissão,  se  tira  ao  Poder  Legisla- 
tivo uma  prerogativa  importantíssima,  que 
lhe  tem  sido  reconhecida  pelos  Poderes  Exe- 
cutivo e  Judiciário. 

Attenda  bem  a  Camará  que  o  Congresso  ha 
de  crear  um  direito  novo,  um  direito  que  foi 
pertencente  ao  peticionário,  que  delle  abria 
mão  ;  um  direito  que  não  foi  lesado,  mas 
renunciado. 
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Não  ha  lesão  de  direito  do  peticionário, 
pelo  simples  facto  de  tel-o  abandonado  nas 
mãos  do  Executivo  : 

Ha  anniquilamento. 

Que  vae  fazer,  pois,  o  Poder  Judiciário  ? 

Assim,  o  parecer  da  Commissão,  nao  con- 
cluindo por  ura  projecto,  prejudica  ura  ex- 
oflicial  de  marinha,  muito  distincto  e  traba- 
lhador, que  deixou  de  prestar  seus  serviços, 
para  não  entrar  em  uma  luta  fratricida  ; 
mas  08  tem  prestado  na  navegação  mercan- 
te, com  muita  perícia  e  applausos  ^eraes. 

A  Commissão  prohibe,  por  esta  forma,  a 
discussão  da  causa,  a  verificação  dos  mere- 
cimentos que  podem  occorrer,  como  real- 
mente occorrera,  em  favor  do  ex-offlcial  da 
marinha  nacional  que  é  hoje  peticionário 
perante  o  Congresso  Nacional. 

Assim,  entendo  que  o  parecer  deve  ser 
substituído  era  suas  conclusões,  para  que  a 
Camará  tome  conhecimento  da  matéria. 

Sr.  Presidente,  passarei  a  tomar  em  con- 
sideração a  emenda  que  acaba  de  ser  apre- 
sentada pelo  illustre  Deputado  por  Santa  Ca- 
tharina.  A  emenda  diz  :  «Fica  o  Governo 
autorizado  a  readmittir  igualmente,  no 
quadro  dos  fUriccionarios  de  Fazenda,  os  em- 
pregados que  foram  demittidos  em  1894,  por 
motivo  da  revolta  de  O  de  setembro.» 

Penso,  Sr.  Prasidenfce,  que  o  assumpto 
desta  emenda  é  de  natureza  muito  diversa 
da  do  asmmpto  do  parecer  em  discussão:  os 
objectivos  da  emenda  e  do  parecer  referom- 
se  a  situações  diíTerentea,  de  facto  e  de  di- 
reito. 

Os  funccionarios,  de  que  falia  o  nobre  De- 
putado, em  grande  maioria,  não  eram  de- 
missiveis:  alguns  foram  nomeados  por  con- 
curso e  outros  eram  vitalícios,  como  disse 
S.  Ex.  em  seu  discurso  que,  com  tanta  fe- 
licidade, acaba  de  proferir. 

Portanto,  havia  uma  lei  que  regulava  a 
situação  destes  funccionarios,  ou  lhes  cjnce- 
dendo  immediatamente  vitaliciedade,ou  lhes 
concedendo  aposentadoria,  depois  de  exerce- 
rem os  cargos  por  um  certo  numero  de 
annos. 

Esta  lei,  suspensa  em  seus  eífeitos  pelo 
estado  de  sitio,  em  que  naquella  época  se 
achava  o  paiz,  continua  desrespeitada  pelo 
Governo  da  Republica,  como  afflrma  o  illus- 
xre  Deputado, 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  ha  uma 
úíTensa  aos  direitos  adquiridos  por  aquelles 
funccionarios,  uma  infracção  de  lei,  um 
acto  do  Poder  Executivo  que  não  está  de 
accôrdo  com  o  que  lhe  traça  a  Constituição 
da  Republica. 

E,  neste  caso,  o  Poder  Judiciário  é  o  com- 
petente para  corrigir  o  excesso  de  poder, 
reconhecendo  a  lesão  feita  aos  direitos  dos 
funccionarios  e  reponderes  de  conformidade 

Vól,  VI 


com  a  lei,  que  presidiu  suas  nomeações,e  de 
conformidade  com  os  direitos  que  tinham 
ao  tempo  de  sua  demissão . 

Como  se  vê,  Sr.  Presidente,  ó  esta  a  si- 
tuação dos  funccionarios  a  que  se  refere  o 
nobre  Deputado. 

O  Dr.  Ruy  Barbosa,  em  1894,  publicou  uma 
raonographia  sobre  actos  inconstitucionaes, 
na  qual  consubstanciou  em  poucos  números,, 
as  condições  em  que  se  dã  com  regularidade 
a  funcção  do  Poder  Judiciário,  em  relação  a 
estes  actos,  são  os  seguintes : 

1®,  que  o  direito  cuja  offensa  se  accusa- 
assente  em  disposição  constitucional,  si  o 
acto  impugnado  é  do  Poder  Legislativo ;  e 
em  disposição  constitucional  ou  legislativa^ 
si  o  acto  acoimado  foi  de  administração  ; 

2°,  que  a  intervenção  judicial  seja  provo- 
cada pelo  interessado ; 

3^,  que  esta  intervenção  se  determine  por 
acção  regular,  segundo  as  formas  technicas 
do  processo,  etc. 

Em  vista  destes  principies,  tendo  sido  a 
demissão  dos  ftmccionarios  uma  infracção  ou 
lesão  de  um  direito,  que  tinha  assento  em 
uma  lei  preexistente,  que  lhes  garantia  a 
vitaliciedade  ou  a  aposentadoria,  o  Poder 
Judiciário,  que  é  o  restaurador  dos  direitos, 
muito  regularmente  lhes  fará  justiça,  con- 
forme a  orbita  que  lhe  está  traçada  em 
nossa  Constituição. 

Portanto,  estes  funccionarios  devem,  em 
acção  regular,  recorrer  ao  Poder  Judicial, 
para  haver  a  reparação  de  seus  direitos,que 
estão  sendo  lesados. 

Comparem-se,  pois,  a  situação  em  que  se 
acham  estes  funccionarios  e  a  situação  em 
que  se  acha  o  ex-primeiro  tenente  Eurico 
Pedroso,  e  ver-se-ha  que  este  reconhece  ter 
perdido  um  direito,  ciya  nova  creação  pede 
ao  Congresso  Nacional;  e  aquelles  entendem 
que  teera  ura  direito  firmado  era  lei  exis- 
tente, o  qual  está  sendo  lesado  pelo  Poder 
Executivo. 

Por  isto,  Sr.  Presidente,  disse  que  a 
emenda,  apresentada  pelo  illustre  Deputado 
por  Santa  Ca(iharina,é  de  natureza  diíTerente 
do  assumpto  do  parecer  da  Commissão  : 
contém  situações  divergentes,  de  facto  e  de 
direito. 

Eram  estas,  Sr.  Presidente,  as  ligeiras 
considerações  que  tinha  a  fazer,  e  que  fiz, 
pois  que  se  tram  de  uma  questão  de  direito ; 
sem  preoccupação  pessoal,  entendi  que  devia 
concorrer  somente  para  o  vigDr  e  triumpho 
dos  bons  princípios  democráticos,  represen- 
tativos de  nosso  regimen  constitucional. 
(Muito  bem;  muito  bem,) 

O  Sr.     Oliveira    Vallaaâo  — 

Peço  a  palavra. 

50 


394 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


O  Hv.  ITosi<leii.te— Tem  a  palavra 
o  nofere  Deputado. 

O  SSr.    Ollveirsi/  Vallt\<iâ.o  na 

ausência  do  relator  do  parac  t  da  Commiâaão 
vera  derender  em  poucas  palavras  a  opiniãO' 
que  ella  emittiu.  N<ão  se  comprehende  que 
esteia  o  Confesso  a  conceder  reversão  ao 
«erviço  militar  a  oíílciaos  que  pediram  de- 
aaiasâo,  que  foram  reformados  por  incapa- 
-cidade  physica,  ou  por  outro  meio  legal. 

O  orador  é  profundamente  contrario  a  essas 
medidas,  só  justificáveis  em  raros  casos  ex- 
cepcionaes,  tratando-se  de  notáveis  servi- 
dores da  Pátria. 

O  parecer  da  Coramissão  6  o  mais  cohe- 
rente  com  outra?<  idênticas  deliberações  que 
o  Congresso  tem  tomado,  e  principalmente 
é  o  mais  opportuno.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  eocT- 
rada  a  discussão  do  parecer  n.  73,  de  1906, 
e  adiada  a  votação  até  que  a  Gommissão  dê 
parecer  sobre  as  emendas  oíferecidas. 

E'  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
m.  273,  de  1906,  declarando  quaes  os  dias 
feriados  na  justiça  da  União  c  na  do  Distri- 
«to  Federal,  estabelecendo  o  máximo  de  férias 
•de  que  poderão  gosar  os  juizes  e  mais  func- 
«ionarios  da  justiça,  e  daud  >  outras  provi- 
dencias, com  parecer  e  emenda  da  Gom- 
missão de  Constituição  e  Justiça. 

Niní,^uem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discu.ssão  e  adiada  a  votação. 

São  sucoessivamente  lidos,  postos  em  2* 
discussão  e  sem  debate  ences^rados  os  arti- 
gos 1°  e  2»  do  projecto  n.  249,de  1906,  fixando 
03  emolumentos  devidos  ao  pretor  e  ao  es- 
orivão  DOS  c.isamentas  celebravio^  em  casa 
particular,  e  dando  outras  providencias, 
ficando  adiada  a  votação. 

O  Hr.  I*re«i(leMLte— Estando  esgo- 
tada a  segunda  parte  da  ordem  do  dia,  vou 
ley.anti(a*  a  sessão,  designando  para  segunda 
feira,  15  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do 
dia  : 

Primeira  parte  (até  3  horas  da  tarde  ou 
antes). 

Votação  do  projecto  a.  269,  de  1906,  auto* 
rizando  o  Presidenta  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  4:924s250,  para  pagamento  do 
meio  soldo  a  que  teem  direito  Jovelina  Ri- 
bas de  Albuquerque  Bello  e  outras,  aos  ter- 
mos da  lei  n.  1.441,  de  15  de  dezembro  de 
1905  (2*  discussão) ; 

.  Votação  do  projecto  n.  278,  de  1906,  awto- 
-  rizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 

ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
^  res  o  credito  especial  de  00:000$,  para  oc- 

correr  ás  despezas  com  a  roppesejxtação  do 


Brazil  no  >  Congresso  Medico  Latino  Ame- 
ricano a  reunir-se  em  Montevideo  em  1907, 
e  para  pagar  vencimentos  devidos  ao  Dr. 
Franklin  Américo  de  Menezes  Dorla  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  277,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Miaisterio  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  especial  de900:<)00>:,  para 
indemnizar  a  «National  lírazilian  Harbour 
Company,  Irmited»,  pela  rescisão  do  seu  con- 
tracto, para  construcção,  uso  e  ^oso  das 
obras  do  porto  de  Jaraguá,  procedendo  a  vo- 
tação do  requerimento  do  Sr.  Eusébio  de 
Andrade  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  225,  de  1903,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  de  11:916$666,  para 
pagar  ao  cidadão  Jayme  Augusto  Oliveira 
da  Gãuma,  de  alugueis  e  reparos  dos  uredios 
em  que  fonccionou  a  Administração  dos 
Corroios  do   Instado  do  Pará  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  36  A,  de  ^996,  es- 
tabelecendo que  os  operários  do  corpo  de 
artifliees  da  armada,  que  tiverem  10  annos 
de  serviço  no  corpo,  porceberâo  15  •/«  «©bre 
os  seus  vencimentos  e,  por  quinquennio  que 
exceder  a  este  tempo,  mais  10  %  sobro  a 
totalidade  dos  mosraos  vencimentos,  com 
parecer  da  Commissão  de  Finanças  (!•  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projocto  n.  260,  de  1906,  con- 
cedendo como  auxilio  ao  professor  de  de- 
senho do  Gymnasio  Nacional,  Benedicto  Uay- 
muado  da  Silva,  sem  pr^guizo  de  seus  ven- 
cim:mtos,  a  quantia  de  8:000$,  para  acom- 
panhar na  Europa  a  impressão  de  seu  tra- 
Dalho  «Contribuição  para  a  iiistoria  naitural 
dos  l(^pidopteros  do  Brazil»,  mandada  fazer 
polo  3<>  Congresso  Latino- Americano  (1*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  83  A,  de  190ÉÍ,  pa- 
recer sobre  a  emenda  offeveolda  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  83,  deste  anno,  eooce- 
dendo  a  pensão  de  150$  ú,  D.  Emília  de  Paula 
Bai^tiôta,  viuva  do  conselheiro  Fraancifioo  de 
Paula  Baptista  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  133,  ée  1996,  re- 
dacção para  nova  discussão,  de  aocòrdo 
com  o  Regimento  Interno,  da  emenda  des- 
tacada n&  discussão  única  do  projecto 
n.  223  E,  de  1905,  oonoedendo  á  D.  AtalA 
DrumjQond  de  Nfiaoedo  Guimarães,  viuva  do 
ez-Depotado  federal  Dr.  Manoel  AdaUrarto 
de  Oliveira  Guimarães,  e  aos  seus  âlbos  me- 
nores, a  pensão  mensal  de  250^,  repavtida- 
mente  (discBSBãe  única); 

Votaoão  do  projecto  n.  208  B,  de  1906, 
redaoçipo  i)ara  nova  discussão  d&  emenda 
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destacada,  de  acoôrdo  com  o  Regimento  In- 
terno, na  3^  discussão  do  projecto  n.  30  B, 
de  1905,  concedendo  aos  âek  de  armazéns  e 
aos  ajudantes  das  capatazias  da  Alfandega 
do  Rie  de  Janeiro  mais  duas  quotas  de  grar 
tiâcação  (djscussão  única); 

Vota^^odo  projecto  n.  273,  de  1906,  de- 
isiarando  <|uaes  o>  dias  feriados  na  ju:itiça 
^  União  e  na  do  Districto  Feder  J,  estabele- 
oendo  o  raaximo  de  férias  de  que  poderão 
Aosar  os  joúzes  e  mais  funccionarios  da  jus- 
tiça, e  dando  outras  providencias,  com  pa- 
recer e  emenda  da  Commissão  de  Constitui- 
ção e  Justiça  (1»  discussão) ;. 

Votação  do  projecto  n.  249,  de  1905, 
ftxando  os  emolumentos  devidos  ao  pretor  e 
ao  esc.  i vão  nos  casamentos  celebrados  em 
casa  particula;',  e  dando  outras  providen- 
dias  (â*  discussão); 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  193,  de  1906,  reorganizando  o  exercito 
naeional. 

Segunda  parte  (ás  3  boras  da  tarde  ou 
antes). 

3*  discussão  do  projecto  n.  182,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de  660^, 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  vencimen- 
tos do  chefe  de  secção,  addido  á  secretaria 
do  Ministério,  Rul»m  Tavares,  correspon- 
dentes ao  periodo  de  28  de  novembro  a  31  de 
de  dezembro  de  1905  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  234,  de  1906, 
autorizaLdo  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Gueria  o  credito  sup- 
plementar  de  199:204$,  para  occorrer  ao 
pagamento  de  ajudas  de  custo,  no  corrente 
exercício  ; 

3*  discusBão  do  projecto  n.  248,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 


40:000$,  supplementar  á  verba  n.  22  do 
art.  25  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  para  pagar  ajudas  de  custo  até  o 
fim  do  coi-rente  exercício  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  E51,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
496:500$,  supplementar  á  verba  n.  15  do 
art.  9'' da  lei  u.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  p:tra  occorrer  a  despezas  com  forra- 
gens e  ferragens  no  corr-ente  exercício ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  285,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  535:87õ$147,  para  pagar  tli- 
vidas  de  exercidos  findos ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  286,  de  190(>, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  de  17:663$,  supple- 
mentar á  verba  3*  do  art.  14  da  lei  n.  13.453, 
de  30  de  deezmbro  de  1905 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  287,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocies 
Interiores  o  credito  de  120:000$,  supple- 
mentar á  verba  n.  15  do  art.  á^  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para 
pagar  diligencias  policiaes ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  Í88,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Minihterio  da  Cíuerra  o  credito  espe- 
cial de  4:912;;;451,  para  pagar  vencimentos 
ao  proíessor  do  Colloí^^io  Militar,  Franoisco 
Ferreira  da  Rosa ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  100  A,  d3  1906, 
(redacção  ptira  3*  discussão  do  substitutivo 
da  Commissão  de  Constituição  e  Justiça  ao 
projecto  n.  100,  deste  anno),  que  estabelece 
penas  para  o  crime  de  peculato,  e  dá  outras 
providenciais. 

Ltívanta-.:;e  a  sessão  â.s  4  horas  da  tardo. 


109-  SESSÃO  EM  15  DE  OUTUBRO  DE  1906 


Presidência  do  Sr,  Arnolpho  Azevedo  (f*»  Vice-Presidente),  Thomaz  Accioly  (2»  Yice-Presi- 
dente)  e   Arnolpho  Azeitedo   (/»   Vica-Preswtente) 


Ao  meio-dia  procedesse  ã  chamada,  a  que 
aseafosidem  06  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  James 
Darcy,  Luís  Gualberto,  Simeão  Leal,  Paes 
Barreto,  AiKtonio  Nogueira,  Jorge  de  Moraes, 


Justiniano  Serpa,  Aggripino  Azevedo,  Cunha 
Machado,  Waldemiro  Moreira,  Graooho  Car- 
doso, Gonçalo  Souto,  Alberto  Maranhão,  Eley 
de  Souza,  Juvenal  Lamartine,  ApoUcmio  Zo- 
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naides.  José  Peregrino,  Castro  Pinto,  Mala- 
quias Gonçalves,  Domingos  Gonçalves,  Apol- 
linario  Maranhão,  Octávio  Lessa,  Euzebio  de 
Andrade,  Arroxellas  Galvão,  .Toviniano  de 
Carvalho,  Rodrigues  Dória,  Pedro  Lago, 
Augusto  de  Freitas,  Salvador  Pires,  Elpidio 
Mesquita,  Leão  Velloso,  Bernardo  Horta, 
Fróes  da  Cruz,  Lobo  Jurumenha,  Pereira 
Lima,  Galvão  Baptista,  Pereira  Nunes,  Ro- 
drigues Peixoto,  Paulino  de  Souza,  Henrique 
Borges,  Barros  Franco  Júnior,  Francisco 
Veiga,  João  Luiz  de  Campos,  João  Luiz 
Alves,  Lamounier  Godofredo,  Bueno  de 
Paiva,  Carneiro  de  Rezende,  Wenceslau 
Braz,  João  Quintino,  Rodolpho  Paixão,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Carlos  Garcia,  Nogueira  Ja- 
guaribe,  Cardoso  de  Almeida,  Álvaro  de 
Carvalho,  Rodolpho  Miranda.  PaLneira 
Ripper,  Valois  de  Castro,  Scrzcdello  Corrêa, 
Costa  Marques,  Alencar  Guimarães,  Victor 
do  Amaral,  Paula  Ramos,  Wenceslau  iís- 
cobar,  José  Carlos,  Diogo  Fortuna,  Cassiano 
do  Nascimento  e  Domingos  Mascarenhas  (07), 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E'  lida  c,   sem  observações,   apprjvada  a 
acta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  P  Secretario prjccde  ã  lei- 
tura do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios  : 


Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  1 1  do  andante,  transmittindo  á 
Commissão  de  Finanças  o  officio  n.  830,  de 
24  do  mez  próximo  passado,  em  que  o  dire- 
ctor da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  re- 
mette  a  proposta  unanime  approvada  pela 
respectiva  congregação,  pedindo  a  modifi- 
cação do  contracto  celebrado  em  G  de  julho 
de  1903  entre  a  Directoria  e  a  Provedoria  da 
Santa  Casa  de  Misericórdia  para  o  fim  de  ser 
a  Maternidade,  em  construcção,  considerada 
como  dependendencia  exclusiva  da  dita  Fa- 
culdade para  o  ensino  da  clinica  obstétrica, 
elovando-se  a  dotação  votada  annual  mente 
para  a  Faculdade  com  a  quantia  de  50  contos 
para  o  custeio  da  referida  instituição.— A' 
Commissão  de  Finanças. 

Do  Ministério  da  Industria.  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  13  do  corrente,  enviando  o  re- 
querimento em  que  o  telegraphista  de  3* 
classe  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos, 
João  Baptista  Xavier  Nunes  da  Silva,  solicita 
seis  mezes  de  Jicença,com  vencimentos  para, 
tratar  de  sua  saúde.— A'  Commissão  de  Fi- 
nanças. 


Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
10  do  corrente,  respondendo  o  officio  desta 
Camará,  de  4  do  corrento,  em  que  requisi- 
tava informações  sobre  a  importância  ava- 
liada polo  Governo,  em  moeda  corrente,  re- 
lativamente ao  invento  do  explosivo  Brazil, 
que  está.  sendo  offerecido  á  venda,declarando 
que  além  das  informações  já.  prestadas,  ba- 
seadas em  estudos  experimentaes  do  citado 
explosivo,  nada  pode  dizer  a  respeito  do 
seu  valor  em  moeda  corrento.- A  quem  fez 
a  requisição. 

Do  mesmo  Ministério,  de  13  do  corrente^ 
transmittindo  as  informações  da  Direcção 
Geral  da  Contadoria  da  Guerra,  comasquaes 
coiicorda,  sobre  o  pedido  que  faz  o  soldado 
reformado  do  exercito  Joaquim  Cândido  da 
Costa  para  que  seja  habilitado  o  governo 
com  o  necessário  crediío  afim  de  lhe  poderem 
ser  pagos  o  soldo  e  a  pensão  a  que  tem  di- 
reito.— A  quem  fez  a  requisição. 

Do  mesmo  Ministério  e  da  mesma  data^ 
enviando  os  papeis  em  que  o  tenente-coronel 
do  Corpo  de  Engenheiros  Josí  Faustino  da 
Silva,  pede  o  pagamento  da  diílVrcnça  a 
que  tem  direito,  era  virtude  da  sentença  do 
Poder  Judiciário,  como  lente  da  extincta 
Escola  Militar  do  Estado  do  Ceará.— A's  Com- 
missões  de  Marinha  e  Guerr.v  e  de  Fi^ 
nanças. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  13  do  cor- 
rente, enviando  o  requerimento  do  servente 
da  Escola  Naval  l^lyseu  José  da  Rocha, 
pedindo  augmento  de  seus  vencimentos. — 
A'  Commissão  de  Fiixanças. 

Requerimentos: 

De  Christiana  Jorge  Coelho,  pedindo  rele- 
vação da  prescripção  que  diz  ter  incorrido 
para  receber  as  diíTerenças  de  vencimentos 
que  cabiam  ao  marido  e  a  que  se  julga  com 
direito  pelos  motivos  que  allega.— A^s  Com- 
missões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Finanças. 

De  Julieta  da  França,  apresentando  um 
projecto  de  monumento  á.  Gloria  do  Brazil  e 
pedindo  o  auxilio  necessário  para  que  elle 
possa  ser  erigido  em  uma  das  praças  desta 
Capitai.— A' Commissão  do  Finanças. 

Telegramma: 

Do  Governador  d  j  Estado  do  Amazonas,  de 
13  do  corrente,  congratulando-^e  com  a  data 
da  descoberta  da  America.- Inteirada. 

O  Sr.    Sex-zedello    Oox-x*êa. — 

Sr.  Presidente,  tive  conhecimento,  ecomo 
eu,  naturalmente  todos  os  meus  collegas 
desta  Camará,  do  in&usto  passamento  do 
Dr.  Ovidio  Abrantes,  que,  em  mais  de  ama 
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legislatura ,  teve  logar  conspícuo  nesta 
Casa. 

Sua  dedicação  partidária,  seu  espirito 
profundamente  republicano,  seus  sentimen- 
tos de  patriota,  já  no  seio  das  fileiras  do 
exercito,  onde  eUe  era  um  distinctissirao 
offlcial,  já.  nesta  Casa,  nas  luctas  parlamen- 
tajres  e  nos  vários  debates  que  aqui  se  tra- 
varam, já  no  Estado  de  Goyaz,  que  tão  bri- 
lhantemente representou  nesta  Camará,  o 
Sr.  Ovidio  Abrantes  deixou  traços  indeléveis 
de  sua  personalidade  {muito  bem)  ílaizendo 
com  que  o  seu  nome  não  possa  ser  esquecido 
pelos  corações  de  todos  os  republicanos  e  pa- 
triotas (apoiados). 

Julgo,  Sr.  Presidente,  interpretar  os  senti- 
mentos da  Camará,  pedindo  a  V.  £x.  que  a 
con:>ulte  para  que  seja  inserido  na  acta  um 
voto  de  profundo  pezar  pelo  infausto  passa- 
mento de  tão  distincto  cidadão.  (  Muito  bem, 
muito  bem). 

Consultada,  a  Camará  approva  unanime- 
mente o  requerimento  do  Sr.  Serzedello 
Corrêa. 

O  Sr.  I*f esidlente— Acha-se  sobre 
a  mesa  um  requerimento  do  Sr .  Pedro  Moa- 
cyr. 

Em  seguida  é  lido,  apoiado  o  posto  em 
discussão,  que  é  addiada  por  ter  pedido  a 
palavra  o  i^r.  Nogueira  Jaguaribe,  o  se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

€  Requeiro  que  o  Governo,  por  intermé- 
dio dos  Ministérios  do  Interior  e  da  Guerra, 
informe : 

1»,  si  a  intervenção  da  força  foderal  no 
Estado  de  Sergipe  cessou  e,  no  caso  affirma^ 
tivo»  desde  quando ; 

2®,  si  a  representação  feita  ultimamente 
ao  Governo  por  uma  commissão  da  colónia 
sergipana,  nesta  Capital,  e  outros  quaesquer 
documentos,  já  foram  remettidos  á  Procura- 
doria da  Republica  para  proceder-se,  na  se- 
cção de  Sergipe,  á  acção  judiciaria  tendente 
a  apurar  responsabilidades  nos  acontecimen- 
tos que  occasionaiam  a  morte  do  Deputado 
Fausto  Cardoso ; 

3*,  que  seja  remettido,  com  urgência,  á 
Camará,  o  inquérito  policial  militar  man- 
dado fazer  naquelle  Estado,  logo  após  os 
mencionados  succí^ssos  de  agosto. 

Sala  das  sessões,  12  de  outubro  de  1906.— 
Pedro  Moacyr.p 

O  Sr.  Henx*iq.iio  Borg^es— Peço 
a  palavra. 


O  Sr.  T?x-esidente- 

co  nobr  Deputado. 


O  Sr.  Hen-ric^ue  Borges  —Sr. 
Presidente,  commuuico  a  V.  Ex.  que  o 
Sr.  Deputado  Teixeira  Brandão  está  de  nojo 
pelo  íallecimento  de  sua  senhora,  razão 
pela  qual  tem  deixado  de  comparecer  ás 
sessões. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  man- 
dará desanojar  o  Deputado  Teixeira  Bran- 
dão. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Deputado  Paulino 
Júnior. 

O    Sr.   P&tulizio    cie   Souza  — 

Sentiria  muito,  Sr.  Presidente,  si  V.  Ex. 
ou  algum  dos  honrados  membros  desta  Casa 
considerasse  descabida  a  insistência  com 
que  venho  referir-nie,  aiada  uma  vez,  aos 
factos  de  que  tratei  ha  poucos  dias,  relativa- 
mente á  cidade  de  Vassouras.  Mas  pergunto 
a  V.  Kx.,  pergunto  a  qualquer  dos  honrados 
membros  desta  Casa,  si,  aqui  tendo  assento, 
deixaria  sem  uma  resposta,  sem  um  des- 
mentido formal  e  indignado,  as  palavras  que 
pronunciou  neste  recinto;  na  sejísão  de  sexta- 
leira,  o  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  o  Sr. 
Henrique  Borges. 

Peço  licença  para  ler  essas  palavras,  afim 
de  quo  os  nobres  Deputados  sc^am  árbitros, 
sejam  juizes  da  opportunidade  com  que  vol- 
to á  discussão,  ou  antes,  do  dever  indecli- 
nável que  me  corre,  Je  vir  responder  ás  pa- 
lavras de  S.  Ex. 

O  Sr.  Henrique  Borges — Fui  accusado 
e  defendi-me. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— V.  Ex.  refere- 
se  ao  assassinato  perpetrado  ha  poucas  se- 
manas em  um  escriptorio  de  uma  das  ruas 
mais  frequentadas  desta  cidade,  e  diz,  allu- 
dindo  a  mim  e  aos  meus  amigos: 

€0  Sr.  Henrique  Borges  —  Não  convém, 
eu  reconheço,  ao  nobre  Deputado  que  eu  en- 
tre na  apreciação  destes  factos;  mas  a  Ca- 
mará verá  a  ligação  que  elles  teem  com  a 
politica  do  município  de  Vassouras. . . — Pelo 
que  ouviu  a  Artnemio,  pelas  provas  que 
colheu,  apurou  Dionysio. . .  > 

Note-se  bem  : 

. . .  apurou  Dionysio. 

Quem  está  fazendo  inquérito,  quem  está 
apurando  responsabilidades ! 

«Pelo  que  ouviu  a  Arthemio,  pelas  provas 
que  collieu  apurou  Dionysio  (o  orador  lê  estas 
palavras  de  vagar,  syllaía  por  syllaha)  que  O 
mandante  foi  um  correligionário  politico  do 
nobre  Deputado. . .coronel  Benedicto  da  Rocha 
Veiga.» 


-Tem  a  palavra      O  Sr.  Henrique  Borges  —  Quem    está 
fazendo  o  inquérito  O  a  policia  desta  Capital, 
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e  os   factos  a  que  me  referi   coinstam  desse 
mesmo  inquérito. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza — Sei  disso ;  ma« 
d9ixe-me  fallar. 

O  Sr.  Hexrique  Borges — Estou  usando  do 
direito  de  que  V.  Ex.  usou  e  abusou  para 
commigo,  de  dar  apartes. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  «O  coronel  Be- 
nedicto  Vei<7a  é  correligionário  politico  do 
gerente  do  O  Município .  Comprehende  a  Ca- 
ra ira  que,  averiguado  ter  sido  Dionysio  de 
Carvalho  victiraa  do  uma  tentativa  de  morte 
e  que  o  mandante  fora  uma  das  figuras  mais 
salientes  da  opposição  do  municipio  de  Vas- 
souras... 

A  causa  da  opposição  ficou  desmoralizada 
no  conceito  geral,  verificando-se  que  os  ver- 
dadeiros perturbadores  da  ordem  e  tranquil- 
lidade  daquelle  município  eram  os  que  se 
intitulavam  victimas,  em  publicações  espa- 
lhadas a  granel  pelos  apedidos  dos  jornaes. 

Procurou  então  a  opposição  transviar  a 
opinião  publica,  fazer  escândalo  em  torno 
da  minha  pessoa,  inverter,  em  summa,  os 
factos,  para  quo  licasse  mascarada  a  rospon- 
sabiiidaáe  politica  que  tinha  na  aggr^são 
feita  a  Dionysio.» 

Creio  que,  depois  da  leitura  destas  pala- 
vraa,  nenhum  dos  Srs.  Deputados  julgaa^á 
não  justificada  a  minha  presença  na  tribuna. 
Senhores,  quando  entrei  neste  reointo  e  ouvi 
a^  nobre  Deputado  estas  injustas  accusações, 
o  meu  sentimento,  que  não  dissimulei  nos 
apartes  que  dei,  foi  de  surpreza  e  de  indi- 
gnação. 

E  perguntei  a  S.  Ex.:  «Masoade  estão  es- 
saá  provas?» 

Áw  tinha  acompanhado  mais  ou  menos  o 
inquérito,  tinha  lido  no>  jornaes  os  depoi- 
mentos eolhidos  peki  policia  e,  por  isso,  fiz 
a^rgufita. 

O. Sr-  Henrique  Borges — As  provas  con-! 
stam  do  inquérito. 

CISr.  Paulino  de  Souza-— Onde  está  uma 
única  referencia  no  inquérito,  não  .somente 
ao  nome  do  coronel  Benedicto  Veiga,  mas 
a  qualquer  pessoa  do  Rodeio? 

O  Sr..  Heniuquje  BoftOES— Affinao  a  V,  Ek. 
que  existo  mais  de  uma  vez  eesAa  refdFeocia, 
ha  uma  testemunha  de  vista»  que  ouvia  do 
IB^pno  Art&eniio  a  lienHucia  do  nome  de 
Veiípa. 

O  Stt.  Paulino  de  Souza— Assim  não  pog-^o 
íkllar.  Não  €  exacto. 

O  Sr.  Henrique  Borges— Responsabilizei 
a.os^âição,  como  no  dia  6  de  novembro 
T*.  Ex.  responsabilizou  pelo  crrme  do  Mar- 


cellino  Bispo  a  toda  a  opposição  ao  GovemP' 
de  então.  Aprendi  o  processo  com  V.  Ex. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Que  tem  uma 
cousa  com  outra  ?  A  questão  de  Marcellino 
Bispo  é  um  facto  histórico.  No  dia  em  que 
V.  Ex.  quizer  discutil-o  commigo  estafei  ás 
suas  ordens.  E  V.  Ex.,  naquelie  tempo,  ora 
solidário  com  o  Partido  Republicano  Flumi- 
nense, que  por  sua  vez  foi  solidário  oom- 
migo. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  Não  contesto* 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— E'  verdade  que 
V.  Ex.,  naquolle  tempo,  era  um  simples- 
solicitante  de   uma  caaeira  naassembléa. 

O  Sr.  Henrique  Boroes— Está  enganado^ 
nunca  solicitei. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— A  mim  sofici- 
tou,  mais  de  uma  vez,  em  cafrta. 

O  Sr.  Henrique  Borges— Não  solicitei;  é 
inexacto.  V.  Ex.  não  exliibe  esta  carta.. 
{ÍJa  muitos  outro i  aportes,  O  Sr,  Presidenta 
reclama  attenção,) 

O  Sr.  PaullnodeSouza— Sr.  Presidente, 
deste  modo  não  posso  continsar.  Ou  V.  fti» 
me  garante  a  liberdade  da  tribuna  ou  seQ<- 
to-me. 

O  Sr.  Henrique  B(mGis  —  Então  não  a^ 
grida.  Ha  de  ouvir  a  resposta  no  meenu» 
tom.  Responda,  si  puder . 

O  Sr.  Paulino  dg  Souza— V.  Ex.  já  ter- 
minou ? 

O  Sr.  Henrique  Borges— Quando  Y.  &♦ 
terminar,  concluirei. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Nesite  ca«),  sSo 
posso  âJllar,  Sr.  Presideaate.  Quem  tetSia 
palavra  sou  eu  ou  é  o  Sr.  Deputado? 

O  Sn.  Presidente—  Quem  tem  apalsv^a 
4  o  Sr,  PanMno  de  Souza. 
Já  ehamei  a  attenção  do  ndbre  Dei^wtaéi». 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —Si  V.  Ex.  tesh 
meios  de  me  garantir  a  palavra  conttnna- 
'ceL;  si  não*  irei  para  a  imprensa. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  Acompaobaoei 
V.  Ex.  em  todo  o  terreno. 

O  Sr,  Paulino  db  Souza— Portanto,  o  «aso 
íle  Marcenino  Bispo  nada  tem  que  v«r  com 
a  questão. 

O  Sr,  Henrique  Borges— Digo  que  o  pro- 
cesso é  de  V.  E^.  e  não  meu. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  Si  era  máo. 
porque  V.  IsX.  o  adoptem  ? Diz  queimai  e^ 
censura   o  meu   procedimento  ;  poi^ie  «of 

imita  ? 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  Não  estou  cen- 
surando, digo  que  o  processo  ôde  V.  Ex. 
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O  Sr.  Paulino  DE  Souza  —  Não  pense  o 
nobre  Deputado  que  me  atemoriza  com  os 
seus  aipartes.  O  que  tenho  erm  vista  dizer 
hei  de  di/er  com  a  calma  que  costumo 
TiMiiiter  e  com  o  respeito  que  devo  a  esta 
tribuna. 

Sr.  Presidente,  dizia  eu  que  o  momento 
em  que  entrei  neste  recinto  foi  de  surprcza 
XMtra  mim  e  de  indignação,  pela  accusaçao 
do  nolH*e  Deputado,  porque  eu,  que  tenho 
acompanhado  todo  o  processo  e  lido  todos 
os  depoimeatos,  nunca  tinha  visto  uccusa- 
ções  alli,  quer  aos  meu.^  amigos  do  Rodeio, 
quer  ao  coronel  Benedicto  Veiga. 

O  Sr,  HeíNrique  Borges— Está  nos  autos. 

O  Sr.  Pauuno  de  Souza  —  Onde  está? 
Qoderf  6.  Ez.,  diz  que  está  nos  autoa,  mas 
pergunto  onde  esta  ? 

Diz  S.  Ex.:  no  depoimento  de  Gil  Carlos 
de  Almeida.    Nâo  se  referiu  a  outro. 

O  Sr.  PfENRiQUE  Borges  —  Quando  rae  re- 
fexn  à  eisse  depoimento,  foi  para  provar  que 
Dionysio  tinha  agido  em  le;,'itima  defesa  c 
nâx)  me  referi  ao  do  Locio. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  Mas  nâo  foi 
ainda  publicado   o  de  Locio. 

O  €a.    HExaiQUE  Borges  —  Mas  eu  C3- 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Quando  for  pu- 
blicado, discutirei  e  mosti*arei,  além  do 
mais^,  quo  Locio  era  amigo  de  Dionysio  Car- 
valho e  que  com  este  confabulava  no  escri- 
ptorio  quando  se  deu  o  assassinato. Portanto, 
si  é  o  depoimento  de  Locio,  nenhum  valor 
tem«  nem  foi  publicado.  Posso  assegurar  á 
Câmara  que  em  nenhum  dos  depoimentos 
pulAicadoB  ha  refercacia  alguma,  nem  ao 
coronel  Benedicto  Veiga,  nem  a  nenhum 
axni^o  meu  Ao  Rodeio. 

Demais,  Sr.  Presidente,  essas  pessoas  que 
S«  Ex.  denuncia  sâo  pessoas  consideradas  no 
logfiT.  O  coronel  ftonedicto  Veiga  ô  um  oapi- 
talistài,  çue  alagou  uma  das  melhores,  talvez 
a  primeira,  das  casas  do  Rodeio  para  ir  alTi 
padsar  algum  tempo,  porque  tem  pessoa  de 
sua  &milia  doente. . . 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  Defraudajido  a 
f€a?tiv&  do  pac. 

O  &i.  Paulino  de  Souza  — . . .  mas  cahiu 
no  eftrp  Aeme  prestar  serviçoB  pdliiicos,  e 
dabi^iiude  Dionvsio,  seu  irtmao  e  eutros, 
que  ptúmúveraxQ  taes  tnmtiltos  ho  Rodeia, 
que  ^  ceMtMel'  Veiga  e  outras  pessoas  foram 
obrigadas  a  fugir. 

Ô1$R.  Henrique  Borges*^  Diga  quaes  âão 
esmaà "pesstms  cfue  se  retiraram. 

^  Sr.  Paulino  de  Soez  a—  O  Sr.  .loaquim 
"fafíÊA,  por  exemplo,  que  está  reftigiado  &m 
Minás^. 


O  Sr.  Hepçrique  Borges  —  Está  em  Minas 
porque  aliciou  capangas...  (Soam  os  iym- 
panos . ) 

O  Sr,  Presidente  --  Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  não  interrompa  o  orador. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  Mas  per^ 
gunto  ao  nobre  Deputa. Io  aprova  do  asserto 
que  está  avançando. 

O  Sii.  Hknrique  Borges  —  O  inquérito 
está  sendo  foito. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  Mas  veja  a 
Camará  os  homens  que  cstâo  fazendo  o  in- 
quérito e  o  processo  no  Rodeio, 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  V.  Ex.  não 
conhece  os  factos,  nem  mesmo  a  politica  do 
município. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  Apjzar  de  n&a 
conhecer,  obtive  3.300  votos,  e  V.  Es.  apenas 
700. 

O  Sr.  Henrique  Borges— 700  nâo,  senhor, 
80:),  e  em  chapa  completa. 

O  Su .  Paulino  de  Souza  —  Accumuiando 
votos  de  seus  companheiros,  e  bem  armpar 
x*ado  peilas  governos  estadual  e  fisderal. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  V.  Ex.  foi  pto' 
tegkio  pelo  Governo  Federal,  quj  até  demit* 
tia  o  collector  para  coUocar  um  amigo  âr 
V.  Ex. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  Em  vésperas 
da  eleição,  o  Governo  Federal  demittiu  o 
primeiro  supplente  do  juiz  seccional,  ami- 
go meu,  para  nomear  um  amigo  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Henrique  Borges—  E  V.  Ex.  obteve 
a  nomeação  de  ummonarchista. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  -^Deise-se  diaso  ! 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  Para  que  tante. 
prosápia?  (O  Sr.  Presidente,  fnoendo  soctt 9V 
iympanos,  reclama  attenrao,) 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  Demais,  Sr. 
Presidente,  o  próprio  Dionysio  accusou  éo  as* 
sassinato  a  um  individuo  chamado  HeariqM» 
da  Rodia  Pinto,  como  se  vê  da  se^ruinfle  Jo^ 
cal  de  uma  das  folhas  da  manha,  do  41a  2^ 
de  setembro*  confirmada  pelas  outras: 

€  A'  meia  noite,  o  Dr.  Caetano  Júnior  poz 
era  liberdade  Henrique  da  Roeha  Pinto,  <iue 
fora  preso  por  ter  «ido  apontado  por  sea  ir*» 
mão  €  Juoa  Bombeiro  »  e  Dionysio  de  Caora^ 
Itfo  como  tendo  sido  o  unioo  que  devia  estar 
no  lociú  nonvomeoto  em  que  se  deu  a  erin»e. 

Esse  acto  de  aurtoi*idado  fbi  por  ter  fkovtfO' 
pirovada  a  falsidade  da  aceusaçfto.» 

Mandaram-no  aggredir  a  ^le  Dionysitf^ 
Elle  defendeu-se.  Notinitiiitto.  diz  atte  mesmo 
que  foi  outro  o  aggredido,  ouúro  o  que  mwtou 
Arthemio. 
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O  Sr.  Henrique  Borges  —  Isso  foi  ura 
recurso  de  defesa  na  occasiâo. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  Foi  um  recurso 
de  defesa  ?  E*  bom  esse  recurso  de  defesa, 
principalmente  quando  se  attribue  a  outrem 
a  pratica  de  um  crime ! 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  Está  enganado, 
não  adultere  os  factos. 

O  Sr.  Presidente  (dirigindo-se  ao  Sr,  Hen- 
rique Borges)  —  Peço  ao  nobre  Deputado  que 
não  interrompa  o  orador. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza,  (relendo)  —Aqui 
está: 
•    <  A'  meia  noite,  o  Dr.  Caetano  Júnior,  etc.» 

O  Sr.  Henrique  Borges— Negou  o  facto 
«em  accusar  a  pessoa  alguma.  Isso  que  V.  Ex. 
está  lendo  ó  uma  noticia  do  jornal  mal 
informado. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Como  V.  Ex, 
acabou  de  declarar  que  foi  um  recurso  de 
defesa  ? 

O  Sr.  Henrique  Borges— Nos  primeiros 
momentos,  com  receio  da  prisão. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza — Nessa  occasiâo, 
Dionysio  nada  disso  sobro  os  homens  do  Ro- 
deio, e  como  logo  depois  elle  acreditou  que 
foi  um  desses  chefes  que  o  mandou  matar  ? 

Demais  Gil  não  declarou  em  seu  depoi- 
mento, isso  que  afflrma  Dionysio  ;  disse  ape- 
nas que  o  crirainosj  entrando  no  corredor, 
perguntara  simplesmente  por  Dionysio. 

Mas  isto  não  quer  dizer  que  não  o  conhe- 
cia ;  quer  dizer  que  perguntava  onde  era  o 
escriptorio  delle. 

O  Sr.  Henrique  Borges—  V.  Ex.  leia  o 
depoimento  e  a  Camará  que  julgue.  Asse- 
guro que  ô  a  defesa  de  Dionysio  a  mais  com- 
pleta e  cabal.  V.  Ex.  disse  que  Dionysio  era 
criminoso  e  eu  disse  que  não  era. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  Isto  deixa- 
rei para  depois.  Por  emquanto  estou  defen- 
dendo os  meus  amigos.  Quando  me  referir 
ao  seu  particular  amigo,  Sr.  Dionysio  de 
Carvalho,  satisfarei,  então,  o  pedido  do  no- 
bre Deputado:  lerei  o  depoimento  de  Gil 
para  ver  si  a  tal  defesa  é  completa. 

O  Sr.  Henrique  Borges—  E'  um  homem 
digno.  V.  Ex.  leia.  Si  não  ler  é  porque  não 
convém. 

o  Sr.  Paulino  de  Souza —  Eu  não 
quero  ler  porque  é  muiio  longo ;  ô  uma  co- 
lumna  do  Jornal  do  Commercio,  Em  todo 
caso,  lerei  em  voz  um  pouco  mais  baixa 
para  não  fatigar-mo. 

Diz  o  Jornal  do  Commercio: 

^Mas  o  depoimento  esclarecedor,  por  excel- 
lencia  foi  o  de  Gil  Carlos  de  Almeida,    Decla- 


rou esta  testemunha  que  é  zangão  de  negó- 
cios e  ainda  ha  pouco  tempo  era  o  seu  escri- 
ptorio na  rua  da  Candelária  n.  5,  tendo  ha 
cerca  de  dous  mezes  sabido  dahi  para  instal- 
lar-se  no  escriptorio  de  seu  amigo  major 
Avelino  de  Andrade,  no  1<>  andar  do  prédio 
n.  77  da  rua  da  Alfandega,  no  mesmo  corre- 
dor para  que  dá  a  porta  do  de  Dyonisio  de 
Carvalho.  No  dia  25  do  corrente  chegou  ao 
seu  escriptorio,  como  de  costume,  ás  10  ho- 
ras da  manhã  e  poz-se  a  fazer  a  limpeza  de 
todos  os  dias.  Instantes  depois  appareceu-lhe 
um  homem  de  côr  parda  quo  lhe  dirigiu 
esta  pergunta:  «Dyonisio  de  Carvalho?»  Ao 
que  elle  respondeu  :  cNão  é  aqui ;  veja  si  é 
naquella  porta  que  está  aberta,  e  indicou  o 
escriptorio  que  sabia  ser  do  bomem  pro- 
curado. Em  seguida,  indo  desp^'ar  na  área 
a  cesta  dos  papeis,  encontrou  o  mesmo  indi- 
viduo pnrdo,  de  quem  indagou:  «Não  tem 
ninguém?»  E  ouviu  como  resposta;  «Sim, 
tem  lá  um  moço».  O  sujeito  estranho  sahiu 
e,  dahi  a  uma  hora  e  tanto,  lhe  reappareceu 
á  pjrta,  perguntando:  «Já  chegou?»  «Quem?» 
«O  Arthur.  »  «Que  Arthur  ?»  «O  Arthur  », 
respondeu  impetuosa  e  grosseiramente  o 
pardo. 

O  Sr.  Gil  notou  aquelle  desabrlmento  e 
interrogou,  mostrando  a  porta  de  Dionysio: 
«Não  foi  o  senhor  com  quem  eu  fallei  ha 
pouco  ?»  Mas  o  outro  não  lhe  deu  resposta  e 
caminhou  para  o  escriptorio  de  Dionysio, 
que  o  declarante  vira  entrar  um  quarto  de 
hora  antes.  Poz-se  a  observal-o,  suppondo 
embria^-iidj  por  tratal-o  daquelle  modo, 
tendo-ltie  causado  extranheza  aquelle  nomo 
do  Arthur,  quando  outra  era  a  pessoa  que 
elle  evidentemente  procurava.  Viu-o,  entre- 
tanto, caminhar  íirme.  Despertada  a  sua 
curiosidade,  poz-se  o  Sr.  Gil  a  prestar  atten- 
ção  ao  que  se  dizia  ou  fazia  no  escriptorio 
do  advogado  Dionysio.  E  viu  e  ouviu  o  se- 
guinte : 

O  pardo  parou  á  porta  e,  de  dentro,  uma 
voz  syndicou:  «Que  é  que  quer?  Entre.» 
Essa  voz  pareceu-llie  ser  de  Dionysio,  que 
accrescentou,  dirigindo-se  provavelmente  a 
uma  terceira  pessoa :  «Conheço  elle  de  vista>. 
E  depois,  em  outro  tom :  «Sente-se ;  aqui 
tem  uma  cadeira». 

Nesse  momento,  um  senhor  «doso,  de  al- 
tura regular,  de  bigode  branco,  com  a 
barba  por  fazer,  de  fraque  preto,  sahiu  do 
escriptorio  de  Dionysio  e  encaminhou-sc 
para  a  área.  O  Sr.  Gi)  não  conhece  esse  in- 
dividuo, mas  tem  certeza  de  o  reconhecer, 
vondo-o. 

A  mesma  voz  de  Dyonisio  disse:  «Diga o 
que  quer. . .  Si  eu  conheço  o  Prefeito  I  Quem 
o  não  conhece  no  Rio  de  Janeiro  !  »  Correu 
um  minuto  de  silencio  e,  de  repente,  a  mesma 
voz,    cm  tom   autoritário :    «Ponha-so  lá 
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fora !»  Estalou  no  aposento  uma  bofetada, 
qu3  o  Sr.  Gil  acredita  ter  sido  dada  pelo 
pardo,  em  resposta  ás  palavras  d^  expulsão. 
SegaiuHSie  um  rumor  de  lucta,  sahindo  do 
escriptorio  douá  homens  atracados :  um  era 
o  pardo  que  era  levado  at  l  d  parede  do  cor- 
redor por  Dyonisio,  a  quem,  por  si^'nal,  na 
véspera  ainda  nâo  ligava  o  nomo. 

O  pardo  empunhava  uma  bengala  de  mar 
deira,  de  castão  de  marfim  de  forma  esphe- 
rica,  com  lavores,  bengala  que  o  declarante 
reconhece  na  delegacia ;  o  mosmo  individuo 
procurava,  com  essa  arma,  bater  na  cabeça 
do  advogado.  Nesse  momento,  porém,  um 
moço  que  se  achava  no  escriptorio  de  Dt/onisio 
e  que  fòra^  certamente^  a  pessoa  a  quem  pri^ 
metro  f aliar  a  o  visituite,  sahiu  em  soccorro 
do  aggredido^  e  os  dous  num  mesmo  movitnento 
agarraram  a  bengala  de  que  estava  armado  o 
pardo.  Este^  entretanto,  arrancou-a  das  mãos 
de  ambos  e  incestiu  para  elles,  levando  até  ao 
fundo  do  corredor,  Ahi  viu  o  Sr.  Gil,  perfei- 
tamente, partir  um  tiro  do  logar  para  onde 
fora  arraátado  Dyonisio.  E  o  pardo  conti- 
nuou a  en£reatal-os,  o  que  fez  o  declarante 
suppor  que  o  tiro  errara  o  alvo  ou  fora  dado 
na  intenção  de  amedroatar  o  desordeiro. 

Recoiheu-se  então  o  Sr.  Gil  ao  sen  e^ri- 
ptorio,  e.  receiõso  xle  que  fosse  dado  se^ndo 
tiro  e  que  poderia  alcançada,  fechou  a  porti. 
Oarim  depois,  passos  pesados  e  vagatrosos 
até  ella,  em  seguida  o  baf[uo  de  um  corpo. 
Fez-se  silencio,  que  apenas  foi  interrompido 
pelo  andar  de  duas  pessoas  que  passavam  em 
direcção  ã  oscada.  Abriu  nesse  momento  a 
sua  port  i  e  viu,  no  chão,  o  pardo  esterto- 
rando. Viu  também  Dyonisio  passar  agitado, 
compondo  o  ftito,  pondo  o  chapéo  na  cabeça, 
com  precipitação,  caminho  da  escada. 

Dirigiu-se  até  ao  ponto  onde  se  dera  a 
lucta,  em  ftente  ao  escriptorio  de  Dyonisio, 
notando  no  trajecto,  no  assoalho,  manchas 
áé  sangue.  Voltou  ao  seu  escriptorio»  poz  o 
chapéo,  fechou  a  porta  e  dirigiu-se  á  porta 
da  sala  de  espera  do  consultório  do  Dr.  A. 
PareDte,onde  havia  muitas  senhora8,de  quem 
elle  ouvira,  antes,  ainda  tranowdo,  esta  ex- 
clamação, proferida  com  terror:  «Est&  alli 
um  homem  morto».  Atii,  Sabino  Ramos  lhe 
perguntou  :  «i^^stá  morto  ?>  «Não;  está  m(H^ 
reodo. . .»  respondau^lhe.. 

Ia  deseer  a  escada,  quando  eaocxitrei  em 
caamalio  pessoas^  da  loja.  da  arma  Ferreira^ 
BaltfaAzajr  &  Comp. ,  iodo  á  f^at»  delias  o 
Sr.  Arthur  Ferreira,  que  indagou  delle  si 
bavia  lá.  em  i  cima  algum  homem  morti^  ao 
que  o  Sn  Gil  re^peiuiett  do  mesma,  «modo  que 
atSabiae  Ranea;  accTBaoeataado que  «tôrao 
DyoDisÍD  qi]e*dora  um  tiro>  em  um  si^eite 
qoe  <9í  aggradiíak»»  Bm  seguida,  desceu  com 
aar  memaa  pA99oa»<  a  oscadav  reoommmftf 
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dando-lhes  que  apitassem  na  Avenida,  por- 
que na  rua  da  Alfandega  nunca  ha  policia. 

Disse  ainda  o  Sr.  Gil  que  não  fôra  antes 
depor  por  não  lhe  interessar  fazer  mal  a 
ninguém,  mas,  intimado,  comparecia  para 
dizer  a  verdade,  que  ô  seu  costume. 

O  advogado  Dyonisio  foi  então  acareado 
com  a  teíátemunha,  e  porquo  não  conhecesse 
o  teor  do  depoimento,  acreditou  que  el!e  lhe 
fosse  muito  desfavorável,  declarando  que 
<  Jil  já  tivera  com  elle  um  attrito  e  tinha 
talvez  interesse  em  perseguil-o.  Chamou-^ 
então  miserável^  wi/?5  depois  da  leittnras  das 
declarações  disse  que  a  testemunha  de  vista 
era  um  homem  honrado^  mas  estava  illudida,  » 

O  Sr.  Hbxriqub  Borgbs —  Faltou  um  tre- 
cho, que  V.  Ex.  não  leu. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  Faltou  um 
trecho?!  I^aça  o  favor  de  ler  o  depoimento. 

O  Sr.  Henrique  Borges —  Faltou  o  trecho 
ftnal  em  que  se  declara  que  o  accusado 
tiediu  que  se  confiignasae  a  declaração  da 
testemunha,  de  que  tinha  agido  em  legi- 
tima defesa. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  Já  que  o 
trecho  aproveitai  ao  nobre  Deputado,  eu  o 
lerei: 

«O  advogado  (?)  Dionysio  disàe  que: 
'í]lle,  Dionysio,  estivera,  na  hora  do  crime, 
em  outro  logar,  que  nâo  o  seu  escriptorio. 
/aliando  com  pessoas  aue  poderiam  {^restar 
depoimento  em  sua  defesa.  Por  ultinae  o 
accusado  pediu  que  se  escrevesse  no  auto  de 
acareação  o  commentario  que  o  Sr.  Gil  fazia 
alli:  que  o  homicídio  fora  praticado  em  le- 
gitima defesa  e  que  elle.  Gil,  no  caso  de 
quem  deu  o  tiro,  íkria  a   mesma  cousa. . .» 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  E  V.  Ex.  acha 
que  esta  declaração  da  testemunha  é  de  so- 
menos importância  ? 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  Isto  é  um 
commentario.  O  depoimento  só  tem 
valor  quanto  aos  freios  presenciados  pela 
testemunha.  Gil  ouviu  o  estalido  da  bofe- 
tada, o  tiro,  e  nada  mais.  Suppoz  que  fosse 
dada  por  Arthemio^  mas  podia  ter  sido  dada 
om  Arthemio  por  Dionysio.  (Apartes  do  Sr. 
Enrique  Borges.) 

O  Sr.  Pauuno  de  Souza  —  Disse  maie 
o  nobre  Deputado  no  seu  discurso  :  «Pelo 
que  ouviu  a  Arthemio,  pelas  provas 
que  colheu,  aparou  Dio«7Sioqu«io  mandante 
foi  um  correligionário  do  noore  Depiitado, 
coronel  Bened&to  da  Rocha  Veiga.» 

Dionysio  de  Carvalho  assegura  que  nunca 
thrtia  visto  Astbensio;  come  é,  portanto^  q^a 
Arthemio  podia  Ikzer  eauicommuinea^? 
NeoaMfmento^em  que  se  eacooÉravam,  antes 
õl^  assassinato,  nfto  é  penivel..  Púi  este^  «»!' 
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mento  rápido,  em  que  apenas  se  ouviram 
duas  perguntas  e  o  estalar  de  uma  bofetada. 
Depois  o  tiro. 

O  Sr.  Henrique  Borges  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza — Como  é  que  Ai*- 
themio  podia  communicar  a  Dionysio  quem 
era  o  mandanto  do  assassinato  ? 

Demais,  quem  mandaria  um  liomem  desr 
armado  commetter  um  assassinato  ?  E  pelo 
exame  da  policia,  verifica-se  que  Arthemio 
estava  desarmado ! 

Dionysio  de  Carvalho,  armado,  e  o  homem 
que  ia  matal-o,  desarmado  ! 

O  Sr.  Henrique  Borges  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— E  ha  depoimen- 
tos nos  autos  em  que  se  diz  que  elJe  era 
frequentador  do  escriptorio;  depoimento  de 
Pompeu  O.  de  Almeida. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  Individuo  que 
foi  offerecer-se  á  policia  para  depor. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza—  Em  segundo  lo- 
gar,  um  visinho  depoz  que  esse  individuo 
costuma  ir  cobrar  uma  conta  do  Sr.  Dio- 
nysio de  Carvalho. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —Onde  está  isso  ? 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —Nos  autos. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  Nos  autos  não 
consta  isso. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  Sim,  o  depoi- 
mento foi  publicado.  Allego,  pois,  em  favor 
dos  meus  amigos,  primeiro,  o  nenhum  in- 
teresse, porque  elles  representara  uma 
grande  maioria. 

O  Sr.  Henrique  Borges  — E  V.  Ex.  foi 
vencido  no  Rodeio  e  em  Vassouras. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza—  A  apuração  dos 
meus  votos  foi  feita  pela  digna  Commissâo 
Verificadora  de  Poderes,  e  o  nobre  Deputado 
não  protestou. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —V.  Ex.  foi  ven- 
cido na  cidade  e  no  Rodeio.  Venceu  era  Paty 
pelo  suborno. 

O  Sr.  Paul'ino  de  souza  —  Sr.  Presidente, 
não  quero  tomar  tempo  á  Camará,  sobretudo 
em  um  assumpto  tão  ingrato  como  este,  em 
que,  muito  a  contragosto,  me  vejo  envolvido. 

Eu  disse  que  Dionysio  de  Carvalho  era  um 
criminoso,  que  devia  estar  na  cadeia. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  E  eu  continuo  a 
affirmar  que  não  é. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  — E  eu  mantenho 
o  que  disse. 

O  nobre  Deputado  allegou  legitima  defesa. 
Essa  legitima  defesa  não  está  provada. 

O  depoimento  de  Gil  não  pôde  ser  conside- 
rado a  favor ;  Qil  ouviu  o  estalar  da  bofetada 


e  tiros  ;  não  viu  a  defesa ;  suppde  que  a  bo-» 
fetada  foi  dada  por  Arthemio. 

Mas  tanto  podia  ser  dada  por  Arthemio 
como  por  aquelle  que  disse  —  ponha^se  para 
fora, 

A  outra  testemunha  (a  que  lutou  ao  lado 
de  Dionysio  contra  Arthemio)  diz  que  foi 
em  legitima  defesa.  Esta  testemunha  é  sus- 
peita, porque  declara-se  empregada  de  Dio- 
nysio ;  Gil  não  foi  testemunha  de  vista  neste 
ponto,  declara  que — suppõe,  não  viu. 

Ha  só  uma  testemunha  de  vista,  que  é 
suspeita. 

Demais,  do  corpo  de  delicto,  verifica-se 
que  debaixo  da  cadeira  é  que  estava  a  poça 
de  sangue ;  alli  é  que  foi  Arthemio  assas* 
sinado. 

Ha  uma  testemunha  que  assegurou  que  o 
tiro  seguiu-ie  immediatamente  ao  estalido 
da  bofetada.  Portanto,  que  legitima  defesa ! 
Dous  homens,  sendo  um  armado,  contra  um 
homem  só,  desarmado  1  Matam-no  em  poucos 
minutos  ! 

Legitima  defesa  que  não  está  provada  por 
testemunhas  e  que  só  pôde  ser  provada, 
portanto,  porpresumpções.  Mas  todas  estas 
são  contrarias  ao  amigo  do  nobre  Depu- 
tado. 

Levemos  mais  longe  a  analyse. 

Dionysio  negou  o  facto;  levado  ao  Necroté- 
rio para  ver  o  cadáver,  negou  que  tivesse 
sido  o  autor  do  assassmato  e  accusou  a  um 
outro  que  frequentava  o  seu  escriptorio  I 

O  Sr.  Henrique  Borges— E'  inexacto;  não 
accusou  a  pessoa  alguma. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Jurou,  dizemos 
jornaes,  que  não  tinha  sido  o  assassino  ! 

O  Sr.  Henrique  Borges— Porque  convinha 
aos  amigos  de  V.  Ex.  que  elle  ficasse  desde 
logo  na  cadeia. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Já  provei  que 
os  meus  amigos  nada  teem  que  ver  com 
isto. 

O  Sr.  Henrique  Borges— A  prova  é  o  si- 
lencio condemnador  em  que  ficaram;  não  se 
defenderam. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  Não  tinham 
nada  de  que  se  defender. 

Como  dizia,  negou  o  fluctoe  chegou  a  dizer 
que  estava  em  outro  logar  na  occasião  do 
assassinato.  Cbegou  a  dizer  que  estava  em 
conferencia  com  o  ex-Senador,  o  Sr.  Thomaz 
Delfino. 

Carrara,  o  eloquente  criminalista,  em  um 
dos  seus  opúsculos,  descreve  o  homem  que 
mata,  na  sua  legitima  defesa.  Que  con- 
traste t  Primeiro,  elle  não  mente.  Não  bal- 
bucia, diz,  tremulo,  mendigando  excusas  e 
perc^»  Apresentarse  francamente,  sem  he- 
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sitaçoes,  sem  contradicções,  com  a  fronte  er- 
guida e  serena.  Diz  ao  juiz  :  a  justiça  che- 
garia tardo ;  eu  defendi-me ;  sou  innocente; 
não  quero  compaixão,  quero  justiça . 

Que  contraste  com  o  homem  que  foge,  nega 
em  todos  os  cantos,  procura  demonstrar 
que  esteve  em  outros  logares,  ;ura  por 
Christo  perante  o  cadáver  da  victima, 
chama  de  miserável  a  quem  lhe  attribue  o 
facto,  attribuo  o  dolicto  a  outro  e  só  o 
tíonfessa  debaixo  de  ])r(n'as  esmagadoras! 
EniÃo  procura  attribuir  o  facto  a  ódios  po- 
líticos. 

Accrescentarei  mais  esta  ponderação :  si 
se  tratasse  de  um  homem  de  bons  precí?- 
dentes,  si  se  tratasse  de  um  oscriptorio  ver- 
dadeiramente de  advocacia. . . 

O  Sr.  Henrique  Borges— V.  Ex.  acha  que 
a  profissão  de  solicitador  não  é  licita,  não  é 
honesta  ?  Nem  todos  teem  a  fortuna  de 
nascer  ricos. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— O  Jornal  do 
Commercio  descreveu  aqueile  escriptorio 
como  um  antro  de  meliantes. 

O  Sr.  Henrique  Borges— V.  Ex.  s:ibe  de 
onde  vão  as  informações  para  o  Jornal  do 
Commercio. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Diz  o  Jornal  do 
Coinmercio  de  2H  de  setembro  : 

€  O  advogado  Dionysio,  em  frente  ao  cadá- 
ver, e  perfeitamente  calmo,  declarou  que  o 
não  reconhecia,  nem  se  lembrava  de  o  ter 
visto   nunca. 

Momentos  antes,  por  determinação  da 
mesma  autoridade,  haviam  sido  presos  Al- 
fredo Augusto  da  Rocha  Pinto,  vulgo  Jucá 
Bombeiro,  frequentador  assiduo  do  escripto- 
rio do  advogado  Dionysio  Carvalho,  o  seu 
irmão  Henrique  da  Rocha  Pmto,  gatuno  co^ 
nhecido  pela  alcunha  de  Pula  Ventana ,  Este 
fora  encontrado,  ás  4  horas,  sentado  ã  porta 
de  um  casarão  na  rua  D.  Manoel.  Esse  ma- 
landrim  foi  posto  defronte  do  cadáver  de  Ar- 
themio,  mas  declarou  que  o  não  conhecia.  > 

E*  a  verdade, 

O  Sr.  Henrique  Eorges— Como  assassino 
é  o  prezado  amigo  de  V.  Ex.,  coronel  Bene- 
dicto  Veiga. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  E'  meu  amigo 
e  sinto  muito  a  situação  em  que  se  encontra 
hoje,  pois  que  está  foragido. 

O  Sr.  Henrique  Borges— Não  está  fora- 
gido ;   está  na  rua  Vinte  e  Quatro  do  Maio. 

O  Sr.  Pauuno  de  Souza— Foragido  do  Ro- 
deio. O  Pais  diz  o  seguinte: 

«  Recolhido  á  6*  estação,  foi  Pula  Ventana 
levado  loffo  depois  ao  Necrotério,  onde,  em 
presença  do  cadáver,  mostrou-se  calmo  e  de- 


clarou não  ter  sido  o  assassino  de  Arthcmio, 
a  quem  não  conhece. 

Negou,  porCm,  ter  ido  ao  escriptorio  da 
rua  da  Alfandega,  dizendo  ter  passado  toda 
o  dia  na  Saúde. 

Deante  do  Sr.  Dionysio,  porém,  elle,  final- 
mente,  disse  que  o  conhecia,  mas  que  lá  esti- 
vera havia  três  dias,  porque,  vindo  do  Rodeio. 
onde  o  mandaram  a  se^^xço,  fora  dizer  que 
tal  serviço  não  lhe  convinha  mais. 

Hontem,  porém,  não  esteve  no  escriptorio, 
aífirma.» 

Esse  Pula  Ventana  foi  ao  escriptorio  de 
Dionysio  dizer  que  o  serviço  de  que  tinha 
sido  encarregado  no  Rodeio  não  lhe  servia  ! 
Que  serviço  ! 

O  Sr.  Henrique  Borges— E'  inexacto. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  Leio  infor- 
mações insuspeitas  da  imprensa  e  depoi- 
mentos ;  não  faço  referencias  vagas,  como 
V.  Ex. 

Portanto,  tenho  defendido  os  meus  amigos 
e  mantido  a  minha  proposição  em  relação  a 
Dionysio  e  outros. 

Quanto  ás  explicações  que  o  nobre  Depu- 
tado deu  aos  factos  occorridos  em  Vassouras, 
vê-se  bem  que  se  revestem  de  uma  invero- 
similhança  completa. 

No  primeiro  momento  Dionysio  foi  ao 
Jornal  do  Brasil,  negou  e  disso  que  era  in- 
teiramente inexacta  a  noticia. 

O  Sr.  Henrique  Borges— Nos  termos  em 
que  foi  noticiada. 

O  SR.PREsiDENTE—Lembroaonobre  Depu- 
tado que  a  hora  do  expediente  está  anda. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Peço  a  V.  Ex. 
alguns  minutos  de  tolerância,  para  não  ter 
que  voltar  ao  assumpto. 

O  Sr.  Presidente— Uns  cinco  minutos..» 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Quinze  minutos. 

O  Sr.  Presidente— Não  é  possível;  a  hora 
do  expediente  é  improrogavel. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— O  nobre  Depu- 
tado quiz  fazer  crer  á  Camará  que  foi  o 
Sr.  Queiroz  quem,  na  rua,  dirigiu-se  a  Dio- 
nysio de  Carvalho  e  deu-lhe  explicações  sobre 
os  artigos  que  teem  sabido  no  Municipio. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  V.  Ex.  não 
conhece  o  homem;  ó  feitio  delle. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Não  é  exacto; 
V.  Ex.  quer  defender  seus  amigos. 

O  Sr.  Henbique  Borges  —  Convidou  até 
Dionysio  a  entrar. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Dionysio  entroa 
e  collocou  os  capangas  na  frente  da  casa. 
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O  Sr-  Henrique  Borges— E'  inexacto;  ahi 
está  o  testemunho  de  todo  o  commercio  da 
localidade. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— De  todo  o  com- 
mercio, nâo;  dos  fornecedores  da  Gamara. . . 

O  Sr.  Henrique  Borges — De  todo  o  com 
raercio  local;  V.  Kx.  me  cite  quaes  os  nego- 
ciantes qnd  não  estão  ahi  comprehendidos. 

O  Sr.  Paullno  de  Souza— Si  eu  tiver  ainda 
occasião  d)  voltar  á  tribuna  para  tratir 
destas  questões,  descreverei  então  minucio- 
samente o  que  se  tem  dado  no  Rodeio  com 
aoumplicidade  da  policia  local  do  municipio 
de  Vassouras. 

O' Sr.  Henrique  Borges  — Da  policia? 
Nâo  ha  um  soldado  no  Rodeio. . . 

O  Sfe:  Paulino  de  Souza— Por  hoje,  flco  no 
f  que  disse. 

Quero  apenas  levantar  uma  proposição  do 
nobre  Deputado. 

S.  Ex.  disse  no  correr  de  seu  discurso, 
embora  nâo  o  tivesse  publicado,  que  eu 
havia  concorrido  para  a  demissão  do  col- 
lector  federal. 

O  Sr.  Hbnriqub  Borges— Não  disse  isto. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Então,  tollitur 
questio. 

O  Sr.  Henrique  Borgbs — Sou  incapaz  de 
faltar  á  verdade  ;  V.  Ex.  me  conhece,  não  de 
hoje.  O  que  disse  foi  que  V.  Ex.  obteve  a 
votação  do  Paty  pelo  suborno,  porque  o  (5o- 
roneí  Bernardes  era  meu  correlií^ionario 
politico... 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Seu  correligio- 
nário? t 

O  Sr.  Henrique  Borges— Sim,  senhor. 
V.  Ex.  conse^^uiu  pira  elle  o  logar  de  col- 
lector  e  elle  lhe  deu  toda  a  votação.  Foi  o 
suborno,  cjntiaú)  a  aflirmar.  O  partido  de 
Y*.  Ex.  não  existe  mais  no  Estado  do  Rio. 

.  O  Sa.  Paulino  de  Souza— Nâo  sei,  então, 
qiie- significa  minha  presença  aqui. 

O  Sr.  Presidbnte— a  hora  do  expediente 
eftt&  anda. 

O'  Sr.  Henrique  Borges— blstou  usando  do 
direito  de  que  S.  Ex.  abusou  para  con>- 
migt). 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  Pôde  usar  e 
aiiosap,  não  me  incoiumodo;  comianto  que 
também  me  deixe  fòUar  um  pouoo. . . 

Assim,  S«  Ex.  diz  que  não  concorri  para  a 
demissão.  Vagando  o  logar»  in<ii(||iei  um 
amigo  meu,  de  todos  os  tempos. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  De  todos,  os 
tempos? ! 

O.Sr».Paujuu«o.d£  Souza—  Sim,  senhor »^ 


Quando  o  partido  se  ligou  para  apoiar  o 
Dr.  Nilo  Peçanha,  os  meus  amigos  acompa^ 
nharam-no.  mas,  no  momento  em  que  se 
deu  novamente  a  scisâo,  todos  voltaram  ás 
ílleii'as. 

O  Sr.  Henrique  Borges— Elles  dizem  que 
votaram  no  nome  de  V.  Ex.  apenas  por  áe^^ 
pique  a  mim. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  Então  porque 
não  votaram  nos  qptro.Ti  da  chapa  ? 

O  Sr.  Henrique  Borges— Porque  não  teem 
cabeça;  é  o  que  disse .  O  que  esiá  lá  é  o  re- 
butalho  do  partido  de  V.  Ex.  Nàu  tem  di- 
nn^ção;  os  antigos  chefes  estão  afastados. 
Perguntei  a  V.  Ex.  quem  e -a  o  chefe  e 
V.  Kx.  levou  meia  hora  sem  dizer. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Sr.  Presidente» 
tinha  ainda  mais  assumpto  para  a  discussão; 
mas  vou  concluir,  fazendo  uma  reclamação 
á  Mesa  e  á  Commissão  de  Justiça. 

O  facto  que  vou  allegar  luoátra  perfeita- 
mente o  respeito  que  o  nobre  Deputado  tem 
pela  lei  e  peia  Constituição. 

O  Sr.  Henrique  Borge  ; —  Faço  este  testa- 
mento nuacupvtivo:  leiro  desde  já  a  V.  Ex. 
os  proventos  que  me  toquom  cjmo  presi- 
dente (la  Camira.. . 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  —  Não  precisa 
delles,  í^raças  a  Deus  ;  pôde  guardal-os. 

Dirijo-;  ne  ao  honrado  Presidente  da  Oom- 
ml-ssão  de  Justiça.  Diz  a  Constituição  Fe- 
deral, art.  25: 

«O  mandato  legislativo  é  incompatível 
com  o  exercício  de  qualquer  outra  funcho 
durante  as  sessões.» 

E  o  art.  112  da  lei  eleitoral  vigente  diz  : 

«Durante  as  sessões  o  mandato  logisJativa 
é  incompativel  com  o  exercicio  de  qualqiiM^ 
outra  ftmcção  publica,  cousiderando-se  como 
renuncia  do  mandato  semelhante  exercício 
depois  de  reconhecido  ou  empossado  o  Depu- 
tado ou  Senador.» 

Pois  bem, o  nobre  Deputado  contináano 
exercicio  do  cargo  de  presidenta  da  Camará 
Municipal  de  Vassouras.  Houve  uma  repre- 
sentação, um  abaixo  assignado. . . 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  No  •  qual  figu» 

ravam  amigos  de  V.  Ex.,  como  o- Sr.  Veigs^ 
um  assassino. 


O  Sr.  Paulino  de   Souza — Figuraranr 
muitos  amigos  meus. . . 

O  Sr.  Henrique  Bor{>es— Os  outtfos  eram 
carpinteiro»  e  mestres  dé  obrasi 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— .  ..todoe 
infl  uentes .   {Soam  as  tí^mpanos^ ) 

Vou. concluir,  Sr..  Presidente. 

Nessa    reiuresaatação  estavam  appensos^ 
jdomuneotos,  despachos  do  nobre  Oe^i^tad»» 
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editaes  publicados  na  imprensa  provando 

3ue  S.  Ex.  continua  no  exercício   do  cargo 
e  presidente,  occupando  a  cadeira  de  Depu- 
tado, Tioiando  e  afTronrando  assim  a  Ck)nsti- 
tuição  e  as  leis. 
Tenbo  concluído. 

OM&r.  Henriíiue  Borg-es— Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  I^reíiiiíienrte  —  Está  -finda  a 
hora -do  expediente. 

O  Sr.  Henrique  Bor^ree — Peço 
aV.  Ex.  que  me  inscreva  para  fallar  no 
expediente,  amanhã. 

O  Sr.  I^reeiciente—  O  nobre  Depu- 
tado será  satisfeito.  ' 

Comparecem  mais  os  Srs.  Passos  Mi- 
randa, Rogério  Miranda,  Ghristíuo  Cruz, 
Joaquim  Cruz,  Sérgio  Sabóia,  João  Lopes, 
João  Cordeiro,  Bezerril  Fontenelle,  Thomaz 
Accioly,  Frederico  Borges,  Thomaz  Caval- 
cante, Affoi.so  "Costa,  João  Vieira,  José  Mar- 
cellino,  Comelio  da  Fonseca,  Pedro  Pernam- 
buco, Raymundo  de  Miranda,  Oliveira  Vai- 
ladão,  Neiva,  Beniardo  Jambeiro,  Tosta, 
Bulcão  Viaiina,  Pedreira  Franco,  José  Igna-i 
cio,  OdaJberto  Pereira,  José  Monjardim,  Gra- 
ciano  Neves,  Mello  Mattos, Figueiredo  Rocha, 
Pedro  de  Carvalho,  Sá  Freire,  Américo  Wer- 
neck,  Themistocl«)8  de  Almeida,  Vianna  do 
Castello,  Carlos  Peixoto  Filho,  José  Bonifttcio, 
'Antero  Botelho,  Christiano  Braasil,  Mello 
-Franco,  Honopafio  Alves,  ^]paminondasOttoni, 
Ferreira  Bra^,  Attinu  Arantes,  José  Lobo, 
Rodtígues  Alves  Filho,  Mareelio  Silva,  Bene- 
dit5to^de  Souaa,  Meneses  Dória,  Elyseu  Gui- 
lherme, Gaozvpos  Cavtier,  Antunes  Maciel, 
0«rmano  Hasslocher,  ^Rivadavia  -Corrêa,  e 
Pedjpo  Moacyr. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Paula  Guimarães,  António 
Bastos,  Ferreira  Penna,  Arthur  Lemos,  Costa 
Rodrigues,  Dunshec  de  Abranches,  Paula  e 
Silva,  Teiceira  de  Sá,  Estacio  Coimbra,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Angelo  Neto,  Do- 
mingos Guimarães,  Pinto  Dantas,  Irinni  Ma- 
chado, Heredia  de  Sá,  João  Baptista,  Tei- 
xeira Brandão,  Trancisco  Botellio,  Sabino: 
Barroso,  Viriato  Mascarenhas,  Rodolpho  Per-« 
reira,  Calogeras,  OamiUo  Soares  Pilho,  Hen- 
riq«0'6alies,  Olegário  ftCaciel,  Noi^ueira, 'Ma- 
noel Bul0!enclo,  Jesuino  Cardoso,  Alberto  Sar-' 
Hieirto,  lyaacisco  «Romeiro,  Hermene^il^  de 
HosaMf  Carvalho  GhaTos,  Vidal  ilamosJu» 
nior,  Vespasiano  de  Albuquerque  e  João 
Abott. 

E  sem  causa  Srs.  Deoclecio  de  Campos, 
Hosaanah  de  Oliveira,  José  Eiuselno,  ArUodo 


Nogueira,  João  Gayoso,  Pereira  Reis,  Esme- 
raldino Bandeira,  Pereira  de  Lyra,  Virgiuio 
Marques,  José  Bezerra,  Júlio  de  Mello,  Ar- 
thur Orlando,  Epaminondas  Gra-cindc-Miguel 
Calmon,  João  Santos,  Leovigildo  Filgueiras, 
Prisco  Paraizo,  Rocha  Leal,  Rodrigues  Sal- 
danha, Garcia  Pires,  Torquato  Moreira,  Bar- 
bosa Lima,  Bulhões  Marcial,  Balthazar  Ber- 
nardino, Fidelis  Alves,  Elysio  'de  Araújo, 
Bernardo  Monteiro,  Astolpho  Dutra,  Fraa- 
cisco  l^ernardino.  Ribeiro  Junqueiía,  David 
Campista,  Leite  de  Castro,  Bernardes  de 
Faria,  Francisco  Dressane.  Adalberto  Ferraz, 
Eloy  Chaves,Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga, 
Joaquim  Augusto,  Adolpho  Gordo,  Kdua»k> 
Sócrates  e  Xavier  de  iUineida. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  F^residente— A  ligta  da  porta 
accusa  a  presença  de  numero  sufflciente  de 
Srs.  Deputados  para  se  proceder  ás  votações. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occu- 
pem  as  suas  cadeiras.  (Pausa.) 

São  successi vãmente  lidas  e  sem  x>bserva- 
ções  approvadas  as  redacções  ílnaes  dos  pro- 
jectos us.  76  B,  153  B,  228  A,  .228  A,  22ii  A, 
830  A,  256  A,  257  A  e  272  A,  de  1906,  sendo 
remettidos  os  projectos  ao  Senado. 

E'  aununciada  a  votação  do  projecto  n.  269, 
de  1906,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Faaenda  o 
credito  extraordinário  de  4:924$fô0,  para 
pagamento  do  meio  soldo  a  que  teemNdireito 
Joveliua  Ribas  de  Albuquerque  Bello  e  ou- 
tras, nos  «termos  da  lei  n.  1.441,  de  15  de 
deizembro^de  1905  (2*  discussão). 

E'  posto  a  vGrtos  e^pppovaao  om  *B*  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  único  do'^mn)jecto 
n.:889,de  1906: 

Artigo  mvico.  E*  o  Preeidente-^da  ^pu- 
blica aotorisado  a  abrir.ao  Míniéteiáo  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  4:924$250, 
para  oocorrer  ao  pagamento  do  melo«oIdo 
a  que  teem  direito  Jovelina  Ribas  de  -Albu- 
querque Bello,  Deolinda  de  Lara  Rltas  e 
Maria  Augusta  Ribas  Florei,  nos  termos  do 
decreto  legislativo  n.  1 .441,  de  15  áe  dezem- 
bro de  1906  ;  revogadas  as  di^pmçõesen 
contsario. 


(jMto  oroí^mHrPeço  a  V^Ex.-para  consultar  a 
Gasa  ao  sentido  de  «er  eoacedidaolispeiigi^de 
iutecsticio,  aíhnde  que  o  jimôeoto  qne 
acaba  de  «ser  votado  âgore  aa  omlem  do  dia 
de  amanhã. 

Consultada,  a  Camará  oencede  a  dispensa 
pedida. 

O  projecto  passa  á  3*  discui^são. 

E,  aununciada  a  votação  doxirojecto  n.  278, 
de  1906,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
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blica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
íçocios  Interiores  o  credito  especial  de 
60:000$,  paraoccorrer  ás  despezas  com  a 
represen&çáo  do  Brazii  no  3«  Congresso 
Medico  Latino-Araericaao  a  reunir-se  em 
Montevideo  em  1907,  o  para  pagar  venci- 
mentos  devidos  ao  Dr.  Franklin  Américo  do 
Menezes  Dória  (2^  discussão). 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2*  discussão  os  seguintes  arts.i^ 
e2«  do  projecto  n.  278,  de  1906  : 

Art.  l.^Ficao  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
8  Negócios  Interiores  os  seguintes  créditos 
especiaes: 

Para  occorrer  ás  despezas  com 

a  representação  do  Brazii  no 

3«  Congresso  Melico  Latino- 

Americano,  que  se  deve  re- 
unir, em  janeiro  de  1907,  em 

Montevideo 30:000$000 

Para  pagamento    ao  bacharel 

Franklin  Américo  de  Menezes 

Dória  (barão   de  Loreto)   do 

vencimentos  coxTespondentes 

ao  período  de  1   de   maio  de 

1905  a  31  de  dezembro  de  1906    10:000^000 


40:000$000 

Art.  2.»  Revogam-«e  as  disposições  om 
contrario. 

E^aonunciada  a  votação  do  projecto  n.277, 
de  1906,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especial 
de  900:000$,  para  indemjiizar  á  NationcU 
BrasUian  Harbour  Company  Limited,  pela 
rescisão  do  seu  contracto  para  construcção, 
uso  e  goso  das  obras  do  porto  de  Jaraguá, 
precedendo  a  votação  do  requerimento  do 
Sr.  Euzebio  de  Andrade  (2^  discussão). 

O  Sr.  Piresi ciente— A  votação  do 
projecto  877,  de  1906,  antecede  a  do  reque- 
rimento apresentado  pelo  Sr.  Euzebio  de  An- 
drade. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  seguinte  re- 
querimento do  Sr.  Euzebio  de  Andrade, 
apresentado  na  sessão  de  11  do  corrente: 

cRequeiro  que,  sem  prejuízo  da  discussão 
do  projecto  n.  277,  de  1906,  autorizando  a 
abertura  do  credito  especial  d<)  900:000$, 
para  indemnização  á  National  BrasUian  Har- 
bour Company,  se  solicitem  do  Poder  Ex- 
ecutivo, por  intermédio  do  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,  informa- 
ções sobre  os  termos  do  requerimento  em 
que  a  mesma  companhia,  dispensando  in- 
demnização pecuniária,  propoz  modificação 
dos  planos  approvados  para  as  obras  do  me 
Ihora mento  do  pjrto  de  Jaraguá. 


O  Sr.  I>xTesideii.te—  Fica  adiada  a 
votação  do  projecto. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  525, 
de  1906,  autorizando  o  Poaer  h^xecutivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de 
11:916$666,  para  pagar  ao  cidadão  Jayme 
Augusto  Oliveira  da  Gama,  de  alugueis  e 
reparos  dos  prédios  em  que  ílmccionou  a 
Administração  dos  Correios  do  Estado  do 
Pará  (3*  discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissão  da  Redausção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.   ^5—1906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  E'  o  Poder  Executivo  autoriza- 
do a  abrir  ao  Ministorio  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de 
11:916^^066,  para  pagar  ao  cidadão  Jayme 
Augusto  de  Oliveira  da  Gama,  a  impor- 
tância dos  alugueis  e  indemnização  de 
despezas  de  reparos  dos  prédios  era  que 
fúnccionou  a  Administração  dos  Correios  do 
Estado  do  Pará,  devidos  em  virtude  de 
contracto  celebrado  em  6  de  maio  de  1898. 

Art.  2.«>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
a.  36  A,  de  1906,  estabelecendo  que  os  operá- 
rios do  corpo  de  artífices  da  armada,  que 
tiverem  10  annos  de  serviço  no  corço,  per- 
ceberão 15  «/o  «obre  os  seus  vencimentos 
e  por  quinquennio  que  exceder  a  este  tem- 
po mais  10  ""/o  sobre  a  totalidade  dos  me^ 
mos  vencimentos;  com  parecer  da  Com- 
missão de  Finanças  (1*  discussão). 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  o  referido  pro- 
jecto n.   36  A,  de  1906. 

O  Sr.  A.fPotL90  Oosta  (pe/a  orcíem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedcndo-se  á  verificação,  reconhece^e 
terem  votado  a  favor  32  Srs.  Deputados  e 
contra  42 ;  total  74. 


O  Sr.   I>resi<lente  —  Não  ha  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  reconhece-se  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Christino  Cruz, 
Joaquim  Cruz,  João  Lopes,  Apollonio  Ze- 
naides,  José  MarceilLno,  Bernardo  Jambeiro, 
Pedreira  Franco,  Elpidio  Mesquita,  Galvão 
Baptista,  Pereira  Nunes,  Themistocles  de 
Almeida,Paulino  de  Souza,  Rodolpho  Paixão. 
C-vrlos  Garcia,  Fjrreira  Braga,  Cardoso  de 
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Almeida,  Álvaro  de  Carvalho,  Rodolpho  Mi- 
randa, Valeis  de  Castro  c  Marcello  Silva. 

O  Sr.  I^residente— Responderam 
ú  chamada  103  Srs.  Deputados.  Não  ha 
numero  para  se  proáeguir  nas  votações. 
Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

Comparecdm  ainda  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Luiz  DominíTues,  Joaquim  Pires,  May- 
rink,  Alcindo  Guanabara,  Galeão  Carvalhal, 
Homero  Baptista,  Yictorino  Monteiro  e  Si- 
mões Lopes. 

£'  annuQcíada  a  continuação  da  2^  discus- 
são doprojeoLon.  193,  de  1903,  reorganizan- 
do o  exercito  nacional. 

O  Sr.  I^resicleiíte— Continua  a 
discussão  do  art.  !«  do  projecto.  Não  ha 
mais  oradores  inscriptos.  Si  nenhum  dos 
Srs.  Deputados  quer  usar  da  palavra,  vou 
declarar  encerrada  a  discussão  do  art.  P. 
(Pausa,)  Está  encerrada.  Entra  era  dis- 
cussão o  art.  2?  do  projecto. 

O  Sr.  Xliomaas   Oavalctinte— 

Poço  a  palavra. 

O  Sr.  I>resi<leiite— Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O    Sr.    rrijiomarz    0£<«va.loa.ii.ti 

diz  que,  tendo-se  esgotado  as  vezes  em  que 
podia  íltllar  sobre  o  art.  1«  do  projecto  n.  193, 
aproveita  a  discussão  do  art.  2^  para  conti- 
nuar a*  suas  observações.  Acha  que  o  pro- 
blema a  resolver  não  ô  reorganizar  e  sim 
organizar  a  força  armada,  de  accôrdo  com 
os  preceitos  modernos,  seguidi>5  por  todos  os 
paizes  bam  organizados  militarmente,  e  com 
as  necessárias  modiíicaçoes,  aâm  de  serem 
adaptadas  ao  nosso  meio,  devendo  essa  orga- 
nização, em  tempo  de  guerra,  corresponder 
ás  bases  estabelecidas  em  tempo  de  paz. 

A  organização  no  tempo  de  paz  deve  com- 
por-se  de  unidades  taes  que  cm  tempo  do 
guerra,  ou  se  elevem  os  effectivos  dessas 
unidades  como  fazem  os  paizes  poderosos, 
que  podem  ter  em  tempo  de  paz  um  effectivo 
capaz  de  ser  o  mesmo  em  tompo  de  guerra 
ou  deve  conter  unidades  taes  que  em  tempo 
de  guerra  se  tenha  a  formação  de  combate, 
já  com  a  elevação  das  unidades  existentes 
uo  exercito  activo,  e  já  pela  addição  das 
diversas  medidas  da  reserva,  que  devem 
existir  desde  o  tempo  do  paz,  como  se  dá 
em  outros  paizes  que  não  podem  ter  eleva- 
dos effectivos  de  paz. 

Quer  no  primeiro  caso,  quer  no  de  serem 
necessárias  as  reservas  organizadas  para  du- 

Slicar  o  numero  de  unidades  elementares, 
evem  corresponder-se  inteiramente  as  uni- 
dades de  paz  e  as  unidades  do  guerra. 


Não  correspondendo  o  projecto  a  esses  pre- 
ceitos não  pôde  ter  o  voto  do  orador,  como  já 
não  teve  o  seu  apoio  quando  no  seio  da  Com- 
missão,  si  bem  que  seja  verdade  ter  a  mesma 
Commissão  declinado  da  sua  responsabili- 
dade ao  apresental-o.  (Apartes) 

A  um  aparte  do  Sr.  Graccho  Cardoso  diz 
que  não  pretende,  nesse  momento,  entrar 
na  analyse  das  diversas  emendas  que  foram 
apresentadas  ao  projecto  era  debate  ;  mas 
desde  já  declara  que  não  dará  o  seu  voto 
ao  substitutivo  apresentado  pelo  Deputado 
pelo  Districto  Federal.  Este  substitutivo 
nada  tem  que  ver  cora  a  organização  do 
exercito ;  ô  apenas  uma  medida  comple- 
mentar dessa  organização.  O  Sr.  Alcindo 
Guanabara  cogita,  no  seu  trabalho,  dos  de- 
veres do  cidadão  para  com  o  serviço  mi- 
litar, porém  não  tratou  com  a  minúcia  im- 
prescindível da  maneira  por  que  o  sorteio 
deve  ser  feito. 

Este  trabalho  tem,  incontestavelmente, 
mérito  ;  mas  não  vence  a  principal  difflcul- 
dade  no  assumpto,  como  contóm  diversas 
partes  de  vários  projectos  apresentados  ao 
Congresso.  Km  momento  opportuno  mos- 
trará que  existem  nesse  trabalho  idóas  que 
consubstanciou  em  um  projecto  apresen- 
tado em  1894  e  foi  reproduzido  em  1896  e 
1904.  Esses  projectos  eram  mais  methodicos 
do  que  o  do  representante  do  Districto  Fe- 
deral. Em  momento  opportuno,  porém, 
tratará  das  emendas  e  dos  substitutivos. 

Voltando  a  tratar  do  projecto  em  debate, 
pergunta:  quaes  os  elementos  de  que  dis- 
•põe  o  Hrazil  para  repellir  uma  aggressão  ? 
Faz  esta  pergunta  porque  em  tempo  de 
paz  é  que  se  deve  saber  quaes  os  elementos 
de  que  dispomos  para  um  caso  de  guerra, 

E  si  a  aggres^âo  for  dirigida  a  um  dos 
pontos  da  nossLi  extensíssima  costa,  quaes 
são  os  elementos,  já  não  dirá  para  repellir, 
porém  para  fazer  parar  o  inimigo  até  a 
chegada  de  reforços  ? 

Não  os  conhece,  nem  o  projecto  delles 
trata,  quando  esses  elementos  deviam  ser, 
como  são  nos  paizes  mais  adeantados,  a 
base  da  organização  militar. 

Deixando  de  parte  os  pontos  de  vista  fi- 
nanceiro o  politico,  encarou  o  projecto 
apenas  poios  lados  táctico  e  administrativo* 

O  pi*ojccto  atrapalha  as  competências  do 
Executivo  e  do  Legislativo,  isto  é,  dá  áqueUe 
o  que  6  deste  e  vice-versa. 

Querem  a  prova  ?  Está  no  artigo  em  que 
pede  ao  Congresso  uma  determinada  distri- 
tribuição  de  forças,  quando  essa  distribuição 
pertence  ao  executivo. 

No  emtanto  apenas  trata  vagamente  da 
organização  das  reservas,  assumpto  da  ex- 
clusiva competência  do  Congresso  e  que  de* 
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tía  ser  por  eile  minuciosamente  tratado, 
em  vez  de  ser  dei^íado  para  o  regulamento. 
O  projecto  conserva  as  mesmas  unidades  ao- 
tuaes  do  exercito,  istoé,  contiauamos  no  mes- 
mo estado  em  que  estamos  de  não  podermos 
em  caso  de  necessidade,  organizar  grandes 
tmidades  tácticas  de  accôrdu  com  a  moderna 
arte  de  guerra. 

Tem  ainda  uma  importantíssima  lacuna  o 
prometo  ;  não  trata  dos  corpos  do  transpor- 
teSf  isto  ó,  da  principal,  da  parte  mais  cari- 
nhosamente tratada  pelas  nações  melhor  or 
ganizadas  militarmente. 

Si  em  outros  paizes  cortados  de  diversas 
estradas  de  ferro,  o  problema  dos  transpor- 
des constituo  o  principal  nas  emergências  de 
uma  luct  i,  imagiue-sc  o  valor  desse  mesmo 
problema  em  reUçãj  ao  Brazil,  paiz  exten- 
síssimo e  de  difllceis  communicações  ! 

No  seu  plano  de  organização,  que  pre- 
tendia apres  «ntar  íl  Commissão  e  não  o  íez 
devido  ao  seu  estado  de  saúde  e  escassez  de 
tempo,  ó  que  impunha  a  organização  de  um 
modo  senão  definitivo,  pelo  menos  que  po- 
deria servir  de  base  ás  reorganizações  de 
futuro. 

Tomuu  para  base  de  seu  trabalho  as 
actuaes  unidades  de  infantaria,  das  quaes 
resultam  a  organização  de  cinco  divisões, 
desde  que  se  combinem  os  actuaes  40  bata- 
lhões de  infantaria  em  20  regimentos  ou 
10  brigadas. 

Como  essas  unidades  não  são  suílicientes 
nara  formação  de  guerra  das  grandes  uni- 
oades,  creou  reservas  immedia^s  e  territo- 
riaes,  de  modo  que,  em  caso  de  guerra  pu- 
dessem as  cinco  divisões  ser  transformadas 
em  cinco  corpos  de  exercito,  tendo  cada  um 
duas  divisões  de  Unha  e  uma  de  reserva, 
além  dos  elementos  necessários  de  artilha- 
ria, engenharia  e  transportes  exigidos  ao 
serviço  dj  gnerra. 

A  organização  da  reserva  deve  ser  feita, 
não  arbitrariamente,  mas  guardando  uma 
oerta  relação  com  as  unidades  do  exercito 
activo. 

Em  vista,  pois,  do  exposto,  é  preciso  ter 
em  oada  região  militar,  que  são  tantas 
quantas  as  divisões,  quatro  regimentos  de 
infantaria  de  linha  ou  oito  batalhões  de 
quatro  companhias  de  guerra  e  uma  de  de- 
posito ;  oito  batalhões  de  reserva  imme- 
diata,  oito  de  reserva  territoriaf  do  primeiro 
bando  e  oito  do  segundo  bando. 

Adoptou  para  a  cavallaria  o  mesmo  cri- 
tecio  seguido  x^ara  a  infantaria,  isto  é,  dous 
regimentos  de  linha,  oito  esquadrões  de 
reserva  immediata,  oito  do  primeiro  bando 
e  oito  do  segundo. 

Parecera  quò  diminuiu  essa  força,  por- 
quanto o  projecto  marca  14  regimentos  e 
o<aeu  substitutivo  10 ;  mas  determinou  que 


desses  regimentos  não  serão  destacados  oífi- 
ciaes  e  soldados  para  quaesquer  serviços. 
Para  o  serviço  de  ordenanças,  piquetes,  etc., 
crea  cinco  regimentos,  que  denomina  de  ca- 
çadores a  cavailo.  Assim,  o  seu  projecto,  de 
facto,  não  diminue  a  força  de  cavallaria, 
porquanto  os  10  regimentos  de  linha  sio  ex- 
clusivamente dedi(»Ldo8  á  formação  de  offi- 
ciaes  e  praças  para  organização  da  caval- 
laria de  linha  em  campanha,  ao  passo  que 
os  cinco  regimentos  de  caçadores  a  cavailo 
serão  empregados  tanto  em  tempo  de  paz, 
como  no  de  guerra,  no  serviço  de  orde- 
nanças, piquetes,  etc. 

Com  relação  á  artilharia  de  campanha, 
engenharia,  e  tropas  de  transi)orte,  sej?uiu  o 
mesmo  methodo  applioado  ã  infantaria  e 
cavallaria.  Assim  é  que  em  cada  reg^ião 
deve  existir  um  regimen '.o  de  artilharia  de 
campanha  com  dous  grupo  ^,  tenk)  cada  um 
três  baterias,  duas  montadas  e  uma  a  ca- 
vailo, e  mais  uma  bateria  de  deposito. 

As  reservas  serão  assim  organizadas:  dous 
grupos  le  reserva  immediata,  dous  grupos 
de  reserva  do  primeiro  bando  o  dous  grupos 
do  segundo,  com  a  mesma  organização  de  ba- 
terias, menos  o  de  deposito. 

A  artilharia  de  posição,  diz  o  orador,  me- 
rece lon^^a  exposição  para  Justitioar  sua  or- 
gmização,  pois  que  as  necessidades  em 
tempo  ae  paz  differem  muit  j  das  do  tempo 
de  guerra. 

O  orador  começava  a  fazer  exposição  do 
assumpto  quando  fui  advertido  polo  Sr.  Pre- 
sidente que  a  hora  estava  íinda,  pelo  que 
pede  que  lhe  seja  reservada  a  palavra  para 
amanhã.  (Muilo  bem ;  muito  bem.) 

O  feÈ»x*.  I^reaiaente— V.  Ex.  fícarã 
inscripto  p:via  fallar  segunda  vez  amanhã. 
Fica  a  discussão  adiada  pela  hora . 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annuncíada  a  3"^  discus^ko  do  prc^eclo 
n.  182,  de  1906,  autorizando  o  Presidente  da 
Repuidica  a  abrir  ao  Ministério  da  Indisliria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de 
660.>,  para  ocoorror  ao  pagamento  dos  ven- 
cimentos do  chefe  de  secção  addido  á  Secre- 
taria do  mesmo  Ministério  Ruben  Tavares, 
correspondentes  ao  periodo  de  â8  de  novem- 
bro a  31  de  dezembro  de  1905. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  (?  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annuncíada  a  3^  discussão  do  «POifeeta 
n.  234,  de  1906,  autorizando  o  Presideato  d& 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Onernk 
e  credito  supplementar  de  199^204$  para  oo» 
oorrer  ao  pagamento  de  ajudas  de  ousto  na 
corrente  exercício. 
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NiQguem  x)ediiido  a  palavra  é  encerrada  a 
dJBcassâo  e  adiada  a  votação. 

EVaaaimciada  a  S*"  discussão  do  projecto 
11.  248,  de  i906,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Faseada 
o  credito  de  40:000s,  supplementar  á  verba 
n.  22doart.  25  da  lei  n.  1.453,  de  30  de 
dezembro  de  1905,  para  pagar  ajudas  de 
custo  até  o  flm  do  corrente  exercício. 

"Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
e  discussão  e  adiada  a  votação. 

B*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  251,  de  1906,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  de  496  .õGO.";),  supplementar  á  verba 
n.  15doart.  9<>dalei  n.  1.453,  de  30  de 
dezembro  de  1905,  para  occorrer  a  despezas 
com  forragens  e  ferragens  no  corrente  exer- 
ticio. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

São  suecessivamente,  sem  debate,  encer- 
rados em  â*  discussão  os  arts.  1*^  e  á<»  do 
projecto  n .  285,  de  1900,  autorizando  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  abrir  ao  Minist  Tio 
da  Fazenda  o  credita  extraordinário  de 
585;875$lri7,  para  pagar  dividas  de  exercí- 
cios lindos,  ficando  adiada  a  votação. 

'ET,  sem  debate,  encerrado  (jm  8*  discussão 
o  artigo  unitío  do  projecto  n.  S80,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
0bras  Publicas  o  credito  de  17:663i:,  supple- 
mentar ã  verba.  3*  do  art.  14  da  lei  n.  1.453, 
de  90  de  dezembro  de  1905,  ficando  adiada 
a  votação. 

E'  sem  debate,  encerrado  em  2*  discusão 
j  a-Ptigo  único  do  projecto  n.  287,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  crc^dito  de  180:000$,  supplemen- 
tar á  verba  n.  15  do  art.  2^  da  lei  n.  1.453, 
de  30  de  dezembro  de  1905,  para  pagar 
diligencias  policiaes,  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

E'  «em  debate  encerrado  em  â*  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  288,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  es- 
peeial  de  4:912$451,  para  pagar  vencimen- 
tos ao  professor  do  Collegio  Militar  Prancis- 
CQ  Ferreira  da  Rosa,  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  100  A,  de  1906,  (redacção  para  3*  dis- 
cus^ko  do  substitutivo  da  Commissão  de 
Constituição  e  Justiça  ao  projecto  n.  100, 
deste  anno),  que  estabelece  penas  para  o 
crime  da  peculato,  o  dá  outras  provi- 
dencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Vol.  VI 


O  Sr.  I^iresidexLte—  Estando  es- 
gotadas as  matérias  da  2*^  parte,  vou 
levantar  a  sessão,  designando  para  amanhã 
a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Primeira  parte  (até  3  horas  da  tarde  ou 
antes): 

Continuação  da  votação  do  projecto  nu- 
mero 36  A.  de  1906,  estabelecendo  que  os 
operários  do  corpo  de  artífices  da  armada, 
que  tiverem  10  annoe  de  serviço  no  corpo, 
perceberão  15  %  sobre  os  seus  vencimentos 
e,  por  quinquennio  que  exceder  a  este  tem- 
po, mais  10  •/•  sobre  a  totalidade  dos  mes- 
mos vencimentos;  com  parecer  d^  Commis- 
síão  de  Finanças  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  860,  de  1906,  con- 
cedendo, como  auxilio,  ao  professor  de 
desenho  do  Gymnasio  Nacional,  Benedicto 
Raymundo  da  Silva,  sem  prejuízo  de  seus 
vencimentos,  a  quantia  de  8:000$,  para 
acompanhar  na  l^uropa  a  impressão  de  seu 
trabalho  «Contribuição  para  a  historia  na- 
tural dos  ietiidopteros  do  Brazil»,  mandada 
fazer  pelo  3»  Congresso  Latino-Amerioano 
(1»  discussão); 

Votação  do  prpjecto  n.  190  A,  de  1900, 
substitutivo  das  Commissôes  reunidas  de  Fi- 
nanças e  de  Agricultura  ao  pro.  ecto  desta 
creando  uma  Secretaria  de  F^do  com  a 
denominado  de  Secretaria  ou  Ministério  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Industriíi  e  Oom- 
mercio  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  83  A,  de  1G06,  pa- 
recer sobre  a  emenda  offerecida  na  3*  dis- 
cussão do  projectou.  83,  deste  anno,  conce- 
dendo a  pensão  de  150$  ã  D.  Emília  de  Paula 
Baptista,  viuva  do  conselheiro  Francisco  de 
Paula  Baptista  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  133,  de  1906,  reda- 
cção para  nova  discussão,  de  accôrdo  com  o 
Regimento  Interno,  da  emenda  destacada  na 
discussão  única  do  projecto  n.  223  E,  de 
1905,  concedendo  a  D.  Atalá  Drummond  de 
Macedo  (iuimarães,  viuva  do  ex-Deputado 
federal  Dr.  Manoel  Adalberto  de  Oliveira 
Guimarães,  e  aos  seus  filhos  menores,  a  pen- 
são mensal  de  250$,  repartidamente  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  projecto  n.  208  B,  de  1906,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda  desta- 
cada, dê  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  3*  discussão  do  projecto  n.  30  B,  de  1905, 
concedendo  aos  fiíeis  de  armazéns  e  aos  syu- 
dantes  das  capatazias  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  mais  duas  quotas  de  grati^cação 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  273,  de  1906,  de- 
clarando quaes  os  dias  feriados  na  justiça  da 
União  e  na   do  Districto  Federal,  estabele- 
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<5en(io  o  máxima  de  férias  de  que  poderão 
gozar  os  juizes  e  mais  funccionarios  da  jus- 
tiça, e  daado  outras  providencias,  com  pare- 
cer e  emeada  da  Commissão  de  Constituição 
•e  Justiça  (1^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  249,  de  1905,  fixan- 
do os  emolumentos  devidos  ao  pretor  e  ao 
escrivão  nos  casamentos  celebrados  em  casa 

S articular,  c  dando  outras  providencias  (â» 
iscussão); 

Votação  do  projecto  n.  182,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  iMinisterio  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  especial  de  660$,  para 
•occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
chefe  de  se3ção  addido  á  secretaria  do  mes- 
mo Ministério,  Rubem  Tavares,  correspon- 
dentes ao  periodo  de  28  de  novembro  a  31 
de  dezembro  de  1905  (3*  discussão)  ; 

Votição  do  projecto  n.  234,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  supplc- 
mentar  de  199:204$,  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  ajudas  de  custo  no  corrente  exer- 
cício (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  248,  de  1903,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  40:003$, 
supplomentar  á  verba  n.  22  do  art.  25  da 
lei  u.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
para  pagar  ajudas  de  custo  até  o  fim  do  cor- 
rente exercício  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  251,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  xMinisterio  da  Guerra  o  credito  de 
496:500$,  supplementar  á  verba  n.  15  do 
art.  9**  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  para  oocorrer  a  despezas  com  for- 
ragens e  ferragens  no  corrente  exercido  (3* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  285,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  -extraor- 
dinário de  535:875$147,  para  pagar  dividas 
de  exercícios  findos  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  286,  de  190G,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria.  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  17:663$,  supplomentar 
á  verba  3*  do  art.  14  da  lei  n.  1.453,  de  30 
de  d.ízembro  de  1905  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  287,  de  190G,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  de  120:000;^.  supplementar  ú, 
verba  n.  15  do  art.  2.  da  lei  n.  1 .453,  de  30 
de  dezembro  de  1905,  para  pagar  diligen- 
cias policiaes  (2*  discussão); 


Votação  do  projecto  n.  288,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial 
de  4:91^451,  para  pagar  vencimentos  ao 
professor  do  CoUegio  Militar,  Francisco  Fer- 
reira da  Rosa  (2*  discussão); 

Votação  da  projecto  n.  100  A,  de  190(5, 
( redacção  para  3*^  discussão  do  substitutivo 
da  Commissão  de  Constituição  e  Justiça  ao 
projecto  n.  100  deste  anno  ),  que  estabelece 
penas  para  o  crime  de  peculato,  e  dã  outras 
providencias  (3*  discussão)  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  193,  de  1906,  reorganizando  o  exercito 
nacional. 

Segunda  parte  (ás  3  horas  da  tarde  ou 
antes). 

3*^  discussão  do  projecto  n.  270,  de  190(5, 
autorizando  o  Presidente  da  Reppblica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
941:429.s74U,  supplementar  á  verba  do  art.  9«, 
§  15  (transporte  de  tropas),  da  lei  n.  1.453, 
de  30  de  dezembro  de  1905  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  325,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
5:520$511,  para  pagamento  a  vários  ftmccio- 
narios  ajwsentados  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos  e  ao  praticante  da  Administra- 
ção dos  Correios  em  Pernambuco,  Manoel 
Joaquim  de  Castro  Madeira ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  180  A,  de  1906, 
(redacção  para  '3*  discussão  do  projecto 
n.  ^,  de  1905),  que  âxa  os  vencimentos  dos 
juizes  e  demais  funccionarios  da  justiça 
federal ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  269,  de  1900, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  4:924?>250,  para  pagamen- 
to do  meio  soldo  a  que  teem  direito  Jovelina 
Ribas  de  Albuquerque  Bello  e  outras,  nos 
termos  da  lei  n.  4.441,  de  15  de  dezembro 
de  1905; 

Discussão  única  do  parecer  n.  284,  de  1906, 
sobre  emenda  offerecida  ao  projecto  n.  272  H, 
de  1905,  (emenda  destacada  na  3*  discussão 
do  projecto  n.  272  do  mesmo  anno),  elevan- 
do a  gratificação  dos  directores  das  faculda- 
des e  escolas  superiores  que  delias  não  fo- 
rem lentes  e  os  vencimentos  dos  professores 
de  sciencias  da  Escola  Nacional  de  Bellas 
Artes. 

I^vanta-se  a  sessão  íls  3  horas  c  30  minu- 
tos da  tarde. 
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110*  SESSÃO  EM  16  DE  OUTUBRO  DE  1906 


Presidência  dos  Srs,  Amolpho  Azevedo  (  i<»  Vice-Presidente),   James  Darcy   (  í*  Secre- 
tario)  e  Amolpho  Azevedo  (  i«  Vice-Presidente) . 


Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  ca  Srs.  Amolpho  Azevedo,  James 
Darcy,  Luiz  Gualberto,  Simeao  Leal,  Paes 
Barreto,  Deoclecio  de  Campos,  Agripino 
Azevedo,Waldemiro  Moreira,  Gonçalo  Souto, 
Thomaz  Cavalcanti,  Eloy  de  Souza,  Pereira 
Reis,  Apollonio  Zenaidcs,  Josó  Peregrino, 
Castro  Pinto,  Affonso  Costa,  Virginio  Mar- 
ques, Malaquias  Gonçalves,  Apollinario  Ma- 
ranhão, Arroxellas  Galvão,  Joviniano  de 
Carvalho,  Rodrigues  Dória,  João  Santos,  Pe- 
dreira Franco,  Salvador  Pires,  Elpidio  Mes- 
quita, Garcia  Pires,  José  MoAjardim,  Mello 
Mattos,  Figueiredo  Rocha,  Lobo  Jurumenha, 
£lysio  de  Araiyo,  Paulino  de  Souza,  Rodri- 
gues Peixoto,  Henrique  Borges,  João  Luiz  de 
Campos,  Antero  Botelho,  Lamounier  Godo- 
•fredo.  Bueno  de  Paiva,  Adalberto  Ferraz, 
Carneiro  de  Rezende,  Wencesláo  Braz,  João 
Quintino,  Rodolpho  Paixão,  Honorato  Alves, 
Lindolpho  Caetano,  Nogueira  Jaguaribe, 
Galeão  Carvalhal,  Cardoso  de  Almeida,  Al- 
tino Arantes,  Palmeira  Ripper,  Eduardo  Só- 
crates, Costa  Marques,  Alencar  Guimarães, 
EJygeu  Guilherme,  Wencesláo  Escobar,  José 
Carlos,  Diogo  Fortuna  e  Simões  Lopes  (60). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E'  lida  e,  sem  observações,  approvada  a 
a.cta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  1»  Secx-eta;X*io  procede  á 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Requerimentos: 

De  Manoel  Dionysio  de  SanfAnna,  pedin- 
do relevação  de  preseripção  que  diz  ter  in- 
corrido para  percepção  de  seu  soldo.— A' 
Oommissao  de  Finanças. 

De  José  Moreira  de  Figueiredo  Vasconcel- 
los,  pedindo  um  auxilio  pecuniário  para  le- 
Tar  a  effeitoa  construcção  de  um  aeronave. 
— ^A'  Commissáo  de  Finanças. 

De  Francisco  de  Paula  Duarte,  escrivão  da 
Collectoria  federal  de  S.  José  de  Além  Pa- 
rahyba.  Estado  de  Minas  Geraes,  solicitando 
licença  para  tratar  do  sua  saúde.— A's  Com- 
miss'>cs  do  Petições  e  Poderos  e  do  Fi- 
nan4;«is. 

São  succossivamentc  lidos  e  vão  a  impri- 
mir os  seguintes 


PROJECTOS 

N.  141  C—  1906 

Redacção  para  3^  discussão  do  substitutivo  da 
Commissão  de  Finanças  ao  projecto  n,  i4i, 
deste  anno,  determinando  que  seja  posto  á 
disposição  dos  Estados  da  Bahia ,  Rio  Gran-- 
de  do  Sul,  Pernambuco,  Màtto  Grosso,  Mp- 
nas  Geraes,  Alagoas,  Sergipe  e  Goyaz,  a 
quantia  de  2,500:000$,  para  soccorro  ás 
localidades  flor/elladas  pelas  calamidades 
da  inundação,  tfa  secca  e  dos  gafanhotos, 
distribuida  essa  quantia  do  modo  que  in- 
dica 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»  O  Poder  Executivo,  mediante 
credito  supplemcntai*  á  verba — Socjorros 
Públicos  —  porá  á  disposição  dos  Estados  da 
Bahia,  Rio  Grando  do  Sul,  Pernambuco, 
Matto  Grosso,  Minas  Geraes,  Alagoas,  Ser- 
gipe e  Gjyaz  a  quantia  de  á. 500:000$,  para 
soccorro  ás  localidades  fliigellalas  pelas  ca- 
lamidades da  inundação,  d  i  secca  e  dos  ga- 
fanhotos. 

Art.   2,^    Essa  quantia  será  distribuida 
deste  modo:    á  Bahia  1.000:000$;   ao  Rio 
Grande  do  Sul,  Pernambuco  e  Matto  Grosso* 
a  cada  um  300:000$,  a  Mina^i  Geraes,  Ala- 
goas e  Sergipe  a  cada  um  200:000$000. 

Art.  3.^  Da  distribuição  feita  aos  diversos 
Estados,  de  accôrdo  com  o  artigo  anteceien- 
te,  será  deduzida  equitativamente  a  quan- 
tia de  100:000$,  destinada  ao  Estado  de 
Goyaz. 

Art.  4.«  Revogam-se  as  dispo-sições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  15  de  outubro  de 
\906. —Francisco  Veiga,  presidente.— 5er-íd- 
dello  Corrêa,—José  Eusébio. — Galvão  Baptista. 
—  Alberto  Maranhão, — Paula  Eamos. — IgncL" 
cio  Tosta, 

N.  157  B  —  1906 

Parecer  sobre  emenda  offeredda  na  3*  dis^ 
cussão  do  projecto  n,  Í57,  deste  anno,  que 
adia  para  o  ultimo  domingo  do  mes  de 
janeiro  dr,  Í907  as  eleições  que  para  a  consti" 
tuição  do  Conselho  Municipal  do  Distí*icto 
Federal  deviam  realisar-se  no  ultimo  do^ 
mingo  do  inez  de  outubro  do  corrente  anno; 
e  dá  outras  providencias 

(Vido    projectos    ns.  157    e    157  A,  de  1906) 

A  Commissáo  de  Finanças  de  accôrdo  com 
a  Commissão  de  Constituição  e   Justiça  não 
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acceita  a  emendado  Sr.  Barbosa  Lima  esti- 
pulando a  (liaria  dií  10$  para  os  funcciona- 
rio8  que  forem  designados  para  auxiliar  os 
escrivães  e  juizes  no  preparo  e  expedição 
dos  titules  elaitoraes. 

Sala  das  Commissões,  13  de  outubro  de 
1906. — Francisco  Veign,  presidents. —  Galeão 
Carvalhal,  relator.  —  Serzedcllo  Corrêa,  — 
Ignacio  Tosta, —  Galvão  Baptista, —  Homero 
Baptista, —  José  Eusébio, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

•AccreBoente-scao§  3<»do  art.  1«: 

1 )  O  Governo  nas  instrucções  que  expedir 
designará  os  funccionarios  da  Secretaria  do 
Interior  ou  repartições  annexas  que  devam 
auxiliar  os  escrivães  e  juizes  no  preparo  e 
expedição  dos  novos  titulos. 

2)  A  esses  funccionarios  será  abonada  uma 
diária  de  lOí?,  correndo  a  despeza  por  conta 
da  verba—Eleições— do  n.  40,  §  .do  art.  1" 
da  vigente  lei  do  Orçamento. 

3)  E'  vedada  a  intervenção  de  outros  em- 
pregados no  processo  de  expedição  de  tacs 
titulos. 

Sala  das  sessões,  O  de  outubro  dj  1906.— 
Barbosa  Lima, 

O  Sr.  I*jresi dente — I^átá  finda  a 
leitura  do  expediente . 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Elyseu  Guilherme. 

O  'Sx*.    JG^lymeii  X^UiillMttiTn&e— - 

Sr.  Presidente,  a  morte  acaba  de  ceifkr,  na 
eidade  do  Porto,  uma  preciosa  existência  de 
brazileiro,  a  do  Dr.  Oiympio  Adol^ho  ue 
Souza  Pitanga,  cônsul  do  Brazil  naqueiia 
cidade. 

Deputado  que  foi  pelo  meu  Estado,  na 
ultima  legislatura  da  monarchia,  é,  nesta 
qualidade,  Sr. Presidente,  que,  seguindo  essa 
piedosa  praxe  que  temos  adoptado  de  pro- 
Htar  a  homenagem  da  nossa  der  áquelles 
que  se  vão  e  que  tiveram  passagem  por 
estas  cadeiras,  que  venho  pedir  íI  Casa  um 
voto  de  pezar  na  acta  da  sessão  de  hoje, 
pelo  passamento  deste  inolvidável  e  distin- 
cto  brazileiro.  (Maitobem,) 

O  Dr.  Oiympio  de  Souza  Pitanga,  naturul 
do  Estado  da  Bahia,  iniciou  a  sua  vida  pu- 
blica no  Estado  de  Santa  Catharina,  onde 
exerceu  as  mais  elevadas  e  importantes  po- 
sições. 

Foi  director  da  Instrucção  publica,  secre- 
tario do  Governo  do  Estado,  director  da  co- 
lónia Brusqne,  que  é  hoje  um  importante 
municipio  da  minha  t?rra,  procurador  fis- 
'«al,'etc. 


Xo  desempenho  desses  cargos,  elle,  pelo- 
seu  trato  ameno  e  aíTavel,  pela  sua  probi- 
dade, pela  sua  illustração,  pelos  seus  dotes 
de  espirito,  conse^fuiu  fazer-se  estimado  por 
aquelle  povo,  que  o  elevou  á  posição  de  seu 
chefe  politico. 

Chele  distincto  do  partido  liberal,  presi- 
dente da  Asserabléa  Le^rislativa,  mram 
enormes  os  serviços  que  pro  .tou  á  minha 
terra,  que  o  tinha  na  maior  estima  e  con- 
sideração. 

Neste  momento,  em  que  desappareceu 
dentrí*  os  vivos,  em  que  o  paiz  se  vê  pri- 
vado dos  serviços  do  um  dos  seus  mais  de- 
dicados e  melhores  servidores,  qual  fbi  o 
Dr.  Oiympio  Pitanga,  eu  não  podia  deixar 
de  fazer  estas  referencias  saudosas  e,  ao 
mesmo  tempo,  pedir  que  se  con>igne  n:v 
acta  um  voto  de  profundo  pezar  pelo  seu 
passamento.  {Muito  bem;  muito  bem,) 

Consultada,  a  Camará  approva  unanime- 
mente o  ror[ueri mento  do  Sr.  Elyseu  Gui- 
lherme. 

O  «xT.  I>x»esicieiite— Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Henrique  Borges. 

O  tSr .  Heixpi^tue  Boirg-e»  -—  Sr. 

Presidente,  os  termos  em  que  o  Sr.  Deípu- 
tado  pelo  Estado  do  Rio  poz  hontem  de  novo 
a  discussão  levantada  sobre  facitos  que  se 
dizem  oocorridos  no  municipio  de  Vassouras» 
obrigam-me^a  voltará  tribuna. 

A  presença  de  S.  Ex.  na  tribuna  foi  moti- 
vada pela  accu$aç'io  formulada  p|elos  seus 
amigos  políticos  naquelle  municipio,  de  que 
se  achavam  sem  íçarantias  tie  vida,  tendo 
sido  a  cidade  invadida  por  capamiras. 

Ficou  demonstrada  a  inverdade  dessa 
accusação,  com  o  testemunho  meu,  dos  re- 
presentantes do  municipio  aa  assembléa 
estadual,  do  delegado  de  policia  da  locali- 
dade, da  imprensa  local  representada  pelo 
O  Vassourense,  do  commercio  e  de  pessoas 
gradas.  lista  questão  ficou,  pois,  intetramento 
liquidada. 

O  telegramma  do  oomneroiodoeaUxyimais 
interessadosenipre  na  raanfutenQãodaord<»n 
e  tranquiUidado  pubàioas, '6  oonoebidoiiQOS 
seguintes  termos,  oonfiirme  se  vê  do  Cmrreio 
da  Manhã  de  11  do  oorrente: 

«Vassouras,  10— Ostélegrammasdojoraál 
O  Municipio  não  exprimem  a  verdade. 

A  cidade  não  esteve  nem  esta  em  estado 
de  sitio,  nem  invadida  por  capangas,  rei- 
nando o  maior  socego  e  garantia  aos  cida- 
dãos. Não  ha,  garantimos  sob  palavra  de 
negociantes  honrados,  ameaça  de  moi*te  a 
quem  quer  que  seja.  As  autoridades  judi- 
ciarias o  podem  attestar.  —  António  Pinto 
Braga,  negociante ;  Manoel  Gonçalves  Aiuas 
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dA  Silva,  idem ;  António  José  Gonçalves, 
idem ;  Laurentino  Azevedo  Jordão,  idem  ; 
Donato  Vernieri,  idem  ;  Bernardino  da  Silva 
Júnior,  barbeiro ;  Alfredo  Xavier  Miguel 
Savio,  negociante;  Marcolino  Vargens  <k 
Irmão,  idem ;  Manoel  Bittencourt  da  Sil- 
veira, idem ;  Café  Java  Vassourense  (João  T. 
da  Motta);  Vicenti  Pisani,  negociante;  Victor 
Pisani,  idem ;  Victor  Martuchelli  e  Tiburcio 
Silva  Barbosa,  idera> 

Entre  os  signatários  desse  telegramma 
não  ha  um  só  dependente  da  Camará  Muni- 
cipal, como  aíflrmou  o  Sr.  Deputado. 

Tenho,  além  disso^  em  meu  poder  uma  re- 
presentação diriarida  a  V.  Ex.  pela  popula- 
ção da  cidade  de  Vassouras,  capeando  uma 
copiada  carta  que  haviam  deli  lurado  ende- 
reçar á  imprensa  desta  capital,  caso  porsis- 
túfie  em  dar  a  cidade  co.no  em  verdadeiro 
estado  de  sitio. 

A  representação  está  assignada  pelo  vene- 
rando vi^^ario  da  fre^ueiza,  padre  Ambrósio 
•de  Souza  Coutinho;  paio  Dr.  Uberto  Zamith, 
distinctissirao  medico ;  pelos  tabelliães  Mat- 
toso  Camará  e  Dr.  Thomaz  Araújo ;  pelo  co- 
ronel Pires  Branco,  prestigioso  chefe  politico; 
pelo  redactor  óoO  Vassaurense,  Dr. Thomaz 
Gomes  dos  Santos^  e  grande  numero  de  pes- 
soas gradas,  S3ndo  concebida  nos  seguintes 
termos: 

«lUm.  Exm.  Sr.  Dr.  Presidente  da  Ca- 
mará dos  Deputados.— Para  que  V.  Kx.  tenha 
pleno  conhecimento  dos  factos  que  motiva- 
ram a  presença  do  Dr.  Paulino  José  Soares 
de  Souza  Júnior,  na  hora  do  expediente  da 
sessão  do  dia  10  do  corrente,  na  tribuna,  e 
para  julgar  como  aquelle  cavalheiro  foi  i Ilu- 
dido, passamos  ás  mãos  de  V.  Rx.  a  carta 
que  dirigimos  á  imprensa,  afflrmando  a 
V.  líx.  que  ella  é  a  expressão  da  verdade, 
•sem  receio  de  contestação. 

Vassouras,  12.de  outubro  de  1903.^—  Padro 
A.  Coutinho.  —Thomaz  Gomes  doa  Santos.— 
João  Pires  Branco.—  José  Carlos  de  Almeida 
Avellar.  —  Evaristo  Diniz  Lage.  —  Eugénio 
Pereira  de  Lima.  —  Manoel  Gonçalves  Anjo 
da>Silva*  —  Álvaro  Dias.  —  Rodolpho  Mattoso 
Camará.  —  Thomaz  (iomesdos  Santos  Pilho. 
— Renato  Lisboa  Gonçalves^  —  Pedro  Paulo 
de  Lacerda*  —  Elgard  Brandão.  —  Custodk) 
Caravana»  —  Manoel  José  Meirelles.  —  Bem- 
vindo  Cândido  de  Uma.  — Antenor  de  Souza 
Cauavana^  —  João  Alfredo  Dias.  — Manoel 
Vassourense  do.s  Santos.  —  M.  AfTonso  de 
lima.  — João  Apollinario  de  Medeiros- Var- 
gens*.—Dr.  Uberto  Alexandre  do  Siq^eira 
Zamith.  —  Francisco  Nunes  da  Cosia  Thibau. 
—  Lourenço  Agrícola  Fontes. — Ricardo  Tho* 
mazio.  —  António  Alves,  de  Siqueira  e  Silva. 
. — Manoede  de  Itioura.  —  Fileto  Freitas,  de 
Moura.— Manoel  Geraldo  Antunes»— Thomaz 


J.  J.  Botelho.  —  Joaquim  Augusto  do  Ama- 
ral. —  Gregório  Pereira  da  Rocha.  —  Maxi- 
miano Gomes.  —  Manoel  Medeiros  Vargens. 
—  António  Pereira  da  Silva.  —  Paulino  Mat- 
toso de  Andrade  Camará.  —  Nilo  de  Souza 
Freitas. —  Adolpho  Ramos  Berger.  —  António 
Machado  de  Macedo.  — Olympio  Costa.— Má- 
rio CvfSta.  —  Ventura  Costa.  — Odhamar  do 
Almeida.  —  Alceu  Padillia.  —  Francisco  José 
do  Amaral.  — A  rogo  de  João  Felippe  da 
Motta,por  não  poder  escrever,  i]ugeiâoPereii*a 
de  Lima.— Osório  Diniz  Lage.— Victor  Pi- 
sani.— Américo  Leite. — Artlmr  Vargens. — 
Aristides  Benicio  Mattoso. — Oscar  Custa. — 
Marcolino  de  Medeiros  Vargens. — António 
de  Medeiros  Vargens. — Manoel  Bittencourt 
Fillio. — Christiano  Costa.— lírnestj  Vargens. 
— Manoel  Alves  da  Cunlia. — íímiliano  José 
da  Rocha. —  CamiUo  Dâmaso  de  Vaseon- 
cellos.— João  Marcellino  de  Oliveira. — ^João 
Leôncio  da  Motta.— João  Baptista  de  Mello. 
— João  Thomaz  de  Araújo.  (  Está  sellada  e 
com  as  firmas  reconhecidas.) 

Carla  dirigida  d  imprensa  do  Rio 

A  redacção  do  O  Munieipio,  simplesraento 
como  arma  politica,  dirigiu  telogrammas 
falsos  á  redacção  do  Correio  da  Manha  e  ao 
Deputado  Dr.  Paulino  de  Souza,  declarando 
que  a  cidade  de  Vassouras  foi  invadida  por 
capangas  e  está  em  rstado  de  sitio,  A  reda- 
cção daquelle  jornal  e  o  Deputado  Dr.  Pau- 
lino, illudidos  por  esses  telegrammas,  dellos 
fizeram  uso:  a  rodacção  public:\ndo-o  e  o 
Deputado,  som  mais  exame,  levantando  na 
Caínaia  uma  discussão,  sem  indagar  da  ver 
i^acidade  da  informação.  Vassouras  está  o 
esteve  sempre  em  perfeita  tranquillidade,  e 
tanto  é  isto  verdade  que  nem  destacamento 
policial  tem,  pois  as  praças  aqui  destacadas, 
havendo  terminado  seu  tempo  de  praça,  re- 
colheram*se  ha  dias  ao  quartel,  não  tendo 
ainda  chegado  as  que  devem  substituil-as. 

A.  redacção  do  O  Municipio,  ínspirando-se 
somente  no  ódio  pessoal  que  vota  ao  Dr. 
Borges  Monteiro,  o  que  não  é  occasiãO' de 
ai»:eciar,  esqueceu-se  das  consequências 
graves  que  para  a  vida  de  uma  cidade  pe- 
quena trazem  sempre  noticias  de  tal  ordem. 
O  facto  que  deu  logar  a  esses  telegrammas 
não  tem  ligação  com  a  vida-vassourensa  e 
só  por  perversidade  e  manejo  politioo  o 
]^*o^irletario  do  O  Municipia  o  quiz  ligar  á 
politica:  o  triste  episoiio  da  rua  da  Alfan- 
dega foi  commeutado  largamente  paio  O 
^Utiyii0*jpft9  e  a.  peâsoanelle  envolvida,  o  Sr.. 
pioaysio  de  C(urvalho,  acompanhado  de  seu 
jrmão,  vindo,  a  Vassouras*  julgando-se 
pfltodido  pelas  apreciações  feitas,  a<iateâ>qv/e 
fosse  elle  julgado   pela  autoridade  compa- 
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tente,  procurou  Queiroz  o  exprol)ou  seu 
procedimento,  talvez  com  vehemencia. 

Nada  mais  houve,  podemos  afflrmar  sem 
receio  de  contestação.  Cidade  do  Vassouras, 
12  de  outubro  de  1906.  > 

Carece,  portanto,  de  fundamento  a  recla- 
mação do  Sr.  Deputado  ;  a  cidade  de  Vas- 
souras não  foi  invadida  por  capangas  nem 
se  acha  em  verdadeiro  estado  de  sitio  com 
fòlta  de  garantias  para  a  vida  dos  amigos 
de  S.  Ex.,  como  disse  falsamente  o  gerente 
da  empreza  que  explora  o  O  Mnnicipio . 

Tal  foi  o  motivo  da  presença  do  Sr.  Depu- 
tado na  tribuna  da  Camará  da  primeira  vez 
que  se  occupou  do  assumpto.  Derivando 
agora  a  questão  para  o  inquérito  que  corre 
pela  quarta  delegacia  desta  capital  sobre  a 
scena  da  rua  da  Alfandega,  S.  Ex.  em  seu 
ultimo  discurso  procurou  demonstrar  a  cri- 
minalidade do  Sr.  Dionysio  de  Carvalho  e  a 
nenhuma  responsabilidade  do  coronel  Bene- 
dicto  Veiga,  accusado  de  ser  o  mandante  da 
aggressâo  a  Dionysio. 

Sr.  Presidente,  não  quero  perturbar  com 
uma  discussão  intempestiva  as  pesquizas  em 
boa  hora  confiadas  ao  zelo,  á.  sanidade  e  á 
actividade  e  energia  do  delegado  de  policia 
que  preside  ao  inquérito.  O  meu  interesse  é 
o  da  completa  elucidação  do  caso. 

Para  que  possa,  porém,  a  Camará  dos  Depu- 
tados melhor  ajuizar  dos  factos,  lerei  o  longo 
e  minucioso  depoimento  prestado  pelo  Sr.  Dio- 
nysio de  Carvalho,  puJblicado  pelo  Jornal 
do  Brazil  de  7  do  corrente  : 

«  Disse  que  no  dia  25  de  setembro  ultimo 
chegou  á;  estação  Central,  vindo  do  Rodeio, 
ás  9  1/2  horas  da  manhã,  e  dirigiu-se  á 
Igreja  de  S.  Francisco  de  Paula,  onde  assistiu 
a  um  missa  de  que  dahi  seguiu  com  destino 
ao  seu  escriptorio,  pela  rua  do  Rosário,  ha- 
vendo encontrado  o  Dr.  Thomaz  Delphino  á 
porta  ao  escriptorio,  nessa  rua,  em  com- 
panhia do  Dr.  Smith  de  Vasconcellos,  e,  de- 
pois de  algumas  palavras  com  o  Dr.  Thomaz 
Delphino  í;obre  cousas  sem  maior  impor- 
tância, mudou  de  rumo  e  foi  procurar  o  seu 
amigo  tenentB  Miguel  Bruno,  á  rua  da  As- 
sembléa,  onde  o  encontrou  almoçando  ; 

que,  terminada  a  conferencia,  sahiram 
ambos,  elle  respondente  e  o  tenente  Miguel 
Bruno,  diriginao-se  o  respondente  para  o 
seu  escriptorio,  á  rua  da  Alfandega  n.  77, 
onde  chegou  seriam  1 1  horas  ou  pouco  mais, 
si  não  lhe  fòlha  a  memoria ; 

Jue  ahi  soube  por  André  Fonseca,  que  tra- 
tia  como  seu  auxiliar  no  mesmo  escri- 
ptorio, que  duas  pessoas  já  o  haviam  pro- 
curado, uma  das  quaes  um  desconhecido  e 
outra  um  senhor  de  idade,  cujo  nome  André 
ignorava,  mas  sabia  ser  pessoa  que  jã  ante- 
riormente havia  procurado  a  elle  respon- 
dente no  mesmo  escriptorio  ; 


que  momentos  depois  appareceu  no  escri- 
ptorio o  Sr.  Nuno  Álvaro  de  Lossio,  seu 
conhecido,  com  o  qual  encetou  conversa  sobre 
vários  assumptos,  entre  os  quaes  sobre  me- 
dicamentos, especialmente  o  amargo  sul- 
furoso que  Nuno  Lossio  aconselhara  ao 
i*espondente  como  bom  remédio  para  o  estô- 
mago e  outras  moléstias,  sendo  que  Lossio, 
ao  chegar,  disse  que  já  o  havia  procurado 
pela  manhã ; 

que  mandou  André  Fonseca  ver  uma 
casa  á  rua  do  Hospício  n.  31,  que  estava 
para  aluirar,  e  já  havia  sabido  André  quando 
ainda  o  respondente,  em  conversa  com  Los- 
sio, viu  á  porta  do  compartimento  de  seu 
escriptorio  um  homem  do  côr  parda,  aca- 
boclado,  mal  vestido,  de  paletó  côr  de  café 
com  leite,  usado,  chapéo  moUe  de  abas 
largas,  côr  de  cinza,  também  velho,  tra- 
zendo esse  individuo  na  mão  direita  uma 
bengala  de  madeira  com  castão  redondo» 
que  reconhece  ser  a  mesma  que  lhe  é  mos- 
trada neste  momento,  e  na  outra  mão  pa- 
peis ou  jornaes ; 

que  esse  individuo,  tendo  o  chapéo  na  ca- 
beça perguntou  :  «Dionysio  ?  »  elle  respon- 
dente reconheceu  logo  no  visitante  a  mesma 
pessoa  que  pouco  antes,  quando  se  dirigia 
para  seu  escriptorio,  vira  a  conversar  com 
João  Feliciano,  vulgo  Bemol,  capanga  ào 
seu  inimigo  Benedicto  Veiga,  na  rua  dos 
Ourives,  esquina  da  do  Hospício.  Acudindo 
ã  pergunta— respondeu  :  cQue  quer  ?  eutre»> 

Esse  individuo  vacillou  e,  olhando  para  a 
pessoa  que  estava  no  escriptorio — Lossio — 
disse  :  «Não ;  venha  aqui — quero  faliar  com 
você  a  sós  aqui  nos  fundos»  e  o  respondente 
já  então  impressionado  com  esse  convite  em 
razão  de  ter  visto  aquelle  que  assim  lhe 
íallava  em  companhia  de  Bemol,  delle  in- 
quiriu :  «Quem  o  mandou  cá?— «Seu  Veiga»» 
respondeu. «Quem  ?>  insistiu  o  declarante; — 
«Seu  João...»,  retrucou  o  individuo— «Diga 
o  que  quer  ?  entre»repetiu  o  respondente  ; 

que  Lossio  notando  a  insistência  com  que 
esse  individuo  procurava  fleillar  a  sós  com  o 
declarante,  t&i  um  movimento  para  reti- 
rar-se  e  o  respondente  no  intuito  de  desviar 
qualquer  pensamento  máo  da  pai^te  de  quem 
assim  apparecia  no  escriptorio,  pois  a  sua 
attitude  e  insistência  já  lhe  causavam  justo» 
receios,  fez  um  gesto  retendo  Nuno  Lossio 
e  disse  :  «eu  já  o  vi  ».  Nisto,  e  com- 
prehendendo  o  recem-chegado  que  o  respon- 
dente não  se  levantava  para  ir  ao  seu  en- 
contro, se  approximou  da  mesa  junto  á  qual 
estava  elle  respondente,  que  lhe  disse  : 
«Sente-se;  aqui  tem  uma  cadeira»,  ao  que 
elle  accedeu,  sentando-se  sem  tirar  o  chapéo 
nem  largar  a  bengala. 

«Diga  o  que  quer»,  fallou-lhe  o  declarante. 
«Quero  um  cartão  para  me  empregar  nas 
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Mattas  Marítimas»  —  €Não  tenho  relações 
com  o  Prefeito»— «Não  conhece  o  Px^efeito  ?>, 
inqueriu  o  pardo — «Quem  não  conhece  o 
Prefeito,  j^ois  si  até  na  Europa  elle  6  conhe- 
cido ?»  ;  mas  eu  não  tenho  relações  com  elle» 
(iisse-lhe  o  respondente.  E  elle  insistiu— 
«nas  Mattas  Marítimas  e  Pesca.  F  com  o...» 
— «Dr.  Júlio,  atalhou  o  respondente»— «Dr. 
Júlio  Furtado»,  accrescentou  asse  individuo 
— «Conheço  muito,  mas  não  tenho  o  direito 
de  me  dirigir  a  elle ;  vetja  alguma  coiisii  que 
dependa  de  mim,  de  algum  conhecido  meu.» 

O  visitante  levantou-se  entào  o,  com 
modos  bruscos,  disse  :  «Você  é  um  homem 
imprestável».  E  dando  volta  em  torno  da 
mesa  passou  em  frente  da  mesma  e  to- 
mando pelo  braço  a  André,  disse-lhe  :  «Já 
estive  hoje  aqui,  não,  caboclo?»  E  o  respon- 
dente viil  claramente  que  estava  a  se  con- 
firmai* o  seu  receio  de  uma  aggressão  e 
levantou-se.  Neste  momento  aquelle  indi- 
viduo disse  :  «Sou  homem  como  trinta»  e, 
sem  demora  vibrou  a  bengala  sobre  o  res- 
pondente, repetidamente,  dando  com  a  mão 
na  face  delle  respondente. 

Nesta  situação  ellc  respondente  tratou, 
auxiliado  por  André  Fonseca,  de  tomar  a 
arma  do  aggressor,  o  que  conseguiram, 
sendo,  porém,  esse  instrumento  retomado 
pelo  aggressor,  que  era  um  homem  forte, 
continuando  o  mesmo  a  vibrar  a  bengala,  já 
em  André,  já  no  respondente,  que,  com  o 
braço,  procurava  evitar  que  as  pancadas 
attingissem  o  seu  rosto  ou  a  cabeça,  e  foi, 
na  lucta,  arrastado  até  o  corredor  e  ahi  o 
respondente  viu  o  aggressor  fazer  um  rápido 
movimento,  afastando-se  um  pouco  delle 
respondente  e  como  quem  ia  se  atirar  sobro 
o  respondente  por  algi^ma  cabeçada  ou  na- 
valhada, como  fazemos  capoeiras,  ou  para 
tirar  do  bolso  trazeiro  da  calça  alguma 
arma. 

Comprehendeu  então  o  respondente  que  ia 
ser  victimado  e,  sacando  o  revólver,  atirou 
sobre  o  aggressor,  que  ainda  fez  um  movi- 
mento levantando  a  bengala,  mas  titubiou, 
ouvindo  nesse  momento  o  respondente  a  voz 
de  Nuno  Lossio  que  dizia:  «Não  atire !  »  Viu 
então  sangue  no  rosto  do  aggressor  e  este 
voltar  as  costas,  encaminhar-se  para  a  escada 
e,  quasi  ao  chegar  ahi,  pôr  as  mãos  na  pa- 
rede ecahir.  Ck)mprehendendo  então  a  gra- 
vidade do  acto,  que  se  vira  na  contingência 
de  praticar  em  defesa  de  sua  vida,  em  pe- 
rigo imminente,  íicou  attonito  e  sahiu  em 
direcção  do  escriptorio  do  Dr.  Thomaz 
Delfino. 

Que  não  encontrando  o  Dr.  Thomaz  Del- 
fino, seguiu,  tomou  um  tilbury  e  foi  em 
procura  do  seu  irmão  Cândido  para  avisar 
â  sua  velha  mãe  do  que  occorrêra.  Não 
encontrou  Cândido  e  foi  á  casa  de  seu  amigo 


tenente  Miguel  Bruno,  a  quem  também  não 
encontrou,  e  andou  pela  cidade.  Ao  passar 
pela  iu..  do  Ouvidor  viu  o  boletim,  dirií?iu-se 
ao  seu  escriptorio,  mas  não  pôde  entrar; 
leu  então  os  jornaes  da  tarde  c  foi  nova- 
mente procurar  o  Dr.  Thomaz  Delfino, 
que  o  aconselhou  a  apresentar-se  á  policia 
pai-a  esclarecimento  do  facto,  pediado  ao  Dr. 
Silva  Marques  que  acompanhasse  o  decla- 
rante. 

Seu  primeiro  movimento  foi  referir  o 
íacto  minuciosamente,  mas  comprehendeu 
que  isso  importava  desde  logo  na  sua  prisão 
o,  sendo  as  testemunhas  presenciaes  pessoas 
do  suas  relações,  poderia  pôr  em  duvida  a 
verdade  do  depoimento  delias  e  a  sorte 
do  declarante  ser  relegada  para  o  plená- 
rio, o  que  importava  uma  grave  pertur- 
bação na  sua  vida,  em  um  grande  des- 
gosto para  sua  velha  mãe,  além  de  difiílcul- 
tar  os  meios  de  apurar  precisamente  de 
o  ode  partira  aquella  aggressão  contra  a  sua 
vida.» 

Começa  o  Sr.  Dionysio  de  Carvalho,  neste 
ponto  de  seu  depoimento,  a  referir  os  factos 
e  circumstancias  que  o  levam  a  afflr mar 
que  o  mandante  da  aggressão  dirigida  contra 
a  sua  pessoa  foi  o  amigo  e  correligionária 
do  Sr.  Deputado,  coronel Benedicto  á^  Rocha 
Veiga.  A  Camará  verá  que  elle  não  se  li- 
mita á  imputação  vaga:  o  Sr.  Dionysio 
precis^a  os  factos,  indica  pessoas  certas  e  de- 
terminadas, mostra  as  relaçõcMS  existentes 
entre  ellas  e  Benedicto,  desvenda  a  causa 
da  inimizade  que  lhe  vota  Benedicto,  sem 
que  este  ou  qualquer  das  outras  pessoa» 
apontadas  em  seu  depoimento  se  tenha 
apresentado  para  contestal-o.  (Continua  a  ler.} 

A  referencia  ao  nome  de  Veiga,  por  parte 
de  Artenio,  quando  perguntou-lhe  quem  o 
havia  mandado  ao  seu  escriptorio,  deixou 
ver  desde  logo  ao  declarante  quem  era  o 
mandante  da  aorgressão.O  declarante  quando 
se  dirigia  para  o  escriptorio,  encontrou, 
como  disse.  Artenio  conversando  com  João 
Feliciano,  vulgo  Bemol.  Ha  poucos  dias,  ao 
chegar  á  estação  Central,  seu  irmão  Cândido 
encontrou  o  crioulo  Bomfim,  conhecido  ca- 
panga, e,  suspeitando  da  sua  attitude,  pro- 
curou o  agente,  capitão  Alfredo  Pereira, 
para  ordenar  a  sua  prisão,  quando  lhe  ap- 
pareceu  João  Feliciano,  vulgo  Bemol,  mos- 
trando que  um  andava  com  o  outro. 

Esse  crioulo  Bomfim  vive  assalariado  pelo 
coronel  Benedicto  da  Rocha  Veiga,  em  cuja 
companhia  anda,  tendo  ido  juntos,  com  in- 
tenção hostil,  á  casa  de  José  Ribeiro  Nunes 
Filho,  no  3*  andar  da  Avenida  Central  n.  133. 

Não  é  só.  No  dia  seguinte  ao  ílausto,  quando 
não  constava  uma  só  testemunha  de  vista, 
já  se  afflrmava  que  a  scena  tinha  relação 
com  a  politica  do  Rodeio  e  que  Artenio  fora. 
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ao  seu  escriptorio  liquidar  contas  de  um 
serviço  de  que  o  declarante  o  incumbira,  e, 
como  se  desaviessera,  foi  morto  pelo  decla- 
rante. Sabe  que  ainda  ultimamente,  após  o 
triste  facto  da  rua  da  Alfandej^a.  Benedicto 
Veiga  escreveu  a  um  seu  desaffecto,  sendo 
portadores  da  carta  um  tal  Juli ),  quo  mora 
em  companhia  de  Veiga  e  Nemésio  Delphim, 
exescrivão  de  paz  do  Rodeio. 

■Cm  llodeio,  o  individuo  Josí'í  Francisco 
Diogo  confessou  á  policia  que  fora  alliciado 
pelo  c  íroael  Benedicto  da  Rocha  Veiga  para 
assassinar  o  declarante  e  o  coronel  José  Ri- 
beiro Nunes,  tendo  o  subdelegado  aberto 
inquérito. 

Entre  os  assalariados,  para  esse  crime,  fi- 
;?ura  Manoel  Feiippe  (que  se  acha  acoutado 
era  casa  de  Veiga,  á  rua  Vinte  e  Quatro  de 
Maio  n.  7,  ou  em  casa  de  Honorata^  profes- 
sora em  Inhaúma,  casada  com  Josino,  que 
vive  em  companhia  de  Benedicto  Veiga) . 

Sabe  que  a  mãe  do  Artenio,  mulher  pobre, 
procurou,  em  companhia  de  um  individuo 
cujo  nome  ií?nora,  o  advoffado  Evaristo  ile 
Moraes  e  offereceu4he  1:00:;$  para  accusar 
o  declarante. 

Que  a  um  advogado  e  Jornilista,  cujo 
nome  não  está.  autorizado  a  declinar,  foi 
oífereoida  para  fim  idêntico,  a  quantia  de 
r>:íJOO$000. 

O  pae  de  Benedicto  Veirra,  José  Maria  da 
Veigiii,  ó  homem  do  fortuna,  acha-se  em  es- 
tado senil  e  seu  lilho  é  quem  administra 
seus  bens  o  delles  dispõe. 

No  Rodeio,  Beinedicto  Veiga  foz  passar  no 
crirtorio  do  escrivão  Nemésio,  que  vivo  em 
sua  companhia,  de  abri)  a  agosto  de  1905, 
três  procurações  de  seu  pae  a  olle  Benedicto 
para  vender  69  apólices  de  IrOOO.'^  e  18  de 
500$,  seado  que  nessas  procuraçõe?}  figuram 
como  testemunhas  António  de  .Uraeida  Cam- 
pos, José  de  Almeida  Campos,  Joaquim  To- 
fani  e  Pedro  Arigoni,  que  também  âguram 
como  pessoas  obrigadas  em  outras  procura- 
ções passadas  em  nome  de  José  Maria  da 
Veiga. 

Que  o  respondente  tirou  certidões  dessas 
proourações  no  intuito  de  demonstrar  em. 
juizo  competente  a  má  £6  com  que  procedia 
Benedicto  Veiga,  abusando  do  esáido  do 
quasi  decrepitude  do  pae,  com  prejuízo  dos 
outros  herdeiros,  Dcando  assim  manifesto  o 
caracter  desse  individuo. 

Que  o  respondente  teve  occasião  de  in- 
formar desse  propósito  a  Ortiz  do  tal,  con- 
conhado  de  Veiga. 

Julga  assim  que  entre  outros  motivos,  esse 
veiu  acirrar  contra  o  respondente  os  ódios 
<le  B^uiedicto  Veiga,  animando-o  a  armar  o 
braço  de  um  capanga  para  exterminar  ello 
raspondcnte.  ' 


Pede  o  respondente  que  se  consigne  ser 
pessoa  do   confiança  de    Benedicto   Veiga, 


porque  é  mesmo  seu  procurador,  ftião  Coe- 
lho «dono  de  uma  barbearia  próxima  da 
garage  da  rua  do  Lavradio»,  denominada 
«Garage  Coelho»  e  que  ase  fuào  Coelho  é 
incumbido  de  distribuir  dinheiro  para  o  ali- 
ciamento de  capangas  ao  serviço  de  Bene- 
dicto Veiga  contra  os  seus  adversários  polí- 
ticos, entre  os  quaes  elle,  respondente,  e  o 
Deputado  Federal  fluminense  Dr.  Henrique 
Borges  Monteiro. 

O  declarante  tem  sua  rosidencia  tempj- 
raria  na  estação  de  Rjdeio  municinio  de 
Vassouras. 

Para  lá  foi  doente  em  busca  de  melhoras 
par  i  sua  saúde,  hospedando-se  em  casa  áo 
general  Alfredo  iCrnesto  Jacques  Ouriques. 

Depois  tomou  casa  para  si,  sua  velha  mSe 
e  Cândido.  Encontrou  como  industriai  no 
loorar  seu  particular  amigo  Dr.  Noredino 
Cintra,  com  ligações  na  politica  do  municí- 
pio, na  qualidade  de  subdelegado  e  oomo 
amigo  do  Dr.  Henrique  R>rges  Moateiro, 
cujo  pae,  dosembarírador  Izidro,  foi  intimo 
amigo  do  pae  do  declarante  Dr.  H<í»nrique 
Alves  de  Carvalho,  apezar  de  militarem  em 
partidos  oppostos.  Encontrou  a  politica  local 
muito  vivamente  empenhada,  nella  figu- 
rando Benedicto  Vei.<ra,  a  i)ar  de  Joaquim 
Tofani  e  Pedro  Arigoni,  o  qual  chegara  a 
monta?,  isw  é,  Vei.:xa.  um  jornal,  O  Ro- 
deiense,  para  o  escrivão  Nemésio,  e  aconse- 
lhava os  contribuintes  a  não  pagar  os  im- 
postos muni(;ipaes. 

O  Dr.  Cintra  falleceu  de  um  desastre  na 
fabrica  de  pólvora,  em  fevereiro  deste  anno, 
e  sabendo  o  declarante  quo  Benedicto  Veiga 
dissera  que  ia  abrir  o  caixão  da  estação  da 
estrada  de  forrj,  para  ter  o  prazer  de  ver 
morto  saudesaífecto,  prohibiu-lhe  indi;^'nado, 
que  ello  o  comprimeatasse  dahi  por  diante. 

Com  a  morte  do  Dr.  Cintra  quiz  o  deela- 
ranto  retirar-se  acabrunhado  com  o  faeto, 
mas    sua   família,   isto  é,  a  do  cxtlncto, 

Sediu  que  o  respondente  ficasse  para  cuidar 
os  bení  delia. 

Começou  então  Veiga,  que  sf>  prevenira 
contra  o  declarante  pela  amisade  qm  o 
ligava  ao  Dr.  Cintra,  a  fiizel-o  alvo  dos  seus 
ataques,  a  ponto  de  mandar  vaiar  o  respon- 
pondente  quando  atravessava  o  Rodeio. 

Tendo  o  seu  irmão  Cândido  accodido  em 
acceitar  o  logar  de  supplente  de  sub-dâ- 
legado,  recrudesceram  o^  ódios  polittoos 
contra  o  declarante,  até  que  em  julho  deste 
anno  foi  desacatvado  no  arraial,  á  mand(Hie 
Veiga,  por  Francisco  Diogo. 

Dias  depois,  appareceu  no  Rodeio^  eoh- 
briagado,  um  individaoi  qtt«  ddpors  senbe 
chamar-se^Lima,  ser  negociante  neataCft- 
'pitai  e  amigo  de  Veiga^  e  que  prooorwpett- 
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jOQnti:ar-se  com  o  respond^te,  provocando-o  | 
com  o  intuir  .de  uma  ^ggreaa&o.  Vieram  1 
M    aggresaões  insultuosas    x^la  imprensa 
acousando  o  respondeutOt  que  se  ym  obri- 
.gado  a  reptar  directamente  Benedicto  Veiga. 

Quanto  á  testemunha,  o  Sr. Pompeu  Onofre 
de  Almeida,  que  veiu  se  offerecer  para  depor, 
.0  respondente  tem  a  declarar  que  o  depoi- 
men{o  da  clta4a  t.stemunha  está.  desmen- 
tido pelo  corrector  Gil  Carlos  de  Aimeida 
que  referiu  que  Artenio,  não  só  jiâo  conhecia 
o  declakrante,  como  ignorava  a  localização  da 
sala  onde  o  respondente  tem  o  seu  escri- 
^ptoPio. 

Que,  finalmente,  julga  que  é  seu  dever  in* 

formar  á  autoridade  que  se  considera  na 

immjDioncia  deiíova  aggre^sao,  pois  que  já 

.nas  immediações  do  escriptorio  uo  seu  advo* 

jfado,  4  rua  do  Carmo  n.  .4Q,  onde  o  r.?™»* 

4ente  costuma  esta^  durante  o  dia,  o  ja  eom 

.outrps  pontos,    proúmidaâes  de  ^«uivis  de 

.  |09aigo6,  a  quem  é  obrigado  a  procurar,  tem 

^ta4o  vultos  suspeitos  que  o  vigiam»  paror 

Cândo  .aguaL*dar  a  oppoi^unidade  para  levar 

a  GÍtúXo  a  a^grissá^  projectada. 

(toe  por  tiiao  quaato  possa  acontecer  ápes^- 
jM>a  áâXe,  docliirante.  res^nsabillzq.,  ^Iin^tes. 
4e  tudo,  o  seu  immigo  ooronel  Beneficio  da 
1^«eha  Veíg^,  a  quem  tainbem  i^spoQsabi^ 
jiya  como  o  mandante  que  fbi^a^ggrossão  a 
eOe,  decUaiiante,  pç^  parte  de  Artexúo  Meira, 
.  OHe  íúko  pedo  rgaranxias  de  vida.  mas  iur 
ibrma  a  autoridade  publica  para  que  esta 
^tome  as  providencias  que  julgar  a  bem  da 
6ua  ^segurança . 

Taes  foram  as  declarações  feitas  pelo  Sr. 
Dionísio  de  Carvalho  pexrante  a  ,autori- 
.dade. 

O  Sr.  Diouysio  de  Carvalho  Afflrmou  que 
três  mezes  Benedicto  Veiga  fez  passar  três 
^proeurações  em  Aomo  de  seu  pae  a  elle 
Benedicto»  para  venda  de  grande  namero 
;4e  apólices  e  que  essas  pa^ocuraoões  eram 
'iteudulentas  por  se  achar  o  pae  de  Bene- 
dicto em  estado  de  imbecilidade  senil.  Aqui 
estio  as  provas  (mostrandú):   sao  as  certi-. 
^ões  dessas  procurações,  todas  pas^^as  em 
W06,  ao  vaiíWio  do  ex-escriváo  de  paz  Ne- 
jwsio  Delfim  Peri9ira.   U,ma,  passaoa  a  1)4 
úe  afifil.  para  veada  de  32  ap(fiioes  de  co^to 
de  rkjf^  figurando  uâlla,  como  testemunlia;}, 
Autoiiio'de  tAlmeidík  Campos  e  José  de  Al-' 
meida tampos;  outra,  pasada  a  13  de  julho, 
psra>  veiada  de  15  apólices  de  conto  de  réis  tO 
18  As  990$;  e,  finaimeute,  outra,  passada  ia 
30  de  ag(^,  para  venda  de  2^  apólices  .4^ 
r^ntode.r^is. 
'  Tofibo  em  9»eu  poder  {mo^^ando)  uma 
declaração  )»asigaada  pelas  pessoas  q^ae  flgs 


«Rodeio,  13  de  outubro  de  1906. 

Ulm.  Sr.  Dionysio  Alves  da  Carvadhsrt- 
Ebl  respoaia  &oarta  que  V.  S.  me  eseveveu 
com  reia<^  &s  procurações  passadas  p«lo 
ex-eacrivfto  de  paz  Nemésio  Delfim,  tenho « 
dizer  a  V.  S.  que  assignei  diversas  sem  que 
ellas  me  Còasem  lidas,  portanto,  é  bem  pco- 
vavel  que  assignasse  as  mesnu^s^  sap|M>ii4o 
seiem  registros  de  casamentos,  óbitos  e  nas- 
cimentos, isto  em  «artorio  sem  ter  visto 
^lassai-os. 

De  V.  S.  criado  e obrigado.—  Joãé  de  Al- 
meida Campos. 

Quanto  ás  perguntas  quo  V.  S,  me  faz  te- 
pho  a  responder  ^ve  não  assisti  «a  PiíM^^r 
procuração  de  ordem  nenhuma»  e  ,si,  ^ppa- 
rece  meu. nome  como  .testemunha,  dwi^o 
flue  assignei  em  conQança,  suppondo  ^enopi 
regi^ros  de  uascimexitos,  casamentos  ou 
óbitos.  O  exT^scrivâo  Nemesip,  gqeava  4a 
^pdinta  Qoafiança»;e  a  joâo  ser  p^ra  os  paaps 
que  w  digo,  uâo  preio  haver  o  mesi^o  abu- 
sivo da  miiíha  boa  fé. 

fiUMie&o,  13de  outuro  de  1906.— De  V.  S. 
criado    e  obrigado.—  Mionio    de   áiantída 

0  8r.  IDlonysio  de  (Sarvalhodedareu que 
^(COK0«wl  tBenodioto  Yaiga  ««11101111?^  oiiian- 
^as <!no  Badalo (paaruASiiMBiiiail^e.  i^oside- 
ipoÀmantes  pirei^ados  por  Franeiseo  JDiogo4e 
Oliveira  e  Ai/rodo  Casta  no  ioqaepito  à  qme 
procedeu  o  suÚelegado  dessa  loêatidade  João 
Dhom: 

«Âuto  de  declarações  do* Francisco  Diogo 
de  Oliveira,  na  forma  abaixo: 

Aos  treze  dias  do  mçz  de  setembro  do  muo 
de  mil  e  noveo^nto^  c  seis,  neste  ^n^ai^V^o 
Rodeio,  sexto  districto  municipal  de  Vassou- 
ras, Estado  do  Rio  de  Janeiro,  ua  j^a  das 
audiências  do  subdelegado  em  exercício,  o 
cidadão  João  Dhom  commigoç^crivâo.dQS^u 
cargo  abaixo  nomeado  e  as$igjaado,çoj[K^ve' 
ceu  Friwicisco  Dio^ro  da  Oliveira,  .br^^Ueiro, 
casado,,  natural  .deste  (listricto,  ftlbo^atwjpal 
de  João,  José  Diogo  de  Oliveira,  com  viatie  e 
qfKitro  woos  00  idjwte,  que  deplíuroM  o  se- 
guinte. Perguntado  e  de;)oisde  promefltjter 
dlzar  a  verdade  .do  ^ue  soubo^^  em  rqlai^o 
^s  factos  constantes  4a  pprtAri^'  de  jfoUtas 
disae:  Que  a  Minte  cii^co  de  a,b;'il  do  ;qor- 
roúteaupo  o  depoente  chegou  ^  R^d^o, 
psuTA  tratasse  de  um  pé  que  havia  .ma- 
chucado em  ^ervjiço  na^estr^da  de  (eiTo; 
que,  mQlboi:aildo,  quiz  retirar-se  ^ajra  a 
estais^. da  Pr^Fornu^a  uoPiba^c^Fe- 


mw»  Qomo  testepoiuibbas  na  primeira  da^,  deral  ozKde  pr^t^dia  vpl^r  aoitrabaklho,  n^ 
ref^orUas  proqar.aç^,  concebidas  nos  segWA-;  ,foi  .obstado  por  3^ediçto  4a  Rocha  .V^Âga, 
ies  tePiuos:  .IJp^Mim  loím»  e  Agwti;Qíio Tof^pi  sa.swji-o^ 
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convidaram  o  depoente  a  ficar  no  Rodeio, 
promettendo  protcgel-o,  já  dando  forneci- 
mento de  géneros,  já  coUocando  no  emprego 
onde  elle  depoente  pudesse  ficar  ás  ordens 
dos  três.  Que  Benedicto  Veiga,  Joaquim  To- 
fani  e  Agostinho  Tofani  íUriam  todos  esses 
favores  ao  depoente,  com  a  condição  deilo 
prestar-se  a,  armado  de  um  revolver,  que 
me  dera  Benedicto  Veiga,  e  em  compantiia 
de  Manoel  Felippe,  que  também  ganhou  um 
revolver  de  Benedicto  Veiga,  do  Manoel 
Luiz  da  Cruz,de  Cláudio  da  Silva,  de  Alfredo 
Ck)sta,  todos  armados  para,  chefiados  por 
Agostinho  Tofani,  atacarem  ao  coronel  José 
Ribeiro  Nunes  e  a  Dionysio  de  Carvalho  e 
matal-os.  Que  muitas  e  repetidas  vezes,  elle 
depoente  em  companhia  dos  companheiros 
acima  descriptos,  estiveram  á  noute  em 
busca  de  paaticarem  os  assassinatos  pre- 
meditados, não  o  fazendo  porque  nessas 
oocasiões  não  encontraram  opportunidade. 
Que  sempre  que  eram  frustradas  as  ten- 
tativas. Veiga  mostrava-se  corajoso,  ani- 
mando-os,  e  dizendo  :  coragem  rapazes, 
amanhã  vocês  vão  pegar  os  homens.  Que 
Cláudio  e  Manoel  Felippe  eram  capangas 
de  Benedicto  Veiga,  e  estavam  por  elle 
pagos  bem  como  todos  os  outros  referidos. 
Que  as  ordens  recebidas  de  Veiga  eram  se- 
veras, determinando  que  não  poupassem,  e 
desde  que  dessem  começo  á  execução  não 
parassem  sinão  depois  de  completo  o  serviço, 
ainda  que  houvesse  necessidade  de  perseguir 
os  dous  que  estavam  ameaçados. 

Nada  mais  disse  e  nem  lhe  foi  pergunta- 
do, e  assigna  depois  de  lido  e  achado  con- 
forme com  o  subdelegado  e  João  Bellarmino 
de  Souza  Netto  e  José  do  Almeida  Campos, 
testemunhas,e  commigo  Ernesto  Ribeiro  Nu- 
nes, escrivão,  que  escrevi  e  assigno,  João 
Dhom,  Francisco  Diogo  de  Oliveira,  João  Bel- 
larmino de  Souza  Netto,  José  de  Almeida 
Campos  e  Ernesto  Ribeiro  Nunes. 

Auto  de  declarações  de  Alfredo  Co^ta,  na 
forma  abaixo:  Aos  quinze  dias  do  mez  de  se- 
tembro do  anno  de  mil  e  novecentos  e  seis, 
neste  arraial  do  Rodeio,  sexto  districto  mu- 
nicipal de  Vassouras,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, na  sala  das  audiências  do  subdelegado 
em  exercício,  o  cidadão  João  Dhom,commig:o 
escrivão  de  seu  cargo  abaixo  nomeado  e  assi- 
gnado,compareceu  Alfredo  Costa,  brazileiro, 
solteiro,  natural  deste  districto,  trabalhador 
da  Estrada  de  Ferro,  filho  de  Manoel  da  Costa, 
com  vinte  quatro  annos  de  edade,  sobre  a 
promessa  do  dizer  a  verdade  do  que  soubesse 
c  fosse  perguntado,  disse  que  é  certo  Benedi- 
cto Veiga  fazer  continuas  reuniões  no  arma- 
zém de  Joaquim  Tofani,não  podendo  afi3rmar 
si  em  todas  ellas  tratava-so  dos  factos  constan- 
tes do  depoimento  de  Francisco  Diogo  de  Oli- 
veira, sendo  corto  que  cm  muitas  delias  este 


era  o  assumpto,  que  pôde  aflírmar  o  que  diz 
porque  as  reuniões  eram  publicas  no  arma- 
zém de  Tofani  onde  se  achavam  o  depoente 
e  outros ;  que  6  certo  ter  Benedicto  Veiga 
distribuido  armas  a  divei*sos,  tendo  dado  ao 
depoente  um  rev/olvor  e  outro  a  Francisco 
Diogo  do  Oliveira  e  outro  a  Manoel  Felippe, 
que  essas  armas  foram  distribuídas  por 
Veiga  para  elle  depoente  com  os  corapa- 
nhoircs  Já  referidos  e  Agostinho  Tofani,  tam- 
vem  armados,  aggredironi  a  Dionísio  de 
Carvalho  e  ao  coronel  José  Ribeiro  Nunes 
quando  fossem  apanhados  a  geito ;  que  aJ- 
gumas  vezes  o  depoente  veiu  ao  arraial  & 
noite  com  os  outros,  mas  sempre  retira  va- 
so para  a  casa  dcixando-os  no  arraial.  Que 
o  turco  António  também  andava  armado  e 
era  quem  acompanhava  Joaquim  Tofani 
quando  este  vinha  ao  arraial ;  que  não  sabe 
o  motivo  por  que  não  se  executaram  os  pla- 
nos de  Benedicto  Veiga ;  aue  em  dia  que  não 
se  recorda  do  findo  mez  de  julho  ao  chegar 
em  casa  de  Joaquim  Tofani  soube  que  tinha  ha- 
vido um  tiroteio  entro  Dionysio  de  Carvalho  e 
Francisco  Diogo  de  01iveira,sendo  o  primeiro 
a  tirar  Dionysio  de  Carvalho.  Que  quando 
chegou  em  casa  de  Joaquim  Tofani  ás  6  ho- 
ras e  meia  da  tarde  lá  estavam  entre  outros 
Manoel  Felippe,  Francisco  Diogo,  Manoel  da 
Cruz  e  o  turco  António.  Que  depois  das  por- 
tas fechadas,  nesse  mesmo  dia  o  turco  Anto» 
nio  convidou  o  depoente  a  sahir,  porque  fora 
tinha  gente,  tendo  nessa  occasiao  o  turco 
um  rewolver  na  mão ;  que  o  depoente  acce- 
deu  ao  convit  ^  e  sahiu  também  armado  de 
um  rewolver,  acompanhado  por  Manoel  da 
Cruz  armado  de  revolver  e  o  turco  também 
armado  ;  que  sairam  os  tres,encaminharam- 
se  até  o  extremo  do  passeio ;  que  chegando, 
divulgaram  um  vulto  de  pé,  na  rua ;  que 
os  três,  sem  indagar  quem  era  o  vulto,  re- 
trocederam correndo,  e  ao  chegarem  á  por- 
ta da  venda,  elle  depoente  e  Manoel  da  Cruz 
dispararam  seus  revolvers,  não  sabendo  si 
o  turco  António  também  disparou.  Que  o 
rewolver  que  lhe  foi  dado  por  Veiga,  o  de- 
poente entregou  a  Agostinho  Tolani ;  que 
foi  aconselhado  por  elles  a  fhgir,  por  isto  é 
que  retirou-se  da  localidade.  Nada  mais 
disse  e  depois  de  lido  e  achado  certo  assigrna 
commigo  Ernesto  Ribeiro  Nunes,  escrivão, 
que  escrevi  e  assigno,  o  subdelegado  e  as 
testemunhas  Manoel  André  Moreira  e  Luiz 
Sacchi,  João  Dhom,  Alfredo  Costa,  Manoel 
André  Moreira,  Luiz  Sacchi,  Ernesto  Ribeiro 
Nunes. 

Esse  inquérito  é  anterior  á  scena  da  rua 
da  Alfandega.  A  pix)va  aqui  está  (mostrando) 
é  um  requerimento  do  advogado  Manoel 
Simões  de  Souza  Pinto,  redactor-chefe  do 
O  Municipio,  logo  que  soube  da  prisão  do 
Diogo  e  Costa  para  averiguações.  O  requeri- 
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mento,  a  CLue  não  foi  junta  procuração  ai 
guma,  é  do  seguinte  teor : 

€  Ulm,  Exm.  Sr.  Dr.  chefe  do  policia  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Dizem  Francisco  Diogo  e  Alfredo  Costa 
que,  a  bem  de  seus  direitos,  necessitam  que 
o  subdelegado  do  districto  da  esta-.noJo  Ro- 
deio, no  município  de  Vassouras,  Jhos  pa.<se 
Xwr  certidão,  ao  p6  desta,  o  teor  da  ordem 
pela  qual  foram  os  supplicantes  presos. 

Pelo  que 

P.  a  V.  Ex.  SC  digne  maii'lar  passar 
a  certidão  requerida. 

K.  U.  M. 

Vassouras,  17  do  setembro  de  íja). 

O  advogado,  Maftof^l  Simõi^  de  Souza 
Pinto,  y^ 

Despacho:  Como  requer.  iíO  do  sotcmbro 
do  1906.— -4.   Castro. 

Quando  hontem  orava  o  Sr.  Deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro  disse  que  S.  Ex.  havia  feito 
nomear  2^  supplente  do  substituto  do  juiz 
federal  em  Vassouras  um  monarchista  con- 
fesso. O  referido  supplente  é  o  Dr.  Manoel 
Simões  de  Souza  Pinto,  a  quem  venho  de 
alludir,  redactor-chefc^  do  jornal  O  Mu,iicipio. 
Aqui  está  (mostrando)  no  numero  desse  jornal 
de  19  de  julho  ultimo  um  artigo  assignado 
Manoel  Simões  de  Souza  Pinto,  cOiíi  o  titulo 
Explicação  necessária, em  que  se  le  o  seguinte: 

«Monarchista  intransigente,  aferrado  a 
toda  a  pureza  dos  principies,  toJvcz  pareça 
estranho  a  algum  bobalhão  o  facto  de  minha 
campanha  contra  o  Sr.  Borges  relativamente 
â  politica  local  de  Vassouras.» 

E  maisadeaute: 

«...  e  eu  sou  homem  da  temp(3ra  «le  An- 
drade Figueira,  Ouro  Preto  e  outras  summi- 
dades  moraes.» 

Afflrmei  hontem  em  aparte  qiie,  ao  con- 
trario do  que  dizia  o  Sr.  Deputado,  venci  e 
eleição  fedei'al  ultima,  quer  na  cidade  da 
Vassouras,  quer  no  districto  do  Rodeio.  Aqui 
está  a  prova  (mostrando) .  São  as  certidões 
das  actas  da  eleição. 

Na  cidade  funccionou  uma  só  secção,  tendo 
os  eleitores  da  primeira  votado  perante  a 
mesa  da  segunda  secção. 

O  resultado  da  primeira  secção  foi : 

«Paulino  de  Souza,  164  votos, que  divididos 
por  quatro,  dão  o  quociente  de  41  eleitores  ; 
Borges  Monteiro,  116,  Teixeira  Brandão  60 ; 
Cruvello,  69  ;  Oliveira  Botelho,  58,  que  dão 
o  total  de  303  e  o  quociente  de  75  eleitores, 
ou  sejam  mais  34  sobre  o  numero  dos  que 
suffragaram  o  nome  de  S.  Ex. 


O  resultado  da  segunda  secção  foi  : 
«  Paulino  de  Souza,  166  votos,  que  dão  o 
quociente  de  41  eleitores  ;  Borges  Monteiro, 
119,  Teixeira  Brandão  43,  Oliveira  Botelho, 
41 ;  Cruvello  Cavalcanti,  41,  que  dão  o  total 
de  244  e  o  quociente  de  61  eleitores  ou  .sejam 
mais  20  sobre  o  numero  dos  que  suffragaram 
o  nome  de  S.  Ex.  » 

Em  resumo,  votaram  na  cidade  i:íO  elei- 
tores da  parcialidade  politica,  a  que  i>er- 
tonço,  e  82  filiados  á  do  Sr.  Deputado. 

No  Rodeio  funccionou  uma  s6  secção  e  o 
resultado  foi  : 

«  Paulino  de  Souza,  271  votos,  que  dão  o 
quociente  de  67  eleitores ;  Borges  Monteiro, 
101  ;  Oliveira  Botelho,  75  ;  Teixeira  Bran- 
dão, 75;  Cruvello  Cavalcanti,  40,  que  dSo  o 
total  de  291  votos  e  o  quociente  de  72  elei- 
tores, mais  cinco  sobre  os  que  suffragaram  o 
nome  de  S.  Ex.  » 

Aífirmei,  Sr.  Presidente,  que  a  votação 
obtida  peio  Sr.  Deputado  em  Paty  do  Alferes 
fora  alcançada  pelo  suborno.  E'  chefo  po- 
litico nessa  freguezia  o  coronel  Manoel  Fran- 
cisco Bernardes  Júnior.  O  coronel  Bernardes 
Júnior  era  solidário  commigo  e  havia  até 
acceitado  a  inclusão  de  seu  nome  por  indi- 
cação minha,  para  preencher  uma  das 
vagas  existentes  nanssembléa  do  Estado. 

O  Sr.  Deputado  afastou  a  candidatura  do 
Dr.  Mauricio  de  Abreu  ao  cargo  de  col- 
lector  federal  do  município  de  Vassouras, 
que  dá  uma  renda  annual  de  15:000$  peio 
menos,  e  que  estava  a  vagar,  fazendo  no- 
mear de  preferencia  o  coronel   Bernardes. 

A  influencia  desse  chefe  politico  abrange 
os  dous  districtos  de  paz  de  Paty  do  Alferes, 
nos  quacs  o  alistamento  se  fez  á  sua  feição, 
sem  fiscalização  ou  intervenção  minha,  dado 
o  accôrdo  em  que  estávamos. 

Não  era  possível  nas  vésperas  da  eleição, 
de  um  momento  para  outro,  prestigiada  por 
mim  até  então  a  influencia  desse  chefe  po- 
litico, mudar  a  face  dos  acontecimentos. 
Aliás,  um  outro  motivo  concorreu  para  que 
eu  não  rompesse  desde  logo  com  esse  chefe 
politico  e  até  mantivesse  como  autoridadegi 
seus  amigos  políticos.  Na  eleição  de  presi- 
dente da  Camará  Municipal,  realizada  dias 
depois  de  sua  nomeação  para  collector,  seu 
cunhado  capitão  José  Eugénio  Pinheiro,  vo« 
reador  e  innuencia  politica  no  Paty  do  Al- 
feres, filho  de  um  vassoureose  de  saudosa  a 
honradíssima  memoria,  votou  solidaria- 
mente commigo. 

Foi  nestas  condições  que  se  feriu  o  pleito. 
A  eleição  na  ft^guezia  do  Paty  do  Alferes 
correu  inteiramente  á  feição  do  coronel  Ber* 
nardes  Júnior,  sem  intervenção  minha,  di« 
recta  ou  indirecta.  Esperava  que  o  coronel 
Bernardes  cumprisse  seu  dever  de  gratidãa 
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para  com  o  Sr.  Deputado,  sem  €BQaficer  a 
solidariedade  que  havia. maatido  cammigo. 

O  resultado  íbi,  eDta^elaQto,  uma  elei^ 
fisandulenta  em  um  e  em  outro  áiistrietos,  ap- 
pareeendo  sómeate.para  irrisie,  oomo  áades 
a  mim,  os  Totos  correspondentes  ao  namero 
dos  empregados  manicipaes.  Das  actas  des- 
sas sessões  constam  1.811  Totos  cumulati- 
▼ofl  ao  Sr.  Deputado. 

Qaer  yer  a  Camará  em  que  condições  fo- 
ram esses  votos  dados  í 

O  Sr.  Paulino  Junio»— Si  se  trata  de  ve- 
rificação de  poderes,  peçc;  a  palavra. 

O  Sa.  Hbnbique  Borges— Não  pleiteei  a 
jiubidade  das  actas  dessas  sessões,  por  não 
iníteir  a  votação  jqo  resultado  geral. 

IQssses  dous  tdistrictx»  de  paz,  que  oom- 
pdem  a  D^egnesia  do  Paty  do  Alféros,  ftio- 
'Cci<Huram  tnes  secções,  a  3*,  4*  e  5^  do  mnni- 
cipio,  e  eis  o  que  a  respeito  da  eleição  ahi 
i«aUzada  no  dia  30  de  Janeiro  ultimo  publi- 
cou, sem  ocmtesíação,  oVassaurenõe^áe  18  de 
fevereiro  (/^ : 

'«3^:secção-^Raeebtdos  douslivyos,  os  das 
^aêtas  e  assígnaturas  de  eleitores  no  dia 
'4  de  fevereiro,  faltando  o  da  transeripção  de 
aotas. 

4^  secção^Foram  postos  no  Correio  no  dia 
5  de  fevereiro  três  livros,  aotando-se  diffe- 
Tença  visivel  na  cor  da  tinta  no  de  assigna- 
tnras  de  eleitores. 

5*^ secção — Chegáramos  livros  no  dia  7, 
•sendo  oê  meamos  registrados  no  dia  5.  Nota-se 
no  de  assignaturas  de  eleitores  a  diSerença 
de  tinta  entre  as  assignaturas.  Notarse  ainda 
Tisivelmeate  ^ue  ^  declara^  cem  tempo* 
.ftolivrodoacta  da  eleição <â>i  eseripta  ccmu 
tinta  muito  differente.» 

Affirmei,  Sr.  Presidente,  que  o  Sr.  Depu-^ 

tado  era  injusto  ipara  oom  o  padre  C^ympio 

de  Castro,  quanck)  apontava  o  Harâo  <k)  Am* 

jparo  como  o  chefe  de  eeu  partido  roo  muni* 

>  clx>io  d»  Vassouras. 

Fei.o  padre  Olympio  de  Castro  quem,  de* 
fsistinda  de^soa  oandtdatoTa,  Tecommendoni  á 
do  Sr.  Depn4iado  ao  eleiAorado  de  Vassouras. 
Ao  apoio  doOoveroo  Peéeval,  pela  nomea* 
4^  do  ooUeotor  federal,  e  com  .as  repe* 
tídas  fornadas  >de  Gttarda  Nacional  *e  ao 
•  padre  Olympio  de  Caatm  ^eve  6,  £x.  a 
Totagiio  que  lá  oMirfe. 

Aqxtif  está.  imoeUnando)  no  O  Memicipie^  de  18 
i-de  jaoeirot  a  oinoiilar-do  podre  Ol7m|>iode 
'SQeàssso : 

«  Vassouras  —  Correligionários  e  an^ges. 
Animado  pelae  piPovasiiie^iviQDas  de  solir 
'  dacledade  Boittiaa,  qss.sQBipre  me  dii^en-, 
-'«aâtas,  eDBoeoador  da  ^vossa  indepondenoia^ ' 
^tem  como  dos  vossos  .elevadjss  sentimentos 
i  «Moos,  desisto  ^  minha  sasdldatuBa  ^a  De- 
.^ptftado  Federal  na  ppcnimo  .pleito  eleitaraí 


'de  30  do  corrente,  pedindo  todo  o  voííso 
apoio  para  o  laureá-lo  nome  do  eminente 
politico  Dr.  Paulino  José  Soares  de  Sousa. 

Este  nome  por  si  só  é  um  programma, 
porquanto,  sobre  consubstanciar  honradez  e  ' 
probidade,  prestigio  de  £amilia  e  posição 
social  elevada,  illustraçâo  e  talento,  repre- 
senta tambeia  longo  e  fecundo  tirocínio  poli- 
tica), durante  o  qual  as  questões  mais  tran- 
scend.^jites,  os  assumptos  mais  importantes, 
os  problemas  mais  diíUceis  encontraram 
nelle  valioso  sustentáculo,  dedicação  cari- 
nhosa. 

E'  justo,  portanto,  que  suíPiraiguemos  seu 
nome,  aíim  de  não  só  rendermos  as  ho- 
menagens devidas  aos  seus  predicados  pas- 
soaes,  assim  como  significarmos  ã  Pátria  o 
nosso  patriotismo,  contribuindo  paca  que  te- 
nhamos como  representantes  no  Poder  le- 
gislativo homens  que,  comooDr.  Paulino 
José  Soares  de  Souza,  soem  em  todos  o^  actoe 
de  sua  vida  ter  como  lemma  sagntíio  «o 
cumprimento  rigoroso  e  exacto  dos  seus  de- 
v€tres». 

Agnadeeendo-vos  este  apoio  e  esta  demon- 
stração de  solidariedade,  ji^ue,  com  a  genero- 
sidade que  vos  caracteriza,  mais  uma:vez 
me  dispensareis,  subscrevo-me  muito  reeo- 
nhõoido  como  correligionário  «e  amigo  muito 
gratj.— Padre  Oympio  de  Castro.  Rio,  L&de 
janeiro  de  I9<3ti.» 

Sr.  Presidente,  quando  respondi  da  pri- 
meira vez  .ao  Sr.  Deputado,  S.  £x.  aârmstu 
que  eu  era  uana  minoria  inslgniftcaato.  no 
município  de  Vassouras.  X^ou  dax  provia  éo 
contraro. 

Não  data  de- pouco  tempo  a  minha  inter- 
venção na  politica  local  de  Vassouras.  Para 
ahi  fui  em  1890  como  promotor  puhfíco, 
sendo  depois  nomeado  juiz  substituto.  Fiz 
papte,  como  vereador,  s^do  •  um  dos  mais 
votados,  da  primeira  Camará  Nfunioí{ial 
eleita  depois  da  Republica. 

£m  1896,  no  governo  do  hr.  Maurioio  de 
Abreu,  estando  eu  em  opposi^ão,  e  eoogve- 
gados  elementos,  hoje  afastados  das  luiss 
politicas,  venci  na  cilade,  jku*  aais  ^do 
100  votos,  a  eleição  realizada  para  preen- 
chimento de  duas  vagas  de  juizes  de  paz. 

£i*a  então  secretario  do  interior  o  Dr.  Se- 
bastí&o  de  Laoerda»  chefe  politico  do  jonuai- 
cipio. 

Aqui  está  (mostrando)  a  certidão  da.ac-^a 
da  apuração  realizada  em  28  de  maio  de 
1896. 

Os  candidiitos  pcu*  mim.  recommendades 
obtiveram  {lê)il9^  votes,  ufii,'e  iai,ooétoo; 
es  gevemistas^ainançanam  apenas  76«"72. 

JKaelei^  niiimctoal  para  o  Menai^âa 
1898  a  1900,  veáliiadía  a  2ade«utiilHX>  áe 
1897,  o  mais    votado    da    cÉiapa  íOffidal 
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paca  vereadores  geraeisobteye  998  votos  o 
o'àt  chapa  que  recommendei,  em  opoosição, 
696.  Nessa  eleição  elegi  o  vereador  do  diatri- 
cto  da  cidade  e  o  da  Areguezia  de  Ferreiros. . 
Na  mesma  eleição  para  o  triennio  de 
1901  a  1903,  o  mais  votado  da  chapa  oliicial 
para  vereadores  geraes  alcaaçou  1.008 
votos-  e  o  da  que  recomraendei,  Dr.  Monte- 
Mdr,  60T. 

E'  de.  notar  que  nessa  eíeição  a  votação  da 
chapa  que  recommendei  foi  inferior  á  vo- 
tação da  eleição  anterior.  A  razão  foi  a  se- 
guinte: na  eleição  para  o  triennio  de  1901  a 
1908.  o  flilio  do  barão  do  Amparo,  Dr.  Leite 
de  Carvalho,  hoje  fístllecido,  veio  para  a 
opposição,  por  ter  sido  excluido  da  chapa 
de  deputados  estaduaes  e  essa  approxima- 
çaD,  longe  de  apipveitar»  prejudico  i  enor- 
memente a  minha  chapa. 

Si,  lutando  «n.  opposição  a  um  governo. 
forte,  como  era  o  do  IJr.  Maurício  de  Abreu, 
a  um  partido  disciplinado  e  cheio  de  pre- 
stígio,como  era  o  dirigido  peio  finado  Ur.  Por- 
ciuncula,  contra  elementos,  locaoá  de  grande 
valor,  politico,  que  hoje  se  acham,  uns  fora 
do  município,  outros  afistados  d  ris  luctas, 
eu  akanc  i  tão  brilhantes  votações,  como 
acreditar-fie  que  eu  esteja  a^jora  reduzido  a 
uma  minoria  insignificante,  que  me  tenha 
fájtado  o  apoio  de  tão  dedicados  amigos,  jus- 
tamente depois  que  teaho  tido  eisejo  de 
prostar-lhes  alguns  serviços,  e  que  goso  da 
confiança  do  partido  dominante  no  Kstado, 
tendo  atl  silo  iuit  dos  membros  da  sua 
C(^missão  Exíscutiva,  e  do  seu  benemérito 
preeidento  f 

"O.Sr.  Deputado  alkidi^  á  representação 
contr.a  mim  pelo  exeretcio  do.  cargo  de  pie- 
siloote  da  Camará  Municipal  de  Vassouras. 
O  pensamento  do  Iegi8l?wl0p  foi  que  a 
faocção  de  Deputado  não  ficasse  pr-íjiidica- 
dii  pelo  exercido  de  outras  que  coUocassem 
o  Deputado  ou  em  uma  srtuação  de  depen* 
d^nma  para  com  outro  poder  ou  na  impos- 
sibilidade material  dê  cumprir  o»  deveres 
Pfimprdraeá  inherentes  ao  seu  mandrito. 
(jfca,  o  exe/cicio  do  cairgo  de  Dop atado  não  é 
premdicado  polo  exercício  do  de  vereadjr 
nò  Eètado  do  Rio.  O  exercicio  desta  ultima 
íluoação,  nem  o  colloca  em  uma  situação  de 
dependência  do  outro  podar,  nem  na  impos- 
síwida>ie  material  de  cumprir  os  deveres- 
p^ixoordiAes  de  seu  mandato  politico.  A  lei 
eooecra  um  principio  gepal  de  que  e9cap:tm 
o«  casos  especiaes. 

0®jr.  PfkixltiiLO  cie  íSoiuzsa— Peço 

a  palavra  para  uma  ex|dicação  pessoal. 


OSx*.  Px-esi<leixte— Estando  dada  a 
Lora  do  expediente,  vae  se  passar  ã  ordem 
do  dia. 


^      PRIMEIRA  PART7.  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Px*esi<lex&te—  Não  havendo 
ainda  numero  para  as  votações,,  dou  a  pala- 
vra ao  Sr.  Paulino  de  Souza  para  uma  ex- 
pHcação  pescai,  nos  estrictos  termos  do  Re- 
gimento. 

;  O  Sr.  I*ri,xillxio  dle  ^»o^LaE^:fc  {para 
uma  explicação  pessoal)^Sv.  Presidente,  não 
tomarei  em  consideração  o  discurso  que 
acaba  de  pronunciar  o  Sr.  Deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro- 

Tomei  a  palavra  apenas  para  dizer  a 
V.  £x.  que,  poremquauto,  a<)  meaos^  dou 
como  terminada  esta  di8cu«aãer.. 

,  Defendi  os  meus  amigos,  violentaimente 
perseguidos  no  municipio  de  Vassouras  pelo 
nobre  Deputado  e  seus  agent ; :,  e  ameaçados 
peia  fopça  epeia  fraude.  Quer  V.  Ex.  mais 
unri  x^rova  alémdasquQ  já  alieguei  ?  Dous 
districtos  do  municipio  de  Vassouras,  na  ul- 
tima eleição  federal,  deram-me:  um  7á8 
votos  e  outro  1.083,  quer  dizer,  mais  de 
1,800  votos,  quatrocentos  e  tantos,  quasi  500 
eleitores.  O  nobre  Deputado  e  seu»  compa- 
nheiros tiveram  apenas  41,  o  que  quer  dizer 
10  eleitores.  Dez  contra  quasi  quinhentos! 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  Eleição  frau- 
dulenta. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza— Foi-  rdcojikeoida 
pela  Comniásao  veriflcalora  e  V.  tíx.  não 
contestou.  O  oasti^  desses  estores,  qtier 
V.  Ex.  saber  quiú  é?  Esses  <ioua  dW&riclos, 
antiquissimos,  pois  o  de  Paty  do  .Uferes  é 
anterior  ao  século  passado...,  por  disposição 
reoate  da  assembiéa  estadual .  promovida 
pelo  nobre  Deputado,  esses  dous  districtos 
roram'flmdido8  e  removidos  para  um  legar 
afastado  e  ermo  chamaé^->  Sucupira. . . 

O  Sb.  Henaique  Boroes— O  joaaifir  casferaJ. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza—.  . .  fóira  dasr li- 
nhas da  estrada  de  ferro,  ao  al4}0  úb  uma 
montanha,  onde  h  i  arpenas  três  easa». 

O  S(R.   HitiNBJQUE.  BoAoss  dá    um.  apfirte.. 

O  Sr.  PutPLipw  MS  Souza— Eis  aprovaqiie' 
dou  de-como  o  -  nobre-  Deputado  prepara  a 
elei(^  mnnieip.il'. 

O  Srí  IlB:Na«MJJ&«  BoaaEs  dã  um  aparte. 
(Saam  os  tympanas^) 

O  8r.  Pft«8iDBNTB — Atteação  ! 

O  Sr.  Henrique  Borges— Mas  eu  precisão 
contestar. 

O  Sb.  Paulino  dr  Souza — ^Eu  tinha  o  de* 
ver  rigoroso  de  defender  os  me:is  amig  os 
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políticos .  Lembrarei  a  votação  que  tive  em 
Vassouras. 

Paulino  de  Souza 3.382  votos 

Henrique  Borges 814     » 

Outros  menos  votados,  cento  e  poucos  vo- 
tos. Tenho  o  dever  de  collocar-me  na  de- 
fesa dos  meus  amigos;  fll-o  e  posso  assegu- 
rar, appellando  para  o  testemunho  de  todos, 
que  nem  em  uma  palavra  me  excedi,  nem 
imitei  ao  respeito  devido  aos  meus  collegas 
e  ao  decoro  desta  Camará. 

O  Sr.  Hbnrique  Borges— A  Camará  6 
testemunha. 

O  Sr.  Pauuno  de  Souza— O  nobre  Depu- 
tado fallou  ha  pouco  nas  sombras  venerandas 
de  Uruguay  e  de  Paulino.  Sei  e  não  preciso 
que  S.  £x.  venha  me  dizer  que  o  muaicipio 
de  Vassouras  e  o  3°  districto,  collocando-me 
neste  recinto,  não  elegeram  um  represen- 
tante da  estatura  de  qualquer  dos  nomes 
saudosos  que  acabo  de  proferir,  ílzeram-n'o, 
porém,  porque  sabiam  quo,  sem  o  brilho 
que  elles  deram  ao  nome  que  possuo,  consa- 
gro a  mesma  lealdade  e  a  me^ma  dedicação 
á  causa  publica. 

O  Sr.  Piresidente— Passa-se  á  ma- 
téria em  discussão. 

£*annunciadaa  continuação  da  2*  discussão 
do  projecto  n.  193,  de  1906,  reorganizando 
o  exercito  nacional. 

O  Sr.  Px-esidente— Continua  a  dis- 
cussão do  art.  2®  do  projecto. 

Tem  a  palavra,  para  fallar  pela  segunda 
vez,  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

O  Sr.    mi.o!na.z  Oa,va»loa.ii.ti 

tendo  interrompido  hontem  as  considerações 
sobre  as  unidades  activas  e  de  reservas  do 
exercito,  .segundo  o  seu  plano  de  organiza- 
ção, por  esse  motivo  vem  hoje  novamente 
fazer  algumas  considerações  syntheticas  so- 
bra o  plano  exposto  hontem.  Nesse  sentido 
diz  que,  tomando-se  para  base  a  arma  de  in- 
fantaria, se  verifica  que  o  exercito  poderia 
ter,em  tempo  de  paz,cincodivisões;poi8,exis- 
tindo  40  batalhões  ecombinando  dous  a  dous 
em  20  regimentos,  e  por  sua  vez  estes  em  10 
brigadas,aariam  assim  as  cinco  divisões.  Não 
quer  isso  dizer  que  as  forças  collocadas  for- 
Tnem  uma  divisão  sob  o  commando  imme- 
diato  de  um  general,  mas  sim  que,  na  re- 
gião, existam  os  elementos  necessários  para 
a  formação  de  uma  divisa  o  no  caso  de  necessi- 
dade, em  tempo  de  paz,  a  de  seu  corpo  de 
exercito  em  caso  de  guerra  com  a  adjuneção 
dai  diversas  reservas.  Como  já  teve  occasião 
de  dizer,  havendo  em  cada  região,  além  dos 


quatro  regimentos  de  infantaria  de  linha, 
mais  oito  batalhões  da  reserva  immediata, 
oito  ditos  do  primeiro  bando  da  reserva 
territorial  e  oito  ditos  da  segunda,  no  caso 
de  mobilização  teem-se  os  elemontjs  neces- 
sários para  a  formação  de  um  corpo  dô 
exercito,  no  que  diz  respeito  ú,  infantaria. 
Diz  o  orador  que  a  cavallaria  obedece  ao 
mesmo  plano ;  assim,  cada  região  tem  dous 
regimentos  de  linha,  oito  esquadrões  de 
reserva  Immediata,  oito  ditos  do  primeiro 
bando  da  reserva  territorial,  oito  do  segundo^ 

Em  resposta  a  um  aparte,  diz  o  orador 
que  a  reserva  de  que  faíla  já  faz  parte  de  um 
projecto  que  se  acha  actualmente  no  Senado, 
referente  ao  sorteio  militar. 

Tratando  dos  regimentos  dos  caçadores  a 
cavallo,  diz  que  teve  por  fim,  instituindo  eis- 
tas  unidades,  dar-Ihes  a  competência  dos  ser- 
viços de  ordens,  ordenanças  e  piquetes,  afim 
de  acabar  com  o  systema  de  tirar^se  da  infan- 
taria e  cavallaria  de  linha,  assim  como  da 
artilharia  e  engenharia,  pessoal  para  exe- 
cução desses  serviços;  de  modo  que  as  armas 
acima  referidas  sejam  empregadas  exclusiva* 
mente  nos  oorviço^  respectivos.  Além  disso, 
os  caçadores  a  cavallo  teem  missão  a  exer- 
cer em  campanha,assim  é  que  elles  ahi  farão 
os  serviços  de  ordenanças,  piquetes  e  guarda, 
como  em  tempo  de  paz,  havendo  portanto 
aprendizagem  nesse  tempo  para  o  bom  de- 
sempenho em  tempo  de  guerra.  O  orador 
diz  que  em  seu  projecto  estabeleça  a  prohi- 
bição  absoluta  do  uso  do  praças  de  linha  para 
os  serviços  de  ordenanças,  bagageiros  e  con- 
ductores  de  viatura  dos  diversos  corpos.  Para 
o&  serviços  de  ordenanças  dos  ofidciaes  do- 
corpos  de  linha,  empregar-se-hão  os  soldar 
dos  dos  regimentos  de  caçadores  a  ciivallo  e 
para  o^  serviços  de  bagageiros  e  transportes 
dos  mesmos  será  empregado  o  pessoal  do 
corpo  de  transporte ;  âcando-se  de  tal  m'odo 
garantido  que  o  pessoal  de  linha  não  será 
distrahido  de  sua  missão.  Declara  o  orador 
que  não  compareceu  ás  manobias  realizadas 
no  Curato  de  Santa  Cruz,  mas  foi  informado 
de  que  o  pessoal  das  unidades  de  combate 
foi  distrahido  em  grande  escala  para  servi- 
ços de  transportes  e  outros  misteres  estra- 
nhos á  acção  de  combate. 

Comprehende-se  que  as  unidades  já  eo- 
fraquecidas  pela  escassez  do  pessoal,  ainda 
mais  o  ficariam  com  a  distracção  do  peâ- 
soal  para  os  serviços  acima  referidos;  não 
podendo,  portanto,  a  instrucção  ser  dada 
convenientemente  a  todo  pessoal.  E'  ver- 
dade,como  já  disse.que  os  oíBciaes  das  diver- 
sas armas  precisam  de  ordenanças  e  de  ba- 
gaiteiros  para  os  serviços  de  suas  montadas, 
mas  es$e  nessoal  deve  ser  fornecido  pelo  re- 
gimento de  caçadores  a  cavallo  e  pelos  cor- 
pos de  transportes. 
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Infelizmente  o  projecto  em  discussão  des- 
cuidou inteiramente  do  elemento  do  trans- 
porte, quando  devia  tratar  com  grande  in- 
teresse deste  assumpto,porque  si  ha  paiz  que 
tenha  necessidade  em  sua  organização  mi- 
litar de  corpos  de  transportes  6  exacta- 
mente o  nosso,que  figura  em  primeira  linha, 
não  só  devido  á  sua  grande  extensão  territo- 
rial como  á  deficiência  de  estradas  de  ferro, 
para  corresponder  convenientemente  ás  ne- 
cessidades do3  transportes  de  guerra.  Por- 
tanto, nenhum  outro  paiz  tanto  quanto  o 
Brazil  tem  mais  necessidade  da  creação  de 
corpos  de  transporte  bem  organizados  e 
exercitados  em  tempo  de  paz,  para  que,  no 
caso  de  guerra,  não  se  tenha  de  sentir  as 
grandes  difflculdades  que  se  tem  experimen- 
tado a  es>e  respeito. 

Feitas  essas  ponderações,  passa  o  orador 
a  enumerar  as  diversas  unidades,  não  só  do 
exercito  activo  como  das  diversas  reservas 
■que  devem  existir  em  cada  região. 

Em  cada  região  militar,  diz  o  orador,  ha- 
verá as  unidad&s  de  tropas  necessárias  á 
ibrmação  de  um  corpo  de  exercito  em  caso 
de  guerra  ou  de  mobilização  para  qualquer 
fim.  Do  exercito  activo  existem  as  seguintes 
unidades :  quatro  regimentos  do  infantaria 
de  linha,  dous  regimentos  de  cavallaria,  um 
regimento  de  caçadores,  um  regimento  de 
artilharia  de  campanha,  a  dous  grupos  de 
três  baterias  cada  um,  sendo  dous  montados 
«  um  a  cavallo,  um  regimento  de  artilharia 
^0  posição  com  quatro  oaterias  de  fortaleza; 
uma  de  sitio  e  aligeirada  e  uma  columna  de 
munição,  um  batalhão  de  engenharia  a 
quatro  companhias,  um  corpo  de  transporte 
a  dous  esquadrões,  uma  companhia  sanitá- 
ria a  quatro  secções  e  um  batalhão  de  infan 
taria  regional  a  quatro  companhias. 

Assim,  pois,  tem-se  em  cada  região  os  ele- 
mentos necessários  para  a  formação  de  uma 
divisão  do  exercito  activo,  de  modo  que.para 
^  formação  do  corpo  de  exercito,  i^  necessá- 
ria a  adjuncçã)  das  unidades  de  reserva  que 
devem  existir,  instruidas  o  preparadas  do 
accôrdo  com  os  preceitos  da  guerra. 

Assim  ô  que  existem  oito  batalhões  de  in- 
fantari'1  do  exercito  activo,  oito  e^íiuadròes 
4e  cavallaria  de  linha,  quatro  de  caçadores, 
oito  grupos  de  artilharia  de  campanha,  seis 
baterias  de  artilharia  de  oosição,  quatro 
companhias  de  engenharia,  dous  esquadrões 
de  transporte,  quat  ro  secções  de  tropas  sa- 
jditarias  e  quatro  companhias  de  infantaria 
regional. 

Como  esta  reserva  não  6  sufficiente  para 
as  formações  das  diversas  unidades  em  tempo 
de  guerra,  torna-se  preciso  a  Instituição  da 
reserva  territorial  do  1®  e  2^  bando  com 
^composição  identici  á  do  exercito  activo. 


O  orador  mostra  qual  o  processo  i)or  que 
se  distribuo  esse  pessoal,  accentuando  a  ne- 
cessidade de,  no  caso  de  guerra  ou  de  mobi- 
lização de  forças,  ter  cada  unidade  de  linha 
o  seu  deposito. 

Assim,  partindo  para  a  campanha,  dei- 
xara na  sede  da  sua  região  a  necessária  li- 
igação,  porque  esses  depósitos  irão  recebendo 
constantemente  os  recrutas,  onde  receberão 
a  indispensável  instrucção,  em  seguida  en- 
viados para  as  respectivas  unidades. 

A  distribuição  com  relação  ã  infantaria  é 
do  mesmo  modo  feita  com  relação  ã  caval- 
laria, á  artilharia,  á  engenharia  e  ao  corpo 
de  transportes. 

O  mesmo  não  succede  quanto  á  artilharia 
de  posição,  porque  a  organização  de  guerra 
diílere  prollindamente  do  paiz  para  paiz. 
Mostra  a  necessidade  da  artilharia  pesada 
ou  de  posição,  sobretudo  o  canhão  de  grosso 
calibre,  para  bater  fortificações  mais  ou  me- 
nos resistentes.  Também  se  torna  necessário 
o  emprego  de  obuz  ou  morteiro,  de  systema 
moderno,  como  acaba  de  fazer  a  AUemanha 
em  relação  aos  seus  corpos  de  exercito. 

Tratando  da  artilharia  de  campanha,  ob- 
serva o  orador  que  a  Áustria,  a  Itália  e  a 
França  dão  ao  corpo  do  exercito  uma  grande 
quantidade  de  artilharia,  mas  a  tendenck 
actual  é  para  seguir  o  exemifio  da  AUema- 
nha, que  distribuo  pelas  divisões  a  sua  arti- 
lharia. 

Applaude  o  systema  adoptado  por  esta 
nação,  porquanto,  é  mais  lógico  que  a  arti- 
lharia esteja  á  disposição  dos  commandantes 
das  divisões,  mais  aptos  para  saberem  do 
seu  conveniente  emprego. 

Não  convindo,  poróm,  deixar  o  corpo  de 
exercito  sem  artilharia  alguma,  o  seu  plano 
consigna  que  um  írrupo  de  três  baterias  fi- 
cará á  disposição  do  general  commandante. 

Reconhece  que  as  unidades  da  retaguarda 
não  são  suílicientes  p\ra  o  serviço,  falta  que 
mais  tarde  poderá  ser  remediada,  porquanto, 
o  seu  plano  nada  mais  ú  do  que  um  ensaio. 

Vê,  pois,  a  Camará  que  as  creações  para 
o  tempo  de  paz  são  as  mesmas  para  o  tempo 
de  guerra. 

Assim  é  que  teem  procedido  todos  os  pai- 
zes  quo  desejam  ficar  dotados  de  uma  força 
militar  capaz  de  corresponder  ás  necessida- 
des do  uma  boa  mobilização.  Mas,  organizar 
como  foz  o  projecto,  d  manter  a  confusão 
quo  sempre  tem  existido  desde  a  Indepen- 
dência, cujo  resultado  6  de  nunca  termos 
tido  ura  exercito  organizado. 

O  orador  expõe  á  Camará  o  seu  plano, 
como  o  traçou  desde  o  inicio  ató  o  fim . 

O  primeiro  capitulo  trata  da  organização 
do  exercito  federal,  eompondo-se  de  exer- 
cito permanente,  reserva  territorial  e  re- 
serva de  recrutamento. 
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O  exefcitò  pefinanaate  sdtá  a  escola  oifde 
o  cidadão  se  prepara  para  a  defesa  da  Pa- 
trta.  Dívidir-se-ha  em  exercito  activa  e  ré- 
serra,  de  accôrdo  com  o  projecto  que  está 
no  Senado. 

A  dnração  do  serviço  será,  no  exercito 
permanente,  determinada  para  os  offlciaes, 
o  litíiite  máximo  de  sua  edad«,  e  para  as 
pt^Lças  de  pret,  7  annos,  de  21  a  28  annos  de 
edadé*.  O  orador  íáz  outras  considerações 
sobre  o  pessoal  do  exeicito  activo. 

A  disposição  qne  seu  projecto  estabelece 
para  os  volimtarios  tem  por  fim  obedecei* 
aospreceitoi  constitucionaes,  que  só  esta- 
tuem o  sorteio,  depois  de  esgotados  os  re- 
ctirsos  do  voluntariado,  A  outra,  que  de- 
termina a  chamada  s.^mestral  doB  sortea(tos, 
teiti  o  dupío  ôm  de  porraittir  maior  numero 
dellc^  em  preparo  e  de  manter  os  depósitos 
sempre  com  trabalho. 

Ré  pondendo  a  um  aparte,  repete,  como  já 
o  disse  em  discurso  anterior,  que  o  seu  plano 
se  baseia  na  divisão  territorial  do  Brazil  em 
cinco  riBgiões,  tanto  quanto  possivel,  iguaes 
em  população,  cada  uma  devendo  dar  uma 
divisão  em  tempo  de  paz  e  um  corpo  de 
etereito  em  tempo  de  guerra.  Eèins  cinco 
regiSoff  militarei  serão  outros  tanrtoB  pe- 
quenos ministérios,  com  autonomia  própria 
para  diversas  ítincçoes  de  áíreedêuo  e  de  go^ 
veHio.  Será  a  descentralizado  do  comrnamo 
e  da  administração  com  o  maior  proveito 
para  a  direcção  geral  da  pasta  da  Guerra. 

Pasêa  a  estudar  o  artigo  do  seu  projecto 
qifee  tratai  dos  re^erviatas.  Elles  serão  obri- 
gados a  dous  exercícios  annuaes— um,  em  pe- 
%u^:iàa  unidades  para  manobras  elemen- 
tares, eroluções,  tiro  e  manejos  das  armas, 
e  outro  para  o  exercício,  em  co^j  uncto,  de 
regiraento,  brigada^  ou  divisão. 

Interrompido  pelo  Sr.  Presidente,  por  ter 
dado  a  hora,  o  orador  rí?8erva«<je  pai'a  con* 
tinuar  na  discussão  dos  artigos  segaintes  do 
projecto  em  debate.  {Muito  bem ;  muito  bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, António  Nogueira,  Jorge  de  Moraes, 
Justiniano  Serpa,  Hosannah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  Rogério  Miranda,  Luiz  Do- 
mingues, Christino  Cruz,  Joaquim  Cruz,  Joa- 
quim Pires,  Sérgio  Saboya,  João  Lopes,  João 
Oardeiro,  Bezerrll  Foiítenelle,  Frederico 
Borges,  Alberto  Maranhão,  Juvenal  Lamar- 
tine,  Esmeraldino  Bandeira,  João  Vieira, 
Júlio  de  Mello,  Arthur  Orlando,  Oliveira 
Valladão,  Bernardo  Jambeiro,  Tosta,  Bulcão 
Vianna,  Aujíusto  de  Freitas,  José  Igilacio, 
Neiva,  Odalberto  Pereira,  Rodrigues  Sal- 
dtoha.  Leão  VoUoso,  Bernardo  Horta,  Bar- 
bosa Lima,  Sá  Freire,  Frdes  da  Cruz,  Bal- 
thazar  Bernardino,  Américo  Werneck,  Pe- 
reira Lima,  Galvão  Baptista,  Themistocles 


de  Almeida,  Vianna  do  Osustello,  Framlaca 
Veiga,  Carlos  Peixoto  Filho,  Ribeiro  Jun- 
queira, José  BonifãLcio,  João  Luiz  Alves, 
Christiano  Brazil,  Mello  Ftenco,  Epami- 
nondas  Ottonl,  Feireira  Braga,  José  Lobb, 
Rodolpho  Miranda,  Rodrigues  Alves  Filho, 
Xavier  de  Almeida,  Serzedello  Corrêa,  Be- 
nedicto  de  Souza,  Victor  do  Amaral,  Menezes 
Doria,Antunes  Maciel,  Homero  Baptista,  Ger^ 
mano  Hasslocher,  Rivadavia  Corrêa»  Pedro 
Moacyr,  Victorino  Monteiro,  Ca^isiano  da 
Nascimento  e  Domingos  Mascarenhas. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  pnrtir- 
cipada,  os  Srs.  Paula  Guimarães,  ThomAz* 
Accioly,  António  Bastos,  Ferreira  Peona, 
Arthur  Lemos,  Costa  Rodrigues,  Diuuhe& 
de  Abranches,  Paula  e  Silva,  Teixeira  de  Sá, 
Estacio  Coimlira,  Medeiros  e  Albuquerqjie,. 
Angelo  Neto,  Domingos  Guimarães,  Pinto 
Dantas,  Irineu  Machado,  Heredia  de  Sá,  João 
Baptista,  Teixeira  Brandão,  Francisco  Bo- 
telho, Sabino  Barroso,  Viriato  Mascarenhas, 
Rodolpho  Ferreira,  David  Campista,  Calo- 
íreras,  Camillo  Soares  Filho,  Henrique  Salles, 
Olegário  Maciel,  Nogueira,  Manoel  Fui- 
gjncio,  Jesuino  Cardoso,  Alberto  Sarmento, 
Francisco  Romeiro,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Carvalho  Chaves,  Vidal  Ramos  Júnior,  Paula 
Ramos,  Vcspasiano  de  Albuquerque  e  João 
Abutt. 

E,  sem  causa  os  Srs.  Cunha  Machado,  José 
Buzebio,  Arlindo  Nogueira,  João  Gayoso, 
Graccho  Cardoso,  Pereira  de  Lyra,  Josô  Be- 
zerra, José  Marcellino,  Cornei  io  da  Fonseca, 
Pedro  Pernambuco,  Domingos  Gonçalves* 
Octávio  Lessa,  Epaniinondas  Gracindo,  Eu*- 
zebio  de  Andrade,  Raymundo  de  Miranda^ 
Miguel  Calmon,  Leovigildo  Filgueiras,Pedro 
Latjo,  Prisco  Paraizo,  Rocha  Leal,  Torquato 
Moreira,  Graciano  Noves,  Pedro  de  Carva- 
lho, Bulhões  Marcial,  Mayrink,  Alcindo  Gua- 
nabara, Fidelis  Alves,Pereira  Nunes,  Barro» 
Franco  Júnior,  Bernardo  Monteiro,  Astulpho 
Dutra,Francisco  Bernardino,  Leite  de  Castro, 
l^ernardes  de  Faria,  Carlos  Garcia,  Álvaro 
de  Carvalho,  Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos, 
Cincinato  Braga,  Joaquim  Augusto,  Adolpho 
Gordo,  Valois  de  Castro,  Marcello  Silva  e 
Campos  Cartier. 

O  Sr.  JPx-esiclen.te — Continua  a 
discussão  do  art.  ^  do  projecto  n.  193,  de 
1906. 

Não  ha  mais  oradores  inseriptos. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  usar  da  pa- 
lavra, vou  declarar  encerrada  a  discussão. 
{Pausi.) 

Está  encerrada  a  discus^lo  do  art.  2^. 

Entra  em  discussão  o  art.  3*  do  projecte 
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O  Sr.  n?lioma<aE   Oa.va.lea>iiti — 

Peço  a  palavra . 

O  Sr.  I*resi dente — Fica  adiada  a 
discussão  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annuiiciada  a  3*  discussão  do  proiecto 
n^  270,  de  1906,  autorizaiidj  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministi^rio  da  Guerra 
o  credito  de  941:429$740,  supplemontar  á 
rerba  do  art,9<»,  §  15  (transporte  de  tronaa), 
da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembao  de  1905. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação . 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  proj  3cto 
n.  325,  de  1905,  autorizando  o  Presidente  da 


Repul>liea  a  abrir  ao  Ministério  da  ladustria , 
Viação  6! Obras  P(d)lieas  o  cvedfto  extraor- 
dinário de  5:5201511  para  pagamaato  a 
variei  fimccioBarios  aposentados  do,  Repar- 
tição (líeral  dos  Telegraphos  e  ao  praticante 
da  Administraçãa  dc^  Correios  de  Pernam- 
buco Manoel  Joauinim  de  Castro  Madeira. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'aimitnciaéaa> 3""  discussão  do  projecto 
n.  180  A,  de  I90i)  (redacção  para  3*  discus- 
são do  piTOJecto  n.  32,  de  1905),  que  fixa  os 
veaclmentos  dos  juizes:  e  demais<  ftincciona- 
rios  da  justiça  federal. 

O.  ®r.  mrosidbente  —  Acham-se 
sobre  a  mesa  diversas  emendas. 


Ordenado 

Oratificação 

Total 

20:000$ 

10:000$ 

30:000$ 

12:000$ 

6:000$ 

18:000$' 

4:600$ 


Em  seguida,  são,    successi vãmente,  lidas,    apoiadas  e  enviadas  ã  Commissão  as  se- 
fuíQtes 

EMENDAS 
AO  PROJECTO  N.   180  A  (3*  DISOUSSÂO) 

Modiflquõ^4ê^  a    tatella  pela  forma   seguinte  na   parte  referente  aos  membros  do  Supremo 

Tribunal  e  juizes  seccionaes 

Cargos 

Membro  do  Supremo  Tribunal 
Federal 

Jtitt  seccional  do  Districto  Pe* 
deral 

Juiz  seccional  de  S.' Paulo,  Par*- 
nambuco,  Pará,  Rio  de  Ja- 
neiro, Rio  Grandò  do  Sid, 
Minas  Geraes,  Bahia,  Ceard 
e  Maranlião 

Joiz  seccional  da  Amazonas, 
Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte, 
Parahyba,  Alagoas,  Sergipe, 
Espirito  Santo,Paraná,  Santa 
Catharina,  Goyaz  e  Matto 
Grosso 

Juiz  substituto  do  Districto  Fe- 
deral  

Juiz  substituto  de  S.  Paulo,  Per- 
nambuco, Pará,  Rio  de  Ja- 
neiro, Rio  Grande  do  Sul, 
Minas  Geraes,  Bahia,  Ceará 
e  Maranhão 

Jittz  substituto  do  Amazonas, 
Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte, 
Parahyba,  Alagoas,  Sergipe, 
Espirito  Santo,  Paraná,  San- 
ta Catharina,  Goyaz  e  Matto 
Grosso 

Proearadjor  da  Republica  do  Dis- 
tricto Federal 

Escrevente  da  Procuradoria  da 
Republica  no  Districto  Fe- 
deral  

Vai.  VI  ^ 


9:200$ 

7:360$ 
5:600$ 

4:000$ 


3:200.^ 
5:G00$ 

1: 


3: 

2:800$ 

* 
2:000$ 


1:600$ 
2:800$ 

600$ 


13:800$ 

11:040$ 
8:400$. 

G:í)00$ 


4^800$ 
8:400$ 

1:800$ 
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Procuradpr  da  Republica  nos  Es- 
tados de  S.  Paulo,  Pernam- 
buco, Pará,  Rio  de  Janeiro, 
Rio  Grande  do  Sul,  Minas 
Geraes,  Bahia,  Ceará  e  Ma- 
ranhão   4:000$  2:000$  6:000$ 

Procurador  da  Republica  nos  Es- 
tados do  Amazonas,  Piauhy, 
Rio  Grande  do  Norte,  Qara- 
hyba,  Alagoas,  Sergipe,  Es- 
pirito Santo,  Paraná,  Santa 
Catharina,  Goyaz  e  Matto 
Grosso 3:200$  1:000$  4:800$ 

Escrivão  no  Districto  Federal  e 
nos  Estados  de  S.Paulo,  Per* 
nambuco,  Pará,  Rio  de  Ja- 
neiro, Rio  Grande  do  Sul, 
Minas  Geraes,  Bahia,  Ceará 
e  Maranhão 2:400$  1:200$  3:600$ 

Escrivão  nas  secções  dos  Estados 
do  Amazonas,  Piauhy,  Rio 
Grande  do  Norte,  Parahyba, 
Alagoas,  Sergipe,  Paraná, 
Santa  Catharina,  Goyaz  e 
Matto  Grosso 2:00)$  1:000í2;  3:000$ 

Offlcial  de  justiça 720$  720$ 

Sala  das  Coramissões,  10  de  outubro  de  190í5. —  Francisco  Veiga^  presidente. — José 
Eustíno. — Serzedéllo  Corrêa, — Homero  Baptista, — Galvão  Baptista, — •'ornelio  da  Fonseca. — 
Galeão  CarcalhaX. — Alberto  Miranhão, 

Os  vencimentos  dos  ftmccionarios  da  secretaria  da  Corte  de  Appellação  ficam  elevado? 
a  mais  20  Vo  sobre  os  actuaes. 

Sala  das  sessões,  16  de  outubro  de  1900.-54  Freire. 

Os  vencimentos  dos  pretores  ficam  elevados  a  mais  40  V»  ^bi*e  os  actuaes. 
Sala  das  sessõoi?,  16  de  outubro  de  1906.— 5á  Freire, 

Os  vencimentos  dos  funccionarios  da  Secretaria  do  Supremo  Tribunal  Federal  ficam 
elevados  a  mais  20  V©  sobre  os  actuaes. 

Sala  das  sessões,  16  de  outubro  de  1906.-54  Freira. 

Onde  convier  : 

Os  vencimentos  do  procurador  geral  do  Districto  Federal  serão  de  24:000$,  sando 
18:000$  de  ordenado  e  6:000$  de  gratificação. 

Sala  das  sessões,  16  de  outubro  de  1903.-54  Freire. ^Mello  Mattos. -^Pedro  de  Car- 
valho. ^Bulhões  Marcial. 

Onde  convier: 

^Justiça  local  do  Distrijto  Fe leral— Promotores,    12:000$,  sondo  8:000$  d3  ordenado  o 
4:000.^  de  gratificação. 

Sala  das  sessõe.5,  16  de  outubro  de  \9Ò6,  — Eliseu—  Guilherme.  —Joaquim  Pires. 
Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  até  a  quantia  de  10:000$  com  acquisição    de 
obras  para  a  bibliotheca  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

Sala  das  sessões,  10  de  outubro  de  1906.— 5d  Freire. ^Esmeraldino  Bandeira. -^Fif^uei^ 
redo  Rocha. 
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Onde  convier: 

Ficam  equipiirados  os  veacimeatos  dos  fuaccionarios  da  secretaria  da  Corte  de  Appel- 
lacão  aos  da  secretaria  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

Sala  das  ses^es,  16  de  outubro  de  190^.— Joaquim  Pires. 

Onde  convier : 

Os  vencimentos  dos  membros  da  Corte  de  Appellação  serão  de  24:000$,  sendo  16:000$ 
de  ordenado  e  8:000$  de  gratificação. 

Sala  das  sessões,  16  de  outubro  de  1906. —  Rivadavia  Corrêa.^  Sá  Freire. ^António 
Bastos. — JuvefMl  Lamartine. — Bernardo  Borla. — Mello  Mattos. — Frederico  Borges. — James 
Ikircy .  — Luix  Domingues .  — Elpidio  Mesquita .  — Benedicto  de  Souza .  —  Henrique  Borges ,  — 
Alencar  Guimarães. — Pereira  Júnior.— Gr aciano  Neves. — Joaquim  Pires. — Esmeraldino  Ban- 
deira.— Elysio  de  Araújo. — Astolpho  Dutra. — Pedro  de  Carvalho. — figueiredo  Rocha. — Jorge 
de  Moraes .'^Deodecio  de  Campos. — Bulhões  Marcial.-^  Eloy  de  Souza. —  R.  Dantas, — B. 
Jambeiro. — Ccasiano  do  Nascimento. — Ildefonso  Simões  Lopes, — Passos  Miranda  Filho. — Ray- 
tnundo  de  Miranda. — W.  Br  az. '^Oliveira    Valladão. 

Na  tabeliã  anncxa  ao  art.  !•  iaclua-se  o  Estado  de  Paraná,  para  todos  os  effeitos,  na 
dassiíicação  dada  aos  Estados  do  Pará,  Ceará,  Maranhão,  S.  Paulo,  etc.,  etc. 

Sala  das  sessões,  15  de  outubro   de  1 900.— Atencar  Guimarães. 


O  Sr.  A.]ito]iio  Mogriieix*a«— Peço 

a  palavra. 

O  Sr  I>re«iclente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  A.ntonio  Píog-ueira— Sr. 

Presidente,  não  comprehendo  o  motivo  por 
que  os  veacimentos  do  juiz  seccional  e  do 
juiz  substituto  do  Estado  do  Amazonas  estão 
collocados  em  categoria,  outra  que  a  dos 
vencimentos  do  juiz  seccional  do  Maranhão, 
do  Ceará  e  de  outros  Estados. 

No  Estado  do  Amazonas  o  foro  federal 
é  agitadíssimo;  a  vida,  todo  o  mundo  o 
sabe,  é  a  mais  cara  da  Federação  Bra- 
zileira. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  e  outros  Srs.  Depu- 
tados—Apoiado . 

O  Sr.  António  Nogueira— Os  militares  e 
outros  funccionarjos  federaes  que  deman- 
dam aquellas  plagas  teem  sempre  venci- 
mentos superiores  aos  estabelecidos  para 
outros  Estados.  (Apoiados.) 

Y.  Ex.  sabe  a  difficuldade  com  que  luta 
o  Estado  do  Amazonas  para  ter  um  juiz 
seccional  que  lá  se  demore,  não  por  causa  do 
clima,  como  multa  gente  su^põe,  mas  por 
causa  da  exiguidade  dos  veacimentos. 

Portanto,  si  se  está  fazendo  a  tabeliã  para 
dividir  equitativamente  esses  veDciraeatos, 
nada  mais  justo  do  que  considerar  o  Estado 
do  Amazonas  entre  aquellos  gue,  pelo  mo- 
nos, teem  iguaes  serviços  aos  delle,  mas  onde 
a  vida  é  muito  mais  barata. 


Por  estas  considerações  mando  á  Mesa 
uma  emenda  incluindo  o  Estado  do  Ama- 
zonas, já  em  relação  ao  juiz  seccional,  já 
em  relação  ao  juiz  substituto,  na  categoria 
dos  Estados  do  Maranhão,  Ceará  e  outros. 
{Muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  6  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissão  a  seguinte 

emenda 

Ao  projecto  n.  Í80  A,  de  Í906 

Incluam-se  os  juizes  e  demais  fdncciona- 
rios  da  Justiça  Federal  do  Estado  do  Ama- 
zonas na  mesma  categoria  que  os  dos  Es- 
tados do  Maranhão,  Ceará,  etc.,  para  todos 
os  effeitos. 

Sala  dassossoes,  IG  de  outubro  de  1906. — 
Aurélio  Amorim. — António  Nogueira. 

O  Si*.  JPx*esi<leiite — Continua  a 
discussão  do  projecto. 

O  Sjt.  Neiva—Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Piresldente —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  ^r  .Xeiva  diz  que  ha  duvidas  sobre 
si  a  tabeliã  ora  em  debate,  está  de  pleno  ac- 
côr*lo  com  o  que  em  2*  discussão  mereceu  o 
votj  da  Camará,  e  occupa  a  tribuna  apenas 
desejando  que  a  respeito  a  es  te  ponto  se  faça 
luz.  Mostra  que  houve  omissões,  que  devem 
ser  corrigidas.  Por  exemplo,  a  Commissão 
não  alterou,  como,  aliás,  havia  pi*ométtido» 
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O  ordenado  dos  procuradores  da  Republica, 
ppia  o. orador  tinha  opportunanaente  apre- 
sentado uma  emenda  nesse  sentido,  e,  aceór^ 
do  com  o  systema  que  adoptara  de  que  dis- 
curso sem  cabala  é  cousa  inútil,  alcançou 
para  ella  82  promessas  de  votos;  mas,  obe- 
decendo aos  seus  ^uias  parlamentares,  resol- 
veu retiral-a  na-  hora  da  votação,  fíado  na 
garantia  de  que  ella  seria  incorporada  á 
emenda  da  Commissão,  o  que  aliás  não  fez 
pop'  noopportunitiaáe. 

Tal  não  aconteceu,  porém,  o  si  a  Cantar ck 
não  estimesse  em  hora  tão  adeantada.  si 
fosser  começo  de  sessão;  sema  o  caso  de  en- 
v^r  á  Mesa  um  requerimento  para  quo  se 
Tenti^LaMem  as  duvidas  que  <  existem  sobre  a 
exaotidão  e  conforanidade  do  prorjecto  em. 
debate  com  o  vencido,  corrigindo-se  os  en- 
ganos e  sanando-sc  as  faltas. 

Estada  a  situação  djs  procuradores  da 
Republica,  sobrecarregados  com  extraordi- 
nário trabalho,  principalmente  com  o:;  pro- 
cessos de  moeda  falsa,  e  salienta  m  desvan- 
tagem da  collocação  delles  em  confronto 
com  os  procuradores  geraes.  Cita  a  Bahia, 
ootn  um  só  procurador  da  Repwblica,  ma- 
gíBtrada  de  valor,  zeloso  e  dedicado,  cheio 
sempre  de  trabalhe,  o  qual  contempla  na 
emenda  que  apresentara  com  o  aui^ment-o 
apenas  de  101$,  deixando  de  ter  6:000§  pai-a 
ter  7:20)>p,  emenda  que  torna  extensiva  aos 
procuradores  dos  demais  Kstados. 

Pretendia  também  formular  uma  emenda 
relativamente  aos  escrivães,  serventuário  ^ 
estes  onerados  de  aerviço  gratuito,  princi- 
palmente eleitoral ;  informaram-lhe,  porém, 
que  ha  na  tab&lla  impressa^  uma  differença 
para  mais  ;  como  quer  que  seja,  acha  dimi- 
nuta e  apresentará  a  emmida.  Com  rekiçâo 
a-os  solicitadores,  voltará  á  questão,  visto 
etíes  não  terem  sido  attsndidos:  continham 
a^^  não  ter  ordenado  algum,  o  que  é'  uma. 
falta. 

Declara  que  si  houvesse  numero  na  Casa 
solicitaria  o  adiamento  da  discussão» 

Mas,  por  falta  do  quorum,  procura  escla- 
recer a  duvida  existente  eatt^  o  iilustre 
Deputado  pelo  Piauhy,  Sr.  Pires  Ferreira, 
que  apresentou  diversas  emendas  ao  pro- 
jecto e  que  aâlrma  qu«  a  sua  reducção  para 
a  3*  discussão  está  de  accôrdo  com  o  ven- 
cido^  e  o  não  menof)  illustre  coliega  pela 
Bahia,  Sr.  Jambeiro,  qwe  tambezn  sustenta 
não  se  achar  elia  accórde  ao  que  aqui  se 
votou. 

Aiha  que  o  melhor  recurso  de  elucidação 
neri  a  publicação  amanhã  da  emenda  da 
Commissão,  fa^cilitando  o  coDÍironto  entre 
esta  e  a  tabeliã  que  consta  dos  avulsos  dis- 
tribuídos hoje.  Considera-se  inspirado  vindo 
á  trib^ma,  porque  assim  obstou  que  a  dis- 
cussão do  projecto  se    encerrasse  de  mo- 


mento, e,  nestas  condições,  dadaatboran^i- 
mentaU  espera  que,  no  alto  interessa,  da 
importante  assumpto  em  dabate,  se  adie  a 
discussão,  para  que  este  ramo  do  parlaiBoato 
nacional  verifique  oomivaga?  ai-  o  orador 
tem  ou  não  razão  nas  duvidas  que  su^geriu. 

Não  concluirá  sem  attender  ás  moUiplas 
emendas,  que  tratam  todas  de  augmento. aos 
empregados  das  secretarias  dos  t^iSunaes, . 
aos  magistrados,  aos  escre\-entes,  aos  preto- 
res e  quantos  mais,  todo»  daqú  desta 
graibnde  Capitai,  e  apresentadas  peios  iUtis- 
três  Dcpu^os,  muitos  dos  quaaes  refive- 
seatantes  dOs  Estados. 

O  orador  continua  a  pensar  de  modo^csoo^ 
trario:  votará  com  satisfação  esae^  e  outeos 
augoientos  si  o»,  reputar  justos.;  mas  ha 
de  se  esfofçar  deoidido  a  pugnar  pelos  ao^ 
gmentos  p;ir:A  os  funccionarios  federaes  dos 
Estados. e  principalnuente  do  seu. 

Folga  de  jubiio  vendo-se  apoiado  por 
collegas  tão  distinctos.  embora  em  pequeno 
numerov  nessa  tão  adiantada  hova^  o  Mga 
ainda  mais,  por  ter  abandonado  negócios  que 
deviam  hoje  por  excepção  afastal-o  desta 
Camará,  obstando  desta  arto  qnt  se  eaoer- 
rasse  o  debate  sem  que  fossem  esclareoidas. 
as  duvidas  e  apresentadas  as  emendas  favo- 
ráveis aos  procuradores  da  RepoiAica,  OBori- 
Tães  federaes  e  solicitadores.  {Muito  bêm; 
muito  bem,) 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas^  apoiadas  e  oa-- 
viadas  á  Commissão  as  se^^uijit^ 

EMGNDAS 

Ao  projecto  n.  i80  A,  de  i90õ^  ou  sub-emenda 
d  emenda  da  Commissão  de  Ch-çamtfito 

A'  tabeliã  annexa  ao  art.  1"  diga-se: 
Procui^ador  da  Republica  nos  Estados  de 
s.  Paulo,  Maranhão,  Pernambuco,  Pará, 
Rio  de  Ja&eiro*  Rio  Grande  <k>  Siti,  Mkias. 
Bahia,  Maranhão  e  Ceará,  em  vezde  6:Q6â$». 
7:20U$00a. 

Procurador  da  Rep)ablica  noa  demais  Es- 
tados, em  vezu  de  4:800$.  tí:QO0$OQ0. 

Sala  -das  8es8Õe84  16  de  oaimlír&  der  1906. — 
/.  A.  Neiva. — Joa^m  Pires,. 

O  Sr.  px-esidente— Estando  adian- 
tada a  hora,  Ôoa  adiada  a  discussão. 

Vou  levantar  a  sessão,  marcando  paxra 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Primeira  parte  (até  ás  3  horas  da  taráe 
ou  antes) : 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  36t 
A,  de  1906,  estabelecendo  que  os  operários 
do  Corpo  de  Artifices  da  Armada  que  tivorem. 
10  annos  de  serviço  no  Corpo  perceberão  15  % 
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rmbte  os  senff Teneimentoa  e,  j^  quinauennio 
que  esceder  a  este  tempo,  mais  10  <>/o  Bofare 
A  totalidade  dos  mesmos  vencimeatos  ;  com 
pareeer  da  GOmmissão  de  Finanças  (1^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  260,  de  1906,  con- 
cedendo, como  auxilio,  ao  professor  de  dei^ 
senbo  do  Gymnasio  Nacional  Benedicto  R<iy- 
inun<io  da  Silva,  sem  prejuizo  de  seus  ven- 
cimentos, a  quantia  de  8:000$,  para  acom- 
panhar na  Europa  a  impressão  de  seu  tra- 
Salho  «Ck)ntribnição  para  a  historia  natural 
dos  lepiílopteros  do  Brazil»,  mandada  faze^ 
polo  3*»  Congresso  Latino-Americano  (1*  dis- 
#usBão) ; 

Voiaçâo  do  projecto  n.  190  A,  de  1906,  sob- 
stitníttFo  dasiXimmiâsúesv^unidaa  de  Finan«- 
ças  e  4e  Agnicultuna  ao  projsjcto  i  desta 
sfloeaaido   nma  Secretaria  de  £stado  oom  a 

(denoniiiia^âo  de  fiecretana  aa  Ministério 
dM  rNegooioi  da  Agrieuttna,    Industria  e 

•  CoismeoRsio  (3*  daaeasão) : 

Votação  do  projecto  n.  83  A,  de  1906,  (a 
entalida  offOMoida  da  S""  discussão  do.piioje- 
cton.  83,  deste  anno),  concedendo*  a  peai^ão 
de  150$  a  D.  Emília  de  Paula  Baptista,  viuva 
do  conselheiro  Francisco  de  Paula  Baptista 
<3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  133,  de  1906,  reda- 
cção pai-a  nova  discussão,  de  accôrdo  com  o 
Regimento  Interno,  da  emenda  destacada  n:\ 
discu.^são  uaica  do  projecto  n.  223  E,  de  1905, 
concedendo  a  D.  AtaláDrummond  de  Macedo 
Guimarâes,  viuva  do  ex-Deptitado  federal 
Dr.  Manoel  Adalberto  de  Oliveira  Gui- 
inasãei»,  e  aos  seiis  alhos  meuores,  a  pensão 
mensal  de  250$,  r^^artidamente  ( discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  208  B,  de  1906,  re- 
jdaoçio  iMumiiiOFa^diíscoarâo  da  emaoda  éts^ 
tttcaáa,  de  aooôido  com  o  Re^imaiito  Interno, 
'jaa'3*tdise«i^k>  do  projecto  n.  dOifi,  de  1905, 
coDoadendo  aos  âeis  de  amiaiaDS  e  aos  aju-< 
dantes  das  capatasias  da  AilkadGga  do  &io 
4e  Janeiro  mais.duas  quotas  de  gratiâcação 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  273,  de  1906,  decla- 
rando quaes  os  dias  feriados  na  justiça  da 
União  e  na  do  Districto  Federai,  e^beio- 
oendo  o  máximo  de  ferias  de  que  poderão 
g<aar  os  juizes  e  mais  ftmccionarios  da  jus- 
%C&,  e  dando  outras  providencias,  com  pare- 
>oer  c  *ememh^da  Oommissão  e  OoQstitttiçao  e 
Justifa  O^tiiscussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  219,  de  l9Qõ,  â-' 

cxsndo.QS  emolameaiosjèervidos  ao:|méor  a 

.  4io-a9e]Hvão  aos  easamenios  43elebradoB  em 

^rMflar^peotiMLlar^-e  daado^ootras  provádenicàas. 

i^  4i«CQ8São) ; 


Votação  do  projecto  n.  182,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Via^o  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  Je  670$,  pasaoccsoo^ 
rer  ao  pagamento  dos  voncimentos  do  chefe 
de  secção  addído  á  secretaria  do  mesmo  mi- 
nistério Rubem  Tavares,  correspondentes  ao 
período  de  28  de  novembro  a  31  dedeaembro 
de  1905  {3^  discussão) ; 

Votação  do  jwojecto  n.  834,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  supple- 
montar  de  109:804^  para  occorrer  aupaiiu- 
mento  de  ajudas  de  cust )  no  corrente  exer- 
cio(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  248,  de  1906,  -aatari- 
£aúdo  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Faeenda  o  credito  de  40:000$, 
supplemontar  ã  verba  n.  22  do  art.  .06  tda 
lei  n.  1 .4^)3,  de  30  de  dezembro  de  1905,para 
paliar  jyudas  de  custo  até  o  fira  da  corrente 
exercício  (3*  discusrâo); 

Votarão éo  projecto  n.  251 ,  de  1906,  AUíto- 
rizando  o  PresidMte  d^i  Repubftiea>a  abrirão 
Ministério  da  Guerra  o  creditoda  4d6:5Ôtí$, 
suppleraentar  á  verba  n.  15  do  art.  9*  da 
lei  n.  1.453,  de  30  do  dezembro  de  1905, 
para  occorrer  ás  despezas  com  forragens  e 
ferragens  no  corrente  exercício  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  285,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
»o  Minif^terio4a  Faaenda  o  credito  extraor- 
dinário de  535:875$1 47,  para  pagar  dividas 
de  exercidos  findos  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  u.  23.>,  de  1906,  au- 
iorizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  17:663$,  supplemontar 
á  rerbaS*  do  art.  14  da  lei  n.  1 .493,  de  30 
de  dezembro  de  1905  c  ^  discassão  ) ; 

.,  Votação  do  projecto  n.  287,  de  1906,  auto- 
i.rrizaadoo  Presidente  da  Rapublina  a  abrir 
ao  Ministwioda  Justiça e  Negócios  Interiones 
o  credito  de  120:0011$,  suppleraeatai*  á  vearba 
n.  15.do  art.  £»'da^i  n.  1.453,  deâOdke^- 
a^mbreiie  1905,  paraptgar  diij^^oias  :po- 
iiCMue^  (  2^  diseusnu) ) ; 

Votação  do  prq^eto  a .  288,  de  1906,  atito- 
rizaendo  o  Presidente  te  ftofattiea  a  abrir 
ao  Ministério  da  6ttefra  o  credito  especial 
de4f9I8lt45l,  para. pagar  vencímetfios  ao 
professor  do  COllegio  Militar  Pranelsco  'Fer- 
reita  da  Rosa  (  S^^tdiscussio ) ; 

Veti^ç&o  do  iRToificto  n.  100  A,  Âe  MO, 
('Dedao^  para  3^  diacnasão  do  sabststatiro 
dfi  Oútnmissão  de  iGoostituicão  e  iustíça  ;ao 
j^jecto  n.,  100,  deste  anno ),  que  estabelece 


4S0 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


penas  para  o  crime  de  peculato,  c  dá  outras 
providencias  (  3*  discussão  )  ; 

Votação  do  projecto  n.  270,  de  1006,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
941 :429$740,  supplementar  á  verba  do  art.9", 
§  15  (transporte  de  tropas),  da  lei  n.  1 .453, 
de  30  de  dezembro  de  1905  (3*  discussão); 

Votação  do  projectou.  325,  de  WOò,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinaaio  de  5:520$51 1 , 
para  pagamento  a  vários  íunccionarios  apo- 
sentados da  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phos  e  ao  praticante  da  Administração  dos 
Correios  de  Pernambuco,  Manoel  Joaquim 
de  Castro  Madeira,  (3*  discussão); 

Continuaçã,o  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  193,  de  1906,  reorganizando  o  exercito  na- 
cional. 

Segunda  parte  (ás  3  horas  ou  antes): 
Discussão  única  do  parecer  n.  283  A,  de 
1906,  sobre  emendas  offerecidas  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  223,  deste  anno,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores para  o  exercicio  de  1907; 


Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  180  A,  de  1906,  (redacção  para  3*  discus- 
são do  projecto  n.  32,  de  1905),  que  flxa  os 
vencimentos  dos  juizes  e  demais  funccio- 
narios  da  justiça  federal; 

3*  discussão  do  projeiâo  n.  200,  de  1006, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  4.924S250,  para  paga- 
mento do  meio  soldo  a  que  teem  direito  Jo- 
velina  Ribas  de  Albuquerque  Bello  e  outras» 
nos  termos  da  lei  n.  1.441,  de  15  de  di»zem- 
bro  de  1905; 

Discussão  única  do  parecer  n.  284,  de 
190G,  sobre  emenda  offerecida  ao  projecto 
n.  272  H,  de  1905,  (emenda  destacada  aa 
3^^  discussão  da  projecto  n.  272  do  mesmo 
anno),  elevando  a  gratificação  dos  (Urecto- 
res  das  faculdades  e  escolas  superiores  que 
delias  não  forem  lentes  e  os  vencimentos 
dos  professores  de  sciencias  da  Escola  Na* 
cional  de  Bellas-Artes. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  5  miou* 
tos  da  tarde. 


llf  SESSÃO  EM  17  DE  OUTUBRO  DE  1906 

Presidência  dos  Srs.  Arnolpho  Azevedo  (/•  Vice-Presidente),    Thomaz  Accioly    (2*    Vice- 
Presidente)  e  Arnolpho   Azevedo  (í®    Vice-Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  James 
Darcy,  Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal,  Paes 
Barreto,  Deoclecio  de  Campos,  José  Euzebio, 
João  Cordeiro,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza, 
Juvenal  Lamartine,  José  Peregrino,  Castro 
Pinto,  Aflfonso  Costa,  Virginio  Marques,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  ApoUinario  Maranhão, 
Octávio  Lessa,  Raymundo  de  Miranda,  Arro- 
xellas  Galvão,  Oliveira  Valladão,  Joviniano 
de  Carvalho,  Rodrigues  Dória,  £lpidio  Mes- 
quita, Rodrigues  Saldanha»  Garcia  Pires, 
Torquato  Moreira,  Bernardo  Horta,  Mello 
Mattos,  Fróes  da  Cruz,  Balthazar  Bernardino, 
Lobo  Jurumenha,  Fidelis  Alves,  Galvão  Ba- 
ptista, Paulino  de  Souza,  Henrique  Borges, 
Vianna  do  Castello,  JcmLo  Luiz  de  Campos, 
João  Luiz  Alves,  Carneiro  de  Rezende,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Lindolpho  Caetano,  Carlos 
Garcia,  Nogueira  Jaguaribe,  Altino  Arantes, 
Palmeira  Ripper,  Eduardo  Sócrates,  Xavier 


de  Almeida,  Marcello  Silva,  Alencar  Guima^ 
rães,  Victor  do  Amaral,  Paula  Ramos,  José 
Carlos,  Diogo  Fortuna,  Vespasiano  de  Albu- 
querç[ue,  Homero  Baptista,  Pedro  Moacyr  e 
Domingos  Mascarenhas  (57). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

£*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  I^rosiclente— Devo  decla- 
rar ã  Camará  dos  Deputados  que  a  Mesa 
não  se  responsabiliza,  nem  pôde  se  respon- 
sabilizar, pelas  publicações  feitas  em  jornaes 
que  não  no  jornal  official  que  publica  ps 
nossos  trabalhos. 

Na  ultima  publicação  do  Diário  do  Can^ 
gresso^  portam,  sahiu  um  discurso  proferido 
na  penúltima  sessão,  na  hora  do  expediente, 
contendo  expressões  que  a  Mesa  não  ouvia 
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qiie  aqui  tiveasem  sido  proferidas.  Hontem 
80  reproduziram  expressões  menos  conve- 
uientes,  também  proferidas  na  hora  do  expe- 
diente quando  se  discutia  assumpto  de  inte- 
resse local  e  que  a  Mesa  igualmente  nâo 
ouviu,  e  si  ouvisse  teria  desde  logo  wsado 
das  attribuições  que  o  Regimento  lhe  con- 
fere para  que  taes  expressões  nâo  fossem 
proferidas  neste  recinto. 

Tendo,  porém,  conhecimento  que  algumas 
expressões  olTensivas  ao  decoro  da  Camará 
(é  o  termo  regimental)  foram  aqui  pi*o feri- 
das na  hora  do  expediente  do  hontem,  usou 
(ia  attribuição  que  lhe  confere  o  Regimento, 
de  rever  as  notas  tachygraphicas  e  mandar 
supprimir  delias  iodas  estas  expressões  para 
que  não  âgurassem  nos  Annaes, 

Hoje,  entretanto,  apparecendo  em  um  jor- 
nal, que  nâo  o  jornal  em  que  se  publicam  os 
nossos  trabalhos,  um  discurso  em  que  ha  um 
tópico  que  foi  por  ordem  da  Mesa  supprimi- 
do  na  publica^^  official,  venho  declarar 
que  a  Mesa  nâo  tem  responsabilidade  abso- 
lutamente nenhuma  pelas  publicações  que 
forem  feitas  em  outros  jornaes,  a  nâo  ser  no 
Diário  do  Congresso. 

A  Mesa  nâo  pôde  ouvir,  em  regra,  o  que 
os  oradores  proferem  da  tribuna,  porque 
nem  sempre  no  recinto  se  mantém  o  silen- 
cio indispensável  para  que  haja  regulari- 
dade e  boa  ordem  nos  nossos  trabalhos. 

Appello,  por  isso,  para  os  nobres  Depu- 
tados para  que  não  se  reproduza  o  incidente 
que  todos  nós  lamentamos  e  que  eu  julguei 
do  meu  dever  esclarecer  a  Camará  dos  Depu- 
tados. (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sx*.  Paiulino  de  Souza — Peço 
a  palavra  para  um\  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Px-esidento  —  V.  Ex.  pôde 
fallar  sobi*e  a  acta,  que  ô  o  que  está  em 
discussão. 

O  Sx*.  Papulino  de  Souztt  —  En- 
tão, V.  Ex.  me  dará  opportunamente  a  pa- 
lavra para  uma  explicação  pessoal. 

Em  seguida,  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  Sr.  1*  Seer etário  procede  á 
leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios: 


Do  Sr.  l^"  Secretario  do  Senado,  de  16  do 
corrente,  oommunicando  que  enviou  á  san- 
cção  o  decreto  do  Congresso  Nacional  que 
autoriza  a  abertura  do  credito  supplemen- 
tar  de  22:700$  para  elevação  de  vencimen- 
tos aos  empregados  das  Administrações  dos 


Correios  do  Rio  Grande  do  Sul,  Pará,  Per- 
namb;:  o,  Bahia  e  Minas  Gera  es.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  da  mesma  data,  en* 
viando  o  projecto  daquella  Casa  do  Con- 
gresso que  autoriza  a  concessão  do  premio 
de  viagem  á  Europa  ás  DD.  Suzana  e  Helena 
de  Figueiredo. — A'  Commissão  de  Finanças, 

Do  mesmo  senhor  e  da  mesma  data,  r^ 
mettendo  o  projecto  daquella  Casa  do  Con- 
írres^o  que  autoriza  a  abertura  do  credito 
de  60:480$300  para  occorrer  a  despezas  no 
editicio  do  Senado.— A'  Commissão  de  Fi- 
nanças. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  10  do  cor* 
rente,  enviando  as  informações  solicitadas 
pela  Commissão  de  Finanças,  relativamente 
á  pretenção  do  machinista  naval,  reformado, 
capitão-tenente  António  de  Siqueira  Lopes. 
—A*  Commissão  de  Finanças. 

Do  mesmo  ministério,  de  16  do  corrente, 
remettendo  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  mcmbrcs  do  Congresso  Nacional— 
Tendo  em  vista  a  inclusa  exposição  que  me 
dirigiu  o  Ministro  de  Estado  da  Marinha 
sobre  a  necessidade  de  íúndos  para  paga- 
mento a  que  tem  direito,  no  corrente  exer- 
cício, o  capitão-tenente  Horácio  Nelson  de 
Paula  Barros,  que  reverteu  á  actividade  çor 
decreto  de  25  de  julho  ultimo,  venho  solici- 
tar-vos  a  concessão  de  um  credito  supple- 
mentar  de  4:955^  ás  seguintes  verbas  do 
orçamento  do  Ministério  da  Marinha: 

§  8.^— Corpo  da  Armada,  etc... .    2:400^000 
§  2U— Munições  de  bocca 2:555$00a 

Rio  de  Janeiro,  10  de  outubro  de  1906. 
—  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. — 
A'  Commissão  de  Finanças. 

Requerimentos : 

De  Julieta  Adelaide  dos  Santos,  pedindo 
relevação  de  prescripção  para  receber  meio- 
soldo.— A'  Commissão  de  Finanças. 

Do  Maria  da  Paixão  Goulart  de  Castro,  pe» 
dindo  meio-soldoa  que  se  julga  com  direito, 
— A*8  Commissoes  de  Marinha  e  Guerra  e  de 
Finanças» 

De  Amphiloquio  de  Azevedo,  pedindo  a 
coUocação  no  Almanah  da  Guerra  do  sea 
nome  acima  do  do  major  Érico  Augusto 
de  Oliveira,  para  os  effeitos  de  sua  promo* 
ção.— A*  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

E*  lido  e  fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  de* 
liberafÃo  um  projecto  do  Sr.  Figueireda 
Rocha. 
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E'  lido  e  vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  76  —  1906 

Indefere  a  .petí/çOo  em  que  o  capitão  refor-^ 
modo  do  eseroito  PcnUo  Alves  da  SUva 
requer  lhe  seja  contado  em  dobro  o  tempo 
que  serviu  na  campanJia  do  Paraná 

Ao  Ck>«gnes80  Nacional  pede  o  capitão  re« 
íbraiado  do  exercito  Paulo  Alves  da  Silva 
que,  pelo  dobro,  lhe  seja  contado  o  tempo  de 
•serviço  em  que  esteve  em  operações  de 
campanha  no  Estado  do  Paraná,  de  16  de 
abril  de  1894,  quando  transpoz  a  fronteira 
de  Itararé,  em  S.  Paulo,  até  iins  de  outubro 
^eese  mesmo  anuo,  em  que,  com  o  seu  bat 
talMo,  o  9*  de  inlkataria,  regressou  á  Gat 
pitál -da  Bahia. 

Ailega  o  peticionário  que,  tendo  sido  refor^ 
mado  compulsoriamente  peia  injustiça  d^ 
úéoutrioa  do  aviso  do  Miaisterio  da  fiu«rra; 
de  19  de  outubro  de  1895,  do  compute  total 
do  seu  tempo  de  serviço  não  lhe  fôra  con^ 
tado  pelo  dobro  o  periodo  de  tempo  acima 
referido,  no  qual  servira  em  plena  camr 
paaha,  quando  todas  as  deouirts  vantagens 
éêãa  lhe  foram  abona^das.  1 

A  Ckinimissão  de  Marinha  e  Guerra  peas^ 

'fiãa  sí^  Atteaáival  e  'que  j^ede  o  nsupplisaAte ; 

.  «lA  ^Ncui.refooma^ez-ae.  iatctrameiuto  dê  aeoôfid^ 

«om  as  leis  Que  regulam  x)  assumpto.  No 

ona^vto  dl»  âe«  temjio  deaervi^o  foram  c«n 


qoerimento  apresentado  pelo  iliustreiveppe- 
sentante  do  Rio  Grande  do  Sn],  Sr,i^e<ta> 
Moacyr.  «em  1  i  do  corrente. 

EIstá  em  discussão  o  requerimento  nue  ê 
concebido  nos  se^intes  termos  : 

<  Requeiro  que  o  Governo»  por  intermédio 
dos  Ministérios  do  Interior  o  da  Guecra.  in- 
forme : 

1<>,  si  a  intervenção  da  força  federal  no 
Estado  de  Sergipe  cessou  e,  no  caso  aíBr^ 
mativo,  desde  quando ; 

2^",  si  a  representação  feita  ultimamente 
ifco  Governo  por  uma  oommissão  da  eolooia 
sergipana,  nesta  Capital,  e  outros  quaeequer 
documentos,  já  foram  remettldos  á  Proov- 
radoria  da  l^^Mihlica  para  proeeder«ee,^>aa' 
secção  de  Sergipe,  á  aoi^  judieiarisi  -ten- 
deotea  apurar  a  respcNisabilidade  aob  asou- 
tecimentos  ^ue  ooeasionaram  a  me^te  4o 
dBeinitiido  Fausto  Cardoso ; 

21^^  que  seja  ramettido,  oooi  vrgeoeia,  á 
Gamara,. o  inquérito  policial  tmálitar  naA- 
dado  faxer  mqm^Je  Estado,  io^o  ^^  es 
meocionados^sKeaesKies  de<a9i»sto.» 

•O  fSiT.  Pre«ijdie«i4e  ^  Tem  a. pa- 
lavra o  Sr.  i^Qgueira  ijaguaribe. 


Sr.  B^tfBiâent^,  /aão   ostaira  joa  juía^  in- 
jbeoírão  acoup'cU»«me  com  <o  ohftmado  «  eeso  de 
8ergiipe  » ;  V.  J£x.  e  a  Casa  são  teskwmÂas 
tados  pelo  dabro  ^~s  riaerviçosprestcuJLoscen|j<deque,>ao  am^unciar^ee  ^  fuacdo 

o^naçães  de  campwoha  centra  a  revolta  á^ 
lO  de  «et(»abrio,  que,  para  es  £stados  «d^ 
S.  Paulo  e  Paraná  toam  limitadas,  oomo 
para  Santa  Catharina,  até  a  data  de  16  de. 
abril  de  1894. 

Não  ha,  pois,  uma  lesão  dos  direitos  do 
suppiica&te. 

%  quando  assim  não  fosse,  dada  a  hypo- 
these  em  contrario,  uão  seria  ao  Congresso 
Nacional  (lue  lhe  caberia  recorrer,  e  .^im  ao 
Poder  Judiciário,  onde  «ma  sentença  áeci-. 
diria  ser  ou  não  injustiça  a  appiicação  ao 
sup^Mcante  da  doutinna  expressa  no  aviso 
do  Ministério  da  Onerra,  de  l^de  outiíbro  de 
1895,  por-eUetsitada 

é  de  ipereoer  que  nada  ha  a  de- 
ferir. 

•Seladas  flem^es,  16  de  ooitubro  de  1966.— 
—  Oliveira  Valladão^  presidente. r—  Meaerril 
Fentendle^  relator.-^  Garcia  Pires >  — Mal- 
tha9€r  'B^maráino.  —  Rodolpho  Paixão.  — 
Figuedreda  Mocha,. 


omr.  ríTo«íé'rO<trlosi  —  Peço  a. pa- 
lavra. 


V.  £x.  pronunciava  a  phBase  regii 
«  Não  havendo  quem  peça  a  palavi)a,t( 
rarei  a  discussão»,  eu  a  pedi,  para  olTerecer 
Á  Gamara  qp^rtuoidado  de  mais  •mna' vez 
ouvir  a  palavra  do  illustre  .autor  do  roque- 
rimento,  para  que  ella*  continue  a  lançar  luz 
sobre  o  lutuoso  euceesso  :de  Secigipe,  que 
para  uns  começara  como  meça  comedia, 
para  outros  se  transformara  em  uma  4na- 
gedia,  mas  que  para  mim  é  uma  triste  pagina 
*dahistoFia.«fl«stituoiQaal  da  JtepuUiea  >  que 
ainda  está  abeirta  e  neste  :moHiento  seilio 
lida  por  todo  o  paiz. 

Serei  breve  nas  minhas  consi(i0raçôes,  tão 
breve  quanto  é  possível  ser,  e  recorro  áâ 
notas  para  cumprir  este  meu  desejo. 

Pavamim,íéB«de  afireelamação  <  da  ftm>u- 
blica,  e  mesmo  na  historia  eesstiiudiVDàldo 
Império,  não  ha  um  facto  de  tamanha  gra- 
vidade como  este  de  lêkBrgipe  e  que  importe 
em  tão  grande  menosprezo  dos  ^'JAO^pios 
constitucionaes. 

A  Ck»n3t2tiiÂçào  ;do  Jsntfxsc»  assegosara,  a 
Genstituicão  da  JA^^ima  eesegiHsi  atim* 
.muniidaidedo  «^pneaentanAe  daDí«Mé&o* 

Hêe  veofao.  ^r.  Reeiidei^,  segiliado 
\&mvg^  fúo  lÊJúàHaa»   Deputodo   ^o  lAio 


rencia  na  sessão  de  hoje  a  discussão  ao  7eTltGrtme:dotl&ei,'acaaB&r;f)em'tíio9(iúeo'^^ 
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denunciar,  muito  embora  seja  solidário  com 
a  denuncia  por  S.  Ex.  offorecida. 

Venho  á  tribuna  só  e  exclusivamente  para 
registrar  nos  Annaes  do  parlamento  alguns 
factos  que  se  deram  no  correr  desses  lamen- 
táveis acontecimentos,  sem  commental-os. 
O  primeiro  é  o  seguinte:  a  mensagem  do 
Lonrado  Presidente  da  Republica,  communi- 
cando  ao  Congresso  que  o  governador  de 
Sergipe  tinbà  sido  reposto,  não  fez  no  seu 
corpo  a  menor  referencia  á  morte  do  malo- 
grado Deputado  Fausto  Cardoso,  e  apenas 
disse:  «O  que  de  mais  occorreu  cjnsta  dos 
documentos  annexos.> 

O  segundo  facto  que  quero  registrar  6  que 
o  Deputado  Fausto  Cardoso,  sahindo,  em  Ser- 
gipe, á  frente  de  gente  desarmada,  para  a 
Sraça  publica,  ou  indo  mesmo  até  o  palácio 
o  governo  e  nelle  penetrando  em  orilem, 
para  representar  contra  actos  da  autoridade 
federal  incumbida  da  reposição  do  gover- 
nador, exercia  o  direito  conferido,  não  ao 
Deputado,  mas  a  qualquer  cidadão,  pelo 
art.  123  do  Código  Penal.  O  paragrapho 
imico  deste  art.  diz  que  <ípara  o  uso  dessa 
fotctddade  não  é  necessária  previa  licença  da 
uiUoridade,  que  sô  poderá  prohihir  a  reunião 
nnnundada  no  caso  de  suspensão  das  garan" 
tias  constitucionaes,  para  dissolver  a  reunião^ 
guardadas  as  formalidades  legaes* , 

O  art.  72,  §  8°  da  destituição  assegura 
tambera  este  direito  de  reunião,  que  o  De- 
putado Fausto  Cardoso  exercia  no  momento 
de  ser  morto. 

O  terceiro  facto  que  quero  que  flque  regis- 
trado nos  Annaes  é  que  o  Deputado  Fausto 
Cardoso  estava  no  pleno  exercicio  de  seu 
mandato  popular  e  no  goso  das  immuni- 
dades  conferidas  pelo  art.  20  da  Constituição, 
jQão  ao  Deputado  individuo,  mas  ao  órgão 
da  soberania  popular  nella  representada,  e 
que,  incumbindo  ao  exercito,  pelo  art.  86,  a 
defesa  da  Pátria  e  a  guarda  da  Constituição, 
não  podia  a  força  federal  attentar  contra  a 
inviolabilidade  pessoal  do  Deputado,  que  ella 
d€via  antes  ter  assegurado,  pois  a  confiança 
que  a  Nação  deposita  nas  forças  armadas  é 
a  suprema  garantia  para  o  livre  exercicio 
dos  órgãos  da  soberania  popular.  i 

Do  facto,  Sr.  Presidente,  oá  arts.  19  c  201 
da  Constituição  asseguram  aos  represen- 
tantes do  povo  a  inviolabilidade  da  palavra 
B  da  pessoa. 

Eu  quero  fazer  sentir  e  tornar  bem  patente 
4  Cismara  a  dualidade  da  epiderme  consti- 
;tucional  do  Congresso,  sob  este  ponto  de 
vista. 

Si,  neste  momento,  se  apresentasse  per- 
ante V.  Ex.  alguém  denunciando  que  um 
xepresentante  da  Nação  estava  preso,  eu 
acredito  que  V.  Ex.,  em  nome  da  dignidade 
do  próprio  cargo  que  occupa  e 
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mara,  se  dirigiria  iuimediatamente  ao  chefe 
do  Poder  Executivo,  para  pedir  a  soltura  do 
representante  da  Nação  e  a  punição  dos 
re  pousáveis  por  essa  violência,  em  respeito 
ao  art.  20  da  Constituição,  que  garante  a 
inviolabilidade  pessoal. 

O  Deputado  não  pôde  ser  temporariamente 
inhibido  do  uso  da  palavra  e  do  mandato.  Si 
este  facto  se  desse,  a  fina  epiderme  da  Ca- 
mará naturalmente  se  eriçava.  Si  V.  Ex. 
não  fosse  attendido,  a  opinião  se  agitava,  e 
todos  nós  considerávamos  a  Constituição  em 
perigo  e  as  immunidades  parlamentares 
também  perigando. 

Esta  O  a  face  fina,  cheia  de  pudor,  da  epi- 
derme legislativa. 

V.  Ex.  ha  de  me  permittir  relembrar  a 
outra  face  da  grossa  epiderme  da  Camará. 
E'  a  seguinte:  Si  alguém  viesse  dizer, 
como  os  acontecimentos  vieram,  que  um 
Deputado  tinha  sido  assassinado,  que  sua 
palavra  foi  eternamente  sellada  como  a  do 
inditoso  Deputado  Fausto  Cardoso  o  foi,  a 
Camará  se  limitava  ao  voto  de  pe^^ar,  ao  le- 
vantamento da  sessão,  haveria  uma  missa  de 
sétimo  dia,  e  depois  teríamos  sobre  o  facto  o 
silencio  do  tumulo. 

Foi  o  que  se  deu  em  relação  aos  aconteci- 
mentos de  Sergipe,  e  por  isto  repito  que  não 
conheço  ua  historia  parlamentar  do  paiz, 
nem  no  Império  nem  na  Republica,  facto  de 
tamanha  gravidade  e  de  tamanho  atte atado 
ás  immunidades  parlamentares  dos  Depu- 
tados como  órgãos  da  soberania  popular. 

O  Deputado  não  pôde  ser  preso,  pôde  ser, 
porém,  assassinado. 

Era  apenas  o  que  tinha  a  dizer  ã  Camará, 
registrando  estas  três  faces  da  questão,  para 
que  o  historiador  futuro  possa  imparcial* 
menti  escrever  a  triste  historia  destes 
tristes  tempos. 
Tenlio  concluído.  (Muilobem») 


O  Hr.    Pa^ulino  cie  Souza»   — 

Peço  a  palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr,  Piresidente— O  nobre  Depu- 
tado tel-a-ha  opportunamente. 
Tema  palavra  o  Sr.  Rodrigues  Dória. 

O  Sr.  Rodrigues  Ooxria—Sr. 

Presidente,  a  minha  presença  na  tribuna  só 
tem  uma  explicação,  sô  tem  um  fim  que  ó 
concorrer  pa  a  que  a  verdade  acerca  dos 
facetos  lamentáveis,  occorridos  na  capital  do 
meu  Estado  a  28  de  agosto,  seja  completa  e 
plenamente  estabelecida. 

O  Sr.  Joviniaxo  de  Carvalho —  São  estes 
os  nossos  < 


^_„ O  Sr.  Rodrigues  Dória.— Não  faço  conse- 

desta  Ca^*guintcmente  ontra  cousa  sinão  confirmar  as 
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deolasraçoes,  já.  feitas  aqai  pelo  TSievteompí^ 
dheiro  de  banoada  o  Sr.  Jorf rrlaa^â  s  Cla^nra* 
ItMr,  qaanâo  diida,  ba  dias  passii4o9,  qtte  o 
^(tfê  desití^^ii^ni^^  ^^^  <I^^  ^^  derptmfaase  so- 
bre éases  faetos  «a  mais  plena  itiz,> 

Consoante  este  pensamento,  imo  podíamos' 
deitar  de  dar  o  nom>  apoio  ao  requerimento 
apresentado  pelo  illti^tre  represeataiite  de 
RUy  Grande  do  Sol,  Sr.  Dr.  Pedro  Moaoyr, 

O  Sr,  Joviniano  de  Carvalho.— -Perfeita^ 
mente.     • 


O  SR.  Rodrigues  Dória.— S.  Bx,.  Justifi- 
cando seu  requerimento,  em  eloquente  dls- 
ctm»^  tez  ama  reseníia  acerca  dos  aconteci- 
mentos de  Sergipe,  desde  10  de  agosto,  dia 
da  éeposiçâo,  até  28,  dia  da  repo^gao. 

S.  Ex.  offviíi  narva^ms,  leu  artigoer  de 
jofimes,  nem  todos  isentos  de  paixão^e  quanto 
aos  pfhiieirdB  ÍUetos^isto  é  &  deposição,renttA- 
da  do  precedente  e  vice-presidente,  e  ocn- 
qamite  cornmmvicação  do  Omgresso,  eu  d^ 
le»  iifto  me  devia  mais  oecupar,  por  ser  m»- 
tKTia  vencida  e  j  nlgada  pela  Gamara, 

O  Sr.  Joviniano  de  Carvalho.— Apoiado « 

O  Sr.  Rodrigues  Dória. — O  pareoMr  da 
CommisiâLo  de  Justiça,  sdbre  a  Mensagem  ao 
PMsidente  da  Republica,  aoer«)a  da  iatei^ 
Ttts^ao  em  Sergipe,  conbeoRdu  da  rentmcia  e 
dafiddmmttnicaçôes,  consideraiiioa  primeára 
oomo  fbroada  e  jfaridicamieifte  sem  valor. 

'Ettie  parecer,  approvado  pela  Camará, 
teve  o  apoio  do  illustfe  i^eitíraBerrlante  áo 
Rio-Orande  doSiil,  e,  portairtot a  disKnissão 
sobre  este  ponto  não  tem  «mais  ^ras^o  de 

91». 

Pdr  deU^mneia  á  pessoa  do  honrado  «xâ^ 
legfti,  a^tUodisouraoyespdnâo,  'pâOerei,  in« 
toesodourn  testenmnhoqueS.  Ex.  nãore^ 
ousa,  o  Dr.  Theodureto  Nasirimeiita,  que 
esteve  presente  á  rMniãoetti  qtte^se  deu  a 
renuncia,  poderei,  digo,  levar  ao  espirito 
de  a.  M,  tt  eonvieçio^te  me  a  coi^éialidttde 
Qitè^fcDttve  tiaeoníteivncia  mi  sormeate  qiya&^ 
to  á  ausência  de  desaforos  c  grosserias  entre 
OfeiDeMflâMBcioiíistBS,  iiitts  qoB  a  renUff<$ia  foi 
exigida e dada  afim  dequea  didadenik>íb9.<9e 
entregue  á  anarefaia,  estando  ao  redor  da 
casa  do  digno  capitão  do  porto  }>andos  de 
dèsordeli*es  armf»l06«  ameaçando  eom  gti- 
im,  qae-eitwn  tmvtdôs  por  t^xiias  urs  tiessoas 
aim«e«éh£V^m  isoitíte^im*.  I^to<«elê'tam- 
fem  om  doeumento  odlekil. 

t^^€taiara  tevelú^i  «oilhecimétitoda^re* 
toaetaa,  per  aommttídca^o  otos  x^slgoata^ 
rios,  e  posso  garantir  a  8*  ftc.^qtie  «'deula* 
rmffko^Ao  forcado,  im  do  Dr.  Pellno  Nobre, 
vice-presidente,  foi,  se^undoO/mesmO' teste- 
munho invocado,  fortemente  impugnada 
]^J<»eh^fô'do  tnovimMito,  queiiãcooiísegniui^uuua  umauvimu 
M^pMmti-^  ;  ^handoHse    pre^^eilte  a  esta1tribdidasaS.6«^ 


iconfbreaeía  e  discnseSo  o  Dr.  Joeé  G^dasaans^ 
major  de  eng«nlieiroB,  qua  já  iói  presfdeofte 
de  Sergipe  e  pessoa  da  mais  alta  distin- 
cçSo. 

O  Sr.  Joviniatxo  de  Carvalho — ^Apoiado; 
:muito  digno. 

O  Sr.  Rodrigues  Doria — Assim  o  pareeer 
da  Commisj^ãade  Justiça  foi  formulado  6 
vista  desses  documentos,  e  nãu  ha  mais 
razão  de  dtscus^U)  solire  a  matéria.  Oa 
resignatartos,  mais  garantidos  eom  a  cfae* 
gada  do  20^  batalhão,  poderãx»  então  cttser 
lirancamente  como  essas  reniincias  ftiram^ 
obtidas;  e  é  de  notar  que  só  á  noite,  de- 
pois das  renuncias  dadas,  dieiíraraím  este- 
legrammas  garantindo  a  intervenção  f^ 
deral,  pedida  âs^  horas  da  manhã,  pare* 
cendo  ter  havido  írapedimfento  de  comíBoiH^ 
eàiçõm  eajtre  a  repartiçSo  tefegraphica  e  os 
recoUtides  d  Capitania  do  Porto,  até  que 
os  telegrammas  do  governo  já  ftyssem  sem 
proveito.  O  telegramímâ  ao  digno  capttSo 
do  porta,  lido  peio  honrado  deputado,  tena 
a  hora  marcada--^  da  noite. 

O  Dr.  Theodureto  confirmará  iaio. 

Quanto  aos  direitos  oonstitucionaes  pkK 
nos  qneS.  Ex.  diz  gozon-osem  Sergipe, 
durante  o  governo  revoioci.nario,  n%o  sei 
si  o  honrado  Deputado  assim  considensL 
a  reunião  de  uma  assombléa  cjnstrtuida 
de  indivíduos  recrutados  na  rua,  seguntik> 
a  phrase  do  Senador  Barata  Ribeiro,  oam 
preterição  dos  verdadeiros  eleitoi  e  diplo- 
mados como  aqui  mostrei. 

Não  sei  si  direitos  ecmstitocionaes  sepo> 
dem  chamar  as  ameaças  que  obrigaram  o 
presidente*  vice-presidente  do  atado  'O 
Senador  Olympio  Campos  a  abrigareni-«e 
na  casa  do  digno  eapitáo  do  porto,  eiije  tmf^ 
valheirismo  nao  con^nttriu  que  elles  datti 
sahissem  sd  considerasse  as  anae  vida»  fa#^ 
rantldas,  para  irem  para  o  quartel  do  Sflf, 
e  mais  tarde  para  foardo^aa«^«$la«o  ã^an^ 
peth,  áté  o  momento  da  reposi^^. 

Do  mesmo  modo  não  sfto  direites  eonttite- 
donaes  plenos  o^  distúrbios  em  varias^looiM- 
lidades,  como  mesmo  o  honrado  'Depotad* 
menciona,  o  imposto  de  guerra  e  o^eaque  etii 
aUguQs  lugares. 

A  èermis;^o  do  Dr.  Theodureto^não  tbi  iikk 
tivadapelo  artigo  Úo  Jornal  dhCornmm^ni^^ 
em  parte  publicado  no  discurso  do  bonradt» 
ÍMputado ;  mas  Ma  por  imputaçSes  meãos 
exactas  do  governo  de  fiei^gtpe,  dados  por 
um  jornal  da  Bahia,  como  informaçi^de 
S.S.;  e  no  começo  do  artigo  referido,  na  paip- 
te  que  o  honrado  Depatado  âeixOU'de  tra&s- 
crever,  sevé  alguma  coisa  q[ue  isto  detea 
IMrseber,  dizendo  o  Dr.  Theodureto  qwoa^ 
quella  cidadcrinformações' diversas  ílsrofmak» 
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Quanta  á  ottiBia  parte  «k>  discurBo  do  bon» 
rad»Depatado,  aquelia  em  que,  S.  Ex.  âe- 
seja.  escnreclHieofbs  sobre  os  soecessos  de  Sd, 
depeadeiKk»  doe  doeiunentos  peéiios  em  seu 
re%«erimeato,  nada  tenlu>  a  (mer,  sinão  qm 
coAeonrerei  eom  o  meu  voto  para  que  todas 
as  informações  a  respeito  sejam  míBis^nradas 
á^Camaxa. 

Ceoflwott  &  S^.  as  sMbandaÃm  e^^tadiiaes 
por  não  terem  procedido  ao  corpo  de  éé^c^ 
nos  fòvidod  e.  nos  mortos, 

J4  tintia  Goaveisada  a.  respeito  com  o>  Dr . 
Theodureto,  <|aando  eile  me.  daa  a  honra  de 
s«a  visita,  pònoo»  dâas  ap6s  «oa  ebegada  de 
Seií^pe,  e  depois  tive  coBâraiaçâo  pelo  Pre^ 
siéfiiite  do  GBtadá>  de  que  as.a«turi^iaáes  estsr 
doaes  tentaram  tkzer  oeovpo  de  delicCo;  mas 
tendo  sido  levantada  a  preliminar  de  que, 
sendo  a  Joterveoçâo  um  aeto  íéderal,  todas 
aadiliffeaoiaa  deviam  ser  íéderaes,  e  ae  aiw 
tendades  estadoaes  nio.  Mnèam  que  se  m^^ 
mis^ir  sa  qucs^iae . 

Dumunando o  iUiislM  âepuitad»  oseu  dis*. 
c^MO^  éisas  qne  não  aceuAava,  apenas  de»« 
n«Bow>ya,  S.  £s.  disse*  mais  que  nioiaÉ»* 
triboia  nenhum  propósito  chi  prenad^ta^- 
ao^illoetre  ^sneral  Firraios'  B^;  daseja  o 
inq^^rito  pêra  easlnrecirasnt»  da  questão; 
ten  na  melbor  ooaiA  a.  aâirmaçâa  do 
Dr.»  TbeoduretO'  do  Nassimenlo,  qua  diz 
teinvn  sido  meus  amigos»  Senador  Okymj^i^ 
de.G:èmpoa,  epresidonte  a  o  vioe^juresideniB 
d€h£etaxie,  e£tEsanhaiaos.faotos  c  que  ceram 
i^eapasíes  de^por  qualquer  modo,  animar  ou 
sisnpJMineate  aig[»rovar  semelhante  aeto.» 

Bam^que,  poLs,  a  convicção  se  eetabeie^a 
cempiiota  9fi  espiriuo  do  honsrad»  Deputado  e. 
d(^  Camarav  acerea  dayandadesobmesw 
laqowtaTeia  occoEDeoeiaa!,  es  deputados  go 
v^oqi^itaa  de  Sergipe  darão  as  seus.  votos  ao 
r^iM^riBiento.  do  nobi»  DeptttadfO  pelo  ftio 
O^uidedoSul. 

São*  as  declarações  que  tenho  a  fazer 
{Muito  bem;  muito  bem^) 

Of  19r.  l^pe^i^eiklie  ^  Continua,  a 
djacuasãk)  do  requerimento  do  Sr.  Pedro 
MomeiT. 

O    íSr.   Oliveix*».  Vadlskdfto  <-- 

P^to  a^palavra. 

OSx*.  Pi»eeil|iiBnte>*<-'Dem  a  palavra. 
oiJi^^e  Deputado. 

Qk  IqM'.  Ollvedlx-flk  Va^llttdlâto.raeorw 

àf^  ^ue  a  primeira  ves  que  oocupou  a  attenr 
çâp>4a<(]amara  ombreia  caso  de  Sergipe  foi 
X>ai'a  cumprir  o  doloroso  dever  de  pedir  que 
sec  lofMtasse  a  sessão  em  homenagem  á 
nien^ria  do  aeuiiulitasocollcga.  Sr.  Fausto 
C^irdeso. 


Vem  hoje  oeeupaV-a  nevaménte  para  de- 
clarar á  Camana  que  dá,,  serm:  reservas;  o  sett 
vete  ae  retuerimente  dó  honoado  represen- 
tante do  Rio  Grande  do  Sul. 

Acha  que  a  CMoara  dos  Deputados  deve 
ter  o  mais  vi vo^  empenho  em  que  se  elucide 
este  faota,  em  que  se  mreve  si  o  inditoso 
coilega  o  ^.  Fausta  Garaes<y  f<H  morto  em 
consequência  de  um  disparo  casual,  ou  em 
cmiseqneneia  de  um  assaninato,  ou  de  ui» 
tiro 'bem  alvejado. 

Folgou  hoje  em  ler  no  Jornal  do  Com- 
mercio  o  parecer  do  honrado  procurador  da 
RepabHca,  opinando  para  que  Ibsse  no- 
meada uma  commissão  para  toer  um  novo 
inquérito  militar,  presidida  por  um  genffl<al, 
afim  de  apurar  a  responsabilidade  do  ge- 
neral Firmidie  Bego,  oaeo^  elle  a  tenha,  oemo 
sedybs,  neste  assuynjitQ. 

Conhece  de  longa  data  o  general  Fir- 
mino ftego,  pois  fizeram  juntos  a  campanha 
do  Paragusy ;  conhece  os  seus  sentimentos 
naHres  e  está  bem  oerto  de  que,  m  d^pen- 
dei3e  delie  salvar  a  vida  do  Dr.  Fausto -Car^ 
doso,  tei-o-hia  feito. 

Mas,  ppr  ima  mesmo  que  as*  cuas  aíllr- 
maçõies  sao  oentnadiotadiígu  acha,  repete, 
que  a  Gamara  deve  &asar  toda  o  empenha 
em  apoiar  o  requerimento  áo'  aobxa  Depu- 
tado peio  Rio  Grande  do  Sul«  pooqiie  está. 
bem  certo  da  que  o  honrado  Ministro  da 
Guerra,  ao  receber  os  papeis  que  lhe  serio 
enviados  com  o  parecer  do  procurador  ia 
Republica,  se  apressará  em  abrir  o  inqué- 
rito afim  de  elucidar  este  caso,  eomo  con- 
vém, e  como  se  deve  í^zer*  {Muito  bem> ; 
muHo  bem.) 

O  ^yc.  pife0i)íleii.te  ^  Continua  a 
dlscussb)  da  raqueriment^. 

0^3r.  X^edoro  BCoae^ir  —  Peço  a. 

palavra. 

O.  Sr.  Pre»id.eii.te  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sir.  Pedro  llIfoaoyiT  (•)^Jtiig8- 
me,  Sr.  Presidente,  na  imperiosa  obrigaçt)(o. 
de  dizer  ainda  algumas  palavras  sobrj  o  aa* 
sumpto  do  meu  requerimento,  em  vista4Íai». 
considerações  foitas  pelos  dous*  illnstres^ 
Deputados  que  regresentam  aq^i  o  Estádh 
de  Sergipe. 

Causott^me  verdadeira  satlsíUçãò,  Sr.  Pí»er 
$idente,a  attitude  assumida  por  SS.  £Ex.  m^ 
sentido  de  acoeitarem  e  ]sro|Kyrem  á  Ca» 
mara  a  approvação  do  me»  nsquerlmeato^ 
Isso  só  pôde  demonstrar  da  parte  de  SS.  EG^., 

(')  E«l9  «lisciiiM  nAd  foi  reviMoiMl*  vtmum- 
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que  represeatam  a  situação  politica  reposta 
pelas  forças  federaes  em  Sergipe. . . 

OSr.  Oliveira.  ValladIo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Eu  corrijo. 

Essa  attitude  da  parte  do  nobre  Deputado 
que  representa  a  situação  politica  reposta 
pela  intervenção  da  força  federal,  Dr.  Ro- 
drigues Dória,  eda  parte  do  nobre  Deputado 
Sr.  Valladão,  que  acaba  de  me  inter- 
romper, dizendo  que  representa  uma  outra 
corrente  politica  em  Sergipe  e  que  veiu,  se- 
gundo disse  nas  rápidas  considerações  que 
fez,  apenas  defender  de  alguma  forma  o 
seu  antigo  camarada  de  armas,  que  conhece 
desde  a  vida  de  campanha,  o  general  Fir- 
mino Rego... 

O  Sii.  Oliveira  Valladao— Sem  eximil-o, 
de  qualquer  responsabilidade,  que  possa  ter. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—.  . .  sem,  aliás,  exi- 
mil-o da  responsabilidade  que  possa  ter  na 
tremenda  tragedia  de  Aracaju  ;  a  attitude 
dos  nobres  Deputados  por  Sergipe,  dizia, 
enche-me  de  satisfação,  tanto  mais  quanto, 
todas  as  ponderações  que  fiz  não  visaram 
nem  directa  nem  indirectamente,  atô  a 
morte  do  Deputado  Fausto  Cardoso,  a  si- 
tuação partidária  reposta  em  Sergipe  pela 
intervenção  federal. 

Critiquei,  apenas.  Sr.  Presidente,  a  impe- 
rícia culposa,  a  deplorável  ne;rligencia,  a 
grosseria  da  solução  que  teve  esse  melin- 
droso e  delicado  principio  de  intervenção 
constitucional  confiada  naquelle  Estado,  em 
hora  difflsil,ao  general  Firmino  Re-?o. 

Da  loii  ,'a  narrativa  que  fiz  á  Camará  pa- 
rece tev  resultado  a  convicção  clara,  serena, 
inilludivel,.  insophismavel  de  que  a  intei"- 
venção  se  produziu  em  termos  que  se  não 
devem  mais  reproduzir  em  outro  qualquer 
Estado,  em  casos  análogos  ou  idênticos,  para 
a  honra  c  a  dignidade  do  próprio  regimen 
republicano. 

Sr.  Presidente,  o  atropellj  produzido  pela 
exiguidade  do  tempo,  quando  pela  primeira 
vez,  sobre  o  assumpto,  dirigi  a  minha  pala- 
vra á  Commissão,  fez  com  que  silenciasse 
sobre  certos  aspectos  da  questão  que,  jnlgo, 
devem  ser  completamente  elucidados  para 
que  não  se  diga  que  levantei  contra  o 
general  Firmino  Rego  uaia  accusaçâo  me- 
nos correcta,  menos  baseada  na  verdade  e 
na  interpretação  dos  factos. 

Disse  que  o  general  Firmino  Reg.)  havia 
ordenado  um  inquérito  policial  militar  a!im 
de  ser  apurada  a  verdade  nos  acontecimen- 
tos em  que  se  viu  envolvido,  a-ô  a  sua 
morte,  o  Deputado  Fausto  Cardo.so. 

Devo  agora  accrescentar  que  elle,  ao  no- 
mear o  conselho  para  esse  inquérito,  proce- 
deu com. a  mais  completa  parcialidaie,  por- 


quanto o  próprio  officio  de  nomeação,  diri- 
gido ao  major  Chrispim  Ferreira,president8 
do  conselho,  dizia  :  —  «Vós  estaes  nomeado 
para  proceder  ao  inquérito  policial  militar, 
afim  de  se  apurar  o  que  na  de  verdade 
sobre  o  «tiro  casual»  que  produziu  a  morte 
do  Deputado  Fausto  Cardoso. 

Como  V.  Ex.  vê,  Sr.  Presidente,  o  general 
prejulgou  a  questão  nos  próprios  termos  do 
seu  officio, 

Elle  não  podia  predeterminar  aos  milita- 
res, membros  do  conselho,  que  iam  proce- 
der ao  inquérito,  si  o  tiro  havia  sido  inten- 
cional ou  casual.  A  intencionalidade  ou  a 
casualidade,  a  premeditação  ou  o  caso  for- 
tuito, deviam  resultar  exactamente  do  in- 
quérito policial  militar  a  que  se  ia  pro- 
ceder. 

Mas  a  attitude  menos  correcta  do  general, 
ordenando  o  inquérito  nestes  termos,  que  já 
constituía  uma  espécie  de  coacção  para  o 
conselho  formador  do  inquérito,  fez  com 
que,  entre  outras  testemunhas,  o  Dr.  Rola, 
se  bem  me  recordo,  ao  depor,  protestasse 
preliminarmente  contra  a  situação  contida 
na  ordem  do  general. 

E  outras  testemunhas,  Sr.  Presidente,  de- 
puzeram  no  inquérito  de  forma  tal  que, 
apezar  da^  especialíssimas  circumstancias 
em  que  o  inquérito  foi  elaborado  e  encer- 
rado ficou,  entretanto,  liquido  este  ponto  : 
que  a  i  terv^ençâo  não  se  fez  nos  termos  em 
que  fora  para  desejar  ;  isto  é,  o  general  Fir- 
mino Rego,  representante  e  executor  das 
ordens  do  <TOvei*no  da  União,  podia,  com  a 
máxima  facilidade,  ter  feito  a  reposição  do 
governo  reputado  legal  em  Sergipe  de 
outra  maneira  radicalmente  diversa  da- 
quella  por  que  a  executou,  incorrendo  (é 
preciso  dizer  a  verdade)  a  principio  na  sus- 
peição, depois  na  geral  antipathia  e,  final- 
mente, por  uma  gradação  que  se  explica, 
no  profundo  rancor  da  (luasi  totalidade  dos 
espíritos  sergipanos. 

l^^sp irarei,  Sr.  Presidente,  que  venham  á 
Camará  as  inCormaçõos  soiiciíadas  no  meu 
requorimento,  si  elle  merecer  a  honra  de 
uma  approvação,  para  então  estender-me 
em  outras  considerações  que  o  assumpta 
ainda  possa  reclamar. 

A  explicação  dada  pelos  nobres  Deputados 
por  Sor^ip^  consta  de  duas  partes,  ás  quaes 
devo  summariameate  responder. 

O  illustre  Deputado  o  Sr.  Dória  encarou 
a  questão  sob  o  ponto  de  vista  de  inconstitu- 
cionalidade politica,  c  quer  me  parecer  que 
S.  Ex.  sustentou  uma  doutrina  que  não  é  a 
que  se  cont'im  propriamente  no  te^to  con- 
stitucional . 

Todas  as  vezes  (creio  que  foi  esse  o  pensa- 
mento do  S.  Kx)  que  ]irdcessos  como  o  da 
ijitorvenyâo  foieral  se  movem   dentro  da 
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(Ia  orbita  da  justiça  das  autoridades  fe- 
deracs,  nada  tem  que  ver  cora  isso  a  jui»is 
dicção  do  Estado  ;  e,  portanto,  nâo  síío  câ- 
biveis  quaesquer  censuras  que  se  laçam  ao 
governo  ou  á  situação  politica  do  Estado, 
por  nâo  terem  agido  na  espécie. 

Creio  que  essa  é  a  substancia  do  argu- 
mento do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Esta  foiaopiaiáo 
que  predominou  em  iSergipo  quando  as  au- 
toridades estaduao^  se  preparavam  para 
fazer  o  corpo  do  delicto. 

O  Sr.  Pedro  Mo.vcyh— V.  Ex.  ha  de  con- 
cordar commigo  em  que  esti  opinião  que 
prevaleceu  em  Sergipe  é  })rofundamento 
errada  e,  além  de  tudo,  profundamente 
inconstitucional. 

Ha  um  artiíTO  na  Constituição,  1 1  ou  12,  que 
determina  atú,  po-jitiva  o  ta\ativamente. 
a  obrigação  reciproca  uu  mutua  em  que 
estão  os  poderes  federaes  judiciários  e  es- 
taduaes  de  se  auxiliarem,  embora  não  devam 
ultrapassar  a  orbita  do  suas  respectivas 
attribuiçoos. 

V.  Ex.  sabe  que,  cm  Tuuitos  crimes 
de  competência  exclusiva  da  .justiça  fe- 
deral, os  inquéritos  são  feitos  policialmente ; 
estes  inquéritos  são  remettidos  ás  autori- 
dades judiciarias  federaes,  e  são  iniciados  e 
encerrados  pelas  autoridades  locaes,  autori- 
dades do  Kstado. 

Assim,  a  policia  e  outros  órgãos  do  ap- 
parelho  administrativo  do  Estado  preparam 
os  elementos,  organizara-nos  e  remettom- 
uos  á  justiça  federal,  que,  segundo  a  lei  que 
discrimina  as  competências,  age  no  caso, 
baseando-S3  nesses  elementos,  para  ratifl- 
cal-os,  ou  para  que  a  prova  colhida  judicia- 
riamente  perante  a  autoridade  federal 
venha  apenas  robustecer,  desenvolver  e  con- 
firmar 08  elementos  fornecidos  pela  investi- 
gação policial,  pela  competência  do  Estado. 

Parece,  pois,  que  a  doutrina  sustentada 
pelo  nobre  Deputado  não  é  a  doutrina  suf- 
fragada  pela  Constituição  e  pelo  bom  senso. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória— Eu  não  tenho 
competência  para  sustentar  uma  opinião 
jurittica;  expliquei  a  V.  Ex.,  apenas,  por- 
que foi  que  as  autoridades  estaduaes  não 
fizeram  corpo  de  delicto. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— De  accôrdo;  mas 
eu  acabei  de  provar  ao  nobre  Deputado 
que  esta  doutrina  não  é  a  jurídica,  não  é  a 
constitucional,  não  6  a  sensata,  não  é  a 
que  assenta  na  tradição  da  nossa  jurispru- 
dência e  na  pratica  diaría  da  vida  repu- 
blicana federativa.  As  autoridades  de  Ser- 
gipe, cessada  a  intervenção,  porque  a  inter- 
venção cessou  ipso  facto  com  a  reposição 
das  autoridades  do  Estado,  tinham  o  dever 


indeclinável,  urgente,  sagrado,  de  procedeé 
ás  necessárias  indagações,  as  quaes,  como  r 
de  regra  em  direito,  deviam  começar  pelo 
corpo  de  delicto  na  pessoa  de  Fausto  Car- 
doso, que  ficou  baleado  e  quasi  morto  perto 
da  calçada  do  palácio  do  governo,  e  que  foi 
dalli  retirado  em  braços  dos  amigos  para 
sua  residência  particular. 

A  autoridade  federal  militar  interveiu, 
e  devia  intervir  ad  rem,  isto  é,  para  aquelle 
caso  próprio,  restricto,  determinado  da  re- 
posição do  governador  do  Estado,  ordenada 
pelo  Congresso  Nacional  e  pelo  Pr&sidente 
da  Republica. 

Feita  a  intervenção,  isto  é,  consummada  a 
reposição  das  autoridades  estaduaes.  repu- 
tada constitucional  pelos  pareceres  das  duas 
casas  do  Congresso,  tinha  cessado  a  missão 
do  general. 

Não  er.xao  general,  não  ora  á  autoridade 
militar  que  competia  fazer  o  corpo  de  de- 
licto e  proceder  a  outras  diligencias,  que 
competiam  ás  autoridades  locaes.  Estas, 
immediaiamente,  deviam  tomar  conta  do 
assumpto,  proceder  como  lhes  manda  a 
lei,  o,  como  devo  dizer  ao  nobre  Deputado, 
elementarmente,  no  caso,  era  até  um  dever 
de  humanidade. 

A  outra  parte  da  argumentação  (.esen- 
volvida  pelo  nobre  Deputado  por  Sergipe  ó. 
a  que  se  consubstancia  nas  poucas  palavras 
proferidas  pelo  Sr.  general  Oliveira  Valla- 
dão,  illustre  cjUega  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Valladão  apenas  procurou  por  esses 
deveres  da  amizade,  sempre  suspeitos,  atte- 
nuar,  de  uma  tal  ou  qual  forma,  a  tremenda 
responsabilidade  que,desde  o  dia  28  de  agosto, 
está  na  consciência  publica,  não  digo  perante 
as  provas  judiciarias,  pesando  sobre  a  per- 
sonalidade do  sr.  general  Firmino  Rego. 

Dis^e  que  o  sr.  general  era  suspeito  quan- 
do S.  Ex.  foi  o  primeiro  a  declarar  que  era 
amigo  do  general  Rego,  seu  antigo  compa- 
nheiro de  armas,  de  camaradagem  e  de  cam- 
panha. 

O  Sr.  Oliveira  Valladão  dá  um  aparte, 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Apraz-me,  entre- 
tanto, consignar  que  foi  o  próprio  Sr.  Val- 
ladão quem  declarou  que  essa  como  que  sus- 
pensão, que  elle  pedia,  do  juizo  definitiva- 
mente contrario  ao  sr.  general  Firmino 
Rego  não  vai  até  ao  ponto  de  querer  elle 
eximir  o  sr.  general  Firmino  das  respon- 
sabilidades  em   que  possa   ter  incorrido. 

Apraz-me  consignar  esta  declaração  de 
S.  Ex.,  que  demonstra  que  o  nobre  Depu- 
tado, além  dos  interesses  políticos  ou  parti- 
dários que  possa  ter  no  Estado  de  Sergipe, 
aliás  tão  respeitáveis  como  os  interesses  e  o 
partido  que  aqui  representa  o  outro  Depu- 
tado, o  Sr.  Rodrigues  Dória,  quer  coUocar 
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acima  doa  interesses  do  seu  grupo,  dos  seus 
amigos,  do  seu  partido,  uma  questão  que  é 
]lo)e  uma  questão  fechada,  uma  questão  de 
hoôira  para  a  alma  sergipana,  e  que  deve 
ser  uma  questão  premente,  das  mais  sérias. 
das  mai  i  delicadas,  das  mais  melindrosas 
para  a  consciência  da  própria  Gamara. 

Sr.  Presidente,  Deus  nos  livre  que  este 
funestisáimo  precedente  se  possa  estabelecer 
á  wmbra  da  covardissima  theoria  dos  factos 
consummados^. 

Os  Deputados,  que  sâo,  aliás,  inTÍolaveis, 
jior  um  texto  oonstituciooai,  pelas  palavras 
que  proferirem  no  desempenho  de  sua  fUn- 
cçãu,  não  podem  ser  presos  sinão  em  casos 
determinados  e  muito  especiaes,  previstos 
pela  Constituição  e  pelas  leis  ordinárias  ;  os 
Deputados  que  teem,  assim,  a  liberdade  de 

Slena  discussão,  a  liberdade  de  pensamento, 
B  locomoção  e  tantas  outras  quo  constituem 
o  conjuncto  das  garantias  da  personalidade 
humana,  reconheçam  não  ter  nos  respecti- 
vos E^tadjs  garantido  o  fundamento  de  to- 
dos os  direitos  e  de  todas  as  liberdades,  que 
é  o  direito  da  liberdade  physica,  o  direito 
da  própria  vida. 

A  Camará,  portanto,  não  pôde  desinteres- 
sar-se  deste  assumpto.  E'  preciso,  sem  sa- 
crilégio, quebrar  os  sellos  que  pareciam  ap- 
postos  pelo  oaqueolmeato  para  que  a  p3dra 
mais  pesada  rolasse  sobre  o  morto,  sobre  o 
cadáver  do  Deputado  Fausto  Cardoso. 

£'  preciso  «xhumar  esta  questão  da  ca- 
mada do  convencional  olvido  que  se  queria 
atirar  sobre  ella.  E'  preciío  ftwser  a  luz,  re- 
staurar o  sentimento,  a  noção,  a  idóa,  a  ne- 
cessidade da  justiça,  conculcada  pelos  escan- 
dalosos excessos  cm  que  se  baseou  a  inter- 
véns^ no  Estado  de  Sergipe  em  28  do 
acosto. 

E'  isto  que  venho  reclamar,  em  nome  da 
própria  consciência  da  Camará,  em  nome 
áo^  sentimentos  humaaos,  para  desaggravo 
das  leis  e,  até  mesmo,  para  escoimar  a 
reputação  de  um  velho  servidor  da  Pátria, 
que  é  o  general  Firmino  Reg.),  do  qualquer 
imputação  que  possa  pesar  sobre  elle ;  pois 
fli  for  innocente,  si  tudo  quanto  os  órgãos 
de  informações  de  Sergipe,  com  a  máxima 
imparcialidade,  serenidade  e  critsrio,  aile- 
gam  que  alli  se  fez,  de  maneira  atroz  e  bar- 
bara, ô  inexacto,  o  general  terá  no  imiuerlto 
a  que  se  proceder,  na  acção  judiciaria  que  ae 
desenrolar,  naa  informações  minuciosas  que 
itoorom  enviadas  ã  Camará  e  que  hão  de  ser 
devidamente  pesadas  por  nós,  o  desaggravo 
a. que  tem  direito. 

Mas,  si  todos  os  in  licios  vehementes,  si 
tedas  as  fartíssimas  presumpções  que  se 
accumulam  desde  o  mv^io-dia  de  28  de  agosto 
até  hoje,  condensando  na  consciência  de  Ser- 
iàpe,  na  consciência  nacional  e  no  foro  in- 


timo da  Camará  uma  accusação  tremenda 
contra  o  general  Firmino  Rego  em  nome 
da  União,  si  todas  estas  presumpções,  si  todes 
estes  indidos  se  transformarem  em  verda- 
deira prova  esmagadora  do  general,  ea, 
apezar  do  profundamente  magoado  pelo  ftusio 
de  se  apurar  liquidamente  tal  accusação  re- 
lativamente a  um  velho  servidor  militar  do 
meu  paiz,  ficarei,  entretaunto,  por  outro  lado, 
muito  satisfeito  com  a  minha  consciência, 
terei  cumprido  um  espinhoso,  árduo,  XK)rém 
fecundo  dever:  o  de  ter  levantado  a  ponta 
do  v6o  da  verdade,  por  ella  vindo  desaggra- 
var  a  justiça;  o  de  ter  contribuído  para  que 
em  casos  análogos  ou  idênticos,  como  já 
disse  desta  tribuna,  a  melindrosa  op  Tacão 
da  intervenção  constitucional  não  se  repro- 
duza nos  termos  escandalosos,  excessivos;, 
bárbaros,  ftíos,  deshumanos  em  que  ella  foi 
praticada  no  Estado  de  Sergipe. 

Nestas  condições,  escusado  é,  em  vista  da 
solidariedade  mantida  e  declarada  com  o  re- 
querimento por  parte  dos  nobres  Deputados 
de  Sergipe,  insistir  no  assumpto. 

De  SS.  EKx.  não  so  levantou  o  mais  leve 
protesto,  a  mais  lemota  advertência  rectift- 
cadora  ao  coiyuncto  das  informações  e  ob- 
servações que  ministrei  á  Camará,  o  que  de- 
monstra que,  em  ftm  do,  as  minhas  observa^ 
ções  procederam;  o  que  prova  que,  om  f^ndo« 
eu  só  falloi  aos  meus  pares  a  linguagem  sin- 
gela e  forte  da  verdade. 

Isto  me  satisfaz,  porque  nunca  esteve» 
nunca  poderia  estar  no  meu  pensamento 
levantar  contra  o  Sr.  general  Firmino  Rego 
ou  contra  nuem  qui^r  que  seja,  deste  retinto 
oa  fôra  delle,  uma  accusação  tão  grave  sem 
ter  elementos  para  supoortal-a  e  para  mo- 
tival-a. 

Sr.  Presidente,  entrego  i  attenção  da  Ca- 
mará a  approvação  do  meu  requerimento. 
Mas  devo  antes  dizer  duas  palavras  a  re- 
speito de  uma  noticia  que  vi  publicada  nos 
jornaes  e  6  que  o  Sr.  procurador  geral  da 
Republica  entendia  que  se  devia  renovar  no 
ítistado  de  Sergipe  o  inquérito  policial  mi- 
litar. 

A  occasião  para  o  inquérito  policial  mili- 
tar passou,  Sr.  Presidente.  Bsse  poderia  e 
deveria  ter  sido  feito  por  u:n  outro  ge- 
neral que  não  o  general  Firmino  Rego,  logo 
após  a  tragedia  de  Aracaju,  por  um  general 
mandado  expressamente  aaqui  para  apurar 
a  verdade,  em  u  n  conselho  formador  de 
inquérito,  composto  de  militares  completa- 
mente insuspeitos,  alheios  aos  tristes  aoonte- 
cimentos  que  se  desenrolaram  no  Estado  de 
Sergipe. 

O  inquérito  policial  militar  devia  então 
ter  sido  feito  por  outro  general  que  não  • 
mvidatario  da  União. . . 
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Um  Sr.  Dhputado—  Juiz  e  parte. 

O  Sr.  PEnmo  Moj^otr^  . .  .tendo  sido  elle, 
aonim,  eomo  lemlwa  o  aobre  DepatsMio,  juiz 
^  parte  ao  mqneriAo. 

E*  principio  de  direito  ^tie  o  mu^daate 
responde,  de  regra,  pelos  excessos  dos  man- 
^aitariOB.  E  preciso  dizer  que  o  Gtowermo  da 
RepsMica  não  aiadea  bem,  maêe  qvm  lhe  che- 
gaimn  aos  ouvidos  inlbnnaiQQes  rep>?tidas  e 
l!)peqfi€Bites  so<»re  a  gravidade  ex^rrenia  com 
me  se  desoipolava  a  lâterveação  &o  Estado 
4e  Bergi^  nio  andou 'bem,  coadacdo  a  mis- 
Bio  de  a/pnora:*  a  verdade  no  iogaerrto  poli 
♦ciai  militar  ao  próprio  general  qtie  um  par- 
tido em  peso  e  a  totalidade  da  populaç&o  de 
Bergipe  acciusavam  eomo  verdadeiro  respon- 
«arFOl  das  barbaridades  que  aUi  se  haviam 
pratticado. 

O  commandante  do  districto  devia  ter  sido 
imfflediatamente  substitoido  ;  devia  ter  par- 
tido daqui  outro  gentirai  para  apurar,  com  o 
máximo  rigor  da  lei,  a  verdade  dos  aconte- 
eiioentos. 

Isto  m.0  se  fez  então .;  isto  agova  é  inop- 
pesiuno. 

O  que  é  determinado  pelae  leis  que  nos  re- 
^sem  é  que,  no  caso,  cabe  o  fdnocionamento, 
Tegutar  e  calmo,  da  justiça  federal  eivil. 

Esta  justiça  deveria  até  ômcoionar  por 
uma  lei  do  Im|)erio,  ainda  nâo  revogada,  no 
Estado  mais  próximo,  si  ainda  estivéssemos 
mais  perto  da  agitação  que  determinou  a 
revolução  de  Sergipe;  mas,  como... 

Um  Sr.  Depiítado— O  crime,  si  ha,  é  mi- 
litar, sujeito  á  jurisiicção  militar. 

íOSr.  JPSDRoM0ACTR—..»68ta  agitação  já 
passou,  e,  seja  o  crime  civil  ou  militar,  é 
preciso,  como  preliminar  ittdiapeasavel,  ^ue 
Jie  proceda  a  indagações,  que  só  competem 
trae  orgãee  da  justiça  civil,  pensoque  o  no* 
bre  procurador  gerai  da  Rejpublíca  andará 
muito  melhor  si,  em  vez  do  inquérito  po- 
licial militar, aconselhar  a  outra  poro  vidência 
A  que  me  refiro. 

Scô^  como  foQT,  perante  a  justiça  militar; 
por  vias  militares  ou  perante  a  justiça 
civil,  de  accôrdo  com  os  pareceres  doutos, 
proferidos  pelas  altas  autoridades  da  Re- 
publica, o  que  desejo,  o  que  reclamo,  em 
nome  da  própria  Camará,  como  verdadeira 
Iiomenagem  que  se  deve  prestar  á,  n^emoria 
de  Fausto  Cardoso,  é  qae,  quanto  antes» 
essas  informações  nos  sejam  remettidas  e 
igne  a  luz  se  teíça,  completa,  para  apnrar  o.^ 
^verdadeiroB  culpados. 

[Muíto.bem^  mmto  bem, Palmas  nas  galerias,^ 
de  ande  ,s(k>  arremessadas  flores  sobre  o\ 
orador.) 


Ninguém' maáspedindo  a  palavra*,  é €ncer- 
xserrada  a  di^ussao  do  requerimento  do 
Sr.  Pedro  Moacyr  e  adia4a  a  votação. 

O  Sr.  I>i:Te»ide»*e--TQm  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal  o  Sr.  Paulino 
de  Sousa. 

O  Sr.  Pa;uliiio   ae  Sousa  (*) 

{para  uma  explicação  pessoal)— En  devo  a 
V.  Ex.  e  á  Camará,  Sr.  Presidente,  umea 
explicação. 

Comprehendi  bem  que  V.  Ex.  referiarse 
a  mim  quando,  ha  pouco,  depois  da  leitura 
da  a^ta,  declarou  que  tinha  mandado  biscar 
algumas  palavras  hontem  prcmunoiadae 
nesta  Casa  e  que,  no  entanto,  essas  palavras 
foram  publiicadas  em  outras  folhas  diaria«, 
não  cabendo  á  Mesa  a  responsabilidade  dessa 
publicação. 

V.  Ex.  qualiâoou  as  palavras  ^ue  pronun- 
ciei aqui,  e  que  maiiidou  eliminar  de  um 
modo  muito  injusto,  pois,  disse  que  tinham 
»ido  palavras  indecorosas. 

Senhores,  foram  palavras  fortes,  foram  pala- 
vras vivas,  vehementes,  violentas  mesmo,  si 
quizerem,  embora  não  as  considere  taes,  mas 
não  indecorosas,  i^^pellopara  todos  aquelles 
que  me  ouvirajoa  nontem  e  para  todos 
aqnelles  quo  tiveram  lido  essas  palavras  pu- 
blicadas nos  jornaes  da  manhã. 

Mas—e  é  esta  explicação  que  devo  a  V. 
Ex.  e  ã  Casa*—  fui  obrigado  a  reagir  em  le- 
gttiíma  dafe&a.  Tinha  sido  violõntamenie 
e  pessoalmente  atacado  pelo  nobre  Deputado 
pelo  Estado  do  Rio,  não  em  uma  ou  em  duas 
palavras,  não  em  uma  ou  outra  phrase,  po- 
rém, seguidamente,  em  todo  o  nnal  do  seu 
disciurso. 

Si  a  Mesa  tivesse  chamado  ã  ordem  o  no- 
bre Deputado,  si  o  tivesse  feito  voltar  atrás, 
si  eu  não  tivesse  sido  obrigado  a  ouvir  si- 
lencioM>  aqiuellas  palavras  affrontosas  não 
teria  neoessidade  de  reagir. 

Reagi,  portanto,  em  legitima  defesa. 

V.  Ex.  diz  que  não  ouyiu.  Foi,  pois,  um 
caso  extraordinário  c  fortuito;  não  tenho 
culpa  do  incidente. 

Si  V.  Ex.  quizer  ler  as  notas  tachygraphi- 
cas,  si  quizer  mostral-as  a  qualquer  dos  sor- 
nbores  Deputados,  verão  todos  Que  eu  tinha 
razão  e  não  podia  deixar  de  repelir  aos 
termos  enérgicos  e  decisivos  por  que  o  Jftz. 

Era  esta  a  explicação  que  eu  devia  dar. 

Quanto  á  publicação  em  algumas  folhas 
da  manhã,  declarou  a  Mesa  que  não  era  por 
isso  responsável. 

Todos  o  sabem,  e  não  era  preciso  dizel-o. 
Pela  minha  parte,  também  não  sou  redactor 
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do  nenhum  desses  jornaes,  mas  elles  disseram 
a  verdade.    Foram  essas  as  palavras  que 
pronunciei  em  vista  das  que  me  foram  di- 
rigidas. 
Nâo  posso  deixar  de  as  manter. 

Delicado  e  primoroso,  como  é  V.  Ex.,  sem 
duvida  não  teve  em  vista  fazer-me  uma 
censura. 

Si  quizessc  fazol-a,  eu  seria  obrigado  a 
declinar  delia.  Sou  dos  mais  antigos  nesta 
Casa  ;  tenho  visto  ne^sa  cadeira  que  V.  Kx. 
neste  momento  occupa  homens  da  maior 
austeridade. 

Qualquer  delles,  qualquer  dos  meus  an- 
tigos collegas  pôde  dizer  a  V.  Ex.  si  eu  não 
fax  sempre  dos  mais  obedientes  ao  Regi- 
mento e  á  voz  do  Presidente  o  dos  mais  cor- 
tezes  para  com  todos  os  meus  collegas. 
(Apoiados.  Muito  bem,) 

Era  o  que  eu  tinha  a  dizer. 

Cumpri  rigorosamente  o  meu  dever,  de- 
fendendo os  meus  amigos  perseguidos  e  re- 
pellindo  as  aílroatas  que  me  trouxe  essa  de- 
fesa. Espero  em  Deus  que  sempre  saberei 
cumpril-o. 

O  ISr.  1^1'esid.eiite  (Movimento  de 
attenrão)  —  Confirmo  em  todos  os  seus 
termos  as  explicações  que  dei  quando  puz 
em  discussão  a  acta. 

A  Mesa  nâo  quiz  fazer  censura  a  quem 
quer  que  seja  e  muito  menos  aos  Srs.  Depu- 
tados envolvidos  no  incidente  que  todos  nós 
lamentamos. 

O  que  a  Mesa  quiz,  foi  salvar  a  sua  respon- 
sabilidade, doelarando  que  nâo  ouviu  as  pala- 
vras inconvenientes  que  aqui  foram  profe- 
ridas houtem,  pois,  si  as  tivesse  ouvido, 
tel-as-hia  feito  retirar  no  momento  em  que 
foram  pronunciadas. 

O  Sr.  Henrique  Borges  — O  que  disse,  fo^ 
em  represália  á  ii\juria  do  nobre  Deputado 
publicada  no  Diarto  do  Congresso. . . 

O  Sr  .  Presidente  (fazendo  soar  os  tympanos) 
--Peço  a  attençâo  ao  nobre  Deputado.  Estou 
dando  uma  explicação  ú,  Camará. 

O  Sr.  Henrique  Borges.  .  .não  flz  publicar 
no  Dtario  Officiaí  de  hoje  o  meu  discurso, 
porque  a  Mesa  entendeu  supprimir  minha 
repuca  a  essa  ii^uria. 

O  Sr.  Presidente —Eu  declarei  que  a 
Mesa  tinha  usado  de  uma  attribuição  regi- 
mental. 

Depois  que  tive  conhecimento  que  essas 
palavras  haviam  sido  proferidas  ne^e  re- 
cinto, revendo  as  notas  tachygraphicas,man- 
dei  supprimil-a£,  por  eatender  que  eram  in- 
decorosas, isto  é,  oíTensivas  ao  decoro  da 
Camará,  na  expressão  regimental. 


Tendo  cumprido  o  meu  dever,  usando  de 
uma  attribuição  regimental,  dou  o  incidente 
por  terminado,  e  a  salvaguardado  meu  pro- 
cedimento está  na  lei  que  nos  rege  para 
a  boa  ordem  no  serviço  desta  casa.  (Muita 
bem;  muito  bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Thomaz  Ao- 
cioly,  Aurélio  Amorim,  Autonio  Nogueira» 
Justiniano  Serpa,  Hosannah  de  01iveira,Pas- 
S03  Miranda,  Agrippino  Azevedo,  Christino 
Cruz,  Joaquim  Cruz,  Waldemiro  Moreira, 
Sérgio  Saboya,  Bezerril  Fontenelle,  Graccha 
Cardoso,  Ferderico  Borges,  Thomaz  Cavai- 
canti,Alberto  Maranhão,  ApoUonio  Zenaides». 
Esmeraldino  Bandeira,  João  Vieira,  José 
Marcellino,  Malaquias  Gonçalves,  Pedro 
Pernambuco,  Domingos  Gonçalves,  Arthur 
Orlando,  João  Santos,  Pedro  Lago,  Bernarda 
Jambeiro,  Frota,  Bulcão  Vianna,  Augusto  de 
Freitas,  Salvador  Pires,  Leão  Velloso,  Baiv 
bosa  Lima,  Figueiredo  Rocha,  Pedro  de  Car- 
valho, Sá  Freire,  Elysio  de  Araújo,  Themis- 
toclcs  de  Almeida,  Rodrigues  Peixoto,  Fran- 
cisco Veiga,  Carlos  Peixoto  Filho,  Ribeiro 
Junqueira,  José  Bonifácio,  Antero  Botelho» 
Adalberto  Ferraz,  Christiano  Brazil,  Hono- 
rato Alves,  Ferreira  Braga,  Galeão  Carva- 
lhal, Cardoso  de  Almeida,  Álvaro  de  Carva- 
lho, Rodolpho  Miranda,  Valeis  do  Castro^ 
Serzedello  Corrêa,  Costa  Marques,  Benedicto 
Souza,  Wencesláu  Escobar,  Campos  Cartier» 
Antunes  Maciel,  Germano  Hosslocher,  Rivar 
davia  Corrêa,  Cassiano  do  Nascimento  e  Si*» 
mões  Lopes. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  XHir- 
ticipada,  os  Srs.  Paula  Guimarães,  António 
Bastos,  Ferreira  Penna,  Arthur  Lemos,  ^jo- 
gerio  de  Miranda,  Costa  Rodrigues,  Dunshee 
do  Abranches,  Paula  e  Silva,  Teixeira  de  S&, 
Estacio  Coimbra,  Medeiros  e  Albuquerque» 
Angelo  Neto,  Domingos  Guimarães,  JoSo 
Lopes,  Pinto  Dantas,  Irineu  Machado,  Here- 
dia  de  Sá,  João  Baptista,  Teixeira  Brandão» 
Francisco  Botelho,  Sabino  Barroso,  Viriato 
Mascarenhas,  Rodolpho  Ferreira,  David 
Campista,  Calogeras,  Camillo  Soares  Filho* 
Henrique  Salles,  Olegário  Maciel,  Nogueira, 
Manoel  Fulgencio,  Jesuino  Cardoso,  Alberto 
Sarmento,  Francisco  Romeiro,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Carvalho  Chaves,  Vidal  Ra^- 
mos  Júnior  e  João  Abott. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Jorge  de  Moraes» 
Cunha  Machado,  Arlindo  Nogueira,  João 
Gayoso,  Pereira  Reis,  Pereira  de  Lyra,  José 
Bezerra,  Júlio  de  Mello,  Epaminondas  Grar» 
cindo,  Eusébio  de  Andrade,  Miguel  Calmoa» 
Leovigildo  Filgueiras,  Prisco  Paraíso,  Rocha 
JLeal,  José  Ignacio,  Odalberto  Pereira,  G;ra» 
ciano  Neves,  Bulhões  Marcial,  Alcindo  Gua- 
nabara, Américo  Werneck,  Pereira  Lima^ 
Pereira  Nunes,  Barros  Franco  Júnior,  Bei>» 
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nardo  Monteiro,  Astolpho  Dutra,  Francisco 
Bernardino,  Leite  de  Castro,  Bernardo  de 
Faria,  Francisco  Bressane,  Wencesláo  Braz, 
João  Quintino,  Mello  Franco,  Epaminondas 
Ottoni,  Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Cinci- 
nato  Braga,  Joaquim  Augusto,  Adolpho 
Gordo,  José  Lobo  e  Rodrigues  Alves  Filho. 

Passa^e  á 

PRIMEIRA  PARTE    DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I>resi<len.te— A  lista  da  porta 
accusa  a  presença  de  111  Srs.  Deputados. 
Vae-se  proceder  ás  votações  das  matérias 
encerradas  e  da  que  se  acha  sobre  a  mesa. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem 
as  :?uas  cadeiras. 

E*  lido.  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Commissão  de  Finanças  o  se- 
guinte 

PROJECTO 


N.   290— 190() 

Autoriza  o  Governo  a  reformar  o  regulame7ito 
da  Secretaria  do  Supremo  Tribunal  Mi' 
Utar,  reorganizando  o  pessoal  de  accôrdo 
com  a  tabeliã  jmita  e  abrindo  o  necessário 
credito 

Considerando  que,  desde  a  fundação  do 
aâtigo  Conselho  Supremo  Militar  do  Brazil. 
creado  nos  tempos  ooloniaes  em  1  de  abril 
de  1808,  mais  tarde  denominado— Conselho 
Supremo  Militar  e  de  Justiça— e  hoje— Su- 
premo Tribunal  Militar,  por  effeito  do  de- 
^to  legislativo  sob  n.  149,  de  18  de  julho 
de  1893,  os  trabalhos  eram  diminutos  relati- 
vamente aos  de  hoje ;  .    ,    x     x  . 

Considerando  que  a  secretaria  deste  tri- 
bunal não  abrangia  um  tão  importante  ser- 
viço e  responsabilidade  do  mesmo,  pela  defi- 
ciência do  de  outr'ora  e  excesso  do  actual 
que  o  assoberba;  ,.^    ,^  ^      ,       ., 

Considerando  que  as  difflculdades  da  vida 
do  ítoccionario  publico,  daquelles  tempos 
remotos,  não  equivaliam  aos  meios  pecuniá- 
rios da  vida  actual ; 

Considerando  que  todas  as  repartições  gu- 
tilcas  teem  sido  passíveis  de  reorganizações 
e  de  augmento  de  vencimentos  aos  seus  íUn- 
ccionarios,  para  a  salutar  marcha  do  servi- 
ço e  cada  uma  por  differentes  occasiões  ; 

Considerando  que  todos  os  secretários, 
quer  os  últimos,  quer  os  anteriores  denomi- 
nados —  Secretários  de  Guerra  —  do  antigo 
Conselho  Supremo  Militar  e  de  Justiça,  ap- 
pellaram  varias  vezes  para  os  Poderes  Pu- 
môo9  afim  de  que  fosse  reorganizada  a  se- 
cretaria do  mesmo  tribunal,  por  reconhe- 
cwem  a  complet*   impossibilidade  da  ex- 

Vêl.VI 


ecução  dos  trabalhos  e  responsabilidades  de 
cada  um  dos  seus  funccionarios  ; 

Considerando  que  o  Regulamento  Proces- 
sual Criminal  Militar,  creado  por  occasião 
da  reforma  do  tribunal  (1893),  e  não  da  sua 
secretaria,  manda  archivar  todos  os  proces- 
sos de  conselhos  de  guerra  na  secretaria 
desse  tribunal,  fazendo-se  a  extracção  de 
todas  as  sentenças  por  cópias  authenticas 
dos  processos,  remettendo-se  as  mesmas  ás 
autoridades  respectivas  do  exercito  e  da  ar- 
mada, assim  como  os  autos  á  brigada  poli- 
cial quando  de  officiaes  e  praças  da  mesma» 
e  ainda  mais,  ao  Poder  Judiciário— Supremo 
Tribunal  Federal—,  isto  hoje.  porque  outr' 
ora  não  eram  os  processos  militares  passí- 
veis de  revisão  nesse  poder  ; 

Considerando,  que  além  desse  mister  pe- 
noso, existe  ainda  o  não  menos  árduo  serviço 
das  sessões  consultivas,  em  que  a  secretaria 
tem  de  apresentar  por  cópia  dupla  as  con- 
sultas que  faz  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
ao  mesmo  tribunal,  relativamente  a  direitos 
de  militares  de  terra  e  mar,  consultas  essas, 
que  são  de  longo  estudo  do  Ministro  relator 
e  ainda  dos  empregados  que  entram  na  sua 
ftmcção; 

Considerando  que  essas  consultas  são  em 
avultado  numero  e  que  o  tribunal,  por  inter- 
médio da  sua  secretaria,  emitte  seu  parecer 
em  116  a  200  ou  mais  consultas,  de  differen- 
tes espécies  annualmente,  além  do  immenso 
ex^iediente,  o  que  não  occorna  nos  primiti*» 
vos  tempos; 

Considerando  que  o  exercito  e  armada 
actuaes  são  muito  mais  numerosos  e  au- 
gmcntados  que  em  outras  épocas  e  que  por. 
isso  a  expedição  de  cartas-patentes,  que  são 
todas  passadas  pela  secretaria,  ô  um  tra* 
balho  interminável,  por  isso  que  se  reproduz, 
já  com  os  ofllciaes  effectivos,  já  reformados,, 
honorários  e,  ainda  mais,  com  a  expedição 
de  provisões  de  reforma  ás  praças  de  pret  ; 

Considerando  que,  só  por  occasião  da  re- 
volta de  6  de  setembro,  cresceu  o  numero 
de  cartas-patentes  de  officiaes  honorários  a 
dez  mil  e  tantos,  existindo,  além  dessas, 
muitas  outras,  creadas  pelo  decreto  de  12  de 
novembro  de  1894.  concedendo  aos  que  ser- 
viram na  campanha  contra  o  governo  do 
Paraguay  postos  immediatos  aos  em  que 
tinham  nessa  guerra  e  ainda  grande  quanti- 
dade de  cartas-patentes  que  teem  de  ser 
apostilladas,  certidões  destas  e  daquellas,  o 
que  occorre  em  grande  numero; 

Considerando  que  todos  os  annos  o  Minis-^ 
terio  da  Guerra,  reconhecendo  a  necessida- 
de de  reformar  a  secretaria  desse  tribunal, 
tem  pedido  ao  Congresso  Nacional,  em  seus 
differentes  relatórios  annuaes,  a  referida 
reforma; 
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Gottsideiiaiido  q/ae  o  actual  preaídeQte  do 
trlbanal,  o  Sr.  almiraate  Ppaacisco  Pereira 
PíBto,  bem  como  os  anteriores,  em  nome 
do  mesmo  tribuoal,  por  oocasião  ée  remat- 
terem  o?  mapiMts  es&ktistioos  dos  tratollKos 
executados  peío  tribuoal  e  sua  secretaria, 
tem  fòito  ¥er  e  reclamado  pela  reforma  ou 
reorifanizagâo  da  masma ; 

Coatláerando  que  só  os  emc^vmeatos  que 
aaaualmente  as  cartacnpatoites  passadas  a 
otfSciaAs  edEectiros,  reformados  e  konerarios 
éo  exercito  e  da  anuada  e  suas  dossBs  an- 
netas,  e  ainda  moiis  provisões  e  certidões  de 
padxmtes  e  de  outros  docamefitos,  deixam 
annualanonte  margem  e  saldos  para  o  pe- 
queno augmento  necessário  &  organização 
dessa  secretaria,  porque  cada  carta-patentc 
do  posto  de  alferes  até  capitão  paga  ao  The- 
souro  Federal  44$,  de  major  até  coronel  66$, 
isto  08  honorários  do  exercito  e  da  armada, 
e  que  quanto  aos  officiaes,  que  constituem  os 
quadros  elTectivos  do  esereito  e  armada, 
pagam  77  %  sobre  a  totalidade  do  soldo  ou 
maioria  do  mesmo,  quando  promovidos, 
cemo  se  vê,  por  exemplo,  que  no  posto  de 
29  tenente  paga  110^880,  no  de  !<>  tenente 
ld$480  de  differença,  no  de  capitão  55$440 
também  de  differença,  e  assim  per  deante, 
tendo  ainda  os  reformados  das  duas  ciasses 
'que  pagam  S3gimdo  o  posto  de  suas  respe- 
ctivas reformas  na  referida  proporção; 

Considerando,  pois,  que  a  renda  que  pro- 
duzem ao  Thesouro  Nacional  as  cartas^paten- 
tes  dos  militares  só  pôde  provir  das  passada^ 
pela  8  )cretaria  desse  tribunal ; 

Considerando  que  atém  dieso  existem,  eovno 
ja  fet  dito,  muitos  outros  misteres  árduos  no 
desempeniio  de  todo  o  avultado  serviço  da 
mesnKi  secretaria  que  redundam  em  grande 
renda  para  o  mesmo  Thesoun»,  vê^se  ^c 
patra  o  custieio  do  pequeno  augmento  do 
f&amsâ  e  seus  vencimentos  não  existem  pre- 
jftizos^  absolutamente  para  a  Fasenda  Na- 
cional; 

Considerando  que  essa  se(n*etsria  é  compos- 
til, noseu  quadro effectivo,deqiiatre  ofBci»es 
apenoas,  tendo  por  chefe  o  seerretario  do  tri- 
bimal,  quadro  este  creadoaònda  pelo  decreto 
legislartivo  n.  3.084,  de  28  de.sbril  de  1868, 
^ue  lhe  deu  o  ultimo  r^g^lanmeffto,  mcom--: 
pativdl  hoiie  com  os  trabalhos  e  naMéres' 
awjgmieBrtados  e  de8(3Avotvides,  como  já  fbi; 
"dito,  o  que  se  vé  ahràa  peta  creação  da  me- 
dalha mttitaR*  para  o  exerclrto  e  armaâa, ' 
creada  pelo  decreto  iegiflativo  sob  n.  4. 238, 
d»  15  de  norembrode  1901,  o  me  oonslitue 
ol:()ecto  de  longas  comuitas,  todas  as  eema- 

eonsiderando  que  a  inoompstibiliéade  do 
yeteido  Togulamento  retanda  em  quasi 
estar  a  mesma  secretaria  acephala  de  m- 


galamento  ou   regimento  e  sem  o 
necessário  para  o  serviço ; 

0  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1«.  Pica  o  Governo  autoriaad»«  re- 
ibrmar  o  regulamenio  e  a  rearganizar  o 
pessoal  da  âecretarifa  do  Supremo  Triènaal 
Militar,  de  accôrdo  com  a  tabeliã,  jimta, 
abrindo  para  isso  os  créditos  necessários. 

Art.  29.  A  presente  lei  será  posta  «m  ex- 
ecução logo  após  a  sua  pr  )mufga(^. 

Art.  S"".  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sossães,  IS  de  outuitro  de  1M6.^ 
Figueiredo  l^ocha. 

TABELLA   r>OS  VENCIMENTOS 

Pessoal 

1  secretario: 
Vencimento  militar.  — 
Gratificação  militar.  —  — 

1  chefe  de  secção: 

Ordenado 6:000$000 

Gratiftcação 3:000$000      9:00Q$000 

3  primeiros  offieiaes: 

Ordenado 4:OOQ$0OO 

Gratiâcação 2:60^000    I8:0QQ|0O0 

3  segundos  oãiciaes: 

Ordenado 3:200í^000 

Gratifica^ 1:600:^000    14:400(000 

1  archivista  cartorário  de  justiça: 

Ordenado 2:4Ô0ÉOOO 

Gratificação 1:20^0      3>60Q)000 

1  porteiro: 

Ordanado '^  :200$00e 

Gratificação 1;600$009     4:«0e|OOe 

2  contínuos: 

Ordenado 1:3OQÍOO0 

Gratificação 700ÍOOO      4:00qto00 

3  serventes 1:230|000      3:780(900 


Sala  àdA  cessões.  17  de  ontubm)  dre  ft906.— 
Piguetredo  Rocha. 

O  Sr.  Piresideixte^You  subiaetter 
a  votoB  o  requerimente  do  Sr.  Pedro  Moa- 
cyr,  apresentado  aaseasM)  de  11  «doxcosvente 
e  enewraáo  na  searibede  hoje. 

E^  se^ida,  é  pestoa  iratos  e awpvova^ 
o  seguinte 

RSQtJERIBTENTO 

«Re^neivoque  o  Qo^(«rao,  periaterme- 
-dáe  dos  Mimisterios  do  Interior  e  da  Gnoiara, 
Mbnne : 

1«,  si  a  iniery«B(^o  da  f&cçè.  Mmd  Jbo 
Estedotde  Sergiq^  =eesM>u  e,  ih>  cmo  í 
ti^ro,  deaèe  <quaíiido ; 
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â<»,  si  a  representaçie  feita  ultimamente 
ao  Governo  por  uma  connQJfisão  da  coloaia 
sergipana,  nesta  Capital,  e  outros  quaesquer 
documentos,  já  finrainremettidos  á  Procura- 
doria da  Republica  para  proeeder-se,  na  se- 
cção de  Sergipe,  4  acção  judiciaria  tendente 
^  apurar  respoaisabilidades  nos  aoontaci- 
jnentos  que  Qceasioaanmi  a  morte  do  Depu- 
tado Fausto  Cardoso  ; 

3*,  que  seja  remettido,  com  urgência,  á 
Gamara,  o  inquérito  policial  militar  man- 
dado Ikzer  naquclle  Estado,  logo  após  os 
mencionados  successos  de  agosto. 

O  Sr.  r*jrogii<ieiite— Vae-se  votar 
as  matérias  da  ordem  do  dia. 

E'  annunciada  a  continuaç&o  da  votação 
do  projecto  n.  36  A,  de  1906,  estabelecendo 
que  os  operários  do  corpo  de  artífices  da  ar- 
mada, que  tiverem  10  annos  do  serviço  no 
corpo,  perceberâo  15  %  sobre  os  seus  venci- 
mentos e,  por  quinquennio  que  exceder  a 
erte  tempo,  mais  10  ''/o  sobre  a  totalidade 
dos  mesmos  vencimentos  ;  com  parecer  da 
Comimisião  de  Finanças  (1*  discusi&o). 

Poeto  a  votos,  é  rejeitado  o  referido  pro- 
jecto. 

O  $lx*.  Fi^iieix*ed:o  noaha»  (pela 
'ordism)  requer  a  voriflcação  da  votaçio. 

Procedendo-se  á  verlllcaç^,  reconhece-se 
terem  vot«ido  a  favor  50,  e  contra  27  Srs. 
Deputados ;  total,  77. 

O  Sr.    I*resl<lettte  —  Não  ha  nu- 
mero. 
Yae  se  proceder  á  chamada. 

Procedendo^e  a  chamada,  veritlca*sc  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Justiniano  Serpa, 
Frederico  Borges,  ApoUonio  Zenaides,  Eusé- 
bio de  Andrade,  Raymundo  de  Miranda, 
Arroxellae  Galvão,  João  Santos,  Bernardo 
Jambeiro,  Augusto  de  Freitas,  José  Ignacio, 
Elpidio  Mesquita,  Rodrigues  Saldanha,  Bar^ 
bosa  Lima,  Fróes  da  Cruz,  Henrique  Borges, 
José  Bonifácio,  João  Luiz  Alves,  Antero  Bo- 
telho, Adalberto  Ferraz,  Carlos  Garcia,  Al- 
tino Arant  :S,  Costa  Marques,  Benedicto  de 
íkmza,.  Campos  Cartier  e  Germano  Hasslo- 
cher. 

O  Sr.  I^reslcleiíte  —  Responderam 
á  chamada  92  Srs.  Deputados.  Nao  ha  nu- 
mero para  se  proseguir  nas  votações. 

Pa88a-.se  á  matéria  em  discussão. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Luiz  Domin- 
gues, Joaquim  Pires,  Neiva,  Pedreira  Franca, 
Josó  Moflo^i^dim,  Mayrink,  Lamounier  Godo- 
fredo,  BaeiM  de  Paiva,  Meneses  Dória,  Ely- 
seu  Guilherme  e  Victorino  Monteiro, 


E'  annunciada  a  contrnua^^  da  2^  dis^ 
cussãodo  projecto  n.  193,  de  1906,  reorgaai- 
zando  o  exercito  nacional. 

O  ®r.  I^resicleiíte  —  Entra  em  di«- 
cussão  o  art.  3°  do  projecto. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

O   «r.    rtHoftkB^x    Oavsfcloaírti 

continua  a  oxpôr  seu  plano  de  organização 
do  exercito,  exposição  começada  hontom, 
e  que  era  época  opportaaa  pretende  apre- 
sentar á  considerai^  da  Camará.  Honlem 
tratou  do  capitulo  I,  que  comprehende  a 
composição  <lo  exercito  activo  e  das  diversas 
reservas,  hoje  tratorá,  do  capitulo  relativo 
á.  direcção  suprema  do  exercito  e  da  sua 
administração  central. 

Nesse  capitulo,  segundo  o  piano  que  pre- 
tende apresentar  a  direcção  suprema  do 
exercito  compor-se-ha  de  oito  secções,  assim 
discriminadas:  direcção  central  da  guerra; 
do  estiido-maior  do  exercito;  direcção  geral 
de  artilharia;  direcção  geral  de  engenharia; 
direcção  geral  de  serviço  sanitário;  direcção 
geral  da  intendência;  direcção  geral  da  con- 
tabilidade; c  das  diversa;  commissões  te- 
chnicas. 

O  orador  faz  ver  que  esse  serviço  em 
parte,  já,  foi  organizado  em  1896,  por  lei  do 
Congresso  Nacional,  re^culamentada  um 
anno  depois,  pelo  illustre  marechal  Mallet, 
mas  hoje  se  verifica  que  na  lei  referida  ha 
lacunas  a  preencher,  sendo  umas  de  ordem 
importante  o  outras  de  ordem  secundaria. 

QuAudo  hO  di  cutiu  o  projecto  que  se 
t  jrnou  a  lei  referida,  teve  ensejo  de  apresen- 
tar emendas  no  intuito  ái^  melhorar,  tanto 
âuanto  p  >ssivel,  os  serviços  do  estado-maior 
o  exercito,  assim  é  que  apresentou  uaaa 
emenda  separando  o>  serviços  propriamente 
de  estado-maior,  dos  do  pe8>oal,  deixando 
comtudo  sob  a  direcção  do  chefe  da  es- 
tado-maior essas  duas  sub  direc^^ões. 

Faz  ver  a  necessidade  de  tanto  no  tempo 
ÂQ  pae  como  no  tempo  de  guerra,  âcazem 
esses  serviços  sujeitas  ao  chefo  do  estado^ 
maior,  não  sendo  de  bom  alvitro  coUocal-ot 
em  tempo  de  paz,  sob  a  direcção  do  Ministro 
da  Guerra» 

Mostra  que  o  proj«Mto  em  discussão  em  um 
de  seus  artigos  dei  ao>e6tado*maior,  alem  das 
três  secções  que  hoje  possue,  uma  outra  que 
trata  em  parte  do  pe>soal  que  está  sob  as 
suas  ordens  e  faz  ver  que  pelo  seu  plano, 
acha  dispensável  essa  secção. 

O  orador,  estudando  o  organização  do  exer- 
cito allemão  nessa  parte,  mostra  que  esses 
serviços  são  feitor  de  modo  differeate  dos 
dos  nossos  em  tonipo  de  paz. 

Pequenas  modificações  ikz  sobre  a  parte 
technica   apresentando  três  secções,   émal 
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das  três  que  tambcm  estabelece  quanto  ao 
pessoal,  formando  assim  duas  sub-chefias, 
exercidas  por  genwaes,  podendo  a  do  pes- 
soal ser  exercida  por  general  vindo  de  qual- 
quer das  armas. 

Diz  que  se  tem  injustamente  condemnado 
a  organização  de  1896,  o  que  o  que  se  deve 
condemnar  ô  o  pouco  interesse  que  se  liga 
aos  serviços  dessa  naturesa. 

Tem  ouvido  dizer  que  se  pôde  entregar 
ao  chefe  do  estado  maior  a  administração 
geral  do  exercito,  o  commando  supremo  do 
mesmo,  acha  poróm  essa  opinião  inconstitu- 
cional, e  que  não  se  pôde  argumentar  com 
o  typo  do  estado  maior  do  exercito  allemão 
para  sustental-a,  porque  nelle,  o  chefe  su- 
premo, é  o  Imperador,  que  exerce  todas  as 
lúncções,  através  dos  órgãos  auxiliares. 

Lendo  diversos  artigos  da  Constituição  Fe- 
deral, o  orador  procura  evidenjiar  que 
o  exercito  em  tempo  de  paz  não  tem  com- 
mandante,  mas  um  superintendente  que  é  o 
Ministro  da  Guerra,  que,  por  sua  vez,  trans- 
mitte  as  ordens  do  chefe  do  exercito  que  é 
o  Presidente  da  Republica,  o  que  se  verifica 
no  exercito  francez,  mas  não  nos  exércitos 
allemão  e  austríaco 

Na  França,  o  typo  da  organização  supre- 
ma do  exercito  dilfere  do  typo  allemão.  O 
chefe  do  exercito  é  o  Presidente  da  Republi- 
ca, que  exerce  sua  chefia  por  intermédio  do 
Ministro  da  Guerra.  £ste  ô  alli,como  aqui,  o 
chefe  de  todo  o  serviço  do  exercito  e  das 
corporações  annexas. 

No  mais,  a  França  adopta  o  regimen  alle- 
mão, podendo  cada  commandante  dirigir-se 
directamente  ao  Ministro  da  Guerra  e  dis- 
pensando assim  a  intervenção  do  estado 
maior.  No  Brazil,  os  commandantes  de  dis- 
trictos  entendem-se  com  o  estado  maior  e 
este,  depois  se  entende  com  o  Ministro  da 
Guerra.  No  emtanto,  em  todos  os  paizes  de 
boa  organização  militar  os  commandantes 
das  regiões  militares  se  entendem  directa- 
mente com  a  suprema  autoridade  do  exer- 
cito. 

Na  Áustria,  existem  três  ministros  da 
guerra: —  um  que  dirige  o  exercito  com- 
mum;  outro  que  superintende  a  defeza  na* 
cional  da  Áustria;  e  ainda  outro  que  supe- 
rintende a  defeza  nacional  da  Hungria, 


O  chefe  de  estado  maior  é  um  sô  e  se  en» 
tende  com  o  ministro  da  guerra  do  exercito 
commum  e  com  o  imperador,  por  inter- 
médio do  seu  gabinete  militar. 

Na  Rússia,  o  Czar  é  o  chefe  do  exercito, 
exercendo  ess*  chefia  por  intermédio  do 
ministro  da  guerra,  que  tem  como  órgãos 
auxiliares  na  direcção  os  commandantes  das 
diversas  regiões  e  as  direcções  das  dife- 
rentes armas. 

Assim,  não  deve  prevalecer  a  prctençâo 
que  aqui  existe  de  que  o  chefe  do  estado 
maior  deve  ser  o  chefe  do  exercito.  Apenas 
na  Inirlaterra  havia  um  commandante  ora 
chefe  do  exercito,  isto  porque  alli  o  admi- 
nistrador, isto  é  o  ministro  da  guerra,  era 
sempre  um  civil.  Na  ultima  roor^anizrkção, 
porém,  dosoipparaceu  esse  chefe. 

Respondendo,  assim,  a  apartes  que  lhe 
deram,  volta  a  tratar  do  plano  de  reorgani- 
zação militar  que  pretende  mandar  t  Mesa. 
Dispõe  neste  plano  que,  quer  em  tcmj[>o  de 
paz,  quer  em  tempo  de  guerra,  o  ministro 
da  guerra  será  o  director  e  o  administrador 
do  exercito,  em  nome  do  Sr.  Presidente  da 
Republica,  conforme  determina  oart.  49  da 
Constituição  da  Republica. 

No  Brazil,  pela  Constituição,  não  existe 
cmnmando  em  tempo  de  paz;  o  que  existo  é 
direcção  e  administração^  exercidas  pelo  Mi- 
nistro da  Guerra,  em  nome  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica.  Ao  ministro,  diz  a  lei, 
devem  ficar  subordinados  todos  os  S3r viços 
que  se  prendem  ao  exercito.  O  estado  maior 
como  que  se  transformou  em  gabinete  te- 
chnicodo  Ministerio  da  Guerra. 

A  lei  de  1896,  no  emtanto,  discrimina  bem 
as  funcções;  mas  os  antigos  costumes  ti- 
veram mais  força  do  que  a  lei  e  transfor- 
maram o  chefe  de  estado  maior  no  antigo 
ajudante-general  do  exercito.  Os  serviços 
dos  districtos  militares  não  foram  também 
organizados  de  accôrdo  com  |a  aquella  lei, 
fazendo-se  cousa  muito  diversa  no  regular 
mento. 

Terminando,  pede  que  lhe  seja  reservada 
a  palavra  para  a  sessão  seguinte.  (Muito 
bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  I*rosi<lon.te— O  nobre  Depu- 
tado ficará,  inscripto  para  fallar  amaahS 
pela  segunda  vez  sobre  o  art.  3^. 

Fica  adiada  a  discussão  pela  hora. 


£*  lido  e  vae  a  imprimir,  como  determina  o  art.  190  do  Regimento,  o  seguinte^ 

PROJECTO 

N.  201  —  1906 
Fixa  a  despeza  do  Miniit&rio  da  Marinha  para  o  eooercieio  de  i907 

A  proposta  do  orçamento  da  despeza  do  Ministerio  da  Marinha  para  o  exercício 
d0  1907,  apresentada  pelo  Governo,  importa  em  33.2^:493$988,  papel,  e  666:454$130^ 
ooro. 
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Comparada  com  a  lei  de  orçamento  vigente  no  actuiil  exercici  j,  a  proposta  apresenta 
u  differença  para  mais  de  1 .562:  I51$496,  papel,  e  a  diíTerença  para  menos  do  654$000,  ouro* 

Essas  differenças  provêem,  não  só  da  lei  n.  1.473,  de  9  de  janeira  do  corrente  anno,  que 
reformou  as  tabeliãs  de  gratiíicaçoes  para  os  officiaes  da  armada  e  classes  annexas  e  líies 
concedeu  novas  vantagens  pecuniárias,  como  também  de  se  ter  procurado  dotar  sufficien- 
temente  algumas  verbas,  cujos  recursos,  em  orçamentos  anteriores,  nâo  comportaram  as 
exigências  dos  serviços  a  que  se  referem. 

A  Commissão  de  Finanças,  tendo  examinado  detidamente  a  proposta  e  reconhecendo  a 
necessidade  das  quotas  que  consigna  para  as  diversas  verbas,  julga,  todavia,  conveniente 
fazer-lhe  algumas  alterações.  A  mais  considerável  visa  pôr  termo  á,  anomalia,  notada 
no  orçamento  da  Marinha,  com  inobservância  dos  principies  da  nossa  contabilidade  publica, 
de  secomprehender  em  verbas  referentes  ao  custeio  de  —  Material  —  os  fundos  destinados 
ao  pagamento  de  —  Pessojil. 

Por  esse  motivo,  a  Commissão  fez  transferir  das  verbas— Material  de  construcçao 
naval— e— Obras— para  a  dos— Arssnaes — as  sommas  destinadas  ao  pagamento  de 
operários  extraordinários  e  outros. 

A  Commissão  apresGuta  uma  nova  tabeliã  sob  n.  28,  Prograrama  Naval,  em  que 
consigna  a  verba  necessária  para  o  pagamento  das  prestações  que,  durante  o  anno 
próximo  futuro,  se  vencerão,  dos  três  encouraçados  contractados  com  Sir  W.  G.  Arms- 
&ong,  Whitworth  &  C°,  Limited,  de  accôrdo  com  o  art.  7^  §1°,  da  lei  n.  1.453, 
de  30  de  dezembro  de  1905,  e  art.  2^  do  decreto  legislativo  n.  1.296,  de  14  de  dezembro 
de  1904,  e  bem  assim  passagens  e  diíferenças  de  vencimentos  da  commissão  fisca- 
lizadora das  construcções  e  dos  officiaes  e  pessoal  artístico  que  a  ellas  devem  assistir. 

Por  este  motivo,  a  Commissão  reduziu  o  numero  de  officiaes  que  devem  ser  designa- 
dos para  estudar  na  Europa. 

Assim,  como  se  vera  peia  proposta  que  a  Commissão  oíTerece,  a  despeza  íica 
orçada  em  33.174:401$988,  papel,  e  15.633:238.';^30,  ouro,  apresentando,  pois,  em  relaçã. 
á  do  Goverao,  a  differeuça  para  menos  do  52:092$,  papel,  para  mais  14.9i6:784$400,  ouro. 
Esta  diíferença  provém  da  inclusão  da  verba  necessária  para  a  .execução  do  programma 
Baval  de  1904. 

Portanto,  a  Commissão  submetto  íl  consideração  da  Gamara  dos  Deputados  o  seguinte 
projecto  de  lei  : 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelo  Ministério  da  Mari- 
nha 33.174:4)1$988  papal,  e  15.633:233$330  ouro,  co-n  os  serviços  designados  nas  verbas 
seguintes: 

Ouro  Papel 

1.  Secretaria  de  Estado— Reduzida  de  52:092$  pela  sup- 

pressão  &as  quotas  relativas  ao  secretario  do  minis- 
tro (empregado  civil)  e  ao  consumo  de  agua 168:575|000 

2.  Conselho  Naval 44:54(^000 

3.  Quartel  General 90:74(^300 

4.  Supremo  Tribunal  Militar 28: 

5.  Contadoria 241 : 

6.  Commissariado  Geral  da  Armada 40:E 

7.  Auditoria 28:  lE 

8.  Corpo  da  armada  c  classes  annexas 7.282:210 

9.  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes 2.891 :0D 

10.  Corpo  d  3  Infantaria  de  Mariniia  —  Augmentada  de 

65: 105$175  pala  transferencia  da  quota  semelhante 
que  figurava  na  tabeliã  14— Força  Naval — e  que  será 
assim  distribuída:  40:000  para  o  pessoal  encarre- 
irado do  corte  e  confecção  das  peças  de  fardamento; 
1:825$  para  pagamento  a  10  praças  que  trabalha- 
rem como  operários,  a  500  réis  diários,  e  23:340|175 
para  engajamento  de  praças  e  gratificações  de  vo- 
luntários   443;990$784 
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Ouro 


9a^I 


11. 


12. 
13. 
14'. 


15, 


Arseaaes— Augmentada  de  542:000$,  scado  530:000$ 
para  operários  6iS<tra<ordiAario8  ^  lâ:000$  para  o 
pessoal  encarregado  do  movi  aiento  diis  madeiifas, 

Suantias  essas  transferidas  das  verbas  â^^Materiai 
e  construcção  naval— e  23— Obras 

Capitanias  de  portos 

Balizamento  de  portos,.. 


4.394 

4^ 

50 


375fe00 


Ferça  Naval  —  Diminuida  de  65: 1556175  pele,  trans- 
ferencia de  i^^ual  (jitantia  para  a  tabeUa  liè  -^ 
Corpo  de  Infantaria  de  Mariírha 


Hospitaes  —Devendo  a  quota  destinada  á  acquisição 
d^  roupa  p»ra  os  doeotes  do  Rio  de  Jaaeire  ^ei* 
assim  distribuída:  S^:000$  para  o  Hospiui  de  Ma> 
rinha  c  12:000$  para  a  fini^ermaria  de  Copacabana. 

Repartição  da  Carta  Marítima 


n«    .Kscola  Naval 

16.  Classes  inactivas. . . 

19^.  Aroaimeat^ 

20v  MttoiçSes  de  booea. 


21 .  MurBiçôes  navaes 

22.  Material    do    conòtrucção    naval  —  Diminuida   de 

S 12: 000$  pela  transfereneia  para  a  verba  U»— 
Ar8enaes--da8  quantias;  ée  5O(>:O0O$  destinada  ao 
pagamento  de  i*perarios  extraordinários,  e  12:000$ 
para  o  pessoal  enoaiTe^ado  do  iftevimonto  das 
madeiras,  devendo  ser  assim  redigida :  cPara 
Qoncertos  de  J^vios  o  emb;^rc^ç5Qs  miúdas,  acqui- 
sição de  Jaachas,  escaleres,  machinas,  caldeiras, 
ferramentas,  material  para  torpedos  e  concertos 
de  machinas  e  caldeiras,  portas  dos  diques,  cábreas 
e  ooncluslo  de  obra>  de  Ulaminação^e  esgotamento 
dos'  diques,  iiielttsívo3:6M$para  o  material  dft  es- 
cola de  Torpedos. 


3.448:526$^ 


3SS:4m(Ma 

904:434$[)00 
49i|:4^2$40Q 
969:62QjpSd 
250:(»Q|pO«f 
6.l37:0í^S$We 
1.4tíO:O00$()0O 


23.  Obras— Reduzida  de  90:000$  pela  transferencia  para 
a  verba  1*— Arseaaes —  da  quauitia  destinsM^  ao 
pagamento  de  operários  exta^ai^dioarios. 

2^  Combiistivel 

*•  :Fíeie^,  passa;,'ens,  ctc 

t6.  JSveniiiaes^Dovende  ser  a«sim  redigida  a  parte  rela<- 
tíva  ao  pessoal:  «Para  diífoDonças  de  soldos,  em 
virtude  do  lei,  a  olfioiaes  reformados,  quando  em 
actividade,  enterros,  gratíâcaçocs  por  serviçoc^  ex« 
traordinarios,  oompi*ehendida  a  tomada  de  «antas, 
trabalhos  de  cstatkititta  feitos  pela  Cooto/rioria  da 
Marinha  e  outras  despoza^  n&o  j^vietas» 

27.  Commissão  em  paiz  estrangeiro  ouro  —  Reduzida 
de  72:250$  para  eliminação  de  eite  capitães*te-» 
nentes,  sendo  seis  do  corpo  da  armada  e  dons 
do  corpo  de  engenheiros  oavaee  ;  dous  maebi- 
nistas,  garantia  das  machinas  das  caaiiO!i6lrae«  e 
por  se  ter  considerado  um  o^pitão  de  oavveta 
e  um  capitão-tjnente  addidos  militaros  ao  es*- 
traAgeiro,  em  vez  de  dou:<  capitães  do  corveta. 


l.OSS-itQKIdft 

40a:9pQ$000 

Í.OOl3«f^^00 

370:000(0610 


23(>;OdO$Qflia 


I5.039c036$ãOO 
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Ari.        Na  vigência  da  preseate  lei,  é  o  Poder  Executivo  autorizado: 

1<>  A  vender  o  material  reputado  inútil,  applicando  o  producto  da  venda  em  reparo» 
do  material  fluctuante  e  dos  proppíos  naioioiuijes. 

2.«  A  rever  o  regulamento  do  Ck>rpo  dâ  OíBciaes-Marixibeiros,  no  sentido  de  facilitar 

ingresso  no  mesmo  corpo  aos  íoguistas,  artilheiros,  torpedistas  e  timoneiros  procedeates 

da&  eseola»  i^oâssionae»,  ílgttnindo  os  primeiros  como  maofainistas  práticos  e  os  restantes 
nas  respectivas  especialidades. 

3.«  A  adquirir  por  200:000$  a  ilha  do  Carvalho,  de  propriedade  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  com  os  edificios  alli  construídos»  para  servir  de  quartel  ou  hospital. 

4.*  A.maDdar  consiimir,  para  experiência,  os  submarinos  ou  submersíveis  do  invenção 
nacional,  que  forem  julgados  aoceitaveis,  depois  de  ouvidas  as  opiniões  competentes  sobre 
^  asmnnpto,  podendo  para  esse  fim  abrir  credito  até  a  importância  de  670:000$000. 

Art.  Contintia  em  vigor  o*§7<>'da  M  n.  1.483,  de  30  de  dezembro  de  1905,  atím  de 
peeiDiitir  a  realização  de  contractos,  por  tempo  nnaoa  maior  de  cinco  aqnos,  quando  vor^ 
mtemmjibte  aluguá  de  casa,  constmioções  navaes,  fabrico  de  armamento,  iliuminação  de 
fortgiezas,  ilhas  e  navios  cie  guerra  ou  fornecim«ito  de  aglia  a  qualquer  dessas  depen- 
deneias. 

SsiBidas  Commissõcs,  17  de  outobro  de  1906..  •*--  ^andsoo  Vet^,  presidente. -^GoM^ 
Baptístaj  relator.^  José  EusMo^-^  Ftmla  Ram^,  com  restrieçâo.^  Hotmêrô  Bapik$a, 
çom  restricção. —  Ignacio  ITosta. —  Galeão  Carvalhal.  —  ComMo  da  Fonteea,  —  Albêrfo^ 
MarmuUtão, 


Programma   naval 
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NAITREZA  DA  INBSPeZA 

Oqvo 

Papel 

Importância  para  attcnder  ao  pagamento  de  passagens 
e  differenças  de  vencimentos  em  palz  e^augei^o,  na 
commissão  fiacaliasadora  das  obras  dos  novos  encoura- 
qMiflfftfí  rins  fiffjfiiftift*  fiM**ft  p^yg*-gft  apecibiQQacem,  forem 
assistir  á  construcçâo  desses  navios,  machinas,  arma- 
mmtos^e  ^eiBassim,  do. pessealariislioo  designado 

TULPiL  aiixi1ia.p  a  nonimi^aâo 

£         6.400 
£  1.685.280 

56:896$000 

Importância  pai*a  pagamento  de  quatro  prestações  ven- 
cíveis durante  o  anno  de  1907,  equivalente  cada  uma 
;i^iiai«decimo  de  £  4.213.200,  ;p(v^|ne. foram  oontra- 
ctalios   com  SirW.   G.   Armstrong,  Whitworth  & 
'C,*,4s*il.,  as  tres^eaeouwfcçades  «  q«e^  refere  « 
dfiqxflto  legislativo  n.   1.296,  de  14  de  dezembro  do 
IWÉ,  d«  íiceôrtíocom  oart.  ?•,§  !•,  dalei  n.  1.453, 
de  30  de  dezMnbro  de  1905 

14.982: 139S*)0 

£  1.691.680 

lõ.0a9:035$«00 
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Sxeircioio  de  lOOT" 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 
Resumo  das  tabeliãs  do  orçamento  para  o  exercício  acima 


RUBRICAS 


1 

3 
4 
5 
6 

7 
.8 

9 

.10 

11 
12 
13 
14 
15 
16 

17 
18 
19 
20 
21 
22 

23 
24 
25 
26 


ORÇADA  PARA 
1907 


Secretaria  de  Estado.. 

GoQselho  Naval 

Quartel  General 

Supremo  Tribunal  Militar 

Ck)ntadoria 

Commissariado  Geral  da 
Armada 

Auditoria 

Corpo  da  Armada  e  clas- 
ses annexas 

Corpo  de  Marinheiros  Na- 
cionaes 

Corpo  de    Infantaria  de 
Marinha 

Arsenaes  •••••••••■•••••• 

Ca')itaiiias  de  portos 

Balizamento  de  portos. .  • 

Força  Naval 

Hospitaes 

Repirtiçfto  da  Carta  Ma- 
ritima... ,. 

Escola  Naval 

Classes  Inactivas 

Armamento 

Munições  de  bocca. . . 
»         navaes 

Material  de  construoção 
naval • 

Obras 

Combustível 

Fretes,  etc 

Eveatuaes 


220:667$000 
44:540$0000 

90:741 

28 
241 

40:560§000 
28:15(^000 


VOTADA  PARA 

1906 


43:7( 
28:1 


7.282:210$500    3.099:840$000 
2.8D1:000S525    2.779: 189$950 
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Somma  em  papel 


Commissões  em  paiz  es- 
trangeiro (ouro) 666 :  454$130 


378:825§6< 
3.852:794^668 

452:375s000 

50:tK)i)S000 

3.513:691.S804 

323:429í^000 

904:434S000 
494:487$400 
969:G20í^2 
250:000$000 
6.137.023$200 
1.400:000$000 


1.600 
430 

1.001 
370 
230 


000$000 
OOOáOOO 
562S200 
000^000 
050$000 


33.22G:493$988 


Total  geral... 


DiUereuça  para  maii, 


33.892:948$! 18 


444:775$784 
3.a53:794$668 

449:894s000 

50:000>;000 

4.4M:324Ã140 

374:415S000 

802:780s000 
387:200^000 
909:506$794 
250:000S000 
8.070:2808450 
1.400:000^000 


1.600 
480 

1.001 
270 
210 


31. 664:342^492 


667:108$130 


DIFFERENÇA    PARA 


mais 


OOOí^ 


12: 


2:760$000 
4:00^000 

$ 
.182:370$500 
111:810§575 


menos 


1:600$000 
8:591|000 

3:2004)00 

$ 


11:65ÍS000 

l()7:287á400 

00:113S788 

.S 
$ 


$ 


100: 
19: 


1.933:16^50 


4.614:3771263 


32.331 :450$622 


4.614:377$263 


3.052:225$767 


654$00O 


3.052:879$767 


1.561 :497$496 
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Proposta  dLo  CUrrewtio 

AT% .  O  Presidente  da  Repablioa  é  attt<»rizado  a  despender  pela  repartição  do 
Ministério  da  Mariolia,  oom  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia 
de  666:454$130,  ouro,  e  33.5Í26:493$988,  papel  : 

Ouro  Papel 

1 .  Secretaria  de  Istado 280:667|0Ô0 

2.  C(»selho  Naval 44:54a$000 

3.  Quartel  General 90:74(áooO 

4.  Supremo  Tribunal  Militar 28:800Í000 

5.  Contadoria : S41 :53^500 

6.  Commis^ariado  Geral  da  Armada 40:56CfflOOO 

7.  Auditoria , 28: 150$DOO 

8.  Corpo  daarmada,  etc 7.28â:210$500 

9.  Corpo  de  marinheiros  nacionaes 2. 8[>1 :000$525 

10.  Corpo  de  infantaria  de  marinha 378:8ãf5Í609 

11 .  Arsenaes 3.852:794$668 

12.  Capitanias  de  portos 452:375$000 

13.  Balisamentos  de  portos 50:000$000 

14.  Força  Naval 3.513:69l$804 

15.  Hos  íitaes 323:429$000 

16.  Repartição  da  Carta  Marítima 904:434$000 

17.  Estiola  Naval,  etc 494:487$400 

18.  Reformados y69:620.$582 

19.  Armamanto  e  equipamento 250:ODO|oOO 

20.  Munições  de  bocea 6. 137:0^"Ç200 

SI .  Munições  navaes 1 .400:00.^000 

28.  Material  de  construcçôo  naval 1 .600:000|00^ 

25.  Obras 430:00(^000 

24.  Combustivel 1 .001 :56^0() 

26.  Fretes,  etc 370:C 

26.  Kventuaes 230: 

27.  Commissão  em  paiz  estrangeiro 666:554$180 

666:454$130    33.226:493$988 


s:í'3UNDA  PARTE  DA   ORDEM  DO   DIA 

E*  annimciada  a  discussão  única  do  pa- 
recer n.  223  A,  de  1906,  sobre  emendas  offe- 
recidas  na  2*  discussão  do  projecto  n.  323, 
deste  anuo,  que  fixa  a  de^iipezas  do  Minis- 
tro das  Relações  Exteriores  para  o  exer- 
cício de  1907. 

O  »*•.  I^residLente  — listá  em  discus- 
são o  parecer.  Si  nenhum  Sr.  Deputado 
quer  usar  da  palavra,  vou  declarar  en- 
cerrada a  discussão.   {Pausa,) 

Peço  a  palavra. 

OIBx*.  I^reatfcloaLto  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Ueputado. 

Sr.   Presidente,  peço  a  V.  £ic.  a  fineza  de 
mandar  traser  o  prej^ai»  com  as  emendas* 
{Pm*9a,  O  wndw  é  satisfeSto.) 
Vol.  VI 


O  efcr.  Tlxomaas  Oa-valcaxxti.  O 


da 


—Sr.  Presidente,  não  coutava  fazer  uso 
palavra  hoje  sobre  o  assumpto. 

O  illustre  G  sympatlnco  relator  do  Orça- 
mento do  Exterior  prometteu-nos  respon- 
der ás  ponderações  feitas  por  diversos  col- 
iegas,  por  occasião  da  discussão  do  projecto, 
dmdo  assim  resposta,  conforme  disse  S.  Ex., 
a  cada  um  delles  sobre  as  emendas  quo 
apresentaram. 

A  discussão,  Sr.  Presidente,  la,  eomo 
V,  Ex.  viu,  ser  encerrada  sem  que  tivés- 
semos a  felicidade  de  ouvir  as  ponderações 
áo  nobre  relator,  porque  as  que  foram 
feitas  no  seu  parecer  com  relação,  pelos 
menos  á  emenda  que  apresentei,  não  escla- 
recem de  modo  tal  o  assumpto. .. 

O  Sr.  Alberto  Maranhão— Serão  am- 
pliadas, 

O  Sr.  Thomaz  Cavai,canti— . . .  que  me  fi- 
zessem convencer  e,  então,  esperarei  que  o 

(')  Eito  dteotmo  d£o  foi  rtviíto  p«]o  orftdor. 
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illustre  Deputado  nos  traga  os  esclareci- 
mentos, que  julgo,serão  abandantcs,  sobre  o 
assumpto,  porque  estão  de  pé  os  argumeo 
tos  que  foram  aqui  trazidos  em  desfavor  á 
manutenção  da  legação  junto  a  Santa  Sé. 

Esperarei,  Sr.  Presiaente,  que  o  nobre 
Deputado  nos  dê  as  explicações,  caso  isto 
seja  do  seu  agrado. 

O  Sr.  Albkrto  Maranhão  —  Perfeita- 
i:aento. 

O  Sr.  Tno3iAz  Cavalcanti— Então  aguar- 
dar-me-hei  para  depois  l^zcr  uso  da  pala- 
vra. 

O  Sr.  I?reNicleiite— Continua  a  dis- 
cussão do  parecer  n.  223  A,  de  1900. 

O  fSx-.  Ba^rbosa»  I^ima.— Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  I^residente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Barbosa  ILiima  (•)— Sr.  Pre- 
sidente, eu  estava  quasi  a  dizer,  deixando 
arrastar-me  por  uma  illusão  imoerdoavel, 
que  acreditava  que  a  Camará  dos  Deputados» 
^inão  no  primeiro  turno  da  discussão  deste 
orçamento,  ao  menos  após  o  pronuncia- 
mento da  honrada  Commissão  permanente, 
(luizesse  dar  mostras  de  que  realmente  se 
interessava  pelo  debate  suscitado  pelas  ques- 
tões da  mais  alta  relevância  envolvidas  no 
mesmo  projecto. 

Verifico  mais  uma  vez,  como  V.  Ex.  está 
verificando,  que,  infelizmente,  quasi  todos  os 
dias,  que  a  Camará  se  desinteressou  por  com- 
pleto da  discussão  dos  assumptos  que  enten- 
dem com  o  debate  do  orçamento  do  Exterior, 
da  mesma  sorte,  obedecendo  ao  mesmo 
poDdor,  cedendo  d.  mesma  influencia,  mercê 
da  quai  vem  nos  dando,  a  nós  raros  que 
aqui  ficamos,  e  ao  publico  que  por  acaso 
acompanha  os  trabalhos  neste  ramo  do 
parlamento,  a  prova  de  que  tão  de  perto 
acompanhou  a  discussão  dos  orçamentos, 
quanto  acompanhou,  ou  melhor,  não  acom- 
panhou a  discussão  da  Caixa  de  Conversão. 

Todos  os  annos,  a  discussão  do  orçamento 
do  Exterior  levanta,  entre  outras,  a  questão 
da  constitucionalidade  de  uma  estação  diplo- 
mática junto  ao  Summo  Pontífice  da  Igreja 
Catholica. 

No  correr  de  uma  legislatura,  levantada  o 
debatida  a  questão  na  sua  primeira  sessão, 
ô  natural,  é  mais  explicável  que  ,no  segundo 
ou  terceiro  anno  dessa  mesma  legislatura,  a 
Camará  dê  o  assumpto  por  encerrado  ou 
adiado  e  não  queira  tornar  a  examinal-o. 

(  )  Bste  di<>curio  cão  foi  r«Ti«to  polo  orador* 


Mas,  ao  iniciar-se  uma  nova  legislatura,  é 
natural  que  mateçia  de  t:^manha  relevância 
despertasse,  si  não  a  attenção,  pelo  menos  a 
curiosidade,  si  não  zelo  pelo  exacto  cumpri- 
mento de  seu  dever,  pela  leal  execução  da 
Constituição  da  Republica,  ao  menos  um 
certo  interesse  no  sentido  de  veritícarem  os 
novos  o  que  é  que  ha  de  tão  importante  nesse 
caso  que  provoque,  no  nosso  paiz  como  em 
outros  regidos  pelo  systeraa  republicano,  a 
renovação  de  semelhante  debate. 


Mas,  o  que  V.  Ex.  vê,  o  que 
vendo,  quasi  envergonhados,  edificados  de 
um  modo  que  realmente  não  ô  para  cons- 
truir cousa  alguma  de  consolador,  é  que, 
nem  os  debates  financeiras,  nem  os  debates 
económicos,  nem  os  debates  políticos,  nem 
as  discussões  religiosas,  nem  as  questões 
pedagógicas,  nem  as  questões  militares, 
cousa  alguma  das  que  estão  affectas  ao 
conhecimento  da  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados, ás  suas  deliberações,  nenhuma 
destas  6  capaz  de  congregar  no  seio  desta 
Assembléa,  neste  recinto,  duas  dúzias  de 
Deputados  dos  212  que  se  inscrevem  como 
eleitos  para  constituir  a  nova  legislatura. 

Ha  dias,  guiado  nas  minhas  reflexões  pelas 
reiteradas  manifestações  deste  absenteísmo 
incorrigível,  estive  a  tomar  a  palavra 
quando  V.  Ex.  annunciou  que  se  achava 
sobre  a  mesa  um  projecto,  mais  um  projecto 
prorogando  as  sessões  do  Congresso  Nacional 
até  2  de  novembro  próximo. 

O  Sr.  Josi':  Carlos  —  Dia  de  finados. 
(Riso.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  V.  Ex.  é  que  o 
diz,  de  alguma  sorte  contribuindo  para  ftizer 
crer  que  estamos  no  estado  comatoso.  {Riso,) 
Mas,  sem  at-riére  petisée  direi,  revelarei,  que 
por  momentos  estive  a  pedir  a  V.  Ex.  a  pala^ 
vra,  para  propor  um  substitutivo  €  Onde  se 
diz :  Ficam  prorogadas  as  sessões  do  Congresso 
Nacional  por  mais  30  dias  —  diga-se :  Ficam 
adiadas  por  45  dias  as  sessões  do  Congresso 
Federal  »,  porque  ó  faculdade  privativa  do 
Poder  Legislativo  não  só  prorogar  mas  adiar 
suas  sessões,  e,  no  caso  e  no  momento  impa- 
nha-se  mais  o  adiamento  do  que  a  proroga- 
ção,  uma  vez  que  todo  mundo  concordara 
que  aqui  estamos  para  fúnccionar.  Funcdo- 
nar  significa  discutir,  deliberar,  votar,  ou- 
vir e  responder,  debater,  ouvindo,  o,  por- 
tanto,  estando  presente. 

Não  estar  presente,  não  íkzer  numero, 
manterem-se  aqui  só  dez  ou  doze  Deputados, 
ás  vezes  quatro  ou  cinco,  hão  no  fim  da 
sessão,  mas  apenas  no  meio  delia,  não  é  dar 
elementos  para  que  se  diga  que  a  Camará 
está  ftenccionando  sinão  por  umaexaggerada 
extensão  da  significação  dos  vocábulos,  por 
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um  eupliemismo  extraordinariamente  elás- 
tico. 

Assim  se  viesse  a  prevalecer— estou  certo 
de  que  não  prevaleceria;  a  Gamara  é  dotada 
de  taimanho  bom  senso,  e  está  levada  por 
sentimentos  de  tal  ordem,  que  pôde  so  ga- 
rantir que  não  prevaleceria  a  minha  pro- 
posta, que  não  seriam  adiadas  as  sessões  do 
Congresso— mas,  si  fossem  adiadas  até  15  de 
novembro,  o  Governo,  ou  o  ilhistre  cidadão 
ijue  occupa  o  logar  onde  costuma  estar  o 
Governo,  poderia  acabar  de  arrumar  as  pas- 
tas, pôr  em  ordem  os  papeis  nas  gavetas, 
e  sem  mais  abalo  entregar  a  autoridade,  o 
poder  ao  sen  successor;  pois  qnc  nincuera 
dirá,  que  nos  achamos  aqui  como  vigilantes 
do  poder  que  está  a  terminar  seu  man- 
dato. 

Melhor  do  que  isto,  Sr.  Presidente,  ficaria 
muito  mais  tempo  para  se  discutirem  as 
únicas  questões  que  interessam  actualmente 
os  menibros  do  Congresso  Nacional,  as  ques- 
tões partidárias,  aquellas  que  não  estão  pro- 
priamente discriminadas  e  implicitamente 
envolvidas  no  conjuncto  de  nossas  attribui- 
ções  e  faculdades  normaes. 

Ássim,  haveria  mais  tempo  para  as  con- 
ferencias e  para  os  pourparler^  para  a  critica 
das  crises,  para  apreciação  das  organizações 
ministeriaes,  tal  qual  como  no  bon  vieux 
temps. 

Nós  não  fazemos  parlamentarismo,  ao  que 
se  diz.  Exhibe-so  constantemente  a  certidão 
de  óbito  desse  bom  sujeito;  mas  veriílca-se 
que,  em  todo  caso,  a  atmosphera  parlamen- 
tarista é  a  que  continua  a  fornecer  o  ali- 
mento, o  oxygeno  a  ser  irespirado  pelo  Con- 
gresso Nacional  na  hora  presente.  Nào  ha 
outra  atmosphera  que  desperte  a  vitalidade 
desta  assembléa  que  não  a  atmosphera  cons- 
tituída com  o  oxygeno  partidário,  com  o 
azoto  das  preoccupações  ministeriaes. 

Este  é  um  facto  que  o  publico  dirã  que 
está.  bem  assignalado,  que  não  vale  por  uma 
declaração  ou  invenção  de  quem  não  tivesse 
o  que  dizer  sobre  o  orçamento  do  Exterior 

O  orçamento  do  Exterior  constituo  um 
doá  projectos  sobre  que,  na  hora  presente, 
mais  se  teria  a  dizer  de  importante,  de  con- 
sistente e  de  útil  porá  os  destinos  nacionaes, 
para  as  exigências  do  regimen  republicano. 
{Muito  hem;  muito  bem.) 

Quem  quer  que  se  dê  ao  trabalho  de  medi- 
tar um  pouco,  de  reflectir  algumas  horas  so- 
bre as  matérias  englobadas  neste  projecto 
concordará  commigo  em  que  o  projecto  ó 
daquelles  susceptíveis  de  suscitarem  dis- 
cussões das  mais  relevantes,  das  mais 
férias,  das  mais  úteis  á  causa  publica  e, 
entretanto,  assim  não  pensa  a  Camará»  A 
Camará  tacitamente  está  dando  a  entender 
que,  na  hora  presente,  V.  £x.  só  tem  uma 


missão  regimental  a  cumprir,  que  é  annun- 
ciar  a  discussão  dos  projectos  constantes 
da  ordem  do  dia  e  dal-os  immediatamente 
como  encerrados,  á  falta  do  quem  os  discuta, 
e,  melhor,  ã  falta  de  quem  tome  parto  nas 
discussões,  ou,  ainda  mais  precisamente,  á 
falta  de  quem  constitua  o  auditório  normal 
nas  grandes  assembléas,  pois,  não  se  pôde 
considerar  como  pequena  uma  asòemblt^a 
que  tem  212  membros,  10  ou  12  dos  quaes, 
apenas,  ficam  até  ã  ultima  hora. 

O  Sr  .  José  Carlos— li'  cruel  a  accusação 
de  V,  Ex.;  mas  é  verdadeira. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Acudindo  ao  aparte 
com  que  me  honra  o  meu  nobre  collega, 
acceniuaroi  que  nào  formulo  propriamente 
uma  accusação;  registro. 

Jã  disse,  não  ha  muitos  momentos,  que 
por  meu  gosto,  si  a  Commissão  de  Policia  a 
isso  não  se  oppuzesse,  eu  traria  para  uma 
das  tribunas  desta  Casa  um  artista  armado 
do  seu  Kodak  para  photographar  o  recinto 
da  Camará,  na  hora  em  que  se  discutem  os 
projectos  que  mais  interessam,  quer  ao  re- 
gimen republicano,  quer  á  actividade  na- 
cional. Assim,  Sr.  Presidente,  não  .'íe  diria, 
quando  amanhã  se  compulsarem  os  Annaeâ 
desta  Casa,  que  houve  um  orador  que 
abusava  da  condescendência  de  seus  collegas, 
para  dar  como  um  facto  o  que  era  apenas 
uma  phantasia  creada  pela  sua  imaginação 
exaltada.  Os  factos  seriam  apprehendidos 
com  a  flagrância  com  que  as  placas  das  pho- 
tographias  registram  os  phenomenos  obje- 
ctivo;^. 

O  Sr.  Homero  Baptista— E  o  facto  ainda 
é  mais  curioso,  quando  se  trata  de  um  ora- 
dor como  V.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E'  bondade  de  V.  Ex. 
Entendo  que  a  Camará  deve  contribuir,  pelo 
concurso  uiil  de  seus  vários  membros,  para 
elevar  os  debates  e  animar  todos  quantos 
trabalham.  Não  é,  como  o  meu  digno  col* 
lega  sabe,  e  depois  de  lô  annos  de  Parla- 
mento, um  desejo  vaidoso  de  fallar  deante 
de  uma  numerosa  assembléa,  que  poderia 
nos  conduzir  a  fazer,  nesta  discussão,  estas 
considerações,  isto  é,  na  generalidade  dos 
casos  em  que  a  gente  se  sente  satisfeita  em 
trocar  impressões  com  os  collegas  que  nos 
distingam,  ficando  até  ao  fim  da  sessão ;  mas 
é  o  effejto  politico  de  semelhante  facto,  que 
tende  a  dissolver  efifectivamente  a  Camará 
dos  Deputados,  e  por  que  não  dizer  ?  o  Se- 
nado, pelo  absenteísmo  que  vae,  como  sendo 
a  norma  victoriosa  na  hora  presente. 

Ora,  perguntaHie,  Sr.  Presidente,  si  212 
Deputados,  cada  um  debruçado  sobre  o  seu 
bureau,  á  sua  mesa,  ao  lado  da  sua  estante. 
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oom  08  relatórios  dos 
tado. . . 


Srs.  Ministros  de  Es- 


O  Sr.  HoMEsto  Baptista  —  QuanUo  elies 
renettem. 

O*  Sr.  Barbosa  Lima—...  detidaraeate 
lidos,  detidamente  estudados  ;  si  cada  um 
destes  212,  nestas  condições,  se  resolvesse  a 
vir  reunir-se  na  hora  opportuaa,  que  é  a 
actial,. para  offerecer  suas  reflexões,  suas 
observações,  para  levantar  novas  idéas, 
para  construir  alvitres,nâo  seria  isso  melhor, 
de  maior  utilidade  para  a  demonstração,  qu<}. 
estamos  dando,  dos  nossos  hábitos,  emftm  do 
reisçimen  republicano? 

Náo  seria  melhor  que  as  assembléas  se 
constituissera  para  discutir,  trocar  idéas,  le- 
gislar ;  não  seria  melhor  que  as  assem bléas 
se  organizassem  para  applicar  remédios  a 
abusos,  defeitos? 

Mas,  não  se  diga  que  eu  procuro  accusar 
áqa^llos  que  divdrgem  em  dado  momento 
histoirieo  o  que,  pjr  isso,  protíuram  oppor 
mais  eãdcizas  remédios  para  obviar  taos 
males;  mas,  a  ausmeia  reincideate,  o  de- 
serto dessas  bancadas  demonstram  que  de 
tal  recintj  o  fructo  quo  se  pôde  esperar  é  o 
de  um  vasto  Sahãra,  deserto  que  é  a  esteril- 
idade, mas  esterilidade  despendiosa  e  em 
to*io  caso  infecunda. 

Dir*so-ha  que  não  ha  plano  politico  que  não 
tenha  defensores,  que  uão  ha  exigências  par- 
t  idarias  que  jião  tenham  pala>jlinos  para  que- 
brar lanças  em  prol  das  excellencias  dos 
discursos. 

Mas  não  ha  necessidade  de  estar  nos  aqui 
sinão  os  membros  da  Mesa,  um  o/ador  que 
finge  estar  discutindo  um  assumpto  qualquei- 
10  ou  12  Deputados,  aíim  de  qu3  o  DiaHo 
Official  publique  que  houve  sessão. 

L4S0  não  faz  mal  neahum,  visto  que  om 
outros  pontoa  confabulam  os  próceres,  con- 
certam os  magnatas,  concertam  os  planos 
no  que  ha  de  melhor,  trabalham  os  tele- 
phones  e  telegraphos  e  depois  essa  machina 
de  votar  perfeitamente  lubridcada  correra 
perfeitamente  sur  la  route. 

Emíim,  nenhum  óbice  se  levantaria  e  tudo 
marcharia  de  conformidade  com  os  nossos 
discursos  e  plataformas  eieitoraes,  e  das 
nessas  formações. 

Ksta  é  a  realidade,  tal  qual  ella  é,  no  des- 
dobramento de  oito  mezes  das  chamadas 
sessões  legisla^bivas,  no  ílm  das  quaes  se 
apura  um  orçamento  feito  em  oito  dias, 
realmente  feito  em  oito  dias,  regimental- 
mente  feito  em  oito  dias,  porque  o  mal 
6  iaveterado,  por  tal  forma,  que  nóajá  lhe 
sentamos  pcaça  nas  fileiras  do  Ra^^lmeuto  da 
Casa,  consignando  que  nos  últimos  oito  dias 


um,  na  hora  opportuna,  c  pela  ordem  >  ou 
—«para  encaminhar  a  votação»,  o  que  fica 
e  o  que  não  fica,  ainda  que  se  trate  das  cousas 
de  maior  -ravidade,  ainda  mesmo  que  se 
subvei-ta  a  actividade  mercantil  e  agrícola 
do  paiz,  alterando  tarifas,  modificando  a  le- 
gislação fiscal,  dando  autorização  para  a  oiv 
ganização  da  nossa  vida  bancaria  e  —  o  que 
sei  eu  ?— um  mundo  de  cousas  que  está  ahi 
aos  olhos  de  todos  quantos  vêem  acompanhan- 
do de  perto  o  desdobramento  do  regimen 
presidencial  nestes  Brazis. 


Assim,  pois,  parece  que  fica  victoriosa  a 
doutrina  que  se  resumiria  ne^  pi*opo9ição: 
não  ha  necessidade  de  se  reunir  realmente  a 
Camará ;  basta  que  estejam  aqui  lixadas  nos 
tapetes  as  cadeiras  para  os  Srs.   Deputados 
na  hora  opportuna  votarem,  porque  o  traba- 
lho está  sendo  feito  pelas  Commissões  e  estas 
confabulando  com  os  Ministros,  e  até  mesmo 
com  os  Ministros  que  não  vão  governar,  e  até 
mesmo  com  os  Ministros  que  terminam  a 
15  de  novembro. 
Não  ó  sua  incumbência. 
Elles  trazem  o  traballio  feito,  emquanto 
que  outros   dignos  collegas,  sem  que  por 
esta  lórma  eu  esteja  de  alguma  maneira 
pretendendo  magoar  a  quem  quer  que  sej*# 
se  debru^çam  sobre  os  livros,  aanaes  e  reliv- 
torios,  organizam  o  seu  trabalho,  suscitam 
novas   idéas,    propõem    covos    alvitres,    e 
passam  pelo  dissabor  de  ver  que  o  assumpto 
não  é  discutido. 

Vae  fazendo  parte  da  ordem  do  dia,  pas- 
saado  da  ordem  do  dia  em  ordem  do  dia*, 
e  dando  trabalho  extraordinário  aos  digaos 
coliegas  que,  tendo  a  responsabilidade  pcn 
litica,  por  mais  que  se  estorcem,  raras  veses 
conseguem  congregar  aqui  o  numero  d« 
lieis  para  a  missa  promettida. 

Vindo  mais  particularmente  ao  projecto, 
em  debate,  ou  disse : — e  não  me  a.rependa 
de  ter  dito,  nem  tenho  motivos  para  erer 
que  tenha  exa;íger*Mlo  —  quo  o  projecto,  em 
debate,  envolve  questi5es,  não  sú  da  makw 
relevância,  como  da  maior  opportunidade. 

Da  maior  opportunidade  são,  não  somente 
as  questões  que  entendem  com  as  relaçõe> 
do  poder  publico,  na  Republica  leiga  que 
instituímos  a  15  de  Novembro,  com  o 
Summo  Pontífice  da  Igreja  Catholica,  como 
também  da  maior  opportunidade  no  que  diz 
respeito  á  acção  que  poderia  exercer  e  não 
exerce,  ou  não  tem  exercido,  o  Ministério  do 
Exterior,  approximando-nos  por  tratados  de 
ccmraereio.  inteliigeatemente  elaborados 
das  nações  que  melhorraente  poderiam  con- 
stituir mai>  largos  mercados  consumidores 
{muito  bem)  para  a  solução   do  problema 


podem  se  baldíar  o<  orçamentos,  sem  preci-  agrícola  e  industrial,  sobre  o  qual  assenti 
sap    parecer  por    escripto,    dizendo    civda la  nossa  riqueza  material. 
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Onde  se  poderia  discutir  tratados  de 
commercio,  que  não  se  fazem,  mas  que 
deveriam  ser  feitos  com  a  America  do 
Norte,  com  a  Republica  Argentina,  cora  o 
Chile,  com  este  Portugal,  que  tanto  ex- 
porta para  o  nosso  paiz,  que  tem  no 
Brazil  o  melhor  dos  seus  mercados,  mas 
que  se  fecha  entretanto  aos  nossoá  prin- 
cipaos  productoíí,  ao  café,  ao  assucar 
auejá  importou  em  tamanha  quantidade 
dos  Estados  do^norte  ;  com  esta  Itália,  que 
já  r aduziu,  pela  acção  intelligente  do  nosso 
«governo,  o  imposto  de  importação  sobre  o 
café  brazileiro,  que  haveria  de  fazer  deanno 
para  anno  novas  reducções, — pois  que  não 
se  pode  exigir  de  um  orçamento  equilibrado, 
regularment  *  organizado,  reducções  de  cho- 
fre, de  uma  só  vez — contribuindo  assim  cada 
vez  mais  para  augmentar  o  consumo  do 
café  brazileiro  naqueila  penínsul  i,  com  esta 
França,  da  qual  recebemos  tantas  centenas 
de  milhares  d j  f/ancos  de  vinhos,  d  3  sedas, 
•le  artigos  de  Paris,  de  quinquilharias,  eque, 
tendo  reduzido  durante  certa  época  o  im- 
posto sobre  o  caíé,  denunciado  este  tratado, 
volveu  á.  situação  anterior,  precisamente  na 
época  em  que  a  producção  augmânta  entre 
nós?!... 

Pois  então  não  havia  nada  a  íhzer,  do 
ponto  de  vistiò  das  relações  que  o  Ministério 
do  Exterior  é  chamado  a  presidir,  em  favor 
da  nos.-a  producção  ?  I 
Pois  não  ha  nada  feito. . . 
Isto  é.  con.ecturo  que  não  lia  nada  feito 
porque  não  possuo  infonnações  na  fdlta  do 
relatório  do  Exterior,  não  só  deste  como  do 
anno  passado.  Aliás,  não  temos  relatórios 
outros,  quo  n<io  s^ijam  os  do  Ministi^o  da 
Guerra,  marechal  Argollo,  e  do  Ministro  do 
Interior,  Dr.  José  Joaquim  Seabra  qu«,  honra 
lhe  seja.  feita,  todos  os  anãos  enviava  o  seu 
relatório  conjunctamente  com  a  men^sagem 
ppesidenoiai,  instituindo  assim  uma  excel- 
lente  pratica,  de  aceôrdo,  a  meu  ver,  com 
um  dos  mandamentos  da  ânaJa  Constituição 
da  Republica. 

Vê  V.  Ex.,  Sr.  Presideote,  neste  rápido, 
a,panhado  que  até  do  ponto  de  vista  material 
o  projecto  era  capaz  de  suscitar  no  seio  de 
uma  assembléa,  onde  não  faltam  competên- 
cias 6  capacidades,  no  seio  de  uma  assem- 
bléa  em  cujas  bancadas  sontam-se  tant;s 
agricultores,  discussões  as  mais  úteis,  a 
troca  de  alvitres  os  mais  profícuos. 

PArece-me.  porém,  que  em  matéria  de 
actividade  parlamentar  o  lemma  é  silencium 
verbis  facundius,  ou  o  silencio  é  ouro.  No 
caso  presente  não  direi  que  seja  ouro,  por- 
que âte  anda  um  pouco  desacreditado  de- 
pois da  Caixa  de  emissão,  mas  é  nota  da 
Caixa  de  Conversão,  que  é  o  que  ha  de  me- 
lhor presentemente  ;   é  estável,  tem  tantas 


vantagens  que  immortalizará  a  actual  ses- 
são, a  actual  legislatura.  Talvez  fosse  até 
por  isso,  porque  a  Camará  entendesse  que 
já  tinha  feito  um  dos  trabalhos  de  Hercules 
e  que  já  poderia  descaiiçar ;  uma  espécie 
de  Jeovah  que,  depois  de  ter  creadu  o  mundo, 
julí(ou  que  devia  ser  domingo  dalli  por 
deante,  mas  domingos  todos  os  dias. 

Mas,  não  só  de  pão  vive  o  homem  ;  de 
maneira  que.  neste  mesmo  orçamento  (é 
para  se  ver  que  âmbito  immenso  tem  esse 
projecto  appai'eiitemente  tão  estreito)  neste 
mesmo  orçamento  cabe  a  dÍ6cusM,o  muitas 
vezes  renovada  a  pronosito  d:i  constitucio- 
nalidade da  existência  de  uma  estação  diplo- 
mática junto  á  Suprema  Igre>  Santa  Sé, 
junto  ao  Summo  Pontífice  da  Igreja  Ca- 
tholica . 

Digo — debate  tantas  vezes  renovado—,  e  o 
faço  recordando  que  esta  renovação  é  preci- 
samente uma  característica  do  regimen  da 
opinião,  pois  que  no  debate  assim  travado  e 
renovado  todos  os  annos  é  que  o^  homens  de 
boa  fv'  vão  aprender  as  suas  divergências,  e 
acabando  por  modiíical-as  quando  não  se.)a 
conduzindo  a  todos  para  uma  victopia,  que 
valerá  neste  caso  a  victoria  aa  opinião,  a  vi- 
ctoria  da  discussão,  mas  não  um  mero,  ephe- 
mero  triumpho  aliado  a  uma  situação  per- 
feita, notável  e  transitória.  Esse  é  o  facto. 

Por  pouco  que  tínhamos  aqui  na  presença 
da  Republica  um  João  Piuheií^o;  já  essas 
questões  não  seriam  encaradas  pela  «mesma 
tórma  por  que  o  foram  (apoiado  do  Sr,  Tho- 
Tnaz  Cavalcante)  porque  o  foram  pelos  diver- 
sos Presidente  i  da  Republica,  pouco  affei- 
çoados  ás  excelleucias  do  regimen  republi- 
cano, lealmente  adhesoi  ao  regimen,  mas 
desconâa^ius  do  que  parecia  a  cada  um 
delles  eavolver  um  perigo  nas  dobrab  dos 
dogmas  republicanos. 

Á  razão  de  ser  a  conducta  desseb  chefes  de 
Estado,  ..á  não  me  refiro  ao  Congresso,  por- 
que o  Congre  so  em  regi*a  anda  muito  de 
aecórdo  com  os  chefes  de  Estado,  salvo  umas 
divergências  crepusculares,  mas  o  fund^ 
mento  dessiis  divergências  é  profundamente 
respeitado . 

Taes  divergências  e  taes  deslises  do  que 
me  parece  ser  um  fundamento  da  Consti- 
tuição republicana  se  íilíam  ao  temor  que 
assalta  os  espiritos  de  nossos  patricius  de 
que  a  leal  execução  desse  mandamento  re- 
publicano podes  se  valer  uma  prova  de  hosti- 
lidade do  regimen  para  com  a  veneranda 
Igreja  catholica,  e  uma  tendência  a  rnâS  dei* 
xarmos  arrastar  pelos  exaggeros  de  um 
anti-clericarismo  demolidor. 

Mas,  si  tivesse  meditado  ha  mais  tempo 
sobre  os  fundamentos  de  taes  dogmas  da 
bandeira  republicana,  si  estivessem  mais  pro- 
fundt^mente  educados   sobre  a  significação  e 
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O  alcance  moral  deste  mandamento,  elles 
não  teriam  taes  receios,  como  não  teve  re- 
0^0  algum  de  pôr  em  execução  a  Constitui- 
ção da  Republica,  em  um  dos  Estados  mais 
yiceralmente  desconfiados  da  laiscidade  da 
politica  como  não  teve  receio  de  pôr  em  pra- 
tica nesse  Estado  os  mandamentos  repu- 
blicaos,  o  Sr.  João  Pinheiro  no  primeiro  mo- 
mento em  que  se  lhe  deparou  o  ensejo,  a 
opportunidade  do  evidenciar  como  elle  en- 
tendia a  Constituição. 

Entretanto,  o  Sr.  João  Pinheiro,  é  sabido, 
é  um  dos  patrícios  que  teem  mais  sincera  ve- 
neração pela  igreja  catholica,  pelos  seus  mi- 
nistros, pela  sua  pratica  e  p3los  seus  cultos. 

Não  ô  nenhum  demagogo  recem-sahido  dos 
bancos  escolares,  eivados  de  volterianismo,  a 
se  deixar  arrastar  por  uma  deplorável  ma- 
ievolencia  para  com  a  i.^TCja  catholica,  e 
achar  graças  cm  todas  as  pilhérias  e  facécias 
eom  que  a  leviandade  costuma  mimosear  a 
igreja  catholica. 

Não  senhor;  o  Sr.  João  Pinheiro,  6  sabido, 
nunca  deu  mostras  dos  menores  sentimentos 
de  hostilidade,  mas,  procedendo  pela  forma 
por  que  o  fez  deixou  bem  claro  que  se  pôde 
ser  sinceramente  republicano  c  profunda- 
mente catliolico  {muito  bem),  até  por  grati- 
dão para  com  a  doutrina  republicana,  que 
descaptivou  a  igreja  catholica  das  peias  que 
constituem  um  dos  motivos  para  não  sub- 
screver mis,  nós  outros  republicanos,  os  pa- 
negyricos  e  os  exaggerados  louvores  com  qus 
se  faz  a  historia  do  segundo  reinado. 

A  questão  da  constitucionalidade  da  lega- 
ção junto  ã  Santa  Sé  tem  sido  aqui  muito 
debatida.  Nesta  legislatura  era  a  primeira 
Tez  que  se  trazia  a  debate  o  assumpto,  o  não 
sei  porque  a  Camará  não  quiz  saber  de  olhar 
de  perto  uma  questão  tão  interessante. 

Na  ultima  sessão  em  que  se  discutiu  o  as- 
sumpto o  Sr.  Deputado  por  Minas,  o  Sr 
Mello  Franco,  cuja  ausência  lamento,  mais 
uma  vez,  como  em  legislaturas  anteriores, 
discutiu  a  questão  do  ponto  de  vista  de  di- 
reito internacional;  mas,  o  nosso  ponto  de 
vista  não  ô  o  de  direito  internacional,  é  o  de 
direito  constitucional. 

O  que  é  que  a  Constituição  permitte  ?  Não 
é  o  que  o  direito  internacional  permitte,  não 
é  o  modo  como  os  internacionalistas  enca- 
ram esta  figura  sui  generis,  que  é  o  papado  á 
sombra  da  lei  das  garantias.  Não  é  isto. 

Por  mais  que  todos  os  povos  cultos,  que 
teem  contribuído  para  a  elaboração  do  di- 
reito intirnacional  moderno  achem  que 
podem  entreter  relações  diplomáticas  com 
os  chefes  de  uma  determinada  igreja,  por 
mais  que  as  regras  de  direit3  interna- 
oional  pontificadas  por  Blunschill  como 
foi  aiui  por  mais  do  uma  vez  invocado  o 
discutido  por  ura  Paschoal  Fiore,  rolem 


brada  por  manuaes  académicos,  digam  que 
até  potencias  catholicas  que  teem  uma 
igreja  ofilcial  contraria  ã  catholica  mantenha 
ligação  diplomática  junto  a  Santa  Sé,  ao 
Summo  Pontífice,  da  igreja  catholica,  por 
mais  que  assim  seja,  tudo  apenas  esclare- 
cerá a  questão  do  poato  de  direito  publico 
externo,  mas,  não  do  direito  publico  interno, 
daquelie  que  a  Constituição  permitte,  da- 
quell3  qu)  a  nossa  structura  moral  per- 
mitte, pois  que  nós  somos  um  regimen  de 
poderes  limitados,  não  fazemos  tudo  quanto 
queremos,  fazemos  só  aquillo  que  a  Consti- 
tuição admitte. 

O  Sr.  Homero  Baptista  —  Devemos  fazer 
isto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ora,  deste  ponto  de 
vista  quasi  tudo  esta  dito;  tem  sido  repetido 
para  reproduzir  as  mais  brilhantes  disser- 
tações sobre  a  Historia  do  Direito  Internacio- 
nal e  de  suas  manifestações,  a  partir  de  20 
de  setembro  de  1870,  da  queda  do  Poder 
Temporal  do  Papado. 

Brilhante  exposição  foi  aqui  produzida 
pelo  talento  scintillante  do  nosso  distincto 
coUega  Sr.  David  Campista,  formosas  ora- 
ções foram  produzidas  p3lo  Sr.  Gastão  da 
Cunha,  e,  ultímaraente  ouvimos  a  erudita 
exposição  do  Sr.  Dr.  Afranio  de  Mello 
Franco. 

Mas  tudo  isto  é  alheio  ã  nossa  questão ,  á 
situação  do  governo  brazileiro  em  face  da 
igreja  catholica  como  de  qualquer  outra 
igreja,  não  importa  que  essas  outras  igrejas 
não  est€|jam  constituídas  com  a  mesma  po- 
derosa hierarchia  com  que  o  esta  á  igreja 
catholica. 

As  relações  do  poder  publico  no  Brazil 
com  todas  as  igrejas  constituem  em  direito 
constitucional,  um  caso  sui  geueris.  Não  ó 
uma  separação  entre  a  Igreja  e  o  Estado, 
feita  em  virtude  das  correntes  poderosas 
que  arrastaram  a  França  ã  legislação  de 
Waldeck-Rosseau  e  Combes  ;  ao  contrario,  é 
uma  situação  profundamente  diversa  de.^sa 
outra,  é  a  situação  creada  pelos  republica- 
nos descaptivados  do  espirito  aggressivo  de 
Rousseau  e  de  Voltaire  e  illuminados  p3los 
ensinamentos  de  uma  liberdade  politica,  que 
nada  teme  em  matéria  de  convicções  e  cren- 
ças, que  quer  a  igreja  catholica  ou  qualquer 
outra,  armada  de  todos  os  poderes  que  lhe  fo- 
rem próprios,  nenhum  do  Estado,  para  doutri- 
narem, ensinarem  e  educarem  á  sombra  do 
uma  Constituição  que  servira  de  modelo  sob 
este  ponto  de  vista,  neste  particular,  ás  me- 
lhores constituições  republicanas,  mas  que 
sossobrarã  inevitavelmento,  arrastando-nos 
a  retro;?radaçõe9  muito  mais  perigosas 
para  a  própria  igrej.a  catholica  do  que  para 
os  destinos  da  Ropublica,mMito  mais  cheia  de 
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peripécias  para  asteadencias,para  as  predile- 
cções da  igreja  cahoiiea  do  que  para  a  acção 
do  poder  publico  ^ue,  assim,  de  infracção  em 
infl^acçâo  á.  Constituição  da  Republica,  será 
oonduzido,  quando  mais  não  seja,  pela 
maçonaria,  pelos  conflictos  com  as  irman- 
dades, pela  questão  do  dominio  sobre  os 
bens  adquiridos  pela  igreja,  quando  mais 
não  seja  pelos  temores  que  vêem  annu- 
viando  os  melhores  espirites  a  respeito  da 
inflação  do  clero  de  toda  parte  do  mundo 
que  aqui  aporta,  sobre  a  nossa  educação 
primaria,  secundaria  e  superior  ;  por  tudo 
isto,  tenderemos,  uma  vez  feita  esta  brecha 
na  Constituição  —  feita  esta  brecha  pelos 
amigos  desapercebidos  da  igreja  catholica 
— tenderemos  a  retrogradar  para  um  es- 
tado, armado  do  látego  e  do  giadio,  sob 
o  qual  viverá  a  igreja  catholica,  como 
viveu  em  uni  tempo  de  que  parece  que  tem 
saudades,   o  tempo  em  que  os  bispos  iam 

Sur;:^ar,  na  Ilha  das  Cobras  e  na  fortaleza 
e  S.  João;  o  direito— o  direito— de  applicar 
os  mandamentos  doi  Concilies,  as  urdent^  do 
summo  poder  papal  de  accórdo  com  a  sua 
obediência  filial  e  a  sua  coasciencia,  em  vez 
de  o  fazerem  de  accôrdo  com  o  ministro  do 
império,  isto  é,  de  accôrdo  com  a  interpre- 
tação que,  em  matéria  de  fé,  entendia  dever 
dar  o  poder  temporal. 

Ha,  pois,  um  perigo  :  é  para  a  própria 
igreja  ;  conjunctamente  ha  um  perigo  para 
a  ordem  social,  porque  nós  tenderemos  a 
systematizar  conílictos  os  mais  deploráveis, 
que  scindirão  a  família  brazileira,  pondo  nas 
situações  as  mais  dolorosas  ò  marido  livre- 
pensador  em  face  da  esposi  profundamente 
catholica,  resuscitando  todos  esses  lamen- 
táveis litigies  a  propósito  de  casamentos, 
de  baptismos,  de  inhumações,  sob  o  funda- 
mento ,sob  o  pretexto  de  que  este  é  niaçoa  e 
aquelie  nào,  ou  de  que  este  é  venerável, 
aquelle  grão-mestre,  e  não  sei  mais  que. , . 

O  Sr.  Homero  Baptista—  listão  prepa- 
rando para.  aqui  a  situação  da  França  ha 
pouco. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— P:stes,  Sr.  Presi- 
dente, são,  mais  uma  vez,  os  altos  motivos, 
06  largos  fundamentos  sobre  que  assentamos 
a  nossa  convicção  que  a  Republica,  leal- 
mente leiga,é  ainda  o  que  de  melhor  pôde 
desejar  a  egreja  catholica. 

E  o  futuro  dirá  que  os  melhores  amigos 
da  egreja  nãj  foram  aquelles  que,  envaide- 
cidos pela  presença  de  um  cardeal  no  nosso 
seio,  voltando,  hypocritaraete,  sophistica- 
mente,  a  uma  situação  politica  em  que, 
por  detraz  da  cortina  o  ministro  do  exterior 
influe  sobre  a  politica  da  Cúria  Romana; em 
que,  a  pretexto  de  dar  verba  para  os  quar- 
téis, se  procura  dar  quatrocentos  contos  para 


a  construcção  do  palácio  archi-episcopal  na 
Avenida, 

Toda  essa  politica  de  negaças  não  pôde 
deixar  de  entristecer  aos  amigos  mais  desin- 
teressados, aos  admiradores  mais  insuspeitos 
da  egreja  catholica. 

Pôde  se  dizer  daquelles  taes  o  que  o  Cruci- 
ficado disse  de  alguns  outros  em  situação 
idêntica:  cnão  sabem  o  que  estão  fazendo». 

Não  sabem  o  que  estão  fazendo;  sacrifi- 
cam o  ftituro  pela  ephemera  victoria  da 
hora  presente;  imaginam  que  teem  uma 
farta  colheita,  fecundíssima,  registrando 
nos  seus  annaes  a  procissão  que  reinstallou  o 
Christo  na  sala  do  Jury,  nas  condições  as 
menos  próprias  para  a  presença  de  uma 
imagem  a  que  se  deve  veneração  e  culto, 
isto  é,  em  uma  sala  onde  hão  de  fUnccio- 
nar.  não  só  catholicos,  como  os  que  para 
as  imagens  só  teem  as  maiores  blasphe- 
mias. 

A  pretenção,  Sr,  Presidente,  de  sustentar 
a  constitucionalidade  da  legação  junto  á 
Santx  Só  obedece  a  este  raciocínio,  que  é 
deplorável,  por  mais  que  pareça  habilidoso. 
Dizem:  a  interrupção  de  nossas  relações  poli- 
ticas com  a  Santa  Sé  seria  um  desastre,  pa- 
receria a  manifestação  de  uma  hostilidade 
ã  Igreja  e  ao  Papado;  a  principio  era 
Leão  XIII,  diplomata  inimitável,-  formo- 
síssimo typo  de  papa,  e  depois  é  ainda  o 
Summo  Pontífice,  pois  a  Igreja  não  tem  so- 
lução de  continuidade. 

Era  e  é  muito  melhor  uma  lancetadr^si* 
nha  no  t3xto  constitucional  para  manter 
o  que? 

O  que  nós  tínhamos,  não;  porque  o  que 
tínhamos  era  uma  situação  em  que  existia 
a  legação  Junto  á  Santa  Só,  mas  havia  a 
dependência. 

E  que  se  fez  ?  Rompeu-se  a  Constituição 
e  depresou-s3  o  artigo  constitucional. 

Era  este  o  'fundamento  do  sophisma,  mas 
o  sophisma.como  é,  é  fácil  de  ser  desfibrado, 
é  transparente,  é  díaphano  aos  olhos  de 
quem  quor  que  não  (ísteja  a  ageitar  uma 
situação  politica  lóra  dos  eixos  creados  pela 
Constituição. 

Este  artigo  existia  na  Constituição  do  Im- 
pério? Não  existia;  o  que  existia  era  o  art.  5*, 
creando  a  religião  de  Estado.  Supprimímos 
só  o  art.  5**?  Não,  não  nos  limitámos  somente 
a  isto.  Supprimímos  o  art.  ô'»  e  inserimos 
na  Constituição  uma  serie  do  artigos,  cujo 
coajuncto  define.de  modo  preciso  e  rigoroso, 
a  physionomia  do  novo  regimem  politico. 

Mas,  para  fazel-o,  o  legislador  constituinte 
tinha  nascido  naquelle  dia  ?  Era  algum  igno- 
rante que  não  soubesse  o  que  eram  relações 
entre  a  Ií?reja  e  o  Estado?  Sabia.  Para  prohibir 
as  relações  era  preciso  partir  disto  :tem  re- 
lações ?  Si  não  tem,  não  é  preciso  prohibir  ; 
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mas  qvLB  relações  ó  que  tem?  Tinha  antiga- 
mente ou  por  concordata  expressa,  como  a 
da  França,  ou  por  uma  concordata  discutida, 
para  uns  expressa,  para  outros  tacita,  vinda 
do  regimen  colonial;  mas,  em  summa,  con- 
cordata expressa  ou  tacita,  em  qae consistia? 
Consistia  em  relações  de  dependência.  S.  M. 
o  imperador  nomeava  os  bispos  e  si  não  no- 
measse, a  Santa  Sé  nâo  os  poderia  ter.  Logo, 
oUa  depeQdia;e  que  Azemos?  Abolimos  eita 
dependência.  Oade?  Na  Ck)nstituição;  e  na 
pratica  estamos  mantendo  essa  dependên- 
cia: nto  quero  Fulano  para  bispo,  porque  não 
convém;  desejo  antes  Sicrano,  etc.  Dantes 
mandava  e  agora  pede  e,  portanto,  inverte- 
mos a  dependência. 

Agora  nós  solicitamos,  interpomos  o  que 
se  cíiama — os  bons  oíficios,  como  se  faz  junto 
a  e:>ta  ou  áquella  potencia.  Aqui  interpoe-se 
para  motivos  de  ordem  meramente  reli- 
giosa. 

Ha  pouco,  li  o  caso  d«  monsenhor  Esbe- 
rard.  Houve  quem  pretendesse  influir  oífi- 
cialmente,  por  Laterniedio  da  nossa  lega- 
ção diplomática  e,  portanto,  inconstitucio- 
nalmente sobre  o  Papa  para  que  não  no- 
measse Monsenhor  Ksberard,  bispj,  porque 
Mon  enhor  F^berard  era  inimigo  da  Repu- 
blica. 

Mas,  Senhores,  que  tínhamos  nòs  que 
Monsenhor  Esberard  pregasse  contra  a  Repu- 
blica ?  Kra  um  direito  seu. 

De  mais,  nòs  não  temos  uma  porção  de  bra- 
zileiros  que  são  inimigo ;  do  regimen  ?  Que 
acham  que  a  Republica  não  pre>ta  ?  Não  te- 
mos muitos  brazileiros  que  não  sympathi- 
zain  com  o  regimen  presidencialista,  e  que 
entendem  que,  para  o  Brazil,  seria  melhor  a 
Monarchia  do  que  a  Republica?  Que  mal 
pois,  havia,  cm  que  o  Papa  nos  mandasse 
para  cá  muitos  padres  pregarem  contra  a 
Republica  ? 

Si  o  fizessem  estavam  no  seu  papel  de  o 
fazer  e  nòs  em  nosso  direito  de  defender . 
{Apoiados} 

Agora,si  sahissem  do  domínio  das  doutrinas, 
se  procurassem  fazer  um  confiicto  á  mão 
armada,  com  as  armas  na  mão  então,  nada 
mais  teríamos  do  que  applicar  a  lei  a  todos 
estes  cidadãos  com  batina  ou  sem  ella,  lei 
que  é  a  mesma  para  todos. 

Para  que,  pois,  este  deplorável  precedente, 
esta  verdadeira  iqjunção  do  Estado  na 
Igreja  ?  Para  que  sotopol-o  a  essas  exigên- 
cias ? 

Ahi  está  mais  uma  relação  de  dependência 
que  o  no^so  regimen  não  comporta. 

Diz-se  que  o  legislador  constituinte  decla- 
irou~*8&o  prohibidas  todas  e  quaesquer  rela-i 
ções  de  dependência  ou  deaUiança  entre  a  f 
fgrejaeo  £stado.  I 


Mas,  isso  6  sixppor  que  ha  outras  reLacoeA 
que  não  são  prohibidas,  o  que  não  é  exacto 
porque  tal  não  se  dá. 

ScTia  o  caso,  por  exemplo,  de  iprohibir  que 
os  brazileiros  deixassem  nascer  azas^quando 
todos  sabemos  que  nenhum  homem  nasce 
com  azas ;  azas  só  exiitem  na  concepção  da 
anjo. 

Assim,  devia  se  prohibir  alguma  cousa 
real,  mais  do  que  as  relações. 

Como  prohibir  cousa  que  não  existe  ?  Que 
relações  de  dependência  ou  de  alliança  eraia 
estas  entre  o  Estado  e  a  Igreja  ?  Igr^a  ama 
e  determinada,  por4ue  não  se  trata  aqni  de 
proteger  a  construcção  de  nenhum  templa 
methodista. 

O  que  se  sabe,  o  que  se  conhece  6  que  o- 
favor  é  para  uma  determinada  igreja,  tí*' 
um  verdadeiro  sophisma. 

O  Sr.  Homero  Baptista  —  E'  uma  mystl- 
íicação. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Essas  relações  não 
podem  ser  comparadas  entre  as  que  existent 
entre  o  Brazil  e  os  Estados  Unidos.  O  Brazil 
tem  exercito,  tem  armada,  o  que  não  se  áÁ 
com  a  Igreja,  e  por  isto  não  existem  reiaçooe 
de  alliança  como  se  diz  em  direito  inter» 
nacional. 

Isso  S3  daria  no  tempo  de  Júlio  II  em  que 
havia  o  poder  temporal,  muito  embora  de 
vez  em  quando  surgisse  um  Borgia. 

Mas,  hoje,  qual  a  relação  de  dependência 
que  o  legislador  constituinte  prohibiu  ? 

Subsidlam-se  os  dous  alliados  ?  Fazem  tra« 
tados  de  commercio?  Não  podem  fazer. 
São  alliados  para  quando  algum  dia  forem 
a.bitros. 

Mas,  arbitro  nós  sabemos  que  pôde  ser  ^ 
instituto  do  direito  internacional  de  tal  paiz. 
Vamos  ter  uma  legação  junto  a  esse  peiw)* 
nagem  I  E'  uma  legação  sui  generis,  E'  uma 
legação  como  as  outras  ?  Não. 

E'  um  abuso  da  palavra— legação. 

As  legações  todas  são  estabelecidas  por 
um  governo  junto  a  outro  governo  tempo- 
rário. E  o  papa  não  tem  poder  temporal. 
Todas  ellas  são  acompanhadas,  e  aão  podem 
deixar  de  o  ser,  de  consulados,  porque  pre» 
suppõem  relações  de  commercio. 

De  modo  que,  em  resumo,  Sr.  Presidente^ 
o  legislador  constituinte  escreveu  por  uma 
deplorável  manifestação  de  parvoíce,  uma 
prohibição  inane  que  não  attinge,  que  não 
tem  consistência,  que  não  tem  acção  sobre 
cousa  alguma. 

A  legação  junto  á  Santa  Sé  estÀ  lá.  Nós  te- 
mos um  representante  official ;  temoe  nm 
empregado  publico,  estipendiauio  no  orç»* 
mento  da  Republica,  junto  ao  papa,  pua  di- 
zer :    cbom  dia;  como  passou  Vos 


dade;  o  presidorte  da  Republica 


Santi- 
que 
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V«flBa  Santidade  mande  a  benção  papal  para 
o  Sr.  Seabra,  por  exemplo»  (hilaridade) 
pouoo  se  importando  de  saber  si  6  maçon,  ou 
Dio. 

E  tem  S8  induzido  o  pei*sonagem  yenera- 
yel  a  cousas  destas  na  fé  dos   padrinhos  ! 
E*  para  isto  ?  Para  isto,  nio. 
Nós  nada  temos  que  yér  com  ist^.  Está  na 
Constituição  :  o  e:)Sino  ha  de  ser  eminente- 
mente le^o. 

Mas,por  que  esta  preoccupaçào  ^  E^Senhores 
de  que  mo  lo  S3  hoaye  a  Republica  neste 
particular  ?  A  R  ^publica  foi  profundamente 
leal  e  boa  para  a  i^ígreja  Catholica. 

Recordo-me  que  o  decreto  de  7  de  Janeiro 
que  separou  aEgreja  do  Estado,  deixou  ainda 
um  yestigio,  mantendo  a  legisl  içâo  exce- 
pokmal  de  mão  morta. 

O  legislador  constituinte  chegou  mesmo  a 
estabelecer  :  a  Egreja  tem  o  diroito  de  pos- 
suir bens,  como  qualquer  pessoa  ou  asso- 
ciaçâ"». 

Si  ella  enriquece,— pois  que  se  enrique- 
ça. Si  se  torna  umi  força,— pois  que  seja 
uma  força. 

Nós  nao  podemos  lazer  tyrannia  a  pretexto 
dos  receios  que  a  Egroja  Catholica  ííos  iu- 
fúada.  Nós  fizemos  tyrannia,  e  quo  tiye- 
moi?  Tiyemos  a  hypocrisia  odlcial  contra 
a  ^al  protesto,  quaesquer .  que  seijam  as 
preoccupações  eleitoraes  que  nos  teem  condu- 
zido Á  situação  hybrida  cm  que  quem  mais 
tem  a  perder,  uma  e  muitas  yezes,  é  a 
Egre.|a  Catholica. 

£oeoii;rámos  promulgado  o  Codií?o  Pe- 
nal. O  padre,  ou  o  sacerdote  que  tiver 
de  celebrar  as  cerimonias  do  seu  cul- 
to, ligando  dous  nubentes,  casaodo-os,  sem 
querer  saber,  sem  indagar  si  esses  nuben- 
tes já.  se  acham  unidos  pelo  casamento  ciyil; 
praa  de  cadêa  e  multa. 
Estaya  no  Código  Penal. 
O  debate  na  Constituinte  foi  todo  orien- 
tado nessa  direcção. 

O  padre  não  é  um  empregado  publico, 
como  tal,  como  percebendo  a  côngrua. 

Um    bispo  era   um  empregado  publico, 
tinha  d\i  ser  nomeado  por  um  decreto  ;  mas 
s^arada  a  Igreja  do  Estado,  um  padre  da 
Igreja  catholica  ou  de  qualquer  outra  Igreja 
aao  é  um  empregado  publico  ;  o  acto  que 
elle   celebra  não  tem  effoito  jurídico  de  es- 
pécie alguma,  é  um  acto  do  dominio  da  yida 
INTiyada,  escapa  ã  acção  do  poder  publico  ; 
casa  «orno  baptiza ;  une  as  mãos  dos  nubentes, 
anyolye-as  na  estola,  com  a  mesma  indiffe- 
i^^ença  com  que  leya  o  sal  á  bocca  ao  infante 
fMirra  baptizar. 

A  situação  do  Estado  é  da  mais  perfeita  in- 
iiifferença. 

Portanto,  não  se  podia  receitar  cadôa  para 
o  padre  que  não  augmentasse  os   manda- 
TúêTÍ 


mentos  da  igrej  >.  com  mais  estas  exigências 
de  certidão  do  casamento  civil. 

O  Estado  diz:  Ei  não  os  conheço  como 
ta;«s,  os  senhores  não  crearamonexo  jurí- 
dico do  qual  derivam  as  relações  de  familia 
e  propriedade»  capazes  de  garantir  os  direi- 
tos de  successão :  eu  não  os  oonheço.  Mas 
eu  âz  tal  ceremonia  nesta  ou  naqu3lia 
igreja. 

Podia  fazer  onde  quizesse. 

Como  dizer-seao  padi^e:  Você  vae  para  a 
cadeia  ? 

A  attitude  dos  representantes  da  Repu- 
blica na  questão  de  divorcio  ainda  6  a 
mesma. 

Comprehendem  os  iiobi^es  Deputados  qu3 
não  6  poesiveUno  âm  de  uma  sessão,  inveu- 
tariar  estes  íactos;  mas  um  historiador, 
amanhã,  o  fará. 

Tudo  contribuo  para  mostrar  que  a  atti- 
tude com  a  qual  se  fez  a  separação  entre  a 
igreja  e  o  Editado,  com  que  se  instituiu  uma 
Republica  perfeitamente  secularizada  foi  ei- 
vada do  mais  profundo  ac:í.tamento  para  com 
a  Igreja,  de  quem  nos  separámos  no  regi- 
men oiiicial. 

O  Sr.  Jose'  Carlos— Em  relação  ao  di- 
vorcio, o  monsenhor  Esbe.*ard  pensava  deste 
modo,  tanto  que  cu  tendo  votado  aqui  con- 
tra o  divorcio,  ente  a  leu  elle  que  ou  não  ti- 
nha procedido  bem,  porque  não  tinha  com- 
prehendido  bem  o  systema. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Vê,  portanto,  V.  Ex,^ 
Sr.Presidente,queéesta  a  situação  que  o  Sr. 
Barão  do  Rio  Branco  está  creaado,  que  o  Sr. 
Ba«rão  do  Rio  Branco  está  systematizando, 
porque  não  foi  elle  quem  creou,  íbi  infeliz- 
mente o  mar  achai  Floriano  Peixoto,  des- 
obedecendo a  lei  que  supprimia  a  legação 
junto  á  Santa  Sé,  com  a  mesma  legitimidade 
com  que  supprimia  no  primeiro  anno  de 
legislatura  oi'dtnaria  a  classe  dos  caietes. 

Esta  situação  creada  por  aciuelle  Marechal 
e  systematizada  pelo  Barão  do  Rio  Branco 
tende  a  approximar  novamente,  no  dominio 
offlcial,  o  iCstado,  a  Republica  de  uma  igreja, 
da  igreja  catholica,  eivando  o  Estado  das  pre- 
dilecções e  animosidades  desta  igreja  para 
com  os  outros  credos,  peiorando  a  situação 
desta  igreja  pela  tutela  mal  disfarçada  em 
que  ella  coUocar  á  guarda  do  Estado,  de- 
monstrando que  a  tibieza  dos  fieis  é  de  tal 
ordem  que  a  magnificência,  a  «imptiio^i- 
dade  do  culto  nàx)  se  pôde  manter  sem  as 
quotas  orçamentarias,  que  é  preciso  que  o 
Estado  arregimente  os  lieis  sob  a  fórma  do 
povo  que  ha  de  contribuir,  oatholicos  ou 
acatholicos,  protestantes  ou  agnósticos,  com 
averba  necessária  para  pagaras  magniâ- 
ceneias  do  culto:  ora  para  o  palácio  tal,  ora 
para  o  palácio  qual,  amiinhã  restabotoeeado 
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€S  capellães  do  exercito,  depois  mantendo 
formalmente  os  bispos,  e  sempre  conser- 
tando a  insigne  mentira  de  que  a  Republica 
não  tem  relações  de  dependência  ou  de  ai- 
liança  para  com  igreja  alguma ! 

Concito  os  catholicos — não  são  os  republi- 
camos porque  estes  talvez  sejam  amanhã  o 
^melhor  elemento  que  os  catholicos  perse- 
guidos tenham  a  seu  lado,  no  dia  em  que  se 
desenvolver  pelo  Brazil  o  vendaval  que  a&- 
60I0U  a  França  na  hora  presente,  em  que  as 
igrejas  são  arrombadas  com  a  coronha  das 
armas  aâm  de  que  lá  dentro  se  proceda  ao 
inventario  dos  seus  bens— concito  os  catholi- 
cos a  contribuírem  para  mstnter  a  Constitui- 
ção da  Republica  em  toda  a  sua  pureza,  em 
^da  a  sua  genuina  pureza,  não  admittindo 
este  pequenino,  apx>arentemente  pequenino 
rasgão  no  texto  da  mesma  lei,  porque  por 
ahi  ha  de  se  dar  o  que  se  dã  na  parede  dos 
açudes,  nos  reservatórios,  nos  diques:  um 
pequeao  orlflcio  por  onde  se  derrama  um 
pequeno  fllete,  pelas  leis  da  hydro-dyna- 
mica,  vao  pouco  a  pouco  augmentando  e 
dentro  de  tempo  que  surprehende  ao  obser- 
vador, tão  pequenino  é,  o  insignificante  ras- 
gão está  transformado  em  formidável  brecha, 
•dando  logar  a  uma  erupção  impetuosiii  e  ir- 
resistível ! 

E'  p:xrao  que  se  caminha. 

Confesso  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  te- 
nho li(^o  uns  quantos  Escreve-nos,  que  appa- 
recém  no  Jornal  do  Commercio  e  em  nennum 
delles  vi  um  só  argumento  que  tomasse,  cor- 
po a  corpo,  o  texto  preciso  da  Constituição 
que  vedou  á  Republica  relações  de  depen- 
dência ou  alliança  entre  o  Estado  o  a  Igreja. 

Li  muita  memoria,  muita  dissertado  so- 
bre direito  constitucional.  O  Czar  das  Rus- 
sias,  o  chefe  da  igreja  orthodoxa  (como  si  a 
orthodoxia  não  estivesse  em  Roma  ! )  tem 
tido  relações  com  o  Papa !  Mas  já  houve 
Sultão  que  também  entreteve  relações,  e  as 
mais  carinliosas,  com  o  Papa !  O  chofe  da 
igreja  anglicana,  Eduardo VII,  hoje,  Victoria 
I,  hontem,  também  entreteve  relações  amis- 
tosas com  o  Papa ! 

Todas  estas  allegações  são  entendidas  á 
luz  do  direito  publico  interno  ? 

Qual  é  ?  O  Czar  ?  A  Duma  dissolvida  outro 
dia  ?  E'  o  arbítrio ;  pôde  fazer  e  desfazer,  só 
tem  um  limite  que  é  o  império  dAs  leis  ftitaes. 

Segundo  a  nossa  Constituição  não  compre- 
faendo estas  cousas. 

Ando  perguntando  o  qúe  faz  a  legação 
junto  a  Santa  Só  ;  quaes  eram  as  relações  de 
depeadencia  ? 

Sr.  Presidente,  os  movimentos  que  derivam 
de  uma  convicção  leal,  sã,  que  brota  espon- 
aneamente  sem  eiva  de  qualquer  sophisma, 
no  espirito  de  todo  mundo,  a  força  desta 
convicção  é  de  tal  ordem  que  logo  depois  de 


votada  a  Constituição  da  Republica  e  dahi 
por  deanteaté  hoje— talvez  amanhã,  não  SQJa 
assim,  porque  a  este  respeito  de  cardeaes 
etc,  não  sei  onde  iremos — logo  depois  e  até 
hoje  supprirairam-se  os  capellães  do  exercito, 
as  cadeiras  de  direito  eccfesiastico. 

Note-se  que  em  relação  quer  a  esta  ca- 
deira, no  sentido  restricto,  de  direito  eccle- 
siastico,  quer  de  direito  canónico,  no  sentido 
mais  amplo,  a  suppressão  poderia  ter  dei- 
xado de  se  fazer.  Pomos  ató  lá. 

Tenho  ouvido  dizer  que  os  Estados  Unidos 
tcem  os  seus  capellães  ;  mas  a  Constituição 
americana  neste  ponto  não  se  parece  com  a 
nossa. 

POi"  exemplo,  na  common  íaio,  que  é  o  ali- 
cerce sobre  que  se  baseiam  os  juizes  segundo 
as  velhas  tradições  inglezas  e  todos  os  Esta- 
dos (outra  profunda  diíferença)  fizeram  a  sua 
legislação  substantiva,  legisla  sobre  divor- 
cio ;  pela  common  laio  o  atheu  não  pôde  ser 
testemunha;  a  blasphemia  é  punida  pelas 
autoridades  tempòraes,  tal  como  na  época 
em  que  a  igreja  relaxava  um  hereje  ao 
braço  secular. 

Aqui  admitto-se  isto  ? 

Poderemos  adoptar  no  Código  Penal  qué 
todoaqueliequefor  encoitrado  blasphemando 
será  punido  com  15  dias  de  cadeia  e  na  rein- 
cidência com  três  mezes  ?  Nós  poderemos 
votar  isto?  Não. 

Lá  a  legislação  não  diz:  é  prohibido  le- 
gislar fazendo  da  blasphemia  crime.  Isso 
não  tem.  São  idéas  genéricas,  princípios  cijya 
applicação  o  legislador  constituinte  conflon 
á  rectidão  mental  do  legislador  ordinário. 

Pois  bem ;  não  tem  na  Constituição  nada 
que  se  pareça  com  isso. 

Eu  mesmo  fúi  porta-bandeira  e  tive  de 
fazer  as  continências  com  a  própria  bandei- 
ra, e  o  íiz  muito  satisfeito  cumpiindo  a  lei . 

O  Sr.  Jose'  Carlos— Respeitosamente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Respeitosamente, 
pela  mesma  razão  por  que  me  descubro 
quando  passo  em  frente  a  uma  igr^a. 

Uma  blasphemia,  om  determinada  reli- 
gião, pôde  de  alguma  forma  embaraçar  a 
disseminação  de  um  culto.  Pela  Constituição 
devemos  garantir  a  liberdade  de  cultos ; 
portanto,  cadeia  para  o  blasphemo.  Vinha 
toda  a  Biblia,  toda  a  nomenclatura  hebraica. 

Porque  não  podemos  ?  Pela  structura  ló- 
gica da  nossa  Constituição,  feita  sob  o  im- 
pério de  preoccupações  profundamente  repu- 
blicanas, eminentemente  previdentes  e  ex- 
traordinariamente dignas,  mais  garantidora 
da  liberdade  espiritual  do  que  não  importa 
outra  Constituição,  das  tantas  que  mram 
citadas  sem  propósito.  {Apoiados,) 

E  no  debate  lá  fora  é  o  que  se  ouvia  coa- 
stantemente. 
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Eu  mesmo,  lia  16  annos  que  me  bato  nesta 
manifestação  inequivoca  em  relação  á  igreja 
catholica.  Pois  bem ;  todos  os  jornaes  nos 
emprestam  intuitos  aggressores  á.  igreja 
catnolica. 

Devia  ter  sido  lido  no  expediente  de  hoje 
uma  representação  de  uma  loja  maçónica, 
contra  a  installação  da  imagem  do  crucifi- 
cado na  sala  de  uma  das  auditorias  desta 
cidade. 

Essa  representação  foi-me  eaviada  e  eu 
me  limitei  a  deixal-a  na  mesa,  não  a  funda- 
mentando pela  razão  simples  de  que  não 
sou  maçon. 

Entretanto,  a  maioria  dos  indivíduos  que 
figuram  no  recenseamento  como  catholicos 
e  que  se  allega  aqui  como  argumento  de 
numero  dizendo-se  que  a  maioria  dos  brazi- 
leiros  ô  catholica,  essa  maioria  é  de  maçons 
que  envergam  a  opa  em  determinada  hora, 
e,  depois,  em  outra  hora,  batem  o  malho  e 
pretendem  arvorar-se  em  censores  das  mais 
altas  dignidades  da  igreja  a  que  dizem  obe- 
decer, pretendem  distinguir  onde  o  Papa 
não  distingue,  esquecendo-se  do  principio  da 
infallibilidade  papal. 

Elles  dizem :  nisto  estou  de  accôrdo ; 
quanto,  porém,  ã  rainha  mulher  se  confessar, 
não  admitto;  a  minha  filha  não  se  confessa;  a 
confissão  ô  cousa  de  que  não  gosto.  {Riso.) 

Pois  não  são  nada  disso ;  são  deist  is  com 
preoccupações  eleitoraes  que  determinam  a 
inclinação  da  balança  na  occa^ião  em  que  se 
discutem  problemas  desta  ordem. 

Catholicos  que  eu  conheço  ahi,  ás  dezenas, 
e  aqui  dentro,  riem-se  das  vestes  sacerdo- 
taes;  são  catholicos  que  se  incorporaram 
nesse  famoso  préstito  que,  em  Pernambuco, 
em  uma  época  em  que  não  se  fallava  sinão 
em  circulo  muito  pequeno  do  positivismo, 
dirigiram-se  ao  Convento  dos  Jesuítas,  o  in- 
cendiaram e  espancaram  muitos  sacerdotes, 
6  depois  receberam  a  sublime  lição  dada 
por  um  dos  príncipes  da  Igreja,  de  que  o 
Brazil  catholico  pôde  se  orgulhar,  por  Dom 
Vital,  quando  uma  grande  turba  multa  de 
desordeiros,  dirigida  por  pseudos  catholicos, 
encaminhou-se  para  o  Palácio  da  Soledade  e 
preteadia  desfóitear  o  eminente  e  incompa- 
rável prelado. 

Encontraram-no  como  lhe  era  habitual, 
correctamente,  solemnemente  paramentado, 
tendo  mandado  abrir  todas  as  portas  e  ja- 
nellas  do  palácio,  esperando,  de  pp,  no  pa- 
tamar, a  multidão,  que  &>tacou  interdicta, 
ial  era  a  dignidade,  daquolla  figura  iacom- 
paravel  !  {Muito  bem.) 

Vé  V.  Ex.  que  é  o  prestigio ;  não  é  o 
braço  .secular,  não  é  a  verba  orgiimentaria, 
não  é  a  presença  de  uma  legação  junta  ã 
5anta  Sé,  não  são  as  intrigas  diplomáticas 


para  que  seja  nomeado  bispo  fulano  e  não 
beltrano,  ou  cardeal  sicrano  e  não  outro. 

Não ;  o  que  pôde  dar  valor  á  igreja  catho- 
lica ó  os  próprios  catholicos,  de  verdade, 
cimiprirem  seu  dever,  cotizarem-se,  cortan- 
do nas  superfluidades  com  que  se  desmora- 
lizam nos  theatros  desta  Capital  a  verba 
indispensável  para  manter  a  magnificência 
do  culto  {muito  bem),  tirando  dos  exaggeros, 
em  que  se  manifestam,  como  bem  pouco  ca- 
tholicos, descomedidos  em  scenas  nas  quaes 
o  catholico  não  deveria  estar,  o  necessário 
para  se  construírem  igrejas  e  para  se  con- 
struir o  palácio  archí episcopal  na  Avenida. 
Esta  é  a  situação  normal,  natural,  legi- 
tima, a  mais  útil,  a  mais  fecunda,  a  mais 
digna,  de  qualquer  igreja,  mantida  pelo 
concurso  de  seus  fieis. 

Sobreponham  a  este  concurso  o  Estado  e  o 
que  teremos  serã  a  escassa  côngrua  paga  a 
uns  quantos  vigários,  ura  ordenado  insigni- 
ficante dado  a  meia  dúzia  de  bispos  (hoje  o 
numero  está.  triplicado) ;  e  os  catholicos  des- 
cançados,  encolhidos  ã  sombra  do  Estado, 
certos  de  que  o  Estado  fará  aquillo  que  elles 
deviam  fazer. 

Agora,  o  revercio,  é  o  que  estamos  vendo. 
Quando  floresceu  mais  o  catholicismo  no 
Brazil?  {Muito  brni,) 

Foi  quando  os  bispos  gemiam  nos  calabou- 
ços da  ilha  das  Cobras,  ou  é  agora  ?  {Muito 
bem.) 

E'  com  o  dinheiro  quo  damos  ?  O  Estado 
dá  actualmente  algum  dinheiro?  {Pausa.) 

Agora,  dê ;  porque  não  ha  motivo  para 
parar  no  meio  do  caminho :  porque  não  ha  de 
dar? 

Subvencione-se,  directamente  (de  algum 
modo  iã  se  está  fazendo) ;  mas  systemati^e-se 
isto,  digam-me  depois  qual  o  resultado. 

Não  ;  eu  tive  aqui  —  e  lembro-me  sempre 
com  desvanecimento,  porque  eram  palavras 
proferidas  por  um  espirito  eminente  e  pro- 
fundamente justo— tive  ensejo  de  ouvir  da 
bocca  do  saudosissirao  monsenhor  Mourão  a 
afiirmação  de  que  elle  havia  de  preferir 
sempre  a  situação  creada  pela  Republica 
quanto  ã  igreja  catholica  áquella  que  o  im- 
pério tinha  mantido  durante  tantos  annos. 
{Muito  bem.) 

Senhores,  eu  esperava  alguns  discursos, 
que  estavam  annunciados,  em  defesa  desta 
si  «uação,  de  facto  creada  contra  a  lei,  pelos 
diversos  governos  que  se  teem  succedido  na 
administração  da  Republica. 

Queria  ver  os  milagres  de  subtileza  lógica 
com  que  se  poderia  demonstrar  qu )  o  Sr. 
Barão  do  Rio  Branoo  procede  de  perfeito 
accordo  com  a  Icttra  e  o  espirito  da  Consti- 
tuirão quando  .so  bati  contra  a  Republica 
Arj^entiua  para  que  os  brazileiros  tenham 
um  cardeal  antes  delles  ;  elles  com  o  nosso 
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art.  50,  tendo  a  religião  de  Estado,  podendo 
fiizev  tudo  isto  escancaradamente,  publica- 
mente, (»m  doíuimentos  que  podem  transitar 
por  todas  a>  repartições,  que  podem  ser 
levados  ao  Congresso,  que  no  ponto  do  vista 
em  que  discuto  aqui  não  podem  ser  dis- 
cutidos lá  porque  te  jm  alicerce  na  própria 
Constituição ;  e  aqui  por  uma  correspon- 
dência que  não  confiará  dos  relatórios, 
quando  por  acaso  os  tenhamos.  E  pn:í|ue 
não  constará  ? 

Querem  confissão  mais  palpável  do  que 
esta  ? 

Toma-se  um  relatório,  quando  se  tem  (do 
eminente  Sr.  Bartão  do  Rio  Branco  tenho 
um)  e  lê-se  :  Legação  tal  —  Houve  este  mo- 
vimento na^  nossas  relações  com  a  In::la- 
terra. . .  e  veeni  appeasas  as  notas  trocadas 
entre  o  I^oretnij  Office  e  a  chancellar:a  do 
Itamaraty.  a  propósito  de  um  súbdito  iuírlez, 
ou  da  ilha  da  Trindade  o  mais  os  relatórios 
<io8  nossos  consulados  em  Cardiff,  eni  Liver- 
pool, etc,  trazendo  uma  seri.í  do  fact'js  de 
que  o  relatório  nos  dá  conhecimento.  E  da 
Santa  Sé?  Não  nos  dá  conhecimento  de  cousa 
alguma. 

Nao  ha  cousa  alguma?  Então  O  inútil.  Ha 
ali: uma  cousa?  Que  é? 

O  Sr  .  José  Cart.os  —  1 :  as  cartas  do  se- 
cretario, no  Jornal  do  ("omniercioi 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E'  o  Sr.  Maga- 
lhães de  Azeredo,  um  ^-rande  poeta  que  re- 
almente pôde  fulgii'  com  grande?  vigor  para 
aslettras  e  p.ira  a  diplomacia.  Devo  con- 
fessar que  as  pe>soas  que  teem  sido  e  colhi- 
das para  lá  merecera  muito,  a  começar 
pelo  meu  distincto  patricio  o  Sr.  Bruno 
Chaves. 

Mas,  dÍ!?o  ou,  é  ."^abido,  6  um  egredo  de 
polichinello  que  todo  o  mundo  conhece  e  que 
i^  apontado  como  um  florão  da  coroa  do  Sr. 
Barão  do  Rio  Branco,  como  uma  das  gemmas 
mais  preciosas  do  seu  escrinio,  esta  victv.ria 
sobre  a  Ar^^entina,  sobre  os  amigos  do  Prata. 
Ah  !  Conheceram  ?  Temos  um  cardeal  ?  Era 
primeiro  logar  confesso  com  toda  a  ft*anqueza 
que  não  vejo  grande  vantagem  nisto.  Um 
cardeal  é  para  ser  eleito  papa  o  papa  só 
italiano.  O  ultimo  de  que  me  lembro,  si  não 
era  hollandez,  era  inglez,  e,  dahi  para  cá, 
tc.mi  sido  italianos  só,  e  ha  quatro  séculos. 

Portanto,  fiquemos  certos  de  que,  por 
maior  que  seja  a  habilidade  diplomática  do 
nosso  chanceller,  papa  não  teremos. 

Disto  está  livre  a  Argentina. 

Ella  pôde  não  ter,  mas  nós  também  nSo 
teremos,  salvo  si  um  captiveiro  de  Bibylonia 
se  reproduzir,  si  tivermos  um  Avinhao  de 
um  outro  continente.  Então,  sim  ;  seria  a 
decomposição  da  igreja  catholica  cora  uma 
fl8rie  de  novos  papas. 


Mas,  dizia  eu,  não  temos  relatório  e  do 
que  temos  nada  consta.  Pergunto;  todo  o 
mundo  não  sabe  que  houve  uma  correspoa- 
dencia,  que  a  habilidade  do  Sr.  Barão  do  Rio 
Branco  é  apontada  com  os  maiores  encó- 
mios, commentada  com  os  maiores  gabos, 
como  tendo  se  evidenciado  nessas  negocia- 
ções sjcretas  ?  Mas  secretas  porque?  Era 
algum  casus  heílx,  alguma  cousa  que  se  de- 
vesse tratar  em  sessão  secretíi  ?  Xão;  se- 
creta rorque  não  ha  como  confeí^ir  o  que  a 
Constituição  não  permitte  que  nao  se  publi- 
quem essas  cousas,  visto  como  o  Estacb»  nada 
tem  que  ver  com  a  nomeação  dos  dignita^ 
rios  da  Eg  eja  Catholica. 

Agora,  veja  S.  Ex.,  depois  da  enorme  ce- 
leuma levantada  pela  honrada  bancada  mi- 
neira, e  creio  que  o  honrado  Deputado  por 
S.  Paulo,  que  me  esta  ouvindo  e  distingui- 
ndo com  tanto  carinho,  o  coiiei^o  Yalois  de 
Castro,  deve  estar  lembrado  de  que  alguns 
dos  iliu  >tres  membros  da  bancada  mineira 
vieram  referir  á  Cam:i.ra,  um  grande  nu- 
mero de  casaes  que  existiam  no  interior  do 
Estado  e  que  est.ivam  crentes  de  esteirem 
perfeitamente  casados,  mas  cujos  maridos 
dentro  de  pouco  tempo  convolavamnae  a  no- 
vas núpcias,  isto  ô,  desj^rezavam  a  esposa 
dos  dias  anteriores. 

Aí^ui  se  disse  mais  o  seguinte,  susten- 
t'ju-s8  que  isso  era  feito  por  ignorância. 

Mas  que  fazia  a  nossa  legação  junto  a 
Santa  Sô  ? 

Não  seria  o  caso  delia  intervir  para  que 
cessassem  esses  orros  e  esses  abusos  ?  Muitos 
sacerdotes  que  eu  conheço  e  entre  estes 
monsenhor  Mourão,  mandavam  legalizar 
essas  uniões,  legitiiual-as  perantu  o  ii^stado, 
e  santiíical-as  p.»rant3  Deus,  dan«lo  a  Deus  o 
o  que  é  de  Deus. 

Mas  para  santiílcal-as  não  é  mister  que 
se  cumpram  os  deveres  do  estaílo. 

Ao  contraria,  deveis  não  fazel-e,  diziam 
aliruns,  deveis  furtar-vos  a  essas  exigências 
do  poder  civil. 

O  casamento  civil  é  uma  oonsa  inventada 
pelo  diabo,  diziam,  e  o  diabo,  todoi  bós^  sabe- 
mos, ô  uma  espécie  de  lobLshoBiera^  muia 
sem  cabeça  —  é  uma  cousa  condemuada^ 
perigosa. 

Perante  a  igreja  estáâ  perfeitamenite  ca- 
sado. 

Mas  a  legação  junto  á.  Santa  tsé — que  íaa  ? 
perguDtava-se.  Não  era  caso  de  intervea- 
çl,o  ;  era  o  caso  de  deixar  continuar  o  des- 
respeito á  Constituição. 

£  as  relações  de  alliança  de  que  o  legisla- 
dor constituinte  fallou  ? 

Mas  a  legação  devia  interpor  bons  otQ- 
cios  e  para  interpor  bons  ofAcios  nao  era  ne- 
cessário legação,  porque   terceiros  podem 
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iDterpôl-os  ;  mas  seria  o  caso  de  aconselhar. 
Era  o  caso  do  Syllabus. 

O  Sr.  Valois  de  Castro  —  Responderei  a 
V.  £x.  sobre  esse  ponto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  o  padre  tinha 
que  responder  criminosamente  pelos  abusos 
que  ooromettesse,  desrespeitando  a  lei,  a 
Chamada  Igreja  Eyangelica  ou,  melhor,  o 
credo  Evangeliccporque  não  se  pôde  chamar 
Igreja,  mas,  emíim,  uma  certa  sub-ramifii- 
caçào  do  protestantismo  conhecido  pela  seita 
evangélica  e  methodista,  que  se  tem  divul- 
gado em  nosso  Brazil. 

Ha  om  Minas,  S.  Paulo,  Bahia  e  aqui  di- 
Tersas igrejas.  O  inconveniente  se  daria  da 
mot^ma  maneira,  e  muito  peior,  si  os  casai- 
mentos  fessem  feitos  por  esses  padres,  reli- 
giosamente tâo  válido:^  aos  olhos  dos  nuben- 
tes, fieis  daquella  igreja,  como  os  catholioos, 
feitos  por  sacerdotes  catlM>licos.  Si,  em  re- 
lação ao  primeiro  inconveniente,  devíamos 
ter  uma  legação,  em  relação  ao  segundo, 
que  deveriam^js  ter  ?  Uma  sub-dependencia 
na  chancellaría  do  Exterior,  para  entender^^e 
cora  08  ministros, "onde  houvesse  um  opis- 
coT^do,  niituralmente  sobre  o  qu»^  interes- 
sasse á  Igreja  Anglicana  com  o  Reino  Unido 
tia  Inglaterra,  para  que  este,  além  das  rela- 
ções temporaes,  tivesse  as  relações  ospiri- 
tuaes,  para  que  pudesse  dizer  aos  seus  fieis 
que  fizes>em  o  casamentc* civil.  E  em  relação 
Xigrcyaescossezae  presbyteriana,  que  não 
tem  um  or;4âo  que  pudesse  transmittir  essas 
ordens  ?  Nada  ;  cousa  alguma. 

yós  não  temos  que  intervir  nis^U).  Ai  da 
Igreja  Catholica,  si  o  Estado  entender  que 
deve  intervir  ! 

Sr.  Presidente,  não  quero  martelar  mais 
nesta  palestra  descozida,  sobre  assumpto 
que,  acho,  ha  de  voltar  dezenas  de  vezes  a 
debate. 

Faço  votos  para  que  este  assumpto  volte 
a  debate,  nesta  Casa  ;  que  o  facto  se  dé  sob 
os  auspicies  di»  doatrina  e  sol)  as  inspirações 
de  cos^Áo  e  espirito  qoe  me  conduziram 
mais  uma  vez  a  esta  tribuna  ;  que  os  catho 
licos  não  tenham  de  sentir  sorpreza  e,  atto- 
nitos>  assistir  a  debates  incendidos  peda  in- 
teiligencia,  de  um  lado,  pelo  espirito  a<rffres- 
sivo,  de  outro,  a  debates  acalorados,  termi- 
nando muitas  vezes  pela  creação  de  novos 
ospitolM  no  nofi8o>  Código  Penal,  para  que  o 
braço  secular  leve  por  deante  as  prctem^os 
de  certos  doutrinários,  no  sentido  de  ensinar 
aos  catholicos  até  onde  podem  ser  catholi- 
cos,  como  é  que  podem  ser  catholicos  e  sob 
que  pena  é  que  podem  ser  catholicos.  Abi,  é 
bera  possível  que  se  recorde  que  o  meihor 
regimen  é  o  da  neutralidade  respeitosa,  em 


prol  da  li:reja  Catholica,  tal  como  nos  acon- 
selha a  Constituição  de  24  de  fevereiro. 

Tenho  dito.  {Muito  bem^  muito  bem.  O  ora- 
dor  é  cumprimentado,) 

O  íSr.  Pi*eftidente  —  Continua  a 
discussão  do  parecer  n.  223,  de  1906. 

Si  não  houver  quem  queira  usar  da  pala- 
vra, declaro  encerrada  a  discussão. 

O  Sr.  Valoiai  <le  Oastiro  —  Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  F^iresiclente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Valois  de  Castro. 

O   >^v,  Vítloie   <io  0»«tro— Sr, 

Presidente,  estando  muito  adeantada  a  hora, 
peço  a  V.  Ex.  o  adiamento  da  discusscõo. 

O  Sr.  I>i'esi<lonte— Em  vista  da 
p  jnderaçâo  do  nobre  Deputado,declaro  adiada 
a  discussão  peLi  liora. 

Desi^o  para  amanhã  a  «eguinte  ordcjn 
do  dia: 

Primeira  parte  (até  'A  horas  da  tarde  ou 
antes). 

Continuai,' ão  da  votação  do  projecto  n.  30 
A,  de  1900,  estabelecendo  que  os  operários 
do  corpo  de  artitic  ^s  da  arraada.que  tiverem 
10  annos  de  serviço  no  corpo,  perceberão 
15  «/o  sobre  os  seus  vencimentos  e  por  quin- 
qttennio  que  exceder  a  este  tempo,  mais 
10  Vo  sobi-e  a  totalidade  dos  mesmos  venci- 
mentos, com  parecer  da  Commissão  de  Fi- 
nanças (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  íi6Q,  do  1906,  con- 
cedendo, como  auxilio,  ao  professor  de  de* 
senho  doGyninasio  Nacional  Bencdicto  Ray- 
mundo  da  Silva,  sem  prejuizo  de  seus  ven- 
cimentos, a  quantia  de  SK)O0$,  para  acom- 
panhar na  Europa  a  impressão  (le  seu  tra- 
balho «Contribuição  para  a  historia  natural 
dos  lepidopteros  do  Brazil»,  mandada  fazer 
pelo  3"  Congresso  Latino-Araerícaao  (1*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  190  A,  de  1906, 
substitutivo  (ias  Commissões  reunidas  de  Fi- 
nanças e  de  Agricultura  ao  projecto  desta 
creando  uma  s:ecrctaria  de  Estado  com  a 
denominação  de  Secretaria  ou  Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Indnstria  e 
Commercio  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  83  A,  de  1906  (a 
emenda  efferecida  na  a'*  discussão  do  pro^ 
jecto  n .  83,  deste  anão),  concedendo  a  pensão 
de  150i  a  D.  Emilia  de  Paula  Baptista, 
viuva  do  conselheiro  Francisco  de  Paula  Ba- 
ptista (3*  discussão) ; 
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Votação  do  projecto  n.  133,  de  1906,  reda- 
cção para  nova  discussâD,  de  accôrdo  com  o 
Regimento  interno,  da  emenda  destacada 
na  discussão  imica  do  projecto  n.  223  E,  de 
1905'  concedendo  a  D.  Atalá  Drummoad  de 
Macedo  Guimarães,  viuva  do  ex-Doputado 
federal  Dr.  Manoel  Adalberto  de  Oliveira 
Guimarães,  e  aos  seus  filhos  menores,  a 
pensão  mensal  de  230$,  repartidaraente  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  208  B,  de  líKK),  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda  des- 
tacada, de  accôrdo  com  o  Regimentj  in- 
terno, na  3**  discussão  do  proiecto  n.  30  B, 
de  1905,  concedendo  aos  íieis  de  armazéns  e 
aos  ajudantes  das  capatazias  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro  mais  duas  quotas  de  gra- 
tificação (discussão  única) : 

Votação  do  projecto  n.  273,  de  1906,  de- 
clarando quaes  os  dias  feriados  na  justiça  da 
União  e  na  do  Districto  Federal,  estabelecen- 
do o  máximo  de  férias  de  que  poderão  jgosar 
os  juizes  e  mais  funccionarios  da  justiça,  e 
dando  outras  providencias,  com  parecer  e 
emenda  da  Commissão  de  Constiiuição  e  Jus- 
tiça (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  249.,  de  1905,  fi- 
xando os  emolumentos  devidos  ao  pretor  e 
ao  escrivão  nos  casamentos  celebrados  em 
casa  particular,  e  dando  outras  providencias 
(2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n,  182,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  especial  de  660$,  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
chefe  de  secção  addido  ã  secretaria  do  mes- 
mo ministério  Rubem  Tavares,  correspon- 
dentes ao  período  de  28  de  novembro  a  31  de 
dezembro  de  1905  (3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  234,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  supplementar 
de  199:204$,  para  occorrer  ao  pagamento  de 
ajudas  de  custo  no  corrente  exercício  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  248,  de  1900,  auto- 
rizando o  Presidento  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
40:000$,  supplementar  ã  verba  n.  22  do 
art.  25  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
do  1905,  para  pagar  ajudas  de  custo  até  o 
fim  do  corrente  exercício  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  251,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrirão 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  496:500$, 
aupplementar  averba  n.  15  do  art.  9*  da 
lei  n.  1 .453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para 
occorrer  a  despezas  com  forragens  e  ferra- 
gens no  corrente  exercício  (3^  discussão) ; 


Votação  do  projecto  n.  285,  de  1900,  auto-^ 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extrar- 
ordinario  de  535:875$147,  para  pagar  divi- 
das de  exercícios  findos  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  286,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  de  17:06:^;,  supplementar  Á 
verba  3*  do  art.  14  da  leih.  1 .453,  de  30  de 
dezembro  de  1905  {'4'^  discussão) ; 

Votição  do  projecto  n.  287,  de  1900,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  de  lvO:0(K)$,  supplementar  á. 
verba  n.  15,  do  art.  2<»  da  lei  n.  1.453,  de 
30  de  dezembro  de  1905,  para  pagar  dili- 
gencias poiicíaes  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  288,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial 
de4:912$451,  para  pagar  vencimentos  ao 
professor  do  Collegio  Militar  Francisco  Fer- 
reira da  Rosa  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  proiecto  n.  100  A,  de  1906, 
redacção  para  3^  discussão  do  substitutivo 
da  Commissão  de  Constituição  e  Justiça  ao 
projectou.  100,  deste  anno,  que  estabelece 
penas  para  o  crime  de  peculato;  e  dã  outras 
providencias  (3^  discussão)  : 

Votação  do  projecto  n.  270,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
94i:429$740,  supplementar  ã  verba  do 
art.  9<»,  §  15  —  Transporte  de  tropas,  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  325,  do  1905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  da  quantia 
de  5:520.$511,  para  ixiyamento  a  vários  fun- 
ccionarios aposentados  da  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos  c  ao  praticante  da  Admi- 
nistração dos  Correio?  de  Pernambuco,  Ma- 
noel Joaquim  de  Castro  Madeira  (3*  dis- 
cussão) ; 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  193,  de  1906,  reorganizando  o  exercito 
nacional ; 

Segunda  parte  (ás  3  horas  da  tarde  ou 
antes): 

Continuação  da  discussão  única  do  pare- 
cem. 223  A,  de  1906,  sobre  emendas  offe- 
recidas  na  2^  discussão  do  projecto  n.  223, 
deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
das  Relações  Exteriores  para  o  exercício  de 
1907; 
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Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  180  A,  do  1906,  redacção  para  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  32,  de  19a5,  que  fixa 
06  vencimentos  dos  juizes  e  demais  ÍUnccio- 
narios  da  justiça  federal; 

3*  discussão  do  projecto  n.  269,  de  1900, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  4:9:^4^00,  para  paga- 
mento do  meio  soldo  a  que  teera  direito  Jo- 
velina  Ribas  de  Albuquerque  Bollo  o  outras, 
nos  termos  da  lei  n.  1 .441,  de  15  de  dczom- 
zembro  de  1905; 

Discussão  imica  do  pai^ecer  n.  284,  de 
1906,  sobre  emenda  offerecida  ao  projecto 
n.  272  H,  de  1905,  emenda  destacada  na 
3^  discussão  do  projecto  n.  272,  do  mesmo 
anno,  elevando  a  gratificação  dos  directores 
das  faculdades  e  escolas  superiores  que  dei 
las  não  forem  lentes  e  os  vencimentos  dos 

Srofessores  de  sciencias  da  Escola  Nacional 
e  Bellai^-Artes. 
3*  discussão  do  projecto  n.  141  C,  de  1906 
(redacção  para  3^  discussão  do  substitutivo 
da  Ck)mmissão  de  Finanças  ao  projectou.  141, 
deste  anno),  determinando  que  seja  posta  ã 
disposição  dos  Estados  da  Bahia,  Rio  Grande 


do  Sul,  Pernambuco,  Matto  Grosso,  Minas 
Geraoíj.  Alagoas,  Sergipe  e  Goyaz  a  quantia 
de2.:>u0:00C%,  para  soccorro  ás  localidades 
flagelladas  pelas  calamidades  da  inundação, 
da  secca  e  dos  gafanhotos,  distribuída  essa 
quantia  do  modo  que  indica  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  278,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  especial  de  60:000$,  para 
occorrer  ás  despezas  com  a  representação 
do  Brazil  no  3°  Congresso  Medico  Latino- 
Americano,  a  reunir-sc  em  Montevideo  em 
1907,  e  para  pagar  vencimentos  devidos  ao 
Dr.  Franklin  Américo  de  Menezes  Dória  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  157  B,  de 
1906,  sobre  emenda  offerecida  na  2*  discus- 
são do  projecto  n.  157,  deste  anno,  que  adia 
Sara  o  ultimo  domingo  do  niez  de  janeiro 
e  1907  as  eleições  que  para  a  constituição 
do  Conselho  Municipal  do  Districto  Fede- 
ral deviam  realizar-se  no  ultimo  domingo 
do  mez  de  outubro  do  corrente  anno;  e  dá 
outras  providencias. 

Levanta-^e  a  sessão  ás  5  horas  e  5  mi- 
nutos da  tarde. 


112*  SESSÃO  EM  18  DE  OUTUBRO  DE  1906 

Presidência  dos  Srs,    Arnolpho   Azevedo  (i*»  Vice-Presidente),  James  Barcy  (i®  Secreta^ 
rio)   e  Arnolpho  Azevedo    {í^     Vice-Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  â  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  James 
Darcy,  Luiz  Gualberto,  Simeâo  Leal.  Paes 
Barreto,  Deoclecio  de  Campos,  Justiniano 
Serpa,  Agrippino  Azevedo,  Cunha  Machado, 
Luiz  Domingues,  José  Euzebio,  Christino 
Cruz,  Waldemiro  Moreira,  Gonçalo  Souto, 
Thomaz  Cavalcanti,  José  Peregrino,  Castro 
Pinto,  Virginio  Marques,  Domingos  Gon- 
çalves, Apollinmo  Maranhão,  Arroxellas 
Galvão,  Rodrigues  Dória,  Pedreira  Franco, 
Salvador  Pires,  Elpidio  Mesquita,  Garcia  Pi- 
res, Bernardo  Horta,  Mello  Mattos,  Figuei- 
redo Rocha,  Balthazar  Bernardino,  Lobo 
Jurumenha,  Galvão  Baptista,  Rodrigues 
Peixoto,  Vianna  do  Castello,  João  Luiz  de 
Camx)os,  João  Luiz  Alves,  Lamounier  Go 
dofE*edo,  Bueno  do  Paiva,  Honorato  Alves, 
lindolpho  Caetano,  Carlos  Garcia,  Nogueira 
Jaguaribe,  Galeão  Carvalhal,  Cardoso  de 
Almeida,  Álvaro  de  Carvalho,  Rodolpho  Mi- 


randa, Palmeira  Ripper,  Eduardo  Sócrates, 
Xavier  de  Almeida,  Costa  Marques,  Alencar 
Guimarães,  Menezes  Dória,  José  Carlos, 
Cimpos  Cartiep,  Rivadavia  Corrêa  e  Cas- 
siano do  Nascimento  (55)  • 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  6x".  Carlos  Oaroia^Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  fSr.  Oarlos  Oareia  Ç)^  {sobre 
a  acío)— Sr.  Presidente,  V.  Ex.  e  a  Casa 
sabem  perfeitamente  que  sou  um  dos  Depur 


(*)  Este  discurso  náo  foi  revisto  pelo  orador. 
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tado9  mais  assíduos  ás  sessões  desta  Ca- 1  mensagem  do  Presidente  da  Republica  oon- 
xíiara,  1  oernento  á  resolu^  do  Congresso  Naoional 

Hoje  pela  leitora   dos  jo«^  verifiquei  ;^tr^*^l«„S«!*«L".^«?/r„lírSS ,««» 
que  oillustre  Deputado  Sr.  Barbosa  Lima 


fez,  nâo  uma  censura,  como  declarou,  mas 
uma  referencia  ao  abandono  que  se  dá  por 
parte  dos  Deputaiios,  quando  as  questões 
mais  importantes  são  discutidas  neste  re- 
cinto, e  que  também  o  illustre  presidente 
da  Commissão  de  Finanças  o  Sr.  Francisco 
Veiga,  em  reunião  da  Commissão,  fizera  ver 
aos  seus  collegas  qu-.^  já  estamos  no  2*  mez 
de  prorogação,  sem  que,  entretanto,  a  Ca- 
mará tenha  discutido  e  votado  um  orçar 
monto  siquer,  deixando  a  outra  Casa  do 
Couírresso,  o  Senado,  sem  tempo  sufficiente 
para  estudar  os  assumptos  relativos  a  estes 
orçamentos^  na  contingência  ou  de  não  es- 
tudar os  projectos  o  votal-os  inconsciente- 
mente, ou,  então,  recusal-os,  o  que  seria 
um  desastre  para  a  marcha  regular  da  si- 
tuação do  paiz. 

Ora,  Sr.  Presidente,  oomo  um  dos  mais 
assiduos  e,  só  por  motivo  imperioso,  dei- 
xando de  estar  presente  á  sessão  de  hontem, 
venho  peiir  a  V.  Ex.  que  seja  o  intermediá- 
rio p  Tante  a  illustre  Commissão  de  Consti- 
tuição, Le^'islação  e  Justiça  para  que  dê  pa- 
recer sobre  o  meu  projecto,  marcando  o  dia 
da  ab'^rtura  do  Congresso,  o  dia  IdejuUia 
de  cada  anno,  porque  assim  ficaremos  com 
seis  mezes  só  para  os  nossos  trabalhos  e  a 
Camará  discutirá  e  será  mais  a^sidua,  para 
resolver  os  negocioe  que  interessam  ao- 
paiz. 

Em  seguida,  6  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

<:>  Sr.  1°  Secretario  procede  á 
leitura  do  seguinte 


EXPIÍDIENTE 


O.Ticios: 


Do  1»  Secretario  do  Senado,  de  17  do  cor- 
rente, transmittindo  a  proposição  dessa  Ca- 
mará dispensando  o  resío  do  tempo  que  falta 
>ao  CoUegio  Grambory  de  Juiz  de  Fora,  Es- 
tado de  Minas  (jcraes,  para  completai*  os 
dous  ânuos  de  fiscalização  previa  exigida 
pelo  art.  366  do  Código  de  Ensino,  á  qual  O' 
Senado  não  pôde  dar  o  seu  a^isentimento.  — 
Inteirada.  Archivo-se. 

Do  mesmo  senhor  e  da  mesma  data,  com- 
muuicando  que  enviou  á  sancção  a  proposi- 
ção desta  Camará  que  íixa  os  veneuaientos 
dos  directores  do  Theaouro  Federal.  —  Intei- 
ra ia.  ÀTchive-se. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
■*iores,  de  15  do  corrente,  transmittíndo  a 


todos  08  vencimentos  ao  Dr.  Lúcio  de  Mw- 
donça,  ministro  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, para  tratar  de  sua  saúde,  e  «iviando 
dous  autoj<rapiios  devidamente  saoecioaa- 
dos.  —  Inteirada.  Archive-se  um  dos  aut^ 
graphos  e  enviando  o  outro  ao  S;^'nado. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  13  do  corrente,  rem^ttendo  o 
requerimento  em  que  o  telegraphlsta  de  3* 
classe  da  Repartição  (ieral  dos  Telegraphos 
João  Baptista  Xavier  Nunes  da  Silva  soli- 
cita >.eis  mezes  de  licença  com  vencimentos 
para  tratar  de  sua  saúde.  — A's  Com  missões 
de  Petições  e  Poderes  e  de  Finanças. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  15  !o  coirente 
remietteado  o  relatório  solicitado  por  esta 
Camará  da  inspecção  feita  na  Colónia  Mili- 
tar de  Iguassii  pelo  coront^l  do  corpo  do 
Estado  Maior  do  Esercito  Se veriano  Carneiro 
da  Silva  Rego. — Dè-se  vista  do  relatório  an- 
nexo  ao  Sr.  Deputido  Menezes  Dória,  que 
fez  a  requisição. 

Requerimento  de  Joaquim  da  Silva  Gui* 

marães,  ox-thesoureiro  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  pedindo  que  se  Ih  3  mande 
restituir  o  producto  de  suas  casas  peia  Fa- 
zenda Naciuníil  e  recolhido  ao  Thesouro  pelos 
motivos  que  explica.  —  A'  Commissão  de 
Constituição  c  Justiça. 

Representações: 

Dos  represontantes  da  Industria  Pastoril 
pedindo  isenção  de  direitos  para  seu  pro- 
ducto denominado  «Coalho»  indispensável  ao 
fabrico  de  queijo.  —  A'  Com  missão  de  Fi- 
nanças, 

Da  Associação  Commercial  de  S.  Paulo, 
contra  o  pix>jecto  de  alterações  das  tarifdbis 
aduaneilras.— A'  Commissão  de  Finanças. 

E'  lido  c  fica  sobre  a  mesa  até  ulteri<n' 
deliberação  um  projecto  do  Sr.  Rivadwria 
Corroa  e  outros  Srs.' Deputados. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJKCTXJS 

N.  32>  A-^  1900 

Eleva  os  vencimentos  dos  empregados  civis  da 
liitcndcucif.  Grrnl  da  Guerra 

(Vido  projecto  n.   32,  de  4906) 

O  projeoto  n.  32,  que  estabelece  as  floras 
tabeliãs  de  vencimentos  pava  os  «mpre- 
i^dos  ciYis  da  Intendência  da  Gtten*a  e  da 
Direcção  Geral  de  Saitde  fm  sobuMittié»  ao 
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estado  do  Ministério  da  Guerra,  em  virtude 
de  um  pedido  de  informações  formulado 
pela  Gommissâo  de  Finanças. 

O  parecer  emittido  pelo  iUustre  Ministro 
marechal  Argollo  é  fò.yoravel  ao  projecto, 
coodiderando  que  seria  de  toda  justiça  que  o 
Congresso  Nacional  attendesse  á.  aspiração 
dos  empregados  civis  da  Intendência  Geral 
da  Guerra  e  da  Direcção  Geral  de  Sadde, 
cuja  remuneração  actual  6  parca.  De  facto, 
no  Ministério  da  Guerra,  depois  de  procla- 
mada a  Republica,  aquelles  íúnccionarios 
não  tiveram  melhoria  de  vencimentos,  sendo 
certo  quo  em  todas  as  demais  repartições 
diversas  vezes  teem  sido  angmentados  os  or- 
denados dos  empregados,  o  que  de  facto 
constituo  uma  injustiça. 

Pela  actual  tabeliã,  ciya  modificação  foi 
pedida  pelo  Ministro  no  seu  relatório  de 
1903,  despende-se  com  a  Direcção  de  Saúde 
^:Ô45$  e  pelo  projecto  a  despeza  attinge  a 
36:765|,  havendo,  pois,  um  augmento  de 
12:ldO|000.  Os  vencimentos  da  Intendência 
Geral  da  Guerra  importam  em  66:685$  e  pelo 
projecto  eievam-sea  71:205$,  do  que  resulta 
uma  differença  x>ara  mais  de  14:520^000. 
O  augmento  total  nas  duas  repartições  ó  de 
26:64O$0U0. 

A  informação  do  Sr.  Ministro  da  Guerra 
considera  o  projecto  como  uma  causa  justa, 
merecedora  do  apoio  do  Congresso  Nacional. 
Assim,  tendo  em  consideração  a  matéria 
do  projecto  e  attcndendo  a  que  realmente 
os  ÍUnccionarios  em  questão  são  mal  remu- 
nerados e  considersmdo  que  seus  venci- 
mentos não  soíTreram  melhoria,  quando  os 
ordenados  de  todas  as  outras  repartições 
foram  augmentados,  a  Commissão  de  Fi- 
nanças é  de  parecer  que  o  projecto  merece 
a  approvação  da  Camará  dos  Deputados  e 
deve  ser  convertido  em  lei. 

Sala  das  Commissões^  17  de  outubro  de 
1906.  —  Francisco  Veiga,  presidente.  — 
Galeão  Carvalhal,  relator.  —  Galvão  Ba- 
pUsia.^^Paul '  Ramos, — Cornélia  da  Fonseca. 
—  José  Eusébio,  —  Serzedello  Corrêa,  — 
Homero  Baptista.  —  Alberto  Maranhão. 

N.  32  -  1906 
O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  l.«  Os  empregados  civis  da  Inten- 
dência Geral  da  Guerra  e  da  Direcção  Geral 
de  Saúde  ])erceberão  desde  a  data  desta  lei 
os  seus  vencimentos  de  accôrdo  com  as  ta- 
beliãs seguintes  : 

TABELLA  DOS    VENCIMENTOS    DOS  EMPREGADOS 
DA  INTENDÊNCIA    OERAL  DA  GUERRA 

Mensal    Annual      Total 
4  primeiros    oiii- 

ciaes 350$    4:200$    16:800$ 

v«l.  TI 


3  segundos     offl- 

ciaes 250$  3:000$  9:000fc. 

9  amanuenses. . . .  200$  2 :  40<^  21 :  603$;. 

2  agentes  compra- 
dores   300$  3:600$  7:20 

2  despachantes...  30C«  3:6005;  7: 
1  porteiro 15(«  1:800^  l:í 

3  continues 120$  1:44C^  4: 

3  serventes  (diá- 
ria de  3$000) 1 :095;í  3 :285$ 


ri:20D^ 


TABELLA  DOS  VENCIMENTOS  DOS    EMPREGADOS 
DA  DIRECÇÃO  GERAL  DE  SAÚDE 


3  primeiros  escri- 
pturarios.... 

3  segundos  escri- 
pturarios.,.. 

3  terceiros  escri- 
pturarios — 

1  porteiro 

2  continues 

3  serventes    (diá- 

ria de  3$000). 


Mensal  Annnal  Total 
350$  4:200$  12x000^ 
%0$    3:000$      9:000$. 


1:095$      3:285$. 


36:765$. 

Art.  2,"  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir- 
es necessários  credites  para  execução  desta 
lei. 

Art.  3.»  Revogam-se  as  disposições  eni> 
contrario. 

Sala  das  sessões,  3  de  julho  de  190G.  — 
Fausio  Cardoso. 

N.  33  B  —  1906 

Redacção  para  3^  discussão  do  substitutivo  tfo 
projecto  n.  33,  deste  anno,  declarando  que^ 
com  excepção  dos  actuaes  serventuários,  cuia, 
vitalicied^e  é  mantida,  não  são  vitalicws 
os  funccionarios  da  justiça  local  do  IHstricto^ 
Federal  de  que  tratam  o  art.  8^,  n.  Vil  c  o 
art.  58  da  lei  n.  i.338,  de  9  de  janeiro  de 
i905 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .<»  Os  ÍUnccionarios  da  Justiça  locai 
do  Districto  Federal  de  que  tratam  o  art.  8% 
n.  YII,  e  o  art.  58  da  lei  n.  1.338,  de  9  d» 
janeiro  de  1905,  não  são  vitalícios. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  os  ac^ 
tuaes  serventuários,  ci^a  vitaliciedade  é^ 
mantida. 

Art.  2."  £*  autorizado  o  Presidente  da;- 
Republica  a  reintegrar  os  escrivães  de  paz  e^- 
oínciaes  do  registro  civil,  vitalicios»  que- 
occuparam  escrivanias  por  occasião  da  eta- 
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ectt^  da  reforma  judiciaria  e  nio  Pmim 
aproreitadoB. 

Art.  S.^"  Revogam«6e  as  disposi<?ae6  em^ 
contrario. 

Sala  das  Oommlsaôes,  17  de  outubro  de 
ig^à^^-João  Luii  Alv€S,  presideate. —  Ger- 
mano Sasêioeher,  reiator.— Aivaro  Carvaiktí. 
— Benrique  Borges, -^JustinioM»  Serpa^ — Fre- 
derico Borges, 


N,  293  —  1906 

Declar  t  ser  o  juix  de  orphãos  do  domicilio  do 
TBí^uso  a  autcnridcide  cotr^etente  tio  JH^tricto 
Federal,  a  que  se  refere  a  lex  n.  i,í32,  de 
22  de  dezembro  de  1903,  em  seus  arts.  !<>, 
g  2**,  e  ?<*;  e  dã  outras  providencias 

P^  hmiftar  —  Nos  termos  ri^erosos  da  lei 
n.  1 .  132,  de  22  de  dezembro  áe  1903,  a  re- 
odtiidb  do^  alienados  só  pôde  ser  ordenada 
como  medida  de  ordem  paUica  —  4adA>  a 
hypothese  de  se  tratar  de  um  caso  em  que  a 
ailettição  possa  ser  i^rigosa,  ou  pajNi  a^  or- 
dem pabliea  ofu  para  segurança  daa  pessoas. 

Ainda  assim,  essa  recluso  depeade  de 
prova  da  alienação  e  esta  derve  ser  cojupro- 
rada  por  dou^  pareceres  de  medico.  E'  o 
art.  8«  da  lei  citada  que  em  seu  §  2°,  lettra  6, 
'  exige  estes  dous  pareceres  de  médicos  (no 
plQral). 

Mas,  pela  nossa  lei  não  basta  a  prova  da 
alienação  para  ser  or^eaada  a  reclusão  de 
alienados ;  ô  preciso  mais,  que  o  seu  estado 
8ej\  de  natureza  a  impor  a  mesma  como 
medida  de  garantia  contra  quem  off^rece  pe- 
rigo estando  em  liberdade  e  naturalmente 
essa  circumstancia  depende  da  existência  de 
factos  ou  circum Maneias  comprobatórios  da 
mesma. 

A  previdência  da  lei  de  Í903  foi  »lém,  pari 
evitar  os  possíveis  desrespeitos  sinão  atten- 
tados  contra  os  inFelizes  enfermos  ou  suspei- 
tos de  enfermos,  consagrando  que  mesmo  de- 
pois de  recolhidos  a  uma  casa  de  loucos,  de 
m  podem  ser  retirados  desde  que  não  offere- 
çam  imminente  perigo  para  a  ordem  publica 
e  para  o  próprio  enfermo.  Convém  assignalar 
que  a  lei  chega  á  cautela  de  fallar  era  perigo 
—  imminente, 

A  lei  aosntela  por  tal  fóirmii  a  alienado 
^le  lhe  dá  o  direito  de  recorrer  ao  Poder 
ittdiciaatio  aempre  que  o  director  do^estasbe* 
lecimento  onde  o<enearraram  vecusa  sua  ii- 
bertaisão.  O  ^meamo  evadido  6  considerado 
00 mo  tendo  daifendiilo  o  sau  direito  á  liber- 
dade, pois  a  lei  não  admitte  que  élle  seja 
de  novo  recluso  sem  novamente  se  provar 


vattáo  tsilm  a  Mrfte  doe  entaVMB  qn»  ne 
vaem  ocroados  de  ovtras  garanti»  qae  aM 
boje  não  existiam.  E  não  6  a  mt^wimpffr- 
tanto  das  reftirmas  introdtieída»  por  e0ta 
lei  aqvepoB  toraio  ao  aogocid  de  pensftoo 
I»artíeiriares  para  loucoo,  ca«as  que  rece- 
biam sem  íbrmattdades  os  inMizeo  qae  a 
í^lta  de  cariniio  na  Itoiilia  conderaBa.Ta  a 
estes  carceros  privados  da  industria  pri- 
vada. 


gneelíeé  perigoso,  máo,  desde  que  após 
a  stía  evíiBao  tenlram  deeorrido  15  ftias. 

I^eattrmou,  feUzmtmto,  a  lei  n.  1.138,  em 
granéepíúrt^,  odespot^temo  medico,  tô^H- 


HojOt  em  virtude  da  lei  n.  1.132,  grande 
passo  humanitário  que  o  Congresso  em  boa 
hora  soube  dar,  a  existência  dessao  casas  de 
saúde,  como  se  chamam  por  euphemismo, 
está  subordinada  a  severa  fiscalizaçSo,  Mo 
lhes  sendo  licito  funccionar  sem  que  sobre 
elias  não  tenha  o  direito  de  se  acre^aLir 
curioso  o  olho  do  ministério  publico»  io^ 
lizmente  nem  sempre  disposta  a  arreg^Uar- 
ise  para  onde  o  dever  o  chama. 

Vemos,  poás,  que  a  intejnreujçio  dos  alie- 
nados 86  pbde  ter  logsr  depois  de  provadaLa 
.alieoaçiio,  desde  q.ue  se  prove  Biaifl  4|ite  o 
enfermo  oíforece  imminente  perigo  para  a 
•ordem  publica. 

Não  ha  na  lei  disposição  alguma  que  au- 
torize a  reclusão  de  quem  quer  que  seja 
•em  esttkbfiieeiiueata  especial  sob  protesto 
de  assim  ser  necessário  ao  seo  tratamento. 
Convém  assigualar,  entretanto,  que  a  lei 
citada  não  silenciou  de  t jdo  sobre  este  pon- 
to, pois  ella  diz  qvrn  o  enfermo  do  alienação 
menxai  poderá,  ser  tratado  em  domicilio 
particular,  se.npre  que  lhe  forem  subini- 
nistrados  os  cuidados  necessários. 

Mas  é  bem  do  ver  qua  a  lei,  roíèrindo^ae 
a  cuidados  x^ocessarlos,  não  pôde  ter  em 
vistj.  sinão  aquelles  cuidados  que  dizem, 
respeito  com  o  m;jd  que  o  doente  .possa  caoi- 
>6ar  como  alienado.  Nem  mesuo  o  para- 
igrapho  único  deste  artigo  legitima  outra 
interpretação.  l^:8te  diz  que,  si  a  moléstia 
exceuor  de  dous  mezes,  a  p  )ssoa  que  tenha 
8ob  sua  guarda  o  enfermo  communicará  o 
facto  á  aut  aridade  competente»  com  todas 
as  circumstancias  relativas  ã  moléstia  e 
trata.nenio  empregado, 

A  lei  que  assim  dispõe  acode  a  uma  me- 
dida de  ordem  publica,  qual  a  de  velar  pelo 
alienado  sobre  cu^o  destino  quer  que  oi^a 
infbrinada  a  autoridade  incumbida  de  veiar 
porelie.  Por  trtUamm^o  ^m^regttáo  não*  deve 
ser  rigorosameate  entendido  vbmprwea^de 
cura,  mas  o  trato  dado  ao  enfermo,  as  oau* 
telas  tomadas  para  evitar  que  elle  possa 
fazer  algum  mal,  :iem  cxcaderem^  todavia, 
áiS  medidas  humanas  para  com  o  infeliz.  B, 
si  »lguma  coQOa  prora  este  artigo  é  que  a 
lei  permitte  que  o  louco,  Mwomo  peoigoio^ 
pôde  âeiMr^de  sor  iaternado  em  oasa  de 
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nam/Uiedar  trátasaeoioi^ne  erite  03  peri- 
gos q^e-  eUe  »06Ba  oauBar . 

A  não  se'MmiUir  neesse  -sentido  o  àPt.  3^ 
da  lei  e  seu  pairagmpho  UDieo,  «ita  conteria 
o  absurdo  inqualificável  e  ignominoso  de 
STJJeitar  o  louco  a  um  typo  official  de  tra- 
iameiíto.iistaé,  de  medioação  ou  cousa  que 
vallia^^sdm  duTídao  mais  em  voga  lao  mo- 
mento, mais  em  «ioda  e  dahi  a  fiscali- 
zação. 

Seria  investir  o  Juizo  de  Orphãos  de  auto- 
ridade para  verificar  si  o  doeate  foi  tratado 
como  manda  a  sciencia  official  neste  paiz, 
<«ide  só  pôde  curar  quem  tem  o  brevet  aoor- 
€í«mtco,  sempre  de  pé  a  despeito  da  grita 
uniforme,  meamo  nos  documentos  ofiieiaes, 
como  os  relatórios  dos  miniâtros  de   que  a 
decadência  do  ensino  entre  nós  nâo  pôde  ser, 
(«naíor-^Eslado  q^e  «oiflbssa  que  dâ.  má,o  en- 
•«iflo,  fittS8iitio<w»s  que  privilegia  xysÉmsfnal 

Dito  isto  preliminarmente,  entremos  no. 
exame  da.  indicação  que  nos  foi  dada  para 
relatarmos. 

'Parecer-^0  Sr.  Deputado  Teixeira  Broadão 
apresHitou  á  Gamara  -uma  indicação  para 
que  a  Commissão  de  Justiça  se. pronuncie 
sobre: 

I?,    ai  os  estabelecimentos    hospitalares 

destinados  ao  tratamento  das  mòlestías  men- 

taes  ou  de  quaosquer  outras  que  exijam  iso- 

fakraetito  ám  'câlbrfnos  dt^Ues  aífeetados  po- 

-^em»ser  <5on*çíderado9  *prig5es; 

2*,  'Si  aos  ^enftes  recolhidos  a  esses  e^a- 
beteòimentos  de  conformidade  com  'as  pre- 
Mripções  legiaes  pôde  ser  coiK^edtdo  Tiaheas 
úOTpus  ; 

3<>,  quaes  as  provldeneias  applieaveis  ao 
caso  da  concessão  de  h^bms^orpus  a  Alie- 
oaados. 

A'  primeira  questão  proposta  responde  a 
lei  n.  1.132,  de  22  de  dezenlbro  de  lá03,  que 
em  seu  art.  10  dispõe : 

«E^pmbibido  mantoráMeaodosem  cadeias 
publicas  ou  entre  criminosos. 

Paragrapho  único.  Onde  quer  que  não  ex- 
ista hee^cio  a  atttopidade  competente  fera 
•âfo^r  o  alíeiMifdo  em  casa  expressami»Qte 
4i(Mftiiiada  a«88e Hm,  «toque p<wsa«er>trans-' 
•90Haáo'p'Ara  algum  estabeleeimento  espe- 
cial. 

Accrosce  que  as  casas  destinadas  ao  trata-l 
mento  e  iseliamento  de  leueós^«ó  f podem  lun-' 
«cioDar  de  aocordo  com  areteirida  Ití  qOa 
.pveHcareve^McOBéiçdes  para  a  -«uaiexisteti-! 
eia,  sujeites  akftia  á  fiscalização  'coastanti 
.doffo4«r:publico. 

.Em  taes  •  ooiiáèçêes,  D^gniBída  comoé  a 
ez^steneia  de  taes  casas  por  uma  lei  especial 


^pídadeipara  isto  designada,' i&o  podem 'òin 
easo(9^gum  ser  oonsideraidasrprisôes. 

A'  mesma  é  a  ^toaçâo  •  dos  isoaqpitaes  Ide 
isetoneótoei^eado^de  aecordoeom  aiaotori- 
dade  sanitária  e  nx  conformidade  das  leis 
que  regulam  a  matéria. 

Quanto  a  saber  si  aos- doentes  íSacoHildos  a 
estes  estabelecimentos,  de  ct^nfòmi^iÁdeeom 
as  priíscrifpções  legaes,  pôde  Ber  oôfncfedtóo 
k&beiÈs^cúríMs,  (^Kno  que  Dfão. 

O  héíbéàs-fsàrpus  éTemedio para  corrijjir o 
que  ô  illegal.  Ora,  desde  que  alguém  *seja  re- 
coJhido  a  um  hospício  ou  hospital  de' isola- 
mento, de  confcrmidade  com  as  prescripções 
legaes,  claro  é  que  não  ha  uma  ilegalidade  á 
qual  se  opponlia  o  remédio  do  habeas-^orpas . 
A  lei  n.  1 .  132,  de  32  de  dezembro  de?liK)3, 
regula  os  casos  de  internação  nos  hospieios, 
quer  públicos,  quer 'particulares,  dos  -  indi- 
víduos alienados  ou  suspeitus  de  alieoação. 
Ha  oasos  om  que  a  internação  6  oràenada 
peàa' autoridade  e  ha  casos  em  que  eliase 
fkz  mediante  requerimento  de  particular. 
Querem  uns,  quer  em  outros  prescrove 
alei  ei??ada  as  condições  em  que  pôde  a 
mesma  teriogar. 

Internado  que  seja  o  enfermo,  <  pôde  ser  re- 
querido em  seu  fcivor  novo  exame  de  sa^ni- 
dade  e,  s^undo  o  resultado,  reclamar  ^elie 
próprio  ou  aigciem  por  el4e  a  sca  sahtda. 
Isto  prescreve  a  lei  no  art.  1».  Por. essa 
mesma  lei  compete  ao  director  do  estabele- 
dnfento  Tesolver  snère  o  caso,  taAto  qae^pelo 
art.  7»,  «ir ette  recusar  a  sabida  «olíoltttda, 
daráinconMneitte,  eià relatoricá autoridade 
eompetenta,  as  razões  da  recusa  para  o  jul- 
gamento de  sua  procedência. 

Como  se  vê  para  o  caso  do  uma  reclusão 
injusta  ou  sem  a  formalidade  essencial  do 
exame  de  sifinídade,  a  lei  'fiiculta,  tanto  ao 
recluso  como  a  qualquer  pessoa  por  elle, 
requerer  a  soltura  do  mesmo,  diápondo 
que  no  caso  de  recusa  o  dir  jctor  devera  dar 
as  razões  desta  ao  juiz  competente,  'parajul- 
jgamento'  de  -'sma  procedenewi . 

Assim  o  remédio  oontra  a  internação  ^ile- 
gal, em' estabeleci  mento  hospitalar,  daMimdo 
i»o  traèamento  de  molesiâas  meataes,  esta 
presoripto  nalei  q*ie  sujeita  todo  recluso  em 
<«es  oondiçSes  70  juiz  «impotente. 

O  hô^as-^úrpKs  é  o»  recurso  ercepcíonal'  con- 
tra a  violeacia*  da  autoridade;  qae  exorbita  *  e 
só  deve  ser  empregado  onde  ou  quando  para  o 
mal  que  se  quer  soccorrer  não  ha  outro  re- 
curso iegial. 

Nenhuma  autoridade  pôde,  deante  da  léi 
de  11  de  dezembl?o  de  lí)04,  obrigar  itm 
dii»ector  de  hoâpicio  a  conservar  uma  pessoa 
i*ecílii8a,  em  seu  cstaíbelecintcnto,  de^e  que 
esse  director  esteja  convencido  de  que  o  caso 


^eMfaevdinaia^tmesmasttiiBivleterm&iiadol  ^tSô  éideilioiíeamp^r^fOBa.:  Basta  H]tte,'r€K^ 


código,  sob  a  constante  â^oaiiwA^ da  atitt^' 


risÉana^Heidifreotor  a8oitm<a  do  paoímite,  < 
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forma  prescriptaem  lei,  para  soberanamente 
resolver  a  soltura.  Recusal-a,  porém,  nâo 
lhe  ô  permittido  soberanamente,  pois  tem 
de  dar  as  razoes  da  recusa  ao  iulz  compe- 
tente, que  julgará,  de  sua  procedência. 

Ora,  os  directores  dos  estabelecimentos 
destinados  á.  internação  dos  alienados,  quer 
se  trate  de  estabelecimentos  públicos,  quer 
se  trate  de  particulares,  não  são  autoridades 
e  não  é,  pois,  no  caracter  de  autoridades 
que  reteem  as  pessoas  em  seus  estabeleci- 
mentos. 

Nunca  o  habeas-corpus  deve  ser  empregado 
para  a  obtenção  de  soltura  de  quem  esteja 
lllegalmente  recolbido  a  um  desses  estabele- 
cimentos. Si  a  internação  não  foi  feita  de 
accôrdo  com  a  lei  e  houve  um  abuso  ou  vio- 
lência, haverá,  em  tal  caso  um  crime  o  o 
socoorro  a  levar  á  viotima  de  semelhante 
reclusão  será.  a  busca  e  sua  liberdade  im- 
mediata  por  ordem  da  primeira  autoridade 
com  poder  para  agir  no  caso.  Reter  aJguem 
em  cárcere  privado  é  crime  previsto  no  Co- 
di^  e  tanto  pôde  se  tornar  passível  desse 
crime  o  dono  de  um  hospício  que  se  presta  a 
ser  o  carcereiro  de  um  homem  são,  inter- 
nado como  louco,  sem  as  formalidades  e  ga- 
rantias que  a  taes  actos  devem  presidir, 
como  o  particular  que  nos  porões  de  sua  ha- 
bitação encarceram  a  sua  victima. 

Ora,  no  dia  em  que  se  descubra  que  um 
determinado  cidadão  tem  encarcerado  em 
sua  casa  seja  quem  fòr,  não  será  do  certo 
pelo  Aad«i5-corpt/^  que  se  procurara  libertar 
a  victima. 

Imagine-se  o  juiz  a  quem  fosse  impe- 
trada semelhante  ordem,  expedindo  a  tal 
c;\rcereiro  ordem  para  apresentação  do  pa- 
ciente coni  as  infonnações  do  motivo  rfo- 
pvisão  ! 

Os  loucos  são  por  lei  subordinados  ã  auto- 
ridade do  juiz  de  orphãos,  que  é  o  seu  pro- 
tector legal.  Todo  individuo  internado  em 
casa  de  loucos  presume-se  louco  e  fica,  desde 
logo  sob  ajurisdicção  do  juiz  de  orphãos,  ao 
qual  é  obrigado  o  director  do  estabeleci- 
mento a  communicar  a  internação  do  pa- 
ciente. Este  decidirá  quando  deva  cessar  a 
internação  e  dos  seus  despachos  ha  os  re- 
cursos legaes. 

A  lei  de  1903  deixou  bem  claro  isto,  o  que 
não  impediu  que  em  caso  recente  um  juiz 
criminal  tomasse  conhecimento  de  uma  pe- 
tição de  habecis^corpus  em  favor  de  pessoa 
internada  em  uma  casa  de  saúde  destinada 
a.  receber  alienados. 

Convém  evitar  a  reproducção  de  factos  aná- 
logos, os  quaes  perturbariam  gravemente  a 


execução  da  lei  ora  em  vigor,  o  que  é  pos-^ 
sivel  com  uma  lei  complementar  que  melhor 
esclareça,  pelos  seus  termos  positivos,  a  si- 
tuação dos  internados  em  taes  estabeleci- 
mentos, Armando  ajurisdicção  sob  a  qual 
ficam. 

Conviria  por  isto  que  a  Gamara  adoptasse 
o  seguinte  projecto  de  lei  que  a  Ck)mmi8são 
de  Constituição  e  Justiça  apresenta  : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  I .»  A  autoridade  competente  no  Dis- 
tricto  Federal  a  que  so  refere  a  lei  n.  1 .  132, 
de  22  de  dezembro  de  1903,  em  seus  arts.  l*», 
§  2<»,  e  art.  7»,  é  o  juiz  de  orphãos  do  domi- 
cilio do  recluso. 

Art.  2.<>  Só  esta  autoridade  pôde,  nos 
casos  expressos  em  lei,  ordenar  a  soltura  d& 

ãuem  haja  sido  internado  em  casa  de  aliena- 
os, 

Art.  3.0  A  soltura  poderá  sor  ordenada 
desde  logo,  pelo  juiz  de  orphãos,  sempre 
que  seja  dada  a  prova  immediata  da  violên- 
cia na  reclusão  do  paciente  feita  sem  as  for- 
malidades legaes  e  desde  que  o  director  áo 
estabelecimento  não  haja,  dentro  do  praza 
do  art.  l^  §  2^,  feito  a  communicação  de 
haver  sido  internado  o  paciente. 

Art.  4.*»  Si  o  recluso  tiver  o  seu  domicilio 
fórá  do  Districto  Federal,  desde  que  seja  in- 
ternado em  estabelecimento  aqui  existente, 
durante  a  sua  reclusão  ficará  sob  a  jurisdi- 
cção  do  juiz  da  l''  Vara  de  Orphãos  do  Dift- 
tricto,  mas  somente  para  o  effeito  de  res3l- 
ver  quanto  á  illegalidade  de  sua  perma- 
nência no  estabelecimento. 

Art.  5,0  Haverá  um  aggravo  de  peti(^o 
do  despacho  do  juiz  de  orphãos,  decretando 
ou  revogando  a  internação. 

Art.  6.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  outubro  de  1906.— G*^- 
mano  Hasslocher,  relator. —  João  Luiz  Aives^ 
presidente. — Álvaro  de  Carvalho. — Henrúpue 
Borges, ^-^usUniaíw  de  Serpa, — JoOo  Santos, 


Penso  que  a  lei  liberal  n.  1.132,  de  22  de 
dezembro  de  1903,  resolve  plenamente  as 
duvidas  levantadas  pela  indicação  doillas- 
tre  Sr.  Deputado  Teixeira  Brandão,  e  qae» 
portanto,  desnecessário  se  fkz  o  projecto 
com  que  oondue  o  presente  parecer. 


Sala  das  Commissóes. 
190Q. -^Frederico  Borges, 


5  de    outubro  de 
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Parecer  da  Commissão  de  Finanças,  que  termina  por  um  stibstitutiúo  aos  projectos  ns.  305  A 
e  323  A,  de  1905,  e  79,  deste  anno,  ficando  os  vencitnentos  dos  futiccionarios  da 
Repartirão  Geral  dos  Telegraphos  não  contemplados  nos  decretos  legislativos  ns,  i,46f^  e 
1,472,  de  9  de  janeiro  de  Í906 

(Vide   projectos  ns.  305  Â  e  323  A,  de  1905,  e  53  e  79,  de    1906) 

Foram  sugeitos  ao  estudo  da  Commissão  de  Finanças  os  seguintes  projectos,  melhorando 
os  ordenados  dos  funccionarios  da  Repartição  Geral  dos  Telegrapnos,  que  não  foram 
contemplados  nos  decretos  lefrislativos  ns.  1,468  e  1.472,  do  9  de  janeiro  do  corrente 
anno,  referentes  aos  telegraphistas  e  estafetas: 

N.  305  A,  do  190Õ. 
N.  323  A,  de  1905. 
N.  79,  de  1906. 

Ao  primeiro,  em  2*  discussão,  foi  apresentada  uma  emenda,  incluindo  os  telegra- 
pliistas-chefes  com  o  ordenado  de  9:200$;  e,  encerrada  a  discussão,  foi  remettido  ã 
Commissão,  para  emittir  parecer  sobre  a  emenda. 

Por  occasião  de  bor  discutido  em  2®  turno  o  projecto  n.  323  A,  foram  apresentadas 
duas  emeudas.  uma  reproduzindo  o  projecto  79,  em  estudo  ainda  nesta  Commissão,  e 
outra  mandando  incluir  no  quadro  dos  operários  da  officina  da  Repartição  dos  Telegraphos 
06  dous  actuaes  carpinteiros  do  almoxarifado,  com  os  vencimentos  iguaes  aos  dos  operários 
de  2^  classe. 

A  Gamara  approvou  então  um  requerimento  do  Sr.  Valladão  para  que  voltasse  o 
projecto  ã  Commissão  de  Finanças,  aíim  de  que  esta,  tomando  também  em  consideração  o 
projecto  n.  79,  de  1906,  formulasse  um  só  projecto  de  lei,  remunerando  equitativamente 
todos  06  flinccionarios  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  não  contemplados  nos  projectos 
anteriores. 

A  Commissão  resolveu  ouvir  o  Governo  sobre  o  projecto  n.  79,  por  intermédio  do 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  o  qual,  por  offlcio  de  27  de  setembro^ 
respondeu  remettendo  á  Camará  as  seguintes  informações  do  director  geral  dos  Tele* 
^graphos: 

Repartição  Geral  dos  Telegraphos— N.  994^Rio  de  Janeiro,  30  de  agosto  de  1906. 

Restituindo-vos  o  ofUcio  da  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  n.  118,  de  17  do  cor- 
rente, que  capêa  os  projectos  apresentados  á  mesma  Gamara  sob  ns.  53  e  79  relativos  a 
esta  Repartição  e  dous  outros  relativos ao6  Correios,  cabe-me  informar^vos  o  seguinte: 

Em  1905  voltou  a  debate  na  Gamara  um  projecto,  parado  havia  bastante  tempo,  au* 
gmentando  os  vencimentos  dos  telegraphistas. 

De  1*  classe,  de  4:800(000  para  6:C 
>    2*      »       »    3:80(à000    »      4:' 
»    3*      »        »    3:00(»000    »      3: 
»    4^      >        »    2:00C^Í000    »      2:400$000 

Simultaneamente  com  esse  projecto,  foi  apresentado  e  discutido  outro  elevando  os  vea« 
cimentos  dos  estafetas: 

De  1»  classe,  de  1:800$000  para  2:20Q$000 
»    2»      »        »     1:440$000    >      1:800$000 
»    3*      » 
(diária  má- 
xima)    de         3$000    »  4$000  a  todos. 

Approvados  nas  duas  Casas  do  Congresso,  foram  sanccionados  pelos  Decretos  ns.  1 .  468 
e  1.472,  de  9  de  janeiro  de  1906. 

Ainda  em  1905  foram  apresentados  dous  outros  projectos,  um  elevando  os  vôncimon* 
tos  do  pessoal  superior  da  Repartição  dos  Telegraphos  e  outro  os  do  pessoal  administra* 
4ivo. 

O  primeiro  eleva  os  vencimentos  de: 

Director  geral de    15:000$00r)  para  18:C 

Vice-director do    lii:()00.^000     »     15:C 

Chefe  da  secção  technica de      9 :  800.^000     >     12: ' 
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Contador 

Sub-chefe  da  secção  tedmica 

SBb-eoatador 

Boifefifaairot^hefte  de  dMrieto 

Iiifl^pectores  de  l^dane 

£  o  segundo  de: 

Secretario 

Almoxarife,  cliefes  de  soegão  e  theMu^ 
reiro 

Offlciaair, 

Primeiros  escripturarios 

Despactiante  e  escriyão  do  almoxariftuio 

Escrivão  da  thesouraria 

Segundas  escripturarios  e  desenhista  au- 
xiliar  

Fieis 

Amanueases 

Praticantes  e  Cúutinuc/S 

Porteiro 

Ajudante  do  portoim 


de 
de 
de 
de 
de 

de 


80QI000 
000$000 


9 
9 
8 
9 
6!OGâ$O0O 

5:40Q$000 


» 


12: 
I1:1C 
9t6C  __ 
I0:8ÕQ|toa 

»       7:2{ÍQ$000 


de  6 

de  5 

de  4 

de  4 

de  4 


60Q$000  » 

40^060  » 

80e$0Q0  » 

20a$06O  » 

800$000  > 


oed$ooo 
ooeioeo 


».  4:8tt)$Q00 
»  4:8QO|0OO 
»        3:60^00 

}  para  2:400 

*     >     3:e" 
»      3:C 


Aittbastesses  pnojactost  oora  panceD  íkyoravel  da  GommUââo,   chegaram  ao  flia  àm 
em^.ofdeaiudaidia.parjk  voto». em  primeira  discussão,  voltauidío  a  debate  no  coo 


Não  abrangendo  esses  projectos  todo  o  pessoal  da  repartição,  é  evidente  que  o-de  d.  79^ 
dé  1906,  ora  remettido  a  cst:^  directoria  para  informar,  procura  atteoder  a  essa  des- 
igualdade. 

EsteeoHmPBhenie OB' seguinte» amuregedos- e  Ibes-fixib.os^veiielmeutes  a  saber  : 


Chefe  de  offlcina 

Tèlographi^taa  chefes  e  desenhistas  chefes. 

Ajudante  chefò  de  oíficioa^ 

Inspector  de  2*  classe 

Oílãcú^  de  oíQcina 

Operários  de  1*  classe 

laspectores  de  3*  classe 

Operários  de  2*^  classe  e  mestre  de  lancha. 

Feitores 

Archivista  da  contadoria 

Operários  do  3*  classe 

Operários  de  4^  classe 

Foguis  a 

Telegraphistas  reeionaes  (média) « 

Guardarão  de  1*  olftâse) 

Quarda-iâo  de.  2^  classe 

Vigia  de  1*  cla>se 

Vigia  de  2*  classe 

Serventes,    marinheiros    e    2^veadizos« 


de  7 
de  7 
de    6 


:80at000 
2001  POO 


de 
de 
de 
de 
de 
de 


de    2 
de    2 


de 

de 


200!  000 
600ÍÓ00 
;3c50  5000 

:ooa  ;)oo 

ilOOijbQO 

:20QOOO 

4001  tK)0 

:8aAM)0 

:800<fia0 

44(^^00 

800 

44 


para  8:40Q|;000 
»  6:800(000 
>  0:600;  000 
6:000!  iOOO 
4:80^^000 
4:2001000 
4:20(»000 
3:600|000 
3:OOQ9000 
2:400J  ;000 
3:000íí)00 
2:20Q000 
2:2001000 
1:8001000 
2:2001  ;000 
1:800^000 
1:80(^9000 
1:44Q;000 


diária  até. 


4$000    » 


õfOOO 


Realmente  a  elevação  de  venciment  js  concedida  aos  teiegraptii^tas  e  estafetas  pelos 
decretos  já  citaios  veio  crear  desigualdade  de  vencimento»  entre  classes  até  então  igaaes 
•mkr^iaiuieiii^,  e,  dado  o^aoteoeáeate,  eri^justo/que  o.fdvor.coooediíio  áqueUei^  fuoecâo- 
aarios  alcançasse  os  demais.  Os  não  contemplados  dirigiram  a,este  Ministério  um  re«ie- 
íímmba em;<me  pediam  acenceMiaxto umatgr^titicaçju)  e4uipamn4o«o»aos  telegrafihisias^ 
aMp;qiieiQG(MKgrosso  deliberasse  sobremos  prcjeotos  nendeates  de  sua  decisão», 

Informando  sjbre  es^e  requerimento,  que  rol  encaminhado  com  o  offlcio  de^t^* 
directoria  n.  244,  de  3  de  março  ultimo,  opinei  peia  justiQa4a  prevenção  *  dos  reuWW^ 
a  angment^.de  vencimentos  similar  ao  obtido  pelos  telegraphistas,  sem  concorásir  entre- 
tanto com  o  ^modo  propoito.  E. terminei  dizendo  parecer-me  que  a  solução.do.asjBompto 
ieria  a  concessão,  peio  Congf^aao.do.augmeato  pedido,  a  vigorar  da  mesma  duta-em  que 
jibi  concedido  esse  favor  aos  telegraphistas  e  estafetas. 
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de 99  do  reteidomw  da  março,  <|ae  a(V4».GQBgrett&,IM)á0ria  «oawdâr  iui«lBim(iD  da 
nusatos  .pedida^ 

Dados  oaaateoedeâtos  á  equidade  e  Qatas99riAB.deB  emptcigadQa,  nada  toaho  anstoppÉr 
aos  projectos  apresentados^á  CMoara  dos  Óe^utadas»  salivo  orelaíiivQ  a a4iiMtaii» e aaai^ 

Quanto  a  estas«  cabe-me  dizer  o  segiiiate  z 

A  admissão  de  mulheres  no  serviço  talegraptúeo  data  de  187Q,  ^uaado^palaatfti.  102  do 
Regulamento  então  expedido,  a  mulher  casada  com  telegrapbista  poderia  auxiliar  o  ma- 
rida jm^iokmttyiim^ e  resep^iode  toloi^nHiias,  paioelMDdooiíflHnrido  arnsà  gvatlftoação 
QOiampimditQto  d<do  aiijiuit>«tfasiit)udo  (arts.  lâd  e  103  do  loteido  RegulauMiKta),  são 
sando,  ptHâm»  &  muliiar  conrtdefdiy  tamtcúemsakk. 

O  liegulamento  de  24  de  dezembro  de  1881  creou  a  classe  das  adjuntas,  nctnsadas  «r- 
eliiaivaiiiiia;tadftSítnB  aa.i»JoihQfese  filhas  dos  teiagraphtaka»  (ovt.  27). 

O  act.  62  é»Rair«teimeato  de.2  d»  mtiêo  de  18^  saanteTe  a  mesma  regca.  O  Ragula- 
mamkk  de  30  de  jaaoicode  1894  extiaguin  a  elasse  das  adjmtas,  mas  penaUiUi  nos  airtigos 
48,.dti9e37l,  queaa  muliíeirese  âlhas  de  teleípagphiaias,  guando  habiUteda^,  pudesaesi 
ew^fij^aoBio  amiliacai  áo  pi^e  ou  m^arido  em  estaçãw  de  3^  c  4^  ordens,  e^sd  por^motte 
deatoi  aeriam  nomeada»  teJagr^aiiàistas  da  ^<  alaaaa; 

Os  mesmos  principias  aetaaaiO^coiKiagsadiNKnoi  arts.  iU  42,  44  e  418  do  Refulamento 
Tigente. 

Não  parece  conveniente,  na  generalidade  estabelecida,  a  medida  projectada  de  passa- 
rem as  actuaooi  adjuntas  e  auxiliares  a  telegraphistas  de  4*  classe.  Elias  não  teem  o  pre- 
paro litterario  que  para  esse  cargo  se  exige,  e  só  teem  dado  em  gsrai  bom.r«SH(tad^,  em 
um  secviço  telegraphico  que  se  desenvolve  e  complica  cada  vez  mais,  na  qiialldade.de  au- 
sHi^ffes  q^  o  Regalamento  bem  lhes  destina. 

Demais,  adepemlencia  em  que  sempre  âcam  as  mulheres  telegraphistas,  ekXi  tampo 
e  em  local,  do  exercício  de  seus  maridos  ou  pães,  colloca-as  em  situação  especial,  que  se 
tanvuria  sobremodo  e  iAJu3tameate  onerosa  aos.co&as.  públicos,  quando,  por  immótaSMítíbú' 
dafiuaUsaexercQrem  cargo  com  iiuxiliar,  cessassem  eUas  de  ter  exercício,  âcaodo  em  dia*- 
paiuèiAidade  pejicebeado  o.  ordenado,  como  diz  o  pcijgecto  ;  e  isso  já,  se  daria  sotoaknaaite 
aagmoiralidade  da  que  eUe  abrange. 

Na  eas3  de  ter  o  marido  ou  pae  da  telegraphista.exwmeioiemeiteçiodepaimBO' 
marânealK)  onde  não  setja.  necessário  empregado  auxiliar,  flcaila  a  admii!Mra4áo  nor 
aUefoaAtva  de  dar  exercício  Imuluer  oufUna,.  com  .o  Yencimeato.de  2t40Q$  aaauaet;  aem 
^iTnrtsgam  para  o  serviço,. oade.polnaem  diBponifailidBdB  oem  o  de  l:aoã|,  sem 'prastar 
eeofvioQí  algum.  Outras,  ha  que  .por  vmiaimaklvoa  aioL>poáeriaaa.t»r'axepcioioe  âcairiam^ 
portMto,  com  uma  vaniáideina'  ^eosao^-VK»  teirasL  trabattiado  algmanas  vajSB  na  i^ 
pooMeâQ. 

IMta  a  outros  JA<nain|aieiitafrâii.aoqaBpoaNisaa  dar  roosedia  a  vigente  disposição 
qoB  aHbiaguiu,  ha  iã.doze  aonos  aliás,,  o.  lagar  dei  ad^uat:]^.. 

fi  QBadro  se«'uinte  das  aiilaiaBs^BdjiaiAae  &<»iixiUareBtam(aaa^^  em  disj^oalbllidttde 
i]OKaÉva.clapromptoa.part8itmpiadoactáiaidaidBBpMa  que  daoorveria  da  adopç&o^dur^piKH- 
Jael»au.5B: 


16  adJuatas.em)exer«oi0yad:4d(lt...., 
32  ditas  em  disponibilidade,  a  1:60(^, 
31  auxiliares  em  exercício,  a  2:4r^' 
36  ditas  em.  diepoaibilidade,  a  1 


Total 221 

Sendo  a  verba  actual  pa:ra  as  adjuntas  e  auxiliares  de. . ..  40 


600$00O 
00Q|000 


H ateri jon. aa^pnertto Aadeepeaa  de.,...« tôl;:6Í9|09(> 

Senda  com  empregadas  em  disponiblMade 106.*\8d(iid00 

Actaalmeote  as  adjants»  pek*(5ebem  1 :2t90$  annuaese  as  auxiliares  dW|,.  em  qae^ioi- 
p  )rta  o  terço  do  vencimento  dos  telegraphistas  de  4*  daaie,  cam  c^jo  augmanto  tiveram 
ellas  uma  consequente  melhoria  quandt)  íbram  elevados  os  vencimentos  dessa  classe. 

A  disMiii^a  éo  MpdannaÉe  aataal  p«fmittlnio  ás  «mllwree  e  flttas  dos  telagra- 
pMirtae^liaafttitaiNeim^eeBata^^  recop^io  de  teiegiamiae,  aiedíaivle  a  wlmpftm 

prova  de  habilitação  em  jMiittQÉtas  lattras>,  favai^eeeai  eoe^  ramaMia^  per  servifc^ 


472 


ANNAB8  DA  GAMARA 


westado  realmente  quando  isso  é  possível,  sem  pesar  inutilmente  no  orçamento  da  repar- 
tição nem  abrir  uma  irjusta  desigualdade  de  habilitações  para  o  mesmo  cargo.  Já  ellas 
^m  além  disso  o  direito  de  ser  nomeadas  telegraphistas  de  4^  classe  por  morte  também 
^  marido  ou  pae,  no  intuito  de  amparar-lhes  a  fiaimilia.  E  convém  ponderar  que  é  a 
classe  das  telegraphistas  a  única  que  gosa  dessas  duas  vantagens. 

Saúde  e  fraternidade.—  Sr.  Dr.  Lauro  Severiano  MCdler,  Ministro  da  Industria,  Viação 
'6  Obras  Publicas. —  C.  César  de  Campos^  director  geral. 

Confere.— iVtcoWo  Sampaio, — Conforme. —  Ulyssea  Góes, 

Não  parece  ser  o  mais  conveniente  e  acertado  o  systema  de  tempos  a  esta  parte  ad- 
optado de  se  reformarem  as  repartições  publicas  parcialmente,  por  meio  de  projectos 
especiaes,  que  em  regra,  tratam  somente  de  augmentar  ordenados  sem  melhorar  o  seiv 

Tico  publico. 

Entretanto,  já  tendo  o  Congresso  Nacional  augmentado  os  ordenados  dos  telegraphistas 

^e  dos  estafetas,  e  tendo  a  Camará,  com  a  approvação  do  requerimento  do  Sr.  Vallsulão  se 
manifestado  claramente  pela  fUsao  em  um  só  dos  diversos  projectos  no  sentido  de  serem 
remunerados  equitativamente  os  funccionarios  da  Repartição  dos  Telegraphos,  não  con- 
templados nas  leis  citadas  de  9  de  janeiro  do  corrente ;  a  Commissão  de  Finanças  vem 
apresentar  á  consideração  da  Camará  o  seguinte  projecto  substitutivo  ao  n.  323  A,  de  1905, 
Bo  qual  estão  incluídos  todos  os  demais  funccionarios  dos  Telegraphos: 


Substitutivo 


O  Congresso  Nacional  decreta: 


Art.  l.<>  Os  funccionarios  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  não  contemplados  nos 
decretos  legislativos  ns.  1.468  e  1.472,  de  9  de  janeiro  de  1906,  terão  os  vencimentos  con- 
stantes da  tabeliã  seguinte: 

Director  geral 18:000*000 

Vice^irector 15:00a000 

Chefe  da  secção  technica  e  contador v 12:000!  000 

Sub-chefe  da  secção  technica 1 1 :  100  000 

EogenheiroB-chefes  de  districto 10:800l  000 

^B-Ksontador 9 :  ÔOOOOO 

Inspector  de  1*  classe 9:000|  DOO 

Chefe  de  offlcina,  telegraphista-chefe  e  desenhista-chefe 8:40Q  000 

•Secretario»  almoxariíb,  cnete  de  sec^  e  theaoureiro 7:80Q  000 

Offioiaes  dá  contadoria*  do  arohivo  geral  e  ajudante  de  cheíé  da  oí&oina. . .  •  6:60(k  000 

Primeiros  escripturarios,  despachante,  escrivães  e  inspectores  de  2^  classe.  6:000  000 

Segundos  escripturarios,  fieis,  desenhista  auxiliar  e  offioiaes  de  oficina.. .  •  •  4:800  000 

^Operariosde  1*  classe  e  inspectores  de  d*  classe 4:200!  000 

Amanaenses,  porteiro,  operários  de  2^  classe  e  mestre  de  lancha ,  3:600  000 

jyudante  do  porteiro,  operários  de  3^  classe,  feitores  e  machinista /.  3:000  000 

^Praticantas,  archivista  da  contadoria  e  continues 2:4iX)i  000 

Operários  de  4*  classe,  foguistas  e  guardarfloe  de  1*  classe 2:2Al$000 

Telegranhistas  regionaes  (média),  gaardas-fios  de  2^  classe  e  vigias  de 

Vigias  de  2*clawê'.!'.'.y.y.'.r.!'. '.*.*/.!"/.'.'.'//.!!/  l!4S|900 
Serventes  da  secretaria  e  da  2^  divisão,  aprendizes  da  offlcina  e  marinhei- 
ros, diária  até 5$000 

Paragrapho  único.  O  theaoureiro,  de  accôrdo  com  o  regulamento,  terã  mais  800$  para 
«quebras. 

Art.  2.0  Para  o  desempeaho  dos  serviços  de  que  trata  o  art.  358,  do  regulamento  dos 
Telegraphos,  são  incluídos  no  quadro,  como  operários  de  3*  classe,  os  2^  actuaes  carpintei- 
ros do  almoxarifado. 

Art.  3.<>  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  os  créditos  necessários  para  ex- 
'«cnção  da  presente  lei. 

Art.  4.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  IdOò.-^T^rancisco  Veiga,  presidente,  vencido.— /j^- 
.^cio  Tosta,  relator. —  José  Euzebio, —  Paula  Ramos.  —  Homero  Baptista,  vencido. — Sersedéilô 
<íorrca.^Gaíeão  Caroalhah^  Galvão  Baptista,--  Cornelio  da  Fonseca. 
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N.  323  —  190Õ 

O  Congresso  Nacional  dedreta : 

Art.  1  .^  Fica  âxada  a  tabeliã  de  veacimentos  para  o  pessoal  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos,  não  contemplado  no  projecto  n.  305,  abaixo  indicado: 

Secretario,  almoxarife,  chefes  de  secção  e  thesoureiro 7 

Oífioiaes  da  Contadoria  e  do  Archivo  Geral 6 

Primeiros  escriptararios,  despachantod  e  escrivães 6 

Segundos  escripturarios,  fieis  e  desenhista  auxiliar 4 

Amanuenses 3 

Praticantes  e  contínuos , 2 

Porteiro 3 

Ajudante  do  porteiro 3 


800,«000 
600$000 
40a$000 
tíOCáÒOO 
00^000 


Paragrapho  uoico.  O  thesoureiro,  de  accôrdo  com  o  regulamento,  terã  mais  800$  para 
quebras. 

Art.  2.0  O  Governo  fica  autorizado  a  fazer  as  necessárias  operações  de  credito  para  o 
cumprimento  desta  lei. 

Art.  S."*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessõas,  30  de  novembro  de  1905. —Corráa  BuXra, 

N.  305  —  1905 
O  Congresso  Nacional  resolve : 

Are.  1.*  O  director  geral,  o  vioe-director,  o  chefe  o  sub-chefe  da  secção  technica,  o 
contador,  o  sub-contador,  os  engenheiros-chefes  de  districtos  e  os  inspectores  de  1*  classe 
da  Repartição  Geral  dos  Telegrciphos  perceberão  annualmente  os  vencimentos  constantes 
da  tabeliã  seguinte : 

Director  geral 18:0004000 

Vice-director 15:000j  000 

Chefe  da  secção  technica 12:000!  000 

Sub-chefe  da  secção  technica 11:  lOQ  000 

Contador 12:00(^000 

Sub-contador 9:tí00!000 

Engenheiroe-chefes  de  discricto 10:800  000 

Inspectores  de  1*  classe 9:000$000 

Art.  2.<>  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  os  créditos  necessários  para 
execução  da  presente  lei. 

Art.  3.<>  Picam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  se3s53S,  23  de  novembro  de  1905. — Fmmi^co  Ferreira  Braga.-^  Leite  Ribeiro^ 
^^ Sérgio  Sabóia, —  Bernardo  de  Campos. —  Rodrigties  Saldanha, 

N.  53  —  1906 

Munda  considerar  como  telegraphiskts  de  4^  classe  e  com  as  respectivos  vencimentos  as  actuaes 
aijtmtas  e  tMxiliares  da  Repartição  Geral  dos  TéUgraphos ;  e  dá  outras  providencias 

Art.  l.")  As  actuaes  adjuntas  e  auxiliares  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  são 
consideradas  telegraphistas  de  4*  classe,  com  os  vencimentos  desta  classe. 

§  1  .<>  £llas  terâo  exercido  nas  esta<^es  de  4^  classe,  como  encarregadas,  ou  nas  demais 
em  que  servirem  seus  pães  ou  maridos,  com  excepção  das  principaes. 

§  2. <>  Quando  em  disponibilidade,  por  acto  estranho  ã  sua  vontade,  só  perceberão  o 
respectivo  ordenado. 

Art.  2.^  As  telegraphistas  de  classe  não  terão  accesso,  parmmecendo  em  suas  re- 
spectivas classes,  som  prejuízo  do  quadro  das  telegraphistas. 

Art.  3.»  Ficfc  o  Poier  iixecutivo  autorizado  a  aorir,  m  verba  correspondente,  o  ne- 
cessário credito  para  cumprimento  da  presente  lei. 

Saladas  sessjes,  7  de  julho  de  1903.—  Sluotrdo  Socraies,-^  h\  Mesquita.--  Prisco  Pa^ 
roiso. —  Salvador  Pires, —  R,  Saldanha, 

T«l«  VI  eo 
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Emendas  ao  projecto  n.  323  A,  de  Í905 

Accrescente-se  onde  conyier : 

Picara  incluidos  no  quadro  respectivo  de  operários  dsu  otiEloioa  da  ■ww  Rapârtição- 
da»  Teieigrraplio»  os  dious  act«M0  carpiateiroB  é»  afcmvsKriAÉb»  04ijM  t^ooiaieatoa  tirão 
equiparados  aos  dos  operavie»  èè  2*  elsHe  da  masna^  repactiç^. 

Saladas  sesiões,  1  de  agosto  de  1906.—  Irimm  Machado^ 

ii0Si«oente^«6 :  ^ 

Cbefe áe  officina  e  deseiíliistas  chefes 8-.4aat0O^ 

ido  chefe  de  offlcina 6:^ 

\  de  2»  clatae d:C 

i  de  officina 4: 

Opsmiosde  l'' e inspeetores  de 3*  classe 4*. 

Operários  de  2^  classe  e  mestre  de  lancha 3:€ 

0|Mn>to9  de  3^  dttHe,  IMIoreiMcltíiÉBta 3:i 

ArchiTista  da  (Contadoria 2: 

Op8nno/id6  4^oi«8M»fogalstaa  eguaada^âcée  l^ctaMiB 2:i 

Telegraphistas  re<?ionaes  (média),  guardas-fios  de  â*  cIa8S3  e  vigia  de  l^clMn  Ixfl 

Vigia  de  2»  classe 1: 

Servente  >  da  secretaria  e  da  2^  divisão^  aprendizes  de  oíflcina  e  marinheiíos 

diária,  até 5$000 

Telephonistas,  diária ajOOO 

Sala  das  sessões,  1  de  agosto  de  1906.— A/ctndo  Gitanabara.^Bulh^^s  Marcial, —  Pedr^ 
de  Carnalho.  —  Mayrink, —  Sd  Freire. —  Figueiredo  Rocha, 

Emenda  ao  projecto  n,  305  A,  da  i905 

Accrescente^e :  Telcgraphiitas-chefles,  9:200|000. 

Sala  das  sessões,  83  de  juUij  de  1903.— Aícmíío  Guinabara.^^  Bulhões  Mmrcifd. —  Sd 
freire ^'^Pedro,de. Carvalho, —  ilfayrinA.—  Figueiredo  Rocha. 

N.    79—1906 

aceigresso  Nacional  decreta: 

Avt.  !.•  OS'  fknccioaarioe  da  Reparti^  Gacal  dos  T^iegraphos,  não  contemplado»  om 
de«r«t06  lflffislati¥os  ns.  1.468  e  1.472,  .de  9  de  janeiro  de  I90ô,  e  nos  projectos  w.  3Ú&  e 
333^  de  1905,  tevâo  o»  vencimentos  eaastantes  da  tiibeUa  seguiatef 

Chefe  de  officina,  telegraphistas^chefes  e  desealúata^ehalé 9:< 

Ajudante  do  chefe  de  officina 6:t 

Inspector  de  2^  classe 6: 

Offlciaes  de  offlcinas 4: 

Operários  de  1*  classe  e  inspectores  de  3^  «Lasse 4: 

Ditos  de  2»  e  mestres  de  lanchas 3: 

DMes  ée  3^,  Miorw  «  matèiinijrta 3? 

ArchivMa  da  eoavadcnria 2: 

Operários  de  4*  elasae,  fbgnistaa  e  praarda-âos  de  l^claase 2: 

Telegraphistas  regionaes  (medíaK  ipiarda-fiòs  de  2*  ciaBM  e  vigias  de 

l*  classe .•...  1: 

Vigias  de  2*  classe 1: 

Servwtea  da  secretaria  e  da  S^dlrisio,  aprendizes  da  offldna  e  mari-. 

nheiros,  diariaatô SfOOO 

Art.  2.<»  Fica  o  Poder  Ezecativo  autorizado  a  abrir  os  créditos  niii.wwwiíoB  pai»  exo- 
cn^  da  presente  lei. 

Art.  %.•  Revogam-se  as  disposições  em  c(»itrario. 

Sala  das  sessões,  2  de  julho  de  l906.'-*GcineMi  Pires.-^SueMa  da  AmàrmáÊ.^Tbvqmmtm 
Mereira^^-^Fausto  Cardoeo.^-Graceko  Cardoso. -^Pedreira  Fra9too,'~'3erffio  Sabopa-.'^l%o-- 
maz  Cavalcanti, — Áppolinario  Maranhão. — Valdemiro  MÊrekna.^^Jirgitie  Marques^-  * 
Marcwl.-^liveira  Valladão. 
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B^  lidik-eyM^a  impjrimiy  a  seguinte 


N. 


R£DACÇAOí 
a»  A  —  1900 


H0da9ç0Oifmal  daptM^cíí»  n,  ^95,  d€st$  atitt*, 
que  autoriza  o  Presidente  da  RífmkUoa  a 
aòrir^  oq.  JlãiniHeno  dtè  IndoMbriát^.  l^ição 
e  (Mhms-  PuòHeas  o.  crediUk.  eepeúisti  de 
Íii9i^í^l6í6€i^  peara  pagar  ao  cidmdOa  Jekynm 
AugmM^  OHifeiiHi  da  Gama  a  tiM/vrloncw 
fie  aluçmi9re  repares  doe  fgredies  em  q^$e 
funeoifítuma  AdmMsíraç^  dos.  OorreiM  d^ 
Estado  do  Pará 

O  Con§re69o  Nacional  reeolve : 

APt.  l.o  E*  o  Presideate  da  Republica  au- 
torizado' a  abrir  ao  Ministério  da  Industria 
Via«io  e  Obras  PnUioa»  o  credito  espoetai 
.  dei  1:91 6|6a0  para  pagar  ao  cidadão  Jayme 
August»  OMveira  da  Gama  a  iraportaneia 
doi^  alugueis  e  indemnização  de  desp^zas  de 
reparo»  dos  prédios  em  que  funeetonou  a 
AdmittistraQão  dos  Correios  do  BBtado  do 
Parar,  doTidos  em  virtude  de  contracto  ce- 
lebrado em  lô  de  maio  de  189^. 

Art.  :^.<>  Revogam-so  as  dispo^çoee  em 
contrario. 

Sater  da»  Commissõos,  17  de  outubro  de 
\9Q6\-^  Gonçalo  Souto.-- SfUvmdor  Pires. ^ 
Castpo  PnOe.-^  Themieioeles  de  Almeida. 

E'  lido  e  vao  a  imprimir  o  seguinte 

PARScma 
X.  T7^  1906 

Optffa<  pfiia^  oousUfmcioiwMade    do    decreto 
n^  6.045,  de  24  de  maio  de  i906 

O.  requerimento  ou  indicação  do  illustre 
DepuwiâSr.  Homero  Baptista,  no  sentido  de 
interfiõr-pareeer  a.Commiâsão  de  Conatitui- 
çip«  Legislação  e  Justiça  sobre  o  decreto 
n.  6»(U5,  de  24  maio  do  corrente  annot  e  as 
introQçofis  expedidas  para  concessão  das  me- 
daUiaA.cQeadas  pelo  mesmo  decreto,  exprime 
cert9Ma»eate  umA  duvida  acerca  da  constitu- 
cionalidade daises  actos  do.  Poder  liixecutivo. 
Não.nos  parece,  entretanto,  ^ua  seja  bem 
iVindada  semelhante  duvida ,  nem  que  tenham 
procedência  as  objecçuos  por  vezes  formu- 
lada^ a.nsspeitQ. 

Si  é  inconstitucional  o  decreto  n.  6.045  de. 
Zéf  de.  miHO'  ultimo,  incoostituoionaea  são 
lambem  o  de  n.  4.â3&  de  15  de  novembro  de 
IdOl,  que  creou  medalhas  milltarjQS  para*  ror 
compensa  de  serviços  prestados  por  officiaes 
e  praí^isdo«exefoito  e  da-armada  eiii*serviço 
£uÂivo.  e  o  de  n.  58,  de  10  de  dezemb»»  de 
1S89,  ^ue  oreou  medalhas  para  recompensa 
de  serriçoB  hiunaiiitarios,  decreto  este-  ul^- 
'timo  que  se  acha  em  pleno  vigor  e  exesu^^ 


^em  que  contra  eUe  esua  substancial  legi- 
tinúifadiee  vigeoeta  fosse  jamais  articulada 
nvalquerebjeeção,  com<  base  nos  preeeitto 
da  Constituição  da  liepubliea. 

Desttattdo  o  de  1889  a  maaifldstar  um 
preito  publico  .aoj  cidadãos  que,  muitas  Yth 
zes  com  risGo  da  pvoprltt^msteBeia^  tornam 
efUeotiina^k  defesa  e  a  salvação  da  vida  de 
ímos  semelÉeanitos,  não  houve  reparos  a  fazer 
aos  seus  despositivos^  e  intuitos»  Outro 
tanto  não  aooQteoeu,  porém,  com  os  de  1901 
el9O0,<  que  entretanto,  apenas  generalizatt 
a  ratio  legee  do  de  1889,  tem  como  objeoto 
fazer  o  reconhecimento  publico  dos- serviços- 
de  corporações  «que  se  votam,  com  graves 
riscos  e  muitas  vezes  com  inteiro  saeriâcio 
pessoal  de  seus  menbross  á  defesa  eà  salva-- 
çãoda  vida  ooUeotiva  da  na^,  como  insti- 
tuições naoioaaes  e  permanentes'  que  são, 
destinadas  ã  defesa  da  pátria  no  exterior  e 
á  manutenção  dae>  leis  no  interior»  (CtMisti- 
tuição  Federal,  ar fc.  14.) 

Inspirados  ambos  os  decreto»  no  alto  pensa- 
mento cívico  do  roeonteecimeiito  oÃoial  e 
publico  dos  serviços  prestados  por  membros 
de  qualquer  das  três  milicias*-«  do  exwoito, 
a  da  marinha  e  a  da  guarda  naoional,  sé  se 
distinguíMu  entre  si  pela  respeetivu  apj^ici^ 
çào.  que  é  ao  exercito  e  á  armada  a  du)  de 
1901  e  á  guarda  nacional  a  do  de  1906. 

No  maiSi  sãocanoebidss  no«iesnie«lemMÍo 
inienesse  pubUoo^  emanaram  dm  mesma  ai^ 
t(H*idade.constitucioaal.  e  teom  por  objecto 
STecompeosa  de  serviços  que,  se  não  sãe*eBi 
tudo  semeliiante»'  ou^  rigorosamente  con-** 
generes  no  seu  asneeto  fUnoeienai  e  normal,, 
são,  peio  menos,  da  me^ma  ordem^  porque  a 

fuarda  naoionai,  instituída  peias  leis  de  18 
e  agosto  de  18B1  e  de  19  de  ssèembro  de  de 
1850  e  mantida  pelo  novo  regimeu,de  aeoôrdo 
com  a  ma,  anterior  estructura  (»*ganica,  íbi 
creada  para  «defender  a  Cossutuição^  a 
liberdadov  a  independeneia  e  a  intogridade^ 
danação,  para-  manterá  obedieaMa«ãS'lei8i 
conservar  ou  restaèelecer  a  ordem  e  atran- 
quittidadepuhliea,  e  auxiliar  o  /  ezereito.de 
linha  na  defesa  das  (tonteiras  e  das.  castas» 
(cits.  Leis  de  1831  ode  1890,  art;  l^i) 

^yi  pois,  ó  inoaostitueional  O  deerete:  de- 
1906,  inooDstHueionaes  são  igualmente  o» 
de  1901  e  de  1889. 

A  verdade^  é,  todavia^  que  nenhum  desses 
aetss  do^IMei^-fixeoatlFO'  ioeideem  vicie  de 
inooastitttoionailidade. 

O.  prineipio  fundamentai*  da  clauada  da» 
CoBsiátaição  da-  ReiHihiiea«  de»  oQKtlmMiiift.^ 
voeade  eomo  pasiente  da  intesçãe  nevpfie^ 
traáa  p^os  ailudidos*  desretos*-^  o  de  que> 
todos  são^  iguaes  perante  a  lei«  âseude^em 
cenesqueacia,  abeiidos  quass^uer  piivile- 
gioeem  favov  de  pessoas^  f^miiias«  corpe«^ 
ra^^ões  e  ciasBSSi 
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Ora,  os  decretos  ns.  4.238,  de  1901  e 
0.045,  de  1906,  respeitaram  o  principio  bá- 
sico daqueUa  clausula  constitucional,  ne- 
nhuma desigualdade,  odiosa  ou  nâo  odiosa, 
estabelecendo  em  favor  das  corporações  a  que 
se  referem,obser  vaQdo,em  toda  a  sua  plenitu- 
de e  integridade,  o  regimen  a  que  se  achavam 
^llas  sujeitas  anteriormente,  e  mostrando-«e 
não  passíveis  da  censura  de  haverem  eccres- 
centado  quaesquer  novas  vantagens,  garan- 
tias, prerogativas,  isenções  ou  regalias, 
quanto  mais  favores  ou  beneficies  que  de 
longe  ou  de  perto  possam  revestir  caracter 
de  privilegio. 

Claro  é,  portanto,  que  não  incide  no  vicie 
de  inconstitucionalidade  o  citado  decreto 
de  1906,  como  que  não  incide  nesse  vicio  o 
iinteriar  decreto  de  1901,  que  creou  as  me- 
dalhas desde  então  conferidas  a  offlciaes  e 
praças  do  exercito  e  da  armada. 

A  igualdade  perante  a  lei,  em  que  pela 
Constituição  se  achavam  os  cidadãos  perten- 
centes ás  corporações  a  qne  se  referem  os 
mesmos  decretos,  subsiste  integra  e  perfeita, 
sem  a  menor  alteração  ou  dJÍTerença  da  si- 
tuação preexistente  ;  e  a  ausência  de  privi- 
legio, na  ordem  civil  ou  na  ordem  poõtica, 
não  se  modificou  de  modo  algum  por  effeito 
das  medalhas  creadas  pelos  decretos  em 
questão. 

Não  constituem,  por  outro  lado,  os  mesmos 
•  decretos,  como  é  d!e  clara  intuição,  privile- 
gio algum  de  nascimento  para  aquellesa 
fluem  possam  ser  coníbridas  as  medalhas  ; 
não  restauram  oi  antigoi  foros  de  nobreza 
que  a  Republica  desconheoe,  como  se  declara 
expadtamente  nos  Estatutos  de  24  de  Feve- 
Teiro  ;  não  restabelecem  as  extinctas  ordens 
honorificas,  nem  as  suag  prerogativas  e  re- 
galias, e  nem  os  títulos  nobiliarchicos  e  as 
-cartas  <ie  conselho ;  não  violam  oonseguinte- 
mente,  o  disposto  no  art.  72,  §  2»,  2»  parte 
4a  Constituição  Federal,  que  vimos  de  recor- 
dar na  integridade  de  seu  texto,  como  nio 
violam  a  1»  parte  dos  citados  artigos  e  pa- 
grapho,  segundo  acima  demonstramos  como 
nos  cumpria. 

Nem  se  diga,  talvez,  que  a  arguida  incon- 
stitucionalidade procede  da  incompetência 
do  poder  que  expediu  os  mencionados  de- 
>cretos. 

Fora  indispensável  para  tanto  que,  em 
primeiro  logar,  se  demonstrasse  que  a  um 
dos  outros  podjres  está  pela  lei  constitucio- 
nal attribuida  aquella  competência;  ou,  em 
segundo  logar,e  na  Mta  de  tal  domonstração, 

âue  se  provasse  não  estar  ella  comprehen- 
ída  dentro  das  attribuições  constitucional- 
mente deferidas  ao  Poder  Executivo. 

Falham,  porém,  em  absoluto,  as  duas  con- 
dições indicadas  como  essenciaes  para  fir- 
mar-se  a  conclusão  da  incompetência  do 


Executivo.  A  primeira,  porque  naoseea- 
contra  nos  arts.  34  e  35  da  Constituição  re- 
serva alguma  para  a  Legislatura  Nacional 
do  encargo  da  creação  de  medalhas  mili- 
tares ou  outras,  nem  nos  arts.  59  e  seguintes 
qualquer  faculdade  conferida  sobre  o  assum- 
pto ao  Poder  Judiciário. 

A  segunda,  porque  no  art.  48  da  mesma 
Constituição  se  vé  oue  está  attribuidaao 
Presidente  da  Republica  plena  auctoridado, 
não  só  para  a  administração  das  forças  do 
terra  e  mar,  como  para  a  expedição  de  de- 
cretos, instrucções  c  regulamentos  para  ex- 
ecução das  leis  vigentes. 

Ora,  as  medalhas  instituídas  pelos  de- 
cretos do  1901  e  1906,  mais  não  repre- 
sentam, em  ultima  analyse,  do  que  um 
distinctivo  do  tempo  de  serviço  prestado 
por  oíiiciaes  e  praças  do  exercito,  da  ar- 
mada e  da  guarda  nacional,  e  por  isso 
mesmo  equivalem  aos  bordados,  galões 
o  divisas  que,  em  grande  numero  de 
casos,  se  concedem  pelo  critério  da  antigui- 
dade, —  e  ninguém  dirá  que  ao  Poder  Legis- 
lativo ou  ao  Judiciário  possa  competir  qual- 
quer interferência  no  acto  da  fixação  da 
indumentária  militar,  ou-  no  da  escolha  das 
insígnias  ou  distinctivos  em  uso  para  os  di- 
versos gráos  da  hierarchia  militar,  ou  no  da 
promoção  de  ofiãciaes  que  a  isso  tenham  di- 
reito por  sua  antiguidade  nos  dlfferentes 
postos. 

Nio  86  não  ha  inconveniente  algum  de 
ordem  pratica  em  que  medalhas  militares, 
representativas  de  serviços,  foçam  parte  do 
sjTstema  geral  dos  distinctivos  e  insígnias 
dos  ofiSciaes  e  praças  das  diversas  miiiclas 
nacionaes,  como  nada  se  oppõe,  na  esphera 
legal  ou  na  ordem  politica,  constitacional  e 
civil,  a  que  se  torne  effectiva  a  instítaição 
e  a  concessão  de  taes  medalhas,  e  muito  mo- 
nos a  que  o  seja  por  deliberação  e  iniciativa 
do  Poder  Executivo  da  Republica,  cuga  auto- 
ridade é,  aliás,  indisputável  na  hypothese. 

Manifestamente  portanto,  os  dous  decretos 
teem  por  exclusivo  objecto  matéria  de  ordem 
regulamentar,  a  qual,  por  sua  natureza  e 
expressa  disposi^  constitucional,  pertence 
privativamente  á  competência  do  Poder  Exe- 
cutivo. 

teto  posto,  concluímos,  satisfazendo  a  indi' 
cação  do  illustre  deputado  Sr.  Homero  Bd^ 
ptista,  que  o  decreto  n.  6.045,  do  24  do 
maio  de  1906,  e  as  instrucções  complemen- 
tarmente expedidas  pelo  Executivo  Federal, 
-^nãosão  inconstitucionaes. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  190C. — 
João  Luiz  Alves^  presidente. — Álvaro  de  Carva-- 
lho,  relator. — Gennano  Hasslocher. — Eenri^ 
que  Borges, — JusUniatxo  de  Serpa, — João  Sanr' 
tos, — Frederico  Borges, 
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O  Sr.  I>i*esl<ieiiLte  —  Está.  finda  a 
leitura  do  expediente.  Tem  a  palavra  o 
Sr.  Costa  Marques. 

O  Sr.  OostB.  ]M:a.z-qiie8— ^r.  Pre- 
sidente occupo  hoje  a  tri  buna  para  responder 
ás  considerações  feitas  na  sessão  do  dia  10 
pelo  nobre  Deputado  por  Matto  Grosso, 
Sr.  Paes  Barreto,  e  referentes  a  assumptos 
do  mesmo  Estado. 

Sujeito  ás  regras  regimentaes,  não  ol> 
st-Jtnte  tor-me  inscripto  desde  o  dia  12,  só 
hoje  SC  me  offerece  ensejo  de  responder  a 
essas  consideraçõe-?. 

O  illustro  Deputado,  no  seu  discurso,  oc- 
cupou-se  primeiramente  em  refutar  os  ar- 
gumentos proferidos  da  tribuna  do  Senado 
pelo  Sr.  A.  Azeredo,  demonstrando  a  il- 
legalidade  do  empréstimo  contrahido  pelo 
ex-governador  de  Matto  Grosso  com  o  Banco 
do  Brazil. 

Não  me  occuparei  detidamente  deste  as- 
sumpto, porque  o  julgo  sufficientemente  es- 
clarecido pe(o  illustre  Senador  A.  Aze- 
redo que,  da  tribuna  do  Senado,  além  de 
mostrar  a  illegaiidade  daquelle  empréstimo, 
provou  a  intervenção  directa  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  para  que  o  ex-gover- 
nador conseguisse  realisal-o. 

Estando  isto  sufficientemente  discutido, 
vou  apenas  me  occupar  da  segunda  parte 
do  discurso  do  nobre  Deputado,  em  que  S.Ex. 
se  refere  á  falta  de  ordem  e  de  garantias 
que  diz  ainda  reinar  no  Estado  de  Matto 
Grosso. 

DizS.  £x.,  referindo-se  a  uma  carta  lida 
no  Senado  pelo  Senador  Azeredo,  carta  que 
lhe  foi  dirigida  pelo  coronel  Ponce  : 

«Apezar  de  estar  sclente  da  pouca  efficacia 
dos  protestos  dos  opposiciomstas  de  Matto 
Grosso,  aproveito  a  opportunidade  para 
mais  uma  vez  salientar  o  estado  de  falta  de 
garantias,  de  verdadeira  anarchia,  em  que 
se  encontram  certas  partes  do  território  de 
Matto  Grosso,  o  que  tem  sido  attestado  pela 
imprensa,  não  só  estrangeira  como  desta 
capital,  que  até  noticiou  que  mesmo  na 
Republica  do  Paraguay  os  emigrados  estão 
sem  garantias,  porque  até  lá  elles  são  ataca- 
dos pelos  actuaes  situacionístas  de  Matto 
Grosso.» 

Em  abono  desta  afilrmação,  S.  Ex.  leu 
trechos  de  uma  carta  do  Dr.  Eduardo  Ma^ 
chado,  ex-juiz  de  direito  da  comarca  de 
Nioac. 

O  que  posso,  porém,  asseverar  é,  Gamara 
e  ao  paiz  é  que  cm  Matto  Grosso  cessou  o 
lU)  de  anarchia,  o  estado  de  fklta  de  ga- 


mcreça  inteira  fé,  não  só  porque  é  de  data 
bastan^^  atrazada,  21  de  agosto,  quando 
ainda  us  chamraas  da  revolução  não  estavam 
de  todo  apagadas,  como  poi^ue  o  signatário 
representou  papel  activíssimo  no  movi- 
mento revolucionário  que  sô  operou  em 
Matto  Grosso. 

S.  Kx.,  abandonando  as  regiões  serenas 
em  que  se  devia  coUocar,  como  um  magis- 
trado em  pleno  exercici  j  de  seu  cargo,trans- 
forraou-se  em  chefe,  orí?anizador  de  forças^ 
para  auxiliar  o  governador  do  Estado. 

K  não  avanço  estas  proposições  sem  pro- 
val-as  com  documentos. 

Verá  a  Camara,pelos  telegrammas  que  vou 
ler,  e  que  me  foram  reraettidos  por  alguna 
amigos,  que  o  Dr.  Eduardo  Machado  esteve 
realmente  tratando  de  organizar  forças  a 
favor  do  governo  do  Estado. 

Tenho  aqui  um  telegramma,  de  10  de 
Junho,  em  que  elle  diz  : 

«Reis  Coelho  pede  communicar  Y.  Ex.  não 
poder   seguir  Corumbá   assumir   exercício 

f promotoria  por  estar  em  Boa  Vista  traba- 
hando  em  favor  do  Governo.  O  Dr.  Canarino 
está  aqui  prestando  reaes  serviços.  Os  ad- 
versários Aquidauana  marcham  para  esta 
comarca.  Estamos  tomando  providencias 
necessárias.  Pedimos  V.  Ex.  autorizar  or^ 
ganizar  batalhões  patrióticos.  Situação  ex- 
ige máxima  vigilância.  Attenciosas  saada* 
ções. — E,  Machado^  juiz  de  direito.» 

Outro  tolegramma  de  5  de  junho: 
«Delegado  encontrou  Jango  Castro  diligen- 
cia duas  léguas  distante  villa.  Resolvemos 
detel-o  aqui. —  Machado,  juiz  de  direito.» 

Outro  telegramma  de  4  de  junho: 
«Augusto  Ferraz  assumiu  exercício  dele- 
gado. Estamos  esforçando  policia  attender 
necessidade  situa<^  conforme  autorizou 
V.  Ex.  Policia  não  tem  armamento,  muni- 
ção sufficiente.  Difficil  obter  aqui.  Pio 
Affonso  sahirara  três  horas  madrugada,  di*- 
zem  reunir  gente.  Saudações. —  Eduardo 
Machado,  juiz  de  direito.» 

Outro  telegramma  de  6  de  junho: 
«Pio,  irmãos  estão  fazenda  José  Martins 
30  homens  bem  armados  além  diversas  escol- 
tas, recrutando  gente  e  cavalhada,  já  tendo 
alguns  amigos   nossos    prisioneiros.    Acho 
conveniente  mandar-se  desarmal-os.  Temos 
gente  prompta,  mas  íledta  armamento  suffi- 
ente.  Não  podemos  já  mandar  buscar  armas 
Margarida.  Commandante  regimento  disse 
nada  poder  fazer  por  falta  força  bastante. 
Peço  V.  Ex.  ordem  regimento   fornecer  ar- 
rantias,  que  alli  reinava  até  muito  pouco  |  mas  e  munição  mediante  recibo  caso  s^a  pos- 
tempo.  I  sivel.  Saudações.— Afac/Uufo,  jui?  de  direito.» 

Essa  carta  do  Sr.  Eduardo  Machado  não  |    Todes  estes  telegrammas  Ibram  dirigidos- 
pôde  ser  tomada  como  um  documento  que  I  ao  coronel  António  Paes  de  Barros. 
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Vê,  pois,  V.  Ek,,  Sr.  Presidente,  que  esta 
caHa,  alóm  de  eer  escripta  quando  as  cham- 
mas  da  revolução  nâo  estavam  de  todo  apa- 
lpadas, é  ella  ppooedente  de  uma  fonte  que 
Bâo  merece  inteira  fé,  escripta  por  ura  ho- 
mem que,  occupando  a  poaição  de  juiz  de 
dir  iito  de  uma  cornarei,  deante  do  movi- 
mento que  se  operava  no  Itlstado,  quando 
devia  conservar^^e  em  posição  de  completa 
aeutralidade,  procurando  simplesmente  fár 
zer  jTistiça  e  executar  a  lei,  põe-se  á.  ftrente 
de  organização  de  forças  papa  ajudar  oa 
lucta  ao  ex-govemador  de  Matto  Grosso. 

Que  a  ordem  esteja  completamente  resta- 
beleci ia  no  estado,  onde  hoje  reina  comple- 
ta garantia  de  todos  os  direitos,  é  um  facto, 
Sr.  Presidente,  qne  nâo  se  p6de  contestar. 
Até  iMk  poeeo  ainda  havia  pequenas  questões, 
pequenas  luct  vs,  na  fhmteira  do  Estado  com 
o  Paragaay,  luctas  que  não  tinham  ne^um 
caracter  politico  e  em  SanfAnna  do  Paraná^ 
.hyba,  iiue  como  sabe  V.  Hx.,  são  pontos  lon- 
^iaquos  onde  a  acção  do  governo  não  |^e 
ekegar  com  a  mesma  promptidão com  que 
aeede  a  esses  movimentos  em  p  jatos  mais 
pioximos  e  de  mais  âtcil  aoeesso:  ma  ,  mes- 
mo nesses  locares,  como  em  Sant^Anna  do 
iParaaahyba,  onde  o  movimento  tinha  cara- 
ctei-  politico,  a  ordem  está.  completamente 
v«8ttU»ete3ida,  cootbrme  se  vê  de  um  dos  or- 
.^giiOfij  da  impi^nsa  queso  publioa  ^m  Ube- 
raba. 

Tenho  aqui,  Sr.  Presidente,  a  Lavoura  e 
Commercio,  de  Uberaba,  de  7  deste  mez,  em 
^ue  fto  diz : 

«As  importautes  relações  commeroiaes 
existentes  entre  esta  cid  ide,  ou  melhor,  ^a^ 
tre  esta  zona  e  a^de  Matto  Grosso,  ora  revo- 
lucionado, nos  impõem  o  dever  de  orientar  o 
publico  a  quem  servimos,  trazeiido-o  mais 
ou  menos  a  par  doá  tristes  acontecimentos 
^ue  alli  se  desenrotarara,  para  opprobio  da 
civilização  do  nosso  paiz. 

No  cumprimento  desse  dever,  outro  in- 
teresse não  nos  move  sinão  o  de  cimentar  a 
confiança  com  que  nos  distinguem  e  o  con- 
coiío  em  que  te^im  o  no«o  jornal  de  órgão 
independente  e  verdadeiro,  im<parcial  e  bem 
informado. 


Sobre  o  encontro  do  dia  5  de  setembro,  no 
porto  de  Oqpin^,  entre  as  forças  dos  Garcia  s  e 
4o  governo,  adeanta  o  nosso  infcHHoante  que 
08  revolueionarios  fugiram,  ao  cabo  de  li- 
geiro tiroteio,,  perdenà^  dous  homens,  que 
^morreram  na  lucta. 

A  respeito  do  ataque  4  faienda  de  Januário 
Leal,  couta  o  próprio  de  *Saat*Anna  não  ter 
•bavido  mortandade,  mas  sim  aprisionaniea- 
tos  de  quantos  14  estavam  assistindo  ãs  fes- 
tas q«e  S3  realizavam  por  motivo  áe  um 
casamento. 


A*  frente  de  105  homens  araiadiB,  José 
Marques  Oarcia  appareoeu  na  aUudida  íèM 
zenda,  no  dia  12  oe  julho  e,  diawtido  ^r  em 
nome  do  governo,  aprisionou  o  povo  que 
feetava,  incorporande-o  ás^suaeíbrçafiycom  as 
quaes  nuu*chou  sobre  a  cidade,  oom  o  fito  áe 
atacar  a  policia  e  depor  as  autoridades. 

O  nosso  informante  confirma  todas  as  tro- 
pelias e  mortes  que  as  gentes  dos  Garcias 
praticaram  na  fazenda  Ariranha,  na  cidade, 
e  em  outros  pontos  do  municipio. 

Conta  o  mesmo  que  os  insurrectos,  denois 
de  derrotados  nas  fazendas  do  Coqt*eiro  e 
Campo  Alegre  &  no  porto  dos  Cvipins,  abando- 
naram a  cidade  e  os  pontos  que  occupavam, 
fugindo,  em  debandada,  para  o  interior  do 
município  e  deixando  em  pod^  das  íbrças 
legaes  grande  numero  de  animaes  que 
traziam. 

K,  para  terminar,  vao  uma  noticia  menos 
inquietadora:  os  habitantes  da  cidade  jã  e^ 
tão  voltando  ás  suas  oasas  e  o  porto  de 
SantWnna  jÀ  tem  o  seu  grande  transito  livre 
e. garantido !  !> 

Vê^se,  Sr.  Presidente,  qu3  mesmo  nessa 
cidade  de  Saat*Anna  do  Paraoahyba,  onde 
as  luctas  se  i^olongaram  mais  do  que 
em  qualquer  outro  ponto  do  Estado,  já  aoi- 
dem  está  completamente  restsibelecida  pelas 
forças  legaes,  t  '.n<k)  9ido  os  perturbadores 
da  ordem  derrotados  e  a  população  que  se 
achava  fugitiva  já  voltou  a  suas  caAs^,  está 
tragando  de  suas  occupaçoes  ordinárias,  com 
acertez^t  e  com  o  espirito  calmo,  pela  se- 
gurança que  tem  de  que  o  governo  actual 
ha  de  procurar  por  todos  os  meios  tomar 
uma  realidade  effectiva  a  -g<u:*antia  de  todos 
os  direitos  no  Estado  de  xMatto  Grosso. 

Referinio-^mo  a  estes  acontecimentos  e 
refiitando  as  ligeiras  considerações  feitas 
pelo  illustre  Deputado  por  aquelle  Edtado, 
Sr.  Paes  Barreto,  ha  de  permittir-me  a 
Gamara  que  ou  faça  mais  algumas  conaide- 
rações  para  justificar,  não  só  o  inovimailto 
rev  olucionario  de  Matto  Grosso,  como  ainda 
a  esperança  bem  ítmdada  que  tenho  e  todo 
aquelle  povo  de  que,  de  hoje  em  deaute,iião 
mais  se  reproduzirão,  no  Kstado,  aqueUas 
acenas  bastante  degrada&tes  da  iioesa  civi- 
li»ação,e  do  regimen  politico  que  nos  reg«,  e 
que  se  davam  constantemente  sob  o  governo 
do  eoi^onel  António  Paes. 

A  revolução  em  Matto  Grasso,  5j.  Presi- 
dente, não  foi  inspirada  p.'lo  desejo  ou  pela 
ambição  de  conquistar  o  poder.  Não.  A  ve- 
voiuçao  em  Matto  Grosso  representou  a 
justa  defesa  de  um  p>vo  que  se  achava  de- 
baixo da -mais  terrível  o  insupporíavel  ep- 
pressão. 

O  coronel  António  Paes,  Sr.  Presidente, 
.fitôiaido  seu  arbítrio  a  lei  única  do  sou  -<Go- 
vorao.   Não  «ra  aaquelle  Estado  vespeita- 
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da  nfiobuma  das  garantias  coastitucionaes, 
^ «  o  diroito  de  vida,  o  direito  de  propriedade, 
.eomo  que  já  não  existia  no  Estado  de  Matto 
Groaso. 

Muitos  crimes  horrorosos  foram  ali  per- 
petrados ató  nos  últimos  dias  daquelle  nefasto 
governo  ;  entretanto,  Sr.  Presidente,  nem 
um  só  dos  autores  desses  graves  delictos  foi 
levado  perante  os  tribuuaes  para  soí&er  as 
penas  da  lei,  apezar  de  serem  muitos  delles 
apontados  pelo  clamor  publico. 

Nao  quero  i^tigar  a  attenção  da  Camará, 
trazendo  a  extensa  relação  de  todos  esses 
delictos,  que  ainda  ha  pouco  foi  transcripta 
do  Sroif/,  jornal  que  se  publica  emCk)rumoá, 
pelo  Jornal  do  Commercio,  Vou  apenas,  Sr. 
Presidente,  citir  alguns  delles,  que  por  si 
só  demoDcitram  o  estado  em  que  se  achava  a, 
ji^gurança  em  Matto  Grosso,  iil  cito  estes  por- 
que são  commeniados  por  uma  pessoa  sobre 
a  qual  não  pôde  pesar  absolutamante  ne-; 
oihuma  suaneita  de  parcialidade  partidária. 
Stto  faotos  commeatados  por  um  distincto 
angenheiro  militar  que  ha  pouco  fui  para  o 
Estado  servir  na  Commissão  Telegraphica. 
lletlr»*me  ao  Dr.  Horta  Barbosa.  Diz  esto 
iUustre  militar  : 

«  Tendo  sido  incumbido  de  examinar  e 
aDvecadar  os  aoimaos  da  commissão  talo- 
^apfaáca  que  se  achavam  invernados  no 
3Ííimoso,  pequeno  povoado  constituído  por 
parentes  do  mi^or  Rondon,  que  lã  vivem 
oa  pequena  lavoura  c  criação,  tive  ocoasião 
Âe  constatar  a  veraoidade  de  crimes  mons- 
tmoaos  e  toda  sorte  de  violências  prati- 
.oadas  em  nome  do  presidente  do  Estado  por 
autoridades  policiaes  e  sobretudo  por  Tho- 
maz  Peixoto,  quo  desde  muito  exerce  aa- 
i^uelie  legar  as  funcções  de  inspector  de 
qaax'teirão. 

Mix«idu]o  do  lado  os  crimes  e  violências 
iiaenoâPeeentod,  exporei  ligeiramente  oique 
jàUimameute  occorreram,  os  quaes. enluta- 
ram numerosas  i)3tmilias,  em  cujo  nome 
cumpre-me  fazer  a  prjsente  publicação,  na 
espeirança  de  que  de  alguma  forma  cou- 
«orra  paira  a  de&za  das  mesmas,  .sobretudo 
4as  mulheres. 

lEm  largos  traços,  os  últimos  ciúmes  re- 
sumem-io  no  seguinte : 

£m,prinoipios  do  mez  passado  foi  enviada 
ao  Mimoso  uma  força  comman  ia<lu.  pelo 
alferes  Sebastião  de  Aguiar  Boto  de  Mello, 
armada  a  MauulLuher,  e  coiK^petentemente 
xnuniciada.  Acompanhavam  a  dita  força  o 
sub-dclogAdo  António  Pereira,  Tbomaz  Pei- 
loto  e  um  capanga  deste,  de  nomo  Henri- 
que, conhecido  criminoso. 

Peia  ao«te  de  5  de  abril  a  íorça  chegou 
ao  Mimoso,  hospedaúdo-se  na  casa  de  Fran- 
«1000  Dias  de  Moura.  Logo  depois,  dirigíu-^e 
eUa  4  cafia  de  Krancelino  Luoob,  tio  do  major 


Rondon,  arrombou-a  e  arrecadou  tudo  que 
utilisavel  existia,  inclusive  a  carne  man- 
teada  de  uma  rez  inteira,  repartindo  os 
atacantes  entre  si  todo  o  producto  do  saque. 

Este  foi  effectuado  debaixo  de  gsitos  de 
ódio  e  disiMros  de  armas,  tendo  sido  o  in- 
tuito de  Thomaz  assassinar  a  Pranceiino 
Lucas  e  prender  as  três  íUhas  deste,  euo 
seriam  remettidas  para  Itaicy  e  distribuídas 
pelos  monstros  que  lã  existem,  segundo  em 
altas  vozes  eile  próprio  declarou. 

EtftMstua  lo  esse  primeiro  ataque,  que  foi 
frustrado  em  seus  principaos  objectivos  por 
se  terem  ausentado  em  tempo  Franoelino  e 
suas  filhas,  passaram  os  criminosos  pela 
casa  de  D.  Anna  Gonçalves  de  Queiroz,  tia- 
avó  do  .major  ilondoa,  a  qual  tinha  em  aua 
oompanhia  duas  filhas,  D.  Úrsula  e  D.. 
Maria,  sendo  a  primeira  viuva  de  Fancolino 
Taques  da  Silva,  assassinado  em  outubro  de 
1898  por  Benedicto,  irmão  de  Thomaz,  o 
mais  deus  capangas  deste. 

A*B  três  setthoras  foram  então  dirigidos 
os  mais  torpes  inraites  por  Thomaz  f^  «ua 
gente,  que  se  retiraram  promettendo-lhes 
Toltar  e  assossinal-as,  pelo  qoe  ellas  se  refu- 
giaram nos  mattos  próximos  e  assim  lo- 
gi*arain  saivar*ee. 

Em  segiti^la,  Thomaz  juntamente  ootn  o 
sar-rento  Zacharitis,  três  soldados  o  um  cabo 
de  policia,  dirigiti-^sc  ás  casas  de  António 
Lucas  e  António  Leite,  o  primeiro  tio  e  o  se- 
gundo primo  do  major  Rondon. 

Thomaz  ietou  ainda  o  jã  citado  Henrique 
e  um  rapaz  ^conhecido  peio  nome  de  José 
Branco,  que  foi  intima-lo,  sob  ameaças,  pelo 
swb-delogado  Antonto  Pereira  para  acom- 
panh:tr  a  íbrça  e  servir  do  guia,  recebendo 
então  uma  arma  e  munição  de  guerra. 

Tanto  o  sab-Jclegado  como  o  alferes  Boto 
permsmeceram  em  casa  de  Francisco  Dias, 
talvez  por  temerem  aisumir  directamente  a 
responsabilidade  dos  crimes  que  dahi  a  mo- 
mento ;se  commetteriam. 

Chegando  á  casa  do  António  Leite,  Thomaz 
ordenou  a  Josó  Branco  e  ao  cabo  quo  fi- 
cassem ,guardando*a,  depois  de  tor  ferido  o 
primeiro  com  um  tiro  de  ijala  na  coxa  es- 
querda, por  ter  sido  desobedecido  na  ordem 
que  lhe  dera  de  apoicrar-se  dos  arreios  de 
António  Leite. 

Tive  occasião  de  verificar  as  cicatrizes, 
ainda  recentes,  desse  Ibrimcnto,  bem  como 
a  calça  Airada  em  deus  pontos  que  se  cor- 
respondem perfeitamente  com  os  orlficlos  do 
entrada  e  sahida  da  ba!a  quo  feriu  José 
Branco. 

Da  casa  de  António  I^ito  eacaminhou^se 
Thomaz  para  a  oasa  de  António  Lucas,  onde 
também  dormia  o  primeiro,  achando-ée  am- 
bos com  suas  mulheres  e  cinco  crianças. 
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A  força  tomou  posição  occultando-se  por 
detraz  das  arvores  próximas,  e  rompeu 
nutrido  fogo  aos  gritos  de  «entrega  ou  morre)^ 
e  mil  ameaças. 

O  susto  e  XMivor  que  se  apoderaram  dos 
infelizes  parentes  do  major  Rondon  não  se 
podem  descrever.  Os  lamentos  das  mulheres 
misturaram-3e  com  o  choro  das  crianças,  e 
nem  assim  diminuíram  a  ferocidade  do  ata- 
que, antes  redobraram. 

António  Lucas  coaservou-se  de  pé  e  ím- 
movel ;  António  Leite  disparou  três  vezes  a 
sua  gairrucha  carregada  com  chumbo  na 
direcção  das  praças,  o  depois  diSi$o  ficou 
também  immovel  e  tomado  de  pavor. 

Então  Thomaz  approximou-sc  do  pobre 
rancho,  oonstruido  de  pau  a  pique  e  não 
barreado,  e,  distinguindo  António  Leite,  dis- 
parou sua  arma,  gritando  ao  mesmo  tempo 
ameaças  horriveis. 

A  bala  varou  o  hombro  de  António  Leite, 
as  mulheres  e  crianças  augmentaram  seus 
lamentos  e  gritos  de  misericórdia,  e  foi 
nessa  occasião  que  os  criminosos  cessaram 
o  fogo. 

Presos  António  Lucas  e  António  Leite, 
foram  ambos  amarrados  pelo  pescoço  e 
mãos,  e  sofllreram  o  mais  bárbaro  espanca- 
mento imaginável.  Intercedendo  por  António 
Leite,  foi  sua  mulher,  D.  Vitalina,  amea- 
çada de  morte  por  Thomaz,  e  teve  de  refU- 
giar-se  nos  mattos  próximos  com  duas  crian- 
ças nos  braços. 

E  o  espancamento  de  António  Leite  redo- 
brou até  que  oinfelizcahiu  prostrado.pedindo 
que  o  matassem  sem  demora. 

D.  Joanna,  mulher  de  António  Lucas,  foi 
menos  infeliz;  seus  rogos  foram  ouvidos,  e  o 
seu  marido  soifreu  menos  nessa  occasião. 

Suppondo  D.  Joanna  que  os  presos  serião 
conduzidos  a  estÀ  cidade,  conforme  disse 
Thomaz,  preparou  algumas  roux>as  e  duas 
redes  dos  mesmos  e  as  entregou  a  José 
Branco.  As  redes  foram  depois  roubadas 
pelo  sargento  Zacharias  ;  quanto  ás  roupas, 
não  se  sabe  quem  as  tem. 

Os  presos  ajoujados  pelo  pescoço  c  amar- 
rados das  mãos  á  cintura  foram  levados  a 
bocaina  do  Matto  Verde,  e  ahi  soflteram  a 
mais  horrorosa  morte  que  imaginar-se  pôde, 
precedida  de  tormentos  que  só  uma  alma 
aleijada  poderia  levar  a  eflèito. 

Seus  cadáveres  foram  encontrados  no  dia 
7  de  abril,  cobertos  com  folhagens,  tinham 
os  ventres  abertos,  achavam-se  degolados  e 
apresentavam  outros  signaes  da  perversi- 
dade que  se  aninha  naquelles  monstros  de 
forma  humana  dirigidos  por  Thomaz. 

Eu  disse  acima  que  este  flAcinora  cedeu 
aos  rogos  de  D.  Joanna,  e  abrandou  a  fUria 
oom  que  espancava  António  Lucas.  Não  se 
supponha,entretauto,que  tenha  sido  por  pie- 


dade ;  pois,  tendo  repcllido  as  supplicas  de 
D.  Vitalina,  levantando  a  arma  contra  esta,, 
bem  vêem  quantos  me  lêem  que  algum 
motivo  occulio  o  levou  a  acolher  as  de 
D.  Joanna. 

Effectivara^nte,  logo  que  seus  compa- 
nheiros se  afastaram  um  pouco  conduzindo 
as  infelizes  victimas,  Thomaz  tentou  prosti- 
tuir a  esta  virtuosa  senhora  que  í^ô  conse- 
guiu defendiT-jc  graças  á  energia  moral 
Cv^m  que  a  humanidade  a  dotou. 

Praticado  o  crime,  dirigiu-se  Thomaz  com 
seus  companheiros  ú.  casa  do  sogro  de  Fran- 
ceiino  Lucas,  com  intento  de  se  apoderar  das 
filhas  deste  ;  mas  cncontrando-as  rodeadas 
de  outras  possoas,  faltou-lhe  a  coragem, 
talvez,  paraeffectuar  mais  esse  crime. 

Thomaz  lhes  disse  ter  gasto  com  sua  gente 
cerca  de  200  tiros,  esvasiando  elle  próprio 
um  bolso  cheio  de  munição.  O  sargento 
Zaoharias  guardava  duas  garruchas,  estando 
uma  ensanguentada  ;  José  Branco  tinha  as 
duas  redes  e  roupas,  e  á  vista  desses  olgectos 
bem  concluirão  todos  a  gravidade  do  crime 
pouco  antes  realizado. 

Deixando  em  paz  as  três  moças,  Thomaz 
regressou  ao  ponto  de  partida,  e,  reunindo-se 
ao  sub-delegado  e  ao  alferes  Boto,  affastar 
ram-se  todos  do  Mimoso  ,dirigindo-se  a  outros 
legares,  onde  também  tiveram  occasião  de 
praticar  crimes,  que  deixo  de  relatar  para 
não  alongar  muito  a  presente  narração. 

Ahi  teem  as  almas,  que  guardam  alguma 
cousa  de  humano,  os  elementos  para  arma- 
rem seu  juizo  da  situação  em  que  a  politi- 
cagem  lançou  os  infelizes  moradores  do 
Mimoso. 

Os  crimes  e  violências,  que  desde  tempos 
atraz  as  autoridades  policiaes  teem  praticada 
contra  os  infelizes  parentes  do  major  Rondon, 
sem  que  nunca  o  presidente  do  Estado  tenha 
tomado  a  menor  medida  de  repressão,  con- 
stituem um  dos  tristes  symptomas  do  des- 
governo em  que  nos  achamos  neste  canto 
longínquo  de  nossa  pátria. 

Em  vão  se  tem  reclamado  e  sapplicado 
contra  taes  barbaridades,  as  promessas  teem 
sido  falseadas,  acontecendo  até  augmentarem 
os  crimes  quando  com  mais  vehemencia  foi 
promettida  a  sua  repressão. 

A  autoridade  local,  sob  pretexto  de  dili- 
gencias eleitoraes,  servindo-se  do  nome  do 
presidente  do  Estado,  ameaça,  aggride  e 
prende  os  infelizes  moradores  do  Mimoso, 

Sromettendo-lhes  até  a  morte,  em  caso  de 
esobediencia. 

E  ainda  agora,  na  ausência  de  Thomaz, 
que  se  achava  talvez  no  Pirahim,  nas  forças 
que  lá  reúne  o  governo  para  massacrar  o 
município  de  Poconé,  foi  enviado  ao  Mimoso 
um  tal  Olympio,  que  começou  a  intimar 
aquelles  moradores  para  se  apresentaram 
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no  Itaicy  para  Ut«a  diligencia  do  governo, 
sob  ameaça  de  prendel-os  e  matal-os,  em 
caso  do  recusa. 


O  governo  sabe  desses  factos  por  i 
que  seria  um  crime  imaginar  capaz  de  fal- 
sidade ;  finge  surpreza  e  promette  tudo 
para  que  elles  não  se  reproduzam. 

Mas  antes  parece  que  os  deseja  ainda 
mais  horríveis,  pois,  em  seguida  á  promessa, 
^is  que  novos  crimes  apparecem  mais  per- 
versos ainda  que  os  primeiros. 

Quanto  aos  últimos,  parece  que  o  presi- 
dente oâ  estimou  sobremaneira,  pois  o  sar- 
gento Zacharias  foi  promovido  a  alferes,  o 
mais  tarde  se  saberá  que  os  seus  cúmplices 
obtive/am  prémios  correspondentes  á  parte 
que  tomaram  nelles. 

Inftílizraente,  portanto,  6  verdade  quanto 
Thomaz  apregoa ;  em  seus  crimes  elle 
obedece  ás  instruc<^es  que  recebe  do  pre- 
sidente do  Estado.  E'  conclusão  a  que  se  não 
I>óde  ftigir. 

Isso  posto,  que  fazer  ?  Calar  seria  um 
crime. 

Nessas  palavras  Uca  o  nosso  protesto,  na 
esperança  de  que  possam  servir  para  que, 
formando-so  a  opinião  publica,  a  sua  pressão 
faça  as  autoridades  cumprirem  com  o  seu 
dever. 

Nella  ti  que  pomos  toda  a  nossa  confiança 
de  que  em  algum  dia,  convencidos  todos  da 
importância  das  doutrinas  democráticas 
como  guia  dos  governos,  triumphem  afinal 
os  principios  republicanos  que  preparam  o 
advento  da  sociocracia,  de  modo  a  ficar  defi- 
nitiva e  eternamente  aíTastada  a  possibili- 
dade dessas  monstruosas  combinações  da  po- 
liticagem  do  que  surgem  os  governos  como  o 
deste  infeliz  Estado,  os  quaes  são  o  íiagello 
dos  povos,  sobretudo  do  proletariado. 

Com  o  presante  protesto,  cumprimos  com 
o  nosso  dever  de  cidadão  e  de  positivista, 
eoja  conducta  deante  das  dictaduras  actuaes 
deve  ser  tão  affastada  dos  processos  revolu- 
cionários como  de  um  apoio  servil. 

Oxalá  elle  conduza  o  actual  presidente  a 
encarar  mais  humanamente  os  successos  do 
Mimoso,  isto  é,  a  ter  piedade  das  mulheres 
e  creanças  que  lá  se  acham,  de  forma  a 
*evitar  que  não  fiquem  apenas  viuvas  e  or- 
phãos  naquelle  logar. 

Nunca  é  tarde  para  ceder  aos  impulsos 
altruístas  do  coração,  e  bem  fácil  é  obede- 
cel-os  no  caso  presente. 

21-Cezar— 118. 


Cuyabá,   13  de  maio  Je 
Bueno  Horta  Barbosa, 

Rua  Barão  de  Melgaço  n. 
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Além  deste  artigo,  Sr.  Presidente,  trago 
aqui  uma  relação  bastante  extensa  que 
deixo  de  ler  á  Camará  para  não  fatigar-lhe 
a  attenção. 

Ainda  hoje,  á  hora  em  que  deixava  a 
minha  casa  o  dirigia-me  para  esta  Camará, 
recebi  uma  cópia  do  inquérito  policial  a  que 
se  e<tá  procedendo,  em  Cuyabá,  para  veri- 
ficação de  todos  estes  delictos. 

Si,  relativamente,  a  garantia  dos  direitos 
individuaes  era  lamentável,  a  situação  do 
povo  de  Matto-Grosso,  relativamente  ao 
estado  financeiro,  a  situação,  posso  dizer, 
era  verdadeiramente  deplorável. 

A  renda  do  Estado,  conforme  declara  o 
ex-governador  em  uma  das  suas  ultimas 
mensagens,  ia  dia  a  dia  augmentando-se. 

FazendoHse  um  conft*onto  das  arrecadações 
feitas  de  1903,  época  em  que  elle  assumiu  o 
Governo,  até  1905,  devia  o  ex-governador  de 
Matto-Grosso  ter  arrecadado  nada  menos  de 
4.000  e  tantos  contos. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  posso  aflírmar 
a  esta  Camara,sem  receio  de  ser  contestado, 
que  S.  Ex.  nSo  deixou  com  j  lembrança  de  sua 
passagem  pelo  governo  do  Estado  de  Matto 
Grosso,  senão  rnina  sobre  ruina;  não  deixou 
o  mais  insignificante  melhoramento.  Nem 
ao  menos  procurou  conservar  as  obras  que 
encontrou  feitas  pelos  governos  passados, 
e  essa  importante  somma  de  quatro  mil  e 
tantos  contos  foi  completamente  devorada, 
sem  que  se  possa  até  hoje  explicar  em  que, 
porque  S.  Ex.  nem  ao  menos  procurou 
amortizara  grande  divida  do  Estado,  divida 
que  no  exercício  de  1903  era  de  deus  mU  e 
poucos  contos  e  que,  entretanto,  durante  a 
sua  administração,  elevou-se  a  três  mil  e 
tantos. 

Vae  ver  a  Camará  si  é  ou  não  verdade 
aquillo  que  acabo  de  afiirmar. 

E*  uma  mensagem  de  S.  Ex.  (Lê) : 

<A  situação  financeira  não  se  modificou 
sensivelmente  desde  a  minha  ultima  mensa- 
gem, pois  sub  existe  o  mesmo  desequilíbrio 
que  já  caracterisava  então  as  finanças  do 
Estado. 

São  incompletos  ainda  os  dados  fornecidos 
pelo  Thesouro  sobre  a  receita  e  a  de^peza 
no  exercicio  de  1904. Conforme  aquelles,a re- 
ceita attingiu  ã  importância  de  1.385:834$480, 
e  a  despeza  á  de  1 .333:723$371 . 

Segundo  informa  em  seu  relatório  o  in- 
spector daquella  r<3partição,  a  divida  íiu- 
ctuante  que,  em  31  de  dezembro  de  1903, 
era  de  722:01 1$106,  se  elevou,  atô  31  de  de- 
zembro do  anno  findo,  a  861:183$177;  ea 
divida  fundada,  que  naquella  primeira  data 
era  de  2.08õ:400s,  havia  descido,  por  occa- 
sião  da  ultima,  à  1.951:600$000.  Portanto,  o 
total  da  divida  do  Estado  de  2.817:572$056, 
em    1903,    passou    a  ser,    em     1904,  de 
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2^812:7a3$n9,  teqdo  deci€^ci4q  ape^ks  de 
4*7g8J»94, 

A  divida  fluctuante  proveniontc  d^  ^^^ 
meivto^  a  (Uuppionarios  e  á  for^ja  publica, 
c]^oquçôò(i  4e  contractos  e  e()atas  diversas 
ijppipoptava,  no  fim  de  1964,  om  407:163|17%, 
A  p^rcolliv  relativa  a  juros  deapojiçes,  qaè 
òra  de  294:366$  nâquclla primeira  diatu.,  elç- 
TQUrse,.  na  segunda,  a  454:020$000.» 

Como  vê  a  Camará  pelo  balanço  apros^- 
t^do,  a  divida  total  em  1903,  época  em  quQ 
S.  E:^^  aas  miu  o  govcrpo  do  Estado,  con- 
forme elle  mesmo  declaroui  em  suamensí^r 
gen;,  attingia  a  sommi  ie  2.8l7:56*2íp066; 
er^tire^t^i^tQ,.  naçua  ultima  mepmgen;!.  diri- 
gida ^  í  ^  ni^rçp  á  assembléa  le>ri8latí- 
•ya,  se'  veriflca  que  a  divida  montava,  a 
3.^06:894$B5Ó,  nâp  se  ftillando  na«  empres- 
tjjççiq^  que  não  fbram  escripturados,  como, 
por  èj^eraplò,  o  tiitimo  empréstimo  contrar 
Ilido  com  o  Banco  do  Brasil,  do  qual  S.  £x. 
d^peAdeu  cento  e.  tantos  contos. 

(^n3t^  tamben^  que  ha  uma  divida^  do  Bb- 
t^q  com  o  Telegrapho  Nacibnajt'  na  impor- 
t^ia  de  cento,  e  tantos  contos,  mas,  não 
tendo  ds^os  positiyq^  a  esse  respeito,  nada 
X|os^  a(!lra;i.aix,  fazendo  i^éra  remrencia. 

Tàmbem  íiesse  balanço  não  estftinclUida 
a,diyid^  com  a,  União,  proveniente  de  íbrne- 
4meQtÓL  de  evnnamentos  e  munições,  de  modo 
qu^  é  de  cr^r  que  a  divida  do.  Estadq  na 
administrs^ção  do  S.  Ex.  ascendeu  a  perto 
4e  4.000:000^000. 

Ot/à,^  i)âo  tendo  ?.  E5t.  .feijto  ui^hum,  be- 
nefif^jp  Qp  Ésfevdo,.  qui9  ropreseixtô  ag»  menos, 
ó,  Qmpr.ego  (lo  uma  peciuena  parcella  das 
reQ4^  arrec  '.dadas,  não  tei^do  ^mortiz^^dp 
nenhuma  p^vrcella  da  divida,  perguntado: 
em  qup.  foi  appjicada  essa  grandí?»  somipa  de 
4  .()O0:Ô0O.$OOO  ?  {Patt^a.) 

A  arrecadação,  foi,^  Sr.  Presidente,  com- 
pJetíijH^nte  estía^qjuda,.  a  que  vem  pj^ovar  a 
triste  anafchiia,  a  grandeftilta  de  escrúpulo 
que  reipavam  Qp.,  administração)  p/ublicá  do 
inlfóll?;  Kstadò  de  ^ía1;to  Grosso . 

Néra  ao  menos  S'.  Ex.  podia  pagar  aos 
(UAcc;onarios  públicos.  Na  sua  mensagem, 
entre  os  debito^^  S,,  Ex.  mesmo  inclua  o  de 

Ser^p  dQf300!:OpO:'5  dê  vencimento  >'ati*azados 
esses  mapeiQnarios. 

'  S.  Ei.  não  pagava  ao  corpo  policial  sinão 
pof  ipcioíJ  iindíreptose  escandaloso^..  A  po- 
lícia d/b  Matto  /irossj  era  nesse  reg^imbn 
na.  com  mercadorias, foriíecidas  em  cej-tas 
,  ejtermiua.dap^  CíVsas^,  copamprciaes,,.  me- 
d,íay(ití^,d^acon1^s  fív.bulosos;  mas  era  ouuieo 
W-ie  fl.we  ella  encontrava  parçi' so  maj^tor  e 
ÓQfttj.ni|fir  a  prestar  soi:^  serviçps  ívq  gp- 
yer/io,,  quje  nao  sivbia  co;nponirai;-ltie  os  sa- 
cr^flcióíi..  '         .  '  . 

'  V€gQ-me,.Sr.  Presidente,  na  obrigação  de 
tratar  destes  assumptos,  não  só  porque  sou 


ii^Çre^en^te  do  Estado,  como  porfue^adv 
«olidarío  com  aqueli^  distinelk»  »  âigstím 
jnatto-gro&senses,  que,  inspirados  por  in^e» 
juiSFfil  ovianiov  não  reo^ta^ani  afh^oatar  «s 
iTM  de.  Ju^ter,  e  eii|K>r  a  st^a  vidi^^iu4e  «iMi^ 
í^miiia«k.«^  todii»  00  s/dm  bóeres,  ai  dia»  y«r-^ 
dadeirame«to  nagfoa,.  ai  ai^asio  aqueUe  gch- 
verao despotíeoooQsoguiasci  daminur a  revo- 
lução. 

Não  temiamop  toigar  contra  aqiiaU»  gi^^ 
verno,  desde  muita  o^4enBUiia4<^  yela^opiíúâG^ 
pubUqa;  m^  li^via  contra»  nOs  o  elemeoto 
íbdieyrai,  tinhamos  a  certeza,,  a  segunucK^  d« 
q,ue.  o  Preaidente  da  Republica  havia  de 
pi^e^t^  a  esse  bqmftwu  q,ue  tanto  iiif^Ucit»u 
p,  m^u  Eatçut}^  tòdp  o  apoio  poçsiivel,  como 
pie  facto  prestou. 

O  S«i„  PewíWA  LiMA-*-Cumprw  o  seu  i^^ 
15^,  iHtwvjndo^  (4p<mlos.) 

0<Sr.  eo9vfL  MkRQtfBgír^NSe  estou 
rafido o  Sr.  Presidéot» da  Republica.; 
.apena-^  citando  o  facto  para  que  não  se  álgai 
qu^  e9t%yj^n¥)8  «^coro^atioacom  o^  calos  ^o 
Governo  Federal,  como  se  tem  dado  eai«.ou» 
'tros..qa#p», 

Qu^dP  «noi  atin&n^s  á  l.uta«  tinba^aoí). 
icertOAiL  do  que  nâa  iamos/  brigar  verd^dei*-* 
irament^  com  ogovepo4MÍor  do  Estado,  niM 
sim  com  os  elementos  do  Governo  Federal» 

Não  mediamos,  entretanto,  o  sacriflcig ; 
éra  preciso  saliir  daqueiia  situação,  era 
preferível  morrer,  perder  tudo,  a  continuar 
a  viver  debaixo,  daauelle  regimen  de  t}TUi^ 
ni:^,^  <)e  oppreisão,  dò  aviltamento,  que  ooi>* 
stl;tuis^  verdadeira  degradação  para*  um 
ppvo  consciente  de  seus.  direito». 

Convencido  o  ex-govemadm*  de  Mattti 
Grosso  de  seu  desprestigio deanto  daopinião- 
publica,  íitandO'  reduzido  á  insignineaiiée 
minoria  que  elJtQ no  Kstadt)  çroeurava  moa^ 
ter,medíanto  concessões  escandUiosus,  esb»H^ 
jamemios^d^dinhein»  publÂMs*.  ete.i»  tooulo 
sido.deivotiado  emtres.oleiçdes^coraiKnittiii^iD 
pela gmade paréiâord^ coííipapaaquQ  aiU{ se) 
'  foBmoa,  tendo  perdkk»  &  acUiesão  >di»:priiieH 
pães  munioipioft  do<  Jâatartio . « .  • 

G  Sr.  BENEmcYO  DE  SoX^KA-^to  ^  UIXl  íMfo. 

ci  Siu  ttosTCA  ^URQx;sís-^. . .  parocfiu  íír.  Prcw 
sid^a^^  quok  pqm:^'  um.  lipm^si-  que  ti^esí^ô 
um  PQU<io  maia,  de  criter.io  o  patíiotjsaiq,, 
que  tivesse  o  coração  .m^x  j^iàf^o  m»Uk  UUr 
manitario  teria.,  caso  não  pudesse  governar^ 
com â>  lei,  passado  o  Governo  ao.seusuteti- 
tuto  legai.  Mas,  o  coLfonel  Paes-  ppetMtl  » 
luta  porque  contava  con  o  Gov^erao  fseáemt^ 
e  disto  não  fazia  mysterio,  pois  disna  que  se 
sei^ti«k  forte  pQi^ue  conts^ya^  cqm  etomeAtos 
federaes,  e,  querendo  apmyeitfu*  deNte  corto 
X)eriodo  de  go.v,erno  que  ainda  restava  ao^ 
Sr,  Dr.  Rodrigues  Alves,  para  esmagar  como 
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eile  éízia  jkv  lopm  violeaiM  a  opj^içio^ 
que.  ««da-  «ia-  «ÃjnMtôsava  cofutra  ò  sen'  govár- 
i»v  maodoa  eisiasariAS  para  djJSèrentes  lòoak- 

làekiteoi^  advetisunos  fwfícos;  orareoru*' 
taad4étottòãrte  yar^  fiuW-os  seaiar  psaça  na 
policia ;  ora  recrutando  filhos  de  eleitores 
para  m  indar  para  a  escola  á&  ayrtadiees 
da  marinha,  como  succedea  na  freguezia  de 
Brota,  oaà»  foi  am  tal  Vicente,  Tolg»  Bi^ 
deiro,  que  trouxe  um  grande  numero  de 
criaoçM,  dà^maam  da»  mmm  menores  de 
oitoi  anju» ;  octL  aflinAUaadií  af  CaaMrm  M»* 
m«í(|[)Ms  fae  «rani  e^nstttwÉiim  «naniBK»- 
mente  pelos  partidários  da  colligação, .»  f  oe* 
fa^iki^parateir  prcsktatesp  de  eamam»  ysira 
apurar  as  elei«9e9  que  jA  tovia  Ibiès  ijsr 
mei^  vioieatios ;  ora  mandando  emissários 
depor  outras  camarás  e  obrigar  os  seus  ve- 
readores B  intendentes  a  renunciar  o  man- 
dato, como  aconteceu  na  cidade  de  Poconé. 
Foi  justamente  n/^sta  loeaildade  que  se  le- 
vantou o  brado  da  revolta.  O  nosso  desejo 
era  continuarmos  aôacta  s  Mffi*er  resignados 
todas  essas  violências,  appellando  para  o  fu- 
tura; mas,  depois  do  facto  que  se'<leuallt, 
não  hsvia  mais  recurso  sinao  ou  abancara 
calhH^  e  sofiVer  to^iof  04  vaadallssios,  ou 
levantal-a  e  pegar  em  armas  jiara  restabe- 
lecer a  ordem  e  a  liberdade. 

Os  factos  de  Poconií  n^o  se  podenj  contes- 
tar; foram  praticadas  alll  as  maiores  vio- 
lências contra  os  veveadom»  e  intoodent^, 
e  aiBda  tinham  a  ousadia  do  telegraphar  ao 
Fremdente  da  Repuldica  desfigurando  a  ver^ 
daátt,  dizendo  que  os  opposicionistas  é  que 
haviam  deposto  as  autoridades  locaes. 

^pi»ar  destes  fiictos  de  Poooni^,  ainda 
aflsim^  para  prosar  qtio  os  nossas  intuitos 
eranrd^  pa»  e  hirmoniiw  o  directório  da 
Colligação  de  Cuyabá,  ameaçado  de  immi-« 
nentim  vi^len^isMí, "  tratou  de.  reunir  ami^s 
cm  casa  do.  Sr..  (Ui)r.oj:iel  Podro  Céléstmo 
pajraevitaj:;!)^  prisão  arbitraria  do  directó- 
rio, que  havia  sido  ordenada  pelo  gover- 
nador. Dean  te  desta  attitude  dos  me.nbros 
^  directório,  o  coronel  António  Paes  man- 
dou convidal-cs  pfira  eutrar  em  conferencia. 

O  Sr.  Benedicto  de  SorzA  —  Aliás,  ha  o 
testemunho  do  Sr.  coronel  Fontoura  e  do 
juiz  seccional. 

O  S».  Gq^ta  MA|tgUE3  —  Do  facto  esses 
senhores  foram  á  casa  do  coronel  Fedro  Ce- 
lestino entender-sc  comsígo  sobre  a  agitação 
qiM  então  sedava  e  convídaram-no  emnome 
d»  govei^nador  pai^a  ir  á  casa  de^^te  tra- 
t^  dos  moios  que  puzessem  termos  aquella 
j4tu|içã|0'  e,  alli  chegando*  os  membros,  da 
directoria  firmaram  o  accòrdo  do  10  de 
maio  polo  qual  obingavcv-se  o  Presidente 
do  Estado  a  maadar  regressar  a  força  quo 


£  havia  marchado  para  Poooné,  resta- 
lécer  as  gxMÉtíÊ:c^^ttmAcm»fítémitíA^ 
as  localidades,  óffiaUMif  soltttroi^  êléitotre» 
iUegalmeate  presos.   "  ' 

Ficaram  como  ifataatia  dia  exftcticio  dirte 
accArdo  os '  Si^'.  tèíient&oarmiia  Fontòunife 
)>Sr,  Jkm»  é»  luteraMr 

Mm  o  goveniader,  com  «sbv  accôvdo*; 
jí|u«via  assoas  fanhav  tettpo  par»  B.\»gm0Êt^ 
Ust  a  Itorça^da  cidiade^  a  forca  p^ioial  e  Iaw 
$r«frelto  a  piBbQrque  heai^a  eagMidraâo,  á& 
}pmaâêt  o  (fireo(4ri«  éa  eolliipa^. 

Dafaet»,  Sr.  f^re4deftte,  IsB&^se^deu,  fk»r^ 
wm  ojKcirt)»  tot  irmaiin  n»  dia  10e  iáiMM 
Sia*  IT  ooHMçava»  a*  eb^gar  á>  eapital  iur^' 
nHMtdeipaLaDODB,  armados,  so¥  prelMto  de» 
b«4jnMatar«^  ^  força  polkíal. 
!  Foi  nessa  oecaBiâ^  Sr.  PreiidteQt&,  qmiO' 
|;en8Qto-«oroa6Í  Fontoura^  sabedor  do  planei 
4»  governador  cooibea  o»  oMBEbroa  é»  dire-* 
^turlo  da  coitígaçioi  ioieyvelu  6  pôdbe  iitt- 
paélr  a  «seoação  ioamadiata  do  pAaQoid&  g»^ 
írsm^e' Oi^mtmkr^B  d»  dkectorio  tiveram 
tempo  de  sahâr  «om  oseeu»  amigos,  oeeoUa*- 
mente,  da^cida-^o.  M^ue  o-  Sr«  Presidenter 
ma  observa  o  aideafitado>  da  hora,  vou  ter-* 
minar  minha»  cíonsidoratiões^  oom^uaiita 
tenha  ainda  muitos .  faotos^  a  oxpér,  mesma 
com*  oeiafâo  a  este  aocôrda  armador  pek> 
presidente^  do  Estado,»  acoôrdo  <|ue»  hairkii 
2>ido  adrede  proparadu^pelo  govesnador,  psura. 
ganhaar  tempo,,  mas  que  revelanra  que  a  hh- 
teúi;ãO'dos  membros  do  direotaria*  acceitain* 
do-o^  nâo  era  revolueionar  o  Bstado^  mas  ski^ 
^appellar  parados  meios  paciââoS'  ^  para  o  fu-t 
,turo,  na  esperança  do  que  mais  tarde  pu- 
{desse  ser  modiftt^ada  aquella*  situalção  afilia 
Ictlva;  sem  que  fose  preciso  revelucionarof 
b  listado,  o*que  é  sempre  um  maP,  um  moía» 
((jxtremo;  emfim;  a  que  se  deve*  recorrer, 
IcTrjos  eflfettos  f faz(nn*  gravei» inccmveaieattes 
jnâo  só  para-  o  Estudo  f  omtf  para-  O  paií , 
I '  rjstá;i)(JLí;  iiíiGfíríi.iiiWfrté' demonstrado  qHe 
a  revolução  em  Matt^  (irosser-  foi  uma  jtístè^ 
(leflasa  do  povo,  opprimido,  eontra  o  seu'  Prt>- 
•sidente,  foi  unia  justa  vindicta  da  vietilil^ 
[contra  o  seu  algoz  e  que  o  poVo  está  ho|^ 
gosandb  da  tranquillidad  3  e  d<a  or^deiK  o  di^ 
;rv*stabeleciraento  de  todaí:  as  gai^nfiaa  ctt*» 
^stltucíonaes,  tendo  terminado^  esse  petío^taí 
negro  de  desposttmo  sanguinário  que  aílt! 
teve  logar,  que  alli  reinou  durante  o  go^ 
verno  do  coronel  António  Paes. 

Sinta  nâo  poder  líontinuar  pelo-  adeantsído 
da  honx. 

Terminando  direi*,  Sr.  Presideírte,  que  óÉ 
msíus  votos  sao  para  quo  este  estado  áé 
coasas  continue,  náo  só  para  a  felicidade  áé 
Matto  Grosso,  como  dopaii:  e  da  civilito<*áo; 
e^ne  jamais  surja  alli  um  outro  govertld 
qw>  fiiça,  do  seu  arbítrio;  a  norma  da  sua; 
conducta  r  os  meus  votos  s^  jmra  que  etft  v 
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f)Eu;to  sirva  de  lição  a  todos  aquelles  que 
asãumam  a  granda  responsabilidade  de  go- 
vernar ura  povo  livre. 

Esse  são  os  meu:;  votos. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Ck)mparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Jorge  de  Moraes,  Passos  Miranda,  Rogério 
Miranda,  Sérgio  Saboya,  João  Lopes,  João 
Cordeiro,  Bezerril  Fontenelle,  Graccho  Car- 
doso, Frederico  Borges,  líloy  de  Souza,  Ju- 
venal Lamartine.  ApoUonio  Zenaides,  Affonso 
Costa,  Esmeraldino  Bandeira,  João  Vieira, 
Pereira  de  Lyra,  Cornelio  da  Fonseca,  Ma- 
laias (ronçalves,  Pedro  Pernambuco,  Octá- 
vio Lessa,  Euzebio  de  Andrade,  Oliveira 
Válládão,  Joviniano  de  Carvalho,  Leovigildo 
Filgueiras,  Pedro  Lago,  Bernardo  Jambeiro, 
Tosta,  Bulcão  Vianna,  Auí^usto  de  Freitas, 
J06é  (gnacio,  Rodriírues  Saldanha,  Leão  Vel- 
loso,  José  Monjardim,  Torquato  Moreira, 
Pedro  de  Carvalho,  Sá  Freire,  Alcindo  Gua- 
Jiabira,  Fróes  da  Cruz,  Elysio  de  Araújo, 
Pereira  Nunes,  Pranciaco  Veiga,  Francisco 
Bernardino,  Ribeiro  Junqueira,  David  Cam- 
pista, Antero  Botelho,  Adalberto  Ferraz, 
Cai*neiro  de  Rezende,  Christtano  Brazil,  Mello 
Franco,  Altino  Arantes,  José  Lobo,  Valois  de 
Castro,  Marcello  Silva,  Serzedello  Corrêa, 
Benedicto  de  Souza,  Victor  do  Amaral,  Eli- 
seu (Juilherme,  Weneeslão  Escobar,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque.  Antunes  Maciel, 
Homero  Baptista,  Germano  Hasslocher,  Vi- 
ctot^iiio  Monteiro,  Pedro  Moacyr,  Simões 
Lopes  o  Domingos  Mascareahas. 

Deixara  de  comparecer,  com  causa  par- 
ticipada, os  Srs.  Paula  Guimarães,  António 
Bastos,  Ferreira  Penna,  Arthur  Lemos, 
Costa  Rodrigues,  Dunshee  Abranches, 
Paula  e  Silva,  Teixeira  de  Sá,  Estacio 
Coimbra,  Medeiros  e  Albuquerque,  Angelo 
Neto,  Do.ningos  Guimarães,  Pinto  Dantas, 
Irineu  Machado,  Hereiia  de  Sá,  Fiaelis 
Alves,  João  Baptista,  Teixeira  Brantião, 
Francisoo  Botelho,  Sabino  Barroso,  Viriato 
Mascarealias,  Rodolpho  Fer.  eira,  Calo;íoras, 
Camillo  Soares  Filho,  Henrique  Salles,  Ole- 
gário Maciel,  Nogueira,  Manoel  Fiilgencio, 
Jesuino  Cardoso,  Alberto  Sarmento,  Fran- 
cisco Romeiro,  Horaiooegiido  do  Moraes, 
Carvalho  Chaves,  Vidal  Ramus  Júnior,  Paula 
Ramoj,  e  João  Abbot. 

E  sem  causa,  os  Sr,  Arlindo  Nogueira, 
João  Gayoso,  Joaquim  Cruz,  Pereira  Reis, 
José  Bezerra,  José  Murcellino,  Júlio  de  Mallo, 
Arthur  Orlando,  Eparainoudas  Gracindo, 
Raymundo  de  Miranda,  Miguel  Calmoo,  João 
Santos,  Prisco  Paraiso,  Rocha  Leal,  Odal- 
berto  Pereira,  Graciaao  Neves,  Bulhões  >íar- 
cial,  Américo  V/erneck,  Pereira  Nunos,  The- 
mistocles  de  Almeida,  Paulino  de  Souza, 
llonriqao   [ir^pji,     IJarros    Franco   Júnior 


Bernardo  Monteiro,  Astolpho  Dutra,  José  Bo- 
nifácio. Leite  de  Castro,  Bernardo  de  Faria, 
Francisco  Bresaane,  João  Quintino,  Rodolpho 
Paixão,  Epaminondas  Ottoni,  Eloy  Chaves, 
Paulino  Carlos,  Cincinado  Braga,  Joaquim 
Augusto,  Adolpho  Gordo  e  Diogo  Fortuna. 

Passarse  á 

PRIMEIRA   PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  113  Srs.  Depu- 
tados. Ha  numero  para  se  proceder  ás  vo- 
tações. 

C jnvido  os  nobres  Deputados  para  occupa- 
rem  as  suas  cadeiras.  (Pausa.) 

E*  lido  e  julgado  objecto  de  deliberação  o 
enviado  á  Comraissão  de  Finanças  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  292—1906 

Crea  vice''Consulados  nas  cidades  de  Ri  vera  e 
Mello,  no  Estado  Oriental,  e  na  de  Âlvear^ 
na  Republica  Argentina  ;  e  autorisa  o  Poder 
Executivo  a  abrir  para  este  fim  o  necessário 
credito 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Ficam  creados  vice-consulados 
nas  cidades  de  Ri  vera  e  Mello,  no  Estada 
Oriental  do  Uruguay,  e  Alvear,  na  Repu- 
blica Argentina,  com  a  dotação  ann uai,  cada 
um,  de  4:000$000. 

Art.  2.«  E*  autorizado  o  Poder  Executivo 
a  abrir  para  este  fim  o  necessário  credito. 

Art.  3."  *Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  18  de  outubro  de  1906. — 
Rivadavia  Corrêa, — Homero  Baptista.  —  Cas- 
siano do  Nascimento.  —A'  Commissáo  de  Fi- 
nanças. 

O  Hr.  I>ressi<leiite  —  Vae-so  votar 
a^  matérias  da  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  I^renideiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Mello  >Xa,ttos  (')  (  pela  ordem) 
—Sr.  Pre<iidento,  requeiro  urgeocia  para 
que,  sendo  invertida  a  ordem  do  dia,  immo- 
diataraente  se  discuta  e  logo,  em  seguida,  se 
vote  o  projecto  ii.  157  B,  de  1906. 


(*)  Este  discurso  não  foi  rcv  slo  pelo  orador. 
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Este  projecto,  Sr.  Presidente,  como  V.  Ex, 
sabe,  regula  a  eleição  municipal  que  se  deve 
fò.zer  dentro  de  poucos  dias  e  que  não  pôde 
deixar  de  ser  feita  sem  graves  prejuízos 
para  os  interesseá  do  Dlstricto  Federal. 
(Apoiados.) 

Como  o  Governo  fez  conhecer  á  Camará, 
em  duas  mensagens,  a  lei,  pela  qual  se  do- 
Teriam  proceder  a  essas  eleições»  apresenta 
diíferentes  lacunas  que  impedem  a  realiza* 
ção  das  mesmas  eleições. 

Para  supprir  essas  lacunas,  a  Commis- 
são  de  Justiça  apresentou  um  projecto  de  lei 
que  tem  o  n.  157  B,  ao  qual  me  refiro. 

Assim,  pois,  está  bem  p:itente  a  necessi- 
dade de  ser  immodiatamento  tratado  o  ai&- 
sumpto  para  que  se  possam  dar  as  eleições, 
em  tempo  opportuno,  ou  pelo  menos  ser 
adiado  o  prazo  legal  baseado  em  um  acto  do 
Poder  Legislativo. 

O  Sjt.  Pi«eiBiicleiite— o  Sr.  Depu- 
tado Mello  Mattos  requer  urgência  para 
o  fim  de  ser  discutido  o  votado  o  projecto 
n.  157  B,  de  1900. 

Os  senhores  que  approvam  queiram  lo- 
vantar-se  (Pausa), 

E'  concedido. 

O  Sr.  ^íTonso  Oosta— Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  ^ffonso  Oosta.  (pela  ordem) 
Sr.  Presidente,  nâo  me  opponho  ao  requeri- 
mento de  urgência ;  mas,  visivelmente,  não 
ha  numero  na  Casa  para  ser  elle  votado  ; 
por  isso,  peço  verificação  da  votação. 

Procedendonse  á  verificação  da  votação, 
recoQheco-se  terem  votado,  a  favor  da  ur- 
gência, 60  Srs.  Deputados ;  e  contra,  5  ; 
total  65. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. Vae-«e  proceder  á  chamada. 

Prooedendo-se  ã  chamada  verifica-se  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Deoclocio  de  Cam- 
IXM»  Passos  Miranda,  Pereira  deLyra,  Arro- 
xeUas  Galvão,  Bernardo  Jambeiro,  Bulcão 
Vianna,  Augusto  de  Freitas,  Torquato 
Moreira,  Lobo  Jurumenha,  João  Luiz 
de  Campos,  Honorato  Alves,  Ferreira  Braga, 
Galeão  Carvalhal,  Josó  Lobo,  José  Carlos  e 
Homero  Baptista. 

O  Sr.  Presidentes—Responderam 
á  chamada  103  Srs.  Deputados.  Nao  ha  nu- 
mero para  as  votações.  Passarse  &  matéria 
em  discussão. 


Comjparecem  ainda  os  Srs.  Thomaz  Accio- 
ly,  Anxonio  Nogueira,  Ilcsannah  de  Oliveira, 
Joaquim  Pires,  Alberto  Maranhão,  Neiva, 
Barbosa  Lima,  Mayrink,  Carlos  Peixoto  Fi- 
lho c  Rodrigues  Alve^  Filho. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  discus- 
são do  projecto  n.  193,  de  rJ06,  reorg?;ni- 
zando  o  exercito  n  icional. 

O  Sr.  Presidente  —  Continua  a 
discussão  do  art.  3°  do  projectou.  193,  de 
1906. 

Tem  a  palavra,  para  fallar  pela  se^runda 
vez  sobre  o  art.3«,  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

O    Sr.   Tliomn.x    OA^a.Ieanti, 

continuando  a  fazer  ponderações,  interrom- 
pidas na  sessão  passada,  sobre  o  projecto 
n.  193,  passa  a  tratar  da  Direcção  (lerai  de 
Artilharia,  repartição  auxiliar  do  Ministério 
da  Guerra. 

Depois  de  passar  essa  repartição  por  di- 
versos nomes,  encontra-se  actualmente  sob 
a  denominação  de  Direcção  Geral  de  Arti- 
lharia. 

Tratando  da  lei  de  I89G,  diz  que  ella  deu 
boa  organização  ã  Direcção  de  Artilharia, 
mas  veriílca-se  hoje  que  escaparam-lhe  as- 
sumptos de  grande  importância.  Assim  é 
que  suppõe-se  á  primeira  vista  que  es«a 
repartição  superintende  todos  os  serviços  a 
ella  pertencentes,  que  ahi  se  possam  obter  in- 
formações exactas  dos  armamentos  existen- 
tes nas  fortalezas,  não  só  nas  daqui,  como 
nas  existentes  em  diversos  pontos  do  paiz  ; 

âuaes  as  suas  ihunições  e  qual  o  armamento 
istribuido ;  e,  íinalmcnte,  não  existe  uma 
estatística  .  completa,  não  só  dos  canhões, 
como  do  armamento  e  das  munições  de 
guerra. 

Isso,  poróm,  não  se  dã,  porque  o  regula* 
mento  não  tratou  da  creação  desses  serviços 
nos  districtos  militares ;  ao  passo  que,  pelo 
projecto  do  orador,  essa  lacuna  íica  preen- 
chida. 

Não  comprehendo  que,  havendo  nos  dis- 
trictos militares  delegados  de  engenharia  e 
do  corpo  de  saúde,  não  os  hsga  de  artilharia; 
pois,  si  os  houvesse,  o  Governo  teria  infor- 
mações exactas  do  artilhamento  militar  e 
do  particular  que  passa  pelas  alfandegas,  e 
por  essa  razão  o  projecto  estabelece  com- 
missões,  não  só  na  Capital,  como  nos  Esta- 
dos«  para  fleizer  tal  estatística. 

Além  desse  serviço,  também  terá.  a  seu 
cargo  installações  de  linhas  de  tiro  para 
militares  e  civis  que  quizerem  se  aperfei- 
çoar nesse  ramo  militar,  e  por  fim  as  suas 
conservações. 

Trata,  em  seguida,  da  organização  da  Di- 
recção Geral  de  Engenharia  e  diz  que  o  qve 
acaba  de  expender  prende-se  intimamente  a 
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estArqmrtiipão.  A  lei  existente  deu  compo- 
teocia  a  essa  repartição,  porém,  não  dem 
'  elementas;  além  da  verba,  toma-se  vooes- 
saria  uma  organização  permanente  e  pi- 
soai de  tropa ;  assim  é  ^ne  o  projecto  ool- 
loca  em  cada  distrieto  itm  batalhão  de  enr 
genharia. 

Declara  que  nada  faz  sinão  adaptarão 

nosso  meio  o  que  ó  seguido  nos  paizes  mili- 

tormente  bem  organizados.  Pelo  projecto, 

fica  a  direcção  geral  na  Capital  e  direcções 

.rogíonaas  nas  regiões . 

'  Pelo  «eu  plano,  não  ba  necessidade  de 
serem  mandados  inspectores  especiaes  para 
>eriflcacão  ott  fiscalização  do  serviço  sani- 
tário, como  íòi  pedido  pelo  Deputato  pelo 
Rio  Qrande  do  Sul,  Sr.  Diogo  Fortuna,  por- 
quanto o  seu  projecto  crea  inspectorias 
saikitarias  em  diversas  regiões,  tendo  os 
inspectores  locaes  competência  para  exer^ 
't$er  a  ísaç^cç9uo  em  toda  a  região,  sigeita. 
á  sua  reg^OBsabilidade.  Por  sua  vez,  a  di- 
recção gfnml  poderá  mandar,  si  for  neces- 
sário, fazer  inspecções  nas  diversas  regiões, 
designando  para  isso  ou  o  cbefe  do  pessoal 
ou  o  obefe  do  material,  conforme  a  espécie 
da  irroguiaridaáe  a  ser  veriâcada. 

Com  estas  disposições  do  plano  sefã  feita 
economia  e  se  evitn*ã  qae  se^Mit  mandados 
amigos  em  viagem  a  diversos  lo«aefi  da 
itepoblica,  ou  «ojam  remonpíáos  Inimigos, 
que,  porventura,  causem  iacommodo  eto< 
determinado  pdnto. 

O  sem  plano  oMSffkm  inteiramente  a  In*- 
teadenoiaGemiliila  Gum*i<  repartição  que,  ^ 
adtualmente,  telb  competências  ihm  íéU 
devia  ter,  ao  fBmo  quo  não  go>a  de  todaSs 
as  atert^uições  de  que  devia  gosar*  Opdaao: 
modifica  inteiramente  este  estado  de  causas* 

A  intendência  melará  por  tudo  quanto  di»^ 
eer  respeito  ao  bem  estar  do  pessoal,  pre- 
sidindo á  escolha  ou  á  manufactura. dos  ma-: 
teriaes  necessários. Côrtos  materiaes,  porém, 
como  seja  p  Atrdamento.  convém  que  sqjam 
confeccionados  no  local  de  aso,  afim  de  evi- 
tar reclamações  que  teem  cipparècifto  com 
frequência  e  que  »o  justificadas. 

As4m,  o  seu  plano  crea  intendências  re- 
gionaes,  modeladas  pela  Intendência  Geral. 

Não  foi  essencialmente  modificada,  fio  seu 
plano,  a  Direcção  Geral  da  Contabilidade  da 
Guerra.  Deizou  tudo  como  está,  creando, 
porém,  um  serviço  correspondente  em  di- 
versas regiões  onde  não  houver  pagadoriae- 
de  fazenda. 

O  intuito  era  crear  caixas  militares  em 
todos  os  pontos  em  que  houvesse  fi)rça;  mas, 
attendendo  a  que  a  despeza  seria  bastante 
augmeatada,  oeixou  a  creação  limitada  aos 
JKuitos  em  que  não  existe  uma  pagadoria  ús 
f!ftzenda. 


Actifa9me0te,  o  6k]ivcrfto  érea  eaiiú««em- 
pre  que  iiaiieoessrrdade  disso, 'empir«ciMido 
para  isso  ftmcckmario  da  OmtabiHéade.  Mo, 
porém,  não  tem  «xiirtencia  legal  e  é  teito 
apenas  por  txma  imprescindivel  necèssíftade 
administrativa. 

O  seu  blané  crea  tattfbem  uKn'<:9ôi»èlho 
superior  de  guerra  e  âiversas  oommiáSItes 
tedmicas  relativas  ás  diversas  espeolalMa- 
des.  ^m  todos  ee  íiaizes  bém  organizados 
militarmente  existem  e>Ss'asré^Anl»i8!fdss'q%e 
préstatn 'bons«erviços. 

"Não  fiu)delau  a  creaç^  deésM  «d^ttftnts- 
soes  pólo  typo  da»  eirtran^iras,  ^e  fittiliSh)- 
sissimo  pessoal.  Organizou^^tô  de  aeic^rdo 
com  as  nossas  condições  ínodedtas '  e  odffi  as 
noisas  condições  financeiras,  pois  qu^  ^Uíés 
còmiriissões  serão  compostas  de  omefaes  ti- 
rados dasdiíecções  gefrae^,  não  u^njírttMfti- 
tando  a  despeza. 

Ccmo  vê  a  Camará,  o  seu  plano  cuida 
com  especiaes  attençoes  da  paifte  adMnis- 
trativa  do  exercito.  Si  ník)  côntetti  '^tetfo, 
pôde,  pelo  menos,  servir  de  base  a  um  largo 
estudo  a  respeito. 

Terminando  a  expoôiç&o  relativa  ao  3*  ca- 
pitulo do  seu  plano,  deixa  para  tratar  do 
capitulo  4«  no  momento  em  tque15rdado 
para  debate  o  art.  4»  do  projecto  de  reorga- 
nização do  exercito.  {Maito  bfvm\  muito  *bem,x 

O  Sr.  Preeideiite  —  Continua  a 
discusMLO  do  art.  3«  do  projecto  n.  193,  de 
1906. 

Si  nenhum  senhor  Deputado  quer  mais 
Uzar  da  palavra,  voo  déclawtr  encerrada  a 
disoutsão.  \Pausà).  Est*  encerrada. 

Entra  em  drtcussão  o  att.  4*. 

Peço  a  palavra» 

O  ^z*.  aPjresideiàte^Fiea  adiada  a 
discussão  pela  hora. 

Passa-se  ã 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  MA 

E*  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  2S3  A,  de  1906»  sobre 
emendas  oiTerecidas  na  2^  discussão  do  pro- 
jecto n.  223,  deste  anno,  que  fixa  a  despeza 
do  Ministério  das  Relações  £xterioi*et  pssa  o 
exercício  de  1907. 

Cp  ^ir.  :E>i^«ideia«e^Tem  a  j^iOAvra 
o  Sr.  Valois  de  Castro. 

O    »r.     Veaoie   <1^   Oswfct^  — 

Sr.  Presidente,  eon()Mso4  minha ettrankeca 
Vendo  reproduzir-se,  na  presente  Mssito 'le- 
gislativa, a  idéa,  tantas  vezes  Siqvi^UMilkla 
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6  outras  tantas  formalmente  rejeitada,  da, 

Miqpressão  da  nossa  legação  junto  á.  Santai 

-Sé,  i 

jSAUtotá  êéMk  eêtè  o  priínéh^  ànào  dè  umaé 
nova  -legwlã(ura^,toáavia  o  /eiiio  da  Camará^ 
«riAda  é  o  mesmo,  pois  está  ella  cometi tuidai 
4Da  «na  toga  maioria  pelos  hieànos  réprc-l 
seuiaoies  que  em  épocas  anteriores  se  teeni 
.•4kiaaifesia<fo  ft*aficaraente  favoráveis  á^ 
HOSB^  relações  diplomáticas  com  o$ol)erand 
Pontífice.  Accresce  ainda  ^ue  Os  éleíiieatos 
novos  qiie  eotraraiQ  ha  (^àstituiçãò  deste 
ramo  do  Poder  legislativo  virão  provável^ 
meate  refoi*çar  aqu^a  maioria.  Tudo  no^ 
iadoK  a  assim  pensar*  não  8(^|>orqué  os  sen4 
tiBoeiítos  de  fé  teem  se  revigorado  entre  nósj 
como  todos  reconhecem,  o  que  deverá  in-[ 
ftuir  Aa  representai^  nacional,  mas  tam-» 
bem  porque,  mesmo  naquelles  que  estãd 
isentos  das  preoccupaçoes  religiosas,  a  orien- 
tado politica  parece  estar  se  fazendo  no 
«lesiao  sentido. 

Para  demonstração  dò  xhòli  asiííéi^to,  i^ejfa* 
me  permittida  a  referencia  ào  belllssiiho 
discurso  pronunciado  pelo  muito  illustrado 
e  digno  representante  do  Estado  de  Minas 
G^aes,  CUJO  nome  peço  veàia  {)iai'a  'declinar 
oom  a  mais  viva  sympáthia,  ò  Si.  Môílo 
Franco.  S.  Ex.,  defendendo  tão  brilhante- 
mente a  conveniência  e  a  necessidade  da 
manutenção  do  novo  poãto  diplomático  ittnto. 
^ao  Vaticauo,  o  fez  com  a  maíâí  áccentuada 
insaspeição,  porque  fáilóu  éía  n&ihQ  do  livre 
«^eàsamento. 

^o<leria  limitar-me  a  acòmpaúhal-o  còm  os 
mêns  applausos,  mas  a  mihha  situação  espe- 
^ial  no  seio  do  parlamento  nacional  impu- 
aba*me  o  dever  de  rotúpé^t  o  èileti^o,  ínôstho 
l|aando  a  isso  não  fosse  IcN^adò  halo  désen^-^ 
.  ^pknAo  áe  uih  compromisso  anteríor  na  oèc»-^ 
'  Mão  em  Que  failava  o  distiácto  òradoí*  que 
me  pi^eeedeu. 

Não  posso  occultar,  tdcHtia,  ã  Yninha  tris- 
teza «omo  patriota,  èhllf  ãádo  n^ste  '^éhaté. 
iíias  enâLo,  é  xJréciâaniétlte  àgòi*a,  ^uatfdo  a 
flossa  pátria  acaba  de  der  t^o  érs^ecialírtèntla 
4is<4ngttlda  polo  chefe  da  l^èja  Gathollea^ 
qoe  se  vem  trazer  á  discussão,  e  seja-fne  per 
mittido  dizer,  còm  certa  imlpôrtiiiencia  s:^âte- 
«aatíea,  a  iJéa  dé  rohiplmènto  çôm  o  mate 
alia  répretoiítãnte  da  maior  autoridade 
mcfnã  no  mundo  ^ 

Pois  é  assim  que  se  responde  ás  píovas  tto 
•^«arkihosas  de  acrj^solado  aífôcto  pafÀ  còâi  a 
4MlMapAa(iria? 

O    Sr.     HdSÂf^MAH  I»E  (ML.1V8IHA   S  OUTROS 

iBIts.  DEmi^DOS^Muito  b^tié 

O  Sr.  Valois  db  Castro— Quando  duãddàá, 
nasésadeántadas  r(^publicas  latino-ameriea- 
fi«s  dto{)fáiát«tm  a  hoôra  de  possuir  víM  i^ 
ypfiémtHàiate  no  Sacro  Collegiò,  eéll&s  sabiam 


quanto  valia  deante  do  mundo  civilizado  tão 
insigne  dístiílcçao,  foi  todavia  ao  Brazil  que 
o  Santo  Padre  Pio  X  manifestou  a  sua  par- 
tieUliar  prôforenèia,  escolhendo  dentre  o 
opiscopaao  brazileiro  um  dos  seus  mais  no- 
táveis representantes  para  conférlr-lhè  a 
purpura  cardinalicia,  reoòmmehdando  assim 
aos  poTòs  àdeantados  a  nossa  pátria  querida. 
(Muito  hem.) 

Que  comm$htaHos  não  terá  desjpertado  na 
iRepublica  Ar;L,'entlna  a  iaéadasuppres>ão  9a 
nossa  legação  junto  ao  Vaticano,  neste  íífo- 
mento  ? !  £  depois,  seria  por  uma  emeàda 
suppressiva  enxertada  em  um  orçain^nto 
aue  se  viria  desorganizar,  não  digo  béfti, 
destruir  um  serviço  creado  por  lei  ordiná- 
ria ?  Â  adoptarmos  semelhante  processo,  fe- 
riamos á  anàrchia  ém  todos  os  departamen- 
tos da  pública  administração. 

Mas  vejamos  quaes  os  motivos  que  pode- 
ríamos allogar  para  o  rompimento  das 
nossas  relações  com  a  Santa  Sé.  Razoes  de 
ordem  constitucional?  Mas  seguramehte 
não.  Já  qtie  os  antagonistas  da  lega0.o 
repetem  os  mesmos  estribilhos,  convém  re- 
petir as  meòinas  respostas,  e  por  isso  direi 
Í[ue  a  Constituição,  instituindo  o  Estado 
eigo,  por  certo  não  teve  em  vista  proclamar 
o  Estado  atheu. 

O  Sr.  Ht^X97NAH  DE  Oliveira  —  ApioíilKlo  ; 
muito  f)em. 

O  Sr.  Vàlois  de  Castro  —  Como  muito 
bem  observa  um  nosso  eminente  patrício, 
cuJa  autoridade  no  assumpto  é  inconstrata- 
vel,  tK)rque  foi  um  dos  redactores,  sinao  o 
priticipal  rodaotor,  do  nosso  estatuto  poli- 
tico, como  muito  bem  observa,  digo,  com  o 
séú  singular  talento,  o  inexcedivei  Senador 
Ruy  iRatbosa,  os  legisladores  constituintes 
do*àctiial  regimen  não  se  inspiravam  nos 
íãéâcs  políticos  da  I^rança,  porém  no  j^rahde 
monumento  legislativo  da  organização  dos 
Estados  Unidos,  qiíe  o  insuspeito  Guizot  con- 
sidérsivá  ò  ^ais  admirável  código  politico 
dos  ie\noh[>os  modernos,  competindo  4  Repu- 
blica Americana,  como  diz  Cham^ma^  a 
bonra  indigne  de  ver  coroado  o  ediâeio  das 
liberdades  históricas  da  Inglaterra,  assegu- 
rando a  libendade  suprema— a  da  alma. 

tiàÁUk  comparar  a  nossa  Constituição  eem  a 
americana  para  ver  que  a  iaáoAe  é  a  mesma, 
que  o. pensamento  dominante  é  o  mesiDO* 

Nào  foi  a  obra  dos  eonveoctoni^s.e  jaeo- 
blnòs  da  Fraàça,  eivada  do  espi3Pito  sectário 
da  Etféydopeaia  e  saturada  eem  ás  extrava- 
gâncias do  contracto  socialy  que  nos  serviu  'de 
'mcídélo  pal^  a  nose^a  reconte  ébra  eeostita- 
clónal. 

Traçámôi-a  àob  o  plano  já  realimdo  ,por 
afluella  cohòrte  de  homens  superioroà  qoe  se 
chá^fiaí^árti  Wa^ingtoa,  o  primeúK)  na  faz 


488 


ANNAES  DA  CAAtA^RA 


na^^uerrae  no  coração  dos  americanos.  Ha- 
rnilton,  Jefferson,  Madison.  Franklin  e  tan- 
tos outros,  animados  pelo  amor  da  antiga 
Uberdade  mgleza,  consignada  na  Magna 
Carta  e  ratificada  na  luta  entre  o  poder  real 
e  os  parlamentos. 

Pois  bem,  assim  como  a  nossa,  também  a 
constituição  americana  consigna  em  uma 
emenda  ao  primeiro  artigo  dos  addicioaaes 
a  proiíibiçao  de  «tabelecer-se  uma  reliírião 
qualquer  separando  assim  a  Igreja  do  Es- 

Qual  é,  porém,  o  sentido  que  se  dá  na 
Uniao  Americana  a  esto  dispositivo  ?  Enten- 
dej«e  alli  porventura  que,  separada  como  se 
acha  a  Igreja  do  Estado,  não  se  preoccuoa 
este  cora  a  religião  e  não  tom  portanto  re- 
lações com  a  Igreja,  como  se  quei-  fazer  entro 
nos  { 

Longe  disso.  Não  ha  paiz  no  mundo  om 
que  o  sentimento  religioso  seja  tão  intenso. 

1^.?os^^°J^7*^  í"'*'^  ^  interessem  pela 
diffusao  do  chnstianisrao  o  em  que  todo  o  me- 
canismo offlcial  procure  manter  acronSe 
as  praticas  relisriosas  christãs.  ^ 

«.H-^õ  P^op^^Cão  das  grandes  doutrinas  da 
religião,  diz  story.  a  existência  e  os  attribí 
\^JaA^  °®"'  omnipotente,  a  responaabi- 
Í^*i^''""^"°  ^x*'""^  P"»  com  ellepor 
todos  os  nossos  actos  e  a  protecção  As^r- 
tudes  particu  aret  e  sociaes  noo  pod^7le^ 

Todo  o  homem,  convencido  da  oricem  di- 
Tina  do  christianismo,  deve  consiffi^ 
T*:^'"  »«^emativo  mantel^  oSa^ 
entre  os  seus  concidadãos.»  l^-^pagai-o 

v^-â  íf  S-n^P^^  "^  christianismo.  ad- 
Tf  ^.-?  P«"^"l*o  jurisconsulto  Cooley  não 
se  ftinda  somente  no  conceito  dos  no^dt^ 

Os  motivos  que  induzem  os  governos  a  fa- 
vorecer as  casas  de  caridade  e  XS  dt 
jem-nos  aconselhar  também  a  af^nX^ 
tumet  rehgiosos  e  o  culto  dMno.  romô  ete^ 
mentos  conservadores  da  moral,  e  p^i^ 
sjnao  indispensáveis  auxiUar^da  oKT 

lotando  das  praticas  offlciaea  e  conces- 
«oes  feitas  em  respeito  a  reUgião  «jcreS 

í^l^'5.**^"?  comment^orcTS^ 
principio  de  direito  constitucional  se  in/wLi^ 
qu»n<&  se  estabelecem  d  ^XacSodí^f! 
çafl  e  de  jejum,  quando  senomM^MlK^S 

Km"  Ts^  ^i2  t  fP^^SSZ 
n«o^T^-   ^^^^   legislativas  com  preces 
quando  80  anima  o  ensino  i-eligios^  fav^ 
cendo  com  a  isenção  de  imuMS»  J  ^«1^ 

eonsagradasaocuk.^fwSfr  ^ 

Sp.  Presidente,  ao  teípo  ein  aue  se  di» 

cutia  na  convenção  americana  de  p^tS." 


delphia  o  projecto  da  Constituição  dos  Es- 
tados Unidos,  o  illustre  Franklin,  relem- 
brando as  preces  offlciaes  que  se  erguiam  ao 
céo  por  occasião  da  luta  contra  a  GrãrBre- 
tanha,  propoz  que  se  recorresse  a  esse  meio 
de  virtude  sobrenatural  em  todas  as  sessões 
do  Congresso ;  que  em  todas  as  manhãs,  antes 
da  assembléa  dar  começo  a  seus  trabalhos, 
por  um  ou  mais  membros  do  clero  se  er- 
guessem preces  ao  Todo  Poderoso  implo- 
rando suas  bênçãos. 

E  porque  assim  procedem  os  Estados 
Unidos  ? 

E'  que  a  grande  Republica  considera  a 
religião  christá  como  um  factor  social,  an- 
terior e  superior  á  própria  Constituição  da 
Republica. 

Povo  eminentemente  pratico,  como  diz 
Brunialti,  no  seu  bello  trabalho  A  lei  e  a  li- 
berdade no  Estado  tnoderno,  não  pôde  deixar 
de  reconhecer  a  grande,  continua  e  incontes- 
tável influencia  que  a  religião  exerce  na 
ordem  moral. 

O  cliristianismo  é  a  lei  suprema  daquelie 
paiz,  na  phrase  de  Carlier. 

E' uma  instituição  nacional,  diz  Tocque- 
ville,  e  a  mais  alta  das  instituições  politicas.. 
Quem  poderia  censurar  o  governo  deste 
grande  povo  por  esta  orientação,  uma  vez 
que  olle  deixa  livre  o  exercício  de  todos  os 
outros  cultos? 

Tenh )  para  mim  que  si  o  elemento  catho- 
lico  alli  preponderasse,  nenhuma  duvida 
restaria  que,  para  melhor  ami>arar  e  super- 
intender os  interesses  da  consciência  <U 
maioria,  o  governo  não  hesitaria  em  ter  am 
representante  junto  &  Santa  Sé. 

Si  o  americano  não  julga  incompatível 
com  o  espirito  da  sua  Constituição  a  adopção^ 
das  praticas  que  mencionei,  muito  meaos- 
o  julgaria  o  estabelecimento  de  relações  de 
cortezia  com  o  supremo  chefe  espiritual. 

Nem  é  um  presupposto  sem  fundamento^ 
pois,  ainda  em  época  bem  recente,  vimos  o 
governo  desse  prospero,  grande  e  adeantado 
paiz  nomear  um  representante  para  tratar 
com  o  Soberano  Pontífice  as  questões  de  ca* 
racter  religioso,  suscitadas  por  occasião  da 
annexação  das  Philipinas. 

Convém  recordar  também  que,  quando- 
Pio  IX  creou  o  primeiro  cardeal  americano, 
mvestíndo  da  purpura  cardinalícia  um  bispo 
dos  Estados  Unidos,  o  governo  associou-se 
ao  povo  nas  demonstrações  de  regosijo»  fhr 
zendo  acompanhar,  por  um  vaso  de  guerra» 
o  navio  que  conduzia  o  prelado. 

Que  se  diria  nesta  nossa  terra  si  isto 
aqui  se  fizesse? 

E,  no  emtanto,  trata-se  de  um  paiz  ca- 
tholico  na  sua  enorme  maioria;  bastaria 
recordar  as  expansões  de  aflfecto  ao  repre- 
sentante do  Papa  em  todos  os  Estados  da 


SESSÃO  EM   18   DE  OUTUBRO  DE   1906 


489' 


Republica,  c  as  festas  inesquecíveis  cousa' 
gradas  ao  eminente  cardeal,  tanto  nesta 
sideantada  Capital  como  no  civilizado  Estado 
du  S.  Paulo. 

Sim,  o  Congresso  Nacional,  rejeitando  a 
emenda  suppresaiva  da  legação  não  fará 
mais  do  que  referendar  aquilio  que  se  acha 
nas  aspirações  da  consciência  nacional.  {Muito 
bem.) 

Estudando  o  nosso  texto  constitucional, 
meditando  sobre  os  seus  dispositivos,  nada 
vejo  que  possa  impedir  o  Congresso  de  assim 
se  pronunciar.  Si  o  nosso  pacto  fundamental 
não  autoriza,  também  não  prohibe  as  nossas 
relações  diplomáticas  com  o  supremo  chefe 
da  Igr^a. 

E\  pois,  uma  utopia,  como  diz  um  distincto 
parlamentar,  um  sonho  vão  e  perioroso  das 
escolas  reaccionárias,  pretender  eliminar 
systematicamente  do  governo  das  socieda- 
des toda  e  qualquer  preoccupação  ligada  aos 
sentimentos  religiosas  dos  governados.  Estes 
sentimentos,  com  o  império  que  exercem 
em  todas  as  relações  da  vida  civil,  não  po- 
dem constituir  elementos  imponderáveis  e, 
por  conseguinte,  desprcsiveis. 

O  Estado  tem  que  leval-os  em  linha  de 
conta  nas  suas  preoccupaçõos  de  governo,  e 
por  isso  ó  que  precisa  manter  relações  de 
ordem  politica  com  o  chefA  da  Igreja  Ca- 
xi%olicv. 

Está.  fora  do  meu  plano,  nas  conside- 
rações que  aqui  venho  adduzindo,  occupar- 
nie  do  Soberano  Pontiíice  como  figura  do 
direito  intarnaoional.  Todavia,  direi  da  pas- 
sagem que,  por  uma  convenção  universal,  a 
pessoa  4lo  Papa  é  assimilada  á  dos  sobe- 
ranos. Elle  tem  direito,  demais,  a  uma  pre- 
eminência de  honra  que  lhe  é  reconhecida, 
diz  Weífter,  como  um  direito  pelos  Estados 
catholicos,  e  a  titulo  de  deferência  pelas 
potencias  que  se  subtrahiram  á  autoridade 
espiritual  de  Roma. 

Esta  preeminência  é  reconhecida  pela  lei 
italiana  das  garantias  (art.  3) ;  como  sobe- 
rano o  Papa  pôde  exercer  o  direito  de  arbi- 
tragem, geralmente  deferido  aos  chefes  de 
Estado. 

<0  Papa,  dizia  Bismark  á  Camará  dos  Se- 
nhores em  1872,  tem  sido  em  todo  o  tempo 
um  poder  politico  que  tem  intervindo  com 
o  maior  successo  nas  cousas  deste  mundo.» 

Os  próprios  escriptores  infensos  á  Santa 
iSé,  examinando  esta  questão:  qual  tem  sido, 
sobre  a  origem  e  o  caracter  das  relações 
diplomáticas  do  pontificado  com  os  Estados, 
a  influencia  da  soberania  temporal  do  Papa, 
confessam  que,  em  direito,  a  soberania  reco- 
nhecida ao  Papa  como  chefe  da  Igreja  é  in- 
teiramente  independente  da  existência  dos 
Estadof  pontiflcios. 

T«|.  VI 


Não  era  ao  SDberano  deste  reino  quO' 
se  reconhecia  a  preeminência  ;  não  era  aos 
seus  enviados  que  se  recebia  com  uma 
pompa  dourada ;  não  era  com  elle  que  se 
assignavam  as  concordatas;  era  com  o  Pontí- 
fice que  dispunha  do  poder  religioso. 

Ninguém  como  eu  sabe  fòzer  justiça  ã  ele- 
vadíssima pureza  da  intenção  do  alguns  dos 
antagonistas  desta  legação. 

Neste  pequeno  numero,  seja-me  pprmitida 
destacar  o  nome  de  um  eminente  patrício  a 
quem  eu  desejo,a  quem  quero  e  a  quem  devo, 
aproveitando-me  desta  opportunidadc,  ren- 
der o  preito  da  minha  mais  alta  admiração, 
da  minha  mais  acrysolada  estima. 

Quando  as  suas  qualidades  de  parlamentar 
inexcedivel  não  fossem  tão  brilhantes,  de 
modo  a  coUocal-o  nesta  Casa  em  uma  es- 
phera  de    alta  superioridade,  conquistada 

{)oIo  seu  trabalho  incessante,  pelo  seu  ta- 
ento  invejável,  pelo  interesse  que  devota 
ã  causa  publica,  pelo  empenho  com  que 
acompanha  todas  as  ques:.ões  que  enten- 
dem com  a  vida  de  nossa  nacionalidade», 
ser-me-hia  pcrmittido  aqui  induzir  das  altas 
qualidades  de  homem  publico  pelas  virtu- 
des que  vejo  professadas  pelo  homem  parti- 
cular. 

Aquelle  a  quem  me  refiro  —  seja-me  peiv 
mittida  esta  expansão  —  sem  abrir  mão  de 
sua  magistratura  de  chefe  de  familia,  no 
seio  do  lar,  não  vae  tolher  a  liberdade  da 
esposa  virtuosíssima,  de  cujos  lábios  proma^- 
nani  os  conselhos  com  que  imprime  su& 
feição  religiosa  á  educação  dos  filhos  que- 
ridos. 

Quando  assim  procede  um  homem  de  bem 
na  sua  vida  particular,  é  forçoso  reconheoer- 
se  a  sinceridade  com  que  elle  bate-se  na  vida 
publica  x)ela  liberdade  religiosa.  Neste  bom 
combate  elle  vem  desde  a  Constituinte.  Jul- 
gar-me-hia  dispensado  de  citar-lhe  o  nome^. 

2ue  j&  adivinhastes,  mas,  seja-me  licito 
izerque  refiro-me  ao  nossj  muito  digno, 
muito  amado  e  muito  estimável  collega 
Sr.  Barbosa  Lima.  (Apoiados.  O  Sr.  Barbosa^ 
Lima  agradece.) 

Si  S.Ex.  não  est&  a  meu  lado  nesta  questão 
é  porque  parece-lhe  significar  ella  uma  con- 
cessão, e  atrás  ddsta  concessão  poderiam  vir 
mais  tarde  leis  restrictivas  e  compressoras 
dessa  liberdade  pela  qual  elle  tanto  zela. 

O  Sr.  Ba»bosa  Ltm a  —  Defendendo  a  sup- 

Sressãoda  legação  junto  á  Santa  Sé,  estou 
eíéndendo  os  altos  interesses  da  Igreja  Ca*- 
tholica. 

O  Sr.  Valois  de  Castro  — -  Si  contraria 
a  liberdade  religiosa  a  manutenção  da 
nossa  legaçio  janto  á  Santa  Sé,  nesse 
caso  eu  pediria  a  S.  Ex.  que  mo  viesse 
auxiliar  com  o  seu  poderoso  concurso,  não 
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-pftra^^lflniitaT  de  trma  lei  orçamentiopla  a 
noma  represefitftcito  tK>  Vati<Muto,  mas  iMuti 
«tpimgir  do  p&Tilhão  nacional  nm  lenvma 
'^e^ABita  qae,  'cdmquanftoaood^Qa  na^aippa- 
mneia,  ree^e,  todaria,  differente  aceepçio, 
pelo  fadrto  de  fi6r  itma  fOfnrala  de  jlhikiBO- 
phiaaat^Teligiosa. 

O  Sr.  Barbosa  Uma— Valia   a  paaa   dis 
«teutirmosa  questão  ;.íiâo  me  furtaria  a  fa- 
z6^,  com  a  mesma  iuteagao  ^  ao  imo  coiti 
qm^  discdto  esta« 

0'Sr.  Vaijois  i>e  CiL9VK&^¥èl[tmmie  riSo 
'partilho' do8Teceios'do  meu  itltist^e  colfeifa;  e 
tenbo  as  tnais seguras «spei^DCas  que  oábo- 
Tiietis  pablicos  do  mea  paiz  deixarão  sempiie 
á  ooBsciencia  ohrístâ  a  mais  livro  expansãb 
das  suas  creaças.  Acrddito  'qae  ell6s  reoo- 
tiHeoerSkO  na  Igreg^a  nmagrraado  força. E  como 
Dâoser  assim?  E9tG'é  o  grande 'Iketo  que 
«0tá,  ahi  a  chamara  attonção  do  m«ndo  civi- 
lizado. 

sem  ft,Ilar  de  seu  «papel  faistoploo,  nestes 

ttitiitfos  tempos,  éo  reino  glorioso  do  Leão 

Kni,  da  inflfieiToia  sooial    qne  'élla  reeoo- 

'^nfstou  neste  pontifícado  inesquccire!,  vade 

trnno  tndo  o  que  diz  respeito  ao  seu  chefia, 

seus  interesses,  sua  vida,  solicita  a  aCted^ 

'  Ttnivers  %l  -   Aq^uelle  ^o  a  di  Age,  pilote  que 

;itnâa  ha  pouoo  tempo  tomont)  leme  deifta 

^estranha  barca  'áe  Pedre,  çue  gamais  nan<^ 

fraga,  é  certamente,  na  h<va  aetnal,  o  peiv 

wnagem  de  que  todos  seoooupam.  Persona- 

ftem  mvndial,  como  dizena  os  italianos,  to- 

daerasi  nações  teem  os  olhos  fixos  sobre  eUe.  A 

própria  França,  que  lhe  é  barbara  e  Cftfek- 

Ynente  4iestil,<ei9reita  os  serfs  menores  gestoe 

't(mi  TH aior  interesse  ^e  qualquer  outra. 

Ijembro^me  >de  que,  qfuandoroMnpei^seo 
coiíftreto  entreoVâitioaiK>e  altepublfca  anti- 
òlerlcAl '  ft^aneeza,  em  março  de  1904,  um 
jonaal,  La  LntUerne^iiiíkf^  qu<eifi§e' ligava 
impertSQcla.  Bile  chamava  o  Soberatno 
')^tiâoe'«o  gramde  e^necrído».  Nodiase«- 
-^rcrinte  ipnblicava  a-té  três  artigos  sobre* -este 
«grande  esquecido»,  e  •  ettgims  ^ias  <  ddpoie 
outros  tancos,  sem  contar  os  enfreUohades. 
Qpaiz  intelrOféistraiiido  da-gaerra  áo  JiBq>ão, 
seguia  oofid  ancíedade  ^ta  tuta  travada  en- 
tre o  poder  e ivil^  «^  o  poder  -reílirioeo. 

lilniidospelo  deeeavcrlvnnentóprrodigtoee  e 
pela  preponderância  «pparente  4as"ftM*<(|W3 
materiaes»  «diatraliidos  pelusruides  violentob 
dO'neaBO'8eciilo,  muitos  homens  jolgavadi 
•que  o.  pa]^  de  uma  força  j^urameate  moM 
estava  diminuído,  sinão  acabado. 

Deante  da  concentra^  dos  grandes  Esta- 
doe  modernos,  tieiaite  do  enet^ie  «secaniis^ 
tno  militar,  econamtoe,  lK9ieati#eo,  áe  onde 
'^les  tiram  ^eeu  peder,  racusavanse  emiaereh 
ditar  que  o  mundo  devesa  eetttar  de  eri 
«m^deaiite  c(Mn  es  pequenos  HMtdeeque  ti^ 


nhameittroido^ma^tiiílueneia  aoipmmflo; 
por  mais  forte' WKãoeem  um  peqaeno fertado 
deep(4«dodoeett'0orpo,  o  que  nio  sponva 
mais  nas  balanças  temporaes  atiiiouomo 
pese^deuma  «aiitia  intasgtm.  Mas  ias<im 
nãoé. 

NdepaiM»  eeparados  do  «eatholioienio, nos 
meitH^peMU^tarte8'á>fé  ToUgUosa^  ^«^ttlio, 
que  é  a  rainha  do  nosso  tempo,  proodPffeÉr- 
préhenfter  opeiisameolid^do^Papa  eomtima 
a^píioa^o  Igttal  é  d«8«vellia9  que  oBfieinnH 
'd«»le'«ifaa  diree^  e^KiniiiaL 

Beftti^o  nOs,  oomoemtoAa a patfte>  homens 
deacçfto^en  ^homens  de  peQsamefito,'fl4«iiAle« 
q«e  ílMiem  ahi6ti>i4a  cru  aqncOles  ^e  a  es- 
crevem, são  avisados,  por  um  insilnaÉo  se- 
gttFo%  de  que  o  Vaticano  é -ainda  uma' das 
grandes  offieinas  «da  historia .  {Muik>  AfM.) 

Qiiaesqoer  que  possam  ser  as  tristesas  -do 
presente,  quaesquer  que  possam  ser  as 
^aj^irohensêes  vindommsi  tenho  fé  no  futuro^da 
Igf^aé  fciUa  tem  atravessado  dias  peiíMs  e 
p<HP  oerte  provas  bem  mais  amasgas  desde  a 
sua  •erigem.  Perseguida  fora  pelas  potenoias 
mundanas,  eUa  tem  sido  trabalhada  dentro 
pelas  heresias,,  peios  sehismas»  pelas  «deser- 
deo  i 'dos  seus  miiH6tro8  ou  seu  desidioso  lan- 
guor. 

Houve  ^poeas  desoladoras  em  que  se  teria 
acreditado  que  ella  ia  perecer,  tão  violentos 
e  multiplicados  eram  os  ataques  que  se  Jhe 
dirigianfx,  tão  esgotada  parecia  eíla  em  si 
mesma.  Porque  a  força  infinita  que  a  sus- 
tenta é  invisível,  emquanto  que  o  elemento 
hum«(no  que  combate  esta  força  impressio- 
na incessantemente  todos  os  mhos.  A^m, 
quando  o  martello  dos  reis  ou  das  dema:go- 
gias  sanguinárias  cahia  e(Mii  o  seu  peso 
enorme  so^re  o  edíâcio  sagrado,  vta-se  o 
qile  qtiebra,  não  se  via  o  que  resiste,  eu  n&o 
dei  que  de  mais  seôreto  que  repara.  Quando  o 
erro  amontoava  suas  nuteus,viain-seltô  tre- 
vas so  tornarem  cada  vez  mais  densas,  tiEo 
se  viam  os  raios  da  verdade  iiKtèteetivei  que 
do  alto  penetravam  estas  ntívens  e  "poaoo  a 
pouco  as  dissipavam. 

Qua;ndo  na  christandade  quaãi  inteira  to- 
dos os  viclos  cobriam  o  sacerdócio  cotoo  uma 
vestimenta,  vianse  este  envolucro  i^ntiro, 
não  se  tia  ^  energia  interna  que  k^  ia  re- 
jeltal-o ;  não  se  via  o  aínor,  o  amor'  indes- 
trtictivel  que  preparava  ifitôriofmeírte  no- 
ves prodígios  de  virtude,  de  fé,  de  zèfó  e  de 
sacriicio.  {^^triaâós  ^^emê.) 

A«imserã*até  o  fim.  Até  efiiuialgraja 
emreeerá  e»ta  mifttura  da  nMseMa  d<>  fane- 
nMH  ada^fV^MencwdellèilS.  finUnifa  titoi 
sua  patri(vterMÉtr8,  {M^McMpfMStfia-dis- 
^lvef«^'«»  eertOB  rmm^iM  A^wmMfíSf^i.- 
ifio.  Dfi««o4ia :  se«  t»rme  eftegou  ;4M«i9te 
peiMe '9a»a'o  tumulo,  enft»  m  ea|ftfiiiM 
totalmente  quem  assim -pKMMr,  peilfte  'ét- 
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gumu  douta;  qm  «9U  nolla,  mm  qmiAo  é 

tft^o  q^é^o  (mno  dM  covasm  ott  diSM  pafxOes 
'  muixtMr  ahi  tiver  estabetottido  de  ettraobo 
á  suanatoffez»;  <$ra  o  qii0,  paSÊSá§étto'  em 
•«i;  tivèr  <mti9lhe€iáo  eam  m  idadw:  i^dannaâ 
'  gflsttó«  jfiKtiMçOeB  tve^  aio  pertoBoeiMlo  á 
'«tta^'«Mebcia,   trariam  ^wm  os  Mbpos,   o 
eMidoda  sociedade  ^  sua»  a«oeartdad«i  di- 
versa^. Mas,  depois  de  ter  abaadoiiada  'Oflté 
4e0|W0o  deeiepite  e  dado  o  que  é  do  homem 
-ao  desiiao  do  homenirella será  ¥ista«  er^ 
ffueiido  a  sua  fronte,  sorrir  aos  povos  con» 
naates  e  maroliar  deante  delles,  oom  um 
Tigor  DOTO,   para  o    âm   aasignado  pelo 
Creador  4  humanidade^  resgatada  por  Jesus 
■€àrÍ8to.  (ApoiadoM ;  muUo  bmn,  > 

Assim  foi  no  passado,  assim  será  no  fu- 
turo. AqueUe  servirá  de  garantia  para  este. 
TerinlDarei  com  o  pensamento  de  um  il* 
lustre  escriptor: 

«Os  Estados  sossobram,  eabem  os  impe* 
rios,  desthronam-se  as  dymnastias,  desabam 
as  republieas,  liquidam^se  os  povos,  extin^- 
guem-se  as  raças,  a  gloria  se  faz  desolação, 
o  progresso  Uca  sendo  anaciíronismo,  só  a 
religião  refoge  ao  peso  da  caducidade  uni- 
versal, sobrenada  ao  destroço  dos  séculos,  á 
subversão  das  idéas  e  dos  svstemas,  revive 
^  remoça  nas  paragens  do  bem,  como  uma 
p4schoa  de  flores  nas  eternas  alleluias  da 
^imavera  humana.»  {Apoiados  geraes.  Muito 
oem ;  muito  bem,  O  orador  è  uivamente  cofmprv- 
MBfitado.) 

O  ííx*.  Presidente  —  Continua  a 
-discussão  do  iNirecer  n.  223  A,  de  1906. 

Não  ha  mais  oradores  inscriptos.  Si  ne- 
nhocm  Sr.  Deputado  quer  mais  usar  da  pala- 
vra, vou  declarar  encerrada  a  diicussão. 
'(Pmsa.) 

O  91*.  Oermanp  Ilassloolier 

—  Peço  a  palavra. 

O  iSt*.  F*t*e0idariàt>e  ^  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

oeir.  Oerma^no  Hasislool&er 

-observa  que  as  <tenfiativae  qoe  se  renovara' 
todos  oe  annos  em  tomo  da  sappressio  da 
representa^  oíMal  do  Brasil  junto  d  Santa 
Sé»  o  forçam  a  discntir  o  aosumpto. 

Eetá  de  pieno  aoeôrdo  ooon  o  illoetre  ora- 
dor^Que  ojfxrecedeu  aa  tribuna,  quanto  á  io- 
-oppDiianidade  da  medida  na  diecvnaode 
tuna  lei  aanua. 

NSo  é  aámissiTel  para  todos  quantos  toem 
oetklIodaOsoQrtttai^o»  asaxUnt  para  «eta 
Oamára,  easpender  aervlçot  erMaoe  par  lei 
'Wdlaaria,  pela  reijeiçio  das  verbas  oom  que 
são  eiies  eHileMioe, 


Matf,  Votando  contra  a  medida  consignada 
naemoida,  nio  quer  deixar  pairar  no  aqpii- 
Tito  de  alguém  "^ue  retrocedeu  do  «eu  modo 
de  sentir  e  de- encarar  a  qnestão. 

A  lega^  do  firazil  junto  á  Santa  Sé^  ém 
absoluto,  nio  seria  um  mal  que  mereeesse 
uma  oampaDlia  aetiva  e  enérgica,' aeiies 
littitadieTOos  amanteroma  legs^fto  de  mera 
rtfpfwWDCaçi»»  um  aeto  deiistentaçaoi  sem 
eompromteo,  sem  consequeneiae,  o  que,  em 
verdade,  não  se  dá  no  caso  i»*eBente. 

A  legaç&o  junto  á  Santa  Sé  tem  uma  alta 
signií!cacâb  como  tem  consequências  gra- 
víssimas que  oompromettem  a  liberdade  re- 
ligiosa, assegurada  pela  Constituição.  Si  o 
Ôoverno  do  Hrazil  se  limitasse  a  ter  uin 
representante  seu  como  homenagem  á  i^li- 
giao  catholica,  que  é  a  religião  da  maioria 
dos  brazileiros,  para  íiffurar  fardado  nò  sé- 
quito do  ^apa  e  nas  solemnidades  sumptuo- 
sas do  Vaticano,  unicamente,  o  orador  pode- 
ria silenciar  a  respeito.  Mas  não  é  lâéb  o 
que  se  dá.  Antes  de  tudo,  a  legação  junto  á 
Santa  Sé  é  uma  violação  clara,  flagrante  d(i 
principio  da  absoluta  indiiTerença  religiosa 
proclamado  pela  Constituição. 

Não  ha  negar  que  foi  devido  a  seus  esfor- 
ços que  o  Brasil  veiu  a  ter  um  ntmcio, 
como  ainda  o  foi  a  elevação  de  um  bispo 
ao  cardinalato. 

Devido  ainda  á  sua  intervenção,  confian- 
temente se  resolvem  questões  graves,  como 
a  das  ordens  religiosas,  aífectando  em  essên- 
cia o  nosso  direito  privado. 

A  Guria  Romana  tem  entre  nós  direito  de 
£stado,  trata  de  potencia  á  potencia,  e  in- 
tervém ostensivamente  para  a  liquidação 
de  pleitos  os  mais  craves.  Tudo  isto  não  é 
sinão  consequência  da  legação  junto  á  Santa 
Sé,  a  qual  se  transforma  em  porta- voz  do 
negooiaçôes  que  importam  em  verdadeiras 
transigências,  affectando  no  fundo  á  Consti- 
tuição. 

1^*  isto,  pondera  o  orador,  exactamente  o 
que  diflerenoia  a  vida  brazileira  da  norte- 
americaoa. 

Lá,  na  America  do  Norte,  onde  existe  im- 
plantado no  ^coração  do  povo  o  sentimento 
religioso,  não  ha  o  fetichismo  que  reina 
nesta  nacionalidade  de  botooudos  e  mestiços, 
cujos  sentimentos  se  confon  Jem  com  as  mais 
grosseiras  crendices,  a  ponto  de  degenerarem 
em  perigoso  Iknatismo. 

Ninguém,  nesta  Casa,  se  bate  oom  mais 

sinceridade  pela  liberdade  religiosa,  do  tue  o 

orador,  lá  foz  uma  vez  conâarâo  publica 

âe«rro0  da  saa  meeidaáe,  ao  tempo  em^que 

seHBDtretiKha  con  estae  qaeetões  estmis. 

I  Ainda  bera  i|ae  hoje  reoonheoe  que  o  oiais 

1  éque  'OMla  um  tenlia  odisetto  do 

e  de  crer  como  bem  lhe  pareça. 
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A  inílueDcia  de  Roma  através  dos  mares 
tem  dado  logar  a  incidentes  da  ordem  da- 
qnelle  que  ha  xx)uco  ae  repetia  em  Pernam- 
buco, da  intolerância  de  um  x)adre  benedi- 
ctino  queimando  biblias  na  praça  publica. 

Pena  é  que  o  Governador  do  Estado,  em 
ve«  de  solicitar  a  intervenção  do  bi  po  dio- 
cesano, não  houvesse  applicado  o  art.  185  do 
Código  Penal  contra  os  fanáticos  intolerantes. 

Nessa  mesma  cidade  de  Caruaru,  onde  se 
consumou  esse  auto  de  fé,  do  nova  espécie- 
um  pastor  protestante  foi  assassinado  a  fa* 
cadas,  diante  da  mulher  c  dos  filhos,  pela 
intolerância  catholica. 

Na  America  do  Norte,  que  nasceu  da  im- 
migraçâo  dos  puritanos,  lyncha-se  o  negro 
que  attenta  contra  o  branco,  mas  Kl  nunca 
se  attentou  contra  o  representante  de  qual- 
quer sai  ta  religiosa. 

O  orador  nao  temeria  para  a  sua  pátria 
vinta  legações  que  fossem,  si  ella  já  esti 
vêsse  em  nivel  intellcctual  muito  supe- 
rior ao  actual,  de  modo  a  não  poder  ser 
explorada  por  padros  pertencentes  á  cathe- 
goria  a  que  alludiu  o  seu  honrado  collcga, 
padres  que  promovem  no  seio  da  própria 
Igreja  a  sua  destruição. 

Qualquer  intervenção  do  Poder  Publico, 
no  sentido  do  restringir  o  exercício  de  qual- 
quer culto,  é  um  attentado  á.  Constituição, 
âío  grande  quanto  o  é  a  manutenção  da  le- 
gação junto  á  Santa  Sé.  Defensor  do  prin 
cipio  de  liberdade  religiosa  consagrado  na 
Constituição,  o  orador  mais  de  uma  vez 
aqui  se  tem  opposto  a  projectos,  prohv 
bindo  certa  ordem  da  manií^tações  exter- 
nas cultuaes.  Não  é,  portanto,  suspeito 
combatendo  a  emenda,  sobretudo  como 
representante  de  um  Estado  onde  o  ele- 
mento acatholico  é  extraordinariamente 
grande. 

Não  deseja  irritar  o  debate,  não  pretende 
atacar  religião  alguma,  recurso  deprimente 
para  um  espirito  que  se  preza. 

Em  religião  confessa  ser  um  indiflérente. 
Não  quer,  porém  fazer  demonstração  de 
suas  thoorias  a  esse  respeito.  Apenas  tem 
apreciado  a  questão  sob  o  ponto  de  vista  da 
Inopportunidade  da  medida  em  lei  orçamen- 
taria, como  também  já  a  discutiu  em  foce 
da  Constituição  ;  mostrando  que,  approvada 
a  emenda,  iriamof  ooUocar  o  Governo  em 
má  posição,  isto  é,  ficaria  elle  sem  os  meios 
necessários  para  cumprir  esse  serviço  creado 
em  lei  ordinária. 

Demais,  dada  a  approvação  da  emenda,  o 
Governo  poderia  conunuar  a  manter  a  le- 
gação, esperando  de  outra  Camará,  que  me- 
lhor comprehendesse  seus  devores,  os  recur- 
ao0  indispensáveis  para  custear  os  serviços. 

Precisa  concluir.  O  orador  não  tem  pela 
Igr^anem  mesmo  sympathia ;  entretanto, 


é  capaz,  nastc  meio  do  scepticos,  em  que 
vivemos,  dos  mais  ardentes  sacrificios  para 
que  fique  sempre  intangivei  a  Igreja  Catho- 
lica em  sou  paiz,  para  que  ella  possa  sem- 
pre exercer  livremente  o  seu  culto. 

Estará  ao  lado  dos  catholicos,  apoiará 
mesmoas  thesesdasua  Igreja,  quando  não 
forem  um  privilegio  seu  ;  mas  theses  que 
possam  germinar  dentro  do  espirito  de  qual- 
quer homem  livre. 

Lembrando  palavras  de  um  cclebi*e  theo- 
logo  suisso,  que  dizia  que  só  aquelleqae 
sabe  respeitar  a  religião  dos  outros  é  que 
merece  ver  a  sua  respeitada,  o  orador  ac- 
centua  quo  não  ha  nos  catholicos,  no  Hrazil, 
este  sentimento  de  generosidade  e  tole- 
rância para  com  os  acatholfcos.  O  catholico 
no  lírazil  não  tem  senão  o  prazer  de  firmar 
a  sua  supremacia,  de  crear  privilégios  em 
sou  favor.  E'  contra  isto  que  se  revolta  o 
orador,  hoje,  como  sempre. 

Nao  vota  pela  emenda  porque  ella  está 
deslocada  e  não  por  julgar  a  idéa  inoppor» 
tuna.  Ella  é  mais  do  que  opportuua. 

Quando  outrora  se  debateu  na  Camará 
esta  mesma  questão,  foi  o  mesmo  Sr.  Va- 
lois  de  Castro  quem  disse  que  não  era  justo 
magoar  Leão  XUI,  nos  derradeiros  dia*  da 
sua  longa  vida,  dando-lhe  um  tão  grande 
desgosto,  quando  já  á  beira  do  tumulo. 
Agora  Leão  XIII  morreu,  e  já  se  diz  que 
não  se  deve  proporcionar  uma  tamanha  dee- 
illusão  a  Pio  X,  que  começa  o  seu  XK>ntifi» 
cado  sem  a  energia,  sem  a  grandeza  e  sem 
os  largos  voos  de  seu  antecessiT. . . 

Pensa  o  orador  que  seria  preferível  dizer- 
se  a  Pio  X  :  Temos  um  vastíssimo  paiz, 
inculto  intellectualmente,  como  em  seu  ter- 
ritório, com  suas  terras  cobertas  de  matta- 
gaes^  com  seus  rios  por  onde  não  passam 
ainda  os  navios  que  levam  o  progresso  e  a 
civilização  ;  temos  um  paiz  que  se  ha  de 
abrir  a  todos  os  povos,  a  todas  as  religiões 
e  crenças. 

Pois  bem,  digamos  ao  Papa  :  O  catholo- 
cismo  soflfre,  neste  século  XX,  a  intolerância 
da  França,  óue  pretende  sujeital-o  a  deter- 
minados moaos  de  acção  ,  exnmplo  que  ser&^ 
em  futuro  não  remoto,  imitado  talvez  por 
outros  paizes  ;  o  Brazil,  porém,  tem  ama 
Constitui^  livre,  recebe  iodas  as  crenças  e 
a  todas  garante.  Por  isso.  elle  não  pôde  ter 
parcialidade  para  com  nenhuma  delias. 

Termina  o  orador  dizendo  que,  aos  homens 
de  outras  religiões,  não  podemos  deixar  de 
dar  a  mesma  liberdade,  a  mesma  garantia 
queteem  os  catholicos,  liberdade  e  garantia 
que  não  puderam  os  catholicos  encontrar  oa 
Ftança  livre*  que  se  diz  a  oonductora  do  flM^ho 
da  civilização !  (Muito  bem ;  muiío  bem^ 
O  orador  é  v%x>amente  cumprirnentada,) 
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o  fSr .   I*res Wente  -—  CJontinúa  a 
discussão  do  parecer  n.  223  A,  de  1906. 
Nâo  ha  oradores  inscriptos. 

O  Sr.    Alberto  Mia/ra^nlião -- 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  I^residente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.    A.ll>erto    MiOira^nliáLo^ 

Sr.  Presideate,  começarei  declarando  que, 
conforme  afflrmei,  oppòrtunamente,  no  de- 
curso da  2»  discussão,  venho  contrapor  al- 
gumas considerações  ás  que  foram  apresen- 
tadas pelo  autor  da  emenda  ao  projecto  do 
orçamento  do  exterio»  que  mereceu  as 
honras  do  debate  na  discussão  inicial.  Ha, 
porém,  do  pé,  Sr.  Presidente,  accusações 
feitas  pelo  eminente  Sr.  Barbosa  Lima,  e 
esposadas  pelo  meu  nobre  coUega  de  com- 
missão,  Sr.  Homero  Baptista,  que  merecem 
mais  demorada  contestação  em  defesa  do 
grande  Ministro  das  nossas  relações  exte- 
riores, que  é  o  Sr.  barão  do  Rio  Branco. 

Teria  sido  talvez  melhor,  para  q»ie  o  hu- 
milde orador  se  manifestasse,  a  hora  precisa 
em  que  foram  adduzidas  aquellas  accusações. 
Serenara  a  tempestade  produzida  por  um 
trecho  final  do  discurso  do  Sr.  Garcia  Pires  e, 
sobre  as  ondas,  traaquillizadas,  do  iúcidente, 
boiara  o  espirito  luminoso  do  Deputado  pela 
Capital,  illustrando  o  debato  em  um  dos 
mais  bonançosos  momontos  de  sua  formidá- 
vel e  bellissima  eloquência.  Passou  aquella 
hora,  mas  acredito  e  conrlo  que,  neste  par- 
ticular do  exame  da  acção  do  Sr.  barão  do 
Rio  Branco,  a  Camará,  incluisiveo  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  terá  sempre  o  melhor  dos  seus 
sorrisos  de  applauso  e  confiança. 

Deixarei,  portanto,  para  depois,  Sr.  Pre- 
sidente, o  estudo  da  emenda  discutida,  sa- 
lientando desde  logo  o  auxilio  decisivo  dos 
Srs.  Afranio  de  Mello  Franco  e  Valois  de 
Castro,  que,  com  muito  brilho,  defenderam 
a  permanência  de  uma  Legação  Brazileira 
junto  á  Santa  Sé  ;  e  procurarei  explicar,  a 
V.  £x.  e  á  Camará,  a  causa  da  demora 
dos  relatorio-s  e  a  situação  presente  da  po- 
litica internacional,  nos  pontos  que  foram 
objecta  das  perguntas  dos  nobres  Deputados 
à  que  me  i-eferi . 

Pelos  discursos  publicados,  vejo  que  se 
suppõe  o  Sr.  barão  do  Rio  Branco  um  des- 
cortez  e  caprichosa,  que  falta  a  um  dever, 
pretendendo  collocar  o  Congressa  em  plano 
Siferior,  por  não  enviar,  annualmente,  oS 
relatórios  dos  trabalhos  da  sua  pasta.  Esta 
falta,  aliás,  o  Sr.  Barbosa  Lima  torna  ex- 
tensiva ao^  outros  ministros,  com  excepção 
de  dons,  apenas.  A  verdade,  porém,  é  que 
o  Sr.  barão  do  Rio  Branco,  muito  preza  o 


seu  próprio  nome  e  respeita,  como  bom  bra- 
zileiro,  o  Poder  Legislativo  do  seu  paiz,  para 
jamais  commetter  tão  feia  falta. 

Justamente  para  demonstrar  seu  apreço 
ao  Congresso  Nacional  ô  que  S.  Ek.  evita 
apresentar  relatórios  incompletos,  defeituo- 
sos, banaes  e  incolores,  sem  os  cuidados  de 
redacção  que  requerem  documentos  desti- 
nados a  servir  de  ensinamento  junto  ás 
nossas  legações  no  exterior  e  que  serão 
objecto  de  estudo  nas  chancellarias  d  3  grande 
numero  de  nações  amigas.  E,  a  propósito, 
poderei  informar  ã  Camará  que  o  Sr.  ba- 
rão do  Rio  Branco  escreve,  pesioalmente,  S3us 
relatórios,  corrigindo  de  próprio  punho  as 
provas  impressas. 

O  orador  viu  na  banca  de  trabalho  do 
grande  ministro  muitas  dessas  provas,  re- 
vistas meticulosamente  por  S.  Ex. 

Uma  das  attenuantes  que  devem  ser  accei- 
tas  pela  Camará  é  que  a  attenção  do  mi- 
nistro tem  sido  solicitada  dia  a  dia  para 
assumptos  da  mais  alta  relevância  e  urgen* 
cia,  que  exigem  estuio,  e  meditação  profun- 
dos. Além  disso,  a  reunião  ne-ta  Capital,  do 
Congresso  Pan  Americano,  distrahiu  S.  Ex. 
das  preoccupaçõe^  ordinárias  do  seu  espi- 
rito, obrigando-o  a  attender  a  uma  multi- 
plicidade de  aíTazeres,  aos  quaes  não  pode- 
ria fugir,  pelo  dever  do  acompanhar  os  tra- 
balhos daquelle  Congresso.  E  ainiamais: 
nãj  foi  pequeno  o  esforço  empregado  por 
S.  Ex.  para  promover  e  garantir  uma  hos- 
pedagoiii  condigna  aos  lllustres  represen- 
tantes das  nações  do  Continente. 

Ninguém  mais  do  que  o  próprio  ministro 
lamenta  o  atrazo  em  que  se  acha  sua  Secre- 
taria, no  tocante  a  relatórios  annuaes.  Maa 
não  se  deve  attribuir  esta  involuntária  falta 
á  desattenção  para  com  o  Presidente  e  o 
Congresso  e  sim  ao  grande  numero  de  ques- 
tões exteriores  que  o  Governo  procurou  re- 
solver ne»te  quatriennio,  ao  trabalho  que 
estas  dão  ao  ministro  e,  principalmente,  á 
insufflciencia  numérica  do  pessoal  do  Minis- 
tério. Isto  deve  servir  de  excusa,  além  da 
circumstancia  de  sempra,  ao  abrir  das  nos- 
sas sessões,  recebermos  em  mensagem  do 
Presidente  da  Republica  as  mais  minuciosas 
informações  sobre  as  cousas  do  departa- 
mento do  Exterior. 

Para  iUustrar  o  assumpto,  e  não  como 
argumento  especial,  lembrarei  á  Camará 
que  é  praxe  nos  Estados  Unidos  e  na  Ingla- 
terra nd^  terem  os  ministros  o  dever  de 
apresentar  annual  mente  relatórios  do  exte- 
rior, limitando-se  a  dar  as  informardes  por 
intermédio  das  mansxgens;  e  isso  pelo  cara- 
cter delicado  das  funcções  diplomáticas. 

Uma  das  razões  apresentadas  pelo  Sr.  ba- 
rão do  Rio  Branco  para  declinar  da  honra  do 
convite  do  Sr.  Rodrigues  Alves,  em   1902, 
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foi  váo  poder  servir  como  eoteo4ô  que  deve 
flepvii*  um  MioUtro  dne  fteteço»^  g^i^rip^m, 
(sem  augmeato  do  pessoal  d^  reapAoUvi^  S^ 
oreterô ;  e  e^see  peiiúle  foi  &ito  um  reli^to- 
rio  de  1003,. ás  paigioas  83  a  97.  O  imni^tro 
iBOiiTAva  miÃ0  a  ne^eaeidAde  do  «lurpíioato 
da  peiMHil  d»  Secretari».  augnento  já  adyo* 
gaita  por  alguns  doe  seus  aoteoessoreet  e 
podia  QLue  S6  elevasse  o  nomero  de  %i  a  40. 
Só  obteve,  porém,  o  pequoao  atormento  do 
QmoQ,  auQ  oompletott  os  S7  aetui^es.  Devo 
ainda  míbcmar  á  Camará  de  <iue  om  i^9, 
ha  quasi  meto  saoiUo,  j4  tioba  )i7  emprâ;;ar 
dos  a  Seoretaria  do  Ministério  dos  Estraa- 
gsAjroB.  Nduot  havia  Tolegrapbos,  nâo  tluba- 
mos  tantas  relações,  nem  emhaí^ad^ ;  nem 
lefagões  a  consulados  em  numero  doe  que 
oxist^m  h<]ua;  nam  havia  aqui  tantos  repre^ 
sQntantes  ositrangeu^os.  Naquoile  tempo.eram 
apenas,  mensalmente,  duaeasm^ias  do  cor- 
pqío  para  a  i^uropa.  Haje,  a  oorrespondenoia 
tiriQQrapbioa  a  postal  é  quaeí  diária,  tendo 
augmantado  ooasidoravelmente  o  serviço 
oom  o  desenvolvimento  das  noss^-s  relações 
pnlitieae  e  commerciaes.  O  numoro  de  notas, 
a.^ieo9  o  telegrammas  exi«edidQ3  no  anno 
pãesado  foi  de  mais  de  8.600,  saídos  da  Se^ 
oretaria,  mais  de  4.500  do  gabinete  do  Mi- 
niatra.  que,  sommados,  íUzem  13.200  papeis 
oxfMedidos  peio  Ministério  do  Exterior,,  sem 
cQBlar  os  pareceres,  as  informações  e  as  c6* 
pia^  de  do&umentoH  annexos  a  esses  pa^ 
peia* 

Uac  meio  seçuio,  quando  muito  menor  ora 
o  movimento,  o  pessoal  constava  de  ^7  funo- 
ciooarios  e  havia  mais  o  cConselho  de  Es- 
tado», que  o  ministro  consultava  em  todos  os 
nsttociQs  importantes,  ouvindo,  nâo  só  a  <Se- 
cç«>.  (Jm  M^im,  i:;^auis^ir<A^»»  como  as  de 
Poética  e  í azoada»,  cou  forme  a  natuee^^a  d.> 
a«iU)4ipÃo.  Hoje,  a  ^Secretarin'  apenas  te^v 
como  em  18p9,  :^7  funocionarioí^  sem.  o  au* 
^lip  do  «Conselho  de  Estado»,  e  o  ministro 
vé-«a  oondemnado  a  faser  o  serviço  com 
o  Umitado  numero  de  auxiUarea  de  que 
dispõe. 

A  Republica  Argeutina  (não  ha  mei<^  de 
(tsiciypkar  á  uiaoiau  do  açtitial  momento,  de  esr 
tatKdjdcor  coní!rontos),  que  om  1875-  >»i^  tinlui 
oito.  e^ipregados  na  Secretaria  das  R^laçõos 
Exteriores,  foi  augmentaiido  sempre  esse 
numero  e,  na  reípraia  de  jaueiíio  debite  anno, 
oLevou-o  a  49,  m^i^  nove  do  quo  i^ia  em 
190f4  o  Si».  Rio  Braaco. 

Tendo  de  attendor  a  tantas  negociações 
de  ^ulto  em  que  nos  acliamoa  empenb^os, 
náadave  admirar  que  oactuail  Ministroiso 
aaheatrazado no  serviço  dos  i!elatojnios« que 
clle  próprio.  tem>  que  esoi'oyer  e  organizar, 
naN  i^íirte  relativa  ús  aue>iiDes  paadentes. 
N0ni^  por  is^,  poróm*  deixam  do  ser  coior 
i;iUQicadiot$aj  Congro^Sx^  todos  os  assumptos 


importantes,  em  mensagens  anaviaes  do  Pre» 
sidenie  eem  mensagens  especiaes. 

Desde  muitos  me^^as,  o  actuai  Itfiniitro  se 
occupa  seriamente  em  ^roínptiíicar  seus  re- 
latórios e.  muita  maioria  já  está  impressa, 
mas  tem  sido  obrigado  a  constantes  inter^ 
rupções.  Ninguém  ignora  a  vida  que  leva  o 
eminente  titular,  da  pasta,  ci^  orçamento 
tenho  a  honra  de  relatar.  Nâo  é  de  ocio$  e 
prazeres  ;  é  de  trabalho,  quasi  incessante, 
dia  e  noite,  com  sacri^o  da  própria  saúde 
e.  completa  desattenção  aps  cooselhoi.  mé- 
dicos. 

Sobre  o  modus  vivendi  oom  o  PertU  o  il^ 
lustre  Deputado  8r.  Barbosa  Lima  ft>i  mai  ia< 
furmado  quando  disse  que  o  Sr.  Rio  Braneo 
entendU  nio  pracisarda  approTaçij  du 
Cangresso  {tara  o  aceôrdo  com  o  Peru,  e  que 
maniíMou  no  Cattete  essa.  opiniâa^ 

S,  e;.^.  n%Q  foi  justo  afflrmando  que  oMi^ 
nistro  declarou  a  moppprtuaidadee  inconve- 
niência da  approvaçab  do  Congresso.. . 

O  Sa,  Barbosa.  UMA^Não  é  possivei  que 
V.  Sx.  tenha  ouvido  isto  de  me^a  lábios. 
Disse  que  corria*  que  constava,  que  sabia 
haveis  muito  quemeotend^e^Ase  qiiie  o  caso  nio 
era  para  approvaçâo,  mas  nâo  deelarei  que 
•o  Sr.  Ministro  doExterioi'  dera  tal  conselno; 
não  tenho  siquer  os  relatórios  de  §.  Ei.,. 
quanto  mais  inf  jrmações  tão  completaa ! 

O  Sr.  Alberto  Maranhão— V.  Ex.  não 
afllrmou  ? 

Esta  declaração  me  alegra  e  sattsfdiz. 
Lembro-rae  de  ter  lido,  porém,  ne  resumo, 
nálo  revisto,  do  discurso  áe  V.Ex.  que  «^  apre» 
ciavel  Sr.  barão  do  Rio  Branco  submeiteu^ta 
á  interpretação  do  íqx^  eoaçtitucioaai,  rc* 
mettenuo'  á  Camará  o  aceôrdo  para  appre* 
vaçâo.  K  a  C  kmara,  api^rovaodo-o,  provaif 
serem '  injustificados  os  receios  do  Sr.  Mi- 
.nistro  do  Exterior».  E'  esta  a  iií^rinaç*<yqiie 
jeu  quera  rectiflcar. 

Posso  assegurai:  que,  apezar  de  alguma 
opiniões  neste  sentido  e  de  nâo  haver  o  Perii 
isubníottido  ú.  approvação  de  seu  Congresso  a 
aocòrdo  do  1904,  o  Sr.  Kio  l^rauco  foi  de  pa-» 
reeeir  que  dependia  da  approvação  do 
Poij^r  Legislativo  o  modus  vive»dú  porqp) 
aeMtr<i«lizava  Uous  trechos  de  territoirioe 
|que  entendemos  serem  brazileiros,  e  o  tri* 
buiial  urbiXral,  porque  todos  os  comqpro- 
1  missas  arbL.traes  devem  ser  approvados  pelo 
QngroíSOv 

O  Sit.  Barbosa  Lima — Era  o  que  eu  as- 
sigaaiava.  Não  se  devia  submetter  á.  appn<^ 
vação  porque  nâo  se  tratava  de  um  tq^atad». 

O  Sr.  Alberto  Maranhão— Mas  essa 
opinião  foi  iminediatament  ^  combatida  pelo 

Ministro. 
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vetuiÁi  nttD «vapieoiflo padir ao Coaipraiao at 
ajpppcyri«âiMÍAftpForoga«$eoíqodMtt«M^^ 
aecfíiwiriag;.  NmmsBi  preoiso  guar  a«»  piWQrf 
gtte5es   ertiffleflBen  pravisiMv  iia«  ftcoòrte 


seiapif,  eHttodarfa.papte,  ta«9.púPorogii«oaflr  F*^^»«^«*' 


fioMái  Ok^iwimpto  regulada  im  iiWA.tiwai4^ 
aota«^9i> 

O  Sr.  Barbosa.  Lima-^Bq^ío  foi  a  lioen«&< 
do  ministro  do  Porú  que  determiiiou  estait. 


de  attctedoa^ppcoYadoa  foiram  atteitmiçõot! 
do   BnMilii^.^    Os  I1Q9ÍI0S*   aocôirdeis    coaie» 
merciaes    com  a  França  e  a  Itália,  por  » 
exeniplo^  a  reápmio  do  café^  tetm  ^do  pro- 
i^ogadasraniL  eousuMa  ao  CoMgemta. 

Naei  obstaoto,  ae  prorogaçooa  do  moduní 
f>Míemai<sçmo  Peru estãor expreesauente au- 
torizacbKB  00.  ttcoôrée  de  12  oe  jikllKO  djo^  1904, 
que  BfCkiojp^oiSAapprovKia,  Mo  aoi  ai  com^oi 
votilOL  do  nobra  Deputado  Sr.  Barbcea  Limai.. 
Oapt.  »  diz: 

4iúmàam  go«oisn(M^  dasiiioaaado -aantor  a 
estreitar  cada  vez  mais  sua»  raiaç^de 
lxHkyúinhaaQa,doGlara»i,.daBde<  já;  ae«;aiD- 
ceroi  propoBitoi  da:  recorrer  a  alj^am*  doa 
outro9>  meioB  de  lesoÍYW,.  amiga velnuãnte, 
lliigifla  iateroaoioaaesv  iato  é,  aoa  haaa  ain 
fteioai  QUL  á  mediação  d 3  algum  goTeroo 
amâgiii.  oa  á  dacijâo^  de  um  asrbitro,  «ai» 
dentro  do  indicado  praao  (da  sets  mezes)  ou 
no  daa  pcorogaçpea  em  que  posaam  cojivir», 
oao  Gonaogairem  um  accòrdo  directo  satis- 
fatório. > 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Como  assim?  E' 
antSo  indefinida  a  autorização  ? 

O  Sa.  Alberto  Maranhão— Ella  estil  ex- 
pressamente deânida  no  art.  S»  do  accôrdo 
quQ. acabo  de  ler. 

O  primeiro  prazo  de  seis  mezcs  acabou  em 
31  de  dezembro  de  VJOi, 

O  motivo  das  primeiras  prorogaçõos  o  no- 
bre Deputado  encontrará  no  seguinte  trecho 
da  mensagem  do  Presidente,  lida  ao  Con- 
guesa» em>  3  á&  maio  do  anno  passado,    1906 : 

<  Oq  dous^  governoa  encoairarckm  graves 
diâisiildades  em  constituir  e  pôr  qqí  mowir 
mento^aa  diUtorentas  commisvõoa  (  da  poliaia 
e-éetDSoimfaeein^nto  do  Alto  Purúse  do  Alto 
Juruâ).  Foi,  por  i-so,  e:n  dezembro,  proirof- 
gado>4vté31da»c«inraiskAm«zde maio,  opcazo 
paoraiLia-diIsciiasio  e  para  a  neutralizaçãa.  M 
insÉPHcodas  pava  oa  postfOH  íiseaes,  Búxtoa  a6 
piiilepa<Qi  ser  asaigna/las  em  ti  da  janairo : 
aOf  destinadas  áa  cosQ<inissr>es  de  policia  e  ás 
die  ea94or:vçãov  em  4  de  íl^vei^eiro».  £ntre  ^4 
(iermavçoe  11  da  abril,  partiram  de*  MaiuLos 
e»saia  eommissõea.  As  de  policia  deverão» 
aaato^  checar  ao  seu  deatinov  na  Brea  e  em 
Cata^»  quando  estiver  qtiasi  tíado<  e  segundo 
prazo.  Por  outro  lado,  o  ministro  do  PeriX« 
aq«j'  aMtfeiirlado,  partiu  partw  seu  paiz  em  2:à 
d^mairçov  no  goao  de  licença.  Essas  cirouna- 
staaeiHiff  ioraaram  indiapeosavoi  a  fixação  de 
um  tereelro  prazo.  Os  dous  gaveriios  já  se 
oateadaram  a  tal  respeito,  e,  em  breves  diaa« 


O  Sr.  Alberto  Maranhão  —  HoHve  tana- 
bem  outras  razões,  mais  valiosas,  ciaras  e 
Usamente  expoatas  no  toi»co  da  measagem 
que  venhx)  de  ler. 

A  razão  das  seguintes  prorogaçoes,  o  nobve- 
Deputado  encontrará.tambQm.  na  measagem- 
deste  anno,  na  qual  se  lê: 

«Bstão  installados  nos  tf>rritorlos  proviso- 
riamente neutrall«kdos,do  Breu  (Alto  Jur«ié) 
6  de  Catay  (Alto  Purús)  as  commissdes  mili- 
tas de  policia  e  asiiscaes,  determinada  no 
b,ccôrdo  de  12  de  julho  de  1904,  entre  o  Bra- 
zii  e  o  Peru.  A$  áfi  recon^eci^ptent^^do-  Alto^ 
purús  e  do  Alto  Juruá^  venoeado,  corajoaa- 
iraaate,  grande»  din^uldades^  tejfmjtaacam 
idio  rafMdgJbinente  quanto  era  possível  as  suaa> 
[expicgraçoas,  lavadasnãot s6  até  aajeiaa«ef|iíÃ> 
desse»  doJAi  rioa  e  doa  seua  afljiitefttja  nvw^- 
piore»,  mas  tambani  9Aú  aos  vMradotuxos  qu^• 
os  ceamuiaioam  eonv  cartoa  triJiutiMripa  d^' 
Ucayáie.  Os  ohâfes  dasf  daoA  cqmraissgea  die^ 
pooMJiecimettto  úo  AJto  Purús  (q  bi»azil9iDat 
era  o  Dr.  Kuoiidaa  da  Cunba).j4  entregairaiP^: 
aos  seus  respeativoa  govecitoaoieiatprip.  e,^ 
as  plantas  de  que  fo(raia  iaaaeibidCH»»  X 
<x)mmi6são  mixta  que  andou  pelo  Alto  Juru^ 
(obellB  brasileiro  o  general  Belarmino  de- 
Mendonça),  está  ultimando  os  seustrabalboa 
de  gabinete  om  ManAos.  Katadados  essea 
documentos,  e  tendo,  mais  cevtda  notlQÍAS 
daqtttellas  paragens,  pjderâo  empanl:iai*-ia& 
08  (iiois  governos^  com  mais  probabilidades 
de  êxito,  em  achar  alguma  solução  sottisfor 
toriaparaa  qucstôio  de  limites,  al^da  pen- 
d«iie.» 

,  O  Sr.  Barbosa  LiaiA~l':ntão  a  prorogação 
do  prazo  foi  arbitraria. 

:  O  Sa^  Albsjí^tq  Maranhío-^Foí  ayíorijzada 
o  Gov^ao.a  nella  convir^  dando  as  razoes  a  » 
Caagsesso;  e  esse  dever,  tem  sido  âelmoí^te 
Qumpjíid.0  pelo  Presidente,  em,  suas  iuen.^ui,-t 
,gena. 

Só*  em  maio  ultlmp  fícai^aipa  iiri,pressQs  oa 
trabalhos  daoommissã,o  d^  reco^&cimento 
do  Alto  Purús,  Sê^i».  iáâdftjuí.hí>  o  Mii3,ii>r. 
terio  das  Rela^^oos  Exterioi^es  recebeu  a  me^ 
moria  e  as  plautis  da  conuai^sãiCK  que  explora 
rou  o  Alto  Juruá  e  seus  Do^mad^res.  Sá 
!  agora  se  vae  fiuer  na  Imprensa  Nacional  a 
^tiragem^  do  mi^ppa  de  todo  o  in^measo  terri-» 
tório  b.azilelro,  reclan^adok  paio  Peru,. 
mappa  organizado  á  vista  do^.  trabalhos 
dessas  duas  eomiQrissôes  e  de  outros  d^o» 
cumentos.  S6  agora.portaut^oi»  com  mais  per- 
feito conhecimento  desse  território,  podçríva 
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OS  pleaípotenciarios  dos  dois  paizes  exami- 
nar e  discutir  as  bases  de  a^um  accôrdo 
directo  transaccional.  Isso  explica  e  justifica 
as  prorogaçoes  de  prazj  em  que  as  duas  par- 
-tes  «teom  convindo»,  nos  termos  claros  e  ex- 
pressos do  accôrdo  de  12  de  julho,  approvado 
peloCk)ngresso. 

Sobre  or  trabalhos  das  commissões  techni- 
«as,  já  foram  dadas  pelo  presidente  informa- 
t^ões  no  trecho  da  mensagem  deste  aano, 
aci  iua  transcripta . 

O  nobre  Deputado  pede  também  informa- 
<?õea  sobre  recontros  e  escaramuças  entre 
forças  populares  ou  irregulares  nossas  e  as 
peruanas. 

O  u  lico  recontro  que  se  deu,  depois  da 
conclu  >âo  do  actual  modus  vivendi,  está  men- 
cionado no  seguinte  trecho  da  mensagem 
presidencial,  de  3  de  maio  de  1905 : 

«Xa  bocca  do  Amonea,  affluonte  da  mar- 
gem '3<iuerda  do  Juruá,  deu-se,  infelizmente, 
nos  primeiros  dias  de  novembro  (1904),  um 
conâicto  entre  um  pequeno  contingente  do 
15^  de  infantaria  e  alguns  voluntJirioá  brazi- 
leiros,  de  um  lado,  e  do  outro  a  guarnição 
peruana,  que,  em  cumprimento  do  ajustado 
em  18  de  julho,  deveria  ter  evacuado  aquella 
posição.  A  ordem  do  governo  peruano  para 
.a  retirada  do  posto  militar  e  aduaneiro,  que 
alli  estabeleceu  em  fins  de  1002,  foi  expedida 
de  Li. na,  pelo  telo„'rapho.  no  dia  1  de  setem- 
bro, ao  prefeito  d )  departamento  de  Loreto, 
mas  houve  grande  demora  na  sua  execução, 
pois  o  conflicto  se  originou  do  facto  de  não 
haver  o  commandante  peruano  recebido  tal 
ordim  e  nem  siquer  informação  alguma 
offlcial  sobre  a  conclusão  dos  accôrdos  de  12 
de  julho.» 

b]sse  íbi  o  único  encontro  de  armas  quo 
de>de  o  começo  do  litigio  se  deu  entre  regu- 
lares brazileiros  e  peruanoá. 

Si  S.  Ex.  perguntasse  por  outros  recontros 
entre  irregulares  ou  voluntários  brazileiros 
e  soldados  peruanos,  eu  poderia  dizer  que 
são  factos  anteriores  :  em  novembro  de 
1902  houve  no  Amonea  um  combate  entre 
sotin^^uciros  brazileiros  e  o   destacamento 

Seruano  que  invadira  o  Alto  Juruá  ;  em  7 
e  setembro  de  1903  também  houve  outro 
no  Chaadless  (Alto  Purús),  quando  os  brazi- 
leiros do  logar  se  levantaram  e  repelliram 
o  destacamento  peruano,  que.  Invadindo  o 
território  por  elles  occupado,  tomara  posse, 
em  22  de  julho,  da  bocca  do  mesmo  Chan- 
dless  ;  em  30  de  março  de  1904  houve  outro 
era  Sjinta  Rosa  (Alto  Purús)  entre  os  volun- 
tários brazileiros  que  subiram  o  rio  até  alli 
para  repellirem,  como  re;  elliram,  a  segunda 
invasão  peruana.  £m  nenhuma  dessas  três 
occasiões  honve  entre  os  combatentes  solda- 
'  dos  ou  offi  ciaes  brazileiros .  I 


Sobre  os  armamentos  do  Perd  a  que  allu- 
diu  o  operoso  parlamentar  a  quem  respondo, 
devo  dizer  que  é  certo  que  este  paiz  se  arma 
methodicamente  desde  alguns  annos.  Osoffl- 
ciaes  francezes  que  lá  estão  instruindo  seu 
exercito,  muito  o  teem  melhorado  e  traba- 
lham nessa  commissão  desde  1901  ou  1902, 
antei  que  o  Peru  tivesse  desintelligencias 
com  o  Brazil. 

O  Ministério  das  Relações  Exteriores  tem 
dado  sempre  a  tal  respeito  informações  fre- 
quentes e  minuciosas  aos  Ministérios  da 
Guerra  e  da  Marinha.Não  ha  motivo,  porém, 
para  acreditar  que  o  Peru  se  arme  precisa- 
meate  contra  o  Brazil.  Klle  tem  questões  de 
território  com  todos  os  seus  vizinhos :  Chile, 
Bolivia,  Equador,  Brazil  e  Columbia,  que 
também  se  considera,  esta  ultima  Republica, 
limitroohe  do  Peru. 

Com  tantas  questões  pendentes,  é  natural 
que  o  Peru  cuide  seriamente  da  sua  defeza 
militar.  Outro  tanto  devemos  nós  fazer,  per- 
dendo menos  tempo  na  discussão  de  planoi 
do  reorganização  do  exercito  e  marinha  e 
tratando,  quanto  antes,  de  executar  algum, 
com  methodo,  decisão  e  constância. 

Disse  o  nobre  Deputado  que  só  pelos  jor- 
naes  de  Caracas  teve  conhecimento  dos  doug 
protocolos  que  alli  assignou  o  nosso  Mmistro 
sobro  a  demarcação  da  fronteira. 

Eiitrotanto,  os  jornaes  brazileiros  também 
deram  noticia  do  fac:o  e  a  informação  que 
S.  Ex.  deseja  encontra-se  na  mcíisa^^^em  que 
o  Presidente  mandou  ao  Con^^resso  em  3  de 
maio  ultimo  e  nos  próprios  protocolos  que, 
com  outra  mensagem,  foram  remettidos  á 
Camará  dos  Deputados  o  estão  sendo  estu- 
dados pela  Commissão  competente. 

Na  mensagem  annual,  disse  o  Presidente: 
«Dous  protocolos  relativos  á  execução  do 
tratado  de  limites  entre  o  Brazil  e  Vene- 
zuela, de  5  de  maio  de  1859,  foram  assi- 
gnados  em  Caracas  pelos  plenipotenciários 
dos  dois  paizes,  no  dia  9  de  dezembro  ul- 
timo. 

No  primeiro  íicou  approvada  e  reconhe- 
cida a  demarcação  feita  em  1880  pela  com- 
missão mixta  brazileira-venezuelana,  desde 
a  Pedra  de  Cucuhy,  junto  ao  rio  Negro,  ató 
ao  Serro  Cupy,  na  direcção  de  leste.  No  se- 
gundo se  estipulou  que  uma  commissão 
mixta  verifique  a  demarcação  feita  de  1882 
a  1884,  pela  commissão  brazileira,  sem  o 
concurso  da  venezuelana,  desde  o  Serro  Cupy 
ató  o  ponto,  no  monto  Roraimia,  onde  se 
encontram  as  três  fronteiras  do  Brazil,  Ve- 
nezuela e  Guyana  Britannica,  dando  sempre 
preferente  attenção  á  linha  divisória  das 
aguas  que  vão  para  o  Amazonas,  Orenoco  e 
Essequibo,  e  procedendo  á  demarcação,  con- 
forme o  disposto  nos  §§  2<»  e  3<»  do  art.  2°  do 
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limites  de  5  de  maio  de 


referido  tratado  de 

1859.>  ^      ^ 

No  relatório  do  Ministro  a  informação  só 
poderia  ser  mais  completa  do  que  essa  da 
mensagem,  pela  publicação  dos  dous  pro- 
•jfcocolos,  e  estes  já  foram  remettidos  ú,  Ca- 
ioiara,  que  os  ha  cíe  publicar  com  o  parecer 
4a  Commissao  competente. 

Perguntou  o  nobre  Deputado  si  o  tinbunal 
arbitral  braziloiro-boli viano  está  ftinccionan- 
do  e  si  ha  algum  processo  em  andamento. 

Sobre  esse  assumpto  a  Camará,  ha  dias, 
pediu  informações  ao  Governo,  approvando 
um  requerimento  do  Sr.  Moacyr,  e  essas  in- 
formações hão  de  vir  brevemente. 

A  mensagem  de  3  de  maio  ultimo  infor- 
jnou  o  Cíoagresso  de  que  esse  tribunal  come- 
çara a  funccionar  em  20  de  maio  (}o  1905,  e 
iiccrescentou  que  no  mesmo  tribunal  «levan- 
toíi-se  duvida  sobre  a  intreprotação  de  uma 
clausula  de  seu  regimento  interno,  de  3  de 
junho  de  1905.  A  questão  foi  resolvida  poios 
dous  governos  em  30  de  jíjineiro  deste  anno.» 

Posteriormente,  houve  nova  divergência 
entre  o  arbitro  ly)li viano,  Sr,  Romero,  e  o 
brazileiró,  Sr.  Gastão  da  Cunha,  divergência 
que  ainda  não  está  resolvida  pelos  dous  go- 
vernos, mas  que,  sem  duvida,  o  ha  de  ser 
no  espirito  mais  amigável. 

Os  trabalhos  do  tribunal,   depois  de  cs- 

Íuda^fs  as  clausulai  peíòs  dous  árbitros, 
içaram  8Úsp8E(§p3  opm  a  retirada  do  Sr .  Ro- 
inero,  que  pediu  dexnissão.   O  núncio  apos- 

Íjlicò  no  Brjizil,  que  é  o  presidente  do  tri- 
unal,  foi  removido  ultimamente  para  Lis- 
boa. Os  traba^lhos  ânaes  do  tyibunal  só  podem, 
portanto,  recomeçar  quando  chegarem  a 
fesía  Capital  o  novo  núncio,  em  novembro, 
e  o  novo  arbitro  boliviano,  não  sondo  para 
acreditar  que,  tendo  íirmado  um  compro- 
misso, o  governo  boliviano  o  qu3ira  violar. 
Quanto  a  caminhos  de  ferro: 
Pelo  tratado  de  Petrópolis,  a  Bolivia  não 
88  obrigou,  nem  nós  podiçimos  podir-lhe  isso, 
a  não  cuidar  também  das  suas  communiça- 
ç5es  commerciaes  coíp  a  Argentina,  o  Chile 
e  o  Peru.  O  Chile,  no  tratado  de  paz  que 
coacLuiu/em  1904  com  a  BoJivia,  também  se 
pbrigou  a  pagar-lhe  uma  forte  indemnização 
par^  esse  tim 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Pelo  tratado  de 
PetropoyUs  tínhamos  dado  dous  milhões  es- 
teiiinos.  Onde  as  .estradas  de  ferro  ?  O  tr(i- 
tado.era  um  «M^odo. 

O  Sr.  Alberto  Maranhão  —  I^espQndo  a 

y.  Ex 


Não  pôde  ser  vedaçlo  á  Bolivia  co^stjpuir 
espiradas  além  das  que  interes^iam  es^uial- 
mente  o  Brazil.  Comt?intp.q,ue  olla  fafCili,te  a] 

^gahi4ape]o  Amazonas, ',e  welhormente  de-.  w        ,u         .  ^    .^  , 

,poij3  da  constrúcçlLo  da  í^f^deira  a  >Ian^aré,  ]  de.Qo^^a  pl^cellaria  ne^isa  m^%ia. 
Voi.  \i  « 


de  productos  da  zona  interessada,  nada  te- 
mos que  ver  com  o  escoamento,  pela  Argen- 
tina e  pelo  Chile,  do  productos  quo,  no  vasto 
território  da  Bolivia,  occupara  zonas  mais 
próximas  áquelles  paizes.  Seria  contrariar 
uma  lei  nafural  de  economia. 
Relativamente  á$  três  Guyanas  europ^as: 

As  nossas  fronteiras  estão  determinadas 
com  toda  a  clareza: 

Pelo  laudo  d  i  Berna,  de  1  de  dezembro 
de  1900,  as  do  Brazil  com  a  Guyana  Fran- 
ceza: 

Pelo  tratado  de  5  de  maio  deste  annp, 
com  a  Guyana  Hollandeza  ou  colónia  de  Su- 
rinain; 

Pelo  laudo  do  Quirinal,  de  14  de  junh.o  4e 
1904,  com  a  Ingleza. 

Não  se  procedeu  aioda  ao  reoonhecúm^to 
e  de  narcação  de  fronteiras,  porque  não  ha 
necessidade  urgente  disso,  e  porque  sçria 
muito  considerável  a  despeza  si,  em  um 
mesmo  exercício,  tivéssemos  em  operações 
tantas  commissões  de  reconhecimento  e  de 
dc^arc£^lã.o. 

Os  rio5  jQjTífjpí^,  Mahú  e  o  Tacntú  ^  li- 
mites i^aíuraes,  perfeití^juente  visivfíis.  As 
haçueá  int^egsfida3  —  iirazil,  FraQça  ç  ín- 
glaturi^a,  eíitao  de  PQSfip,  .cada  mj^a,  das 
margeft»  qu,e  ih^  perti^flc^fla  Aogistçá  ms. 
Quanio  ás  lii^^fS  de  divqrtium  aqtjLarium  ^as 
serrijLS  4©  Tuj^uci^mç^qui,  Aw^rçity  e  I^a- 
raima,  âcam  ellas  miiíto  4i^^t9.^tes  d^  pe- 
quenos nu^cleas  de  população  q^e  ha  nassas 
paragens,  de  um  e  outro  lado  d^,  fronteira. 

O  Brazil  quiz  dar  começo  em  1901  á  de- 
marcação da  froateira  com  a  Guyana  Fr^n- 
ceza  e  tinha  prompta  a  sua  Commissao.  O 
governo  francez,  porém,  pediu  o  adiamento, 
por  não  ser  urgente  a  operação,  desde  quo 
os  habitantes  dos  dous  paizes  só  se  encon- 
travam pelo  Oyapoc,  que  é  uma  divisa  per- 
feitamente assignalada  no  terreno. 

S.  Ex.  também  extranhou  que  se  não  in- 
formasse a  Camará  sobre  as  condições  do 
forte  de  S.  Joaquim. 

O  Sr.  Barbqsa  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alberto  Maranhão  —  Não  vejo 
como  esta  censura  possa  attingir  o  Ministro 
do  Exterior. 

Parece  mais  acertado  enderoçar-se  ^  per- 
gunta ao  departamento  da  Guerra,  pois  ^ão 
ha  no  orçamento  do  Exterior  veroà  para 
reparos  na&lòrtalezas,  serviços  que  escapam 
á  alçada  da  pura  diplomacia. 

O  ultimo  reparo  do  nobre  Deputado  se 
refoge  á  ausência  de  tratados  de  com- 
mercio. 

O  Sr.  ^AJçtnosA  LiM^-r-De  qua|i^u,Qr  aoção 
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O  Sr.  Alberto  M^vraniiâo  —  Perfeita- 
mente justo  seria  o  reparo  de  V.  Ex.  em 
outra  occasião.  Agora,  no  momento  actual, 
não  me  parece  procedente. 

E'  certo  que  estes  tratados  não  podem  ser 
realizados  sem  annucncia  do  titular  da 
pasta  da  Fazenda.  Demais  a  actual  incerteza 
de  tariflas,  pois  estão  ainda  em  discussão  as 
definitivas,  embaraçaria  qualquer  accôrdo. 

O  Sr.  Barbosa  Lm  a— Mas,  não  temos 
presentemente  tarifas  vigorando  ? 

O  Sr.  Alberto  Maranhão— Temol-as,  po- 
rém, instáveis  e  provisórias.  As  definitivas 
dependem  de  um  projecto  que  está  em  de- 
bate, do  t  Jentoso  Deputado  por  Minas  Gc- 
raes,  Sr.  João  Luiz  Alves,  e  que  tem  por  fim 
fazer  profundas  alterações  nas  tarifas 
actuaes. 

O  Sr.  James  Darcy — Muito  bem.  Este  ar- 
gumento é  valioso.  Qualquer  accôrdo  pre- 
sentemente correra  os  riscos  de  surpreza  des- 
agradável. 

O  Sr.  Alberto  Maranhão— Isto  é  ver- 
dade, além  do  receio  de  poderem  despertar 
c)S  tratados  accusaçoes  internacionaes  de 
preferencias  do  Brazil  por  tal  ou  qual  paiz 
amigo.  E*  sabido  que  um  pequeno  oenedcio 
concedido  a  alguns  géneros  de  importação 
da  America  do  Norte  despertou  protestos 
argentinos,  alias  sem  muita  procedência, 
porquanto  a  Republica  do  Prata  nos  vende 
muito  mais  do  que  nos  compra,  ao  passo 
que  os  Estados  Unidos  importaram  do  Brazil 
uma  parte  bem  considerável  da  nossa  pro- 
ducção ;  e,  dada  a  capacidade  do  mercado 
do  norte,  não  ó  para  desprezar-se  esse  bom 
movimento  que  nos  cumpre  facilitar  o  des- 
envolver. 

Segundo  informações  estatísticas  do  De- 
partamento do  Commercio  e  Trabalho  de 
Washington,  o  intercambio  dos  Estados 
Unidos  com  o  Brazil,  em  1906,  attingiu  a 
110  milhões  do  dollars,  algarismo  maior 
que  o  de  qualquer  outro  paiz  sul-amoricano. 
As  importações  do  Brazil  para  o  anno  fiscal 
de  1905  foram  de  99.843.094  dollars,  contra 
15.354.901  da  Argentina  e  11.071.613  do 
Chile.  As  exportações  para  o  Brazil  foram 
de  10.985.006,  contra  23.504.066  dollars 
para  a  Argentina.  No  total  da  imjportação 
do  Brazil  o  café  figura  com  64  milhões  de 
dollars.» 

Não  basta  favorecer,  em  um  tratado,  um 
ou  mais  artigos  da  nossa  exportação  ;  mas, 
principalmente,  o  que  convém  á  nossa  vida 
collectiva  é  que  esse  paiz,  com  o  qual  ti- 
vermos accôrdo,  importe  de  facto  os  nossos 
productos  eem  quantidade  tal  que  justifique 
a  compensação  que  offerecermos.  Grandes 
desigualdades  importariam  em  uma  verda- 


de! r  a  lesão  aos  interesses  públicos  e  parti 
culares  dos  cidadãos  do  paiz  «cordeúro».  A 
Norte  America,  parece,  é  um  deão»  que  se 
humaniza  e  não  deseja,  tudo  faz  crer^ 
praticar  na  politica  internacional  americana 
a  instructiva  e  deliciosa  literatura  das  fa- 
bulas. 

Uma  ultima  observação  :  já  tivemos  tra- 
tados commcrciaes  com  quasi  todas  as  na- 
ções e  fomos  forçados  a  denuncial-os,  todos, 
sob  o  primeiro  reinado,  pelos  motivos  apon- 
tados. 

E'  assumpto  esse  para  ser  tratado  com 
todas  as  cautellas. 

Fjstú,  feita,   Sr.    Pre-jidente,  conforme  foi 

Sossivel  á  minha  insufilciente  capacidade,  a 
efeza  do  nobre  Ministro  do  Exterior  e,  antes 
de  concluir  esta  primeira  parte  de  meu  des- 
alinha vado  discurso,  devo  fazer  uma  decla- 
ração ao  eminente  parlamentar  a  quem 
medrosamente  respondo,  certo  da  sua  ge- 
nerosidade de  astro  de  primeira  grandeza 
para  com  os  pequenos  e  apagados.que  pedem 
a  S.  £x.  a  esmola  de  um  reflexo  do  brilho  en- 
tontecedor  de  sua  singular  eloquência.  £  é 
esta... 

O  Sr.  Barbosa  Líbia— V.  Ex.  tem  fallado 
muito  bem. 

O  Sr.  Alberto  Maranhão— Sr.  Presidente, 
não  é  privilegio  dos  membros  da  Com- 
missão  de  Finanças,  entre  os  quaes  formo  no 
ultimo  plano,  a  commuuicação  com  os  <se- 
rai-deuses».  No  que  diz  respaito  especial- 
mente ao  Sr.  barão  do  Rio  Branco,  que  não 
é  semi-deus  mas  que  é  bem  um  grande  ho- 
mem, dos  maiores  e  mais  uteiá  que  já  teera 
passado  na  historia  pátria,  praticando  o 
bem  com  esforço  e  talento  excepcionaes,  sei 
que  seria  motivo  de  justo  contentamento, 
para  aquelle  encantador  espirito  de  estar 
dista,  poder  continuamente  communicar 
com  os  representantes  superiores  de  sua 
raça,  entre  os  quaes  occupa  posição  de  accen- 
tuado  «destaque»  o  eminente  e  preclaro 
representante  do  Districto  Federal. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Muito  agradecido. 

O  Sr.  ALBERTO  Maranhão — Sei  até  que  é 
pensamento  e  desejo  do  Ministro  do  Exterior, 
logo  que  os  relatórios  lhe  dêem  tréguas, 
encetar  visitas  habituaes  á  Gamara  e  ao  Sa- 
nado, para  trocar  idéas  com  os  represen- 
tantes da  Nação  e  dos  Estados,  (Uscreteando 
entre  amigos  sobre  assumptos  vários  da 
grande  e  da  pequena  politica.  E  ha  de  ser 
um  novo  e  interessante  «aspecto  da  Ga- 
mara», a  ser  explorado  pelo  erudito  e  él&* 
^nte  chronista  de  um  órgão  matutino  desta 
cidade —  o  Correio  da  Manhã, 

O  Senador  Ruy  Barbosa,  em  seu  discursa 
sobre  amnistia,  lamentava  não  termos  glo* 
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rias  nacioDaos.  Discordo.  Temol-as  e  bri- 
lhantes. Elle  próprio,  o  eminente  publicista, 
que  é  uma  cias  maiores  potencias  intelle- 
(rtuaes  das  Américas,  ó  prova  do  contrario. 
O  Sr.  barão  do  Rio  Branco  ó  outra,  real  e 
beneâca  :  é  o  opulento  e  dadivoso  conquista- 
dor pacifico  de  territórios  imraensos,  só  pelo 
poder  da  convicção  na  defeza  do  nossoi  di- 
reitos sobre  a  terra  que  nos  foi  herança  e 
qu(^  outras  poderosas  nações  pretenderam 
com  ardoroso  empenho.  Que  Deus  o  conserve, 
para  o  bem  da  Pátria  !  {Muito  bem,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Muito  bem,  de  seus 
serviços,  de  sua  benemerência  incontestável, 
ini  mesmo  tenho  tido  o  prazer  de  dar  publico 
testemunho. 

O  Sr.  Alberto  Maranhão — O  que  muito 
honra  o  nobre  espirito  de  V.  Ex.  E  agora, 
Sr.  Presidente,  tjndo  invocado  o  Eterno, 
entremos  em  Roma . . . 

Das  emendas,  a  quo  mais  interesse  des- 
pertou no  debate  foi  a  quo  í^upprimiu  a 
legação  junto  á  Santa  Sé. 

O  assumpto  está  esgotado.  As  opiniões 
conhecidas  de  eminentes  oradores  da  maio- 
ria nas  discussões  passadas  e  ainda  agora, 
dispensainam  o  parecor  do  humilde  relator 
ílo  orçamento. 

Só  o  dever  do  car;^o  me  fará  respigar  so- 
luce a  matéria  sujeita,  observações  já  feitas, 
argumentos  estafados  e,  porventura,  algum 
aspecto  novo  quo  a  cansada  e  cansativa 
emenda  do  operoso  representante  do  Ceará 
ainda  possa  comportiir. 

Na  sobriedade  do  parecor  alludi  ao  acto 
do  «Marechal  de  FeiTO»  e  á  constante  rejei- 
ção da  emenda  pela  Camará. 

Sobre  o  primeiro,  aproveitii^ei  e  mandarei 
inserir  no  meu  discurso  os  seguintes  tópicos 
de  uma  chronica  politica  da  nossa  imprensa 
diária,  que  merece  ser  lembrada  no  debate. 
Prestarei  assim,  devida  homenagem  á  im- 
prensa, á  qual  me  ligam  as  sympathias  de 
humilde  jornalista  de  província,  que  já  fui. 

«O  marechal  Floriano  Peixoto  era  um  po- 
litico realista.  Não  só.  Xenhum  outro  homem 
de  Estado  foi  ainda  no  Brazil  tão  profunda 
e  intensamente  nacionalista.  Km  nenhum, 
os  dotes  originaes  do  povo  brazileiro  appa- 
recoram  nunca  tão  complexamente  repre- 
sentados. E  por  isso  mesmo  que  era  um 
nacionalista  e  um  realista,  a  sua  x)olitica 
88  caracterizou  pela  nítida  intuição  das  ten- 
dências verdadeiras  do  nosso  povo  e  pela 
perfeita  compenetração  de  tudo  quanto  era 
realizável  e  possível  de  accôrdo  com  essas 
tendências. 

O  glorioso  soldado  alagoano  sabia  que  a 
abolição  abalara  uma  das  duas  classes  con- 
servadoras do  palz,  a  lavoura,  e  que  a  Re- 
publica fortalecera  a  outra,  o  exercito.   Ou 


não  fosse  Floriano  Peixoto  lavrador  e  sol- 
dado simultívneamente,  ou,  em  outros  ter- 
mos, não  fosse  elle  o  typo  mais  integral- 
mente representativo  das  grandes  energias 
conservadoras  deste  paiz. 

Mas  o  Marechal  tinha  vivido  como  poucos 
em  contacto  directo  com  as  várias  (dasses 
da  sociedade  brazileira,  porque,  além  de 
soldado  e  lavrador,  fora  também  homem 
politico  e  presidira   provincias  louírinquas. 

Floriano  Peixoto  conhecia  umaoutra grande 
força  moral  neste  paiz,  a  do  clero  catholico* 
Lembrava  que,  no  fervilhar  do  adhesismo- 
os  padres  não  tiveram  a  soflTreguidão  de  mui* 
tos  outros ;  e  que  essa  força  catholica,  disse- 
minada no  paiz,  nunca  havia  sido  contraria 
aos  movimentos  democráticos  e  liberaes  da 
nossa  historia.  O  catholicismo  no  Brazil  não 
havia  sido  uma  muralha  obscurantista  e  a 
causa  popular  encontrou,  em  algumas  enér- 
gicas figuras  de  sacerdotes,  baluartes  he- 
róicos e  abnegados. 

Nem  o  Marechal  ignorava  quo  a  Santa  Sé, 
apezar  das  tradições  ultra-catholicas  da  dy- 
mnastia  decahida,  fora  um  dos  primeiros  po- 
deres (não  subtilizemos  casuisticamente 
sobre  o  sentido  lato  das  palavras !)  a  reco- 
nhecer as  consequências  politicas  da  i^evolu- 
ção  d(í  15  de  novembro.» 

E  a  propósito,  Sr.  Presidente,  pedirei  li- 
cença a  V.  Ex.  para  fazer  uma  pequena  pro- 
paganda de  vaidade,  ou  melhor,  de  patrio- 
tismo regional. 

Euti'e  esses  sacerdotes  lembrados  pelo 
chronista,  avulta  e  brilha  a  memoria  de  um 
filho  do  Rio  (írande  do  Norte,  Miguel  Joa- 
quim de  Almeida  Castro,  o  cFrei  Miguolinho» 
cia  historia,  secretario  do  governo  revo- 
lucionário de  Pernambuco  em  1817.  Glo- 
riosa organização  de  raro  estoicismo,  uma 
das  figuras  pri  macia 3S  dos  episódios  repu- 
blicanos de  1817  nas  capitanias  do  centro 
littoral  brazileiro,  esse  padre  magnânimo, 
respondeu  assim  á  insinuação  protectora  do 
conde  dos  Arcos  para  trahir  a  própria  con- 
vicção de  republicano,  ao  lhe  serem  apre- 
sentados os  papeis  apprehendidos  e  que  con- 
Ktituiam  a  base  da  accusação:  «Esta  asslgna- 
tura  é  a.  minha.  Quod  scripsi,  scripsi.> 

E  foi  fuzilado. . . 

Não  é  á  Igreja  que  o  Brazil  presta  a  ho- 
menagem diplomática,  mas  ao  soberano 
Pontífice,  que  as  nações  civilizadas  acatam 
e  respeitam,  tratando-o  com  as  honras  de 
chefe  de  Estado. 

A  influencia  real  do  papado  sobre  a  grande 
maioria  dos  catholicos  não  é  para  ser  des- 
prezada. Esta  influencia  tem  sido  sempre 
conselheira  de  «  moralidade,  honestidade  e 
obedienciaaos  poderes  constituídos.» 

O  Governo  não  tem  relações  de  dependeu* 
cia  com  a  Santa  Sé ;  mas  o  povo  brazileiro^ 
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na  sua  maioria,  mantém  essas  relações ;  e 
uma  das  ftmcções  do  representaste  do  go- 
verno leigo  de  um  povo  catholico  é  justa- 
mente prever  e  intervir  diplomaticamente 
junto  ao  Vaticano,  para  que  essas  depen- 
dências nâo  entravem  a  marcha  regular  da 
Republica. 

Disse  no  parecer  e  é  verdade  que  o  voto 
expresso  e  successivo  da  Gamara  contra  a 
«nenda  já  creou  um  precedente,  que  va'e 
per  uma  verdadeira  interpretado  authen- 
tica  do  texto  constitucional  controvertido. 

A  constância   da  repulsa  da  Gamara,  o] 
IK)sta    á    tenacidadí!    da    r^roducção 
emenda,  pesou,  de  facto,  no  animo  da  Gom- 
missão,  representante  da  maioria. 

Lembrarei  também  a  inopportunidade  da 
eineiida.  Houve  um  projecto  do  Sr.  Ger- 
mano liasslocher,  combatido  com  brilho  pelo 
8r.  &a^id  Campista,  orador  tâo  poderoso  de 
lógica  tí  saber,  quanto  encantador  e  ele- 
gante na  sua  forma 'leve,  demier  cri,  e 
pelo  puro  parlamentar  Sr.  Gastão  da  Gunha, 
«aja  ausência  desta  Gasa  todos  lamentamos. 
Onhia,  igualmente,  firmando  precedente. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  — Mas  V.  Ex. 
em  seu  parecer  nâo  acceitou  o  principio  para 
rejeitar  a  emenda  do  Sr.  J.  Carlos  de  Car- 
valho, supprimindo  o  consulado  de  Montreal . 

O  Sr.  David  Campista  —  Perdão,  nesse 
ponto  a  Gommissão  somente  deixou  de  dar 
verba  para  um  consulado  não  provido.  Não 
eupprimiu  o  consulado;  reconheceu  a  inexis- 
tência do  cônsul . 

O  Sr.  Alberto  Maranhão— E'  isso.  Não 
se  supprimiu  serviço,  porque  aste  não  era 
?)onhecido.  Mas,  si  erro  tivesse  havido,  eu  o 
eonfessaria  francamente  á  Gamara,  pedin- 
€o-lhe  que  o  corrigisse,  na  votação. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto— Perfeitamente. 
K  isso  reforçaria  a  argumentação  de  Y.  Ex. 
pelo  cunho  de  sinceridade  revelado  na  expo- 
sijção  de  seu  pensamento. 

O  Sr.  Alberto  Maranhão— Sr.  Presidente, 
•o  reconheci  mento  da  soberania  do  papa  não 
importa  em  relações  de  alliaaça  e  depen- 
dência, nem  em  preferenoias  politicas  em 
favor  do  catholicismo. 

Outros  papados  houvesse,  armados  em 
«tfredoB  diversos,  com  reconhecido  podar  so- 
toea  consci^ida  de  grandes  massas  popu- 
iapes,  e  licito  seria  acrediiarem^se  junto  a 
todos  representantes  do  nosso  Governo  ! 

Ah  !  Si  o  anarchíMQo  de  boje,  ces^o  e  dis- 

-«elvecte,  fosse  disciplina vel  sob  um  papado 

«lodeRno,  e  junto  a  estd  os.  governos  cen%bi- 

iHBiam  as  ooneessoes  neoessarias,  no f sentido 

4a  ordem  e  4o  ppogpeaeo  1  j 

A  )|9rpotli«Be  .do  positirifiimo  poderá  «S3r. 
lenabrada.  O  Q<«e  valem  conselhos  fde  '(tire- 


ctores  espirituaes  nas  relações  da  vida  poli- 
tica e  privada,  todos  sabem . 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao  nobr» 
Deputado  que  a  hora  está  finda. 

O  Sr.  Alberto  Maranhão  —  Pedirei  a 
V.  Ex.,  então,  que  se  digne  da  consultar  4 
Casa  si  concede  meia  hora  de  prorogação. 

Consultada  a  Casa,  é  concedida  a  proroga- 
ção solicitada. 

O  Sr.  Alberto  Maranhão  (eontinuando) — 
Agradi?ço  á  Gamara,  Sr.  Presidente,  a  genti- 
leza com  que  se  impõe  a  mais  meia  hora 
de  sacriftcio,  para  ouvir  o  humilde  orador, 
{Não  apoiados  geraes)  e  prosegaireij  abre- 
viando as  considerações  que  me  propuz  fjaaer 
sobre  a  matéria. 

Não  deixa  de  ser  leigo  o  Estado  por  manter 
a  legação.  Também  condemnamos  as  auto- 
cracias e  abolimos  a  monarchia.  Mas  nem 
por  iss3  deixamos  de  reconhecer  a  legir.imi- 
dade  dos  soberanos  autocratas  e  monarshas . 

Não  importa  em  desrespeito  ã  ConsMui- 
ção  a  legação  na  Sauta  Sé. 

Si  permitíssemos  o  ensino  religioso  sub- 
vencionado pela  RepuhUca,  sim,  isse  seria 
um  attentado  â  lei  básica,  porque  seria  in- 
tervir na  formação  das  consciências  religio- 
sas. Condem  ao,  portanto,  os  projectos  nesse 
sentido. 

Manter  o  ensino  dogmático  de  qualquer 
espécie,  extranho  aos  postulados  scientifiooe, 
escapa  &  competcacia  do  poder  repuMicano; 
sem  excluir,  enti*etantj,  o  ensino  superior, 
ao  campo,  da  critica,  histórica,  do  papel  das 
religiões  através  a  evolução  das  sociedades 
humanas,  no  caminhar  penoso  e  heroioo 
para  a  obtençâ)  de  seus  supremos  idjéaes. 

Quão  bello  recordar  em  uma  lição  de  hi^ 
toria  do  velho  reino  portuguez,  por  exem- 
plo, o  mysticisuio  patriótico  de  Nun' Alva- 
res, cahmdo  em  êxtase  na  lapa  de  Valverde, 
para  surgir  de  prompto,  em  um  impeto 
sobrehumano  e  irresistível  de  vaLor  gaer- 
reiro,  levaxido  u  pavor  e  o  desanimo  ás  hos- 
tes do  castelhano  invasor  !  E  é  sabido  que 
esse  feito  foi  um  dos  que  cimentaram  na 
península  a  dynastia  dos  luses  de  Aviz,  en- 
tro cmos  representantes  avulta  a  empol- 
gante njgura  de  D.  Henrique,  que  do  jirt»- 
montorio  sacro  apontoa  ao  mundo  arrota 
das  maicnres  conquistas  geographioas  <^»iò 
firmaram  oa  historia  a  grandeza  do  nome 
porti^uez  e  permittiramaCajpernioo  a-des- 
ooberta  genial  das  leis  do  movimento  ^a 
terra. 

Voltando  ao  papado,  é  bom  ponderar  ^ue, 
onde  Quer  que  exista  um  soberano, . jvato  ao 
qual  ac3*editam^se  represontantjs  áe  ^^- 
veraos  dos  mais  variados  matizeiífie^emo^jes 
domittiesee  disoutom  c  sgpUúnam  aseiin^ftos 
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de  importância  social  e  politica,  licito  nos 
<>,  sem  ferir  o  texto  constitucional,  manter 
um  enyiado  junto  a  esse  soberano,  seja  eUe 
embora  o  guia  singular  das  consciências 
de  milhões  de  homens,  sem  meios  materiaes 
para  se  fazer  obedecer,  mas,  por  isso  me»* 
mio,  se  impondo  ainda  mais  ao  respeito  do 
mundo,  pela  força  vivaz  da  tradição. 

Temos  com  o  Vaticano  relações  de  cop- 
tezia,  amizade,  confiança,  utilidade,  que 
podem  e  teem  facilitado  a  vida  civil  da  Re- 
publica. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Desoresan- 
dose  a  Constitniçâo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  E  as  relações  de 
dependência  que  existem  nào  são  officiaes  ? 

O  Sr.  Alberto  Maranhão  —  Não.  São 
entre  o  povo  e  a  Santa  Sô.  O  Governo,  como 
affirmoi  acima,  prevê  e  previne  possíveis 
diíTlculdadcs. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Isso  é  um 
phantasma. 

O  Sr.  Alberto  Maranhão— A  Constituição 
não  prohibe  a  legação  e,  portanto,  permitte 
sua  creação  em  lei  ordinária.  E*  principio 
elementar  de  direito. 

O-fei.  TuoscAz  Cavalcanti  —  A  França  6 
um  beilo  exempla. 

O  Sr.  Alberto  Maranhão— Direi  a  V.  Ex. 
maia  tarde,  sobre  a  França,  o  que  penso  de 
^^u  exemplo.  Não  tem  applicagão. 

,  O  Sr.  BAABosyL  Lima  —  Essas*  relações  de 
depeadencia  são  interessantes,  O  Império 
mctteu  na  cadeia  os  bispos,  e  o  papa. . . 

O  Sr.  Alberto  Maranhão —  A  RepvibMca 
nâe  o  fará.  Naquelle  tempa  havia  as  relx- 
çoes  de  depeodcncia  que  a  Con  «tituiçâo  pro- 
hibiu.  Tudo  esti  em  não  coní^ndli-aa  com 
m  relações  novas^  da  caracter  internacional 
embora  sm  generis^e  que  a  Constituição  per- 
mitte, porqua  não  prohibe. 

O*  8r.  Tíiomaz  Cavalcanti  —  Prohibiu 
todas.  {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Alberto  Maranhão  —  Não  se  che- 
gará á  cadeia. 

Qf  Sr.  BAR90ÍA  Li^BA— Não  sei.  Eatãos  Bira 
o  4«into  acto ;  agora,  é  &  primeiiro«0  «oatr»- 
regda  de  amanhã  dirá  até  onde* se  irá. 

Q  Stt.  Alberto  Maranhão  —  Nem  prologo 
isto  poderá  ser.  E"  uma  musica  innoc^ite  e 
á  parte. 

Demais,  declarar  agora  a  inconstitncio- 
nalidade  da  legação  seria,  no  dizer  feliz  do 
Sr.  David  Campista,  uma  prova  de  cegueira 
intellectuai. 


A  emenda  encerra  uma  medida  perma- 
nente, que  a  Mesa  poderia  rejeitar,  nos  ter- 
mos do  Regimonto. 

Supprimir  a  verba  para  ura  serviço  que 
se  reputa  inútil  ó,  de  facto,  supprimir  esse 
serviço. 

Como  medida  provisória,  que  é,  que  justi* 
âcaria  a  emenda  ? 

A  necessidade  de  economia  ou  o  rompi- 
mento de  relações  até  hoje  reconhecidas  ne- 
cessárias e  boas  ? 

Nem  uma,  nem  outra  razão  é  applioavel. 

A  economia  seria ridicula  ;  o  Sr.  Tonti  foi 
o  arbitro  em  nossas  questões  internacionaes^ 
o  qual  será  substituído  pelo  núncio  esperado 
em  novembro,  o  que  prova  ajB  boas  relações 
existentes. 

Não  se  diga  que  os  paizes  leigos  não  mau- 
teêm  legações  no  Vaticano.  Ha  mais :  paiee» 
de  reli;íiões  differentes,  que  lá  teem>  repre- 
sentantes. Ao  argumento  de  que  estes- assim 
procedem  porque  ha  conveniências  a  zelar 
entre  os  diversos  credos  religiosos,  em  um 
p:Uz  ondo  ha  relif^iâo  contraria  á  catholica, 
opporei  a  consideração  valiosa  de  que  aqui 
ha  interesses  ainda  maiores  su zelar,  pot-^ue^ 
si  a  religião  não  6  do  Estado,  o  é,  die  íkcte, 
do  povo,  eesenoialmente  popalar  ;  o  seria 
antl-politico  que  um  governo  representante 
das  maiorias  estorvasse  as  relaçõee  entre 
seus  committentes  e  o  chefe  esmritual 
dos  catholicos,  negando  um  enviado  á  Santa 
Sé,  desde  quo  desta  approxintação*<-aliás 
traço  caracteristi^o  da  politlea-interoaotonal 
moderna — não  resultem  relações  de  aUiança 
e  dependeneia  para  com  o  Estad). 

Dizem  que  nada  valeram  na  França,  como 
atteauadoras  dtts  luctas  religiosasii  aS'  rela- 
ções di^omntioas.  Não  sei  ;  ma»  si  IA  nada 
vialeram,  foi  justamente  pelo  formeifto»  de 
discórdia,  pela  pavorosa  ameaça  devmadu^ 
radoora  questão  religiosa,  perturbadora  do» 
ospiritos.  Aqui  não  ha  isso.  A  pofraiaçã» 
recebe  com  agrado,  talvez  exeeseive,  as  or- 
dens religiosas  expulsas  (jbai  Franç».  São<  pon- 
tos de  vista  muito  diversos  :  e  si  lá.  esse 
estado  da  alm>a  coUectiva  justiíioasse  a  s«p- 
pressão  da  legação,  seria,  a  emtl^ario  senm^ 
razão  maior  para  mantermos  o  Sr.  firaao 
Chaves  como  digno  representante  de  nobsa 
eaitura  junto  aos  emineates  diplomatas  <|u& 
eercam.  no  Vaticano,  a  pessoa  ven  randa 
do  ex-patriarcba  de  Veneza,  siiccessor  ine^ 
perado,  no  sólio  pontificio,  desse  excepcional 
espirito  de  estadista,  Joaquim  Pecci,  qme 
passou  na  historia  das  nações  soh  o  nome 
aureolado  e  luminoso  de  Leio  Xlli. 

Outro  argumento  a   favor  da  emenda  é  a^ 

politica,  na  hypothese,   dos  Estados  Unidos. 

O  argumento  não  colhe.    Lá,  o  motivo  d& 

repulsa  á  Idóa  da  creação  da  legação  junto 

ao  Vaticano,  aventada  sob  o  governo  de  CIik 
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veland,  que  queria  atteader  á  existência  de 
dez  milhões  de  catholicos,  em  uma  população 
de  sessenta  miIhões,foi  considerarem-nacabso- 
lutamente  contraria  á.  constituição  e  offen- 
sira  á  natureza  dos  Estados  e  aos  soatimentos 
da  nação».  Não  é  ainda  o  nosso  caso.  Lá, 
a  nacionalidade  formou-so  em  um  movimen- 
to de  homogeneidade  politica  entre  Estados 
de  crenças  diversas.  Em  1871,  a  Allema- 
nha  praticou  o  mesmo  processo  do  unidide 
politica  sob  a  inspiração  do  grande  Bis- 
marck.E'  sabido,  entretanto,  que  nos  Estados 
Unidos  ha  solemuidades  de  verdadeiro  culto 
official  religioso,  acto  4  a  meu  ver  menos  in- 
nocentes,  sob  o  ponto  de  vista  constitucional 
brazileiro,  do  que  a  legação  no  Viftticano.  £ 
mais,  é  também  s  ibido  que  o  governo  de 
Washington  não  teve  escrúpulos  em  com- 
municar  com  o  Papa  sobre  a  questão  das 
PhiUppinas. 

O  argumento  de  que  se  tratava,  então,  de 
um  antagonista  como  a  Hespanha  «onde  im- 
perava o  fanatismo  religioso»,  não  apro- 
veita ao  debate.  Por  que  não  poderiam 
surgir  depois  novas  questões,  com  este  ou 
outros  paizes,  onde  luLo  direi  «impere  o 
fanatismo»,  mas  onde,  a  palavra  do  summo 
pontífice  de  Roma  é  semp.'e  ouvida  com  res- 
peito e  amor  por  massas  enormes  de  popu 
lação  convicta  da  sua  infiillibilidade  ? 

Sr.  Presidente,  o  orador  não  está,  infeliz- 
mente, muito  certo  dessa  infallibilidade,  nias 
desejaria  sinceramente  poder  admittil-a, 
para  tranquilidade  de  seu  espirito,  por  vezes 
assaltado  de  duvidas  atrapalhantes,  e  das 
quaes  estão  a  salvo  alguns  distinctos  coUe- 
gas  nesta  Casa. 

Voa  concluir.  Não  queiramos,  oontra  a 
vontade  da  maioria,  da  qual  somos  repre- 
sentantes, supprimir  uma  legação,  que  não 
é  inconstitucional  nem  inútil. 

O  radicalismo  que  persegue  as  crenças  (não 
me  refiro  aos  eminentes  collegas  adversos) 
presta  um  desserviço  ao  paiz.  Para  guerrear 
o  catholicismo  é  necessário,  dentro  da  lógica 
feroz  dos  extirpadores  intellectuaes  de  frades 
para  o  enforcamento  dos  reis,  perseguir 
ladas  as  seitas.  Seria  uma  caçada  syste- 
matica  aos  crentes.  Mas  isto  ó  o  que  se 
faz  ainda  hoje  nas  barbarias  trajadas  á 
moderna.  E*  o  que  já  fez  a  igreja,  em 
época  obscura  de  sua  atormentada  evolução, 
para  satisfazer  a  politica  soturna  dos  reis- 
carrascos.  Mas  ó  o  que  não  fiirá  o  Brazil  de 
hqje! 

Conservemos  a  legação.  Não  é  um  desres- 
peito á  lei,  nem  um  mal  para  os  nossos  cos- 
tumes. A  Igreja  catholica,  como  tudo  mais 
que  vive  sob  o  sol  e  sobre  esta  terra  tre- 
mula, que  aninha  a  humanidade  curiosa, 
tendo  a  evoluir.  E'  ura  organismo  que  so 
aigita,  que  lucta  e  que  progride. 


Quem  nos  poderá  affirmar  que  no  futuro 
não  tenhamos  um  catholicismo  scientiôco, 
quando  elle  vive,  dia  a  dia,  a  modificar-se« 
no  sentido  do  progresso  ? ! 

A  Commissão  de  Finanças,  convencida  de 
que  presta  um  serviço  internacional  de  alto 
mérito  para  o  Brazil,  e  não  julgando  in- 
constitucional a  permanência  de  um  repre- 
sentante brazileiro  junto  4  Santa  Sé,  ó  con- 
traria á  approvação  da  emenda.  {Muito  betn  ; 
muito  betn,  O  orador  é  vivamente  felicitado 
por  todos  os  Drputados  2)rcs'(£:jUes ,) 

O  Si*.  f>x*esid.eiite  ~  Continua  a 
discussão  do  parecer  n.  223  A,  de  1906. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  mais  usar 
da  palavra,  vou  declarar  encerrada  a  dis^ 
cussão.  (Pausa,) 

Está  encerrada  a  discussão  e  adiada  a  ro- 
tação. 

Estando  adiantada  a  hora,  vou  levantar  a 
sessão,  designando  para  amanhã,  19  do  coi> 
rente,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parto  (ató  3  horas  da  tarde  ou 
antes): 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.36  A, 
de  1906,estabclocendo  que  os  operários  do 
corpo  de  artiftces  da  armada,  que  tiverem 
dez  annos  de  serviço  no  corpo,  perceberão 
15  %  sobre  os  seus  vencimentos  e,  por  quin- 
quennio  que  exceder  a  esse  tempo,  mais 
10  "^/o  sobre  a  totalidade  dos  mesmos  venci- 
mentos ;  com  parecer  da  Commissão  de  Fi- 
nanças (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.223,  deste  anno,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  para  o  exercício  de  1907  (^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  260,  de  1906,  con- 
cedendo, como  auxilio,  ao  professor  de  de- 
senho do  Oymnasio  Nacional,  Benedicto  Ray- 
mundo  da  Silva,  sem  prejuizo  de  seus  venci- 
mentos, a  quantia  de  8:000$,  para  acom- 
panhar na  Europa  a  impressão  de  seu  tra- 
balho «  Contribuição  para  a  historia  natural 
dos  lepidopteros  do  Brazil »,  mandada  fttzer 
pelo  3«  Congresso  Latino-Americano  (!•  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  190  A,  de  1905.  sub- 
stitutivo das  Commissões  reunidas  de  Fi- 
nanças e  de  Agricultura  ao  projecto  desta 
creando  uma  Secretaria  de  Estdido  com  a 
denominação  de  Secretaria  ou  Ministério  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Industria  e  Com- 
mercio  (3*^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  83  A,  de  1906,  (a 
emenda  offcrecida  na  :>^  discussão  do<  pri>- 
jecton.  83,  dosteanno),  concedendo  a  jiensâo 
de  150$  á  D.  Einilia  do  Paula  Baptista, viu vu 
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do  conselheiro  Francisco  de  Paula  Baptista 
(3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  133,  de  1906,  re- 
dacção para  nova  discussão,  de  accôrdo  com 
o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
na  discussão  uníca  do  projecto  n.  223  E,  de 
1905,  concedendo  a  D.  Atalá  Drummond  do 
Macedo  Guimarães,  viuva  do  Ex-Dcputado 
federal  Dr.  Manoel  Adalberto  de  Oliveira 
Guimarães,  e  ao3  seus  filhos  menores  a  pen 
são  men^i  de  250$,  repartidamente  (dis- 
sensão única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  208  B,  de  1906,  re- 
dacção, para  nova  discussão,  da  emenda  des- 
tacada, de  accOrdo  com  o  Regimento  Inter- 
no, na  3*  discussão  do  projecto  n.  30  B,  de 
1905,  concedendo  aos  fieis  de  armazeas  o  aos 
£^udantes  das  capatazias  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  mais  duas  quotas  de  gratifi- 
cação (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  u.  273,  de  1900,  de- 
clarando quaes  os  dias  feriados  na  Justiça 
da  União  e  da  do  Districto  Federal,  estabele- 
cendo o  máximo  de  férias  de  que  pjdorão 
gozar  08  juizes  e  mais  funccionarios  da  Jus- 
tiça e  dando  outras  providencias,  com  pare- 
cer e  emenda  da  Ck>mmissão  de  Constituição 
e  Justiça  (1^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  249,  de  1905,  fi- 
xando 08  emolumentos  devidos  ao  pretor  e 
ao  escrivão  nos  casamentos  celebrados  em 
^easa  particular  e  dando  outras  providencias 
(2*  ciscussão); 

Votação  do  projecto  n.  182,  de  1900,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  áp.  Industria,  Viação  c  Obras 
Publicas  o  creaito  especial  de  060$,  para  oc- 
correr  ao  pagamento  d(  s  vencimentos  do 
chefe  de  secção  addido  ã  secretaria  do 
mesmo  Ministério,  Rubem  Tavares,  cor- 
respondentes ao  período  de  28  de  novembro 
a  31  de  dezembro  do  1905  (3*  discussão); . 

Votação  do  projecto  n.  234,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  supplo- 
mentar  de  199:204$,  para  occorrer  ao  i)aga- 
mento  dj  ajudas  do  custo  do  corrente  exer- 
cício (3*  discussão^ ; 

Votação  do  projecto  n.  248,  de  190G,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Minlst  irío  da  Fazenda  o  credito  de  40:000$, 
supplementar  á  verba  n.  22  doart.  25  da 
loi  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para 
X^agar  ajudas  de  custo  até  u  fim  do  corrente 
exercício  (3""  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  251,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  (}ucrra  o  credito  de 
496:500$,  supplementar  ã  verba  n.   15  do 


art.  O*' dalei  n.  1.453,  do  30  de  dezembro 
de  1905,  para  occorrcr  a  despezas  com  for- 
ragens e  ferragens  no  corrente  exercício 
(3^  discussão)  ; 

Votíição  do  projecto  n.  285,  de  1936,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário de  535:875$147,  para  pagar  di- 
vidas de  exercícios  íiudos   (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  286,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  17:663$,  supplementar 
ã  verba  3*  do  art.  14  da  lei  n.  1.453,  de  30 
de  dezembro  de  1905  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  287,  de  1906,  auto" 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interio- 
res o  credito  de  120:000$,  supplementar  ã 
verba  n.  15  do  art.  2°  da  lei  n.  1 .453,  de  30 
de  dezembro  do  lOor?,  para  pagar  diligencias 
policiacs  (2**  discussão) ; 

Votaçíu)  do  projecto  n.  288,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministeino  da  Guerra  o  credito  especial 
de4:912$451,  para  pagar  vencimentos  ao 
professor  do  CoUegio  Militar,  Francisco  Fer- 
reira da  Rosa  (2"  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.    100  A,  de  1906, 

! redacção  para  3^  discussão  do  substitutivo 
la  Gommissão  de  Constituição  e  Justiça  ao 
projecto  n.  100,  deste  anno),  que  estabelece 
penas  para  o  crime  de  peculato  e  dã  outras 
providencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  270,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Mmisterio  da  Guerra  o  credito  de 
941:429$740,  supplcntar  á  verba  do  art,  9% 
§  15  (transporte  de  tropas),  da  lei  n.  1 .451^ 
de  30  de  dezembro  do  1905  (3^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  325,  de  1905,  auto* 
rizando  o  Px*esidcnte  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de  5:520$511 
para  pagamento  a  vários  funccion:\rioB  apo- 
sentados da  Repartição  Geral  dos  Telegrapnos 
o  ao  praticante  da  Administração  dos  Cor- 
reios de  Pernambuco,  Manoel  Joaquim  de 
Castro  Madeira  (3^  discussão)  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  193,  de  1900,  reorganizando  o  exercito 
nacional. 

Segunda  i>arte  (ás  3  horas  da  tarde  ou  antes) 

Continuação  da  3-^  discussão  do  projecto 
n.  180  A,  de  1906  (redacção  para  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  32,  de  1905),  que  fixa 
os  vencimentos  dos  juizes  o  demais  ftmccio- 
narios  da  Justiça  Federai ; 
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3»  discussão  do  projecto  n.  269,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  4:9â4$250,  para  p^igamento 
do  meio  soldo  a  que  teem  direito  Juvelina 
Ribas  de  Albuquerque  Bello  e  outras,  nos 
termos  da  lei  n.  1.441,  de  15  de  dezembro 
de  1905; 

Discussão  única  do  parecer  n.  284,  de  1906, 
^bre  emenda  oíferecida  ao  projecto  n.  272 
H,  de  1905  (emenda  destacada  na  3*  discussão 
do  projecto  n.  272,  do  mesmo  í'.nno),  e!e- 
YBiido  a  gratificação  dos  directores  das  fa- 
culdades e  escolas  superiores  que  delias  náo 
forem  lentes  e  os  vencimentos  dos  professo- 
res de  sciencias  da  Escola  Nacional  de  Bellas- 
Artes  ; 

3»  discussão  GO  projecto  n.  141  C,  de  1906, 
(redacção  para  3»  discussão  do  substitutivo 
da  Commissão  de  Finanças  ao  projecto 
n.  141,  deste  anno),  determinando  que  seja 
gosta  á  disposição  dos  Estados  da  Bahia, 
Rio  Grande  do  Sul,  Pernambuco,  Matto 
Groiso,  Minas  Geraes,  Alagoas,  Sergipe  e 
Goyaz.  a  quantia  de  2.500:000.^,  pat-a  socoorro 


ás  localidades  flagelladas  pelas  calamida"*^ 
des  da  inundação,  da  secca  e  dos  gafa- 
nhotos, distribuida  essa  quantia  do  modo  que 
indica  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  278,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  especial  de  60:000$, 
para  occorrer  ás  despezas  co  n  a  represen- 
tação do  Brazii  no  3^  Congresso  Medico 
LAtino- Americano,  a  reunir-se  em  Monte- 
video, era  1907,  e  para  pagar  vencimentos 
devidos  ao  Dr.  Franklin  Américo  de  Menezes 
Dória; 

Discussão  única  do  parecer  n .  157  B,  de 
1906,  sobre  emenda  offereciia  na  2»  dis- 
cussão do  projecto  n.  157,  de>te  anno,  que 
adia  para  o  ultimo  domingo  do  mez  dê 
janeiro  de  1907  as  eleições  que,  para  a 
constituição  do  Conselho  Mumcipaldo  Di- 
stricto  Federal,deviam  realizar-se  no  ultimo 
domingo  do  mez  de  outubro  do  corrente  anno, 
e  dá  outras  providencias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 


113«  SESSÃO  EM  19  DE  OUTUBRO  DE  1906 

Presidência  dos  Srs.    Ar?iolpho  Azevedo  (/«  Vice-Presidente),  Thwnaz  Accioly  (2^  Vice- 
Presidente)    e  Arnolpho  Azevedo    [PYice-Presidente) 


Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  James 
Daroj,  Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal,  Paes 
Barreto,  Justiniano  Serpa,  Agripino  de  Aze- 
vedo, Christino  Cruz,  Waldemiro  Moreira, 
Gonçalo  Souto,  José  Peregrino,  Castro  Pinto, 
Affonso  Costa,  Virginio  Marques,  Cornelio  da 
Fonseca,  Apollinario  Maranhão,  Arroxellas 
Galvão,  Joviniano  de  Carvalho,  Prisco  Pa- 
raizo.  Tosta,  Pedreira  Franco,  Salvador  Pi- 
res, Elpidio  Mesquita,  Garcia  Pires,  Mello 
Mattos,  Figueiredo  Rocha,  Américo  Wer- 
neck,  Lobo  Jurumenha,  Galvão  Baptista, 
Rodrigues  Peixoto,  Vianna  do  Castello,  Ro- 
dolpho  Ferreira,  David  Campista,  João  Luiz 
de  Campos,  João  Luiz  Alves,  Bueno  de  Paiva, 
Adalberto  Ferraz,  Carneiro  de  Rezende,  Wen- 
oeslau  Braz,  João  Quintino,  Rodolpho  Paixão, 
Lindolpho  Caetano,  Carlos  Garcia,  Nogueira 
Jaguaribe,  Altino  Arantes,  Palmeira  Ripper, 
Eduardo  Sacrates,  Xavier  de  Almeida,  Costa 
Marques,  Victor  do  Amaral,  Paula  Ramos, 


Elyseu  Guilherme,  José  Carlos,  Diogo  For- 
tuna, Homero  Baptista,  Rivadavia  Corrêa  e 
Cassiano  do  Nassimento  (57). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  IVog-ueira.  jrai^iia.x-il>e^ 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.   Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  N'o^ueira;  Ja^ua^ribe 

(sobre  a  acta)  (*)  —  Sr.  Presidente,  quando, 
hontem,  V.  Ex.  annunciou  a  discussão  da 
acta,  eu  pedi  a  palavra  coiviunctamente  com 
o  iUustre  Deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Car^ 


{*)  Eite  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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los  Garcia.  V.  Ex.  deu  a  palavra  a  este 
iUustre  membro  da  maioria  da  bancada 
paulista  e  Dão  m'a  concedeu.  Dirigi-me  á 
Mesa  e,  trocando  com  V.  Ex.  algumas  pa- 
lavras, me  convenci  de  que  V.  Ex.  tinha 
procedido  (te  boa  fé,  pelo  que  não  reclamei . 

Quero,  porém,  consignar  que,  si  me  tivesse 
convencido  d )  que  V.  Ex.  tinha  procedido 
piopositalmante,  teria  protestado,  porque  o 
Regimento  nãoconceJe  á  Me^a  nenhuma  di- 
ctadnra,  e,  mesmo  quando  a  concedesse,  eu 
me  insubordinaria  contra  o  Regimento. 

Faço  esta  declaração,  para  que  o  acto  de 
V.  Ex.  não  seja  mal  interpretado. 

O  ^r.  I*resi(ieiite  —  V.  Kx.  não 
tem  motivo  algum  para  attribuir  á  Mesa  a 
possibilidade  de  haver,  em  qualquer  occa. 
iião.  procedido  dictatorialmente. 

Creio  que  jamais  deu  motivo  a  este  juizo 
de  V.  Ex. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente . 

O  Sr.  1°  Secretario  procede  á.  lei- 
tura do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios : 


Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  de  11  do 
corrente,  trans.nittindo  a  proposição  desta 
Cantara,  com  as  emendas,  fixando  as  fofças 
de  terra  para  o  exercido  de  1907.— A'  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  mesmo  senhor,  de  18  do  corrente,  en- 
viando o  projecto  do  Senado  que  amnistia 
todas  as  pessoas  directa  ou  indirectamente 
implicadas  nos  últimos  movimentos  revolu- 
cionários dos  Estados  de  Sergipe  e  Matto 
Grosso. —  A'  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça. 

Do  mesmo  senhor  e  da  mesma  data,  com- 
municatido  que  foram  sanccionadas  as  Teso- 
iuções  do  Congresso  Nacional  autorizando 
a  abeiiiura  de  créditos,  um  de  6:000$ 
para  oocorrer,  no  corrente  exercício,  ao  pa- 
gamento de  alugue]  da  casa  em  que  mn- 
cciona  o  Instituto  de  Protecção  e  Assistên- 
cia Á  Infância  desta  Capital,  e  outro  de 
147:948$521,  destinado  a  despezas  com  a 
eonstrucção  de  uma  muralha  no  edificio  do 
Goliegio  Militar*  e  enviando  os  autogra- 
phoft.—  Inteirada.  Archive-se. 

Dó  mesmo  senhor  c  da  mesma  data,  com- 
municando  que  enviou  á  sancção  a  resolu- 
ção do  Congíesso  Nacional,  que  autoriza  o 
ííovémo  a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordéúado,  ao  escrivão  do  almoxarifado  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos  Américo 
de  Barros  e  Vasconcellos.— Inteirada. 

Tol.  VI 


Do  mesmo  senhor  e  da  raesma  data,  com- 
municando  que  foram  sanccionadas  as  reso- 
luções do  Congresso  Nacional,  uma  autori* 
zando  o  pagamento  ao  professor  do  Instituto 
Nacional  de  Surdos-Mudos  José  Robeilo  Leite 
Sobrinho  da  gratificação  a  que  tiver  direito 
por  ter  leccionado  cumulativamente  o  5»  e  6» 
annos  e  outra  autorizando  aconcesAo  de 
ura  anno  de  licença,  com  vencimentos,  ao 
bacharel  José  Calhciros  de  Mello,  juiz  da  3* 
Vara  Civel  do  Districto  Federal,  e  enviando 
os  autographos. — Inteirada.  Archive-se. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  17  do  cor- 
rente, enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional. — 
Transraittindo-vos  a  inclusa  exposição  que 
me  foi  apresentada  pelo  Ministro  da  (Tuerra 
sobre  a  necessidade  de  abrir-se  ao  respe- 
ctivo Ministério  o  credito  de  3O:OO0$,supple- 
m«'ntar  á  verba  15*— Material— n.  23— Me- 
dicamentos, drogas,  etc.  para  o  Laboratório 
Chimico  Pharmaceutico  Militar— do  art.  9^ 
da  lei  n.  1.453,  de  3:)  de  dezembro  de  1005, 
rogo  que  vos  digneis  habilitar  o  Governo 
com  o  referido  credito. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  outubro  de  1906. — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

K  lido  8  vae  a  imprimir  o  seguinta 

PROJECTO 

N.  14  B  —  1906 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  i4  A,  deste 
anno,  que  fixa  a  força  naval  para  o  exercido 
de  1907 

A  Commisssão  de  Marinha  e  Guerra  da 
Camará  dos  Deputados,  estudando  a  pro- 
posta do  Governo,  que  fixa  a  força  naval 
para  o  exercício  de  1907,  rosolveu  manter  o 
numoro  de  alumnos  actualmente  existente 
na  Escola  Naval,  porque  a  sua  reducção  im- 
porta em  trancar  a  matricula  n » >S3  estabe- 
lecimento, medida  que  não  traz,  perora, 
vantagem,  quando,em  virtude  d  ^  lei  n.  1.296, 
de  14  de  dezembro  de  1904,  se  trata  de  au- 
gmcntar  a  esquadra  e  jã  se  acham  em  eon- 
strucção três  grandes  encouraçados. 

Conservando  o  numero  actual,  também 
pratica-se  um  acto  justo  e  evita-se  uma 
surpreza,  deixando  14  vagas  para  os  jovens 
qu«  por  sua  natural  vocação  para  a  vida  do 
mar,  e  confiados  na  espectativa  de  obter 
entrada,  estão  se  preparando  para  os  exames 
de  admissão. 

A  emenda  do  Senado  reduzindo  o  numero  - 
a  50  ainda   é  mais  inconveniente,  porque 
obrigará  o  Governo  a  despedir  16  aspirantes: 
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basta  considerar  que,  existindo  presente- 
mente 80,  dada  a  hypothese  da  promoção 
dos  14  que  cursam  o  39  anno  ao  posto  do 
guarda-marinha,  permanecerão  66. 

Assim,  a  Commissao  entende  que  o  projecto 
tal  qual  fora  approvado  psla  Camará  dos 
Deputados  deve  ser  mantido. 

Sala  das  Gommissões,  18  de  outubro  de 
1906.  —  Balthasar  Bernardino,  relator. — 
Figueiredo  Rocha,  —  Bezerril  Fontenelle. — 
Oliveira  ValladOo,  presidente. — Garcia  Pires, 
— Yespasiano  de  Albuquerque, —  Thomaz  Ca^ 
valcanti, —  António  Novfiieira^  vencido. 

Enienda  do   Senado  ao  projecto  n,  14  A,  de 
ÍOOúy  da  Caniara  dos  Deputados 


Ao  §  2o  do  art.  I»  ; 

Onde  se  diz— 80  no  maximo~diga-se  :  50 
no  máximo. 

Senado  Federal,  28  de  setembro  de  1906. 
—  Joaquim  Murtinho,  vice-presidente.  — 
J,  Bueno  Brandão,  1»  secretario  interino. 
— António  Azeredo t  2^  secretario  interino. 

Projecto  n.  Í4A,  de  Í906,  da  Cantara  dos 
Deputados,  que  fixa  a  força  naval  para  o 
exercido  de  Í907 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  1.*  A  força  naval  para  o  exercício  de 
1907  constará  : 

§  l.<>  Dos  offlciaes  do  corpo  da  armada  e 
classes  annexas  constantes  dos  respectivos 
quadros. 

§  2.*  De  80,  no  máximo,  aspirantes  a 
guardas-marinhas  e  50  alumnos  do  curso  de 
machinas. 

§  3. o  De  4.000  praças  do  corpo  de  mari- 
nheiros nacionaes,  inclusive  118  para  a  com- 
panhia de  Matto  Grosso. 

§  4.»  De  900  foguistas  contractados. 

§  5.°  De    1.700  aprendizes  marinheiros. 

§  6.0  De  607  praças  do  corpo  de  infantaria 
de  marinha. 

Art.  2. o  Em  tempo  de  guerra,  a  força 
naval  compor-sc-ha  do  pessoal  que  for 
necessário. 

Art.  3. o  As  praças  e  ex-praças  que  se 
reengajarem  por  três  annos,  pelo  menos, 
terão  direito  á  importância,  cm  dinheiro, 
das  peças  de  fardamento  gratuitamente 
distribuídas  aos  recrutas. 

Art.  4.**  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  I  do  agosto  de 
1906. —  /'.  de  Paula  O.  Guimarães,  presi- 
dente.—/am^^  Darcy,  !•  secretario.— /Inlo- 
nio  Bastos,  2*  secretario. 


O  Sx*.  Presidente  —  EstS  fiada  & 

leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Josó  Carlos. 

O  Sr.  «José  Oarlos — Em  agosto 
de  1896,  Sr.  Presidente,  apresentei  á,  con- 
sideração desta  Camará  um  projecto  tratando 
de  assumpto  de  importância  para  o  tkblíz,  re- 
clamado pela  navegação  do  Atlântico  Sut 
e  pela  necessidade  de  se  attender  a  uns  quan- 
tos serviços  públicos  de  grande  valor. 

NaqueÚa  occasião  não  foi  bem  julgado, 
Sr.  Presidente,  pelos  sábios  da  época  e  a  mal- 
dita politica  dos  dominadores  da  occasião 
revoltou-se  contra  a  minha  ousidia  de  pre- 
tender occupar  me  de  cousas  serias. 

São  passados,  porém,  10  annos,  e  a  Camará 
dos  Deputados,  e  com  ella  o  paiz  inteiro,  di- 
rá agora  quem  procurava  melhor  servir  a 
causa  publica  oaquella  occasião,  si  o  repre- 
sentante do  Districto  Federal,  isolado  na 
bancada  e  destacado  do  Partido  Republicano 
Federal,  si  esta  aggremiação  politica  de  glo^ 
riosa  memoria. 

São  passados  10  annos,  Sr.  Presidente,  e 
todas  as  promessas  foram  esquecidas,  todas 
as  afflrmações  forão  annulladas  pela  politica 
descuidosa  dos  responsáveis  de  sua  direcção 
até  hoje,  e  os  factos  decorridos  durante  uma 
década  do  poderio  de  alguns  e  da  cumplici- 
dade de  muitos  me  autorizam  a  trazer  de 
novo  ã  consideração  da  Camará  o  seguinte 
projecto,  cuja  conversão  em  lei  da  Repu- 
blica trará  para  o  Brazil  proveitos  de  gran- 
de monta. 

Mando  á  Mesa  o  meu  projecto.  (Muito  bem; 
muito  be7n,) 

O  Sr.  Presidente— O  projecto  fica 
sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  .Tose  Ignacio. 

O  Sr.  «Tose  Ig:iia.eio  {')— Sr.  Presi- 
dente, pedi  a  palavra  unicamente  para  en- 
viar á  Mesa  um  requerimento  do  cidadão  Jo- 
sias  de  Almeida,  que,  como  lUaccionario  fede- 
ral com  mais  de  dez  annos  de  serviço,que  era, 
quando  foi  arrendada  a  Estrada  de  Ferro  do 
S.  Francisco,  solicitou  a  eíTecti vidado  das 
direitos  que  lhe  são  assegurados  pela  Consti- 
tuição. 

Enviando  á  Mesa  a  petição,  confio  oiuque  a 
Commissao  que  so  tem  de  pronunciai'  a 
respeito  apressará  o  seu  parecer  o  mais 
possível,  aílm  do  que  sem  demora  se  tome 
eíTectivo  o  direito  que  o  peticionário  ailega 
XX)ssuir.  {Muito  be'in;muito  bem,) 

Vera  á  Mesa,  é  lido  e  enviado  á  Commis'- 
8ão  de  Finanças  o  requerimento  de  Josias 


O  Este  dibcurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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Qaintino  de  Almeida,  pedindo  contagem  do 
tempo  que  especifica* 

O  Sr.  X^x-esIdLente  —  Continua  a 
hora  destinada  ao  expediente. 

O  Si*.  lN'o^ueiiTa  JeLgue^iriJye — 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Nogueira  Jaguaribe. 

O  Sr.  jVogrueir  a  •Ja/j^uu.ribe  (•) 

—  Sr.  Presidente,  vou  subraetter  &  conside- 
çao  do  V.  Ex.  e  da  Camará  dos  Deputados 
um  projecto  do  lei,  organizando,  de  accôrdo 
>Gom  o  artigo  34,  §  34,  da  Constituição,  o  ex- 
ercício da  advocacia,  cuja  liberdade  está 
firmada  no  art.  72,  §  24,  da  lei  constitu- 
cional. 

Limitoi  o  meu  projecto  ao  organismo  do 
^rt.  7â,  §  24,  da  Constituição  Federal  quanto 
ao  exercício  da  advocacia,  porque,  bacharel 
formado  em  direito,  não  quero  metter  a  mão 
em  seara  alheia ;  assim,  restringi-mc  á  pro- 
:fissao  que  exerço. 

Para  não  parecer  que  sou  opposicíonista 
impeniteQto,peço  licença  para,  desta  tribuna. 
Tender  aâ  minhas  mais  sinceras  homenagens 
ao  illustre  presidente  de  Minas,  Dr.  João  Pi- 
nheiro, que  acaba  de  prestar  rclcvantissimo 
•servlçj  ao  paiz  e  ás  idéas  republicanas,  ve- 
tando dons  projectos  do  Congress)  d*aquel1e 
£stado  e  negando  a  força  policial  para 
acomx»anhar  procissões. 

Gomo  estes  actos  são  por  demais  conhe- 
cidos do  Congresso,  não  os  lerei  desta  ti*i- 
buna;  mas  pedirei  licença  para  incorpo- 
ral-os  ao  meu  discurso,  afim  ae  que  fiquem 
constando  dos  Annaes.  São  dignos  disto. 

Estes  três  actos  conteem  sábios  ensinamen- 
tos, relembrando  o  tempo  da  propaganda 
republicana,  em  que  os  principies  estavam 
«cima  das  conveniências  politicas. 

O  primeiro  delles  referense  á  liberdade 
espiritual.  Bil-o  : 

€l  llm.  e  Exm.  coUega  e  amigo  Dr.  Olavo 
>de  Andrade. — Em  resposta  á  carta  de  V.  £x. 
de  lioje,  devo  |)onderar  : 

Nossa  Constituição  estabelece  a  separação 
da  Igreja  e  do  £stado  e  consagra  a  ampla 
liberdade  espiritual,  principio  básico  do 
dogma  republicano. 

A  lei  fundamental  do  regimen,  em  texto 
expresso,  veda  ao  Presidente  do  Estado  de 
Minas  consentir  que  a  Força  Publica  pre- 
stigie um  culto,  seja  esto  embora  o  culto 
catholico,  que  c  o  da  maioria  do  povo  mi- 
neiro. 


O  Esto  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


O  pleno  exercício  da  liberdade  espiritual 
não  desprestigia  nenhuma  religião:  assim  o 
entenderam  os    legisladores    constituintes 

Sue  elaboraram  o  pacto  ílmdamental  de  24 
e  fevereiro — elles  mesmos   também  catho- 
licos  em  sua  maioria. 

Entenderam,  na  conformidade  do  ideal 
republicano,  que  o  prestigio  e  a  força  de 
um  culto  residem  na  convicto  dos  que  o 
professam,  devendo  o  sou  proselytismo  ser 
feito  pelos  meios  pacificos  e  efficazes  da  in- 
telligencia,  livremente  exercidos  pela  pala- 
vra e  pela  escripta  o,  principalmente,  pelo 
exemplo  de  um  procedimento  severamente 
moralizado,  demonstrando,  assim,  a  since- 
ridade do  crente  era  relação  aos  principies 
que  professa. 

Km  nome  da  paz,  os  republicanos  adopta- 
ram o  principio  da  inteira  liberdade  espiri- 
tual, eliminando  a  intolerância  religiosa  e 
evitando,  assim,  a  pcior  das  lutas,  oppres- 
sora  das  conscLoneias,  sempre  perigosa  e 
cedo  ou  tarde  oiliosa  para  todos. 

O  argumento  que  so  costuma  invocar  —  o 
ser  catholica  a  maioria  do  nosso  povo  —não 
procede,  desde  que  o  consideren^os  de  um 

Sento  de  vista  mais  alto,  na  universalidade 
as  njições  christãs  ou  do  mundo  inteiro, 
sendo  a  liberdade  cspjiritual  a  única  solução 
possível. 

Ha,  com  effeito,  paizes  em  que  o  catholi- 
cismo  constituo  a  maioria,  e  o  nosso,  feliz- 
mente, é  um  delles. 

Outros  ha,  porém,  em  que  os  catholicos  se 
acham  em  mmoria  e,  em  muitos,  em  ft^acção 
reduzidíssima. 

Parece,  pois,  justo  que  elles,  que  não  são 
maioria  em  toda  a  parto,  dêem  e  pratiquem 
a  liberdade  onde  dominam,  para  que  a  pos- 
sam reclamar  e  obter  onde  são  dominados. 

Não  foi  pelo  prestigio  da  força  e,  muito 
menos,  peio  amparo  offlcial  que  a  própria 
religião  catholica  venceu,  triumphando  á 
perseguição  dos  Césares. 

Hoje,por  maioria  de  razão,  a  sua  fó  e  a 
sua  força  não  devem  depender  do  prestigio 
ofilcial,  que  é  nenhum  em  matéria  de  con- 
sciência e  de  convicções. 

E,  demais,  a  fUncção  essencial  da  força 
armada,nos  povos  policiados,  é  a  manutenção 
da  ordem  publica. 

Ora,  na  nypothese  de  um  conflicto,  a  pro- 
pósito de  acto  religioso,  por  motivo  de 
crenças  divergentes,  não  poderia  ella,  li- 
gada a  um  dos  cultos,  cumprir  o  sou  dever. 

Traduzindo  o  pensamento  republicano,  a 
Constituição  Federal,  em  seu  art.  72,  §  7«, 
determina  : 

«Nenhum  culto  ou  igreja  tora  relações  de 
dependência  ou  alliança  com  o  Governo  da 
União  ou  dos  distados,  dispositivo  esto  repe- 
tido na  Constituição  Mineira,    art.  3«,  §  3». 
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Ante  a  lei  constitucional  expressa,  nâo 
pôde  ser  deferida  a  licença  solicitada  para 
que  uma  companhia  de  um  dos  batalhões 
da  brigada  forme  em  ft^ente  á  capella  de 
Santa  líphigenia,  por  occasião  da  festa  re- 
ligiosa que  alli  se  vac  realizar. 

Protestando  a  minha  alta  estima,  sou  de 
V.  Ex.  amigo  obrigado  e  collega  —  João 
Pinheiro,^ 

O  segundo  refero-:^e  ás  custas  judiciaes. 
Eil-o  também  : 

«  O  presente  projecto  do  lei  não  traduz  e 
nem  satisfaz  uma  necessidade  do  povo. 

Em  matéria  de  justiça,  o  Estado,  cuja 
funcção  essencial  é  a  de  ser  órgão  do  direito, 
deve  tornal-a  prompta,  fácil,  recta  e  com- 
moda  para  todos. 

Para  isso  paga  o  povo  impostos,  e,  no 
ideal  democrático,  a  justiça  inteiramente 
icratuita  é  o  limite  que  se  deve  attmgir  em 
continuado  esforço. 

Com  semelliante  orientação,  conseguir-se- 
ha  tornal-a  amada  e  d.^sejada,  como  guarda 
da  nossa  propriedade,  protecção  de  nossa 
honrei,  garantia  das  liberdades  e  palladio  de 
todot  os  nossos  direitos. 

Encarecel-a  pela  elevação  das  custas  é 
aggravai'  a  situação  opposta,  na  qual  o  ci- 
dadão, em  vez  de  amar,  teme;  longe  de  pro- 
curar, evita  a  acção  da  justiça,  como  uma 
calamidade  que  não  protege  o  pobre,  arrui- 
nando muitas  vezes  a  própria  fortuna  dos 
delia  mais  favorecidos. 
E*  esta,  infelizmente,  a  triste  realidade. 
Fossem  mais  prosperas  as  condiçõei;  finan- 
ceiras do  Estado  e  a  solução  accorde  com  a 
necessidade  publica  seria  o  augmento  de 
vencimentos  do  funccionalisrao  ao  foro  c  a. 
creação  delies  para  os  que  os  não  percebem 
ainda  do  Estado,  com  a  eliminação  completa 
de  custas. 

E'  o  limite,  como  dissemos,  de  uma  ac(^o 
benéfica  que  deve  ser  a  preoccupação  conti- 
nua de  todos  os  governos . 

O  presente  projecto  de  lei,  encarecendo  as 
custas  existentes  e  creando  outras  novas, 
não  vera  satisfazer  necessidades  do  povo  mi- 
neiro, que  atravessa,  no  momento,  grande 
crise  económica. 

Devo-se  notar  que  semelhante  aggravação 
é  principalmente  em  favor  dos  fti.iccionarios 
já  estipendiados  pelo  Governo  e  d»3s  advoga- 
dos, que  se  deve  soppôr  terem  dado  ao  seu 
trabalho  o  justo  valor,  estipulando  livre- 
mente os  seus  honorários. 

Vae  em  separado  a  demonstração  das  dif- 
ferenças  de  taxas  do  projecto,  que  examino, 
cotejado  com  a  lei  que  se  tem  em  vista  re- 
formar. 

E,  pjr  ultimo,  elle  está  em  desaccordo 
com  o  es]>irito  da  recente  lei,  já  sanccionada, 
^obre  divisão  de  terras  particulares  e  outras 


formas  do  apparelho  judiciário,  em  que  a 
patriótico  Congresso  Mineiro  bem  traduziu 
a  necessidade  premente  da  simplificação  das 
fórmulas  processuaes  e  da  consequente  mop 
dicidade  das  custas. 

Com  e-sta  orientado,  deixo  de  sanccionar 
o  presente  projecto  de  lei.— Pafeicio  da 
Presidência  do  Estado  de  Minas-Oeraes,  em 
Bello  Horizonte,  5  de  outubro  de  1906.  > 

O  tcrceiío  acto  daquelle  digno  Presidente- 
refere-se  aos  advogados  provisionados  : 

«O  advogado  provisionado,  no  mecanismo 
jurídico,  tem  sua  principal  razão  de  ser  no 
facto  de  não  poderem  todos  os  cidadãos  ter 
sempre,  facilmente,  um  homem  formado 
para  defesa  de  seus  direitos,  e,  nas  co- 
marcag,T— ou  pobres  ou  longínquas— os  di- 
reitos e  deveres  jurídicos  dos  mais  desafor- 
tunados também  carecem  do  mesmo  am- 
paro da  lei,  que  os  mais  felizes  obtém  nas 
outras. 

As  necessidades  sociaes,  pois,  immemo- 
riaimente,  crearam  semelhante  patrono. 
Elias  permanecem  as  mesmas  e  a  solução 
dada  pelos  usos  e  costumes  é,  por  isso,  útil  e 
legitima. 

Filho  da  iniciativa  particular,  muito  lou- 
vável e  do  esforço  próprio,  muito  lionrado, 
o  saber  jurídico  dos  não  formados  em  di- 
reito tem  ascendido  até  Lobão  ou  Rebouça^ 
e  não  se  dirá  que  estes  nomes  tenham  des- 
lustrado as  bellas  lettras  jurídicas. 

O  candidato  a  advogado  provisionado,  não 
tendo  em  seu  favor  a  presumpçào  perma- 
nente da  capacidade  jurídica,  é  obrigado  a 
exames,  confiados  pela  lei  vigente  ao  mais 
alto  tribunal  da  or;^nização  judioiari^b  mi- 
neira e,  no  que  é  possível  pre^er-se,  dentro 
da  contingência  humana,  anto  tal  tríbouid 
fôra  absurdo  esperar  ou  temer  mau  resul- 
tado nos  exames,  filho  da  incapacidade  oa 
pouca  inteireza  dos  julgadores. 

Menos  previdente,  quanto  ás  suas  conse- 
quências, é  a  solução  lembrada  pelo  pro- 
jecto em  questão,  entregando  o  exame  a 
múltiplos  tribunaes  de  nomeação  do  Go- 
verno e,  com  tal  processo,  tornando  pos- 
sível a  substituição  das  rasões  moraes  pelas 
razões  politicas  da  protecção,  não  gavanti- 
doras  do  legitimo  merecimento. 

O  projecto,  além  disto,  é  contra  o  espirito 
da  lei  constitucional  em  um  dos  setis  dogmas 
sagrados  para  o  principio  republicano  —  o 
da  liberdade  profissional. 

Neste  caso  particular,  o  privilegio  preten- 
dido estabele^  uma  coacção  que  não  tem  por 
si  razões  naturaes  ;  porque  seria  estabele- 
cido em  favor  dos  titulados,  que  representam 
longos  estudos  preparatórios,  cursos  com- 
pletos de  academias,  dirigidas  por  profes- 
siores  competentes,  contra  os  que  nada  dissa 
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teem  em  seu  favor.  Aos  muito  incompeten- 
tes, só.nente,  aproveitaria. 

Accresce  ainda  que,  pela  lei  vigente,  os 
provisionados  só  podem  funccionar  quando, 
no  respectivo  fôro,  os  bacharéis  formados 
Jião  at tingem  enumero  julgado  nece-soirio 
peia  Relação,  todos  os  annos,  ao  movimento 
iOO  mesmo  fôro. 

A  lei  constitucional  estabolec3  no  art.  26, 
§  l«,  que,  para  ser  Deputado  ou  Senador, 
basta  «estar  na  i)os3e  los  direitos  de  cidadão 
brazilairo  e  ser  alistavel  como  eleitor.» 

De  modo  que  nem  uma  condição  le<?al 
m&is,  a  não  ser  a  de  saber  ler  e  escrever, 
-estando  no  goso  dos  direitos  politicos,  é  exi- 
;^da  para  a^de  todas  mais  alta  fuacção — 
^ue  é  a  áe  fazer  a  lei:  as  outras  condições 
XMua  a  alta  investidura  estabelece-a-i  livre- 
mente a  confiança  publica. 

Ora,  sendo  a  applioação  e  defesa  da  lei, 
sem  duvida  alguma,  mais  flaoeis  que  a  sua 
p[*opria  elaboração,  restringir  e  difflcultar 
jà  livre  escolha  dos  patronos  jurídicos  ó  of- 
fender  este  principio  liberal. 

£m  affirmação  ciara  elle  se  nos  depara  no 
.art.  7E  §  â4,  quando  a  lei  basioa  estatue  ser 
«garantido  o  livre  oxercicio  a  qualquer  pro* 
fis£úk)  morai,  intellectiial  e  industrial»,  es- 
itabeiecendo  assim  um  dognxa  ropublicano 
fundamental. 

Delle  é  filha  a  única  distincção  natural  na 
sociedade,  que  6  a  do  mérito  pessoal,  afllr- 
juandonae  na  livre  concurrencia  acceito. 
jnas  não  imposto. 

Com  estes  fundamentos,  pois,  nego  a 
.sancção  ao  presente  preito  de  lei.» 

Quero  também  ler  ã  Camará  a  parto  do 
parecer  lirmado  pelos  Drs.  CUrlos  de  Car- 
valho, Ubaldino  do  Amaral,  Leão  Teixeira  e 
A.  Tupinambã  e  a/pprovado  pelo  Instituto 
dos  Advogados  desta  Capital,  referente  ao^ 
assumpto  do  meu  projecto: 

«  A  advooacia  pôde  ser  exercida  po^r  qual- 
ifiier  cidadão  (Const.,  art.  72,  §  ^).  Os 
adv-Oigados  não  constituem  mma  classe  ou 
caâta .  A'  escolha  do  patrono  a  maxiiraa  li- 
iberdade.  Os  proftssionaes  de  mereeimento 
impõem*>se  menos  pelo  diploma,  que  pjuco 
Tsáe,  do  fue  pelo  saber,  caracter  e  iadepen- 
•daneia.  Ao  tistado  não  inc»mbe  mais  exer- 
•eer  essa  espeeie  de  tutela,  que  condiste  em 
•iprifálegiar  vma  casta,  em  que  uma  p^rte 
defende  direitos  e  interesses  atacados  pela 
outra  parte.  A  lei  estabelece  os  meios  de 
jD^rinoúr  os  abusos:  faltam  apenas  os  exe- 
cutores da  lei.  » 

O  mea  projecto  torna  o  exei'Cicio  di  advo- 
cacia livre  a  todos  08  h&aziteiros,  indepen-. 
4Íâa^de  diploma  acientidco,  desde  que  eHas 
^miQpvam  os  reqaisitos  estabelecidos  nos 
seus  art^s;  mas^,  em  matéria  isrimánal 
4ocaa  o  exercício  da  advocacia  livre  comptte- 


tamente  de  qualquer  exigência  legal,  exi- 
giu io  apenas  a  autorização  da  parte. 

AcLíidentalmente  faço  no  projecto  referen- 
cia aos  inuitutos  do  habeas^xyrpus  e  da  fi- 
ança, porque  são  matérias  coonexas  e  se 
referem  directamente  á  eíTectividade  dos 
direitos  individuaos. 

A  oppjrtunidade  da  apresentação  do  meu 
projecto  é  incontestável,  porque,  em  alguns 
l^^stados,  contra  todos  os  ensinamentos  repu- 
blicanos e  contra  todos  os  orincipios  estabe- 
lecidos na  Constituição  Federal,  tem-se  le- 
vantado uma  certa  onda  para  cercear  o 
cxercicio  da  advocacia  e  em  alguns  delles 
até  se  quer  estabelecer  a  prohibição  expressa 
deste  exercido  aos  antigos  solicitadc^res  e 
aos  advogados  provisionadss. 

E*  admirável  quo,  muitos -annos  depois  de 
estabelecido  o  regimen  republicano,  depois 
de  ter  a  Constituição  Federal  aasegurado  de 
modo  indubitável  o  livre  exercício  de  todas 
.IS  proftasoes,  se  levante  o  legislador  repu- 
blicano dos  Estado  >  querendo  cercear  um 
principio  que  o  próprio  regimen  monarohieo 
nimca  teve  coragem  de  atacar. 

Em  relação  ao  exercício  da  advocacia 
pelos  não  diplomado^!,  já  a  própria  Orde- 
nação do  Reino,  liv.  I,  tit.  48,  §  4«,  concedia 
licença  para  tal  exercício,  independenrte  de 
titulo  pi'o1is^onaI . 

A  lei  de  á8  de  setembro  de  1828  também 
permittia  o  livre  exarcicio  da  advocacia  ás 
pessoas  não  graduadas  em  direito,  e  aó  o 
decreto  do  Executivo  (jião  6  lei)  n.  5.618,  do 
2  de  maio  de  1874,  procurou,  não  protiibir, 
mas  cercear  aos  advogados  proviamnados  e 
aos  soiicicadores  u  sua  acção,  fixando  o  nu- 
mero delles  nas  comarcas. 

h^ntretaoto,  as  medidas  consignadas  no  de- 
creto que  acabo  de  citar  nunca  foram  postas 
em  execução. 

.0  meu  projecto  desccatradiza,  ooncedeiado 
aos  j  uizes  singulares  a  autoridade  para  dar 
provisão  de  advogados  e  solicitaaores,  em 
vez  de  conceder  esta  faculdade  aos  Tribunaes 
de  Relação,  das  sedes  dos  Estados. 

O  principio  da  descentralização  é  tamb^im 
um  principio  republicano. 

Os  requisitos  que  estabeleço  em  meu  pro- 
jecto para  o  exércicio  da  advogada  est&o  ao 
alcance  de  qualquer  cidadão  e  são  :  folha 
corrida,  capacidade  civil  e  politica,  main- 
dato  da  parte  com  p aderes  especiaes,  licen- 
ça do  juiz  e  termo  de  respjBsabilidade. 

Está  visto  Que  os  liachareis,  já  tendo  em 
seu  favor  a  preaumpção  jurídica  de  capaci- 
dade, est&o  dispensados  da  satisfação  destes 
requisitos,  bastaado-lhes  a  apreseotação  da 
carta  e  do  mandato  para  que  possam  exer- 
cer a  sua  profissão.  Perante  os  juizes  cri- 
ininaes,  porém,  torno  o  exercício  da  advo- 
cacia completamente  livre  a  qualquer  oida- 
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dão,  (iesílo  quo  a  parte  a  isto  o  autorize  por 
escripto  e  por  termo  nos  autos. 

No  meu  projecto  iatercalei  dous  artigos 
referentes  ao  habeas-corpus  o  á  fiança.  Bem 
sei  que  a  Constituição  no  art.  72,  §§  14  e  22, 
assegura  a  fiança  e  o  habeas-corpus  a  nacio- 
naes  e  estrangeiros. 

Assim  entendem  os  bons  juristas  as  garan- 
tias consagradas  nestes  dous  institutos,  assd- 
guradores  das  liberdades  individuaes  contra 
a  prepotência  dos  poderes  públicos  e  dos 
seus  agentes,  mas  por  estes  Brazis  afora 
ainda  existe  muito  juiz  leigo  e  formado  que 
pensa  de  forma  contraria  e  entendo  que  os 
estrangeiros  não  poíiem  requerer  taes  ga- 
rantias a  favor  de  terceiros  o,  porque  as  leis 
não  são  bem  conhecidas  e  bem  clariís,  £>ão 
elles  privados  de  tão  salutares  medidas. 

Nada  se  perdera  em  um  paiz  de  immigra- 
ção,  onde  vivem  tantos  estrangeiros,  em  tor- 
nar a  lei  bem  precisi  a  favor  deJes. 

Os  que  pensam  não  poder  o  estrangeiro 
requerer  Aabeas-corpus  a  favor  de  terceiros 
baseiam-S8  no  facto  do  art.  340  do  Código  do 
Processo  Criminal  ter  usado  da  expressão  : 
tO(ío  cidadão  que  entender  que  etle  ou  outrem^ 
etc.,  e,  como  cidadão  é  o  brazileiro,  contes- 
tam ao  estrangdiro  esse  direito,  esquecidos 
de  quo  a  Constituição  da  liepublica  usa  da 
palavra  individuo  q\iQ  a  todo>  comprehende. 

Consigno,  pois,  no  meu  projecto  um  pouco 
superabundantemente  o  seguinte  : 

€  E'  permittido  a  qualquer  cidadão  brazi- 
leiro ou  estrangeiro  requerer  Jiabeas  corpus 
ou  prestar  fiança  a  seu  favor  ou  de  ter- 
ceiros. 

O  habeas-corpus  e  a  fiança,  quando  requeri- 
dos verbalmente,  serão  immediatamente  re- 
duzidos a  termo  e  não  se  proseguirá  no  pro- 
cesso sem  decisão  do  pedido,  salvo  o  auto 
de  prisão  em  flagrante  em  cujo  corpo  se  lan- 
çara o  pedido  e  despacho.  » 

Também  em  meu  projecto  consigno  auto- 
rização para  a  mulher  diplomada  cm  direito 
eiercer  livremente  a  advocacia. 

Mando^  á  Mesa  o  meu  projecto  ;  espero  que 
a  Commissão,  muito  embora  não  tenha  ellc 
oplacet  ofl3cial,  de  parecer,  e,  si  assim  acon- 
tecer, terei  opportunidade  de  mais  larga- 
mente desenvolver  as  theses  nelle  consagra- 
das. {Muito bem;  muito  bem.) 

O  ®r.  Prenidente  —  O  projecto 
fica  sobre  a  mesa  ató  ulterior  deliberação. 
Continua  a  hora  destinada  ao  exp^iente. 


O  Sr.  José  OaiPloJS  • 

lavra. 


Peço  a  pa- 


O  Sr.  Presidente  —  Tem   a  par 

lavra. 


O  Sr.  «loaé  Oarlos— Sr.  Presidente 
em  continuação  ao  que  disse  na  sessão  de  6 
deste  mez  a  respeito  do  golpe  de  estado  de 
3  de  novembro  de  1891,  venho  trazer  ao 
conhecimento  da  Camará  mjiis  algumas  in- 
formações, que  poderão  servir  para  se  es- 
crever com  verdade  a  historia  do  movi- 
mento iniciado  sob  a  inspiração  do  mais 
acendrado  patriotismo,  historia  que  data 
apenas  do  alguns  dias  ejá  tem  sido  tão 
desfigurada. 

Em  1892,  em  publicações  que  fiz,  disse: 

«Só  viso  um  fim,  deixar  bem  patente, 
tanto  aos  camaradas,  ofilciaes  da  armada, 
que  tomaram  parte  no  movimento  de  23  de 
novembro,  como  especialmente  á  denodada 
maruja  dos  navios  da  esquadra,  que  nesse 
dia  levantou  o  grito  de  guerra  contra  a 
dictadura,  que,  ao  menos,  íiz  o  possível  para 
não  envolvel-os  em  lances  mal  pensados,  em 
jogadas  pouco  criteriosas  que  poderiam, 
perdidas,  prejudicar  a  todas,  sem  vantagem 
alguma  para  a  causa  que  queríamos  de- 
fender.» 

Antes,  porém,  Sr.  Presidente,  de  tratar 
do  movimento  revolucionário  de  23  de  no- 
vembro, convém  lembrar  a  esta  Camará 
algumas  palavras  do  manifesto  do  Presi- 
dente da  Republica  aos  brazilciros,  publi- 
cado do  Diário  O/pcial  de  5  de  novembro  de 
1891. 

Dizia  S.  Ex. : 

«  Lançadas  a  anarchla  politica  e  a  anar- 
chia  financeira  na  vida  de  um  povo,  este, 
ou  torna-se  cúmplice  da  própria  ruina,  oa 
reage  pela  revolução,  voltando-se  para  quem 
o  pôde  salvar.» 

O  iUustre  Presidente  da  Republica  conclua 
o  seu  manifesto  desse  modo  : 

«  Contemporizei  até  agora.  Si  na  crise 
em  que  se  encontra  a  Republica,  eu  não  ap- 
pellasse  para  a  Nação,  dissolvendo,  como 
dissolvo  o  actual  Congresso,  eu  seria  um 
traidor  á  Pátria.» 

O  Congresso  da  Republica,  Sr.  Pi^esidente, 
ainda  ouviu  do  nobre  Marechal  Deodoro  as 
seguintes  palavras,  que  não  ouso  commen- 
tal-as,  porque  o  meu  propósito  é  íkzer  sim- 
plesmente a  exposição  dos  factos,  para  fti- 
turos  historiadores  aprecial-os  como  ento^ 
der. 

Disse  o  Presidente  da  Republica  : 

«Os  discursos  do  Congresso  estabelecem 
diariamente  profunda  divisão  entre  os  po- 
deres públicos,  e  são  verdadeiras  armas  de 
guerra  contra  a  Republica. 

Não  ha  uma  lei  votada  firmando  prin- 
cipios ;  ha,  porém,  a  lei  dos  subsídios  au- 
gmentados  em  proveito  dos  próprios  que  a 
decretaram,  quando,  aliás,  tratando^e  de 
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melhorar  a  condição  do  paiz,  elles  a  tudo 
se  recusavam,  sob  o  pretexto  de  q^ue  eátamos 
no  domioio   da  bancarota. 

Para  evitar  todos  esses  males,  resolvo, 
como  disse,  dissolver  uma  assembléa  que  só 
poderá  acarretar  ainda  maiores  desgraças. 

Asssumo  a  responsabilidade  da  situação 
e  prometto  governar  com  a  Constituição  que 
([uenos  rege.» 

Agora,  Sr.  Presidente,  voamos  os  tele- 
gramnias  publicados  no  DUirxo  OfpciaU  e 
mais  alguns  quo  me  vieram  ás  mãos  em  ori- 
ginal. 

Começarei  pela  leitura  destes: 

Tolegrammas  ao  general  Presidente  da 
Republica: 

«Quando  acabava  sahir  Congresso  Estado, 
depois  do  lida  mensagem,  recebi  telegram- 
mas  (ioverno,  declarando  que  havia  dissol- 
vido Congresso .  Firme  e  alerta  no  meu  posto, 
morrei-ei  pela  Republica  e  conto  com  a  mai- 
oria dos  gu vemos. 

Goyaz,  15  de  novembro  de  1891 .— iíodo/- 
plio  Paixão^  governador.» 

Passo  a  ler  os  que  estão  publicados  no  Dia 
rio  Official  de  17  de  novemliro,  com  a  decla- 
ração de  que  foram  dirigidos  ao  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,  Ministros  da  Fazenda, 
Interior  e  da  Guerra: 

«Belém  do  Pará,  15— Felicito- vos  pelo  vosso 
acto  de  patriotismo  dissolvendo  o  Congresso 
Nacional  a  bem  de  altos  interesses  da  Pátria, 
lista  medida  salutar  tem  sido  bem  acceita 
X>elos  defensores  da  estabilidade  da^  institui- 
ções republicanas.  Aqui  me  tendes  prompto 
a  secundar-vos  na  manutenção  da  ordem  e 
tranquilidade  publicas. 

Manáas,  10  de  novembro  de  1891.— T^ti- 
waturgo  de  Azevedo^  presidente  do  Amazo- 
nas.» 

«Bahia,  15.— Congratulo-me  com  V,  Ex. 
pelo  dia  de  hoje,  em  que  o  vosso  nome  é  ca- 
lorosamente víctoriado  como  duplo  liberta- 
dor da  Pátria.— General  Tude  Neiva,  com- 
mandante  do  3°  districto  militar.» 

«Bahia,  15.— Os  membros  do  Conselho  da 
Intendência  Municipal  da  capital  do  Estado 
federado  da  Bahia,  reunidos  em  seu  paço, 
vos  saúdam  enthusiastica  e  jubilosamente 
pelo  segundo  anniversario  da  proclamação 
da  data  gloriosa  que  igualou  o  Brazil  ás  de- 
mais nações  civilisadas  da  America  e  fazem 
sinceros  votos  pela  vossa  estabilidade  no  go- 
verno do  paiz. — O  presidente  interino  da  In- 
tendência,  João  Lourenço  de  Souza  Seixas-^O 
snb-secretario,  Manoel  Rodrigues   Vallença.i^ 

«Victoria,  15.— A  Intendência  Municipal  e 
outros  ítuccionarios  da  comarca  de  Anchi- 
otajpedem-me  para  felicitar  a  V.Ex.,peIo  acto 


reflectido  da  dissolução  do  Congresso,  asse- 
gurando a  V.  Ex.  toda  a  sua  adhe-ião.- Go- 
vernador,5^rao  de  Monjardim.^ 

«Curityba,  15.—  A  mesa  da  Assembléa  Le- 
gislativa do  Paraná  congratula-se  com  o  in- 
clyto  Presidente  da  Republica  pelo  seguado 
anniversario  do  glorioso  dia  15  de  novem- 
bro, e  faz  votos  pela  conservação  da  vida  de 
tão  eminente  cidadão. — Z>r.  Menezes  Loria.ih 

«Curityba,  15, —  Saúdo  a  V.  Ex.  em  meu 
nome  e  no  da  guarnição  do  districto,  fa- 
zendo votos  pela  conservação  da  vossa  pre- 
ciosa saúde  para  felicidade  e  prosperidade 
da  Republica  Brazileira,  da  qual  fostes  o 
fundador  e  sempre  o  maior  defensor.  —  Bo^ 
bcrto  Ferreira,  coronel.» 

«Ouro  Preto,  15.—  Saudo-vos,  heróico  sol-^ 
dado,  eminente  patriota,  neste  dia  memo- 
rável para  o  nosso  Brazil !  Deus  vos  pre- 
serve a  existência  e  a  incline  sempre  para  o 
bem,  de  modo  a  termos  uma  Republica 
forte,  livre  e  feliz  pela  união  de  todos  os 
estados  e  de  todos  os  brazileiros.  —  Cezario 
AMm,  presidente  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes.» 

«Recife,  15.— A  Camará  dos  Deputados  da 
Estado  de  Pernambuco,  congratula-se  com 
V.  Ex.  pelo  segundo  anniversario  da  Repu- 
blica Brazileira,  tão  galhardamente  susten- 
tada pelo  seu  primeiro  magistrado,  o  in- 
victo Generalíssimo Deodoro. — José  Maria  de 
Albuquerque  MeUo,  presidente.» 

«Maceió,  15.— O  Estado  de  Alagoas,  recor- 
dando com  justa  ufania  no  dia  de  hoje  a 
faustosa  data  em  que  fundastes  o  regimen 
democrático  em  nossa  Pátria,  rende-vos  as 
homenagens  devidas  por  tão  assignalado 
acontecimento  histórico  e  protesta  sua  adhe- 
ião  e  lealdade  á  realização  dos  elevados  in- 
tuitos que  tendes  provado. — Manoel  de  Araújo 
Gôes,> 

«Recife,  15.— A  gloriosa  data  do  anniver- 
sario da  Republica  Brazileira  representa  o 
mais  alevantado  esforço  do  vosso  accendrado 
patriotismo.  Em  meu  nome  e  no  do  povo 
pernambucano  congi'atulo-me  com  o  Chefé^ 
da  Nação  que  foi  o  heróico  factor  da  trans- 
formação democrática  da  Pátria  livre  e 
feliz  á  sombra  das  novas  instituições  no  dia 
de  hoje,  em  que  este  Estado  commemora  o 
grande  anniversario  da  proclamação  da  Re- 
publica no  Brazil  e  da  extincção  da  monar* 
chia  no  continente  americano.  —  O  gover- 
nador, José  António  Corrêa  da  Silva. i^ 

«Natal,  15.  -Congratuío-me  comvosco,  por 
mim  e  pelos  rio-grandenses  do  norte,  pelo 

12"»  anniversario  da  Republica.  Assignalo-vos 
inteira  adhesão  e  apoio  deste  Estado  ao  vosso 
patriótico  Governo.  ^Miguel  Castro. > 
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«Therezina,  15.  --  A  oíílcialidade  do  bata- 
lhão sob  m  3u  commando  felicita-vos  pelo  dia 
de  hoje.  O  batalhão,  acampado  fora  da  Ca- 
pital, está  solomnizando  perante  as  primei- 
ras autoridades  do  Estado  e  grande  concur- 
roíicia  popular  com  iaau;,^uraçãoda  linha  de 
tiro,  este  grande  dia  qu3  a  Pcitria  considera 
vosso.  Sempre  comvoseo  a  guarnição  d<iste 
Estado.  —  Tenente-coroael  Joào  Domingues 
Ramos,  com  mandante  do  35<^  batalhão.» 

«Fortaleza,  15.— Comapplausosgeraos  foi 
ací^eita  hoje  no  Congresso  por  unanimidade 
a  seguinte  moção :  «A  Cainara  dos  Depu- 
tados do  Congresso  cear  3nse  congratula-se 
com  o  Generalissimo  Presidente  da  Repn- 
blica  pela  adhesão  que  mereceu  em  todo  o 
jíaiz  o  manifesto  de  3  do  oorrent?.  —  Pedro 
Paulino.» 

«  Manáos,  10  (Belém,  15)  — Teleíframma 
do  Ministro  do  Interior  annuacia  a  dis- 
solução do  Congresso  Nacional.  Esta  me- 
dida salutar,  ha  muito  reclamada,  mostra 
mais  uma  vez  sentimentos  puros  no  aene- 
ralissimo  e  vem  formar  a  estabilidade 
•do  patriótico  Gioverno  Federal.  Aqui,  ne- 
nhuma manifestação  contraria,  tudo  calmo, 
«e  esta  presidência  íica  disposta  a  manter  a 
ordem  e  a  tranquilidade  publicas  e  garantir 
â.  evecução  4e  todos  os  actos  eniianados  dp 
Generalissimo.  O  axercito  c  armada  estão  die 
perfeito  accôrdo  de  vistas  com  o  Govenw). 
Minhas  felicitações.- rAauwiatur^o  de  Aze^ 
vedo,  presidente  do  Amazonas.  »  ' 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  além  destes 
tel^rammas,  recebeu  muitos  outros  de 
pessoas  particulares  e  de  funecionarios  pú- 
blicos de  diversas  cathegorias. 

Por  sua  vez,  Sr.  Presidente,  os  Ministros 
de  eutão  receberam  igualmente  muitoò  le- 
iegrammas,  dos  quaes  destacarei  alguns, 
pela  saa  importância  e  significação  politioa 
naquella  occasião,  a  saber: 

Ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  : 

«  Recife,  15— Acceitae  sinceras  felicitações 
pelo  venturoso  anniversario  da  proclamação 
da  Republica,  que  jubilosamente  se  comme- 
mora  lioje,  deste  Estado  e  ao  paiz  me  é  grato 
saudar  nessa  gloriosa  data  o  benemei'ito  b;ra- 
zileiro  que  tão  assignalados  serviços  tem 
pre>*tado  ã  Nação,  no  elevado  posto  de  Mi- 
nistro, gue,  sãbla  e  patrioticamente,  executa 
o  pensamento  do  valoroso  Presidente  da 
Republica  na  consolidação  das  novas  instu- 
tuições  e  restauração  do  credito  nacional.-^ 
O  governador,.  Jbsc  António  €o7*rêa  da  Silva,  > 

Ao  Sr.  Ministro  do  Intwor: 

«Cachooiro  do  Itapemirim,  15.  — Grande 
enthusiasmo  popular.  Desde  madrugada, 
uma  banda  de  musica  percorre  as  ruas.  lO 
retrato  do  Geaeralissirao  foi  coUocado  najln-" 


tendência  sob  geraes  applausos.  Ruas  e  eái* 
âcios  apresentam  esplendida  ornamentação. 
O  Presidente  da  Republica  e  o  Governador 
do  Estado  teem  sido  muito  acclamados.  A' 
tarde  haverá  passeata  civica  e  á  noite  espe- 
ctáculo comraemorativo. — Bernardo  fforto.» 

Enquanto,  Sr.  Presidente,  chegavam  de 
toda  pjirte  telegrammas  de  felicitações  ao 
Marechal  Deodoro  e  aos  seus  ministros,  o  Sr. 
contra-almirante  Custodio  de  Mello  dizia-me: 

«Sr.  Carvalho  não  se  descuide.  Veja  que 
temos  o  dever  de  desaflfrontarestaNaçío.que 
acaba  de  ser  ultrajada  por  um  réo  de  lesa- 
patria. 

Si  o  Floriano  e  o  Simeão  não  quizerein 
acompanhar-nos,  começaremos  o  movimento 
só  com  a  marinha.» 

Por  isso  mesmo,  disse  eu  ao  illustre  almi- 
rante ;  «precisamos  não  nos  precipitar  para 
não  comprometter  a  causa.» 

E,  de  facto,  Sr.  Presidente,  continuei  vigi- 
lante e  cauteloso  para  não  deixai*  mal  aquel- 
les  companheiros  que  tanto  confiavam  em 
mim,  e,  muito  pai^ticularmenite,  o  almirante 
Custodio  de  Mello,  meu  amigo  de  25  anops,  o 
Marechal  Floriano,  que  me  havia  conbecido 
no  começo  da  minha  vida  militar,  e  o  Ma- 
rechal  José  Simeão.  um  dos  ai^xiliar^  Aiais 
queridps  de  meu  pao  naifijiprra  do  P^aguay. 

Para  mim,  não  havi^  segredos  da  paírte 
destes  illustr  -^  militares,  sustentadores  im- 
maculados  dos  créditos  da  Republica  ;  e  eu 
havia  tomado  o  compromisso  de  sesruil-os 
até  a  ultima,  e  assim  foi,  Sr.  Presidente,que, 
no  dia  7  de  novembro,  ao  deixar  a  casa  do 
marechal  José  Simeão,  o  Sr.  almirante  Cus- 
todio de  Mello  dava-me  a  seguinte  ordem: 

«Prepare-se  para  fazer  o  transporte  dos 
alumnos  da  Escola  Militar  para  bordo  do 
Riachuelo,  no  dia  cm  que  tivermos  do  iniciar 
o  movimento.» 

E,  por  sua  vez,  o  marcch  \1  Floriano  ac- 
crescentava  : 

«Tenha  todo  o  cuidado  com  estes  meninos 
que  representam  a  única  força  que  temos 
para  salvar  a  Republica.  Sr.  José  Carlos 
lembre-se  de  seu  pai  que  foi  nosso  mestre  na 
Escola  Militar,  e  nosso  guia  no  Paragnay; 
cuidado  com  os  meninos.» 

No  dia  sQguinto.  10  de  UQvembro,  .cQjafc- 
j-enqiôi.com  o  major  Dr.  iUcides  {l^,uce,  1" 
tenente  Carlos  Accioly,conpi  mc^u  irmlio  1«  te- 
nente Luiz  Carlos  ,e  alguns  ali^q^çú)  àtx 
Escpla  Militar,  o  tive  a  ooim^ptúcag^o  re- 
seryada  de  que  ura  c9mp$^nUeirQ,  ^p  jjtre- 
^eate,  Sr.  Presidente,  i^úhxk  prepaiTíi^o  por 
sua  vq^  dQVis  .batalhões  c^riídgados  de  ^^i^a- 
mento  e  muniçõqs  para  o  ^^^picifOVMMito 
deasa  mocidade  académica  ^izaqa  nue  se 
havia  encorporado  aos  alumnos  da&cola 
Militar. 
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Reflro-me  aoillustre  Doputado  pelo  Ceará, 
o  Sr.  Tho-naz  Cavalcanti. 

Era  precisj,  Sr.  Presidente,  distrahir  a 
atteação  do  Governo  e,  no  dia  do  movimento 
da  esquadra,  dividir  a  força  militar  que  es- 
tava com  o  Marechal  Deodoro  o,  por  isso,  o 
Dr.  Annibal  Falcão,  Deputado  por  Pernam- 
buco e  Gonçalves  Ramos,  Deputado  por 
Minas  Geraes,  tinham  se  cncaiTCgado  de  pre- 
parar um  movimento  popular,  apoiado  no 
pessoal  da  Estrada  do  Forro  CJentral. 

O  almirante  Custodio  de  Mello  tamb^im  por 
fina  parttí  raui*o  íazia  auxiliado  por  fortes 
capitalistas,  e  no  dia  l:t  fui  por  elle  autori- 
zado, era  nomo  do  ecoado  de  Fiíçueircdo,  a 
comprar  mantimentos  o  tudo  que  fosse  no- 
cess^^rio  para  supprir  os  navios. 

O  IHaHo  Official  do  dia  13  publicou  a  se" 
guinte  declaração  em  vista  da  confusão  era 
que  tu  io  andava,  devido  ao  trabalho  dos 
reaccionários: 

4L  Diário  O/Tíciaí— Nas  doclarações  hontem 
feitas  neste  órgão,  desmentindo  boatos  perfi- 
damente assjalhados,  o  Governo  afflrmou 
categoricamente  que  nenhum  motivo  ha 
para  i-eceiar  contra  a  ])ermaneacia  da  ordem 
publica  o  segurança  geral. 

Não  contoutes  os  adversário."?  da  Republica 
com  o  m.J  que  hão  causado  a  tantos  inter- 
esses respeitáveis,  mudam  de  táctica  e  faliam 
em  que  ao  dia  lõ  se  pro.daniarl  a  dic?;a- 
dura. 

Este  novo  boato  é  uma  no.sce  lade . 

O  Governo  permanece  íiel  aos  termos  do 
manifestj  do  dia  3,  no  qual  afflrmou  de 
modo  o  mais  solemne  que  a  Constituição 
seria  mantida  era  toda  a  sua  plenitude, 
salv(>  as  hypotheses  que  derara  logar  á  disso- 
lução do  Congresso. 

A  inventiva  de  uma  dictadura,  quando  o 
regimen  constitucional  responde  ás  legiti- 
mas aspirações  do  Governo  e  do paiz, nenhum 
ítindamento  tim. 

E*  compromisso  do  Governo,  no  mais  breve 
prazo  possível,  convocar  a  reunião  do  novo 
Congresso  e  restituir  ao  regimen  republi- 
cano a  peça  que  lhe  falta  para  o  funcciona- 
mento  normal  das  instituições. 

Acautele  m-se  o  povo  c  as  classes  interes- 
sadas na  manutenção  da  ordem  publica, 
contra  a  anarchia  que  se  disfarça  em  defen- 
sora da  pureza  do  regimen  adoptado  em  15 
de  novembro. 

Nada  do  que  existe  e  do  que  prepondera 
Bos  órgãos  legitimes  do  podei*  será  alte- 
rado. 

Gomo  vamos,  vamos  bem,  e  a  contento 
l^ral  da  Nação. 

Mas  um  boato  foi  hontem  propalado,  e 
desta  vez  com  o  ílm  do  lançar  o  alarme  no 
eommercio,    primeira  do  entre   todas  as 

Vol.  VI 


classes  em  manifestar  a  sua  confiança  no 
Governo  e  nos  seus  actos. 

Justamente  na  occasião  em  que  a  activi- 
dade commercial  revelava  agitaç&o  mais 
salutar  e  animadora,  espalhou-se  que  a  re- 
speitável casa  de  Londres,  Morton,  Rose  & 
Comp.,  em  relações  immediatas  com  outras 
do  Rio  de  Janeiro,  tinha  feito  ponto. 

Este  perverso  boato,  inteiramente  falso, 
causou,  como  era  de  esp3rar,  incalculáveis 
prejuízos  na  praça. 

Cumprindo  o  dover  que  lhe  incumbo  de 
reprimir  íiuaosquer  tentativas  contra  a  or- 
dem pubJic  L  e  de  castigar  aquelles  que  não 
trepidam  na  (i.<colha  de  meios  para  anar- 
chizar  a  socie  lade  e  arras  tal-a  a  ajtos  de 
re vindictas  e  desespero,  o  Governo  ordenou 
ao  chefe  de  policia  que  abrisse  rigoroso  in- 
quérito a  respeito,  e  estejam  certos  todos  os 
interessados  ou  prejudicados  que  inflexível 
applicaçáo  da  lei  se  fará.  contra  os  autores 
desse  abominável  crime.» 

O  dia  15  de  novembro  passou  festejado  of^ 
flcialmente,  em  quanto  nós  outros  prepará- 
vamos o  movimento. 

No  dia  17  procurou-me  o  Sr.  almirante 
Custodio  de  Mello  e,  juntos  embarcados  na 
lancha  Clarita,  das  Docas  Nacionaes,  Azemos 
um  reconhecimento  na  bahia,  percorrendo 
todo  o  seu  litoral,  e  .  examinando  a  posição 
de  cada  um  dos  navios;  o  estado  do  Riachue- 
lo  no  dique,  o  SoUmões  que  estava  junto'  a 
Armação,  recebendo  munições  de  guerra,  e 
o Aquidaban,  quaiinhVL  uma  peça  da  ma- 
china  em  concerto  no  Arsenal  de  Marinha. 

O  Sr.  almirante  Custodio  de  M3II0  decla- 
rou-me  que  estava  resolvido  a  começar  o 
movimento  só  com  o  monitor  SoUmões,  uma 
vez  que  não  havia  tempo  a  perder,  e  não 
receiava  a  opposição  do  Riachuelo,  que  esta- 
va no  dique  e  que  podia  ficar  inutilizado  des- 
de que  fosse  arrombada  a  porta  do  mesmo 
dique  á  bala;  que  o  mesmo  aconteceria  ao 
Aquidaban  o  qual,  alem  de  ter  peças  da  ma- 
china  no  Arsenal,  facilmente  seria  mettido 
a  pique,  mesmo  amarrado  ã  bóia;  que  os 
demais  navios,  a  única  cousa  que  poderiam 
fazer  era  seguir  o  movimento  do  Solimões, 
logo  que  este  se  puzesse  em  movimento  e  as- 
sumisse attitude  aggressiva. 

Discordei  inteiramonte  deste  parecer  do 
almirante  Custodio  de  Mello.  Diòse-lhe  que 
a  responsabilidade  que  ia  pesar  sobre  n6s 
era  tremenda  e,  não  obstante  respeitar  a 
impetuosidade  de  seu  patriotismo  e  de  seus 
intuitos,  tinha  o  direito  de  não  consentir 
que  desse  passo  algum  em  íkiso. 

Aconselhei-o  novamente  a  que  esperasse  a 
sahidado  Riachuelo  dedique,  e  que  esti- 
vessem promptas  e  fossem  para  bordo  a» 
peças  da  machinas  do  Aquidaban, 
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Lembrei  que  devíamos  estar  promptos 
para  sabir  barra  fóra,desde  que  as  nostilida- 
des  no  porto  não  bastassem  para  obrigar  o 
Generalíssimo  a  entregar-se. 

Felizmente,  o  almirante  Custodio  de  Mello 
oonoordou  commigo  e  voltámos  para  terra, 
cada  vez  mais  convencidos  de  que  devía- 
mos entrar  em  luta,  logo  que  fosse  pos- 
sível. 

Dia  19. —  Sr.  Presidente.tenlio  meu  espirito 
disciplinado,  tenho  a  minha  vida  publica  e 
particular  orientada  com  segurança  para 
não  me  aventurar  em  lances  perigosos,  nem 
comprometter  aquelles  que  confiíim  em  mim. 
Pouco  me  importa  com  a  opinião  que 
possam  fazer  da  minha  capacidade,  compe- 
tência e  aspirações. 

Sirvo  ao  meu  paiz  como  entendo,  e  não 
me  tenho  dado  mal ;  as  provas  ahí  estão 
aos  olhos  de  todos,  a  despeito  de  tudo  que  a 
mesquinhez  de  muitos  pôde  engendrar  para 
prejudicar  a  grandeza  dos  factos. 

O  iUustre  almirante  Custodio  de  MeUo 
era  um  militar  correcto,  bravo,  competente 
mustrado  e  patriota,  como  bem  poucos,  até 
o  sacrifício  da  própria  família,  para  servir 
bem  á  Pátria  e  á  sua  clas^.  (Apoiados.) 

Vivemos  juntos  25  annos  e  a  maldita  po- 
litica, e  os  perversos  engrossadores  de  todas 
ae  matizes  e  instinctos,  desviaram  aquelle 
bom  camarada  do  seu  melhor  amigo  de 
classe,  para  leval-o  a  praticar  toda  sorte  de 
actos  infelizes  que  só  poderiam  compromet- 
ter a  sua  pessoa  para  a  direcção  dos  altos 
destmos  da  Republica. 

Fiz  tudo,  Sr.  Presidente,  para  arrancar 
o  meu  amigo,  almirante  Custodio  de  Mello, 
das  garras  de  seus  algozes  e  invejosos,  mas 
fui  infeliz,  não  conseÁ^ui  coura  alguma. 
Fechei-lhe  o  meu  coração,  para  não  deixar 
perder-se  com  o  decorrer  dos  tempos  as 
vivas  recordações  de  uma  amizade  nunca 
acrelèeida  d^  25  anno^  de  existência. 
Vim  á  imprensa  e  disse  : 
«Declaroqoe  o  único  homem  de  quem  estou 
sepiu^ado  para  todos  os  dias  da  minha  vida»  é 
o  co&tra-al mirante  Custodio  José  de  Melle.» 
B  asssm  ac(»itecea,  Sr.  Presidente,  atô 
que  a  morte  nos  separou  para  sempre,  e  eu 
agora  aqui  estou  para  reador-lhe  a  devida 
homenagem  de  respeito  e  saudades. 

O  almiraote  Custodio  de  Mello  foi  uma 
yictima  immolada  no  altar  da  Pátria.  Os  seus 
algozes  foram  poucos,  mas  os  exploradores 
de  seus  predicados  de  homem  de  valor,  de 
militar  brioso  e  competente,  e  de  politico 
republicano  flrrae  e  impetuoso,  fbram  muitos 
%  ainda  andam  alguns  por  ahi  festejados  e 
rejuvenescidos  pelo  sangue  generoso  que  be- 
biam de  sua  victima. 

Tenho  concluído,  por  hoje,  Sr.  Presidente. 
\2Iuito  bein  ;  muito  bem,) 


Comparecem  mais  os  Srs.  Thomaz  Aocio* 
I7,  Aurélio  Amorim,  Aatooio  Nogueira,  Deo^» 
clecio  de  Campos,  Hoeannah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  Cunha  Machado,  Lai»  Do* 
miogues,  José  Eusébio,  Joaquim  Cruz,  Ser*^ 
gio  Saboya,   João  Lopes,  João  Cordeiro,  Be* 
zerril  Fontenelle,  GraochoCard-^so,  Frederico 
Borges,  Thomaz  Cavalcanti,  Alberto  Mara- 
nhão, Eloy  de  Souza,  Juvmal  Lamartine^ 
Apollonio   Zenaides,  Esmeraldino  Bandeira, 
João   Vieira,    José    Marcellino,    Malaquias 
Gonçalves,  Júlio  de  Mello,  Peiro  Pernam- 
buco, Domingos  Gonçalves,  Medeiros  e  Albn* 
querque,  Octávio  Lessa,    Rodrigues  Dona. 
Leovigildo  Filgueiras,  Bernardo    Jamb^ro» 
Augusto  de  Freitas,  José  Ignacio,  Odalb^rto 
Pereira,  Rodrigues  Saldanha,  Leão  VeiloM> 
Torquato  Moreira,  Gr^tciano  Neve;*,  Barbosa 
Lima,  Pedro  de  Carvallio,  Bulhões  MarciaL* 
Sá  Freire,  Fróes  da  Cruz,  Balthazar  Berna»- 
dino,  Elysio  de  Araújo,  Pereira  Lima,  Alcin* 
do  Guanabara,    Themistocles  de    Almeida, 
Paulino  de  Souza,   Francisco  Veiga,   Fran- 
cisco Bernardino,   Carlos  Peixoto  Pilho,  Ri- 
beiro Junqueira, Lamounier  Godofredo,  ChrhK 
tiano  Brazil,  Mello  Franco,  Hoaorato  Alve»^ 
Epaminondas  Ottoni,   Ferreira  Braga,  Cari- 
doso de  Almeida,  Álvaro  de  Carvalho,   Al- 
berto Sarmento,   José  Lobo,  Rodolpho  Mi- 
randa, Valeis  de   Castro,  Rodrigues  Alves 
Filho,    Marcello  Silva,    Serzedelío   Corrêa^ 
Benedictode  So  iza,  Alencar  Guimarães,  Me- 
nezes  Dória,   Wenceslao    Escobar,    Campos 
Cartier,  Vespasiano  de  Albuquerque,   Antu- 
nes Maciel,  Germano  Hasslocner,  Simões  Lo- 
P3S  e  Domingos  Mascarenhas. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  x>^ 
ticipada,  os  Srs.  Paula  Guimarães,  António 
Bastos,  Ferreira  Penna,  Arthur  Lemos,  R<>- 
gerio  Miranda,  Costa  Rodrifcues,  Dunshee 
de  Abranches,  Joaquim  Pires,  Paula  e  Si1va« 
Teixeira  de  Sã»  Estacio  Coimbra,  Angelo 
Noto,  Domingos  Guimarães,  Noiva,  Pinto 
Dantas,  Iríneu  Machado,  Herôdia  de  Sá.  Fl- 
dolis  Alves,  João  Baptista,  Teixeira  BraAdSa» 
Fran0»co  Bolelho,  Sabino  Barroso,  Viria;ta 
Mascarenhas,  Calogeras,  Camillo  Soares  Fi-* 
lho,  Henrique  Salles,  Olegaxio  Maciel,  No- 
gueira, Manoel  Fulgencio,  Jesuino  Cardoso, 
Franci>co  Romeiro,  Hermenegildo  de  Moraes « 
Carvalho  Chaves,  Vidal  Ramos  Júnior,  Paala 
Ramos,  Victorino  Monteiro  e  João  Abbot. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Jorge  d3  Movaai^ 
Arlindo  Nogueira,  João  Gayo^,  Pereira  ft«is. 
Pereira  de  Lvra,  José  Bezerra,  Arthor  Or*- 
lando,  Epaminondas  Gracindo,  Euzebid.  de 
Andrade,  Raymundo  de  Miranda,  Oliveira 
Valladão,  Miguel  Calmou,  João  Santas,  P«** 
dro  Lago,  Balcão  Vianna,  Roeha  Leal,  José 
Moi\|ardim,  Bernardo  Horta,  Mayrink,  Po«> 
rcira  Nunes,  Henrique  Borges^  Barros  Fr«ae(^ 
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Juniar,  Bernardo  Mooteiro,  Astotpbo  Dutra, 
José  Boaifacio.  Leite  de  Castro,  Antero  Bo- 
telho, Bernardes  de  Faria,  Praocisco  Bres- 
sane.  Galeão  Carvalhal,  Moy  Chares,  Pau- 
lino Carlois  Cincinato  Braga,  Joaquim  Au- 
g«8to,  Adolpho  Gomo  e  Pedro  Moaeyr. 

Passa-6e  á 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Preeldente—A  lista  da  por- 
ta accusa  a  presença  de  115  Srs.  Deputados. 
Vae  se  prooeder  ás  votações. 

O  Sr.  Mello  >£att08— Peço  a,  pa- 
lavra, pela  ordem. 

O  Sr.  Presi  ciente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Mello  Mattos. 

O  Sr.  3£eUo  Mi&ttcMSi  {pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  requeiro  urgência  para 
auG,  invertida  a  ordem  do  dia,  seja,  logo 
ae|M)iB  da.  votação  do  Orçameorto  das  Re- 
lações Exteriores,  posto  em  discussão  o  pa- 
recem. 157  B,  de  1900,  seguindo-se  a  sua 
votição. 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  que,  inveriendo- 
se  a  ordem  do  dia,  entre  em  discussão  im- 
mediatamente,  depois  da  votação  do  orça- 
naento  do  Ministério  das  Relações  Exteriores, 
o  parecer  n.  157  B,  seguindo-se  a  sua  votiv- 
ção  logo  ao  encerramento  da  discussão. 

Sala  des  sessões,  19  de  outubro  de  190o. -> 
Jíeílo  Mattos, 

São  suficessivamjnte,  lidos  c  julgados 
objectos  de  deliberação  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  21)7  —  1900 

DecUxra  que  pertence ni  á  jurisdicção  privativa 
da  União  os  to-^Hiorios  das  ilhas  de  Fer- 
nando de  Noro7iha  e  Trindade,  e  dá  outras 
providencias 

Considerando  que  as  ilhas  da  Trindade  e 
c  do  Fernando  de  Noronha,  situadas  a  grande 
distancia  da  costa,  são  pontos  estratégicos 
na  eventualidade  de  uma  guerra  e  de  alta 
importância  para  os  interesses  do  com- 
raercio,  da  navegação  o  da  telcgraphia  in- 
ternaclonaes ; 

Cixisidfflraaidoque  em  taes  condições  essas 
iUuis  devem  estar  sujeitas  cxciusivaroente 
á  jurisdicção  federal ; 


Por  outro  lado  : 

Considerando  que  em  nosso  clima  a  prisão 
cellular  ou  em  cárcere  aggrava  considera*- 
velmente  a  pena  dos  condenmados  e  que  os 
sentimentos  de  humanidade  alliados  ao  in- 
teresse social  bem  entendido  aconselham  & 
creação  de  presídios  e  colónias  correcio- 
uaes  ; 

Coasilerando  que  é  mais  ecoaomico  e 
mais  conveniente  á  disciplina  a  creação  de 
um  grande  presidio  em  que  se  mantenha 
rigorosamente  o  regimen  do  trabalho,  do 
que  a  disseminação  de  pequenos  presidies 
pelos  Estados. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.®  Pertencem  á  jurisdicção  priva- 
tiva da  União  os  territórios  das  ilhas  de 
Fernando  de  Noronha  e  Trindade,  bem  como 
o  das  pequenas  ilhas  qne  as  cercam,  consti- 
tuindo todas  uma  só  circumscripção. 

Art.  2. o  E'  mantido  o  presidio  de  Fer- 
nando de  Noronha,  cuja  administração  con- 
tinuará a  cargo  da  União,  e  na  mesma  ilha 
é  creada  uma  colónia  correccional  para 
reincidentes. 

Paragrapiío  único.  As  despezas  feitas  com 
a  manutenção  do  presidio  e  colónia  cor- 
reccional serão  pagas  pela  União  e  pelos 
Estados. 

Art.  3.0  No  regulamento  para  execução 
desta  lei  o  Poder  Executivo  especificará  os 
dolictos  cujas  penas  deverão  ser  cumpridas 
no  presidio  e  colónia,  bem  como  a  quota 
com  que  deverão  contribuir  a  União  e  os 
Estados  para  esse  serviço. 

Paragrapho  único.  Esse  regulameato,  nas 
duas  partes  indicadas  no  art.  3°,  será  sub- 
mettído  á  approvação  do  Congresso. 

Saladas  sessões,  19  de  outubro  de  1906. 
—  José  Carlos  de  Cai*valho,  —  A'  Commissao 
de  Constituição  e  Justiça. 

N.  298  —  19C>6 
Rsgula  o  exercido  da  advocacia 

O  Congresso  Nacional  decrota: 

Art.  l.«  Para  exei^cer  a  advocacia,  nos 
termos  da  Constituição  do  24  de  fevereiro  de 
1891,  art.  72,  §  24,  e  art.  34,  §  34.  ou  solicitar 
perante  os  juizes  singulares  de  1*^  instaadii, 
em  foitos  de  qualquer  natureza,  é  indispen- 
sável : 

a)  folha  corrida ; 

b)  caxKkcidade  civil  e  politica ; 

c)  mandato  da  parte,  cora  poderes  espe- 
ciaes; 

d)  licença  do  juiz,  requerida  pelo  pro^ 
curador  e  conjunctamente  assignada  pela 
parte; 

e)  termo  de  responsabilidade. 
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Art.  2.0  Perante  os  luizes  crimlaaes,  du- 
raate  a  formação  da  culpa,  actos  que  a  pre- 
cederem, ou  iulgamento,  é  pei-mittido  o  ex- 
ercício da  advocacia  a  qualquer  cidadão 
desde  que  o  accusado  a  isso  o  autorize  por 
escripto  ou  por  termo  nos  autos,  ou  o  juiz 
ex-ofpcio  o  nomeie  curador  ou  defensor  nos 
casos  perraittidos  cm  direito. 

§  l.<»  E'  permittido  a  qualquer  cidadão 
brazil:^irD  ou  estran;,'oii'o  requerer  hábeas- 
corpus  ou  prestar  tiança  a  seu  ftivor  ou  de 
terceiros. 

§  íi,*  O  habeas-corpus  e  a  fiança,  quando 
requeridos  verbalmente,  serão  immediata- 
mente  reluzidos  a  termo  e  não  se  prose- 
guirá.  no  processo  sem  decisão  do  pedido, 
salvo  o  auto  de  prisão  era  ílagr  mte,  em  cujo 
corpo  SC  lançará  o  podido  o  despacho. 

Art.  3.°  Aos  juize>  singulares  cabe  con- 
ceder, dentro  dos  limites  de  sua  jurisdicção, 
provisões  para  o  exei  cicio  da  advocacia  ou 
i)ara  solicitar  em  feitos  ãs  pessoas  de  reco- 
nhecida competência  que,  nos  termos  do 
art.  1®,  tiverem  funccionado  em  20  feitos  ou 
eiveis,  ou  orphanalogicos  ou  commerciaes  e 
em  (>utros  tantos  criminaes.  nos  termos  do 
art.  ;íí<»,  submettendo-os  a  pr»5vio  exame  pela 
forma  que  as  leis  determinarem  e  prazos 
que  forem  esta!>elecidos  para  as  provisões. 

§  1."  Os  advo;^adoá  provisioaaios  e  solici- 
tadoras que  tiverem  uu  vierem  a  ter  12  an- 
nos  (Jj  effectivo  exercício  legalmente  com- 
provei I  ,  indepjndíí  :i  do  novas  provisões 
para  o  exercício  de  suas  profissões. 

Art.  4.0  Aos  bacharéis  em  direit)  for- 
mador polas  faculdades  oíllciaes  ou  equipa- 
radas basta  para  o  exercício  da  advocacia  o 
registro  em  juizo  do  titulo  scientifico  ou  do- 
cumento que  o  supra  e  o  mandato. 

8  l.«  A  mulher  diplomada  em  direito  está 
comprehendida  no  artigo  anterior. 

Art.  5."  Os  advogados  dipl  madosoupro- 
yisíonados  estão  sig  eitos  ás  leis  repru  Ia  mon- 
tares locaes  quanto  a  im  posto  >  e  registro  dos 
títulos  e  bem  assim  os  solicitadores. 

Art.  G.*»  Revogam-S3  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  8e>s5es,  outnbi*o  de  19()6. — 
Nogueira  Jaguaribc ,—  A  Coramissão  de  Con- 
stiiuiçâo  e  áe  Justiça. 

E*  lida  e,  sem  observações,  approvada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  225  A,  de  190G, 
sendo  rcmettido  o  projecto  ao  Senado . 

O  Sr.  I^residente  — O  Sr.  Depu- 
tado Mello  Mattos  requereu  urgência  para 
que  se  interrompa  a  ordem  do  dia,  afim  de 
que  seja  discutido  e  votado,  depois  da  vo- 
tação do  Orçamento  do  Exterior,  o  parecer 
n.  157  B  sobre  eleição  do  Conselho  Muui-j 
cipal,  do  Districto  Federal.  * 


Os  senhores  que  approvam  o  requerimento 
queiram  levantar-se.  {Pausa,) 

Foi  approvado. 

£'  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  projecto  n.  36  A,  de  1906,  estabelecendo 
que  os  operários  do  corpo  de  artífices  da  ar- 
mada, que  tiverem  10  annos  de  serviços  no 
corpxj,  perceberão  15%  sobre  os  seus  venci- 
mentos e,  por  quiuquennio  que  exceder  a 
esse  tempo,  mais  lOVo  sobre  a  totalidade  dos 
mesmos  vencimentos ;  com  parecer  da  Oom- 
missão  de  Finanças  (1*  discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  1*  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  83  A  —  1900 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*  Os  operários  do  corpo  de  arti- 
ficos  da  armada  que  tiverem  10  annos  do 
eíTectivo  serviço  no  corpo,  a  partir  da  pro- 
mulgação desta  lei,  percebirão  15%  sobre 
os  seus  vencimentos,  e,  por  quinquennio  que 
exceder  a  este  tempo,  mais  10«/o  sobre  a 
totalidade  dos  mesmos  vencimentos. 

Art.  2.°  Fica  o  (ioverno  autorizado  a 
abrir  os  créditos  necessários pjura  til  fim. 

Art.  3.**  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  projecto  passa  a  2^  discussão. 

E' annunciada  a  votação  do  projecto  n.  22:í, 
(leste  aiino,  que  íiva  a  desp3z:;  do  Ministeriti 
das  Relações  Exteriores  para  o  exercício 
de  1907  (2*  discussão). 

O  Sr.  Presidente—  Vão  ser  vo- 
tadas as  emendas  ao  projecto  n.  223,  deste 
anno. 

F/  annunciada  a  votação  da  seguinte  e- 
menda,  sob  n.  1,  do  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento e  outros: 

«A'  verba  5*  acrescente-s3  na  rubrica  Uru- 
guay—  vice-consiiladoem  Mello— 3:OOí)SOO0.» 

Posta  a  votos  é  rejeitada  a  referida 
emenda. 

E'  annunciada  a  votação  da  soguinte  e- 
menda,  sob  n.  2.  do  Sr.  Rivadavia  Corrêa  e 
outros: 

«A'  verba  5*,  rubrica  —  Uruguay  —  ac- 
crescente-se:  vice-consulado  em  Rívera 
3:000í^00.» 

O  Sr.  RivaclavicxOorrêa— Poço 

a  palavra,  pela  ordem. 

O  Sr.  Presicleiíte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  I%iva,<la;T'ia  Oorrô»  (Pela 
orftíiít)— Peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Casa 
si  consenti  na  retirada  da  emenda. 
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Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
da  referida  emenda. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  3,  tio  Sr.  Homero  Baptista  o 
outros. 

«A'  verba  5*—  Argentina  —  vice-consula- 
dos  em  S.  Thomó  4:000$,  iUvear  4.000$, 
Libres  4:000$000.> 

O  Sr.  I^residonte— Esta  emenda 
tem  que  ser  votada  em  três  partes;  a  pri- 
meira tem  parecer  favorável  da  Com- 
missao,  a  segunda  tem  parecer  contrario,  e 
a  terceira  parecer  favorável . 

Posta  a  votos,  ê  approvada  a  seguinte 
primeira  parte  da  referida  emenda,  sob 
n.  3: 

«A  verba  5"— Argentina — vicc-consulado 
era  S.  Thomí'  4:000$000.» 

Posta  a  votos  a  segunda  parte  da  referida 
emenda  n.  3  que  so  refere  ao  vico-cjnsula- 
dodo  Alve.ir,  v  re  citada. 

Em  seguiu  a  é  posta  a  votos  O  approvada  a 
seguinte  terceira  parto  da  alludida  emenda 
sob  n.  3: 

<  Livres— 4: 000$000.» 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  o  n.  4,  do  Sr.  Josó  Carlos. 

«Leí?ação,  consulados,  cônsul  em  Mont- 
real (Canadá)  4:000$— Supprima-se.  Embai- 
xada ncs  Estados  Unidos  (pessoal)  accrescen- 
te-se:  á  representação  do  1'^  secretario 
;^:000$000.» 

O  Sr.  I^i^enUionte— Ksta  emenda 
tem  duas  partes. 

Vou  submetter  a  votos  a  seguinte  i>ri- 
meira  parte,  que  tem  iiarece:*  favorável  aa 
Commissâo: 

«Logaçiío,  consulados,  cônsul  em  Montreal 
(Canadá)— Supprima-se .  > 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  referida  pri- 
meira parte  da  emenda  sob  n.  4. 

O  Sr.  IVoíçueiru;   Jag-uaril^e 

{pela  ordem)  requer  verificação  da  votação. 
Procedendo->e  a  veriflcação,  reconhecc-se 
terem  votado  a  favor  81  e  contra  10.  Total 
01. 

OSr  .X^i-osicleiíte—Não  ha  numero. 
Vao  se  proceder  a  chamada. 

Procedendo-se  a  chamada  respondem  Uõ 
Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Prosiclento  —  Responderam 
á  chamada  115  Srs.  Deputados.  Peço  aos 
nobres  Deputados  que  occupem  as  suas  ca- 
deiras para  se  prosoguir  nas  votações. 
(Pausa,) 

Vou  submetter  novamente  a  votos  a  pri- 
meira parte  da  emenda,  sobn.4,  do  Sr.  José 
Carlos. 


O  Sr.  .Tos^  Oarlos — Peço  a  pala- 
vra, pela  ordem . 

O  Sr.  I*resif! ente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  «José  Carlos  (pela  ordem) 
—Sr.  President'^,  desejo  ser  coherente.  Mon- 
tem applaudi  a  opinião  do  illustre  compa- 
nheiro de  bancada,  Sr.  Germano  Ilasslocher, 
quando  em  seu  bellissimo  discurso  declarou 
que  votava  contra  a  emenda  supprimindo  a 
nossa  legação  junto  á  Santa-  Só  por  achal-a 
deslocada.  Sou  autor  de  outra  emenda,  cuja 
primeira  parte  incido  na  mesma  inoppor- 
tuuidade  e  é  justamente  essa  parta*  que 
V.  Kx.  vao  submetter  á  votação. 

Para  que  senão  diga  que  souincohorcnte, 
peça  a  V.  Ex«  que  consulte  á  Camará  si 
permite  a  retirada  dcs ia  parte  da  minha 
emenda. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

Km  seguida,  6  posta  a  votos  e  rejeitula  a 
segunda  parte  da  referida  emeiida,sob  n.  4. 

São  consideradas  prejudicadas  as  e  nondas 
sob  ns.  5  e  0. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  n.  7,  do  Sr.  Alcindo  Guanabara: 

<Accroscentem-se  100:000s,  ouro,  para  d?9- 
pezas  com  a  defesa  o  propaganda  do  nome 
do  Hrazil  no  ( strangeiro.  Consideram-so  des- 
pezas  reservadas  as  que  forem  feitas  por 
conta  desta  verba,  100:000$,  ouro,  par.i  re- 
presentação do  Brazil  noà  variou  congrc-isos 
que  se  reunirem  no  decurso  do  anno  da  10;)7.> 

O  Sr.  1? r esiclente— A  emenda  n.  7, 
do  Sr.  Alcindo  Guanabara,  tem  parecer  fa- 
vorável com  uma  sub-emenda  restrictiva 
da  Commissâo.  Vou  submetter  a  vot  >s,  de 
preferencia,  a  sub-emenda  da  Ck)mmissâo. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  restrictiva  da  Commissâo : 

€  Em  vez  de  «100:000};;»,  diga-se  :  50:000$, 
ouro  >. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  do 
Sr.  Alcindo  Guanabara. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  8,  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti : 

«  Considerando  que  C;  dever  de  todo  bom 
republicano  cumprir,  antes  de  tudo,  os  pre- 
ceitos constitucionaes  e  as  leis  da  Republica ; 

Considerando  que  são  e;:ítranhos  ao  Go- 
verno da  Pátria,  tanto  os  interesjes  religiosos, 
quanto  os  nogccios  de  qualquer  igreja ; 

Considerando  que  a  nossa  Constituição 
eliminou,  por  completo,  tudo  quanto  se  re- 
fere á  religião  catholica,  como  outra  qual- 
quer ; 

Considerando  que  a  separação  da  Igreja  do 
Estado  não  foi  devida  á  diversidade  de  seitsks. 
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mas  aoicamente  por  homenagem  ao  prin- 
cipio da  secularizaçâo  do  direito ; 

GoQsiderando  que  a  lei  de  7  de  janeiro  de 
1890,  separando  a  Igreja  Catholica  do  Sstado, 
prohibiu  qualquer  differença  entre  os  habi- 
tantes do  paiz,  ou  nos  serviços  sustentados 
á  custa  do  orçamento,  sob  o  ponto  de  vista 
religioso ; 

Considerando  que  a  Constituição  de  24  de 
fevereiro  prohibe  as  relações  de  dependência 
ou  de  alliança  entre  qualquer  igreja  e  o 
(.Toverno  da  União  ou  dos  Estados ; 

Considerando  que  a  existência  da  leração 
junto  ao  Vaticano  attenta  contra  as  dispo- 
sições expressas  na  lei  de  7  de  janeiro  e  § 
do  art.  62  da  Constituição  da  Republica,  pois 
tal  legação  constitue,  não  só  uma  preferencia 
em  favor  da  religião  catholica,  como  relação 
de  alliança  entre  esta  religião  e  o  Governo 
da  União: 

Proponho  que  seja  suppresa  a  verba  para 
a  1  »gação  junto  á  Santa  SC*.  >. 

O  Sr.  'THoTua.z   0;i^a#lcn,ii.ti  — 

Peço  a  palavra  para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  I*  reciclou  te— Tom  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  1?boma.z  Oavo/loxiiti  (•* 

(para  encaminhar  a  voiação) — Sr.  Presidente, 
como  V.  Ex.  sab3,  eu  jx)dia  hontem  ter-me 
pronunciado  a  rei^peito  da  emenda  mais 
«ma  vez  ;  achando-se,  porém,  o  anno  muito 
adeantado  e  os  orçamentos  muito  atrazado 
julguei  nrestar  um  serviço  não  demorando 
mais  a  discussão  do  orçamento. 

Hoje,  aproveitando-me  da  votação,  e  para 
encaminha  nento  da  mesma,   vou  dizer  dua* 


Prooedenao-se  á  verifica^,  reconiieoii-stt 
ter  sido  a  emenda  rejeitada  por  94  Totos 
contra  24;  total,  118. 

Em  se|guida,  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  2*  discussão  o  seguinte  artigo  unioo  do 
projecto  u.  2^3,  de  1906  : 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  autori-' 
zadj  a  despender,  pelo  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores,  as  sommas  de  1.370:161$396. 
ouro,  e  1.485:000$,  papel,  com  os  serviços 
designados  nas  seguintes  verbas: 

!.• 

SECRETARIA    DE    ESTADO 

Onro  Papal 

a)Pessoal ^7:800$ 

h)  Material,  incluída 
a  importância,  ao 
cambio  de  2(5  d. 
por  1$,  com  o  que 
o  Brazil  concorre 
para  a  Secreta- 
ria internacional 
das  Tariías  Adua- 
neiras, pira  o  Bu- 
reau  of  American 
Repuhlics  e  para  o 
Escriptorio  Interna- 
cional das  Estradai 
de  Perro 


9:161$390      94:600$ 


Empregados  em  dis- 
ponibilidade        50:000$ 


palavras  a  respeito  da  emenda. 

Da  todos  os  paizes  que  teem  em  sua  legis- 
lação a  seoaração  da  Egreja  do  Estado,  o 
único  que  mantém  leg  ição  junto  á  Santa  Sé 
é  o  Brazil,  sendo  de  notar  que  o  preceito 
constitucional  brazileiro  é  de  ordem  tal  que 
não  deixa  duvida  sobre  o  E>tido  leigo  no 
nosso  paiz. 

Acho  que  será  &^  boa  norma  republicana, 
de  re^Jipeito  á  liberdade  religiosa,  acabar-se 
com  a  ultima  legação  offícial  entre  o  Esiado 
e  a.  Egreja  Romana. 

Espero  que  a  Camará  tenha  pensado  sobre 
o  assumpto  e  se  pronuncie  conforme  julgar 
conveniente. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda,  sob  n.  8. 

(pela  ordem)   requer  veriílcaç&o  da  votação. 

(*)  Eate  dif  curso  itúo  foi  rcvnto  pelo  orador* 


3.» 

I  Extraordinárias      no 


interior. 


Commissões  de 
tes 


limi- 


5.* 

LEGAÇÕES  E    CONSULA- 
DOS 


384:000$ 


760:000$ 


AUemanha 


Pessoal  e  material  da 
legação 

Cônsul  geral  em  Ham- 
burgo   

Chanceller  em  Ham- 
burgo  

Vice-coASul  em  Bre- 
men  


Onro 


Papel 


500$000 
000$000 
000$000 
000$000 
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Argentina 

Pessoal  e  material  da 
legação  . . , 39:500S000 

Cônsul  geral  era  Bue- 
ttOB  Aires I2:0(K)$000 

Yioe  oonsul  em  Rosá- 
rio       4:000$000 

Yice-cQOSul  em  Posa- 
das        4:000$0f)0 

Au9tria»Hungria    ^ 

Pessoal  e  material  da 
legação 29:500$000 

Cônsul  geral  em  Tri- 
este      10:000$000 

Bélgica  e  Hollatida 

Pessoal  e  material  da 
legação 27:500$000 

Cônsul  geral  em  An- 
tuérpia      12:000$000 

Cônsul  geral  em  Rot- 
terdam 8:000$000 

Boli9ia  • 

Pessoal  e  maierial  da 

legaç9o 24: 

Cônsul  em  Villa-Bella  8 :  ( 

Expediente  do  Consu- 
lado em  Viiia-Bella  50QI000 

Canadá 
Oonsul  em  Montreal .      4 :  000$()00 

Chile 

Pessoal  e  material  da 

legação 30:500$000 

Cônsul  geral  em  Val- 

paraiso 10:000$000 

Columbia 

Pessoal  e  material  da 
legação 21 :500$000 

Estados   Unidos    do. 
America 

Pessoal  e  material  da 

embaixada 75:50a<000 

Cônsul  geral  em  Nova- 

York 12:000$000 

Canceller    em   Nova 

York 4:000$000 

Equador 

.Pessoal  e  material  da 

iQgação 21: 50Q$000 


França 

Pessoal  e  material  da 

legação 46:000íj000 

Cônsul  geral  no  I la- 
vre..      12:C 

Cônsul  em  Pariz....      8:( 
Cônsul  em  Marselha.      8:( 
Cônsul  em  Bordôos. .      8: 
Cônsul  em  Cayena. . .      8 : 
Expediente  do  consu- 
lado em  Cayena. . .         500$000 

Grã'Breianha 

Pessoal  e  material  da 
legação 40:500$DOO 

Cônsul  geral  om  Li- 
verpool      12:000$000 

Chancheller  em  Li- 
verpool       4: 

Cônsul  em  Londres..      8:C 

Cônsul  em  Cardiff. . .      8: 

Cônsul  em  Southam- 
pton 8:000$000 

Cônsul  era  George- 
town 8:000$000 

Ilespanha 

Pessoal  e  material  da 

legação 23:500$000 

Cônsul  íroral  em  Bar- 

cellona 10: 

Vice-consul  em  Vigo      4: 

Itália 

Pessoal  e  material  da 
legação 39:500íi000 

Cônsul  geral  em  (re- 
nova      12: 000$000 

Chanceller  em  (íe- 
nova 4:000|000 

Cônsul  em  Nápoles. . .      8:000|000 

JapOo 

Pessoal  e  material  da 

legação 21:500$000 

Cônsul  em  Yokohama      8:000$000 

México 

Enviado  Extraordiná- 
rio e  Ministro  Ple- 
nipotenciário : 

Ordenado 6:C 

Gratificação 4:( 

Representação. . .      8 : 
Um  1°  secretario : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 3 :  00^000 

Aluguel  da  casa  para 

a  legação 2:00QÍ000 

Expediente 5OO9OOO 
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Paraguay 

Pessoal  e  material  da 
legação 24:500§000 

Cônsul  geral  em  As- 
sumpção      I0:000$000 

Peru 

Pessoal  e  material  da 

legação 24:500s000 

Cônsul  geral  em  Iqui- 

tos 10:000$000 

Porliigal 

Pessoal  e  material  da 

legação 40:000§000 

Cônsul  geral  era  Lis- 
boa   12:000$000 

Chanceller  ora  Lisboa.  4 :  OOOsOUO 

Cônsul  no  Porto 8 :  OOOí^OOO 

Rvssia 

Pessoal  e  material  da 
lí^gação 27:500s000 

Santa  Sé 

Pessoal  e  material  da 
legação 2:i:  500^000 

Suissa 

Pessoal  e  materiarda 
lepaçâo 23:500$000 

Cônsul  geral  em  Ge- 
nebra      10:000$000 

Expediente  do  Consu- 
lado em  Genebra, .         500S000 

Vruguay 

Pessoal  e  material  da 

legação 39:500$000 

Cônsul  geral  em  Mon- 
tevideo   12:000^000 

Cônsul  em  Salto 8 :  000$000 

Venezvcla 

Pessoal  e  material  da 
legação 23:500s000 

Ajudas  de  custo 150:000íi;000 

7.» 

Extraordinárias  no  ex- 
terior   Iõ0:000í;000 

£•  o  projerto,  assim  emendado,  approvado 
em  2^  discussão  e  enviado  á  respectiva  com- 
missão  para  redigil-o  de  accôrdo  com  o 
vencido. 


O  Sr.  Presidexite— De  accôrdo  tíom 
a  votação  da  urgência  requerida  pelo  Sr. 
Mello  Mattos,  vae  ser  discutido  o  parecer 
n.  157  B,  sobre  a  emenda  offerecida  na  2* 
fiiscussão  do  projecto  n.  157,  deste  anno, 
que  adia  para  o  ultimo  domingo  do  mez  de 
janeiro  de  1907  as  eleições  para  o  conselho 
Municipal  do  Districto  Federal. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Aífonso  Costa. 

O  Sx».  Bax*l>osa  Hilma.—- Peço  a 

palavra  pela  ordem. 

O  8x-.  Px*esid.eiite  —  Tem  a  pala- 
vra pela  ordem  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sx*.  Bn.x*bosa.  ILitnxa  (peJa  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  acaba  ae  dar  a  pa- 
lavra ao  honrado  Deputado  pelo  Estado  de 
Pernambuco,  annunciando  a  discussão  do  pa- 
recer n.  157  H,  do  corrente  anno. 

O  Sr.  Presidente— Do  parecer  157  B. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Bem;  esta  discussão 
tem  iogar  no  momento  presente  em  conse- 
quência de  uma  votação  da  Camará.  Desejo 
que  V.  Ex.  me  informe  si  essa  votação  vale 
somente  por  uma  inversão,  para  que  a  se- 
gunda parte  da  ordem  do  dia  venba  occupar 
o  log  r  da  primeira,  pahsando  a  primeira  a 
ser  posposta  ã  outra,  ou  si  a  con<'es$ão  da 
Camará  6  de  tal  sorte  que,  annunciado  o  de- 
bato, deverá  elle  ser  conduzido  até  as  4  horas 
da  tarde. 

O  Sr.  Presidente  —  Ha  a  inversão  da 
ordem  do  dia,  mediante  urgência,  para 
que  o  assumpto  seja  discutido  e  votado;  cm- 
quauto  não  ror  encerrada  a  discusãão  e  nãe 
se  der  a  votação  da  matéria,  caso  haja  nu- 
mero, não  se  pôde  passar  a  outro  assumpto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  rainha  duvida 
procede  em  consequência  da  approximação, 
que  não  me  parece  feliz,  entre  os  termos 
inversão  e  urgência. 

Deante  das  explicações  de  V.  Ex.,  eatre- 
tando,  nada  mais  tenho  a  dizer. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pa- 
recer n.  157  li,  de  1900,  sobro  emenda  offe- 
recida  na  2'' discm^ão  do  projecto  n.  157, 
deste  anno,  que  addia  para  o  ultimo  do- 
mingo do  mez  do  janeiro  de  1907  as  eleições 
que,  para  a  constituição  do  Conselho  Muni- 
cipal do  Districto  Federal,  deviam  realizar- 
se  no  ultimo  domingo  do  mez  de  outubro  do 
corrente  anno,  e  dã  outras  providencias. 

O  Si?.  I* residente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Affonso  Ck)sta. 

O    Sr.     A^íToiiso   Oosta.  —  Sr. 

Presidente,  na  qualidade  de  signatário  de 
algumas  emendas  apresentadas  ao  projecto 
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n,  157  A,  deste  anno,  que  adia  as  eldçôe 
mimicipaes  deste  districto  e  dá  outi-as  pro" 
videncias,  emendas  que  mopeceram  parecer 
contrario  da  honrada  Commissão  de  Consti- 
tnição  e  Justiça,  correr-me-hia  o  dever  de 
proferii*  algumas  palavras  em  defesa  delias 
si  não  julgasse  mais  conveniente  restrin- 
gir as  minhas  observações  em  torno  de  um:i 
só  dessas  emendas  ,  para  defender  mais 
uma  vez  o  voto  cumulativo  limitado. 

Deixo  assim,  Sr.  Presidente,  de  parte  as 
outras  emendas  para  referir-me  a  esta,  cuja 
importância  tive  occasião  de  salientai*  na 
.S*  discussão  do  projecto. 

Apresentei-a,  Sr.  Presidente,  levado  pela 
consideração  de  que  o  voto  cumulativo  já  é 
uma  conquista  na  legislação  federal.  Elle 
tigura,  limitado  como  propuz  na  emenda, 
na  legislação  eleitoral  do  Estado  de  Per- 
nambtico,  o  para  adoptal-o,  corre  no  seio  da 
asfiembléa  fluminense   um  projecto  de  lei. 

As  razões  que  teve  a  honrada  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  para 
condemnar  a  emenda  a  que  acabo  de  rcfe- 
rir-me,  são  dignas... 

O  Sr.  Presidente— Chamo  a  attençâo  do 
nobre  Deputado.  O  que  est;l  em  discussão 
é  o  parecer  n.  157  B,  da  Commissão  de  Fi- 
nanças, sobre  uma  emenda  que  crea  despe- 
za  ;  a  discussão  das  outras  emendas  já  foi 
encerrada  com  a  do  projecto. 

O  Sr,  Affonso  Costa  —  Tomo  na  devida 
consideração  a  observação  do  V.  Ex.,  mas 
não  pretendo  furtar-me  ao  prazer  ou  me- 
lhor á  obrigação  de  proferir  algumas  pala- 
vras a  respeito  do  parecer  da  honrada  Com- 
missão de  Constituição,  Legislação  e  Justiça, 
sobre  a  emenda  que,  como  disse,  consigna 
medida  de  alta  relevância,  como  seja  a  ado- 
pção do  voto  cumulativo  nas  eleições  do  Con- 
selho Municipal  desta  cidade;  e  certamente 
V.  Ex.  me  ha  de  permittir  que,  a  exemplo 
do  que  aqui  se  tem  feito,  em  discussões  aná- 
logas, eu,  o  mais  perfunctoriamente  e  rapi- 
damente pa^sivel,  diga  algumas  palavras  so- 
bre o  parecer  da  Commissão  de  Justiça  o  de- 
pois sobre  o  da  Commissão  do  Finanças. 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  não  reabra  a  discussão  sobre  uma 
matéria  que  já  está  encerrada. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Não  pretendo  rea- 
brir a  discussão  sobre  as  emendas  já  encer- 
radas em  3°  turno. 

O  meu  intuito  Sr.  Presidente,  é  não  deixar 
sem  reparo  as  palavras  com  que  a  honrada 
Commissão  condemnou  a  referida  emenda, 
palavras  que  seriam  dignas  de  estudo  minu- 
cioso e  detalhado,  si  a  isto  não  se  oppuzesseo 
Regimento: 

Vol.  VI 


«Quanto  ao  systema  do  voto  a  adoptar-se 
na  eleição  do  futuro  Consellio,  quatro  opi- 
niões se  manifestaram: 

1*.  A  do  voto  acumulativo  segundo  o  dis- 
posto da  lei  n.  1.269,  de  15  de  novembro  de 
de  1904.— (Emenda Barbosa  Lima.) 

2*.  A  do  voto  cumulativo  restricto,  quanta 
ás  accumulações  perraittidas  em  relsiçào  ao 
numero  de  votos  de  que  dispõe  o  eleitor. — 
(Emenda  Affonso  Costa.) 

3*.  A  do  voto  uninominal,  creado  pela  lei 
939,  de  1902.  (Kmenda  Bulhões  Marcial . ) 
4*.  A  do  escrutínio  da  lista  incompleta. 
A  Commissão  em  sua  maioria  prefere  o 
ultimo» . 

«O  voto  cumulativo,  capaz  de  transformar 
minorias  em  maiorias,  dissolvente  de  orga- 
nizações partidárias  necessárias  no  rogimem 
represv^ntaíivo  e  estimulante  do  egoismo  e 
das  traições  politicas,  não  deve  ser  mantido. 
Já  no  Senado  o  eminente  Sr.  Senador  Ruy 
Barbosa  o  combateu  com  a  sua  habitual 
proficiência;  desnecessário  6  repetir  aqui  os 
conceitos  por  elle  externados». 

Depois  de  ter  dado  as  quatro  opiniões  a 
respeito  de  systema  de  voto  a  adoptar-se 
nas  eleições  do  Districto  Federal,  a  honrada 
Commissão  concluo: 

«Pensa  a  maioria  da  Commissão  que  o  vo- 
to uninominal  contém  os  mesmos  defeitos  a 
que,  para  assegurar  a  representação  do  mi- 
norias politica  e  numoiicamente  organiza- 
das, o  escrutínio  em  lista  incompleta  deve 
ser  preferido.  Pelo  que,  accí^ita  a  emenda 
n.  XIV,  com  as  seguintes  modificações:  em 
vez  de — oito — diga-se:  nove:  em  vez  de  16 — 
diga-se  18». 

Sr.  Presidente,  examinemos,  parto  por 
parte,  cada  uma  destas  proposições. 

«O  voto  cumulativo  capaz  do  transformar 
maiorias  em  minorias.» 

Não  é  absolutamente  o  caso  de  emenda,  e 
a  Commissão  tendo  acceitado  a  divisão  desta 
Capital  em  dous  districtos,  e  permittindo, 
pela  acceitação  de  uma  sub  emenda  qu  •  a 
Commissão  apresentou,  a  votação  por  listas 
incompletas,  para  a  eleição  de  nove  inten- 
dentes em  cada  districto,  e  por  sua  vez  ado- 
ptado o  voto  cumulativo  limitado  como  pro- 
poz,  não  se  daria  esse  perigo  que  a  Commis- 
são annuncia,  a  transformação  dás  maiorias 
em  minorias,  e  das  minorias  em  maiorias. 
Quando  tive  a  occasião  de  discutir  a 
emenda  em  3°  turno  provei  por  uma  for- 
mula arithmetica,  que  tal  perigo  era  com- 
pletamente illusorio. 

Imaginemos,  Sr.  Presidente,  que  a  maio- 
ria, na  capital  da  Republica,  pôde  dispor  de 
1.200  votos  e  a  minoria  de  800. 

A  maioria  dispõe  assim  dos  dous  terços  do 
eleitorado.  Adoptada  a  minha  emenda,  i^^to 
é,  permittido  que  cada  eleitor  possa  accumu- 
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lar  três  votos  em  cada  candidato,  a  minoria, 
que  dispõe  de  800  eleitores,  não  poderá  ele- 

fer  em  cada  districto  mais  de  três  intea- 
entes. 

Bem  vê  V.  Ex.  que  a  adopção  do  voto 
cumulativo,  como  está  estabelecido  na  emen- 
da, nào  oíferece  os  inconvenieutds  que  tanto 
atemorizaraai  a  honi*a  ia  Com  uissão  de  Jus- 
tiça, para  aconselhar  a  rejeição  da  emenda, 
sob  o  pretexto  de  que  o  voto  cumulativo  é 
dissolveata  dos  partidos  e  transformji,  muita 
vez,  a  minoria  em  maioria. 

Não  acceita  a  emenda,  diz  a  Commissão, 
porque  o  voto  cumulativo  é  dissolvente  das 
organizaç5['s  partidárias  ?  Não  ha  na  ia,  Sr. 
Presidente, que  possa  dizer  melhor  de  uma  lei 
do  que  a  pratica. 

Adoptado  na  lei  de  15  de  novembro,  quo 
estabeleceu  o  processo  eleitoral  pelo  qual 
foram  eleitos  a  Camará  e  o  Senado  actual,  o 
voto  cumulativo  não  offereceu  ao  paiz  esse 
extraordinário  espectáculo  de  dissolver  os 
partidos  organizados. 

Veriíica-se,  pelo  contrario,  que,  nos  Esta- 
dos em  que  esses  partidos  não  figuravam,  o 
voto  cumulativo  teve  a  virtude  de  congre- 
gal-os  e  entrelaçai -03,  de  modo  que  temos 
occasião,  hoje»  de  ver,  nestas  bancadas  da 
Camará,  representadas  as  minorias  de  diffe- 
renteb  instados.  Vejo,  por  exemplo,  cada  voz 
mais  íbrto,  a  arregimen tacão  partidária  do 
Pará  e  Rio  Orande  do  Sul,  oulora,  neste  ul- 
timo Estado,  tivessem  veuciio  três  opposl 
cionistas  pelo  voto  cumulativo . 

Vejo  fortes  as  representações  de  Santa 
Catharina,  Bahia,  o  mesmo  de  Pernambuco, 
onde  a  opposição  elegeu  três  representantes . 

Como,  pjis,  dizer-se  que  o  voto  cumulativo 
é  dissolvente  das  organizações  partidárias  ? ! 
Como,  pois,  dizer-se  que  é  um  perigo  para 
essis  arregimentaçõesasua  adopção,  quando 
a  pratica  provou  o  contrario  í  I 

Pensa  a  honrada  Cjmmissão  que  o  voto, 
pjr  lista  incompleta,  é  bastante  para  gar- 
rantir  a  i^presentaçâo  das  minorias. 

Analysemos,  Sr.  Presidente,  esta  propo- 
sição da  illustrada  Commissão,  antes  de 
entrar  propriamente  no  estudo  do  pareoer 
sobre  a  emôiida,  cuja  discussão  V.  Ex.  an- 
nunciou. 

Que  foi  o  voto  por  lista  incompleta  da 
lei  n.  35  ?  A  Canara  e  o  paiz  bem  o  sabem. 

A  lei  de  18S2  não  estabelecia  outro  sys- 
tema  nem  determinava  outro  modo  de  voto 
para  as  eloições. 

O  paiz  era  dividido  em  d  istrictoseleitoraes 
e  a  eleição  era  feita  por  lista  incompleta 
em  cada  districto  e  sempre  tivemos  occasião 
de  assistir  em  uma  série  de  três  legislaturas, 
que  as  opposições  dos  Estados,  por  maior 
influencia  e  prestigio  politico  que  tivessem. 


jamais  lograram  uma  cadeira  na  reiNresea. 
tacão  nacional. 

O  Sr.  Germano  HASSL03HER — ^Pernambuco 
teve  representantes. 

O  Sr.  .Vppoxso  Costa  —  Foi  uma  excepção. 

O  Sr.  Germano  líAS^LocneR  —  Minas  teve, 
assim  como  Pará,  Maranhão,  Ce^rá,  etc. 

O  Sr.  Apponso  Costa  —  Mas  essas  repre- 
sentações, como  lembra  o  nobre  Deputado, 
eram  de  numero  insigniâcante  de  Estados. 

Si  V.  Ex.  fallasse,  não  dos  defeitos  do 
voto  cumulativo,  mas  nas  inconveniências 
do  segundo  escrutínio,  com  certeza  teria  de 
concordar  oom  V.  Ex. 

Mas,Sr.  Presidente,  a  lei  n.  33  que  estabale- 
cia  o  voto  por  lista  «incompleta,  pretendendo 
garantir  a  representação  das  minorias,  pelo 
terço,  deu  o  resultado  que  todos  nós  conhece- 
mos. Aliás,  a  idr*a  de  deixar  o  terço  para  a 
representação  das  minorias  já  vinha  do  Im- 
pério, com  o  mesmo  fracasso  e  a  mesma 
desordem. 

O  Sr.  Lkao  Velloso  — Mas  no  Império  a 
primeira  lei  de  terço  trouxe  vinte  e  tantos 
representantes  opposicionistns. 

O  Sr.  Affonsc  Costa— A  lei  n.  35  innovou 
o  systema  do  rodizio  porque  as  maiorias,  di- 
vidindo por  um  numero  determinado  de  can- 
didatos a  votação  de  que  dispuaham  nos  dis- 
trictos,  abafavam  por  completo  a  votaçã  > 
de  que  podiam  dispor  as  minorias. 

Que  vae  ser,  Sr.  Pro.sidente,  a  eleiç-ão 
niunicip.il  U(3stc  Districto,  pela  lista  incom- 
pleta ? 

Vae  ser  o  que  for<im  as  antigas  eleições 
federaes  para  a  C  imara  o  para  o  Senado; 
vae  ser  a  victoria  única,  exclusiva  das 
maiorias,  o'i  dos  >?rupos  con:<regados  para 
disputarem  as  eleições.  (.Apartes.) 

Ninguém  nega,  Sr.  Presidente,  que  no  re- 
gimen democrático  representativo  o  governo 
deve  sahir  das  maiorias ;  que  a  maioria  deve 
dispor  da  maior  parte  das  posições  no  Go- 
verno e  das  representações;  mas  dahl  não 
se  segue  que  se  deva  em  absoluto  negar  ás 
minorias  o  direito  de  rjpresentação,  o  di- 
reito de  terem  uma  voz  que  por  ellas  falle. 

O  Sr.  Sa'  Freire— S  a  Commissão  as  ga- 
rante de  modo  extraordinário :  dá  G  so- 
bre 18. 

O  Sr.  Affonso  Costa — Que  vae  ser,  Sr. 
Presidente,  a  eleição  municipal  neste  Dis- 
tricto, pelo  syste. na  com  que  a  C>moiissão 
julga  pomposamente  garantir  as   miaoriafi  í 

Vae  ser  o  rodizio,a  pratica  oxcluslvi^  áelle , 

O  Sr.  Mbllo  Mattos— o  rodízio  é  impos- 
sível. Basta  que  V.  Ex.  verifique  esle  ctà- 
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culo  (mostrando),  que  acabo  de  fazer  rapi- 
damente. 

O  Sr.  Affonso  Costa— o  nobre  Depu- 
tado que  pretende  mostrar-me  exemplo  por 
Bumeros,  tenha  a  bondade  de  attender  ao 
calculo  que  trago. 

Imaginemos  que  a  maioria  neste  districto, 
ou  os  dirferentes  grupos  que  disput^im  a 
primazia  no  Conselho  Municipal,  congre- 
gados em  maioria,  disponham  de  1 .400  elei- 
tores. 


O  Sr.  Affonso  Costa—Iíís,  Sr.  Presidente, 
o  resultado  do  voto  cumulativo,  como  pro- 
ponho: 

Maioria 1 .200  eleitores 

Opposiçâo 800         »       (2  terços) 

4800 

800X6  = =  1600 

3 

A  opposiçâo  eloge  3  conselheiros. 
Resultado  da  eleição  por  lista  incompleta, 
sem  voto  cumulativo : 


O  Sr.  João  Luiz  Alves— Porque  não  faz 
o  calculo  com  os  1.200  eleitores  ?  {Trocam-se 
numei-vsos  apartes.) 

O  Sr.  Affonso  Costa— Sabem  VV.  EEx.  I 
porque  não  faço  aqui  a  maioria  represen- 
tada p^r  1.200? 

Porque  quero  figurar  uma  maioria  menor 
euma  maioria  representada  pelo  mesmo 
modo.  (Apartes.) 

Sr.  Presidente,  o  caso  é  o  seguinte: 
adoptada  a  sub-í^menda  da  Commissão  man- 
dando proceder-se  a  eleiça^  nesta  Capital 
-pela  lista  incompleta,  dividida  a  Capital  em 
<lou8  districtos  votando  cada  eleitor  em  i^eis 
Tiomes,  e  reservando-se  os  três,  o  terço  para 
as  minorias,  as  maiorias  ou  os  diíTerentes 
grupos  colligados  que  disputam  actualmente 
a  posse  do  (Governo  Municipal,  não  deixarão 
é,  opposiçâo,  ás  minorias  a  miniroa  repre- 
sentação; far-se-ha  o  rodizlo  o  que  6  tàcil  de- 
monstrar por   uma  deducção  arithmetica. 

Imagine-se  para  o  partido  em  maioria 
nesta  Capital,  ou  que  os  grupos  que  preten- 
dem a  posse  do  Governo  Municipal,  congre- 
gados, reúnem  1.400  votos;  a  opposiçâo  dis- 
põe dos  mesmos  800  votantes  :  por  conse- 
quência a  maioria  tem  sobre  a  opposiçâo 
apenas  uma  differença  de  600  votoi . 

A  minoria  conta  800  eleitores,  a  maioria 
1 .400:  me  mo  assim,  a  opj}osição  dispondo 
de  mais  do  terço,  não  faz  uja  sò  candidato  ! 

O  Sr.  Mello  Mattos— Não  tem  quociente 
para  isto. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Uma  opposiçâo  de 
800  eleitores  deante  de  uma  maioria  de 
1.400  votos,  não  tem  direito  de  fazer  um 
representante ! 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  tem. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Pelo  systema  de 
lista  incompleta  não  tem,  não  fará  absoluta- 
jnente. 

A  maioria  dispõe  de  1.400  votos;  multi- 
pliquemos os  1 .400  por  6,  dividamos  por  9, 
« teremos  900. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Mas  si  não  tiver 
auBMPo  gafficiente  ? 


Maioria 1.400  eleitores 

Opposiçâo..     800       »        (mais  de  metíide) 
A  maioria  faz  o  rodizio  e  teremos : 
8400 

1400X6  = =  OvK) 

9 

A  maioria  elege  to<los  os  conselheiros  ou 
intendentes  nos  dois  districtos  e  a  opposiçâo, 
mesmo  colliorada,  que  dispõe  de  mais  de  me- 
tade do  eleitorado,   não  elege  nem   um   só  ! 

Sr.  Presidente,  penso  que  nada  se  pôde 
objectar  com  verdade,  e  com  consciência, 
contra  as  vantagens  do  voto  cumulativo, 
neste  caso;  não  se  diga,  Sr.  Presidente,  não 
se  repita  mais  que  o  voto  cumulativo  é  a 
dissolução  dos  partidos  sendo,  capaz  de  tran- 
sformar as  maiorias  em  minorias. . . 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Era  Pernam- 
buco não  dissolveu  os  partidos  o  voto 
cumulativo  ? 

O  Sr.  Affonso  Costa— Não  senhor  ;  como 
dissolveu  08  partidos? 

Em  Pernambuco  antes  da  lei  de  15  de  no- 
vembro, 08  partidos  da  opposiçâo  se  dividiam 
em  dous  grupos,  sendo  um  chefiado  peio 
Sr.  Barão  de  Lucena  e  o  outro  pelo  Sr.  José 
Mariano,  e  assim  continuam  até  hoje  e  oom 
essa  divisão  concorreram  ás  eleições  e  ele- 
geram três  candidatos. 

Pop  consequência,  não  foram  dissolvidos 
alli  os  partidos. 

Si  eu  quizesse  trazer  um  exemplo  de  que 
o  voto  cumulativo,  até  hoje,  não  deu  como 
frncto  a  dissolução  dos  partidos,  e,  pelo  con- 
trario, o  congraçamento  delles,  bastaria  ci- 
tar o  exemplo  de  S.  Paulo,  onde  os  Deputados 
opposicionistas,  eleitos  pelo  voto  cumula- 
tivo, estão  hoje  congraçados  com  o  partido 
govemista,  na  mais  perfeita  harmonia. 

Os  partidos  do  Para  também  não  se  dissol- 
veram e  a  eleição  federal  se  fez  pelo  voto 
cumulativo;  no  Rio  Grande  do  Sul  se  deu  a 
mesma  cousa. 

O  exemplo  da  ultima   eleição  é  Msante, 
é  claro,  e,  em  vez  de  concluir  oontraas  mi* 
nhãs  ponderações,  condemna  as  considerações 
da  honrada  Commissão  de  Constitui^f)  o 
Jusiiça. 
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Assim,  Sr.  Presidente,  no  caso  doDistricto 
Federal,o  voto  cumulativo.como  o  estabeleço, 
na  emen  ia,  dará  á  opposiçâo  o  terço ;  mas, 
si  não  houver  o  voto  cumulativo,  as  maiorias 
congraçadas  nâo  permittirâo  que  as  opposi- 
ções  dêem  um  só  representante. 

O  Sr.  Menezes  Dória  e  outros  Srs.  Depu- 
tados dão  apartes. 

O  Sr.  Affonso  Costa — Para  condemiiar  o 
voto  cumulativo  a  maioria  da  illustre  Com- 
missáo  de  Constituição  e  Justiça  citou  a  opi- 
nião do  Sr.  Ruy  Barbosa ,  em  um  discurso 
pronunciado  ultimamente  no  Senado,  a  pro- 
pósito de  eleições  fcdoi-acs. 

Sr.  Presidente,  para  condemnar  o  systema 
de  voto  incompleto,  citarei  i\  opinião  do 
um  constitucionalista  também  notável 
como  o  provecto  Senador  Uuy  Karbosa.  Keíi- 
ro-me  ao  Sr.  Dr.  Juão  Barbalho. 

Diz  o  Sr.  Dr.  João  Barbalho. 

«A  lei  votada  por  força  do  art.  34  da  Con- 
stituição, para  regular  a  condição  e  o  pro- 
cesso das  eleições  fedoraes  (n.  35,  de  26  de 
janeiro  de  1892),  prescreveu  um  methodo 
mefficaz,  não  diremos  hypocrita,  estatuindo 
o  voto  incompleto,  cu,ja  *  experiência  já  tra- 
zíamos do  regimen  monarchico,  exirimindo 
um  grande  mallogro. 

Este  systema  de  representação,  dando dous 
terços  aelki  ao  partido  em  maioria  e  reser- 
vando um  terço  á  minoria,  peeca  por  muitos 
defeitos. 

Primeiramente,  por  elle  o  poder  publico 
estabelereu  uma  bitola  para  invariavel- 
mente reduzir  toda  a  maioria  a  dous  terços 
e  dar  á  minoria  um  terço  do  eleitorado. 

Mas  a  representação  das  minorias  devo 
comprehender  as  differentes  variedades  de 
opiniôts  que  existem  no  paiz ;  uma  mino- 
ria pôde  ser  algumas  vezes  de  um  terço 
e  outras  vezes  de  menos  ou  de  mais, 
6  póíie  haver  diversas  minorias,  cujos 
adeptos  todos  juntos  excedam  ao  partido 
mais  numercso  ;  de  maneira  que  não  ha  um 
critério  para  que  a  lei  posí^a  considerar  as 
maiorias  sempre  com  dous  lorços  e  a  mino- 
ria só  ct  m  um  terço. 

E'  absurdo  que — si  as  minorias  devam  ser 
representadas— -quando  ellas  tenham  monos 
de  um  terço  do  eleitorado  deixem  de  ter  a 
sua  representação.  E  si  por  accôrdo  e  con- 
chavos a  minoria,  sem  ter  o  terço  do  eleito- 
rado,^ chega  a  ter  um  representante,  pôde 
se  crer  que  foi  a  minoria  que  triumphou, 
mas  vem  a  ser  isso  uma  colligação  hybrida 
dos  )  ar  tidos  e  não  exprime  a  verdade  elei- 
toral. 

Nestas  condições  a  apregoada  excellencia 
do  systema  chamado  do  terço  cae  por  terra 


deante  da  simples  reflexão.»  (João  Barbalho 
— Commeniarios  d  Constituição,  pag.  84.) 

Deixar  o  terço  para  a  representação  das 
minorias  (5  decidir  arbitrariamente  o  Poder 
Legislativo ;  a  maioria  poder  ter  direito  a 
mais  de  2/3  como  a  minoria  a  menos  de  1/3. 

Esta  é  a  opinião  do  illustrado  constitu- 
cionalista o  Sr.  Dr.  João  Barbalho  que,  afas- 
tado das  lutas  politicas,  falia  cora  a  consciên- 
cia de  jurista  e  patriota.  (Apoiados.) 

Mas  não  é  bastante  antepor  á,  opinião  do 
.Sr.  Ruy  Barbosa  a  do  Sr.  Jcão  Barbalho; 
citarei  também  os  conceitos  de  um  homem 
pratico  que  sentiu  os  males  do  systema  de 
Lsta  incompleta,  o  Sr.  Campos  SaÚos,  a  cu,jo 
Governo,  digo  de  passagem,  não  prestei 
ajioio. 

Dizia  o  Sr.  Campos  Salles: 

€  A  legislação  em  vigor  írefcria-se  íí  lei 
n.  35  de  de  janeiro  de  1892  que  garantia  a 
representação  das  minorias  pela  c/tapa  »w- 
cornpleta)  contem  defeitos  gravíssimos,  indi- 
cados pela  experiência  e  que  devem  ser  cor- 
rigidos quanto  antes. 

E'  urgente  facilitar  a  organisação  das  me- 
sas, estai  elecer  o  modo  pratico  de  veritlcap 
com  segurança  o  comparecimento  de  eleito- 
res, remover  a  causa  de  abusos  na  distribui- 
ção dos  titules;  tornar  efpcaz  o  direito  da  re- 
presentação da  minoria^  pensamento  culmi- 
nante no  regimen  vigente,  como  garantia 
complementar  da  livre  manifestação  de  to- 
das as  opiniões. 

E'  indispensável,  6  urgente,  a  bom  do 
prestigio  moral  do  suífragio,  convcrtol-o  em 
uma  realidade  por  meio  de  diposições  pre- 
videntes e  efficazes  que  eliminem  dos  pro- 
cessos eieitoraes  os  vicies  repugnantes  c  os 
abusos  criminosos  que  se  tem  introduzido» 
dando  fácil  accesso  á  fraude,  desile  o  alista- 
mento atr*  o  voto. 

A«í/a  pode  indicar  melhor  esta  situação  do 
gve  o  clamou'  geral  que  desperta  cada  eleiçf^o  a 
qtic  se  procede  nas  circumscripções  do  Distru' 
cto  Fcrfera/.»(Mensagem  de3  de  maio  de  1899.) 
Seis  annos  •  ão  passados  depois  que  isto  se 
escreveu  ;  dccretou-se  uma  lei  que  garante, 
como  a  pratica  demonstrou,  a  representa- 
ção das  minorias  reaes,  o  quando  se  legisla 
para  as  eleições  municipaes  do  Districto  Fe- 
deral, nem  siqucr  é  permittido  o  voto  cumu- 
lativo, mesmo  limitado,  nem  se  mantém  o 
voto  uninominal  d^  lei  de  1902  ! 

Que  lei  era  essa  de  que  fallava  o  Sr.  Cam- 
pos Salles,  lei  que  carecia  de  reforma,  afim 
de  tornar-se  real  a  representação  das  mi- 
norias ? 

Era,  todos  sabem,  a  lei  n.  35,  de  janeiro 
de  1892,  que  pretendia  garantir  o  direito 
das  minorias,  deixando-lhes  o  terço  pela 
chapa  incompleta,  systema  pelo   qoal  as 
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opposiçoes  nunca  se  representaram  nem  se 
representarão  jamais,  desde  que  as  maiorias 

Sratiquera  o  processo,  hoje   tâo  conhecido, 
a  divisão  dos  votos  de  que  dispõ3m  por  um 
certo  numero  de  candidatos  do  sua  affeição. 

E  é  para  esse  systema  que  se  appalla 
ainda  ! 

São  estas  as  palavras  que  julguei  neces- 
sário dizer  em  defesa  da  emenda  condem- 
nada  pela  Commissão  de  Constituição  o  Jus- 
tiça, emen  ia  que  não  tenho  esperança  do 
ver  approvada,  dados  os  prece  lentos  que 
são  conhecidos,  de  votar  sempre  a  Camará 
de  accôrdo  com  as  commissõo  \  permanentes ; 
mas,  Sr.  Presidente,  o  procedimento  da  Ca- 
mará rejeitando-a,  será  o  primeiro  passo 
para  :i  volta  do  systema  eleitoral  que  hon- 
tem  condemnamós  cjra  applau^os  do  todo  o 
paiz,  ]X)rque  se  prestava  a  todas  as  fraudes 
e  desmoralizava  a  Republica.  {Mr4to  bem  ; 
muito  bem.) 

O  Sr.  I*r-esi<leiito  —  Continua  a 
discusálfjdo  parecjr  n.  Iõ7  B,  de  lí)0(). 

O  Sr.   I3íi,x*1bosa  I^iiix  i—  Peço   a 

palavra. 

O  í^r.  r^i-esideate— Tom  a  palavra 
o  nobre  Deputiidj. 

O  Sr .  K 'cir l>os a  X^i  :iix  .x  ( * )  —  Sr . 
Presidente,  foi  uma  eniondíi  que  rodi^ri  o 
apresentei  ao  projecto  em  donato  o  motivo 
de  novamente  occupar-se  a  Camarii  com  o 
assumpto. 

O  caso  não  é  novo,  mas  ia  correado  o  risco 
de  se  cornar  novissimo. 

As  emendas  que  modificam  qualquer  pro- 
jecto do  ponto  de  vista  orçamentário,  nos 
termos  do  Regimento,  re«onduzem  o  pro- 
jecto ao  seio  da  Commissão  de  Orçamento, 
e  o  parecer  formulado  por  esta  Commi  são 
sobre  taes  ernendas  reabro  o  debate  por 
f6rma  que,  a  serem  consultados  na  sua  una- 
nimidad)  os  antecedentes,  os  estylos,  as 
praxes  da  Casa,  todos  quantos  sobre  o  as- 
sumpto tomam  a  palavra  fazem-no  eom  a 
liberdade  de  o  encarar  sob  todas  as  suas 
ikces. 

Ha  dias,  uma  emenda  com  que  eu  rsivin- 
dicava  prerogativa  característica  da  nossa 
razão  de  ser  como  organizadores  da  lei,uma 
emenda  em  que  eu  determinava  qual  o  pes- 
soal proposto  ao  serviço  da  Caixa  de  Conver- 
são, dizendo  quantos  empregados  deveriam 
ser,  de  qual  categoria  e  com  que  conheci- 
mentos, uma  emenda,  emíim,  em  que  con- 
Tidava  a  Camará  a  exercer  a  faculdade  que 


<•)  Este  discurso  não  foi  roTÍsto  polo  orftdor. 


lhe  é  privativa  de  crear  empregos,  definir 
attribuições  e  marcar  vencimentos,  foi  que 
permittiu  a  esta  assembléa  uma  hora  de  in- 
esquecível encanto,  durante  a  qual  nos  foi 
dado  ouvir  a  palavra  scintillante  do  honrado 
Deputado  pelo  Kstado  de  Minas,  relator  do 
projecto  chamado  da  —  Caixa  de  Conversão. 

Graças  aos  estylos,  ás  praxes,  uni  for  me- 
me.ite  seguidas  pela  Cj.mara,  é  que  foi  pos- 
sível, nem  ^ó  ao  honrado  relator  daq uelle 
projecto,  como  a  quantos  o  impugnavam, 
discutil-o,  não  do  ponto  de  vista  estreito, 
limitaiissimo,  da  minha  emenda,  istoé,  não 
houve  de  vir  íl  tribuna  o  talentoso  relator 
daquoUe  projecto  nara  dizer  si  os  emprega- 
gados  da  Caixa  ue  Conversão  serão  oito  e 
não  seis  inspectores  de  fazenda  e  não  delega- 
dos nomeados  dontro  do  quadro  dos  funccio- 
narios  que  teeni  co.icurso  desta  ou  daqutílla 
instancia  para  a  fazenda  ou  nomeados  ã  von- 
tade do  Governo,  om  e^tes  ou  aqueiles  ven- 
cimentos, ( om  taes  e  taes  attribuições,  su- 
bordinados a  -sta  ou  áquolla  dependência  do 
Ministério  da  Ka'/-enda. 

Desr,G  aspecto  da  questão  foi  precisamente 
do  que  nfij  se  tratou.  {Apoiados.) 

O  Regimento,  pois,  tem  sido  entendido 
com  ospirlt ;  liberal,  que  eu  ousarei  qualífi- 
CLir  de  sensato  o  judicioso,  do  previdente. 

A  interpretação  littcral  c  rigorosa  do  Re  ri- 
mento,  neste  caso,  seria  coiitraprod  icente 
por  uni  lado,  som  que  por  fóriua  dl  uma 
essas  minhas  (xmsidorações  devam  melin- 
drar ao  hjnralo  collega  que  pre  idj  aos 
nossos  tra!)allios,  porquanto  este,  na  a  iver- 
tencia  com  ([uo  interrompeu  as  palavras  do 
digno  preopinante,  nada  mais  fazia  do  que 
recordar  um  mandamento  nú  e  crú  do  nosso 
Regimento. 

Não  ha,  portanto,  nas  minhas  palavras  o 
minimo  intuito  de  estranhar  a  observação 
da  Mesa. 

Um  Sr.  Deputado  —  Tanto  mais  quanto 
manteve  a  tolerância. 

O  Sr.  Barbos.\  Lima—  Perfeitamente. 
Ha  apenas  o  que  me  pareceu  um  dever  in- 
declinável de  minha  parte,  de  assi  nalar, 
no  primeiro  momento  em  que  o  facto  se  dá, 
as  vantagens  da  praxe  até  a.^ora  seguida 
e  a  conveniência  de  applicar  a  estas  tendên- 
cias a  lettra  do  Regirnento. 

O  Sr.  Presidente—  Peço  a  attenção  do 
nobre  Deputado.  As  hypotheses  são  absoluta- 
mente diversas. 

Os  pareceres  sobre  as  emendas  ao  pro- 
jecto da  Caixa  de  Conversão  foram  dados 
pela  mesma  Commissão,  e  por  isso  o  debate 
podia  ser  sobre  toda  a  matéria,  mesmo 
sobre  as  emendas  que  não  augmentavam 
a  despeza. 
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O  caso  actual  é  diverso:  o  parecer  da  Còm- 
miaBão  de  Coostituição  tem  o  n.  157  A  e 
versa  sobre  emendas  cuja  discussão  âcou 
encerrada;  o  que  está  agora  em  debate, 
pelo  que  se  justifica  o  pedi  o  da  Mesa  ao 
nobre  Deputado,  tem  ou.  157  B  e  é  daCora- 
missão  de  Orira mento. 

Yè  o  nobre  Deputado  que  as  hypotheses 
são  difiTerentes. 

N)  projecto  om  questão  ha,  resumindo, 
dois  pareceres  —  um  que  não  tem  debate, 
que  é  o  da  Commissão  de  Coastituição  e  Jus- 
Uça,  e  outro  que  é  o  da  Commissão  de  Fi- 
nanças, ora  em  di  cussão. 

O  Sr.  Barbos.v  Lima—  Eunão  qiiiz,  Sr. 
I>rv»sid3nte,  fazer  uma  excursão  mais  longa, 
mais  demorada,  sobre  vários  projectos  que 
t-eera  sido  objecto  de  emendas,  recundu- 
zindo-os  á  commissão  originaria  e  á  Cjm- 
inÍ!5são  de  Orçamento. 

Não  seria  diíílcil  demonstrar  projectos 
que  teem  sido  discutidos  aqui  com  pareceres 
oriundos  de  duas  Commissõeí^. 

A  própria  rommis.são  de  Orçamento  tom 
dado  parecer  por  diversas  vezes  sobre  ou- 
tros projector. 

A  distincção  que  se  quer  fazer  é  subtilis- 
sima,  porque  como  que  se  roenceta  a  dis 
cussao  sobre    os    x^re('.eres    formulados   a 
respeito  de  emendas. 

Não  ba  como  amputar  ao  projecto  a 
peurte  rei  *«tiva  á  emenda  que  ao  mecimo  diz 
respeito,  porquauto,discutindo-se  a  emenda, 
faialmente  sua  ligação,  sua  discussão  terá 
li^^a^com  o  projecto. 

Si  aâsim  não  fosse,  Sr.  Presidente,  a  li- 
bemlade  de  discussão  seria  impossível;  não 
se  poderia  saber  como  se  dirigir  logica- 
Tiiente  o  debate,  apreciéindo  o  alcance  da 
emeoda  e  seus  effeito.s. 

Esta  é  a  realidade  dos  processos  existrates 
c  (le  accôrdo  com  a  pratica  de  todas  as  as- 
sembli^as  politicas. 

Sempre  tacs  emendas  levam  o  propósito 
de  reaorir  o  debate,  de  convidar  a  Caraara 
a  mais  demorada  e  mais  )>aseada  meditação 
.sobre  o  assumpto. 

Não  ha  como  justificar  a  situação  do  par* 
lamento  sobre  essus  dons  pontos. 

O  parecer  foi  lido  na  Mesa  e  não  podia 
entrar  para  a  ordem  do  dia  seguinte  porque 
a  Camará,  votando,  adoptou  emendas,  e 
conseguintemente  a  redacção  deste  pro- 
jecto não  pôde  ser  votada  immftdiatameikto. 
Ttido  isto  converge  para  demoostraor  que 
ja««is  o  legislador  constituiu le  imaginou 
que  o  caso  normal  consisti  )Sj  em  precipitar 
asrdíscuss^s  e  que  fosse  conveniente  retor- 
dal*as,  demora l-as  e  convidai- js  a  mais  de- 
morada discussão. 


O  Sr.  João  Luiz  Alves — E^tou  de  accordo 
em  que  haja  tolerância. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Estava  eu  vol- 
tando do  fundamento  sobro  o  qual  assenta- 
mos o  ediflcio  dentro  do  qual  vivemos,  a 
regra  ô  a  demora. 

A  protelação  tem  até  proporcionado  pagi- 
nas extraordinariamente  suggestivas  a  res- 
p)ito  da  segurança  de  resultado  de  uma 
pretendida  idéa,  em  dado  momento. 

L,  formulando  o  meu  pensamento  por  esta 
maneira,  tenho  em  vista  accordar  no  espi- 
rito da  Camará  uma  reminiscência  —  a  dos 
protocolios  italianos.  Foi  uma  demora  feli- 
cisTíima  e,  portanto,  opportuna.  que  permit- 
tiu  á  Camará,  com  a  mesma  unanimidade, 
ivpprovar  o  projecto  num  dia  e  rej^ntal-o  no 
dia  seguinte. 

Tem-sc  receiado,  e  esse  gesto,  e  essa  atti- 
tude,  qne  eu  me  permittlrei  de  classificar 
de  —  nova  —  por  parte  da  Mesa  que  dirige  os 
nossos  tr;ibalhos,  demonstra  que  realmente 
ha  um  certo  t3raor,  um  certo  leeeio,  de  que 
taes  emendas  podem  valer  como  arma  peri- 
gora  de  protelação  indefinida  nas  mãos  de  op- 
posicionistas  intransigentes;  porque  afllgura- 
se  a  muita  gente. que,  si  não  se  tomar  uma 
providencia  sobre  o  ivlcance  de  taes  proces- 
sos, a  apresentação,  em  outras  occasiões, 
em  outro  momento,  de  emendas,  creando 
despozas  e  ameaçando  o  projecto,  assim 
emendado,  de  voltar  a  Commissão  de  Orça- 
mento, si  se  consente  que  o  parecer  seja  am- 
plamente discutido,  tem-.so  dado  o  conseo- 
ti mento  para  demorar  cada  vez  mais. 

Sustento  que  essa  demora  é  útil,  que  a 
protelação,  quando  demasiada,  quando  dis- 
ponderada,  tem  algum  outro  correctivo,  die 
que  algumas  vezes  se  tem  lançado  mão»  de 
que  eu  mesma  tenho  lançado  mão. . . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— A  prorogação  o  & 
rolha. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— B'  a  prorogação,  e 
em  certee  turnos  da  discussão,  njs  termo» 
do  Regimento,  o  encerramento  da  discu;ssâo. 

Mas  o  encerramento  ainda  vale  por  uma 
homenagem,  por  mais  paradoxal  que  par 
reça  a  necessidade  da  oiscussão,  porque  a 
Ciimara  tem  necessidade  de  dizer  si  9» 
acha  esclarecida  ;  e  nós  o  dizemoff,  aiada^ 
que  aconteça  votarmos  em  dois  dias  se- 
guidos de  modo  contrario.  Mas  a  Gamara 
o  diz. 

Felizmente,  Sr.  Presidente,  estas  obser- 
vações não  occorr.*m  precisamente  por  mo- 
tivos  que  nos  dividam  de  um  modo  extraer^ 
dinario  em  torno  do  projecto,  inceadiando  f> 
debate  ou  adEToranao-o ;  não;  ellas  íbram 
provocadas  unicamente  pelo  receio  que  en 
tenho  que  no  dia  de  aitmnhâ  (amanha  é  amst- 
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Sre  alguma  cousa  de  mysterioso,  de  vago, 
e  indeânido,  por  mais  que  o  optimismo 
nos  faça  enxergar  um  amanhã  côr  de  rosa) 
amauiâ  fiquem  oa  disculos,  os  divergentes 
priTadus  desta  excellente  arma  de  critica, 
deste  excelleate  proces>o  comqtie  fortalecem 
a  sua  critica,  com  que  se  proporcionam  a  si, 
ao  seu  grupo  e  aos  adversários,  ensejo  mais 
largo  p!ara  debate  mais  ampdo,  para  debato 
mais  demorado. 

O  casu  feiizmente  não  chegou  a  este  cx- 
treiuo,  porque  prevalecem  mais  uma  voz  a 
feliz  norma  de  tolei^ancia,  abrindo  aos  ora- 
dores ensejo  para  encarar  o  projecto  sob 
todas  as  suas  faces. 

Ditas  estas  palavras  preliminares,  eu  ve- 
nho  á.  emenda,  mas  precisamente  á  emenda. 

A  emenda  não  logrou  parecer  favorável 
da  Coramissão  de  Constituição  e  Justiça  ;  e, 
quanto  á.  honrada  Coramissão  de  Orçamento, 
limitou-se  a  dizer  que,  de  aceôrdo  com  a 
Commissão  de  Constituição  e  Justiça,  tào 
ir&QCO  a  acceita.  Simplesmente;  não  acceita. 

Não  é  propriamente  um  parecer,  não  é 
uma  sMDitença  mutilada. ;  não  acceita. 

Não  acceita  porque  2 

O  Sr.  Joào  Luiz  Alvks— De  accòrdo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Porque  a  Commis- 
são de  Constituição  o  Justiça  não  acceita. 

Mas  as  duas  Commisitões  teem  motivos 
diversos  para  opinarem;  do  contrario  6  uma 
redundância.  A  Commissão  do  Constituição 
o  Justiça  pronuncia-se  sob  certo  aspecto,  a 
de  Orçamento  sob  outro ;  desse  outro  as- 
pecto da  Commissãj  de  Orçamento,  porque 
não  acceita? 

Porque  a  Commissão  de  Con>tituição  e 
Justiça  não  acceita. 

Mas  a  Commissão  de  Costituição  c  Justiça 
uao  acceita  de  out^ix)  ponto  de  vista. 

0Sr.  Mbllo  Mattos— Si  a  Coramissão 
de  Justiça  entende  quj  não  deve  ser  ereado 
o  logar,  a  de  Finanças  deve  dizer  que  não  se 
pague. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  S3  trata  só  de 
pagar  ou  não  pagar  ;  não ;  tem  de  dizer,  si 
prevalecer  assim  o  voto,  siipponhamos  (isto 
é  um  absurdo)*  o  voto  da  Camará  de  ac- 
cordocuma  minha  orneada,  supponhamos 
qoe  a  Camai*a  dizia  :  este  6  o  idvitre  da 
Uommissão  de  Constituição  e  Justiça,  mas 
eu  estou  de  aceôrdo  com  a  emenda  do  Depu- 
tada peU)  Districto  Fedei'al  ? 

E'  verdade  que  as  Commlssoes  de  alguma 
sorte  teem  o  dom  dos  vates,  predizem,  sa- 
bendo que  cem  este  par.^eer  a  emenda  não 
pôde  i^revalecer  ;  que  o  que  ha  de  preva- 
U>cor  é  o  parecer  da  Commissào  do  Legis- 
i^t^  o  Justiça,  e  que  por  conseguinte  não 


vale  a  pena  dizer   si   a  diária  arbitrada 
é  exaggerada  ou  não. 

Mas,  por  que  o  Deputado  pelo  Districto  Fe- 
deral apresentou  esta  emenda?  Somente 
para  protelar  ? 

Em  pai*te,  para  protelar,  francamente  o 
digo;  mas,  para  protelar  oom  o  ftm  de  con- 
vidar a  Camará,  a  primeira  Camará,  o  pri- 
meiro Congresso  que  se  constituiu,  sob  os 
auspícios  da  lei  Rosa  e  Silva,  eleita  pjlo  voto 
cumulativo,  a  pesar  bem,  a  meditar  mais 
demoradamente  sobre  a  maldição  que  vae 
íulminar  neste  projecto  contra  as  foates  de 
onde  nasceu  (apoiados;  muito  bem);  e  mais, 
na  esperajça  de  que  o  Congresso  não  que- 
reria fazer  uma  lei  esquisitamente,  siagu- 
Jarmente,  anómala,  a  titulo  áejus^  já  não 
singular e^  mas  singular issimum,  para  o  Dis- 
tricto Federal,  condemnando  nj  mesmo  pa>so- 
anatliematizaado  com  a  mesma  nonchalance 
o  voto  uninominal  com  que  tove  a  sua  ori- 
gem o  actual  Conselho  que  o  projecto  julga 
dever  ser  neeleito,  a  que  o  projecto  abre  as 
portas,  que  a  lei  anterior  fechava  decida- 
mente. 

Sentença  que  condemna  o  voto  cumula* 
tivo,  sentença  que  condemna  o  voto  uninoni- 
mal,  na  constância  de  um  Congresso  eleito 
pelo  voto  cumulativo  e  de  um  Conselho^ 
eleito  pelo  voto  uninominal. 

O  Sr.  Joâo  Luiz  Alves  —  Como  condem- 
na va  o  voto  por  escrutínio  de  lista,  na 
constância  delle. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E'  poderoso  o  aparte 
do  honrado  Deputado,  como  todos  com  que^ 
intervém  na  discussão. 

Mas,  estudado  (;om  o  cuidado  que  merece», 
vé-se  que  não  tem  tamanha  pvoeedenevii 
quanto  apparenta. 

Que  fez  o  Cmgres^  que  votou  a  lei  Rosa 
e  silva? 

Depois  do  uma  serie  de  ensaios  que  vêem 
desde  26  de  ..anciro  do  18J2,  antes  de  se 
fechar,  antes  de  terminar  uma  das  muita» 
le<^isiaturas  constituídas  por  aquella  lei, 
ouviu  o»  clamoroso}  brados  de  indignação 
com  que  as  opposições  descridas  das  ex- 
cellenciasde  nm  regimen  eleitoral  detur- 
pado e  deplorável,  já  propendiam  para  os 
processos  revolucionários,  com  unia  unioa 
»aida  na  conquista  do  poder,  com  o  in- 
tuito de  re  iliz  ir  os  seus  idcaes.  (Apoiado>s.) 

Senhares,  o  aparte  com  que  me  diitiugaia 
o  honrado  Deputado  ainda  me  conduz  para^ 
com  o  mshiav  prazei*,  fazer  justiça  de  pu- 
blico ã  sinceridade  e  ã  elevação  dos  seus 
sentimentos  republicanos. 

O  Sr.  João  Lriz  Alves  —  Multo  agrade- 
cido. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima— Si  bera  tenho  pre- 
sente, o  honrado  Deputado  por  Minas  subscre- 
yeu  o  voto  cumulativo  da  Commissão  de  que 
é  tão  brilhante  ornamento,  venci Jo,mas  ven- 
cido de  um  modo  altamente  significativo 
pela  these  que  propugnou,  vencido  porque 
ainda  quando  nâo  tenha  predileção  pelo  voto 
cumulativo,  todavia  r^e  pareça  que  nâo  o  se- 
duzem as  oxcellencias  do  rodisio,  do  voto  em 
chapa  incompleta,  por.jue  este  voto  em  cha- 
pa i  icompleta  éaquelle  viroso  processo  que 
a  Camará  coademaou. 

Mas,  on'»âo,  noto  bom  a  Camará  dos  Depu- 
tados :  o  Congresso,  tendo  ensaiado  o  pro- 
cessa A,  roputa-o  máo,  ensaia  o  processo  B 
em  muito  mimos  tempo  do  quR  aquelle  que 
dispe.idju  na  pratica  do  processo  A,  repu- 
ta-o  igualmente  máo  e  o  que  procura  fazer? 

Buscar  um  novo  dentro  os  muitos  proces- 
sos el3Ítoraes  ?  Não  ;  chrismou  o  velho  pro- 
cesso, clirismou  o  pagão  de  hontem,  o  santi- 
ficou, canonizou-o,  reconhecendo-lhe  uma 
santidade  que  faz  lembrar  a  de  Satanaz  que 
dep  íi-:  de  velho  se  fez  ermitão. 

Eu  confesso  que  esta  psychcologia  (5  tão 
iprofu.idamente  intrincada  toda,  te. a  raizes 
feo  mysteriosas  a  se  entranharem  na  Ljgica 
partiiíaria  que  se  me  não  depara  lâmpada 
Dast '  nte  poderosa  para  que  eu  pudesse  íicar 
satis  oito  julgando  ver  compreliondido  o  pro- 
cess )  que  vae  prevcUccor  com  o  novo  pro- 
jecto. 

Agora  niosnio,  nesi\  liora,  no  adeantado 
Estíi  i)  de  Minas  (rorvcs,  procode-se  a  unia 
eleiçi »  para  preonchimoiíto  de  vagas,  em 
que  a  maior  parte,  não  uma  só,  mas  a  maior 
par*.  í  das  prcscripções  da  lei  aqui  implicita- 
meiíte  condemnada  ô  que   vão   contribuir 

Sar.i  <x)mpletar  a  bancada  mineira,  na  vaga 
o  nosso  distincto  coUega,  o  Sr.  Dr.  Carva- 
lho de  Brito.  Amanhã,  si  por  acaso,  imagi- 
nemjs  esta  hypothese,  acceitemol-a  por 
am  r  d  i  argumentação,  a  bancada  do  Dis- 
trictj  Federal  renunciasse,  toda  a  eleição 
havia  de  ser  feita  porque  processo  ? 

E.>ti  Camará  votaria  dentro  do  prazo  de 
um  mez  que  mediasse  entre  a  abertura  das 
vagas  e  a  designação  do  dia,  ou  em  um  novo 
dia  designado,  esta  mesma  Camará  votaria 
uma  lei  revogando  aquella,  com  o  auxilio 
da  qual  para  aqui  viemos,  votaria  uma 
lei  nandando  que  o  District  j  Federal  eleges- 
fie  os  s  >us  10  representantes  em  chapas  in- 
completas com  o  celebre,  com  o  escandaloso 
rodisio  de  singularissima  memoria,  ou  esta 
Camará  quereria  que  a  bancada  se  renovas- 
se pela  mesma  forma  que  se  compuzer  a 
Gamara  toda  ? 

Estas  ponderações  são  daqui  adduzidas 
ainda  no  presupposto  concedido  que  o  voto 
cumulativo  deva,  desde  logo,  immediata- 
mente  após  o  seu  primeiro  ensaio,  ser  con- 


demnado,  ainda  no  presupposto  de  que  qIIg 
tenha  revellado  maculas  de  tal  ordem,  de- 
feitos de  tal  magnitude  que  o  primeiro  de- 
ver a  impor-se  ao  critério,  ao  espirito  po- 
litico da  Camará  está.  em  rejeitar  tão  detes- 
tável lei. 

Cnde  estão  essas  maculas,  onde  estão  ossos 
defeitos,  naquillo  que  a  realidade  os  podo 
apontar,  não  naquillo  em  que  a  doutrinação 
theorica  os  pôde  encontrar  ? 

A  discretear  através  de  raanuaes  varia- 
díssimos que  se  nos  deparam,  debatendo  the- 
sos  sobre  a  excellencia  deste  ou  daquc;'o  re- 
gimen eleitoral,  poderemos  rjproduzir  to- 
das as  arguições,  todas  as  increpaçõei  que 
este  recinto  ouviu  quando  se  discutiu  a  lei 
inicial  Anísio  do  Abreu  e,tlnalmente,  Rosa  e 
Silva. 

O  debate  sobr,)  o  voto  cumulativo  foi 
longo  nesta  Casa ;  da  peleji  sahiu  trium- 
phante,  victorioso,  o  novo  systema  ;  o  Se- 
nado o  consa.jrrou. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— A  experiência 
condemnou.  (Adto  apoiado  dos  Srs,  Meíteses 
Dória,  Wenceslan  Èscobar,  Agrippino  Aze^ 
v.'do  c  muitos  Srs.  Deputados,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — -  As  urnas  demon- 
straram que  não  havia  como  fundamentar  a 

allcg.icão  do  nobro  Deputado. 

O  Sr.   Carlos   (íar  ia  —  Nom  cu  estaria 

aqui.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Wexck-ílai*  Ksuobar  —  Si  não  que- 
rem opposirão  no  I\irlanicnt/>  (*;  revogar 
essa  lei." 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  que  a  realidade 
condemnou,  o  que  a  Camará  condemnou,  o 
que  o  Congresso  Nacional  condemnou  de 
modo  expresso  foi  o  voto  que  a  Camará  vae 
agora  reviver.  (Apoiados.) 

Este  a  realidade  condemnou,  maculado 
vergonhosamente  como  elle  estjiva  por 
aquilio  que  podia  dar  de  mais  maravilhoso 
a  t^aude  politica.  Este  nós  oretendemos  gal- 
vanizar, Não  houve  na  sentença  que  o  con- 
demnou appellação.  Condem naram-o  as  as- 
semblôas,  condemnou-o  a  opinião  publica 
através  do  todos  os  órgãos  de  doutrinação 
partidária. 

A  lei  de  26  de  janeiro  de  1892  estava  en- 
terrada e  muito  bem  enterrada  para  que  & 
mu.niílcacão  não  se  desse;  exhumam-na 
agora  e  tr  jpam  no  cavalhicóque  da  fraudo 
eleitoral  para  que  haja  de  vir  de  lança  em 
riste  bater-se  em  prol  desta  allegação  gra- 
tuita os  vicies  e  defeitos  de  um  systema 
eleitoral  que  foi  o  desafogo  para  as  oppo- 
sições  ! 

A  famosx  critica,  visivelmente  gratuita, 
sem  fundamento  na  verdade  tangível  dos 
factos  actuaes  de  que  o  voto  cumulativo 
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dissolve  08  iMtftidoB,  é  oontastada  até  pela 
deaommação  do  actual  partido  do  blàco,  o 
máximo  de  condensação  mineral,  crystalliT 
sada  a  titulo  de  um  novo  octaedro  hyaloide, 

.M,  illuminar  os  debates  desta  Camará,  e  a 
condemnar  as  fiontes  em  que  a  colHgaçãa 
•conseguiu  haurir  elemeatoe  para  mandar  ao 
Congresso  Nacional  a  mais  ftn'midaYel  maio- 
ria, a  mais  namerosa  pbalange  que  aqui 
nesta  Casa  e  na  outna,  que,  conjunotamente 
nos  deus  ramos  do  Congresso,  jamais  teve 

•  ^assento  no  regimen  republigano. 

Em  que  foi  que  se   dissolveram  os  par- 
tidos ? 

Si  este  é  um  partido,  elle  ahi  está,  com- 
pacto, tão  compacto  que  nem  só  é  bloco, 
tinas  iman,  waBt»  oxydo  íOAguMcode  ferro  si 
aagmeàiar  oseu  oentro  de  crystallizaoâo. 
.eemo  um  ponto  para  o^ual  gravitam  todas 
>as  divergeiieías,<em  uma  tendência  para  a' 
^unanimidade  beata,  que  ha  de  &aer  a  feli-» 
ieídadedest)S  Brazis,  do  ponto  de  vista  fl-^ 
oanoeiro,  económico,  pedagógico,  e  agom 
.  «leitoral.  pelacondemoacâo  da  ganga,  pela 
.eondemnaçfto  da  matriz,  de  onde  sahiram 
fosses  brilhantíssimos  crystaes,  tao  rebella- 
.  «Hos  contra  a  lei  que  os  assooiou,  e  o  bláco,- 
qjae  ha  de  fazer  usaua  das  paginas  n^i> 
curiosas  da  nosso  historia,  ou  melhor  da, 
historia  das  variações  politicas,  desaâando. 
ftkma  reproducçao  do  livro  clássico  de  Bes- 
euet  sobre  as  variações  intermináveis  dos 

Srotostantes,  a  se  subdividirem  em  milhões 
e  seitas,  a  contradizerem  uns  aquillo  que 
para  os  outros  era  o  credo,  o  cânon  de  toda  a 
grey,adizcrqueavGrdadede  hoje  6  a  mentira 
4e  hontem  e  que  a  certeza  aquém  dos  Py ri- 
jueusó  o  erro  além  dos  Pyreneus,  que  em  todo 
o  Brazil  é  o  regimen  do  voto  «cumulativo, 
que  aqui,  para  a  Capital  Federal,  para  a 
renovação  ao  Conselho  Municipal  eleito  pelo 
voto  nominal,  as  excellencias  estã.i— estão 
onde,  Senhores?— estão  na  lei  26  de  janeiro 
de  1892,  retocada,  pintada,  rebocada,  pin- 
celada, concertada,  descoi^ttotada,  renova- 
da, em  inanidade  de  emendas  minúsculas, 
feitas  em  geral  em  âm  de  legislatura,  pro- 
j)oroionando  ás  &'audi3S  todas  a^  mai*a.vilhas 
4e  um  Protheu  incomparável !  pois  é  este 
coivyunoto  de  maravilhas,  este,  cc^glomerato 
de  fraudes  elíOitoraes  qucoiós  vs^os.sobos 
.auspioios  da  pceponderaneia  iofsoatrastavel 
d^  4(oco,  no.  seio  ^de^tia  Assembléa^^e  na  outra 
Cfl^a  doCongi^esso  Nacional,  reaiiiscitar. 

JoAo  Luiz  Alves  —  V.  Ex.    é  in- 


0  Sr.  João  Luiz  Alvbs— E'  injusto,  dizen- 
do que  a  disposição  tom  por  Âm  organizar 
a  fraude. 

O  Se.  Barbosa  Lima— V.  Ex.  est&  até  de 
accôrdo  commigo  em  um  .ponto. . . 

O  Sr.  ioÃo  Luiz  Alves— Em  um  ponto. 
Acho,  entretanto,  que  a  base  do  prooeasoera 
o  alistamento  e  que  o  systema  de  voto  pôde 
mudar  sem  t3r  isto  grande  importância. 
(Apoiados  •€'  não  apoiados . ) 

As minoriosse  feusem  representar,  quando 
politicamente  oiiganizadaM  e  numericamente 
fortes,  desde  que  o  alistamento  seja  ver- 
dadeiro. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—E*  um  formoso  para- 
dcMxi,  mas  aisceito.o  argumento,  fique  eatão 
o  voto.iiiie.a«tá,  si  não  inâue. .  .(Apoiados.) 

O  Br.  João  Luiz  Ai/vbs— Mas  nSLo  deela- 
rei,  no  voto  vencido,  que  proporia  a*  ma- 
nutenção do  siíaht  qwo  por  set^tar  de  uma 
reforma  'tramsitoria  ? 

O  Sr,  Barbosa 
mos  de  accôrdo. 


Lima — Neste  ponto,'  estii- 


O  Sr. 
justo... 

O-fiRt  £íARBOSA  LiMA^-^rdão;  não  tenha 
iOmmoe  intuifto  de  magoara  qmsa  ^uor  ,que 
4»eja,  porque  estou  me  relerindo 
lèlmsftpol^eo.». 

Vol.  VI 


O  Sr.  João  Luiz  Atabs-^0  que  digo  é  que 
'V.  ¥jfx.  éintasto  afilrmando  que  a  dispofrição 
trará.  a'frande  «o  Di8ti*icto  Federal. 

O  Sr.  Barbosa  Lí ma— Neste  particular, 
tio  certo  como  que  doasse  ires  sã»  òlnco, 
em  qualquer  s^^stema^de  nvmeração)  (r^); 
não  ha  duvida. 

£,  seuhores,  eu  acceito  a  opportuxddade 
que  se  me  depara,  para  fazer  ver  á  Gamara, 
para  conduzil-a  a  recordar  que  não  páde 
haver  a  miaima  intenção  oífensiva  paraoom 
quem  quer  que  seja,  porque,  neste  assumpto 
de  actividade  politica  o  eleitoral,  feio  só  é^ 
para  quem  perde .  {Riso . ) 

Eu  nunca  vi,  não  conheço  politico  nenhum 
que  tenha  descido  ã  categoria  dos  homeus 
cuja  mão  não  se  quer  apertar  porque  agei- 
tas>e  umas  quantas  actas,  multiplicasse  uns 
quantos  votos,  praticasse  o  ensinamento 
evangélico  dos  dous  pães  e  cinco  peixes  que 
serviram  para  uma  multidão  innumoravel. 

Assim,  pois,  Sr.  Presidente,  Deputado  ao 
Congresso  Federal  pelo  aatioro  Município 
Neutro,  aqui  cstou  porque  não  havia  rorfwío. 
Si  houvesse,  o  major  Barbosa  Lima  teria 
sido.condomnado  como  merecia. . . 

lO  Sr.  João  Lum  Alves  -—  Como  'merecda, 
não  apoiado. 


O  Sr. Barbosa  Lima— ...por  díscolo  inoor- 
regivelque  é,o  aqul^eu  não  estaria,portanto- 

0  iSa.  6a'  FRBiRtfr*Ma8  o  Bistridto  (Peoberal 

não  item  dado^esta  prova  qtie  V.  Es.  tAiz;  )tem 

a  'umipro-fjdado  sempre   opposição   na    bancada.   Lá. 

está  no  Seoadp,  por  mom^Ui^  o«&r.  .km^o 
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Sodré,  eleito  por  este  systema  que  V,  Ex. 
está  condemnaDdo.  (Trocam-se  vários  outros 
apartes  entre  os  Srs.  Garcia  Pires^  Affbnso 
Costãf  Sá  Freire  e  outros  Srs  Deputados). 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  me  proponho, 
Sr.  Presidente,  a  fazer  uma  pagina  de  histo- 
ria contemporânea  em  matéria  do  politica 
eleitoral  na  cidade  do  Rio  do  Janeiro.  Re- 
cordarei somente  que,  relator  que  fui  aqui, 
quando  representante  do  glorioso  £stado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  das  eleições  do  antigo 
2<>  districto,  dos  três  em  que  então  se  subdi- 
vidia o  Districto  Federal,  tive  occasião  de 
desdobrar  deanto  da  Camará  tudo  quanto  é 
novidade  (pareceria  á  primeira  vista  incrí- 
vel, que  houvesse  novidade  em  matéria  de 
fraude  eleitoral)  trazendo  a  certidão  de 
óbito  do  padre  Raymundo  da  Purificação  dos 
Santos  Lemos,  vigário  da  freguezia  de  São 
Francisco  Xavier,  que  dous  annos  depois  de 
morto  ainda  votava  na  eleição  entregue  ao 
meu  estudo.  Não  era  aquella  allegação  vaga 
de  que  os  defuntos  quebram  as  lapides  fune- 
rárias e  affluem  enthusia^ta8  aos  comidos, 
brigando  em  torno  das  umas;  era  a  demon- 
stração palpável  da  composição  da  atmos- 
phera  politica  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
na  constância  daquella  lei  que  se  quer  agora 
resuBcitar. 

O  Sr.  Sá  Freire—  Mas  não  é  por  causa  da 
lei.  {Trocam'^  outros  apartes,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  Camará  votou  a 
3»  conclusão  do  parecer  que  eu  relatara, 
mandando  que  se  responsabilisasse  criminal- 
mente a  todos  e  a  cada  um  dos  responsáveis 
por  aquella  aífrontosa  fraude ;  de  oito  em 
oito  dias,  Sr.  Presidente,  e  a  inter vatlos 
pouco  maiores,  ou  me  dirigia  ã  Mesa  e  per- 
guntava: «Tem  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, algu- 
ma informação  acerca  do  processo  que  a  Ca- 
mará mandou  instaurar  para  castigo  dos 
infractores  da  lei  eleitoral,  reconhecidos  pelo 
parecer?» 

Ao  que  respondiam-mc:— «A  Mesa  nenhu- 
ma communicação  tem  até  hoje.» 

Bem;  esperava  mais  oito  dias,  mais  15 
dias  o  a  Mesa  sempre  sem  ter  nenhuma  in- 
formação, até  que  uni  dia  veiu  a  communi- 
ca^o  do  procurador  da  Republica,  que,  si  não 
me  engano,  era  o  saudoso  Dr.  Carloi  Borges 
Monteiro,  aUegando  que  no  exercício  de  suas 
í^ncções  falta vam-lhe  elementos  que  s6  a  po- 
litica provavelmente  poderia  proporcionar, 
para  que  a  justiça  pudesse  encarnar  os  espíri- 
tos de  condemnados,  que,  sahindo  da  paz  dos 
cemitérios,  viessem  dizer  fingindo  de  corpo 
eleitoral,  e  assim  passaram  em  julgado  os 
pontífices  da   fraude  e  de  desrespeito  ã  lei. 

O  filtro  miraculoso  se  esconde  nas  entre- 
linhas deste  projecto,  na  estructura  que  o 


caracteriza,  podendo  garantir-se  queelle  nao 
produzirá  melhores  eífeitos  do  que  aquellcs 
que  produziu  a  lei  do  voto  cumulativo  iK>r 
um  lado  ou  por  outro.  Dizer-se  o  contrario,  ú 
uma  aflirmação  que  chega  quasi  ao  empi- 
rismo do  medico  que  dá  ao  doente  herva  ci- 
dreira, porque  teve  um  visinho  que  se  curou 
com  essa  mesinha,  mas  que  quanto  á  mecâ- 
nica, á  chimica,  quanto  aos  elementos  que 
o  possam  conduzir  a  acompanhar  convenien- 
temente a  marcha  da  moléstia,  é  um  igno- 
rante. Acredito  que  se  encontrará  aqui  um 
novo  bálsamo,  dando  expansão  áquillo  que  a 
nossa  imaginação  tem  architectido  e  que 
serve  immediatamente  a  todos  os  orgaala- 
mos,  tanto  os  mais  poderosos  como  os  mais 
fracos. 

Assim  se  restaurará  o  partido  que  nesta 
Capital,  ao  que  se  diz,  está  ameaçada  do 
decompor-se  por  perversidade  do  voto  cumu- 
lativo, desaggregando  fibra  por  fibra,  dis- 
solvendo-se  de  um  modo  condemnavelmente 
maligno,  quando  nóe  todos  sabemos  que, 
para  a  bemaventurança  do  Districto  Fe- 
deral, para  a  execução  do  programma  repu- 
blicano, do  que  nós  precisamos  é  que  esse 
gartido  não  se  veja  ameaçado  de  ter  nas  soas 
leiras,  por  descuido  dos  chefes,  uns  quantos 
hereges  (riso)  ou  umas  quantas  ovelhas  sar- 
nentas.  (Hilaridade.) 

Assim,  a  maioria  é  certa  ;  a  unanimidade 
quasi  certa;  a  estabilidade  não  tem  mais 
oscillações,  por  pequenas  que  sejam,  porque 
a  fixidez  é  absoluta— um  por  todos  e  todos 
por  um — por  obra  e  graça  do  rodízio  que  a 
chapa  incompleta  permittirá,  aftistadas  todos 
as  investidas  do  damninho  voto  cumulativo, 
que  aqui  abro  uma  pequena  brecha  e  airísca 
a  mandar  á  Gamara  alguém  que  não  pensa, 
como  se  pensa  de  Roma,  isto  é,  da  politica 
do  momento. 

isto,  tratando-se,  Sr.  Presidente,  do  uma 
assemblóa  que  ha  muito  perdeu  os  seus  pria- 
cipaes  característicos  de  corporação  poiiti- 
ca,  como  é  o  Conselho  Municipal  da  cidade 
do  Rio  de  Janeiro  {apoiados;  muito  bem);  tra- 
tando-se de  uma  corporação,  muito  mais 
naturalmente  proposta  ao  lado  do  Prefoito, 
deante  do  seu  typo  actual  de  organização^ 
mais  a  titulo  de  complemento  administra- 
tivo do  que  de  uma  Gamara  Municii>al,  de 
um  corpo  de  vereadores  que  nos  pudessi^  re- 
cordar o  modo  como  nas  communas  de  sé- 
culos que  já  vão  tão  longe  se  realizavam  as 
liberdades  locaes  e  as  suas  manifestações 
mais  lídimas,— corporações  que  teem  tudo  a 
perder,  quando  co^jada>(  nos  seus  propósi- 
tos, nos  seus  intuitos,  nas  faculdades  que  llies 
defere  o  foral  exqnisito  que  votamos  aqui 
por  mais  de  uma  vez,  quando  approximadas 
do  feitio  daquella  Camará,  de  ctUas  attri* 
buições  nos  falam  as  tão  citadas   Ordenações^ 
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do  Reino^  codificadas  na  época  do  absolu- 
t  f smo  régio  para  edificação  do  actual  regi- 
TQ6U  republicano  e  democrático. 

Para  uma  corporação  que  não  pôde  abso- 
lutamente  ser  comparada  nas  suas  faculda- 
des, nas  suas  attribuiçoes,  no  alcanço  de 
8uas  deliberações,  com  o  Congresso  Nacional, 
para  essa  única  Gamara  Municipal,  para 
aquella  que  é  eleita  por  uma  cidade,  cuja 
população  de  esclarecida  e  numerosa,  que  é, 
pôde  pedir  messas  á  dos  mais  populosos  e 
esclarecidos  Estados  da  Republica,  para  essa 
corporação  vamos  fazer  uma  lei  em  que  se 
restauram  os  processos  eleitoraes  do  antigo 
P.  R.  F.,  processos  eleitoraes  contra  os 
quaes  se  levantou  a  opinião  unanime  deste 
paiz,  opinião  que  pôde  divergir  quanto  ao 
remédio  a  ser  applicado,  mas  que  toda  ella, 
ao  que  sei,  converge  em  concluir  conde^ 
mnando  os  processos  consubstanciados  na  lei 
de  26  de  janeiro  de  1892.  (Muito  bem,) 

O  Govern.)  não  mandou,  não  expediu  as 
providencias  necessárias,  as  in3trucçc3es  e 
ordens  para  que  a  eleição  do  Conselho  Mu- 
nicipal da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  tivesse 
logar  na  ultima  dominga  de  outubro  cor- 
rente, isto  é,  a  28  do  mez  andante,  dentro 
de  oito  dias.  iCsta  eleição  não  se  fará,  pois, 
ainda  quando  este  projecto,  enviado  ama- 
nhã, si  possível  fosso  (poi>?  que  o  Regimento 
diz  que  possível  não  é,  havendo  emenda), 
mas  depois  de  amanhã,  para  o  Senado,  im- 
possível, póde-se  dizer,  seria  que  a  eleição 
se  procedesse  nesse  prazo.  Ha,  pois,  uma 
eleição  que  se  vae  proceder  em  um  prazo 
maior, —janeiro,  como  quer  o  projecto, 
março,  como  propue  o  honrado  Deputado 
pelo  Districto  Federal,  u  meu  digno  collega, 
8r.  Sá  Freire. 

SA  Freirk  —  \  maioria  da  ban- 


O  Sr. 
cada. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Declinei  o  nome 
do  primeiro  signatário.  Porque  no  exercício 
das  faculdades  que  nos  são  commettidas  pelo 
art.  34  da  Constituição  não  cogitarmos  desde 
logo  de  devolver  á  cidade  do  Rio  de  Janeiro 
aquillo  que  não  lhe  seria  desconhecido  pelos 
foraes  de  um  D.  Diniz  ou  de  um  D.  Sancho, 
o  Conquistador^.  Porque  não  lhe  reco- 
nhecermos a  faculdade  de  se  governar, 
do  ponto  de  vista  republicano  ?  Porque  não 
lho  reconhecermos  a  faculdade  insophis- 
mavel  de,  por  intermédio  dos  representantes 
dos  contribuintes,  que  os  são  dos  mais  one- 
rados nesta  cidade  em  grandb  numero  dos 
seus  moradores,  governar-se  a  si  mesma, 
realizando  aquelle  ideal  que  arrastou  o  lea- 
lissimb  Jorge  Washington  a  desembainhar  a 
sua  espada  contra  a  tão  querida  Inglaterra, 
aquelle  ideal  concretizado  no  mote  de  entiLo, 
no  taxatiím  ou  representation^   leiama,  se- 


gundo o  qual  só  por  intermédio  dos  seus  re- 
presentantes podem  os  contribuintes  desta 
Capital  ser  legitimamente  taxados  na  sua  for- 
tuna, como  por  intermédio  delles  so  deveria 
fHzer  publica  e  ínsophismavel  a  prestação 
de  contas  por  parte  de  administrador  já  por 
demais  descomedido,  em  que  pese  a  fasci- 
nação da  sumptuosidade  babylonlca  com  que 
se  procura  desviar  o  espirito  cauto  e  refle- 
ctido de  quem  reclama  o  legitimo  desejo  de 
saber  como  e  em  que  foi  empregado  o  im- 
posto elevado  á  altura  em  que  foi  elevado 
na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  ? 

Sobre  este  assumpto  já  existem  projectos 
apresentados  por  vários  Deputados.  Catilina 
não  bate  ás  portas  de  Roma.  Pelo  menos  eu 
não  tenho  noticia  que  ás  portas  da  cidade 
do  Rio  de  Janeiro  exista  algum  trefego  Ca- 
tilina a  fazer  assuadas. 

Não  percebo  qual  é  o  motivo  por  que  nos 
devemos  entregar  ao  chauffèur  que  nos  em- 
barca com  tamanha  pressa  nesse  interes- 
sante automóvel,  em  risco  de  atropellar  não 
os  transeuntes,  mas  tantas  e  tão  respeitá- 
veis aspirações  do  corpo  eleitoral  da  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  da  totalidade  dos  seus 
habitantes,  do  seu  extraordinário  commercio, 
da  sua  formidável  industria,  emtim  de  todos 
quantos  se  interessam  pela  causa  publica. 
(Apoiados.) 

Pois  então  nós  não  conhecemos,  e,  repr.v 
sentante  do  Districto  Federal,  seja-me  li- 
cito accentuar,  nós  desconhecemos  o  quanto 
teem  sido  atropellado,  o  quanto  tem  sido 
arbitrariamente  conspurcado  o  direito  de 
propriedade  (apoiados;  muito  bem),  através 
de  uma  legislação  de  excepção  (apoiad^^. 
muito  bem),  que  bem  apreciada  vale  pela 
ressurreição  do  confisco?  (Arriados  ;  muito 
bem.) 

Por  tíil  forma,  senhores,  tudo  tem  occorri- 
do,que  o  sonho  de  todo  o  chefe  de  forailia,que 
é  entre  nós,  como  é  em  toda  parte,  adquirir 
a  plena  propriedade  do  lar,  possuir  um  im- 
movel.  este  sonho  vae  se  desvanecendo  á 
luz  sinistra  dos  ensinamentos  que  ahi  an- 
dam á  mercê  do  confisco,  que  galopa  tumul- 
tuariamente  pelas  ruas  desta  Capital,  sem  a 
mínima  attenção  para  sentenças  unanimes 
de  uma  dada  Corte  de  Appellação,  a  mais 
illuminada  e  a  mais  illustrada  da  Repu- 
blica, em  tomo  do  voto  de  um  dos  mais  in- 
suspeitos e  mais  eminentes  membros  da 
magistratura,  brazileira,  o  desembargador 
Lima  Drummond. 

Leis  de  excepção,  as  leis  de  desapropria- 
ção votadas  para  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
para  o  seu  embellezamento  compulsório, 
X>ara8eu  embellesamento  quand  méme,  para 
o  seu  embellezamento  de  tirar  couro  e  csr 
bello,  leis  de  excepção,  estsus  continuam  sem 
que  nós,  representantes   do    Districto    Fe- 
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^ral,  no  primeiro  mom^to  que  se  nos 
4epara  np  e^tercicio  de  £%culdade9  qu^ 
nos  foram  apal^çridas  pela  CoflSti.t^ição 
da  Republica,  e  ,em  oamprimeato  de 
4Mn  dever,  quiU  é  o  que  dimaoa  da  accei- 
tfbQão  deste  maad^to,  sem  que  nós  nos  pre- 
lit^leçamos  do  primeiro  ensejo  para  protes- 
tarmos? Sim,  mas  nâo  protesbM^mos  so- 
mente,para  dei» eear  ao  Congresso  Nacional 
^e  nâo  reproduza  com  a  Cidade  do  Rio  de 
.I^eiío  aquillo  que  alguns  sonbç^dpres  do 
federalismo  ^irondino  .  entenderam  um  dia 
om  relação  a  certa  cidade  da  França, 

O  Sr.    Sá  Freire  —  A  maioria  da  ban- 
cada já  cumpriu  o  seu  dever. 

O^R.  Barbosa  Lima—  E  eu  de  pleno 
ac^do  com  a .  maioria  da  bancada,  em 
^uasi  a  totalidade  das  disposições  desse  pro- 
jecto, e  folgo  dizer-lhe  que  estou  aqui  a  de- 
plorar ^ue  não  nos  aproveitemos  da  pri- 
meira opportunidade  para  legislar  sobre  o 
assumpto .    (Apartes . ) 

Eu,  Sr.  Presidente,  no  tocante  á  questão, 
sem  querer,  nem  de  leve,  insinuar  a  quem 
quor  que  soja  o  seu  dever,  parece-me  que 
cumpri  o  meu. 

Dae  a  um  administra  ior  a  faculdade  de 
tirar,  á  sua  vontade,  do  Banco  do  Contri- 
buinte o  numerário  preciso  para  o  que  en- 
tender, e  não  se  lhe  p/ccisa  dar  mais  facul- 
dade alguma,  porque  a  esse  administrador 
tem  se  dado  a  mola  real  da  vida  politica, 
tíViU-se  dado  dinheiro  com  que  se  paga  a 
tropa,  com  que  se  faz  a  força,  com  que  se 
intima,  com  que  se  prende,  com  que  se  ex- 
ecuta, com  que  se  faz  pagamentos  e  com 
que  se  governa.  Mas,  ílscalize-se  o  emprego 
do  din  heiro  e  eu  não  me  arreceio  absoluta- 
mente de  nenhuma  das  outras  faculdades. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Estou  de  accôrdo 
cop  V.  Ex,;  é  preciso  um  systema  de  to- 
mbas de  contas  eíIica/M  mas,  achava  que, 
constitucionalmente,  nlLo  podiaunos  conferir 
ao  Tribunal  cie  Coutas  essa  competência, 
que  elle  até  podia  recusar. 

0  Sr.  Barbosa  Lima — Nós  temos  dous 
meados  parp.  tomar  coat^  de  ^uem  dospeode 
•os  dinlteiros  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 
Devo  dizer  daqui  a  quantos  do  meu  paiz  me. 
queiram  acoima  de  refractário  úb  pçlle^^as 
dn  civilizarão  que  paramJim  n$,o  tem  tanta 
diilcinaçap  ^  revelações  sumptuospiS  de 
itma  ^min^tração  arbitraria,  como  me  não 
extasio  absolutamente  deante  das  galas  e  do 
fUtgor  de  um  3»lão  mobiliado  com  o  que 
pod^  bskvçr  de  m^is  rico  e  miais  opulento, 
e«p§lj^^  4e  Yeine^,  ^petes  de  Smyruí^, 
Wiwtrp^  4e^rot,xe.Q  que  in^^is  é,  qu^odo  o, 
4mo  do  {^tal^o  4e[ve.i^  todos  os  lòmecedorei? 
mmimo/^r  MOHCfKd^  ^  an^iuUa  a.  Tortunpk 
4^itodos  os  HW8  J^um^ipe»,  (M^tobem.)       i 


O  Sr.  Barbosa  Lima  ^  Apresentei  uma 
emenda,  Sr.  ,Presideate,  que  de  alguma 
sorte  entende  com  uma  faculdade  do  Con- 
gresso NacinnftUjsobre  o  6KeKCÍQio  da  amai 
bem  ,poderia.r^  não  .me  padece  um  paradoxo 
—  ter  sido  ouvicb»  de  par  com  a  Commissâo 
de  Legislação  e  Justiça  também  a  Commi^- 
sâo  de  Orçam^úato ;  apce^entei  uma  emenda 
em  oue  por  isso  que  o  Dintricto  Pederal»  ae- 
gunao  o  pensamento  do  legislador  consti- 
tuinte, constituo  objecto  de  cogitações  de 
leis  instituoionaes  muito  eapeciaes,  em- 
quanto  o  Prefeito  fbr  um*  delegado  do  P«a- 
sidente  da  Republica  atrav4s  do  Ministro  do 
Interior,  um  mnocionario  fedcoral,  mandando 
que  o  Tribunal  de  Contas  lhe  tomasae  aa 
contas  da  administração. 

Eu,  Prefeito,  não  quizera  outro  regimen. 
Andar  por  trilhos  4eva  ao  progresso;  jró;.*a 
dos  trilhos,  todo  o  mundo  s»be  que  desastres 
podemos  encontrar.  Administrar  dentro  da 
lei,  com  a  lei,  é  que  ô  a  prova  máxima  do 
talento  politico  e  da  capacidade  admioi4car 
Uv^ ;  .administrar  tranc^joido  a  lei  dentoo  de 
uma  gskveta  e  deisando  depois  á  condescen- 
dência politica,  ú,  solidariedade  partidária, 
bonancheirona,  a  Ikculdade  de  votar,  como 
ja  votáimo8,para  este  mesmo  Prefeito^quando 
director  da  flstrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  créditos  de  cinco  mil  e  tantos  contos 
de  réis,  além  de  tudo  quanto  estava  autori- 
zado, pôde  ser  o  que  quiz^rem  que  seja, mas, 
positivamente,  regimen  republicano,  cara- 
cterizado pelo  zelo  na  gestão  do>  dinheiros 
públicos,  é  que,  V.  Ex.  jiie  perdoe  que  di^zt, 
parece  que  o  não  6. 

Eu,  acaso,  teria  feito  uma  proposta  ori- 
ginal ? 

Não  tirava  o  brévet  {finvention  nem  tam- 
bém vinha  envaidecido  querendo  que, como 
um  primor    de  capacidLide    legislativa,    a 
minha  idéa  fosse  concretizada  em  artigos  «lo 
lei. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Lameuto  que  o 
escrúpulo  constitucional  nao  me  permitta 
acoeital-a. 

O  Sr.  Barbosa  Líj^a — Eu  propunha  que  o 
Tribunal  de  Contas,  que  funccionaem  vii*tude 
de  uma  lei  ordinária  votada  em  1896,  de  posso 
dos  documentos  que  lhe  seriam  remeitidos 
e  daquelles  que  eile  teria  o  direito  de  requi- 
sitar, estaminasse  e  inquiris^  ^  contormi- 
dade  entre  os.g^4os  feitos  e  os  gastos  .e'Uto- 
rizados,  e,  na  receita,  da  perfeita  conformi- 
dade entre  o  autorij$ado  e  o  ^rec^dado, 
entre  o  modo  que  a  lei  faculta  para  arre- 
cadar e  a  maneira  como  o  e^e^tor  p«vçobeu 
renda  além  daquella  qiiei,  por  j^e^lo.,  a 
lei  de  deaaprtoprÂações  jyhe  perm^ttia,  c»mo 
^a,llypoíh«se,€Wlq^e.IH:eçisando  de  de<iw- 
miuadiíi  zona,  do  deternUnado  .ti^c^hii, .  4e 
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iiixiA'  das  rnaíB  delata  cafpital,  desapropria 
certd  trecho  e  maia  o  contiguo,  vende  o'  con- 
tíguo e  ílca  com  a  importaircia  do  saldo  x^ra 
todas' as  despezasquefez.f^a  vários  apartei.) 

No  regimen  provisório,  no  regimen  trans- 
itório, creados  pelas  diversas  leis,  aqui  vo- 
tadas a  titulo  de  experiência  que  não  aca- 
bam ipais  com  o  Districto  Fedaral,  eu  dese- 
jaria qtte  G  Ck>ngresso  aquiescesse  a  deferir 
ao  Tribunal  de  Contas  esta  funcção  fiscaliza- 
dora. 

Sinceramente  não  appreheado  os  motivos 
da  inconstitudoaalidade  da  minha  proposta, 
que  aerviram  de  obstáculo  á  adhesão,  que 
eu  tanto  desova  ter,  do  eminente  pri)si- 
denteda  Cominissâo  de  Consiitiiioâo,  Legis- 
lação e  Justiça. 

O  Tribunal  de  Contas  prepara  os  docu- 
mentos necessários  á  pfrestação  '  de  contas 
relativa  a  cada  exercido  financeiro.  O  Con- 
gresso Nacional,  nos  termos  do  artigo  34  §  l<> 
da  Constituição,  e  do  artigo-  89,  tem  cada 
anno, — e  não  o  fez  um  só  anno  ainda ! — de  to- 
mar contas  ao  Poder  Executivo  quanto  ã 
gestÃo  correspondente  a  cada  exercício,  á 
vista  do  balanço  definitivo,  pronuncian»- 
do-se,  inclusive,  sobre  os  vetos  oppostos  pelo 
mesmo  Tribunal  de  Contas. 

Ora,  esses  esenâciosse  subdividem  se- 
gundo os  seis  ministérios,  entre  os  quaes  se 
acha  o  do  Interior;  e,  tal  como  ostã  organi*- 
zado,  o  Districto  Federal  inscreve-^e  na  de- 
pendência do  Ministério  do  Interior,  pela 
gestão  do  delegado  do.  PrQsideate  da  .Repu- 
blica-através  desse  Ministerio-r-o  Prefeito  da 
ciáade  do  Rio  de  Janeiro.  (     . 

Si  assim  não  fosse,  este  seria  uma  enti- 
dade verdadeiramente  privilegiada  e  que 
não  prestaria  contas. 

O  Sr.  Castro  Pinto— Então,  para  que  o 
Conselho  Municipal  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Si  V.  Ex.  acompa- 
nhasse as  experiências  que  o  Congresso  Na- 
cional tem  feito,  com  essa  corporação,  veria 
âue  é  uma  entidade  decapitada,  recapitada, 
ecápitada  dé  novo,  e,assim  por  diante,  mu- 
tilada uma  e  muitas  vezes.  {Bà  vários 
appriês.) 

A  emenda,. Stv  Presidente,  ahi  fica;,  ella 
valeT-esi)ero  que  valhah— por  mais^  do  que  á 
primeira  vista  pôde  parecer,  vale,  da  ponto 
em  que  me  colloquei  e,  peço  permissão  ã 
Gamara  para  dizel-o,  vale  como  a  caracte- 
rística máxima  do  regimen  republicano.  A 
prestação  de  contas  honesta,  publica  e  rigo- 
rosa, é  para  mim  o  ponto  caplt:il  do  re- 
gimen que  adoptámos.  (Muitos  apoiados,) 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Perante  um  tri- 
bunal de  contas  municipal. 


O  SR.  Barboba  Lima  — Si  V.  Ex.  concoí*- 
dasse  comnosco  em  dar  ao  Didtriòti>  Federal 
toda  a  autonomia.  Emquanto  o  Pi^eMto  for 
delegaido  do  Ministro  do  Interior". . . 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Mas  da  gestão  fl-* 
nanceira  appella-se  para  o  Congresso^ 

O  Sr.  Barbosa  Lima —  Mas  não*  é  o  Se*- 
nado  que  se  proauncia  sobre  os  vétót^i  {Tro- 
ccan^se  muitos  apartes.  Soam  os  tyn^pcínos ,) 

Nós  somos  o  poder  constituinte  perma* 
nente,  em  relação  ao  Districto  Federal,  de 
modo  que  podemos  em  relação  a  elle  o  qu^ 
não  podemos  em  relação  a  qualquer  outro 
ponto... 

Um  Sr.  Deputado  —  Mas  o  que  não  pe- 
demos,  pela  Constituição,  é  attribuir  mais 
competência  ao  Tribunal  de  Contaa. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Perdão ;  neste  par« 
ticular  não  estou  de  accôrdo.  O  Tribunal  de 
Contas  não  é  o  Supremo  Trlbunctf.  Esteja 
se  tem  pronunciado  por  variais  vezes  e  vá- 
rios Ministros  teem  reduzido  a  faculdade 
conferida  pela  lei  orgânica ;  mas  é  o  Su- 
premo Tribunal,  que  é  o  chefó  de^utn^doa 
três  órgãos  componentes  da  Navão. 

O  Tribunal  de  Contas  não,  a  única  cousa 
que  existe  na  Constituição  a  respeito  é  esta'': 
prepai  a  a  prestação  de  contas  do  Executiva 
ao  Congresso.  {IVotam^se  vários apariêti  Soam 
os  tympafíos.)  Desde  que  eu  env)arétíè*pbr  este 
becco,  a  autonomia  com  as  restricções  nãti< 
sei  atéonde  irã,  parque  o  nobr^  Dèt^utado 
{dirigindo-se  ao  Sr.  Castro  Pinto)  ítò,o  terã 
presente  este  facto,que  é  muito  interessante. 
Aqui,  no  Con.çrresso,  a  cidade  do  Rio  d6  Janeirb 
tem  aervldo  de  cabeça  de  turco ;  cadii<  legis- 
latura tem* uma  lei,  cada  uma  dá  o  bi^icta 
Federal  com  um  novo  feitio,  correspondendo 
a  um  novo  grupo  na  escala  politica.  Tive- 
mos Prefeito  nomeado  por  qáãtrti  hninos,. 
depois  demibsivel  ad  nutum^  primeirO'agénte^ 
do  poder  federal,  etc.  {Trocam-se  vários  apar^ 
tes.  Soam'os'fympafíos.) 

Vou  terminar,  Sr.  Presidente.  Hã  onUim 
emendas  a  que  não  poss..  attèiídèr,  pcrqtie  a 
hora  efftá  adeantada,  eentr^  esUãs  esta  a  que 
di2lrespeito  ao' processo  eleitoral.  Como  tíz 
r^'  aes^  naMiridtgAOB  coUe^as  de  bancada,  o 
^me  pòderiamôd'  fa2el»'de*melhor  erà  determi^ 
naro  inais  possível  a^pui^e^  dií8<urnas'.  Eú 
pt»0fiBfMria  que  âgui^aA^dmmo  ca^  mtocio^ 
narios'  f^dera^,  qiíe  são  dous  eiíi  Vef^  dè> 
15,  porque  em  geral-estas  grandes  alggre» 
miaçees  vêem  a  dtOfi;  noUm  de  contas^  no 
anonymaio  dás  multidões',  emqueasrespon-^ 
sabilídades  diviâòm"ee,tornanMie  multo  mais 
foceis  as  irr<}gularídades.  Por  outro  lado,  e 
como  consta  de  uma  das  minhas  emendas, 
pronunctei-me' para  que  as  organizações  daa 
mesas  se  fizessem.não  no  Conselho  Municipal,. 
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com  empregados  desse  mesmo  conselho,  e 
isto  porque  eu  assisti  a  alguns  íáctos  verda- 
deiramente edificantes.  (Trocamrse  apartes 
entre  os  Srs.  Castro  Pinto  e  Mello  Mattos») 

Posso  affirmar  á  Gamara  que  lá  fui  uma 
yez  buscar  meu  titulo,  e  não  tive  coragem 
de  lá.  voltar,  porque  não  sabia  até  onde  po- 
deria ir  a  ganância  partidária. 

Por  isso  é  que  acho  que  tudo  devíamos 
íà.zer  para  cercar  do  garantias  as  organiza- 
ções das  mesas  e,  ainda  mais,  pronuncio-me 
contra  toda  e  qualquer  prorogaçâo  de  man- 
dato de  autoridades  electivas,  por  moios  ou* 
tros  que  não  os  seus  eleitores.  Tudo  quanto 
for  nesta  direcção  tem  o  meu  humilde  apoio, 
e,  occupando  a  attenção  da  Gamara  em  hora 
ião  adeantada,  não  tive  outro  intuito  sinão 
deixar  isto  bem  claro.  (Muito  bem  \  muito 
bem.  O  orador  è  cumprimentado  por  muitos 
dos  seus  collegas ,) 

O  Sr,  Presidente — Gontinúa  a 
discussão  do  parecer  n.  157  B,  de  1906. 

O  Sr.  «Toão  ILiuiz  Avives —  Peço 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala 
vra  o  nobre  Deputado. 

O  IBr.  «Jo&o  ILiuiz  A.lves  {pela 
ordemy-%v.  Presidente,  estando  quasi  a  tei»- 
mioar  a  hora,  e  desej<ando  dar  uma  ligeira 
explicação  a  respeito  das  luminosas  conside- 
rações que  acabam  de  ser  feitas  pelo  meu 
honrado  coUega  o  Sr.  Barbosa  Lima,  peço  a 
V.  £x.  que  consulte  a  Gasa  se  concede  pro* 
rogação  da  sessão  por  mais  30  minutos. 

Gonsultada,  a  Camará  concede  a  proro- 
gaçâo pedida. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  João  Luiz  Alves. 

O  Sr.  «João  Hiuiz  A^lT^es  começa 
salientando  que  a  discussão  em  redor  do 
parecer  da  Gommissão  de  Gonstituição,  Le- 
gislação e  Justiça  sobre  o  projecto  que  adia 
as  eleições  municipaes,  circumscreveu-se  ã 
questão  da  maneira  de  votar  nessas  eleições. 
As  demais  considerações  adduzidas  pelo  emi- 
nente Deputado  pelo  Districto  Federal,  rela- 
tivamente ao  cerceamento  da  autonomia  da 
Gapital  da  Republica  pelo  Congresso  Na- 
cional, essas  observações  as  não  tomará 
agora  no  apreço  que  merecem,  porque  está 
submettido  ao  estudo  da  Gommissão  um 
projecto  de  reorganização  definitiva  do  Dis- 
tricto Federal,  ampliando  a  sua  autonomia; 
aguardando,  portanto,  próximo  ensejo  para 
expléinar  o  assumpto.  Desde  já,  porém,  sem 
querer  adiantar  o  sou  pensamento,  declara 


que  acha  excessiva  a  autonomia  solicitada 
pelos  illustres  autores  do  projecto  referido, 
pois  sente^e  mais  partidário  do  regimen  tal 
qual  existe  actualmente,  porém,  como  bem 
ponderou  o  Sr.  Barbosa  Lima,  com  uma 
severa  fiscalização  da  acção  financeira  dos 
Prefeitos  Municipaes. 

Quanto  ao  systema  do  voto,  quem  tiver 
lido  o  parecer  da  Gommissão,  verificará 
que  entendeu  preferível  conservar  o  statu 
quo  do  voto  uninominal,  ao  qual,  nesta 
Gasa  quando  se  discutiu  a  lei  eleitoral, 
foi  contrario,  reservando-se  para  mais 
tarde,  em  uma  ampla  discussão  sobre  o 
projecto  da  organização  que  se  pretende 
dar  ao  Districto,  estudar  qual  o  voto  mais 
conveniente  á  composição  do  Districto  Fe- 
derai. Vencida  no  seio  da  Gommis  <ão  a  opi- 
nião pelo  systema  de  lista  incompleta,  a 
unanimidade  dos  seus  membros  manifestou- 
se  contraria  ao  voto  cumulativo,  aprovei- 
tando a  primeira  opportunidade  que  se  lhe 
deparava  para,  a  respeito  do  regi  .xien  deste 
voto,  emittir  a  sua  opinião  á  Gamara  dos 
Deputados. 

Mostra  que  a  lei  que  se  tem  em  vista, 
muito  longe  de  facilitar  a  fraude  e  de  aii- 
mental-a,  assegura  a  verdade  eleitoral  no 
próximo  pleito,  porque  mantém  a  mesma 
Gommissão  que  nomeou  as  mesas  eleitoraes 
para  as  eleições  federaes,  isto  é,  instituo  o 
mesmo  processo  de  nomeação  de  mesas,  cvga 
manutenção  o  nobre  Deputado  Sr.  Barboza 
Lima  pediu,  conserva  o  eleitorado  instituído 
pela  lei  de  15  de  novembro  de  1905  que 
elegeu  o  actual  Gongresso,  determina  a  dis- 
tribuição de  novos  titulos  aos  eleitores  do 
Districto  Federal  distribuição  que  será  feita 
pelos  pretores  constituídos  em  Jimta,  e  isto 
attendendo  ao  atropello,  á  desordem  havida 
na  distribuição  dos  titulos  que  serviram  para 
a  ultima  eleição. 

Assegura  ainda  mais  a  verdade  do  exer- 
cício do  voto,  não  só  pela  nova  distribuição 
de  titulos,  como  pela  fiscalização  que  lhe 
dará  a  Junta  de  Pretores  e  pela  prohibição 
de  que  os  titulos  sqjam  entreorues  mediante 
procuração  que  aqui,  no  Districto  Federal , 
tem  dado  resultados  contrários  ao  espirito 
da  lei. 

Quanto  ao  procc3:so  eleitoral,  o  projecto 
mantém  o  regimen  instituído  pela  lei  n.  939v 
que  é,  com  pequena  diíferença  para  melhor, 
o  mesmo  regimen  eleitoral  da  lei  Rosa  ò 
Silva,  e  que  foi  o  regimen  da  eleição  do 
actual  Gonselho  Municipal. 

Goncorda  com  o  illustre  Deputado  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  que  ô  imprescendivel.  como  base 
de  um  regimen  republicano  verdadeip;i- 
mente  organizado,  a  prestação  de  contas  de 
toíias  as  autoridades,  quae«quer  que  ella» 
sejam,  que  tenham  a  seu  cargo  a  gestão  ài)» 
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dinheiros  públicos*  E  nestas  condições  está  o 
Prefeito  do  Districto  Federal.  S.  Ex.  lem- 
brou a  conreniencia  de  entregar-se  ao  Tri- 
bunal de  Ck>ntas  a  tomada  de  contas  do 
Prefeito. 

£m  principio  a  idéa  seria  acceitavel.  Mas 
a  Constituição,  creando  esse  tribunal,  dis- 
poz-lhe  apenas  o  encargo  de  tomar  contas 
dos  funccionarios  federaes.  Ora,  tratando-se 
de  um  tribunal  vitalício  e  independente,  pa- 
rece que  lhe  dar  attribuiçõcd  outras  que 
nâo  aquelias  que  lhe  foram  conferidas  pela 
lei  que  o  instituiu,  importaria  isso  em  fazer 
uma  lei  que  o  mesmo  tribunal  legitimar- 
mente  poderia  se  recusar  a  cumprir. 

Allega-se  que  o  Prefeito,  como  preposto 
do  Presidente  da  Republica,  subordinado  ao 
Ministro  do  Interior,  ô  um  funccionaiio 
federal,  e  que  as 'tim,  por  intermédio  desse 
Ministério,  ello  poderia  prestar  as  suas 
contas  áquelle  tribunal.  O  argumento  não 
ô  procedente  porque  es  dinheiros,  de  cuja 
gestão  se  trata,  não  são  dinheiros  nacionaes, 
são  dinheiros  municipaes.  E  ainda  mais:  si 
por  sua  investidura  o  Prefeito  é  uma  auto- 
ridade federal,  pelas  suas  ílmcçoes,  pela  na- 
tureza do  seu  cargo,  ô  uma' autoridade  mu- 
nicipal, e  é  neste  caracter  que  elle  teria  de 
comparecer  ao  tribunal  para  prestar  as 
«uas  contas. 

Por  isso  foi  contrario  á  emenda  do  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  aguardando  o  debate  sobre  o 
projecto  que  reorganiza  o  Districto  Federal 
para  mais  longamente  defender  as  suas 
idéas.  {Muito  be^n  ;  muito  bem.  O  orador  è 
cumprimentado  por  todos  os  collegrs  pre^ 
s^mtes.) 

O  Sr.  I*reí3icleiite  —  Continua  a 
discussão  do  parecer  u,  157  B,  de  1900. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  usar  mais 
da  palavra,  vou  declarar  encerrada  a  dis- 
cussão. (Pausa.) 

Esta  encerrada  a  discussão  o  adiada  a  vo- 
tação. 

Estando  iidoantada  a  hora,  vou  levantar  a 
sessão,  designando  para  amanhã,  20  do  cor- 
rente» a  seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (atí*;  ?»  horas  da  tarde  ou 
antes): 

Votação  do  projectou.  157,  deste  anuo, 
que  adia  para  o  ultimo  domingo  do  moz  do 
janeiro  de  1907  as  eleições  que,  para  a  con- 
stituição do  Conselho  Municipal  do  Districto 
Federal,  deviam  roalizar-se  no  ultimo  do- 
mingo do  mez  de  outubro  do  corrente  anno, 
e  dá  outras  providencias  (2>*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  2G0,  de  1900,  con- 
-cedendo,  como  auxilio,  ao  professor  de  de- 
senho do  Gymnasio  Nacional,  Benodicto  Ray- 


mundo  da  Silva,  sem  prejuízo  de  seus  ven- 
cimentos, a  quantia  de  '8:000$,  para  acom- 
panhar, na  Europa,  a  impressão  de  seu  tra- 
balho Contribuição  para  a  historia  natural 
dos  lepidopleros  do  Bra^il^  mandada  fazer 
pelo  3*»  Congresso  Latino  Americano  (1*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  190  A,  de  1906, 
substitutivo  das  eommissões  reunidas  de  Fi- 
nanças e  de  Agricultura  ao  projecto  desta 
creando  uma  Secretaria  de  Kstado  com  a 
denominação  de  Secretaria  ou  Ministério  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Industria  e  Com- 
morcio  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  83  A,  do  1906, 
(emenda  oílerecida  na  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  8:?,  deste  imno),  concedendo  a  pensão 
de  150$  a  D.  Emilia  de  Paula  Baptista, 
viuva  do  conselheiro  Francisco  de  Paula  Ba- 
ptista (3^*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  133,  de  1900,  re- 
dacção para  nova  discussão,  de  accôrdo  com 
o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
na  discussão  única  do  projecto  n.  2^  E, 
de  1905,  concedendo  a  D.  Atalá  Drummond 
de  Macedo  Guimarães,  viuva  do  ex-Deputado 
federal  Dr.  Manoel  Adalberto  de  Oliveira 
Guimarães,  e  aos  seus  íilhoj  menores,  a 
pensão  mensal  de  250$,  i*epartidamente  (dis- 
cussão uiiica) ; 

Votação  do  projecto  n.  208  B,  de  1906,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  3*  discussão  do  projecto  n.  30  B,  de  1905, 
ooncedendo  aos  fieis  de  armazéns  e  aos  aju- 
dantes das  capatazias  da  Alíiindega  do  Rio 
de  Janeiro  mais  duas  quotas  de  gratificação 
(discussão  única)  ; 

Votação  do  piojoeto  n.  273,de  1906,  decla- 
rando quaes  os  dias  ícriados  na  Justiça  da 
União  o  na  do  Districto  Federal,  estabele- 
cendo o  máximo  do  férias  de  que  poderão 
^'osar  os  juizes  c  mais  funccionarios  da  Jus- 
tiça o  dando  outras  providencias,  com  pare- 
cer e  emenda  da  Commissão  de  Constituição 
e  Justiça  (1*  iliscussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  249,  de  1905,  fi- 
xando os  emolumentos  devidos  ao  pretor  e 
ao  escrivão  nos  casamentos  celebrados  em 
casa  particular  e  dando  outras  providencias 
(2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  182,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  e&pecial  de  66(%,  para  oo- 
carrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
chefe  d  3  secção  addido  ã  sccretaiHa  do 
mesmo  ministério  Rubem  Tavares,  corres- 
pondentes ao  pcTiodo  de  28  de  novembro  a» 
31  de  dezembro  de  1905  Cò""  discussão)  ; 
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VôtaçSo  do  projecto  n.  234,  de  1906,  auto- 
rizando o  Prcsidense  da  Republica  a  abrirão 
JMintsterio  da  Guerra  o  credito  suppiemeatar 
de  199:204$,  para  occorrer  ao  pagamento  de 
ajudas  de  custo  no  corrente  exercício  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  248,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  a' rir 
ao  Mlnistorio  da  Fazenda  o  credito  de 
40:000$,  suppiemeatar  á  verba  n.  22  áo 
art.  2ò  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1906,  para  pagar  iludas  de  cusio  até  o 
fim  do  corrente  exercício  (3»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  251,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
496:500$,  supplementar  á  verba  n.  15  do 
art.  9^  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  para  occorrer  a  despazas  com  for- 
ragens e  ferragens  no  corrente  exercício  (3* 
discussão) : 

Votação  do  projecto  n.  :á85,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  535:875$147,  para  pagar  dividas 
de  exercidos  findos  (2^  aiscussão) ; 

Votação  dopro,,ecto  n.  2S6,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria.  Viação  e  Obras 
Publicas,  o  credito  de  17:663$,  supplementar 
ã  verba  3*  do  art.  14  da  lei  n.  1.453,  de  30 
de  dezembro  de  1905  {2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  287,  de  190i>,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores» o  credito  de  120:000$^  supplementar 
i  verba  n.  15  do  art.  2">  da  lei  n.  1.453,  de 
30  «ie  dezembro  do  1905,  para  pagar  diligen- 
cias policiaes  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  288,  do  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial 
de  1:912$451,  para  pagar  vencimentos  ao 
professor  do  CoUegio  Militar  Francisco  Fer- 
reira da  Roea  (2^  aiscussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  100  A,  de  1906 
(redacção  para  3^  discussão  do  substitutivo 
da  Commissão  de  Constituição  e  Justiça  ao 
projecto  n.  100,  deste  anno),  que  estabislece 
penas  para  o  crime  de  peculato  e  dá  outras 
providencias  (  3*  discussão  ); 

Votação  do  projecto  n.  270,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
941:329$740,  supplementar  á  verba  do  art.  9<», 
§  15  (transporte  de  tropas),  da  lei  n.  1 .453, 
de  30  de  dezembro  de   1905  (  3»  discussão  )  ; 

Votação  do  projecto  n.  325,  de  1905,  au-l 
torizando    o   Presidente    da    Republica   ai 


abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obra>  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
5:520$5il,  para  pagamento  a  vários  ftmc- 
cionarios  aposentados  da  Repartição  Gerai 
dos  Telegraptios  c  ao  praticante  da  Admi- 
nistração dos  Correis  oe  Pernambuco,  Ma» 
noel  Joaquim  de  Castro  Madeira  ( 3**  (lis*^ 
cussão ); 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  193,  de  1906,  reoriranizando  o  exercito 
nacional. 

Segunda  parte  (ás  3  horas  da  tarde  ou 
antes): 

Continuação  da  3^  discusoâo  do  projecto 
n.  180  A,  de  19:)6  (redacção  para  3*  diácussôo 
do  projecto  n.  32,  de  1905),  que  fixa  os  ven- 
cimentos dos  juizes  e  demais  ftmccion  :rios 
da  Justiça  Federal ; 

3*  discussão  do  projecto  u.  209,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  4.924$250,  para  pigameírto 
do  meio  soMo  a  que  teem  direi-o  Jovclina 
Ribas  de  Albuquerque  Bello  e  outras,  nos 
termos  da  lei  n.  1.441,  de  15  de  dezembro 
de  1905 ; 

Discussão  única  du  parecer  n.  284,  de  19(K), 
subre  emenda  offerecida  ao  projecto  n.  :^2  H, 
de  1905  (emenda  destacada  na  3^  discussão 
do  projecto  n.  272,  do  mesmo  anno),  ele- 
vando a  gratificação  dos  directores  das  í^ 
culdades  e  escolas  supariores  que  delias  não 
foren  lentes  e  os  vencimentos  dos  professo- 
res de  sciencias  da  Escola  Nacional  do  Delias- 
Artes ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  141  C,  de  1900 
(redacçãj  para  3^  discussão  do  substitutivo 
da  Commissão  de  Finanças  ao  projecto  n.  141, 
deste  anno),  determinando  que  seja  postJi  â 
disposição  dos  Estados  da  Bahia,  Rio  Grande 
do  Sul,  Pernambuco,  Matto  Grosso,  Minas 
Geraes,  Alagoas,  Sergipe  e  Goyaz  a  quantia 
de  2.500:000$,  para  soccorro  ás  localidades 
flagelladas  pelas  calamidades  da  inundação, 
da  secca  e  dos  gafanhotos,  distribuída  easa 
quantia  do  modo  que  indica  ; 

3»  discussão  do  prctjecto  n.  878,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negociou  In* 
teriores  o  credito  especial  de  60:00)$,  para 
occorrer  ás  despezas  com  a  representação  do 
Brazil  no  3<'  Congresso  Medico  Latino-Ame- 
ricano,  a  reunir-se  em  Montevideo  em  1987,. 
e  para  pagar  vencimentos  devidos  ao  Dr. 
Franklin  Américo  de  Menezes  Dona. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horaa  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 
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114-  SESSÃO  EM  20  DE.  OUTUBRO  DE  1906 
Presidência  do  Sr.    Arnolpho  Azevedo  (í*  Vice-Presidertte) 


Ao  meio  dia  proced8-se  á  chamada  a  qne 
respondem  os  Srs.  Arnolpho  Azevedo, James 
Darcy,  Luiz  Gualberto,  Simeâo  Leal,  Paes 
Barreto,  Justiniano  Serpa,  Canha  Machado, 
Fredeflcico- Borges,  Thomaz  Cavalcanti,  Gon- 
çalo Souto,  Eloy  de  Souza,  Jarenal  Lamaiv 
tine«  Jo8â  Peregrino,  Affonso  Costa,  Oornelio 
da  Fonseca,  Malaquias  Gonçalves,  ApoUina- 
rio  Maranhão,  Arroxellas  Galvão,  Joviniano 
de  Carvalho,  Augusto  de  Freitas,  Elpldio 
Mesquita,  Garcia  Pifes,  Torquato  Moreira, 
Bernardo  Horta,  Mello  Mattos,  Pedro  de  Car- 
vadho,  Sá  Freire,  Fróes  da  Cruz,  Lobo  Ju- 
rumenha,  Galvão  Baptista,  Teixeira  Bran- 
dão, Vianua  do  Castello,  Rodolpho  Ferreira, 
João  Luiz  de  Campos,  João  Luiz  Alves,Bueno 
de  Paiva,  Wencealão  Braz,  João  Quintino, 
Rodolpho  Paixão,  Lindolpho  Caetano,  Carlos 
Garcia,  Ferreira  Braga,  (íaleão  Carvalliai, 
Cardoso  de  Almeida,  Alberto  Sarmento,  Pal- 
meira Ripper,  Valois  de  Castro,  Eduardo 
Soerates,  Marcello  Silva,  Costa  Marques, 
Alencar  Guimarãe8,Victor  do  Amaral,  Wen- 
cesláo  EsGobar,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Rivadavia  Corrêa  e  Pedro  Moacyr.  (55). 

Abro-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da  ses- 
são antecedente. 

O  Hr.  A.ffon0o  Oost»— Peço  apa- 
lavra. 

O  lãr,  Px*eHi<lente-»-Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

•O  Hx".  A^lfouso  Oostu.  (Sobre  a 
«cia)— Chamo  a  attenção  de  V.  Ex.,  Sr.  Pre- 
sidente, âel  cumprido L'  do  Regimento,  como 
é,  para  o  seguinte  caso:  a  acta  da  sessão  de 
hontem,  publicada  no  Diário  do  Congresso  de 
hoje,  resente-se  de  uma  grave  lacuna.  O 
nosso  Regimento  diz,  no  seu  art.  87,  para- 
grapho  único,  o  seguinte: 

<0s  requerimentos  serão  verbaes  ou  escri- 
ptos: 

a){se[rãyo  verbaes  e  independem  de  apoia- 
mento  e  discussão,  seodo  votados  com  qual- 
quer numero,  os  que  tiverem  por  fim  pedir: 
pvblieOQão,  no  Diário  do  Congresso,  das.in- 
ibrmações  do  Governo,  representações,  peti- 
ções e  quaesquor  documentos,  cuja  divulga- 
ção seia  de  interesse  publico ;  prorogação  da 
hora  da  sessão ;  levantamento  da  sessão  por 
motívo  de  pezar  ou  regos^o  publico ; 

Vol,  VI 


b)  serão  verbaes  e  independem  de  apoia- 
mento  e  discussão,  sendo,  porém,  votados, 
havendo  numero  legal,  oo  que  tiverem  por 
fim  pedir:  dispensa  de  impressão  e  de  inter- 
stício da  discussão  de  qualquer  projecto  de 
lei  ou  resolução ;  dispensa  de  qualquer  logar 
da  Mesa  ou  de  Commisjão. 

c)  Todos  os  mais  requerimentos  que  não 
forem  de  ordem  sobre  incidentes  que  occor- 
ram  no  curso  dos  debates,  salvo  os  de  adia- 
mento, feitos  nos  termos  dos  arts.  95  e  96, 
serão  esorii^x)6  e  si^eitos  á  discussão  e  vota- 
ção na  forma  do  artigo  i^eguinte.» 

Ora.  V.  Ex.  sabe  e  a  Camará  toda,  porque 
assistiu,  que  o  nosso  distincto  e  taleotiiso 
collega  pelo  Districto  Federal,  o  Sr*  Mello 
Mattos,  apresentou  hontem,  depois  de  tq^ 
pedido  a  palavra,  um  requerimento  de  ur- 
gência, para  que  fosse  invertida  a  ordem  do 
dia  e  discutido  hontem  mesmo  o  parecer  la- 
vrado pela  Com  missão  de  Finanças  sobre  a 
emenda  apresentada  ao  prcôecto  que  adia  as 
eleições  municipaes  do  Districto  Federal. 

V.  Kx.  tomou  na  devida  consideração  o 
requerimento  do  meu  honrado  collega,  polo 
em  vota^  e  sendo  approvado  seguiu -se  a 
discussão  do  parecer  sobre  a  emenda.  No 
emtanto... 

O  Sft.  Mello  Mattos  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  AivoNSO  CosTA^...como  V,  Ex. 
viu,  conlbrme  a  leitura«que  fiz  de  regimento, 
o  requerimento  de  urgência  devia  ser  escri- 
pto  e  figurar  oa  acta  publicada  no  Diário 
do  Congresso, 

Por  isso  peço  a  V.  Ex.  que  se  digne  man- 
dar fazer  a  rectificação  necessária,  pro- 
curando-se  o  requerimento  que,  com  certeza, 
transviou-se  entre  os  papeis  da  mesa. 

O  Hr.  Mello  3Ia.ttosi  —  Peço  a 
palavra. 

O  ^r.  Pxresidbexftte  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr  ]»lello  IMEstttosi— Sr.  Pre- 
sidente, V.  Ex.  deve  estar  lembrado  da  que 
fiz  o  meu  requerimento  da  tribuna,  verbal- 
mente, e,  em  seguida,  fui  á  mesa  escrevel-o 
e  entregal-o  a  Y.  Ex.  para.qoe  sa  digoassa 
sujeital-o  á  deliberação  da  Camará.  Tanto 
assim  foi  que  Y.  Ex.  não  submetteu  logo  a 
apoiamento  o  meu  requerimenta. 

Y.  Ex.  ooBsultou  a  Camam  sobre  outros 
assumptos,  creio  que  sobre  votação  de  três 
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redacções,  emquanto  eu  escrevia  o  requeri- 
m3nto,  e  só  depois  que  eu  o  entreguei  es- 
cripto,  V.  Ex.  consultou  a  Camará  a  res- 
peito delle. 

Portanto,  não  houve  infracção  regimental, 
visto  que  o  requerimento  foi  apresentado 
por  escripto  ;  poderá  ter  havido  uma  incor- 
recção na  redacção  da  acta  e  estou  de  inteiro 
accôrdo  com  o  nobre  Deputado  em  que  se 
faça  a  devida  rectificação. 

O  Sr.  Presii dente  —  A  explicação 
dada  pelo  Sr.  Deputado  Mello  Mattos  deixa 
fora  de  duvida  que,  só  por  equivoco,  não  foi 
publicado  com  a  acta  o  requerimento  a  que 
o  nobre  Deputado  se  refere. 

Serã  feita  a  rectificação  pedida. 

Em  seguida,  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  Sr.  l»  Secretario  procedo  á  lei- 
tura do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios; 


Do  Sr.  1»  Secretario  do  Senado,  de  18  do 
corrente,  communicando  que  enviou  á  sanc- 
ção  a  resolução  do  Congresso  Nacional  de- 
terminando que  o  pagamento  da  différença 

E*  lido  e  vae  a  imprimir  o  seguinte 


do  montepio  o  meio  soldo  na  revi^  do9 
processos  posteriores  aos  decretos  ns.  1.388 
e  1.054,  seja  feito  da  data  do  fallecimento 
dos  contribuintes.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  19  do  corrente,  com- 
municando que  enviou  á  saocção  a  propo- 
sição desta  Gamara  que  concede  a  DD.  Eu- 
lália de  Saldanha  da  Gama  e  Maria  Jun- 
queira do  Saldanha  da  Gama  a  pensão 
mensal  do  150$  a  cada  uma.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  da  mesma  data,  com- 
municando que  foi  sanceionada  a  resolução 
do  Ck>ngresso  Nacional  determinando  que  os 
candidatos  á  matricula  nos  cursos  de  phar- 
macia,  odontologia  c  outros  cxhibirão,  nas 
respectivas  escolas,  a  certidão  de  que  foram 
approvados  no  exame  geral  das  matérias 
exigidas  e  enviando  um  autographo.—  In- 
teirada. 

Requerimentos: 

De  Paulino  José  Rodrigue:^,  thesoureiro  da 
Alfandega  do  Estado  do  Maranhão,  pedindo 
contagem  do  tempo  que  indica  para  a  apo- 
sentadoria.—A'  Commissão  de  Finanças. 

De  D.Henriqueta  Ferreira  dos  Santos  Pe- 
reira, renovando  o  pedido,  anteriormente 
feito,  de  ser-Ihe  concedida  uma  pensão.— 
A'  Commissão  de  Finanças. 


PROJECTO 

N.  223  B  —  1906 

RedacçOúpara  3^  discussão  do  projecto  n.  223^  deste  anno^  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
das  Relações  Exteriores  para  o  exereicio  de  Í907 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender,  pelo  Ministério  das  Rela' 
ções  Exteriores,  as  sommasde  1.478: 161$39o,  ouro,  e  1.485:000$,  papel,  com  os  serviços 
designados  nas  seguintes  verbas: 

1.* 

SECRETARIA  DE    ESTADO 

a)  Pessoal 

b)  Material,  incluida  a  importância,  ao  cambio  de  27  d. 

por  1$,  com  que  o  Brazil  concorro  para  a  Secre- 
taria Internacional  das  Tarifas  Aduaneiras,  para  o 
Bureau  of  American  RepubUcs  e  para  o  Escriptorio 
Internacional  das  Estradas  de  Ferro;  e  a  quantia 
de  10:000|,  papel,  para  manutenção  da  bibliotheca 
e  do  archivo 


Oaro 


Papel 

257:200$000 


9:ltjl$396 


Empregados  em  disponibilidade. 


94:600$000 
50:000$OOe 


Extraordinárias  no  interior,  incluida  a  quantia  de 
60:000$  destinada  ao  pagamento  da  taxa  de 
telegrammas  para  o  exterior 


384:000$000 
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4.* 


Commissões  de  limites. 


Oaro 


Papel 
700:000|000 


5.* 


LEGAÇÕES  E  CONSULADOS 


AJleman?ia 

^esBoal  e  material   da  legação 

Cônsul  geral  em  Hamburgo 

Chanoelier  em  Hamburgo , 

Vice-consul  em  Bremen 

Argentina 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  geral  em  Buenos  Aires 

Vice-consul  em  Rosário 

Vico-cunsul  em  Posaias 

Vice-consul  em  Santo  Thomé 

Vice-consul  em  Libres 

Austria-Himgria 

Pessoal  e  material  da  legação «... 

Cônsul  geral  em  Trieste 

Bélgica  e  Hollanda 

Pessoal  e  material  da  legação , 

Cônsul  geral  em  Antuérpia 

C!onsul  geral  em  Rotterdam 

Boliioia 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  em  Villa-Bella 

Expediente  do  consulado  em  Villa-Bella 

Canadá 

Cônsul  em  Montreal 

Chile 

Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  geral  em  Valparaiso 

Columbia 
Pessoal  e  material  da  legação 

Estados  Unidos  da  America 

Pessoal  e  material  da  embaixada 

Gonsul  geral  em  Nova  York 

Chanccllcr  em  Nova  York 

EqwLdor 
Pessoal  e  material  da  legação 


39 
12 
4 
4 
4 
4 


000^000 
0004,000 
000$000 


29:500$000 
10:000<000 


27 

12 

8 


4:000$000 


30: 
10: 


21:500$000 


12Í( 
4:000:000 


21:ÕOO$000 
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França 


Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  geral  no  Havre 

Ck)nsul  em  Pariz 

Gonsnl  em  Marselha 

Cônsul  em  Bordéos 

Cônsul  em  Cayenna 

Exiiediente  do  consulado  em  Cayenna. 


Crran-Bretanha 


Pessoal  e  matarial  da  legação,. 

Cônsul  geral  em  Liverpool 

Chancelier  em  Liverpool 

Cônsul  em  Londres 

Cônsul  em  Cardiff 

Cônsul  em  Southampton 

Cônsul  em  Georgetí>wn. 


Hespanha- 


Pessoal  e  material  da  legação. 
Coasul  geral  em  Bai^celona  . . . 
Vice-consul  em  Vigo 


Itália 


Pessoal  e  material  da  legação 

Cônsul  í?eral  em  Geoova 

Chanceller  em  Génova 

Cônsul  em  Nápoles 


Japão 


Pessoal  e  material  da  legação. 
Coií^iul  em  Yokohama. 


MdMM' 


Pessoal  e  material  da  ieiaçào. 


Paraguay 


Pessoal  e  material  da  legação  . 
Cônsul  geral  em  Assumpção. . , 


Peru 


Pessoal  e  material  da  legação 
('•msul  geral  em  Iquitos 


Portugal 


Pessoal  e  material  da  legação. 

Coiísul  geral  em  Lisboa 

CliJinceíler  em  Lisboa 

Cônsul  no  Porto 


Pessoal  e  material  da  legação. 
Pessoal  e  material  da  legação  . 


Rússia 
Santa  Sé 


Ouro 

4f^:000$OOD 
12:000j000 
8.00^000 
8:000|000 
8:00a000 
8:0(X)!I000 

5oa;ooo 


46:500$000 
12:000:  lÚOO 

4:ooaooo 

8:000  5000 
8:000í;000 
8:00^000 
8:000$000 


23:500$00& 
10:000$00» 
4:G00$Q00 


39 

12 
4 


8:OO0$0OO: 


26:500$500 


24:500$000 
10:00^00 


24:500$000 
10:000|ÕOO 


27:500$000 
23:50Q|000 


Papel 
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Suissa 

Ouro  Fapel 

JEtasoai  etnaterial  da  legação * 23: 

Cbnsnl  geral  em  Genebra 10: 

expediente  do  consolado  ei^  Genebca 

J^saoal  e  material  da  l^g^ão 39: 

CoDflal  geral  em  Montevideo. , 12:000|000 

Cônsul  em  Salto 8: 

Venetuela 
I^QBBoal  e  material  da  legação 23:500$000 

léjudas  de  custo 150:000$000 

7* 

£ztraordimurla8  no  exterior,  incloida  a  importância  de 
100:000$,  sendo:  50:000$  para  a  prmpaganda  do  nome 
do  Brazil  no   estrangeiro  e  50:000$^  para  represen- 
tação do  .Brazil  nos  congressos  interdacionae^  que 
se  reunirem  durante  o  esarclcio 250:000$000 

baladas  Commissões,  19  de  setembro  de  VQOd, —Francisco  Veiga,  presidente.— A^erío 
.MaroÊihao,  relator.  —  Daioid  Campista,  —  Serzedello  Corrêa.  —  Mmero  BctpUsta.-^  Paula 
Jiamos ^-^am^lio  da  Fonseca. --^José  Euzebioi — Galeão  Carvalhal, —  Ignado  TòHa.^-^-Oalvão 
.Motptista. 


O  Sr  I*resiciente— Está  finda  a  lei* 
tura  do  expediente. 

.    Tem  a  palavra  o  Sr.  Rodolpho  Paixão. 

.  O-^r.  £CodkKlpli.o.Pa4:xtto  declara 
que,  pjsecisando  responder  aos  diversos 
.oradores  que  teem  discutido  o  prc^ecto  de 
xeorganizaçãQ  do  exercito,  tem  necessidade 
de  ftíguns  documentos,  que  pede  ao  Governo 
por  intermédio,  da  Mesa  no  requerimento 
-que  apresenta. 

Vem  á.  Mesa.  é  lido>  posto  em  discussão) 
que  é  encerrada  sem  debate,  sendo  adiluia  d 
▼otação,o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Rèj^uciro  í^ue  o  Governo  envie,  com  ur- 
^emoia,  á  Camará»  por  intermédio  do  Minis- 
tério da  Guerra  os  seguintes  documentos: 

o)  quadros  organizados  pela  Directoria  dè 
.CóntaUUdade.da  Guerra  ácaica  do  accresci- 
mo  de  despeza  que  acarretará,  si  for  con»- 
vertido  em  lei,  o  projecto  da  reorganização 
do  exercito,  elaborado  pela  oommissão  pre- 
iSiSida  pelo  general  i.uiz  António  de  Mcy 
deiros ;  ,  ■ 

^)  fé  dotoií^éiedo  coronel  do  estad^maior 
do  exercito  Rodolpho  Gujstavo  da  Paixão. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  190C>i 


OíSr.  Px9e«i<lexLte^Tem  a  pate^ra 
o  Sr.  Cardoso  de  Almeida. 

Sr.  Pi*esidente,  tenho  a  gratíssima  e honrosa 
incumbência  de  ser|Bortador  de  um  projecto, 
assignado  também  por  distinetos  >e  illu^tres 
collegas  de  todas  as  bancadas  da  repre- 
sentação 'nacional  na  Camará  dos  Depu- 
tados, autoriíando  o  Poder  Executivo  a  pro- 
mover aa  Capital  da  Republica  e  no  anno  de 
1908,  uma. exposição  de  productos  brasilei- 
ros, oomprebeiHiendo  em  todas  ^^  suas  ma- 
nifestações—a  industria  agricola,  a  industria 
extractiva,  a  mdustria  manu&ctureira  e 
bem  assim  as  bellas  arte^,letiras,  educação, 
hygiene  e  outros  fructos  do  noaso  trabalho, 
precedido  do  uma  exposição  regional  pre- 
paratória em  cada  Estado  o  no  Districto  Fe- 
deral. 

A  data  de  1903  foi  de  propósito  escolhida 
para  a  realização  de  tàl  commettimento, 
porque  é  nesse  anão  que  o  Brazil  vaesole- 
mnemente  festejar  o  centenário  de  sua  eman- 
cipação cummércial,  pela  abertura  dos  seus 
portos  ao  commercío  do  mundo  inteiro 
(carta  régia  de  28  de  janeiro  de  1808);  ó 
nespe  anno  'qne  o  Brazil  vae  soiemnid&r  o 
eentenario  de  sua  emancipaflâo  industrial, 
pela  permissão  do  estabelecimento  de''ík- 
bricas  e  manufacturas  no  paiz  (alvarã  de 
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I  de  abril  de  1808);  é  nesse  anno  que  o  Brazil 
vae  commemorar  a  emaacipação  da  sua  jus- 
tiça, peia  creação  de  tribunaes  e  outros  ai>- 
parelhos  destinados  á  distribuição  de  justiça 
no  paiz  (alvarás  de  22  de  abril  e  10  de  maio 
de  1808),  é  nesse  anno  ainda  que  o  Brazil 
yae  celebrar  o  centenário  de  outros  aconte- 
cimentos como:  a  creação  do  seu  primeiro 
banco,  o  apparecimento  da  Gazeta  do  Rio  de 
Janeiro,  estampada  na  Imprensa  Régia,  oc* 
corridos  no  «notjo  império  que  o  Principe  Re" 
gente  veiu  crear,> 

Paliando  a  uma  assembléa  illustre  e  es- 
clarecida, julgo-me  dispensado  de  flGizer  con- 
siderações geraes  sobre  a  vantagem  e  a 
conveniência  de  certamens  da  natureza 
daquelle  de  que  trata  o  projecto ;  mas,  direi 
sempre  que,  para  nós,  brazileiros,  neste 
momento  em  que  a  politica  económica 
attrahe  a  nossa  attençao,  em  que  procura- 
mos desenvolver  as  forças  productoras  do 
paiz  pelos  meios  que  a  sciencia  recommeada 
eque  as  nações  cultas  adoptam,  uma  expo^ 
sição  de  productos  brazileiros  (agrícola, 
industrial  e  artística)  será  de  grande  al- 
cance, porque  virá  patentear  o.  gráo  da 
nossa  cultura  intellectual,  o  estado  de  nossas 
artes  liberaes,  o  progresso  das  nossas  indus- 
trias, o  quanto  produzimos  e  o  quanto  po- 
demos produzir ;  e  bem  assim  virá  trazer 
encorajamento  para  as  nossas  lutas  em  prol 
do  augmento  do.  nosso  património  material, 
artístico  e  scientiíico. 

A  exposição  nacional  produzirá  ainda  um 
grande  resultado:  o  de  mostrar  quaes  os 
productos  genuinamente  brazileiros  que 
merecem  dos  poderes  públicos  a  mais  franca 
protecção  contra  a  concurrencia  estrangeira, 
e  quaes  aquelles  que,  na  phrase  de  um  es- 
criptor,  são  plantas  exóticas,  que  vivem 
em  estufas,  aquecidas  por  tariíliu  elevadas, 
enormemente  onerosas  para  o  povo  e  bené- 
ficas só  para  alguns  interessados.  (  Muito 
bem, ) 

A  idéa  projectada,  Sr.  Presidente,  servirá 
ainda  de  estimulo  para  que  o  Brazil,  apro- 
veitando-se  da  uberdade  de  seu  solo,  da  ri- 
queza de  seu  clima,  da  extensão  de  seu  ter- 
ritório, da  capacidade  de  seus  filhos,  au- 
gmente  o  seu  poder  productivo,  libertando- 
nos  da  vergonna  e  humilluK^o  de  importar 
quasi  tudo  quanto  consumimos,  como  si 
fossemos  o  povo  mais  incapaz  e  atrazado  do 
globo! 

K  preciso,  Sr.  Presidente,  que  a  nossa  ex- 
tremecida  terra  conquiste  a  sua  autonomia, 
sahindo  da  triste  posição  de  mercado  de 
consumo,  explorado  pelas  nações  estrangei- 
ras e  para  isto  se  conseguir  nada  mais  resta 
do  que  appellar  para  o  patriotismo  nunca 
desmentido  de  nossos  patncios,  afim  de  que 
todos  trabalhem  para  a  realização  do  ideal 


commum:  a  x)atria  economicamente  inde^ 
pendente  na  pátria  politicamente  indepen- 
dente e  soberana.  {Muito  bem.  ) 

Trazendo  este  projecto,  Sr.  Presidente, 
tão  benevolamente  acceito  no  seio  da  Ga- 
mara, estou  convencido  de  que  elle  consub- 
stancia uma  idéa  que,  realizada,  posta  em 
pratica,  como  um  grande  factor  contri- 
buirá enormemente  para  a  grandeza  de 
nossa  pátria  e  para  a  prosperidade  da  Repu- 
blica. (Muito  bem;  muit<>  bem,  O  orador  è 
muito  cumprimentado.) 

O  Sr.  Piref^iclexite —  O  projecto 
fica  sobre  a  mesa  ató  ulterior   deliberação. 

O  Sr.  Presidente—  Continua  a 
hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  I*a,es  B€i>rreto—  Peço  a 
palavra. 

OSr.  C^residente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Pa.es  Barreto  O-^r .Pre- 
sidente, replicando  ao  ul:imo  discurso  que 
pronunciei  nesta  Camará,  a  respeito  do  em- 
préstimo contrahido  pelo  Estado  de  Matto 
Grosso  com  o  Banco  da  Republica,  hoie 
Banco  do  Brazil,  o  honrado  Senador  Azeredo 
disse  que  eu  a^nas  havia  corroborado  o 
que  S.  Ex.  havia  affirmado  para  provar 
que  o  me^mo  empréstimo  fôra  ilMgal  e 
clandestinamente  contrahido;e,  em  abono  de 
suaafflrmativa,  S.Ex.  disse  :  «Então  S.  £x. 
pretendendo  justificar  a  sua  proposi^,  con- 
trariando o  que  eu  dissera  aqui,ante-hontem» 
transcreveu  no  seu  discurso,  na  inte^a, 
a  procuração  do  governador  do  Estado. 
Exactamente  por  esse  documento,  se  verifica 
que  o  honrado  Deputado  não  podia  ter  con- 
trahido empréstimo  no  Banco  da  Republica 
nos  termos  em  que  o  fez.  A  autonzapãoé 
taxativa,  determina  prazo  e  juros.  Exacta- 
mente o  contrario  do  que  fez  o  procurador 
do  Estado,  lançando  mão  das  palavras  con- 
signadas no  telegramma-procuração,  em 
?[ue  o  governador  do  Estado  o  autorizava  a 
ázer  (qualquer  modificação  na  lei  orçamen- 
taria, isto  é,  na  disposição  que  autorizava  o 
presidente  de  Matto  Grosso  a  contrahir  um 
empréstimo,  que  pudesse  não  somente  re- 
sgatar a  divida  fiuctuante,  como  fiLzer  a 
conversão  da  divida  consolidada.» 

Portanto,  S.  Ex.  disse  que  a  modificação 
que  o  Presidente  autorizava  a  fazer  na  re* 
ferida  procuração  era  na  disposi^  dada  ao 
presidente  do  Estado  de  Matto  Grosso  para 
contrahir  o  empréstimo. 


(*)  Est«  diienrto  aio  foi  revisto  ptlo  ortd«r. 
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Ora,  Sr.  Presidente,  dos  próprios  termos 
lia  procuração  vê-se  que  o  Presidente  abso- 
lutamente não  me  autorizou  a  alterar  os 
termos  da  lei ;  apenas  me  autorizou  a  ac- 
ceitar  uma  taxa  differentc  da  que  eilo  men- 
cionava no  principio  da  procuração. 

Assim,  embora  enfadando  a  Camará,  vou 
lêr  novamente  a  procuração. 

£is,  Sr.  Presidente,  os  termos  da  procura^ 
ção,  conforme  consta  do  próprio  discurso  do 
Sr.  Senador  Azeredo: 

« A  procuração  dá  poderes  illimitados 
ao  Dr.  Paes  Barreto  para  contraliir  com 
o  Banco  da  Republica,  por  parte  do  governo 
de  Matto-Grosso  c  de  accordo  com  a  autori- 
zação que  foi  concedida  ao  presidente  do  Es- 
tado, pelo  art.  22,  §  29,  da  lei  n.  444,  de  9 
de  outubro  de  1905,  que  é  a  lei  do  orçamento 
vigente,  adeante  tran8cripta,um  empréstimo 
de  500:000$,  dando  como  garantia  as  rendas 
internas  e  extraordinárias  do  Estado,  na 
importância  de  696:092$500,  de  accôrdocom 
o  disposto  nos  §§  11  a  29  do  art.  2»  e  §§  1^  a 
4°  do  art.  39  da  lei  acima  citada,  devendo 
os  juros  ser  de  5% .  o  praaso  de  20  annos,  e 
a  amortização  depois  do  terceiro  anno,  fi- 
cando também  o  mesmo  procurador  autori- 
zado a  acceitar  e  propor  todas  as  condições 
que  forem  necessárias  para  realizar  a  trans- 
acção e  modificar,  como  julgar  conveniente, 
os  luros,  o  pi*azo  e  a  amortização,  ficando  os 
actos  que  praticar  apj^rovados  desde  já,  po- 
dendo, portanto,  as^ignar  quaesquer  do* 
cumentc^,  dar  quitação,  receber  dJLnheiro  e 
praticar,  emfim,  todos  os  actos  em  direito 
permittidos  e  que  forem  necessários  para  a 
realização,  inclusive  o  do  substabelecer  a 
presente.» 

E^esteoart.  22: 

«Fica  o  Pi*esidente  do  Estado  autorizado : 
§  2<',  a  contrahir  desde  jã  o  empréstimo  que 
for  necessário,  dentro  ou  fora  do  paiz,  para 
liquidar  a  divida  fiuctuante  do  Estado  o  ope- 
rar a  conversão  dos  actuaes  titules  de  divida 
consolidada  por  outros  de  juros  inferiores  e 
realizar  os  meliioramentos  mais  urgentes 
de  naiureza  reproductiva,  podendo  dar  em 
garantia  rendas  do  Estado.» 

Ora,  portanto,  o  presidente  do  Estado  esta- 
belecia que  os  juros  deviam  ser  de  5%,  o 
prazo  de  5  ânuos  o  a  amortização  depois  do 
terceiro  anno. 

O  Sr.  Costa  Marques— Dã-me  licença  para 
um  aparte?  Parece  que  o  presidente  do  Es- 
tado queria  que  fosse  modincado  para  menos 
6  não  para  mais. 

O  Sr.  Paes  Barreto— Então,  como  V.  Ex. 
explica  esso  final  da  procuração  I  Está,  visto 
que  o  presidente  do  Estado  desejava  fozer  o 
em^rcitimo  nas   melhores  condições  pos- 


síveis. Entretanto,  dava  procuração  e  dizia 
ao  procurador:  faça  com  5  Vc  si  não  puder 
fazer  nas  melhores  condições  possíveis  para 
o  Estado. 

O  Sr.  Costa  Marques— «Como  for  mais 
conveniente»,  isto  é,  a  5  «/o. 

O  Sr.  Paes  Barreto— Si  o  presidente  do 
Estado  apenas  me  quizesse  autorizar  a  fazer 
o  empréstimo  a  juros  menores,  não  preci- 
sava darone  poderes  amplos  e  illimitados 
para  modificar  de  qualquer  modo,  como  diz 
aqui. 

Portanto,  a  autorizaç.^  que  o  presidente  me 
quiz  dar  fui  para  modificar  os  próprios  juros 
acima,  e  não  modificar  os  que  estão  estabe- 
lecidos pela  lei,  o  que  não  podia  flsizer.  Eos 
juros  estabelecidos  na  lei  não  são  de  5  Vot^ 
como  se  poderia  deprehender  da  exposi^ 
aqui  feita. 

O  que  a  lei  desejava  era  que  qualquer 
empréstimo  contrahido  pelo  presidente  do  Es- 
tado tivesse  juros  menores  do  que  os  dos  títu- 
los da  sua  divida  fundada,  que  eram  de  8  Vo* 

O  Sr.  Costa  Marques  —Mas  a  lei  dava 
autorização  para  contrahir  empréstimo  para 
o  pagamento  da  divida  fluctuanto  do  Estado^ 

O  Sr.  Paes  Barreto  —  Sim.  Mas  a  este 
respeito  a  lei  não  estabelecia  um  juro  má- 
ximo ;  só  estabeleceu  juro  máximo  para  o 
empréstimo  destinado  a  operar  com  os  títu- 
los da  divida  fUndada. 

Em  todo  caso,  como  essa  autorização 
estava  em  lei,  o  presidente  do  Estado  devia 
comprehender  que  era  pensamento  do  legis-  * 
lador  que  quaesquer  empréstimos  contrahi- 
dos  x>elo  Estado  o  fossem  a  juro  inferior  ao 
das  apólices,  isto  é,  8  % . 

Creio,  Sr.  Presidente,  ter  explicado  per- 
feitamente que  este  empréstimo  não  foi  con- 
trahido com  infracção  das  di^^posições  legaes. 

Por  um  trecho  da  mensagem  de  1904,  vê- 
se  que  os  juroGL  das  apólices  eram  de  8%  e  o 
novo  empréstimo  foi  contrahido  a  juro  in- 
ferior. 

Tendo,  portanto,  Sr.  Presidente,  respondi- 
do a  este  ponto  do  discurso  do  honrado  Se- 
nador, passo  a  tomar  em  consideração  o  ul- 
timo discurso  aqui  proferido  pelo  nobre 
Deputado  por  Matto  Grosso  Sr.  Costa 
Marques. 

Respondendo  a  um  topico  do  meu  discurso 
nesta  Camará,  em  que  eu  me  referia  a  vio- 
lências praticadas  no  E^iiado  de  Matto  Gros- 
so, segundo  carta  que  li,  S.  Ex.  achou  qua 
era  ainda  conveniente  fazer  a  exposição  das 
causas  da  recente  revolução  e  mencionar 
crimes  que,  no  seu  entender,  foram  oom- 
mettidos  sob  a  responsabilidade  das  autori- 
dades daquelle  Estado. 
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Sr.  Presidenite,  é  de  estranhar  ^ue  ainda 
hoje  os  defensores  da  actual  situação  alli  sin- 
tam necessidade  de  vir  justificar  a  revolu- 
ção, sobretudo  depois  do  desapparecímenio 
do  iUustre  presidente  do  Estado. 

Creio  que  está  na  oonsciencia.de  todos  que 
o  que  mais  impressiona  o  paiz  é  a  situação 
actual  do  Estado  de  Matto  (irosso,  assim  co- 
mo os  gravíssimos  acontecimentos  que  se 
deram  durante  a  revolução  e  logo  apôs  a 
mesma. 

O  Sr.  Costa  Marques—  V.  Ex,  aponte 
quaes  esses  gravíssimos  acontecimentos ;  nâo 
empregue  a  palavra  sem  indical-os. 

O  Sr.  Paes  Barreto—  Então  V.  Kx.  con- 
testa que  83  commetteram  graves  acoi>- 
tecimentOB  ? 

O  Sr.  Costa  Marques—  Contesto. 

O  Sr.  Paes  Barreto—  Pois  a  própria  re- 
Yohiçâío  não  é  um  grave  acontecimento? 

O  Sr.  Costa  Marques—  V.  fix.  tallon  sm 
acontecimentos  que  se  desenrolaram  depois 
lia  revolução. 

O  Sr.  Paes  Barreto— Quanto  a  esses, 
chegarei  lá ;  não  quero  interromper  o  fio  do 
meu  discurso. 

Mas,  a  verdade  é  que  se  commetteraTO 
gravíssimos  factos ;  e  não  penso  V.  Ex.  quq, 
porque  o  nosso  partido  e>tá  debaixo,  por- 
que os  nossos  amigos  estão  perseguidos,  e 
os  de  V.  Ex.  <de  posseide  todas  as  posições,  não 
pense  o  nobre  Depoftado  que  nos  faltaria 
nóB,  x>ppomção«  a  necessária  hombridade  e 
«nergia  para  defender  os  nossos  companhei- 
ros, os  nossos  correligionários,  e  accusar 
as  arbitrariedades  do  governo.  Eu,  por 
mim,  não  converterei  esta  tribuna  em  pe- 
lourinho de  representações  alheias. 

O  Sr.  Costa  Marques— Nem  eu  tão  pouco. 

O  Sr.  Paes  Barreto  —  Mas  terei  energia 
bastante  para  expor  todos  os  graves  aoonte- 
cimentos  que  se  comraetteram  durante  e  de- 
pois da  revolução.  São  factos  que  estão  na 
oonsci(3ncia  de  todos. 

E  depois,  Sr.  Presidente,  a  minha  phrase 
não  envolvia  ainda  accusação  a  ninguém  ; 
«eu  apenas  disse  que  se  hivviam  commettido 
gi'avissimos  acontecimentos,  e  isto  é  inegá- 
vel. 

Ainda  ha  pouco,  o  nobre  Deputado,  com- 
mentando  o  meu  discurso,  disse  que  na  ses- 
são de  25  deugosto,  ent  que  ou  ii  uma  carta 
4egta  tribuna,  o  Hstato^estava  ainda  em- um 
perdtído  iwvolucionario. 

Portanto,  o  iwbre  Depotado  mesmo  deu  a 
•entender  que  a.  agitação  ainda  laivrava  na- 
x^uelle  Eirado,  que  não  estavam  apagádojs^^ 
todos  os  ódios  da  revohição. 


Quanto  a  outros  factos,  Sr.  Presidente^ 
eu  chegarei  lá  ;  por  emquanto, estou  toman- 
do em  consideração  o  que  o  nobre  Deputado 
disse  era  seu  discurso,  que  ouvi  com  toda 
attenção,  sem  absolutamente  >perturbal-o. 

O  Sr.  Costa  Marques  <— >  Teria  muita 
honra  de  ser  aparteado  por  V.  Ex. 

O  Sr.  Pabs  Barreto  —  O  nobre' Deputado 
disse  que  durante  o  governo  do  Sr*  António 
Paes  se  commetteram  muitos  crimes  e  veio 
ler  aqui  uma  carta  do  Sr.    Horta  Barbosa. 

Antes  disso,  S.  Ex.  disse  que  a  carta  que 
eu  li,  do  Sr.  Eduardo  Machado,  era  carta 
de  um  homem  que  estava  implicado  oa  re- 
volução, querendo,  portanto,  deste  modo, 
aigniflcar  que  Eduardo  Machado  era  par- 
cial, que  a  sua  carta  não  tinha  o  valor  que 
se  lhe  queria  dar. 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  Sr.  tenente  Horta 
Barbosa  era  também  partidário  da  oppo- 
six?ão. 

O  Sr.  Costa  Marques  —  V.  Ex.  está  en- 
gaoado;  não<sra. 

O  Sr.  Paes  Barreto  —  Antes  da  revo- 
lução, segundo  me  consta,  escreveu  até  no 
órgão  de  publicidade  da  opposição  A  CoU 
ligação  um  artigo  contra  o  presidente  do 
Estado... 

O-^R.  C08TA  Marques— Forque  não  ii&via 
<»utro  órgão. 

O  Sr.  Paes  Barreto—.  .  .e,  após  a  revo- 
lução, esse  moço,  segundo  estou  infocmado, 
apresentou  uma  denuncia  contra  o  Sr.  Cor- 
rêa Uma,  allegando  que  elle  tinha  preten- 
dido matal-o  duraate  a  revolução,  atirando 
contra  a  sua  casa. 

Ora,  segundo  me  infarmou  o  próprio  te- 
nente Corrêa  Lima,  submettid  3  a  conselho  de 
investigação,  foi  absolvido,  porque  se  verifi- 
cou que  isto  não  se  tinha  dado  e  que  os  orifí- 
cios enoontr.idos  na  casa  daqueUe  ofliciai 
oão  tinham  sido  produzidos  por  bala. 

Já  vê  que  foi  umadenuooia  dada  por  nm 
ofilcial  do  I^xercito  contra  dm  seu  camara- 
da, e  uma  denuncia  ([ue  se  vef  itioou  não  ser 
exacta. 

Portanto,  si  estes  factos  sâe  inexactos,  si 
esse  moço  foi  att»4buir  ao  seu  camarada  «im 
facto  criminoso  que  elle  não  commetteu,iião 
é  de  admirar  que  seja  injusto,  parcial,  me- 
nos verdadeiro. 

O  Sr.  ^/oão  Luiz  Alves— 'fhosso  i^rMtir 
a  V.  Ex.  que  o  Sr.  Horta  Bxitosa  ét  ittoapaz 
de  faltar  á  verdade. 

O  Sr.  Paes  Baríusto*— NiacMOCNth^;^s- 
soalmente;  es^n  me  referido  apenas  «aresta >: 
informações. 
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O  Sr.  Costa  Marques—  O  Sr.  tenente 
Horta  Barbosa  não  se  achava  filiado  a  nen- 
hum dos  partidos  e  si  se  tornou  sympathico 
á  nossa  causa  ó  porque  realmente  ella  era 
sympathica. 

O  Sr.  Paes  Barreto— Não  estou  garan- 
tindo, estou  apenas  referindo  um  facto;  não 
estou  aggredindo. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Aliás,  não  tenho 
nada  absolutamente  com  o  caso  de  Matto 
Grosso,  mas,  posso  garantir  a  V.  Ex.  que 
o  Sr.  Horta  Barbos:i  é  incapaz  de  faltar  á. 
verdade. 

O  Sr.  Costa  Marques— E'  um  moçodis- 
tinctissimo. 

O  Sr.  Paes  Barreto  —  Já  disse  que  não 
tenho  a  menor  intenção  de  aggredir  ao  Sr. 
tenente  Horta  Barbosa,  e  que  estou  apenas 
referindo-me  á  informação. 

Sei  que  no  município  de  Rio  Abaixo  deram 
se  varias  mortes;  havia  alli  uma  luta  entre 
dous  agrupamentos,  e  que  houve  morte 
de  parte  aparte. 

Antes  de  sahir  de  lã  tinha  sido  assassinado 
um  ou  dous  parentes  do  major  Cândido  Ma- 
riajano  e  o  chefe  de  policia,  por  ord^m  do 
presidente  do  Estado,  tinha  mandado  uma 
escolta  para  prender  os  indigitados  assassi- 
nos. Depois  que  sahi  do  Estado  de  Matto 
Grosso,  li  aqui,  em  tolegrammas  dos  .ior- 
naes,  que  os  indigitados  assassinos  tinham 
sido  mortos  e  tinham  se  dado  líi  outros  as- 
sassinatos ! 

O  Sr.  Costa  Marques  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Paes  Barreto  —  Portanto,  não 
posso  inlormar  com  inteira  voracidade  a 
respeito  des^e^  factos  porque  elles  se  de- 
senrolaram durante  a  minha  ausência.  Mas, 
o  que  é  exacto,  o  que  eu,  absulutamente, 
contesto,  é  que  estes  factos  e  outroi  que 
la  se  deram  tenham  sido  as  causas  ver- 
dadeiras da  revolução,  e,  a  propósito, 
vou  relatar  um  episodio  que  tem  rela- 
ção com  o  caso. 

Não  fazem  muitos  mezes,  deram-se  vá- 
rios conllictos  no  município  de  SanfAnna 
do  Parnahyba  e  foram  mortos  alguns  dos 
partidários  do.^  Garcias,  que  é  uma  das 
^Lcçôes  politicas  que  pretende  dominar 
naquelle  município  de  Matto  Grosso;  apro- 
veítaram-se  destes  factos  e  attribuiram 
atô  ãs  autoridades  assassinatos  de  vários 
membros  desta  familia. 

O  Governo  de  Matto  Grosso  era  accusado 
de  ter  alimentado  a  anarchia  naquelle  mu- 
nicipio;  entretanto,  sobem  os  opposicionistas 
ao  Tíoder  e  o  procedimento  do  novo  governo 
relativamente  ao  município  de  SanfAnna  do 
Parnahyba  foi  justamente  dar  força  aquelle 
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mesmo  grupo  politico  que  sustentava  o  go  - 
verno  do  coronel  António  Paes. 

Os  Garcias,  que  constituíam  a  facção  po- 
litica em  opposição  ao  governo  transacto 
continuaram  no  ostracismo  e,  não  se  con- 
formando com  o  actual  estado  de  cousas, 
estão,  segundo  os  jornaes  teeni  noticiado, 
perturbando  novamente  a  ordem  naquelle 
município. 

Portanto,  si  os  coníllctos  e  crimes  que  se 
davam  em  varias  localidades . . . 

O  Sr.  Costa  Marques — Os  crimes  de  Santa 
Anaa  do  Parnahyba  não  foram  commettidos 
pela  forca  policial  ? 

O  Sr.  Paes  Barreto — Que  força? 

O  Sr.  Costa  Marques  —  A  que  estava  no 
municipio. 

O  Sr.  Paes  Barreto— Em  primeiro  logar 
não  posso  afflrmar  que  se  tivessem  coramet- 
tido  crimes ;  as  autoridades  de  SanfAnna  do 
Parnahyba  negaram.  Dizia-se  que  os  Gar- 
cias organizaram  um  grupo  e  invadiram  o 
Estado  e  que  as  autoridades  marcharam 
para  bater  os  Garcias,  resultando  do  encon- 
tro dos  dous  grupos  um  conflicto  em  que 
morreram  vários  partidários  dos   Garcias. 

O  Sr  .  Bexedicto  de  Souza  —  Houve  esta 
luta  tremenda  entro  duas  familias,  mas  é 
conveniente  que  um  Governo  criterioso  pro- 
cure lançar  mão  de  elementos  sãos  de  am- 
bas as  parcialidades  para  fazer  uma  politioa 
duradoura  de  paz,  em  beneíicio  da  prospe- 
ridade do  próprio  municipio.  Este  é  o  pen- 
samento do  actual  Governo. 

O  Sr.  Paes  Barreto— Isso  não  vae  de  en- 
contro a  tudo  quanto  tenho  dito.  Não  estou 
censurando  o  governo  do  Estado  de  Matto 
Grosso  por  dar  apoio  e  força  aos  cidadãos 
que  eram  nossos  amigos;  mas,  tendo-se  alie- 
gado  que  a  revolução  foi  provocada  por 
aquelles  attentados,  não  era  de  suppôr  que, 
si  realmente  fosse  essa  a  causa  da  revo- 
lução, o  governo  fosse  dar  força  áquelle 
mesmo  grupo  politico  que  predominava  na- 
quelle municipio.  Ha,  pelo  menos,  falta  de 
lógica. 

O  Sr.  Costa  ^Urques— Fazendo  selecção 
de  alguns  elementos. 

O  Sr.  Paes  Barreto— O  coronel  António 
Paes  nenhuma  mã  vontade  tinha  contra  o 
major  Cândido  Marianno. 

O  Sr.  Costa  Marques— V.  Ex.  é  um  dos 
responsáveis  por  aquelles  acontecimentos. 

O  Sr.  Paes  Barreto  {com  vehemencia) — 
Responsável,  porque?  V.  £x.  aponte  os 
factos  de  que  tenho  responsabilidade. 
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O  Sr.  Costa  Marques— Porque  era  secre- 
tario (lo  coronel  An  onio  Paes. 

O  Sr.  Paes  íJ arreto— l^ntâo  por  ter  .sido 
secretario  do  ex-goveraador  sou  responsável 
por  seus  actos  ? 

O  Sr.  Costa  ?»ÍARQrKs— Naturalmeate.  V. 
Ex.  iaíhiia  junto  do  governador. 

O  Sr.  Paks  Barreto— Podia  iníluir  para 
bera;  compete  a  V.  Ex.  provar  que  influi 
para  mal. 

O  Sb.  Costa  Ma rquks— Provarei  dopeis. 

O  Sr.  Paes  Barreto— Eu  era  apenas  ura. 
secretario quasi  particular.  Km  Matto  Grosso 
não  ha  secretario  de  Estado.  Portanto, 
mesmo  junto  do  governador  eu  não  era 
obriga'lo  a  concordar  com  todos  os  detalh ;» 
da  orientação  politica  que  elle  seguia. 

Assim  me  manifestando,  não  quero  afast.ir 
de  mim  qualquer  responsabilidade  que  possa 
ter  naquelles  tristes  acontecimento.^.  Tenho 
dado  sobejas  pi*ovas  de  que  sei  acompanhar 
os  meus  amigos  no  ostracismo,  do  mesmo 
modo  que,  tendo  sido  amigo  do  coronel  An- 
tónio Paes,  hei  de  sempre  defender  a  sua 
memoria.  (3/wtlo  bem), 

A  consciência  me  diz  que  junto  do  coronel 
António  Paes,  como  seu  secretario,  só  influi 
para  o  bem,  nunca  lhe  dei  mãos  conselhos. 
(Apartes.) 

E  o  nobre  Uoputado  não  é  caiiaz  do  provar 
nèfn  íqtiaílqtter  outro,  que  elle  tivesse  seguido 
um  íúúo  caminho  devido  a  meus  conselhos. 

Po  lerei  provar;  por  mou  lado,  que  não  íbi 
por  cau  a  da  administração  do  coi^onel  An- 
tónio Paes,  da  sua  orientação  que  SS.  EEx. 
e'seus  af7>i;zos  entraram  no  partido  politico 
da  eolligação  contra  ell**. 

Um  Sr.  Depctabo— Então,  diga  qual  foi  o, 
motivo. 

O  8r.  PAf:s  Barreto— As  causas 'da  fevo^, 
lução  não  foram  as  que  o  nobre  Depmtado 
aílega ;  não  se  ligam  a  detalhes  da  adminis- 
tração do  pouca  importância,  prondera-ee  a 
aconteoimetftos  do  datra  ordem,  e  para  estu-j 
darmos  Cásas  causas,  como  a  de  todas  as 
outras  revoluções  quo  toem  abalado  Matto 
Grosso— porque  ao  observador  perspicaz  Ioga 
se  lhe  depara  que  essas  revoluções  que 
periodicamente,  com  a  regularidade  do  um 
pendtllo,  tem  agitado  o  Estt^do,  obedecem  a 
causas  mais  ou  menos  idênticas—  para  estu- 
darmos isto  devemos  encarar  a  questflo  de 
um  ponto  de  vista  mais  elevado,  de  accôi^do 
cora  o  interesse  nacional  ligado  ã  solução  *<la 
crtae  (íhronica  de  Matto  Grosíso,  pois  a  nação 
t«m  dfertaimente  o  maior  interesse  om  quéf 
naquelle  Estado  flquo  consolidada  de  vez  á 
ordem. «publica. 


Para  investigar  essas  causas,  nfto  pode- 
mos, absolutamente,  dispensar  o  estudo 
dos  d.contecimentDs  sob  o  ponto  de  vista 
histórico;  e,  uma  vez  que  o  nobre  oc^lega 
deseja  que  eu  exponha  essas  causas,  indaga- 
r'oi,  de  accôrdo  com  os  elementos  históricos, 
quaes  os  motivos  que  produziram  a  organi- 
zação do  partiáo  da  coUigaçao  em  Matto 
Grosso  e  a  revolução  que  ultimameote  con- 
flagrou o  Estado. 

O  Sr.  Pri:sidente  —  Lembro  ao  nobre 
Deputado,  que  :;  hora  do  expediente  est& 
flnda. 

O  Sr.  Paes  Barreto — Sr.  Presidente,  não 
poderei  nos  minutos  de  tolerância  que  V, 
;{x.,  se  dignar  me  conceder,  terminar  as 
oonsiderações  que  tenho  a  fazer. 

O  Sr.  Presidente— a  hora  do  expediente 
ô  iraprorogavel. 

O  Sr.  Paes  Barreto— Por  isso.  vou  ter- 
minar, solicitando  que  V.  Ex.  me  reserve  a 
palavra  para  a  próxima  sessão.  Serei  obri- 
:^ado  a  abusar  da  attcnção  da  Casa  para  res- 
ponder cabalmente  ao  discurso  do  nobre 
Deputado  e  para  provar  á  Camará  que  as 
causas  da  revolução  em  Matto  Grosso  nâo 
foram  as  que  os  seus  autores  apontam,  e 
que,  si  o  ex-  presidente  de  Matto  Grosso  hdje 
é  indicado  como  possuidor  daquellas  quali- 
dades que  SS.  Exs.,  dizem,  é  porque  a  sorte 
lhe  foi  advorsa,  e,  portanto,  ahi  vepifica-eie 
mais  uma  vez  a  loprica  da  historia — ^não  di- 
rei a  verdade  histórica  porque  essa  só-serU 
firmada  mais  tarde— quanto  ao  juizo  dos 
partidários  e  mesmo  de  muitos  contemporâ- 
neos ;  aquelles  que  voncem  sáo  hcróes  e  be- 
neméritos e  os  derrotados  são  homens  que 
serviram  mal  á  causa  publica.  (Muito  bem^ 
muito  bem). 

O  Sr.  I-iòl>a  Juirtttncliilia/— *Peço 

a  palavra. 

O  «r.  l^i^osidleiíte— Tem  a  p!Ua\ia 

o  nobre  Deputado. 

OtSr.  Uol!K>  »Tuiminen:b.n.  0'*'^ 
wilem)  —  Sr.  Presidente,  estando  ha  três 
dia»  para  Justifldar  om  projecto  e  não  tendo 
titío  occasião  de  fazel-o,  rémettoo  ã  Mesa 
para  que  tenha  o  convdnlenfle  desiino  e 
oppòrtunamente  tratarei  de  justiíioal-o. 

O  í?5i'.  I^iresUleiBte— O  projeofco  fica 
sobre  amesa  até  ulterior  deliberação. 

Passa-so  á 

PRMKIRA  PARTE  DA  ORDEM   DO  DIA 

O  Sxv.  'PP€ABi<lei]tte  -^  Não  hrivendo 
ainda  numero  para  se  proceder  ãs  votaçõo* 


SESSÃO  EM   20   DE  OUTUBRO  DE    1906 


547 


(las  matérias  encerradas  e  das  q.ite  se  aobam 
sobre  a  mesa,  passa-se  á,  matéria  em  dis- 
cussão. 

£*  <aoiiasciada  a  continuação  da  ^  dis- 
cus  ão  do  projecto  n.  Ui3,  de  1900,  reorga- 
nizando o  exercito  nacional. 

O  Sr.  I*i?e»i<leiite— Eotra  em  dis- 
cassao  o  art.  4®  do  projecto. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

<x>nttnúana  exposição  do  capitulo  terceiro  do 
seu  plano  de  reorganização  do  exercito,  que 
piraiende  apresentar  &  consideração  da  Ga- 
mam. 

Esse  capitulo  refore-se  á  divisão  do  paiz 
ora  regiões  militares  c  trata  dos  diversos 
serviços  que  devem  existir  em  cada  região, 
yde  accôrdo  com  a  exigência  do  serviço  geral 
estabelecido  na  capital  da  Republica. 

O  mu.  plano  divide  o  paiz  em  cinco  regiões 
militarei»,e  attendeado  á.  popalação,faoilidade 
de  comraunicações  entre  as  zonas  mais  ou 
inenos  conti^^uas,  e  aos  costumes  dos  seus 
liabitantes,  que  diífopem  de  Norte  a  Sul.  «e 
pregara,  taato  quanto  possível,  estabelecer 
uma  >boa  divisão. 

O  seu  trabalho  não  é  de  dias,  diz  o  orador; 
desde  que  6  Deputado,  se  tem  dedicado  aos 
assumptos  'railitira-j,  p/incipalm  mte  sobre 
a  jorg^QÍ%ação  do  exercito,  assumpto  de  «ua 
predilecção,  apezar  de  oflicial  de  artUiia- 
pia. 

Lò  á  Gamara  diversos  tópicos  de  uma 
conferencia  que  fez  no  Club  Militar,  em  189í), 
para  mostrar. cjmo,naquella  época,  pensava 
sobre  a  divisão  territorial  do  paz,  em  ré- 
gios militares  c  serviços  que  devem  cora- 
preh^der.  Sabe  quanto  ha  de  penoso,  para 
4uem  conhece  assumptos  militares,  eaviar- 
se  pap:t  o  sur recrutas  do  Norte  í?  více-^er- 
SKi,  não  só  por  causa  de  diversidade  d.)  cli- 
mas, como  pela  diíi^peza  que  acarreta,  sondo 
a  verba  insufflcientc,  tornanda-se  necessário 
abertura  de  credites. 

Lembra  que^ntrc  nós  não  lia  necessidade 
de  procedop-sJ  como  procede  a  liussia  em 
relação  aos  polacTis,  a  Aliemanha  em  re- 
lação aes  nascidos  tia  Alsacia  e  Lorena,  e  a 
Áustria  em  rnJaçào  aos  filhos  da  Bósnia, 
e  que  tivemos  occasião  de  vèr  na  guerra  do 
Paraguay»  batalhões  de  voluntários  das  an- 
tigas províncias,  conservarem  o  mesmo 
pesseal. 

Na  Itália  o  i^ecrutameuto  ô  resfional  e  de 
1^0  para  cá  todos  os  paizes  tem  estabele- 
íúdo,  quasi  completamente  esse  recruta- 
mento. 

O  «erviço  militar  pela  Constituição  Fe- 
<iu(ral  é?obriííatori(>,  porém,  jião  sfríi  cjçecu- 
íXãÂo,  «e  não  for  feito  regionalmente . 


Mostra  que  a  lei  de  1874  sobre  recruta*» 
mento  é  boa  em  seus  detalhes,  porém  defei* 
tuosa  na  imposição  do  serviço  e  muito  ser- 
viu para  que  os  dominadores  da  situação  de 
então  perseguissem  seus  inimigos  políticos. 

A  lei,  pEa*a  que  possa  ser  bem  executada 
o  produza  todos  os  eITeitos  que  se  deseja» 
torna  preciso  que  se  estabeleça  o  restaura» 
mento  regional,  para  o  que  é  também  ne» 
cessario  que  a  organização  do  exercito  seja 
regional . 

(O  Sr.  Presidente  convida  o  orador  a  intsr-^ 
romper  o  seu  discurso^  visto  haver  numero 
para  os  votações,  eanstantes  da^ordem  do  dia.>) 

O  orador  senta-se,  dizendo  que  espera  eon- 
tlnuar  com  a  palavra  ainda  hoje,  si  houver, 
depois  das  votações,  tempo  para  contiaua* 
ção  da  discussão  do  projecto,  ou  na  próxima 
sessão,  caso  contrario.  {Mmto  bem  ;  fnuito 
bem,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Thomaz  Accioly, 
Aurélio  Amorim,  António  Nogueira,  Jorge 
de  Moitaes,  Hosannah  de  Oliveira,  Passos 
Miranda,  Agrippino  Azevedo,  Luiz  Domin- 
í?«es,  Cbristino  Cruz,  Joaquim  Pires,  Joa- 
quim Cruz,  Waldemiro  Moreira,  Sérgio 
Saboya,  João  Lopes,  João  Cordeiro,  Bezerril 
Fontenelle,  Graccho  Gairdoso, .  Alberto  Ma- 
ranhão, ApoUonio  Zenaides,  Castro  Pinto» 
João  Vieira,  Virginio  Marques,  Pedro  Per- 
nambuco, Medeiros  e  Albuquerque.  Octávio 
Lessa,  Eu  ebio  de  Andrade,  Raymundo  de 
Miranda,  Oliveira  Vcilladão,  Rodrigues  Dó- 
ria, Miguel  Calmou,  Leovigildo  Filgueiras, 
Neiva,  Bernardo  JambeiTo,  Tosta,  Bulcão 
Vianna,  Pedreira  Franco,  Oialbe  to  Pereira, 
Salvador  Pires,  Roirigues  Saldanha,  Leão 
Velloso,  José  Monjardim,  Graciauo  Neves, 
Barbosa  Lima,  B'iguoiredo  Rocha,  Bullioes 
Marcial,  Mayrink,  Aloindo  Guanabara,  Car- 
los Peixoto  Filho,  Rodrigues  Peixoto,  Fran»- 
cisco  Veiga,  Ribeiro  Junqueira,  David  Cam-r 
pista,  José  Bonifácio,  Lamounier  Godofredo, 
A<lalberto  Ferraz,  Carneiro  de  Rezende, 
Christiano  Brazil,  Mello  Praneo,  Hononato 
Alvej,  Nogueira  Jaguaribe,  José  Lobo, , Re- 
dol pho  Miranda,  Xavier  >  dei  Almeida,  Seroe- 
dello  Corrêa,  tíenedicto  de  'Souza,  Meaozos 
Dória,  Blyseu  Guilherme,  Antunes  Maciel, 
Homero  Baptista,  Victorino  Monteiro,  Cas- 
siano do  Nascimento  e  Simões  Lope^.. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  pur^ 
ticipada,  os  Srs.  Paula  Guimarães,  António 
Basios,  Ferreira  Penna,  Arthur  Lemos,'fto- 
gerio  Miranda,  Costa  Rodrigues,  Dundl^ 
Abranches,  Paula  e  Silva,'  Teixeira  de  Sá, 
Estacio  Coimbra,  Angelo  Kéto,  Domtato» 
Guimarães,  Pinto  Dantas,  Irineu  Machado, 
Heredia  de  Sá,  Fideíis  Alves,  João  Baptlâta, 
Francisco  Botelho,  Sabino  Barroso,  Viriato 
Mascarenhas  Calogeras,  Gamillo  Soares  Fi- 
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Ihò,  Henrique  Salles.  Olegário  Maciel,  No- 
gueira, Manoel  Fulgencio.  Jesuino  Cardoso, 
Fi*anci>co  Romeiro,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Carvalho  Chaves,  Vidal  Ramos  Júnior, 
Paula  Ramos  e  João  Abbot. 

E,  som  causa,  os  Srs.  Doocleclo  de  Cam- 
pos, José  Euzebio,  Arlindo  Nogueira,  João 
Qayoso,  Pereira  Reis,  Esmei^aldino  Bandeira, 
Pereira  de  Lyra,  José  Bezerra,  Josó  Marcel- 
lino,  Julij  de  Mello,  Domingos  Gonçalves, 
Arthur  Orlando,  Elpaminondas  Graciado,  João 
Santos,  Pedro  La^ío.  Prisco  Paraizo,  Rocha 
Leal,  Josó  Ignacio,  Balthazar  Bernardino, 
Américo  Werneck,  Elysio  de  Araújo,  Pe- 
reira Lima,  Pereira  Nunes,  Themistocles  de 
Almeida,  Paulino  de  Souza,  Henrique  Borges, 
Barros  Franco  Júnior,  Bernardo  Monteiro, 
Aet  'Ipho  Dutra,  Francisco  Bernardino,  Leite 
de  Castro,  Antero  Botelho,  Bernardes  de 
Faria,  Francisco  Bressano.  Epaminondas 
Ottoni,  Álvaro  de  Carval^io,  Eloy  Chaves, 
Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Joaquim 
Augusto,  Altino  Arantes,  Adolpho  Gordo,  Ro- 
dri^aies  Alves  Filho,  José  Carlos,  Campos 
Carticr,  Diogo  Fortuna,  Germauo  Has^locher 
e  Domingos  Mascarenhas. 

O  Sr.  I*r evidente—  Havendo  nu- 
mero, vão  ser  votadas  as  matarias  encer- 
rad.s. 

Sâo  successivamante  lidos  e  julgados  obje- 
ctos do  ilcliberação  os  seguintes 
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Autoriza  o  Poder  E,xecutivo  a  rever  o  quadro 
de  todo  o  funccionalismo  da  União,  dos  em- 
pregadot  aposentados  e  das  pensões  confe- 
ridas  ate  a  data  da  presente  Z«t,  regularia 
zando  ou  extinguindo  estas  e  equiparando  os 
vencimentos  ;  e  dá  oulras  pro  Meneias 

O  Congresso  Nacional,  considerando  que 
desde  o  29  anno  depois  do  proclamada  a 
Republica,  teem  se  tornado  domasiado  fre- 

Suent  ís  as  concessões  de  pensões,  o  augraento 
e  ordenados,  as  equiparações  e  as  aposen- 
tadorias, sem  muitas  vezes  consultarem  o 
tempo  de  serviço,  o  trabalho,  as  habilitiiçoes 
e  necessidades  dos  beneficiados  ; 

Considerando  que  não  é  justo  estar  um 
funoclonario  valido,  cjmo  ha  tantos,  usu- 
firindo  pingues  aposentadorias  e,  não  raro, 
percebendo  vencimento-»  ou  gratificações  de 
cargos  que  exercem  nos  Kstados  ou  muni- 
cipios  ; 

Considerando  que  a  ponscio  dada  pela 
União  6  um  premio  por  serviços  extraordi- 
nários a  quem  bom  servir  a  Pátria,  atton- 


dendo,  porem,  á  sua  pobreza  ou  de  sua  fa 
milia  ; 

Considerando  que  ha  indivíduos  com  ren- 
dimentos suíUcientes  para  sua  manuteaçâo 
e,  todavia,  percebem  pensões  e  aposentado- 
rias ; 

Considerando,  entretanto,  que  entre  as 
pensões  de  que  se  trata  não  devem  ser  in- 
cluídas as  que  são  conferidas  ã  familia  de 
militares  mortos  em  serviço  de  guerra  por 
serem  estes  serviços  considerados  do  exce- 
pcional importância ;  e  tiimbem 

Considerando  que  ó  um  illogismo  pagai*  o 
{"estado  salário  aos  seus  funccionarios  em 
troca  de  serviços  prestados,  e  lanç-vr  sobre 
esses  salários  impostos  e  tributações  que 
lhes  são  descontados  no  acto  do  pagamento, 
diíiicultando  a  escripturaçào  o  o  m  ^do  de 
íazel-o.  e  tornando  desta  sorte  uma  verda- 
deira ficção  a  cifra  indicaiana  lei  para  esses 
salários  ; 

Considerando  que  é  urgente  a  simpliflcií- 
ção  desse  serviço,  ])oupando  tempo  e  áes- 
pezas  ; 

Considerando,  que  ante  a  diminuição  das 
nossas  rendas,  a  incerteza  da  nossa  posição 
económica,  e,  sobre  tudo,  as  dissipações  e 
despezas  assombrosas  feitas  a  esmo,  hÃo  de 
aggravar  ainda  mais  a  crise  angustiosa  que 
dilacera  as  nossas  finanças  ; 

Considerando,  por  tudo  isto,  que  é  precizo 
armar  o  (roverno  de  medidas  etficazes  para 
debellar  o  mal,  defendendo  o  ncsso  credito, 
poupando  os  roc ursos  dj  Thesouro,  e  prati- 
cando uma  politic  i  de  igualdade  e  de  jus- 
tiça ; 

Decreta  : 

Art.  l.o  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  rever  o  quadro  de  todo  o  funccionalismoda 
União,  dos  empregados  aposentados  o  das 
pensões  conferidas  ató  a  data  da  presente 
lei,  regul  irizando  ou  extinguindo  estas  e 
equiparando  os  venci  mantos. 

§  1.°  A  equi])araçÃ )  dos  vencimentos  S3rá 
proporcional,  podendo  augmentar  ou  dimi- 
nuir em  attenção  á  categoria,  importân- 
cia c  responsabilidade  do  8eI^'içoe  á  repar- 
tição a  que  serve  o  funccionario  ; 

§  2.«  As  pensões  podem  ser  diminuídas  oa 
cxtinctas,  tendo-se  em  visti  a  justiça  <lesua 
concessão,  o  e^t.ulo  do  fortuna  c  posição  do 
pensionista  ; 

§  3.°  Na  revisfio  das  aposentadorias  serão 
observados  os  termos  roítrictos  do  art.  75 
da  Constituição  da  Republica,  sem  attençãj 
a  quaesquer  disposições  contrarias  de  leis 
posteriores. 

Art.  2.'»  Organizado  o  quadro  dosaposen- 
tatlos,  sarão  chamados  a  serviço  activo 
aquelles  que  tiverem  sido  aposentados 
com    infracção  da  lei  ou  exercerem,  vali- 
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dos,  fUncçoos  publicas  rerauDcradas,  son- 
do suspensos  os  vencimentos  do  1'imccionario 
que  não  so  apresentar  ao  serviço  designado. 

Art.  3.°  Na  reorganização  dos  quadros 
dos  funccionarios  activos  serão  eliminados 
os  impostos  e  tributações  sobre  vencimentos, 
sendo  este^  logo  reduzidos  â,  cifra  que  real- 
mente é  percebida. 

Art.  4.*»  Feita  a  revisão  e  reorganização 
dos  mencionados  quadros,  o  Governo  porá 
em  execução  immediata,  sujeitando  á  appro- 
vação  do  Congresso  na  sua  primeira  reunião, 
abrindo  para  isto  e  despezas  necessárias  os 
créditos  necessários. 

Art.  5.«  Rcvogam-S3  :>s  dispcsiçros  em 
«iontrario. 

Sala  das  scssnos,  tiO  do  outubro  de  1906. — 
Xo6o  JuntmefiJta.^Á^s  Commissõesde  Consti- 
tuição c  Justiça. 

X.300—  19().j 

Crêa  mesas  th  rendas  fcthvaes  nas  cidades 
de  Bagé  e  S,  Lais  e  na  cilla  da  Polmeira^ 
no  Estado  do  Rio  Grande  rto  Svl^  e  dá  outras 
l)rovidencias 

O  Con grosso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Ficam  creadas  mesas  de  rondas 
íederaes  nas  cidades  de  Bagé  e  S.  Luiz  o  na 
villa  da  Palmeira,  no  l-^íítadodo  Rio  Grande 
do  Sul. 

§  l.<»  A  mesa  de  rendas  de  Bagé  terá  a 
mesma  lotação,  pessoal  o  vcncimímtos  da 
de  Itaqui  ; 

§  2.0  As  mosas  do  rendas  de  S.  Luiz  e  Pal- 
meira terão  a  lotação,  pessoal  e  venci  mentí)s 
da  mesa  do  rendas  de  S.  Borja  ; 

§  3.0  O  Govorno  Federal  desde  já  fica  au- 
torizado a  abrir  o  credito  necessário  para 
installação  e  íunccionamento  das  mesas  de 
rendas  ora  croadas. 

Art.  2.0  As  mesas  de  rondas  federaes  do 
Itlstado  do  Rio  Grande  do  Sul  ficam  habili- 
tadas a  receber  os  impostos  de  quaesquer 
encommendas  ou  artigos  sujeitos  a  direitos 
encontrados  Jia  bagagem  ou  em  poder  de 
passageiros  vindos  dos  paizes  llmitrophes, 
comtanto  que  seu  valor  não  exceda  de  200$, 
para  cada  passageiro,  sondo  as  mesmas  en- 
commendas ou  artigoá  enviados  á  alfandega 
mais  próxima,  desde  que  seu  valor  soja  su- 
])crior  dquclia  quantia. 

Art.  3. o  Para  os  cargos  de  administrador 
das  mesas  de  rendas  íederaes  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul  podem  ser,  de  ora  em 
deante,  nomeados  quaesquer  cidadãos  idó- 
neos, que  deverão,  antes  de  assumir  o  respe- 
ctivo exercício,  prestar  a  fiança  que  fcr  mar- 
cada pela  autoridade  competente. 


.\rt.  4.* 
contrario. 


Revogam-se  as  disposições   ora 


•  Sala  das  sessões.  20  de  outubro  de  1906. — 
Homero  Baptista. — James  Barcy, — Rivadavia 
Corrêa. — Cassiano  do  Nascimento, — Victorino 
Monteiro. —  Vespasiano  de  Albuqiterqve . —  A* 
Coramissão  de  Finanças. 

N.  301—1906 

Aittorijia  o  Governo  a  contar  como  tetnjjo  de 
embarqve  o  periodo  em  que  os  cajHtã*s  de 
fragata  Francisco  José  Marques  da  Rocha  e 
António  Coutinho  Gomes  Pereira  serviram 
nas  cornmissões,  o  primeiro,  de  comman' 
davtc  do  Corpo  de  Infantaria  de  Marinha, 
e  o  segundo  de  secretario  do  Ministro  tte 
Marinha,  e  detei'hiina  que  de  ora  cm  deante 
assim  se  entenda  o  exercido  dessas  pom^ 
missões 

O  Congresso  NaciontU  resolve  : 

Art.  l.o  Fica  o  Coverno  autorizado  a 
contar  como  tempo  do  embarque  o  poriodo 
cm  que  CS  cai»itães  d(5  fragata  Francisco 
Jo>é  Marques  da  Rocha  e  António  Coutinho 
(»omp^  Pereira  serviram  nas  commissões, 
o  primeiro  de  commaadante  do  Corpo  de 
Infantaria  de  Marinha  e  o  segundo  de  se- 
cretario tio  Ministro  da  Marinha,  devendo, 
d(i  ora  em  deante,  assim  so  entender  o  ex- 
ercício dessas  commissues. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das?  sjssõos,  20  de  outubro  de  1900.— 
Pedreira  Franco. — R.  Saldanha. —  Leovigildo 
FUguciras . — Leão  Velloso  Filho. —  Virginio 
Marques. — Salvador  Pires. —  Appóllinnrio  Ma^ 
íV'/í/i<7o.— A'  Commissuo  de  Finanças. 

N.  302  —  190G 

Aulorisa  o  Poder  Executivo  a  promover  na 
Capital  da  Republica  e  no  anno  de  1908 
uma  exposição  de  productos  nacionaes,  pO" 
dendo  despender  atè  d  quantia  de  í:000:000f 
e  dà  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.o  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  promover  na  Capital  da  Republica 
o  no  anno  de  1908  uma  exposição  de  pro- 
ductos nacionaes,  podendo  despender  até  a 
quantia  do  1.000:000$,  abrindo  para  isso  os 
necessários  créditos.' 

Ai't.  2.0  O  Presidente  da  Republica,  de 
accôMo  com  os  respectivos  presidentes  ou 
governadores  e  o  Prefeito  do  Districto  Fe- 
dei ai,  providenciara  sobre  a  realização  da 
exposição  regional  em  cada  um  dos  Estadoa* 
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como  preparatória  da  exposição  nacional, 
podendo  conceder  aos  Estados,  que  requisi- 
tarem, o  auxilio  que  .julgai*  conveniente, 
dentro  da  verba  consignada  no  artigo  ante- 
rior. 

Art.  3.°  Revogam-se    as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  18  do  outubro  de  19 J6. — 
Cassiano  do  Nasct^nento . —  Viclorino  Mon^ 
teiro, — Álvaro  de  Carvalho, — Rodoípho  Mi- 
randa.— ^ 'astro  Pinto. — Cardoso  de  Almeida. 
—  José  Carlos  de  Carvalho, — Alencar  Guima- 
rães.— Kawer  de  Almeida. — Eduardo  Sócra- 
tes.— Rodrigues  Peixoto.  — Mello  Mattos. — 
Cosia  Marques. —  Rivadaoia  Corrêa. — Justi- 
niano de  Serpa. — Simelo  Leal. — Elpidio  de 
Mesquita. — Simões  Lopes. — Dominf/os  Masca- 
renhas,— Altino  Arant  s.^-Pedro  de  Carva- 
lho. —  Luiz  Domingues,  —  Octávio  Lessa. — 
Affbnso  Costa. —  /.  ('ordeiro. —  Homero  Ba- 
ptista.— Pedreira  Frnco. —  Apollinario  Ma- 
ran hão .  —  'ampos  Carlier .  ^A ugusto  de  Frei- 
tas .  — Jorge  de  Mora  s .  — Carlos  Garcia .  —  Ví- 
ctordo  Amaral. — ChrisUno  Crus^ — Luiz  Gual- 
berto. — Menezes  Dória. — Figueiredo  Rocha. 
— Bernardo  Horta .  — Pedro  Logo .  — João  Luiz 
Alves. — Adalberto  Ferraz, — Carneiro  de  Re- 
zende,— .1.  Viajina  do  Castello. — Antero  Bo- 
telho.—  Ferreira  Braga. —  Christiano  Bra- 
zil .  — Fra  ncisco  Bernardino .  — OU  oeira  Valla- 
dão. — Rodrigues  Dória, — Joviniano  de  Carva- 
lho,— Malaquias  Gonçalves. — Juve^^al  Lamar- 
tine. — Elog  de  Souza. -^Pereira  Reis, — La- 
mounier  Godofredo, —  Frederico  Borges.  — 
Frôes  da  Cruz. —  Pereira  de  Lima. —  Pal- 
meira Rxpper .  — /.  yogueira  Jaguaribe .  — .4?- 
cinrlo  Guanabara. —  Torquato  Moreira. —  Ro- 
drigues Alves  Filho. — Passos  Miranda  Filho. 
— Deoclecio  de  Campos, — Rogério  de  Miranda, 
— Alberto  Maranhão, — Barbosa  Li» na, — Leovi- 
gíldo  Filgueiras, — José  Lobo,  —  Valois  de  Cas- 
tro,— Joaquim  Cruz. —  Alberto  Sarmento. — 
Joaquim  Pires. — Arlindo  Nogueira. — A'  Com- 
missâo  de  Finanças. 

O  i*$r.  I^iresideiite — Vou  submetter 
a  votoa  o  requerimento  do  Sr.  Rodoipho 
Paixão,  apresentado  na  sessão  de  hoje. 

Posto  a  votos,  é  approviido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

«Requeiro  que  o  Governo  envie,  com  ur- 
gência, á  Camará,  por  intermédio  do  Minis- 
tério da  Guerra,  os  seguintes  documentos : 

a)  quadros  organizador  pela  Directoria  de 
Contabilidade  da  Guerra  acerca  do  aceres- 
cimo  de  despeza  que  acarretará,  si  for  con- 
vertido em  lei  o  projecto  de  reorganização  do 
ezOTcito,  elaboraído  pela  commissão  pre0i- 
dida  pelo  general  Luiz  António  de  Medeiro«; 

b)  i>^  de  ol^oío  do  coronel  do  Estado  Maior 
do  Kxercitb  Rololpho- Gustavo  da  Paixão»» 


O  í*5i*.  I^iresidento  —  Vão  ser  vo- 
tadas as  matérias  constantes  d^^  ordem  do 
dia. 

E'  aiiuunciada  a  votação  do  projecto  n.  157, 
deste  anno.  que  adia  para  o  ultimo  domingo 
<io  mez  de  janeiro  de  1907  as  eleições  que, 
para  a  constituição  do  Conselho  Municipai 
do  Districto  Federal,  deviam  realizar-se  no 
ultimo  domingo  do  mez  de  outubro  do  aor- 
reate  anno,  e  dá.  outras  providencias  {2^  dis- 
cussão). 

Posto  a  vot js,  é  approvado,  salvo  as  emen- 
das, em  2*  discu^ãò,  o  se^ruinte  art.  1*>  do 
projectou.  157,  de  1906: 

«Art.  1.0  Ficam  adiadas  para  o  ultimo  do- 
mingo do  mez  de  janeiro  de  1907  as  eleições 
que,  para  constituição  do  Consellio  Municipal 
do  Districto  Federal,  deviam  realizar-se  no 
ultimo  domingo  do  mez  de  outubro  do  cor- 
rente anno. 

§  1.°  Nessas  eleições  só  serão  admittidos  a 
votar  os  cidadãos  alistados  na  forma  da  lei 
n.  1.269,  (lo  15  de  novembro  de  1904. 

§  ;2.°  As  secções  eleitoraes  pxra  a>  refe- 
ridas eleições  serão  as  mesmas  das  eleições 
federae^  e  funccionarão  nos  edificios  já  desi- 
gnados. 

§:J.o  Serão  expedidos  novos  titules  aos 
eleitores  do  que  trata  o  §  1°,  ficaudosem  va- 
lor os  titules  anteriormente  o\pedi(ios. 

§  4.°  A  entre ^^a  dos  titules  far-se-ha  em 
edifício  apropriado,  designado  pelo  Governo, 
por  uma  .,unta  composta  dos  pretores  do  Dis- 
tricto, de  accôrdo  com  as  instrucções  que 
forem  expeilidas  para  boa  execução  desta  lei . 

§  5.°  Essa,  entrega  far-se-ha  até  o  ultimo 
sabbado  anterior  i\  eleição,  ãs  6  horas  da 
tarde,  aos  próprios  eleitores,  não  sendo  per- 
mittido  o  recebimento  por  meio  de  pro- 
curador . 

§  ô.*'  As  mesas  eleitoraes  serão  nomeadas, 
com  20  dias  de  antecedência,  pela  junta  de 
que  trata  o  art.  61  da  lei  n.  1 .269,  de  16  de 
novembro  de  1904,  servindo,  porém,  de  pre- 
sidente o  juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  Munici- 
pal e  de  s3cretario  um  dos  procuradores  dos 
Feitos  da  mesma  Fazenda,  designado  pelo 
referido  juiz. 

§  7. o  Ao  juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  Muni- 
cipal ílcam  incumbidas  as  funcções  que  a  lei 
n.  939,  de  29  de  dezembro  de  1902,  comraet- 
teu  ao  presidente  do  extincto  Tribunal  Civil 
e  Criminal. 

§  8.°  O  processo  eleitoral  continua  a  ser  o 
prescripto  pela  lei  n.  939,  naquillo  em  que 
não  :.enlia  sido  derogada,  sendo  permittida  a 
reeleição  dos  intendentes  e  votando  cada 
eleitor  em  sete  nomes  para  a  oleiçSo  dos  10 
membros  do  Cons^ho  Municipal;» 

O'  Sr.    MTeiAoesláku    E3s<so4]wi- 

(pela  ordem)— Roqmr  verifica^  da  votaçSo. 
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Procedendose  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  102  Srs.  Deputados 
contra  5.  Total  107,  com  o  Presidente   108. 

Foi  approvado  o  art.  l.° 

E*  annmiciada  a  votação  do  seguLite  arti- 
go 2.*  do  projecto  n.  157,  de  1906 : 

«Art.  2.^  No  caso  em  qu«  não  seja  votado, 
até  15  de  novembro  do  correate  anuo,  o  or- 
çamento municipal  para  o  exercido  de  1907, 
acará  prorogado  o  actual  orçamento  na 
parte  relativa  á  receita  e  despeza  ordiná- 
rias—  até  que  o  novo  eonsellio  delibere  a 
respeito.» 

O  !?iir.  «XOÕ.O  X-i\iiz  ^l^vee  (  pela 
ordem) — Sr.  Presido. i te,  hl  uma  emenda 
suppredsiva  deste  artigo  e  sendo  elle  posto  a 
vot<M,  si  fôr  approvado,  ôcará  a  emenda  pre- 
judicada. 

O  t^itr.  I>resi<ieiite— lia  duas  emen- 
das mandando  eliminar  o  art.  2'  e,  como  se 
trata  de  emendas  suppressivas,  ellas  terão 
preferencia  na  votação. 

O  Jí^r.  ^Vlfonso  OostA— Peçoa  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  í>retiíi<leiite  —  Tem  a  pala- 
vra, pela  ordem,  o  Sr.  Aífonso  Coska. 

O  MSif.  AlTonso  Oostíjt  (  pela  or- 
<i^m)~  Sr.  Presidente,  j4  que  V.  Ex.  vae 
começar  a  votação  das  emeadas,  a  respeito 
das  quaes  a  Oommissão  de  Constituição  e 
Justiça  lavrou  o  parecei*  n.  157  A,  deste 
anno,  peili  a  palavra  para  levantar  uma 
questi^  de  ordem,  chamandj  para  ella  a 
attenção  esclarecida  de  V.  l']\,  e  a  não  men  )s 
esclarecida,  do  illutre  Deputado  por  Minas 
Geraes,  o  Sr.  João  Luiz  Alves,  digno  relator. 

A  qwestão  de  ordem  é  a  seguinte: 

A  honrada  Commissâo  de  CJonstituição,  Le- 
l^slação  (j  Justiça,  aproveitando  a  OT)portii- 
nidade  de  dar  parecjr  a  esti^  emendas,  ar- 
rogou-se  o  direito,  permittam-me  a  expres- 
são, de  apresentar  a  uma  delias  uma  sub- 
emenda alterando  ponto  essencial  do  pro- 
jecto, qual  seja  o  numero  de  intendentes  que 
deve  compor  o  Conselho  Municipal  desta  ci- 
dade. 

Ora,  em  que  artigo  do  Regimento  se  fun- 
dou a  honrada  Commissâo  para  introduzir 
matéria  nova  em  uma  emenda  a  respeito  da 
qual  só  lhe  cumpria  dizer  si  acceitava  ou 
nSb? 

Procurando  em  todo  o  nosso  Regimento, 
eu  enaontro,  Sr.  Presidente,  o  art.  141,  que 
diz  o  seguinte  : 

€  A  Commissâo,  a  quem  foi  remetÉido  o 
pTOíBcto,  poderá  propor  ou  não  a  sua  ad- 
op^sem  eip^idas,  ou  sua  reforma  com  as 


emendas  que  julgar  necessárias,  ou  a  sua 
total  r3Jeição.  » 
No  §  2<^  do  mesmo  artigo,  lê-se  o  seguinte: 
«  Quando  a  Commissâj  julgar  convenieate 
fazer  emendas,  as  apresentará  juitanente 
com  o  parecer,  as  quaes  serão  tomadas  em 
consideração  aa  2^  discussão,  salvo  o  casj  de 
discussão  única  em  que  o  serão  nesta.  » 

Por  este  artigo,  a  Commissâo  tem  o  di- 
r3ito  de  apresentar  em  seu  seio,  na  salinha 
lâ  de  cima,  qualquer  emenda  ao  projecto, 
mas  es  ^a  emenda,  com  o  parecer,  será  sujeits. 
á  discussão  na  Camará. 

Por  consequência,  este  paragrapho,  per- 
mittindo  á  Co.nmi.ssão  o  direito  de  apre- 
sentar emendas,  dd  á  Camará  o  direito  de 
discutil-as  antes  de  votar. 

Adeante,  no  mesmo  Regimento  se  encontra 
o  art.  69 :  «Na  3*  discussão,  debater-se-ha 
o  projecto  em  globo,  podendo-se  comtudo 
fazer  qu  .esqiier  emendas,  as  quaes  só  serão 
submettidas  á  discussão  depois  de  apoia  las 
pel  i  terça  parte  dos  menibros  preseotes  e 
votadas  depois  deouvida  a  Commissâo  respe- 
ctiva, excepto  quando  essas  emendas  forem 
oôerocidas  pela  maioria  da  mesma  Com- 
mis:«ão.» 

Offerecidas  quando  ?  Xo  debate,  na  3*  dis- 
cussão. 

iiase  ido  neste  artigo,  pois,  Sr,  Presidente, 
todas  as  Com  missões  teem  direito  de  apre- 
sent  ir  emendas  no  seio  da  Camará  dos  Depu- 
tadoi,coi\juncta mente  com  outros  Deputados, 
que  não  façam  parte  das  respectivas  Com- 
missões. 

M  IS,  depois  da  3*  discussão,  a  Commissâo 
aproveitar  o  ensejo  de  dar  parecer  sobre 
emendas  qu3  não  podem  ser  mais  discutidas, 
para  intmduzir  matéria  nova,  isso  não  deve 
sei*  permittido. 

O  Sr.  Sá.  Freire  —  Pôde  ou  não  p6do 
apresentar  emendas  ? 

O  Sr.  Apfonso  Costa  —  Pôde  na  2*  dis- 
cussão, no  seio  da  Camará,  e  no  seio  da  pro- 
Sria  Commissâo  ;  pôde  na  3*  discussão,  no  seio 
a  própria  Camará ;  mas  não  pôde,  depois 
de  encerrada  a  3»  discussão,  apresentar  sub- 
emenda, que  vale  por  emeada,  para  a  Gamara 
ser  chamada  a  se  pronunciar  sobre  a  maté- 
ria sem  discutir. 

Qual  o  principia  dominante  nas  assem- 
bléas  legislativas  ? 

E'  não  votar  sem  discutir. 

Si  o  principio  é  este,  a  CommissSo  néú 
XK)de  introduzir  matéria  nova  no  texto  do 
projecto,  ou  apresentar  su)  -emenda  depois 
de  encerrada  a  discussão. 

Dir-se-ha  que  a  Gommis^Lo  de  Piiianças,pop 
seu  relator,  ou  pelo  seu  presidente,  pode 
apreseatar,  lá  em  cima,  sub-emenda.  ás 
emendas  apresentadas. 
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Isto,  porém,  é  um  privilegio  dado  á  Com- 
missEo  de  Finanças  pelo  Regimento.  E'  a  única 
que  podc^depois  de  encerradas  as  discussões, 
até  mi^snio  a  3^  discussão,  apresentar  emenda 
ou  sub-eraenda.  E'  o  art.  190,  §  2^  do  Regi- 
mento, que  assim  diz : 

«Encerrando  a  discussão  do  projecto  e  das 
emendas  c  artigos  addítivos  a  elle  anresen- 
tados,  volverá  o  projecto  assim  emendado  á 
Commissâo  para  dar  o  seu  parecer,  no  qual 
poderá,  propor  as  modificações  que  entender 
convenientes  ao  texto  primitivo.» 

O  artigo  refere-se  exclusivamente  á  Com- 
missâo de  Finanças. 

De  modo  que,  Sr.  Presidente,  só  a  Com- 
mis^o  de  Finanças,  por  disposição  expressa 
do  Regimento,  pode,  no  seu  pi^oprio  8eio,fbra 
do  recinto  da  Camará,  apresentar  sub-emen- 
das  ás  emendas  que  forem  apresentadas 
durante  a  discussão. 

E  porque  pôde,  assim,  a  Commissâo  de  Fi- 
nanças? Porque  os  seus  pareceres  são  de 
novo  submettido.<^*  a  debate.  De  modo  que 
essas  emendas,  que  a  Commissâo  apresenta 
lano  seu  próprio  i>eio,  são  submettidas  a  dis- 
cussão, no  seio  (ia  Camará,  por  disposição  ex- 
pressa do  Regimento. 

Nestas  condições,  convencido  de  que  V.  Ex. 
não  tem  outro  intuito  sinão  pautar  os  seus 
actos  pela  lettra  c>,xpressa  e  pela  interpr^ 
taçâo  leal  do  Regimento,  sento-me,  esporan- 
do o  pronunciamento  da  Mesa  na  solução 
deste  caso.  Termino  mandando  á  Mesa  o 
seguinte  requerimento: 

«Requeiro  que  o  parecer  n.  Iõ7  A,  deste 
anno,  lavrado  pela  Commissâo  de  Consti- 
tuição o  Justiça,  volto  á  mesma  Commissâo, 
afim  de  ser  redigido  de  accôrdo  com  o  Regi- 
mento. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  do  1906.— 
Affonso  Cosia. T> 

O  Sr.  «Jotio  T^ulas  ^Ives — Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I^rosidente— Tom  a  palavra 
o  nobre  Deputado, 

O  Sr.  «Jo&o  IuvlIx  AArve»  (pela 
ardem)— 'Sv.  Presidente,  não  fôra  o  nobre 
Deputado  ter  pedido  a  palavra  a  respeito  da 
emenda  n.  14,  que  ainda  não  estava  em 
discussão,  para  levantar  uma  questão  de 
ordem,  que  só  por  occasião  da  votação  desta 
emenda  tinha  cabimento,  e  S.  Ex.  não  teria 
tido  a  necessidade  que  teve  de  fazer  uma 
longa  dissertação  soore  o  Regimento,  visto 
como  eu  tendo  já  verificado,  depois  de  apre- 
sentado o  parecer,  que,  de  fò^to.  o  Regi- 
mento não  autorizava  semelhante  modifica- 
ção, e  a  fazer  esta  declaração,  em  nome  da 
Commissâo,  tanto   mais  quanto  a  idéa  con- 


tida na  emenda,  apresentada  pela  maioria 
da  bancada  do  Districto  Federal,  pode  ser 
approvada. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  desde 
que  a  Commissâo  não  pôde  emendar,  fica  de 
pó  a  idéa  contida  na  emenda,  isto  6,  o  aa- 
gmento  do  numero  de  intendentes,  não  para 
18,  mas  para  16,  conforme  propoz  a  bancada 
do  Districto  Federal. 

Lamento  que  não  me  seja  dado  opportuni- 
dadei»ara  modificar  o  projecto,  e,  confes- 
sando, como  confessei,  que  o  Regimento  não 
Sermitte  semelhante  modificação,  devo  pon- 
erar  <iue  o  fiz  porque,  não  sendo  doutor  em 
matéria  regimental,  suppuz  que  preceden- 
tes houvesse  que  me  autorizassem  a  assim 
piHJceder. 

Demais,  Sr.  Presidente,  o  intuito  da  Com- 
missâo elevando  o  numero  de  intendentes 
ora  augmentar  para  as  minorias  a  segurança 
da  sua  representação  no  Conselho,  intento 
e^te  muito  nobre  desde  que  não  foi  vence- 
dora a  idéa  do  voto  uninominal. 

Acredito  que,  depois  de  iniciada  a  votação, 
esse  requerimento  não  pôde  ser  acceito  pela 
Mesa  e  quando  pudesse  ser  não  podia  ser 
approvado  pela  Camará,  sem  uma  manifesta 
desconsideração  para  com  a  Commissâo  de 
Constituição  e  Justiça  que  acaba,  pelo  seu 
relator,  do  declarar  que,  tendo  commettido 
um  ligeiro  engano,  retira  a  sub-emenda, 
único  motivo  determinante  do  requerimento, 
a  não  ser  que  se  queira  protelar  medida 
tão  urgente  para  o  Districto  Federal.  {Muito 
bem ;  muito  bem), 

O  Sr.  Presidente— A  Mesa  não 

pôde  receber  o  requerimento  do  Sr.  Affonso 
Costa,  que  só  poderia  ter  sido  apresentado 
por  occasião  da  discussão. 

O  Sr.  Oarlos  Graroia— Peco  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala 
vra,  pela  ordem,  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Ofirlos  Oaroia  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  o  projecto  em  votação  está 
em  2*  ou  em  3*  discussão  ? 

O  Si*.   Presidente  —  Está   em   2*, 

segundo  os  avulsos. 
Vozes  —  Era  3*. 

O  Sr.  Oarlos  O-aroia  — Mas,  si 

o  Sr.  Presidente  diz  que  está  em  2^  ! 

Sr.  Presidente  eu  acho  que  primeiro  deve- 
mos verificar  este  ponto  para  depois  tratar 
dos  outros.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  acaba 
de  verificar  pelos  originaes  da  secretaria 
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que  o  projecto  está  ora  3"  discussão  o  não  em ' 
2»  como  consta  do  avulso. 

O  ®r.  A^ATonso  Oosta  — Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Affonso  CJosta. 

O  Sr.  -áLlTonso  Oost»  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  não  sei  si  fallo  sobre  o  re- 
querimento; fallo  pela  necessidade  impe- 
riosa que  experimento  de  dar  uma  satisfação 
ao  honrado  Deputado  por  Minas  Geraes. 

Sr.  Presidente,  a  Camará  é  testemunha 
de  que  eu  já  havia  formulado  o  meu  reque- 
rimento, já  o  havia  enviado  á  Mesa,  quando 
S.  Ex.  se  declarou  de  accôrdo  com  as  mi- 
nhas ponderações. 

.\s8im  sendo,  não  tem  razão  de  melindrar- 
se  o  nobre  Deputado.  E,  em  vista  das  consi- 
derações por  S.  Ex.  feitas,  não  tem  mais 
razão  de  ser  o  meu  requerimento.  Por  isso, 
peço  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  consulte 
á  Casa  si  consente  na  retirada  do  requeri- 
mento. {Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  I>resiclente  —  O  pedido  de 
V.  Ex.  não  tem  cabimento,  por  isso  que  a 
Mesa  não  acceitou  o  requerimento  de  V.  Ex., 
de  accôrdo  com  o  Regimento.  {Pausa.) 

Verificado  o  engano  nos  impressos,  vão  ser 
votadas  as  emendas  na  ordem  por  que  foram 
apresentadas.  , 

E*  annunciada  a  votação  da  segumte 
emenda,  sob  n.  I,  do  Sr,  Alcindo  Guanabara 
c  outros  : 

€  Ao  art.  1.0  Em  vez  de  «janeiro»  diga-se: 
craarço.» 


O  Sr.Barl>osa  T^im»  —Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I>reeidlente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Ba.rtK>sa;  Lima  {pela  ordem) 
—A  votação  vae  ser  feita  tendo  por^  guia 
um  impresso  errado,  dando  como  não  va- 
lendo o  que  já  se  fez  até  agora,  invalidada 
a  1*  votação  sobre  o  que  a  Camará  se 
pronunciou,   approvando  o  projecto. 

De  modo  que  a  primeira  cousa  que  a 
Gamara  vae  fazer  é  voltar  atraz  da  vota- 
ção feita.  .  ^    .  j    . 

Com  um  pouco  de  boa  vontade  tudo  isso 
âe  poderá  íkzor;  mas  eu  quero,  depois  de 
todas  essas  vicissitudes,  saber  em  que  fl- 
uamos em  relação  á    sub-emenda. 

A  sub-emenda  é  uma  non  avenue^  está 
impressa,   está  publicada,  mas  não  se  to- 

V«l.  VI 


mará  conhecimento  delia;  mas,  em  conse. 
qumcia  disto  o  que  Uca? 

Fica  a  situação  não  prevista  pela  tom- 
missão. 

A  Commissão  aceitara  uma  determinada 
situação,  aqueUa  que  resultava  do  co^ 
sorcio  da  emenda  de  alguns  Sr-;.  Deputados 
com  a  modificação  apresentada  pela  mes- 
ma Commissão;  mas  agora  a  Mesa  pro- 
nuncia o  divorcio  desses  dous  aspectos  con- 
vergentes da  questão. 

Pergunto,  fica  ou  não  sem  parecer  da 
Commissão  a  nova  situação  creada  por 
esta  surpreza  de  agora? 

Será  uma  parte  do  projecto  que  se  ter£ 
de  votar  através  de  um  impresso  errado  e 
sem  parecer  da  Commissão,  «alvo  si  admittir- 
mos  a  assimillação  daquella  disposição  regi- 
mental relativa  ao  orçamento,  isto  é,  o  pa- 
recer verbal.  ,  ^  _.'«„s« 
Na  hora,  o  honrado  relator  da  Commissão 
de  Constituição  e  Justiça  dirá  que,  á  situação 
creada  agora,  a  sua  opinião  6  esU  ou 
aquella. 

E  a  duvida  que  paira  no  meu  espirito  nao 
é  nenhuma  filigrana,  porquanto  a  emenda 
apresentada  pela  maioria  da  bancada  vi- 
sava dar  á  minoria,  ás  opposiçõcs,  o  terço; 
gyrava  todo  mecanismo  em  torno  da  pro- 
priedade do  numere  9,  divisivel  por  3. 

Mas  agora  com  esta  emenda,  resultante 
da  correcção  feita  pela  Mesa,  de  accôrdo 
com  a  honrada  Commissão,  fica  o  numero  »; 
e  o  propósito  de  dar  o  terço,  que  é  visível 
naquella  emenda,  fica  na  situação  exquisiia 
de  se  mandar  ou  se  pretender  manddr  para 
o  Conselho  Municipal  uma  fracção  de  conse- 
lheiro municipal,  pois  que— 8,  até  prova 
em  contrario,  não  me  parece  divisível  por 
3-  ou  um  novo  pensamento  surge  para 
guiar  a  emenda  agora  profUndamenle  mo- 
dificada: onde  se  pretendUa  dar  o  terço,  pas- 
se-se  a  dar  o  quarto. 

E  é  contra  essa  hypothese  que  eu  protesto 
em  nome  do  direito  das  minorias  que,  po- 
dendo dar  o  terço,  como  iam  ter  em  virtuae 
daquella  sub  emenda,  passam  a  ter  o  quarto, 
o  que  não  foi  o  pensamento  da  Commissão» 

Seja  como  for,  o  que  eu  quero  saber  é  dos 
diversos  embroglios  resultantes  desta  con- 
fusão, qual  o  einbroglio  definitivo,  para  eu 
poder  votar  pelo  embroglio  menos  prejur 
dicial. 

O  Sr.  Presidlente— Vae  se  pro- 
ceder a  votação  da  emenda  n.  1,  do  Sr.  Al- 
cindo Guanabara. 

O  Sr.  João  IL»uÍ25  Avives— Peço 
a  palavra  para  encaminhar  a  votação. 

7  O 
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O  Sr.  I>ire8icieiite— Tem  a  palavra 
a  nobre  Deputado. 

O  íSr.  JoáiO  Ltiiz  Avives  (para  en- 
camMiar  a  votação)—  Sr.  Presidente,  tendo 
de  encaminhar  a  votação,  fal-o-hei  no  sen 
tido  de  adduzir  algumas  con^^íderações  a 
respeito  do  que  disse  o  nobre  D(5putado  pelo 
Districto  Federal.  O  pai'ecer  da  Coraraissão 
é  claro ;  a  Comniissâo,  aoc^uiando  a  emeuda, 
lembj-ava  a  conveniência  de  uma  modifica- 
çâo. 

Desde,  porém,  que  essa  modificação,  rcgi- 
mentalmente,  não  pôde  ser  feita,  só  tica  de 

e;  o  parecer  acceitando  a  emenda  (apoiados)^ 
nto  mais  quanto  foi  pensamento  da  Com- 
iBiSi>ão  estabelecer  o  regimen  do  voto  de 
lista  incompleta,  pon  lo  á  margem  os  outros 
dous  regimens — do  voto  uninominal  e  do 
voto  cumulativo. 

Ora,  si  era  este  o  pensamento,  o  que  ape- 
nas desapparece  é  o  numero  maior  de  inten- 
dentes, e  a  Commissâo,  declarando  que  ac- 
ceita  esta  emenda  com  essa  modLfica.ção, 
que  uào  podo  ser  feiía,  evidentemente  deu 
seu  parecer  (Apoiados;  muito  bem,) 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  aprovada  a 
referida  emenda,  sobn.  1. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
em.  nda,  sob  n.  á,  do  Sr.  Alcindo  Guanabara 
e  outros: 

«Ao  §  2°  do  mes:no  artigo,  accreseente-se: 
ou  em  outro  designado  pelo  presidente  da 
junta,  de  que  trata  o  §  4°,  dez  dias,  pelo 
menos,  ant.s  do  da  eleição,  quando  tenha 
deixado  de  existir  o  primitivo  edifício.» 

Posta-?  successi vãmente  a  votos  as  1*  e  2* 
partes  da  emenda  n.  3,  do  Sr.  Barbosa  Lima, 
Bôo  rejeitadas. 

K*  annunciada  a  vota^^o  da  so<^'uiJBte 
eii>end^  sob  n.  4,  do  Sr.  Barbosa  Lima: 

«Accrescente-se  ao  §  3*»  do  art.  1° : 

1)  O  Ooverno  nas  inairucções  que  expedir 
designara  os  funccionurio>  da  Secretaria  do 
Interior  ou  repartições  annexas  que  devam 
auxiliar  os  escrivães  e  juizes  no  preparo  c 
expedição  dos  novos  titules. 

2)  A  estes  funccionariosserá  abonada  uma 
diária  de  lOs,  correndo  a  despeza  por  conta 
da  verba— Eleições— do  n,  40,  §  ,  do  art.  1« 
da  vigente  lei  do  orçam  mto. 

3)  E'  vedada  a  intervenção  de  outros  em- 
pregados no  processo  de  expedição  deta«8 
titnlos.» 

O  Sx*.  Ba;i"l>osii.  ILilma; — Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sx".  I*rosiílenLte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  ^x*.  BarbcMaall^tm»  (pela  ordem) 
— Parec»-me,  Sr.  Presidente,  que  algumas 


dessas  emendas  podem  ser  declaradas  preju- 
dicadas, desde  que  V.  Ex.  quizesse  segui- 
outra  ordem  na  votação. 

Assim,  não  havendo  motivos  relevantes  e 
contrar.os.  eu  pediria  a  V.  líx,  que  sub- 
mettesse  em  pri moiro  logar  á  votação  a 
emenda  que  figura  sob  o  n.  .5,  pois  que  esta 
emenda,  si  fosse  approvada,  daria  doade  logo 
a  victoria  ao  systema  de  distribuição  de 
títulos,  ao  processo  eleitoral  que  eu  julguei 
dever  proferir. 

Com  eíféito,  ne^ta  emenda  que  figura  ooai 
o  n.  5,  n-i  primei ;*a  pagina,  eu  proponho  que 
a  entrega  de  titules  se  faça  pelo  juiz  íiaderai 
das  1*  e  2*  varas,  ao  passo  que  o  systema 
preferido  pela  Coramissão  manda  entregar 
os  titules  sem  systema,  isto  é,  nas  pi*etorias 
urbanas  por  uma  assembléa  áò  pretores,  e 
nas  vsuburban  is  pelos  pretores  individual- 
mente. 

Pareceu-me  que  o  pensamento  preponde- 
rante até  hoje  nesta  matéria,  dando  segu- 
ramente mais  garantias  para  a  realização 
do  desideratum^  era  o  que  a  bancada  tem  em 
vi  ta.  confiando  isto  tudo  aos  juizes  fedcraes 
das  1*  e  2*  varas. 

Como  quer  que  seja,  porém,  si  esta 
emenda  íbr  rejeitada,  não  será  difficil  a 
V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  enconti^ar  o  nu- 
mero não  pequeno  de  emendas  que  ficam 
prejudicadas. 

Era  o  que  eu  precisava  dizer,  (òíuito  bem,) 

Pos  o  a  votos  o  requerimento  de  prefe- 
rencia x>ara  a  votação  da  emenda  n.  5,  é 
approvado. 

Posta  a  votos  a  emeuda,  sob  n.  5,  do  Sr. 
Barbosa  Lima,  é  rejeitada. 

Oi*!»x".  A^íFonso  Oostu*  (pela  orde^u) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  ã  verificação  reconhece^e 
que  a  emenda  foi  rej  dtada  por  98  vetos  con- 
tra 19.  Total,  117  votos. 

E'  considerada  prejudicada  a  referida 
emenda,  sobn.  4,  do  Sr.  Baarbosa  Lima. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda,  sob 
n.  6,  do  Sr.  AlTonso  Costa. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  o  n.  7,  do  Sr.  Aleindo  Gua^ 
nabara  e  outros: 

€Ao  §  4.<'  Substituam-se  as  x^alavras— em 
edificio  apropriado  designado  pelo  Governo 
—  pelas  se^ruintes:  no  edifiGio  do  Conseiha 
Municipil.:» 

O  Sr.  >£ello  ]M:a.ttos— Peço  a  paç 
lavra  pela  ordiçm. 

O  Sr.  PxTesi dente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado* 

O  Sr.  IMLeMoBCvi.tto^ (pifo ordfm)— 
Sr.  Presidente,  a  Commissio  de  CoBstitaiçio 
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«  Justiça  deu  páreo,  r  contrario  á.  esta 
emenda. 

A  emenda  propõe  que  a  distribuição  dos 
titulou  se  faça  no  edifício  do  Conselho  Muni- 
cipal e  a  Commiasâo  opina  que,  si  o  Governo 
entender  que  o  edifício  do  Conselho  Muni- 
cipal presta-se  ú.  reunião  da  Junta  de  Pre- 
tores, designal-o-ha. 

P.'.rece  que  a  emenda  deve  prevalecer, 
cora  a  devida  vénia,  contra  o  parecer  da 
Ulustro  Comini>são. 

Em  t  dos  os  arti<?os  da  lei  eleitoral  vi- 
oente  que  S3  oocuparu  da  matéria,  o  edifício 
dosignado  para  esse  serviço  é  o  da  Inten- 
dência ou  (lo  Conselho  Municipal,  cm  todos 
os  mimicipios  do  Brazil. 

Assim,  o  art.  34  diz:  < A  junta  reunir- 
fle-ha  na  capital  dos  Estados  e  no  Districto 
Federal,  no  edifício  do  Governo  Municipal,  eto 

Eo  art.  51,  §  1°:— «Durante  os  30  diai^i, 
o  mesmo  presidente  permanecerá  no  edifício 
do  Governo  Municipal,  do  raeio-dia  ás  3 
horas  da  tarde,  para  attender  aos  eleitores 

?ue  pessoalmente  vierem  solicitar  os  seus 
ítulos,  etc . » 

Ora,  si  em  todos  os  niunicipios  do  Brazil 
06  procede  deeta  maneira,  e  o  edifício  do  go- 
verno municipal  é  o  desiguado  para  a  dis- 
tribuição dos  titulos,  por  (jue  não  se  proce- 
derá do  mesmo  mjdo  quanto  ao  Districto 
Federal  ? 

Não  encontro  motivo  que  justifíquo  a  me- 
dida do  excepção  ;  parece  que,  para  haver 
uniformidade  no  paiz,  como  c  de  justiça,  a 
Gamara  deve  approvar  a  emenda  proposta, 
rejeitando  o  parecer.  {MiUto  betn  ;  ynuito 
hem.) 


O  Sr.  «Toêbo  ILiuiz  A.1  vete- 
is palavra  pela  ordem. 


-Pece 


O  Sr.  I^resídente— Tem  a  palavra, 
pela  ordem,  o  Sr.  João  Luiz  Alves. 


Nem  vejo  mesmo  o  alcance  que  posaa  ter 
a  medida  para  o  nobre  representante  do 
Districto  Federal  {Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Bixi'bo«a.  I^imu.  —  Pego  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Si".I*resi<lente— Tem  a  palavra, 
pela  ordem,  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Barl>Oí!ía  Lima  {pela  or- 
d«wi)— Sr.  Presidoate,  na  emenda  n.  8,  com 
as  assígnaturas  dos  dignos  Deputados  que  se 
esforçam  pela  rejeição  do  parecer  da  Com- 
missão  sobro  a  emenda  n.  7.  encontra-se  a 
justificativa  plena  deste  parecer. 

Com  eíTeito,  nesta  emenda  n.  8  mandam- 
se  entregar  os  titulos  de  eleitores  do  Distri- 
cto Federal  de  modos  divers*  s,  coníòrme 
se  trate  de  preterias  urbanas  ou  de  preto- 
rias  suburbanas.  Como  eu  disse  ha  pouco, 
nas  urbanas  é  a  asscmbléa  de  pretores  que 
faz  a  entrega ;  nas  suburbanas,  fora,  por- 
tanto, (lo  centro  da  cidade,  conforme  o  pró- 
prio vocrtbulo  está  ensinando,  são  os  preto- 
res que  individualmente  fazem  a  entrega. 

Isto  mostra  desde  lo;'0  que  não  ha  razão 
para  se  determinar  que  seja  o  edifício  do 
Conselho  Municipal,  aqui  no  centro  da  ci- 
dade, o  preferido  para  essa  distribuição* 

Ha,  porém,  motivo  mais  categórica*  de 
que  a  Camará  teve  conhecimento  quando  se 
pronunciou  acerca  das  eleições  do  Districto 
Federal :  a  entre;ía  de  titulos,  feita  no  edi- 
fício do  Conselho,  para  as  ultimas  eleições, 
foi  o  que  póáe  haver  de  mais  escandaloso  e 
tumultuar  io... 

O  Sr.  Mello  Matt.)s— Pode-sedar  isto  em 
qualquer  edifício. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—.  .  .com  a  interven- 
ção do  um  grande  numero  de  empregados 
subalternos,  profundamente  envolvidos  na 
politicagem  local. 


O  Sr.  «Toã.0  I^uias  Avives  (pela 
urdem) — Apenas  duas  palavras. 

Como  diz  o  parecer,  si  o  Governo  entender 
qpe  o  edifício  do  Conselho  Municipal  presta-se 
mra  o  serviço  da  distribuição  dos  titulos, 
aesignal-o-ha. 

Por  que  propõe  a  Commissão  que  a  distri- 
buição se  fizesse  em  edifício  apropriadD  ? 
Porque  accuseuHse  a  entrega  de  titules  no 
Distrioto  Federal,  de  atiH)peio,  desordem, 
ete.,  a  que  talvez  nâo  sejam  estranhas  as 
pequenas  proporções  da  salA  do  edifício  do 
Ckmselho'  Municipal. 

Nessas  condições,  é  melhor  deixar  que  o 
6o¥eni0  designe  o  edifício  onde  commoda> 
mente  a  junta  de  pretiMPeB  possa  íliznr  a  di.->- 
4ritaição«  do  que  ojesignar  logo  o  edificia» 


O  Sr.  Mello  Mattos— Não  apoiado,  não 
appareceu  o  nome  de  um  só  empregado  mu- 
nicipal no  inquérito  que  se  realizou. 

O  Sr.  Barbosa  Libía— Assim,  a  quem  tem 
a  preoccupação  de  garantir  a  pureza  eleito- 
ral o  que  XH^rece  mais  razoável  é  o  que 
propõe  a  Commissão,  o  arbítrio  dado  ao  Go- 
verno de  designar  ou  não  esse  edifício. 

Parece  que  a  Gommi^ão  tem  carradas  de 
razão  neste  caso« 

Km  seguida,  ô  posta  a  votos  e   rejeitada  a 
referida  emenda^  sob  n.  7. 
•    E'  annondada  a  votação  da  segninte  emen- 
da, sob  n.   8,  do  Sr.   Aleindo  (iuaaaèava  e 
outros: 

€Aot95*JSm  vezde— essa  entrega— digarsera 
entrega  comoçará  60  dias  depois  da  promnl- 


556 


ANNABS  DA  GAMARA 


gação  desta  lei.  O  roais  como  está.  £  ac* 
crescente-se:  nos  10  primeiros  dias  do  prazo 
de  que  trata  esto  paragrapho  serão  entre- 
gue-*  aos  eleitores  alistados  nas  pretorias  sub- 
urbanas seus  titules  pelos  respectivos  pre- 
tores aos  próprios  eleitores,  das  11  horas  da 
manhã  ás  4  da  tarde,  durante  cinco  dias  em 
cada  uma.  Os  eleitores  que  não  receberem 
ahi  seus  titules,  irão  recebel-os  no  Conselho 
Municipal.» 


O  Si".     «João   ]L«uiz 

Peço  a  palavra  pela  ordem . 


A.lves  — 


O  Sr.  I^residente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  «loão  X^iii9s  Avives  ( pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  no  numero  íinal 
desta  emenda  ha  a  declaração  de  que  a  Ck>m- 
mlssão  acceita-a,  mas  como  não  acceita 
a  expressão — edifício  do  Conselho  Muni- 
cipal —  que  já  foi  rejeitada,  terá  de  soífrer 
modificação.  £sta  modificação  não  irá  como 
sub-emenda,  mas  ficará  a  cargo  da  Com- 
missão  de  Redacção,  a  quem  compete  eli- 
minar qualquer  incohorencia  que  possa 
haver. 

O  Sr.  Bar1>OHA  X^Ima.  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Ba.rt>osa.  ILiima»  {pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
proceda  por  partes  á  votação  da  emenda. 

O  Sr.  Presideixte  —  A  requeri- 
mento do  Sr.  Barbosa  Lima,  vou  pôr  a  vote» 
a  emenda  por  partes. 

Está  em  votação  a  1^  pai*te  que  diz  : 

€  A  entrega  começará  60  dias  depois  da 
promulgaçãj  desta  lei.> 

Os  senhores  que  a  approvam  queiram 
levantar-«e.  {Paitsa.) 

Foi  approvada. 

£*  annunciada  a  seguinte  segunda  parte 
aa  emenda,  sob  n.  8  : 

€  E  accrescente-se  :  nos  10  primeiros  dias 
do  prazo  de  que  trata  este  paragrapho 
serão  entregues  aos  eleitores  alistados  nas 
pretorias  suburbanas  seus  titules  pelos  re- 

Spectivos  pretores  aos  próprios  eleitores, 
as  11  horas  da  manhã  ás  4  da  tarde,  du- 
rante cinco  dias  em  cada  uma.  Os  eleitores, 
que  não  receberem  ahi  seus  titules,  irão 
recebel-os  no  Conselho  Municipal.  » 

O  Sr.  Presidleiite— A  Commissão 
apresentou  a  seguinte  sub-emenda  : 


«  Substitua m-se  as  palavras  finaos  —  Gon* 
selho  Municipal  —  pelas  seguintes :  ediflcio 
de  que  trata  o  §  4»  ». 

O  Sr.  Ba^rlboso;  ]L«inia  —  Peço  a 
palavra,  para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  I^resldente  —  Tem  a  pa- 

lavaa  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Barbosa.  I^ima  {paraen' 
caminhar  a  votação)  —  Sr.  Presidente,  esta 
segunda  parte  da  emenda  altera  completa- 
mente o  processo  da  entrega  de  títulos. 
Acceita,  ella  collocará  o  Districto  Federal 
sob  o  império  de  um  systema  orii^inalisslmo. 
Em  roliição  á  zona  urbana  a  emenda  man- 
tém a  entrega  de  titules  por  uma  junta  e 
em  relação  ao  eleitjrado  suburbano  o  pro- 
cesso é  outro. 

Não  vejo,  uma  vez  que  ha  pouco  foi  im- 
pugnada a  originalidade  que  se  queria  em- 
prestar ao  Districto  Federal  em  matéria  de 
eleição,  por  que  prevalecerá  um  systema 
para  a  zona  urbana  e  outro  para  a  sub- 
urbana. 

Sem  querer,  quanto  a  esta,  pôr  os  pontos 
nos  i »,  reputo  altamente  perigoso  á  pureza 
eleitoral  o  processo  indicado . 

O  Sr.  3rello  >J[a,tto8  —  Peço  a  pa* 
lavra  para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Presiaente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Mello  IMEat tos— (/'ara  encor 
minhar  a  votação) — Sr.  Presidente,  a  distin- 
cção  feita  pela  emenda  em  questão  tem 
toda  a  razão  do  ser. 

Duas  são  as  pretorias  suburbanas  a  14^  ea 
15*,e  o  que  se  teve  em  vista  na  emenda  fòi 
facilitar  a  entrega  dos  titules  aos  eleitores 
delias,  em  grande  parte  operários,  lavra- 
dores, pequenos  proprietários,  que  para  vi- 
rem receber  os  títulos  na  cidade  terão  de 
perder  dias  e  dias,  fazer  despezas  extraordi- 
nárias, sem  grande  probabilidade  de  que  con- 
sigam recebel-os  em  dous  dias. 

Um  Sr.  Deputado — Isto  prova  que  acu- 
ara parte  não  está  direita. 

O  Sr.  Mello  Mattos— V.  Ex.  sabe.  Sr; 
Presidente,  quanto  é  difflcil,  a  locomoção 
dos  moradores  dessas  pretorias,  afim  de 
virem  receber  os  titules  negta  cidade;  6 
accresce  que  o  projecto,  com  a  approvaçâo 
da  Gamara,  exdue  a  faculdade  de  se  fò^er 
o  recebimento  dos  titules  iH>r  procuraw>. 
Si  isto  fosse  possível,  seria  fácil  aos  morado- 
res de  Santa  Cruz  e  de  outros  pontos  da  su 
burbana  cidade  constituírem  procuradores- 
que  viessem   aqui  receber  os  seus  titulos. 
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Mas,  sendo  extincto  o  direito  á.  tiragem 
dos  titulos  por  procuração,  a  Gamara  com- 

Sreheade  que  ó  impossível  á  grande  maioria 
os  eleitores  suburbanos  vir  receber  os  seus 
titulos. 

A  oonscqueacia,  portanto,  será  a  grande 
reducçâo  do  eleitorado  com  p;ejuizo  da  re- 
presentação popular. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida 
2^  parto  da  emenda  sob  n.  8. 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  9,  do  Sr.  Affonso  Costa : 

«  O  §  o*»  substitua-se  pelo  seguinte: 
Essa  distribuição,  que  deverá  começar  cora 
a  maior  brevidade,  continuará  até  a  véspera 
da  eleição,  ás  O  horas  da  tarde,  permittin- 
do-se  a  entrega  do  titulo  ao  procurador  idó- 
neo, que  exhibirá  procuração  Oricripta  e  as- 
gignada  paio  eleitor,  reconhecidas  a  letra  e 
a  nrma  por  tabellião,  sendo  gratuito  esse 
reconhecimento . » 

O  Sf.  A.ÍF011S0  Oost'-x  —  Peco  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  r»residlente— Tera  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  A.fl:'oiiso  Oasfcii,  (')  (/^ela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  a  emenda,  cuja 
votação  V.  Ex.  acaba  de  anniinciar,  está 
prejudicada  oní  sua  1*  parte ;  mas  a  2*  parte 

ãue  diz  assim:  <  permittiniloso  a  cnirosra 
o  titulo  ao  procurador  idóneo,  cfue  exhibirá 
procuração  escripta  e  as>iguada  pelo  eleitor, 
reconhecidas  a  lettra  e  a  ílrma  por  tabellião, 
sendo  gratuito  esse  reconhecimento  »,  não 
está  prejudicada. 

Penso,  Sr.  Presidente,  que,  dada  a  solução 
das  diíficuldades  que  nós  acabamos  de  esta- 
l)elecer  no  projecto,  com  as  emendas  vota- 
das, mais  ão  que  nunca  ó  necessária  a  ado- 
pção desta  parte  da  emenda. 

A  lei  federal  consigna,  em  suas  disposi- 
ções, a  entrega  dos  titulos  por  procuradores. 

Não  sei  pov  que  nas  eleições  deste  muni- 
cípio a  entrega  dos  titulos  não  se  elTectua 
pela  mesma  forma. 

O  Sr.  JoiLo  ILiuisc  Alves  —  Peço 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sx-.  I^rosideiite — Tem  a  palavra 
4>  nobre  Deputado. 

O  Sr.  .Toâo  ILiuiz  Avives  (*)  (pela 
iWííem)—  Sr.  Presidente,  são  do  dominio  pu- 
blico e  ochoaram  na  Gamara,  por  occasião 
de  verificação  de  poderes,  as  desordens  e  ir- 


(*)  Esto  discursa  não  foi  revisto  pelo  orador. 


regularidades  que  a  entrega  dos  titulos  tinha 
determinado  aqui  na  Capital  Federal. 

Não  se  pôde  dizer  que  é  o  me^mo  que 
aqui  a  entrega  de  titulos  que  se  faz  no  inte- 
rior do  paiz,  em  que  o  eleitor  para  rece- 
bel-os  é  obrigado  a  percorrer  longas  distan- 
cias. 

Aqui,  o  systema  de  locomoção  ô  muito 
fácil  e  permitte  a  qualquer  eleitor  receber, 
sem  grande  trabalho,  o  seu  titulo. 

iVssim,  o  eleitor  que  tem  o  deseio  de  ex- 
ercer o  seu  direito  de  voto,  fará  de  ooa  von- 
tade esse  sacriflcio. 

A  procuração  t?  que  absolutamente  não 
pôde  ser  mantida. 

O  Sr.  I>resicioiite— Vou  submet- 
ter  a  votos  a  2*  parte  da  refarida  emenda 
n.  9. 

E',  era  seguida,  posta  a  votos  e  rejeitada 
a  2*  parte  da  emenda  sob  n.  9. 

O  Sr.  AíPojx&ck  Oosta  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Proccdeado-se  a  víTiíicação,  roconhece-se 
terem  votado  a  favor  IG  Srs.  Deputados  e 
contra,  94,  total  :  110. 

A  2^  parte  *í.a  emenda,  8jb  n.  109,  foi  re- 
jeitada. 

Posta  á  votos,  r.  approvada  a  S3guinte 
emenda,  sob  n.  lo,  dó  Sr.  Alcindo  Guana- 
bara o  outros ; 

«  Ao  §  6<> :  Su^i<titua-se  a  palavra— porém 
— 3111  dcante.polo  seguinte:  para  organização 
das  mesas  da  prc  xima  cdoioão  a  mesma  junta 
que  .serviu  na  organização  das  mesas  da  ul- 
tima eleição  federal.» 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda,  sob 
n.  11,  do  Sr.  Barbosa  Lima,  pela  appro- 
vação  da  emenda  n.  3. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda,  sob 
n.  12.  do  Sr.  Barbosa  Lima, 

ET  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  13,  do  Sr.  Barbosa  Lima: 

€  Substitua-se  o  §  8"  pelo  seguinte : 

Art.  O  processo  eleitoral  será  o  pre- 
scripto  pela  lei  n.  1.269,  de  15  de  novembro 
de  1904,  sendo  permittida  a  reeleição  dos 
intendentes. 

§  1,0  Cada  um  dos  districtos  eleitoraes  em 
que  está,  para  eleição  de  Deputados  ao  CJon- 
gresso  Nacional,  dividido  o  Districti  Federal 
elegerá  cinco  intendentes,  mantido  o  nu- 
mero de  10  intendentes  de  que  se  compõe  o 
CJonselho  Municipal. 

§  2.0  Tanto  no  1°  como  no  2»  districto  elei- 
toral, cada  eleitor  votará  em  quatros  nomes, 
podendo  accumular  toJos  os  seus  votos  ou 
parte  delles  em  um  só  condidato,  escre- 
vendo o  nome  do  mesmo  candidato  tantas 
vezes  quantos  forem  os  votos  que  lhe  quizer 
dar. 
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§  3."*  Para  regular  trados  os  eatsos  que  pos- 
aram suririr  no  processo  eleitoral,  vigorará, 
no.qve  for  appiicavel,  a  lei  n.  1J2G9,  de  15 
de  Dovernbro  de  1904,  expedindo  o  Governo 
para  esse  ílm  a.s  necessárias  instruc^ões.  > 

O  iSr.  I*x*es5«icloiite  —Esta  emenda 
t^n  q  uatro  partes^ . 

O  Sr.  I^a/X*t>o^stt  J^iniii — Peço  a 
palavra,  pela  ordem. 

O  Si*.  I>i-esi dente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Rsi. rixosa»  X-íima/  (•)  {pelo 
ordem) — Sr.  Pre^^idente,  esta  emenda  levanta 
duas  questões,  para  as  qaaes  eu  chamo  a 
attenção  da  Cama.ra. 

O  Sr.  Pediío  Mo acyr— Ambas  capitães. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Em  primeiíx)  logar, 
tratando-se  do  uraa  lei  dita  transitória,  pro- 
visória, pelo>  seus  autores  e  cjllaboradores 
em  unanimidade,  não  ha  razão  bastante 
plausivel  para  elevar  o  numero  de  conse. 
IhcJiros  municipues  de  10,  que  sào  actual, 
mente,  a  18  ou  Ki,  como  flca,  em  consequen. 
cia  da  recusa  da  sub-emenda  da  Commissão 

Doz  tem  luneoionado  até  agora,  ftinccio' 
liariam  no  provisório,  que  vamos  decretar 
com  esta  lei  sem  sobrecarregarmos  com  as 
despegas  do  su])sidio  e  de  representação  ainda 
mais  o  Districto  Federal. 

\\  se/unda  questão,  que  pela  sua  irapor- 
taocia  deveria  ser  a  primeira,  é  a  do  voto 
cumulativo.  (Apoiado  do  Sr,  Carlos  Garcia.) 

A  emenda  propõe  á  Camará,  eleita  polo 
voto  cumulativo,  qucmantenlia  esse  me.smo 
voto  pura  as  eleições  em  qne  hão  de  ser  es- 
colhi tos  08  conselheiros  muDicipa,es  na  cida- 
de do  Rio  de  Janeiro. 

'Proaunciando-se  sobre  a  emenda  e  rejei- 
tandf)-a,  a  Canmra  terá  la\Tado  desde  esse 
momonto  a  sentença  com  que  condemna  o  pro- 
cesso pelo  qual  se  constituiu,  reputaudo-o 
Ião  mal,  quo  nõo  admitte  que  elle  B(*jaappH 
carào  no  primeiro  ensaio  eleitoral  sobre  o 
qual  tem  de  fjíe  pronunciar. 

No  preáupposto  do  reieital-a,  a  Camará 
tem  'ainda,  e  a  meu  ver,  si  me  não  engano, 
de  accôrdo  com  u  parecer  do  honrado  Presi- 
dente da  Commibsâo,  um  outro  alvitre:  in- 
stituir o  votn  uninominal,  pelo  qual  está 
constituído  o  ;ietual  Conselho  Municipal. 

Receitando  a  emenda  e  outras,  a  Cama- 
rá terá  leito  alguma  cousa  mais  do  que  con- 
íiemnar  o  voto  cumulativo;  terá  resuscitado 
a  lei... 


(•)  Este  discurso  não  foi  rovitto  ;elo  orador. 


O  Sr.    Carlos  Garcia  —  Oregimen  oon 
demnado .  « 

O  Sr.  Barbosa  Lima...  a  lei  de  86  de 
janeiro  de  181í2,  do  famigerado  roiizio,  das 
unanimidades  condemnadas  pela  opinião  do 
paiz. 

E*  isto  que  a  Camará  vae  fazer  ;  áe»- 
canço  no  seu  critério  e  previdência  po- 
litica. 

O  Sr.  r*eclro  >roaoyr  —  Peço  a 
palavra,  para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  I^r-osidente— Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputa  .Io. 

O  Sr.  I*eflro  IVIoacyr  {')(para 
encaminhar  a  votação)  Não  é  demais,  Sr. 
Presidente,  insistir  nas  mesmas  considera- 
ções feitas  pelo  nobre  Deputado  pelo  Districto 
Federal. 

A  emenda  apresentada  por  S.  Ex.  en- 
volve duas  questues  capitães;  a  primeira  a 
(luese  refere  ao  augmento  perleitamante 
ocioso  (não  apoiado  do  Sr.  Sd  Freire)  do  nu- 
mero de  intendentes  municipaes  no  Dis- 
tricto Federal. 

A  2*,  a  que  se  ref^Te  á  questão  esseocial 
do  processo  eleitoral,  pelo  voto  cumulativo 
ou  pelo  voto  uninominal. 

Tendo-se  pronunciado  a  maioria  da  Ccho-* 
missão  de  Constituição,  Legislação  c  Justiça 
contra  o  proci»sso  do  voto  cumula/tíTO^não 
se  illuda  a  Camará !  se  está  desde  já  ha^iili^ 
dosamento  preparando  o  primeiro  garrotea^ 
mento  na  lei  eleitoral  que  permittia  a 
vinda  das  opposições  ao  seio  do  Mnlsaneorto 
Hrazileiro. 

Não  posso,  como  membro  des^aoppMiçSo, 
deixar  do  levantar,  om  nome  de  toda^ella, 
o  mais  enérgico  protesto  contra  esta  (pri- 
meira tentativa,  que  'i)od0rà  «ser  prenhe  dM 
maiores  calamidades  para  a  liberdade  e 
normalização  da  vida  repnblieaaa  do  paiz. 
{àíuiio  bem.) 

6r<  Presidente,  nem  ao  monos  se  quiz 
respeitar  o  proces!<o  do  voto  uninominal 
proferido,  aliás,  pelo  illustre  relator  da 
Commissão;  trata-se  de  voltar  ao  syBtenar 
que  produziu  neste  districto  as  maiores  e 
as  mais  famosas  trapaças,  conhecidas  •  do 
paiz  inteiro.  (Muito  be7n.) 

A-sim,  poi.s*,  a  rejeição  da  emenda  do 
nobre  Deputado  pelo  Districto  FederttU,  Sr. 
Barbosa  Lima,   importa,   oomo  elle  dis^,  o 

Srejulgamcntoda  questão,  o  garrotcamento 
a  «lei  eleitoral  federai,  a  dcstraiçâado  voto 
ovmnlatiTO,  ur.ica  valvifla  que  ainda  nos 
re^ta  para  a  manifestação  dos  direitos  e  ga- 
rantias dae  «opposições  cdnstitucionaes. 


O  \\òW  discur.xo  não  nii  rev>lo  pelo  ora  lor. 
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Não  Tposso,  pois,  Sr.  Presidente, ideixar  de, 
cncattiifybaiidD  a  yotação,  lavrar  o  meu 
pi^testo  contra  a  doutrina  adoptada  Dela 
Comvnissão,  eaxertada  neste  parecer  habiii^ 
dodamente.  {Muito  bem  ;  muito   h&m,) 

O  Sr.  I^resicleate— Vae  ser  votada 
a  I  *  parte  da  ometida . 

O  Sr.  A-leinclo  O-uantxl^xrít — 

Peço  a  palavra,  pela  ordem. 

O  ísr.  I>jrefiíidleii.to— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  SSr.  A.lciMLclo  OiiLi;iia»l>ixrii.  f) 

{pela  ordem)  -  Sr.  Presidente,  pediria  a 
V.  Ex.  que  submettesso,  do  preferencia,  a 
votos  a  emenda  n.  14. 

Esta  emenda  põe  a  questão  tao  niíida  como 
a  levantaram  os  nossos  illustres  collegas  polo 
Districto  Federai  e  polo  Rio  (irando  do  Sul. 

Estabhdeço  nesta  emenda  o  escrutinio  de 
liâta  incompleta  e  elevo  o  numero  de  inten- 
dentes do  Consellio  Municipal.  {Apartes.) 

Ambo>  os  colle;?a8  que  impugnaram^  esta 
emenda  allegam  que  6  ociosa  a  elevação  do 
numero  de  inteadentos  no  Conselho  Muni- 
cipal . 

Este  numero  actualmente  é  de  dez. 

A  maioria  é  de  seis  ;  entra  um  pari  pre- 
sidente e  temos  três,  sendo  a  maioria  deli- 
berando sobre  os  destino >  do  Districto  Fo- 
•  deral. 

Xâo  é  demais,  pois,  pedir  que  .se  auginento 
o  numero  de  intendontos  muiiicipacs. 

A  questão  capital  levantada  peius  nossos 
illustres  collegas  não  é  esta,  éo  yotu  cumu- 
lativo. 

Sr.  Presidente,  t<ão  pontos  de  vista  diver- 
sos: 9S.  El!)x.  sustentam  o  voto  cuiimlativo, 
eu  o  combato.  {Apartes.) 

O  voto  cumulativo  é  uma  preoccupaçso 
tkeorica  de  dar  ropresontação  ás  -minorias 
que,  pela  sua  insuíflciencia  numérica,  não  se 
podem  fazer  representar.  {Não  apoiados.) 

O  ti«.  Pedro  Moacyu— Todos  os  racthodos 
sãopreocoupaçõ(;>  theoricas,  que  na  pratica 
se  ti^aduzem  em  medidas  quo  asse^ruram  do 
qualquer  forma  a  representação  de  todos  os 
grupos  políticos  da  uação. 

O  Sr.  Affonso  Costa — Sem  o  voto  cumu-r 
iativo  as  minorias  não  se  fazem  representar 
aqui. 

'O Sii.  MfiNEZí:^ DoRiA  {ffirigindo-sõ aoSr.Âl" 
cindo  (.TMeifia&ora)— 'Si  não  fosso  o  voío  cumu- 
Iativo, -V.  Kx.  não  estaria  nqui.  {Ti^ocrim-se 
muitos  outros  apartes.) 


(•)  Este  di»«iif*o  '.".ão  foi  i-cvitto  i»oii)  urador. 


O  Sr.  Presidente  {fazendo  soar  os  tym- 
panos)^Peço  a  attenção  dos  nobres  Depu- 
tados. Bstá  oom  a  palavra  o  Sr.  Alcindo  Gua- 
nabara, para  encaminhar  a  votação. 

O  Sr,  Alcindo  Guanabara  —  Sr.  Presi- 
dente, V.  Ex.  me  desoulpe,  não  tenho  pul- 
mões, nem  voz  para  me  fazer  ouvir.  Faço 
um  grande  esforço  para  fallar,  e  assim 
mesmo  o  farei  rapidamente  para  não  incom- 
modar  a  Camará.  {Não  apoiados,) 

O  que  digo  é  que  o  voto  cumulaUvo  re- 
presenta a  preoccupação  de  dar  represen- 
tação ás  minorias  numericamente.  {Tro- 
oam-se  apartes.) 

Não  quero  dizer  que  as  minorias  que 
VV.  EEx.  representam  .sejam  insignifican- 
tes; o  que  quero  dizer  é  que  theoricamente 
o  pensamento  não  foi  oxitvo  {apartes),  porque 
ha  outros  processos  igualmente  garantido- 
rus  da  representação  das  minorias,  facili- 
tando a  esta  representação,  desde  que  eila 
tenha  elemeutj  numérico  suíiioiente  pam 
se  fazer  representar. 

Não  posso  discutir  agora  esta  questão; 
cila  será  aqui  discutida  e,  então,  nesta  occa- 
siãoacceitarei  o  debate  que  os  meus  nobres 
collegas  me  propõem . 

Peço,  Sr.  Presidente,  preferencia  paifa  a 
votação  da  emenda  n.  14. 

O  Sr.  Oa.irlos  <Gr2ti'cifet  —  Peço  a 
palavra,  pala  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 

0  nobre  Dep:itado. 

O  Sr.  0£t.rlos  GJ-tiirciu.  (pela  or- 
dem)— A  emenda  contém  dous  assumptos 
diflPerentes ;  um,  é  o  augmento  de  intenden- 
tes e  o  outro,  o  modo  da  eleição. 

•Requeiro  primeiro  que  se  vote  aparte  re- 
lativa'ao  augmento  de  intendentes  e  depois 
a  segunda  parte. 

O  Sr.Ba.rboí8»IL*imtt(/)e/rt  ordem) 
i^equer  votação  nominal. 

O  Sr.  "Rresicleaite — O  Sr.  Barbosa 
Lima  requer  votação  nominal  para  o  reque- 
rimento de  preferencia. 

E*  rejeitado. 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  o  requerimcfrto 
de  preferencia  do  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  A.ironso  Oos^ta.  (pela  òY'- 
fiem)  requer  verificação  de  votação. 

•O  Sf .  1*ro»iaeiite  -—'Votaram  ^a 

ftiivor  do  requerimento  de  preferencia  76  8i'«. 
Deputados,  contra  18.  Total,  94.  Não  ha 
numero.  Fica  adiada  a  votação.  'Eítaado 
ÔBda  a  hora  destiniWa  á  prjmeira  paHe, 

1  passa-sc  á 
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ANNABS  DA  GAAfARA 


SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  180  A,  de  1906  (reda- 
cção para  3*  discussão  do  projecto  n.  32,  de 
1905),  que  Hxa  os  vencimentos  dos  juizes  e 
demais  funccionarios  da  Justiça  Federal. 

O  Sr.  ^Presidente  —  Achara-se  so- 
bre a  mesa  diversas  emendas. 
São  successivamente  lidas,  apoiadas  e  en- 
"Tiadas  á  Commissão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.    180  A,    de  i906 

Onde  convier  : 

Os  vencimentos  dos  amanuenses  da  Pro- 
<jtira.doria  Geral  do  Districto  Federal  são 
elevados  de  mais  20  Vo  sobre  os  actuaes. 

S  kla  das  sessões,  16  de  outubro  de  1906.— 
Mello    Mattos, —Sá    Freire, — Joaquim  Pires, 

Onde  convier  : 

Solicitador  da  Fazeada  Nacional  no  Dis- 
tricto Federal  e  junto  ao  Supremo  TribunU 
Federal:  ordenado,  o: 200$;  gratificação, 
1:600$;    t.tal,  4:800s000. 

Sala  das  sessões,  1(5  de  outubro  de  19;)í3. — 
Sá  freire, 

Diga-so  : 

Juiz  secciiinal  do  Districto  Federal,  São 
Paulo,  Pernambuco,  Pará,  Rio  de  Janeiío, 
Rio  Grande  do  Sul,  Minas  Geraes,  Bahia, 
Geará,  Maranhão  e  Amazonas  :  ordenado, 
9:200$;  gratificação.  4:200$000. 

Juizes  das  demais  secções:  ordenado, 
7i360$;  gratificação,  3:680$000. 

Juiz  substituto  do  Districto  Federal,  São 
Paulo,  Pernambuco,  Pará,  Rio  de  Janeiro, 
Rio 'irando  do  Sul,  Minas  Geraes,  Bahia, 
Ceará,  Maranhão  e  Amazonas  :  ordenado, 
4:000$;  gratificação,  2:000$000. 

Das  demais  secções:  ordenado,  3:200$, 
gratificação,  1:600$000. 

Procurador  da  Republica  do  Districto  Fe- 
deral. S.  Paulo,  Pernambuco,  Rio  de  Ja- 
nei/o,  Pará,  Rio  Grande  do  Sul,  Minas 
Geraes,  Bahia,  Ceará,  Maranhão  e  Amazo- 
nas, ordenado  e  gratificação  igual  ao  do  juiz 
substituto. 

O  mesmo  critério  nas  demais  secções  para 
o  procurador  da  Republica. 

Sala  das  sesões,  16  de  outubro  de  1906, — 
Germano  Hasslocher, 


Incloa-se  o  Juizado  Seccional  de  Alagoas 
na  categoria  do  de  S.  Paulo,  Pernambaco, 
Pará,  Rio  de  Janeiro,  Rio  Grande  do  Sol, 
Minas  Geraes,  Bahia,  Ceará  e  Maraohão, 
conforme  a  emenda  ao  projecto  acima  pela 
Commissão  de  Finanças  em  10  do  corrente. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  1906.— 
Ray mundo  de  Miranda, 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  até 
a  quantia  de  dous  contos  de  réis  (2:000^  )00) 
com  mobilia  c  installação  do  Juizado  Seccio- 
nal de  Alagoas. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  1900.— 
Raymufido  de  Miranda, 

Onde  convier: 

Art.  A  curadoria  de  orphãos  passa  a  ser 
exercida  por  dous  curadores,com  vencimen- 
tos iguaes  ao  do  promotor,  servindo  um  pe- 
rante a  1*  vara  de  orphãos  e  preterias  im- 
pares e  outro  perante  a  2*  vara  e  preterias 
pares. 

Art.  O  procurador  geral  do  Districto  con- 
tinua a  ter  os  mesmos  vencimentos  dos 
membros  da  Còite  de  Appelação. 

Art.  Para  os  eircitos  da  aposoiitadoria  ti- 
cam  equiparados  os  membros  da  Corte  de 
Appellaoão  aos  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral. 

Sala  das  sessões.  17  do  outubro  de  1906.— 
Joaquim  Pires,  — Henrique  Borges. 

Os  escrivães  do  Districto  Federal  e  dos  Es- 
tados do  Pará,  Maranhão,  Ceará,  Pernambu- 
co, Bahia,  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Rio 
Grande  do  Sul  e  Minas  Geraes  terão  3:800$  de 
ordenado  e  1:600$  de  gratificação. 

Sala  das  sessõas.  16  de  outubro  de  1906.— 
/.  A,  Neiva, 

Os  solicitadores  do  Estado,  reputados  de 
1*^  classe  na  tabeliã  a  que  se  refere  o  pre- 
sente projecto,  terão  2:000$  de  ordenado  e 
1:000$  de  gratificação. 

Sala  das  sessões,  16  de  outubro  de  1906.— 
/,  Neiva, 

Accrescente-se  na  tabeliã  a  que  se  refere 
o  art.  1<*  do  referido  projecto:— escrivão  n» 
secção  do  Estado  do  Espirito  Santo:  ordenado 
2:000$;  gratificação,  1:000%; ;  total,  3:000$ 
annuaes. 

Sala  das  sessões,  18  de  outubro  de  1906.— 
José  Monjardim .  -^Bernardo  Horta . 
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Aocreseente^a  ottdo  convier : 

F  applicavel  ao-J  membros  da  Corte  de 
Appellaçao  do  Districto  Federal  a  dispoai- 
^o  do  art.  39  do  decreto  n.  848,  de  I  i  de 
outubro  de  1890. 

Sala  das  aestões,  19  de  outubro  de  1906.^ 
Crermano  Hà$$iêcher, 


A*  tabelJa— digarst : 

Official  de  justiça,  gratiâcaçfto,  l:SOO$000. 
Sala  das  sttsoes,  âO   oatubro   de  1906.*- 
ApoUonio  Zenaidee, 

Os  juizes  que,  após  motivo  de  moléstia 
c(»iiprovada,  obtiverem  licença  até  um 
aouio,  Aâo  soffrm^  prejniro  em  seus  vep- 
«imeotos. 

Sala  4w  amaSei,  20  outubro  de  lOQÔ.^ 
Apclionio  Zenaides, 

0%  j«lze0  «utetituto»  qw  tofmi  reoon- 
duzidos^sndotts  p^iod(WK  SYKieewnos  serio 
oaasiáeradps  vitalícios  ai  tiv^^^ena  b«iQ«um- 
«idp  seua^^vofM,  ft  juite  4o  Sufiimn»  Tti- 
Awal  FedieraJl. 

SalaAas  sessões,  20  outubro  ée  1^06.^ 
JkpúUòmo  Zenaichs, 


Bailia,  Rio  Grande  do  Sul,  Pernambuco, 
Matto  Grosso,  Minas  Geraes,  Alagoas,  Ser- 
gipe e  Goyaz  a  quantia  de  2.500:000$,  para 
soccorro  ás  localidades  Hagelladas  peias  ca- 
lamidades da  iauBdação,  da  secca  e  dos  ga- 
fanhotos, distribuída  e^ssa  quantia  do  miodo 
que  indica. 


palavra. 


B'8M?ft>í>»£b  Uima»— Peço  a 


tanguem  peditiéo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  vota^,  até  que  a 
Camará  dê  parecer  sobre  as  emendas  oíle- 
reeidas. 

ET  annunciada  a  3""  discussão  do  proiecto 
n.  269,  de  1903,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordiaario  de  4:924'^50, 
para  pagamento  do  meio  soldo  a  que  team 
direito  Joveliua  Ribas  de  Albuquerque  Bello 
e  outras,  nos  termos  da  lei  n.  1.441,  de  15 
de  dezembro  de  1905. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
adiseussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  paoe- 
cer  n.  284,  de  1606,  sobre  emenda  offerecida 
ao  projecto  n.  272  H,  de  1905  (emenda  desta- 
cada na  3*  discussão  do  projecto  n.  272,  do 
mesmo  anno),  elevando  a  gratificação  dos 
directores  das  faculdades  e  escolas  supe- 
riores que  delias  não  forom  lentes  e  os  ven- 
cimentos dos  professares  de  sciencias  da  Es- 
cola Nacional  de  Bellas  .\i1;es. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  a Jiada  a  votju^, 

£*  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  141  C,  de  1906  (redacção  para  S^^disoussão 
do  suèsÉltutivo  da  Cominíssão  de  Finanças 
ao  prnjecáo  n.  Ul^deste  anno),  determinando 
<liie  aefa  pesta  ã  disposição  dos  Estados  da 

Vol.  VI 


O  iSr.  Pi*e«ii<ieiite — ^7>em  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Bai^boact  ILiivni^— Sr.  Pre- 
sidente, o  projecto  em  debate,  no  aoit  ter- 
AMTO  tur«o»,j»iitoriea  o  Po^er  fixoeu4rw  a 
rsu^pto^eatarta  verho-^^^SoeoprrosPubU^o»— 
«eam  a  impartanoia,  niio  pequena,  de  2*i500 
•cQiiitos  de  n$M,  w  intuito  de  soooMmer  as 
im9M;sifi(d»éi(gQlMím  pelas  «aàwitdadoi.da 
ímiDdiiçâa,  á»  soooa  eda  ímntfB»  de  gafò- 
obote»  no^iii  4a^  Bjoputblriea. 

Nao  ftNraim  estas  as  unioas  eaUnúdaides 
Que despertaranotia  aoaaibiUdadeoffktel,  o^n- 
dueiaáoia,QO0twmoBd(>art.  5<»4iiiGi»istitui- 
Qâie'daRepubUea*.&iS«ixiiis0r,  por  um  «oirti- 
meate  de  íM;ermdBde  irepuMiísana,  oe  Es- 
(tados  ouijis  possea  koai»  nm  bastOTaBLa*  dar 
T«modio<a  semcdbanto maJesk  Nto4ado(>4iie  a 
isimptles  sjmpattúa  pplos  m^eata  eomtpar^o- 
:  tas  vi«tiflihaaos  por  laes  flagelU»,  a  solida- 
riedade ooiatínental  nos  levou«  nesta  «aHão, 
a  vetar,  cjm  «ma  rapidez  comparável  so- 
mente á  velocidade  com  que  transitam  «esta 
Casa  09  projectos  de  prorogação  de  sei»âo  o 
os  projectos  de  decretação  de  sitio,  um  au- 
xilio de  60  mil  libras  esterlinas  ãs  victimas 
do  terremoto  de  Valparaizo. 

Julgou  o  mundo  politico,  entenderam  os 
poderes  públicos  que,  deante  de  taes  catas- 
trophes,  um  dever  se  impõe  aos  gestores  da 
fazenda  puMici  e  aos  representantes  do  con- 
tribuinte. Esse  dever  tom-se  traduzido  nos 
casos  que  recapitulei  em  armar  o  governo 
da  Republica  com  05  recursos  pecuniários 
que,  a  juizo  da  maioria  do  Congresso,  teem 
parecido  bastautes  a  minorar  o  resultado  de 
taes  desastres  excopcionaes.  Asstm  se  pro- 
nunciando, o  Congresso  tem  reputado  real- 
mente anómalos  os  casos  constantes  desses 
vários  projectos:  a  inundação  em  alguns 
Estados,  reduzindo  a  pobreza  da  noite  para 
o  dia.  deixandD  sem  tecto  e  sem  pão,  mlflia- 
res  de  biMzileiros  ;  a  secca,  proporcionando 
mais  uma  vez  o  horrível  espectáculo  de  que 
não  ha  brazileiro  que  não  tenha  noticia  bas- 
tante  eloquente  para  que  me  veja  con- 
duzido a  recordar  o  que  são  taes  horrores,  e- 
ultimamente  a  praga  de  gafanhotos  que 
tem,  noi  Kstados  do  sul,  assolado  as  lavouras 
e  destruído  a  fortuna  dos  nossos  mais  ope- 
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rosos  compatrícios,  devastando  a  agricul- 
tara em  grande  numero  de  Estados  do  sul  e 
ultimamente  até  nas  cercanias  da  Capital 
Federal. 

Também  no  lado  opposto  áquelle  em  que 
se  debruça  á  beira  do  Atlântico  o  Brazil,  nas 
margens  do  Pacifico,  a  população  de  uma 
das  cidades  que  ha  mais  tempo  ecjmtâo 
justos  fundamentos  desperta  as  mais  pro- 
vindas sympathias  no  povo  brazileiro,  a  po- 
pulação da  cidade  de  Valparaiso,  foi  horri- 
velmente surprehendida  pelo  terremoto, 
que  da  noite  para  o  dia  transformou  em  um 
montão  de  rumas  uma  das  mais  bellas  ci- 
dades da  America  do  Sul. 

Apezar  dos  protestos  de  economia,  das 
apertadas  exigências  do  Thesouro  Federal, 
entenderam  os  poderes  públicos  brazileiros, 
dever,  com  a  maior  rapidez  que  o  funccio- 
namento  do  nosso  mecanismo  administra- 
tivo permitte,  levar  áquelle  povo  sympathioo 
e  tão  justamente  querido  dos  brazileiros 
uma  manifestação  real,  generosa  das  nossis 
mais  carinhosas  affeições,  no  transe  amar- 
gurado por  que  passámos. 

Permitta  a  Camará  que  lhe  recorde  que 
pagina  não  meãos  luctuosa  do  que  esta  a 
que  venho  de  me  referir,  certamente,  pro- 
duziu na  alma  brazUeira  um  abalo,  acaso 
mais  profundo  do  que  o  determinado  pelas 
catasirophes  que  enumerei,  Foi  a  explosão 
que  na  oahia  de  Jacuacanga  levou  a  so  so- 
brar inopinadamente,  da  maneira  a  mais 
pungente  e  dolorosa  para  todos  os  brazilei- 
ros, o  legendário  couraçado  de  nossa  ma- 
rinha de  guerra  —  o  Aquidában . 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  na  men- 
sagem que  dirigiu  ao  Congresso  Nacional, 
em  3  de  maio  do  corrente  anno,  referindo-se 
a  esta  horrivel  catastrophe,  diz: 

«  O  Governo  fez  tudo  quanto  cabia  em  suas 
attribuições  para  acudir  as  victimas  do 
desastre  do  Aquidában  e  honrar  a  memoria 
dos  que  morreram.  Outras  providencias  são 
ainda  necessárias  para  attenuar  a  gravi- 
dade da  situação  das  íUmilias  que  ficaram 
sem  amparo.  Essas,  não  é  licito  duvidar, 
hão  de  ser  objecto  das  vossas  solicitas  deli- 
berações.» 

O  desastre  deu-se  em  dias  de  janeiro  e  atô 
hoje  as  «solicitas  deliberações»,  na  phrase 
da  mensagem  presidencial,  do  Congresso  Na- 
cional, teem-se  voltado  para  a  margem  do  Pa- 
cifico, para  o  infortúnio  dos  chilenos, voltam- 
se  ultimamente  para  a  desdita  que  feriu 
grande  numero  de  familias  brazileiras,  em 
vários  Estados  da  Republica ;  mas  esqueceu-se 
o  Congresso  Nacional,  atô  agora, de  volver  as 
suas  vistas  carinhosjis  para  a  situação  de 
familias  que,  na  plirase  da  mensagem  presi- 
dencial,  ficaram  sem  amparo!  (Apoiados,) 


Quando  recapitulei  as  providencias  dadas 
pelo  Congresso  Nacional,  nas  diversas  cala- 
midades que  recordei,  não  tive  outro  intuito 
sinão  manifestar  o  meu  assentimento  ex- 
presso, em  relação  a  essas  providencias,  c 
filiar  aquella  que  vou  propor  ao  mesmo 
sentimento  que  determinou  as  medidas 
adoptadas  pelos  poderes  públicos  da  Repu- 
blica, em  relação  ás  victimas  do  terremoto, 
em  Valparaiso,  ás  da  secca,  ás  da  inundação 
e  ás  da  praga  de  gafanhotos. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso  —  E'  mais  um 
impulso  do  patriotismo  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Sei,  Sr.  Presi- 
dente, que  a  situação  moral  em  que  se  en- 
contra o  cérebro  brazileiro,  na  hora  pre- 
sente, não  é  a  mesma  que  era  no  dia  se- 
guinte áqueUe  em  que  se  submergiu  o  Aqul^ 
daban  e  a  pavorosa  noticia  circulava  por 
todoopaiz. 

Nesta  hora,  é  humano,  estou  certo,  que 
nenhuma  restricção  appareci?ria  á  proposta 
da  ordem  daquella  que  venho  fazendo. 

Mas  parece  que  a  alma  humana  6  feita 
em  grande  parte  de  indifferença,  forrada 
de  ingratidão.  E  o  tempo,  entre  outras 
cousas  que  produz,  como  testemunhas  da 
nossa  contingência,  proporciona  ao  obser- 
vador o  contraste  deste  duplo  espectáculo: 
a  emoção,  a  mais  proftmda,  até  as  lagrimas 
com  os  Ímpetos  de  uma  generosidade  iUimi- 
tada,  na  hora ;  a  indifferença,  mãe  da  cri- 
tica desapiedada,  seis  mezes  depois,  a  nos 
dizer  que  o  Thesouro  Feieraljá  por  de- 
mais está  sobrecarregado  de  pensões  o  que 
nada  mais  ha  a  fazer  para  amparar  ns  vi- 
ctimas da  tremenda  catastroptie  ! 

Sou  insuspeito,  Sr.  Presidente,  pois  que 
estou  entre  aauelles  que  mais  tenazmente 
S8  teem  batido  contra  o  abuso  das  pensões, 
sem  querer,  entretanto,  abolir,  eliminar  esse 
supremo  recurso  com  que  o  Estado  no  re- 
gimen republicano  dá  provas  de  que  o  ali- 
cerce das  nossas  instituições  politicas  é  so- 
bretudo a  .solidariedade  humana,  a  frater- 
nidade, maximô  nas  horas  do  soffrimento 
coUectivo.  (Muito  bem.) 

Não  tive,  Sr.  Presidente,  pois,  o  menor 
acanhamento,  nem  a  menor  hesitação,  quan- 
do entendi  dever  convidar  mais  particular- 
mente a  attenção  da  Camará  para  esse  trecho 
da  mensagem  presidencial. 

Não  o  fiz  quando  se  discutiu  e  votou  aqui 
o  projecto  abrindo  o  credito  de  £  60.000 
para  serem  enviadas  as  victimas  do  terre- 
moto em  Valparaizo,  em  virtude  das  condi- 
ções em  que  este  projecto  foi  apresentado  e 
votado. 

Não  quiz  parecer  que  de  alguma  sorte  re- 
tardava providencias  que  pareciam,  que  se 
nos  afiguravam,  inclusive  do  x>onto  de  vista 
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diplomático,  do  maior  alcance,  não  só  moral 
como  politico. 

Di8cutindo-se  agora  no  terceiro  turno  um 
projecto  que  abre  ao  Governo  um  credito  de 
2.500:000|.  para  attender  ás  victimas  de  ou- 
tra calamidade,  pareceu-me  que  seria  oppor- 
tuno  incluir  no  numero  daquelles  que  vão 
ser  auxiliados,  soccorridos  polo  poder  pu- 
blico, as  famílias  desamparadas  em  conse- 
quência da  tremenda  catastrophe  em  que 
sossobrou  o  Aquidaban. 

Não  creio  que,  com  esta  emenda  additiva, 
venha  trazer  ao  andamento  do  projecto  era 
debate  uma  demora  tamanha  que  possa  dar 
lOi^ar  a  re  jentimentos  e  a  rejlamaçí5e.>  a  que 
eu  devesse,  não  só  pela  at^iCnção  que  me  me- 
recem os  meus  collegaá,  como  pc»la  justiça 
delias,  attender  desde  logo. 

Penso,  antes,  que  o  projecto,  já  tão  sym- 
pathico,  ainda  mais  sympathico  se  tornará, 
para  chegar  ao  seu  bemaventurado  fim. 

A  genei'osidade  nacional  despertou  ás  pri- 
meira«  noticias  e  se  traduziu  numa  larga 
subscripçâo  para  acudir  ás  victimas  do  tre- 
mendo desastre. 

Infelizmente,  Sr.  Presidente,  não  posso 
occultar  a  observação  e  a  critica  que  me 
accudiram  ao  espirito  quando  vi  a  distri- 
buição dos  reditos  desta  subscripçâo 

A  subscripçâo  não  foi  tamauiia  qu.^  pu- 
desse amparar  o  grande  numero  do  orphãos 
e  viuvas  victimados  pela  horrível  catas- 
trophe; e  repartida  foi  do  forma  que  não 
me  pareceu  a  mais  equit  itiva. 

Entre  os  náufragos  do  Aquidaban  ha  a 
distinguir  os  oíflciaes,  desde  o  posto  de  con- 
tra-almirante  atC'  os  postos  subalternos,  aos 
quaes  o  Estado  assegurava  meio-soldo  e 
montepio  para  quando  viessem  a  perecer,  e 
a  ciyas  famílias  a  legislação  em  vigor  ga- 
rantiu na  sua  integridade  esie  meio-soldo  e 
montepio  ;  e  de  outro  lado  um  numero  não 
pequeno  daquelles  que  só  deviam  rece- 
ber do  Estado  uma  pensão  a  titulo  de  meio- 
soldo  ou  montepio,  escassíssimo,  insignifi- 
cante, dado  o  caso  de  marinheiros  nacionaes 
grumetes,  ofilciaes  inferiores  e  de  alguns 
civis  que  no  momento  se  encontravam  a 
bordo  do  sinistro  navio. 

Nâo  me  pareceu  generosa,  não  me  pareceu 
que  consultasse  a  uma  intelligcnte  caridade 
a  distribuição  feita  do  producto  desta  sub- 
scripçâo, quando  se  tomou  para  dividir 
coi\)unctamente,  agglomerando  na  mesma 
situação  em  que,  entretanto,  não  estavam, 
as  viuvas  e  os  orphãos  dos  almirantes,  e  as 
viuvas  e  orphãos  dos  marinheiros  e  dos  in- 
fortunados e  paupérrimos  civis. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso — Muito  bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Parece  que  aquelles 
tenham  já  por  parte  do  Estado  um  auxilio, 


tanto  mais  razoável  quanto  a  situação  em 
que  pereceram  os  seus  chefes  foi  equiparada 
á  condição  de  quem  morre  em  serviço, 
para  que  pudessem  as  suas  famílias  auferir 
o  soldo  por  inteiro.    (Apartes,) 

Na  distribuição  raitigou-se  um  pouco  este 
erro  de  boa  fé.  Nem  sempre  o  coração,  nos 
seus  impulsos  para  fazer  o  bem,  o  faz  pela 
melhor  maneira;  os  propósitos  não  se  pode 
desconhecer  que  foram  os  mais  santos  possí- 
veis. 

Mas  deu-se  a  viuvas  e  orphãos  dos  mais 
altamente  collocados  uma  quota,  e  assim 
se  foi  descendo  para  marcar  as  respectivas 
quotas  para  os  últimos. 

Ma^,  mosnio  assim,  as  condições  em  que  fi- 
caram, sobre  tudo  aquelles  para  os  quaes  O 
Estado  não  volve  as  suas  vistas  oÉciaeg, 
continuam  a  ser  tão  precárias  que  o  Presi- 
dente da  Republica  julgou  dever  informar  a 
Gamara  da  situação  em  que  se  achavam  es- 
sas famílias  e  da  nece^sid  ide  de  uma  provi- 
dencia a  respeito. 

Já  me  chegou  aos  ouvidos,  Sr.  Presidente, 
esta  observação  critica:-— que  tinha  o  Estado 
que  ver  com  as  viuvas  e  orphãos  de  algu- 
mas pessoas  que  se  achavam  a  bordo  do 
Aquidaban  á  hora  da  catastrophe,  quando 
estas  p  vssoas  não  eram  íunccionarios  públi- 
cos ? 

A'  pergunta  se  pôde  resi)OQder,  pergun- 
tando pela  nossa  vez,  si  eram  funcciona- 
rios  públicos  as  victimas  do  terremoto  de 
Valparaizo  e  si  são  funccionarios  públicos 
em  nosso  paiz  todos  quantos  viram  seus  ha- 
veres devastados,  a  sua  fortuna  Cumpromet- 
tida,  que  tiveram  mosmo  membros  da  sua 
família  victimados  nas  inundações,  nas  sec- 
cas  e  outros  horrores  para  os  quaes  o  legis- 
lador imaginou  providencias  especiaes. 

Taes  soccorros  são  distribuídos  sem  distin- 
cção  individual.  O  que  os  motiva,  o  que  os 
fundamenta,  é  a  necessidade  de  um  listado 
mais  forte  ir  ao  encontro  dos  mais  fracos, 
victimados  cm  horas  tão  angustiosas,  tão 
sinistras  como  as  assignaladas  pelas  catas- 
trophes  que  venho  de  me  referir. 

Aind  i  mais,  Sr.  Pre  iidente,  lamento  que 
não  tivessem  sido  empregadas  com  esse  in- 
tuito todas  as  quantias,  pelo  menos,  a  maior 
parte  delias,  a  parte  mais  considerável  das 
quantias  quo  o  Governo  julgou  dever  des- 
pender por  motivos  do  naufrágio  do  coura- 
çado Aqutdaban, 

Assim,  o  Ministério  da  Marinha  requisitou 
93:00a$000  para  as  despezas  extraordinárias 
com  o  desastre  do  Aquidaban, 

Não  sei  si  além  desta  quantia  requisitada, 
outras  foram  despendidas  por  verbas,  talvez 
do  Ministério  do  Exterior,  mas  o  que  sei,  e 
conservo  como  uma  reminiscência  pouco 
agradável,  ô  que  o  protocollo  frio,  rijo  e  ri- 
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gido  do  cerimonial  diplomático  entendeu,  a 
mou  ver,  muito  fópa  de  propósito,  dever 
ostentar  num  dos  templos  mais  sumptuosos 
ddsta  Capital  exéquias  com  ns  quaes  se 
gasto:i  avultada  qu^uitia,  que  93;?urameQtâ 
seria  melhor  abençoada  si  fosse  levada  aos 
lares  oade  havia  tantas  lagrimas  e  tanta 
fome.  (Apoiados.) 

Eu  não  acredito  que  xmdessem  ter  sobre  o: 
espirito  publico,  nem  sobre  o  cora^  de 
quem  quer  que  seja,  o  menor  alcance  moral, 
o  minimo  eflPeito  religioso,  exéquias  celebra- 
das em  condições  taes,  com  ceremonial  tão 
ftío  e  tão  espectaculoso,  que  a  grande  maio- 
ria de  viuvas  e  orphãos  dos  que  pereceram 
nsquelle  transe  angustiosíssimo,  por  iiã.o  te- 
rem toilette  de  rigor,  foi  excluída  do  loeai 
enrqtiese  pwvomeava  a  aristocracia  que  jul- 
garm'  opportano  fazer  gala  de  sentimentos 
tão  oosveaeioaaes. 

MnBo  que  todas  estas  quantiae  poderiam 
ter  sido  poupadas  aoThosouro  e  fructiflcado 
muito  melhor,  confio  eloquente  lição  acerca 
dos  sentimentos  conductores  em  uma  culle- 
ctividade  republicana,  si  fossem  ter,  trans- 
formados em  pão  e  em  teato,  aos  lares  mais 
proAxodamente  feridos. 

Snlfragios  naquelas  coadiçõos  podem  ser 
diplomaticamente    muito   correctos,    mas, 
como  testemunhos  de  dôr,  são  muito  contes 
taveis  em  sua  sinceridade. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso— O  motlo  como 
foram  feitos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Exéquias  de  muito 
maior  v  ilor  foram  as  que  modestamente  se 
celebraram  aqui  ou  alti,  nesta  ou  naquella 
pequem  capella,  onde  se  agglomeravam 
orphãos  e  viuvas  feridos  pela  penúria  o  cho- 
ravam deveras  aquelles  que  foram  i*jubados 
a  seus  carinhos. 

A  coparticipação  na  dò:*  podia  ter  sido 
demonstrada  de  um  modo  m^nos  oí&cial  e 
menos  dipkmnrtico. 

O  Sr.  Graccuo  Cardoso— V.  Ex.  agora 
feriu  o  ponto  capital. 

O  Sr.  Barb  >sa  Llma— Pôde  ser  que  nos 
paizes  das  realezas  de  direito  divino  e  em 
outros  onde  a  mo  ia  imper  i,  fria  e  inacces- 
sivel  ás  verdadeiras  manifestações  da  dôr, 
pôde  ser  que  assim  seja ;  para  o  Brazil  des3jo 
que  assim  não  continue  a  sjr. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso— Foi  dôr  oificial 
em  vez  de  ser  dôr  popular. 

O  Sh.  Barbosa  Lima — Não  quiz  apresen- 
tar a  titulo  de  emenda  que,  a  mpea  ver,  ião 
teria  cabimento,  nem  como  pensão,  na  iiora 
do  expediente,  as  provi  ieaclas  que  me  pa- 
reoe.^am  susceptiveii  de  oorresponder  ao 
appefUo  <io  honra  lo  Presidenta  da  Republica, 
^w,  por  e^ta  fórma,  ooQ9ubstaneiou,  a  meu« 


ver,  as  aspirações  de  todos*  os  boi»  brazi- 
leiros. 

Pareceu-me  que,  redigindo  a  minha 
emenda  pela  íbrma  por  que  o  fiz,  abria  eu 
ao  estudo  das  Commissões  permanentes  um 
novo  processo,  um  novo  expediente)  para 
casos  taes,  sem  avolumar  propriamente  a 
rubrica  —  Pensões. 

O  modesto  e  distinctiasimo  artista  a  que^ 
ae  refere  a  minha  emenda  aohavarse  em 
serviço,  convidado  pela  digna  oíficiaiidade 
daquelle  navio,  a  bordo  do  Águidahan. 

Tenho  iníbrmações  fi^dignas  que  me 
dizem  que  o  artista  «  suspendendo  por  tree 
dias  importantes  encommendas  que  lhe  es- 
tavam confiadas,  acceitou  o  convite  de  fiizer 
parte  da  commissão  importante  e  seguia 
para  (a  já  agora  sinistra)  Jacuacsíngs-», 
onde  pereceu,  agacrado  a  seu  ítlho  único  e 
oompauheiro  de  seus  tintbalhos. 

cComo,  Sr.  Presidente  da  Repabtica>, 
adverte  um  estimável  patrício,  que  pana  o 
case  chamou  a  attenção  dos  poderes  pnbli-^ 
aos,  «como  vae  dahi  por  deaate  viiper  -easa 
pobre  senhora,  lançada  assim  repentinamnBte 
na  viuvez  com  seis  fiHios  ?  > 

Li  o  treeho  propositalmente,  para  tiwr 
ver  a  situação  em  que  ficava  a  família. 

€  Seu  marido  e  seu  filho,  além  do  repórter 
Valente  e  do  barbeiro,  sendo  os  únicos  nau- 
flragoá  que  nàk)  eram  militares,  não  tinham 
as  garantias  do  meio  sol  lo  e  do  montepio.» 

Ainda  outra  observação: 

€  Os  chefes,  os  oíflciae-j  o  as  praças  mortos 
no  sinistro  deitam  ás  suas  famílias  as  rega- 
lias e  proventos  que  a  lei  lhes  garante  no 
meio  soldo  e  no  montepio.  A  viuva  do  re- 
pórter Valente  tem  por  si  o  jornal  a  cujo 
serviço  seu  marido  soiuiu  viagem,  além  da 
sympathia  c  protecção  de  sua  poderosa 
dasác.  As  famílias  dos  artistas  Ehrard 
Brand  e  Victor  Brand,  bem  como  a  do  bar 
beiro  (cujos  serviços  por  serem  humildes 
não  eram  menos  indispensáveis  o  bordo)  aó 
teera  por  si  a  caridade  publica  e  o  cavalliei- 
rismo  de  S.  Ex.,  o  Sr.  Ministro  da  Marinha.» 

A  carta  era  dirigida  ao  Sr.  Ministro  da 
Marinha. 

Para  nos  transportarmos,  Sr.  Presidente, 
a  ess  »s  dias  de  amar;^ura.s  indizíveis  e  de 
afflicções,  que  trouxeram  lagiúmas  aos  olhos 
úc  todos  quantos  teem  uma  alma  bem  con- 
formada,  lerei  o  que  tão  bem  ^tescrero  o 
gieneroso  autor  do  folheto  que  tenho  em 
mãos,  a  propósito  das  primeiras  noticias 
que  correram  nesta  cidade. 

«  Ao  chegar  á  cidade  na  maohã  de  ^^ 
fui  surprehecdido  pela  noticia,  que  cir- 
culava, da  explosão  do  Aquid  han,  A 
principio  vivamente  emo«ioiMuio,.aer^ 
nei*me  depois  ante  a  lembrança  de  qia» 
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meus  amigos  deviam  achar-se  a  bordo 
do  Barroso  onde  tinham  partido  daqui. 
Mais  tardo  soule-se  que  o  Aquidaban 
tinha  sido  destinado  a  servir  de  dormi- 
tório á  comitiva  de  S.  Ex.,  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha.  Fui  então  abalado 
peio  presontimouto  de  que  Brand  e  seu 
filho  estavam  in  .ubitavel mento  no  nu- 
mere» das  victimas.  Km  segunda  edição, 
os  jornaes  da  tarde  já  davam  a  lista 
dos  mortos  que  nao  faziam  parte  da 
guarnição  do  Aquidaba^i,  Nella  d  jparoi 
com  stíUB  n*.mes,  logo  em  so^^nii  a  ao 
do  comjn:indaníe  Santos  Porto,  que  era 
o  maio.-  amigo  que  elles  i-i-Sí^uiam  a 
bordo. 

Ao  amanhecer  do  dia  se^^iiiiite  per- 
corri a  .iioso  oijorii  ao:.    Uns  cjnfirmr-- 
vam   a   noticia    da  morte    do    ambos, 
outros  da vam-n.)S  como  silvos,  mas  hv)r- 
rivelmonte  Teridos.  Parti  ^lar.i   a  casa 
de  Hraiid,  consternado,  m  is  ;.Uontan.io- 
me  com  a  esperança  de  vel-o  aind  ,  em- 
bv.ra  comoletamente  queimado,   prestos 
a  morrer  taivez;  de  poder  testemunhar- 
Ihe  minha  comparticipaçfjo  oin  s.ia  d3s- 
griça;  de  protestar-lhe  meu   interesse, 
no  seu  ultimo  iiisanie,  pela   sua  infeliz 
faiiiilia...   Ao  cheirar  perto  da  ca  a,  a 
ante-visào    do  tétrico  quadro  que  cu  ia 
conte  npl  ir  deixou-nio  acol  ard  ul ;.  Pas» 
sei  duas  vezos  pela  sua  porta,  prestanét' 
attençào  aos  ruídos  iiiterioro?.    o   nada 
conseguindo  escutar  que  me  levantasse 
o  animo  abatid),  fui  á  venda    rjxima. 
Indaguei  sobro  o  que  >o  passava  na  vizi- 
nhança. Dis^^eranwíio  qne  o  filho  mor- 
rera  nj  desasti"©,   mas  que  o   pao  sal- 
vara-se ;  achava-.>e  no  Arsenal  de  Mari- 
nha, para  onde  já  partira  a  Sra.  D. Clara 
Brand,   com  uma  das    filhas  menores. 
Reanimand  .-me  um  pouco,  entrei.    Foi, 
em  todo  caso  horrivei  o  espectáculo  ijue 
ahí  encontrei .  As  cinco  íilhiwr,  coroadas 
por  bondosas    senhoras    da  v  sinhança, 
agitava m-se    dolorosamente  om  indes- 
criptiveis  transes.   Ignoravam  si  o  pae 
Bstava  morto  ou  vivo.  Depois  de  osfor- 
çar-me    por    acalmal-a>,  resolvi    roti- 
rar-me,  movido  polo  desejo  de  encontrar 
Irand  com  vida  e  de  assegurar-lhe  mi- 
nha a  iiizade.  Em  coro  me  supplicaram 
as  filhas  que  lhes  transmittisse  um  te- 
le^ramma,  logo  que  verificasse  si  seu 
paj  estava  mor. o  ou  vivo,  poi>  a  incer- 
teza entre  cujas  garras  se  debatiam  lhes 
parecia  o  mais  cruel  dos  supplicios. 

Sahi  com  destino  ao  Arsenal  de  Ma- 
rinha, onde  o  Sr.  capitão-teneut^  Bento 
de  Barros  Machado  da  Silva  fez-me  a 
graça  certiflcar-me,  de  modo  peremptó- 
rio, da  morte  de  ambos,pai  e  íilho,como 


.;á  na  véspera  fora  annunciado.  Ater- 
rado, sahi  do  Arsenal,  vendo  pela  imagi- 
nação as  scenas  presentes  e  futuras  dessa 
desventurada  familia  o,  tendo  ido  ma- 
chinalmeate  até  o  Telographo,  não  tive 
coragem  de  pr.ssar  o  telegramma  ás  filhas 
de  Hrand,  aíiirmoudo-lhes  sua  orphan- 
dade. 

Emquanto  isso  se  riassava,  a  misere, 
viuva,  sacudida  violentamente,  pela   le^ 
viandade  de  jornaes,  da  extrema  dor  em 
que  a  prostrou  a  primeira  noticia  á   su- 
prema alo-rria,  lo^^oquc  lhe  mostraram 
em  um  dellos  os  nomes  <le  seus  entes  que- 
ridos; entre  os  salves  do  naufra'^io,SAhia 
de  casa,  de  vair.ida,  arrastando  uma  fi- 
lhinha  pela     mã'j,   em   busca    de    seu 
amado    esposo  e   do  estremecido  filho, 
chegando  ao  Arsííual  de  Marintia  e  inqui- 
rindo a  uns  e  a  outros  sobro  elles,   não 
encontrou  um  hjmem  que  tivesse   a  co- 
ragem   de    cunfessir-lhe  a  dura   e  tre- 
menda verdade.  íiludida    por    evasivas 
e  meias  palavras,  eila  foi,   sob  a  chuva 
torrencial,  que  então  cahia,  ao   Hospital 
de  Marinha,  na  Ilha   das   Cobras.  Di>se- 
ríím-lhe  que  os  náufragos  procurados 
imo    so  achavam  alli,  mas  que    divor- 
80S    feridos     haviam  sido     trausp^^rta- 
dos  para  os  1k  spitaes   civis.    A  pobr^j 
senhora,   lembrando-se    que     eu    ma- 
rido não  era  militar,  seguiu  para  o  hos- 
pital do  l)r.  Ca  ti  Prjta.  Nova  dessillu- 
slo  ahi  a  aguardava;  mas  acenara m-lho 
L.go  com  a  esperança  deea- oiitral-os  na 
íSanta  Casa.  ivla  para   1:»   dirigiu  sus 
pa  sjs,  e    ne^sa    trágica    peregrinação 
corrUi   de  pé,   sob    o    aguaceiro  inces- 
sante,   todos    o^   hospitaes  da    cidade, 
arrastando  uma   menina   que  Já  trazia 
o  V  stidiaho  de  cassa    collado  ao  corpo, 
si  não  encontrasse  por  flm  quem  tivess.' 
energia  bastante  para  arrancal-a  desso 
horroroso  cahos  '»a  duvida  em  que  ella 
era  precipitada,  de  desespero  em  deses- 
pero, dando-lhe  em  fim  o  tremendo,  mas 
necessário   e  definitivo  golpe,  de    modo 
a  restabelecer  o  eq.uilibrio  de  seus  pen- 
samento i,  então  em  perigosa  desordem, 
em  torno  de  ta  idôa  terrível,  por^-^m,  ao 
mesmo  tempo  cheia  de  augusta  tranqail- 
lidade — a  morte,  a  eterna  e  irrevogável 
morte». 

Eu  li  Sr.  Presidente,  estas  paginas  pun- 
gentes na  esperança  de  que  os  meus  colle- 
íías  hâo  de  lel-as  no  Diário  Offtcial  e  que  a 
honrada  Commissão  ha  de  medital-as,  trans- 
portando-se  á  hora  de  an;zustias  e<n  que  es- 
tivemos mergulhados  na  dor,  durante  os 
dias  que  se  seguiram  para  que  não  consinta 
que  a  mais  doce  camada  de  sensibilidade  se 
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petriâque  e  assim  consiga  do  Congresso  a 
cumprimento  do  seu  dever,  como  o  concitou 
a  cumprir  o  honrado  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica. 

Pode  ser  que  cu  assim  não  providoncie  da 
melhor  maneira,  mas  as  Commissôes  são 
bastante  intelligentcs  para  ver  qual  o  me- 
lhor modo  de  proceder. 

Mandarei  á  Mesa  a  minha  emenda,  que  é 
a  geguinte : 

«Emenda  ao  projecto  n.  141  C,  de  1906. 
Accrescente-so  : 

Art.  O  Governo  habilitará  a  D.  Clara 
Brand,  viuva  do  photographo  Ehrardt 
Brand  e  mãe  do  Victor  Brand,  que  i)ere- 
ceram  na  exploí^ãu  do  couraçado  Aquidor 
ban,  a  adquirir  um  prédio  que  lhe  poss  i 
assegurar  e  ás  suas  fílhas  a  renda  liquida 
mensal  de  250$,  entro;(an(lo-lhe  para 
esse  fim  a  importância  necessária,  nun- 
ca menor  de  30:00(^,dcduzida  do  total  de 
2.500:000$  destinados  a  soccorrer  as  po- 
pulações flagelladas  pelas  si^ccas,  inunda- 
ções e  outras  calamidades. 

§  !•  O  Governo  assegurará  á  viuva  de 
Irinea  José  Peixoto,  que  pereceu  na 
mesma  catastrophe,  em  serviço,  como 
barbeiro,  a  bordo  do  Aquidaban  a  renda 
liquida  c!e  120$  mensaes,  pela  mesma 
forma  prevista  no  artigo  antecedente. 

§  2^  Por  igual  garantirá  o  Governo 
á  viuva  e  nlhos  de  Francisco  Valente, 
repórter  da  im^irensa  da  Capital  Fe- 
deral, victimado  no  mesmo  dcsa^^tre, 
uma  renda  liquida  mensal  igual  á  que  no 
artigo  anteccdeuteó  concedida  a  D.  Clara 
Brand. 

§  30  A*s  viuvas  e  filhos,  ás  mães  ou 
paos  valetudinários  dos  oíficiaes  inferio- 
res e  dos  marinheiros  nacionaes,  bem 
como  dos  empregados  da  taifa,  que  suc- 
cumbiram  em  consequência  da  mencio- 
nada explosão,  é  concciiida  respectiva- 
mente a  totalidade  dos  vencimentos  ou 
soldo  e  etapa  ou  ração  que  percebiam 
no  momento  do  desastre  aquelles  ser- 
ventuários da  Marinha  Nacional. 

§  4®  O  Governo  ô  autorizado  a  abrir 
os  créditos  necessários  á  execução  desta 
lei. 
S.    R.,  19  de  outubro  de  1906.  —  Barbosa 
lÂma,> 

Agora,  não  é  muito  que  um  dos  adversá- 
rios mais  teoazos  do  abuso  das  pensões  se 
áê  por  contente  por  ter  chamado  a  attenção 
da  Camará  para  o  uso  que  se  impõe  deste 
recurso,  em  hora  desesperadora  como  aquella 
•m  que  sossobrou  o  couraçado. 

Mando  á  Mesa  a  minha  emenda.  {Muito 
ieni;  muito  bem,  O  orador  c  muito  cumj^rimen- 
Uido.) 


O  í^r.  Presidente — A  Mesa  não 
pôde  acceitar  a  emenda  do  nobre  Deputado 
por  não  ter  relação  immediata  com  o  as- 
sumpto do  projecto,  incluindo  dospeza  per- 
manente em  um  credito  especial. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  emenda  manda 
destacar  dos  2.500:000$  uma  certa  quantia 
para  este  fim. 

O  Sr.  Presidente— o  projecto  marca  uma 
certa  quantia  para  socorrer  ás  localidades 
flagelladas  por  calamidades. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Pois  eu  mando  é 
dedu  ir  dos  2.000:000$,  destinados  a  este 
íim,  determinada  i:nportancia. . . 

O  Sr.  Presidente— o  art.  174  do  Regi- 
mento não  o  permitte. 

Diz  o  artigo: 

«Não  ô  permittido  em  qualquer  discussão 
oíferecer  emendas  ou  artigos  additivos  que 
não  tenham  relação  immediata  com  a  ma- 
téria de  que  se  tratar.» 

Não  posso,  portanto,    acceitar  a  emenda. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Appello  da  opinião 
de  V.  Ex.  para  a  opinião  publica.  Poderia 
esperar  tudo,  menos  isto.  E'  a  primeira 
manifestação  do  oíllciíilisrao. 

O  Sr.  Presidente— Si  ninguém  mais  pede 
a  palavra,  dou  por  encerrada  a  discussão. 
(Pausa . ) 

Está  encerrada. 

O  Sr.  Ba.T*1bosa<  ILiima.  —  Peço  a 
palavra,  para  uma  explicação  pessoal . 

O  Sr.  Presidente  —  Darei  a  pala- 
vra ao  nobre  Deputado  depois  de  esgotadas 
as  matérias  da  ordem  do  dia. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  proiecto 
n.  278,  de  1906,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  especial  de 
60:000$,  para  occorrer  ás  dcspezas  com  a 
representação  do  Brazil  no  3»  Congresso  Me- 
dico Latino-Americano,  a  reunir-se  em  Mon- 
tevidc'»o  em  1907,  e  para  pagar  vencimentos 
devidos  ao  Dr.  Franklin  Américo  de  Mene- 
zes Dória. 

Ninguém  pedindo  a  palavr.i,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 


O  Sr.  Presidente 

a  ordem  do  dia. 


-Está  esgotada 


Tem  a  palavra,  para  uma  explicação  pes- 
soal, o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr,  Ba;rltK>sa;  ILiimia  (')  (para 
uma  explicação  pessoal),  Sr.  Presidente,  a  de- 
liberação que  V.   Ex.   acaba    de  adoptar 


(*)  Este  discurso  não  foi  reyiato  polo  orador. 
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Lc»nta  e  justifica,  a  meu  ver,  do  modo . 
ivel,  o  protesto  que,  sob  a  íorm;i  d 3 


fundamc 
irrefutav 

explicação  pessoal,  quero  deixar  registrado 
nos  annaes  desta  Camará,  na  hora  pre- 
sente. 

V.  Ex.  e.itíMideu,  interpretando  um  artigo 
do  Regime  :t;),  em  um  espirito  de  rejtricção, 
que  a  minha  escassa  intelligoneia  uâo  pôde 
comprehender  e  contra  a  qual  se  rebellam 
os  meus  melhores  sentimentos,  que  a  emenda 
additiva,  que  eu  enviava  á  Mesa,  não  tinha 
ligação  com  a  matéria  principal  do  pro- 
jecto ? 

Qual  r»  a  matéria  principal  do  projecto,  a 
propósito  do  cuja  discussão  fundamentei  a 
emenda  que  enviei  á  Mesa  í  E'  um  projecto 
motiva»: )  peia  invasão  de  gafanhotos,  exclu- 
sivaraento  por  esse  typo,  por  esse  feitio,  de 
calamid.ilo  excepcionLil,  que  assolou  a  deter- 
minada re.i,àrio  do  nosso  paiz  ? 

Então,  esta  lógica  regimental,  cmtra  a 
qual  deixo,  exerceado  um  direito  do  repre- 
sentante) (Io  Distiicto  Federal,  lavrado  o 
meu  proGCáto... 

O  Sr.  Nogueira  Jaguaribe— Muito  justo. 

O  Sr.  Bardosa  Lima — ...  esta  lógica 
claudicou,  porque  o  projecto  emendado  foi 
adoptado  com  assentimento  formal  e  ex- 
presso da  Mesa,  S3m  o  minimo  gesto  por 
parte  do  Sr.  Presidente  da  Camará,  que 
nzesse  sentir  a  existência  de  uma  hesitação 
no  seu  espirito  acerca  de  taes  emendns. 

O  projecto,  em  2'^  discussão,  viu-se  cri- 
vado de  emendas,  conduzindo  o  Governo  da 
Republica  a  auxiliar  outras  victimas  do 
outras  calamidades. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lbia —  Não  ha  no  Re- 
gimento artigo  nenhum  em  ciijo  con- 
texto se  possa  estiibar  esta  asserção  de 
que  o  projecto  que  arma  o  Poder  P]x- 
ecutivo,  com  autorização  para  abrir  um 
credito  extraordinário  ou  supplementar,  a 
larga,  a  extensa,  a  ampla,  a  indefinida  ru- 
brica— Soccorros  públicos  de  2.500:000$,  mo- 
tivada sua  autorização  pela  solicitação  das 
autoridades  de  um  Estado  flagellado  pela 
praga  dos  gafanhotos,  possa  admittir  emen- 
das estendendo  soccorros  ás  victimas  de  in- 
undação, possa  admittir,  incorporadas  no 
mesmo  texto  disposições  autorizando  des- 
peza  para  soccorrer  as  victimas,  nao  mais  de 
gafanhotos,  nem  inundações,  mas  da  secca, 
e  não  possa  admittir  disposições  destinadas 
evidentemente,  palpavelmente,  insophisma- 
velmente,  tangíveis  com  o  que  houver  de 
mais  material,  a  soccorrer  victimas  de  uma 
calamidade  que  se  inscreve  perfeitamente 
na  rubrica—  Soccorros  públicos  1 


Onde  está  a  enumeração  feit.i,  implícita 
ou  explicitLimcnte,  em  qualquer  artigo  do 
Kej:imento,  que  admitta  soccorros  para  as 
victimas  da  praga  de  gafanhotos,  de  inunda- 
ções, do  seccas,  c  não  admitte  para  victimas 
de  naufrágio  ? 

O  projecto,  aproveitando  a  avultada  quan- 
tia de  2.500  contos,  posta  discrícionaria- 
mente  á  disposição  do  Poder  Executivo  para 
soccorrer  como  entender  as  populações  fla- 
gelladas,  ou  melhor,  ás  populações  victima- 
das  pelas  calamidades  que  âagellaram  de- 
terminada localidade,  não  entendeu  armar 
o  mesmo  Executivo  para  soccorrer  localida- 
des no  sentido  territorial  do  termo,  porque 
ainda  com  essa  interpretação  não  se  com- 
padece nem  o  espirito,  nem  a  lettra  do  Re- 
gimento, não  se  compadecem  tão  pouco  di- 
versas emendas  aqui  apresentadas,  pois  que 
o  que  começou  em  Goyaz,  o  que  começou  no 
Rio  Grande  do  Sul,  foi  ao  Pará. 

Si  aqui  não  foi  votado  com  esta  elastici- 
dade, é  porque  os  dignos  representantes  do 
Pará  foram  os  primeiros  a  i»etiral-o ;  mas 
toda  a  população  da  Republica  se  viu  con- 
templada quanto  á  natureza  da  calamidade, 
e  quanto  á  hora  em  que  ella  exerceu  a  sua 
desoladora  missão,  todo  o  território  da  Re- 
publica se  viu  contemplado  cora  este  favor 
excepcional,  que  a  Constituição  permitte  a 
qualquer  Estado  âagellado. 

Como  se  comprehende,  pois,  que  uma 
emenda  que  não  diz— fica  concedido  a  fulano 
ou  cicrano  uma  pensão ;  uma  emenda  que 
diz  apenas  — da  importância  de  2.500  contos, 
de  que  cogita  o  artigo  principal  deste  pro- 
jecto deduza-se,  uma  vez  que  esta  impor- 
tância é  consignada,  6  consagrada  a  soccor- 
ros públicos,  por  motivo  de  inundação,  de 
secca,  de  invasão  de  gafanhotos,  deduza-se  a 
quantia  de  tanto  para  soccorrer  as  victimas 
desta  outra  calamidade  — ^naufragio  do  Aqui- 
ddbati  ? 

Porque  esta  emenda  additiva,  assim  redi- 
gida, não  se  pôde  admittir  regimentalmente 
no  projecto  ? ! 

Sr.  Presidente,  não  dou  parabéns  a  V.  Ex. 
pela  norma  que  quer  inaugurar;  V.  Ex.  me 
encontrará  sempre  na  estaicada,  máo  grado 
da  sympathia  pessoal  que  sempre  lhe  con- 
sagrei, para  dar  combate  imperterritamente 
a  V.Ex.toda  a  vez  que  decidir  de  modo  arbi- 
trário como  este. 

Protesto,  pois,  e  appello  da  decisão  de 
V.  Ex.  para  a  opinião  publica.  (Múiío  bem.) 

O  Sr.  ^Presidente  —  Quero  dizer 
ao  nobre  Deputado  e  á  Camará  o  que  me 
levou  a  não  acceitar  a  emenda  por  S.  Ex. 
apresentada. 

Si  se  tratasse  de  destacar  da  verba  uma 
simples  quantia,  para  ser  entregue  de  uma 
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Só  Tez,  em  virtude  deste  ou  daquelle  motivo 
de  cafamidade  publica,  eu  não  me  opporia  á 
emenda  ;  ella,  por(?m,  instituo  pensão,  crêa 
despeza  permanente,  que  não  podo  ser  des- 
tacada de  um  credito  que  vae  ser  aberto 
para  cSoccorros  Públicos». 

0^  Sr.  Eduardo  Sócrates  —  V.  Ex.  tem 
razão  ;  a  emenda  créa  despeza  de  caracter 
permanente. 

O  Sr.  Presidente  —  Devo  dizer  que  não 
tenho  pa»-í«  pHs  em  nenhuma  questão  que 
aqui  so.ia  ventilada. 

A  emenda  realmente  con>igna  despeza  de 
caracter  p<^rmanente,  que  não  pôde  sor 
comprehendi  la  em  um  credito  especial. 

Eis  a  razão  T>or  que  não  pude  receber  a 
emenda  do  n-jbre  Deputado. 

Estando  ílnda  a  hora,  vou  levantar  a 
sessão,  desi^^nando  para  segunda-feira  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n,  157, 
de*to  íinno,  que  adia  para  o  ultimo  do- 
mingo do  mez  de  jant  iro  de  1907  as  elei- 
fõci  que,  i)ara  a  constituição  do  Conselho 
Municipal  do  Districto  Feieral,  deviam 
realizar-se  no  ultimo  t  omingo  do  mez  de 
outubro  do  coirente  anno,  e  dá  outras  pro- 
videncias (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  200,  de  1906,  con- 
cedendo, como  auxilio,  ao  professor  de 
desenho  do  (iymnasio  Nacional,  Benedict^ 
Raymundo  da  Silva,  sem  prejuizo  de  seus 
vencimentos,  a  quantia  de  8:000<;,  para 
acompanhar  na  Europa  a  impressão  de  seu 
trabalho  «Contribuição  para  a  liistoria  na- 
tural dos  lepldopteros  do  Brazil»,  mandada 
fazer  pelo  3«>  Congresso  Latino- American  o 
(1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  190  A,  de  1906, 
substitutivo  (las  Commissões  reunidas  ue 
Finanças  e  de  Agricultura  ao  projecto 
desta  creando  uma  Secretaria  Jo  Estado 
com  a  denominação  de  Secretaria  ou  Ministé- 
rio dos  Negócios  da  Agricultura,  Industria  e 
Oommercio  {3*  discugsâo); 

Votação  do  projecto  n.  83  A,  de  19J6.  fa 
emenda  oflferecida  na  3^  discussão  do  pro- 
jecto n.  83,  deste  anno),  concedendo  a  pen- 
são de  150$  á  D.  Erailia  de  Paula  Baptista, 
viuva  do  conselheiro  Francisco  de  Paula 
Baptista  (3»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  133,  de  1906,  reda- 
cção para  nova  discussão,  de  accôrdo  com  o 
Regimento  Interno,  da  emenda  destacada  na 
discussão  única  do  projectou.  223  E,  de  1905, 
concedendo  á  D.  Atalá  Drummond  de  Macedo 
(lUlmarães,  viuva  do  ex-Deputado  federal 
Dr.  Manoel  Adalberto  de  Oliveira  Guima- 
rães, e  aos  seus  filhos  menores,  a  pensão 


mensal  de  250$,  repartidamente  (  discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  208  B;  de  1906,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda  des- 
tacada, de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  3*  discussão  do  projecto  n.  30  B,  de  1905, 
concedendo  aos  fieis  de  armazéns  e  aos  aju- 
dantes das  capatazias  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  mais  duas  quotas  de  gratificação 
(discussão  única) ; 

Votação  do  proiecto  n.  273,  de  19Q6,  de- 
clarando quaes  os  dias  feriados  na  Justiça 
da  União  e  na  d )  Districio  Federal,  estibe- 
leeeudo  o  máximo  de  férias  de  que  poderão 
gosar  os  uizes  o  mais  func  -ionarios  da  Jus- 
tiça e  dando  (utras  providencias,  com  pare- 
cer e  emenda  da  Commi>são  de  C. instituição 
e  Justiça  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  project)  n.  240,  de  1905,  fi- 
xando os  emolumentos  devidos  ao  pretere 
ao  escrivão,  nos  casamentos  celebrados  eto 
casa  p  irticular  e  dando  outras  providencias 
(:i*  discuí^são)  ; 

Votação  do  projecto  n.  182,  de  190 "í,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Reoublica,  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  ViaçÃo  e  Obras 
Publicas  o  credito  especial  de  6  iO$,  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
ciíefe  de  bccção  addido  á  secretaria  do 
mesmo  ministério  Rub  'm  Tavares,  corres- 
pondentes ao  periodo  de  28  di?  novembro  a 
31  de  dezembro  de  1905  (3*  discussão)  ; 

Votaçã  )  do  projecto  n.  234,  do  100  >,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  supple- 
mentar  de  199:2J4$,  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  ajudas  de  custo  no  corrente  exer- 
cício (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  248,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  40:000$, 
supplem  íntar  á  vorba  n.  22  do  art.  25  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para 
pagar  ajudas  do  custo  até  o  fim  do  corrente 
exercício  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  251,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente   da   Republica  a  abrir 

ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 

496:500$,  supplementar  ú.  verba  n.  15  do 
art.  9°  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de 
19J5,  para  ojcorrer  a  despezas  com  forra- 
gens e  ferragens  no  corrente  exercicio  (3^ 
discus>ão)  ; 

Votação  do  project  j  n.  2S5,  de  1906,  auto- 
rizand.í  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  535:875$147,  para  pagar  dividas 
de  exercícios  findos  (2^  discussão)  ; 
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Votação  do  projecto  n.  286,  de  1906.  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  17:603$,  supplementar 
á  verb.i  3*  do  arfc.  14  da  lei  n.  1.453,  do  30 
de  dezembro  de  1905  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  287,  de  iOOò,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Intoriores 
o  credito  de  120:000$,  supplementar  á  verba 
a.  15  do  art.  2o  da  lei  ii.  1.453,  :i.í  30  de  de- 
zembro de  19)5,  para  pagar  diligencias  po- 
liciaes  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  28^,  de  19  O,  au- 
torizand/ o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  cr.Mlito  especial 
de  4:91:^5451,  pira  pagi^r  veacimeatos  ao 
pix)fes8or°  do  Cvjlle^no  Militar,  Fr.uicisco 
Ferreira  da  Rosa  (2*  discussão) . 

Votação  do  projecto  n.  100  A,  de  10)'") 
(redacção  para  3*  discussão  do  substitutivo 
da  Commissào  de  Coastitui^^ão  e  Justiça  ao 
projectou.  100,  deste  an  no),  que  estabelece 
penas  para  o  crime  de  peculato  e  dá  outras 
providencias  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  270,  de  190í),  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  ..brir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
941:429$740,  supplementar  ã  verba  do  ar- 
tigo 9°,  §  15  (transporte  de  tropas)  da  lei 
n.  1.453,  de 30  de  dezembro  de  1905  (:;'^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  a.  325,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidente  «ia  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
5:53D$511,  para  pagamento  a  vários  fu.iccio- 
nau*ios  ap  isentados  da  Repartição  Geral  dos 
Teleó^raphos  e  ao  praticante  da  Ad.ainistra- 
ção  dog  Correios  de  Pernambuco,  iManjcl 
Joaquim  de  Castro  Madeira   (3*  discussão) ; 

Votiçáo  do  projectou.  2ni),  de  19)0,  auto- 
rizando o  Presidente   da   Republica   a  abrir 


ao  Ministério  da  Fazenda  o  crediSo  extraor- 
dinário de  4:924$250,  para  pagamento  do 
meio  sjldo  a  que  tetjm  direito  Jovelina  Ribas 
de  Albuquerque  Hello  e  outras,  nos  termos 
da  lei  n.  1.441.  de  15  de  dezembro  dj  1905 
(3"  discussão)  ; 

Votação  da  emenda  offereciíla  ao  projecto 
n.  272  H,  de  1905  (emenda  destacada  na 
3*  discussão  do  projesto  n.  272,  do  mesmo 
anno),  elevando  a  gratificação  dos  directores 
das  faculdades  e  escolas  superiores  que  delias 
não  forem  lentes  e  os  vencimentos  dos  pro- 
fessaras de  scioaciLis  da  Escola  Nacional  de 
Bellas-Artes  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  141  C,  dtí  190^  (re- 
dacção pira  3^  discussão  do  substitutivo  da 
Comrai^são  de  1'^manças  ao  ppo.eeto  n.  141, 
deste  anno),  determinando  que  seja  posta  á 
disposição  dos  Estados  da  B  ihia.  Rio  Grande 
do  Sul,  Pernambuco,  Matto  Grosso,  Minas 
iíeraes,  AUíroa>,  Sergipe  e  Goyaz,  a  quantia 
de  2.500: :!00,s  para  soccorro  ãs  locxlidades 
ílagellad  is  pelas  cal  imidades  da  inundação, 
da  bocca  e  dos  gafanhotos,  distribuída  essa 
qu.iiitia  do  modo  qui  indica  (3""  discussão) ; 

Votação  do  projeet)  a.  278,  de  190 »,  auto- 
rizajiílo  o  Presidente  da  Republic  i  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  N.^gocios  interiores  o 
credito  especial  do  60: 000$,  para  occorrer  ás 
despezas  (;!jm  a  representação  do  Brazii  no 
3'  Congresso  Medico  Latino- Americano,  a 
reunir-se  em  Montevideo,  em  1907,  e  pira 
pagvr  vencime:itosd3vidos  ao  Ur.  Franklin 
Aaiericj  de  Menezes  Uoria  (3*  discussão) ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  291,  de  1906, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  exercício  do  1907  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  193,  de  1900,  reo-ganizindo  o  exercito 
nacional ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  32  A,  de  190G, 
elevando  os  vencimentos  dos  e.upregados 
civis  da  Intendência  Geral  da  Guerra. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


115*  SESSÃO  EM  22  DE  OUTUBRO  DE  1906 

Presidência   dos   Srs.  Arnolpho  Azeveh  (/»  Yice-Presidr.nte)  Tkomaz  Accioly   {2^  Vice- 
Presidente)  Arnolpho  Azevedo  (/«  Vice- Presidente) , 


Ao  meío-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 

respondem  os  Srs.  Arnolpho  Azevedo.  James 

Darcy,  Luiz  Gualberto,   Siraeão  Leal,  Paes 

HaiTeto,  António  Nogueira,  Justiniano  Serpi, 

vor.  VI 


Hosannah  de  Oliveira,  Rogério  de  Miranda, 
Aggripino  Azevedo,  Cunha  Machado,  Arlindo 
NoKUJira,  Waldemiro  Moreira,  João  Lopes, 
Gonçalo  Souto,  fíloy  de  Souza,  Juvenal  La- 
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martino,  José  Peregrino,  Josó  Mapcellino, 
Artliur  Orlando,  Apollinario  Maranhão, 
Arroxellas  Galvão,  Joviniano  de  Carvalho, 
Elpidio  Mesquita,  Rodrigues  Saldanha, 
Garcia  Pires,  Torquato  Moreira,  Bernardo 
Horta,  Mello  Mattos,  Barbosa  Lima,  Figuei- 
redo Rocha,  Lobo  Jurumenha,  Teixeira 
Brandão,  Vianna  do  Castello,  Francisco 
Veiga,  Roílolpho  Ferreira,  João  Luiz  de 
Campos,  João  Luiz  Alvei ,  Lamounier  Godo- 
freio.  Carneiro  de  Rezende,  Christiano 
Brazil,  Wencesláo  Braz,  João  Quintino,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Lindolpho  Caetano,  Carlos 
Garcia,  Nogueira  Jaí?uaribe,  Ferreira  Braga, 
Galeão  Carvalhal,  Cardoso  de  Almeida,  Al- 
tino Arantes,  Adolpho  Gordo,  Rodolph )  Mi- 
randa, Palmeira  Ripper,  Eduardo  Sócrates, 
Costa  Marques,  Pedro  Moacyr  e  Cassiano  do 
Nascim3uto  (58). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tardo. 

E'  lida  e  posta  era  discussão  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sx-.  Ba;i*l>osa<  ILiinia.  —  Peço  a 
palavra. 

O  íSr.  F*  residente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Bairl>oset  I^ima  {sobre  a  acta) 
f)— Sl*.  Presidente,  antes  de  entrar  pro- 
priamente na  matéria  que  motivou  o  pedido 
que  dirigi  a  V.  Ex.,  na  forma  regimental, 
seja-me  licito  fazer  uma  observação  que  a 
Mesa  tomará  na  consideração  que  entender. 

Um  artigo  do  Regimento  diz  que  a  sessão 
começará  ao  meio-dia;  outro  artigo  do 
mesmo  Regimento  completa  o  primeiro,  con- 
sentindo que  ao  meio-dia  e  quinze  minutos 
se  verilique,  definitivamente,  si  podo  ou  não 
haver  sessão. 

Portanto,  toda  vez  que  a  sessão  começar 
depois  de  meio-dia  e  15  minutos  o  Regimen- 
to não  é  devidamente  acatado. 

A  sessão  de  hoje  começou,  sentando-se 
V.Ex.  na  cadeira  presidencial  ao  meio-dia  e 
desenove  minutos  I 

Tive  o  cuidado  de  observar  rigorosa  e 
chronometricamente  esse  facto. 

A  minha  observação  eu  só  a  faço  para 
deixar  bom  claro  que,  por  motivos  que  nao 
vêem  ao  caso  expender,  me  resolvi  a  decorar 
o  Regimento,  linha  por  linha,  e  applical-o  a 
mim,  em  primeiro  logar,  e  acompanhar  os 
trabaliios  da  Mesa. 

Entretanto  devo  dizer  que  nunca  a  tole- 
rância vem  mais  a  propósito  do  que  em  ca- 
sos taes.  Estamos  em  segunda  ou  terceira 
prorogação   e  parece-me   que  é  o  caso   de 

'  (•)  Esto  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


acquiescer,  consentir  para  que  possamos  dis- 
cutir os  orçamentos  cora  o  cuidado  que  ma- 
téria tão  relevante  exige. 

Estou  até  disposto  a,  de  vez  em  quando, 
requerer  prorogação  da  sessão  para  que  os 
orçamentos  caminhem  com  mais  brevidade. 

Sobre  a  acta  pedi  a  palavra  para  decla- 
rar que  mais  uma  vez  o  apaiihaido  tachy- 
graphicodos  meus  discursos  não  é  fiel. 

No  incidente  que  teve  logar  entre  mim  e 
a  Mesa,  no  fim  da  ultima  se>são,  a  tachygra- 
phia  emprestou-me  algumas  phrases  que 
nao  proferi.  De  entre  estas  destacarei  a 
principal:  «Protesto,  pois,  e  appello  da  de- 
cisão de  V.  Ex.  para  a  Camará  e  para  a 
opinião  publica.» 

Não  sou  tão  cândido  para  appellar  da  de- 
cisão da  Mesa  para  a  Camará  ;  absoluta- 
mente não  o  fiz.  Para  a  opinião  publica,  eu 
mantenho  o  meu  appello  e  os  motivos  em 
que  o  fundamentei. 

Kra  o  que  tinha  a  dizer. 

O  í^^r».  I*resi<leiite — Devo  decla- 
rar ao  nobre  Deputado  que  eu  não  poderia 
subinetter  o  appello,  si  tivesse  sido  feito,  á 
decisão  da  Gamara,  pois  o  Regimento  m'o 
prohibo. 

Eu  pretendia  dar  explicações  á  Camará 
sobre  o  incidente  da  sessão  de  sabbado  ;  ten- 
do, poróm,  o  nobre  Deputado  declarado  que 
essa  parte  do  seu  discurso  não  foi  aqui  pro- 
ferida, deixo  de  dar  á  Camará  essa  explica- 
ção. (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  «rusti]iia.iio  Serpa, — Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  I>resicleiite — Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  •Tustiniano  Sex-pa  {soiyre 
a  acta)  diz  que,  tiontra  seu  costume,  vem  fa* 
zer  uma  rectificação  a  um  apar:*e  seu  que 
figura  no  discurso  do  nobre  Deputado  Sr. 
Castro  Pinto,publicado  no  Diário  do  Cotif/res- 
50  de  21  do  corrente. 

Attribue-se  ao  orador  ter  proferido  um 
«não  apoiado»  quando  aquelle  Deputado,  re- 
ferindo-se  ao  espirito  que  presidira  ao  Go- 
verno do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  disser& 
que  nos  dous  últimos  annos  constituirá  elle 
a  mais  formal  reacção  que  tenha  havido  con- 
tra o  es[  irito  íiorianista. 

Ha,  evidentemente,  equivoco.  O  orador 
não  protestou  contra  isso  :  o  seu  cnão  apoia- 
do» referiu-se  á  accusação  de  que  o  Sr.  Pra- 
dente  de  Moraes  constituirá,  nos  dous  últi- 
mos annos  de  governo  uma  reacção  formal 
contra  o  espirito  republicano  da  Pátria. 
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Pede,  pois,  qae  se  considere  como  não 
existente  o  aparte  que  lhe  é  attribuido. 

Em  seguida,  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  ©I*.  1«  Secretario  procede  á 
leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  lo  Secretario  do  Senado,  de  19 
do  corrente,  communicando  que  enviou  â 
sancção  o  decreto  do  Congresso  Nacional 
autorizando  o  Governo  a  pagar  a  Geroncio 
Nitío  de  Souza  Pimentel,  alferes  do  Exercito, 
a  quantia  de  1:027$579,  de  vantagens  que 
deixou  do  receber,  como  alferes-alumno  da 
Extincta  Escola  Militar  do  Estado  do  Ceará. 

—  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  hoje  datado,  trans- 
xnittindoo  projecto  do  Senado,  que  modifica 
o  quadro  dos  oíficiaes  generaes  do  Exercito. 
— ^A'  Commissão  de  Mariuha  c  Guerra. 

São  successivamente  lidos  e  vão  a  im- 
primir os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  55  A  —  1900 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  55,  deste 
armo  {emenda  destacada  na  2^  discussão  do 
projecto  n,  272^  de  i905)  que  eleva  a 
5:400^  annuaes  os  vencimentos  dos  assisten^ 
tes  e  preparadores  das  Faculdades  de  Medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia,  e  da  Es- 
cola Polytechnica 

(Vide  projecto  n.  272  D,  de  1905) 

No  Senado  Federal  foi  offerecida  uma 
emenda  á  proposição  da  Camará  dos  Depu- 
tados, sob  o  n.  17,  de  1906,  mandando  elevar 
03  vencimentos  dos  secretários  das  Facul- 
dades de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da 
Bahia  e  da  Escola  Polytechnica,  na  razão 
de  20  Vo. 

Essa  emenda  teve  parecer  favorável  da 
Commissão  de  Finangas  daquella  Casa  do 
Congra^so,  tendo  afinal  sido  approvada. 

A  Commíssão  de  Finanças  da  Camará,  á 
vista  do  parecer  da  Commissão  de  Finanças 
do  Senado,  acceita  a  emenda  para  o  fim  de 
que  seja  ello  appr ovado  pela  Camará. 

Sala  das  sessões  da  Commissão,  17  de  ou- 
tubro de  1900, — Francisco  Veiga,  presidente, 

—  Cornelio  da  Fonseca,  relator.  —  Ignacio 
Tosta, — Galeão  Carvalhal. -^Serzedello  Corrêa 
— David  Campista, — Alberto  Maranhão, — Gal- 
vão Baptista » 


Projecto  ».  55,  deí906,  da  Camará  dos  Depu- 
tados, que  eleva  a  5;400f  annuaes,  os 
vencimentos  dos  assistentes  e  preparadores 
das  Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  e  da  Bahia  e  da  Escola  Polytechnica 

(Vide  projecto   n.  272  D,  de  1905) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.®  Ficam  elevados  a  5:400$  annuaes 
os  vencimentos  dos  assistentes  e  prepara* 
dores  das  Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  e  da  Bahia  e  da  Escola  Polytechnica. 

Art.  2.®  Para  execução  desta  lei  é  o  Pre- 
sidente da  Republica  autorizado  a  abrir  o 
necessário  credito. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,20  de  julho  de  1906. 
— F,  de  Paula  O.  Guimarães,  Presidente.  — 
James  Darcy,  1°  Secretario. — António  Felinto 
de  Souza  Bastos,  2°  Secretario. 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n .  55,  de  1906 
da  Camará  dos  Deputados 

Accrescente-se  onde  convier  : 

cFicam  an.::mentados  também  os  venci- 
mentos dos  secretários  das  referidas  Facul- 
dades e  Escola,  na  proporção  de  20  %•» 

Senado  Federal,  9  de  outubro  de  1906.— 
Joaquim  Mur tinha,  Vice-Presidenta. — Joakim 
d' O  Catunda,  1*  Secretario.  —  Joaquim  Fer- 
reira Chaves,  2®  Secretario. 

N.  147  B  —1906 

Parecer  sobre  emendas  offcrecidas  na  5*  di3m 
cussão  do  substitutivo  ao  projecto  n.  207, 
de  i905,  que  autoriza  o  Governo  a  crear 
no  corpo  de  bombeiros  mais  uma  companhia', 
e  dd  outras  providencias 

A  Commissão  de  Finanças  passa  a  dar  seu 
parecer  sobre  as  emendas  offerc5Cidas  ao  pro- 
jecto n.   147  A,  de   1906  (n.  207  A,  de  1905). 

A  primeira  emenda  dos  Srs.  Deputados 
Mello  Mattos  e  outros  contém  todas  as  dispo- 
sições da  emenda  dos  Srs.  Medeiros  e  Albu- 
querque e  Ferreira  Braga  e  mais  os  addi- 
tivos  que  a  Commissão  fez  quando  acceitou 
essa  emenda  annexando  uma  tabeliã. 

Não  obstante  a  Commi  são  acceita  com 
alteração  essa  emenda  dos  Srs.  Medeiros  e 
Braga,  emenda  que  era  oíferecida  ao  substi- 
tutivo da  Commissão  ao  projecto  primitivo, 
foi  esse  substitutivo  votado  e  approvado ; 
estando.como  se  vê,  sem  eíTeito  peia  acceita- 
ção  da  emenda  referida  dos  Srs.  Medeiros  e 
Braga,  e  que  tudo  consta  do  parecer  se- 
guinte: 
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€A  Coramissão  de  Finanças,  tendo  exami- 
na-lo as  emendas  ollerocidaí»  ao  substitutivo 
que  apresentou  ao  ])roJecto  n.  207  A,  de 
lu  >.*>,  passa  a  dar  o  s(ni  varecor. 

Das  enioudas  apresenta das,d nas  são  i^niaes: 
as  dos  Srs.  Deputados  Medeiros  e  Albu- 
querque e  Ferreira  hraga  e  a  do  Sr.  Depu- 
tado Kodolphj  Paixão.  Dado  parecer  ^obre 
a  pri:neira,  lioa  prejudica  la  a  sc^-iiiida. 

Entende  a  Commissào  qutí  ;i  emenda  dos 
Sr8.  Deputados  Medeiros  e  Albuquerjue  e 
Ferreira  Braga  nr\  o  pode  ser  aceita  cuino 
está.  A  Coramissão  apresentando  substitu- 
tivo ao  ref 'rido  prv>  ect»,  teve  eu  vista  só 
acceitara  ereavà»  (ía  (>*  companhia  do  corpo 
de  bombidros,  iiào  concorda  ido  cuiu  a 
reforma  do  reirulaiiieiiío  do^sr».  corpo  :  mas, 
tendo  sido  apresjntuia  a  referida  emenda 
dos  Srs.  Medeiros  e  ]>rugs  com  rivstricções 
da  part;^  relativa  á  reíV»rma,  garanti luio  os 
defeitos  que  poderiam  perigar,  si  a  relbrina 
fosse  feita  sem  essas  rosti*icçues,  jul-ra  que 
a  emenda  pôde  ser  acceita  com  algumas 
modiíicações. 

E'  verdade  que  não  só  a  emenki.  como 
aL<  modificaçõos  trazem  augm.-nto  de  dcs- 
peza,  mas  também  t*  verdaiie  (^ue,  sendo  o 
corpo  de  bombeiros  digno  da  aiopção  de 
medidas  que  concorram  para  a  sua  completa 
organização,  esse  augmento  é  T>r.<vcif.oso  e 
era  justiticido,  t  les  são  os  serviços  que 
esse  corpo  pr  sta  a  esta  grande  cdade, 
sendo  por  este  motivo  que  a  Commissão 
offerece  outras  medidas  tendentes  a  comple- 
tar essa  organização,  croando  alguns  loL';ues 
e  offerecendo  a  seguinte 

Ao  art.  1",  in  fine,  da  emenda  «los  Srs.  Me- 
deiros e  Albuquerque  e  Ferreira  Braga  — 
Substituam-se  as  seguintes  palavras:  «  fa- 
zendo-so  as  alterações  que  decorrem,  efcc.  » 
pelas  seguintes  :  « í'azeado-3e  as  alterações 
constantes  da  tabeliã  aanexa  »;  o  mais  como 
está. 

Accrescente-3e: 

Art.  Ficam   equipara  las   a?  gratifi- 

cações dos  olflciaes  do  corpo  de  bombeiros  ájs 
dos  poitos  e  cargos  ccrrospondentes  da  Força 
Policial,  excepção  feita  di  do  comman- 
dante. 

Art.  Fica  igualmente  equiparado  o 

soldo  das  praças  do  Corpo  de  Bomb^nros  aos 
das  praças  da  Força  Policial. 

Art.  Ficam  creados  os  legarias  de  um 

assistente  do  material ,  um  segundo  cirur- 
gião, um  medico  adjunto,  dous  pharma- 
iíeutioo --adjuntos  e  seis  chefes  de  esta- 
çfto,  sendo  estes,  exercidos  por  alferes,  6  bem 
"aaiim  os  de  ura  medico  oculista,   um  cirur- 


gião dentista  e  um  mestro  de  gymnastica, 
percebendo  todos  estes  fnnccioaarios  os  ven- 
cimentos constantes  da  mencionada  tak 
belia. 

Art.  Fi;;am  elevados  aos  postos  ira- 

raediatameate  superiores  o  inspector  geral 
o  o  assistente  do  inspector  geral,  que  passa 

a  ser  a  sistente  «io  pe  soai. 

Substitua-se  o  disposto  no  art.  3°  pelo  se- 
guinte: 

Art .  O  Governo  fará  as  necessárias 

operações  de  credito  para  exe^íução  desta 
lei. 

Sala  das  Commissõos,  8  de  agosto  de  1906. 

Francisco  Veiga,  pr3sidonte.— rorne/to  da 
Fonseca,  relator. — hncicio  Tosta, — S>*rzeflella 
Corrêa. — Galvão  Jíajftisti. — Josc  Evsebio, 

A  Commissão,  cjin  o  parecer  traascripto 
no  premente,  preferiu  a  emenda  Meieirose 
I^raga  ao  substitutivo,  fazendo  alteração  na 
dita  emenda. 

A  emenda  agora  aprasentada  contém  todas 
as  disposições  acceitas  pela  Commissão  e  pjr 
:sso  é  de  pareeer  que  seja  a  mencionada 
emenda  dos  Srs.  Mello  Mattos  e  outros 
approvada  pela  Camará. 

Acceita  i.u-ualm  'Ute  a  emenda  dos  Srs. 
Mello  Mattos  e  outros,  que  manda  augmentar 
a  D-iO.-?  annuaes  a  gratificação  de  inspector 
sanitário. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda  do  Sr. 
Deputado  Affonso  Costa ;  e  vsa  emenda  con- 
tém disposições  i*egulanient  ii*es  e  vão  pôde 
ser  incluída  em  lei.  Os  professores  de  mu- 
sica não  teem  patente  de  alftuvs  e  a  emenda 
na  sua  ultima  parte  contém  uzaa  dispjsição 
pessoal . 

A  Commissão  igualmente  não  acceita  a 
emenda  do  Sr.  Deputado  ThemistQcles  de 
Almeida;  o  logar  de  '^^^  cLrurgiã.0  está  creado 
na  emenda  dos  Sr>.  Meiio  Mattos  o  outros^ 
será  inútil  repetir  e  ^sa  disiK/sição. 

Sala  das  Commissões,  20  de  outubro  de 
19d6.  —  Francisco  Veiga,  presidente.  —  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  relator. — G-ileno  Carvalhal. 

—  Galvão   Baptista,  —  Alberto  Maranhão.  — 
Serzedello  Corrêa.  —  Ignacio  Tosta. 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Onde  convier  : 

Seja  augmentada  de  %0$  annuaes  a  gra- 
tificação do  inspector  do  serviço  sanitário. 

Sala  das  sessões,  27  de  setembro  de  1906. 

—  Mello  Mattos, —  Bulhões  Marcial.  -^Alcindo 
Guanabara. 
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N.  186  A  —  1906 


Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  5*  dis- 
cussão do  projecto  n.  339,  de  i90i  (do  Se- 
nado), que  concede,  sem  prejuízo  do  meio 
soldo  e  montepio,  a  D.  Adélia  Ernestina 
Dinis,  viuva  do  ajudante  inachinista  guarda- 
marinha  Simplício  António  Diniz,  durante 
a  viuves,  a  pensão  mensal  de  iOO$,  com 
reversão  ás  suas  filhas  emquanto  solteiras 

(Vide  projecto  n.  339,  de  1901) 

D.  Florinda  do  Valle  Dutra,   para  que  6 

Sedida  a  pensão  mensal  de  100$,  na  emenda 
o  Sr.  Elyseu  Guilherme,  é  viuva  do  machi- 
nista  da  Armada  Ildefonso  Machado  Dutra, 
que  falleceu  por  occasiâo  do  naufrágio  do 
cruzador  Imperial  Marinheiro  no  dia  7  de 
setembro  1887. 

A  Commissáo  de  Finanças,  attendendo  que 
o  referido  machinista  falleceu  ao  serviço  da 
Pátria,  deixando  em  estado  de  miséria  sua 
mulher  e  filha  menor,  é  de  parecor  que  a 
emenda  seja  approvada,  para  que  a  pensão 
que  já  recebe,  seja  elevada  a  100$  mensads. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1906. — 
Francisco  Veiga,  presidente, vencido .  ^--Galvão 
Baptista,  —  Galeão  CarvaXhal,  —  Serzedello 
Corrêa, —  David  Campista,  vencido. — Alberto 
Maranhão, —  Cornelio  da  Fonseca, — Homero 
Baptista,  vencido. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrescente-se  : 

Art.    Fica  concedido  igual  favor  a  D.  Fio 
rinda  do  Valle  Dutra,    viuva  do  4°  machi 
nlsta  da  armada  nacional  Ildefonso  Machado 
Dutra,   fallecido  por  occasiâo  do  naufrágio 
da  corveta  Imperial  Marinheiro, 

Sala  das  sessões,  6  de  outubro  do  190G. — 
Eliseu  Guilherme, 


N.  -íGI  A— 190G 

(Do    Senado) 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  declarar  sem 
effeito  o  decreto  de  3  de  março  de  i892,  que 
aposentou  o  f*  secretario  de  legação  Arthur 
de  Carvalho  Moreira,  readmittindo^^  no 
quadro  dos  empregados  do  corpo  diplomá- 
tico, na  categoria  que  lhe  compete 

A  Commissão  de  Finanças  da  Gamara, 
tendo  em  vista  o  projecto  do  Senado  que  au- 
toriza o  Executivo  a  declarar  sem  effeito  o 
decreto  de  3  de  março  de  1902,  que  aposentou 
o  1»  secretario  de  legação  Arthur  de  Car- 
valho Moreira,  e 


Considerando  que  está  provada  a  alie- 
gação  de  não  ter  sido  aquelle  íúnccionario 
submettido  a  inspecção  de  saúde  para  a  ve- 
rificação da  invalidez  exigida  pelo  art.  75 
da  Constituição; 

Considerando  mais  que,  além  dessa  falta 
de  uma  formalidade  essencial,  nenhum  mo- 
tivo foi  declarado  para  justificar  a  aposen- 
tadoria; 

Considerando  ainda  que  as  Commissões  de 
Constituição  e  Diplomacia  e  de  Finanças,  do 
S.maii),  cm  pareceres,  presentes  á  Commis- 
são da  Camará,  se  manifestaram  do  accôrdo 
com  as  conclusões  do  projecto  votado  pela 
outra  Casa  do  Congresso ;  e  mais,  conside- 
rando que  esses  pareceres  e  , consequente 
projecto  de  lei  não  fazem  sinão  reproduzir  a 
providencia  contida  na  proposição  da  Ca- 
mará n.  149,  do  anno  passado,  rejeitada 
pelo  Senado,  então,  sem  debate,  em  escrutí- 
nio secreto,  na  sessão  de  28  de  dezembro  ; 

Considerando,  afinal,  que  a  rejeição  do 
projecto  será  contraria  á  Constituindo  e 
attentaria  contra  um  direito  claro  aa  parte, 
ô  dj  parecer  que  seja  approvado  o  projecto 
do  Senado  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
declarar  sem  effeito  o  decreto  de  9  de  março 
de  1902,  que  aposentou  o  1»  secretario  de 
legação  Arthur  de  Carvalho  Moreira, 

Sala  das  Commissões,  20  de  outubro  de 
1906. — Francisco  Veiga. — Alberto  Maranhão^ 
Tela,toT , '^Serzedello  Corrêa, — Galeão  Carva^ 
Ihal, — David  Campista. — Galvão  Baptista, — 
Cornelio  da  Fonseca. 


N.   261  — 190G 
(Do    Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  declarar  sem  effeito  o  decreto  de 
3  do  março  de  1892,  que  aposentou  o  l^  se- 
cretario de  legação  Arthur  do  Carvalho  Mo- 
reira, readmittindíM)  no  quadro  dos  empre- 
gados do  corpo  diplomático,  na  categoria 
que  lhe  compete. 

Senado  Federal,  29  de  setembro  de  1906. 
—Joaquim  Murtin?u),  Vice-Presidente.— /o«- 
him  dV,  Catunda,  1©  Secretario. — Joaquim 
Fei^reira  Chaves,  29  Secretario. 

N.  265  A  —  1900 

(Do  Senado) 

Concede  ao  Dr,    João  Pedro   Belfort  Vieira^ 
ministro  do  Supremo  Tribunal   Federai,  um 
anno  de  licença  com   todos  os  vencimentos, 
para  tratar  de  sua   saúde  onde  lhe  convier 

A  Commissáo  de  Petições  e  Poderes,  tendo 
examinado  os  papeis  que  acompanharam  o 
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projecto  do  Senado  n.  22,  que  concede  um 
anno  de  licença  ao  Sr.  Dr.  João  Pedro 
Belfort  Vieira,  ministro  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  para  tratar  de  sua  sande, 
onde  lhe  convier,  dentro  ou  fora  do  paiz, 
com  todos  OS"' vencimentos,  é  de  parecer  que 
seja  o  mesmo  acceito  e  approvado  pela  Ca- 
mará. 

Saladas  CommásBões,  10  de  outubro  de 
1906.  — Al&ncar  Guimarães,  presidente.  — 
Cunha  Machado,  relator. — Lindolpho  Caetano 
— Pedro  Pernambuco, — Eusébio  de  Andrade, 
-^Benedicto  de  Souza, — Adalberto  Ferraz^ 

O  Dr.  João  Pedro  Belfort  Vieira,  ministro 
do  SicpseaQQD  Tribiuial,  requereu  ao  Cobt 
greaio  Nacioiíal  um  aozio  de  licença,  osaa 
toam  os  venciínontaa. 

fiuat  peéiçâo  M  apresentada  ao  Senado  Fe- 
âeraiU  obteado  paveoop  favorável  da  Ooai-' 
mi6âo  de  Binanoas  daqueUa  Gás»  do  Con^ 
^TBmo  e  fiMulo,  afinai,  appvo^wie  o  pedido. 

Na  Gamara  dós  Deputaãma.Camimssio  áe 
Petições  e  Poderes  concordou  com  a.  áeliòe- 
raç&o>dai^íiiBi*ida  Casa,  coino  coaata  do  sau 
jpanner. 


A  Commisj^  de  Finanças  da  Gamara  é 
também  de  parecer  que  seja  approvado  o 
projecto  pela  Gamara. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  1906.— 
Francisco  Veiga,  presidente.  —  Comelio  fia 
Fonsec  \  relator.— /(XiR>  Galeão  Car calhai,— 
SersedeUo  Corrêa.  —  Galioãú  BapUetd.-^Ál' 
berto  Maranhão . 

N.  2(35—1906 

(Do    Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unieo.  E'  coseedido  ao  Sr.  Dr. 
JoãO'  Pedro  Belfort  Vl«ira,  saintstro  áo  Su- 
premo Trt<buaal  FM^al,  «nu  anuo  de  li- 
cença, com  iodos  os  venolmentes,  paca 
tratar  de  sua^audd^  oadeiba  4X2a:rier,  dentro 
ou  £(^ira  úB  piaiz ;  revogadas  as  di^jioHÇões 
^ev  contrario. 

Senado  PedèreJ,  1  <i6outo%po  de  11906.— 
/pfVfueV»  M^nrtinko,  Viee-Pveaiá&Ste,  — Joa- 
quim Pèrmira  Chaves,  !•  Se(n*etario  interino. 
— /,  Btiésno  Bratidão,  2°  Si3tcr«tario  interino. 


N*  304  --  ^916 
Fixa  a  éespeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o  exõircicio  de  i907 

Foi  enviada  á  ComraissEo  de  Finanças  da  Gamara  dos  Deputados  a  proposta  do 
Governo  relativa  á  receita  e  despeza  para  o  exercicio  de  1907, 

Na  parie  que  diz  riíspeito  ás  despezas  que  teem  de  ser  feitas  no  Ministério  da  Juatiça  e 
Negócios  Interiores  a  Gommissão  passa  a  dar  o  seu  parecer.  * 

A  despoza  votada  para  o  exercicio  corrente  é  da  quantia  de  29.137:977$19I,  papel,  e 
8:900$000,  ouro  ;  a  orçada  para  1907  é  de  28.219:972$951,  papol,  e  10:700,^^,  ouro. 

Na  despeza  papel  lia,  entre  a  votada  e  a  orçada,  uma  differença  para  monos,  que  im- 
porta na  quantia  de  918:004$240  ;  na  despeza,  ouro,  a  dííferença  é  para  mais  e  imporia 
em  1:800$000. 

Essas  dilTerenças  para  menos  na  despeza  papel  foram  provenientes  de  eliminações  em 
consignações,  em  diversas  rubricas,  relativas  á  despeza  orçada,  e  algumas  diminuições 
Jfeitas  em  certas  con^^ignações. 

Em  algumas  rubricas,  onde  foram  feitas  eliminações,  oncontram-se  alterações  era 
consiornações,  e  em  outras  rubricas  deu-se  o  augmento  da  verba. 

Na  rubrica  8  —  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados  —  a  verba  foi  diminuida 
de  8:985$,  porque nella  íòi  feita  a  eliminação  da  quantia  de  10:000$,  destinada  á  ornamen- 
tação da  sala  das  sessões,  renovação  da  mobilia,  etc,  sendo  incluída  a  quantia  de  l:(fnii$ 
para  o  exercicio  de  11)07,  destinada  ao  pagamento  de  20  %  de  gratificação  addicional  de 
dous  continues  e  do  conservador  da  bibliothoca,  que  completaram  15  annos  de  serviço,  e  ao 
de  15  %  a  um  continuo,  que  completou  10  annos. 

Foi  eliminada  a  quaatia  de  600$  da  rubrica  18  —  Junta  Commercial  —  porque  foi 
reduzida  dessa  importância  a  quantia  do  3:600$,  destinada  a  mobiliário,  expediente. 

Da  rubrica  19  —  Archivo  Publico  —  foi  eliminada  a  quantia  íle  72:000$,  consignada  no 
«Kereicio  corrente  paa^a  compra  de  estante.^  de  ferro,  sendo  nossa  mesma  rubrica  feito  o 
augnento  de  31:000$,  por  ter-se  elevado  de  15:00)$  a  19:000$  a  consignação  destinada  a 
eomiffa  e  oopia  de  documentos  e,  mai6,para  restauração  de  importantes  documentos  aatifos, 
o  incluída  a  quantia  de  27:000$,  para  montagem  de  oílicinafl  od  encadernação,  typogra^ia» 
custeio  destas  e  gratificação  de  um  inspector  das  mesmas,  ^endo,  portanto,  a  diminuição 
em*  toda  a  verba  da  quantia  de  41:000$000. 
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Outra  elimiiKu^o  foi  feita  na  rubrica  21  —  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  —  da 
quantia  de  527: 166$,  por  tor  passado  a  lancha  das  colónias  de  alienados,  com  o  respectivo 
pessoal,  x^ra  essas  colónias,  retirada  a  quantia  de  500:000$»  votada  para  o  exercício 
corrente,  destinada  á  acquislção  de  lanch  is  e  apparelhos  aperfeiçoados  para  desinfecção  de 
portos  dos  Estados,  e  eliminada  da  consignação  —  Material  geral  —  a  quantia  de  1(3:800$, 
levada  essa  differença  á,  verba  —  Assistência  de  alienados. 

Nessa  rubrica  foi  feito  o  augmento  de  25:000$  na  consignação  —  Acquisição,  concertos^ 
etc,  nos  Estados  — para  attender  as  despezas  cora  o  pessoal  e  material  de  lanchas  para  os 
Estados  de  Pernambuco,  Mai-anbâo;  Alagoas^  Amazonas  e  Paraná. 

Foi  eliminada*  a  quantia  de  7:760$  na  rubrica  35  —  Serventuários  do  culto  catholico. 
E*  suíilciente  a  qu»[itiade  171 :  300^  para  pagamento  de  côngruas,  attendendo-se  ao  numero 
de  serventuários  existeates. 

Na  rubrica  37— Obras— fai  eliminada  a  quantia  de  )si.550:000|,  destinados:  1 .000:000$ 
para  construcção  do  palácio  do  Congresso,  1.000:000$  para  quartéis  do  corpo  policial, 
120:000í|  para  obras  no  quartel  do  corpo  dj  bombeiros,  150:000$  para  obras  na  Policlínica, 
150:000,^^  para  obras  do  novo  desinfectorio,  50:000$  para  obras  do  Instituto  Geographioo  ©• 
30:000.-  para  obras  no  Lyceu  de  Artes  e  Offlcios. 

Nessa  rubrica  a  differença  para  menos  só  foi  de  2.205:000$,  porque,  si  foram  feitas  ae 
citadas  eliminações,  foram  também  feitos  augmcntos  na  despoza  orçada  para  1907,  tenda 
sido  incluídos  os  gastos  de  100:000.5  para  construcção  de  uma  terceira  ^raleria  na  Casa  de 
Detsnção,  10í):000.>  para  obras  na  Casa  de  Correcção  e  85:000^  para  concluwlo  das  obras  di> 
Museu  Nacional. 

Na  rubrica  38— Corpo  de  bombeirosh-fol  eliminada  a  quantia  de  100:000$  em  diversas 
consii;nações  e  toda  a  consignação  para  reparos,  conservação  e  acquisição  de  material,  e^.^ 
e  reduzida  a  consignação  «Conservação  de  quartel,  estação,  etc.»,  de  100:000$,  tendo  sido 
augmentadas  outras  consignações,  ficando  essa  rubrica  eliminada  da  quantia  de  99:000$» 
no  total  entre  a  desp  iza  orçada  e  a  votada,  por  isso  que  esta  é  da  quantia  de  1.7G85621.S1Ô0^ 
e  aquella  é  do  l.069:621$I00. 

Na  rubrica  39 — Magistrados  em  disí)onibilidade-*lbi  feita  uma  diminuição  da  quaatia 
de  9:f300$.  O    credito  de  302:400^  é  suínciunte  para  de&pezas  eom  essa  ^erba. 

Comparada. a  despeza  votada  e  a  orçada,  ha  augiuentos  na^  rubriccis  4,  9,  13,  15,  16^ 
20,  23,  24,  25,  20,  28í,  29,  30,  31,  33,  34  e  40. 

Esses  augmeu tos  importam  era  2.524: 119S954. 

A  lei  n.  1.473,  de  9  de  janeiro  de  1906,  tabeliã  A,  incluia  a  quantia  de  24:600$  para* 
pagamento  da  gratificação  ao  ckefcao  sub-cbefeda  casa  militar  o  aos  ajudantes  de  ordens, 
e  i)or  isso  foi  feito  o  augmento  da  referida  quantia  para  o  exercício  de  1907,  na  rubrica  — 
Gabinete  do- Presidente  da  Republica,  qno  deve  passar  a  ser  3"  o  não  4%  como  está  na 
I^roposta. 

O  decrato  legislativo  n.  1.403,  do  8  de  janeiro  do  1906,  elevou  as  ajudas  de  custo  aose 
xnembroedoCon£rres99Naeional'a  1:000$,  que  eram' pagas  em  virtude  dos  decretos ns.  1.137, 
dt0  2de'abri1  dei  85jJ,  1.337,  do  28"  de<  fevereiro  de  1854,  472,  de  12  de  agosto  do  mesmo 
anno,  4ifí  de  6  do  novembro  de*  1895,  e  940,  d  $  29  de  dezembro  do  1902,  e  da  lei  n.  1.316,  dé^ 
âa.31  dezembro  de  1904,  sendo  por  essa  razão  necessário  o  augmento  da  quantia  de  153:000$' 
nai  rubrica  9. 

Rubrica  13  —  Justiça  do  Distrícto  Federal.  Es^a  rubrica  teve  augfnettto  justiâcaidè» 
porque,  o  numero  de  serventes  na  consignando  —  Juísea  de-  direito^*-  é  insolfir^ 
ciente  e  seus  salários  são  de  tal  forma  diminutos,  que  mal  chegam  para  aUraieiitaçãodeasei» 
empffe^^ados,  tendo  sido  elevado  o  num(srade  dousa  cinco  serventes,  percebendo  cadauisr 
100^  mengaes  em  vez  de  60s  ;  1:800^;  para  expediente,  livros,  etc. ;  e  3:000$  pacrs  coa- 
flcrvação  e  limpeza  do  odiflcio  do  Fórum  e  moveis. 

Diversas  são  as  causas  do  augmento  na  rubríca  ^5— PoHeia  do.  Dlstricta  Federal : 

Pára  o  exercick)  consente  a  despeza  votada  é  da  quantia  de  12.ll0:3ai$036,  a  oivada 
-éde  13.222:959$53C;  differença  para  mais  1.112:578$500. 

Nh  propeitíi  do  Govem<»  aeham^e  determinadas  a«  causas  do  augmento  pedido,  pvice— 
c0Oáo pjRDcedeates ^as  razões^ahi  apireseatadas;  are^peito de  algumas  consignações. 

G^uitv^de Correcção,  rubrica  16.— O^augaientoé  de  3:396$()00. 

O  numero  do  animaes  ao  serviço  dessa  casa  é  de  quatro  e  nao  de  dous,  a  fo^ragem^  é 
pos^tMitci-^maroirv  e  o  mestre  da  offleinado  carpintaria^  por  decreto  de.  12  de  março  de  19d)Sv 
ton  a  pem&o<á€r'3:030$d00'. 

Assistência  do  Alienados,  rubrica  20.  —  O  augmeato  é  de  1.061 :153$550v 

OiimnKarordeofifermos  dessa  asBistea^i:^  está  muito  .crescido,  os  serviços  deaorrvttteS' 
de  principies  scicatificos  postos  em  pratici,  a  alim«ntaça3  o  combustível,  mBdlcameQ^,, 
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íkzendas,  calçados,  ete.,  em  virtude  desse  numero  crescido,  elevam-se  consideravelmente  ; 
esse  augmeato  âca,  portanto,  lustiâcado  pelo  eicposto  na  refórida  proposta. 

Na  rubrica  23*— Faculdade  de  Direito  do  Recife,  o  augmento  M  de  2:50'2$  em  virtude 
do  accrescimo  de  lentes  e  substitutos  que  contam  mais  de  dez  anoos  do  exercício  no  magis- 
tério, no  exercício  de  1907. 

Foi  preciso  attender  ás  exigências  do  serviço  na  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  rubrica  24,  referentes  ao  pessoal,  sua  nomeação,  e  ao  material  com  relação  aos 
laboratórios,  clinicas,  etc. 

De  anno  a  anno,  nessa  Faculdade  cresce  o  numero  de  alumnos  e  com  esse  crescido 
numero  teem  sido  augmentadas  algumas  despezas.  Alóm  disto,  a  despeza  não  fica  superior 
&  que  é  feita  na  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia;  ao  contrario,  6  inferior. 

Na  rubrica  25— Faculdade  de  Medicina  da  Bahia — o  augmento  é  de  10:I75$954,  justifi- 
cado em  iespezas  pelas  gratificações  com  lentes  substitutos  novos,  accrescimos  de  venci- 
mentos e  outras  despezas  indispensáveis. 

Na  Escola  Polytechnica  —  rubrica  26  —  ha  o  augmento  de  7:500$,  em  razão  de  haver 
necessidade  de  attender  a  determinados  serviços,  bem  como  a  gratificações  ao  director  e 
pessoal  docente  e  empregados  nos  exercicios  práticos,  ajuda  de  custo,  expediente  da  secre- 
taria e  outras  despezas  indispensáveis. 

Na  rubrica  28  acham-se  determinadas  as  despezas  com  o  Gymnasio  Nacional,  e  nessa 
rubrica  o  augmento  foi  de  7:290$.  Na  proposta  foram  indicadas  as  causas  do  augmento  e 
8ão  todas  ellas  procedentes. 

Escola  Nacional  de  Bellas  Artes — rubrica  27.—  O  augmento  nessa  rubrica  é  de  11:300$, 
papel,  e  1:800$,  ouro,  e  isto  necessariamente  terá  ainda  de  ser  augmcntado,  attendendo-se 
ás  concessões  de  prémios  de  \riagens  que  estão  sendo  feitos  pelo  Congresso  e  que 
deverão  ser  incluídos  no  orçamento  para  1907,  afim  de  evitar  o  pedido  de  verbas  suppie> 
mentares,  tendo  sido,  na  despeza  —  papel  augmentada  pelo  decreto  n.  1.464,  de  8  de 
janeiro  de  1906,  por  terem  sido  elevados  os  vencimentos  do  pessoal  administrativo  e  serem 
necessários  alguns  melhoramentos  materiaes. 

Na  rubrica  n.  30— Instituto  Nacional  de  Musica — o  augmo  ef  de  a7:500$,  em  parte  si 
no  sentido  do  decreto  legislativo  n.  1.464,  de  8  de  janeiro  deto  6,  oiela  elevação  de  ven- 
cimentos de  funccionarios,  havendo  necessidade  de  serem  fel90oatpras  despezas  com  o 
material. 

Instituto  Benjamin  Co nstant— rubrica  n.  31.—  Nessa  rubrica  oaugmento  foi  de  6:000$, 
para  pagamento  de  gratificações  addicionaes  e  das  que  forem  concedidas,  de  medicamentas* 
unpressões,  etc. 

O  augmento  na  rubrica  n.  33— Bibliotheca  Nacional— foi  de  2:200$,  por  ter  sido  au- 
gmentado  o  numero  de  serventes  com  1:200$  mais  de  gratificação  e  despezas  com  as 
permutações  internacionaes  e  nacíonaes. 

Museu  Nacional— rubrica  34.— A  Commíssâo  entende  que  a  despeza  orçada  deve  ser  di- 
minuída da  quantia  de  12:0004;,  proveniente  da  eliminação  do  numero  de  trabalhadores 
que  percebem  a  diária  de  4$,  tendo  sido  essa  eliminação  de  mais  de  14  trabalhadores. 

O  numero  de  10  trabalhadores  para  o  exercício  corrente  já  não  é  pouco,  e  para 
attender  a  reclamação  finta  pelo  director  bastará  elevar  o  numero  a  20,  pesso  ú  sufilciente 
para  o  fim  a  que  se  destina,  sendo  assim  o  augmento  de  4:80J$  e  não  de  16:800$000. 

Na  rubrica  40  —  Serviço  eleitoral  —  o  augmeato  é  de  80:000$000.  Não  é  exaggerado, 
porque  ixs  despezas  eleitoraes  são  muito  avultadas. 

Terminado  o  exame  da  proposta  do  Governo  e  feitos  alguns  au^mentos  em  diversas 
rubricas  e  diminuições  em  outras,  re^sulta  que  entre  o  projecto  de  lei  e  o  orçamento 
vigente  ha  uma  dilferença,  para  mais,  da  quantia  dc323'-543.:^10. 

Todos  os  augmentos  feitos  são  justificados,  em  razão  da  natureza  de  serviços  a  que  são 
destinados  c,  na  quasi  totalidade,  por  força  de  decretos  legislativos  citados  no  projecto. 

Um  dos  augmentos  foi  feito  na  rubrica  -*  Obras  —  e  destinado  á  obra  da  Faculdade 
de  Direito  do  Recife,  porque  essa  obra  foi  contractada  pela  quantia  de  850:000$,  como 
oonsta  doe  respectivos  papeis,  e  approvado  o  contracto  para  a  construcção  do  edificio,  como 
consta  do  aviso  do  Ministro,  de  1  de  agosto  de  1906. 

No  intuito  de  attender  a  necessidades  occasionaes  do  palácio  da  Presidência  da  Repu- 
llica,  a  Commíssâo  entende  que  devem  ser  augmentadas  no  projecto  as  rubricas  4  e  37, 
sendo  a  primeira  com  50:000$  e  a  secunda  oom  150:000$000. 

Os  outros  augmentos  âcam  jostiflcados  em  fladce  de  reclamações  justas,  constantes  d<i 
dapeis  também  remettidos  á  Commíssâo. 
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Sendo  adiáveis  diversas  reclamações  feitas  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
jiores  o  outras  inattendiveis,  a  Commissão  não  as  pôde  incluir  no  projecto  que  adeante  se 
segue  : 

O   Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender  pelas  repartições  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios lnteriores,com  os  serviços  dehinados nas  seguintes  verbas, 
a  quantia  do  29.461 :520$701,   papel,  e  a  de  Iu:700$,  ouro. 


Oaro 


1. 
2. 
3. 

4. 


5. 
6. 
7. 

8. 
9. 
10. 


IL 
12. 
13. 

14. 


15. 


SubsMio  <lo  Presidenio  da  Republica 

Subsiui )  do  Vice-Prosi  lente  da  Republica 

Gabinoto  do  Pr(3si(lente  d  t  Republica 

Despeza  com  o  palácio  da  Presiloncia  da  Republ!<*  i.— 

Augmentada  de  50:000.^  para  ro^nonta  de   aaiinae.^, 

para  mobiUario  e  outras  despezas 

Subsidio  dos  Senadores 

Secretaria  do  Senado 

Subsidio  dos  Deputados 

Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados 

Ajudas  de  custo  aos  membros  do  (}ongresso  Nacional. . 

Secretaria  de  Estado: 
Augmentada  da  quantia  de  23:000$  no  material, 
sendo:  3:000$  na  consignação— Organização,  im- 
pressão e  revisão  do  relatório  e  do  orçamento — e 
20:000$  na  de — Serviço  telegraphico— eliminada  a 
palavra — exterior , 

Gabinete  do  consultor  geral  da  Republica 

Justiça  Federal 

Justiça  do  Districtj  Federal 

^uda8  de  custo  a  magistrados  : 
Augmentada  de  3: 000$  a  consignação— Para  occorrer 
ao  pagamento  de  primeiro  estabelecimento,  etc.— ; 
e  diminuída  de  igual  quantia  a  de— Para  ajudas  de 
custo  a  Juizes  seccionaes,  quando  chamados  ao  ser- 
viço do  Supremo  Tribunal  Federal , 

Policia  do  Districto  Federal : 
Augmentada  da  quantia  de  413:564$,  sendo:  na  Re- 
partição da  Policia  —  Pessoal  sem  nomeação  — 
14:235$  para  um  mestre  da  lancha  a  vapor 
com  a  diária  de  9$,  um  machinista  com  a 
mesma  diária,  um  foguista  com  a  de  5$,  qua- 
tro marinheiros  com  a  de  4$  cada  um ;  Material— 
50:000$  para  a  acquisi($o  de  uma  lancha  a  vapor, 
10:000$  para  custeio,  carvão,  lubrificantes,  etc., 
e  2: 190$  para  diárias  de  3$  a  oada  um  dos  dous 
auxiliares  da  Policia  do  Porto;  elevada  de  111:000$ 
a  125:000$  a  consigna^^Lo— Alugueis  de  casas  para  a 
secretaria,  delegacia,  estações  e  postos.  Na  sub- 
consignação»  Padiolas  e  camisolas,  cama-s,  eto. 
20:000$,  red^a-se  assim—  Padiolas,  camisolas,  ca- 
mas, colchões,  travesseiros,  utensílios  ;— Asseio, 
publicações  e  despezas  eventuaes  12:239$500 ;— Ar- 
mamento, cartuchos,  cinturões,  guias  do  Rio  de 
Janeiro  e  apitos  7:760$500 
Accrescente-se  a  seguinte  sub-consignaçio— Para  sus- 
tento dos  presos  do  deposito  da  Policia  6:000$000« 
Na  guarda  civil— augmentada  de  292:030$  para  mate 
160  guardas  de 2*  classe  ede  780$ para  gratificação 
ao  chefe  do  expediente,  de  aooordocom  o  que 
dispõe  o  decreto  n.  6.042,  de  23  de  maio  de 
1906.  EUmiAe-0e  a  quantia  de  211:152$500,  sendo: 
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12'):000;ÍOOO 

:íO:í»íjOsOOO 
r>8:20l)$0[X) 


151 
567 
343 
1.908 
522 
275 


14:000$00# 


580 


ânnâes  da  camará 
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« 

ll:862í^500  de  diárias  de  cinco  guarJas  de  1*  classe 
e  199:290$  de  156  guardas  de  3*  classe,  extiacta  pelo 
citado  decreto.  Na — Casa  dj  DeteQçã'j,  reduzida  do 
174:000$  a  168:000$  a  sub-consignação  —  Susteato, 
curativu,  vestuário  dos  presos  e  combustível  — 
por  ter  sido  incluída  a  quantia  de  6:000$  na  sub- 
consignaçâo  —  Repartição  da  Policia  —  para  uma 
sub-consignação  destinada  a  sustento  de  presos 
nessa  repartição.  Augmentada  de  1:200$  no  ma- 
terial para  —  Aluguel  de  casa  para  o  ajudante  do 
administrador  —  á,  vista  do  disposto  no  art.  11  do 
decreto  n.  4.7G6,  de  9  de  fevereiro  de  1903. 
Na  Força  policial  —  augmentada  de  2:^:159$,  na 
tabeliã  da  mesma  força,  para  pagamento  de  ven- 
cimentos, sendo  :  õ:972$500  a  um  capitão,  a 
dous  tenentes  4:535$250  a  cada  um,  a  dous  al- 
feres 4:058$  a  cada  um,  que  ficam  agcrragados 
em  virtude  de  sentença  judicial  que  annullou 
os  respectivos  decretos  de  reforma.  Diminuída  no 
material  a  quantia  de  4â4:700$,  sendi:  30:000$  na 
sub-consignação — Remonta  deanimaes  ;  4:500$  na 
de— lUuminaçao  dos  quartéis,  enfermarias,  Biblic 
theca  Nacional  etc.  ;  350:000$  na  de— Continuação 
das  obras,  e  40:200$  na  de— Acquisiçâo  do  animaes 
para  o  campleto  da  força 6.497:335^18 

16.  Casa  de- Correcção 255: 563Í043 

17.  Grtlàrdà  Nacional 29:000Í(K)Õ 

18.  JúntSL  Commerciab 44:346Í118 

19.  Archivo  Publico 118:996Í118 

ao.  Assistência  a  alienados 2.034: 194|548 

21 .  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  —  Augmentada  de 

21:095s*,  sendo  no  pessoal  ,7:200$  p:ira  vencimentos 
dos  delegados  de  Saúde  dos  Portos  de  S.  Franciseo 
e  de  Itajahy,  no  Estado  dè  Sadta  Catharina,  na 
razão  de  3:6D0$  a  cada  um,  em  virtude  do  disposto 
no  decreto  legislativo  n.  1.504,  de  10  de  setembro 
de  1906;  e  no  material  13:895$,  sendo  na  Reparti- 
ção Central  1:095$,  para  diária  de  3$  ao  interprete; 
no  Laboratório  Bacteriológico  4:800$,  para  aluguel 
de  casa;  e  no  material  gerai^8:000$,  para  a  silb-cont- 
signação— Aluguel  do  predíb  para  o  serviço  de  pto- 
phylaxia  da  febre  amarelíàr  justiça  e  engenharia 
sanitárias 5.5M"  449$000- 

22.  Faculdade  de  Direito  de  S;  P^loi—  Argumentada- dtt 

quantia   do    86:400$,    p^l^  •  pdjgaazmaté^  da    au-^ 

gmento  de  vencimentos  a  20-  lenf^gís-e  8  substi-- 

tutos,    de  accôrdo    com  -  o*  Déoretio  Lôgisiativo 

n.  1.500,  de  1  de  setembro Ue'1906v ..^ w.  378t740$000 

23.  Faculdade  de  Direito  do  Recife'— Au^meÍQ&Ula  da  qusmtia 

de  86:400$,  para  pagamento  do  auírmento  de  ven- 
cimentos a  á)  lentvjs  c  è  substitutos,  de  accôMo 
com  o  citado  decrjto , , 38^5902^000 

S4.  Faculdade  de  Medicina  doRfò^dè'  ^ína^áPC^Am^rami' 
tada  da  quantia  de  86:4é0$;  pairti  |]íagtt«tteiilOtf  do* 
augmento  de  vencimento»  vJÍ^^^éatdsm  IB^suM;^* 
tutos,  de  accôrdo  com  o  «ítad^  decreto .  Btiaiiiiàda . 
a  quantia  de  7:200$,  de  veoisiéiidntos  dé  u«a  léote^f 
em  disponibilidade,  por  tèí^^fliftleôi^í . . , ,  .•. •  *     • .,  • .  .^^ ** * .         798id08$336* 


SESSÃO  BM  22  DE  OUTUBRO  DE   1906 


$Wi 


Oaro  Papel 

25.  Faculdade  de   Medicina   da    Bahia—  Aiigmentada  da 

quantia  de  90:600$,  para  pagamento  do  augmento 

de  vencimentos  de  2S  lentes  e  13  substitutos,  de 

accôrdo  com  o  referido  decroto 7d5:8Ôl$454 

25,  fiseola  Polytechnica  —    Augmentada  da  quantia   de 

91:200$,  pagamento  do  aug;neuto  do  vencimentos 

de  26   lentes,  8    substitutos  e  8  proíessorey,  de 

accôrdo    cora    o  mencionado  decrjto 603:2õíj$118 

87.  fiscoia  de  Minas  — Augm(mtada  da  quantia  de  48:000$, 

para  pagamento  do  au.:rmenti>  de  vencimiíntos  de 

14    lentes,    7    substitutos    e    1     professor,     de 

accôrdo  com  o  citado  decreto 303:800$000 

28.  Gynanasio   Nacional   —  Augnientada  da  quantia    de 

111:600$,  para  pagamento  do  augmento  do  venci- 
mentos, de  accôrdo  com  o  citido  decreto,  sendo: 
54:000$,  para  15  lentes  dointernato,e  57:(500s,  para 
16  lentes  do  externato 667:35«.>;í54 

29.  Escola  Nacional  de  Bellas-Artes 10:700$000         139:952$^3Ô 

30.  Instituto  Nacional  de  Musica 194:634$287 

31.  Instituto  Beiyamin  Constant —Au-Tinentada  da  quantia 

de  47:10C$r)00  para  aterro  e  drenagem  do  terreno 

annexo  ao  ediflcio  do  instituto 288:447s;C18 

38.  In -tituto  Nacional  de  Surdos-Mudo^» 133:23í>ã118 

33.  Bibliotheca  Nacional 212:212$118 

34.  Museu  Nacional  — Diminuída   da    qiiai.tia  á\   12:000$, 

pela  reducção  do  numero  de  trabalhadores  de  30  a  20 156 :  873.Í  1 18 

35.  Serventuários  do  culto  catholico 171 :30('.^i)00 

36.  Soccorros  públicos , 187:000^000 

37.  Obras —Augmentada  da  quantia  de  033:087$500,  sendo: 

13:087$õ00,  para  obras  no  edifício  do  Fórum,  á,  rua 
dos  Inválidos  n.  108;  20:000$,  para  diversas  obras  e 
continuação  de  outras  na  Colónia  Correccional  dog 
Dou.s  Rios;  450:000$,  para  conclusão  das  ob:-as  da 
Faculdade  de  Direito  do  Recife  e  150:000$  nara 
concertos  e  reparos  ::o  edifício  do  paliicio  do  Pre- 
sidente da  Republica  e  suas  deT)e-ide.icia- 1 .  418:43'Js018 

38.  Corpo  de  Bumbeircjs 834  81()."h.i50 

39.  Magistrados  em  disponibilid  vle 362:400.s000 

40.  Serviço  eleitoral 100:000v;0(50 

41 .  Kmpre;,'a(Ios  de  ren^  rticões  extinctas 1 :800$000 

48.  Prefeituras,  justiça  e  outras  u especas  no  Território  do 

Acre 957:80  )íí000 

43.  Eventuaes 100:000:0  )0 

írala  i  aN  Conmiisáões,  20  de  outibro  do  1000.  Francisco  Veiga^  presidente.—Coníe/í* 
da  Fonseca,  relator.  —  Galeão  Carvalhal.  —  Ignacio  Tosta.  —  Serzedello  Corrêa.  —  Á!^erto 
Maranhão, — Galvão  Baptista. -^  David  Camjnsta. —  Homero  Bcptista,  com  restricção. 

PROPOSTA     DO     OOVERNO 

Art.  Xí.°  O  Presidente  da  Republica  *^  í\n  orizaJo  a  despender  pelas  repai^tições  do 
Ministério  da  Juí^tiça  e  Xofrccio-^  iuteaore^  e  nm  (S  serviços  designados  nas  seguintes 
verbas  a  quantia  de  10;700$,  ouro,  e  28.219:97:^$y51,  papel  : 
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1 .  Subsidio  do  Presidente  da  Republica 

2.  Subsidio  do  Vice-Presi dente  da  Republica 

3.  Despezii  com  o  palácio  da  Presidência  da  Republica. 

4.  Gabinete  do  Presidente  da  Republica  

5.  Subsidio  dos  Senadores 

6.  Secretaria  do  Senado 


Papel 

120: 

36 :( 
101:440 

58: 
567:000í()00 
343:134118 
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Ouro 
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7.  Subsidio  dos  Deputados 

8.  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados 

9.  Ajudas  de  custo  aos  membriDs  do  Congresso  Nacional, 

10.  Secretaria  de  Estado 

1 1 .  Gabinete  do  consultor  geral  da  Republica 

12.  Justiça  Federal 

13.  Justiça  do  Districto  Federal 

14.  Ajudas  de  custo  a  magistrados 

15.  Policia  do  Districto  Feaeral 

16.  Casa  de  Correcção 

17.  Guarda  nacional 

18.  Junta  Commercial 

19.  Archivo  Publico 

20.  Assistência  a  Alienados 

21 .  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica 

22.  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo 

23.  Faculdade  do  Direito  do  Recife 

24.  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 

25.  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia 

26.  Escola  Polytechnica 

27.  Escola  de  Minas 

28.  Gymnasio  Nacional 

29.  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes 

30.  Instituto  Nacional  de  Musica 

31 .  Instituto  Benjamin  Constant 

32.  Instituto  Nacional  dos  Surdos-Mudos 

33.  Bibliotheca  Nacional 

34.  Museu  Nacional 

35.  Serventuários  do  Culto  Catholico 

36.  Soccorros  Públicos 

37.  Obras 

38.  Corpo  de  Bombeiros 

£9.  Magistrados  em  disponibilidade 

40 .  Eleições  federaes 

41 .  Empreitados  de  repartições  extinctas 

42.  Prefeituras,  justiça  e  outras  despezas  no  território 

do  Acre 

43.  Eventuaes 


10:700$000 


1.908 
522 
275 
364 
20 
880 
411: 
14 

6.611 

255 

29 

44 

118 

2.084 

5.572 
292 
310 
659; 
705: 
512: 
255 
555 
139 
194 
241 
133 
212 
168 
171 
187; 
785; 
834: 
362: 
100: 
1: 
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:80Q|000 
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OOQOOO 
479!  768 
562:043 
OOOSOOO 
34611118 
996(1118 
1941548 
354  000 
340!  000 
602!;000 
192!  236 
291:454 
056í  ;118 
80QO00 
75^354 
9525  236 
634^287 
:338!lll8 
:239l  1118 
:212  118 
:873  1118 
300  000 
OOQOOO 
a5^  1118 
810!  550 
40(^1000 
OOQOOO 
800!  000 


957:800$000 
100:0O0$00O 


N.  305  —  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conce' 
ceder  ao  coronel  honorário  e  capitão  refor- 
mado Miguel  Calmon  du  Pin  Lisboa^  por- 
teiro da  Repartição  do  Estado  Maior  do 
Exercito,  um  anuo  de  licença,  com  direito  a 
etapa,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier;  conn  emenda  da  Commissão  de  Fi- 
nanças 

O  coronel  honorário  e  capitão  reformado 
Miguel  Calmon  du  Pin  Lisboa,  porteiro  da 
Repartição  do  Estado  Maior  do  lOxercito, 
pede  ao  Congresso  Nacional  um  anno  de 
licença,  com  a  respectiva  etapa,  para  tratar 
de  sua  saúde,  bastante  enfraquecida,  em 
cons.'quencia  de  antigas  o  novas  enfermi- 
dades. I 


Instrue  o  seu  requerimento  com  attes- 
tado3  de  três  flabcultativos  desta  Capital,  que 
aífirmam  soffrer  elle  de  lymphatismo  chro- 
nico,  de  asthenia  geral,  de  catarata  completa 
no  olho  direito  o  de  conjunctivite  catharral^ 
moléstias  que  precisam,  segundo  os  médi- 
cos, de  longo  tratamento. 

E'  também  favorável  á  licença  requerida 
a  informação  do  Estado  Maior  do  Exercito. 

A  Commissão  é  de  parecer  que  se  adopte 
o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  coronel  hono- 
rário o  capitão  reformado  Miguel  Calmon 
du  Pin  Lisboa,  porteiro  da  Repartição  do 
Estado  Maior  do  Exercito,  um  anno  d^  li- 
cença, com  direito   a  etapa,  para  tratar  de 
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5ua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as 
isposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissôes,  2  de  outubro  de  1006. 
— Ahncar  Guimarães,  presidente. — Betiedicto 
de  Souza,  relator. —  Eutehio  de  Andrade, — 
Pedro  Pernambuco. — Cunha  Machado. — Elysio 
de  Araújo, 

O  coronel  honorário  e  capitão  reformado 
Miguel  Calmon  du  Pin  Lisboa,  porteiro  da 
Repartição  do  EstadoMaior  do  Exercito,  re- 
quer um  anno  de  licenfa,  para  tratar  de  sua 
saúdo. 

O  requerimento  vem  acompanhado  de  três 
attestados  de  médicos:  conhecidos  ;  da  infor- 
mação prestada  pelo  Esta<lo  Maior  do  b]xer- 
cito  consta  que  o  supplic:mte  tvm  estado  no 
goso  de  licença  desde  abril  de  1905.  e  que, 
contituando  a  soffrop  da  vista,  e  precisando 
de  uma  nova  licença,  só  ao  Congresso  com- 
pete resolver  sobre  o  caso.  A  informação 
julga  que  o  pedido  do  requerente  está  n*.s 
rondições  de  ser  atteudido . 

A  Coramissao  de  Finanças,  de  accôrdo  com 
o  paracer  da  Commissão  de  Petições  e  Po- 
deres e  com  o  projecto  formula  lo,  pensa 
que  eôtií  deve  %qv  approvado,  sondo  de  ta 
forma  deferido  o  podido  do  supplicante,  Mi- 
ífuel  Calmon  du  Pin  Lisboa,  m  is  c^ra  a  se 
guinte  emenda  —  s*im  etapa. 

Sala  das  Commissôes,  13  de  outubro  de 
1906. — Francisco  Veiga,  presidente. — Galeão 
Carvalhal,  relator. —  Galvão  Baptista. —  Ho- 
mero Baptista, —  Cornelio  du  Fonseca. —  Ser- 
zedMo  Corrêa, — Alberto  Maranhão.  — D.  Cam- 
pis  ta ,  —  Ign acio  Tost" . 

O  Sr.  Presitleiito  —  Está  íinda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  isr.  fiarcia   Pires. 

O  Sr.  <3ra,i-cin;  loires  — Sr.  Presi- 
dente, o  telegrapho  transraittiu-nos  a  no- 
ticia do  infausto  passamento,  na  Bahia,  do 
illustre  cidadão  Dr.  Aristid;*s  Cosar  Spínola 
Zama. 

Outro,  Sr.  Prcsi  lonte,  dos  membros  da 
deputarão  bahiina.  deveria  s^r  portador 
desta  triste  nova,  trarhicjor  do  sentimento 
de  profunda  mairoa  do  meu  instado  pelo 
perda  irreparável  que  acaba  de  soíTrer.  Não 
eu,  Sr.  Presidente  ;  as  minhas  palavras  po- 
derão parecer  suspeitas ;  unia  amisade  de 
cerca  de  meio  século,  nunca  interrompido, 
uma  convivência  intima,  a  liomoireneidade 
de  sentimentos,  de  pensamentos,  de  id('as, 
poderão  trazer  sobre  as  minhas  paíavr.ts 
uma  sombra  de  suspeição. 

Sr.  Presidente,  em  toda  a  minha  vida 
publica,  e  elJa  já  ('  um  pouco  long^i,,  não 
conheci  coração  mais  franco,  mais  geneiMso, 


caracter  mais  nobre,  mais  altivo,  senti- 
mentos de  verdadeiro  patriotismo  mais 
exaltados  (apoiados)  do  que  no  illustre  ci- 
dadão cuja  morte  o  meu  estado  sinceramente 
lastima. 

Ainda  moço,  durante  a  guerra  contra  o 
Paraguay,  com  o  coração  incendido  de  en- 
thusiasmo,  abandona  os  bancos  da  Escola  de 
Medicina  que  cursava  e  vae  alistar-se  nas 
fileiras  daquelles  que  lá  foram  derramar 
seu  sangue  em  prol  da  honra  e  da  dignidade 
da  Pátria. 

Mal  concluía  depois  o  seu  curso  medico, 
trocoU,  póde-se  dizer,  a  sua  cadeira  de  estu- 
dante na  Faculdade  do  Medicina  por  uma 
cadeira  na  A^semblca  Pr.ivincial  da  Bahia. 

Dizer,  Sr.  Prosidente,  o  íiue  era  a  A^sem- 
bléa  Provuicial  da  Bahia  é  lazer  a  liiitoria 
do  segundo  Império.  Foi  aquoUa  assemblOa 
o  viveiro  dos  homens  que  mais  illustraram 
a  politica  o  a  administração  deste  paiz  no 
se.sçundo    Império.  (  Apoiaffos ;   muito  bem,) 

-Mal  occupava  a  sua  cm  leira,  o  Dr.  Aris- 
tides César  Spínola  Zama  conquistou  um 
dos  primeiros,  sinão  o  primeiro  logar  entre 
os  seus  pare>. 

A  sua  ti;/ ura  insinuaiiie.  a  sua  eloquência 
varonil,  a  nobreza  do  seiíi  sentimentos,  a 
franqueza  do  seu  cara  ter,  a  santidade  das 
causas  que  sempre  defendeu  (apoiados)  con- 
quistaram para  o  Dr.  Aristides  César  Spí- 
nola Zama  o  titulo  de  íilho  querido  da  Bahia; 
e,  realmente,  Sr.  Presidente,  elle  era  idola- 
trado em  minha  terra  e  era-o  por  estas 
grandes  qualidades  decoração. 

Ninguém,  família  nenhuma  na  antiga 
província  da  Bahia,  soíTrcu  tanto,  Sr.  Presí- 
doute,  na  ascenção  do  par  rido  cuiiservador, 
em  ist)8,  comoa  fanulia  do  illustre  Dr.  César 
Zama.  Propriedades  saqueadas,  devastadas, 
seus  amigos  assassinados,  elle  próprio  amea^ 
çado  eui  sua  existência  e  obri^^ido,  Sr.  Pre- 
sidente, a  vir  a  esta  Capital  solicilíir  do  im- 
perador protecção  para  si  e  ;iara  os  saus, 
protecção  que  lhe  foi  dada  com  aquella  ma- 
gnuiimidade  de  coração  cl»iu  <[ue  sabia  at- 
tender  o  nobre  imperador  do  l.razil. 

O  Dr.  Cosar  Zama  não  conservou  desses 
solfrimentos  daquella  <'poca  ii  nienc/r  sombra 
de  resenti mento,  o  miuiur  deseo  do  vin- 
gança. Eu  posso  dar  disto  testemunho. 

Km  1878,  quando  Mibiu  ao  poder  o  partido 
liberitl,  fwi  o  Di*.  César  Zama  um  dos  melho- 
j  «s  auxili;ire.s  da  administrarão  do  Sr.  barão 
HjmíHu  do  Mello,  enc:irregaucio-se  ila  pacifi- 
cação das  regiòov^  lo  >^.  Francisco,  Outão  om 
luta  sauL:uiiiole;:ta,  que  muito  nos  entris- 
tecia . 

Mai. tarde.  Si*.  Pre.4dente,  proclam  via 
a  Republica,  sem  i^epudiar  os  seus  sentimen- 
tos, as  suiis  convicções  de  monarchist  y,,  dedi- 
cou-se,  com  inteira  abnegação,  ao  serviço 
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da  Republica,  poi'qu  e  lara  elle,  como  para 
mim,  como  para  tod  os  os  que  pensam  e  sen- 
tem pala  Pátria,  acima  das  formas  de  go- 
Terão,  acima  das  conveniências  estava  o 
bera  publico. 

Mas,  não  foi  só  na  tribuna  parlamentar 
que  conquistou  o  Ur.  Cezar  Zama  esses  ti- 
tules de  gloria. 

Escriptor  primoroso,  génio  que  se  amei- 
gava a  todos  as  formas  da  litteratura,  elle 
ahi  doixa  na  imprens  a  j  ornai istica,  nas  obras, 
que  como  historiador  e  critico  profundo  pu- 
blicou, as  provas  do  seu  grande  talento  e  de 
sua  vasta  erudição . 

O  Sr.  ToRQUATíi  Moreira— Apoiado. 

O  Sr.  Garcia  Pires — Sr.  Presidente,  devo 
ainda  occupar-nie  de  uma  qualidade  que 
mai  í,  a  meu  ver.  di4inguia  o  Dr.  César 
Zama  :  era  o  e  pirito  de  justiça,  que  elle 
não  sabia  ne.  ar  absolutamo:it3  a  seus  adver- 
sários. 

Permitta  a  Camará  qiio  eu  refira  uni  facto 
dos  últimos  tempos  de  sua  vida,  fact.o  hon- 
roso '.ara  elio  ebourosissimo  para  o  governo 
do  Sr.  Severino  Vieira. 

O  Sr.  Rodrigues  Peixoto  —  Foi  esse  espi- 
rito de  ju>Tiça  que  lhe  deu  a  „Tan';e  popu- 
laridade que  teve. 

O  Sr.  ííarcia  Pires  —  Não  \em  a  proi-o- 
sito,  Sr.  Presiaoate,  occupar-me  a^ora  do 
«ístatio  em  quo  encontrou  o  Dr.  Severino 
Vieira  as  ánanças  da  i:ahia. 

Djvo  dizer  quo,  não  oT^tante  o  accreseim^ 
;'.e  rendas,  os  flcficitsascKiv.  liam  annualmente 
a  milhares  de  coutos. 

Por  maiores  «iue  fossem  as  economias  — 
e  ellas  excederam  muico  de  dous  mil  contos 
— ([iie  tizeSbO  o  Lr.  Severino  Vieira,  era 
imp,.>ssí\  el  che^^ai'  ou  pelo  menos  approxi- 
mar->e  a  ':m  equilíbrio  orçamentário,  pelo 
que  viu-se  obrigado  a  co..trahir  um  emprés- 
timo interno,  emprestim  )  que  estabeleceu 
por  m;3Ío  de  lettras  des  Ojiudiò  no  Ti.esou- 
ro.  O  Dr.  César  Zama,  ii\.:..\.^j  justiça  ao 
critério  Jo  administradoí-,  quo  nem  era  seu 
correligiouari 3  politico  nem  seu  aniiiro  pes- 
soal... 

O  Sr.  Rodrigues  Saldanha— Mas  a  quem 
desde  logo  fez  honrosas  roforeiííias. 

O  Sr.  Garcia  P.res — ...  fazendo  justiça 
ao  íjsíorço  empregado  para  resta])9lecer  as 
íinanças  do  Kstado,  foi  espontaneamente  le- 
var-lhe  quantia  importante,  sem  condições 
estabelecidas,  e  entrCo^ava-a  cumo  determi- 
na >se  o  Governo. 

O  Sr.  Rodrigues  Peixoto  —  lí' altimente 
fidiúcante  1 


O  Sr.  Garcia  Pires— Isto  prova,  Sr.  Pre 
sidente,  a  grandeza  daquelle  coração,  o  sen- 
timento exaltado  de  patriotismo  do  t)r.  Coear 
Zama  (apodados) ^  que  reverte  em  gloria  para 
o  Dr.  Severino  Vieira  por  que  recebeu  o  attes- 
tado  por  parte  de  um  adversário  daquella  orr 
dem  da  sua  honestidade  e  probidade.  Sr.  Pre- 
sidente, foram  estes  factoá  que  elevaram  o 
Dr.  César  Zama  no  coração  do  povo  de  mi- 
nha terra. 

Para  com  o  extincto  era  semi-re  justo. 

Elle  via  no  p^iitico  o  patriota  sincero,  o 
advv  gado  de  todas  as  causas  santas  e  justas. 
Elle  via  no  Dr.  César  Zama  o  homem  abne- 
ííado,  que  nunca  procurou  as  posições,  que 
as  recebe  espontanei mente  vindo  de  sua 
verdadeira orií^em — do  povoe  simplesmente 
do  povo . 

O  Sr.  RoDRiGn:s  Peixoto— Para  provar 
ahi  estão  a>  suas  eleito js  repetidas  e  fre- 
quentes a  esia  Casa. 

O  Sr.  iíARCíA  PiRES—Sr.  Presidente,  não 
Pv^sso  continuar. Sangra-mc  o  coração.  Com- 
preheude  V.  Kx.  ([uedevo  f-zer  um  esfjrço 
-Tande  para  re.nemorcir  assim  fact  js  nos 
quaes  de  alguma  sorie  c:»llaborei.  Kstou 
corio,  Sr.  Pre>ide,ite,  de  que  o  ultimo  sen- 
timento que  animou  aqnelle  grande  coração 
foi  o  amor  da  ]>atria  e  da  li!  ordade. 

As  ultimas  palavris  que  sahiram  da- 
quoile^  labius  ibram  igualmente  estas; Pátria 
e  Liberd.'.  e. 

VozE~Muito  bem. 

O  Sr.  '.arcia  Pirrs  —  Proponho  á  Ca- 
iara que  se  con.>i_::ic  na  acta  um  votv>  de 
nro fundo  pezar,  pel.»  infa-usío  passamento  do 
Dr.  Ariscides  César  Zama,  e  que  a  Mtisa  cora- 
munique  or  telegrammaasua  Kxma.  viuva 
a  resolução  <i:i  (Gamara,  este  testemunho  do 
.seu  apreço,  da  alTJi.  conNÍderação  em  quo 
tinha  o  ilhiscro  morto.  {Muito  bem;  muito 
hem ,) 

O    :  ir.  T^x-esiíloiite  —  O   Sr.  Dr.pu- 

tadii  (i  ,rcia  Pires  ^\òí1q  que  s.^ja  consiguailo 
na  ai'ta  dv.s  nossos  trabaih.  s  de  iio.e  um  voto 
de  profundo  :>ezar  pelo  intau>to  passamento 
do  ex-L)eputadj  l)v,  Aristi<les  César  Zama, 
e  que  .se  comniunique  á  sua  Exraa.  viuva 
o  acto  da  Camará. 

Os  seniiores  que  approvam  este  requeri- 
mento queiram  levantar  so.  (Pausa,) 

\\  unanimemente  approvado . 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Ries  Barreto. 

O  íSir.T*4i,es  BLiireto  (') — Sr.  Pre- 
sidente, continuando  as  considerações  que 
Interrompi    na  ultima   sessão  desta  Casa, 


(•)  Bst6  di^cirso  i  uo  foi  r.vi.t>  peio  orftdor. 
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passo  a  l«r  alguns  documentos,  que  contribui- 
rão para  que  o  historiador  possa  formar  o 
seu  juizo  a  respeito  da  pessoa  d  <  presidente 
•xtincto  de  Matto  Grusso,  o  coronel  António 
Paes  de  Barros,  e  documentos  que  mostra- 
rão, ao  mesmo  tempo,  desdo  o  pri-neiro  que 
vou  ler,  as  intenções  com  que  S.  Kx.  íbi  para 
o  governo,  a  norma  que  se  tr.içau  durante 
sua  administração. 

Na  circular  com  que  .se  apresentou  ao  elei- 
torado disse  o  Sr.  coronel  António  Pa  s  de 
Barro -5 : 

«K,  si  em  meu  manifesto  de  15  de  agosto 
do  anuo  atrazado,  como  chefe  de  partido, 
eu  declarava  que  «todos  era  nos  patriotas 
e  oíjue  nos  distinguia  era  somente  que  ca  I.i 
um  tinha  seu  methodo  para  fazer  maior  a 
Pátria»  e  que  «a  politica  quê  adoptíira  e 
continuaria  a  ter  por  norm.i,  na  che:ia  do 
partido,  assim  como  ora  a  da  luta  saiu 
ódios,  seria  também  a  da  conciliação  nem 
desdouros*,  como  presiílente  Jo  Estado,  es- 
cuso de  dizer  até  onde  podorá  ir  a  ininha 
tolerância,  f:iz3.jdj  apenas   um  appello  ao 

Satrioiisnio  da  opoosiçã;)  "oartidiria  para 
ar  por  encorradjde  voz  o  cyclo  funesto  da-> 
sedições  á  mão  armada  contra  o  podc^r  lo^al- 
mentí'  constituído.» 

Croio  que  a  op;  os'çâo,  Sr.  Prosid  iiíe, 
acreditou  n.'stas  decl  iracôos,  nesias  pro- 
messas do  então  candidato  ao  lo-:ar  de  pre- 
sidenie  do  Kstado;  pois  (y  e,  assim  que  o  Sr. 
corouí^l  António  í^ies  do  larro-j  foi  :-;overao, 
o  Sr.  Ponce  'bi  para  o  Kstado  de  Matto 
Gros.<o  o  lá  continuou  a  residir. 

O  órgão  ílo  .seu  parti  :o,  que  tinha  s'is- 
penso  a  pudicação,  encctou-a  i^ovamoate 
na  capital  do  Ivstado. 

Cerria  do  trí  s  mozes  .cpois  ro  miii-SG  a 
assombléa  eslalual,  o  o  Sr.  coroiicl  Aiiio.iio 
Paes  de  Barros,  na  mensaircni  que  apresen- 
tou á  mesm  i  a^-so^nidOa,  d(^claroii  o  se- 
guinte, reí*erJndo-S'  ã  ('po  a  em  que  tin  ia 
assumido  o  governo  do  l.s-ado   (Lê)  : 

«Não  me  iliudi  então  a\3;v*a  das  .UiumiI- 
d:i.es  qio  teri '.  de  on-.-o.itr.ir,  no  'jstíni- 
peniio  de  [.'ío  lionrosa  quão  didicil  :-ii3sãj. 
Não  ptjden<lo,  porr-m,  fu^rii-  ao  dever  de  cor- 
responder ao  .vppello  dos  meus  concidadãos, 
resolvi  empregar  todos  os  esforços  para  re- 
mediar, aj  menos,  as  mais  imperiosas  ne- 
cesidades  do  ordem  pubiica. 

O  Estada  iiial  acabara  de  atravessar  um 
pe:iodo  de  continuas  agitaroos,  que  Ozeram 
desaiparocer  a  sua  prosperidade  ânanccira 
e  accentuarara  a  discórdia  entre  os  partidos 
politico^.  Impiniha-se  a  sua  primeira  auto- 
ridade afastar,  quanto  lhe  fosse  possivel, 
tão  funestas  consequências. 

Coraprehendi  que  a  estabilidade  da  ordem 
só  podjria  ser  duradoura,  do  modo  a  ga- 
rantir um   Imgo  estádio   de  prosperidade 
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publica,  si  coincidisse  cora  a  tranquilidade 
geral  dos  espíritos  e  o  amortecimento  das 
dissensões  politicas. 

Medindo  a  extensão  de  minha  respons  Uú- 
1  idade  e  as  consequências  que  resultariam 
da  minha  orientação,  julguei  que  me  collo- 
caria  na  altura  dos  elevados  interesses  do 
listado,  contribuindo  quanto  em  mim  cou- 
bi?sse  para  aquellc  auspicioso  resultado. 

Diifo-vos,  com  sinceridade  e  mesmo  com 
deávanecimenro,  que  não  ftz  omeaor  esforço 
individual,  nem  contrariei  os  meusiiupulsos 
intimus,  ao  tr.içar-me,  com  resolução  flrmo, 
esta  norma  de  proceder. 

P.\ssoal mo. ite,  satisfiz  aos  meus  votos  mais 
ardenttís,  pois.  si  nunca  me  recusei  aos  mais 
dolorosos  '^triíicios  que  me  tem  im  "lOsto  o 
civiwíi^  jíl^  ontingeacias  mais  diíliceiíí,  é 
cer*%»  5^^i*«'  ^^i^'  prefiro  as  lutas  pacificas 
do  ttt^ii^  ás  pug.ias  fratricidas  que  as 
púitíõiií  .t/TfjcJudem. 

Como  primeira  autoridade  do  Estado  o 
atteiito  o  ;)osiio  <<o  dirocção  com  que  fui 
honrado,  n-;  .  eio  do  partido  que  me  oicgou, 
entendi  qu(í  ])io  ituvnpria  dar  aos  meus 
concidiídãos  o  fixímplo  da  mansuetude  o  ia 
oon.ordia. 

J  iIlto,  portanto,  om  minha  conscioaeia, 
ter  satisfeito  :,tô  h  'j.^.  o  compromisso  que 
aeste  sentido  a  sumi  peraute  o  povo  matto- 
grosseostí,  qnando  nr»  apres.i  itei  ao  cioi- 
urado.» 

Agora,  Sr.  Pr^s'  eute,  vejamos  como 
resoondeu  a  esta  :nensa:^em  o  or.-fão  do 
partido  do  Sr.  cjronel    i^nce. 

Não  tenho    jre-pnt.un:mto  o  eximnlar  da 

folha  que   s  *-  o.\iipa   da    mensagem,   mas 

po■<^o  ler    o  :i!ini  -ro  <lo  Jornai  do  Coniiacrcio 

em  qio  víMi.xi  tr  \iiscTiptos  al.runs  dos   .-jus 

;e. -iodos  : 

«Díp'r;c!ro  acc.rlo,  manda  a  justiça 
i[\\?.  rí3cC;nh''.i:a  aos  :..;  >  ter  S.  'Ix.  almsado 
da  sui  elevada  p;si  ãj  pari  perseguir  nin- 
ííuoiii,  a.:tos,  polo  f-mtrario,  tem  proimrado 
reparar  as  í ai  tas  í^o'Dm3tti  Ias  ;  ela  admi- 
nisti'a';i )  pa  'a  ia.  luranto  a  Miai  dera,  >se 
CS  .iiaiorc'S  actont  d'")s  e  vi  ciências,  q-i.?.  é 
doL»roso  relom'  iMr-so-  I  Pautasso  o  seu  an- 
t  eessor  os  se  is  acios  pjlo  principio  da  mais 
rigorosa  .justi';a,  imprimisse  á  sua  adminis- 
tração outra  orioataçâo,  e,  estamos  certos, 
ter-se-liia  evitado  'sse  período  de  continuas 
agitações  em  que  s.»-  deb.i.t3U  a  população  do 
i.odo  o  Es:,adj  e  os  (í  /ires  públicos,  em  vez 
de  deficits,   apresentariam  enormes  saldos. 

...Eoorisso  esperamos  que  a  adminis- 
tração actual,  qu9  <q  distancia  muito  da  sua 
antecessora,  continue,  como  at<5  aqui,  a  anr 
dentro  da  (ísphera  que  lhe  asseguram  as 
leis,  sem  oíorbitancias  do  suas  attribuicõos. 

...Finalizando  estas  nossas  observaçvões 
sobre  a  mensagem,  reconhecemos  não  sor 
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ella  uma  dessas  producções  balofas,  eivada 
de  phrases  ocas  e  de  rethorica,  mas,  sim, 
uma  synthese  singela  e  correcta  dos  negócios 
públicos  do  nosso  Estado.» 

Eis,  Sr.  Presidente,  como  o  orgao  da  op- 
posição  apreciava  a  mensagem  do  Sr.  Pre- 
sidente do  Estado. 

A  admiaistraçâo  de  S.  Ex.  foi  se  pautando 
mais  ou  menos  por  essa  mesma  norma  de 
proceder. 

Mas  a  opposiçâo  politica  do  Estado,  o  par- 
tido do  coronel  Ponce,  uniu-se  depois  com  o 
Sr.  Murtinho,  para  organizar  o  partido  da 
colligação  mattogrossense. 

E,  Sr.  Presidente,  não  teria  havido  certa- 
mente i\  revolução  si  não  tivesse  fracassado 
oaccôrdo  politico  entre  a  oppafí<ffi*  ^  )  Pre- 
sidente do  Estado,  accôrdo  que  iá..%  'o ro- 
java que  fos^c  Armado,  como  pjM^va  quo 
queria  a  harmonia  entre  a  família  matto- 
grossense, de  que  queria  evitar  o  derrama- 
meato  de  sangue. 

Com  relação,  Sr.  Presidente,  aos  graves 
acontecimentos  que  se  deram  em  Matto 
Grosso  após  a  revolução,  poço  licença  á. 
Camará  para  ior  um  trecho  do  uma  eatre- 
vista  que  teve  um  dos  cliefes  das  forças 
legaes,  Corrêa  Lima,  com  o  redactor  da 
Tribuna,  de  Santos. 

Tenho  o  testemunho  das  pessoas  quo  to- 
maram parto  na  luta  politica,  podendo-se, 
portanto,  formar  um  Juizo  a  raspeito  dos 
acontecimentos  que  se  desdobraram  naquelle 
Estado. 

A  Camará  tomará  estas  informações  na 
consideração  que  ellas  merecerem .  j 

Diz  o  Sr.  Corroa  Lima,  respondendo  ao 
reáactor  da.l  Trifmna,  (Lê:) 

Corrêa  Lima — Quando  fizemo.s  a  retirada, 
o  cor  jnel  Paes  de  Barros  ia  a  pé,  por  não 
poder  montar  ;  seu  cavallo  era  conduzido 
por  sua  ordeiiança  que  o  trahiu  miseravel- 
mente, passando-se  para  os  revoltosos  quando 
estes  nos  atacaram.  Eu  ia  fazendo  a  van- 
guarda . 

Ouvindo  desi':ir^as,  amarrei  o  meu  ca- 
vallo no  matto  o  caminhei  até  o  pontj  onde 
devia  estar  o  coronel ;  jã  não  o  encontra  ; 
disseram-me  eiiviD  que  elle  lia  via  seguido 
para  o  logar  «Icnominado  Coxipô  do  Oiro, 
ponto  combinad.)  i)ara  a  juncção  d  •  todos 
nós.  Só  no  dia  se.^'uijite  consegui  ahi  chegar, 
juntar-mo  a  ellu  para  coatiauarmos  a  via- 
gem. 

Distante  três  léguas  da  FabricT,  do  Pól- 
vora, o  coronel  Paes  resolveu  pousar,  visto 
achar-se  muito  fraco.  No  dia  seguinte  cahiu 
seriamente  enfermo.  Acampamos  então  no 
matto  atô  o  dia  5,  quaudo,  por  volta  de 
nove  horas  da  manhã,  resolvemos  continuar 
a  viagem. 


i^(2ac(or-— Quantas  pessoas  formavam  a 
comitiva  ? 

'  Corrêa  Ltma— Éramos  cinco.  Fazíamos  a 
viagem  a  pé  o  já  estávamos  a  um  quarto  de 
légua  da  fabrica  quando  o  nosso  guia  desap- 
pareceu. 

Eram  11  horas.  Não  tendo  voltado  até  as 
2  horas  da  madrugada  de  6,  muito  nos  im- 
pressionou sua  demora,  quando  inopida- 
mente  fomos  surprehendidos  por  este  grito 
que  partia  de  bem  perto:  «estão  aqui  os 
homens.  » 

O  estampido  do  ftizil  não  se  fez  esperar  ; 
por  toda  a  parte  viamos  o  clarão  do  ro^o. 

Em  taes  emergências  disse-me  tranquilla- 
mente  o  mallogrado  coronel  Paes:  «estamos 
sitiados». 

$G;rui\'i  cm  sua  mão  e  apenas  tivemos 
tempo  do  apiahar  nossas  carabina»?. 

Dirigi mo-nos  para  a  direita  e,  mal  tinha 
o  coronel  Paes  percorrido  ao  me  i  lado  uns 
30  metros,  vi-o  cahir  varado  por  uma  bala 
de  « Wincliester  >,  que  lhe  atrave^^SDu  o 
corpo.  Foi  instantânea  a  morto. 

Lastimei  profundamente  não  poder  con- 
duzir o  cadavnr  do  infeliz  amigo. 

Os  rebeldes,  um  irritaria  dosesper*  la,  re- 
conheceram-uie  e  disseram:  « lá  vae  o  ban- 
dido Corrêa  Lima.  » 

Perseguirara-me  ferozmente;  Deus,  porém, 
justo  e  clemente  como  é,  livrou-nie  das 
mãos  dos  assassinos. 

Voltei  pelo  matto,  ás  8  horas,  para  a  fa- 
brica, com  os  pés  ensanguentados.  Fui  aco- 
liido  ge.ierosamente  pelo  meu  inolvidável 
amigo  major  Paes  Barreto  e  sua  digna 
esposa. 

Vi  então  ahi  o  cadáver  do  infortunado  co- 
ronel Paes  de  Barros. 

Estava  horrivelmente  mutilado. 

Haviani-lhe  cortado  o  lábio  esquerdo  su- 
perior, além  disso  tinham  dado  nello  30  tiros 
á  queima-roupa. 

Dalli  fui  levado  prisioneiro  para  o  quartel 
do  7^  batalhão  de  patriotas,  commaadado 
pelo  tenente  Paraná. 

Faço-lhe  justiça  e  aos  camaradas  que  de- 
sertaram para  a  revolução,  com  excepção 
apenas  do  teneate  Carmo  Mello,  que  se  portou 
pouco  cavalheirosamente  pr^ra  conimigo, 
quando  prisioneiro. 

Salii  do  meio  do-;  rebeldes  por  intervenção 
dos  meus  amigos  Celestino  Bastos,  Klestão 
dos  Reis  e  Proto^enes. 

Em  minha  companhia  se  ach  ivam  presos 
o  capitão  Luiz  Narciso,  alferes  Pitaluga  e 
José  Alves  Bastos. 

Foi  saqueada  completamente  a  minha  casa 
de  residência,  já  tendo  tidj  igual  sorte  as 
do  capitão  Narciso,  Pitaluga,  família  do 
coronel  Paes,  negociantes  João  Jorge,  Vieira 
de  Almeida,  Alfredo  Neves,  Francisco  Mar- 
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tiniano  e  muitos  outros,  todos  amigos  do 
presidente  assassinado. 

E  Sr.  Presiiente,  como  documento  para 
restabelecerHBe  a  perfeita  verdade  acerca 
daquelles  acontecimentos,  tenho  aaui  o  rela- 
tório apreseatado  pelo  director  da  fabrica 
de  pólvora,  o  Sr.  Emílio  Paes  Barreto. 

Pop  ser  longo  este  documento  deixo  de 
lel-o  todo,  para  não  í^tigar  a  attenção  da 
Gamara  e,  sobretudo,  porque  me  acho 
doente  dos  olhos. 

Farei  inserir  no  meu  discurso,  na  integra, 
este  importante  documento,  limitando-me 
neste  momento  a  ler  alguns  trechos  delle. 
Diz  o  directjr  da  Fabrica  de  Pólvora:  «No 
dia  G... 

«N.  92  —  Fabrica  de  Pólvora  de  Coxipó, 
em  Cuyabá,  16  de  julho  de  190G—  Exm. 
Sr.  general  de  brigada  Emygdio  Dantas 
Barreto,  muito  digno  cora  mandante  do  7° 
(listricto  militar. 

Cumpre-me  levar  ao  vosso  conhecimento, 
para  os  effeitos  que  em  vosso  elevado  c:i- 
terio  julgardes  mais  opportuno,  que,  em 
consequência  dos  acontecimentos  políticos 
que  tiveram  logar  neste  Estado  e  termina- 
ram pela  luta  armada,  de  que  foi  theatro 
esta  Capital,  no  dia  2  do  corrente,  chegou  a 
este  e  tabelecimento  c  aqui  se  refugiou  um 
grupo,  a  principio  paqueno,  de  individues 
vencidos  naquella  luta,  o  qual  foi,  pouco  a 
pouco,  crescendo  pela  chegada  successiva  de 
novos  elementos,  das  9  horas  para  a  noute, 
c  ainda  nos  dias  subsequentes.  Eram  todos 
desarmados,  á  medida  que  se  iam  apresen- 
tando, arrecadadas  as  suas  armas,  ficando 
em  minha  residência  uns  —  os  que  denota- 
vam ter  tido  o  mando  sobre  os  outros  —  em 
varias  dependências  do  estabelecimento 
estes. 

Por  cerca  das  2  horas  da  tarde,  desse 
mesmo  dia,  chegou-me  um  pedido  do  Exm. 
.Sr.  coronel  António  Paes  de  Barros,presidente 
do  Estado,  o  qu  il,  á  distancia,  além  do  logar 
denominado  Jacé,  a  meio  caminho  de 
Cuyabá,  impossibilitado  de  andar,  me  soli- 
citava com  instancias  lhe  mandasse  com 
urgência  aniraaes  para  sua  conducçâo,  aflm 
de  poder  chegar  a  esta  fabrica  e  daqui  to- 
mar o  destino  que  mais  llie  aprouvesse, 
nas  criticas  ciroumstancias  em  que  se  acha- 
va, e  mais  consentâneo  lhe  parecesse  á  sua 
segurança  pessoal,  então  claramente  amea- 
çada. 

Com  a  possível  brevidade,  fiz  seguir  os 
animaes  necessárias  á  satisfação  daquelJe 
pedido,  emquanto  providencies  eram  dad<is 
para  daqui  por  deante  outros  os  substituírem, 
acaso  S.  Kx.  quizesse  proseguir  em  sua  via- 
gem, afastando-se  do  scenario  dos  últimos 
acontecimentos,  em  demanda,  por  ventu/a, 
do  littoral,  ou  quiçá  ao  encontro  da  vossa 


brigada,  segundo  se  attribuiu  sua  sabida  do$ 
entrincheiramentos  abandonados  em  Cuyabá, 
por  motivos  que  me  não  compete  indagar. 
Por  cerca  de  9  horas  da  noute,  aqui  chegou 
effectivamente  o  Sr.  coronel  António  Paes, 
que,  após  ligeiro  descanço  e  pequena  refei- 
ção e  mediante  iadicações  de  um  guia  pra-- 
tico  e  de  toda  confiança,  resolveu  internaiv 
se  nos  terrenos  federaes  e  abrigar-se  nas 
mattas  deste  estabelecimento,  do  qual,  por 
própria  inspiração,  não  se  quiz  então  afas- 
tar, como  talvez  fôra  mais  prudente,  caso  o 
permittisse  seu  precário  estado  de  saúde. 
Circumstancias  que  não  vêm  a  pello  consi- 
gnar, forçaram  esta  directoria,  urgida  tam- 
bém, como  é  obvio,  pela  necessidade  de  não 
despertar  vistas  suspeitosas  sobre  este  ou 
aquelle  empregado,  pela  modificação  de  seus 
hábitos  nesta  emergência  diflicil,  a  fazer 
substituir  o  empregado  em  questão  por  outro 
que  de  ha  muito  exercia  já  as  íuncções  de 
tropeiro,  sendo,  portanto,  naturalissimas 
suas  sabidas  quotidianas,  além  de  que,  por 
motivos  vários,  creudo-se  ameaçado  pela 
nova  situação  politica,  se  julgava  de  algum 
modo  obrigado  a  conservar-se  fiel  á  antiga, 
independentemente  da  lealdade  a  elle  lem* 
brada  para  com  quem  quer  que  seja  e,8obr6- 
tudo,  para  com  este  estabelecimento,  de 
modo  a  serem  feitas  no  maior  sigillo  as  com- 
municações  indispensáveis  entre  o  Sr.  co- 
ronel António  Paes  e  esta  directoria,  aliás 
absolutamente  alheias  ás  cogitações  da  poli- 
ticagem  local  e  ás  paixões  partidárias  quaes* 
quer,  que  infestam,  infelicitam  e  arruinam 
um  dos  mais  opulentos  Estados  da  União. 

A  impossibilidade  de  manter  em  segurança 
individual  o  Sr.  coronel  António  Paes,  si 
acaso  se  refugiasse,  como  outros  o  fizeram, 
em  casa  de  algum  dos  officiaes  desta  admi- 
nistração e  a  fortiori  de  um  dos  seus  auxi- 
liares, foi  por  elle  próprio  reconhecida  pois 
mais  conhecedor  que  esta  dir.»ctoria  dos 
processos  políticos  de  Matto  Grosso,  e  assim 
o  julgou,  já  explicita,  já  implicitamente,  aa 
preferir  occultar-se  nas  condições  referidas. 

Tomadas,  pois,  as  precauções  possiveis, 
para  manter-se  o  necessário  sigillo,  cousa 
difflcilima  em  lograres  pequenos,  em  uma 
eventualidade  como  esta,  no  caso  concreto 
aggravada  pela  má  vontade  manifesta  para 
com  a  situação  politica  passada,  por  parte 
dos  empregados,  em  sua  quasi  totalidade 
affeiçoados  á  situação  emergente,  tudo  corria 
perfeitamente  bem,  e  parece,  aisim  conti- 
nuaria, em  indefinido  segredo  as  communi- 
carõe5,  si  o  empregado  delias  encarregado 
por  isso  denunciado  por  pessoa  do  estabeleci- 
mento, não  fosse,  sob  esse  fundamento,  preso 
e  ameaçado,  prestando-se,  por  isso.  a  ir 
mostrar,  na  madrugada  de  5,  o  local  em  que 
i^e  refugiara  o  Sr.  coronel  António  Paes»  nSo 
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teiulo  ontão  sido  encontratlo,  por  haver  an- 
tecipadamente ouvido  vozes  e  se  afastado  do 
logar  indicado  pelo  enipreí,'ado  infiel,  o  que 
entíío  o  salvou  da  sanha  de  seus  adversários 
políticos. 

Kr.i,  i)orém,  improfícuo,  parece,  todo  e 
qualquer  esíbrço  tendente  a  continuar  S.  Ex, 
nes>e  reinicio  I 

Dcííííobort^  estava  sua  pista  e  diííicil mente, 
a  piírtir  dahi,  outro  sfirii  que  nnio  o  conh  > 
eido  r  }sult;ido  da  caçad  i  iiuma  ia,  de  que 
desrlo  ha  muito  era  olveíito. 

líiitr  ^ta  ito,  ces.sar.i  o  aiUuxo  de  fuiritivos 
a  esta  fabrica.  Já  a  :)  do  corri»nt'\  no  dia 
seguinte  ao  apparjci mento  dos  primeiros 
dídies,  despachava  o  ajudante,  Sr.  alíeres- 
alumno  João  Cândido  Pereira  d.'  Cistro 
JUíiior,  com  uiii  ofticioao  Sr.  te.ieníe-coronel 
Manoel  Lopes  Tameiro  da  Fontoura,  com- 
mantianto  da  Luariiiçâo,  S''ientiíicando-o  da 
situarão  em  se  achava  t^ste  ''stabd(icimonto 
ÍCMJcAal,  naturalmen^^  n  utro,  salvo  re- 
stri((,*n  >  emanada tiaauiorida ie  uperi  -r,  na 
luta  infííraa  de  irmãos,  como,  de  ia -to.  S' 
deu,  motivo  pe'oqu  il  pedia  providiuirias,  no 
sentido  de  ST  acatada,  e,  pois,  torna  ia  aífj- 
ctiva  ess.i  nentialidade,  ([ue a  natureza  do 
esta'Mdecimo.it.).  tanto  cmmk),  :"v^Uzmo:ite,  a 
iniliUerímçL  da  sua  direc:oria  para  com  as 
vicissi tildes  da  '^oli.ioage:*!,  lh(í  dictavam, 
aliii  de  'pie.  ^xda  sanct.ão  da  ibrçae  do  pi\?.- 
sti  io  moral  que  salx)  i.np:)r,  ib-s  ^  coii.-a- 
giM'.'>  o  direito  do  esti')vdt,vi memo  Tquella 
nentr  ilidaJ  í,  clir  «nient.'a.iirma  lano  dos- 
armamenio  de  qnaíu.>s  .i  avaai  s  >b  a  ;^.ro- 
teci^h.i  <[\  InndiMra  íV' \ír  d,  e  <  onsoquente 
aa:i'ilaà>  de  suas  íbr^as  bidli^^eranies, 
tic  'li  1.»  as  ar  n:is  arrec  id  ulas,  â  di  posiíjfi  » 
da  antori.-atJe  com')v-teiiie  (d-.c.  n.   1). 

Kfu  Vi^ia  do  I)  :id.»  do  St*.  teneute-ej.'oael 
co:nraanda  ne  da  guarnicrio  e  de  me  havoi* 
o  Sr.  aire.\'S-alumno  ajudante  om municiado 
que  (ir  motr  profirio  h  i-via  iirucurado  o  Sr.  ca- 
pitrto  do  corpo  de  en::enhv'iros  J-.  ao  Har»tista 
de  Oliveira  Hra:.dã o  J  laior,  conimandaiitede 
uma  d  \s  <•  dumn'.s  rovolucio  larias,  se  u::do 
lhe  su  :ger  ji  o  rí».'.3rJdo  o  licio,  e  por  inter- 
médio do  mosmo  sr,  capitão  Hnndão,  haver 
ouvido  do  Sr.  eí^ronel  Generoso  Tonce,  coin- 
mandante  em  chefe  daquellas  forças,  que 
não  seria  desacatado  es:e  estabelecimento, 
>;orse  haver  neFe  cracedido  aiudle  as.  lo, 
mas  ([\h\  de  entre  os  aqui  refugiados,  alguns 
havia  que,  i>rot*essa  los  ]).)r  crimes  <;om- 
niuns,  seri  m  pelo  presi  lente  do  Estado  em 
exercício,  mais  tarde,  r.  quisita  los,  ao  que 
respondeu  o  mesm  ;  Sr.  alferes-alumno  que 
a  tanto  não  se  poderia  natural menie  esten- 
der o  abrigo,  que  queríamos  e  devíamos 
di^pen^r  áqu  dles  que,  ora  idênticas  ciroum- 
stancias,  em  distincção  de  côr  po lítica,  o 
procurassem,  mas  somente  áquelles  que  o 


fizessem  por  má.  fortima  politica.  Resolvi 
lazer  chegar  ao  conhecimento  do  mesmo 
Sr.  presidente  em  exercício  a  liaia  das  pes- 
soas aqui  recolhidas,  não  incluindo  nella, 
como  O  obvio,  o  nome  do  Sr.  coronel  António 
Paes,  nâo  sô  por  não  se  achar  elle  cá,  )oi5, 
preferira  occuliar-so  nas  condições  jã  expos- 
tas, como  por  ser  evidente  não  estar  elle  ibra- 
gido  por  autor  <Ie  crime .  communs,  além  de 
uma  serie  de  outras  razões  que  seria  super- 
líuo  adduzir  e  que  antecedentes  historic<js, 
bem  CO  ao  os  facto-;  posteriores,  facilmente 
elicid-m.  Realmente,  não  podia  esta  dire- 
ctoria ampliar  sua  protecção  sinão  aos  que 
a  pr.)cura  se:!i  ^or  vicissitudes  politicas,  de 
modo  al/n  i  ^oretendendo  acoutar  réos  de 
crimes  ''(^inmuns,  pelo  que,  a  5,  chegitva 
a  iii3lla  lista  ao  conhecimento  dc/S  re-'>.;n- 
s  iveis  j)Jla  a  tual  situação. 

A  4,  entretanto,  pelas  7  horas  da  nonte, 
numero  >o  grupo  de  revolucionários,  capiti- 
n.íalos  )orum  mercsniirio  paraznayo,  dando 
rrit  s  -oiiciosos,  ;ilai*mand)  as  ;amira?, 
pren  lenio  empregadvjs  a  torto  e  a  diruit-i, 
em  correrias  poios  lundo-^  do  esrrib«MC<;i- 
nn^nto,  cercou  a  laii.iia  casa  e  a  do  audaut<\ 
irctonilendo  a  viva  força  arrebatar  as  pes- 
S')a>  qu>'  em  minha  resi  lencia,  e  sub  a  \dxh 
locção  do^  mais  comesinhos  preceito^  de 
direito  civil,  so  h;:.viam  homisiado,  o  que 
nào  c onsj^airam,  p  la  eiioavica  o  quiçá  te- 
merária r  .'luiisa  que  ^oHreu  por  parte  ile»ta 
;;rec  oria. 

/au  vis» a  dosso  íat-to  gravíssimo  e  atten- 
t  ilorii)  :í',.>  uindijs  -.o  cida  Ião  e  ao  T>re>n^io 
da  faria,  pro/':rei  ^i''<so  .1  lento  o  Sr.  to- 
n  '  :',e-cor  nel  c  oim:  ji-iante  da  ^'uarniç~ío, 
no  rii a  á  ^iíuint ',  5,  .'ti-v,  tr  díis  nullas  provi- 
.[.••icias  quo  ■  .nteriormente  tomara  (do- 
cnm-Mi>)  n.  2»,  quando  s-jiiídtadas  ao  rneu 
primeiro  u.lioio  (d  >LUjnea:o  ii.l),  ;'ara  ]^  •  Ar- 
lhe  Lov;uaente  provideauas,  no  sentido  de 
ser  m  Mitido  aqa-dh'  prestigio  e  Tornada  cífe- 
ctiva.  e  re>pv'itada  ii  neutralidade  d')  est  ibe- 
r*ci.iumto  Sub  minha  direoção.  íicanii^»  ao 
a:fri.ro  le  qualquer  .:•.>•. a  investida  que,  p?>r- 
vctur;.,  tri.ma.Nsem,  líia  d 'sa^^ato  áquella 
attitudo,  obicnúo  d>  mesmo  Sr.  teneni<^oo- 
ronel  a  resposta  categórica  de  que  nada 
00  'eria  fa/<»r,  nenhuma  providencia  poderia 
t  unar,  com  relação  áuielle  e  a  semelhantes 
as.-alt  s,  o  qual,  entretanto,  eu  só,  com  o 
meu  auxiliar,  o  Sr.  alferes-alumno  João  de 
C:^st.ro  Júnior,  já  uma  vez  repellira.  Esta 
d«'claração,  que  a  òisciplina  me  inhibe  le 
co.amentar,  reforçada,  aliás,  por  phrase  ca- 
racteristic  i,  ejii  >  ue  o  Sr.  tenenio-corunel 
c^m mandante  da  guarnição  aoha  oatn rarís- 
sima aquella  investida,  sob  o  fimdamenu» 
de  que  ou  tin.ia  em  minha  casa  o  Presidente 
do  :\stado,  aqui  tão  somente  coasignov  para 
resalvar  a  minha  responsabilidade,  attin  dô 
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que  a  chronica  futura  dos  últimos  aconte- 
cimentos não  me  assaque  de  fraco  ou  pusil- 
lanime,  nem  me  condemne,  por  ter  de  qual- 
quer modo,  mesmo  em  tão  graves  circum- 
stancièis,  concorrido  para  o  desprestigio  de 
minha  classe,  ne^rando-me  a  acolUer,  sob  a 
protecção  do  pj.vilhão  da  Republica,  aquelles 
que  para  osse  fim  o  procuram,  vencidos  na 
luta  interoa,  na  ingénua  confianç.i  dos  di- 
reitos consaírrados  no  nos-o  Pacto  Funda- 
mental. 

Em  10 mentos,  porém,  e  ao  contrario  do 
que  pov  todos  os  princípios  poderia  esporar, 
sem  faUar  da  correcçà  >  do  meu  proí'odi- 
mento,  absolutamente  neutro  e  teadente  a 
impor  mesmo  ú.  patriotada  infrene  a  respon- 
sabilidcide  do  estabelecimento  que  dirijo, 
esses  reí\igiados  eram  requisitadas  e  a  6 
che;?ou-me,  pelas  õ  h  jras  da  manha,  um  orfi- 
cio  nesse  sentido  do  Sr.  Pedro  Osório,  vice- 
presidente  do  Estado  (doe.  n.  3),  trazido 
pelo  chefe  do  numerosa  escolta  de  «patrio- 
tsffi>  secundo  o  pittoresco  euphemismo  aqui 
adoptado. 

Com  os  protestos  constantes  do  meu  offl- 
ck)  em  resposta  (duc.  n.  4),  cedendo  ao 
império  das  circumsta  icias,  loram  entre- 
gue» as  pessoas  requisitadas,  entre  as  quaes 
um  olHclal  do  exercito. 

Na  ante-manhã  desse  mesmo  dia  6,  por 
cerca  das  'd  horas  chegou  á  minha  resi- 
dência o  mostro  da  íabrica  Feliciano  da 
Silva  Paes  communicando-me  ter,  de  volta 
do  acampamento,  onde  se  achava  o  Exm. 
Sr.  coronel  António  Paes,  vindo  em  compa- 
nhia do  mesmo  senhor  o  das  pessoas  que 
coín  ello  alli  se  achavam,  tendo  tjdos  ficado 
oecultos  era  um  pequeno  capão,  emquanto 
elle,  mestre,  vinha  trazer  essa  noticia,  pois 
desejava  S.  Ex.  conferenciar  commií,'o  e 
alguns  de  seus  amig  »s  aqui  reftigiados,  por 
julgar,  provavelmente,  precária  sua  segu- 
rança no  local,  onde  anteriormente  se  havia 
OGCultado,  e  tomar  novas  providencias,  no 
«Hitido  de  escapar  aos  sou^  perseguidor v^s. 

Diasemaig  o  mesmo  mestre,  ter,  ao  che- 
gar â  sua  residência,  encontrado  e^ta  cer- 
cada, cerco  que  se  foi  estendendo  imme- 
diatttmeaie  4  casa  do  ajudante  e  ú,  minha* 
sondo  certo,  coíno  posteriormente  se  veri- 
âcou,  ser  elle  commum,  desde  o  anoltiacer 
do- dia  anterior*  a  todas  as  cercanias  do 
estoboietfiraento,  visto  como,  desde  a  ten- 
taíriva-de  levar  á  viva  força  os  refUgLadas 
d*  íabrèca^  no  dia  4,  esse  core»  só  soíri:feu 
petmeaar  desc^^ntinuidade . 

McU  acabavamoe  de  ouvir  essa  notícia  e 
Qomtatari,  auxiliado^^  pela  olarld^ò  assaz 
int6ii$a>do  resplendido  luar  (^ue  então  fizia,  o 
sitèo  de 'que  a  ajudancia  o  a  dii*ect4)ria  eram 
ob^jeeto^  quando.  ouvimt)s  todos,  a  pequena 
d.istaneia,.na  dii^eeçâo  assignalada  pelo  mos- 


tre, troar  o  arcabuz  assassino,  em  disparos 
isolados,  a  principio  rápidos,  compassados 
depois,  lentos,  ferozmente  espaçados  e  sinis- 
tros, que  nos  annunciavam,  na  impotência 
a  que  fôramos  reduzidos,  a  consolidação  da 
situação  vencedora,  pela  lut  i  atC*  entào  leal, 
agora  certa  da  inutilidade,  pelo  mais  rápido 
dos  vos  o>  esforços  em  prol  da  Irígilidaie 
em  favor  da  autoridade  constituida. 

Tal  foi  o  termo  deshonroso  e  com  modo  da 
luta  fratricida  o  in.^loria.  tenaz  e  sem  tre- 
iTuas,  a  principio,  todavia,  leal  e  íVanca,  so- 
bre cujos  intuitos  e  razão  de  sor,  afdstadas^ 
as  paixões  partidárias,  a  historia  lançará  o 
seu  veredictum,  absolve udo-a  ou  r.ão,  mas 
cujo  nexregado  desfecho,  em  consequência  de 
uma  CAÇADA  HUMANA,  pertina.z  e  exocran-la, 
jamais  poderá  sor  applaudido. 

Só  por  cerca  das  1 1  lioras,  foi  descoberto  o 
cadáver  do  inditoso  Presidente  de  Matto 
(jrosso . . . 

Estava  horrivelmente  desfigurado ;  múl- 
tiplos ferimentos  nò  braço,  no  ventre,  no 
peito,  na  c  ib  )ça,  apre-ontava  o  corpo.  Fora 
Jaoçadj  em  um  córrego  fundo,  arraitado  á 
pequena  distancia  do  logir  em  que  prova- 
velmente lhe  ultimaram  a  morte,  indicado 
por  vestígio  de  saque  c  de  grande  poça  de 
sangue. 

Havia  mandado  proceder  a  um  corpo  de 
deiicto  perfunetorio  por  íalta  de  facultativo, 
e  ao  mesmo  tempo  que  oíílciava  ao  vice-t 
presidente  em  exercido,  narrando  o  occor- 
rido  e,  pedindo  provideuoias,  no  caso  de  nâo 
vri*em  estas  juntar  o  referido  corpo  de  de- 
iicto a  esta  parte.  A's  2  horas  da  tarde» 
teiizmente,  chegon  aqui  o  chele  de  policia, 
acompanhado  de  numerosa  comitiva,  o  qual. 
procedeu  á  identificação  do  cadáver  e  ao 
corpo  dé  (ielicto,  nâo  tendo  feito  seguir  an- 
les  a  communicaçÃo  ao  mesmo  Sr.  vice-pre- 
sidente, por  falta  de  animaes. 

Em  vifita  da  impo^ibilidade  de  fazer  em 
Cuyabá  ou  no  arraial  visinho,  onde  ha  um. 
cemitério,  um  enterro  decente  e  compatível 
fcí>m'a  elevaída  posição  socnal  do  finado, /re- 
solvi fazer  inhumar  o  cadáver  do  Exm*  Sr.  co-< 
t»onel  Anronio  Paes  no  próprio  local  de  sua 
hiOTte^  proeedimftBio  que,  submettido  á  oon* 
sideração  de  sua  viuva,  merece»  delia  com-« 
^leta  apiprovação.' 

As  dòpiredações  aqui  orameWilas  péku . 
passagem  das  nume!rosa$  forças  qne  aqui^ 
permaneceram  e  por  aqui  transitai^m  du*^ 
rante  todo  es^e  periodo  anormal,  consti-^ 
tu  irão  objecto  de  uma  parte  espeeiaK 

Eis,  Sr.  general,  o  qu«,  em.  suecinto  rcK- 
(lumò,  me  occòrre  submetterá  vòsáft  judi^; 
ciosa  ponderação  e  eseiarm;ldo  •  critenoi — 
í>aude  e  fraternidade  *— (A^gnaáo)  mnjor 
K  Êiniliò  Paes  Batretà,  áireekor.^' 
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Eis,  Sr.  Presidente,  os  documentos  que 
tânba  a  ler  a  respeito  dos  graves  aconteci- 
mentos occorridos  durante  e  após  a  revolu- 
ção, e  o  âz,  não  para  alimentar  ódios,  que 
absolutamente  não  esposo,  mas  somente  para 
cumprir  aquillo  que  acho  ser  o  meu  dever. 

Tendo  feito  esta  exposição  a  respeito  da- 
quelles  acontecimentos,  sei  perfeitamente 
aue  só  o  historiador  do  futuro  é  que  poderá 
aeterminar  qual  a  verdadeira  causa  da  re- 
volução. 

Por  o?s9S  documentos,  entretanto,  que 
acabei  de  ler,  a  respeito  da  administração 
do  Sr.  ;ji*3sidcn:e  António  Paes,  vè-se  que 
S.  Ex.  procurou  sempre,  no  Governo,  se- 
guir as  normas  da  mais  perfeita  tolerância 
e  moderação,  e  que  as  causas  da  revolução 
absolutamente  não  foram  as  que  são  alle- 
gadas. 

Que  S.  Ex.  tenha  commettido  erros  no 
Governo,  absolutamente    seus  amigos  não 

? pretendem  negar ;  mas  as  causas  da  revo- 
ução  foram  inteiramente  politicas  ;  a  revo- 
lução derivou  de  não  se  ter  feito  o  accôr  lo 
entre  os  partidos  políticos  do  Estado,  accôr- 
do  este  que  o  Sr.  coronel  António  Paes  de 
Barros  esteve  sempre  prompto  a  fazer  em 
bases  honrosas  para  todos  os  partidos. 

Tendo  lido  estes  documentos,  sento-me, 
repetindo  ainda  que  o  meu  intuito,  assim 

Srocedendo,  não  é  aviventar  ódios,  pois  só 
esejo  para  o  Estado  de  Matto-Grossj  que, 
de  uma  voz  por  todas,  liquem  inteiramente 
restabelecidos  alli  a  paz  e  a  ordem,  para 
que  o  Estado  não  seja  mais  assolado  por 
esses  movimentos  revolucionários,  que  só 
concorrem  para  a  sua  infelicidade.  {Muito 
bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr,  Piresidente  -—  Continua  a 
hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Oosta  Miairqiues—PeçD  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
4^  Sr.  Costa  Marques. 

O  Sr.  Oostn.  IMIe^rciiies— Sr.  Pra- 
49idente,  venho,  mais  uma  vez,  í^er  al- 
gumas considerações  a  respeito  dos  factos  de 
•que  acaba  de  tratar  o  illustre  Deputado, 
porque  preciso  demonstrar  á  Gamara  e  ao 
paiz  que  os  acontecimentos  que  precederam 
a  revolução  de  Matto  Grosso  e  os  que  se 
deram  depois  não  são  como  ultimamente 
aquelle^  qae  perderam  as  posições  de  que 
gosavam  na  situação  passada  teem  procurado 
ftzer  crer,  já  pela  imprensa,  jã  mesmo  da 
tribuna  desta  Gamara. 

Disse  eu  ao  meu  ultimo  discurso  que  a 
revolução  de  Matto  Grosso  foi  a  consequência 


natural  e  fatal  daquelle  regimen  de  op- 
pressão  e  tyrannia,  que  aviltava  a  consci- 
ência publica  e  era  incompativel  com  os 
sentimentos  de  um  povo  amante  de  sua  li- 
berdade. 

Sr.  Presidente,  ligeiramente  descrevi  al- 
guns crimes,  na  verdade  horrorosos,  prati- 
cados durante  a  administração  do  coronel 
António  Paes ;  então  disse  que  nenhum  dos 
autores  desses  assassinatos  foi  chamado  pe-* 
rante  a  justiça  para  soíTrer  as  pen^s  da  lei, 
o  quo  denotava  evidentemente  a  cumpli- 
cidade do  governo  em  todos  esses  delicto?. 

Xâo  quiz  1'irigar  a  Camará  lendo  aqui  a 
extensa  relação  dos  monst.uosos  crimes 
então  perpetrados. 

Apenas  limitei-me  a  ler  a  descripçâo  feita 
de  alguns  por  um  moço  distincto,  um  moço 
acima  de  qualquer  suspeita  de  parcialidade 
partidária,  o  Dr.  Horta  Barbosa. 

Não  precisava,  Sr.  Presidente,  citar  mais 
outra.  Estes  í^ctos  sós  eram  bastantes  para 
caracterizar  aquella  situação  e  a  falta  de 
segurança  que  reinava  em  Matto  Grosso, 
relativamente  aos  direitos  de  vida  e  proprie- 
dade. 

Tem-se  dito  nesta  Gamara,  Sr.  Presidente, 
que  o  actual  governo  subiu  manchado  de 
sangue.  Não ;  o  governo  passado  foi  que 
fez  dos  cadáveres  de  seus  concidadãos  o  pe- 
destal do  sou  poder,  banhando-se  em  um  mar 
de  sangue  dos  seus  ii*mãQS  ! 

Jã  é  bastante  conhecida  do  x>aiz  a  acena 
degradante  da  bahia  do  Garcez.  Basta  esta 
facto  para  condcmnar  uma  situação  politica; 
mas,  si  relativamente  aos  direitos  indivi- 
duaes  não  havia  garantia  no  Esta  lo,  menos 
havia  ainda  relativamente  aos  direitos  elei- 
toraes. 

Ao  terminar  o  meu  discurso,  Sr.  Presi- 
dente, referi-me  ás  violências  praticadag 
pelo  governador  contra  os  eleitores  da  op- 
posição,  e  então  disse  que  ultimamente,  que- 
rendo elle  aproveitar  os  últimos  dias  do  Go- 
verno do  Sr.  Rodrigues  Alves,  para  esmagar 
ã  pata  de  cavallos  a  opposição  no  EIstadQ, 
enviava  emissários  ás  localidades  do  inte- 
rior, já  recrutando  oe  eleitores  da  opposição. 
Já  arrebatando  do  lar  paterno  crianças  me- 
nores de  sete  annos  ]^ra  a  escola  de  apren- 
dizes marinheiros,  já  annullando  camarás 
municipaes  e  mandando  depor  outras  e  obri- 
gando os  vereadores  e  intendentes  a  renim* 
ciar  o  mandato.  Até  os  deputados  estaduaes, 
Sr.  Presidente,  eram  intimados  a  renunciar 
o  mandato,  como  snccedeu  ao  Sr.  coronel 
José  Theotonio  de  Paula,  influencia  politica 
de  Poconé,  que  foi  intimado  a  renunciar  o 
mandato,  intimação  que  lhe  foi  feita  pelo 
segundo-tenente  Gorrea  Lima,  sob  a  ameaça 
de  que,  si  não  renunciasse  e  si  não  deixasse 


SBSSÃO  BM   22   DE  OUTUBRO  DB    1906 


591 


a  direcção  politica  de  Pocôné,  elle,  o  gover- 
nador, não  responderia  pelas  consequências. 

Poucos  dias  depois  era  igual  intimação 
iambem  feita  ao  Sr.  coronel  Pinto  Botelho, 
influencia  politica  do  muDicipio  do  Rosxrio, 
pelo  chefe  de  policia  de  então,  tenente-coro- 
nel  Joaquim  Claudionor. 

Para  a  cidade  de  Pocoaé.  seguiu  o  2"  te- 
nente Corroa  Lima,  que,  alli  chegando,  por 
meios  violentos,  fez  reunir  na  Camará  Mu- 
nicipal os  vereadores  qm  encontrou,  obri- 
gando-os  a  assigaar  uma  moção  de  confiança 
6  de  adhesão  encomiástica  ao  governo  do 
coronel  António  Paes,  sendo  o  intendente  iu- 
timado  a  renunciai*  o  seu  mandato,  o  que 
não  se  raalizou,  porque,  pretextando  não 
poder  assiirnar  a  renuncia  por  falta  de 
óculos,  pcíliíi  alguns  minutos  para  ir  bus- 
cal-os  o  CO  :segaiu,  por  este  meio,  illudir  a 
intenção  do  dito  Corrêa  Lima  e  sahiu  occul- 
tamente  da  cidade. 

Não  se  limitou  o  emissário  a  estas  vio- 
lências ;  mais  ainda,  foi  de  port  i  em  porta, 
acoroçoado  pelo  destacamento  policiai  que 
alli  havia,  intimando  os  eleitores  da  op;x)si- 
çao  para  diriícir  um  maniA^sto  de  atlhesào 
ao  governo  do  Sr.  António  Paes. 

Vou  ler,  Sr.  Presidente,  a  x)roposito  dos 
acontecimentos  de  Pocom^  uma  carta  dalli 
escripta  e  publicada  pulo  jornal  .4  ColO- 
gctção, 

cAqui  está  o  Sr.  alferes  Corrêa  Lima 
pondo  era  pratica  as  suas  costumadas  (ior- 
rerias».  Assim  é  que,  tendo  elle  aqui  che- 
gado no  dia  17  do  corrente,  logo  no  dia  18 
1)1  á  intendência  municipal  e  alii  intimou 
ao  intendente  a  renunciar  o  cargo,  sob  pena 
de  ser  a  isso  forçado  violentamente.  O  in- 
tendente, pretextando  não  trazer  os  óculos. 
pediu  lun  prazo  para  assignar  a  renuncia 
que  lhe  foi  apresentada  pelo  mesmo  Corrêa 
Lima,  que  concedeu  um  prazo  muito  limi- 
tado, do  qual  o  intendente  aproveitou-se 
para  retirar-se  desta  cidade,  sem  ter  tempo 
4e  dar  aviso  nem  aos  amigos. 

Continuando  as  suas  tropelias  foi  o  Sr. 
Corrêa  Lima,  em  seguida,  ã  casa  do  vice- 
presidente  da  Camará  Municipal,  e  ahi  o  in- 
umou a  convocar  os  vereadores  para  uma 
1968^0  extraordinária,  que  elle  precisava,  e 
que,  si  também  recusasse,  seria  forçado  por 
elle  Corrêa  Lima  a  fazer  a  Camará  fúnccio- 
nar.  O  vice-]iresidente,  depois  de  boas  pon- 
derações, teve  de  si:geitar-8e,  e  lá  mesmo 
Corrêa  Lima,  acompanhado  de  força  ar^ 
mada  e  embalada,  que  cercava  o  edifício 
municixiad,  obrigou  os  vereadores  a  assi- 
gnar uma  acta  por  elle  dictada,  engrande- 
cendo e  louvando  a  administração  do  co- 
ronel António  Paes.  Depois  disto,  obrigou 
também  o  secretario  da  Camará  a  escrever 
Dun  offlcio  dirigido  ao  presidente  do  Estado 


dando  conta  dos  seus  feitos,  e  mandou-o 
levar  ao  vice-presidente  para  assignar  con- 
juntamente com  os  seus  coUegas.  EMe, 
não  querendo  dar  a  sua  assignatura,  tam- 
bém retiro u-se  com  alguns  vereadores.  Hoie 
fez  o  mesmo  Sr.  Corrêa  Lima,  por  meio  de 
ameaças  de  violências  de  toda  espécie,  nova 
reunião  de  alguns  amigos  nossos,  e  lá  el<'geu 
elle  um  directório  politico,  obrigando  aquel- 
l3S  nossos  amigos  a  assignar  adhesao  ao 
partido  governista.  Não  sei  até  onde  che- 
garão as  tropelias  do  Sr.  Corrêa  Lima,  que 
promette  até  arrasar  esta  cidade.» 

O  Sr.  Presidente— Lembro  ao  nobre  Depu- 
tado que  a  hora  do  expediente  está  ílnda. 

O  Sr.  Costa  Marques— Como  vê,  Sr.  Pre- 
8 i dento,  esta  cai  ra  foi  escripta  de  Puconé, 
quando  ainda  o  Sr.  Coitcí.  Lima  estava  alli 
fazendo  as  suas  diabruras. 

E  o  facto  é  táo  verdadeiro  que  o  presi- 
dente da  Camará  e  intendentes  tiveram  de 
ir  refugiar-so  na  commissão  da  linha  tele- 
graphica,  que  se  adia  próxima  daquella 
cidade. 

Dop  is  dessas  tropelias,  o  Sr.  Corrêa 
Lima,  retirando-se  d(3*Pocon6,  receiando  tal- 
vez uma  justa  reacção,  ainda  promottia  alli 
voltar  brevemente  com  foreas  mais  nume- 
rosaí^  —  dizia  elle  —  para  acabar  com  a  col- 
lij,'aç<ão  dominante  daquelle  município. 
(Pausa.) 

\ãa  tendo  tempo,  Sr.  Presidente,  para 
terminar  as  minhas  considerações,  visto  es- 
tar íinda  a  hora  do  expediente,  peço  a  V.  Ex. 
que  mo  conserve  a  palavra  para  amanhã. 
(íduiío  bem  ;  muito  bem,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Thomaz  Accioly, 
Aurélio  Amorim,  Jorge  de  Moraes,  Deoclecio 
de  Campos,  Passos  Miranda,  Luiz  Domin- 
gues, Josó  Euzebio,  Joaquim  Pires,  Sérgio 
Saboya,  Bezerril  Fontenelle,  Frederico  Bor^ 
ges,  Thomaz  Cavalcanti,  Alberto  Maranhão, 
Castro  Pinto,  João  Vieira,  Affonso  Costa, 
Comelio  da  Fonseca,  Malaquias  Gonçalves, 
Pedro  Pernambuco,  Domingos  Gonçalves, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Octávio  Lessa,  Eu- 
zobio  de  Andrade,  Raymundo  de  Miranda, 
Oliveira  Valladão,  Rodrigues  Dona,  João 
Santos,  Leovigildo  Filgueiras,  Pedro  Lago, 
Neiva,  Bernardo  Jambeiro,  Tosta,  Bulcão 
Vianna,  Pedreira  Franco,  Augusto  de  Frei- 
tas, José  Ignacio,  Odalberto  Pereira,  Sal- 
vador Pires,  Leão  Velloso,  Josô  Monjardim, 
Pedro  de  Carvalho,  Sá  Preir),  Mayrink, 
Alcindo  Guanabara,  Fróes  da  Cruz,  Bal- 
thazar  Bernardino,  João  Baptista,  Blyslo  4^ 
Araújo,  Pereira  Nunes,  Galvão  Baptista, 
Themistocles  de  Almeida,  Rodrigues  Pei- 
xoto, Paulino  de  Souza,  Carlos  Peixoto  Fi- 
lho, Ribeiro  Junqueira,  David  Campista,  José 
BoniíISMrio,  Leite  de  Castro,  Alberto  Ferraz, 
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Mello  Franco,  Honorato  Alves,  Epamiaondas 
Ottoai,  Álvaro  de  Carvalho,  Alberto  Sar- 
mei(to,  Josó  Lobo,  Xavier  de  Almeida,  Mar- 
cello  Silva,  Serzedello  Corrêa,  Benedicto  de 
Souza.  Alencar  Guimarães,  Victor  do  Ama- 
ral, MenezCvS  Dória,  Elyseii  Guilherme,  Wen- 
cesláo  Escobar,  Campos  Cartier,  Diogo  P^or- 
tuni,  Vospasiano  de  Albuquerque,  Antunes 
Maciel,  Humero  Baptista,  Germano  Hasslo- 
cher,  Kivadavla  C  JVvOtí  c  Simões  Lopes . 

Deixara  de  coraparoc?r  con  caiisa  parti- 
cipadi  os  ^rs.  Paula  Guimarfies,  Aatjnio 
Basto.^,  F  rroira  Penna,  Arthur  Lemos,  C  ,sta 
Rudrigucs,  Dunshee  Abranches.  Paula  e 
Silva,  Teixeira  de  Sá,  Estacio  Coimbra,  An- 
gelo Xoto,  Domingos  Guimarães,  Pinto  1)  in- 
tas,  Irineu  Machado,  Hcredia  de  Sá,  Fidelis 
Alves,  Fi'auci.sco  Botelho,  Sabino  Barroso, 
Viriato  Mascarenhas,  Calogoras,  Camillo 
Soares  Filho,  Henrique  Salles,  Olegário  Ma- 
ciel, Nogueira.  Manoel  Fulgencio,  Jesuino 
Cardoso,  Francisco  Romeiro,  Valoís  de  Cas- 
tro. Hermeno^-il'lo  do  Mora^ís,  Carvalho  Cha- 
ves, Vidal  Ramos  Júnior,  Paul;i  Ramos,  Vi- 
ctorino  Monteiro  e  João  Abb^t. 

E  sem  causa  os  Srs.  Christino  Cruz.  João 
Gayoao,  Joaiiuim  Cruz,  João  Cordeiro,  Gra- 
ccho  Cardoso,  Pereira  Reis,  ApoUoaio  Zc- 
naides,  Esmeraldino  Bandeira,  Pereira  de 
Lyra,  Virginio  Marques,  José  Bezerra,  Júlio 
de  Mello,  Epaminondas  Gracindo,  Miguel 
Calmou,  Prisco  Paraizo.  Rocha  Leal,  «íra- 
ciano  Neves,  Bulhões  Marcial,  Américo  Wer- 
neck.  Pereira  Lima.  Henrique  Borges,  Bar- 
ro» Franco  Júnior.  Bernardo  Monteiro, 
Astolpho  Dutra,  Francisco  Berntvrdmo,  An- 
tero Botelho.  Bernardes  de  Faria,  Bueno  de 
I^iva;  Francisco  Bressane,  Eloy  Chaves. 
Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga,  Joaquim 
Augnsto,  Rodriífues  Alves  Filho,  José  Carlos 
e  Dwningos  Maseirenhas. 

Passa-so  á 

ordi:m  do  dia 

O  Hr.  I^rôsUlènto— Peço  aos  nobipes 
Deputados  que  occupem  suas  cadeiras.  Vae 
se -proceder  ás  votações. 

A  lista  da.  porta  accusa  a  presença  de 
lS3rSr».  Deputados.  (PatíM.) 

A  votado  ficou  ante-hontcm  interrompida 
na  orneada  sob  n.  L>: 

E*  annuneiada  a  votação  da  seguinte 
efaeada  sob  n.  i:u  do  Sr.  Báfipbosa  Lima: 

<  Subetitua-so  o  ^  8*»  pelo  seguinte: 

Art»  O  processo  eleitoral  será  o  pfe-^ 
8cripto  pela  lei  a.  1.20í>,  do  15  de  novembro 
do  1004,  semk)  permittida  a  reeleição  dos. 
inteud6kLte». 

§l.«Cada'  um  dos  districtos  elcfttocraea  em 
<lt^^stá,  para  eleição  de  Deputados  ao  Con- 


gresso Nacional,  dividido  o  Districto  Federal 
elegerá  cinco  intendentes,  mantido  o  numero 
do  10  intendentes  de  que  se  compâe  o  Cod- 
se'ho  Municipal. 

§2.°  Tanto  no  l»  como  no  2*  districtos 
eleitaraes,  cada  eleitor  votará  em  quatro 
nomes,  podendo  accumular  todos  os  seas 
votos  ou  parte  delles  em  um  só  candidato, 
escrevendo  o  nome  do  mesmo  candidato 
tantas  vezes  quantos  forem  os  votos  que  lhe 
qui:íer  dar. 

§  S.»  Pira  re«:ular  tolos  os  casos  que 
possim  surgir  no  processo  eleitoral,  vige- 
rar*!,  no  que  f)r  aoplicavel,  a  lei  n.  1.269, 
de  15  de  luvem  i*o  de  19 J4,  expedindo  o 
Govorno  para  es  e  fim  as  necessárias  in- 
strucoòes.» 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Si*.  X*i-eísiíleiite— Tema  palavra 
l»cla  ordem  o  nobre  Deputado. 

(pela  ordem)— St,  Presidente,  no  momento 
em  que,  na  ultima  sess\'i,  foi  interrompida 
a  votação,  havia  eu  requerido  preferoncia 
para  a  emenda  n.  14. 

Renovo,  nesta  occasiâo,  o  requerimento 
que,  naiuelía  occasiâo,  não  pôde  ser  vo- 
tado. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  prefe- 
rencia na  votação  para  a  emenda  sob  n.  14. 

O  í?$ir.  Oar*3os  O-aroia  {pei'r  or.Jem) 
requer  a  verificação  da  votação.  (Prooede-^;^ 
á  verificação,) 

O  St".  I*jresiclei»fee*— VotJEPaitt  a 
favor  da  preferencia  74  Srs.  Deputadas  e 
contra  37  ;  total  111. 

Foi  concedida  a  preferencia. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  14,  do  Sr.  Alcinfio  Quaiia-^ 
bara  e  outros: 

«Ao  art.  8«t 

Substituam-se  a»  palavra»— dos  lBtcBáeii->^ 
tes— peias  seguintes:  eleígendo  cada  um 
dos  dous-aotuaes  districtos  oito  intendeaieii» 
O  mais  como  está,  direndo-se:  em  vez  de< 
$ete,  seis  e,  em  vez  áé  10,  16. 

O  '^1-:  jílLÍFoufiio  Oosta —  Peço  a 
palavra  p^la  ordem. 

OtSk-:^  :]pir^e8ld^^iLt^»^Tem  a  palmni» 
o  nobre  Deputada. 

minhar  a  «oifiíp<M)-**-Sr.    Pl^deiltev    a  Oít* 
ftiarados  Doptitados  vae  Aiota>  a  omeoto^ 
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u.  14  pela  qual  so  outabelece  que  a  futura 
eleição  do  Gousoiho  Municipal  desta  cidade 
se  fará  por  lista  incompleta  ;  isto  é,  cada 
districto  daquelles  em  que  vae  ser  dividida 
a  Capital  elegerá  oito  intoodontos,  tendo 
cada  eleitor  o  direito  do  votar  em  seis  no- 
mes, ficando  assim  dous  cm  aberto  para  a 
fallada  e  celebro  representação  das  mi- 
norias. 

Si  a  Camará  approvar  esta  emenda,  Sr. 
Presidente,  fica  prej  udicada  a  emenda  do 
Sr.  Bulhões  Marcial,  que  mantém  o  voto 
uninominal. 

E'  para  isto  quo  chamo  a  attenção  da  Ca- 
mará, porque,  pela  manutenção  do  voto 
iminominal,  se  pronunciou  na  Conimissão  de 
Constituição  e  Justiça  o  sou  honrado  presi- 
dente, o  Sr.  João  Luiz  Alves. 

De  moílo  que,  si  a  Camará  quizer  manter 
o  voto  unmominal,terá  de  rejeitar  a  emenda 
do  Sr.  Alcindo  Guanabara. 

Outra  questão,  e  para  a  qnal  peço  ex- 
plicação a  V^  Ex.  :  approvada  a  emenda  do 
Sr.  Alcindo  Guanabara,  não  fica  prejudicada 
nem  a  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima,  que  es- 
tabelece o  voto  cumulativo  de  accòrdo  com 
a  lei  federal,  em  vi>?or,  nem  a  emenda  que 
ou  offereci,  que  permitte  o  voto  cumula- 
tivo limitado... 

O  Sr.  Mello  Mattos— E*  uma  questão  a 
decidir. 

O  Sr.  Affonso  Costa— E'  uma  questão  a 
decidir  já.  A  approvaçâo  da  emenda  do 
Sr.  Alcindo  (Uianabara,  determinando  que 
cada  eleitor  votará  ein  seis  nomes,  deixando 
dous  para  as  opposições.prejudica  a  emenda 
que  mantém  o  voto  uninominal  do  Sr.  Bu- 
lhões Marcial,  mas  não  prejudica  nem  a 
emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima,  que  propoz  o 
voto  cumulativo,  nem  a  minha.. . 

O  Sr.  Menkzes  Dorl^  — Não  prejudica  em 
nada.  {Outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Aítonso  Costa  —  Não  prejudica,  por- 
que, pela  lei  federal  actual,  o  voto  é  dado  em 
lista  incompleta,  e  está  lá  o  voto  cumu- 
lativo. 

Por  consequência,  pergunto  a  V.  Ex.  si  a 
approvaçâo  da  emenda  do  Si*.  Alcinodo  Gua- 
nabara prejudica  as  duas  emendas  a  que  me 
referi. 

O  Sr.  Presidente  —  Minha  opinião  pes" 
Boal  é  que  nâo  prejudica,  porque  o  voto  de 
lista  incompleta  tanto  pôde  ser  accumulado 
como  não.  {Apoiados  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Perfeitamente. 
Fico  satisfeito  com  a  declaração  de  V.  Ex. 
YqI,  yi 


O  Sr».    A.loind.o     Criia«iia.l>a»x-a/ 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  respeito 
muito  as  decisões  da  Mesa,  mas  farei  obser- 
var que  se  for  approvada  a  emenda  qun 
tive  a  honra  de  apresentar,  parecc-me,  a 
emendado  .Sr.  Barbosa  Lima  está  prejudi- 
cada . 

O  Sr.  Affonso  Costa— Nõm  esta,  nem  a 
outra. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  A  minha 
emenda  corrige  o  altera  o  texto  o  o  projecto 
em  discussão. 

Kste  projecto  estabelecia  a  votação  Dor 
lista  incompleta;  elle  exprime  o  pensamento 
da  maioria  absoluta  da  Com  missão,  com  ex- 
cepção do  Sr.  João  Luiz  Alves,  aliás  favo- 
rável ao  voto  uninominal  pela  simples  cir- 
cumstancia  de  se  tratar  de  um  projecto  pro- 
visório, tendo  declarado  que  6  contrario  em 
essência  a  esse  voto.  Por  consequência,  a 
Commissão  opinou  pelo  voto  em  lista  incom- 
pleta. 

A  Commissão  diz  que  cada  eleitor  votaria 
em  sete  nomes,  porque  mantinha  o  numero 
de  dez  para  o  total  dos  intendentes,  e  a 
maioria  da  bancada  do  Districto  Federal  pro- 
poz que  se  elevasse  a  16  esse  numero  e  oífe- 
receu  a  sua  emenda— em  vez  de  7  diga-se  0. 

Nisto  consiste  a  emenda  que  se  vae  votar, 
e  uma  vez  votada  esta  emenda,  é  claro  que  a 
emenda  do  Sr.  Barljosa  Lima,  que  estabelece 
lista  incompleta  com  accumulação,  fica  pre- 
judicada. (Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  —  A  3*  parte  da 
emendado  Sr.  Barbosa  Lima  não  pôde  ficar 
prejudicada  com  o  voto  dado  á  emenda  do 
Sr.  Alcindo  Guanabara,  porque  esta  emenda 
estabelece  a  accumulação  de  votos,  sem 
designar  o  numero  que  se  pôde  accumular, 
tantos  quantos  couberem  na  lista  para  vo- 
tação. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  V.  Ex.  está 
enganado ;  o  §  2°  diz  que  tanto  no  primeiro, 
corno  no  segundo  caso,  cada  eleitor  votíu*á 
em  quatro  nomes,  podendo  accumular  todos 
os  seus  votos. 

O  Si'.  Oa^rlos  Oii,i-oia  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Prenidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oa^rlos  GrSbi-eia.  (pela  or- 
dem) —  A  confusão  quo  está  se  fazendo 
quanto  á  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima  e  a 
emenda  da  Commissão,  que  6  a  decima 
quarta  que  se  vae  votar,  estabelece  duas 
questões  :  a  primeira,  o  numei*o  de  inten- 
dentes a  ser  eleito  por  cada  districto,  e  a 
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segunda,  o  modo  por  que  se  vae  i«'oceder  á 
eleição. 

Si  for  approvada  a  primeira  parte  da 
emenda  do  Sr.  Alcindo  Guanabara,  nós  só 
poderemos  approvar  a  emenda  do  Sr.  Bar- 
bosa Lima  na  parte  referente  ao  systema 
eleitoral  adoptado  para  accumulação  ou  não. 

Por  isso,  requeiro  a  separação  desta 
emenda  em  duas  partea,  para  poder  ser 
votada,  primeiramente  a  que  crea  o  numero 
de  intendentes,  e  depois  a  outra  sobre  o 
systema  eleitoral.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  —  A  requeri- 
mento do  Sr.  Carlos  Garcia,  a  eniend:i.  será 
dividida  em  duas  partes. 

Vae  ser  votada  a  l*  parte,  que  diz  —  de- 
pois das  palavras  intendintos — diga-se:  ele- 
gendo cada  um  dos  actuaes  districtos  oito 
intendentes. 

O  Sr.  Karl>osa,  X^imo; —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tom  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Barbosa,  X^ima  (pela  or- 
dem)—Sr.  Presidente,  approvada  a  1*^  parte, 
esta  approvaçào  envolve  prejuízo  na  se- 
guinte? 

Vozes  — Nao. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Então  é  com  ex- 
pressa deliberação  de  pronunciar-se  exclusi- 
vamente sobre  este  asbecto  parcial  da  quês* 
tão? 

O  Sr.  Presidente— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Estou  satisfeito. 

Em  seguida  ó  Dosta  a  votos  o  approvada  a 
seguinte  1*  parte  da  referida  emenda  sob 
n.  14: 

«Ao  §  8«: 

Substituam-se  as  palavras— dos  intenden- 
tes— pelas  seguintes  :  elegendo  cada  um 
dos  dous  actuaes  districtoá  oito  intenden- 
tes.» 

E'  annunciada  a  votação  da  se::uinte  2*^ 
parte  da  emenda  sob  n.  14: 

«O  mais  como  está,  dizendo-se,  em  vez  de 
sete—  seis  ;  e,  em  vez  de  10—1(3.» 

O  Sr.  Oarlos  Cra.x*cia  —  Pego  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Carlos  Oaroia  (pela  or- 
dew)— Sr.  Presidente,  requeiro  preferencia 


na  votação  para  a  parte  do  parecer  que  de- 
termina que  a  votação  seja  uninominal. 
Vozes— Não  pôde. 

O  Sr.  Presidente— A  emenda  é 
uma  só.  A  votação  foi  dividida  em  duas 
partes.  Não  se  podo  interromper  a  votação 
da  emenda  para  votar  matéria  estranlia  ; 
tem  que  ser  votada  a  2*  parte  logo  em  se- 
guida á  1*.  (Apoiarlos.) 

O  Sr.  Alvitro  de  Oar valho— 

Peço  a  palavra  pela  ordem . 

O  Sr.  Presidente- Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O   Sr.   A.lvíxro   de    Oa,rvaIho 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  permitta 
V.  Ex.  que,  de  accôrdocom  as  praxes  desta 
Camará,  eu  dê  explicação  pessoal  sobre  o 
parecer  que  proferi  na  Comraissão  de  Justi- 
ça, a  propósito  desta  questão. 

Desde  o  primeiro  parecer,  que  formei  a 
minha  opinião  em  favor  do  voto  uninominal, 
e  assim  procedi  porque  estava  convencido 
da  desgraça  em  que  tinha  cihido  o  voto 
cumulativo,  mesmo  na  opinião  daquelles 
que  poderei  chamar  íilhos  dilei^tos  deste 
voto  e  com  assento  nesta  Camai'a. 

Nestas  condições,  ob  diente  ao  pensamento 
manifestado  constantemente  nesta  Camará, 
em  beneficio  e  em  defes  i  da  representação 
das  minorias,  entendia  que  o  caminho  a  se- 
guir era  o  voto  uninominal.  (Apoiados  e  não 
apoiados,) 

Tive  a  felicidade  de  ver  o  meu  definitivo 
voto  prestigiado  pelo  parecer  do  presidente 
da  Commissão  de  Justiça  e,  quando  este 
teve  do  dar  parecer  pela  ííe^unda  vez,  uniu- 
se  a  mim  em  beneficio  do  voto  uninominal . 

Devo  lembrar  á  Camará  que,  procedendo 
assim,  obedeço  á  orientação  do  Parado  Re- 
publicano de  S.  Paulo  a  que  pertenço. 

Lá,  um  partido  organizado,  em  véspera  de 
fazer  alliança  que  lhe  dá  quasi  a  unanimi- 
dade no  Estado,  deliberou  que  a  represen- 
tação estadual  proviesse  (ie  uma  eleição  por 
districtos  pequenos  e  com  voto  uninomi- 
nal. 

Relembro  á  Camará  que  o  voto,  que  ella 
vae  dar  agora,  tem  a  maior  significação  pe- 
rante o  povo,para  provara  sinceridade  com 
que  nós  pedimos  a  representação  das  mi- 
norias na  representação  nacional. 

£u,  Sr.  Presidente,  tenho  a  mais  pronun- 
ciada sympathia  por  aquellcs  que  defendem 
o  vot  j  de  lista  no  Districto  Federal ;  não  é, 
porém,  possível  que  a  representação  nacio- 
nal fira  tão  de  frente  o  principio  democrar- 
tico  da  representação  das  minorias,  votando 
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a  eleição  pelo  esorutinio  de  lista,  de^pre- 
zando  assim  uma  conquista  já  feita. 

A  lei  Rosa  e  Silva^  embora  adoptasse  o 
systoma  de  voto  cumulativo,  tão  geralmente 
condomaado,  foi  applaudida  uuaoimomonto, 
senliores,  porque  deu  logar  a  que  na  repre- 
sentcição  nacional  tivesso  entrado  a  minoria. 
O  caminho  a  seguir  agora,  para  dar  repro- 
fientação  á,  minoria  no  Distncto  Federal,  é  o 
voto  uninominal. 

Assim  pensando,  correspondo  á  confiança 
dos  meus  eleitores,  garantindo  a  r^presen 
taçâo  das  minorias,  que  já.  é  uma  conquista 
feita.  {Muito  bem ;  muito  bem^) 

O  Sr.   A^loindo  Quantt1>a;ra — 

Peço  a  palavra  para  encaminhar  a  votação. 

O  SSr.  F^reaideiite  —  Tem  a  palar 
vra,  para  encaminhar  a  votação,  o  S*.  Ai- 
cindo  Guanabara. 

O    fi^r.     i%.loliiclo  Ouaniil>p,i*a. 

{para  encaminhar  a  potação) — Sr.  Presídjnte, 
as  palavras  do  honrado  Deputado  por  São 
Paulo  forçam-me  a  uma  explicação. 

6.  Kx.  disao  que  não  pódc  deixar  depropu' 
gnar  a  adopçãa,  ne^ta  Capital,  do  voto  uni 
nominal,  para  garantia  da  representarão  das 
minorias,  e  declurou  que  o  iazia  obcdeccnio 
á  orientação  do  poderoso  partido  a  que  per- 
tence, o  partido  republicano  de  S.  Paulo,  que 
acaba  de  fazer  um:i  reforma  estabelecendo  o 
voto  uniaominal,  em  circulos  pequenos, 

A  differença  é  capital.  E'  possível  que  o 
voto  uninominal,  em  circulos  pe|uonos,  ga- 
ranta a  representação  das  minorias  ;  mas  a 
con4ição  esioncial  é  exactamente  que  os  cir- 
culos sejam  diminutos  ;  si  tivéssemos  feitp  a 
or^aniaúição  do  Districto  Federal  por  paro- 
chias,  não  teríamos  duvida  em  acceitar  o 
voto  uninominal.  {Ha  muitos  apartes,) 

Senhores,  não  estamos  inventando:  o  que 
▼ale  o  voto  uniaominal,  o  que  vale  o  voto 
cumulativo,  o  que  valem  todos  esses  syste- 
mas,  é  cousa  sabida ;  não  os  inventjimos;  co- 
nhecemos sua  applicação  cm  diversos  i)aizes 
da  £uropa  ;  applicados  aqui  hão  de  dar  o 
mesmo  resultado. 

Si  o  voto  uninominal  for  app] içado  a  cir 
culos  pequenos,  acredito  que  garanta  a  ve- 
presentação  das  minorlaiS ;  com  a  vastidão 
de  circulos  que  tomos  aqui,  a  Capital  divi 
dida  em  dous  districtos,  não  creio  que  valha 
de  alguma  cousa. 

Por  seu  lado,  o  voto  cumulativo  foi  creado 
sob  a  preoccupação  de  dar  representarão  a 
todas  as  opiniões,  ainda  quando  não  apoiadas 
por  partidos  numericamente  fortes. 

Pretendeu-se  que  todas  as  opiniões  tinham 
direito  ã  representação,  qualquer  que  fbsee 


o  numero,  e  para  isso  foi  creado  o  systema 
artificial  de  multiplicar  o  vpto  do  eleitor* 

Quando  se  trata  de  minorias  numerosas, 
arregimentadas,  disciplinadas,  a  lista  in<- 
completa  é  ainda  o  melhor  processo* 
{Apoiaríos  e  não  apoiados.) 

Sem  duvida  a  segurança  da  representação 
não  dependo  da  iiianclra  do  votar,  não 
deponde  do  processo  do  voto ;  depende  do 
alistamento,  da  seriedade  da  apuração,  da 
lealdade  das  mesas,  om  liumma,  da  integri- 
dade do  íioverno. 

Nós  outros,  quo  aqui  na  Capital  Federal 
propugnamoãi  o  escrutinio  de  lista,  não 
temos  tido  o  Governo  comnosco.  O  Governo 
aqui  é  representado  pela  Prefeitura  e  pela 
Policia;  e  nenhuma  dessas  forças  tem  estado 
nj.s  nossas  mãos. 

Si  esse  partido  de  que  sou  agora  o  órgão 
aesautorizado  {nâo  apoiados  geraes),  pleitea 
e  tem  ganho  eleições  aqui,  deve-o  apenajs  & 
sua  pujança,  á  sua  própria  força. 

A  minoria,  tendo  todas  as  garantias,  será. 
representada  peio  que  realpicnte  vale. 

Queremos,  entretanto,  combater  o  voto 
cumulativo.  {Irocam^se  muitos  apartes, Soam 
os  tímpanos  ) 

Dentro  da  lista  incompleta  as  minorias 
organizadas  terão  representação  aqui,  como 
aliás  sempre  teem  tido. 

Não  quero  por  mais  tempo  demorar  este 
debate,  inopportunamente  travado,  não  por 
nós,  mas  trazido  até  agor^^,  á  hora  da  vota- 
ção, com  manifesta  infracção  do  Regimento. 
(Apartes,) 

uirei  apenas  quo  não  temos  de  maneira  al- 
guma a  preoccupaçâo  de  obstar  a  represen- 
tação das  minoricis,  pois,  ao  contrario,  a 
iioi^sa  educação  democrática  nos  leva  a  pedir 
quo  estas  minorias  se  fiiçam  representar  no 
Conselho  Municipal, 

O  8r.  Alvauo  de  Carvalho— Maus  não  dão 
os  meios. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Damos:  é  o 
escrutmio  de  lista. 

O  S&.  Álvaro  de  Carvalho— Não  é.  Quan- 
do se  recorreu  ao  voto  cumulativo,  foi  por- 
que aquelle  tinha  provado  mal. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—  O  voto  que 
V.  Ex.  advoga  éque  nâo  gardnnto  cousa  al- 
guma. 

Ku  poderia  res|X)nder  com  um  argumento 
ad  hominemi  ú  que  lifiste  momento  o  conse- 
lho está  eleito  pela  forma  que  V.  £x.  advo* 
g.i  o  temos  maioria  dentro  dolle. 

O  fsijLv   A.Xl*ouH<»  OoHta — Peço  a 

palavra  para  encaminha.*  a  votação. 

O  Sr.  Piresidente — Tom  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.Germano  Hasslochor,  quejà 
tinha  pedido  antes  de  V.  Ex, 
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O  Sr.Geniia^iio  I-In.s4«locJiorfv) 

— Sr.  Presidente,  o  Si*.  Depiitiulo  Alv<iro  de 
Carvalho,  membro  da  Coramissão  de  (insti- 
tuição. Legislação  e  Justiça,  ex]H içando  a 
attitudo  que  teve  iio  seio  (la  Coiiimissào, 
colloca-me  no  dever  imprcvscindivol  do,  ao 
meu  turno,  explicar  a  attitudu  que  alli 
assumi. 

Fui  a  primeira  voz,  Sr.  Presidente,  que  se 
levantou  no  seio  da  Commissào  a  íavor  do 
voto  pelo  escrutínio  de  lista  incompleta  o 
continuo  na  convicção  de  ter  ail vogado  mu 
methodo  que  assegura  a  eloivâo  de  uma  cor- 
poração ([uo  representa  determiuadus  jirin- 
cipios  de  partido. 

Parto  do  principio  de  que,  tratando-se  de 
eleger  um  corpo  cjllec(iivo,neste  a  maioria  ha 
de  predominar;  e,  nestas  condições,  ao  eleitor 
só  cabe  cjncorrei*  p  u*a  a  eleit.ao  da  (;orj>()ra- 
çao,  e  nào  do  indivíduos  que  possam  cjmpro- 
metter... 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  W  onginal.  (Tro- 
cani'Se  muitos  oviros  aofiríes.  íSodni  os  íy/u- 
2)arios,) 

O  Sii.  (íERMANo  IIasslocher — S(írâ  orir 
ginal  para  V.  Kx.,  mas  não  para  mim,  que 
lui  beber  estas  licçòes  nos  oíjcriptjres  mais 
notáveis,  em  livros  que  \'.  Kx.  não  conhece, 
porque,  si  conhecesse,  não  avançaria  esta 
heresia. 

O  Sr.  Menezes  DoRiA  e  outros  Srs.  De- 
putados dão  apartes,  {iíoam  os  tympanos,) 

O  Sr.  Germano  IIasslocher — O  qu3  é  ori- 
ginal ó  desconhecer  isto,  mas  não  nodem 
achar  original  os  collegas  que  conhecem  da 
matéria. 

Garabetta  pugnava  pelo  escrutínio  de  lis- 
ta e  afflrmava  que  o  critario  que  deve  pre- 
valecer para  ser  adoptado  esie  s ystema  é 
que  o  eleitor  vota  para  eleger  a  corporação 
e  que  esta  deve  representar  determinados 
prmcipios  de  partido  ;  não  nl^gQ  ao  indivi- 
duo, que  seria  voz  isolada,  mas  elege  o  nu- 
mero de  individues  que  vae  ser  o  domina- 
dor... 

A  representação  das  minorias,  que  V.  Ex. 
acha  também  original,  é  defendida  por  es- 
criptoresda  ordem  de  Laboulaye,  Blunstchli 
e  outros,  pela  necessidade  que  ha  em  fazer 
sentir  um  elemento  de  ponderação  no  seio 
das  assembléas  deliberativas,  porém  ele- 
mento que  é  admis>ivel  quando  tem  uma 
força  real  e  organizada,  e  não  quando  é  uma 
minoria  accidental.  sem  a  mmima  impor- 
sancia,  que  6  o  fructo,  ou  do  voto  unino- 
minal calculado,  ou  devoto  cumulativo. 


(*)  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador* 


Ha  pouco  ainila  o  nobre  Deputado  peio  Rio 
(iianiif  do  íSul  declarou  que  foi  eleito  por 
u.n  circulo  que  Ihi  deu  quatro  mil  votos. 

O  Sn.  Wenceslau  Kscobar  —  Está  enga- 
nado ;  tive  cinco  mil  votos. 

O  Sr.  Carlos  Garcia  —  E'  ou  uâoé  uma 
minoria  respeitável? 

O  Sr.  Menezes  D  ria  —  Parji  o  nobre 
Deputado  nào  representa  nada. 

O  Sr.  (ÍERMANO  Hasslocuer  —De  que  valo 
isto  para  um  eleitorado  de  30  mil  eleitores!? 

O  Sr.  Carlos  Garcia  —  Quantos  compa- 
receram às  urnas  ? 

O  Sr.  Germano  IIasslocher  —  Vamos  ao 
fact).  (Pcvsa.)  KUe  teve  votos  sufficicntes 
para  vencer  a  chapa.  Isco   é  positivo. 

O  Sr.  Presidente  —  Ix)inbro  ao  nobre  De- 
putidoque  está  fali  indo  para  encaminhar 
a  vota.(;ào.  Nào  sào  adniittidos  diálogos. 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer— Mas  Sr.  Pre- 
sidente, votei  para  que  o  re.irimen  a  ad- 
optar-se  fosse  o  de  escrutínio  de  lista  incom- 
pleta, achiuidj,  com  o  meu  nobre  coUega  de 
Conmiissfij,  que  o  voto  cumulativo  era 
desorganizador  e  anarchizador. . . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  E  é. 

O  Sr.  Germano  Hassdocher — ...  lamen- 
tando que  S.  Ex.,  que  tíimbem  receia  deante 
do  voto  uninominal,  que  não  é  sioão  um<*. 
modalld;ule  do  voto  cumulativo,  o  tivesse 
optiido. 

S.  Ex.,  porém,  eni  principio  lhe  é  con- 
trario e  adverso!  não  o  acceita. 

O  Sr.  Joâo  Luiz  Alves  —  Apoiado.  Foi  o 
que  eu  declarei. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Natural- 
mente quiz  fazer  uma  concessão  que  não 
estava  na  consciência  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher — Chamarse 
representação  de  minoria  entre  nós  aquella 
que  dispõe  do  terço. 

O  Sr.  Carlos  Garcia  (com  força)  —  Não  é 
verdade.  Não  6  isto  que  está  na  Constitui- 
ção. Minoria  não  quer  dizer  o  torço.  (Ha 
outros  apartes,) 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Agradeço 
o  aparte  do  nobre  Deputado  por  S.  Paulo, 
que  assim  quiz  provocar  algumas  considera- 
ções minhas  para  este  caso. 

S.  Ex.  ha  de  convir  commigo  que  em  um 
eleitorado,  por  exemplo,  de  lO.OCX)  eleitores, 
si  houvesse  10  individues  em  opposiçào, 
estes  não  podiam  ser  eleitos. 
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o  Sr.  Carlos  Garcia— Certamente. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  Então  es- 
tava burlada  a  represent:»*ç<âo  da  minoria. 
O  que  deve  haver,  portanto,  6  um  critério, 
uma  base  para  representação  das  minorias. 
{Trocatn^se  vários  apartes,) 

Meus  senhores,  não  estou  pretendendo  con- 
vencer a  quem  quer  que  seja.  Vim  á  tribuna 
Jevado  pelo  sentimento  de  íkllai*  bom  alto  á 
Camará,  uma  vez  que  o  colleí^a  veiu  decla- 
rar que  no  seio  da  Commissão  yiropu ignava 
por  um  regimen  de  votos,  quero  mostrar  qu;í 
não  tenho  necessidade  de  occultar  nenhum 
dos  nomes...     * 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  —  Nós  assi- 
gnamos  o  parecer. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier—.  .  .com  ver- 
dadeiro enthusiasmo,  com  calor  extraordi- 
nário, para  que  esta  emenda  fosse  adoptada, 
como  foi,  pela  quasi  unanimidade  da  Com- 
missão. 

Sou  pelo  escrutínio  do  lista,  acho  que 
s6  tom  direito  do  representar  as  minorias 
quem  representa  alj^uma  cousa,  mas  não 
minorias  que  querem  apenas  lazer  desabalos, 
sem  idCas,  som  partido,  sem  cohosão,  som 
cousa  alguma.  {Muito  bem,) 

O  Sr.  Presiilonite— Tem  a  palavra 
para  encaminhar  a  votação  o  Sp.  Aífonso 
Costa. 

O  Sr.  AwlToiíKO  Oonta  {Para  enca- 
minhar a  votação) — Sr.  Presidente,  devo 
lazer  fi  Camará,  depois  da  adirmação  do 
honrado  Deputado  i)elo  Rio  (irando  do  Sul, 
o  Sr.  Germano  Hasslociier,  uma  declaração: 
não  é  só  a  opposição  dos  d  inerentes  Estailos 
nesta  Casa  que  laz  questão  do  vida  e 
morte  do  voto  cumulativo;  nós  de  Pernam- 
buco, que  representamos  um  partido  nu- 
meroso o  lorte,  que  tem  alli  a  grande 
responsabilidade  da  situação  dominante,  vo- 
tamos pelo  voto  cumulativo  o  fazemos  ques- 
tão do  sua  manutenção. 

Dada  esta  explicação  que  me  pareceu 
necessária,  vejamos  o  que  vao  ser  a  eleição 
municipal  nesta  Capitai,  adoptado  o  voto 
de  lista  incompleta?  Será  orodizioo  mais 
escandaloso ! 

Imagine-  e  que  a  maioria  possi  dispor  de 
1 .2^  voto<  e  as  opposiçoívs  snjam  repi-eson- 
tadas  por  mais  de  motad^j.  quíiro  dizer— por 
80)  eleitores,  e  me. mo  assim,  iiao  fará  um 
só  representante.  Está  aqui  o  calculo  ; 
V.  Kx.  mandará  publical-o  Jio  jornal  da 
Casa  para  edificação  da  Camará. 

Dividida  a  Capital  em  dous  districtos,  ele- 
gendo cada  um  delles  oito  intendemos  o  vo- 
tando cada  eleitor  ena  sei9  nomes,  não  se  re- 


serva ás  minorias  o  terço,  frustrando-se  com^ 
plctameiíte  o  tão  apregoado  direito  da  re 
presentação  das  minorias. 
Vejamos  o  caso: 

A  maioria  dispõe  de  l.âOO  eleitores  e  a 
minoria  de  800,  mais  de  metade  do  eleito- 
rado. 

Feito  o  rodisio,  a  maioria  faz  todos  os  in- 
tendenttís ! 

7.200 

1 .500  X  O  =r =  900. 

8 

K  como  a  maioria  só  dispõe  de  800  votos, 
não  eloííe  nem  um  intondento  1 

O  Sr.  FSurl>oí=4a  Li  ma  —  Peço  a 
palavra  para  encaminhar  a  votação. 

O  í^i'.  I*rei=ii<leTite— Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  23a,xM>osii.  J^imih  Ç)  {Para 
encnmiuliar  a  votnção) —  Sr.  Presidente,  a 
propósito  (la  segunda  i)arte  da  emenda  n.  14 
foram  discutidas,  com  vehemencia,  as  van- 
tagens e  inconvenientes  do  voto  uninominal 
o  do  voto  cumulativo. 

A  questão  estava  posta,  antes  de  se  pro- 
nunciar a  Camará,  votando  em  termos 
muito  mais  simples  do  que  agora  parece. 

A  quantos  veeiu  acompanhando  o  acalorado 
debate,  a  questão  ora  esta:  votando  eappro- 
vando a  2^  parte  di  emenda  n.  14,  a  Camará 
teria  rejeitado  o  voto  uninominal,  systema 
])elo  qual  foi  eleito  o  actual  conselho,  em 
favor  da  rejeição  desta  parto  da  emenda 
n.   14. 

Pleiteando-sn,  consegui ntemente,  a  manu- 
tenção do  voto  uninominal,  pronunciou-se 
um  honrado  membri)  da  Commissão  de  Con- 
stituição em  favor  da  manutenção  do  staiu 
quo,  ist.j  <5,  do  voto  uninominal  nas  eleições 
para  o  Conselho  do  Distrjcto  Federal. 

Pronunciou->e  também,  está  escripto  no 
])aretjer  distribuido  aos  Srs.  Deputados,  o 
honr.ido  presidente  dii  Commissão  de  Consti- 
tuição, declarando,  note  bem  a  Camará, 
que,  tratauílo-se  de  uma  lei  provisória, 
tral..indo-so  de  uma  providencia  de  caracter 
transitório,  nadi  aconselhava  a  abandonar 
o  sv^teina  do  voto,  que  havia  dado  taes 
r(\siiltados ;  que  nada  se  diria  de  mal  ou 
d.í  inconveniente. 

O  honrado  auroi*  da  emenda,  levantando- 
se  para  impugnar  as  considerações  do  digno 
íntviiiiro  da  Ccmimissào  de  Constituição  e 
Justiç  i,  ([ue  pleiteara  a  conservação  do  voto 
uninominal,  (h^i,  sem  querer,  arrastado  pela 
lógica  immanente  das  cousas  politicas,  deu. 


(•)  i:>ip 


•  i-AV.  ;;>"> 


j.ilo  foi  reTÍsto  relo  orador» 
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sem  querer,  razão  ao  honrado  Deputado, 
membro  da  Commissão. 

Primeiro,  porque  aceentuou  que,  si  a  ver- 
dade eleitoral  e  a  pureza  do  regimen  são 
os  idcaes  coUimados  peia  totalidade  do  Con- 
gresso Nacional,  nada  importa  o  mecanismo 
mais  ou  menos  subtil  do  leis  archltcctadas 
no  momento,  para  forçar  este  on  aquelle 
pronunciamento,  neste  ou  naquelle  sentido: 
todas  as  leis,  na  opinião  de  S.  £x.  seriam 
boas. 

Logo,  não  haveria  razão,  tratando-se  de 
um  mecanismo  tranãtorio,  para  alterar  esta 
I)arte. 

Secundo,  respondendo  ao  lionrailo  membro 
da  Commissão  de  Constituição  e  Justiça,  o 
digno  autor  da  emenda  assignalou  que  S.  Kx. 
podia  ter  razão  quanto  ás  vantagens  do 
voto  uninominal  si  se  tratasse  de  pcquonaá 
circumscripções,  em  cujo  estreito  âmbito 
essas  vantagens  se  pudessem  pôr  em  evi- 
dencia. 

Pois  bem:  S.  Kx.  conseguiu  crear  esta 
situação  para  a  qual,  e  só  assim,  existem  as 
oxcelicncias  do  voto  uninominal ;  contri- 
buindo para  que  o  numero  do  10  intendentes 
fosse  elevado  a  16  e,  por  conseguinte,  para 
que  o  raio  de  acção  eleitoral  se  reduzisse, 
pois  o  divisor  de  10  passou  a  16. 

Em  terceiro  logar,  o  digno  autor  da  emen- 
da deixando  de  parte  as  considerações  que, 
resumidamente,  fez  a  propósito  do  voto 
uninominal,  entrogou-se  á  cori^eute  que  ha 
de  predominar  no  próximo  anno,  no  seio 
desta  assembléa,  com  o  intuito  de  extinguir, 
de  extirpar  o  voto  cumulativo,  para  que  o 
Congresso  Nacional  veja  substituído,  em 
uma  vida  partídaria,que  eu  contesto,  a  pro- 
pósito da  existência  do  partidos  que  ninguém 
vê,  veja  substituido  o  reícimen  das  maiorias 
que  constituem  um  ag.Ldomerado,  quaã 
bloco,  pela  doutrina  procunizada  por  Xieisclte 
quando  falia  no  Ubermensch;  emíim,  que  se 
torne  o  super  bloco  das  unanimidades. 

A  única  vantagem  dossa  extirpiição  do 
voto  cumulativo,  logo  ap(is  o  seu  primeiro 
ensaio,  é  uma  reincidência  desculpável  no 
systema  condemnado  por  toda  opinião  pu- 
blica, qual  a  da  lei  de  2i\  de  janeira  de  1892. 

Ao  contrario  do  que  alln^^aram  os  hon- 
rados preopinantes,  Sr.  Pr(»sidtínte,  não  ha 
dissolução  dos  partidos  que  nego  que  ex- 
istam. {Apoirtes.) 

Primeiro— ha  partidos  politico.^  Heis  ás 
bandeiras  que  arvoram,  capazes  de  os  cara- 
cterizarem Bufflcien  tem  ente  na  vida  politica 
de  todos  08  povos  cultos  ;  segundo  —a  de- 
monstração a  que  ninguém  se  pôde  render, 
tão  evidentemente  contraria  a  realidade 
palpável  do  facto  attual,  ella  é  de  que  o  voto 
cumulativo  dissolve  estas  aggremiações  «phe- 
meras,  quando  todos  nós  estamos  vendo  que 


jamais,  na  vida  da  Republica,  houve  aggre- 
miação  partidária  numericameute  politica 
o  do  modo  tão  formal,  quanto  é  o  actual 
bloco  na  Camará  o  no  Senado, 

Logo,  a  allegação  não  procede  ;  a  única 
cousa  que  se  pôde  conseguir  é  transformar 
as  maiorias  em  unanimidades,  fechar  a  vál- 
vula pela  qual  se  expandiam  as  opposições, 
minorias  que  não  podem  ser  apreciadas  ex- 
clusivamente no  ponto  de  vista  grosseiro  da 
parte  quantitativa  e  muterial,  que  muitas 
vezes  tem  necessidade  de  encontrar  verda- 
deiros (iesafogos,  afim  de  fechar  de  uma  vez 
por  todas  a  porta  dos  pronunciamentos. 

Si  quizerdes,  abri  a  porta  dos  pronuncia- 
mentos, porque  a  porta,  esta  haveis  fechado, 
jugulando  o  voto  cumulativo.  (Afvito  bmn  ; 
mvUo  bem,) 

O  Si-.  Wenoesláu  li:sool>»ir  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr*.  Pi^esidente  —  Tem  à  pa- 
lavra o  nobt^e  Deputado^ 

O   fSx*.    VTenoesUku    £:ii«30bair 

( í>c/a  ordem  )  —Sr. Presidente,  vBnho  apenas 
contestai-  o  que  o  Sr.  Germano  Hasslocher 
disse  em  relação  ao  districto  por  onde  fii 
eleito. 

O  l*»  districto  do  Rio  Grande  do  Sul,  por 
onde  fui  eleito,  tem  31  mil  eleitores  e  a 
opposicão  7  mil.  Não  c\  pois,  uma  Dppo- 
siçâo  tão  insignificante  que  mereça  ser  tra- 
tada com  desprc/o. 

Si  a  oleiçfto  íbsse  por  voto  incompleto  eu 
não  e.^tarta  Jiquí,  porque  a  chapa  govornisU 
faria  o  rodisio.  Sao  7  mil  eleitores  da  oppo- 
eição,  que  pmlem  perfeitamente  dar  repre- 
sentação e  que  não  d\Qvem  ser  considerados 
despr^sivcis. 

Atém  do  mais,  o  (Vu^to  de  ser  tíeito  este 
ou  aquelle  cidadão,  que  no»  entra  em  lista 
intíompleta,  prova  que  tem  prestigio,  que 
tem  virtudes,  que  tem  talento,  qite  tem  «er- 
viço<^,  pelos  quaes  os  seus  pares  o  elegeram 
e  elle  vem  trazer  os  seils  serviços  ao  seio 
do  Congresso  Naci(Hial,  prestando  serviços 
relevantes  ao  paiz. 

Porcantvi,  voto  peio  voto  cumulativo,  e  na 
falta  do  Vwto  sou  pelo  voto  uninominal, 
defendido  com  tanto  calor  e  patriotismo  pelo 
nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Álvaro 
de  Carvalho.   (  Muito  ban  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  «ToãiO  ILiUÍk  jVlve»  —  Peco 

a  palavra  pela  orlem. 

O  Sr.  T*reiBiiileii.t8  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  «Toâo  T^uiss  AA^em  *^PtIa 

ordem)  —  Sr.  Presidente,   refAho  ft  tributa 
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apenas  em  virtude  da  declaração  que  fez  o 
nobre  Deputado  por  S.  Paulo. 

Declarei  no  seio  da  Commissâo,  e  repito 
agora  perante  a  Camará,  que  &ou  contrario 
ao  voto  cumulativo,  cuja  suppressão  pro- 
pugnarei com  a  maior  convicção,  quando 
occasiao  opportuna  se  me  deparar. 

Declarei  no  seio  da  CommissSo  que,  tra- 
tando-se  de  uma  reforma  de  caracter  pro- 
visório—e  accrescento  agora— da  eleição  de 
um  Conselho  Municipal,  meramente  admi- 
nistrativo, sendo  em  theoria  contrario  ao 
voto  uninominal  que  fiz  cahlr  nesta  Camará, 
fazendo  passar  o  cumulativo,  cm  lista 
incompleta,  por  occasiao  do  encaminhar 
aqui  a  votação  contra  o  leader  de  então,  o 
Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  todavia  pre- 
feria manter  o  staiu  quo  para  a  eleição  do 
ftituro  conselho. 

Ahi  estão  os  Annaes  quo  podem  attestar  a 
veracidade  das  minhas  aíUrmações. 

Contrario  ao  voto  uninominal,  que  então 
fiz  cahir  defendendo  o  de  lista  incompleta 

STrocamrse  muitos  apartes)  ^  pensei  que  se 
levia  mantel-o  para  a  eleição  do  Conselho 
Municipal,  até  que  uma  organização  defini- 
tiva da  administração  local  dósse  ensanchas 
para  se  estabelecer  o  modo  definitivo  da 
eleição. 

Mantenho  a  minha  opinião :  sou  contrario 
ás  emendas  do  voto  cumulativo  e  voto  pela 
emenda  quo  mantém  o  voto  uninominal. 


O  Sx*.  Meneases  Doiria 

palavra  pela  ordem. 


Peço  a 


O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.jMenezew  r>oria»  (péla  ordem) 
— Sr.  Presidente,  eu  ia  precisamente  citar  a 
opinião  do  illustre  relator  da  Commissão  de 
Justiça  quando  S.  Kx.  com  tanto  brilho  dis- 
cutiu nesta  Camará  a  lei  Rosa  e  Silva.  O 
illustre  representante  de  Minas,  poróm,  an- 
tecipando-me,  acaba  de  declarar  no  bello 
discurso  que  acabamos  de  ouvir  que  havia 
derrubado  o  voto  uninominal,  conseguindo 
que  a  Camará  adoptasse  o  voto  cumulativo. 

Mais  de  dous  terços  da  Camará  actual 
faziam  parte  da  Camará  que  votou  a  lei  de 
15  de  novembfo,  e  é  estraiihavel,  Sr.  Presi- 
dente, que  se  possa  suppor  que  esta  mesma 
Camará  vote  hoje  a  condemnação  do  voto 
cumulativo  para  a  eleição  municipal  do 
Districto  Federal. 

Sabe  muito  bem  esta  Camará  quanto  au- 
gmentou  o  eleitorado  em  todo  o  Brazil  de- 
pois da  iei  Rosa  e  Silva  e  não  pense  Y.  £x., 
Sr.  Presidente,  que  esse  augmento  fosse 
etnicamente  devido  aos  dispositivos  mais  ou 


menos  garantidores  daquella  lei  ;  mas  prin- 
cipalmente ao  voto  cumulativo.  (Apoiados. ) 

O  povo  completamente  desanimado  não 
acreditava  mais  em  lei  eleitoral, mas, quando 
viu  quo  a  lei  Rosa  e  Silva  restabelecia  o 
voto  cumulativo,  fundas  esperanças  ani- 
maram-no  a  alistar-se  e  diversos  foram  os 
Estados  que  mandaram  para  esta  Camará 
representantes  das  opposições  aos  governos 
estaduacs. 

Nesta  Capital,  o  numero  de  eleitores  ele- 
vou-so  de  seis  a  sete  mil  e  é  esquisito  que 
sen  lo  transitória  a  lei  que  se  vae  votar,  se 
modifique  para  voto  de  lista  incompleta  o  quo 
determinou  a  lei  de  15  de  novembro,  isto  é, 
o  voto  cumulativo  que  ó  a  garantia  suprema 
das  minorias  e  das  opposições. 

Não  creio  que  esta  Camará  adopte  o  sys- 
tema  condemnado  da  redondilha  auíTo«ando 
o  voto  livre  e  não  creio,  porque  ella  não 
pôde  ser  contradictoria,  ella  não  pôde  alienar 
de  si  a  confiança  da  Nação  que  a  observa 
como  uma  Camará  filha  de  uma  lei  que 
poucos  mezes  tem  do  vida,  que  não  deu  ainda 
tempo  para  que  possa  ser  oondemnada  e 
que  muito  pelo  contrario  impressionou  o 
paiz  de  um  modo  iisongoiro  e  confiante. 

A  emenda  do  illustre  representante  da 
Capital  Federal  Sr.  Álcindo  Guanabara  não 
pôde  merecer  o  apoio  dos  que  querem  a  ver- 
dade do  voto,  a  moralidade  eleitoral  e  a 
confiança  na  Republica.  (Muito  bem ;  muito 
bem.  Apoiados.) 

O  Sr.  JPedLro  Moíi^cy-r— Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I^resldente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr,  I^edro  Mioaoyr  (pela  or- 
dem) (•)— Sr.Presideinto,  não  pretendia  tomar 
a  palavra  ;  mas  uma  declaração  muito  im- 
portante feita  pelo  illustre  presidente  da 
Commissão  de  Justiça  obriga-me  a  vir  ã 
tribuna. 

S.  Kx.,  que  tem  autoridade  incontestável 
nesta  Casa,  por  vários  títulos. . .  (Muito  bem; 
apoiados,) 

O  Sr.  Joio  Luiz  Alves^  Não  tenho  essa 
autoridade. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— . . .  cada  qual  mais 
expressivo  na  actualidade  politica,  declarou 
ã  Camará,  em  nota  muito  interessante,  que 
no  anno  em  que  se  discutiu  a  reforma  elei- 
toral, votou  e  fez  triumphar  o  methodo  do 
voto  cumulativo  em  lista  incompleta. . . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Esta  nos  Annaes. 
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O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  ...  a  que  eram 
contrários  outros  Deputados,  cujos  names 
S.  Ex.  declinou,  e  que  propugnavam  pelo 
processo  do  voto  uninominal,  afinal  rejeitado, 
pelo  Confesso. 

Depois  que  o  nobre  Deputado,  em  nomo 
mesmo  dos  deveras  de  sua  consciência,  con- 
seííuiu  que  a  maioria  adoptasse  o  voto  cumu- 
lativo em  lista  incompleta,  fez-se  neste  paiz 
apenas  uma  eleição  para  a  reforma  geral  da 
legislatura— eleição  da  qual  resultou  o  aopa- 
reciraento  do  raros  membros  da  opnosição 
de  alguns  Estados  nesta  Camará. 

Pergunto  ao  nobre  Deputado:  ó.  este  o  fa- 
cto que  determinou  no  espirito  de  V.  Ex. 
uma  revolução  tão  radical  de  idéas  para  la- 
zer com  que  desde  já  diga  que  no  anno  pró- 
ximo ha  de  ter  opportunidade  para  propu- 
gnar a  rejeição  do  voto  cumulativo  ? 

O  Sr.  JoXo  Luiz  Alves— Eu  não  disse  o 
anno  que  vem;  V.  Ex.  C\  que  annunciou  o 
anno  o  eu  accrescentei :  «Assim  seja». 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— V.  Ex.  confirma! 
diz  era  duas  palavras  syntheticas  que  de- 
seja ab  itno  cordc  no  anno  que  vem,  se  pro- 
duza opportunidade  para  fazer  cahir  o  voto 
cumulativo  depois  da  experiência  única 
auo  teve  a  reforma  doitoral...  experiência 
da  qual  resultou  a  vinda  a  esta  Camará, 
como  jil  disse,  do  vários  e  bom  poucos  mem- 
bros das  opposições  constitucionaes  dos  Es- 
tados. 

Sr.  Presidente,  chamo  a  att^nção  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  para  este  facto,  que  é 
profundíimente  expressivo,  significativo  o 
eloquente:— nós  somos  poucos  nesta  Casa,  es- 
tamos aqui  batalhando  em  uma  hora  confusa 
em  que,  desgraçadamente,  não  se  acham 
organizados  partidos  rei,'ularcs  na  Republica. 
Entretanto,  já  somos  tão  mal  olhados  pela 
intolerante  corrente  que  avassalla  a  nossa 
actualidade  poltica,  que  se  cogita  desde  já, 
cm  expellir,  daqui  a  dous  annos,  toda  e 
qualquer  parcolla  da  representação  das  mi- 
norias, do  seio  desta  assemblí^a  I  (Muito  bem, 
muito  bem.  Palmas  nas  galerias,  ás  quacs  o 
ÁV.  Presidente  observa  que  nao  se  podem  ma- 
nifestar) . 

Não,  Sr.  Presidente,  não !  Eu  estou  encami- 
nhando avotação,chamandoa  attenção  geral 
para  este  facto  grave  que  conturbará  na  vida 
da  politica  republicana.  E'  preciso  que  desde 
,]á  fiquem  consignados  estes  sympcomas  iimil- 
ludiveis  do  mal  que  se  nos  prepara,  mal  (re- 
pitp  ,eu,  adoptando  as  palavras  do  nobre 
Deputado,  pelo  Districto  Federal),  porque,  no 
dia  em  que  esta  maioria  se  transformar  ©m 
unanimidade  forçada,  e  quizer  fechar  a  vál- 
vula das  opposições  constitucionaes,  ha  de 
íazí»r  rebentar  aquillo  que  causou  o  desespero 
da  Republica  durante  lOaunos— a  válvula  das 


armas  da  revolução  !  (Palmas ;  advertência 
do  Sr.  Presidente,) 

Por  isso,  Sr.  Presidente,  concluindo  mi- 
nhas obsíírvaçôes,  peço  a  V.  Ex.  perdão  por 
ter  abusado  da  tribuna  da  Camará  neste  mo- 
mento, para  protestar  contra  o  garrotea- 
mento  frio  e  premeditado,  que  se  está  appa- 
relhando,  do  principio  constitucional  da  re- 
presentação das  minorias.  Sou  pela  emenda 
do  voto  cumulativo,  não  por  instincto  de 
conservação,porque  represento  um  partido  a 
que  não  podem  jamais  ser  applicados  os  con- 
ceitos eraittidos  da  tribuna  jxílo  nobre  Depu- 
tadoSr.  Alcindo  Guanabara.  Não  represento 
minoria  insignificante,  mas  um  partido  inte- 
merato, forte,  conhecido  em  toda  a  Na<^,  e 
de  valor  confessado  pelos  pixjprios  adversá- 
rios,.. 

Um  Sr.  Depctado— E  que  não  precisa  do 
voto  cumulativo  para  se  lazer  represen- 
tar. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—.  . .  e  que  não  pre- 
cisa, como  diz  o  nobre  Deputaido,  do  voto 
cumulativo. 

Protesto,  pois,  não  era  nome  de  um  ins- 
tincto de  conservação  pisoai, nem  do  de  con- 
servação de  um  partido  regional  no  Rio 
Grande  do  Sul;  protesto  em  nome  do  sagrado 
direito  de  todas  as  opposições  brazileiras ! 
(Muito  bem;  7nuito  bem.  Palmas.  O  Sr.  Presi- 
dente reclama  attenção.) 

O  Sr.  Presidente  —  Vae  ser  vo- 
tada a  segunda  parte  da  emenda. 

O  Sr.  I^arbosn,  Hiiiixa.  (pela  or- 
dcèu  )— Requeiro  votação  nominal. 

Posto  a  votoá,  6  rejeitado  o  requerimento 
de  votação  nominal. 

O  Sr.  Ba.i*boH'Ji  X^tma»  (péla  or- 
dem )  requer  verificação  da  votação. 

Procedondo-se  á  verificação,  reconhece-se 
ter  sido  rejeitada  a  votação  nominal,  por  fie) 
votos  contra  58. 

Posta  a  votos,  (í  approvada  a  referida  se- 
gunda parte  da  emenda  sob  n.   14. 

O  Sr.  OarloH  G^a^reia.  (pela  or- 
dem )  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  ;í  veriftciíção,  reconhece-se 
tor  sido  a  segunda  parte  da  emenda  appro- 
vada por  70  votos  contra  47  ;  total   117. 

O  Sr.  Presidente—    Vou    pôr  a 

votos  a  emenda  n.  13,  na  parte  referente  ao 
voto  cumulativo. 

£m  seguida,  é  annunciada  a  votação  da 
seguinte  3*  parte  da  emenda  sob  n.  13,  do 
Sr.  Barbosa  Lima: 

«§  íi.«  Tanto  no  1»  como  no  2«  districto 
eleitoral,  cada  eleitor    votará   em  quatro 
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nomes,  podendo  accumular  todas  os  seus 
votos  ou  parte  delles  em  um  só  candidato, 
oâcrevcndo  o  nome  do  mesmo  candidato 
tantas  vezes  quantos  forem  os  votos  que 
lho  quizer  dar.» 

O  íçír,  A^lcinclo  Crii2i>nat>n,vi^  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem . 

O  Hl*,  l^iresidento  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado, 

O    Hl».    A^lciíido     Oua.i]Lal>ar*ai 

{pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  a  parte  da 
emenda  que  se  refere  ao  voto  cumulativo 
diz  o  seguinte : 

4c§  2."  Tanto  no  1«  como  no  2«  districto 
eleitoral,  cada  eleitor  votará  em  quatro 
nomes,  podendo  accumular  todos  os  seus 
votos  ou  parte  delles  cm  uni  só  candidato, 
esci-evendo  o  nome  do  mesmo  candidato 
tantas  vezes  quantos  forem  os  votos  que  lhe 
quizer  dar.» 

Esta  parte  está,  portanto,  visivelmente 
prejudicada  pela  votação  anterior. 

O    Sr.    «TosLO    HiUiTS    AIv^.h    — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Hir,    r*  reciclou  te  —   Tem  a  pa- 

lavi-a  o  nobre  Deputado. 

O  Sr*.  .Toao  lL<uiaB  j^lves  (pela 
ordem  )  —  Sr.  Presidente,  penso  que  a 
emenda  está  projud içada  porque  o  p.;nsa- 
meoto  do  Sr.  Barhosa  Lima  obedecia  a  um 
systema,  mandava  adoptar  o  processo  elei- 
toral da  lei  íederal  e  à  viííta  do  mo<lo  por 
quo  a  Camar.i  acaba  fie  se  pronunciar,  esta 
emenda  não  podo  deixar  de  estar  prejudi- 
cada. 

O  Sr.  Iíi*rl>os:i  Trinta.— Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  l^resi ciente— Tema  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  1^a<rl>oH£i«  íAirt^  {pela  or» 
dem) — Esta  é  também  a  minha  intenção, 
desde  que  a  votação  se  lUz  por  este  systema. 
Ku  propunha  que  se  fizesse  em  quatro,  desde 
que  om  cada  districto  cinco  era  o  numero. 
A.iíora  já  não  d  nem  quatro  nom  cinco;  é  nu- 
mero inteiranienttí  diverso. 

Ficou,  portanto,  completamente  modifi- 
cado. 

O  Sr.  I^residente— Acceito  a  Je- 
elaração  do  nobre  Deputado,  uma  vez  que 
declara  que  ha  um  systema  na  votação  que 

Vol.  VI 


não  pode  ser  dividido.  A'  vista  disso  declaro 
prejudicada  a  emenda  n.  13. 

(Considero  igualmente  prejudicada  a  emen- 
da sob  n.  15. 

A  Mesa  não  considera  prejudicada  a 
emenda  sob  n.  10,  uma  vez  que  permitte  as 
accumulaçôes  de  três  votos.  A  emenda  (*  a 
seguinte : 

«Ao  art.  1«  §  O"  accrescente-se  o  seguinte: 

§  y."  i"*  permittido  o  voto  cumulativo,  não 
poflendo  cada  eleitor  accumular  mais  de  três 
votos  em  um  sò  candidato, > 

O  Sr.  jíIlÍToiiso  Oosta  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Prosiclonto  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sx*.  A^fPotk&a  Oo»tai  (pela  or- 
dem)—Si\  Presidente,  a  Camará  approvou  a 
emenda  do  Sr.  Alcindo  Guanabara,  estabele- 
cendo que  cada  eleitor  votará  em  seis 
nomes  em  cada  um  dos  districtos  eleitoraes 
em  que  vae  ser  dividido  o  Districto  Fe- 
deral. 

Eu  pretendo  com  a  rainha  emenda  que 
cada  eleitor  tenha  o  direito  de  accumular 
ató  três  votos  dos  que  dispõe  em  um 
candidato  ;  naquelle  que  melhor  e  mais 
digno  lhe  parecer,  li'  o  voto  cumulativo 
limitado,  systema  já  adoptado  na  legislação 
de  Pernambuco  para  as  eleições  do  Estado, 
e  que  vae  ser  creado  também  no  Estado  do 
Rio  ;  o  voto  cumulativo  existente  na  lei  fe- 
deral, como  garantia  das  opposições,  não 
deve,  Sí?r  negado  ajs  eleitores  daste  Di- 
stricto, nas  eleições  municipaes. 

A  eleição  por  lista  incompleta,  com  voto 
cumulativo,  é  a  victoria  exclusiva  das  maio- 
rias. 

O  Sr.  A-leindo  Ouanabara.  — 

Peç»)  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr,  ipresideiite— Tem  a  palavra 
o  nobrc3  Deputado. 

O    Sr.    Auloiíido    Oiia.na.I>a.ra. 

(pela  07'dem)—Hv ,  Presidente,  a  votação  da 
emenda  do  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco valo  por  uma  surpreza. . . 

O  Sn.  Affonso  Costa— Não  apoiado. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara — ...vale 
por  levantar  de  novo  a  questão  que  pre- 
oecupou  a  Camará  at'^   agoira.  (Apoiados,) 

O  que  a  Camará  discutiu  foi  o  voto 
cumulativo ;  o  que  a  Camará  acaba  de  con- 
demnar  é  o  voto  cumulativo;  e  o  que  a 
emenda  pede  não  é  si  não  o  voto  cumula- 
tivo. 
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O  Sr.  Menezes  DoaiA—Convem  ser  regis- 
trada esta  declaração  qne  ô  importante. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara.  —  Senhores, 
não  sei  porque  o  nobre  Deputado  quer  re- 
gistrar esta  declaração,  porque  o  que  íiz 
foi  constatar  o  focto  e  mais  nada. 

O  que  se  discutiu  e  votou,  n^pito,  foi  o  voto 
cumulativo,  e  a  emenda  nâo  faz  mais  do  que 
estabelecel-o  como  uma  dynamizaçâo  horaeo- 
pathica  do  votj  cumulativo,  a  guiza  do  que 
está  adoptado  em  Pernambuco,  muito  menos 
franco  do  que  o  escrutinio  de  lista  que  p> 
dimoi. 

A  emenda  do  nobi*c  Deputado  nao  pôde 
ser  votada;  reproduz  a  mesma  questão  que 
Camará  acaba  do  resolver;  o  que  faz  é  con- 
vidar a  Camará  a  dar  um  voto  contra. 

O  Sr.  Presidente— A  emenda  que 
vae  ser  votada  estabelecia  a  accumulaçã,o  de 
modo  differente  das  outras.  Estabelecia  três 
votos  em  seis  nomes.  Nao  está  prejudicada. 

O  Sr.  «Jo&o  X^uiaR  Al-ves— Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Nr.  f  residenite— Tem  a  polavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  «Toâo  LuiSB  Avives  {pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  corre-me  o  dever 
de,  como  relator  do  parecer  da  Commissâo  e 
presidente  delia,  dizer  que  a  Commissâo 
ao  emittir  o  seu  parecer,  desde  que  adoptou 
a  emenda  Alcindo  Guanabara,  considerou  pre- 
judicada a  do  Sr.  Aífbnso  Costa,  porque  pre- 
feriu a  outra,  entendeu  qun  as  duas  se  re- 
pelliam. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  tinha  em  vista 
estabelecer  o  escrutinio  de  lista  e  o  Sr.  AíTonso 
Costa  queria  o  voto  cumulativo.  A  Com- 
missâo estudou  as  emendas  de  accôrdo  com 
os  intuitos  de  cada  uma. 

Todavia,  entendo  que,  em  um  caso  destes, 
nunca  6  demais  que  a  Camará  se  pronuncie 
novamente  e  é  natural  que  ella,  que  appro- 
vou  a  emenda  do  Sr.  Alcindo  Guanabara, 
mantenha  o  seu  voto. 

Eu  me  vejo  obrigado  a  votar  contra,  por- 
que sou  contra  o  voto  cumulativo. 

O  Sr.  l?re»ideiite— Dei  exacta- 
mente uma  interpretação  mais  liberal,  para 
que  a  Camará  tivesse  novo  ensejo  de  mani- 
ítotar  a  sua  opinião,  submeUeudo  a  votos  a 
emenda. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  relterida 
emenda  sob  n.  16. 

O  Sr.  Afík^XLma  Oamtt»,  {pela  onUm) 
requer  a  veriftcaçfto  da  votação. 
Procede-se  á  verificação. 


O  Hr.  I*re«i<ieiite  —  Votaram    a 
lUvor  35  Srs.  Deputados  e  contra  84. 
A  emenda  foi  rejeitada. 

O  Sr.    Elyseu    auilli.erjne  — 

Poço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I>re8ld.ento— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Klyseu  GuiUierme  {pela 
ordem)-— Sv,  Presidente,  declaro  que  votei 
contra  todas  as  disposições  que  supprimera 
o  voto  cumulativo. 

O  Sr.  I^residente— V.  Ex.  queira 
mandar  a  sua  declaração  por  escripto. 

E'  annuaciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  n.  17,  do  Sr.  Alcindo  Guanabara  e 
outros: 

«Accrescente-se  : 

§  9.*»  Dentro  de  30  dias,  contados  da  data 
da  promulgação  desta  lei,  o  presidente  do 
conselho  municipal  remetterá  ao  presidente 
da  Junta  de  Recursos,  para  os  fins  determi- 
nados no  §1»  da  lei  n.  1.269  (art.  49),  os 
livros  e  talões  de  que  trata  esse  artigo,  os 
quaes  deverão  ser  fornecidos  polo  Conselho 
Municipal. 

O  presidente  do  Conselho  Municipal  requi- 
sitará de  quem  de  direito  os  livros  do  alista- 
mento, mandando  pracncher  os  dizeres  dos 
titules  de  aocôrdo  cum  elles. 

O  presidente  da  Junta  de  Recursos  remet- 
terá  ao  presidente  da  Junta  dos  Pretores, 
para  os  effeitos  desta  lei,  não  somente  esses 
titules,  como  os  livros  para  recibos  de  titules, 
sendo  um  para  cada  preteria,  depois  de  ru- 
bricar um  e  outro. 

Para  a  proximn  eleição  servira  o  actual 
presidente  do  conselho.» 

O  Sr.  Miello  Mattos—  Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  I»reai<lonte— Tem  apalavi-a 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Mello  IMCattos  {pela  ordem) 
Ç)  —  Sr.  Presidente,  a  Commissâo  de  Con- 
stituição e  Justiça  deu  parecer  contrário  a 
esta  emenda,  declarando  que,dada  a  unifica- 
ção dos  alistamentcs,  servindo  os  tituios  dos 
eleitores  não  só  para  as  eleições  locaes,  como 
para  as  federaes,  o  preparo  de  taes  tituios 
nâo  pôde  ser  outro  sinâo  o  estatuido  na  híi 
n.  1.269,  de  15  de  novembro  de  1902. 

Ora,  a  illustre  Commissâo  de  Constituição 
e  Justiça  argumenta  sem  tomar  em  consi- 


(*)  8il0  diicurio  Dio  foi  reviflta  pelo  tr»4«^' 
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doração  que,  no  roomonto  actual,  os  Auiccio* 
uarios  encarregados  deste  serviço,  segundo 
a  lei  federai,  não  existem  mais.  As  duas 
commissões  do  alistamento  e  de  recursos 
terminaram  as  suas  funcções,  terminaram 
o  sou  mandato;  estão  dissolvidas. 

O  Sr.  J^ão  Luiz  Alvíbs— E  o  presidente 
do  Conselho  Municipal  ? 

O  Sr.  Mello  Mattos— Õ  presidente  do  Con- 
selho ainda  existe,  continua;  mas  os  inembros 
a  quem  a  Commissão  coramette  estas  fun- 
cções não  existem . 

A  emenda  da  Conimissão  de  Constituição 
e  Justiça,  portanto,  fica  sem  pessoal  a  que 
se  applique  a  sua  disposição,  ao  passo  que  a 
emenda  da  maioria  da  bancada  do  Districto 
Federal  pteenche  esta  lacuna ;  os  ftinccio- 
narlos  que  devem  substituir  si.0  nolla  indi 
cados. 

Parece,  portanto,  que  a  Camará  deve  ap- 
provar  a  emenda  da  maioria  dá  banc^a, 
apezar  do  pai*eoer  contrário  da  illustr©  Oom- 
mlssão  áe  Odnstituição  e  Justiça. 

O  Sf .  Pxresldente  —  Vae-se  votar 
a  emenda  sobn.  17. 

Os  Srs.  que  approvam  a  emenda  n.  17 
queiram  levantaixso  (Pi  usa).  Foi  rejeitada. 


O  Sr.  Presidente—  Entra  em  dis- 
cussão o  art.  1». 
AchamHse  sobre  a  mesa  diversas  emendas. 

São  successivamente  lidas,  apoiadas  e 
postas  em  discussão  cora  o  projecto  as  se- 
guintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  29U  de  Í9Õ6 

Para  acquisiçáo  de  um  vapor  apropriado 
ao  serviço  de  supprimonto  de  aa^z  no  baliza- 
mento illuminativo  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  augmento  desse  balizamento  eda 
ttzina  de  fabricação  de  gaz  PintcU  já  exis- 
tente na  capitania  do  jnesmo  Estado 
500:000$00$.  ,       ,  ^    ^ 

Para  construcção  do  um  pnarol  de  4»  or- 
dem na  cOBta  denominada— Albardão— no  Es- 
tado do  Rio  Orande  do  Sul,  120:000í??000. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1906.— 
Homero  Baptista.— -Simões  Lopes .^  Campos 
Cartier.^  James  Darcy .-^  Rivadavia  Corrêa. 
^Cassiano  dó  Naàcimènto.—  Vespasiano  de 
Albuquerque,  -^  Diogo  fortuna.  —  Germano 
Haísloeher.^W,  Escobar .--Pedro  Moacyr,-- 
Fk  Mtí^(íiel, 


O  Sr. 


Accresoente-se  aó  art.  2«:  a  mandai  bali- 

iir#^ii€^  TVtn.itrtfii  r««Zfl  orrffitnU  »ar  a  barra  do  Icapara  no  porto  de  Iguape, 
^íG\l€>^Xatta»  {peia  otaem)\^  ^        Ha  «na  nraticaírem. 


requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação  da  votação, 
reoonhece-se  que  \otaram  a  favor  da  emenda 
33  Srs.  Deputados  e  cohtra  35.  Total  08.  Não 
ha  numero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  d  chamada,  verifica-se 
terem-se  ausentado  os  Srs  Hosannah  de  Oli- 
vóira,  Waldenliro  Moreira,  Sérgio  Saboya^ 
João  Lopes,  Alberto  Maranhão,  Eloy  de  Souza^ 
Apollonio  Zenaides,  José  Peregrino,  João 
Vieira,  ApoUinario  Maranhão,  llaymimdo 
de  Miranda,  Arroxellas  Galvão,  Lóovigildo 
Filgueiras,  BernAHo  Jambfeiro,  Augusto  de 
Freitas,  Rodri^ueé  Saldanha,  Figueiredo 
Rocha,  Alcindo  Guanab;^ra,  Fróes  da  Ouz, 
Baithazar  Bernardino,  Lobo  Jurumenha, 
Themistocles  de  Almeirfa,Hodrigue3  Peixoto, 
Lamounfep  OodolVedo,  Antero  Botelho, 
Adalberto  Ferraz,  Honot»to  Alves,  Altino 
Arantes,  José  Lobo,  Marcello  Silva,  Costa 
Marques,  ('ampos  Cartier,  Antunes  Maciel, 
Germano  Hasslochor  o  Pedro  Moacyr. 

O  Sr.  l*re«iicleirite  —  Resp(*ideram 
á  chamada  apenas  92  Srs.  Deputados. 

Não  havendo  numero  para  siBproseguir 
nas  votaçikis,  passa-se  ã  matéria  em  debate. 

E'  annunciada  a  2*  discuÉsão  do  projecto 
n.  291,  de  19i»0,  litando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Marinha  para  o  «xépcieíodé  1907. 


lestabelecendo  o  serviço  da  sua  praticarem. 


abrindo  para  esse  fim  o  credito  necessário. 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1906.— 
Galeão  Carvalhal. 

Accre8cont(í-se  ao  art.  2°:  adquirir  para  o 
serviço  da  capitania  do  porto  de  Santos  uma 
lancha  a  vapor,  podendo  para  esse  fim  abrir 
o  credito  necessário  e  despeúder  com  o  seu 
custeio  e  pessoal  até  a  quantia  do  15:000$  na 
vigência  desta  lei . 

sala  das  sessões,  82  de  outubro  de  1906.  — 
Galeão  Carvalhal. 

Onde  convier : 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  des- 
pender até  a  quantia  de  15:000$»  para  o  íim 
de  reeditar  o  tratado  de  geodesia  do  almi- 
rante José  Cândido  Guilhobel,  comtanto  que 
por  este  seja  doada  ao  Estado  a  edição  da 
mesma  obra. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1906.— 
Hosannah  de  Oliveira, 

Accrescente-se  ao  art.  2»:  a  adquirir  para 
o  serviço  da  capitania  do  porto  da  Parahyba 
do  Norte  uma  lancha  a  vapor,  podendo  para 
çsdillfti  abrir  o  tTcdito  necessário  ao  seu 
eunteio. 

Sala  das  áttstôes.  22  de  outubro  de  1906.  — 
SimeãoLeat. 
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Acrescento-sa  ao  art.  1*  n.  23  :  oontinúa 
em  vigor  a  autorização  constante  do  art.  2», 
^  16,  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de 
1905. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1906«  — 
Simeão  Leal, 

Onde  convier: 

Para  acquisição  do  um  pharol  de  3*  ordem 
para  assignalar  a  Tutoj^a,  grande  modelo, 
com  armadura  para  luz  gyratoria,  columna 
metallica  com  25  metros  de  altura,  base 
^^obre  esteios  de  rosca  systema  Mitchell; 
casa  i)ara  residência  de  três  pharoleiros 
comprehendida  na  base  da  torre  do  pharol  o 
desppzas  com  a  montagem  100:000$0U0. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  do  1006.— 
Joic  Euzebio. — Cunha  Machado. — Luiz  Do^ 
mingues. — Christino  iruz, — Arlindo  Soguei- 
ra , — Joaquim  Cru  z . 

Accrescente-se : 

A*  verba^ — Corpo  da  Armada  e  classes  a«- 
neoMM— a  importância  de  2:400$,  diíTeronça 
entre  o  soldo  de  almirante  o  o  de  vice-almi- 
rante,  devida  ao  almirante  Arthur  de  Jace- 
guay,  irregularmente  considerado  como  si 
vlce-almiranto  l'os^c  ainda,  máu  parado  a  sua 
promoção  ao  posto  do  almirante,  feita  pelo 
poder  competente,  em  8  de  outubro  de  1902. 

A' verba—i^orprt  iVíiraí— 1:539$996,  devida 
ao  mesmo  almirante  no  exercicib  1907  como 
differença  entre  a  ^rratifloacão  do  rjlmirante 
e  a  de  vice  almirante  addido  ao  Quartel  Ge- 
neral da  Marinha. 

A'  verba— ^topa.?— a  importância  do  876$, 
diíTerença  euti  o  14  etapas  diárias  que  tem  o 
almirante  e  12  que  teria  o  vice-almiraute, 
calculadas  a  1$200  cada  uma. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1906.— 
Barltosa  Lima. 

A'  rubrica  IG*— Repartição  da  Carta  Marí- 
tima—elevados a  170:000*?;  para  a  constru- 
cçao  de  três  pharoleto^  de  6*  ordem  na  La- 
goa Mirim,  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  nos  legares  denominados  Pontas  do  Ale- 
gre, do  Jaguarão  o  das  Afobadas,  e  melho- 
rar o  balisamenti)  illuminativo  da  mesma 
lagoa. 

Sala  das  sessões,  2-^  do  outubro  de  1906.— 
José  Carlos, — Diogo  torluna, — Rivadavia  Cor- 
rêa,— Homero  Baptista, — Simões  Lopes, —  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque, — Cassiano  do  Nasci» 
mento,-^  Campos  Curtier, —  James  Darcy,  — 
Victorino  Monteiro, — Domingos  Mascarenhas, 
'Wenceslau  Ktcobar, — Germano  Hasslocher, 
— F.  Maciel, — Pedro  Moa  cgr. 


Onde  convier  : 

Para  collocaçâo  de  quatro  bóias  illumina- 
tivas  no  porto  de  Florianópolis,  sondo  duas 
no  canal  do  sul  e  duas  no  norte  20:000$000. 
'^Elyseu  GuUherm?, 

€  Em  vez  de  C  6.400  para  atteoder  ao 
pagamento  de  jKissagens  e  differenças  de 
recrutas,  etc.  —  Diga-se  :  ii  60.400. 

Sala  das  sessões,  2'i  do  otitubro  de  1906.— 
Galvdo  Baptista, 

Para  construcção  de  casas  hygienicas  e 
modestas  para  operários  e  pequenos  em- 
pregados das  repartições  dest o  Ministério, 
i.000:000$000. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1906.— 
— Alcindo  Guanabara, — Barbosa  Lima, — Mello 
Mattos, 

Accrescente-se  á  verba  —  Escola  Naval  — 
para  dar  cumprimento  ao  deei^eto  n.  U500, 
de  1  de  setembro  de  1VK)6,  combinado  com  o 
art.  218.  do  regulamento  da  Escola  Naval, 
annexo  ao  desreto  n.  3.(>52,  de  2  de  maio  do 
1900,  95:4()(h5000. 

Sala  das  sessões,  22  do  outubro  de  1906,— 
José  Carlos  de  Caronlho, —  Menezes  Dória, — 
Carlos  Garcia,—  Graccho  Cardoso, —  Elog  de 
Souza, —  Victor  do  Amn7'al, — António  Nogueira, 
^-Gnrcia  Pilhes, — Simcâo  Leal, —  Juvenal  irt- 
martine, 

O  Hr.  I*i-esi douto— Toma  palavra 
o  Sr.  António  Nogueira. 

O  Sr.  António  jVoíyuoiírA— Não 

é  de  mais,  Sr.  Presidente,  que  a  Gamara 
me  veja  tomando  parte  na  discussão  do  or- 
çamento da  Marinha  por  isso  que  sou  nesta 
Gasa  o  único  oílicial  do  corpo  da  armada, 
que  nella  tem  assento. 

Devo,  pelo  nâo  pequeno  tii-ocinio  de  vida 
militar  que  jâ  pottsuo,  alguma  cousa  co- 
nhecer da  actual  organização  dos  serviços 
da  Marinha,  e  cumpro  ao  meu  ver  uma 
obrigação,  a  que  não  me  poderia  licitamente 
eximir,  apresentando  emendas  que  de  al- 
guma lórma  preencham  lacunas  de  ha 
muito  reconhecidas,  .jnstiíicando-as  em  bre- 
ves palavras. 

(nitro  fosse  o  mecanismo  administrativo 
do^jdepartainento  naval  o  não  assistiriamos 
a  essa  discussão  que  nos  tempos  últimos 
trouxe  em  actividade  a  imprensa,  relativa- 
mente ao  programma  naval  adoptado  em 
1904  e  d  transfei^encia  do  nosso  arsenal  i>ara 
a  baUia  de  Jacuaeanga,  onde  se  tem  preten- 
dido ver  a  melhor  collocaçâo  de  um  porto 
militar  a  construir. 
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Moldes  differcntes  servissem  ao  apparelho 
administrativo  c  o  Scaa  lo  da  Republica  não 
teria  oocasião  de,  usando  uma  prerogativa 
Hua,  cassar  a  autorização  anteriormente 
dada  ao  Governo  pai'a  cffectuar  a  mudança 
do  arsenal,  tão  grande  foi  a  celeuma  levan- 
tada contra  a  Oi^rolha  estabelecida,  julgada 
por  uns  alheia  aos  principies  esti*ategicos, 
por  outros  i*eputada  sobre  modo  onerosa  aos 
cofres  do  Thesouro. 

Houvesse  a  prestigiar  resoluções  desta  na- 
tureza a  maior  somraa  possível  de  itjspon- 
sabil idades  de  todos  os  que  por  sua  alta 
liierarchia  não  possam  se  desinteres-jar  de 
:is:<umptos  que  Lão  de  perto  se  prendem  A 
vida  nacional,  o  a  illustr.ida  Commissào  do 
Fmanças  uao  seria  forçada  a  fazer  pr  jlon- 
gados  astudos,  do  modo  a  bem  justificar  o 
seu  parecer  subre  o  projecto  de  origem  do 
Senado  a  que  acabo  ife  me  referir. 

Repartições  existem  no  Ministério  da  Ma- 
rinha que,  pesando  sobro  o  orçamento  de 
forma  iniliudivel,  nenlium  serviço  útil 
prestam  â  administração,  que  muita  vez 
deixa  do  latlo  o  que  prescreve  a  lei,  para 
resolver  por  seu  arbítrio,  pela  certeza  da 
inetiicacia  da  applicação  dos  principies  es- 
tatuídos. 

Citai*ei  em  primeiro  legar  o  Conselho 
Naval,  órgão  meramente  consultivo,  cujas 
deliberações  são  tomadas  por  otilciaes  de- 
missiveis  á  vontade  do  tioverno,  e  que 
desta  arte  não  tem  existência  justiílcavel  na 
organização  criteriosa  dos  serviços. 

O  sou  regulamento  determina,  Sr.  Pro- 
Bideato,  que  são  necessárias  as  consultas  que 
digam  re.<peito  á  compra  de  navios,  terrenos 
ou  próprios  nacionaes.  E  adstricto  a  esses 
devores  da  lei,  deveria  o  Conselho  Naval  ser 
ouvido  quando  se  cogitou  do  programma 
naval  o  da  mudança  do  Arsenal.  Não  o  foi, 
poróm :  e  qut  o  fosse,  que  vantagens  resul- 
tariam dahi,  si  os  seus  conselhos  a  cousa 
alguma  obrigam  ? 

São  fiUhas  como  estíi  que  acabo  de  apontar 
que  forçam  os  titulares  da  pas.a  da  Marinha 
a  agirem  por  seu  único  critério,  que  pode 
ser  completamente  differente  do  seguido  por 
seu  antecessor  e  radicalmente  contrario  ao 
que  venha  a  seguir  o  seu  substituto. 

Comprehende  V.  Ex.  que  nestas  condições 
se  impõe  uma  organização  dos  serviços, 
feita  de  tal  forma  que  o  ministro  de  hoje 
não  revogue  os  actos  do  ministro  de  hou- 
tem,  para  ver,  por  ílm,  os  seus  também  re- 
vogados pelo  ministro  de  amanhã,  acarre- 
tando tudo  o  maior  atropello  possível  nos 
diversos  ramos  da  administração. 


blica,  e  tudo  faz  crer  que  assim  continuara 
a  ser,  sahirem  os  ministros  das  pastas  mili- 
tares do  seio  da  própria  corporação. 

Um  conselho  de  que  fizessem  parte  todos 
os  almir:uites,  que  discutisse  e  votasse  todos 
os  assumptos  importantes  que  por  sua  na- 
tureza não  devessem  ser  resolvidos  sem  apu- 
rado estudo,  traria  a  vantagem  de  dar  á 
administração  um  rumo  certo,  sem  desvios 
perigosos,  porque  d.^sse  conselho  ftiria  part*? 
o  Ministro  que  foi,  o  Ministro  que  6  e  o  Mi- 
nistro que  ha  de  ser,  que  discutiram  e  que 
vot  iram  as  normas  a  seguir,  e  que  por  dever 
de  lealdade  se  viram  forçados  a  delias  não 
se  afastarem. 


O  Sr.  Thomaz  Cavaxcanti  —  Apoiado. 

O  Sr.  Antomo  Nogueira  — E'  praxe  es- 
ÍJibolccida  na  vida  constitucional  da  Kepu- 


0  Sr.  Galvão  Baptista  — Mas  isto  ê  ma- 
téria de  que  o  orçamento  não  pôde  cogitar. 

O  Sr.  Antomo  Nogueira  —  Pretendo 
com  o  que  venho  dizendo  fundamentar  a 
minha  emenda  :  depois,  a  discussão  do  or- 
çamento perniitte  explanações  amplas. 

E*  essa  a  lacuna  mais  sensível :  a  falta  de 
accòrdo  na  resolução  de  questões  que,  pela 
importância  de  que  se  revestem,  exigem  a 
solidariedade  do  todos  os  que  porventura 
venham  a  cumprir  as  deliberações  que  ellas 
envolvem. 

Repartições  íunccionam  no  departamento 
da  Marinh:i  produzindo  um  único  resultado, 
que  não  me  parece  traduzir  a  realização  de 
uma  necessidade  da  administração,  a  de- 
mora no  cumprimento  de  ordens,  muita  vez 
de  caracter  urgente  e  inadiável, 

Refiro-me,  Sr.  Presidente,  ao  Commissa- 
riado  da  Armada,  por  onde  transitam  todos 
os  pedidos  de  fornecimentos  aos  navios  e 
corpos  da  Marinha  e  que,  não  possuindo  de- 
po^iitos  de  sobresalentes,  desempenha  o  ex- 
clusivo papel  de  intermediário,  com  grave 
prejuízo  para  o  serviço,  pela  demora  em 
obter  os  géneros  necessários  no  commercio 
e  com  palpável  despeza  improductiva  no 
orçamento. 

Não  é  só,  Sr.  Presidente,  a  falta  de  pes- 
soal que  obriga,  em  vésperas  de  sahida  do 
qualquer  navio  da  esquadra,  a  visita  por 
todos  os  que  ficam,  retirando  neste  duas  ou 
três  praças,  naquelle  dous  ou  três  foguistas, 
que  vão  de  sorpreza,  sorvir  em  machinas 
que  nunca  conheceram.  E  também  a  visita 
aos  paióes,  que  fornecem  aqui  algumas  fo- 
lhas de  lixa.  alli  alguns  litros  de  azeite, 
mais  adeante  alguns  kilos  de  estopa. 

E  a  repartição  do  Commissariado  assiste  a 
tudo  indeíferonte  pela  impotência  de  sua 
organização. 

São  exemplos  isolados  no  meio  dò  iíinu- 
meros  factos  que  seria  longo  enumerar. 

Mas,  Sr.  Presidente,  permittirá  V.  Ex. 
que  ou  volte  a  af limar  que  de  todos  os 
males  que  affllgem  a  marinna  de  guerra  ne- 
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nham  se  me  afflgura  mais  contrario  aos 
seus  interesses  que  a  (^Ita  de  continuidade 
nos  actos  da  administração. 

As  normas  diíTerem  de  um  periodo  admi- 
nistrativo para  o  outro,  como  si  a  justificar 
a  mudança  mediasso  um  espaço  longo,  den« 
tro  do  qual  as  cousas  evoluíssem,  transfor- 
mando-se  por  completo. 

Será.  sempre  conveniente  illustrar  o  de- 
bate, exemplificando.  No  Governo  do  honrado 
Sr.  Campoi  Salles,  governo  de  hontem,  ha- 
via em  construcção  na  Europa,  além  de  ou- 
tros navios,  o  couraçado  hloriano.  Só  a  este 
me  refiro,porque  fiz  parte  de  sua  guarnição. 
A  fiscalizar  as  obras  que  então  se  executa- 
vam eslava  uma  commissão,  não  composta 
de  almirantes  com  estado-maior  e  de  enge- 
nheiros especialistas  neste  ou  naquelle  ramo 
de  arte  naval,  mas  de  dous  únicos  offlciaes, 
um  capitão  de  íl*agata  do  Corpo  da  Armada 
e  um  l^"  tenente  do  corpo  de  machinistas. 
Para  cuidar  dos  primeiros  recebimentos  se- 
guiram, já  quando  o  couraçado  desenhava  o 
seu  vulto  no  porto  de  Toulon,  o  commandan- 
te,  o  immediato  e  o  commissario.  Recebida 
a  noticia,  de  que  a  artilharia,  os  torpedos  e 
as  respectivas  munições  aguardavam  ordem 
para  se  transportarem  áquelle  couraçado,  o 
Governo  fez  seguir  a  primeira  turma  de 
oíliciaes,  e  a  segunda  acompanhada  da  ma- 
rinhagem deixou  o  Rio  quando  o  navio  esta- 
va prompto  a  desempenhar  qualquer  com- 
missão. 

£,  Sr.  Presidente,  convém  lembrar  que 
commissão  âscalizadora,  olâciaes  e  mari- 
nheiros eram  pagos  de  seus  vencimentos  ao 
cambio  do  18,  no  momento  em  que  a  taxa 
cambial  andava  por  aqui  pela  hora  da 
morte.  A  lei  determina  que  nas  commi8>oes 
no  estrangeiro  o  pagamento  ao  pessoal  se 
faça  em  ouro  ao  cambio  de  27,  advindo  da 
resolução  do  Governo  não  pequeno  pr^uizo 
a  todos  os  que  se  achavam  na  Europa,  em 
oommissão  do  Ministério  da  Marinha,  i!)  lem- 
brarei mais,  Sr.  Presidente,  que  não  houve 
voz  que  se  levantasse  contra  e>8a  verdadeira 
quebra  do  padrão  monetário,  assumpto  que 
ultimamente  deu  logar  a  tanta  celeuma 
nesta  Casa. 

No  emtanto,  a^ora«  inverteram-so  as 
normas  da  administração :  as  commisvões 
fiscalisadoras  de  hoje  são  numerosas,  os  oífi- 
ciaes  seguem  a  embarcar  em  navios  que  não 
têm  a  quilha  no  estaleiro,  e  o>  veacimeutis 
sao  pagos  com  o  devido  respeito  ao  padrão 
monetário. 

E*  contra  esta  falta  do  continuidade  que 
eu  me  insurjo,  Sr.  Presidenta,  e  é  bem  pe- 
9aado  os  males  gue  possam  advir  de  proce- 
dimentos tão  differentes,  que  eu,  co/uo  a 
totojiidadô  dos  que  se  interessain  pelas  cousas 
da  marinha,  entendo  que  é  de  nesessidade 


congregar  a  todos  os  almirantes  em  um 
Conselho,  de  onde  saiam  resoluções  que,  por 
terem  sláo  por  todos  tomadas,  correspondam 
a  normas  que  fiquem  immutaveis,  livrando 
a  administração  de  defeitos  e  difficuldaded 
conhecidas. 

Não  sonho  para  a  armada  nacional,  Sr. 
Presidente,  uma  organização  nos  moldes  da 
organização  allomã.  AUi,  em  tempo  relati- 
vamente escasso,  cuidou-se  dos  serviços  de 
modo  tão  criterioso  que  no  machinismo  ad- 
ministrativo todas  as  peças  correspondem  a 
determinada  luncçao,  produzindo  cada  quai 
uma  conhecida  somma  de  trabalho  útil.  Não 
penso  que  tenhamos  tão  cedo  a  fólicidade  de 
asssitir  ao  destilar  de  uma  esquadra  digna 
de  nossa  nacionalidade,  vasada  em  moldes 
modernos  e  servida  por  engrenagens  que  se 
movam  som  attritos,  docemente.  Mas,  acre- 
dito que  poderemos  an*ancar  a  administrai* 
ção  áo  cháos  em  que  ella  se  acha  envolvida, 
dando-lhe  orientação  outra,  que  produza  re- 
sultados definitivos  em  benedeio  da  aossa 
marinha  militar. 

Diversas  repartições,  como,  nor  exemplo, 
a  Escola  Naval,  as  capitanias  oe  portos,  o^ 
arsenaes,  o  oommissariado,  não  recebem  or- 
dens do  chefe  do  estado-maior  general  da 
armada,  a  primeira  autoridade  militar  da 
corporação,  e  correspondem-se  directamente 
çoin  o  Ministro,  que  se  vê  íbrçado  a  atten- 
der  por  si  só  aos  múltiplo  >  serviços  que 
delias  einanam,  além  de  ter  a  sua  attenç&o 
solicitada  por  um  expediente  cxhaustivo  e 
sempre  crescente. 

Avisos  existem,  Sr.  Presidente,  legiriando 
sobre  gratificações  a  infbriores  e  praças ; 
decretos  vários  marcam  determinado  soldo 
a  (letcrminada  ciasde  de  marinheiros,  e  am 
aviso  de  fevereiro  d^  1904  fixa  os  renci- 
mentos  dos  sorteados  para  servirem  nas  fi- 
leiras. Os  voluntários,  os  raros  individtkos 
que  se  apresentam  para  assentar  praça 
vencem  o  mesmo  soldo  que  os  marinneiros 
provenientes  das  escolas  de  aprendizes — a 
ridícula  quantia  diária  de  3Ô0  réis  o  de  2^ 
classe,  emquanto  que  o  sorteado  gosa  o  soldo 
mensal  de  40$.  Dessa  série  de  disposições, 
umas  originarias  de  leis,  outras  procedeates 
do  avisos,  que  não  teem  competida  psuna 
determinar  vencimentos,  resulta  uma  bal- 
búrdia na  Contabilidade  da  Marinha,  ocea- 
sionando  pre^uizo  ás  praças  que  conseguem 
a  baixa  por  conclusão  de  tempo  ou  por  ilica- 
pacidaae  physica  reconliecida.  Qaasi  sem- 
pre, Sr.  Presidente,  esses  servidores  da 
Nação  são  8urprehendido8  com  o  descobri- 
mento de  dividas  ã  Kazeuda  Nacional,  no 
momento  da  p^ivs«^ão  de  cqgitss,  por  ^aito 
mesmo  dessa  interminável  série  de  decretos 
e  avisos,  que  difllcultam  sobremodQ  a  eecri- 
pturação  de  bordo. 
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O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  E'  defeito 
da  legislação  de  avisos,  porque  tudo  isto 
está  previsto  pela  lei  de  1894,  que  fixou  os 
vencimentos  das  praças. 

O  Sr.  António  Nogueira—  As  escolas  de 
aprondizei:,  Sr.Presidente,  que  são,  de  lacto, 
o  único  viveiro  da  armada  nacional,  por- 
quanto pai*a  olla  só  coDcori*em  a  Escola 
Naval,  as  de  aprendizes,  o  voluntariado,  que 
é  escasso,  e  a  marinha  mercante,  mediante 
sorteio,  sorteio  que  não  tem  dado,  nem  acre- 
dito que  dê  resultados  eííicazes. . . 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  A  marinha  mer" 
cante  tem  reclamado  sempre,  porque  o  soi*- 
teio  deve  ser  geral . 

O  Sr.  António  Nogueira  — ...  as  escolas 
de  aprendizes,  repito,  teem  uma  organiza- 
ção defeituosa,  não  produzem  o  que  delias  é 
licito  esperar,  e  para  ellas  só  convergem  os 
menores  incorrigíveis,  contra  cujo  caracter 
nada  pôde  a  autoridade  do  pae  ou  tutor,  ou 
08  enviados  pelas  policias  locaes,  por  se  en- 
contrarem constantemente  em  reincidência 
de  vagabundagem. 

Não  ha  para  esses  institutos  do  educação  a 
necessária  convergência  de  vistas  das  auto- 
ridades. Não  se  cogitou,  até  hoje,  de  um  ser- 
viço de  propaganda  incessante  e  hábil  que, 
pouco  a  pouco^  faça  desapparecer  esse  re- 
ceio de  servir  ã  Pátria  nas  âhiras  da  Ar- 
mada. 

O  Governo  não  solicita  do  Conprror^so  os 
meios  indispensáveis  a  manter  esses  estabe- 
lecimentos em  ediflcios  apropriados,  de  pro- 
priedade da  União,  e  pretere  pagar  avulta^ 
dos  alugueres  por  pardieiros  era  ruinas, 
obrigado,  por  cima  de  tudo,  aos  constantes 
concertos  e  adaptações.  A  escola  do  Ceará, 
por  exemplo,  Sr.  Presidente,  que  é  uma  das 
que  melhores  re<<ultados  apresentam  annual- 
monte,  esta  aquartelada  em  edifício  parti- 
cular, cabendo  ao  Thesouro  o  ónus  de  um 
contracto  pesa<iis^imo,porque,  além  das  obri- 
gações dos  reparos,  o  aluguer  mensal  sobe  a 
500$,  quantia  sobremodo  elevada  para  tal 
mister  naquelle  Estado. 

E,  quando  se  verifica  que  a  despeza  feita 
não  corresponde  ao  resultado  obtido,  o  alvi- 
tre a  adoptar  ó  o  da  suppre';são  do  estabelo- 
eimenio,  sem  que  se  cuidasse  anterior meuie 
de  estudar  as  cansas  da  decadência  reconhe- 
cida ou  de  aparar  em  tempo  os  eíTeitos  que 
a  ellu  conduzem.  i 

•  ■  Pareco-rao  diílicil  tarefa  legislar  o  Congres- 
so sobre  uma  organização  completa  dos  servi- 
ços da  armada  (apartes)  e  eutregando  o  as- 
sumpto ao  Poder  Executivo,  que  ouvirá  os 
competentes,  poderá  depois  preencher  essa 
ou  aquella  lacuna,  corrigir  esse  ou  aquel 
le  defeito  que   se  saiieutar  no  plano  geral, 


Feitas  essas  considerações,  passo  a  ler- 
Sr.  Presidente,  a  1*  emenda  :  «  Fica  o  Go^ 
verno  autorizado  a  reformar^  reorganizar^ 
extinguir^  crear  e  fundir  as  diversas  reparti 
ções  do  Ministério  da  Marinha,  com  rcducção 
de  despe zas,> 

Duas  outras  emendas,  que  vou  ter  a  honra 
do  submettor  A  consideração  de  V.  Ex.,  rola- 
cionam-se  com  o  Arsenal  de  Marinha  desta 
Capital. 

E'  ponto  que  não  admitte  contestação  esse 
da  transferencia  immediata  das  officinas,quo 
se  acham  encravadas  na  zona  commerciai 
da  (;idade,  para  outro  local,  dentro  ou  fora 
da  bahia  do  Rio  de  Janeiro. 

Seja,  porém,  levado  para  esto  ou  aquolle 
porto  do  littoral,  construanse  aqui  ou  alli  o 
arsenal  do  1^  ordem,  de  que  oossamos  noces- 
sit  ir,  o  que  tambom  não  admittirá  contes- 
tação séria  é  a  necessidade  de  manter  dentro 
deste  porto  oíflcinas  de  reparos,  que  attendam 
com  presteza  aos  concertos  de  que  possam 
carecer  os  navios  que  aqui  aportem. 

Por  outro  lado,  Sr.  Pi'esidente,  os  coura- 
çados ultimamente  oncommendadoi  na  Eu- 
ropa, não  encontrarão,  ao  chegar  ao  nosso 
ancoradouro,  diques  com  as  necessárias 
dimensões  para  recebei -os,  de  modo  a,  com 
urgência,  cui.iar-so  da  limpeza  e  conser- 
vação que  essis  machinas  {poderosas  exigem 
dentro  de  determiua^ios  limites  de  tempo. 

i'\  como,  Sr.  Presidente,  outro  recurso  não 
S3  apresenta  sinão  o  de  alargamento  do  di- 
que Santa  Cruz,  encravado  na  ilha  das  Co- 
bras, parece-me  que  para  alli  também  devem 
ser  transferidas  as  ollicinas  que  permanece- 
rão ao  serviço  da  esquadra,  neste  porto. 
Desta  forma  torua-se  imprescindível  a  mu- 
dança do  Hospital  de  Marinha  para  outro 
j)onto  da  haliia,  que  reúna  as  indispensáveis 
condições  dehygiene  o  conforto. 

As  dependências  do  actual  arsenal,  situa- 
das na  Ponia  da  Armação,  em  Nitheroy,  po- 
derão ser  alienadas,  sem  i»«juizo  para  os 
serviços  di  esquadra,  ou  antes,  com  van- 
tagens conhecidas,  desde  que  o  producto  das 
vendas  seja  applicado  no  prepar  j  da  ilha  das 
Cobras  para  o  recebimento  das  officinas. 

Submetto  ao  critério  de  V.  Ex.  e  da  Casa 
as  duas  emendas  que  passo  a  lêr: 

nLFica  o  Governo  autorizado  a  alienar  as  de" 
pendências  do  Mnislerio  da  MaritUia,  situadas 
na  Ponta  da  Armação^em  Nitheroy ^  empregando 
as  sommns,  que  dahi  resultarem,  em  effectuar 
na  ilha  das  Cobras  as  transformações  e  instai' 
loções  das  officinas  necessárias  aos  reparos  e 
conservação  da  esquadra  e  d  remoção  do  hospi^ 
tal  para  ponto  mais  conveniente.  Para  o  mesmo 
fim,  e  sendo  preciso,  o  Governo  poderá  despen^ 
der  o  máximo  de  200:000§000,> 

€Mca  o  Goveríio  autorizado  a  firmar  con^ 
tractos  para  o  apparelhánientà  do  di^ue  Saiitá 
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CruZj  na  ilfia  das  Cobras^  de  niodo  a  receber  os 
fiovos  couraçados,  podendo  despender  no  ejcer^ 
cicio  a  quantia  de  500:000$000.i> 

A  Gamara,  Sr.  Presidente,  tom,  in varia- 
velmente, todos  os  annos,  sido  lorçada  a 
votar,  com  açodamento,  créditos  extraordi- 
nários para  evitar  a  drsí>odida,  em  massa, 
dos  operarios  que  são  cliamados  ao  serviço 
do  'Arsenal  de  Marinha  por  necorss idade  de 
conclusão  de  obras,  quasi  sempre  do  cara- 
cter urgente. 

Esses  operários,  pela  sequencia  annual  do 
aproveitamento  do  seu  trabalho,  pleiteam, 
I)eranto  esta  Casa  do  Congresso,  a  sua  ad- 
missão no  quadro  eífectivo  e  de  alguma 
forma  demonstram  a  necessidade  de  lei  que 
os  ampare,  por  esse  lacto  mesmo  de  se  ve- 
rem solicitados,  sem  interrup(.ã.o,  para  o 
serviço  das  offlciuas  daquelle  departamento 
da  administração. 

E'  bom  .possível  que  consigam  o  que, 
com  tenacidade  louvável,  vêem  solicitando. 
E  os  direitos  quo  cercara  o  operariado  do 
quadro  effectivo,  as  porcentagens,  as  apo- 
sentadorias, virão  sobrecarregar  ainda  mais 
o  Thesouro  Nacional.  Nào  sei,  porém,  Sr. 
Presidente,  si  lucrara  visivelmente  o  ser- 
viço publico  naval. 

Allgurarsc-me  que  mellior  proveito  tiraria 
a  Nação  si,  uma  vez  necessitada  de  ope- 
rários, por  aítluencia  de  trabalho  nas  offici- 
nas,  a  administração  procurasse  a  industria 
particular,  actuadmento  precisada  de  au- 
xilies, e  com  ella  partilhasse  o  serviço  que 
lhe  sobra  no  arsenal. 

Desta  forma,  Sr.  Presidente,  os  operários 
extraordinários  teriam  trabalho  ne>sas  oíHci- 
nas  particulares,  que  seriam  obrigadas  a 
admittil-os,  e  o  Thesouro  não  veria  cresce- 
rem as  suas  responsabilidades. 

O  Sr.  Galvão  Baptista  —  Si  o  arsenal  não 
precisa,  dispense  estes  operários. 

O  Sr.  António  Nogueira  —  a  prova  evi- 
dente de  que  precisa  ê  quo  não  os  dispensa 
e,ao  contrario. solicita  o^  créditos  para  paga- 
mento das  despezas. 

Não  ha  negar,  porém,  Sr.  Presidente,  que 
o  resultado  da  medida  que  proponho,  de  pro- 
tecção ã  industria  particular,  merecedora 
do  apoio  dos  poderes  nacionacs  (apartes)^  te- 
ria como  consequência  um  melhor  aprovei- 
tamento dos  dinheiros  públicos. 

Depois,  qualquer  resolução  sobro  a  trans- 
ferencia das  oilicinas  que  se  acham  na  Ar- 
mação ou,  mesmo,das  que  estão  situadas  na 
zona  commercial  da  cidade  desorganizará  o 
derviço,  e  a  emenda  que  passo  a  ler  evitara 
que  o  Governo  flque  sem  meios  de  cuidar 
dos  reparos  no  material  íluctuante,  dentro 
4o  exercício  orçaonentario.  ( 


E' esta  a  emenda:  €  Fica  o  Governo  auto- 
rizado a  despender  o  maxinio  de  í  ,000:000$, 
cm  concertos  c  reparos  ifidispensaccis  aos  na- 
vios que  ainda  possam  prestar  seroiros,  por 
contractos  com  a  industria  pftrticular.  Para  o 
mesmo  fim  lançará  mão  do  producto  da  venda 
dos  navios  que  forem  julgados  inuleis  ou  sem 
valor  militar. > 

Em  todas  as  organizações navaes,  Sr.  Pny- 
sidente,  o  problema  de  que  mais  se  tem  co- 
gitado é  o  da  instrucção  do  poNSoal.  Neste 
bello  livi*o  que  tenho  em  mãos— O  Idertl  ame- 
ricano, o  seu  autor,  Theodoro  Roo<evelt, 
em  um  capitulo  que  intitulou— C//ím  Hutxima 
esquecida  de  Wnshin(/ton,  máxima  que  se 
traduz  por  os  ta  phrase— O  meio  nuiis  efficaz 
de  obter  a  paz  c  estar  j^reparaff  o  para  a  guerra, 
discorre  com  prortciencia  rara  sobr^  a  neces- 
sidade de  cuidar  com  inexcedivel  zelo  da 
instrucção  do  pessoal  da  marinha  militar  ; 
demonstra,  a  principio ,  que  não  ve  perigo 
em  estir  preparada  a  grande  Republica 
Americana  para  a  eventualidade  de  uma 
guerra.  Não  encontro  na  historia  daquelle 
povo  o  desejo  de  desenvolver  o  espirito  guer- 
reiro. Nação  pacifica,  que  d(?seja  prosperar 
â  sombra  das  leis,  não  se  aventurara  em  lu- 
ctas  estéreis  e.daado  ã  sua  organização  naval 
o  maior  desenvolvimento  possivel,evitarã  tão 
somente  ser  colhida  de  surpreza, porque — diz 
RoO;$evelt —  wna  nação  indolente  e  timida  é 
uma  presa  facU  para  um  povo  que  possue  as 
virtudes  militares,  qu :  são  as  mais  preciosas 
das  virtudes. 

São  palavras  que  calham  á  nossa  situação. 
E  abundando  nessas  coosiderações.mostrando 
qual  a  marinha  que  melhor  convém  aos  in- 
iei*esses  de  sua  Pátria,  assim  sj  exprime  o 
grande  escriptor  :  €Fundando  esta  maHnha^ 
ha  duas  cousas  que  não  devemos  esquecer  :  a 
primeira  d  que  os  nossos  tuivios  e  os  nossos  ca" 
nhões  devam  ser  os  mais  per  feitos  no  género;  a 
segunda  é  que  elles  serão  inúteis,  qualquer  que 
seja  essa  perfeição,  si  o  fiomem  que  se  acha  no 
passadiço  e  o  que  dispara  o  canhão  não  forem 
também  os  mais  perfeitos  no  género,  E*  uma 
loucura  enviar  individuas  a  unui  morte  certa^ 
sô  porque  elles  teem  armas,  com  as  quaes  não 
podeni  vencer .  Quando  mesmo  Nelson  e  íar* 
ragut  se  fundissem  em  um  só  Jiomem,  corre- 
riam  o  risco  da  ser  batidos  por  uma  esquadra 
de  primeira  ordem,  si  tivessem  ynáos  navios, 
seriam  fatahnente  batidos  si  os  adversários  fos- 
sem iguaes  em  habilidade  e  coragem.  Com 
e  ff  eito,  sem  habilidade  e  coragem,  a  per- 
feição material  é  impotente;  mas  essas  qua~ 
lidades  podem,  ao  contrario,  remediar  gras^ 
des  imperfeições  materiaes.  Os  nossos  com^- 
mandantes  devem  ter  em  mãos  as  melhores  ar* 
mas  que  existam  no  mundo  civilisado  e  devem 
ser  adextrados  no  manejo  deUas.  A  direcção  de 
navios  exige  grande  competência^  assim  càmo  a 
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iaoUcae  a  6»iTate^,  porisso  que  a  coragem 
ignúratnte  è  $em  resultado,  da  mesma  fárma 
que  o  09nhecimento  Uohnico  è  impotente  sem  a 
eoragem.  Os  fiassos  marinheiros  devem  ser  ea- 
pazes  de  supportar  resolutamente  vma  dei^rota, 
ter  a  faculdade  e  o  desejo  de  infíingil-a,  a*Qu^ 
dãcia  e  o  ardor  em  arrostar  os  perigos^  in- 
correr nas  vesponsabiHdadrs,  qualidades  que 
es  grandes  capitães  de  todos  os  tempos  possui- 
rmn  e  sem  asquaes  nenhum  homem  se  elevará 
ao  primeiro  plano, i^ 

E  essa  competência  e  essa  habilidade  ^ 
essa  coragem,  Sr.  Presidente,  só  se  adquirem 
na  escola  do  mar,  em  viagens  continuas, 
que  obedeçam  sempre  a  um  determinado 
critério. 

Na  AUemanha,  por  exemplo,  a  in.<trucção 
do  pessoal  constitue  assumpto  da  maior  re- 
levância. 

Alli  procura-so  incutir  no  espirito  do  oíli- 
ciacs  e  praças  a  muis  severa  noção  dos  de- 
veres militares,  o  a  instrucçao  i'*  daáa  «o 
mesmo  tempo  que  são  desenvolvidas  as  qua- 
lidades que  -fttzí^m  o  Terdadeiro  pa^io*a. 

O  engenheiro,  antes  de  scrvir^no estaleiro, 
o  aspirante,  untes  de  míttricnlar-se  na  es- 
cola, c  o  recruta,  amtes  de  assenatíiriiraça  nas 
fileiras,  reunem-se  nas  casernas,  onde  apren- 
dem a  honrar  e  respeitar,  acima  de  tudo,  a 
Pátria  e  o  Imperador. 

O  desapego  pela  vida,  Sr.  Presidente,  a 
eoragem  «iiblime  em  vôrdeíreate'©  perigo, 
sem  mostrar  inúteis  temores,  condonsara-si» 
«m  factos,  um  dos  quaes  nos  é  contado  por 
Lockroy,  o  emérito  esoriptor  franoez  de  cou- 
sas navaos. 

•Um  -^navio  aUemão,  aoossado  'por  súbita* 
itofufpotatle,  ó.impoUi.io  contra  rochedos,  que 
awnaoçam  detitruil-o. 

'C<Niàeoeii4a  a  situação  crítica  em  que  se< 
achava,  o  commandaníe.faz  reunir  oíliciaos; 
e  praças  e,  dissuadindo-os  de  qu:;lquer  ten- 
tativa, que  seria  iiirproflcua,  para  '^ii^var  o 
navio,  convida-os  a  acompanhal-os  em  mm 
viva  ao  imperador^  que  6  estrondosa  e  unani-* 
jnemente  correapoiídido.  < 

Uma  vaga  mais  foi*te*acarreta  a  ^sapa- 
ração  do  easco  cm  duas  parles  :  ^  ute  pi»oa 
8f\pulta  nas  ondas  o  commandante,  o  imsoal 
de  machlnas,  a  ófíiciáUdafdo,  ^mquaftto  qtre 
•a  «de  r(\  maírténdofse  por  algum  twnpo 
sobre  o  rochedo,  serve  de  <ipoio  aos  «líi- 
rinheiros,  que  se  despedem  da  vida,  cantando 
'WxúA  ftanção  dm  que  o>estDibiiho  lem>bra  ao 
fKmiêm>do  mar  que  mão.  deve  carvQ*-se  aate 
♦  o-awtífno  e  que  'é  de  seu  dever  enfrenlar; 
cáhHo  e»indiffaren*e,  os  perigos,  .qiiadsquer 
Titte^^Hes^selsm  • 

^QdeaiiPSfndop>tania«bnogaçâo,  onde  pre^ 
^pWím  o  espirito  papat-saber  luctar  com  tanto 
rtettodo,  «iBaãomo  lâar,  longo  dos  «entros. po- 
pulosas, afastado  das  sodunçõas  da«  oidadôs, 
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era  viagens  consecutivas  pela  costa  ou  por 
paizes  distantes  ? 

Demais,  Sr.  Presidente,  os  nosscs  navios 
sulcam  os  mares  que  banham  a  nossa  costa, 
guiados  por  cartas  levantadas  pelo  atlmiran- 
t.ido  inglez  ou  por  Mouchez . 

Existe,  na  organi zarcão  do  departamento  da 
Marinha,uma  repartição  da  Carta  Maritima, 
a  que  incumbo  o  trabalho  de  confecção 
dessas  cartas,  mas  não  logra  obter  os  nielos 
de  proceder  aos  estudos  necessários  .para 
bem  se  desempenhar  de  .^ua  missão. 

E*  manifòsta  a  deílcicncia  da  verba  desti- 
nada á  compra  do  combustível ;  e  6  para 
attendor  a  essas  viagens,  que  formam  o  «ver- 
dadeiro-marinheiro,  (5  para  vêr  a  noBsa  costa 
levantada  por  nossos  oíRciaes,  que  eu,  Sr. 
Presidente,  apresento  a  emenda  que  passo  a 
ler  :  «  Augmente-se  a  verba — Combustivel-^  de 
ÍMOÍ: M2%200  para  1 . 500:000$000,> 

As  otitras  emendas  que  vou  ter  a»  honra  de 
aprovontar  á  consideração  de  V.  Ex.,  Sr. 
Presidenti»,  .não  exigem  uma  Jfwtiftcação 
demorada . 

A  primeira  manda  eliminar  do  projecto  o 
logar  de  secretario  civil  do  Ministério  da 
Marinha •e<oqaipeLrar  o  sou  gabinete  ao  do 
Ministério  da  Guerra, 

(D 'Sr.  rGALvÂo  Baptista — O  lagar  desc- 
rrdtario  oivil  cxit^te  na  proposta,. mas  já  foi 
elinyinaido  ào  pro.;ecio ;  quanto  'á  equipara- 
ção, o  Oougreaso  não  »póde  fas^I^  no  orça- 
mento, iK)rque  os  cargos  estão  detar^ninados 
em  lei. 

O  Sr.  António  Nogueira  —  A  segunda 
emenda,  «Sr.  Presidetote,  pretende  ÍVizer  cessar 
uma  injustiça  que  soffre  o  mei»*tre  de  musica 
do  Coppo  de  -Marinheiros  *Nacionaes :  Servindo 
esse  cargo  desde*18*48,  a- sua*  gratificação  ^é 
ainda  hctje  a  mesma  4aqueHe  tempo.  Gorríjo 
4iii\justiça  mandando  queeisa  gratificação 
se^a  elevada  a'2r400SOO(). 

O  Congresso  Nacional  entendeu,  Sr.  Pre- 
sidente, que  deVia  fazer  reverter  'para  o 
quadro  activo  da  armada  *um  offlciju ^gene- 
ral que  se  achava  reformado,  *ib  mandou  que 
a -revòrsão  se  fizesse  no  posto  dB  Vico-a1m4- 
rante,  sem  prejnizo  do  quadro  éBeetivo. 

Ora.si  o  Congresso,  attendendo  aos  rdlev^ua- 
tcs  serviços  prestados  pelo  olfíelái  em  ques- 
tão,fel'0  deixar  a  ícuaposi^o  de  Téform^do, 
paraque  viesse  prestar  ã  corpora#o,||ue 
%tanto  soubera  honrar,  os  setviços  qae  «ram 
c«ião  de  esperar  ainda  de  sua^tarcompeten- 
cia,  o  Governo,  no  uso  do  uma  jprerogtitiva 
privativamente  «na,  resolveu*promoyél*o  ao 
.posto  de  alniimnte. 

OCongix?sso,  por)ôm,  Sr.»Presid€Wte,  tom 
negado  o  r^uantitativo  neeessftrio  j^tra  as 
diílerenoas  do  soldo,  etapas  e^^átltcaçãea 
entre  o^p/asto  cm  que  o  oíHcíal  ^roverteu-eo 
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em  que  o  Governo  o  collocá.ra  por  promoção 
legal,  julgando  desta  forma  nullo  o  acto  do 
£xecutiYO,  sem  competência  para  tanto,  ao 
meu  vêr. 

Depois,  Sr.  Presidente,  não  se  compre- 
hende  que  o  Congresso,  desmando  premiar 
os  serviços  de  um  oíUcial  que  se  achava 
afastado  da  vida  activa,  chamando-o  á.  acti- 
vidade, impuzesse-lhe  ao  mesmo  tempo  o 
castigo  de  ficar  para  sempre  estacionado  num 
posto,  sem  direito  á  promoção. 

Sendo  uma  anomalia  visivei  essa  de  figu- 
rar no  quadr j  dos  ofilciaes  da  armada  um 
almirante  p  -omovido  a  esse  posto  pelo  po- 
der competente,  e  determinar  o  orçamento 
o  quantitativo  para  posto  inferior,  venho 
evitar  a  continuação  deste  coiiílicto  injusti- 
ficável, apresentando  a  emenda  que  vou  lêr, 
devendo  declarar,  Sr.  Presidente,  que  não 
íúi  solicitado  para  tal  mistt^r  por  quem  quer 
que  fosse :  «iVa  tabel.a  —  Corpo  da  Armada  e 
classes  annexas  —  estabeleça^se  o  qfmntitativo 
para  soldo,  etapas  e  gratificação  de  posto  de  um 
almirante  do  quadro  extraordinário,  em  vez  de 
um  vice-almirante.y 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  Muito  bem.  E'  um 
confiicto  ii^justificavel. 

O  Sr.  António  Nogueira  —  E,  afinal, 
Sr.  Presidente,  pela  ultima  emenda  que 
mando  á  Mesa,  fica  o  Governo  autorizado  a 
continuar  a  publicação  da  obra  —  Compilação 
aiphaJbetica  e  chronologica  da  ler/isiaçâo  de 
Jfartn/ia— trabalho  do  capitão  tíe  corveta 
José  Manoel  Monteiro,  e  do  qual  jã  estão  pu- 
blicados os  volumes  correspondentes  ãs  let- 
tras  A,  B  e  C.  O  valor  da  obra  será  melhor 
aquilatado  pela  apresentação  dos  três  pri- 
meiros tomos,  de  que  me  incumbirei,  á  Com- 
missãode  Finanças. 

O  autor  cessou  a  publicação,porque  as  des- 
pezas  de  revisão  corriam  por  sua  cont  i,  o 
que  não  O  justo.  A  emenda  manda  que  ellas 
corram  pela  verba—  Eventuaes  —  do  orça- 
mento da  Marinha,  de  onde  sahirá  também 
o  diminuto  premio,  para  trabalho  de  tanto 
valor,  de  3:00()s00(). 

São  estas,  Sr.  Pre  4dente,  as  considerações 

âue  me  occorrem  na  discussão  do  orçamento 
a  Marinha. 

De  todas  as  emendas  que  tive  a  honra  de 
apresentar,  Sr.  Presidente,  a  que  para  mim 
assume  o  caracter  de  mais  necessária  ó  a 
primeira,  que  visa  armar  o  Governo  Aituro 
de  meios  d.)  organizar  os  serviços  da  armada. 
A  continuar  este  estada  de  cousas,  outro 
resultado  não  obterá  a  Nação,  do  departa- 
m;'nto  naval,  que  o  escoamento  da  avultada 
somma  destinada  ao  orçamento  da  Marinha, 
sem  que  fiquem  vislumbres  de  um  trabalho 
útil.  Continuaremos,  Sr.  Presidente,  sem  es-j 
quadra,  sem  arsenaes,  e  os  ministros  pas- ' 


sarão  pela  pasta,  no  começo  cheios  de  espe- 
ranças, de  que  vêem  prenhes  o  >  primeiros 
relatórios,  depois  convencidos  de  que  com 
tal  organização  não  ha  administração  pos- 
sivel. 

E*  para  livrar  o  departamento  naval  do 
cháoci  em  que  elle  se  acha  envolvido,  que  eu 
peço  a  aitenção  da  Camará  para  ag  medi- 
das apontadas,  e  só  assim  os  honrados  mi- 
nistros poderão  prestar  ao  paiz  os  serviços 
que  o  paiz  tem  o  direito  de  delles  esperar. 
{Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Vêem  ã  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
em  discussão  com  o  projecto  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  07'ça7nento  da  Marinha 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  o 
máximo  de  1 .0  0:000$  em  concertos  e  repa- 
ros indispensáveis  aos  navios  que  ainda  poi- 
sam prestar  serviços,  por  contractos  com  a 
industria  particular.  Para  o  mesmo  fim 
lançará  mão  do  producto  da  venda  dos  na- 
vios que  forem  julgados  inúteis  ousem  v^ilor 
militar. 

Sala  das  sessões,  â2  de  outubro  de  1900.— 
António  Nogueira, 

Augmente-se  a  verba  — Combustível  —de 
1 .001 :5()â$200  para  1 .500:00{)$000. 

Sila  das  sessões,  22  do  outubro  de  1900.— 
António  Nogueira, 

Na  tabeUa— Corpo  da  armada  e  classes  an- 
nexas —  eátabeleça-se  o  quantitativo  para 
soldos,  etapas  e  gratificação  de  posto  de  um 
almirante  do  quadro  extraordinário,  em  vez 
do  um  vice-almirante. 

Sila  das  sessões,  22  de  outubro  de  1906. — 
Ajttonio  Nogueira, 

Fica  o  Governo  autorizado  a  firmar  con- 
tractj  para  o  apparelhamento  do  dique 
Santa  Cruz,  na  ilha  das  Cobras,  de  moda  a 
receber  os  novos  couraçados,  podendo  des- 
pender no  oxercici  J  a  quantia  de  500:OOQ$000. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  190^>. — 
António  Nogueira . 

Fica  o  Governo  autorizado  a  alienar  as 
dependências  do  Ministério  da  Marinha  si- 
tuadas na  Ponta  da  Armação,  em  Nitheroy, 
empregando  as  som  mas  que  dahi  resulta- 
rem em  efiTectuar  na  ilha  das  Cobras  as  trans- 
formações e  installaçoei  das  offlcinas  neces- 
sárias aos  reparos  e  conservação  da  esquadra, 
e  a  remoção  do  hospital  para  ponto  mal» 
conveniente. 
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Para  o  mesmo  ílm,  e  sendo  preciso,  o 
Governo  poderá  despender  o  máximo  de 
^0:000$000. 

Saladas  sessões,  22  de  outubro  de  1906.— 
António  Nogueira. 

Pica  o  Governo  autorizado  a  mandar  con- 
tinuar a  publicação  da  «Compilação  alpha- 
betica  e  clironologiea  da  lej^islaçáo  da  ma- 
rinha», trabalho  do  capitão  de  corveta  José 
Manoel  Monteiro,  fazendo  as  despezas  de  re- 
visão, e  dando  ao  autor  um  premio  de 
3:000$')00;  correndo  as  despezas  pola  verba 
«Eventuaes». 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1906.— 
António  Nogueira, 

O  Sr.  Presitlente— As  emendas  dos 
Srs.  Sá  Freire  e  outros,  referentes  ao  venci- 
mento do  secretario  do  corpo  de  marinheiros 
nacionaes,  e  as  do  Sr.  António  Nogueira,  au- 
torizando o  Governo  a  reorganizar  o  Mi- 
nistério da  Marinha,  a  extinguir  o  logar  de 
secretario  civil  do  referido  ministério  e  a 
elevar  os  vencimentos  do  mestre  de  musica, 
não  podem  ser  recebidas  pela  Mesii  por 
força  do  disposto  no  art.  190,  §1«,  do  Regi- 
mento. 

As  emendas  a  que  me  refiro  são  as  se- 
guintes: 

O  secretario  do  Corpo  do  Marinheiros  Na- 
cionaes terã  os  vencimentos  que  competirem 
ao  official  de  igual  patente  da  armada,  visto 
exercer  o  mesmo  as  funcções  de  official  ar- 
regimentado, ficando  o  soldo  e  gratificação 
de  posto  considerados  vencimentos. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1906.— 
Mello  Mattos, — Sá  Freire. — Pedro  de  Car- 
valho.— Bulhões  Marcial. — José  Marques. 
Affonso  Costa.-^  Castro  Pinto. —  Galvão  Ba- 
ptista.— Rodrigues  Peixoto. — Themistocles  de 
Almeida.— Juvenal  Lamartine. 

Fica  o  Governo  autorizado  a  reformar,  re- 
organizar, extinguir,  crear  e  fundir  as  di- 
versas repartições  do  Ministério  da  Marinha 
com  redacção  de  despezas. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1906.— 
Jíntonio  Nogueira, 

Fica  extincto  o  logar  de  secretario  civil 
do  Ministério  da  Marinha,  e  equiparado  o 
gabinete  ao  do  Ministério  da  Guerra. 

Sala  das  sessões,  ^  de  outubro  de  1906.— 
António  Nogueira. 

Fica  elevada  a  2:400$  a  gratificação  do 
mestre  de  musica  do  Corpo  Marinheiros  Na- 
cionaes. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1906.— 
J^Umio  Nogueira, 


O  Sr.  Neiva  r6;?istra  que  longe  vae 
o  tempo  em  que  durante  dous  ou  três  dias 
somente  discutia  e  co:n  assentimento  de  col- 
legas  o  Orçameato  da  Marinha  ;  o  que  lhe 
parece  não  deve,  or:i,  fazer. 

Occupindo  em  2^  logar  a  tribuna,  depois 
da  oração  proferi  la  pelo  illu^tro  coUe.-ra,  em 
quem  a  Camará  recjnheje  a  maior  compe- 
tência, o  faz  por  co-ioroncia.  para  que  se- 
não supponlia  que  olvid.i  c.iusas  do  que  sem- 
pre pressnro-íaiiienttí  sii  incumbiu. 

Sento  a  auson .ia  de  <ous  coilei^^as  de  ban- 
cada, poí'.[ii  •  a  (niiiiàu  do  iodos  ellcs  é  a 
mesmo  do  crado/  em  rolacào  ao  assumpto 
em  debate,  sobre  os  vários  aspectos  por  que 
o  pretende  discutir,  desde  que  elles  se  re- 
portem ã  Bahia. 

Cumpre  ura  dover  de  justiça  louvando  o 
distincto  relator  deste  orçamento,  o  illustre 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,     Sr.    Galvão 
Baptista,  por  acertadas  medidas  que  tomou  • 
para  a  sua  boi  organização. 

E,  a  propósito,  nota  o  orador  a  coincidên- 
cia de,  ha  ânuos,  vir  sendo  confiada  a  ela^ 
boração  deste  mesmo  orçamento  a  vários 
membros  da  bjincada  fluminense. 

Tivemos  anteriormente  como  relator  do 
Orçamento  da  Marinha  o  talntoso  republi- 
cano da  propag-inda,  o  illustre  Sr.  Nilo  Pe- 
çanha,quo  tao  elevadamente  preside  aos  des- 
tinos do  seu  glorioso  Estado,  O  orador  folga 
em  lhe  dar  e.te  testemunho  sincero  de  suas 
homenagens,  tanto  mais  sinceras  quanto 
partem  de  quem  nunca  o  procurou  para  lhe 
solicitar  favores. 

E'  um  justo  preito  que  rende  a  S.  Ex., 
tão  incontrastaveis  são  as  provas  do  seu  alto 
valor  de  patriota,  republicano  e  financeiro 
administrador. 

Mais  tarde  a  elaboração  do  orçamento  to- 
cou a  outro  distincto  fluminense,  tão  cedo 
arrebatado  pela  morte.  Refere-se  ao  Sr. 
Laurindo  Pitta,  cujo  nome  ficou  imperecí- 
vel nos  annaes  da  nossa  marinha  de  guerra. 

Ainda  o  ann  >  passado  outro  distincto  flu- 
minense foi  relator  do  orçamento  :  o  Sr. 
Érico  Coelho. 

Seria  falta  indesculpável  si  no  momento 
não  lembrasse  a  lhaneza  fidalga  e  a  delica- 
deza captivante  que  tanto  o  distinguiam  e 
que  teve  a  fortuna  de  sentir. 

Ezaggerado  muitas  vezes  em  seus  princí- 
pios, S.  Ex.  não  vacillava,  porém,  em  ao- 
ceitar  aquellas  emendas  que,  como  as  que  o 
orador  teve  de  apresentar,  vinham  traduzir 
prementes  necessidades,  e  ao  que  se  confessa 
grato. 

Agora  ainda  é  um  fluminense  a  ciga  intel- 
ligencia  em  boa  hora  foi  confiada  a  elaborar 
ção  do  orçamento  em  debate. 

Espirito  cavalheirosoe  justo,  S.  Ex.  não 
se  dedignará   de  attender  ás  necessidades 
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que  da  tribuna,  a  esta  hora,  se  propõe  pro- 
pugnar. 

Para  mostrar  o  merecido  apreço  em  que 
tem  os  trabalhos  desta  digna  Commissát), 
deunse  ao  prazer  de  ler  e  estudar  a  intro- 
ducção  (lue  precede  a  apresentação  do  or- 
çamento. 

Pôde,  poiá,  era  consciência  louvar  a  hon- 
rada Commissão  pelas  varias  medidas  que 
ella  tomou,  p  )Qdo  termo  a  umas  tantas  ano- 
malias (lue,  de  ha  annos  a  esta  parte,  se 
observam  em  todos  os  Orçamentos,  com- 
prehendendo  verbas  relerentes  ao  custeio  do 
material,  quando  ellas  são  pertinentes  ao 
pessoal . 

Escapa-lhe  competência  para  anitlysaro 
pro.:;ramma  naval,  sobre  o  qu  il  já  se  exter- 
nou nas  palavras  que  ser  viram  de  exórdio  á 
sua  dospretenciosa  oração . 

Demais,  isto  está,  determinado  em  Jei  e^ 
pedal. 

Relevem-lhe,  por(''m,  de  passagara  accen- 
tuar  que  a  Commissão  procurou  diminuir  o 
numero  de  oíllciaes  actualmente  em  estudos. 

Ha,  é  verdade,  um  accrescimo  de  14.966 
eoilto>,  devido  ao  augmento  da  esquadra  e 
ao  que«e  prende  ao  programma  naval. 

Teria  de  apresentar  uma  emenda  que  an- 
nualmente  assignava  com  o  illustre  Dr.  Celso 
de  Souza,  entào  Deputado  por  Pernambuco, 
ao  lado  de  quem  sempre  pugnou  na  defes» 
dos  interesses,  menos  atteildidos,  dos  Es- 
tados "que  elle  e  o  orador  reipreíôutarvam. 

(Sbiíassim  que«oiisegniramverooadignada 
no  orçamento  a  quantia  de  -60:000$,  para 
atteador  ao^pagaKo&Qto  «devido  aos  operários 
iamlidos  -dos  dous  atsenaes,  infehzmeurte 
ttxti  netos. 

Diz  híídltzmcnte,  nem-de  outro *modo deve 
sor^xprimlr,  pforque  sSo  eonhecridt)s  om  todo 
0'i^aiz  os  Teievaiítisâímios' serviços  que  tem 
t)restado  o  Arsôtral  da  Batia,  maxirae  páfr 
occasiâo  da  revolta. 

•Nfiídf<ka*eUo,  e.qucm  nos  pod^ia-affirmar 
Queiafrevodta  aoria  extáucta  tão  ft^oilmante 
como  foi  ? 

Miiiáa  bém^cesia  etit^da  Hão  precisa 
8W  apresentada  .(O  ^itvffrno  est*^]r/i^opr4o  MaiUt 
tsxmni  tedta  neoessklaée,  e  a  verba  flgiyra'na 
pt?^[iposta  Aa}n^e£Knitâida. 

Outra  emcoda,  que  também  sempre  tetn 
apresentado,  consigna  a  verba  do  50:000$ 
jiara  c(Ai^trucçao  de  um  eaeS'na  doca  do 
antigo  arsenal. 

^onto  de  doesiembairqiic,  bem  se 'ocnnpre- 
Iflttide  Qttâogu^s-^o  as  i^eclamaçaes,  notar 


damenteda  Associação  Gommercial,  ultima 
mente  apresentadas. 

Independentemente  da  solicitação,  conven*- 
eido  da  necessidade  da  medida,  o  orador  co- 
git  i  ha  muitos  aunos  deste  assumpto,  e  tãj 
iniprescindivel  se  lhe  afl^jura  ella  ser,  que 
poderia  invocar  o  testemunho  dos  repre- 
sentantes do  Norte,  como  também  do  Sr.Ca- 
logeras,  que  de  perto  viu  o  estado  em  que 
as  docas  se  acham. 

E^nbora  se  diga  algures  que  esta  obra  será 
executada  pela  companhia  que  o-stá  encar- 
regada de  fazer  as  docas  da  Bahia,  nada  sd 
perderá  que  tique  ad  cautelam  exarada  essa 
medida  no  orçamento. 

Renova  a  emenda  de  autorização  ao  Go- 
verno para  ceder  á  Companhia  das  Docas  do 
Porto  da  Bahia  -os  terrenos  e  ediíicios  que 
fai*om  Douessarios  á  boa  execuçãj  dessa 
g«randiosa  obra, ( uma  das  qae  mais  concor- 
rerão para  o  progresso  e  engrandecimento 
do  seu  querido  £stado. 

Esta- emenda,  com  "pasmo  shi,  não  âgSTa 
na  lei  1.453,  'de  80  de  dezembro  de  Í9C6, 
que  fixa  as  despesas  geraes  da  Republica. 
Mas  que  ella  foi  a<iui  approvada,  veríficahse 
da  synopee,  e  talvez  devido  a  descuido  no 
momento  é  que  deixou  de  âgarar  na  allu- 
dida  lei,  pois  também  fji  approvada  pelo 
Senado,  que  não  dovoWeu  com  emenda  esse^ 
orçamento. 

O  orador  deixa  de  apresentar  emenda  .ga- 
rmtinde  os  vencimentos  dos  patrões  e  mari- 
nheiros da  oapitaaia  do  porto  da  'Bahia, 
porque  a  2>ua  victoria  foi  tào  justa,  que  está 
exarada  na  mesmapropodta.  Também 'Hão 
insristirã,  pela  mBdma  rattfto,  em  ^oblier  -a 
verba  tio  30  contos  para  *as  eb-taçoint^lavio- 
m^rieas  tia  Bahia  e  de  «outros  Estados  da 
União. 

Espera,  pois,  que  fiquem  assim  de  pé 
todas  >as  iiéas  por  que  pn>pugnou  no  anno 
ultimo. 

A ' ^troí^  «pfitítíoe  '  a w>e  jppojooto  'de  ^irça* 
mento  poderia  se  r&féi^ir.  -o  'quebuiOifta,  par- 
^es^be'ha}(:^ut^e^Mder  ánsc^Hpte,  e  ifoer 
concorrer  para  que  a  discusi^  se  sncelTre 
hoje;  e  assim  possam  quanto  antes  s?guir 
para  e  Senado  os  orçMnieiites,adífftm  de  «ciue 
»ão «edfga^que  se  os Tak  enffuiir, tfiapliraise 
que  jã  tem'fó^)s  do. . .'  paif'lsM»e&to. 

Accresce  que  se  sente  fraco  e  sua  voz 
não  podo  superar  as  vozes  do  sino  da  conti- 
gua ^naatri»  de  S.  José  ifiisQ)  que  como 
que  veflafestqjftr  pre^^iamente  a  victoria  das 
emendas,  que  confiante  entrega  ao  zèIo«e 
pati^tism(>>do.lUust]>e<pelater.  (3fuifo  ^eni  ; 
mxàto  bem,) 
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Vêem  á  Mesa,  são  lidas  apoiadas  e  postas 
em  discuB^o  conjunctamente  com  o  projecto 
as  sjguiates 

EMKNDAS 

Ao  projecto    n.    24Í,   de  i906 

(Orçamento  de  Marinha) 

A  verba— Obra  ^—accrescente-se: 

50:000$  para  as  obras  do  cães   do  .Vi*senal 

da  Bailia. 

•    Stóa  daa  ses  soe  ^  22  de  oatabro  de  1906 .  — 

J,  A.  Neiva. 

ac- 


A's  autorizações  constantes  do  <\vi. 
cpeBcejite-«e: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  ceder  á  com- 
panbia  iacumbida,  accorde  com  o  contracto 
leito  cona  o  meamo  Governo,  de  realizar  as 
obras  das  docas  do  porto  da  Bahia,  os  ediíi- 
cios  e  terrenos  do  extincto  arsenal  e  que  se 
tornarem  precisos  áquoUas  obras. 

Sala  das  sessões,  2.2  de  outubro  de  1906.— 
J.  A.  N$wa, 

O  i^r.  'F**r>e~'9i<il4&<i.t.e— Continua  em 
discussão  o  art.»  1<*. 

O  <Sr.    Thomaas  Oava^lcaiiti— 

Ptço  a. palavra. 

O  í^r.  T*resi<iento— Tem  a  pala 
vra  o  nobre  Deputado, 

O     Sr.    Tlioma»    Cavalcanti 

diz  qne  anenas  enviará  á  Mesa  duas  emen- 
das, procurando  ligeiramente  justifical-as. 
Sento  a  exiguidade,  do  tempo,  portiuo  sinão 
outras  emendas  apresentaria  no  correr 
desta  discussão;  reservar-se-á,  porém,  para 
.ittaiat:).rde,  após  acurado  estado  destíí  pro- 
jecto de  orç:i.monto. 

Como  sabe  a  Camará,  em  1904,  pela  lei 
D.  1.296,  foi  o  Governo  autorizado,  a  man- 
dar construir  diversos  vasos  de  guerra  no 
sentido  de  ser  refeita  a  nossa  esquadra,  e 
pelo  art.  2"  as  despezas  com  a  execução 
dessa  lei  serão  providas  cora  os  próprios 
recursos  orçamentários,  disposição  esta  que 
deixou  duvidas  no  espirito  da  Commissão 
de  Orçamento  sobre  si  olla  devia  figurar 
no  corpo  do  orçamento,  ou  si  devia  constar 
de  autorização  para  abertura  de  créditos 
especiaes. 

O  espirito  da  lei  ô  claro,  a  nova  esquadra 
deve  ser  construida  com  os  recursos  ordi- 
nários do  orçamento  ;  a  despeza,  porém,  ô 
%òo  elevada,  que  si  continuarmos  cora  este 
processo,  teremos  o  orçamento  encerrado 


sempre  com  grandes  deficits,  pois  nem  se 
nade  contrahir  empréstimo  para  a  acquisiçao 
das  encoramendas  navaes.  No  sentido  de 
melhorar  esta  situação,  foi  que  resolveu 
confeccionar  uma  emenda  autorizando  o  (to- 
verno  a  despender,  era  1907,  a  quantia  de 
1.685.280  libras,  para  attender  opaganaento 
de  quatro  prestações  vencíveis  durante  o 
reíer ido  an no.  equivalente  cada  uma  a  uni 
decimo  de  4.213.200  libras,  e  esta  eraendA  é 
cópia  d  3  orçamento  actual,  apenas  modir 
fica  los  os  primeiros  termos. 

A  outra  emenda  que  elaborou  refere-se  ao 
corpo  d  í  engenheiros  navaes.  P^l^  J^?*  j^,^ 
mero  1.473,  de  9  da  janeiro  de  1906,  que 
equiparou  os  vencimentos  dos  officiaes  ao 
exercito  aos  da  armada,  estabeleceu-se  uina. 
dispo^^ição  no  art.  78,  em  virtude  da  qual 
os  offlciaes  submeitidos  ao  novo  regimen 
continuaria.il  a  peirc^beros  vencimentos  que 
tinham.  Este  dispositivo  refere^e  a  todos  os 
offlciaes,  tanto  do  exercito  como  da  armaaa^ 
que  po^^suiam  vencimentos  superiores  aos 
marcados  pola  reíerida  lei  n.  1.47á. 

Ora,  o  corpo  dos  engenheiros  navaes.  coça 
vencimentos  superiores  aos  da  tabeliã  actual, 
devia,  pjrta^nto,  estar  inteiramente  salvar 
guardado  ;  ma>  assim  não  tem  comprehen- 
dido  a  Contadoria  de  Marinha. 

A  sua  emonda  esclarece  est)  ponto,  regu- 
lando a  questão.  ,  /^^«,^«oaõ/x 
Mostraquo  polo  relatório  da  Commissao 
de  Finanças  veriíica-se  um  grande  .acereis 
cimo  cora  relação  ás  verbas  de  vencimentos 
do  pesso  .1.  Cote/ando  o  orçamento  do  anno 
ultimo  com  o  deste  (3xercicio,  bera  vi^ J^*f^ 
entrelinhas  que  este  accrescimo  em  parte 
era  devido  á  lei  de  equiparação,  tixami- 
nando-so,  porém,  o  orçamento,  verba  por 
verba,  descobre-sf^  que  a  lei  de  equiparação 
antes  de  trazer  ura  augmonto  para  o  orçar 
mento  da  marinha,  devia  trazer  uma  grande 
diminuição  de  despezas.  E  para  salientar  e 
provar  que  o  accrescimo  que  appapece  nao 
ó  fructo  dessa  lei,  lê  á  Camará  a  razão  por 
que  elle  apnarece  no  novo  orçamento.  A 
verba-^fc/pií-no  orçamento  Passado  era  Oe 
5.421 :776H450  Q.xiO  actual é,de  6.137:U3$auo. 
havendo,  'portanto,  um  accrescimo  de 
715:34n$750.l8to  só  na  verba  para  pr^af  ^® 
pret:  na  qui3  se  destina  1  etapa  de  offlciaea^ 
a  differença  para  mais  ó  de  307:857$500,^e 
a  Caraara  s  ibe  que  a  lei  de  equiparação 
não  se  referia  a  etapas;  pelo  contrario, 
estabeleceu  uma  média  menor  do  que  a 
que  tem  vigorado  até  hoje. 

O  orador  não  é  contrario  á  verba  como 
está  no  proiecto;  apenas  quer  deixar  pa- 
tente que  o  augmento  não  é  o  resultado  da 
lei  de  equiparação  dos  vencimentos,  e  com 
e»te  objectivo  estende-se  no  exame  de  outras 
verbas  do  orçamento. 
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Refero-se  á  emenda  que  foi  apresentada 
pelo  Sr.  Arlindo  Nogueira,  tão  illustre  le- 
gislador como  distincto  official  de  marinha, 
e  recusada  pela  Mesa  como  inMngente  do 
Regimento.  S.  Ex.  desejava  reformar  os 
serviços  pertencentes  ao  departamento  da 
marinha,  de  tal  sorte  que  todos  âcassem  su- 
jeitos ao  chefe  do  esiado-maior  da  armada. 
A'  esta  intenção  do  nobre  Deputado  o  orador 
é  era  absoluto  contrario,  e  a  propósito  re- 
corda que,  desde  a  primeira  leírislatura  em 
que  teve  a  honra  de  fazer  parte  da  Camará, 
vem  se  oppondo  a  semelliante  plano.  Estuda 
a  organização  dos  noFSos  estados-maiores, 
quer  do  exercito,  quer  da  armada,  e  mostra 
que  os  respectivos  chofoíi  já  vivem  accumu- 
lados  de  serviços,  chegando  a  ponto  de  dis- 
porem de  pouco  tempo  para  o  despacho  do 
próprio  expediente.  Ao  contrario  do  que 
sustentou  o  estimável  representante  do  Ama- 
zonas, 6  preciso  descentralizar  a  administra-, 
ção  militar,  adaptando-a  ao  regimen  que 
nos  rege,  de  manoira  que  cada  funccionario 
tenha  não  só  a  iniciativa,  como  a  responsa- 
bilidade dos  seus  actos,  podendo  os  chefes 
dos  estados-maiores  cuidar  de  assumptos 
serioá  e  não  de  expedientes  mortificantes. 

Jamais,  por  estas  e  oui.ras  razões,  daria  o 
seu  voto  á  r. 'forma  constante  da  emenda 
que,  felizmente,  não  pôde  ser  acctita. 

Depois  de  outras  considerações,  termina 
mandando  á  Mesa  as  suas  emendas.  {Muito 
bem;  muito  b-m.) 

Vêem  á  M.^sa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
em  discussão  conjunctamente  com  o  projecto 
as  seguintes 

EMENDAS 
Ao  projecto  n.  29i,  de  i906 

Onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  no 
exercício  de  1907  a  importância  de 
£  1.685.280  para  at tender  ao  pagamento  de 
quatro  prestações  vencíveis  durante  o  refe- 
rido anno,  equivalente  cada  uma  a  um  de- 
cimo de  4.âl3. 200,  porque  foram  contracta- 
dos  com  Sir  W.  O.  Armstrong,  Whitworth 
etc.  Company,  Limited,  os  três  encouraçados 
a  que  se  refere  o  decreto  legislativo  n.  l  .296, 
de  14  de  dezembro  de  1904,  de  accòrdo  com 
oart.  7°,  §1°,  da  lei  n.  1.453,  de  30  de 
dezembro  de  1905.    Supprimida  a  verba  28. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1906. — 
Thomaz   Cavalconti, 

Onde  convier  : 

Art.  Os  engenheiros  navaes.  emquanto 
exercerem  as  ftmcções  technicas  de  seu  corpo 
em  qualquer  especialidade  e  cargos  terão 
as  gratificações  das  tabeliãs  anteriores  á  lei 


n.  1.473,  de  9  de  janeiro  de  1906,  conforme 
dispõe  o  art.  78  da  mesma  lei,  desde  que  não 
tenham  deixado  as  funcções  ou  cargos  daa 
especialidades  do  referido  corpo. 

Sala  dassesões,  ^  de  outubro  de  1906.  «« 
Thomaz  Cavalcanti, 

O  Sr.  Presidente  —  Continua  a 
discussão  do  art.  1<». 

O  Sr.  Ci-a/lvsLo  Baptista —  Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  Presidente—  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.   Oalvão  Baptista.  —  Sr. 

Presidente,  estando  a  hora  adeantada,  guar- 
dar-me-hei  para  responder  aos  oradores  que 
discutiram  o  Orçamento  da  Marinha  na 
occasião  em  que  se  tiver  de  discutir  o  pa- 
recer sobre  as  emendas  apresentadas  ao 
mesmo. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  ea- 
cerrada  a  discussão  do  art.  P. 

Em  seguida  sao  successivamente  sem  de- 
bate encerrados  os  arts.  2»  e  3»  do  projecto 
n.  291,  de  1906,  âcando  adiada  a  votação 
até  que  a  Commissão  dê  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas. 

£*  presente  á  Mesa  e  vae  a  imprimir,  de 
accòrdo  com  o  art.  190  do  Regimento,  o 

seguinte 

PROJECTO 

N.  224  A  — 1906 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2^  dis- 
cussão  do  projecto  n.  224,  deste  anno^  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra  para 
o  exercido  de  Í907 

A  Commissão  de  Finanças,  tendo  exami- 
nado as  diversas  emendas  ao  projecto  n.  224 
deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Guerra  para  o  exercício  de  1907,  passa  a 
dar  o  seu  parv?cer. 

A  maior  parte  das  emendas  concede 
verbas  para  a  construcção  e  reconstracçao 
de  quartéis  e  outros  próprios  uacionaes  a 
cargo  do  Ministério  da  Guerra,  situados  nos 
diffei^entes  districtos  militares.  São  obras  de 
grande  utilidade  e  algumas  de  grande  ur- 
gência, as  que  constam  das  múltiplas  emen- 
das, que  são  subscriptas  pelos  represen- 
tantes das  zonas  onde  estão  aquartelfados  os 
corpci  respectivos  do  exercito. 

O  Ministro  da  Guerra,  no  seu  ultimo  r^ 
latorio,  é  o  primeiro  a  expor  com  a  maior 
franqueza  o  estado  precário  de  muitos  quar- 
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teis  e  a  lamentar  que  a  insafflciencia  da 
verba  orçamentaria  não  permitta  attender 
is  instas  reclamações  dos  commaudantos  dos 
dislrictos  militares,  que  não  cessam  de  des- 
crever a  situação  dos  próprios  nacionaes  mi- 
litares e  de  indicar  os  reparos  urgentes  que 
são  necessários,  tendo  em  vista  as  condições 
de  commodidade  e  de  bygiene.  Em  refe- 
rencia ao  Estado  de  Matto'  Grosso,  em  vir- 
tude de  sua  situação  geographica  e  diíficul- 
dade  de  communicações,  ha  necessidade  de 
meios  de  defesa  eílicazes,  conjuncta  mente 
cora  a  reconstrucção  dos  seus  fortes  e  dos 
estabelecimentos  militares. 

A  Commissâo  de  Finanças  esta  convencida 
da  urgência  de  recursos  de  modo  a  acudir 
de  prompto  ás  providencias,  solicitadas  nas 
varias  cnicndas,  e  por  isso  acceita  algumas 
que  tratcim  do  obras  uríxeiítcs  nos  Estado> 
<ie  fronteira,  procurando  conciliar  os  múl- 
tiplos interesses  do  Thesouro  Nacional  com 
as  exigências  do  serviço  publico.  E\  por- 
tanto, fatal  o  au^rmento  da  dc>peza  na  ru- 
brica—Obras militarei. 

Feitas  estas  rápidas  considerações,  a  Com- 
missâo passa  a  emittir  o  sou  parecer,  na 
ordem  soguinte  : 

N.  1 

A  lettra  C)  do  art.  á*  fica  redigida  do 
seguinte  modo : 

C)  a  mandar  para  diversos  paizes,  afim  de 
.se  aperfeiçoarem  nos  conhecimentos  mili- 
tiires  por  espaço  do  um  a  dous  annos,  até 
seus  oÉciaes,  por  armas  ou  corpos  especiaes 
(inclusive  o  corpo  do  saúde),  com  o  respe- 
ctivo curso  e  capacidade  reconhecida  e  com- 
provada era  trabalhos  cscrjptos,  correndo  a 
respectiva  despeza  pela  rubrica  16*  do 
art.  1°. 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  190G.  — 
J.  A.  Neiva, 

A  Commissâo  acceita  a  emenda.  Esta  dis- 
posição consta  do  orçamento  vigente  e  do 
projecto  n .  224 ;  apenas  inclue  a  omenda  os 
oíflciaes  do  corpo  de  saúde  do  exercito  de 
reconhecida  capacidade  o  comprovada  em 
trabalhos  cscriptos.  A  emenda  amplia  o 
pensamento  do  dispositivo  em  questão. 

N.  2 

Accresceate-se  onde  convier  : 

Os  mestres  de  gymaastica  do  Collegio  Mi- 
litar gosarão  das  mesmas  vantagens  c  rega- 
lias concedidas  aos  mestres  de  gymnastica 
do  Gymnasio  Nacional. 

Sala  das  sessões,  8  de  outubro  de  1006.— 
Alcindê  Guanabara, 


Esta  emenia  não  pôde  sor  acceita ;  ella 
importa  em  estabelecer  no  corpo  docente  do 
Collegio  Militar  uma  excepção,  que  se  não 
justifica,  equiparando  unicamente  os  mestres 
de  gymnastica,  quando  é  certo  que  os  de- 
mais profes  «ores  não  são  coratemplados  na 
emenda.  Além  disso,  a  emenda  contraria 
formalmente  o  preceito  do  art.  190,  isj  I<>,  do 
Regimento  Interno,  que  prohibe  a  apresen- 
tação de  emendas  aos  projectos  de  leis  an- 
nuas  aiigmentando  os  ordenados  dos  fua<- 
ccionarios  públicos. 

N.  3 

Art.  1.°  Ao  n.  \T\  accr.^scente-se  :  Inver* 
nada  de  Saycan,  compra  de  6.000  éguas  e 
pastores  correspondentes  e  desenvolvimento 
de  seu-í  dilTe .entes  ramos  de  serviço, 
20):000$i)00. 

Sala  das  sessões,  ií  de  setiímbro  de  193o.— 
Homero  Baptista , 

\a  rubrica  15  da  talolla  n.  31,  são  desti- 
nados 50:()00s  para  a  criação  do  cavallo  de 
guerra  e  para  o  desenvolvimento  da  inver- 
nada nacional  de  Saj-can.  Esta  quantia  é,  de 
facto,  insulíiciente  e  aí^uelle  estabelecimento 
não  pôde  soffrer  o  impulso  que  é  reclamado 
cora  muita  urgência,  sem  que  o  Poder  Ex- 
ecutivo fique  armado  de  recuraos  maiores 
na  lei  do  orçamento.  Entretanto,  convém 
salientar  que  a  emenda  consigna  uma 
somma  rnuito  avultada  para  um  só  exercí- 
cio, o  que  i)óde  ser  sanado  pela  applicação 
da  renda  arrecadada  por  aquelle  próprio 
militar. 

A  Commissâo  pede,  por  isso,  a  approvação 
da  seguinte  subn^menda  :  —  e  applicada  toda 
sua  renda  na  compra  de  éguas  e  pastores  cor- 
respondentes e  no  desenv(d  vi  mento  de  seus 
diíTerentes  ramos  de  serviço. 

N.  4 

Onde  convier : 

Art.  E'  fixado  em  675  o  numero  de  alu- 
mnos  do  Collegio  Militar,  sendo  450  gratuitos 
e  225  contribuintes .  Os  alnmnos  actual- 
mente excedentes  desse  numero  constituirão 
um  quatlro  oxtranumerario  e  serão  incluídos 
nas  vagas  que  se  forem  dando,não  podendo  o 
ííoverno  efTectuar  nenhuma  matricula,  em- 
quanto  existirem  alumnoi  nesse  quadro, 

Art.  As  pensões  e  jóias  dos  alumnos  con- 
tribuintes do  Collegio  Militar  serão  pagas  n« 
Tliesouro  Federal,  delias  sendo  retiradas 
mensalmente  as  quantias  estrictamente  ne- 
cessárias para  a  despeza  c :)m  aquella  classe 
de  alumnos,  mediante  requisição  do  Minis- 
tério da  íiuerra. 

Sa'a  das  sessões,  29  de  sotjmbro  de  1906. 
— Homero  Baptist  r. 
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Esta  emonda,  dhidida  em  duas  partos,  não 
pôde  ser  accaita.  O  art.  167,  §  8<»,  do  regu- 
lamento do  Collegio  Militar  dispDe  que,  para 
oocorrer  ás  despezas-  cjm  a  manutenção  e 
custeia  do  estabelecimento  sâo  applícidas  as 
jóias  e  pensões  pagas  pelos  aiumnos  cjutri- 
baintes.  O  art.  161,  §  2",  dispõe  que  os  saldos 
do  conselho  economic^o  serão  empregados  e  n 
benefício  do  e^^tabelccimcnto  e  conforto  dos 
aiumnos  e  além  disso  a  administração  eco- 
nómica do  colleíjio  acha-se  a  cargo  de  um 
conselho  constituído  peio  commandante.  íis- 
cal,  o  sguda  ite  mai^  antigo  e  cjmmandantes 
de  companhias.  Desc:4  maneira  a  acceitação 
da  emenda  traz  como  conseqiencla  uma 
alteração  completa  do  regimen  estabelecido 
até  agora,  e  que  tem  dado  os  melhores  re- 
sultados. 

A  emenda  i*  também  contraria  ao  Regi- 
mento ;  ella  altera  o  que  está  estabelmdo 
em  um  re;rulam(*nto  elaborado  pelo  Poder 
Executivo. 

N.  5 

Ao  art.  2®  accrescente-se  : 

a)  a  mandar  cercar  do  arame  uma  légua 
de  sesmaria  do  campo  nacional  de  S.  Ga- 
briel, em  S.  Bora,  para  invernada  dos 
cavallos  dos  reginiontos  estacionados  nesta 
cidade  e  na  de  S .  Luiz,  arrendando  o  re- 
stante, duas  l(í;:uas  e  2S  quadras  de  sesma- 
ria, mediante  concurrencia  puidica  ; 

b)  a  promover  ac  jôrdo  com  o  presidente  do 
Estado  do  Rio  Grande  d.)  Sul  para,  conjun- 
ctaniente,  a  União  o  o  Estado,  mandaffeni 
construir  uma  ponte  sobre  o  rio  Butuliy,  na 
estrada  (ou  onde  melhor  for)  de  S.  Borja  a 
Itaqui,  e  outra  sobre  o  rio  Camaquan,  na 
estrada  (ou  onde  melhor  for)  de;  S.  Borja  a 
S.  Luiz,  podendo  contribuir  até  a  quantia 
de  100;()00*;  e  sendo  as  obras  executadas 
me  liante  direcçÃo  ou  íiscalizaçãD  da  com- 
missí;  de  eagenharia  militar  daquelle  Es- 
tado. 

Sala  das  sessões,  29  de  s?tem\rj  de  190.>. 
—  Homero  Baptista. 

A  Commissã^  acceita  a  primeira  parte  da 
emenda.  A  segunda  parte  contém  .serviços 
q«e  podem  ser  adiados. 

N.  G 

Ao  art.  1"  —  rubrica  5*  : 

Verba  —  Escolas  i-egimentaes  : 
Accrescente-se,  depois  da  palavra— Func- 

çâ>  —  o    seguinte  :  —  além  do  que   tiver 

como  subalterno  dos  corpos. 

Sala  das  se>sões,  5  de  outubro  de  1906.— 
Thomas  Cavalcanti» 


Esta  emenda  interpreta  a  lei  da  equipa- 
ração, na  parte  relativa  ã  dispostçio  do 
art.  7u.  Na  applicação  dada,  era  abonada 
aos  subalternos  d^js  corpos  indicados  para  • 
exercicio  do  cargo  de  professor  das  escolas 
re-rimentaes  a  gratificação  de  ftmcçSo,  na 
imoortanci;;  de  40$,  supprimindo-se  a  de 
60$  a  que  tinham  direito  como  subalternos 
da  companhia,  bateria  ou  esquadrão,  facto 
que  torna  irapossivel  a  acceitação  do  cargo. 
A  emenda  corrige  esti.  lacuna  e  interpreà*  a 
lei  nos  seus  dispositivos. 

N.  7 

Ao  art.  1°  rubrica  9*  : 
Verba  —  Gratificações  ;  corpos  arregimen- 
tados: 

Em  logar  de  252  commandan- 
dant  ís  d  í  companhias,  esqua- 
drões o  bateriam 241 :920í00f 

Diga-se .: 
22  conimandantes  de  compa- 
nhias, esquadrões  e  batarias.  2C)1:120$000 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  190ô.— 
Tliomaz  Cavalcanti. 

A  Co:nmis.são  acceita  a  emenda.  Ella  cor- 
rige um  erro  de  calculo  existente  na  ta- 
beliã. 

N.  8 

Ao  art.  1* — ^rubrica  9*: 

Verba— Gratificações : 
l^m    logar  do   130    socretarios 
e  quarteis-mestres 97 :  920$OÔ# 

Digarse: 
83ò  secretários  e   quarteis- 
mestres  a  840$ Il4:240$00t 

Sala  da ;  sessões,  5  de  outubro  de  1906. — 

Thomaz  Cavalcanti. 

Esta  emenda  não  pôde  ser  acceita  ;  re- 
voara a  lei  da  equiparação  e,  nesta  conformi- 
dad;»,  está  em  opposição  ao  art.  190,  §  !<»,  do 
Regimento  Interno. 

N.  9 

Ao  art.  1°— rubrica  9*: 

Verba— Gratificações : 

No  final,  depois  das  palavras — e  grati- 
ficações por  serviços  especiais  e  extraordi- 
nários, accrescente-se:— inclusive  a  grati- 
ficação marcada  no  art.  58,  1*  parte,  da 
lei  n.  1.473,  de  9  de  janeiro  de  1906,  ao» 
praticantes  nos  diversos  serviços  militares  e 
aos  veterinários  e  picadores. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1906. — 
T/iomas  Cavalcanti . 
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.  A  emeodi^  altera  a  lei  da  cq[uiparação.  Os 
veterinários-  e  ot  picadores  não  estão  consi- 
derados na  luesma  lei,  não  S3  acham 
contena piados  no  quadro  dos  officiaes  do 
exercito.  Só  unia  lei  ordinária  poderá,  re- 
^gular  o  assumpto  constante  da  emenda.  A 
"Cóm missão  é  contraria  á  sua  iipprovação. 

N.    10 

Ao  art.  1«— rubrica  9*: 

Verba— uratificações : 

Em   logar  de  432  alferes-alumaos  e  exce- 
dentes . 
.  Funcção  a  OOOsOO ) 259 :200$')00 

Diga-se: 

432  alferes-alumnos  e  excedentes. 
Funcção  a  720$ 31 1 :040$000 

Sala  das  sessões,  G  de  outubro  de  190(V  — 
ThomoJt  Cavalcanti. 

A  emenda  aug.  ^íuta  venci meiítJS  e, 
portanto,  altera  o  que  djspoz  a  lei  da  equi- 
paração. A  Coraniissãonaoacceitiaemendi. 

N.    11 

Aaart.  1.°  — rubrica  10\ 

Accrescente-se  ás  verbas  —  soldo,  etapa  e 
gratificações  de  voluntário  o  necessário  para 
o  au;:menta  de  5.000  soldados  ;  a  saber: 

Soldo n57:000$0r)0 

Etapa 2.555:000$!)00 

Gratificação  de  vol:ntario.  2'28: 125^000 

Rubrica  15*  : 

Verba  28. 

.Fardamento  nara  5.000 

praças \ 1 .075:000s0()a 

Sala  das  sessões,  G  de  out :'  ro  de  190G. — 
Thomas  Cavalcatdi, 

O  aiigraento  real  da  verba  para  o  eíTo- 
ctivo  do  exercito,  de  accôrdo  com  a  lei  do 
fixação  das  forças  de  terra,  tem  sido  recla- 
mado como  uma  necessidade  insleclinavel. 
A  situação  financeira  não  tem  permittido  o 
alargamento  da  verba  orçamentaria,  de 
modo  que  o  Governo  só  em  casos  especiaes 
tem  recorrido  ao  credito  supplementar  para 
acudir  is  despezas  com  o  accrescimo  das 
praças  de  pret  e  com  a  mobilização  do  for- 
ças em  differentes  expedições.  O  Governo 
continiia  sempre  com  a  fticuldade  de  au- 
gmentar  o  elTectivo  das  praças  de  pret  e  do 
^pedir  o  credito  necessário. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda» 

Vo).  VI 


X.    12 

a)  Acerest!ent>3e  onde  convier : 

Ai*t.  O  (Joverno  fica  autorizado  a  fazor 
a-J  despezas  nec-s  árias  para  dotar  os  Arse- 
naes  de  Guerra  do  lUo  de  Janeiro,  Pará  e 
Rio  Grande  do  Sul  com  o  material  neces- 
sário ao  fabrico  dos  fusis  om  usj  uo  exercito. 

§  O  <  joverno  fica  auto/izado  a  conceder 
premies  de  auimaçiLo  ã  industria  do  aço  no 
paiz,  podendo  lazer  contractos  com  a  fabrica 
ou  fabricas  que  se  ínn darem  parii  acquisiçãii 
annua!  via  quantidade  necessária  ao  fabrico 
densas  arinas. 

b)  Accre.scente*se  ã  rubrica  XII : 

Art.  O  Ooviirno  fica  autorizado  a  ex- 
ecutar o  projecto  da  Directoria  Geral  de 
Engenh  iria  par-a  a  construcção  e  reconstru- 
cção  de  quartéis,  podendo  abrir  para  isso  o 
credito  esí^ecial  de  20.000:00():s;,  que  serão 
despendidos  em  quatro  exercícios. 

c)  A(:cresc(»nte-SG  onde  convier  : 

Pura  a  constrncção  de  polygonos  e  linhas 
lie  tiro  para  instrueção  de  oiiiciaes,  infe- 
riores e  soldados,  5U:000."^000. 

Sala  d  IS  sessões,  5  <ie  outubro  de  PJOG.— 
Alcindo  Guanabara, 

A  situação  financeira  não  aconselha  a 
approvaçâo  das  emendas  supra.  As  grandes 
obras  c^m  a  installição  do  novo  Arsenal  de 
Gnorra  de-ta  Capital,  e  que  não  estão  ter- 
minadas, não  lermitteni  que  se  cuide  de 
serviços  novos.  As  propostas  constantes  das 
emendas  são  perfeitamente  adiáveis ;  o 
(íoverno  tem  serviços  mais  urgentes  a 
attender. 

A  autoriza^'âo  para  a  (íonstrueção  e  re- 
consir  ucção  Je  quartéis,  podendo  o  Govern 
iospender  até  a  quantia  de  20.000:000$  em 
liuatro  exercícios  só  caberia  em  uma  lei  es- 
pecial, pois  no  pro'ec*.o,de  accôrdo  com  o  Re- 
gimento, só  é  permittido  consiguar-se  verbas^ 
p:ira  o  respectivo  exercício.  Accresce  que  a" 
Commissãj,  t  ndo  era  vista  as  inforinaçõe^^ 
prestadas  pelo  honrado  Minisrxo  da  Guerra-^ 
resolveu,  adoptando  um  critério  se.:uro 
acceitar  varias  emendas  que  destinam  quan- 
tias não  pequenas  para  obras  em  divet^sos 
districtos  militares, 

lím  referencia  á  construcção  de  polygonos 
e  linhas  de  tiro,  a  tabeliã  consigna  para 
as  linhas  de  tiro  e  campo  de  manobras  uma 
verba,  que  i.âo   precisi  ser   augmontada. 

N,    13 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  ex- 
tinguir a  classe  dos  semi-intornos  do  Col- 
legio  Militar  e  eatabelocer  u  a  externato 
©m  editício  pi-oximo   do  reíVirido  coUeijio. 
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§  !.•  O  externato,  que  ficará  sob  a  mesma 
administração  do  internato,  constituirá  uma 
das  companiiias  de  alunmos. 

§  2.0  Leccionarão  no  externato  os  docentes 
do  Collegio  Militar,  que  forem  designados 
pelo  respectivo  commandante;  percebendo  a 
gratificação  mensal  de  150$000. 

§  3.<»  Para  execução  do  disposto  neste  ar- 
tigo, fica  o  Governo  autorizado  a  fazer  as 
necessárias  modificações  no  actual  regula- 
mento do  Collegio  Militar. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1906.  — 
Eduardo  Sócrates. 

A  emenda  supra  importa  na  creação  de 
um  novo  coílegio  militar,  com  uma  ad- 
ministração differente,  por  ser  diííicil  a 
accumulação  dos  serviços.  O  aujrmento  da 
despeza  não  será  pequeno  e  por  isso  as  idéas 
consignadas  na    emenda  são  adiavei!>. 

De.nais,  trata-se  de  uma  alt  ração  no 
regulameuto  em  vigor,  o  que  só  poderá  ser 
feito  por   uma  lei  especial. 

A    Commissão  não  acceita  a  emenda. 

N.    14 

A'  rubrica  M** —  Obras  militares  ; 

Accrescente-S3  ;  200:000$  para  a  constru- 
cção  de  u.uiis  enfermarias  militares,  em 
Caxambu  e  Poços  de  Caldas. 

Sala  das  sessões,  de  outubro  de  I90G.— 
Diogo  Fortuna . 

A  Commissão  considera  adiavel  a  mataria 
da  emenda  supra. 

Qualquer  quantia  disponível  deve  com 
preferencia  ser  applicada  na  construcção  e 
reconstrucçâo  dos  quartéis  situados  nos  Es- 
tados de  fronteira. 

N.    15 

Onde  convier,  diga-se  : 

28.160  praças  de  pret,  em  vez  de  15.000, 
numero  aquelle  necessário  para  o  effectivo 
do  exercito  e  que  já  foi  marcado  na  lei  de 
fixação  de  Torças  de  terra. 

Sala  das  sessões,  5  de  outubro  de  1906. — 
figueiredo  Rocha. 

Os  motivos  que  determinaram  o  parecer 
sobre  a  emenda  n.  11  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti prevalecem  em  referencia  á  emenda 
supra.  A  Commissão  não  concorda  com  a 
sua  approvação. 

N.    16 

Ao  art.  l».  Rubrica  14—  Obras  : 

Pernambuco  —  Destaquem-se  100:000$ 
para  as  obras  do  quartel  general  do  2P  di- 


stricto  militar  e  do  2*  e  40*  de  infantaria, 
bem  como  para  os  reparos  de  que  carece  a 
fortaleza  do  Br  um,  segundo  orçamentos  já 
feitos  o  constantes  do  relatório  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra. 

Sala  das  sessões,  4  de  outubro  de  1906.— 
Affonso  Costa.  —  Júlio  de  Mello.— Malaquias. 

A  emenda  pôde  ser  acceita.  Não  ha  au- 
gmento  de  despeza,  porque  é  destacada  da 
verba  geral  a  quantia  necessária  para  as 
obras  indicadas. 

N.    17 

A'  verba  do  n.  14,  art.  1°  —Obras  Mili- 
tares— accrescente-se  : 

1:'.0:000.$  para  os  quartéis  federaes  de  Per- 
nambuco, sendo  : 

50:000,s  para  conclusão  das  obr:is  do  quar- 
tel do  40°  Datalhão  ; 

50:0(J0.s  para  a   reconstrucçâo  do  '^ ; 

50:000$,  repartidamente,  para  os  quartéis 
do  27°  e  do  34°. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1006. — 
Virginio  Marques .  — Apollinario  Maranh  ão . 

A  emenda  anterior  providen(i:i  sobre  ai» 
guns  serviços  urgentes  nos  quartéis  federaes 
de  Pernambuco.  A  necessidade  de  attender 
a  outras  obras  inadiáveis  em  outros  Estados 
da  União  aconselha  a  rejeição  da  emenda. 

N.  18 

Ao  art.  2°  a)  supprima-se  o  final,  ficando 
assim  redigido:  a  mandar  para  outros  paizes, 
como  addidos  militares  ou  cm  commissão, 
para  estudar  os  diversos  assumptos  milita- 
res e  o  progresso  dos  respectivos  aconteci- 
mentos, oíBciaes  generaes,  sup'?riores  ou  ca- 
pitão, completamente  habilitados. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  de  1906. — 
Diogo  Fortuna. 

,  A  Commissão  não  acceita  a  emenda.  Em 
parecer  emittido  sobre  a  emenda  n.  58  do 
Sr.  Homero  Baptista  e  outros,  o  assumpto  ó 
apreciado  convenientemente. 
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A'  rubrica  5*— Instrucçâo  militar,  Colle- 
gio Militar,  accrescente-se: 

Para  pagamento  do  dentista  do  Collegio; 
2:400$,  sendo:  1:600$  de  ordenado  e  800$ 
de  gratificação. 

Sala  (las  sessões,  3  de  outubro  de  1005. — 
Eduardo  Sócrates. 
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A  emonda  não  pôde  ser  acceita.  Trata-se 
da  creação  de  cargo  novo,  o  que  não  pôde 
ser  admittido  em  uma  lei  annua. 

N.  20 

Accrescente-seaoart.  l'»,  n.  6: 

Augmentada  a  verba  com  a  importância 
necessária  ás  despozas  com  o  pessoal  e  ma- 
terial na  fortaleza  da  Lage,  não  enumeradas 
com  as  de  Santa  Cruz  e  Imbuby. 

Accrescente-se:  Na  vigência  desta  lei,  terá 
direito  á  etapa  e  fardamento  o  pessoal  do 
serviço  de  machinas  e  illuminaçfto  nas  forta- 
lezas de  Santa  Cruz,  Imbuhy  c  Lage. 

Accrescente-se:  Xa  vigência  desta  lei,  o 
(íoverno  não  poderá  manter  pessoal  estipen- 
diado, civil  ou  militar,  nas  fortalezas  em 
ruínas  ou  desarmadas. 

Sala  das  sessões,  3  de  outubro  do  1906.— 
Bar' tosa  Lima. 

A  primeira  parte  da  emenda  é  desneces- 
sária. O  projecto  cogita  da  verba  para  um 
electricista,  um  ajudante  de  electricista  e 
dous  foguistas  na  fortaleza  da  Lage. 

A  segunda  parte  não  pôde  ser  acceita.  A 
emenda  augmenta  vencimentos  e  dá  direito 
a  etapa  e  fardamento  a  ftmccionarios  que 
não  são  militares. 

A  ultima  parte  da  emenda  é  desneces- 
sária. Não  existe  pessoal  estipendiado  nas 
fortalezas  em  ruínas  ou  desarmadas. 

N.  21 

Accrescente-se  ao  art.  1»,  n.  16:  ao  cam- 
bio de  27  d.  por  1$000. — Barbosa  Lima. 

A  emenda  deve  ser  acceita .  No  Ministé- 
rio da  Marinha  vigora  o  cambio  de  27  para 
os  pagamentos  no  exterior.  Não  ba  razão 
que  justifique  esta  diíTerença  relativamente 
ao  exercito. 

N.  22 

Onde  convier:  Verba  —  Obras: 

80:000$  para  o  estabelecimento  de  um 
lazareto  em  Matto  Grosso  e  em  logar  que  o 
Governo  julgar  conveniente  para  o  trata- 
mento de  oíiiciaes  e  praças  acommettidos 
de  beribéri  nesse  £stado. 

Sala  das  sessões,  2  de  outubro  de  1906.— 
Costa  Marques, 

A  emenda  merece  approvação.  Os  oíiiciaes 
e  soldados  atacados  de  oeriberi  não  podem 
ser  retirados  de  Matto  Grosso  e,  portanto,  sô 


podem  ser  tratados  convenientemente  na- 
quelle  remoto  Estado.  A  Companhia  Lloyd 
recusa-se  ao  transporte  desses  doentes,  por 
se  tratar  de  moléstia  de  caracter  coata- 
gioso,  e  o  Governo  não  dispõe  dos  elementos 
necessários  para  sanar  tão  grande  didlcul- 
dade.  Neste  sentido  são  repetidas  as  recla* 
mações  dos  commandaiites  do  7»  distri- 
cto  militar  endereçadas  ao  Ministério  da 
Guerra. 

O  remédio  consiste,  de  fòicto,  na  fUndação 
de  um  lazareto  em  logar  apropriado,  que  a 
Governo  escolher  para  o  tratamento  de  offl- 
ciaes  e  praças  acommettidos  de  beribéri. 
Sô  assim  serão  poupadas  muitas  e  preciosas 
vidas  nas  fileiras  do  exercito. 

N.  23 

Accrescente-se  onde  convier :  —  150:000$ 
para  illuminação  eléctrica  da  Fortaleza  de 
S.  João. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1906. — 
Figueiredo  Rocha. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda.  Tra* 
tarse  de  um  serviço  que  pôde  ser  adiado 
para  melhores  tempos. 

N.  24 

Onde  convier,accrescente-se:— 5:000$  para 
pagamento  do  premio  a  que  tem  direito  o 
coronel  António  Vicente  do  Espirito  Santo 
pela  publicação  da  sua  obra  sobre  Direito 
Militar  destinada  ao  ensino. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1906.  — 
Serzedello   Corrêa. 

A  Commissão  é  de  parecer  que  a  emenda 
seja  substituída  pela  seguinte : — Na  rubrica 
5»Instrucção  militar  n.  18 —  Diversas  vanta- 
gens— gratificações  por  tratados,  compêndios 
e  memorias,  escriptos  sobre  as  doutrinas 
ensinadas  nas  escolas  militares  e  prémios 
aos  alumnos,  accrescente-se  ;  destacando-se 
5:000$  para  pagamento  do  premio  a  que  tem 
direito  o  coronel  António  Vicente  do  Espirito 
Santo  pela  publicação  da  sua  obra  sobre  Di- 
reito Militar  destinada  ao  ensino. 

N.  25 

Onde  convier  :  Para  reconstrucção  do 
quartel  da  cidade  de  Óbidos  e  fortificações 
da  mesma  cidade  comprehendeado  reparos 
na  antiga  fortaleza,  400:00ai0J0. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1906.  — 
Eosannah  de  Oliveira. 

A  Commissão  acceita  a  emenda  com  a  se- 
guinte modificação  :  onde  se  lê:  400:000$000 
— diga-se:  200:000$000. 
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N.  2G 

A'  Terba  «Instrucção  Militar»  accresccn 
tô-se  :  4:200$  pcira  pagamento.  dur«Jnte  o 

ex«mc!(),  do  proíb^sor  do  Collegio  '^Mlitar, 
Francisco  Ferreira  da  Rosa,  re  nteg  r^do  por 
sentença  judiciaria  confirmada  po  «->  accordao 

do  Supremo  Tribunal  Federal  sjb  ".  878,  de 
^  de  setembro  de  1903.  , 

Sala  das  sessões,  1  do  outubro  de  1906.  — 
José  KvMelno, 

.  A  emenda  é  necessai'ia.  ])eIo«  motivos  que 
d'eUa  constam»  Ainda  na  presente  s^i^âo  I&- 
gisIatiTa  foi  pedido  pelo  (íoverno  o  credito 
re^peclivo  para  o  pagamento  da  quantia  de 
4:200$  ao  Sr.  Francisco  Ferreira  da  Rosa. 

N.  27 

Accrescente-se  onde  convier  para  rubrica 
XIV:  Para  construcçao,  durante  o  exercicio, 
de  (asas  modestas  e  hygienic.is  para  ope- 
rários das  offlcinas  e  empregados  civis  deste 
Ministério  que  vençam  no  máximo  3:00 1.^000 
anDTiaes,  1.000:000$000. 

Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  190G.  — 
Álcindo  Guanabara .  —  Barbosa  Lima .  — Mello 
Mattos . — Figueiredo   Rocha . 

A  emenda  nâo  pôde  ser  acc(?ita.  Nâo  se 
trata  de  um  serviço  de  caracter  milit:ir,  ou 
.que  com  clle  tenha  quahiuer  aualoííia.  Pa- 
rece competir  semelhante  providencia  ao 
Ministério  do  Interior  e  neste  sentido  tem 
também  agido  a  Municipalidade  desta  Ca- 
pital, que  já  iniciou  a  construcç»ão  de  muitas 
casas  para  operários  sem  distincção  de 
classes. 

Ao  Congresso  Nacional  tn  aprot^ontado 
um  projecto  de  lei,  que  reirula  tão  impor- 
tante assumpto.  Convém,p.jrtaji to,  aguardar 
a  s<ilução  definitiva  de  íãjL>  momeutoso  pro- 
blema, quo  d.j  piírto  iutere>-:ia  ás  classes 
operarias. 

N.  28 

A'  rubrica  14*  cObras  militares» — accres- 
cente-se : 

a)  Para  construcçao,  reconstnicçâo  e  re- 
paros de  quartel*  e  mais  edifícios  militares, 
a  juizo  dos  commandantes  de  districto  : 

No  1»  districto :^00:0O0Â0OO 

No  2^  dito 150:000s000 

No  3»  dito 15:).00:)SOOO 

No  5*  dito 50:0')OSOOO 

No  6«>  dito 250:0()0.>000 

No  7«dito 300:000iJQ00 

1.20.):000}^000 


Supprimam-se  nessa  rubrica  . 

h)  Acqxiisição  ds  um  edifício  em  Porto  Aiegrv 
para  hospital  da  guarnição  do  6°  districto  mi- 
litar ;  obras  do  ÈospUal  de  S.  Francisco  Xa- 
vier e  do  qiuirtel  —  typo  de  cavallaria  ;  con- 
strucçao de  uma  estrculn  de  rodagem  do  campo 
Erê  a  BamicOo  ;  constíttcção  de  liubíis  tc- 
le^raphicas,  reduziado-se  a  consignação 
defísa  sub-rujrlca  do  1.110:000$  a  500:000$. 

Aiada  ne<sa  rubrica  : 

c)  Em  vez  de — 300:000$  para  obras  no  Arse^ 
nal  de  Guerra  da  Capital,  diga-ee:  100:000$^ 

d)Km  vez  de-^500:0J0>;  para  cotistrucção  da 
fabrica    de   pólvora    sem    fumfça^    diga-se  : 

100:OOOS')00. 

e)  Em  vez  de— 300:000$  para  reconstrucçã» 
do  edifício  em  que  funcciona  o  Ministério  dã 
Guerra,  diga-se  :  10l):000$000. 

f)  Supprimam-se  as  seguintes  sub-rubricas: 
Continuação  da   construcçao  da  estrada  es- 
tratégica de  Palmas  ao  Porto   da  União    íf« 
Viciaria  ti  o  Estado   do  Paraná,  1  J0:00:)$000. 

Conservação  da  estrada  de  rodagem  Dona 
Francisca,  em  Santa  Catliarina,  15Ô:OOO$0OO. 

Continuação  das  obras  do  quartel  de  São 
Luiz  do  Maranhão,  50:000$000.. 

Construcçao  de  um  quartel  em  Bella 
Vista,  na  fruntoira  do  Paraguay,  30:000$600. 

Construcçao  de  um  quartel  em  Lorena, 

I0:00a>;0uo. 

S.  R.  ::^0  de  setem^rj  de  1906.  — Barbosa 
Lima, 

As  emendas  supra  não  podem  ser  ac celtas. 
Com  o  criterij  adoptado  pela  Commiâsâo 
nâo  é  possível  a  discriminação  do  verbas 
certas  para  os  vários  districtus  militares. 
Em  alguns  as  consignações  feitas  no  orça* 
mento  sào  maiores  do  que  as  mencionadas 
na  emenda,  de  modo  que  qualquer  altera- 
ção nas  verbas  vem  desorganizar  os  serriços 
encetados  e  em  andamento. 

A  Commissão  acceita  a  emenda  na  parte 
que  manda  supprimir  a  autorização  para  se 
adquirir  um  edifício  em  Porto  Alegre  para 
hospital  (Ia  guarnição  do  O*»  districto  militar. 
Esta  autorização  esta  incluída  na  rubrica  14^ 
■— Obia-  Militares— por  um  equivoco,  pois  <* 
hospital  jã  foi  inaugurado. 

As  demais  partes  da  emenda  devem  ssr 
rejeitadas,  Rcl'erem-se  ellas  a  obras  impor- 
tantes em  andamento  e  que  precisam  se- 
terminadas  no  menor  prazo  possiyel.A  re- 
ducção.  das  verbas  determinará  a  paraly- 
zação  dos  serviços,  a^carretando  prejuízos 
irremediáveis.  ^Vlgumaa  obedecem  a  um 
plano  que  não  conyem  ser  modificado. 
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N.    29 

Accrescente-se  á.  verlja  14*  —  Oljras  Mi- 
litares : 

Contribuição  para  a  construcçao  de  duas 
pontes,  uma  sobre  o  rio  Camaquam,  ligando 
S.  Borja  a  S.  Luiz,  e  outra  subre  o  arroio 
Butuhy,  ligan  lo  S.  l^orja  a  Itaqui,  cabendo 
metade  da  dospeza  tutal  á  União  e  metade 
repartidamente  ao  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul  e  ás  municipalidades  intoreá^adas  e  sendo 
o  serviço  organiz-ido  e  dirigido  pela  Repar- 
tição de  lingonharia  Militar,  1OO:OO0$OOO. 

»A'  rubrica  14*— Obras  Militares  : 

Transfiram-se  as  obras  do  Sanatório  nos 
Campos  do  Jordão  para  o  Mini>jterio  do  In- 
terior, do  accordo  com  os  projectos  do  Poder 
Kxecutivo  de  defesa  contra  a  tuberculcso. 

Sala  das-sessoas,  28  de  setembro  de  1906. 

A  primeira  parte  da  emenda  referisse  a 
um  serviço  que  pôde  ser  adiado.  Demais, 
seria  necessário  que  antecipadamente  o  Go- 
verno se  entendesse  com  as  autoridades 
competentes  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 
de  modo  a  chegar  a  um  accordo  sobre  as 
vantagens  das  obras  projectadas,  e  que  fosse 
também  orçada  a  dcspeza  pela  Repartição 
de  Engenharia  Militar. 

A  segunda  parte  da  emenda  "também  dis- 
põe sobre  uma  providencia  que  poderá  ser 
tomada  em  teimpo  opportuno,  depois  docon- 
chddas  as  obras  do  Sanatório  nos  Campos  do 
JordTO . 

Não  ha  vantagem  na  transfbrencla ;  se- 
melhante acto  acarretaria  necessariamente, 
^prejuízos  certos.  A  strspensão  das  obi»as  não 
pôde  ser  uconsi^lhada,  estando  ellasemes- 
*Ta'do' muito  adeatrt.ado  e  a  cargo  de  ^enge- 
-nhOTres  mtlitares  os  mais  idóneos.  A  Com- 
Trtissôo  não  acceita  a  emenda. 

N.   SO 

A'  rubrica  15*— Material: 

para  desenvolTOr  os  serviços  a  t?argo  dia 
invernada  nacional  de  Saycan,  200:006$060. 

•  X  ruljrica  13»— Colónias  ?8tíí tares  : 
Para  pagar  a  inm  aigrorrorao  -coirtríMôtada 

I»tiTa   cada  uma  das  colottias '  de  Ohaípecó, 

'Alto'Ufugtm.T'e'fgtiassii  a'9:00í)$  por-anuo,! 

a  cada-Ttm,  'ê>:t)OO.^oeo. 
"Saia.dus  ^«bõos,  íáS  dc-síétombro  de  1000. 

-^Batfmsa  Lima, 

A  'Corrtmnssão  rejeita  aten^iôfida  que  ee^re- 
■fvTQ  á  invernada  ^nacional  de  Sa5»can.  ^m 


uma  emenda  anterior,  a  Commissão  propoz 
o  alvitre  que  julgou  mais  acertado. 

Não  pôde  também  ser  accjita  a  emenda 
que  consigna  veria  para  um  agrónomo  con- 
tractado  para  cada  uma  das  colónias  do 
Cliapecó,  Alto  Uruguay  e  Iguassú,  porque 
trata-sede  um  cargo  novo  a  S3r  creado,  o 
que  nao  ó  admittido  em  uma  lei  de  orça- 
mento. 

N.  31 

Accresconte-se  onde  convier : 

Art.  Na  vigência  desta  lei  o  Gov^írno 
desiíí liará  cargos  no  magistério  militar  aos 
docentes  era  disponibilidade,  consultando  as 
aíllnidades  pedagógicas  de  accordo  com  as 
disciplinas  que  leccionavam  ou  deferindo  os 
requerimentos  dos  vitalícios  em  disponibili- 
dade que  se  propuzerem  a  reger  qualquer 
das  cadeiras  ou  aulas  dos  institutos  de  en- 
sino militar  que  venha  a  vagar  ou  se  ache 
occupada  por  quem  não  seja  vitalício. 

Sala  das  sessues,  28  de  setembro  de  lOOu. 
—  Barbosa  Lúna, 

Esta  emenda  não  cabe  em  uma  lei  annna. 
O  assumpto  está  regulado  pelas  disposições 
dos  re>rulamentos  em  vigor.  O  Governo  tem 
a  faculdade  de  indicar  os  lentes  em  disponi- 
bilidade para  leccionar  as  cadeiras  vagas, 
desde  quo  não  sejam  de  matei'ias  etr.snha» 
ás  que  leccionavam  e  de  resolver  sobre  os 
reciuerimentúS  que  lhe  apresentarem,  de 
accòpdo  com  a  lei .  Não  ha,  portanto,  neees- 
sidad0'de- uma  medida  le^ââiativa^a  respeito. 

N.  32 

.Si  for  accoiti  a  emanda-do  Sr.  Deputado 
Barbosa  Lima,  relativa  aos  lente»  e  profes- 
«oresam  dLsoonibilidade,  accresconts-se: 

Sub-emoada  »—  Salvo  os  o/hciacs  'Ou  aivis 
que  tenham  mais  de  10  annos^e  eifectivo 
exercício  no  magistério  nas  escolas :  mili- 
tareis. 

Sala  das  sessues,  4  de  outubro  de  1906.— 
Áffonso   Costa, 

íTeado  .«ido  cmittido  :>papecer  contasario  á 
emeada  de^Sc.  rBarbesa  Lima,.a<«meQda  su- 
,prA  •éde»neeessa9ia. 

N.  53 

A'  rttbwca  IS» — Col(mms'!ifílitstfpe>': 

«  Supprimasc  a  consignação  de  r54400$da 
colónia  Pedro  II  até  que  se  possa  organizal-a 
•GOítrexrmitefmerfte.-^BaybQsa  Lima, 

A  Commissão  acceita  a  emenda.  De  facto,, 
a  providoncraflella  Imnbratla  é  de*wtil1dade 
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pratica.  O  Governo  estudará,  opportunamente 
as  bases  da  organização  da  colónia,  para 
pôr  em  pratica    com  resultados  eíflcazes. 

N.  31 

Accrescente-se  onde  convier: 

Para  acquisiçâo  de  quatro  lanchas  a  vapor, 
sendo  uma  para  o  T»  districto,  uraa  para  p 
1°,  uma  para  o  S»  e  uma  para  o  6**,  a  estacio- 
narem em  S.  Borja  ou  Itaiui,  16a:000$000. 
•'^Barbosa  Lima, 

Esta  emenda  deve  ser  approvada.  Eila 
vem  satisfazer  uma  exigência  urgente  do 
serviço  a  cargo  dos  districtos  militares,  1°, 
3%  6°  e  7». 

N.  35 

A'  rubrica  9*  —  Etapas: 

Em  vez  de  —  Total  das  diárias  a  I$400, 
desde  que  o  calculo  é  feito  pela  média,  e  que 
a  módia  entre  a  etapa  máxima  dos  offlciaes 
1$400  e  a  etapa  mínima  1$  é  de  1$200,  diga- 
se :  total  das  diárias  de  oíliciaes  a  1$^00,  e 
total  das  diárias  das  praças  a  1$400,  refa- 
zendo-se  o  calculo  nessa  conformidade. 

Sala  das  sessõos,  ?/*^  de  setembro  do  1908. 
'^Barbosa   Lima. 

A  emenda  na )  pjde  ser  acceita.  As  etapas 
dos  officiaes  polo  art.  13  da  lei  n.  1.473,  de 
9  de  janeiro  de  1906,  acompanham  as  das 
praças  na  guarnição  em  que  se  achar  o  offl- 
cial;  são  fixadas  semestralmente  peio  Go- 
verno, de  accôrdo  com  as  condições  do  mer- 
cado, não  podendo  ir  além  de  1$400  no  má- 
ximo ede  1$  no  minimo. 

E'  de  prudência  não  alterar  o  que  está 
estabelecido  na  tabeliã,  sob  pena  de  haver 
deficit  na  verba  consignada  e  necessidade  de 
credito  supplementar. 

N.  36 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  O  Ministro  da  Guerra  discrimi- 
nará no  relatório  correspondente  ao  próximo 
exercicio  as  importâncias  arrecadadas  como 
receita  pelo  conselho  económico  de  cada  um 
doe  batalhões,  regimentos  e  corporações  de- 
pen  lentes  do  mesmo  Ministerio,especific&ndo 
as  fontes  dessa  receita  eventual  e  o  seu 
destino. 

S.  R.,  27  de  setembro  de  1906,  —  Barbosa 
Lima, 

A  Commissão  concorda  com  esta  emenda. 
£'  uma  medida  proveitosa  e  por  ella  se  ve- 


riâcará  qual  a  importância  arrecadada  como 
receita  pelos  conselhos  económicos  de  cada 
batalhão  e  o  seu  destino. 

N.  37 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Para  installação  e  cust?io  do  serviçj  de 
correios  militares  entre  a  sede  do  !•  distri- 
cto militar,  as  fronteiras  e  as  prefeituras  do 
Acre,  Juruâ  e  Purús,  bem  como  entre  a  sede 
do  7°  districto,  as  fronteiras  e  as  paradas  dos 
oorpo:!  c  destacamentos,  200:000$000. 

S.  R.,  27  da  setembro  de  190G.  —  Barbosa 
Lima, 

A  matéria  desta  emenda  é  estranha  ao 
Ministério  da  Guerra;  estabelece  um  serviço 
novo  em  tempos  normaes,  embora  se  trate 
de  localidades  situadas-  na  nossa  fronteira. 
Só  uma  lei  especial  pôde  crear  semelhante 
serviço  e  organizal-o.  A  Commissão  pede  á 
Gamara  a  rctjeíção  da  emenda. 

N.   38 

\ccrescente-se  onde  convier  : 

Art.  O  numero  de  aluranos  internos  do 
CoUegio  Militai'  não  poderá  em  caso  algum 
exceder  ao  total  de  450  prefixado  na  rubrica 
10*  deste  orçamento. 

§  Das  economias  licitas  qu3  a  adminis- 
tração do  Collegio  Militar  realizar  na  vigên- 
cia desta  lei  não  poderá  ser  empregada  em 
simples  reparos  quantia  superior  a  12:000$, 
devendo  ser  recolhida  por  trimestre  á  Con- 
tabilidade da  Guerra  a  importância  que  ex- 
ceder dessa  consignação. 

Art.  E*  vedada  a  transferencia  de  saldos 
de  umas  rubricas  para  outras,  não  se  poden- 
do imputar  a  c^da  uma  das  consignações 
desse  orçamento  despeza  alguma  que  não 
estcga  estrictamente  prevista  e  autorizada, 
devendo  ser  recolhidas  semestralmente  ao 
Tbesouro  Nacional  as  sobras  que  se  verifi- 
carem. 

S.  R.,  25  de  setembro  de  1906.  —  Bar:)osa 
Lima, 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda.  O 
numero  nella  fixado  para  os  alumnos  internos 
é  insuíficiente,  de  modo  a  attender  ao  grande 
numero  de  orphãjs  que  annualmente  concor- 
rem á  matricula  no  Collegio  Militar. 

As  outras  partes  da  emenda  referentes  ás 
economias  licitas  e  á  transferencia  de  saldos 
são  desnecessárias.  De  um  lado  a  adminis- 
tração do  Collegio,  a  cargo  de  um  official 
superior  da  confiança  do  Governo,  presta  ri- 
gorosas contas  dos  dinheiros  que  arrecada  e 
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da  sua  applicação.  De  outro  lado  não  ha 
transferencia  de  saldos,  porque  existe  uma 
disposição  fiscal  que  a  proiíibe. 

N.   39 

Ao  art.  !•,  n.  14,  accrescente  : 

Construcçâo  de  um  quartel  de  cavai  iaria 
em  D.  Pedrito,  50:000$  ;  construcçâo  de  uni 
quartel  de  infantaria  era  S.  Hopja,  50:00(4 ; 
construcçrio  de  um  quartel  de  cavallari  \  em 
Quarahy,  50:000$ ;  construcçâo  de  um  quar- 
tel de  infantaria  em  Pelotas,  50:00;)$ ;  con- 
strucçâo de  um  parque  do  artilharia  no  Rio 
Grande,  74:000-;,  e  terminação  do  quartel 
cm  Jagaarâo,  9:000$000. 

Camará  dos  Deputadcs,  2(5  do  setembro  de 
1906.  —  Homero  Baptista.  —  lUvadavia  Cor- 
rêa,—  Diogo  Fortuna,  —  Simões  Lopes,  — 
Yictorino  Monteiro,  —  Cassiano  do  Nasci- 
ynento,  — João  Abbott, —  D.  Mascarc::has, — 
James  Larcy, 

A  Commissão  acceita  a  emenda.  São  o'»pas 
necessárias  reclamadas  polo  Ministro  em 
seu  relatório  e  que  não  podem  ser  adiadas. 
Ha  de  facto  um  accrescimo  de  despeza  na 
rubrica  —  Obras' Militares,  ma-;  são  despezas 
reclamadas  pjlo  commandante  do  distri<-to  e 
que  foram  consideradas  urgeates  na  dlsi-us- 
0ao  do  pro.ecto  em  debate. 

N.  40 

Ao  art.  1<*,  n.  14,  ou  ondo  convier: 

Construcçâo  do  edifício  para  o  Externato 
do  Collegio  Militar  desta  Capital,  100:00  J$00'J. 

Sala  das  sessões,  26  de  setembro  de  1900. 
•— /oo^m  Pires, 

Em  parecer  a  uma  emenda  anterior,  que 
tratava  da  creação  de  um  externato  no  Col- 
legio Militar,  a  Commissão  condemnou  a  idéa 
de  ser  alterado  o  programraa  e  o  regimen 
estabelecidos  naqudle  collegio.  Os  mesmos 
motivos  preponderam  para  a  não  acceitaçâo 
da  emenda  supra. 

N.  41 

Inclua-so  onde  for  conveniente: 
O  fkrdamento  para  as  praças  do  exercito 
devera  ser  confecciona<lo  na  séie  dos  distrl- 
ctos  militares  ou  dos  commandos  de  guar- 
nição. 

Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de  1906. 
-^Josè  Carlos  de  Carvalho, 

Esta  emenda  vem  altorar  completamente 
um  dos  mais  importantes  serviços  da  Inten- 
dência Geral « também  a  cargo  do  Arsenal 


de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul,  embora 
seja  muito  conveniente  a  idéa  da  emenda, 
serviço  que  é  feito  com  toda  a  regularidade. 
A  Commissão  pensa  que  não  deve  ser  accêita 
a  emenda. 

N.  42 

Accrescento-se  na  rubrica  14*  do  art.  1* — 
Obras  militares: 

Para  terminação  das  obras  do  quartel  da 
força  federal,  na  capital  do  Estado  do  Ma- 
ranhão, 5):0()0-;000. 

Sala  das  seasõc!{,  á8  de  setembro  de  1900.— 
Cunha  Machado,  —  Christino  Cruz,  —  José 
Euzebio. — Lni::  Domingues, 

A  emenda  não  pôde  ser  approvada.  Na  ta- 
beliã—ruhric  1 14*— está  consignada  a  quantia 
de  50:00'D$  para  as  obras  do  quartel  de  São 
Luiz  no  Mara  ihâo. 

N.  43 

A'  v(írb.i — Iiistrucção  militar — accrescen- 
to-se: 

4:20i)s,  pari,  piga mento  ao  professor  Fer- 
reira da  liosa,  liO  exercido  de  1907. 

Sala  da ;  s  «ssõos,  29  de  saiembro  de  1906. 
'^BalthazfU'  Bcrnardiíio, 

E'  d(ísi;'3(.-essiria  a  emenda  em  vista  do 
parecer  sobre  uma  emenda  anterior,  que 
providencia  S()l)re  o  caso. 

N.    44 

A'  verba— Obras— accrescente-se: 

200:000*2;,  para  a  reconstrucçao  do  forte  do 
Tabatinga. 

50:000$,  para  as  obras  do  quartel  do  36* 
batalhão  de  infantaria,  em  Manãos  ; 

50:000,5,  para  as  obras  da  enfermaria  mi- 
litar, em  Manáos. 

Sala  das  sessões,  29  de  setembro  de  1906. 
— Aurélio  Amorim, 

A  Commissão  acceita  a  emenda  na  parte 
que  consi.^na  verba  para  as  obras  do  quar- 
tel do  3ô«  batalhão  de  infantaria  em  Manãos 
e  para  as  obras  da  enfermaiMa  militar  na 
mesma  cidade.  A  reconstrucçao  do  forte  de 
Tabatinga  é  uma  obra  que  depende  de 
estudos  mais  minucioios  e  de  levantamento 
do  orçamento  das  despezas  a  cargo  da  Di- 
recção Geral  de  Engenharia,  o  que  poderá 
ser  feito  opportunamente,  quando  as  con- 
dições financeiras  do  paiz  o  permittirem. 

O  Governo  precisa  terminar  antes  as 
obras  de  varias  fortiâcações  em  andamento 
par»  então  iniciar  serviços  novos. 
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Ao  n.  Udo  art. l*»,  acoroscente-se  também 
H)OíOOO$  T»ara  a  explorarão  e  ahei^tura  <  o 
uma  picada  do  Guarapu  iva,  no  Estado  do 
Piíraaâ,  ao  Estado  de  Matto  Grosso. 

Sila  das  sossões,  27  do  setembro  do  1903. 
^^Yici07-  fh  Ahia}\fl, — Aloncar  GuimatCfes . 

Esta  emenda  trata,  de  um  serviço  adiavel. 
ACommissuo  não  concorda  coma  sua  ap^^o- 
Tação. 

N.  4Ci 

Accrescente-se  ao  art.  1"  n.  14 — Para  a  con- 
clusão díis  obras  (lo  edilicio  do  commando  do 
3*»  districtj  militar  l:;^():Oi()s;  ])ar.i  as  obras 
do  quartel  do  9«  batalhão  da  Bahia  120:000$; 
o  paraacquisição  de  uma  lancha  a  vapor 
destinada  ao  serviço  do  oommando  do  3*  dl- 
stricto  tíOrOOOSiOn. 

Sala  das  scssHcs,  2/i  de  setembro  de  19)0. 
Aurj  i  IS  to  de  F  reilas .  — BuIoTq  Yia  nna,  — Roch  a 
■LecU .  — Garcia  Pires .  — João  Sa  n  tos .  — Odal- 
berto  Pereira. — B.  Jara  eiró. — Saltador  Pires, 
— Pinto  JJa, das, — Prisco  Paraizo. — Leão  Vel- 
loso  Fil/io. — Leovif/ildo  Filf/nriras, — R.Salda- 
nha,— Pedro  do  La<jo. — Pedreira  Franco. — 
José  Ifrnacio. — MUfuel  ('altiwn. — Elpidio  Mes- 
quita .  — /.  A .  Xti o  ' . 

A  rommi.Nsão  accoita  a  .  menda,  na  parte 
refe rente  ás  vorb:is  para  a  conclusão  das 
obras  do  ediíicio  do  commando  do  3°  di- 
stricto  militar  epara  as  obras  do  quartel  do 
9«  batalhão. 

Quanto  íí  acquisirão  do  uma  lancha  a 
vapor,  a  providencia  já  consta  -ria  «emenda 
1^  Sr.  Baròcsa  iJma  ^nand^aado  rulquirir 
uma  lancha  pura  o  3°  districto  .  militar, 
eom  a  qiial  concordou  a  ComnHssão.  lEsta 
})arte  da  omenda  inão  jKnlo,  partanto,  ser: 
fi]wprov&da. 

N.  47 

Na  rubrica—  lustrucção  MitótarP-pATiginen- 
te-se  a  verba  com  m;iis  5i)0:(MM)s,  para  as 
4n(4allftçc)os*e  «091010  de  4^  llnlias  'd^^  tiro, 
nfie  icai)i1aics  dos  datados,  e  «onde  j.l  Iumifôt, 
<Wi\  éílguma»(iiiííade.(io  raesftno^ue  tiver .-guniv 
aiçã^Aniiitar  do-oxeroito-^i  «La.  armad^u  A' 


"^^uarUu  nacioaale  es  >&ivis  que  fi.jí«xopoitikr||  fòjtydo^o  Rie-éo  Janeiro,  pira  íalojatteato 

^i«em  no  ttTo,  uada'dbc8  será  cobrado,   ocmio 

vif)féBn»i;.2«çM>  das  jnondc^s.O  meaiDo  f^ror 

jtoa  «KtQBSiTo  ás  '«><ioie(iade9  de  tinQ»,  /CMa 

«^tístencia  ie^U  qwe  oe.!itieiseitim>aos%an^ 

7HHknda<^4es  ^tbedis^rictimtdtyv^odivesâafriíinjm 

ficar  tiObtaúBK^ocçnoíilo  >uidi  (TApredeatABiie 

«HiliíèaM*. 

Sala  das  sossjes,  ^  doiíotMiabro  -de  i90G. 
— hHysiode 'A.rav.jo, 


O  e«tabele;-imanto  de  linhar  do  tiro  tem 
>ido  ultimameoite  uma  preoccupação  pa- 
triótica por  parte  de  vários  membpos  do 
Congresso  Xacional.  O  signatário  da  emenda 
é  o  autor  de  um  projecto* neste  seatido  e 
nelle  procura  regularizar  tão  úteis  insti- 
tuições praticas. 

O  facto,  por'm,  <?  que  não  ha  ainda  uma 
lei  orgânica  tratando  do  assumpto,  de  modo 
que  não  é  reirular  entregar  ao  Governo  a 
appiicação  de  unia  quantia  tão  avultada, 
como  a  consignada  na  emenda,  mesmo  nas 
capitíies  e  localidades  onde  existirem  linhas 
de  til  o.  Para  o  serviço  em  condições  mo- 
destas esUi  consignada  na  rubrica  U*"  a 
quaniia  de  100: 00. i$,  para  a  construcção  de 
cam])03  de  numobras  e  lialias  do  tiro  nos 
diiítrictos  militares,  onde  as  tropas  ahi  es- 
tado ladas  possam  receber  a  necessária  in- 
strucção  táctica  e  de  tiro.  A  Commissao, 
pelos  motivos  expostos,  nSo  concorda  com 
a  appr ovação  da  emenda. 

N.  48 

O  (Governo,  de  accerdo  com  a  Prefeitura 
^íunicipal  de  Xitheroy,  capital  do  listado  do 
Rio  de  Janeiro,  liquidará  o  idebito  c«m  a 
mesma  prefeitura  proveniente  do  aluguel 
do  próprio  municip;il  Pra^  do  Mercado,  por 
alojamento  do  3S«  batalhão  de  áufantaria  do 
exercito,  desde  1S94  atoa  data  emquerfoio 
mesmo  próprio  transferido  a  um  particular, 
em  100 ■>, abrindo  para  esse  íim  os  necessários 
créditos. 

Sala  das  sessões,  27  de  setembro  de  1W>.— 
Pereira  N^nes, —  Eíysioide  A^emjo,'^Jo(lo 
'BapU^ta . — Gakfálo  BapUsta .^Tf^mhtênies d& 
Almeida, -^Fróes^da  Cruz. — Lobo  JurumsnJia, 
— Henrique  Borges, — Fidèíis  Alcss, 

Na  ioi  do  orçamento  em  vigor  consta  uma 
disposição  igual. 

Não  ha  iaconvenimito  em  .tino  seja  eite  re- 
i]iroduzida  no  projecto  psra  o\orçaimmto<do 
.Ministério  da  Guerra  pata  1907. 

A  oommiseao,  por  isso,  acceita;  a  •  et»e*da. 

N.  49 

Fica  o  Governo  aut<9rizado  a  despender 
atCi  a  quantia  de  450:0000$  para  a  constru- 
cção de  um  quartel  na    cidade  de^Wtherey, 


do  SS*"  Katalhão  d»  ittteitnjsk^  mi&i 
ciofiado,  a^i>ado  'ffttra  isa»  os   immbívku» 
créditos. 

«ala^dasimssães,  27  de  setsoEitooHle  1/906.- 
Pereira  yunes,—Ga$vão  •Btiptiski,^£iíf»o  de 
Arau-o, — Themistodes  de  Almeida, — Batiha- 
^ar  90intnvdÀno,'*ÍjObo  Ji9nfmem9uhr^S&i$PÍque 
-Bortfès. — Frúcs*  da  Oruz.-^odo  Mtifii$íeu,-^i' 
delis  Mves^ 
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A  emenda  contém  uma   autorização  am- 1 30:000$  para  idêntico  fim  no  Estado  de  Santa 
nla  A  CommlBsSo  pensa,  entretanto,  que  ella  IGatharina. 
deve  ser  redigida  da  seguinte  forma  :  1    As  consignações  referentes  a  quartéis  em 

Na  rubrica  14*  accrescentem-se  100:000$  1  Pernambuco,  Bahia  e  Amazonas  estão  pre* 


mra  iniciar  a  construcção  de  um  quartel  na 
Sdade  de  Nitheroy,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

N.  50 

Na  rubrica  14— Obras   mUitares— substi- 
tua-se  pelo  seguinte  : 
Obras  de  fortificação  do  porto 

de  Santos ••        2.>0:000$ 

Construcção  dos  quartéis  do 
Quarahim,  D.  Pedrito,  S.  Bor- 
ja,  Santa  Victoria,  Pelotas  e 
reconstrucção  dos  demais 
quartéis  da  fronteira  do  Rio 

Grande  do  Sul dOO:000$ 

Reconstrucção  dos  quartéis  da  ^^ 

guarnição  do  Paraná oO:OOU$ 

Idem  da   guarnição   de  Santa 

Catliarina * duiuutnj) 

Idem  dos  quartéis  do  2»  distri 

cto— Pernambuco i  w :  i»uu!p 

Idem  idem  do  3»  districto— Ba- 
hia—inclusive  a  conclusão  do 
edifício  do  quartel-genoral  e 

obras  do  hospital 10J:000ís, 

Construcção  do  hospital  militar, 
reparação  do  ediflcio  do  quar- 
tel-ganeral  e  quartel  do  36° 

batalhão,  om  Manios 1 00 :  OOUÇ 

Construcção  e  reparações  dos 
quartéis  e  hospital  do  7°  dis- 
tricto militar,  incluindo  con- 
servação dos  paióes  de  pól- 
vora de  Varzinha  e  do  Ribei- 
rão em  Cuyabá,  e  reparação 

do  Forte  de  Coimbra iOO:UUUí) 

Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de  1906, 
— Josc  Carlos  de  CarvaVio, 

A  parte  da  emenda  referente  ás  obras  de 
fortincação  do  porto  de  Santos  não  pôde  ser 
acceita.  Aquelle  serviço  precisa  ser  ternai 


vistas  em  emendas  anteriores  approvadas 
pela  Commissão.  A  consignação  para  o  ser- ' 
viço  da  mesma  natureza  no  Estado  de  Matto 
Grosso  consta  de  uma  outra  emenda,  que  é 
apreciada  devidamente  em  logar  opportuno, 

A*  ultima  parte  da  emenda  a  CommÍ!»são 
propõe  o  seguinte  substitutivo  : 

€  O  Governo  providenciará  para  que,  com 
a  urgência  possível,  segam  organizados  os 
orçamentos  necessários  á  reconstrucção  dosr 
fortes  de  Coimbra  e  Tabatinga  e  aeu  respe- 
ctivo artilhamento,  afim  de  serem  submet- 
tidos  á  apreciação  do  Congresso  e  votados 
08  respectivos  créditos.  » 

N.  51 

A  lettra  C  ao  art.  2°  substitua-se  pelo 
seguinte  : 

C) . . .  a  reorganizar  o  desenvolver  os  ar, 
senaes  de  guerra,  de  modo  que  as  suas 
ofiicinas  sejam  destinadas  exclusivamente 
para  a  confecção  do  material  de  guerra  pro- 
priamente dito,  entregando-se  á  industria 
pai^ticular  o  fornecimento  de  objectos  alheiosi 
ao  material  bellico. 


Sala  das  sessões,  27  de 
— José  Carlos  de  Carvalho, 


jcterabro  de  1906. 


A  Comralssão  acceita  a  emenda.  A  provi- 
dencia constante  da  emenda  consta  do  orça- 
mento era  vigor  e  do  projecto  em  discussão, 
mas  a  emenda  desenvolve  e  amplia  aquelU 
autorização. 

N.  52 

Ao  art.  2* — Accrescente-se  : 

€  O  próprio  nacional  que  serviu  de  depo^ 

sito  do  trem  bellico,  da  cidade  de  Floriano* 

[polis,  em  Santa  Catharina,  deverá  ser  ea- 

itregue  ao  Ministério  da   Viação,  para  ser 


nado  e  de  accôrdo  com  as  informações  do 
Governo  foi  que  a  Commissão  lhe  distinou 
uma  somma  que  possa  impulsionar  o  anda- 
mento daquella  importante  ubra.        ^ 

As  verbas  destinadas  á  construcção  dos 
quartéis  do  Quarahim  e  outras  localidades 
são  desnecessárias.  Em  emenda  anterior, 
subscripta  pelo  Sr.  Homero  Baptista  e  que  a 
Commissão   acceitou,  já   foi   providenciado 

sobrj  as  obras  mais  urgentes  relativamente  ^^  ^ ^—wí ' ^ , 

a  auarr.ei3  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  de  deposito  («guarnição  alli  estacionada, 

A  Commissão  concorda  com  as  consigna-  jou  para  qualíper  outro  mister  de  caracter 
ções  de  5'):000S  para  a  reconstrucção  d|flp  1  militar.  A  Cooimiesao,  por  isso,  não  acceita 
quartéis   da   guarnição    do   Paraná  e  Te  la  emenda. 

.    v«u  TI 


aproveitado  para  as  repartições  do  Correio 
e  Telegrapho... 

Sala  das  sessões,  26  de  setembro  de  1906. 
— José  Carlos  de  Carvailho,  » 

O  Nfinisterio  da  Guerra  necessita  do  próprio 
nacional  de  que  trata  a  emendi.  Pôde  ser 
restaurado,  quando  as  condições  financeiras 
do  paiz  o  pertóittirera,  mesmo  para  servir 
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N.    53        . 

Accrescente-se  : 

Para  acqiíisiçao  e  adaptação  ou  -para  con- 
strucção  de  um  prédio  destinado  á  enfer- 
maria militar  em  Lorena,  50:000$000. 

Sala  das  sesaoes,  26  de  setembro  de  1906. 
-^Palm&ira  Ripper, —  Cardoso  de  Almeida, — 
Francisco  Romeiro, — Joaquim  Augusto,^ José 
Lobo. 

O  projecto  do  orçamento  do  Ministério  da 
Ouerra  iá.  está  sobrecarregado  com  o  au- 
gmento  de  muitas  verbas  e  por  isso  ô  per- 
feitStnento  adiavel  a  providencia  lembrada 
na^^menda. A  Comniis^ãopede  a  sua  rejeição. 

N.   54 

Em  vez  de  —  Construcção  de  um  quartel 
em  Lorena,  200:000$000— diga-se:  Ck)nclusâo 
das  obras  do  quartel  em  Lorena,  350:000.^000. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro  de  1906. 
— Palmeira  Ripper. —  Cardoso  de  Almeida, — 
Francisco  Romeiro, — Joaquim  Augusto. ^^ José 
Lobo, 

Pelas  informações  prestadas  pelo  Governo, 
é  certo  que  com  a  quantia  indicada  na 
emenda  serão  terminadas  as  obras  da  con- 
strucção do  quartel  em  Lorena. E',  portanto, 
ourial  dar  os  recursos  para  esse  fim  e  por 
isso  a  Com  missão  acceita  a  emenda . 

N.   55 

Na  proposta:  onde  se  diz — Obras  do  San;^- 
torio  Militar  dos  Campos  do  Jordão,  lOOrOOOá 
— diga-se:  130:000$000. 

Sala  das  sessões,  26  de  setembro  de  1006. 
''-^Palmeira  Ripper, — Cardoso  de  Almeida.  — 
Francisco  Romeiro, — Joaquim  Augusto, — José 
Lobo. 

A  Commissão  julí^a   que  é  suíflciente  a 

quantia  constante  da  tabeliã  para  as  obras 

wlo  Sanatório  Militar  dos  Campos  do  Jordão. 

Não  ha  necessidade  de  sidr  •  augmentada  e 

por  isso  é-desneceásaria  a^meifda. 

N.  56 

A'  rubrica  *  15*  (Administração  da  Guerra) 
(Uinea  três  —  Direcção  de  Engenharia,  onde 
diz— lO:OO0$^d4gaH9e  :ií5i000p00. 

Sala  das  destoes,  26  de^setembro  de  1900;  ^ 
EMtwrdo  Sócrates, 

A  emenda  i^óde  sfer  acceita ;  a  v«rba^  des- 
atinada para  o  serviço  do  íetpedieflte  é  de 
'facto  pequena;  e  o  adgmfenta  proposto  é  ra?- 
zoarei. 


N.  57 

A*  rubrica  14 — Obras  Militares: 

Destinada  a  importância  de  40:00^  para^ 
concertos  no  quartel  em  SanfAnna,  cidade 
de  S.  Paulo. 

Sala  das  sessões,  26  de  setembro  de  1906. — 
Carlos  Garcia, — Cardoso  de  Almeida.  —  Pal- 
meira Ripper.  —  Ferreira  Braga.  —  Fran- 
cisco Romeiro, — Paulino  Carlos . — Figueiredo 
Rocha. 

A  emenda  pôde  ser  acceita.  Os  concertos 
no  quartel  de  Sant*Anna,  na  cidade  de  S.  Paulo 
são  reclamados  como  uma  medida  urgente. 

A  demora  em  fazcl-os  determinará  uma 
despeza  maior  no  futuro. 

N.  58 

No  §  14  do  art.  1°— Obras  Militares~-Ma- 
terial : 

Na  discriminação  das — Obras —  inclua-«e  o 
Laboratório  Chimico-Pharniaceutico  Militar 
com  45:000$  para  construcção  de  um  pavi- 
lhão e  compra  do  machinas,  etc,  etc. 

No  §  15  do  art.  1»— Material : 

Augmente-se  de  50:000$  destinados  a  refor- 
çar a  verba  n.  25,  para  compra  de  mo- 
dicamentos,  drogas,  apparellios,  utensílios» 
appositos,  etc,  etc. 

Sala  das  sessões,  2iò  de  setembro  de  1906. — 
Figueiredo  Rocha, 

A  emenda  deve  ser  approvada.  O  serviço 
a  carí(0  do  Laboratório  Ciiimico  Pharmaceu- 
tioo  tem  augmentado  consideravelmente  e 
este  augmento  sentia-se  ainda  mais  em  vir^ 
tude  da  lei  da  equiparação,  que  concedeu 
aos  oíliciaes  do  exercito  o  lornecimento  gra- 
tuito de  medicamentos,  na  forma  do  art.  61 
daquella  lei  de  9  de  janeiro  de  1906.  O  foiv 
necimento  de  medicamentos  6  tanto  para 
o  odlcial  como  para  as  pessoas  de  sua  fa- 
mília. 

N.    59 

Art.  2»,  lettras  a  e  fr-^Substituam-se  peias 

seguintes  : 

*a)  a  maadar  estudar  os  diversos  assumptos 
militares  ^e  o  pnogresso  dos  respectivos  co- 
tihe6iraMit06-4*olãoiaes»generae8,  supieriores 
^u  «capitães,  «Quei!  hajam  provado  Bua. G£4»a- 
^idadei  8 :  aptidão  por  algum  iavento  utilou 
trabailioescripto,  que  será  previamente  pu- 
'biioado,  seedo  um  official  nos  .priírcipaes 
paiKés  da  liuropa,  autpo  nas  Republicas  do 
lElrtaiilos^l^Qidos  da.^.Aoiericado.  Norte  e  Me- 
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xico,  outro  nasllepublicas  do  Rio  da  Prata, 
oatro  nas  Republicas  do  Pacifico,  outro  no 
Japão  ; 

b)  a  mandar  para  os  principaes  paizes, 
por  espaço  de  dous  annos,  aftm  de  se  aper- 
feiçoar Q08  conhecimentos  militares,  o  alum- 
no  de  cada  uma  das  Escolas  de  Kstado- 
maior,  de  Artilharia  e  Engenharia,  nesta 
capital,  e  de  Guerra,  em  Porto-Alegro,  que 
houver  completado  o  respectivo  curso  e 
tiver  sido  classificado  pela  congregação 
como  o  primeiro  estudante  entre  os  que  com 
elle  frequentaram  o  ultimo  anno  do  refe- 
rido anno. 

Accrescente-se  : 

f)  a<^deifpendei*  ató  10:00d$  para   in&talla 
^  na  8*  secção  do  fistado-Maiofr  de  «um 
'  «GPviço  completei  de  i^tograplna,  com  labo- 
ratório para  preparos  de  reactivos,  placas  e 
{papeis  sensíveis. 

Sala  das  sessões,  'Sô^le- setembro  de  a906« 
Homero  Sapiista.  —  Rivctdavia  Corrêa,  — 
João  Abbot,^Dominff(/s  Ma  scarenhns  *  ^"Simões 
Lopes, 

'A  Commissâo  acoeita  a  emenda  ' nos  se* 
guintes  termos:  nalettra  a-^A  mandar  estu- 
dar «m  outros  paizes  os  diveiisos  assumptos 
militares  «e  o  progresso  dos  reapeotivos  co- 
tnheatmentos  militares,  oificiaes  superiores 
ou  oj^itães,  que  hajam  pro^tado  sua  capaci- 
dade e  aptidãx)  por  algum  invento  utii  ou 
trabal])o  escripto,  quo  será  previamente 
examinado  e  publicado. 

A  Commissâo  acccita  também  a  segunda 
parte  da  emenda,  que  amplia  a  autorização 
concedida  ao  Governo.  Na  verdade  é  do  jus- 
tiça e  de  toda  a  utilidade  que  o  alumno  mais 
distincto  das  escolas  militares,  que  houver 
completado  o  seu  curso,  participe  das  mesmas 
vantagens.  A  emenda  neste  sentido  corrige 
a  disposição  da  lei  em  vigor. 

A  Commissâo  acceita  também  a  ultima 
parte  da  emenda,  que  vem  providenciar 
sobre  um  serviço  de  caracter  urgente. 

N.    60 

Onde  convier  : 

Elove-se  de  30:000$  para  100:000$  a 
verba  para  o  quartel  de  Bella  Vista. 

Onde  convier  : 

'A'  terba  -^bras-^aocresooate^se  : 

\QOiQOQ$  para  o  f  uartel  do  2P  batalhão 
de  infantaria  em  Corumb&  nos  terrenos  cedi- 
dos pela  municipalidade  ; 

20:000$,  para  o  pàibl  de  pirtvora  em  Co-' 
rumbi  ; 


'80:000$,  para  a  reconstruem  do  quartel 
do  6*  de  infkntaria  em' Corumbá; 

30:000$,    para  a    ccmstrucção  <de  aloja- 
mentos ereíUtorio  no  quartel  do  2^  de  ar- 
tilharia cm  Corumbá ; 
15:000$,  para  as  obras  do  quartel  do  19*. 

Sala  das  sessões,  26  de  setembro  de  1006.— 
Serzfd^lU)  Corrêa, — Benedicto  de  8ou*a, — 
Costa  Mnrqiíes, 

Esta 'emenda  deve  ser  acceita.  Os  próprios 
nacionaes  'militares  no  Estado  de  Matto 
Grosso  t»tão  pedindo  reparos  urgentes. 
Alem  disso,  ha  mesmo  necessidade  da  con- 
strucção  de  quartéis  modernos  naquella 
zona  do  palz,  que  é  fh>Qteira  <5om  diversas 
nações,  conde  forçosamente  o  Off^^^mo  terá 
de  cofDb^rvar  Bstacienado  um  corpo  de  noMo 
exercito.  Aemenda  atten^iea  umaiMcessi- 
dade  imperiosa. 

N.  61 

Na  rubriôa  14—  Obras  militares— »Accre- 
sceote-se  : 

Para  a  coastrucçào  de  «um 
quartel  para  o  .U*»  regi- 
mento de  cavallaria  em 
Curitiba 150:000$0;)0 

Paiu  a  roconstrucção  do  Hos- 
pital Militar  em  Curitiba. .       100:000$000 

Para  coastrueção  de  um  pe- 
queno quartel  emParanaguá       20 :  000$000 

Para  compra  de  uma  lancha 
a  vapor  para  embarque  e 
desembaríiuo  de  forças  fe- 
deraes  em  Paranaguá 15: 000$000 

Onde  convier  : 

Pessoal  e  custeio  da  lancha,  6:000$  annual- 
monte. —  Menezes  Daria, 

Em  uma  emenda  anterior,  a  Commissâo 
emittiu  parecer  .<obi»c  a  applicação  da  quan- 
tia necessária  com  as  obras  em  quartéis  si- 
tuados no  Estado  do  Paraná.  Kesta  parte  a 
emenda  não  pôde,  portanto,  ser  acceita.  As 
consignações  são  avultadas  e  o  orçamento 
em  discussão  não  comporta  o  accrescimo  de 
uma  despeza  tão  grande,  que  ainda  pôde  ser 
adiada. 

A  Commissâo  acceita  a  parte  da  emenda 
que  autoriza  a  compra  de  uma  lancha^  para 
seirviços  no  porto  de  Paranaguá,  bem  como 
a  verba  para  o  seu  custeio. 

N.    6á 

A^crescente^e  ao  art.  '2o,  o  seguinte: 

A  deflopwípriaríos  terwiooBe  ipreéios  ne- 
ceMàfiospara  ampliar  oqifsrtel^atnorro 
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da  Conoeição,  outrora  fortaleza  do  mesmo 
nome,  nesta  Capital,  abrindo  o  preciso  cre- 
dito até  300:000$000. 

Sala  das  sessões,  27  de  setembro  de  1906.— 
Ignacio  Tosta. — /.  A.  Neiva, — ApoUonio  Ze- 
naides.-^Mello  Mattos. — Augusto  de  Freitas, — 
João  Santos.  —  Luiz  Domingues.  — >  Victor 
Amaral. —  Frederico  Borges, —  Hósannah,  — 
Gonçalo  Souto.  —  lÂndoípho  Caetano, —  Eu- 
sébio de  Andrade. — António  Bastos  ,-^ João  Lo^ 
pes, — António  Nogueira. — Leão  Vèlloso  Júnior, 
— J.  Bonifácio, — Eenrimjte  Borges, — Thomaz 
Accioly , — Lamounier  Uodofredo , — Odalberto 
Pereira.— 'Mayrink, — Joaquim  Pires, — E,MeS' 
guita, — Pinto  Dantas. — Alencar  Guimarães. — 
Apollinario  Maranhão,-^  Passos  Miranda,-^ 
Comeiio  da  Fonseca.—Affbnso  Costa. — Teixeira 
de  Sd, — Pereira  deLyra, — Antero  Botelho. — 
Sérgio  Sabóia, — Simeão  Leal. — Altino  Arafi* 
tes. —  Christino  Cruz. —  Bulcão  Yianna. — 
Pedreira  Franco .  --Prisco  Paraizo ,  --^Joaquim 
Cruz. —  Luiz  Gualberto, —  Salvador  Pires. — 
S.  Leal. — Pereira  Nunes, — Joviniano  de  Car- 
valho, —  M,  Calmon, —  Rogério  Mininda, — 
João  Vieira, — Bernardo  Horta, — José  Ignado, 
— João  Luiz  Campos, — Sá  Freire. — Romeiro. 
— Rodrigues  Alves  FUho, — Alberto  Sarmento, 
—  Epaminondas  Gracindo,  —  Torquato  Mo- 
revra, 

A    maioria    da    Commissão    acceita    a 
emenda. 


N.  63 


Onde  convier: 


Telegramraas 100:000*000 

Sólios  offlciaes 100 :  000$000 

Sala  das  sessões,  O  do  outubro  de  1906.— 
Ignacio  Tosta, 

A  Ck)mmissão  acceita  a  emenda. 

Sala  das  Commis^ões,  22  de  outubro  de 
1906. — Francisco  Veiga,  presidente.— GaZe<3Jo 
Carvalhal,  relator. —  José  Eusébio, —  David 
Campista,  com  restricções. — Ignacio  Tosta, — 
Srzedello  Corrêa,  vencido  quanto  á  verba 
para  o  numero  de  praças. — Alberto  Mara- 
n?ião,  com  restricções. — Comeiio  da  Fonseca. 
—Homero  Baptista,  com  restricções. 

O  íSr.  i*resi<ieiite— Estando  adean- 
tada  a  hora,  vou  levantar  a  sessão,  mar- 
cando para  amanhã  a  seguinte  ordem  do 
dia: 

Continuação  da  votação  do  projectou.  157, 
deste  anno,  que  adia  para  o  ultimo  domingo 
do  mez  de  janeiro  de  1907  as  eleições  que, 
para  a  constituição  do  Conselho  Municipal 
do  Districto  Federal,  deviam  realizar-se  no ' 


ultimo  dominfiK)  do  mez  de  outubro  do  coiv 
rente  anno»  edã  outras  providencias  (3*  dis* 
cussão); 

YotaçSo  do  projecto  n.  260,  de  1906,  con* 
cedendo,  como  auxilio,  ao  professor  de  dese* 
nho  do  Gymnasio  Nacional,  Benedicto  Ray- 
mundo  da  Silva,  sem  prejuízo  de  seus 
vencimentos,  a  quantia  de  8:000$,  para 
acompanhar  na  Europa  a  impressão  de  seu 
trabalho  cContribuição  para  a  historia  na- 
tural dos  lepidopteros  do  BraziU,  mandada 
fazer  pelo  3«  Congresso  Latino-Americano 
(1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  190  A,  de  1906,.  sub- 
stitutivo das  Commissoes  reunidas  de  Fi* 
nanças  e  de  Agricultura  ao  projecto  desta 
creando  uma  Secretaria  de  Espado  com  a  de* 
nominaçSo  de  Secretaria  ou  Ministério  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Industria  e  Com- 
mercio  (3»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  83  A,  de  1906,  (a 
emenda  offerecida  na  3*  discussão  do  proje- 
cto n.  83,  deste  anno),  concedendo  a  peosao 
de  150$  a  D.  Emilía  de  Paula  Baptista, 
viuvado  conselheiro  Francisco  de  Paula  Bar 
ptista  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  133,  de  1906,  re- 
dacção para  nova  discussão,  de  accôrdo  com 
o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
na  discussão  única  do  projecto  n.  223  E,  de 
1905,  concedendo  a  D.  Atalã  Drummond  de 
Macedo  Guimarães,  viuva  do  ex-Deputado 
federal  Dr.  Manoel  Adalberto  de  Oliveira 
Guimarães,  e  aos  seus  filhos  menores,  a 
pensão  mensal  de  250$,  repartidamente  (dis- 
cussão única)  : 

Votação  do  projecto  n.  208  B,  de  1906,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda 
destacada,  do  accôrdo  com  o  Regimento  In- 
terno, na  3*  discussão  do  projecto  n.  30  B, 
de  1905,  concedendo  aos  íieis  de  armazéns  e 
aos  ajudantes  das  capatazias  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro  mais  duas  quotas  de  gra- 
tificação (^discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  273,  de  1906,  de- 
clarando quaes  os  dias  feriados  na  Justiça 
da  União  e  na  do  Districto  Federal,  estabe- 
lecendo o  máximo  de  férias  de  que  poderão 
gozar  os  juizes  e  mais  funccionarios  da  Jus- 
tiça e  dando  outras  providencias,  com  pa- 
recer e  ònienda  da  Commissâo  de  Constitai^i^ 
ção  e' Justiça  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projesto  n.  240,  de  1905,  fi- 
xando os  emolumentos  devidos  ao  pretor  e 
ao  escrivão,  nos  casamentos  celebrados  em 
casa  particular  e  dando  outras  providencias 
(2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  182,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  alNrir 
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ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obrais 
Publicas  o  credito  especial  de  060$,  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
chefe  de  secção  addido  á  secretaria  do  mes- 
mo ministério  Rubem  Tavares,  correspon- 
dentes ao  periodo  de  28  do  novembro  a  31  de 
dezembro  de  1905  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  234,  de  1900,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
^o  Ministério  da  Guerra  o  credito  supple- 
mentar  de  199:204$,  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  ajudas  de  custo  no  corrente  exer- 
cício (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  248,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
40:000$,  supplementar  á  verba  n.  22  do 
art.  25  da  lei  n.  1.4"í3,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  para  pagar  ajudas  de  custo  ató  o 
fim  do  corrente  exer cicio  (  3*  discusjsáo); 

Votação  do  projecto  u.  251,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ae  Miniáterio  da  íiuarra  o  credito  de  490:50^, 
supplementar  á  verba  n.  15  do  art.  9^  da 
lein.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
para  occorrer  a  despezas  com  forragens  e 
ferragens  no  corrente  exercido  (  3*  dis- 
cussão ); 

Votação  do  projecto  n.  285,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  53õ:875$l47,  para  pagar  dividas 
de  exercidos   findos  ( 2^  discussão  ); 

Votação  do  projecto  n.  286,  de  1900,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  17:66a^,  supplementar 
á  verba  3*  do  art.  14  da  lei  n.  1.453,  de  30 
de  dezembro  de  1905  (  2*^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  287,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  12(.):000$,  supplementar  á  verba 
n.  15  do  art.  2«  da  lei  n.  1.453,  de  30  de 
dezembro  de  1905,  para  pagar  diligencias 
policiaes  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  288,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial 
-de  4:912$451,  para  pagar  vencimentos  ao 
professor  do  Collegio  Militar  Francisco  Fer- 
reira da  Rosa  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  100  A,  de  1906,  re- 
dacção para  3*  discussão  do  substitutivo  da 
Oommissão  de  (Constituição  e  Justiça  ao  pro- 
jecto n.  100,  deste  anno,  que  estabelece 
penas  para  o  crime  de  peculato  e  dá  outras 
providencias  (3*  discussão); 


Votação  do  projecto  n.  270,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
94I:429$740,  supplementar  á  verba  do  art.  9^ 
§  15  (transporte  de  tropas),  da  lei  n.  1.453, 
de  30  de  dezembro  de   1905  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  325,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  5:520$51 1 , 
para  pagamento  a  vários  ítmccionarios  apo- 
sentados da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos 
e  ao  praticante  da  Administração  dos  Ck>r- 
reios  de  Pernambuco,  Manoel  Joaquim  de 
Castro  Madeira  (3*  discussão) ; 

Votação  do  prQJecto  n.  269,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  4:924$250,  para  pagamento  do 
moio  soldo  a  que  teera  direito  Joveiina  Ribas 
do  Albuquerque  Bello  e  outras,  nos  termos 
da  lei  n.  1.441,  de  15  de  dezembro  de  1905 
(3*  discussão); 

Votação  da  emenda  offerecida  ao  projecto 
n.  272  H,  de  1905  (emenda  destacada  na  3» 
discussão  do  projecto  n.  272,  do  mesmo 
anno),  elevando  a  gratificação  dos  directores 
das  faculdades  e  escolas  superiores,  que 
delias  não  forem  lentes,  e  os  vencimentos  dos 
professores  de  sciencias  da  Escola  Nacional 
de  Bellas-Artes  (3*  discussão) ; 

Votado  do  projecto  n.  141  i",  de  1906, 
(rcdacçã )  para  3*  discussão  do  substitutivo 
da  Comraissâo  de  Finanças  ao  projecto  n.  141, 
deste  anno),  determinando  que  seja  posta  á 
disposição  dos  Estados  da  Bahia,  Rio  Grande 
do  Sul,  Pernambuco,  Matto  Grosso,  Minas 
Geraes,  Alagoas,  Sergipa  e  Goyaz  a  quantia 
de  2.500:000$,  para  soccorro  ás  localidades 
flagelladas  pelas  calamidades  da  inundação, 
da  secca  e  dos  gafanhotos,  distribuída  essa 
quantia  do  modo  que  indica  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  278,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  especial  de  60:000$,  para  oc- 
correr ás  despezas  com  a  representação  do 
Brazil  no  3*  Congresso  Medico  Latino -Ame- 
ricano, a  róunir-se  em  Montevideo  em  1907, 
e  para  pagar  vencimentos  devidos  ao  Dr. 
Franklin  Américo  de  Menezes  Dória  (3* 
discussão)  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  223  B,  de  1906. 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  para  o  exercício  de  1907 ; 

(Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  193,  de  1906,  reorganizando  o  exercito 
nacional ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  32  A,  de  1906, 
elevando  os  vencimentos  dos  empregados 
civis  da  Intendência  da  Guerra  ; 
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2»  discussão  do  projecto  n.  52  A,  de  1906, 
nxando  em  3:600$  os  vencimentos  annuaes 
do  agente-thesoureiro  do  Instituto  Nacional 
de  Surdos-Mudos,  com  substitutivo  da  Com- 
missão  de  Finanças. 

Vêem  á  mesa,  sio  lidas  as  seguintes 

DECLARAÇÕES  DE  VOTO 

Deeiaro  que  votei  contra  as  emendas  que 
supppimem  o  voto  cumulativo. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1906. 
— Elysêu  Guilherme. 

Declaro  ter  V(>tado  contra  a  emenda  do 
br.  Deputado  Alcindo  Guanabara  estabele- 
cendo o  escrutínio  da  lista  incompleU  nas 
eleições  municipaos. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubi'o  de  1906. 
— José  Bonifácio, 


Declaramos  ter  votado  contra  a  emenda 
n.  14  do  projecto  n.  157  A,  do  corrente  anno, 
estabelecendo  o  systema  de  escrutínio  da 
lista  incompleta  nas  eleiçõei  para  o  con- 
selho municipal  do  Districto  Federal.  Vo- 
tamos pela  emenda  estabelecendo  o  voto 
uninominal  e  rejeitada  esta  pela  que  esta- 
belecia o  voto  cumulativo. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  19G6. 
— Rodólpho  Miranda. —  Adolpho  Gordo,-^ 
Galeão  Carvalhal, — Carlos  Garcia. —  Altirío< 
Arantes. — Ferreir  f  Braga, —  Nogueira  Joçímp* 
ribe. -^Palmeira  Ripper. —Alberto  Sarmento. — 
José  Lcbo. — Cardoso  d^  Almeida, — Álvaro  de 
Carvalho. 

Levanta-so  a  sessão  ás  5  horas  e  10  mi- 
nutos da  tarde. 


116*  SESSÃO  EM  23  DE  OUTUBRO  DE  1906 

Presidência  dos  Srs.  Paula  Guimarães  (Presidente),   Arnolpho   Azevedo  (ío   Vice^resi^ 
dente)  e  Paula  Guimarães    (Presidente) 


Aq  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  James 
Darcy<  Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal,  Jorge 
de  Moraes,  ííonçalo  Souto,  Juvenal  Lamar- 

ÍLw*  ^r^®^^*  ^®^®'  ^^^  Peregrino,  Castro 
Ir^nto,  Virormio  Marques,  Malaquias  Gonçal- 
ves, ApoUinario  Maranhão,  Oliveira  Val- 
ladao,  Joviniano  de  Carvalho,  Neiva,  Prisco 
Paraizo,  Elpidio  Mesquita,  Rodris^nies  Sal- 
danha, Leão  VelIoso,Garcia  Pires,  José  Mon- 
jardira,  Bernardo  Horta,  MelJo  Mattos,Pi5dro 
de  Carvalho,  Balthazar  Bernardino,  Lobo 
Jurumenha,  Galvão  Baptista,  Rodrigues  Pei- 
xoto, Teixeira  Brandão,  Vianna  do  Castello 
Francisco  Veiga,  David  Campista,  Jos  í  Bo- 
nifácio, Leite  de  Castro,  João  Luiz  Alves, 
Lamounier  Godofredo,Bueno  de  Paiva,  Adal- 
berto Ferraz,  Wenceslau  Braz,  Rodólpho 
Paixão,  Lindolpho  Caetano,  Epaminondas 
Ottoni,  Carlos  Garcia,  Nogueira  Jaguaribe. 
Galeão  Carvalhal,  Oirdoso  de  Almeida,  Al' 
tmo  Arantes,  Adolpho  Gordo,  Palmeira  Rip- 
per,  Arnolpho  Azevedo,  Eduardo  Sócrates, 
SerzedeUo  Corrêa,  Costa  Marques,  Victor  do 
Amaral  e  Paula  Ramos  (56). 

Abro-se  a  sessão  ás  \2  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E'  lida.  e  sem  observações  approvada   a| 
acta  da  sossao  antecedente. 


O  Si-.    IO  Secretario 

leitura  do  seguinte 


procede  ák 


EXPEDIENTE 


Omcios: 


Do  Sr.  Deputado  Cincinato  Braga,  de 
20  do  correote,  participando  que  tem  dei- 
xado de  comparecer  ás  sessões  par  mo- 
léstia grave  em  pessoa  de  sua  familia.— In- 
teirada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, de  22  do  corrente,  enviando  as  in- 
formações solicitadas  pela  Commissâo  do 
Finanças  sobre  o  projectou.  97,  de  1906. — 
A'  Commissão  de  Finanças,  que  fez  a  reoui- 
sição. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  22  do  cor^ 
rente,  remetteado  as  informações  sobre  a« 
emendas  offerecidas  ao  projecto  que  manda 
annuUar,  para  todos  e  q«aesquer  effeitos  á& 
direito,  todas  as  restricções  que  tenham  sido 
oppostas  as  diversas  amnistias  decretadas  na 
vigência,  da  Republica.— A*  Commissão  de 
Finanças,  que  fez  a  requisição. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  20  do  cois 
rente,  transmittindo  as  informações  par» 
elucidação  da  pretenção  do  cidadão  Hferminio 
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José  de  Azevedo  Pedra,  official  da  Secretaria 
do-  extincto:  Arseu  il  de  Guerra  no  EiàtadQ  de 
Pernambuco,  com  exercici  >  no  Hospital  Mi- 
litar.—A'  Commissâo  de  Finanoas. 

E*  lido  e  vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 


N.  245A  — 190G 

(  Do   Senado; 

AvUorisa  o  Poder  Executivo  a  inandar  en- 
tregar ao  Dr,  Aníonio  Fernandes  Figueira, 
auiúr  da  obra  €Elemenlos  de  Semeiologia 
I^^fimtUi^  a  quemtia  de  3:780$^  despendida 
com  a  respectiva  puidicaçdo  ;  com  pareceres 
darCommissÕêsrde  Finanças  e  de  Instrucçâo 
Publioa 

A  Commissão  de  Instraeção  Puiilica»  to* 
mando  conhecimento  do  xnrojecto  n.  245* 
deste  anno,  vindo  do  Senado  e  referente  aos 
Elementos  de  Senneiologia  Infantil  d'j  Dr-.  An- 
tónio Fernandes  Fi^^ueira,  não  póiie  deixar 
de*  aconselhar  a  sua  approvaçáo. 

O  livro  do  illustre  Ur.  Figueira  ô  de 
grande  valor,  tf.*iu  manifista  utiliiade  e, 
tendo  se  revestido  de  um  cunlio  erainente- 
mente  pratico,  tornou-se  apreciável  e  de  in- 
contestáveis vantagens  para  os  que  se  dedi- 
carem ao  estuio  de  moléstias  pediátricas. 

Sobre  elle  jáse  raaaifestarara  sumraldades 
medicas  estrauíçeiras,  a  Faculdade  de  Medi- 
ciaa  desta  Capitil  e  a  imprensa. 

A. Faculdade  de  Miídicina,  em  congregação 
plena,  approvou.  o  parecer,  relatado  pelo 
Dr.  Simões  Corrêa  e  também  assignado  pebs 
Drs.  Miguel  Couto  e  Benicio  do  Abreu,'  no 
qual  a  commissão  considerou  os  ^ERementos 
de,  Semeiologia  InfanW/p  um  livro  cxcellent; 
que^  em  harmoyita  com  os  progressos  actufies 
da  patfiologia  geral  e  da  propedêutica  infantil^ 
é  do  maior  valor  jyratico . 

Foi-  o  Dp.  Huberti»  professor  de  patbo- 
logia  interna  da  Fiveúldade  de  Parrz»  quem 
o  prefaciou,  tendo  declarado,  depois  de  mi- 
nuciosa descripção  do  livro,  que  elle  se  re- 
commendãrd  por  suas  próprias  qualidades. 
De  pie  ao  accôrdo  com.  os  conceitos  já  ex- 
ternados em  relação  a  esse  proveitosa  livro, 
a  CommiSáão  ppnsa  que  deve  ser  approvado 
pela  Camará  o  projecto  do  somado . 

SaiU  das  sessões,  20  de  outubro  do  1906.^**^ 
Tèiamray  Branda»^  piresi dente.—  /<ií«  Bimifa^ 
eiot^  rslacoc:  — Pomsos  Mhranda  Fiíha .  --^Affonao 
Costa.-^LeOo  Vellaso  Filà^.^^^Jéoo  Vieirai 

A  Commiasio  de  Finanças,  a  qud  foi  pre- 
seote  o  projoeto  do  Senado  antomando  o  Po- 
der fixecativo  a  mandar  entregar  ao  Dr,  An* 


tonio  Fernandes  Figueira,  autor  da.  obra 
Elementos  do  Setneiologia  Infantil^  a  quantia 
de  3: 7801000,  despendida  com  a  reanectiva 
publicação,  depois  de  examinal-a ,  devida- 
mente e  inteiramente  de  accôrdo  com  a  Gom- 
missão  da  Instrucçâo  Publica,  quanto  aos 
honrosos  conceitos  foi  tos  ao  merecimento  no- 
tório da  publicação  scíentiíica  de  q«e  se  trata 
e  á  justiça  do  medico  auxilio  peouniapio  con- 
cedido pelo  projecto  do  Senado,  Cí  de  parecer 
que  seja  o  mesmo  approvado. 

SalA  das  Commiâsues,  22  de  outuJ)ro  de 
1906. — Francisco  Veiga,  presidente,  relator.— 
Galvão  Baptista.  —  José  Eusébio,  —  Ignacio 
Tosta. — Cornelio  da  Fonseca, — Serzedello  Cor- 
rêa,— Alberto  Maranhõo, — David  Campista. — 
Homero  Baptista, — Galeão   Carvalhak 

N.  245—1906 


(Do  Seuado) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  mandar  entregar  ao  I^.  António 
Fernandes  Figueira,  autor  da  obra  Èiem4H^ 
tos  de  Semeiologia  Infantil^  a.  quantia  de 
3:780$000,  despendida  com  a  respectiva  pU' 
blicaçáo,  abrindo  para  esse  fira  o  credito  ne- 
cessário ;  revogadas  as  di8x>08iç5es  em  con- 
trario. 

Senado  Fedei'al,  25  de  setembro  de- 1906.— 
Jo  iquim  Murtinfio,  Vice-Presidee^te. — Júakim 
d'0,  Catundu,  !•  Secretario.—/,  B%ieno  Bran^ 
dão^  2<*  Secretario  iofterino. 

O  Sr.  i*i-esiaeuto  —  EJ^tá  ílnda  a 
leitura  do  expediente. 

O  ís^t:.   a^i^ine»   I>ar cy  —  Peço,  a 

palavra. 

O  Sx*.  IPx-eaUleute  —  Tei»  a  p^i^ 
lavra  o  nobre  .Deputado. 

Q.  Sr.  JT^noie^..  Daroy  (/»  Secre- 
tario)  communica  que  o  Sr.  Jq:*^^  Cairos 
deixa  de  comparecer  ás  sessões  por  motivo 
de  moléstia. 

O  «r».  P>po«aKlentie  —  A  Gamara 
dca  iirteirarda^ 

Tem  a.  palavra  o  Sr..  José  Bonifácio . 

o    Sr.    «Tose  6oiaJfAoio  (•)  — 

Sr.  Presidente,  os  bedéis  da  Escola  de  Minas 
de  Ouro  Pret:^  enviam,  por  me»  intermédio. 


(O  Bste  di0curio  uão  foi  revi«io  p«U>  orJb^r* 
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á  Camará  dos  Deputados,  ama  represen- 
tação em  que  pedem  a  equiparação  de 
seus  yencimentos  aos  dos  empregados  de 
igual  categoria  da  Escola  Polytechnica  e 
das  Faculdades  de  Medicina  e  de  Direito. 

Li  essa  representação  e,  por  me  parecerem 
justas  e  procedentes  as  razões  ahi  expostas, 
formulei  um  projecto  que  desejo  ver  con- 
vertido em  lei  e  que  envio  á  Mesa,  pedindo 
a  V.  Ex.  que  se  digne  mandar  publicar  a 
representaçfio  a  ([ue  me  referi  no  jornal  da 
Casa  e  remetta  o  projecto  á.  Commissão  de 
Finanças  para  que  eila  interponhi.  o  sou 
seu  parecer. 

Approveito  a  occasião  de  estar  na  tribuna 
para  apresentar  á  consideração  da  Gamara 
um  ontro  projecto  de  lei  que  melhora  de 
condições  os  estafetas  dos  correios  ambu- 
lantes .  (Muito  bem . ) 

O  ®r.  Presidente  —  Os  projectos 
ficam  sobre  a  mesa  até  ulterior  delibe- 
ração. 

Consultada,  a  Gamara  concede  a  publi- 
cação pedida. 

Vem  ã  Mesa,  é  lido  e  enviado  á  Commis- 
são de  Finanças  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Exms.  Srs.  representantes  do  Poder  Legis- 
lativo —  Nós,  abaixo  assignados,  bedéis  da 
Escola  de  Minas,  com  todo  respeito  ousamos 
apresentar  aos  Exms.  Srs,  representantes  do 
Poder  Legislativo  o  pedido  que  nos  parece 
de  iustiça  e  quiçá  reparador  de  uma  iniqui- 
dade de  que  ha  muito  somos  victimas ,  isto 
é,  vimos  pedir  aos  Exms.  Srs.  representantes 
do  Poder  Legislativo  sua  criteriosa  atten- 
ção  para  nossa  situação  de  ftmcciona- 
riog  pub1icos,da  mais  inflma  categoria,  e  que, 
apezar  disto,  é  dos  que  mais  fundamente  são 
feridos  pela  distincção  que  o  Código  Oíficial 
de  Ensino  Superior  e  Secundário,  em  sua  ta- 
beliã n.  1  sobre  vencimentos,  faz  era  relação 
aos  de  igual  categoria  na  Escola  Polyte- 
chnica, Faculdade  de  Direito  e  de  Medicina. 

Com  effeito,  os  ftmccionarios  de  nossa 
classe  teem  nesses  estabelecimentoit,  pela  ta- 
beliã n.  1  citada,  os  vencimentos  de  2:000$ 
annuaes,  sendo  1:400$  de  ordenado  e  600$  de 
gratificação,  emquanto  que  nós,  bedéis  da 
Escola  de  Minas,  temos  apenas  os  vencimen- 
tos de  1:400$  annuaes,  sendo  980$  de  orde- 
nado e  420$  de  gratificação. 

A  diíTerença  de  vencimentos  estabelecida 
na  tabeliã  n.  1  para  uma  mesma  classe  de 
funccionarios,  por  pertencer  a  estabeleci- 
mentos diversos,  só  poderia  ser  determinada 


como  funcção  de  menor  esforço  útil  exigido 
dessa  mesma  classe  no  estabelecimento  para 
o  qual  os  vencimentos  são  inferiores,  ou 
pela  menor  somma  de  responsabilidades  que 
sobre  a  classe  pesa  no  estabelecimento  em 
que  ella  tem  vencimento  inferiores. 

Felizmente  na  Escola  de  Minas  isto  não  se 
dá.  Com  effeito,esteestabelecimento,p6lasua 
natureza  technica  e  profissional,  funociona 
diariamente  das  6  horas  da  manhã  áa  6  ho- 
ras da  tarde,  e  não  ha  um  só  dia  em  que  os 
trabalhos  práticos  de  gabinetes  não  deter- 
minem de  nós,bedeis,todo  o  esforçoutil  de  que 
somos  capazes.  De  sorte  que  nós,bedeis,temos 
diariamente  12  horas  de  trabalho  e  ao  lado 
das  responsabilidades  que  nos  são  prescriptas 
no  Código  de  Ensino,  temos  ainda,  todos  nós, 
í\mcçõ(is  de  guardas  de  gabinete :  assim  é 
que  um  é  guarda  da  bibliotheca,  outro  ô  dos 
gabinetes  de  mineralogia,  geologia,  metal- 
lurgia  e  exploração  de  minas,  outro  de  botâ- 
nica, zoologia,ph7sica  e  electro-metaliurgia, 
outro  dos  laboratórios  de  chimica,  docimasia 
e  resistência  dos  materiaes  e  ouiro  de  topo- 
graphia  e  guarda  do  archivo  da  escola, 
visto  a  escola  ter  um  só  conservador  para 
todos  os  gabinetes. 

Nessas  condições,  Exms.  senhores,  a  diíTe- 
rença de  vencimentos  estabelecida  na  tabeliã 
n.  1  não  se  assenta  em  razões  determinadas 
de  se  nos  exigir  menor  esforço  útil  e  nem  tão 
pouco  era  termos  menor  soraraa  de  responsa- 
bilidades que  os  de  igual  categoria  nos  es- 
tabelecimentos congénere  >.  Embora  rústicos 
orapregados  de  ínfima  categoria  na  Escola 
de  Mina6,todavia  identificados  estamos  com  a 
divisa  de  seu  estandarte —  Cum  mente  et  mal- 
leo,  isto  é,  procuramos  sempre  cumprir  os 
nossos  deveres  não  como  simples  machinas 
de  trabalho,  mas  empregando  todo  o  esforço 
utll  de  nossas  intelligencias,  procurando  sup- 
prir  o  que  nos  falta  em  competência  com  boa 
vontade. 

E*  tanto  assim  que  somos  empregados  ha 
mais  de  quinze  (15)  annos. 

Nós,  apresentando  a  VV.  EEx.  o  pedido  de 
reparação  dessa  iniquidade  estabelecida  na 
tabeUa  n.  l,o  fazemos  sem  atavios  de 
linguagem  por  nos  fallecer  competência, 
porém  por  isso  mesmo  não  é  elle  menos 
justo  porque,  expressando  a  verdade,  como 
expressa,  e  sendo  dirigido  aos  representan- 
tes do  Poder  Legislativo  do  Paiz,  que,  conhe- 
cedores como  são  do  estabelecimento  Escola 
de  Minas,  nenhuma  justificação  motivando  o 
pedido  nos  é  necessário  í^zer. 

Nessas  condições,  esperamos  que  nos  seja 
feita  justiça  pelo  Poder  Legislativo,  esta- 
belecendo em  lei  a  equiparação  de  nossos 
vencimentos  aos  dos  empregados  de  igual 
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categoria   da    Escola  Polytechnica,  Facul- 
dades de  Medicina  e  Direito. 

Ouro  Preto,  6  de  outubro  de  1906.  —  José 
dos  Santos  Lucas. —  António  EmiUo  do  Sacron 
mento, — Belmiro  Crisantho  dos  Santos, —  Anr 
t09iio  de  Paula  Alves. — Ltício  Miguel  da  Costa, 

O  Sr.  Pz-esidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Costa  Marques. 

O  Sr.  Oosta»  IMEarquea — Sr.  Pre- 
sidente, tratava  eu,  hontem,  de  demonstrar 
^  esta  Gamara  as  violências  praticadas  em 
Poconé  contra  os  vereadores  e  intendentes 
pelo  Sr.  tenente  Corrêa  Lima,  emissário  do 
coronel  Paes  de  Barros,  e  então  li  uma  carta 
daquella  localidade  narrando  minuciosa- 
mente todas  essas  occurreucias. 

Mas  uâo  se  limitaram  ao  município  de 
Poconé  esses  actos  de  violência  proticaios 
pelo  ex-governador  de  Matto  Grosso. 

Sob  fútil  pretexto,  já  o  ex-governador 
havia  anteriormente  annuUado  as  camarás 
municipaes  de  Coxim,  Nioac  c  Rosário,  com 
intuito  de  chamar  os  vereadores  das  cama- 
rás transactas  para  constituir  maioria  na 
junta  apuradora  e  conseguir  por  esse  pro- 
cesip  a  apuração  das  actas  falsas  que  havia 
prepar:wio, 

S.  Ex.,  além  de  ter  feito  as  eleições  por 
meios  violentos,  ainda,  para  apurar  as  actas 
falsas,  não  só  lançou  mão  desse  expediente 
inteiramente  illegal,  para  afastar  os  legi- 
times representantes  do  município  da  junta 
apuradora,  como  também  recolheu  na  capi- 
tal do  Estado  força  numerosa  de  paizanas  ar- 
mados para  infundir  terror  aos  adversários, 
procurando  assim  afastal-os  da  defesa  de 
seus  legitimog  direitos. 

Vou  ler  um  documento  que  prova  cabal- 
mente terem  sido  as  apurações  das  eleições 
municipaes  e  estaduaes  feitas  em  Matto 
Grosso  sob  a  pressão  de  numerosa  força  ar- 
mada. 

Esse  documento  não  pôde  ser  taxado  de 
«uspeito  porque  é  fornecido  justamente  por 
um  dos  amigos  mais  Íntimos  do  coronel  An- 
tónio Paes  de  Barros,  por  aquelle  que  esteve 
a  seu  lado  até  os  seus  últimos  momentos, 
como  um  dos  chefes  das  forças  legaes— o 
capitão  Luiz  Narciso. 

Respondendo  a  um  offlcio  que  lhe  foi  diri- 
gido em  nome  do  presidente  do  Estado,  disse 
o  capitão  Luiz  Narciso: 

€  Cuyabá,  4  de  agosto  de  1906  —  Ao 
Exm.  Sr.  coronel  Pedro  Leite  Osório,  presi- 
dente do  Estado  de  Matto  Grosso  —  Res- 
Sondo  ao  oílicio  de  V.  Ex.,  de  hontem  datado, 
eclarando  que  efectivamente  existem  no 
Thesouro  dous  recibos  passados  por  mim, 
como  commandante  do  batalhão  de  policia, 
Vél.  TI 


em  duas  poi^tarias  da  presidência  do  Estado, 
cujas  data^  e  quantias  não  me  lembro. 

Asseguro,  entretanto,  e  provo  com  o  tes- 
temunho do  thesoureiro  Gabriel  Nogueira, 
do  inspector  Domingos  Gabriel  Dias  da  Costa 
e  outros  empregados  da  pagadoria  do  The- 
souro, que  taes  quantias  não  me  passaram 
pelas  mãos,  pois,  apenas  assignei  os  respe- 
ctivos recibos  a  pedido  do  então  presidente 
do  Estado,  com  o  âm  de  justificar  a  retirada 
de  dinheiros  do  Thesouro  para  pagamentos, 
supponho,  de  forças  patrióticas  aquartelladas 
por  occasião  das  eleições  estadud.es,  muni- 
cipaes e  federaes  e  de  suas  respectivas 
apurações,  razão  por  que  me  é  impossível 
apresentar  os  documentos  comprobatórios 
dos  dispêndios  das  referidas  quantias  e  por 
V.  Ex.  exigidos.  Quanto  aos  livros  perten- 
centes ao  extincto  batalhão  de  policia  mi- 
litar, não  posso  conhecer  o  seu  paradeiro, 
porquanto  no  dia  da  entrada  das  forças  re- 
volucionari  IS  foram  elles  queimados  e  ati- 
rados ã  rua  por  aquellas  forças,  segundo  fui 
informado. 

De  resto,  eu  me  achava  bem  longe  do 
quartel,  já  abandonado. 

Saúde  e  fraternidade. — Luh  Xarciso  de 
Barros  Cavalcanti^  capitão.» 

Aqui  está,  Sr.  Presidente;  é  o  Sr.  capitão 
Luiz  Narciso,  que, comedisse,  esteve  sempre 
ao  lado  do  coronel  António  Paes  até  seus  úl- 
timos momentos,  que  nos  vem  dizer  que  o 
presidente  retirava  do  Thesouro,  em  nome  de 
terceiros,  dinheiro  para  pagamento  das  for- 
ças patrióticas,  que,  af&rma  elie,  tinha 
aquartellado  para  proceder  ás  eleições  mu- 
nicipaes, estaduaes  e  federaes  e  para  fazer 
a  apuração  das  mesmas. 

Eis,  Sr.  Presidente,  como  o  ex-governador 
de  Matto  Grosso  fazia  as  eleições  e  como  as 
apurava:  debaixo  da  pressão  da  força  ar- 
armada,  com  o  intuito  de  afastar  da  defesa 
de  seus  direitos  aquelles  que  tinham  sido  le- 
gitimamente eleitos  pelo  povo. 

Foi  por  esse  processo  que  o  governa- 
dor de  Matto  Grosso  conseguiu  con  >tituir  na 
capital  uma  camará  municipal  a  seu  favor, 
roubando,  por  assim  dizer,  o  direito  aos  que 
foram  verdadeiramente  eleitos. 

Foi  por  esse  processo  violento  que  elle 
constituiu  essa  camará  ilegítima:  empre- 
gando a  força  armada  com  o  intuito  de  evi- 
tar a  reunião  daquelles  que  traziam  actas 
limpas. 

Essas  violências  do  ex-governador  contra  o 
direito  individual  e  i)olitico  no  Estado  de 
Matto  Grosso  ainda  eram  corroboradas  pela 
completa  falta  de  escrúpulo  na  applicação 
das  rendas  publicas. 

A  situação  financeira  de  Matto  Grosso  era 
realmente  deplorável;  o  Thesouro   do  Bs- 
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tado  deixara  de  ser  uma  repartição  publica 
para  so  transformar  em  uma  espécie  de  se- 
cretaria particular,  oude  os  amigos  do  coro- 
nel Autoaio  Paes  penetravam  a  qualquer 
hora  e  de  onde  retiravam  a  seu  bel  prazer 
os  livros  mais  importantes,  que  de  lá  nunca 
deviam  >;ahir. 

Não  havia,  Sr.  Presidente,  o  menor  escrú- 
pulo, a  menor  apparencia  do  moralidade  no 
esbanjamento  das  rendas  publicas  do  Es- 
tado. 

Assim  é  que  uma  arrecadação  supe/iur  a 
4.0'JíJ:000$0J0  foi  complotameute  consu- 
mida, sem  que  ao  monos  o  coronel  António 
Paes  iiouvesse  leito  ao  Kstado  o  mais  insi- 
gniíicante  beneíicio. 

Vou  ler  i  Camará  o  relatório  apresentado 
por  uma  commissâo  nomeada  poio  actuaL 
governador  para  examinar  a  escripturação 
no  Thesouro  do  Estado. 

Por  atii  a  Camará  verá  em  que  anarchia 
le  achava  aquella  repartição. 

«  Relatório  da  commissâo  de  exame  da 
escripturação  do  Thesouro — I90t5  —  Illustre 
cidadão  tencnte-coronel  Manoel  Escolástico 
Virginio,  M.  D.  inspector  do  Thesouro  do 
Estado  —  Terminando  hoje  os  trabalhos  do 
exame  da  escripturação  dos  livros  da  re- 
parti(;ão  sob  a  vossa  digna  inspeção,  para  o 
que  ibmos  nomeados  por  acto  da  presidência, 
n.  08,  de  18  de  julho  próximo  íindo,  por 
vossa  indicação,  cumpre-nos  o  dever  do 
apresentar-vos,  em  resposta  ao  vosso  ofílcio 
n.  1.3,  de  2.']  do  dito  mez,  o  resultado  que 
obtivemos,  no  empenho  de  dar  a  nreluor 
conta  possível  ao  nosso  alcance  e  nosr  limites 
dos  dados  que  nos  foram  apresentados. 

Deficiente  por  demais  6  o  resultado  do 
trabalho  que  ora  apresentamos,  somos  os 
primeiros  á  reconhocol-j,  porém  a  difíl- 
culdade  dos  moios  de  ampiial-o,  motivo 
que  o  justifica  ;  vós,  porc^m,  com  a  lucidez 
do  vosso  espirito  e  acurada  observação,  aos 
poucuS,  chegareis,  por  corto,  a  meliior  re- 
sultado, preenchendo  desta  forma  nossas 
lacunas  nas  respostas  que  aos  vossos  que- 
litos  se  seguem  T 

«1.°  O  livro  de  contas  correntes  dos  respon- 
sáveis está  devidamente  oscripturado  e  em 
dia?» 

Não.  Foram  apenas  abertas  algumas  con- 
tas no  exercício  de  189í),  não  se  tendo  prose- 
guido  a  sua  escripturação  até  o  corrente 
exercicio. 

«2.0  No  livro  auxiliar  de  receita  e  despeza 
estão  devidamente  registrados  os  balanços 
mensaes  ?» 

Não  existe  livro  auxiliar  de  receita  e 
despeza» 

€  :í.«  Qual  o  saldo  existente  em  caixa  ?  » 

Para  se  conhecer  a  existência  de  saldo  em 
csâxà  procedeu-se,  de  accôrdo  com  a  vx>ssa 


recommendação,  exame  na  escrituração  da 
receita  e  despeza,  á  partir  do  2«  semertre^ 
do  anno  de  1903   em  deante,  e  verificoir^e; 
pelo  que  está  escripturado,   que  ha  defiaU.  e 
nio  saldo,  como^  passa,  a  demonstrar. 

Exercia  de  i903 

O  livro  caixa  deste  exercicio  foi  regular- 
mente «oripturado  e  encerrado  no  devido 
t3mpo,  tendo  passado  para  o  de  1904  um. 
saldo  de  1:2G4$729. 

Exercicio  de  i904 

Serviu  de  thesoureiro,  de  1  de  janeiro-  de- 
1904  a  25  de  abril  de  1005,  o  cidadão  Ray- 
mundo  de  Assis  Monteiro,  em  cuja  gestão, 
como  consta  do  termo  de  encerramento  deita 
data,  não  so  verificou  saldo  algum:  em  caixa, 
tendo,  ao  contrario,  havido  um  suppriraeiito 
da  quantia  de3:297|87l  do  exercicio  de  1905, 
afim  de  evitar  deficit. 

Pa  sando  a  th&souraria,  desta  data  em 
deante,  sub  a  responsabilidade  do  cidadão 
Gabrií^l  Nunes  Nogueira,  nota-se  que  até  30» 
de  junho  de  1905,  do  semestre  addicional,  fôr 
recolhida  ao>  coites  a  quantia  de  5:739$>19, 
e  despendida  até  essa  mesma  data  a  de- 
112:;TO$199,  resultando  um  deficit  de 
10í):õ93$080. 

Xunhumii  declaração  consta  sobre  este  ab- 
surdo de  se  poder  gastar  mjiis  do  que  exis- 
ti i  era  caixa,  ficanáo,  por  isso,  parada  neste 
ponto  a  escripturação  sem  se  poder  encer- 
ralt-a. 

Exerciaify  de  Í90& 

No  oaixa  á%^td  exorciciOi  escripturado  de 
janeiro  a  25  de  abril  do  mesm»  annipt,  foL  re-> 
colhida  a  quantia  de  719:415$093»  o  despen-  - 
dida  a  de  535:2õr);s476  sob  a  responsabilidade 
do  thí3i50ureiro  Raymudido  de  Assis  Monteipo; 
da  comparação  destas  duas  quantias  resulta 
o  saldode  I84:l59$r>l7.  Sem  um  termo  o* 
qualquer  outra  declaração  explicando  o  mo- 
tivo por  que  a  escripturação  abasse,  abi  po^ 
rada,  depois  de  saltar  a.  folha  seguinte  do 
livro,  apparece  a  escripturaçãa  sob  a  r»> 
sponsabihdade    do    thesou^reiro    Nogiteira, 


de 


de  abril  de  1905  a  5  de  juniio.  do 


corrente  anuo,  sommando  as-  eatradaa 
814:018.^308,  e  as  sabidas  952:332$382,  d{>^.ll» 
resulta  um  defiúii  de  138:^84$704,  oam|tfinido 
notar-se  que  o  saldo  deixado  em  oaixa  peto. 
thesoureiro  liaymunda  não  foi  carregado 
em  conta  do  seu  sueoeesor. 

Exercicio  de  Í906 

O  caixa  deste  exercicio  apresenta,  at6  o 
dia  26  de  maio,  data  da  ultima  entrada,  a 
somma  de  436:fl77$958  e  até  o  dia  5  de  ja-- 
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Bbo,  data  da  ultima  descar^^a,  a  somma  de 
428:16^480,  resultando  da  comparação  des- 
tas duas  quantias  um  saldo,  que  deve 
existir  em  caixa,  de  d:815$4ô6,  sem  atten- 
der-«o  aos  dificits  dos  exercidos  anteriores. 
Em  resumo:  tendo-se  tomado  por  base  a 
escripturaçao  dos  livros  caixas  dos  exercícios 
de  1903  até  o  do  corrente  (de  190i))  para  se 
conhecer  qual  o  saldo  actual,verincou-se,  ao 
contrario,  um  alcance  de  184:159í;617  na 
gestão  do  thesoureiro  Raymundo  de  Assis 
Monteiro,  em  vista  de  accusar  o  caixa  de 
1905  um  saldo  naquella  importância,  que 
não  foi  debitado  ao  seu  successor,  e  na  ges- 
tão do  thesoureiro  Gabriel  Nunes  Nogueira 
um  excesso  de  despeza  de  244:877$754,  da 
qual»  deduzindo-se  o  saldo  do  corrente  exer- 
cicio,  na  importância  de  8;815$466,  íica  o 
Hefieit  reduzido  a  236:277$754. 

O  quadro  seguinte  mostra  o  movimento 
dos  caixas  nos  periodos  acima  referidos. 

QUABBO  DEMONSTEATIVO    DO    MOVIMENTO    DOS 

CAIXAS  NOS  exercícios  DE  L904  a  1906 


Exercido  de    1904 

Thesoureiro 
Noírueira 
Cargas  de  ns.  431í  a 
436— 5:739$519. 
Descargas    de  nú- 
meros 458  a   481 
112:333$119 

Exercido   de    Í90õ 

Theeonreiro 

Raymundo 
Cargas  de  ns.  1  a 

114— 719:415$a98 
Descargas  de  ns.l  a 

111— 535:255$47í) 

i905 

Thesoureiro 

Nogueira 

Cargasdeus.lHAa 

441— 814:048$.i08 

Deseargasns.  Ill  A 

a46â^y5^:332$:i8:i 


Saldos 


Defieits 


106:593$680 


ld4:159$GI7 


13S:284$074 


1906 

Thesoureiro 
Nbgueira 
Carg^  de  ns.  I 

14^^436:97': 
Descargas  de  ns.  I  a 

119—428:16:^80  8:8i5$46f3 


192:975$083  244:877|754 


Nota— A  Commissão,  buscando  confrontar 
diversos  lançamentos  de  receita  do  exerci- 
do de  1906  com  os  talões  respectivos,  no  in- 
tuito de  verificar  certos  enganos,  teve  de 
reconhecer  a  expedição  de  differentes  conhe- 
cimentos de  importâncias,  cujas  guias,  devi- 
damente processadas  pela  Contadoria,  não 
foram,  entretanto,  carregadas  ao  thesou- 
reiro, e  são  as  seguintes. 

No  exercício  de  1906: 

Conheci  mento  n.  84,  na  impor- 
tância de 1:575$000 

Conhecimento  n.  91,  na  impor- 
tância de 1 :381$440 

Conhecimento  n.  92,  na  impor- 
tância de 3:858$200 

Conhecimento  n.  93,  na  impor- 
tância do a:760$000 

No  artigo  de  receita  n.  61  foi  debitada  ao 
thesoureiroaquantia.de  24U$,  sendo  o  co- 
nhecimento expedido  na  importância  de 
30 J$,  conforme  a  guia  respectiva. 

Também  procurando  fazer  confronto  das 
ordens  registradas  no  livro  de  portarias,  com 
as  cargas  respectivas  em  caixa,  teve  de  ve- 
rificar neste  a  ausência  de  recolhimjntos  de 
dinheiro  referentes  ás  ordens  constantes  do 
quadro  seguinte  : 


QUADRO    DAS    ORDENS    EXPEDIDAS  PELO 
SOURO    DO  ESTADO 


THE- 


'«  «  1903 

^  "»* 
Z  o 

p. 

250  Portaria  de  17 
de  julho  de  1903, 
autorizando  a 
Mesa  de  Rendas 
de  Corumbá  a  pa- 
gar a  Almeida  & 
Comp.,  eserlptu- 
lando  como  re- 
messa  

318  Portaria,  de  23 
de  outubro  de 
1903,  mandando 
pagar  pela  CoUe- 
ctoria  do  Livra- 
mento a  João  Lo- 
pes da  Costa,  es- 
cripturando  co- 
mo remessa  de 
saldo  da  mesma 
collectoria 

1904 

2Ô3  Idem  de  10  de 
novembro        de 


Importâncias 
n&o     recolhidas 


4:000$00a 


600^000 
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1904,  mandando 
pagar  pela  Mesa 
d«  Rendas  de  Co- 
rumbá a  Fernan- 
do Leite  &Ck)mp., 
escripturando  co- 
mo remessa   ao 

Thesouro 2:60J$oOO 

Foram  recolhidos 

somente 2:000f;000      600$000 

258  Idem  da  mesma 
data  mandando 
pagar  p«la  mes- 
ma estação  a  Or- 
lando, Irmãos  & 
Comp.,  escriptu- 
rando como  re- 

megsa 5;000$00D 

5:200.s000 

259  Idem,  idem  idem      5:000$000 

260  Idem,  idem  idem      1 :  806íi;000 
271  Idem  de    21   de 

novtmbro  de 
1904,  mandando 
pagar  aos  mes- 
mos pela  Collt- 
ctoriade  S.  Luiz 
de  Cáceres,  escri- 
pturando como 
remessa  ao  The- 
souro       6:727$974 


18:533$974 
Foram  recolhidos  so- 
mente em  11  de 
novembro 13: 172$697  5:361s277 


Ora,  Sr.  Presidente,  ô  realmente  ura  ab- 
surdo, trata  ado-se  da  escripturação  do  livro- 
caixa,  que  elle  apresentasse  um  deficit  de 
c«nt  j  e  tantos  coutos  de  róis,  o  que  real- 
mente explica  que  se  gast:&ya  mais  do  que 
havia  em  caixa. 

Isto  basta  para  mostrar  o  estado  de  anar- 
ehia  em  que  se  adiava  a  escripturação  do 
Thesouro  de  Matto  Grosso. 

«Thesouro  do  Estado  —  Relatório  da  com- 
missão  de  exame  da  escripturação  do  The- 
souro —  Quadro  das  ordens  expedidas  pelo 
Thesouro  do  Estado — Continuação  do  n.  an- 
tecedente. 

1905 

Transporte 274:240$226 

119  Idem  de  23  de  maio  de 
1903,  mandando  debitar 
ao  thcsoureiro  pela  quan- 
tia recebida  na  delegacia 
fiscal,  do  beneficio  das 
loterias  da  União,  1<>  e  2® 
«emestres  de  1905 39:650$000 


120  Portaria  de  2(5  de  maio  de 
1906,  mandando  pagar 
pela  Mesa  de  Rendas  de 
Corumbá  a  Francisco  Lu- 
cas de  Barros 


10:717$000 


Total 324:607$226 


Nota— Por  não  ter  valor  decIaradcnAo  vae 
contemplada  no  quadro  acima  a  ordem  con- 
stante da  portaria  seguinte: 

«Portaria  n.  194,  de  7  de  novembro  de 
1905,  autorizando  a  Mesa  de  Rendas  de  Co- 
rumbá a  mandar  effectuar  o  despacho  de 
500  couros  vaccuns,  por  Carlos  Beyrodt,  es- 
cripturando a  sua  importância  como  re- 
messa feita  ao  The-ouro.» 

A  ultima  ordem  registrada  6  datada  de  26 
de  maio  do  corrente  anno,  sob  n.  120. 

«4.<»  Até  quando  está.  escripturado  o  livro 
Caixa  ? 

O  livro  Caixa  do  exercício  de  1905,  emli 
quidação,  acha-se  escripturado  ató  5  de  ju- 
nho ultimo,  e  necessita  de  supprimento  para 
seu  encerramento,  bera  como  pira  o  de 
1904. 

O  Caixa  do  exercido  corrente  está  escri- 
pturado até  aquella  mesma  data. 

«5.®  Sua  escripturação  esU regular  ?  No 
caso  contrario,  quaes  as  irregularidades  en- 
contradas?» 

Não  tem  sido  regularmente  feita  desde  o 
o  exercido  de  1904.  As  principaes  irregulari- 
dades que  nella  se  notam  são  as  seguintes: 

a)  falta  de  somma  e  di  cancellamento 
das  folhas  em  branco  que  resultam  da  dese- 
gualdade  dos  movimentos  diários  ; 

b)  erros  do  sommas  e  transportes,  sendo: 
no  exercício  do  1905— sorama  de  cargas  a 

fls.  95,  96,  97,   107,  125,  133; 

no  exercício  de  1905 — somma  de  descargas 
a  fls.  3; 

no  exercício  de  1906— somma  de  cargas  a 
fls.  3; 

c)  desequilibrio  entre  a  receita  e  a  despeza 
nos  exercicios  de  1904  e  1905,  dando  em  re- 
sultado deficits,  caso  este  que  não  se  explica 
na  escripturação  do  Caixa:  mas  dá  a  enien- 
der-se  recolhimeatos  de  valores  sem  quo 
fossem  debitados  ao  thesoureiro,  o  que  deu 
logar  a  ficarem  abertos  os  referidos  exerci- 
dos ; 

d)  constantes  erros  de  escripta,  com  cor- 
recção a  tinta  vermelha  ou  a  lápis,  raspa- 
gens,  entrelinhas,  etc,  não  merecendo  fé; 

e)  faltas  de  assignaturas  do  thesoureiro 
nas  cargas  e  das  partes  nas  iescargas  ; 

f)  falta  de  numeração  ae  cargas  e  des- 
cargas; 

g)  annullações  indevidamente  feitas  dos 
lançamentos  errados  por  uma  simples  decla^ 
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ração  de  sem  effeiXo,  escripta  sobre  a  par- 
tida ou  á  margem  do  livro,  quando  devia 
ser  por  partida  de  externo ; 

h)  folfias  em  branco,  intercaladas  de  es- 
paço em  espiço»  na  escrixi^turação ; 

Õ  finalmente,  a  escripturação  contém 
muitas  irregularidades, 

<6.®  Póde-se  conhecer  com  exactidão  a 
divida  activa  e  passiva  do  Jsistado  ?» 

Sem  que  sejam  regularmente  organizadas, 
não  se  poderá  conhecer  com  exactidão  a  im- 
portância de  cada  uma  delias. 

Divida  activa.— No  livro  da  divida  activa 
existente  na  secção  do  (Contencioso  estão 
cscripturadas  as  da  capital,  relativamente 
aos  exercici.os  de  1899^  a  19QS  e  parte  do 
de  1903. 

As  anteriore8  e  posteriores  aos  referidos 
exercicios.bem  como  as  que  se  referem  ãs  ou- 
tras estações  existem  em  cadernos,  ciga 
escripturação  acha-se  muito  viciada,  e,  se- 
cundo informação  do  actual  procurador 
nscal,  a  divida  activa  não  representa  a 
verdade,  porque  existem  entre  ella  muitas 
parcellas  que  jã  foram  pagas  no  tempo  de 
seus  antecessores,e  ainda  continuam  abertas 
as  respectivas  contas. 

Sem  uma  tomada  de  conta  geral  não  se 
poderã  apurar  a  responsabilidade  dos  fUn- 
ccionariosa  cujo  cargo  tem  estado  esse  ramo 
do  serviço  publico. 

Divida  passiva.—  Segundo  a  folha  organi- 
zada pela  contadoria,  para  pagamento  dos 
juros  das  apólices  emittidas  nos  termos  da 
lei  n.  297,  de  25  do  novembro  de  1901,  e  dos 
decretos  n.  120,  de  18  de  janeiro,  n.  123,  de 
22  de  março,  n.  132,  do  14  de  junho  de  1902, 
en.  165,de  14  demarco  de  1905,  relativamen- 
te ao  segundo  semestre  do  anuo  passada, 
vê-se  que  a  divida  consolidada,  exis- 
tente em  31  de  dezembro  de  1905,  era 
de2.181:600á,  de  cuja  importância,  dedu- 
zindo-se  a  de  33:900$,  valor  das  apólices  res- 
gatadas de  janeiro  ató  16  de  maio  do  cor- 
rente anno,  conforme  consta  dos  resgates 
escripturados  no  livro  caixa  deste  exercício, 
ficou  existindo  até  esta  ultima  data 
2.147:700$000. 

Pelo  livro  do  contas  correntes  cora  os  pos- 
suidores de  apólices,  não  se  poudo  conferir  a 
exactidão  desses  algarismos,  por  fòilta  de  re- 
gularidade na  sua  escripturação. 

Quanto  ã  divida  íluctuaiite,  nada  se  pôde 
dizer  a  respeito,  por  não  existir  no  Thesouro 
livro  de  assentamento  dessa  espécie  de  di- 
vida. 

«7,*  A  quanto  attinge  cada  uma   delias  ?  » 

Pelas  razões  expostas  no  artigo  antece- 
dente não  se  pôde  determinar  com  exactidão 
a  importância  a  que  cada  uma  delias 
attinge. 


<8.<»  O  livro  de  credito  está  escripturado  na 
devida  forma,  isto  ó,  com  as  demonstrações 
feitas  sobre  a  insufficiencia  de  créditos  vo- 
tados e  os  aotoe  do  Presidente  do  Estado  que 
os  sunpriram  ?» 

O  livro  de  credito  foi  escripturado  até  o 
anno  de  1899,  tendo  ficado  incompleta  a  sua 
escripturação  nesse  exercício. 

Dahi  em  deante  foram  apenas  preparados 
livros  para  servirem  nos  exercícios  subse- 
quentes, sem,  entretanto,  proceder-se  á  sua 
escripturação. 

€9^"  D  livro  de  depósitos  e  cauções  esta  re« 
guiar  ?  » 

Não.  Na  sua  escripturação  não  foi  obser- 
vada a  precisa  regularidade,  resentindo-se 
quasi  dos  mesmos  vicios  que  se  notam  nos 
caixas  geraes. 

As  columnas  para  os  algarismos  de— Di- 
nheiro— e— Papeis  de  credito— não  foram 
observadas  na  espécie,  dando  em  suas  som- 
mas  quantidades  heterogéneas. 

O  saldo  verificado  neste  caixa,  até  23  de 
abril  do  corrente  anno,  segundo  a  somma 
de  suas  columnas,  ô  : 

Em  dinheiro 3: 

Em  papeis  de  credito 105: 


Total. 


108:835$200 


Entretanto,  dos  apanhamentos  tomados  ã 
parte,observando  espécies  expressas  nos  lan- 
çamentos, é  de : 

Em  dinheiro 13:000f680 

Em  papeis  de  credito. , . . .      95:834$520 

Total 108:835$200 

€l0».  Do  livro  de  fianças  e  outras  obriga- 
ções constam  as  fianças  de  todos  os  exactores 
e  outros  responsáveis  para  com  a  Fazenda  ? 

Esses  funccionarios  teem  prestado  contas? 

De  todos  não,  porauo  existem  no  Estado  25 
estações  de  arrecadação  o  um  encarregado 
da  cobrança  da  taxa  das  pennas  de  agua,ci]^o 
pessoal  deve  orçar  em  40  funccionarios,  to- 
dos sujeitos  ã  fiança ;  entretanto  no  livro 
respectivo  sô  se  encontram  as  de  11  desses 
ilmccionarios,  que  são: 

Thesoureiro  da  Mesa  de  Rendas  de  Co- 
rumbá. 

CoUector  do  1<*  districto  desta  capital. 

»       do  2*  districto  desta  capital. 

>       de  Nioac. 

»       de  Campo-Grande. 

»        de  Melgaço. 
Agente  fiscal  de  Ipehum. 

»         »      da  Cachoeira  do  Apa. 

Escrivão  da  Collectoria  do  l"»  districto. 
Escrivão  da  Collectoria  de  SanfAnna  do- 
Paranahyba. 
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£sQriTãOida  CoUectoria  de  Santo  Antoni 
do  Madeira. 

Também  existem  no  referido  livro  de  fian- 
ças as  dos  ex-thesoureiros  do  Thesouro,  Ray- 
mundo  de  Assis  Moateiro  e  Gabriel  Nunes 
Nogueira,  cigas  contas  estão  por  se  tomar, 
e  a  do  encarregado  do  serviço  da  passagem 
do  rio  Guyabi,  no  porto  desta  cidade.  Os  ou- 
tros responsáveis  exerciam  as  suas  funcções 
independente  dessa  formalidade  exigida  por 
lei. 

Por  despacho  do  Sr,  contador,  servindo 
de  inspector  do  Thesouro,  Domingos  Gabriel 
Dias  da  Costa,  deu-«se  baixa  na  âança  do  col- 
lector  de  SanfAnna  do  Pai^anahyba,  Olym- 
,pio  da  Costa  Ribeiro,  em  data  de  17  de  março 
ultimo,  sem  que  tivesse  o  mesmo  collector 
prestado  suas  contas.  (Continua.)» 

«  Thesouro  ido  Estado. — Elelatorio  da  com- 
missão  de  exame  dajescripturaçâo  do  The-' 
souro.  —  Continuação  do  n.  antecedente.  — 
1905. 

O  livro  de  pegistro  de  .tonaada  de  contas 
aos  resnonsaveis  mostra  que,  atô  á.data  de 
13  do  aoril  do  anno  passado,  foram  tomadas 
as  de  21  estações  de  arreca<laçâo,  sondo 
quasi  todas  até  o  anno  de  1903. 

«ll.«  Foram  tomadas  as  contas  ao  ex-the- 
soureiro  Raymundo  de  Assis  Mojiteirò  ?» 

Não  consUi  que  Ijasscm  tomadas  ^s  suas 
-contas. 

€\M,o  Quando  teve  logar  a  ultima  sessão 
da  Junta  de  Fazenda  ?» 

A  Junta  de  Fazenda  parece  que  não  se: 
reunia  ha  mais  de  um  anno,  pois  que  a  ul- 
tima acta,  em  que  consta  a ,  sua  reunião,  é 
datada  de  9  de  janeiro  do  1905. 

<  13. *>  Teem  sido  feitas  regularmente  as 
transmissões  das  apólices  estadoaes  ?  No  caso 
contrario,  quaes  os  vicies  encontrados  nos 
actos  translativos  ?» 

Nota-se  no  livro  de  transferencia  das  apó- 
lices estadoaes  que  a  maior  parte  das  trans- 
ferencias foi  regularmente  feita.  Apenas 
era  alííuns  termos  não  foram  observadas  as 
formalidades  precisas,  como  sejam:  falta  de 
mencionar  o  numero,  valor  e  serie  das  apó- 
lices e  de  assignaturas  do  procurador  fiscal 
e  das  partes. 

«  14.<»  Do  livro  da  receita  e  despeza  con- 
stam os  rendimentos  das  coUectorias  do  S.  An- 
tónio do  Madeira,  do  Tapajóz  e  de  SanfAnna 
do  Paranahyba  ?♦ 

Do  exame  procedido  na  escriptnração  re- 
lativa ao  segundo «emestre de  1903,  att'^  junho 
do  corrente  anno,  nâo  'Se  veriflcii  nenhum 
recolhimento  de  dinheiro  nos  caixas  respe- 
ctivos, procedente  das  arrecadações  das  col- 
leotorias  de  S..  António  do  Madeira,  Tapajóz 
e  3ant'Aiina  do  Paranahyba;  entretanto  é 
possivelque  o  producto  das  ditas  arreca- 
dações ou  parte   delias  fosse  recolhido  aoso 


coftreg  do.Thesouro  por  meio  de  operações 
indirectamente  feitas. 

Esta  supposição  se  origina  de  ier  a  com, 
missão  encontrado  lançamentos  de  entradas 
de  dinheiro  por  meio  de  saques  contra  a 
casa  dos  Srs.  Freitas,  Oliveira  &  Comp.,  do 
Rio,  e  do  BancodeManáos,  que  imx>ortam: 

No  exeroicio  de  1903: 

Se.£(undo  semestre: 

Banco  de  Manáos 25:000f000 

Freitas,  Oliveira  &   Comp 39:95OÍ00'3 

No  exercício  de  1904: 

Segundo  semestre: 
Freitas,  Oliveira  &  Comp. ......     61:700$000 

No  oxercicio  de  1905: 

Segundo  semestre  : 
Freitas,  Oliveira  &  Comp 81 :  850$000 

No  exercício  de  1906: 

Segundo  semestre  : 
Freitas,  Oliveira  &  Comp 5:600^') 

Total 2I4:10G$000 

Pelo  conteúdo  dos  referidos  lançameatos. 
Hão  se  pôde  orientar  da  procedência  >dos 
fundos  sacados  contra  os. ditos  senhores. 

«15.*  Até  quando  está  escripturado  o 
livro  de  termos  de  contracta  *  » 

'Vsdiá,  esoripturado  até  iò  ide  .dezemlm)  de 
1905,  data  do  ultimo  contracto,  o  qual  so 
reíere  -ao  «serviço  da  passagem  do  rio  Cuyabá 
na  villa  do  Rosário . 

«16.°  Existe  o  livro  de  registro  de  infor- 
mações? No  caso  affirmativo,  até  quando 
está  escripturado  ? » 

Existe  o  díi  contadoria,  escripturado  até 
8  de  janeiro  do  1904. 

«17.0  Existe  o  protocollo  de  ent:-adae 
sahida  de  papeis  ?  » 

Existe  o  da  secretaria,  n  nelle  acham-se 
escripturadas,  até  10  de  maio  do  corrente 
anno,  as  entradas  e  sahidas  de  papeis. 

«18.**  Finalmente,  os  livros  estão  escri- 
pturados  na  devida  forma,  s#m  vicio  e  com 
asseio,  de  modo  a  fazer  fé  publica  ?  » 

Todos  os  livros  apresentados  ã  commiBsão 
e  sobre  os  quaes  versava  o  exame  a  íazer-se 
resentem-se  dos  vicies  e  deleites  apontados 
nos  quesitos  antecedentes,  o  que  attesta  a 
íUlta  de  zelo  pelo  serviço  publico,  da  purte 
de  quem  o  executava,  pondo  assim  em 'du- 
vida a  fé  que  deve  merecer  a  escripttrração 
dos  mesmos  livros. 

OUTRAS   INFORMAÇÕES 

Caixa  de  estampilha  do  séíl<yadhmvú 

Pondo  de  parte  as  mesmas  irreguiarida- 
des  observadas  nos  caixas  geraei    e  fkzendo  . 
a   sua  apreciação  arithmetica,  veiiÔea-s« 
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oue,  da  importância  de  300:7B7$900,  deMta-| 
•da  ao  thesoureiro  Raymuado  de  Assis  Mon- 
teiro, em  estampilhas  de  differentes  Talo- 
pes,  até  31  de  dezembro  de  1904,  deduzindo- 
se  delia  a  de  32:968$,  oreditadii  ao  mes- 
mo thesoureiro^  até  25  de  abril,  resulta  um 
saldo  de  268:069$900,  representado  em  es- 
tampilhas dos  valores  seguintes: 

268.459  de      $100 26:845*900 

188.098  «      $200 37:r)49$600 

187.563  €      $300 5e>:268$900 

114.745  €      $500 57:372$Õ00 

34.744  «     \^(m 34:744:000 

8.522  «     2S000 17:044>50ÍJ0 

4.031  €     5i$000 20:155$000 

1.322  €    10.:J000 i:5:220$000 

240  «    20$000 4:800$a00 

•Total...     268:O69$900 

Em  57  de  abril  de  1905  foi  croditadri,  em 
coata  do  mesmo  thesoureiro,  a  quantia  de 
270$300,  total  das  estampilhas  vendidas  polo 
mesmo,  sem  declaração  da  quantidade  dos 
seus  differentes  valores,  ilo  que  resulta  um 
saldo  na  importância  de  267:799s600,  quo 
^evia  ter  sido  debitado  em  conta  do  the- 
fioureiro  Gabriel  Nunes  Nogueira;  entre- 
tanto, como  nenhuma  formalidade  fosse 
observada  na  successáo  do  tliesouroiro  Ray- 
mundo,  é  crivei  que  o  sou  succcssor  rece- 
besse aqueUe  saldo,  por  achal-o  conforme. 

(Continu  \) 

«Thesouro  do  Estado-^Relatorio  da  oom- 
missao  de  exame  da  escripturação  do  The* 
•flouro. — Outras  informações — Caixa  «de  es- 
tampilha do  .ello  adhesivo— (Conclusão). 

Durante  a  gestão  do  the^joureiro  Nogueira 
apenas  foi  escriptiirada,  em  2S  do  abril  de 
.1905,  uma  carga  de  estampilhas  recolhidas, 
.na  importância  de  G91$30!J,  sem  nenhuma 
descarga. 

Livros  folhas 

Parece  existir  um  grande  atrazo  de  paga- 
mentos dos  vencimentos  do  funccionalísmo 
publico,  desde  o  exercício  de  1904;  porém  s6 
na  pratica  é  ^uo  se  poderá  chegar  á  ejnclu'> 
sâo  da  veracidade.  A  commissâo  teve  co- 
nhecimento de  differentes  cheques  da  repar- 
tíçoo  em  poder  de  pessoas  estranhas  á 
mesma,  o  este  facto  trará,  de  certo,  algun^ 
embaraço  em  normalizar  o  serviço,-^pelo 
menos  t(Nraa-se  diíUcil  conhecer-se.do  atrazo 
.de  vencimentos,  porquanto  ha  ftmccionario$ 
^:^oros  por  vencimentos  quo,  pela  respor 
otiva  íblba,  acham-se  pagos.  j 

Foi  uma  pratica  reprovável. a, de  cons^t 
.iir-isoa  sabida,  da  repartição,  de. papeie 
cujo  iraosíto  é  rlimitado  «o  interior  dy 
mesma. 


lAwo  de  registro  de  contractos'  da  Inspectoria 
Conanercial 

Sem  nenhuma  das  form.ilidades  legaes 
que  lhe  dê  fé  publica,  acham-se,  entretanto}, 
ne4e  livro,  até  a  íis.  124,  registrados  diffe- 
rentes contractos  eommerciaes.  A  cessação 
desta  anomalia  é  uma  necessidade  que  se 
impõe. 

Bftlanços 

Parece  existir  gi*ande  desvio  da  renda  pu- 
blica do  2®  semestre  de  1903  em  deante,  pelo 
que  so  observa  da  oscripturação  nesse  pe- 
ríodo; porém,  sem  so  conhecer  qual  a  renda 
geral  do  testado  noile  arrecadada  nas  diffe- 
rentes estações  de  arrecadação  e  qual  a  «ua 
applicaçâo,  é  impossível  chogar-se  4  veraci- 
dade. 

Não  encontrámos  balanços  definitivos  dos 
exercix(ios  de  1903  em  deante,  e  os  mensaes 
quo  desse  exercicio  seguem  até  o  de  1905 
se  acham  ànc<impletos  e  não  resistem  a  uma 
apreciação  séria.  Do  exercício  corrente  ne- 
nhum balanço  absolutamente  existe. 

Na  falta  dos  balanços,  existindo  todos  os 
docum  )ntos  de  receita  e  de  despesa,  com 
túgum  trabalho,se  levantarão  os  que  faltam; 
porém  ha  falta  de  muitjs,  pelo  meno^al- 
guBS  de  ({ue  a commiss  lO  precisou.  Gomo  isso 
Ptissa  'provir  de  imperíoita  procura,  é  ipossi- 
vel  quo,  tão  iggo  >e  consiga  pôr  era  bea 
ordem  o  archivo  o  domais. livros  o  papeis, 
fora  dello  se  consiga  o  tini  desejado . 

Cumpre-ilos  explicar  o  motivo  por.  que  ne- 
gamos a  exíâtenoia,dentre  outros,  do  balanço 
definitivo  de  1904:  encontrámesos  balançi»s 
mensaos  c  o  deíinitivo  deste  exercício  ; 
.porém,  provando-oá  em  vários  pontos,  che- 
íjámos  á  convicto  do  serem  (dles-  verdadei- 
ros simulaoros,  mais  convindo  negaltosqae 
reconhecel-oí. 

.iPara  bem  ajuizar^^se  dosta  importante 
peça  de  ascripturaçào,  transcrevemos  tex- 
tualmente o  seguinte  trecho  inserto  na  oapa 
do  balanço  deíinitivo:  cNota  do  balancista. 
Deixa  de  constar  neste  balanço,  tanto  án  re- 
ceita,como  na  dospeza,o  necessário  desenvol- 
vimiSnto,pela  escassez  de  esdarecimentos  nos 
balanços  meosaes.A  má  orieiitação,ou.  antes, 
a  fòdta  de  «pratica  na  confecçao.destes,  .tam 
como  consequência  a  inpyperreiçâo  do  .itfe- 
sente  baianço  deíinitivo  in  ^lo^fiine.  Dá  apenas 
uma  idéa  do  que  so  chama  bal(i|)ço  e  mesmo 
assim  organizado  por  um  t^tur^^  force.» 

ArchÀvo 

E^ta  importante  secção  do  Thesotiro  re- 
sente-se  do  grande  falta  de  papeis  e  livros; 
os  que  existem  a^ham-se  em  ^completo  es- 
tado de  desordem,  tornando-so  difficil  qual- 
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quer  procura»  A  vosso  convite,  tivemos  de 
observar  a  quantidade  de  documentos  de  re- 
ceita e  despeza,  e  outros  papeis  e  livros,  en- 
tregues á  mercê  das  traças  e  formigas,  e 
quasi  todos  inteiramente  apodrecidos  pela 
humidade  e  aos  montões  atirados  ao  solo  do 
por&o  do  respectivo  ediâcio,  a  modo  de  lixo. 

Finalizando  o  assumpto  que  vimos  de  tra- 
tar, pedimos  desculpas  si,  por  acaso,  o  nosso 
pequeno  trabalho  nâo  corresponder  á  distin- 
cç&o  com  que  fomos  honrados,  certo  do  que 
empenhámos  esforços  no  sentido  de  prestar 
um  serviço  ao  nosso  caro  Estado,  ao  qual 
não  pouparemos  sacriflcios  para  bera  ser- 
vir; si,  entretanto,  o  que  vimos  de  dizer 
produzir  algum  desagrado,  vos  pedimos  se- 
jaes  o  nosso  interprete  na  elucidação  do  as- 
sumpto, pois  que  agimos  em  cumprimento 
de  um  dever  e  em  prol  da  verdade,  e  vos 
protestamos  nossa   estima  e  consideração. 

Saúde  e  fraternidade. — ^la  da  oommissão 
de  exame  da  e^icripturaçâo  do  Thesouro,  em 
Cuyabá,  25  de  agosto  de  1906.  —  Pedro  Au- 
gusto de  Araújo. — Eloy  Hardman. —  Joaquim 
Mariano  P,  de  Carvalho. > 

Foram  justamente,  Sr.  Presidente,  todos 
estes  factos  que  impelliram  o  povo  inaitto- 
grossense  a  revoltaír-se  contra  aquelle  go- 
verno, que  não  offerecia  absolutamente  ga- 
rantia alguma,  tanto  na  ordem  civil  como 
na  ordem  politica  e  financeira. 

Não  foi,  comj  eu  disse,  a  ambição  de  con- 
quistar o  poder  que  determinou  a  revolu- 
ção em  Matto  Grosso. 

Essa  revolução  impoz-se  como  uma  justa 
revolta  de  um  povo  opprimido,  de  um  povo 
subjugado,  de  um  povo  escravizado,  contra 
o  seu  oppressor,  contra  o  governo  que  não 
respeitava  nenhuma  das  garantias,  não 
respeitava  nem  ao  menos  a  moralidade  de 
sua  administração. 

Vou  passar,  Sr.  Presidente,  depois  destas 
ligeiras  cónsi-ierações  a  respeito  da  situação 
em  que  Sd  achava  a  administração  publica 
em  Matto  Grosso,  a  tratar  de  um  facto  que 
aqui  tem  sido  tantas  vezes  deturpado,  t an- 
ti^ vezes  rodeado  de  invenções  adrede  pre- 
paradas para  illudir  a  opinião  publica,  e 
chamar  a  antipathia  contra  aqueUes  que  ti- 
veram a  ousadia  do  reagir  contra  esse  regi- 
men verdadeiramente  ultrajante. 

Vou,  Sr.  Presidente,  expor  ã  Camará  o 
modo  por  que  foi  morto  o  coronel  António 
Paes,  e  estou  certo  que  hei  de  provar,  com  os 
documentos  que  possuo,  que  elle  não  foi 
assassinado,  mas  morreu  como  morreria 
qualquer  um  outro  que  estivesse  envolvido 
naquella  lucta. 

Dizem  os  adversários  da  situação  que  o 
coronel  António  Paes  foi  victima  de  uma 


caçada  humana,  que  foi  barbaramente  aisas- 
sinado,  tendo  sido  seu  cadáver  mutilada, 
tudo  isso  para  engendrar  cores  maif  negras 
no  espirito  publico  a  resx>eito  do  proceder 
dos  revolucionários. 

O  que  ô  certo,  Sr.  Presidente,  é  que  o  co- 
ronel António  Paes,  tendo  abandonado  sua 
gosiçãono  dia  1  dejulho  por  volta  das  10 
oras  da  noite,  foi  ter  no  dia  seguinte  á 
fobrica  de  pólvora  que  dista  5  léguas  da  Ca- 
pital. AUi  permaneceu  S.  Ex.  até  a  madru- 
gada do  dia  6,  dia  em  que  foi  morto. 

Não  se  tinha  nem  ao  menos  a  certeza  da 
presença  do  coronel  Paes  naquella  localidade. 

Corriam  boatos  de  que  elle  alli  chegando 
tinha  seguido  para  Goyaz  em  animaes  que 
lhe  foram  fornecidos  pelo  director  daquella 
fabrica. 

Como  é,  Sr.  Presidente,  si  este  era  o  boato 
que  insistentemente  corria,  si  não  havia  no- 
tícia de  que  o  coronel  António  Paes  alli  se 
achava,  como  é,  pergunto,  que  podiam  os 
revolucionários  mandar  para  alli  força  á. 
procura  desse  homem? 

A  verdade  é  que  as  forças  que  foram  para 
Coxipó  do  Ouro,  onde  esta  estabelecida  a  im- 
brica de  pólvora,  foram  ã  procura  de  outros 
fhgitivos  que  se  achavam  naquellas  imme- 
diações,  armados  e  inítmdindo  o  terror  aos 
habitantes  dessas  paragens. 

Essas  forças,  por  uma  casualidade,  foi  que 
encontraram  o  coronel  António  Paes  fazendo 
parte  do  grupo  que  alli  se  achava  foragido. 

Tendo  se  dirigido,  Sr.  Presideniie,  na  tarde 
do  dia  5,  alli  chegou  a  força  por  volta  de  I 
hora  da  madrugada,  mais  ou  menos,  e  então, 
presentindo  que  havia  gente  dentro  de  um 
capão,  nas  proximidades  da  fabrica  da  polvo* 
ra,  o  commandante  da  escolta  mandou  sitiar 
o  mesmo,  afim  de  prender  os  foragidos  que 
alli  se  achavam,  e  conduzil-os  para  a  capital 
debaixo  de  garantias,  segundo  as  prescrip- 
ções  do  chefe  do  exercito  libertador.  Tra- 
tando de  fòizer  o  cerco,  a  gente  que  se  acha- 
va dentro  do  capão,  tendo  prosentido  a 
approxiraação  da  força,  teve  a  imprudência 
de  disparar  alguns  tiros,  indo  um  dos  pro- 
jectis  ferir  o  commandante  da  escolta  na 
perna,  tombando-o  do  cavallo  que  montava. 

Depois  deste  tiro  disparado  pelos  que  se 
achavara  sitiados,  é  que  a  força  sitiante 
também  atirou  contra  o  capãj,  contra  o 
grupo  que  alli  se  achava,  o  qual  se  deban- 
dou, fugindo  por  difTerentes  logaros.  Então, 
foi  nessa  occasião  que  o  coronel  António 
Paes,  procurando  também  escapar,  pro- 
curando fUgir,  no  atravessar  de  um  ca]^ 
para  outro,  foi  ferido  por  uma  bala  que  o 
prostrou  por  terra. 

Aqui  trago,  Sr.  Presidente,  as  com  muni- 
ções oíllciaes,  feitas  ao  governador  do  Estado 
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e  que  porfeitameute  de^^crevõm  o  modo  por 
que  foi  morto  o  a»roiiel  António  Paes, 

«Ao  Exmo  Sr.  copone]  Pedro  Leite  Osório, 
digaisâimo  presidente  do  Estado  —  Eni  cum- 
pnmento  á  detei*iiiinaQãio  de  V.  Ex.,  de  hou- 
tem,  dirigi-me  immediatameate  ao  logai*  da 
Fal^rica  de  Pólvora  do  Coxipó  do  Ouro,  afim 
de  proceder  o  eaame  cadavérico  e  identi- 
dade de  pessoa  do  coronel  António  Paes  de 
Barros,  morto  nesta  madrugada  em  um  tiro- 
teio entre  as  pessoas  que  o  ac(»npanliavam 
e  uma  força  de  35  homens  sob  o  commando 
do  coronel  Joaquim  Suiplicio  de  Cerqueira 
Caldas,  que  desta  cidade  seguira  na  tarde  die 
5  d )  corrente  para  dispersar  um  grupo  que 
naqueUa  localidade  acliava-se  armado.  AUi 
chegamos  ás,  4  horaa  da  tarde  e  incontiaenti 
procedeu-se  4  diligencia  aUudida,  cigo  re- 
sultado tenho  a  honra  de  passar  á.$  mios  de 
y.  Ex.,  a  quem  apresento  os  meus  protestos 
de  mais  alia  estima  e  consideração. 

Ap  Exmo,.  íjr.  desembargador  João  Mar- 
lia»  França,  digniasimíO'  presidente  do  Tri- 
buJOal  da  Relação  do  Estado  -—  Tenho  a.honra 
de  communicajL*'V03  que»  em  data  de  O  do  cor- 
rente, assumi  o  cargo  de  chefe  (le  pplicÂa  in- 
terinov  pai:a  o  qual  fui  níjnxeado  poç  aptp  da 
prçsldepcia.desteiEstadp^  de  -tdome^mo  mes^. 

No  deaeropeaho  desse  cargo,  sempre  m^ 
encontrareis  pron).pto  a  executar  vossas  or- 
á^u^.  quer  s^a^n  ajbtiiieates  ao.  serviço  pu- 
blico quer  aprvooso  pai*ticuJaj:. 

— Idêntico,  mutatis  mutandis,  ao  Dr.  juijs 
substituto  seccional,  ao  Dr.  juiz  de  direito 
des^  capital,  ao  l)i\  juiz  seccional  do  Estado, 
aos  jjoi^ses^  de  paz  da;»,  parochias  da  iSjé.  e  Sao. 
Gonçalo,  ao  tenente-cqrojQijí^lcQWTiandante  d^ 
g^airjúção,  ao  commandi\pte  d^  Vl^oolai,  de 
Aj^j^nixz^  Míw:inJtwii:o^  ao  QhefQ  dos  Tejle- 
g|:áãliQ9,.  ao  teajcjçiíe-coronel  director  do  Ar- 
senal de  Guerjça,  ao  inspeatpír  dp  Thespi^o 
Í[>.  i!;stado,  ao  delegado  QsQal  do.  Th^spuro, 
ederal,  ao  presidente  da  Santa  Casa  deivti- 
sericordia,  ao  administrador  dos  Correios, 
ap  ii;iAe.ndent6  geral  djo  município,  ap  presi- 
dejgtte  da  Camará  Municipal*  aos  cônsules 
da.  Itália,  França,  Portjuyjal  e  AUemanha, 
aps.juizes  dj^.  dir^to  das  cojnarcaa  de  Mi- 
randa» Nioac,  Poconé,  s.  Luiz  de  Cáceres, 
Corumbá,  Saut*Anna  do  Paraaahyba,  Ro- 
sário, UyramcQto  e  Mel^^açp»  a.0  bispo  Dio- 
eepaqí)»  ^  ageatp  do  Llpyd  3razileiro,  ao 
1*  secretario  da  Assembléa  Le'^islativa,  ao 
sepisetario  do  goveçnp  e  ao  Urector  da  Fa- 
brjifia.de  Polvoua^ 

JXçi  íO-^Ao  Sr.  tenente-coronjôl  Manoel. 
I-opfiss  Cvneiro  da  Fontoura,  M,  D.,  comman- 
d^te^de  guarAíção  da  capital— Acouso  nesta, 
daía  a,reo.epção  de  vosso  offlcio,  sob  n.  281., 
aoQtiapanhandp  os  presos  civis  que  foram 
rccplhidps.  ao  i^adrez  do  S""  batalhão  de  infan-. 
tarja»  a  requií^içâo  dp.e\-delegado  de  policia 
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desta  capital  e  agradeço  a  solicitude  que 
prestastes  como  medida  de  segurança  pu- 
blica, conservando  sob  vossa  vigilância,  taes 
presos  na  maioria  dos  quaes  de  morte,  os 
quaes  se  aeham  recolhidos  á  cadei  i  publica 
desta  captital. 

Ao  Exm.  Sr.  coronel  Pedro  Leite  Osório, 
digníssimo  presidente  do  Estado — De  posse  do 
oíiicio  do  Sr.  director  do  arsenal  d  i  guerra 
deste  Estado  em  o  qual  pede  para  ser  posto 
em  liberdade  o  cidadão  Severo  da  Costa 
Pereira,  no  caso  de  não  haver  contra  o 
mesmo  accusaçào  por  crime  e  cumprindo  o 
despacho  inserto  no  mesmo  offlcio,  tenho  a 
informar  a  V.  Ex.  que  o  cidadão  a  que  se 
refere  o  dito  oíílcio  foi  hoje,  por  ordem 
.  deste  chefe,  posto  em  liberdade.  » 

Quartel  General  do  Commando  em  Chefe 
do  Exercito  Libertador  em  Cuyabá,  6  de 
julho  de  1906. 

A*  S.  Ex.  oSr.  Presidente  do  Estado  — 
Tqado  este  commando  feito  seguir,  na  noite 
de  5  do  corrente,  o  coronel  commandante  do 
10<>  batalhão  patriotic  j,  com  uma  escolta  ao 
encalço  de  um  grupo  das  forças  desbara- 
tadas do  ooroad  Antooio  Paes,  que  eoostava 
9,char-se  armado  e  causando  al^^as  nas 
immediações  áa»  fabric;^  de  pelvora  do  Co- 
xipó,  ao  chegar  essa  escolta  ás  proxix&idade» 
da  rel^ida.  fabrica,  fel  d^sooèerto  pelos 
pombeiros  que  a  mesiua  levava  o  indicade 
grupo,  que  occupava  um  pequeno  capão  ou 
redu^to  que  o  cofflmanffftftte  da  escolta, 
Gomp  vereis  da  parl;e  que  junto>  vos  envio 

Sor  cópia»,  fez  sitiar  4  uma  hora  «La  manhã 
e  lofèiQ. 

.âA£^«  Çorém,  q^e  ^e  sitio,  estivesse 
qovo^IqÍQí  ÍDfor/,aa»o  o^rpael  QaMas  ter  sid/o. 
a,  sua  escolta,  pseseotida  Q^tos»  sitiados,  que 
^,  reaebeifa^  com  l'or;te  ti^tejitPv  resultando 
écar  Iqgp  feri4o,.  aindA  que  não  grave* 
Wí*nte,,oeíw>.jã  tive  occaMão  de  verijftcar,  Q» 
mesivio.  cQs^acd  Q9i.lda3,  e  morto  um  di^s 
do  grupoi  sitiado,  que  se  veriãcpu  depois  ser 
Ofcoronel  Antoaio Paesde  BarjvMu  pr^ideute 
do. Estado,. evadida  das  triQcbeiraaa4ver8as. 

Dos.outros^cooi^anheicoa  dp.  mesnpip  carc^ 
ncl  foi  aprisionado  o  .seu  priii»o.  4osé  Roque 
da  Clostahque  mandei  recolhe^r  ao  q^rteldO' 
1<»  bãtallião,  flpnseguindo  se  evadir  outi^>^ 
devidoã  eseuridão4a  noite  e  a.^i;  a.q^oolta. 
presentida  antes,  de  fechado ,  completamente. 
o.sltio,.conformo  já  dei^Eei  dito ;  o  q^/9  tudp. 
tenho  o  dever  de^  levar  ao  voiíp  coah^çir 
mento  para. os  devidos  íins. 

Saudaçoes*-^G6n«ro59  P.Z^  de  Soh»  Ptmc0> 

Excfillantissimo.  Senhor  GomiattKlante- em 
chefo*do  Exercito  Libei^tador. 

Dando  cumprimento  á  svo^sas  ordeos  de  se* 
guir  ao  encalço  de  um  grupo  governista  que 
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constava  achar-se  armado  e  causando  alar- 
ma naâ  immediações  da  fabrica  de  pólvora 
de  Coxipó,  daqui  parti  na  noite  de  5  do  cor- 
rente commandando  uma  força  de  35  ho- 
mens. Nas  proximidades  da  referida  finbrica, 
08  meus  pombeiros  descobriram  em  um  ca- 
pão um  grupo  de  govemistas,  tendo  eu  en- 
tão ordenado  o  sitio  da  localidade,  á  1  hora 
da  manhã  do  dia  6.  Antes,  poróm,  que  o 
sitio  estivesse  completo,  fomos  presentidos 
pOlos  adversários,  que  nos  receberam  com 
um  forte  tiroteio,  resultando  ficar  eu  ferido, 
e  morto  um  dos  govemistas,  que  pelo  campo 
procurava  evadir-se,  tendo  sido,  posterior- 
mente á  acção,reconhecido  ser  este  o  coronel 
António  Paes  de  Barros,  disforçado  em  tra- 
jes de  simples  patriota.  Dos  outros  compa- 
nheiros do  coronel  António  Paes  foi  aprisio- 
nado o  seu  primo  Josô  Roíue  da  Costa,  que 
faço  apresentar  a  V.  Ex., conseguindo  outros 
evadir-sé  devido  á  escuridão  da  noite  e  a 
termos  sido  presentidos  antes  de  fechado 
completamente  o  sitio.  E*  o  que  me  cumpre 
levar  ao  vosso  conhecimento. 

-Cuyabá,  6  de  julho  de  1906.  (Assignados) 
Joaquim  Sulpicio  de  Cerqueira  Caldas^  coronel 
commandante  do  10^  batalhão  patriótico. Está 
conforme  o  original.  Antero  Aprigio  Gual- 
berto  de  Mattos,  tenente-coronel  assisiente  do 
commando  em  chefe  do  corpo  do  Exercito 
Libertador. 

Eis,  Sr.  Presidente,  como  se  deu  a  morte 
do  coronel  Paes  do  Barros.  Ella  não  foi  o 
resultado  de  um  assassinato,  mas  de  uma 
pura  casualidade;  elle  morreu,  como  mor- 
reria qualquer  outro  homem  que  se  achasse 
dentro  do  capão.  Nem  ao  menos  as  forças 
patrioM  as  poderiam  reconhecel-o,  não  só 
devido  á  escuridão  da  noite,  como  porque  o 
coronel  I^aes  se  achava  disfarçado  em  trajes 
de  patriota.  Entretanto,  adíilterando-se  a 
verdade,  tem  se  dito  que  o  coronel  António 
Paes  foi  as  assinado  e  o  seu  cadáver  muti- 
lado. Isto  ô  uma  inverdade ;  o  exame  a  que 
se  procedeu  no  cadáver  do  coronel  António 
Paes,  (ieante  de  cidadãos  consoicuose  de  au- 
toridades competentes,  nada  diz  a  respeito 
destas  mutilações.  Apenas  encontraram  no 
corpo  do  coronel  Paes  dous  ferimentos  feitos 
I>or  bala,  uma  que  lhe  atravessou  o  peito  e 
outra  a  cabeça,  apresentando  o  S3u  corpo 
apenas  escoriações  devid:is  a  queda  que  sof- 
reu quando  recebeu  os  ferimentos. 

Não  procede,  Sr.  Presidente  o  que  diz  o  te- 
nente Corrêa  Lima  na  entrevista  que  teve 
cora  o  redactor  de  um  órgão  da  imprensa 
santista.  Diz  elle  que  o  corpo  do  coronel  Aa- 
tonio  de  Paes  apresentava,  além  de  muitas 
mutilações,  cicatrizes  produzidas  por  mais 
de  30  balas.  Sr.  Presidente,  quem  ler  com 
um  pouco  do  attenção  o  que  este  s3nhor 


disse  na  sua  entrevista,  e  confrontar  com  o 

3ue  diz  o  Sr.  msgor  Paes  Barreto,  director 
a  fabrica  de  pólvora,  em  seu  relatório  ao 
general  Dantas  Barreto,  ha  de  encontrar 
cootradicções  flagrantes,  o  que  prova  que 
fizeram  isto  com  a  intenção  preconcebida 
de  occultar  a  verdade  e  illudir  a  opinião  pu- 
blica, e,  como  disse,  attrahir  as  antipatmas 
para  os  revoltosos. 

Como  é,  Sr.  Presidente,  que,  tendo  o  te- 
nente Corrêa  Lima  escapado  dos  seus  a;ggres 
sore>,  tendo  sabido  ãs  carreiras  do  capão,  ás 
2  horas  da  madrugada,  depois  de  ter  visto 
caMr  ao  seu  lado,  morto,  o  seu  amigo,  foi 
dar  com  os  costados  na  fábrica  de  pólvora  ? 
Como  podaria  ter  elle  verificado  que  o  co- 
ronel António  Paes  apresentava  muitas  mu- 
tillações?  Yè  a  Camará  que  isto  era  impos- 
sível; o  Sr.  tenente  Corrêa  Lima  não  voltou 
alli  para  examinar  o  cadáver,  porque  elle 
ficou  na  fabrica  de  pólvora  e  ahi  se  conser- 
vou até  ã  hora  em  que  foi  reconduzido  para 
a  capital  do  Estado.  Elle  não  viu  mais  o  ca- 
dáver e,  portanto,  não  podia  afflrmar  que  o 
corpo  apresentava  muitas  mutilações  e  ci- 
catrizes de  muitos  tiros. 

O  mesmo  senhor  disse  na  sua  entrevista 
que  se  achava  ha  três  léguas  distante  da 
fabrica  do  Coxipó  ;  entretanto,  a  morte  do 
coronel  António  Paes  deu-se  nas  imme- 
diaçõ3S  da  fabrica,  conforme  attestam  grande 
numero  de  pessoas  e  o  próprio  director  da- 
quella  fabrica. 

Além,  disto,  Sr.  Presidente,  si  respon- 
sáveis ha  pela  mort'»  do  coronel  António 
Paes,  um  delles  ô  o  major  PaesBarreto, 
director  daquella  fabrica. 

Porque  tendo  vindo  ã  capital  no  dia  5 
para  conferenciar  com  o  coronel  Ponce,  não 
quiz  declarar,  quando  interpeUado  por  este 
senhor,  que  o  coronel  António  Paes  achavsrse 
naquelias  immediações;  S.  S.  negou  formal- 
mente que  o  coronel  António  Paes  alli  se 
achasse. 

O  coronel  Ponce,  com  o  intuito  de  evitar 
o  facto  lamentável  que  se  poderia  dar  con- 
tra o  coronel  António  Paes,  entendendo-se 
com  o  major  Paes  Barreto,  perguntou-lhe 
insistentemente  si,  entre  aquelles  que  se 
achavam  homiziados  na  fabrica  da  pólvora, 
não  estava  também  o  coronel  António  Paes, 
pois  qu3  elle  offerecia-S3  a  mandar  buscal-o, 
cerca  lo  de  todas  as  garantias. 

Mas  o  major  Paes  Barreto  ne^ou  essa  cir- 
cumstancia;  negou  formalmente  que  o  oo- 
ronol  António  Paoâ  alli  se  achasse,  e  apre- 
sentou uma  lista  das  pessoas,  que  se  acha- 
vam refugiada»  na  faorica  de  pólvora  em 
qutí  não  figurava  o  nome  do  coronel  An- 
tónio Paes.  Ora,  Sr.  Presidente,  si  o  m^or 
Paes  Barreto  tivo^;^  usado  de  franqueza,  ti- 
vesse dito   a  verdade,  levando  ao  conheci- 
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mento  do  coronel  Ponoe  a  existência  do  oo- 
ronel  António  Paes,  naquoUe  logar«  certa^ 
mente  não  teria  acontecido  o  que  aconteceu. 
Vou  ler  &  Camará  o  trecho  de  um  artigo  que 
prova  a  conferencia  havida  entre  o  coronel 
Ponce  e  o  nugor  Paes  Barreto,relatiyamente 
aos  refugiados  da  fabrica  de  pólvora. 

Não  lerei  todo  o  artigo,  pois  elle  ó  bastante 
extenso,  mas  quero  que  soja  transcripto  no 
meu  discurso. 

Este  artigo  esta  assignado  por  um  moco 
distincto  daquella  sociedade,  um  moço  que, 
posto  se.  a  politico,  entretanto  é  desses  púliti- 
•cos  moderados,  que  mantecm  relações  inten- 
sas de  amizade  tanto  com  seus  correligio- 
nários como  com  os  seus  adversários. 

E'  um  moço  alli  conceituado  e  estimado 
por  todos;  hoaesto,  vive  de  seu  trabalho  e 
é  incapaz  de  afflrmar  um  facto  que  não 
sega  verdadeiro;  reflro-me  ao  major  Avel- 
lino  Siqueira.  Diz  elle: 

Uma  excursão — ^Motivo  que  a  determinou 
— Incidentes  occorridos— Uma  sabida  de 
cabo  de  esquadra. 

Suggeriu-me  a  idéa  de  publicar  as  notas 
seguiutes  o  modo  por  que  vão  sendo  nar- 
rados, fora  d'aqui,  os  últimos  acontecimen- 
tos de  Matto  Grosso. 

Si  em  alguQs  casos  o  interesse  e  a  perver- 
sidade é  que  traçam  a  directriz  para  taes 
julgameatos,  em.  muitos  outros  o  historia- 
dor é  illudido  em  sua  boa  fé  pelos  que  são 
prejudicados  com  a  presença  aa  verdade,  e 
levam,para  o  registro  dos  f&ctos,  narrações 
eivadas  de  vícios,  adredemente  acommo- 
dadas,  para  corresponderem  a  detarmina- 
das  vantagens. 

Além  disso,  muitas  vezes  prevalecem 
depoimentos  de  pessoas  mal  informadas  que 
assim  desfiguram  a  essência  dos  successos 
sem  intenção  de  prejudical-os,  concorrendo 
inconscientemente  para  a  formação  de  len- 
das mais  ou  menas  estultas  ou  deprimentes. 

Nessas  condições,  considero  dever  de  todos 
concorrer  com  qualquer  subsidio,  a  seu  al- 
cance, para  que  maior  projecção  de  luz  seja 
lançada  sobre  os  incidentes  que  constituem 
o  caso  sujeito  á  consideração  gerai. 

E'  de  toda  a  conveniência  que  a  Historia 
receba  os  nomes  dos  que  operam  no  grande 
scenario  humano,  com  a  discriminação  ri- 
gorosa do  papel  que  lhes  coube  e  do  modo 
por  que  o  desempenharam;  só  assim  as  suas 
paginas  poderão  ser  apresentadas  como  en- 
sinamento ás  gerações,  e  ella  conservará  as 
suas  prerogativas  de  respeitável  patrimó- 
nio de  um  povo  culto. 

No  dia  5  de  julho  ultimo  fui  procurado 
em  minha  casa  pelo  major  Francisco  Emí- 
lio Paes  Barreto,  director  da  Fabrica  de 
Pólvora  do  Coxipó,  pedindo-me  que  lhe  pro- 


porcionasse meio  de  ter  um  encontro  com  o 
Exmo.  Sr.  Coronel  Generoso  Ponce,  com- 
mandante  em  chefe  do  Exercito  Libertador, 
a  quem  desejava  fallar  sobre  assumpto  de 
grande  importância. 

Promptamcnte  tratei  de  corresponder  ao 
desejo  manifestado,  para  o  que  mo  dirigi  á 
residência  do  Coronel  Ponce  e  com  elle  com- 
binei que  a  conferencia  devia  ter  logar  no 
edificij  da  Assembléa  Legislativa  para  onde 
elle  ia  dirigir-se  afim  de  tomar  parte  nos 
respectivos  trabalhos. 

Antes,  porém,  que  fosse  chegada  a  hora 
convencionada,  ontrctivemo-nos,  eu  e  o 
major,  palestrando  sobre  o  motivo  da  sua 
vinda  a  esta  capital. 

Disse-me  elle  que  na  sua  residência  esta- 
va  asylada  uma  turma  de  pessoas  que  lá  se 
apresentaram,  procedentes  das  trincheiras 
governistas  e  que  haviam  abandonado  o  seu 
posto  de  combate  na  noite  em  que  o  Coro- 
nel Antouio  Paes  fizera  sua  retirada. 

Para  essa  gente,  de  que  trazia  uma  lista 
nominal,  vinha  elle  pedir  garantias  e  mei«s 
de  transporte. 

Perguntei-lhe  então  si  não  havia  appare- 
cido  por  la  o  coronel  António  Paes,  sobre 
cujo  destino  circulavam  diversas  e  desencon- 
tradas versões;  respondeu-me  o  Sr.  major 
em  um  tom  pathetico,  acompanhado  de  ex- 
pressivos gestos,  empregados  para  dar  mais 
força  a  sua  afflrmativa,  que  «não  sabia  o  pa- 
radeiro do  referido  coronel,  nem  delle  tinha 
noticias,  o  que  jurava  pelo  que  elle  conhecia 
de  mais  sagrado— a  honra  de  sua  mulher.» 

Retorqui-lhesi  as  pessoas  que  se  lhe  ti- 
nham apresentado  não  davam  informações  a 
esse  respeito,  ao  que  respondeu-me  que  abso- 
lutamente não. 

Na  lista  apresentada  figurava  o  nome  do 
meu  patrício  Sr.  António  Vieira  de  Almeida» 
circumstancia  que  me  fez  despertar,  desde 
logo,  o  desejo  de  transportar-me  á  ílsibrica 
afim  de  acompanhar  os  fhgitivos. 

Não  obstante  o  meu  diminuto  valimento, 
achei  que  nessa  emergência  seria  de  alguma 
utilidade  a  companhia  de  uma  pessoa  ci:^ 
precedentes  não  podem  inspirar  receios. 

Demials,a  minha  ida  constituiu  prova  cabal 
de  que  o  glorioso  chefe  do  movimento  estava 
no  firme  propósito  de  assegurar  a  todos  os 
seus  adversários  as  garantias  de  que  os  seus 
correligionários  se  viram  privados  sempre. 

A*  hora  convencionada,  acompanhei  o  Sr. 
major  ao  eiifioio  da  Assembléa,  onde  se  reali- 
zou o  seu  encontro  com  o  coronel  Ponce. 

Expoz  o  illustre  militar  as  occurrenciai 
que  Ine  impuzeram  a  necessidade  de  assu- 
mir a  melindrosa  posição  em  que  se  via  col- 
locado. 


GU 


ANNABS  DA  GAMARA 


«Cahira-llie  o  raio  em  casa»,  pois  longe 
(ístava  de  suppor  que  aquella  gente  procu- 
rasse o  estabelecimento  irob  sua  direcção, 
quamlo  nenhuma  ligaçâu  tinha  com  ella  que 
determinasse  eysa  proferencia ;  as  suas  re- 
lações com  o  Presidente  eram  inteiramente 
superíiciaes,  não  passavam  de  formalidades, 
em  obediência  á  etiqueta,  a  que  lhe  dava 
direito  a  sua  posição  social.  (1) 

Porém,  que  uma  vez  chegado  a  asse  ponto 
confiava  na  generosidade  do  chefe  da  revo- 
lução aíim  de  que  fossem  retirados  á%  fa- 
brica aquelles  homens,  para  os  quaes  elie 
pedia  garantias. 

Replicou-lhe  o  coronel  Ponce  qae  estava 
muito  prompto  a  satisfazer  o  sev  pedido  e 
qtre,  em  relaçãt)  a  garantias,  nem  era  pre- 
ciso recrnnnrondar,  pois  fbi  sempre  intes^ 
g^fal  no  pessoal  do  Exercito  Líber tadior  evi- 
tar, em  absoluto,  qmlqiier  excesso ;  que  o 
movimento  lôra  determinado  pela  necessi- 
dade de  reeonquistar-se  a  liberoáde  de  que 
o  povo  matto^grossense  estava  privado, 
po?ém  que  a  idéa  de  pers3gui<jftí>  e  vmgdm- 
ças  era  por  todos  condemnada. 

NSo  ob-taota  ia  tomar  toda»  as  praviáen- 
cias  nesse  sentido,  e  que,  si  o  mujor  preí^- 
risse  que  esses  homens  que  hl  estavam,  bem 
comror  outros  qtre  appareeessera*,  fleassem  na 
fò;brica  sob  sua  responsaMIidade,  neuhuma 
rs^k)  impedia  de  que  desse  modo  fogae  re- 
solvida a  dií!h;ul(lttde. 

Este  alTitre  fbi  in  limine  repellido  pek) 
msjoT  Barreto;^  sen  maior  empenlio-,  disse 
jKJstti^vamente,  era  Hvrar-se  dteqwlle*  Èfos- 
pede»  Incmmmo  iloa^ 

Deâusoo  que  havia  anreoiMlaáo  o  anma- 
masftor  e  munições,  ni»  fsb'  «te  pessoas  (|ite  se 
achavam  em  sua  casa,  como  d»  ouilsras  Que 
por  Já)  haviam:  transitado,  áo  <|ae  estava 
pronspio  a  feizeir  eirtrega,  poi»  fòoa  nessa  in<* 
teo^  q^  snam  proee4erau 

Neasa  ocoBàmt  Tupéíía  a  affirnativa  ée 
que  o  preiideaie  sdúf  se  achava,  na  fabrica» 
apenrdae  repetida»  deetarações  porpaate 
(wctofe  revoteeiomiriow  de  todas  as  B«0ih< 
iraâqas  Dn^  eram  offereeidas ;  <|ue   «ra  de 

(i)  S»h6^e  «ntrdèando^  com  flvgnro  fao- 
àstxmêntiOf  que  lha  estava  rwerTttlo  pepol 
iMLilewJiantv  a«i^«p«T»çõ«8<  em  deéféaa  do 
9re«id«iul«  de  Estado. 

Etfifl  o  íitmA.  aownriàvÒQ  para  «asttnnr  a 
direcção  geral  da  artilharia  ;  em  Tista 
diMo  S$.r  vi«ra  0ortattâ»r^8#  0òin  o  fvvierAo 
0r  axttSaltíavt  m  Ka^evtidftira,  dupoin  ú€  t*r 
ezamkuido  a»|Ni»i«õea  e  ep^OJMdo  oplaire 
adofiad«i« 

¥ottaudo  á  faJ^rioa,  de  Lá  i»â^  rafMaseu. 
paxqiiA  aciíuirani  ao  aeii  eepiriAoi*  da  modio, 
convincente, 08  rogos  de  sua  Exma.  eaposfl^.a 
quem  a  noticia  produzira  grande  «obrevalto. 


toda  prudência,  caso  elle  se  achasse  oceulto, 
que  se  abrigasse  na  fabrica,  onde  as  garan- 
tias mais  facilmente  podiam  se  tornar  effe- 
ctivas  ;  que  o  ôra  da  revolução  era  pôr  um 
paradeiro  aos  soffriraentos  de  toda  a  ordem, 
a  que  estava  submettida  a  população  do 
Estado  e  fazer  cessar  os  desbarates  da  for- 
tuna publica,  porém  que  isto  esperava  con- 
seguir sem  outro  sacrifício  ;  além  do  que,  ja 
estava  vencido,  pois  contava  que  o  coronel 
António  Paes  resolvesse  abandonar  o  go- 
verno deante  da  manifestação  eloq^uentíssima 
de  que  o  povo  o  repellia  e  con  lemnava  a  sua 
conducta  como  administrador. 

Aesta:^  poaderaçoes  o  Sr.  Paes  Barreto 
respoadeu  sempre  afãrmaiodo  ser-lhd  des^ 
e^nhoeidx)  o  paradeiro  de  coronel  Antomo 
Paes. 

Ficdu  pois>  combiaade  q*ue,  Jba  maotâ  ae- 
guinte,  uma  escolta  sob*  o  commaado*  á»  am 
offieâaJi  patriota  aei  atfèftrJaaa  fábrica  »ftm 
de  acoanpanhar  as  peosoe»  ^ua  hà  se  aebar 
vam  e  conduzir  o  armamento*  e  mmnieiio  a 
que  aflvdica  o  major. 

Afonáfosiei  então  ao  eeroneli  PoAce  o  meu 
desejo  de  ir  ae  Conipii^ ;  ponderei-ilbe  que  a 
minha  presença  devia  ser  paf  a  os  que  \Á  ae 
aehavam  um  motivo  de  eaaôança  n»  eon- 
ducta  dos  revokicionarws,  e  qiie  eii  tiaha 
satiaâição  em:  propQreioaaF-lhes>  rehitrva 
tranqiiãliidadie,  afastando  doe  seoe  e^tritoa 
asapiNT^heasoes  Katitraes  nessas  coati^^eaotas^ 

O  zntemrerato  chefe,  comqoanto  proeisaase 
doe  meus  serriçoff  aqtn,  e&m  tod^  n  Boa. 
vontade  e  sem  rehftam^*,  a^pprot^Q  o  meu 
projecto  elogiando  o  meu  proceifirmeiTto. 

Para  miior  commodidade  resolveu  o  ee- 
ronel  gtte  flcasse  a  mieii  cargo  o  recébiment»^ 
do  armamento,  alvitre  que  foi  acceito  eom 
demonstração  de  agrade^  pelo  Sr.  dircetor. 

A's  &  horas  da.  tarde  paitinaos,  e  cerca  de 
9  chegávamos  na^  fabrica* 

Notei  que  o  ma^r^  para  ducr  conta  do  sua 
miaeâo,.  procurava  fiigir  ao  meu  testemanho^ 
cuidado  desnecessário  desdQ  que  houvesse  boa 
f(^  poâa  tudo  guante  elIe  fizera  tinha  paaiado 
sob  miohasr  vistas.  Mo  fis  pcorém»  rej^xe^ 
nonsaAímplesoecarroneia;  conhecia  já.  ubi 
taAto  o  génio  do  majpr«  achei  naturai  que 
elle  qioi^^sspie  adJicioaar  ao  seu  valor.,.  W^^^ 
ti^,  Qiie  e]peoK(uxiamente  lâo  tiBha.swlo- 
poetOiCÔi.  eviaeneia.. 

Náe  me  eiigaaei  aa.coi^ectttra;  foi.  coreia 
demasiado  benevolente  ao  iSarmoíslTa^ 

Levamos  em  animada  palestra  até  1  hora 
da.  aoite^  qfuwdo.  nesolvemes  procarac  os 
leitos.;  áe  2  i/Sram^Boxímadameiíte^refitiido 
tiroteio,  evgoi<  estampados  eram  com.  ni- 
tidea&  iiunridos  atearvâi  do  sileooio  oeinaaltv 
veiu  despertar-nos  assustadoramente. 
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Notei  que  alguma  cousa  de  grave  se  pas- 
aava*  a  que  não  eram  extraahos  os  meus 
companheiros  do  pouso;  um  abatimento  pro- 
fundo apoderou-se  de  toios  os  semblantes. 
Parece  que  eu  era  o  único  que  absolutamen- 
te não  podia  formular  juizo  sobro  a  sccna 
que  se  desenrolava. 

Interpellando  a  ura  dos  da  comitiva.expli- 
cou-me  que,  como  pouco  antes  havia  passado 
uma  escolta,e  em  uma  casinha,  dcoendencia 
do  estabelecimento,  estavam  alojados  alguns 
companheiros,  também  retirantes  das  trin- 
<5heiras  governiátas,  talvez  fossem  surpr  - 
hendidos. . . 

Explicação  d(3Íiciente  que  me  deixou  na 
mesma  incerteza. 

EUitretanto.  o  Sr.  António  Vieira,  levan- 
tando o  véo  do  m>  sterio,  poz-me  ao  conheci- 
mento da  verdadeira  situação;  declarou-me 
que  o  coronel  Paes  de  Barros  estava  acam- 
pado a  certa  distancia  com  alguns  compa- 
nheiros que,  pelas  combinações  havidas, 
eram  esporados  na  fabrica  no  correr  dessa 
noite  e  que  tinha  serias  aprehensíjes  depois 
^ue  ouvira  aquelle  cerrado  fogo . 

Só  então  comprehendi  que  a  aífirmativa 
do  Sr.  Paes  Barreto  não  correspondia  a  ve- 
hemencia  com  que  fora  enunciada. 

O  juramento,  com  toda  a  gravidade  da  sua 
invocaçã(\  não  tinha  «ido  maicido  que  uma 
evasi^v^a. 

A  bem  ásk  verdade  devo  declarar  que  ne- 
nhum procedimento  de  desaeato  foi  pratica- 
do ao  estabeleci  mento  por  quem  quer  seja, 
assim  oomo  nenhum  acfto  de  ouergia  partiu 
úo  seu  director. 

Si  mais  tarde  a  sua  bravura  foi  referida, 
isso  me  passou  de  um  incidente  enxertado 
posteriormente. 

E'  um  phenomeno  frequente  reconhecer- 
mos 'fóra  da  opportunidade  que  nossos  actos 
deviam  ser  pautados  por  um  cunho  diverso 
daqiMlle  que  lhe  imprimimofi  no  momento 
Hagrante.  E  iia  qtiem,  á  guiea  de  retoque, 
tenha  o  desembaraço  de'  i^etroceder  para 
adaptar  os  factos  ás  necessidades  que  o 
tempo  vem  denunciar. 

Inalterável  silencio  succedeu  áquelle  in<- 
cidente  que  nos  alarmara ;  retomámos  nos* 
sas  redes. 

A*s  G  horas  da  manhã  bateram  á  porta; 
abrindo-a  deparei-me  com  o  oommandante 
da  escolta  esperada,  o  Sr.  Pedro  Cuyabaoo, 
om  moço  que  eu  não  conhecia,  mas  com 
quem  Jogo  me  sympathizara  pela  sua  deli- 
oadeza  no  trato  e  peio  critério  c  >m  que  pro- 
.  curada  desempennar-se  da  missão  que  lhe 
estava  confiada. 

Beclavei-Ihe  o  meu  desejo  de  que  o  trans- 
poii^e  daquelias  pessoas  se  effectuasse  com 
.todo  respeito^  que  nem  uma  palavra  des- 


attenciosa  lhes  fosse  dirigida,  o  que  pedi-lhe 
fizesse  scient'3  ao  seu  pessoal. 

A  todas  essas  recommendaçoes  correspon- 
deu olle  de  forma  digna  de  encómios. 

Tratando«^e  do  armamento,  o  Sr,  Director 
nos  conduziu  a  uma  officina  a  que  chamam 
—  ferraria  —  e  ahi  apresentou  as  carabinas 
arrecadadas,  das  quaes  se  organizou  uma 
relação  com  especificação  de  systemas.  Como 
o  pessoal  se  sentisse  fatigado  para  carre^al- 
as,  âcou  assentado  que  continuavam  sob  a 
guarda  do  estabelecimento  até  que  se  pu- 
desse providenciar  o  transporte.  A  relação 
alludida  foi  entregue  ao  oommandante  da 
escolta,  depois  de  visada  pelo  major.  Ant^s 
da  partida,  um  do:;  fugitivos,  o  Sr.  Francisco 
Mendes,  lembrou  que  não  tinha  sido  rece- 
bida a  munição  que  também  se  achava  no 
deposito.  A  esse  respeito  interpellei  o  Sr. 
Barreto  que  respondeu-me  ter  mandado  ati- 
ral-a  no  matto  para  nOo  se  comprametter , 
Gomquanto  fosse  visto  um  grande  numero 
de  embornaes  (bolças  de  panno)  cheios  de 
cartuchos,  eu  não  qiiiz  contrariar  a  desoolpa 
apresentada;  aoceitei-a,  sem  ponderações. 

A  viagem  effectuou-se  sem  acidente  digno 
de  menção,  ficando  assim  termin  ida  a  mis- 
são a  que  me  impuz,  e  em  cujo  desempenho 
só  tive  a  lastimar  que  a  falta  de  recursos 
não  perra  ittisse  suavizar  áq^uelles  cidadãos 
os  rigores  de  uma  jornada  bastante  extensa 
para  ser  vencida  a  pé. 

Aqui  ehegando,  o  coronel  Ponce  deixou  a 
meu  cargo  o  recebimento  das  armas.  Para 
a  execução  dessa  incumbência,  contava  eu 
(lue  o  major  me  auxiliasse  com  uma  canrroça 
da  fabrica,  pelo  que  aguardei  a  sua  vinda  a 
esta  capital. 

Alffuns  dias  depois,  encontrei-o  nas  proxi- 
midades do  quartel  general  e  pedi-lbe  o 
obsequio  referido. 

Com  admirável  naturalidade,  como  si  «e 
tratasse  de  ura  procedimento  irrepreben- 
sivel,  respondeu-rae  o  Sr.  director  que  havia 
feito  entrega  das  armas  ao  Sr.  general  Dan- 
tas Barreto. 

AUeguei  que  não  lhe  assistia  direito  de 
lançar  mão  de  um  deposito,  por  cuja  conser- 
vação elle  se  havia  compromettido,  visando 
a  respectiva  relação. 

(jom  a  mesma  Inalterabilidade  replicou-me 
o  Sr .  Paes  Rarreto  que  uma  simples  rubrica 
não  tinha  valor  algum ! 

Não  me  foi  dado  pois,  neste  pan;i<nil»r, 
corresponder  cabalmente  ao  encargo  qve 
sobre  mim  p  3sava ;  mas  não  tenho  receio  de 
que,  com  isenção  de  animo,  ee  me  increpe 
de  incorrecção. 

Guyabá,  setembro^  1906.— Aoeímo  de  Si- 
queira. 
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Vô  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  si  o  major 
Paes  Barreto  não  tivesse  occultado  a  ver- 
dade, oão  toria  sido  morto  o  coronel  António 
Paes.  S.  S.  procurou  evitar  o  mais  çossivel 
dar  a  conhecer  que  o  coronel  António  Paes 
estava  occulto  nas  immediaçoes  da  Fabrica 
de  Pólvora;  entretanto,  depois  do  facto  con- 
summado,  depois  do  decorrido  algum  tempo, 
o  major  vem  dizer  em  seu  relatório  que  o 
coronel  António  Paes  foi  assassinado  e  bar- 
baramente mutilado ! 

Sr.  Presidente,  este  documento  mais  uma 
ve2  prova  a  intenção  que  dominava  o  e:ipi- 
rito  dos  revolucionários  de  Matto  Grosso, 
este  documento  mais  uma  vez  prova  a  con- 
ducta,  acima  de  qualquer  censura,  daquelles 
que  convulsionaram  o  Estado  com  o  louvável 
intuito  de  restabelecer  alli  todas  as  g9r 
i>antias  constitucionaes. 

Si  os  revolucionários,  Sr.  Presidente, 
fossem  animados  por  outros  sentimentos, 
por  outras  intenções,  certamente  muitos  dos 
adversários,  alguns  dos  quaes  conhecidos 
iniini^os  da  ordem,  verdadeiros  criminosos, 
teriam  sido  trucidados,  como  tem  aconte- 
cido em  outras  revoluções  havidas  em  Matco 
Orosso;  mas  isto  nâo  se  deu,  e  é  mais  uma 
prova  da  moderação,  da  generosidade,  dos 
sentimentos  humanitários  com  que  proce- 
deram alli  aquellesque  se  insurgiram  contra 
um  governo  despótico  e  tyrannico. 

Eis  como  morreu  o  coronel  António  Paes, 
Sr.  Presidente. 

Elle  foi  victima  de  seus  erros  o  de  seus 
desmandos,  elle  foi  victima  dos  máos  con- 
selhos que  lhe  davam  os  que  o  cercavam  e  o 
eijiploravam  ;  elle  foi  victima  da  sua  pró- 
pria imprudência,  tendo  tido  bastante  tempo 
para  se  collocar  fora  do  alcance  dos  seus 
adversários  ;  que  Dsizia  «lie  alli,  a  cinco  lé- 
guas da  Capital,  theatro  da  lucta,  e  em  lu- 
gar pouco  seguro  ?  Detinha-o,  acaso,  a  espe- 
rança na  brigada  com  que  contava  mais 
uma  vez  dominar  o  Estado  e  massacrar  os 
seus  concidadãos  ? 

Parece  que  a  Providencia  Divina  alli  o 
conservava  para  que  elle  recebesse  a  punição 
e  expiasse  os  crimes  que  conmiettera. 

Morreu,  sim«  Sr.  Presidente,  para  não 
mais  se  restaurar  em  Matto  Grosso  a  situa- 
do execranda  que  era  o  opprobrio  daquelle 
povo  e  a  vergonha  da  Republica  ! 

Acaso,  Sr.  Presidente,  a  vida  de  um  ho- 
mem, pelo  focto  de  haver  passado  pelas 
altas  regiõfs  do  poder,  valerá  muito  mais 
do  que  a  de  tantos  outros  cidadãos  distinctos, 
dignos  chefes  de  fomilia,  que  constituem  o 
verdadeiro  elemento  da  vitalidade  de  um 
Estado? 

Acaso  essa  cubicada  posição  do  governo 
terá  a  virtude  das  aguas  do  Lethes  que  la- 
vavam os  peccados,  as  mazellas  o  torpezas 


transformando  o  homem  cm  um  semi-deus,. 
que  devia  ser  adorado  e  venerado  por  saas- 
proprias  victimas  ? 

Que  seria  de  Matto  Grosso,  Sr.  Presidente, 
si  alli  chegasse  o  general  Dantas  Barreto  lu 
tempo  de  sustentar  ou  restaurar  no  poder 
aquelle  homem  ? 

Certamente,  Sr.  Presidente,  daiHse-iani 
alli  scenas  muito  mais  pungentes,  muito 
mais  contristadoras  que  essas  que  ha  pouco 
so  desenrolaram  no  Estado  de  Sergipe,  qna 
tanto  impressionaram  o  paiz  e  com  justa 
razão  emocionaram  esta  Camará.  Si  em  Ser» 
gipe,  Sr.  Presidente,  onde  não  houve  lucta^ 
foi  sacrificado,  entre  outros,  um  moço  cheio 
de  esperanças  para  a  Pátria,  um  moço  cheio 
de  serviços  relevantes  e  que  tantas  veze» 
illustrou  a  tribuna  desta  Camará  com  a  sua^ 
eloquência  e  com  a  energia  do  seu  talento 
na  defesa  das  grandes  idéas  e  do  direito, 
onde  quer  que  elle  fosse  conspurcado,  em 
Matto  Grosso,  Sr.  Presidente,  onde  houve 
lucta  renhida  por  espaço  de  11  dias,  haveria 
certamente  uma  verdadeira  hecatombe  e- 
talvez,  Sr.  Presidente,  que  a  sede  de  vin- 
gança, não  satisfeita  com  o  sangue  dos  in- 
surrectos, fosse  se  saciar  também  com  o  das- 
esposas  e  filhos  innocentes. 

E  tudo  isto  para  que,  Sr.  Presidente?  Se- 
ria para  salvar  as  instituições  republicanasf 
Não,  porque  contra  ellas  alli  não  se  atten- 
tava;  seria  simplesmente  para  restaurar 
naquelle  Estado  o  regimen  do  bacamarte  o 
do  terror  que  avilta  as  consciências,  rebaixa 
os  caracteres,  deturpa  o  sentimento  e  ali-- 
menta  o  vicio,  gera  o  servilhismo,  mata  as 
aspirações  e  inutiliza  o  povo  para  a  vida  de 
libBrdade,  reduzindo-o  a  vU  instrumento  do 
despotismo  e  da  tyrannia. 

Vou  terminar,  Sr.  Presidente,  Aizendo 
votos  para  que  estes  í^tos  sirvam  de  exem- 
plo e  licção  aos  mios  governos  que  preparam 
e  provocam  as  lutas  fratricidas,  causando 
grande  mal  ao  paiz  e  ã  Republica;  fazendo 
votos,  Sr.  Presidente,  para  que  o  governo 
de  Matto-Grosso  tome  alli  uma  realidade  ef- 
fectiva  a  garantia  do  todos  os  direitos,  para 
que  ã  sombra  da  paz  e  da  ordem  possa 
aquelle  Estado  concorrer  com  as  suas  extra- 
ordinárias riquezas  para  o  engrandecimento 
da  Pátria  e  desta  Republica. 

Tenho  concluído.    (Muita  bem;  muito  bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Thomaz  Ac- 
cioly,  Aurélio  Amorim,  António  Nogueira, 
Deoclecio  de  Campos,  Justiniano  Serpa.  Ro- 
gério Miranda,  Hosannah  de  Oliveira,  Agri- 
pino  Azevedo,  Cunha  Machado,  Luiz  Domin- 
gues, Waldemiro  Moreira,  Sérgio  Saboya. 
João  Lopes,  João  Cordeiro,  Bezerril  Fonte- 
nelle.  Graccho  Cardoso,  Frederico  Borges». 
Thomaz  Cavalcanti,  Alberto  Maranhão,  Eloy 
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(Í6  Souza,  Apollonio  Zenaides,  José  Marcel- 
lino,  Oornelio  da  Fonseca,  Esmeraldino  Ban- 
deira, João  Vieira,  Júlio  de  Mello,  Pedro 
Pernambuco,  Domingos  Gonçalves,  Arthur 
Orlando,  Medeiros  e  Albuquerque,  Rodrigues 
Dória,  João  Santos,  Pedro  Lago,  Tosta,  Bul- 
cão Vianna,  Pedreira  Franco,  Augusto  de 
Freitas,  José  Ignacio,  Odalberto  Pereira,  Sal- 
vador Pires,  Graciano  Neves,  Barbosa  Lima, 
Figueiredo  Rocha,  Sá  Freire,  Mayrink,  Al- 
cindo  Guanabara.  Fróes  da  Cruz,  Américo 
Werneck,  Elysio  de  Araújo,  Pereira  Nunes, 
Themistocles  de  Almeida,Rodolpho  Ferreira, 
Carlos  Peixoto  Filho,  Ribeiro  Junqueira, 
•íoâo  Quintino,  Honorato  Alvos,  Ferreira 
Braga,  Álvaro  de  Carvalho,  Alberto  Sar- 
mento, José  Lobo,  Rodolpho  M'randa,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Marcello  Silva,  Alencar  Gui- 
marães, Menez«s  Dória,  Wencesláo  Escobar, 
Campos  Cartier,  Diogo  Fortuna,  Vespasiano 
de  Albuquerque,  Homero  Baptista,  Germano 
Haaslocher,  Rivadavia  Corrêa,  Victorino 
Monteiro,  Cassiano  do  Nascimento  e  Simões 
Lop^. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
€Ípadaos  Si*3.  António  Bastos,  Paes  Barroto, 
Ferreira  Penna,  Arthur  Lemos,  Costa  Ro- 
drigues, Dunshee  Abranches,  Joaquim  Pires, 
Paula  e  Silva,  Teixeira  de  Sá,  Estacio  Coim- 
bra, Angelo  Neto,  Domingos  Guimarães, 
Pinto  Dantas,  Irineu  Machado,  Heredia  de 
Sá,  Fidelis  Alves,  Francisco  Botelho,  Sabmo 
Barroso,  Viriato  Mascarenhas.Calogeras,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Henrique  Salles,  Olegário 
Maciel,  Nogueira,  Manoel  Fulgencio,  Jesuino 
Cardoso,  Cincinato  Braga,Francisco  Romeiro, 
Yalois  de  Castro,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Carvalho  Chaves,  Vidal  Ramos  Júnior,  José 
Carlos  e  João  Aboct. 

E  sem  causa  os  Srs.  Passos  Miranda,  José 
£uzebi<>^  Christino  Cruz,  Arlindo  Nogueira, 
João  Gayoso,  Joaquim  Cruz,  AlTonso  Costa, 
Pereira  de  Lyra,  José  Bezerra,  Octávio 
Lessa,  Epaminondas  Gracindo,  Euzebio  de 
Andrade,  Raymundo  de  Miranda,  Arroxellas 
Galvão,  Miguel  Calmon,  Leovigildo  Fil- 
gneiras,  Bernardo  Jambeiro,  Rocha  Leal, 
Torquato  Moreira,  Bulhões  Marcial,  João 
Baptista,  Pereira  Lima,  Paulino  de  Souza, 
Henrique  Borges,  Barros  Franco  Júnior, 
Bernardo  Monteiro,  Astolpho  Dutra,  Fran- 
cisco Bernardino,  Antero  Botelho,  Bernardes 
de  Paria,  Francisco  Bressane,  Mello  Franco, 
Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Joaquim  Au- 
gusto, Rodrigues  Alves  Filho,  Elyseu  Gui- 
lherme, Xavier  de  Almeida,  Antunes  Maciel, 
Pedro  Moacyr  e  Domingos  Mascarenhas. 

ORDEM  DO  DIA 


O  I9r.  Presidente  *- A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  115  Srs.  Depu- 
tados. 


Vae-se  proceder  ás  votações. 

São  successi vãmente  lidos  e  julgados  obje- 
cto de  deliberação  e  enviados  á  Coraraissão 
de  Finanças  os  seguintes 


PROJECTOS 

N.  307  —  1906 

Concede  as  pensões  mensacs  de  250^  a  D.  Clara 
Brand^  viuva  do  photographo  EhrardBrand: 
de  200$  d  viuva  e  filhos  menores  de  Fran- 
cisco Valente;  de  Í20f  d  viuva  4^  trineu 
José  Peixoto;  e  os  vrucimentos,  soldos, 
ordenados^  respectivos^  ás  viuvas  ou  filhos 
dos  officiaes,  inferiores,  praças  de  pret  e 
taifexros  victimados  no  desastre  do  coura- 
çado  €Aquidaban>^    da    twirinlía   nacional 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»  São  concedidas,  por  motivo  da 
catastrophe  em  que  sossobrou  o  couraçado 
Aquidaban,  da  marinha  de  guerra  nacional, 
as  seguintes  pensões: 

§  1.0  De  850$  mensacs  a  D.  Clara  Brand, 
viuva  do  photographo  Ehrardt  Brand  o  mãe 
de  Victor  Brand,  que  pereceram  ambos  em 
serviço  a  bordo  do  Aquidaban,  revertendo 
esta  pensão,  por  morte  da  agraciada,  para 
suas  nlhas  emquanto  solteiras. 

§  2.®  De  200$  mensaes  á  viuva  e  filhos 
menores  ou  filhas  emquanto  solteira.s,  do 
Francisco  Valente,  repórter  da  imprensa 
desta  Capital,  victimado  nas  mesmas  condi- 
ções. 

§  3.<>  De  120$  mensaes  â  viuva  de  Irineu 
Josô  Peixoto,  que  pereceu  nas  mesmas  con- 
dições, em  serviço  como  barbeiro  a  bordo. 

§  4.^  De  ordenado  total  que  venciam  seus 
maridos  ou  pães,  ás  viuvas  e  filhos  dos  tai- 
feiros  que  suocumbiram  na  mesma  occa- 
siSo. 

§  5.»  Do  soldo  por  inteiro  que  venciam  os 
offlciaes  inferiores,  mortos  no  mesmo  desas- 
tre, is  suas  viuvas,  filhos  menores  e  filhas 
solteiras. 

§  6.®  Da  totalidade  dos  vencimentos  que 
percebiam,  inclusive  ração  em  dinheiro,  os 
marinheiros  nacionaes  e  foguistas,  ás  suas 
viuvas,  filhos  menores  ou  filhas  solteiras, 
mães  viuvas  ou  irmãs  a  que  servissem  de 
amparo. 

Art.  2.*»  Ficam  relevadas  as  dividas  para 
com  a  Fazenda  Nacional  deixada  por  todos 
os  offlciaes  e  praças  que  pereceram  em  con- 
sequência da  explosão  do  mencionado  navio 
de  guerra. 

Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de  1906.— 
\  Barbosa  Lima. 
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X.  308  —  1906 

Equipara  os  vencimentos  dos  bedéis  da  Escola 
de  Minas  de  Ouro  Preto  aos  dos  empregados 
fie  igvrol  categoria  das  Faculdades  de  Di- 
reito e  Medicifui  e  Escola  Polytechnica 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  Ficam  equiparados  os  venci- 
meatos  dns  bedéis  da  Escola  de  Minas  de 
Ouro  Preto  aos  dos  empregados  de  iprual 
categoria  das  Faculdades  de  Direito  e  Medi- 
cina e  Escola  Polytechnica. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  seásõos,  23  de  outubro  de  1906.— 
José  Bonifácio, 

N.  309  —  nm 

Declara  fiinccionnrtos  publicos  os  estafetas  e 
conductores  do  correio  ambulante  depois  de 
três  annos  de  exercido,  quer  para  o  goso 
das  vajtag^ns  e  regalias  que  áquelles  com- 
petem, quer  para  o  effeito  de  punição  por 
crimes  e  contravenções  que  comtnetierem 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.o  Os  conductores  e  estafetas  do 
correio  ambulante,  depois  de  três  annos  de 
exercicio,  serão  considerados  flinccionarios 
do  quadro  do  correio,  quer  para  o  goso  das 
vantagens  e  regalias  que  a  estes  se  con- 
cedem, quep  para  o  eíTeito  da  punição  por 
crimes,  contravenções  e  crimes  que  com- 
mettereni. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  ses8Õo>,  2;^  do  outubro  de  1906.— 
Joeè  Bonifácio, 

E'  anmmcia  la  a  continuação  da  votação 
do  pro  ecto  n.  157,  deste  anno,  que  «dia 
para  o  ultimo  domingo  do  raez  áe  janeiro  de 
1907  as  el  ições  que,  para  a  constituição  do 
Conselho  Municipal  do  Dioricto  Federal, 
deviam  realizarão  no  ultimo  dominuo  do 
mez  de  outubro  do  corrente  anno,  e  dâ  outras 
providencias  (3^  discussão). 

O  í^r.l»re8i<i«BLte — Vae  ser  votada 
a  emenda  n.  17,  cuja  votação  ficou  inter- 
rompida na  sessão  de  hontem. 

E'  aimunoiada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sabn.  17,  do  Sr.  Alcindo  Guanabara 
e  outros : 

«  Aocreaeentepâe  ; 

§  9.<»  Dentro  de  30  dias,  contados  da  data 
da  promulgação  desta  lei,  o  presidente  do 
Conselho  Municipal  remetterá  ao  presidente 
da  Junta  de  Recursos,  para  os  fins  determi- 


nados no  §  1«  da  lei  n.  1.2i59  (art.  49)  os 
livros  e  talões  de  que  trata  esse  artigo,  os 
quaes  deverão  ser  íornecidos  pelos  Goaselho 
Municipal. 

O  presi  lente  do  Conselho  Municipal  rec[al- 
sit  irá  de  quem  de  direito  os  livros  do  alis- 
tamento, mandando  preencher  os  dizeres  dos 
titulos  de  accôrdo  com  elies. 

O  presidente  da  Junta  de  Recursos  remet- 
terá ao  presidente  da  Jimta  dos  Pretores, 
para  os  e  Toit  )S  desta  lei,  não  somente  osses 
tiLulos,  como  os  livros  para  recibos  de  titulos, 
sendo  um  para  caia  preteria,  depois  de 
rubricar  um  e  outro. 

Para  a  próxima  eleição  servirá  o  actu-^l 
presidente  do  Conselho. 

O  Sr.  3Iello  >Iattof3— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  I*reíajicloiite — Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  >lello  >Xri,ttos  (pela  orUt'm) 
—  Sr.  Pr;  sidente,  tive  a  honra  de  oxplicar, 
hontem,  á  Camará  como  a  emoada  apre- 
sentada pela  maiorii  da  banc:ida do  Districto 
Federal  deve  merecer  a  approvaçãx),  inde- 
pendente e  em  contrario  do  parecer  forrau- 
h\áo  pela  illustre  Commissão  de  Cjuitituiçâo 
o  Justiça. 

Lembrarei  rapidamente  as  razões  em  q«e 
a  maioria  da  bancada  se  ftmda  e  requererei 
a  V.  Ex.  a  divisão  desta  emenda,  para  faci- 
litar a  voiação. 

A  emenda  ti*ata  da  escripturação  e  distri- 
buição dos  titulos  eloitoraes, 

Note-se,  Sr.  Presidente,  que  o  projecto 
apresentado  pela  Commissão  de  Constituição 
e  Justiça  não  regula  a  espécie.  Eatretsoito. 
a  Commissão,  no  seu  parecer,  manifesta-se 
contraria  á  emenda,  por  entender  que,  tra- 
tando-se  de  títulos  que  devem  servir  iwm- 
bem  para  as  eleições  federaes,  o  uroeoeso  a 
prevalecer  deveria  ser  o  da  lei  feaeral  f  obre 
eleições. 

O  Sr.  Presidente— Attení^  ! 

O  Sr.  Mello  Mattos— Estou  encaminhaiido 
a  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  Em  breves  termos, 
joomo  diz  o  Regimento. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Mais  breves  doq<ae 
•estou  fazendo  seria  a- confusão. 

A  lei  federal  relativa  a  esta  matéria,  Sr. 
Presidente,  manda  que  os  titulos  sejam  re- 
mettidos  pelo  presidente  da  Junta  de  Re- 
cursos depois  de  rabricaéDS  per  eU»  ao  pre- 
sidente da  Commissão  de  Alistamenttiu  qiio 
deverá  assignal-os. 
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Ora,  o  presidente  da  Coramissao  de  Alista- 
meato  ô  urn  juiz  de  direito  designado  pelo 
(iorerno. 

Eniretanto,  Sr.  Presidente,  segundo  o  pro- 
jecto apresentado  pela  Gommissão,  quom 
deve  assignar  es  títulos  é  o  juiz  dos  Feitos 
da  Fazenda  Municipal,  como  presidente  da 
Junta  do  Pretores,  que  fará  a  distribuição 
dos  titulos,  a  quem  também  comoetiria 
aqueila  Aincção  como  substituto  do  extiucto 
presidente  do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

De  sort  J  que  a  coaclusã*)  a  ser  tirada  da 
opinião  da  Commissâo  é  que  os  tituios  terão 
de  r>er  assi^nados  por  três  funccionarios  :  o 
juiz  federal,  o  presidente  da  Commiasão  do 
Alistamento  o  o  presidente  da  Junta  de  Pre- 
tores, que  é  o  juiz  dos  Feitos  da  Fazenda 
Municipal. 

Isto  importa  em  uma  innovação  contraria 
á  própria  lei  eleitoral  federal  e  também  ã 
lei  eleitoral  municipal,  iis  dua^  que  regulam 
a  matéria. 

Ora,  a  emenda  proposta  pela  maioria  da 
bancada  do  Districto  Federal  obvia  este  in- 
conveniente,mr.ndaudo  que  a  assi^^natura  dos 
titulos  e  a  distribuição  dos  mesmos  sejam 
feitas  pelo  presidente  da  Junta  dos  Pretores, 
que  é  o  juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  Municipal. 

Para  facilitar  a  votação  e  evitar  o  incon- 
veniente que  acabo  de  apontar,  requeiro 
a  V.  Kx.  qua  se  digne  submetter  á  votação 
a  emenda,  dividindo-a  om  três  partes  ;  a  l*" 
parte,  até  a8  palavras  «pre.ncher  os  dizerem 
dos  títulos  de  acoôrdo  com  cila»  ;  a  2^  parte 
até  as  palavras  «dep  is  de  rubricar  um  e 
outro»  e  a  3*^  parte,  comprehendendo  a 
alinéa  final.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  OToão  XjuIz  ^\.lve«i — Víí(:,o  a 
palavra  pela  ordem . 

O  Hr .  Fresi  (lente— Tora  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Hr.  João  ILuiz  Alves  (Pela  or- 
fiem)  { •)— Desée  que  vae  se  votar  por  partes, 
Sr.  Presidente,  devo  dar  ama  explicação 
ligeira  á  Camará. 

Como  consta  do  parecer  da  CommisfflLo,  o 
titulo  eleitoral,  que  va<j  ser  expedido,  vae 
9ei'vir  Bao  «ó  para  a  eleição  municipal, como 
para  a  eleição  federal.  £to  modo  que  não 
era  possível  adoptar  para  a  expedição  desse 
titulo  um  processo  diverso  do  da  lei  federal. 
{Apoiadiês  ;muito>bem.) 

Mas,  como  a  èistriiimçaodetitiftlos  não  vae 
ser  feita  pela  junta 'de  alistameafto,  oomoé 
feito  de  «ceôvdo  com  a  lei  federal,  mas  pela 
juAta  de  pretores,  a  rubrica  do  titulo  cgq- 


(')'B«te  ãi8ctir50  nio  foi  rerirto  pelo  OEftdor. 
Vol,  Tl 


tiniia  a  ser  feita  pelo  juiz  federal,  mas  a  sua 
distribuição,  o  seu  enchimento  e  a  sua  assi- 
gnatura,  pelo  presidente  da  junta  de  pre- 
tores. 

Nestas  condiç(5es,é  que  eu  acceito  a  segunda 
parte  da  emenda:  cO  presidente  da  junta, 
isto  é,  o  juiz  federal,  reraetterá  para  a 
junta  de  pretores,  para  03  effeitos  desta  lei, 
não  sóraento  os  titulos,  etc.» 

Porque  peLi  lei,  teria  de  remetter  não  só 
ao  presidente  da  junta,  «o  mo  ao  presidente 
da  junta  de  alistamento,  quando  quem  tem 
do  fazer  o  alistamento  é  a  junta  de  pr> 
tores. 

Nestas  condições,  voto  pela  segunda  parte 
da  '.'monda. 

O  Sr.  I?x«esidLeiite— Vae  se  votar 
a  seguinte  1*^  parte  da  emenda  sob  n.  17 : 

«.Vccrescente-se : 

§  9.°  Dentro  de  30  dias,  contados  da  data 
da  promulgação  desta  Ini,  o  presidente  do 
Conselho  Municipal  remettérá  ao  presideivce 
da  Junta  de  Recursos,  para  os  dns  determi- 
nados no  §  l<>  da  lei  n.  1.269  (art.  49),  os 
livros  e  talões  de  que  trata  esse  artigo,  os 
quaes  dt3verãu  ser  fornecidos  pelo  Conselho 
Municipal. 

O  presidente  do  Conselho  Municipal  requi- 
sitará de  quem  de  direito  o>  livros  do  alista- 
mento, mandando  preencher  os  dizeres  dos 
titulos  de  accôrdo  com  elles.» 

Os  senhores  que  a  approvam,  queiram  le- 
vantar-se.  (Pausa.) 

Foi  rejeitada. 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  seguinte  se- 
gunda parte  da  emenda  sob  n.  17  : 

«O  presidente  da  Junta  de  Recursos  re- 
mettérá. ao  presidente  da  Junta  dos  Pre- 
teres, para  os  eífeitos  desta  lei,  mio  sómeate 
esses  titulos,  como  os  livros  para  recibos  de 
titulos,  sendo  um  para  cada  preteria,  depois 
de  rubricar  um  o  outro.» 

Em  seguida,  t^  posta  a  votos  e  rejeitada,  a 
terceira  parte  da  referida  emenda  sob  n.  17. 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  IS,  do  Sr.  Alcindo  Guanabara 
e  outros : 

«Accrescente-se : 

§  10.  Os  titulos  serão  assignados  no  acto 
da  entrega  pelo  pretor  da  respectiva  pre- 
teria ou,  em  sua  falta,  pelo  da  preteria  de 
numero  immediato,  e  pelo  eleitor.» 

E*  igualmente  posta  a  votos  e  approvada, 
a  seguinte  emenda  sob  n.  19,  do  Sr.  Alcindo 
Guanabara  e  outros : 

«Accrescente-se : 

§  11.  Os  pretores  se  reunirão  50  dias  de- 
pois da  promulgação  desta  lei  e  elegerão 
denxre  si  o  presidente  da  junta  de  ( 
o  §  4«.» 


)  que  trata 
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Poeta  a  votos,  é  approyada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  20,  do  Sr.  Alcindo  Guanabara 
e  outros  : 

€  §  12.  Não  poderá  votar  o  fiscal  que  nâo 
for  eleitor  na  secção  que  fiscalizar.» 

O    6x-.    ik^rippino  A^zeredo 

(pela  ordem)  requer  verificação  da  votação* 

Procedendo-se  4  verificação  da  votação 
reconhecido  que  votaram  a  favor  da  emenda 
n.  20,  80  Srs.  Deputados  e  contra  sete  ;  total 
87. 

OSr.IPreaidente— Não  ha  numero. 
Vae-se  proceder  á.  chamada. 

Procedendo-so  á  chamada,  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  o  Srs.  Hosannah  de  Oli- 
veira, João  Lopes,  Bezerril  Fontenelle,  Al- 
berto Maranhão,  Caatro  Pinto,  3osú  Marcel- 
lino,  P  5dro  Pernambuco,  Domingos  Gonçal- 
ves, Arthur  Orlando,  Tosta,  Bulcão  Vianna, 
Augusto  de  Freitas,  José  Ignacio,  lillpidio 
Mesquita,  Rodrigues  Saldanha,  Pedro  de 
Carvalho,  Fróes  da  Cruz,  Elysio  do  Araújo, 
Rodrigues  Peixoto,  Teixeira  Brandão,  Vianna 
do  Castello,  Ribeiro  Junqueira,  Leite  de  Cas- 
tro, Lamounier  Godofredo*  Adalberto  Ferraz, 
João  Quintino,  Lindolpho  Caetano,  Carlos 
Garcia,  Nogueira  Jaguaribe,  Galeão  Carva- 
lhal, Cardoso  de  Almeida,  Alberto  Sarmento, 
Adolpho  Gordo,  Rodolpho  Miranda,  Palmeira 
Ripper,  Marcello  Silva,  Costa  Marques,  Ho- 
mero Baptista  e  Germano  Hasslocher. 

OSx-.  Px-esidente — Responderam 
á  chamada  88  Srs.  Deputados.  Não  ha  nu- 
mero. Ficam  adiadas  as  votações.  Passa-se 
â  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  223  B,  de  1906,  que  fixa  a  despeza  do  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  para  o  ex- 
ercício de  1907» 

O  Sr.  Presidente  —  Acha-se  sobre 
a  mesa  uma  emenda. 

£*  lida,  apoiada  e  enviada  á  Commissão  de 
Finanças  a  seguinte 

Ao  projecto  n.  223  B,  de  1906 
(Orçamento  do  Exterior) 

Accrescente-se  onde  convier : 

E*  autorizado  o  Presidente  da  Republica 
a  entrar  em  negociações  com  o  governo 
argentino,  para  o  fim  de  ser  levada  a  effeito 
de  commum  acoordo,  a  desobstrucção  dos 


baixios  do  rio  Uruguay,    desde  o  porto  de 
Ceibô  até  a  foz  do  rio  Camaquam. 

S.  R.  Sala  das  sessões»  23  de  outubro 
de  1906.-—  Homero  BaptiMta.  — Diogo  For^ 
furta.  —  Victorino  Monteiro.  —  Siwidafria 
Corrêa.  —  Cassiatio  do  Ntucimento.  —  ¥«• 
pasiano  de  Aibuquerque. — James  Darey. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerra- 
da a  discussão  e  adiada  a  votação  até  que 
a  Camará  dé  parecer  sobre  a  emenda  oflè* 
recida. 

E*  annunciada  a  continuação  da  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  193,  de  1906,  reor- 
ganizando o  exercito  nacional. 

O  Sr.  Presidente  —  Entra  em 
discussão  o  artigo  4'»  do  projecto. 

Continua  com  a  palavra  o  Sr.  Thomaz 
Cavalcanti. 

O  Sr.  Tlioin.a.z  Oa^aílcazi ti  con- 
tinuando a  justificar  o  plano,  que  pretende 
apresentar,  de  reorganização  do  exercito,  de- 
monstra que  todos  os  paizes  bem  organizados 
militarmente  teem  os  seus  territórios  divi- 
didos em  regiões,  circumscripções  ou  dis- 
trictos,  oorrespondeudo  cada  uma  delias  a 
uma  unidade  de  combate.  Nesse  sentido 
cita  a  Rússia  que,  apezar  de  não  se^^uir 
esse  systema,  as  suas  regiões  comportam 
de  um  a  cinco  corpos,  conforme  a  impor- 
tância do  logar.  A  Allemanha,  a  Franga,  a 
Austria-Hungria,  a  Itália,  a  Turquia,  a  Hes- 
panha  e  outros  teem  seus  territórios  divi- 
didos em  regiões  e  em  cada  uma  delias 
um  corpo  de  exercito  nas  condições  de 
ser  mobilizado  de  um  momento  para  outro. 

A  Suissa,  além  das  quatro  regiões,  em  caso 
de  necessidade,  pôde  utilizar-se  dos  landwer 
e  landestaur,  compostos  da  éliU.  Igual- 
mente o  Japão,  a  Bulgária  (menor  do  que 
qualquer  um  dos  nossos  Estados),  a  HoUanda, 
Portugal»  teem  também  seus  territórios  di- 
vididos em  regiões  militares,  si  bem  que, 
estes  últimos,  em  menor  numero. 

Na  Noruega,  no  Montenegro  e  na  Dina- 
marca as  regiões  territoriaes  correspondem 
ás  brigadas. 

E*  intuito  do  orador,  citando  esses  paizes, 

Srovar  que  é  necessário,  é  imprescindivd 
ividir-se  o  nosso  paiz  em  regiões  mili- 
tares, de  modo  a  serem  tiradas  das  mesmas 
não  só  os  elementos  pessoaes  como  também 
os  materiaes,  bem  como  para  descentra- 
lizar a  administração,  facilitando  assim 
a  boa  gestão  das  cousas  militares,  mor- 
mente no  nosso  paiz,  que  tem  uma  área  de 
mais  de  8.0U0.000  de  kilometros  quadrados, 
de  forma  que  os  sete  disirictos  militares  em 
que  elle  está  dividido  não  con:e6pondem 
ás  unidades  existentes. 
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Baseado  nessas  considerações,  o  orador 
apresenta  o  plano  de  se  dividir  o  paiz  em 
cinco  regiões  militares,  que,  por  sua  vez,  se 
subdividem  em40  districtos  de  recrutamento, 
subdivididos  cada  um  destes  em  quatro 
districtos  de  alistamento,  dando  um  total 
do  160  districtos  de  alistamento,  compre- 
hendo  cada  um  delles  tantos  de  recensea- 
mento quantos  forem  os  municípios  que  o 
districto  de  alistamento  comportar. 

E'  bem  de  ver  que  nos  Estados  cuia  po- 
pula^o  de  suas  capitães  for  mais  elevada 
o  districto  será  subdividido,  de  modo  tal, 
que  corresponda  4  harmonia  estabelecida 
pelo  projecto,  isto  é,  que  cada  um  corre- 
sponda a  uma  população,  na  média,  de 
100.000  habitantes. 

Segundo  o  plano  do  orador,  a  primeira 
região  comprebenderá  os  Estados  do  Ama- 
zonas, Pará,  Maranhão,  Piauhy,  Geará,  Rio 
Grande  do  Norte  e  Parahyba,  com  uma 
população  de  3. 142.976  habitantes,  com  sede 
em  BoIém  ;  a  segunda  comprehenderá  Per- 
nambuco, Alagoas,  Sergipe  e  parte  da  Bahia, 
eom  uma  população  de  3.505.643  habitan- 
tes, com  sede  em  S.  Salvador;  a  terceira  com- 
prehenderá parte  do  oeste  da  Bahia,  Goyaz, 
Matto  Grosso  e  parte  de  Minas  Geraes,  com 
uma  população  de  3.275.309  habitantes, 
com  aéáe  em  Bello  Horizonte. 

A  4*  região  comprehenderá  a  outra  parte 
do  Estado  do  Minas,o  Estado  do  Espirito  Santo, 
Rio  de  Janeiro,  Districto  Federal  e  parte  do 
Estado  de  S.  Paulo,  com  uma  população  de 
3.877.338  habitantes.  A  sede  será  na  Capital 
Federal. 

A  5^  e  ultima  região  comprehenderá  a  ou- 
tra parte  de  S .  Paulo  e  mais  os  Estados  do  Pa- 
raná, Santa  Catharina  e  Rio  Grande  do  Sul, 
com  3.536. 103  habitantes,  tendo  por  sôde  a 
cidade  de  Porto  Alegre. 

Estas  sedes  poderão  ser  transferidas  pelo 
Poder  Executivo,  quando  a  necessidade  do 
serviço  assim  o  exigir.  Embora  o  plano  obe- 
deça a  um  systema,  alei  faculta  ao  Governo 
mudar  as  sedes,  como  julgar  mais  acertado. 

Quanto  á  população  que  serviu  de  base 
para  esta  divisão,  observa  o  orador  que  os 
dados  estatísticos  de  que  se  aproveitou  fo^ 
í^m  extrahidos  do  recenseamento  de  1900. 

£*  bem  de  vôr,  porém,  que  dahi  para  cá 
a  população  tenha  augmentado,  mis  esta 
differença  não  será  tão  grande  que  possa 
perturbar  a  divisão. 

Em  cada  região  haverá  os  órgãos  indis- 
pensáveis ao  commando,  á  direcção  e  admi- 
nistração das  fbrças  ahi  estacionadas,  órgãos 
estes  que  correspondam  á  direcção  suprema 
6  administração  central  do  exercito,  de 
modo  que  com  estes  elementos  se  possa  con- 
siderar como  existindo  em  cada  região  um 


potencia  limitada  a  cada  assumpto,  ílcando 
somente  o  centro  com  a  administração  ge- 
ral, para  superintender  os  magno»  pro- 
blemas militares. 

Com  esta  organização  cada  região  ficará 
apparelhada  para  resolver  todas  as  questões* 
nao  só  de  ordem  technica  como  de  ordem 
administrativa. 

Dada  a  necessidade  da  mobilização  das 
forças,  em  cada  região  serão  encontrados 
todos  os  elementos  para  a  formação  de  uma 
divisão  em  tempo  de  paz,  ou  ^de  um  corpo- 
de  exerciK>  em  tempo  de  guerra,  pela  reu- 
nião, junoção  das  diversas  reservas  ás  uni- 
dadeá  do  exercito  activo.  Actualmente  te- 
mos em  cada  districto  um  general  comman- 
dante,  um  secretario,  uma  secção  de  pessoal,., 
outro  de, material,  uma  delegacia  do  estado- 
maior,  uma  de  engenharia  e,  finalmente, 
outra  de  saúde. 

Ck)mo  vê  a  Gamara,  não  ha  serviço  de* 
artilharia  nem  tampouco  de  intendência,  de 
modo  que,  na  necessidade  imprevista  da 
mobilização  das  unidades  que  constituem  a 
divisão,  encontraremos  difflculdades  insupe- 
ráveis, já  pela  falta  de  elementos  corre- 
sxK)ndentes  á  parte  administrativa  dessa 
unidade,  já  pela  falta  dos  elementos  indis- 
pensáveis á  formação  de  columnas  de  mu- 
nições, parques  da  artilharia  p  outros  servi- 
ços. Mas  isto  deve-se  unicamente  á  íleilta  ab- 
soluta de  sua  existência  em  tempo  de  paz. 

Si  a  organizado  de  guerra  deve  ser  feita 
tendo-se  em  vista  a  própria  guerra,  compre- 
hende-se  que  a  falta  de  taes  elementos  em 
tempo  de  paz  ofTerecerá  difllculdades  ex- 
traordinárias em  tempo  de  guerra,sobretudo 
quando  se  tratar  desses  dous  importantes 
elementos —  artilharia  e  intendência. 

Organizar  estes  serviços  na  occasião  d&^ 
marchar  contra  o  inimigo,  é  querer,  com  a 
permanência  de  sua  falta,  systematizar  a 
morosidade  com  que  nos  habittuámos  a  orga- 
nizar as  forças  de  que  em  dado  momento  te- 
rnos necessidade. 

Quando,  em  1897,  o  Governo  da  Republica 
teve  necessidade  de  mandar  parte  do  exer- 
cito para  debellar  o  movimento  de  Canudos, 
vimol-o  gastar  neste  emprehendimento 
seis  longos  mezes,  não  para  mobilizar  mas 
para  reunir  e  transportar  o  pessoal  necessá- 
rio para  aquella  localidade. 

Imagine-se  agora  o  caso  de  uma  mobili- 
zação de  um  corpo  do  exercitç  para  Matto 
Grosso  !  As  difaculdades  seriam  invencíveis 
e  tão  grandes  que  a  ninguém  ô  dado  prever 
as  suas  consequências  I 

Assim,  toma-se  preciso  que  em  cada  re- 
ffião  militar  tenhamos  serviços  organizados,, 
de  modo  que,  em  caso  de  guerra,  a  '^'"'^ 


sua 


pequeno  Ministério  da  Guerra,  com  a  com- 1  utilização  s^a  fàc%  i^pida  e  prompta,  o 
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que  8ó  poderá  ser  obtido  morcê  de  uma 
organização  convenieate. 

lieferiu-se  ao  Estado  de  Matto  Grosso, 
mas  não  ó  só  elle  que  está.  privado  dos  ole- 
naento^  de  mobilização  do  força  armada. 
Isto  ol  serva-se  om  qualquei*  dos  distrietos 
militares  em  que  se  divide  o  paiz .  Até  no 
4<>  districto,  com  sôde  n  jst.i  Capital,  na  ne- 
cessidade de  se  formar  aqui  uma  divisão, 
se  encontraria  grande  diíflcnldade  para  a 
sua  organização  de  accôrdo  com  o  typo  nor- 
mal de  todos  os  paizes. 

Ainda  pelo  seu  plano  as  questõa^  de  orde  n 
secundaria  serão  rcsolvilas  pelos  comraan- 
dantes  dos  districtos,  como  licenças  para 
oíficiaes  e  praças,  confirmação  de  certas  sen- 
tenças pelos  tribunaos  existentes  em  cada 
regiãj,  de  modo  a  desembaraçar  o  centro 
de  um  certo  numero  de  serviços  sem  maior 
importância. 

Com  relição  á  justiça  militar,  traça  o  ser- 
viço de  tal  forma  que,  na  organização  judi- 
ciaria militar,  soja  m  observados  os  preceitos 
por  lei  estabelecidos. 

Em  cada  districto  deve  existir  rm  tri- 
bunal superior  composto  de  oíficiaes  mais 
gradu;idos,  o  qual  resolverá  as  questões  de 
justiça  militar  de  sua  região,  vindo  ellas  ao 
centro  unicamente  em  gráo  de  recurso  e  a 
pedido  das  partes. 

Já  teve  occasião  de  fazer  sentir  que  não 
considerava  o  projecto  ora  em  debate  do  re- 
organização do  exercito,  mas  de  sua  organiza- 
ção simplesmente,  porque  o  que  temos  está 
tão  eivado  de  vícios  e  por  tal  arte  desfigu- 
rado, que  no  mi>mento  tudo  devemos  demo- 
lir, para  que  a  nova  constfucção  corresponda 
ás  nossaPs  reaes  necessidades. 

A  dividir  pelo  plano  o  estado-maior  regio- 
nal divide-se  em  duas  secções:  uma  de 
serviço  do  estado-maior  propriameiite  dito; 
outra  do  serviço  pessoal,  com  organização 
inteiramente  difTerente  da  que  actualmente 
existe. 

A  directo  regional  da  artilharia  ainda 
será  encarregada  de  assegurar  o  forneci- 
mento do  material  da  artilhacia,  do  armar 
mento  portátil,  das  munições  o  artifícios  ne- 
cessários ás  tropas»  ás  fortalezas  e  aos  esta- 
beleci mentos  militares  da  região  e  outros 
serviços  concernentes  ao  pessoal  e  ao  mate- 
rial respectivo. 

Ainda  mais  :  a  direcção  regional  de  enge- 
nharia se  encarregará  de  conhecer  todo  o  ter- 
reno da.  região,  organizando  um  tombamento 
•4»mpleto,  lima  estatística  de  todos  os  elo- 
mentoet  concernentes  ao  seu  serviço,  de  modo 
que,  tendo  o  Governo  necessidade  de  infor- 
mações, por  exempk),  sobre  quaes  as  madei- 
ras prinoipaes  existentes  na  região,  .a  dire- 
cção de  engenharia 'estará  habilitada  a  pres- 
tar todos  os  esclarecimentos  precisos,  quer 


quanto  aos  coefficiente^  de  resistência  quo 
as  mesmas  possam  oíre?ecer,  quer  quanto 
ás  que  convém  ser  aproveitadas  em  constru- 
oções  militares,  e  o  seu  respectivo  preço. 
A  direcção  regional  de  engenharia,  om 
summa,  acliar-se-ha  perfeitamente  habili- 
tada para  fornecer  ao  poder  central  todos 
os  dados  jieccossarios  para  o  desenvolvi- 
mento da  nossa  vida  militar  atravez  de  todo 
o  paiz. 

Pelo  plano  que  concebeu,  da  mesma  forma 
procederá  para  com  a  direcção  regional  do 
serviço  sanitário,  a  qual  será  Lnearregada 
de  assegurar  aos  corpos  de  tropas  e  aos  es- 
tabelecimentos a  execução  das  medidas  de 
hygiene  e  policia  sanitária  imprescindível 
ao  bera  e>tar  do  pessoal  da  região. 

Em  cada  região  haverá  uma  companhia 
sanitária,  com  i^essoal  effectivo  e  de  re- 
serva. Ai  tropas  activas  servirão  nos  hos- 
pitaes,  nas  enfermarias,  etc,  e  as  da  re- 
serva augmentarão  essas  unidades  no  caso 
de  mobilização,  occasião  esta  om  que  o  tra- 
balho duplica.  Em  cada  região  deve  existir 
todo  material  sanitário  indispensável  para 
uma  boa  mobilização,  emiogar  de  termos 
aqui,  em  deposito,  material  para  ostentado 
nas  para  ias  e  para  passeio  pelas  ruas  da  ci- 
dade, sendo  preferível  que  elle  seja  coa- 
venintemente  distribuido  para  apreniiza^rn 
dos  proíissionaes,  ou  daquelles  que  tenham  de 
usal'0  na  guerra  ou  nos  exercícios. 

Com  relação  á  Intendência  Geral  da  Guerra, 
faz  o  plan  j  modificações  profundas.  Até  aqui 
ella  se  ene  irrega  não  só  do  que  diz  respeito 
á  administração  militar,  como  de  ocrtoí 
serviços  technicos  que  ella  não  pôde  con- 
venientemente exercer.  Esta  repartição  tem 
quatro  secções,  e  os  seus  chefes  bújo  ou 
oíficiaes  do  estado-maior  de  2^  classe  ou  of- 
ficiaes  reformados,  passando  esta  r  partição 
a  distribuição  da  artilharia,  de  armamentos 
diversos,  de  pólvora,  etc.  O  pessoal  subal- 
terno, sendo  civil,  não  entende  deases  a^ 
«umptos,  ignorando  o  alcance  dos  cuidados 
que  os>e  material  exige.  \']  para  estabelecer 
a  harmonia  do  serviço  e  corrigir  os  gravei 
senões  actuaes,  fal-o  depender  da  direcção 
geral  de  artilharia  e  das  direcções  regionaes, 
isto  é,  passa  o  serviço  teclinico  da  Inten- 
dência para  a  direcção  ^eral  de  ai^tilharia, 
ficando  elia  apenas  com  a  parte  jpalativa  a 
fardamento,  a  equipamento,  a  correames,  a 
arreiamento,  etc. 

A  intendência  ainda  será  encarregada  de 
tedo  o  transporte  e  de  tomar  canta  de  todos 
os  edificios  militares  que  sirvam  para 
aquartellamento  das  tropas. 

A  3*  secção  do  plano  asssenia  aiBianeira 
de  fazer  a  distribui!^  das  trapa^^i  e  onea 
as  inspecções  rotativas.  A  distribuiçio  das 
.unidades  de  trelas  e  in^[»ecções  Eelati¥as 
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^^ompreliendem  todas  as  tropas  activas,  c  aa 
<^a  reserva  do  exercito.  Para  isso  deverá 
Osistir  em'  cada  região  duas  inspecções,  que 
i  oirador  chamará  diviUonarias .  Os  geaeraes 
nspoetores  exercerão  esta  fuacçài)  per- 
maaeotemente,  com  a  competemcia  dos  ae- 
tuaes  inspectores,  e  mais  a  de  administra- 
rcm  oa  inspeccionarem  os  serviços  que  aa- 
n  uaimente  devem  ser  feitos  nas  diversas 
regiões  militares,  o  a  propósito  destjreve  o 
orador  todos  os  deveres  de  um  general  ia- 
spedtor,  de  acjôrdo  com  a  reforma  que  pro- 
jecta. 

O  piano  na  parte  relativa  á  divisão  do 
paiz  em  regiões  militares  e  a  distribuição 
das  tropas  por  essas  r.^giões  estibolece  uma 
organiísação  regular  em  tempo  do  paz,  ten- 
do sobretudo  em  vista  a  eventualidade  de 
ama  guerra;  cada  região  deve  transportar 


uma   dkviião   em   temipo  do  paz  e  de  um 
itoirpo  de  e.<vcreitD  eni    caso  de  guerra* 

Defineo^f  também  um  plano  de  distribui- 
ção do  pessoal,  ma»  somente  corao  infor- 
ma^, pois  esta  c  matéria  da  competen*- 
cia  do  Poder  Executivo,  que  o  aproveitará 
ou  não,  O  plano  divide  o  Hrazil  em  cinco 
rtígií36s  militares,  tendo  em  vista  especi- 
almieote  a  população,  pois  como  ô  cor- 
rente se  pretende  crear  o  recrutamento 
pessoal  e  obrigatório,  e  este  deve  ser  feito 
pelas  respectivas  regiões. 

Depois  de  outras  considerações,  termina 
satrcntando  que  o  plano  que  vae  enviar  á 
Mesa.  terá  como  consequência  são  só  a  or- 
gaoízação  do  exercito,  como  delle  podem 
resultar  vantagens  extraordinárias,  coliocan- 
do<em  cada  região  um  batai-bão  de  enge- 
nheiírai,.  dAQdoHi&-Ilie  a  conpetoncia  áoê 
trateiiioe  de  gueiTa^  da  coastruição  da 
viaigcto  ftreefl^  cnjas  cQDstrHcçõe»  são  barah 
tisiMnafríiaUiB  niijlanaeftto. 

Bíataaâa  a  hora  adeantada,  e  poi»  qoe  vai 
ser  ezkeonnida  a  diseitssão  sobre  o  art.  4<^ 
do  projecto,  reserva-se  para  contiQuar  com 
a  paiavra  na  |»*oxima  sesssão,  afim  de  l^Uar 
»oW»  o  art.  5".  {Mtsito  bem-^  imiito  kem, 
OmdBT  é  felicHado  par  todos  os  Deputados 
presentes») 

O  s^ir.  Pire«ihÍ€le«Lt&  —  Continua  a 
duonssacrdaairt.  4í*  do  pjM^jaeto  n.   lUõ,  d» 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Goaadio  Gardoséo. 
{Pausa.)  Nãoe:jtá  presente. 


REQUERIMENTO 

llequeiro  que  seja  ouvida  a  Commissão  de 
Marinha  e  (ruerra  acerca  das  emenda»  :ipre- 
sentadas  ao  projecto  n.  193,  de  190),  que 
reor;?aniza  o  exercite  nacional  (em  2*  dis- 
cussão). 

Saia  das  sessões,  Z^  de  outubro  de  190(). 
— Rodolpho  Paixão, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
ra-la a  discussão  do  art.  4«  do  projecto 
a.  193,  de  190f3. 

E'  annunciada  a  discussão  do  art.  5". 


Peço  a  palavra. 


O  a  vale  an  ti— 


O  S>*.  Px-e»4i<Ieiite — Estando  adean- 


o»  eiemeatos  iiadispensaveis  ã  formação  de  tada  ^i^hora,  fica  adiada  a  diacussão  e  designo- 
^'-'''  "-  '-  '  para  amanhã,  24  do  coiTonto,  a  seí^uinte 

I ordem  do  dia: 

Primeira  pjtrte  (até  3  hocas  da  tarde  oa 
antea): 

Cbritintiação  da  votação  do  projecto  n.  157, 
deste  anno,  que  adia  para  o  ultimo  domút^o 
do  mcz  de  janeiro  dj   1907  as  eleições  que. 

Sara  a  constituição  do  CoaseUro  Municipal 
o  Districto  Federai,  deviam  realizarão  no 
uHimo  domingo  do  mez  de  outubro  áo  cor* 
ronte  anno,  e  dá  outras  providencias  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  2(K),  do  19()0,  coi>- 
cedendó.  ccmio  auxilia»  a>  piK)fo8Sjr  de  de- 
senho do  Gyuinasio  Nadonal  Benodicto  Ray- 
mundo  da  Silva,  sem  prcjuizo  de  seus  ven- 
cimentos, a  quantia  de  8:000$,  para  acomqpa- 
nhar  na  itiuropa  a  rmpi^essão  de  .".eu  trabalho 
«Contribuição  para  a  historia  natural  dos 
.lepidoptero»  do  Brazil»,  mandada  fozor  pelo 
Terceiro  Congresso  Latino  Americano  (l*  dia- 
oussão) ; 

Votação  do.  pi*9jecto  a.  190  A,  de  1906,. 
'Substitutivo  das  Commissoes  raunijdas  de 
Finanças  e  de  Agricultara,  ao  projecto  da^^ta 
areando  uma  Secretaria  de  Estado  eum  a.d&> 
nominação  de  Secretaria  ou  Ministorio  doa 
Negócios  da  Agricultura^  Industria  e  Com- 
mercio  (3^  discussão) ; 

Votação,  do  projecto  »..  Síi  A,  de  1906,. 
(a  6BMn«U  offereeiiÉkft  na  d^diacmasâodo  pco- 
jQcio  n.  88,  deat»  anno),.  concedendo  a 
peisão*  de  lãO(^  a  D.  £mi&ka  de  Pauia  Ba^ 


Sn.  Kj>d(Olplio  Paixão. 


ET  Ikfio»  apoiado  e-  posto  era  disefiasio,  eoo» 
juMÍanE«Bte  com  o  art.  4''  (to projecto,  o  .se*' 
gmiate 


ptiâlau  viuva*  do  ooasaibeiro  FjninQiact>  de 
jV^&u^soisohra^a  mess^a  umreqimeEimento  do]; Paula. liaptiata  (2^  di^iissão) ; 

13?,  de  I90:),  re- 


Votação  do  projiBcta  n. 
dacção  para  nova  discussão,  de  aectVrdo  coia 
o  iietgimenta  Interno,,  da  emnoda  destacada 
na  discussão  uaiea  do  prejeet.)  n.  '^23  K^ 
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*de  1905,  concedendo  a  D.  Atalá  Drummond 
de  Macedo  Guimarâes,  viava  do  ex-Deputado 
federal  Dr.  Manoel  Adalberto  de  Oliveira 
Guimarães,  e  aos  seus  filhos  menores,  a  pen- 
dão mensal  de  250$,  repartidamente  (dis- 
cussão anica) ; 

Votação  do  projecto  n.  208  B,  de  1906,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  aocôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  3»  discussão  do  projecto  n.  30  B,  de  1905, 
concedendo  aos  fieis  de  armazéns  e  aos  aju- 
dantes das  capatazias  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro  mais  duas  quotas  de  gratificação 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n,  273,  de  1906,  decla- 
Tando  quaes  os  dias  feriados  na  Justiça  da 
União  e  na  do  Districto  Federal,  estabele- 
cendo o  máximo  de  férias  de  que  poderão 
g;osar  os  juizes  e  mais  funccionarios  da  Jus- 
tiça e  dando  outras  providencias,  com  pa- 
recer e  emenda  da  Ck)mmissão  de  Ck)nsti- 
tuição  e  Justiça  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  240,  de  1905,  fixan- 
do os  emolumentos  devidos  ao  pretor  e  ao 
escrivão  nos  casamentos  celebrados  em 
casa  particular  e,  dando  outras  providen- 
cias (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  182,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  especial  do  660$,  para 
occorror  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
chefe  do  secção  addido  á  secretaria  do  mes- 
mo ministério  Rubem  Tavares,  correspon- 
dentes ao  período  de  28  de  novembro  a  31 
do  dezembro  de  1905  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  234,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  supple- 
mentar  de  199:^04$,  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  ajudas  de  custo  no  corrente  exer- 
cido (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  248,  de  1906,  au- 
tori/.ando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  40:000$,  supplementar  ã  verba  n.  22 
do  art.  25  da  lei  n.  1.453,  do  30  de  de- 
zembro de  1905,  para  pagar  ajudas  de 
custo  at.í  o  fim  do  corrente  exercido  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  251,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
496:500$,  supplementar  á  verba  n.  15  do 
art.  9o  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  para  occorrer  a  despezas  com  for- 
ragens o  ferragens  no  corrente  exercício 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  285,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 


ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário de  õ35:875$147,  para  pagar  divi- 
das de  exercícios  findos  (2^  discussão) ; 

Vota^  do  projecto  n.  286,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  17:6^ 
supplementar  ã  verba  3^  do  art.  14  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905  (2^  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  287,  de  1936,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  interio- 
res o  credito  de  120:000$,  supplementar  á 
verba  n.  15  do  art.  2«  da  lein.  1.453,  de  30 
de  dezembro  de  1905,  para  pagar  diligencias 
policiaes  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  288,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial 
de  4:912$451,  para  pagar  vencimentos  ao 
professor  do  Coílegio  Militar  Francisco  Fer- 
reira da  Rosa  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  100  A,  de  1906 
(redacção  j^ra  3*  discussão  do  substitutivo 
da  Commissão  de  Constituição  e  Justiça  ao 
projectou.  100,  deste  anno),  que  estabelece 
penas  para  o  crime  de  peculato,  e  dã  outrjk< 
providencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  270,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
941:429^740,  supplementar  á  verba  doart.9», 
§  15  (transporte  de  tropas)  da  lei  n.  1.453, 
de  30  de  dezembro  de    1905  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  325,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicasocreditoextraordinario  de5:520$51 1 , 
para  pagamento  a  vários  funccionarios  apo- 
sentados da  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phos  e  ao  praticante  da  Administração  dos 
Ck)rreios  de  Pernambuco  Manoel  Joaquim 
de  Castro  Madeira  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  269,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário de  4:924$250,  para  pagamento  do 
meio-soldo  a  que  teem  direito  Jovelina  Ri- 
bas de  Albuquerque  Bello  e  outra,  nos  ter- 
mos da  lei  n.  1.441,  de  15  de  dezembro  de 
1905  (3^  discussão) ; 

Votarão  da  emenda  offerecida  ao  projecto 
n.  272  H,  de  1905  (emenda  destacada  na  3* 
discussão  do  projecto  n.  272,  do  mesmo 
anno),  elevando  a  gratificação  doe  directo- 
res das  ftuiuldades  e  escolas  superiorei  qu« 
delias  não  forem  lentes  e  os  vencimentos  dos 
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professores  de  sciencias  da  Escola  Nacional 
-de  Bellas- Artes  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n-  141  C,  de  1906  (re- 
dacção para  3*  discussão  do  substitutivo  da 
Commissao  de  Finanças  ao  projecto  n.  141, 
d«ste  anuo),  determinando  que  seja  posta  á 
disposição  dos  Estados  da  Bahia,  Rio  Grande 
do  Sul,  Pernambuco,  Matto  Grosso,  Minas 
Geraes,  Alagoas,  Sergipe  e  Goyaz  a  quantia 
de  2.500:000$,  para  soccorro  ás  localidades 
ílagoUadas  pelas  calamidades  da  inundação, 
da  secca  e  dos  gafanhotos,  distribuída  essa 
quantia  do  modo  que  indica  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  278,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  especial  de  60:000$,  j)ara 
occorrer  ás  despezas  com  a  representação  do 
Brazil  no  S""  Congresso  Medico  Latlno-Ame- 
ricano,  a  reunir-se  em  Montevideo  em  1907, 
e  para  pagar  vencimentos  devidos  ao  Dr. 
Franklin  Américo  de  Menezes  Dória  (3*  dis- 
cussão); 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto  n. 
193,  de  1906,  reorganizando  e  exercito  na- 
cional. 

Segunda  parte  (ás  3  horas  da  tarde  ou  an- 
tes). 

1*  discussão  do  projecto  n.  342  A,  de  1906, 
elevando  os  vencimentos  dos  empregados  ci- 
vis da  intendência  Geral  da  Guerra; 

2^  discussão  do  projectou.  52  A,  1906,  fl- 
zando  em  3:600$  os  vencimentos  annuaes 
do  agente  thesoureiro  do  Instituto  Nacional 
de  Surdos  Mudos;  com  substitutivo  da  Com- 
miasão  de  Finanças. 

Discussão  única  do  projecto  n.  55  A,  de 
1906,  relativa  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecta n.  55,  deste  anno,  (o  monda  destacada 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  272,  de  1905) 
que  eleva  a  5:400$  annuaes  os  vencimentos 
dos  assistentes  e  preparadores  das  Facul- 


dades de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  da 
Bahia  e  da  Escola  Polytechnica ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  147  B,  de 
1906,  sobre  emendas  onerecidas  na  3*  dis- 
cusrâko  do  substitutivo  ao  projecto  n.  207,  de 

1905,  que  autoriza  o  Governo  a  crear  no 
corpo  de  bombeiros  mais  uma  companhia; 
e  dá  outras  providencias ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  186  A,  de 

1906,  sobre  a  emenda  offerecida  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  u.  339,  de  1901  (do  Se- 
nado), que  concede,  sem  prejuízo  do  meio 
soldo  e  montepio,  a  D.  Adélia  Ernestina 
Diniz,  viuva  do  ajudante  machinista  guarda- 
marinha  Simplício  António  Diniz,  durante  a 
viuvez,  a  pensão  mensal  de  100$,  com  re- 
versão ás  suas  filhas,  emquanto  solteiras; 

Discussão  única  do  projecto  n.  265  A,  de 
1906  (do  Senado)  concedendo  ao  Dr.  João 
Pedro  B.ílfort  Vieira,  ministro  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  um  anno  de  licença,  com 
todos  os  vencimentos  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lho  convier; 

2*  discussão  do  projecto  n.  294,  de  1906, 
da  Commissao  de  Finanças,  apres  3ntando 
um  substitutivo  aos  projectos  ns.  305  A,  de 
1905,  323  A,  de  1905  o  79,  de  1906,  em  vir- 
tude do  requerimento  do  Sr.  Deputado  Oli- 
veira Valladâo,  approvado  pela  Camará, 
para  que  a  Commissao  de  Finanças  formu- 
lasse um  só  projecto  de  lei,  remunerando 
equitativamente  todos  os  funccionarios  da 
Repartição  Gorai  dos  Telegraphos  não  con- 
templados nos  projectos  anteriores ; 

3"  discudsão  do  projecto  n.  226,  de  1906, 
relevando  da  prescripção  em  que  incor* 
reram  Degrazia  <&  Irmão  para  receberem  a 
quantia  de  7:627$500,  proveniente  do  for- 
necimento de  viveres  ás  forças  do  Governo 
Federal  em  guarnição  em  Itaqui,  no  periodo 
da  revolução  naquelle  Estado. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  45  minu- 
tos da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães   (Presidente)^    Ârnolpho  Azevedo  (  í^ 
sidente)^  Paula  Gnimarães  (Presidente) 


Yice-^Pre- 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  James 
Dorcy,  Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal,  Deocle- 
4ÀO  de  Campos,  Hosannah  de  Oliveira,  Cunha 
Machado,  José  Euzebio,  Arlindo  Nogueira, 


Bezerril  Fontcnelle,  Graccho  Cardoso,  Gon- 
çalo Souto,  Juvenal  Lamartine,  Pereira 
Reis,  José  Peregrino,  Castro  Pinto,  João 
Vieira,  Virginio  Marques,  Malaquias  Gon- 
çalves,  Domingos    Gonçalves,    Apollinario 
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NTaranhão,  Aroxcllas  Galvão,  Jovioiano  de 
Carvalho,  Odalberto  Pereira,  Klpidio  Mes- 
quita, Garcia  Pires,  Torquato  Moreira, 
Bwaardb  Horta,  Mello  Mattos,  Pedi*o  de 
Carvalho,  Fróes  da  Cruz,  Lobo  Jurume- 
nha,  Fidelis  Alves,  .loâo  Baptista,  Elysio  de 
Araújo,  Pereira  Nunes,  Teixeira  Brandão, 
Henrique  Borges,  Vianoa  do  Castello,  Rodol^ 
pho  Ferreira,  David  Campista,  João  Luiz  de 
Gampos,  Loiíe  de  Castro,  João  Luiz  Alves, 
Bueno  do  Paiva,  Carneiro  de  Rezende,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Lindolplio  Caetano.  Nogueira 
Jaguaribo,  Galeão  Carvalhal,  Altino  Aran- 
tes, Arnolpko  Azevedo,  Xavier  d  i  Almeida, 
Maroelki  Silva,  M  nezea  Dória,  Vespasiano  do 
Albuquerque,  Homero  Baptista,  Rivadavia 
Corrêa,  Podro  Moacyr  e  Victorlno  Mon- 
teiro (59). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

K*  lidíi  e,  sem  oliservaçõ.^s,   approvada  a 
aeta  da  sessão  antecedcato. 

0'<Sir.  1«  ^ecrretotrio  procede  á  lei- 
tura do  seguinte 


expí:dikntis 


Oiffieios: 


Do  Ministério  da  Justiça  e  Negociou  Inte- 
riores; df^  28  do  corrente,  enviando  esclare- 
chnentos  solicitados  acerca  da  nome^ão  e 
excrcicTO  do  Dr.  Luiz  de  Souza  da  Siiveiíra 
no  logar  de  juiz  ée  direito  na  Alta  PortlSw — 
Ao  Sr.  Deputado  Paula  Ramosi,  qm  fez  a 
re(|aiHiçao. 

Do  mesmo  ministeiúo  c  da  mesma  data, 
remetteudo  as  iníbrmações  solicitadas  peia 
Commi^o  de  Finanças  sobre  o  prqjecto 
que  autoriza  o  Governo  a  conceder  ao  Dr. 
Celestino  Bourrouí  o  premio  de  viagem  a 
que  tem  direi  to.<"-~A'  CommiMão  de  Finan- 
ças que   fez  a  r.»quisição. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  23  do  cor- 
rente, remettondc  o  requerimento  do  2** 
tenente  de  cavallaria  António  Netto  de 
Azambuja,  pedindo  ao  Congresso  Nacio- 
nal a  contigem  de  tempo  para  a  sua  anti- 
guidade desde  a  dat4k  em  que  M  eominis-  ; 
sionado.— A'  Commissão  do  Marinha  e 
Guerra. 

O  Hr.  Pi-esi (lente. — Kstâ  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Lobo  Jcvumenha. 

O  Sr.  I-iol>o  «Tuxmmenlfta  —  Sr. 

Presidríutc,  desde  que  tomei  assento  nesta 
Casa,   muito  propositalmente,  colloqueí-^me 


em  posição  de  quem  estuda  o  meio  em  que 
está  e  os  factos  exteriores  que  o  rodeiam. 

£m  poucos  dias,  Sr.  Presidente,  observei 
que  dous  dos  mas  illustres  Deputados,  muito 
systematicameate,  tinham  umpreceiinient:) 
sui  generis:  um,  O  hom^ado  Sr.  Dr,  Barbosa 
Lima,  um  dos  ornamentos  desta  Casa ,  que, 
todas  as  vazes  que  se  votava  certos  proje- 
ctos e  eram  approvados,  systematicameate 
requeria  a  verincação  da  votação;  e  ooutro^ 
o  Sr.  Dr.  David  Campista,  que,  da  mesma 
forma,  votava  contra  os  mesmos  projectos. 

Estes  projectos,  Sr.  Presidente,  nao  sei  si 
p  or  complacência  de  V.  Ex.  ou  si  &i»tai- 
inente,eram  contempiacios  de  preíbreaciana 
ordem  do  dia,  e  todos  tendiam  a  prejudicir 
oá  iatresses  do  Thesouro;  era  um  corri v^ 
»»« estracHfdinario  de  pensões,  equipiuraçôes 
de  venciffiifiiato^  diâpeusa  de.  prescripçòes^ 
etc.  E,  aão  foi  sóittonte.  dji  mjAha  parte 
esta  observação»;  o  meu  ilivtstre  e  diâtin- 
ctLssimo  coliega,  Sr.  Carneiro,  de  Rk^zeade, 
operoso  Deputado  mineiro,  chamou  a  aXteu- 
ção  dos  Srs.  Deputados  e,  ao  mesmo  teoipo, 
em  considerações  qiie  fez  juâti/ftcando  «Kn 
projecta  que  apresentou^  tomou  aponta- 
mento destas  x>ensõe3  desde  1890  até  1906, 
demoQstrattdo  paâeotemeivbe^  e  fie  >tt  bem 
patente,  que  em  17  annosde  llepublicahouve 
o  dispêndio  extraordinário  de  71.489:045$;2l, 
como  isto  se  vê  pela  tabeU»  seguinte. 

cMarcha  evolutiva  ckis  prisões  graoiesa*» 
sob  a  Republica. 

Fsra  o  exercício  ftnanrcairo         Y»rhfts 

De  1890 L.9^í>:a84g774 

*  18&1 I.9«!e;awp74 

»  182 a,43e-^Í^47 

>  1893 2.533:OO7$000 

>  1894 3.549:(»ífl90 

»  1895 4.2eis587$SW 

>  1896 4.7â4:58T$96S 

>  1897 4.O9G:OO0Í30O« 

»  1898 4.258:83«74» 

>  1899 4.8tí5:90á6^« 

»  1900 3.889:08á$009 

>  1901 4.088: 179$942 

»  1902 4.388:179$942 

»  1903 4.675:588*972 

>  1904 6.839:994610 

»  1905. 6.839:í>94$6ia 

»  1900 6.839:99^10 

O  que  tudo  somma 71  .489tí>49i^ 

Esta  cifra,  Sr.  Presidente,  extraordina- 
riamente fabulosa,  como  disse  um  illustre 
Deputado  dn  baoeíwia  de  PemambiMo,  é 
muito  inferior  ás  éeraaús  âo  pessoal  \> 
activo  dos  differento  ministérios. 

Nesta  nota  (mostrando  um  papel)  da  iV 
lustre  Oeputado  Sr.   Carneiro  de  Reiesde 
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^      observa-Be  que  era   1890  as  pensões  eram 

de    mil     novecentos    e   sessenta   e   tantos 

1       cont(«,    em   1802,    dous    mil    quatrocentos 

0  &  tantos  contos*  e,  aissim,  successivamente 
;i  até  que  em  1906  sobe  essa  verba  a 
i      6,839:991$61á  !  E'  a8Somi)roso  I  !. . .  K,  cousa 

siuí^ular,  ha  annos  que  V.  Kx.  observa  este 
r  pessoal  inactivo,  ou  de  pensão,  que  passa 
\  dous  ou  três  annos,  ás  vozes,  sem  que  se  de- 
j  crete  verba  al^^uma,  ou  se  faça  alteração, 
%  conservandoHse  a  mesma  verba. 
E'  um  pessoal  immortal ! 

Assim  é  que,  em  1904,  1905  e  1996  se 
verifica  que  a  verha  consignada  da  quantia 
6.839:994$612  6  a  mesma. 

iLsta  repetição  veritica-se  em  outros  annos. 

De  modo  que,  parece  que  é  um  pessoal 
immortal  {riso),  recebendo  seiupre,  todos  os 
«DUOS  e  sempre  a  mesma  verba  fabulosa  I 

Destacando-se* discretamente  o  orçamento 
da  guerra,  por  exemplo,  V.  Kx.  observa  que 
temos  só  neste  miaisterio  o  dispeudio  de 
2.180:20:1^06  com  o  pessoal  Inactivo,  como 
se  vê  detalhadamente  pela  tabdla  seguinte: 

ORÇAMENTO  DA  GUERRA 

Classes  inaciivas — Pessoal — Reformados 

17  marechaes  207:000$000 
32     generaes 

de  divisão. . .  247:200$000 
23     getieraes 

de  brigada...  154:000;?000 

31  coronéis...  110:400$000 
i        34     tenentes- 

coroneis 119: 04u$000 

16«  majores ...  3^6 :  5u0.>000 

1  161  capitães...  230:600;^00 
142  tenentes...  139:7áá.4()0 

3       223  alferes 2d06:889$'J56  1.741:412$356 


r 

Gratificação 

*. 

addiccion  a  1, 

decreto    nu- 

* 

mero  193  A, 

de  30  de  ja- 

neiro  

* 

l.82tô  praças  de 

pret,     sendo 

i 

425  na  Capi- 

tal e  1.403  nos 

t 

Estados 

A 

298:790^00 


140;000$0000 


2.180:202$356 

Vê  a  Camará  17  marechaes  percebendo 
207:000$  e  mais  a  parte  da  gratificação  ad- 
dicional  e  relativa  ã  verba  2j8:790í^000. 

Todas  estas  reformas  estarão  nos  termos 
dateil 


E  aqui,  Sr.  Presidente,  não  está  compra 
hendido  o  montepio,  que  eleva-se  também 
a  uma  cifra  importante. 

Um  exercito  de  oíiiciaes  reformados,  um 
exercito  de  inactivos  o  que  custa  á  Nação  a 
somma  elevada  de  2.180:20^^53. 

Pessoal  de  Marinda  877:506$794,  assim 
discriminados,  nao  se  compreiíendendo  tam- 
bém montepio  e  pensões: 

Soldo  aos  offíciaes  e  praças  reformadas 

Corpo  da  ar- 
mada       432:054^540 

Corpo  de  saúde       60 :  908$000 

Corpo  de  ma- 
chinista;^. ...        89 :  007$993 

Corpo  de  fa- 
zenda          61:788;^864 

Corpo  de  infe- 
riores         31:786^112 

Corpo  do  mari- 
nheiros nacio- 
naes 27:404$750 

Corpo  de  infan- 
taria de  ma- 
rinha   565$750      703:516$009 

Soldo  aos  inválidos 

Corpo  de  ma- 
ehinistas 5 :  600$000 

Corpo  de  oíii- 
ciaes inferio- 
res  ,        26:5GO$000 

Corpo  de  mari- 
nheiros nacio- 
naes 79:942$500 

Corpo  de  infan- 
taria de  ma- 
rinha         30:142$6Õ0 

Corpo  de  fo- 
guistas 25:186$000 

Pharoleiros . . .  720;j>000 

Patrões 5 :  839$635      173 :  990$785 


877:506$794 


Assim,  tomando  a  totalidade  das  pensões, 
das  reforiuas,  pessoal  inactivo,  etc... 

O  Sr.  Bueno  de  Paiva  —  Pensões  gracio- 
sas. 

O  Sr.  Lobo  Jurumenha— E'  de  todo  o  pes- 
soal inactivo,  menos  montepio.  Eleva-se  a 
uma  cifra  assombrosa.  (Apartes  diversos,) 

Si  tomarmos  a  totcilidade,  em  17  annos  de 
Republica,  montara  a  despeza  a  duzentos  e 
tantos  mil  contos,  que  é  um  algarismo  assonci- 
( broflo  para  o  nosso  estado  ânanceiro. 
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O  Sr.  Bueno  de  Paiva— V.  Ex.  incluiu 
também  o  montepio? 

O  Sr.  Lobo  Jurumenha— Não,  e  isto  lenho 
declarado. 

O  Sr.  Bueno  de  Paiva — Seria  bom  addi- 
cionar. 

O  Sr.  Lobo  Juhumeniia—  í,stas  verbas 
foram  pouco  a  pouco  se  avoiumaudo  por  tal 
modo  que  provocaram  a  maniiestaçãu  do 
nobre  Deputado  por  Mmas  e  de  ou..ro  dis- 
tincto  collega. 

Dahi  resultaram  a  campanha  e  a  reacção, 
bem  como  os  requerinieutos  dos  Sra.  Depu- 
tados Barbosa  Limu  e  Homero  liaptista,  no 
intuito  de  que  se  cunuasse  ao  estudo  das  di- 
versas Com  missões  desta  Camará  para  que 
apresentassem  um  quadro  gci  ai,  auendendo 
a  que  por  accumulo  oe  trabalha,  íalta  de 
tempo,  as  commissões  competentes  jamais 
poderia  m  desempenhar-se  ue  semelhante  ta- 
refa, por  demais  afanosa. 

Dahi  a  existência  do  projecto  que  apre- 
sentei confiando  ao  Governo  a  laculdade  de 
tão  magno  assumpio,  lazendo  por  pessoal 
idóneo  a  revisão  das  pen&ões,  reformas,  eic, 
de  totio  o  pes.:>oal  uiactivo  e  com  o  quai  des- 
pende a  ^ação  annUiilmente  ireze  mil  e 
lantos  contos ! ! 

Ha  poucos  dias  apresentei  e^te  projecto, 
que  trato  de  justiUcai*  agora  por  nao  me  ter 
9ido  cojucedida  a  palavra  antes. 

Por  occasião  da  proclamação  da  Republica 
foram  presentes  ao  marechal  Deouuro  qui- 
nhentas e  tantas  petições  solicitando  pen- 
sões diversas.  Todos  so  querem  viver  dos 
cofres  públicos. 

Parece  que  ne^te  jiaiz  a  vida  de  empre- 
gado publico  ó  a  mais  seductora ;  todo 
mundo  quer  ser  empregado  publico. . . 

O  Sr.  Bueno  de  Paiva  —  Perdão ;  todos 
desçam  transformar-se  em  servidores  do 
paiz. 

O  Sr,  Lobo  Jurumenha — Servidores  que 
percebam  pingues  ordenados,  primeiro,  e 
depois  querem  perceber  pensões  abusivas  e 
reformas,  etc.  (Apartes.) 

Parece  haver  completa  negligencia  por 
parte  dos  poderes  competeutas  nesta  prodi- 
galidade de  pensões  em  deterimento  dos  la- 
teres^es  do  Thesouro.  Parece  que  o  Governo, 
que  deve  mais  ou  menos  iiispii*ar  e  guiar 
as  inspirações  desta  assembiéa.. . . 

Um  Sr.  Deputado— V.  Ex.  está  susten- 
tando uma  doutrina  perigosa. 

O  Sr.  Lobo  Jurumenha— No  systema  pre- 
sidencial o  Governo  obra  por  si  e  isto  não 
exoiue  a  intervenção  a  que  me  refiro,  (Apor- 
tes  diversos,) 


Deve  haver  a  maior  unidade  de  vistas, 
quanto  poflsivel. 

O  Governo,  ou  antes  o  Executivo,  envia  ao 
Legislativo  os  seus  projectos  de  orçamentos. 
{Apartes,) 

£  nxáaL  na  de  extraordinário  que  o  Go- 
verno por  mtermedio  de  beus  amigos,  por 
intermédio  ao  leader,  venha  orientar  a  di- 
recção deòta  assembiéa. 

O  Sr.  Castro  Pinto — Leader  do  Governo, 
desconheço. 

O  Sr.  Lobo  Jurumenha  —  Não  direi  leader 
do  Governo;  mas  porque  não  dizel-o  ?  A  ver- 
dade é  que  não  ha  uma  umca  sessão  da  Ca- 
ma, a  em  que  não  tenha  havido  um  mediador 
entre  esta  assem blóae  o  Governo,  iíi,  porque 
o  actual  leader,  aliás  digno  de  todo  o  acata- 
ment  j  e  consideração,aa  maioria  da  Camará 
nao  representa  igual ;nente  o  pensamento  do 
Governo,  ó  que  os  trabalhos  legislativos  vão 
correndo  com  certa  revelia,  sempre  que  se 
trata  da  concessão  de  pensões.  (Apartes.) 

Mas,  Sr.  Presidente,como  dlzia,as  quinhen- 
tas e  tantas  petições  de  pensões  enviadas  ao 
Congresso  i^eio  marechal  oeodoro  foram  recei- 
tadas e  j  u.> lamente  na  época  da  pr..clamaçao 
ua  Republica, quando  se  aevia,ncituralmente, 
attendtT  a  essas  pretençõi^s  no  intuito  de 
estabelecer  certa  corrente  de  iraternidade, 
acalmando  exager^^s  de  paixões  e  rancores. 

listão,  Sr.  Presiaente,  foram  enviadas  ao 
Congresso  taes  petições,  que  em  sua  totali- 
dane  foram  indeíeridas,  acatando-se  os  m- 
teress>es  do  Tnesouro.  L,  actualmente  es- 
tamos a^ui,  todos  os  dias,  a  votar  pensões, 
equiparações  e  toda  a  serie  de  prodigaii- 
dades,como  si  tivéssemos  dinheiro  de  mais  e 
nada  devêssemos.  {Apartes,) 

Vou  citar  dous  no  ores  exemplos  de  ele- 
vado desinteresse. 

O  Governo  Provisório  destinou  ao  Sr.  D. 
Pedro  de  Alcântara  a  quantia  de  5.0U0:0Oj$; 
de  uma  vez ;  e  naturalmente  contiuuaria  a 
lhe  fornecer  subsídios,  si  o  Sr.  D.  Pedro 
acceitasse. 

hste,  entretanto,  sentindo-se  com  elemen- 
tos bastantes  para  viver,  entendendo  que 
não  estava  prestando  seus  serviços  á  Nação, 
não  quiz  absolutamente  acceitar,  embora 
a  recusa  não  fosse  acompannada  de  recri- 
minações. 

lia  ainda  o  exemplo  patriótico  do  ex-Se- 
nador  Kernandes  da  Cunha,  inválido,  neces- 
sitado, a  quem  o  Congresso  destinou  uma 
pensão. 

O  Sr.  Carneiro  o£  Rrzendjs  -—  Foi  o  Go- 
verno Provisório. 

O  Sr.  Lobo  Jurumenha—  Que  fosse  o  Go- 
verno Provisório  ou  o  Congresso,  pouco  im- 
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porta; o  certo  é  que  o  Sp.  Fernandes  da 
Cunha,  não  obstante  ser  pobre  e  envelhe- 
cido no  serviço  publico,  não  aceeitou  a  pen- 
são. 

Morou  S.  Ex.  no  Rio  do  Ouro,  dentro  do 
município  de  S.  Gonçalo,  durante  loníros 
annos  e  jamais  o  ouvi  pronunciar  uma 
queixa,  não  pediu  posteriormente  pensão 
alguma. 

Viveu  e  morreu  nobremente. 

Porque  não  seguem  o  seu  exemplo  ? ! 

Um  Sr.  Deputado—  Porque  não  reconhe- 
cia a  forma  do  íroverno ;  era  questão  de 
princípios. 

O  Sr.  Lobo  Jurt^menha  {dirigindo-se  ao 
Sr,  Fróes  da  Cruz) — Muitos  empregados  pú- 
blicos que  não  reconhecem  a  forma  de  íro- 
verno estão  percebendo,  não  só  reformas, 
Gomo  doação  de  pensões,  aposentadorias  e 
outros  favores. 

Absolutamente  não  tenho  intenção  de  me- 
lindrar pessoa  alguma,  n  muito  menos  of- 
fender  direitos  adquiridos, 

O  Sr.  Castro  Pinto— Mesmo  porque  V.  Kx. 
já  apresentou  nesta  sessão  um  projecto  de 
pensão  ou  cousa  que  o  valha,  creio  que  f^m 
favor  da  femilia  do  Dr.  Martins  Teixeira. 

O  Sr.  Lobo  Jurumenha — A  seu  tempo 
responderei .  Apresentei  conK)  uma  excepção 
por  causa  de  natureza  especial  e  diversa. 
Eu  não  exclui  em  absoluto  a  pensão. 

Sou  o  primeiro  a  votar  contra  esta  pensão 
ou  contra  qualquer  outra  q^ie  esteja  fora 
dos  moldes  do  meu  projecto.  Não  vem  isto 
ad  rem  e  traz-me  a  maior  contrariedade  a 
lembrança  de  V.  Ex. 

O  nobre  Deputado  comprehende  que, 
quando  eu  tivesse  errado,  não  era  motivo 
bastante  para  que  não  tratasse  de  corrigir  o 
que  houver  de  raáo  quanto  a  estas  pen- 
sões. 

Entendo  que  para  estabelecer  um  quadro 
respeitando  os  interesses  collectivos  do  fúnc- 
cionalismo  e  as  pensões  concedidas  e  que 
devem  ou  não  sor  conservadas,  só  o  Governo 
por  intermédio  de  commissões  de  pessoas 
aptas  e  devidamente  idóneas  e  alheias  aa 
meio  da  politica  e  interesses  pessoaes. 

Só  assim  se  poderá  f  \zer  serviço  metho- 
dico  e  correcto  e  profícuo.  Com  isto  o  Con- 
gresso nada  perde  de  sua  independência ; 
feito  o  estudo,  o  Governo  o  sujeitará  á  nossa 
approvação,  sendo-nos  licito  alterar.  Espero 
e  confio,  Sr.  Presidente,  que  o  ftituro  Mi- 
nistro da  Fazenda  bem  se  inspirará  neste 
sentido. 

Um  Sr  .  Deputado— Não  é  delegação,  é  au- 
torização. 

O  Sr.  Lobo  Joiuscenha  —  Exactamente. 


V^em  os  Srs.  Deputados  que  tenho  ftanda- 
moatos  nara  apresentar  o  projecto  que  acabo 
de  justificar. 

Rsta  justificativa  nareceum  pouco  tardia; 
apresento-a.  Sr.  Presidente,  apenas  no  in- 
tuito de  pedir  o  valimento  de  V.  Ex.,  soli- 
citando ainda  ás  Commissõas  que  dêem  pare- 
cer favorável  ou  contrario,  afim  de  que  era 
todo  ca^,  o  assumpto  tenha  o  devido  anda- 
mento. 

Outro  assumpto: 

Prevaleço-me.  Sr.  Presidente,  da  oppor- 
tuiiidade  para  apresentar  um  requeri- 
mento, dirigido  ao  governo,  pedindo  infor- 
mações ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  e  ao 
honrado  Ministro  da  Viação. 

Não  é  este  um  requerimento,  Sr.  Presi- 
dente, como  sempre  se  pretende,  de  opposi- 
ção;  não, 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  que  aliás  já 
trouxe  ao  Estado  Rio  dias  tormentosos,  e 
fktidicos... 

Sr,  Elysio  de  Araújo —  Apoiado. 

O  Sr.  Lobo  Jurumenha—...  hoje  feliz- 
mente, seja  porque  esteia  melhor  orientado, 
se;a  porque  faça  a  devida  justiça  ao  governo 
do  Estado,  seja  porque  esteja  para  retirar-se, 
está  radicalmente  modificado  e  vivemos  ac- 
tualmente em  plácido  e  fagueiro  remanso. 
[apartes,) 

Portanto,  este  requerimento  é  exclusiva- 
mente no  sentido  de  obter  informações  para 
certas  medidas  que  pretendo  propor  no  or- 
çamento. 

O  requerimento  ^  o  seguinte:  {Lê.) 

Os  outros  requerimentos  referem-se  ao 
honrado  Ministro  da  Viação. 

Preciso  saber  o  motivo,  si  por  insuflacien- 
cia  da  verba,  porque  o  illustre  Ministro  dei- 
xou de  melhorar  o  canal  do  porto  de  Cabo 
Frio,  trazendo,  Sr.  Presidente,  o  maior  es- 
torvo aos  desenvolvimento  do  commercio  dít- 
quelle  futuroso  e  rico  município. 

Si  foi  por  insufflencia  da  verba,  é  indispen- 
sável que  seja  repetido  no  ftituro  orçamento 
com  a  cifra  necessária. 

E'  elevado  o  proveito  que  tira  o  Thasouro 
Nacional  do  municipio  de  Cabo  Frio;  é  justo 
Sr.  Presidente,  que  attenda  aos  melhora- 
mento indispensáveis  do  oommercio  e  da* 
quellas  populações . 

Sr.  Presidente,  o  illustre  e  distinotissimo 
Deputado  Dr.  Érico  Coelho,  que  sulco  lu- 
minoso deixou  nesta  Casa,  (muito  bem)  apre- 
sentou uma  emenda  ao  orçamento  e  obteve 
uma  verba  para  melhoramentos  do  canal  do 
porto  de    Cabo-Frio. 

Cabo-Frio,  Sr.  Presidente,  é  um  doe  mu- 
nicipios  do  Estado  do  Rio  que  mais  concor^ 
rem  para  as  rendas  do  Thesouro  Nacional  e, 
entretanto,  o  Sr.  Ministro  da  Viação  com  esse 
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neyrotismo  de  melhoramentos  aqui  e  má 
vontade  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  para  com 
o  Estado  do  Rio,  mandou,  serrando  consta, 
fazer  mis  estudos  preliminares  naquelle 
porto  e  canal  e  até  esta  data  não  deu  exe- 
cução ao  serviço  que  jcl  devia  estar  feito. 
Entretanto,  Sr.  Presidente,  os  salineiros  de 
Cabo  Frio,  os  que  transportara  peixe,  cal  e 
mercadorias  diversas  continuam  privados 
daquelles  melhoramentos. 

A  má  vontade  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
reflete-se  nos  outros  Ministérios. 

Peza-me,  Sr.  Presidente,  assjim  pronun- 
ciar^me  oontra  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
desde  que  S.  Ex.  está  para  retirar^se. 

Assim  pronuncio-me  por  conta  própria. 
(Apartes,) 

Nao  tivesse  S.  Kx.  para  retirar-se,  eu 
teria  longo  rozario  de  accusaçôes . 

O  mesmo  Deputado  Dr.  Krico  Coellio,  Sr. 
Presidente,  apresentou  a  esta  as  ;erabl(Sa,  a 
exemplo  do  que  se  íaz  na  Itália,  uma  ^uia 
chamada  de  fiscalização.  Seria  um  meio 
conveniente  de  fazer  respeitar  os  interesses 
do  Thesouro  e  evitar  o  contrabando. 

Um  Sr.  Deputado — Era  um  boletim  de 
circulação, 

O  Sr.  Lobo  Jurumenha— O  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  afinal  de  contas,  não  se  prestando 
a  estudar  nada  do  que  diz  resneito  aos  in- 
teresses do  Estado  do  Rio,  entendeu  que 
aquillo  era  inexequivel  e  imprestável,  abso 
lutamente  não  quiz  acceitar,  como  deu 
conselho  a  seus  amigos  para  não  acceitare  n, 
e,  em  logar  de  estabelecer  uma  íiscalização 
rigorosa  sobre  o  sal  que  tinha  de  sor  expor- 
tado, nomeou  algumas  dezenas  de  fiscaíis, 
tantos,  quasi,  quantas  são  as  salinas  de  Cabo- 
Frio  e  de  outros  municipios. 

O  Sr-  Fróes  da  Cruz — Por  solicitações. 

O  Sr.  Lobo  Jurumenha —  Por  minhas  não 
foi.  Si  foi  por  solicitações  do  nobre  Deputado, 
não  sei. 

O  Sr.  Fróes  da  Cruz— Ora,  eu  não  tenho 
salinas. 

O  Sr.  Lobo  Jurume^^ha— Cite  um  facto. 
V.  Ex.  que  diz,  e  dá  semelhante  aparte, 
deve  saber.  Eu  jamais  pedi  cousa  alguma 
ao  Sr.  Ministro  da  Fazen  ia. 

E*  justamente  lesta  distracção  dos  dinhei- 
ros publicou  que  rosulLa  ura  oaer amento  lara 
^  mercadoria  que  não  pôde  absolutim(mt.3 
supportar  taitas  c  onerosas t'ibutiçõei. 

Avalio V.  ix.,  Sr.  Prosidonto,  que  um 
sacco  de  sal,  que  ai. ida  <»  ann-j  pass.ulo 
custava  800  réis,  pai:a.va  mil  o  tantos  réis 
de  imposto,  j?sTo  ô.  u  dobro  do  valor.  Isto 
aão  pôde  com  iuuar !  Pagar  uui  imoot>to  (ilo- 


vado,  vá,  mas  pagar  200  por  cento,  não  é 

possível. 

O  Estado  tor;ia-se  por  assim  dizer  um 
carrasco  caloteiro,  da  industria  do  sal  nar 
cimal;  não  ô  possível  empregar  outro 
termo. 

E'  vexatório,  é  iniquo  o  imposto  sobre  o 
sal  nacional. 

Falla-se  geralmente  em  proteírer  a  indus- 
tria nacional  e  lança-se  uma  tributação  de 
200  pnr  cento  sobre  o  valor  venal  da  mesma 
mercadoria  tributada. 

E'  uma  irrisão ! 

E  é  irapossivel,  comprehende-se  que  o  Go- 
verno composto  do  Poder  Executivo  e  do 
Congresso,  de  homens  provada  nente  com- 
petentes, lance  sobre  alguns  industriaes 
deste  paiz,  um  imposto  superior  a  200  V©* 
como  diz  o  nobre  Deputado. 

Si  por  um  lado  esta  Camará  tem  buscado 
baixar  a  tarifa  sobre  o  sal  estrangeiro,  como 
ainda  pouco  se  viu  pela  emenda  apresentada 
pelo  honrado  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul,  o  distincto  Sr.  Dr.  Rivadavia  Corrêa, 
e  outros  distinctos  membros  da  bancada  do 
^lio  Grande  do  Sul,  por  occasião  da  discussão 
do  projecto  das  tarifas,  por  outro  lado,  ele- 
vando-se  por  assim  dizer,  o  imposto  sobre  o 
sal  nacional  e  isto  aos  últimos  extremos. 

Todos  estes  males  deve  o  Estado  do  Rio  ao 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  que  tem  procedido 
apaixonadnmente  pela  forma  por  que  o  tem 
feito. 

E  é  justamente,  Sr.  Pro<;idente,  para  es- 
tabelece l*  um  v(  rda  ieiro  conft*onto  de  taxas 
que  venho  pedir  esclarecimentos  sobre  as 
nomeações  ae  tiscaes  a  esmo,  sem  consultar 
aos  interesses  do  fisco. 

Neste  ponto,  Sr.  Presidente,  ainda  ha  o 
que  quer  que  seja  de  interessante  : 

Kmquanto  o  fiscal  em  Cabo  Frio  ganha  por 
exemplo,  400$000  por  mez  ou  SOOsOOO,  sujeito 
a  pouco  ou  neuhura  trabalho;  o  da  Capital  Fe- 
deral, que  talvez  vivo  passeando  na  Rua  do 
Ouvidor,  rodeado  do  maior  conforto  e  na 
maior  commodidade,  ganha  1:OíX)$000  men- 
saes. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  tem  feito  era 
matéria  de  fiscalização  da  industria  de  sal, 
o  loirar  de  seus  afilhados  e  amigos,  sem  se 
importar  com  a  industria  propriamente  dita, 
CO  uo  hei  de  provar.  {Hi  diversos  apartes,) 

"  justavneàie  o  que  eu  requeiro,  preciso 
dos  (lados. 

O  Sr.  Fróes  1)\  Cruz— Em  todo  caso,  S.  Ex. 
concorda  coram if?o  ;  tudo  isso  foi  feito  por 
solicitação  de  seus  amigos, 

O  Sr.  Lobo  Jurumenha—  Amigos  do  Mi- 
nistro (la  Fazenda,  uào  meus. 
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A  fiscalização  do  imposto  de  sai  não  pre- 
cisa da  manada  numerosa  de  âseaes  ;  ba  ti 
a  quarta  parte  e  as  coilectorias  lederaes. 

K  só  por  hoje.  {Muito  bem,  muito  bem. 
O  orador  è  cum^rtrinieutado  pelos  Srs.  DepU' 
lados,) 

Vêem  á  Mesa,  são  succossivamente  lidos, 
postos  em  discussão,  quo  ó,  sem  debate,  en- 
cerrada, ficando  adiada  a  votação  os  se- 
guintes 

REQUERIMENTOS 

Requeiro  que  se  Deçara  ao  Governo,  por  iii- 
termetlio  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  as  se- 
guintes informações; 

!•,  quantoá  fiscaes  do  imoosto  do  íí5  il  exis- 
tem nomeados  e  em  que  municipios,  discri- 
minadaraente,  funceiunam  e  os  respectivos 
vencimentos, 

2o,  quantos  existem  na  Capitai  Fedei-al  e 
os  ordenados  mensaes  de  ca  ia  um. 

Saia  das  sessões,  24  de  ontubro  de  19  )0. 
— Lobo  Jurumenha, 

Requeiro  que  se  peçam  ao  Governo,  por 
intermédio  do  sr.  Minstro  da  Viação,  as 
seguintes  informações: 

1*,  porque  não  se  fizeram  até  esta  data 
no  canal  do  porto  de  Cabo  Frio,  nos  ter- 
mos í'a  verba  destinada  para  este  íim,  os 
servires  e  melhoramentos  necessários. 

2*,  si  foram  feitos  estudos  preliminares  e 
quanto  foi  despendido  com  estes. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubru  de  1906. — 
Lobo  Jurumenha. 

O  Sr.  t*ressid.eiite  —  Tem  a  pa- 
lavrão Sr,  Castro  Pinto. 

O  Sr.  OaHtro  f>  ia  to— Sr.  Presi- 
dente, eu  ceio  a  vez  de  ('aliar  ao  me.i  illus- 
tre  coUega  Sr.  Galeão  CavaJhal. 

O  a^r.  F*reísi<ieiite—  Tom  a  pala- 
vra o  Sr.  Galeão  ('arvaihal. 

O  Sr.  CiralerLo    O^^^rvO/lU;!,!    (•) 

— ^Sr.  Presidente,  já  é  cortj  quo  o  honrado 
Sr.  Ministro  da  Ma  inha  (enviou  á  ('amara 
dos  Deputados  as  informações  referoii- 
tes  ao  proj.^ctoquoannulla  as  rostric<,'5(is  das 
amnistias  decreca  las  pelo  Congresso  aos  oiíi- 
ciaes  (»nvolviaos  >.ii  m«>vimjntos  revolucio- 
nários . 

Venho  declarar  a  V.  líx.  gue,  em  te  upo 
oppurtuno,  a  Conimis^ão  de  Finanças  apre- 
sentará o  seu  parecer,  de  modo  a  ser  o  pro- 
jecto discutido  e  votado  ai. ida  este  anno. 


O  Sr. 
bom. 


Menezes  Dória  b  outros— Muito 


Oivle 


rs")  nã)  foi  í-íví  to  [loh  o:*»dor. 


<>  íSr.  >^res!íi  leuibe— Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Castro  Pinto. 

O  ^^I•.  C  tstiTo  l>iuto— Sr.  Pre- 
sidente, vou  apresentai-  um  projecto  cujos 
lunlameiítos  destoam  por  completo  das  con- 
siderações aiiida  ha  pouco  expostas  pelo  ilr 
lustre  representante  do  E.tado  do  Rio  de 
Janeiro. 

O  ineu  projecto  é  a  respeito  de  vencimen- 
tos. 

Não  é  a  primeira  vez,  Sr.  Presidente,  que 
ou,  me  externando  soore  augmento  de  des- 
pezas,  emitto  opinião  de  que  absolutamente 
não  ix)demo8  tomar  aqui  uma  posição  ra- 
dical. 

O  que  nós  devemos  fazer  é  nos  inspirar 
íios  motiví^s  de  cada  uma  dess  ls  pretenções; 
mas  para  fazer  ])rofissão  de  rigorismo  no  que 
diz  respeito  a  au'.rmento  iU  despezas,  \>  nos  ex- 
pormos a  infringir  as  nossas  próprias  re- 
soluções de  corilorraidaie  com  os  factos 
occurrentes. 

O  iUustre  Deputado,  o  mesmo  que  me  iwe- 
codeu  lia  tribuna,  justi  içando  um  projecto 
muito  justo  iios  seus  intuitos,  alie  mesmo  na 
sessão  corrente  teve  d )  nani festa r-se  de  en- 
contro a  doutrina  quo  tão  autorizadamente 
aoibou  d(3  defender. 

Nã)  p^^demos,  Sr.  Presidente,  abscduta- 
inen  te, na  qualidade  de  rv3presentante8  da  na- 
ção, nos  liesfazer  sponte  nostra  de  uma  das 
attriíjuições  (lue  aos  ão  conferidas  pela  Con- 
stituição Federal.  Não  1:  i  poder  nenlium  ao 
qual  possam  recorrer  os  pretendentes  a  res- 
peito de  pensõ(3S,  de  augmento  ue  vencimen- 
tos, de  equi[)arações,  e  de  :íuaesquer  outras 
matérias  relativas  ao  augmento  de  despezas 
no  orçamento  feder  il ;  o  que  nos  cumpre,  já 
lisse  desta  tribuna.  A  nos  possuirmos  de  in- 
teira isenção  d('  espirito,  procedermos  de 
ooulnrmidade  com  a  justiça  d  is  pjirtes. 

Nesse  caso  não  é  preciso  resolvermos 
assim  com  antecedência,  oróviamenti»,  con- 
tra todas  e  qu  lesquer  medidas  de  augmento 
de  vencimentos. 

Entro  na  subst  .ncia  d  ,  materií. 

A  liii  947,  .le  2  í  de  dí^zembro  de  1902,  no 
art.  l<»  §  4",  autoriza  o  Governo  acrear  uma 
ou  mais  colontas  corrcccionaes. 

Hai\o'i  derioís  u  'loverno,  em  obedienciíi 
a  e4e  dispositivo  legal,  um  regulamento  re- 
organizando a  Kscola  Correccional  Quinze  de 
Novembro. 

Pela  própria  expressão  o  paragrapho  que 
acabei  do  ler  —  crear  uma  ou  mais  colónias 
correccionatís, — e  pela  referenuia  que  o  regu- 
lamento faz  a  este  paragrapho,  se  vê  que  a 
Íncola  Correccional  Quinze    de  Novembro 
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está  comprehendida  na  denoniinação  gené- 
rica—colónias  correccionaes. 

Acontece  que  o  legislador,  no  art.  6»,  fixa 
os  vencimentos  dos  emT>reírado9  desse  esta- 
belecimento ;  mas  o  Poder  Executivo,  ex- 
orbitantemente, levado  por  considerações 
sem  duvida  de  muito  peso,  mas  quo  vão  in- 
fringir o  dispositivo  da  lei,  o  Poder  ex- 
ecutivo, na  tabeliã  que  acompanha  o  regu- 
lamento taxou  para  esses  funccionarios  ven- 
cimentos inferiores  áquelles  quo  estão  íle- 
terminados  no  dispositivo  da  lei. 

Temos,  portanto»  este  caso  singular:  os 
vencimentos  dos  fúnccionarií^s  públicos, 
neste  estabelecimento,  são,  na  lei,  superio- 
res aos  vencimentos  da  tabeliã  annexa  ao 
regulamento  que  baixou  para  a  execução 
da  l«»i. 

Ora,  Sr.  Presidente,  parece  que  não  existe 
razão  de  ordem  jurídica  mra  que  se  negue 
a  pretenção  dos  empre^rados  da  Esoola  Cor- 
reccional Quinze  de  Novembro,  norque,  por 
mais  bem  inspirado  que  estivesse  o  Ministro 
de  então  para  estabelecer  uma  tabeliã  diffe- 
rencial,  de  maneira  que  os  empregados  da 
Colónia  Correccional  percebessem  mais  do 
que  08  de  categoria  resoectiva  dessa  escola, 
por  melhores  e  mais  plausíveis  que  se'am 
as  razões  de  ordem  financeira  e  mesmo  de 
equidade,  existe  o  dispositivo  da  lei. 

Ha,  portanto,  uma  divorgen^*ia  profunda 
entre  os  vencimentos  expressamente  ta- 
xados no  dispositivo  da  lei  e  os  vencimentos 
constantes  da  tabeliã  annexa  ao  regulamenta) 
respectivo.  E,  como  o  regulamento  não 
desfaz  a  lei,  vou  apresent^ir  este  projecto, 
para  que  não  somente  sejam  os  funcciona- 
rios upe.iudicados  satisfeitos  n\  sua  les-itima 
pretenção  de  receberem  os  vencimentos  dif- 
ferenciaes  entre  o  dispositivo  da  lei  e  a  ta- 
beliã annexa  ao  regulamento,  como  também 
para  que,  desde  já,  fique  o  Governo  aut^ri- 
zado  a  abonar  a  esses  funccionarios,  não  os 
vencimentos  constantes  da  tabeliã  alludida, 
mas  aquelles  a  que  se  refere  expressamente 
alei. 

Como  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  e  a  Ca- 
mará sabem,  estes  vencimentos  s6  podiam 
ser  modificados  pelo  próprio  Poder  Legis- 
lativo ou  mediante  uma  autorização  ex- 
pressa para  que  o  Poder  Executivo  pudesse 
rever  a  tabeliã  do  vencimentos. 

Não  se  deu  assim.  O  ^finist^o  da  Justiça, 
de  então,  entendeu  dotar  esse  serviço  com 
uma  tabeliã  inferior  áquella  que  v-m  ex- 
press:ina  lei,  a  que  se  refere  o  regulamento. 

Os  funccionarios  a  que  allude  o  projecto 
que  vou  apresentar  podiam  ter  requerido 
ao  Poder  Judiciário  ;  só  não  o  fizeram,  con- 
fiando na  justiça  que  preside  tradicoional- 
mente  as  resoluções  do  Poder  Legislativo. 


Ainda  ha  uma  consideração  a  fazer.  Esse 
serviço  da  Escola  Quinze  de  Novembro,  para 
cuja  reorganização  o  illustre  Deputado  pelo 
Dlstricto  Federal  Sr.  Alcindo  Guanabara 
anresentará  um  projecto,  concebido  em  ter- 
mos a  att^nder  aos  espíritos  mai^  exigentes, 
é  um  dos  mais  úteis  e  urgentes  para  a  so- 
ciedade fluminense. 

restamos  vendo  todos  os  dias  a  gí»rminação 
de  crime  nos  grandes  centros  populosos. 

O  Rio  de  Janeiro,  póde-^e  dizer,  tem 
uma  verdadeira  progressão  geométrica  na 
pr«itica  do  crime,  quer  de  violência,  quer 
íontra  nropriedades. 

Ora.  hoje  em  *dia,  o  que  nos  indica  a  scien- 
ria  penitenciaria  não  é  simplesmente  a  re- 
prassão. 

A  sociedade  moderna  recorre  mais  ã  pro- 
Tihvlaxia  do  crime  do  que  á  própria  sancção 
das  penas  relativas,  e  a  Escola  Quinze  de 
Novembro,  não  como  está,  mas  organizada 
de  conformidade  com  os  planos  de  estabele- 
cimentos congéneres  dos  paizes  mais  adean- 
tados,  a  Escola  Quinze  de  Novembro  vem 
supnrir  uma  sensível  lacuna,  que  temos 
neste  mecanismo  repressor,  quer  do  crime, 
quer  do  vicio, 

A  neces-idad»  social  a  este  respeito,  no 
nosso  meio,  ^  de  tal  ordem  que,  sendo  KK)  o 
numero  dos  matriculadas,  conforme  o  regu- 
lamento, o  estabelecimento  a  que  me  e^toii 
renortando  é  obrigado  pel.'>.8  reclamações, 
oelas  solicitações  quotidianas  a  admittir  130 
e  tantos  internos. 

Não  pôde  haver  reforma  de  ordem  social 
mais  útil,  quer  no  Rio  de  Janr»iro,  quer  nos 
centre  >  populosos  do  que  em  um  estabele- 
cimento nos  moldes  da  Escola  Quinze  de  No- 
vembro, amnliada  de  conformidade  com  as 
medidas  que  hoje  astão  postas  em  pratica 
nos  paizes  mais  adiantados. 

Quanto  as  considerações  adduzidas  pelo 
nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  devo 
dizer  a  S.  Ex.,  que  nós  não  podemos  tomar 
medidas  radicae^  quanto  á  decretação  da 
despeza  ;  ma>?,  devemos  proceder  de  confor- 
midade com  a  Justiça,  com  a  nossa  consci- 
ência, estudando  os  casos  que  occorrerem 
durante  a  sessão,  uara  attender  a  cada  uma 
das  partes,  conforme  as  razões  que  suffra- 
firarem  seus  direitos. 

Knvio  á  mosa  o  seguinte  projecto.  (Lê) 
(muito  bem  ;  muito  bem,) 

E'  lido  e  fica  sobro  a  mesa  até  ulterior 
deliberação,  o  seguinte 

PROJECTO 

Considerando  que  o  art.  6»  da  lei  n.  947, 
de  2íi  de  dezembro  de  1902,  que  reforma  o 
serviço  policial  do  Dlstricto  Federal,  dispõe 
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em  seu  art.  6®,  que  as  colónias  correcciouaes 
serão  admmiâti*adas  por  um  director  com  o 
veiiCimeuto  aimucJ  de  4:bOU$,  um  vico-Ui- 
rector  com  3:0U0$,  u.a  escripturai-io  com 
2^:400^,  um  almoxariíe  com  2i:40o^,  um  pro- 
fessor do  curso  primário  com  l:80Uí^,  um 
cheíede  omcma  c^m  ;«í:'iUO^,  um  liurticuitor 
com  l:6uO^  tí  um  porteiro  com  1 :5á00i|,000 ; 

Gousideraado  que  o  regulamento  da  i:jscula 
Correccional  Qumze  de  .Novembro,  quando 
diz:  «Tabeliã  de  vencimentos  a  que  he  re- 
fere o  art.  6°  da  lei  n.  947,  de  ^y  de  de- 
zembro ue  i90;ií »,  estabelece  que  o  director 
terá  o  vencimento  onnual  de  4:}ii)0:^,  o  seci*e- 
tariu  ( que  o  o  vice-director  da  escola,  se- 
gundo o  art.  ^0  do  respectivo  regulamenco) 
u  de  i{:000^,  o  escripturano  l:8u0;j,  o  al.iio- 
xariíe  o  de  l:buO$,  o  mestre  de  oincina 
l:44Uií0u0; 

Considerando  que  o  regulamento  não  pôde 
ir  de  enciontro  a  disposições  expressas  da  lei, 
retiraudo  aos  supra  mencionado.^  íunccio- 
narios  parte  dos  vencimentos  a  que  ellcs 
teem  todo  o  direito,  em  virtude  da  roferida 
lei  n.  947,  de  >^J  de  dezembro  ue  [^^2; 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Ai*t.  iL*  o  Governo  autorizaj.0  a  abrir  o 
necessário  credito  aiim  de  occorrer  ao  pa- 
gamento da  parte  aos  vencimoixtos  que  uci- 
xaratu  de  peiceDer  e  a  que  teem  direito,  em 
virtude  da  ici  n.  94/,  de  2d9  de  dezembro  de 
19oa,  o  director,  o  secretario,  o  escriptu- 
rario,  o  aiinoxarne  e  o  mestre  de  oUiciua  da 
iiácoia  Correccional  wuinze  ueiNovembro. 

Art.  Os  reioridus  rancciv^uai*io^  conti- 
nuarão, desde  logo,  a  pe/ceber  integralniente 
os  venciineiitos  que  Ines  iiiai-ca  o  art.  O^^da 
citada  lei  n.  94/,  de  Zj  de  dezembro  dc  bJO'^, 

Art.  Kevogain-se  as  disposições    em 

contrario. 

Sala  das  sessões,  ^4  de  outubro  de  1900.— 
Castro  Finto, 

O  fc>r.  JPreHiclento  —  Continua  a 
hora  destina  ia  ao  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.    Victorino  Monteiro. 

O  S5>r.  Vietorino  Monteiro  (•) 

— Sr.  Presidente,  venuo  accupar  a  attençao 
da  Camará  por  algans  momentos  porque 
tenlio  de  mandar  ã  .^lesa  um  projecto  de  ici, 
ao  qual  eu  e  tjua  a  representagãu  do  Kio 
uranne  do  Sul  ligamos  máxima  impjrtancia. 
irata-se,  Sr.  Presidente,  de  um  vciiio  ser- 
vidor da  pátria,  promoviao  em  1651  na 
batalha  de  Morou*  por  acto  de  e.vtraorainaria 
bravura  e  que  chegou  até  a  general,  o  Sr. 


n  Btte  disonno  llão  foi  revisto  pelu  ur  ad»r. 


Rodrigues  Lima.  £lle,  Sr.  Presidente,  tem 
prestado  os  mais  assignalados  serviços  â 
pátria  desde  a  campanha  contra  a  tvranno 
liusas  e  até,  ha  bem  pouco  tempo,  na  revo- 
lução 00  luo  Grande  do  Sul ;  é  um  homem 
que  serviu  com  os  mais  notáveis  cabos  de 
guerra  do  nosso  exercito,  obtendo  delles  os 
maiores  elogios,  sendo  a  sua  ló  de  oiiicio  um 
exemplo  editicante  para  todo  o  soldado  que 
quizer  cumprir  o  seu  dever.  Retiro-me  ao 
general  Rodrigues  Lima  que  ainda  não  ha 
muito  tempo  commandou  discrecionaria- 
mente  uma  divisão  de  mais  de  8.000  homens, 
e  que,  no  emtanto,a^'ora  se  encontra  nas  con- 
dições as  mais  precaiias. 

O  general  Rodrigues  Lima  acha-se  em  es- 
tado (le  idade  muito  avançada  e  por  isso  já 
iiao  pode  trabalhar,  elle  que,  em  todos  os 
tempos,  só  teve  um  objectivo :  a  grandeza  e 
a  prosperidade  da  sua  pátria. 

Eu,  em  nome  da  representação  do  Rio 
Grande,  venho  apresentar  este  projecto,  que 
é  uma  divida  sagrada  da  pátria  para  com 
este  inolvidável  servidor,  e  espero  que  a 
Gamara,  tomaado  em  consideração  este  pro- 
.iccto,  o  transforme  em  lei,  pois  que  se  trata 
de  um  caso  especial. 

Eu  só  darei  meu  voto  em  favor  Je  qual- 
quer pendão  (lesde  que  ella  traduza  um  im- 
perioso dever  de  nossa  pátria  a  um  seu  v&- 
Iho  servidor,  quando  elie  tenha  inscripto  seu 
nome  nas  paginas  de  nossa  historia  (apoiados), 

Appeilo,  pois,para  a  gratidão  do  nosso  paiz 
e  espero  que  também  V.  Ex.  contribua  para 
o  mesmo  elieito.  (Muito  bem,  muito  bem,  O 
orador  é  cumprimentado), 

Ih  lido  e  íica  sobre  a  mesa,  ató  ulterior  de- 
liberação, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  E'  concedida  uma  pensão  meusal 
de  trezimtos  mil  réis  ao  generai  honorário 
Francisco  Rodrigues  Lima,  sendo  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio,  18  de  outubro  de  1900.  —  Victorino 
MotUeiro,  —  Dioyo  Bortuna, — liivadavia  Cor- 
rêa,—Cassiano  do  Nascimento,  —  Vespasiatio 
de  Albuquerque,  —  James  uarcy, — Simões  Lo* 
pes,— Campos  Caríier, — Germano  Bassloc/ier, 

O  asir.  JPx-esideiite — Acha-se  sobre  a 
mesa  um  requerimento  do  í^v,  Menezes 
Dona. 

Em  seguida,  ó  lido,  apoiado,  posto  em  dis- 
cusoão  e,  sem  debate,  encerrado,  âcando 
adiada  a  votação,  o  seguinte 
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REQUERIMENTO 

Requeiro  qu€,  por  intermeUio  da  Mesic,  se 
jam  1'equisitados  eoni  urgencú  os  relai^rlos, 
em  original,  apresentados  á  Seci*etaria  da 
GueiTa  pelo  eomniaiidaute   do  5^  dirtrif^to 
militar,  relativos  aos  aiiuos  de  iU«j4  e  U/05. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  11H)6. 
— Meneses  Dória, 

PRIMEIRA  PARTE  DA  uRDEM  DO  DIA 

O  fer.  Pi-ettítiente — Nâo  hvivendo 
ainda  numero  para  as  votações,  passa-se  á 
matéria  em  discusbão. 

E'  aimunciada  a  continuação  da  â^  dis- 
cufisôo  da  projecto  n.  193,  ae  i9u0,  reorga- 
nizando o  exercito  nacional . 

O  auBV.  i*res»<leiite  —  Entra  em  dis- 
cussão o  art.  5°  do  projecto. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti, 

Sr.  Presidente,  sabendo  que  o  meu  distincto 
collega  Sr.  Graccho  Cardoso  quer  discutir  a 
matéria,  cedo  a  s.  i^iX.  o  meu  iogar  na  in- 
gcripção  para  fallar  depois  de  S.  i^x. 

O  í»r.  X^ireisiilexite  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Graccho  Cardoso. 

O  Hi7.  Íjrriii,eelio  Oa,r<ioso  {n.ovi- 
mento  de  aitenção) —  Quando  me  inscrevi,  ou 
quando  me  adiantei  em  inscrever  para  to- 
mar parte  na  disiiussao  do  art.  1°  do  projecto 
que  reorganiza  o  exercito  nacional,  estava 
persuadido  deque  lograria  terminar  a  tempo, 
apezar  das  diniculdades  cada  vez  mais  cre- 
scentes, o  despreteiicioso  estudo  a  que  me 
abalançara,  e  do  qual  resultou  o  inolfensivo 
6  singelo  propósito  do  substitutivo  de  que 
hoje  sou  port£uior  á  Camará. 

O  Sr.  Frederico  Borges — Com  muita  coin- 
peteucia  aliás. 

O  6u.  GuAccno  Cardoso  —  Bem  quizera, 
Sr.  Presideuie,  tef  viuuo  mais  cedo;  bem 
quizera  ter  consultado  antes  ás  miuhas  pos- 
ses do  que  ao  meu  desejo. 

O  Sr.  Gonçalo  Souto  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso  —  Infelizmente, 
porem,  o  leigo  e  o  proí*;sso  i-ecessitain  cada 
qual  de  porções  ae  tempo  dilFerenies  para 
conceber  as  suas  idéa^,  bem  distendel-as  e 
ordeuai-as.  Assim  é  que  por  mais  que  me 
aíteiçoasse  á  lasana  e  uesiucdida  tareia,  não 
me  poupando  ás  asperezas  que  sempre  occor- 
rem  quando  trUhamos  por  errores  desconhe- 
cidos; por  mais  que  lhe'consagi*asge  a  respira- 


ção de  muitos  dias,  tive  que  resignar-me  a  i 
hora  um  pouco  inoportuna  talvez  (não  apoiar 
dos),  quando  este  prmieiro  turno  parece 
raiar  á  penumbra,  sem  embargo  oa  lus^ 
trosa  perspectiva  de  rigurar  á  rectaguarda 
dos  noji.eaòos  oraiores  que  me  autecede- 
ra:a. 

bei  que  lá  íóra  ha  uma  certa  anciedade 
peio  rápido  ai.daiuento  do  projecto,  por  que 
náo  passe,  deslize,  pelos  tramites  regimen- 
taes,  e  o  próprio  e  honrado  relator  da  Com- 
missão  de  Marinha  e  uuerra  a  tem  revelado 
assas  no  empenho  maniíesto  de  colher  em- 
quanto  antes  as  veias  a  esta  segunda  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— E'  líiiía  injus- 
tiça que  V.  Ex.  me  está  fazendo. 

O  Sr.  Guaccho  Cardoso— O  meu  intuito 
nào  é  de  magoar,  mas  de  homenagear  a  soli- 
citude de  V.  Ev.  Ginguem  está  mais  conven- 
cido de  que  a  reorganização  do  e.vercito  é  uma 
dessas  necessidades  de  longa  data  profunda^ 
mente  sentidas  e  que  nao  devem  nem  podem 
ser  procrastinadas  {apoiados,)  Entendo,  po- 
rém, que  tratando-sè  de  assumpto  de  tão 
substancial  importância  para  os  destinos  da 
Republica,  todo  vagar  e  aturada  meditação, 
quer  no  exame  macisso  do  conjuncto,  quer 
na  analyse  do  cada  uma  nas  partes  que  con- 
tribuem para  a  sua  harmonia,  longe  de  re- 
vestir uma  dilaçáo  censurável,  simples  ex- 
pediente de  protelaçào  e  chicana,  constituo 
insophismavel  lição  d<3  escrupulosa  consciên- 
cia no  cujipriínento  do  dover  patriótico  que 
nos  congrega  e  inspira,  liç:lo  a  cu^os  influxos 
esta  Camará  republicana  não  se  poderia  es- 
quivar sem  violar  uma  das  regras  havida 
porconicâiaiia  e  trivial  entre  as  mais  rudi- 
mentares do  bom  senso  politico  dos  povos 
ciosos  do  seu  noixiô  e  seguros  das  suas  insti- 
tuições. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Muito  bem. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso  —  Não  são  de  re- 
ceber as  razões  dos  que  argumentam  em 
contrario.  A  remoneiação  militar  de  um 
paiz  não  é  matéria  de  tão  insignilicaDte 
tomo  e  porto  que  perraitta  ser  ventilada  de 
corrida,  com  a  mesma  rapidez  e  despre- 
occupação  com  que  legislamos  sobre  outias 
tantus  cousas  sei^undarias.  Em  toda  parte  á 
solução  des<es  assumptos  precedem  largos 
inquéritos  collectivos,  sempre  mais  fecundos 
do  que  oá  ostreitos  programma:^  minlsterioes. 
(Apoiados,) 

Estudos  da  natureza  do  que  estamos  abor- 
dauiio  para  serem  úteis  e  completos,  para 
darem,  aliás,  a  medida  exacta  da  sua  ex- 
tensão e  valia  intrínsecas,  demandam  além 
do  concurso  de  todas  as  vocações  e  compe- 
tências,  do   pronunciamento  d^  todos   os 
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juízos,  ainda  os  menos  autorizados,  largo 
espaço  de  consulta  e  maturação.  As  cou- 
strucçuos  procipitadiís  a  cada  passo,  amea- 
çam catastrophes.  E*  costume  dizer  se  que 
as  diligencias  da  suifroguidao  abortam  ;  só  os 
í^uctos  (la  paoioncia.  incude  de  sábios  e 
arnez  de  estadistas,  vingam  e  sazonam. 
{Apoiaffos,) 

O  Sr.  Gonçalo  Souto  —  Muito  bom. 

O  Sr.  Graccho  Cardos j  —  Demais  eu  não 
vim  movido  a  agradar  opiniões  alheias,  a 
lisonjear  preconceitos  de  qualquer  género, 
mas  a  servir  impulsos  intimou,  alevantados 
o  irresistíveis. 

O  objecto,  Sr.  Presidente,  não  podia  deixar 
de  alTectar  especialmente,  do  modo  porque 
fel-o,  ao  meu  espirito  e  ao  meu  coração. 
A  minha  lógica  politica,  o  meu  partidarismo 
fetichista  ou  como  o  prazem  de  qualificar, 
decorrem  do  principio  necessário  de  subor- 
dinação e  disciplina  collet^tiva,  daquolla  dis- 
ciplina que  Ostrogorski  attrlbuo  ás  legiões 
invencíveis ;  tiveram  um  monitor,  e  esto 
monitor,  digo-o,  sem  emphase  mas  com  des- 
vanecimento, foi  o  exercito.  {Muito  bem.) 

Nas  suas  íil eiras,  tendo  passado  por  todas 
as  vicissitudes  da  praça  de  pret,  foi  que 
aprendi  a  amar  a  Republica  defendendo-a..^ 

O  Sr.  Frederico  Borges— Apoia  lo. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso—...  offerecen^^o-lho 
em  desinteressado  holocausto,  não  simples- 
mente a  minha  vida,  que  bem  pouca,  cousa 
era  naquolle  instante,  por  ^m,  mais  do  que  a 
sua  seiva  material,  todos  os  meus  sonhos  e 
aspinições  dealbados  ainda  pela  aurora  dos 
dezenove  annos.  {Muito  bem,) 

K  já  que  se  aza  o  ensejo,aproveito-o  para  as- 
se«;urar  ao  meu  illustre  collega.representante 
do  florescente  Kstado  da  Parahyba,Sr.  Castro 
Pinto,  ci:^;o  talento  tanto  brilho  traz  sempre 
á  tribuna  desta  Casa  com  a  sua  chamma  cre- 
pitante, que  me  sinto  perfeitamente  illeso 
ante  o  conceito  por  S.  Kx.  externado  sobre 
os  i*epublicanos  da  phraseologia,  conceito  só 
hontom  lide  no  Diário  Official  em  resposta  a 
um  aparte  meu.  embora  a  mira  do  ataque 
jião  me  fosse  apontada  directamente. 

Sabe  o  nobre  Deputado,  que  estimara  pre- 
sente, que,  relativamente  ás  minhas  crenças, 
os  meus  actos  jamais  estiveram  em  contradi- 
ção com  as  minhas  palavras  {muito  bem)Xom 
as  ins  iiuições  tenho  o^t  ido  sjmpre,  nas  suas 
horas  de  incerteza,  aos  seus  momentos  de 
maior  angustia  e  menos  palanfrorio,  e  se  al- 
gum titulo  me  pôde  aforar,  é  o  de  haver  sido 
parte  obscura,  intangível,  dessa  phsvjiange 
sagrada  que  lez  do  seu  devotamente  o  pa- 
triotismo as  Thermopylas  da  Republica,  ao 
mesmo  passo  que  preparava  a  im  mortali- 
dade desse    le^^endario   s)ldado     a     quem 
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a  Providencia  das  nações  reservou  por  sua 
vez  a  maior  dentre  as  glorias  que  enramam 
o  seu  nome  redivivo,  a  de  ter  passado  â  his- 
toria politica  do  continente,  com  o  titulo 
único  até  agora  de  Washington  sul-ameri- 
cano.  {Apoiados). 

O  Sr.  Frederico  Borges —V.  Ex.  vae 
muito  bem. 

O  Sr.  Gracciio  Cardoso— Tão  pouco  não 
é  o  adhesismo  sincero,  no  seu  apoio  ao 
regimen,  que  o  tem  desfigurado  e  inver- 
tido. Acção  mais  funesta  do  que  a  daquelles 
que  lentamente  teem  vindo  formar  ás  suas 
alas,  hypotiieoando  não  só  as  tradições  do 
passado  como  a  honra  do  nome  e  o  valor  de 
inolvidáveis  serviços,  ha  sido,  nol-o  tem 
mostrado  a  experiência,  a  dos  lictores  da 
anarcliia,  a  dos  corypheus  da  demagogia,  a 
dos  que  se  inculcam  guardas  da  sobrerolda 
incuinbidos  de  rondar  as  vigias  do  systema, 
a  dos  mãos  patriotas,  a  dos  péssimos  repu- 
blicanos, emtim,  históricos  ou  não  históricos, 
da  ante-amanhã  ou  do  dia  seguinte,  da 
evangelização  ou  dos  factos  consummados. 

Amainando  essa  digressão  que  não  pude 
sopitar,  e  para  a  qual  peço  a  indulgência  da 
Camará,  6  manifesto  o  acanhamento  que  mo 
tolhe  ao  tomar  parte  numa  liça  em 
que  outros  justadores  estadearam  já  armas 
tão  rijas  quão  luzidas,  ou  por  outra,  in- 
troraettendo-me  a  dissutir  uma  matéria  tão 
proveitosamente  esclarecida  nos  largos  dis- 
cursos pronunciados. 

O  Sr.  Bezerril  Font^nelle  —  Ainda  ha 
logar  para  V.  Kx. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso- A  primeira  voz 
de  combate  que  aqui  se  ergueu  foi  a  do 
nobre  representante  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
Sr.  Wenceslau  Escobar. 

Ouço  dizer  que  os  vibrantes  discursos  de 
S.  Ex.  não  agradaram  á  generalidade  dos 
paladares,  deixando  apôs  tantos  dias  amar- 
gos resaibos...  Não  podia  deixar  de  acon- 
tecer assim,  liiUando  S.  Ex.  uma  linguagem 
diíTerente  da  que  costumamos  fallar.  Ver- 
dade é,  porém,  que  si  por  um  lado  em 
ambas  as  orações  de  S.  Ex.  se  defrontam 
passagens  saudáveis,  tópicos  banhados  de 
oxygeniJ,  isto  é,  rasgados  impulsos,  fran- 
quezas a  que  não  estamos  habituados,  tão 
aversos  somos  a  ellas  e  tão  trabalhadas  de 
riscos  se  vão  tornando  entre  nós  as  convic- 
ções, que  não  reverencoiam,  nem  bajulam ; 
por  outro  lido,  S.Bx.,  á  força  de  se  mostrar 
inâexo,  foi  a  miúdo  inexorável  e  ríspido, 
nem  sempre  convenientemente  informado, 
abundando  por  isso  em  injustas  arguições 
mallogradas  para  o  ponto  de  vista  em  que 
se  pretendeu  collocar. 
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O  honesto  Deputado,  catre  outros  arrazoa 
dos,  pensa,  por   exemplo,  que  o  exercito  não 
deve  ser  uma  instituição  politica.  Mas,  CÂ)n 
venhamos  também  que  o  ex^ircito  nilo  lieve  ir 
de  encontro  á  Constituição,   do.  que  6  palia- 
dium,  pois  a  carta  (lf3  '?4  de  fevereiro  foi 
quem,  entre  os  deveri».-?  e  olu-i^^ações  de  que 
investiu  as  forças  armadas  da  Republica, 
inscreveu  os  de  manter  as  leis  internas  e 
velar  pela  conservação  da  forma  republiean 
federativa,  garantindo  igualmente  aos  mi- 
litares o  direito  electivo. 

No  meu  humilimo  modo  de  entender,  S.  Kx 
deu   ao  vocábulo    politico    uma   acccpção 
mais  lata  do  que  a  que  na  espécie  regi- 
mente cabia;  talvez  S.  Ex.  quizcsse   se  re- 
ferir ao  exercito  partidário.. « 

O  Sr.  Wenceslau  Escodar— Exactamente; 
foi  ao  exercito  partidário  que  eu  me  quiz 
referir. 

O  Sr.  Oraccho  Cardoso— Si  assim  rcju- 
bilo-me  de  registar,  nesse  terreno  S.  Éx. 
não  ficará  só ;  está.  com  o  nobre  Deputado  o 
inútil  representante  do  Ceará.  (AãoapUados)^ 
a  maioria  desta  Gamara,  sinão  a  sua  totali- 
dade, todos  emfim  quantos  se  obstinam  em 
vislumbrar  no  exercito  o  bom  senso  da  nação 
republicanisada. 

Com  elTe ito,  todos  nôs  m?;is  ou  menos 
pensamos  í{\iq  o  exercitv>  deve  fugir  ao  es- 
pirito damnado  da  politicagera,  a  interes- 
siculos  inconfessáveis,  ás  farças  s:icrilegas 
contra  as  boas  normas  democráticas.  Evitíir, 
porém,  que  os  militares  deixem  de  ser  par- 
tidários militantes,  não  ô  usurpar-lhes  os 
direitos  constitucionaes,  não  é  vedar-lh(ís  o 
ingresso  nas  assemblóas  leunslativas,  tra- 
çando lindes  á  soberania  do  voto,  na  »  é  im- 
pedir que  venham  coilaborar  coinnosco  do 
mesmo  estrado  em  que  nos  amezendamos, 
com  as  mesmas  responsabilidades  e  com  a 
mesma  fé  patriotica,na  preservação  e  guaria 
do  regimen  de  que  foram  os  generosos  e 
principaes  fautores.  (Apoiados.) 

Não  obstante,  ha  um  meio  e  meio  Aicil, 
não  de  evitar  que  o  exercito  concorra  como 
elemento  politico  na  oommunhão  da  vida 
nacijnal,  mas  de  excluil-o  da  trica  dos  coi*- 
rilhes,  pôl-o  a  cavalleiro  da  ambição  de  uns 
e  da  corrupção  de  outros :  O  não  degradal-o 
do  elevado  e  insigníssimo  mister  de  guarda 
dos  brios  e  da  integridade  pátrios,  ê  esti- 
mular o  apego  á  disciplina,  o  amor  ás  Ain- 
cçôes,  tomar  quanto  possível  uma  realidade  o 
dever  protlsslonal,  é  exaltar  por  tal  modo 
as  virtudes  civis  e  guerreiras  da  tropa,  que  o 
olfioial  seja,  na  phrase  de  um  velho  general 
IVauoez,  o  general  Changarnicr,  a  lei  viva 
mesma  do  soldado.  A  defesa  do  paiz  e  o 
preparo  da  guerra,  são  os  dous  objectivos 


dos  quaes  6  forçoso  que  se  nio  desvie  a 
attenção  do  exercito. 

Só  assim  o  exercita  culminará  aos  alterosos 
cimos  do  seu  papel  e  da  sua  missão,  c  de 
exercito  meramente  policial,  enredado  na 
desordem  das  tacçõe^,  se  transformará  em  um 
o:*íranisnio  viril,  homo^íeneo  e  solido,  senho- 
reando a  paz  e  a  fraternidiule,  tanto  na  fe- 
milia  republicana  brazileira,como  na  familia 
republicana  continental. 

O  Su.  Menezes  Dória— Muito  bom. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso—  O  digno  repre- 
sentante do  Rio  (irande  do  Sul  fez  nm  di>- 
tido  c  rigoroso  diagnostico,  diagnostico  que 
não  subscreveria  o  orador  siaão  em  certos 
pontos  que  a  observação  tornou  incoatras- 
tavois,  mas  se  (escusou  de  indicar  o  especi- 
fico; oxprobou  as  enfermidades,  as  idiosyn- 
crasias  do  enformo,  mas  não  concluiu  decla- 
rando:  aqui  tom  a  triaga,  a  saúde,  a  sal- 
vação ! 

Si  me  fora  dada  alguma  autoridade,  Sr. 
Presidente,  seria  a  única  falha  de  funda- 
mento que  lhe  notara  na  cohesão  dos  cer- 
rados argumentos  com  que  S.  £x.  acoom- 
metteu  a  passo  de  carga  os  flancos  do  pr»>- 
jecto.  (Riso.) 

Vem  em  seguida  o  luminoso  discurso  do 
Sr.  Alcindo  Guanabara,  arrematado  entre 
palmas  do  recinto  e  das  galerias. 

Homem  de  Esta  Io,  jornalista  e  parlamen- 
tar, o  nobre  representante  do  Districto 
Federal  é,  sobretudo,  um  espirito  rigorosa- 
mente 1;  gico,  de  incontestável  precisão  geo- 
métrica na  evidencia  das  demonstraçòes. 
(Muiio  bem,) 

Rendo  ti'i!)Uto  não  só  á  oração  de  S.  Kx., 
justamont"  applauditla,  como  ao  seu  luci- 
la ntc  pro.ec  to  do  reorganização.  Todavia, 
si  eu  soubera  critical-o,  não  mo  furtara  á 
heresia  de  aílirmar  que  S.  Ex.  elaborando-o 
vo^ou  muito  acima,  inaltando-se  ás  regiões 
a  que  soem  remontar-se  os  arrojados  sur- 
tos da  sua  poderosa  mentalidade. 

Com  taes  premissas,  a  deducção  seria  im- 
periosamente outra. 

Com  os  mesmos  intuitos  e  com  bases  quasi 
semelhantes.  Jules  Simon,  em  1867,  oon- 
cluia  na  França  pela  suppres.<ão  do  exercito 
permanente. 

O  Sr.  Uodolpho  Paixão  —  Isso  não  passa 
de  um  bello  sonho  irrcalisavel. 

O  Sr.  Eduardo  Sócrates  —  Ttopia  em  que 
se  embala  a  imaginação  do  uns  tantos  e:»- 
criptores. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso  —  Sonho  e  utopia 
tanto  mais  imponderáveis  quanto  se  attendo 
ás  condições  da  vida  actual  e  á  natureza 
das  relações  intemacioaaes  entre  os  povos. 
(Apoiadot,) 
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Mas,  tornando  ao  bellissimo  projecto  Al- 
cindo,  parece-rae  que  S.  Ex.  tove  por  alvo 
principal  confiar  a  defesa  da  Nação  á  Nação 
mesma. 

Não  entrarei  por  agora  no  exame  do  pro- 
cesso alvitrado  por  S.  Ex.  para  o  íim  de 
constituir  o  núcleo  essencial.  Obtido,  porém, 
o  numero  que  é  o  elemento  essencial,  asso- 
ciada, no  dizer  de  Pierre  Baudin,a  massa  po- 
pular intelliífente  á  obra  heróica  do  patrio- 
tismo e  darazâo,comoagrupal-a,com(3  exer- 
cital-a,  pi*eparal-a  e  utiiizal-a,  de  conformi- 
dade com  os  ensinamentos  da  technica  militar 
moderna?  Sobre  es>a  ordem  de  cousas  indis- 
pensáveis e  predominantes,  S.  fix.  silenciou, 
limitando-se  á  conservação  do  statu  qtM,  isto 
é,  da  rotina,  da  apathia,  do  anachronismo, 
das  mesmas  formulas,  dos  mesmos  erros  ca- 
racterísticos e  ftmcsitos.  (Aparies  doa  Srs,  Ro- 
dolpho  Paixão  ê  Thomaz  Cavaleaníi.) 

Si  o  nobro  Deputado  não  estivera  ausente 
da  Casa  e  me  não  levara  a  mal,  eu  Ibe  diria 
ainda,  sem  quebra  de  acatamento,  que  o 
plano  de  S.  Kx.  seria  eminentemente  viável 
em  uma  democracia  centralizada  como  a  da 
Finança,  mas  não  em  um  regimen  <le  íoitio 
nutridamente  americano  como  o  no^so.  Ksse 
reparo  se  escuda  na  necessidade  que  S,  Kx. 
teve  de  legisLir  sobro  os  nuinicipios,  ocllullas 
autónomas,  iatransmisiveis,  seui  outros  laços 
de  subordinação  ao  listado  e  á  União,  sonão 
os  cogitados  no  Eiátatuto  Federal.  Ora,  não 
tendo  sobre  ollcs  e  no  tocante  a  >  assumpto 
acção  coercitiva  alguma  o  Congresso  Nacio- 
nal, as  leis  que  se  approvassem  ness3  suntido 
não  passariam  ile  lettra  morta. 

Um  Sr.  Dkputaoo  dá  um  aparte. 

O  Sii.  Gracciio  Cardoso— Trouxe  conjun- 
ctamente  o  seu  valioso  contingente  á  expla- 
nação do  projecto  um  dos  espirites  entre  os 
reconhecidamente  cogitativos  nesta  Casa,  o 
nobre  Deputado  pelo  Amazonas,  :Sr.  Jorge  de 
Moraes. 

Dous  foram  os  discursos  proferido;  por 
S.  Kx.,  convergindo  ambos  pa!-a  uma  das 
questões  mais  dolie  idas  so?)  o  aspecto  scien- 
titico  do  problema  militar  moderno:  a  saúde 
e  a  rasistencia  physiologica  do  soldado. 

A  g>  mnastiea  suúca  foi  a  caniena  em  tor- 
no da  qual  S.  Kx.  eatretetieu  íhientas  e  ma- 
viosos dytliirambos. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes  —  Obrigado  a  V. 
fix.;  mas  nada  de  mais  pratico  que  as  idé.is 
contidas  nos  meus  discursos. 

O  Sr.  Roik)lpho  Paixão  —  O  orador  refe- 
re-so  á  belleza  da  fOrma  e  á  originalidade 
do  assumpto. 

O  Sa.  Gracciio  CAftDoso-^Muitas  vezes  as 
cousas  praticas  são  de  si  mesmas  as  mais 


poéticas.  Sem  o  intuito  do  melindrar  a  mo- 
déstia do  iliustre  campeão,  é  do  esperar  que 
S.  Kxy  levantando  a  ponta  do  véo  que  dis- 
simula o  bello-plastico  da  sua  musa,  iník*ii^a 
aos  nossos  olhos  a  doce  violência  da  concre- 
tização das  formas  que  lhe  realçam  a  es- 
thetica. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes— O  problema  é  o 
mais  concreto  possível.  O  sj^stema  sueco  6 
essencialmente  pratico,  funda-se  nos  exer- 
cidos ao  ar  livre;  a  fadiga  e  o  trenamento 
constituem  o  seu  eixo  capital. 

O  Sr.  Graocho  Cardoso— O  desçúo  de  col- 
laborar  pelo  talento  e  experiência  em  um 
assumpto  em  que  ô  profbsso,  trouxe  também 
ã  tribuna  o  operoso  representante  do  Rio 
Oraade  do  Sul,  o  meu  distincto  amigo  Sr. 
Diogo  Fortuna. 

O  conscienciosa  discurso  proferido  por 
S.   fix.  Ibi  uma  dissecação  calma  e  escru- 

fmlosa,  ajustada  ao  vivo  dos  factos  e  ã  rea- 
idade  positiva  delles.  A  Camará  o  escutou 
com  interesse  e  applaudiu  o  seu  louvável 
gest )  de  patriotismo,  intimamente  compe- 
netrada do  saoriílcio  imposto  pelo  dever  re- 
publicano â  proverbial  condescendência  da 
sua  palavra.  (Apoiados.) 

Resta  o  prestigioso  representante  do  Ceara 
e  meu  prezado  companheiro  do  bancada, 
Sr.  Tliomaz  Calvacanti. 

Nome  que  se  constituiu  pela  autoridade 
exclusiva  do  trabalho,do  esforço  perseverante 
e  ái  nunca  desmentida  dedicação  ãRepublica, 
o  activo  repi*esentante  cearense  é  por  egual 
um  dos  raros  que  se  pre  )Ocupam  neste  paiz 
do  assumptos  míliUires. 

Prova  de  que  S.  Kx.  está  perfeitamente 
identificaiio  com  a  matéria,  6  a  paciência 
monos  positivista  do  que  christã  com  que  ha 
dias  vem  denodadamente  se  occupando  da 
systematica  explicativa  de  seu  traoalho  de 
reorganização. 

O  Sr.  TiioMjLz  Cavalcanti— E'  o  dever 
civico  quo  me  impõe  esta  tarefa, 

O  8R.  Graccho  Cardoso— S.  Kx.  ainda  não 
a  terminou,  de  sorte  que  não  posso  ter  um 
conceito  nitido  do  bloco.  Todavia,  do  que  pude 
rastolhar  pela  leitura  <los  resumos  dema- 
Miadam(^nte  synthnticos,  muito  embora  S.Kx, 
me  possa  applicar  com  a  me^sma  propriedade 
o  razão  o  judicioso  dito  do  Anacharsis,  ao  re- 
gressar de  um  congresso  atheniense:  — «Muito 
me  espanta  que  entre  os  gregos  os  sábios 
proponham  o  oa  ignorantes  critiquem  e 
resolvam...» 

O  Sr.  TnoMAZ  Cavalcanti— Não  apoiado. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso  ...  repito,  do 
pouco  que  me  tem  sido  dado  apprehendei*, 
formei  a  opinião  de  que  o  exercito    que 
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S.  Ex.  idealiza  não  é  perfeitamente  o  do 
que  carecemos  para  restaurar,  ou,  moihoi*, 
para  estabelecer,  senão  a  nossa  hegemonia, 
pelo  menos  a  nossa  egualdade  marcial  no 
continente. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —  Não  co- 
gito de  estabelecer  a  Uogemonia  marcial  no 
continente. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso— Ck)mo  quer  que 
seja,  não  precisamos  de  uma  organização 
militar  diíTusa,  de  cylindragem  pesada  o  di- 
fllcil,  deentrosagem  complicada;  do  que  pre- 
cisamos presentemente  ô  de  adaptar  o  que 
temos  em  casa  mesmo,  melhorar  e  aperfei- 
çoar os  elementos  que  por  alii  andam  á  ma- 
troca, fundil-os  em  uma  ossatura  uniforme, 
jium  apparelho  typico  funccioaando  em  todas 
as  suas  molas  reaes,  do  que  necassitamos  ú 
de  aproveitar  o  que  amanhã  talvez  já  não 
exista,  prepamndo  destarte  a  transição  que 
latalmeato  se  operará  entre  o  presente  e  o 
futuro. 

O  capitão  Spero  na  sua  admirável  mono- 
graphia  La  defense  nattonale  sous  la  Republi- 
que, livro  que  me  veiu  ás  mãos  ha  uns  três 
dias  por  intervenção  aíTectuosa  do  festejado 
representante  riograndenso,  Sr.  Pedro  Moa- 
cyr,  (apoiados)  inquestionavelmente  um  dos 
mais  galhardos  e  insinuantes  ornamentos  da 
tribuna  parlamentar  contemporânea,  (apoút- 
dos)  ílrizando  a  solidariedade  ingenita  entre 
os  elementos  orgânicos  do  um  exercito  e  as 
i*elaçòes  que  os  mesmos  devem  guardar  entre 
si,  assim  se  expressa  á  pag.  201  : 

«A  organização  militar  de  um  povo  é 
como  se  íora  um  ediâcio  de  mil  columnas 
as  quaes  dependessem  intimamente  umas 
das  outras ;  quando  alguém  procurasse  tocar 
em  algumas  dentre  ellas  sem  attender  á  so- 
lidez das  demais,  perdido  o  centro  de  gra- 
vidade, todo  o  editlcio  ruiria. 

Ora,  a  guerra  podendo  sor  declarada  a 
cada  instante,  é  necessário  que  o  refazi- 
mento do  organismo  militar  seja  levado  a 
cabo,  prudente  e  progressivamente  ;  laz-so 
preciso  que  se  haja  tudo  de  antemão  prepa- 
i'ado,  o  novo  o  o  forte,  quando  se  queii»a 
substituir  o  velho  e  o  fraco,  do  tal  modo 
que,  mesmo  durante  a  execução  do  trabalho 
regenerador  fique  sempre  solida  a  archite- 
ctura  geral  capaz  de  resistir  aos  embates 
mais  violentos.» 

Aliás,  Sr.  Presidente,  essa  doutrina  não  é 
nova.  Já  em  187;^,  lia  trinta  e  quatro  annos, 
as  mes  notas  idéas  foram  assim  formuladas 
em  um  livro  cu;o  autor  se  conservou  sempre 
incógnito,  apezar  do.  ruidosa  popularidade 
que  o  cercou  na  coiyunctura  de  seu  appa- 
recimento.  Reâro-me  ao  Essai  de  reorga- 
nisation  fnilitaire  par  un  officier  de  (/énie, 
á  pag,  VII,  no  lanço  que  se  s  »gue:    «As  dif> 


ferentes  partes  do  grande  organismo  que 
constitue  o  systema  militar  de  um  povo  são 
tão  intimamente  ligadas  entre  si,  que  se  não 
conseguiria  melhorar  uma  sem  alterar  as 
demais.» 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti —Provarei  que 
me  não  aítistei  da  hormeneuticri  dos  autores 
citados  por  V.  Ex. 

O  Sr.  Gracciio  Cardoso—  K'  uma  chi- 
mera,  portanto,  Sr.  Presidente,  suppor  que 
o  nosso  paiz  pôde,  de  um  instante  para  ou- 
tro, por  miracula  intervenção,  improvisar 
um  exercito  como  o  da  Allemanha,  o  da 
França,  o  da  Áustria,  ou  mesmo  o  do  Chllo 
e  da  Republica  Argentina.  Christo  fez  o  mi- 
lagre da  multiplicação  dos  pães,  só  o  sorteio 
fará  o  da  multiplicação  dosáoldados.  {Apoia- 
dos.)  Quanto  á  ínstrucção  technica,  á  orga- 
nização e  trenagom  das  tropas,  isso  não  se  ad- 
quire sinão  por  um  longo  esforço  systematico. 
Até  agora,  um  único  povo,  por  uma  excepção 
assombrosa,  conseguiu  fugir  a  essa  lei  com- 
mum:  o  povo  japonez. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—  Mas  assim  mes- 
mo levou  algum  tempo. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso  —  Mas,  como  gen- 
tilmente observa  o  nobre  Deputado  que  ma 
vem  distinguindo  com  a  sua  attenção,  não 
obátante  todas  as  suas  predi»iposiçõos  physio- 
logicas  e  guerreiras,  as  sua  aptidões  extra- 
ordinárias, o  seu  maraviliioso  engenho  de 
assimilação,  não  gastou  menos  de  uma  meia 
dúzia  de  lustros  em  aprimorar-se  e  robu9- 
tecer-se  para  iníY^ingir  á  Rússia,  entre  des- 
norteada e  surpreza,  a  suprema  aífronta 
des.sa  innominavel  derrota,  from  analogia  no 
mundo.  (Muito  bem.) 

Ainda  assim,  seria  paradoxal  affirmar  que 
a  critica  não  haja  encontrado  senões  nessa 
rápida  transformação  á  européa,  segundo  o 
padrão  germânico,  de  um  exercito  asiático. 
K*  que  tudo  s  í  pôde  copiar,  o  lustre,  o  des- 
garre» a  educAção,  os  costumes,  o  valor 
mesmo,  menos  o  pensamento  que  créa  espon- 
taneamente o  preside  a  toda-;  as  elaborações 
humanas. 

O  Sr.  Gonçalo  Souto— A  scentelha  pela 
qual  nos  approximamos  de  Deus. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso— Ouçamos  uma 
indisputável  autOi'idade  na  matéria,  o  Sr.  L, 
Potillot,  administi'ador  na Indo-China  e autor 
do  notabilissimo  livro  L^organisaiion  mUi- 
taire  du  Japon^  á  pag.  7: 

«O  Japão  possue  do  moitmo  modo  que  os 
outros  povos  mais  policiados  na  arte  de 
destruir  o  seu  próximo:  recrutamento,  in- 
fantes, cavalleiros,  armas  sabias,  e,  ao  lado 
dos  serviços  sanitários»  os  serviços  da  recta- 
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guarda  e  das  pi*ovisões.  K*  o  similo  perfeito 
do  exercito  do  uma  velha  nação. 

Essa  cópia  exacta  os  nippões  a  levaram  o 
mais  longo  que  pemiittiram  as  suas  facul- 
dades, em  todo  caso  nâo  são  elles  capazes  de 
ultrapassar  o  ponto  morto  que  existe  entre 
o  imitador  servil,  por  mais  meticuloso  que 
seja,  e  o  renovador.» 

Ora,  si  isso  se  diz  do  um  exercito  organi- 
zado e  instruído  durante  30  annos  e  em 
1'elação  a  um  povo  como  o  japonez,  o  que  se 
não  resaria  de  nós,acaso  surgíssemos  de  cho- 
fro ai*mados  e  equipados  á  estrangeira,  como 
a  deusa  mythologica  í 

O  Su.  TifOMAz  Cavalcanti  —  Nem  isto  ú 
do  meu  programma. 

O  Sr.  íiRACcHo  Cardjíjo— E'  claro,  pois, 
que  o  nosso  exercito  não  se  poderá  consti- 
tuir sinão  leutA  e  progressivamente  como  a 
obra  doá  preceptores  o  do  tempo.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Jorcík  de  Moraes —Devemos  pre- 
pjirar  o  soldado  antes  do  tudo.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Graccho  Cardoso—  Piiríeitamoute. 
Descurar  esse  ponto  é  nada  organizar,  nem 
restaurar. 

O  Sr.  Menezes  Dória— Muito  bem. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso  —  A  Camará  não 
levará,  em  conta  o  que  venho  de  expender 
para  dahi  inferir  que  alimente  a  preienção 
do  haver  gisado  um  trabalho  sem  lacunas, 
sem  arestas,  sem  sombras  nem  desigualda- 
des, de  fazer-me  interprete  perante  os  meus 
illustres  collogas  de  uma  concepção  dedu- 
zida de  modo  a  escapar  lUesa  ás  considera- 
ções ponderadas  da  critica. 

Sem  embargo  dos  meus  poucos  annos 
ainda,  não  tenho  presumpções,  não  tenho 
vaidades,  nem  mesmo  de  que  as  imti*ir  e 
escusal-as.  O  mais  obscuro  denti*e  todos, 
(tião  apoiados)  serei  contente  si  a  minlia 
passagem  por  esta  Casa  me  carear  de  af- 
fectos  o  quo  perder  em  gloriolas. 

Por  competente  e  esclarecida  que  fosse  a 
collaboraçào  valiosa  que  ao  substitutivo  que 
vou  ter  a  honra  de  enviar  á  Mesa,  trouxe 
um  dos  espirites  de  mais  extenso  fôlego  dos 
que  versam,  entre  nós,  estudos  militares, 
cujo  pensamento  em  grande  parte  o  projecto 
também  consubstancia,  reíiro-me  ao  capitão 
do  Estado-Maior  Dr.  Assis  Brazil,  não  ouso, 
Sr.  Presidente,  aspirar  tão  alto. 

Toda  a  perfectibilidade  é  relativa,  má- 
ximo em  matéria  de  tamanha  amplitude, 
exibindo  longa  somma  de  conhecimentos  es- 
peciaes,  longo  tirocinio  proâssiooal,  medi- 
tação não  desviada  de  outros  ramos  de  in- 
dagações. 

Ainda  mesmo  que  não  tivesse  a  superar  e 
vencer  todos  esses  obstáculos,  86  o  pouco 


tempo  de  que  dispuz  seria  suíliciente  para 
dissuadir-me  dessa  fantasia,  si,  porventura, 
eu  a  acalentasse. 

Com  eífoito,  ninguém  ignora  a  feição  quo 
os  princípios  orgânicos  da  arte  militar  apre- 
sentam nojo  em  dia.  Exercito  de  mai*  e 
exercito  de  terra  caminham  parallelamente 
no  progresso  do  material  da  arte  da  guerra, 
amplexando  iio  mesmo  tempo  a  estratégia 
e  a  táctica  ;  ninguém  desconhece  a  assigna- 
lada  inHuencia  de  ambos  no  próprio  evoluir 
da  organização  politica  moral  e  social  dos 
povos .  (Muito  bem , ) 

A*  luz,  pois,  das  theorias  e  processos 
actuaes  o  paiz  que  se  aprestasse  a  remode- 
lar-se  ou  constituir-se  militarmente,  que 
pretendesse  editicar  a  sua  força  marcial  so- 
bre elementos  novos,  teria  necessariamente 
de  estreitar  quanto  possível  esses  dous  ter- 
mos equipollentos  de  uma  mesma  equação 
denomiaada — Defesa  nacional. 

O  que  talvez  fos^e  ainda  hontem  uma 
utopia,  antes  dos  ensinamentos  da  guerra 
russo-japoneza,  constituirá  aspiração  quo  as 
nações  civilizadas  se  empenharão  doravante 
por  traduzir  em  facto,  dando-lhe  forma 
objectiva. 

Dentro  em  pouco  a  táctica  naval  e  a  tá- 
ctica terrestre  estarão  de  tal  modo  ligadas 
o  aggregadas  uma  á  outra,  de  tal  maneira 
associadas  o  confundidas,  que  apenas  diífe- 
rirão  quanto  ao  theatro  da  lucta  e  aos  meios 
de  que  dispõem,  no  sentido  limitado  que  os 
mesmos  nomes  inculcam. 

Pelo  que  diz  particularmente  respeito  ao 
exercito  nacional,  não  andarei  mui  divorciado 
da  verdade  afflrmando  que  tal  como  elle  se 
encontra,  não  levaria  menos  de  50  annos  a 
transformar-se  em  poder  militar  capaz  de 
assegurar-nos  uma  paz  confiante  e  dura- 
doura no  jogo  das  ambições  e  no  conflicto 
dos  interesses  continentsíes. 

Um  Sr.  Deputado— O  calculo  ainda  é  muito 
optimista. 

O  Sr.  Oraccho  Cardoso— E'  de  toda  a 
evidencia,  escreve  um  dos  mais  concei- 
tuados autores  militares  da  França  contem- 
porânea, que  a  que.?tão  do  gráo  de  prepara- 
ção de  um  povo  para  a  guerra  é  eztroma- 
mente  complexa,  porquanto  engloba  a  tota- 
lidade dos  recursos  nacionaes  e  provê  a  sua 
immediata  utilização. 

Vinculada  como  está  a  via-ferrea  á  mobi<- 
lização  e  concentração  dos  exércitos,  assente 
que  a  sorte  da  guerra  hoje  depende  em 
grande  parte  da  rapidez  e  presteza  dos  mo^ 
vimentos  entre  os  belligerantes,  6  incontes- 
tável que  a  nação  que  não  estiver  defendida 
por  um  plano  intelligente  de  linhas  estrar 
tegicas,  visando  os  theatros  prováveis  de 
operações,  dado  o  rompixneato  potes  &rxQds» 
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ficará  privada  do  seu  elemento  mais  apre- 
ciável de  victoria  sobre  o  inimiga,  isto 
quer  pretenda  a  offensiva,  quer  pretenda  a 
defensiva. 

A  gusrra  actual  é  feita  peia  industria 
fabril,  pelos  tele^aphos,  pelos  caminho.s  de 
ferro,  pelas  fortiftc  içõe»  e  acampamentos 
protegidos.  (Muito  bem.) 

Vinhamos  faliando  da  via-ferrea.  Mas, 
por  seu  turno  a  via-ferrea  estéb  presa  por 
ura  cordão  umbilical  ao  systema  de  forti- 
ficações, á  defesa  fixa  e  permanente  do  terri- 
tório  nacional» 

A'  hora  em  que  uma  nação  necessitar  de 
recorrer  ás  armas,  adverte  i Ilustre  profis- 
sional, deve  haver  simultaneidade  e  concor- 
dância do  acção  entre  a  forraaçfio  das  forças 
militares  e  o  emprego  desses  dons  grandes 
órgãos  :  o  systema  estratégica  e  o  systema 
fortificado.  (Apoiados.) 

Ora,  mesmo  considerado  unicamente  por 
este  aspecto,  ninguém  duvidará  que  o»  linea- 
mentos de  uma  organização  militar  previ- 
dente possam  conduzir  as  sociedades  a  uma 
ordem  de  transformações  diversas,  sob  o 
ponto  de  vista  commercial  e  industrial,  a 
ura  desenvolvimento  e  variedade  de  aptidões 
características.  Comparae  a  Prússia  aos  Ks- 
tados  Unidos,  diz  Novicow,  eneoutrareis 
duas  idioáyncrasias  differentes. 

£sse  o  schema  do  que  viria  a  ser  uma  or- 
ganização estructural  infalliveU  ^  expressão 
real  tangível  e  máscula  da  recomposição  dos 
nossos  factores  de  guerra. 

A  latitude  do  problenoa  entremostra  sem 
mais  testemunhos  a  impossibitidade  de  ser 
esboçado  no  meu  substitutivo  com  as  suas 
proporções  natoraes,  além  das  causas  diver- 
sas já,  apontadas. 

Uma  coisa  podemos  afflrmar  com  segu- 
rança, sem  receio  de  coutradicta  séria*  e  é 
que  taínto  no  que  concerne  á  formação  e  pre- 
paro do  numfero,  coma  no  que  concerne  aos 
meios  teclmicos  de  defesa,  estamos  comple- 
tanMote  desabrigados.  Não  tomos  exercito 
na  affirmação  syuthetica  da^ palavra. 

£  ai&Dà  é  de  estranhar  que  não  o  tenhamos, 
quando  neahuxa  ac(x)  nosso,  nem  um  pheno- 
meno  voiicioaal  de  nos^sa  parte,  accusa  que 
jamais  o  quizessemos  tir. 

Quanto  á  organização  militar,  nos  con- 
tentamos em  criticar  e  desfazer  no  pro- 
gresso das  nações  visinhas,  &col  que  pese  aos 
nossos  exagfl^ros,  nessa  e  em  muitas  outras 
conquistas  da  eivilisação  mais  apuradas  do 
que  nós. 

O  Sr.  TiíojffAZ  Cavalcante— V.  Ex.  neste 

?onto  está  sendo  um  pouco  injusto.  Desde 
894  que  vimos   apresentando  planos    de 
reorganização  do  exercito,  e  se  isto  não  foi 
'onsegúido... 


O  Sn.  Gràgcho  Cardoso— Onde  estão  esaes 
planos?  Meras  tentativas  platónicas ;  a  ques- 
tão não  se  cifra  á  concepção  de  planes,  mas 
á  realização  delles. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcante— Então  arc- 
amos os  poderes  públicos,  porque  tenta- 
tivas teem  sido  feitas. 

O  Sr.  Oraocho  Cardoso  —  Mas  tentativas 
de  que  a  Camará  não  tem  noticia,  quanto 
maisa  insufficiencia  do  orador  (noo  apoiados) 
relego  A  8iia  obscuridade  e.n  um  Estado 
longínquo  da  Federa^. 

O  Sr.  Gonçalo  Souto  —  Não  apoiado  ; 
occupando  posições  salientes,  deputado  esta- 
dual e  secretario  na  benemérita  administra- 
ção actual. 

O  Sa.  Gragcho  Cardoso  —  Pelo  faeto  de 
nvnca  termes  pasndo  da  pbiase  da^  teotati* 
va»  frustes,  ó  que  o  momeftto  se  offerece 
como  o  mais  presentaneo  aos  esforços  da  rea- 
lidade. E'  tempo  de  raett2rmos  horafaros, 
Sr.  Presidente,  á  construcção  de  um  exer- 
cito republicano,  de  um  estercito  braziieiro, 
ajHToveitando  os  acceseorioe  de  agora  in- 
certos e  estipular  um  exercito  cujas  uni- 
dades tácticas  sejam  homologas  ao  muni- 
cipio,  ao  Estado  e  á  Republica,  cada  qital 
com  autonomia  e  vida  jHri^ria,  libadas 
apenas  pelo  kiço  harmonieo  que  Ibes  der 
intpviiso  e  eohejMo,  r^roduzindo-ee  desta 
f(>rma  o  nexo  qoe  imprime  movimento  ás 
diversas  peças  do  apparslho  politieo  da 
Nação. 

E'  sibido  que  nãopedsmos  osmpetir  eom 
as  ímções  mais  avançadas^  que  não  podemos 
rivalizar  com  a  superioridade  áost  actuaes 
exércitos  americanos  e  europeus.  Mas  isso 
não  é  motivo  bastante  por  que  lâo  perso- 
vei*emos  com  brioso  ímpeto»  ao  intuito  de  va- 
sarmos  ma  exerelto  dojaetura  nossa,  apenas 
amoldado  aos  de  dompleição  mais  robusta 
e  methodiea,  de  adaptação  faeil  e  aoeessivel. 
(Apoiados.) 

A  s»prema  preoecapação  republicana  deve 
ser  a  dte  coBStruirinos  um  organismo  norncial 
con»  cabeça  e  corpo  definidos  e  distinctos,  isto 
é.  a  cabeça  constjtuida  per  um  esiiuio  maior 
idóneo  e  oíiieiaes  de  commando,  o  oorpo  for- 
mado peia  tropa  de  primeira  linha  na  pleni- 
tu<lo  do  vigor  physico,  moral  e  inteiiectual 
da  nossa  raça, 

O  sub  titutivo  que  proponho  ã  Camará 
obedece  essencial  mente  a  essa  indjpira^^, 
pianejado,rorinulado  ao  iníinxo  das  idéas  pro- 
gressivas eonsagradas  poios  povos  de  mai^r 
envergadura  e  pujança  liberaL  Esse  é  o  prio- 
cipio-mater  tão  suggestivo  como  a  realidade 
viva. 

Nelle  preponderam  os  seguintes  aspectos: 

O  primeiro,  refioreato  àrealizasiorda  prixk- 
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cipio  constitucional,  que  declara  obri<?atorio 
o  serviço  militar  em  defesa  da  Pátria, 
unificado  na  emenda  por  mim  apresentada, 
instituindo  e  regulamentando  o  sorteio  mi- 
litar. 

Releva  dizer  que,  por  occasião  de  redigil-a, 
estava  na  completa  ignorcincia  de  que  do 
Senado  pendesse  a  solução  de  projecto  idên- 
tico, assignado  pela  honrada  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra,  mas  da  lavra  e  respon- 
sabilidade mental  de  seu  iniatigavei,  quão 
aballsado  relator,  Sr.  Rodolpho  Paixão. 

Ainda,  porém,  que  não  o  ignorasse,  Sr. 
Presidente. niand:i  a  veniade  que  o  assevero, 
seria  do  mesmo  modo  levado  ao  arrojado 
coramettimento,  porquanto,  aem  no  suhsiitu- 
tivo,  aquo  ailudi,  da  digna  Commissão,  nem 
no  cuntra-pi*oji3cto  Alcindo,  vi  escogitado  o 
meio,  para  mim  capitalissimo,  de  afastar  da 
influoncia  dos  Estados  a-i  operações  eminen- 
temente delicadas  e  nacionaes  do  sorteio. 

Ora,  as  questões  domitiautcs  no  problema 
do  sorteio  resumem-^e  nesses  dons  piinoi- 
pios  fuadamentaes :  extincçâo  do  analpha- 
betismo  e  intcrdicçâo  do  casamento  às  pra- 
ças da  activa  para  o  tim  de  garantir  o 
aquartellamento  da^  tropas,  nã.o  fallando  na 
exiguidade  do  tempo  de  serviço. 

O  Sr.  Gonçalo  Souto  —  Devendo  ouvir 
missa  quando  for  possível. 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  O  Mmistro  da 
Guerra  no  seu  relatório  condemna  o  casa- 
mento das  praças. 

O  Sr.  Gracciio  Cardoso  —  Nem  ha  quem 
verse  esso>  assumptos  que  não  o  condeiune. 
A  prohibição  do  casamento,  além  de  espertar 
o  espírito  de  caserna,  a  união  iVatorna  cordial 
e  indissolúvel  dos  soldados,  o  instincto  do  obe- 
diência e  disciplina,  gera  as  virtudes  milita- 
res mais  heróicas,  tees  sejam  a  abnej:açâo 
até  o  sacrifício  e  o  desprezo  sereno  pela  vida 
até  a  morte.  {Muito  bem,) 

Não  consentindo,  porém,  a  oppor(»unidade, 
que  a  Commissão  de  Marinha  o  Guerra  se 
pronuncie  acerca  do  merecimento  da  refe- 
rida emenda,  rest:i  esperar  da  sabedoria  da 
outra  Ciisa  do  Congresso  Nacional,  que  inves- 
tigando essas  proposições,  as  resolva  do  ponto 
de  vista  dos  graves  interesses  que  ellas  sus- 
citam. 

O  secundo  diz  re -.peito  ú.  composição  ou 
formação  do  exercito  propriamente  dita. 

Quando  se  iniiuirem  os  pr  joessos  da  arte 
militar  hodierna,  resalta  evidente  o  postu- 
lado de  que  a  machina  militar  está  para  o 
Estado  do  mesmo  modo  que  a  funcção  para 
o  orgáo,isto  é,  que  ô  todo  vital  e  concreto 
exercito  deve  ser  conformado  á  semelhapça 
áa  engrenagem  politica  dA  sociedade. 


Ha  por  ahi  quem  desadore  as  phrases, 
quem  €se  arrogue  o  indicador  de  Sylla»,  para 
proscrevel-as  das  academias  e  dos  parla- 
mentos. Mas  ha  phrases  que  não  só  en- 
cantam e  deslumbmm  pelo  fulgor  da  elo- 
quência, como  ediíicam  e  convencera  pelo 
lavor  syntlietico  da  expreá^'^'^.  O  exercito 
moderno  profbssa  o  capitão  Sper.),  «é  o 
desenvoivimento  do  individuo  cidadão  pre- 

S arando  o  desenvolvimento  do  individuo  sol- 
ado.» Em  outros  termos:  é  a  bera  cuidada 
educação  civica,  impulsionando  por  acção 
directa  a  educação  mifitar  acrisolada  e  po- 
lida. 

Dessi  traç:i  me  servi,  Sr.  Presidente,  para 
esboçar  a  organização  do  um  exercito  desti- 
tuido  de  n.^bulosidades  theoricas,  de  erudi- 
ção empyrica,  não  divorciado  do  seu  mis- 
ter conteraporvineo,  exercito  que  estou  con- 
vencido devia  ser  o  de  nossa  Pátria,  pelo  me- 
nos nesta  primeii*a  metade  de  século. 

Nem  bosquejei  exercito  de  ignorantes,  nem 
de  sábios  inúteis  á  sua  classe  e  ao  seu  paiz ; 
um  or^MUismo  europeu,  porém,  um  orga- 
nismo compativel  cora  o  nosso  ambiente, 
com  o  nosso  habitai  e  com  os  nossos  costu- 
mes, dominado  do  sentimento  democrático  e 
do  sentimento  moral  da  Nação  em  todas  as 
suas  particulas.  Si  a  sociedade  é  a  somma  das 
relações  que  ligam  os  individues  para  um 
fim  commum,  o  exercito  é  a  S)mma  das  re- 
lações que  unem  os  cidadãos  para  a  deílesj^ 
da  Patda.  (Muito  bem,) 

Não  foi  siuào  dop  às  de  Napoleão,  Sr.  Pre- 
sidontG,  que  a  arte  da  guerra  se  aperfeiçoou, 
se  integralizuu  num  complexo  oe  institui- 
ções typica>.  Dj  Napoleão  a  esta  parte, 
por/^m,  novos  phenomenos  orgânicos  se  mu- 
nifestaram,  operando  a  sua  metamorphose, 
incutindo  nos  espirito*  uma  concepção  radi- 
calmente antinomica  do  organismo  marvortico 
previsto  pelo  excelso  reformador. 

Tive.  poi^,  que  me  afastar  tanto  dos  mol- 
des archaicos  de  Carlos  VIí,  a  quem  se  deve 
a  cre  içâo  do  primeiro  exercito  permanente 
depois  da  guerra  com  os  inglezes,  como  dos 
processos  revolucivos  do  grande  Bonaparte, 
pura  seguir  a  evolução  constructiva  mo- 
derna ai^signalada  pelo  instincto  da  demo~ 
cracia. 

Quanto  me  foi  facultado,  procurei  con^ 
visinhar  da  forma  republicana  federativa 
instituída  no  pacto  de  24  de  fevereiro,  pela 
associação  de  elementos  autogenos. 

Em  vez,  portanto,  da  centralização  actu&i 
que  se  trahe  pelo  chãos  e  pela  anarehia  de 
todas  as  actividades  necessárias,  ev  vos 
trago,  guardada  a  harmonia  das  massas  e 
das  relatividades,  a  descentralização  dos 
serviços  de  commando,  instrucçâo  e  admi- 
nistração das  tropas,  material  beitico»  eon- 
struccde»  tedmicas,  intendências,   estabele 
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cimentos  fabris  o  industriaos,  eorviços  sani- 
tários, coudelarias,  remontas,  manobras,  in- 
specções e  mobilização  do  exercito. 

O  terceiro,  também  essencialmente  repu- 
blicano, também  convergindo  para  trans- 
mudar a  instituiçao-macbina  em  instituição 
auto-consciente,  para  operar  a  evolução  da 
estructura  e  das  funcçoes  do  organismo,  im- 
primindo-lhe  um  movimento  pericitamento 
synergico,  é  o  da  instrucçâo  tecbnica  o  o  da 
instrucção  pratica  profissional,  da  dissemi- 
nação do  ensino  militar  e  do  ensino  lite- 
rário por  todos  os  grãos  da  hierarchia. 

O  projecto  do  sorteio  tal  como  eu  o 
concebi,  ou  qual  seja  convertido  em  lei 
pelo  menos  eu  acaricio  esta  esperança,  ha 
de  forçosamente  trazer  para  os  quadros  do 
exercito  não  mais  homens  completamente 
rústicos  o  embrutecidos,  vordadeims  anal- 
phabetos,  porém  jovens  sabendo  ler  e  escre- 
ver, com  o  morai  i^offrivelmonte  esmaltado 
por  uma  educação  elementar. 

fim  uma  tropa  dest*arto  qualitativamente 
seleccionada,  a  autoridade  pela  autoridade 
própria  terã  de  capitular  deante  da  auto- 
ridade imposta  pelo  ascendente  moral  do 
commandante  sobre  os  seus  commandados. 

Até  o  principio  inveterado  da  hierarchia 
determinada  pelos  graus,  se  refundira  em 
uni  principio  mais  generoso,  mais  saudável  e 
fecundo,  o  da  hierarchia  dos  de  ceres,  das  fun- 
cçoes e  das  responsabilidades. 

Os  dilferentes  corpos  do  exercito  deverão 
ser  os  seminários  das  escolas  militares  e 
estas  á  sua  vez  viveiros  exclusivos  do  oíli- 
ciaes.  Desapparecendo  a  distincção  entre  oíii- 
ciaes  sabidos  da  linha  e  oíliciaes  tirados  das 
escolas,  porquanto  a  promoção  dependera  tão 
somente  de  uma  certa  somma  do  aptidões  e 
conhecimentos,  o  galão  no  primeiro .  ^sto 
não  será  d'ora  avante  o  premio  da  antigui- 
dade, ou  de  noções  puramente  theoricas,  mas 
o  resultado  do  esforço  perseverante  e  de 
uma  segura  vocação  militar. 

Contrariamente  ao  que  se  observa  na  actu- 
alidade, a  população  das  escolas  militares 
não  será  mais  constituida  por  civis,  e  sim 
pelos  aspirantes  a  oíliciaes  vindos  da  pri- 
meira linha  depois  do  haverem  attingido  á 
graduação  de  sargentos,  trazeudo,  por  con- 
seguinte, o  indispensável  tirocinio  pratico. 

Pela  organização  do  sul)stitutivo  todos  os 
ofllciaes  serão  obrigados  a  seguir  o  curso 
das  três  armas,  licando  extuictos  os  cursos 
isolados  de  cavallaria  e  infantaria. 

Quanto  ao  curso  das  armas  especiaes,  se- 
guirão espontaneamente  aquelles  que  dese- 
jai^em  fazer  carreira  mais  elov&da  o  em 
mais  curto  prazo. 

Como  um  incentivo  â  oííicialidade  das 
três  armas  e  ao  intuito  de  fazer  cessar  o 
espirito  de  rivalidade  pela  supremacia  dej 


uma  sobre  outra  arma,  o  substitutivo  crea  o 
estado-maior  das  armas,  incumbido  dos  ser- 
viços do  cstado-maior  de  artilharia  como 
actualmente,  e  dos  que  no  projecto  em  dis- 
cussão foram  attribuidos  aos  quadros  sup- 
plementares  das  armas  de  cavallaria  o  in- 
fantaria. 

O  projecto  instituo  ainda  o  corpo  de  vete- 
rinários picadeiros  o  o  quadro  annexo  do^i 
mestres  de  musica. 

O  quiirto  decorre  fatalmente  do  terceiro  : 
O  um  coroUario.  Sendo  a  instrucção,  os 
quadros  de  adeantamento,  a  génese  das  pro- 
luoções,  está  claro  que  os  accessos  aos  postos 
inimediatos  ficarão  dependentes  de  uma  lei 
do  saleção  desde  a  praça  de  pret  ao  ma- 
rechal, o  substitutivo  transforma  radical- 
mente o  actual  systema  de  promoções,  sub- 
stituindo-o  por  úm  processo  equitativo  e 
judicioso. 

Como  aííirmei,  a  promoção  obedecerá  a 
regras  invariáveis,  sendo  visceralmente  de- 
terminada pela  idoneidade  inconteste  o  ve- 
rificada. 

Segundo  o  critério  adoptado,  o  accesso  não 
resultará  mais  nem  da  proporção  da  anti- 
guidade, nem  da  proporção  dos  conheci- 
mentos thcoricos,  mas  procederá  de  um 
total  do  requisitos  constituindo  a  idonei- 
dade. 

O  alvo  a  mirar  foi  o  seguinte  :  saber  si  a 
praça  de  pret  que  se  gradua  ou  si  o  oiUcial 
que  se  promove,  terá  os  requisitos  neces- 
sários para  bem  exercer  a  funcção  em  que  é 
graduíwio  ou  promovido. 

Sendo  estes  os  dictames,  como  venho  rela- 
tando, a  promoção  deixará  de  ser  daqui  era 
deante  o  joguete  dos  interesses  políticos 
ou  partidários  que  o  Ministro  da  (luerra  ou 
o  Chefe  da  Nação  representarem  em  um 
dado  momento  histórico.  E*  o  tiro  de  morte 
nos  pistolões,  nas  solicitações  camarárias,  nos 
pedidos  directos,  na  intrigalha  de  caserna, 
nas  rixas,  prevenções  e  odiosidades  entre  os 
interessados,  do  que  infelizmente  se  colhem 
tantos  exemplos  nos  últimos  tempos. 

O  Sr.  Bezerril  Fontexelle  —  Então,  V. 
Ex.  achou  o  meio  de  acabar  com  os  pisí<h- 
lõesf  Pudera! 

O  Sr.  Graccho  Cardoso — O  nobre  Depu- 
tado não  acredita  que  eu  tivesse  descoberto 
o  ovo  de  Colombo  ?  Leia  o  meu  substitutivo. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle— Vou  ler  goba. 
attenção,  mas  desde  já  declaro  que  não  creio 
que  o  nobre  Deputado  tenlia  encontrado  o 
meio  de  extinguir  os  pistolões.  (Crusam-se 
diversos  apartes.) 

O  Sr.  Graccho  Cardoso— Entào  V.  Ex.  não 
acredita  tambeiao  que  a  revolução  àuncezi^ 
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houveiise  proscripto  a  venalidade  dos  cargos 
públicos  ? 

O  Sr.  Uodolpho  Paixão— E  ató  Deus. 

O  Sr.  Bezerril  Pontexelle  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso— Ksses,  os  pontas 
fundamentaes  do  meu  substitutivo,  á.  volta 
subsidiados  por  muitos  outros  complemen- 
tares, alguns  cont(íudo  idf^as  próprias,  origi- 
naes,  nâo  copiadas  de  tratado  algum,  sob 
qualquer  face  que  possam  ser  encarados. 

Entre  os  últimos  avuUa  o  preceito  táctico 
circumscripto  á  organização  e  preparo  da 
guerra,  defesa  das  costas  o  das  fronteiras  e 
uso  dos  uniformes. 

Com  esse  llm  o  substitutivo  divide  as  for- 
ças de  terra  do  paiz,  salvo  a  encarregada 
da  guarda  das  fortalezas  o  pontos  fortifica- 
dos, em  quatro  massas  distiuctas  formando 
quatro  corpos  de  exercito  repartidos  por 
quatro  zonas  diíferentes. 

Nas  formações  actuaes  o  corpo  de  exercito 
representa  a  maior  unidade  de  combate. 
O  Japão,  parece  que,  devido  íí  natureza  da 
região,  é  o  único  paiz  organizado  militar- 
mente á  moderna  que  ainda  conserva  a  divi- 
são como  a  maior  unidade  de  composição  no 
seu  exercito. 

Tivemos  em  attenção  o  seguinte  ensina- 
mento: «  Uma  divisão  não  representa  mais 
uma  ma^ea  de  homens  sufficientcmente  con- 
siderável para  agir  isoladamente ;  existe  um 
grande  numero  de  divisr)cs  em  um  mesmo 
exercito,  de  sorte  que  o  general  em  chefe 
difilcilmonte  poderá  distribuir  a  sua  atten- 
ção por  todas  ellas,  superintendel-as  sem 
intermediários.  Dahi  resultou  a  reunião  de 
duas  ou  muitas  divisões  em  corpos  de  exér- 
citos, incorporados  na  guerra  do  primeiro 
império.  » 

Esses  corpos  de  exercito  nas  zonas  respe- 
ctivas, tendo  á  sua  frente  um  chefe  com 
{>leno  conhecimento  de  causa  e  responsabi- 
idade  directa  das  operações  de  todos  os  ser- 
viços, devem  estar  em  constanto  exercício 
e  movimento,  de  modo  que  não  só  todos  os 
offlciaes  tenham  luncção  definida,  como  pos- 
sam sor  mobilizáveis  de  um  momento  para 
outro,  dado  caso  urgente  e  inopinado. 

O  valor  de  uui  exercito  depende  nâo  só  da 
Hua  cultura  moral  como  do  seu  elevado 
gráo  de  iustrucçao.  E  na  paz  ó  que  te 
apçende  a  fazer  a  guerra,  por  evoluções 
continuas  e  manobras  geraes  racionalmente 
executadas.  A  arte  militar  ci*eou  leis  novas, 
leis  i-evolucionarias,  caractoristicas  do  es- 
pirito dynamico  moderno.  O  mecanismo 
de  uma  organização  segundo  a  orientação 
predominante J^  000  adjóútte  ídrmulas  ca- 
vei. VI 


ducas.  A  contra  corrente  surge  das  lições  da 
experiência  e  do  calculo  da  observação. 
Haja  vista  este  raciocínio  largamente  com- 
mentádo  de  um  dos  mais  proílcicntes  gcne- 
raes  prussianos,  o  qual  vem  annullar  pela 
base  todas  as  regras  cultivadas  até  agora: 
«O  exercito  de  campaniui  de  primeira  linha^ 
disse  o  general  Bronsart  Von  Schellendorf» 
da  tribuna  do  Reíchstag.  c  chamado  a  com- 
bater ;  é  e  deve  ficar  por  conseguinte,  o  exer- 
cito  de  paz  niobilisavel  ,1^ 

Esse  preceito  seria  frustrado  si  fosso  con- 
servada a  antiga  divisão  em  districtos  com 
funcçoos  meramente  burocráticas,  sem  ne- 
nhum préstimo  ou  vaiia  na  educação  e  ad- 
ministração,nas  necessidades  immodiatas  do 
exercito,  attenta  a  nociva  systematização  da 
ópoca. 

Convém  declarar  que  a  divisão  dos  Es- 
tados da  federação  em  zonas  occupadas  por 
corpos  de  exercito,  não  tomou  directamente 
por  base  a  estatística  da  população.  São  in- 
numeros  os  inconvenientes  de  uma  tal  pro- 
porção, acontecendo  geralmente  como  se  nota 
nos  paizes  europeus,  não  se  poder  guardar 
uma  justa  medida  entre  os  elementos  agrí- 
colas, industriaes  e  urbanos,  chamados  a 
preencherem  os  claros  nas  diversas  circum- 
scrlpções. 

A  exactidão  pratica  do  calculo  da  popu- 
lação por  corpo  de  exercito  regional  não 
tem  entre  nós  a  importância  com  que  a  enl- 
earam os  Estados  da  Europa.  A  eivilisação 
e  a  concnrrencia,  as  industrias  cada  vez 
mais  proliferantes«  odeporecimento  da  agri- 
cultura e  a  falta  de  matéria  prima,  de 
envolta  com  a  questão  do  trabalho  e  com  os 
problemas  socialistas,  tornou  entre  os  euro- 
peus a  questão  do  recrutamento  extrema- 
mente precária  e  diíiicil.  Entre  nós  não  se 
dão  os  mesmos  phenomonos,  existindo  até 
Estados  em  que  a  maior  vocação  dos  ho- 
mens é  para  a  vida  militar. 

As  transformações  prot\indamente  opera- 
das nii  ai*te  da  guerra  justificam  também  a 
composição  da  menor  unidade  de  combate 
no  substitutivo,  ou  seja  o  regimento.  Basta 
dizer  que  os  generaes,  officiaes  de  com- 
mando  e  subalternos  devem  estar  de  longa 
diita  familiarizados  com  a  utilidade  das 
armas  com  que  entram  em  combate,  deixando 
mesnio  de  parte  o  papel  mixto,  combinado, 
que  na  guerra  hoje  incumbe  a  todas  as 
armas. 

Sob  o  ponto  de  vista  do  methodo,  da  ad* 
ministração  e  da  estabilidade  táctica,  não  ó 
menos  expresso  o  intuito  da  emenda  suppri- 
mindo  a  variedade  dos  uniformes. 

O  preceito  económico  ó  igualmente  accom- 
modado  ao  principio  federativo  pela  consa- 
gração da  autonomia  da  intendência  e  subr 
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intendências  da  guerra,  arsenaes  c  estabele- 
cimentos índustriaes  e  fabris. 

O  substitutivo  preenche  outra  lacuna  im- 
portantissima,  creando  coudelarias  necessá- 
rias para  o  serviço  do  remontas  e  assegu- 
rando medidas  adequadas  uo  sentido  de  li- 
bertar-nos  do  fornecimento  argentino»  tanto 
de  animaes  como  de  forragens. 

Dentro  de  quatro  annos,  a  transformação 
do  cavallo  nacional  se  fará  por  via  do  cruza- 
mento, e  novas  industrias  virão  attestar 
quanto  a  suppressão  dessa  lacuna  se  estava 
impondo  como  uma  providencia  altamente 
nacional. 

Concurrentemente,  auxiliam  o  plano  geral 
o  preceito  moral  e  o  judiciário.  A  educação 
moral  do  soldado  está.  delineada  de  modo 
suave  e  completo  nas  instituições  instrucfci- 
vas  e  recreativas  que  o  substitutivo  estabe- 
lece, e  no  modo  por  que  a  cada  um,  oíiiciai 
ou  soldado,  traça  a  linha  estricta,  intranspo- 
nível, das  suas  obrigações  a  deveres. 

O  preceito  judiciário  é  apenas  levemente 
modificado,  mesmo  porque  a  Gamara  nesta 
sessão  já  teve  ensejo  de  incumbir  a  uma 
oommissão  autorizada  a  reforma  do  código 
do  processo  militar. 

O  substitutivo  verteu  para  o  seu  prograra- 
ma  o  systema  francoz,  que  consagra  a  re^br- 
ma  de  ofUclaes,  não  só  por  exame  de  saúde, 
oomo  por  delictos  perpetrados  contra  a  dis- 
ciplina e  honra  da  classe. 

Completando-o,  extingue  por  sua  vez  a  lei 
da  reforma  compulsória*  que  em  qualquer 
outro  paiz  pôde  ser  fecunda  em  bons  resulta- 
dos; mas  que  eutre  nós  só  se  tem  assignalado 
por  males  de  toda  casta.  (Trocam^se  diver- 
sos apartes.) 

Em  breve  trecho,  Sr.  Presidente,  graças 
aos  inconvenientes  dessa  lei,  o  paiz  terá  pe- 
sando no  orçamento  da  guerra,  dous  exérci- 
tos, um  exercito  activo  e  outro  exercito  de 
compulsados. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle  dá  um  apai^te. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso— O  desprestigio 
dessa  lei  torna-se  um  facto  que  cada  dia 
apresenta  significativas  mauifestações  contra 
a  sua  subsistência. 

E'  deveras  penoso,  Sr.  Presidente,  obser- 
var-se  que  são  compulsados  por  esta  ou 
aquella  razão,  por  perseguições  ató. . . . 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle  —  Isso  nunca 
se  deu. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso— Posso  asseverar 
a  V.  fix.  que  tenho  factos  ;  mas  peço-lhe  que 
me  poupe,  eu  não  desejo  personalizar  a  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Menezes  Dória— Factos  desta  natu- 
reza devem  ser  precisados,  para  que  o  paiz 
-os.coxiheça^ 


O  Sr.  Graccho  Cardoso  —  Dizia  eu,  Sr. 
Presidente,  que  é  penoso  verem-se  ofilciaos 
compulsados  por  esta  ou  aquella  razão,  por 
perseguições  até,  evidentemente  validos,  ao 
passo  que  permanecem  nos  postos  outros  in- 
teiramente incapazes  e  inúteis  para  o  ser- 
viço. 

O  Sr.  TnoMAz  Cavalcanti— Apoiado. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso— Feita  esta  exiK>- 
sição  em  globo,  Sr.  Presidente,  anima-me 
a  espercinça  de  que  o  trabalho  que  apresen- 
to e  que  tanto  me  custou  a  alinhavar  (não 
apoiar! os  gerais)  não  irá  doi'mir  no  seio  da 
illustre  Commissão  de  Marinha  o  Guerra 
o  somno  de  i^pimenides,  a  exemplo  de  ou- 
tros projectos  meus  que,  apozar  de  elabo- 
rados nesta  sessão,  já  a;/ora  talvez  não  os 
conhecoi^se  nuiis,  tão  encanecidos  devem 
estar.  {Riso.) 

O  Sii.  Rodolpho  Paixão- Isso  não  se  en- 
tendo com  a  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso— Resalvo a  di^a 
Commissão  que  me  inspira  toda  a  sym- 
pathia.  Todavia,  permitta-mo  ella  que 
nào  só  appelie  para  o  seu  saber  profissional, 
mas  que  impetre  também  da  sua  lealdade 
e  sinceridade  republicana  uma  demorada 
vista  d'olhos  pelus  iiléas  contidas  no  pro- 
jecto. Fúito  isto,  desde  já  me  «submetto 
ao  seu  veredicium, 

'O  Sr.  Rodolph)  Paixão  —  a  Commíssio 
procederá  como  de  costume,  estudando  os 
assumptos  e  emittindo  a  sua  opinião,  no 
menor  tempo  possível. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso  —  Vou  conclmir 
Sr.  Presidente.  Aos  generosos  collegas, 
que  me  acompanharam  até  agora,  o  meu 
reconhecimento  iraperecivcl. 

Apezar  do  >  nossos  erros,  erros  gravíssimos, 
alguns  dos  quaes  irrosgataveis,  o  principio 
republicano  como  um  fluido  vital  seinocola 
e  perpetua  no  paiz  (Apoiados.) 

Ha  uma  certa  semelhança  entre  a  Repu- 
blica e  o  ramo  maravilhoso  dasybilla  de 
Enéas,  que  quant)  mais  nellc  limestameate 
cortavam  tanto  niais  se  desentranhava  em 
formosos  rebentos. 

Por  esse  lado  não  nos  devemos  inquietar. 
Temos,  porém,  contra  nós  dous  fortes  e  po- 
deres iS  inimigos:  a  extensão  do  nosso  solo  a 
sua  uberdade  e  incalculáveis  riquezas,  e  a 
boa  fé  com  que  nos  refugiamos  na  amizade 
das  potencias  que  nos  affagam. 

Nos  horisontes  actuaes  da  politica  inteftaa- 
cional,  não  se  denota  a  menor  turvaçào  ;  o 
céo  sempre  azul  e  diaphano,  é  de  uma  con- 
stância admirável.  No  coração  dos  mais 
optimistas,  todos  os  sentimentos  não  cassam 
de  vãos  reâeios  e  presentlmentos  indennidoe. 
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E\  porém,  em  nomo  desses  devaneios  in- 
stiactivos,  que  eu  ouso  supplicar  aos  po- 
deres constituídos  da  Republica  :  reorgani- 
zemos o  exercito  ;  façamol-o  emulo  dos  ma- 
gníficos destinos  do  continente,  a<segu- 
remol-o  pelo  esplendor  das  suas  virttides 
civis  e  guerreiras,  o  primado  que  lhe  com- 
pete no  engrandecimento  do  regimen  e  da 
Nação,  circumdemol-o  de  uma  outra  aureola 
não  menos  imraortal  do  que  a  cstrella  que 
lhe  serviu  a  15  de  novembro  !  (Muito  bem  ; 
muito  bem.  O  oradér  è  vivamente  cumprimen- 
tado.) 

Voem  á  Mosa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
em  discussão  coi^junctamente  com  o  pro- 
jecto as  seguintes 

BMENDAS 

Subsiiiuiimi  ao  projecto  n,  ií>.V,  de  i906 

Diga-se: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  O  exercito  activo  se  compõe: 

I,  dos  corpos  aipeciaes ; 

II,  dos  corpos  de  tropa  de  todas  as  arjuas ; 
m.  do  pes^^oai  dos  estados-maiores  e  me- 
nores; 

IV,  dos  serviço» geraes  e  especiaes. 

TITULO  I 

Dos  corpos  especlaes 

CAPITULO  I 

DO  ESTADO  MAIOR  GENERAL 

Art.  2.«  O  quadro  do  estado  maior  do 
exercito  se  compõe  dos  olliciaes  generaes  do 
exercito,  na  seguinte  hiorarchia: 

Generaes  de  brigada ; 

Generaes  de  divisão ; 

Marechaes. 

Art.  3. <»  Ao  general  de  brigada  compete  o 
commando  de  uma  brigada,  ao  general  de 
divisão  o  commando  do  uma  dávisâo,  ao 
marechal  o  commando  de  um  corpo  de  ex- 
ercito, de  corpos  de  exercito  ou  de  todo  o 
exercito. 

Art.  á.^  Do  quadro  do  estado-maior  gene* 
rai  serão  tirados  os  commandantes  das  esco- 
las militares  de  ensino  superior. 

Paragraubo  único.  Os  gencraej  indicado» 
para  o>  referidos  commaiidos  devercão  ter  o 
tíurso  de  estado-raaior  ou  do  engenharia. 


Art.  6.«  O  quadro  de  estado-maior  gene- 
ral se  cjnipõe  dos  seguintes  oíilciaes  gene- 
raes: 

Generaes  do  brigada. . . » .     17  ou  16 

Generaes  de  divis&o 8  ou    1) 

Marechaes —  4 


Total. 


'JQ 


CAPIiULO  II 

DO  E.TADO-MAIOR   DO  EXERCITO 

Art.  7.<»  Os  oíliciaes  do  corpo  de  estado- 
maior  constituem  o  quadro  do  estado-maior 
do  exercito. 

Art.  8.*  O  quadix)  do  estado-maior  do 
exercito  contem  os  seguintes  oílioiaos  : 

Coronéis 10 

Tonentes-coroneis 15 

Ma.;orcs 20 

Capitães H5 

Total 80 

Art.  0.°  O  chefe  do  estado-maior  do 
oxercito  será  um  oUicial  ^^uneral  que  tenha 
o  curso  de  estado-ra  lior,  nomeado  pelo  Mi- 
nistro da  Guerra. 

Art,  10.  Incumbe  ao  estado-maior  do 
exercito  : 

1°,  defesa  do  território  nacional  : 

2^,  preparo  do  exercito  pai*a  as  operações 
de  guerra ; 

S*»,  estudo  da  organização  dos  exércitos 
estrangeiros ; 

4"^,  organização  do  plaao  de  instrucção 
geral,  theorica  e  pratica  ; 

5<',  e.<^colha,  inscrucção  e  distribuição  dos 
oíliciaes ; 

6«,  iniciativa  da  organização  de  novos 
serviços. 

Art.  11.0  estado-maior  das  armas,  a  di- 
recção dos  serviços  geraes  e  especiaes  do 
exercito  ficam  subordinados  ao  chefe  de 
estado-maior  em  tudo  que  disser  respeito  ã 
instrucção,  mobilização,  armamento  das 
tropas,  defesa  do  território  e  provisões  de 
guerra. 

Art.  12.  O  estado-maior  do  exercito  com- 
prehende  um  gabineto  e  quatro  scções. 

Primeira  secção 

Estudo  dos  differentes  exércitos  estrangei- 
ros, principalmente  americanos,  o  prováveis 
theaíroá  de  operações  militares ;  mobibillza- 
cào  e  concoitração  das  tropas,  armamento, 
equipamento,  organização  de  transportes 
no  tfioatro  da;^  operaçõe.^,   organização  e  di- 


Art.  5.»  Oá  ge.ieraiBS  de  brigada  se  reve.^ar 
rão  no  serviço  de  inspecção  de  corpos  de  rec^iãj)  geral  da  instrucção  militar,  Pf^P^^ro 
exercito*  districtaes,  a  juizo  do  Mioiauro  da  das  manobrai,  direcção  da  Revtsta  MUxtar  o 
Guerra  i  outras  publicações. 
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.9  efjnnda  secção 

Alistamento  c  sortoio  militar,  chamadas 
e  requisições  annuaos,  convociícào  das  re- 
servas de  segunda  e  t;'rceira  linhas,C()llecta- 
nea  de  documentas  esíatisticos  e  históricos, 
regulamentos  de  ensino,  instrucçao-i  discipli- 
nares, viagens  do  estado-maior,  missões 
militíires. 

Terceira  secção 

Organização  da  carta  geral  da  R  jpublica, 
ou  carta  do  estado-maior,  mappas  geogra- 
]»hicos  e  topo graphi cos,  estudos  concernentes 
á  geodesia,  levantamentos  preliminares,  re- 
conhecimentos, praçis  d(í  guerra,  fortificií- 
çr)es.  applicaçao  das  levro-vias,  i^jhígraphia, 
lelephonia  e  aerí)^:iaçã•>  militar,  crypto- 
graphia,  seniaphoros  o  outros  signaes,  íron- 
teiras. 

Quarta  secção 

Material  e  contabilidade  «los  serviços  do 
estado-maior,  archivos,  intímdencia  gi'ral  e 
sub-intendencias  districtaes,  coudelarias,  re- 
montas e  depósitos,  distribuição  do  pesssoal 
dos  corpos  especiaes,  colónias  militares. 

CAPITULO  III 

DO  CORPO  BK  ENGKXUEIROS 

Art.  13.  Os  olTiciaes  do  corpo  de  enge- 
nheiros com  o  respectivo  cnr  o  constituem  o 
quadro  do  corpo  de  engenheiros. 

Art.  14.  O  quadro  do  corpo  (13  engenhei- 
ros se  compõe  dos  seguintes  ofliciaes : 

Coronéis 10 

Tenentes-coroneis 15 

Majores : '20 

Capitães 35 

Total 80 

CAPITULO    IV 

DO  CORPO  DE  ESTADO-MAIOR  DE  if*  CLAh^SE 

Art.  15.  K'  conservado  o  quadro  do  os- 
tíido-maior  de  2"  classe,  de  accôrdo  com  as 
disposições  do  art.  1«  da  lei  n.  3.1G0,  do  14 
de  julho  de  1888,  pelas  quaes  so  rege  actu- 
almente. 

Art.  16.  O  quadro  acima  se  compõe  actu- 
almente dos  seguintes  offlciaes: 

Coronéis 4 

Tenento-coroncl 1 

Total õ 


CAPITULO  V 

DO  CORPO  DE  SAÚDE 

Art.  17.  ()  corpo  de  saudo  é  composto 
pelocorpa  medico,  corpo  dopharraaceuticos, 
corpo  de  veterinários  o  secção  de  enfer- 
meiros. 

Corpo  medico 

Alt.  18.  O  corpo  medico  tem  asuahic- 
rarchia  própria  correspondente  á  hierar- 
chia  militiir  e  se  compõe  dos  seguintes  ofli- 
ciaes: 


General  de  brigada  medico 

(dirí*ctor   geral) 

Coronéis 

Tejientos-coroneis  médicos. 

Majores  médicos 

('apitaes  médicos 

Primeiros-tenentes  médicos 


Totil. 


1 

6 

10 

24 

40 

100 

181 


Corpo  de  pharmaceuUcos 

Art.  19.  O  corpo  de  pharmaoeuiicos,  como 
o  corpo  medico,  tem  tmíbem  a  sua  hiera^ 
chia  ]}ropria,  correspondente  á.  hierarchia 
militar  o  se  compõe  dos  seguintes  oíilciaes : 


Coronel 

Tenentes-coroneis. . . 

Majores 

Capitaos 

Primeiros-tenentes . 
Segundos-tenentcs. . 


1 

2 

4 

10 

35 

58 


Total 100 

Corpo  de  veterinários 

Art.  20.  O  quadro  de  veterinários  será 
composto  dos  seguintes  oíilciaes  veterinários, 
tendo  igualmente  a  sua  hi^í rarchia  peculiar 
correspondente  á  hierarchia  militar : 


Capitães 

Primeiros-tenentes., 
Segundos-tenentes. . 


Total. 


5 

10 

30 

45 


Art.  21.  Os  actuaes  veterinários  com  mais 
de  dez  annos  de  exercicio  na  funcçao  serão 
promovidos  ao  posto  de  primeiros-tenentes 
e  receberão  patentes  para  os  eífeitos  iegaes. 

Art.  22.  Os  actuaes  veterinários,  .aiiul& 
mesmo  que  não  tenham  completado  des 
annos  de  serviço,  nâo  poderão  ser  privados 
das  respectivas  í\incçõcs  e  vantagens,  sinio 
por  solicitação  voluntária  ou  processo  mi- 
litar regulai-moate  iiu^taurado. 
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Art.  23.  Os  actuaes  veterinários,  depois 
que  completarem  dez  anãos  de  exercício 
na  ÍUneção,  receberão  patentes  de  S»»  tenen- 
tes, ficando  equiparados  aos  oíliciaes  do 
exercito  de  posto  idêntico. 

Art.  24.  O  Governo  promoverá  ao  posto 
de  2»*  tenentes  tantos  veterinários  quantos 
faltarem  para  o  completo  do  respectivo 
quadro. 

Art.  25.  Nenhum  veterinário  será  pro- 
movido ao  posto  do  2*  tenente,  sinão  em 
virtude  de  concurso  regular  e  impreterível 
ou  exhibiçao  de  diploma  poi*  corporação 
idónea. 

Art.  26.  Os  regimentos,  coudelarias  e 
companhias  de  transportes  terão  um  official 
veterinário,  ao  qual  ficará  confiada  a  saúde 
e  hygiene,  tanto  dos  cavallos  como  dos  ou- 
tros animaes  existentes. 

Secção  de  enfermeiros 

Art.  27.  Os  actuaes  enfermeiros  mili- 
tares, e  mais  os  que  o  Governo  resolver  no- 
mear por  exigência  do  serviço,no8  hospitaes 
e  enfermaria»  do  exercito,  constituirão  a 
secção  de  enfermeiros. 

Art.  28.  o  enfermeiro-mór  do  Hospital 
Central  do  exercito  terá  a  graduação  de 
2»  tenente  com  todas  as  vantagens  de  di- 
reito. 

Art.  29.  O  Governo  nomeará  tantos  en 
fermeiros^móres  quantos  s^  tornarem  ne- 
cessários para  o  serviço  dos  hospitaes  de 
primeira  ordem. 

Art.   30.  Os   actuaes  2^^*  sargentos  enfer- 
meiros serão  elevados  á  graduação  de  1°* 
sargentos  ;   os  cabos  á  de    sargentos-for- 
rieis,  e  os  enfermeiros  ajudantes  á  de  cabos. 

Art.  31.  Fica  elevado  a  20  o  numero  das 
irmãs  de  caridade  do  Hospital  Central,  as 
quaes  terão  a  denominação  do— irmãs  hos- 
pitalares. 

Art.  32.  O  corpo  de  saúde  assim  consti- 
tuído terá  a  seu  cargo  todos  os  servidos  sa- 
nitários do  evercito : 

a)  hospitaes,  enfermarias,  ambulâncias  ; 

b)  tratamento  dos  oíRciaes  e  praças  e  re- 
spectivas familiiis ; 

c)  exames  chimicos  e  bacteriológicos ; 

d)  hygiene  das  tropas  e  dos  quartéis ; 

e)  veterinária  das  coudelarias  e  corpos 
montados :  hygiene  hippiea. 

Art.  :^.  O  corpo  de  saúde,  í|uando  o  exer- 
cito^m  operações,  terá  ainda  a  seu  cargo  o 
serHço  das  enfermarias  moveis  ou  fixas, 
ambulâncias,  revista  sanitária  das  tropas, 
policia  e  hygiene. 

Art.  34.  O  numero  de  médicos,  pharma- 
ceuticos,  veterinários,  poderá  ser  accrescido 
em  pé  de  guerra. 


Art.  35.  Era  cada  hospital  de  primeira 
ordem  haverá  uma  escola  pratica  destinada 
á  instrucção  dos  enfermeiros  e  padioleiros 
dirigida  por  um  dos  médicos  de  serviço. 

Art.  30.  Para  as  nomeações  de  ajudantes 
de  enfermeiros,  se  attenderá  ás  habilitações 
demonstradas  na  mesma  escola. 

Art.  37.  Km  relação  ás  enfermarias  do 
pessoal,  continua  a  vigorar  o  regimen  esta- 
belecido pelos  decretos  as.  307,  de  7  de  abril 
de  1890,  e  n.  470,  de  7  do  agosto  de  1871 . 

Art.  38.  A  distribuicíio  numérica  dos  oíli- 
ciaes do  corpo  de  saúde  pelos  hospitaes,  en- 
fermarias e  corpos  de  tropas,  6  feita  pelo 
Ministro,  sob  propjsta  do  director  geral  do 
corpo  de  saúde  do  exercito. 

Art.  39.  Junto  a  cada  um  dos  corpos  de 
exercito  haverá  um  coronel  medico  incum- 
bido da  inspecção  dos  serviços  sanitários  no 
districto,  o  qual  tomará  o  nome  de  delegado 
fiscal  dos  serviços  do  saúde  do  corpo  de 
exercito. 

CAPITULO  VI 

no  ESTADU-MAIOR  DAS  ARMAS 

Art.  40.  Os  oíliciaes  de  artilharia, 
cavai laria  o  infantaria,  com  o  curso 
integral  das  três  armas,  constituirão  o 
estado-maior  das  armas  e  respectivo  quadro: 

Coronéis 1*| 

T  '.nentes-coroncis 1^ 

MOijores ^^ 

Capitães 40 

Total 10^^ 

Art.   41.   Compete  ao  estado-maior  das 

armas  :  .     ^    ~ 

!•>,  fabi-ico,  reiuisição.  adaptação  e  con- 
certo do  material  bcllieo  ;  .  ^  •       i 

2«,  armamento,  munições,  artificies  de 
*nierra,   explosivos  ;  .    .  , .    , 

S-»,  guarda  e  distribuição  do  material  bel- 
lico  em  campanha  ; 

4",  estudo  balístico  das  boccas  de  fogo  e 
armas   portáteis  ; 

.^",  ataque  e  defesA  das  praças  de  guerra; 

(>",  projectos  de  estabelecimentos  fabris; 

7«*,  serviços  da  orlenança. 

8<»,  serviço  de  instrucção  pratica  nos  cor- 
pos ;  .,       .  • 

<>.  serviço  de  instrucção  thcorica  nos  in- 
stitutos militares  ; 

10,  serviços  dcis  (!oudelarias,remontas,  de- 
pósitos, recenseamento  de  animaes  e  ve- 
nicuios,  estudos  hyppicos  ; 

11,  serviço  das  intendências  e  sub-mten- 
dencias  de  guerra  ;  .    ^ 

12,  inspecção  e  fiscalização  ;  commissoes 
tecbnicas. 
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Art.  4^.  Os  alílciaes  que  fizei^em  parte  do 
estado-mai&r  drts  armas  não  poderão  servir 
no  respectivo  quadiv  em  doin  postns  couso- 
cutivos,  revertendo  á  íi loira  no  c;íso  do  ac- 
cesao. 

CAPiTl'Í.O   Vil 

DO  CORPO  DE  PICADORKS 

Art.  43.  Ao  corpo  d(^  picadoros  so  appli- 
carão  as  mesmaii  recrraa  adootadas  para  o 
corpo  de  veterinários,  f(3itaa  cunvoniente 
adaptação. 

CAPÍTULO  VIII 

DOS  MESTRES  DE  MUSICA 

a 

Art.  44.  Os  aotuaes  mestres  de  musio 
contraotados  que  tiverem  mais  de  10  annos 
ae  exercício  na    funcção — serão  elevados  4 
graduação  de  2°"  tenentes,  constituindo  um 
quadro  annexo. 

Art.  45.  Os  mestres  de  musica  írrad nados 
em  2«"  tenentes  podem  ser  reformados  com  o 
soldo  correspondente  ao  i-eferido  posto,  depois 
de  25  annos  de  serviço. 

Art.  46.  Haverá,  tantos  â«»  tenentes  mes- 
tres de  musica  quantos  Ibrem  os  re/i-iraentos 
creados  neste  projecto. 

Art.  47.  Os  mestres  de  musica  dos  demais 
corpos  de  tropa  terão  a  graduação  do  I*»'  sar- 
gentos. 

Art.  48.  Os  mestres  de  musica  que  falta- 
rem para  o  completo  dos  regimentos  serão 
nomeados  por  concurso  perante  uma  eommis- 
são  de  professores. 

j^rt.  49.  Serão  dispensados  de  concurso  o^ 
cidadãos  que  tenham  o  curso  do  ínstiiuto 
Nacional  de  Musica. 

Art.  50.  Os  concurrentes  approvados  ou  os 
candidatos  com  o  curso  do  instituto,  nomoa- 
dos,  serão  graduados  em  â°*  tenentes,  rece- 
bendo a  patente,  pura  todos  os  effeitos  le- 
gáe»,  depois  de  10  annos  dá  exercício. 

TITULO  ir 

Do3  corpofi  de  tropa  de  todai  aa  íirmas 

CAPÍT(JIJ)  IX 

DOS  REGIMENTOS 

Art.  51 .  Os  rof,qmentos  são  compostos  cora 
elementos  das  três  armas,  representando  a 
primeira  unidade  de  combata. 

Art.  52.  Da  formação  do  regimento  faxem 
parte: 

uma  bateria  de  artilliaria  ; 

um  esquadrão  de  cavallaria  ; 

um  batalhão  de  infantaria. 


Art.  53.  0^  esquadrão  passa  a  ser  oo&si- 
derado  como  a  unidade  táctica  e  adminis- 
trativa da  arma  de  cavallaria. 

Art.  54.  A  bateria  de  artilharia  compue- 
sn  de  dons  grupos  de  quatro  boccas  de  fogo 
cada  um ;  os  grupos  de  duas  divisões;  as  di- 
visões de  duas  seeçõos  de  uma  Ijocca  de 
fogo  cada  uma  e  accassorios. 

Pciragrapho  único.  Uma  das  secções  da  ba- 
teria será  constituída  por  metralhadoras. 

Art.  55.  O  esquadrão  de  cavallaria  com- 
põe-se  de  dous  moios  esquadrões  de  duas 
secções  cada  um;  e  as  secções  de  duas 
esquadras, 

Art.  56.  O  batalhiU}  de  infantaria  compõe- 
se  de  quatro  companhias  ;  as  companhias  de 
dous  pelotões  e  os  pelotões  de  duas  secções. 

Art.  57.  Os  regimentos  serão  numerados 
de  um  a  trinta  e  doua. 

CAPITULO  X 

DOS   BATALHÕES   D£  ENGENHARIA 

Art.  58.  Os  batalhões  de  engenharia  terão 
organização  idêntica  aos  batalhões  de  infan- 
taria O  se  constituirão  com  todos  os  elemen- 
tos relativos  ás  especialidades  tochnieas  da 
euííonharia  militar  applicada  ás  operações 
da  paz  e  da  guerra. 

Art.  59.  Os  batalhões  de  engenharia  serão 
numerados  de  uu  a  quatro  e  addiccionados 
a  cada  um  dos  corpos  do  exercito. 

Art.  00.  Os  officiaes  subiilternos  dos  bata- 
lhões do  engenharia  serão  tirados  das  armas 
de  artilharia,  cavallaria  e  infantaria,  com 
preferencia  dos  que  tiverem  o  curso  de  en- 
genharia. 

CAPITULO  XI 

nos   RATALHÕES    DE    ARTILIURTA     DE     POSIÇÃO 

Art.  61 .  Aos  batalhões  de  artQharia  de 
posição  incumbe  o  stírviço  e  guarnição  das 
fortalezas  e  pontos  fortificados. 

Art.  62.  Os  batalhões  de  artilharia  de  po- 
sição teem  a  mesma  organização  dos  bata- 
lhões de  infantaria  e  engenharia. 

Art.  o:í.  Os  batalhões  de  artilharia  de  po- 
sição scrào  coniraandados  por  coronéis  ou  te- 
nnntos-coroiieís  e  fíacaliEados  por  majores. 

Art.  CA,  Os  commandantea  o  íiscaes  dos 
referidos  batalhões  serão  investidos  das  fim- 
cçôes  de  commandantes  e  fiscaes  das  forta- 
lezas que  guarnecerem. 

CAPITULO  Xll 

DOS     ESQUADRÕES  DE  TRANSPORTE 

Art.  65.  A  cada  um  dos  corpos  do  exer- 
cito correpondorá  unn  esquadrão  de  trans- 
porte. 
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Art.  66.  Os  esquadrões  de  transporte 
serão  numerados  ordinalmente,  teráx)  a 
mesma  organização  que  os  esquadrõOR  de  ca- 
vaLLaria  e  serão  commandados  por  oííiciaes 
em  sor  viço  na  arma. 

Art.  G7.  Os  commandaatt^s  dos  esqua- 
drões de  transporte  siTão  capitães,  também 
oíllciaes  de  cavaliaria. 

Art.  68.  Os  esquadrões  de  transporte, 
entre  outras,  competem  as  s.^^^ulntes  attri- 
buições : 

l*,  conducção  do  material,  armamento, 
munições  e  artifícios  de  guerra  ; 

2*,  archivo-í  e  ambulâncias ; 

3*,  material  para  a  vadearem  dos  rios ; 

4*,  provisões  da  intendência; 

5*,  viveres,  anima<is  e  forragens ; 

6*,  bagagens  e  comboios  que  se  relacio- 
narem com  as  necessidades  das  tropas  cm 
operações. 

TITULO  III 

Do  pessoal  dos  estados  maiores  e  menores 

CAPITULO  Xlll 

DO  OABINETE   DO  ESTADO  MAIOR   DO  EXERCITO 

Art.  69.  o  gabinete  do  estado-raaior  do 
exercito  6  o  órgão  competente  para  a  distri- 
buição dos  differentes  serviços  pelos  demais 
corpos  do  exercito,  cabendo-lhe ainla  o  en- 
cargo do  expediente. 

Art,  70.  O  í?abinete  do  estado-maior  com- 
pretiende  o  seguinte  pessoal : 

Um  chefe  do  cstado-maior  do  exercito,  ofíl- 
cial  general ; 

Um  sub-chefe  do  cstado-malor  do  exercito, 
oíHcial  superior,  íiscal  dos  serviços  de  ostado- 
maior ; 

Quatro  ciíefej  de  secçSo,  ofUciaes  supe- 
riores ; 

Doze  oíiiciaes  adjuntos,  sendo  um  oíHcial 
superior  para  cada  secção  e  oito  capitães 
para  as  quatro  secções,  distribuídas  con- 
forme a  conveniência  do  serviço ; 

Um  ajudante  de  ordens ; 

Um  ajudante  de  campo  ; 

Um  ajudant.^  de  pessoa  ; 

Dous  ajudantes  archivistas  ; 

Doze  amanuenses  ; 

Um  porteiro ; 

Um  encadernador; 

Quatro  serventes. 

§  1."  O  numero  de  amanuenses  poderá  sor 
elevado  pelo  chefe  de  estado-maior,  con- 
forme as  necessidades  do  serviço. 

§  á.®  O  cargo  de  archivista  íará  p:\rte  das 
attribuições  de  um  dos  oíiiciaes  adjunctos, 
por  designação  do  chefe  do  estado-maior  do 
exercito. 


CAPITULO  XIV 

DOS  ESTADOS   MAIORES    E   MENORES  DOS  CORPOS 
DE  TROPA 

Art.  71 .  Os  estados  maiores  e  menores  dos 
corpos  do  tropa  são  a^sim  discriminados : 

Esladchinaior  ff  o  marechal 

Marechal 1 

Ck)ronel  assistente  (oí)lciaI 

de  Aleira) 1 

Tenente-coronel    secretario 

(oíficial  de  estado-maior)  1 

Capitão-aijudante  de  ordens 

(oílicial  de  fileira) 1 

Primeiro  tenente  ajudante 

de  campo l 

Primeiro  tenente  ajudante 

de  pessoa 1 

Total 6 

Estad<Mnaior  da  divisão 

General  de  divisão l 

Tenente-coronel    a.«»sistente 

(oílicial  de  fileira) 1 

Major  secretario  (oíílcial  de 

éstado-maior ,  1 

Primeiro  tenente  ajudante 

de  ordens 1 

Segundo   tenente  ajudante 

de  campo 1 

Segundo  tenente    ajudante 

de  pessoa 1 

Total O 

Estado-maior  da  brigada 

General  de  brigada 1 

Major  assistente  (oílicial  de 

fileira) 1 

Capitão  secretai*io  (oíficial 

de  estado-maior) I 

Segundo   tenente   ajudante 

de  ordens l 

Segundo   tenente   ajudante 

de  campo 1 

Segundo   tenente   ajudante 

de  pessoa 1 

Total 6 

Estado-maior  do  regimento 

Coronel  commandante 1 

Tenente-coronel  fiscal 1 

Major  ^gudante 1 

Capitão-intendente 1 

Primeiro  tenente-secrctario  I 

Total 5 
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Médicos  : 

Capitão-niedico 

Primeiros  tenentes-inedicos 

Total 

Veterinário : 
Segundo  tenente-voterioario 

Picador: 
Segundo  tenente-picador. . . 

Quadro  annexo: 
Segundo  tonente-niostre  de 

musica 

Estadfhmaior  da  bateria 

Major-coraraandan  te 

Prinieiro-tenente  ajudante. 


Médicos: 
Segundos   tenentes. 


Total. 


Estado-niaior  do  esquadrão 

Major-commandante 

Prjraeiro-tenente  ajudante. 


Total. 


Estada^maior  do  batalhão  de  infantaria 


Major-commandante.  . , 
Primeiro  tenente-ajudante. 


Total 2 

Estado-maior  do  batalhão  de  engenharia 


Coronel  ou  tenente-coronel 

commandante 

Míyor-fiscai 

Capitao-intendente.  ...,....* 
Primeiro  tenente-socretario 

Total ^.... 

Medico: 
Primeiro  tenente-medico. . 

Veterinário  : 

Segundo  tenente  veterinário 
Picador: 

Segundo  tenente  picador. . . 


1 
1 
1 

i 

4 


1 


EHoffo-maior  do    batalhão  de    artilharia   de 
posição 

Cíjronel  ou  tenente-coronel 

commandante 1 

Major-fisccil 1 

Capitão  intendente 1 

Primeiro  tenente  secretario  i 


Total. 


Companhias  de  transporte 


Capitão  commandante. . . . 

Primeiros  tenentes 

Segundos  ditos 

Segundo  dito  medico 

Segundo  dito  veterinário. 
Segundo  dito  picador 


Total. 

Estoxlo-menor  de  regimento 

Sargentos  intendentes  (um 
por  secção) , 

Amanuenses  da  secretaria. 

Amanuense  da  casa  da  or- 
dem  

Amanuense  de  ajudante. . .' 

Clarim-mór 

Cabos  corneteiros ],], 

Corneteiros * . 

Tambores \,[,. 

Músicos ,..'.'.,! 

Serralheiros ....!..* 

Cabos  ferradores V. .'. . 

Cabos  corrieiros ' 

Clarins  de  artilharia '. ! 

Clarins  de  cavallaria 


1 

2 
4 

1 

í 
1 

10 


4 


Total. 


1 
l 
1 

(> 
6 

50 

;í 
:{ 

3 
6 
6 

íía 


Estado-inenor  de  um  batalhão  de  engenharia 


Sargento-ajudante 

Sargento-intendente 

Amanuense  da  secretaria. . 
Amanuense    da     casa    da 

ordem 

Amanuense  do  ajudante. ! . 

Serralheiro 

Primeiro  sargento  graduado 

mestre  de  musica 

Músicos 

Total 

Esquadrão  fie    transporte 

Segundo  sargento-ajudante. 
Segundo  sargento  -  inten- 
dente  

Amanuense  de  secretaria.. 


33 


1 


Total. 


Nota  •-  O  estado-menor  do  batalhão  de  ar- 
naria  de  posição  será  iirua]  A^Hn  K^ti^ii 
engenharia. 
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TITULO  IV 

Dos  serviços  geraes  e  especiaes 

CAPITULO   XV 

DA  SECRETARIA   PA    GUERRA 

Art.  7:?.  A  Secretaria  de  Estado  da  Guerra 
é  um  departamento  mc^ramente  politico, 
dependente  do  Chefe  da  Nação  no  que  diz 
respeito  á  politica  fcnral  do  exercito  e  supe- 
rintende na  pessoa  do  Ministro  da  Guerra 
a  todos  os  serviços  militares. 

Art.  73,  Fica  o  Governo  autorizado  a  or- 
ganizar a  referida  Secretaria  de  Estado, 
segundo  mais  convenha^  dando-lhe  regula- 
mento de  accordo  com  o  presente  plano  de 
reorganização. 

CAPITULO  XVI 

DXS  GRANDES  VMDADES  E  SEU  COMMANDO 

Art.  74.  As  grandes  unidades  do  exercito 
ficam  deste  modo  classificadas  : 

Exercito  propriamente  tUto  ; 

Corpo  de  exercito ; 

Divisão; 

Brigada ; 

Regimento. 

Art.  75.  O  exercito  é  o  conjuncto  de  todas 
as  tropas  organizadas  em  serviço  activo  no 
tempo  de  paz,  comprehendendo,  todavia, 
em  p<^  de  guerra,  não  só  os  contingentes  da 
reserva  como  quaosquer  outras  forç.as  que  se 
organizarem  em  defesa  da  Pátria  e  do  regi- 
men institucional. 

Art.  70.  O  corpo  de  exercito  compoo-se 
normalmente  do  duas  divisões,  as  quaes 
poderão  sor  elevadas  a  três  ou  quatro  em  pó 
do  guerra. 

Art.  77.  A  divisão  so  constituo  pela  jun- 
eção  do  duas  brigada h  ou  de  duas  a  quatro 
brigadas  quando  em  operações  de  guerra. 

Art.  78.  A  brigada  se  constituo  pela  re- 
união de  dous  rogimontos  ou  de  duas  a  qua- 
tro das  referidas  unidades  nas  condições 
supra  ditas. 

Art.  79.  O  regimento,  conforme  so  allu- 
diu,  6  composto  do  elementos  das  três 
armas. 

Art.  80.  O  commando  dess<as  unidades 
será  confiado,  tondo-so  em  vista  os  princí- 
pios da  hierarchia  já  estabelecidos. 

CAPITULO  XVII  ' 

DOS  DISTRICTOS  MILITARES 

Art.   81 .  Cbamar-se-ha  districto  militar  á 

;cona  occupada  por  um  corpo  do  exercito.  > 

v«:.  VI 


Art,  82.  O  exercito  será  distribuido  por 
quatro  grandes  zonas  do  Estados  da  Federa- 
ção, constituindo  districtos. 

Art.  83.  A  divisão  do  território  da  Repu- 
blica em  quatro  districtos  é  a  seguinte; 

Primeiro  districto 

Amazonas,  Pará,  Maranhão.Piauhy,  Ceará, 
Rio  (iraiide  dííNortn  e  Parahyba. 

Serfundo  districto 

Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe,  Bahia  Es- 
pirito ^'anto  e  Rio  de  Janeiro. 

Terceiro  districto 

Districto  Feieral,  S,  Paulo,  Minas  e  Goyaz. 

Quarto  districto 

Paraná,  Santa  Catharina,  Rio  Grande  do 
Sul  e  Matto  Grosso. 

Art.  84.  A  sf^do  dos  districtos  será  fixada 

gelo  Governo  onde  julgar  mais  conveniente, 
em  assim  a  distribuição  dos  corpos  do 
tropa  das  respectivas  zonas,  sendo  guarne- 
cidas de  preferencia  as  fronteiras. 

Art.  85,  A  cada  corpo  de  exercito  serão 
incorporados  um  batalhão  de  engenheiros  e 
uma  companhia  de  transporte. 

CAPITULO  XVIII 

DA  INTENDÊNCIA  OÇR.XÍi    E   SUB-INTENDENCIA 

Art.  80.  O  serviço  da  Intendência  Geral  da 
Guerra  será  rt^i^ulado  pela  loi  actualmen  te 
em  vigor,  de  24  de  outuliro  de  1896,  com  as 
seguintes  alterações. 

Art.  87.  Além  da  Intendência  Geral,haverá 
em  ciula  districto  militar  uma  sub-inten- 
dencia  com  provisões  de  armas,  munições, 
fardamento,  equipamento,  material  para 
acampamento,  roterentes  ás  diversas  armas 
que  entram  na  coniposiçio  do  corpo  de 
exercito. 

Art.  88.  Em  cada  s6de  de  regimento  ou 
corpo  de  tropa  haverá  também  um  deposito 
d  i  sub-intendencia  districtai  com  asprovisões 
de  objectos  e  material  relativos  ao  corpo  de 
tropa  alli  estaciona«lo« 

Art.  89.  A'  Intendência  Geral  cumpre  for- 
necer ás  sub-intendencias,  sempre  que  se  tor- 
nar necessário,  material  bellico,  armamento, 
equipamento  e  barracas,  bem  como  instru- 
mentos e  apparelhos  para  as  commissões  de 
engenharia,  oatalhões  de  engenharia,  instru- 
mental para  as  bandas  de  musica,  bandas  de 
clarins,  cornetas  e  tambores* 
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Art.  1)0.  O  resto  fio  material,  porém,  será 
adquirido  directamente  pelas  sub-inteoden- 
cias.  mediajite  coacurroncías  publicas,  ou 
fabricados  e  manufacturados  pelos  arnonaes 
existentes  na  zona  districtal. 

Art.  91.  Todos  os  contractos  do  compra 
ou  fornecimento  deoendorâo  de  prévio  exa- 
me e  approvação  do  Ministério  da  (Jucrra. 

Art.  92.  Será  facult:í.  ío  também  aos  arse- 
naes  adquirirem  por  si  a  matéria  prima  dos 
artigos  a  manufacturar,  na^  condições  acima 
prescriptas. 

Art.  93.  O  processo  de  carga  e  descarga 
dos  artigos  dos  corpos  de  ti*opas  passará  a 
ser  observado  do  seguinte  modo: 

§  l.'»  Cada  corpo  de  tropas  carregará  e 
descarregará  os  artigos  e  demais  objectos 
adquiridos  pelo  conselho  económico. 

§  2.*»  Os  artigos  e  demais  objector  forne- 
cidos aos  corpos  e  que  se  estragarem  ou  ex- 
traviarem «'^rão  fiescarregados  pelos  mes- 
mos corpos. 

§  3.0  Relativamente  ao  serviço  de  expe- 
diente e  objectos  de  uso  pessoal  inadiável, 
deverá  ser  marcado  previamente  o  quanti- 
tativo de  provisões  a  distribuir  pelos  corpos 
de  tropa: 

a)  provisões  de  uso  pessoal  e  asseio  dos 
presos,  taes  como  roupas  de  cama,  colchões, 
jarros  para  deposito  de  agua,  lavatórios, 
osearradeiras,  etc.  ; 

b)  provisões  de  artigos  de  cq.valbíriça, 
como  matéria  prima  para  o  fabrico  de  ar- 
reiatas,  objectos  de  asseio  e  apparolhos  de 
limpeza  dos  animaes ; 

c)  provisões  de  artigos  de  secretaria  e  ex- 
pediente dos  corpos, '  devendo  este  ultimo 
forniecimeato  Sí*r  foi  to  em  peiíodos  trimes- 
traes. 

Art.  94.  As  sub-iu tendências  terão  o  se- 
guinte pessoal : 


Um  coronel  sub-intendento  (da 
fileira)  ou  omcíal  superior... 

Um  capitão  a^ljunto 

Um  1<>  tenente  chefe  de  secção. 

Um  2*  tenente  secretario 

Dous  2"«  sargentos  ajudantes... 
Dons  amanucmses  da  ajudancia. 
Dous  amauuens  's  da  secretaria. 


l 
1 
1 
1 
2 

i 


Total 10 

CAPITULO  XIX 

DA  DIRECÇÃO  GERAL  DB  CONTABILIDADE 

Art.  95.  A  Direcção  Geral  de  Contabili- 
dade continua  a  re^er-se  pelo  regulamento 
baixado  em  execução  ao  decreto  n.  3.893, 
de  5  de  janeiro  de  1901,  o  qual  o  Governo 
mandará  rever,  pondo-o  de  acçôrdo  com  os 
preceitos  e  espirito  desta  lei. 


CAPITULO    XX 

DO  COMMAXDO  DAS  GUARNIÇÕES 

Art-  96.  o  commandanto.  de  um  r.^gi- 
monto  accumulará  as  atiribuições  de  com- 
maudante  da  guarnição,  na  sede  em  que  o 
mesijio  estacionar. 

AH,  97.  Nas  sedes  dos  corpos  de  exercito, 
divisões  ou  brigadas,  observar-se-ha  a  hie- 
rarchia. 

CAPÍTULO  XXI 

DAS  INSPECÇÕES  DISTRICTAES 

Art.  08.  Independentemente  das  inspecções 
regulamentares  e  das  determinadas  pelo  Mi- 
nistro da  Guerra,  os  commaiMlantes  de  cor- 
pos de  exercito  são  investidos  das  attribui- 
ções  de  inspectores  permanentes  de  todas  as 
tropas,  fortalezas  e  pontos  fortificados  exis- 
tentes na  zona  districtal. 

Art.  99.  As  inspecções  se  realizarão  sem- 
pre que  o  mesmo  commandante  do  corpo  do 
exercito  as  julgar  necessárias  e,  pelo  monos, 
uma  vez  cada  anno. 

Art.  100.  As  inspecções  podem  ser  comraet- 
tida^  ajs  generaes  commandantes  das  demais 
sub-di visões  do  corpo  de  exercito,  a  juízo  do 
respectivo  commandante. 

Art.  101.  Os  commandantes  de  corpos  de 
exercito  terão  apenas  a  autoridade  disci- 
plinar e  policlAl  sobre  ope$S)al  technieo  e 
estabelecimentos  fabris  e  de  ensino  distri- 
ctaes. 

Art.  102.  Além  das  attribuições  que  lhes 
são  rommettidas,  os  inspectores  districtaes 
poderão,  cmquarito  durar  o  serviço  de  ld- 
speci;*ã(),  menos  iio  que  disser  respeito  á  alte- 
ração do  pessoal,  prescrever  revistas,  mano- 
bras parciaes  ou  geraes  da  guarnição  e  or- 
denar a  titulo  de  exorcicio  a  mobilização 
immediata  de  um  corpo  de  tropas  ou  corpos 
de  tropas  do  exercito  districtal. 

Art.  103.  O  chefe  do  cstado-maior  do  ex- 
ercito deve  sor  sempre  previamente  avisado 
por  telegramma  desses  exercícios,  do  oue 
dará  immediato  conhecimento  ao  Ministro 
da(iuorra,  que  resolverá  sobre  a  oppartu- 
nidade  ou  inopportunidade  dos  mesmos. 

CAPITULO  XXII 

DA  INSTRUCCAO  TUEORICA  E  PRATICA 

Art.  104.  Fica  o  Governo  autorizado  a  re- 
formar, tendo  principalmente  em  vista  o  en- 
sino profissional  e  technieo,  a  instrucção  mi- 
litar e  pratica,  o.s  regulamentos  baixados 
com  o  decreto  n.  5.698,  de  2  de  outubro  de 
1895. 
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CAPITULO  XXIÍl 
DAS    RBPRBSSU£S    E    RtícX)MP£NSAS    MILITARES 

Art.  105.  A  respoito  da  mataria  doste 
capitulo,  é  mantido  eminteiro  viíifor  o  ro- 
^'ulamento  de  8  de  março  de  1875. 

CAPITULO  XXIY 

PA  JUSTIÇA  MILITAR 

Art.  106.  Coatimiam  a  subsistir  o ^  dispo- 
sitivos que  regulam  a  jurlsdicçâo  militar  e 
respectivo  foro  em  p(''  do  paz  e  do  guerra, 
observadas  as  modificações  que  se  seguem: 

§  1.®  O  offlcial  que  presidir  áos  conselhos 
será  sempre  de  patente  superior  aos  juizes 
dos  mesmos  conselhos,  os  quaes,  Á  sua  vez, 
deverão  ter  pat^hte  superior  ao  iudiciadp 
submettido  a  julgamento. 

§  2.^  As  decisões  dos  conselhos  de  investi- 
gação independerào  da  autoridade  nomean- 
te, a  qual  slmpiesinonte  declarará  despix)- 
nunciado  o  indiciado,  no  caso  de  despro- 
núncia, ou  nomeará  conselho  dç  guerra 
quando  o  do  investigação  cojjclúir  pela 
pronuncia. 

§  3.»  Das  decisões  proferidas  pelos  conse- 
lhos de  guerra  haverá  appeUaOfio  ex-offtcio 
para  o  Supremo  Tribunal  Militar,  sem  pre- 
juízo dos  demais  recu^^sos  fticuiti^doe  pela 
Constituição,  exceptuado  o  caso  de  absolvi- 
ção unanime. 

§  4.^  A  absolvição  do  vdo  no  conselho  de 
guerra  produzirá  immedlato  effeito  quanto 
á  menagem,  ficando  o  presidente  do  (;onse- 
Iho  com  a  obrigação  de  dar-lhe  iinme.liata 
Uberdade, 

§  5."  \a  hypotheso  do  piragrapho  suora, 
opresldento  «lo  coqs.^lluíoíliciará  á  aiítorida;le 
nonioante,  dandíi-íhe  sciencia  do  occorrido. 

CAPITULO  XSV 

DO  ESTADO  DOS  0PFICIAE8 

Art.  lOfi.  o  Governo  fará  rever  as  aptiiae^ 
dispo2siçõas,  regulamentando  as  diyersas  si- 
tuações do  ofliciaL  como  sejam  a  actividade, 
a  disponibilidade,  a  iaactivid^^de,  as  licen- 
ças, reformas  e  diunissões. 

Art.  107.  A  reforma  poderá  9cr  imposta, 
não  8(')  cm  virtude  do  moléstias  incuráveis, 
mas  ainda  como  medida  disciplinar,  nos 
casos  de  má  conducts  habitual,  ialtas  gra- 
ves eoramettiáas  contra  a  lionra  e  a  disci- 
plina. 

Art.  108.  Nesta  ultima  faypothese,  de- 
verá preceder  processo  mHluu*  roguiar- 
mente  instaurado. 

Art.  109.  Fica  extincta  a  aetual  lei  de 
reforma  compulsória. 


CAPITULO  XXVI 

DAS  GRADUAÇÕES,  PROMOÇÕES  E    TRANSFE- 
RENCIAS 

Art.  110.  Cliamí^-so  graduação,  no  exer- 
cito, a  passagem  da  praça  do  pret  pelos 
gráos  do  auspeçada,  cabo,  sargento-furriol, 
'40  sargento  ^  1*»  sargento. 

Art.  Ul.  Promç>ção^  a  pass^geni  neces- 
sária de  um  posto  de  patente  ao  immedia- 
tamente  superior. 

Art.  112.  0^' postos  da  hierarchia  militar 
sSo  PS  seguintes,  em  escala  ascendente: 

Segundo  tenente ; 
Primeiro  tenente ; 
Capitão ; 
Major ; 

Tenente-coronel ; 
Coronel ; 

Geacral  de  brigada; 
General  de  divisão ; 
Marechal. 

Art.  113.  Nenhuma  gr:>duação  ou  promo- 
çiq  se  fará  sem  que  a  praça  ou  oflicial  aspi- 
rante ao  acce:?so  preencha  todas  as  cpndições 
4e  idoneidade  : 

á\  aptidã^Q  phF4ica  ; 

b)  óptima  ponducta ; 

O  habilitação  tpchnipa  funccional  relativa 
ao  posto  de  apcesso ; 

d)  dedicação  ao  serviço. 

Art.  1 17.  Poustituera  ainda  requisitos  cs- 
peciaes  de  idoneidade: 

a\  bravura  em  combate ; 

b)  trabu^lhos ^cientiílcos  ou  technicos  rela 
tivos  ás  diversas  M$pecialid!|^ès  ; 

c)  iiíventQi  belUcos  do  utilidade  o  appli- 
cação  praticií. 

Art.  115.  Todo  o  soldado  será  considerado 
prompto  três  m  Jzes  depois  de  ter  verificado 

Sraca,  sendo  até  então  consi4erado  recruta 
o  ensino. 

Art.  110,  A  praça  de  pret  somente  será 
graduada  np  posto  de  anspeçada  três  mezes 
depois  de  passar  a  prõmpto  do  ensino  de 
recruta. 

Apt.  117.  Oaiaçpeçada  somente  passará  a 
cabo  d^cprridps  s§is  mozes  de  antiguidade 
nesse  posto. 

Art.  118.  Qs  sargentos  furriéis  serão  esco- 
lhidos entre  os  cabos,  que,  além  da  antigui- 
dade de  seis  mezes  np  posto,  oífereçam  a 
maior  somma  de  habilitações  litterarias. 

Art.  119.  As  praçavS  de  pret  serão  gra- 
du'\das  pelos  commandantos  de  corpos,  sob 
proposta  d<^  coniQiaudantes  das  primeiras 
íVacçõos  que  os  compõem, 

Art.  1^.  Nenhum  sargento  ftiiTiel  será 
graduado  em  2^  sargento,    si    não  tiver 
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pelo  menos  dous  mezes  de  antiguidade  nesse 
posto  e  o  2<'  sargento  em  primeiro,  si 
não  contar  pelo  menos  três  mezes. 

Art.  lâi.  Para  que  um  sargento  possa 
ser  promovido  no  primeiro  posto,  faz-se  ne- 
cessário que  tenha,  no  minimo,  dous  annos 
de  antiguidade  na  Amcçâo  que  occupa. 

Art.  123.  Ao  posto  de  2?  tenente  não  po- 
derá ser  promovido  o  sargento  que  não  tiver 
eoncluido  o  curso  preparatório  nas  escolas 
militares. 

Art.  124.  Os  alumnos  das  escolas  milita- 
res serão  considerados  todos  l"»^  sargentos. 
Art.  125.  Nâo  poderá  ser  promovido  ao 
posto  immediatamente  superior  o  oflílcial 
que  não  tiver  servido  pelo  menos  dous  annos 
no  posto  da  ultima  promoção. 

Art.  126.  O  oílicial  sem  o  curso  das  três 
armas  não  passará  do  posto  de  major,  salvo 
si  tiver  prestado  serviços  relevantes  á  Pá- 
tria, apurados  por  ura  conselho,  a  requeri- 
mento do  mesmo  oflíicial,  ou  houver  prati- 
cado actos  de  incontestada  bravura,em  cam- 
panha. 

Art.  127.  Nenhum  offlcial  poderá  attin- 
gir  ao  quadro  de  estado-maior  general  sem 
quo  haja  completado  o  curso  de  estado- 
maior  ou  engenharia. 

Art.  128.  Km  igualdade  de  condições, 
terão  preferencia  no  accesso  aquelles  que 
melhores  notas  de  approvação  apresenta- 
rem, nas  diversas  cadeiras  do  curso  das  três 
armas  e  exames  práticos  correspondentes. 

Art.  129.  Os  commandantes  das  diíferen- 
tes  unidades  tácticas  organizarão,  de  três 
em  três  mezcs,mappas  relativos  aos  oflílciaes 
que  tenham  mais  de  dous  annos  de  exer 
cicio  no  xK)sto  que  occupam,  nos  quaes 
observarão  todos  us  attributos  exigidos  para  o 
accesso  ao  posto  immediatamente  superior. 
Art.  130.  Os  referidos  m<api)as  serão  en- 
viados ao  estado-maior  do  exercito,  que, 
á  vista  dos  mesmos,  relacionará  os  nomes 
dos  offlciaes  aptos  a  preencherem  as  vagas 
existentes  no  quadro,  mandando  publicar  a 
dita  relação  em  boletim  annexo  á  ordem  da 
dia  do  exercito  e  remettendo-a  ao  Ministro 
da  Guerra. 

Art.  131.  O  Governo  não  poderá  íkzer  ou- 
tras promoções  sinão  as  que  lhes  são  pro- 
postas pelo  Ministro  da  Guerra,  por  indica- 
ção do  estado-maior  do  exercito,  conforme 
o  estabelecido  nos  dous  últimos  artigos  pre- 
cedentes . 

Artw  132.  Ao  estado-maior  do  exercito 
compete  mais  indicar  ao  Ministro  da  Guerra, 
de  accôrdo  com  os  mappas  triraestraes,  os 
nomes  dos  oíliciaes  aptos  para  o  completo 
das  vagas  no  corpo  do  JSsi%áo  Maior  do 
exercito. 

Art.  133.  Para  figurar  no  quadro  de  es- 
tado-maior das  armas  é  mister  que  o  offlcial 


aspirante  tenha  pelo  menos  um  anno  de 
exercício,  tanto  na  funcção  do  posto  como 
na  ft*acção  táctica  em  que  se  achar  servindo. 
Art.  134.  A  permanência  no  estado-maior 
das  armas  não  poderá  prolongar-se  além 
de  dous  annos. 

Art.  135.  Ao  offlcial  só  será  permittido 
passar  pelo  estado-maior  das  armas  uma 
vez  em  cada  posto. 

Art.  136.  Os  offlciaes  do  estado-maior  do 
exercito  e  do  corpo  de  engenheiros  servirão, 
em  cada  posto,  um  anno,  arregimentados  nos 
corpos  de  tropa. 

Art.  137.  As  promoções  serão  feitas  qua- 
tro vezes  por  anno  e  no  primeiro  dia  útil  de 
cada  trimestre. 

Art.  138.  A  antiguidade  de  posto  do  offl- 
ciíU  promovido  começará  a  ser  contada  do 
dia  immediato  ao  em  que  se  deu  a  abertura 
da  vaga  por  elle  preenchida. 

Art,  139.  As  transferencias  no  exercito, 
quer  de  praças  de  pret,  quer  de  offlciaes,  se- 
rão feitas  não  só  por  conveniência  do  serviço 
como  por  conveniência  dus  militares  a  trans- 
ferir. 

Art.  140.  O  commandanto  do  regimento 
tem  a  faculdade  de,  mediante  troca,  trans^ 
ferir  os  seus  commandados  de  uma  para 
outra  il*acção  de  armas,  communicando  o 
seu  acto  á  autoridade  superior. 

Art.  141.  As  praças  de  pret,  nos  regimen- 
tos, dividirão  pelas  três  armvs  o  seu  tempo 
de  serviço,  isto  é,  servirão  8ucceí?sivamente 
na  infantaria,  na  cavallaria  e  na  artilharia. 
Art.  142.  Os  commandantes  de  regimento 
annual mente  transferirão  de  uma  para  ou- 
tra fracção  de  armas  os  offlciaes  sob  seu 
commando,  respeitadas  as  fhncções  que  esti- 
verem exereendo. 

Art.  143.  Os  militares  que  estiverem 
exercendo  funcçôes  technicas,  direcção  ou 
administração,  só  poderão  ser  transferidos 
ou  demittidos  por  conveniência  do  serviço, 
depois  de  condemnados  em  conselho. 

Art.  144.  As  transferencias  de  um  para 
outro  regimento,  nos  m&smos  districtos,  ou 
de  um  para  outro  districto  diíTerente,  serão 
feitas  p.>lo  Ministro  da  (iuerra,  trimestral- 
mente, ou  seja  nos  mezes  de  março,  junho, 
setembro  e  dezembro. 

Art.  145,  Os  offlciaes  ou  pimças  do  pret 
não  poderão  ser  transferidos  no  mesmo  dis- 
tricto ou  de  um  para  outro  districto  por 
conveniência  da  disciplina. 

Art.  146.  Os  offlciaes  incorrigíveis  serão 
reformados  ou  demittidos,  conforme  a  i$en- 
tença  do  conselho  a  que  forem  submettidos. 
ú  a  praça  de  pret  expulsa  como  indigna  ou 
mandada  servir  em  uma  companhia  disci- 
plinar, que  o  Governo  instituirá,  até  com- 
pletar o  seu  tempo  de  serviço,  e  um  anno 
mais. 
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Art.  147.  O  oíiicialque  flzor  parto  do  es- 
tado maior  das  armas,  e  Ibr  promovido,  re- 
verterá ár  Aleira. 

Art.  148.  As  translerencias  a  podido  só 
poderão  ser  concedidas  depois  da  porma- 
uoncia  de  um  anno  na  sedo  da  fimcção  pelos 
interessados,  salvo  caso  de  moléstia  provada 
por  inspecção  de  saúde. 

Art.  149.  Os  ofilciaes  do  corpo  de  enge- 
nheiros passarão  pelas  fuocções  que  lhes 
competirem  nos  batalhões  de  engenharia  o 
servirão  um  anno  arregimentados  nas  Ina- 
cções montadas. 

Art.  150.  As  traiisfcreiícias  de  corpos  no 
mesmo  districto,  salvo  caso  do  força  maior 
impreterivel,  serã'j  obrigatórias  de  dous  em 
dous  annos. 

iVi*t.  151.  A  transferencia  do  oílicial  para 
o  estado-maior  das  armiis  constituo  mereci- 
mento. 

Art.  152.  O  estado-maior  do  exercito  indi- 
cará annualmento  ao  Governo  o  numero 
do  capitães  com  o  curso  das  três  armas 
aptos  a  preencher,  segimdo  os  requisitos  de 
indoneidsuie,  os  claros  abertos  nos  corpos  : 
do  estado-maior  o  engenharia  e  mais  50  ^/o 
desse  numero. 

Art.  153.  Os  capitães  relacionados  pelo 
estado-maior,  conforme  as  disposições  do 
art.  151,  serão  matriculados  nos  respectivos 
cursos. 

Art.  154.  Os  capitães  que  não  comple- 
tarem os  cursos  de  estado-maior  o  engenha- 
ria a  que  se  destinem  não  poderão  pertencer 
<'ios  respectivos  quadros. 

Art.  155.  As  transferencias  de  corpos  do 
uns  para  outros  districtos  dependem  da 
assignatura  do  Cheio  da  Nação. 

CAPITULO  XXVÍI 

DA  CORRESPONDÊNCIA  DO  SERVIÇO 

Art.  156.  A  correspondência  e  relação  do 
serviço  obedecerão  estrictamente  á  hierar- 
cbia  adoptada  na  formação  ou  composi- 
ção do  exercito,  isto  é,  guardarão  a  seguinte 
ordem   hierarchica: 

do  commaudo  do  regimento  ao  da  bri- 
gada; 

do  commando  da  brigada  ao  da  divisão ; 

do  commando  da  divisão  ao  do  corpo  de 
exercito  ; 

do  commando  do  corpo  do  exercito  aos 
chefe  do  estado-maior  do  exercito; 

do  chefe  do  estado-maior  do  exercito  ao 
Ministro  da  Guerra. 

Art.  157.  A  correspondência  militar  deve 
ser  redigida  em  estylo  simj^les,  claro  e  con- 
ciso, de  sorte  que  se  torno  intelli^ivel  á  pri- 
meira vista  d  não  contenha  slnao  detalhes 
absolatanwito  indispensáveis. 


Art.  158.  O  chefe  do  estado-maior  do 
exercito,  sempre  que  sa  tornar  preciso,  fará 
acompanhar  de  instrucções  necessadas  as 
ordens  e  despachos  do  Ministério  da  Guerra, 
relativos  aos  commandantes  districtaes  ou 
directores  de  serviço. 

Art.  159.  Os  commandantes  districtaes, 
directores  de  serviço,  inspectores,  encarre- 
gados de  incumbências  o  missões  especiaes, 
não  poderão  so  corresponder  com  o  Ministi*o 
da  Guerra  sinão  por  intermédio  do  estado- 
maior  do  exercito. 

Art.  160.  Na  sancção  acima  não  serão  com- 
prehendidos  os  commandantes  de  estabele- 
cimentos de  ensino  superior  e  preparatório 
e  directores  de  escolas  praticas. 

Art.  161.  Ficam  abolidas  as  formulas 
de  saudação  no  ílnai  das  correspondências 
ofilciaes. 

CAPITULO  XWIII 

DOS  UNIFORMES 

Art.  162.  T^odos  os  ofilciaes  c  praças  do 
exercito  activo  usiirão  os  mesmos  uniformes 
os  quaes  serão  apenas  diíTerençados  pelos 
emblemas  edistineti vos  relativos  a  cada  es- 
pecialidade. 

Art.  163.  Os  uniformes  se  classifioarão 
em: 

Uniforme  facultativo  ; 

Uniforme  de  parada ; 

Uniforme  de  campantia  ; 

Uniforme  de  quartel . 

Art.  164.  Os  uniformei  milit^re8  aprovei- 
tarão as  cores  azul-marinho,  garaoce, 
verde-agreste,  kaki  o  parda ;  assim  distri- 
buídos : 

Uniformes  facultativo  o  de  parada,  oôres 
azul-marinho  e  garance. 

Uniforme  de  campanha,verde  agreste. 

Uniformes  de  quartel,  hahi  e  pardo. 

Art.  )65.  Os  modelos  poderão  ser  os 
actuaes  ou  os  que  o  Ministro  da  Guerra  jul- 
gar conveniente  adoptar,  procedendo  indics^ 
çâodo  estado  maior  do  exercito. 

CAPITULO    XXIX 

DO  TIRO    DE  INFANTARIA  E  ARTILHARIA 

Art.  166.  Em  cada  sédo  de  regimento  ha- 
verà  uma  linha  de  tiro  para  a  instrucçao 
pratica  do  tiro  de  infantaria  o  outra  para  o 
tiro  de  artilharia. 

Art«  167.  Haverá  também  em  cada  quartel 
uma  linha  de  tiro  reduzida  para  a  arma  do 
infantaria, 

Art.  168.  A  instrucçao  pratica  do  tiro  do 
infantaria  será  dada  tanu»  aos  oASciaes  e 
praças  de  infantaria,  como  aos  oíÃciaea  e 
praças  decavallaria. 
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Art.  169.  A  instrucção  do  tiro  do  arti- 
lharia é  dada  somonte  aos  oíilciaes  e  praças 
que  estiverem  servindo  na  arma  da  arti- 
lharia, quer  nos  regimentos,  quer  nas  forta- 
lezas e  pontos  lortiílcados. 

CAPITULO  XXX 

DA  INSTRUCÇÃO  PRATICA  ©AS  ARMAS 

Art.  170,  Além  dos  exercícios  regulamen- 
tares, haverá  em  cada  regimento  cursos  prar 
tico  de  esgrima,  gymnastica  e  equitação 
tanto  para  os  olHciaes.  como  para  os  inferi- 
ores e  soldados. 

Art.171.  Esses  cursos  funcciooarSo  fdra  das 
horas  destinadas  ás  manobras  do  regimento 
é  ficarão  sob  a  inspecção  do  offieiai  do  sei^ 
viço. 

CAPITULO  XXXÍ 

DAS  INSTITUIÇÕES    MfSTRUCTIVAS   E   RE- 
CREATIVAS 

Art.  172.  Dos  officiaes,  infarioref  e  praças 
se  descontará  mensalmente  uma  quota 
parte  para  a  organização  de  bibliotheca^ 
ou  salas  de  leitura  para  os  mesmos. 

Art.  173.  As  bibiiothecas  dos  inferiores  e 
praças  teem  por  fim  dar^lhes  um  moio  útil 
de  empregar  as  horas  de  folga,  desenvol- 
vendo a  intelligencia  e  coatrahindo  hábitos 
de  estudo  e  trabalho. 

Art.  174.  As  bibliothecafl  dos  oâlciaâs  es-* 
tarão  sob  a  direcção  de  um  eapitio ;  as  dos 
inferiores  sob  a  de  um  l*"  tenente,  e  as  das 
praças  sob  a  de  um  2<»  tenente, 

Art.  175.  As  bibliothecas  ficarão  oonsti- 
tuidas  com  duzentos  volumes  e  passarão  a 
ser  propriedade  do  Governo. 

Art.  176.  Annualmente  o  Governo  fkrá, 
por  soa  conta,  á  requisito  do  eomman- 
itante  do  re^mento  ou  do  corpo  de  tropas, 
as  substituições  das  obras  aue  se  fizerem 
necessárias  ou  provisões  de  obras  novas. 

Art.  177. Todas  as  obras^mesma  as  recrea- 
tivas, deverão  ter  por  objecto  assumptos 
militares. 

Art.  178.  Todos  os  corpos  de  guarda  terão 
pequenas  bibliotlMcas,  nuacft  inferiores  a 
trinta  volumes,  fornecidos  pela  bibliotheca 
dos  ofiSciaes  inferiores  e  praças  de  pret,  sob 
a  responsabilidade  dos  respectivo*)  comman- 
dantes. 

Art.  179.  Quer  na  bibliotheca  dos  regi- 
mentos ou  corpos  de  tropas,  quer  nas  dos 
corpos  de  guarda,  serão  permittidos  os  jogos 
militares,  taes  como  xadroz,  etc. 

Art.  180.  Serão  permittidos  os  sports  mi- 
litares, corridas  a  cavallo,  a  pé  ou  velocí- 
pedes, criações  de  pombaes  e  círculos  re- 
creativos. 


Art.  181.  Nos  sporh  a  cavallo  tomarSo 
exclusivamente  parte  os  oificiaes,  em  ca- 
vallos  de  sua  propriedade  ou  do  corpo  de 
tropas. 

Art.  182.  Nas  corridas  militares  não  to- 
marão parte  senão  militares,  devendo  todos 
os  oínciaL^  trajarem  o  uniforme  do  corpo  a 
que  pertencerem. 

Art.  183.  A  permissão  para  a  inscripção 
dos  cavaUoB  do  corpo  de  tropas  ou  licenças 
aos  ofilciaes  para  tomarem  parte  aa  corrida, 
será  da  exclusiva  competência  doa  respecti- 
voe  commaadantes. 

CAPITULO  XXXU 

DAS   COUDgLARlAS  B  REMONTAS 

Art.  184.  o  Governo  croará  em  cada  um 
dos  diairicios  militares,  e  no  logar  que  fòr 
indicado  pelo  estado  maior  do  exercito,  uma 
coudelarii^  militar  aemi^^omesticattendo  por 
objectivo  a  remonta  doe$  corpos  nos  alludidos 
difltriotos. 

Art.  185.  Além  das  ooiiràelarias  semi-de- 
mesticas,  o  Governo,  creará  também  no  iBt- 
ceiro  districto  uma  ooudetaria  domestica  mi- 
litar para  a  remonta  dos  garanhões,  sendo  a 
respectiva  sede  previamente  escolhida  pelo 
estado  maior  do  exercito. 

Art.  186.  Q  serviço  e  direcção  das  cou- 
deiarias  ficarão  a  cargo  do  estado-malor  do 
exercito. 

Art.  187.  C^áa  coudelaria  seml-domestica 
será  constituida  por  dez  ^araehõea  e  qui- 
nhentas éguas  nacionaes. 

Art.  188.0  numero  de  garanhões  se  distri- 
buirá do  seguinte  modo: 

Berberes  puro  sangue 2 

Hespanhocb 4 

Anglos-normandos 4 

Total 10 

Paragrapho  único.  As  éguas  naciaoacs 
serão  adquiridas  dentro  do  respectivo  dis- 
tricto. 

Art.  189.  A  coudelaria  domestica  será  oon- 
stitúida  por  seis  garanhões  de  puro  saague 
arab3  e  cincoenta  éguas  de  puro  saagiM  ber- 
bere. 

Art.  190.  O  estado-Biaior  do  exereito  regu- 
lamentará a  coudelaria  domestica,  suto&et- 
tendo  o  mesmo  regulameato  á  approvação 
do  Ministro  da  (ruerra,  e  este  por  sua  ves 
mandará  rever  e  reformar  o  da  coudelaria 
de  Saycan,  applicando-o  ús  demais  oou- 
delarias  seim-domesticas  estabsi^eidaa  aesia 
reorganização. 
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Art.  191.  Eniquanto  as  remontas  não  po- 
derem sor  Coitas  pelas  cjudelarias  nacionaes, 
o  Governo  comprará,  os  c.xvallos  do  que  hou- 
ver necessidade  o  exercito,  dentre  os  produ- 
zidos no  território  da  Republica. 

Art.  192.  O  Governo  premiará  com  dez 
contos  de  réis  ao  criador  com  estabolecimonto 
de  producção  no  Hrazil,  que  cancorrer  ao 
fornecimento  do  exercita  em  numero  s  ipe- 
rior  a  duzentos  cavallos,  dentro  de  qu:\tro 
annos,  a  contar  da  promulgação  de^ta  lei, 
nas  seguiates  condições:  pcllo  tapado, 
lm,48  do  altura  minimJi,  absolutamente  per- 
feitos nas  linhas  geraos  e  nos  prumos,  boa 
saúde  o  educação  elementar  para  o  serviço 
de  guerra. 

Art,  193.  O  Governo  subvencionará  ainda 
com  yinte  contos  de  réis  annuaes  ao 
agricultor  que  provar  cultivar  uma  área  su- 
perior a  dous  milhões  o  quinhentos  miJ  me- 
tros quadrados  com  as  foi  ra^ns  de  milho, 
alfafa  e  aveia,scndo  um  quinto  de  milho,  um 
quinto  de  aveia  e  três  quintos  de  alOafa, 

Art.  194.  Nenhum  criador  ou  agricultor 
terá  premio  mais  de  uma  vez  ou  subvenção 
por  mais  de  uma  área. 

Art.  195.  Os  olHciaes  montados  serão  con- 
siderados donos  ou  proprietários  dos  respe- 
ctivos cavalios,  e  como  taes  pelos  mesmos 
responsáveis  por  espaço  de  oito  annos,  si  os 
receberem  entre  quatro  o  cinco  anãos  de 
idade. 

Paragrapho  único.  Findo  esse  tempo,  o 
Governo  lhes  dL\rá  outros  cavallos  em  sub- 
stituição, permittindo-ihes  no  mesmo  tempo 
disporem  dos  substituídos  como  melhor  lhes 
convier. 

Art.  19C.  O  cavallo  do  oílicial  subalterno 
será  do  catG;roria  superior  ao  da  praça  de 
pret,  que  deverá  approximar-se  quanto 
posáivel  do  typo  do  cavallo  de  guer- 
ra ;  o  do  ofacial  superior  de  categoria  su- 
perior ao  doofficial  subalterno  eo  do  oflioial 
general  ao  offlcial  superior . 

Art.  197.  O  cavallo  para  tracção  de  arti- 
lharia, trens  e  equipagens  de  guerra,  8v3rá 
escolhido  entre  as  raças  que  alliarem  no 
máximo  gráy  as  condições  de  resisteneia  ás 
de  peso  e  força. 

Art.  198.  O  Governj  fará  inspeccionar, 
sempre  que  for  convtmiente,  as  coudelarias 
militares,  e  proceder  ao  receaseamento  dos 
animacs. 

Art.  100.  AS  couielarias  semi -domesticas 
ftcartio  sob  a  autoridade  dos  respectivos  coin- 
mandantos  do  cjrpos  de  exercito,  no  que  coa- 
cerne  á  policia  e  disciplina  militares,  e  a 
coudelaria  domestica  sob  a  autoridade  im- 
mediata  do  chefe  do  estado-maior  do  ex- 
ere.to. 


TITULO    V 
Diiposições  transitórias 

Art.  200.  O  Governo  regulamentará  todos 
03  serviços  cogitados  neste  plano  de  reor- 
ganização. 

Art.  201.  Fica  desde  já  extinctaa  classe 
dos  alferes-alumnos. 

Art.  '^0'4.  Os  aotuaes  alferei-alumnos  re- 
cebei^ as  patoutes  de  2^'  tenentes  e  cou- 
tarão, antiguidade  de^do  a  data  da  anterior 
nomeação. 

Are.  203.  Nenhuma  promoção  se  effe- 
ctuará  ao  primeiro  posto,  emquaato  o  nu- 
mero de  oiliclaes  segundas-tenentes  exceder 
do  respectivo  quadro. 

Art.  2)1.  Oonsiderara-88  ejctinctos  para 
todos  os  eífeitos  oh  cursos  de  cavallaria  o 
infantaria. 

Art.  205.  Executada  a  lei  do  sorteia  mi- 
litar, serão  também  extinctas  as  escolas 
regtmentaes. 

Art.  206.  Não  serão  reconhecidas  como 
medalhas  miiitores  siuão  as  conferidas  por 
actos  de  bravura  e  i>crviços  de  campanha 
contra  o  inimigo. 

TITULO  VI 

Disposições  geraes 

Art.  207.  O  oommando  em  ohefe  do  corpo 
de  exercito  poderá  ser  exercido  pelo  general 
de  divisão  mais  antigo. 

Art.  208.  O  commando  do  exercito  de 
ojperiíçoes  poderá  ser  commettido  pelo  Pre- 
sideiíte  da  Republica  a  qualquer  marechal, 
independentemeate  dos  requisitos  de  anti- 
guidade. 

Art.  200.  Aos  corpos  de  .exercito  em  ope- 
rações se  addicionarão  caixa  militar,  depo- 
sito de  remonta  movei,  enfermarias  de  cam- 
panha e  ambulância. 

Art.  210.  Qualquer  outra  subdivisão  do 
oorpo  de  exercito  operando  isoladamente  terá 
<$aixa  militar,  enfermaria  de  campanha,  de- 
posito de  remonta  movei  e  ambulâncias, 
addicionand  >se-lhe  mais  a  fracção  de  enge- 
nharia, do  Corpo  de  saúdo  e  do  corpo  de 
transporte. 

Art.  211.  Subsistirão  annexos  aos  com- 
mando {  de  corpos  de  exercito  as  actuaes  de- 
legacias do  estado-maior  e  engenharia* 

Art.  212.  Além  das  attribuições  q«e  lhe 
competem,  do  corpo  do  enganteeiros  serão 
tirados  qu  itro  oíflciaes  coronéis  ou  tenentes^ 
coronéis  p  ^ra  o  commando  dos  batalhões  de 
onegnliaria,  quatro  majores  para  fiscaes, 
quatro  capitães  ajudanies  e  dezeseis  capi- 
tães de  companhia. 


68Ô 


ANNAÊS  DA  CAKtARA 


Art.  213.  O  cidadão  chamado  a  prestar  o 
serviço  militar  deverá  declarar  no  acto  do 
ser  incoporado  no  exercito  si  desoja  seguir 
a  cukrreira  de  offlcial. 

Art.  214.  Desses  aspiíantos  â  carreira  de 
offlcial  serão  tirados  os  alumnos  para  as  es- 
colas militares,  desde  que  tenham  attingido 
ú,   graduação  de  sargento. 

Art*  215.  O  Governo  pedirá  annualmente 
ao  estado-maior  do  exercito  uma  relação  dos 
sargentos  aspirantes  ao  primeiro  posto  de 
offlcial,  afim  de  ordenar-lhes  a  matricula  na^) 
escolas  militares  de  preparatórios. 

Art.  2 lo.  O  numero  do  sargentos  matri- 
cuiandoj  será  calculado  peio  total  das  vagas 
abertas  no  primeiro  posto  c  mais  50  % 
dessas  va;ras. 

Art.  217.  Os  matriculandos  serão  propor- 
cionalmente tirados  dos  dllToreotes  corpos  de 
tropa,  dos  mais  aos  menos  idóneos. 

Art.  218.  Fica  expressamente  vedada  a 
matricula  de  civis  nas  escolas  militares. 

Art.  21U.  O  material  de  anilharia  será 
classificado  em  artilharia  de  campanha  c 
artilharia  de  posição,  tendo  a  de  cam- 
panha um  só  calibre. 

Art.  22u.  As  economias  licitas  dos  corpos 
de  tropa  passanio  a  constituir  uma  caixa  de 
auxilies  ás  famílias  dos  soldados  mortos  em 
campanha  ou  inutilizados  por  efl*eito  do 
serviço. 

Art.  221.  O  exercito  activo  terá  uma  re- 
serva do  primeira  linha,  constituida  pelos 
exclusos  do  serviço  activo  até  a  idade  de 
30  annos;  constituindo  a  guarda  nacional, 
sob  a  dependência  do  Ministério  do  Interior, 
a  reserva  de  segunda  linha  p:^ra  a  defesa  da 
Pátria,  quando  atacada  em  sous  rcductos. 

Art.  222.  Dos  30  aos  45  annos  de  idade 
todo  cidadão  será  obrigado  a  servir  na 
guarda  nacional,  quando  mobilizada  para  a 
guerra. 

Art.  223.  Os  batalhões  da  guarda  nacional 
nas  zonas  districtaes  são  obrigados  a  exer- 
cidos de  táctica  e  a  tomar  parte  nas 
manobras  geraes  dos  corpos  de  exercito. 

Art.  224.  As  promoções  em  qualquer  posto 
obedecerão  sempre  lu)  principio  de  judiciosa 
selec^,  tendo-seem  vista  as  circumstancias 
que  concori*em  para  demonstrar  a  superio- 
ridade technica  de  uns  sobre  outros. 

Art.  2fô.  Salvo  impedimento  motivado 
por  estado  grave  dos  doentesas  musicas  mili- 
tares tocarão  uma  vez  por  semana  nos  hospi- 
tares  e  enfermarias  militares. 

Art.  226.  Tudo  quanto  não  estiver  regu-í 
lado  na  presente  lei  continuará  a  reger-se 
pelas  disposições  em  vigor. 

Art.  227.  Fica  revogada  a  legislação  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  do  1906*—' 
Gracclio  Cardoso. 


comparecem  mais  os  Srs.  Thomaz  Accio- 
ly,  António  Nogueira,  Jorgo  de  Moraes, 
Passos  Miranda,  ílogerio  x\Iirand;i,  Luiz  Do- 
mingues, Joaquim  Pires,  Sérgio  Sdboya.Joào 
Lopes,  Frederico  Borges,  Thomaz  Cavalcan- 
te, Alberto  Maranhão,  Eloy  do  Souza,  Apol- 
linario  Zcnaides,  Affonso  Costa,  Elsraeraldino 
Bandeira,  .los  *  Marcellino,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Júlio  de  Mello,  Arthur  Orlando,  Medei- 
ros e  Albuquerque,  Oliveira  Valladào,  Ro- 
drigues Dória,  Miguel  Calmon,  Pedro  Lago, 
Prisco  Paraíso,  Tosta,  Bulcão  Vianna,  Pe- 
dreira Franco,  Augusto  do  Freitas,  José 
Ignacio,  Salvador  Pires,  Rodrigues  Salda- 
nha, Leão  VoUoso,  José  MoAjardim,  Graciano 
Neves,  Barbosa  Lima,  Figueiredo  Rocha,  Sá 
Fi-eire,  Mayrinck,  Alcindo  Guanabara,  Bal- 
tliazar  Bernardino,  Galvão  Baptista,  Themi^ 
tocles  de  Almeida, Francisco  Veiga,Franci9co 
Bernardino,  Carlos  Peixoto  Filho,Ribeiro  Jun- 
queira, José  Bonifácio,  Wencesláo  Braz,  João 
Quintino,  Mello  Franco,  Honorato  Alves, 
Kpaminondas  Ottoui,  Cardoso  de  Almeida, 
Adolpho  Gordo,  Rodolpho  Miranda,  Eduardo 
Sócrates,  Serzedello  Corrêa,  Benedicto  de 
Souza,  Alencar  Guimarães,  Victor  do  Ama- 
ral, Paula  Ramos,  Elyseu  Guilherme,  Wen 
cesláo  Escobar,  Diogo  Fortuna,  Antunes  Ma- 
ciel, Germano  Hasslocher,  Cassiano  do  Nas- 
cimeato  e  Simões  Lopes. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  António  Bastos,  Paus  Barreto, 
Ferreira  Penna,  Arthur  Lemo^,  Costa  Ro- 
drigues, Dunshee  Abranches,  Paula  e  Silva, 
Teixeira  de  Sá,  Estacio  Coimbra,  Angelo 
Neto,  Domingos  Guimarães,  Noiva,  Pinto 
Dantas,  Irineu  Machado,  Heredia  de  Sá, 
Francisco  Botelho,  Sabino  Barroso,  Viriato 
Mascarenhas,  Calogeras,  Camillo  Soares  Fi- 
lho, Henrique  Salles,  Olegário  Maciel,  No- 
gueira, Manoel  Fulgencio,  Jesuino  Cardoso, 
Cincinato  Braga,  Francisco  Romeiro,  \9X0m 
de  Castro,  Hermenegildo  de  Moraes,  Carva- 
lho Chaves,  Vidal  Ramoi  Júnior,  José  Carlos, 
João  Abott  e  Domingos  Mascarenhas. 

E  S3m  causa,  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Justiniano  Serpa,  Agripino  Azevedo,  Chris- 
tino  Cruz,  João  Gayoso,  Joaquim  Cruz,  Wal- 
demiro  Moreira,  João  Cordeiro,  Pereii'a  do 
Lyra,  José  Bezerra,  Pedro  Pernambuco,  Oc- 
távio Lessa,  Epaminondas  Graeindo,  Euzcbio 
de  Andrade,  Raymundo  do  Miranda,  João 
Santos,  LeovigildoFilgueii'as,  liernardo  Jam- 
beiro, Rocha  Leal,  Bulhões  Marcial,  Amé- 
rico Werneck,  Pereira  Uma,  Rodrigues  f  ei- 
xoto,  Paulino  de  Souza,  Barros  Franco  iu- 
nior,  Bernardo  Monteiro,  Astolpho  Dutra, 
Antero  Botelho,  Lamounier  Godofredo,  Bei*- 
nardes  de  Faria,  Francisco  Bressane,  Adal- 
berto Feri*az,  Christiano  BrazU,  Carlos  Ga^ 
cia*  Ferreira  Bramia,  Atvaro  de  Ourvalliu, 
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Eloy  de  Souza,  Paulino  Carlos,  Alberto  Sar- 
mento, Joaquim  Augusto,  José  Lobo,  Pal- 
meira Ripper,  Rodrigues  Alves  Filho,  Costa 
Marques  o  Campos  Cartier. 

O  Sir.  Piresidente  —  Continua  a 
1*  discussão  do  projecto  n.  103,  de  1906, 
art.  5<>.  Tem  a  palaYra  o  Sr.  Thomaz  Ca- 
valcante. 

O  Sr.  TlxomíJLx  Oavalcanti  — 

Antes  de  entrar  no  seu  trabalho  quotidiano 
de  expor  o  plano  de  organização  que  pre- 
tende apresentar  á  Camará,  lhe  seja  per- 
mittido  dizer  duas  palavras  om  relação  A< 
idéas  omittida-í  pelo  oradui*  que  aoaba  ilc 
occupar  a  tribuna. 

A  principio,  pareceu-lhe  que  S.  Ex.  pre- 
tendia condemnar,  sinão  o  plano,  pelo  menos 
as  idéas  com  que  o  orador  vem  fundamen- 
tando os  diversos  capitules  do  seu  projecto  ; 
porém  depois  verificou  que  S.  Ex.  lia  e  con- 
cordava com  as  idéas  em  um  livro  expostas 
por  um  escriptor  que  criticou  o  exercito 
irancez,  idéas  que  são  análogas  ás  do 
orador. 

Do  que  tem  exposto  jamais  se  poderá  con- 
cluir que  deseja  um  exercito  visionário  para 
o  Brazil.  Ao  contrario,  tomou  por  base  do 
seu  plano  a  infantaria  d#  exercito  brazileiro. 
A  base  não  podia  ser  mais  modesta.  Apenas 
introduziu  elementos  que  são  indispensá- 
veis para  a  divisão  do  paiz  cm  regiões  mi- 
litares. 

A  um  aparte  do  Sr.  Graccho  Cardoso, 
responde  que  o  nosso  paiz  não  está  em  con- 
dições financeiras  de,  em  tempo  de  paz,  or- 
ganizar corpos  de  exercito.  Quando  expoz  o 
capitulo  3**  do  seu  plano,  tratou  da  organi- 
zação permanente  que  o  Brazil  deve  ter, 

O  seu  coUega  de  bancada  equivocou-se 
dando  á  palavra  mobilização  uma  sigoifica- 
çáo  que  ella  não  tem.  Si  a  organização,  em 
tempo  de  paz,  fòr  a  mesma  do  tempo  de 
guerra,  n&o  haverá  occasião  para  uma  mo- 
bilização. Já  salientou  que  não  podemos, 
deante  das  nossas  condições  financeiras,  man- 
ter, em  tempo  de  paz,  corpos  de  exercito, 
nem  mesmo  divisões.  Isto  acarretaria  des- 
pezas  enormes. 

Assim,  devemos  nos  contentar  com  a  or- 
ganização regimentaria,  feita  de  tal  modo 
que,  em  caso  de  guerra  ou  de  grande  mo- 
bilização para  exercícios,  conte  com  os  ele 
mentos  precisos  para  a  formação  de  corpos 
de  exercito. 

No  seu  plano,  os  elementos  existem,  estão 
discriminados,  creados,  educados  para  a  mo- 
bilização, para  a  guerra. 

A  organização  como  deseja  o  nobre  Depu- 
tado é  impossível .   A  ella  se  oppõem  as 
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nossas  condições  financeiras  e  o  nosso  extcn- 
sissimo  território. 

Si  o  nobre  Deputado  tivesse  acompanhado 
a  exposição  do  seu  plano,  teria  visto  «[uaes 
os  elementos  de  que  se  compõe  o  oxeroito 
e  como  deviam  ser  elles  distribuic^)3  pelo 
paiz. 

Tratando  dos  elementos  fuudamoihaos  ao 
exercito,  em  mais  de  uma  sessão,  denKiistrou 
o  orailor  que  se  devia  tomar  por  biise  da  . 
organização  a  arma  de  infantaria,  vi  »to  ser 
a  que  melhor  se  adapta  ao  paiz.  Lembrou 
em  um  dos  capítulos  do  seu  plano  a  necessi- 
dade da  descentralização,  não  por  raunici- 
pibs,  mas  pelas  regiões  onde  se  i)odiam  con- 
seguir os  elementos  indispensáveis  á  for- 
mação, em  tempo  de  paz,  de  uma  divisão, 
o  de  um  corpo  do  exercito,  em  tempo  de 
guerra.  Pede  a  attenção  do  nobre  Deputad^i 
para  este  ponto. 

A  um  aparte  do  Sr.  Graccho  Carduso,  res» 
ponde  que  sem  a  combinação  das  reservaá 
com  os  elementos  activos  em  tempo  de 
guerra,  seria  dispensável  a  creaçtão  da 
reserva.  Todos  os  paizes  tratam  cad  i  vez 
mais  de  augmentar  as  suas  reservas . 

No  exercito  allemão,  typo  de  orír.uii/ação, 
quando  decretada  a  mobilização,  o  ch^fedo 
corpo  do  exercito  convoca  a  reserva  imme- 
diata  para  transformar  as  comptuhias' 
esquadrões  e  baterias,  que  Scão  do  elVectivo 
fraco,  em  eíTectivos  fortes. 

Seria  para  desejar  que  entre  nós  se  ])udesse 
manter  um  exercito  completamente  prepa- 
rado para,  de  um  dia  ^ra  outro,  marchar 
para  a  campanha ;  mais  isso  é  impossível, 
não  só  por  motivo  de  ordem  politica,  como 
financeira.  Os  paizes  mais  poderosos,  ou  que 
despendem  grandes  sommas  com  a  sua 
administração  militar,  teem  em  tempo  de 
paz  um  grande  núcleo  necessário  para  de- 
claração de  guerra.  Os  effectivos  de  paz, 
em  geral,  representam  metade  do  efl^ectiro 
de  guerra.  A  idéa  dominante  a  este  respeito 
é  o  augmento  do  effectivo  da  reserva. 

Não  contava  occupar  a  tribuna  hoje  para 
tratar  deste  assumpto ;  fel-o  somente  para 
não  deixar  para  outro  dia  algumas  das  con- 
siderações que  acaba  de  expender.  Amanhã 
espera  desenvolver  o  capitulo  4^  do  seu 
plano,  visto  estar  finda  a  hora  destinada  á 
primeira  parte  da  ordem  do  dia.  (Muito  bem; 
muito  bem,) 

O  Sxr.  I*jre»i<iente— Fica  adiada  a 
discussão  pela  horae  com  a  palavra  sobre  o 
art.  5*  o  Sr.  Deputado  Thomaz  Cavalcanti, 
para  faliar  segunda  vez. 

Passa-se  á 
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SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  aonunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  32  A,  de  1906,  elevando  os  veacimentoa 
dos  empregados  civis  da  Intendência  Gerai 
da  Guerra. 

O  Sr,  A.flrou9o  Oost  1,  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  i>jL-esicleate— Tem  a  pala- 
Tra  o  nobre  Deputado. 

O    Sr.    A.fFonso  Oost?t  (')  —  Sr. 

Presidente,  não  venho  discutir,  muito  me- 
nos combu-ter  o  projecto,  cuja  discussão  V. 
Ex.  acaba  do  annunciar.  O  meu  empenho  ó 
outro,  ô  fazer  mais  uma  vez,  talvez  a  derra^ 
deir.it  um  appello  á  i  Ilustrada  Com  missão 
de  Finanças  para  que  dê  parecer  sobre  o 
projecto  por  mira  apresentado  o  anno  pas- 
sada, elevando  os  vencimentos  dos  rem-vlo- 
res  e  patrões  das  embarcações  da  Alfandega 
dePeraambucD. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira — O  mou 
projecto  foi  apresentado  em  19 jl  e  ainda 
não  teve  parecer, 

O  Sr.  Affonso  C  )sta — Não  compre hendo 
que  a  CJommisáào  se  dè  pressa  em  emittir 
parecer  favorável  a  todos  os  projectos  que 
augraent  im  venci  mentos  de  empregados  já 
altamente  remunerados  e  se  esqueça  dos 
projectas  que  providenciam  para  que  tenham 
m:ils  alguma  cousa  desventurados  empre- 
gados, principalmente  os  da  Alfanle/a  de 
Pernambuco. 

Ha  um  anno  que  o  projecto  foi  apresen- 
tado ;  nos  termos  do  Regimento  foi  endere- 
çado á  Commissão  de  Finanças  e,  até  hoje, 
apezai*  dos  meus  protestos,  das  minhas  soli- 
citações publicas  e  particulares,  á  Commis- 
são de  Orçamento,  tão* solicita  sempre  no 
cumprimento  de  seus  d3vere8,  não  deu  o 
devido  parecer. 

OSr.  Tosta— O  que  posso  assegurar  a 
V.  Ex,  é  que  a  Commissão  de  Orçamento 
trabjilha  duas  veze>  por  semana. 

O  Sr.  Affonso  Costa — Não  contesto  que 
a  Commissão  esteja  sobrecarregada  com  o 
estudo  dos  diíferentes  papeis  que  lhe  são 
affectos  ;  mas  o  que  me  causa  estranheza  ô 
que  todos  os  projectos  que  augmentam  ven* 
cimentos  de  empregados  de  alta  categoria 
obtenham  parecer  fiivorarelda  Commissão, 
com  a  maior  facilidade,  e  marchem  rapi* 
damente  nesta  Camará. 

E*  assim  que  na  ordem  do  dia  de  hoje  en- 
oontrei  para  a  discussão  os  projectos  ns.  3Sf  A, 
•^— ^"^"^^ 

'  (')  Este  di8cii>*!:0  CÃO  foi  revisto  pelo  orador. 


elevando  os  vencimentos  dos  em^Mregsuios 
civis  da  Intendência  da  (juerra  ;  e  52  A,  au- 
gmeutandoos  vencimentos  do  agente  thesou- 
reiro  do  iQstituto  dos  Surdos  Mudos ;  55  A, 
relativo  á  emenda  do  Senado,  elevando  os 
vencimentos  dos  assistentes  e  preparadores^ 
das  Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  da  Hahia  e  da  Escola  Polytechnica,  e 
assim  por  deante. 

Coavem  notar  que  a  ordem  do  dia  de  hoje 
(S  pequena.  Ha  mais  volumosa  compondo-«e 
de  vários  projectos,  todos  tendentes  a  au- 
graentos  de  veacimentos. 

No  emtanto,  esse  au.^mento  de  venci- 
mentos que  solicitei  para  os  remadores  e 
patrões  de  escaleres  da  Alfandega  de  Per- 
nambuco, que  não  chepra  talvez  a  1:000$  por 
aiiao,  ainda  nao  teve  parecer  da  iionrada 
Commissão. 

Deinte  d  i  circumstancia  que  juIjto  favo- 
rável, de  me  estar  ouvindo  o  digno  membro 
da  Commissão  do  Orçamento  Sr.  Ií?nacio 
Tosti,  nutro  a  esperança  de  que  em  breves 
dias  terei  ;\  ventura  d  3  ver  figura ada  na  or- 
dem do  lia  da  Camará  o  proj3cr.o  a  qae 
acabei  de  me  referir. 

Ahi  íiea  o  meu  aT)pello  e  íico  eu  com  a 
minhv  espera  iça.  {Muito  betn  ;  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adia  la  a  votação. 

São,  ííuccessi  vãmente,  sem  debato,  encer- 
rados, em  2*  discussão,  os  arts.  1*»,  2«  e  S-* 
do  projecto  n.  52  A,  de  1906,  lixando  em 
3:600i;  os  vencimentos  annuaes  do  agente- 
the-ioureiro  do  Instituto  Nacional  de  Surd  >s- 
Mudos,  com  substitutivo  da  Commissão  de 
Finanças,  ficando  aliada  a  votação, 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  55  A,  de  190 J,  relativo  á  emenda 
do  Senado  ao  pr.Jecto  n.  55,  deste  anno, 
(emenda  dastacada  na  2*  disaussão  do  pro- 
jecto n.  272,  de  1905),  que  eleva  a  5:400c; 
annuaas  os  vencimentos  dos  assistentes  c 

S reparadores  das  Faculdades  de  Medicina 
o  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  e  da  Eacola  Polp 
technica.  • 

Ninguém  pedinlo  a  pilavra,  é  encerrada 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annuncia  la  a  discussão  única  do  parecer 
n.  147  B,  de  1006,  sobre  emendas  offerecidas 
na  3""  discussão  do  substitutivo  ao  projecto 
n.  207,  de  1905,  que  autoriza  o  Governo  a 
crear  no  corpo  de  bombeiros  mais  uma  oom- 
panlúa;  e  dá.  outras  providoncias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  eoceiTa  Ja  a 
discussão  e  adiada  a  rotação. 

E*  annunciada  a  discussão  uaica^do  pare- 
cer n.  186  A,  de  1906,  sobre  a  emenda  ofl^ 
recida  na  3^  discu^^são  do  projecto  n.   339, 
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de  1901,  (do  Senado)  qu3  concede,  som  pre- 
juízo do  meio  soldo  e  montepio,  a  D.  Adélia 
f^nestina  Diniz,  viuva  do  sgudante  machi- 
nista  guarda-marinha  Simplício  António 
Diniz,  durante  a  viuvez,  a  pensão  mensal 
de  100$,  com  reversão  a  suas  âilhas,  em- 
quanto  solteiras. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  265  A,  de  1906,  (do  Senado),  conce- 
dendo ao  Dr.  João  Pedro  Belíort  Vieira,  mi- 
nistro do  Supremo  Tribunal  Federal,  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con- 
vier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

São  successivamente  encerradas,  sem  de- 
bate, era  2»  discussão,  os  arts.  1°,  2», 
3*  e  4<'  do  projecto  n.  294,  de  1900,  da 
Oommissão  de  Kinanças,  apresentando  um 
substitutivo  aos  projectos  ns.  305  A»  de 
1905,  'Ò23  A,  de  1905,  e  79.  de  1906,  em 
Tirtuíle  do  requerimento  do  Si\  Deputado 
Oliveira  Valladão,  apjrovado pela  Camará, 
para  que  a  Commíssão  de  Finanças  for- 
mulasse ura  só  projecto  do  lei,  remune- 
rando equitativamente  todos  os  funceio- 
narioe  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos 
não  C/Utempladoi  noj  projectos  a/itcriores, 
ficando  adia  ia  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecta 
n.  226,  do  1906,  relevando  da  prescripção 
em  que  incorreram  Degrazia  &  Irmão  para 
receberem  a  quantia  de  7:027}J500,  prove- 
niente do  fornecimento  de  viveres  ás  forças 
do  Governo  Federal,  em  guarnição  em  Itaqui, 
no  Rio  Grande  do  Sul,  no  período  da  revo- 
lução naquelle  Estado. 

O  Sr.  I^x-oísiidLente— Aoha-se  sobre 
a  mesa  uma  emenda  do  Sr.  Hosannah  de 
Oliveira. 

Em  seguida,  é  lida»  apoiada  e  enviada  á 
Gommissão  a  seguinte 

SMSNDA 
Ao  prcjeclò  n.  2B6,  de  i906 

Fica  igualmente  relevada  a  presoripção 
em  que  incorreram  as  côngruas  do  vigário 
collado  de  Alagoas,  hoje  bispo  do  Estado  de 
Alagoas,  Dr.  António  Manoel  de  Castilho 
Brandão,  aílm  de  lhe  serem  estas  pagas, 
assim  como  a  dos  ordenados  do  capelião 
da  Cathedrai  desta  Capital  cónego  Aatoaio 
Jeronymo  de  Carvalho  Rodrigues. 

Rio,  24  de  outubro  de  1W6.  —  IfdjanncíA 
de  Oliveira, 


Ninguém  pedindo  a  palavra,é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação  até  que  a  Comi 
missa  j  dé  parecer  sobre  a  emenda  ofere- 
cida. 

O  Sr.  I*reí«*id.ente  — Nada  mais 
havendo  a  tratar,  vou  levantar  a  sessão  de- 
signando para  amanhã,  25  do  corrente,  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Primeira  parte  (até  3  horas  da  tarde  ou 
antes) : 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  157, 
deste  anno,  que  adia  para  o  ultimo  domingo 
do  m.'z  de  janeiro  de  1907  as  eleições  que, 
para  a  constituição  do  Conselho  Municipal 
do  Distri;to  Federal,  deviam  realizar-se  no 
ultimo  domingo  do  mez  de  outubro  do  cor- 
rente annc^,  e  dá  outraa  providencias  (3^  dis- 
cusão)  : 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1906, 
substitutivo  das  Commisaões  reunidas  de 
Finanças  e  de  Agricultura  ao  projeoto  (tosta 
creando  uma  Secretaria  de  Estado  com  a 
denomina<,'ão  do  Secretaria  ou  Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Industria  e 
Commercio  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  208  B,  de  1905,  re- 
d  icção  para  nova  disous^ão  da  emenda  des- 
tacada, de  accôrdo  com  o  Regimento  Inter- 
no, na  3*  discussão  do  projecto  n.  30  B,  de 
1905,  concedendo  aos  íieis  de  armazéns  e  aos 
ajudantes  das  capatazias  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  mais  duas  quotas  de  gratifi- 
cação (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n .  234,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  supple- 
montar  de  199:204$,  para  oooorrer  ao  paga- 
mento de  ajudas  de  custo  no  corrente  exerci- 
cíj  (3*  diseu>são)  ; 

Votação  do  prajccto  n.  248,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  40:000$, 
suppl ementar  á  verba  n.  22  do  art.  25  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para 
pagar  ajudas  de  custo  até  o  fim  do  corrente 
exercício  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  251,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  406:500$, 
supplementar  ã  vterba  n.  15  do  art.  9«  d/a  lei 
n.  1.453,  de  30  de  decsemJbro  de  1905,  para 
occorrer  a  despezas  com  forragen$  e  ferra- 
gens no  corrente  exercici;}  (3*  discussw)) ; 

Votsução  do  pr^eatD  n.  285,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidenta  dt)  Republicai  a  «tolr  ao 
Ministério  da  Fazanda  o  credito  extraordi- 
nário de  535:875$147,  para  pagar  dividas  de 
exercícios  findos  (2*  discussão) ; 
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Votação  do  projecto  d.  286,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  17:663s, 
supplementar  á  verba  3*  do  art.  14  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905  (2^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  287,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores  o  credito  de  120:000$,  sup- 
Í elementar  á  verba  n.  15  do  art.  2*  da 
ei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
para  pagar  diligencias  policiaes  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  270,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
de  941:429$740,  supplementar  ã  verba  do 
art.  9«,  §  15  (transporte  de  tropas),  da 
lein.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905 
(3»  discussão); 

Votação  do  projectou.  100  A,  do  1906  (re- 
dacção para  3^  discussão  do  substitutivo  da 
Commissâo  de  Constituição  e  Justiça  ao  pro- 
jecto n.  100,  deste  anno),  que  estabelece 
penas  para  o  crime  de  peculato  e  dá  outras 
providencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  proiecto  n.  141  C,  de  1906  (re- 
dacção para  3^  discussão  do  substitutivo  da 
Commissâo  de  Finanças  ao  projecto  n.  141, 
deste  anno),  determinando  que  seja  posta  á 
disposição  dos  Estados  da  Bahia,  Rio  Grande 
do  Sul,  Pernambuco,  Matto  Grosso,  Minas 
Geraes,  Alagoas,  Sergipe  e  Goyaz  a  quantia 
de  2.500:000$  para  soccorro  ás  localidades 
âagelladas  pelas  calamidades  da  inundação, 
da  secca  e  dos  gafanhotos,  distribuída  essa 
quantia  do  modo  que  indica  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projectou.  278,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  especial  de  60:000$,  para  occor- 
rer  ás  despezas  com  a  representação  do 
Brazil  no  3°  Congresso  Medico  Latino-Ameri- 
cano,  a  reunir^se  em  Montevideo  em  1907,  e 
para  pagar  vencimentos  devidos  ao  Dr. 
Franklin  Américo  do  Menezes  Dória  (3^^  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  32  A,  de  1906, 
elevando  os  vencimentos  dos  empregados 
civis  da  Intendência  Geral  da  Guerra  (1*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  substitutivo  n.  147  B,  de  1906, 
ao  projecto  n.  207,  de  1905,  que  autoriza  o 
Governo  a  crear  no  corpo  de  bombeiros  mais 
uma  companhia  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  55  A,  de  1906,  rela- 
tivo ã  emenda  do  Senado  n.  55,  deste  anno, 


(emenda  destacada  na  2^  discussão  do  pro- 
jecto n.  272,  de  1905)  que  elevaa5;400$ 
annuaes  os  vencimenios  dos  assistentes  e 
preparadores  das  Faculdades  de  Medicina, 
do  Rio  de  Janeiro,  da  Bahia  e  da  Escola 
Polytechnica  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  294,  de  1906,  da 
Commissâo  de  Finanças,  apresentauido  um 
substitutivo  aos  projectos  ns.  305  A,  de  1905, 
323  A,  de  1905,  e  79  de  1906,  em  virtude  do 
requerimento  do  Sr.  Deputado  Oliveira  Val- 
ladão,  approvado  pela  Camará,  para  que  a 
Commissâo  de  Finanças  formulasse  um  aó 
projecto  de  lei,  remunerando  equitativa- 
mente todos  os  funccionarios  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  não  contemplados 
nos  projectos  anteriores  (2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  265  A,  de  1906,  do 
Senado,  concedendo  ao  Dr.  João  Pedro  Bel- 
fort  Vieira,  ministro  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  260,  de  1906,  con- 
cedendo, como  auxilio,  ao  professor  de 
desenho  do  Gymnaslo  Nacional,  Benedicto 
Raymundo  da  Silva,  sem  prejuízo  dos  seus 
vencimentos,  a  quantia  de  8:000$,  para 
acompanhar  na  Europa  a  impressão  de  seu 
trabalho  c  Contribuição  para  a  historia  na- 
tural dos  lepidopteros  do  Brazil»,  mandada 
fazer  pelo  3^  Congresso  Latino-Americano 
(1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  288,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial 
de  4:912$451,  para  pagar  vencimentos  ao 
professor  do  CoUegio  Militar,  Francisco  Fer- 
reira da  Rosa  (2*  discussão) ; 

Votação  do  proiecto  n.  273,  de  1906,  decla- 
rando quaes  os  aias  feriados  na  Justiça  da 
União  e  na  do  Districto  Federal,  estabele- 
cendo o  máximo  de  férias  de  que  poderão 
gosar  os  juizes  e  mais  íUnccionarios  da  jus- 
tiça e  dando  outras  providencias,  com  pare- 
cer e  emenda  da  Commissâo  de  Constituição 
e  Justiça  (1^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  249,  de  1905,  fixan- 
do os  emolumentos  devidos  ae  pretor  e  es- 
crivão nos  casamentos  celebrados  em  casa 
particular  e  dando  outras  providencias  (2^ 
discussão)  ; 

Votação  do  çrojecto  n.  182,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  e  credito  especial  de  660$,  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
chefe  de  secção  addido  á  secretaria  do  mes- 
mo ministério  Rubem  Tavares,  correspon- 
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deites  ao  período  de  28  de  novembro  a  31  do 
dezembro  de  1905  (3*  discussão) ; 

Votação  da  emenda  offerecida  ao  projecto 
n.  272  H,  de  1905  (emenda  destacada  na  3* 
discussão  do  projecto  n.  272,  do  mesmo 
anno),  elevando  a  gratificação  dos  directores 
das  faculdades  e  escolas  superiores  que 
delias  não  forem  lentes  e  os  vencimentos  dos 
professores  de  sciencias  da  Escola  Nacional 
de  Bellas  Artes  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  325,de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
5:520$511,  para  pagamento  a  vários  funccio- 
narios  aposentados  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos  e  ao  praticante  da  Administra- 
ção dos  Correios  de  Pernambuco,  Manoel 
Joaquim  de  Castro  Madeira  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  269,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Minist:^rio  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  4:924$250,  para  pagamento  do 
meio  soldo  a  que  ieem  direito  Jovelina  Ribas 
de  Albuquerque  Bello  e  outras  nos  termos 
da  lei  n.  1.441,  de  15  de  dezembro  de  1905 
<3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  52  A,  de  1906,  fi- 
xando em  3:600|  os  vencimentos  annuaes  do 
agente-thesoureiro  do  Instituto  Nacional  de 
Surdos  Mudos ;  com  substitutivo  da  Commi»- 
são  de  Finanças  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  339,  de  1901,  e  pro- 
jecto n.  186  A,  de  1906,  (do  Senado)  que  con- 
cede, sem  prejuízo  do  meio  soldo  e  montepio, 
a  D.  Adélia  Ernestina  Diniz,  viuva  do  aju- 
dante machinista  guardar-marinha  Simplício 
António  Diniz,  durante  a  viuvez,  a  pensão 
mensal  de  100$,  com  reversão  ás  suas  filhas, 
emquanto  solteiras  (3''  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  83  A,  de  1906,  (a 
emenda  offerecida  na  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  83,  deste  anno),  concedendo  a  pen- 
são de  150$  a  D.  Emilia  de  Paula  Baptista, 
viuva  do  conselheiro  Francisco  de  Paula 
Baptista  (3*  discussão)  ; 


Votação  do  projecto  n.  133,  de  1906,  re- 
dacção para  nova  discussão,  de  accôrdo  com 
o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
na  discussão  única  do  projecto  n.  223  E,  de 
1905,  concedendo  a  D.  Atalá  Drummond  de 
Macedo  Guimarães,  viuva  do  ex-Deputado 
federal  Dr.  Manoel  Adalberto  de  Oliveira 
Guimarães,  e  aos  seus  filhos  menores,  a  pen- 
são mensal  de  250$,  repartidamente  (dis- 
cussão única)  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  193,  de  1903,  reorganizando  o  exercito  na- 
cional, (Artigos  5.°  seguintes.) 

Segunda  parte  (ás  3  horas  da  tarde  ou 
antes)  : 

Discussão  única  da  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  14  A,  deste  anno,  que  fixa  a  força 
naval  para  o  exercício  de  1907  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  245  A,  de  1906, 
do  Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  entregar  ao  Dr.  António  Fernandes  Fi- 
gueira, autor  da  obra  Elonentos  de  Semeio^ 
logia  Infantil,  a  quantia  de  3:780$,  despen- 
dida com  a  respectiva  publicação;  com  pa- 
receres das  Commissões  de  Finanças  e  de 
Instrucção  Publica ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  261  A,  de  1906, 
do  Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  declarar  sem  effeito  o  decreto  de  3  de 
março  de  1892,  que  aposentou  o  1*  secreta- 
rio de  legação  Arthur  de  Carvalho  Moreira, 
readmitindo-o  no  quadro  dos  empregados 
do  corpo  diplomático,  na  categoria  que  lhe 
compete ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  108  A,  de  1906, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  engenheiro  civil  Dr.  Henrique  de  Novaes 
o  premio  de  viagem  concedido  pela  congre- 
gação da  Escola  Polytechnica  desta  Capital, 
sendo-lhe  dada  a  quantia  de  4:200$,  ouro, 
com  parecer  da  Coramissão  de  Finanças ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  276,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
171:178$669,  supplementar  ás  verbas  dos 
§§  15  e  26  do  art.  6«  do  Orçamento  vigente. 

Levantasse  a  sessão  ás  3  horas  e  15  minu- 
tos da  tarde. 


118"  SESSá^O  EM  25  DE  OUTUBRO  DE  1906 

Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães  (Presidente)  James  Darcy  (i®  Secretario)  e  Paula 

Guimarães   (Presidente) 


Ao  meio  dia  procede-se4  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  James 
Darcy,  Luiz   Gualberto,  Simeão  Leal,  Paes 


Barreto,  António  Nogueira^Justiniano  Serpa, 
Aggripino  Azevedo,  Gonçalo  Souto,  Thomaz 
Cavalcanti,    Juvenal  Lamartine,   ApoUonio 
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^enaydes,  José  Peregrino,  Affonso  Costa, 
Virginio  Marques,  Malaquias  Gonçalves, 
Apollinario  Maranhão,  Arroxellas  ííalvão, 
Joviniano  de  Carvalho,  Prisco  Parai zo. 
Salvador  Pires,  Elpidio  Mesquita,  Garcia 
Pires,  Torquato  Moreira,  Bernardo  Horta, 
Mello  Mattos,  Pedro  de  Carvalho,  Fróes 
da  Cruz,  Balthazar  Bernardino,  Galvão  Ba- 
ptista, Pereira  Nunes,  Rodrigues  Peixoto, 
Vianna  do  Castello,Rodolpho  Ferreira,  David 
Campista,  João  Luiz  de  Campos,  Hueno  de 
Paiva,  Rodolpho  Paixão,  Honorato  Alves, 
Lindolpho  Ciietano,  Carlos  Garcia,  Nogueira 
Jaguaribe,  Galeão  Carvalhal,  Cardoso  de  Al- 
meida, All>erto  Sarmento,  Adolpho  Gordo, 
Rodolpho  Miranda,Palmeira  Ripper.Eduardo 
Sócrates,  Mareei  lo  Silva,  Alencar  Guimarães, 
Victor  do  Amciral,  Paula  liamos,  Homero 
Baptbta  e  Pedro  Moacyr  (55). 

Abre-se  a  sessão  íls  12  horas  c  15  mmutos 
da  tarde. 

E'  lida  e  sem  observações  approvada  a 
acta  da  sessão  antecedente . 

O  íSr.  1®  Secretario  procede  á  lei- 
tura do  seguinte 


expí:diente 


Offlcios 


Do  Sr.  !•  Secretario  do  Senadu,  de  23  do 
corrente,  communicando  que  enviou  á  san- 
cçâo  a  prc^posiçâo  de^ta  Camará  que  con- 
cede á,  viuva  de  José  do  Patrocínio  a  pensão 
de  ^50$  mensaes.  —  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  da,  mesma  data,  eom- 
municando  que  foi  sanccioaada  a  i*esoluçâo 
do  Congresso  Nacional  que  eleva  os  venci- 
mentos dos  funccionarlos  do  Tribunal  de 
Contas  e  enviando  um  dos  autographos.  — 
Inteirada.   Archive-se. 

Do  mesmo  senhor  e  da  mesma  data,  trans- 
mittindo,  devidamente  sanccionado,  um  dos 
autographos  do  decreto  do  Congressj  Nacio- 
nal autorizando  o  Governo  a  abrir  o  credito 
extraordinário  de  66:000$,  ouro,  para  paga- 
mento dos  juros  de  6  •/.  ao  anno  devidos  á 
Companhia  Estrada  de  Ferro  Victoria  a 
Minas. — Inteirada.  Archive-se. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  24  do  cor- 
rente, trasmittindo  os  papeis  relativos  á  re- 
clamação do  capitão  de  corveta  António  de 
Barros  Barreto  de  veacimeotoe  durante  o 
anno  de  190á.  —  A'  Commissão  de  Finanças. 

Requerimeoto: 

De  Leopoldina  Rodrigues  de  Mello,  pedindo 
uma  pensão.— A'  Commissão  de  Finanças. 


São  succossi vãmente  lidos  e  vão  a  impri- 
mir os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  22S  C  —  1906 

Porecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  3^  diS" 
cus  são  do  projecto  n,  223,  deste  anno^  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  para  o  exercício  de  iOOfZ 

Aemenda  não  accarreta  despezas  no  futuro 
exercício  de  1907.  Autoriza  o  nosso  Governo 
a  entrar  em  accôrdo  com  o  d  j  um  paiz  vizi- 
nho para,  juntamente,  mandarem  estudar  e 
orçar  um  serviço,  cuja  pratica  vira  fecilitar 
grandemente  o  commercio  de  cortas  e  opu- 
lentas regiões  fronteiriças  do  Brazil  e  da 
Argentin:i. 

K'  inútil  encarecer  as  vantagens  desse  tra- 
balho de  dcsobstrucção  do  Rio  Uruguay,p  ila 
remoção  ou  diminuição  dos  baixios  que  lhe 
diílicultiim  as  condições  de  navegabilidade» 
entre  o  porto  doCeibo  e  a  foz  doCamaquam. 

Simples  auiorização  para  negociações  ten- 
dentes a  poder  realizar  o  Hrazil,  de  accôrdo 
e  com  o  auxilio  da  Argentina,  no  exercício 
de  1908.  ou  ainda  depois,  um  beneficio  m»* 
terial  de  resultados  certos  e  compensadores 
das  despezas  que  se  tiverem  de  eífectuar 
futuramente,  a  emonda  merece  o  apoio  da 
Commissão. 

Sala  das  Com  missões,  t\  de  outubro  de 
1906.— /'ranctíco  Yeiga^  presidente.— AiòcrCo 
Maranhão,  relator. —  José  Euzebio. —  Paula 
Ramos. — Homero  Baptista, — Serzedello  Corrêa 
—  Galeão  Carvalhal,  —  Galvão  Baptista,  — 
Cornélia  da  Fonseca, 

Emenda  a  que  se  re/ere  o  parecer  supra 

Accrescente-se  onde  convier  r 

E*  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
entrar  em  negociações  com  o  governo  argen- 
tino, para  o  âm  de  ser  levada  a  effeito,  de 
de  commum  accôrdo,  a  desobstrueção  àsm 
baixios  do  rio  Uruguay,  desde  o  porto  de 
Ceíbo  até  á  foz  do  rio  Camiaquam. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  23  de  outubro  de 
1906. —  Homero  B^iptista, —  Biogo  fortuna.^ 
Yictorino  Monteiro, —  Rivadavia  Corrêa,  — 
Cassiano  do  Nascimento,  —  Yespasiano  de 
Albuquerque, —  James  Barcy, 

N.  291  A  —  1906 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecid  -í  na 
2^  discussão  do  projecto  n.  29í^  deste  anno, 
que  flxa  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  exercido  de  Í907 

N^  1 

Para  acquisição  de  um  vapor  apropriado 
ao  serviço  de  supprimento  de  gaz  no  baliza» 


SESSÃO  EM   25  DE  OUTUBRO  DE    1906 


695 


mento  illuminativo  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  augmento  desse  balizamento  e  da 
uzina  de  fabricação  do  íraz  Pintch,  já  exis- 
tente na  capitania  do  mesmo  Kstado, 
500:000$(K)0. 

Para  construcção  de  um  pliarol  de  4*  or- 
dem na  costa  denominada  —  Albardão  —  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  120:OO0SOO0. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  190G.— 
Homero  Baptista, —  Simões  Lopes. —  Campos 
Cariier. —  James  Darcy. —  Rivadtvia  Corrêa. 
—  Cassiano  do  Nascimento. —  Vespcisiano  de 
Albuquerque»  ■—  Diogo  Fortuna,  —  Germano 
Hasslocher . — 3f ,  Escobar .  — Pedro  Moacyr .  — 
F.  Maciel. 

O  auírmento  da  usina  de  fabricação  do 
gaz  Pintch  não  foi  ainda  r3ciamado,  nem 
parece  ser  d'^  necessidade  urgente.  A  des- 
peza  (\  pois,  adiavel. 

Quanto  á  (.'ompnii  do  rebocador  e  á  acqui- 
sição  e  montagem  do  pharol  de  Albardão,  a 
Commissno  accíúta  a  emenda  em  forma  de 
autorização. 

N.  2 

Accrcscente-se  ao  art.  2*» :  a  mandar  bali- 
zar a  barra  do  Icapara  no  porto  de  Iguape, 
estabeloceado  o  serviço  da  sua  praticarem, 
abriíulo  para  esse  fim  o  credito  necessário. 

Sala  das  sessões,  ^  de  outubro  de  I90ô.-— 
Galeão  CarcaUial. 

O  Governo  está,  em  negociação  com  o  se- 
cretari )  da  Industria  do  Governo  do  S.  Paulo, 
afim  de  ser  posto  em  execução  o  §  14  do  art. 
6«  da  lei  n.  1.453.  de  30  de  dezembro  de  1905, 
que  manda  transferir  ao  mesmo  Governo  o 
serviço  da  praticagem  da  barra  de  Icapara 
do  porto  Iguapa,  já  tendo  sido  enviada  a  mi- 
nuta do  contracto  pedida  pelo  respectivo 
Gorvorno. 

Assim,  a  Commi-ssão  acceltaa  emenda  com 
o  seguint^e  substitutivo ;  «  Continua  em  vi- 
gor o  §  14  do  art.  6°  da  lei  n.  1.453,  de  30 
de  dezembro  de  1905  » . 

N.  3 

^àcorascente^eeio  art.  ^  :  adquirir  para  o 
serviço  da  Capitania  Porto  de  Santos  uma' 
lancha  a  vapor,  podendo  para  esse  íim  abrir 
O'0nedlto  neeesBario  e  despender  oom  o  seu 
cuBioio  e  pessoal  até  a  quantia  de  15:000$,  na 
Ti||eneia  desta  lei. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1906.— 
Galeão  Carvalhal. 

A  maioria  da  Commisgão  aoceita  a  emen- 
da, p(ropoado,  porém,  que  seja  movida  á  ga» 


zolina,  visto  ser  menor  o  custeio  c  em  forma 
de  autorização,  devendo  o  custeio  não  ex- 
ceiler  de  10:000$000. 

N.  4 

Onde  convier  : 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  des- 
pender até  a  quantia  de  15:000?,  para  o  fim 
de  reoLiitar  o  tratado  de  geodesia  do  almi- 
rante José  Cândido  Guillobel,  contanto  que 
por  este  seja  lioad.i  ao  Estado  a  edição  da 
mesm  i  obra. 

Sala  das  se-sõt\<,  :i2  de  outubro  de  1906.— 
Uosannah  de  Oliveira. 

A  Com  missão  não  acoeita  a  emenda. 

N.  5 

Accrescente-se  ao  art.  2«  :  adquirir  para 
o  serviço  da  Capitania  do  Porto  da  Parahyba 
do  Norte  uma  lancha  a  vapor,  podendo  para 
esse  fim  abrir  o  credito  necessário  ao  sen 
custeio. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1906.— 
Simeâo  Leal. 

A  Commissào  aoceita  a  emenda,  eom  a 
modificação  feita  á.  emenda  n.  3,  quanto  á 
natureza  do  motor  e  sob  a  forma  de  auto- 
rização. 

N.  6 

Accrcscente-se  ao  art.  1*»,  n.  5i3:  continua 
em  vigor  a  autorização  constante  do  art.  2» 
.^16  da  lei  n.  1.453,  do  30  de  dezembro 
de  1905. 

Sala  das  sessões,  22,  de  outubro  de  1906. 
^-Simeâo  Leal. 

A  emenda  foi  já  approvada  pelo  CongresK) 
e  incluída  no  Orçamento  do  corrente  anno, 
pelo  decreto  n.  5.875,  dje  27  de  janeiro  de 
190t3,  que  corrige  as  alterações  e  omiasôes 
com  que  foipuJblicada  a  Lú  n.  1.453,  de  30 
de  dezembro  áe  1906;  x>or  isso,  a  Commiisã» 
a  accoita. 


N. 


Onde  convier  : 

Para  acquisição  de  um  pharol  de  3*  ordem 
para  aislgnalar  a  Tutoya,  grande  modelo, 
(om  armaidura  para  luz  gyratoria,  columna 
metallica  com  25me!Íros  de  altura,  base 
sobre  esteios  de  rosca  systema  Mitchell; 
casa  para  residência    de  três  pharoleiros 
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compreheadida  na  base  da  torre  do  pharol  e 
despczas  cora  a  montagem  100:000$000. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1906. 
— José  Euzebio,^Cunha  Machado, — Luiz  Do- 
mingues. — Chrisiino  Cruz, — Arlindo  Nogueira. 
— Joaquim  Cruz, 

A  emenda  deye  ser  approvada,  sob  a  for- 
ma de  autorização,  estando  já  feitos  os 
estudos. 


N.  8 


Accrescente-se 


A'  verba— Corpo  da  Armada  e  classes  anne' 
ias— a  importância  de  2:400$,  differençaen' 
treosoldode  almirante  e  o  de  Yice-almi~ 
rante,  devida  ao  almirante  Arthur  de  Ja- 
ceguay,  irregularmente  considerado  como, 
si  vice-almirante  fosse  ainda,  máo  grado  a 
sua  promoção  ao  posto  de  almirante,  feita 
pelo  poder  competente,  em  8  de  outubro  de 
1902 

A'  Verba— Força  Naval— 1 :539$996,  devida 
ao  mesmo  almirante  no  exercicio  de  1907 
como  differença  entre  a  gratificação  de  almi- 
rante e  a  de  vice-almirante  addido  ao  Quar- 
tel General  da  Marinha. 

A*  verba  —  Etapas— a  importantancia  de 
876$,  differença  entre  14  etapas  diárias  que 
tem  o  almirante  e  12  que  teria  o  vice-almi- 
rante, calculadas  a  1$^00  cada  uma* 

Sala  das  sessões,  22 de  outubro  de  1906.— 
Barbosa  lAma. 

A  maioria  da  Commissão  acceita  a  emenda. 

As  verbas  não  foram  incluídas  pelo  Go- 
verno nas  respectivas  tabeliãs,  porque  o  Se- 
nado recusou  o  credito  solicitado  pelo  Minis- 
istro  da  Marinha  em  mensagem  de  10  de 
novembro  de  1902. 

N.  9 

A'  rubrica  16^— Repartição  da  Carta  Marí- 
tima—elevados  a  170:000$  para  a  oonstrucção 
de  três  phoroletes  de  6*  ordem  na  Lagoa  Mi- 
rim, no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  nos  le- 
gares denominados  Pontas  do  Alegre,  do  Ja- 
guarão  e  das  Afogadas,  e  melhorar  o  balliza- 
mento  illuminativo  da  mesma  lagoa. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1906.^ 
José  Carlos, -^Diogo  Fortuna. — Rivadavia  Cor- 
rêa.— Homero  Baptista, — Simões  Lopes. — Ves- 
pasiano  de  Albuquerque,— Cassiano  do  Nasci- 
mento» 

A  Commissão  propõe  o  seguinte  substitu- 
tivo : 

«Que  seja  autorizado  o  Governo  a  mandar 
fazer  os  estudos  necessários  para  construc- 
^ãodcs  pharoletes  indicados  na  emenda». 


N.  10 
Onde  convier: 

Para  collocação  de  quatro  bóias  illumina- 
tivas  no  porto  de  Florianópolis,  sendo  duas 
no  canal  ao  sul  e  duas  no  norte  20:000$. ~ 
Eli/seu  Guilherme, 

A  Commissão  apresenta  o  seguinte  substi- 
tutivo ã  emenda: 

€  Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  es- 
tudar os  canaes  norte  e  sul  do  porto  de 
Florianópolis,  afim  de  illuminal-os  conve- 
nientemente» . 

N.    11 

Em  vez  de  £  6.400  para  attenderao  paga- 
mento de  passagens  e  diflerenças  de  venci- 
mentos, diga-se  £  66,400,— Galvão  Baptista. 

A  maioria  da  Commissão  acceita  a  emen- 
da, reservando-se  para  modiâcal-a  em  3^ 
discussão,  si  assim  julgar  conveniente. 

N.    12 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  o 
máximo  de  1 .000:000$  em  concertos  e  repa- 
ros indispensáveis  aos  navios  que  ainda  po^ 
sam  prestar  serviços,  por  contracto  com  a 
industria  particular.  Para  o  mesmo  fim 
lanc&rá  mão  do  producto  da  venda  dos  na- 
vios que  forem  julgados  inúteis  ou  sem  valor 
militar. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1906. -r 
António  Nogueira. 

A  emenda  não  deve  ser  approvada. 

Os  concertos  e  reparos  indispensáveis  aos 
navios  jã  são  feitos  no  Arsenal  de  liíarinha 
com  08  recursos  do  orçamento. 

A  segunda  parte  da  emenda  já  foi  atten- 
dída  no  §  2«  do  art.  2°  do  projecto  actual  do 
Orçamento. 

N,  13 

Augmente-se  a  verba  —  Combustível  —  de 
1 .001:562$200  para  1 .500:000$000. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1906.— 
AfUonio  Nogueira. 

Não  deve  ser  approvada  a  emenda,  poroue 
não  ha  necessidade  de  augmento  na  verba» 
visto  ter  o  Governo  recursos  sofficientes  no 
(^amento  para  movimentar  os  navios. 

N.  14 

Na  tabcUa  —  Corpo  da  armada  e  classes 
annexas  —  estabeleça-se  o  quantitativo  fará 
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soldos,  etapas  e  gratiâcação  de  posto  de  um 
almirante  ao  quadro  extraordinário,  em  vez 
de  um  vice-almirante. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1906.— 
António  Nogueira, 

Prejudicada  pelo  parecer  da  emenda  8. 

N.  15 

Fica  o  Governo  autorizado  a  firmar  con- 
tracto para  o  apparelhamento  do  dique 
Santa  Cruz,  na  ilha  das  Cobras,  de  modo  a 
receber  os  novos  encouraçados,  podendo  des- 
pender no  exercício  a  quantia  de  500:000$000. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1906.— 
António  Nogueira. 

A  despeza  proposta  na  emenda  é  dispon- 
savel,  desde  que  o  Governo  trata  de  con- 
truir  um  arsenal,  com  diques  e  officinas 
apropriadas  a  reparos,  conservação  e  con- 
sn*ucção  de  navios  de  grande  deslocamento. 

A  maioria  da  Gommissão  não  aceita  a 
emenda. 

N.  16 

Fica  o  Governo  autorizado  a  alienar  as 
dependências  do  Ministério  da  Marinha  si- 
tuadas na  Ponta  da  Armação,  em  Nitheroy, 
empregando  as  sommas  que  dahi  resulta- 
rem em  effectuar  na  ilha  das  Cobras  as 
transformações  e  installações  das  officinas 
necessárias  aos  reparos  e  conservação  da  es- 
quadra, e  a  remoção  do  hospital  para  ponto 
mais  conveniente. 

Para  o  mesmo  fim,  e  sendo  preciso,  o 
Governo  poderá  despender  o  máximo  de 
200:000$000. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1906.— 
António  Nogueira. 

A  ilha  das  Cobras  não  tem  condições  para 
installação  de  officinas  pyrotechnicas,  nem 
para  depósitos  de  munições  de  guerra,  nem 
mesmo  para  todas  as  officinas  destinadas  a 
reparação  dos  navios  da  esquadra.  Não  ó 
também  conveniente  mudar  o  hospital  em- 
quanto  não  for  decidida  a  transferencia  do 
arsenal. 

A  emenda  deve  ser  rejeitada. 

N.  17 

Fica  o  Governo  autorizado  a  mandar  con- 
tinuar a  publicação  da  «Compilação  Alphar 
betica  e  Chronologica  da  Legislação  da  Ma- 
rinha», trabalho  do  capitão  de  corveta  José 
Manoel  Monteiro,  fazendo  as  despezas  de  re- 
v«i.  vi 


visão,  e  dando  ao  autor  um  premio  de 
3:000^000;  correndo  as  despezas  pela  verba 
«£ventuaes». 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1906. — 
António  Nogueira, 

O  Governo  já  tem  autorizado  a  publicação 
dos  flsisciculos  A,  B  e  Ce  continuará  a  man- 
dar fazer  a  dos  restantes,  pela  verba  «£ven« 
tuaes». 

O  autor  merece  premio  maior  do  que  o 
proposto,  mas  quando  a  obra  estiver  de  todo 
publicada. 

A  emenda  não  deve  ser  approvada. 

N.  18 

A*  verba— Obras— accrescente-se : 

50:000$  para  as  obras  do  cães  do  Arsenal 
da  Bahia. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1906. — 
/.  A,  Neiva, 

Esta  emenda  tem  sido  approvada  em  or- 
çamentos anteriores,  mas  lã  estando  con- 
tractadas  as  obras  do  porto  da  Bahia  julga  a 
Commissão  que,  por  desnecessária,  não  dfeve 
ser  approvada, 

N.  19 

A's  autorizações  constantes  do  art.  ac- 
crescente-se: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  ceder  á  com- 
panhia incumbida,  accôrdo  com  o  contracto 
feito  com  o  mesmo  Govomo,  de  realizar  as 
obras  das  docas  do  porto  da  Bahia,  os  edifi- 
cios  e  terrenos  do  extincto  arsenal  e  que  se 
tornarem  precisos  áquellas  obras. 

Sala  das,  sessões,  22  de  outubro  de  1906.— 
/.  A,  Neiva, 

Como  substitutivo  á  emenda  a  Commissão 
acceita  o  dispositivo  do  §  17  do  art.  7»  do 
Decreto  n.  5.875,  de  27  de  janeiro  ile  1906, 
ja  approvado  pelo  Congresso. 

N.  20 

Onde  convier : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despender 
no  exercício  de  1907  a  importância  de 
£  1.685.280  para  attender  ao  pagamento  de 
quatro  prestações  vencíveis  durante  o  refe- 
rido anno,  equivalente  cada  uma  a  um  de- 
cimo de  £  4.213.200,  por  qu3  foram  contra- 
ctados  com  Sir  W.  G.  Armstrong,  Whitwort 
Company,  limited,  os  três  encouraçados  a 
que  se  refere  o  decreto  legislativo  n.  1.296, 
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de  14  de  dezembro  de  1904,  de  accôrdo  com 
o  art.  7«,  §  1»,  da  lei  n.  1 .453,  de  30  de  de- 
zembro de  1005.  Supprimida  a  verba  28. 

Sala  das  sessões,  :d^  de  outubro  de  rJOG.— 
Thomas  Cavalcanti. 

A  maioria  da  Commissão  acceita  a  emenda 
por  atti^nder  a  conveniência  de  continuarem 
a  ser  feitas  pjr  credito  como  for.im  i'ii- 
ciiflae,  as  despezas  com  o  pagamento  das 
prestações  dos  eacouraçiuios,  durante  o  car- 
rente  exercício. 


N.    :Jl 


Oncie  convier: 


Art.  Os  engenheiros  navaes,  emquauto 
exerceram  as  íunc(;õos  teclinicas  de  sou  corpo 
em  qua'quer  especial!  ade  e  cargos  terão 
as  gratificai ões  das  talellas  anteriores  alei 
n.  1.473,  de  9  de  janeiro  de  \VOi\  conforme 
dispõe  o  art.  IS  da  mosma  lei,  dos  'o  que  não 
tenham  deixado  as  frmcções  ou  cargos  das 
especialidades  do   referido  corpo. 

Sala  das  sessões,  2'^  de  outubro  de  1906. — 
Thomaz  Cavalcanti. 

A  maioria  da  Commissão  entende  que  a 
emenda  deve  ser  approvada. 

N.   22 

Para  construcçào  de  casas  hygienicas  e 
modestas  para  operários  e  pequenos  empre- 
gados das  repartições  dependentes  deste  mi- 
nistério 1.00'J:000í<00().—.A/c*Wo  Gwiuabara. 
— Barbosa  Lima, — Mello  Mattos. 

A  Commissão  não  acceita  a  emeada  pelaa 
razões  já  (Hiunciad:is  no  parecer  a  emenda 
idêntica  ofTerecida  ao  Orçamento  da  Guerra 
e  acoeitas  pela  maioria   da  Oomniúasão. 

N.  2:j 

Aocrescente-se  á,  verba— Escola. Naval  : 
Para  (.ar  cumprimenio  ao  decreto  n.  1.500 
de  1  de  setembro  de  19JG,  combinado  com 
o  art.  18  do  regulamento  da  Escola  Naval, 
aoQexoao  de  n.  3.652  de  2  do  maio  de  1900 
95:400$000.  —  José  Carlos  de  Carvalho.  — 
Menezes  Dória.  —  CaHro  Pinto,  —  Carlos 
Garcia. — Graccho  Cardoso. —  Eloy  de  Souza. — 
Victor  do  Amaral. —  António  Nogueira. — G. 
Pires. — Simeão  Leal. — Juvenal  Lariiartine, 

A  emenda  repara  uma  omissão  da  lei  1.500 
de  1  de  setembro  de  1903. 
A  maioria  da  Commissão  a  acceita. 

SaiA  das  Commissões,  24  de  outubro  de 
1 906- —jPranciíco  Veiga,  presidente.— Goívtf o 
Bap^ieUi^  relator.—  José  Euxebio.^Paula  Ra* 
mos, —  ÉLemero  Baptista. — Serzedello  Corrêa. 
—  Galeão  Caroalhal.-^Cornelio  da  Fonseca. — 
Alberto  Maranhão. — D.  Campista. 


N.  29g  A—  1906 

Crêa  vice-consulados  nas  cidades  de  Rivera 
e  Mello,  no  Estado  Oriental,  e  na  de  Alvear^ 
na  Republica  Argentina ;  e  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  para  este  fim  o 
necessário  credito 

O  projecto  vera  ao  encontro  do  necessi- 
dades reaes  e  urgentes,  conlbrme  já  teve 
occasiào  de  dizer  o  relator,  no  parecer  sobre 
as  emendas  ao  Orçamento  do  Exteri^^r. 

Não  havia,  pjrém,  naquella  occasiàuo,  pos- 
sibilidade de  acceitar  a  Commissão  a  pro- 
posta dopresenti  projecto,  i)orter  vindo  em 
forma  de  emendas  ;ío  Orçamento. 

Agora,  em  projecto  esj^e-^ial,  essa  pro- 
posta para  a  creação  de  vico-consulados  em 
Mello  e  Rivera,  no  Uruguay,  e  Alvear,  na 
Republica  Ar;.'ent,ina,  tem  inteiro  cabimento, 
e  á  Com.nissâo  cumpre  reconhecer  os 
beneticios  que  p.dei*;»  trazer  a  crés-  ido  nu- 
mero de  brasileiros  domiciliados  em  Mello, 
Rivera  e  Alvear  a  creação,  naquellas  cir- 
cumscripções,  de  um  serviço  regular,  per- 
manente e  eífectivo,  que  facilite  aos  uo>aos 
patrícios,  lá  residentes,  suas  rolações  de 
vida  eatre  os  estrangeiros. 

A  Commissão  entende  que  o  projecto  deve 
ser  approvado. 

Sala  das  Commissões,  14  de  outubro  de 
190Õ.— Frawcwco  Veiga,  presidente.—  'Iberto 
Ma  ranhão ,  relato r .  — José  Euzebio .  —  Paula 
Ramos .  — Homero  Baptista .  — Galeão  Baptista. 
— Galeão  Carvalhal . — ^^ornolio  da  Fonseca. 

N.  292—1906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  !.<"  Ficam  creados  vioe-consaladus 
nas  cida  íes  de  Rivera  e  Mello,  ao  Estaio 
Oriental  do  Uruguay,  e  Alvear,  na  Repa- 
blicA  Argentina,  com  a  dotação  annuai,  cada 
um,  do  4:000$000. 

Art.  2.*»  E*  autorizado  o  Poder  Executivo 
a  abrir  para  este  fim  o  necessário  oredito. 

Art.  3,°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  18  de  o.itubro  d3  1906, 
-^Rivadrrvia  CorrC'a.^^Somero  Baptista.^-Cas-- 
siano   do  Nascimento. 

N.  295  A— 1906 

(Do  Senado) 

Autoriza  o  Presidemte  da  Republica  a  abrir  o 
credito  da  quantia  de  60:480.^00,  para 
occorrer  a  despezas  no  edificio  do  Senado 
com  a  substituição  das  tapeçarias^  moveis^ 
reparos  di  outros  e  obras 

Foi  remettida  á  Commissão  de  Pinançaa  a 
propjsição  do  Senado  que  aut(H*iza  o  Pre- 
sidente dk  Republica  a  abrir   um  credito  dx 


SESSÃO  EM   25   DE   OUTUBRO  DE    1906 


699 


quantia  de  60:480$300,  para  occorrer  a  des- 
pesas r.o  í3dificio  do  Sonado  com  a  substitui- 
ção das  tapeçarias,  movei>  e  reparos  de 
outros. 

A  Cúmmissâo  de  Finanças  não  se  oppòe  á 
autorização  pedida. 

Sala  das  Conimissõos,  24  do  outubro  de 
1  dOú, ^Francisco  Veiíja  ,presidente .  — Comelio 
da  Fo7i$eca,  relator. — Josc  Euzebio, — Paula 
liamos,  vencido. — Homero  Baptista,  voncid<í. 
— Alberto  Maranhão. 

N.  295— l.MK) 

(Do  Senado) 

O  Conicresso  Nacional  decreta: 

.Vrtigo  único.  O  Pro;<ideate  da  Kepublica 
é  autorizado  a  abrir  o  credito  da  (luantia  do 
í5O:480$J:)0,  para  occorrer  a  de  píizas  no  edi- 
cflio  do  Senado  com  a  .substituição  das  tape- 
çarias, moveis,  reparos  de  outros  e  obras; 
revogadas  a?  disposições  em  conrario. 

Penado  Federal,  16  do  oucubro  de  IW6.— 
Joaquim  Muríinho,  Vi (O-Presi dente.  Jonhim 
d  O  Catunda,  I  <»  í>ecretariO. — Joaquim  F<  rreira 
Chaves,  2»  Secretario. 

N.  310—1906 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  modificar  o  Be- 
gulamento  do  Sello  no  sentido  de  $ô  poderem 
ser  acceitas  ou  accionadas  em  juizo  as  con- 
tas ou  facturas  nas  vendas  em  grosso  ou  por 
atacado,  entre  comnierciantes,  com  prazo 
determinado^  que  forem  devidarneute  assi- 
gnadas;  com  pareceres  das  Commissões  de 
Finanças  e  de  Constituição  e  Justiça,  setulo  o 
desta  contrario,  c  voto  cm  separado  do  Sr. 
João  Santos 

(Vide  projecto  n.  362,  de  1905) 

O  presente  projecto  de  lei  apresentado  ao 
estudo  e  deliberação  da  Camará  viza  niol  i- 
lizar  as  contas  asslgnadas  dajido-lhes  o  cunho 
«arecteristico  de  pajel  de  credito  que  são. 

Ba-ta  i>to  para  revelar  a  sua  importância 
e  o  alcance  que  tem  para  o  commercio.  Em 
geral,  se  pôde  ter  como  certo  que  as  vanta- 
gens que  á  producção  e  ao  commercio  tra- 
zem OB  effeitos  commerciaes.  quaesquer  que 
sejam  as  modalidades  que  revistam,  provet3m 
da  facilidade  que  teem  de  circular.  Os  papeis 
que  08  representam  dão  a  illusãx)  de  um  cre- 
dito elTectivo,  credito  causado  por  um  trs^- 
balho  ou  uma  parmuta  qualquer,  credito 
que  de  ordinário  se  apoia  sobre  o  valor  que 
este  ereou  ou  devia  crear.  Nas  contas  assl- 
gnadas, porém,  a  illusão  de  um  credito  eflfe- 


ctivo  torna-se  uma  realidade,  assegurada  a 
verdade  da  permuta  pela  existência  das 
mercadorias  que  foram  objecto  da  transacção. 
Dahi  a  importância  de  um  effeito  coramerciai 
da  natureza  desse  de  que  cogita  o  projecto. 
Em  todos  os  paizes  se  procura  como  um 
elemento  de  expansão  da  producção  e  do 
commercio  mobilizar  o  credito  e  tanto  quanto 
possivel  dar  aos  effeitos  que  o  constat:im  a 
maior  circulação,  porque  vae  nisso  uma 
economia  na  moeda  necessária  á  movimen- 
tação das  permutas.  Por  isso  reconhecem 
todos  os  economistas  que  a  circulação  dos 
papeis  de  credito  faciliti  a  producção,  dis- 
pensa parte  da  moeda  e  utiliza  os  capitães 
circulantes.  E*  tal  a  sua  acção  na  vida  eco- 
nómica das  nações,  que  por  meio  delles  se 
realiza  não  já  a  circulação  dos  valores  mo- 
veis, m:is  o  que  ó  mais  notável,  se  effectua 
uma  das  combinações  mais  íecu^dns  dos 
tempos  modernos: — a  mobilização  dos  direi- 
tos em  geral — direitos  dê  propriedade  e  di- 
reitos de  credor.  Assim  é  que  si  so  tracta 
de  propriedade — entre  a  cousa,  objecto  de 
direito,  (minas,  terras,  industria  qualquer, 
mercadorias)  e  a  pessoa,  su;eito  do  direito» 
se  interpõe  um  titulo  no  qual  o  direito  se 
incarna,  e  (^  este  titulo  que  6  movei,  que 
tem  pelo  poder  de  translação  a  capacidade 
do  transferir  a  propriedade  aimla  quando 
esta  O  um  immovel. 

Como  justificativa  do  projecto  em  questão 
a  Commissão  de  Finanças  não  o  pôde  dizer 
melhor  do  que  o  fez  a  Associaçiio  Coramjr- 
cial  da  Capital  Federal,  pedindo  a  adopção 
do  referido  projecto. 

Eis  o  que  disse  cssa  benemérita  corpora- 
ção : 

«Esse  projecto  satisfazia  o  desejo  da  As- 
sociação, expresso  em  petições  anteriores  e 
apoiado  no  voto  do  commercio.  Representa 
uma  necessidade  a  atteader  e  temos  i'ú  que 
o  Congresso  Nacional  o  reconhecerá. 

Não  sj  cuida  de  innjvar  em  nossa  legisla- 
ção commercial,  mas  simplesmente  de  ado- 
ptar uma  providencia  complementar  que  dô 
effectividade  a  disposições  em  vigor  e  de 
longa  data  consagradas  nas  leis. 

O  commercio  luta  realmente  com  graves 
embaraços  para  a  extensão  de  suas  transa- 
cções, e  com  isso  a  collectividade  fica  preju- 
dicada e  o  progresso  flca  tolhido.  As  diífe- 
renciações  em  uso,  na  linguagem  vulgar  e 
legal,  para  marcai*  a  especialização  de  negó- 
cios, ou  a  divisão  de  trabalhos,  de — coiu- 
mercio.por  grosso  e  commercio  a  retalho 
— teem  a  vantagem  de  assignalar  o  efectivo 
dos  estabelecimentos;  mas  não  implicam  a 
idóa  de  uma  linha  divisória,  que  separe  as 
casas  de  negocio  umas  das  outras  e  as  torne 
independentes  entre  si.  Semelhante  iude- 
penoencia  não  existe,  e  ao  contrario  a  mais 
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perfeita  solidai^iedade  as  prende  em  ura  todo 
harmoaico.  ET  nas  casas  de  conoimercio  por 
grosso  que  as  de  retalho  teem  o  seu  celeiro, 
como  é  nestas  ultimas  que  aquellas  encon- 
tram o  >eu  consumo.  Em  amoas  sa  opera  a 
distribuição  que  ô  a  fu  acção  essencial  no 
commercio :  distribuição  de  utilidades,  pos- 
tas ao  alcance  de  toda  a  gente,  por  meio  de 
commissarios  qu3  approximam  o  indiviiuo 
da  producção  e  levam  a  producçâo  ao  indi- 
viduo, offerecendo  a  cada  qual  a  utilidade 
que  precisa,  na  proporção  da  sua  necessida- 
de e  quajado  esta  se  manifesta. 

Para  realizar  esse  offlcio  de  intermediário 
entre  as  necessidades  particulares  e  as  utili- 
dades produzidas,  o  commerciante  tem  de 
empregar  seu  capital,  representado  por  di- 
nheiro e  por  trabalho.  Ck)m  o  primeiro,  que 
é  um  valor  neutro,  adquire  os  productos  que 
quer;  com  o  segundo,  que  ô  um  valor  virtual, 
distribue  as  utilidades  adquiridas.  Seme- 
lhante distribuição  se  dá  mediacte  a 
troca  de  mercadorias,  quer  sejam  eUas  uti- 
lidades concretas,  quer  uma  delias  seja  o 
valor  neutro,  destinado  a  substituir,  na 
mesma  troca,  todos  os  valores  em  mercado 

Quem  tem  dinheiro  na  algibeira  possue 
uma  loja  no  bolso,  pôde  comprar  e  pôde  ven- 
der todas  as  utilidades,  porque  dispõe  da 
mercadoria-symbolo,  com  a  qual  se  adquirem, 
por  troca,  as  demais. 

Por  isso  a  fúncção  commercial  é  uma  ftm- 
cção  commum,  que  todos  exercem  nas  socie- 
dades, desde  o  particular  que  vae  ao  açou- 
gue buscar  a  carne  para  sua  alimentação, 
até  o  banqueiro  que  aluga  capitães  neutros, 
isto  é,  que  aluga  dinheiro. 

Bem  se  comprehende,  que  quanto  maior 
fòr  a  quantidade  de  dinheiro  posto  em  alu- 
guer tanto  mais  avultada  será  a  troca  de 
utilidades;  porque  tal  dinheiro  tem  a  pro- 
priedade de  chamar-se  tudo,  nos  mercados, 
6  attrahir  todos  os  objectos  permutáveis. 
Também  se  verifica,  por  igual  razão,  que  a 
escassez  de  dinheiro  reduz  o  numero  das 
trocas  e  estorva  a  expansão  do  commercio, 
ou  difflculta  a  distribuição  das  utilidades;  re- 
sultando dahi  o  recurso  aos  substitutos  da 
moeda,  que  fòzem  suas  vezes,  durante  certo 
periodo  de  tempo,  o  preciso  para  que  o  di- 
nheiro, em  circulo,  passe  de  umas  para  ou- 
tras mãos,  e  retome  a  posição  que  o  substi- 
tuto occupou. 

A  extensão  das  transacções  humanas  tem 
dado  enorme  importância  ao  substituto  tem- 
porário da  moeda,  chamado  titulo  ou  papel 
de  credito,  precisamente  porque,  represen- 
tando um  direito  creditório,  pôde  ser  tran- 
sferido,em  um  momento  dado,e  passar,pro- 
visorianaente  ou  definitivamente,  a  repre- 
sentar dinheiro  alugado,  ou  dinheiro  com- 
^rado. 


O  possuidor  de  papeis  de  credito  leva-os  a 
um  banco  e  com  elles  aluga  certa  somma  de 
moeda,  ou  adquire  certa  quantidade  de  di- 
nheiro; de  modo  que  sua  necessidade  actual 
fica  satisfeita  e  os  valores  alugados  ou  com- 
prados vão  originar,  no  movimento  fecundo 
dos  negócios,  outros  papeis  de  credito,  am- 
pliando-se  aesphera  da  actividade  commer- 
cial pela  extensão  das  trocas  e  pela  facilidade 
da  distribuiçãx). 

Dahi  se  infere  que  aos  poderes  públicos, 
aos  quaes  incumbe  o  dever  de  regular  e 
proteger  a  expansão  das  actividades  validas 
e  úteis  em  ordem  a  proporcionar-se  a  cada 
um  a  maior  somma  possível  de  bens,  legi- 
timamente adquiridos,  e  a  maior  garantia 
imaginável  para  o  exercido  licii»  de  sua 
capacidade  de  trabalho,  não  pôde  ser  in- 
differente  a  situação  de  uma  praça  com- 
mercial onde  haja  pouco  dinheiro  e  não  se 
encontrem  substitutos  bastantes  para  sup- 
pril-onas  transacções  diuturnas:  porque  a 
conectividade  virá  a  padecer  as  consequên- 
cias de  tão  anómala  conjunctura,  experi- 
mentando os  effeitos,  inevitáveis  na  espécie, 
da  difficuldade  da  distribuição  e  da  restricção 
das  trocas. 

Esses  eíTeitos  traduzem-se,  em  schema, 
pela  alta  dos  preços,  emquanto  o  commercio 
pôde  manter-se  ou  pela  crise,  logo  que  co- 
meça elle  a  desintegrar-se. 

Ora,  o  commercio  desintegrasse  quando 
as  relações  naturaes  que  existem  entre  os 
negociantes  por  grosso  e  a  retalho  se  enfra- 
quecem e  raream;  visto  comj  aparalyzação 
dos  negócios  onera  o  capital  da  industria  com 
as  responsabilidades  cia  espera  e  crea  para 
o  capitalista,  que  no  caso  ô  o  commer- 
ciante, uma  angustia  perigosa,  da  qual  se 
liberta  por  dous  meios,  ambos  ruinosos:  ou 
vendendo  com  prejuízo,  ou  encostando  mer- 
cadorias e  sacrificando-se  com  lucros  ces- 
santes. 

Em  uma,  como  em  outra  espécie,  a  crise  de- 
senha-se  com  seu  séquito  de  empobrecimen- 
tos, incompatíveis  com  a  prosperidade  da 
nação  ;  e  na  hypothese  da  alta  dos  preços, 
por  carestia  de  dinheiro,  o  particular  soffre 
a  difficuldade  de  vida,  incompatível  com  a 
garantia  efflcaz  de  sua  capacidade  de  tra- 
balho. 

Poucos  são  os  espirites  atormentados 
que  extrahem  ainda  de  suas  energias  laten- 
tes vigor  accentuado  para  a  luta  tenaz  e 
perseverante. 

Para  (][ue  se  possa  avaliar  a  importância 
da  medida  relativa  ás  contas  assignadas, 
basta  lembrar  que  as  praças  principaes  (e 
são  as  das  capitães)  alimentam  a  actividade 

Ido  commercio  do  interior,  fomeoendo-lhe 
mercadorias  a  prazo  ;  e  este  prazo  tra- 
duz uma  immobilização  de  ftmdos,  que  dei- 
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xam   de  produzir    renda  em    beneficio  do 
vendedor. 

Inquestionavelmente,  no  calculo  dos  pre- 
ços, essa  esterilidade  dcs  valores  cedidos 
deveria  entrar  em  linha  de  conta ;  mas,  em 
regra,  o  preço  de  vonda  não  fica  onerado 
com  esse  adminiculo,  porque  o  commercio 
do  interior  diflacilmente  supportaria  tal  ag- 
gravação,  sobretudo  dadas  as  afldictivas  con- 
dições actuaes,  extremamente  pesadas,  das 
tarifas  de  transporte,  que  parecem  desti- 
nadas a  fuzilar  as  tentativas  de  respiração 
do  commercio. 

Como  quer  que  seja  a  remessa  de  merca- 
dorias para  o  interior,  effectuada  em  larga 
escala,  obriga  o  commerciante  das  praças 
principaes  a  frequentes  operações  bancarias 
de  desconto,  a  juros  de  10  e  12  •/•,  por 
lettras  da  terra,  com  endosso  e  saque ;  em- 
bora possua  elle,  nas  contas  assignadas.  um 
titulo  de  credito,  que,  si  estiver  sufllciente- 
mente  garantido  jpela  assignatupa  do  de- 
vedor, lhe  permittirá  mais  rápido,  menos 
caro  e  menos  precário  recurso  para  levan- 
tar dinheiro. 

Mesmo  assim  o  commercio  lamenta  a 
difiãculdade  dos  descontos  bancários,  porque 
os  estabelecimentos  de  credito,  pouco  nume- 
rosos e  pouco  disseminados,  costumam  re- 
servar sua  caixa  para  clientellas  especiaes 
e  negam-se  a  operações  com  freguezes 
novos ;  de  sorte  que  negociantes  de  perfeita 
honorabilidade  e  de  capital  muitas  vezes 
superior  ao  valor  do  titulo  a  descontar 
sentem  constrangimento  insuperável  para 
obter  empréstimos  nos  bancos,  por  lettras  a 
prazo. 

Era  geral  o  nosso  commercio  precisa  de 
grande  capital  para  operações,  que  pode- 
riam ser  effectuadas  com  capital  menor, 
porque  a  falta  de  movimentação  dos  titules 
de  credito  obriga-o  a  transacções  em  di- 
nheiro de  contado,  e  esse  é  empregado  na  sa- 
tisfação immediata  de  compromissos  que  pode- 
riam ser  soUoidos  por  compensação. 

Prevendo,  seguramente,  a  vantagem  das 
contas  assignadas,  como  instrumento  de  cre- 
dito commercial,  o  Código  de  1850  dispoz  em 
seu  art.  219 : 

« Nas  vendas  em  grosso,  ou  por  ata- 
cado, entre  commerciantes,  o  vendedor 
è  obrigado  a  apresentar  ao  comprador, 
por  duplicado,  no  acto  da  entrega  das  mer- 
cadorias, a  factura  ou  conta  dos  géneros 
vendidos,  as  quaes  serão  por  ambos  assi- 
gnadas, uma  para  ficar  na  mão  do  vendedor, 
e  outra  na  do  comprador.  Não  se  decla- 
rando na  factura  o  prazo  do  pagaipento, 
presume-se  que  a  compra  foi  ã  vista  •> 
Sublinhamos  a  locução  è  obrigado  para 


deixar  em  destaque  a  circumstancia  de  que 
a  exigência  da  conta  assignada  refere-se, 
unicamente,  a  transacções :  1^,  feitas  entre 
commerciantes,  e  2'*,  que  tenham  por  obje- 
cto vendas  em  grosso  ou  por  atacado. 

Era  taes  condições  é  intuitivo  que  o  Có- 
digo Commercial  cuidou  de  proteger  o  ven- 
d^or  de  mercadorias  em  grosso  ou  por  ata- 
cado, obrigando  o  comprador  a  assignar  uma 
conta  ou  factura  em  que  reconhecesse  a  di- 
vida^ que  deve  ser  saldada  a  prazo. 

Por  que  motivo  semelhante  in.juncvão  do 
Código? 

Peia  razão  simples  de  que  o  capital-mer- 
cadoria  cedido  peio  vendedor  ao  comprador 
deixa  de  pertencer  ao  primeiro  e  passa  a  ser 
propriedade  do  outro ;  mas^  não  estando^  de 
facto^  substituido  no  activo  do  vendedor  por 
valores  de  caixa,  a  venda  a  prazo  represen- 
taria um  estorvo  ao  negocio,  ainda  que  o 
producto  da  mesma  venda  figurasse  como 
valores  de  livro. 

Com  effeito,  o  commerciante  que  tivesse 
a  fortuna  de  vender  a  maior  parte  de  suas 
mercadorias  a  prazo  teria  ao  mesmo 
tempo  o  infortúnio  de  esperar  o  vencimento 
do  prazo  para  recomeçar  o  seu  negocio,  que 
seria  intermit tente. 

Era  mister,  portanto,  que  se  cogitasse  em 
dar  ao  vendeior  «a»  titulo  equivalente  ao 
valor  da  mercadoria  vendida  e  com  o  qual 
pudesse  o  vendedor  antecipar  o  reembolso  do 
seu  capitaL 

A  exigência  das  contas  assignadas  retrata 
fielmente  os  elementos  práticos  desse  racio- 
cínio e  o  Código  a  formulou,  não  como  um 
beneficio,  mas  como  uma  necessidade. 

Esclarecido  o  pensamento  do  art.  219  do 
Código  Commercial  era  relação  á  necessidade 
das  contas  assignadas  com  dupla  firma,  a 
do  vendedor  e  a  do  comprador,  e  prazo 
certo  de  pagamento,  patentea-se  a  equiva- 
lência de  taes  titules  e  das  lettras  da  terra, 
e  evideneia-se  a  indispensabilidade  de  serem 
ellas  consideradas  como  documentos  de  di- 
vida liquida. 

Ao  vendedor  cabe,  portanto,  o  direito  de 
exigir  do  comprador  a  obediência  ao  dispo- 
sitivo legal,  e  não  cabe  ao  comprador  di- 
reito de  forrar-se  á  satisfação  da  exigência. 
E'  isto  indubitável  e  peremptório. 

Não  se  cuida,  portanto,  no  momento  actual 
de  crear  lei  nova,  nem  tão  pouco  de  alterar 
ou  modificar  a  lei  existente  :  trata-se,  ape- 
nas, de  tornar  effectiva  a  providencia  do 
art.  219  do  Código  Commercial  por  meio  de 
medida^J  complementares  referentes  «ao  com- 
merciante comprador  de  mercadorias  em  grosso 
e  apraso*, 
I    A  questão,  assim,   acha-se  posta  em  seus 


bem  indicar  o  pensamento  do  legislador ;  e  j  devidos  termos :  não  affecta  os  particulares 
transcrevemos  na   integra  o  artigo  para 'que  compram  a  credito  e  a  retalho,  não  re- 
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presenta  uma    innovaçâo  legal,  nem  ainda 
impiica  violência  ou  exorbitância. 

E'  claro  que  o  commerciante  que  com- 
pra a  prazo  mercadorias  em  ^jrrosso  contrahe 
um  empréstimo  de  capital \  porque  cora  o  pro- 
ducto  da  venda  da  mercadoria  comprala 
poderá  pagar  a  divida  e  embolsar  o  lucro 
da  masma  venda;  adquire  um  fundo  de  com- 
mercio;  transfere  para  a  propriedade  sua  um 
b3m  alheio  e  delle  dispõe  em  proveito  pro- 
pnio.  A  compra  a  prazo  vale  perfeitamente 
o  levantameato  de  dinheiro  para  a  compra 
â  vista;  é  uma  operação  de  e:np -estimo,  e 
o  documento  respectivo  uma  verdadeira  let- 
tra  acoita. 

Para  que  a  cont  i  assi«,mada  soja  um  titulo 
de  divida  liquida  é  de  mister  que  o  compra- 
do-r  aacceitc,  isto  é,  que  nella  inscreva  a  sua 
ir  ma,  como  prova  da  realidade  da  compra 
e  da  responsabilúlade  de  pagofnento  assttmida; 
e  é  do  mister  também  que  a  assignatura 
sejal-inçada  sobre  o  sello,  in!itilizaiido*o, 
como  det-jrmina  a  lei. 

Que  sello  ?  O  sello  proporcional^  o  mesmo 
estabeleci íio  para  as  lettras  da  torra,  e  indi- 
cado no  decreto. '-5. 504,  de  1000,  tabeliã  A, 
§  1°,  n.  4.  sob  esta  formula :  pa])eis  su.j6ftos 
ao  sello  proporcional :  fnctvras  ou  contas  as- 
sif/nadas.y^  Para  que  não  passa  haver  a  mi- 
níraa  he<i tacão  a  respeito  da  espécie  de  ti- 
tulo,a  dita  tabeliã  addiccionou,  entre  paren- 
thcsis,  a  referencia  ao  art.  ál9  do  Código 
Commercial. 

Deduz-st3  do  exposta  «  que  o  vendedor  é 
obrigado('ò.TÍ.  "^W)  eiiado)  a  apresentar  ao 
comprador  as  facturas  por  duplicado,  para 
ser  a-signada pw  artibos^  que  a  apresentação 
deve  ser  feit  i  no  acto  da  entrega  das  merca- 
dorias; que  uma  das  facturas  ficará  era  mão 
do  vendedor  e  outra  em  mão  do  comprador, 
a  primeira  como  titulo  de  dívida,  a  segunda 
como  resulva  da  limitação  de  responsabili- 
dade; e  final  me.  ite  que  es.sa>  ficturas  leva- 
rão 5«//o  proporcional,  (Decreto  3. 5(34).» 

Em  todas  estas  particularidaies  e  precau- 
çõeíí  da  lei  ha  um  ponto  único  (òscuro  :  o  si- 
gnificado do  termo  entrega,  para  precisar  o 
momento  da  apresentação  das  facturas  e  da 
assignatura  das  mesmas. 

Entrega  á  a  acção  e  eífeito  do  por  em  mãos 
de  outrem  algum ]t.  cousa.  Dá-se  o  facto  da 
entrega,  pois,  qwxndo  a  cousa  sake  da  mão  de 
quem  a  fjossuia  com  dtistíno  á  ]uão  de  quem 
a  vao  possuir. 

O  acto  da  enirega  não  suppõe  a  preseftça  do 
eedeate  e  do  cessionário;  porque  entre  os 
d(Nis  se  pôde  intercalar  um  1?eiceiri>,  incum- 
bido de  ser  yehiculo,  oooductor,  portador  da 
cousa  entregue:  — pessoa  real,  estrada  de 
ferro,  navio,  etc. 

Dir-9e-ha  qutí  na  hypotliese  a  mirega  im- 
dltca  a  confiança.  Exactamente.  Os  diccionar 


rios  admittem  a  synonimia  d3  entregar  e 
confiar,  e  a  noção  vulgar  admitte  que  o — 
commissario — da  entrega  é,  ou  deve  ser  fiel, 
A  remessa,  portanto,  de  mercadorias  por 
qualquer  meio  de  transporto  é  uma  entrega 
effectiva ;  e  por  isso  o  direito  do  expedidor 
está  garantido  pelo  certificado  de  expedição. 
Si  a  mercadoria  não  chega  á  mão  do  detsti- 
natario,  já  subrogado  no  direito  de  proprie- 
dade pelo  certificado  de  expedição,  ou  pelo 
facto  da  remessa,  a  elle  cabe  acção  contra  o 
transportador.  O  expedida  r  limita-se  a  pro- 
var que  expediu y  e  prova-o  com  o  recibo  do 
transportador. 

O  embarque  de  mercadorias  é,  desta  arte, 
um  acto  de  entrega  ;  e,  conseguintemente,  a 
expedição  (t  um  momento  legal  para  a  assi- 
gnat!ira  das  contas  assignadas. 

Aquolles  que  julgam  ser  indispensável  a 
conferencia  das  mercadorias  pelo  com  :)rador, 
e  aíísim  também  ser  indispensável  que  che- 
guem ellas  a  seu  destino  para  que  a  entrega 
possa  realizar-se,  responderemos  que  essa 
conferencia  tanto  pôde  ser  leita  antes  da  ex- 
pedição, por  preposto  do  coraprador.como  no 
ponto  de  destino  ((epois  de  assignada  a  factara; 
(i  neste  ultimo  caso,  a  falta  de  conformidade 
da  factura  com  a  mercadoria  pôde  ser  deví- 
daníiente  testemunhada. 

Comtudo,  o  para  o  fim  de  obstar  a  occur- 
rencia  de  contestações  ou  de  debate,  é  praxe 
de  coiiunercio  concordar-se  e,n  um  prasopara 
a  assignatura  d  ^s  contas  assi;,'nadas  ;  e  em 
tal  prazo  se  incluo  o  tempo  preciso  para  a 
entrega  da  correspondência  postal  e  para  en- 
trega da  mercadoria  r.*mettlda. 

Àssini,  parecem,  tanto  ao  vendedor  como 
ao  comprador,  mais  resguardados  os  direi- 
tos reciprocos. 

A  todos  se  afiguraria,  pois,  desnecessária 
a  solicitação  diri.--ida  pela  Associação  Com- 
mercial  do  Rio  de  Janeiro  ao  Congresao  Na- 
cional no  sentido  de  ser  decretada  a  provi- 
dencia constante  do  p 'ojecto  Neiva,  desde 
que  a  lei  existente  e  a  praxe  acceita  t^atisfa- 
zem  (jS  interesse >  <io  commercio,  mas  a 
todos  igualmente  se  afigurará  inadiável  a 
referida  decretação,  desde  que  saibam  que 
a  lei  não  é  cumpyidf*  e  a  praxe  não  é  respei- 
tada . 

A  lei  nho  é  cumprida  pcrqu3  nâo  t^m 
sancção:  é  uma  exigaicia  platónica,  que  obri- 
ga o  vendedor,  obriga  o  comprador,  deixan- 
do, entretanto,  a  este  a  faculdade  de  não  se 
reputar  obrigado. 

Com  eíFeito:  o  comprador  ausente  só  re- 
cebe as  factureis  pelo  correio,  e  reoebe  am- 
bas, uma  para  guardar  comsigo,  com  a  as- 
signasurado  vendecior,  outra  para  restituir 
ao  vendedor  com  sua  assignatura.  E*  desta 
que  o  vendedor  pi»ecisa;  porque  é  estiO 
titulo  de  divida  Hquida,   que  O  mesmo  vec- 
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deJor  adquire,  titulo  negociável,  transfe- 
ri vol,  com  o  qual  pôde  elle  refazer  ou  res- 
taurar seu  capital  e  proseguir  no  seu  com- 
mercio.  Semelhante  titulo  do  direito  cre- 
ditório, equivalente  a  umalettra  da  terra,  é 
descontaviil  nos  bancos,  é  acoeito  nos  encon- 
tras de  contas  ou  compensações,  vale  por 
dinheiro,  é  um  papel  circulante,  constitue 
ura  valor  de  caixa;  o  porque  pertence  juri- 
dicamente ao  vendedor,  como  bem  seu,  deJle 
ná(j  pôde  o  vendedor  ser  legitimamente 
privado,  em  consoquencia  de  omissões  da 
lei. 

E*  manif-ísro  que  si  a  lei  não  defende  esse 
direito  dj  vendedor,  ella  o  pretere  ou  o  des- 
denha; e,  no  caso,  6  uma  lei  má,  insuíHeien- 
te,  bastaria,  incapaz  de  realizar  seu  objecti- 
vo social. 

Ora,  atí5  o  presente,  as-im  tem  sido  o 
:irt.  219  dv)  Código  Commereial:  porque,  de 
po.^^se  das  facturas  romettidas  pelo  vende- 
dor, o  comprador  de  mercadorias  por  gro;so 
as  reten  e  não  as  devolve  assi^nadas;  de 
modo  que  a  providencia  legal  se  torn  5.a'K0- 
lutiimente  inútil,  e  o  capital  do  vendedor  fica 
p;;r  lon^'o  tempo  privado  da  reintegração 
necessária. 

Não  ha  commarcio  que  possa  rcsisi,ir  a  tal 
cuotin.-jenci.i,  nem  a  iguaes  coajunctúras  ;  e, 
por  i.so,  o  prejuizo  que  a  falti  das  contas 
assi'inadas  motiva  e  determiníi,  é.  na  actuali- 
dadtí,  um  estorvo  considerável  á  expansão 
commereial,  como  pa^^samos  a  demonstrar: 
1»  O  vendedor,  receiv^so  das  oonsequencias 
de  immobilização  de  seu  capital,  sente-se 
inhibido  de  lazer  ao  comprador  concessõe  i 
va  itajo^as  de  preços  das  meixjadorias  ;  e  na 
previsão  prazos  longos  para  pagamento 
das  mesmas,  restrhige  a  extensão  do  ci<edito 
aberto  ao  c^mpr.ulor,  e  exime  se  do  suppri< 
mento  d '  novos  artigos  antes  da  saldada  ou 
amortizada  a  importaacia  da  íttctui-a  en- 
tregue. 

ri. o  Na  dependência  de  liquidação  das  factu- 
ras reiíiettidas  e  subordinado  aos  prazos 
estipulados,  o  negociante  importador  propor- 
ciona a  amplitude  de  suas  transacções  a 
certa  frei^uezia  limitada  e  não  procura 
au^'mental-a  ;  porque  o  empate  de  capital 
eompelle-o  a  flrequent^s  ax>6raçoes  de  des- 
conto de  lettrasda  terra,  com  o&ouus  cor- 
respondentes ãs  taxas  altas  do  costume.  Só 
p6aem  arcar  com  tamanhas  ditlicnidades  as 
grandes  casas  estrangeiras,  de  capital  es- 
trangeiro ;  as  nacionaes  vivem  arrastada- 
mente,  si^oitas  ás  precariedades  do  eom- 
mercio  interno,  tremulo,  tormentoso  e 
peado. 

3.°  A  prosperidade  dos  commerciantes  do 
iutorior  âca,  em  virtude  das  razoes  prece- 
dentes, coarctada  o  tolhida  ;  visto  como  nao 
pddem  03  mesmos  commerciantes  dilatar  as 


suas  operações  em  consequência  das  res- 
tricções  de  credito  que  seus  vendedores  pre- 
cisam, a  contr.vgosto,  impôr-lhes,  para 
obstar  mais  considerável  immobilização  de 
capitães. 

4.<>  Como  consectario  dessa  existência 
anhelante  do  commercio  geral,  o  paiz  soffre 
o  retardamento  de  seu  progresso  e  a  mar- 
cha trôpega  de  sua  riqueza  ;  sendo  certo, 
como  é,  queoprincial  impulsionador  da  acti- 
vidade mercantil  é  o  credito,  este  se  acha 
infnntuiza^lo  entre  nós,  e  dominado  ainda 
pelo^  velhos  processos  de  negociar,  j  l  incom- 
pativeis  com  a  tendência  expansiva  do  com- 
mercio moderno. 

5.«  A  ausência  das  operações  de  compen- 
sação, que  os  títulos  negociáveis  per.nitti- 
rian  e  desenvolveriam,  crea  paia  o  com- 
mercio nacional  uma  situação  contrafeita  e 
mesquinha,  na  qual  os  olhos  dos  negociantes 
se  volvem  contmuamente  para  os  encaixes 
bancários,  como  índices  das  facili<lades  ou 
difflculdados.  verificadas  ou  prováveis,  de 
descontes  de  lettras,  o  crea  para  os  próprios 
bancos  a  necessidade  do  reduzir  a  qualidade 
de  suas  operações  ás  de  immediata  urgência 
para  s^  ocorro  prompto  do  commercio,  sem 
alent )  novo  para  auxílios  ás  industrias  o  ou- 
tras transacçres  de  interesse  geral  e  avul- 
tado. 

O  projojto  do  Sr.  Deputado  Neiva  atte- 
nuará  em  grande  escala  e  no  tocante  ás  con- 
tas asiiirnadas  os  males  que  apontamos  ;  e 
esperamos  que  o  Congresso  Nacional  se  di- 
gnará pond-rar  a  conveniência  de  sua  aceei- 
íação,  como  uma  medida  inòtantemouto  re- 
clamada peia  vida  commereial  do  paiz,  pela 
lei  existente,  pelos  iateresses  collectivos, 
sempre  protegidos  o  baíe.iados  pelas  provi- 
dencias administrativas  que  alvejam  a  dila- 
tação do  credito  e  do  bem  estar  commum. 

Em  razão  do  exposto  a  Gommissão  de  Fi- 
nanças ó  do  opinião  que  sob  o  ponto  de  vista 
económico  o  projecto  do  lei  apresentado  pelo 
Sr.  Deputado  Neiva  é  útil,  mas  entende  que 
deve  ser  também  ouvida  a  Comraissão  de  Le- 
gislação, pois  se  trata  de  uma  quc&táo  do 
direito. 

Sala  das  Commissões,  26  de  setembro  de 
1906. — Francisco  Veir/a,  presidente. — Serze- 
delia  Corrêa,  relator. — José  Euzebio, — David 
Campista, — Alberto  Maranhão» — Galvão  Ba- 
ptista. — Homero  Baptista. — Ignacio  Tosta. — 
Galeão  Carvalhal,  com  restricções. 

O  projecto  n.  368  de  1905  parece  á  pri- 
meira vista  pretender  resalvar  os  interesses 
do  fisco,  tornando  elTectiva  a  sellagem  das 
fãcturaâ  ou  contas  de  géneros,  propondo  a 
obrigatoriedade  da  assignatura  das  mesnms. 
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O  art.  219  do  Ctodigo  Commercial  estabe- 
lece que  o  vendedor  é  obrigado,  nas  veadas 
em  grosso,  entre  coramerciantes,  a  apre- 
sentar ao  comprador  por  duplicado,  no  acto 
da  entrega  das  mercadorias,  a  factura  dos 
géneros  vendidos,  as  quaes  serão  por  ambos 
assignadas,  uma  para  ficar  na  mão  do  ven- 
dedor e  a  outra  na  do  comprador. 

O  projecío  n.  362,  propõe: 

1«,  modificação  do  regulamento  do  sello 
no  sentido  de  só  poderem  ser  acceitas  e 
accionadas  em  juízo  as  contas  ou  facturas, 
entre  commerciantes,  nas  vendas  em  grosso, 
com  prazo  determinado  inferior  a  30  dias, 
que  tiverem  as  estampilhas  correspondentes 
ao  sello  proporcional,  mutilizadas  pela  data 
e  assignatura  do  comprador  ; 

2»,  que  as  facturas  nas  mesmas  trans- 
acções e  entre  as  mesmas  pessoas,  com  prazo 
determinado  superior  a  30  dias,  sujeitas 
ao  sello  proporcional,  nos  termos  do  decre- 
to n.  3.564,  de  22  de  janeiro  de  1900,  não 
poderão  ser  accionadas  ou  acceitas  em 
juizo  sem  terem  as  estampilhas  correspon- 
dentes ao  sello  proporcional  inutilizadas 
pela  data  e  assignatura  do  comprador. 

3®  ,que  o  comprador  que  não  devolva 
a  factura  assim  legalizada  ao  vendedora 
no  prazo  de  10  dias,  na  mesma  praça,  fi- 
cará sujeito  á  multa  estabelecida  pelo  re- 
ferido decreto,  presumindo-se  taes  factu- 
ras contas  liquidas  para  todos  os  effeitos 
legaes,  provada  a  remessa  delias  por  carta 
e  factura  ou  titulo,  insertos  no  copiador, 
e  com  a  certidão  do  registro  do  Ck)rreio. 

O  regimen  em  que  vivemos  é  o  da  mais 
completa  liberdade,  posto  que  a  nossa  lei 
prescreva  os  meios  garantidores  das  trans- 
acções commerciaes.  O  art.  219  do  có- 
digo é  a  prova  disto.  Aquelle  que  quizer 
acautelar  as  vendas  que  faz  não  precisa 
sinão  agir  na  conformidade  deste  artigo 
do  código.  Desde,  porém,  que  o  negociante 
venda  a  prazo,  sem  exigir  que  o  comprador 
assigne  a  factura,  usa  elle  da  sua  liberdade 
e  dispóe  dos  seus  haveres  como  bem  en- 
tende. 

O  código  bem  claramente  declara  que  a 
prova  testemunhal  só  é  admissível,  em  jui- 
zo commercial,  nos  contractos  cujo  valor  não 
exceder  de  400$000. 

Logo,o  commercio  tem  no  código  os  meios 
garantidores  da  prova  dos  contractos  de 
compra  e  venda  e,si  não  recorro  a  elles,é  por 
assim  querer^ 

E'  certo  que  o  código  não  obriga  o  com- 
merciante  a  cumprir,  sob  pena  de  nullidade, 
as  prescripções  que  traçou  para  estas  trans- 
acções. Põe  ao  seu  serviço  outros  recursos 
para  o  caso  de  não  haver  usado  do  artigo 
219,  admittindo  a  prova  i)or  meio  de  corre- 


spondência e  mais  pelos  livros  do  commerci- 
ante,  devidamente  registrados,  cora  as  con- 
tas dellesextrahidas. 

O  nosso  commercio  não  se  sentindo  com 
animo  para  tomar  a  iniciativa  de  uma  rigo- 
rosa adopção,  nos  seus  hábitos,  do  artigo 
219  do  código  e  sabendo  da  repugnância  que 
geralmente  o  nusso  commercio  a  retalho 
tem  pela  assignatura  de  facturas,  quer  que 
o  remédio  venha-lhe  de  uma  lei  que  torne 
inilludivel  a  applicação  desse  dispositivo  do 
código. 

Lembrou  então  o  alvitre  de  que  trata  o 
projecto  n.  362,  que  pede  soccorro  á  lei  do 
sello.  No  fundo  é  o  commercio  em  gi-osso  que 
pede  uma  restricção  na  sua  liberdade:  quer 
aue  lhe  prohibam  vender  sem  que  o  compra- 
dor assigne  a  factura.  £lle  pôde  livremente 
exigirdo  comprador  a  sua  assignatura  na  nota 
de  compra.  Mas  não  lhe  convém  assim,  isto 
é,  a  liberdade  :  elle  quer  uma  lei  que  o 
obrigue  a  só  vender  em  taes  condições. 

Não  parece  razoável  esta  pretenção,  desde 
que  a  lei  não  foi  omissa,  deixando  desam- 
parado o  vendedor  contra  o  comprador  nas 
vendas  a  prazo.  Si  o  negociante  não  S3ibe  si- 
não agir  compulsoriamente,  o  caso  é  diverso, 
mas  ninguém  acredita  que  assim  seja. 

Aquelle  que  tem  precisão  de  títulos  para 
fazer  dinheiro,  esse  que  exija  do  comprador 
a  assignatura  da  conta  ou. . .  não  lhe  venda. 
Mas  não  se  leve  o  rigor  ao  extremo  de  cas- 
tigar a  falta  com  multa  tremenda,  como  se 
propõe  no  art.  4*  do  projecto,  qua  pune 
com  multaocommerciante  qu3  liquidara 
transacção  sem  haver  exigido  a  factura  assi- 
gnada  sobre  o  sello  proporcional. 

Não  ha  na  nossa  legislação  e  sobre  este 
assumpto  lacuna  alguma.  O  commercio  em 
grosso  é  que  não  sabe  reagir  contra  a  rotina 
e  vê-se  embaraçado  com  a  falta  das  facturas 
de  venda  assignadas,  instrumentos  de  cre- 
dito, é  certo.  Queira  elle  e  o  mal  será  sa- 
nado pela  sua  iniciativa  sem  a  suppres^u> 
da  liberdade  que  em  muitas  situações  lhe 
será  bem  sensível. 

Apparelhado  como  está  com  remédios  se- 
guros cuja  applicação  depende  de  sua  von^ 
tade  exclusivamente,  a  elle  cumpre  ser  o 
arbitro  de  seus  interesses  e  não  pedir  ao  po- 
der publico  que  suppra  as  fò,lnas  de  sua 
energia  pela  decretação  de  medidas  vexa- 
tórias que  ferem  no  fundo  mesmo  a  base  do 
direito. 

Com  a  acceitação  do  projecto  n.  362  aboli- 
ríamos uma  serie  enorme  de  meios  de  prova 
de  transacções  de  compra  e  venda  em  grosso 
e  a  prazo, o  que  seria  absurdo. 

Por  isto  é  a  Commissão  de  Ck)nstitui^o  e 
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Justiça  de  parecer  que  o  projecto  n.362  não 
dere  86P  convertido  em  lei. 

Sala  das  CkwimiBSões,  24  de  oiitabro  de 
X905.  —  j^oo  Luiz  Af«M«,  presidente*  -^Ger^ 
mano  Hasslecher,  relator.— iFV»rf^tco  Borgas. 
—  L»iz  Ikminguês,  —  Henrique  Borges, 

YOtiO  EIC  SSPARADa 

Sobre  a  maferia  constante  do  projecto 
n.  362,  de  1905,  remetttdo  este  anno  á  Com- 
misaSo  de  Justiça  com  o  n.  71,  autorizando 
o  Poder  Executivo  a  modificar  o  regola»- 
mento  do  sello  no  sentido  de  s6  poderem 
ser  acceitas  ou  accionadas  em  jnizo  as 
contas  ou  íibcturas  nas  veadas  em  grosso  ou 
por  atacado  entra  commerciantes,  com 
prazo  determinado,  que  forem  devidamente 
assignadas,  pensamos  que  o  alludido  pro- 
jecto pôde  e  cteve  ser  acceito  e  convertido 
em  lei. 

Â  respeito  do  mesmo  assumpto  já  se  ma- 
nifestou a  Gommissão  de  Finanças  pela 
opinião  autorizada  do  Sr.  Serzedello  Corrêa, 
q.ue  em  parecer  succlnto  mas  substancioso 
accentuou  a  grande  importância,  sob  o 
ponto  de  vista  económico,  da  circulação  dos 
titulou  de  credito  para  se  movimentar  e 
í^eilltar  a  circulação  das  riqiiezas. 

£ífectivameate,  para  se  ter  a  medida  eta- 
cta  da  importância  que  no  mundo  eco- 
nómico e  financeiro  teem  assumido  os  títulos 
de  créditos»  basta  se  attender  para  o  enorme 
movimeoito  de  contas  de  debito  o  credito 
que  se  liquidam  nas  camarás  de  compensa- 
ção instituídas  nas  prineipaes  praças  ílnan- 
ceiras  do  mundovcomo  Nova  Yorlc,  Londres, 
Pariu  etc. 

Cíngindo-tíos,,  poJrém„  ao  aspecto  jurídico 
da  matéria  do  projecto,  pensamos  que  é  ella 
complementar  do  diapositivo  do  art.  S19  do 
Código  Commercial  e  vem  suavizar  os  per- 
niciosos eíTeitos  do  grande  retrahimento 
actual  do  credito  e  por  isso  mesmo  attender 
a  uma  necessidlade  palpitante  do  commercio 
interno,  que  pelo  órgão  autorizado  de  varias 
directorias  de  associações  commerciaes 
teem  solicitado  instantemente  a  decretação 
IcgsU  daqueila  medida. 


Salh^dfts 
Jcf9o  Scinêês 


I,  16  de  outubro  de  190G.— 


N.  362—1905 


O  Oonf  resso  NacioBal  resolve  : 

!.•  Fica  o  Podor  Executivo  autorizado  a 
modificar  o  regulamento  do  sellò  no  sentido 
de  só  poderem  ser  acceitas  ou  accionadas  em 
jat2o  as  contas  on  fkcturas  nas  vendas^,  em 
grosso  ou  por  atacado,  entre  commerciantes, 
com  praao  determinado  superior  a  30  dias, 
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que  tiverem  as  estampilhas  correq^Kindeiiles 
ao  sello  proporcional  inutilissados  pela  data 
e  assignatiira  do  compradcH'. 

2.*  AS  conta»  oo  facturas  nas  veadas,  em 
grosso  ou  por  atacado,  entre  commerciantes, 
com  prazo  determinada  superior  a  30  dias, 
sajei&s  ao  seilo  proBorcional,  nos  termos 
do  n.  4,  do  §  l*"  da  âbella  A  do  decreto 
D.  3.564,  de  22  de  janeiro  de  1900,  não  po- 
derão ser  accionadas  ou  acceitas  em  juis> 
sem  terem  as  e^mpilhas,  correspondentes 
ao  sello  proporcional,  inutilizadas  pela  datta 
e  aesignatura  do  comprador. 

3.<'  O  comprador  que  não  devolver  a  ílt- 
ctttra  ou  titulo,  assim  legaiUzado,  ao  mu»- 
dedor,  no  prazo  de  10  dias^  depois  de  rece- 
bido, na  mesma  praça,  ficarl  sujeito  ás 
multas  estabelecidas  pelo  referido  decreto 
n.  3.5&I,  de  1900,  e  pressmens-se  taoi  fiti* 
cturas  ou  titulo»  contas  liquida»  para  toáee 
o^eflfeitos  le^^raes,  provada  a  remessa  delles 
piQpr  carta  e  factura  ou  títulos  iasertoe  no 
copiador  e  comi  a  certidão  do  registro  do 
Correio. 

4.''  O  vendedor  que  liquidar  tae»  factura» 
sem  oiiagamento  da  respeetfve  bM»,  inuti*» 
lizado  pelo  comprador  nas  foctura»  ow  titu- 
les corraspondentes,  incorrerá  na»  aveama» 
multa». 

Sala  das  sessões,  13  de  dezentliro' de  1905« 
— /.  A,  Neiva. 

N.  311  —  1906 

Dispõe  sobre  a  hospitalização  dos  tuberculosos; 
cmn'  parecer  da  CommissOo  dé  Finanças 

Promover  o  isoiamenta  imaiediato  dos 
taberenloso»  recolhidos  aos  ho^pitaes  d&  Car 

Sital  Federal  para  asylbs  especiaes  construi- 
os  fora  do  perimetroiurbane^e^em  condições 
technicas  proveitosas  ao  tratamento  e  aUivio 
dós  soíTí^imento»  destes  iitfalizes  enfermos -*- 
é  uma  obra  meritória  e  dâgna  dos  maiores 
appiausos. 

liUsa  piedosa  missão,  cuja  iniciativa  pra^ 
tica  oonsta  da  mensagem  junta,  emanada  de 
honrado  Sr.  Presidente  da  Republica,  soHr 
citando  do  Poder  Legislativo  a  neoessauria 
antoriza^,  encontrará,  por  certo  do  ParJa^ 
mento  Brazileiro  o  mais  favorável  acolhi- 
mento e  os  mais  fervoroso»  e  entínifliastieGB 
encómios. 

O  caridoso  amparo  aos  deaalado»  tubor- 
culosos,  em  lamentável  invalidez,  iimteis.Á 
sociedade  e  imminente  perigt^  ao  corpo  fooial 
•^  é  uma  funoção  positiva  do  fistado,  que, 
nesta  obra  dupla  de  solidariedade  humana  e 
de  defesa  collectiva,  associa-se  nobremente 
ã  bemfeitora  cruzada  que  tem  attrahido  em 
toda  a  parte  do  mundo  os  mais  eaaineates 
espirites  da  época  —  a  luta  anti-tubercuiosa. 
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Assim  pensando,  e  de  pleno  accôrdo  com 
a  palavra  illustre  do  Governo,  expressa 
pelo  or^o  do  seu  Ministro  do  Interior,  o 
£zm.  Sr.  Dr.  Félix  Gaspar,  a  Commissão 
de  Saúde  da  Camará  dos  Deputados  re- 
pete aqui:  «  Si  alguns  dos  meios  de  luta 
devem  ser  deixados  á  iniciativa  particular 
ou  á  acção  das  collectividades  sociaes  de 
beneficência,  como  sejam  os  dispensários,  os 
sanatórios  de  cura,  podendo  e  devendo  o  Go- 
verno assibtU-os  de  sua  approvação,  auxilio 
ou  mesmo  direcção— certo,  resta  ainda,  além 
disto  e  além  do  saneamento  geral,  policia 
bromatologica,  inspecção  de  domicílios,  regu- 
lamentação sanitária— quo  lhe  incumbe— al- 
guma cousa  mais  que  se  tem  deixado  até 
agora  entregue  exclusivamente  á  caridade  e 
que  é  também  dever  do  Estado  —  è  a  assis- 
tência dos  tuberculosos  curáveis  ou  incuráveis, 
mas  necessitados  de  hospitalização. 

Todos  os  povos  cultos  empenham-ge,  na 
hora  presente,  em  a  cruzada  humanitária. 
Por  toda  parte  congregam-se  a  iniciativa 
particular  e  a  acção  governamental,  num 
esforço  útil  ,e  altruistico,  em  prol  da  defesa 
social  contra  o  mais  temivel  âagello— a  peste 
moderna,  que  mais  vlctimas  produz  e  mais 
vidas  ceiflsi  que  todas  as  epidemias  reunidas. 

E  este  combate  vae  dia  a  dia  ganhando 
terreno  com  conquistas  que  garantirão  vi- 
ctoria  próxima  aos  luctadores  contra  o  mal 
inclemente. 

A  tísica  mortífera  perdeu  já  seu  aspecto 
enigmático...  Os  trabalhos  de  Willeinin, 
Pasteur  e  Kock  çuzeram  a  descoberto  sua 
origem  pathogenica,  desapparecendo  a  in- 
cógnita tenebrosa  da  sua  causa. 

Hoje  sabe-«e  como  nasce  a  tuberculose  e 
como  se  propaga,  sendo  ella,  conforme  asse- 
gura (irancher,  a  mais  curavel  e  a  mais  evi- 
tável da"^  moléstias  chronicas. 

O  eminente  professor  brazileiro  Dr.  Hilário 
de  Gouvêa,  que  entre  nós  enos  Congras-os  de 
Ck)peuhague,  Berlim  e  Par»z  tem  empregado 
invej  ivel  actividade  nesta  campanha  bem  fei- 
tora, assim  se  exprime:  «  A  propaganda  theo- 
rica  contra  a  tuberculose,  desacompanhada  de 
medidas  praticas,não  tem  senso  commura,cahe 
logo  na  irrisão  e  n.)  ridículo  e  não  serve  sinão 
para  levar  ao  coração  do  pobre  o  sentimento 
de  inveja  eodiopara  com  as  classes  dirigentes. 
Para  luctar  eííicazmente  contra  um  inimigo 
que  se  tem  alastrado  do  modo  phenoinenal, 
por  que  o  tem  feito  a  tuberculose,  fazem-se 
precisas  não  só  a  diUusão,  por  todas  as 
classes,  das  medidas  de  defesa  contra  o  con- 
tagio, como  enorme  sommas  de  dinheiro : 

l®,  para  pôr  termo  á  derrama  do  terrivel 
joio  sociaJ: 

2®,  para  fazer  abort  ir  sua  germinação  já 
come':ada ; 


30,  para  modificar  o  terreno  social  de 
modo  a  tornal-o  impróprio  para  a  germi- 
nação da  semente  do  mal. 

Imp  ídir  a  derrama  da  semente  após  a 
â^uctificação — importa  em  isolar  dos  sãos 
todos  os  casos  de  tuberculose  aberta. 

Fazer  abortar  a  germinação  iniciada  da 
tuberculose  —  quer  dizer  proporcionar  a 
todos  os  tuberculosos  curáveis,  e  estes  são 
legiões,  cura  em  sanatórios  especiaes. 

Modificar  o  terreno  social  de  modo  a  tor- 
nal-o  impróprio  para  a  germinação  da  se- 
mente da  tuberculose  importa  em  dar  cabo 
da  —  miséria  social.» 

Ponderando  em  análogas  considerações,  ha 
poucos  mezes  —  em  uma  memorável  con- 
ferencia na  Dinamarca,  onotavel  professor 
Kock  pontificava  sobre  este  momentoso 
assumpto  em  doutrinas  semelhantes  ás  do 
illustre  profeisor  brazileiro. 

O  profesr^or  berlinez  classifica  como  a 
grossa  artilharia  necessária  e  indispensável 
ao  combate  da  tuberculose — os  hospitaes, 
os  sanatórios  e  os  dispensários  (case^stations). 

Para  o  illustre  professor  Kock  o  que  mais 
tem  concorrrido  para  a  sensível  diminuição 
da  cifra  mortuária  na  Inglaterra  e  na 
Prússia  —  é,  além  das  medidas  de  conforto 
e  de  hygiene  das  habitações  pobres,  o 
isolamento  nos  hospitaes  especiaes  de  todos 
os  doentes  em  ultimo  período  da  moléstia, 
sendo  tal  o  enthusiasmo  deste  autorizado 
especialista  que  elle  assegura—  si  possível 
fosse  generalizar  a  applicação  deste  meio 
—  era  pouco  tempo,  ter-se-hia  o  decresci- 
meato  notável  da  moléstia. 

Esta  medida  absoluta  é,  iK)rém,  de  inexe- 
quível pratica,pois  só  na  AUemanha  haveria 
necessidade,  para  internar  os  tuberculosos, 
de  hospitaes  para  100.000  enfermos. 

£'  realmente  na  AUemanha  e  na  Ingla- 
terra que  a  luta  contra  a  tuberculose  tem 
demonstrado  os  mais  práticos  e  eloquentes 
resultados. 

Na  Inglaterra,  oade  a  hygiene  gosa  de 
apreço  cultural,  a  tuberculose  tem  dimi- 
nuído 50  %  nestes  últimos  30  annos.  Ahi  a 
modificação  extraordinariamente  sensível 
na  cifra  mortuária  da  tuberculose,  depol< 
de  conhecida  a  doutinna  do  contagio,  deve- 
se  muito  aos  melhoramentos  sanitários  in- 
troduzidos nas  habitações  das  classes  m^ic» 
favorecidas  e  nas  officinas. 

Dwelling  disea<ses,  moléstia  da  habitação, 
é  assim  cognominada  entre  os  hygienistas 
inglezes  a  tísica  mortífera,  que  encontra  na 
vivOiída  doentia  e  mal^  o  seu  melhor 
habitat  o  as  melhores  condições  de  sua 
transmissibilidade  perigosa. 

Na  Ailemanha,  paiz  de  tão  invejável  pre- 
vidência e  tão  elevada  cultura  moral  e 
scientiílca,  esta  questão    de  luta  anti-tuber- 
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culosa  tomou  tão  avolumado  vulto  e  tanta 
Topercursão  encontrou  em  todos  os  espíritos 
que  08  seus  resultados  benéficos  ant  raam  as 
mais  ousadas  tentativas,  justiácando  os 
mais  agigantados  esforços.  Iniciada  ha  ape- 
nas oito  ou  dez  annos,  a  beneâca  cruzada  já, 
tem  produzido  tao  grandes  proveitos  que  os 
seus  exempl  )3,  como  aliás  em  outras  ques- 
tões sociaes — os  exemplos  da  extraordinária 
Germmia,  podem  ser  um  modelo  a  seguir. 

Verdade  ^,  confessemol-o  aqui,  que  a  so- 
lução do  magno  problema,  neste  grande 
paiz,  encontra  o  terreno  preparado  por  uma 
série  de  leis,  visando  evitar  a  miséria  so- 
cial, protegendo  e  amparando  com  uma  coo- 
peração solida  do  Estado  as  classes  menos  f^ 
vorecidas  da  fortuna  e  que  no  mourejar 
quotidiano  da  vida  operaria  já  encontram 
nas  habitações  e  nas  offlcinas  de  trabalho 
condições  de  vida  e  de  hygiene. 

A  estes,  ao  proletariado,  emíim,  a  institui- 
ção das  leis  de  seguro  obrigatório  contra  a 
moléstia,  a  velhice  e  os  accidentes  do  traba- 
lho já  lhes  assegura  na  Allemanha,  durante 
08  estádios  da  invalidez,  recursos  preciosos 
haurido:$  nas  aggremiações  coUectivas  de 
beneficência,  que  se  escudam  no  preceito  se- 
guinte :  «as  maiores  forças  resultara  da  in- 
tima unia  >  e  cooperação  das  intimas  fra- 
quezas» . 

E  digamoá  aqui  os  que  possam  vêr  nestas 
linhas  e  na  preoccupação  deste  problema  um 
movimeato  precoce  de  inopportuna  orien- 
tação socialista,  que  foi  com  este  trabalho  e 
com  estas  leis  que  o  Imperador  Guilherme  I 
procurou  girantir  ;&  paz  e  a  felicidade  al- 
lemã,  fechando  com  a  promulgação  da  lei 
de  17  de  novembro  de  1881  o  período  glo- 
rioso do  seu  fecundo  reinado. 

Não  nos  furtamos  ao  desejo  de  reproduzir 
aqui  os  protelados  te^ctos  jda  mensagem  lida 
por  Bis  narck,  no  Reichsiag. 

«E'  pela  união  intima  das  forças  vivas  do 
povo  e  pala  organização  dessas  forças,  sob  a 
forma  de  associações  cooperativas,  collo- 
oadas  sob  a  protecção,  vigilância  e  solicitude 
do  Estado,  que  será  possível,  nós  o  espera- 
mos, resolver  este  momentoso  problema, 
que  o  Estddo  não  poderá  resolver  por  si  só 
coma  me^ma  efficcicia.» 

Entre  nós,  essas  providencias  acerca  do 
seguro  obrigatório,  além  das  grandes  vanta- 
geas  para  a  felicidade  da  nossa  vida  urbana, 
trará  pjr  certo  sensível  diminuição  dos  en- 
cargos do  nosso  Thesouro,  substituindo  a  la- 
mentável complacência  na  votação  das  pen- 
sões, a  í^bulosa  somma  que  subscreve  o  Es- 
tado com  a  manutenção  dos  inactivos.  Essa 
obrigatoriedade  do  seguro  geral,  pelo  menos, 
dos  operários  das  nossas  offlcinas  federaes, 
baseado  em  princípios  da  mutualídade  e  au- 
tonomia dos  interessados,  já  alliviará  os 


nossos  cofres  públicos  dos  dispêndios  da  vita- 
liciedade, da  disponibilidade  remunerada  e 
aposentadorias,  tão  em  vigor  nos  nossos  há- 
bitos administrativos. 

Demais,  foi  esta  organização  a  grande 
força  impulsord,  da  solução  victoriosa  da 
campanha  contra  a  tuberculose  e  de  muitos 
problemas  políticos  sociaes  na' culta  Alle- 
manha. 

Em  França,  a  cifra  mortuária  ainda  se 
elovaa  15). 000  por  anno,  e  foi  ns^te  oiiz 
queagi'aaJ3  commis-íão  instituida  por  Wal- 
deck  Rousseau  e  da  qual  foi  relator  o  pro- 
fessor Brouardel,  marcou  o  plano  de  mobili- 
zação da  campanha  antí-tuberculosa. 

Entretanto,  da  França,  diz  o  professor  Hi- 
lário de  Gouvêa,  «partiu  o  grito  de  alarma, 
logo  depois  das  experiências  de  Willemin  ; 
ahi  se  organizaram  as  primeiras  ligas  contra 
a  tuberculose  a  partir  de  1886,  se  celebra 
ram  os  primiuros  congressos  periódicas,  onde 
se  fundaram  por  iniciativa  privada  sanatórios 
para  a  cura  de  crianças  tuberculosas  e  es- 
crophulosas,  sanatórios  populares,  etc;  e  o 
problema  social  da  tuberculose  continua  es- 
tacionário, apezar  dos  prodígios  feitos  pela 
iniciativa  privada. 

O  obscuro  relator  deste  parecer,  em  uma 
justificativa  regimental  de  um  requerimento 
á  Camará  dos  Deputados,  pedindo  a  remessa 
á  Commissão  de  Saúde  dos  diversos  pro- 
jectos relativos  á  tuberculose,  a^sim  se  ex- 
primia : 

«  Si  a  tuberculose  é  um  perigo  nacional, 
si  a  iniciativa  privada  abandonada  a  si 
mesmo  é  impotente  para  combat«l-o  e  si  a 
interveiçào  do  Estado  e  dos  poderes  públi- 
cos se  impõe  em  virtude  do  caracter  evi- 
tável desta  moléstia,  pois  que  todo  o  indi- 
víduo que  se  deixa  infeccionar  é  uma 
amsaça  constante  ao  coi\juncto  social,  eu 
entendo,  Sr.  Presidente,  que,  pjira  concor- 
dância dos  meios  de  defesa,  para  utilidade 
desses  meios  na  exequibilidade  pratica  do 
objectivo  commum — é  prociso,  em  vez  de 
medidas  isoladas,  um  plano  de  conjuncto, 
uniforme,  com  orientação  definitiva,  o  que 
aliás  está  confirmado  pelos  resultados  prá- 
ticos colhidos  entre  outros  povos  cultos.» 

Esse  nosso  justo  appello,  em  nome  da  Com- 
missão da  Saúde,  loí  attendído;  e  o  pro- 
blema da  luta  contra  o  calamitoso  flagello, 
que  ameaça  todo  o  mundo  e  ao  qual  nin- 
guém deverá  manter-se  indifferente,  feriu 
a  atteação  do  Governo  brazileíro. 

Nestas  linhas  devem  ficar  expressas  as 
homjnagens  dos  nossos  applausos  á  acolhida 
gentil  e  patriótica  dispensada  á  justa  causa 
pelo  estadista  a  cuja  mensagem  temos  a 
honra  de  nos  reportar. 

Este  documento  promana  da  doutrina 
^prefirmada  da  intervenção,  como  dever  do 
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Es^do— na  asâi3teacia  dos  tuberculosofl, 
cuidáveis  ou  incurayeiâ,  mas  necesaita4os  de 
hospitalização. 

De  envolta  aos  applausos  com  que,  sem 
re9tricções,  homenageamos  a  habilis^ima 
orientação,  que  traduz  fielmente  o  sentir 
generosQ  do  poyo  brazileiro,  vemos  tamb^n^ 
no  documento  otflcial  a  contradita  Ôrm,a  e 
resoluta  a  uns  tantos  preceitos  doutrinários, 
pr^es  de  exaggerado  individualismo— tão 
nocivo  a  esta  como  a  outras  questões  de. 
magna  importância  social. 

A  retiraoia  dos  tuberculosos  da  Santa  Casa 
da  Misepcordia  é  uma  obra  salutar,  piedosa 
e  urgente. 

A  yepçriiQd%  insti^tuição.  de  carid^4^'T-q,lJ;e 
taniq  nos  orgulha  e  maií^  n(>s.  bpA^ficia— -^aà 
pódê  e.  não  devo  manter  em  suas  eare;*maria^ 
tubercuJx)SQ§  em  con^un;  coín,  o^  outros  pn- 
fermps. 

£m  Franca  os  estud9S  <jl^  Grancheri»  Lagi- 
do)i^y  a  a^  oiscusi^pi^  iia^  sociea^()B^  medica 
do^  hosp^tae^^rrd^pí^on^raram.  o  perigo  da 
co^t^minaição  £elo§.tuberç^Io^os,no§  ^  vQrsps 
sejíviçpç  cjiíiícps- 

^^^.uriçp  Làftulie,  que  não  é  um  pamphler 
tario,  mas  medico  de  notável  s^b^<  e  n^eiQ- 
brp  iÚu^tre  de  ujo^a  con^miijLsãQ  dê  inquérito, 
asíimx  se  fiiXPfim^; 

<çUm,  Pftvp,  toiTOÍP.  <le  dQBL^ia  e  querendo 
m^tar  pela  luoprculose  tooog  oi^  ^eu^  con- 
dejx^ados  á  çiortje,  não  encontraria  melho- 
res'processos  nem  mais  efficazes  meios  de. 
su^plipip,  do.  que.  interna^dpTos.at^Oi  teiWQ 
noa  nqpsqa  hpspit|i^ae,  P^g^iz.» 

pfi^^  ^íhçViaçqes  categóricas,  I^atuU^  4p- 
monçtrpU|.^s.qQi}i  vaHíoaá§  proyaj;  ^nçLOgerja» 
difí)ç(l  a^(Japjia|-^  no§,  nossos  l^p^^pi^aeç^do  l^ió, 
de.  Janeiróf ' 

Ní^  reorganizfição.  dps  .  :aos^ps  sqrvlços 
de,  nygjepp.  '^4í'^inistraiiva.  (}a  Ui^ião  (dcT; 
crétp.l^gislat^vo,jf.*l5ji,  dp  5  d^  janeiro  de 
19ft^,^  Íjí  cònsijiiçradfi  c^  tubi^rculpse  i^l^erU— 
como  molesíifí  d^.  noUflcí^ção  compuisoiiia^.. 
(Ari.  145,  X.)  ' 

O  arÇ.  íi20  çreceijt^j^,  g^ém  dp  putpas  prc^. 
vidpi^cjas,  a  npUíipaçao  cpflíiÊul^;'ia  quaadp 
houYpr  o'ÇiJ;p,  ou  nas  tuqerculpses  aíbertas 
em  dgei^tc^.n^s  s^guint^  oon^içôps: 

a),  rõi^dindQ,  em  casa  cie  nabitacão  col- 
lectiva; 

íji  q\iafld9  forçfli  emsregaflps  çnjL  ca^s  dp 
V\^ifíf  ^ptpiji*  cor^fpií^ríaj^,  cafés,  arip^pq^ 
d€^  cíjpie4i,v,çig  e  outros,  eat^belecip^pnto^ 
análogos,  em  que  sej,an^  mímip.uíadas  sub- 
®*%FW  2Vl^4^ent\9as,  q  e^  ptormj^p^aíJ  e 
C0ltegi|pj3^; 

c)  quajddp.  trabfOiai^çm  em  fot^^ça^  offll- 
^^^S^^.^i^tlÇjlèqímentoíj  çongençi?oa,  etp. 

o  art.  221  pròfii'be  te^-niinanteméate  qii^, 
o  4ftQi>te  reconhecidamente  tuperculosp  re- 
6id%,  e;a  casíi,  dq  ha^b^lações  coUèctivas. 


O  art.  225,  referen,te  ao3  ho^itae^,  é  assim 
comcebldo:  «Nos  hospitaes  o^  tuberculosos 
não  ppdarão  ficar  em  commum  com  os 
demais  doentes  na  mesma  enfermaria.  A 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publi/oa  eQtondeu> 
se-ha  com  as  administrações  dos  referidos 
hospitaes,  afim  de  obter  o  isolanoei^to,  tão 
comp],<^to  quanto  possível,  dos  tube^c^I0Sos 
hospitalizados. 

Paragrapho  único.  SI  no  fim  de  seis  mezea, 
a  contar  do  aviso  da  autoridade  sanitar^, 
as  administrações  dos  hospitae^  não  tiverçju 
promovido  o  isolamento  dos  tuberculoso^  de 
accôrdo  com  as  indicáçoe;^  fornecidas  pela 
Diçeptoria  4era,l.dp  SA^da  Pu^blica,  serão. 
Q\X^  p^i^xei^  à^.  ujfi»  mult%  diariíat  de  500$^ 
por  doeut^  ijuberculogo  q^e  for  encoatrí^ao 
na^  eaferin^ias  gerae^.  » 

Esi^  disposí^vofii  d^  lei,  yigei^te -r- mol- 
dados aliás  no^  m^  rigprppos  p^eceiitoa 
soi.en^l9iC03-r-fecbam  ap,  in£^  tuoerciUoso 
as  portai  dos,  hospijaes^  de^ta,  C^çiti^l  e  exi- 
gem como  cocpuario,  lógico  e  hiyn^Qp,  ^ 
cireaç|p  de  asjylps,  esp^iivo^.  p^ra  abriga  e 
tr^ta^pieioto.  l)eixal-os  ap  desçimpfiro,  spp  a 
acção  iivle3»(e;^e  (}^  lei,  é  expol-^  á  tris<ie 
contingência  da  miséria ;  o,  :jQmeadQj;es,  d% 
peste,  ao  impiedoso  abandono  pelas  ruas  da. 
cidade,  ou  ao  refiigio  criminoso  nas  escuras 
possilgas  que  ainda  hoje  por  ahi  existen). 

Procurando  ainda,  justificar;  os  nossos  aPr 
gumpntps.  no  terreno  da  economi^i  social»  pelq 
valor  do  individuo,  na  sua  meljipr  phase  de 
vida  útil  e  productiya^  islp,  (^,  dos  2q  anfips 
ao9^^  para  aqui  irapppl^i^mp?  alguns 
dados  e^statistlsos  de.fop,te  oQlcic^. 

Repuodu^imps  a  estatística  comparada 
eptré  a  íSaboe  amarfiUa  e  a  tubeeouioae,  nesta 
Capital,  em  dous  quinquenaios  mais  movti*- 
fi^ros  do  mal  icteroide: 

Febre  amareUa    Tuberoulosei 

1873 a.659  l.QQO 

1874 m.  1.888 

1875. '..*.  1.292  1.9^8 

1876,...' 3.476  1.868 

1877 282  2.055 

lá96 2.929  2.661 

1897.' 159'  2.441 

1898, ,..  1.078  2.593 

1899 731  2.645 

1900,.* .'.  3il4  2.726, 

1^.779  ag.882. 

Por  al^:^  se  vê  c^ba^pupat^  quQ  a,  febre 
a;npi§^ella^  qup  e^a  p  nossp,  grande  espantalho 
e  que  tj^ntq  nos;  dpprwis^  àoy?  ol^ps  d(>9..êfr:, 
tra.ngpirqs9  pca  multq  aquém  ap^  ei^orm^ 
ma^esque  á np§^  ecqnqmia,  in^^prij^a, pro4^í 
ofiagôUo  \miyci,vl  4^  tubç^^losel 
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íffo  anno  de  1905— para  um  total  de 
14.663  obitos^2.8E2  foram  de  tuberculose;  e 
no  1*  fléttiestre  dò  fluente  anno  de  1906  tive- 
1Í10S  ifesta  Capital  1.312  óbitos  de  tuberculo- 
•seMra  7.049  da  mortalidade  geral. 

Wiúô  éátécemos  is^teiidéi*  moais  estás  ooiíôi- 
aéíM?õ^»ii*^*ivada8  antes  pelo  ardoir  jústiôca- 
tél  éítí  ppôl  dtíàte  intereôsanteismíwnetttosoas- 
teulftpto  do  qte  p«la  Velleidáde  descabida 
db  algt)  «fleítótar  sobre  a  conbecida  mate- 

AHi  flcaítt  tó  bas€i8  feeíatís  qtte  mostres  il- 
ItiSt*^  prodlaínain  JpaTa  a  liiDbiliiiação  da 
campanha  contra  o  nagello  da  tuberculose, 
BO  tocante  á  intervenção  do  .poder  publico. 

Urge   ainda  amparar  àolidatóente,   com 

auxilio  e  fiscalização  do  Governo,  as  diversas 

associações  philantropicas,  de  iniciativa  pri- 

'  vada,  que   entre  nós  labutam  pela   santa 

catisa. 

Nestes  auxilios  de^em,  parece-flOs,  irma- 
nar-^e  os  poderes  públicos  fódferaes,  esta- 
ddaes  e  municlitaes. 

Os  governos  municipaes,  èubsídiando  e  am- 
parando a  creação  e  disseminação  dos  dis- 
pensários ou  preventorios,  imagiuados  pelo 
Dr.  Calmette  {de  prophylaxia  e  assistência) 
prestariam  desae  já  serviços  valiosisaimos  á 
felicidade  da  vida  communal. 

Essa  instituição,  imaginada  pelo  illu^tre 
bacteriologista  e  professor  de  Lille,  tem  por 
fim  «pesquizar,  attrahir  o  reter  sob  suas 
vistas,  por  uma  propaganda  activa  nos 
meios  populosos  os  operários  attingidos  ou 
suspeitos  de  tuberculose,  dando-llies,  durante 
o  maior  tempo  possivel,  conselhos  e  ãs  sua-? 
famílias;  distrlbuir-lhes,  durante  a  i  nter- 
rupçào  dos  seus  trabalhos,  soccorròS,  aliriíen- 
tos,  roupas,  escairad uras  de  algibeira,  an- 
tisepticos;  sanear  as  habitações  por  desinfe- 
cções fi^equenies;  fornecer  aos  enfermos  habi- 
tações mais  saudáveis,  etc.» 

Os  dispensários  que  o  ptojecto  propõe 
adaptar  ás  nossas  delegacias  de  saúde  do 
Districto  Federal  terão  apenas  Amcções  de 
propaganda  e  prophylaxia ;  nem  poderiam 
ter  outras,  tratando-se  da  natureza  destas 
repartições  sanitárias. 

O  hospital  de  isolamento  dos  tuberculosos 
( a  construir-se  em  Cascadura )  prestará  in- 
estimável serviço  e  servirá  de  prompto  pa- 
ra cumprir  a  lei  sanitária  que  obriga  a  re- 
moção dos  tuberculosos  dos  hospitaes  da 
cidade.  Sua  direcção  e  custeio  pela  Santa 
Casa  de  Misericórdia  —  ô  uma  medida  plau- 
sível pelo  lado  económico  e  urgente  solução 
do  caso. 

O  sanatório  para  tratamento  das  for- 
mas curáveis  e  sob  a  administração  da  Di- 
rectoria de  Saúde  Publica  é  umá  necessida- 
de i^ftalmehte  emanada    da    nossa  actual 


legisla^  ^àftitatía  e  uiii  devei*  lio  Estado 
proclamado  pela  mensagem. 

Ninguém,  por  certo,  pensará  em  accom- 
modar  num  mesmo  estabelecimento  doentes 
em  estado  de  curabiUdade,  embora  sob  minn 
nifesta^es  agudas,  cotn  as  fòtmss  de  tisica 
incurável,  em  período  final. 

Isto  seria  abrigar,  deshumana  e  promis- 
cuamente,  nhma  ante-camara  da  morte,  en- 
fermos passíveis  de  cura  e  carecedores  de 
outros  tratamentos. 

O  custeio  do  sanatório,  que  deverá  ser 
construído  em  região  especial.  eJscolhido 
por  competentes  o  local  e  preenchitlas  as 
condições  technicâs  exigidas  em  estabeleci- 
mentos congéneres,  não  attingirá  somma 
de  espantar  a  ninguém,  nem  prejudicar  os 
nossjs  recursos  orçamentários. 

E -nos  licito  até  esperar  que  em  auxilio  do 
Governo  para  sua  manutenção  —  não  falta- 
rão também  rendas  subsidiarias,  proveni- 
entes das  quotas  dos  enfermos  do  ítituro, 
como  também  a  contribuição  das  nossas 
ordens  beneficentes,  quasi  todas  ricas  e  sem- 
pre solicitas  para  proporcionar  aos  seus  en- 
igmes tnberculdsos  o  allivio  e  a  cura. 

A  direcção  scientifica  e  administrativa  da 
Dii-ectoria  de  Saúde  Publicaobedece  não  só  ao 
aproveitamento  dos  múltiplos  elementos  de 
ordem  technica,  como  também  aos  interesses 
de  que  se.a  esto  sanatório  offlcial  —  modelo 
para  institutos  congéneres,  nos  listados. 

Assim,  pois,  a  Commissão  de  Saúde  sub- 
mette  á  sabia  resolução  do  CongressoNacional 
o  seguinte 

PROJECTO    DE    LEI 

Art.  1.°  O  Governo  entrará  em  accôrdo 
com  a  Santa  Casa  da  Misericórdia  do  Rio  de 
Janeiro  para  a  construcção  de  um  hospital, 
em  local  apropriado  e  com  enfermarias  ade- 
quadas ao  tratamento  dos  tuberculosos  em 
condições  de  hospitalização. 

§  l.<>  O  Governo  providenciará  sobre  a 
croação  de  ura  sanatorio  modelo  para  o  tra- 
tamento das  formas  curáveis  da  tuberculose, 
com  a  Ci*pacidade  para  100  doentes. 

1.  As  delegacias  de  saúde,  nesta  Capital, 
além  das  funcções  que  lhes  incumbem  actual- 
mente, desempenharão  as  de  dispensários  de 
prophylaxia  da  tuberculose. 

§  2.»  O  sanatório  modelo  ficará  a  cargo  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica. 

§  3.<>  Fica  aberto  o  credito  do  350:000$  para 
auxiliar  a  construcção  do  hospital  de  isolar 
mento  do  tuberculosos  de  que  trata  o 
art.  1«. 
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O  Goremo  flca  autorizado  a  abrir  os  cré- 
ditos necessários  para  auxiliar  pela  metade 
o  custeio  desse  hospital. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  5  de  outubro  de  1906. 
—  Diogo  Fortuna,  presidente.  —  Palmeira 
Ripper, — Dr.  B.  Jambeiro, — Malaquias  Gon- 
çalves* —  Joviniano  de  Carvalho, —  João  Ba- 
ptista, — Pereira  Nunes ^  relator. — Jorge  de 
Moraes, — Rogério  de  Miranda, 

O  Poder  Executivo,  tomando  em  conside- 
ração o  que  ponderou  o  Sr.  Ministro  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  a  respeito  da  tu- 
berculose e  a  necessidade  de  defesa  da  popu- 
lação contra  essa  terrível  moléstia,  enviou 
ao  Congresso  Nacional  uma  mensagem  mos- 
trando a  urgente  necessidade  de  uma  hospi- 
talização dos  enfermos  carecedores  de  re- 
cursos. 

Ebsa  mensagem  recebeu  o  parecer  da 
Commissão  de  Saúde  Publica,  que*  concor- 
dando com  a  medida,  ofTereceu  em  ^ua  con- 
clusão um  projecto  de  lei. 

Nesse  projecto  aquella  Commissão  arbitrou 
em  350:000$  o  auxilio  para  construcção  do 
hospital  de  isolamento  de  tuberculosos. 

A  Commissão  de  Finanças  entende  que 
esse  estabelecimento  tão  útil  deveria  ter 
tido  logo  uma  organização,  afim  de  que,  no 
prazo  mais  curto,  pudesse  ser  uma  reali- 
dade. 

A  Commissão  não  se  oppõe  ao  projecto  e  ó 
de  parecer  que  seja  elle  approvado  pela  Ga- 
mara. 

Sala  das  sessões  e  Commissões,  17  de  ou- 
tubro de  1906. — Francisco  Veiga,  presidente. 
—  Cornelio  da  Fonseca,  relator. —  José  Euze- 
bio, — Galvão  Baptista. — Alberto  Maranhão, — 
Galeão  Carvalhal, — Homero  Baptista, 

N.  312—  1906 

Releva  a  prescripção  em  que  incorreu  o  ba- 
charel João  Vieira  da  Cunha  para  receber 
os  vencimentos  a  que  tiver  direito;  com  pa- 
recer e  emenda  da  Commissão  de  Finanças 

(Vide  projecto  n.  314,  de  1905) 

No  projecto  n.  314,  de  1905,  pede-se  que 
seja  relevada  a  prescripção  em  que  incorreu 
o  bacharel  João  Vieira  da  Cunha  para  re- 
ceber os  vencimentos  a  que  tiver  direito, 
desde  os  tempos  em  que  foi  declarado  avulso 
quando  exercia  o  cargo  na  comarca  de  Ca- 
valcanti, Estado  de  Goyaz,  até  o  dia  em  que 
foi  nomeado  juiz  de  direito  na  comarca  de 
Alfenas,  em  Minas  Geraes. 


A  Commissão  de  Finanças,  attendendo  a 
que  os  juizes  de  direito  avulios  percebem  or^ 
denados  e  que  no  projecto  se  concedem  só* 
mente  aquelies  a  que  tiver  direito  o  magis- 
trado durante  o  tempo  em  que  não  foi  apro- 
veitado, tempo  este  que  póae  ser  verificado 
em  vista  do  decreto  que  o  considerou  avulso 
e  do  de  nomeação  para  o  cargo  de  juiz  de  di-> 
reito  da  comarca  de  Alfenas  e,  mais,  que 
teom  sido  concedidas  diversas  relevações  de 
prescripção  em  condições  iguaes  a  outros 
credores  do  Thesouro,  ô  de  parecer  que  o 
projecto  seja  approvado  com  as  seguintes 
emendas: 

Accrescente-se  as  palavras:  O  Congresso 
Nacional  decreta: 

Ao  artigo  unico:  Em  vez  de— vencimentos, 
diga-se:  ordenados. 

Sala  das  Commissões,  24  de  outubro  de 
1906.—  Francisco  Veiga,  presidente.—  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  relator.— ilZôerlo  Maranhão, 
— JoséEuzebio, —  Paula  Ramos, — Homero  Bor 
ptista, — Galvão  Baptista, 

N.  314  —  1905 

Artigo  unico*  Fica  relevado  o  bacharel 
João  Vieira  da  Cunha  da  prescripção  em  que 
incorreu  para  receber  os  vencimentos  a  que 
tiver  direito,  desde  o  tempo  em  que  foi 
declarado  avulso  como  juiz  die  direito  da  co- 
marca de  Cavalcanti,  em  Goyaz,  até  o  dia 
em  que  foi  nomeado  juiz  de  direito  da  de 
Alfenas,  em  Minas  Geraes. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  27  de  novembro  de 
1905.—- /offo  Luiz  Alves, — .Antero  Botelho. 

N.  313  —  1906 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  2^  dis* 
cussão  do  projecto  n,  379,  de  Í905,  que  re- 
leva a  prescripção  em  que  incorreu  Manoel 
SUverio  Gomes,  representado  actualmente 
por  sua  viuva  Amabilia  da  Luz  Gomes,  para 
o  fim  de  receber  a  quantia  de  4:6í4^S39, 
proveniente  do  fornecimento  de  carnes  verdes 
durante  a  revolução  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  SiU 

Não  parece  necessária  a  emenda  offerecida 
ao  projecto  n.  373,  de  1905. 

Pede  o  autor  da  emenda  que  s^am  sub- 
stituídas, no  art.  1»,  as  palavras — em  que 
incorreu— pelas  seguintes— em  que  tenha  in- 
corrido. 

Si  a  peticionaria  pede  relevação  da  pre* 
scii{)ção  do  credito  de  seu  casal,  nEo  põe  em 
duvida  essa  prescripção,  solicita  um  &vor. 


SESSÃO  EM  25  DE  OUTUBRO  DE  1906 


711 


No  entretanto,  desde  que  6  concedido  o 
favor,  pouco  importa  a  escolha  de  termos 
para  formação  da  proposição  que  a  coacede. 

A  Commissão  não  se  oppãe  a  emenda, 

Sala  das  Commissôej,  24  de  outubro  de 
1906.  —  JBrancisco  Veiga,  presidente.  — 
Cemelio  da  Fonseca,  relator. — José  Euzebio, — 
PatUa  Ramos,  —  Homero  Baptista,  —  Galeão 
Carvalhal, — Alberto  Maranhão. —  Galvão  Ba- 
ptista, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Km  vez  das  palavras—em  que  incorreu— 
deve  ler-se— era  que  tonha  incorrida  (o  mais 
como  está). 

Sala  das  sessões,  10  de  a.í^osto  d^  1906.— 
Affonso  Cosia, 

E'  enviado  á  Commissão  de  Marinha  ^ 
Guerra  o  projecto  n.  :501,  do  19()6,  que  tinh^^ 
sido  enviado  ã  Commissão  do  Finanças. 

O  Sx-.  I*rosi<leiito— P^stá  finda  a 
leitura  do  expediente. 

O  Sr.  «Ta,mes  Oii^cy— Peço  a  pa- 
la vr.i. 

O  ®r.  Presi  alente — Tom  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  «Taiueâ»  Oarcy  (í«  Secreta- 
rio) communica  á  Gamara  quo  o  Sr.  Depu- 
tado Arnolpho  Azevedo  não  comparece  ás 
8e.«õe3  por  motivo  de  força  maior. 


O  Sr. 

inteirada. 
Cruz. 


Presidente— A  Gamara  fica 
Tem  a  palavra  o  Sr.    Fróet  da 


O  Sr.   ir<rôes  d.a  Cru%  (*)  —  Sr. 

Presidente,  pedi  a  palavra  para  apresentar 
á  consideração  da  Gamara  um  projecto  que 
reorganiza  os  diversos  serviços  de  que  se 
occupa  a  nossa  Casa  da  Moeda. 

Nabé,  Sr.  Presidente,  um  novo  attentado 
ao  Thesouro,  como  foi  hontem  classificado 
nesta  Casa  o  projecto  tendente  a  melhorar 
as  classes  trabalhadoras. 

fí'  certo  que  melhor  fora  reorganizar  por 
meio  de  um  projecto  todos  estes  serviços  ; 
ou  ha  um  meio  mais  simples:  em  vez  de 
estarmos  augmentando  vencimentos  de  fun- 
ccionarios  públicos,  eximirmos  o  funcciona- 
lismo  publico  dos  impostos  que  já  pagam, 
sendo  que  devíamos  começar  pela  abolição 
dos  impostos  creados  para  a  guerra  do  Pa- 
ragmay  • 


(O  Efile  di^curs .»  i:iiu  foi  revúto  pelo  orad#r. 


E' facto  interessante  que.  quando  o  fun- 
ccionalismo  está  onerado  de  impostos  sobre 
sous  vencimentos,  cuidamos  de  augmen- 
tal-os,  quando  menos  feri  rir;  a  attenção  pu- 
blica, si  alliviassemos  a  classe  das  que  jl 
paga. 

Ainda  outro  motivo  quo  nos  conduziria 
a  revermos  os  vencimentos  do  funcciona- 
lismo  publico  está  nas  verdadeiras  anoma- 
lias que  se  notam. 

Assim,  como  avd  rara,  apiesento  ao 
conhecimento  desta  Gamara  o  ílmcciona- 
lismo  civil  do  Hospital  de  Marinha,  que 
ainda  ganha  hoje  o  que  ganhava  em  1859  ! 

De  modo  que  o  porteira  diquolla  reparti- 
ção tem  õO;J  meusaes,  quando  qusdquer 
continuo  ou  servente  de  qualquer  repartição 
tem  vencimento  dobrado. 

O  pharraaceutico  daqu^^lla  casa  tem 

ir)Oí;00()  ! 

Correndo  parelha  com  cíííq,  o  funccionalis- 
mo  da  Secretaria  de  Policia  da  Capital 
Federal,  cujos  empregados  teem  tido  um 
augmento  de  serviço  extraordinário  desde 
18«7. 

Do  projecto  constam,  Sr.  Presidente,  fun- 
damentos, e  que  eu  peço  a  V.  Ex.  que 
mande   publicar  no  Diário  fio  Congresso, 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  motivo  principal 
que  me  traz  á  tribuna  e  para  o  qual 
chamo  especialmente  a  attenção  dos  cri- 
minalistas desta  Gamara  está  em  um 
projecto  que  pende  de  3*  discussão  já  en- 
cerrada, e  sobre  o  qual  ninguém  absoluta- 
mente nesta  Casa  se  pronunciou . 

E'  o  projecto  n.  KM)  A,  que  vae  dar  logar 
a  um  pedido  de  informações  que  dirijo  ao 
Sr.    Ministro  da  Justiça. 

E'  gravo  o  assumpto  e  grave  a  respon- 
sabilidade da  Gamara,  porque  se  trata  de 
aggravar  penas  de  um  crime: 

Diz  o  art.  1«  deste   projecto  (/<?): 

Ai*t.  1.»  O  fúnccionario  publico  que  sub- 
trahir  ou  distrahir  dinheiros,  documentos, 
títulos  de  credito,  effeitos,  géneros  ou  bens 
moveis  públicos  ou  particulares,  dos  quaes 
tenha  a  guarda  ou  administração  ou  o  de- 
posito, em  razão  de  seu  cargo,  quer  est  •  seja 
gratuito  ou  remunerado,  quer  seja  tempo- 
rário ou   permanente,   será  punido: 

a)  si  o  prejuizo  verificado  for  inferior  a 
dez  contos  de  rc^is,  com  dous  a  seis  annos  de 
prisão  cellular,  perda  do  emprego  com  in- 
habilitação  para  exercer  qualquer  fUncção 
publica  durante  doze  annos  no  mínimo  e 
vinte  no  máximo,  além  da  multa  de  10  % 
sobre  o  damno; 

&)  si  o  prejuizo  for  superior  a  dez  contos 
de  réis,  com  quatro  a  doze  annos  de  prisão 
cellular,  multa  de  15  % ,  além  da  perda  do 
emprego,  com  inhabilitação  perpetua  para 
exercer  qualquer  fUncção  publica. 
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Paragrapho  uaioo.  Quando  o  prejuízo  effe- 
ctuado  versar  sobre  objecto  de  valor  não 
conh6cid)ou  instável,  o  juiz  formador  da 
culpa  mandará  proceder  á  avaliação,  de 
conformidade  com  o  disposto  no  art.  4GÍ5  do 
Código  Penal. 

Em  primeiro  logar,  Sr.  Presidente,  nâo 
escapa  a  quem  quer  que  se  dê  ao  estudo  da 
matéria  criminal  este  modo  de  legislar, 
especiâcando  factos  ;  de  sorte  que  estes 
^to^  em  matéria  criminal  não  podem  dei- 
xar de  S3r  tomados  como  taxativos;  outros 
quaesqaer  que  a  elie  se  assemelhem  hão  de 
escapar  da  sancção  pen-il,  porque  pela  in- 
terpretação não  se  pôde  ampliar,  desde  que 
a  lei  determinou  os  casos. 

Mas,  a  primeira  idéa  que  me  occorre,  e 
que  determina  o  meu  pedido  de  informações 
6  esta  :  quantos  peculatarios  teem  sido  con- 
demnados  ?  Quantos  conde  mnados  teem  re- 
incidido ? 

£'  principio  de  direito  penal  que  a  pena 
deve  guardar  relação  com  o  crime  ;  que  a 
sociedade  não  deve,  na  pena,  nem  ser  tão 
benigna  que  acoroçôe  o  crime,  nem  ser  tão 
barbara  que  tire  aos  juizes  o  dever,  dan- 
do-lhes  o  motivo  do  cumprimento  de  suas 
ííincções  pela  enormidade  da  pena. 

£*  certo  que  a  pena,  como  ensinam  todos 
os  mestres,  deve  impor  um  soífrimento 
maior  do  que  o  goso  retirado  do  facto  de- 
lictuobo. 

Mas  ô  facto  também  que  não  se  deve  punir 
gravemente  um  delicto  insignificante,  como 
é  certo  também  que  o  código  estabeleceu 
uma  pena  que  se  suppõo  attender  á  pro- 
porção entre  os  benefícios  do  crime  e  o  desejo 
de  punir,  garantindo  a  sociedade  e  corri- 
gindo o  delinquente.  A  aggravação  não 
se  pôde  dar  sem  que  motivos  cspeciaes  a  de- 
terminem . 

Não  me  consta  que  até  hoje  tenham  sido 
condemnados  pela  justiça  togada  —  e  este 
íkcto  se  prende  a  outras  considerações  que 
pretendo  fazer  —  um  só  peculatario. 

Que  os  extravios  abundam,  ninguém  con- 
testa; quo  a  impunidade  acoroçôa  o  crime  é 
também  incontestável.  Mas  o  que  nãó  está 
demonstrado  ó  a  necessidade  de  aggravar 
a  pena  de  peculato  quando  não  ha  condem- 
nação  por  peculato  e  não  ha   reincidente. 

coaclue-se  do  facto  de  não  haver  condem- 
nação  e  de  não  haver  reincidente  que  a  pena 
não  é  insuíflciente. 

Si,  apezar  da  condemnação,  os  crimes  de 

Seculato  continuassem  a  dar-se,  si  apezar 
e  cumprida  a  peaa  os  condemnados  reinci- 
dissem, t3r Íamos  ahi  um  signo  social  capaz 
de  demonstrar  que  se  devia  aggravar  a 
pena,  que  esta  era  inefficaz. 

Mas,  neste  paiz  em  que  é  moda  atacar-6e 
a  instituição  do  jury  como  a   mais  escan- 


dalosa das  instituições,  é  preciso  que  se  saiba 
que,  nos  feitos  commettidos  &  justiça  togada, 
a  mesma  porta  aberta  para  a  impunidade 
está  garantida  ao  delinquente. 

O  tribunal  do  jury  pôde  commetter  escân- 
dalos, mas  os  juizes  togados  também  teem 
sua  dose  de  responsabilidade  nesses  escân- 
dalos, que  aflTectam  a  sociedade  e  pertur- 
bam-lhe  a  ordem. 

E'  facto  incontestável  que  o  extravio  de 
dinheiros,  dos  effeitos  de  propriedade  pu- 
blica estão  sendo  sacrificados  á  ganância  da- 
quelles  a  quem  a  sociedade  os  confiou,  mas 
é  facto  também  que  os  condemnados  não 
apparecem.  Ha  damno  causado,  ha  quantias 
e  valores  extraviados,  mas  que  o  foram  por 
obra  e  graças  de  um  poder  superior  que  es- 
capa á  sancção  da  lei  penal,  embora  esta 
sancção  esteja  a  cargo  da  justiça  togada. 

Nesta  Casa  muito  se  tem  fallado  relativa- 
mente á  justiça  que  é  distribuída  por 
aquelles  a  quem  se  quiz  commetter  esse  en- 
cargo. 

Peço  licença  á  Camará  para  dizer  que  en- 
tre a  justiça  popular  e  a  justiça  togada  só 
vejo  uma  differonça,  e  é  que  a  justiça  po- 
pular cnmmette  escândalo,  sempre  que  absol- 
ve.e  a  justiça  togada,  muitas  vezes,  para  con- 
demnar.  Fora  dessa  não  vejo  outra  distio- 
cção. 

Vejo  o  poderoso  sahir  impune  da  institui- 
ção do  jury,  como  dos  tribunaes  togados. 
Vejo  o  tribunal  do  j  ury  praticar  muitos  at- 
tentados  contra  o  direito,  como  os  praticam 
os  tribunaes  togados,  que  chegam  a  desoo- 
brir  cúmplices  de  crimes  que  não  tejm  autor, 
de  que  é  exemplo  o  facto  recente  que  alar- 
mou a  sociedade  e  a  interessou  pelos  indi- 
víduos que  estavam  envolvidos  neUe. 

PerguDto  no  meu  requerimento  ao  Go- 
verno, por  intermédio  do  secretario  da  Jus- 
tiça, quantaspessoas  teom  sido  condemnadas 
pelo  crim^  de  peculato  e  qual  o  numero  dos 
que  tendo  sido  condemnados  reinei  iiram. 

Só  deante  da  inefilcacia  da  pena  é  que 
XX)demos  aggraval-a. 

Ha  um  crime  mais  grave  que  na  Repu- 
blica tem  tido  o  incremento  que  não  teve 
na  monarchia :  é  o  crime  de  moeda  íklsa.  A 
razão  disto  é  ter  o  código  penal  republicano 
diminuído  a  pena  para  esse  crime. 

A  moeda fakísa  invadiu  o  Brazil  inteiro. 
E'  diflScil  com  a  sciencia  aperfeiçoada  de 
ÊBtlsificação  de  moedas  até  m.^tallioas  dis- 
tinguir a  boa  moeda  da  falsa.  Muitas  ve- 
zes depois  do  exame  a  victima  pergunta 
si  não  teria  sido  qualquer  defeito  da  lente 
do  empregado  incumbido  do «xame,  tãooom- 
pleta  a  semelhança  entre  a  nota  que  se  diz 
verdadeira  e  a  que  se  acoima  de  falsa ! 

No  emtanto,com  relação  ao  crime  de  moeda 
falsa,    ainda    ninguém   cuidou    de   aggra- 
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var-lhe  a  pena.  Feroando  de  Noronha  era, 
no  código  da  monarchia  o  paradeiro  opposto 
á  ganância,  á  especulação,  e,  digamos,  ao 
mais  prejudicial  dos  crimes,  porque  o  crime 
de  moeda  falsa  pôde  arrastar  o  Innocente 
que  incautamente  recebeu  a  moeda,  cuja 
origem  não  pôde  explicar. 

Demais,  o  crime  de  moeda  falsa.,  que 
ordinariamente  se  exercita  nos  grandes  cen* 
tros,  leva  perturbações  gravíssimas  ás  fami-* 
lias,  fazendo  desapparecer  economias  ac* 
cumuladas  ár  sombra  da  lei  e  á  custa  de 
muitos  sacrificios. 

Ck>ntinúa,  porém,  a  impunidade,  quanto 
ao  crime  de  moeda  falsa ;  continua  o  açoro- 
çoameato,  demonstrando  a  inefficacia,  a 
insignificância  da  pena. 

Com  relação  a  este  projecto,  ainda  ha  ou- 
tras cousas  que  não  pMem  deixar  de  chamar 
a  at tenção  da  Casa. 

O  projecto  distingue  o  peculato  era  —  pe- 
culato até  dez  contos  e  peculato  de  mais  de 
dez  contos. 

Ora,  eu  quizera  que  a  linha  divisória  do 
crime  fosse— peculato  do  valor  que  não  pôde 
garantir  a  independência  do  peculatario  e 
peculato  que  pôde  garantir  a  independência 
de  quem  o  coramette. 

Onze  contos,  que  jâ.  estão  no  limite  da 
aggravação  da  pena,  representam  cousa 
nenhuma  ;  neste  mar  de  peculatos  que  asso- 
berba a  nossa  sociedade,  são  como  a  gotta 
de  agua  no  oceano.  No  emtanto,  o  individuo 
que  corametter  o  crime  de  peculato  até  a 
quantia  de  dez  contos  terá  de  dous  a  seis 
annos  de  prisão  e  a  multa  d«  10  %  ;  o  que 
commetter  o  peculato  de  mais  de  dez  contos 
terá  de  quatro  a  doze  annos  de  prisão  —  o 
dobro— e  a  multa  de  15  % ,  com  inhabilita- 
ção  perpetua  para  exercer  qualquer  em- 
prego. 

Mais  ainda  :  considera  o  cumpli«e  como 
X)eoulatario,  como  autor,  e  sujeitai)  ás  mes- 
mas penas. 

Assim,  nesta  equiparação  apparente,  ha 
uma  desigualdade  real :  si  o  cúmplice  não  é 
funocionario  pubUco,  não  perde  emprego, 
não  âca  inhabilitado  para  exercel-o. 

Vê-se,  portanto,  que  a  lei,  si  queria  im- 
pedir o  auxilio  prestado  pelo  particular  a:> 
funocionario  publico,  devia  aggravar  a  pena 
do  particular,  até  por  essa  aggravação 
equiparal-a  á  pena  aceessoria  da  perda  do 
emprego  e  á  iobabilitação  para  exercer 
cargo  publico. 

Ninguém  pôde  conceber  uma  pena  que 
afTecte  aquillo  que  o  delinquente  não  tem. 

Si  a  pena  é  a  dor,  é  a  cessação  de  um  pra- 
zer ;  si,  como  diz  Bentham,  a  pena  deve 
procurar  ferir  o  sentimento  máo  despertado 
no  delinquente,  e  quando  o  crime,  por 
exemplo,  é  provocado  ou  acoroçoado  pela 
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cobiça,  deve  se  punir  na  cubica,  no  dinhei- 
ro ;^si  a  verdade  é  esta,  não  se  comprehea- 
de  que  quem  não  tem  emprego  puolico  a 
perder  soffra,  como  o  funocionario  publico, 
a  pena  de  perda  de  emprego  I 

A  propósito,  pedirei  á  Gamara  para  re- 
cordar um  facto  de  um  jul^.  E  posso  oital-o 
no  seio  da  Gamara,porque  elle  se  passou  em 
um  tribunal  respeitável. 

Quando  se  diseutia  o  celebre  c  caso  das 
pedras»  e  alguém  dizia  que  o  infeliz  moço 
Ur.  Fausto  dos  Santos  não  podia  sofirer  a 
mesma  pena  que  os  outros,  por  não  ser  em- 

5 regado  puMico,  um  juiz  lembrou^^e  de 
izer  que,  par  igual,  o  eunuoho  não  podia 
soffrer  a  pena  pelo  crime  de  deâorameuto. 
Ora,  comprehende  a  Gamara  que,  si  a  pena 
fosse  o  afastamento  do  meio  physico  para 
aquelle  que  praticou  o  crime,  o  eunucho  não 
podia  solfrer ;  mas  como  a  pena  é  de  prisão 
podia  soffrer. 

Portanto,  eu  acho  que  o  projecto  é  ainda 
inacceitavel  neste  ponto. 

Sr.  Presidente,  não  sei  como  este  pro- 
jecto pôde  ter  três  discussões  encerradas, 
sem  que  um  sô  membro  desta  Gamara,  in- 
questionavelmente mais  competente  do  que 
ou,  viesse  discutil-o. 

Oart.  5«diz(tó): 

« Art.  5.0  O  processo  de  formação  da  culpa 
nos  crimes  de  que  trata  esta  lei  e  naquelles 
comprehendidos  na  lei  n.  515,  de  3  de  no- 
vembro de  1898,  deverá  ficar  concluído  den- 
tro do  prazo  de  15  dias,  ainda  quando  os 
réos  este. am  detidos. 

Paragrapho  único.  Si  o  juiz  formador  da 
culpa  concluir  o  processo  fora  do  prazo  pre- 
visto neste  artigo,  í^rá  constar  dos  autos  os 
motivos  justificativos  da  demora,  que,  to- 
davia, não  poderá  exceder  de  20  dias,  a  co- 
meçar da  data  em  que  foi  offerecida  a  queixa 
ou  denuncia.» 

Parece  que  o  facto  da  prisão  dos  réos  é 
uma  difficuldade  para  se  formar  a  culpa. 
Ora,  nôs  sabemos  que  a  lei  actual  manda 
que  a  formação  da  culpa  se  faça  em  oito  dias 
e  o  projecto  diz  que  elia  ha  de  se  fazer  em 
15  dias,  mesmo  quando  o  réo  esteja  preso ; 
parecendo  que  a  ampliação  de  oito  dias  para 
15  é  um  ftivor  que  a  lei  veio  fazer  ao  réo . 

Sr.  Presidente,  estou  tratando  do  projecto 
rapidamente. 

Nelle  encontro  outra  novidade,  é  aquella 
em  que  se  autoriza  a  prisão  antes  da  culpa 
formada,  embora  o  crime  tenha  occorrldo 
ha  mais  de  um  anno. 

Do  modo  por  que  está  redigido  o  artigo, 
parece  que  elle  reforma  toda  a  legislação  e 
manda  que,  qualquer  que  seja  o  crime,  a 
prisão  tenha  logar  meemo  depois  de  de- 
corrido um  anno  da  perpetração  do  mesmo. 
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Creio,  não  posso  deixar  de  suppor,  que  o 
projecto  só  se  refere  ao  peculato,  aliás  nós 
teríamos  de  suppor  a  prisão  preventiva, 
quando  o  crime  egtava  prescriptt),  porque, 
sia  prisão,  conforme  o  projecto,  pôde  ser 
decretada  mesmo  depois  de  um  anno  e  se  ha 
crimes  que  prescrevem  em  um  anno,  pa- 
rece que  podia  haver  a  prisão  para  o  crime 
prescripto.  Entretanto,  apezar  da  ampli- 
tude com  que  o  artigo  está  redigido,  parece 
que  a  prisão  só  se  refere  ao  crime  de  pe- 
culato. 

Eu  quizera,  Sr.  Presidente,  mesmo  para 
elucidação  daquelles  que  devem  applicar 
*  esta  lei,  si  chegar  a  ser  lei,  que  os  collegas 
que  mais  de  perto,  que  mais  especialmente 
se  dão  ao  estudo  do  direito  criminal,  se 
dignassem,  ainda  que  fosse  no  momento  da 
votação,  de  esclarecer  a  Caraara  :íobre  este 
ponto. 

Não  sei  como  se  deve  aggravar  uma 
pena,  cuja  iuefficacia  (resumindo  o  que 
tenho  dito)  não  está  demonstrada ;  porque 
não  ha,  em  primeiro  logar,  ninguém  con- 
demnado  por  crime  de  peculato,  e,  em 
segundo  logar,  porque  não  ha  reinci- 
dência. 

Ora,  a  sociedade  só  tem  dous  critérios 
para  aggravar  a  pena:  ou  quando  verifica 
que  não  ha  condemnados,  ou  quando  verifica 
que  ha  reincidentes. 

Pela  reproducção  dos  factos  que  vimos  enu- 
merando,nós  vemos  que  não  ha  condemnados 
nem  reincidentes*  mas,  apenas,a  desidla,  a 
protecção  sobrepujando  o  cumprimento  do 
dever   e  faltando  ao  respeito  ã  justiça. 

O  que  devemos  fazer  é  pedir  aos  juizes 
que  cumpram  com  os  iseus  deveres,  e  que 
SQ  convençam  de  que  a  sua  missão  na  so- 
ciedade não  é  estar  ás  portas  do  parlamento 
pedindo  auírmento  de  vencimentos. 

Tenho  concluido. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão,  que  é  encerrada,  sem  debate,  fi- 
cando adiada  a  votação,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  qua  o  Governo  informe:  quantos 

Seculatarios  tcem  sido  condemnados  depois 
a  Republica,   e  depois  de  cumprida  a  pena 
quantos  teem  reincidido  no  crime. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1906 — 
Frôes  da  Cruz, 

F  lido  e  fica  sobre  a  mesa  até  ulterior 
deliberação  o  seguinte 

PROJECTO 

{Reforma  technica  da  Casa  da  Moeda) 

Considerando  que  na  Casa  da  Moeda — es- 
tabelecimento de   1*  ordem — os  serviços  e 


extraordinárias  responsabilidades  cresceram^ 
desde  os  exercícios  do  director,  thesoureipo, 
secção  central,íiscal,  chefes  até  os  operários ; 

que  a  reforma  technica  desta  repartição 
fôra  aventada  na  Camará  em  1905,  sob  o 
fundamento  justificado  de  não  poder  ter  sido 
tratada  especialmente  no  plano  da  reorga- 
nização de  1903 ; 

que  a  movimentação  artística  e  de  outros 
encargos  tomaram  proporções  adeantadas, 
no  gráo  de  serem  legitimadas  em  lei ; 

que  o  inicio  da  reforma  technica  teve 
logar  na  parte  fiscal,  com  a  útil  creaçâo  do 
exercício  do  fiscal  dos  sellos,  accrescido  ao 
de  balanças,  na  jurisdicção  fiscalizadora  de 
todo  fabrico,  até  sua  entrepra  á  responsabi- 
lidade da  thesouraria,  dando  ao  funcciona- 
rio  des<=5a  categoria  a  condição  de  empre- 
gado especial  de  fazenda  nos  trabalhos  das 
oíflcinas  fabris ; 

que  ora  proseguimento  dcssi  medida  a  re- 
forma technica  se  evidencia  indispensável ; 

que  o  Amccionalismo  technico  da  Casa  da 
Moeda,  como  em  1893  separado  dos  melhora- 
mentos do  pessoal  de  fazenda,  foi  em  1903 
também  destacado  das  mesmas  vantagens ; 

que  a  proposição  de  reforma  se  consolida 
ainda  nesta  opportunidade,  a  par  dos  va- 
liosos benefícios  do  importaot )  projecto-ope- 
rario  n.  16(3  da  Camará,  onde  a  orientação 
principal  da  comprehensão  republicana  de 
Barbosa  Lima  lançou  semente  fectmda: 

O  Congres  >o  Nacional  decreta  : 

Art.  1^.  A  reforma  technica  da  Casa  da 
Moeda— repartição  superior  e  áà  natureza 
especial— deverá  abranger  todos  os  serviços 
e  pessoal  çroflssional,  sob  a  suprema  dire- 
cção technica  do  director. 

Art.  29.  Os  empregados  technicos,  com  os 
mesmos  direitos  e  garantias  dos  funcciona- 
rios  de  fazenda,  sei^o  classificados  em  tabel- 
iã própria,  de  numero,  categorias  e  venci- 
mentos-sendo  mantidos  enumero  e  valor  das 
fianças  existentes. 

Art.  3°.  O  quadro  operário  eflTectivo,  dd 
nomeação  do  director,  e,  dotadas  todas  aa  of- 
ficinás  com  os  seus  operários  espeoiaes,  terá 
nas  diversas  classes  os  seguintes  vencimentos 
mensaes,  considerados  em  dous  terços  para 
ornenado  e  um  terço  para  gratificação:  ope- 
rário especial  (base  da  diária  de  lO^OOO) 
300$000,  operário  de  l""  ciasse  (base  de  ^OQO) 
270$000,  de  2*  classe  (de  ís$000)  240$000.  de 
3»  classe  (de  7|000)  210$,  de  4»  classe  (de  6$) 
180$,   de  5»  classe  (de  5$)  150|000. 

Paragrapho  único.  As  classes  de  aprendi- 
zes e  serventes  do  quadro  terão  os  seguintes 
salários:  aprendiz  de  1^  classe,  4$;  de  2»,  3$; 
de  3%  2$;  de  4*,  1$;  de  5*,  500  réis;  eservoi- 
te5$000. 
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Art.  4.''  Ficam  constituidas  em  tabeliã  de 
quadro  efiTectivo  as  secções  artísticas  e  de 
serviços  accessorios,  tendo  proflssionaes  en- 
carregados e  serventuários  nomeados  pelo 
director  com  vencimentos  mensaes,  dividi- 
dos em  ordenado  e  gratificação.  O  peenoal 
das  secções  artísticas  corresponde  ás  offlcinas 
ds  origem. 

Art.  S.*"  A  maioria  do  pessoal  da  folha  de 
consumo,  mais  habilitada  e  antiga,  será 
transportada  para  o  quadro  eiTectivo,  em 
tabeliãs  de  vencimentos  mensaes,  que  ser&o 
organizadas  pelo  director  e  submettidas  á 
directa  approvaçaodo  Ministro  da  Fazenda  ; 
conservando-se  o  restante  do  pessoal  de  sa- 
lários em  f(^ria  denominada  cFolha  supple- 
montar  de  consumo»,  com  direito  a  passar 
para  o  quadro  mensal. 

Paragrapho  único.  O  pessoal  da  folha  sup- 
plementar,  excepto  os  aprendizes  e  serven- 
tes, perceberá  o  abono  dos  salários  nos 
domingos  e  feriados  nacionaes,  na  razão  da 
metade  da  diária,  havendo  o  trabalhador 
comparecido  todo  mez. 

Art.  6.»  Será  orçada  pelo  director  e  des- 
«avolvida  uma  secção  especial  para  o  far 
bricode  notas  do  Thesouro  Federal. 

As  offlcinas  serão  consideradas  secções  su- 
periores do  serviço  technico. 

Art.  8.*»  O  sub-chefe  do  labíratorio 
chimico,  além  dos  serviços  proflssionaes, 
dirigirá  o  antigo  ensino  theorico  da  classe 
de  praticantes,  que  será  restabelecida  no 
quadro. 

Art.  9*.  O  empregado  technico  substi- 
tuindo o  chefe  da  officina,  no  goso  de  licença 
i{o  ^fmistro  da  Fazenda,  continuará  a  perce- 
ber a  respectiva  gratificação  do  licenciado. 

§  1®.  Nos  casos  de  substituição  temporária 
ufio  terá  direito  á  gratificação. 

§  2o.  A  substituição  do  ajudante  licenciado 
será  exercida  por  operário  graduado  da 
oíllcina,  proposto  pelo  director  ao  Ministro. 

§  3"*.  Na  falta  temporária  do  ajudante  o 
director  designará  um  operário  graduado 
para  substituil-o,  percebendo  na  féria  do 
quadro  a  gratificação  dos  dias,  com  a  refe- 
rente nota  na  folha  dos  empregados. 

Art.  10.  Os  machinismoe  apropriados  ou 
apparelhos  da  invenção  de  profissionaes  da 
Casa  da  Moeda,  de  progresso  artístico  e  pro- 
vada economia  para  o  estabelecimento, 
serão  premiados  pelo  Governo,  a  juízo  do 
Ministro  da  Fazenda. 

Art.  11.  Os  profissionaes  contractados 
pelo  Ministro  perceberão  os  vencimentos  de 
seu  contracto  pela  thesouraria  geral  do 
Thesouro. 

Art.  12.    Os  operários  propriamente  di 
tos,  pertencentes  ao  quadro,  gozarão  dos  de- 
mais direitos  que  ferem  concedidos  pelo 


Congresso  Nacional  aos  operários  das   offlci- 
nas do  Estado. 

Art.  13.  Serão  levantados  em  1907,  en- 
tre outras  construcçoes  e  sob  planos  do  di- 
rector, nos  terrenos  accresciaos  á  reparti- 
ção, edificios  para  as  seguintes  dependências 
do  serviço,  abrindo  o  Governo  os  créditos 
que  forem  necessários : 

Offlcinas  de  machinas: 

Secções  de— 

Electricidade; 

Fundição  artística; 

Construcção  e  trabalhos  diversos; 

Tintas  do  fabrico; 

Bombeiro  o  funilaria; 

Correiaria. 

Sendo,  então,  separadas  as  Marinonis  da 
Xiiographia,  creada  e  installada  no  antigo 
pavimento  de  machinas  uma  nova  officina 
denominada  de— impressão  e  lithographia, 
dirigida  por  um  chefe  e  ajudante. 

Art.  14.  A  presente  lei  entrará  em  vigor 
a  partir  de  1  de  janeiro  de  1907,  indepen- 
pente  da  revisão  regulamentar,  nos  pontos 
a  que  referb^ 

§  1.0  Para  execução  o  Ministro  da  Fa- 
zenda poderá  ap6s  a  sancção  da  mesma,  sem 
Srejuizo  de  serviços  artísticos,  aposentar 
írectamente  e  com  direito  aos  vencime.itos 
da  reforma  antigos  funccionarios  technicos, 
que  tiverem  mais  de  30  annos  de  serviço  pu- 
blico, inclusive  o  período  de  aprendizagem 
da  Casa  da  Moeda,  facuita  lO  peio  regula- 
mento. 

§1.^0  aposentado  da  reforma,  para  os 
effeítos  da  aposentadoria,  só  contará  o 
tempo  de  exercício  at'3  o  limite  de  35  annos 
de  trabalhos. 

§  2.'*  As  nomeações  serão  feitas  por  pro- 
posta do  director  ao  Ministro  da  Fazenda, 
sahindo  a  de  sub-chefe  do  laboratório  chi- 
mico da  classe  dos  ensaiadores. 

Art.  15.  Revogam-*se  as  disposições  em 
contrario. 

Tabeliã  dos  empregados  technicos   da 
Casa  da  Moeda 


Total 


Laboratório  chimico 

Ordena-  Gratifi- 
do  cação 

1  chete 5:200$  2:600$  7:800$ 

1  sub-chefe  (decre- 
to)      4:400$  2:200$  6:C 

4  ensaiadores....    4:000$  2:000$  24: 

Officina  de  fundição 

1  chefe 5:200$    2:600$     7:800$ 

1  ajudante 4:000$    2:000$     6:000$ 
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Offieina  de  laminação  e  cunhagem 

1  obefe 5:200$    2:600$      7 

1  ajudante. 4:000$    2:000$      6:000$ 

Offioina  de  mmohinas 

1  chefe 5:200$    2:600$      7:800$ 

1  ajudante 4:000$    2:000$      6:000$ 

Officina  de  gravura 

1  chefe 5:2ttd$    2:600$      7:800$ 

2  gravadores 4:000$    â:000$    12:000$ 

Officina  de  estamparia 

1  Chefe 5:200$    2:600$      7:800$ 

1  ajudante. 4:000$    2:000$     6:000$ 

Officina  de  xUographia 

1  chefe 5:200$    2:600$      7:800$ 

1  andante 4:000$    2:000$      6:000| 

1  gravador  -  xilo- 
gi*apho  (por- 
taria)     4:000$    2:000$      6:000$ 

Secção  de  desenho 

1  chefe-deseohista 

(decreto) 5:300$    2:600$      7:800$ 

Tahella  dos  enoarregados  de  secções  artísti- 
cas e  serventuários  de  secções  de  serviços 
accessorios  da  Casa  da  Moeda 

SECÇÕES  artísticas 

ProfisBionaes  operários : 

Secção   de   electricidade 

(i^  ordem) 

Mensal  annnal 

1  profissional  encarregado...  400$      4:800$ 

Secção  de  fundição  artiHica 
{{*•  ordem) 
1  profissional  encarregado. . .  400$      4:800$ 

Secção  de  galvanoplastia 
(1*  ordem) 
1  profissional  encarregado...  400$     4:800$ 

Secção  de  construcção  e  tra^ 
báUws  diversos 

(2«  ordem) 

1  profissional  encarregado. .  •  350$     4:200$ 


SBCção  de  tintas  do  feòrico 
(3*  ordem) 
1  pMvfiesional encarregado...  30€$     3:600$ 

Secção  de  cunhagem  de  mv- 
daihaÈ  da  '^avura  ettata 
lhos  de  ourives 

(3«  otdem) 

l  profissional  encarregado...  300$      3:600$ 

SèeçÃo  de    bombeiro    meea- 
{3»  oraem) 
1  profissional  encarregado...  306$     3:000$ 

Secção  de  correiaria 
(8*  ordem) 
1  profissional enesrregado...  300$     3:600$ 

SKCÇÕES    DE    SERVIÇOS 
ACCESSORIOS 

Secção  do  alnufuoarifado 
(Sdrviço  externo) 

Serventuários : 

1  auxiliar  do    almoxarifado 

(base  da  diária  de  9$) .  • .  270$     3 :  240$ 

Secção  do  ponto 

1  apontador  (base  da  diária 

de9$) 270$      3:240$ 

Secção   da  portaria 

1  ajudante  do  porteiro  (base 

da  diária  de  a$) 340$     2:880$ 

Museu  numismático 

1  zelador  do  museu 240$      2:880$ 

Escreprentes : 

1  escrevente  da    secção    da 

fiscalização  dos  sellos. . . .  240|  2:880; ; 

1  escrevente  doalmoxarif^o.  2401 ;  2: 880 ; 

1  escrevente  da  estamparia.,  240;;  2:880; 

l  escrevente  da  xilographia.  2401 ;  2:880; 

1  escrevente  da  laminação..  240$  2:88fti 

Observações— Os  trabalhos  executados  em 
horas  aoormaes  serão  pagos  pelo  dàbro  da^ 
normaes,  iscliisive  o  serviço  extraordinário 
de  domingo  ou  feriado*  contidoe  em  i^ia 
especial  da  verba  orçamentaria  doe  tfftba- 
Ihos  extraordinários. 

Oonsultada,  a  Gamara  conoede  a  puMica- 
ção  pedida  pelo  Sr.  Fròes  da  Cruz. 
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RepresenUição  a  que  se  refere  o  Sr.   Dej^utado 
fràet  da  Ortu 

11];^.  E^ia.  Sr.  Df .  Luiz  Carlos  Fróes  da 
Cruz,  dignissimo  Deputado  federal  peto  Es- 
tado Rio  de  Janeiro. 

Os  9f»iiio  a^sigoad^s,  empregados  civis 
4o  Hospital  de  Marinha  desta  Capital,  teodo 
lidQi  o,  projecto  qjie  n^t  Camará  dos  Depu- 
tadjofi  ÍQi  aprfyseatado  pekt  digno  Deputado 
Dr.  Diogo  Fortuna  relativamente  ao  aug- 
meij^tQ  de  venci  meilto^  aos  emprçgados  ôm 
Hospitaes  Militares  do  exercito  e  achando-se 
os  abaixo  assignados  ainda  mais  mal  aqui- 
nhojt^Q^  dp  que  aqueUes  funcoionari<;«.  vêem 
por.  \pm)  reapaitosisniente  soiioitar  de  V.  £x. 
se  digne  patrocinar-lhes  a  presente  ppe* 
tenção  que  ora  tem  de  ser«lhes  extensivo  o 
prqjeoto  da  Dr.  Fortuna  por^Maato  são  aa 
mais  precárias  a^-cireurnstancias  em  que  se 
acl^ím,  o,  seu^.  vencimentos  de  tal  lúrmia. 
redu;;a4os  qup,  S0  Ihçs  torna  estrems^ente 
penosa  vida.  Os  empregados  civis  deste 
hospital,  com  excepção  dos  offlciaes  de  phar- 
maciaii  percebem  seus  vencimentos  par  uma 
tabolla.  d^,  1859  !  A  secretaria  deste  hospital 
apei^  tòÀx  três  escreventes  e.  um  continuo, 
o  que  obriga^  p^tâs  fúnccinarios  a  um  trí^balho 
constante  e  exhaustivo,  pelo.  que  seria  da 
moixima  justiça  a  organização  desta  secre- 
tariai de  accôrdo  com  a  doç  hospitaes*  do 
exeçci^,  dando  assim,  margem  ás  modestas 
aspirações  de  seus  fúnccionarios. 

Os  ofdciaes  de  pharmacia,  que  são  aproas 
doís«  toQm  também  como  os  demais  empre- 
gados civis  este  hospital  vencimentos  que 
não  estãp.dje^  accôrdp  com  os  serviços  qup 
preãjtjatQ^. 

O,  pQc^^o,  ajudante  do  porteiro  e  con- 
tinuj^  imvà  vencinpieatos  cm  completa  dispa- 
ri4^^,^rn  osvencimi^nto^  de  seus  epilogas 
do  ^|)\st^pio  da.  Guerx^  e  dp  da  Marinba  e 
dos  de  todas  as  repartições  da  Republica, 
coioq  V,  Kx.  ver^pela  t^^beUa  ju^^.  a^ 
siif^,  ^eni^  V.  Ex.  pelo  exposto  de  quanto 
jusUi^  são  as  pretenções  d09  abaixo  assigna- 
dos, ]^pr,i^  vimos,  confiados  no  alevanl^do 
espírito  de  justiça  dc^  Y.  E:^.,  pedir  a  valiosa 
pr^toeçãp  de  Y.  Kx.  hypothecando  desde  já 
a  ao^ísa  gratidão^ » 

TAPELLA    DE    VENCIMENTOS    POS   EMPREOADOS 
CIVIS  DO  HOSPITAL  DE  MARLNHA 

Oífleíaes  de.  ptormaei^ «  IQOjSOOO 

Esçreiíeaie*, l 

Poi^tei  wu t 

Ajudante  do  porteiro 5! 

Contóuia.. ,...,,...,,..,.,...  oQèOQO 

O  ííDspit^  de  Marinha  é  de  1*  classe. 

O^iP*  P«eHldlexi.tor-^Tem  a  palavra 
o  Sr.  AObnso  Costa. 


O  Sr».  JLtBk^VLmo  Coator  --  Diz  que 

pedia  a  palavra  para  endereçar  i  Camará» 
por  intarmadio  da  Mesa«  um  projecta  reíbr 
^maiidaa  Bibliotheca  do  Exercito. 

A  utilidade  desta  reforma,  sua  razão  d& 
ser,  vão  justââcadas  nos  considerandos  que 
preoedem  o  mesmo  prcgecto,  e  cuja  leitura 
o  orador  faa,  ao  ecmoluir.    (  JtfUtto  bem.) 

E'  lido  e  fica  soère  a  mesa  até  ulterior 
doiUbefação  o  seguinte 

PROJECTO 

Considerando  que  a  Bibliotheoa  do  Exer- 
cito proporciona,  em  larga  escala,  meios  de 
instrucção  aos  militares,  íbncoionarioB  do 
Ministério  da  Guerra  e  mesmo  ao  publico ; 

CoQsideraado,  que  todas  as  repartições  do 
Ministério  da  Guerra,  com  o  regimen  veip^ 
blicano,  íbram  reorganizadas,  ^oepto  a  Bin 
bliotheea  do  Exercito,  estab^ócida  pelo  de- 
creto n.  8.336  de  1881 ; 

Considerando  que  os  empregados  da  refe- 
rida repartição-  são  em  numero  diminuto 
para  o  serviço,  não  gosando  elles  de  direitos 
e  regalias  concedidas  aos  ^accionarios  de 
outras  dependências  do  mesmo  Ministério,  e 
percebendo  vencimentos  estabelecidos,  ha  25 
annos; 

Considerando  que  o  mobiliário,  alli  exis- 
tente, precisa  de  reforma  completa,  sendo 
necessário  augmentar  o  numero  de  livros  e 
revistas  nacionaes  e  estrangeiras,  não  se 
achando  a  bibliotheoa  instaliada  em  edifício 
commodo  e  próprio,  o  que  occasiona  perio- 
dicamente mudanças  por  circurnstancias 
extraordinárias  e  convenieaciasdo  Ministério 
da  Guerra ; 

0  Congresso  Nacional  resolve: 

Art<  l.**  A  BiUiothcqa  do  Exercito  que  se 
destina  a  proporcionar  meios  de  instrucção 
aos  offlciaes  e  praças,  será  ít*anquoada  não 
só  a  este»,  como  ao  publico,  ficando  subor- 
dinada ao  Ministério  da  Guerra  em  tudo 
quanto  disser  respeito  a  sua  administração. 

Art.  2.^  O  pessoal  da  bibliotheca,  que  terá 
graduações  militares  o  vencimentos  da  ta- 
beliã annexa,  íicarã  assim  constiiuido  : 

1  director,  major. 

1  bibliothecario,  capitão. 

1  ajudante  de  bibliothecario,  tenente. 

2  auxiliarias  alferes. 

1  portoisou  sargcntoiâjudante. 

2  servente  y^ríHeis> 

Parag^pho  unjoo.  Todos  os  empregados 
usarão  obrigatoriamente,  em  serviço,  de 
unifi>rn)e  adoptado  pa^a  o»  oíficiaes  hono- 
rários dp  exercito,  co.m  o  distiactivo  creado 
pelo  djBcretQ  de  25  de  novembro  de  1668. 

Art.  3. o  Todo  o  pessoal  da  bibliotheoa  será 
.sulíorlinado  ao  director. 
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Art.  4.^0  director  que  só  poderá  ser  of- 
flcial  reformado  ou  honorário  do  exercito 
será.  da  escoltia  do  Governo,  devendo  para  a 
primeira  nomeação  preferir-se  o  actual  bi- 
bliothecario. 

Art.  5.<>  As  nomeações  de  bibliothecario  e 
ajudaate  far-se-hâo  por  decreto,  dando-se 
accesso  e  preenchimento  desses  logares. 

§  1.»  Os  auxiliares  deverão  ser  nomeados 
por  portaria  do  Ministério  da  Guerra,  depois 
de  aj)provados  em  concurso,  provando  ante- 
cipadamente os  candidatos  que  são  brazilei- 
ros  maiores  de  18  annos  e  menores  de  35, 
toein  bom  comportamento  e  não  foram,  era 
qualquer  tempo,  condemnados  criminal- 
mente. 

§  2. o  Todos  os  demais  empregados,  que 
deverão  ter  sido  praças  do  exercito,  serão 
nomeados  por  livre  escolha  do  director,  ex- 
cepto o  poi*teiro  quo  o  será  por  portaria  do 
Ministro. 

Art.  6.<»  Logo  que  fôr  sanccionada  a  pre- 
sente lei,  o  Governo  poderá  nomear  o  aiii 
dante  do  bibliotliccario  e  os  auxiliares,  inde- 
pendente de  concurso. 

Art.  7.0  São  extensivas  aos  empregados 
da  bibliotheca  as  disposições  que  regulam  as 
licenças,  aposentadorias  e  penas  disciplina- 
res dos  funccionarios  da  Direcção  Gerai  da 
Contabilidade  da  Guerra. 

Art.  8.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  ex- 
pedir o  regulamento  para  a  execução  da 
presente  lei,  bem  como  a  abrir  os  créditos 
necessários  para  o  auginento  de  despezas, 
compra  de  mobiliário,  livros  e  reforma  do 
material  da  bibliotheca,  que  deve  ser  instal- 
lada  em  edifício  commodo  e  próprio. 

Art.  Q.^'  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


S.   R. 
Costa» 


Rio,     outubro  de   1906,— AfjTonso 


Tabeliã  dos  vencimentos  do   pessoal  da 
Bibliotheca  do   Exercito 


CATEGORIAS 


Director 

Bibliothecario 

Ajudante  do  biblio- 
thecario*   

Auxiliares 

Portei/o 

Servente 


VENCIMENTOS 
ANNUAES 


Grati- 
ficação 
2:000$ 
1:20^ 


O  6r.  Piresidente  —  Continua  a 
hora  destinada  ao  expediente. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  mais  usar 
da  palavra,  vou  passar  á  ordem  do  dia. 
{Pausa,) 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr*.  Presidente  —Não  havendo 
ainda  numero  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas  e  das  que  se  acham 
sobre  a  mesa,  passa-se  á  matéria  em  dis- 
cussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  193,  de  1906,  reorga- 
nizando o  exercito  nacional ;  art.  5<^  e  se- 
guintes. 

O  Sr.  Presidente  —  Continua  a 
a  discussão  do  art.  B^"  do  projecto. 

Tom  a  palavra  para  fallar  pela  segunda 
vez  sobre  o  art.  õ«  o  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti. 

O  Si*.    Xlxoniaz   Oa^aloanti» 

antes  de  entrar  no  estudo  do  capitulo  4''  do 
seu  planj  de  organização  do  exercito,  que 
vem  fundamentando,  peie  permissão  ã  Ca- 
mará para  fazer  uma  declaração  ao  arti- 
culista de  um  do.>  jornaes  da  manha  desta 
Capitãl,que,  referindo-se  á.  attitude  do  orador 
na  tribuna  da  Camai-a,  se  mostra  temeroso 
de  que  este  anuo  aindx  não  passe  o  projecta 
ora  em  discussão. 

Declara  desde  logo  que  prefere  que  não 
approve  a  Camará  cousa  alguma,  a  ser  con- 
vertido em  lei  o  projecto  em  discussão. 

Diz  que  o  seu  piano  contóm  oito  capitulei, 
estando  ]x>r  emquanto  na  exposição  do 
quarto ;  faltam  ainda,  portanto,  as  justifica- 
ções de  out.oi  tantos  e  o  cotejo  dellescomos 
do  projecto  em  discussão.  Tem  o  articulista 
assim  muito  que  esperar. 

Pensa  que  organizações  como  esta  não 
devem  visar  interesses  individuaes,  devem 
ser  bem  feitas,  aproveitando-se  quanto  possí- 
vel esta  ou  aquella  indicação.  A  organização 
da  força  publica  nacional  só  pôde  ser  feita 
com  muita  meditação,  muita  ponderação  na 
cmfecção  dos  artigos  e  dispositivos,  para 
que  não  se  tenha  de  í^zer  como  se  tem  feito 
com  as  escolas  militares,  que  todos  os  annos 
são  reformadas. 

Já  que  o  exercito  esperou  perto  de  cin- 
coenta  annos,  pôde  perfeitamente  esperar 
mais  alguns  dias  ou  mezes  por  esta  orga- 
nização. 

Feita  esta  declaração  em  breves  palavras, 
porque  só  soube  do  artigo  referido  quando 
assomou  a  tribuna,  espera  ter  deixado  o 
articulista  interessado  prevenido  da  con- 
ducta  que  segue  ao  discutir  o  projecto. 
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Entrando  no  estudo  de  seu  plano,  diz  o 
orador  que  a  Gamara  já  viu,  na  exposição 
que  tem  feito  sobre  o  assumpto,  especial- 
mente quando  tratou  da  organização  do 
exercito  no  tempo  de  guerra,  que  cada  uma 
das  armas  tem,  além  das  uniaades  perten- 
centes á  activa,  mais  um  certo  numero  de 
unidades  pertencentes  ás  diversas  reservas. 
Fez  essas  indicações  de  um  modo  geral, 
apenas  dando  as  noções  indispensáveis  para 
que  se  pudesse  comprehender  como  era  pos- 
si velem  tempo  de  guerra  fazer  a  união  das 
unidades  do  exercito  activo  com  as  diversas 
reservas. 

Hoje  vem  tratar  da  organização  em  de- 
talhe de  cada  uma  das  armas,  mostrando  e 
justificando  o  numero  de  suas  unidades  e 
explicando  a  razão  por  que  dota  os  quadros 
das  diversas  unidades  com  o  pessoal  que  o 
plano  consigna. 

O  capitulo  4*  trata  de  organização  e  com- 
posição das  unidades  especiae> — corpos  e 
iropas— e  dívide-se  em  oito  secções.  Obede- 
cendo ao  m  3thodo  traçado  no  seu  plano,  vae 
na  exposição  seguindo  a  ordem  numérica  do 
mesmo. 

Ennumera  as  forças  que  devem  com- 
prehender a  1*  secção  e  diz  que  já  mostrou 
quaes  as  unidades  necessárias  para  a  mobi- 
lização de  um  corpo  de  exercito  em  cada 
região,  e.a  caso  de  guerra. 

Não  ha  necesidade,  diz  u  orador,  de  grande 
esforço  para  convencer  á  Camará  do  que  o 
effectivo  do  exercito  em  tempo  de  guerra 
não  pôde,  de  modo  algum,  se/  igual  ao  eíTe- 
ctivo  do  mesmo  em  tempo  de  paz,  bastando 
para  verificação  do  que  vem  de  dizer  lançar 
um  simples  golpe  de  vista  sobre  os  quadros 
das  forças  eífectivas  dos  diversos  paizes 
em  tempo  de  paz  e  em  tempj  de  guerra 
para  ver-se  que  o  effectivo  no  tempo  de  paz 
ô  muito  menor  do  que  no  tempo  de  guerra, 
dando-se  isso  não  só  na  Europa,  Ásia,  (Japão), 
como  também  na  America,  excepção  feita  do 
Brazil,  que  não  possue  as  resjrvas. 

Oa  Estados  Unidos,  apezar  de  não  terem 
ainda  seu  exer^úto  modelado  pelo  systema 
europeu,  teem  mostrado,  com  as  ultimas  re- 
formis  feitas,  desejar  possuir  uma  boa 
organização  militar.  Alóm  do  exercito  per- 
manente com  96.000  homens,  teem  uma 
milicia  nacional  com  130.000  homens  e  a 
reserva  desta  com  dez  e  meio  milhões  de 
homens;  do  modo  quj  em  certo  momento 
pôde  mobilizar  um  poderoso  exercito. 

E'  verdade  que  esta  reserva  não  está  bem 
instruída;  mas,  organizadas,  como  estão  as 
.chamidas  fileiras  activas,  pôde  esse  paiz 
dispor  de  300.000  homens  para  o  primeiro 
encontro.  Das  leituras  feitas,  diz  o  orador, 
veriflca-se  que  em  todos  os  paizes  bem  or- 
ganizadoi  e  naquelles  em  que  se  estão  orga- 


nizando, a  tendência  é-*organizar  em  tempo 
de  paz  um  núcleo  que  sirva  apenas  de  ensi- 
namento das  reservas,  de  moio  que,  em 
caso  de  mobilização,  se  possa  contar  com  o 
pessoal  necosnario  para  as  grandes  forma- 
ções de  guerra.  Continuando,  demonstra  que 
o  effectivo  de  paz  não  pôde  ser  igual  ao 
effectivo  d«  guerra,  não  só  polo  lado  eco- 
nómico, como  pelo  industrial. 

Passando  a  tratar  do  plano  de  reorgani- 
zação do  exercito,  diz  qua  a  arma  de  infanta- 
ria  comprehenderá  20  regimentos  do  exercito 
activo,  40  batalhões  das  respectiva  reservas, 
20  regimentos  do  1*»  bando  da  reserva  terri- 
torial, 40  batalhões  do  29  bando  da  mesma  e 
cinco  batalhões  de  infantaria  regional,  for- 
mando esses  20  regimentos  o  núcleo  da  arma, 
e  estabelece  deus  annos  de  serviço  e  a  obri- 
gação de  estar  sete  annos  no  exercito  activo, 
sendo  cinco  na  reserva  immediata.  Os  40 
batalhõoi  são  destin  ridos  a  receber  os  reser- 
vistas  que  completaram  os  dous  annos  no 
exercito  activo  de  infantaria,  correspondendo 
dessa  forma  aos  batalhões  do  exercito  activo, 
que  tem  20  regimentos  subdivididos  em  dous 
batalhões  cada  um,  o  ainda  os  estados  maior 
e  menor ;  os  b'italhões  numerados  em  cada 
re^íimento  teem  quatro  companhias  de  guerra 
e  uma  de  deposito. 

Polo  plano,  as  companhias  de  guerra  com- 
pop-se-hão  de  dous  pelotões  cada  uma,  estes 
em  duas  socçõe>  e  cada  secção  de  duas  es- 
qualras,  commaadada>  por  capitães,  te- 
nentes, sar£?entos  e  cabas.  A^  companhias 
compor-se-hão  de  soldados  já  instruídos  nas 
companhias  de  deposito,  que  servirão  para 
receber  os  recrutas  vindos  djs  diversos 
districtos,  e  prepararão  as  praças  durante 
seis  mezes,  findos  os  quaes  passarão  para  as 
companhias  de  guerra. 

Tem  também  em  vista  estabelecer,  de 
modo  positivo,  a  parto  referente  a  caval- 
gadura e  arreios,  que  devem  ser  fornecidos 
pelo  Governo  aos  com  viandantes,  majores- 
flscaes  e  bem  assim  aos  ajudantes  e  amdji 
mais  aos  commandantes,  de  companhias. 
Acha  o  orador  que  estes  commandantes  em 
tempo  deguerracommandam  de  :aOO  a;^50mil 
praças,  de  modo  que  é  necessário  que  sejam 
montados,  para  assim,  com  maior  facilidade, 
e  de  um  golpe  de  vista,  poderem  observar  o 
seu  pessoal;  diz  que  os  actnaes  ajudantes  teem 
montarias  á  sua  custa,  o  que  não  deve  ser, 
porque  pôde  se  dar  o  facto  de  em  c  )mbate 
perder-se  a  cavalgadura  e  não  podarem  obter 
outra;  ao  passo  que,  sendo  fornicido  pelo 
Governo,  este  poderá  dar  outro  immedia- 
tamente,  valondo-se  dos  stocks,  que  deve 
possuir. 

Passando  a  tratar  da  organização  dos  bata- 
lhões de  reserva  diz  que  elles  obedecem  ao 
mesmo  plano  dos  baUlhões  de  linha  ;  mas- 
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como  elles  não  estão  organizados  em  regi, 
mejQtos,  e  convindo  que  sua  enumeração 
corresponda  aos  batalhões  activoi  p  u*a  evi- 
tar confusões  futuras,  especifica  que  os  40 
batalhões  do  exercito  activo  formarão  20 
^upos,  tendo  dous  batalhões  cad^i  um,  cor- 
respondendo aos  20  regimentos  do  exercito 
activo,  com  quatro  companhias  e  um  estado- 
maior.  Dessa  íorma,  o  pessoal,  que  tiver  tor- 
mi.iado  o  seu  temp>)  de  serviço,  sabe  qual  o 
batalhão  em  que  vae  servir,  qual  a  compa- 
nhia e  qual  o  nu>nero  que  lhe  compete  ; 
assim,  no  caso  de  mobilização  jã  sabe  a 
quem  se  ha  do  apresentar  ;  e  esses  pontos 
serão  consignados  na  caderneta  que  o  re- 
gulamento deve  estabelecer ;  desse  maneira 
a  mobilização  serã  feita  rapidamente. 

£*  intuito  do  orador  estabelecer  o  recruta- 
mento regional,  não  afiskstaodo  os  cida^ 
dãos  de  onde  teem  seus  interesses  e  com  isso 
prohibeHse  que  o  reservista  mude  ád  dis- 
tricto.  A  lei  Impõe  «lo  reservista  a  obrigação 
de  opmmuQioar  ao  commandaate  da  sua 
unidade  a  sua  resolução,  ficando  sma  cader- 
neta annotad.a  e  designado  o  districto  esco- 
lhido e  ahi  se  aprâseatará  ao  commandante 
paifa  que  este  faça  a  averbação  da  sui,  inclu- 
são. A  reserva  territorial  do  l«e2»  bandos 
tem  composição  idêntica  ã  do  regimento  do 
exercito  activo,  com  a  única  differença  que 
o  l^  não  tem  deposito,  visto  que  nesta  re- 
serva não  l^a  mai3  aprendizagem  elementar 
do  soldado:  elle  só  tem  que  comparecer  aos 
doua  gi^andes  exercicios  annua3s. 

Seg:undo  o  seu  plano,  a  tropa  chamada  de 
linha  não  serã  distrahida  em  serviços  que 
não  são  serviços  de  guerra.  Para  as  neces- 
sidades das  guarnições,  dos  destacamentos, 
creou  cinco  batalhões  roglonaes  que  ftirão 
esses  serviços. 

No  seu  trabalho,  para  melhoí  compre- 
hensão,  deu  colloc.j.ção  determinada  a  esses 
batalhões  regíoaacs.  Kssa  determinação, 
porém,  não  tem  nem  pôde  ter  caracter  obri* 
gatorio,  pois  que,  constitucionalmente,  com- 
pete ao  Poder  Executivo  ftizer  a  distribuição 
(las  íbrças.  Não  quiz,  assim,  proceder  como 
procederam  os  autores  do  projecto  em  deba- 
te, que  cuidaram  d!i  collocaçâo  das  íbrças, 
assumpto  do  Exeo^itivo,  e  se  esqueceram  da 
organização  da»  reservas,  tvssuaipto  priva* 
tivo  do  Congresso. 

Sobre  a  arma  do  cavallaria,  o  plano  de- 
termina a  existência  de  10  regimentos  do 
linha,  40  esquadrões  de  reserva  de  linha, 
10  regimentos  de  reserva  do  l''  bando  e  40 
esquadrões  do  2*  bando. 

Todas  essas  tropas  de  linha  só  farão  os 
chamados  serviços  de  guerra.  O?  demais  ser- 
viços serão  feitos  pDlos  ro^imciitus  do  ca- 
çadores a  cavaUo. 


Os  regimentos  de  linha  terão  quatro  es- 
quadrões, sendo  três  de  guerra  e  um  de 
deposito,  segundo  o  plano  da  intentaria. 

Este  esquadrão  de  deposito  terá  por  misâo 
receber  o  pessoal  que  se  destina  ao  exercito, 
dando-lhe  a  necessária  instrucção  durante  o 
prazo  de  seis  mezes,  depois  dos  quaes  os 
recrutas  passarão  para  os  esquadrões  de 
guerra,  que  não  podem  ser  at^tados  para 
quaesquer  outros  serviços  sob  pretexto  al- 
gum. 

O  seu  plano  tem  diversos  capítulos,  porém, 
que  se  combinam,  que  se  conjugam,  como  as 
diversas  partes  de  uma  engrenagem,  con- 
correndo para  um  fim  único — uma  boa  orgar 
nização  de  exercito. 

O  seu  trabalho  pôde  ser  accusado  de  pro- 
lixo, mas  nelie  teve  em  vista  sempre  a> 
máxima  clareza,  e  a  clareza  exige  deta- 
lhes. 

E*  de  opinião  que  não  se  deve  deatrair 
aquillo  que  não  se  pôde  construir;  mas,  ama 
boa  construcção  exige  a  demolição  do  que 
esta  feito.  Alias,  em  relação  ao  exercito  no 
Brazil,  tudo  está  por  fazer. . . 

Aproveita  o  tempo  que  lhe  resta  da  hora, 
para  responder  a  um  trecho  do  discurso 
do  seu  illustre  companheiro  de  bancada,  que 
occupou  a  tribuna  na  fundamentação  dé 
um  substitutivo,  trecho  referente  ás  pro- 
mjções,  cujo  modo  actual  foi  por  S.  Ex,  con- 
dem nado. 

Não  viu,  porém,  remédio  algum  no  pro- 
jecto de  S.  Kx.  Apenas  encontrou  nesse  tra- 
balho uma  mudança  de  palavras.  S.Ex.  nem 
creou  processo  novo,  nem  modificou  o  actual 
processo. 

A  opinião  do  orador  em  relação  a  esse 
assumpto,  isto  é,  da  moralidade  e  da  jus- 
tiça das  promoções,  é  que  só  poderá  ser 
melhorado  com  um  remédio  unibo  —a  crear 
ção  de  uma  commissão  composta  de  offlciaes 
generaes,  que  possam,  com  conhecimento 
próprio,  julgar  dos  oíílciaes  a  serem  clas^i- 
^  doados ;  do  chefe  do  estjkdo-maior  dó  exer- 
cito, que  tem  na  sua  repartição  informa- 
]  ções  completas  sobre  todos  os  ofiiciaes,  e  dos 
directores  geraes  das  especialidades  de  ar* 
tilharia,  de  engenharia  e  de  siudo,  os  quaes 
teem  nas  respectivas  repartições  averbação 
dé  tudo  quanto  se  refere  aos  oíílciaes. 

Esta  co(nmissão  organizará,  não  uma  úsíx 
de  trás,  porém  uma  lista  ccnnposta  de  tan- 
tos oífíciaes  quanto  seja  a  metalc  do  na- 
moro de  officiaes  do  posto  superior. 

Por  exemplo  :  quando  a  promoção  se 
roíbrir  ao  posto  de  coronel,  a  commissão 
or^nizará  uma  lista,  do  10  tenente^-coro- 
neis.  depois  de  examinar  cuidadosamente 
í^sdíversis  fés  de  otflcio,  afim  do  verificar 
os  merecimentos  especificadbs  na  lei  de  1^1* 
Hsto  é,  na  lei  mais  justa  que  rogo  o  as- 
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sumptto.  Verificado  tudo  isto,  a  commissão 
fará  a  lista  segundo  a  ordem  de  mereci- 
mento colhida  nos  assentamentos. 

Essa  classificação  será  publicada,  acompa- 
nhada de  um  resumo  das  razões  que  a  justi- 
ficara. 

Os  offlciaes  que  se  julgarem  prejudicados 
com  essa  claâsificação  farão  as  suas  ponde- 
raçôees  e  reclamações  perante  a  coramissáo. 
Si  nâo  forem  attendidos,  terão  recurso  para 
o  Supremo  Tribunal  Militar,  o  somente  de- 
pois da  sentença  desse  tribunal  é  que  a  lista 
será  julgada  definitiva,  si  a  sentença  fôr  a 
favor  da  commissão,  ou  rectificada,  si  íor  a 
favor  do  offlcial. 

O  Governo  será  obrigado  a  fazer  as  pro- 
moções de  accôrdo  com  a  lista,  nomeando, 
não  o  numero  que  quizer,  porém,  em  pri- 
meiro logar,  o  n.  1,  depois  o  n.  2,  e  assim 
por  deante. 

Só  assim  nâo  haveria  receios  de  abusos  da 
parte  dos  governos. 

Na  sessão  seguinte  continuará  a  discutir 
o  projecto,  expondo  o  capitulo  5*  do  seu 
plano  de  organização,  máo  grado  os  arti- 
gos dos  jornalistas  interessados.  {Muito  bem; 
muito  bem,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Thomaz  Accioly , 
Jorge  de  Moraes,  Deoclecio  de  Campos,  Passos 
Miran<la,  Rogcrio  Miranda,  José  Kuzebio, 
Joaquim  Pires,  Sérgio  Sabóia,  João  Cordeiro, 
Bezerril  Fontenelle,  Graccho  Cardoso,  Fre- 
derico Borges,  Alberto  Maranhão,  Eloy  de 
Souza,  Jo&J  Vieira,  José  Marcellino,  Cornelio 
da  Fonseca,  Pedro  Pernambuco,  Domingos 
Gonçalves,  Arthur  Orlando,  Medeiros  e  Al- 
buquerque, Oliveira  VaUadão,  Rodrigues 
Dória,  João  Santos,  Tosta,  Pedreira  Franco, 
Augusto  de  Freitas,  José  Ignacio,  Odalberto 
Pereira,  Rodrigues  Saldanha,  Leão  Velloso, 
Josí^  Monjardim,Figueiredo  Rocha,Sá  Freire, 
Mayrink,  Elysio  de  Araújo,  Teixeira  Bran- 
dãíO,  Barros  Franco  Júnior,  Francisco  Veiga, 
Carlos  Peixoto  Filho,  Ribeiro  Junqueira,  José 
Bonifácio,  Leite  de  Castro,  João  Luiz  Alves, 
Carneiro  de  Rezende,Chri3tiano  Brazil,  Wen- 
cesláo  Braz,  João  Quintino,  Mello  Franco, 
Epaminjndas  Ottoni,  Ferreira  Braga,  Altino 
Arantes,  José  Lobo,  Rodrigues  Alves  Filho,Xar 
Tíer  do  Almeida,  Benedicto  de  Souza,  Elyseu 
Guilherme,  Wencesláu  Escobar,  Campos  Car- 
tier,  Diogo  Fortuna,  Vespasiano  de  Albu- 
querque, Antunes  Maciel,  Rivadavia  Corrêa, 
Cassiano  do  Nascimento  e  Simões  Lopes. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  António 
Bastos,  Ferreira  Penna,  Arthur  Lemos,Costa 
Rodrigues,  Luiz  Domingues,  Dunshee  de 
Abranches,  João  Lopes,  Paula  e  Silva,  Tei- 
xeira de  Sá,  Estacio  Coimbra,  Ang.do  Neto, 
Domingos  Guimarães,  Neiva,  Pinto  Dantas, 
Vol  ,vi 


Irineu  Machado,  Heredia  de  Sá,  Fidelis  Alves, 
Francisco  Botelho,  Sabino  Barroso,  Viriato 
Mascarenhas,  Calogeras,  Camillo  Soares  Fi- 
lho, Henrique  Salles,  Olegário  Maciel,  No- 
gueira, Manoel  Fulgencio,  Jesuino  Cardoso, 
Cincinato  Braga,  Francisco  Romeiro,  Valols 
de  Castro,  Hermenegildo  de  Moraes,  Carvalho 
Cliaves,  Vidal  Ramos  Júnior,  José  Carlos, 
Victorino  Monteiro,  João  Abott  e  Domingos 
Mascarenhas. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Hosannah  de  01iveira,Cunha  Machado,  Chris- 
tino  Cruz,  Arlindo  Nogueira,  João  Gayoso, 
Joaquim  Cruz,  Waldemii*o  Moreira,  Pereira 
Reis,  Castro  Pinto,  Esmeraldino  Bandeira, 
Pereira  de  Lyra,  José  Bezerra,  Júlio  de 
Mello,  Octávio  Lessa,  Epaminondas  Gra- 
cindo,  Euzebio  de  Andrade,  Raymundo  de 
Miranda,  Miguel  Calmou,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  Pedro  Lago.  Bernardo  Jambeiro, 
Bulcão  Vianna,  Rocha  Leal,  Graciano  Neves, 
Barbosa  Lima,  Bulhões  Marcial.  Alcindo  Gua- 
nabara, Américo  Wèrneck,  Lobo  Jurume- 
nha,  João  Baptista,  Pereira  Lima,Themisto- 
cles  de  Almeida,  Paulino  de  Souza,  Henrique 
Borges,  Bernardo  Monteiro,  Astolpho  Dutra, 
Francisco  Bernardino,  Antero  Botelho,  La- 
mounier  Godofipedo,Bernardes  de  Faria,Fran- 
cisco  Bressane,  Adalberto  Ferraz,  Álvaro  de 
Carvalho,  Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Joa- 
quim Cruz,  Serzedello  Corrêa,  Costa  Mar- 
ques, Menezes  Dória  e  Germano  Hasslocher. 

O  ®r.  Px-esidente — Continua  a 
discussão  do  art.  5°  do  projecto  n.  193,  de 
1906. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  mais  uza- 
da  palavra^vou  declarar  encerrada  a  discus- 
são. {Pausa)  Está  encerrada. 

Entra  em  discussão  o  art.  6^  do  projecto. 

O  Sr.  Xboma.z  Oava.loa.iiti  — 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Piresidente— Fica  a  discus- 
são adiada  pela  hora  e  com  a  palavra  o  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  discussão  única  da  emen- 
da do  Senado  ao  projecto  n .  1 4  A ,  deste  an- 
no,  que  fixa  a  força  naval  para  o  ezercicio 
de  1907. 

O  Sr.  Presidente^ Ao  projecto  da 
Camará  o  Senado  apresentou  a  seguinte 
emenda: 

Ao  §  2<»  do  art.  !•: 

Onde  se  diz— 80  no  máximo — diga-ee:  50 
no  máximo.» 
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A  conclusão  do  parecer  da  Comniissão  de 
Marinha  e  Guerra  é  o  segfuinte: 

«Assim,  a  ComtnissEo  entende  que  o  pr<^ 
jecto  tal  qual  fora  approvado  pela  Gamara 
doB  Deputados  deve  ser  mantido.»» 

Está,  em  discussão  a  emenda  do  Senado. 

0'Sr.  António  Xogrn eira— Peço 

a  palavra. 

O  s^v.  I*i:*esi<leiit>e— Tem  a  palavra 
o  nolM»e  Deputado. 

OSx».  Aintonio  TVogrixeirai  (•)— 

Sr.  Presidente,  quando  foi  presente  á  Com- 
missão^  de-  Marinha  e  Guerra  a  proposta'-  do- 
Governo  fixando  a  «força  naval  para   o  anilo 
de  190*7,  coube^-me  a  mis*ào  do  relatar  essa 
proposta. 

O  Governo  pedia' o  máximo  de  70  alumnos 
para  a  Escola  Naval  e  eu  entendia  que  de- 
via-se  manter  es-^e.  numero  proposto  pelo 
Governo,  quando  no  seio  da  Commissâo  íoi 
unanime  a  idéa  de  augmentar  de  70  pava  80, 
app^ecendo  em  um  dia  do  sessà.o  vários  De- 
putados que  tinham  a  idéa  de  apresentar 
emenda  em  favor  dessa  elevação. 

Fiz  ver  que  éra  preciso,  mais  cedo  ou 
mais  tarde,  uma  medida  para  evitar  o  qua- 
dro da  armíwla  de  um  crescido  numero  de 
offlciaes  29^  tenentes  e  gnardas-marínha,  que 
viria  trazer  para  elles  mesmos,  grandes  pre- 
juizos  em  fukiro  não  remoto. 

Em  todo  caso,  a  maioria  venceu,  como  éra 
natural,  e  eu  nâò  íiz  dUvida  em  assignar  o 
parecer  augmentandoo  numero. 

O  Senlsuiô,  poremv  achou>  que  devia  tomar 
uma  medida  desde  já  relativa  ao  assumpto, 
e,  em^  emenda;  reduíiu  o  numero  de  80 
para  50. 

Achty  quea^emtenda  do»  Senado  deveria 
ser  mantida  pela  Camará. 

AchOr  mesmo,  que  a  Gamara  devia  fechar 
a  matricula  das'  escolas  na  vãos  por  umr  certo 
numero  dò  annos  para  evittir-  que,  dentro 
de  pouco  tempo,  tenhamos  de^elôtar  os  qua-' 
dros  da  armada,  produzindo  ^rrandè  deaeqiii- 
librio  nas  despezas  publicas. 

Devemos*  fazer! isto,' si  não  queremos  ser 
compulsados  no  posto  do  2^'  tenentes  da 
armado;  itfUFtoB  o  nvuilK^voilieiaes; 

Biastaríli dizer  a  V.  Kx^^  Srt  Presidente, 
que'«m' março  Jdo' corrente  anno  baviai238 
guardas-marinha  confirmados  que  sã<>  09 
actuaes  2«»  tenentes. 

EJni^^medi»,  dâons»  17  pit)moçôe9  por  asno 
P(5i»iooa00gukitev  o  oilllmo  dòsr  ^^  tenentee 
só  será  promovido  no  fim  de  II  annos ^e^se^ 
conservará  nesse  posto  por  espaço  nttnoà 

(')  £5te  dbcuiso  Dão  foi  roviãtj  polo  ofa^è^J* 


menor  de  10  axmoB^  chegando  ao  posto  de 
capitão*tenente  com  a  idade  de  41  annos. 

Ora,  Sr.  Presidente,  isto  é  perspeetiva  em 
nada*  a^gradaívei  a  esses  of&ciaas.  B,  para 
evitar  compulsória,  virá  naturalmente  o 
aug  mento  do  quadro  dos  officiaes  superiores» 
augmento  que  do  forma  alguma  estará  de 
accôrdo  com  o  material  que  possoe  a  nossa 
esquadra. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Apoiado. 

O  Sr.  Antomo  Nogueira  —  De  mais,  o 
Quartel  General  de  Marinha  vê-ee  em  dilfi- 
culdjule  para  embarcar  esses  rapazes  ;  nâo 
ha  navios  em  que  elles  se  possam  acooiAmo- 
dâr;  e  o  resultado  é que- aag^^loraera^o  a 
bordo  é  forçada,  produzindo  o  maior  dos 
males,  que  é  a  indisc  ipitoa.  Nessaa  condições 
pensava  qu»  a  Gamara  bem  procederia 
a^ccitando  a  emenda  do  Senado,  que,  si  não 
corta  o  mal  pela  raiz,  em  todo  o  caso  dá  o 
primeiro  passo  para  que  as  oou-ias'  trág&m 
uma^esparaoçade  mèliior  situação» 

O  Sr.  RoDOLPnò  Paíxão  —  Não  apoiado ; 
não  se  pôde  fazer  isto  assim  de*  repente,  pre- 
judicando a  esses  rapazes*  a  quem  í^lta  um 
atino.  Faça-«e  para  o  anno. 

O  Sr.  ANfoxio  Nogueira—  Pàara  o  anno 
será  o  mesmo.  Assim  filhará  sempre  o  inter- 
esse individual  sobrepujando  o  interesse 
geral. 

O  Sr..  R0D01.PH0  Paixão— Nao  hatal.  Ahi 
Aio  ha  o  interesse  individual. 

O  Sr4  AlN^Towio  Nooubira—  íT  este  o  di- 
lenuia  paraoqual  ctíamba  aitenção  da  •Ga- 
mara: ou  ella  toma>  uma  medidaem  re- 
lato á  esoola,  dimimiindo  a  nunfeero  de 
alumnosou  fe^baupá  o  estabeleoimento^  Si 
não  tomar  oMab  medidas,  dentro  etA  pouco 
teráaugtnenMLo^o  quadro^da  aumada,  sem 
beoefll^io'  pavat  este  nem  para  a  Na^o  *  e 
angmentaiido'  a  despiesai.  publtea;>  {UuiU> 
bêM.) 

Peço  4%^  palavra^. 

vra  o  nobreNDepiiiaáo. 

r-^Sr.  P^idente;  aa^gaei  o  p«^er  da 
Gòmmiâ^^d  de  Marinha»  efOuerrav^^^m^re» 
jeitava  a  emenda  do  Senado.  Fil-o  baseado 
em.  uma  razão  de  ordem  superior,  qual  a 
db  Governo  ter  uecessidadOr  caio  pheáesea 
phaênda;^  de  .eliminar  d^  es6olá«aHittm0d  qtie 
efetavam  na  peràpeotiva  de  téf Miiíar^o'Sea 
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curso.    Nada  menos  de  16  desses  alumiios 
tinham  de  ser  postos  fora  da  escola. . . 

O  Sr.   António  Nogueira— Não  apoiado. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—,  .  .desde  que 
não  havia  yerba  para  o  seu  pagameoto. . . 

O  Sr.  António  Nogueira —  Mas  dav-a^se  a 
verba  no  orçamento,   O  que  custaria  isto? 

O  Sr.  TiioBiAz  Cavalcanti—...  porque  a 
lei  de  forças  restringisse  o  numero,  determi- 
nando que  fosse  nlo  de  80  mais  de  50 
aluranos.  Nâo  convindo  eliminar  es^es  jovens 
cidadãos... 

O  Sr.  António  nogueira— Nâo  me  passou 
absolutamen^e  pela  mente  eliminar  ess.^s  ra- 
pazes. 

Peço  que  se  registre  o  meu  aparte. 

OSr.  Thomaz  Cavalcanti—.  .  ,que  seriam 
obrigados  a  abandonar  a  carreira,  pois  a  lei 
<ie  fixação  de  forças  reduzia  o  numero  de  80 
para  50,  e,  segundo  as  informações  offlcíaes 
recebidas  pela  própria  Comurissão,  o  gover- 
no seria  obrigado  a  eliminal-os,  assignei  o 
parecer, 

Assiim,  comquanto  concorde  com  a  reda- 
cção do  numero  de  alumnos,  visto  que  o 
quadro  dê  2^^  tenentes  da  armada  está  muito 
elevado  e  tenderia  a  crescer  mais,  si  nío  se 
fixasse  annualmente  este  viveiro  de  2^  te- 
nentes da  marinha,  tive  de  me  submetter 
peitas  razões  expostas. 

Em  vista  disto,  entendia  como  ainda  en- 
tendo, que  se  deve  reduzir  annualmente, 
como  se  tem  ífeito  d'3  tres  annos  a  esta 
parte. 

O  Sr.  António  Noguera— Estd  anno  não 
está  rediteído.  Y.  Ex<.  proponha  ficar  em  70,. 
como  o  Governo  pede. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Nâo  me  im- 
pressiona a  razão  dada  pelo  nobre  DepifttacU) 
do  Amazonas  de  que  haverá  necessôdade  de 
affigmentar  qisadros. . . 

O  Sr.  António  XocrííiRA  —  Si  não  qul- 
zcrmos  reformal-os  compulsoriamente. 

O  JáR.  Thobiaz  Cavalcanti  —  Os  quadros 
da  mairinha  estão  determinadas*  Temo»  um 
almirante,  dDus  vice-aimicantes,  10  contra* 
almiranies,  20  oa]»itS,e6  de  mar  e  guerra, 
40  capitães  de  fragata,  80  capitães  de  cor- 
veta>  160  capitles-tenentes  e  65  primeiro-; 
tenentes;  mas  por  uma  destas  cousas  ínexpii- 
caveis,  não  temos  ainda  quadro  fixo  para  se- 
gnndoiS  tenentes. 

Ptôtendo  apfesentar  um  projecto  de  led 
no  anaó  vindouro,  fiando  esto  quadro. 

Sf.  Presidente,  não  me  competia  defender 
o  piareoer,  porque  esta  incumbência  é  dada 
ao  relator ;  mas,  o  tendo  assignado  e  es- 


tando, portanto,  de  aceôrdo  com  a  reditcção 
do  corpo  de  aspiranfeâ,  mas  reducção  feita 
annualmente  e  segtmdo  o  numero  que  ficar, 
eu  tinha  necessidade  de  explicar  a  razão  por 
que  lhe  diei  a  minha  assignatura. 

Entendo,  pois,  que  se  não  dovem  eliminar 
da  escola  os  16  alumnos  que  foram  indicados 
pelas  informações  offlciaes. 

Procurarei  determinar  no  anno  vindouro 
o  restante  que  ficar  de  um  anno  para  outro, 
e  assim  se  procedendo  até  a  extincção  do 
numero  de  oíficiaes  e  fechamento  da  escola, 
visto  que,  segundo  se  afftrma,  o  numero  de 
2'»"  tenentes  actualmente  é  suíTficiente. 

O  Sr.  Rodolpho  PAixÃo-^Enteodem  que  se 
deve  fechar  a  escola,  mas  opportunameDte, 
e  não  assim  de  repente,  no  fim  do  anno, 
quando  se  vae  abrir  a  matricula. 

O  Sr.  TnowAZ  Cavalcanti  —  O  Governo 
dere,  em  vista  df^stas  ponderações,  nfió  per- 
mittir  mais  a  matricula  de  alumnos  para 
dar  margem  á  reducção  aanual,  conforme 
emse  a  cijuveniencia  publica. 

Eram  estas  as  considerações  que  tinha  a 
feizer  para  justificar  a  minha  assignatura  no 
parecer  da  commls^o. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  en- 
cerrada a  discussão  única  da  emenda  do 
Senado  e  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  etó  2*  discussão 
o  artiíío  único  do  projecto  n.  245  A,  de  1906, 
do  Senado,  autorizando  o  Poder  Sb^ecutivo  a 
mandar  entregar  ao  Dr.  António  Fernandes 
Figueira,  autor  da  obra  cElementos  de  Se- 
meiologia  Infantil»,  a  quantia  de  3:730$,  des- 
pendida com  a  respectiva  publicação ;  com 
pareceres  das  CommiBsoea  de  Finanças  e  de 
Instrueção  Publica,ficando  adiada  a  votação. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2^  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  261  A,  de  1906, 
do  Senado,  autorizando  o  Poder  Exeeutive  a 
declarar  sem  effeito  o  decreto  de  3  de  marçd 
de  1892,  que  aposentou  o  1«  secretario  de  le^ 
gacão,Art;hur  de  Carvalho  Moreira,  readmlt- 
tindo-o  no  quadro  dos  empregados  do  corpo 
diplomático,  na  categoria  que  lhe  compre, 
ficaado  adiada  a  votação. 

£'  anouneiada  a  1*  diacuseio  do  nrosocto 
n.  108  A,  de  1906,  autorizaindo  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  30  engenheiro  civil,  Dr* 
Henrique  de  Novaes,  o  jeremio  de  viagem 
concedido  peia  Congregação  da  Escola  Poljr^ 
technica  desta  Capital.  seodo-Ihe  dada  a 
quantia  de  4:200$,  ouro,  com  parecer  da 
Õonmiissão  de  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ó  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votaçjão. 

São  succeasivamente  encerrados,  sem  de* 
bate,  ein  ^  discussão  os  artSs,  !«  e  2*  d«p<Ht 
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jecto  n.  276,  de  1906,  autorizando  o  Presi- 
denta da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Maíinba  o  credito  de  171 :  178$669,  supple- 
mentar  ás  verbas  dos  §§  15  e  26  do  art.  6o 
do  orçamento  vigente,  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

O  Sr.  I*resi<ieii.te  —  Nada  mais 
havendo  a  tratar,  vou  levantar  a  sessão, 
designando  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia : 

Primeira  parte  (até  3  horas  da  tarde  .ou 
antes). 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  157, 
deste  anno,  que  adia  para  ultimo  domingo 
do  mez  doj  aaeiro  de  1907  as  eleições  que. 

Sara  a  constituição  do  Conselho  Municipal 
o  Districto  Federal,  deviam  realizar-se  no 
ultimo  domingo  do  mez  de  outubro  do  cor- 
rente anno,  e  dá  outras  providencias  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  14  A,  deste  anno,  que  fixa  a  força  naval 
para  o  exercício  de  1907  (discussão  única)  ; 

Votaçfto  do  projecto  n.  190  A,  de  1906, 
substitutivo  das  Commissões  reunidas  de  Fi- 
nanças e  de  Aarricultura  ao  projecto  desta 
creando  uma  Secretaria  de  Estado  com  a 
denominação  de  Secretaria  ou  Ministério 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Industria  e 
Commercio  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  208  B,  de  1906, 
redacção  para  nova  discussão  da  emenda 
destacada,  de  accôrdo  com  o  Regimento  in- 
terno, na  3*  dicussão  do  do  projecto  n.  30  B, 
de  1005,  c  .acedendo  aos  fieis  de  armazéns  e 
aos  ajudantes  das  capataz  ias  da  Alfandega 
do  Rio  do  Janeiro  mais  duas  quotas  de  gra- 
tificação (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  234,  de  1900,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  supplemea- 
tar  do  199:204$,  para  occorrer  ao  pagamento 
de  ajudas  de  custo  no  corrente  exercício  (3* 
discussão); 

Votação  do  pro>c(io  u.  248,  de  1903,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
40:000i?í,  suppleraontar  á  verba  n.  22  do  art. 
^,daiein.  1.453,  de  30  de  dezembro  de 
1905,  para  pagar  ajudas  de  custo  até  o  fim 
do  corrente  exercício  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  a.  251,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  do 
496:500$,  supplemontar  á  verba  n.  15  do 
art.  9*», da  lei  n.  1.45:í,  de  30  de  dezembro 
de  1005,    para  ocoorrer  a  despozas  com  for- 


ragens e  ferragens  no  corrente  exercício  (3* 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  285,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  535:875^147,  para  pagar  dividas  de 
exercícios  findos  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  286,  de  1906,  auto^ 
rizando  o  Presidenta  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  de  17:663$,  supplementar  á 
verba  3*  do  art.  14  da  lei  n.  1.453,  de  30  de 
dezembro  de  1905  (2*  discussão); 

Votaç&o  do  projecto  n.  287,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  do  120:000^,  sunplementar  á 
verba  n.  15  do  art.  2»  da  l«i  n.  1.453,  de 
30  de  dezembro  de  1905,  para  pagar  diligen- 
cias policiaes  (2*  discussãD); 

Votação  do  projecto  n.  276,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
171:178$G69,  supplementar  ás  verbas  dos 
§§  15  e  26  do  art.  6«  do  orçamento  vigente 
(2*  discussão); 

Votação  do  projectou.  270,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
941 :42y$743,  supplementar  á  verba  do  art.  9», 
§  15  (transporte  de  tL'opas),  da  lei  n.  1.453, 
de  30  de  dezembro  de  1905,  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.    100  A,  de   1906 

S redacção  para  3*  discussão  do  substitutivo 
La  Com  missão  de  Constituição  e  Justiça  ao 
projectou.  100,  deste  anno),  que  estabelece 
penas  para  o  crime  de  peculato  e  dá  outras 
providencias  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  141  C,  de  1906 
(redacção  para  3*  discussão  do  substitutivo 
da  Commissão  de  Finanças  ao  projecto  n.  141, 
deste  anno).  determinando  que  seja  posta  á 
disposição  dos  Estados  da  Bahia,  Rio  Grande 
do  Sul,  Pernambuco,  Matto  Grosso,  Minas 
Geraes,  Alagoas,  Sergipe  e  Goyai  a  quantia 
de  2.500:003$,  para  soccorro  ás  localidades 
fiagelladas  pelas  calamidades  da  inundação, 
da  secca  e  dos  gafanhotos,  distribuída  essa 
Quantia  do  modo  que  indica  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  278,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  especial  de  60:00(^,  para  occorrer  ás 
despezas  '^ora  a  representação  do  Braiil  no 
3<*  Congresso  Medico  Latino-Americano,  a 
reunir-se  em  Montovid^io,  em  1907,  e  para 
pagar  vencimento ^  devidos  ao  Dr.  Franklin 
Américo  de  Menezes  Dória  (3»  discussão); 
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Votação  do  projecto  n.  32  A,  de  1906,  ele- 
vando os  vencimentos  dos  empregados  civis 
da  Intendência  Geral  daGuc:rra(l*  discussão); 

Votação  do  substitutivo  n.  147  B,  de  1906, 
ao  projecto  n.  807,  de  1905,  que  autoriza  o 
Governo  a  crear  no  corpo  de  bombeiros  mais 
uma  companhia  (3*  discussfto) ; 

Votação  do  projecto  n.  55  A,  de  1906,  re- 
lativo á  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  55, 
deste  anno,  (emenda  destacada  na  2*  discus- 
são do  projecto  n.  272,  de  1905)  que  eleva  a 
5:400.f  annuaes  os  vencimentos  dos  assisten- 
tes e  preparadores  das  Faculdades  de  Medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro,  da  Bahia  e  da  Escola 
Polyteclmica  ("discussão  uaica) ; 

Votação  do  projecto  u.  294,  de  1906,  da 
Commissão  de  Finanças,  apresentando  um 
substitutivo  aos  projectos  na.  305  A,  de  1905; 
323  A,  de  1905  e  79,  de  1906;  era  virtude  do 
requerimento  do  Sr.  Deputado  Oliveira  Val- 
laílão,  approvado  pela  Gamara,  para  que  a 
Commissão  de  Finanças  formulasse  um  só 
projecto  de  lei,  remunerando  equitativa- 
mente todos  os  funccionarios  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  não  conteraplíidos  nos 
projectos  anteriores  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  265  A,  de  1906,  do 
Senado,  concedendo  ao  Dr.  João  Pedro  Bel- 
fort  Vieira,  ministro  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  uuica)  ; 

Votação  do  projecto  n.  260,  de  190j,  con- 
cedendo, como  auxilio,  ao  professor  de  dese- 
nho do  Gymnasio  Nacional,  Benedicto  Ray- 
mundo  da  Silva,  sem  prejuízo  de  seus  ven- 
cimentos, a  quantia  de  8:000$,  para  acompa- 
nhar na  Europa  a  impressão  do  seu  trabalho 
cContribuição  para  a  historia  natural  dos 
lepidopteros  do  Brazil»,  mandada  fazer  pelo 
3*>  Congresso  Latino-Americano  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  288,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial 
de  4:912$451,  para  pagar  vencimentos  ao 
professor  do  Collegio  Militar  Francisco  Fer- 
reira da  Rosa  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  273,  de  1906,  de- 
clarando quaes  os  dias  feriados  na  Justiça 
da  União  e  na  do  Districto  Federal,  esta,be- 
lecendo  o  máximo  de  férias  de  que  poderão 
gosar  os  juizes  e  mais  funccionarios  da 
Justiça  e  dando  outras  providencias,  com 
parecer  e  emenda  da  Commissão  de  Consti- 
tuição e  Justiça  (1^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  249,  de  1905,  fi- 
xando os  emolumentos  devidos  ao  pretor  e 
ao  escrivão,  nos  casamentos  celebrados  om 


casa  paii^icular  e  dando  outras  providencias 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  182,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  especial  de  660$,  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
chefe  de  secção  addido  á  secretaria  do  mes- 
mo Ministério,  Rubem  Tavares,  correspon- 
dente ao  período  de  28  de  novembro  a  31  de 
dezembro  de  1905  (3*  discussão) ; 

Votação  da  emenda  offerecida  ao  projecto 
n.  272  H,  de  1905  (emenda  destacada  na 
3*  discussão  do  projecto  n .  272,  do  mesmo 
anno),  elevando  a  gratiiicação  dos  directo- 
res das  faculdades  e  escolas  superiores  que 
delias  não  forem  lentes  e  os  vencimentos 
dos  professores  de  scieucias  da  Escola  Nacio- 
nal^de  Bellas  Artes  (3^  disjussão); 

Votação  do  projecto  n.  3s?5,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
5:520$511,  para  pagamento  a  varies  fnnccio- 
narios  aposentados  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos  e  ao  praticante  da  Administra- 
ção dos  Correios  de  Pernambuco,  Manoel 
Joaquim  de  Castro  Madeira  (3*  discussão)^ 

Votação  do  projecto  n.  269,  de  1900,  auto- 
risando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  creditv)  extra- 
ordinário do  4:924$250,  para  pagamento  do 
meio  soldo  a  que  teem  direito  Jovelina 
Ribas  de  Albuquerque  Bello  e  outra,  nos 
termos  da  lei  n.  1.441,  de  15  de  dezembro 
de  1905  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  52  A,  de  1906,  fi- 
xando em  3:600$  os  vencimentos  annuaes  do 
agente-tliesoureiro  do  Instituto  Nacional  de 
Surdos  Mudos;  com  substitutivo  da  Commis- 
são de  Finanças  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  339,  de  1901,  e  pro- 
jecto n.  186  A,  de  1906,  (do  Senado)  que  con- 
cede, sem  prejuízo  do  meio  soldo  e  montepio, 
á  D.  Adélia  Ernestina  Diniz,  viuva  do  aju- 
dante machinista  guarda  marinha  Simplício 
António  Diniz,  durante  a  viuvez,  a  pensão 
mensal  de  100$,  com  reversão  ás  suas  filhas, 
emquanto  solteiras  (3*  ctiscussão); 

Votação  do  projecto  n.  83  A,  de  1906,  (a 
emenda  offerecida  na  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  83,  deste  anno),  concedendo  a  pen- 
são de  150$  á  D.  Emilia  de  Paula  iiaptista, 
viuva  do  conselheiro  Francisco  de  Paula 
Baptista  (3*  discussão); 

Votação  do  projectou.  133,  vx«  1906,  re- 
dacção para  nova  discussão,  de  accôrdo  cora 
o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
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na  di80us8ão  única  do  projecto  n.  223  £,  de 
1905,  concedendo  á.  D.  Atalá.  Drummond  de 
Macodo  Guimarães,  viuva  do  ex-Deputado 
federal,  Dr.  Manoel  Adalberto  de  Oliveira 
GulmarâeB,  e  aos  seus  fillKMS  menores,  a  pen- 
são mensal  de  250$,  repartidamente  ( discus- 
são única); 

Votação  do  projecto  n.  245  A,  de  1906,  do 
Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
mandar  entregar  ao  Dr.  António  Fernan- 
des Figueira,  autor  da  obra  cElemeotos 
de  Semeiologia  Infantil»  a  quantia  de  3:730$, 
despendida  com  a  respectiva  publicação; 
com  pareceres  das  Commissões  de  Finanças 
e  de  In^trucção  Publica  <2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  261  A,  de  1906, 
do  Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
decla.ar  sem  efleitoo  decreto  de  3  de  março 
de  1892,  que  aposentou  o  1»  secretario  de  le- 
gação, Arthur  de  Carvalho  Moreira,  readrai- 
ttindo-o  no  quadro  dos  empregados  do  corpo 
diplomático,  na  categoria  que  lhe  compete 
(2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  108  A,  de  1906,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
engenheiro  civij,  Dr.  Henrique  de  Novaes,  o 
premio  de  viagem  concedido  pela  congre- 
gação da  Escola  Polytechnica  de>ta  Capital, 
sendo-Ihe  dada  a  quantia  de  4:200$.   ouro, 


c  m  parecer  da  Commissão  de  Finanças   (1^ 
discussão); 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  193,  de  1906,  reorganizando  e  exercito 
nacional;  art.  6<*  e  seguintes; 

Segunda  parte  (ás  3  horas  da  tanto  ou 

antes) : 

l^  diseussão  do  projecto  n.  21 1  A,  de  1906, 
mandando  que  a  transcripçfto  dos  tituLvda 
transmissão  dos  immoveifl  sueceptiveis  de 
hypotheoas  e  a  institui^  dos  onvs  reaes, 
bem  como  a  inscripção  das  hypothecas^sejam 
feitas  no  município  au  municípios  ondA  fo- 
rem os  bens  situados,  com  pareuer  da  Oom- 
missão  de  Constituição  e  Justiça  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  232  A,  de  1906, 
restabelecendo,  com  serventia  vitalioia,  o 
cargo  de  porteiro  dos  auditórios  no  íôro  da 
Capital  Federal ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  293,  de  1906, 
declarando  ser  o  juiz  de  orphãos  do  domicUio 
do  recluso  a  autoridade  coiupetente  no  Di^^ 
trícto  Feieral,  a  que  se  refere  a  lei  n.  1.132, 
de  22  de  dezembro  de  1903,  em  seus  arts.  1*», 
^2«,  e  7^,  e  dá  outras  providencias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e  30  minutos 
da  tarde. 


119*  SESSÃO  EM  26  DE  OUTUBRO  DE  1906 


Presidência  dos  Srs.  Paula  Gmmarães  (Presidente)  Thonias  Accioly  (2®  Vice  Presidente  e 
Paula  Chiimarães  (Presidente), 


Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  James 
Darcy,  Luiz  Gualbert ),  Sime&o  Leal,  Paeá 
Barreto,  Justiniano  Serpa,  Agripino  Azeve- 
do, Cunha  Machado,  Waldemiro  Morei  ia, 
Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Juvenal  La- 
martiue,  Jusé  Peregrino,  Castro  Pinto,  Pe- 
reira do  Lyra,  Virginio  Marques,  Cornelio 
da  Fonseca,  Malaquias  Gonçalves,  Domingos 
Gonçalve;,  Apollinario  Maranhão,  Joviniano 
de  Carvalho,  João  Santos,  Prisco  Paraiso, 
Pedreira  Franco,  Salvador  Pires,  Blpidio 
Mesquita,  Rodrigues  Saldanha,  Garcia  Pires, 
José  Monjardim,  Torquato  Moreira,  Bernar- 
do Horta,  Barbosa  Lima,  Figueiredo  Rocha, 
Sá  Freire,  Balthazar  Bernardino,  Fróes  da 
Cruz,  Lobo  Jurumenha,  João  Baptista,  Pe- 
reira Nunes,   Teixeira  Brandão,   Rodolpho 


Ferreira,  Leite  de  Castro,  Bueno  de  Paiva, 
Lindolpho  Caetano,  Nogueira  Jaguaribe, 
Ferreira  Braga,  Cardoso  de  Almeida,  Altino 
Arantes,  Adolplio  Gordo,  Palmeira  Ripper, 
Eduardo  Sócrates,  Xavier  de  Almeida,  Gosta 
Marques,  Alencar  Guimarães,  Victor  do 
Amaral,  Menezes  Dória,  Campos  Cartíer. 
Diogo  Fortuna,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Homero  Baptista  e  Cassiano  do  Naaciaten- 
to  (61). 


sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 


Abre-se  a 
da  tarde. 

E'  lida  e,  sem  observações,  spprroyadA  a 
acta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  1»  Seox-etair&o  procede  á. lei- 
tura do  seguinte 
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EXPEDIENTE 

Do  Ministério  da  Gueroa»de  25  4o  corrente, 
trandmittiBâo  ^  seguinte 

MBNSAGBM 

Srs.  Membros  do  Con^^resso  Nacional: 

Transmittindo-vos  a  inclusa  exposição  que 
mefoi^^preseatsKlapeloMinl&tro  de  Estado 
dos  N^cios  da  ciu^rra  sobre  a  nece^dade 
de  abrir-se  ao  respectivo  Ministério  o  credito 
de  1.76õ:730i|205,  supplementar  á  verba 
10*— Etapas— do  art.  9*>  da  lei  n.  1.453,  de 
30  de  dezembro  de  1905,  verba  que  pelo 
decreto  n.  5.918,  de  7  de  março  sejçuinte 
passou  a  denominai^^sei— soldos,  etapas  e  í^ra- 
tífic^es  de  praças  de  pret— rogo  que  vos 
digneis  habilitar  o  governo  com  o  referido 
<sredito. 

Rio  de  Janeiro.  24  de  outubno  de  1906. — 
JFrandsco  de  PayUa  Rodrigues  Alvef^^^A'  Com- 
jnissâo  de  Finanças. 

RoqueriiQientos: 

Da  Associívção  Proteetora  dos  Cegos  Deze- 
sete  do  Dezembro,  pedindo  um  auxilio  paro. 
fundação  de  um  asylo  e  escola  profissional 
para  os  cegos  desamparados.— A*  Ck)mmissãQ 
de  Finanç^is. 

DeFranctiâco  Joaquim  Bittieneourt^a  Silva, 
Director  do  Archivo  Pubiicu,  solicitan.lo  um 
anno  de  lioea^  com  todos  os  vencimentos 
para  Aratumcoto  de  sua  qaude. — ^A's  Com-» 
missões  ide  Petições  e  Poderes  e  de  Finanças. 

Do  Maria  Amélia  da  Silveira  Fortuna,  pe- 
dindo relevação  de  presoripção  para  receber 
o  meio  soldo  que  lhe  compete.-^A'  Commissao 
de  Finanças. 

E'  Udo  e  vai^  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  209  A  —  1906 

Parecer  sobre  o  substitutivo  offerecido  na 
3*-  discussão  do  projecto  n .  209,  deste  anno, 
que  manda  contar  a  antiguidade  do  posto 
do  2**  tent^nte  Álvaro  César  da  Cunha  Lima, 
rf '  3i  de  outubro  de  d893,  data  em  que  foi 
commissionado  em  alferes 

AO  projecto  n.  20^,  de  1905,  era  2»  dis- 
cussão foi  apresentado  um  substitutivo  sobre 
o  qual  tem  a  Commiasão  de  emittir  parecer. 

Nâo  pai*ece  A  Gommissão  regular  o  meão 
de  leffislar  sobre  matéria  grave,  esse  do  1 
«ubftitutivo  em  3*  discussão.  ' 


O  pi>ojeeto  n.  -209,  tData  de  um  oaso,  %»>e- 
ciai,  foi  estudado  o  direito  do  peticionário  e 
dÂfarido  pela  Gamara.  O  substitutivo  pr/?p5e 
uma  medida  gerai,  d  revogação  de  uma  lei, 
e  não  .pôde,  em  obediência  ao  nosso  Regi- 
mento, deixar  de  passar  pelo  processo  de 
tresdificus^es. 

Não  entra  *  Commissao  na  apreciação  dos 
naotivos  que  actuaram  para  apresentação 
do  substitutivo:  pareceado-lhe  que  ^erSo 
justas  e  poderosas,  mas  é  indispensável  que 
seja  cumprido  o  Regimento  Interno  da  Câ- 
mara. 

A  Gommissão  é  de  parecer  que  contendo 
matéria  grave,  o  substitutivo  seja  desligado 
do  projecto  para  constituir  outro,  que  passe 
pelos  tramitas  regimentaes. 

Sala  das  Commissõcs,  25  de  outubro  de 
1906. —O/iveina  VatUfd^^o,  presidente.—  Gar- 
cia Pires,  relator.— jBa/tAasar  Bernardino, — 
Vencido,  Rodolpho  Paixão, -^  Vencido,  Bff- 
zerra  F^tnteneUe,— Figueiredo  Rocka.^Vegpa- 
siano  de  Albuquerque, — António  Nogueira. 

Substitutivo   a    que  se  refere  o  parecer  supra 

Art.  1 .°  A  antiguidade  do  posto  de  2°  te- 
nente do  exercito  para  as  praças  comraissio- 
nadas  em  alferes,  por  actos  de  bravura  ou 
serviços  relevantes  prestados  á  Republica, 
será  contada  da  data  da  commissao,  devendo 
occupar  cada  g^  tenente  o  logarquelhe  com- 
petir no  Almanack  Militar, 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  eon- 

trario.  ,        ,    ,«/.^ 

S  lia  das  sessões,  *  de  outubro  de  1906. — 
Pedreira  Franco.—  Prisco  Paraiso.  —  Leão 
Yelloso  Filho,— Pinto  Dantas,-^  Leovigildo 
Filgueiras.—  Virginio  Marques,—  R,  Salda- 
nha, -  Castro  Pinto,—  Appolinario  Maranhão. 
-  Pedro  Lago.—  Salvador  Pires—  Torquato 
Moreira . 

O  Hr.  I*resld.eii.te— Kstá  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra.o  Sr.  Juvenal  Lamartúie, 

O  ^i*.  JuveiiUrl  Xi»m»rtii*e.— 

S^r.  Presidente,  não  abusarei  da  attenção  de 
meus  nobres  ooUegas  sinao  pelo  tempo  ri- 
gorosamente necessário  para  justificar  um 
proiecto  de  lei  que  vou  ter  a  honra  de  aub- 
metter  á,  consideração  da  Gamara. 

V.  Ex.  íáabe,  Sr.  Presidente,  que  vem  de 
longe  a  critica  ao  nosso  systema .  de  ensino; 
'mas  só  a&roravQue  o  pala  coineça  aeotrair  em 
ama  phase  de  .desenvolvimento  eeonoxnieo  e 
progresso  nkaterial  ó.queiquestõeBcomo  <e6ta 
pddem  e  dev«m  ser  estudadas  maisidemora- 
'oamente. 

O  povo  asBiste)8a[tisfeito  ao  inteiresse  ikWino 
pariamento^na  impresan  estão  despertand 
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as  questões  económicas,  que  dizem  respeito 
directa  o  immodiatamente  com  o  nosso  íli- 
turo.  E'  que  as  divergências  meramente 
partidárias  não  coavulsionam  mais  a  opinião 
publica;  produzem  quando  muito  uma  forte 
irritação  dolorosa,  que  vem  demonstrar  a 
necessidade  de  encetarmos  com  desassombro 
e  firmeza  uma  politica  nacional  larga,  para 

âue  o  Brazil  possa  attingir  o  maior  gráo  do 
esenvolvimento  material  ao  lado  de  verda- 
deiro prestigio  moral  entre  as  nações  irmãs. 
A'  proverbial  honestidade  de  nossos  ho- 
mens públicos  deve  juntar-se  a  pertinácia 
no  esforço  para  o  aproveitamento  das  ri- 
quezas naturaes  do  paiz  e  desenvolvimento 
de  suas  Industrias  incipientes.  Mas,  não  só 
do  pão  vive  o  homem,  e  é  por  isso,  Sr.  Pre- 
sidente, que  nesta  Capital  como  em  todos  os 
Estados  da  União  está  preoccupando  os 
nossos  estadistas  o  problema  da  instrucção, 

âue  é  preciso  melhorar,  quer  no  sentido  do 
iflmdil-a  por  todas  as  classes  e  recantos  do 
paiz,  quer  no  de  eleval-a  ao  nivel  do  nosso 
adeantamento  intellectual. 

As  condiçõ.^s  especialissimas  do  nosso  meio 
physico  c  o  esforço  que  devemos  empregar 
para  manter  a  nossa  supremacia  no  conti- 
nente sul-amcricano,  estão  a  exigir  uma  re- 
forma nos  nossos  meios  de  ensino,  tornando 
a  instrucção  pratica  e  útil  pela  applicação 
aos  resultado?  scieatiflcos  modernos  á.  agri- 
cultura e  industrias  nacionaes,  como  em 
Minas  prometta  fazer  seu  eminente  presi- 
dente, Dr.  João  Pinheiro  da  Silva. 

Mas  uma  reforma  radicai  de  nossa  instruc- 
ção publica,  a  começar  pela  primaria,  que 
é  a  mais  importante  ae  todas,  ê  um  pro- 
blema sério  e  que  exige  muita  competência 
para  ser  traiado  cora  critério  e  elevação. 
Confesso  que  não  tenho  esta  competência, 
nem  creio  que  a  solução  deste  çrande  pro- 
blema social  seja  encontrada  já.  Isso,  porém, 
Sr.  Presidente,  não  é  motivo  para  não  tra- 
tarmos de  melhorar  o  que  já  temos,  pelo  que 
resolvi  apresentar  um  projecto,  que  apenas 
visa  dar  uma  distribuição  mais  lógica  ás  ca- 
deiras de  direito  de  nossas  Faculdades  offi- 
ciaes  e  equiparadas. 

Devo  confessar  que  hesitei  muito  tempo  an- 
tes de  me  resolver  a  apresentar  um  projecto 
que  òG  destina  a  regular  matérias  de  si  tão 
importantes,  não  só  devido  á  minha  pequena 
competência  para  amparal-o,  como  porque 
sou,  de  Índole,  refractário  á  tribuna. 

No  Congresso  de  instrucção  que  ainda  fun- 
cciona  nesta  Capital  foi  apresentado,  pelo 
conselheiro  Cândido  de  Oliveira,  um  pro- 
jecto de  regulamentação  de  ensino  juridico, 
que  provocou  acalorada  discussão  entre  os 
mais  illustreí  cultores  do  Direito,  que  teem 
assento  naquelle  Congresso,  do  qual  tenho  a 
honra  de  fazer  parte,  como  representante  de 


meu  Estado.  Não  tomei  parte  nesta  discus 
são,  porque  não  estando  de  pleno  accôrdo 
com  aquelle  illustre  jurista,  não  me  era  per- 
mittido,  peloregulament.)  interno  do  mesmo 
Congresso,  apresentar  emendas  aos  projectos 
discutidos  em  sessão  plena.  Demais,  Sr.  Pre- 
sidente, as  resoluções  daqaelle  Congresso, 
que  x^presenta,  aliás,  um  nobre  esforço  de 
homens  eminentes,  não  tendo  força  de  lei, 
servirão  apenas  de  subsidio,  valioso  embora, 
ao  legislador  ílituro. 

Não  me  parece  acertado,  peço  vénia  para 
dizer,  prolongar  por  mais  um  anno  o  curao 
de  direito  em  nossas  Faculdades,  como  quer 
o  conselheiro  Cândido  de  Oliveira. 

Em  cinco  annos  de  curso,  com  uma  boa 
dist  -ibuição  de  cadeiras,  e,  o  que  mais  é,  si 
os  professores  cumprirem  com  exactidão  os 
seus  deveres,  o  alumno  terá  tempo  soílfí- 
ciente  de  preparar  «e  em  todos  os  departa- 
mentos do  Direito,  adquirindo  uma  noção 
clara  e  precisa  do  phenomeno  juridico  em 
todas  as  suas  manifestações. 

Também  não  atino  com  as  razões  que  in- 
íluiram  para  que  o  conselheiro  Cândido  de 
Oliveira  dividisse  o  ensino  do  direito  roma- 
no em  duas  cadeiras.  Ora,  o  direito  romano, 
não  obstante  sua  grande  importância  histó- 
rica, não  passa  de  uma  fonte  subsidiaria  do 
nosso  direito  civil.  Como  sub^idio  para  o 
estudo  do  direito  em  uma  das  suas  phases 
de  maior  desenvolvimento  na  historia  da 
humanidade,  é  interessantíssimo  e  valioio ; 
mas  isto  não  justifica  o  desdobramento  de 
seu  estudo  em  duas  cadeiras.  Maior  impor- 
tância tem  o  estudo  da  legislação  dos  povos 
modernos,  e  nós  o  fazemos  em  uma  só  ca- 
deira —  na  de  legislação  comparada  sobre  o 
direito  privado. 

Demais,  Sr.  Presidente,  reconhecida  hoje 
a  importância  do  methodo  historico-compa- 
rativo  para  o  estudo  das  sciencias  politico- 
sociaes,  não  ha  professor  que  se  preze  que 
deixe  de  ftizer  em  suas  prelecções  o  estudo 
comparativo  de  todos  os  institutos  jurídicos, 
quer  no  espaço  —  mostrando  os  pontos  de 
contacto  que  o  mesmo  momento  histórico 
determinou  na  legislação  dos  povos  de  raça 
e  civilisação  differentes,  quer  no  tempo  — 
esbudando  a  origem  de  cada  in>tituto  e  as 
modificações  quesoffreram  através  das  gran- 
des civilisaçõcs  da  antiguidade. 

Reconheço,  Sr.  presidente,  qu3  um  anno 
não  será  .sufiicicnte  pai*a  formar  romanista s, 
porque  o  estudo  e  a  interpretação  do  Corpus 
Júris  tem  absorvido  a  vida  inteira  de  juri^ 
tas  geniaes ;  mas  considero  tempo  sufilci^ate 
para  que  o  alumno  conheça  o  espirito  do  di- 
reito romano  o  aprenda  a  sua  technica,  que 
é,  ainda  hoje,  uma  maravilha  de  precisão  e 
clareza. 


SESSÃO  BM  26  DE  OUTUBRO  DE   1906 


729 


Ainda  divirjo  de  Sr.  Cândido  de  Oliveira 
no  legar  que  deve  occupar  o  estudo  do  fal- 
lencias,  que  não  sei  porque  vem  sempre 
conjugado  ao  do  direito  commercial  marí- 
timo. Fallencia,  sabe  V.  Kx..  é  matéria 
quasi  que  puramente  processual,  e  como 
tal  deve  ser  ensinada  conjunctamonte  com  a 
cadeira  de  pratica  de  processo  ou  praxe  fo- 
rense. O  que  devemos  fazer  é  reformar, 
simplificando  uma  cousa  que  ainda  abi  com 
o  nome  de  lei  de  fállencia. 

A  reforma  de  Bemamin  Constant,  não 
obstante  suas  incontestáveis  vantagens,  re- 
sente-se  do  graves  faltas. 

Basta  as^signalar  o  logar  que  a  philosophia 
de  direito  occupa  no  primeiro  anno  de  curso. 
Começar  o  estudo  do  uma  sciencia  pela  sua 
synthese,  pelas  suas  generalidades  e  abstra- 
cções, 6  semeiar  no  espirito  dos  alumnos 
idéas  que  elles  não  se  acham  preparados 
para  comprehender.  Sendo  uma  floração  su- 
perior de  direito,  a  philosophia  deve  vir 
como  coroamento  ao  estudo  desta  sciencia* 
no  ultimo  anno  do  curso. 

Antes  do  estudo  da  constituição  da  família, 
da  propriedade  c  do  Estado;  antes  de  termos 
uma  idéa  clara  da  luta  que  através  do  si- 
culos  e  civilisações  differentes  teem  susten- 
tado certos  idúaes  de  liberdade;  antes  de 
serem  definitivamente  reconhecidos  como 
legitimes  e  encor  3orados  ao  nosso  texto  de 
leis;  antes  do  conhecimento  da  anthropologia 
criminal  e  dos  diíTerentes  meios  de  repres 
são  de  crime  postos  em  pratica  de  accôrdo 
com  as  idéas  philosophicas  e  religiosas  da 
época,  é  impossível  o  estudo  proveitoso  da 
pnilosophia  jurídica. 

Foi  estudando  os  aryas,  phenicios  e  roma- 
nos que  Rudolf  von  Hering  architectou  o 
mais  assombroso  monumento  da  philosophia 
jurídica  dos  tempos  modernos.  Foi  pene- 
trando pela  historia  e  pelas  civilisações  até 
os  africanos,  que  Hermann  Post  conseguiu 
dar  uma  nova  feição  ao  estudo  da  philoso- 
phia do  direito. 

Foi,  Sr.  Presidente,  estudando  os  escassos 
documentos,  os  usos  e  costumes  de  nosso  > 
Índios  e  o  phenomeno  da  escravidão  no  Brazil, 
que  Sylvio  Romero,  Oovis  Beviláqua  e  Ar- 
thur  Orlando  teem  procurado  explicar  como 
certos  principio  ^  do  direito  internacional  pu- 
blico tem  suas  raizes  nas  crenças  de  nossos 
selvicolas,  e  o  adoçamento  de  nossas  leis  en- 
contra seu'  fimdamento  philosuphico  na 
grande  affectividade  da  raça  negra. 

Não  será,  por  ventura,  na  hospitalidade 
no  passado,  fundada  exclusivamente  no  inte- 
resse económico,  aue  devemos  ir  procurar 
os  prodomos  de  todo  o  direito  internacional 
moderno,  com  toda  a  sua  diplomacia,  con- 
gressos de  paz,  tratados  e  arbitragem  ? 

Vol.  VI 


Creio  que  estas  ligeiras  considerações  se* 
rão  bastantes  para  demonstrar  a  falta  que 
corametteu  o  legislador  em  coUocar  no  pri- 
meiro anno  de  direito  a  cadeira  de  philoso- 
phia jurídica. 

Entendo,  porem,  Sr.Presidente  que  a  trans- 
posição da  cadeira  de  philosophia  do  pri- 
meiro para  o  quinto  anno  não  satisfaz,  por 
si,  as  exigências  do  ensino.  Por  isso  fiz  outras 
modiflcaçõe?:  o  meu  projecto  crêa  no  prí- 
meiro  anno  uma  cadeira  de  princípios  de 
sociologia  e  encyclopedia  jurídica,  que  ser- 
virá de  ensino  propedêutico  ao  curso  de 
direito. 

Attendendo  ao  desenvolvimento  que,  nestes 
últimos  annos,  tem  tomado  o  direito  inter^ 
nacional  privado  que  já  foi  definido  como  o 
conjunto  dos  preceitos  reguladores  das  re- 
lações de  ordem  privada  da  sociedade  inter- 
nacional, desmembrei-o  do  direito  inter- 
nacional publico,  para  formar  uma  cadeira 
distlncta  que  será  estudada  depois  do  direito 
civil  e  commercial. 

O  direito  administrativo  que  actualmente 
oonstitue  uma  cadeira  distinota,  pa  sa  a  ser 
encorporado  á  cadeira  de  direito  coastitu- 
cional,  do  qual  é  uma  quasi  que  applicação 
pratica. 

Na  distribuição  das  cadeiras  do  direito 
civil  attendi  a  ordem  estabelecida  pela  di- 
visão allcmã,  acceita  por  quasi  todos  os 
juristas  e  consagrada  no  monumental  pro- 
jecto do  código  civil  do  eminente  professor 
Clóvis  Beviláqua— o  maior  jurista  vivo  da 
linirua  portugueza. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Depois  do  conse- 
lheiro Laftiyette. 

O  Sr.  Juvenal  Lamartine— Inclui  também 
em  meu  projecto  uma  disposição  quasi  que 
prohibitiva  da  creaçáo  de  novas  Faculdades 
livres,  porque  entendo  que  as  nove  ou  dez 
já  existentes,  são  sufiãcientes  para  manter 
uma  grande  oflferta  de  bacharéis  para  os 
empregos  públicos. 

Penso  que  a  distribuição  das  cadeiras  de 
que  trata  o  meu  projecto  está  mais  de  ac- 
côrdo com  o  desdobramento  evolutivo  desta 
sciencia  e  poderá  dar  resultados  práticos 
mais  apreciados  do  que  a  organização  actual 
de  nossas  Faculdades  juridicas. 

Mando  á  Mesa  o  meu  projecto. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem,  muito  bem; 
o  orador  ê  muito  cumprimentado.) 

O  Sr.  I»reÉiíiden.te— O  projecto  fica 
sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  James  Darcy. 

O  Sr.  «Ta. mes  Oaroy— Sr.  Presi- 
sidente,  sinto  bastante  que  neste  momento 
não  esteia  no  recinto  o  nobre  Deputado  pelo-  . 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  Sr.  Fróes  da  Cruz^ 
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que  hontem  me  deu  a  lioara  de  ãizer  al- 
.gumas  obserTAQões  sobre  uma  idéa  que,  .até 
ao  extremo  do  praso  da  discussão,  passou 
silcociosameaie  yictoriosa  nesta  Gamai^a, 
idéa  que,  si  c,  em  todas  as  suas  modali- 
dades e  deseDYoivimentos,  nao  (3  precisa- 
mente minha,  em  sua  iniciativa  o  foi,  «em 
duvida. 

Reíiro-rae  30  movimento  iniciado  nesta 
Casa,  iio  sentido  de  apertar  mais  o  nos  o 
apparelho  repressor  dos  crimes  perpetrados 
contra  a  Fazenda  Publica—nacional  o.u  mu- 
nicipal (ioDistricto. 

Precisando  :->-reiiro-me  ao  projecto  que 
apresentei,  já  lá,  vão  dons  annosquasi,  em 
dezembro  de  1904,  nem  só  aggravando  as 
penas  para  os  culpados  de  peculato,  como 
ainda— e  o  que  nós,  apre^entantes  do  pro- 
jecto, o  humilde  orador,  o  hoje  consairrado 
leadr  desta.  Gamara  e  o  sympathico  e 
prezado  Deputado  por  Pernambuco,  infeliz- 
mente ha  alguns  mezes  afastado  de  rós,  o 
o  Sr.  blstacio  Coimbra— como  ainda,  repito, 
o  que  reputavimus  primorilial,  passando  a 
competência  para  o  julgamento  desses  cri- 
mes, eatão  deferido  ao  Jury,  que  se  dizia, 
em  toda  a  parte,  aqui  e  na  imprensa,  estar 
coiiipietj.mente  desmoralizado,  para  o  juiz 
singular  ou  cjUectivo,  mas  to  alo. 

O  nobre  Deputado  pelo  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  o  Sr.  Fróes  da  Cruz,  me  parece, 
não  lez  uma  apreciação  completa  ou,  dilua- 
mos, por  isso  mesmo  que  não  se  erigia 
grande  au^udeza  de  vistas,  não  fez  um  sim- 
ples exame  bilateral.  A  inspecção  que  exer- 
ceu sobre  o  assumpto  é  a  í^épóde  chamar. . . 

O  Sr.  Joao  Santos— Superficial, 

O  Sii.  James  Darot — ...unilateral.  Viu  0 
caso  nor  uma  de  suas  faoes.  .Uiás.  aqui,  em 
dezembro  de  1904,  quando  tive  a  honra  de 
apresentar  á  oonsideração  da  Cajsa  o  projecto 
a  qu  i  me  retiro,  eu  dizia:^Neahum  pro- 
jecto podo  apparecer  revestido  de  forma 
mais  simples  e  singela  do  que  este.  Nós  três, 
sigaatarios  do  projecto,  não  nos  preoocupá- 
mos  absolutamente  de  organizar  deÂui- 
tivamente  o  apparelho  repressor  contra 
os  peculatarios.  ^Nós,  simplesmente  (e  ati^ 
houve,  lembro-mií  muito  b.-m.  um  aparte 
muito  suggestivo  do  nobre  leader  da  Gamara, 
o  Sr.  Carlos  Peixoto),  nós  sobretudo,  quecia- 
mos  dar  ao  paiz  a  impressão  de  que  o 
movimento  grande  e  forte  que  havia  lá 
fora  contra  a  onda  de  rapina,  encontrava 
aqui  -dentro  repercussão. 

O  Sr.  João  Santos—  Contra  a  Fazenda 
Nacional. 

O  Sb.  James  DAftOY'^.... contra  a  Fazenda 
Pu Wica  nacional  <«>u  m.unicipal  do  DiistrÂcto. 


Assim,  significava  o  nosso  projecto  o  pri- 
meiro grito  desferido  deatno  4oParlMaeíato, 
convooando  a  Attengão  de  todos  para  o  es- 
tado e  jnelhor  solugio  da  questão.  Não 
aoneseatavamos  um  apparelho  ;  não  apre- 
senta ví^mos  <um  systema,  mo  tr^kziaoMS,  em 
fiiiiiDm.a,ttmpr^ecto  oompleto,-<^mas.í^ebéado 
em  â)ri3»as  laodestas,  âigo  objectivo»  aliás, 
era-tao  grande,   que  -esse,  só,  aos  bastava. 

Ao  cstiudo  da  Gammi^^ão  teehnioa  da 
Casa,  a  cuja  aprecia^  fatalmente  tlgha  de 
ir  o  pro.;eoto,  nós  deferis^mos  ujma  solução 
mais  completa  que  acaso  pedisse  a  ^nesilâo. 

O  Sr.  João  Santos—  Assim  foi  resolvido 
pela  Commissão  de  Constimição  e  instiça. 

O  Sr.  James  Darcy —  Assim  foi.  Era  boa 
hora  o  projecto  chegou  ás  mãos  do  iUustre 
represeatante  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  meu 
collega  de  bancada,  o  Sr.  Germano  Hasslo- 
cher.  S.  Ex.,  cuja  unidade  de  vistas,  aliás, 
era  manifesta  commigo,  cuja  identidade  de 
pensamentc>  era  tão  grande  que  quasi  che- 
gámos a  aprfsentar  ambos,  no  mesmo  dia, 
projectos  diiferentes  na  forma,  mas  ambos 
conducentes  ao  mesmo  fim;  S.  Ex.  apresen- 
tou relatório  muito  elucidativo  acerca  da 
questão. 

Posteriormente,  passando-se  de  uma  legis- 
latura para  outra,  a  questão  foi  submettida 
ao  estudo  do  illustre  representaate  da  Ba- 
hia, o 'Sr.  João  Santos,  que  t^iho  o  pr<wer  de 
vér  entre  os  coUegas  que  a  esta  hora  já 
occupam  as  suas  cadeira  >,  com  gr^ande  satis- 
fação para  os  âseaes  incessaates  da  regulari- 
dade-com  que  deve  funccionar  a  Gamara, 
segundo  o  relógio  da  Casa,  .se.n  perda>de  nra 
minuto.  (Riso,) 

Os  pareceres,  tanto  do  Sr.  Germano  ilass- 
locher,  como,  posteriormente,  do  Sr.  João 
Santos,  acoeitavam  a  medida  que  pcopu- 
nhamos,  para  bem  dizer,  uma  dupla  vitedida 
— agíçravação  da  pena  e  transfereneia  da 
competência  do  julgamento  do  Jury,  tri* 
bunal  anunymo  e  irresponsável,  para  o  juiz 
togado,  conhecido,  sabido,  responsável. 

O  Sr.  João  Santos  —  Com  responsabili- 
dade effectiva. 

O  Sr.  James  Darcy  —  Com  respofis^bili- 
lidade  eíFeetiva,  realmente,  diz  muito  bem 
V.  Ex.  (Mmtohem.) 

O  Sr.  Castro  Pinto— O  J.ury,  na  X^^pital 
Federal,  é  um  dos  círculos  eleitoraes  mais 
viciosos, 

O  Sr.  Jambs  Daroy— Coineço. a  ouvir  no- 
T«ameate  cousas  que  são,  sobretudo,  vu0is^- 
vameAte.gra(»s  aos  ouvidos  de  um  r^pre- 
senta^ote  do  lth>  Grande  do  Sul,  oode,  ha 
muito  tempo,  a  reforma  do  .Jury,  ^fòUade 
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uma  Hianeira  radical,  .tnojixe  uma  quasi  re- 
iLabiiitaQão  para  easa  lostituição,  de  todo  de- 
caluda  na  Capital  da  Republica  e  em  quasl 
"todoopaiz. 

Amparado  pela  opinião  dos  dous  illustres 
juristas  que  o  examinaram,  amparado  ain- 
da pelo  unanime  sentir  da  Commissâo  de 
Constituição  e  Justiça,  o  projecto  atravessou», 
nesta  Casa,  os  três  turnos  da  discussão,  sem 
que  uma  só  voz  se  levantasse  contra  elle. 

Não  posso  c«mprehender  que  caiba  na 
boeca  de  quem  veiu  resuscitar  o  assumpto, 
já  regimentalmente  morto,  a  passa;<em  que 
encontro  no  discurso  do  nobre  Deputadc^ 
pelo  Rio  de  Janeiro,  extranhando  que  nin- 
guém absolutamente,  nesta  Casa,  se  houvesse 
pronunciado  sobro  o  projecto. 

O  Sr.  João  Santos— f:' contraproducente. 

O  Sr.  James  DAROY—Extranheza  podería- 
mos ter  experimentado,  nós,  os  autores  do 
projecto,  e  a  Commissâo  de  Constituição  o 
Justiça  si,  sabido  ou  conhecido,  porventura, 
alguém  contra  o  projecto,  n''nhuma  voz  se 
houvesse  aqui  levantado  contra  elle. 

Nós,  os  signatários  do  projecto,  e  a  Com- 
missâo de  Constituição  e  Justiça  tomámos 
o  silencio  naquelle  único  e  eloquente  contido 
que  elle  ordinariamente  tem  e  ciue  se  lhe 
dá — o  do  assentimento  completo. 

Aliás,  como  não  dar  assentimento  a  um 
projecto  que  consubstanciava  medidas  que 
absolutamente  não  foram  d  'scobertas  por 
nenhum  íon^^^o,  Gxtraor<Jinario,  paciente  tra- 
balho de  meditação,  pjr  nenhum  peregrino 
oerebr.);  mas  a  um  projecto  que  consignava 
proviJjiicia  que,  a  una  você,  toda  a  gente 
quo  b.j  iutji'oòsa  pelas  cousas  publicas  do 
paiz,  pelos  créditos  da  administração,  pala 
moralidade  da  Republica,  in ^i  ten temente 
reclamava  ? 

O  pro  rio  Sr.  Deputado  Fróes  da  Cruz,— 
apresentando  e  Amdamentando  um  reque- 
rimento ao  Governo,  para  que  informasse 
quantos  os  condemnados  até  hoje  por  orirao 
de  peculato,  —  nas  ultimas  palavras  do  seu 
discurso  falia  «neste  mar  de  peculatos  que 
assoberba  a  nossa  sociedade» . 

Sr.  Presidente,  a  convite  de  um  dos  nmis 
illustres  membros  desta  Casa,  representante 
do  Districto  Federal,  o  Sr.  Sá  Freire,  reda- 
ctor de  uma  revista  jurídica  muito  conhe- 
cida entre  nós— a  Revista  dos  Tribunaes,  em 
1904,  poucos  dias  depois  de  haver  apresen- 
tado o  projecto,  tivea  Jionra  de  enviar  para 
o  alludido  jornal  jurídico  algumas  linhas 
que  fundamentavam  e  davam  a  razão  de 
-ser  da  nossa  iniciativa, 

Quero  crer,  portanto,  que,  rsi  nos  eccpli- 
oa^semos,  o  nobre  Deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro  e  eu,  todo  o  apparente   (que  .me 


parece  apenas  ^parente)  dissídio  desa^par 
receria. 

Ku  u^va  de  uma  expressão  que,  ."ji  não 
tem.  a. eloquência  empolgante  •  e  magestosa 
da  que  empregou  o  nobre  Deputado  pelo 
Rio  de  Jan  nro,  ílullaudo  no  «m^r  de  peoukkto 
que  assoberba  a  nossa  sociedade»,  em  todo 
.0  caso  era  tão.approximaua,  que  valearpena 
relembrar,  para  mostrar  como,  acerca  desta 
questão,  mosmo  aqueiies  que  se  presumem 
entre  si  adversários  estão  de  accôrdo. 

€  Quem  podecá  dizer  (escrevia  eu 
naquelle  estudo)  quem  poderá  diz^r  até 
onde  irá  a  impura  maré  montante  ?  » 

A  phrase  é  autra,  mas  muito  approxi- 
mada  a   idC-a. 

Poi>  bem,  olhando,  aterrados,  para  esse 
«mar  de  peculato  que  assoberba  a  uossa 
sociedade»,  ou  «impura  maró  montante», 
que  deveríamos  fazer  ? 

Cruzar  os  braços,  iodififerentes,  deixar  que 
se  cavasse  cada  vez  mais  fundo  o  abys- 
mo  da  separação  entre  a  opinião  unani- 
me de  todos  os  órgãos  do  pensamento  na- 
cional e  a  attitude  da  Camará  ?  Pareceu- 
nos    que  não. 

Assim,  em  poucas  palavras, .  está  feita  a 
génesis,  o  histórico,  a  razão  de  ser  do  pro- 
jecto. Havia  um  clamor  universal,  em 
todo  este  paiz,  e  procurámos  fazer  o  que 
podíamos:  de  um  lado,  entregar  o  julga- 
mento destas  crimes  á  magistratura,  que 
em  toda  a  parte  do  mundo  inspira  maior 
confiança, — aos  juizes  togados;  e,  de  outro 
lado,  ag^ravar  a  pena.  Mas  por  quo  ?  Sem 
critério  ?  arbitrariamente  ?  Evidentemente 
não. 

ilu  mesmo,  quando  apresentei  o  projeoto, 
dizia  :  sei  que  ha  uai  projecto  de  Código 
Penal  e  alguns  collegas  que  estão  presentes 
coUaboraram,  já  vão  lon^^o  >  annos,  ha  muito 
tempo,  ha  quasl  uma  década,  em  tal  pro- 
jecto, quo  presentemente  jjiZ  no  seio  tran* 
quilk)  do  Senado.  (Riso,)  Sei  quanto  é  menos 
prudente  ])retende  e  encartar  reformas 
em  um  todo  systematico  como  6  o  Código 
Penal,  nem  só  para  attingir  a  sempre  me- 
lindrosa caracterização  do  crime,  mas  ain- 
da a  delicadeza,  não  menos  accentuada,  do 
systema  de  penalidade.  Mas,  entre  o  possí- 
vel perigo  de  quebrar  a  harmonia,  si  é  qu« 
existe  harmonia  nesta  abra  que  ó  o  Código 
Penal  vigente,  e  deixar  que  campeasse  in- 
frene a  delinquência,  resolvemo-nos  por  uma 
alteração  minima  no  código.  Assim  nem  si- 
quer  alteramos  a  deftnição  do  delicto. . . 

O  Sr.  João  Santos    dá  um  aparte. 

O  Sr.  James  Darcy— ...  deixamos,intacta, 
a  espécie,  a  Qgura  jurídica. 

fintretanto,  todos  nâs  sabemos,  para  tanto 
não  se  faaem  pre<ú«QS  largo  trato  dafl  iettrat 
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juridicaf  nem  longa  pratica  de  advocacia, 
ou  judicatura,  que  diíficilmente  existirá  no 
Código  Penal  uma  serie  de  artigos  mais  de- 
feituosos do  que  a  que  é  constituida  pelos 
três  artigos  que  formam,  em  suas  modali- 
dades, a  espécie  peculato  sob  ns.  221,  222  e 
223. 

Uma  serie  de  questões  suscitam  esses  dis- 
positivos quanto  á  caracterização  dos  em 
pregados  públicos,  o  que  constituo  propria- 
mente o  crime  funi;cional,  a  distincção,  até 
lioje  verdadeiramente  impossível  com  as- 
sento no  nosso  direito  codificado  e  apenas 
orientada  segundo  a  doutrina,  entre  fUn- 
ccionau^io  publico  e  mero  empregado  pu- 
blico. 

Nâo  quizemos  aboràar  esta  grave,  com- 
plexa e  melindrosa  questão  ;  attondemos  ao 
clamor  que  havia  lá  fora  e  que  repercutia 
aqui;viamos  com  apprehensões  que  todas  as 
repartições,  sobretudo  as  arrecadadoras,  a 
Alfandega,  o  Thesouro,  as  thesourarias  do 
norte  e  sul  do  paiz,  todas  estavam  nodoadas 
pela  terrível  delinquência. 

Si  havia  uma  tradição  de  integridade 
do  nosso  uuccioiíallsmo,  esta  já  passí,ra  a 
constituir  quasi  que  um  capitulo  da  historia 
ou  da  legenda  ;  todo  mundo  se  reputava 
cora  o  direito  de  duvidar  sem  prova  algu- 
ma, por  mera  presurapção,  da  rectidão  dos 
nossos  funccionarios  públicos ;  a  desconfiança, 
o  descrédito  lavravam.  Cedeado  ao  império 
desta  corronte  fortíssima  apresentámos  o 
projecto. 

Ag  ra  que  vejo  no  recinto  o  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro,  devo  repetir  o  que 
afflrmei,  quando  S.  Ex.  ainda  não  so  achava 
presente  :  que  a  sua  critica  ao  projecto  foi 
unilateral  ;  limitou-se  a  constatar,  para 
combater,  a  aggravação  das  penas. 

Digj  eu  :  o  projecto  não  consignava  tão 
somente  esse  remédio  do  augmento  da  pena, 
continha  também,  o  que  considero  funda- 
mental, a  passagem  do  julgamento  do  Jury 
para  o  iuiz  togado. 

Era  ahi  que  dávamos  o  verdadeiro  e  me- 
lhor combata  porque  retirávamos  o  julga- 
mento do  Jury  ridicularizado,  desmorali- 
zado... 

O  Sr.  Fróes  da  Cruz  —  Tanto  quanto  o 
juiz  togado.  (Não  apoiados,) 

O  Sr.  James  Darcy  —  V.  Ex.  assume  a 
responsabilidade  formidável  de  sua  asserção? 

O  Sr.  Fróes  da  Cruz  ~  Pois  nâo.  O  Jury 
está  tão  desmoralizado  como  o  juiz  togado, 
com  a  differença,  que  o  Jury  faz  escândalo 
para  absolver  e  o  juiz  togado  para  conde- 
mnar. 

O  Sr.  James  Darcy— Senhores,  é  a  infor- 
mação mais  triste  e  desanimadora  que  nós 
representantes  podíamos  receber. 


V.  Ex.  é  um  homem,  que  tem  pratica  fo- 
rense ;  V.Ex.  é  professor  de  direito  V, ;  Ex, 
não  vem  aqui  pela  primeira  vez.  As  pala* 
vras  de  V.  Ex.  teera  peso.  Mas  eu  con- 
fesso:  recebo  aturdido  e  suspeitoso  a  infor- 
mação que  V.  Ex.  vem  trazer  á  Camará. 

O  Sr.  Fróes  da  Cruz  —  Eila  vem  dos 
factos. 

O  Sa.  James  Darcy — Peço  que  me  deixe 
envolto  nesses  restos  de  optimismo,  g-eneroa 
que  aliás  não  está  positivamente  aliado  o 
meu  temperamento ;  serão  talvez  as  ultimag 
brumas  esgarçadas  do  meu  optimismo. . .  si 
é  que  elle  existe. . . 

Não  posso  crer  que  se  reputem  os  nossos 
magistrados—e  evidentemente  não  se  tem 
o  direito  de  vir  argumentar  aqui  com  exce- 
pções—e os  nossos  tribunaes  desmoralizados 
como  está  o  Tribunal  do  Jury.  Não  ha  muito 
tempo  o  Correio  da  Man/m  publicara 
aquillo  que  se  pôde  chamar  um  inquérito  on 
uma  série  sensacional  de  informações  sobre 
o  Jury... 

O  Sr.  Fróes  da  Cruz— Assim  tem  publi- 
cado outras  sobro  o  juiz  togado. 

O  Sr.  James  Darcy—  . .  .trazia  a  publico, 
descerrava  a  cortina  sobre  todo  o  apparelho, 
toda  a  tremenda  machina,  mostrando  como 
funccionavam  todas  as  suas  molas,  desde  m 
jurados,  que  se  deixavam  subornar,  até  os 
advo/ados  formados,  ou  não.  o.s  pleiteantes 
de  absolvições  no  Tribunal  do  Jury  segundo 
as  verbas  da  tabeliã. 

O  Sr.  Fróes  da  Cruz— De  que  jury  fallava 
o  Correio  da  Manh^l  ? 

O  Sr.  James  Darcy— Do  que  fancciona  ni 
capital  da  Republica. 

O  Sr.  Fróes  da  Cruz— E'  concluir  do  par- 
ticular para  o  geral. 

O  Sr.  James  Darcy  —  Perdão ;  absoluta- 
mente não. 

E'  certo  que  não  estamos  mais  na  corte. 
As  nossas  instituições  repellem  a  centrali- 
zação. 

Todavia,  6  innegavel  que,  quando  tiver- 
mos de  estudar  a  civilização  do  Brazil, 
quando  quizermos  saber  como  fuiiccíoai 
uma  instituição  qualquer,  quando  souber- 
mos que  essa  instituição  tem  orgâos  qae 
funccionam  nos  Estados  do  Piauhy,  Pará, 
Amazonas  e  a^ui  na  Capital  Federal,  evi- 
dentemente devemos  tomar  de  preferencia 
para  nossa  apreciação  e  juizo  o  que  se  passa 
sob  nossas  vistas. 

O  Sr.  Castro  Pinto— V,  Ex.  poderia  per- 
guntar ao  nobre  apartista  si  elle  desconhece 
os  effeitos  da  lei  Alfredo  Pinto  sobre  os  es- 
tellionatos. 
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o  Sr.  James  Darcy— E'  exacto  .Não  ha  outro 
remédio  aconselhado  por  quem  quer  que 
tenha  meditado  sobre  estas  questões,  sem 
nenhuma  presumpção  de  infallibilidade,  o 
que  pôde  haver  de  mais  ridiculo,  quer  a  in- 
fallibilidade esteja  dentro  do  animo  de  um 
Papa,  como  disse  Tobias  Barreto,  quer  em 
uma  cathedra  de  professor.  Mas,  vinha  di- 
zendo, —  sem  aspirar  a  inerrancia,  —  nâo  ha 
remédio  mais  eíncaz  em  toda  parte  do  mun- 
do para  contrariar  a  impunidade  do  que 
commetter-se  o  julgamento  dos  delictos,  que, 
em  dado  meio,  reinam  como  endemia,  aos 
tribunaes  responsáveis,  á  magistratura  re- 
gular. (Apoiados.) 

K  quando  em  todo  o  mundo  nâo  fosse  assim, 
entre  nós  tem  sido. 

O  Sr.  Aift^do  Pinto,  toda  a  gente  sente 
que  vae  subir  as  escadas  do  casarão  da  rua 
do  Lavradio,  valendo  mais  alguma  cousa  do 
que  uns  tantos  medalhões  que  temos  coUo- 
caílo  por  ahi  bem  alto  para  serem  observa- 
dos e  admirados  —  ô  um  homem  a  respeito 
do  qual  se  pôde  dizer  que  será  the  righi  man 
in  lhe  right  place. 

Antes  de  tudo,  porque?  Porque  quanio 
legislidor  deu  combate  formal  aos  delin- 
quentes a  que  se  referiu  o  illustre  Deputado 
pela  Parahyba,  ligou  o  seu  nome  a  esse  rao- 
vinaento  benéfico  e  vigoroso. 

Nós  podemos  desculpar,  temos  indulgên- 
cias para  os  que  attentam  contra  a  vida,  mui- 
ta vez  até  para  os  crimes  de  morte,  quando 
o  movei  nâo  ô  o  roubo,  mas  todos  nos  volta- 
mos com  horror,  com  repugnância  instin- 
tiva para  o  criminoso  que  attenta  contra  a 
propriedade. 

Consideramos  um  réprobo  da  ultima  es- 
pécie o  que  exerce  sua  actividade  maléfica 
nessa  espécie.  E^  esse  um  sentimento  radicado 
na  alma  brazileira,  de  que  partilham  o 
plebeu,  como  as  mais  aristocráticas  intelli- 
gencias. 

Kis  íx>rque  o  nome  do  Dr.  Alfredo  Pinto 
tanto  lustre  ganhou  nessa  campanha, 

O  Sr.  Deputado  Adolpho  Gordo,  que  honra 
esta  Camará  por  sua  competência,  rectidão 
e  brilhante  passado. . . 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Muito  agradecido 
a  V.  Ex. 

O  Sr.  James  Darcy—.  . .  adoptou  proces- 
so idêntico  com  relação  aos  crimes  de  con- 
trabando. 

Não  ha,  neste  paiz,  quem  ignore  os  resul- 
tados colhidos  com  taes  alterações  que  sof- 
freu  o  nosso  regimen  processual. 

Pois  bem;  o  que  quizemos,  sem  nenhuma 
virtude  de  innovação,  sem  que  mereçamos 
granles  applausos,  acompanhando  terra  a 
torra  o  movimento  iniciado,  seguindo  a  es- 
teira luminosa  deixada  por  aquelles  iUustres 


patrícios,  o  que  queremos  é  que  iguaes  pro- 
videncias se  adoptem  para  outro  crime  pro- 
fundamente semelhantes,  aquelles. 

Sr.  Presidente,  não  posso  demorar^me  na 
tribuna  porque  esta  discussão  infringe  o  Re 
gimento;  mas  seja-me  permittido  dizer  que 
Dão  consegui  conciliar  estes  dons  trechos  do 
discurso  do  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro,o  primeiro  relativo  ao  peculato,quando 
diz: 

«  Que  os  extravios  abundam  ninguém 
contesta;  que  a  impunidade  acoroçòa  o 
crime  é  também  incontestável.  Mas  o  que 
não  esta  provado  é  a  necessidade  de  aggra- 
var  a  pena  do  peculato» . 

O  segundo,  referindo-se  ã  moeda  falsa: 

«Continua  a  impunidade  quanto  ao  crime 
de  moeda  falsa ;  continua  o  acoroçoamento, 
demonstrando  a  ineíficacia,  a  insignificância 
da  pena.» 

O  Sr.  Fróes  da  Cruz— Não,  senhor. 

O  Sr.  James  Darcy— -Está  aqui,  no  seu 
discurso. 

O  Sr.  Fróes  da  Cruz— E'  resumo. 

O  Sr.  James  Darcy— De  modo  que,  a  res- 
peito de  moeda  falsa,  S.  Ex.  entende  q[uea 
impunidade  ontã  revelando  a  ineíllcacia  da 
peaa... 

O  Sr.  Fróes  da  Cruz  — V.  Ex.  náo  pôde 
argumentar  assim. 

O  Sr.  Jamks  Darcy  —  Como?!  Com  o  seu 
discurso... 

O  Sr.  FR(')í::s  da  Cruz— Discurso  que  não 
esta  revisto. 

O  Sr.  James  Darcy— Ah !  V.  Ex.  faz  a 
rectificação?  Não  pôde  haver  coisa  mais 
agradável  para  mim,  porque  realmentepas- 
mei  perplexo  deaate  disto  :  na  opin  ão  do 
nobre  Deputado,  no  crime  de  moeda  f  ilsa  a 
impunidade  revela  a  inefficacia  da  pena;  no 
de  pjculato  S.  Ex.  attesta impunidade  idên- 
tica, mas  reputa  eílicaz  a  pena. 

O  Sr.  Fróes  da  Cruz— No  peculato    não 
i  nini^uem  condemnado. 


ha  ninguém  condemnado. 


O  Sr.  James  Darcy— Não  ha  ninguém 
condemnado  por  crime  de  peculato  ?!  Aífirmo 
que  tem  havido. 

O  Sr.  Fróes  da  Cruz— Si  ha,  é  esporadi- 
camente, é  excepção  tão  pequena . . . 

O  Sr.  James  Darcy— E'  extraordinário  ! 
Desculpe-me,  mas  nâo  posso  crôr, . . 

O  Sr.  Fróes  da  Cruz— Aiui  devemos  dis- 
cutir como  legiflador&s,  não  como  advoga- 
dos, apanhando  p.ilavras  no  ar. . . 

O  Sr.  James  Darcy— Perdão;  os  advoga- 
dos discutem  sempre  um  caso  pessoal,  e  eu 
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ignoro  aqui  dentpo  casos  pwwoae»:  discuto 
em  these^  os  advogados  applicam  o  direito 
ao  facto... 

O  Sr.  Fróbs  da  Cruz— V.  Ex.  está  me 
attribuindo  phrases  que  eu  nâo  disse. 

O  Sr.  James  Darcy — Estou  argumentando 
com  o  disôufso  de  V.  Ex.  Não  tenho,  porém, 
predilecção  pela^  discussões  azedas  nem 
pelos  diálogos,  e  mesmo,  pela  posição  que 
occupo  aqui,  pois  que  os  nobres  colle;?a8'  me 
acorrentaram  ^  cadoira  de  1*  Secretario, 
até  o  dia  de  meu  haheas^cor^pns,  sou  obrigado 
a  recuar  dô  discussões  que  deslizem  para 
is  o. 

Si  fbrmos^,  ontrotaiito,  reabrir  a,  discussão 
calma  e  proftcua  do  assumpto,  ouvirei  os 
illustres  collegas  que  me  queiram  orientar, 
respondèndo-lhe?,  si  puder.  Não  será  de 
todo  inconveniente:  alguns  assumptos  teem 
soífrido  aqui  dentro  mais  demorada  discus- 
são, mas  cu  positivamente,  sem  oífensa  ao 
nobre  Deputado  pelo  l'>stado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, não  consegui  alcançar  os  motivos 
que  S.  Ex.  encontrou  para  se  oppòr  i^aggra- 
va<?*o  das  penas  no  crime  de  peculato. 

O  Sr.  PEr>R<)  :.IoACYR—  O  motivo  princi- 
pal pj.reoe-me  ser  este:  S.  Ex.  quer  aue 
tique  a  competência  com  o  jury. 

O  Sr.  Fróes  da  C^ruz— O  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul  sabe  muito  bem 
porque  nâo  quero. . . 

O  Sr.  James  Da«cy~  Porque  ó?  (pausa) 
O  nobre  Deputado  não  responde.  Agora  é 
que -estou  em  visivel  diííiculdade.  Por  que 
razão  ?  Ignoro  ;  queira  V .  Ex .  favoreeer-me 
com  algum  esclarecimento. 

O  Sr.  Fróes  da  Cru2>— Já  disse  mais  de 
uma  vez  que  não  ha*motívo'para  aí?í?ravar 
as  penas  de  pf?eulato,  porque  náo^está  demon^ 
stradà^aúnelílcacia  da  pena. 

O  Sr.  James*  d  aro  v—l'/  um  ponto  de' vista 
qU0'  itôspeito  e  qneo  nobre  Dfeputrído  me' 
permittiKfc  qne  não  discuta»  mai«,  mras  vou 
terminar,  dizendo:  o  projecto  originário, 
matriz,  que  depois  soíli^u  grande  desenvol- 
vimento, visava  principalmente  retirar  do 
jury  e  passar  para  o  juiz  togado  a  com- 
petência'para'  julgar  o  crime  áe  peculato. 
Uma  voz  que  íhziamos  isto,  porôin,  e  qite^ 
verificaraus  que  a  p<^na  que  o  nossd"  CiV- 
digocommina  pan^a  o  r*eculatoó  irrisória^ 
quer  quanto  á- privação *da#-  li-berdade,.quôr 
quanto  á  multa,  quer  quanta  ã  inhabilitação 
para  o  exercido  de  empregt>  publicoj  uma 
vez  que  visávamos^  o  que  se  dfe  om  todo»  os 
paices  domniido,  a  começsr  pela.  Itália,  de 
cujip^>CoAigo  Peoal  o.  nos^so  não  '6  maia-  de  que^ 
um  arremedo;  lunaivez  (i^ie  não  estávamos 
dispostos  a  coQtemplar  impassíveis  que  esse 
género  de  dí^Hn^uencia  sèr  alá^tmssê'  o\- 
traordinariamenttí;   como    incêndio  tt)c?i*) 


"pelo  vento,  pareceu-nos  conveniente,  ao 
mesmo  tempo  que  se  transaria  a  compe- 
tencia,  aggw^avar  a  penalidade,  o  que  não 
era  a  medida  principal,  mais  complemen- 
tar... 

O  Sr.  Fróes  da  Cituz— ?íaa  sei  at^'  A  isso 
não  oífènde  a  Constituição,  quando  eilaoKUi- 
tem  o  jury. 

O  Sr.  James  Darcy— Que  é  constituciosal 
é  cousa  aqui  corrente.  Homens  que  tinham 
bem  presente  o  texto  constitucional  e  muito 
defenderam  a  manutenção  da  instituição  do 
jury,  como,  por  exemplo,  o  saudosíssimo 
Sr.  Amphilophio,  tiveram  opinião  ex!jre8sa 
a  respeito  da  retirada  de  crimes  da  oam- 
petencia  do  jury,  para  os  juizes  iogadOi>-, 
reputando-a  não  iní  ri  agente  da  ÒOiiSti- 
tuiçio. 

Asffim,  creio  que  estamo?  preparados  para 
a  votação  em  3*  discussão  deste  pro,€ct:). 

Estou,  entretanto,  ás-  ordens  de  todos-  os 
nobres  coUegas  q<re  alias  nunca  me  pediram 
esclarecimento  algum,  peloque  eu- supunha 
que  estavam  de  accôrdo  cora  as  idgas 'con- 
tidas no  projecto  ;  e  sobretudo  estou  ás 
ordens  do  illustre  Deputado  Sr.  Próes  dô 
Cruz  para  procurar  justitiear,  si  necessa**io 
aánda,  a  apresentação  do  projecto  pnmiírivo 
que  fundamentei  em  dezembro  de  1904, 
único  pelo  qual  res7)ondo . 

E,  dito  isso  Sr.  Presidente,  pôde  V.  i^. 
annunciar  á  Casa  a  grata*^  nova  de  que 
volto  ao  meu  silencio  bem  pouca»  vexes 
quebrado.  (Muito  bem  ;  mwii&  bem.  O  crofkjr 
é   muito  cumprimentado:) 

O  iâr.  .João  Sa.li. tos — ^Pe^^aiisr 

lavra. 

V)  nobro  Deputado  i 

O  Sr.  «Toão  Santos  f)  —  Sr.  Pre- 
sidente, peço  a^V,  Kx.,  cinco  minut«3de  to- 
lerância. 

Na  qualidade  do  ralator  do  substituttw 
impugnado  peto  honrado  Deputado  p^ 
Estado  do  Rio,  não  posso  deixar  de  fdbeer 
algumaa  considerações  em  rectificação  ás 
^BL-^^uições  féitas  por  S.  Ex.  Quando  S.  Et. 
hoatem  começou  a  fallar,  pensei  que  ia-apre- 
sentai»  um  projecto.,  e  estava  longs-  de 
,suppor  que  S*.  Bx»  ia  atae&r  o  svbstitutívo 
'de  que  fui  relator  e  que  passou  em  trôa^dis- 
cusfi^e»,  sem  contestação.  Bstretanto,  siuli^ 
me  constrangido,  não  só  porque  V.  YLil.  oom 
razão  me  observa  que  a  Iram*  estó»  esgotada 
e  qué-  o<  Regimenu»  não'  permlito  amiitaB 
considerações  ;  como  poiqne  acabo  de  cftmr 
o  St';  Fróes»  dàfi  (Orus*  deoiavar:  qp^  néa^s» 


{*)Bhit<i  di8e4»*s9  iift»^f(y^'Y»vii4topêio  oraibvw. 
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res]lbâ8abilf2a>  pelo  UBí^mo  do  sen  discurso 
puWiolido  no  Diúr^  Offtciáf  de  ho.io. 

Nestas  cood^çõed;  limitarei  as  manhas  coip- 
siderações  a  dous  pontos  : 

P,  o  que  é  relativo  á.  competência  deslo- 
cada do  Tribunal  do  Jury  purn  ojuizsrn- 
gular.  S.  Ex.  acha  que  não  ha  inconve- 
niea4»,  e  a  Commlss&o  acceitou,  e  bem,  a  in- 
dioívção  contida  no  projecto  primitivo  e  nâo 
desacertou,  porque  a  decisão  ^  do  juiz  singu- 
lar tem  mais  probabilidade  de  ser  acertadii 
porquef  parte  de  um  juiz  competente  que 
Aindametitou  a  sua  sentença  e  desta  ha 
recm«o. 

Erti  segundo  logar,  os  fticto*  não  dão  abso- 
lutamente razão  ao  nobre  Deputado. 

Dbvo  ref(0í»i?  o  que  ol^ervei  quando  fui 
promotor;  em!  uma  das  coraaírcas  áo  meu 
Estado. 

Pe4»lei'  da  organização  judiciaria  do  Es- 
tado da^  BaWas  ha' alli  um  pequeno  jury, 
cujo  presidente  é  utn  juiz  togado^  sendo  vo- 
gares ura  juiz  dé  paz  e  um-  jurada.  Devio  de- 
clai^p  a  V.  Rx.  que  os  julgamentos  oriun- 
do» de.<9e  tribuiftal  eram  om  re^çra  tão  acer^ 
tados'  (f\ie  os  criminoso»  chegavam^<v  declarar 
que  quando  commettessem  um  de^icto  paro- 
curàriam  fazel-o  de  forma*  qíie  não  respon- 
dessem perante  este  pequeno  jury;  procura- 
riam commette:'  um  grande  delictopira 
re8p©nd"r  perante  o  outro  jury.  onde  conta- 
vam com  benevolência  o  onde  a  pena  não 
era» tão  convenientemente  applicada. 

íJemais,  trata-se  do  crime  funccional  e 
que  se  tem  geralraenxe  entendido  que  p6do 
ser  deslocado  do  tribunal  do  jury  para  o  juiz 
togado. 

A  sf>:runda  considera^^ão  que  tenho  a  fazer 
é  qiie  não  sei  o  que  visa  o  nobre  Deputado 
cora  o  seu  roquerinleiíto. 

O  nobre  Deputado  quer  que  o  Govertfõ  in- 
forme em  primeiro  logar:— quaes  os  indín- 
duos  condem  nados  pòr  crime  de  peculato, 
o  em  segundo  quaes  os  reincidentes. 

Chamo  a  attonção  da  Ciimara  para  esta 
parto  do  requerimerito,quc  envolve  até  líraa 
injuria  ã  adíninistração,  porque  não  sei  de 
l^jmocionario  algum  que  tivesse  sido  ptmido 
por  crtme  dè  peculato  e  que  posteriormente 
viesse  a^ser  reintegrado^ 

O  Ministério  do  Interior  absoluttimont^ 
nãôí'I]í6deinroMnft.r  ií^tíó  ao  ríobve  Deputado: 

Dèvò  notar  á  Cawtiara  qn^,  ainda-  ha 
l)atttebs  diá^,  o  ttoíTríKlo  Sr.  Presidente?  da 
iiepuWiWBL*  tendo  nomeado  pára*  thestoitíreii^a 
de'um«  re^rtição'Merôíl  um  indiVidrfo*  e 
tendo  posteriormente- í^bídò  qte  tífcFindi- 
virfiiííitítíhaimíiditifeí  emípíooeseo,  dom  líwi- 
va^VeteerUpttlò,  rt^eíiecWErtido^oBtfSÍ^ptaus^ 
todos,  revogou  o*9ÉWttcto'. 

Mo-  à«'  irtfeolutiv  e  féMWtíênté  n-a adíni- 
nistração, úò'  èrAíiilí   ixttí  fíii5tO'  (jue  poa» 


aKsigíi«lai»  um  a«c6rdo,  uma  oonniventeia  da 
administração  publica  com  um  crime  prati- 
cado por  ftiiiccionapio  que,  depois  de  ter 
sido  conde  muado  e  depois  de  ter  camprido 
a  pena,  tivesse  voltado  ao  logar  para  com- 
metter  novo  crime;  porque  só  assim  se 
coraprehenderia  reincidência.  Muitas  outras 
considerações  teria  a  faz?r  ;  reservo-rae, 
porém,  para^  na  occasião  da  votaçàj,  si 
V.  Ex.  x>ermittir,  justificar,  ainda  que  snc- 
cintamente,  as-  outras  disposiçõ3s  ataca  las 
pelo  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro. 
{Muito  bem  ;  Muito  bem,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Thomaz  Accioly, 
António  Nogueira.  Jorge  de  Moraes,  Deo- 
clecio  do  Campos,  Passos  Miranda,  Luiz  i  )o- 
min/uoSi  Ser 4o  Saboya,  João  Lopes,  João 
Cordeiro,Gracctío  Cardoso,  Frederico  Borires, 
Thomaz  Cavalcanti,  Alberto  Maranhão.  Af- 
fonso  Costa,  Ksmeraldino  Bandeira.  Pedro 
Pernambuco,  Arthur  orlando,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Oliveira  Vallatlào.  Rodrigues 
Doria,MiiruGl  Calmon,  Leovijzildo  Fil^ueiras, 
Pedro  Lago,  Tosta,. Bulcão  Vianna^  Augusto 
de  Feitas,  Josó  Ignacio,  Odalberto  Pereira, 
Graciano  Neves,  Mello  Mattos,  Mayrink, 
Elysio  de  Araújo,  (íalvão  Baptista,  Themis- 
tocles  de  Almeida,  Rodrigues  Peixoto,  Barros 
Franco  Júnior,  Vianna  do  Castello.  Carlos 
Peixoto  Filho,  Ribeiro  Junqueira,  José  Boni- 
lacio,  João  Luiz  de  Campos,  Christiano 
Brazil,  Wencosláo  Braz,  MeiJo  Franco,  Ho- 
norato Alves,  Kpaminondas  Gracindo,  rialeão 
.Carvalhal,  Alberto  Sarmento,  José  Lobo, 
l^Jodolpho  Miranda,  Serzedello  Corrêa,  Hene- 
dicto  de  Souza,  El.vseu  Guilherme,  Wen- 
cesláo  Escobar,  Antunes  Maciel,  Rivadavia 
Corrêa,  Viotorino  Monteiro,  Piedro  Moacyr  e 
ijímões  Lopes. 

Deixam  do  comparecer,  com  causa  par- 
ticipada, os  Srs.  Avnolpho  Azevedo,  António 
Bastos,  P'erreira  Penna,  Artliur  Lemos,  Ro- 
jgerio  Miranda,  Costa  Rodrigues,  Dunslicc  de 
Abi  anchos,  Joaouim  Pires,  Paula  e  SiiVa, 
Teixeira  de  Sã,  Estacio  Coimbra,  Angelo  Noto, 
^Domingos  Guimarães,  Neiva,  Pinto  Dantas, 
Jrineu  Machado.  HerediadèrSã,  FHdelis  Alvos, 
Hranoisoo  Botelho.  Sabino  Barroso,  Viriato 
Mascarenhas,  Çaloí(oras,  Camlllo  Soaros  Fi- 
jlho,  Henrique  Salles,  Olegário  Maciel;  No- 
gueira, Manoel  Fulgencio,  JòSuina  Caivloso, 
dincinato  Braga,  Francisco  Romeiro,  Valois 
«e  Castro,  Hòrmeneirlldo  de  M^oraes,  Car- 
valho Chaves,  Vidal  Ramos  Júnior,  Josó 
Oat^los,  João^Abott  e  Domingos  iíáscat^nhas. 

E  sem>  cawisa  o»  Srs.  Aurélio-  Amorim, 
Hosaiiniíh  de  Oliveiíía,  Olíristino  Cruz,  Arlin- 
^lò*  Nof  uefirav  João  Gayoso;  JaqjitmiCru*^,  Pe- 
ín&ira  Hcis:^  iVpoUonio  íSena/idesç  João  Vieira^ 
Jbfté^  Bczjorrai  JoféMarcellino^  JuiiodeMel* 
aòí-OôtíCVio  l^esí-ti.  Ejaminoiídas  Gracinda,. 
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Euzebio  de  Andrade,  Raymundo  de  Miranda, 
Arroxellas  Galvão,  Bernardo  Jambeiro,  Ro- 
cha Leal,  Leão  Velloso,  P^dro  de  Carvalho, 
Bulhões  Marcial,  Alcindo  Guanabara,  Amé- 
rico Werneck,  Pereira  Lima,  Paulino  de 
Souza  ,  Henrique  Borges,  Bernardo  Mon- 
teiro, Asfcolpho  Dutra,  Francisco  Bernardino, 
Antero  Botelho,  Lamounier  Godofredo,  Ber- 
nardes de  Faria,  Francisco  Bressane,  Adal- 
berto Ferraz,  Carneiro  de  Rezende,  João 
Quintino,  Rodolpho  Paixão,  Carlos  Garcia, 
Álvaro  de  Carvalho,  Eloy  Chaves,  Paulino 
Carl)s,  Joaquim  Augusto,  Rodrigues  Alves 
Filho,  Marcello  Silva  e  Germano  Hasslocher. 

PRIMEIRA  P.\RTB  D\  ORDEM  DO    DIA 

O  Sr,  I>iresid.eiite — A  lista  dá  por- 
ta accusa  a  presença  de  numero  estrictamen- 
te  legal  para  se  proceier  ás  votações. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem 
as  suas  cadeiras.  {Pausa.) 

São  successivamente  lidos  e  julgados  ob' 
jecto  de  deliberação  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.    313—1906 
Reforma  a    Casa   da  Moeda 

Considerando  que  na  Casa  da  Moeda  os- 
tab  íltíciment )  de  primeira  ordem,  os  ser- 
viços o  extraordinárias  responsabilidades 
croseeram  desde  os  exercícios  do  director, 
thesoureiro,  secção  central,  fisoal,  chefes, 
até  os  operários ; 

que  a  reforma  technica  desta  repartição 
fora  aventada  na  Camora  em  1905,  sob  o 
fundamento  justificado  de  não  poder  ter  sido 
tratada  esnecialmente  no  plano  da  reorga- 
nização de  1903 : 

que  a  movimentação  artistica  e  de  outros 
encargos  to.naram  proporções  adeantadas, 
no  gráo  de  serem  legitimadas  em  lei ; 

que  o  inicio  da  reforma  technica  t3ve  logar 
na  parte  fiscal,  com  a  útil  creação  do  exer- 
cício do  fiscal  dos  sellos,  accrescido  ao  de 
balanças,  na  jurisiicção  fiscalizadora  de  todo 
fabrico,  até  sua  entrega  á  responsabilidade 
da  thesouraria,  dando  ao  funccionario  dessa 
categoria  a  condição  de  empregado  especial 
de  Fazenda  nos  trabalhos  das  officinas  fabris ; 

que  em  proseguimento  dessa  medida  a  re- 
forma techaica  se  evidencia  indispensável ; 

que  o  fun 'cionalismo  technlco  da  Casa  da 
Moeda,  como  em  1893,  separado  dos  melho- 
ramentos do  pessoal  de  Fazenda,  foi  em  1903 
também  destacado  das  mesmas  vantagens  ; 

que  a  proposição  de  reforma  se  consolida 
ainda  nesta  opportunidade,  a  par  dos  valiosos 
beneâcios  do  importante  projccto-operario 


n.  166,  da  Camará,  onde  a  orientação  prin- 
cipal da  comprehensão  republicana  de  Bar^ 
bosa  Lima  lançou  semente  fecunda: 

O  Congi*esso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  A  reforma  technica  da  Casa  da 
Moeda,  repartição  superior  e  de  natureza 
especial,  deverá  abranger  todos  os  serviços 
e  pessoal  profissional,  sob  a  suprema  direcção 
technica  do  director. 

Art.  2.°  Os  empregados  technicos,  com  os 
mesmos  direitos  e  garantias  dos  fúoccíona- 
rios  de  Fazenda,  serão  classificados  em  tabeliã 
pronria,  de  numero,  categorias  e  venci- 
mentos ;  sendo  mantidos  o  numero  e  valor 
das  fianças  existentes. 

Art.  3.«>  O  quadro  operário  eíTectivo,  de 
nomeação  do  director,  e  dotadas  todas  as 
officinas  com  os  seus  operários  especiaes^teri 
nas  diversas  classes  os  seguintes  vencimentos 
mensaes,  considerados  em  dous  terços  para 
ordenado  e  um  terço  gratificação:  operário 
especial  (base  da  diária  de  10$),  300$ ;  ope- 
rário de  1»  classe  (base  de  9$),  27CÍ$;  de 
8=»  classe  (de  8$),  240$ ;  de  3*  claáso  (de  7$), 
210$ ;  de  4»  classe  (de  6$),  180$ ;  de  5»  classe 
(aií5$),  150$000. 

Paragrapho  único.  As  clas>es  de  aprendi- 
zes e  serventes  do  quadro  terão  os  83guinte.s 
salários  :  aprendizes  de  1*  classe.  4$;  de  2*, 
3$;  de  3*,  2$;  de  4\  1$ ;  de  5%  500  réis,  e  ser- 
ventes 5íí;000. 

Art.  4.°  Ficam  constituídas  em  tabeliã  de 
quadro  eífectívo  as  secções  artísticas  e  de 
serviços  acce^sorios,  tendo  proíi^ionaes  en- 
c  irregados  e  serventuários  nomeados  pelo 
director  com  vencimentos  mensaes,  divididos 
em  ordenado  e  gratificação.  O  pessoal  das 
secções  artísticas  corresponde  ás  oíBcinas  de 
origem. 

Art.  õ.°  A  maioria  do  pessoal  da  folha  de 
consumo,  mais  habilitada  e  antiga,  será 
transportada  para  o  quadro  eíTectivo,  em 
tabeliãs  de  vencimentos  mensaes,  que  serão 
organizadas  pelo  director  e  submettidag  á 
directa  approvação  do  Ministro  da  Fazenda; 
conservanuo-se  o  restante  do  pessoal  de  salá- 
rio s  em  féria  denominada  «Folha  supple- 
mentar  de  consumo»,  com  direito  a  passar 
para  o  quadro  mensal. 

Paragrapho  único.  O  pessoal  da  folha  sup- 
plementar,  excepto  os  aprendizes  e  serven- 
tes, percebera  o  abono  dos  salários  nos 
domingos  e  feriados  nacionaes,  na  razão  da 
metade  da  diária,  havendo  o  trabalhador 
comparecido  todo  o  mez. 

Art.  6.^  Serácreada  pelo  director  e  desen- 
volvida uma  secção  especial  para  o  fabrico 
de  notas  do  Thesouro  Federal. 

Art.  7.«  As  ofla^cinas  serão  consideTadas 
secções  superiores  do  serviço  technico. 
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Art.  8.®  O  BulHíhefe  do  laboratório  chi- 
mico,  além  dos  serviços  profissionaes,  diri- 
^'irá  o  antigo  ensino  theorioo  da  dasee  de 
praticantes,  que  será»  restabelecida  no 
quadro. 

Art.  9.°  O  empregado  technico,  substi- 
tuindo o  chefe  d ),  oílicina  no  goso  de  licença 
do  Ministro  da  Fazenda,  continuará  a  perce- 
cjber  a  respectiva  gratificação  do  licen- 
ciado. 

^1.0  Nos  casos  de  substituição  tempora- 
raria  não  terá  direito  é,  gratificação. 

§  '^.*'  A  substituição  do  ajudante  licen- 
ciado será  exercida  por  operário  graduado 
(la  o/Iicina,  proposto  pelo  director  ao  Mi- 
nistro . 

§  3.*>  Na  falta  temporária  do  ajudanr.e  o 
director  deRígiiará  um  operário  graduado 
p«pa  substituil-o,  percebendo  na  féria  do 
quadro  a  gratificação  dos  dias,  com  a  re- 
fere&te  nata  na  folha  doa  empregados. 

Art.  iO.  Os  maclrinismos  apropriados  ou 
appa-relhos  da  invenção  de  profissionaes  da 
Casa  dÀ  Moeda,  de  progresso  artístico  e  pro- 
vada economia  pÍEbra>  o  estabeieeimentu, 
serão  premiados  pelo  Governo,  a  juizo  do 
Ministro  da  Fazend». 

Art.  11.  08'  profissionaes  contractados 
p(*to  Ministro  perceberão  os  vencimemotf  de 
so'i  contracto  pela  tbesouraria  geral. do  The- 
souro. 

Art.  12.  Os  operários  propriamente  ditos, 
pertencentes  ao  quadro,  gosarão  dos  de- 
mais direitos  (fue  forem  concedid  )s  pelo 
Congresso  Nacional  aos  operários  das  oíSci- 
nas'  do  Estado. 

Art.  13.  Serão  levantados,  em  1907,  entre 
outras  construcçõe'4  e  sob  planos  do  director, 
nos  terrenos  accresciios  á  repartição,  edifi- 
cios  para  as  seguintes  dependências  do  ser- 
viço,  abrindo  o  Governo  os  créditos  que 
forem  necej^sarios: 

Officinas  de  machlnas. 

Secções  de  : 

i:ieotrrcidade; 

Fundição  artistica ; 

Constmcção  e  trabalhos  diversos ; 

Tintas  do  fabrico ; 

Bombeiro  e  funilaria ; 

CJorraiaria ; 

Sendo,  então,  separadas  as  Marinones^a 
Xiiographia,  ooresuda  e  installada-  no  aatigo 
pavimento  dfe^maehiaas  uma  nova  offioioa 
d  inominada  de— impressão  e  lithographia» 
dirigida  por 'ohefe'e  ajudànto» 

Art.  14.  Apresente  lei  entittfá^em vigor 
ap^artindel  de  jatistiiro' de*  1907,  indexa 
(ien^ed&t  revisão  regnlannmtao  nos  ppntos 
a  que-  serefdt^;- 

§  a . «  P»ra  eiseação  o  <Mini8tio  da  Faizei»da 
podee&v  após 'a.san»çãe>  dai  mesvu^  sem  <9re- 
juitode^ser viços  artii9tieo8{  aposentar  dlre*-' 
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ctamente  e  com  direito  aos  v^cimentos  da 
reforma  antigos  funccionarios  technicoí  que 
tiverem  mais  de  30  annos  de  serviço  pu- 
blico, inclusive  o  periodo  de  aprendizagem 
da  Casa  da  Moeda,  facultado  pelo  regula- 
mento. 

§  l.<>  O  aposentado  da  reforma,  para  os 
offeitos  da  aposentadoria,  só  contará  o  tempo 
de  exercido  até  o  limite  de  35  annos  de  tra- 
balho. 

§  2,°  As  nomeações  serão  feitas  por  pro- 
posta do  director  ao  Ministro  da  Fazenda, 
sahindo  a  de  sub-chefe  do  Laboratório  Chi- 
mico  da  classe  dos  ensaiadorcs. 

Art.  15.  Revogam-se  as  disposições  em 
coatrario. 

Tabeliã  dos  empregados   teohnicos   da  Casa 
da  Moeda 

Laboratório  chimico 

Or-        Grati- 
dett^ado    íleaçto      Total 

l  chefi^ 5râ00$  2:600$    7:800$ 

1  sub-chefe     ( d  e  - 

creto) 4:40aí  2:200$    6:600$ 

4  ensaiaéores 4:000§  2:000íj;  24:00(^ 

Ofpcinã  de  fundição 

1  chefe 5?200$    2:600$    7:800| 

ajudante 4:0aj^    2:000{j>    6:000$ 

Officina  de  laminação  e  cunhagem 

1  chefe 5:200$    2:0001^    7:800$ 

1  ajudante 4:000$    2:000^    6:000$ 

Officinas  de  nuichinas 

l  chefe 5:200$    2:600$    7;800$ 

1  ajudante 4:000$    2:000$    6:000$ 

Officina  de  gravura 

1  chefe 5:200$'  2í600$  7:í 

2  gravadores 4:000$    2:000$  12:C 

Officina  de  estamparia 

1  chefe 5:200*    2:600$    7:800$ 

1  ajudante 4(000$-  2:000$    6:000$ 

Offièinaâe  xUagraphiu 

1  chefe 5:200*    2r0(W»    T:800$ 

1  ajudante 4:000$    2:000$    6:000$ 

1  gravador- xilo- 
grapho     ( porta^ 

ií    ria) 4i000$    2:000$.  ft:000$ 
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Secção  de  desenhos 


1  chefe^esenbista  ^^ ^^ 

(decreto) 5:200$    2:600$    7:800$ 

Tabeliã  dos  encarregados  de  secções  artis- 
tisticas  e  serventuários  de  secções  de 
serviços  accessorios  da  Casa  da  Moeda 

SECÇÕES  artísticas 

Profissionaes  operários— Secção    de   electricir 
dade 

(!•    ordem) 

Mensal    Annal 

1  profissional  encarregado.       400$    4:800$ 

Secção  de  fundição  artistica 

(1*  ordem) 

1  profissional  encarregado.       400$    4:800$ 

Secção  de  galvanoplastia 

(i»  ordem) 

1  profissional  encarregado .        400$    4 :  800$ 

Secção  de  consirucção  e  trabalhos  diversos 

(2^  ordem) 

1  profissional  encarregado.        350$    4:200$ 

Secção  de  tintas  do  fabrico 

(S»  ordem) 

1  profissional  encarregado.        300$    3:600$ 

Secção  de  cunhagem  de  medalhas  da  gravura 
e  trabalho  de  ourives 

(3*  ordem) 

1  profissional  encarregado.        300$    3:600$ 

Secção  de  bombeiro  mecânico  e  funilaria 

(3*  ordem) 

1  profissional  encarregado.       300$    3:600$ 

Secção  de  correiaria 

(3»  ordem) 

1  profissional  encarregado.        300$    3:600$ 

SECÇÕES  DE  SERVIÇOS  ACCESSORIOS 

Secção  do  almoxarifado 

Serventuários, 

(Serviço  externo) 

1  auxiliar  do  almoxarifado 

(base  da  diária  de  9$)..       270$    3:240$ 


Secção    de  portaria 

1  apontador  (base  da  diária 

de9$) 270J5    3:24^^^ 

Secção  da  portaria 

1  ajudante  do  porteiro  (base 

da  diária  de  8$) 240$    2:880$ 

Museu  numismático 

1  zelador  do  museu 240$    2:SSi)i^ 

Escreventes 

1  escrevente  da  secção  de 

fiscalização  dos  sellos..        240$    2:880$ 

1  escrevente  do  almoxari- 
fado         240^    2:880^ 

1  escrevente  da  estamparia       240$    2:880$ 

1  escrevente  da  xilogra- 

phia 24^    2:é 

1  escrevente  da  laminação.        240$    2: 

Observação— Os  trabalhos  executados  em 
horas  anormaes  serão  pagos  peio  dobro  dais 
normaes,  inclusive  o  serviço  extraordi- 
uario  de  domingo  ou  feriado,  contidos  em 
féria  especial  da  verba  orçamentaria  dos 
trabalhos  extraordinários.— i^(í«  rfa  Cr«5. 
—A'  Ck)mmissão  de  Finanças. 

N.  314—1906 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  o  credito  neces- 
sário para  pagamento  da  parte  dos  vettcir 
mentor  que  deixaram  de  perceber  rarios 
funccionarios  da  Escola  Correccional  Quift:ie 
de  Novembro,  e  dá  outras  providencias 

Considerando  que  o  art.  6*>  da  lei  n.  947, 
de  29  de  dezembro  de  1902,  que  reforma  o 
serviço  policial  do  Districto  Federal,  dispõe, 
em  seu  art.  6<»,  que  as  colónias  correccionaeíi 
serão  administradas  por  um  director  com  o 
vencimento  annual  de  4:800$,um  vice-direí;tor 
com  o  de  3:600$,  um  escripturario  com  o  de 
2:400$,  um  almoxarife  com  o  de  2:400$,  um 
professor  do  curso  primário  com  e  de  1:800$, 
um  chefe  de  offlcina  com  o  de  2:400$,  um 
horticultor  com  o  de  1:800$  e  um  porteiro 
com  ode  l:200$000; 

Considerando  que  o  regulamento  da  Escola 
Correcional  Quinze  de  Novembro,  q^uando 
diz: 

cTabella  de  vencimentos  a  que  se  refere  o 
art.  6«  da  lei  n.  947,  de  28  de  dezembro  de 
1902»,  estabelece  que  o  director  terá  o  veno 
cimento  annual  de  4:200$,  o  secretario  (qu- 
é  o  vice-director  da  escola,  segundo  e 
art.  20  do  respectivo  regulamento)  o  de 
3:000$,  o  escripturario  1 :80Q$,  o  almoxarife  o 
de  1:800$,  e  o  mestre  de  ofiicinao  de  1:400$  ; 
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739 


O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir  o 
necessário  credito  afim  de  occorrer  ao  paga- 
mento da  parte  dos  vencimentos  que  dei- 
xaram de  perceber  e  a  que  teem  direito,  em 
virtude  da  lei  n.  947,  de  29  dezembro  de 
1902,  o  director,  o  secretario,  o  escriptura- 
rio,  o  almoxarife  e  o  mestre  de  officina  da 
Escola  Correccional  Quinze  de  Novembro. 

Art.  Os  referidos  funcionários  continua- 
rão, desde  logo,  a  perceber  integralmente  os 
vencimentos  que  lhes  marca  o  art.  6«  da 
citada  lei  n.  947,  de  29  de  dezembro  de  1902. 

Art.  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  set^sões,  26  de  outubro  de  1906.— 
Castro  PtVíío— A'  Commissã©  de  Finanças. 

N.  315  —  1906 

Fixa  os  vencimentos  do  pessoal  rfa  Bibliotheca 
do  Exe7'cito 

Considerando  que  a  Bibliotheca  do  Exercito 
proporciona,  em  larga  escala,  meios  de 
mstrucção  aos  militares,  funccionarios  do 
Ministério  da  Guerra  e  mesmo  ao  publico  ; 

Considerando  que  todas  as  repartições  do 
Ministério  da  Guerra,  com  o  regimen  repu- 
blicano, foram  reorganizadas,  excepto  a 
Bibliotheca  do  Exercito,  estabelecida  pelo 
decreto  n.  8.336,  de  1881  ; 

Considerando  que  os  empregados  da  refe- 
rida repartição  são  em  numero  diminuto 
para  o  serviço,  não  gosando  eUes  de  direitos 
e  regalias  concedidos  aos  funccionarios  de 
outras  dependências  do  mesmo  ministério 
e  percebendo  vencimentos  estabelecidos  ha 
vmte  e  cinco  annos  ; 

Considerando  que  o  mobiliário,  alli  exis- 
tente, precisa  de  reforma  completa,  sendo 
necessário  augmentar  o  numero  de  livros  e 
revistas  nacionaes  e  estrangeiras,  não  se 
achando  a  bibliotheca  installada  em  edifício 
comraodo  e  próprio,  o  que  occasiona  perio- 
dicamente mudanças  por  circumstancias 
extraordinárias  e  conveniências  do  Minis- 
tério Guerra  ; 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1,0  A  Bibliotheca  do  Exercito  que  se 
destina  a  proporcionar  meios  de  instrucção 
aos  offlciaese  praças,  será  franqueada  não 


só  a  estes,  como  ao  publico,  ficando  subordi- 
nada ao  Ministério  da  Guerra  em  tudo 
quanto  disser  respeito  á  sua  administração. 

iJl^*Y^-^^^^  ^^  bibliotheca,  que 
terá  graduações  militares  e  vencimentos  da 
tabeUaannexa,  ficará  assim  constituído: 

1  director — major. 

1  bibliothecaric)— capitão. 

1  ajudante  de  bibliothecario—tenente 

2  auxiliares— alferes. 

1  porteiro— sargento-ajudante. 

2  serventes— for rieis. 

Paragrapho  único.  Todos  os  emprefrados 
'}^^^^  obrigatoriamente,  em  serviçoT  uni- 
forme adaptado  para  os  offlciaes  hono- 
rários do  exercito,  com  o  distinctivo  creado 
pelo  decreto  de  25  de  novembro  de  1892 

c.^}!^'  ^\''^^í^  ^  pessoal  da  bibliotheca 
será  subordmado  ao  director 

Art.  4.0  O   director,  que  só  noderá  ser 
offlcial  reformado  ou  honorário*  dS^xercito 
será  da  escolha  do  Governo,  devendo  mra  a 
primeira  nomeação  preferir-se  o  actual  bi- 
bliothecano. 

..í.tií;*!*^^  nomeações  de  bibliothecario  e 
ajudante  far-se-hao  por  decreto,  dando-se 
accesso  no  preenchimento  desses  logare^. 

§  l.«  Os  auxiliares  deverão  ser  nomeados 
por  portaria  do  Ministro  da  Guerra,  depois 
de  approvados  em  concurso,  provando  afite- 
cipadamente  os  candidatos  que  são  brazi- 
leiros,  maiores  de  18  annos  e  menores  de 
3o,teeiiibom  comportamento  enão  foram 
em  qualquer  tempo,  condenmadoá  criminal- 
menxe. 

§  2J»  Todos  os  demais  empregados,  que 
deverão  ter  sida  praças  do  exercito,  serão 
nomeados  por  livre  escolha  do  director,  ex- 
mmtótro^^      *''  ^°°  ^  ^^'"'^  ^^  portaria  do 

Art.  e.»  Logo  que  fór  sanccionada  a  pre- 
^^^'^■Pi^ll^ovodeTú.  nomear  o  aju- 
dante do  bibliothecario  e  os  auxiliares,  in- 
dependente de  concurso. 
i.à^\J'°  ^*°  extensivos  aos  empregados  da 
bibUotheca  as  disposições  que  regulam  as 
™a®H'*^k*P*'^-®°***rona8  e  Penas  disclplina- 
Pnl^^-.M'^?'"?^"'*  ^*  Direcção  Geral  da 
Contabilidade  da  Guerra. 

Aí^}'  ^•'  f'*^  o  Governo  autorizado  a  expe- 
aint^í^"K*"®°*°P*''»a  execução  da  pre- 
sente lei,  bem  como  a  abrir  os  créditos  ne- 
cessários para  o  augmento   de  despezas, 

3í?»i*^Lr,5í".l"°-  "^««  «  refoga  dò 
material  da  bibliotheca,  que  deve  ser  insSal- 
laaa  em  ediflcio  commodoe  próprio, 
coo^rio     ^"^''**™"^  *8  disposições   em 

Sala  ^sessões,  26  de  outubro  de  1906.- 
^on«o  Cosia, -.A'sCommissões  do  Marinha 
•  uuerra  e  de  Finanças. 
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TftlMlla  dos   vencimentos  do   pessoal  da  Bi- 
p  bliotlieoa  do  Exejrcito 


CATSGORIJLS 


Director  

Bibliothecario 

Ajudante  do  biblio- 
thecario   

Auxiliares 

Porteiro 

Servente , 


VENCIMENTOS 
ÁNNUAES 


Ordena- 
do 

4:000$ 
2.400$ 

2:000$ 
1:600$ 
1:440;^ 


Qratiâ- 
cacão 

2:000$ 
1:200$ 

1:000$ 

800$ 

1:440$ 


50U$ 
300$ 

250$ 
200$ 
180.^; 
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N.   316  —  1906 

Concede  a  pensão  mensal  de  300$   ao    general 
Francisco   Rodrigues  Lirna 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  único.  K'  concedida  uma  pensão 
mensal  de  300$  ao  general  honorário  Fran- 
cisco Rodrigues  Lima ;  sendo  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  18  do  outubro  de  190f». — 
Victorino  Monteiro, —  Diogo  Fortuna, —  Riva^ 
davia  Corrêa,  —  Cassiano  do  Nascimento, — 
Vespasiano  de  Albuquerque, —  James  Darcy. 
—  Sitnões  Lopes,  —  Campos  Cartitr,  —  Ger- 
mano Hasslocher,  —  A*  Coramissâo  de  Fi- 
nanças. 

N.  317  —  1906 

Manda  considerar,  para  todos  os  e/feitos^ 
lentes,  os  substitutos  e  professores  vitalicios 
dos  institutos  militares  de  ensino 

O  decreto  n.  330,  de  12  de  abril  de  1890, 
reorganizando  o  ensino  da^  escolas  mili* 
taces,  creou  os  logares  de  lentes,  substi- 
tutos e  professores,  aquelles  pa^ra  o  curso 
superior  e  estes  últimos  para  o  curso  pre- 
paratório. 

Deu  aos  primeiros  vencimentos  supe- 
riores ao«  dos  substitutos  e  professore»  que 
igualou. 

Considerando  que,  supprimidaA  as  eseoloa 
preparatórias,,  08   suli^ulutos  e  professoces 
foram  nomeados  para.  as^  eaoelae  de  enge- 
nharia,  artilharia  e   estado-maior  e  es  da 
reparatória  de  Porto  Alegre  foram  todos 
orneados  para  a  Escola^  de  Guerra  dessa 
idade,  cujo  curso  é  superior.; 


Considerando  que,  i^zar  de  leceiosaavem 
matérias  úa  cursa  superior  come,  ph^sica, 
chimicas  mecânica,  arti^  mititar  e  outras 
matérias  e  de  pertencerem  a  escolas  aupe» 
riores,  continuam  ater  os  mesmos  veaci^ 
mentos  differentes  dos  dos  lentes,  seus  col« 
legas,  nos  mesmos  estabelecimentos,  por  lhes 
ter  sido  conservada  a  antiga  denominação 
de  professores : 

Considerando  que  os  lentes  do  Ojirniasio 
Nacional  que  leccionam  preparatórios  íeem 
vencimentos  iguae^  aos  das  escolas  supe- 
riores por  causa  da  sua  denominação  de 
lentes ; 

Considerando,  pois,  que  não  ha  razno  que 
justifique  a  differença  de  designação  e  de 
vencimentos  entre  lentes,  substitutas  e  pro- 
fessores vitalicios  dos  institutos  militares 
de  ensino,  q-ue  para  todoá  os  offeito.s  devera 
ser  equiparados: 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  único.  Os  substitutos  '  professeres^ 
vitalicios  dos  institutos  militares  de  ensino 
serão  considerados  lentes  para  todos  os 
effoitos ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  26  de  outubro  de  1906. 
—  Graccho  Cardoso,  —  Sérgio  Saboya.  — 
Gonçalo  Souto,  —  Frederico  Borges,  —  A' 
Commissão  de  Finanças. 

N.  318—1906 

Autoriza  o  Presidente  da   Republica  a  reorga^ 
nizar  as  Faculdades  de  Direito 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  crear  nas  Faculdades  de  Di- 
reito uma  cadeira  de  noções  de  soinologia  e 
ancyclopedia  juridica,  outra  de  direito  in- 
ternacional privado  e  a  restabelecer  a  ca- 
deira de  historia  do  direito,  especialmente 
de  direito  nacional. 

Art.  2.°  Nas  faculdades  de  direito  (offi- 
aiaes  ou  equiparada^),  o  curso  será  de  cinco 
annos,  distribuído  do  seguinte  modo  : 

Primeira  anno 

1»  Cadeira— Noç^s  de  sociologia  e  ency- 
olopedia  juridica. 

2*' Cadeira— Economia  politica  e  ânançsp. 

3»  Cadeira—  Historia  do  dineit^,  especnal- 
mente  do  direito  nacional. 

Segundo  anno 

1*  Cadeira—  Direito  civil  (parte  geral  o 
Hamilia). 

2^  Cadeira— Direito  nomaoo. 

3*  Cadeira-— Dineito^publioo  oooitntnoioQy 
6  adJEninistmtiTo. 
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Terceiro  anyvo 

1*  Cadeira— Direito  civil  (cousas). 
2*  Cadeira— Direito  coramercial  (terrestre). 
3^  Cadeira — Direito  penal. 
4^  Cadeira— Medicina    poblioa    (medicina 
lOíErJulo  iiygiene). 

Quarto  anno 

1*  Cadeira— Direito  civil  (obrigações  e  &uc- 
cessões). 

2*  Cadeira— Diz^ito  commercial  maritimo. 

3*  Cadeira— Direito  penal  (systema  peni- 
tenciário e  direito  penal  militar). 

4*  Cadeira— Oirci te  publico  internacional. 

QuitUo  anuo 

1*  Cadeira— Legislação  comparada  sobi'e  o 
(direito  privado. 

2*  Cadeira— Direito  internacional  privado. 

3*  Cadeira— Theoria  e  pratica  do  processo, 
inclusive  falienciís. 

4*  Cadeira— Philí  sophia  do  direito. 

ATt.  3.«  A  conuTOíJração  será  composta  áe 
18  lentes  cathedi^atícos  e  substitutos,  cor- 
respondentes ás  seguintes  secções: 

1.»  Noções  4e  socioloLria  e  encyclopolia^ 
jurídica,  direito  publico  constitucional  e 
administrativo  e  direito  publico  interna- 
cionaJ. 

2.*  Direito  romadio,  direito  civil  e  direito 
commorcial. 

3.*  Direito  criminal   e  medicina  publica . 

4.*  Economiu  politica  e  finanças. 

5.*  Direito  internacional  privado  e  legislar 
ção  comparada. 

6.*  Theoria  e  pratica  de  processos  inclusive 
fallencias. 

7^-^  Phiioáophia  e  hiato :*ia  do  direito. 

Art.  4.<»  Os  graus  de  baeharel  e  doutor 
em  sciencias  juiidicas  e  sociíites  serão  ooufe^- 
ridm  pelas  Pacaldades,  nos  termoâ'da  legis- 
la^ era  vigor,  e  os  seus  portadores  íicamo 
habilitados  para  os  cargos  da  magistratura, 
dix^Jomacia,  .adanim&traçao  epara  o  exercício 
da  advocacia. 

Art.  5.«  0>  lentos  cathedraticos  ou  8al>- 
stitutos  terão  o  direito  de  usar  o  titulo  de- 
doutor. 

Art.  <i.°  A'  cadeira  de  medicina  publica- 
os  médicos  poderão  concorrer  ooniuoctàf 
mente  com  os  dipilomados  cm  direito.  ' 

Art.  7.0  Os  estudantes  já  matricula«lo8  não 
estão  sujeitos  ás  disposições  correspondentes 
á  creação  das  novas  cadeiras  e  á  respectiva 
distribuição. 

Art.  8.^^  E'  permittido  a  qualquer  Estado 
ou  a8SOoia<^o  particular  a  fundação  de  Fs^ 
cttldades  Livres  de  Direito,  ás  quaes  o  go- 
verno da  União  concederá  todos  os  priviie- 


gios  e  gai*antias  de  que  gosam  as  Faculdades 
offlcraes,  verificadas  as  ^  eguintes  condições : 

I.  Regular  funccionamento,  por  espaço  de 
10  annos,  sob  a  fiscalização  de  um  represen- 
tante do  Governo. 

II.  Observância  rigorosa  da  mesma  ordem 
de  ensino  e  do  regniamonto  das  T^culdades 
offlciaes. 

Art.  9.»  Esta  concessão  ficará  dependente 
do  Poder  Legislativo. 

Art.  10.  Constatada  nas  Faculdades  livres 
a  pratica  de  abusos  ou  de  inobservância  dos 
regulamentos  das  Faculdades  offlciaes,  o 
Governo  as  multará  até  a  quantia  de  50 
contos  de  reis,  e  lhes  caí^sará  o  titulo  de  Fa- 
culdades livres  com  todas  as  prerqgatiTas 
desta  lei .  Neste  ultimo  caso  «  Governo  snb- 
metterá  o  seu  acto  á  approvação  do  Poder 
Leirislativo. 

Art.  11.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1906. 
— Juvenal  Lamartitie. —  A*S  Commissões  de 
Instrucçao  Publica  e  de  Finanças . 

O  Sr.  I^resi<leiite  —  Vão  ser  vo- 
tados os  requerimentos  que  se  acham  sobre 
anoesa. 

Em  sQguida,,  são  succcssivamaube  lidos« 
postos  A  votos  e  apflw^ovados  os  .seíruintes 

REQUERI  M£NT0S 

Requeiro  que  se  peçam  ao  Governo,  por 
inter. nédio  do  Sr.  Miuistro  da  Faaenda,  as 
seguintes  informaçõej»  : 

1*,  quantos  flscaes  do  imposto  do  sal  exis- 
tem flomeados  e  em  que  municij^os,  discri- 
miaadaniente,  funccionara  e  os  i^spectivos 
vencimentos  ; 

2*,  quantos  existem  na  Capital  Fed^ral  e 
os  ordenados  mensaes  de  cada  um. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  VJ06, — 
Lobo  Jnrumenha, 

R  »queiro  quo  se  T)eçam  ao  Governo,  por 
intermédio  úo  Sr.  Minií^tro  da  Viação,  as 
seguintes  informações  : 

l\  por  que  aãe  se  ôecram  até  esta  data  no 
canal  do  .porto  de  Cabo  Frio,  nos  dermos  da 
verba  desi^inada  para  este  fim,  os  serviços  e 
melhoramentos  necessários  ; 

2»,  si  foram  feitos  estudos  preliminares  e 
quanto  foi  despendido  com  estes. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  do  1906. — 
Lobo  Jnrumenha. 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa, 
sejam  requisitados  com  urgência  os  rela» 


torios,em  original,  apresentados  á  Secretaria 
da  Guerra  pelo  commandante  do  5°  districto 
militar,  relativos  aos  annos  de  1904  e  1905. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  1906.— 
Menezes  Dória. 

Requeiro  que  o  Governo  informe:  quantos 
peculatarios  teem  sido  condemnados  depois 
da  Republica,  e  depois  de  cumprida  a  pena 
quantos  teem  reincidido  no  crime. 

Sala  das  sessões,  25  de  outubro  de  1906.— 
Frôes  da  Cruz. 

E*  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  projecto  n.  157,  deste  anno,  que  adia  para 
o  ultimo  domingo  do  mez  de  janeiro  de  1907 
as  eleições  que,  para  a  constituição  do  Con- 
selho Municipal  do  Districto  Federal, de  viam 
realizar-se  no  ultimo  domingo  do  mez  de  ou- 
tubro do  corrente  anno  (3*  discussão). 

O  Sr.  Piresidexite— VaeH93  votar  a 
emenda  sob  n.  20,  cuja  votação  ficou  inter- 
rompida. 

Em  seguida  ô  posta  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  emenda,sob  n.  20,  do  Sr.  Alcindo 
Guanabara  e  outros: 

«Accrescente-se : 

§  12.  Não  poderá  votar  o  fiscal  que  não 
for  eleitor  na  secção  que  fiscalizar.» 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  sob 
n.  21,  do  Sr.  Alcindo  Guanabara  e  outros 

cAccrescente-se: 

§  13.  A  duração  do  Conselho  eleito  será 
de  três  annos,» 

O  Sr.  Miello  Miatto»— Peço  a  pala- 
voapela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Miello  jMCattos  {pela  ordem) — 
Sr.  Presidente,  esta  emenda  propõe  que  a  du- 
ração do  conselho  a  ser  eleito  seja  de  3 
annos. 

Grandes  são  as  vantagens  que  advirão  da 
approvação  desta  emenda.  O  prazo  de  2  an- 
nos, actualmente  fixado  por  lei,  para 
duração  do  mandato  de  intendentes  é  cur- 
tíssimo; não  dá  tempo  a  que  os  intendentes 
possam  dedicar-se  aos  interesses  do  muni- 
cípio com  a  despreocupação  politica,  ne- 
cessária para  satisfazer  as  suas  ranoções,  em 
grande  parte  administrativas,  nem  dá  o 
tempo  necessário  para  bem  conhecel-os. 

No  1<»  anno,  sabidos  das  eleições  recente- 
mente, cheios  de  compromissos  eleitoraes, 
V.  VjX.  comprehende  os  embaraços  que 
viL'ao  aos  intendentes  para  o  exercício  de 
seu  mandato.  Logo  no  anno  seguinte  teem 
elles  de  se  preocupar  com  as  suas  reeleições. 


E  essas  contingências  politicas  devem  ser 
tomadas  em  consideração  na  determinação 
de  leis  que  entendam  com  a  investidura  do 
mandato. 

Além  disto,  accresce  que,  terminado  o 
prazo  do  actual  conselho,  de  dous  annos, 
corno  marca  a  lei  n.  939,  que  fixa  a  data  de 
15  de  novembro  para  a  terminação  do  man- 
dato, para  a  extincção  do  biennio,  eegue-se, 
que  as  futuras  eleições  para  Deputados  e 
Senadores  dar-se-hão  em  época  na  qual  não 
existirá  conselho  para  eleger  os  membros 
eífectivos  da  Municipalidade,  que  tenham  de 
tomar  parte  na  Commissão  que  nomeia  as 
mesas  eleitoraes. 

V.  Ex.  sabe  que  as  futuras  eleições  hão 
de  se  dar  em  janeiro  de  1909.  O  Conselho 
Municipal  tem  de  eleger  os  membros  que 
hão  de  tomar  parte  na  Commissão  que  de- 
signa as  mesas  eleitoraes.  Ora,  terminado 
o  mandato  municipal  em  novembro  de  1908 
e  feita  a  eleição  de  Deputados  e  Senadores 
em  janeiro  de  190,  quem  vae  designar  esses 
membros  da  Commissão  que  designa  as  mesas 
eleitoraes?  Não  pôde  ser  o  Conselho  que 
tenha  de  substituir  a  este,  ^rque,  segundo 
a  lei,  a  posse  do  Conselho  eleito  em  1908  seréL 
era  abril  de  1909.  Vê  a  Camará  que  fica  o 
Di>tricto  Federal  assim  -em  Conselho  par» 
exercer  a  tempo  uma  das  suas  principaes 
aitribuições  politicas.  Por  isto  acho  que  é  de 
toda  a  conveniência  a  fixação  para  o  prazo 
de  duração  do  lúturo  Conselho  por  três  annos 
em  vez  de  dous.  (Muito  bem ;  mwto  bem.) 


O  Sr.  <To&o  Santos— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  I>resi<ien.te— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  «Ioâ.o  Santos  {péla  ordem) 
—Sr.  Presidente,  como  o  relator  do  parecer 
está  ausente,  tomo  a  liberdade  de  declarar 
que  a  Commissão  não  acceitou  a  emenda  doe 
Srs.  Mello  Mattos  e  outros,  porque  trata-ee 
de  uma  organização  provisória. 

A  Camará,  tratando  de  um  projecto  defini- 
tivo, decidirá  então  o  assumpto  do  melhor 
modo. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  emenda,  sob  n.  21. 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
sob  n.  22,  do  Sr.  Neiva,  e  a  23.  do  Sr.  Bar- 
bosa Lima  e  24,  de  Sr.  Affonso  Costa. 

Posta  a  votos,  ô  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  ^,  do  Sr.    Alcindo  Guanabara  e  outros. 

O  Sr.  AlTonso  Oosta  {índa  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
que  a  emenda  obteve  apenas  5  votos  a  fikvor 
e  84,contra.  Total  89. 
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O  Sr.  "Rresid-ente  —  Não  ha  nu- 
mero. Yae  se  proceder  a  chamada. 

Procedendo-se  a  chamada,  veriôca-se  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  João  Lopes,  Fre- 
derico Borges,  Castro  Pinto,  Pereira  de  Lyra, 
Domingos  Gonçalves,  Bernardo  Horta,  Fróes 
da  Cruz,  Pereira  Nunes  Themistocles  de  Al- 
meida, Vianna  do  Casteilo.Rodolpho  Ferreira, 
Leite  de  Castro,  Nogueira  Jaguaribe,  Galeão 
Carvallial,  Palmeira  Ripper,  Costa  Marques, 
Menezes  Dória,  Pedro  Moacyr  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

O  Sr.  Pi*esiclente — Responderam  á 
chamada  97  Srs.  Deputados.  Não  ha  nu- 
mero para  se  proseguir  nas  votações,  ficando 
portanto  adiada  a  votação  das  emendas  ao 
projecto  n.  157,  de  1906,  e  ainda  mais  a  de 
35  projectos  que  existem  na  ordem  do  dia. 

Passa-se  ás  matérias  em  discussão. 

Comparecera  ainda  os  Srs.  José  Kuzebio, 
Francisc )  Veiga,  David  Campista,  João  Luiz 
Alves  e  Paula  Ramos. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2»  discus- 
são do  projecto  n.  193,  de  1906,  reorgani- 
zando o  exercito  nacional;  art.  6°  e  se- 
guintes. 


O  Sr.  Pi-esidente— £ntra  em  dis- 
cussão o  art.  6**  do  projecto. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Thomaz  Cavalcante. 

O  Sr.    TlkamcLx    Oa.Tra.lea.xi ti 

antes  de  entrar  no  estudo  da  matéria  em 
debate,  deve  ainda,  e  pela  ultima  vez,  refe- 
rir-se  a  dizeres  de  um  dos  órgãos  de  publi- 
cidade da  manhã. 

Ha  uma  certa  ordem  de  publicistas,  espe- 
cialmente aquelles  que  teem  esta  tarefa  diá- 
ria, que  julgam  sempre  fallar  em  nome  do 
interesse  publico. 

Assira  é  que,  com  uma  certa  impertinên- 
cia, o  mesmo  articulista  vem  hoje  pelo  O 
Pais  repisar  os  dizeres  hontem  enunciados 
pelas  columnas  desse  jornal. 

Dispensa-se  de  entrar  em  resposta  deta- 
lhada ao  articulista,  porque  elle  não  tem 
competência  e  autoridade  para  fallar  em 
nome  desta  corporação. 

Demais,  sabe  a  Camará  que  todos  os  ora- 
dores, que  tomaram  parte  na  discussão  do 
proiecto  de  reorganização  do  exercito,  ac- 
ceniuaram  a  sua  divergência,  ou  comba- 
tendo os  seus  artigos,  ou  lhe  apresentando 
substitutivos. 

Accresce  que  a  própria  Commissâo  de  Ma- 
rinha e  Guerra,  órgão  competente  para  se 
pronunciar  a  respeito,  uão  quiz  assumir  a 
responsabilidade  de  acoDsclhar  a  approva- 
çao  do  projecto,  limitando-se  a  trazel-o  ã 
discussão  da  Camará,  para  que  fosse  emen- 


dado, sinão  rejeitado.  Portanto,  o  proce- 
dimento da  illustrada  Commissâo,  como 
ainda  o  dos  oradores  que  se  occuparam  do 
assumpto,  ó  mais  do  que  suíliciente  para 
contraaictar  os  dizeres  levianos  desse  arti- 
culista. 

Declara  peremptoriamente  que  não  en- 
trara em  outras  explicações,  limitando-se  ás 
que  acaba  de  dar  pela  ultima  vez,  porque 
não  voltará  mais  a  tratar  deste  assumpto. 

Entrando  na  apreciação,  hontem  come- 
çada, sobre  o  capitulo  4°  do  plano  de  organi- 
zação do  exercito,  farã  uma  synthese  do  que 
expendeu,  aílm  de  estabelecer  o  encadeia- 
mento  da  matéria  a  estudar  nas  outras  se- 
cções do  mesmo  capitulo. 

A  1^  secção  deste  capitulo  trata  da  arma 
de  inftintaria  que  comprehende,  segundo  o 

glano,  20  regimentos  do  exercito  activo,  40 
atalhões  da  reserva  respectiva,  20  regi- 
mentos do  l®  bando  da  mesma  reserva  terri- 
torial, 40  batalhões  do  2^"  bando  da  mesma 
reserva  e  cinco  batalhões  de  infebntaria  regio- 
nal. 

Cada  um  dos  regimentos  do  exercito  activo 
tem  dous  batalhões  e  o  respectivo  estado- 
maior  e  menor. 

Os  batalhões  são  numerados  seguidamente 
em  cada  regimento,  tendo  cada  um  quatro 
companhias  de  guerra  e  uma  de  deposito. 

As  companhias  de  deposito  de  infantaria 
teem  por  ílm  preparar  os  recrutas  e,  depois 
de  seis  mezes  de  instrucção,  envial-os  aos 
batalhões,  onde  farão  a  aprendizagem  de 
guerra. 

A  cavallaria  devide-se  em  duas  partes, 
ctgos  regimentos  obedecem  ã  serie  numé- 
rica de  um  até  dez,  comprehendendo  cada 
um  quatro  esquadrões  de  guerra  e  um  de 
deposito,  com  o  respectivo  estado-maior. 

O  projecto  determinando  que  os  officiaes 
do  estado-maior  tenham  cavalgaduras  dadas 
pelo  Governo,  não  faz  mais  do  que  reprodu- 
zir uma  disx>osiçio  existente  em  lei.  Nem 
sempre  o  official  de  campanha  dispõe  de  re- 
cursos para  a  acquisição  de  um  cavaUo,  que 
tenha  perdido  em  serviço. 

Assim,  fica  o  Governo  desde  logo  obrigado 
a  fornecer  cavalgadura  e  os  necessários  ele- 
mentos de  montaria. 

Os  40  esquadrões  de  reserva  são  divididos 
em  10  gi'upos  correspondentes  aos  10  regi- 
mentos de  cavallaria  de  linha,  com  a  mesma 
comxK)sição,  differindo  apenas  quanto  ao  nu- 
mero de  soldados. 

A  reserva  territorial  é  dividida  em  dous 
bandos,  contendo  o  1®  dez  regimentos,  ciya 
composição  é  idêntica  a  dos  regimentos  de 
linha,  menos  quanto  ao  esquadrão  de  depo- 
sito, que  é  supprimido. 
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A  composição  do  2»  bando  é  por  «ua  vez 
idênticas  dos  esquadrões  de  reserva  do  exer- 
cito activo. 

Os  caçadores  a  cavallo  teem  por  fim  evitar 
que  se  lance  mâo  de  praças  de  cavallaria<ie 
jinha,  para  outro  serviço  que  não  s^a  o  de 
.guerra. 

O  orador  folga  de  estar  do  accôrdo,  nesto 
p^nto,  com  o  nobre  Deputado  pelo  Amazo-. 
nas,  o  Sr.  Jorge  de  Moraes  que,  tratando  da 
aeee^sidade  da  edueaçao  pliysica  de  nossos 
soMUuios,  mostrou  que,  com  a  oonv^oiente 
aprendizagem  e  propoi^çao  para  a  guerra  e 
desde  que  nâo  sejam  elles  distrahidos  de 
seus  misteres,  ficarão  habilitados  a  passar 
para  a  ;^eserva  após  os  três  annos  do  serviço. 

Esta  arma,  segundo  o  plano,  compõe-se  de 
cinco  regimentos  do  exercito  activo,  20  es- 
quadrões d.i  reserva,  cinco  regimentos  do 
l«  bando  da  reserva  territorial  e  20  esqua- 
drões do  2°  bando  da  mesma  reserva. 

Vê,  pois,  a  Gamara  que  a  relação  entre*  as 
unidudes  da  infan teria  6  a  mesma  existente 
entre  as  demais    unidades  na   cavallaria.. 

A  4*  sedção  deste  mesmo  capitulo  trat* 
da  artilharia  d3  campanha. 

Essa  arma  tem  cinco  regimentos  do  exer- 
cito activo,  10  grupos  de  baterias  da  reserva, 
cinco  regimentos  do  bando  de  reserva  terri- 
torial e  10  grupos  de  baterias  do  2°  bando  da 
mesma  reserva. 

O  orador  «ntra  no  dotal! te  das  baterias, 
poniae,  emb^^ra  alguas  dispositivoá  estejam 
de  accôrdo  com  o  que  entre  nós  se  fa2,  em 
todo  o  caso  o  que  ha  é  a  pratica  empírica, 
nada  havendo  dispcsto  em  lei. 

Mostra  ejn  seguida  o  modo  por  <|ue  <lis- 
tribue  o  pessoal,  salientando  a  vantagem  de 
que  cada  unidade  seja  commandada  por  um 
offlcial  graduado  de  cert  i  responsabilidade, 
que.  tenha,  aJém  do  mais,  a  precisa  compre- 
hensâo  de  seus  devores. 

A»  baterias  montadas  dilTerem  das  baterias 
ia  cavallo  nos  seguintes  elemento.>:  esta, 
tendo  todo  o  pessoal  montado,  precisa  de  um 
rmaior  numero  de  ■  ctvallos  e  o  aumero  a 
accrescer  ô  d(^  32  cavallos  de.seUa  e  mais  qua- 
tro soldados,  vulgar  mente  chamados  servc^n- 
tes,  que  cuidam  dos  anlmaes  das  gu^u*nições 
na  eventualidade  de  uma  acção .  Portanto, 
cada  bateria  a  cavallo  terá  tantos  soldados 
a  mais  quantas  são  as  respectivas  guarjii- 
tões  existentes  nas  mesmas  baterias,  de  ma- 
neira que,  por  exemplo,  havendo  bXíis  bato* 
rias,  devers«e-hão  augraentar  seis  soldados, 
e  isto  porque  cada  um  fica  com  os  cavallos 
da  guarnição,  conforme  é  uso  entre  nós, 
uso  empirico,'pTomanado  talvez  da  theoria 
de  algum  cumpendlo,  mas  que  í^o  úgura 
como  elemento  imposto  pela  nossa  organi- 
sação. 


As  baterias  de  deposito  teem  o  mesmo 
fim  das  companhias  de  deposito  da  iaí^ii' 
taria  e  esquaorões  de  cavallaria,  mbo  é,  a 
preparação  durante  seis  mezes  dos  FBcrutas 
c,  ainda  mai^\  o  encargo  do  registro  e  dis- 
tribuição dos  reservistas  palas  diversasvioca- 
lidados,  para  que,  dada  aneoesBidade-de-ser 
mobilizada  a  força,  os  depósitos  disponham 
de  todas  as  iadioações  relativas  ao  paradeiro 
dos  reservtstas  da  reserva  immediata,  pois, 
quanto  ã  outra  reserva,  este  trabalh  j  fie  t  a 
car^ío  dos  re.^imentos  do  1°  bando. 

Os  regimentos  de  artilharia  de  campanha 
do  P  bando  terão  a  mesma  numeração 
que  os  da  activa  e  a  me'vma  composição, 
menos  a  baieria  do  depósitos;  e  as  suas 
baterias  também  igual  composição  á  lios 
regimentos  de  artilharia  do  exercito  activo, 
sendo,  por/^m,  maior  o  numero  de  soldad.js. 

A  artilharia  de  posição  oomprehende  einco 
regimentos  do  exercito  activo,  30  bate- 
rias de  reserva,  cinco  regimentos  do  1* 
bando  da  reserva  territori  il  e  30  baterias 
do  sgundo.  Os  regimentos  de  artilharia 
de  posição  do  exercito  activo  compor- <e-hão 
de  quatro  baterias  de  fortaleza,  uma  de 
sitio  e  outra  aligeirada,  sendo  e^sti  ultima 
composta  de  accôrdo  com  a  situação  de  pa- 
rada do  regimento. 

Descreve  o  orador  a  artilharia  das  forta- 
lezas que  possuímos  e  diz  que,  si  a  guarda 
nacional  dispõe  de  aroiamento  para  os  *eus 
exercícios,  não  seria  demais  que  idêntica 
concessão  se  conferisse  aos  depósitos  das  re- 
servas, e  mostra  que,  por  emquanto,  convém 
que  estes  depósitos  sejam  cjI locados  no  cen- 
tro de  cada  região. 

Estudando  o  serviço  actual  da  arma  de  en- 
genhari^i.  salienta  que  temos  apenas  dous  ba- 
talhões para  os  seus  misteres,  os  quaes  infe- 
lizmente não  se  acham,  empenha  tos  no  exer- 
cício dos  seus  deveres.  Para  e^tii  arma,  no 
plano  que  concebeu,  voltou  especialmentre  a 
sua  attenção,  coilocando  em  cada  uma  das 
regiões  um  batalhão  á.^  engenheiros  mili- 
tar.js,  jamais  para  fazer  trabalho  de  guar- 
nição, mas  sim  para  ser  destinado  a  obras 
quaesquer  militar,  ou  mesmo,  civil,  do  ne- 
cessidade nacional.  A  propósito  recorda  no- 
vamente que  o  seu  il  lustre  collega  Sr.  fíduar- 
do  Sócrates,  digno  Deputado  por  Goyaz,  é 
como  o  orador  partidário  dá  ligação  de 
Matto  Grosso  poi»  intermédio  de  Goyaz  e 
Minas  Geraes,  e  aconselha  ao  Governo  que, 
para  tornar  realidade  tào  bella  e  proveitosa 
concepção,  empregue  na  construcção  da  es- 
trada um  dos  corpos  tie  engenharia  oreaJos 
pelo  projecto. 

Com  relação  ao  corpo  de  transportes,  re- 
pete que  esta  especialidade  merece  ser  tra- 
tada com  todo  o  carinho,  sobretudo  no  nosso 
paiz,  desprovido  de  vias  de  cominonioa<ão» 
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e  cita  o  exemplo  da  Allemanha  que,  inteira^ 
mente  cortada  de  estra  las  de  ferro,  tem 
comtudo  as  maiores  preocciípações  com  essa 
parte  da  sua  admirável  organização  militar. 

Dcciaraique  termina  a  exposição  do  capi- 
tulo 5°  do  seu  projecto,  níservando-se  para 
na  próxima  sessão,  si  nesta  lhe  for  possível, 
ouna  seguinte,  continuar  a  occupar  a  atten- 
ção  da  Casa,  tratando  da  exposição  dos  outros 
capitulos  do  trabalho  que  elaborou,  visando 
reorganizar  o  exercito  brazileiro,  do  quukl  se 
orgullia  de  ser  parte.  (MiUto  bem  ;  muito  bem. 
O  orador  é  cumpHmeniado por  tolos  os  collerfos 
presentes.) 

O  «Sr.  F^xTenicleMite  —  Continua  a 
discu8.;ão  do  art.  0°  do  projecto. 

Si  nonhum  Sr.  Deputado  não  quer  miis 
asar  da  palavra,  vou  < declarai*  encerrada  a 

diiCUSSãO.  (Pausa,) 

Está  encemda. 

Entra  em  discussão  o  art.  1'  do  projecto. 

O  ^ X' .  Xlxo  iiiiiz    <Cti/va,lc  :^iiti  — 

Peço   apalavr.i. 

0®i'.I?J:^eis4Í<leiite— Fica  adiscussâo 
adiada  pela  hor.i  e  com  a  palavra  o  Sr.Tho- 
maz  Cavalcanti. 

Passa-se  á 

SK-iUNDA  PARTE  DA  0RD:!:M  \>0  DIA 

E*  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.SllA,  de  UX)f^,  mandindo  que  a  tran- 
scripção  dos  titules  da  transmissão  dos 
immoveis  susceptíveis  de  hypothecas  e  a 
instituição  dos  ónus  reaes,  bem  como  a 
inscripção  das  hypothecas,  sejam  feitas  no 
município  ou  municípios  onde  forem  os  bens 
situados;  com  parecer  da  Commisião  de  Con- 
stituição e  Justiça. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annuuciada  a  1*  disoussáo  do  projecto 
n.  2oíá  A,  de  l'J05,  restabelecendo  ,  cora  ser- 
ventia vitalicia,  o  cargo  de  por-eiro  dos 
auditórios  no  foro  da  Capital  Federal. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação . 

São  successi vãmente,  sem  debate,  encer- 
rados os  art>.  l*»  a  (»<>  iio  projecto  n.  29:i,  de 
190(5,  declarando  ser  o  juiz  de  orphãos  do 
domicilio  do  recluso  a  autoriditde  compe- 
tente no  Districto  Federal  a  que  se  refere  a 
lein.  1.132,  de  22  de  dezembro  de  1903, 
emeeas  arts.  l*§2oe7«;  dã  outras,  pro- 
videncias, ficando  adiada  a  votação. 

Tol.  VI 


O  Hr.  I*r»e^itleiite-— Nada  mais  ha- 
vendo a  tratar,  vou  levantar  a  sessão  desi- 
gnando para  amanhã  a  seguinto  ordem  do 
dia: 

Primeira  parte  (até  3  horas  da  tarde  ou 
antes) : 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  157, 
d''ste  anno,  que  adia  para  o  ultimo  domingo 
do  mez  de  janeiro  de  1907  as  eleições  que, 
para  a  constituição  do  Conselho  Municipal 
no  Districto  Federal,  deviam  realizar-vse  no 
ultimo  doniiniJ-o  de  outubro  do  corrente 
anno,  e  dá  ou  trás  providencivs  (3*  discussão); 

Votação  da  emenda  do  So  lado  ao  projecto 
n.  14A,  doste  anno,  que  fixa  a  força  naval 
para  o  exercício  de  1907  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  190  A,  de  1906, 
substitutivo  das  Coinmissjes  reunidas  de 
Fnanças  e  de  Agricultura  ao  projei;to  desta 
creando  uma  Secretaria  do  Estado  com  a 
deaomin  ição  de  Secretaria  ou  Minis ceriodog 
Negjcios  da  A;ricultura,  industria  o  Com- 
mercio  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  208  B,  de  190"), 
redacção  para  nova  discussão  la  emenda 
dostairada,  de  aí^côrdo  com  o  Regimento  In- 
terno, na  3^'  dis  lu.ssão  do  projecto  ii.  30  H,  de 
19)3,  eonce lendo  aos  íleis  de  armaze.is  e  aos 
ajudantes  das  capiUizias  da  Alfandeg.i.  do 
Rio  de  Janeiro  mais  duas  quotas  de.gratiá- 
cação  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  234,  de  1900,  auto- 
rizando o  Pr jsidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da,  Guerra  o  credito  eupple- 
meatar  de  l99.-<;04$,  para  occorrer  ao  p  ig^i- 
monto  vle  andas  de  custo  iio  corrí^nte  exer- 
cício (3»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.24^^,de  TJOo,  autori- 
zando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  40:000$, 
supplementar  á  verba  n.  Z'^  do  art.  25 
da  lei  n.  1 .453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
para  pagar  ajudas  de  cíisto  até  o  ftra  do  cor- 
rente exercioio  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  251,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  di  Republica  a  abrir  ao 
MiJiisterio  dl  Guerra  o  credito  de  49(^:530$, 
supplementar  á  verba  n.  15  do  art.  9"  di.  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para 
occorrer  a  despezas  com  forragens  «  ferra- 
gens no  corrente  exercício  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  285,  de  1906,  auto- 
rizando o  «Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  eítraor- 
dinario  de535:87õ$l47,  para  pagar  dividag 
de  exercícios  ândos  (^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  280,  de  I90G,  auto- 
rizando o  Presidente   da  Republica  a  abrir 
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ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  17:663$,  suppleraentar 
á  verba  3»  do  art.  14  da  lei  n.  1.453,  de  30 
de  dezembro  de  1905  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  287,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  120:000$,  supplementar  á  verba 
n.  15  do  art.  2o  da  lei  n.  1.453,  de  30  de 
dezembro  de  1905,  para  pagar  diligencias 
policiaee  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projectou.  276,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
171:178$6(59,  suppleraentar  ás  verbas  dos  §§ 
15  e  26  do  art.  6°  do  Orçamento  vigente  (2* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  270,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
941 :429$740,  supplementar  á  verba  do  art.  9«, 
§  15  (transporte  de  tropas),  da  lei  n.  1 .453, 
de  30  de  dezembro  de   1905  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  100  A,  de  1906  (re- 
dacção para  3^  discussão  do  substitutivo  da 
Commissão  de  Constituição  e  Justiça  ao  pro 
jecto  n.  100,  deste  anno),  que  estabelece 
penas  para  o  crime  de  peculato  e  dá  outras 
providencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  pixyecto  n.  141  C,  do  1906  (re- 
dacção para  3*  discus-são  do  substitutivo  da 
Commissão  de  Finanças  ao  projecto  n.  141, 
deste  anno,  determinando  que  seja  posta  á 
disposição  dos  Estados  da  Bania,  Rio  Grande 
do  Sul,  Pernambuco,  Matto  Grosso,  Minas 
Geraes,  Alagoas,  Sergipe  e  Goyaz,  a  quantia 
de  2.500:000$,  para  soccorro  ás  localidades 
âagelladas  nelas  calamidades  da  inundação, 
da  secca  e  dos  gafanhotos,  distribuida  essa 
quantia  do  modo  que  indica  (3^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  278,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  interiores  o 
credito  especial  de  60:000$,  para  concorrer 
ás  despezas  com  a  representação  do  Brazil 
no  3*  Congresso  Medico  Latino-Americano,  a 
reunir-se  em  MontevidOo  em  1907,  e  para 
pagar  vencimentos  devidos  ao  Dr.  Franklin 
Américo  de  Menezes  Dória  (3"  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  32  A,  de  1906,  ele- 
vando os  vencimentos  dos  empregados  civis 
da  Intendência  Geral  da  Guerra  (1*  discussão) ; 

Votação  do  substitutivo  n.  147  B,  de  1906, 
ao  projecto  n.  207,  de  1905,  que  autoriza  o 
Governo  a  erear  no  corpo  de  bombeiros 
mais  uma  companhia  (3^*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  55  A,  de  1906,  re- 
laxivo  á  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  55, 


deste  anno,  (emenda  destacada  na  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  272,  de  1905)  aue  eleva 
a  5:400$  annuaes  os  vencimentos  dos  assis- 
tentes e  preparadores  das  Faculdades  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  da  Bahia  e  da 
Escola  Polytechnica  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  294,  de  1906,  da 
Commissão  de  Fmanças,  apresentando  um 
substitutivo  aos  projectos  ns.  305  A,  de  1905, 
323  A,  de  1905  e  79,  de  1906,  em  virtude  do 
requerimento  do  Sr.  Deputado  Oliveira  Val- 
ladão,  approvado  pela  Camará,  para  que  a 
Commissão  de  Finanças  formulasse  um  só 
projecto  de  lei,  remunerando  equitativa- 
mente todos  os  funccionarios  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  não  contemplados  nos 
projectos  anteriores  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  265  A,  de  1906,  do 
Senado,  concedendo  ao  Dr.  João  Pedro  Bel- 
fort  Vieira,  ministro  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  260,  de  1906,  con- 
cedendo, como  auxilio,  ao  professor  de  de- 
senho do  Gymnasio  Nacional,  Benedicto  Ray- 
mundo  da  Silva,  sem  pr^uizo  de  seus  ven- 
cimentos, a  quantia  de  8:0i)0|,  para  acom- 
panhar na  Europa  a  impressão  de  seu  trv 
oalho  Contribuição  para  a  historia  natural 
dos  lepidopteros  do  Brazil ^  mandada  âiEer 
pelo  3°  Congresso  Latino-Americano  (1»  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  288,  de  1906,  auto- 
rizan  lo  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial 
de  4:912$451,  para  pagar  vencimentos  ao 
professor  do  Collegio  Militar,  Francisco  Fer- 
reira da  Rosa  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  273,  de  1906,  de- 
clarando quaes  os  dias  feriados  na  Justiça 
da  União  e  na  do  Districto  Federal,  estabe- 
lecendo o  máximo  de  férias  de  que  poderão 
gosar  os  juizes  e  mais  funccionarios  da  Jus- 
tiça e  dando  outras  providencias,  com  pare- 
cer e  emenda  da  Commissão  de  Constituição 
e  Justiça  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  249,  de  1905,  fi- 
xando 08  emolumentos  devidos  ao  pretor  e 
ao  escrivão,  nos  casamentos  celebrados  em 
casa  particular  e  dando  outras  providencias 
(2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  182,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  especial  do  660$,  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
chefe  de  secção  addido  á  secretaria  do  mes- 
mo Ministério  Rubem  Tavares,  correspon^ 
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dentes  ao  período  de  28  de  novembro  a  31 
de  dezembro  de  1905  (3*  discussão) ; 

Votação  da  emenda  offerecida  ao  projecto 
n.  272  H,  de  1905  (emenda  destacada  na  3^ 
discussão  do  projecto  n.  272,  do  mesmo 
anno)  elevando  a  gratificação  dos  directo- 
res das  faculdades  e  escolas  superiores  que 
delias  não  forem  lentes  e  os  vencimentos  dos 

Srofessores  de  sciencias  da   Escola  Nacional 
e  Bellas^Artes  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  325,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extrordinario  da  quantia 
de  5:520$511,  para  pagamento  a  vários  ftmc- 
cionarios  aposentados  da  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos  e  ao  praticante  da  Admi- 
nistração dos  Correios  de  Pernambuco,  Ma- 
noel Joaquim  de  Castro  Madeira  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n .  269,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordin  .rio  de  4:924$250,  para  pagamento 
do  meio  soldo  a  que  teem  direito  Jovelina 
Ribas  de  Albuquerque  Bello  e  outra,  nos 
termos  da  lei  n.  1.441,  de  15  de  dezembro 
de  1905  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  52A,del906  fixando 
em  3:60(]$  os  vencimentos  annuaes  do  agente 
thesoureíro  do  Instituto  Nacional  de  Surdos 
Mudos;  com  substitutivo  da  Commissão  de 
Finanças  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  339,  de  1901,  e  pro- 
jecto n.  186  A,  de  1906,  (do  Senado)  que  con- 
cede, sem  prejuízo  do  meio  soldo  e  montepio, 
a  D.  Adelina  Diniz,  viuva  do  ajudante  ma- 
chinista  guarda-marinha  Simplício  António 
Diniz,  durante  a  viuvez,  a  pensão  mensal  de 
100$,  com  reversão  ás  suas  âlhas  emquanto 
solteiras  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  83  A,  de  1906,  (á 
emenda  offerecida  na  3^  discussão  do  pro- 
jecto n.  83,  deste  anno)  concedendo  a  pensão 
de  150$  a  D.  tímilia  de  Paula  Baptista,  viuva 
do  conselheiro  Francisco  de  Paula  Baptista 
(3»  discussão) ; 

Vota;ção  do  projecto  n.  133,  de  1906,  re- 
dacção para  nova  discussão,  de  acoôrdo  com 
o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
na  discussão  única  do  projecto  n.  223  F,  de 
1905,  concedendo  a  D.  Atalá  Drummond  de 
Macedo  Guimarães,  viuva  do  ex-Deputado 
federal  Dr.  Manoel  Adalberto  de  Oliveira 
Guimarães,  e  aos  seus  filhos  menores  a  pen- 
são inenisal  de  250$,  repartidamente  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  245  A,  de  1906,  do 
Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 


mandar  entregar  ao  Dr.  António  Fernandes 
Figueira,  autor  da  obra  «Elementos  de  Se- 
meiologia  Infantil»,  a  quantia  de  3:730$,  des- 
pendida com  a  respectiva  publicação ;  com 
pareceres  das  Commissões  de  Finanças  e  de 
Instrucção  Publica  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  261  A,  de  1906,  do 
Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
declarar  sem  effeito  o  decreto  de  3  de  março 
de  1892,  que  aposentou  o  P  secretario  de  le- 
gação Arthur  de  Carvalho  Moreira,  read- 
mittindo-o  no  quadro  dos  empregados  do 
corpo  diplomático,  na  categoria  que  lhe  com- 
pete (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  108  A,  de  1906,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
engenheiro  civil  Dr.  Henrique  de  Novaes  o 
premio  de  viagem  concedido  pela  congre- 
gação da  Escola  Polytechnica  desta  Capital, 
sendo-lhe  dada  a  (juantia  de  4:200$,  ouro, 
cora  parecer  da  Commissão  de  Finanças  (1* 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  211  A,  de  1906, 
mandando  que  a  transcripção  dos  titules  da 
transmissão  dos  immoveis  susceptíveis  de 
bypothecas  e  a  instituição  dos  ónus  reaes, 
bem  cjmo  a  inscripção  das  hvpothecas,  se- 
jam feitas  no  município  ou  municípios  onde 
forem  os  bens  situados  ;  com  parecer  da 
Commissão  de  Constituição  e  Justiça  (I» 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  232  A.  de  1906, 
restabelecendo,  com  serventia  vitalicia,  o 
cargo  de  porteiro  dos  auditórios  no  foro  da 
Capital  Federal  (1*  discusssão) ; 

Votação  do  çrojecton.  293  de  1906,  decla- 
rando ser  o  juiz  de  orphãos  do  domicilio  do 
recluso  a  autoridade  competente  no  Dis- 
tricto  Federal  a  que  se  refere  a  lei  n.  1 .  132, 
de  22  de  dezembro  de  1903,  em  seus  arts.  l», 
§  2o,  e  70 ;  e  dá  outras  providencias  (2*  dis- 
cussão) ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  224  A, 
de  1906,  sobre  as  emendas  offerecidas  na 
2*  discussão  do  projecto  n.  244,  deste  anno, 
que  ílxa  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercício  de  1907  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  193,  de  1906,  reorganizando  o  exercito 
nacional  (art.  7°  e  seguintes) ; 

Segunda  parte  (ás  3  horas  da  tarde  ou 
antes) : 

2»  discussão  do  projecto  n.  304,  de  1906, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  para  o  exercício  de  i907: 

2»  discussão  do  projecto  n.  311,  de  1906, 
dispondo  sobre  a  hospitalização  dostuber- 
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calosos  ;  aom  parecer  dti  Commissão  de  Fi- 
nanças ; 

1»  discusafto  do  projecto  n.  292  A,  de  1906, 
oreaado  vice-con solados  iias  cidades  de  Ri- 
Tera  e  Meílo,   no  Estado  Oriental,  e  na  de 


Alvear,  na  Republica  Argenilina  ;  e  autoriza 
o  Pod.3r  Executivo  a  abrir  para  «ale  fim  o 
necessário  credito. 

Leyanta-se  a  ses^lD  is  3  horas  e  30  miim- 
toB  da  tarde. 


12(y  SESSÃO  EM  27  DE  OUTUBRO  DE  1906 

Presidência  dos  Srs.    Paula  (hUmar7e${PresiI^,nte),Jaines  Darci/ {í^  Secretario)  e  Pa\dét 

Guinuirães  (Presidente) 


Ao  meio'dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respoadem  os  Srs.  Paula  Guimarães  James 
Darcy,  Siraoao  Leal,  Jorge  ilo  Moraes,  Jus- 
tiniano Srrpa,  Hosannah  de  Oliveira,  Agrip- 
pino  Azevedo,  José  Euzebio,  Waldemirj  Mo- 
reira, Bezerril  Fontenelle,  (lonçaio  Souto, 
Thomaz  Cavalcanti,  Juvenal  Lamartine, 
Ap:.'llonio  Zeaaides,  José  Peregrino,  Aíronso 
Costa,  Cornelid  da  Fonseca,  MalaqLuias  lioa- 
çalvcf.  Domingos  Gonçalves,  Apollmario  Ma- 
ranhão, Arroxellas  Galvão,  Jjvinia:io  de 
Carvalho,  Pedro  Lago,  Bernardo  Jambeiro, 
Odalberto  Pereira,  Salvador  Pires,  Ro  Iri- 
gues  Saldanha,  (íarci  \  Pires,  Birnario  Horta, 
Mello  Mattis,  Bulhões  Marcial,  Fjpóes  da 
Cruz,  João  Baptista,  Galvão  Baptista,  Tei- 
xeira Brandão,  Caídos  'Peixoto  Filho,  Ri- 
beiro Junitieira,  João  Luiz  de  Campos,  Jíoâo 
Luiz  Alves,  Beieno  do  Paiva,  WencestííO 
Braz,  Hocorirto  Aiven,  Lindolpho  Caetano, 
Nogueira  Jairuaribe,  Forroira  Hra^^a, Mberto 
Sarmento,  Palmeira  Ripper,  i.ldua:rio  Só- 
crates, Marcello  Silva,  Victor  do  Amaral, 
W^ncesláLo  fócobar,  Diogo  Fortuna,  Vespa- 
aiano  de  Albuquerque,  llomei^o  Uaptista,  Ger- 
mano UasálocheiN  Rivadavia  C(^rróa,  Pedro 
Moacyr  o  Cassiano  do  Nascimento  (58). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E'  lida  e,  sem  observaçõos,  apiprovada  a 
acta  da  sessão  anteoe'ient>3. 

O  Hr.l°  Sectretniríio  prjoede  á  lei- 
tura do  seguinte 


exi>í:diente 

Offlcios  : 

Do  Ministério  dag  Relações    Exteriores,  de 
2JÒ  do  corrente,  transmittindo  a  se_^  linte 

MBNSAQEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  : 
A  verba  7»— Extraordinárias  no  exterior 
—kIo  Orçamento,  deste  anno,  do  Ministério  , 


das  Relações  exteriores,  precisa  ser  com  ur- 
gência reforçada  por  meio  de  um  credito 
supplem  »ntar,  conforme  se  vê  da  exposição 
junta,  do  respectivo  ministro,  Peço-vos,  pois, 
que  autorizeis  o  Governo  a  abrir  esse  cre- 
dito. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  outubro  de  J906.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, '•^X' 
Commissão  de  Finanças. 

Do  Ministério  ú-\  Industria,  Viação  e  Ob:'as 
Publicas,  de  25  do  corrente,  transmittindo  a 
raensigom  do  Sr.  Presidente  d;^  Republica, 
acompanhadi  de  dous  autoirraphos  á\  reso- 
lução do  Congre^MO  Nacional,  devidamente 
Bxnocionada,  qu3  autoriza  o  iioverno  a  eon- 
ceder  10  mezes  de  lioençi,  cora  ordenado, 
ao  inspector  de  1*  cltiwe  da  Repartição  Ge- 
ral dos  Teiographos  Leouoio  José  Poreira  de 
P^ariuLS.— Inteirada.  Archive-se  um  dosan- 
to^aplios,  QDviando-se  o  outro  ao  Senado. 

E'  lido  e  vae  a  imprimir  o  se^inte 

PROJECTO 

N.  32t)  — 1906 

Ap/)rova  os  dous  pr^tocollos  assignados  em 
Caracas  a  9  de  dezembro  de  Í9Q5^  «o«%  o 
fim  de  Mimar  adcmareação  ^das  fr»nÈeiras 
entre  o  Brazil  e  Vetiezuela 

O  tratado  de  limites  e  navegação  íluvial 
entre  o  Brazil  e  a  Republica  de  Venezuela» 
assiguado  na  cidade  de  Caracas  a  5  de  maio 
de  1859,  foi  ratificado  por  parte  do  Brazil 
em  6  de  setembro  daqnelle  anno,  e  por  parte 
da  Republica  de  Venezuela  emSldejullio 
de  I8(f0. 

Anteriormente  haviam  sido  celebradas 
com  a  mesma  Republica  tratados  de  limites 
e  extradicção  em  25  de  novembro  de  1852,  e 
de  navegação  fluvial  em  25  de  janeiro  de 
18Õ3  ;  estas  convenções,  porém,  não  tiveram 
ratificação  por  parte  da  Republica  de  Vene- 
zuela. 
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O  barão  de  Huinboldt,  em  parecer  esoripto 
em  Berlim  a  22  de  dezembro  de  1854,  deu 
pleno  testemunho  de  adhesão  ao  modo  por 
que  o  Brazíl  demarcara  as  suas  fronteiras 
com  Venezuela  pelo  referido  tratado  de  1852, 
e  com  a  antiga  Republica  de  Nova  Granada 
pelo  de  14  de  junho  de  1858,  também  não 
railíicado.  Em  carta  dirigida  ao  então  agente 
diplomático  do  Brazil  em  Berlim,  di&^e 
aqueJle  notável  soientista: 

«J/approuve  beaucoup,  Monsieur,  la  sa* 
gesse  avec  laqueile  dane  votre  negotiation 
Yous  a*ayez  (aveo  les  iutentions  pi  ws  concia- 
litriees)  pas  insiste  sur  des  agrandissements 
de  territoire  et  ado^,  pour  sortir  des  lan- 
gues incertitudes  qui  naissent  des  vagues 
expressions  de  Tancien  traité  du  1 1  octobre 
17.77,  le  príncipe  de  Vuli  possideiis  de   1810.» 

A.  fronteira  traçada,  pt-lo  tratado  de  5  de 
maio  de  1859  é  exactamente  ames^mado 
tratailo  não  ratificado,  de  â5  de  novembro 
de  1852,  a<q|ial  mereceu  at  plena  adhe^ão  de 
Humboldt,  conhecadcEr  da»  região  demarcada^.. 

Kssa  fronte! ca.  foi  assim  assignalada  no 
tnatado  de  185»: 

«  Começará  a  linha  divdsocia  naâ  cabeceiras 
do  rio  Memachi;  c  seguindo  pelo  mais  alto 
do<terreno  paesará*  pedas*  cabeceiras  do  Aquio 
e  Tomo  e  do  Guaicia  e  Iqiiiare  ou  Issaua,  de 
modo  que  todas  as  aguas  que  vão  ao  Aquio  e 
Tomo  fiquem  pertencendo  á  Venezuela,  e  as 
que  vão  ao  Guaicia,  Xié,  e  Issana  a'>  Brazil ; 
e  atravessará  o  Rio  Negro  deíi^onte  da  ilha  de 
S.  José,  que  está  próxima  apedra  de  Cucuhy. 
Da  ilha  de  S.  José  seguirá;  em  linha  recta 
contando  o  canal  Maturaca  na .ísu^a. metade 
ou.  no  poíiti  que  acoordarem  os  commiíJ»a^ 
vio;^  demarcadures^  aque  divida  convienienta- 
menta-o  dito  eauai;  e  daiii  passando,  pelost 
gruposr  d^  mosros  Cupy.  Imeri,  Guay  e- 
Uiniousiro,.  atravessará,  o  camânho  que  ajm.- 
munica  por  terra  o  rio  Castanko  c./m  o  ^íar 
rari;  er  pela  seri?a  Tapimpecó  bii«cará  o& 
cumes^  da  serra  Parimo,  de  modo  que  as 
aguas  que  correm  aO'  Padaviri^  Mari  e  (Dabai- 
bjris.  fiquem  pertencendo  ao  Brazil  e  as  que^ 
vão  ao  Turnaca,  ou  Idafi^  ou  Xiaba  á. 
Venezuela.  Seguirá  pelo  cunse  da.  serra 
Parima  at6  o  angulo  que  ftiz  esta  com  a 
serra  Pacaraima,  de  mtode  que  todaa  as 
aguas  qne  correm  ao  Rio  Boanco  âquem 
pertencendo  ao  BrâiZiL,  e  as  que  vão*  ao  OrÍT 
nacoá  Venezuela;  e  continuará  alioiíapeíluS' 
pontos  mais  elevados  da  dita  serna»  Pacar 
raima^  de  modo  que  as  agiusus  que  vão  ao 
rixi  Branco*  fiqjuem,  como  ae  ha  dito^  periga* 
ceBdo  aorBrasal,  e  ««que  coinnemta(}iBss8qui:bo% 
Cu^^uoi  e  Goooni  á  Veneaoela,  até-  onde  se 
eaãmderem  os  dous  BstGudoBtn&  sua  pante 
oriental.»- 

Verificou-«e  mais  taffder  que  não*  oxistia.<a4 
serjiai Uruemiro.,.  db  qiie- faila ortratadOi  e;,. 


sim,  serra  do  Curupira  (relatório  do  chefe 
da  commi8são  de  limites,  annexo  ao  relato* 
rio  de  1881,  do  Ministério  dos  Negócios  Es- 
trangeiros). 

Foram  resalvados  no  tratado  os  direitos 
que  a  antiga  Republica  de  Nova  Granada 
allegava  ter  sobre  a  região  que  se  estende 
do  Memachi  até  Cucuhy,  disputando-a  con- 
tra a  Republioade  Venezuela;  e,  com  elTeito, 
em  vista  do  laudo  da  rainha  do  Hespanha, 
escolhida  para  arbitro  nessa  contenda,  o 
Brazil  deixou  de  ser  limitrophe  com  Vene- 
zuela, pelo  Memachi  até  Cucuhy,  passando 
a  sel-o  com  a  Colômbia,  cujo  donainio  sobre 
essa  re^rião  foi  reconhecido  pelo  arbitro. 

O  tratado  dispoz  que,  depois  da  troca  das 
ratificações,  as  duas  altas  partes  contra- 
ctantes  nomeariam,  cada  uma,  um  commis- 
sario  para  procederem- do  commuTO  accôrdo, 
no  mais  breve  termo  possível,  á  demarca- 
ção da  linha  nos  pantos  em  qu^í  fosse  ne- 
cessário, 

A  7  de  janeiro  do  1880,  a  commissão  mixta 
encetou  os  seus  trabalhos,  fazendo  a  demar- 
cação desde  o  seu  ponto  de  partida  na  prin- 
cipal nascente  do  Memaehi  até  o  serro  Cupy 
e  assentando  umi  dos  marco»  em  frente  á 
ilha  de  S.  Josií,  próximo  á  pedra  do  Ctienhy. 
Esta  demarcação,  foita  em  commtimv  é  a 
que  fica  approvada  e  reconhecida  pelo  artigo 
uuico  ái)  isrimeiro  protocoUo,  submettido 
agora  á  deliberação  do  Congresso  Nacional. 

Julgando  a.co2nmi-são  venezuelana,  depoig 
de  assentado  o  dito  marco^  deacieccssario  as- 
signalar  a  fronieira  do  serro  Cupy  era  deante 
por  correr  para  leste  pelo  alto  da  cordilhei- 
ra e  não  haver  motivo  de  duvida,  lavrou-se 
a  competente  acta,  deixando  a  commissão 
mixta  á  decisão  dos  dous  governos  ceapecti- 
vos  a  couvenienoia.de' contiiuiBdr  ou  não  a 
demarcação.  Não  tendo  decidido  o  Governo 
de  Venezuela,  o  do  Brazil  mandou  prosciruir 
nos  trabalhos  sem  o  seu  concurso,  remet- 
tendo-lhe  em  setembro  de  1884  a  carta  geral. 
Sóe^n  janeiro  do  1890  foi  que  o  6oye:'no 
de  Venuzuela  respondeu  que  não  podia  con- 
siderar definitiva  a  direcção  dada  á  fron- 
teira, conforme  es  trabalhos  dos  funeciona- 
rioa  brasileiro»,  sem  coneorso  de  ftmocio- 
narioft  de  Venuzuela.  O  segundo  protocoUo, 
tftmbem  remettido  om;  mensagem  do  Sr. 
Presidente  da.  Republica  e  ona  igualmente 
submettido  á  deliueração»  do  Coagresso  Na- 
cionai,  cogitai  dti  nomea9ãO'dB  umsv  coramis- 
sãâ.  mixta^  inAumbideu  de  veriticar  o.  trabailho< 
feito  pela. primeàbra  commisn.oibrazileira,  nos 
annee  de^  1882.a  1884,  e  de^demaisar  o  resto  da. 
fronteira,  conforme' o  disposto  noa  §§  2;^  e  3<> 
do  art.  2»  do  tratado  de  5  de  maio  de  L859, 
isto  é^.  conforiiiBra>linfaa'iodá8adana.pnimeira 
parte  do  presente  parecer. 
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A  eventualidade  de  duvidas  no  acto  da  de- 
marcação, provenientes  de  inexactidão  nas 
indicaço.^s  do  tratado  por  íklta  de  mappas 
exactos  ou  de  ausência  de  explorações  minu- 
ciosas, está  prevista  pelo  art.  4°  do  tratado 
de  modo  garantidor  dos  direitos  das  duas 
altas  partes  contractantes.  Taes  duvidas,  si 
occorrerem,  serão  decididas  amigavelmente 
por  ambos  os  governos,  aos  quaes  os  com- 
missarios  as  sujeitarão,  considerando-se  o 
accôrdo  que  as  resolver  como  interpretação 
ou  additamento  ao  mesmo  tratado,  ficando 
entendido  que,  si  taes  duvidas  occorerem  em 
um  ponto,  não  deixará  a  demarcação  de  pro- 
segir  nos  outros  indicados  no  tratado. 

E'  intuitiva  a  conveniência  que  ha  em 
ultimar  a  demarcação  das  fronteiras  deter- 
minadas no  tratado  de  1859,  proseguindo-se 
nos  trabalhos  interrompidos  desae  1884. 
Assim,  a  Ck)mmissão  de  Diplomacia  e  Tra- 
tados ô  de  parecer  que  se  adopte  o  seguinte 
projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Ali;.  1°  Picam  approvados  os  dous  proto- 
collos  assignados  em  Caracas  a  9  de  dezem- 
bro de  1905,  com  o  ílm  de  ultimar  a  demar- 
cação das  fronteiras  determinadas  no  tra- 
tado de  5  de  maio  de  1859,  entre  o  Brazil  e 
Venezuela. 

Art.  29  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio,  26  de  outubro  de  1906.-—  Leovigildo 
Filgueiras^  presidente  interino. —  Afranio  de 
Mello  Franco,  relator.—  Alberto  Sarmento. 
—  Rivadavia  Corrêa, —  Deoclecio  de  Campos, 


O  Sr.  Px-esidente - 

leitura  do  expediente. 
Não  ha  oradores  inscriptos. 


Está  finda  a 


O  Sr.  «Ta^mes 

palavra. 


Darcy  — ■  Peço  a 


O  Si*.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Ja^mes  I>aroy— Sr.  Presi- 
dente, como  simples  complemento  de  obser- 
vações que  fiz  hontem  em  resposta  ao  nobre 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Fróes 
da  Cruz,  peço  a  V.  Ex,  que  consulte  á  Casa 
si  consente  na  transoripção  no  Diário  do  Con- 
gresso de  um  estudo,  que  publiquei,  justifica- 
tivo do  projecto  que  apresentei  aqui,  au- 
gmentando  as  panas  do  crime  de  peculato,  e 
transferindo  a  competência  para  julgamento 
do  jury  para  a  magistratura.  (Muiio  bem ; 
muito  bem,) 

Consultada,  a  Camará  concede  a  publicação 
W5dida. 


DOCUMENTO  A  QUE  SE  REFERE  O  SR.  DEPUTADO 
JAMES  DARCY 

Doutrina  sobre  o  peculato 

Desejáramos  trazer  a  esta  brilhante  re- 
vista mais  interessante  contribuição.  Atten- 
dendo,  porém,  ao  convit  ?  com  que  fomos 
honrados  por  sua  illustrada  redacção  para 
dizer  algumas  palavras  sobro  o  projecto  que, 
em  sessão  de  2  do  andante,  apresentámos  á 
consideração  da  Camará  dos  Deputados,  36 
por  esse  motivo  atrevemonos  a  desenvolver 
mataria  que,  bom  o  .sabemos,  não  temos 
attractivos  nem  o  merecimento  das  lucubra- 
ções  originaes. 

Das  perturbações  constantes,quetet»ra,  mo- 
dernamente abalado,  entre  nós,  a  o^dem  so- 
cial, não  é,  por  sem  duvida,  a  menos  grave, 
nem  a  menos  detestável,  a  oriunda  da  traição 
dos  que,  revestidos  do  poder  publico  para 
administrar  ou  guardar  o  património  da 
Nação,  abusam  das  facilidades  que  lhes  of- 
ferece  o  cargo  e  da  confiança  nelles  posta 
para  pilharem-n*o  com  inaudita  desfaçatez  e 
voracidade  incontentavel. 

Como  praga  maldita,  alastra  essa  abomi- 
nável delinquencia,de  que,  não  se  sabe  como, 
logrará  salvar-se  a  Fazenda  Publica,  eterna 
victima  indefesa,  esbulhada  em  muitos  mi- 
lhares de  contos. 

Com  a  fúria  e  a  intensidade  do  incendia 
tocado  pelo  vento,  propaga-se  e  ^eneraliza- 
se  a  rapina  impudente  e  incessante. 

A  Casa  da  Moeda,  o  Thesouro,  a  Alfandega, 
a  thesouraria  e  pagadoria  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil.  a  Contadoria  Geral 
da  Guerra,  a  Caixa  Económica  —  cara  s6 
lembrar  os  casos  culminantes  e  occorridos  sob 
as  nossas  vistas  —  quasi  todas  as  repartições 
publicas  do  Paiz,  estão  nodoadas  indelevel- 
mente pelo  peculato  e  malversações  de  toda 
ordem  que  ahi  campeam  desenfreadamente. 

O  desfalque  e  a  ladroagem  dos  valores  e 
dinheiros  públicos  —  triste,  mas  necessário  é 
dizel-o— enraizaram-se  em  nossa  terra,  cres- 
cem e  fiorescem  como  instituições  nacionaes. 

Quem  poderá  dizer  até  onde  irá  a  impura 
marô  montante?... 

A  contemplação  dessa  miséria  levou-nos  a 
veriticar  e  medir  o  alcance  da  defeza  que 
contra  eUa  organizaram  nossas  leis  e...  re- 
conhecemos que  inadequada,  inefflcaz  e 
insignificante  ô  ella. 

Banida  apretenção  de  remontar  ás  origens 
primeiras,  ás  causas  remotas  do  mal  assí- 
gnalado,  commum  a  ítantas  outras  investi- 
gações de  grandeza  verdadeiramente  philo- 
sophica,  que  demandaria  largas  explanações 
e  um  aturado  trabalho  de  filiação,  de  nenhum 
alcance  pratico  no  momento  —  parec3u-nos 
que  duas  eram  as  suas  mais  próximas  e  dire- 
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ctas  fontes,  por  assim  dizer  matrizes:  ^)  a 
impunidade  gorai  pela  quasi  ininterrupta 
inappiicação  aos  delinquentes  das  penas  do 
Código ;  b)  a  exiguidade  dessas  mesmas  penas. 
A  p/imeira,  perigo  positivamente  sem 
egual,  motivo  perenno  de  desprestigio  e  en- 
xovalho da  lei,  reduzida  a  uma  inutilidade 
pidicula,  sem  virtude  nem  eííicacia  é,  em 
grande  parte,  devida  ú.  irresponsabilidade  do 
Jury,  embuçado  no  mais  completo  anony- 
mato,  tribunal,  a  que  até  bem  pouco,  es- 
tavam sujeitos  todos  os  crimes  em  causa,  e 
onde  sobre  gravíssimos  e  vilissimos  casos, 
cahiu  a  indofectivel  absolvição,  a  um  tempo 
cómico  e  execra vel  desfecho  forçado  de  tão 
baixas  misérias. 

Attendendo  a  isso,  o  projecto  passou  o  jul- 
gamento dos  crimes  de  peculato  quando  re« 
cahir  sobre  dinheiro  ou  valores  pertencentes 
k  Fazenda  Municipal  do  Districto  para  o  Juiz 
togado. 

Procuramos,  desse  modo,  integrar  a  série 
de  providencias  que  de  longe  vem  o  Poder 
Publico  adoptando  para  mais  segura  repres- 
são dos  crimes  contra  a  propriedade  (notada- 
mente da  Nação.) 

Ck)m  effeito,  em  7  de  julho  de  1897  era 
lida,  na  Gamara,  a  mensagem  de  5,  dirigida 
ao  Congresso  Nacional  pelo  presidente  Dr 
Prudente  de  Moraes,  na  qual,  expondo  as 
desastradas  consequências  oriundas  de  ter  a 
lei  n.  221,  de  20  do  novembro  de  1894, 
art.  20,  passado  para  o  Jury  Federal  a  com- 
petência para  o  julgamento  dos  crimes  de 
moeda  falsa  definidos  no  L.  2^  tit.  6°,  cap.  1° 
do  Código  Penal  (arts.  239  a  244)  e,  no 
intuito  de  salvaguardar  uma  das  mais  im- 
portantes prerogativas  do  Poder  Publico, 
qual  a  de  emittir  e  manter  a  moeda  nacio- 
nal em  toda  a  verdade  e  certeza  de  sua 
legalidade ;  suggeria,  analogamente  ao  que 
estatuia  o  decreto  legislativo  n.  552  de  2 
de  julho  de  1850  (que  attribuia  aos  Juizes 
Municipaes  o  processo  até  a  pronuncia  inclu- 
sive e  aos  de  Direito,  o  julgamento)  se  com- 
mettosse  competência  idêntica  aos  actuaes 
Juizes  Substitutos  e  Seccionaes. 

Menos  de  três  annos,  portanto,  tinham 
bastado  para  que  se  vcriíicasso  o  detestável 
effeito  da  lei  que  garantia  a  impunidade 
dos  moedeiros  falsos  pelo  relaxamento  do 
Jury,  a  ponto  de  provocar  a  alarmante  men- 
sagem de  5  de  julho,  na  esperança  de  faci- 
litar a  acção  da  Justiça,  na  punição  dos  cul- 
pados, cujo  numero  tendia  sempre  a  au- 
gmentar. 

Remettida  a  mensagem  ã  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça,  essa  apre- 
sentou o  projecto  n.  53,  precedido,  entre 
outras,  destas  considerações  :  <  Quando  o 
tribunal  popular  acha-se  constituído,  como 
entre  nós,  nas  condições  que  são  notórias,  de 


gerar  a  descrença  da  imparcialidade  e  do 
acerto  de  suas  decisões,  tornando-se  pela 
fraqueza  de  ims,  indulgência  de  muit  js  e 
talvez  conveniência  de  alguns  o  amparo  de 
moedeiros  falsos  convencidos,  escandalizando 
o  publico  e  alarmando  a  sociedade,  é  dever 
do  Poder  Publico  supprimir-Ihe  semelhante 
competência  e  conflal-a  a  outro  tribunal 
que  pela  responsabilidade  real  de  suas  deci- 
sões offereça  garantia  de  acerto. 

A  necessidade  social  da  repressão  dos 
crimes  é  que  legitima  as  Jurisdicções  e 
desde  que  a  ordinária  não  a  assegura,  a  es- 
pecial torna-se  uma  necessidade  e  a  neces- 
sidade é  indiscutivel.> 

Em  30  de  junho  de  1898,  o  Deputado 
Adolpho  Gtordo,  por  identidade  de  motivos, 
tornava  as  disposições  do  projecto  exten- 
sivas aos  crimesde  contrabando  e  a80  de  julho, 
o  Deputado  Adalberto  Guimarães  ao  de 
peculato,  quando  funccionarios  federaes  os 
peculatarios,  reputado  o  projecto  «  serviço 
relevantíssimo,  tornando  uma  realidade  a 

Suntção  daquelles   que  concorrem  para  a 
efraudação  da  Fazenda  Publica  >. 
A  propósito,  dizia  o  Deputado  Trindade  ; 
«  Embora  o  peculato. . .  s^a  crime  de 
espécie  differente  dos  de  moeda  falsa  e 
contrabando,  por  ser  propriamente  fun- 
ccional  do  empregado  publico,  todavia 
como  se  resolve  também  na  defi*audação 
da  fortuna  publica,  a  que  estes  attin- 
gem,  é  justo  que  tenham  todos  eUes  pro- 
cesso idêntico  e  o  mesmo  tribunal  espe- 
cial que  era  o  seu  julgamento  melhor 
garantia  de  acerto  offereça  á  sua  justa 
repressão».  (Disc.  20  de  julho  de  1898). 
O  pensamento  do  projecto  foi   sendo  suc- 
cessivamente  ampliado,  até  que  no  Senado 
estendera ra-se  suas  providencias  aos  crimes 
de  falsificação  de  estampilhas,   sello  adhe- 
sivo,  vale  postal   e  coupons  de   iuros  da  di- 
vida publica,  bem  como  do  uso  de  taes  pa- 
peis íalsiftcados     projecto  que,  voltando  á 
C  imara,  foi  pela  Commissão  de  Justiça  una- 
nimemente acceito  e  afinal  tornou-se  a  lei 
n.  515  de  3  de  novembro  de  1898. 

Idêntico  foi  o  movei  da  reforma  a  que  se 
votou  o  Deputado  Alfredo  Pinto,  na  sessão 
de  1898  (  hoje  consagrada  na  lei  n.  628,  de 
28  de  outubro  de  1899  )  transferindo  o  pro- 
cesso e  o  julgamento  de  alguns  delictos  con- 
tra a  propriedade  para  a  Camará  Criminal 
do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  que,  aliás  pelo 
art.  101  do  Dec.  1.030,  de  14  de  novembro 
de  1890,  já  tinha  egual  competência  nos  cri- 
mes de  falsidades  de  títulos  e  papeis  de 
credito  publico,  de  documentos  e  papeis  par* 
ticulares,  de  furto,  estellionato,  aouso  de 
confiança  e  roubo,  retirando-a  do  jury  «por 
sua  condescendência  criminosa  com  os  de- 
linquentes mais  terríveis  e  perversos.» 


752 


ANNAB&  DA  GAMARA 


Para  combater  a  impunidade,  era  o  meio 
— aliás  indirecto —  de  que  o  Congresso  dis- 
punha, o  adoptado  no  projecto.  Sabido  é, 
entretanto,  que  mesmo  paasando  do  Jury 
paivao  nasíistrado  a  responsabilidade  consi 
derarel  de  jui«(ar  os  crimes  de  peculato,  não 
é  tão  grande  a  virtude  de  sa  providencia, 
que  por  si  só,  determine  a  extincção  da  im- 
punidade, garantindo  pxra  sempi*e  a  appli- 
caçâo  indefessa,  sem  temores  e  sem  contem- 
plações, das  peualidados  do  Coíligo. 
Tem,  porém,  um  alcance  extraordinário. 
De  resto,  mera  questão  de  estatística,  a 
superioridade  de  uma  jurisdicçâo  sobre  a 
outra  é  indiscutível. 

Quando  a  consciência  jurídica  do    magis- 
trado, affeifo  t  )da  a  sua  vida  a  jul-ar,    vo- 
tatlo  nobre  e  idealmente  a  esse  ministério 
sem -par,  não  differisse   proluiidamonte  da 
de  tantos  degradados  que   conspurcaín    e 
aifrontam  a  magestade  do  tribunal   com  a 
sua  impura  presença ;  quando  não  boHvesse 
uma  maneira  particular  de  sentir  o  dirt^to 
como  ha  de  sentir  a  rell^^ião,  como   ba  um 
sonso   artístico,   um  ouvido  musical,     uma. 
aptidfik)  especial,   em   summa  aperfeiçoada 
ain  lapelo  cultivo  e  não  houvesse,  portanto, 
um   abysmo  entre  a  coiisoiencia  do   magis- 
trado e  a  de  qualquer  outro  homem,  iion- 
radoe  b^m  intôtícijiiado  embora,  mae  acci- 
deataimente  chama/io  á   fuucção  tremenda 
de  julgar,   incapaz  de  separar  na  loquella 
do    advogado,    o  joio    do   trigo  ;     quando 
mosmo  íizes  e  excepção  á  regra  que  domina 
as  socielades :  da  especialização  sempre  cre- 
seeíite  de  todas  iis  íUncções,  a  que  mais  me- 
lindre, penetração e  superioridale requer  — 
inda  assim  o  facto    de  transferir-se,  nestes 
dias  de  publicidade,   o  julgamento,   de  um 
tribunal  coUectivo,  anonymo,  iiupenetravel, 
envolto  ainda  no  privilegio  irracional  e  irri- 
tante da  irresponsabilidade   para  o  juiz  A 
ou  o  colle;:io  dos  juizes  A,  B  e  C,  que,appondo 
suas  assigiiaturas  aos  decretos  de  condomiia- 
oão  ou  absolvição,  ligam  perennemente  a 
ellcs  —  nome,  i'eputação<    responsabilidade, 
vera  a  constituir,  por  si  só,  para  a  sociedade 
umavan^agem^  uiua  garantia,  tão  assigna- 
ladas  e  patentes;   que  escapam  a  toda  con- 
te'taçâo. 

O  pessimista  mesmo,  descrente  da  pratica 
constante  dai  integridade,  pelo  só  parazer  que 
clia.  traz  a  uma  consciência  de  escol,  sem< 
cogitar  de  recompensa  á.  virtude,  nem  detida, 
no  deolive  pauaio  mal  por  um  estado  inhibi- 
torio;>a<que  o<;humbB  o  temor,  esse  mesmo 
não  se  Airtaiáá  aílkrmaçao  de  quedej^urado 
soberano  e  irrespeosaveU  tão  irraoioBal- 
mento  soberano  qpio  pôde  nej^r  a.  oxiã- 
teoeia  do  crrme  e  a  autoria^  mesmo  quando 
tudo  o.  pfY)ve,  desde  as  testenuiabas  de 
vista<aié^  a.contíâsão  reiterada  do  réo«--ao  ma/^ 


gistrado,  sujeito  a  processo,  por  prevarica^ 
ou  falta  de  exacçao  no  cumprimento  dos 
d*i veres—  vae  nm  pogso  considerável,  no  ca/- 
minho  da  verdadeira  justiça. 

Como  projecto  harmonizando  o  regimen 
que  deve  vigorar  na  justiça  local  com  o  ji 
existente  na  feieral,  todos  oê  attentadoB 
perpetrados  por  funccionarios  públicos  con- 
tra a  propriedade  da  Nação  passam  a  ser 
apreciados  peio  juiz  togado.  Desapparece, 
assim,  de  vez,  a  treva  malsã  em  que  me- 
drava a  impunidade  dos  julgadores,  maig 
temerosa  que  a  dos  criminosos,  por  extra- 
nba  ironia,  sujeitos  á  sua  acção. 

Agora,  de  todo  entregue  á  magistratura 
o  julgamento  dos  peculatarios,  assumirá  ella 
inteira  e  completa  responsabilidade  de  seu 
proeder.  Si  continuarem,  as  absolvições 
escandalosas  será  por  culpa  sua^  íne4uivocar 
mente  revelada.  lia  uma  vantagem  intui- 
tiva: serão  individualmente  apontados  e 
co.íhíícidos  o>  juizes  criminosos;  deverão  ser 
responsabilizados.  Si  o  não  forem,  por  con- 
descendência do  ministério  publico,  a  opl- 
nião,  por  seus  órgãos  legítimos,  reclamará, 
até  que  lhes  sejam  tomadas  contas  na  devida 
forma. 

Não  ha  proces:^o  mais  eíiícaz  para  tornar 
a  i^ena  cei-ta,  coino  se  diz  e:n  linguagem 
techníca,  e  só  assim  capaz  de  tutellar  a  se- 
gurança" publica. 

LI,  ha  tempos,  om  GirLío  Cíiivellari  (//. 
Códice  Peuale  Inierpr ,  \o\^  2<*,  Co  mm.  ao 
ai-t.  li)  «la  certezza  delia  pena  ríguarda  la 
bua  esecuziune.  Son  hasta  minacciarlti  neUa 
l^9§^^  '«'í  bisogna  eseguirla  nel  falto,»  Por 
muito  gravo  que  seja  o  mal  ameaçado,  pouco 
se  o  teme  quando  lia  esperança  de  que  não 
se  realizará. 

Teem  razão,  i.uliscutivelment©,  aqueíles 
que  adirmam  (juo  a  crença  na  impunidade  é 
um  forto  detorminativo  da  delinquência 
observa  Álvaro  Vilb  la  {A  Re9isôo  do  Proc. 
Crtm.,  Coimbra,  1807,  pag.  25.) 

Animando  e  fortalecendo  a  todo  systema 
penal  seja  elle  qual  for,  deve  estar  a  grande 
verdade  formulada  pelo  mostre:  «fí'  neces- 
sário in^enerare  J  opinione  che  chiunque  Yio- 
lerà  la  le^^ge  penale  sara  coito  senza  fkllo 
dalla  giustizia  e  sottoposto  aU'eíTetttva  irro- 
gazione  delia  pena, » 

Pfiwa  tanto  não  do  concorrer  tambera  uma 
organização  policial  segura,  um  código  de 
leis  procssuaes.quegiiranti  os  altos  interes- 
ses sociaes,  raramente  acautelados  como  me- 
recem, uma  lei  de  organização  judiciaria  ri- 
gorosa. 

Mas,  sendo  a  maior,  jaao  é  entretanto,  a 
impunidade,  a  única  Mha  do  sj^stetila  de 
repressão  entre  nós.  Cabe  tambwn  Idttar 
proeminente  ã  exigaidáde  dasf^nas  crea«w3 
Pielo  Código. 
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Sempro  sobre  a  base  da  escrupulosa  appli- 
cação  da  penalidade — factor  sine  qua  de  toda 
effectividade  punitiva— commettida  unifoiv 
memente,  na  espécie,  ao  orgâo  judicante, 
occon*eu-nos  agi?raval-a,  por  excessivamente 
benigna,  para  não  dizer  irrisória.  Assim,  o 
crime  definido  no  art.  221  do  Código  passa 
a  ser  punido  com  a  pena  restrictiva  da  li- 
berdade (prasentemente  de  seis  mezes  a 
quatro  annos)  de  dois  a  oito  annos;  de  multa 
dtí  10  a  30  Vo  (em  vez  da  actual  de  5  a  2aVo)i 
accrescentando-se  á  perda  do  emprego  pu- 
blico a  inliábilitação  para  exercer  qualquer 
outro. 

Esse,*  ou  outro  movimento  que  visassse, 
porôm,  o  mesmo  escopo,  era  fortemente  re- 
clamado entre  nós. 

A  finalidade  a  que  busca  servir  está.  pres- 
tigiada pelos  desejos  expressos  da  opinião 
nacional.  Poderá,  accaso,  baver  divergên- 
cias, quanto  aos  processos ;  aliás,  não  conhe- 
cemos outros.  Mas  de  ha  muito  ouve-se  um 
elamor  incessante  que  pede  a  punição  me- 
recida dos  que  compromettem  os  créditos  e 
a  boa  fama,  outr*ora  inctactos,  do  nosso  fun- 
ccionalismo,  a  punição  necessária  de  depo- 
sitários infiéis,  investidos  de  publicas  fun- 
cções,  protegidos  pela  confiança  da  Nação, 
de  que  se  tornaram  indignos. 

Mérj  caso  de  politica  penal,  a  modifica- 
ção, justa  em  si,  impunha-se  pelas  circum- 
stancias. 

Tenho  prese^^te  esta  lição  de  um  mestre 
consagrada  ci^a  palavra  impressiva  inda 
resôaa  meus  ouvidos  «o  problema  da  cri- 
minalidade (eu  diria,  bem  como  o  da  pena- 
Ldaie),  sjb  o  aspecto  legislativo,  é  limitado 
e  modificado  pelo  critério  da  opportunidade 
em  relação  directa  com  as  conveniências  so- 
ciaes»  (Lima  Drummond. —  Estudos  de  Dir, 
Crim,  pag.  2).  De  facto,  não  ha  que  extra- 
nhar  o  rigor  (todo  relativo),  de  que  se  re- 
veste o  projecto  quanto  aos  crimes  contem- 
plados. 

Taes  lesões,  por  sua  fí*equeacia  e  crescente 
gravidade,  crearam  um  perigo  especial.  A 
reação  do  sentimento  jurídico  do  Estado,  tal 
como  a  dos  individues,  attinge  providen- 
cialmente  á  maior  vivacidade  quando  se 
sentem,  um  e  outro  immediatamente  amea- 
çados, nas  condições  de  sua  existência,  ex- 
plica voN  Ihering  L'èvolut,  du  droit;  pa- 
g-ina  319),  e,  dentre  as  varias  condições  de 
vida  do  Estado  é  indisputável  que  as  econó- 
micas são  fortemente  abaladas  pelas  con- 
stantes fraudes  e  desvios  de  dinheiros  pú- 
blicos. 

Accreace  que,  repousando  sobre  a  fideli- 
dade dos  deveres  todo  poder  do  Estado, 
excepcional  é  a  importância  dos  delictos 
dos  íúnccionarios.  E,  segundo  a  grandeza 
d*esse  perigo  publico,  occasionado  pelo  de- 
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iicto,  deve-ser»e.^ular  a  grandeza  da  culpa  a 
punir,    lembra  avisadamente   Ratkowsky 
Introd.  alio  stud,  deli   sciense,   deli  diritto  e 
deli  stat,  pag.  91). 

E'  o  mesmo  pensamento  que,  entre  nós, 
vulgarisava  Viveiros  de  Castro  {Ensaios 
Juridicos,  pa:?.  58)  quando  salientando  o  aug- 
monto  constante  de  anno  para  anno,  do  crime 
de  furto,  e  entendendo  que  a  respectiva 
penalidade  devia  ser  augmentada,  senten- 
ciava :  «Onde  maiores  são  os  riscos,  mais 
seguros  devem  ser  os  meios  de  defesa» . 

Pedimos  apenas  um  pouco  mais  de  severi- 
dade para  os  ladrões  da  fazenda  publica. 
Não  S3  arrepellem  as  almas  boas,  sentimen- 
taes  e  lyricas,  nem  se  arripie  a  sensibili- 
dade das  zelosas  vestaes  do  moderno  huma- 
nismo que  quer  dominar  a  sciencia  penal. 

Não  é  uma  volta  á  phase  do  direito  crimi- 
nal anterior  a  1789,  contemporânea  da  tor- 
tura. Longe  de  nós  a  preoccupação  de  agir 
pelo  terror. 

Pretendemos  tão  somente  que  as  penas  do 
Codicro  não  façam  rir  aos  thesoureiros,  pa- 
gadores e  fieis  das  nossas  repartições. 

O  au;^mento  proposto  está  ainda  áquem 
da  penalidade  estatuida  no  Cod.  Penal  Ita- 
liano (art.  168),  modelo  do  nosso.  D.»mais, 
ahi  está  a  escala  penal,  com  os  seus  três 
í?ráo>.  Difflcilmente  a  condemnação  será  no 
máximo.  Nosso  velho  fetichismo  pelos  bro- 
cardos, á  frente  dos  quaes,  imperterrito, 
vive  e  viverá  sempre,  o  famoso:  fovorábUia 
amplianda,  odiosa  restringenda,  levará  facil- 
mente a  pena  ao  mini  mo  pela  preponde- 
rância de  attonuantes  que  o  inextinguível 
sentimentalismo  indígena  instinctivamente 
descobre  e  proclama.  Não  tem  de  que  arre^ 
ceiar-se  a  generosidade  que  vela  incansável, 
pela  brandura  do  nosso  systema  penal. 

Um  nosso  visinho  latino  americano,  como 
nós,  conhecedor  da  gente  que  povoa  o  con- 
tinente, achiiudo  natural  que,  em  prol  da 
defesa  social  se  dê  <  aumento  de  la  pena 
hasta  donde  es  necessário  (salvos  ciertos  limi- 
tes) para  que  el  delicto  nos  se  reproduzca  >, 
tranquiliza-nos,  acoreseentando:  «No  hay 
que  toraer  hoy  por  otra  parto  el  exceso 
cruel  ò  inhumano  de  las  penas,  en  primer 
lugar  porque  ellas  tienen  certo «j  limites  de 
los  que  no  puede  pasarse  y  que  hemos  enun- 
ciar después ;  y  en  segimdo  porque  la  opi- 
nion  no  dejaria  aplicar  penas  que  considerara 
inhumanas.»  (Gacitua.  Curs.  de  Cienc.  Crim. 
y  Derecho  Pen.,  1899,  §  239.) 

Visamos  apenas,  um  regimen  em  que  o 
criminoso  não  possa  prejudicar  os  alheios 
direitos,  que  são  protegidos  pela  lei,  sem  se 
prejudicar  a  si  próprio ;  sem  ao  menos  pôr 
em  perigo  serio,  como  queria  BEAUssmE 
{Les  Principes  du  droit,  pag.  130),  seus  bens, 
sua  liberdade,  sua  vida. 
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Eis  porqae  confiamos  neste  movimento  le- 
irislativo,  acreditando  que  elle  nâo  passará 
despercebido  aos  deliquentes  potenciaes,  pe- 
culatarios  i»  fieri,  Á  criminalidade  latente^ 
diffusa  na  massa  social. 

Conflamos  tanto  mais  quanto,  sendo  certo 
que,  como  dizia  ha  muito  mais  de  século, 
To»rMASo  Natali,  precursor  de  Cesare  Beo- 
CARIA  (CiMBALi,  Saggi  de  JFilosof.  Soe,  e 
Giurid,  pag.  171)  : 

«  Tirato  Tuomo  da  due  contrarie  forze 
si  dà  quasi  sempre  a  quella  che  piii 
eíficacemeate  lo  spinge  a  Toler  meglio 
a  sò  che  a  qualuaque  altro  obbietta ; 
non  cei^ca  senon  che  quelle  cose,  c^e  li 
paioao  piíi  adatte  a  produrre  il  suo  van^ 
tacfgio  e  il-suo  ntile,  aimeno  queHo  che 
còâ  gli  pare  »♦ 

por  outra,  tendendo  o  homem  sempre  a 
soff^er  o  monos  possível  (Joli  —  Le  cambai 
conlre  le  crime,  pag.  2)  e  sendo  o  pecula- 
tario,  um  astucioso  nos  seus  processos,  age 
cautelosamente,  pesa  as  vantagtsDse  desvan^ 
tagens  do  seu  acto,  compara  o  soflMmento 
que 'lhe  acarretará,  na  pefior  hypothese,  a 
privação  teiUporai^a  da  liberdade  com  os 
proveitos  do  crimie  e  determinante  sufflci- 
entérmente  instruído.  Por  isso  aos  olhos  dos 
canâida(}os  a  desMques  o  desvios  de  dinhei*- 
ros  do  Estado,  a  pena  apparece  certamente 
como  urna  nrivação  capaz  de  imperar  no 
seu  espirito  de  deHttqnentes  jiossiteis,  «  com  v 
um  motivo  psyohologico  que  os  des\*ie  da 
pratti^a^ilo  critoe.»  (alibiéína— / /^ííloW  ei 
moâificatf  (inVimputabilità.  towi.  1,  pag.  16  J 

Dll-0  a  observtição  segura  dos  ílictos  eatt^o 
nós :  pertencem  os  peculatarios  ao  numero 
dos  cautos,  dos  previdentes  que  medem 
consequências,  connecem  o  Código,  preparam 
a  fuga  eadefeza. 

Um  auímento  de  pena  não  lhes  será  in- 
diflôrente,  pois. 

Aqui  attingimo^ácontroversia  acerca  á\ 
eílicacia*d«s  penass  Sabemos  b3ip  qoe  ha  ín- 
diviáiies^ ,  sobre  os  quaes  ta  ac^o  pi^evenftii va 
ou  repressiva  da/  p/pa*é  laulla<. 

0»«orrmino8os  violentos,  passiona^t,  leva* 
dos  pela  impetuosidade  de  sua  imípuisâo/; 
pelodnopinadi/  de  uma  arremettida  selva-^ 
gem  e  irresistivel,  não  pensam  em  eonsa» 
algomai  no  vórtice  quo  o»  arrebata 

tVomola  rem  quando  il  tnrbò  epwha  > 

I^ão  tem  imsento  a.  idéa  da  pena,  nem  os 
detem.o  reeeiodella. 

Haâodividuos  que  parx^e  terem,  naseido 
com<0'«ty9p[ia  do  ciánie  impresso  na  lk>nte,: 
que/p»tra  elle  canúnham  autof»atico»,  im- 
pellfdos  pela  força  dás  cousas  faia  es  e  irre- 
primíveis. 


Mas,  como  todo  o  direito  tende  a  reali- 
zar-se  —  o  que  quer  dizer  é  elaborado  para 
ter  applicação  — e  o  penal,  sobretudo  no 
seu  aspecto  legislativo,  é  uma  soiencia  ni- 
miamente pratica,  segue-se  que  a  natureza 
dos  agentes  crimhiosos  deve  ditar  ao  legis- 
lador o  modo  de  penalidade  mais  apropriado 
á  defeza  social. 

Um  systema  penal  qualquer,  pôde  por  isso 
dizer  exactamente  Adolpiie  Prins  (Science 
jyénale  et  dr,  positif,  26)  O  acima  de  tudo  um 
ílrcio  para  os  hesitantes,  um  meio  de  pôr  á 
parte  os  perigosos  e  raramente  um  meio  de 
segurança  para  oi  malfeitores,  representa 
um  conjuncto  de  medidas  praticas  tomadas 
pelo  Bí>tadO'paf»maiBíter  a  ordem  publica. 

De  facto,  é  innegavel  que  ha  grupos  mpé- 
c<iaes'de  detlnqut3n%es,  em  relação  aos  quaes 
6  preciso  proceder  dlffereútèm  nte. 

No  combate  contida  o  orimo,  menos  consi- 
derável, quiçá,  é  a  ofera  da  repreesãodo  que 
a  da  prevenção  oti  da  educação ;  tr iparí^^se 
X)or  essa  fi>rmav  consoante  a  diversidade  dds 
caso^  o  sj^t^ma  pênaLde  dllreito  po^Kívo. 

Entre  os-delirfquentes,  ensina  o  pretfessêr 
da  Untíversidado  do  Bruxeílds,  ha: 

1*»---0B  q«p,  em  raRão'dtí  soa  p0ucaedadee 
de  seu  passado,  sao  dignos  de  um  regimen 
educativo  e  ph ilan trópico  ; 

2''--08  que  om  rasâo  de  sua  matoridado  e 
natureza  teom  necess^idade  de  um  regimen 
represivo  puro,  capaz  de  funccionar  oomo 
um  freio  parael^es<e  para  a  massi  ; 

S^^^-^os  que  em  ratão  de  seu  eslado  pi^clileo 
écfe§tiK)0o  pTOCJsam  de  um  regimen  de  pre^ 
«erva^ão  social,  oquíal^  protegcAdo-e»,  pro- 
itego  a*sooiedad«^  c^jortra  eiles. 

Nãoágnommos  a^theso  radical  die  Bhttleo 
Ferre,  o  oloquento  aut«i*'da  ttooria  dos  stib^ 
etitutiVGs  ponaes,  negando  toda  eiBeacia  ás 
peaas. 

IVã»  estatfla  bem  aqniodesenv^vel^  nett* 
copper-lhe  contAdicia*  Gabricl  TAavE,  na 
admirável  Philosophie  Pénale,  deu-lhe  íbf^ 
midavel  o  vantajoso  combate.  Não.  ha  q&oM 
o^ião  coilheça. 

Pèrmitta^se-noB,  emtaato,  diier  qMâiO' 
temo»  a  sizporstição,  nem  diemo»  uo  v^or 
absjlutoieincoim^aBtairel  da9  Idis  e  queno 
eampo«do  dit^ito  psneirl,  no  connílbalie  i^tttis  o 
crime 'não  Gsp«ramoB  tado>do  só  emprego  da 
(pena,. paia  reformar  «iKtuni»»  o  elHAMiar 
deliotos;  Mas  inda  que  circoiúseripta  áHiffi^ 
ícadia  pufanioato  nzrlallva  qtm  o.vraelerifia  o 
effèito  do  tcúKSf  m  ftmcçôos  «oeÉseB  e  poi^ 
ticas,  a:  lei  pemii,  coito  ponderava  £amlh* 
iifitLi  c  repete  o  consalhciro  Eilinto  Bastos, 
</??*«.  ZÂç.  d»lHr,  Pen.,  vol.  1*,  pag:  187) 
ê  chAiiMMLa  a^prestar  um  precioso  ^eerviço  de 
deíbsa  a  que  podorão  tâíroèem  aDntra8Uír'or(* 
dlRai*io8^  extraordinários  «ucccfiiiosv  oâlaní- 
dadcs'S(»cmes  o  perâdias  do  nUlvado^  QM» 


SBSSÃO  EM  27  DE  OUTUBRO  DE   1906 


755 


quo  nSo  deixará  jamais  de  exercer  a  dua  in- 
nueacia  na  educação  civil  de  um  povo  em 
proveito  da  se^raaça  publica  e  privada. 

Nâo  é  possivol  coatestal-o :  a  peoa  é  ama 
poderosa  modificadora  das  coniioõe^*  da  cri- 
minalidade. 

«Agindo  sobre  os  individues,  diz  bella- 
mente  o  insigne  Clóvis  Beviláqua  {Crimino- 
log.  e  Direito,  pag.  17)  com  a  cantiutiaiçâo  de 
sua  acção,  produzirá  no  organismo  psychico, 
na  consciência  da  espécie,  irma  saturação 
dos  princípios  que  ella  áefenáe. 

Desse  íacto  resulta  tnna  dupla  consequên- 
cia: a  pena  visando  directamente  o  crimi- 
noso, alveja,  em  repercussão,  á  e^diirpaçâodo 
deiicto  no  grupo  social ;  Ifertndo  erxclusiva- 
mento  ao  iniividuo actua  mais  eíllcazmento 
sobre  a  conectividade,  cuja  moralidade  con- 
segue ir  tranformando.» 

Ha  empedernidos  no  crime  que  nunca  sof- 
frerao  mossa,  vocações  para  o  delicio,  insus- 
ceptíveis de  serem  contrariadas,  iestromen- 
tos  c^^gos,  machinas  nervosas  que  só  espera^m 
um  nada  para  descarregar. 

Sào  as  culmlnariclas,  a  aristocracia  do 
crime,  que  a  ellos  adheriu  uN  lepra  cuPis, 

Para  osses  é  aotno  si  não  existisse  Godigo 
Penal. 

No  orimo,  como  etn  tudo  mais,  porém,  a 
mediania  é  o  grande  numeiro*  «A  x)ena,  actua 
sobro  uma  gvando  maioria  dos  homens,  tor*. 
nando-se  um  motivo  quo  os  aparta  do  crime 
pela  intimidação  actuai  sobre lO  individuo,  e, 
eomo  determiuaato  moral,  agindo  sobre  a 
conscieDCia  dos  co^associadoH,  i»to  é,  sobre 
todo  grupo  social,  para  o  qusU  ibi  ella  edi- 
ctada»,  dotíiriíttk  o  professor  aurO(iladu«  re- 
íleetindo  os  melhores  ensiaos  da  scienoia 
penal.  (Cnovia,  oit.  pag.  15). 

A  pei*4pectiva'8ombma  quo  nos  abro  aoer- 
teza,  domonstrada  p«la  t>íftati^tie:i  moadial, 
ooníirmada  t^ntro  nós,  do  que  quanto  mais 
sòbo  a  civil isação  de  um  povo,  maior  é  o 
«oere^cimo  proporcional  da  criminalidade 
astuoioia  e  periida,  e  menoe  numerosa  a 
"viotoAta  6  cmel  (TTarde,  Crirmnaimé  Com- 
<paréo,  pag.  15:^>;  induz iu*no8  a  tentar  aper- 
tar, n-edte  particular,  o  sy^-^iema  penais  tão 
l^ouxo  até   agora. 

De  outra  parto  a  observação  e^ualmente 
segura  de  que  a  criminalidade  de  que  cogita 
o  projecto,  qua  poderomoi  chamjir  de  luxo, 
iiHpirada  polo  desejo,  em  grande  parto  arti- 
ficial do  bem  estar  oxaggcrado,  nâo  pela 
fome,  é  particularmente  S3nsivel  ao  D^eia 
de  repr(?8sao  e  diminue  consideravelmente 
«uaodo  alilrola-se  a  severidade,  (em  mani- 
fteto  contraste  cam  a  criminalidade  neces- 
sária, determinada  peia  miséria,  ou  pelas 
paixões  vehcmentcs,  vigaiiça  o  amor,  que 
resisto  muito  mais  ao  accreácimo  de  pena- 
lidade)—Icvou-nos  logicamente  a  aggravar 


as  p^nas  contra  o  peculato,  nem  só  cônscio 
de  sua  intrínseca  justiça  mas  sobretudo— 
confiante  no  seu  cxito,  em  toda  a  parte  afir- 
mado, de  uma  maneira  geral,  em  circum- 
stancias  idênticas. 

O  Sr.  I^resi  dente — Si  mais  nenhum 
Sr.  Deputado  quer  usar  da  palavra  na  hora 
destinada  ao  expediente,  passa-sc  á  ordem  do 
dia.  (Pausa,) 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

'0'»r.  PjE-e^ildeii.te  —  Nio  havendo 
ainda  numero  legal  para  se  proceder  ás  vo- 
tações constíuites  da  1^  parte  da  ordem  do 
dia,  paeisa-se  á  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  2â4  A,  de  1906,  sobre  as  emendas  offe- 
recidas  na  2*  discussão  do  proiecto  n.  244, 
deste  anno,  que  fíxa  a  degpeza  do  Ministério 
da  Guerra  para  o  exerciok)  de  1907. 

'O  fSr.  ^tfonso  C:o9ta— >Peço  a  pa- 
lavra. 

O  iSf.  l^residente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  H3*.   iHIToxiv»  Ooí^»  (*)  _  Sr. 

Presidente,  duas  foram  as  emendas ^que  tive 
occaeíão  do  apresentar  ao  projecto  que  fixa 
a  despeza  a  fazer-se  ivo  futuso  exercício  pelo 
Ministério  da  (ruerra. 

A  primeira  emenda  destaca,  da  verba  ge- 
ral—Obras— a  quantia  do  cem  contos  de  réis, 
que  deve  ser  empregados  nos  concertos  e 
reparos  urgentes  dos  quArtieis  4e  Pornam- 
bucOf  eédo  do  2^  distrieto  militar  ;  a  segunda 
pravidduoia  9obrc  o  modo  de  preencher, 
Intâfrínamonte,  as  cadeiras  de  lentes  mili- 
tares SOS  e^tabeleoimentt»  federao:). 

A  primaiia  deitas  emendas,  Si*.  Pieai- 
dente,  mereaeu  parecer  favorável  da  hon« 
rada  Ck>mmis8ão  de  Finanças,  procedimento 
que  faz  jus  aou  meus  agradeoimenios,  tanto 
mais  quanto  não  é  de  h^je  que  a  honrada 
Commissâo  de  Finanças  tem  attendido  a 
emendas  semelhantes  a  esta  a  que  aeabo 
de  reférir-mo. 

Realmi^nte,  iSr.  Presidente,  tvata^e  óe 
providenciar  no  sentido  de  serem  realizados 
ooan  a  maior  hrevidiuie  repadras  e  cencfrtoe 
urgentes  nos  proprto:»  naciooaes  «iiuados  eoi 
Pernambuco,  reparos  e  oonceftoe  constan- 
temente solicitado}  pelo  Sr,  Ministso  da 
Guerra  nos  relatórios  aaauaes  a^^reaeatvdos 
ao  Sr.  Presidente  da  Republioa, 

Bem  vê  V.  Es.  que,  neêtae  co]idiQõea>  iuutil 
seria  a  minha  presmiçaiia  tribuna  para  de- 
fender uma  providonota  que  u honrada  Oom 

CF  Sfte  díscono  n&o  foi  r0Ti«»«  »•!•  •fMtf* 
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missão  julgou  do  justiça  ser  adoptada ;  sinto- 
m^y  entretanto,  na  obrigação  de  fazer  algu- 
mas considerações  a  respeito  da  emenda 
n.  27,  assignada  pelos  Srs,  Alcindo  Gua- 
nabara, Barbosa  Lima,  Mello  Mattos  e  Fi- 
gueiredo Roeba,  dignos  representantes  do 
Districto  Feleral  nesta  Assembléa. 

Li.íam-rae,  Sr.  Presidente,  a  esta  emenda 
umas  certas  aflinidadcs  e  relações,  que  me 
jmpellem  a  defendel-a. 
A  emenda  é  a  seguinte : 
«Accrescente-se  onde  convier  para  a  ru- 
brica XIV  : 

Para  construcçEo,  durante  o  exercício,  de 
casas  modestas  e  hygienicas,  para  ope- 
rários das  oílicinas  e  empregados  civis 
deste  ministério,  que  veaçam  no  máximo 
3.600$000annuaes,  1.0a0:000$000.> 

A  honrada  Commissão  de  Finanças  lavrou 
contra  a  emeada  o  seu  fulminante  parecer  : 
não  concorda  com  a  sua  adopção,  por  isso 
que  «não  se  trata  de  um  serviço  de  caracter 
militar,  ou  que  com  elle  tenha  qualquer 
analogia.  Parece  competir  semelhante  pro- 
videncia,ao  Ministério  do  laterior».  Não  cen- 
suro, Sr.Presilente,os  membros  da  honrada 
Commissãode  Finanças  por  não  terem  acceito 
a  emenda  dos  dignos  representantes  do  Dis- 
tricto Federal ;  julgo-me,  porém,  na  neces- 
sidade de  perguntar  a  SS.  Etíx.:--qual  deve 
ser  o  orçamento  em  que  cabe  de  justiça  a 
intercalação  desta  verba  ou  de  outra  se- 
melhante para  o  íim  consignado  na  emenda? 
O  Ministério  do  Interior,  diz  a  honrada 
Commissão. 

Amanhã,  quando  a  bancada  do  Districto 
Federal  tiver  opportunidade  de  repetir  a 
emenda  no  Ministério  do  Interior,  poderá 
dizer  da  mesma  maneira  a  honrada  Com- 
missão :~Cabe  ao  Ministério  da  Fazenda.  £ 
assim,  Sr.    Presidente,   de  protelação  era 

Srotelaçáo,  de  declinação  em  declinação, 
este  Ministério  para  aquelFoutro,  te/cmos 
burlado  para  sempre  es-^a  providencia,  que 
a  Camare  julgou  de  inteira  necessidade, 
quando  a  adoptou  no  projecto  de  lei  a  que 
me  vou  referir. 

Disse,  Sr.  P.*esidente,  que  me  corapel- 
liam  ã  tribuna  umas  certas  aíhnidades  e 
relações  com  a  emenda,  cuja  defesa  estju 

S reduzindo  neste  momento  na  falta  de  seus 
ignos  signatários,  a  quem  sobram,  de  certo 
requisitei  essenciaes  para  produzir  uma  de- 
fesa mais  cabal  mais  prompta,  mai^  lúcida 
e  mais  completadas  idéas  que  ella  consigna. 
Quaes  são,  pois,essas  aíflnidades?  Que  com- 
promisso é  esse  ?  Que  relação  é  essa  que  me 
prende  assim  ã  sorte  da  emend:^? 

Foi  em  1905  que  se  agitou  nesta  Capital  a 
idéa  de  construirem-se,  fosse  por  que 
meio  fosse,  casas  para  operários.  A  trans- 
formarão completa  por  que  ia    passando  a 


Capital  da  Republica,  a  derrubada  que  dia- 
riamente se  notava,  a  transformação  de 
velhas  casarias  e  ruas  tortuosas  e  estreitas 
em  bellos  ediâcios  e  em  avenidas  largas  e 
bem  arc>jadas,  impressionavam  o  espirito  de 
todos  aquelles  que  julgam  digna  de  al^rama 
attenção  a  sorte  dos  operários  na  Republica, 

A  imprensa  tomou  a  si  o  inicio  da  grande 
campanna. 

Os  paladinos  da  imprensa  viram  seus  es- 
forços correspo adidos,  por  isso  que  no  seio 
do  Coagresso  Nacional  e  do  próprio  Governo 
começou  a  ser  estudado  o  assumpto,  no  sen- 
tido de  providenciar-se  com  a  maior  ur- 
gência sobre  necessidade  tão  palpitante. 

A*  Camará  dos  Deputados  foi  presente 
o  projecto  n.  54,  de  1906,  no  qual  se  ad- 
optavam as  medidas  que  pareciam  mais 
convenientes  para  consecução  desse  desi- 
der  atum, 

A  Camará,  em  discussão  ligeira  mas  bri- 
lhante, julgou  a  proposição  de  lei  digna  de 
seu  apoio  e  votos. 

O  projecto  passou  célere,  sofifrendo,  apenas, 
modificação  em  um  ponto  alias  importante. 

Fui  eu  o  autor  dessa  modificação. 

O  art.  1"*  do  projecto  autorizava  as  Caixas 
Económicas  a  fazerem  empréstimos  a  quem 
se  propuzesse,  com  certas  garantias  e  juros 
moliços,  a  edificar  casas  hygienicas  para 
os  operários  desta  Capitid  e  outras  da  Re- 
publica. 

A  mim,  como  a  muito  outros  Srs.  Depu- 
tados, pireceu  que  essa  medida,  apparente- 
mente  vantajosa,  podia  trazer  graves  incon- 
venientes ã  administração  puolica,  princi- 
palmente ao  departamsnto  da  Fazen  la,  por 
isso  que  a  lei  de  organização  das  Caixas 
Económicas,  como  existe  actualmente,  nlo 
permitte  que  se  dê  aos  dinheiros  depositados 
na  caixa  desta  Capital  e  na^  filiaes  outro 
emprego  sinão  aquelle  que  está  consignado 
na  própria  lei . 

Era  pois  uma  innovação,  que  valia  por 
uma  ver  ladeira  revolução  em  tudo  quanto 
até  hoje  se  tom  estabelecido  para  a  aimi- 
nist ração  das  Caixas  Económicas,  o  emprego 
a  liar-se  ao>  dinheiros  ahi  depositados. 

A  mim,  como  a  outros  Srs.  Deputados,  se 
aô^íurou  que  a  permissão  de  emprsstimos 
pela;  Caixas  Económicas,  a  quem  se  pro- 
puzosse  edificai'  nesta  Capital  casas  para 
operários,  seria  sujeitar  o  Thesauro  publico 
a  uma  grave  e  talvez  perigosa  tentativa, 
qual  a  de  expor  as  Caixas  Económicas  a  uma 
corrida  iramediata,  por  isso  que  os  possui- 
dores de  cadernetas,  os  que  teem  aUi  seus 
d  positos,  não  veriam  com  bons  olhos  que 
desses  dopositisse  lançasse  mão  para  em- 
préstimos nas  condições  estabelecidas  no 
projecto. 
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Foi  nesse  sentido  que  apresentei  uma 
emenda,  substituindo  o  artigo  que  tal  deter- 
minava por  outro  que  autorizava  o  Governo 
a  ftizer  directamente  esses  empréstimos, 
quando  julgasse  conveniente,  pelo  tempo 
determinado  no  regulamento  a  ser  expedido 
para  execução  da  lei. 

A  Commissâo  de  Orçamento  julcfou  proce 
dentes  as  minhas  allegações;  entendeu  que 
tinham  razão  de  sor  as  minhas  apprehen- 
soes,  e  deu  p  irecer  favorável  á  emenda,  que 
mereceu  o  voto  quasi  unanime  da  Gamara, 
apezar  das  considerações  que  contra  ella 
foram  levantadas  desta  tribuna,  cora  o  brl- 
Ihautisrao  'lo  sc:iipre,  peb  Sr.  Deputada  Al- 
cindo  Guanabara. 

Não  era,  Sr.  Preáideate,  um  retro;?ra(lo, 
propondo  a  mi^dida  que  a  Gamara  appro vou; 
não  ignorava  o  progresso  que  tem  tido  em 
outros  paizes  a  organização  das  Caixas  Eco- 
nómicas; não  desconhecia  que  entre  nós  a 
organização  é  defeituosa,  os  c  tpitaes  deposi 
tados  ílcam  estagnados,  sem  movimentação 
alguma,  transforinando-se  em  verdadeiros 
capitães  improductivos;  mas  não  se  tratava 
então  de  dar  nova  organização  ás  Caixas 
Económicas  o  sim  de  determinar  medida 
que,  ao  meu  ver,  poJia  tornar-se  porigosis- 
sima,  maaten(Io-s3  em  todas  as  suas  linhas  a 
organização  dos  mesmos  institutos  ora  exis- 
tentes . 

Assim,  f  i  substituído  o  art.  7°  do  pro- 
jecto pela  minha  emeada,  na  qual  a  honrada 
Commissâo  de  Orçamento  julgou  conveniente 
introduzir  a  seguinte  modiíicaçao  :  «  me- 
diante previa  votação  orçamentaria.». 

Quer  djzer,  Sr.  Presidente,  que  a  honrada 
Commissâo  julgava  convenienta  incremen- 
tar, favorecer,  excitar  mesmo  a  edificação, 
nesta  Capital,  de  casas  hygienicas  e  com 
todas  as  açora modaçõos  necessárias  aos  ope- 
rários; raas  entendia  que  os  empréstimos 
que  a  emenda  autorizava  o  Governo  a  fazer 
deviam  ser  realizados  mediante  previa  vo- 
tação orçamentaria. 

Isto  siírnifica  que  a  honrada  Commissâo, 
julgando  que  o  Governo  tinha  obrigação,  es- 
tava no  dever  de  favorecer  a  edificação  de 
•asas  para  operários  nesta  Capital,  compru- 
metteu-se  a,  em  qualquer  dos  orçamentos  da 
Republica,  e>t  ibelecer  uma  verba  que  viesse 
satisfazer  os  fins  que  a  minha  emenda  colli- 
mava. 

Tratando-se  do  Orçamento  da  Guerra,  re- 
presentantes desta  Capital  entenderam,  che- 
gado o  momento  opportuno,  de  estabelecer 
na  lei  da  Re  oublica  a  verba  que  dará.  ensejo 
a  ser  posto  em  pratica  o  art.  T®  do  projecto 
n.  54  deste  anno. 

A  honrada  Commissâo  de  Orçamento,  en- 
tretanto, pelo  orgam  de  seu  relator,  enten- 
deu que  o  Orçamento  da  Guerra  não  era 


próprio  a  receber  a  emenda  da  baacada  do 
Districto  Federal,  parecendo  ã  reforida  Com- 
missâo que  no  Orçamento  do  Interior  melUor 
caberia  a  emenda,  melhor  S3  acomraodaria 
averba  requerida  pelos  h'  nralos  Deputados 
desta  Capital. 

Ora,  Sr.  Presidente,  dado  que  soja  verda- 
deiro, como  é,  o  compromisso  tomado  pela 
Camará,  votando  a  emenda  substitutiva  que 
boje  é  o  art.  7»  do  projecto  n.  54,  deste  anno, 
que  foi  para  o  Senado,  adraittido  que  seja 
verdade,  como  é,  que  a  Commissâo  julga 
necessário  armar  o  Governo  dos  meios  pre- 
cisos para  o  cump/imetito  do  projecto  que 
deve  ser  lei,  não  veio  razão  paiu  a  honrada 
Commissâo  de  Orçamonto.",ulgar  que  a  verba 
—Obras— do  Ministério  da  íJuerra  não  é  o 
logar  próprio  para  receber  a  emenda  a  que 
me  te n lio  referido. 

Penso,  Sr.  Presidcnti»,  que  em  qualquer 
orçamento  da  Republica,  pôde  caber  perfei- 
ta mento  a  dotação  orçamentaria  para  i  con- 
strucção  de  casas  de  operários  nesta  cidade. 

Parece,  á  primeira  vista,  que  a  honrada 
Commissâo  de  Orçamento  não  juljra  conve- 
niente votar  essa  verba  fragmentadamente 
pelos  diversos  orçamentos  da  Republica; 
parece  á  primeira  vista  que  o  honrado  rela- 
tor do  Orçamenlo  da  Guerra,  represeataudo 
a  opinião  dos  seus  collegas  de .  commissâo, 
entende  que  a  verba  deve  ser  uma  só,  col- 
locada  entre  as  rubricas  do  Miais^erio  do 
Interior  ;  mas  a  mim,  perraittam  que  odi^a, 
parece  raais  conveniente  fragmental-a  por 
diversos  ministérios,  tornando-se  assim  mais 
prompta  e  rápida  a  realização  e  a  pratica 
do  art.  7^  do  projecto  n.  54,  que  deve  ser  lei 
em  breve,  attendendo-se  a  urgência  do  as- 
sumpto  de  que  elle  trata. 

Hoje  a  honrada  Commisão  de  Orçamenlo  en- 
tende que  no  orçamento  da  guerra  não  pôde 
caber  a  emenda;  amanhã,  si  ella  for  apre- 
sentada ao  orçaraento  do  Ministério  do  in- 
terior, o  honrado  relator  desse  Ministério 
dirá  tambera  que  alli  não  deve  ter  logar  a 
consignação  que  pleiteamos  e  appellarã  para 
o  orçamento  do  Ministério  da  Fazenda,  <ie- 
pois  o  relator  do  orçamento  desse  Miaiste- 
pio  dirá  que  cabe  no  do  Ministério  da  Indus- 
tria e  assim  teremos,  passando  de  Ministé- 
rio em  Ministério,  a  protellação  coatinuada 
da  promessa  que  fez  o  Cungresso  de  votar 
os  meios  necessários  á  execução  do  nosso 
desideralum,  consignada  no  citado  projecto, 
cujas  vantagens  não  foram  negadas,  nem 
postas  em  duvida,  quando  aqui  se  discutiu 
a  proposição  a  que  me  tenho  referido. 

Ninguém  mais  do  que  eu,  Sr.  Presidente, 
faz  a  justiça  ao  atilamento  de  alto  descortino 
do  honrado  relator  do  orçamento  da  guerra, 
que  neste  momento  me  faz  honra  e  me  dá 
o  prazer  de  ofivir,  mas  appello  mesmo  para 
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S.  Ex.  que  não  negou  a  necessidade  da 
emenda  e  apenas  afflrmou  a  inappiicabili- 
dade  delia  ao  orçamento  da  guerra;  appelUo 
mçsmo  para  S.  Ex.  e  pergunto:  si  tivermos 
a  opportunidade  do  ver  esta  emouda  offere- 
cida  ao  orçamento  do  Ministério  do  Interior 
e  alli,  pelos  motivos  agora  alienados  pela 
commissão,  de  novo  rejeitada,  e  assim  por 
deaote,  de  Ministério  em  Ministério,  a  que 
ílca  reduzida  a  prome-sa  do  Coagresso,  af- 
flrmada  em  voto  expresso,  a  que  flcam  redu- 
zidos os  nossos  esforços  e  o  e.«? forço,  e  a  ini- 
ciativa patriótica  do  próprio  poder  executivo 
que  foi  quem  deu  o  primeiro  passo  e  impri- 
miu o  movimento  ao  projectou.  54? 

Nós,  Sr.  Presidente,  não  vivemos  era  uma 
sociedade  minada,  como  succede  ás  so  íieda- 
des  da  Europa,  pelos  {zermens  do  socialismo; 
a  nossa  vida  ainda  nâo  se  resente  dos  perigos 
que  alli,  a  todos  os  raomentus,  constituem 
uma  ameaça  constante  á  boa  ordem  da  or- 
ganiZLção  social ;  mas,  nem  por  isso  nos  de- 
vemos dosr.urar  por  completo  da  sorte  dos 
operários  desta  Capital,  roduzidos  a  grandes 
necessidades,  sob  o  ponto  de  habitação,  dada 
a  derrubada  da  velha  casaria  d*'sta  cidade, 
no  nobre  ompenho  de  embellezal-a,  sem  que 
se  tenha  attendido  a  sorte  dos  que  se  vêem 
de  momento  sem  tecto  e  abrigo,  pois  a  nova 
edificação  não  corresponde  ao  grande  numero 
da  população  desalojada. 

Em  íoáx  a  parte,  Sr.  Presidente,  o  opera- 
riado 6  alvo  (las  sympathias  e  das  vistas  at 
teaciosas  d  )S  poderes  públicos  ;  nós,  por  isto 
mesmo,  que  estamos  longo  dos  perigos  que 
oíTerece  o  socialismo  na  Eui^opa,  por  isso 
quí,  entre  nós  apenas  sentimos,  ao  longe,  os 
germens  des^a  mijlestia  nos  temos  descurado 
por  demais  da  adopção  dessas  pr .evidencias, 
que  podem  evitíir-n jS  males  futuros. 

Todos  conhecemos  a  legislação  de  vários 
paizes  do  Europa  em  que  são  extremamente 
beneficiados  operários,  artifices,  trabalha- 
dores de  minas,  do  mar,  de  emprezas  varias; 
a^  ligas  operadas  e  as  leis  pelas  quaes  são 
forçados  patrões,  arrendatário ^  proprietá- 
rios e  dir  'ctores  do  grandes  oraprez  í,s,  a 
estabelecer,  pelos  moios  m:iis  adequ:idos  as 
garantias  do  operariado;proporcionaiido-lhe8 
no  caso  de  desastres  e  diíflculdades  da  vida, 
emfim,  no  caso  de  mil  accidentes  que  lhes 
são  inherontes,  os  meios  de  subsistência,  de 
segurança,  de  auxilio  ás  suas  famílias. 

Nós,  entretanto,  nada  disso  temos  em 
termo <;  convenientes. 

Podia  lembrar  a  nobre  iniciativa  de  ura 
órgão  desta  Capital,  O  Pais,  quando  em  dias 
que  não  vão  longe  ibiciou  um  seguro  de  vidas 
para  os  operários  em  cas>  de  accidente  ;  po- 
deria lembrar  serie  enorme  de  artigos  de  pro- 
Saganda  neste  sentido,  escriptos  na  imprensa 
esta  Capital  e  dos  Estados.  Não  o  faço,  por- 


que o  meu  íim,  Sr.  Presidente,  não  é  lemr 
brar  idéas  conhecidas,  nem  me  tornar  aqu^ 
advogado  de  princípios  já  vencedores,  como 
foram  as  consignadas  no  projí^cto  n.  54,  li- 
mito-me  a  fòzer  da  tribuna  um  appeEo  & 
honrada  Commissão  de  Orçamento  para  que, 
quando  esta  emenda  tiver  de  ser  apresen- 
tada em  outros  orçamentos,  sqja  ella  estu- 
dada com  mais  carinho,  de  modo  a  ter  o 
assumpto  prompta  solução,  proporcionan- 
do-se  ao  Poder  Executivo  os  meios  necesssn 
rios  para  cumprir  a  lei  sabia  e  liberal  do 
anno  passado . 

Bem  sei,  Sr.  Presidente,  que  os  hoa- 
rados  signatários  da  emenda,  e  não  a  mim, 
devia  caber  a  defeza  que,  neste  momento, 
mal  e  desalínhavad amento  vou  fazendo, 
{não  apoiados)  e  só  o  faço  na  ausência  delles, 
principalmente  na  ausência  do  primeiro 
signatário  da  emenda  o  Sr.  Alcindo  Guana- 
bara que,  por  motivo  extranho  a  sua  von- 
tade, pen^o  eu,  não  comparecerá  á  sessSo 
de  hoje,  não  me  parecendo  conveniente 
deixar  que  se  encerrasse  o  debite  sobre  o 
parecer  da  honrada  Co ramissão  as  emendas 
do  Orçamento  do  Ministcrio  da  Guerra,  sem 
fazer  esias  rapi*las  consideraçô^  sobre  a 
sorte  dos  operários  da  Republica. 

Assim  me  desempenhei  de  um  dever,  pe- 
dindo a  V.  Kx.  desculpa  pelo  te  moo  pre- 
cioso que  roubei  aos  trabalhos  da  Camará, 
com  estes  desalinhavados  conceitos.  {Não 
apoiados,  Mvito  hem.) 

O^r.  T»i*esifloiite  —  Continua  a 
discussão  do  pirecer  n.  224  A,  de  1906.  Si 
não  ha  mais  quem  peça  a  palavra,  vou  de- 
clarar encerrada  a  discussão.  (Pausa,) 

O  Sr.   XliLoma^z   Oavalco^nti — 

Peço  a  palavra. 

O  ?Sr-.  T^resi dente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O   Sx-.     Xlioiixa^aR     Oa.  vale  anti 

diz  que,  não  se  conformando  com  as  razões 
apresentadas  pelo  illustre  relator  do  Orça- 
mento da  Guerra,  sobre  a  rejeição  de  qua- 
tro emendas  das  seis  que  apresentou,  vê-se 
obrigado  a  vir  á  tribana  tratar  do  assumpto. 
Das  (tuas  acccitas  pela  Commissão,  que  não 
poderiam  deixar  (íe  ser, — uma,  roferia-se  & 
rectificação  de  erros  commettidos  na  verta, 
e  que,uma  vez  demonstrada  a  evidencia  dos 
factos,  ella  não  podia  ser  rejeitada  ;  outra, 
em  nada  alterava  o  orçamento,  porque  não 
augmentava  a  despoza. 

Ao  tratar  das  emendas  ns.  8,  9  e  10,  diz  o 
orador  que  a  Commissão  allegou  não  poder 
acceital-as,  porque  estavam  em  desaceerdo 
com  o  §  1»  do  art.  190  do  Regimento  ;  para 
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pvovar  o  contrario,  lê  esses  dispositivos  e 
aiz,  quQ  tanto  não  houve  tal  desaccordo  que 
a  Mesa  as  acceitou. 

A  e.aiâada  mandava  quo  se  pagais  ai»  a  fua- 
eaionarios  publicos  as  gratificações  que  lhes 
6Tajn  devidas  por  lei,  e,  portanto,  não  está, 
incluída  nesses  dispositivos. 

Além  da  lai  de  equiparação,  citada  pelo 
ilius^re  relator,  exisle  a  favor  da  emenda  a 
i^ue  diz  respeito  ao^  funccionarios,  a  quem 
ftão  se  deseja  pagar  gratiâjcação  de  espécie 
algun^a.  ÃoUa  qAie,  si  o  oífieial  está  no  exer- 
cício effecíivo  de  certa  funcção,  a  lei  dispõe 
que  deve  ser  oile  remunerado.  1>,  pois,  per- 

Suata  :  porqae  raz<ão  não  se  aoceita  a  emea- 
a  que  rec titica  o  erro  orçamentário  ? 

De  forma  que  a  emenda  que  o  orador 
apresentou  não  augmenta  desip^za,  pois  existe 
verba  no  Orçaciento  dji  «iu^rra  para  esse 
fim,  e,  para  se  certificar  disso,  basta  recor- 
rer-se  ao  prqjecto  que  creou a  equiparação. 

A  um  aparte  responde  que,  apezar  de  e>tis- 
tir  ea>a  lei,  tornarse  necessário  um  lembrete 
ao  Governo,  porque,  do  contrario,  essas  gra- 
tificações não  serão  feitas,  como  tem  acon- 
tecido ;  e  esse  modo  de  proceder  tem-se 
feito  sempre  desie  que  o  Governo  mostra 
mã  vontade  em  dar  execução  aos  artigos  da 
le  ;  e  perguntíi :  o  que  vem  a  ser  uma  au- 
torização ao  Governo  para  fizer  uma  refor- 
ma ad  referendum  do  CongroâSJ  ?  Não  é  um 
lembreteh 

niz,  in  fine,  a  emenda  —  depois  das  pala- 
vras —  e  gratiôcição  por  serviços  especiaes 
e  extraordiílarios  —  íiccresoente-se:  inclu- 
sive a  gratificação  maruadíi  no  art.  58,  1' 
parte,  da  lei  n.  1.473,  de  9  de  janeiro  do 
190o,  aos  pra  ti  cantos  nos  diversos  serviços 
militar  s  e  aos  veterinários  e  picadjres.  Não 
sendo  o  lugar  de  praticante  «ima  funcção  or- 
dinari  i,  a  lei  do  eq[uiparação  não  decIa.*ou 
nas  tabeliãs  o  quantitativo,  porque  só  o  fez 
para  as  funcçõos  permanentes  e  ordinárias; 
porém  declarou,  em  diversos  arti;^os,  que  o 
Governo  tinha  competência  de  remunerar  a 
todos  os  militares  que  tivessem  fu  acções  de 
terminadas  no  Ministério  da  Guerra ;  e  ain(ia 
essa  lei  estabelece  uma  secção  especial  para 
explicar  o  que  ha  sobre  esses  vencimentos, 
e  nesse  sentido  lê  os  arts.  25,  lettras  a,  b  e 
«,  e  26.  O  Orçamento  da  Guerra  está  dotado 
de  verba  necessária  para  ess3S  passamentos, 
tanto  que  o  orçamento  pediu  uma  gratifica- 
ção de  í^incção  para  cada  offlcial,  e  ella  é 
feita,  não  só  ao  oíficial  do  quadro  efiTectivo, 
como  timbem  aj  excedo.ita  e  alfcres-alu- 
rano. 

A  lei  determina  que  os  oíflciaes  que  ter- 
minam os  seus  cursos  devem  praticar  em 
diversos  serviços,  chamado  í  —.praticagem. 

Dessa  forma,  vão  uns  para  os  estjibeleci- 
mentos  de  artilharia,  outros  para  engenha- 


ria ou  outro  qualquer  de  natureza  congé- 
neres; vão  todas  praticar,  não  só  em  virtude 
de  diapositivo  de  lei,  como  também  porque 
receberam  ordens  do  Governo.  Pergunta  z 
por  que  razão  oão  se  paga  a  esses  offlciaes  a 
gratificação  a  que  teem  direito? 

Além  do  dispositivo  citado,  exiatie  o  do 
art.  28,  para  o  qual  o  orador  ohama  a  at- 
tenção  da  Gamara ;  diz  :  cA'  commissão  que 
não  estiver  especificada  nas  tabollas  annexas 
não  poderá  ser  arbitrada  pelo  Pod.^r  Exe- 
cutivo gratificação  alguma».  A  lei,  diz  o 
orador,  refôria-s3  aos  serviços  que  nella  não 
estivessem  especificados.  Adeante,  porém, 
diz:  <  Si,  porém,  se  tornar  urgentemente 
nec3Ssario  ao  serviço  tal  commissão  não 
constante  das  tabeliãs,  ser-lhe-ha  designada 
provisoriamente  uma  gratificação  igual 
áquella  que  mais  se  lhe  approximar». 

Vê-se,  pois,  que  a  lei  dá  remédio  para  o 
caso  de  crcar-se  empregos,  como  o  Governo 
creou,  e,  depois  da  lei  ser  votada  pelo  Con- 
gresso e,  para  astes  achou  meios  de  pagal-os, 
não  obstante  não  fazerem  parte  da  ta- 
beliã. 

Pergunta:  por  que  motivo  não  se  designa- 
ram veuciiiientos  para  os  oíficiaes  praticantes 
nos  diversQS  sarviç^os  de  engenharia,  quando 
elles  ahi  se  acham  por  ordem  do  Governo, 
nn  virtude  de  disposição  legal,  e  existindo  no 
orçamento  o  quantitativo  necessário  para 
4sses  pagamentos  ?  De  onde  se  verifica  que 
ha  má  vontade  contra  esses  fhnccionarios. 

A  um  aparte,  pergunta  o  orador:  por  que 
motivo  pagou-se  a  outros  que  não  estão  na 
tabeliã  ?  De  duas  uma:  ou  o  Governo  com- 
mofteu  um  erro  c  não  quer  tornar  atrás,  ou 
tem  má  vontade  contra  a  lei,  porque  ella 
não  pôde  favorecer  a  todos  e  essa  é  a  ver- 
dade. 

O  art.  58  resolve  a  questão,  marcando  até 
o  quanto  se  deve  pagar.  Os  offlciaes  que  estão 
napraticagem  do  enganhiria  e  de  outros 
serviços  militaros,  em  virtude  de  disposição 
legal  o  ordein  do  Governo,  estão  addidios  a 
eátas  repartições  ou  commissões. 

Não  houve  situação  militar  que  escapasse 
á  lei:— o  official,  ou  está  em  serviço  activo, 
ou  ostá  exercendo  uma  commissão,  ou  está 
addido  a  alguma  repartição.  Esse  artigo  não 
só  discrimina  a  situação  em  que  se  acham 
esses  oíficiaes,  como  marca  o  quanto  devem 
receber. 

Diz  o  orador  que,  depois  da  leitura  que 
fez  dos  três  artigos  da  lei  citada,  uduo  pôde 
haver  duvida  sobre  o  direito  que  tem  o  offi- 
cial á  gratificação  quando  em  exepoicio 
de  funcção  militar  junto  ao  Ministério  da 
Guerra. 

1^  tanto  é  assim  que,  a  lei,  não  querendo 
que  houvesse  abusos  estabeleceu  que  os  ofil- 
ciaes  de.  marjnha,  que  exercem  ftmcçõw  na 
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casa  militar,  fúncções  que  se  podem  dizer, 
não  constituem  propriamente  um  serviço 
militar,  recebem  as  suas  gratificações  pelo 
Ministério  do  Interior. 

A  lei  cortou  desapiedadamente,  mas  com 
intuito  de  acabar  com  os  abusos,  que,  entre- 
tanto, estão  infelizmente  se  reproduzindo, 
apezar  da  clareza  e  precisão  dos  seus  artigos. 

A  Commissão  nâo  deu  parecer  contrario 
a  esta  parte  da  emenda;  mas,  achando-se 
cila  envolvida  com  outra  que  foram  pela 
Commissão  rejeitadas,  se  julga  o  orador  na 
necessidade  de  dar  esta  explicação,  para  que 
a  Commissão,  bem  intencionada,como  é  natu- 
ral que  esteja,  aconselhe  a  appro vação  delia. 

A  outra  parte  da  emenda  rofere-se  aos  ve- 
terinários o  picadores. 

A  Commissão  diz  que  a  emenda  altera  a 
lei  de  equiparação;  mas  o  orador  não  vê  isso 
e,  fazendo  a  leitura  do  parecer  da  Commissão 
a  pedido  do  relator  Sr.  Galeão  Carvalhal, 
diz  que  em  primeiro  logar  a  lei  não  se  re- 
fere somente  aos  offlciaes  de  patente  do  ex- 
ercito, refere-s3  também  aos  offlciaes  de  pa- 
tente e  aos  de  classes  annexas. 

Respondendo  a  um  aparte  do  Sr.  Galeão 
Carvalhal,  que  diz  que  o  orador  como  autor 
da  lei  está  nas  condições  de  bem  interpre- 
tal-a,  o  orador  responde  que  é  autor  delia 
e  a  acompanha  .^empre  com  todo  o  carinho, 
tendo  encontrado  da  parte  dos  illustres  re- 
latores da  Guerra,  nas  duas  Casas  do  Con- 
gresso, o  maior  interesse  para  que  ella 
fosse  posta  em  execução,  o  que  quer  dizer 
que  a  lei  correspondia  aos  interesses  pú- 
blicos. 

Em  virtude  da  disposição  do  art.  2^  da 
lei,  na  marinha,  acs  offlciaes  do  corpo  de 
saúde,  são  dadas  as  seguintes  denominações: 
1°  tenente-cirurgião,  capitão-tenente  cirur- 
gião, capitão  de  ft^agata-cirurírião,  etc . ;  e 
no  exercito,  tenente  medico,  capitão  medico, 
major  medico,  etc. 

Quer  dizer  que  a  lei,  comquauto  não  fal- 
lasse  em  medico,  nem  no  exercito,  nem  na 
armada,  deu,  entretanto,  a  esses  offlciaes, 
que  pertencem  ás  classes  annexas,  essas  deno- 
minações. 

O  mesmo  succede  com  o  corpo  de  commis- 
sarios,  machinistas  e  patrões-móres,  que 
nem  se  quer  teem  o  soldo  de  offlciaes  de  ma- 
rinha; no  emtanto  teem  as  gratificações 
designadass  pela  lei,  sem  que  estejam  posi- 
tivamente especificadas. 

Também  succede  aos  veterinários  e  picado- 
res, teem  nas  tabeliãs  respectivas  as  deno- 
minações de  2o  tenente  picador,  2°  tenente 
veterinário,  obedecendo,  por  conseguinte,  ao 
plano  da  lei. 

A  lei  estabeleceu  um  tjrpo  geral  e  deixou 
que  o  Governo,  com  o  critério  que  deve  ter, 
distribuiisse  segundo  a  natureza  do  serviço 


os  seus  offlciaes.  Assim  6  que,  em  relação 
á  repartição  de  engenharia,  diz  que  o  dire* 
ctor  tem  tanto,  o  ajudante  tanto,  mas  nao 
diz  qual  o  official  que  tem  de  servir. 

Os  veterinários  e  picadores  teem  soldo  e 
etapa  e  a  lei  não  diz  que  tenham  o  soldo  e 
etapa. 

Diz  o  orador  que  o  illustre  relator  é  da 
o])inião  de  que  os  veterinários  e  picadores ' 
nao  teem  ítmcções,  porque  &  lei  não  falia 
nolles,  e,  no  emtanto,  pagam-so-lhes  soldo  e 
etapa.  Si  a  lei  não  falia  nelles  para  pa^- 
mento  de  fúncções,  o  Governo  não  po^Ua 
pagar  nem  soldo  nem  etapa,  desde  que  pre- 
valecesse o  raciocínio  apresentado  pela  Com- 
missão, de  que  não  dá  gratificação,  porque  a 
lei  não  cogita  delia. 

O  orador  lê  o  decreto  do  Governo  Provi- 
sório que  mandou  restabelecer  nos  corpos 
de  cavallaria  e  de  artilharia  de  campanha 
do  exercito  os  legares  de  veterinário  e  pi- 
cador, dando-lhes  a  graduação  de  alferes,  e 
03  respectivos  vencimentos,  e  diz  que,si  esses 
offlciaes  não  foram  incluídos  nas  tabeliãs  es- 
pecificativas,  póde-se  considerar  como  uma 
omissão,  que  não  deve  prevalecer  ante  o 
dispositivo  citado. 

Si  esses  serviços  são  dispensáveis,  o  Go- 
verno que  dispense  ;  mas,  si  não  o  são,  diz  o 
orador,  resolvarse  a  questão  cora  as  dispo- 
sições da  lei  de  equiparação,  ou  tão  somente 
com  a  do  art.  58  da  lei  citada. 

Trata-se  de  offlciaes  effectivos  e  não  oom- 
prehende  como  um  offlcial,  que  não  está  no 
serviço  que  lhe  é  próprio  e  sim  addido,  tenha 
gratificação^  ao  passo  que  aqueUe  que  est^ 
no  exercido  das  fúncções  próprias  não  a 
tem. 

Mostra  o  orador  como  se  mandaram  pagar 
as  gratificações  e  outras  nas  mesmas  condi- 
ções, citando  os  cargos  de  porteiros  e  os  aju- 
dantes de  archivista,  que  foram  pagos,  ape- 
zar de  não  estarem  consignados  na  tabeliã  ; 
e  não  constam  da  tabeliã,  porque  a  lei,tendo 
se  referido  somente  ás  fiíncções  dos  offlciaes 
da  activa,  offlciaes  de  patente,  não  tratou 
especificadamente  das  ftincções  exercidas  por 
offlciaes  reformados,  nem  também  das  dos 
picadores  e  veterinários,  que  como  se  sabe, 
são  offlciaes  graduados  e  não  do  patente* 

A  lei  tratou  dos  offlciaes  effectivos,  de  pa- 
tente, do  exercito  e  da  armada,  e  não  dos 
reformados. 

Em  resposta  a  um  aparte  que  diz  que 
nas  classes  annexas  também  ha  offlciaes  de 
patente,  como  os  médicos,  o  orador  responde 
que  a  denominação  poitiva  é  de  offlciaes  de 
classes  annexas. 

Na  especificação  de  funcção,  a  lei  tratou 
somente  dos  offlciaes  effectivos  e  não  de  re» 
formados,  tanto  que  não  ha  fkmcção  alli  de 
reformado  que  tenha  especificação. 
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Si  da  emenda  resultasse  um  augmento  de 
déspeza  ou  a  introducçào  de  novas  verbas, 
bem  ;  mas,  nâo ;  a  verba  a  que  se  refere  está 
suffici  mtemente  dotada,  ella  tem  o  neces- 
sário para  fkzer  este  pagamento  e  outros 
não  especificados  em  lei. 

Acha,  portanto,  que,  em  vista  das  consi- 
derações que  ezpoz  á  Camará  e  que  foram 
tão  bondosa  mente  ouvidas  pelo  digno  relator 
do  Orçamento  da  Guerra,  pôde  contar  com  a 
sua  acquiescencia,  fazendo  justiça  e  cum- 
prindo a  lei,  dando  a  remuneração,  a  grati- 
ncação  de  funcçoes  a  esses  íúnccionarios  que 
estão  em  serviço  activo.  (O  Sr.  Presidente 
pede  ao  orador  que  interrompa  o  seu  discurso, 
para  se  proceder  ás  votações  das  matérias  con- 
stantes da  ordem  do  dia,) 

Comparecem  mais  os  Srs.Thomaz  Accioly, 
Aurélio  Amorim,  António  Nogueira,  Deo- 
clecio  de  Campos,  Passos  Miranda,  Luiz  Do- 
mingues, Arlindo  Nogueira,  Sérgio  Saboya, 
João  Cordeiro,  Graccho  Cardoso,  Frederico 
Borges,  Alberto  Maranhão,  Eloy  de  Souza. 
Esmeraldino  Bandeira,  João  Vieira,  Pedro 
Pernambuco,  Arthur  Orlando,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Ray mundo  de  Miranda,  Oli- 
veira Valladão,  Rodrigues  Dória,  Miguel 
Calmou,  Leovigildo  Filgueiras,  Neiva,  Prisco 
Paraiso,  Tosta,  Pedreira  Franco,  Augusto  de 
Freitas,  iMcão  Viaona,  José  Ignacio,  José 
Monjardim,  Torquato  Moreira,  Grac!ano 
Neves,  Barbosa  Lima,  Figueiredo  Rociía.  Sá 
Freire,  Alcindo  Guanabara,  Balthazar  Ber- 
nardino, Américo  Werneck,  Lobo  Juru- 
menha,  Elysio  de  Araiyo,  Themistocles  dí 
Almeida,  Francisco  Veiga,  Rodolpho  Fer- 
reira, Francisco  Bernardino,  David  Cam- 
pista, José  Bonifácio,  Leite  de  Castro,  Chris- 
tiano  Brazil,  Mello  Franco,  Epamiaondas 
Ottoni,  Galeão  Carvalhal,  Altino  Arantes, 
Adolpho  Gordo,  Benedicto  de  Souza,  Alencar 
Guimarães,  Menezes  Dória,  Paula  Ramos, 
Elyseu  Guilherme,  Campos  Cartier,  Antunes 
Maciel,  Victorino  Monteiro  e  Simões  Lopes 
(61). 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  António 
Bastos,  Luiz  Gualberto,  Paes  Barreto,  Fer- 
reira Penna,  Arthur  Lemos,  Rogério  Mi- 
randa, Costa  Rodrigues,  Duaishee  de  Abran- 
ches, Joaquim  Pires,  João  Lope8,Paula  e  Sil- 
va, Teixeira  de  Sá,  Estacio  Coimbra,  Angelo 
Neto,  Domingos  Guimarães,  Pinto  Dantas, 
Irineu  Machado, Ileredia  de  Sá,  Fidelis  Alves, 
Francisco  Botelho,  Sabino  Barroso,  Viriato 
Mascarenhas,  Calogeras,  Camillo  Soares  Fi- 
lho, Henrique  Salleg,  Olegário  Maciel,  No- 
gueira, Manoel  Fulgencio,  Jesuino  Cardoso, 
Cincinato  Braga,  Francisco  Romeiro,  Valois 
de  Caátro,  Hermenegildo  de  Moraes,  Car- 
valho Chaves,  Vidal  Ramos  Júnior,  José 
Carlos,  João  Abott  e  Domingos  Mascarenhas. 

Vri.  VI 


£  sem  causa,  os  Srs.  Cunha  Machado» 
Christino  Cruz,  João  Gayoso,  Joaquim  Cruz» 
Pereira  Reis,  Castro  Pinto,  Pereira  de  Lyra» 
Virginio  Marques,  José  Bezerra.  José  Mar- 
cellino,  Júlio  de  Mello,  Octávio  Lessa,  Epa- 
minondas  Gracindo,  Euzebio  de  Andrade, 
João  Santos,  Rocha  Leal,  Elpidio  Mesquita, 
Leão  Velloso,  Pedro  de  Carvalho,  Mayrmk, 
Pereira  Lima,  Pereira  Nunes,  Rodrigues 
Peixoto,  Paulino  de  Souza,  Henrique  Borges, 
Barros  Franco  Júnior,  Vianna  do  Castello, 
Bernardo  Monteiro,  Astolpho  Dutra,  Antero 
Botelho,  Lamounier  GodoíVedo,  Bernardes  de 
Faria,  Francisco  Bressane,  Adalberto  Ferraz, 
Carneiro  de  Rezende,  João  Quintino,  Rodol- 
pho Paixão,  Carlos  Garcia,  Cardoso  de  Al- 
meida, Álvaro  de  Carvalho,  Eloy  Chaves, 
Paulino  Carlos,  Joaquim  Augusto,  José 
Lobo,  Rodolpho  Miranda,  Rodrigues  Alves 
Filho,  Xavier  de  Almeida,  Serzedello  Corrêa 
e  Costa  Marques. 

O  Sr.  £*resid.eiite  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  119  Srs.  Depu- 
tados . 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem 
suas  cadeiras.  {Pausa,) 

Acha-se  sobre  a  mesa  um  projecto  de  na- 
tureza urgente,  apresentado  pela  Cam  missão 
de  Constituição  e  Justiça. 

O  projecto  é  o  seguinte  : 

N.  321—  1906 

Proroga  novamente  a  actual  sessão  legislativa 
(\té  2  de  dezembro  do  corrente  anno 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Artii,'o  único.  E'  novamente  prorogada  a 
actual  sessão  legislativa  até  o  dia  â  de  de- 
zembro do  corrente  anno. 

Sa!a  das  sessões,  26  de  outubro  de  1906.— 
João  Luiz  Alves,  presidente. —  João  Santos, — 
/.  Serpa.  —  Luiz  Domingues.  —  Germano 
Easslocher. 

O  Sr.  I*resi<lente— Está  em  dis- 
cussão o  projecto.  (Pausa.) 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  usar  da 
palavra,  vou  declarar  encerrada  a  discussão, 
(Pausa.)  Está  encerrada. 

Vae-se  proceder  á  votação. 

Parece  não  haver  numero  no  recinto  ;  vou 
proceder,  entretanto,  á  votação,  fazendo 
logo  a  verificação. 

Os  senhores  que  approvam  o  projecto, 
queiram  levantar-se,  conservando-se  de  pé. 
{Pausa  ) 

Queiram  sentar-se  os  que  votaram  a  favor, 
levantando-se  os  que  votara  contra.  (Pausa) 

Votaram  a  favor  do  projecto  74  Srs.  Depu- 
tados. Não  houve  voto  algum  contrario. 
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N&o  ha  namero ;  a  lista  da  porta  aocusa 
119  Sps.  Deputados,  motivo  pelo  qual  iniciei 
a  Totaçio. 

Ficam  adiadas  as  votações,  não  só  deste 
projecto  urgente,  como  ainda  áos  38  pro- 
jectos que  constam  da  ordem  do  dia. 

Vae«se  proceder  á  chamada,  oomo  tnanda 
o  Regimento. 

Prooedendo-se  á  chamada,  veriíica-se  te- 
rem se  aasentado  os  Srs.  Jorge  de  Moraes, 
Ju^iniano  S«rpa,  Deocleoio  de  Campos.  Pas- 
mos Miranda,  Agrippino  Azevedo,  João  Lopes, 
Gracobo  Cardoso,  Frederico  Borges,  Joio 
Vieira.  Arthur  Orlando,  Raymundo  de  Miran- 
da, Arroxellas  Galvfto,  Bulcão  Vianna,  Bu- 
lhões Marcial,  Fróes  da  Cruz,  Balthazar 
Bernardino,  Américo  Werneck,  Lobo  Juru- 
menba,  João  Baptista,  Elysio  de  Araújo, 
João  Luiz  de  Campos,  Leite  de  Castro,  Epa- 
minondas  Ottoni,  Nogueira  Jaguar ibe.  Fer- 
reira Braga,  Adolpho  Gordo,  Marcello  Silva, 
Wencesláu  Escobar,  Campos  Cartier,  Antu- 
nes Maciel,  Germano  Hasslocher,  Pedro 
Moacyr  e  Cassiano  do  Nascimento. 

O  Sr.  r*i:*e«i<ieiite — Responderam 
á  chamada  84  Srs.  Deputados.  Não  ha  nu- 
mero para  se  proceder  ás  rotações. 

Passa-s  í  á  matéria  em  <liscussão. 

Continua  a  discu^são  do  parecer  n.  22À  A, 
de  ly06. 

Continua  com  a  palavra  o  Sr.  TLomaz 
Cavalcanti. 

O  ®r.    1?lxoma,aB     Oavalcanti 

(continuando)  acrodita  que  a  consideração 
feita  ha  pouco,  para  justificar  as  emendas 
não  acceitas  pela  honrada  Coramissão  de  Fi- 
nanças são  sufficientes,  na  sua  opinião,  para 
esclarecer  o  assumpto.  Kspera  que  o  nobre 
relator  proceda  cora  justiça. 

Volta-se  agora  para  duas  emendas  accei- 
tas pela  nobre  Commissão.  Uma  delias  é  a 
de  n.  58  na  parte  que  se  refere  ao  augmento 
de  verba  para  medicamentos.  Está  de 
accôrdo  com  o  accrescimo  da  verba,  mas  não 
como-;  fundamentos  do  parecer,  porque 
pensa  que  este  augmento  não  rosulta  da  lei 
da  equiparação .  A  lei  de  9  de  janeiro  de 
1906,  citada  no  parecer,  não  vem  ampliar 
favores,  mas  certos  abusos.  Só  os  officiaes 
doentei  ou  lici^iciados  para  tratamento  e  as 
ftimilias  (lelles,  quando  provarem  com  attes- 
tados  médicos,  podem  requisitar  medica- 
mentos. Para  outrus  casos,  o  medicamento  é 
íbrnecido  pelo  preço  da  factura.  A  infor- 
mação prestada  ao  nobre  relator  não  foi 
verdadeira.  Vota  pela  emenda,  rectificados 
os  seus  fundamentos. 

A  outra  emenda,  contra  a  qual  vota,  é  a 
que  se  refere  a  «subvenção»  de  300  contos 
paraconstmcçào,  na  Avenida,  do  Palácio  do 


Arcebispo.  Este  é  o  fim  da  emenda,  enftbora 
se  diga  no  projecto  que  se  pretende  cdes* 
appropriar  terrenos  e  prédios  n^oes^rios 
para  ampliar  o  quartel  do  morro  da  Con- 
ceição.» 

Entretanto,  pôde  informar  á  Carnais  ii«e 
o  Governo  não  precisa,  nem  do  prédio,  nem 
dos  terrenos  constantas  da  emenia  que  im- 
puma.  Nâo  só  o  Governo  aão  precisa  deites, 
oomo  elies  não  valem  esta  somma  de  900 
contos. 

A  nobre  Commissão  de  Finanças,  aerediia, 
está  também  disto  informada. 

E'  preci)>o  acabar  eom  este  regimen  de  in- 
sinuação por  meio  de  emendas.  Não  é  eeUsk  a 
missão  do  Poder  Legislativo .  Si  a  Gamara 
pretende  fazer  uma  subvenção  clerical,  que 
a  faça  abertamente,  francameste,  como  no 
casj  da  le^raçãede  Santa  Sé. 

Mais  ainda.  Os  prédios  a  que  se  refere  a 
emenda  não  se  prestam,  nem  a  quartil,  nem 
a  outra  repartição  publica,  por  causa  >ie  sua 
situação  em  um  morro. 

Si  a  mitra  não  tem  recursos  para  o  acaba- 
mento do  Palácio  Archibiscopjil  que  peça  aos 
seus  fieis,  que  não  se  negarão  a  subscrever 
qualquer  quantia.  O  orador,  que  não  é  catho- 
lico,  não  se  negará  também. 

Lamenta  esta  magnanimidade  da  nobre 
Commissão  de  Finanças  tão  zelosa,  tão  escru- 
pulosa na  concessão  de  oagamentos  devidos 
do  pensões  impetradas .  Esta  magnanimidade 
tira  lhe  de  agora  em  deantea  sua  actividade 
na  defesa  do  erário  publico. 

A  n  >bre  Commissão  íõá}  intransigente  na 
concessão  de  favores,  para  este  caso  aban- 
donou o  seu  passado  e  acceita  uma  emenda 
que  autoriza  a  compra  de  immoveis  sem  a 
resooctiva  avaliação  e  sem  acquiesceooia  da 
administração  da  Gtierra.  Esta  condescen- 
dência, na  opinião  do  orador,  ôcrimioosa. 

Vae  concluir.  Antes,  porém,  quer  pôr 
obre  este  contraste  do  procodimentj  daiH»a- 
ra^a  Commissão,  em  quanto  dá,  com  a  faci- 
lidade que  acima  asslgnalou,  a  quantia  de 
300:000$  para  construcção  do  Palácio  Archi- 
piscopal,  nega  a  verba  de  200:000$  para 
obras  na  fortaleza  de  Tabatinga,  na  frontwra 
do  Peru,  em  um  momento  delicado  para  o 
paiz. 

Só  este  contraste  montra  bem  eloqueste- 
monte  que  a  Camará  não  deve  approvar  a 
e  m enda .  ( ^fuito  bem ;  muito  bem . ) 

O  Sr.  I>re«i<leiite  —  Continua  a 

discussão  do  parecer  n.  Si24  A,  de  1906.  Não 
ha  mais  oradores  inscriptos.  Si  nenhum  Sr. 
Deputado  quer  mais  usar  da  paUvrra,  vou 
declarar  encerrada  a  discussão.  (Pausa.) 

O  ^i*.  BaiflKXBia,  I^iotat  — Peço  a 

palavra. 
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O  Sr,  Neiva  —  Peço  a  palavra. 

O  fSr.  Pz^sidente  —  A  discnssão 
âca  adiada  pela  hora. 

Passasse  & 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

£'  annuQoiada  a  2^  âi^cussâo  do  ppotjecto 
n.  304,  áe  190(>,  âxando  a  deepeza  áo  Mioia- 
terio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o 
exercido  de  1907. 

O  ®r.  PresidoBite  —Acham -se  so- 
bre a  mesa  diversas  emendas. 

Em  seguida,  são  successivamente  lidas, 
apoiadas  e  poatas  em  discussão  conjuncta- 
xnente  com  o  projecto  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  304,  de  Í906 

(Orçamento  do  Ministério  do  Interior) 

Funcciona  nosta  Capital,  á  rua  General 
Gurjão  n.  2õ,  o  Asylo  de  S.  Luiz,  para  a  ve- 
lhice desamparada,  cuja  fundação  so  deve  á 
caridosa  alma  do  visconde  Ferreira  de  Al- 
meida, no  anno  de  1890.  Failecondo  esse  be- 
nemérito cidadão  em  1903,  perdeu  o  asylo  o 
seu  melhor  protector,  aquelle  que  o  manti- 
nha ató  então,  sem  olhar  ^acrificios  finan- 
ceiros, o  de  outra  qualquer  ordem,  com  o 
nobre  intuito,  de  ser  útil  aos  seus  seme- 
lhantes attingidos  por  idade  avançada  e  des- 
protegidos da  fortuna. 

A  caridade  publica,  porôm,  não  tem  dei- 
xado perecer  essa  abençoada  instituição, 
prestando-lhe  generoso  auxilio,  embora  re- 
stricto  pelas  difficuldades  que  entorpecem  o 
sentimento  innato  do  bem,  era  um  meio  onde 
a  vida  é  nimiamente  cara  o  penosa.  Esse 
auxilio  e  a  quuta  de  1 :300$  mensaes,  provo- 
niento  das  loterias,  quota  esta  que  o  asylo 
nâo  reocbe,  ha  seis  mezes,  não  produzem  a 
9omma  suíiiciente  para  a  sua  despeza  an- 
nual,  de  cerca  de  30:000}»;,  dando  lo^ar  ao 
apparecimento  de  um  deficit,  que  ora  attinge 
a  importância  de  lá: 000$.  pois  a  tanto  sobe 
a  divida  actual  do  pio  estabelecimento,  que 
abriga  em  seu  seio  cento  e  tantos  indigentes, 
do  idade  avançada  e  qua^i  todos  enfermos, 
incapazes,  portanto,  ae  qualquer  trabalho 
em  oeneâcio  da  instituição  qu3  lhes  dá  ar- 
rimo e  conforto. 

A*  vista  do  exposto  e  considerando  que  o 
Estado  não  mantém  em  sua  populosa  Capital 
um  serviço  de  assistência  publica  organizado 
de  forma  a  prestar  soccorro,  auxilio  ou  am?- 
paro  áquclles  cijgos  organismos  são  enfraque- 


cidos pelos  annos,  enfermidades  diversas  ou 
desastres  mui  frequentes  nos  grandes  centros 
de  actividade,  como  é  a  oidade  do  Rio  de 
Janeiro  ; 

Considerando  mais  que  na  rubrica^-^oo- 
corros  públicos— do  Orçamento  do  Interior 
para  o  exercicio  vigente  estão  contemplados 
iâ!000$  para  o  Dispensário  de  S.  Viceate  de 
Pau  [o,  6:000$  para  auxiliar  o  hospital  da 
Santa  Casa  da  Misericórdia  da  Paraiiyba  do 
Norte,  12:000$  para  auxilio  ao  Asylo  da  Men- 
dicidade do  Ceará,  5:(J00$  para  auxilio  das 
obras  do  Hospital  da  Misericórdia  do  muni- 
cípio de  Maragogipe,  no  Estado  da  Bahia, 
proponho  a  seguinte  emenda  ao  art.  36 : 

Augmontada  de  :!í0:000$,  para  auxilio  ao 
Asylo  de  S.  Luiz  (da  velhice  desamparada), 
auxilio  este  que  só  será  mantido  eniquanto  o 
a^^ylo  recolher  os  indivíduos  que  do  mesmo 
precisem,  som  attender  ás  confissões  reli- 
giosas a  que  pertençam . 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  1906. — 
Rodolpho  Paixão, 

Ao  n.  26  accrescente-se : 

Para  o  observatório  da  Escola  Polytechnica: 
Instrumentos  e  installações. . . .  12:000$000 
Sala   de  calculo  e  sala  para  de- 
posito   15:400$000 

Para  o  edifício  da  escola : 

1  Varanda 21:700|000 

Sala  para  electro-technica 12:500|000 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  1905.— 
Af.  Pereira  Róis . 

A'  rubrica  37  accrescente-se, depois  da  pa- 
lavra—  dependências,  o  sejruinte  :  e  7:265$ 
para  obra  de  impermeabilidade  do  solo  de 
algumas  dependências  do  Hospício  Nacional 
de  Alienados. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1906.— 
Sd  Freire. 

A'  rubrica  n.  13  accrescante-se  onde  con- 
vier : 

Auxilio  para  aluguel  de  casa  do  porteiro 
do  Tribunal  do  Jury,  l:OíX)$000. 

Sala  das  sessojs,  27  de  outubro  de  1906. — 
Sd  Freire. 

Onde  convier  accrescente-se : 

Procurador  geral  do  Districto : 

Objectos  de  expediente,  300$000. 
Assignatura  do  Diário  OfficUd. 
Collecçees  de  leis. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1906.— 
I  Sd  JFreire. 
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Onde  convier : 

Para  quebras  do  thesoureico  da  Secretaria 
da  Policia,  600$000. 

Sala  dag  sessões,  27  de  outubro  de  1906.— 
Henrique  Borges . 

Escola  Polytechnica— Faculdade  de  Medi- 
cina: 

Accrescecte-se  :  sem  prejuízo  da  gratifi- 
cação annual  de  1 :200$  por  gabinete  ou  la- 
boratório, de  que  teem  gosado  os  lentes  da 
Faculdade  de  Medicina  e  os  da  Escola  Polyte- 
chnica. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1906.— 
Affbnso  Costn . 

Inclua-se  na  rubrica  42  a  quantia  do 
4:800.7,  para  aluguel  de  casa  do  juizo  da 
comarca. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubrj  de  1906.— 
Afjfonso  Costa, 

A'  verba— Soccorros  públicos  —  inclua-se : 
12:000$  para  auxilio  aos  hospitaes  da  Santa 
Casa  de  Misericórdia  do  Estado  da  Paraliyba 
do  Norte. 

Sala  das  SGSSões,  27  de  outubro  de  1906. — 
Simeão  Leal. 

A'  rubrica  18 —  Material: 

Era  vez  de— Para  írratiflcação  ao  auxiliar 
de  escripta  da  junta  dos  corretores,  2;400S, 
diga-S'i:    Ir^OasOOO. 

Reduza-sc  de  600$  a  400$  a  consignação— 
para  objectos  de  expediente  da  mesma  junta. 

Approvadas  as  emendas  supra. 

Deduza- >c  do  total  da  verba  a  quantia  de 
1:400$000. 

Sala  das  sessõas,  27  de  outubro  de  1906.— 
Cornelio  da  Fonseca, 

Aoart.  l«n.  21  : 

Depois  das  palavras— justiça  e  engenharia 
sanitárias  —  accrescente-se—  ficando  proro- 
gado  até  31  de  dezembro  de  1907  o  prazo  de 
que  trata  o  art.  1^  §  6®  do  decreto  1.151 
di  5  de  janeiro  de  1904. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1906.— 
João  Luiz  Alves . 

A'  verba  15  —  Material—  accrescente-se  : 
10:00  )$  para  acquisição  e  conservação  da 
bibliotheca. 

Sala  das  sessões,  em  25  de  outubro  de  1906. 

—  Mello  Mattos, —  Figueiredo  Rocha, — Pedro 
de  Carvalho,  —  Arthur  Orlando,  —  Frederico 
Borges. —  Joaquim  Pires,  —  José Monjardim . 
^Pedro  Moacyr,^Froes  da  Crus.Sd  Freire, 

—  Bernardo  Horta. 


Accrescente-S3  á  rubrica  n.  17: 

Para  os  commandos  superiores  nas  capi- 
tães dos  Estados,  5:000$000  a  cada  um. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1905.— 
Simeão  Leal. — James  Darcy, — Domingos  Gon- 
çalves,  —  Juvenal  Lamartine, — Lu%s  Domina 
guês, — Deoclecio  Campos, — Jorge  de  Moraes,^ 
Passos  Miranda, — Hosannah  de  Oliveira,^ 
Lobo  Jurumenha, — João  Baptista, — Figueiredo 
Rocha, — Balthazar  Bernardino, 

Accrcscente-sc  á,  rubrica  17»: 

Para  o  commando  superior  da  capital  da 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  10:000$000. 

Saladas  sessões,  27  de  outubro  do  1906.— 
Lobo  Jiirftmenha. — João  Baptista, — Passos  Mi- 
randa Filho,— BaWi asar  Bernardino, — Hòscm- 
vah  de  Oliveira. — Figueiredo  Rocha. — Elysio 
de  Araújo. — Teixeira  Brandão. — Simeâò  Lval, 
— Domingos  Gonçalves. — Luis  Domingues, 

A'  verba— Secretaria: 

Para  a  correspondência  postal,    190:000$. 
Para     a    correspondência    telegraphica. 

20:000$00^, 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1906.— 
Ignacio  Tosta. 

Onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  auxiliar  a 
publicaçãrO  Albmn  do  Rio  de  Jan^iro^  organi- 
zado por  E.  Veyssier  e  A.  Kitzinger  com 
a  quantia  de  trinta  contos. 

Sala.  das  sessões,  27  de  outubro  de  1906.— 
Hosannah  de  Oliveira. 

Termina  com  o  correate  exercício  o  prazo 

durante  o  qual  vigora  o  credito  de. . . ; 

2.600:000$,  aberto  pelo  Governo  a  11  de  de- 
zembro de  1905  para  a  construcção  do  edi- 
ficio  destinado  á.  Bibliotheca  NacionaL  Aberto 
em  dezembro,  só  no  anno  corrente  começou 
a  ser  utilizado.  Nâo  podendo  ficar  concluído 
o  edificio  ató  o  fim  de  1906,  faz-se  necessário 
pror  j^ar  por  um  anno  o  prazo  de  validade 
desse  credito,  conforme  estabelece  a  se- 
guinte emenda,  sem  que  haja  modificação 
ou  augmento  de  despeza  nas  referidas  obras. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Fica  em  vigor  o  credito  de  2.600:00  í$, 
aberto  a  11  de  dezembro  de  19(^  para  a 
construoçâo  do  edificio  destinado  á  Biblio 
theca  Nacional  em  virtude  da  autorização 
constante  do  decreto  n,  1.434,  da  mesma 
data. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1906.— 

João  Jjuiz  Alv  '5. 
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E*  necessário  dar  á  Bibliotheca  Nacional, 
CT\jo  regulamento  é  nas  suas  linhas  geraes  a 
reproducçâo  do  que  foi  expedido  a  4  de 
março  de  1876,  uma  organização  compati- 
Tel  com  a  importância  crescente  desse  esta- 
belecimento e  com  a  magnifica  installação 
que  lhe  está,  destinada.  £'  occasiâo  de  reor- 
ganizar nos  moldes  das  grandes  bibliothecas 
da  Europa  e  dos  Estados  Unidos  a  maior 
das  bibliothecas  da  America  do  Sul. 

A  emenda  seguinte  habilitará  o  Governo 
a  attender  a  essa  necessida  le. 

Accrescente-se: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  expe- 
dir novo  regulamento  para  a  Bibliotheca 
Nacional,  reorganizando-a  como  for  mais 
conveniente  aos  seus  fins. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1906. 
— João  Luís   Alves, 

A'  verba— Soccorros  públicos  accrescente- 
se  :  augmentada  de  24:000$,  para  ser  elevada 
de  2:000$  mensaes,  a  subvenção  do  dispen- 
sário S.  Vicente  de  Paula,  sob  as  mesmas 
condições  da  lei  de  orçamento  vigente. 

Sala  das  sessões,  27  da  outubro  de  1906. 
— Medeiros  e  Albuquerque, 

Au;?mente-áe  de  2:920$  a  verba  relativa  á 
Escola  Polytechnica,  para  pagamento  da 
diária  de  8$  a  um  mecânico  encarregado 
do  gabinete  da  cadeira  de  machinas  mo- 
trizes e  operatrizes  da  mesma  escola. 

Sala  das  sessões,  27  do  outubro  de  1906. 
— Ferrjira  Braga. 

Para  a  conclusão  das  obras  da 
Policlínica  do  Rio  de  Janeiro. .        300 ;  000$ 

Sala  das  sessões.  27  de  outubro  de  1906. 

—  Augusto  Freitas, 

Verba  15*: 

A'  consignação  —  Escola  Correccional  15  de 

Novembro— accrescente-se  no  material: 

Alimentação,  medicamentos  etc .         30 :  000$ 

lUumin lição 1 :  000.1 

Acquisição  e  concerto  de  mo- 
veis   2:000$ 

Para  conclusão  das  obras  para 
nova  installação  na  fazenda 
da  Bica 47:000$ 

Para  ferx*agem,arreiameniio,ve- 
hiculo  e  outras  despezas  no 
novo  estAbolecimento 7 :  900$ 

No  pessoal  sem  nomeação  accres- 
cente-se: 

6  auxiliares  para  o  trabalho  da 

chácara 8:200$ 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1906. 

—  Alcindo  Guanabara,  —  Mello  Mattos, —  Sá 
freire . — Figueiredo  Rocha . 


Accrescente-se  onde  convier: 

Subvenção  para  manutenção  do  Lyceu  de 
Artes  e  Offlcios,  50:000$000. 

Auxilio  para  montagem  no  mesmo  lyceu 
dos  gabinetes  de  physica  e  chimica,  historia 
natural,  materiaes  lenhosos  e  para  installa- 
ção das  oflicinas  de  entalhador,  xylographo, 
gravador,  lavrante,  lithographo,  serralheiro, 
esculptor,  etc,  100:000$000, 

Auxilio  para  a  construcção  do  novo  edifício 
do  mesmo  lyceu,  200:000>000. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1906.— 
Aleindo  Guanabara— Mello  Mattos, — Sd  Freire, 
— Barbosa  Lima. — Figueiredo  Bocha. — Thomai 
Cavalcanti. 


A'  verba  37 — Obras— Accrescente-se: 

Para  construcção  de  casas  hy;^ienicas  e 
modestas  oaraos  operários  e  poquenos  em- 
pregados da  União,  2.000:000$300. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1906.— 
Alcindo  Guanabara.  —  Mello  Mattos,  —  Sá 
Freire,  —  Medeiros  e  Albuquerque  —  Fxguei^ 
redo  Rocha. —  Thomaz  Cavalcanti. 


A'  verba  36— Soccorros  Públicos  : 

Eleve-S3  a  6:000$  o  auxilio  de  2:000$  men- 
saes  á  Assistência  Publica  aos  Pobres,  di- 
rigida pela   irmã  Paula,  na  Capital  Federal. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1906. 
—  Alcindo  Guanabara. —  Misllo  Mattos, —  Sd 
Freire,  —  Figueiredo  Rocha,  —  Thomaz  Caval- 
canti. 


No  n.  21— Directoria  Geral  de  Saúde  Pu- 
blica: 

Onde  está  —  na  Repartição  Central  — 
1 :095$  pira  diária  de  3$  ao  interpreto,  diga- 
se  :  1 :440$  para  diária  de  4$  ao  interprete, 
feita  a  momfícação  na  importância  total. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1906.— 
Affbnso  Costa. 

E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
subvencionar  com  vinte  contos  de  réis 
(20:000.^)  o  Instituto  Histórico  e  Geographico 
Brazileiro. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1906. — 
Afranio  de  Mello  Franco. — José  Bonifácio. — 
Eloy  de  Souza, —Leite  de  Castro,— Christia- 
no  Brasil, — Ltndolpho  Caetano. — Bueno  de 
Paiva.—  W.  Braz.S  Salles  ^  Simcão 
Leal. 
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Accrescente-se  onde  convier  : 

para  a  contiauação  das  obras  do  noro 
Desinfectorio  Central  (dm  oonstruoçao) 
150:000^000. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1906.— 
Jos}  Eusébio, — James  Darcy, — Luiz  Domin^ 
guês, — Eloy  de  Souza. — Teixeira  Brandão, — 
Ferreira  Braga. — Elyse^u  Guilheríne.'--VictO' 
rino  Monteiro. — McUo  Mattos.— Figueiredo 
Rocha. 

Aon.  12.  Accressente-so  a  quantia  suffl- 
ciente  para  a  gratificação  mensal  de  100$  ao 
empregado  qua  serve  de  auxiliar  do  pro- 
curador gwai  da  Republica. 

Sala  das  sessões,  27  da  outubro  de  1900. — 
— Frederico  Borges, —  Barros  Franco  Júnior, 

—  João  Quintino  Teixeira. — Cunha  Machado. 
— Figueiredo  Rocha, ^'Sérgio  Siiheya. — Agrip- 
jtino  Ase  vedo .  — Luiz  Domingues .  —  José  Lobo . 

—  Joâjo  S€tntos.  — E.  Mesquita.  — Alencar 
(Jufwvarães» 

Na  veiHba  —  Soccorras  iniblic:>s  — inclua-se: 
3:6©0$,  auxilk)  ao  Asylo  de  Orpháos  e  Hos- 
pital de  Caridade  da  Cidade  de  Areia,  Estado 
da  Parahyba  do  Norte. 

Sala  das  sessões,  27  do  outubro  de  1906.— 
— Simeão  Leal, 

Onde  convier  : 

Para  a  compra  e  custeio  de  uma  lancha 
para  o  serviço  da  s\ude  do  porto  de  Per- 
nambuco, 5a:00Gsa0íi. 

Saía  <}as  sessões,  27  de  outubro  de  1906.— 
— Mdlaqtfias  Oonçalves , —  Júlio  de  Mello, 

A'  rubrica  21—  Lazareto  de  Taraandarô  : 

No  naatefiaá  : 

Accrescente-?e  10:000í>  para  conservação 
do  ediíieío  do  laaareio,  concerto  e  reparos 
do  materiíU  do  serviço  do  mesmo  lazareto  e 
acqnifti^  de  uiim  machina  deCl^fton  para 
desinfecção. 

Saladas  «essiíes,  27  df»  outubro  de  1806*— 
Malaquias  Gonçalves. —  Jidio  de  MeUo, 

A*  rubrica  30  acero ?ceiite-se  : 

Auxilio  ás  despeza^  da  maternidade  do 
Estado  da  Bahia,  4-():O'j0íj«)v)O. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1906.— 
Augusto  de  Freitas. —  Pedro  Lago.— Salvador 
Pires, —  Tor^[uato  Moreirn. —  Adalberto  Fer- 
rojí, —  B,  Jambeiro. — José  Ignacio. —  R,  SaU 
dcmha. —  João  Santos. —  Prisco  Paraisa,^^ 
FUgueiras. —  /.  A,  Xeita.  —  Leiíá  Velloso. — 
Klpidio  de  Mesqvila. — Garcia  Pires. —  ilf. 
Calmon .  — Bv.lcãu  Yianna , — Pedreira  Franco . 


A*  rubrica  36  accrescent&^se  : 

Auxilio  á.  Santa  Casa  de  Misericórdia  do 
Joazeiro,  Estado  da  Bahia,  4:000$000. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1903. — 
Jêsè  Ignaeio.  —  Salvador  Pires. — Prisco  Pa* 
raiso. — R,  Saldanha. — Adalberto  Pereira^ — 
Pereira  Franco. — /.  A,  Neiva, 

Onde  convier  : 

Gratiticação,  mensal  aos  dous  medícos^qm 
desde  a  data  da  fundação  estão  prestando 
serviços  clinicos  á  Guarda  Civil,  1:00Q$000, 
sendo  500|000  a  cada  ura. 

Sala  das  aessões,  27  de  outubro  de  1906.— 
João  Cordeiro, — MéUo  Mattos^ 

Considerando  que  na  Directoria  Geral  de 
Saúde  PAbiica  ae  despezas  feitas  com  o  pe^ 
soai  das  lanchas  Fernandes  Pinheiro^  Rocha 
Faria,  Manguinhos  e  da  enfermaria  âuctuante 
teem  sido  pagas  pela  verba  —  âeeeorros  pu- 
biioos; 

Ooasiderando  qaeaão  ô  reguior  quefl€|)ain 
estas  despezas  por  conta  doMiuella  rubrica,  e 
sim  pelo  eredito  da  Hepaortição  Gerai  de 
Saúde  Publica — rubrica  21  : 

Sejam  nesta  rubrica  inelutdaa  as  segaiobes 
quantias : 

Lancha  Fernandes  Pinheiro : 

1  mestre  a  9$,  diários  3:285$000 

1  machiAidta,   idem.  3r2B6|0(IO 

2  foguistas  a  6$  dia« 
rk)s,cada  um 4:386^1000 

5  marinheiros   a   5$ 
cada   um 9:125$000    20:07c$DOt> 

Lancha  Rocha  Faria  : 

1  mestre,   a  0$,  diá- 
rios   3:285$000 

1  machinista,  idem..  3:285$000 

2  foguistas  a  6$  cada 

um 4:380$000 

%  marinheiros,  a  5$ 
cada  um 3:65(^000    14:600|DOO 

LaQctia  Manguinhos : 

1  mestre  a  7$5e0'  di* 
arios 2:7371jgS60 

1  iwachinisia,  idem. .  2:737$50O 

2  marinheiros  a  5$ 

cada  um 3re5Ô$W»   9:1H3$W0 


Enfermaria  fluctuante  : 

4  marinheiros  a  3$ 
ftaáa  um...^....» 


7:30â|DOO 


5I:t0a|DDD 
Sala  das  so^sues,  27  de  outubro  de  1906.  — 
Mello  Mattos. 


SESSÃO  EM   27  DB  OUTUBRO  im   1906 


767 


A»  art.  1*»,  n.  37  : 

Accr«5M;eate-se  onde  convier  para  a  rubrica 
XIV: 

Para  construção,  duFante  o  exercido, 
de  casas  modestas  e  hygieoicas  para  ope* 
ramos  das  ofiicinas  e  emppegados  civis  deste 
MiúisteriOs  que  vençam  no  máximo  3:600$ 
annuaes,  1.0Oa:000$000.> 

€Sala  das  sessões,  1  de  outubro  de  1906.  — 
Alcindo  Guanabara. —  Barbosa  Lima,  —  Mello 
^fattos .  —  Figueiredo  Rocha, » 

Apifesentada  esta  emenda  ao  Orçamento  da 
Girerra,  a  Commissão  disise: 

€  A  emenda  nlo  pódc  ser  acceita.  Não  se 
tr^ta  de  um  serviço  de  caracter  rnllitar,  ou* 
qufe  <íom  elle  tenha  qualquer  analogia.  Pa- 
rece competir  semelhante  providencia  ao  ilít- 
niêPerio  do  Iií4erinr  e  neste  sentido  tem  tam- 
bém agido  a  Municipalidade  de^ta  Capital, 
que  já  iniciou  a  construcçâo  de  muitas  casas 
para  operários  sem  distincção  de  classes.» 

Ttím,  pois,  a  emenda  inteiro  caWmento  no 
Oftramento  do  interior  e,  por  isso,  accres- 
cente-se  a  verlia---Obras,  sob  o  n.  37,  o  se- 
galnto:  1.000:000$,  para  a  construcçâo.  du- 
rante o  exercício,  de  casas  para  operários, 
nesta  Capital,  pela  fornia  que  ao  Governo  pa- 
recer mais  conveniente. 

Sala  dat  sessões,  27  do  outubro  de  1906.— 
Mello  Mattos, 

A'  rubrica  15*— Consignação  «  Guarda  ci- 
vil »— accresconte-se  : 

Para  mais  213  guardas,  dos  quaes  70  de  1^ 
e  14H  de  2*  clasííe,  40H:()00$G00  (  dos  1 .500 
logHres  ereado2>  por  lei  só  estão  prelienobi-r 
doft  487  ). 

Sf&la  lias  sessões,  ííTT  do  outnbr!)  d^  1906. 
—  Mello  Mattos, 

A'  rnbriea  15*  —  Cdn9Ígna<.'ão  á  Colonisi 
Correccional  de  Dous  Rios—  accreseeoto^se  á 
con$if?iiaçào  o  seguinte: 

Piara  toastrucQáo  de  uma  casa  para  pa- 
darta,  iustaliação  de  esgotos  e  outras  obras, 
19:700$000. 

í^til^  das- sessões,  27  de  dutubro  do  1*905.— 
Méilo  Álúttos. 

Ao  §  das  obras  —  Mantida  a  verba  de 
1.000:00^,  pa^ra  inicio  das  obrâs  do  Con- 
gYtwsoNaéíional,  no  local  hoje  occfupado pelo 
quiàrtel  gtnerai  (k)  exercito. 

Baki  dasM^í^s^es,  27 do  outubro  de  1906.-* 
Jw  Á,  Neiva *-^  Medeiros  $  Albuquerque . 


Onde  Ci>avier : 

Continua  em  vigor  a  autorização  contida^ 
na  lettra  &,  n.  II,  do  art.  3°  da  lei  n.  1.453, 
de  30  de  dezembro  de  1905.—  Esmeraldino 
Bandeira, 

A'  rubrica  37— Obras : 

Augmente^o  de  mais  3,000:000$  para  a 
construcçâo  de  um  ediâcio  para  a  Cliefatura 
âe  Policia  da  Capital  Federal  e  de  28  para 
delegacias. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1906.-^ 
Mello  Mattos, 

A'  rubrica  n.  27-— Esoola  de  Minas : 

Auçmente-se  de  15:000$,  para  completa 
instaiiação  de  gabinetes  e  atelier  desMnado 
ao  estudo  da  electro-technica. 

Sala  das  seasões,  27  de  outubro  de  1906. — 
José  Bonifácio, 

O  Sr.  I*resicleiite — Está  em  dis- 
dusBâo  o  projecto  n.  304,  de  1900. 

Não- ha  oradores  insoripios. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  u«;ar  da 
palavra  vou  dticlarar  encerrada  a  discussão. 
(Pausa,) 

O  Sr.  Ba,rl>08a  I^ima, — Peço  a 
palavra. 

O  »r.  f^residteAte— Tem  a  palavra 
o  ríobre  Deputado. 

O  Sr.    »a«4>cMMt  X^ima.  (•)  —  Sr. 

Presidente,  o  Orçamento  do  Ministério  da 
lustíça  e  ?í0gocit>8  interiores  abrange  umi 
variedade  numerosíssima  de  serriços  que 
correm  por  cotfta  deste  departamento  da 
admítóstràçâo  federal.  Denftre estes  serviços 
destacarei  um  que  se  me  afigura  da  maior 
reievMBcias  ainda  qu«ndo,  iofelismenta,  íbl 
posto  em  condições  da  mais  deplorável 
anormalidade. 

Reftro-me  ao  sofviço  da  instrucçSo  pu- 
blica. 

O  Sr.  Jaubs  DàRCY— Tem   toda  a  razão. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Per  este  departa- 
tnentj  da  adtólniwraçÃo  federal  corre  o 
íerviço  da  in^trucçto  su^^rtor  e  o  da  in- 
étrucçao  secundaria  dada  no  chamado 
íiymuado  l^aciwial.  Soba  responsabilidade 
Aagesltor  deàta  pasta  está  o  serviç©  eorr^lato 
paiallelD  ao  offlcialmente  feitalífas  repartições 
ptibWoas,  dô  ensino  dado  nos  estabeleci - 
irfentos  equipanidtosaos  gymnasioee  lyoeu» 


(*>  KHo  ditcur»»  Dâoi'04  MfisH  ptlo-  on 
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offlciaes,  bem  como  nos  institutos  igualmente 
equiparados  ás  faculdades  e  academias  fe- 
deraes. 

Do  pé  em  que  se  encontram  esses  ser- 
viços, nada  direi  no  momento,  bastando  que 
me  reporte  á.  critica  severa  e  justa,  feita 
desta  tribuna  tantas  vezes,  infelizmente  em 
vão,  p3lo8  mais  distinctos  membros  da  Com- 
missão  de  Instrucção  Publica,  nesta  e  na 
passada  legislatura. 

O  que  mais  particularmente  me  traz  á 
tribuna  é  a  necessidade  de  fundamentar 
uma  emenda,  com  a  qual  viso  convidar  a 
attençâo  do  Congresso  Nacional,  e  de  todos 
quantos  estudam  cora  carinho  os  problemas 
que  mais  de  x>erto  entendem  com  os  supre- 
mos destinos  da  nossa  nacionalidade,  para  a 
situação  em  que  se  acha  uma  parte  do  terri- 
tório brazileiro. 

No  Ministério  do  Interior,  no  orçamento 
do  serviço  respectivo,  nenhuma  verba  se 
encontra  especificada  nem  determinada  par-" 
o  custeio  da  instrucção  publica  no  primeiro 
gráo. 

Não  penso  que  o  legislador  constituinte 
tivesse,  siquer,  implicitamente,  consentido 
em  íi^rrancar  ao  poJer  centrai,  á  União,  ao 
Governo  nacional  a  discreta  e  suprema  su- 
perintendência sobre  o  ensino. 

O  Sr.  José  Bonifácio— Apoiado  ;  muito 
bem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  acção  do  órgão 
central,  do  Governo  brazileiro,  daquelle  Go- 
verno que,  nos  t  irmos  de  uma  Constituição, 
Êde  merecer  este  nome  augusto— o  Governo 
azileiro — bera  se  sente  que  pôde  e  deve 
perfeitamente  exercer-se  tecidamente,  frater^ 
nalmente  cora  a  acção  dos  Estados  das  mu- 
nicipalidades, erafim  de  todas  as  forças  que 
porventura  venham  contribuir  para  a  so- 
lução deste  problema  que  constantemente 
preoccupa  os  verdadeiros  estadistas. 

O  Sr.  James  Darcy— Problema  nimiamente 
nacional— o  ensino.  (Apoiados.) 

O  vSr.  Barbosa  Lima— Com  a  minha 
emenda,  venho  dar  á  Camará  dos  Deputados 
ensejo  p  i,ra  abordar  esta  magna  questão. 

Primeiro,  do  ponto  de  vista  constitucional, 
naquiilo  em  que  a  nossa  acção  sdpód^  legal- 
meate  exercer  no  assumpto;  segando,  e 
é  o  aspecto  que  mais  me  impressiona,  do 
ponto  de  vista  nacional,  do  ponto  de  vista  da 
preservação  do  mais  opulento  patriotismo, 
que  os  nossos  maiores  legaram  aos  nossos 
cuidados  filiaes,  da  conservação,  através 
das  leis  dynamicas  que  lhe  são  próprias,  do 
nexo  mais  vivaz  de  uma  nacionalidade.  Tenho 
me  referido,  já  se  vê,  á  serie  de  medidas  que 
nós,  a  meu  ver,  devemos  adoptar  de  um 

"to  de  vista  mais  republicano,  como  o  tem 


adoptado  de  um  outro  ponto  de  vista  poaco 
acceitavel,  e  por  processos  que  não  se  com- 
padece n  com  a  Índole  do  novo  regimen* 
todos  08  povos,  do  seio  de  cujos  publicistas 
se  destacam  críticos  para  acerbamente  W 
xarem  de  nativistas  os  brazileiros  que  se 
preoccupam  com  problemas  desta  ordem. 
Na  culta  Allemanha,  tão  ft*aquentemente 
invocada  como  um  exemplo  incomparável,  a 
se.'  tido  sob  os  olhos,  na  averiguação  de  taes 
prjblemas,  na  culta  Alleraanha,  a  questão 
da  germanização  de  províncias  que  se  in- 
cor^)oraram,  em  geral,  por  conquista,  ao 
formidável  Império  do  Elba  c  do  Oder,  a 
germanização  das  populações  destas  provín- 
cias é  uma  questão  que  tão  profundamente 
apaixona  os  estadistas  allemaes  que,  para 
resolvel-a,  não  recuam  nem  deante  dos  pro- 
cessos do  ferro  e  fogo. 

O  Sr.  Menezes  Dória— Chegam  até  a  esti- 
pendiar professores  no  Brazil. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Bastará,  Sr.  Presi- 
dente, para  mostrar  que  não  se  trata  de  de- 
clamação apaixonada  ou  de  allegação  infun- 
dada, oriunda  de  desarrazoada  malquerença 
internacional,  pouco  compreheisivel  noa 
espirites  que  se  alam  a  um  supremo  ponto 
de  vista  humano,  bastara  relembrar  á.  Ca- 
mará aquillo  que  ella  terã  encontrado  fre- 
quentissiraas  vezes  na  leitura  de  não  im- 
porta que  jornaes  europeus,  tão  copiosos  são 
os  dados  que  a  esse  respeito  a  imprensa  do 
Velho  Mundo  nos  ministra  todog  os  dias. 

Não  fiz  uma  collecção  systematica  desses 
informes,  quando  entendi  redigir  a  minha 
emenda ;  busquei,  de  entre  os  muitos  jor- 
naes e  periódicos  que  se  referem  ao  caso  da 
germanização  da  Polónia,  na  parte  em  que 
o  antigo  reino  foi  incorporado  á  Allemanka 
Oriental,  e  da  germanização  da  infortunada 
Alsacia,  dous  ou  três  entre  os  muitos  perió- 
dicos em  que  tenho  lido  taes  informares, 
que  são  suíficientes  para  elucidar  o  caso. 

Em  um  destes  jornaes  li  este  caso  que  of- 
fereço  ã  redacção  do  Urwaldesbote,  jornal 
rillemão  que  em  Santa  Catharina  julgou 
dever  aggredir-me  como  ultra-nativista, 
quando  aqui,  em  íins  da  sessão  passada, 
revelei  as  minhas  patrióticas  preoccupações 
a  propósito  do  caso,  ainda  não  de  todo  esque- 
cido, da  canhoneira  Panther, 

Esse  redactor  do  jornal  Urwaldesbole^  como 
quem  diz,  como  a  Camará— sabe,  o  menear' 
aeiro  das  florestas  virgens,  jornal  que  se  pu- 
blica em  Blumenau,  em  Santa  Catharina, 
tratando  do  assumpto  e  commentando  a 
minha  attítude,  declarava  naquella  occatsião 
quejuigava  «inacreditável  a ue  os  factos  se 
passassem  pela  forma  narrada,  considerando 
estranha vel  a  preoccupação  do  juiz  de  di- 
reito»—ao  qual  daqui  mando  os  meu3  pa«- 
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rabens  por  não  ter  sido  conduzido  para 
bordo  da  Panther^e  tennma  chamando  o 
Deputado  Barbosa  Lima   de  ultra-nativtsta . 

Si  bem  enteado,  Sr.  Presidente,  o  nosso 
hospede,  miraoseando-me  com  estas  ex- 
pressões destinadas  a  amontoar,  as  cóleras 
alienígenas  sobre  a  cabeça  de  um  Deputado 
que  muito  se  preoccupa  com  os  destinos  de 
sua  pátria,  quer  fazer  crer  que,  com  estes 
qualiíicativo>,o  Deputado  que  o  mereceu  vive 
nas  trevas,  muito  alonga-lo  da  civilização, 
dentrj  das  muralhas  da  China,  meio  botu- 
cudo,  meio  bárbaro,  e  nada  convencido  das 
excellencias  dos  discursos  do  actual  impe- 
rador da  Allemanha* 

Ultrauativista,  entendeu  o  jornalista^  ma- 
nifestou-sô  o  Deputado  Barbosa  Lima  porque 
se^preoceupa  por  demais  com  os  destinos  da 
sua  pátria,  revelando  um  ciúme  desarra- 
zoado, uma  malquerença  Jsysteiuatica  contra 
o  estrangeiro. 

Kntretanlx),  Sr.  Presidente,  não  foi  no  Bra- 
zil  queieii  li  a  noticia  de  factos  que  alli  se 
tivessem  passado,  datnaturoza  deste.  Em  um 
cemitério  da  Alsacia-Lorena,  contou,  não 
ha. muito,  o  Temps,  um  francez  que  s*  não 
germanizava,  um.  ultrauativista  daquella 
zoai,  fizera  gravar  sobro  a  pedra  que  encer-^ 
rava  o  tumulo  de  seus  pn)gon iteres  o  epita- 
phio  que  lhe  parecera  mais  apropriado  em 
francez,  começando  pela  clássica  expressão — 
Ci  (fit, 

Poucoi  i  las  depois,  indo  visitai»  o  quendo 
sepulchro  encontrou  a  lapide  quebraia,  ati- 
rada para  o  lado  e,  em  lo;:ar  desta,  outra 
lapide  com  outro  dispositivo  esi^ripto  em  al- 
mão,  porque  mesmo  ahi  era  preciso  ger^na- 
nizar  a  Alsacia. 

Deste  ultra-nativismo  não  teem  noticia  os 
braziit  iros. 

Em  Friburgo,  recordo-me  de  que, visitando 
o  ce:nit  írlo  dessa  aprazível  localidade  brazi- 
leira,  encontrei  era  muitas  lapides  funerá- 
rias os  eonhecidos  dizeres  alleraães  que  as- 
si^^nalam  os  túmulos,  como  encontraremos 
em  não  importa  que  poato  do  no.^so  gene- 
roso Braz  11  manifestações  constantes  do  ca- 
rinho, dos  sintimentos  h(í>spitalelros  com  que 
acolhemos  todo  ^  quantos  vêem  collaborar  na 
obra  do  nosso  engrandecimento. 

Este  episodio^  com  que  r<:^pooido  á  aggres*^ 
são  do  nosso  hospede  passou-se  no^Occidente 
da.  Allemanha  unificada  ;  no  Oriento  passa- 
Tam-se  e  passara-se  factos  que  demonstram  \ 
que  não  se  trata  de  um  ou  outro  caso  epi- 
sódico sem  maior  importância»;  mas  que  evi- 
denciam, sim,  a  extótencia  dé  ura  processo 
sjrstemaUcamente  ofilcial  de  reduoção  de 
todas  as  populações  ao  padrão  nacional,  ao 
estalão  que  o  governo  daquelle  paiz  enten- 
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Na  Polónia  multiplicam-se  as  escolas,  en- 
tre outros  processos,  que  devem  ser  ob^ig^^- 
toriamonte  freiuentadas  pelos  pequeninos 
polaco ;  arrastados  a  ellas,  mesmo  m  iterial- 
mente,  para  que  esqueçam  a  língua  dos  seus 
pães  e  aprendam  a  lingua  do  paiz  que  hoje 
os  domina. 

Em  todos  os  joraaes  da  Europa  se  encoirtra 
a  narrativa  de  factos  desta  natureza. 

Ainda  hoje — nem  de  propósito  !— precisa- 
mente nodiaem  que  me  cabe  a  palavra  para 
tr  itar  do  assumplo,  o  Jornal  do  Commercio 
traz  um  tel  gramuia,  que  lerei  A  Gamara, 
novamente,  pois  que  de  certo  jã  o  co- 
nhece e  que  incluirei  no  meu  discurso. 

«Berlim,  2(j — A  situação  na  Polónia  al- 
lemã  aggravou-se. 

Em  toda  parte,  as  creanças  recusam-so  a 
responder  em  allemão  nas  aulas  das  escolas 
publicas,  preferindo  os  castrgos  moraes  e 
corporaes.» 

Litteroe  non  i?itrajU  sine  sayrguine,  principio 
appli  adoã  germanização  civilisadora  das 
raças  inferiores,  processos  e  methodos  cuia 
excelloncia  bem  pôde  desde  já  ir  serviaáo 
de  thema  aos  ljrazileii*os  cosmopolitas,  que 
lament  im  o  ponto  de  vista  estreito  em  que 
mete.iho  encontrado. 

A  roa 'ção  contra  semelhantes  processas 
vae  se  fazendo  com  vigor*  crescente,  como 
noticiam  vários  jornaes  e  este  mesmo  tele- 
gramma  informa  : 

«  Hoje  foi  lançada  uraa* bomba  cheia  de 
petróleo  dentro  do  ediflcro' da  escola  para 
atoar  o  incêndio. 

E'  avaliado  em  20.000  o  nuraero  das 
creanças  do  governo  d(3  Brumbey  que  se  re- 
cusara aã  acceitação  da  instrucção  religiosa 
leccionada  em  allemão.  » 

Ultimamente,  Sr.  Presidente,  em  Londres» 
ai _'uns  homens  de  lettras  e  jornalistas  jul- 
garam dever  promover  uma  visita  dos  jor- 
nalistis  allemáes  ã  opulenta  capital  bri- 
tannica,  para  o  fim  do  obviar  uma  certa 
campanha  de  hostilidades  crescente  ^  entre  a 
Allemanha  e  a  Inglaterra. 

Desti  visita  dá  noticia  a  Gazelte  du  Rhin 
et  de  Wèstphalie,  pan-germanista,  cujos  reda- 
ctores e  coUciboradores  abstiveram-se  de  ir 
a  Londres. 

Diz  este  jornal: 

«  Nous  ne  croyons  pas  qu'on  trouve  une 
douzaine  d*hoiumes  qualiftes  en  AUeraagne 
qui  dtsirent  la  guerre  avec  TAngleterre.  Si 
les  relations  entre  los  deux  pays^  ont  été 
troublées,  c'est  en  Angleterro  qu'il  faut  en 
chercier  la  cause.  On  y  a  craint  rexi)ansioa 
éconoraique  formidable  de  TAIlemagne  et 
aussi  les  progrès  de  sa  populatio»  qui  pou- 
vait  éprouver  lebesoin  d'essairaer  au  dehors, 
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mère  patrie.  La  France  a  satisfait  co  besoio 
en  Algérie,  TAngleterre  au  Canada,  en  Aus- 
tralie  et  ailleurs,  la  Russie  en  Aaie.  L'Alle- 
magne,  jusqu*à  présent,  n'a  rien.  Tout?fois 
il  ne  parait  pas  que  rAUcmagne  doive  pous- 
ser  précisément  son  effort  vers  les  terri- 
toires  qui  font  partie  de  la  sphôre  d'in- 
fluenoe  britannique.  Mais  noas  avons  le  sen- 
timentea  Allemagne  que  partout  od  nous 
cherchons  quelque  chose  pour  nous,  TAngle- 
terre  se  met  en  travers.  > 

Em  summa,  com  todos  estes  symptomas, 
a  Allemanha  cuida  de  estender  a  sua  inâu- 
encia,  visando,  uma  vez  que  invoca  a  Algéria 
da  França.a  Austrália  (e  porque  não  a  índia? 
—  da  Inglaterra)  constituir  um  futuro  ãon 
muito  longínquo  o  seu  IMPÉRIO  COLONIAL. 

A  imprensa  européa  e  norte-amerlcana  já 
por  mais  de  uma  vez  se  tem  occupado  com 
essa  expansão,  particularmente  para  o  2>ul 
do  Brazil ;  os  artigos,  as  criticas  que  teem 
surgido  no  jornalismo,  quer  do  novo  quer  do 
velho  continente,  teem  sido  acoimados  de  sus- 
peitos. Ora  allegarse  que,  tratando-sa  de 
jornalistas  ÍVancezes,  é  a  revanche  que  os 
obsecca  e  que  lhes  faz  emprestar  á  bem  inten- 
cionada Allemanha  propósitos  que  ella  abso- 
lutamente não  tem,  quando  a  sua  única 
preoccupação  é  collocar  no  Brazil,  como  em 
qualquer  outra  parte  do  mundo,  os  seus  teci- 
dos, o  seu  aço,  as  suas  machinas,  emílm,  os 
productos  da  sua  maravilhosa  industria. 

Os  americanos,  são  naturalmente  acoi- 
mados de  suspeitos,  porque  os  americanos 
andam  vendo  por  um  novo  prisma  a  dou- 
trina de  Monroe  e  enciumam-se  com  a  pros- 
peridade crescente  da  Allemanha,  desejando 
guardar  para  si,  como  mercado  preferido, 
a  America  do  Sul,  tão  ameaçada  da  invasão 
allemã,  e  dahi  a  falta  do  sinceridade  e  de 
imparcialidade  da  imprensa  norte-am(3ri- 
cana  para  apreciar  o  ca§o.  Mas  a  Inglaterra, 
entre  outras,  pela  redacção  de  uma  das  re- 
vistas mais  acreditadas  no  mundo  culto,  a 
Inglaterra ,  por  este  órgão,  para  não  referir 
outro,  também  já  deu  o  brado  de  alerta,  já 
entendeu  dever  chamar  a  attenção  dos  bra- 
zileiros  para  a  perspectiva,  por  emquanto, 
relativamente  informe  que  se  dezenha  no 
nosso  futuro,  acaso  não  tão  remoto,  como  a 
muita  gente  se  afigura. 

Suspeitos  todos;  suspeito  o  Sr.  Méline, 
suspeito  o  Sr.  Ives  Guyot,  suspeito  o 
Sr.  Paul  Leroy  Beaulieu,  suspeitos,  emfim, 
todos  quantos,  na  imprensa  franceza,  teem 
estudado  o  assumpto. 

O  artigo  da  Forlnigtht  Review  foi  objecto 
de  uma  refutação,  aliás  gravíssima,  na 
North  American  Review,  por  parte  do  embai- 
xador, ministro  plenipotenciário,  ou  repi*e- 
sentante  da  Allemanha  junto  ao  governo  do 
Washington. 


A  refutação  é  curiosa. 

O  escriptor  allemão,  para  tranquillizar  os 
brazileiros  a  que  o  redactor  da  Unoaldes" 
bole  chama  ultranativistas,  recorda  que  os 
Estados  Unidos  teem  milhões  de  allemães  e 
que  jamais  esses  milhões  de  allemães  conr 
stituiram  ou  foram  dados  como  podendo 
vir  a  constituir  um  perigo  no  sentido  da 
desintegração  da  poderosa  Republica  Norte 
Americana, 

Esse  artigo  teve  réplica  em  que  se  Cez  ob- 
servar; P,  que  os  allemães  recemvindos  das 
margens  do  Rheno,  a  procurar  trabalho  na 
Norte  America,  se  conservavam,  como  é  na- 
tural que  se  conservassem,  como  é,  a  meu 
ver,  do  seu  dever  que  o  fizessem,  o  excreicio 
habitual,  o  uso  constante  da  sua  língua  ma- 
terna; 2°,  que  os  filhos  destes  e  os  netos  não 
frequentavam,  na  grande  Republica,  escolas 
exclusivamente  allemãs;  3^^,  que  o  degrau 
em  que  se  encontra,  na  escala  ascendente  de 
civilizaçãko,  a  formidável  Republica  Norte 
Americana  não  se  pôde  comparar  com  tanta 
facilidade  ás  condições  ethnicas  em  que  se 
encontra  ainda  o  quasi  despovoado  Brazil . 

Meia  dúzia  de  milhões  de  allemães,  que 
pouco  e  pouco,  se  vão  assimilando  ao  meio 
norte  americano,  absolutamente  não  se  com- 
param ás  condições  em  que  se  insulam  etboi- 
camente  os  allemães  no  sul  do  Brazil. 

Tenho  entre  mãos  o  Almaiuzch  para  os  al- 
lemães no  Brazil,  que  se  publica  não  em 
Leipzig,  mas  em  S.  Leopoldo,  em  que  ae 
conservou  a  nomenclatura  tão  ridiculari- 
zada pelos  doutores  do  Deutschstum, 

Este  Almanach,  Sr.  Pre4dente,  tem  na 
pagina  57  mandamentos  para  os  allemães 
no  estrangeiro. 

Este  decálogo  coordena  os  preceitos  que  são 
postos  em  pratica,  e  que  tantas  vezes  me- 
lindrara naquellas  zonas  os  brazileiros  ultra 
nativistas  do  atrazado  feitio  do  Deputadr» 
Barbosa  Lima. 

Lendo  este  curioso  decálogo,  vê-se  a  ex- 
plicação do  facto  tão  frequente  nas  cercanias 
de  Blumenau  e  Joinville,  S.  Leopoldo,  etc., 
de  sentir-se  um  brazileiro,que  alli  por  acaso 
vá,  na  margem  do  Báltico,  com  as  pequenas 
modificações  do  allemão  que  alli  se  falia, 
com  a  lingua  única,  a  tal  ponto  de  precisar 
o  brazileiro,  em  uma  terra  officialraente 
sua,  offlcialmente  Brazil,  de  interprete  paira 
dar  dous  passos ! . . . 

O  allemão,  como  o  italiano,  o  estrangeiro 
que  chega  a  nossa  terra,  nada  mais  humano, 
nada  mais  digno  e  mais  nobre  do  que  con- 
.ervar  as  reminiscências  da  pátria,  que  se- 
não esquece,  que  se  não  deve  esquecer.a  pre- 
dilecção pelos  seus  usos  e  costumes,  as  pre- 
ferencias pela  sua  litteratura,  pela  sua  im- 
prensa. 
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Mas,09  que  aqui  nascem,  os  fílbos  deste,  os 
netos  deste,  os  seus  bisnetos,por  que  razão  se 
hão  de  conservar  alheios,  systematicamente 
alheios,  premeditadamente  alheios,  orga- 
nicamente alheios  ao  conhecimento  da  nossa 
lingua,{apoi<idos  do  Sr.  Menezes  Dória),  a  sua 
pratica,  fuíçindo  á  convivência  com  u  brazi- 
leiro,  mantendo-se,  estes  sim,  insulados  em 
um  meio  que  vale  por  um  núcleo  a  desen- 
volver-se  anno  por  anno,  até  que  se  possa 
perfazer  o  almejado  século,  crescendo  colo- 
nialmente,  crescendo  destacado,  sem  sys- 
tema,  sem  ligação  com  o  ambiente  ethnico 
que  o  rodeia,  reputando-se  semi-duu^,  supe- 
rior áquellos  bárbaros,  aos  quaes  se  hno  de 
substituir  pelo !}  mesinjs  processos  qiic  so  liào 
de  substituir  o>  guerreiros,  quando  as  aza- 
gaias e  as  armas  de  fogo  manejadas  pelos 
guerreiros  não  maia  puderem  inílingir  li- 
cções,  nas  quaes  dá  gosto  de  pensar,  como 
quem  peasa  em  um  bom  exemplo  a  seguir 
na  defesa  da  integridade  territorial,  da  con- 
tinuidade othaica  ? 

Isto  é  o  isolamento  subsidiado,  subven- 
cionado, animado  por  todos  os  órgãos  de 
mais  talento  e  de  maior  perseverança  que, 
insuflando  o  orgulho  nacional,  tão  intume- 
cido  depois  de  Sedan,  pregara  a  necessidade 
da  formação  de  império  colonial ;  e,  nenhum 
fermento  pôde  mais  facilmente  desaggregar 
uma  nacionalidade  nova,  para  de  seu  silo 
arrancar  o  território  que  sirva  para  for- 
mação desse  império  colonial  do  que  esse  a 
que  venho  me  referindo,  consistindo  na  con- 
servação systematica  da  lingua  materna 
com  o  affastame.ito,  ainda  mais  systeraa- 
tico,  de  qualquer  conveniência  com  o  indí- 
gena da  raça  mais  inferior  e  de  costumes 
mais  atrazados . . . 

Lerei  alguns  mandamentos  desse  decálogo. 

Não  são  preceitos  e  nem  são  conceitos  for- 
mulados pjr  algum  daquelles  muitos  que 
hoje  são  da  legião  dos  publicistas  allemães 
que  deploram  o  nosso  atrazo  e  que  apontam 
o  Brazil  como  excellante  mercado  para  a 
Alie  manha. 

Não  são  as  opiniões  universitariamente 
candentes  sobre  a  moralidade  dos  costumes 
políticos,  das  praxes  administrativas,  das 
tendências  ethnicas  de  nossa  nacionalidade. 

Não  são  estas  palavras  que  nos  flzeram 
subir  o  rubop  ás  faces;  ainda  não  são  estas 
ditas  em  publicações  feitas  alhures;  são  al- 
gumas outras  menos  ásperas,  mas  não  menos 
perigosas,  ditas  aqui,  ditas  entre  nós,  pro- 
pagadas CO  no  um  credo  para  a  organização 
opportuna  da  teuta  cruzada  em  que  os  infleis 
serão  os  brazileiros . 

<  Mandamentos  para  os  allemães  no  es- 
trangeiro: 

l^*,  como  allemão  deixaste  a  pátria;  mas 
allemão  deves  ficar  mesmo  no  estrangeiro; 


2^,  regularmente,  ordinariamente,  deves 
ler  uma  gazeta  allemã;  si  possível,  uma 
gazeta  da  tua  própria  cidade,  da  tua  própria 
aldeia; 

3<>,  no  seio  de  tua  familia  nenhuma  outra 
lingua  deves  fallar  sinão  e  somente  a  lingua 
allemã; 

4°,  no  commercio,  nas  relações,  no  tratO; 
com  teus  compatriotas  deves  do  mesmo 
modo  empregar  exclusivamente  a  liaiirua 
allemã ; 

5®,  sobretudo  deves  te  unir  sempre  com 
teus  compatriotas.  A  união  faz  a  força : 

6®,  entre  compatriotas  nenhuma  distin- 
cção  deve  haver,  nem  de  estado,  nem  de  po- 
sição, jieni  de  condições  pecuniárias  para 
que  no  estrangeiro  cada  allemão  igual  a  ti 
viva  na  mesma  lucta  pesada  pala  existên- 
cia; 

7®,  as  preferencias,  as  vantagens,  os  lu- 
cros, vantagens  económicas  de  qualquer  sorte 
deves  encaminhar  acima  de  tudo,  ant?s  de 
tudo,  para  os  teus  compatriotas ; 

8<»,  deves  defrontar  com  toda  decisão 
quaesquer  ataques  que  possam  ser  feitos  á 
honra  nacional  allemã» . 

Naturalmente  ha  de  ser  isso  comprolien- 
dido  de  accôrdo  com  os  costumei  a  íjuo  se 
referi)  Henrique  Heine  insuspeito  pirr,  íazer 
observações  sobre  os  costumes,  pr.iticas,  ha- 
bites da  bella  rapaziada  educada  ao  som  do 
Gaudeamus  igxtur. 

Ha,  portanto,  condições  de  visível  supsrio- 
ridade  intellectual  sobre  os  brazileiros,  re- 
bentos enfezados  da  decadente  raça  latina, 
peiorada  ainda  mais,  si  possível,  pela  iater- 
currencia  de  300  annos  de  escravidãj  afri- 
cana, afora  as  correntes  que  nos  vieram 
dos  bugres  e  dos  botucudos. 

Houve,  não  ha  muito  tempo,  uma  lucta 
politica  mais  accesd  no  Estado  de  S mta  Ca- 
tharina ;  o  elemento  allemão  assanhou-se  — 
o  relactor  do  Urioaldsbote  ha  de  permittir 
que  eu  empregue  o  vocábulo— awanAow-^f,  e 
no  meio  das  competições  partidárias,  das 
reivindicações  politicis,  no  fazer  e  desfazer 
das  facções,  os  mais  fortes  se  ar:*egíittenta- 
ram,  de  accôrdo  com  aquelle  conceito  de  que 
«a  união  faz  a  força»  e  publicaram  um  ma- 
nifesto exactamente  nas  paginas  do  Unoalds- 
ôoíe.  Esse  manifesto  tinha  por  objecto  pro- 
vocar uma  grande  reunião,  comício  excepcio- 
nal, por  occasião  de  Pentecostes,  Congresso, 
como  chamavam  os  redactores  do  manifesto, 
de  todos  os  allemães,  para  o  seguinte:  ih  ó 
melhor  que  eu  leia  os  trechos  do  m-^nifesto 
transcripto  do  Progresso  de  Itajahy,  de  25  de 
janeiro  de  1901,  estão  ahi  as  datas  áoi  jor- 
uaes  e  póde-se,  portanto,  verificar  que  não 
se  trata  de  algum  pesadello  que  me  esteja 
.  perturbando  a  serenidade  do  raciocínio. 
l     «Patrícios.» 
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Mesrao  os  nascidos  no  Brazil — Patrícios  I  — 
Os  allemães,  filhos  e  netos  dos  velhos  alle- 
mâes,  nascidos  no  Brazil — /joírtcws  — dos 
que  tinham  vindo  o  dos  que  eontinuam;  a 
vir.   (Continua  a  ler,) 

€  Destes  já  a  prova  de  que  na  vida  eco- 
nómica do  paiz  sois  ura  elemento  imi)or- 
tante ;  procurae  agora,  allemães,  também 
na  vida  politica  occupar  o  logar  a  que  de 
dir.úto  vos  cabe.  O  elemento  alieinão,  e 
antcís  delle  de  qualquer  outro,  ha  de  como 
necessidade,  como  o  principal  factor  «  cul- 
tural > . . . 

Cultural — 6  bera  allemão.  (Continua  a  ler.) 

«...  deste  Estado,  occupar   no  futuro   o 


como  o  está  fazendo,  quelha  parece  mais  que 
teinpo  de  acordar  também  a.consdencia  bra- 
zileira«  que  não  lhe  parace  uma  quantidbde 
precisa  nente  desprezível,  que  se  deva  deixar 
de  lado,  quaado  se  falia  no  despertar  da 
coasoiencia.  allemã ;  que  isto  se  pôde  fazer 
pelos  mesmos  processos  com  que  uma  parte 
dos  partidários  do  Deutschverbaud  teem 
feito  no  nosso  paiz  e  em  outros. 

Eu  teaho  entre  mãos  o  relatório  apresen- 
tado ao  Ck)a^elho  Muaicipal  de  Blumenau 
peio  intendente,  Sr  Alwin  Schrader  em  6  de 
fevereiro  de  190<i. 


primeiro  lognr.  Mas,  um  resultado  grandioso, 
não  pôde  ser  obtido  som  a  união  de  todos  os 
allemães  do  Estadx),  e  sem  a  formagao  de 
ura  parti  lo  forte  e  poderoso.  Portanto,  des- 
pertem gá,  tomem  parte  activa  na  direcção 
politic:v  de  noiíso  Estado,  unam-se  comnosco* 
írabalhemos  e  lu.ítemos  juntos  em  próL  de 
nossa  nova  pátria-  sob  a  bauiieira  de  ura- 
partido  allemão.  > 
Partido  allemão  ! 

Parece  exc usado  ler  um  outro  trecho,  do 
começo. 

<  Em  tjdos  os  loG^ares  do  Estado  de  Santa 
C?ithariiia  desperta  a  consciência  allemã. 
O  colono  allemão,  soífrendo  grandemente 
com  a  geral  decadência  do  paiz,  começa,  a 
reparar  que,  para  alcançar  uma  situação 
melhor,  toroa-se  preciso  a  sua  activ.1  co- 
operação na  politica.  Pois  é  somente  o  falso 
rumo  tomado  pelv  politica  que  causou  a 
ruina  do  paiz  ;  a  pjpnlaçáo  não  é  de  ne- 
nhum modo  culpada.    Cidadãos  ! 

Não  sei  até  como  empre;íaram  o  —  cida- 
dãos . 
Desperta  a  consciência  allemã  ! 
A  cojiscieucia  allemã,  Sr.  Presidente  ! 
V.  Ex.    está   dahi  a   vel-a>  com  todo  esse 
substracto  constituído  peias  reminiscências 
cuidadosamente  cultivadas   de  geração  em 
geração,  por  todos  os  processos   inductivos, 
sciontiftcos   industriaes,   linguisticos;   p?la 
convivência  no  lar,  p.das  leitui*a& eventuaes, 
pelas  festas  onomastioas  da  família  reinante, 
pelos  grandes  hymnDS  ent(#ados  nas  horas 
solemaes  em  casa,  nos;  lares  de  Blumenau, 
de  Si  Leopoldo  e  tantos    outros  ;  as  datas 
entre   outras,   de  Sedan ;   os  dias.  em?  que 
rejubila  mais  foriemoate  o  patnottsmoraiier 
mão  em  terras  cada>  vez  menos  brazileiras* 
Mis,  quer  acaS3  o  Deputado^ que  por  em- 

ãuanto  falia  neste  Congresso* sem  restHcçãúi 
e  nenhum,  outro  poder*  alienigeno,  quer 
imit»r  ou.,  deseja  que  to  Go^vernio  central  na 
Republica  limit&os  processos;  da  exoedsa  civi- 
Usarão,  que  no  volho<muado  germaaisa  p«la< 
maneira  porque  acabei  der  recordar. a  AJsfrr 
cia  e  a  Polónia?  Não.  Não,  mas  quer  .dizer 


O  Sr.  Mêxkzks  Dória  —  Está  em  por- 
tuguez  ? 

O  Sr.  Baubosa  Lima  —  Está.  Está  em  por- 
tuguez  por  infelicidade  minha. 

Este  relatório  é  redigido  com  delicadeza  e 
pareço  feito  por  um  homem  amigo  de  n«j3sa 
pátria. 

Ha  nesse  documento,  como  provavelmente 
em  muitos  outros,  que  com  facilidade  nftj 
nos  vêem  as  mãos,  deve  haver— subsídios 
fartos  que  nos  orientam  sobre  a  situação  e 
as  suas  razões  de  ser. 

Entre  outros  elementos  dest^vcarei  este. 

Tratarse  do  município  de  Blumenau.  Aqui 
está  o  mappa  com  a  estatística  escolar  : 
escola  no  1«  districto  Blumenau,  escola  no 
á<>  districto  Gaspar,  escola  no  3«  Indaial. 

Essas  escolas  são  cerca  de  cento  e  tanta». 

Quito  chamar  a  attenç^  da  Camará 
para-  isto. 

N.  l,  escola  allámTi ;  n.  2,  e  assim,  até 
60  escolas  alleraàs  I 

AJlomão  por  toda  a  parte. 

O  Sr.  Eloy  de  Souza— E*  o  caso  de  per- 
guntar: onde  estão  as  escolas  do  Estado? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Parece-rae,  Sr.  Pre- 
sidentcv  que  nós  fariaraoí  obra  de  razoável 
providencia,  que.  não  haveria  motivo  para 
acoimar  de  ultra-uativista  si  proporcionás- 
semos ensejo  ás  commissões  competentes 
nesta  Casa,  para  dizer .'m  sobre  a  solução 
que  eu  apresento. 

Eu  redigi  unia  emenda  ao  orçamento  do 
interior^,  ao .  orçamento  a  cargo  de  eajo 
gestor  estaco  duplo  serviço  da»  instruoQàlo 
publica,  e  das  relações  com*  todos  os  membros 
xia  communhão.  brazilèira^ 

Nesta'  emenda*  logo  sipós  -  o  eosino  secaoi- 
daria, .  depois  d '  enumeradas  como  eslSo 
no  projecto  em  debate;  as  Faculdades  de  e£H 
sinorSuporioEv  depois  do  paragfiipb.o  que  se 
refere  aa  ensino  secundário^  .que-  a  União 
ainda  mantém,  eu  mando abbir.umS  2R" A, 
sob  «a  forma  tantas,  veze^  empregada  .do5 
nossos  orçamentos  « — subvenção — na  vigência, 
desta,  leir  para  custeio  de.  100 .^  escolas  ■  pri- 
marias (nu^ío  &^f.de9tinadas>  ao  ensino,  da». 
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Im^rxia  brazileira,  nas  colónias  dos  Bstados 
do  Rio  Grande  do  Sul,  tonta  Catbarina  e 
Paraná,  de  accôrdo  com  os  resi)ectivos  go- 
vernos locaes,  gOO:000$000  ». 

Creio,  que  se  pôde  com  is>o  manter  as  MK) 
escolas.  Em  todo  o  caso,  ou  ponho  o  problema; 
os  mais  competentes  dirão  melhor,  afas- 
tarão ou  nâo  a  solução  que  eu  proporiho, 
offereoendu  outra  mais  consentânea  eom  a| 
nossa  structura  poiitica  e  mais  aprojK)- 
sitada  á  situação  financeira  era  quo  nosj 
achamos.  j 


Como  quer  que  seja,  alôra  da  questão' 
principal  que  me  traz  á  tribuna,  i^ío  é,  da 
priíservaçào  do  mais  forte  laço  etbni(;o,  aj 
formosissinia  lingua  brazileira,  além  disto 
hSL  outro  poato  de  vista  no  qual  se  podem' 
jQoUocar  todos  os  pontos,  que  aqui  se  tem  ba-i 
tido  em  prol  das  reíbriuas  indispensavois  da 
instrucçã  >  publica ;  esse  outro  ponto  de| 
vista  é  o  da  int "rferencia  da  União,  inter- 
ferência facult  itiva  c  cumulativa  da  União,j 
do  poder,  do  governo  nacional  era  matéria 
dje  initrucçào  publica  primaria. 

O  Sr.  Mkneze^;  Dória —  Muito  hvAi. 

O  Sr.    Barhosx   Lima  —  As 


tomraissoes, 
permanentes  desta  Casa,  cada  uma  p>r   sua 
vez,  dirão  sobre  o  caso. 
Julgo  ter  cumprido  o  meu  de  ver. . . 

O  Sr.  Mknezks  Dou  ia— Com  muito  patrio- 
tismo. (Apoiados),  i 

O  Sr,  Barbosa  Lima—.  . .  chamando  para, 
o  ass  irapto  a  attenção  dos  meus  queridos 
compatriotas.  [ 

Nós  somos  militarmente  fracos,  de  iimai 
fragilidade  que  vae  raiando  pelo  ridículo, 
guarda^nacionali^uMlos,  de  um  modo  elei- 
toral a  não  poder  ser  mais ;  nós  somis  eco- 
nomicamente dobois,  na  infância  do^  í^randes 
processos  iudustria^íS  e  scientificos,  com  que 
nos  paizes  mais  cultos  se  tem  systematizado 
a  lavoura,  a  agricultura  ;  carecidos  da  in- 
tervenção ofRcial  p».ra  amparar  nos  seus 
degfalleciíno  itos  as  fontes  tidas  como  mais 
íorte*  da  nossa  produeçào. 

Militarmente  Iracos,  economicamente  dé- 
beis ! 

Não  queiramos  iio>  deixar  ir  em  uma  con- 
demnavel  iudifferença,  de  delinquescenciu 
em  delinquesconcia,  para  o  esphacelo  ftnal  de 
quem  não  tivesse  para  preserval-a,  nas 
horas  extremas,  eraquj  uma  nacionalidade 
afflrma  visivelmente  a  oua  existência  por 
«eculoá  e  séculos,  ao  menos,  o  mais  bello 
dos  nexos,  o  mais  vigoroso  dos  laços,  porque 
é  aquelle  que  se  nos  entranha  no  âmago  da 


Acho,  Sr.  Presidenta,  que  esse  é  uma 
obra  boa  para  arregimentar  os  patriotas, 
ainda  a  tempo,  ainda  muito  a  tempo,  quando 
velhas  rivalidades  valem,  por  emquanto, 
como  a  maior  segurança  para  os  brazileiros 
deveras  occupados  nogta  obra. 

Uma  unidade  politica,  um  pouco  artificial, 
de  cu^ja  permanência  por  muitos  séculos  é  li- 
cito duviriar,  uma  unidade  poíitioa  tão  amea- 
çada por  velhas  rivalidades,  entre  o  sul  e  o 
norte,  na  Europa  Central,  com  Tc^invrndi- 
cações  por  emquanto  sopitadas,  amorte- 
cidas, mas  não  mortas,  de  uma  Baviera, 
de  uma  Alie  manha  do  Sul,  não  de  todo  ã 
sua  vontade,  na  arrep^imentàção  de  caserna 
com  que,  pela  mno  de  Blsmarok,  a  Prússia 
conseguiu  realizar  a  obra  "politica  de  cuja 
estabilidade  é  licito  duvidar,  entre  povos 
trabalhados  pelas  rivalidades  commerciaes 
e  trabilhados  ain  la  mais  peia  aspiração 
socialista. 

Todo  este  espectáculo  na  'hora  presente 
nos  (lá  tempo  para  cuidar  de  prover 
a  nos^a  existon  ia  como  naç&o,  aíflr- 
mando-nos  cada  vez  mais  sob  'todos  os 
aspectos  materiaes  e  moraes.  Cuidemoi 
disto;  não  encontro  na  Constituição  da 
Republica  artigo  Jilgum,  yireccito  ne- 
nhum que  valha  por  um  obstáculo  irre- 
ductivel  a  esta  tentativa  ;  cuidemos  disto, 
nós  (lo  Conj^esso  Nacional,  po  s  que  é  uma 
obra  natsional  (muito  bem)  ;  cusdemf  s  disto 
com  mais  fticili<Iaie,  cora  mais  desafogo  do 
que  poderão  f^^ev  os  governos  locaes  tantas 
vezes  assaltados  por  apprehen>5es  que  nem 
sc^mpre  é  licito  desvendar  ;  cuidemos  nós 
outros,  governo  nacional  a  c;uiom  incumbe 
a  direcção  discreta,  a  interfor*»ncia  imtelli- 
jrento  era  assumptos  tâos  milindro80s,naquil- 
lo  que  envendera  com  a  actividade  diplo- 
mática. 

Eu  deixo  a  minha  emenda,  Sr.  Presidente, 
sobre  a  ^fesa.  Procurei  reduzil-a  de  Modo  a 
não  inft'iogir  o  Regimento.  Subvenção  como 
tantas  outrts  que  existem  na  vigeacia  desta 
lei  e  de  accordo  com  os  governos  looaes. 

Volrando-me  a^^ora  para  um  outro  p)Oto 
de  vista  incontestavelmente  acc<?ssori(s  mas 
que  desde  o  começo  desta  sessão  eu  não  te^ 
nho  abandonado.  Como  a  minha  emenda 
traz  uma  despeza,  eu  não  tive  difllculdade 
de  encontrar,  no  próprio  orçameato,  meios 
de  reduzir  a  verba  correspoudortto,  e  assim , 
logo  apôs  a  emenda  que  venho  susteiitando , 
offereço  uma  outra  Aru  rica— Obras —redur 
ziudo  de  450  contos  a  250  contos ;  poi^tanto, 
contando  os  1200  contos  necessários  a  este 
outro  mister,  a  verba  coufognatla  para  a 
comlusão  das  obras  da  Faculdade  de  Direito 


alma,  ahi  posto  pelos  lábios  incomparáveis  1  do  Recife  no  exercicio  de  1907.  Mais  parti- 
do uma  mãe  carinhosa  —  a  lingua.— (iMwtfoJcularmente  direi,  mais  pi*ecisamente,  que 
bem,)  f  com  250  contos  em  um  exercício  já  se  pôde 


774 


ANNABS  DA  GAMARA 


adiantar  muito  estas  obras  que  estão  ainda 
atrazadas. 

Oxalá  que  os  250  contos  sejam  transferi- 
dos para  Pernambuco,  e  não  aconteça  isto 
que  é  muito  frequente  se  dar  :  ficar  a  verba 
consignada  no  orçamento  e  a  distribuição 
ser  feita  aos  10  aos  20  aos  30  contos  e  chegar 
no  fim  do  exercício  sem  que  os  250  contos 
tenham  sido  consumidos  pelas  obras. 

Muito  se  pôde  fazer;  -por  outro  lado,  estou 
certo,  absolutamente  certo,  de  que  a  moci- 
dade e  o  corpo  doceate  da  Faculdade  do  Re- 
cife terão  prazer  de  continuar  ainda  por 
algum  tempo  no  velho  ediflcio  á  espera  da 
dotação. 

Sou  signatário  de  outra  emenda,  sou  com 
alguns  collegas  de  bancada  e  conduzido  a 
tanto  pelas  mãos  da  Commissão  de  Orça- 
mento. Tínhamos  apresentado  uma  emenda 
ao  Orçamento  da  Guerra,  consignando  verba 
para  construcção  de  casas  destinadas  a  ope- 
rários, recusando  o  seu  assentimento  a  este 
emenda,  o  honrado  relator  do  Orçamento  da 
(iuerra  opinou  que  teria  muito  mais  razoá- 
vel cabimento  semelhante  proposição  no 
Orçamento  do  Interior  do  que  no  da  GueiTa. 

Tendo  apresentado  emenda  ao  Orçamento 
da  Guerra,  nós  nos  conjugamos  e  a  restabele- 
cemos no  Orçamento  ao  Interior. 

Devo  á  Gamara  algumas  explicações  sobre 
esta  emenda. 

Não  sou  dos  que  entendem  que  ao  Estado 
cabe  a  fbmcção  de  construir  casas  para  quem 
quer  que  seja ;  mas  o  Estado — posso  dizel-o 
agora,  porque  o  disse  na  hora  em  que  o 
assumpto  se  impoz  do  modo  mais  cruel  ás 
nossas  cogitações— o  Estado  avigorou,  inter- 
vindo directamente,  a  autoridade  de  dous 
de  seus  agentes.  Prefeito  e  director  de  Saúde 
Publica,  o  Estado  União,  a  Republica,  o  Go- 
verno central  deu  elementos  pecuniários, 
organizou  uma  legislação  de  excepção,  fez 
um  código  apertadíssimo  com  o  qual,  sob  a 
forma  de  iei  de  desapropriação,  por  um 
lado,  8  sob  a  forma  de  legislação  sanitária, 
pelo  outro,  o  Prefeito  desta  grande  metró- 
pole e  director  da  Saúde  Publica  deram-se  á 
faina  a  mais  fácil  e  sem  maiores  apprehen- 
sões  de  demolir,  de  derrubar  sem  substi- 
tuir. 

Quaudo  se  noticiava,  com  uma  alacridade 
enthusiastica  que  muita  vez  fez  explosão 
neste  recinto,  que  mais  umas  quantas  esta- 
lagens, uns  tantos  cortiços,  mais  dezenas  de 
covis  infectos  tinham  sido  demolidos  nesta 
Capital,  desalojados  dessas  habitações  os  seus 
moradores  aos  milhares,  daqui  desta  tribu- 
na, á  hora  do  expediente,  na  quadra  em  que 
ainda  se  discutiam  as  ultimas  medidas  ten- 
dentes a  coroar  o  código  sanitário,  daqui 
(iesia  tribuna  protestei  contra  o  deshumano 
processo,  assignalei  que  o  Estado  contr^hia 


um  grande  debito,  pois  que  naturalmente 
não  pairam  no  espirito  das  autoiidades  que 
assim  procediam  o  pensamento  de  transpor- 
tar dessas  habitações  imperfeitas  e  infectas 
uma  população  numerosa  para  as  praças  pu- 
blicas desta  Capital. 

E  é  por  isso  que  eu  me  sinto  bem  para  vir 
agora  pedir-lhe  contas  e  dizer,  si  destruiu, 
construa;  si  d Qstruiu  com  tanta  violência, 
tanta  rapidez  e  tanta  facilidade,  ajude,  pelo 
menos,  a  construir,  pelos  modelos  que  repute 
os  mais  convenientes,  mas,  emfim,  alguma 
cousa  em  que  possa  morar,  porque  de  con- 
trario a  cbra,  além  de  deshumana,  é  con- 
tradictoria. 

E'  palpavelmente  contradictoria :  em  Tez 
dos  cortiços,  das  estalagens,  escalonados  em 
cubículos  em  determinadas  zonas  desta  Ca- 

Sital,  os  grandes  prédios,  os  grandes  edi- 
cios,  com  lotação  physiologicamente  deter^ 
minada,  limite  que  se  não  pôde  transpor 
sem  violação  das  próprias  leis  de  hygiene, 
os  grandes  prédios  passam  a  ser  alugados, 
sublocados,  para  uma  nova  di^tribuição,  se- 
gundo a  qual,  onde  deveriam  morar  cem 
ou  duzentas  pessoas,  moram  seiscentas  ou 
oitocentas. 

A  obra,  pois,  é  contradictoria :  rasgam-se, 
não  ha  duvida,  avenidas,  mas  bordam-se 
essas  avenidas  de  formidáveis  cortiços,  de 
maiores  proporções  no  conjuncto,  mas  em 
cuio  interior  fervilha  a  mesma  colmeia  in- 
fecta. (Apoiados.) 

O  Sr.  Mello  Mattos — Os  cortiços  são 
substituídos  pelas  casas  decommcdos,  muito 
mais  prejudiciaes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—E*  para  a  segunda 
parte  dessa  obra  que  convido  a  attenção 
do  Governo  e  lhe  pronorciouo  recursos  e 
meios. 

O  Sr.  Mello  Mattos—  Estou  de  accôrdo 
comV.  Ex.,e  apresentei  emenda  autori- 
zando a  despender  mil  contos  com  a  con- 
strucção  de  casas  para  operários. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Eu  pi*esentia, 
Sr.  Presidente,  que  a  obra  que  se  estava 
íazendo,  a  campanha  que  se  atacava  com 
vigor  tão  marcial,  deixava  por  demais  de 
lado,  abandonava  de  um  modo,  a  meu  ver, 
deplorável,  os  processos  de  uma  Republica 
conservadora. 

Quando  a  Republica,  pela  mão  de  seu 
órgão  mais  adeantado,  que  foi  o  Governo 
Provisório,  entendeu,  naquillo  em  que  essa 
trasladação  depende  de  decreto,  conduzir  o 
povo  brazileiro,  da  situação  em  que  vivia,  á 
sombra  das  leis,  no  império,  para  a  situaçio 
creada  pelo  novo  regimen  politico,  fez  isto 
com  muito  mais  discreçào,  com  muito  mais 
moderação,  com  sentimentos  de  equidade 
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muito  mais  ajuizados  do  que  o  teem  feito  os 
governos  constitucionaes  na  preoccupação 
doentia  de  resolver  era  um  dia  o  que  tanto 
vale  um  ou  dous  exercicios  financeiros,  os 
problemas  que  entendem  com  defeitos  ac- 
oumulados  durant  ?  longos  annos  em  toda  a 
nossa  vida  urbana  sob  todos  os  aspectos  pelos 
quaes  a  (-.dministraçâo  pódc  «ncarar  essa 
existência  urbana. 

O  Governo  Provisório  em  cada  reforma 
que  decretava  procurava  attender  a  situa- 
ção que  se  lhe  deparava.  ÂssLm,  decretando  a 
separação  da  Igreja  do  Estado,  mandava 
manter,  como .  encontramos  na  rubrica  do 
orçamento  em  discussão— serventuários  do 
culto  ca. tholico — todo  o  clero  subsidiado  pelo 
Estado,  tudus  aquelles  que  encontrou  cm  de- 
terminada situação.  Fez-se  a  transição  som 
precisar  rec  ^rrer  á  tabula  rasa.  Aqui,  neste 
assumpto  tão  delicado,  semoarara-se,  possj 
dizel-o  hoje,  Sr.  Presidente,  sem  que  se  me 
possa  attribuir  ura  qualquer  exaggoro,  uma 
vebemencia  susceptível  de  critica  ;  pos>o  di- 
zel-o hoje,  três  annos  depois  da  decretação  do 
código  sanitário,  semearam-se  por  esta  forma 
vendavaes,  dias  tormentosos  á  medida  que 
a  pressão  administrativa  for  crescendo  con- 
tra aquelles  que,  sendo  immensa  maioria  da 
nossa  população  não  encontram  recursos 
para  se  adaptar  ás  condições  da  nova  ca- 
pital, mais  formosa,  com  mais  belloá  jar- 
dins, c  >m  um  maior  numero  de  automóveis, 
dotada  de  theatros  custosos,  oílicialmonte 
construidos,  não  para  goso  dos  proletários, 
mas  para  vantagem  da  burguezia  que  ô, 
em  regra,  quem  pôde  frequentar  taes  casas. 

No  fim  acampa  esse  immenso  exercito  de 
ta^abalhadores  que  vivem  aujour  lejour,  de 
sarventes,  pedreiros,  carpinteiros,  de  jorna- 
leiros, emfira,  atraz  de  cada  urti  dos  quaes 
está  uma  farailia,  estão  mulheres  e  crian- 
ças, estão  os  fracos,  está,  Sr.  Presidente,  a 
matéria  prima  para  a  tuberculose,  cstãu  as 
condições  para  que  essa  matéria  prima  va- 
lha como  um  excel lente  meio  de  cultura 
(apotado5),para  essa  tuberculose  que  se  pensa 
poder  ju;,'ular  croando,  ainda  pela  acção  do 
Estado,  um  hospitalinho  aqui  perto  para 
recolher  200  ou  300  doentes  em  ultimo  gráo, 
guando  fora  melhor  que  não  ci^easseraos  a 
situação  em  que  se  preparam  as  victimas 
accessiveis  á  tuberculose  :  a  situação  de  ha- 
bitações sem  a  necessária  cubagem,  sjra 
ar  e  sem  luz;  a  situação  da  care>tia,  por- 
que carestia  O  em  relação  ao  domicilio  de- 
molir muito  e  não  construir  quasi  nada. 

Os  ricos  mesmo,  Sr.  Presidente,  sabem 
que  um  dos  problemas  mtiis  diílieeis  que 
existom,  na  hora  presente,  no  lUo  de  Janeiro 
é  encontrar  uma  casa  para  familia,  cujo 
^fiefe  possa  pagar  200i^  ou  300^  por  raez. 


Iraagine  agora  V,  Ex.,  Sr.  Presidente,  a 
situação  em  que  se  encontram  os  milhares 
de  operários,  de  proletários,  emflm,  da 
gente  que  vive  da  rude  besogne  de  cada  dia, 
não  encontrando  sinão  quartos  feitos  de  ta- 
bique,  com  tapumes  improvisados,  para  se 
agglomerarem  em  uma  promiscuidade  de- 
plorável, isto  é,  para  reproduzir,  por  uma 
forma  talvez  mais  grave,  aquella  situação 
da  qual  o  oflicialismo  julgou  ter  sabido  tri- 
umphalmente. 

Aqui  foi  approvado  pela  Camará  em  três 
discussões  ura  project )  creando  meios  indi- 
rectos para  facilitar  a  construcção  de  habi- 
tações destinadas  ás  classes  pobres. 

Pois  bem ;  este  projecto  dorme  na  casta  de 
não  sei  que  coram issão;  o  Senado  abusa  da 
raiz  lexicologica  do  vocábulo  que  lhe  dá  o 
nome,  cae  em  senilidade,  e  não  ha  meio 
de  fazer  com  que  tenham  .'.ndaraento  projec- 
tos da  maior  revelancia  que  daqui  vão  como 
soluções  que  nõs  alvitramos,  por  mais  que 
as  reclamações  r^bontem  no  seio  desta  Ca -a 
o  echoera  em  toda  a  impressa. 

O  Senado  já  nos  poderia  ter  prestado  este 
grande  serviço :  achando  má  a  solução  lem- 
braria, pronunciar-se  sobre  o  assumpto,  acei- 
tandota  ou  recusando-a,  mas,  de  qualquer 
maneira,  dando  uma  solução. 

Nã)  o  faz ;  na  sua  sabedoria,  segundo  a 
phrase  clássica  da  linguagem  ofiãcial,  en- 
tendeu nada  fazer. 

Nós,  que  representamos  o  eleitorado  desta 
Capital,  acreditamos  que  a  soberania  do 
povo  que  nos  conferiu  este  mandato,  não 
pôde  ser,  no  oxercicio  de  tão  delicado  mis- 
ter, assumpto  para  vaudevUlc,  a  ser  enca- 
rado de  ura  ponto  de  vista  burlesco. 

Parece  uma  soberania  em  farrapos,  va- 
gabunda, sem  casa,  sem  tecto,  sem  lar. 

E'  a  soberania  do  raaior  numero,  a  sobe- 
rania das  multidões  canalizada  para  as  ur- 
nas ;  mas,  era  qucilquer  hypothese,  6  a  sobe- 
rania que  a  Constituição  invoca  corao  uraa 
veneranda  matriz,  de  onde  defluem  todos  os 
nossos  direitos,  todas  as  nossas  faculdades, 
todas  as  nossas  prerogativas. 

Paiece-me  que  este  soberano,  tão  multado 
tantas  vezes,conduzido  á  cadeia  por  motivos 
de  saúde  publica,  tão  escorchado  de  im- 
postos, tão  ameaçado  de  maiores  ainda,  tal 
seja  a  situação  que  nos  legue  a  nós  d 7  Dis- 
tricto  Federal  o  benemérito  Sr.  Prefeito,  este 
soberano  pede  casa,  a  casa  que  lho  tiraram. 

Selhetiiaram  uraa,  deem-lhe outra;  pede 
alguma,  uma  vez  que  elle  é  obrigado  a  morar 
em  algum  logar;  do  contrario  é  o  vaga- 
bundo do  Código  Penal  e  tem  de  ir  morar  no 
xadrez,  o  o  xadrez  não  tem  logar  para  tanta 
gente.  (Riso,) 

Nas  cidades  como  aquella  em  que  eu 
nasci,  ainda  ha  as  fontes  e  alli  é  o  abrigo, 
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alli  dorme  muita  gente  a  frescata;  mas  aqui 
não  ha  isso;  havia  antigamente  nos  a'iros 
das  igrejas,  mas  este  dormitório  na->  A 
approvado  pela  autoridade  que  faz  a  ron- 
da nesta  capital,  portanto,  me  parece 
que  os  meus  constituintes  não  pedem  ne- 
nhuma demasia.  Não  tinham  casa  confor^ 
tavel,  pé  direito  de  cinco  metros,  gregas 
adiiptadas  á  ventilação  de  domicílios,  vene- 
zianas para  refrescar  aposentos,  e  acaso, 
soalhos  encerados,  mas  tinham  uma  casx 
que  lhes  valia  como  domicilio,  á  sombra  de 
dezenas  de  annos  de  posturas  e  leis. 

Tiraram-lhes  porque  faziam  vergonha  jun- 
to da  nova  architectura,  deem-lhes  outras. 
O  problem.i  está  nestes  termos,  pedem 
uma  i:asa  parque  tiraram-lhes  a  que  tinham. 
Desde  que  o  Estado  intervém  para  demo- 
lir, tem  que  completar  sua  obra,  tem  que 
completar,  sobretudo  quando  a  fez  pela  for- 
ma por  que  o  fez. 

Ha  estatísticas  que  foram  aqui  produ- 
zidas quando  se  justificou  o  projecto  a 
que  me  referi,  e  que  está  no  Senado, 
que  elevam  de  alguns  milhares  o  numero 
de  domicilies  derruídos.  Junte-so  a  este 
facto  o  aíDuxo  enorme  de  trabalhadores  ori- 
ginados na  vigência  das  obras  do  porto,  das 
obras  das  avenidas,  emíim,  das  obras  desta 
Capital,  teremos  ao  mesmo  tempo  esses  dou  > 
factores— a  população  que  já  existia,  privada 
das  suas  habitações,  e  a  população  accres- 
cida  00 m  este  elemento  fluctuante  para  ag- 
gravar  a  situação. 

O  Congresso  que  avocou  o  direito  de  fazer 
na  Capital  Fi^deral  uma  hygiene  compulsó- 
ria, e  que  eu  me  permittirei  chamar  de  in- 
discreta, differente  da  que  se  faz  em  todos 
08  pontos  do  Brazil,  uma  hygiene,  um  regu- 
lamento sanitário  só  para  a  Capital  Federal, 
o  Con^^resso  que  chamou  para  os  poderes  na- 
cionaes  muita  cousa  que  cabe,  nos  termos  da 
Constituição,  r,os  poderes  1  cães,  e  que  assim 
causou  taes  prejuízos,  que  lhes  dê  os  remé- 
dios da  mesma  forma  por  que  deu  o  mal. 

Nós  reproduziremos,  Sr.  Presidente,  em 
todos  os  orçamentos  a  nossa  emenda.  Não 
nos  occorreu  apresentar  no  Ministério  do 
Exterior  (riso)  ;  mas  acredito  que  si  ti- 
véssemos apresentado,  o  estimável  Sr,  b:>.rão 
do  Rio  Branco,  tão  generoso  e  affectuoso 
que  é,  não  se  teria  contentado  em  construir 
o  palácio  MonrôG  para  o  Con^rresso  que  não 
86  reunirá  mais  (riso),  mas  teria  prazer  era 
aproveitar  a  verba  que  nós  lhe  déssemos 
para  naandar  construir  algumas  habitações 
apropriadas  aos  poucos  jornaleiros  que  estão 
sob  a  sua  dependência . 

Nós,  Sr.  Presidente,  reproduziremos  a 
emenda  em  todos  os  orçamentos  ;  alimen- 
tamos a  esperança  (ou  alimento-a  talvez 
mais  ainda  com  maior  desvanecimento,  si 


ô  possível,  do  que  os  meus  dignos  coUogas 
que  a  subscrever<;m),  a  esperança  da  vi- 
ctoria  para  as  medidas  que  propomos. 

Ha  algum  tempo  a  causa  dos  humildes, 
dos  pequenos,  as  reivindicações  razoáveis 
estiveram  entregues  a  mãos  débeis  de  ujn 
obscuro  Deputado  {não  (^poiçídos)  desta  Ga^ 
mara  ;  naufqagou  esta  causa  era  joraada 
memorável  ao  votar-se  o  pro  eet i  filho  lí- 
dimo, acaso  o  que  tinha  o  direito  de  pri- 
mogenitura, da  Constituição  da  Republica. 

Não  quiz  a  geração  republicana  que  abo- 
liu as  (Ustíncções  nobiliai'chicas  que  acabou 
CO  ;n  a  classe  dos  cadetes,  que  decretou  o  fa- 
moso aforismo  de  1889— todos  são  iguaea  per- 
ante alei — ,  não  quiz  esta  geração  que  todos 
os  funccionarios  públicos  fossem  &  mesa  do 
orçament  •,  nas  distribuições  das  tabeliãs 
vistos  a  mesma  luz ;  entendeu  dever  con- 
servar em  um  estrado  alto  a  nobreza  que  a 
burguezia  vencedora  de  1889  substituiu  á 
fidalguia  da  velha  estirpe,  e  encurralados  a 
perder  de  vista,  aos  milhares  e  milhares» 
em  uma  maioria  (ixtraordinaria  todos  os 
outros,  funccionarios  públicos,  só  por  euphe- 
raísmo  chamados  taes  que  a  Republica  con- 
tinuava a  çh^jndbT  jornaleiros , 

Ksta  causa,  Sr.  Presidente,  sossobrou  em 
uma  hora  memorável  no  seio  desta  as-^m- 
bléa  por  culpa  do  timoneiro  inexperto  e  des- 
valido (fkão  apoiado). 

Agora,  esta  causa  c^tá  entregue  a  mãos 
que  no  niundo  politico  dictam  a  lei  com  um 
aceno. 

li  m  procissão  cívica  foram  o  soperarioadesta 
Cftpital  em  numero  não  pequeno,  ha  poucos 
dias  dar  as  boas  vindas  ao  magnânimo  gaúcho, 
ao  benemérito  chefe  politico,  cujas  responsa- 
bilidades são  as  maiores  que  podem  pezar 
sobre  um  homem  publico  na  hora  presente. 
O  gmeral  heróico,  que  terçou  com  tamanha 
intrepidez  armas  pela  Republica,  era  uma 
hera  de  perturbação  máxima  para  o  novo 
regimen,  mostrou  possuir  o  pulso  de  aço 
com  que  se  mantém  de  pé  a  baadeira  t&o 
generosa  para  leval-a  á  victoria. 

A  victoria  está  nas  mãos  do  eminente  Se- 
nador, Sr.  Pinheiro  Machado.  A  minha  ale- 
gria não  podia  ser  maior.  N^âo  é  maia  o 
timoneiro  desvalido  que  deixou  naufragar  a 
formosíssimo  baixel  em  que  embarcaram  tão 
santas  espei*anças ;  é  agora  o  chefe  da  mais 
poderosa  aggremiação  política  que,  em  dias 
da  Republica,  já  arregimentou  vontades  e 
votos,  como  quem  diz  alguma  cousa  mais 
solida  do  qu:^  discursos  e  fund^i^entaçõcs 
por  eloquentes  que  Lssem  quando  não  são. 

Sento-me  contente  com  esta  for^aosissima 
espectativa.  Mando  á  Mesa  a  minha  emenda. 
(MmUo  bem,  muito  betn,  O  orador  é  t*it3<z»ien^ 
felicitado  por  seus  coUegas  presentes.) 
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Wem  á  mesa  é  lida, vapoiada  e postarem 
disevssão  coAJaatamente  com  o  projeato,  a 
seguinte 

.  EMENDA 

Ao  projecto  n.  304,  .de  i906 

(OrgameAto    do>  Ministério  do  loterior) 

Ao  art.  1°,  logo  após  o  §  28,accrescente-se: 
§  28  A  —  Subvenção,  na  vigência  desta  lei, 
para  custeio  de  100  escolas  primarias  desti- 
nadas ao  ensino  da  língua  l;razileira  nas 
zonas  coloniaes  dos  Estados  do  Rio  Glande  do 
do  Sul,  Santa  Catharina  e  Paraná,  de  ac- 
côrdo  com  os  respectivos  governes  iocaes, 
200í000$000. 

Ao  §  37— Obras  — reduza-se  de  200:u00§  a 
importância  de  450:000$  consignada  para 
conclusão  das  obras  da  Faculdade  de  Direito 
da  Recife,  ao  exercício  de  1907. 

Ao  §  36  —  Para  a  Maternidade  da  Capital 
Federal,  diga-se:  80:000$U00. 

Sala  das  sessões,  '^1  de  outubro  de  1906.-- 
Baarbosa  Lima. 

O  Sr.  I* residente — Estando  dada  a 
hora,  íica  adiaiia  a  discussão  e  designo  para 
segunda-feira,  29  do  corrente,  a  seguinte 
ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  3  horas  da  tarde  ou 
antes): 

Votação  do  projecto  n.  321,  de  1900,  pro- 
rogando  a  actual  sassâo  lei^islativa  até  o 
dia  2  de  dezembro  do  corrente  anno  (ur- 
gente) ; 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  157. 
deste  anno,  que  adia  pura  o  ultimo  duminíro 
doínez  ,  de  janeiro  de  1907  as  eleições  que, 

Sara  a  constituição  do  Conselho  Municipal 
o  Districto  Federal,  deviam  realizar-se  no 
ultimo  domingo  do  mez  de  outubro  do  cor- 
rente anno,  e  dá  outras  providencias  (3^  dis- 
cussão) ; 

Votação  da  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n.  14  A,  deste  anno,  que  lixa  a  forç:i.  naval 
para  o  e:cercicio  de   1907  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  190  A, .  de  1906, 
subatitutivo  das  Commissões  reunidas  de 
Finanças  e  de  Agricultura  ao  projecto  desita 
creaAdo  uma  Secretaria  de  Estado  com  a 
denominação  de Scaretaria  oa  Ministério  dos 
Negocies  da  A^^^ricultura,  industria  e  Com  - 
mer/cio  (3*  discussão) ; 

Votaoio  do  projecto  n.  208  B,  de  1906, 
red^KH^  paj^sk  nova  discussão  da  em^a 
destaca,  de  accôrdo  com  o  Regimento   In*- 

Vol.  VI 


terno,  na  3^  discussão  do,  projecto  n.  30  B, 
de  i905,  ooncedendoí  aos  fieis  de  armazéns 
e;  aos  ajudantes  das  o^atazias  da  Altiwdega 
do  Rio  de  Janeiro  mais  duas  quotas  de  gra- 
tiâcação  (discussão  única)  ; 

■  Votação  do  projecto  n.  234,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presiitóite  da  Republica  a  abrir >  ao 
Ministério  da  G  uerra  o  credito  supplementar 
de  199;'2D4$,  para  occorrer  aa  pagamento  de 
ajudas  de  custo  no  corrente  OKeroicio  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  248,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
4U:000?,  supplemontar  á  verba  n.  22  do 
art.  25  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  para( pagar  ajudas  de  cuijto  até  o 
fim  do  corrente  exerci  cio  (3*  discuisão) ; 

Votação  do  proiecto  n.  251,  de  1906,  auto- 
rizan  lo  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  d« 
496:500-5,  supplementar  á  vorba  n.  15  do 
art.  9°  da  lei  n.  1.453,  de  30.de  dezembro 
de  19)5,  para  occorrer  as  desp^zas  com 
forragens  o  ferragens  no  corrente  exercicio 
(3*  discussão) ; 

Votação  do  proiecto  n.  285,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  xMinisterio  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  535:875$147,  para  pagar  dividas 
:de  exercícios  findos  (2*  discussão) ; 

Votação  do  pro  eoto  n.  2^6,  de  1903».auto- 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Piublicas,  o  credito  de  17:668$,  supplementar 
á  verba  3*  do  art.  14  da  lei  n.  1 .453,  de  30 
de  dezembro  de  1905  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n..  287,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  de  120:000$,  supplementar  i 
verba  n.  15,  do  art.  2°  da  lei  n.  1.453,  de 
30  de  dezembro  de  1905,  para  pagar  dili- 
^'eneias  políciaes  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  276,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a. abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  creditoe  de 
i71:178$669,  supplementar  ás  verbas  dos 
§§  15  e  26  do  art.  6«,  do  orçamento  vigente 
(2*  discussão)  ; 

Votação  do. projecto  n.  270,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
94l:429$740»  supplementar  á  verba  do  art.  9», 
§  15  (transporte  de  tropas),  da  lei  n,  1,453, 
de  30  de  dezembro  de   1905  (3* discussão); 

VotaçãOi  do  projeuto  n,  100  A,  de  1006  (re- 
dacção para  3*^  discussão  do  substitutivo  da 

96 


778 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Ooxumissão  de  Constituição  e  Justiça  ao  pro- 
jeoto  n.  100,  deste  anno),  que  estabelece 
penas  i>ara  o  crime  de  peculato  e  dá  outras 
providencias  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  141  C,  de  1906  (re- 
dacção para  S**  discussão  do  substitutivo  da 
Commissão  de  Finanças  ao  projectou.  14 1, 
deste  anno),  determinando  que  seja  posta  á 
disposição  dos  Estados  da  Bahia,  Rio  Grande 
do  Sul,  Pernambuco,  Matto  Grosso,  Minas 
Geraes,  Alagoas,  Sergipe  e  Goyaz  a  quantia 
de  2.500:000$,  para  Noccorro  ás  localidades 
flagelladas  pelas  calamidades  da  inundação, 
da  seoca  e  dos  gafanhotos,  distribuída  essa 
quantia  do  modo  que  indica  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  278,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res e  credito  especial  de  60:000$,  para  occor- 
rer  ás  despezas  com  a  representação  do 
Brazil  no  3®  Congresso  Medico  Latino-Ame- 
ricano,  a  reunir-so  em  Montevideo  em  1907, 
e  para  pagar  vencimentos  devidos  ao  Dr. 
Franklin  Américo  de  Menezes  Dória  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  32  A,  de  1906,  ele- 
vando os  vencimentos  dos  empregados  civis 
da  Intendência  Geral  da  Guerra  ( 1*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  substitutivo  n.  147  B,  de  1906, 
ao  projecto  n.  207,  de  1905,  que  autoriza  o 
Governo  a  crear  no  corpo  de  bombeiros 
mais  uma  companhia  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  55  A,  de  1906,  re- 
lativo á  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  55, 
deste  anno,  (emenda  destacada  na  2^^  dis- 
cussão do  pro.;ecto  n.  272,  de  1905)  que  eleva 
a  5:400;^  aimuaes  os  vencimentos  dos  assisten- 
tes e  preparadores  das  Faculdades  do  Medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro,  da  Bahia  e  da  Escola 
Polytechnica  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  294,  de  1906,  da 
Commissão  de  Finanças,  apresentando  um 
substitutivo  aos  projectos  ns.  305  A,  de  1905, 
323  A,  de  1905  e  79,  de  1906,  em  vir- 
tude do  requerimento  do  Sr.  Deputado  Oli- 
veira Valladão,  approvado  pela  Camará, 
para  que  a  Commissão  de  Finanças  formu- 
lasse um  só  projecto  de  lei,  remunerando 
equitativamente  todos  os  funccionarios  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos  não  con- 
templados nos  projectos  anteriores  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  265  A,  de  1906,  do 
Senado,  concedendo  ao  Dr.  João  Pedro  Bel- 
fort  Vieira,  ministro  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  única)  ; 


Votação  do  projecto  n.  260,  de  1906,  con- 
cedendo, como  auxilio,  ao  professor  de  de- 
senho do  Gymnasio  Nacional,  Benedicto  Ray- 
mundo  da  Silva,  sem  prejuízo  de  seus  venci- 
mentos, a  quantia  de  8:000$,  para  acompa- 
nhar na  Europa  a  impressão  de  seu  trabalho 
«Contribuição  para  a  historia  natural  dos 
lepidopteros  do  Brazil»,  mandada  fazer  pelo 
3<>  Congresso  Latino-Americano  (1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  288,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  daRepublica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  especial  de 
4:9I2$451,  para  pagar  vencimentos  ao  pro- 
fessor do  CoUegio  Militar  Francisco  Ferreira 
da  Rosa  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  273,  de  1906,  de- 
clarando quaes  os  dias  feriados  na  Justiça 
da  União  e  na  do  Districto  Federal  estabeie- 
lecendo  o  máximo  de  férias  de  que  poderão 
f?osar  os  juizes  e  mais  funccionarios  da 
Justiça  e  dando  outras  providencias,  com 
parecer  e  emenda  da  Commissão  de  Consti- 
tuição e  Justiça  (1»^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  249,  de  1005,  li- 
xando os  emolumentos  devidos  ao  pretor  e 
ao  escrivão  nos  casamentos  celebrados  em 
casa  particular  e  dando  outras  providencias 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  182,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  especial  de  660$,  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
chefe  de  secção  addido  á  secretaria  do 
mesmo  ministério  Rubem  Tavares,  correi 
pendentes  ao  período  de  28  de  novembro  a 
31  de  dezembro  de  1905  (3*  discussão) ; 

Votação  da  emenda  oíTerecida  ao  projecto 
n.  272  n,  do  1905  (  emenda  destacada  na  3' 
discussão  do  projectou.  272,  do  mesmo  anno), 
elevando  a  gratificação  dos  directores  das 
faculdades  e  escolas  superiores  que  delias 
não  forem  lentes  e  os  vencimento»  dos  pro- 
fessores de  sciencias  da  Escola  Nacional  de 
BelJas  Artes  (  3*  discussão  ); 

Votação  do  projecto  n.  325,  de  1005,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Indu  jtria.  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  5:520$5H, 
para  pagamento  a  vários  funccionario> 
aposentados  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos e  ao  praticante  da  Administração 
dos  Correios  de  Pernambubo,  Manoel  Joa- 
quim de  Castro  Madeira  (  3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  269,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republiea  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extrao^ 
dinario  de  4:924^250,  para  pigamento  do 
meio  soldo  a  que  toem  direito  Jovelína  Ribas 
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de  Albuquerque  Bello  e  outras,  nos  termo  í 
da  lein.  1.441,  de  15  de  dezembro  de  1905 
(^'^  discusso)  * 

Votação  ao'  projecto  n.  52  A,  de  1906,  fi- 
xando em  3:600^  os  vencimentos  annuaes  do 
agente-tbesoureiro  do  Instituto  Nacional  de 
Surdos-mudos;  com  substitutivo  da  Ck)m- 
missão  de  Finanças  (2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  339,  de  1901,  e  pro- 
jecto n.  186  A,  de  1906  (do  Senado),  que  con- 
cede, sem  prejuízo  do  meio  soldo  e  monte- 
pio, a  D.  Adélia  Ernestina  Diniz,  viuva  do 
igudante  machinista  guarda-marinba  Sim- 
plício António  Diniz,  durante  a  viuvez,  a 
pensão  mensal  de  100$,  com  reversão  ás  suas 
nlbas,  emquanto  solteiras  (3^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  83  A,  de  1906 
(emenda  off  Tecida  na  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  83,  deste  anno)  concedendo  a  pensão 
de  150$  a  D.  Emilia  de  Paula  Baptista,  viuva 
do  conselheiro  Francisco  de  Paula  Baptista 
(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  133,  de  1906,  reda- 
cção par:i  nova  discussão,  de  accôrdo  com  o 
Regimento  interno,  da  emenda  destacada 
na  discussão  única  do  projecto  n.  223  E,  de 
1905,  concedendo  a  D.  Atalá  Drummond  de 
Macedo  Guimarães,  viuva  do  ex-Deputado 
federal  Dr,  Manoel  Adalberto  de  Oliveira 
Guimarães,  e  aos  seus  filhos  menore>,  a  pen- 
são mensal  de  250$,  repartidamente  (dis- 
cussão única); 

Votação  do  projecto  n.  245  A,  de  1906,  do 
Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
mandar  entregar  ao  Dr.  António  Fernandes 
Figueira,  autor  da  obra  cElementos  de  Se- 
meioloiria  Infantil»  a  quantia  de  3:730$,  des- 
pendida com  a  respectiva  publicação  ;  com 
pareceres  das  Commissões  de  Finanças  e  de 
Instrucção  Publica  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  861  A,  de  1906,  do 
Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
declarar  sem  efifeito  o  decreto  de  3  de  mar- 
ço de  1892  que  aposentou  o  1«  secretario  de 
legação  Arthur  d!e  Carvalho  Moreira,  read- 
mittindo-o  no  quadro  dos  empregados  do 
corpo  diplomático,  na  categoria  que  lhe 
compete  (2»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  108  A,  de  1906,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
engenheiro  civil  Dr.  Henrique  do  Novaes  o 
premio  de  viagem  concedido  pela  congrc- 
«  gação  da  Escola  Polytechnica  uesta  Capitai, 
sendu-lhe  dada  a  quantia  de  4:200$,  ouro, 
cora  parecer  da  Commissão  de  Finanças 
(1*  discussão) ; 

Votiiçào  do  projecto  n.  211  A,  de  1900, 
mandando  que  a  transcripção  dos  titules  da 


transmissão  dos  immoveis  susceptiyels  de 
hypothecas  e  a  instituição  dos  ónus*  reaes, 
bem  como  a  inscripção  das  hypothecas, 
sejam  feitas  no  município  ou  municípios 
onde  forem  os  bens  situados ;  com  parecer  da 
Commissão  de  Constituição  e  Justiça  (1*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  232  A,  de  1906, 
restabelecendo,  com  serventia  vitalicia  o 
cargo  de  porteiro  dos  auditórios  no  foro  da 
Capital  Federal  (l'^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  293,  de  1906,  de- 
clarando ser  o  juiz  de  orphãos  do  domicilio 
do  recluso  a  autoridade  competente  no  Dis- 
tricto  Federal  a  que  se  refere  a  lei  n.  1 .  132, 
de  22  de  dezembro  de  1903,  em  seus  arts.  1*,. 
§  go  e  7<>  ;  e  dá  outras  providencias  (2»  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecta  n.  313,  de  1906  e  pro- 
jecto n.  379,  de  1905,  que  releva  a  prescrip- 
ção  em  que  incorreu  Manoel  Silvério  Gomes, 
representado  actualmeate  por  sua  viuva 
Amabilia  da  Luz  Gomes,  para  o  fim  de  re- 
ceber a  quantia  de  4:014$339,  proveniente 
do  fornecimento  de  carnes  verdes  durante 
a  revolução  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul  (2*  discussão)  ; 

Continuação  da  discussã  >  única  do  parecer 
n.  2'^4  a;  de  1906,  sobrj  as  emendas  offere- 
cidas  na  2*  discussão  do  projecto  n.  244,  deste 
anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  o  exercício  de  1907 ; 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  193,  de  1900,  reorcranizando  o  exercito 
nacional  (art.  1^  e  seguintes). 
Segunda  parte  (ás  3  horas  da  tarde  ou  antes): 
Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  304,  de  1906,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Neo'ocios  Interiores  para  o 
exercico  de  1907 ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  223  C,  de 
1906,  sobre  a  emenda  offerecida  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  ii.  223,  deste  anno,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores para  o  exercício  de  1907 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  311,  de  1906, 
dispondo  sobre  a  hospitalização  dos  tuber- 
culosos ;  com  parecer  do  Commissão  de  Fi- 
nanças ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  292  A,  de  1906, 
creando  vice-consulados  nas  cidades  de  Rive- 
ra  e  Mello,  no  Estado  Oriental,  e  na  de  Al- 
v.*ar,  na  Republica  Argentina  ;  e  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  para  este  fim  o  ne- 
cessário credito. 


Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  15  minu- 
tos da  tarde. 
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Prende  noi a  dos  Srs, 


Piula  (hHtnarles  (Presidmte)    Thonuts  Açdoly  (2^  Ytce-Pre^tílenF- 
te)  e  Paula  Guimarães  {Presidente) 


Ao  raeio  dia  ppocede-se  á  chamada  a  que 
r<>tpondemos  SP8.  Paula  Guimarães,  James 
Darcy,  Luiz  Gualberto,  ^imeão  Leal,   Paes 
liarreto,  António  Nogueira,  Jor^e  de  Moraes, 
Justiniano    Serpa,   Joaqaim   Cruz,    Walde- 
miro  Moreira,  Gonçalo  Souto,  Pereira  Róis, 
José  Peroí^rino,  Casti*o  Pinto,  Vir^inio  Mar- 
ques, Malaquias  Gonçalves,  l)oniiiif?os   (ion- 
çalves,    Appolinario   Maranhão,   Arroxellas 
Galvão,  Joviui  ino  do  C.irvalho,  João  Santos, 
Neiya,    Mlpidio  Mesquita,   Rodrijj^ies  Salda- 
n6a,    Garcia   Pires,   José   Monjardim.  Mdlo 
MaiitíS,  Figueireilo  Rf.cha,  Poílro  de  Carva- 
lho, Króes  da   Cruz,  Biilthazar   l^ecjjardiuo, 
Américo  Werneck,  Pereira  Lima,    Gil  vão 
Baptista,  T.*i<eira  Br.indão,  Viauna  do  ('as- 
tell),    Bernardo    Monteiro,   .I.^sC'    Bonifácio, 
João  Luiz  do  Campos,  João  Luiz  Ah  es,  líue- 
no  de  Paiva,  Francisco  Bresvine.  Wencesláo 
Braz,  Lindo  Ipho   Caetano,  Rodolpho  Paixão, 
Carlos  ('areia,  Xoquoira  Jaguaribe,  Galeão 
Carvalhal,  Cardoso  de   Almeida,    Palmeira 
Ripper,    Kduardo  Suoratos,    Costa  Marques 
Paula  Ramos,  í^lyseu  Guilliermo,  WeiieesJáo 
Eaeobar,    Germauo  Hasslucher,     Kivadayia 
Corrêa  e  Cassiano  do  Niusoi mento  (õ8). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  o  15  miníit»»s 
da  tarde. 

E'  lida  e  posta  em   discussão   a   acta   .ia 
sessão  antecedente. 


O  Sr.  Xoiv^t- 


Peço  a  palavra. 

Tem  a  palavra 


o  nobre ;Deput ido. 

O  Sr.  ]Veiva  (sol)re  a  acta) —  Sr.  Pre- 
sidente, vorá  V.  Ex.  no  correr  do  (im^ 
vou  dizer,  que  tenho  o  direito,  e,  corre-me 
a  -obrigação,  de  iisar  da  pilavra  sobre  a 
acta,  para  não  dar  uma  explicação  que  evito 
sempre. 

Ao  projecto  n.  157  A.  que  está  sendo  voti\- 
do  ha  dias,  apresentei  uma  emenda,  elimi- 
nando o  art.  2°  deste  projetito.  l^^iiú  emenda 
apresentou  o  illustrado  Deputa  iu  oela  Capi- 
tal Federal,  o  Sf.  Barbosa  Lima.  À  Commis- 
são  englobaado  as  duas  emendas  deu  pare- 
cer fav  ravel  a  ellas;  no  emtanto,  j.pre- 
sentou  também  uma  emenda  ao  art.  2^  o 
Deputado  Affonso  Costi,  coastand)  da  acta 
publicada  no  dia   immediato— o  domiago— 


Sendo  22  o  numero  da  minha,  compre- 
hende  V.  Ex.  que  estranhei  bastantn.  porque 
não  pôde  vir  neste  dia  <' porque  a  idéa  tinha 
sido  considera  favorável  pelu  Deputado  Bar- 
bosa Lima,  como  havia  todo  o  apoio  unanime 
da  com  missão  presidida  pelo  nobre  amigo  a 
Sr.  Jjão  Luiz  Alves.  Nada  foi  objectado  e  por- 
tanto não  hl  via  razão  para  ser  prejudicada. 

Vozes  :  Foiapprovada... 

O  Sr.  Neiva.  .  •  e  neste  sentido  dirigl-me 
aos  meus  amigos  que  me  diss(.'ram  como 
estão  a  repetir,   ella  tinha  ^do  approvada. 

Depois  (lesta  audiência  fui  então  a  Y»  Ex. 
ped^r  que  sedigaisse  mandar  fazer  a  devidai 
recti  li  cação. 

E  como  não  Cv)nsta  no  Diiario  do  dmgre^o 
a  rectificação  referida  —  imprescindível  no 
c  so— p  'ço  de  novo  a  V.  Ex.  a  providencia 
solicitada  p^ira  que  não  continue  nos  pro- 
]>rios  livrtjs  da  Gamara  a  nota  de  que  está 
do  pt^  o  art.  2*^,  que  deacoôrdo  eom  Amesma 
emenda  de-appareceu  do  projecto,  que  urge 
ser  approvado. 

•O  Sjt.  I*ro»i<iGjate— V.  Ex.  tem  ra- 
zão. 8ua  emenda  foi  approvada.  Gonsidevei 
prejudicada  a  emenda  ieita  nos  m^emoe  ter- 
mos e  apre^sentada  pelo  Sr.  Barbo. a  Lama. 


lavra. 


JMLello  Ma>tto«i  —  Paço  a  pa- 


O  *5»r .  Pre«l<iezi.te — Tem  a  paJavi». 

o  nobro  Deputado. 

•O  )^r.  MeJlo  MÍLi..'ttoi3,(50&re  a  acto) 
—  Sr.  Presidente,  no  Diário  do  Congresso \^e 
hontem,  noto  em<uma  omcadia.por  (mau  apre- 
sentada, um  erro  de  impreasa,  >qae  altera 
substancialmente  o  teor  da  mesma  <^meBda, 
qual  a  de  que  trata  do  augmento  da  guarda 
civil  da  Capital  Federal. 

Leio  entre  parentheses  o  segui  ale  : 

«Dos  1 .500  lo*xare>.  oreados  por  lei  »6  estiU> 
comprehendidos.487.» 

Não  é  isto,  que  está  oscripto  na  emenda. 

Em  vez  de  —  comprehendidos  —  está  es- 
cripto  «preenchidos». 

Peço  a  V.  £x.  se  digne  mandar  fazer. a 
necessária  rectificação. 

O  Sr.  Presidente — A  rectificação  geri 


que  tinham  sido  prejudicadas  as  emendas  22,   feita  de  accordo  com  a  reclamação  do  nobre 
23e24.  I  Deputado. 
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Em  seguida,  ^  approvada  a  acta  da  ses- 
são antecedente. 

O  Srr.  1»   ^eez-eta^rio.    procede  á 
leitura  do  seguinte. 


EXPEDI  SNTE 


OfflcioB: 


Do  Sr.  1®  Secretario  do  Senado,  de  25 
do  corrente,  enviando  o  projeto  daqueUa 
casa  do  Coní?resso  que  autoriza  a  abertura 
do  credito  de  953$338  para  occorrer  ao  pa- 
gamento dos  vencimentos  do  continuo  da 
S(?cretaria  do  Senado  Federal  dispen- 
sado do  serviço  por  tempo  indeterminado, 
Delfim  de  Azevedo  Maia.  —A'  Commissão 
de  Finanças. 

Do  mesmo  senhor,  de  27  do  corrente,  com- 
municando  que  foi  sanccionada  a  Resolu- 
çSo  do  Confesso  Nacional  que  abre  o  cre- 
dito de  4: 474$  188  para  pagamento  de  ven- 
oiment  s  que  cabem  ao  tetographista  de 
1*  classe  José  Leopoldino  de  VasconceHos 
Cabral,  e  enviando  um  dos  autographos. 
—inteirada — Apchive-se. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha, 
de  2')  do  corrente,  enviando  as  informa- 
ções solicitadas  pela'  (Commissão  de  Mari- 
nha e  ("luerra  sobre  o  projecto  n.  149,  que 
autoriza  o  íroverno  a  s  ipprimir  as  escolas 
de  aprendizes  marinheiros  que  não  con- 
ti*ibuírvím  annualmente  para  o  Corpo  de 
Marinheiros  Navaes  com  33  Vo  de  suas  tít- 
spectivas  lotações.— A'  Commissão  de  Ma- 
rinha o  Guerra,  que  fez  a  requisição. 
— Roquerimontos: 

De  Annibal- de  Sá  Freire,  telegraphista 
áii  Estrada  de  Ferro  Contraído  Brazil,  pe- 
dindo ura  anno  de  licença  com  venciraentiífl. 
— A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes. 

Do  engenheiro  fiscal  Dr.  Raphael  Re- 
becchi^  empreiteiro  das  obras  executaáas  no 
antigo  Palácio  da  Justiça,  pedindo  augmen- 
to  de  30  <>/o  sobre  o  proço  do  sen  cootíracto 
para  as  referidas  obras  pelos  motivou  que 
expõo.— A'  Commissão  de  Finanças. 


E'    lido    e    vae  a  imprimir  o  seguinte 

Parecer 

N.  78  --  190^ 

Indefere  a  petição' em  que<  D,  He»riqttêt»  Fet^ 
reira  'dasi  SamioS'  Pereira  pede^  uma  pensãé 

A  Ekma;  Sra.  D.  Henrlqtiefta  FerrellPa  dos 
Sítóatos  Pèfeirav  viota  do  baoharel  António 
Joséí'Pereira,  ped^agraça  dô  uma  pefísão 


módica  para  auxílio  de  sua  subsistência  e 
de  suas  filhas  ou  percepção  de  montepio. 
Allega  : 

Estar  adeantada  em  annos  e  minada  por 
soíTrimentos  physicos  e  moraes,  faltando-lhe 
as  forças  para  a  luta  quotidiana;  ter  seis 
filhas,  sendo  três  ainda  menores,  que  care- 
cem de  amparo  e  protecção  ;  e  haver  seu 
marido  prestado  vinte  e  um  annos  de  bons 
serviços  ã  Nação,  como  amanuense  da  secre- 
taria do  Governo,  promotjr  publico,  juiz 
muuicipal,  juiz  de  direito  e  chefe  de  policia. 
Nâo  offerece  a  comprovação  do  allegado, 
aífirraando  que  os  respectivos  documentos 
estão  com  a  primeira  petição  feita  em  1895, 
para  lhe  ser  concedida  uma  pensão. 

A  Commissão  de  Finanças  é  de  parecer  que 
a  peticionaria  -  não  está  nas  condições  exce- 
poíonaes  que  poderiam  deterJminar  o  au- 
gmento  dd«  encargo»  do  Thesouro*  Publico 
com  a^conoessao  deiniAis  uma  pensâío,  multo 
embora  não  dasconheça  os  serviços  ao  paiz 
prestadas  por  sou  marido  e  não  ponha  em 
duvida  a  precariedade  de  sua  situação  e  de 
suas  íilha>. 

Não  pude  ser  deferida  a  percepção  do 
mofltepio^  viste  que  este  não  foi  constituído 
pelo  maiiidi  da  .supplicante. 

S.  R.  Sala  da  Commissão  de  Finanças,  27 
de  outubro  delOO).—  Francisco  Veirja,  -pve- 
sidente.— Pat</<í  Ramos. —  David  Campista. — 
Alberto  Maranhão,-^  Gaívão  Baptista, —  José 
Euzebio , 

Sao  successivameote  lidos  e  vão  a  im- 
primir os  sei,'uintcs 

PROJECTOS 


N.  (30  A—  190() 

Matidn  abolir  as  lúterictt  em  toda  a  RepMica 
dos'  EHadòe  Unidos  do  Brasil,  eóm  sid)Stú' 
tutivo  da  Commhsão  de  Constituição  e  Jus- 
tiça, votos  eiH  separado  dos  Srs.  Frederico 
Borges  e  Luiz  Domingues,  e  parecer  da  Com- 
missão de  Finanças 

(Vide  projecto  n.  60,  dé  1906) 

E'  de  inadianrel  necessidade  pôr  cobro  ã 
desenfi*eada  Jogatina  que  em  todo  o  paiz  se 
desenvolve  á  sombra  das  loterias  olUciaes, 
de  sua  natureza  também  inconvenientes. 

Não  fará  a  Commissão  considerações  de 
ordem  moral  contra  o  jogo,  nem  indagara  si 
se  iNiquadra^  como  alg^uns  pretendem,  entre 
as' « lioerdades  do  cidadão*»  a  de  entregarnse 
áquelKe  ptfejudicialissrmo 'viciei. 

A<^  legislador  incumbe'  somente,  consta- 
tando iiíiií  facto  sooialibènte  pernicioso;  pro* 
curar  remedial-o;  removel-o,  extinguir-lhfe 
as  causas.  Ora,  o  facto  é  que  o  jogo  de  lo* 
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teria,  com  os  seus  gémeos,  vulgarmente 
conhecidos  por  jogo  do  bicho,  clubs,  acção 
entre  amigos,  etc.,  vae  corroendo  a  economia 
pnvada,  anarchisando  o  trabalho  urbano  e 
rural,  prejudicando  o  commercio  e  as  forças 
productoras  do  paiz,  gerando  a  ociosidade, 
alimentando,  á  custa  de  meios  quasi  sempre 
inconfessáveis  e  sempre  prejudiciaes,  a  espe- 
ctativa  de  rápida  fortuna  pela  aléa  de  pré- 
mios fabulosos. 

O  mal  tem  sido  longamente  sentido  e  para 
cural-o  muitas  tentativas  teem  sido  feitas. 
E'  preciso  atacal-o  em  suas  raízes— que,  não 
ha  negar,  estão  no  logo  de  loteria  e  no  inse- 

S arável  Jo^o  do  bicho,    nas  diversas  modali- 
ades  que  a  esperteza  de  uns  e  a  ingenuidade 
de  outros  teem  foi  to  surgir. 

Obedecendo  a  esses  intuitos,  o  Sr.  Depu- 
tado Josó  Carlos  de  Carvalho,  offereceu  o 
projecto  n.  60,  deste  anno,  tendo  o  Sr.Alâ*edo 
Pinto  apresentado  em  1902  o  projecto  que 
tomou  o  n.  135,  sem  lograr  andamento. 

Não  se  iUude  a  Commissão  quanto  é^  dif- 
ficuldades  praticas  que  terão  de  enfrentar  os 
executores  de  uma  lei  como  a  que  se  tem 
em  vista.  Kstá,  porém,  convencida  de  que  a 
prohibição  das  loterias,  dada  a  acção  enér- 
gica das  autoridade^  policiaes  e  judiciarias, 
produzirá  resultados  satisfòictorios. 

Por  esse  motivo,  acceitando  a  idéa  capital 
daquelles  projectos,  a  Commissão  offerece  ã 
considoraçã  >  da  Camará  um  substitutivo  ás 
medidas  alvitradas  e  como  conclusão  deste 
parecer. 

O  projecto  n.  60,  de  1906,  é  o  seguinte: 

Manda  abolir  as  loterias  em  toda  a  Repu- 
blica dos  Estdos  Unidos  do  Brazil, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Ficam  abolidas  as  loterias  em  tola  a 
Republica  dos  Estadjs  Unidos  do  Brazil. 

Paragrapho  único.  r:8ta  lei  entrará  em 
execução  um  anno  depois  de  ser  promul- 
gada. 

Sala  das  sessões,  16  de  julho  de  1906,— /os^ 
Carlos  de  Carvalho, 

O  projecto  n.  135,  de  1902,  é  assim  con- 
cebido : 

€  Prohibe  as  lotfrrias  nos  Estados  e  no  DiS' 
tricto  federal  e  dá  outras  providencias  —  O 
Congresso  Nacional  resolve  : 

.\rt.  l.«  Findo  o  prazo  do  contracto,  cele- 
brado com  a  Companhia  de  Loterias  Nacio- 
naes,  nos  termos  do  art.  24,  da  lei  n.  528, 
de  10  de  dezembro  de  1896,  flcam  prohibidas 
as  loterias  nos  Estados  e  no  Districto  Fe- 
deral, sem  prejuizo  dos  contractos  anterior- 
mente armados. 


Art.  2.®  São  operações  de  jogo  para  os  ef- 
feitos  da  lei  penal  (lei  n.  628,  de  28  de  outu- 
bro de  1899,  art.  1«,  §§  1»  e  2^): 

§  l.<»  A  exploração  de  loterias  de  qualquer 
espécie  ; 

§  2.<»  A  extracção  ou  a  venda  de  bilhí^tes 
das  actuaes  loterias  dos  Estados,  fora  dos 
respectivos  territórios ; 

§  3.®  A  venda  de  bilhetes  de  loterias  ex- 
trangeiras, 

Art.  3,^  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  essões.  31  de  julho  de  1902.  — 
Alfredo  Pinto. :k 

Por  que  permittir  as  loterias  ? 

O  argumento  unlco  em  seu  favor  é  a  aíflr- 
mação  de  que  ellas  manteem  estabeleci- 
mentos de  assistência  e  de  ensino,  aoe  qaaes 
os  cofres  públicos  não  podem,  por  deftcleo- 
cia  de  receita,  prestar  conveniente  auxilio  e 
de  que,  sendo  impossivel  a  abolição  do  jogo 
melhor  é  canalizar  o  vicio  para  a  loteria, 
que  ao  menos  produz  aquelle  resultado. 

São  capciosas  estas  razões  de  defesa.  Não 
é  exacto  que  a  existência  das  loterias  fisica 
diminuir  o  vicio  e  a  paixão  por  outros  jogos ; 
ao  contrario — um  jogo  fomenta  o  outro  e  abi 
estão,  para  proval-o,  o  jogo  dos  bichas^  os 
clubs,  ctc.  Demais,  a  repercussão  dos  efTei- 
tos  funestos  destes  jogos,  é  incomparavel- 
mente superior,  tomada  a  sociedade  em  seu 
conjuncto,  á  das  casas  de  tavolagem,  para 
cuja  suppressão  bastaria,  aliás,  a  acção  enér- 
gica da  autoridade  policial. 

Quanto  aos  benefícios  distribuídos  pelas 
loterias  a  estabecimentos  públicos,  podemos 
afiirmar: 

1.»  Que  todos  os  estabelecimentos  fíivore- 
cidos,  preexistem  a  esse  fskvor,  sem  o  qual  se 
ílindaram,  se  mantiveram  e  se  manteem. 

E  dizemos  se  manteem,  porque,  como  iu- 
forma  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  (annexo  ao 
parecer)  as  quotas  de  auxilio  não  teem  sido 
ultimamente  pagas  ascendendo,  em  31  de 
agosto  deste  anno  a434:791$ô64,  sem  que  os 
estabelecimentos  assim  prejudicados  tenham 
sido  fechados. 

2.°  Que  verificada  a  necessidade  de  serem 
os  mesmos  estabelecimentos  subvencionados 
pelos  cofies  públicos,  é  preferível  ao  auxilio 
transitório  e  incerto  das  loterias,  o  auxilio 
certo  e  permanente  do  Estado,  mediante  a 
creação  de  uma  renda  especial,  como,  por 
exemplo,  a  do  sello  de  beneficência,  exigirei 
em  certos  actos  e  contractos. 

Conhecido  o  espirito  de  caridade  do  povo 
brazileiro,  ao  qual  jamais  recorreram  em 
vão  os  infortúnios,  o  ónus  resultante  da- 
quelle  sello,  necessária  e  naturalmente  mó- 
dico, seria  bem  acolhido,  além  de  larga- 
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mente  compensado  pela  suppressão  dos  per- 
niciosos eífeítos  daloteria  e  jogos .  annexos, 
effeltos  que  recahem  sobre  as  classes  pro- 
ductoras,  a  quem  incumbiria  o  novo  encargo. 

Os  institutos  de  caridade  e  de  ensino  te- 
riam ou  terão  assim  uma  receita  segura  e 
permanente,  em  vez  do  auxilio  das  loterias, 
transitório— porque  expira  com  os  contractos 
de  cada  loteria,  incerto  —  porque  esses  con- 
tractos quasí  nunca  são  cumpridos,  como 
tem  succedido  e  está.  succedendo. 

Desde,  pois,  que  nada  justifica  a  manu- 
tenção de  loterias,  é  dever  do  Estado,  conhe- 
cedor de  seus  perniciosos  eífeítos,  maxime 
na  ordem  económica,  prohibil-as. 

Para  isso  a  competência  é  da  União,  ex-vi 
do  art.  34,  §  23,  da  Ck)nstituição,  que 
confere  ao  Congresso  Nacional  a  faculdade 
exclusiva  de  legislar  sobre  o  direito  penal  e 
o  civil  da  Republica. 

A  definição  do  delicto  de  jogo  de  loteria  e 
a  sua  repressão  se  enquadram  naquella  com- 
petência, extensiva  ã  declaração  dos  effeitos 
jurídicos  que,  na  ordem  civil,  possam  ter  as 
obrigações  oriundas  do  mesmo  jogo. 

A  conceituação  genérica  do  delicto  em 
questão,  comprehensiva  de  toda  e  qualquer 
loteria,  já  existe,  entre  outras,  na  legisla- 
ção penal  italiana,  embora  alli  se  permit- 
iam provisoriamente  as  loterias  officiaes.  (Lei 
ital.  de  27  de  setembro  de  1863,  decreto  real 
de  21  de  novembro  de  1880  e  leis  posteriores 
—  Botto  Micea,  Le  leggi  penali  speciali) . 

Idêntico  principio  é  suggerido  pelo  projecto 
Alfredo  Pinto,  cuja  idéa  capital  a  Commissão 
acceita  no  substitutivo  que  formulou. 

Depois  de  definir  a  figura  da  contravenção 
cdas  loterias  ou  rifas»,  o  projecto  da  CJora- 
missão  auirmenta  as  penalidades  propostas 
no  projecto  Alfredo  Pinto,  por  julgar  in- 
suííi cientes  as  deste,  e  enumera  as  pessoas 
passíveis  dessas  penalidades,  em  ordem  a  não 
ser  burlado  o  intuito  do  legislador.  Xes>a 
enumeração  ha  uma  disposição  nova  (n.  II, 
b,  do  art.  2"*)  inspirada  na  legislação  ita- 
liana. 

A  publicidade  do  jogo  de  loterias,  de  seus 
planos,  do  logar  e  dia  de  extracção,  dos  re- 
sultados desta,  etc,  é  um  doselementos  mais 
vigorosos  para  a  sua  vitalidade.  A  imprensa 
honesta  da  nossa  Pátria,  tão  dedicada  á  re- 
pressão do  pernicioso  jogo,  acolherá  sem 
duvida  com  applausos  o  novo  preceito,  ia- 
dispensavol  para  o  bom  êxito  da  reforma 
project.vda. 

Nest  i,  posto  que  supérfluo,  como  principio 
gerai  do  direito  civil,  a  Commissão  entendeu 
conveniente  incluir  o  dispositivo  do  art.  5°, 
dada  a  necessidade  de  bem  determinar  o  in- 
tuito do  projecto. 

Não  podia  a  commissão  olvidar  a  existên- 
cia d©  contractos  celebrados  pela  União  e 


pelos  Estados  para  a  extracção  de  loterias, 
uma  vez  que  a  lei,  maxime  a  lei  penal,  não 
pôde  ter  effeito  retroactivo. 

Infelizmente  esses  contractos  subsistem  e 
devem  ser  respeitados,  até  que  incorram  em 
caducidade  ou  expire  o  prazo  de  sua  dura- 
ção, ficando,  porém,  impedidas  quaesquer 
prorogações. 

Dahi  o  preceito  do  art.  6  do  substutivo. 

Não  tem  a  Commissão  uma  lista  comple- 
ta, nem  conhece  o  prazo  de  duração  dos 
contractos  de  loterias  estaduaes. 

A  providencia  geral  que  suggere  é,  entre- 
tanto, acceitavel  como  efflcaz. 

De  passagem,  convém  lembrar  que  as 
Constituições  de  alguns  Estados  prohibem  as 
loterias  nos  respectivos  territórios  (Const. 
de  Minas.  art.  107  ;  do  Rio  Grande  do  Sul, 
art.  73,  §  18  ;  de  S.  Paulo,  art.  66 ;  do  Ama- 
zonas, ait.  131.) 

Sobre  loteria  federal  (contractos  de  31  de 
dezembro  de  1896  e  de  27  de  1  uieiro  de  1903), 
as  informações  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
convencem  de  que  a  respectiva  concessão 
incorreu  em  caducidade. 

E'  dè  lamentar  que  o  Governo,  por  um 
elevado  e  respeitável,  mas  infundado  es- 
crúpulo, pelo  receio  de  «privar  irreme- 
diavelmente numerosas  instituições  de  be- 
neâcencia  e  de  instrucção  dos  auxilies  que 
recebem  e  que  para  muitas  constituem  os 
recursos  com  que  exclusivamente  se  man- 
teem»,  não  houvesse  decretado  jã  a  caduci- 
dade da  concessão,  primeiro  e  efflcassissimo 
passo  para  a  suppressão  do  jogo. 

Naquellas  informações,  porém,  o  honrado 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  declara  que,  tendo 
a  companhia  concessionaria  das  loterias  fe- 
deraes  solicitado  do  Congresso  Nacional  al- 
terações necessárias  ao  seu  contracto,  julgou 
o  Governo  prudente  aguardar  o  voto  do 
Poder  Legislativo. 

Já  tendo  a  Camará  approvado  o  parecer 
de  que  foi  relator  o  Sr.  David  Campista  in- 
deferindo as  primeiras  pretenções  daquella 
companhia,  voltou  ella  a  solicitar  outras 
modificações  da  sua  concessão. 

E'  de  esperar  que  a  honrada  Commissão  de 
Finanças  e  a  Camará  mantenham  o  seu 
voto,  de  modo  a  podar  o  Governo  agir,  nos 
termos  da  lei  e  do  contracto,  sem  o  emba- 
raço de  uma  possível  reforma  deste  pelo 
voto  do  Congresso. 

Aguardando  o  debate,  pensa  enfim  a  Com- 
missão que  deve  ser  approvado  em  occasião 
opportuna  o  seguinte: 

Substitutivo  ao  projecto  n.  60,  de  Í900 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1».  Constitue  jogo  prohibido  aloteria 
ou  rifa  de  qualquer  espécie. 
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Paragpapho  nnico.  CJonsidera-se  loteriaou 
rifa. : 

I.  Qualquer  operação,  sob  qualquer  dén^ 
minaçao,  em  que  so  faça  depender  da  sorte, 
qualquer  que  seja  o  proceaso  do  sorteio,  a 
obtenção  de  um  premio  em  dinheiro  ou  em 
bens  moveis  oa  immoveis. 

II.  A  venda  de  bens,  mercadorias  ou  obje- 
ctos de  qualquer  natureza,  por  meio  de  sorte, 
qualquer  que  seja  o  processo  do  sorteio, 
ainda  que  por  successivas  extracções  todos 
08  jogadores,  raedianttí  pagamentos  totaes 
ou  parciaes,  possam  receber  idêntico  ou  di- 
verso premio. 

Ari,  2°.  Serão  punidos : 

I.  Com  as  penas  de  doas  a  sois  mezes  de 
prisão  cellular  e  multa  de  500$  a .  2:000|. 
além  da  inutilização  dos  bilhetee,  registros  e 
apparelhos  de  sorteio  e  da  perda  em  favor 
da  Nação  d  3  todos  os  bens  e  valores  sobre 
que  versa  a  loteria  ou  o-ifa  ; 

a)  Gs  autores,  emprehendedoresou  agen- 
tes do  ioterias  ou  rifa  ; 

b)  Os  que  distribuirera  ou  venderem  bi- 
lhetes ou  qualquer  outro  modo  tomarem 
parte  em  qualquer  operação  de  loteria  -ou 
rifa,  salvo  o  disposto  no  n.  II ; 

c)  Os  que  promoverem,  seu  curso  ou  ex- 
trdc^ão. 

lí.  Com  as!  penas  de  malta  de^  200$'.  a 
500.S000: 

a)  Os  que  inter  vierem  cm  loteria  ou  rifa 
somente  cora  o  intuito  de  obter  o  premio 
promettido  ; 

b)  Os  gerentes  ou  administradores  de  jor- 
naes  ou  oflfleinas  typograpliicas,  os*  impres- 
soi*es.  de  listivs  avulsas  e  os  que  por  qualquer 
outra  fórm  u  puhliearem  ou  íizerem  publicar, 
proírrammas  e  avisos  de  loteria  ou  rifa,  r.)- 
sultados  de  sua  extracção  ou  logares  onde 
se  realizam  as  respectivas  operações. 

Paragrapho  único.  í^m  caso  «le  reincidên- 
cia as  penas  de&te  artigo .  serão  applicadas 
em  dobro, 

Art.  3.°  E'  prohibida  a-  introducção  ou 
venda  do  bilhetes  de  loteria  ou 'rifei  estran- 
geira. 

Aos  infractores  applicar-se-ha  a  pena  do 
art.  2^n.  I. 

Art.  4**.  Não  «e  comprehendera  na  disposi- 
ção do  art .  1 «  as-  operações  praticadas  para 
resíirato  de  titules  de  companhia'»  que  fane* 
cionem  de  accôrdo  com  a  lei*  nem-  para 
cumprimento  ann^uai  ou  semestral .  de  obri- 
gações pelas  mesmas  contrahida»; 

Art.  b°.  São  auUas  de  pleno  direito  quaes» 
quèT' obrigações  resultantes  de-  loteria  ou 
rifa. 

Art.  6?.  Aí5  disposições  dos  artigos  ante- 
cedentes s<y  não 'setapplicam  ás  icrterias  de 
concessão  oflicial  quose  cKtrahirem<  dentro 


dos  prazos  já  lixados  e  improrogaveia  e  nos 
termos  estipulados  nos  contratos  aatenoares 
á  promuiga<^  desta  lei,  que  entrará  em 
vigor  desdt>  a  data  de  sua  pubiica^^ 

Art.  7."  Ficam  revogados  os  arts.  367  e  368 
do  Código  Penal,  o  art.  3«  e  seus  paragra- 
pbos  da  lei  n.  628,  de  24  de  outubro  de  J899, 
e  mais  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  17  de  outubro  de  1906. — 
João  Luís  Alves,  presidente  e  relator. —O^- 
mano  Easslocher. — Henrique  Borges, — Álvaro 
Carvfflho,  —  João  Santos,  —  Lui2  Domingues, 
com  voto  em  s.^parado . 

Tenho  duvidas,  as  mais  serias,  de  que  seja 
eíficaz  o  presonte  projecto  de  lei  com  o  fim 
de  prohibir  a  extracção  das  loterias,  recei- 
tados os  contractos  actuaes  celebrados  com  o 
Governo  da  União  Federal  e  com  oj  dos  Es- 
tados. 

Transformai  )  em  lei  o  projecto,  o  futuro 
legislador  por  uma  lei  ordinária  não  âeará 
inhibido  de  permittir  novamente  lotertas»  e 
e  regular  a  forma  e  condições  das  respe- 
ctivas «concessões.  E'  o  promrio  parv?cer  que 
no^  diz  quo  Constituições  de  alguns  Estados 
prohi')on(i  as  *  loteriast  em  seus  territórios, 
como  a  de  Mina»,  píilo  art.  10,  a  do  Rio 
Grande 'do  Sul  polo  art..  73  §  18,  a  de  Sêo 
Paulo  pelo '  art .  6()  o  a  do  -  Am:azonas'  pelo 
art.  131. 

Entretanto,  cm  to<lo8  ess9S- Estados,  cu^ 
governos  deviam  respeitar  a»  suas  consti- 
tuições, teem  nido  feitas  concessões  de  lote- 
rias,  e  que  om  alguns  vigoram.  Si  a  es3a>' 
concessões  não  tom  sido  embaraço,  textos  po- 
sitivamente prohibitivos  das  Constituições 
Estaduaes  como  poder  evitar  novas  conces- 
sões uma  lei  ordinária  federal,  cuja-  consti- 
tueionalidade  pMe  ser  atacada  com  bons  fnn- 
d  iiiientos  ? 

Essa  lei  será  difficilmente  enquadrada  no 
art .  34  §  23  da  Constituição,  que  confere  ao 
Congresso  Nacional  a. faculdade  excdusèvade 
leirislar  sobre  o  direitj  penal  e  Civil  da  Re- 
publica. Constituirá,  porventura,  a. matéria 
referente  a  loterias  parte  do  direito  civil, 
que  tem  por  íini  regular  direitos  pessoaes 
e  patrimoiiiaes  doe  cidadãos  brazileiros? 
Poderá  a  matéria  de  loterias  coostitair 
direito  penal  da  Republica,  oíTereG^ado 
essa  lei  penal,  que  n»j*  p6de>  deixar  de 
ser  geral,  o  triste  oxpectaculo  de  pernát- 
tlr,  em  execução  dos  contractos  actuaes, 
af|uillo  que  erige  om  crime  em  todo  o 
territori  da  Republica»  uina.ve^qaeseado 
federar  o  direito  penais  as  soa^^i  dis- 
posições repiressivas's&s  exteiasivas  a  todo  o 
território  nacional  ? 

Dl  fficil  mente  como  disse,  o  art,  34^  §  23» 
oíferecerá  abrigo  a^uma  tal  lei  i 
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As  concessões  de  loterias  fazem  parte  do 
direito  administrativo,  da  administração  pu- 
blica, federal  ou  estadual  ;  e  desde  que  essa 
matéria  não  foi  prohibida  á.  competência 
^iministrativa  dos  Estados,  ella  foi-lhes  con- 
Árida. 

Demais,  essa  corrente  que  actualmente  pa- 
rece predominar  no  CJong^resso  Nacional 
contra  as  loterias,  tem-se  desenvolvido  em 
outros  paizes,  e  raro  é  o  que  t^nn  mantido  a 
prohibiçâo  das  loterias  com  verdadeiros  re- 
sultados práticos. 

A  historia  das  loterias  até  mesmo  sob  o 
regimen  da  igreja,  é  um  tecido  de  conces- 
sões, prohi  bicões  e  novas  concessões. 

As  prohibições,  porém  quando  mantidas, 
tem  sempre  sido  fraudadas,  como  o  sâo  na 
França,  na  Inglaterra,  na  Bélgica,  onde  as 
loterias  são  prohibidas. 

A  questão  ainda  pôde  ser  considerada  en- 
tre nós  sob  o  aspecto  financeiro, 

O  illustre  relator  do  parecer  lembra  o 
alvitre  de  substituir  as  quotas  resultantes 
das  concessões  de  loterias  em  favor  de  esta- 
belecimentos de  instrucção  e  caridade,  fedo- 
raes  ou  estaduaes,  e  até  particulares,  por 
um  «auxilio  certo  e  'permanente  do  Estado, 
mediante  a  creação  de  uma  renda  especial, 
como  por  exemplo,  o  do  sello  de  beneficência , 
exigível  em  certos  actos  e  contractos:!^. 

Pode,  porém,  o  Congresso  Nacional  crear 
impostos,  cujo  producto  reverta  em  be- 
neficio de  insti  tuições  estaduaes  e  até  par- 
ticulares ? 

Quando  o  pudesse,  e  não  o  pôde  porque  a 
Constituição  o  prohibe,  como  e  era  que  pro- 
proções  seria  feita  a  distribuição  do  pro- 
ducto desse  novo  imposto  federal  sobre  actos 
e  contractos? 

Não  quero  discutir,  nem  aprofundar  essas 
questões  de  summa  gravidade  constitucio- 
nal. Limito-me  a  levantal-as. 

Não  sou  defensor  de  loterias.  que  reputo 
um  mal  á  nassa  economia  social  e  sob  o 
ponto  de  vista  moral . 

A  sua  extincçâo  com  effeitos  práticos  está, 
porém,  dependente  entre  nós,  como  em  toda 
a  parte,  do  melhoramento  e  progresso  das 
nossas  condições  moraese  económicas. 

Collocando-me.  porém,  sob  o  ponto  de  vista 
do  illustrado  relator  do  parecer,  penso  que 
o  projecto  deve  ser  completado. 

Assim  proponho  que  ás  palavras  «ou  rifa 
estrangeira»  do  art.  3<*,  accrescente-so:  «bem 
>como  a  de  bilhetes  de  loterias  de  conces3ão 
«stadual,  fora  do  território  dos  Estados,  que 
tiverem  feito  as  concessões  ou  contracto s.» 

Entre  os  arts.  6»  e  7*>  do  projecto  acere»- 
jcente-Be: 

Art.  7. «  Fica  entendido  que  a  venda  de 
bilhetes  de  loterias  de  concessão  estadual, 
fora  do  território  dos  Estados,  que  tiverem 
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feito  as  concessões,  é  sujeita  aos  impostos  es- 
tabelecidos na  lettra  J  do  n.  XIV  do  art.  29 
da  lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902,  de- 
vendo serem  ellas  previamente  registradas, 
nos  termos  do  decreto  n.  5.107,  de  9  de  ja- 
neiro de  1904,  no  Ministério  da  Fazenda,  onde 
s^rão  pagos  o  imposto  de  50  %  sobre  o  ca- 
pital e  o  de  5  %  sobre  os  prémios  de  valor 
superior  a  500.^000. 
O  art.  7°  do  projecto  passará  a  8*. 

E'  esto  o  meu  parecer.  —  Frederico  A, 
Borges. 

Pelo  Código  Penal  (art.  3G7),  já  é  punida 
a  loteria  ou  rifa  de  toda  espécie,  que  não 
seja  autorizada  por  lei,  ainda  que  corra  an- 
nexa  ás  autorizadas.  E  é  reputada  riíl%  ou 
loteria  a  venda  de  bens,  mercadorias  ou  ob- 
jectos de  qualquer  natureza  que  se  promet- 
tei'  ou  effectuar  por  meio  de  sorf ',  bem 
como  toda  e  qualquer  operação  em  que  hou- 
ver promessa  de  premio  ou  beneficio  depen- 
dente de  sorte  (§1°). 

Outro >im,  incorrem  em  pena  os  autores, 
emprehendedores  ou  agentes  de  loterias  ou 
rifas ;  os  que  distribuírem  e  venderem  bi- 
lhetes, e  os  que  promoverem  o  seu  curso 
e  extracção  (§  2°). 

E  finalmente,  é  crime  receber  bilhetes 
de  loterias  estrangeiras,  parji  vendel-os  por 
conta  própria  ou  alheia,  ou  passal-os  e  of- 
ferecel-os  á  venda,  ou  de  qualquer  modo 
fazer  delles  objecto  de  marcancia  (art.  368). 

Já  é,  desse  modo,  punido  tudo  quanto  é 
prohibido  pelo  projecto.  Não  vejo  mesmo 
uma  só  hyi)othese  que  não  esteja  compre- 
hendida  nas  disposições  do  Código. 

Hoje,  apenas  são  permittidas  no  paiz  as 
as  loterias,  rifas,  ou  quaesquer  outras  ope- 
rações com  promessa  de  premio  ou  bene- 
ficio dependentes  de  sorte,  sendo  auctori- 
zadas  pela  lei. 

Ora,  de  duas  uma:  ou  as  loterias,  pela 
Constituição,  podem  ser  autorizadas  pelos 
Estados,  ou  só  pela  União.  Si  também  pelos 
Estados,  não  pôde  uma  lei  ordinária  prival-os 
dessa  competência;  si  só  pela  União,  basta 
que  o  Congresso  não  as  autoriz3,  para  ne- 
nhuma ser  extrahida. 

As  concessões  já  feitas,  só  pelo  poder  com- 
petente, que  não  é  o  Legislativo,  poderão 
ser  rescindidas;  e  o  projecto  as  resalva,  de 
sjrte  que  ainda  por  esse  lado,  elle  nada 
adiantará. 

De  resto,  são  meus  votos  que,  pelos  con- 
ceitos do  eminente  relator  do  parecer  da 
maioria  da  Commissão,  a  lei  não  mais  auto- 
rize loterias,  e  que  as  concedidas  até  agora, 
venham  a  ser  quanto  antes  rescindidas. — 
Luiz  Domingues. 

A*  (^mmissão  de  Finanças  foi  presente  o 
projecto  da  Commissão  de  Justiça  substi^ 
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tutivo  (lo  quo  foi  apresoatado  pelo  Sr.  Depu- 
tado José  Carlos  de  Carvalho,  abolindo  aá 
loterias  do  paiz. 

A'quella  Commissão  competia  o  estudo  da 
matéria  sob  o  aspecto  da  sua  legitimidade 
constitucional.  Admittida  esta,  de  accôpdo 
com  o  parecer  que  antecede  o  projecto, 
pe8t:k  á  Commissâo  de  Finanças  dizer  sobre 
o  lado  económico  e  financeiro  da  questão. 

A'  este  respeito  cmtende  a  Cummissâo  não 
haver  inconveniente  na  adopção  do  projecto 
e  antes  grandes  vantagens  de  ordem  moral 
deve  ellj  trazer. 

Sala  das  Commissões,  27  de  outubro  de  1905. 
— Francisco  Veiga,  presidente. — David  Ox»*- 
2fista,  relator.-— P«t*/a  Ramos, — José  Euzehio. 
---^ornelio  da  Fonseca. — Gah^ão  Baptist»,. — 
Alberto  Maranhão .--Bwnero  Baptista . 

N.  m  —  1906 

O  Congresso  NacicMial  resolve  : 

Fioara  abolidas  as  loterias  em  toda  a  Rg- 
publica  dos  ii)stado$  Unid(js  do  Brazil. 

Paragrapho  uuico.  Esta  hn  entrará  em 
exepuçâo  um  anno  depois  de  sçr  promul- 
gada. 

Sala  das  sessões»,  16  de  julho  de  190'). - 
Jo^  Carlos  de  CarvaUto. 

N.  178  C  —  1906 

Paf^cer  sobre  a  emenda  off'€recidfi  fia  3^  dis" 
ouMfío  do  projecto  n*  i78^  deshe  a^no,  dister- 
minatido  que  o  Qoverno  federai,  por  inter- 
médio da  directoria  Greral  de  Saúde  PufjtHca,] 
empregue  todaa  a$  medidas  necessárias  para 
e^ttingutr  a  peste  bubonic»  na  çiífade  de 
Campos,  Estado  do  Bio  de  Janeiro^  e  dá\ 
^mtítas  providencias;  com  subremenda  dir\ 
Commissâo  dj  Finanças 

Aq  pfoj^to  n.  178  A,  de  1903,  foi  offere-! 
cidív  uma  emenda,  np.  qual  se  pede  que  nãol 
^am  çjuton;Lp]|]4^s  na§  medulas  exigidas  no' 
aui;.  1*  do  projieoto,  os  que  inatpprtarem  nal 
r^rnpa  da.,  cidade  do  Campos  e  seus  pre-l 
dios.  I 

Nessa  ^.m^da  seu  autcKr  procurou  garantirj 
directos  d,i. União ;  a  Ck)mmi^ão,  porém,  en-; 
t^.da  qvL(^  pai^  l^vi^r  a  eaeito  cortas  me- 
4âá^  higiénicas,  é  in4^pens(ivel  a  limpeza 
em  alguns  prédios,  saneamento,  reparos  em 
QS^tf^  «  uutrQ^  quç  nâp  2;>endo  realizados 
tfuroAi^id^m  iulVuaii£éros  os  eaforços  para  um 
9al9^aI^ento  «apa:^  de  fazei^  ^tm^ir  a  pe^te 

e  wet«''jijedUÁafi,níví>lniPo^^ií^  ®^  Ui^$i.  ro- 
HoX^^  da  çi^ado^o  de  seus  çr^(lios« 

Uma  síib-emenda  no  sontido  de  limita<r  a 

a^tf^isKiHíão  e  exii^icafL^  a  uMu^ez^  das  ;ne- 

^(di4«w,  c^astituirá  gai*antia  completa*  mão,  fi< 


cando  o  disposto  no  art.  1°  em  condições  de 
ser  mal  entendido. 

A  Commissâo  apresenta  a  seguinte  sub- 
emenda: 

Accrescente-so  na  emenda  depois  da  pala- 
vra—prédios —  o  seguinte:  não  sendo  consi- 
derada reforma  da  cidade  e  de  seus  prédios 
a  limpeza  nccjssaria  em  alguns  destes,  o  seu 
saneamento,  reparos  de  esgotos  e  outras  me- 
didas exigidas  pela  hygiene,  limitada  a  auto* 
rização  estabelecida  nesta  lei  até  300:000$00() 

Sala  das  Cjmmissôes,  27  do  outubro  de 
190' i .  — Frcmcisco  V(^pa,presidente .  — Camelio 
da  Fonseca,  relator. —  Josc  Euzebio. —  Paula 
Ramos. -T^fJavid  Campis/ta», — Homero  Ba]}Hsta, 
—Aiàevto  Mananhao. 

Entenda  a  que  se  refere  o  parecer  smpra 

Nas  medidas  indicadas  não  estão  corapre- 
hendidas  as  que  importam  em  refor  Jias  da 
cidade  de  Campos  e  seus  prédios. 

Sala  das  sesscNSà,  10  de  outabDO  de  190G.— 
Palmeira  Mipper, 

N.  258  A  —  1806 

Reverte  em  favor  de  Júlia  Freire  de  Carvalho 
e  Qutva»,  filhas  legitimas  do  tenentercoronel 
Domingos  Jo^é  Freire  de  Carvalha,  em- 
quatlào  solteiras,  e  repartidamente^  a  pensão 
de  96$  mensaes  concedida  a  sua  mãe^  já 
fa\leaida ;  tovn  parecer  contra/rio  da  Cem- 
miss(lo,de  Finanças 

(Vide  projecto  n.  258  de  4906) 

Attingindo  os  enoa^gos  do  .Thesouro  P-i;^ 
blico,  em  1904,  com  o  pagaiuent»  de  peu- 
sionistas  a  0. 839:994$  e  ooatíntiaiKkKem  pro- 
porção cresaofitet--  ^  auigmeoto  desaes  ea- 
cargos,  de  maneira  a  elevar,  de  muito,  a 
sua.parceUa  na  somma  avulta^issimA  das 
despesas  improdaotiv«JMS  do  lilstado,  a  Com- 
missâo de  Fiaaaçaa  é  de  p^ecov  <|»^seja 
rejeitado  o  projeeto  a.  2ã8  do  eoireate 
aaino,  mandando  reverter  em  âbvopd^Juiia 
Fveive  de  CarvaUhe  e  .xis^ia  A^gustu  Freúre 
de  Carvalho  a  pionsãOfdo  96$  meq^ikea  que,. 
pUT  deereto  ô/^24  de  mi^rço  da.  1869,  foi  eou- 
ciMiida  a  aua  inã,a,  Mavia  José  Foijopoira 
Fraire  de  Carv^Ubo.  viu^  do  tea^ate^io- 
nei  i)ocQtegoa  Josó  Ffeifo^de  CaiTFaJfa^. 

Scilu  das  Commissõeâ,  27  de  outubro  de 
1 90 J . — Francisco  reiga .  —  prosidento .  —  Ho- 
mero Baptista,  relator.— Daowí  Campisèa. — 
PaidtíL  Kamos---Josè  Eusébio^  ^ncjdoí-r-^aí- 
\ifaQ  'Baptista, "^Alberto  "MafaúhOo. 
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N.  258  —  1986 

O  Congrego  Nacional  reíolve  : 

Artigo  unieo.  Pica  revertida  om  favor  da 
Júlia  Freire  de  Carvalho  e  Maria  Augusta 
Freire  de  Carvalho,  olhas  legitimas  do  te* 
nente-coronel  Domingos  José  Freire  de  Car* 
valho,  emquanto  se  conservarem  solteiras, 
e  repartidameiite  entre  ellas.  a  pensão  de 
96$  mensaes,  que,  por  decreto  de  94  de 
março  de  1869,  foi  concedida  á  sua  viuva 
Maria  José  Ferreira  Freire  de  Carvalho, 
fallecida  em  14  de  novembro  de  19^4. 

Sala  das  sessões,  I  de  outubro  do  1906.— 
Leoviyildo   Filgueiras. 

N.  3^2  —  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  n  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negotios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  65:000^  para  a 
lYMuiança  do  Archvoo  Publico  e  inêiallaçãò 
no  edifício  da  pí^Kça  da  Republica 

A  accomn«)d:t.ção  do  Archivo  Publico  Na- 
cional em  ediíicio  apropriado  p:ipa  a  guarda 
e  con^rvação  de  preciosos  documento  í  da 
nossa  historia  politica,  providencia  desde 
longa  data  reelanaada,  vae  afinal  reaJizar-^e, 
pois  já  se  acha  convenientemente  adaptado 
para  tal  íim  o  antigo  palácio  da  justiça,,  á 
praga  d  i  Republica*  Esta  adaptação  foi  au- 
torizada pelo  art.  2,°  §  37  da  lei  n.  1.145, 
de  31  de  dezembro  de  1903. 

Trata-se  agora  de  fazer  a  mudança  e  in- 
atailciçã&.  As  dcspeza^  qgae  teeindeser  fei- 
tus  eom  a  iraasferencia  do  arohivo,  inclu- 
sivo acquisição  de  mobilia  para  o  saláocen* 
trai  do  ediiicio,  de  medalhavio!^  dj  I.82Ô 
caixas  para  guarda  de  documentos,  de  re^- 
poeteiros,  tapetes,  cortinas,  capachos,  de  es* 
tantes  para  a  bibliotheca  e  de  ventiladores 
eléctricos,  campainhas,  elevadores,  telepho- 
nes  e  bustos  paira  o  Museu  Histórico,  instai^ 
lação  da  casa  forte,  conducção  dos  moveis  e 
gratiâoação  ao  pessoal  pelo  serviço  extraor- 
dinário feito  fora  das  horas  regulamentares^ 
foram  calculadas  era  80:000$,  importância 
do.  credito  extraordinário  a  que  se  refere  a 
mensagem 'do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
d^^tada  de  24  de  s? timbro  próximo  passado, 
á  qoial  aeompanharam  uma  axposiçâo  do 
Sr.  Ministro  da  Justiça «e  Negócios  Interiores 
a  ttma  demonsti^ação  das  referidas  despezas. 

A  Gommissao  de  Finanças  examinou  devi- 
damente os  documentos  que  tbcam  submet* 
tides  a»  seu  estudo,  aâm  de  emittir  parecer 
sobro  o>cvedit<^de  que  trata  a  mensagem  e; 
depois  de  ouvir  o  Sr.  Ministro  da  Justiça» 
laaolTEev  fazer  a  redvcçfto  de  15:000$  na 
quantia  solicitada.  A  quantia  de  6o:000á,  em 
vez  de  80:000$,  pôde  ser  concedida,  por  moio 


de  credito  extraordinário,  para  o  flm  de  se 
fazer  a  installaçáo  do  Archivo  Ptiblico  no 
ediflcio  Á  praça  da  Republica,  porquanto  é 
convemeoie  que  este  serviço  se  realize  sem 
mais  delongas. 

Durante  eate  armo,  íbram  apresentados 
pela  Commissão  de  Finanças,  até  esta  data, 
pareceres  concedendo  os  seguintes  créditos, 
alguns  dos  quaes  vieram  do  Senado: 

Papol  Ouro 

21  créditos  esfpe- 
ciaes  e  extra- 
ordinários, úa 
importância 
de 6.763:O40f77ô  $ 

19  créditos  stip- 
plementu^tes, 
na  importân- 
cia de 3.155:43845275  111 


Total 9.918í4r9$(fól  111:006^6 

A  Cammissão  submette  á  consideração  da 
Camará  o  seguinte  pi  ejecto  : 

O  Congresso  Nacional  detírèta : 

Artigo  unieo.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credAio  extra- 
ordinário do  65:000§  para  occorrer  ás  des- 
pezas com  a  instailação  do  A^ohlVo  Publico 
Nacional  no  ediíicio  á  praça  da  Republica, 
inclusive  acquisição  de  mobiUas,  medalha- 
rioe,  1.326  caixas  para  guarda  de  do- 
cumentos, estantes  para  a  bibliotheca,  re- 
posteiros, tapetes,  cortinas,  etc,  ventila- 
dores eléctricos,  campainhas,  elevadores, 
telophone,  dous  bustos,  gratificações  e  des- 
pezas de  conducção;  revogadaâ  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  Comittiasôes,  27  de  (witubro  de 
1906.  —  I^rarvciveo  Veiga,  presidente. —  José 
Eusébio,  relator.— Pawfti  Ramos, -^Dnvid  Cam- 
pista. --Galvão  Baptista.  ^Alberto  Mara- 
nhão, —  Homero  Ba^HsUa^  vencido^  por  con- 
sideriar  extraordinarkx  o  prefo  dos  serviços 
e  utensílios,  apozar  do  abatimento  conse- 
guido pelo  escrupuloso  e  digno  relator . 

M&nsagem  a  que  se  reffère'  o  pa*f9c&r'  stípfa 

Srs.  Membros  do  Congresso  :ííátóihmil  ■»- 
Tenho  a  hoiWa  dte  afabnwôtter'  á  vtttsa  apre- 
ciação a  incíusa  etpbsf^ty  que  me  dirigiu  o 
Ministro  da  Ju^ttçja  e  Negocio»  Iirteti«>res, 
sobre  a  necessidade*  de  se  Jáolicltaf  awj^  Con- 
gresso Nacional  a  cdnces^^  deFcfedftO' ^ex- 
traordinário do  80:000$,  pae»  occWPér  a 
despezas  qiie  teeili  de  ser  Teiíâ»  ebmal  tritns- 
forencia  do  Archivo  Pubfico  Naciôttal  'para 
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O  novo  ediíicio  situado  á  praça  da  Republica 
ecom  o  material  necessário. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1906. 
— Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  A  transfe- 
rencia do  Archivo  Publico  Nacional  para 
o  novo  edifício  situado  á  praça  da  Repu- 
blica acarreta  despezas  avultadas  não  só 
com  o  transporte  de  documentos  histó- 
ricos importantes,  alli  existentes,  do  rao- 
veis.do  cofre  do  ferro,  e  de  outros  utensílios, 
mas.  tambem,com  a  installação  do  material 
indispensável  ao  serviço  do  estabelecimento, 
como  sejam  medalbarios,  caixas  para  guarda 
de  documentos,  diversas  estantes  de  ma- 
deira, todo  o  mobiliário  do  novo  estabeleci- 
mento, ventiladores,  e  campainhas  electri- 
cas,elevadores,  telephoues  etc.,  e  com  grati- 
ficações extraordinárias  ao  pessoal  que  servir 
fora  das  horas  regulamentares  por  motivo 
dessa  transferencia. 

Não  havendo  no  orçamento  das  despezas 
deste  ministério  do  exercício  vigente  verba 
por  onde  possam  correr  as  de  que  se  trata, 
torna-se,  por  isso,  conveniente  solicitar  ao 
Congrego  NacionaJ  a  concessão  do  credito 
extraordinário  de  80:000$  para  tal  ílm,  de 
conformidade  com  a  demonstração  junta. 

Submetto,  pois,  o  assumpto  ã  vossa  apre- 
ciação, aflm  de  que  vos  digneis  resolver  o 
que  for  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  setembro  de  1906.— 
Félix  Gaspqr  de  Barros  e  Ahneida. 


DEMONSTRAÇÃO  DO  CREDITO  PRECISO  PARA 
OCCORRER  A  DESPEZAS  QUE  TEEM  DE  SER 
FEITAS  COM  A  TRANSFERENCIA  DO  ARCHIVO 
PUBLICO  NACIONAL  PARA  O  NOVO  EDIFÍCIO 
SITUADO  A  PRAÇA  DA  REPUBLICA  E  COM  O 
MATERIAL  NECESSÁRIO 

Acquisição  de  mobília  para  o 
salcão  central  do  edifício 0 :  860$000 

Acquisição  de  modalharios 4:910$00J 

Acquisição  de  1.8:i6  caixas  para 
guarda  de  documentos 8 : 400$000 

Acquisição  de  reposteiros,  ta- 
petes, cortina8,capac;ios,  etc .      8 :  80 1$000 

Para  mudança  dos  moveis,  cai- 
xas, etc,  conforme  o  offlcio 
de  27  de  agosto  ultimo,  do 
commandante  do  corpo  de 
bombeiros 3:000$000 

Para  trasladação  do  cofre  de 
ferro. . . . , 1 :000$000 

Acquisição  de  estantes  para  a 
bibUothecada  repartição....     18:5 


Installação  da  casa-forte  e 
acquisição  de  ventiladores  elé- 
ctricos, campainhas,  eleva- 
dores, telephone,  bustos  para 
o  museu  histórico,  gratifica- 
ção ao  pessoal  pelo  serviço 
extraordinário  feito  fora  das 
horas  regulamentares,  e  mais 
despezas  de  installação 28 :  48^^) 

80;000$000 

Archivo  Publico  Nacional,  em  19  de  se- 
tembro de  1906. — Francisco  Joaquim  Bitten" 
court  da  Silva. -^Conteve, — Attila  Galvão,  3^ 
official. — Conforme. — Carvalho  e  Sousa,  di- 
rector de  secção,  interino. 

O  s?>r.  I>resiclexite— Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavrão  Sr.  Joaquim  Cruz. 

O  Sr.  «Joa.q,uiiii.  Ox-uz  vem,  na 
qualidade  de  representante  do  Estado  do 
Piauhy,  communicar  á  Camará  o  falleci- 
mento  do  illustre  Dr.  Franklin  Américo 
de  Menezes  Dória,  Barão  do  Loreto. 

Politico  no  antigo  regimen,  varias  vezes 
representou  nesta  Casa  o  Piauhy,  cujos  des- 
tinos presidiu  com  largo  espirito  liberal. 
Foi  durante  a  sua  administração  que  o 
Piauhy  concorreu  com  cerca  de  5  mil  ho- 
mens para  «lesaggravo  da  honra  nacional  na 
campanha  do  Paraguay.  Pela  sua  inteili- 
i^encia,  cultura  e  tolerância  foi  eleito  presi- 
dedte  da  Camará. 

Como  homem  de  lettras  o  seu  mérito  foi 
reconhecido  pelos  seus  confrades,  que  o  fize- 
ram membro  da  Academia. 

Com  o  novo  regimento  illustre  cidadão, 
amigo  delicado  dafamilia  imperial,  abando- 
nou a  actividade  politica  pa/a  »e  dedicar 
aos  estudos  jurídicos  e  á  profissão  de  advo- 
gado. 

E'  para  este  digno  brazilelro  que  o  orador 
pede  sejii  lançado  na  acta  um  voto  de  profun- 
do pezar  pelo  sou  fallecimento.  [Muito  bem; 
muito  bem,) 

O  Sr.  I^residente— O  Sr.  Joaquim 
Cruz  requer  seia  inserido  na  acta  dos  nossi^ 
trabalhos  de  hoje  um  voto  de  pezar  pelo 
fallecimento  do  Dr.  Franklin  Américo  de  Me- 
nezes Dória,  barão  de  Loreto,  que,  no  passado 
regimea,  occupou  altos  cargos  e  foi  repre- 
sentante do  Piauhy,  nesta  Casa,  cuja  presi- 
dência occupou. 

Posto  a  votos,  (?  unanimemente  approvado 
o  requerimento  do  Sr.  Joaquim  Cruz. 

O  !Sr.  RodolpHo  P-iixâo — ^Peco 

a  palavra. 
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o  Sr.  F*reHÍ dento —Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr,  Ttodolpluo  I^aixâo  —  Sr. 

Presidente,  pedi  a  palavra  para  requerer  a 
V.  Ex.  que  mande  reproduzir  no  Diário  do 
Con(p'esso  os  considerandos  de  uma  emenda 
que  tive  a  honra  de  apresentar  ao  Orça- 
mento do  Interior.  Ha  tantas  lacunas,  tantos 
erros  typugraphicos  na  publicação  feita,  o 
que  aliárS  tem  sido  repetido  nos  últimos 
tempos,  que  a  minha  emenda  e  respectivos 
considerandos  estãx)  complotamente  desvir- 
tuados, a  ponto  de  se  me  toi'nar  rospongavcl 
por  dislates  que  ou  seria  incapaz  do  o  crever 
ou  proícrir, 

O  Si'.  Oei'Jiiuiio  IliVí^sloelier 

—Peço  a  palavra. 

O  Sr,  I*reHÍcleiite— Tom  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oersnano  IIti,ssioelier 

—Sr.  Preáidento,  o  illustrado  i*opre>entante 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  em  uma  das 
ultimas  sossõGS,  occupou  a  tribuna  para 
tratar  do  projecto  que  reforma  a  legislação 
penal,  na  parte  relativa  ao  crime  de  pe- 
culato, começando  s.  Ex.  por  estranhar  que 
um  projecto  da  importância  desso  tivesse 
passado  os  três  turnos  regimentaes,  som  a 
critica  de  nenhum  dos  membros  da  Camará. 

Estranho  ou  também  que  S.  Ex.  viesse 
exactamente  na  hora  do  expediente  assi- 
gnalar  o  silencio  com  que  foi  recebido  o  pro- 
jecto, quando  ao  nobre  Deputado  assistia  o 
direito  de  occupar  a  tribuna  e  fazer-lhe 
ampla  critica,  uma  vez  que  com  elle  .S.  iix. 
não  estava  de  accôrdo,  porque  então  encon- 
traria nos  membros  4a  Commissão  de  Jus- 
tiça e  em  cada  ura  delles  um  defensor  en- 
thusiasta  e  convicto  dos  principies  encerra- 
dos e  condensados  nos  poucos  artigos  de  lei, 
referentes  ã  pena  do  crime  de  peculato. 

O  nobre  Deputado  produziu  um  discurso 
falho  em  todos  os  sentidos,  pretendendo  fa- 
zer a  critica  do  piojecto. 

O  prometo  nào  foi  obra  leviana  de  homens 
superíiciaes  qutí  abordassem  mj.teria  de  tan- 
ta transcendência  sem  madura  reflexão,  col- 
locando-se  antes  na  altura  das  grandes  re- 
sponsabilidades que  lhes  eram  coramettidas, 
tratando-se  de  reformar  a  nossa  legislação 
penal  em  assumptos  da  natureza   destes. 

S.  Ex.  partiu  de  falsos  conceito -?,  presen- 
temente como  taes  reconhecidos,  entre  elles 
o  de  affirmar  que  «a  penna  a  impôi*  deve 
sempre  consistir  no  soffri  mento  maior  do 
que  o  goso  que  se  retira  ao  criminoso». 

Deixo  de  entrar  na  apreciação  da  escola 
pena]  a  que  parece  filiado  o  nobre   Depu- 


tado, para  me  limitar  tão  somente  a  abordar 
08  pontos  que  mereceram  a  critica  de 
S.  Ex.  e  (lue  lhe  parecem  ser  os  pontos  vul- 
neráveis do  projecto. 

E  vou  demonstrar  quo  é  exactamente 
nestes  que  mais  fácil  se  torna  a  defesa  dos 
bellissimos  artigos,  tão  sóbrios  quanto  sábios, 
redigidos  pelo  meu  illustre  coUega,  relator 
da  Commissão. 

O  Sr.  João  Santos— Bondade  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Basta  dizer, 
Sr.  Presidente,  que  a  legislação  ponal  ita- 
liana foi  a  inspiradora  do  texto  dos  artigos 
por  nós  subscriptos,  sobre  o  crime  de  pe- 
culato. E  dizendo  isto  creio  que  fiz  o  elogio 
do  texto  agora  adoptado,  porquanto  ninguém 
ignor  \  que  o  novo  Código  Penal  Italiano  é, 
inJiscutivolmente,  a  expressão  da  vasta  cul- 
tura daquello  paiz,  tendo  nille  collaborado 
os  homens  mais  emineutjs,  tendo  feito  sua 
critica  08  espíritos  mais  notáveis  da  mo- 
derna geração  italiana. 

O  Sr.  João  Santos— Perfeitamente ;  e  isto 
durante  largo  periodo. 

O  Sa.  Germano  Hasslocher  —  S.  Ex. 
achou,  por  exemplo,  que  «não  escapa  a  quem 
quer  que  so  de  ao  estudo  da  matéria  cri- 
minal este  modo  especial  de  legislarmos, 
especificando  factos» ;  e  disso,  então,  quo 
«esses  factos,  em  matéria  criminal,  não 
podem  deixar  de  ser  tomados  como  taxati- 
vos ;  outros  quaesquer  que  a  elles  S3  asseme- 
lham hão  de  escapar  á  sancção  penal,  porque 
pela  interpretação  não  so  pôde  ampliar  desde 
que  a  lei  determinou  os  casos». 

Parece-me  que  S.  Ex.  fez  um  elogio  que- 
rendo fazer  a  censura  do  texto. 

O  Sr.  James  D  aro  y— Sim;  por  isso  mesmo 
que  na  matéria  não  pôde  haver  interpreta- 
ção por  analogia. 

O  Sr.  Germano  HAssLocher—  Por  isso 
mesmo  que  ôinadmissivel  a  interpretação  por 
analogia,  a  Commissão  tratou  de  definir 
perfeitamente  o  que  seja  crime  de  peculato. 
E,  repito,  a  legislação  italiana  diz,  ipsis 
verbis,o  que  está  no  primeiro  artigo  do  pro- 
jecto. Impalomeni,  por  exemplo,  que  é  um 
dos  grandes  críticos  da  legislação  criminal 
italiana,  declara  que  o  art.  202,  sobre  cri- 
me de  peculato,  é  um  exemplo  de  precisão 
e  technica  jurídica;  que  não  ha,  talvez,  no 
Código  Penal  Italiano  um  sô  artigo  que 
defina  tão  bem  o  crime  a  punir  como  o 
artigo  que  se  refere  ao  crime  de  peculato. 

O  Sr.  James  Darct— Dá  licença  para  um 
aparte  ?  O  artigo  antecedente,  de  todo  igual 
ao  nosso,  tinha  dado  logar  a  tantas  diflacul- 
dades  na  pratica,  quantas  entre  nôs  constan- 
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temente  ia  dando;   de  modo  que  bavia  até 
esse  subsidio  da  experiência. 

O  Sr.  '  Germano  HAasLocHBR  —  Perfeita- 
mente. 

Assim,  tratámos  de  fazer  com  que  a  nossa 
legislação  fosse  rigorosa  na  definição  do 
crime  de  peculato,  precisando  perfeitamente 
o  que  elle  seja... 

O  Sr.  Joao  Santos — Indicando  os  caracte- 
rísticos principaes. 

O  Sr.  Germano  Hasílocher— . . .  não 
dando  margem  a  escapatória  alguma  ;  e 
neste  ponto  o  illustre  collega  diz  que  é  cen- 
surável a  redacção  do  arti^co,  que  este  sys- 
tema    de  legislar  é  defeituoso,    porquanto 

Srocisa,  especiflca  extraordinariamente,  não 
ando  logar  a  que  po&sam  ser  encartados 
dentro  do  crime  de  peculato  outros  crimes, 
pela  disposição  que  prohibe  a  interpretação 
por  analogia  ! 

Ora,  nós,  que  nos  mantemos  dentro  do 
Código,  que  somos  rigorosos  na  definição, 
entendemos  que  nisso  está  o  elogio  quasi  que 
absoluto  do  projecto . 

O  Sr.  João  Santos— E  convém  salientar 
que  o  nobre  Deputado  Sr.  Fróes  da  Cruz  não 
indicou  quaes  são  esses  actos  que  escapam  á 
caracterização  do  conceito  legal  do  crime  de 
peculato. 

O  Sr.  Gbrbiano  IIasslocher — E'  verdade 
que  a  pena  deve  guardar  certa  relação  com 
o  crime ;  mas  nós  hoje  já  não  pertencemos, 
na  nossa  quasi  totalidade,  á  escola  clássica 
que  fazia  do  crim»  uma  entidade  distincta. 

Nós,  com  a  pena,  não  temos  a  grande 
preoccupação  de  regenerar  os  costumes,  não 
visamos  a  regeneração  moral  do  criminoso  ; 
mas  temo^  em  vista  crear  um  meio  de 
defesa  social  contra  os  individues  que  podem 
pôr  em  risco  a  ordem  publica.  {Apartes.) 

Esta  é  hoje  principalmente  a. funcção  da 
pena. 

A  penalidade  existente  para  o  crime  de 
peculato  era  quasi  irrisória,  accresoendo  que 
ainda  iam  em  soccorro  da  pr<ktica  do  crime 
as  nossas  praticas  prooessuaes. 

Vou  demonstral-o. 

O  individuo  commettia  o  crime  de  pe* 
enlato,  que  é  sujeito  a  quatro  annos  de  pri- 
sio  ;  o  processo  arrastava^me  morosamente 
com  um  summario  que  levava  annos,  e  não 
exaggero. 

Appello  para  o  Diário  OffidáU,  onde  vêem 
edltaes  do  juiz  substituto  federal. da  Pri- 
meira Vara^  chamando  testemunhas  xiars 
depor  em  processos  de  moeda  falsa  e  pe^ 
cuI&tQ,  movidos  por  crimes  praticados  ha 
três  e  quatro  annos. 

Preseíõtemente  ha  editaes  chamando  réos  e 
testemunhas  em  crimes   commettidos  em 


1901.  No  caso  da  prisão  o  réo  tinha  o  maior 
interesse  era  protellar,  porque  ficava  na 
Casa  de  Detenção,  oa  secção  dos  abastados, 
recebendo  diariamente  seus  amigos  e  sua 
familia,  como  um  pensionista  em  um  bom 
hotel,  donde  e:a  apenas  privado  de  sahir  á 
rua. 

Depois  de  um  anno  e  tanto  ora  condemna- 
do  no  máximo  e  appellava  da  sentença.  Nin- 
guém ignora  que  na  nossa  Corte  de  Appella- 
ção  e  Supremo  Tribunal  Federal  os  trabalhos 
correm  muito  morosamente,  devido  a  >  syste- 
raa  actual  do  funccionamen  o  de^scs  tribu- 
naes  era  que  tomam  parte  todos  os  juizes,  e  o 
que  succedia  era  que,  ao  cabo  de  dous  annos, 
sendo  proferida  a  sentença,  até  que  viesse  o 
mandado  de  "xecução,  o  réo  completava  o 
tempo  do  prisão  com  a  prisão  preventiva  e 
por  esta  forma  era  posto  na  rua,  tendo  sof- 
frido  uma  punição  muito  suave. 

Que  fez  a  Com  missão  de  Justiça  ?  Elevou 
a  pena. 

Não  é  que  ella  acredite  que  por  este  fecto 
se  consiga  evitar  o  crime  de  pecuLa,to 
(apoiados);  nenhuma  preoccupação  tive  mos  a 
este  respeito;  mas  a  preoccupação  única  foi 
habilitar  a  sociedade  com  um  meio  de  de- 
fesa mais  enérgico,  firme  e  se;L*uro,  não  con- 
sentindo que  ella  tique  inteiramente  desam- 
parada, e  estabeleceu  o  seguinte:  a  prisão 
j)reventiva  terá  logar  em  quiilquer  época. 
AíTora,  no  actual  regimen,  ella  j^ó  é  decreta- 
vel  dentro  do  anno  que  decorre  da  prartica 
do  delicto,  e  nós  reformámocJÍs>to. 

Um  Sr.  Deputado— Demais  a  reforma  nãuo 
ú  só  para  o  crime  de  pscuiato. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  Estabele^ 
cemos  que  a  prisão  preventiva  pôde  ter 
logar  emquanto  não  prescrever  o  crime. 

O  Sr.  Froes  da  Cruz  declara  que  chegámos 
ao  extremo  de  adraittir  a  prisão  praventiv* 
^m  todos-  os  casos  de  crimes,  cuja  pena. 
esteja  prescripta.  N^.  £'  só  em  casoa  de 
crimes  iaafiançaveis,  e  em  taes  .crinies; 
como  se  sabe,  a  peoa  ó  de  quatro  annos  por 
deante. 

Assim,  S.  Ex.  errou  quando  entendeu  que 
.nós  vínhamos  revogar  toda  a  legislado 
penal,  admittindo  a  prisão  preventlv»  para 
quem  já  gozasse  da  prescripç&o. 

E*  um  absurdo. 

E*  um  contrasenso  entre  nós  admittir  um 
prazo  limitado  para  a  prisão  preventiva. 

Já  a  legislação  processual  do  Rio  Grande 
do  Sul  aboliu  esse  prazo.  Entre  nóe«  o  có- 
digo do  processo  estabelece  que  a.  prisfio 
preventiva  se  dará  em  todo  e  quãqu^r 
crime  inafiançavel,  em  qualquer  época^ 
desde  que  existam  elementos  ãe  culpabfll* 
fdadei»utffcientes. 
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Aqui,  como  sabem  os  meus  fllustres  colie- 
gas,  limitamos  esse  prazo,  com  os  embaraços 
de  uma  leo^islação  que  nâo .  corresponde 
mais  ás  necessidades  da  defesa  publica. 

Temos  mesmo  nticessidade  de  modificar  a 
lei  de  hé^eas-corpus,  naO  supprimindo-o, 
mas  detertninândb  que,  de  fdturo,  os  indi- 
víduos registrados  nos  cadastros  policities,  os 
gatunos  cônhetiick)^,  os  nomes  pobtilares  no 
crime,  os"  Carlàtto,  os  Peoraii,  os  Rocca  e  os 
Bei*reta  Mo  p^fesàm  ^osar  desse  direito  sinão 
depois  -de  uma  prisã'ò  mais  longa,  para  ave- 
riguações . 

Adniitto  que  a  uth  hotíiem  sem  anteceden- 
tes criminaos,  de  reputação  solida,  se  cubra 
com  o  habeas-ctrrpus,  quando  uma  autori- 
dade policial  queira  exorbitai^,  consôrvando- 
o  em  prisão,  sem  culpa  formadía,  ^r  riiais  de 
24  horas. 

Mas,  acaso,  a  defeca  dtesta  citlado  não  fica- 
ria burlaíia,  si  porventura  houvesse  a  rigo- 
sa  applicação  éxy  hixbeas^orpus  era  favor  de 
figuras  criminosas,  como  as  que  tomaram 
parte  no  crime  dh,  rua  d^  Carioca  ? 

De  certo  que  sim. 

Poucas  horas  depois  da  pi^isâodo  primeiro 
implicado,  a  policia  ver-se-hia  tolhida  para 
colher  os  elementos  que  iam  ser  o  íio  con- 
ductOT  p  ira  a  elucidação  do  caso,  si  a  inter- 
ferência do  Aaí^aí-corpKí  8©  ftzesáe  efltectiva 
e  si  não  houvessfi  ttih  júix,  qtie,  saltando  por 
clraa  da  lei,  em  nome  dos  interesses  ..ociaes, 
o  negasse. 

Precisamos  i^eformar  a  nossa  legislação 
para  permittirmos  a  prisão  preventiva  sem- 
pre que  ella  estiver  nos  terinos  rigorosos 
a  lei. 

Presentemente  o  petíulatario  faz  isco, 
Commettido  o  crime,  elie  se  ausenta.  O 
Tribunal  de  Contas  começa  a.  proceder  á 
verificação  das  suas  contas,  lírocesso  mo- 
roso, que  demora  por  vezes  longos  mezes ; 
e  como  a  prisão  prevehtiva  não  pôde  ter 
logar,  emquanto  est3  tribunal  não  hou- 
ver rerouhecido  a  existência  do  desfalque, 
determinando  a  responsabilidade  do  seii 
autor  ;  como  a  pi^isão  adrtririi>;trativa  é  li- 
mitada a  determinado  nutnôro  de  dias, 
findos  os  quaes  o  paciente  é  posto  em  liber- 
dade— como  verificámos  ha  bem  pouco 
tempo  com  os  empregados  da  thesouraria  do 
Thesouro  Federal,  que,  depois  de  esgotado  o 
prazo  marcado  pela  lei,  foram  postos  em 
liberdade  pelo  hábeas-corpus — succede  que, 
quando  se  approxima  a  (^poca  da  apuração 
do  desfalque,  o  criminoso  se  homisia,  du- 
rante três,  quatito  ou  cinco  mezes,  àté  que 
sobreveiíha  o  decurso  do  aritio  para  que  a 
prisão  preventiva  não  possa  mais  t  t logar.  È, 
então,  arrastasse  penosamente  uiti  slum- 
marto,  em  que  eilo,  agindo  livi*elnente 
contra  a  atíloridade,  evita  o   compíarècí- 


mento  das  testemunhas,  crea  toda  sorte  de 
embaraços,  burlando  a  acção  da  justiça^ 
sem  meios  de  defender  os  interesses  sociaes, 
os  do  Thesouro  e  os  de  todos  nós. 

O  projecto  tem  uma  ligeira  falta  de  im- 
pressão, que  serviu  de  pretexto  para  uma 
dissertação  do  nobre  Deputado. 

O  que  foi  proposto,  tanto  quanto  me  oc- 
corre,  sobre  a  marcha  do  processo,  foi  que 
o  summario  deveria  se  concluir  dentro  de 
um  prazo  certo,  ainda  quando  o  paciente 
NÃO  ESTIVESSE  preso.  No  original  veiu 
«ainda  quando  o  paciente  esteja  preso. 

E'  uma  medida  também  para  obrigar  os 
i-epresentontes  da  justiça  a  procederem^ 
confoirm*^.  é  de  ri«or,  não  deixando  que  os 
processos  durmam  dentro  das  pastas  dce 
escrivães,  servindo  muitas  vezes  ãs  espe- 
culações da  advocacia  de  porta  de  xadrez. 

Eu  vou  contar  um  caso  a  propósito,  por- 
que os  casos  iUustram. 

No  principio  deste  anno,  um  boiadeiro  de 
Minas  era  apanhado  em  flagrante  delicto  de 
moeda  fal^a. 

Sr.  Presidente,  foi  contractada  a  defesa 
deste  buiadeiro  por  grande  somma,  para 
obter  um  habeas-corpus  que  o  puzesse  na 
rua,  dizendo-se-lhe  que  o  escrivão  que  fiinc- 
cionou  no  feito  teria  a  habilidade  de  atra- 
palhar o  andamento  do  summario,  durante 
seis  mezes. 

Três  vezes  foi  interposto  o  pedido  de  ha- 
beas^-corpus,  e  em  nenhuma  das  vezes,  nem 
o  juiz  seccional,  nem  o  Supremo  Tribunal 
at  renderam  ;  recusaram  sempre  o  luxbeas- 
corpus,  até  que  elle  foi  pronunciado. 

Ma8  nós,  estabelecendo  hoje  na  nossa  legis- 
lação um  dispositivo  da  ordem  deste,  claro, 
terminante,  expresso,  com  responsabilidade 
enpres^a  para  quem  o  violar,  determi** 
nando  que  o  processo  do  summario  termine 
dentro  de  15  dias,  esteja  ou  não  preso  o 
summariado,'  vamos  naturalmente  coUocar 
ao  lado  da  tendenioia  para  a  prevaricação  do 
funccionario,  a  ameaça  da  responsabilidad^i 
que  cortará  cerce  a  sua  especulação. 

St».  Presidente,  o  pfojecto  que  nós  apre- 
sentámos, que  nós  subscrev  >mos,  que  Ama- 
dureceu no  seid  da  Commísáão;  que  nos  pté- 
occupou  durante  longos  dias,  durante  sem»* 
nas  inteiras,  é  Iníliscutivelmeate  aquillo  que 
melhor  podíamos  dar,  traduzindo  a  nossa 
oônvicçà»  inteira,  a  nossa  sinceridade,  cer^ 
tos  dè  que  estávamos  oooperafido  para 
auxiliar  extraordinariamente  a  ac^ão  do 
poder  publjeo  contra  os<  delàpidàdoresdt) 
Thesouro. 

N&5  falíamos  porque  o  nosso  ptojeetíí^  nftò 
fbi  atacado;  longamente  ftinfdãraeíntado  ém 
um  parecer  em  que  aírazOeS'  de  o<*dém  4ki 
apresentai^  da  rèt^rma  tinhátó  Artt^ttiá»- 
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das,  era  de  esperar  que  alguém  as  impu- 
gnasse. 

O  Sr.  João  Santos— -Perfeitamente. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Ninj^uem 
devia  esperar  que  da  nossa  parte  sahisse  a 
primeira  palavra  sobre  o  assumpto,  quando 
o  silencio  de  todo  mundo  parecia  significar 
a  acquíescencia  unanime  da  Gamara  ás  con- 
siderações por  Qós  apresentadas,  e  que  ser- 
viram do  esteio  ao  projecto. 

E  nós,  Sr.  Presidente,  apezar  de  termos 
um  artigo  do  Regimento  que  permitte  ao 
Deputado  excusar-se  de  tomar  parte  uas 
votações,  quando  não  assiste  ás  discussões, 
nós  acreditávamos  que,  desde  que  não  haja 
discussão,  a  Din;?uem  é  licito  deixar  de  vir 
trazer  o  s?u  voto  em  matéria  da  natureza 
desta,  bastante  conhecida  por  um  parecer 
sufficientemcnte  espiilhado  entre  todos  os 
membros  da  Casa,  e  onde  o  assumpto  é  deta- 
lhadamente tratado. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  E'  pena  que  não 
este.  a  convertido  cm  lei  para  poder  produ- 
zir os  seus  bcneíicos  efTeitos. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  O  nobre 
Deputado  fez  uma  gravíssima  injustiça  á 
Commissão,  e,  como  toda  a  injustiça  põe 
sempro  em  contradicção  quem  a  commette, 
sobretudo  quando  a  injustiça  parte  de  uma 
alma  superior  e  de  iim  espirito  claro  como 
é  o  do  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
S.  Ex.  mesmo  encarregou-se  bem  depressa 
de  nos  fornecer  argumentos  seus  em  favor 
exactamente  das  theses  que  nos  attribuiu. 
S.  Ex.  dizia  que  nunca  lhe  pareceu  que 
a  agglomeração  das  penas  podesse  influir 
para  a  repressão  do  crime  ,  nem  atte- 
nuação  ;  entretanto,  S.  Ex.  bem  depressa  ae 
desdisse  declarando  logo  aJoante :  «o  crime 
mais  grave  que  na  Republica  tem  tido  in- 
cremento, que  não  teve  na  monarchia,  ô  o 
crime  de  moeda  falsa  ;  a  razão  é  o  Código 
Penal  da  Republica  ter  diminuído  a  pena 
para  este  crime.» 

Ora,  si  S.  Ex.  acha  que  augmentar  a  pena 
não  diminuo  a  criminalidade  no  peculato, 
como  acha  que  diminuir  a  pena  augmentou 
a  criminalidade  na  moeda  falsa  ? 

Eu  acho  que  é  o  próprio  nobre  Deputado 
que  occupou  esta  tribuna,  no  aíkn  de  des- 
fruir  ou  de  diminuir  a  importância  ou 
signiâcação  do  trabalho  da  Commissão  de 
Constitui(,ão  e  Justiça,  quem  se  encarrega, 
pela  contradicção  em  que  cae,  de  deixar 
patente  que  nós  fomos  sufficientemente  cri- 
teriosos quando  acreditámos  na  não  dimi 
nuição  da  criminalidade,  porque  nenhum 
de  nós  aífirmcAi  isto,  mas  acreditávamos  que 
o  augmento  da  pena  correspondia  natural- 


mente á  necessidade  da  defesa  social  presen- 
temente. 

E,  Sr.  Presidente,  quando  nós  estabele- 
cemos grão,  segundo  a  quantidade  extra- 
viada, nós  não  fomos  originaes,  nós  não 
fomos  arbitrários,  mas  nós  nos  inspirá- 
mos nos  textos  das  legislações  todas  exis- 
tentes. 

O  Código  Penal  italiano,  no  art.  203,  es- 
tabelece que  a  pena  será  de  um  terço  quan- 
do o  damno  causado  for  inferior  a  cinco  mil 
liras,  si  bem  me  lembro,  ao  passo  que  nós 
marcamos  o  limite  mínimo  de  12  contos  de 
réis,  quantia  que  o  nobre  Deputado  acha 
que  não  pôde  fazer  a  independência  de  nin- 
guém, e  que,  por  conseguinte,  nós  só  de- 
vemos estabelecer  estas  penas  x>ara  aquellas 
sommas  que  podem  fazer  a  independência  dos 
peculatarios,   1.000  contos,  1.500  contos... 

Não;  nós  achamos  que  o  peculatario,  o 
funccionario  de  categoria  inferior  que  lança 
mão  de  uma  somma  insignlflcante,  não  devo 
ter,  naturalmente,  a  mesma  pena  que  o  the- 
soureiro  de  uma  repartição  que,  de  um  mo- 
mento para  outro,  suspende  um  enorme 
deposito  confiado  á  sua  guarda,  tanto  mais 
que  na  nossa  legislação  nós  admittimos  o  pe- 
culato nos  fúnccionarios  que  exerçam  a  qua- 
lidade de  depositário  accidental,  temporário^ 
casual,  circumstancias  que  podem  se  dar  e 
que  se  dão  frequentemente. 

Ainda  S.  Ex.  criticou  o  projecto  achando 
que  er;i  de  um  absurdo  extraordinário  nós 
adraittirmos  a  punição  dos  cúmplices  como 
co^utores.  Neste  ponto  diz  S.  Ex.: 

«Assim,  nesta  equiparação  apparente,  ha 
uma  desigualdade  real :  si  o  cúmplice  não  i' 
o  funccionario  publico,  não  perde  emprego^ 
ano  fica  inhabilitado  para  exercel-o. 

Vê-se,  portanto,  que  a  lei,  si  queria  im- 
pedir o  auxilio  prestado  pelo  particular  ao 
mnccionario  publico,  devia  aggravar  a  pena 
do  particular,  até  por  essa  aggravaçao 
equiparal-a  á  pena  accessoria  da  perda  do 
emprego  e  á  inhabilitação  para  exercer 
cargo  publico.» 

Ora,  si  o  nobre  Deputado  acha  que  é  in- 
justo punir  o  cúmplice  com  a  mesma  pena 
de  um  autor,  não  deve  estranhar  que  no 
caso  de  se  tratar  de  um  cúmplice,  não 
funccionario  publico  olle  não  sofTra  a  mesma 
pena  que  a  perda  do  emprego ;  deve,  por^ 
tanto,  límitar-se  a  soíFrer  a  pena  como 
a  applicada  a  esse,  porque,  não  sendo  funccio- 
nario publico,  não  pôde  soflrel-a. 

Quer  S.  Ex.  que  nós  creemos  uma  x>ena 
que  venha  a  ser  equivalente  a  pena  de 
perda  de  emprego,  que  soffre  o  autor  do  de- 
licio. 

Isto  é  uma  contradicção  mais  a  ajuntar. 

S.  Ex.  ainda  lastima  e  lamenta  que  nós 
commettamos   o   erro   gravíssimo    de   su- 
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jeitap  á  jurisdicção  especial  o  crime  de  pe- 
culato, o  cúmplice  quaado  não  é  ÍUnecio 
nario  publico,  entendendo  que  elle  deve 
ser  sxyeito  a  uma  jurisdicção  diversa,  ci- 
tando então  como  uma  tolice,  emfim,  o 
argumento  de  um  dos  membros  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  quando  respondia  &  argu- 
mentação de  que  o  homem  das  pedras,  já* 
fallecido.  Fausto  dos  Santos,  não  sendo 
funccionario  publico  não  podia  responder 
como  funccionario  publico,pelo  crime  de  pe- 
culato, dizendo  este  magistrado  que  a  pre- 
valecer esta  doutrina  o  eunuco  não  pôde  ser 
cúmplice  no  crime  de  defloramento.  (Riso.) 

Naturalmente,  a  cumplicidade  do  eunuco 
se  determina  por  uma  infinidade  de  factoS; 
o  eunuco  pôde  prestar-se,  pôde  auxiliar  um 
crime  de  defloramento.  E*  sabido,  mais  ou 
menos,  na  historia  dos  serralhos  que  no  nu- 
mero extraordinário  de  infidelidades  de  que 
são  victimas  os  chefes  ou  senhores  de  ha- 
réns o  eunuco  representa  um  papel  prin- 
cipal, ó  o  que  facilita  ás  mulheres  do  ser- 
ralho estar  em  contacto  com  os  contraban- 
distas do  amor.  (Riso,) 

Sr.  Presidente,  ninguém  desconhece,  e  so- 
bretudo o  illustre  representante  do  Estado, 
do  Rio  de  Janeiro,  mestre  de  direito,  que  é 
conhecido  em  processo  o  que  se  chama— a 
competência  pela  matéria  e  a  connexão  e 
razão  da  matéria. 

A  competência  flrma-se  segundo  a  maté- 
ria ;  e,  uma  vez  que  se  trata  de  um  crime 
sujeito  &  jurisdicção  especial,  é  diflicil,sinão 
impossível,  decompol-o,  afim  de  saber  qual 
o  papel  que  cada  um  tem  e  definil-o  para 
completar  a  flgura  dos  criminosos  e  assim 
poder  ser  precisada  a  parte  de  responsabili- 
dade de  cada  um  e  applicar  a  cada  um  o 
gráo  da  pena  que  lhe  cabe. 

Não  direi  mivis  nada  ,  nem  a  hora  com- 
porta. 

Fiz  essas  ligeii*as  digressões  sobre  o 
assumpto,  espontaneamente,  sem  consultar 
os  meus  illustrados  coUegas,  sem  lhes  pedir 
autorização.  Creio,  entretanto,  que  SS.  EEx. 
si  não  estiverem  de  accôrdo  com  a  maneira 
pela  qual  eu  respondo,  e  si  não  concorda- 
rem com  os  conceitos  por  mim  externados 
na  defeza  dos  postulados  inscriptos  no  proje- 
cto, SS.  EEx.  não  deixarão  de  reconhecer 
que  eu  expliquei  de  modo  completo  o  silen- 
cio em  que  nôs  nos  conservamos,  silencio 
respeitoso  de  acatamento  deante  do  silencio 
da  Gamara,  attitude  esta  que  tomámos 
como  approvação  tacita  a  tudo  quanto  nós 
disséssemos  sobre  a  matéria  do  projecto  e 
parecer  tão  longamente  fundamentado  pelo 
Sr.  João  Santos,  parecer  esse  que  a  Gamara 
reconhece,  que  lhe  deu  direito  ás  esporas  de 
cavallciro,  dentro  desta  Gasa. 

Tenho  dito.  {Muito  bem  ;  muito  bem.) 
Vol.  Yi 


O    Hx*.    Gra.leã.o    Oax"va<llxa.l — 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  I*rosi dente— Tem  a  pala~ 
vra  o  nobre  Deputado. 

O  Sx*.Oa>leão  Oarvo/llxAl — Envia 
á  Mesa  um  requerimento  do  Gentro  dos  Va- 
registas  de  Santos, pedindo  que  o  mesmo  seia 
enviado  á  Commissão  de  Justiça,  depois  ae 
publicado  no  Diário  do  Congresso, 

Gonsultada,  á  Gamara  concede  a  publi- 
cação pedida. 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  enviada  á  Gommissão 
de  Finanças,  a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

Ulms.  e  Exms.  Sss.  Presidente  e  mais 
Membros  da  Gamara  dos  Deputados—  Em 
tempo,  o  commercio  importador  debita  praça, 
representado  por  grande  numero  de  firmas, 
dirigiu,  a  essa  illustre  Gamara,  lonora  pe- 
tição, representando  contra  o  actuai  sys- 
tema  de  sellagem  de  mercadorias  e  pedin- 
do, para  tal  fim,  e  como  medida  geral,  o 
regimen  estatuído  no  art.  101  do  decreto 
n.  3.622,  de  26  de  março  de  1900,  confirmado 
hoje  lelos  arts.  86,  87  e  88  do  decreto 
n.  5.890,  de  10  de  fevereiro  de  1906.  (Vide 
Diário  Official  de  10  abril  ultim  i.)  Tal  repre- 
s  )ntação  não  foi  isolada.  De  outros  Estados  e 
mesmo  do  Rio  de  Janeiro  as  classes  in  ercs- 
sadas  dirigiram-se  ao  Gonçresso  Nacional  e 
expuzeram  os  múltiplos  inconvenientes  do 
systema  estabelecido,  que  só  tem  sido  em 
profundo  detrimento  da  industria  e  do  com- 
mercio, como  era  prejuízo  do  fisco  federal  e 
do  erário  publico. 

As  representações  enviadas  nesse  sentido 
não  tiveram  solução  até  hoje,  não  obstante 
algumas  datarem  de  1902  e  terem  o  mais 
seguro  í\indamento  na  razão  e  na  justiça. 

Sem  pretenção  de  ser  mais  afortunado, 
mas,  cumprindo,  em  todo  o  caso,  seu  inillu- 
divel  dever,  vem  agora  o  Gentro  dos  Vare- 
gistas,  representando  a  vasta  classe  do  com- 
mercio retalhista,igualmente  e  direct  tmente 
Interessado  no  assumpto,  solicitar  de  VV.Eííx. 
favorável  acolhimento  ao  pedido,  que  ora  faz, 
para  que  a  seUagem  das  mercadorias  em 
geral  seja  feita  conforme  dispõem  os  citados 
arts.  86,  87  e  88  do  decreto  de  10  de  feve- 
reiro ultimo,  em  relação  aos  tecidos,  ao  sal 
e  ao  peixe  a  granel,  estrangeiro. 

Em  apoio  deste  pedido  militam  as  seguin- 
tes principaes  razões : 

1.*  A  exigência  da  sellagem  directa  das 
mercadorias  demanda  trabalho  penoso  e  fati- 
gante, sendo  preciso,  para  casas  de  grande 
movimento  e  variedade  de  artigos,  occupar 
empregados  especiaes. 
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2.^  A  inadherencia  de  sellos,  causada  por 
differentes  motivos  e  circumstaacias.  sem 
excluir  a  influtíncia  decisiva  do  clima  e  a 
natureza  de  certos  géneros,  é  motivo  de 
perda  dos  mesmos  e  essa  perda  é,  pov  sua 
vez,  causa  efficiente  de  multas  pesadas,  con- 
tras as  quaes  não  valem  justificativas  nem 
recursos. 

3.*  A  sellagem  erterna  dos  volumes  oa 
géneros  tem  inconvenientes,  resultaates  da 
humidade,  ílo  attrito  ou  do  transporte,  occa^- 
sionando  o  dilaceramento  do  sello  ou  a  sua 
perda,  o  que  é  novo  motivo  para  as  costu- 
madas multas. 

4.*  Com  a  superactividade  exigida  na 
vida  commercial  e  em  casas  de  franco  mo- 
vimento, não  é  raro  esquecer  de  sellar  um 
ou  outro  volume,  um  ou  outro  artigo,  e  esse 
esquecimento,  todo  involuntário  e  natural,  é 
outra  causa  para  imposição  de  multas. 

5."  Nas  remessas  para  o  interior  e  qimndo 
os  sellos  podem  ir  dentro  dos  respectivos  vo- 
lumes, não  é  diíflcil  dar-se  violação  desses 
volumes,  e,  com  esse  acto  criminoso,  deseap- 
pat^ece  a  única  prova  do  imposto  pago:  ou- 
tro motivo  para  multas. 

6.*  Nessas  remessas,  nem  sempre  o  sello 
pôde  acompanhar  a  mercadoria,  como  vinho 
em  barris,  sendo  preciso  enviar  ossello-j  cor- 
respondentes peio  Correio,  em  carta  regis- 
trada com  valor  declarado,  ou  pelas  estra- 
das de  ferro,  que  também  exigem  despacho 
como  encommenda  e  igualmento  com  valor 
declarado:  ónus  s  >bro  ónus. 

Neste  sontido  podiam  ser  multiplicados  os 
exemplos.  E'  certo  que  das  multas  e  Impo- 
giçBes  illegaes  ha  rBCTirso  para  instancia  stt«- 
perior;  mas  VV.  EEx.  sabem  quanto  são 
morosos  e  dispendiosos  esses  recur-os  e 
quanto  é  diíflcil  á,'  parte  prejudicada  obter 
reparação  e  justiça. 

Tuilo,  pois,  indica  a  conveniência  real  de 
ser  feita- a  sellagem  geral  das  mercadorias, 
como  se  pi*ocede  em  i^lação  aos  tecidos  — 
nos  próprios  despachos,  de  sorte  que  todas  as 
mercadorias  que  sahissem  das  airaadegas  já 
teriam  satisfeito  o  respectivo  imposto  de 
consumo,  o  q«e  redundaria  em  âscalização 
oompleta  e  arrecadação  integral  da  respe- 
ctiva renda. 

Desite  modOí  o  commereio  pouparia  terapô 
e  trabalho, forrar-se-hia  ã  imposição  continua 
de  multas  e  vexames  O' o  Thesouro  NacioAal 
pouparia  o  enorme  dispeadio  que  fae  com  o 
actual  sj  stema  de  serviço  e  seria*  oienos  le- 
sado, como  ô,  na  percepção  do  imposta. 

£*  estft  uBMr  ai^ii>a^  ha  mi^te  sentida 
pelas  eiasaes  interessadas  e  da  reailBação  da 
quai'86  p6dB  advir  proveito  Baci^rooo  jwtraa 
Pamada  e  paraoe  que  labutam  na  iadOfftruk 
eno  commereio. 


E  para  que  essa  aspiração  SQJa  levada  a 
effeito,  vem  o  Centro  dos  Varegistas  de  San- 
tos juntar  as  suas  solicitações  ás  das  demais 
classes  do  commereio  do  paiz,  unindo  a  sua 
á  voz  dos  que  ha  muito  clamam  pela  aniâ- 
eação  do  systema,  no  processo  estabelecido 
para  os  tecidos,  sai  e  peixe  estrangeiro  a 
granel,  por  ser  tal  processo  o  único  oapaz 
de  iiarmoQizar  os  interesses  da  Fazenda  Na» 
eianal  com  os  dos  diflEerentes  ramos  da  nossa 
actividade  pratica. 

Solicitando*,  pois,  a  benévola  attençfio  de 
VV.  Exs.  para  o  assumpto  exposto,  o  Gentro 
dos  Varegistas  conâa  em  que  essa  iUostre 
Camará  fará  devida  justiça. 

Santos,20  de  outubro  de  1906.— Presidente, 
Lourenço  Corrêa  Godoy. — Vice-presidente,3£fl- 
noel  Curado  Gonçalves, —  ^  Secreurío,  Ma- 
noel Joaquim  Monteiro  Morgado, —  Thesou- 
reiro,/acmíAo  Landeira, — ^Directores.  António 
Soares  de  Souza, — Joaquim  da  Costa  Pereira „ 
— francisco  L,  Dias, 

O  Sr.  João  Sa^ntos  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  I>resicleiite  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado . 

O  SSr.  .Toão  Santos  —  Sr.  Presi- 
dente, está  na  memoria  de  todos  nós  que,  na 
hora  do  expediente  da  sessão  da  dia  25,  o 
honrado  Sr.  Fróes  da  Cruz,  digno  represen- 
tante nesta  Camará  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, proferiu  um  discurso  que,  começando 
pela  justificação  de  ura  projecto  de  lei,  con- 
cluiu com  vai  ias  considerações  adduzidas 
contra  o  projecto  substitutivo  n.  100,  da 
Commissão  de  Justiça  e  de  que  fui  relator. 
Na  sessão  seguinte,  logo  após  ao  m'^u  jffesAáo 
amigo  e  talentoso  collsga  Dr.  Jameis  Darcy, 
occupei  a  tribuna,  graças  á  tolerância  de 
V.  Ex.  Sr.  Presidente,  para  def 'ndôro  allu- 
dido  substitutivo  das  objecções  que  tenho  por 
vans,  futsis  e  improcedentes,  constantes  do 
discurso  do  Sr.  Deputado  Fróes  da  Cruz,  con- 
f(írme  fora  ptiblicado  no  Diário  Official  dó 
dia  26. 

Não  pude  deseirvolver,  como  deaeyava  e 
me  cabia^  Sr.  Presidentie.  os  argumenios  em 
defòza  do  substitutivo,  não  só  porque  a  liora 
do  espadiente  estava  prestes  a  esgotar,  como 
também  porque  o  projecto^sabstitativo  já 
tinha  a  sua  3*  discussão  encerrada»  e  sem 
debate. 

Entretanto»  ooncUiindo  o  meu  dieeunapsrv 
ferido  no  dia  â6,  Sr.  Presidente,  eu  pnuaet* 
tia  voltar  a  tratar  do  assumpto,  em^oecasife 
em  que  no^v^a  toleran^a  me  fosse  oooeedJkda 
sem  grande  infrae(^e  da  disposição  Fe^suan*- 
tal.  que  Yéda  araplas.expiaaa^s  so^?e  ma- 
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teria  de  projectos  cujas  discussões  houverem 
sido  encerradas. 

Deve  se  recordar  V.  Ex. ,  ainda,  Sr.  Presi- 
dente, de  que.  acossado  pelos  argumentos  ad- 
duzidos  por  mim  e  pelo  meu  digno  collega  Sr. 
James  Darcy,  declarou  o  Sr.  Di*.  Fróes  da 
Cruz  que  o  resumo  de  seu  discurso  tal  qual 
se  achava  publicado  no  Diário  OfficidL  de  26 
não  era  a  reproducção  ôol  das  considerações 
que  contra  o  supra-alludido  substitutivo 
nzera  na  véspera  S.  Ex.  da  tribuna  da  Ca- 
mará. 

Por  isso,  senhores,  esperei  at^  este  mo- 
mento que  o  honrado  Deputado  pelo  Estado 
do  Rio  fizesse,  como  era  necessário,  as  de- 
vidas rectificações  á  publicação  do  seu  dis- 
curso, habilitando  assim  a  Commissâo  de 
Justiça  e  e^specialmente  a  mim,  relator  do 
substitutivo,  a  enunciar  a  defeza  das  dis- 
posições do  projecto  atacado. 

O  honrado  Deputado,  porém,  silenciou  até 
este  momi^nto,  e  como  o  meu  digno  e  talen- 
toso collega  de  Commissâo,  o  Sr.  Germano 
Hasslocher,  julgou  acertado  produzir  a  de 
feza  do  mesmo  projecto-substitutivo,  com  o 
mesmo  e  applaudido  brilhantismo  e  alta 
compotencia  com  que  estuda  e  discorre 
sobre  todos  os  assumptos  confiados  ao  seu 
estudo,  eu  entendi  de  não  dever  protellar 
a  defeza  que  precipuamente  me  cabe  das 
disposições  do  projecto  impugnadas. 

Acredite  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que 
o  faço  choio  de  temor,  poniuanto,  estou  sen- 
tindo a  gr.ita  imT)ressào,  que  no  espirito  de 
meus  collegas  deixou  a  brilhante  e  erudita 
defeza,  que,  em  favor  do  su  stitutivo  acaba 
de  proferir  o  meu  collega  Sr.  Germano 
Hasslocher. 

Todavia,  em  satisfação  á  minha  consciência 
e  á  Gamara,  vou  apreciar  as  objecções  do 
Sr.  Deputado  Fróes  da  Cruz  e  refutal-as, 
porque,  evid^temente,  senhores,  todas 
ella&i  são  fúteis  e  revelam  um  cojihecimeuto 
incompleto  da  matéria  objectada. 

O  honrado  representante  do  Rio  de  Ja- 
neiro, senhores,  começou  as  suas  consiilera- 
ções  fazendo  uma  critica  injuridica  e  super- 
ficial sobre  o  conceito  do  crime  de  peculato, 
sobre  que  versa  o  projecto  substitutivo  em 
questão,  tal  como  se  o  encontra  no  art.  I<». 

Aasim  foi  que  disse  S.  Ex.,  começando  o 
seu  ataque  ao  projecto:  «Em  primeiro  lo<?ar, 
Sr.  Presidente,  não  escapa  a  qnera  quer 
que  se  dê  ao  estudo  da  matéria  criminal  este 
modo  de  legislar  especificando  factos,  de 
sorte  que  estes  factos  em*  matéria  criminal 
não  podem  deisar  de  ser  tomado»  como  ta^ 
xatirvoB^;  outros  anaosqner  que  a*  elle»  se 
assemelhem  \àx>  de  escapar ^  da  sancçâoi  pe- 
nal, porque  pela  interpretação  não  se  pôde 
ampliar,  desde  que  a  lei  determinou  os 
casos.» 


Muito  propositalmeute,  Sr.  Presidente, 
repeti  o  primeiro  oeriodo  da  accusação  pro- 
ferida pelo  Sr.  Deputado  Fróes  da  Cruz, 
afim  de  que^ejam  mais  bem  oomprehendidas 
as  minhas  observações. 

Como  se  vê,  S.  Ex.  lamentou  que  a  Com- 
missâo, procurando  definir  e  dar  o  conceito 
legal  do  crime  de  peculato,  descesse  a  deta- 
lhes, o  que  na  opinião  de  S.  Ex.  é  um  mo- 
thodo  erróneo. 

Ora,  Sr.  Presidente,  tratando-se  de  maté- 
ria penal  que  re8trin<re  a  liberdade  civil 
assegurada  aos  cidadãos  pela  Constituição,  é 
evidente  que  o  legislador,  sem  ser  prolixo  e 
casuístico,  iieve  firmar  em  uma  synthese 
clira  todos  os  elementos  principaes,  que  con- 
correm para  a  caracterização  do  delicto  cuja 
figura  se  busca  formar. 

Nost-j  cânone  de  direito  inspirou-se  o  re- 
lator do  projecto  substitutivo,  quando  firmou 
o  conceito  do  crime  de  peculato.  Ainda  mais, 
si  o  honrado  Deputado  a  quem  respondo  hou- 
vesse lido,  como  devia,  o  meu  parecer,  que, 
aliás,  foi  profusamente  distriliuido  nesta 
Casa,  S.Ex.  feria  visto  que  não  me  inspirei  em 
critério  arbitrário  e  individual,  na  confecção 
do  projecto.  Antes,  é  certo  que,  muito  em- 
bora o  curto  tempo  em  que  me  foi  dado  pre- 
parai-o,  de  maio  a  julho  deste  auno,  eu  con- 
sultei com  cuidado  a  le^âslação  penal  de 
varias  nações,  principalmente  a  italiana  e 
consultei  também  os  julí^^ados  dos  tribunaes 
para  jno  habilitar  a  apresentar  um  projecto 
digno  do  voto  desta  culta  Assembléa. 

E'  certo  que  em  começo  do  art.  1"  do  pro- 
jecto se  falia  em  dinheiros,  documentos^  ii- 
tulos  de  credito^  mas  em  seguida  se  lê:  effeitos^ 
géneros  ou  bens,  palavras  estas  que  compre* 
headem  varias  espécies  de  cousas  sobre  que 
pôde  coiícretizar-se  o  direito  de  prjpricdade, 
(jue  é  o  direito  cuja  tutolla  se  busca' resguar- 
dar e  iírniar  em  tratando-se  do  crime  de 
peculato. 

O  honrado  representante  do  Eatado  do  Rio 
procurou  provar  que  não  ha  razão  para  se 
elevar  a  pena  do  crime  peeulato  desde  que 
não  tem  havido  condoimiados  nem  reinci- 
dentes dentre  os  individues  processados  a^ 
hoje  por  aquelle  crime. 

Não  me  demorarei,  Sr.  Presidente,  na 
apreciação  e  refutação  desta  objecção,  por* 
que  já  foi  ella  reduzida  ás  suas  devidas  pro- 
porções pelos  meus  dignos  collegas  os  Sr.ri« 
James  Darcy  e  Germano  Hasslocher. 

Basta-me  lembrar  que  o  digno  Deputado 
Sr.  Fróes  da  Cruz  se  impressionou  em  exr 
cesso  com  o  phenomeno  da  reincidência,  tor- 
nando assim  a  sua.  observação  apenas  unila- 
teral. 

A  reincidência  revela  certaoLcnte  deci*- 
dida  resistência  no  rolncideute  contra  a  ob- 
servância dos  preceitos  moraes  e  legaes  que 
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servem  de  base  á  constituição,  da  sociedade, 
Mas  S.  Ex.  esqueceu-se  de  que,  felizmente 
para  o  nosso  paiz,  não  ha  exemplos  de  cri- 
minosos reincidentes  no  crime  de  peculato. 
Para  tal  se  ter  como  verdadeiro,fôra  mistOr 
que  S,  Ex.  nos  provasse  que  dado  ftmccio- 
nario  publico  tendo  sido  processado  e  punido 
por  cri  me  de  peculato  e  havendo  expiado  a 
respectiva  pena,  fosse  depois  reintegrado  no 
cargo  que  anteriormente  occupava  ou  outro 
de  igual  natureza  e  que  de  novo  fosse  pro- 
cessado e  punido  pelo  mesmo  crime. 

Como  se  sabe,  o  peculato  é  o  furto  com- 
mettido  pelo,  funccionario  publico  de  cousas 
confiadas  a  si  em  razão  de  seu  cargo.  Para 
haver  reincidente,  ó  mister  que  a  admi- 
nistração haja  aproveitado  de  novo  os  ser- 
viços do  individuo  que  já  mentiu  e  trahiu  a 
fé  publica,  tendo  por  isso  expiado  \x  pena 
legal. 

A  verdade  é  que  não  se  encontra  exemplo 
tal  na  historia  das  administrações  da  nossa 
pátria. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  Sr.  Deputado  a 
quem  respondo,  impressionado  com  a  não 
reincidência  do  delicto  de  peculato,coníessa, 
entretanto,  em  seu  discurso  que:  «os  ex- 
travios abund  im,  ninguém  contesta»  ;  ainda 
mais  afflrma  S.  Ex.:— «E'  facto  incontes- 
tável que  o  extravio  de  dinheiros,  dos  effei- 
tos  de  propriedade  publica  estão  sendo  sacri- 
ficados ã  g  inancia  daquelles  a  quem  a  so- 
ciedade os  confiou  », 

Entretanto,  não  vê  o  honrado  Deputado 
pelo  Estado  do  Rio  que  a  multiplicidade  do 
crime  de  p.3Culato  revela  symptoma  de  uma 
enfermidade  geral  que  muito  justamente 
deve  reclamar  a  attenção  do  legislador,  a 
quen,  em  taes  casos,  cabe  estudar  as  cau- 
sas do  mal  para  decretar  os  remédios  efii- 
cazes. 

Ou  pensa  S.  Ex.  que  nós,  os  legislad  )res, 
devemos  ficar  alheios  a  semelhante  debacle 
dos  dinheiros  e  effeitos  públicos  ?  Não;  tal 
procedimento  não  se  compadece  com  os  de- 
veriis  do  legislador. 

Pela  minha  parte,  Sr.  Presidente,  entendo 
que  a  pena  ex  Tce  ainda  uma  influencia  in- 
timidativa no  espirito  dos  homens  e,  conse- 
quentemente, penso  que  quanto  maior  ella 
for  mais  enérgica  será  a  alludida  influencia. 
Ko  meu  parecer,  eu  disse  a  tal  respeito  o 
seguinte,  que  tomo  a  liberdade  de  reprodu- 
zir:« ainda  cremos  no  bom  êxito  da 

acção  legislativa  sobre  o  nosso  meio  social, 
desde  que  os  apparelhos  das  funcções  do 
Estado  se  organizem  de  modo  que  no 
crime,  por  exemplo,  a  pena  possa  exercer 
no  feliz  conceito  de  Alimcna  «a  efiScacia 
determinante  que  ella  exerce  sobre  a  con- 
sciência dos  homens  com  a  ameaça  de  um 
mal». 


Ora,  attendendo  senhores,  a  que  o  delicia 
de  peculato  se  reproduzia  de  modo  a  pro- 
vocar do  todas  as  classes  sociaes  a  mais 
funda  impressão,  e  considerando  que  a  pena 
que  o  código  vigente  decreta  para  tal  crime 
ô  insufilciente.  chegando  a  punir  o  desvio 
de  qualquer  quantia  somente  com  suspen- 
são temporária  do  funccionario  e  multa  de 
20  Vo  apenas  —  entendi  acertado  augmen- 
tar  a  penalidade  proporcionando  esta  á  gra- 
vidade do  danmo  material  produzido. 

Suggeriu  o  honrado  Deputado,  a  qnem 
respondo,  o  critério  da  possibilidade  de  ficar 
o  culpado  de  peculato  independ  mte  ou  não 
cora  a  quantia  furtada  para  por  esse  crité- 
rio se  medir  a  aggravação  da  pena. 

Ora,  senhores,  esse  critério  é  a^saz  con- 
tingente e  variável  de  individuo  a  indivi- 
duo, para  ser  adoptado  como  critério  regu- 
lador de  appiicação  de  penas. 

Para  o  individuo  económico,  sóbrio,  cin- 
coenta  contos  podem  constituir  .sua  inde- 
pendência ;  para  o  individuo  pródigo,  que 
leva  uma  vida  de  gosos,  aventuras  e  prodi- 
galidades.  aquolla  quantia  não  formaria 
uma  ba^e  siqucr  de  independência  futura. 

Como  quer  que  seja,  vê-se  no  fundo  do  cri- 
tério aviltrado  pelo  Deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro  a  defeza  do  critério  adoptado  do  pre- 
ferencia pelaCommissão  quando  proporcionou 
a  pena  á  importância  do  damno  material 
verificado. 

O  Sr.  Deputado  Fróes  da  Cruz  a'flrmou  e 
se  le  em  seu  discurso  que  o  «projecto 
distingue  o  peculato  em  peculato  até  dez 
contos  e  peculato  de  mais  de  dez  contos». 
Senhores,  eu  quero  crer  que  o  honrado  Depu- 
tado pelo  Estado  do  Rio  ou  não  quiz  cora- 
prehender  ou  não  leu  com  attenção  o  pro- 
jecto que  se  aventurou  a  criticar. 

O  que  o  autor  do  projecto  fez  foi  tomar, 
como  já  disse,  para  critério  de  proporciona- 
lidade da  pena  a  maior  ou  menor  impor- 
tância subirahida  ou  desviada,  o  maior  ou 
menor  damno  produzido. 

Ninguém  certamente  dirá  se  deva  punir 
o  individuo  que  furta  vinte  contos  com  as 
mesmas  penas  que  o  ladrão  que  fiirta  du- 
zentos ou  trezentos  contos. 

O  Sr.  James  Darcy  —  Dá  licença  para 
um  aparte  ? 

O  Sr.  João  Santos  —  Com  muito  gosto  e 
com  a  attenção  de  que  ó  V.  Ex.  muito  me- 
recedor. 

O  Sr.  Jame  Darcy  —  E  é  ató  curioso  quo 
esta  critica  tenha  provindo  de  quem  ae  foz 
aqui  o  pregoeiro  do  principio  da  proporcio- 
nalidade entre  o  crime  e  a  punição. 

O  Sr.  João  Santos— Na  hypothese,  só  este 
critério  pôde  prevalecer,qual  o  do  maior  ou 
menor  valor  do  damno  produzido. 
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No  discorrer  de  suas  siní?ulares  objecções 
o  Ulustre  representante  do  Estado  do  Rio 
diz  que  a  Commissâo  de  Justiça  «consi- 
dera o  cúmplice  como  peculatario.como  autor 
e  sujei ta-o  ás  mesmas  penas». 

Sr.  Presidente,  é  evidente,  que  o  digno 
Deputado  a  quem  respondo,  ou  não  reflectiu 
bem  sobre  o  que  disse,  ou  nâo  leu  com  at- 
tenção  o  projecto  substitutivo  que  mereceu 
sua  critica. 

O  Sr.  Pereira  Lima— Não  leu  com  atten- 
çâo. 

O  Sr.  João  Santos — E'  evidente,  senhores, 
que  aquella  afflrmativa  do  honrado  Deputado 
Sr.  Fróes  da  Cruz  importa  na  asseveração 
de  que  nenhum  dos  membros  da  Commissâo 
de  Justiça,  dentre  os  quaes  o  orador  sa  con- 
sidera o  menos  competente  {não  apoiados)^ 
sabe  fazer  a  distincçao  entre  autoria  e  cum- 
plicidade. Só  assim  se  entende  a  afflrmativa 
deS.  Kx.  de  que  a  Commissâo  de  Justiça 
«considera  o  cúmplice  como  peculatario, 
conto  autor,  e  sujeita-o  ãs  mesmas   penas. > 

Ora,  o  que  se  lê  no  projecto  é:  Os  co-auto- 
res  e  cúmplices  dos  crimes  previstos  nesta 
lei,  embora  não  sejam  funccionarios  públi- 
cos, serão  processados  e  julgados  como  os 
respectivos  autores.» 

O  serem  os  co- autores  o  os  cúmplices  pro- 
cessados e  julgados  como  os  autores  6  in- 
tuitivo e  claro,  não  quer  dizer  que  aquelles 
estejam  rigorosamente  sujeitos  ás  mesmis- 
simâs  penas  que  os  últimos. 

O  projecto  substitutivo  em  questão  não 
modificou  nem  revogou  a  disposição  do  Có- 
digo Penal  vigente.que  pune  a  cumplicidade 
çom  as  penas  da  tentativa. 

O  que  o  alludido  proj  ucto  fez  com  aquella 
disposição  foi  submetter  os  co-autores  e  os 
cúmplices  ás  mesmas  formalidades  proces- 
suaes  e  ao  mesmo  tribunal  julgador  a  que 
estão  ou  flcam  sujeitos  os  autores.  Fica 
assim  firmada  a  unidade  de  processo  e  de 
julgamento  com  justo  fundamento  na  iden- 
tidade da  intenção  culposa  e  com  grande 
vantagem  para  a  apuração  dos  elementos  de 
instrucçao  processual  e,  consequentemente, 
para  a  verificação  da  responsabilidade  dos 
culpados.  ílsta  medida  altamente  salutar 
equipara  os  responsáveis  ante  as  autorida- 
des ou  tribunaes  que  teem  do  conhecer  e 
julgar  do  crime,  sem  destruir  a  desigualdade 
de  responsabilidade  oriunda  da  acção  mais 
ou  menos  decisiva  de  cada  qual  na  perpe- 
tração  do  crime. 

Entretanto,  diz  ainda  a  lal  respeito  o  Sr . 
Deputado  Fróes  da  Cruz:  «Vê-se,  portanto, 
que  a  Iei,si  queria  impedir  o  auxilio  prestado 
pelo  particular  ao  íunccionario  publico,  de- 
via aggravar  a  pena  do  particular,  até  por 
essa   aggravaçao  equiparal-a  á    pena  ac- 


cessorla  da  perda  do  emprego  e  a  inhabili ta- 
cão para  exercer  cargo  publico» . 

Como  se  vê,  esta  doutrina  do  Deputado 
Sr.  Fróes  da  Cruz  arrastaria  a  Commissâo 
ao  absurdo  de  punir  o  cúmplice  com  penas 
mais  graves  que  o  autor. 

Tanto  basta,  senhores,  para  ficar  eviden- 
ciada a  improcedência  da  critica. 

Pois  não  é  facto,  não  é  verdade  que  a 
pena  accessoria  da  perda  do  empre^ío  ô  sof- 
frida  pelo  ftmccionario  que  incorre  nas  pe- 
nas do  delicto  de  peculato.em  razão  da  infra- 
cção que  o  mesmo  commette  da  fé  publica, 
que  só  a  elle  e  não  ao  particular,  é  inhe- 
rente  por  isso  que  exerce  cargo  publico  ? 

Pois  não  se  vê  que  essa  pena  accessoria  é 
decorrente  da  apostasia  commettida  pelo 
funccionario  da  promessa  que  fizera  ao  em- 
possar-se  do  seu  respectivo  cargo,  qual  a  de 
sor  honesto  e  cumpridor  de  seus  deveres 
funccionaes  com  zelo  e  exactidão  ? 

Ainda  foi  obj  »cto  do  criíica  para  o  Depu- 
tado pelo  Instado  do  Rio  de  Janeiro  a  dispo- 
sição do  art.  5*  do  projecto  substitutivo— 
pela  qual  se  dilata  o  prazo  dentro  do  qual 
deve  o  j  uiz  instructor  terminar  o  summario 
de  culpa. 

Pre  crovenlo  o  §  14  do  art.  72  da  Consti- 
tuição da  Republica  que  ninguém  poderá 
ser  conservado  em  prisio  sam  culpa  for- 
mada salvas  as  exce  ^^ç^es  previstas  em  lei, 
torna-80  necessário  estipular  em  que  casos 
cabem  taos  excepções  ao  principio  constitu- 
cional rnproduzido. 

Presentemente,  o  prazo  legal  é  de  oito  dias, 
o  projecto  amplia-o  para  quinze  a  viniedias, 
findos  os  quaes,  qualquer  demora  poderá  de- 
terminar a  responsa')ilidad  ^  do  juiz  instru- 
ctor. 

Ora,  como  é  evidente,  a  alludida  disposição 
do  projecto,  longe  de  ser  favorável  ao  cri- 
minoso, como  aílirmou  infundadamente  o  Sr. 
Deputado  Fróes  da  Cruz,  lhe  é  muito  pre- 
judicial. 

Sr.  Presidente,  eu  sei  que  a  minha  pre- 
sença nesta  tribuna,  neste  momento,  para 
tratiir  da  matéria  que  é  objecto  de  minhas 
considerações  attenta  cjntra  dispôs  içá .  ex- 
pressa do  Regimeato  Interno  da  Camará. 

Sei  que  só  por  benévola  tolerância  de 
V.  Ex,,  que  aliás  a  tem  prodigalizado  a 
outros  illustres  collegas.  eu  pude  fazer  as 
ligeiras  considerações  que  vou  rematar  em 
defeza  do  substitutivo.  Agradecendo  assim 
a  V.  tíx.  prometto  attender  á  sua  observa- 
ção oscripu,  que  acabado  cheg  ir  ás  minhas 
mãos. 

Resta-me  tratar  da  objecção  que  o  Sr.  De- 
putado Fróes  da  Cruz  fez  ás  disposições  do 
'  projecto  sobre  prisão  preventiva. 
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S.  Ex.  criticou  a  revogação  da  prescripção 
de  um  anno,  decretada  pela  lei  de  ls71,  para 
a  decretação  da  prisáe  preventiva. 

Entretanto,  ba-sta  lembrar,  senhores,  que 
já  naquella  époc:;  a  Commiseão  de  Justiça 
de  um  dos  rumos  do  Parlamento  Na(*ional 
opinava,  em  parecer,  pela  anppressâo  da 
proscpipção  da  decretação  da  prisão  preven- 
tiva antos  do  tempo  determinado  pela  lei 
para  a  prcscripçào  do  crime. 

Não  mo  .  emoraroi  em  explanações  sobre 
esta  hypothesojã  brilhantemente  elucidada 
pelo  meu  colloga  Sr.    Ocrmano  Hassloeher. 

l*]spero  que  a  Camará  se  sentirá,  satisfeita 
com  estus  cansilerações  o  darã  a  sua  appro- 
vação  ao  projecto  que,  no  momeuto  actual, 
pelo  monos,  attonde  a  umn  imperiosa  neces- 
sidade de  ordem  publica.  Tenho  concluído. 
{Mnitobem;  muito  bem.  O  orador  é  muito 
cumprimentado . ) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Tboraaz  Aceioly, 
Aureliij  Amorim,  Deoíúíxjio  de  Campos,  HÒ- 
sannah  de  Olivíúra,  Passos  Miranda,  Rogério 
MiiMnia,  Agrii)ino  Azevedo,  Luiz  Domin^çues, 
.íosé  Kuzohio,  Christino  Cruz,  Joaquim  Pires, 
Sérgio  Salx).v;'.,  João  Lopes,  João  Cordeiro, 
H(ízerril  Fontenolle,  Graccho  Cardoso,  Frede- 
rico Bor_^es,  Thomaz  Cavalcanti,  Alberto 
Maranhão,  Eloy  de  Souza,  Juvenal  Laniar- 
tine,  Apullonio'  Zenaidos,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Jofio  Vieira,  (^Jrnelio  da  Fon -eca,  Po- 
dro  Perna mbnco,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Octávio  Lessa,  Oliveira  Yalladão,  Rodrigues 
Dória,  Mi;,'uel  C;ilnion,  Leovigildo  Filgueiras, 
Pedro  L.igo,  Priscj  Paraizo,  Bernardo  Jam- 
beiro, To^ía.  Bulcão  Vianna,,  Rocha  LoíU.  Pe- 
reira F/iinco,  Augtiato  de  Freitas,  José  Igna- 
cio,  Ada]  Verto  PíH'tdra,  Salvador  Pires,  Leão 
Volloso,  Torquíito  Moreira,  Bernardo  Hurta, 
írraciLUio  Neves,  Barbosa  Lima,  Sá  Fr,  ire, 
Alcindo  Guanabiira,  Mayrink,  Lobo  Juru- 
raenha,  Fidelfs  Alves,  Juào  Baptista,  Myaio 
Araújo,  Pereira  NuRes,  ThemisWxJles  de  Al- 
meida, Heariqtie  Bwjígs,  Barros  F^raneo  Jú- 
nior, Francisco  Veií^a,  Carlos  Peixoto  Fialho, 
Ribeiro  Junqueira,  David  Campista,  Leite 
de  Castro,  Antero  Botelho,  Adalberto  FeM*a5ç, 
(^arnevrode  Roztnido,  Obuistiano  Brazil,  Mello 
Franco,  Honorato  Alves,  EpamjnondasOttoni, 
Ferreira  bra-u,  Alberto  Sarmento,  Altino 
Arantes,  Jocsé  Lobo,  Rodolpho  Miranda,  Xa- 
vier de  Alpieida,  Wwctílio  Sily*»  Scrjielelk) 
CoPim,  BbBeòicto  de  Swu»a,  Aieutar  Guiioar 
rõe?»,  Yigioi*  do  Amaral,  CarviUbo  Chaves, 
Menezes  iioria,  Canipos  C^-rtier,  Dioí«o  For- 
tuaa,  Veapasiano  Ue  Albuquei^ac,  Antunes 
Maeied,  li<HneroiB;ipti9ta«  VíctoriaOiMoateiro, 
Pedro  MOcacyr  e  bimões  Lopes. 

Deixam  ãt  cojnp^irecer  com  cansa  parti- 
cipada OS- srs.  Arnolplio  Azeredo,  António 
Bastos,  Ferreira  Peiína,  Arthur  Lemos,  Cos- 


ta Rodrigues,  Diinshee  de  Abranches,  Paula, 
e  Silva,  Teixeira  de  Sá,  Estacio  Coimbra, 
Angelo  Neto,  Domingos  Guimarães,  Pinto 
Dantas,  Irineu  Machado,  Ueredia  de  Sá,  Fran- 
cisco Botelho,  Sabino  Barroso,  Viriato  Mas- 
carenhas, Calogeras,  Camillo  Soares  Filho, 
Henrique  Salles,  Olegário  Maciel,  No^rueira, 
Manoel  Fulgenoio,  Jesuino  Cardoso,  Cincina- 
to  Braga,  Francisco  Romeiro,  Valois  de  Cas- 
tro, Hermenegildo  de  Moraes,  Vidal  Ramos 
Júnior,  José  Carlos,  João  Abott  e  Dofiningos 

Mascarenhas. 

• 

E  sem  causa  os  Srs.  Cunha  Machado,  Ar- 
lindo Nogueira.  João  (iayoso,  Affunao  Cosia. 
Pereira  de  Lyra,  José  Bezerra,  José  Marcel- 
lino,  Júlio  de  Mello,  Arthur  Orlando,  f^- 
minondas  Graeiado,  Eazebio  de  Andrade, 
Rayraundo  de  Miranda,  Bolhões  Marcial, 
Rodrigues  Peixoto,  Paulino  de  Sousel,  lU)dol- 
pho  Ferreira,  Astolpiío  Dutra,  Pranoisoo 
i-iernardino,  Lamoimier  Godoí^edo,  Bernar- 
des de  Faria,  João  Christino,  Álvaro  de  Car- 
valho, Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Joaquim 
Augusto,  Àdolplio  Gordo  o  Rodrigues  Alves 
Filho. 

O  Sr.£*re€iicleiit^— Está  ílnda  a  ho- 
ra destinada  ao  expediente. 

Passa-se  â 
í>RIMi:iRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Havendo  numero,  peço  aos  Srs.  Deputados 
queoccupem  os  seus  logares,  para  se  proce- 
der ás  votações. 

A  lista  da  porta  accusa  a  presença  de  150 
Srs.  Deputados.  (Pavsa.) 

E"  annunciada  a  votado  do  projecto  n.  22i , 
de  VJOC),  prorogando  a  actual  sessão  lei^isla- 
tiva  ató  o  dia  8  de  dezembro  do  corrente 
anno  (urgente— discuasão  única). 

Po:>to  á  votos  é  appuovado  .om  disaiiaBi.0 
única  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  321—1906 

O  Confesso  Nacional  decroÉa: 

.Vrtigo  único.  E*  novamente  prorogadaa 
actu:il  sessão  le^^islativa  at(^  o  dia  :2  de  de- 
zembro do  corrente  anno. 

O  projecto  é  enviado  ao  Senado. 

IV  annunciada  a  continuação  da  votacit) 
do  projecto  n.  157,  deste  amio,  que  adiãpa- 
1^  o  ultimo  domingo  do  mez  de  janeh!o  de 
1907  as  eleições  que,  para  a  constituíçad  do 
Conselho  Mtznicipa]  do  Districto  FederaU.<^ 
viam  roallizar-se  no  ultimo  domingo  éo  mez 
do  outubro  do  corrente  amio,  c  aú  outras 
providcmcias  (3*  discnsi^o). 
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o  Sr.  ]Pre»l<lexite— Vou  submetter 
a  votos  a  emenda  sob  n.  25,  cuja  Yotaçlo 
ficou  interrompida. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sub  n.  25,  do  Sr.  Alcindo  Guanabara  e 
outros: 

«Ao  art.  2.^: 

Substátua-se  pelo  seguinte:  O  actual  Ck)n- 
.selho  poderá,  fuaccionar  ainda  depois  do  15 
de  novembro  próximo  para  votar  o  orçamen- 
to ou  por  convocação  do  Prefeito.» 

Em  seguida  é  posta  a  yoíos  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  25. 

f;  igoalmunte  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  26  do  Sr.  Alcindo  Guanabara  e  outros. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  27,  do  Sr.  Barbosa  Uma: 

«Oade  coavicr: 

Art.  Não  poderão  ser  eleitos  membuos  do 
conselho  os  que  tiverem  ti*ansacção  pecuniá- 
ria ou  contracto  de  qualquer  natureza  com 
a  Muaicipalidado. 

§  1  .^  Importa  em  renuncia  do  mandato  a 
acecitação  de  qualquer  transacção  ou  con- 
tracto com  a  Municipalidade. 

§  2.0  A  questão  da  perdia  ôx>  mandato  po- 
derá sfír  levantada  por  qualquer  munícipe 
perante  a  Corte  de  Appellação,  a  quem  caoe 
decidir  e  communicar  ao  Ministro  do  Inte- 
rior para  que  mande  proceder  á  eleição 
para  preenchimento  da  vaga.» 

O  ísiir.  T>i-esi  dento— Esta  emenda 
vae  aep  votada  por  partos . 

Km  fi0:^nida  (S  posta  a  votos  o  rejeitada  a 
primeira  parte  da  referida  emenda. 

E*  auQunaiada  a  v(»tação  da  seguinte  se- 
gunda parte  da  referida  emoada  sub  n.  27: 

«§  l.""  Importa  em  renunieia  do  mandato  a 
ftcceitngão  de  qualquer  transacção  ou  con- 
tracto com  a  Municipalidade.» 

O  mr»,  .JoatO  X^uÍ2E  A4ves-r-Pcçc  a 
palavra  pela  ordem . 

•O  s*r .  1?^r-e»Ml^9t0— Tem  a  palavra 
o  nobi^  Deputado. 

O  Sr.  João  ILiuias  A.lveíi4  {pela 
ordem)  oiíserva  que  a  Commiasáo,  no  pre- 
supposto  de  que  poduvia  emendai  ou  mo- 
lincar  as  emendas  apresentadas,  propoz  a 
âuppvessáo  da  pviívFa-r tranaacçào—  que 
tixiste  na  emenda,  por  ea,tôní}er  quo  esta 
expressão  abrangia  mais  do  que  o  pensa- 
mento» do^iutar  cki  me^ii^a  emecida. 

íh  cvdroifa^ost  os  juristas,  sabem  o  al- 
«wtttEOf  iíA  signàficação  da  pe^avra  irms<icçfío. 

No  caso,  o  Sr.  Bartuojta  Lima,  ap^as  re- 
queria referir  aos  contractos  ou  obrigações, 
existentes  entro  a  Prefeitura  e  quaesquer 
intendentes. 


Visto,  porém,  que  ã  Commissâo  não  é 
possível  sub-emendar  a  emenda,  essa  rea- 
tricção  desappavece.  {Muito  bem.) 

£m  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  segunda  parte  da  emenda  sob  n.  27. 

Posta  a  votos  é  rejeitada  a  terceira  parte 
da  releridti  emenda  sob  n.  27. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n,  28,  dos  Srs.  Sá  Freire  e  Bu- 
lhões Marcial: 

Onde  convier: 

«  Art.  Nao  poderá j  ser  votados  para 
membros  do  Conselho  Municipal: 

1®,  os  que  não  tiverem  pelo  menos  seis 
mezes  de  residência  no  município  ; 

2^,  as  autoridades  judiciarias,  os  comman- 
dante  s  de  força  naval  e  do  districto  militar, 
os  conimandantes  de  força  policial,  o >  chefes, 
delegados  de  policia  e  os  delegados  de  by- 
giene,  que  exercerem  seus  cargos  dentro  de 
seis  mezes  anteriores  ã  eleição  ; 

3'*,  06  que  tiverem  litigio  com  a  Municipa- 
lidade ; 

4<>,  os  empreiteiros  de  obras   municipaes  ; 

5«,  os  directores,  sub-directores,  oíliciaes- 
maiores,  chefes  de  secção  c  quaesquer  outros 
funccionarios  que  dirijam  ou  administrem 
repartições  municipaes,  federaes  ou  suas  de- 
pendências ; 

6»,  os  engenheiros  de  obras  emprehendi- 
das  no  muuicipio  por  conta  ou  em  virtude  de 
contracto  co:n  o  (loverno  Municipal  ou  fe- 
deral ; 

T»,  os  empregados  municipaes  demissiveis 
ad  nutum  ; 

8<>,  os  :».sc(mdentcs  ou  descendentes,  dire- 
ctos ou  collateiaes,  consanguíneos  ou  affins, 
do  prefeito  do  districto,  até  2*  grão  ; 

•>.  os  que  estiverem  directa  oa  indirecta- 
mente interessados  em  qualquer  contracto 
oneroso  com  a  Municipalidade,  por  si  ou 
como  fiadores.  Esta  incompatibilidade  não 
attinge  os  possuidoras  de  acções  de  80ci> 
dades  anonvmas  que  tenham  contracto  coma 
a  Muafcipaíidadc,  «alvo  si  forera  gerentes 
ou  fizerem  parte  da  directoria  das  mesmas^ 
sociofiades. 

Art.  Ficam  era  pleno  vigor  o  art.  15  e  seus 
paragraprhos  da  lei  n.  85,  de  20  ^  setembro 
de  1890.» 

O  »r.  Px-ef^ideiite— Esta  emenda 
yae  ser  votada  por  partes'.  A  Commissâo  s6 
dei)  parecer  fa.voravel  ao  §  l*"  da  emenda 
sob  n.  28. 

Em  seguidí^,  é  pcHta  a  votos  e  aT>provada 
a  se»?uinto  primeira  parte  da  emenda  n.  28. 

«Onde  convier: 

Art.  Não  poderão  ser  votados  para 
membi^os  do  Conselho  Municipal: 

1°,  06  que  ate  tiverem  pelo  menos  sei» 
mezes  do  resideneia  no  município.» 
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F  aDnunciada  a  Totação  da  seguinte  se- 
gunda parte  da  referida  emenda  sob  n.  28: 

42^,  as  autoridades  judiciarias,  os  comman- 
dantes  de  força  naval  e  do  districto  militar, 
os  commandantes  de  força  policial,  os  chefes, 
delegados  de  policia  e  os  delegados  de  hy- 
^iene,  que  exercerem  seus  cargos  dentro  de 
•seis   mezes  anteriores  á  eleição.» 

O  Sr.  Sá«  Freire — Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr-,  I^remiclente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Sá  Freire  (pela  ordem)—  Sr. 
Presidente,  V.  Ex.  sibmetteu  á  votação  a 
omenlan.  28;  a  primeira  parte,  que  tem 
pare.-er  ftivoravel  da  Commissao,  já  foi  con- 
siderada approvada,  restando  a  segunda 
parte. 

O  objectivo  que  tive  era  vista  apresen- 
tando á.  consideração  da  Casa  a  emenda  qu: 
vae  ser  votada  é  reunir  todas  as  causas  de 
inelegibilidade  das  disposições  transcriptas 
nos  ns.  2,  .3,  6,  7,  8  e  9.  Elimino,  é  verdade, 
algumas  causas  de  inelegibilidade,  tornando 
como  é  natural  o  direito  dos  munícipes  aos 
cargos  electivos  menos  restricto  do  que  o 
estabelecido  pela  lei  n.  5.169,  de  8  de 
março. 

Assim  é  que  estaboloço  quo  são  imcom- 
pativois  as  autoridades  judiciarias,  os  com- 
mandautes  de  força  naval  e  de  districto  mi- 
litar, 08  commandantes  de  íorça  policial,  os 
chefes,  delegados  de  policia  e  os  dolegaios 
de  hygiene,  que  exercerem  seus  cargos  den- 
tro do  seis  mezes  anteriores  á  eleição. 

Não  sei  o  motivo  porque  a  lei  estabelece 
que  os  aposentados  não  podem  ser  eleitos 
para  o  Ck>nselho  Municipal  quando  ha  apo- 
sentados no  Congrdsso  Nacional.  As  funcções 
do  Conselho  Municipil  são  idênticas  ás  do 
Poder  Legislativo ;  desta  arte  não  pôde  ser 
mantida  a  rostricção.  (Trocam-se  apartes.) 

Com  relação  a  outra  diposição  eu  restabe- 
leço o  que  diz  a  lei  n.  5,100  e  conforme 
•dispõe  o  parecer  da  Commissao. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  Depu- 
tado para  restringir  as  suas   considerações. 

O  Sr.  Sa'  Freire— Como  V.  Ex.,  Sr.  Pre- 
sidente, me  chama  a  attenção  e  por  isso 
me  parece  que  estou  me  afastando  do  Regi- 
mento, vou  concluir  solicitando  dos  meus 
honrados  collegas  a  approvação  da  emenda 
que  tive  a  honra  de  apresentar. 

O  Sr.  João  1L.UÍZ  Avives —  Peço 
a  palavra  pela  ordem . 

O  Sr.  Presidente — Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 


O  Sr.  «JoârO  HfUiz  ilLl^es  (pela 
ordem)  (•)  —  Sr.  Presidente,  essa  segunda 
parte  da  emenda  contem  ainda  duas  j)arte8 
e,  por  isso,  pediria  a  V.  Ex.  que  procedesse 
á  votação  por  partes. .  • 

O  Sr.  PresidEíNtk— Vou  submetter  a  votos, 
paragrapho  por  paragrapho. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  . . .  porque  ha 
uma  disposição  sobre  inelegibilidade  e  um 
artigo  auditivo  que  manda  ficar  em  vigor 
o  art.  15  da  lei  n.  85. 

Quanto  ás  causas  de  inelegibilidade,  a 
única  innovação  proposta  pela  emenda  é  a 
de  se  permittir  a  eleição  dos  emp.-egados 
municipaes  que  não  sejam  demis>iveis  ad 
niUum.  Como  disse,  trata-se  de  um  projecto 
de  caracter  transitório,  cijgo  fim  é  provi- 
denciar sobre  a  eleição  do  próximo  Conse- 
lho Municipal,  em  falta  de  lei  que  regulasse 
a  matéria.  Não  me  parece  conveniente  que 
se  permitta  a  eleição  dos  empregados  mu- 
nicipaes não  demissiveis  ad  nutum  visto  não 
comprehender  o  alcance,  a  vantagem  desta 
permissão. 

Q  lanto  ã  disposição  da  ultima  parte  da 
emenda  eu  chamo  para  ella  a  attenção  da 
Camará,  isto  é,  para  aquella  que  manda 
restabelecer  todas  as  antigas  attribuições 
do  Conselho  Municipal. 

Os  Srs.  Medeiros  e  Albuquerque  e  Sá 
Freire  —  Esta  emenda  não  está  ainda  era 
votação. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Como  não  está/! 
Estou  encaminhando  a  votação  de  toia  a 
emenda.  (Trocam-se  apartes), 

O  que  se  pretende  é  rastaurar  attribui- 
ções do  Conselho  Municipal  do  Districto  Fe- 
deral, entregando-lhe  a  autonomia  que  tinha 
e  que  lhe  foi  retirada  em  bem  dâ  adminis-. 
tração  deste  Districto. 

Peço,  portanto,  á  Camará  que  rejeite  a 
emenda.  (Apartes  e  protestos  da  bancada  do 
Districto  Federal.) 

O  Sr.  Presidente — Vae-se  votar  o 
paragrapho  2?  da  emenda  n.  28,  com  pare- 
cer contrario  da  Commissao. 

O  Sr.  Miecleiros  e    A.Il>u<iuer- 

qne — Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Miedelros  e  A.ll>ii<iiier- 
cjiie  (  pela  ordem)  —Sr.  Presidente,  preci- 
so que  me  informe:  V.  Ex.  vae  votar,  para- 
grapho por  paragrapho  ? 


(•)  Kitc  d.icu.s»  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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o  Sr.  Presidente—  Sim  senhor.  Vo-* 
tou-se  o  paragrapbo  1«  e  agora  vaen»  vo- 
iar  sxrccessi vãmente  os  que  se  lhe  seguem. 

O  Sr,  Medeiros  b  Albuqubroub— Neste 
caso  98  obiervaçoes  do  nobre  Deputado  por 
Minas  não  cabem  agora;  são  abrólutaiaente 
descabidas. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Não  ha  tal.  Re- 
feri-me  a  este  como  referi-me  a  todos  os  ou- 
tros paragraphos.  {ffa  outros  apartes). 

O  Sr.  Presidente— Não  é  possível  agora 
nova  discussão.  Assim  não  terminaremos 
esta  votação.  .    ^  ^ 

Em  seguida,  ô  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
referida  segunda  parte  da  emenda  sob  n.  28. 

O  Sr.  Mecleiroe  e  All>u€i;tier- 

ciVLG{pela  ordem)  requer  verificação  da  vo- 
tação. 

Procedendo-se  á  Yeriftcação  reconhecesse 
terem  votado  a  favor  55  e  sontm  S8  Srs. 
Deputados,  total  113. 

O  ^1*.  PfresifdJidBite— 'Foi  rejeitada 
a  segunda  parte  da  emenda. 

São  succesísivameilte  postos  a  votòsr  e  rejei- 
tados os  paragraphos  3»  a  9<^  da  referid* 
emenda  sob  n.  28. 

E*  annunciada  a  vetaçãodarseguinte  paiíte 
da  emenda  sob  n.  28: 

«Art.Pioam' em  «pleno  vigor  o  apt.)5  e  seíus 
paragraphos  da  lei  n.  85,  de  30  de  setembro 
dtí  1800.» 

OfSt:-.  Sá  B^ireiíre  —  Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  SíT.  I^x^esicieiíte  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado: 

O  Sr.  SÃ  B^reire  (pela  ordem)  ^ 
Sr.  Presidente,  a  disposição  que  a  emenda 
restabeiece  é  a  do  art.  15  da  lei  de  1885. 

Km  virtude  da  lei  de  1889,  agora  derro- 
gada em  parte pelí)'progeeto  Que  estí/  sendo 
votado,  o  Conselho  Mimloipai  perdeu  muito 
de  soas  attribaiç$es,  ati4ribiliçõ)BS'qne  ja 
constavam  do  dispositivo  dO' aft.  15  da  lei 
de  1885.  O^  objectivo  da  emenda  é  restalbe- 
lecw  as  mesnias  aitribsições  dando,  assim, 
maiores  franquias  ã  autonomial  do  Distlricto 
fMeral. 

Peço,  pois,  approvação  da  emenda, 

€>  (Sir.  4ShmirjmBa^€>  Asisisloiofeueatr*  -^ 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

lavra*  o  ifobr^^BMrpimdo. 

VoU  VI 


0'St-«  Oer^uânto  ]Ka»ei«looli.ex* 

{pela  orcfem)— Sr.  Presidente,  fttí  divergente, 
na  Oommissão  de  Justiça,  com  alguns  de 
seus  membros. 

Um  dos  pontos  da  divergeocia  foi  exacta- 
mente quanto  ao  parecer  sobre  esta  emen- 
da. 

Sou  pela  approvação  da  emenda  porque 
entendo  que  a  Constituição,  assegurando  a 
autonomia  municipal,  não  excluiu  dessa  au* 
tonomia  o  Districto  Federal,  que  est4  re- 
duzido actualmente  a  funcçoes  limitadis- 
simas,  comquanto  todos  nós  reconheçamos 
que  foi  sob  este  regimen  que  o  actual  pre- 
feito conseguiu  transíbrmar  esta  cidade, 
tendo  outra  liberdade  de  acção  que  não  lhe 
daria  o  Conselho  Municipal,  investido  de  atr 
tribuições  que  todos  os  conselhos  do  Brazil 
teem,  sem  exeepção  de  om  só. 

Pelo  r.^speito  devido  á  Constituição,  que 
assegura  a  organização  dos  municípios  sobre 
a  base  da  mais  completa  autonomia,  en- 
tendo que  se  devem  restituir  ao  Conselho 
Municipal  attribuiçoes  que  lhe  foram  sup- 
primi(ías,.dizendo-se  na  occasião  que  esse 
regimen  era  de  existência ephemera  ou  trans- 
itória para  se  attender  á  necessidade  ur- 
gente cfía  remodelação  da  capital, 

Desaprp»r«cid»  a  eaosa,  é  de  nosso  dever 
dar  de<  novo  atf>  conselho  as  attribuiçoes  que 
lhe  são  gairantidas  peia  Oenstitnição. 

OISlE*.  «Toão  X^tiiz  A^Vvem-^F^o  a 

palavra  para  enoaminhar  a  votafAo. 

OSíT.  Pi*efliidbeiite — Tem.  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sx*.  «Toâo  JLiVklx  AJk^em-^ara 
encaminhar  a  volap<7o)  lembra  que,  coqem)  jã 
observou,  trata-se  de  restaurar  attribttições 
ao  Conselho  Municipal.  A  lei  que  se  vota  tem 
caracter  meramento  transitório.  Ha  s^bre  a 
organização  definitiva  do  Districto  Federal, 
na  pasta  da  Commissão  do  Justiça,  um  pro- 
jecto de  earacter  definitivo. 

Serã  então  opportúna,  no  debate  £tmplo 
que  se  ixw^a^r  se%re  esta  matéria,  deliberar 
a  camará  sobre  a  distenmLo  maior  ou  menor 
de  autonomia  para  o  Conselho  Mttmicipal  ; 
mão  ag^ra,  em'  um  projecto  que  apegas  tem 
porítín  providenciar  sobre  ia  elef^ão  do  fu- 
Uuro^eanselho. 

De  mais  acredita  estar  no  e^irito  de 
todos  que  a  manutenção  da  or^ganização 
actual  só  tem  trazido,  como  tnurá  para  a 
Administração  do  Distfficto  FedeiiaU  bene- 
ficies. {Muitos  apoiados.) 

Bm  sel^uid^  é  x>osta  a  votos  e  T^jei,ta4&  a 
réfí^fda  parte' da  emenda  dbb  n.  28. 
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O  ®r.  fSá,  Freire  {pela  ordem)  re- 
quer a  verificação  da  votação . 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  45  Srs.  Deputados  e 
contra  75;  total  120. 

O  Sr.  I>iresi<leiite  —  A  referida 
parte  da  emenda  foi  rejeitada. 

Posta  a  votos  é  rejeitada  a  emenda  sob 
n.  29,  do  Sr.  Barbosa  Lima. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da sob  n.  30  do  Sr.  Elpidio  Mesquita  : 

€  Onde  convier : 

Os  empregados  municipaes  aposentado"* 
são  elegíveis  intendentes.» 

O  Sr.  Oerma^no   HasslooUep 

—  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oerma^no  Hassloclier 

{pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  é  a  emenda 
n.  30  que  está  em  votação,  não? 

O  Sr.  Presidente—  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Discordei 
do  parecer  da  Commissão. 

A  Gamara  acaba  de  negar  approvação  á 
emenda  n.  28,  que  tomava  inelegiveis  os 
directores,  sub-directores,  offlciaes-maiores, 
chefes  de  secção  e  quaesquer  outros  íimccio- 
narios  que  dirgam  ou  administrem  reparti- 
ções municií^aes,  federaes,  ou  suas  depen- 
dências. Assim,  estes  que  estão  no  exercício 
das  funcçõesde  seu  cargo,  a  Gamara  admitte 
que  sejam  eleitos ;  entretanto,  si  approvar  o 
parecer  da  Gommissão,  vae  tornar  inelegiveis 
os  funccionarios  municipaes  aposentudos. 

Não  veio  qual  a  razão  de  ordem  publica 
ou  de  ordem  moral  que  possa  legitimar  a 
exclusão  dos  funccionarios  públicos  aposenta- 
dos, quando  não  houve  absolutamente,  re- 
luctancia  em  declarar  elegi veis  todos  os  fun- 
ccionarios públicos,  em  exercicio,  até  os  de 
cargos  com  circulo  de  acção  muito  vasto. 
{Apartes,) 

O  funccionario  aposentado  não  tem  mais 
Aincção,só  tem  a  denominação  e  os  proventos 
do  cargo,  mas  não  exerce  acção  alguma: 
por  que  razão  lhe  vamos  tirar  o  direito  de 
ser  eleito? 

Nessas  condições,  defendo  a  emenda  do 
Sr.  £lpidio  de  Mesquita,  como  a  defendi  no 
seio  da  Gommissão.  entendendo  que  o  fun- 
ccionario aposentado  deve  ser  elegível. 
{Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr,  «JoaLo  I^uiz  Avives  —  Peço 
a  palavra  pela  ordem . 

O  ®i^.  I^reaidente  --  Tem  a  pala- 
vra, pela  ordem,  o  Sr,  João  Luiz  Alves. 


O  Sr.  «JoflbO  ILiiiiz  AAvem  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  como  V.  Ex.  sabe, 
a  maioria  da  Gommissão  não  acceita  a 
emenda ;  não  vê  motivo  algum  para  se  per- 
mittir  a  eleição  de  funccionarios  municipaes 
aposentados  para  o  cargo  de  intendentes. 

As  razões  de  ordem  moral  são  palpáveis, 
e  não  ha  necessidade  do  apontal-as.  (Apoin 
ados.) 

Ha  ainda  razões  de  ordem  legal. 

Não  procedem  as  allegações  do  nobre 
Deputado,  quanto  ã  elegibilidade,  pois  o  que 
se  fez  foi  manter  as  condições  da  lei  vigente. 

Penso,  Sr.  Presidente,  que  a  Gamara  bem 
andará  si,  concordando  com  a  maioria  da 
Gommissão,  rejeitar  a  emenda.  (Muiio  bem  ; 
muito  hem,) 

Em  seguida  é  posta  a  votos,  e  rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  30. 

O  Sr.  Oermano  HasAlocber 

{péla  ordem) ^  requer  verificação  da  votação. 
Procede-se  á  verificação. 

O  Sr.  Presidente  —  Votaram  a 
favor  da  emenda  41  Srs.  Deputados,  contra 
69,  total  110. 

A  emenda  foi  rejeitada. 

Peço  a  attenção  dos  nobres  Deputado»  e  a 
fineza  de  virem  para  as  suas  cadeiras  sob 
pena  de  não  haver,  dentro  em  pouco,  nu- 
mero para  as  votações. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  31,  do  Sr.  Mello  Mattos  : 

Onde  convier  : 

€No  alistamento  eleitoral  haverá  para 
cada  Pretória  um  livro  de  inscripção  de 
eleitores  o  um  de  recibos  dos  títulos  elei- 
toraes.» 

O   Sr.    Mello   M!a.ttos  —Poço   a 

palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente — Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  3f ello  >Ia.ttos  (péla  ordem \ 
—Sr.  Presidente,  tendo  a  Gommissão  de 
Justiça  achado  boa  a  idéapormim  aventada. 
na  emenda  n.  31,  de  que  sou  autor,  e  apenas 
entendendo  que  não  era  aqui  o  logar  próprio 
para  se  discutir  e  votar  o  assumpto,  con- 
formo-me  com  o  parecer  e  peço  a  V.  Ex. 
que  consulte  a  Gasa  si  consente  na  retirada 
da  emenda. 

Gonsultada,  a  Gamara  concede  a  retirada 
requerida. 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  32,  do  Sr.  Barbosa  Lima. 

€Accrescente-se: 

Art.  A  apuração  geral  da  eleição  de 
intendentes  será  feita  pela  Gôrte  de  App^l- 
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lação,  em  reunião  plena  .de  seus  membros, 
convocados, no  caso  de  íalta  por  vaga  ou  por 
licença  de  alí^um  dos  desembargadores,  os 
seus  substitutos  designados  por  ordem  de  an- 
tiguidade, dentre  os  juizes  de  direito  do  Dis- 
tricto  Federal. 

§  l.<*  A  junta  apuradora  assim  constituída 
examinando  as  authenticas  e  os  livros  elei- 
toraes,  -além  de  fazer  sommar  os  votos  obti- 
dos pelos  candidatos,conhccerá.  e  decidirá  de 
todas  as  irregularidades  e  nuUidades  que 
hajam  viciado  a  eleição,  sobre  cuja  legali- 
dade se  pronunciará,  podendo  annullal-a  si 
entender  que  occorrem  motivos  juridicos 
ponderosos  para  tal  decisão. 

§  2.®  Apurada  a  eleição,  .i  junta  expedirá 
diploma  de  intendente  aos  10  candidatos 
mais  votado >,  especificando  nesse  documenco 
o  numero  de  votos  dados  a  cada  candidato, 
as  sessões  eleitoraes  annulladas  o  as  irregu- 
laridades sobre  as  quaes  se  t  mha  pronun- 
ciado a  mesma  junta. 

§  3.»  Os  10  intendentes  assim  diplomados 
constituirão  o  Conselho  Municipal  e,  ele- 
gendo na  sua  primeira  sessão  a  Mesa  que 
presidirá  aos  seus  trabalhos,  não  se  podendo 
levantar  questão  alguma  sobre  verificação 
de  XK)dere8,  derogadas  para  esse  fim  as  dis< 
posições  da  actual  legislação. 

§4.<>  O  Governo  expedirá  as  instrucções 
para  execução  desta  lei.* 

O  Sr.  João  Uuiz  JLl vens— Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I> residente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  João  ILiuiaE  A-lves  (pela 
orffem)—Sr.  Presidente,  como  V.  Ex.  vê,  a 
maioria  da  Commissão  rejeitou  a  emenda 
n.  32,  quero  dizer,  houve  no  seu  seio  votos 
vencidos  e  eu  fui  um  dolles. 

Eu  não  pretendia  defender  da  tribuna 
sinão  o  parecer  da  maioria  da  Commissão, 
porém,  desde  que  outros  membros  da  mesma 
Commissão  defenderam  o  seu  voto  indivi- 
dual perante  a  Camará,  seja-me  licito  dizer 
que  fui  vencido  e  que  penso  que  se.  pôde  dar 
o  reconhecimento  de  poderes  á  Corte  de  Ap 
pellação,  tornando  assim  uma  realidade  pra- 
tica o  reconhecimento  de  poderes  das  cor- 
porações administrativas. 

Sou  a  favor  da  emenda. 

O  Sr.  Oerma/jOLO  .Ei;a;Bsloolier 

—Peço  a  palavra  pela  ordem . 

O  Sr.  I?resi<leiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.    O-ern&aiiio  Ha^issloclier 

{pela  ordem)^Sr.  Presidente,  a  emenda  pela 


qual  vota  o  nobre  Deputado  será  uma  ex- 
cepção também  summamente  odiosa,  que 
virá  tirar  a  uma  corporação  legislativa  uma 
attribuição  essencial  a  todas  as  corporações 
desta  ordem,  qual  a  do  reconhecimento  dos 
poderes  de  seus  membros;  e  seria  então  ap- 
plicavel  ao  próprio  corpo  legislativo,  ao 
Congresso,  a  medida  proposta  pelo  nobre 
Deputado. 

Não  sei  como,  num  regimen  democrático, 
em  que  as  assembléas  se  constituem  reco- 
nhecendo os  poderes  de  seus  membros,  prin- 
cipio consagrado  sempre  entre  nós  e  para  o 
qual  não  houve  jamais  solução  de  conti- 
nuidade, vem-se  pedir,  como  fez  o  nobre 
Deputado,  a  approvação  de  uma  emenda 
que  seria  a  castração  do  Conselho  Municipal 
eleito ;  vem-se  submetter  a  uma  corpora^ 
judiciaria  o  reconhecimento  de  poderes  dos 
respectivos  membros. 

Aeho,  Sr.  Presidente,  que  tudo  isto  pôde 
ser  muito  bom,  muito  vantajoso,  mas  é 
contrario  ao  sentimento  democrático,  tão 
defendido,  tão  apregoado  pelo  illustre  Depu- 
tado, o  qual,  por  varias  vezes,  se  tem  feito 
aqui  seu  paladino. 

Não  vejo  razão  para  considerarmos,  de 
forma  porque  consideramos,  verdadeira- 
mente deprimente,  a  população  do  Discricto 
Federal,  a  ponto  de  não  Ine  darmos  siquer  o 
direito  de  se  constituir  autonomicamente 
em  município  e  aos  seus  representantes 
eleitos  a  capacidade  para  reconhecerem  os 
poderes  de  que  são  investidos. 

Portanto,  a  emenda  teve  contra  si  a  maio- 
ria da  Commissão  e,  nestas  condições,  é  de 
esperar  que  a  Camará  se  pronuncie.  {Muito 
bem,) 

Em  seguida,  ô  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
emenda  sob  n.  32. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  33,  do  Sr.  Alcindo  Guanabara 
e  outros : 

<  O  primeiro  Conselho,  eleito  por  força  da 
presente  lei,  começará  a  verificação  de  po- 
deres cinco  dias  depois  da  apuração  e  en- 
trará em  funcção  logo  que  esteja  legal- 
mente constituído  ». 

E'  o  projecto  assim  emendado  e  appro- 
vado  em  3»  discussão,  enviado  á  Commissão 
de  Redacção,  para  redigil-o  de  accôrdo  com 
o  vencido. 

E*  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Senado  ao  projecto  n.  14  A,  deste  anno,  que 
fixa  a  força  naval  para  o  exercício  de  1907 
(discussão  única). 

O  Sr.  Presidente— Vae  se  votar 
a  emenda  do  Senado  ao  projecto  n,  14  A,daste 
anno  que  fixa  a  força  naval  para  o  exercício 
de  1907. 
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O  projecto  da.  Gamara  marca  em  80,no  má- 
ximo, o  namero  de  aapiraate»  a  gaarda-ma- 
rinha  e  em  50  o  de  alumnos  do  coiso  de  ma- 
ohinaa. 

A  emenda  do  Senado  ô  asegointe : 

cOnde  se  diz— 80,  no  máximo— digaree:  50, 
no  máximo.» 

A  GommisBão  de  Marinha  e  Guerra  da 
Gamara  é  contraria  á  emenda  do  Senado. 

Em  seguida  é  posta  votos  é  rejeitada,  a 
referida  emenda  do  Senado. 

O  í^r.  Bezerril   Fontenelle— 

(pela  ordem)  requer  verificação  da  votação. 
Procai>se  á  verificação. 
A  emenda  foi  rejeitada. 
Vae-se  offljiar  ao  Senado  o  occorrido. 


Avives— Peço  a 


O  tSx^.  -João  ILiixiz 

palaTra  pela  ordem . 

O  ®r.  I*i*osid.eiiíte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Dep atado. 

O  Sz*.  .To&o  XaViiMi  Avives  (pela 
ordem)  ha  longos  dias  achate  na  ordem  do 
dia,  pendente  de  votação^,  um  projecto  que, 
conforme  debate  ainda  hoje  havido  nesia 
Casa,  tem  caracter  urgente. 

Refere-se  aj  projecto  do  nobre  Deputado 
pela  Bahia  sobre  o  crim<e  de  peculato. 

Pede  que  se  consulte  a  Casa  si  concede  in- 
v*er3&3  da  ordem  do  dia,  para  ser  votado 
este  projecto,  que  tem  o  n.  100  A. 

O  Sr.  Pt^eisidc^iite  —  O  Sr.  Depu- 
tado Jo&o  Luiz  Alves  pede  inversão  da 
ordem  do  dia,  aílm  de  ser  votado  de  pre- 
ferencia o  projecto  n.  100  A,  que  estabelece 
penas  para  o  crim3  de  peculato. 

Os  senhores,  que  concedem  a  preferencia, 
queiram  levantar-se.  (Pausã,) 

Foi  concedida» 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  100 
A,  de  1906  (redacção  para  o  3»  discussão  do 
substitutivo  da  Commissão  de  Constituição 
e  Justiça  ao  projecto  n.  100,  deste  auno), 
qne  esteibelece  penas  para  o  crime  de  pe- 
culato o  dã  outras  providencias (3*  discussão). 

Poíto  a  votos,  é  approvado  era  3^  discus- 
8w>e  eaviado  á  CommisBío  de  Redaic^o,  o 
segHinAe 

PROJB5CTO 

N.  lOOA  — 19D6 
O  Congresso  Nacional  decreta  : 


icahir  ou  dástrahir  dinheiro,  decõmentoB, 
tituios-de  créditos;  etfeiites,  geiíerús  oa  baaSj 
moveis  públicos  ou  particulares,   àw  qaaes 


taaha  a  goardaou  administraiçio  ou  •  de- 
posito, em  razão  de  seu  cargo,  quer  este  eeja 
gratuito  ou  remunerado,  quer  seja  tempo- 
rária ou  pormaaeate,  será  punido  : 

a)  si  o  pr^uizo  verificado  &>r  infi^rior  a 
dez  contos  de  réis,  com  dous  ou  seis  annos  de 
prisão  cellular,  perda  do  emprego  com  inha- 
bilitação  para  exercer  qualquer  fuocção 
publii^a  durante  doze  annos  no  miniuo  e 
vinte  no  máximo,  além  de  multa  de  10  */• 
sobre  o  damno ; 

b)  si  o  prejuizo  for  superior  a  dez  contos 
de  réis,  com  quatro  a  doze  annos  de  prisão 
ceilular,  muita  de  15  y.^  além  da  perda  <Io 
emprego,  com  inhabilixação  perpetua  para 
exercer  qualquer  funcção  publica. 

Paragrapho  único.  Quando  o  prejuízo  effe- 
ctuado  versar  sobre  objecto  de  valor  não 
conhecido  ou  instável,  o  juiz  formador  da 
culpa  manlarã  proceder  á  avaliação,  de 
conformidade  com  o  disposto  no  ari,  405  de 
Código  Penal. 

Art.  2.«  Si  antes  do  julgamento  ft»"  inte- 
gralmente resareido  o  prejoiío  cansaaio  me- 
diante  a  restitvição  voluntacria  da  eoa«a  «ab- 
trahida  ou  distrahida  —  Peous-  pestbi  do 
emprego  com  inhabilita^  para  eaereer 
qualquer  funcção  publica  duraiate  l^aanos 
no  mínimo  e  20  no  máximo. 

Art.  S.*»  Na  hyp)these  do  artiso  aat«»ior, 
o  criminoso  poderá  ser  julgado  á   reTeiia, 

Í)recedendo,  todavia,  intimação  na  forma  da 
egislação  vifrente. 

Art.  4.0  Quando  o  facto  ciimiiies.>,  pre- 
visto no  art.  1«  desta  lei,  for  commettido  por 
ílinccionario  publico,  sem  concorrer  a  cir- 
cumstancia  de  se  achar  a  cousa  subtrahida 
sobre  sua  guarda  ou  adiuinistracção  ou  de- 
posito, em  razão  de  seu  cai^,  serão  appU- 
cadas  as  penas  do  peculato,  senJdo  dimiauida 
de  um  terço  a  de  prisão  e  observadas  as 
disposições  contidas  nos  arta.  1<>,  2*  e  3<^  des- 
ta lei,  quando  couberem. 

Art.  5.°  O  processo  de  formai^  da  eoàpa 
nos  crimes  de  qne  trata  esta  lei  e  naqaaifes 
comprehendidos  na  lei  0.  51ã,  de  3  de  no- 
vemnro  de  1898,  deverá  ficar  cooeluido  den- 
tro de  ppaoo  de  15  dias,  ainda  (guando  os 
réos  estejam  detidos. 

PavagFM^e  nnico.  Si  o  juix  formadcr  da 
leulpa  «moiuiír  o  prace^so  fCaa  do  prazo  Re- 
visto neste  artigo,  Httá,  eoQBtur  doaastoo  os 
motivos  justific^ivos  da  deoKira^  que,  to- 
davia, não  poderá  exceder  de  20  dias,  a  eo- 
neçarda^ata  em  qoe  Itoi  oSbrocida  a  ^aeixíi 
ou  denuncia^ 


Art.  6.<»  Os  crimes   previstos 


lei. 


Art.  1.^  O  ftmccionamo  publico  ^ue  sub-  'quando  commettidos  contca  a  FkizMda  Fo^ 


deral,  serão  processados  e  julgados  de  ooiafor- 
midade  com  i«s  di^posigõea  ooQStaato»4a  lei 
n.  5i5,  da  3  de^aeveiabro  de  LS9d^  lia^wido 
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appellaçao  necessária  da  senteoça  absohi- 
tocia. 

Art.  T.^*  Os  co-autores  e  cumplioes  dos 
criBaee.proyi9toaiie(ita.lei,«mJbora  nâ^  s^m 
ÍUooeioaari9s  pubticos,  serão  procesaaulos  e 
julgados  como  cks  respectivos  aiUores. 

Art.  8.0  Os  >bilUetas,  oonveesiveis  ou  não, 
que  lòrom  emittidoâ  por  estabeleoiíaeatoB 
bancários,  luediaQte  autorizou  compeíente, 
serão  equiparados  á  moeda  e  aos  títulos  de 
crodÂtos  pnbiieos,  para  os  effeUos  da  ]ei 
penal. 

iaet.  9.^  Quaodo  nos  crimes  pareyiâtos  nesta  | 
lei   for  int^^ressafta  a  Fazenda  doDiatiicto 
Federal,  se  observará,  diém  do  mais,  o  dis- 
posto ao  art.  19  da  lei  n.  1.338«  de  9  de  Ja- 
neiro de  1905. 

Art.  10.  A  prirâLo  preventiva  é  autori- 
zada, de  conformidade  com  as  formas  pre- 
vistas na  legislação  vigente. 

§  l.«  Nos  crimes  afiançáveis,  quando  pela 
instmoção  do  processo  se  apurar  ^ue  o  in- 
diciado : 

a)  6  vii^rabundo,  sem  profissão  licita  e  do- 
micilio certo ; 

*)  já  houver  cumprido  pena  de  prisão  por 
eífeito  de  sentença  decre^da  por  tribunal 
competente. 

§2^.<»Nos  crimes  inafiançavets,  emquanto 
não  prescreverem,  qualquer  quetieja  a  época 
em  quo  se  verifiquem  indicies  vehement^ 
de  autoria  ou  cumplicidade. 

Art.  11.  A  requisição  e  a  cogocessão  do 
mandado  de  pri^to  preventiva  serão  sêmpre 
ftinâanienta<&s« 

Apt.  12.  Rev(]^mH3e  us  disposições  em 
contraio. 

E*  aonunciada  a  votação  do  pjiojoeta  n.  190 
A,  de  1906,  su^istitutivo  das  Com  missões  re- 
unidas de  Finanças  e  de  Agricultura,  ao  pro- 
jecto ú  sta,  creaAdo  uma  SeeretariA  de  Es- 
tado oom  a  denominação  de  Secretaria  .en 
Miitíâterio  do>  Negócios  da  Agricultura,  In- 
dustria e  Comm^*cio  (3^  <Hscuss{k>). 


o«r .  IMTe«i<leii!te~Vou  submetter 

a  vxyto»  as  emendas. 

£'  annimciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.l,  de  Sr.  Pereira  Rais  : 

«Oada  .30  lé-^  Ob8«r<ratorii)  Astronómico* 
estaipes  motoorologicas^diga^se  ;  Obmr  va* 
tório AsiroAomico.e  iCact»  Gepgr^hic»  da 
RepuUú;».  > 

O  ar.  PzrcMlctoiít^— A  esta  emenda 
as  CMimiflsões  ajpresont^am  a  seguinte  mo** 
diíli»fi8o  : 

«O  Observatório  Astronómico,  estações 
r^iv^ceoretogicas  e Carta  OeograpMca  da  Re- 
piinlica  (oi^ganizaçSo  e  publicai^).  » 

Vou  pôr  a  votos  a  referida  emenda  n.l 


Em  seguida,  é  po0ta  a  votos  e  appro^ada, 
a  referida  emem  sob  n.  1 . 

£*  igualmente  em  seguida  poeta  a^v^ios  e 
approvada,  a  referida  modiâôaM^  das  Comr 
missões. 

São  sucoessivíamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas, as  emendas  sob  ns.  2,  do  Sr.  Pereira 
Reis,  e  3,  do  Sr.  Homero  Baptista. 

Posta  a  votoe,  é  ^provada  a  seguinte 

emenda  sob  n.  4,  do  Sr.   Homero  Bapíista: 

<  Art.  4.®  Depois  da  palavra  —  iguaes  — 

j  diga-se:  seado  tudo  si^eito  á  approvaçao  do 

Congresso  Nacional.» 

E*  considerada  prc^judicada  a  emenda  sob 
o  n.  5,  do  Sr.  Homero  Baptista. 

São  sucoBsaivameate  postas  a  votos  e 
rejeitadas  as  emendas  soo  ns.  8^  do  Sr.  Ho- 
mero Baptista,  9,  10. 11  e  12,  dos^Srs.  Bueno 
de  Paiva  e  Affonso  Costa. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  segimite 
emenda  sob  n.  13,  do  Sr.  Henrique  Borges: 
€  Ao  art.  4«,  §  1*,   accresceote-se-  e  Hos- 
pedaria da  liba  das  Flores.» 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  14,  do  SÍ.  Nogueira  Jagua- 
ribe: 

€  Onde  se  diz  —  o  Observatório  do  Rio, 
a  Repartido  de  Estatística,  a  Bstatistiea 
Commercial,  o  Jardim  Botânico,  a  %cola  de 
iMlnas,  Nhftsen  NacioBal -*- diga-se  i  O  Obser- 
vatório do  Rio,  a  Repartição  de  Edtatisika» 
a  Kstatiatica  >Commercdal,  o  Jardion  fioíta- 
nico,  a  Escola  de  Minas,  o  Museu  Nacional  e 
a  PabrioA  de  Ferre  de  Ipanema  4» 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  aob 
n.  1&,  do  Sr.  Bi  Freire. 

Em  seguida  é  «posto  a  votos,  approvade 
assim  emendado  em  3^  discussão  e  enviado 
á  ComniissXo  de  Redacção  para  reiligil-o  de 
accôrdo  com  o  vencido,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  190  A— 1906 


O  Congresso  Naci<mal  decretai 

Art.  h»  E*  oreada  uma  Secretaria  de 
Estado  com  a  denomina^^ão  de  Secretaria  ou 
Ministetio  doe  Negooioe  da  Airi^icullum,  In- 
dustria e  CiMumereio. 

Art.  2**"  flsle  f&intsteríD  tedá  a  «eu  cargo 
o  estudo  e  despacho  ée  todos  «os  assumptos 
relativos: 

1— ii'  a^rrftfuMura  e  d  industria  animali 

a)  ensino  agrícola,  estações  agronómicas, 
meeanica  agriaola,  oampos  de  experimenta- 
ção e  instituto»  de  bióloga  agrieola  ; 

b)  immigração  e  coioBização,  catecbese  e 
civilização  deindios ; 

c)  industria  animal,  escolas  vet^inarias, 
postos    zootechnicos,  protecção    contra  as 
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epizootias,  importação  e  selecção  das  raças 
aperfeiçoadas  e  mais  adequadas  ao  i)aiz»  es- 
tudos de  pasto.s,  agrostrologia  ou  classificação 
e  analyses  das  gramíneas ; 

d)  registro  de  animaes  importados  ou 
nasicidos  no  paiz,  de  conformidade  com  o 
decreto  n.  1.414.  de  21  de  fevereiro  de 
1891,  com  as  alterações  que  forem  conve- 
nientes, regulamentos  sanitários  para  im- 
portação, exportação  de  animaes,  sementes 
e  plantas; 

e)  estatística  e  informações  sobre  produ- 
cção,  consumo,  mercados  internos  e  exter- 
nos, exportação  e  importação,  previsões  de 
colheitas,  movimento  das  safras,  saldos  e 
stocks,  zonas  e  Áreas  de  producção,  coeffl- 
ci  entes  por  hectaros  de  terreno  ou  processo 
do  cultura  e  industria  mineral ; 

f)  jardins  botânicos,  hortos,  museus,  labo- 
ratórios, acquisições  e  distribuição  de  plan- 
tas e  sementes  ; 

ff)  legislação  rural  e  agrícola,  estudos 
scientiíicos  com  o  intuito  de  promover  o  pro- 
gresso da  agricultura  e  da  industria  ani- 
mai, congressos,  conferencias,  sociedades 
de  agricultura,  syndicatos,  cooperativas, 
bancos,  caixas  do  credito  agrícola  e  compa- 
nhias para  explorações  agrícolas  no  paiz  ; 

h)  observatório  astronómico  e  estações 
mexeorologicas ; 

*■)  hydrauiica  agrícola,  irrigação  e  dre- 
naprem ; 

,;)  terras  publicas,  registro  de  terras  pos- 
suídas e  legitimação  ou  revalidação  das 
posses  ou  concessões  feitas,  medição,  demar- 
cação, descripçãu,  distribuição  e  venda  das 
torras  pertencentes  &  Uaião  e  sua  separação 
á'\a  que  pertencem  ao  domínio  particular; 

h)  informações,  propaganda,  publicidade  e 
divulgação  de  tudo  quanto  interessar  á  agri- 
cultura, industria  e  commercio  no  interior 
e  no  exterior. 

2 — A*  industria  : 

a)  mineração  e  legislação  respectiva,  ex- 
plorações e  serviço  geológico,  estabelecimeur 
tos  metallurgicos  e  escolas  de  minas ; 

b)  industria  em  geral,  industrias  novas, 
desenvolvimento  dos  diversos  ramos  da  in- 
dustria, ensino  profissional,  comprehendendo 
os  estabelecimentos  industriaes ; 

^  c)  patentes  de  invenção,  des  nhos  e  mo- 
delos industriaes,  marcas  de  fabrica  e  de 
commercio; 

d)  conservação  e  reconstituição  das  flo- 
restas e  mattas,  coraprehendidas  as  da  ia- 
dustria  extractiva,  execução  dos  regulamen- 
tos concernentes  á  pesca  nos  mares  terríto- 
liaes  e  rios  do  domínio  federal ; 

€)  musou  e.bibliotheca. 


3 — Ao  commercio  : 

a)  preparo  de  tratados  de  commercio  e 
navegação ; 

b)  camarás  de  commercio,  associações, 
juntas  commerciaes  e  bolsas  de  corretores; 

c)  exposições  agrícolas,  industriaes  e  com- 
merciaes, nacionaes  e  internacionaes ; 

d)  ensino  profissional,  academias  de  com- 
mercio e  museu  commercial : 

e)  regimen  dos  pesos  e  medidas ; 

f)  estudo  económico  das  vias  férreas,  em 
suas  relações  com  a  agricultura  em  todos  os 
Estados,  estr.idas  de  rodagem,  custo  dos 
transportes,  acondicionamento,  embalagem, 
seguroá,  fretes  e  tarifas. 

Art.  3.<*  O  novo  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  terá  as  mesmas  honras,  prerogativas 
e  vencimentos  dos  outros  ministros. 

Art.  4.<>  O  Governo  reorganizará  as  secre- 
tarias de  Estado  e  repartições  subordinadas, 
descentralizando  os  serviços,  podendo  trans- 
ferir, de  uns  para  outros  ministerjos,serviço8 
e  estabelecimentos  de  qualquer  natureza ; 
dividíndo-os  em  directorias,  divisões  oa 
secções,  conforme  for  conveniente  em  cada 
caso  ao  respectivo  funccionaraento,  e  unifor- 
mizará, quanto  possível,  as  classes  de  fun- 
ccionarios,  seus  direitos  e  vantagens  em  ca^ 
tegorías  iguaes,  observando  as  seguintes 
bases: 

1*,  ficarão  pertencendo  á  jurisdicção  ad- 
ministrativa do  novo  ministerio,os  estabele- 
cimentos, instituições  e  repartições  publicas 
que  se  proponham  á  realização  de  estudos, 
serviços  ou  trabalhos  especificados  no  art.  29^ 
como  são  entre  outros  o  Observatório  do 
Rio,  a  Repartição  de  Estatística,  a  Estatística 
Commercial,  o  Jardim  Botânico,  a  Escola  de 
Minas,  o  Museu  Nacional; 

2*,  o  Governo  reorganizará  ou  remodelará 
as  repartições  a  que  ^è  refere  a  primeira 
base,  de  modo  a  systematizar  os  diversos 
serviços  e  tornal-os  adequados  aos  fins  a  (^ue 
se  propõe  o  ministério  ; 

3*,  para  dirigir  serviços  e  exercer  fun- 
cções  technicas,  poderá,  em  qualquer  tempo, 
ser  contractada  no  paiz  ou  no  estrangeiro 
pessoa  de  provada  competência ; 

4»,  será  aproveitado  o  pessoal  de  reconhe- 
cida competência  das  diflferentes  repartições 
que  passarem  cara  o  novo  ministério,  fi- 
cando os  ftinccionarios  que  o  não  forem 
addidos  ás  secretarias  de  Estado  actuaes,  si 
contarem  mais  de  dez  annos  de  serviço  ; 

5*,  o  Governo  reorganizará  o  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  man- 
tendo o  poíísoal  das  diversas  repartições  e 
divisões  que  continuarem  sob  sua  jurisdicção. 
fazendo  nova  distribuição  de  matérias,  e 
com  a  denominação  de  Mi.iiàterio  da  Viação 
e  Obras  Publicas ; 
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6*,  o  pessoal  estranho  aos  quadros  actuaes, 
que  for  nomeado,  servirá  em  commissão, 
emquanto  o  Congresso  não  tomar  conheci- 
mento da  nova  organização,  e  os  seus  venci- 
mentos se  regularão  pelo  disposto  no  art.  4?, 
excepto  os  do  pessoal  tecbnico  contractado, 
que  ter  A  a  remuneração  ajustada. 

Art.  5.»  O  Presidente  da  Republica  ô  auto- 
rizado a  abrir  os  creditas  necessários  jpara 
as  despezas  do  novo  ministério  e  dotação  do 
«erviços  que  julgar  conveniente  ampliar  ou 
crear  desde  já. 

Art.  6.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annun ciada  a  votação  do  projecto 
n.  208  B,  de  1906,  redacção  para  nova  dis- 
cussão da  emenda  destacada,  de  accôrdo 
com  o  Regimento  Interno,  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  30  B,  de  1905,  conc3dendo  aos 
neis  de  armazéns  e  aos  ajudantes  das  capa- 
tazias  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  mais 
duas  quotas  de  gi*ati ficarão  (di>cussão  única). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção, 
o  sec^uinte 

PROJECTO 

N.  208  B—  1906 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Os  fieis  de  armazéns  e  os 
i^dantes  das  capatizias  da  ^Ufandega  do 
Rio  de  Janeiro  terão  mai^  duas  quotas  de 
gratificação  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

O  Si"  Oeirma/iio  Hitssloeher 

— P«ço  a  palavra  pela  ordem. 

O  ©r.  I^i-esiclente — Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  íSr.  Grei"iinano  Tlassloclier 

{pela  ordem)  —  Peçj  a  V.  Ex.  qu(»  consulto 
a  Casa  sobre  si  concede  preferencia  na  vo- 
taçSo  para  o  projecto  n.  273,  de  19(M),  visto 
a  matéria  ser  urgente  e  inadiável. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  prefe- 
rencia pedida. 

E'  annuncijida  a  votação  do  projecto 
n.  273,  de  lOOu,  declarando  quaes  os  dias 
feriados  na  .justiça  da  Uniáo  e  na  do  Districto 
Federal,  estabelecendo  o  máximo  de  férias 
de  que  poderão  gosar  os  juizes  e  mais  fun- 
ccionarios  da  justiça,  e  dando  outras  provi- 
dencias, com  parecrer  e  emenda  da  Com- 
miss&o  de  Constituição  e  Justiça  (1*^  dis- 
cussão). 


Posto  a  votos  é  approvado  em  1*  dis- 
cussão o  seguinte 

PROJECTO 

N.  273—1906 
N.  10—1905 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.^  São  somente  feriados  na  justiça 
da  União  e  no  Districto  Federal,  além  dos 
domingos,  os  dias  de  festa  nacional  e,  em 
cada  Estado,  os  de  festa  estadual,  declarados 
taes  por  lei. 

Art.  2.^  Os  juizes  e  mais  funccionarios  de 
justiça  poderão  gosar  seguidamente  dentro 
do  anno  até  60  dias  de  férias,  sem  prejuízo 
de  seus  vencimentos,  nem  desconto  de  temp  j 
para  sua  antiguidade  ou  aposentadoria. 

Art.  3.<»  Nenhum  funccionario  poderá 
entrar  em  goso  de  férias  sem  licença  do 
Supremo  Tribunal  Federal  ou  do  presidente 
da  Corte  Je  Appellação,  conforme  a  juris- 
dicção  a  que  pertencer,  os  quaes  terão  em 
vista  o  disposto  nos  artigos  seguintes. 

Os  presidentes,  entrando  em  goso  de  férias, 
passarão  o  exercício  de  funcçôes  aos  seus 
substitutos  legaes. 

O  mesmo  fará  o  procurador  geral  da  Re- 
publica, ;io  qual  se  dará  substituto. 

Art.  4.°  Os  juizes  de  direito,  pretores  e 
mais  funccionarios  de  justiça,  quando  em 
goso  de  férias,  serão  substituídos  n  >  exer- 
cício de  seus  cargos,  como  no^  casos  de  im- 
pedimento, de  accôrdo  como  as  disposições 
em  vigor. 

Nenhum,  por  vim,  poderá  gosar  de  férias 
conjunctimente  com  o  seu  substituto. 

Art.  5.»  Os  ministros  do  Supremo  Tri- 
bunal Federai,  assim  como  os  juizes  da 
Córf.e  de  Ap]»ollação,  gosarão  de  férias  por 
turmas  organizadas  de  modo  a  não  pr^u- 
dicar  o  funccionamento  do  respectivo  tri- 
bunal . 

Art.  G.°  Os  empregados  das  secretarias  do 
Supremo  Tribunal  e  da  Corte  de  .Vppollação 
terão,  finalmente,  direito  a  férias;  gosal-a&- 
hão,  porém,  por  escala  esó  pelo  período  de 
30  dias,  durante  os  quaes  serão  substituídos 
na  conformidade  dos  respectivos  regulamen- 
tos, sendo-lhe ;  applicavei  a  ultima  parte  do 
art.  2»  desta  lei. 

As  substituições  por  motivo  de  férias  não 
dão  direito  a  maior  vencimento. 

Ar&.  7.<>  O  Governo,  no  regulamento  que 
expedir  para  execução  desta  lei,  terá  em 
vista  o  modo  de  Julgamento  dos  feitos  sub- 
met  tidos  aog  tribunaes  judiciários,  pro- 
curando evitar  qualquer  retardamento  por 
eíleito  das  férias  em  que,  porventura,  se 
acharem  os  juizes. 

Art.  8.°  Revogam-ge  as  disposições  em 
contrario. 
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AXNABS  DA^  GAMARA. 


Lpela  ardem  )  requer  e  obtém  dispensa  de 
iteriticio  para  o  projecto  n.  273,  de  1906, 
flgarar  na  ordem  do  dia  da  sessfto  seguinte 


O  Sr.  «Joaquim  loires  —  Peço 
palavra  pela  ordem. 


0*í§$x*.  Pii^eeidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  «Joctquinâ  Pix*e«  (pela 
ardem  )  —  Peço  a  V.Ex.  que  consulte  a  Caga 
sobre  si  concede  preferencia  na  votação 
para  o  projecto  n.  sí87,  de  1906. 

Gonsuitada,  a  Gamara  concede  a  prefe- 
reneia  pedida. 

£*  amiuneiada  a  votação  do  projecto 
n.  287.  de  1906,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
120:000$,  supplementar  á  verba  n.  15  do 
art.  29  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  para  pagar  diligencias  policiaes 
(2^  discussão). 

Posto  a  votos  é  approvado  em  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  unlco  do  projecto  n.  287, 
de  1006: 

Artigo  imioo.  E*  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Ne^íocios  Interiores  o  credito  de 
120:000$,  supplementar  á  verba  n.  15  do 
art.  29  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1906,  para  occorrer  ás  despezas  c^m  di- 
ligencias policiaes;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  projecto  passa  á  3*  discussão. 

O  ISr.  «Joaquint  Pix*es  ( pela 
ardem)  requer  e  obtém  dispensa  d«  interstí- 
cio para  o  projectou.  287,  de  1906,  entrar 
na  ordem  do  dia  da  sessão  seguinte. 

O  ^r.  Tlaouiaaft  Oa.va.loa.jiti— 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  «r.  Pireaidleinte^  Tem  a  pala-, 
vra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.     miontaz  OavaJoa^ti 

(péla  oríiew).— Peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a 
Casa  sobre  si  concede  preferencia  na  vota- 
^para  o  projecto  n.  294,  de  1906. 

Gonsultada.  a  Gamara  concedje  a  preferen- 
cia pedida. 

£'  anAunciada  a  votação  á»  picdeeto 
n.  fiíM,  áB  1005,  da  Gommissio  d^  PinuiQas, 
apresentando  um  susbtitutivoaos  psojectos 
ns.  305  A,  de  1905,  393  A,  e  79  de  1905, 
de  1906,  em  virtude  do  reouerimeato 
do   Sr»   Deputado    Oliveira  VaUadão,  ap- 


provado pela  Gamara,  para  que  a  Gom» 
mis^Lo  de  Finanças  formulasse  um  s6  pro- 
jecto de  lei,  renumerando  equitativa- 
mente todos  os  funccionarios  da  Repartição 
Gerai  dos  Telegra^hos  não  contemplados  nos 
prqjectos  anteriores  (2*  discussão). 

São  successivameote  postos^  voto»«ap- 
provados  em  2^  discussão  os  seguintes  artigos 
do  projecto  n.  294,  de  1906. 

Art.  !•  Os  fuBccionarios  da  Re^arti^ 
Geral  dos  Tele^apkos,  nftocootempladfiBiios 
decretos  legislativos  ns.  1.468  e  1.472,  de  9 
de  janeiro  de  1906,  terão  oe  veocimentoe 
constantes  da  tabeliã  seguinte : 

Director  ^eral. .  * 

Vice-director 

Ghefe  da  secção  techina  e  contador 

Sub-ctiefe  da  secção  technica 

i^genbeiros-chefes  de  districto. . . . 

SubnBontador 

lUNpector  de  1»  classe 

Chefe  de  oíBcina,  telegrapbista- 
chefe  e  desenhista-chefe 

Secretario,  almoxarife,  chefes  de 
secção  e  thesoureiro 

Oíliciaes  da  contadoria,  do  archivo 
geral  e  ajudante  de  chefe  da  ofi- 
cina   

Primeiros  escripturarios,  despa- 
chante, escrivães  e  inspectores 
de  2*  classe • 

SeíTundos  escripturarios,  fieis,  dese- 
nhista auxiliar  e  ofllcises  de  offi- 
cina 

Operários  de  l^cleisse  e  inspectores 
de  3*  classe 

Amauuenseá,  porteiro,  operários 
de  2^  closse  e  mestre  de  lancha.. 

Ajudante  do  porteiro,  operários  de 
3^  classe,  feitores  e  machinisttts. 

Praticantes,  archivista  da  contado- 
ria e  cpntinuos 

Operários  de  4*  classe,  foguistas  e 
guardas-fios  de  1*  classe 

Telegraphistas  regionaes  (môdia), 
guardas-flos  de  2*  classe  e  vigias 
de  1*  classe • . 

Vigias  de  2*  classe 

Serventes  da  secretaria  e  da  3^  di- 
visão, aprendizes  da  offlcina  e 
marinheiros,  diária  até 

Paragrapbo  único.  O  thesoureiro  de  ae- 
côrdo  com  o  regulamento,  terá  mais  dfíOf 
para  quebras. 

Art.  2.0  Para  o  desempenho  des  servioos 
de  que  trata  o  art.  358,  do  regulamento  dos 
Telegraphos.  sio  incluidos  no  quadro,  como 
opwarios  de  3^  classe,  os  dous  actiiaes  car- 
pinteiros do  almoxarifado. 
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Ari.  3.®  F^ca  o  Poder  ExeouiiTo  autoriza- 
do a  abrir  os  tsreditos  neeesaarios  paoa  ^Or 
ecfUQfto  da  preioate  lei. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposiçôea  em 
contrario* 

O  proj«cio  paasa  á  3*  discussão. 

O  Sx*.     Tlioma^z    Oa.vciJU)a.xiti 

rpeZa  ordwí)  requer  e  obtém  dispensa  de  in- 
terstício para  o  projecto  n.  294,  de  1906, 
fazer  parte  da  ordem  do  dia  da  sessão  se- 
guijEiie. 

O  í*r .  Presidente  —  Peço  aos  Srs . 
Deputados  que  oocupem  seus  logares*  Goa- 
vem^que  bajatodooouidado  Das  votações. 
A  Mesa  não  quer  ser  suspoitada  de  irregula- 
ridades em  seu  procedim^ito.  (Pausa) 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n. 
234,  de  1900,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  supplementar  de  199:204$  pira  oc- 
correr  ao  pagamento  de  ajudas  de  custo  no 
corrente  exercício  (3*  discussão.) 

Posto  a  votos  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  áO^moiissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  234—1906 

O  Congresso  >teu3i(xial  decreta : 

Artigo  imico.  E*  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  de  199:204$,  supiAementar 
averbado  n.  12  do  art.  9«  da  lei  n.  1.453, 
de  30  de  dezembro  de  1905,  para  oceoner  ao 
pagamento  de  ajudas  de  custo,  no  corrente 
exercício;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  248, 
de  1906,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito de  40:000$,  supplementar  á  verba  n.  22 
do  art.  25  da  lei  n.  1 .453,  de  30  de  dezem- 
bro de  1905,  para  pagar  ajudas  de  custo  até 
o  âm  do  corrente  exercício  (3*  discussão). 

Posto  a  votos,  é  apjpvovada^9m3*discua9ão 
e  enviado  á  Gommissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  «48  —  1906 


de  30  4edezembro  de  ,1905,  para  occorrer  ao 
pagamento  4le  ajudas  de  custo  até  o  âm  de 
cpffreiíte  exereicio ;  revogadas  as  disposiç^ 
eim  oontrario. 

£*  annuQciada  a  votado  do  projecto  nu- 
mero 251,  de  1906,  autorizando  o  Presidente 
dia  Ropublica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra, 
a  oredito  de  496:300$,  suiqplementar  ã  verba 
n.  15  do  art.  9''  da  lei  o.  1.453,  de  30  de 
dezembro  de  1905,  paca  occtysreiT  a  despezas 
com  forragens  e  ferragens,  no  corrente  exer- 
cício (3*  diseussão). 

Posto  a  votos  ô  approvado  em  3*dtseus8io 
e  enviado  ã  Commissão  átò  Redacção  o  se* 
gminte 

PROJECTO 


OX>>«gre98o  Nacional  decreta : 

A^go>  uBico .  F^ca  o  PresidenAe  dia  ibeip  Ur 
l)lica  autorizado  a  abrir  ao  itfinisterio  da 
Fasenda<o  credito  de  40:000$,  saMlenfieatar 
á,  T«rba  n.  22  do  art.   25  da  lai  n.    1 .453, 

Vol.  VI 


N.  251—1906 

O  CJongresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Bíspu- 
biica  autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  de  496:500$,  supplementar 
á  vei^  n.  15  doart.  9«  da  lei  n.  1.453,  de 
30  de  deze  nbro  de  1905,  para  occ(MTer  a 
despezas  com  forragens  e  ferragens  no  cor- 
rente exercieio;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  @r.    KduaiPdo    ^QOxr»t<BS  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

OiSoc.  Presidante^Tiem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  ^«.T.  JSIdluarcLo  Hoora.te8  (pela 
orâéem^Sv.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  a  Gamara  si  concede  preferencia 
peira  a  votação  do  pcojecto  n«  141  C,  de 
1906. 

Consultada,  a  Gamara  concede  a  preferen* 
cía  pedida. 

E  annunciada  a  votação  do  projecto  nor 
mero  141  C,  de  1906  (redacção  para  a  3^  dis- 
cussão do  substitutivo  da  Commissão  de  Fi- 
nanças ao  projecto  n.  141,  deste  anuo),  de- 
terminando que  s^a  posta  4  diâgposição  dos 
Estados  da  Babia.  Rio  Grande  do  Sul,  Per- 
nambuco, Matto  Grosso,  Minas  Gerai^s,  Ala- 
goas, Sergipe  e  Goyaz  a  quantia  de 
2.500:000$,  pava  soccorro  ás  iocalidaJes 
âftgeUadoks  pielas  calamidades. da  inundação, 
dn  secca  e  dos  gafanhotos,  distribuída  e^asu 
quiuitiardo  modo  que  indica  (3*..disQuasão.) 

Posto  A  votos  é-Appcovado  em  3*  diaeMâo 
a  seguinte 

PROJECTO 

N.  141  C  —  1906 

O  Congresso  Nacional  ^deevota : 
Art.  1<>.  O  Poder  Executivo,  mediante  cre- 
dito supptaoentar  á  verba  —  Socoorros  Pu« 
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blicos  —  porá  á  disposição  dos  Estados  da 
Bahia,  Rio  Grande  do  Sul,  Pernambuco, 
Matto  Grosso,  Minas  Geraes,  Alagoas,  Sergipe 
e  Goyaz,  a  quantia  de  2.500:000$,  para  soo- 
corro  ás  localidades  âageliadas  pelas  cala- 
midades da  inundação,  da  secca  c  dos  gafa- 
nhotos. 

Art.  2.^  Essa  quantia  será.  distribuida 
deste  modo:  á  Bahia  1.000:000$,  ao  Rio 
Grande  do  Sul,  Pernambuco  e  Matto  Grosso 
a  cada  um  300:000$;  a  Minas  Geraes,  Ala- 
goas e  Sergipe  a  cada  um  200:000$000. 

Art,  3.«  Na  distribuição  feita  aos  diversos 
Estados,  de  accôrdo  com  o  artigo  antece- 
dente, será  deduzida  equitativamente  a 
quantia  de  100:000$,  destinada  ao  Estado  de 
Goyaz. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sx*.  Ba.z*l>osa/  I^ima,  (pela  or- 
dem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  ã  verificação  reconhece-se 
que  votaram  a  favor  88  Sr."?.  Deputados  e 
contra  12 ;  total  100. 

O  ©r.  I>i-e«icleiite— Não  ha  nu- 
mero. Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
José  Euz^bio,  Sérgio  Saboya,  Apollonio  Ze- 
naides,  Castro  Pinto,  Esmeraldino  Bandeira, 
João  Vieira,  Octávio  Lessa,  Arroxellas  Gal- 
vão, Mií5'uel  Calmon,  Leovigildo  Filguciras, 
Bernardo  Jambeiro,  Rodrigues  Saldanha, 
Garcia  Pires,  Figueiredo  Rocha,  Fróe^  da 
Cruz,  Balthazar  Bernardino,  Lobo  Juru- 
menha,  João  Baptista,  I^ite  de  Castro, 
Bueno  de  Paiva.  Carneiro  de  Rezende,  Adal- 
berto FeiTaz,  Nogueira  Jaguaribe,  Rodolpho 
Miranda,  Palmeira  Ripper,  Marcello  Silva, 
Serzedeilo  Corrêa,  Beiiedicto  de  Souza,  Car- 
valho Chaves,  Menezes  Dória,  Campos  Car- 
tier  e  Pedro  Moacyr. 

O  íSr.  I^i-esiiloxito  —  Responderam 
á  chíwnada  105  Srs.  Deputados. 

Nâo  ha  numero  para  se  proieguir  nas  vo- 
tações. 

Passa-se  ás  matérias  em  discussão. 

E'  annuiiciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  u.  224  A,  de  1906,  sobro  as 
emendas  oíferecidas  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  244,  deste  anno,  quo  fixa  a  despeza 
do  Ministério  da  Guerra  para  o  exercício 
de  1907. 

O  Sr.  Barbosa;  Lima  f)  ^  Sr. 
Presidente,  as  emendas  com  que  piocurei 
coUaborar  na  organização  do  Orçamento  da 

C*)  Este  discu;*5.o  i:ão  foi  revisto  pelo  orador* 


Guerra,  reproduzem  idéas  que,  em  outras 
sessões  e  em  passadas  legislaturas,  submetti 
igualmente  ao  critério  da  Commissão  de  Or- 
çamento. 

Como  dessas  outras  vezes,  o  parecer  do 
honrado  relator  quasi  que  se  reproduziu, 
impugnando  invariavelmente  as  emendas 
que  subscrevi... 

O  Sr.  Galeão  Ca.rvalhal  —  Algumas 
emendas. 

O  Sr.  Barbosa.  Lima  —  . .  .salvo  uma  ou 
outra  de  menor  importância. 

Não  venho  repetir  as  razões  em  que  es- 
teei as  emendas  condemnadas  pela  Commia- 
são  de  Orçamento ;  algumas  ccmsideraçoes, 
porém,  julguei  do  meu  dever  adduzir,  para 
que  conste  dos  Annaes  que  não  as  formulei 
levianamente,  pelo  prurido  de  emendar,  de 
corrigir  a  obra  alheia. 

O  Orçamento  da  Guerra  e  o  projecto  res- 
pectivo, em  cada  uma  das  sessões  do  Con- 
gresso Nacional,  ha  de  se  resentír  do  estado 
de  desorganização  em  que  jazem  os  serviços 
militares. 

Em  uma  lei  transitória,  em  uma  lei  an- 
nua,  é  visto  que,— e  ainda  por  força  do  Re- 
gimento—não se  pôde  pretender  modificar 
esse  deplorável  estado  de  cousas,  corrigindo-o 
por  meio  de  simples  emendas.  Alguns  pontos, 
entretanto,  avultam,  por  tal  maneira,  e  de- 
pendem tão  intimamente  da  dotição  orça- 
mentaria, que  entendi  do  meu  dever,  mais 
uma  vez,  chamar  para  o  caso  a  attenção  do 
honrado  relator. 

S.  Ex.  acreditou  que  era  chegada  a  vez  de 
repetir  a  phrase  que,  aqui,  se  vae  enrai- 
zando, a  qual  consiste  em  não  ser,  pelas 
Commiásões  permanentes  da  Camará,  in- 
terposto parecer  sobre  as  emendas  rt?di^das 
pelos  Srs.  Deputados,  sem  prévia  audiência 
dos  serventuários  da  pasta  respectiva. 

No  caso,  porém,  não  sei  qual  dos  ministras 
deveria,  com  mais  razão,  com  maia  van- 
tagem para  o  serviço  publico,  ser  ouvido  : 
si  o  ministro  que  sae  a  lõ  de  novembro, 
para  o  qual  o  orçamento  não  é  mais  objecto 
de  futura  flscalisação,  si  o  ministro  indigi- 
tado, como  devendo  substituir  o  marechal 
Argollo  a  15  de  novembro. 

As  opiniões  do  actual  serventuário  da 
pasta  da  Guerra,  por  mais  que  pessoal- 
mente mereçam,  e  merecem  muito,  não 
podem  constituir  elemento  decisivo  para  as 
conclusões  a  quo  quiz  chegar  o  honrado 
relator. 

E'  S.  Ex.  mesmo  quem  implicitamenie  o 
aífirma,  quando  dã  o  seu  assentimento  see- 
camente,  sem  nenhuma  palavra  que  o  mo- 
tive, á  emenda  subscripta  em  primeiro  le- 
gar por  um  dos  membros  da  Commlssão  de 
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Orçamento,  digno  relator  do  Orçamento  da 
Industria,  o  Sr.  Ignacio  Tosta. 

Sabe-se,  e  desta  tribuna  já  se  disse,  que 
o  Sr.  Ministro  da  Guerra  actual,  consultado 
sobre  a  conveniência  da  apropriação  do  pa- 
lácio archiepiscopal  do  morro  da  Conceição 
para  o  fim  de  alargar-se  a  área  de  um  quar- 
tel que  lá  eziste,declarara  que  não  vê  neces- 
sidade de  semelhante  expropriação;  affirmou- 
se  e  não  foi  absolutamente  contestado  que  o 
actual  Ministro  da  Guerra  não  está  de  ac- 
côrdo  com  semelhante  proposta. 

Desde  logo  occorre  a  quem  examina  o 
caso  esta  ponderação:  O  Poder  Executivo, 
pelos  seus  órgãos  naturaes,  é  que  é  o  compe- 
tente para  dizer  o  que  precisa  em  matéria 
de  serviço  administrativo ;  a  elle  cabe  a 
iniciativa  e  a  nós,  membros  do  Congresso  Le- 
gislativo, pela  natureza  das  nossas  funcções, 
que  não  é,  pelo  menos  normal,  que  prefi- 
ramos, quando  a  administração  assim  não 
entenda  propor,  lembrar  esta  ou  aquella 
obra;  mas  quando  tenhamos  lembrado,  desde 
que  o  serventuário  resp  msavel  vem  dizer 
que  não  é  necessário,  por  força  do  principio 
director  que  anima  o  pai*ecer  da  honrado 
relator,  esta  proposta  deveria  tor  sido  re- 
cusada pela  Commíssão. 

O  hoiirado  relator  não  ouve  o  serven- 
tuário da  pasta  da  Guerra,  eiu  vão ;  ouve 
com  o  propósito,  com  a  preoccupação  de 
acompanhar  de  perto  a  sua  opinião. . . 

O  Sr.  Gai.eâo  Carvalhal— Pedi  infor- 
moçoes  porque  a  tabeliã  é  uma  proposta  do 
Governo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  censuro  esta 
norma ;  acho  que,  realmente,  o  Congresso, 
para  organizar  orçamentos  convenientes, 
deve  sempre  ouvir  o  Poder  Executivo,  e 
tiiiUto  assim  penso  que  vivo  a  reclamar  os 
relatórios  em  que  nós  poderemos  encontrar 
elementos  para  votar  ou  negar  as  verbas  so- 
licitadas. Mas,  frequentemente,  a  razão  de 
ser  cara  a  acceitação  de  certas  emendas  é  a 
opimão  expo adida  pela  administração,  pelo 
Sr.  ministro  ou  serventuário,  cujo  orça- 
mento se  discuto,  que  cntonde  que  esta  me- 
dida é  necessária,  que  esta  outra  é  adiavel, 
que  esta  outra  6  imprescijidivel,  urgente, 
inadiável. 

Não  queria  me  entregar  a  um  estudo  de^ 
talhado,  minucioso,  emenda  por  emenda, 
mas  recordarei,  para  reforçar  esta  minhii 
opinião,  o  que  occorre  com  a  emenda  que 
que  subscrevi  acerca  das  fortalezas  em 
ruinas  ou  desarmadas. 

O  honrado  relator  deu  parecer  contrario 
ao  que  cu  propuz  nesta  emenda;  e  esse 
parecer  basea-se  em  uma  informação,  que 
lhe  foi  ministrada.  O  parecer  obedece  á 
opinião    do    serventuário    da  guerra;    na 


emenda  relativa  ao  palácio  da  Conceição  o 
parecer  contraria  a  mformação  do  Ministro 
da  Guerra. 

Neste  ultimo  caso  o  Ministro  declara:  <A 
administração  não  precisa  disto.»  Quer 
dizer  existe  a  hjrpothese  prevista  pela 
Constituição —  utilidade  ou  necessidade  pt*- 
blicas  para  a  desapropriação,  conforme  o 
paragrapho  conhecido  do  art.  72  prevê. 

Agora,  quando  a  administração  declara — 
não  ha  necessidade,  que  não  ha  utilidade, 
que  é  desnecessário,  que  ô  inútil  e  até  pre- 
judicial, como  é  que  a  Commissão  de  Orça- 
mento dá  parecer  favorável  á  emenda,  que 
manda  consignar  verba  para  um  serviço 
reputado  desnecessário,  inuti]  e  até  preju- 
dicial ? 

Quer  dizer,  que  o  alicerce  sobre  que  deve 
repousar  tudo  quanto  é  acto  dos  poderes  pú- 
blicos desapparece,  não  existe.  E  esse  acto 
deixa  de  repousar  sobre  a  necessidade,  sobre 
a  utilidade  publica,  sobre  o  bem  de  commu- 
nhão,  sobre  as  exigências  do  serviço  para  re- 
pousar sobre  as  condescendências  que  a  nossa 
natural  bonhomia  systematizam  nas  relações 
para  com  os  collegas,  que  aqui  levantam 
idéas,  que  ainda  quando  não  tenham  assento 
nem  encontrem  amparo  na  Constituição  da 
Republica  teem,  todavia,  ampa:'0  muito 
maior  na  opinião  dos  que  não  se  conforma- 
ram com  esta  Constituição,  isto  é,  daquelles 
que  entendem  dever  prolongar  viciosamente 
ati'avés  dos  mandamentos  constitucionaes, 
um  reprimen  que  não  se  compadece  absolu- 
tamente com  a  situação  creada  pelos  nos- 
sos cânones. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  o  honrado  re- 
lator, que  assim  contraria  a  opinião,  que 
assim  deixa  de  lado  a  informação  dada  pelo 
serventuário  da  pasta  Guerra,  recusa  entre 
outras  uma  emenda  em  que  eu  proponho 
que  nas  fortalezas  em  ruinas  ou  desarmadas 
não  pôde  o  Governo  receber  pessoal  estipen- 
diado civil  ou  militar. 

Neste  ponto  S.  Ex.  não  foi  informado 
devidamente. 

A  informação,  que  lhe  deram,  não  consul- 
ta a  verdade  dos  factos,  claudica  de  um 
modo  escandaloso.  Basta  abrir  o  Alma- 
nack  do  Ministério  da  Guerra,  que  6  tam- 
bém uma  fonte  de  informações,  e  ahi  se 
encontrará  frequentes  vezes :  «  O  2**  tenente 
Fulano  está  commandando  a  fortaleza  tal ; 
o  2°  tenente  Sicrano  está  commandando  a 
r  rtaleza  í?'^/».  Vae-se  aos  relatórios  do 
Ministro  da  Guerra  e  dos  commandantes  de 
districtos  e  veriíica-se  que  essas  fortalezas 
estão  desarmadas  ou  em  ruinas.  De  modo 
que  se  assignala  incontestavelmente  que  ex- 
istem fortalezas,  que  só  por  euphemismo 
merecem  esse  nome,  commandadas  por  oííl- 
ciaes  que  não  se  sabe  o  que  estão  comman* 
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dando,  em  vairiofl  pontos  do  nosso  território, 
próprios  naeioaaeS)  em  ruioas  mtiitos,  des* 
armados  outros. 

Todavia,  quando  propooho  qne  não  se 
fasto  dinheiro  com  psssoal  que  está.  guar- 
dando umas  ft>rtale£a8  da  China  (riêo),  urna» 
ruínas  ooloniaes,  informa-se  muito  sobrv3  a 
perna,  ao  estima^i^l  e  diga  o  relator,  que  é 
desnecesa^ia  a  emenda,  não  existe  pessoal 
nas  fortalezas^^em  ruinas  ou  desarmadas. 

O  que  é  a  fortaleza  de  Nossa  Senh  jra  da 
Aflfumpção  00  Geará?  Não  é  fortaleza  desar- 
mada ?^0  que  é  a  fortaleza  da  barra  no  Paré^? 
E*  uma  fortaleza  em  ruínas,  e  um  logar 
iahabitavol,  para  onde  só  Sd  pôde  mandar 
um  po')re  omcial  na  despreoccupação  que 
habita  o  espirito  daquelle  que  p  jucj  se  im- 
porta que  um  servotituario  publico  adquira 
em  semelhante  posto  o  beri-beri,  o  pala- 
dfilsmo  de  forma  grave. 

O  forte  di  S.  Joaquim  chega  ao  ponto  de 
se  dizer  que  é  um  verdadeiro  ninho  de  for- 
migas. {Apartes.) 

Ainda  mais  :  o  commandante  da  fortaleza 
da  barra  era  o  oíficial  qu^^  ^e  chama  Annibal 
Suetoíiio  de  Menezes  Dória,  â*»  tenente. 

Quanto  ao  estado  do  forte...  do  forte  é- 
um  modo  de  dizer  {riso),  de  fraqueza,  de  ti- 
jolos e  de  ppanchôos,  isto  o  relatório  do  com- 
mandante (lo  1«  dii^tricto  dirá.  Solapado 
pelis agias,  desm oron^indo-se,  está  alli  sem 
abrigo  de  espécie  algum  x. 

Alé.n  destes  fórtos  em  estado  de  ruinasha 
ouliros  desarmados.  SSo  excelleirtes  legares 
para  pie-nics,  bons  para  se  estar,  como  pre- 
texto, afastado  do  serviço  pesadj  dae  guar^ 
niçoes,  para  se  floar  em  determinado  'Estado, 
onde  nâo  ha  «^uarnivão,  percebendo  uns 
quantos  vencimentos. 

Pois  foi  isto  que  quiz  cortar  ;  mas  ve- 
riâoo  mais  uma  vez,  este  anão,  como  o 
anuo  passado,  como  em  todo^  os  outros  em 
que  tenho  tido  a  infeliz  lembrança  de  que&er 
emendar  o  orçamento  da  Guerra,  esquecido 
de^que  seu  muito  discolo,  com  que'n  não  se 
pôde  contar  na  hora  das  agremiações  in- 
disq^onsaveis,  de  que  todas  esxas  cousas^para 
as  quaes  tenho  proposto  remédios,  encon- 
trara esta  invencível  e  injustificada  como 
ii^ustiUcavel  opposição. 

No  anno  passado  aprasootei  uma  emenda 
mandando  dar  verba  destinada,  espeorflcada 
para  o  ^lercioio  do  tiro  ao  alvo  na  arti- 
lharia, lembrado  de  que  nas  guerras  mo- 
dernas vence  quem  atira  mais  certo,  sobre- 
tudo jogando  com  a  poderosa  arma  que  é  a 
artilharia. 

E,  fazendo-o,  Sr.  Presidente,  eu  me  recor- 
dava do  que  vi  e  me  baseava  no  que  sei 
ácepca  da -nossa  situação  militar. 

A  nossa  artilharia  é  uma  artilharia  para 
saivaB,  para  paradas,  para  passeios,  servida 


por  uma  oíBcialidade  das  mais  dittitaettis, 
mas  que  não  pôde  de  seu  bolso  costear  os 
ex^rciaios  de  tiro  ao  alvo. 

Um  tiro  de  urillhaKa,  sobretudo  trataa- 
do-ee,  por  eaemplo,  de  caah5es  eono  os  de 
Imbtthy,  ou  da  Lage,  ou  áe  S.  João,  Aâose 
pôde  dar  e  repetir,  tantas  y&ses  qvaatas  o 
exercio  exige,  á  ousta  do  ofUcial.  Era  pr^ 
QÍso,  portanto,  verba  para  isto ;  a  emenda 
foi  repeliida  o  anno  passado;  não  a  repro- 
duzi mais. 

Quando  checar  a  occasião,  que  o  nosso 
qptimismo  acredita  que  nunca  chegará,  de 
termos  de  nos  servir  dos  canhões  da  ferta»^ 
lezaide  Imbuhy,  quando  na  linha  do  horizonte 
apontar  um  dos  mastodontes  das  poderosa» 
esquadras  estrangeiras,  o  offioial  que  estiver 
Qo  forte  procurará,  como  for  poesivel,  arrao- 
jar-eepara  dar  um  tiro. 

E'  íacil  fazer  idéa  que  espeeie  de  tiro 
será,   e  que  effieaeia  terá. . . 

Feito  o  primeiro  disparo,  quando  quizer 
fazer  o  segundo,  já  não  poderá,  porque, 
com  a  velocidade  dessas  poderosas  unidades 
oavaes,  nao  íica  muito  tempo  para  se 
aprender  a  dar  tiro  na  occasião  e  a  se  ser*» 
vir  di'S!4as  formidáveis  machinas  de  guerra. 
Pois  bem,  isto  o  Ministério  da  Querrai 
peia  sua  informação,  julga  absolutamente 
desnecessário.  Não  reproduzi  a  pi-oposta; 
e  depois  se  diz  que  nós,  que  occupamotf 
funcções  politicas,  somas  os  cuipak»  da 
situação  em  que  se  eaooatra  o  exercito. 
Sr.'  Presiiente,  não  preteado  ibbsoliita* 
mente  ficar  com  o  palavra  para  defittir 
di3r  a  maior  parte  das  minhas  emendas 
recusa  las  pela  Cammissão.  Foram  recusa- 
da >  agora  pelo  mesmo  motivo  porque  o 
foram  o  anno  passado  e  porque  o  serão 
em  qualquer  outro  anno;  em  alguma  oousa, 
eu  na  maioria,  faço  atõ  o  que  a  admis- 
jQÍstração  que  vaesahir  ontOade,  e,  por^ 
tanto,  execusado  ó  este  esforço  de  collabo- 
ração. 

Somente  direi,  em  seguimento  aos  awr- 
tes  com  que  reforcei,  quanto  ei  niim  cabia» 
as  observações  do  honrado  Dopiitado  pelo 
Ceará,  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  qu.»  z^  nv^o 
que  se  rQjeitacam  verbas  para  .a  níU>iW- 
trucçâo  de  fortalezas  e  de  quartéis.  • . 

O  Sa.  Gai«eão  Carvalhaju-- Não  apoiaJa ; 
Q^te  aoao  até  angioentámos  muito  a  vorba 
para  otoas  militares.;  V.  ]Sx«  leia  e  verA^ue 
a.Commíssão  acoeitou  muútas  emendas. 

O  Sr.  Barbosa  Libca— . . .  ao  passo  que  se- 
recusaram  diversas  propostas,  designada 
mente  especifleadas,  para  taes  e  taes  obras, 
deu-*se  ao  Governo  a  faculdade  de  despender 
até  SOO  coutos  com  a  acquiai^  de  ieroMea 
e  prédios  necessários  para  ampliar  o  q«Lar<^ 
tel  do  morro  da  Coneeição. 
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O  honrado  rdkítor  se  digna  de  interrom- 
per-me  disendo  qae  se  deram  grandes  ver- 
bas para  obras  militares. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Não ;  fbram' 
accQitas  muitas  emendas  que  elevam  essa^^ 
verbas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Ora,  nas  obras  mi* 
litares,  vejo  muitas  que  não  sfto  intrinse- 
camente militares  e  que  poderiam  estar  fi- 
gurando em  outros  orçamentos.  Vejo,  por 
exemplo,  a  despeza  com  um  sanatório 
para  tuberculosos. 

Proponho  que  este  sanatório  seja  trans- 
ferido ao  mittistorio  da  hyglene  publica,  ao 
ministério  sanitário,  Ministério  do  Interior, 
ministério  das  seecas,  das  calamidades,  dos 
gafanhotos,  das  x^estes,  etc. 

£U'  não  sabi  i  ainda  que  se  pretendia  con- 
verter tSo  depressa  em  projecto  de  lei  uma 
proposta  do  actual  Ooverno,  no  sentido  de  se 
constriúr  um»  hospital*  um  sanatório  para 
tubennlosos ;  mfts,  apezar  difito,  propunha 
que  se  destacasse  esta  despeza  para  o  minis- 
tério oorrespondente. 

Opareoeir,  Sr.  Presidente,.. , 

O  9r.  Galbão  Carvaliíal  —  Manda  que 
não  sejam  interrompidas  as  obras. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Perdão.  Aqui  está»  a 
emenda  que  manda  que :  «sejam  transferidas 
para  o  Níinisterio  do  Interior  as  obras,  ini- 
ciadas nos  Campos  do  Jordão,  para  inn  sa- 
natório  para  os  tuberculosos.» 

Nao  sabia  que  a  Commissão  já  tinha. for- 
mulado projecto  sobre  esta  proposta. 

Ora,  si  o  Ministério  do  Interior  vae  con- 
struir um  sanatório,  por  que  não  pôde 
acceitar  estas  obras  qae  já  estão  ar  meio 
caminho? 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Estão  a  ter- 
minar. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Epo»  que  má>  ter- 
minam naqueUe  nnnistevio  ? 

Teonos  o  Miiiisterío<  da  Guerra  tratando  do 
palaelo  episcopal  e  resolvendo  8^bre  todas 
as  (fuesides  technioas  que  se*  prendem  ao 
problema  éB  coastiucção  de  um  sanatório 
para  tuberculosos.  £*  naítuiai4  que  os^eaige- 
nheiros  militares  tentem  aptidões  mais 
partâcHlarizadas  no  «entido  da  sua  pvoíissâo, 
como  construir quarteise hospltaes,  di> ponto 
de  vista  militar;  mas,  paira  eonstrahr  edi-" 
ficios  para  tuberculosos,  me  parece  que  era> 
mais  natural  encontral-os  no  ministério  da* 
hyigMie  Mtoral. 

O  ^R,  Galeão  Carvalhal—  fefeo^pôde  ser, 
resâivldo  depois  de  prompto  o  ediíleio. 

O  Sft ..  BioiBosa.  LníA«4-Dapms  do  Mmisteitio 
da  U;iMrra   ipàflter  mais   «ma:  venba  que 


O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —Isto  é  uma 
questão  insignificante. 

O  Sr.  Ba^rbosa  Lima—  Não  é  tão  insigni- 
ficante, poiqoe  V.  £x.  oemprehende  que  a 
primeira  observação  que  acode  a  quem  olha 
para  este  orçamento  é  e8ta—52.000:00Q$  ! 
Gastos ^em  que?  Poía  nestes  52.000:000$  que 
assim  avultam  ha  verbas  que  nâo  podem 
estar  aqui. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Quem  estudar 
o  orçamento  não  pôde  ter  surprezas. 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao  nobre 
Deputado  (lue  a  hora  está  terminada. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Vou  resumir. 

O  orçamento  continua  inçado  de  autori- 
zações para  obras  que  cabem  aos  listados, 
como  e^radas^de  rodagem ;  para  obras>que 
cabem  ao  Ministério  da  Industria,  como  o 
telegrapho  e  outras,  que  poderiam  ser  dtri- 
gidaspor  engenheiros  militares,  mias  á  dis- 
posição deste  ministério.  O  q<ae  se  gasta 
com  o  Mlnifsterio  da  Guerra  deve  serem 
cousas  exclusivamente  militares. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  — E  connexas, 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Ha  pouco  li  algu- 
ma cousa,  em  um  jornal  francez  sobre,  uma 
circular  expedida  pelo  Ministério  da  Guerra, 
mandando  fazer  um  apanhado  sobre  os  vi- 
veres que  se  poderiam  encontrar  nas  cer- 
canias das  fortificações  de  Paris  para,  na 
hypothose  de  guerra,  se  saber  com  que  mu- 
nições de  bocca  se  poderia  contar. 

De  modo  que  até  as  mercadorias,  os  ar- 
mazéns de  viveres,  tudo,  emtim,  na  occa- 
sião  de  ^'uerra,  se  condensará  em  tomo  da 
administração  da  Guerra. 

Nào  ha  cousa,  Sr.  Presidente,  que  não 
possa  ser  remota  ou  proximamente  tida 
como  connexa  com  a  arte  da  guerra. 

Mas,  agora,  eu  comprehímdo  todo  o  al- 
cance do  aparte  do  honrado  Deputado. 

A  conoexão  que  S.  Ex.  encontra  entre  as 
cousas  da  guerra  e  tolos  os  outros  depar- 
tamenta"4  da.  administração  publica  é  ta- 
manha, braceja  tão  longe,  estende  tetíta- 
culos  que  abarcam  uma  área  tão  vasta,  que 
se  insinua  até  pelas  sachristias  e  consistó- 
rios (riso),  e  adapta,  com  desconhecimento 
de  Iodas  as-  regras  de  architeotura,  ediâcio 
construído  para  palácio  de  bispos  ás  exigên- 
cias da  caserna. 

No  pouco  aue  andei  lendo  de  architectura» 
me  recordo  de  ter  visto  que  as  regras*  desta 
arte  são  de  tal  ondem,  podem  ser  seguidas 
por  tal  íórma  que  aos  olhos  de  nm  profissio- 
nal expecto  de  um  edifício  dSz  logo^  o  desr 
,tino  delie. 

.Ei»ie  é  um  palácio  de  Justiça,  este  oirtro  é 
um  hospital,  .a4|iielle  outro  é  a  Sé,  eete  aqui 
é  a  casa  de  residência  do  bispo  ou  do  atce- 
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bispo,  da  religião  catholica,  porque,si  for  de 
um  bispo  da  igreja  anglicana,  provarel- 
mente  a  ornamentação  ha  de  ser  muito  mais 
simples,  de  aocôrdo  com  as  exigências  luth^ 
ranas.  Mas,  ninguém  confunde  um  quartel 
com  um  palácio  de  arcebispo. 

Parece,  portanto,  que  é  uma  cousa,  pelo 
menos,  cxdruxula  dar-se  verba  para  adaptar 
um  palácio  de  arcebispo  ás  exigências  de 
um  quartel. 

Os  quartéis  não  teem  exigências,  devem 
estar  de  accôrdo  cora  a  situação  era  que  se 
encontra  o  exercito,  devem  sor  toda  a  baiuca, 
todo  o  edificio,  qualquer  que  seja  a  sua 
forma,  onde  se  aboletem  soldados . 

Pôde  ser  até  um  corpo  de  igreja,  pois  que 
durante  a  revolução  franceza  viu-se  muito 
disto,  e  Balzac  tem  até  umas  paginas  muito 
bonitas  a  respeito  da  guerra  dos  Chouans, 
sobre  a  tomada  de  capelas  para  ahi  se  abo- 
letarem os  soldados. 

Mas,  Sr.  Presidente,  esta  emenda  basta 
ser  lida  para  motivar  sem  maior  delonga  a 
sua  rejeição. 

€0  Governo  fica  autorizado  a  desapro- 
priar os  terrenos  e  os  próprios  necessários 
para  ampliar  o  quartel  do  morro  da  Con- 
ceição...» 

Necessários  I . . .  Quem  foi  que  disse  que 
eram  necessários  ? 

Por  outra:  quem  é  o  competente  para 
dizer  que  eram  necessários  ? 

Os  signatários? 

S<ão  muito  distinctos  collegas,  mas  não  me 
parece  que  constituam  a  autoridade  mais 
competente  para  dizer  si  ô  necessário  des- 
apropriar estes  terrenos  e  próprios  para 
ampliar  o  quartel  do  morro  da  Conceição 
€...  outrora  fortaleza  do  mesmo  nome, 
abrindo  o  preciso  credito». 

Sr.  Presidente,  o  que  existia  alli  era  a 
fabrica  de  armas  da  Conceição,  ftmccionando 
nos  restos  de  uma  fortaleza  colonial. 

Ahi  aboletou-se  em  uma  hora  diíflcil  para 
a  ordem  publica  o  20  batalhão,  que,  estando 
ainda  no  Realengo,  teve  nas  visinhanças  do 
14  de  novembro,  ou  logo  após,  de  ser  transfe- 
rido aqui  para  a  Capital  e  foi  para  onde  era 
possivel  ir. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— V.  Ex.  já  foi 
lã  ?  Viu  as  obras  que  foram  feitas  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Respondo  ao  nobre 
Dejputado:  lembro-mede  quo  subi  aquella 
ladeira  quando  tai  como  orador,  como  se  diz 
na  linguagem  ecclesiastica,  para  as  exigên- 
cias indispensáveis  ao  meu  casamento. 

Nesse  tempo,  como  ainda  hoje,  era  resi- 
dência do  bispo,  e  tinha-se  de  subir  aquella 
ladeira  antes  de  se  eífectuar  consorcio : 
chamava-se  orador  e  oradora . 

Foi  quando  ahi  estive. 


Depois,  senhores,  sei  que  se  tem  procurado 
melhorar  as  condições  dessa  parte  da  forta- 
leza para  a  meia  dúzia  de  praças  que  alli 
estão  constituindo  o  eíTectivo  do  20. 

Mas,  agora  que  se  quer  fazer  ? 

Quer  se  fazer  o  contrario  do  que  se  fez  aqui 
{apontando  para  a  rua);  aqui,  desfizeram-ae 
una  arcos  que  ligavam  o  Paço  á  Capelia  Im- 
perial;agora  quer  se  estabelecer  uma  ligação 
entre  esta  dependência  da  antiga  fabrica  de 
armas  e  o  Palácio  Episcopal,  para  adapt^-o 
a  quartel. 

Pergunto :  primeiro,  os  competentes  disse- 
ram que  ahi  era  o  melhor  logar  para  quar- 
tel? 

Xão  ha  outro  mais  bem  escolhido  7 

Eu  sou  de  opinião  (esta  agora  é  minha)  ; 
eu  sou  paradoxal,  permitto-meo  direito  de, 
de  vez  em  quando,  emittir  opiniões  destas) 
de  opinião  que  o  quartel  delinna  devia  estar 
fora  da  cidade  (apartes) ;  não  vejo  razão  para 
estar  alli  em  cima  de  um  morro  em  tânpo 
de  paz. 

Havia,  portanto,  a  indagar  si  os  compe- 
tentes fizeram  um  estudo  das  condições  de^ta 
Capital  para  verificar  quaes  os  pontos  me- 
Ihormente  indicados  para  coostrucção  de 
quartéis. 

Feito  isto,  verificado  primeiro  que  aquelle 
logar  era  apropriado  para  sede  de  um  quar- 
tal,  restava  a  segunda  parte  a  ser  resolvida: 
este  quartel  s6  pôde  ser  feito  naquello  ponto? 
este  quartel  para  um  batalhão  que  não 
chega  a  ter  266  praças  ?  liste  quartel  só  pôde 
existir  alli  conjunctamente  com  o  edificio  do 
Palácio  Episcopal  ? 

Não  está  se  vendo  que  é  o  desconheci- 
mento completo  de  tudo  quanto  é  indispen- 
sável e  necessário  em  uma  matéria  desta  or- 
dem? 

Quem  demonstrou  a  propriedade  do  logar  ? 
A  sua  utilidade  ? 

Lavro  aqui  o  meu  protesto  ;  são  300:000$, 
Sr.  Presidente,  que  constituem  o  alpha  áe<ie 
abe  interminável ;  eile  se  desdobrará  em 
milhares  e  milliaros  de  contos  de  réis,  por- 
que um  palácio  sumptuoso  para  um  prín- 
cipe da  igreja  não  será  com  estes  300:000$ 
que  se  poderá  fazer. 

Mas,  note  bem  a  Camará  :  acceíto  este 
ponto  de  vista,  de  se  legislar  com  uma  hy- 
pocrisia  requintada. . . 

O  Sr.  Homero  Baptista— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — . .  .para  sophismar 
a  Constituição,  valerá  como  a  primeira  vi- 
ctoria  contra  a  lei;  na  próxima  sesâo,  o  pre- 
cedente será  invocado  para  legitimar  mai9 
300:000$,  mais  400:000$,  mais  500:000$. 
mais  mil,  até  que  o  palácio  esteja  nas 
condições  de  corresponder  aos  palácios  de 
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um  dos  príncipes  Golona,  ou  de  outros  das 
muitas  lamilias  de  onde  arrebentavam  os 
cardeaes  na  velha  Itália. 

Fica  aqui  o  meu  protesto  ;  eu  não  quiz 
fazel-o  mais  ardoroso,  Sr.  Presidente,  porque 
verifico  que  os  amigos  da  Igreja  Cathoiica 
dicididamente  perderam  a  caoeca,  e  querem 
provocar  uma  lucta  e  uma  batalha  na  qual 
eu  não  acredito  que,  dado  o  scepticismo  de 
nosso  meio,  eJIes  levem  a  melhor  na  hora 
presente  do  nosso  Brazil. 

ET  o  que  tinha  a  dizer. 

{Muito  betn  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  I^residleiíte— Fica  adiada  a 
<liscussãopela  hora. 

Passa-se  a 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  contLauaçSo  da  2*  discussão 
do  jrojecto  n.  304,  de  1906,  fixando  a  de&- 
peza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores para  o  exercido  de  1907. 

O  Sr.  Presidente  —  Acham-se 
sobre  a  mesa  diversas  emendas. 

Em  seguida,  são  successivamente  lidas, 
apoiadas  e  postas  em  discussão  coojuncta- 
mente  com  o  o  projecto  as  seguintes 

EMENDAS 
Ao  projecto  n.  304,  de  1906 

Onde  convier: 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  sub- 
vencionar com  a  quantia  de  30:000$,  no  exer- 
cício de  1907,  a  Escola  Pratica  de  Commercio 
de  S.  Paulo. 

Sala  aas  sessões,  29  de  outubro  de  1906.— 
Carlos  Garcia,  —  Nogueira  Jaguaribe,  — 
Palmeira  Ripper.  —  Cardoso  de  Almeida,  — 

—  Galeão  Carvalhal,  —  José  Lobo.  —  Altino 
Arantes,  —  Alberto  Sar^nento.  —  Rodolpho 
Mirando . 

Ao  art,  1°,  n.  37  — Obras  —  accrescente- 
se :  para  reparos  urgentes  no  ediíicio  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  e  reforma 
completa  do  mobiliário,  100:000$000. 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1906.— 
Cardoso  de  Almeida.  —  Palmeira  Ripper.  — 
Galeão  Carvalhal.  —  Carlos  Garcia.  —  JVò- 
gueira  Jaguaribe.  —  Ferreira  Braga,  —  José 
Lobo .  —  Altino  Arantes .  —  Alberto  Sarmento . 

—  Rodolpho  Miranda . 


Accreseente-se  onde  convier : 

Auxilio  ao  6*  Congresso  Brazileiro  de  Me- 
dicina e  Cirurgia  a  reunir-se  em  1907  em 
S.  Paulo,  20:000$000. 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1906.— 
Cardoso  de  Almeida. —  Carlos  Garcia. —  Pal- 
meira Ripper, — Nogueira  Jaguaribe. — Galeão 
CarvalJicd, —  Ferreira  Braga. —  José  Lobo. — 
Altino  Arantes, — Alberto  Sarmento, — Rodolpho 
Miranda. 

A'  rubrica  36  —  Soccorros  Públicos  — 
accrescente-se : 

Augmentada  de  mais  12:000$  para  a  sub- 
venção de  1:000$  mensal  ao  k^ylo  do  Bom 
Pastor  na  Capital  Federal  que,  desde  alguns 
annos,  vem  prestando  importantes  serviços 
á  policia  e  á  justiça  local,  recebendo  em  de- 
pcÃito  judicial  ou  como  educandas  menores 
abandonadas  ou  incorrigíveis  ou  viciosas,  ou 
Tictimas  de  attentado  ao  pudor. 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1906.— 
Mello  Mattos, 

Na  rubrica  17— Obras— em  vez  de  100:000$ 
para  construcção  de  uma  3*  galeria  na  Casa 
de  Detenção,  diga-se:  1.500:000$  para  a  con- 
strucção de  uma  nova  Casa  de  Detenção. 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1906.— 
Mello  Mattos, 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  entrar  em 
accordo  com  a  Prefeitura  Municipal  aílm  de 
transferir  para  o  serviço  de  policia  no  Dis- 
tricto  Federal  o  do  Necrotério  Publico, 
abrindo  para  isto  o  necessário  credito. 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1903.— 
Figueiredo  Rocha. 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  sub- 
screver a  quantia  de  20:000$,  no  exercício 
de  1907,  para  a  Escola  Pratica  de  Commer- 
cio da  Bahia. 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1906.— 
/.  A,   Neiva. 

Art.  1»,  n.  21: 

Em  vez  de  1:000§  de  gratificação  ao  au- 
xiliar de  pharmacia  do  Hospital  de  S.  Se- 
bastião, diga-se:  1:000$  de  gratificação. 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1906.— 
Figueiredo  Rocha, 

Na  rubrica  36— Soccorros  Públicos  — in- 
clua-se: 

5:000$  para  auxiliar  a  conclusão  das  obras 
do  Asylo  de  S.  Vicente  de  Paula,  na  capl- 
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tal  (Io  Estado  de  Gayaz«   estaMecimento 
secnlar,  destinado  a  dar  asylo  a  pobreza» 
Sala  das  sesâSes,  99  de  outubro  de  1006.» 
Xavier  de  Almeida, ^Eáaardo  Sócrates, 

Na  rubrica  36  — Soccorros  públicos—  in- 
cluanse: 

2:000$  para  a  manutenção  do  Hospital  de 
Caridade  da  capital  de  Goyaz. 

Saladas  sessões,  29  de  outubro  de  1906. 
— Eduardo  Sócrates^ — Xavier  de  Almeida, 

Accroscente-se  á  rubrica  36— Soccorros  pú- 
blicos:. 

Em  vez  de  187:000$,  diga-se:  207:000$,  sen- 
do 20:000$  como  auxilio  ao  Asylo  de  Aliena- 
dos de  Tberezina,  Estado  do  Piauhy. 

Sala  das  sessões^  20  de  outubro  de  1906. 
— Joaquim  0ru9,'^Jòãquim  PÍr&S'.*^ArUrK/o 
Nogueira, 

A'  rubrica  30— Soccorros  Públicos  —  ac- 
crescente-se: 

10:000$  como  auxilio  ao  Asylo  do  Bom  Pas- 
tor nesta  Capital. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1906. 
— Joaquim  Pires. 

Accrescente-se  oad3  convier : 

6:000$,  sondo  3:000$  para  conservação  e 
limpeza  do  ediâcio  destinado  ao  fórum  e 
i^al  quantia  para  íim  idêntico  á  Corte  de 
AppeUação. 

Sala  dag  sessões,  29  de  outubro  de  1006. 
—  Joaquim  Pires, 

Na  rubrica  36  —  Socorros  Públicos  : 

50:000$  á  Associação  Protectora  dos  Cegos 
para  auxiliar,  nesta  Capital,  a  ftindação  de 
uma  escola  profissional  e  asylo  para  cegos 
adultos  desamparados,  de  ac«órdo  com  o 
art.  42  do  decreto  n.  408,  de  17  de  maio 
de  1890. 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1906.— 
Frederico  Borges, 

Para  os  oífieiaes  e  praças  do  corpo  de 
bombeiros  4|ue  se  reftnrmAirem  durante  um 
exe9ití«io,  vota  o  Gongresso  no  exereicio  an- 
terior uma  veiba  com  q;ae  ae  at tende  ao  jpa- 
gamentodos  soldos  das  respectivas  reror- 
mas. 

Suoeede,  porém,  que  ultioiamente  essa 
verba  tem  sido  insufficiente,  de  ttfíAo  que  s^ 
recorre  ao  pedido  de  créditos  supplementa-^ 
res.  Alifiifeibà  WM9,  foi  votado  um  de 
4Q:fm$  Ota  em  diSKSussão  no  Senadb. 


O  mais  singular  éqnt  o  peAwmado^  esa- 
ciamente  quando  mais  precisa,   é  qae  fica 

grivado  do  único  recurso  para  sva  nanu- 
)nção.  Um  exemplo  melhor  elucidará  o 
caso.  Em  1905  votaram-se  5:547$,  para  os 
officiaes  e  praças  que  se  reformassem  em 
1906. 

No  correr  deste  anno  deram-se  'diversas 
reformas,  umas  antes  da  proposta  do  Go- 
verno ser  apresentada  ao  Congresso,  outras 
depois.  Como  nellas  se  achaa^m  compre» 
hendidos  vários  oíficiaes,os  5:000$  foram 
absorvidos  e  tornou-se  necessário  o  credito 
supplenientar  referido,  que  só  abrange  os 
soloos  atô  31  de  dezembro. 

No  futuro  exercido,  isto  é,  em  1907,  «js 
ofQciacs  e  praças  reformados  anUs  da  pro- 
posta do  Governo  ao  Congresso,  aciíam-se 
contemplados  e  terão  os  seus  soldos  em 
dia,  porquanto  Já.' passaram  a  ftbcer  parte  da 
tabeliã.  Os  que,  porém,  se  reformaram 
depois  daqueU  •  proposta  etUur  em  mlíos  do 
Congresso,  não  eotrarâo  nella  e  fioariotodo 
o  auno  de  1907  sem  perceber  as  TAtda^n< 
das  reformas^  até  que  seja  votada  uma 
verba  de  exercícios  findos  para  1908,  ou  ura 
eredito  especial  era  1907. 

Para  evitar  essa  contingência,  preci&o  se 
torna  que,  no  orçamento  ora  em  discussão, 
«ejam  accrescentados  á  tabeliã  dos  reforma- 
dos'dr>cor]^  de  bombeiros,  a  quai  aeempa- 
nhott  a  proposta'  do  Governo,  os  seguistes 
nomes  e  a  importância  de  5:185â,  correspon- 
dente ao  soldo  dos  reformados. 

Nessa  conformidade,  apresento  a  seguinte 
emenda : 

Accrescente-se  á  rubrica  38  a  quantia  de 
5:185$  e  augiuente-se  na  respectiva  tabeliã 
referente  aos  reformados,  os  sogoíntes 
nomes : 

Major    Joaquim    Domingos  do 

Prado  (reformado  por  decreto 

de  lá  março  de  1906) 3:36e|000 

Soldado  Alberto  do  Carmo  (re- 
formado por  decreto  de  9  de 

maio  de  lyOO) 7301000 

Soldado  José  Simões  da  Fonseca 

(reformado  por  decreto  de  13 

de  junho  de  1906) 730|OOO 

Soldado  Francisco  Fructuoso  da 

Cruz  (reformado  por  decreto 

de  18  de  junho  de  1906) SP65$0(^ 


Sala  das  sessões,  39  de  outubrt>  de'190<$. — 
Lttiis  IhMingu4fs, 

Orçamentes  antmoree  teem.  sviMMva- 
raenteweoasigiKKlo  dota«$os^  nm  pMmgui- 
mento  das  obras  do  qttuMêo  oeipa  de 
bombeiros,  com  as  qUaes^^  ntThfitiiiTiim  os 
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grandes  melhoramentos  qne  hoje  ahi  são 
notados. 

Para  conclamo  definitiva  da  fachada  do 
edificio,  que  outra  nao  é  sinâo  o  seu  corpo 
principal ,  onde  em  breve  ficará  instaliada  a 
admlDistraçao  e  suas  dependências,  foi  no 
ultimo  anno  concedida  a  verba  de  120:000$, 
pela  rubrica  37  do  Ministério  do  Interior, 
conforme  se  verifica  do  rospectivo  orçamento 
para  1906. 

Com  eíTeito,  com  a  applicaçâo  dessa  quan- 
tia, estão,  por  assim  dizer,  concluídos  aquel- 
les  trabalhos,  porquanto  todo  o  material  ne- 
cessário está.  adquirido  e  pago,  restando  a 
sua  collocação  ou  a  mão  de  obra,  que  tem 
sido  um  pouco  morosa  pelo  emprego  quasi 
exclusivo  dos  operários  do  corpo,  que  são  era 
numero  limitado  e  que,  além  disso,  teem  de 
attender  â  conservação  das  estações,  casas 
de  moradias  dos  officiaes,  etc. 

Para  a  próxima  inauguração  da  fachada 
do  edifício,  torna-se  preciso  reformar  a  pin- 
tura de  todas  as  outras  partes  qne,  por  an- 
tiga, começa  a  estallar,  pondo  a  descoberto  a 
estructura  metallica. 

Em  consequência  da  terminação  das 
obras  em  andamento  terá  de  ser  demolido  o 
prédio  velho,  que  ora  occupa  grande  parte 
aa  área  central  do  quartel,  com  grande  pre- 
juízo do  serviço  da  entrada  e  sabida  do  ma- 
terial de  incêndio  e  da  instrucção  das  praças. 
Com  essa  deiaolição  chega  o  momento  de 
transformar-se  o  calçamento  de  todo  o  pateo 
interno,  melhoramento  de  ha  muito  proje- 
ctado, cuja  execução  era  impedida  pela  per- 
manência do  sobrado  que  vae  desapparecer. 
Esse  calçamento  aová,  dispendioso  por  abran- 
ger uma  área  de  cerca  de  5.000°*-  e  por 
convir  fazel-o  sobre  leití)  de  concreto  para 
tornal-o  sobremodo  resistente  ao  peso  do 
material  rodante  usado. 

Ainda  proveniente  da  nova  di<posi^o  do 
edifício  principal  e  dependências,  é  indis- 
pensável transformar  a  actual  installação 
eléctrica,  cuja  capacidade  productiva  toma 
se  inferior  á  energia  precisa  para  a  illunii- 
nação  geral.  E*  preciso  notar  que  não  se 
trata  somente  de  augmentar,  sinão  também 
de  substituir  toda  a  rede  distribuidora  que, 
por  um  longo  uso,  está  em  más  condições. 

Verifíca-se  do  exposto  que  ha  necessidade 
de  uma  dotação  razoável  para  atiender  a 
esses  trabalhos,  ou  segam  d  pintura  geral  do 
quartel,  ao  calçamento  do  pateo  interior  do 
quartel  e  á  transformação  da  installação  elé- 
ctrica. Assim,  em  conformidade  com  o  que 
se  fez  no  vigente  orçamento,  proponho  a  se- 
guinte emenda : 

Accrescente-se  á  rubrica  37 :  para  calça- 
mento do  pateo  interno  do  quartel  do  corpo 
de  bonibeiros,  reforma  da  installação  eie- 
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ctrica,  pintura  interna  e  externa  de  todas 
as  companhias  e  mais  dependências,  150:000$. 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1906.— 
Luiz  Domingues, 

Aos  officiaes  da  casa  militar  do  Presidente 
da  Republica,  além  dos  vencimentos  que 
percebem  pelas  leis  em  vigor,  será  abonatda, 
para  representação  e  a  titulo  de  gratifica- 
ção especial,  a  quantia  de  200$  mensaes. 

Eleve-se,  para  este  fim,  em  somma  cor- 
respondente, sob  a  verba  n.  3. 

Saia  das  sessões,  29  de  outubro  de  1906. — 
Yictorino  Monteiro, -^Pedreira  Flanco, — Fer^ 
reira  Braga.  —  Balthazar  Bernardino.  —  Aur- 
relio  Amorim. — Frederico  Borges. — José  Boni- 
fácio.—  W.  Braz. — António  Nogueira. —  M. 
Calmon. — Leite  de  Castro. — Leão  Vellaso,-^ 
José  Ignacio. — B.  Jambeiro. 

Escola  de  Minas: 

Accrescente-se:  sem  prejuizo  da  gratifi- 
cação annual  do  1 :200.$  por  gabinete  ou  la- 
boratório, do  que  teem  gosado  os  respectivos 
lentes. 

Sala  das  sessões,  29  do  outubro  de  1906.— 
José  Bonifácio .  —  W.  Braz. — Leite  de  Castro. 
— Christiano  Braxil.  —  Bernardo  Monteiro. — 
João  Luiz  de  Campos. — Lindolpho  Caetano. — 
Francisco  Bressane. — Mello  Franco. 

O  feif.  I*x-esiclenLte— Continua  a  dis- 
cussão do  art.  l*»  do  projecto. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Germano  Hasslocher, 

O  ^x*.  Oex*ma.ixo  Hassloolxex* 

— A  discussão  do  Orçamento  do  Interior  pro- 
porcionou ensejo  ao  nobre  Deputado  Sr. 
Barbosa  Lima  para  apresentar  uma  emenda 
mandando  soccorrer  com  a  somma  de  duzen- 
tos contos  os  i^^stados  do  Paraná,  Santa  Ca- 
tharina  e  Rio  (irande  do  Sul,  afim  de  serem 
subsidiadas  escolas,  onde  se  ensine  a  língua 
portugueza,  nos  centros  coloniaes  de  origem 
allemã. 

S.  Ex.,  defendendo  a  emenda  de  que  é  il- 
lustro  signatário,  afoitamente  apreciou  a 
questão  que,  pela  primeira  vez,  tem  neste 
recinto  os  foros  de  cidade. 

O  orador  refere-se  ao  chamado  perigo  <Ul^ 
mão,  com  o  qual  se  propõe  defrontar. 

Accentuará  desde  já  que  a  emenda  do  no- 
bre Deputado  pela  Capital  Federal  é  inad- 
missível: em  primeiro  logar  é  um  soccorro 
offlciosamente  oflèrecido  a  esses  Estados,  que 
o  não  solicitaram.  Em  taes  cendíções  a  in- 
tervenção suggerida  por  S.  Ex.  seria  in- 
tempestiva: a  União  seria  compellida  a  in- 
tervir na  vida  autónoma  dos  Estados,  como 
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a  chamaI-03  ao  cumprimento  de  um  dever» 
cijga  oníiâsao  parecia  indesculpável.. . 

Em  segundo  lo^^ar,  ainda  é  inadmissível, 
porque  a  distribuição  desse  auxilio  especifi- 
cadamente aos  três  Estados  caracterizaria  o 
odioso  de  uma  excepção,  com  a  qual  se  pre- 
tende assignalar  que  elle  é  indispensável  á 
defesa  da  integridade  nacional  posta  em 
perigo. 

E  quando  taes  razões  não  procedessem, 
nem  por  isso  o  orador  deixaria  de  combater 
a  emenda,  porque,  supposto  que  fosse  appro- 
vada,  o  auxilio  que  a  União  prestaria  para 
defender  a  integridade  nacional,  imagina- 
riamente ameaçada,  seria  absolutamente 
inefficaz. 

O  orador  nunca  acreditou  que  esta  questão 
fosse  da  tribuna  levantada  pelo  seu  emi- 
nente collega,  a  cujo  espirito  rende  o  preito 
de  sua  admiração  pelo  elevado  critério,  com 
que  sóe  abordar  as  questões  e  discutil-as  sob 
os  seus  vários  aspectos.  Entretanto,  arras- 
tado, talvez,  por  impressões  de  momeato, 
veiu,  alarmado,  dar  o  brado  de  alerta,  cha- 
mando a  attenção  do  Paiz  para  os  Estados  do 
Sul,  como  si  alli  estivesse  em  fermentação 
uma  grande  força  invasora  do  futuro,  uma 
ameaça  permanente  á  integridade  nacional ! 

Si  o  orador  precisasse  de  argumento  para 
responder  victorlosamente  a  todas  as  appre- 
hensões  dos  últimos  tempos  contra  essa  ima- 
ginaria conquista  allemã,  poderia  pôr  em 
evidencia  a  suapropria  individualidade,  como 
a  de  tantos  outros  descendentes  de  alie  mães 
que  na  vida  gublica  brazileira  se  confundem 
com  os  que  sao  de  origem  luzitana  ou  de 
raças  indígenas,  formando  a  communhão 
nacional. 

Declara  a  S,  Ex.  que,  até  ã  idade  de 
10  annos,  não  conhecia  a  linguaportugueza 
porque  foi  criado  em  um  meio  insulado  — 
uma  colónia  allemã— onde,  até  então,  não 
havia  o  menor  contacto  com  a  civilização. 
Mas,  apezar  disto,  esses  mesmos  colonos, 
esses  mesmos  allemães  ou  os  seus  descen- 
dentes crearam  amor  á  terra  eln  cujos 
seios  rasgaram  sulcos  fecundos,  tanto  assim 
que  não  vacillaram  um  só  instante  em  derra- 
mar no  Paraguay  o  seu  sangue  em  defesa  do 
Brazil. 

Naquellaépoca— 1865— em  que  os  volun- 
tários allemães  se  batiam  pela  nossa  pátria, 
pode-se  dizer  que  ainda  não  existia  a  Allema- 
nha. 

O  Império  Allemão,  nascido  da  victoria  de 
Sedan,  em  1870,  que  assegurou  a  hegemonia 
militar  da  Allemanha  na  Europa,  nãu  existia 
por  occasião  da  guerra  com  o  Paraguay. 

Até  então  a  immigração  allemã  se  fazia 
em  larga  escala.  O  Rio  Grande  do  Sul,  Santa 
Catharina  e  Paraná  recebiam  levas  e  levas 
de  immigrantos  allemães,  em  demanda  de  1 


novos  horizontes  onde  melhor  pudessem  de- 
senvolver a  sua  actividade.  Firmado  o  Im- 
pério pela  acclamação  em  Versailles  e  cons* 
titoindonse  desde  logo  arbitro  da  politica 
universal,  mercê  do  successo  estrondoso  de 
suas  armas,  nesse  momento  talvez  sonhasse 
com  a  fundação  de  um  império  colonial.  O 
Império,  porém,  pelo  famoso  ro^cripto  von 
der  Heydí  fez  com  que  a  omigraç  «o  para  o 
Brazil  cessasse.  E  até  hoje  ãs  maiores  difi- 
culdades são  oppostas  á^ueUes  allemães  que 
pretendem  vir  para  este  paiz. 

E'  concebível,  pois,que  uma  nação,  que  os- 
tensivamente assim  procede,  tenha  a  preoc- 
cupação  de  fundar  aqui  uma  força  em  condi- 
ções de  constituir  amanhã  o  braço  executor 
de  um  plano  de  conquista? 

Ha  duas  formas  pelas  quaes  é  concebível 
a  conquista:  ou  por  um  acto  do  Governo,  em 
virtude  de  um  plano  amadurecido  na  chan- 
cellaria  do  Império  para  um  dia  ter  exe- 
cução, OQ  pela  aspiração  da  massa  nacional 
que  pretenda  ftmoar  aqui  um  império  colo- 
nial: No  primeiro  caso  o  Governo  aZiemão 
até  hoje  ainda  não  deixou  entrever  os  mskis 
ligeiros  intuitos  de  conquista.  Quem  lançar 
olhos  para  o  theatro  da  politica  moderna 
se  convencerá  que  as  preoccupações  actuaes 
da  Allemanha  estão  muito  longe  da  ÍUndação 
desse  império  colonial,  qne  não  é  &  mesma 
cousa  que  fundar  colónias  na  Africa  ocei- 
dental.  Os  problemas  que  lá  se  agitam  sao  de 
outra  ordem,  problemas  que  trazem  preoo 
cupados  os  seus  mais  eminentes  Oitadistas,  a 
começar  poio  imperador. 

A  Allemanha  debate-se  em  uma  tremenda 
crise  social :  o  problema  do  trabalho  póde- 
se  dizer  que  absorve  todas  as  preoccupações 
da  sua  politica  interna. 

Dcante  do  problema  social,  em  face  desta 
tremenda  luta  interna,  com  um  solo  aca- 
nhado e  relativamente  pobre,  e!la  atirou-se 
ás  industrias,  entrou  em  competência  com 
todas  as  nações  e  paulatinamente  vae  ven- 
cendo. 

Enfrentando  duas  temerosas  crises,  a  su- 
perpopulação e  a  superproducçâo,  ella  ne- 
cessita naturalmente  de  mercados  e  trava- 
se  a  luta  no  terreno  industrial . 

As  lutas  não  se  travam  mais  em  tomo 
da  conquista  do  territórios,  mas  em  tomo 
do  mercados  consumidores. 

Certo,  si  amanbã  a  Allemanha  puder 
despejar  as  sobras  de  sua  superpopulaçáa 
no  intuito  de  crear  uma  nova  e  extraordi- 
nária civilização  sob  p  ponto  de  vista  ger- 
mânico, o  fará,  como  a  Itália  tambeíu  o 
í^ria. 

A  Itália,  sabe  a  Camará,  antes  desta  cor- 
rente de  immigração  que  ha  annos  affluiu 
para  o  Brazil,  não  tinha  com  o  nosso  paiz 
commercio  algum ;  entretanto,  hoje  ha  unta 
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enormidade  de  productos  italianos  aqui 
Tendidos,  exclusivamente  porque  o  consu- 
midor italiano  os  introduziu, 

Accontuou  o  nobre  Deputado  que  no  sul 
lia  colónias  onde  nem  siquer  a  nossa  lingua 
ó  fallada  e  onde  se  mantém  o  culto  das  tra- 
dições allemãs.  Vê  nisto  S.  Ex.  um  perigo 
para  o  desapparocimento  da  nossa  lingua, 
para  a  perturbação  da  nossa  vida  nacional. 
Teria  razão  o  nobre  Deputado  si  porven- 
tura houvesse  na  conducta  dos  allemães 
um  caso  pensado,  um  sentimento  de  exclu- 
sivismo que  os  levasse  a  viver  inteiramente 
segregados  da  communhão  brazileira.  Mas 
não  se  dá.  isto. 

Ainda  ha  pouco  tempo  o  general  Pinheiro 
Machado,  que  tem  autoridade  para  assumir 
os  mais  sérios  compro  misisos  em  nome  do  Es- 
tado do  Rio  Orando  do  Sul,  communicava, 
por  intermédio  do  orador,  ao  Sr,  von  Treu- 
tler,  Miniátro  da  Allemanha,o  ao  príncipe  de 
Cariatti,  Ministro  da  Itália,  que  o  governo 
do  Rio  Grande  do  Sul,  no  intuito  de  attender 
ás  reclamações  dos  colonos,  cujos  fílhos  se 
viam  privados  da  instrucção,  porque  as  es- 
colas nacionaes  nao  lhos  podiam  dal-a,  ia 
mandar  para  as  regiões  coloniaes  professores 
que  simultaneamente  ministrassem  o  ensino 
em  allemão,  italiano  e  portuguez. 

Si  o  nobro  Deputado  penotrasso  nas  zonas 
coloniaes  viria  os  colonos,por  assim  dizer,so- 
gregados  da  ociosidade  o  entregues  a  si  mes- 
mos. 

E'  corto  que  elles  não  faliam  portuguez, 
mas  isto  acontece  porque  nunca  tiver^j^m  oc- 
casião  de  aprender. 

O  orador  dascreve  a  vida  simples  o  feliz 
dos  colonos,  honestos  e  laboriosos,  na  faina 
penosa  lie  transformar  aquellas  incultas  pa- 
ragens a  íim  de  fazerem  um  minguado  pe- 
cúlio, para  salientar  o  engano,  sinão  inge- 
nuidade, daquellos  que,  não  sabendo  apreci- 
ar, do  âmago,  a  questão,  tiram  erróneas 
conclusões.  Ainda  bem  que  o  governo  do  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul  se  acha  empenha- 
do em  divulgar  a  instrucção  primaria  na- 
quellas  colónias. 

Do  facto,  nada  mais  justo.  As  colónias  al- 
lemãs, como  as  italianas,C3  que  fazem  a  for- 
tuna do  Rio  Grande  do  Sul  o  lhe  dão  sua 
renda  principal.  E  no  omtanto,  são  dolles, 
pobres  e  obscuros  homens,  sem  outra  aspi- 
ração que  o  socego  o  a  felicidade  na  medio- 
cridade obscura,  quo  estamos  a  suspeitar  de 
idéas  antipatrióticas,  de  pretenderem  arvo- 
rar-se  em  soldados  do  uma  conquista  imagi- 
naria e  impossível. 

O  orador  tem  visto  varias  representações  da 
zona  colonial,  alvitrando  ao  Governo  a  neces- 
sidade das  escolas  terem  professores  que 
ensinem  simultaneamente  o  allemão  e  o  por- 
tuguez. 


Solicitam,  empenham-se  e  nada  obteem  ! 
Tem  lido  annuncios  solicitando  professores, 
offerecendo-se-lhes  uma  casa,  um  pedaço  de 
campo,  e  garantindo-se-lhes  mais  ou  menos 
a  subsistência  e  no,  entretanto,  o  professor 
nacional,  fartamente  remunerado,  com  uma 
escola  linda  e  arejada,  é  era  absoluto  aban- 
donado, os  meninos  mirando-a  enciumados, 
visto  nella  não  lhes  convir  entrar,  pois  neUa 
cousa  alguma  podahi  aprender. 

E  si  isto  é  assim  do  um  lado,  de  outro  é 
preciso  salientar  que,  moços— colonos,  quo 
foram  para  Porto  Alegre  o  na  capital  rio- 
grandense  tiraram  o  curso  normal  e  depois 
obtiveram  cadeiras  nas  coLnias,  ao  contrario 
dos  outros,  teom  as  suas  escolas  replectas  de 
alumnos,  ensinando  o  vernáculo  o  o  all^ 
mão. 

Destes  estabelecimentos  promanaram  inna- 
meros  rapazes,  hoje  diplomados  pelas  nossas 
escolas  militares  uns,outros  que  exercem  car- 
gos da  nossa  administração,  os  quaes,  si  assim 
não  fosso  ainda  permaneceriam  suífocados 
nas  sombras  do  abandono  criminoso  em  que 
jazem  outros. 

Aproveita  a  occasião  para  narrar  o  quo 
leu  no  livro  de  um  hamburguoz,  domador 
celebro  de  feras,  sobre  a  maneira  pela  qual 
se  educa  o  animal.  Si  a  tendência  do  animal 
é  para  determinada  agilidade  e  6  justamente 
essa  tendência  quo  se  procura  desenvolver, 
porque  a  natureza  naturalmente  o  ensina  e 
então  se  o  domestica,como  o  homom  quo  tem 
a  palavra,  a  intelligencia,  o  ouvido,  a  vistar 
se  ha  de  educal-o  ã  semelhança  do  um  ani^ 
mal  ? 

Sustenta  e  prova  quo  jamais  nas  altas 
regiões  da  Allemanha  se  cogitou  de  conquista 
ou  annexação  de  territórios  brazileiros,  e 
que  é  uma  iniquidade  iraputar-se  ao  ele- 
mento germânico  existente  no  Brazil  a  mi- 
nima  idéa  de  se  converter  algum  dia  em 
uma  força  capaz  de  servir  para  instrumento 
de  tal  suppcsição,  que  não  assenta  nos  factos 
ena  lógica. 

Historiando  a  vida  dos  colonos  allemães, 
diz  que  são  raras  excepções  os  allemães  que 
conservam  os  seus  fílhos  na  nacionalidade 
paterna,  e  sustenta  que  a  culpa  delles  só  fal- 
larem  o  allemão  ô  apenas  do  nosso  Governo. 
Conhece  mesmo  algumas  dessas  excepções,  e 
pode  afflrmar  que  vários  moços  levados  por 
seus  pães  para  a  Allemanha  afim  de  ser- 
virem no  exercito,  regressaram  afinal  ao 
Brazil,  amaldiçoando  o  momento  em  que 
deixaram  uma  terra  cheia  de  liberdades,  e 
aqui  se  tornaram  óptimos  brazileiros. 

Si  taes  accusações  se  demonstrassem  serem 
verdadeiras,  qual  o  elemento  que  seria  mais 
censurado  que  o    portuguez,  o  qual  asse- 
veram nem  siquer  admittir   nas  suas  casas 
•  de  negocio  empregados  brazileiros  ? 
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Nós  tememos  alguma  cousa  da  Itália  ? 
Pois  o  italiano,  como  o  aliemâo,  nas  coló- 
nias, entrega-se  ás  mesmas  festividades  de 
caracter  nativo.  Como  este,  o  italiano  com- 
memora  todas  as  grandes  festas,  da  sua  pá- 
tria, e  muitas  delias  tanto  nos  agra  laram, 
que  algumas  já  se  incorporaram   ao  nosso 
meio.  Todas  as  raças  teem  prazer  em  culti- 
var as  suas  respectivas   tradições,  c  nunca 
-  devemos  censural-as  i)or  isso.E'  iateressaate, 
era  tudo  encoutram  no  allemào    um  periíro, 
até  no  facto    delle  se    reunir,    organizar 
dubs,  faziír  musica,  jogar  a  bola,  entregan- 
do-se  a  uma  vida  iutelligente  revestida  do 
sentimento  da  poesia  tão  pec:iliar  ao  seu 
delicado  temperamento  ! 

\o  erat  mto  ninguém  acha  perigo  na  con- 
stância com  que  o<  portu;?uezes  no  Brazil 
manteera  as  suas  tradições,  principalmonte 
uma  delias  caracterizada  na  Fesla  da  Penha  ! 
Na  opinião  do  orador  o  allomão  procede 
bem  commemorando  a  oatalha  de  Sedan,  e, 
por  assim  euteiider,  bebe  todas  as  vezes  que 
lhe  ('  p.^ssivel.  á  gloriosa  fundação  do  im- 
perij  germânico,  pois  soato-so  orgulhoso  por 
sor  um  bra/ileiro  que  traz  nas  suas  veias 
sangue  da  raça  de  Hismark.  Sondo  Sedan  um 
acoii  teci  monto  social,  a  volta  da  Alsacia  o 
Lorena  á  AUomanha  não  6  mais  do  que  uma 
reivindicação  histórica,  porque  foi  o  tratado 
de  Westphalia  que  eitregou  á  Fi-ança 
acudias  diias  províncias  que  desde  tempos 
remotos  oram  allemâs. 

Entrando  em  outras  considerações  histó- 
ricas, mostra  que  é  uma  cousequeocia  na- 
tural a  conquista  da  Polónia,  principalmente 
pela  AUomanha. 

Neste  paiz  do  norte  da  Kuropa,  tao  cheio 
de  idéaes,  lucta-se  e  acredita-se  no  destino 
victorioso  da  sua  nacionalidade,  caminhando 
para  esto  perijdo  que  Hegel,  antecessor  de 
Comte,  classificou  do  germânico,  ao  instituir 
a  famosa  lei,  que,  como  a  do  philosopho 
francez,  se  chamou  dos  três  Estados,  e  na 
qual  a  sua  philosophia,  a  sua  sciencia,  a  pu- 
jança da  sua  raça  com  o  progresso  das  suas 
industrias  já  vão  se  distinguindo  em  posição 
proeminente  no  seio  da  humanidade.  Lá,  a 
sciencia  galga  tolos  os  dias  um  avanço  es- 
pantoso, b!iscando  malhorar  a  sorte  do 
homem  oa  superflcie  na  teraa,  e  sente  o 
orador  faltar-lhe  tempo  para  discutir  e  evi- 
denciar neste  momento  a  grande  superio- 
ridade mental  da  Allemanha  moderna. 

Por  mais  que  procure  não  encontra  o 
perigo  allemão,  pura  phantasia  que  só  nos 
pôde  antipathizar.  Ha  muitos  annos  que 
não  entra  um  immigrante  allemão  no  Rio 
Grande  do  Sul,  e  talvez  neste  Estado  não 
existam  lOO.OJO  allemães,  todos  naturaliza- 
dos, eu  urna  população  de  1.300.000  habi- 
tantes, 


O  orador  percorreu  as  colónias  durante 
longo  tempo,  viveu  no  meio  quer  dos  alle- 
mães, quer  dos  italianos,  e  pôde  asseverar 
que  nunca  tíu  tanto  enthusiasmo  pelo  Krazil 
como  entre  essa  gente  que  é  boa,  sineera, 
virtuosa  e  útil  ao  paiz. 

Os  allemães  como  os  italianos  são  ver- 
dadeiros cultivadores  do  nosso  solo,  eUe^ 
se  teem  completado  no  sul  da  Republica; 
trabalhando  a  terra  própria,  trabalhando 
para  si  mesmos,  não  se  achando  á  soldada 
aos  senhores  feudaes  m<  latifúndios  de  café, 
sendo  cada  um  delles  o  factor  da  própria 
independência,  ao  me  mo  tempo  que  fazem 
a  prosperidade  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Quem  acreditará  que  colonos  independen- 
tes e  felizes  se'am  capazes  de  pleitear  um 
dia  sua  escravidão  f  O  orador  dessendo  de 
um  de  ses  colonos  allemães,  eccHno  o  orador 
o  illustre  Sr.  Lauro  Múller,  e  outros  ho- 
mens do  valor  que  teem  servido  e  servem  á 
Nação. 

Cita  a  sua  cidade  natal— Santa  Cruz,  que 
era  até  1875  uma  colónia,  e  que  hoje  é 
um  centro  de  grande  progresso,  onde  se 
falia  tanto  portuguez  como  aliemão. 

As  antigas  famiiias  allemâs  no  Rio  Grande 
do  Sul  estão  era  sua  maioria  entrelaçadas 
com  famílias  brazileiras.  Ao  contrario  do 
que  jã  se  disse,  não  foram  os  allemães  que 
dera  u  a  certas  localidades,  como  Noto  Ham- 
burgo, e  outras,  os  nomes  que  teem,  e,  assim 
como  ha  denominações  allemães,  as  ha  tam- 
bém italianas,  brazileiras,  etc. 

()bs?erva  o  orador  o  respeito  que  nas  co- 
lónias se  tem  pelas  leis  e  pelas  autoridades 
brazileiras,  e  os  seus  membros  não  procedem 
assim  por  covardia.  Embora  uaturaes  dis- 
ciplinados, são  capazes  de  maior  revolta, 
como  a  que  occorreu  na  colónia  de  Gari- 
baldi, levantando-se  então  uma  ]  opulação 
inteira  contra  uma  autoridade  policial, 
acompanhada  de  escolta,  que  alli.  efiTectuivado 
cobranças,  praticou  attentados  miseráveis. 
Tendo  sido  desde  o  começo  interrurapido, 
o  orador  afastou-se  obrigado  da  uniformi- 
dade que  havia  delineado  para  o  seu  dis- 
curso. 

Em  todo  caso  condensara  as  suas  idéas,  di- 
zendo que  o  Sr.  Barbosa  Lima  está  no  ma,i^ 
pleno  direito  desejando  que  a  nossa  nacio- 
nalidade se  desenvolva  e  cresça  conservando 
as  tradições  que  lhe  são  innatas,  sendo 
justamente  a  principal,  a  daiingua.  S.  £x. 
é  uma  intelligencia  superior  dotada  de  vasta 
cultura,  e  portanto,  não  contestará  qae 
o  nosso  progresso,  a  nossa  grandeza,  não  é 
pos^vel  po.*  nós  mesmos.  A  veniade  ssienti- 
tícamente  é  esta:  povos  que  se  não  enmuoi 
sao  povos  que  se  anniquillam.  A  degoneroe- 
cencia  hoje  ú  sobretudo  o  resultado  da  Mta 
de  cruzamentos.  E  nós  não  podemo»  absolu- 
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tameate  transformar  o  Brazil  com  a  popu- 
lação que  possuímos,  cujo  coefficieate  da 
natalidade  é  tão  insignificante  que  jamais 
progrediríamos.  Somos  uma  nacionalidade 
em  formação,  e  devemos  auxiliar  e  não 
embaraçar  a  entrada  de  elementos  preci- 
osos de  actividade  e  desenvolvimento  ge- 
nérico. 

Mandemos  para  as  colónias  professores 
que  fallem  o  allemão  e  ensinem  e  poii;nguez. 
A  emenda  do  nobre  Deputadoo  C"  inconstitu- 
cional porque:  1°,  constituindo  um  soccorro, 
elle  só  poderá  ser  dado  quando  houver  soli- 
citação do  lOstado ;  2<»  porque  (>  caracteristi- 
camente uma  excepção,  capaz  de  oílender 
melindres,  de  provocar  reacções,  sendo  até 
capaz  de  determinar  da  parte  dos  governos 
uma  recusa  formal . 

Declara  que  no  Rio  (irande  do  Sul,  quan- 
do o  discurso  do  Sr.  Barbosa  Lima  alii 
echoasse  sem  a  resposta  devida  t[ue  lhe  aca- 
ba de  dar,  naturalmente  sí>  operaria  mar- 
gem para  explorações,  e  por  isso  se  com- 
promette  a  divulgar  o  que  e4á  proferin  lo  e 
verterá  o  do  nobre  representante  •  a  Caiital 
Federal,  de  farte  e virando  que  com  a  ora- 
ção de  S.  Ex.  se  possa  fazer  o  que  uma  vez 
fizeram  a  propósito  de  um  incidente  oom  o 
seu  i Ilustre  collega,  o  Sr  .James  Darcy. 

Couta  que  declarou  ao  Sr.  Ministro  Allemão^ 
de  pane  Jo  Sr.  Senador  Pinheiro  Machalo, 
bem  como  anteriormente  fizera  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  ita'ia,  que  o  governo  do  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul  pretendia  est  ibelecer 
nas  colónias  escolas  onde  simultaneamente 
com  o  portuguoz  se  ensinasse  o  allemão  e 
o  italiano,  e  nota  o  enthusiasmo  coni  que 
foi    acolhida  a  noticia  entre  os  colono  j. 

Assim  como  nós  não  queremos  quo  morra 
a  nossa  lingua,  é  natural  que  elles  te- 
nham  o   mesmo  amor  pela  sua . 

Termina  o  orador  dizendo  que  a  nossa 
terra  será  fatalmente  a  terra  da  promis- 
são, iio  dia  em  que  receber  braços  om  quan- 
tidad  )  que  so  empenhem  no  nosso  progres- 
so. Para  isto  não  devemos  alimentar  pre- 
venções, tanto  mais  quanto  somos  uiu  povo 
com  fibra  sufficiente  para  resistir  antes  de 
succumbir.  Assegura  á  Gamara  e  ao  paiz 
que  o  governo  e  toda  população  do  Rio 
Grande  do  Sul  teem  profunda  syrapithia 
jpor  esses  elementos  do  seu  engrandeci- 
mento, veriadeiros  amigos  do  Brazil.  (Jkfuf* 
to  bem;  muito  bem.  O  orador  é  vivamente  cum^ 
frimentudo  por  todos  os  coUegas  presentes.) 

O  Sr.    F^residente  —  Fica  a  dis- 
cussão adiada  pela  hora. 
Estando  dada  a  hora,  vou  levantar  a  ses  , 


são,  designando  para  amanhã,   30  do  cor- 
rente, a  seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até 3  horas  di  tarde  ou 
antes): 

Continuação  da  votação  do  projecto 
n.  141  C.  de  1906  (redacção  para  3*  dis- 
cussão do  substitutivo  da  Commissão  de  Fi- 
nanças ao  projecto  n.  141,  deste  anno),  de- 
terminando que  soja  posta  á  disposição  dos 
Estados  na  Bahia,  Rio  Grande  do  Sul,  Per- 
nambuco, Matto  rtrosso.  Minis  Geraes,  Ala- 
goas, Sergipe  e  Goyaz  a  quantia  de 
2.500:000$,  para  soccorro  ás  localidades 
ífage^ladas  pelas  calamidades  da  inundação, 
da  secca  e  dos  gafanhotoss,  distribuída  es-)a 
quantia  do  modo  que  indica  Cò^  discussão)  ; 

Votação  de  projecto  n.  285,  de  1006,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abr:r 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  535:875$147,  para  pa/a.'  dividas 
de  exercícios  findos   ('^^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  286,  de  líJ06,  auto- 
rizimd)  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
I^ublicas  o  cre  lito  de  17:063$,  supplementar 
á  verba  3*  do  art.  14  da  lei  n.  1.453,  de  30 á% 
dezembro  de  1905  (2*  discussão) ; 

Votação  po  projecto  n.  276,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
171:178$6<)0,  supplementar  ás  verbas  dos 
§§  15  e  26  do  art.  6*^  do  orçamento  vigente 
(2^  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  270,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
041 :420$740,  supplementar  á  verba  do  artigo 
9*»,  §  15  (transporte  de  tropas),  da  lei  nu  nero 
1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  278,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republici  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne /ócios  In  te-* 
ri  ores  o  credito  especial  de  60:000$.  para 
occorrer  ás  despazas  com  a  representação 
do  Brazil  no  3<»  Congresso  Medico  Latino- 
Americano,  a  reunir-se  em  Montevideo  em 
1907,  e  para  pagar  vencimentos  devidos  ao 
Dr.  Franklin  Américo  de  Menezes  Dona  (3' 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  32  A,  de  1906, 
elevando  os  vencimentos  dos  empregados 
civis  da  Intendência  Geral  da  Guerra  (1* 
discussão); 

Votação  do  substitutivo  n.  147  B,  de  1906, 
ao  projecto  n.  207,  de  1905,  que  autoriza  o 
Governo  a  crear  no  corpo  de  bombeiros  mais 
uma  companhia  (3*  discussão); 
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Votaçio  do  projecto  n.  55  A,  de  1906,  re- 
lativo á  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  ^, 
deste  anno,  (emenda  destacada  na  2'  dis- 
cussão do  projecto  n.  272,  de  1905)  que  eleva 
a  5:400$  annuaes  os  vencimentos  dos  assis- 
tentes e  preparadores  das  Faculdades  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro,  da  Bahia  e  da 
Escola  Polytechnica  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  205  A,  do  1900,  do 
Senado,  concedendo  ao  Dr.  João  Pedro  Bel- 
fort  Vieira,  ministro  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  260,  de  1906,  con- 
cedendo, como  auxilio,  ao  professor  de  de 
sonho  do  Gymnasio  Nacional ,  Benedicto 
Raymundo  da  Silva,  sem  prejuizo  de  seus 
vencimentos,  a .  quantia  de  8:000$,  para 
acompanhar  na  Europa  a  impressão  de  seu 
trabalho  c  Contribuição  para  a  historia  na- 
tural dos  lepidopteros  do  Brazil »,  mandada 
fazer  pelo  3«  Congresso  Latino-Americano 
(1»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  288,  de  1900,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  especial  de 
4:912$451,  para  pagar  vencimentos  ao  pro- 
fessor do  Collegio  Militar,  Francisco  Ferreira 
da  Rosa  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  249,  do  1005,  fi- 
xando os  emolumentos  devidos  ao  pretere 
ao  escrivão,  nos  casamentos  celebrados  em 
casa  particular  e  dando  outras  providencias 
(2*  discussão)  ; 

Votação  do  proiecto  n.  182,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  especial  de  600$,  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
chefe  de  secção  addido  á  secretaria  do 
mesmo  ministério  Rubem  Tavares,  corres- 
pondentes ao  período  de  28  de  novembro  a 
31  de  dezembro  de  1905  (3*  discussãj)  ; 

Votação  da  emenda  offerecida  ao  projecto 
B.  272  H,  de  1905  (emenda  destacada  na 
3*  discussão  do  projecto  n.  272,  do  mesmo 
anno)  elevrndo  a  gratificação  dos  directores 
das  faculdades  e  escolas  superiores  que 
delias  não  forem  lentes  e  os  vencimentos  dos 
professores  de  sciencias  da  Escola  Nacional 
de  Bellas-Artes  (3»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  325,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  5:520$511, 
para  pagamento  a  vários  fúnccionarios  apo- 
sH3ntado.s  da  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phos  e  ao  praticante  da  administração  dos 


Correios  de  Pernambuco,  Manoel  Joac^uim.  de 
Castro  Madeira  (3"  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  269,  de  1906,  aut(y- 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  4:924$250.  para  pagamento  do  melo 
soldo  a  que  tem  direito  Joveiina  Ribas  de 
Albuquerque  Bello  e  outras,  nos  termos  da 
lei  n.  1.441,  de  15  de  dezembro  de  L905  (3* 
discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  52  A,  de  1906,  fi- 
xando cm  3:600$  os  vencimentos  annuaes  do 
agente  thesoureiro  do  Instituto  Nacional  de 
Surdos  Mudos  ;  com  substitutivo  da  Ck>in- 
missão  do  Finanças  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  339,  de  1901,  epro* 
jecton.  186  A,  de  1906,  (do  Smado)  que  con- 
cede, sem  prejuizo  do  meio  soldo  e  monte- 
pio, a  D.  Adélia  Ernestina  Diniz,  viuva  do 
ajudante  machinista  guarda- ma.inha  Sim- 
plicio  António  Diniz,  durante  a  viuvez,  a 
pensão  mensal  de  100$,  com  reversão  ás 
suas  filhas,  cmquanto  solteiras  (3*  di:t- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  133,  do  1900,  re- 
dacç-ão  para  nova  discussão,  de  accòrdo  com 
o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
na  discussão  única  do  projecto  n.  223  E,  de 
1905,  concedendo  a  D.  Atalã  Drummond  de 
Macedo  Guimarães,  viuva  do  ex-Depwtado 
federal  Dr.  Manoel  Adalberto  de  Oliveira 
Guimarães,  e  aos  seus  filhos  menores,  a  pen- 
são mensal  de  250$,  repartidamente  (di&^ 
cussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  83  A,  de  1906,  (a 
emenda  offerecida  na  3*  discussão  do  proje- 
cto n.  83,  deste  anno),  concedendo  a  peiLsão 
de  150$  a  D.  Emilia  de  Paula  Baptista,  viu- 
va do  conselheiro  Francisco  dj  Paula  Bap- 
tista(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  245  A,  de  1906,  do 
Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
mandar  entregar  ao  Dr.  António  Fernandes 
Figueira,  autor  da  obra  Elementos  de  Semeio» 
logia  Infantil,  a  quantia  de  3:730$,  despen- 
dida com  a  respectiva  publicação;  com  pare- 
ceres das  Ck)m  missões  de  Finanças  e  deln- 
strucção  Publica  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  2  "»1  A,  de  1906,  do 
Senado,  autorizaado  o  Poder  Executivo  a 
declarar  sem  effeito  o  decreto  de  3  de  março 
de  1892,  que  aposentou  o  1«  secretario  d^ 
legação  Arthur  de  Carvalho  Moroira,  read- 
mittindo-o  no  quadro  dos  empregador  do 
corpo  diplomático,  na  categoria  quo  lhe 
compete  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  103  A.  de  1906* 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  concoder 
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ao  engenheiro  civil  Dr.  Henrique  de  Novaes 
o  premio  de  viagem  concedido  pela  congre- 
gação da  Escola  Polytechnica  desta  Capital, 
sendo-lhe  dada  a  quantia  do  4:200$,  ouro, 
com  parecer  da  Commissâo  de  Finanças 
(1»  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  211  A,  de  1906, 
mandando  que  a  transcripção  dos  titules 
da  transmissão  dos  imraoveis  susceptiveis  de 
hypothecas  o  a  instituição  dos  ónus  reaes, 
l)em  como  a  inscripção  das  hypothecas,sejam 
feitas  no  município  ou  municípios  onde  fo- 
rem os  bens  situados;  como  parecer  da  Com- 
missâo de  Constituição  e  Justiça  (1*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  232  A,  de  1906,  re- 
stabelecendo com  serventia  vitalícia  o  cargo 
do  porteiro  dos  auditórios  no  foro  da  Capi- 
tal Federal  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  293,  de  1906,  de- 
clarando ser  o  juizo  de  orpbãos  do  domicilio 
do  recluso  a  autoridade  competente  do  Dis- 
tricto  Federal  a  que  83  refere  a  lei  n.  1.132, 
de  22  de  dezembro  de  1903,  em  seus  arts.  1°, 
§  2<>,  e  7°,  e  dá  outras  providencias  (2*  dis- 
cussão): 

Votação  do  projecto  n.  313,  de  1906,  e  do 
projectou.  379,  de  1905,  que  releva  a  pre- 
ficripção  em  que  incorreu  Manoel  Silvério 
Gomes,  representado  actualmente  por  sua 
viuva  Amabilia  da  Luz  Gomes,  para  o  íira  de 
receber  a  quantia  de  4:614$339,  proveniente 
do  fornecimento  de  carnes  verdes  durante  a 
revolução  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 
(2^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  209,  do  1906, 
que  manda  contar  a  antiguidade  de  posto  do 
2°  tenente  Álvaro  César  da  Cunha  Lima,  de 
31  de  outubro  de  1893,  data  em  que  foi 
commissionado  no  posto  de  alferes,  com  o 
substitutivo  apresentado  na  3*  discussão  ; 

Continuação  da  discussão  única  do  pare- 
vcer  n.  224  A,  de  1906,  sobre  as  emendas  oflTe- 
recidas  na  2*  discussão  do  projecto  n.  244, 
deste  anno,  que  íixa  a  despeza  do  Ministério 
►  da  Guerra  para  o  exercido  de  1907  ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  193,  de  1906,  reorganizando  o  exercito 
uacional  (art.  7«  e  seguintes). 

Segunda  parto  (ás  3  horas  da  tardo  ou  antes) 

Continuação  da  2*^   discussão  do  projecto 

n.  304,  do  1906,  fixando  a  despeza  do  Minis- 


tério da  Justiça  o  Negócios  Interiores  para  o 
exercício  do  1907  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  223  C,  da 
1906,  sobre  a  emenda  oílerecida  na  3*  dis- 
cuasão  do  projecto  n.  222,  deste  anno,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  para  o  exercício  de  1907; 

2*  discussão  do  projecto  n.  311,  de  1906, 
dispondo  sobre  a  hospitalização  dos  tuber- 
culosos; com  parecer  da  Commissâo  de  Fi- 
nanças; 

1*  discussão  do  projecto  n.  292  A,  de  1906, 
creando  vice-consulados  nas  cidades  de  Ri- 
vera  e  Mello,  no  Estado  Oriental,  e  na  de 
Alvear,  na  Republica  Argentina;  e  autoriza 
o  Poder  Executivo  a  abrir  para  este  fim  o 
necessário  credito. 

2*  discussão  do  projecto  n.  273,  de  1906, 
declarando  quaes  os  dias  feriados  na  justiça 
da  União  e  na  do  Districto  Federal,  estabele- 
cendo o  máximo  de  férias  de  que  poderão 
gosar  oá  juizes  e  mais  funccionapios  da  jus- 
tiça, e  dando  outras  providencias,  com  pare- 
cer e  emenda  da  Commissâo  de  Constituição 
e  Justiça; 

2*  discussão  do  projecto  n.  312,  de  1906, 
relevando  a  prescripção  em  que  incorreu  o 
bacharel  João  Vieira  da  Cunha  para  receber 
os  vencimentos  a  que  tiver  direito  como 
juiz  de  direito ;  com  parecer  da  Commissâo 
de  Finanças ; 

3*  discussão  do  projecto  n,  287,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  120:000$,  supplemen- 
tar  á  verba  n.  15  do  art,  2°  da  Jei  n.  1.453, 
de  30  de  dezembro  de  1905,  para  pagar  dili- 
gencias policiaes ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  294,  de  1906, 
da  Commissâo  de  Finanças,  apresentando 
ura  substitutivo  aos  projectos  ns.  305  A,  de 
1905,  323  A,  de  1905  e  79,  de  1906,  em  vir- 
tude do  requerimento  do  Sr.  Deputado  Oli- 
veira Valladão,  approvado  pela  Camará, 
para  que  a  Commissâo  de  Finanças  formu- 
lasse um  só  projecto  de  lei,  remunerando 
equitativamente  todos  os  funccionarios  da 
Repartição  Geral  dos  Telcgraphos  não  con- 
templados nos  projectos  auteriores. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  15  minu- 
tos da  tarde. 
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Presidência   dos  Srs,  Paula  Guimarães  (Presidente),  James  Darey  (i*  Secretario)  e  Paula 

Guimarães  {Presidente) 


Ao  meio  dia  piocede-se  á.  chamada  a  que 
respoadem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  James 
Darcy,  Luiz  Gualberto,  Si  meão  Leal,  Paes 
Barreto,  Aurélio  Amorim,  António  Nogueira, 
Jorge  de  Moraes,  Agrippiao  Azevedo.  Cunha 
Machado,  Luiz  Domingues,  Waldemiro  Mo- 
reira, Sérgio  Sabóia,  João  Cordeiro,  Gonçalo 
Souto,  Alberto  Maraahão,  Eloy  de  Souza, 
Pereira  Reis,  José  Peregrino,  Castro  Pinto, 
Malaquias  Gonçalves,  Pedro  Pernambuco, 
Arthur  Orlando,  Medeiros  c  Albuquerque, 
Appolinario  Maranhão,  Octávio  Lessa,  Eu- 
zebio  de  Andrade,  .loviniano  de  Carvalho, 
Salvador  Pires,  KlpiJio  Mesquita,  Garcia 
Pires,  José  Moiyardim,  Barnardo  Horta, 
Mello  Mattos,  Pereira  Lima,  Galvrão  Ba- 
ptista, Rodrigues  Peixoto,  Teixeira  Brandão, 
Viauna  do  Castello,  Adalberto  Ferraz,  Ga- 
leão Carvalhal,  Álvaro  de  Carvalho,  Altino 
Arantes,  Palmeira  Ripper,  Eduardo  Sócra- 
tes, Victor  do  Amaral,  Paula  Ramos,  Ely- 
seu  Guilherme.  Wenceslau  Escobar,  Diogo 
Fortuna,  Homero  Baptista,  Rivadavia  Cor- 
rêa, Pedro  Moacyr  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento (54). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  e  15  minutos  da 
tarde. 

E'  lida  e  posta 
sessão  antecedente. 


em  discussão  v,  acta  da 


O  i^-MT,  í^ereir»  X^lnuii  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr,  Presidente  —  Tem  a  pala 
vra  o  nobre  Deputado. 

O  Hl*,  r^ereir»  X^im^ — (sobre 
a  acta)—  Sr.  Presidente,  na  sessão  de  hon- 
tem,  quando  discursava  o  illustre  Deputado 
Sr.  João  Santos,  commetti  a  iraprudjn- 
cia  de  dar  um  aparte,  de  que  muito  me  ar- 
rependo, porque  este  aparte  veiu  alterado, 
de  modo  que  me  obriga  hoje  a  fazer  uma 
reclamação. 

O  nobre  Deputado  declarava  que  o  Sr. 
Fróes  da  Cruz,  Deputado  da  miuha  bancada, 
não  havia  reflectido  bem  sobre  o  que  dissera, 
porque  não  lera  com  attenção  o  projecto  sub- 
•titutivo  que  mereceu  sua  critica  quando 
o  interrompi  nesse  ponto,  para  declarar 
que  era  possível  que  o  Sr.  Dr.  Fróes  não 
fivesse  razão,  sustentando  a  opinião  que 
emittiu,  mas  que  de  certo  elle  lôra  com   at- 


tenção o  reflectira  sobre   o  assumpto.    Ea  - 
tretanto,  o  que  eu  disse  vem  por  esta  forma 
enunciado  : 

«O  Sr,  Pereira  Lima  :  Não  leu  com  at- 
tenção.» 

Isto  6  justamente  o  contrario  do  que  ea 
disse,  e,  assim,  preciso  fazer  uma  reotiô- 
cação. 

Si  o  illustre  Deputado  pela  Bahia  me  co- 
nhecesse, si  eu  não  fosse  para  S.  Ex.  um 
desconhecido,  certamente  S.  Ex.  não  me 
attribuiria  uuia  falta  de  delicadeza  oara 
com  o  meu  honrado  collega,  falta  de  delicar 
deza  que  ou  não  teria  com  qualquer  mem- 
bro desta  Casa  e,  muito  menos,  com  um 
membro  da  bancada  fluminense,  a  quem  es- 
timo e  considero.  (Muito  bem) 

OSfi.  Rodrigues  Peixoto  —  Muito  bem. 
Todos  nós  fazemos  justiça  ao  caracter  do 
V.  Ex. 

Em  seguida,  é  approvada  a  acta  da  ses^k> 
antecedente. 

O  Sr.  l*'  Secretario  procede  ã 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

OfHcios: 

Do  Sr.  1»  Secretario  do  Senado,  de  ^  do 
corrente,  transmittindo,  devidamente  smo- 
cionado,  um  autographo  da  resolução  do 
Congresso  Nacional  autorizando  o  Govei*Qo 
a  conceder  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, ao  fiscal  da  Inspectoria  (ieral  de  lUa- 
minação  desta  Capital  Joaquim  Firmino  dos 
Reis.— Inteirada.  Archive-S3. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  29  do  cor- 
rente, satisfazendo  as  informações  solicita- 
das por  e^ta  Câmara  com  relação  aos  suc- 
cessos  do  Estado  de  Sergipe  e  commajii- 
cando  que  a  intervenção  da  força  federal 
cessou  em  28  de  agosto  do  corrente  aono. 
—  Ao  Sr.  Deputado  Pedro  Moacyr,  que  fez  a 
requisição. 

Do  presidente  da  Junta  apuradora,  em 
Guaratinguetã,  Estado  de  S.  Paulo,  de  24  do 
corrente,  remettendo  a  cópia  da  apuração 
geral  da  eleição  de  um  Deputado  pelo  4'' 
districto  desse  Estado.— A*  4^  Commíssãd  de 
Inquérito. 
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Requerimentos: 

Do  engenheiro  civil  e  militar  João  Baptista 
da  Conceição  Monte,  peviindo  a  concessão  de 
um  caoi  sobre  enrocamento  que,  partindo  do 
Arsenal  de  (Tuerra  vá  ao  extremo  noroeste 
da  fortaleza  de  Yillegaignon  e  depois  se- 
gundo o  traçado  aue  indica  e  mediante  as 
condições  que  estabelece. — A's  Commissões 
Obras  Publicas  e  de  Finanças. 

De  Paulino  Gonçalves  de  Oliveira  Freitas, 
pedindo  contagem  de  tempo  para  sua  apo* 
8entad>ria,  conforme  os  documentos  que 
junta.— A'  Commissao  do  Finanças. 

De  Gonçalo  Rodrigues  Souto,  continuo  da 
Alfandega  de  Manáos,  pedindo  um  anno  de 
licença  para  tratamento  de  sua  saúde. — 
A'  Commissao  de  Commissao  de  Petiçõ(»s  e 
Poderes . 

E'  lido  e  vao  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 


São  successivamente  lidas  e  vão  a 
miras  seguintes 

REDACÇÕES 


impri- 


N.  322  —  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der  seis  mezes  de  licença,  com  ordenado ^  ao 
Dr,  Abdias  Neoes^  juiz  substituto  federal 
da  secção  do  Estado  do  Piauhy^  para  ulti- 
mar o  tratamento  da  sua  saúde,  onde  lhe 
convier 

A'  Commissao  de  Petições  e  Poderes  foi 
presente  o  requerimento  em  que  o  Dr.  Abdias 
Neves,  juiz  substituto  federal  da  secção  do 
Estado  do  Piauby,  pede  seis  mezes  de  licença, 
com  ordeiiadj,  para  ultimar  o  tratamento  da 
sua  saúde. 

Ao  sou  requerimento  juntou  o  peticioná- 
rio dous  attestados  médicos  com  os  quaes 
prova  precisar  disse  espaço  de  tempo  para 
o  completo  restabelecimento  da  sua  saúde: 
allcgando  mais  que  exerce  aquelle  cargo  ha 
mais  de  qu:itro  annos,  sem  que  houvesse  so- 
licitado li:ença  alguma,  ati^  maio  deste 
anno,  quanlo  requereu  e  obteve  a  primeira. 

A  Commissao  entende  que  deve  ser  defe- 
rida a  pretenção  do  peticionário;  pelo  que 
oíferece  á  deliberação  da  Camará  dos  Depu- 
tados o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artiífo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  ao  Dr.  Abdias 
Neves,  juiz  substituto  federal  da  secção  do 
Estado  do  Piauhy,  seis  mezes  de  licença, 
com  ordenado,  para  concluir  o  tratamento 
da  sua  saúde,  onde  lhe  convier  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  20  de  outubro  de 
1906.  —  Alencar  Guimarães ,  presidente.  — 
Pedro  Pernambuco, — Euxebio  de  Andrade,  re- 
lator.— Eloy  de  Sauza,  —  Odalberto  Pereira, 
Vol  VI 


N.  100  B— 1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  iOO  A,  deste 
anno,  que  estabelece  penas  para  o  crime  de 
peculato  e  dá  outras  providencia  > 

(Vide  projecto  n.  100  de  1906) 

O  Congresso  Nacional  decret:i: 

Art.  l.*>  O  fanccionario  publico  que  sub- 
trabir  ou  distrahir  dinheiros,  documentos, 
titules  de  créditos,  effeitos,  géneros  ou  bens 
moveis  públicos  os  partícula les,  dos  quaes 
tenha  a  guarda  ou  administração  ou  o  de- 
posito, em  razão  de  seu  cargo,  quer  este  seja 
gratuito  ou  remunerado,  quer  seja  tempo- 
rário ou  perman  nte,  será  punid ): 

a)  si  o  prejuízo  verificado  for  inferior  a 
dez  c  mto^  de  réis,  com  dous  a  seis  annos  de 
prisão  cellular,  perda  do  emprego,  com  in- 
habilitação  para  exercer  qualquer  funcção 
publica,  durante  doze  anno^  no  mini  mo  e 
vinte  no  máximo,  al(^m  da  multa  de  10  % 
sobre  o  damno ; 

b)  si  o  prejuízo  for  suDorior  a  10:000$, 
com  quatro  a  doze  annos  de  prisão  cellular, 
multa  de  15  % ,  al(^m  da  perda  do  emprego, 
com  inhabilitação  perpetua  para  exercer 
qualquer  funcção  publica. 

Paragrapho  único.  Quando  o  prejuízo  effe- 
ctuado  vers  ir  sobre  objecto  de  valor  não 
conhecido  ou  instável,  o  juiz  formador  da 
culpa  mandará  proceder  á  avaliação,  de 
conformidade  com  o  disposto  no  art.  405  do 
Código  Penal. 

Art.  2.«  Si  antes  do  julgamento  for  inte- 
gralmente re^arcido  o  prejuizr>  causado  me- 
diante a  restituição  voluntária  àa  cousa 
subtrahida  ou  distrahida  —  Penas  :  perda  do 
emprego  com  inhabilitação  para  exercer 
qualquer  funcção  publica  durante  12  annos, 
no  minimo,  e  20,  no  máximo. 

Art.  3.«  Na  hypothese  do  artigo  anterior, 
o' criminoso  poderá  ser  julgado  á  revelia, 
prece Jendo,  todavia,  intimação,  na  forma  da 
legislação  vigente. 

Art.  4.°  Quando  o  facto  criminoso  pre- 
visto no  art.  1*»  desta  lei  for  commettido 
por  funccionario  publico,  sem  concorrer  a 
circumstancia  de  se  achar  a  cousa  subtra- 
hida sob  sua  guarda  ou  administração  ou  de- 
posito, em  razão  de  seu  cargo,  serão  appli- 
cadas  as  penas  do  peculato,  sendo  diminuída 
de  um  terço  a  de  prisão,  e  observadas  as 
disposições  contidas  nos  arts.  1<»,  2»  e  3« 
desta  lei,  quando  couberem. 

Art.  5.«  o  processo  de  formação  da  culpa 
nos  crimes  de  que  trata  esta  lei  e  naquelles 
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comprehendidos  na  lei  n.  515,  de  3  de  no- 
vembro de  1898,  deverá,  ficar  conclnido  den- 
tro do  prazo  de  15  dias,  ainda  quando  os 
réos  estejam  detidos. 

Paragrapho  único.  Si  o  juiz  formador  da 
culpa  concluir  o  processo  fora  do  prazo  pre- 
visto neste  artigo,  fará  constar  dos  autos  os 
motivos  justificativos  da  demora,  que,  to- 
davia, não  poderá  exceder  de  20  dias,  a  co- 
meçar da  data  em  que  foi  offerecida  a 
queixa  ou  denuncia. 

Art.  6.°  Os  crimes  previstos  nesta  lei' 
quando  commettidos  contra  a  Fazenda  Fe" 
deral  serão  processados e  julgados  de  confor? 
midade  com  as  disposições  constantes  da  le^ 
n.  515,  de  3  de  novembro  de  1898,  havendo 
appellaçao  necessária  da  sentença  absolu- 
tória. 

Art.  7.»  Os  co-autores  e  cúmplices  dos 
crimes  previstos  nesta  lei,  embora  não  sejam 
funccionarios  publicQS,  serão  processados  e 
julgados  como  os  respectivos  autores. 

Art.  8.®  Os  bilhetes,  conversiveis  ou  não, 
que  forem  emittidos  por  estabelecimentos 
bancários,  mediante  autorização  competente 
serão  ecLuiparados  á  moeda  e  aos  titulos  de 
credito  públicos,  para  os  effeitos  da  lei 
penal. 

Art.  9.*»  Quando  nos  crimes  previstos 
nesta  lei  for  interessada  a  Fazenda  do  Dis- 
tricto  Federal,  se  observará,  além  do  mais, 
o  disposto  no  art.  19  da  lei  n.  1.338,  de  9 
de  janeiro  de  1905. 

Art.  10.  A  prisão  preventiva  é  autori- 
zada, de  conformidade  com  as  formas  pre- 
vistas na  legislação  vjgente  : 

§  !,*>  Nos  crimes  afiançáveis,  quando  pela 
instrucção  do  processo  se  apurar  que  o  indi- 
ciado: 


a)  é  vagabundo, 
domicilio  certo  ; 


som   profissão  licita  e 


b)  já  houver  cumprindo  pena  de  prisão  por 
effeito  do  sentença  decretada  por  tribunal 
competente. 

§  2.  o  Nos  crimes  inafiançaveis,  emquanto 
não  prescreverem,  qualquer  que  seja  a 
época  em  que  se  verifiquem  indícios  ve- 
hementcs  de  autoria  ou  cumplicidade. 

Art.  11.  A  requisição  e  a  concessão  do 
mandado  de  prisão  preventiva  serão  sempre 
fundamentadas. 

Art.  12.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  29  do  outubro  de 
1906.—  Gonçalo  Souto.  —  Themistocles  de  AU 
tneida. —  Castro  Pinto, —  Salvadoí'  Pires, 


N.  208  C  —  1905 

Redacção  final  do  projecto  ti.  208  B,  deste 
anno,  que  concede  aos  fieis  de  armazéns  e 
aos  ajudantes  das  capatazias  da  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro  mais  duas  quotas  de  gra^ 
tificação 

(Vide  projectos  ns.  30  B  e  C,  de  1905) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Os  fieis  de  armazéns  e  os 
ajudantes  das  capatazias  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  terão  mais  duas  quotas  de 
gratificação  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  29  de  outubro  de 
igOQ,^  Gonçalo  Souto, —Castro  Pinto.— The- 
mistocles  de  Almeida, —  Salvador  Pires. 

N.  234  A  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  234^  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
supplementar  de  i99:204$^  para  occorrer 
ao  pagamento  de  ajudas  de  cuslo,  no  cor- 
rente exercido 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  d& 
Guerra  o  credito  de  199:204$,  supplementar 
á  verba  do  n.  12  do  art.  9»  da  lei  n.  1.453. 
de  30  de  dezembro  de  1905,  para  occorrer 
ao  pagamento  de  ajudas  le  custo,  no  cor- 
rente exercício;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  20  de  outubro  cie 
1906.  —  Gonçalo  Souto.  —  Salvador  Pires. — 
Castro  Pinto, — Themistocles  de  Almeida. 

N.  251  A  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  25 í,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Presidente  da  Repti- 
blica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  (> 
credito  de  496:500$,  supplementar  d  verha 
n.  i5  do  art.  9^  da  lei  n.  Í.453.  de  30  de^ 
dezembro  de  1905^  para  occorrer  a  despesas 
com  forragens  e  ferragens  no  corrente  «cer- 
cicio 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repa- 
blica  autorizado  a  abrir  ao  Minisíerio  da 
Guerra  o  credito  do  496:500$,  supplementar 
averba  n.  15 do  art.  9»  da  lei  n.  1.453» 
de  30  de  dezembro  de  1905,  para  occorrer  a 
despezas  com  forragens  e  ferragens  no  cor- 
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rente  exercício;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  29  de  outubro  de 
1906,  — Gonçalo  Souto.— Salvador  Pires.— 
Castro  Pinto, -^Themistocles  de  Almeida. 

N.  248  A--1906 

Hedacção  final  do  projecto  n.  248^  deste  anno, 
qíêê  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  ARnisterio  da  Fazenda  o  credito  de 
^410:000$,  supplementar  d  verba  n.  22^  do 
art,  25  da  lei  n,  iA53.  de  30  de  dezembro 
de  Í905^  para  pagar  ajudas  de  custo  até  o 
fm  do  corrente  exercido. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  40:000$,  supplementar 
á  verba  n.  22,  do  art.  25  da  lei  n.  1.453,  de 
30  de  dezembro  de  1905,  para  occorrer  ao 
pagamento  de  ajudas  do  custo  até  o  íim  do 
corrente  exercício;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  29  de  outubro  de 
3  906 .  —  Gonçalo  Souto .  —  Salvador  Pires .  — 
Castro  Pinto, — Themistocles  de  Almeida. 

O  Sr .  F^residLente—  Está ,  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Elyseu  Guilherme. 

O  Sr.    Sl^rseu  Oulllxeiriiie — 

Pedi  a  palavra  para  apresentar  um  reque- 
rimento, que  justificarei  rapidamente. 

A  Camará  ouviu  ha  dias  o  discurso  profe- 
rido pelo  illustro  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, Sr.  Lobo  Jurumenha,  relativamente 
ás  aposentadorias  e  pensões.  S.  Ex,,  justa- 
mente alarmado  pelo  crescimento  dessa  ru- 
brica do  orçameato  da  despeza,  exhibiu  aqui 
um  quadro,  que  se  increvo  sob  este  sugges- 
tivo  titulo — f Marcha  evolutiva  das  pensões 
graciosas  sob  a  Republica.» 

Note  bem  a  Camará  : — pensões  graciosas ! 

Partindo  do  anno  de  1890  em  que  esta  ru- 
brica do  orçamento  da  despeza  se  elevava  a 
1.960:000$,  S.  Ex.,  para  demonstrar  o 
crescimento  gradativo  da  mesma  rubricji, 
chegou  ao  anno  corrente  de  1906,  om  que 
ella  se  acha  calculada  em  6.839:94i$000. 

O  quadro  fecha  com  a  fabulosa  somma  de 
71.489:045$,  durante  os  17  annos  que  vão  de 
1890  a  1900,  attribuindo  esta  fabulosa  des- 
peza á  verba  de  —  pensões  graciosas, 

Sobrí^  este  quadro,  diversos  órgãos  da  im- 
prensa bordaram  commentarios  de  certo 
modo  deprimentes  para  a  Republica  e  para  o 
Congresso  Nacional. 

E'por  este  motivo  que  entendi  dever  restau- 
rar a  verdade  e  demonstrar  que  6  um  erro 


palpável,  que  é  um  falso  supposto  dizer^e 
que  as  pensões  graciosas  se  elevam  no  orça- 
mento á.  assombrosa  cifra  de  6.839:000$  an- 
nualmente. 

Embora  a  rubrica  do  orçamento  da  des- 
peza se  inscreva  debaixo  da  denominação  de 
pensões^  ella  não  consta  somente  de  pensões 
propriamente  ditas,  de  pensões  graciosas, 
concedidas  individualmente  por  leis  esp&- 
ciaes. 

A  rubrica  congloba,  reúne,  abrange  todos 
os  montepios :  o  montepio  do  exercito,  o  da 
armada  e  o  dos  funccionarios  públicos, 
abrange  o  meio  soldo  e  até  despezas  com  íti- 
neraes. 

Quer  V.  Ex.  ver  a  quanto  montam  essas 
diversas  verbas  da  rubrica  (porque  é  preciso 
que  se  saiba  que  rubrica  não  é  verba) 
quer  saber  a  quanto  montam  ?  O  meio  soldo 
em  1901,  que  Ct  o  ultimo  anno  de  que 
temos  balanço  do  Thesouro,  importou  em 
1.798:9000$;  o  montepio  da  marinha  em 
54l:996$,o  montepio  do  exercito  em  804:640$; 
o  montepio  dos  íunccionarios  públicos  em 
2.258:840$;  as  despezas  com  ftineraes  impor- 
taram em  27:5008. 

O  total  despendido  pela  rubrica  em  1901 
foi  de  6.130:690.s000. 

São  essas  diversas  verbas  que  fazem  avul- 
tar annualmente  a  rubrica  de  pensões  do 
orçamento;  o  insisto  em  dizer  que  rubrica 
não  é  verba;  estas,  englobadas,  é  que  for- 
mam aquella. 

Pergunto:  o  meio  soldo  que  os  militarei 
deixam  a  suas  viuvas,  pôde  ser  considerado 
como  uma  pensão  graciosa  ?  Esse  meio  soldo 
existe  desde  tempos  immemoriaes  como  um 
direito  dos  militares,  como  um  direito  inhe- 
rente  ãs  suas  patentes. 

O  meio  soldo  importa  em  um  verdadeiro 
contracto  feito  entre  o  militar  e  o  Estado. 
Não  depende  de  uma  graça  de  nossa  parte. 

Quem  poderã,  T)or  outro  lado,  aífirmar  que 
os  diversos  montepios  sejam  pensões  gra- 
ciosas? 

Ninguém  ;  porque  são  elles  o  resultado  de 
contribuições  especiaes  que  os  diversos  fun- 
ccionarios pagam  para  constituil-os. 

Como  dizer-se,  pois,  que  a  rubrica  da  ta- 
beliã—Pensionistas— ,na  importância  de  sei^ 
mil  e  tantos  contos,  resulta  de  pensões  gra- 
ciosas, filhas  da  liberalidade  do  Congresso 
Nacional  ? 

Quer  a  Camará  saber  a  quanto  montam 
realmente  as  falladas  e  malsinadas  pensões 
graciosas,  quer  ter  a  certeza  de  que  essas 
pensões,  em  vez  de  au^mentarem,  teom  di- 
minuido?  Vou  demonstrar. 

Seorundo  a<?  balanços  do  Thesouro,  essas 
pensões  importavam : 

Era  1896 734:535^000 

Em   1807 709:054^000 
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Em  1898 698:178*X)0 

Bm  1899 795:312$000 

Isto  dá.  ama  médi^.  de  730  contos  annnal- 
mente. 

Nos  doas  últimos  annos,  segundo  os  dois 
últimos  balanços  existentes  na  Casa,  essa 
yerba  diminuiu;  foi  em  : 

Era  1900 689:47a$0aa 

Em  1901 698:7tt6$000 

Dando  a  média  de  094  contos  annuaes. 

Já  se  vé,  portanto,  Sr.  Presidente,  que  si 
a  rubrica  —  Pensões  —  do  orçam  mto  da  des- 
peza  sobe  de  forma  descommunal,  não  é 
isso  devido  ás  pensões  graciosas  que  de- 
crescem, mas  unicamente  tem  por  causa  oá 
montepios. 

O  Sr  Lobo  Jcrumemia — O  montepio  não 
entra  no  meu  calculo. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme  —  Está  V.  Ex. 
enganado.  Acabei  de  demonstrar  o  contra- 
rio com  dados,  e  si  V.  Ex.  quizer  ver  re- 
corra ao^  balanços  do  Thesouro. 

Aqui  está  o  de  1901,  ultimo  que  exist'3  na 
Casa. 

Sr.  Presidente,  si  as  contribuições  são  in- 
sufficientes  para  as  quotas  a  pii^ar  do >  di- 
versos inoncepios,  o  que  cumpre  ao.!j  poderes 
públicos  é  augmentar  estas  contribuições, 
aflm  de  que  a  despeza  real  srja  menor. 
Cumpre  também  con>idorarqiie  não  deve- 
mos t  mar  a  despeza  na  sua  totalidade, 
porque  é  preciso  deduzir  delia  as  coatri- 
buições  dos  laontepios  que  entram  como  re- 
ceit  i. 

Sr.  Presidente,  digo  com  franqueza  que 
embora  eliminássemos  todas  as  pensões  cha- 
madas graciosas,  ain  la  as4m  a  rubr.ca  or- 
çamentiria  não  deixaria  de  crescer  sempre. 
VV.  E;']x.  oabem  que  os  montepios,  prin- 
cipalmente o  dos  funccionarios  públicos, 
crescem  assombrosamente  de  annj  para 
anno,  e  é  por  isto  que  por  varias  vezes 
nesta  Casa,  como  no  Senado,  se  tem  cogi- 
tado de  dar  remédio  ao  mal  dahi  resultante, 
prooarando-se  dar  nova  organização  aos 
montepios,  de  forma  a  não  pesarem  tão  gra- 
vosamente sobre  o  Thesouro. 

Foi  para  fazer  estas  observações,  restabe- 
lecendo a  verdade,  aílm  de  não  pesar  sobre 
nós  a  pecha  de  liberalidade  quanto  á  dis- 
tribuição dos  dinheiros  públicos  que  pedi  a 
padavra;  foi  ainda  para  que  a  imprensa,  que 
foi  tão  solicita  em  bordar  de  commentarios, 
aliá.s  com  muita razáo,si  fosse  verdadeiro,  o 
ouadro  do  nobre  Deputado,  tenha  occasião 
de  corrigir  o  erro  a  qae  foi  induzida. 

O  requeri  meneio  que  vou  apresentar  ro- 
fere-se  aos  últimos   annos,  a   respeito  dos 
quaes  não  e  cistem  balanços  na  Casa. 
Tenho  concluido.  (Muito  bem,) 


Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  po^to  em* 
discussão,  que  6  encerrada  sem  debate,  fi- 
cando adiada  a  votação,  o  s^uinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  se  peçam  ao  Governo  as  se- 
guintes informações : 

1*.  Em  quanto  importam  as  pensões  f^r^r- 
ciosas  pagas  nos  annos  de  1902, 1903,  1904  e 
1906. 

2^.  Quaes  as  importâncias  recebidas  nos 
mesmos  annos,  provenientes  dos  diversos 
montepio  1. 

Sala  das  sessões,  30  <ie  outubro  de  1906. 
—  Elyseu  Guilherme. 

O  íSr.  P}re«4iclente  —  CoQtinda  a 
hora  destinada  ao  expediente. 

Peço  a  palavra. 


O  Sr.  r*r ocidente 

vra  o  nobre  Deputado. 


Tem  apala- 


O  Sr.  TVencertii^u   Escol>^r  — 

Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  )iara  sob- 
metter  á  consideração  da  Camará  um  reque- 
rimento subscripto  por  mim  e  pelo  meu 
illustrado  collega,  o  Sr.  Pedro  Moacyr,  soli- 
citando do  Exm.  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, por  intermédio  do  íSr.  Ministro  do  in- 
terior, informações  sobre  um  assumpto,  que 
julgo  de  summa  importância. 

Existe,  na  capital  do  Estado  que  tenho  a 
honra  de  representar,  um  club  politico  de- 
nominado Silveira  Martins,  composto  exclu- 
sivamente de  cid  idáos  pertencentes  ao  pir- 
tido  republicano  fedoralist  i. 

Como  corresse  com  insistência  que  o  Go- 
verno do  Estado  não  mandaria  proceder  áâ 
eleições  para  os  cargos  estaduaes  e  muni- 
eipaes  pela  lei  eleitoral  vigente,  o  club,  aâm 
de  habilitar-se  para  responder  aos  amigos^ 
resolveu  consultar  a  respeito  o  presidente 
do  Estado. 

Feita  a  consulta,  passados  alguus  meees, 
dignou-se  S.  Ex.  responder,  dizendo  qae 
eífectivamente  não  mandaria  proceder  ás 
eleições  para  os  cargos  estaduaes  e  muní- 
cipaes  pela  actual  lei  eleitoral. 

A  communicação  desta  noticia  me  foi 
transmittida  por  telegramma,  á  qual  nao 
djve  ser  estranha  a  Gamara,  porque  foi  pu- 
blicada pjr  mais  de  uma  folha  desta  Ga* 
pitai. 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  S.  Ex.,  o 
Sr.  Dr.  António  Augusto  Borges  de  Medeiros^ 
comquanto  seija  um  espirito  versado  oj  co- 
nhecimento das  letiras  jurídicas,  teve»  nesta 
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caso,  o  seu  guandoque  bónus  dormitai  Home" 
rus.  A  resolução  de  S.  Ex.  não  ô  correcta, 
nem  legal. 

A  lei  n.  1.269,  de  15  de  novembro  de  1904, 
é  uma  lei  federal,  que  estabelece  como  prin- 
cipio a  unidade  eleitoral,  estatuindo  que  só 
serão  admittidos  a  votar  nas  eleições  fe- 
deraes,  estaduaes  e  municipaes,  os  cidadãos 
que  forem  alistados  de  accôrdo  com  seus 
preceitos. 

Ora,  desde  que  S.  Ex.,  respondendo  á  con- 
sulta do  Club  Silveira  Martins,  declarou  que 
não  ma.idará  proceder  ãs  el  »ições  para  os 
cargos  e^taduaes  peia  actual  lei  eleitoral, 
ostensivamente  desobedeceu  a  uma  lei  fe- 
deral. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa  —  Obedeceu  á 
Constituição. 

O  Sr.  Wencbslau  Escorar  —  Não  obede- 
ceu tal. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa — Obedeceu,  por" 
que  a  lei  é  inconstitucional. 

O  Sr.  Wp:nceslau  Escobar— Mas  elle  não 
tem  autoridade  para  declarar  a  lei  inconsti- 
tucional. I 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Si  a  lei  é  inconsti- 
tucional, foi  votada  aqui  com  acquiescencia 
da  bancada  rio-jrrandense. 

O  Sr.  Wenceslau  Kscobar— Ha  um  poder 
competente  para  julgar  da  constitucionali- 
dade ou  inconstitucionalidade  das  leis. 

O  Sr.  James  Darcy — Todo  órgão  appli- 
cador  da  lei  tem  o  direito  de  dizer  si  ella  é 
ou  não  inconstitucional,  embora  o  poJer 
incumbido  privativamente  disto,  em  espé- 
cie, seja  o  Judiciário. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  e  outros  srs.  Depu- 
tados dão  apartes. 

O  Sr,  Wenceslau  Escobar— S.  Ex.,  como 
suprema  autoridade  do  Estado,  não  devia 
ser  o  primeiro  a  dar  o  pernicioso  e  anar- 
chico  exemplo  de  desobediência  ás  leis  fede- 
raes. 

Si  todos  os  presidentes  ou  governadores 
de  E:tados  seguissem  esse  exemplo,  isto 
^,  si  se  arrogassem  o  direito  de  declarar 
inconstitucional  esta  ou  aquella  lei,  a  que 
ficaria  reduzida  a  Republica  Federativa  ?  A 
um  simulacro  de  federação. 

Um  Sr.  Deputado— -Demais,  a  Constituição 
estabelece  qual  a  autoridade  competente 
para  julgar  da  constitucionalidade  ou  incon- 
stitucionalidade das  leis  e  easa  autoridade  é 
o  Supremo  Tribunal  Federal.  (Trocam^se  vá- 
rios outros  apartes  entre  os  Srs.  Pedro  Móo" 
cyr^  James  Darcy ^  Rivadavia  Corrêa  e  outros 
Deputados,) 


O  Sr.  Wencsslau  Escobar  —  Peço  a 
VV.  EEx.  que  tenham  um  pouco  de  pa* 
ciência  e  que  me  ouçam,  porque  tratarei 
desse  ponto  a  que  8c  estão  referindo . 

Mas  qual  o  fundamento,  a  razão  do  proce- 
dimento de  S.  £x.,  que  tem  dado  provas  de 
ser  uma  autoridade  respeitadora  da  lei  e 
um  estrénuo  defensor  do  regimen  federativo, 
para,  agora,  declarar  que  não  farã  as  elei- 
ções para  os  cargos  estaduaes  e  municipae.^ 
pela  qualificação  federal  ?  (Apartes,) 

Segundo  se  deprehende  dos  termos  da 
mensagem  que  S.  Ex.  dirigiu  o  anno  pró- 
ximo passado  á  assembl^a  dos  representantes 
do  restado,  porque  é  uma  lei  inconstitu- 
cional . 

O  Sr.  Rivadavia  Ccrrêa — Disse  o  porque. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar  —  Porque  o 
n.  22  do  art.  34  da  Constituição  Federal  só 
dá  competência  ao  Couírresso  Nacional  para 
regular  as  condições  e  o  processo  da  eleição 
para  os  cargos  federaes  em  toda  a  Republica. 

Mas,  perí<unto  aos  i Ilustres  Deputados  : 
I  quando  mesmo  esta  lei  fosse  inconstitucional, 
o  presidente  do  Rio  Granule  do  Sul  ou  o  pre- 
sidente de  qualquer  outro  Estado  da  União 
tinha  autoridade  para  declaral-a  inconstitu- 
cional ?   {Trocam-se  muitos  apartes.) 

Parece  que,  absoluta luente,  não.  Sustentar 
o  contrario  seria  desconhecer  o  mecanismo 
de  nossas  instituições;  seria  arrogar-se  uma 
attribuiçáo  que  pertence  a  um  dos  (Tjgãos 
da  soberania  nacional—o  Poder  Judiciário. 

Dado  qualquer  conflicto,  no  domínio  con- 
stitucional, entre  a  União  e  um  ou  mais 
Estados,  o  único  poder  competente  para  sol- 
vel-o  ó  o  Poder  Judiciário,  o  Supremo  Tri- 
bunal Federal. 

Nenhum  funccionario,  presidente  ou  go- 
vernador de  Estado  podo,  por  autoridade 
própria,  dizer  —  não  cumpro  esta  lei  porque 
é  inconstitucional.  Seria  collocar^se  tora  da 
orbita  legal;  seria  converter-se  em  uma  auto- 
ridade revolucionaria,  situação  em  que  se 
collocou  o  presidente  do  íiio  Grande  do  Sul, 
apezar  do  alto  critério  de  S.  Ex.,  decla- 
rando não  mandar  fazer  as  eleições  para  os 
cargos  estaduaes  e  municipaes  pelo  alista- 
mento da  actual  lei  eleitoral.  S.  Ex.  pelos 
meios  regulares  podia,se  tem  duvidas  quanto 
á  constitucionalidade  ou  inconstitucionali- 
dade da  lei  de  15  de  novembro  de  1904,  na 
parte  referente  ás  eleições  estaduaes,  sahir 
dessa  duvida. 

Bastava  que  ordenasse  ao  desembargador 
procurador  do  Estado  levantar  conflicto 
obre  esse  ponto,  cuia  solução  seria  dada 
pelo  poder  competente,  isto  é,  o  Supremo 
Tribunal  Federal,  que  declararia  alei,  nessa 
parte,  inconstitucional  ou  não.  Este  era  o 
meio  regular;  mas  S.  Ex.  preferiu  declarar 
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exHiuioritate  Marte  inconstitucional  a  lei,  ar- 
rogando-se  imperativamente  uma  attribui- 
çao  que  não  tem.  (Trocam-se  muitos  apartes.) 

Assim  como  hoje  sua  Ex.  se  arroga  o  di- 
reito de  declarar  inconstitucional  essa  lei, 
pôde  amanhã  se  arrogar  o  mesmo  direito 
em  relação  a  qualquer  outra  lei,  a  uma  lei, 
por  exemplo,  de  direito  privado. 

Que  diria  S.  Ex.  si,  um  intendente  de 
qualquer  um  dos  municipios  do  Rio  Grande 
ao  Sul,  declarasse  não  cumprir  uma  lei  do 
Estado  por  julgal-a  inconstitucional? 

Assim  como  S.  Ex.,  como  autoridade  su- 
prema do  Estado,  chefe  do  Poder  Executivo, 
em  relação  a  uma  lei  da  União,  se  arroí^ 
esse  direito,  não  podia  negal-o  ao  intendente, 
chefe  do  Executivo  Municipal,  em  relação  a 
uma  lei  do  Estado. 

Taes  são  as  deploráveis  consequências  desse 
fervor  fanático  pelas  autonomias  estadnaes, 
que,  afastando  as  autoridades  da  estrada 
real,  fazem-nas  seguir  por  atalhos,  que  as 
levam,  muitas  vezes,  por  precipícios,  fazendo 
resaltar  com  mais  esplendor  a  verdade  do 
provérbio  latino  abyssus  dbyssum  invocat, 

O  Sr.  Germano  IIasslocher  —  V.  Ex. 
passou  em  revista  o  histórico  da  reforma 
aqui  di  cutida  na  Gamara?  Eu  sustentei  que 
ora  inconstitucional  essa  lei. 

O  Sr.  Wencesiau  Escobajr  —  Nao  emitto 
opinião  ([uanto  ã  constitucionalidade  ou  in- 
constitucionalidade da  lei ;  não  trato  disso, 
tenho  mesmo  duvidas  a  respeito. 

Mas,  a  verdade  é  que  o  caminho  a  seguir, 
para  declarar-se  uma  lei  inconstitucional, 
não  6  o  pelo  qual  enveredou  o  presidente  do 
Rio  Grande  do  Sul;  o  poder  competente  para 
isso  é  o  Supremo  Tribunal  Federal  ou  o  Con- 
gresso, revogando  a  lei  nessa  parte. 

O  Sr.  James  Darcy— Isso  quando  estivesse 
estabelecido  o  conflicto  o  o  Poder  Judiciário 
fosso  chamado  para  julgal-o. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar— Estou  argu- 
mentando com  a  resposta  que  S.  Ex.  deu 
ao  Club  Federalista,  dizendo  que  não  man- 
daria fazer  pela  lei  eleitoral  vigente  as  elei- 
ções para  os  cargos  cstaduaes  o  niunicipaes, 
visto  julgal-a  inconstitucional. 

O  Sr.  Castro  Pinto— Si  nós  aqui  no  Con- 
gresso invadirmos  attribuições  de  um  Estado, 
o  Estado  é  obrigado  a  proceder  de  conformi- 
dade com  as  iojuncçòes  partidas  inconstitu- 
cionalmente desta  Casa  ? 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar  —  Emquanto 
for  lei,  6. 

O  Sr.  James  Darcy— Juridicamente,  uma 
lei  contra  a  Constituição  nunca  é  lei. 
{Apartes,) 


O  Sr.  Wenceslau  Escobar  —  E*  lei  em- 
quanto o  poder  competente  não  a  declarar 
revogada. 

O  Sr.  James  Darct  —Isso  é  a  declaração; 
mas  a  declaração  apenas  constata  o  acto 
jurídico  jã  existente.  No  caso,  houve  consulta 
e  cada  um,  consultado,  tem  o  direito  de  dar 
sua  opinião.  Foi  o  que  fez  o  presidente  do 
Rio  Grande  do  Sul ;  respondeu  a  uma  coa- 
sulta  que  lhe  foi  dirigida. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar— A  opinião 
do  presidente  do  Rio  Grande  do  Sul  não  pôde 
se  equiparar  á  de  um  simples  cidadão  ;  elle 
está  investido  do  cargo  de  primeiro  magis- 
trado do  Estado,  do  cargo  de  chefo  do  poder 
executivo,  e  foi  nesta  qualidade  que  de- 
clarou não  mandar  fazer  as  eleições  para  os 
cargos  estaduaes  pela  lei  eleitoral  vigente* 
Não  se  limitou  a  dar  opinião,  declarou  que 
não  faria. 

Essa  resposta  em  qualquer  outra  occasiio 
não  teria  a  significação  qae  tem  actual- 
mente. 

Falla-se  com  insistência  que  S.  Ex.  será 
pela  segunda  vez  reeleito  presidente,  o  qae. 
a  ser  verdade,  se  darã,  em  um  dos  Estados 
federados  da  Republica,  um  símile  a  Por- 
firio  Diaz. 

Em  qualquer  outro  Estado,  eu  diria  ser 
isto  um  attentado  aos  principies  democrá- 
ticos ;  mas,  em  relação  ao  meu  Estado,  não 
posso  dizer,  porque  em  minha  opinião  eUa 
não  está  organizado  democraticamente* 

O  Sr.  James  Darcy— Não  apoiado;  isso  é 
questão  vencida. 

O  Sr.  Wencesl'au  Escobar— Está  organi- 
zado de  modo  dictatorial;  opinião  esta  que 
sustento,  assim  como  um  grande  numero  de 
publicistas  de  nomeada,  dâde  que  foi  pro- 
mulgada a  constituição  rio-grandense. 

Esta  resolução  tomada  por  S.  Ex.,  de  não 
mandar  fazer  as  eleições  para  os  cargos  e^ 
taduaes  e  municipaes  pela  lei  eleitoral  vi- 
gente, dá  logar  aos  espirites  maliciosos, 
áquelles  que  não  conhecem  a  delicadeza  dos 
sentimentos  de  S.  Ex.,  que  julgam  pelas 
primeiras  impressões,  a  fazerem  o  seguinte 
raciocinio: 

O  presidente  do  Rio  Grande  do  Sul  sabe 
(\ne  o  eleitorado  actual  do  Estado  orça  por 
85  mil  eleitores  e  que  destes  85  mil,  um 
terço,  pelo  menos,  isto  é  28  mil,  são  federa- 
listas. Que,  portanto,  feita  a  eleição  pelo 
actual  alistamento,  não  poderá  ser  reeleito, 
visto  como  é  absolutamente  imposaivel  S.  £k. 
reunir  três  quartas  partes  do  suffragio  do 
eleitorado,  o  quanto  requer  a  Constitaiçao 
rio-grandense  para  a  reeleição  do  presi- 
dente. Mesmo  na  hvpothese  de  serem  essas 
três  quartas  partes  do  suffhigio  somente  dos 
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eleitores  que  comparecerem  ás  urnas,  ainda 
assim,  a  questão  não  muda  de  termos,  por- 
que o  comparecimento  dos  eleitores  federa- 
listas ás  urnas  obstará  a  reunião  das  três 
quartas    partes  do   suffragio. 

Dirão,  portanto,  que  S.  Ex.,  tendo  per- 
feito conhecimento  desta  situação,  quer  fa- 
zer um  alistamento  composto  exclusiva- 
mente do  amigos,  admittindo  um  ou  outro 
adversário,  simplesmente  por  constar;  um 
alistamento  pelo  qual  não  haja  a  menor  du- 
vida de  reunir  as  três  quartas  partes  do 
suffragio  exigidas  pela  Constituição  rio-grau- 
dense;  erafim,  um  alistamento  pro  domo, 
um  caso  do  procurador^  tu  não  me  enganas, 
tu  procuras  para  tt. 

Este  é  o  juizo  que  podem  fazer  aquelles 
que  o  não  conhecem. 

Eu,  porém,  que  conheço  a  delicadeza  dos 
sentimentos  de  S.  Ex.,  o  notório  escrúpulo, 
a  austeridade  politica  (muito  bem ;  apoiados), 
aflftrmo,  com  segurança,  a  priori,  que,  si  o 
Dr.  Borges  de  Medeiros  declarou  não  fazer 
as  eleições  para  os  cargos  estaduaes  e  muni- 
cipaes  pelo  alistamento  federal,  é  porque 
não  pretende  ser  reeleito,  porque,  si  preten- 
desse, sei'ia  incapaz  de  praticar  uma  indi- 
gnidade politica  desta  ordem,  isto  é,  man- 
dar fazer  um  alistamento  especial,  pelo  qual 
pudesse  reunir  as  três  quartas  partes  do 
suffragio,  necessárias  para  ser  reeleito. 

Essa  justiçji  eu  faço  ao  caracter  do  Sr.  Bor-' 
ges  de  Medeiros.  (Muito  bem;  muito  bem. 
Apoiados,) 

Não  vejo  mesmo  razão,  fundamento  para 
não  se  fazerem  as  eleições  para  cargos  esta- 
duaes e  municipaes  pela  qualificação  federal. 

Foram  os  eleitores  federaes,  isto  é,  os  alis- 
tados de  conformidade  com  as  prescripções 
da  lei  n.  1.269,  de  15  de  novembro  de  1904, 
os  que  elegeram  o  Presidente  e  Vice  Presi- 
dente da  Republica  ;  os  que  elegeram  o 
terço  para  o  Senado,  e  os  que  nos  elegeram. 

Por  que,  pois,  não  hão  de  poder  esses 
eleitores  eleger  o  presidente  do  Estado  e  os 
Deputados  estaduaes? 

Quem  pôde  o  mais  deve  poder  o  menos. 

Este  amor  pharizaico  pelas  franquias  es- 
taduaes 6  uma  das  caudas  que  mais  toem  con- 
corrido para  o  descrédito  das  instituições 
republicanas. 

Ha  uma  lei  federal  declarando  que  só  se- 
rão admittidos  a  votar  nas  eleições  federaes, 
estaduaes  e  municipaes  os  cidadãos  quali- 
ficados de  conformidade  com  os  seus  pre- 
ceitos. 

Um  governador,  um  presidente  de  Estado, 
porém,  ô  eleito  segimdo  as  prescripções  de 
uma  lei  eleitoral  estadual.   Pergunto  : 

Em  que  situação  fica  o  Governo  Federal? 
Manterá  relações  oíflciaes  com  esse  Estado 


ciyo  presidente  ou  governador  foi  eleito  com 
infracção  da  lei  federal  ? 

O  Sr.  Castro  Pinto— Com  infracção,  não 
apoiado. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar—  Com  in- 
fracção sim,  desde  que  ha  uma  lei  federal 
que  regula  a  matéria. 

Si  mantiver,  concorre  para  o  desprestigio 
da  lei,  que  tem  obrigação  de  fielmente 
executar  e  fazel-a  cumprir,  nos  termos  úo 
n.  Ido  art.  48  da  Constituição  Federal  e 
art.  38  da  lei  n.  30,  de  8  de  janeiro  de  1892. 

O  caso  não  é  para  desprezar,  nem  ô  tão 
simples  como  parece,  devendo,  por  isso,  me- 
recer especial  attenção  da  Camará,  maximé 
porque,  também,  nos  termos  do  n.  I  do 
art.  35 da  Constituição,  lhe  compete  velar 
pela  guarda  das  leis. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Sim,  porque  o  caso 
envolve  a  futura  presidência  do  Rio  Grande 
doSuL 

.0  Sr.  Wenceslau  Escobar— Desde  que  os 
poderes  competentes  forem  deixando  passar 
incólumes  todos  esses  ataques  contra  a  exe- 
cução das  leis  federaes,  no  dia  em  que  as 
conveniências  de  occasião  dictarem   outro 

Procedimento,  terão,  contra  qualquer  provi- 
encia  que  queiram  tomar  em  contrario, 
a  força  dos  precedentes,  a  autoridade  dos 
factos  consummados. 

Fallo  por  amor  aos  principies,  em  defesa 
da  federação,  porque,  em  qualquer  hypcj- 
these,  quer  o  presidente  do  Estado  faça  a  elei- 
ção pelo  actual  alistamento  federal,quer  faça 
pelo  alistamento  que  especialmente  mandar 
organizar,  nós,  os  federalistas,  não  temos 
força  para  eleger  o  primeiro  magistrado 
do  Estado ;  quando  muito,  feita  a  eleição 
pela  qualificação  federal,  poderemos  obstar  a 
re4.)ição  presidencial  pelas  três  quartas 
partes  do  suífragio. 

Mas,  o  partido  federalista  não  tem  o  in- 
tuito preconcebido  de  obstar  a  reeleição  de 
S.  Ex. 

S.  Ex.  tem  precedentes  que  o  honram:  é 
conhecido  no  scenario  da  politica  nacional 
como  partidário  intransigente,  mas  mode- 
rado, probo,  respeitador  da  lei. 

Era  concurrencia  com  qualquer  outro  ci- 
dadão, que  não  reunisse  essas  qualidades, 
que  notoriamente  lhe  fosse  inferior,  o  par- 
tido não  iria  por  certo  hostilizal-o,  porque 
seria  concorrer  para  o  triumpho  de  um  can- 
didato, que,  como  S.  Ex.,  não  offerece  ga- 
rantia de  moderação,  paz  e  ordem,  o  que 
tudo  seria  era  prejuízo  do  bem  estar  e  pro- 
gresso da  familia  rio-grandense.  Bem  se  vê 
que  fallo  por  minha  conta,  que  não  tenho 
poderes  do  meu  partido  para  sobre  este  de- 
licado assumpto  failar  em  seu  nome.  Mas, 


832 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


dada  a  hypothese  qne  figurei,  creio  qae  raeu 
partido  teria  o  bom  seaso  de  nâo  seguir 
outro  caminho. 

O  erro  é  commum  aos  homens ;  é  um  tri- 
buto de  nossa  contingência.  Por  isso,  si  o 
Dr.  Borges  de  Medeiros  declarou  (itie  não 
&ria  as  eleições  para  os  caritos  estaduaes  e 
municjpaes  pela  lei  eleitoral  vigente,  fel-o 
inadvertidamente,  porque,  quando  mesmo  a 
lei  fosse  mconstitucional  no  ponto  arguido, 
S.  Ez.  não  tinha  autoridade  para  declarar 
essa  inc  mstitucionalidade ;  seria  sobrepôr-se 
ao  Poder  Judiciário  da  Republica. 

O  requerimento  que  apres  uníamos  é  soli- 
citando do  Presidente  da  Republica,  por  in- 
termédio do  Ministro  do  Interior,  informa- 
ção si  tem  conhecimento  de  que  o  governo 
do  Rio  Or  wido  do  Sul,  ou  de  qualquer  outro 
£stado,  haja  se  negado  a  executar  a  actual 
lei  eleitoral  para  a  eleição  dos  cargos  esta- 
du^tes. 


O   Sr.  Pedro 
alistamento. 


MoACYR  — CJom  relação  ao 


O  Sr.  \VENC^:sr.AU  KscuB.VR—Está  visto  que 
<*  com  relação  aus  ali>taios  por  es-a  lei. 

Dada  a  informação  pelo  poder  competente, 
a  Camará  ti  cará  habilita  ia  a  tomar  as  pro- 
videncias que  entender,  afim  de  fazer  cum- 
prir as  suas  resoluções,  as  suas  leis,  porque 
isto  importa  á  defesa  do  re^^imen  sob  que 
vivemos. 

Si  oá  poderes  competentes  não  tomarem 
quadquer  providencia  a  respeito,  não  sei  que 
será  da  Republica  federativa,  dado  o  arbí- 
trio de  ficar  á  descripçáo  dos  governadores 
declararem  inconstitucional  qualquer  lei  fe^ 
deral . 

O  meu  intuito,  Senhores,  6  exclusiva- 
mente defende^r  o  reirimen  federativo,  á 
sombra  do  qual  possamos  gosar  de  todas  as 
liberdades.   (Muito  bem;  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  iiue  se  adia,  por  ter  pedido  a  pa- 
lavra o  Sr.  Rivadavia  Corrêa,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos  que  o  Exm.  Sr.  Presidente 
da  Republica,  por  intermédio  do  Ministério 
do  Interior,  informe  si  tem  conhecimento  de 
que  o  governo  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  ou  de  qualquer  outro,  haja  declarado 
não  applicar  a  lei  n.  1.269,  de  15  de  no- 
vembro de  1904,  ás  eleições  para  os  cargos 
estaduaes  e  municipaes. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1906.— 
Wenceslau  Escobar. — Pedro  Moacyr, 

Comparecem  mais  os  Srs.  Thomaz  Accioly, 
Deoclecio  de  Campos,  Justiniano  Serpa, 
Passos  Miranda,  Rogério  Miranda,  José  Eu- 


zebio,  Christino  Cruz,  Joaquim  Cruz,  Bezer- 
ril  Fonteneile,   Frederico  Borges,  Juvenal 
Lamartine,Apollonio  Zenaide8,AíToasj  Cosia, 
Esmeraldino  Bandeira,  João  Vieira,  Virgilio 
Miirques,  J  >s6  Bezerra,  Jo^é  MarceIliao,Còr- 
nelio  da  Fonseca,  Domingos  Gonçalves. Arro- 
xellas  Oalvão,  Oliveira  Valladão,  liodrigaea 
Dória, Miguel  Calmon,Leo  vigi  Ido  Filg  leiras, 
Pedro   Lago,  Neiva,     Prisco   Paraiso,  Beiv 
nard  3  Jambeiro, Rocha  Leal, Pedreira  Franco, 
Augusto  de  Feita<.  Jos»'»   Ignacto,  Odalberto 
Pereira,  Rodrigues  Saldanha.  Torquuto  Mo- 
reira, Barbosa  LimA,  Figueiredo  Rocha,  Bu- 
lhões Marcial,  Sá  Freire,  Alcindo  Guanabara, 
Fróe-s  da  Cruz.  Haltbazar   Bernardino.    Lobo 
Juríimenha,  Fídelis  Alves,  Elysío  de  Arai^o, 
Pereira  Nunes,  Paulino  de  So  iza,  Heiriqae 
Korges,    Barros  Franco    Junror,     Francisco 
Veiga,   Bernardo  Monteiro,  Carlos   Peixoto 
Filho,  David  Campista,  José  Bonifácio,  João 
Luiz  de  Campos,  Leit;e  de  Castro,  João  Luiz 
Alves,  Aníoro  Botelho,  Bueno  de  Paiva,  Car- 
neiro de   Rezende,   Christiano  Brazii,  Wen- 
cesldo  Braz.  João  Quintino,  Mello  franco, 
Rijdolpho  Paixão.  Honorato  Alves,  Lindolpho 
Caotai  10, Xo ,mioí ra  Jaguaribe, Fe.  r*'ira Braga, 
Cardoso  de  Almeida,  Alberto  Sarmento,  José 
Lobo,  R>dolpho  Miranda, Xavier  de  Almeida. 
Scrzedello  Corrêa,  Alencar   (íuimarães,  Car- 
vallio  Chaves,  Menezes  Doria,Carai)os  Cirtier, 
Vespasiano  de  Albu(iuerquí\  Antunes  Maciel, 
Germano  ílassloclier,   Victorino  Monteiro   e 
Simões  Lopes. 

Dei  am  do  comparecei-,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  Anu>iuo 
Bastos,  Ferreira  Penna,  Arthur  Lemos,  Cos- 
ta Rodrigues,  Dunshoe  de  Abranches,  Joa- 
qui.a  Pires,  Joào  Lopes,  Paula  e  Silva,  Tei- 
xeira de  Sá,  Estacio  Coimbra,  Angelo  ^eto^ 
Domingos  (iuimaràe-?,  Pinto  Dantov  írineu 
Machado,  Heredia  de  Sá,  Francisco  Botelho, 
Sabino  Barroso,  Viriato  Mascarenhas,  Calo- 
geras,  C  imillo  Soares  Filho,  Henrique  Sal- 
\iis,  Olegário  Maciel,  Nogueira,  Manoel  Ful- 
<:encio,  Jesuiuo  Cardoso,  Cincinato  Braga, 
Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro.  Her^ 
menegildo  de  Moraes,  Vidal  Ramos  Júnior, 
José  Carlos,  João  Abott  e  Domingos  Mascare- 
nhas. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Hosannah  de  Oliveira, 
Arlindo  Nogueira,  João  Gasoso,  Graccho 
Cardoso,  Thomaz  Cavalcanti,  Pereira  de 
Lyra,  Júlio  de  Mello,  Epaminondas  Gracindo, 
Raymundo  de  Miranda,  João  Santos,  Toeta. 
Bulcão  Vianna,  Leão  Vello^,  Graciano  Ne- 
ves, Mayrink,  Pedro  de  Carvalho,  Ameríoo 
Werneck,  João  Baptista,  Themi^tocJes  de 
Almeida,Rodolpho  Ferreira,  Astolpho  Dutra, 
Francisco  Bernardino,  Ribeiro  Junqnoira, 
Lamounier  Godoft*edo,  Bernardes  de  Faria, 
Francisco  Bressane,    Epaminondas    Ottoní, 
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CkirloB  Gafcia,  Eloy  Chéives,  Paiilfi»)  €&tI08, 
Joaqiíim  Augusto,  Adolptio  êordo,  Rodrigtítee 
Alves  Filho,  Marcello  Silva,  Gosta  Marqtttes 
«  Belredrcto  de  Souza. 

Passa-se  á 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  !Si^.  ILieoiHi^^ildo  ]Pll^U^t]rà.B 

*^Peço  a  palavra  para  uma  expliea(^  pes- 
soal. 

O  Sr.  Prôiildeiite— Darei  a  pala- 
vra ao  nobre  Deputado,  para  uma  explica- 
ção pessoal,  depois  das  votações. 

A  lista  da  porta  accusa  a  presença  de  139 
Srs.  Deputados;  ha  numero  para  se  proceder 
ás  tiotaç5í*s.  Peço  aos  nòbrfes  Deput  vdos  a 
gentileza  de  se  conservarem  no  recinto,  oc- 
cupando  s^us  logres,  para  regularidade  das 
votações. 

O  Sr.  I^reiitcteiite— Vou  sii%met- 
ter  3  votod  o  requerimento  do  Sr.  Mysera 
Õuilherme,  apreísetitado  na  seásão  de  hoje. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  ibpprova^o  o 
fieguinte 

REQUERIMENTO 

«Requeiro  que  oe  peçam  ao  Governo  as 
seguintes  informações  : 

1."  Em  quanto  importam  as  pensões  gia- 
ciosas  pagas  nos  annosde  1902,  1903,  1904  e 
1905; 

2.^  Quaes  as  importâncias  reoebidas  nos 
mesmo  :5  annu^  provenientes  de  diversos 
montepios.  » 


O  Ser.  ILiUias  Domiiir^ueai  —  Peço 
a  palavra,  pela  ordem. 

O  Sr.  Pre«tct-etxte-*«-Tem  a  palavra, 
pela  oriiem,  o  Sr.  Luiz  Domingues. 

O  Sr.  ILiiiias  I>ail&niijS'iiies  (pda 
crdem)  —  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  á  Ca#a  si  coaoede  preferencia  na 
votação  para  o  projecto  Ui  «265  A,  deste 
anno,  do  Senado,  attenta  a  naturcíza  urgente 
da  matéria. 

O  Sr.  í^resWentfe  —  Ha  utn  pro 

jecto,  cujo  votação  ficou  interrotíipidà.  Loáfo 
que  seja  votado,  submetterei  á  consid^raçãer 
da  Casa  o  requeflmeirto  de  V .  Ex 

O  Sr.  Luite  DoMiííOUBs  —  Submetto-me  á 
deliberação  de  V.  Ex. 

E'  annunciãda  a  oentinuaç3Lo  ida  votação 
do  projecto  n.  141 C,  de  1906  (redacção  para  J 
3*  discussão  do  substitutivo    "  ^' 

Vol.  VI 


de  Pioflttiças  ao  projecte  n.  141,  deste  anuo)* 
deterriíínandt)  4ue  seja  poeta  â  disposíf^^^ 

8  Estados  da  Bahia,  Rio  Glf^iide  do  Stil, 
Pei^nambuco,  Maitto  Gtosso,  Minas  Gerajôs, 
Alagoas,  Sergipe  e  Goyaz  a  quantia  ^e 
2.500'.000|.  para  soccorro  ás  localidades 
flag^lladad  pelat  calamidades  da  intmdaçfão, 
da  fiecca  e  do^  gafanhotos,  distribuída  essa 
quantia  db  modo  ^tie  indica  ( S^  discfussõò). 

Posto  a  votos,  é  appí^vado  efm  3*  discosêão 
e  enviado  4  Còmmissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

projecto 

N.  141  C  —  1906 

0€ongresto  Nacáonal  decreta: 

Art.  1.0  O  Poder  Exectitivo,  mediante  cre- 
dito snpplemeatar  á  verba  *—  Soccowos  Pu- 
blic03--pora  H  diáposíição  do  Estado  da  Ba- 
hia, Rk)  Grande  do  Sui,  Peroarvnbiieo,  Matto 
Gro^o,  Minas  Qevefes,  Alagoas,  Bergipe  e 
Goyaz  a  quantia  de  2.500:000$  para  soctfòr- 
ro  ás  localidades  âagelladas  pelas  calami- 
dades da  inundação,  da  secca  o  dos  gafa- 
nhotos. 

Art.  2.""  Essa  quantia  será  diátribuida  deste 
niodo:  á  Bahia  1 .000:1)00$,  ao  Rio  Grande  do 
Sul,  Pernambuco  e  Matto  Grosso,  a  cada  um 
300:000$;  a  Minas  Geraes,  Ailagoas  e  Serg|})e, 
a  cada  um  200:000$00p. 

Ari.  3.°  Da  distribuiç^  feita  aos  diversos 
Estados,  de  accôrdo  coto  o  artigo  anlece- 
deAte,será  deduzida  equitativamente  a  quan- 
tia de  100:000$,  destinada  ao  Estado  de 
Goyaz. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


O  Sr.  I>resid.eiite— Vou  eubmetter 
a  votos  o  requerimento  do  Sr.  Deputí^do 
Luiz  Domingues,  pedindo  invcreião  da  ordem 
diB  votações  para  ser  votado  de  preferencia 
o  projecto  n.  265  A% 

Os  senhores  que  concedem  a  prefenencia 
queiram  levantar-se.  (Pausa,) 

Foi  coneedida^. 

E*  annuBoiada  a  votação  do  prcnecto 
n.  26.5  A,  de  1906,  do  Senado,  concedendo  ao 
Dr.  João  Pedro  Belfort  Vieira,  ministro  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  um  anno  de  li- 
CBiiça,  owta.  todos  os  ^vencimentos,  pa^a  tra- 
t£Mr  de  sijba  S3taáe  onde  lhe  convier  (disci^ssão 
unica^l 

Posto  a  votos,  é  app(H)vado  em  discussão 
uniea  o  seguinte 

l^ROJECro 

N.  285  A— 1906 

(Dé  Senatlo) 

O  eongteâíO  Nadonai  rfesdivet 

^^^^^ ^^.^,     Aítigo  tínicb.   B*  léoacedido  ao  S^.    Dr. 

da  Commissâo' João  Pedro  Bôlflort  Vieira,  taifiistro  Ú»  Su 
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premo  Tribuna]  Federal «  um  anuo  de  li- 
oença,  com  todos  os  vencimentoâ,  para 
tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe  convier,dentro 
ou  fora  do  paiz;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  projecto  é  enviado  á  sancçâo  presiden- 
cial, offlciando-se  ao  Senado  dooccorrido. 

£'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  285,  de  1906,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  535:875$! 47  para 
pagar  dividas  de  exercícios  findos  (8»  dis- 
cussão). 

São  successivamente  postos  a  votos  em 
2*  discussão  e  approvaoos  os  seguintes  ar- 
tigos \^  e29  do  projecto  n.  285,  de  1906: 

Art.  1.°  E'  o  Presidente  da  Republica  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  535:875J;147  para 
occorrer  ao  pagamento  das  dividas  de  ex- 
ercícios findos  constantes  da  seguinte  re- 
lação: 

Ministério  da  Justiça  e  Nego- 
cies Interiores 204:800$066 

Ministério  das  Relações  Exte- 
riores   10:093*760 

Ministério  da  Marinha 114: 138|612 

Ministério  da  Guerra 93:30(^710 

Ministério  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas 35: 166|760 

Ministério  da  Fazen^la 78:375|239 

Total-papel 535:875$147 


Art  2.«  Revogara-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  projr^cto  passa  a  3*  discussão. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  286,  de  1906,  í;utorizando  o  Prasidente 
da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  17:663$,  supplementar  á  verba  3*  do 
art.  14  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905  (2*  discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  discussão 
o  se;.'uinte  artigo  único  do  projecto  n.  286, 
de  1906  : 

Aitigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Re- 
publica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  17:663$,  supplementar  á  verba  3*  do 
art.  14  da  lei  n.  1.253,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  para  completar  a  importância  pre- 
cisa para  ajuda  de  custo  aos  empregados 
da  Administração  dos  Correios  de  Minas  Ge- 
raes  e  da  agencia  de  Bello  Horizonte ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

O  projecto  passa  a  3*  discussão. 

£*  annunciada  a  votação  do  proiecto 
n.  276,  de  1906,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Mari- 


nha o  credito  de  171 :  178|669,  supplem«itar 
ás  verbas  dos  §§  15  e  26  do  art.  ô""  do  orça- 
mento vigente  (2*  discussão). 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provadas  em  2*  discussão  os  seguintes  artí- 
gos  do  projecto  n.  276,   de  1906: 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.<>  E*  o  Presidente  da  Republica  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
08  créditos  supplementares  seguintes:  de 
72:441$733.  averba  do  §  15  do  art.  6o  da 
lei  n.  1.453,  de  1905  (medicamentos,  aposi- 
tos,  vasilhame,  etc,  roupa  para  os  doentes, 
colchões,  camas,  etc.  e  lava^rem  de  roupa), 
e  de  98:736$936  á  verba  do  §  26  do  citado  ar- 
tigo (diiTerença  de  soldos,  enterros,  grati- 
ficações, etc.). 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  projecto  passa  a  3^  discussão. 

£'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  270,  de  1906,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  941:429$740,  supplementar  á, 
verba  do  art.  9'>,  §  15  (transporte  de  tropas), 
da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905 
(S^discusi^). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  â  Commissão  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJBCTO 

N.  270  —  1906 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  de  941:429$740,  supple- 
mentar á  verba  do  art.  9®,  ri  15  (transporte 
do  tropas),  da  lei  n.  1 .453,  de  30  de  dezem- 
bro de  1905 ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projectou.  278, 
de  1906,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  especial  de  60:000$ 
para  occorrer  ás  despezas  com  a  represeis 
tacão  do  Brazil  no  3»  Congresso  Medico  La- 
tino-Americano,  a  reunir-se  em  Montevideo 
em  1907,  e  para  pagar  vencimentos  devidos 
ao  Dr.  Franklin  Américo  de  Menezes  Ooria 
(3'  discussão). 

Posto  a  votos,  é  aprovado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  278—1906 

O  Congresso  Nacional  decreta : 
Art.  l.^Fica  o  Presidente  da   Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
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e  Negócios  Interiores  os  seguintes  créditos 
especiaes : 

Para  occorrer  ás  despezas  com 

a  representação  do  Brazil  no 

3®  Congresso  Medico  Latino- 

Americano,  que  se  deve  reu- 
nir, em  janeiro  de  1907,   em 

Montevideo 30:000$000 

Para   pagamento  ao    bacharel 

Franklin  Américo  de  Menezes 

Dória  (barão  de  Loreto)   de 

vencimentos  correspondentes 

ao  periodo  de   1  de  maio  de 

1905  a  31  de  dezembro  de  1906    I0:000$000 


40:00'^»h;000 

Art.  2.®  Revogara-se  as  disposições  em 
contrario. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  32  A,  de  1906,  elevando  os  vencimentos 
dos  empregados  civis  da  Intendência  Geral 
da  Guerra  (1*  discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  1*  discussão 

0  seguinte 

PROJECTO 

N.  32  A  —  1906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  !.•  Os  empregados  civis  da  Inten- 
dência Geral  da  Guerra  e  da  Direcção  Geral 
de  Saúde  perceberão,  desde  a  data  desta  lei, 
os  seus  vencimentos  de  accôrdo  com  as  ta- 
beliãs seguintes: 

TABELLA   DOS    VENCIMENTOS   DOS  EMPREGADOS 
DA  INTENDÊNCIA  GERAL  DA  GUERRA 

Mensal  Annnal      Total 
4  primeiros    offi- 

ciaes 350$ 

8  segundos    oíil- 

ciaes 

9  amanuenses 200; 

2  agentes  compra- 
dores  

2  despachantes. . .        3 

1  porteiro l 

3  continues 120$ 

3  serventes  (diá- 
ria de  3$000) 


4:200$  16:800$ 


000$ 
00(^ 


1:095$   3:285$ 


71:205$ 


TABELLA    DOS  VENCIMENTOS  DOS  EMPREGADOS 
DA  DIRECÇÃO  GERAL  DE  SAÚDE 

Mensal  Annual      Total 

3  primeiros  escri- 
pturarios .... 


3  segundos  escri- 
pturarios 

3  terceiros  escri- 
pturarios 

1  porteiro 

2  contínuos 

3  serventes   (diá- 

ria de  3$000) 


250$  3:000$   9:000$ 


1:095$   3:285$ 


350$  4:200$  12:600$ 


36:765$ 

Art.  2*.  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir 
os  necessarics  créditos  para  execuçcão  desta 
lei. 

Art.  3°.  Revogara- jC  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Ciral eâiO  Oa;i:*v».lbLa,l — ^Peço 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oale&o  Oa^rvAltiu.!  (ijela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  á  Casa  sobre  si  concede  dispensa  de 
interstício  para  o  projecto  que  acaba  de 
ser  votado  entre  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Ck>nsultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

O  Sr.  Xeiva  —  Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Presidente — Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  I¥ei%'a  (pela  ordem)— Sv,  Presi- 
dente, peço  a  V.  £x.  que  consulte  á  Casa 
sobre  si  dispensa  o  intei^sticio  regimental 
para  que  o  projecto  n.  285,  de  1906.  que 
trata  do  credito  para  o  pagamento  do  divi- 
das de  exercidos  lindos,  possa  entrar  na 
ordem  do  dia  de  amanhã. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E'  annunciada  a  votação  do  substitutivo 
n.  147  B,  de  1906,  ao  projecto  n.  207.  de 
1905,  que  autoriza  o  Governo  a  cr<íar  no 
corpo  de  bombeiros  mais  uma  companhia 
(3*  discussão). 

O  Sr.  Presidente— Vou  submettep 
a  votos  as  emendas. 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  3*  discussão  o  seguinte  substitutivo  do 
Sr.  Mello  Mattos  e  outros: 

Substitua-se  pelo  seguinte : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 , »  Fica  o  Governo  autorizado  a  crear 
no  corpo  de  bombeiros  mais  uma  companhia, 
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q«e  será  a  0*,  e  a  reformar  e  figuiamento 
em  vi^or,  fazendo  as  alteraçõe»  ooQftaojtes 
tfa  tabeliã  annexa. 

Art.  2.«  As  modificações  a  introduzir  no 
re^ulamevto  não  afféctarâo  os  direitos  refe- 
renteii  á  reforma,  promoções^e  vencimentos 
que  aos  officiaes  e  praças  do  miesmo  corpo 
iMk>  garantidos  no  actual  e  nas  leis  comple- 
mentares e  especiaes  depois  d<)lle  promul- 
gadas. 

Art.  3. •  Ficam  equiparadas  as  çratiflca- 
ções  dos  offlciaes  do  corpo  de  bombeiros  á 
dos  "lostos  e  cargas  correspondentes  da  força 
policial,  excepção  feita  da  do  commandante, 
e  igualmente  equiparado  o  sold  >  das  praças 
desse  ccrpo  ao  das  praças  da  mencionada 
força. 

Art.  4.*  Ficam  creados  os  loú'ares  de  um 
as8is.^Qte  do  material,  um  2?  cirurgião,  um 
meiico  adjunto,  dous pharmaceuticufi  adjun- 
tos e  seis  chefes  do  est  ições,  sendo  estes 
exercidas  por  alferes,  e  bem  assim  os  de  um 
módico  oculista,  um  cirurgião  dentista  eum 
ine>tre  de  gymnastiça,  peroebendo  todos 
es.^i'S  fiiiicciunarios  os  vencimentos  constan- 
tes da  m<'UCion.i,da  tc^bella. 

Art.  5*.  Ficam  elevados  aos  postos  imme- 
diaiiic  .te  superiores  o  inspector  geral  e 
as  >isteiite  do  inspector  geral,  que  pas-ía  a 
ser    assistente  do  pessoal . 

Art.  íio.  O  Governo  fará  as  necessárias 
operações  de  credito  para  a  execução  desta 
lei. 

Art.  7.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 

s.cv  suiíiessivamo  ite  postas  a  votos  e  ap- 
prt)va<la5;  aá  seguiates  sub-emendas  Ja  Com- 
misjão  d.»  Finança>  : 

«  Ao  art.  l'»,  inr-fir^e,  da  emenda  dos  Srs. 
Me<lereiros  e  Albuquerque  e  Ferreira  Braga 
—  Sibsútuain-se  as  seguinteá  palavras:  «fa- 
2e:ido-*io  as  alterações  que  decorrem,  etc», 
peln<  seguintes:  «  fazendo-se  as  alterações 
cons  .antes  d »-  tabeliã  annexa  ;  o  mais  cjmo 
astá*. 

Ai^rescente-se  : 

€  Art.  Ficam  equiparadas  as  gratifi- 
caí.'ões  os  olPiciae^  do  corpo  do  bombeiros 
ás  dos  pontos  e  cargos  correspondentes  da 
forçi   policial,   excepção  feita  da  do  com- 

mindante. 

Art.  Fica  igualmente  equiparado  o 
soldo  das  praças  do  oorpe  de  bombeiros  aos 
das  praças  da  foi*ça  policial. 

Art .  Ficam  creados  os  logares  de  um 
assistente  do  material,  um  segundo  cirur- 
fião,  nm  medico  adjunto,  áous  pfaBrmaceu- 
ticos-adjuntos  e-seis  tlmSbs  de' estação,  seadoc 
estes  exercidos  por  alferes,  e  bem  assim  os 


de  nm  medico  oculista,  am  cinuogli»  den- 
tista e  um  mestre  de  g:ymnastic:]k,  perce- 
bendo todos  estes  funccionarios  05  venci- 
mentos constantes  da  men  *ionada  tabeliã. 

Art.  Picam  elevados  aos  postos  imme- 
diatamente  superiores  o  iaspeetor  geral  e  o 
as.sistente  do  inspector  geral,  que  passa  a 
ser  assistente  do  pessoal. 

Substitua-se  o  disposto  no  art.  3*  pelo  se- 
guinte : 

Art.  O  Governo  fará  as  necessárias  ope- 
rações de  credito  para  executo  desta  lei . 

K*  igualmente  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  MeUo  Mattos  e  outros: 

Onde  convier: 

€>^eja  augmentada  de  950$  annuaes  a 
gratificação  do  inspector  do  serviço  sani- 
tário.» 

Sâo  sueces^vamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  dos  Srs.  Affonso  Costa 
e  Themistocles  de  Almdda. 

K*  o  sub  titutivo  a9]»t>vado  emd^disooMão 
assim  emendado  e  enviado  á  ComnHssão 
de  Redacção. 

O  Sr.  íSalva^ojr  I»ire» — ^Peço   a 

palavra  p  la  ordem. 

O  Sr.  F^residente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O^r.  Sa.lva.doJT  Pirefii<p6Ía  ordem) 
—Sr.  Presidenta  achande-se  aobre  a  mesa  a 
r.^daeçâo  final  do  projecto  n.  141  C,  de  190n, 
que  já  foi  votado,  peço  a  V.  Er.  que 
consulte  á  Casa  sobre  si  concede  dispensa 
das  formalidades  regimentaes,  afim  de  que 
ella  seja  immediatamente  discutida  e  vo- 
tada. 

Consultada,  a  Camará  coocode  a  dispeosa 
pedida. 

Em  seguida  <:^  lida  e,  sem  obser^vações, 
approvada  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  141  D  —  1906 

Redacção  final  dô  substitutivo  ao  projecto 
n.  Í4Í,  deste  anno^  determinando  fme  seyi 
posta  d  disposição  dos  Estad&s  da  B^nhia, 
Rio  Grande  do  Sul^  Pernambuco^  Matto 
Grosso,  Minas  Geraes,  Alagoas,  Sergij>e  e 
Goyaz  a  quantia,  de  2.500:000$,  para  soe- 
corro  ds  localidades  flagelladas  peUu  ejJa- 
midades  da  inundação^  da  secca  e  dos  ga-- 
fanhotos^  distribuída  efsa  quantia  do  modo 
que  indica 

O  Congresso  Nacional  d^^^^eta^  ; 

Art.  K<»  u.PodlBr  Executivo, oMdiaate  cre- 
dito supplementar  á  verba—Soccorros  Pabli- 
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COS— porá  á  disposição  dos  Estados  da  Bailia, 
Rio  Orande  do  Sul,  P^nraambuco,  Mátio 
Grosso,  Minas  Geraes,  AlA^^as,  Sergioê  e 
Goyaz,  a  qtiantia  de  2.500:000$.  para  $oc- 
corto  ás  localidades  fiagellada^  pelas  cala^ 
mi^iades  da  inundaçãx),  da  secca  e  dos  ga^ 
fanèdtos. 

Art.  2.°  Essa  quaatia  será  distribuída  deste 
modo:  á  Bahia  1 .000:000$,  ao  Rio  (irande  do 
Sul,  Pernambuco  e  Matto  Grosso,  a  cada  um 
300:000$;  a  Minas  GerieB,  Alagoas  e  Sergipe 
a  cada  um  200:000$000. 

Art.  3.°  Da  distribuição  feita  aos  diversos 
Estados,  de  accórdo  com  o  artigo  antece- 
dente, será  deduzida  equitativamente  a 
qu««Dftia  de  loaK)00$,  «Ibestiiiada  ao  Estado  de 
Oojràz. 

Àft.  '4.<^  Revogam-se  as  disposições  em 
coatiiario. 


Revogam-se    as   disposições  em 


Sala  das  Commissões.SO  de  otrtttbro  do  1906. 
—  Gonçalo  Souto. —  Salvador  Pines, ^^  Ca9tro 
Pinto.—  V*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

ET  atmanciada  a  votação  do  projecto, 
n.  ^  A,  de  1966,  relativo  á  emenda  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  $5,  deste  anno  (emenda^ 
deslacada  n  i  2^  discussão  do  projecto  n.  27;2, 
de. 1905),  que  etoYaa5:490$aanuBiesos  veih 
ciitientos  dos  atsistentes  e  preparadores  dasi 
Fanoldades  d^  Medicina  tdoRio  ide  Janeiro  e* 
da  Bahia  e  da  Escola  Polyteciíoica  (discussão 
única). 

Posta  a  votos,   O   approvida  a  seguinte 
emenda  do  Senado  : 
€Accrescente-s.)  onde  convier: 
Ficam  au^meatados    também  os  venci- 
meâtoH  dos  secrei^irios  das  referid  is  facu^ 
daáes  e*  escola,  aa  proporção  de  20  %  .»       , 
£'  o  projecto   assim   emendado  enviado  á 
Ck)Dimis>ão  de  Redacção,  oíliciandoHse  4i0  Se- 
nado du  oocorrido. 

B*  aonunciada  a  votação  do  projecto  a.0SO,. 
de  1906,  concedendo,  como  auxUio,  ao  pro- 
fessor de  desenho  do  Gymnásio  Nacional  Be- 
nediáito  Raymundo  da  l^lva,  sem^projuifzode 
aeus  AremsimentoB,  a  qus^tia  de  8:000$,  paA*a 
acompanhar  na  Europa  a  impressãto deiea 
trabalho  <Ck)ntribuição  para  a  historia  na- 
tural dos  lepidopteros  tfe  ^Brazil»,  mandada 
fazer  pelo  3°  Goagresso  Latino-Americano 
(I*  discussão). 

Posto  a  votos,  ^  approvjsdo  ew  1»  àm- 
oossfto  o  «egointe 


Raymundo  da  Silva,  sem  prejuizo  de  seus 
Tencimentos,  a  quantia  de  8*000$,  para 
ac  jmpaniiur  na  Knropa  a  impressâe  de  seu 
trabalho  Contribuição  para  a  Historia  Natwi/ml 
fios  Lepidopteros  do  Brazily  mandada  fazer 
pelo  3**  Congresso  Latino-Americano. 

Art. 
contrario. 

O  projecto  passa  á  3^  discussão. 

K'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  1^88,  de  1906,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  (luerra  o 
credito  especial  de  4:912$451,  para  pajjjar 
vencimentx)s  ao  professor  do  Ck^Uegio  Mi- 
litar Fpancisoo  Ferreira  da  Rosa  (â*  dis^ 
cussão) . 

Posto  a  votos,  é  approvado  esn  â*  discvsijão 
o  seguinte  artigo  único  do  projecto  n.  288. 
de  1906: 

«Artigo  tinioc».  Fica^  PresidectefdarliepK- 
blioa  aatorizado  a  itbrir  ao  Miaisterio  da 
Guerra  o  credito espeoial  de  4c9. £$451, .para 
pagamento  a  Francisco  Ferreira  da  K^sa» 
dos  vencimentos  de  profes-ífdr  do  Ouliegio 
Militar,  a  contar  de  21  de  ouitubro  ds  1905  a 
31  de  de^Bmbro  de  l^t)^;  revogaàias  as  dispo- 
sições em  oontraario^» 

O  projecto  passa  á  3*  discussão. 

E'  anaunoiada  a  votação  4o  pi.'ojecto 
n.  249,  de  1906,  nxando  os  emolumeiitos  de- 
vi los  ao  pretor  e  ao  escrivão,  nos  casa- 
mentos eelelMadas  em  sasa  particular,  e 
da.<do  «utrari!  provideacias  (2*  disouasão). 

São  sueees  âvameiitR  postos  a  ^lotos  *e  ap- 
^trovados  em  2*  discussão,  os  si^guintes 
arts.  10  e  2°  do  projecto  n.  249,  «ie .1906: 

<  Art.  1."*  Cada  gabinete  ou  laboratório  das 
Faculdades  de  Medicina  da  Bahia  e  do  Rio 
de  Janeiro  terá  o  seu  conservador  respon- 
sável. 


Paragrapho  u^iieo.  Este  empregado  seta 
>de  inteira  oonAança  e  aorueação  de  pro« 
flesdor  da  oadeira  a  q«e.pert€aGer  o  .labora* 
tório. 


PROJECTO 

N.  26(^1906 


€  Goagresso  Nacional  decrota: 

Art.  1.*  £*  concedida,  como  auidlio,  ao 
professor  de  /lesenho  do  Gymnasio  Nacional 
e  'do  Instituto  de  Surdos-Mudos,  Benedicto' 


Art.  -^.o  RevogamHse  as  .dispesiçOes  «ai 
ootítrario.» 

O  projecto  pfLssa  á  3*  discussão . 

f)'  aimuifeciada  m,  cirot^oão  do  ^ooiojeato 
n.  182,  de  1906,  autorizando  o. PnMidaaie  da 
ReipabMoa^a  ainir  ao  Minisierio.dai ladustria. 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especial 
de  '660$,  para  )oceoritor  rao  pagamento  dos 
^vencimentos  do  chefe  de  secção  addido  á 
secretaria  do '«esiso  taiinisteriD  Rubem  Ta- 
vares, correspoBdeirtes  ao  psriodo  de  '^  de 
novembro  a  31  de  dezembro  de  Ji905  (3*  dis- 
oossâo). 


Sã8 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


Posto  a  YotoB,  éapprovado  em  3*diflcci8sâo 
e  enviado  á  Coromissão  de  Redacção,  o  se- 
gQinte 

PROJECTO 

N.  182—1906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Pica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  es- 
Secial  de  660$,  para  occorrer  ao  pagamento 
os  vencimentos  do  chefe  de  secção  addido 
áquulla  Secretaria  de  Estado  Rubem  Tavares, 
correspondentes  ao  período  de  28  de  novem- 
bro a  31  de  dezembro  de  1905;  revogadas  as 
di  «posições  em  contrario. 

E*  annunciada  a  votação  da  emenda  offere- 
cida  ao  projecto  n.  272  H,  de  1905  (emenda 
destacada  na  3*  discussão  do  proiecto  n .  272, 
do  mesmo  aano),  elevando  a  gratiâcaçSo  dos 
.directores  das  faculdades  e  escolas  superio- 
res que  delias  não  forem  lentes  e  os  veaci- 
mentos  dos  professores  de  sciencias  da  Es- 
cola Nacional  de  Bellas  Artes  (3*  discussão). 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  constante  do  impresso  n.  284,  de 
1906,  dos  Srs.  James  Darcy  e  outros: 

«  Accrescente-se  ao  art.  6«,  in-fine  :  e  os 
dos  professores  do  Instituto  Nacional  de 
Musica.» 

O  Sr.  Presidente— A  emenda  vae 
ser  destacada  para  constituir  projecto  se- 
parado e  soffrer  uma  nova  discussão. 

Em  seguida,  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  3^  discussão,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  272 H—  1906 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.«  Fica  elevada  a  10;000$  a  grati- 
ficação dos  directores  das  faculdades  e  es- 
colas superiores,  que  delias  não  forem  lentes, 
ficando  elevados  a  6:000$  annuaes,  os  ven- 
cimentos dos  professores  de  sciencias  da 
Escola  Naci*mal  de  Bellas  Artes. 

Art.  2.^  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  os  necessários  créditos 
para  execução  desta  lei. 

Art.  3.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  enviado  o  projecto  á  Commissão  de 
Redacção. 

K  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  325 
de  1905,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de5:520$511;  para  pagamento  a  vários 


íúnccionaríos  aposentados  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  e  ao  praticante  da 
AdministnMSo  dos  Correios  de  Pernambuco 
Manoel  Joaquim  de  Castro  Madeira  (3^  d^ 
cussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  di9> 
cussão  e  enviado  ã  Commissão  de  Redaotão, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  325  —  1905 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  5:5^)$511,  para  pagamento 
de  vencimentos  aos  seguintes  funcciunaríos: 
1:469$139  a  Floríano  Rios,  estafeta  de  1* 
classe,  no  periodo  de  18  de  abril  de  1902  a 
8  de  julho  de  1903;  3:504|442  a  José  Gomes 
da  SUva  Leite,  telegraphista  de  3*  classe, 
no  periodo  de  17  de  junho  de  1902  até  4  de 
novembro  de  1903 ;  241$930  a  Polybio  Car- 
doso Rangel,  telegraphista  de  3^  classe, desde 
18  de  outubro  até  30  de  novembro  de  1902, 
empregados  aposentados  da  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos ;  e,  finalmente,  305$  ao  pra- 
ticante da  Administração  dos  Correios  de 
Pernambuco  Manoel  Joaquim  de  Castro  Ma- 
deira, de  4  de  setembro  a  5  de  novembro  de 
1901 ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  269,  de  1906,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  4:924$fó0,  para 
pagamento  do  meio  soldo  a  que  teem  direito 
Jovelina  Ribas  de  Albuquerque  Bello  e  ou- 
tras, nos  termos  da  lei  n.  1.441,  de  15  de 
dezembro  de  1905  (3*  discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3»  dis- 
cussão e  enviado  ã  Commis^to  de  Redacçãx) 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  269  —  1906 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  £*  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  4:924$250, 
para  occorrer  ao  pagamento  do  meio  soldo 
a  que  teem  direito  Jovelina  Ribas  de  AJba- 
querque  Bello,  Deolinda  de  Lara  Rikis  e 
Maria  Augusta  Ribas  Flores,  nos  term<H  do 
decreto  legislativo  n.  1.441,  de  15  de  dezem- 
bro de  1905 ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario . 
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E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  52  A,  de  1906,  fixando  em  3:600$  os  venci- 
meatos  annuaes  do  agente-thesoureiro  do 
Instituto  Nacional  de  Surdos  Mudos,  com 
substitutivo  da  Commissão  de  Finanças 
<2*  discussão). 

O  Sr.  Presidente— A  este  projecto 
a  Gamara  apresentou  um  substitutivo,  que 
tem  preferencia  na  votação. 

Em  seguida,  são  postos  a  votos  e  appro- 
vados  em  8*  discussão  os  seguintes  artigos 
do  substitutivo: 

€  Art.  1.*»  Ficam  elevados  os  vencimentos 
do  agente-thesoureiro  do  Instituto  Nacional 
de  Surdos^Mudos  a  3:000$,  sendo  2:000$  de 
ordenado  e  1:000$  de  gratificação. 

Art.  2.»  Revo^am-se  as  disposições  em 
eontrario.» 

E'  considerado  prejudicado  o  projecto  pri- 
mitivo. 

O  projecto  passa  á  3*  discussão. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  339, 
de  1901,  e  projecto  n.  186  A,  de  1906  (do  Se- 
nado), que  concede,  sem  prejuízo  do  meio 
floldo  e  montepio,  a  D.  Adélia  Ernestina 
Diniz,  viuva  do  ajudante-machinistaguarda- 
marinha  Simplício  António  Diniz,  durante  a 
viuvez,  a  pensão  mensal  de  100$,  com  re- 
versão ás  suas  íilhas  emquanto  solteiras 
(3»  discussão) . 

O  Sr.  l?reHid.eiite  —  A  este  pro- 
jecto foi  offerecida  uma  emenda. 

Em  seguida  6  posta  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  emenda  do  Sr.  Elyseu  Guilherme: 

«  Accrescente-se: 

Art.  Fica  concedido  igual  favor  a  D.  Flo- 
rinda do  Valle  Dutra,  viuva  do  4«  machi- 
nista  da  armada  nacional  Ildefonso  Machado 
Dutra,  fallecido  por  occasião  do  nauí^gio 
da  corveta  Imperial  Marinheiro ,  » 

O  Sr.  i>resi<ieiite— A  emenda  será 
destacada  para  constituir  projecto  em  sepa- 
rado, tendo  mais  uma  discussão  especial,  na 
forma  do  Re;riraentj. 

Em  seguida  é  approvado  era  3*  discussão 
o  projecto  n.  339.  de  1901,  que  é  enviado  á 
Commissão  de  Redacção. 

E'  annunciada  a  votação  do  projectou.  133, 
de  1906,  redacção  para  nova  discussão,  de 
accôrdo  com  o  Regimento  Interno,  da  emenda 
destacada  na  discussão  única  do  projecto 
n.  223  E,  de  1905,  concedendo  a  D.  Atalá 
Drummond  de  Macedo  Guimarães,  viuva  do 
ex-Depntado  Federal  Dr.  Manoel  Adalberto 
de  Oliveira  Guimarães,  e  seus  filhos  me- 
nores a  pensão  mensal  de  250.<,  repartída- 
mente  (discussão  única) . 


Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Com  missão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  133  —  1900 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  concedida  a  D.  Atalá 
de  Macedo  Guimarães,  viuva  do  ex-Deputado 
Federal  Dr.  Manoel  Adalberto  de  Oliveira 
Guimarães,  e  seus  filhos  menores  a  pensão 
mensal  de  250$,  repartidamente ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projectou.  83A, 
de  1906  (emenda  offerecida  na  3»  discussão 
do  projectou.  83,  deste  anno),  concedendo 
a  pensão  de  15(^  a  D.  Emilia  de  Paula 
Baptista,  viuva  do  conselheiro  Francisco  de 
Paula  Baptista  (3»  discussão^. 

O  Sr,  f^x*esideiite — A  este  projecto 
foi  offerecida  uma  emenda. 

Em  seguida  (^  posta  a  votos  e  approvada  a  • 
seguinte  emenda  do  Sr.  Neiva: 

«Seja  concedida  também  uma  pensão  men- 
sal de  250$  á  viuva  do  Dr.  Alberto  Beza- 
mat,  D.  Eugenia  de  Albuquerque Bezamat. 

O  Sr.  I^residente— A  emenda  está 
destacada,  para  ter  mais  uma  discussão,  em 
projecto  especial. 

Posto  a  votos  em  seguida,  é  approvado 
em  3^  discussão  e  enviado  á  Ck)mmis$ão  de 
Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  83—1906 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  concedida  a  D.  Emilia 
de  Paula  Baptista,  viuva  do  conselheiro 
Francisco  de  Paula  Baptista,  a  pensão  men- 
sal de  150$ ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.   «José  BoniJfSaoio— Peço  a 

palavra,  pela  ordem. 

O  Sr.  I*resid.enLte— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  ©1".  Joso  Bonifácio  (p«/a 
orc/em)— Sr.  Presidente,  requeiro  a  V.  Ex. 
que  consulte  á  Ca.mara  si  concede  dispensa 
de  interstício  para  ©projecto  n.  245  A,  de 
1906,  do  Senado,  que  acaba  de  ser  appro- 
vado, figurar  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

CJonsultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  261  A,  de  1906,  do  Senado,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  declarar  sem  effeitoo 
decreto  de  3  de  março  de  1892,  que  apo- 
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sentou  o  l^  secretario  de  legaçSo  Arthop 
de  Carvalho  Moreira,  readmHtiado-o  no 
quadro  dos  empregados  do  corpo  diplor 
matico,  na  categoria  que  lhe  compete 
(2*  discussão). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  único  do  projecto  n.261  A, 
de  1906: 

«;^tigo  único.  Pica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  declarar  som  effeito  o  decreto 
de  3  de  março  de  1898,  que  aposentou  o 
!•  secretario  de  legação  Arthur  do  Carvalho 
Moreira,  readmittindo-o  no  quadro  dos  eror 
pregados  do  corpo  diplomático,  na  categoria 
que  lhe  compete.» 

O  ^3r-  Joíèíé  Boi»lf*a.eio  —  Peço  a 

pahkira  pela  ordem. 

O  Sr.  Presiaeat«>-~Tem  a  oaiavra 
o  nobre  Deputado. 

O  iSi-.  «José  Boaií^íicto  {pela  ar- 
dem) -—  Sr.  Presidente,  requeiro  a  V.  Ex. 
que  consulte  á  Gamara  si  concede  dispensa 
de  interstício  para  o  projecto  a.  201  A,  de 
1906,  entrar  na  ordem  dó  dia.  de  amanhã. 

GènBttltaiia,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

O  fiâlz».  jAmo»  Wna,v<^yr  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem . 

O  ®i^»  IH^esiítenie  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Hx-.  «Ja;ine»  nsLiasy  {pela  ordem) 
-*Sr.  Presidente,  achando-se  sobre  a  me^a  a 
redacção  final  do  projecto  n.  55  A,  de  1906. 
peço  a  V.  Ek.  que  consuUj  4  Camará  sobre 
si  concede  dl  pensa  de  impressão,  para  a 
me«PQ^  redacção  ser  immediatamento  vo- 
tada. 

QonsuJtada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida  é  lida  e  sem  observações  ap- 
prsiVBd»k  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  55  B— 1906 

RêiiaGÇão  final  do  projecto  n .  55,  deste  anno, 
émeiuUuit}  pelo  Senado,  elevando  os  vn^ci- 
mentos  dos  assisPsntes,  preparadores  e  secre- 
tiriostdc^s.  Faculdades  de  Medicina  do  Rio 
d$  laneiro  e  da  Bahia  e  da  Escola  Polyte- 
clmÁca 

(yiiài»ppoje(iio«    Q*.  272  e    272  Et,  dji  10#5  e 
55,  de  1906) 

O  Çtagi;«639  Nacional  decreta  : 

Arti  l.^"  Pioometovades  a  5:40a^  a&nuaes 
06  vfiOQimentD)  dos  assisteoles  e  preparar 


dores  das  Faouldad»  de  Medicina  da  Rio  do 
Janeiro  e  da  Bahia  e  da  Esoola  Polytechhica. 

Art.  2.<>  Ficam  i^fualmeote  augmeatadoft 
os  yeacimeatos  dos  secretários  d^  Facili- 
dades e  Escola»  a  que  so  refere  o  art^^  ao» 
tecedente,  na  proporção  de  20  % . 

Art.  3.«  Para  execução  desta  lei  é  o  Pre- 
sidente da  Republica  autorizado  a  abrir  a 
neoesfmrio  ocedito. 

Art.  4.^  Revogc&m*4e  as  disposiçõaa em 
contrario. 

Sala  das  Commiãisões,  30  de  outubro  de 
190Ò.  —Gonçalo  Souto.  — Castro  Pinto.  — 
Salpadjor  Pires  ^ 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E*  annnncíada  a  votação  do  projecto 
n.  108  A,  de  1906,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  engenheiro  ciril 
Dr.  Henrique  de  Novaes  o  premio  de  Tiagt^m 
concedido  pela  congregação  daE^iODla  Fo« 
Ijrtechnica  desta  Capital,  senJo-lhe  dada  a 
quantia  de  4:200|,  ouro,  com  parecer  da 
Conoími^são  de  Finanças  (1*  discu^isão). 

Posto  a  votos,  ^  approvado  em  I^-discoemo 
o  seguinte 

PROiBOTO 

N-  108  A  —  1906 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  unico.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado  a  conceder  ao  engenheiro  civil  D?» 
Henrique  de  Novaes  o  premio  da  viagem 
concedido  pela  congregação  da  Escola  Poly- 
technica  desta  Capital,  sendo-lhe  dada  a 
quantia  de  4:200|,  ouro  ;  revogando-se  as 
disposições  em  contrario. 

O  projeoto  passa  ã  2^  discussão. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecsa 
n.  211  A,  de  1906,  mandando  q«e  a  tuani*' 
cripção  dos  titules  da  transmissão  dos  im« 
moveis  susceptíveis  de  hypothecas  e  a  iisti* 
tuição  dos  ónus  reaes,  b:'m  como  a  inscrip|çâo 
das  hypothecas,  segam  feitas  no  muoieiíto 
ou  municípios  onde  forem  os  bens  sitoadoe  ; 
com  parecer  da  Commissão  de  Constituíçio 
e  Justiça  (1*  discussão). 

Posto  a  votoSf  é  approvado  em  1*  dlseosA» 
o  seguinte 

PROJfiOTO 

N.  211  A  — 1006. 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unicQ.  A.  tiansoripção  dos  titulai 
da.  transmissão  dos  immoveisx  suse^tívaii 
de  hypothecas  e  a  instituic|ko4os  onu»  rçais, 
bem  oomo  a  ioscripção  das  hypothacaa» 
devem  ser  feitas  no  municipio  oa  smni^osk 


SESSÃO  EM  30  DE  OUTUBRO  DE  1906 


841 


ondQ'  fer.em  oa  beas  situados,  âcaodo  aos. 
Estftdos  o  registro  geral  a.  cargo,  em  cada 
muAíoiíiiOt.  do.  serveatuario  do  juatlcaque 
for  desigaado  por  acto  do  presidente  ou 
goveruador  ;  revogadas  aa  disposições  em 
contrario. 

O  projecto  pa^ssa  ú,  2*  discussão. 

W.  ^anunciada  a  votação,  da  projecto 
n.  232  A,  de  190j,  restaboleoendo,  com  ser- 
veoutiAi  vitaiicia.1  o  car^o  da  porteiro  dos 
audiÍMiúo&  no  foro  da  Capital  Federal  (  l'' 
discussão) . 

Posto,  a  votos,  é  rejeitado  o  referido  p^»o- 
jectOf  u.  832  A,  de.l9>)C,  em  L^discussáo. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  293,  de  19^)6,  declaraudo  ser  o  juiz  de 
orpliãos  do  domicilio  do  recluso  a  autori- 
dade oompeteate  no  Districto  Federal  a  que 
se  refjre  a  lei  n.  1.  I3á,  de  22  de  dezembro 
de  1903,  era  seus  arts.  1°.  §.  2°,  e  7°;  e  dá 
outras  providencias  {2"^  discussão) . 

Posto  a  votoá  é  appEQvado  o  seguinte 
art.  1°  do  projecto  n.  293,  de  11)06; 

AítL  l^  A  aut  )ridade  competente  no  Dis- 
tricto Federal, a  que  so  refere  a  lei  n.  1 .  132, 
de  22  de  dezembro  de  1903,  em  seus  arts.  1°. 
§  âp,  e  7*>,  é  o  juiz  á&  orphãos  do  domi- 
cilio do  oecluflo, 

O  i^v,  AJrojMio.  Oo»4iíii  {pelaordein) 
requdr  a  vorifloaoãoda  votação. 

O  Sr.  I*re>^i<leiite  —  Attenção  I  O 
Sr..  AfiTonso  Gosta  pediu  veriâcação  da 
votação. 

Peço  a  attenção  dos  Srs.  Deputados  aílm 
de  que  se  possa  fazar  averiUcação  com  toda 
a  regularidade,  evitanJo-se  as  reclamações 

âue  soem  apparecer   algumas  vezes  depois 
as  votações.  (Procecle-^e  d  verificação,) 

O  Sr,  Presidente  —  Votaram  a 
fa^ioi^  do  art,  l»  do  projecto  n.  293.  de  1906, 
87  Si'Sw  Deputadofl^a  contra,  8 ;  total,  93. 

Nâo  ha  numero ;  vae  se  pródeder  ã>char 
ma^a. 

Procedendo-se  á  chamada,responderam  130 
Srs.  Deputados. 

O  Sr»  Presidente —  Responderam 
á  chamada  139  Srs.  Deputados. 

COAtáauaimas  votações, 

B^QQ  aosr  nobres  Deputados  a  gentileza  de 
occuparem  suas  cadeiras. 

Pcstc^  novamente  a  votoa  o  referido  art.  1<» 
do,pivôecto  n.  293^  de  1906,  é  approvado. 

O   Sr.    Bezerril  Pontenelle 

(peiM^  erd»m)  requer  veriâcáção  da  votarão. 

Procedeodo-se  ã  verificação,  reeonheo»4e 

tet^va  votodo  a^  favor  93  Srs,   Deputados  e 

•ontra  13 ;   total  106,  coiu  o  Presidenta  107. 

T«i.Vl 


O  Sr.  Presidente  —  Ha  o  numero 
.estrictamente  necessário  para  as  votações  ; 
peço  aos  Sra.  Deputados  que  se  conaervein 
ao  recinto. 

Em  seguida,  são  successi vãmente  postos  a 
votos  e  approvados  os  seguintes  articros  do 
projecto  n.  293,  de  1906  : 

<Art.  2.**  Só  esta  autoridade  podo,  nos 
,casos  expressos  em  lei,  ordenar  a  soltura  de 
qu.»m  iiaja  sido  internado  em  cas^i  do  alie- 
nados. 

Art.  3.'»  A  soltura  poderá  ser  ordenada 
desde  logo  pelo  juiz  de  orpbãos,  sempre 
que  seja  dada  a  prova  immedlaía  da  vio- 
lência na  reclusão  do  paciente'  fei;a  sem  as 
formalidades  legaes  e  desde  c^ue  o  director 
do  estabelecimento  não  baja,  dentro  do 
praxo  do  art.  l*",  §  29,  feito  a  communioaçio 
de  baver  sido  internado  o  paciente. 

Art.  4.<'  Si  o  recluso  tiver  o  seu  domicilio 
fora  do  Districto  Federai,  desde  que  seja  in- 
ternado em  estabelecimento  a^ui  existente» 
durante  a  sua  reclusão  ficará  sob  a  Jurífr* 
dicção  do  juiz  da  1*  Vara  d  5  Orphàos  do  Dis- 
tricto, mas  somente  para  o  effeito  de  re- 
solver quanto  á  illegnlidade  de  sua  perina- 
nencia  no  estabelecimento, 

Art.  5*«  Haverá  um  aggravo  de  petição 
do  despacbo  do  juiz  de  orpbãos  decretando 
ou  revogando  a  internação. 

Art.  6.<»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.» 

O  projecto  passará  3*  discussão. 

£'  annunciada  a  votação  do  projecto  a.313, 
de  1906,  e  do  projecto  n.  379,  de  1905,  que 
releva,  a  preseripção  em  que  iQcorj*eu  Manoel 
Silvério  Gomes,  representado  actualmente 
por  sua  viuva  Amabiiia  da  Luz  Oomes,  para 
o  lim  de  neceher  a  quantia  de  4:614$  i39, 
proveniente  de  fornecimento  de  carnes  ver- 
des durante  a  revolução  no  Estado  dj  lUo 
Grande  doSul  (^^  discussão). 

Postos  snccessivamantoa  votos,  são  appro- 
vados salvo  a  emenda,  em  2^  discuissão,  os 
Seguintes  ai*tigo8  do  projeoto  n.  313,de.  1906: 

cArt.  1.*»  E'  relevada  a  prescripção  em 
quQ  incorreu  Manoal  Silvério  Gomes,  repre- 
sentado actualmente  por  sua  viava  Amabiiia 
da  Luz  Gomes,  inventariante,  dof  bens  de  aea 
casais  pasa  o  íim  do  podec  raoeber  do^The* 
souit)  da.  União  a  quaaiia  de  4:614|339,  pro- 
veniente de.fornedmento  da  oarnas  verdes, 
durante-  o  p^riodo  da  revoln^^do  Estado  do. 
Rio  Grande  do  Sul  . 

Art«  2..""  Revogam-se  as  disposições  em 
.contrario.» 

Em  seguida  é  approvada  a  seguinte  emen^ 
da  db  Sr.  Aíitmsò  CSosta: 

cEjm.  vez  das  palavra»^-em  que  incorrea 
—deve  ler-se  :  em  que  tenha  incorrido;  (o 
jnais  como  está).» 
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Oprojecto,  assim  emendado,  é  approvado 
em  â*  discussão  e  remettido  á  respectiva 
Commissio  para  redigil-o  de  accôrdo  com  o 
yencido. 

O  Si*.    17eixeii-a.  Bx-a;n<lÃo — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Pi-esidente Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

OSx-.  Xeix.eti7a  Bi-a^ndâo  {pela 
crdem) — Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  a  Casa  si  concede  dispeasa  de  in- 
terstício para  que  o  projecto  n.293,  de  1906, 
>asse  a  3*  discussão. 

Consultada,  a  Camará  conceJc  a  dispensa 
pedida. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mero 209  A,  de  190G,  que  manda  contar  a 
antiguidade  do  posto  do  29  tenente  Álvaro 
César  da  Cunha  Lima  de  31  de  outubro  de 
1893,  data  em  que  foi  commissionado  no 
posto  de  alferes,  com  um  substitutivo  apre- 
sentado em  3^  discussão. 

O  Sr .  Piressidente  —  Vae  se  votar 
em  primeiro  logar  a  emenda  substitutiva, 
que.  si  for  approvada.  terá  de  ser  destacada 
para  constituir  projecto  especial,  tendo  mais 
uma  discussão. 

O  Sr.F^edreiraFranco — Peço  a 
palavra  para  encaminhar  a  votação. 

O  Si*,  i^residente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr. r^edreiríi.  Franco  (para  e»- 

caminhar  a  votação)  —  Sr.  Presidente,  sinto 
divergir  do  meu  distincto  amigo  o  compa- 
nheiro de  baacada,  membro  da  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra,  relator  do  parecer 
que  termina  peio  projecto  que  vamos  vo- 
tar. Vou  dar  os  motivos  porque  assim  pro- 
cedo. 

O  critério  do  projecto  em  votíição  é  rei- 
vindicar em  favor  ao  2»  tenente  Álvaro  Cé- 
sar da  Cunha  Lima  o  dispositivo  da  lei  nu- 
mero 350,  de  9  de  dezembro  de  1895,  que 
manda  contar  aos  alferes  em  commissão, 
prumovidos  á  eflFectividade  era  3  de  novem- 
bro de  1894,  antiguidade  da  data  da  respe- 
ctiva commissão. 

A  minha  emenda,  tornando  extensiva  esta 
medida  em  igualdade  de  circumstancias  a 
todos  os  2°»  tenentes,  6  mais  justa  que  o  pro- 
jecto, obedece  a  um  principio  de  equidade 
que  eu  evoco  em  ftivor  do  grande  numero 
deofUciaes,  muitos  dos  quaos  sâo  prejudi- 
cados. 


Para  provar  as  minhas  ligeiras  e  despre- 
tenciosas  considerações,  peço  a  V.  Ex.  que 
consinta  que  recorra  ao  Almanack  de  1902. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  a  V.  Ex.  que 
restrinja  as  suas  observações,  no  sentido 
somente  de  encaminhar  a  votação. 

O  Sr.  Pedreira  Franco  —  E*  o  que  estou 
fazendo,  Sr.  Presidente. 

O  l""  tenente  Álvaro  de  Lima  occupava  o 
numero  430;  com  o  projecto  vae  elle  prete- 
rir 42  2*»»  tenentes. 

Entretanto,  a  minha  emenda,  sem  preju- 
dicar a  nenhum  destes,  beneficia  tamoem  o 
sr.  Álvaro  de  Lima. 

£*  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  Presidente  —Vae  se  votar 
a  emenda  substitutiva. 

O  ©r.  Pedreira»  Pranco— Peço 

a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Pedreira  Pranco  (peia 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  na  minha  emenda 
eu  empreguei  a  expressão  —  serviços  rele- 
Vâbutes  —  quando  a  minha  intenção  era  em- 
pregar as  palavras  —  serviços  de  guerra - 

Faço  esta  rectificação. 

O  Sr.  Presidente  —  Si  a  emenda 
for  approvada,  ser&  feita  a  reotifícação. 

O  Sr.  Oarcia  Pires  —  Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

.  O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oareia  Pires  {pela  ordem) 
—Peço  a  V.  Ex.  que  me  informe  si  o  que  se 
vae  votar  é  o  parecer  da  Commissão  ftizen- 
do  destacar  a  emenda,  ou  si  é  a  emenda  e  o 
projecto. 

O  Sx^.  Presidente  —  O  que  se  vae 

votar  é  a  emenda  substitutiva.  As  emendas 
em  3*  discussão  votam-se  em  primeiro  lo- 
gar. Já  declarei  que  a  emeuda  tornando 
exte  isivo  a  outros  o  favor  do  projecte,  se- 
gundo o  Regimento,  tem  de  ser  desta- 
cadii  para  constituir  projecto  em  separado, 
tendo  mais  uma  discussão,  que  correspon- 
derá á  3». 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Podendo  rece- 
ber emendas. 

O  Sr.  Presidente  —  Podendo  receber 
emendas. 
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o  Sr.  I^oclolplio  I>»ix&o— Peço 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sx*.  Pi-esidente — Tem  a  palavra, 
pela  ordem,  o  nobre  Deputado  Sr.  Rodolpho 
Paixão. 

O  Si*.  Rodolpbo  Paixão  {pela 
ordem) — Sr.  Presidente,  este  projecto  não 
deve  ser  approvado  pela  Camará  ;  elle  fere 
direitos  adquiridos  e  dará  logar  a  reclama- 
ções as  mais  justas.  (Apoiados,) 

Aconselho,  portanto,  a  Gamara  que  vote 
pela  emenda  substitutiva,  aâm  de  que  pos- 
samos, em  3*  discussão,  tratar  da  matéria 
com  maior  latitude.  (Muito  bem.) 

O    Sr.    Presidente  —  Peço    aos 
nobres  Deputados  que   occupem     os    seus 
legares,  a  bem  da  regularidade  da  votação. 
DecUro  ainda  uma  vez  que  se  vae  votar  a 
emenda  substitutiva,    que  é  uma  emenda 
additiva.  Si  ella  for  approvada,  será  desta- 
cada para  constituir  projecto  especial,  tendo 
mais  uma  discussão,  que  corresponderá  a  3* ; 
Vota-se  a  emenda,   era  primeiro  logar: 
approvada  ou  r^geitada,  vota-se  depois  o 
projecto  inicial. 
Vae  le  votar  a  emen  la  que  é  a  seguinte  : 
€Art.    1 .°  A  antiguidade  deposto  de  2«  te- 
nente do  exercito  para  as  praça^s  commissío- 
nadas  em  alferes,  por  actos  de  bravura  ou 
serviços  relevantes  prestados  á  Republica, 
aerá  contada  da  data  da  coramissão,  devendo 
occupar  cada  2^  tonente  o  logar  que  'lhe 
competir  no  Almanach  MUitar. 

Art.  2. o  Revogam-se   as   disposições  em 
contrario.» 
O  projecto  primitivo  é  o  seguinte  : 
«O  Congresso  Nacional  decreta : 
Art.  l.<>  A  antiguidade  do  posto  do  2^  te- 
nente Álvaro  Gesar  da   Cunha  Lima  será 
contada  de  31  de  outubro  de  1893,  data  em 
que  foi  commissionado  em  alferes. 

Art.  2.0  Seu  nome  passará  a  occupar  no 
Almanak  Militar  o  logar  que  lhe  competir. 
Art.  3.<*  Revogam-se  as  disposições   em 
contrario.» 
O  art.  175  do  Regimento  diz : 
€As  emendas  ou  artigos  additivos  que  es- 
tenderem ou  ampliarem  a  disposição  do  pro- 
jecto a  obectode  egual  natureza  ou  a  ou- 
tros individues,   serão  redigidos,  depois  de 
approvado s   era  projectos  separados,  para 
terera  discu  são  especial  antes  de  serera  re- 
mettidos   ao  Senado.   Nesta   discussão,  que 
corresponderá  á  3*  do  projecto,  as  emendas 
que  furem  oíTerecidas  e  acceitas  pela  Ca- 
mará seguirão  os    mesmos  tramites  aqui 
indicados.» 
Está  claramente  exposta  toda  a   questão. 
Vae  se  votar  a  emenda. 


O  Sr.    Barl>osai 

palavra  pela  ordem. 


Hiimai  —  Peço  a 


O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  !Oa;ri>osa.  T^lníeb.(pela  or- 
dem )  —  Sr.  .  Presidente,  si  se  rejeitar  o 
projecto  e  coi^untamente  a  emenda,  acará 
a  situação  actual,  que  é  a  seguinte :  Os 
officiacs,  commissionados  por  actos  de  bra- 
vuras,  collocados  no  mesmo  pé  para  todos 
os  effeitos  da  contagem  de  tempo  em  que 
estão  aquolles  que  foram  commissionados 
sem  pr.iticar  acto  algum  dessa  espécie. 

Ora,  parece-me  razoável  dar  melhor  col- 
locação  aos  offlciaes,  que  são  promovidos  por 
actos  de  bravura.  (Apartes,) 

Não  fallo  era  serviços  relevantes»  porém 
em — actos  de  bravura.  (Trocam-se  muitos 
apartes.) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção !  Tem  a  pa- 
vra  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Si  approvarmos  o 
substitutivo,  nada  impede  que  na  3"^  dis- 
cussão o  que  vai  ser  submettido  se  restrinja 
a  estes  rigorosos  ter  mos— actos  de  bravura— 
porque  serviços  relevantes  constituem  sem- 

Sre  uma  porta  aberta  para  muitos  escan- 
alof. 

Si  nós  recusarmos  tudo,  chegaremos,  como 
disse,  a  esta  situação,  que  não  me  parece 
razoável:  de  offlciaes  com  graves  ferimen- 
tos, commissionados  por  acto  de  bravura, 
collocados  abaiKo  de  aezenas  de  offlciaes  que 
foram  commissionados  porque  não  podiam 
deixar  de  o  ser. 

A  Camará  pode  adoptar  esta  norma : 
acceitar  condicionalmente  este  substitutivo 
e  reduzil-o  exclusivamente  a  actos  de  bra- 
vura. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  votarei  pela 
emenda  porque,  como  disse,  serviços  rele- 
Viintes  constituem  porta  aberta  para  os 
maiores  escândalos  possiveis,  q,ue  não  fora 
de  desejar  na  administração  publica.  Por 
outro,  lado  si  nós  recusarmos,  que  não  cabe 
á  Gamara  interferir,  em  matéria  collocada 
neste  pé,  note  bem  a  Gamara,  ella  prejulga 
a  questão  de  amnistia,  naquillo  em  que  en- 
tender com  a  modiíicação  do  Almanack. 

A  Gamara  sabe  muito  bem  o  que  vae  fazer 
e  a  largueza  que  lhe  fica  para  restringir  a 
questão  a  seus  termos  razoáveis. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
o  seguinte 
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StiMiMivo  ao  projêck>  n.  ;909,  de  Í906 

Art.  l.«  A  antiguidade  do  posto  de  2»  te- 
nente do  exercito  para  as  pragas  oommissio- 
nadas  em  alferes,  por  actos  de  bravura  ou 
serviços  relevantes  prestados  á  Republica, 
será  contada  da  data  da  commissâo,(levendo 
occupar  cada  2«  tenente  o  logar  qae  lhe  com 
petir  no  Aimanack.  Militar. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Kr.  .Jo&o  T^iiiz  A.lves  (pela 
oTií^m)— Requer  verificação  de  votação. 

Proc^den.io— e  á  verificação,  reconiece-se 
torcin  votado  a  fevor  83  Srs.  Deputados  con- 
tra S7  ;  total,  110. 

O  tSr  I»redicieiite— foi  approvada 
a  emenda  sabstitutiva,  que  será  destacada 
para  coastituir  projecto  especial,  tendo  mais 
uma  disc  isáãi.  que  corresponde  á  3*. 


O  Sr.  Barbosa 

palavra,  pela  ordem . 


Lima— Peço   a 


O  Hr.  Prés  ideia  te— Tem  a  palarn^ 
o  nobre  Deputado. 

OtSr.  Bftrbosa.  TAnk^a,  {pela ordem) 
Sv.  PresiiíeQte,  parece-«fte  qi»o  projecto 
perdeu  a  razão  de  ser,  pois  que  qualquer  \ 
concessão  possível  que  a  Ca  uara  possa  íazer 
está  contida,  na   rex^ra  ;:eral,  que  acalma  de  . 
ser  votada.  ' 

O  Sr.  I* residente  —  Náj  p^sso 
deixar  de  submetter  á  cousideração  da  Casa 
o  projecto;  a  Gamara  resolva  como  en- 
tender. 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  o  projecto  n,  209, 
de  1906. 

O  Hr.  Oarcia  I»ires — Peço  a  pa- 
lavra., peia  oréem. 

O  íSr.  í^residente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputadio. 

O  Sr.  04ir oia.  Pires  (pela  ordem) 
Sr,  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  me  fSaiça 
substituir  na  Commlssâo  de  Marinba  e 
Onerra.pois  oonsidero-me  incompativel  nessa 
Ck>mmiS8So  e  venho  apresentar  a  minha  ex- 
onera^. 

O  Sr.  Presi<iente  —  Opportuna- 
mente  submetterei  á  eonsideração  da  Casão 
pedido  de  V.  Ex.  {Pausa.) 

I^m  a  palavra,  para  uma  expiicaçio  pes- 
soal, o  Sr,  Leovigildo  Filgneiras. 


O  fS^«  Xj&^^rt^sàt^o  Pil^y eiras 

(para  uma  explicação  pessoal^  — iàr.  PlQeé- 
deate,  a  propósito  da  eleição  senatorial  da 
Alasròas,  li  bc^e,  nos  órfãos  da  impreoaft 
doalaiCapitaUa.na  rtieffencia  ao  .meu  nome, 
mas  que  envolve  a  minha  qualidade  àm 
Deputado  e,  por  isso,  venho  á  tribuna  desta 
Gamara,  em  vez  d«  recorrer  á  impMOsa, 
dar  uma  explicação  qiw  o  facto  -ar^uklo 
exige, 

Quem,  como  eu^  Sr.  Presidente,  está  íanú- 
liarizado  com  a  dialéctica  sui  generm  do  ex<» 
Ministro  do  interior  áo  Sr,  Rodrigues  Aivas, 
não  estranha  a  maneira  por  q:ie  coiàuma 
tbrmalar  oonoLusõos  nos  seus  syUefUmiss, 
mais  emphaticos  do  que  lógicos. 

Mas  o  que  6  certo  é  que  a  imprensa  foi 
mais  uma  vez  victima  de  um  de  «eas  cjn- 
to-?...  E  estando  nisso  envolvido  o  meu 
nome.  venho  dar  a  esta  : Ilustre  Camaíf  i  s 
explicação  do  facto  a  que  alludira  n  c^aas 
uuticias  dos  (.r^los  da  imprensa  da  Capital 
Federal. 

Sendo  eandíiato  a  Senador  por  Alairdas,  o 
meu  amigo  Dr.  Leite  «  Oiticica  procnroo- 
me  e  per-runt  jn-m3  si  era  possivel  vir  a 
saber,  pelas  cópias  das  actas  exisieotes  na 
Secretaria  desta  Camará  da  elefição  de  30  de 
janeiro,  si  alguns  dos  sens  parentes  e  amisfos 
do  municípios  cujos  noraes  cífclmou,  mas  de 
que  não  me  recordo,  haviam  Mto  parte  das 
respectivas  mesas  seocionaes.  Resrpondi-íhe 
que  ia  saber  ée  V.  tíx.,  c^mo  efTectivamcnte 
o  fty,  e  V.  Ex.  respondeu-me t  «Isto  compete 
aio  Sr.  1«  Secretario». 

Conversando  com  o  Sr.  Dr.  James  Darcy, 
disse-me  oFe  que  ia  ordenar  que  s »  me  mos- 
trassem as  cópias  de  actas  de  que  eu  csare- 
oesse  para  responder  ao  Sr.  Dr.  Leite  e  Oiti- 
cica o  lue  elle  desejava  saber. 

E/lectivamente,  M  á  Secretaria  e  um  dos^ 
empregados  dtsse-me  que  tinha  ordem  para 
me  mostrar  esses  papeis. 

^hlndo  desta  Gamara,  nesse  mesmo  dia 
não  encontrei  o  Dr.  Leite  O^tietoa,  nouis  no 
dia  seguinte,  estando  com  ttiIe,rdÂsse-tíie  que 
as  cópias  das  actas  já  estavam  á  minha  dis- 
posição na  Secretaria  da  Camará,  e  ^dirJQie 
a  lista  dx>s  nomes  que  elle  des^^ava  saber  si 
haviam  feito  ou  não  parte  das  mesas  elei- 
to/aes. 

fiespondeu-4ne  o  Dr.  Leite  e  Oiticica  qnejá 
tinha  sabido  por  outros  meios  e  q,ua  eÂoti* 
vãmente  as  pessoiui,  que  elle  julgava  terena 
feito  parte  destas  mesas,  não  o  ftzesam,.Mlá> 
que  tornavorse.  dispensável  o  exame  de  Mi 
pafieis. 

Não  tornei  mais  á  Secretaria  desta  Ga» 
mara,  não  vi  siquer  uma  cópia  de  acta  èk 
eleiçio  de  Alagues,  feita  a  30  de  jaoeiro  do 
corrente  anno. 
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o  Sr.  Euzebio  de  Anbradb  -*  Mas  a  Ter- 
dade  é  que  foram  pedidas  e  constava  na 
SecretaFia  que  estavam  á  disposição  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Jambs  Uarot  —  Peço  a  palavra 
para  uma  explicaç&o  pessoal. 

O  Sr.  Lbovigildo  FiLGUEiRAS  —  Nào  creio 
que  líaja  falsarios  entre  os  empregados  da 
Secretaria  desta  Camará  e,  portaato,  nâo 
posso  acreditar  que  se  tenha  fornecido 
qualquer  certidão,  da  qu  il  coaste  que  eu 
tivesse  examinado  papel  algum  rel:vtlvo  á 
feição  de  Alagoas. 

Julguei  necessário  que  ficasse  consignado 
por  esta  affirmativa,  que  será  confirmada, 
estou  certo,  pelo  empregado  incumbido  de 
me  mostrar  taes  papeis,  que  absolutamente 
nunca  mais  tornei  á  Secretaria  pira  ver 
papol  algum  dessíi  eleição  de  Alagoas»  nern 
examinei  actas  ou  documentos  quiesqueir 
qRe  cjnstu.^sem  desses  papeis  a  que.  se  refe» 
riram  os   differontes  órgãos  da  imprensai 

Sr.  Presidente,  esta  é  a  explicação  que 
me  pireceu  necessário  dar,  não  porque  eu 
não  tivesse  o  direito  de  examinar  na  Secre- 
taria da  Gamara  os  papeis  que  eu  enteur 
djusse,  fosse.n  eljes  quaes  fossem,  para  o  esf 
tuíio  que  entendesse  fazer,  {muitos  apoia* 
dos),  mas  para  desfazer  de  publico  as  in<- 
sinuações  que  fe;^  na  defesa  de  seu  diploma 
o  Dr.  Jo.sé  Joaquim  Seabra  perante  a  Com«- 
missão  Verificadora  de  Poderes,  do  Senado. 
{Muito  zem ;  muito  b^m.) 


palavra. 


«Jctmes  Do.rcy  —  Peço  a 


O  íSr.  "Presiaeute  —  Tem  a  pala*- 
vra  o  njQbre  Deputado. 

O  Sr.  •Tanies  i:>a,x-oy  (para  unw 
explicação  pessoal)^Agra,  lam-mo  sobremodo 
aquelles  processos  que  se  approximam  do 
que  acaba  de  pôr  em  pratica  o  nobre  Oepu- 
tade  d.i  Bahia,  meu  illustro  amigo,  Sr.  Leo- 
vi<rildo  Filgueiras.  Nào  condiz  com  a 
unica  cous:í  que  preso,  ser  até  o  ultimo  dos 
dias  da  minha  vida  um  homem  de  bem,  o 
Tiver  nas  trevas. 

Felicito-me,  portanto,  por  ter  uma  oppor- 
tunidade  solemne  de,  em  publico,  ceodo  or^ 
gão  único  que  neste  recinto  pôde  fallar  pelja 
Secretaria,  dar  informaçõbs  que,  nem  só  a 
Camará,  nera  tão  somente  ainda  o  Senado» 
mas  toda  a  opinião  publica  tem  o  direito  dje  f[ 
exigir  dèu^uelles  eujo  nome  foi  por  qualquer 
motivo  envolvido  no  recente  caso  de  reco- 
nhooimento  de  poderes  da  «leição^senatorial  j 
de  Alagoas.  ^ 


E*  axftoto,  é  verdade  que  o  nobre  Deputado 
pela  Bahia  que  acaba  de  orar  em  explioagi^o 
pessoal,  em  dia  que  não  posso  precisar,  (cir- 
eamstanoia  esta  que  me  p:4reee  fora  de  du- 
vida nenhum  alcance  maior  tem),  pro- 
curou-me  dizendo  que  desejava  que  eu  desse 
autorii  vcão  aos  fliaocionaif os  da  Seeretaria 
desta  Casa  para  que  S.  lâx.  examinasse  as 
aetas  da  ultima  eleíQão  procedida  no  EstaAo 
de  Alagoas.  S.  Ex.  perguntou-me  ainda  nessa 
oocasião  si  nâo  poderia  levar  para  casa 
aqu  lies  papeis,  ao  que  respondi  ao  nobre 
Deputado  que  para  ta^ito  não  tinha  arbítrio 
e  tao  somente  podia  dar  autorização  á  Secre- 
taria para  que  S.  Ex.  examinasse  taes  papeis 
aqui,  OQue  fiz. 

Si  S.  Ex.  examinou-os  ou  não  depois,  não 
sei .  Louvo-nae  nas  pqjlavras  do  nobre  Depíi- 
tado. 

O  Sr.  Lbovigildo  Filgueiras— ►Consta  da 
Qoi^tidão  passada. 

O  Sr.  James  Darcy  -rPosteriormente,  o 
nobre  Deputado  por  Alagoas  o  Sr.  hlusebio  de 
Andrade  pediu-me  i^ual  autorização  para 
ex^imioar  aquelles  papeis.  Achava-me  então 
aj  lalo  do  Sr.  director  da  Secretaria,  o 
Dr.  Hoi^acio  Reis,  cm  presença  de  quem  de- 
clarei ao  nobre  Deputado  que  os  papeis  se 
achavam,  cozn  autorização  da  Secretaria,  ã 
discrição  do  nobre  Deputado  pela  Bahia, 
para  que  os  examinasse  ou  não,  sempre  na 
Secreturia,. 

Também  não  sei,  não  tinha  interesse  em 
verificar  si  o  nobre  Deputado  por  Alagoas 
4)xaiaiauu  os  papeis ;  tiveram  ambos  auto- 
rização para  isso. 

O  Sr.  Euzebio  de  Andrade  —  Examinei 
muito  poster iornoeute. 

O  Sr.  James  Darcy— E'  certo  que  us  dous 
pleiteantes,  os  Srs.  Oiticica  «  Seabra,  pe- 
diram ha  dous  ou  três  dias  oe.tídâo,  que 
lhes  íbi  dalda,  das  circuraetanciafs  quo  acabo 
de  narrar. 

De  ambas  consta  o  que  venho  de  dizer, 
certidões  que  a  Camará  sabe  não  foram  pas- 
sadas* por  mim,  por  isso  que  não  ô  do  meu 
officio  tal  mister. 

São  estas  as  explicações  ou  antes  as  infor- 
mações (j^uc  eu  achava  dever  dar  ã  Camará 
e  ã  opinia/>  publica,  por  isso  que  taes  factos 
se  passaram  com  aiitorizaçãp  minha,  como 
representante  da  confiança  d;i  Camará,  im- 
merecidamente»  ô  certo  {não  apoiados  geraes), 
po  ca^go  que  procuro  exercer  spmpre  com  a 
mais  absoluta  Isenção  de  animo,  com  a  mais 
completa  lealdade  e  eom  toda  a  boa  fé  o 
dignidade,  {Adiados  geraes,  Afutto  hçm\ 
muito  bem.) 

O  Sr.  Barbosa  LiMA-^Muito  bem. 
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O  Si*.  JE:uzel>io  de  A^ndrade^ 

Peço  a  palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente — Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  £]uzel>io  de  A.ndra.de 

{para  uma  explicação  pessoal)  —  Sr.  Presi- 
dente, vejo-mo  a  contragosto  envolvido  neste 
incidente.  Desejaria  que  ainda  este,  como 
outros  muitos  que  teem  vindo  á  discussão  na 
imprensa,  a  propósito  do  caso  senatorial  de 
Alagoas  —  dessa  insignificância— como  hon- 
tem  foi  qualiíl(;ado  no  Senado,  passasse  des- 
percebida, aqui,  na  Camará. 

Não  o  quiz  assim,  porém,  o  honrado  re- 
presentante da  Bahia,  cujo  nome  declino  com 
satisfação,  Sr.  Leovigildo  Filgueiras,  tra- 
zendo-o  ao  debate  nesta  Casa  do  Congresso. 
(Apartes.) 

Nós,  representantes  de  Alagoas,  interes- 
sados na  eleição  que  alli  se  procedeu  a  1  de 
setembro  para  uma  vaga  no  Senado  Federal, 
procurávamos  e  procuramos  saber,  ver  e 

Serscrutar  tudo  quanto  aqui  na  Capital  Fe- 
eral  se  ia  fazenao  e  se  tem  feito  em  torno 
deste  pleito,  que  só  poderia  interessar  a 
Alagoas  e  á  ^ua  politica ;  soubemos  —  não 
importa  como— que  as  actas  da  eleição  pro- 
cedida naquelle  Estado  em  janeiro  do  cor- 
rente anno,  existentes  no  archivo  desta  Ca- 
mará, estavam  sondo  consultadas  por  pessoa 
estranha  ã  representação  e  ã  politica  do 
mesmo  Estado. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Xâo  era 
estranho  o  candidato,  que  é  bahiano.  {Tro- 
carn^se  vários  apartes,) 

O  Sr.  Euzebio  de  Andrade— Peço  perdão. 
Quero  nesta  explicação  apenas  me  limitar 
ao  incidente  relativo  ás  actais  de  Alagoas 

3ue  estiveram  á  disposição  de  V.  Ex.    Não 
evemos  ir  além . . .  porque  não  quero  dis- 
cutir cousas  de  outra  ordem. 

Dizia  cu,  Sr.  Presidente,  que,  sabendo  do 
facto  e  para  poder  verificar  a  exactidão  da 
noticia  que  nos  chefiara  ao  conhecimento, 
dirigi-me  á  Secretaria  e  solicitei  do  respe- 
ctivo Sr.  director  que  se  dignas >e  mandar 
dar-me  vista  das  referidas  actas,  respon- 
dendo-me  aquelle  digno  í\inccionario  que  a 
satisfação  de  meu  pedido  dependia  de  ordens 
do  illustre  1°  Secretario  da  Gamara,  a  quem 
immediatamente  expuz  meu  desejo.  Infor- 
mou-me  então  o  distincto  collega,  justa- 
mente o  que  acaba  de  declarar  ã  Camará, 
isto  é,  confirmou  que  os  papeis  da  eleição 
de  Alagoas,  relativos  ao  pleito  de  30  de  ja- 
neiro, achavam-se  ã  disposição  do  illustre 
Deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Leovigildo  Fil- 
gueiras, permittindo-me  que  as  consultas  e 


também  na  própria  Secretaria,  logo  depois 
do  Sr.  Leovigildo. 

A  verdade  é  que  naquelle  momento  não 
me  foi  possível  ter  vista  das  actas,  o  que 
succedeu  dous  ou  três  dias  depois. 

Con  firma va-se,  portanto,  a  noticia  de  que 
pessoa  estranha  á  representação  de  Aiagdas 
consultava  as  actas  da  eleição  passada, 
antes  da  que  se  ia  proceder  em  1  de  setem- 
bro. (Apartes.) 

Na  certidão  hontem  exhibida  pelo  illustre 
candidato  senatorial  diplomado  á  Com* 
missão  de  Poderes  do  Senado,  não  se  inaue- 
riu  qual  foi  o  Deputado  que  havia  peoido 
taes  actas  para  exame  ou  consulta,  mas 
ora  exacto  que  alguém,  alheio  á  politica  e  á 
representação  de  Alagoas,  tivera  vista  dos 
referidos  papeis.  Para  o  caso  pouco  talvez 
importasse  o  nome. 

A  Secretaria,  é  que,  deante  da  petição 
teve  que,  affirmando  o  facto,  referir-se  ao 
nome  do  Sr.  Deputado  pela  Bahia.  Desta 
certidão  o  candidato  diplomado  por  Alar 
gôas  não  se  serviu  contra  o  nobre  Deputado 
bahiano,  e  sim  contra  o  seu  contestante, 
Sr.  Leite  e  Oiticica ;  e  serviu-ae  deste  do- 
cumento (a  certidão  da  Secretaria  da  Car 
mara)  para  acoentuar  a  estranha  coinci- 
dência que  se  nota  entre  as  actas  de  30  de 
janeiro  com  as  que  o  contestante  o  Sr.  Leite 
e  Oiticica  apresenta  como  as  da  eleição  se- 
natorial de  1  de  setembro  do  corrente  anno, 
coincidência  que  vae  desde  a  uniformidade 
das  mesas  aue  serviram  na  primeira  até  a 
collocação  do  nome  dos  eleitores  nas  listas 
le  assiguaturas,  no  mesmo  numero  de  or- 
dem, seguidamente,  sem  divergência. 

Como  tal  eoincidenoia  tivesse  sido  ar- 
guida na  defesa  de  seu  diploma  x>elo  nosso 
candidato,  Sr.  Dr.  José  Joaquim  Seabra,  foi 
necessário  também  provar  que  as  actas  de 
30  de  janeiro  existentes  na  Camará  foram 
consultados  antes  do  pleito  senatorial  de 
1  de  setembro. 

Com  as  explicações  de  agora,  o  facto  fica 
mais  solemnemente  comprovado. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem ; 
muito  bem . ) 

O  Sr.  Px-esidento  —  Estando  ter- 
minada a  hora  destinada  á.  primeira  parte, 
passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciadá  a  continuação  da  2*  di^ 
cussão  do  projecto  n.  304,  de  1906,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  para  o  exercício  de  1907. 

O   Sxr.    Presidente  ^  Acbam-sa 

sobre  a  mesa  diversas  emendas. 
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Em  seguida,  são  saccessivameate  lidas, 
e  postas  em  discussão  conjuntamente  com  o 
artigo  uDico,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  304,  de  Í906 

Onde  convier  : 

Subvenção  ao  Asylo  de  Santa  Leopoldina 
de  Nitheroy.  20:000$000. 

Sala  das  sesõses,  30  de  outubro  de  1900.— 
Balthasar  Bernardino, 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Para  alimentado,  vestuário  e  transporte 
dejpresos  pobres  condemnados  ou  á  dispo- 
sição da  Justiça  Federal,  nos  Estados, 
500:000$000. 

Sala  das  sessões,  27  de  outubro  de  1906.— 
Cardoso  de  Almeida, —  Carlos  Garcia, —  fer- 
reira  Braga, —  José  Lobo. —  Altino  Arantes, — 
Alberto  Sarmento.  —  Galeão  Carvalhal.  — 
Christiano  Brasil,  —  Carneiro  de  Rezende, — 
Bueno  de  Paiva» —  Leite  de  Castro. —  João 
Santos, — José  Bonifácio. — Xavier  de  Almeida 
—  Eduardo  Sócrates, —  Rivadavia  Corrêa, — 
Simões  Lopes. —  Palmeira  Ripper. —  Germano 
ffasslocher. — Rodolpho  Miranda. 

Accrescente-se  onde  convier : 

€  Para  representação  do  Brazil  nos  Con- 
gressos Internacionaes  para  que  for  convi- 
dado, sobre  assumpto  de  serviço  a  cargo  do 
Ministério,  100:00(%000.  » 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1906.— 
Cardoso  de  Almeida,  —  Palmeira  Rijjper.  — 
Carlos  Garcia, —  Nogueira  Jaguaribe, —  Fer- 
reira Braga. —  José  Lobo, — Altino  Arantes, — 
Alberto  Sarmento, —  Rodolpho  Miranda, 

Na  rubrica  42*  —  Prefeituras  do  Acre  — 
accresconte-se: 

«  Para  creação  e  manutenção  de  escolas 
primarias  nas  localidades  que  forem  designa- 
das pelos  respectivos  prefeitos  150:000$000.» 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1903.— 
Mello  Mattos, 

Accrescente-se  onde  convier: 

«  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  sub- 
vencionar com  a  quantia  de  24:000$  annuaes 
a  cada  uma  das  associações  denominadas 
Liga  Contra  a  Tuberculose,  em  S.  Paulo  e 
no  Districto  Federal.  » 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1906. — 
Palmeira  Ripper, —  Pereira  Nunes, —  Jorge 
de  Moraes, —  Galeão  Carvalhal.  —  A,  de  Car- 
valho, —  Alberto  Sarmento.  —  Rodolpho  Mi- 
randa. —  Figueiredo  Rocha.  —  Nogueira  Ja- 
uaribe.^»  Cardoso  de  Almeida, —  Sd  Freire, 


Fica  o  Governo  autorizado  a  despender 
até  a  quantia  de  20:000$  com  a  compra  de 
quadros  para  a  galeria  da  Escola  Nacional 
de  Bellas  Artes. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1906. 
—  Pereira  Reis, 

Accrescente-se  onde  convier : 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a 
despender,  por  intermédio  da  Directoria  Ge- 
ral de  Saúde  Publica,  a  quantia  de  300:000$ 
para  os  medicamentos  necessários  á.  extin- 
cção  da  peste  em  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1906.— 
Pereira  Nunes,  —  Ga  hão  Baptista,  —  Bal^ 
thazar  Bernardino,  —  Lnbo  Jurumenha,  — 
fidelis  Alves,  -r  Froes  da  Cruz,  —  João  Ba- 
ptista, —  Teixeira  Brandão,  —  Elgsio  de 
Araújo,  — Pereira  Lima,  -^Barros  Franco 
Júnior,  —  Patdino  de  Sousa,  —  Figueiredo 
Rocha.  —  Rodrigues  Peixoto,  —  Victorino 
Monteiro.  —  Themistocles  de  Almeida,  —  3f<?- 
nezes  Dória, 

Onde  convier  : 

Accrescente-se  —  10:000$  para  auxiliar  a 
construcção  do  Orphelinato  na  capital  do 
Estado  da  Parahyba. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1906.^- 
Caetano  Pinto,  —  Apollonio  Zenaides,  —  ^í- 
meão  Leal»  —  Octávio  Lessa,  —  Eloy  de 
Souza. 

Onde  convier : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  até 
a  quantia  de  100:000$  com  a  acquisição  dos 
espólios  artísticos  de  Nicoláo  Taunay,  ftm- 
dador  da  Academia  de  Bellas  Artes,  Victor 
Meirelles  e  Pedro  Américo,  para  ficarem 
pertencentes  ã  mesma  academia  onde  estão 
depositados. 

Kio,  30  de  outubro  de  1900, —  Germano 
Hasslocher,  — Pedro  Moacyr.  —  Paulino  de 
Souza, — Eduardo  Sócrates, —  Eusébio  de  An- 
drade.—  Bernardo  Horta, —  Oclavvo  Lessa, — 
Eloy  de  Souza, —  Teixeira  Brandão, —  James 
Darcy.  —  Elyseu  Guilherme.  —  Peregrino^ 
— Rodrigues  Peixoto,—  Justiniano  Serpa,  — 
Jorge  de  Moraes, —  Deoclecio  de  Campos,-^ 
Anlonio  Nogueira.  —  Castro  Pinto,  —  Apol^ 
lonio  Zenaides. —  Cardoso  de  Almeida. —  Fi» 
gueiredo  Rocha. —  Arthur  Orlando, —  Affonso 
Costa .  —  A,  Carvalh o .  —  Alberto  Sarmen to .  — 
/.  A,  Neiva. 

Onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  subvencionar 
com  a  quantia  de  5:000$  a  Academia  Na- 
cional de  Medicina,   com  sede  nesta  cidade. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1906.— 
Pereira  Nunes, — LuisGualberto. —  Palmeira 
Ripper, —  Menezes  Dória, —  José  Ignacio, — 
Jorge  de  Moraes. —  Torquato  Moreira 
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Onde  convier : 

Continú»  em  vi^ror  o  que  dispõe  alettra  a 
do  n.  li  do  art.  3»  da  lei  n.  1 .453,  de  30  de 
áeaembro  de  1906. 

Sala  das  Commissões,  ^  de  outubro  de 
1906.— A/fonso  CoHa. 

Oode  convier  e  si  forem  approvadas  as 
que  fazem  favores  semelhantes : 

5:íX)()$  ao  Lyceu  de  Artes  e  Oflacios  de  Per- 
nambuco. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1906.— 
Aflonso  Costa, 

On  '<i  convier:  ' 

Consiííne,  onde  convier,  a  quantia  de 
80:200$  p  ira  ?er  appiicada  assim: 

43:000$  para  o  expediente  áos  commandos 
super iiM\)s  da  guarda  nacional  no^  Pastados 
de  Minas,  S.  Paulo,  Bahia,  Rio  Grande  do 
Sul,  Pernambuco,  Pará  o  Rio  de  Janeiro, 
isendo  7:íXX>s  a  cada  um; 

31 :2í)0$  para  o  expediente  dos  cemimandos 
superiores  da  guarda  nacional  nos  demais 
Estados  da  União,  sendo  2:400$  a  cada  um 

Rio,  '50  de  outubro  de  1906.  —  Ajfbnso 
Costa, 

Onde  convier  accrescente-se : 

Para  enri  luecer  e  coiiservar  o  iier vario 
do  írabinete  da  Escola  Polytechoica  ftca  dtis- 
tinada  a  verba  de  1 :800.5  aonual  afim  de  que 
o  ro>peotivo  lente  possa  fazer  «ma  excarsãa 
mensal  para  hervanar  e  proceler  a  estudoi? 
da  nossa  flora,  percebendo  para  isso  uma 
diariri  de  30.^,  e  de  ^0$  o  seu  respectivo  pre- 
parador, ficaado  o  restante  destinado  ao 
transporte  do  material  necessário. 

Além  disso,  o  Ooverno  fornecerá  as  pas- 
sagens necessárias  gratuitamente. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1906.— 
Simões  Lopes, 

A'  verba  36 — Soccorros  Públicos— accres- 

cente-so: 

Auxilio  ao  Asvlo  da  cidade  da  Lapa,  no 
Estado  do  Paraná,  10:000$QOO. 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1906. — 
Yiclor  do  Amaral.  —  Alencar  Guimarães, — 
Carvalho  Chaves . 

Ond0  convier: 

E'  coneedida  a  subvonçSU)  de  3:000$  an- 
nuaes  á.  Assoeiação  N.  S.  Auxiliadora,  nesta 
Capital. 

Sala  das  sessõa^?,  30  de  outubro  de  1906.— 
Álvaro  de  Cartmlho, 


fi*  o  Poder  Execirti vo  airtorizado,  na  vigên- 
cia desta  lei,  a  enftender^se  com  os  govéniDs 
dos  Estados  ajustando  os  meios: 

a)  de  ser  organizado  e  sistematizado  con- 
venientemente o  ensino  primário,  de  modo 
que  seja  leigo,  gratuito  e  obrigatório, 

b)  de  serem  instituídas  escolas  technicas  e 
profissionaes  elementares. 

Para  esse  flm  poderá  abrir  o  neoeatario 
credito. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1906.— 
José  Bonifácio, 

A'  rubrica  20  do  projecto  a.  304,  de  1906 
Aceresc^ate-se  onde  convier : 

Gratifícação  ao  medico  anoarrei^oda  íis- 
caliz^âo  do  serviço  de  assistência  psrante 
o  Asylo  de  Alienados  da  capital  éo  l*}itifcdo 
de  Alagoas,  de  accôrdo  com  o  disposto  no 
art.  12  do  decreto  1.132,  de  22  de  dezembro 
de  lí)03,  e  tabeliã  annexa  do  citado  decreto, 
3:(f00$000. 

Sala  das  sessões,  em  30dBOirtubro  ée  f  906. 
*—  En^bio  de  Andrade.  —  Oetat}f«  Les9S.  — 
Arroxellas  GalvMo, 

A*  rubriem  37  —  Obras  —  aoerescante^se  : 
Para  rep:iros  e  eonservação  do  ediflcio  do 
Porto  do  Francez,  em  Alagoas  12:0.Xí$00O. 

Sala  das  sessões,  em  30  de  outubro  de  1906, 
—  Eitaebio  de  Aiuirade.. 

A'  rubrica  21— Di«tricto  Saniiario--Ala- 
gôas— Pessoal  sem  nomeação,  em  vez  de  um 
patrão  de  escaler  e  seis  remfwiores,  diga-se: 

Um  mestre  de  lancha  com  a  diá- 
ria de  7$ 2:555$000 

Um   machinista    com  a    diária 

de  7$ 2:5õ5$000 

Um  fo^^uista  com  a  diária  de  4$. .  1 :4eo^)00 

Quatro  marinheiros  com  a  diária 

de  3$ 4:38ô$OXi 

10:950(000 


Oiido  sí  diz — custeio  o  conservação  áo< 
transportes  maritiraos...  8:000$,  dí^^-^e: 
10:O0O$0!i0. 

Sala  das  sesáoes,  30  de  oukrbrode  19D6.— 
Buzébio  de  Andrade, "^ctaúio  Leêsa  ,^>^  Arr^ 

!tellas  Galvão. 

Na  imbrica  27— Oiroctí^^ia  Geral  deSaade 
Publicar^,  em  vez  de  600$  por  fiam»  iM^ra 
aluguel  de  casa  do  porteiro  da  Refar^^ção 
Central,  diga-se:  1:SOO$000« 

Sala  das  sessões,  30  deoutabro  de  1W6.— 
Mello  Mattos. 
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O  Sr.  Presidleiíte  —  Está  em 
<li8cii8sào  o  artigo  único  do  projecto. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  José  Bonifácio. 

O  Sr.  .José  Boniracio  apre- 
senta uma  emenda  accrescendo  de  10:000$ 
a  verba  d  st  1  nada  á  Escola  de  Minas  de 
Ouro  Preto.  Justiflcandoa,  diz  que  não  pre- 
cisará dar  á  Camará  uma  noticia  do  que 
geja  essa  escola,  do  prestigio  que  ella  con- 
tinua a  merecer.  A  Escjla  de  Minas,  fundada 
em  1885  e  dirigida  durante  muitos  annos 
pelo  notável  engenheiro  Dr.  Henrique  Gor- 
ceix,  está  hoje  sob  a  competente  direcção  do 
scientista  sr.  Dr.  Costa  Sena  e,  graçjis 
ao  zelo  do  sou  director,  á  elevação  com 
que  o  corpo  docente  desempenha  seus  de- 
veres, vae  resistindo  no  xnal  qne  tem  ata- 
cado e  minado  outros  institutos  do  ensino 
superior. 

Nem  ha  i>enevoleneia  no  modo  dejulgal-a; 
os  factos  ahi estão  para  provar  o  que  atãrma. 
AUi,  o  curso  se  faz  de  modo  tão  serio  e  re- 
gular, tão  proíicuo  e  moralizado,  que  os  can- 
didatos á  m  itrieula  nos  cursos  superiores, 
sempre  em  numero  oxoessivo.  nâo  appa- 
recem  naquelie  instituto.  E'  as3im  que,  em 
1905,  o  seu  numero  na  Escola  de  Minas  attin- 
gi\i  apenas  a  '^9,  sendo  18  do  curso  funda- 
mental e  11  do  curso  especial  e  desses  foram 
^provados  19;  12  do  primeiro  curso  e  sete 
do  segundo. 

O  ensino  da  Escola  de  Minas  6  moldado  no 
da  Escola  Nacional  Superior  das  Miuas  de 
Paris  e  se  faz  no  curso  fundamental  e  no 
curso  esoecial.  O  primitivo  regulamento, 
que  deu  organização  a  esse  instituto,  tem 
soffrido  diversas  modificações  e  no  ultimo,  o 
de  1901,  foi  introduzido  o  ensino  da  eleotro- 
technica. 

Data  de  épo<;a  recente  o  estudo  completo 
deste  assumpto.  Havia  em  alguns  estaoele- 
cimentos  estudos  restrictos  a  um  ou  (»utro 
ramo  da  electricidade;  por  exemplo,  na  Es- 
cola de  Telegraphia  de  Pariz  ensina va-se  a 
telegraphia  e  telephonia,  mas  não  se  cogitava 
de  outras  applicações  da  electricidade,  b^m 
1883,  no  instituto  de  liège,  graças  ao  forte 
auxilio  do  Senador  Monteflor.>,  que  doou 
100.000  francos,  foram  reunidos  em  um 
wiTBO  as  varias  applicações. 

O  ooDhecimento  dessa  matéria  tem  hoje 
Q«  vida  moderna  uma  grande  importância; 
mas  nao  basta  o  curso  theorico,  é  indispen* 
sável  o  estudo  pratico,  o  manejo  dos  appa- 
relhos  e  machinas,  a  observação  pessoal  dos 
detalhes  e  das  exparienoias,  dís  modo  que  os 
«klumnos  adquiram  a  aptidão  necessária  para 
applioarem  o  que  alli  aprenderam. 

E  o  estudo  pratico  ufio  se  poderá  fazer 
«49em  o  4ãMier  completamente  iostallado ;  e, 
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para  conse^uil-o,  offereceu  a  emenda,  soli- 
citando a  sua  approvação. 

Espera  que  a  Camará  não  levará  a  mal  que, 
aproveitando-se  da  largueza  que  o  deoais 
sempre  offerece  neste  turno,  faça  ainda  al- 
gumas considerações  sobre  o  ensino  em 
geral,  tanto  mais  quanto  ellas  se  justificam 
deante  dos  reparos  feitos  no  relatório  do 
Ministro  do  Interior  a  uma  indicação  da 
Com  in I  ssão  de  Instrucçfto  Publica .  Prestará 
assim  uma  homenagem  a  S .  Ex. 

Refere-se  ás  graves  desordens  que  se 
notam  no  ensiDo,  mais  pela  falta  de  cum- 
priment  j  das  leis  do  que  pelos  s»»nões  e  de- 
feitos que  nestjks  existam,  Tem  faltado  quem 
âe  disponha  a  reagir  energicamente  contra 
os  abusos  e  escândalos,  contra  as  calculiulas 
infracções  da  lei. 

Nm  Faculdade  de  Medicina,  por  exemplo: 
ha  cadeiras  que  se  não  preenchem,  pex^mit- 
tindo-se  uma  situação  de  condescendência  e 
de  favor. 

O  anno  lectivo  deve  começar  cm  março, 
terminando  em  outubro ;  entretanto,  as 
aulas,  este  anno,  começaram  em  julho,  in- 
terro:apendo-se  ainda,  ora  por  motivo  de 
paredes,  o3\  por  motivo  de  festas,  de  sorte 
que,  bem  apurados  os  factos,  talvez  não 
haja  quatro  mezes  de  estudos. 

Aliude  ao  regimen  de  equiparação  dos  col- 
legios  partic^la^es,  do  qual  O  adversário,  e 
recorda  que  o  Sr.  Dunsher;  de  Abranches, 
com  missionado  especialmente  para  insi)ec- 
ci)nar  os  Çí^  aboleciraentos  existentes  nesta 
Capital,  aflírmou  no  seu  relatório  que  «todos 
esses  institutos  particulares,  equiparados  ao 
Gymnaslo  Nacional,  não  satisfazem  as  exi- 
genci  is  da  lei,  nem  ás  necessidade^  do  en- 
sino». No  emtanto,ninguem  conhece  quaes  as 
providoncias  tomadas  pelo  Poder  Executivo. 

Todos  esses  factos,  frequentemente  repro- 
duzidos, fizeram  cahir  no  dominio  das  bana- 
lidades a  afirmação  de  que  está  decadepnte, 
desorganizado,  desacreditado  o  ensino  pu- 
blico; e  todos  os  espirites,  sob  a  elevada  in- 
spiração de  nobre  patriotismo,  reclamam 
providencias,  temendo  os  perigos  que  dahi 
podem  advir  para  a  Republica,  ciigo  futuro 
será  prejudicado  pelo  nenhum,  pelo  máo  ou 
falso  preparo  de  sua  mocidade, 

Presentindo  essa  lamentável  situação, 
também  descortinada  por  outros»  o  iUuatre 
Sr.  Seabra,  na  sua  passagem  pela  pasta  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  insi^iu  pela 
creação  das  universidades,  convencido  de 
que,  por  essa  forma,  obter-se-bia  segura  e 
completa  reorganização  do  ensino.  S.  Ex. 
AOS  seus  relatouios,  feriu  o  assumpto  com 
precisão,  energia  e  clareza.  Secundando-o 
nesse  ponto  de  vista,  o  Sr.  Gastão  da  Guiih^» 
então  Deputado  por  Minas  o  ciga  ai^eòcij^ 
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deplora,  apresentou  o  projecto  creando  cinco 

universidades. 

De  igual  modo  de  pensar  era  então  o  re- 
presentante da  Bahia,  o  Sr.  Satyro  Dias, 
que,  incumbido  de  relatar  o  parecer  sobre  o 

Srojecto  do  Deputado  mineiro,  applaudin- 
o-o,  aíTirmou  sempre  o  profundo  abatimento 
do  estado  do  ensino. 

Discordando  desses  iilustres  brazileiros, 
entendiam  outros  que,  desorganizado  como 
se  acha  o  ensino  publico,  a  solução  não  po- 
deria, uem  poderá  ser  a  instituição  dos 
centios  universitários,  pois  importaria  essa 
providencia  em  construir  de  cima  para 
oaixo,  no  esquecimento  completo  e  absoluto 
das  bases,  sem  as  quaes  nada  se  pôde  fy,zev 
de  útil  e  bom . 

Havia,  pois,  no  paiz,  as  duas  correntes  : 
uma,  a  que  se  achavam  filiados,  ligando-lhe 
o  prestigio  de  seus  nomes,  os  Srs.  Seabra, 
Gastão  e  Satyro  Dias  ;  a  outra,  a  que  se 
acham  filiados,  não  os  mais  timidos,  porém 
os  mais  prudentes,  aquelles  que,  sem  des- 
conhecerem as  vantagens  do  systema  uni- 
versitário, julgam-no  inopportuno  em  nosso 
paiz,  entendendo  que,  para  ser  instituido 
com  exito  e  de  modo  a  produzir  resultados, 
convém  aguardar  melhores  tempos  e  deixar 
que  a  idéa,  perfeitamente  amadurecida,  se 
avigore  e  se  incremente. 

Não  se  condem  na  o  regimen,  contesta-se  a 
sua  opport unidade  ;  o  terreno  não  está  pre- 
para-lo para  receber  a  nova  e  delicada  plan- 
ta ;  falta-lhe  o  necessário  amanho;  careci)  de 
outras  condições  que  preservem  a  vida,  o 
desenvolvimento  e  o  luturo  da  projectada 
instituição. 

Não  contestará  que,  para  o  progresso  da 
sciencia  e  para  cultura  superior  do  espirito, 
seja  a  universidade  o  apparelho  mais  per- 
feito, porque  como  a  sciencia  e  o  espirito, 
ella  é  ao  mesmo  tempo  uma  e  múltipla. 

Esse  conceito  de  Liard,  que  por  ahi  se  ac- 
ceita.  se  transcreve  e  se  perfilha,  si  não  le- 
vanta a  sua  oppposição,  também  não  lhe 
desjierta  tal  enthusiasrao  que  o  leve  a  pro- 
mover os  centros  universitários. 

Não  o  faria,  ouvindo  os  autorizados  conse- 
lhos do  mesmo  Sr.  Liard  ;  não  o  faria,  abri- 
gando-se  aos  ensinamentos  dos  estadistas 
francezes,  que  mais  se  preocuparam  com  o 
assumpto  o  realizaram  em  seu  paiz  as  gran- 
des reformas  de  ensino. 

Quem  pesar  devidamente  os  conceitos  do 
iUustre  director  da  Universidade  de  Paris, 
no  estudo  que  elle  fez  do  passado  das  facul- 
dades, da  sua  organização  interna,  do  seu 
desenvolvimento,  das  reformas  que  soffre- 
ram,  da  progressiva  evolução  que  tiveram, 
convencer-se-ha  de  que,  por  maiores  que 
s^am  as  vantagens  do  systema  universitário,  | 
não  pôde  elle  ser  instituido  de  um  momento  I 


para  outro,  por  força  apenas  de  nm^  dispo- 
sição de  lei,  ou  de  qualquer  resolução  do6 
poderes  públicos. 

A  lei  não  crêa  os  costumes,  é  Uard  quem 
o  diz,  deve  seguil-os,  confirmal-os ;  e  a  sua 
consagração  sô  se  deve  dar  quaudo  eUes  sio 
bastante  geraes,  bastante  firmes. 

A  uma  transformação  súbita,  revolvendo 
todas  as  cousas,  convém  preferir  uma  evo- 
lução gradual,  creando-as  umas  depois  de 
outras,  ajuntando-as  umas  sobre  outras,  per- 
mittindo  emendal-as  e  corrigil-as. 

Proseguindo  em  suas  considerações,  diz 
que  é  uma  verdade  corrente  e  sabida  que 
s^m  ensino  primário  re^arnão  ha  bom 
ensino  secundário  e  sem  forte  instrucção  se- 
cundaria não  pôde  haver  ensino  superior ;  a 
observância  desta  ordena^  é  elemento  de 
completo  exito.  Da  escola  para  o  gymnasio. 
deste  para  a  escola  superior,  para  a  univer- 
sidade. 

Surge,  assim,  a  questão  de  saber  si  no 
Brazil  existe  ensino  primário  perfeitamente 
organizado,  produzindo  os  resultados  que 
devem  ser  desejados. 

A  Constituição,  dizem  muitos^  excluiu  da 
competência  federal  a  instrucção  primaria 
nos  liistados,  de  sorte  que  sô  a  estas  e  a  seu? 
municípios  cabe  promover  o  ensino  desse 
gráo,  o  que  ficou  mais  debiimente  amparado, 
pois,  08  outros  podem  ser  attendidos  i>ela 
União.  E  é  de  lamentar-se  que  a  instrucção 
ele  nentar  não  esteja  ao  menos  sob  a  fiscali- 
zação do  poder  central,  quando  nas  demo- 
cracias, o  grande  interesse  6  o  de  instruir  o 
povo,  interessal-o  na  apreciação  e  conheci- 
mento de  todos  os  assumptos,  de  modo  a 
poder  comprehender  o  exercício  das  impor- 
tantes funcções  que  nestes  regimens  se  lhe 
commettem. 

Lembrou,  ha  dias,  um  conceito  de  Wash- 
ington ;  hoje  recordará  palavras  de  Uayes  ; 
não  nos  cancemos  de  fundar  e  manter  es- 
colas gratuitas,  sinão  bem  depressa  chega- 
remos ao  aviltamento  do  direito  do  sufTraglc* 
e,  por  conseguintu,  ao  anniquilamento  desse 
direito.  Esse  foi  sempre  o  peasameato  dos 
grandes  estadistas  da  poderosa  nação  ame- 
ricana e  tem  sido  o  mesmo  dos  dos  paizes 
mais  prosperes  da  Europa. 

Discorrendo  ainda  sobre  o  desinteresse  da 
União,  pela  sorte  do  ensino  primário,  conclue 
essa  parte  do  seu  discurso  (uzendo  que  parti- 
dário que  é  da  forma  federativa,  nâo  quer 
conferir  exclusivamente  á  União  a  facul- 
dade de  organizar  e  dirigir  a  instrucção  no 
seu  primeiro  gráo;  mas,  cioso  dos  elemeatos 
que  assegurem  a  integridade  do  paiz  e  o  seu 
desenvolvimento,  lamenta  o  seu  ab&adono 
por  parte  delia,  o  que  desejaria  é  a  fiscaliza- 
ção não  sô  para  garantir  o  preceito  consti- 
tucional quanto  á  laicidade  do  ensino  coma 
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ainda  para  assegurar  a  sua  gratuidade,  a 
sua  obrigatoriedade. 

Será  leigo  o  ensino  ministrado  nos  estabele- 
cimentos públicos,  prescreve  a  Constituição, 
mas  não  estabelece  que  seja  gratuito  e 
obrigatório,  condições  indispensáveis  1  sua 
completa  diffusSo. 

Enj  1891,  nesta  Capital,  a  mais  importante 
cidade  da  Republica,  as  escolas  primarias 
tinham  8. 178  aluranos  matriculados,  alga- 
rismo insignificante  para  a  sua  população. 
Alludindo  a  oste  facto,  escrevera  o  inspe- 
ctor geral  da  instrucção  primaria  e  secun- 
daria : 

<Si  em  1890,  a  matricula  de  10.348  crian- 
ças suscitou-me  as  oherservações  do  piií^sado 
relatório,  comprehende-se  facilmente  quanto 
maior  é  hoje  a  minha  dor  de  brazileiro,  ante 
a  realidade  mais  triste  do  anno  de  1891. 

Não  pretendo  nem  fazer  commentarios, 
nem  entrar  em  discussões  inúteis  sobre  esta 
estatística.  Peço  simplesmente  ao  Governo, 
aos  poderes  públicos,  que  considerem  no 
perigo  deste  absentheismo  fatal  para  o  fu 
turo  da  Republica  e  cogitem  no  remédio 
que  se  faz  urgente  e  imprescindível.  A 
meus  olhos  só  ha  um.  Respeito  muito  a 
opinião  convicta  dos  que  pretendem  con- 
ceder ao  cidadão  todas  as  liberdades,  ainda 
a  de  ser  i;?noraate .    Mas  6  forçoso  convir 

âue,  para  dar  todas  as  liberdades  a  um  ci- 
adão,  cumpre  primeiro  formal-o,  6  isto 
que  neste  meio  viciado  como  o  nosso,  não  se 
conseguirá  jamais;  sem iastiucção  primaria 
obrigatória.  E'  inadiável  não  manter  a  igno- 
rância e  o  analphabotismo,  por  honra  do 
paiz  e  das  instituições  que  nos  regera.» 

Actualmente,  a  matricula  nas  escolas  pri- 
marias excede  muito  â  cifra  de  1891,  pois 
attinge  a  28.000  ahimnos,  numero  que  pôde 
e  deve  ser  mais  elevado,  attendendo-S3  ao 
crescimento  da  população  do  Districto  Fe- 
deral. Sjbre  o  assumpto  escrevia  o  Sr.  Dr. 
Seabra,  em  seu  relatório  de  1904:  €  Nada 
direi  da  instrucção  primaria,  collocada 
como  se  acha  f(>ra  da  alçada  da  publica 
administração  a  meu  cargo.  Reconheço  to- 
davia, quanto  deixa  ella  a  desejar,  e  la- 
mento sinceramente  não  se  tenha  ainda  es- 
tabelecido a  obrigatoriedade  do  ensino  pri- 
mário, ao  menos  na  Capital  da  Republica, 
onde  o  numero  de  analphabeto-*  avulta  em 
flagrante  contraste  com  o  nosso  gráo  de  ci- 
vilização.» 

CoUocando-se  neste  ponto  de  vista,  defen- 
dendo taes  id^as  que  revelam  o  grande  ca- 
rinho que  entende  merecer  o  ensino  pri- 
mário, applaude  o  projecto  do  Deputado 
Passos  de  Miranda,  no  qual  se  autoriza  o 
Governo  a  entrar  em  accôrdo  com  os  go- 
vernos dos  Estados,  para  o  fim  de  ajustarem 


os  meios  de  systematização  do  ensino  pu- 
blico. 

Depois  disso,  poderã  a  União  apparelhar 
os  elementos  para  no  futuro  instituir  as  uni- 
versidades. 

Passando  em  seguida  a  analysar  as  con- 
dições do  ensino  secundário,  diz  que,  estan- 
do elle  perturbado  por  um  conjuncto  de 
males,  a  sua  decadência  era  inevitável.  Os 
exames  paroellados,  em  Unha  paralella  ao 
regimen  seriado  de  1890,  a  impossibilidade 
de  entrar  na  experiência  de  um  só  regimen 
deante  da  condescendência  do  Congresso,  os 
collegios  particulares  obtendo  equiparação 
e  gosando  de  regalias  a  que  não  fazem  jus, 

0  mercantilismo  da  instrucção  na  coacur- 
rencia  de  uns  para  com  outros  desses  esta- 
belecimentos, a  mã  organização  dos  pro- 
grammas.  tudo  isso  concorre  e  concorreu 
para  o  abatimento  profundo  do  ensino  secun- 
dário. 

Refere-se  ao  parecor  do  Sr.  Satyro  Dias 
sobre  o  projecto  das  universidade:}  e  lembra 
que  S.  Ex.  escrevera:  «Para  o  secundário 
não  ha  emenda  ou  correcção  possível ;  elle 
não  existe,  desappareceu .  E'  forçoso  fazel-o 
de  novo,  reconstruil-o.  A  questão  do  ensino 
secundário  não  a  resolve  o  projecto ;  entre- 
tanto, este  é  o  ponto  capital  da  reforma  dos 
nossos  estudos . » 

Si  não  existe  o  ensino  secundário,  como 
afflrma  o  parecer,  si  esta  desorganizado, 
como  ninguém  contestará,  e  si  elle,  alr^ra  de 
visar  outros  fins,  é  também  a  base  do  en- 
sino superior,  como  e  para  que  a  fundação 
de  universidades,  cujo  objecto  6  principal- 
mente a  instrucção  no  seu  gráo  mais  ele- 
vado ?  Sem  as  bases  não  se  levantam  os  edi- 
ficios  e  com  alicerces  frágeis  elles  não  re- 
sistem aos  embates  das  lutas  e  dos  pheno- 
menos  sociaes. 

Pensa  que  era  cedo  para  crearem-se  as 
universidades.  Cuidar  do  ensino  secundário, 
reorganizal-o,  dando-lhe  um  systema  orde- 
nado, inte;rro,  mais  compativcl  com  as  exi- 
gências das  sociedades  mod(^rnas,  attender 
para  a  instrucção  primaria  dos  Estados  e 
para  urgentes  necessidades  do  eu  sino  supe- 
rior, que  já  aproveitará  muito  com  o  reer- 
guimento  dos  estudos  intermediários— eis  o 
que  cumpre  f^zer,  para  então  mais  tarde 
serem  instituídos  os  centros  universitários. 

Nem  a  tradição  histórica  justificaria  a 
creaçâo  desses  institutos,  porque  não  se  po- 
derá dizer  com  verdade  que  essa  idéa  venha 
abrindo  «caminho  accentuado»  da^^de  a  era 
colonial  até  os  nossos  dias.  Tal  afflrmação 
não  encontra  fundamento  na  historia  do 
paiz. 

Sustenta  que  podem  ter  havido  intenções 

1  vagas,  reveladas  de  tempos  a  tempos,  com 
I  grande  intervallo,  sem  uma  significativa 
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iosisteneía  por  parte  da  opíoiio  pabliea ;  e 

8i  ura  ou  outro  ministro  dos  conselhos  da 
ooróa  ie  manifestara  claramente  em  Uyot 
das  creações  aoíYenitarias,  é  certo  que, 
mesmo  nesse  caso,  considerava-se  indispeo 
sável  8<^lidiíicar  as  base^  em  que  deveram  se 
assencar. 

Km  \88i,  o  Ministro  do  Império,  Rodolpho 
Dantxs,  sem  recommendur  a  instituição  das 
univer-iidadas,  expondo  as  diversas  opmiões, 
escrevia : 

<  Mas  seja  qual  for  entre  nós  a  solução  do 
problema,  ha  verdades  que  me  parlem 
incoiitastaveis  neste  assu  apto.  Primeira- 
mente é  indubitável,  no  men  sentir,  que  a 
co/iKrf^''açâo  universitária  presuppoe  n  na 
Síiida  níorg  mização,  a  reuov;içào  prévia 
d^  faculdaies  existente;  obtido  isto,  o 
trabalho  de  incorporação  será  ficii  e  capaz 
dft  justificação  séria  dosdo  o  começo.» 

Km  1889.  si  u  Imperador,  em  sua  fcilla  do 
throno,  aiiudia  Á  creaçâo  de  duas  universi- 
(Ia<les,  uma  ao  norte,  outra  ao  sul,  não  se 
cout 'stará,  que  elle  julgava  necessário  «as- 
sentar tudo  livre  e  firmemente  iia  initrucção 
primaria  e  s(5cuudaria> . 

K  Ji  um  loniru  periodo  da  historia  pátria, 
as  t  ntativas  em  favor  da  creação  de  uni- 
veisidados  foram  fra;,'ei8  b-istaiite,  sem 
continuidade,  oesforç),  o  empenho  de  um 
reclamo  aacâriiai,  e  nunca  tiveram  os  cara- 
íteristico.s  il'?  aspirações  do  paiz. 

I^rovas  «iisso,  l)  -m  fiisantes  e  expressivas, 
offereoerara  as  corporações  scientiflcas,quaa- 
do  se  manifestaram  sobro  o  assumpto 
'xceptua^la  a  Faculdade  do  Medicina  desta 
Capital,  nenhuma  outra  esc  da  superior  re- 
velou sou  eathusiasmo  pela  reforma. 

A  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  em  pa- 
recer d )  (jue  foi  relator  o  Sr.  Clóvis  Bevi- 
Jacqua,  disse:  cNão  somos  daquelles  qne  vêem 
na  creação  d(\  uma  universidade  brazileira 
a  condiçfto  necessária  para  que  a  instrucção 
superior  se  exalce  e  brilhe  em  nosso  paiz 
com  o  vigor  e  a  intensidade  que  reclamam 
08  nossos  impulsos  de  progresso  e  as  nossas 
ambições  de  gloria.» 

A  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia  assim 
se  pronunciara  :  «Ligando  a  attençâo  que 
merece  a  questão  transcendente  como  a  que 
se  agita  agora,  tem  a  congregação  abaixo 
assignada  o  pezar  de  não  poder  acquiescer 
ao  pensamento  da  creação  aliudida.» 

Igualmente  nenhum  enthnsiasmo  revelava 
a  Faculdade  de  S.  Paalo,  em  cujo  parecer, 
relatado  pelo  Sr.  Miranda  Azevedo,  se  de- 
clara não  ser  opportuna  a  crea^o  de  uma 
universidade  no  momento  actual,  e  se  ao* 
crescenta  : 

«Katre  o  possuir  um  mutillado  e  atro- 
pbiado  organismo,  em  logar  de  uma  obra 


perf(»ita,  vigorosa  e  bella,  e  nada  ter,  não  ha 
hesitação  possível,  antes  o  siatu  fuo. 

A  couirrega^  da  Escola  Polyteehnica,  em 
parecer  dos  srs.  Drs.Prootin  e  João  Pelippe 
Pereira,  emitcia  sua  opinião :  cA  Cjm- 
missão  pensa  qne  a  creação  de  ama  univer- 
sidade não  é  consentânea  com  a  nossa  orga- 
nização politica,  onde  o  principio  da  descen- 
tralização impera  em  escala  tão  larga,  q«e 
já  tem  determinado  uma  corrente  de  rea- 
cção. A  multiplicação  de  institutos  de  enslAo 
superior  convenieatemeat^  diss^mín  idos  pelo 
território  nacional  e  t*ndo  um  canho  pra- 
tico e  profissional  parece  á  Commiâsão  mais 
'itil  do  que  a  creação  de  uma  universídaie.» 
No  Gvmnasio  Nacional,  a  congregação,  em 
sua  maioria,  rejeitoa  o  parecer  fiivoravel  ao 
projecto  Sodré. 

De  S.  Paulo  mesmo  ainda  vein  nm  ele- 
mento contrario  ã  instituição  do  centro  «ni- 
versitario:  O  Or.  JoãoMontnro,com  aquelia 
proficiência,  aquelle  vigor  lógico,  e  va^ 
erudição,  que  tanto  destaque  lhe  deram  no 
mundo  scientifico  e  litterario, faz  nn  estado 
completo  do  assampto  e  concluo  afirmando 
que  «  por  emquant  >  a  uni versid  wde  não  ee 
pôde  fundar  com  proveito  para  o  paiz». 

Depois  disso,  á  vista  de  todas  estas  opi- 
niões, feita  esta  rápida  incursão  pela  his- 
toria do  paiz,  não  se  pode^-ã  sustentar  que  a 
corrente  mental  contemporânea  é  pel  i  cre- 
ação das  universidades  ou  que  est.i  idéa  fi- 
gure entre  as  aspirações  nacionaes. 

Recordando  que  o  Ministro  do  Interior 
disse  em  seu  relatório — copiamos  da  França 
o  systema  «las  faculdades  isoladas,  t/mt^moZ-a 
instituindo  as  universidades — o  orador  passa 
em  seguida  a  analysar  o  qne  se  deu  nesse 
paiz  a  propósito  do  projecto  de  1891^  soUre 
universidades,  constatando  a  pendência  dos 
estadistas  francezes  em  resolver  Ião  delicado 
problema,  coUocadoi  neste  ponto  de  vista, 
mesmo  os  mais  d'^cidi'los  partidários  das 
novas  idéas. 

E  accentua  que  alli  os  elementos  no  ^n- 
tido  da  reforma  vinham  se  accumalando, 
em  manifestações  continuas  o  successivas, 
em  um  largo  periodo  de  tempo. 

DesJe  a  ôpoca  em  que  passavam  pelo  Mi* 
nisterio  da  Instrucção  Publica  Guizot  e  Coo- 
sin,  a  idéa  vem  caminhando  ;  afflrmada  to- 
dos os  dias,  é  defendida  mais  tarde  p^o 
frande  espirito  de  Jules  Simon.  Depois  Wad- 
ingtoQ,  em  seguida  o  gabinete  presidido 
por  Dufaure  estudaram  a  questão  das  uni- 
versidades, mas  nunca  cse  dissimularam  que 
para  uma  em  preza  igual  era  necessário  tem^ 
e  que  o  melhor  meio  de  assegurar  o  swxesee 
era  nada  precipitar, 

Jules  Perry,  em  1883,  com  o  inquérito  ase 
Faculdades  e  nos  conselhos  aeaiemieea, 
Réné  Goblet,  com  os  seus  decretos  de  1895, 
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fíerthelot,  Spuller  e  Fallières  foram,  sem 
duvida,  os  precursores  da  reforma  que,  an- 
nonciada  nas  festas  de  Moutpellier,  fôra 
apresentada  ao  Senado  pelo  Sr.  Léon  Bour- 
geois.  Mas  todos  os  elementos  se  concatena- 
ram com  a  perseverança  e  prudência  que 
devem  caracterizar  os  homens  de  Estado. 

Animado  pelos  actos  de  seus  antecessores, 
Perry,  em  1883,  submettia  ás  Faculdades  e 
aos  Conselhos  académicos  uma  serie  de 
qnestoos  relativas  á  creaçâo  de  universidaf- 
des  semelhantes  ás  de  outros  paizes.  Em  sua 
maioria,  elles  responderam  sim,  algumas, 
diz  LiOfd,  com  um  ardor  do  convicção  que 
revê'  iva  a  comprehensâo  e  o  sentimento  da 
dignidade,  as  vantagens  e  as  obrigações  de 
uma  tal  constituição.  Apezar  disso,  o  Go- 
verno entendeu  nâo  ser  opoortuno  :  deforia 
esse  voto  :  pareciMi-lhc  que  nem  a  opinião 
publica,  nem  as  próprias  Faculdades  esta- 
vam prooaradas  para  isso.  Re  i6  Goblet, 
assumindo  a  pasta  da  instrucção  e  preoc- 
cupaílo  cm  satisfazer,  no  que  lo  se  legitimo 
e  roalizav  d,  os  desejos  dessas  Faculdades, 
julgou  conveniente  c  >nceder-lhes  a  porsoaa- 
lidade  civil — a  capacidade  de  pos  uir,  de  re- 
ceber donativos,  de  adquirir  emllm;  dahi 
os  seus  decretos  de  julho  de  1885,  inicio  de 
medidas  mais  amplas  que  eile  fez  constar 
dos  ueci  et'  s  de  2S  de  dezembro,  como  um 
meio  de  preparar  a  opinião  e  apparelhar  os 
element  >s  que  jusr,iíicassem  a  creação  fu- 
tura da^  universidades.  Elle  o  affirma  no 
seu  relatório,  do  qual,  ao  l^do  de  sua 
louvável  prudência,  resalta  o  seu  libera- 
lismo. 

E  na  exposição  de  motivos  aos  referidos 
d'ecre'os  ficou  expresso  ess?  pensamento. 

«  lira  igual  matéria,  sobretudo  qaando 
ae  tr  4ta,  não  de  crear  com  todas  as  peças 
instituivões  novas,  mas  de  transformar  as 
antigas,  a  lei  segue  os  costumes  em  vez 
de  suscjtal-os,  e  seria  uma  imprudência 
talvez  irreparável  dar  oremnturaraíinte  a 
forma  legal  á  uma  realidade  ainda  bastante 
indecisa.  » 

Eatraram  em  vigor  os  decretos  de  Goblet, 
e  só  mais  tarde,  seis  annos  depois,  em  1891 
é  que  Lóon  H«jurgeois,  depois  de  ter  annun- 
ciado  em  Montpeliier  a  sua  resolução,  sub- 
matteu  ao  senado  o  projeo.o  creando  as  uni- 
versidades. O  debate  loi  vivo,  ardoroso  e 
brilhante ;  Challemel  Lacour  atacara  vigo- 
rosamente a  idéa,  defendida  com  igual  bri 
lho  pelo  seu  autor. 

A  commissão  de  que  faziam  p^rte  Jules 
Simon,  tíardoux,  Berlhelot,  além  de  outros, 
dividi u-se  quanto  á  opportunidade  da  refor- 
ma e  no  parecer,  relatado  por  Bardoux,  fi- 
cou expresso  que  ella  era  o  termo  de  varias 
reformas  o  medidas,  cuja  experiência  íôra 


feita,  era  a  conequencia  de  uma  serie  de  es- 
forços, a  consequência  e  o  termo  do  progres- 
sos já  realizados.  E  nâo  destoa  deste  modo 
de  pensar  o  próprio  Ministro,  conforme  a 
sua  declaração  no  discurso  de  resposta  a 
Challemel   Lacour. 

Nem  seria  preciso  dizer  mais  para  deixar 
constatado  que  a  creação  universitária  em 
França  já  nesse  momento  obedeceria  á  evo^ 
lução  gradual  do  ensino,  nada  fazendo  de 
choíY-e,  tudo  se  operando  com  prudência, 
lançados  còni  segurança  os  alicerces  dos 
grandes  edifícios  escolares. 

Entretanto,  ainda  dessa  vez  o  Senado  re- 
jeitou o  projecto  e  foi  adiada  a  reforma 
que,  afinal,  em  1895,  consubstanciada  nesse 
projecto  de  Raymond  Poiacarô,  reappareceu 
nas  Gamaras  francezas,  sendo  promulgada 
em  1896,  sob  o  ministério  de  Mr.  Ranibaud. 

Tudo  isso  confirma  o  que  escrevera  Liard, 
o  grande  paladino  dos  centros  universitários, 
cujos  conceitos  animou  a  combater  as  pro- 
jectadas universidades  brazileiras,  e  a  sus- 
tentar a  sua  prematuridade,  a  sua  inoppor- 
tun idade,  pela  falta  de  elementos  em  que 
ellas  possam  se  assentar. 

Liard  nos  diz  no  piefacio  de  seu  livro,  re- 
fe.indo-se  á  questão  debatida;  «  elle  ne 
surgit  pas  à  impreviste.  Elle  est  Taboutis- 
sant  d'une  longue  série  d'éfforts,  d'actes  et 
de  progrés. 

Depuis  quinze  ans,  nos  Facultas  se  sont 
renouv  lées,  corps  et  âme. 

«Xa  pftase  dicisive  et  derniére  qu'ont  encore 
ã  travers3r  les  Facultes  est  la  constitution 
d*un  certain  nombre  d'universitój.  Lá  est 
VcAoutissant  úrganique  et  necesswre  de  leur 
évolution.i^ 

Com  essas  idéas  foi  e  continua  a  ser  con- 
trario ao  projecto  creador  de  universidadies; 
considera  que  seria  uma  reforma  precipi- 
tada, sem  os  elementos  necessários  á«  sua 
estabilidade.  (Muito  bem ;  muito  bem,  O 
orador  é  vvoamente  felicitado  pelos  coUegas 
presentes,) 

O  Sr.  Pi-eísidexftte — Continua  a  dis- 
cussão do  projecto  n.  304,  de  1906. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Neiva. 

O  <9x*.  :N'ei^a  começa  lamentando  a 
ausência  dos  Sra.  Deputados  á  sessio.  nâo 
porque  elles  pudessem  ouvil-o  eom  benévola 
attenção,  mas  pelo  muito  que  perderam  em 
deixar  de  escutar  o  beUo  discurso  que  acaba 
de  proferir  o  iUuatre  Deputado  por  Minas,  o 
Sr.  José  BoniriEicio. 

Sente  que  tão  brilhante  oração,  demons- 
trando o  talento,  estudo  e  competência  do 
illustre  moço,  que  sobejas  provas  tem  dado 
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do  seu  valor  intellectual,  seja  ouvida  apenas 
por  limitado  numero  de  Deputados. 

Mas,  espirito  superior,  como  é,  S.  Ex., 
deve  estar  convencido  de  que  mais  uma  vez 
serviu  com  relevância  á  causa  publica, 
pondo  a  sua  palavra  a  serviço  do  levanta- 
mento do  ensino,  de  modo  a  tornal-o  uma 
realidade  no  paiz,  e  mostrando  que  um  só 
instante  não  se  descura  do  cumprimento  do 
seu  dever. 

O  orador  também  vem  cumprir  o  seu 
dever  e,  como  S.  Ex.,  vae  fallar  para  a  sua 
terra,  em  nada  influindo,  sobre  os  intuitos 
que  o  trazem  á  tribuna,  o  reduzido  numero 
de  Deputados  presentes. 

Dá  as  razões  por  que  vem  ú,  tribuna:  por 
coherencia,  desde  que  sempre  discutiu  orça- 
mentos do  interior  ;  por  consideração  ao  re- 
lator, seu  velho  ami^o,  o  illustre  Dr.  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  e  ainda  porque  apresentou 
emendas  e  de  outras  é  co-sigaatario,  e  cor- 
re-llie  o  dever  de  fundamental-as,  para  que 
não  morram  sem  responso. 

Começa  pela  analyse  do  parecer,  mostran- 
do o  erro  constante  do  4^  período,  pois  a 
differença  era  ouro  para  mais  não  é  apenas 
de  1 :800$,  mas  de  milhares  de  contos,  e  em- 
bora haja  sido  dada  a  errata,  esta  ainda  é 
errada. 

Vê  que  na  rubrica  19— Archivo  Publico— 
foi  eliminada  a  quantia  de  72:000$,  con- 
signada para  compra  de  estantes  de  ferro. 
Pede  licenç:4  para  chamar  a  attenção  do 
illustre  relator  da  Fazenda  e  futuro  minis- 
tro da  dita  (riso)  para  o  fticto  do  orador 
no  anno  passado  ter  salientado  o  exaggero 
dessa  quantia ;  bem  se  vê  que  o  orador  6 
também,  quando  pode,  sinão  economista, 
económico. 

Na  rubrica  21— Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica— nota  a  eliminação  da  quantia  de 
500:000$,  verba  destinada  á  acquisição  de 
lanchas  e  appareihos  aperfeiçoados  p-^ra 
desinfecções  dos  portos  dos  Estados,  assim 
como  estranha  que  seja  augmentadaa  verba 
com  a  consignação  ae  25:000$  para  atten- 
dcr  ás  despezas  com  o  pessoal  e  material  das 
lanchas  para  os  Estados  de  Peruambuco, 
Maranhão,  Alagoas,  Amazonas  e  Paraná,  e 
não  se  procure  attender  a  igual  necessidade 
na  Bahia. 

Quer  que  fique  registrado  que  em  des3sete 
rubricas  ha  um  accrescimo  ao  já  augmen- 
tado  na  proposta  do  orçamento  —  de  réis 
2.524 :000$000. 

Adraira-se  que  nos  12.110:301$036,  pro- 
postos para  a  força  policial  do  Districto 
Federal,  Iiaja  uma  differença  para  mais  de 
1.112:578^5500,  e  accentúa  que  ó  apropria 
CommissãD  quem  diz  que  «a  respeito  de  al- 
.^"umas  consignações  parecem   procedentes 


as  razões  apresentadas»,  de  onde  se  deve 
inferir  que  emquanto  a  algumas  sâo  tmpro* 
cedentes  as  razões;  e,  porãinto,  08  augmen- 
tos  não  deviam  ser  dados. 

Attendeado  ás  exigências  do  serviço  da 
Faculdade  de  Medicina  desta  Capital,  a 
Commissão  de  Finanças  sustenta  o  aagmento 
de  despeza  com  essa  rubrica ;  o  orador,  não 
discordando,  discorda  no  entanto  da  razão 
em  que  se  basea  a  Commissão,  a  de  que  <a 
despeza  não  fica  superior  á  que  é  feita  no 
Faculdade  da  Bahia». 

O  orador  dá  as  razões  que  concorrem  para 
esta  differença,  entre  ellas  a  de  7:000$,  por- 
que ha  lentes  mais  velhos  que  teem  direito 
a  gratificações  maiores,  e  o  facto  de  haver 
ainda  a  mais  cinco  conservadores  de  gabi- 
nete. A  propósito  relembra  a  medida  que 
venceu  para  que  estes  não  fossem  extinctoSt 
quando  reinou  a  epidemia  das  economias 
(risos) ;  e  ftLZ  sentir  que  estes  ftmccionarios, 
sobre  os  quacs  hoje  pesa  grande  trabalho, 
toem  direito  a  augmento  em  seus  venci- 
mentos, sentindo  que  o  Regimento  actual 
obste  a  apresentação  de  emenda  a  respeito, 
mas  promette  opportunanaenteseoccupirdo 
assumpto. 

Acha  exagerado  o  augmento  de  80:000$ 
para  a  rubrica — Serviço  eleitoral — quando  o 
anno  que  se  segue  não  é  de  eleição.  Pede  a 
seus  collegas  de  bancada,  que  lhe  dão  a 
honra  do  o  escutar,  de  elaborarem  uma 
emenda  mandando  tirar  dessa  verba,  quo 
deverá  ser  augmentada,  gratificações  para 
os  escrivães  seccionaes,  sobre  os  quaes  hoje 
pesa  o  herrivel  trabalho  eleitoral;  julga  que 
a  emenda  deve  ser  de  certa  somma  para  os 
Estaios  mais  populosos  e  menor  para  os  de 
inferior  população.  (Apoiados,) 

Salienta  o  augmento  de  50:000$  para  a, 
remonta  de  animaes  e  mobiliário  do  palácio 
do  Presidente  da  Republica  e  de  150:000$ 
para  reparos  do  mesma  palácio. 

Faz  o  estudo  das  emendas  já  apresentadas 
a  começar  pela  1*,  que  não  entendeu  bem, 
poréra  que,  depois  de  hoje  republicada  (mo), 
pede  desculpa  do  neologismo  acceitavel  ante 
o  regimen,  acha  muito  acceitavel,  pois  ae 
trata  da  uma  subvenção  para  o  Asylo  São 
Luiz,  onde  a  velhice  desamparada  encontra 
abrigo. 

Embora  saiba  que  será  acceita  a  emenda 
elaborada  pelo  prestigioso  Deputado  mi- 
neiro, e  illustre  amigo  Sr.  João  Luiz  Alves, 
prorogando  por  mais  um  anno  o  prazo  para 
execução  de  medidas  hy;;ionicas  nesta  Capi- 
tal,  como  brazileiro  e  como  representantd 
da  Nação  sente  que  o  orçamento  s6  comporte 
a  medida  por  um  anno.  taes  os  serviços  re- 
levantes que  teem  prestado  á  pátria  os  que 
tomaram  a  peito  jugular  de  uma  vez  o  mal 
terrível  que  nos  desacreditava  no  estran- 
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^eiro,  obstando  as  correotos  emigratorias,  a 
vinda  de  bons  estrangeiros  a  este  paiz,  e 
dando  logar  ás  especulações  assombrosas  e 
intrigas  mesquinhas  de  nossos  irmãos  do  sul 
da  America. 

Folga  ver  que  distinctos  homens  de  scien- 
cia,  aqui  e  fora  do  parlamento,  na  imprensa 
e  entre  as  próprias  camadas  sociaes,  que 
eram  infensos  ás  medidas  prophylaticas, 
todos  em  coro  estejam  actualmente  rendendo 
homenagens  merecidas  a  quem  ó  hoje  um 
vencedor  acatado. . . 

Vozes— O  Dr.  Oswaldo  Cruz.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Neiva —Disciplinado  como  vae  fi- 
cando, ninguém  estranhará  que  dê  seu  voto 
á  emenda  de  seu  collega  e  chefe,  o  illustre 
Dr.  Augusto  de  Freitas,  em  favor  de  outra 
instituição  íle  caridade — a  Polyclinica  do 
Rio  de  Jvineiro. 

Comprehende  porque  esteja  somente  por 
S-  Ex.  assiprnada  esta  sua  emenda,  porque 
não  se  refere  ella  a  assumpto  concernente  a 
seu  Estado. 

Deixou  do  assignar  a  emenda  da  bancada 
carioca,  daudo  verbas  para  o  Lyceu  de  Artes 
e  Offlcios,  porque  tem  a  honia  do  fazer 
parte  do  co;iselho  que  o  administra,  e  crê 
que,  si  tod^s  as  Deputados  fizessem  o  que 
ainda  ultimamente  fez  o  venerando  Senador 
Gomes  de  Castro,  visitando  cisse  edifício, 
onde  cerca  de  3.0)0  pessoas  encontram  en- 
sinamento gratuito  e  dedicado,  sah iriam 
como  aquelle  illustre  niaranhanse,  convictos 
de  que  nada  se  devo  regatear  áquella  insti- 
tuição, á  qual  o  benemérito  Bethencaurt  da 
Silva  consagrou  em  toda  sua  vida  seus  pa- 
trióticos e  caridosos  esforços . 

A  illustre  bancada  paulista  apresentou 
emenda  p.^ra  ser  subsidiada  a  Academia  do 
Commercio  de  S.  Paulo  com  30:000$;  já 
havia  apresentado  igual  pedido,  porém, 
mais  modoAo,  de  20; 000$  para  igual  acade- 
mia fundada  na  Bahia,  á  cuja  frente  se  acham 
o  illustre  advogado  Dr.  Conceição  Froèppel 
e  o  digno  negociante  commendador  Alves 
Ferreira. 

Com  toda  a  bancada,  tendo  á  sua  frente  o 
seu  digno  chefe,  está  também  apresentada 
uma  emenda  auxiliando  cora  40:000$  a 
Maternidade  da  Bahia,  instituição  como  a 
daqui,  credora  do  máxima  protecção  ;  e  ó 
com  satisfação  que  relembra  ter  sido  a  sua 
a  primeira  voz  que  echoou  neste  parlamento 
em  1894,  pedindo  verba  para  auxiliar  o  ins- 
tituto que  para  esse  íim  se  deveria  erguor 
na  Bahia,  cujos  alicerces  já  estavam  planta- 
dos no  largo  de  Nazareth. 

Deu  a  campanha  com  aquella  tenacidade 
que  é  o  seu  caracterisco,  e  perdeu,  com 
pasmo  d'0  Paiz,  por  um  voto  I 


Mais  tarde  voltou  á  carga  e  viu  vence- 
dora essa  e  outras  medidas  favoráveis  á 
Academia  de  Medicina  da  Bahia,  embora 
por  ordem  superior  fossem  ellas  aqui  mor- 
tas em  3*  discussão,  para  resur  rirem  no 
Senado,  passando  a  Camará  pelas  forcas 
caudinas,  ante  a  vontade  do  executivo,  appro- 
vando-as  de  regresso. 

Desculpem  a  immodestia,  mas  o  que  ^ 
facto  é  que,  antes  da  fundação  de  associações 
para  proteger  essa  instituição,  antes  da 
campanha  humanitária  da  imprensa  om 
prol  dessa  causa  santa,  já  o  orador  por  ella 
so  batia  denodamente .  ( Apoiados . ) 

E'  gostosamente  signatário  da  emenda  de 
que  foi  justo  iniciador  o  seu  antigo  compa- 
nheiro o  amigo  o  Dr.  José  Ignacio,  dando  um 
pequeno  auxilio  á  Santa  Casa  de  Misericór- 
dia de  Joazeiro,  que  tanto  merece. 

Deixa  para  ultimo  logar  a  emenda  que 
com  seu  distincto  amigo  o  emérito  jorna- 
lista, Medeiros  e  Albuquerque,  apresentou 
mantendo  a  verba  de  1.000:000$,  para  ini- 
cio das  obras  do  Congresso  Nacional. 

O  orador  repassado  de  vivo  enthusiamo 
faz  a  apologia  do  Poder  Legislativo,  mostra 
a  importância  de  que  elle  go.sa  em  todos  o>? 
paizes. 

Faz  notar  que  em  todas  as  capitães  das 
mais  imoortantes  nações,  entre  os  cinco 
principaes  ediflcios,  figura  sempre  a  casa  do 
parlamento. 

Começa  pela  Inglaterra,  onde  a  lei  supre- 
mamente impera.  O  seu  mais  bollo  edi- 
fício, que  é  uma  maravilha,  custou  três 
milhões  de  libras  em  1840.  Sua  torre,  deno- 
minada da  Victoria,  tem  340  pés  de  altura. 
(Mostra  a  vista  admirável  tirada  do  rio  Ta- 
mis(f.) 

Passa  do  paiz  clássico  do  respeito  á  lei, 
para  a  nação  onde  impera  a  vontade  do  im- 
perador, pois  lá  a  consideração  ô  de  tal 
ordem  que  se  edifica  em  home.iajera  ao 
Poder  Le/islativo  esse  notável  Reiclistag, 
em  frente  ao  qual  collocam  a  estatua  do 
immoital  Bisraark,  e  em  seguida  esse  por- 
tentoso monumento,  a  columna  da  Victoria 
íeita  com  os  canhões  tomados  aos  inimigos 
em  frente  a  esta  aléa,  onde  se  voem  as  es- 
tatuas dos  moiiarchas,  acercado  de  um  par- 
que magestoso,  como  fez  ver  aus  collegas. 
(Mostra  vistas  de  Berlim,) 

Pede  á  Camará  que  admire  a  grandeza 
desse  palácio  Onde  em  Arasterdam  se  reui^em 
os  legisladores  do  paiz  que  a  formosa  rainha 
Guilhermina  felicita. 

Vede:  ahi  tendes  (mostrando  outra  vista 
colorida)  o  grande  edificio  do  parlamento 
austríaco. 

Ainda  ha  pouco  acabou  a  Hungria  de  con- 
struir era  Budapest  o  mais  bello  edificio  que 
83  conta  entre  os  parlamentos  da  Europa. 
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Gostou  45  milhões  de  florins,  oerca  de  30 
mil  contos  de  nossa  moeda. 

Olhae:  é  o  palácio  da  Naçfio  em  Bruxellas, 
a  caoital  lessa  operosa  Bélgica ;  ré Je-o,  fica 
no  centro  <le  um  parque,  perto  de  um  grande 
lago  artificial.  Que  conjuacto  t  Que  belleza  ! 

E  vem  a  propósito  lembrar  que  o  nosso 
illostre  Presidente,  o  actual  ainda,  propoz 
que  ficasse  no  centro  do  parque  da  Accla- 
maç^,  na  praça  da  liepublica,  a  nossa  cas  i 
do  CJongresso. 

Desçamos  á  Hespanha,  vamos  a  Mad  'id  e 
havemos  da  deparar  com  a  imponente  Ca- 
mará dos  Deoutados.  Sua  belleza  é  tal  que 
esta  apreciada   Revista  das  sciencias  mornes 

XUiicas  Ddblica  a  vista  desse  primoroso 
leio,  cMjo  fronte-ipicio  relembra  os  da 
Grécia,  precedido  de-isosdous  majoios  leõps 
dourados  (mostrando  um  grosso  liwro)  ;  pa- 
rece aue  alli  ainia  se  ouve  o  verbo  eloquente 
do  immortal  Castellar. 

Deixo.mos  os  paizes  monarchicos,  passemos 
á  republicana  França — ahi  está  (e  mostra  a 
Revue  Vniverselle)  o  palácio  Bourbon.  Que 
grandeza  de  estylo  ;  que  homenagem  ao 
FresiJento ;  que  accumulação  de  obras  de 
arte,  quer  ora  pintura,  quer  em  estatuária ; 
que  va  tos  salões,  que  bibliotheca  !  O  orador 
sente  não  tor  jamais  visto  do  perto  esse  so- 
lar de  Casemiro  Perler  e  tantos  outros  dignos 
de  admiração  ,  mas  nessas  gravuras  que 
demonsirain  a  vastidão  desse  ediflcio  e  suas 
dependências  presidenciaes,  o  orador  com- 
prehende  o  r  speito  que  se  consagra  ao  ooder 
que  exprime  immediat  imente  a  vontade  po- 
pular, e  onde  o  socialismo  cada  vez  mais 
fulgurante  se  impõe. 

Atravessemos  o  Atlântico,  vamos  áquella 
poderosa  nação  que  se  incumbe  do  >usteatar 
com  denodo  que  a  America  é  dos  america- 
nos. Aqui  esta  o  pasmoso  Capitólio  (mostra  as 
vistas  de  Washington) ;  custou  24.CX)0  contos 
de  nossa  moeda,  e  foi  edificado  quando  ella 
não  era  ainda  a  riquíssima  Republica  dos 
Estados  Unidos  da  America  do  N-rte.  Vede 
que  grande  differença  enrre  o  Capitólio  e  a 
Casa  Branca. 

Porfírio  Dias  satisfaz  o  desejo  do  Congresso 
6  lá  está  a  se  construir  um  vasto  e  pomposo 
palácio  para  suas  reuniões. 

Em  1896,  o  governo  argentino,  reconhe- 
cendo a  necessidade  de  erguer  um  cdificio 
condigno  sob  todos  os  pontos  de  vista,  de 
reunir  os  representante  í  da  nação,  abriu 
oonourrencia  e  o  engenheiro  italiano  Victor 
Meau,  dentre  32  architectos,  tinha  a  fortuna 
de  ser  o  seu  projecto  preferido ;  e  são  pas- 
sados dez  annos  e  lá  está  prompto  o  admirá- 
vel ediflcio.  que  orçado  em  seis  milhões  de 
pesos,  custou  talvez  14  milhões. 


Mas  na  Argentina  nio  se  reftde  ao  poder 
legislativo  somente  e»a  homenagem,  na. 
própria  província,  em  La  Plata,  lá  está  edi- 
ficada (e  mostra  um  cartão  postai^  um  bello 
edificio.  Até  o  poder  presidencial ! 

Aqui  reanem-se  as  duas  Mesas  desta  Ca- 
mará e  do  Senado,  abre-s»  concurrencia 
Semper  e  Hdos  sâo  preferidos  ;  dividem-se 
entre  elles  os  dous  prémios  aos  melhores 
trabalhos ;  e,  quando  parecia  que  a  idéa  que 
foi  inicia  ia  com  a  assistência  de  mais  de 
100  Deputados  estaria  em  via  de  realização, 
surge  a  Commissão  de  Finanças  e  supprime 
a  verba  votada. 

Será  possível  que  seja  a  própria  Camará 
que  anniquile  a  idéa  que  inspiradamente 
alentou?! 

Pois  havemos  de  íicar  eternamente  presos 
a  esta  Cadeia  Velha  ?  I  (Riso.) 

K'  por  economia  ? !  Mas  é  e  ta  Commise&o 
que  assim  procede,  que  au^rmeota,  só  neste 
orcaraento^râais  de  2.500 :(J0  í$,  no  da  Guerra 
mais  1.600:000$  para  obras;  para  a  po- 
licia mais  I.112:000$000l 

Pois  então,  quando  se  gastam  milhares  de 
contos  para  palácios  presidenciaes  no  Oattete « 
e  Ptítropv>»lis,  quando,  para  o  out:  o  ramo  do 
poJer  publico,  o  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça, c^mpra-se  um  palácio  por  3.5  K)  contos, 
só  o  supremo  poder  legislativo  é  que  ha  de 
continuar  a  funccionar  nese  casarâu  sem 
'uz,  sem  assentos  sufflcientes,  sem  naÂs^ 
emfim? 

E  no  emtanto  dão-se  fabulosas  verbas  para 
edifícios  da  Caixa  de  Amoriizaçao,  da  Biblio- 
theca Nacional,  da  Escola  de  Be  lias  Artes, 
do  Archivo  Publico,  da  Polytechnica,  da  As- 
s  )ciação  Commercial  e  para  o  palácio  Moa- 
rôe  e  para   tantos  outros  ! 

Para  os  Kstados  votam-se  centenas  de  con- 
tos, para  o  Correio  de  Bello  Horizonte,  • 
para  e  Hosoital  de  Porto  Alegre  ;  empresta- 
se  um  milhão  de  libras  ao  Banco  da  Repii-> 
bliea,  e  dous  milhões  custa  o  tratado  de  Pe- 
trooolis,  o  dão-se  quatro  milhões  paraaoqai- 
siçâo  de  material  para  a  armada,  2.600 
contos  para  o  levantamento  da  linha  da 
Central  e  milhares  de  contos  para  o  alarga- 
mento da  estrada  para  S.  Paulo . 

NSo  regateamos  verba  para  o  Pan  Ame- 
ricano, nem  garantias  de  juros  para  em- 
prezas  particulares;  e  até  5.000  eoatos 
dão-se  de  bonificação  aos  arrematantes  da 
Sorocabana  I 

Só  nâo  se  pôde  votar  1 .  000  contos  para  ioi- 
ciarem*se  as  obras  do  Congresso   NctcioBi<  I 

Quando  tantas  deepezas,  que  orçam  por 
muitas  dezenas  de  milhares  de  contos»  se 
ftusem,  nâo  comprehendo  que  se  negoe  esfca 
somma  para  uma  obra  que  ha  de  hooiar 
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também  a  Capital  desta  nação,  de  qae  nos 
afonamos  de  dignos  e  leaes  representantes. 
{Muito  bem  ;  muito  bem.  O  orador  é  cumpri^ 
mentado) . 

O  £(x*.  Presidente— Estando  adean- 
tada  a  hora,  fica  adiada  a  discussão  e  de- 
signo para  amanhã,  31  do  corrente,  a  se- 
guinte ordem  do  dia:      « 

Primeira  parte  (até  &s  3  horas  da  tarde  ou 

ant'3s) : 

Continuação  da  discussão  unioa  do  parecer 
n.  324  Â,  de  1806,  sobre  as  emendas  oifere- 
ddas  na  2^  discussão  do  projecto  n.  2^4, 
deste  anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
da  Guerra  para  o  exercício  de  1907 ; 

Discussão  unioa  do  parecer  n.  '4"^?,  C,  de 
1906,  sobre  a  emenda  oíferecida  na  3^^  dis- 
cussão do  projecto  n.  2'<^,  deste  anno,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  das  Relaçõe> 
Exteriores  para  o  exercicio  de  1907 : 

Discussão  única  do  parecer  n.  291  Á,  de 
1906,  subre  as  emendas  oíforecidas  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  291,  deste  a.ino,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  exercicio  de  1007 ; 

Con.inuação  da  2*  discu^ão  do  projecto 
n.  193,  de  1006,  reorganizando  o  exercito 
nacional  (art.  7^  e  seguinte >). 

Segunda  parte  (ãs  3  horas  da  tarde  ou 
antes): 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  304,  de  1906,  fixando  a  despeza  do  Mini-^ 
terio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  para  o 
exercicio  de  1907  ; 

2*  discussã)  do  projecto  n.  311,  de  1906, 
dispondo  Sobre  a  hospitalização  dos  tui)er- 
ooiosos ;  com  parecer  da  Commissão  de  Fi- 
nanças ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  273,  de  1906, 
declarando  quaes  os  dias  ferialos  na  iustiç i 
da  União  e  na  do  Districto  Federal,  estabele- 
cendo o  maxifno  de  férias  qae  poderão  .  osar 
06  juizes  e  mais  íunccionarios  da  justiça, 
e  dando  outras  providencias,  com  i^arecer 
e  emi^nda  da  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  312,  de  1906, 
rtleyando  a  prescripção  em  que  incorreu  o 
bacharel  Joãj  Vieira  da  Cunha,  para  rece- 
ber os  ven  amentos  a  que  tiver  direito  como 
Juiz  de  direito ;  com  parecer  da  Commiss&o 
de  Finanças ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  295  A,  de 
1906,  do  Senado,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  abrir  o  credito  da  quantia 
de  60:480$300,  para  occorrer  ás  despezas 
no   ediflcio  do  Senado  com  a  substituição 


das  tapeçarias,  moveis,  reparos  de  outros  e 
obras  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  32  A,  de  1906, 
elevando  os  vencimentos  dos  empregados 
civis  da  Intendência  Geral  da  Guerra  ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  287,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  120:000$,  supplemen- 
tar  á  verba  n.  15  do  art.  2«  da  lei  n.  1.453, 
de  30  de  dezembro  de  1905,  para  pagar  dili- 
gencias policiaos  : 

3"  discussão  do  projecto  n.  285,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cr  .'dito 
extraordinário  de  535:875$147,  para  pagar 
dividas  de  exercícios  findos  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  245  Á,  de  1906, 
do  Sena  lo,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
mandar  entregar  ao  Dr.  António  Fernande» 
Figueira,  autjr  da  obra  cElementos  de  Se- 
meiologia  infantil»,  a  quantia  de  3:7iSi)$, 
despendida  com  a  resx>ectiva  publicação; 
com  pareceres  das  Commis^ões  de  Finanças 
e  de  In  truoção  Publica  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  201  A,  de  1906, 
do  Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
d  jclarar  sem  elfeito  o  decreto  de  3  de  março 
de  1892,  que  aposentou  o  l''  secretario  de 
legação  Arthur  de  Carvalho  Moreira,  re- 
admittindo-o  no  quadro  dos  empregiidos  do 
corpo  diplomatico,na  categoria  que  lhe  com- 
pete; 

3^  discussão  do  projecto  n.  293,  de  1906, 
declarando  ser  o  juiz  de  orphãos  do  domicilio 
do  recluso  a  autoridade  competente  no  Dis- 
tricto Federal,  a  que  se  refere  a  lei  n.  1 .  132» 
de  :^2  de  dezembro  de  1903,  em  seus  arts.  1<», 
§§  2*»  e  7" ;  e  dá.  outras  providencias  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  2J4,  de  1906, 
da  Couimissão  de  Fmanças,  apresentando 
um  substitutivo  aos  projectos  ns.  305  A.  de 
1905, 32:^  A,  de  1905  e  79,  de  1906,  em  vir- 
tude do  requerimento  do  Sr.  Deputado  Oli- 
veira Valladão,  approvado  pela  Camará, 
para  que  a  Commissão  de  Finanças  formu- 
lasse um  s6  projecto  de  lei,  remunoraudo 
equitativamente  todos  os  f^inccionarios  da 
Repartição  Gerai  dos  Telegrapbos  não  con- 
templados nos  projectos  anterioros  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  292  A,  de  1906, 
creaudo  vice-consulados  nas  cidades  de  Ri- 
vera  e  MoUo,  no  Estado  Oriental,  e  na  de 
Alvear,  da  Republica  Argentina  ;  e  autoriza 
o  Poder  Execu  ivo  a  abrir  para  este  fim  o 
necessário  credito. 

Levanta-«e  a  sessão  ás  5  horas  e  2J  minu- 
tos da  tarde. 
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123*  SESSÃO  EM  31  DE  OUTUBRO  DE  1906 

Presidência  dos  Srs .  Paula  Guimarães  (Presidente),  James  Darcy  (i^Secretario)  e  Paula 

Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  procode-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  JamiS 
Darcy,  Luiz  Gualberto,  Simeão  Leal,  Paes 
Barreto,  António  Nogueira,  Justiniano  Serpa, 
Waldemiro  Moreira,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de 
Souza,  Juvenal  Lamartine,  José  Peregrino, 
Castro  Pinto,  Virginio  Marques,  José  Bezer^ 
ra.  Cornei  i  o  da  Fonseca,  Malaquias  Gonçal- 
ves, Apollinario  Maranhão,  l^uzebio  de  An- 
drade, Arroxellas  Galvão,  Oliveira  Valla- 
dão,  Joviniano  de  Carvalho,  Pedreira  Franco, 
Elpidio  Mesquita,  Rodrigues  Saldanha,  (lar- 
cia  Pires,  Bernardo  Horta,  Mello  Mattos, 
Figueiredo  Rocha,  Alcindo  Guanabara,  Fran- 
cisco Veiga,  Bernardo  Monteiro,  João  Luiz 
de  Campos,  Leite  de  Castro,  João  Luiz  Alves, 
Antero  Botelho,  Bueno  de  Paiva,  Adalberto 
Ferraz,  Lindolpho  Caetar^o,  Carlos  Garcia, 
Nogueira  Jaguaribe,  Ferreira  Braga,  Giileão 
Carvalhal,  Cardoso  do  Almeida,  Alberto 
Sarmento,  Altino  Arantes,  Jo>é  Lobo,  Rodol- 
pho  Miranda,  Palmeira  Ripper,  Eduardo  Só- 
crates, Marcello  Silva,  Costa  Marques,  Me- 
nezes Dória,  Elyseu  Guilherme,  José  Carlos, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Homero  Ba- 
ptista, Germano  Hasslocher,  Rivadavia  Cor- 
rêa e  Pedro  Moacyr  (60). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E'  lida  e,  som  observações,  approvada  a 
acta  da  sessão  antecedente. 

O  i^r.  lo  Seci*etn,rio  procede  á  lei- 
tura do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Oílicios: 


Do  Sr.  Deputado  Teixeira  de  Sá,  de  29  do 
corrente,  communicando  que  por  motivo  de 
moléstia  acha-se  ainda  impossibilitado  de 
comparecer  ás  sessões. — Inteirada. 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  de  30  do 
corrente,  communicando  que  enviou  para  a 
formalidade  da  publicação  a  proposição  desta 
Camará  que  proroga  a  actual  sessão  legis- 
lativa até  o  dia  2  de  dezembro  do  corrente 
anno.--Iiiteir.ida. 

Dj  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  27  do  corrente,  enviando  as  infor- 
mações solicitadas  por  esta  Camará  relati- 
vamente aos  succeMsos  occorridos  no  Estado 
de  Sergipe  em  agosto  deste  anno.—  A  quem 
fez  a  requisição. 


Do  mesmo  ministério  e  da  mesma  data, 
transmittlndo  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  XacionaZ — 
Tenho  a  honra  de  submetter  ú,  vossa  apre- 
ciação, afim  de  que  vos  digneis  resolver  a 
respeito,  a  inclusa  exposição  qae  me  dirige 
o  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
sobre  a  necessidade  de  se  solicitarem  ao  Con- 
gresso Nacional  créditos  supplementares»  na 
importância  total  de  3õ:073$5õ2,  para  paga- 
mento de  diversas  consignações  das  verbas 
mencionados  na  referida  exposição. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  outubro  de  1906.  — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Do  mesmo  ministério,  de  29  do  correníe, 
remettendo,  afim  de  serem  presentes  â  Com- 
inlssão  de  Finanças,  os  papeis  sobre  o  pedido 
da  inclusão,  no  orçamento  de  1907,  da 
quantia  de  1:600$  para  pagamento  da  gra- 
tificação ao  professor  de  linguagem  escripta 
dos  3°  e  4°  annos  do  Instituto  Nacional  de 
Surdos  Mudos,  que  rege  cumulativamente 
as  cadeiras  do  5°  e  G^  annos.  A'  Commissão 
de  Finanças. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  29  de  ou- 
tubro, enviando  o  processo  contendo  as  in- 
formações e  pareceres  que  deram  logar 
ao  indeferimento  á  pretenção  de  D.  Clara 
Carneiro  Mendes  ao  meio-soldo  e  montepio 
deixados  por  seu  irmão  Manoel  Carneiro  da 
Rocha,almiraute  reformado.— A'  Commissão 
de  Finanças,  que  fez  a  requisição. 

Requerimento  do  bacharel  Joaquim  de 
Castro  Bandeira,  praticante  dos  Correios  do 
listado  de  Pernambuco,  pedindo  10  mezes  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratamento  de 
sua  saúde.  —A'  Commissão  de  Petições  e 
Poderes. 

São  successivamente  lidas  e  vão  a  impri- 
mir as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  83  B  —  1906 
Redacção  final   do  2^^ojecto  n.  83^  deste  anyio, 
qve    concede  a  pensOo  mensal  de  Í50%  a  D. 
Emilia  de   Paula   Baptista ^  viuva  do  conse^ 
Iheiro  Francisco  de  Paula  Baptista 

(Vide  projectos  iiã«  55  A  e  B,  de  190^; 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Artigo  único.  Fica  concedida  a  D.  Erailia 
de   Paula  Baptista,   viuva   do  conselheiro 
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Francisco  de  Paula  Baptista,  a  pensão  mensal 
de  150$  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissoes,  30  de  outubro  de 
1906.  •—  Gonçalo  Souto.  —  Castro  Pinto.  — 
Themistocles  de  Almeida. —  Salvador  Pires. 


N.  133  A  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í55,  deste  anno, 
que  concede  a  D,  Atald  Lrummond  de  Ma-^ 
cedo  Guimarães,  viuva  do  ex-Deputado  /e- 
deral  Dr.  Manoel  Adalberto  de  Oliveira 
Guimarães j  e  aos  seus  filhos  menores,  a  pen- 
são mensal  de  250^,  repartidamente 

(Vide  projectos  ns.  223  E  ^5  G,  de  1905) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  conc3dida  a  D.  AtalA 
Drummond  de  Macedo  Guimarães,  viuva  do 
ex-Deputado  federal  Dr.  Manoel  Adalberto 
de  Oliveira  Guimarães,  e  aos  seus  filhos  me- 
nores, a  pensão  mensal  de  250$,  repartida- 
mente; revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

,  Sala  das  CJommissões,  30  do  outubro  de 
4906.—  Gonçalo  Souto. —  Salvador  Pires. — 
Castro  Pinto. —  Themistocles  de  Ahneida. 


N.  18â  A— 1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í82,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria^  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de  660^ 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  vencimen- 
tos do  chefe  de  secção,  addido  d  secretaria 
do  mesmo  ministério,  Rubem  Tavares,  cor- 
respondentes ao  período  de  28  de  novembro 
a  31  de  desemJbro  de  1905 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
l3lica  autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  660$  para  occorrer  ao  pagamento 
dos  vencimentos  do  chefe  de  secção,  addido 
áquella  secretaria  de  Estado,  Rubem  Tavares, 
correspondentes  ao  periodo  de  28  de  novem- 
bro a  31  de  dezembo  de  1905 ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissõos,  30  de  outubro  de  1906. 
— Castro  Pinto. — Themistocles  de  Almeida.  — 
Salvador  Pires» 


São  successivamente  lidos  e  vão  a  im- 
primir os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  157  C— 1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  157,  deste  anno^ 
que  adia  para  o  ultimo  domingo  do  mes  de 
março  de  1907  as  eleições  que,  para  a 
constituição  do  Conselho  Municipal  do  Dis- 
triclo  Federal,  deviam  realizar-se  no  ultÍ7no 
domingo  do  mes  de  outubro  do  corrente  anno; 
e  dá  outras  providencias 

(Vide    projectos    ns,    157,   157  A    e    157  B, 
de  1906) 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.*>  Ficam  adiadas  para  o  ultimo  do- 
mingo do  mez  de  março  de  1907  as  eleições 
que,  para  constituição  do  Conselho  Muni- 
cipal do  Districto  Federal,  deviam  realizar-se 
no  ultimo  domingo  do  mez  de  outubro  do 
corrente  anno. 

§  l.<>  Nessas  eleições  só  serão  admittidos 
a  votar  os  cidadãos  alistados  na  forma  da  lei 
n.  1.269,  de  15  de  novembro  de  1904. 

§  2.*>  As  secções  eleitoraes  para  as  referi- 
das eleições  serão  as  mesmas  das  eleições 
federaes  e  funccionarão  nos  edifícios  já  desi- 
gnados ou  em  outro  designado  pelo  presi- 
dente da  junta  de  que  trata  o  §  4*»,  dez  dias, 
pelo  menos,  antes  do  da  eleição,  quando  te- 
nha deixado  de  existir  o  primitivo  edifício. 

§  3.<»  Serão  expedidos  novos  titulos  aos 
eleitores  de  que  trata  o  §  1°,  ficando  sem 
valor  08  titulos  anteriormente  expedidos. 

§  4.<»  A  entrega  dos  titulos  far-se-ha  em 
edifício  apropriado,  designado  pelo  Governo, 
por  uma  iunta  composta  dos  pretores  do 
Districto,  deaccôrdo  com  as  instrucções  que 
forem  expedidas  para  boa  execução  desta 
lei. 

§  5.<»  A  entrega  começará  60  dias  depois 
da  promulgação  desta  lei  e  far-se-ha  até  o 
ultimo  sabbado  anterior  á  eleição,  ás  6  horas 
da  tarde,  aos  próprios  eleitores,  não  sendo 
permittido  o  recebimento  por  meio  de  pro- 
curador. 

Nos  dez  primeiros  dias  do  prazo  de  que 
trata  este  paragrapho  serão  entregues  aos 
eleitores  alistados  nas  preterias  suburbanas 
seus  titulos  pelos  respectivos  pretores  aos 
próprios  eleitores,  das  i  1  horas  da  manhã  ás 
4  da  tarde,  durante  cinco  dias  em  cada 
uma.  Os  eleitores  que  não  receberem  ahi 
seus  titulos,  irão  recebel-os  no  edifício  de 
que  trata  o  §  4«». 

§  6.0  As  mesas  eleitoraes  serão  nomeadas, 
com  20  dias  de  antecedência,  pela  junta  de 
que  trata  o  art.  61  da  lei  n.  1.269,  de  16  de 
novembro  de  1904,  servindo  para  a  orga- 
nização das  mesas  na  próxima  eleição  a 
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mesma  jaata  que  servia  na  orf^aaizacão  das 
mesas  da  ultima  eleição  federal. 

§  7.0  Ao  juiz  dos  feitos  da  Fazenda  Muni- 
cipal ficam  incumbidas  as  íúncçoes  que  a  lei 
n.  939,  de  29  de  dezembro  de  1902,  comm  ^.t- 
teu  ao  presidente  do  extincto  Tribunal  Civil 
e  Criminal. 

§  8.«  O  processo  eleitoral  continua  a  ser  o 
prescripto  pela  lei  n.  939,  naquillo  em  que 
nfto  tenlia  sido  derogada,  sendo  permittida  a 
reeleição,  elegendo  cada  um  dos  dous 
actuaes  districtos  oito  intendentes  e  votan  lo 
cada  eleitor  em  seis  nomes  para  a  eleição 
dos  16  membros  do  Conselho  Municipal. 

§  9.0  O  president.í  da  junta  de  recursos  re- 
mettorá  ao  pressideiite  da  junta  dos  preto- 
res, pai  a  os  eífeitos  desta  lei,  não  somente 
esses  títulos,  como  os  livros  para  recibos  de 
títulos,  sendo  um  para  cada  preteria,  depois 
de  rubricar  mn  e  outro. 

§  IO.  Os  títulos  serão  assignados  no  acto 
da  entrega  pelo  pretor  da  respectiva  pre- 
toria;  ou,  em  sua  falta,  pelo  da  pretoria  de 
numero  im mediato,  e  pelo  eleitor. 

§11.  Os  pretores  se  reunirtão  50  dias  de- 

Sois  da  piomul^ação  desta  lei  e  elegerão 
entre  si  o  presidente  da  junta  de  quo  trata 
o§4^ 

§  12.  Não  poderá  votar  o  fiscal  que  não 
for  eleitor  na  secção  ([ue  fiscalizar. 

Art.  á.o  Importa  em  renuncia  do  man- 
dato V  accci tacão  de  qualquer  transacção  uu 
eontracto  com  a  municipalidado. 

Art.  3.»  Não  poderão  ser  votados  para 
membros  do  Conselho  Municipal  o  >  que  não 
tiverem  pe  o  menos  seis  raezes  de  residência 
no  municipio. 

Art.  4.<>  O  primeiro  conselho  oloito  por 
força  da  pre  ente  lei  começará  a  verificação 
de  poderes  v^inco  dias  depjis  da  apuração  e 
entrai  á  ein  funcção  loxo  que  osíoja  le.iral- 
mente  constitui  lo. 

Art.  5.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 

Sala  das  Co.iiraissões,  31  do  outubro  de 
1ÍK)3. —  Gonçalo  Souto, —  Salvador  Pires. — 
Castro  Pitito, 


N.  25>7  A  —  1906 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  5*  dis- 
cussão do  projecto  n.  320^  de  1904,  que 
releva  da  prescripção  em  que  incorreram  os 
vencimentos  do  archivisía  da  Secretaria  das 
Relações  Exteriores  Eugénio  Ferraz  de 
Abreu  relcUivos  ao  tempo  decorrido  de  Í7  de 
abril  de  1893  a  21  de  maio  de  1894  ; 
com.  votos  em  separado  dos  Srs,  Germano 
Easslocher  e  Frederico  Borges  e  parecer 
da  CommissOo  de  Finanças 

A  maioria  da  Commissão  de  Constituição  1 
e  Justiça  dissentiu,  muito  a  contragosto,  da  I 


doutrina  expo.<ta  pelo  relator  4esignado 
para  estudar  esta  questão  e  da  conclusão  a 
que  elle  chegou  no  brilhante  trabalho  que, 
como  expressão  do  voto  da  minoria,  ô,  com 
o  presente,  submettido  ao  juizo  da  Camará. 

Semelhante  doutrina,  evidentemente  cob- 
traria  aos  principies  de  politica,  que  são  da 
essência  do  regimen,  não  é,  não  poda  ser 
constitucional. 

Nem  podem  amparal-a  os  precedentes  ou, 
mais  precisamente,  os  factos  invocadas  pelo 
illustrado  autor  do  voto  vencido.  Taes  fa- 
cU}S,  por  mais  frequentes  que  tenha  n  sido. 
Dor  mais  e\cusavei8  que  p  ireçam,  consti- 
tuem, indubitavelmente,  abusa:*,  que  devem 
ser  de  vez  extinctos. 

Cabe,  desde  logo,  accentuar  que,  ainda  que 
se  não  devesse  considerar  heteroc/ita  a  dou- 
trina de  que  «o  subsidio,  indepen  lendo  do 
exercido  da  funcção,  exercido  effe  ^tivo  i)elo 
comparecimento  do  Deputado  ás  s  saòes  da 
sua  Camará,  —  lhe  é  devido  peia  swi  quali- 
dade e  n''o  pela  sua  funcção 9,  —  seria,  não 
obstante,  logicamente,  indefensável  a  ac- 
cumulação,  que  se  pretendeu  .ustiacar,  dado 
o  preceito  claríssimo  do  art.  73,  in  /£ne,  da 
Cwistituição  Federal. 

Mas,  convém  ir  por  partes,  para  metbodizar 
o  estudo  e  lho  não  dar  demasiada  extensão. 

Ao  contrario  do  que  aílirma  o  voto  ven- 
cido, o  art.  22  da  Constituição  restringe  o 
subsidio  ao  período  das  sessões  e,  coaseqaen- 
temente,  fal-o  dep  aider  do  compa:  ecuueato 
do  Deputado  ou  Senador  aos  trabahos  da 
respectiva  cisa  do  Congresso  (Constituição, 
arts.  18  e  25  combinados  com  o  art.  22).  E 
mais  ri^'orosa  era  a  Costituição  do  Impe  -io. 
que,  disT>ondv  sobre  o  subsidio  nas  —  sessões? 
ordinárias  e  extraordinárias,  vedava-o  ii:ís 
ororogações— Como,  pois,  dizer  q  le  o  art.  22 
não  fez  depender  a  percepção  dosul^dio  do 
comp  irecimento  do  Deputado  ou  Senador 
ao  ^  trabalhos  da  sua  respectiva  Cam Jira  ^ 
Que  significam  então  as  palavras— <turafi<^ 
as   sessões  ? 

Kxtranhavel  é  que  o  texto  tão  preciso  e 
tão  claro  pjssa  ser  objecto  de  duvida  ou 
controvérsia.  Diz  João  Barbalho,  explicando 
o  art.  :^2: 

«Durante  as  sessõss.  No  recesso  delias 
não  ha  que  subsidiar  os  legisladores;  oc- 
cupados  então  em  seus  próprios  negócios  oa 
em  seus  empregos.  Nem  durante  ellas  taem 
olies  direito  a  receber  o  subsidio  si  nio  am- 
parecerem,  sendo  mero  abuso  a  conceãaão  de 
licença  com  direito  a  essa  vantagem.  Kpeio 
prejuiso  que  soffre  em  seus  interesses  o  rqnre^ 
sentante  deUes  afastado  para  estar  presmte  d 
sua  camará,  que  a  Constituição  lhe  dâe  subsi^ 
dio,  isto  é,  como  a  palavra  o  dis,  avsilio,  ad- 
jutorio  (e  não  ordenado  ou  pagamenio).  £, 
pois,  si  d  sessão   não  voe,  si  nélú 
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nem  concorre  para  o  trabalho  legtslactivo^  não 
tem  direito  a  esse  auxilio,  a  menos  que  es- 
teja om  alguma  commissao  gratuita^  de  ser- 
viço das  camarás,  ou  por  cilas  consentido, 

SEM  PRETSRIÇÃO  DOS  DBVBRES  PARLAMENTA- 
RES. A  PERCEPÇÃO  DE  SUBSIDIO  SEM  EXERCÍCIO 
NO  PARLAMENTO,  como  que  faz  degenerar  o 
mandato  politico  em  simples  emprego  publico: 

É  CONTRARIA  MESMO  Á    NATUREZA  E  GARATER 

DO  MANDATO  (o  proourador  não  tem  direito  a 
ser  pago  si  não  trabaliia)  e  não  assenta  bem 
r^om  a  (lualidade  e  jerarchia  de  tio  altos 
gestore^j  dos  negócios  públicos.  »  (Constitui- 
ção Fevleral  Brazileira,  1902,  pag.  70.) 

A  m  úoria  da  Commissao  nâo  leva  tão 
longe  o  respeito  supersticioso  ao  texto  con- 
stitucional. A  ampliação  e  applicação  aos 
Deputados  e  Senadores, — quando  ausentes,— 
p T d.ença  ou  outros  motivos  attondiveis  e 
jufititcados.—das  duas  casas  do  Congresso,— 
dos  princípios  que  regulam  as  licenças  dos 
servidores  do  Estado,  não  é,  nem  pôde  ser 
considerada  um  abuso.  Este  dar-se-ha  unica- 
mente quando  taes  motivos  não  forom  reaes 
e  foreín,  como  taes,  considerados  ;  —  hypo- 
^.hese  que  &  Commissao  repugna  acceitar, 
pois  não  pôde  admittir  em  representantes 
da  Nação  tão  extranha  carência  de  escrú- 
pulos . 

O  Deputado  ou  Senador  não  pôde,  durante 
as  sessões,  exercer  outras  funcções  publicas. 
Fica  mesmo,  durante  o  periodo  do  mandato, 
piivado  de  acceitar  empregus  públicos. 
Quando  doente,  portanto,  e  em  tratamento, 
dentro  ou  fora  do  paiz,  não  pôde,  pelo  sim- 
ples f  icto  da  ausência,  ficar  privado  do  sub* 
sidio.  A'  sua  Gamara  cabe  mandar-lhe  ou 
não  abonar-lh'o  conforme  reputar  ou  não  ju>>- 
tificado  o  motivo  da  ausência.  O  mesmo  se 
dd  no  direito  estrangeiro.  Diz  E.  Pierre, 
Traiié  de  droit  politique,  rlectoral  et  parla^^ 
mentaire,  pag.  1.163: 

4 1 .  169  —  Llndamnité  cesse  de  droit  pour 
tout  senateur  ou  député  €d)sent  sans  congé, 
ou  qui  prolonge  son  absense  au  de  li  du  te^'me 
du  congé  qui  lui  a  été  accordc.  (•)  Elle  cesse 
également  pour  le  depute  A:*appé  de  cer- 
taines  peines  discipiinaires.  (V.  ns.  481  et 
suiv.)» 

Ma^,  abstracção  feita  desse  caso,  exepção 
que  talo  aconselha  a  respeitar, —  o  subsidio 
é  dado  ao  Deputado  quando  está  presente 
aos  trabalhos  legislativos. 

Precedentes  em  contrario  ha  até  o  de  se 
mandar  abonar  o  subsidio  de  periodo  ante- 
rior &  posse,  ao  compromisso  constitucional. 


(-)  R.  8.  «rtioU  106;  R.  C.  O.  article  115 ; 
r«gl,  de  oomp.  dn  Senat,  art.  17  ;  regi.  de 
eompt.  de  la  Chambre  des  Depntóa,  arti- 
cl«  iS. 


que  ô  a  afirmação  da  acceitação  do  man* 
dato  com  as  responsabilidades  delle  dooor- 
rentes.  Mas,  taes  precedentes,  longe  de  apoisi- 
rem  a  doutrina  do  voto  vencido,  servem 
apenas  para  mostrar  que  não  se  tem  dado, 
por  mal  entendidas  condescendências,  a  ver- 
dadeira interpretação  ao  texto  constitucional. 
Dalles  é  imprescindível  deduzir  outra  oon- 
clusão  logi  ;a. 

A  questão  da  accumulação,  porém,  é  mais 
grave  ainda.  Além  de  contravir  aberta- 
mente os  dispositivoí^  constitucionaes,  a  pra- 
tica, que  a  permittisse,  poderia  dar  logar  a 
abusos  bem  damnosos  ã  independência  do 
Poder  Legislativo  e  ã  leal  execução  do  re- 
gimen. 

Ainda  em  commento  ao  art.  22,  João  Bar- 
ballio  pergunta  (pag.  70) : 

«  PÔDE  SER    ACCUMULADO    O    SUBSIDIO    COM 

OUTROS  VENCIMENTOS  ?»  E  respoudeu  :  €V€ya- 
se  O  art.  73.» 

Este  arti  :o  tomando  os  cargos  públicos, 
cíyís  ou  militares,  accessiveis  a  to  los  os  bra-^ 
zileiros.  observando  as  condições  de  capa- 
cidade especial,  que  a  lei  estatuir,  vedou, 
peremptoriamente,  as  accumulagões  remunc'- 
radas . 

Commentando-o,  diz  João  Barbalho  que 
€  as  accumulações  remuneradas  constituem 
um  achaque  muito  velho ^  da  idade  do  vulidis- 
mo,  Veiu-nos  de  Portugal  com  a  Corte  dalli 
foragida,  quando  D.  João  VI  abandonou  o 
Reino  e  veiu  para  a  Colónia.  Da  velha  Corte 
passou  ã  do  império  o  veso,  e  veiu-ihe  tão 
v.çoso  e  forte,  que  D.  Pedro  teve  neces- 
sidade, los'0  no  principio,  de  dar-lhe  golpe, 
não  para  definitivamente  extin^uil<o,  mas 
para,  ao  menos,  cerceal-o  algum  tanto. 
Prova  disso  são  os  decretos  imperiaes  de  13 
de  fevereiro  e  de  13  de  junlio  de  1822.» 

Depois  de  outras  considerações,  que   são 
supprimidas  por  amor    á  brevidade,  prose- 
gue  João  Barbalho  : 
« , 

Vindo  a  Republica  parecia  que,  aânal,  o 
abuso  iria  S'r  extirpado. 

Os  que  elaboraram  a  Constituição  de  24 
de  fevereiro  de  1891  acharam  que  o  assum- 
pto não  ora  mais  para  ser  abaniooado, 
nem  quizeram  mesmo  que  ficasse  para  as  le^^ 
gislaturas  orâMiarias  a  prohibição  de  accum$h 
larem^e  empregos  remunerados;  consagraram 
no  codi<ro  constitucional  a  disposição  espe- 
cial e  terminante  do  art.  73,  em  sua  clau- 
sula final:— «SBNDO,  PORÉM,  VEDADAS  AS  AC- 
CUMULAÇÕES REMUNERADAS.» 

Tudo  aconselha  essa  prohibição  :  a  regula- 
rida  de  do  serviço  publico,  que  não  «e  campa- 
deoe  com  o  exorcicio  accumalado  do  ííiac- 
ções  múltiplas  e  varias,  —  o  numero  e  gra- 
vidade dos  abusas  desse  género^ —  a  excesslra 
procura  de   empregos,  roubando  a  ouitros 
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ramos  de  actividade  individues  que  affluem 
ernchu-sma  ao  burocracismo — e  por  ultimo 
uma  satisfação  a  certa  entidade,  que  tantas 
vezes  e  em  tantas  cousas  é  esquecida, — o  con- 
tribuinte,—cuja  bolsa  paga  a  fome  de  em- 
pregos, os  erros  e  os  desvarios  dos  governos ! 

Ao  começar-se  a  execução  do  preceito 
constitucional,  que  pôde  ser  severo,  mas 
utilissimo,  ergucram-se  os  int:Tes<es  con- 
trariados. 

O  Congresso  legislou  então  tratando  de 
abrandar  um  pouco  esse  rigor,  com  a  resal- 
▼a  do  que  entendeu  considerar  direito  adqui- 
rido,  e  facultando  o  exercido  simultâneo  de 
serviços publieos  comprehendidos  por  sua  na- 
tureza no  desempenho  da  mesma  fmicção  de 
oriiem  profissional,  scientifica  ou  technica  (lei 
n.  28,  de  8  de  janeiro,  e  44  B,  de  2  de  junho 
de  1892). 

Foi  isso,  porém,  uma  verdadeira  deroga- 
ção  da  prohibição  constitucional  (*)  e  tão 
longe  se  ia  na  sua  pratica  que  o  Vice-pre- 
sidente em  exercício,  marechal  Floriano  Pei- 
xoto, na  sua  mensagem  ao  Congresso  Na- 
cional, em  7  de  maio  de  1894,  assim  se  ex- 
Í)rimia:  cDe  entre  as  providencias  de  caracter 
egislativo  urgentemente  reclamadas,  devo 
indicar  á  vossa  attenção  a  interpretação 
formal  da  disposição  relativa  á  accumulação 
remunerada  de funcções  publicas.» 

Não  era,  entretanto,  o  caso  de  interpre- 
tação formal,  mas  de  serem  revogadas  as 
leis  acima  referidas,  por  inconstitucionaes  e 
contrarias  aos  interesses  dos  serviços  públicos, 
(Ob.  cit.,  pags.  39i:íc340.) 

Ora,  tratando-se  de  um  dispositivo  consti- 
tucional, que  encerra  um  principio  básico, 
destinado  a  reger  toda  a  organização  da  Re- 
publica, ô  claro  que  semelliante  dispositivo 
comprehende,  e  não  pôde  deixar  de  compre- 
hender,  os  representantes  da  Nação. 

Seria  absurdo  admittir  que  a  Constituinte, 
vedando  as  accumulações  remuneradas  sem 
distiiicção  de  espécie  alguma  (art.  73  in-fine), 
tivesse  em  mente  permittiras  que  aprovei- 
tassem aos  membros  do  Congresso  Nacional. 

Depois,  que  a  prohibição  comprehende  o 
subsidio  do  Deputado  ou  Senador,  vê-so  da 
própria  Constituição,  art.23,ns.l  e  2,  e  dil-o 
João  Barbalho,  commoutando  os  arts.  22  e 
73.  Dil-o  ainda  o  parecer  da  Coramissão  de 
Constituição  e  Justiça  do  Senado,  n.  154,  de 
18  do  outubro  de  1894,  exarado  sobre  pro- 
jecto quo  regulamentava  o  supracitado 
art.  73. 

Mas  não  era  preciso  que  alguém  o  dissesse, 
com  ou  sem  a  autoridade  do  douto  commen- 

O  Por  inconstitucionaes  foram,  pelo  pre- 
sidente Generalíssimo  Deodoro,  vetadas 
ambas  as  citadas  leis,  passando  depois  por 
dou»  terços  de  votos,  i 


tador  da  Constituição.  Bastaria  aitender  a 
que  se  trata  de  um  dispositivo  de  caracter 
ifenerico,  consoante  a  natureza  e  espirito  do 
regimen,  e  a  que  o  legislador  constituinte 
não  abriu  expressamente,  como  fora  mister. 
{lex,  si  volluisset,  expressisset),  qaalquer  ex- 
cepção. 

Objecta-se,  entretanto,  que  o  Deputado 
exerceu  a  commissão  em  virtude  de  licença, 
da  Camará.  Não  importa. 

A  licença  é  concedida,  não  para  que  o 
Deputado  se  considere  presente  ao  Gongres^ 
e  p  ssa,  por  isso  mesmo,  perceber  o  subsidio, 
mas  sim  para  acceitar  a  oommissão  sem 
incorrer  na  pena  resultante  da  prc^hibiçao 
do  art.  23,  ns.  1  e  2.  A  licença,  porém,  dá 
logar  exactamente  a  argumento  contrario. 
Quando  o  Deputado  tem  de  desempenhar 
missão  diplomática  ou  conxmando  militar, 
sem  privação  do  exercício  das  funcções  legis^ 
lativas,  a  licença  não  é  necessária  (art.  23, 
§  ^,  parte  2*).  Neste  caso,  a  accumulação 
poder-se-hia  admittir,  si  não  constituísse 
uma  violação  ao  principio  constítucionaU 
principio  que  é  uma  garantia  da  indepen- 
dência do  Poder  Legislativo  e  da  moralidade 
do  regimen. 

No  próprio  direito  parlamentar  francaz. 
onde  a  accumulação  do  cargo  de  Deputado 
ou  Senador  com  o  de  Mini^iiro  de  Estado  se 
dá  normalmente,  diz  E.  Pierre,  tratando  ff  es 
cos  de  cumul  (pag.  1 .  165)  : 

€  1.171.  La  plupart  des  functions  publi- 
ques étant  incompatibles  avec  le  mandai 
législatif,  il  n*était  pas  indispensable  de 
prévoir  les  cas  oò  un  traiteraent  et  une  in- 
demnité  viendraient  k  se  rencontrer  dani 
mêmes  mains. 

Des  raisoDs  que  la  philosophie  x>olitíque 
peut  comprendre,  mais  qui  ne  sont  pas  juri- 
diquement  três  explicables,  ont  conduit  le 
législateur  à  interdire  le  cumul  de  Tin- 
demnité  mêmc  dans  les  cas  assez  rares  ou 
le  cumul  du  mandat  est  perrais.  (•) 


(*)  L*  article  96  de  la  loi  élcctorale  dn.  15 
mars  1849,  décidait  qne  rindemnité  lègis- 
lative  serait  incompatible  avec  tous  traite- 
ments  d'activité,  de  non-activitè  ou  d»  dis- 
ponlbilité,  les  rcprésentaata  dont  la  fanctíon 
ótait  compatible  avec  le  mandat,  tels  qTi<» 
les  ministres,  tonchaient  le  traitement  affe- 
rent  à  leurs  functions,  sans  pouvoir  le  cu»?./- 
ler  avec  V  indemnité, 

Actnellement,  Ia  qnestion  des  cnmiLl,  «el 
ce  qni  toache  1'  Indemnité  dae  anz  déps^és. 
est  réglée  par  loi  dn  16  fevrier  187*;/*  ar- 
ticle 17  de  la  loi  dn  30  novembro  Í875  a 
declare  en  termes  expròs  qne  cetta  loi,  èdi* 
ctée  ponr  les  membres  de  rAssemblèe  Na- 
tionale  sérait  applicable  anx  membres  de  ia 
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Assim,  nos  próprios  paizes,  em  que  a 
accumulação  de  cargos  remunerados  é  per- 
mittida,  nâo  foi  admlttida  a  accumulação  de 
vencimentos  tal  como  o  voto  vencido  pro- 
cura estabelecel-a  aqui. 

A'  vista  do  exposto  e  dos  dispositivos  cla- 
ros e  terminantes  dos  arts.  22  e  73  da  Con- 
stituição, a  maioria  da  Gommissão,  longe  de 
poder  concordar  com  a  doutrina  de  que,  em 
caso  algum,  o  Deputado  ou  Senador  que  con- 
serva o  mandato  perde  o  subsidio,  chegou, 
logicamente,  ás  conclusões  seguintes: 

1*,  que  entre  as  accumulaçõeá  remune- 
radas, vedadas  pela  Constituição  (art.  73, 
in  fine),  se  comprehende  o  mandato  legisla- 
tivo (arts.  ^2e23); 

2*,  que  o  subsidio  é  devido  desde  a  data 
da  posse  (Const.  art.  21),  e  por  todo  o  tempo 
das  sessões  (art.  2^) ; 

3*,  que  não  teem  direito  ao  subsidio  os 
Deputados  que  deixam  de  comparecer  aos 
trãkbalhos  do  Congresso,  salvo  communicação 
motivada  acceita  pela  Mesa  da  Camará  ; 

4^  que  também  não  perdem  o  subsidio 
os  Deputados  que  deixam  de  comparecer  aos 
trabalhos  ou  delles  se  ausentam  em  virtude 
de  licença  concedida  pela  Camará. 

Não  obstante  ser  esta,  a  juizo  da  Commis- 
lâo,  a  melhor  doutrina  constitucional,  po- 
derá a  Camará,  e  neste  sentido  ó  o  voto 
da  maioria,  autorizar  o  pagamento  de  que 
cogita  a  emenda,  levando  em  conta  os  taes 
precedentes,  mas  encerrando-os  de  vez,  por 
amor  aos  principies,  sem  os  quaes  é  irapos- 
sivel  contar  com  a  jpratica  leal  do  regimen. 

Caso  assim  resolva  a  Camará,  em  sua  sa- 
bedoria, doverá  a  emenda  ser  de  novo  en- 
viada á  Commissão  de  Orçamento  j)ara  dizer 
sobre  a  relevação  da  prescripçao,  mas  á 
vista  do  requerimento  do  interessado,  pois 
não  se  comprehende  que  o  Congresso  legisle 


Chambre  des  Deputes,  Les  articles  i  à  3  de 
la  loi  de  1872  sont  ainsi  conçns  : 

cArt.  l.^Les  fonctionnairei  de  tout  ordre 
élus  deputes  à  rAssemblée  Nationale,  et  les 
membrefi  de  cette  Assemblée  aux  quels  des 
functions  publiques  rétribuées  oat  été  con- 
feres depuis  leur  election,  touchent  comme 
les  autres  représentants  rindemnité  legisla- 
tive  établie  avec  interdiction  de  cumul  par  le 
decret  du  29  janvier  1871. 

Art.  2.^  Si  le  chiffre  de  rindemnité  est 
superiéur  à  celui  du  traitement  du  functio- 
naire,  ce  traitement  est  ordonancé  en  tota- 
lité  au  profit  du  Trésor  pendantla  durée  du 
mandat  lógislative. 

Art.  3,^  Si  le  chiffre  du  traitement  est 
aupérieur  à  celui  de  rindemnité,  le  functio- 
naire  député,  ne  touche,  pendant  la  même 
periode,  que  la  portion  de  son  traitement 
non  excédant  la  dite  indemnité.» 


sobre  objecto  de  interesse  privado,  sem  a 
menor  provocação  da  parte. 

Quão  melhor  seria  quo  projectos  e  emen- 
das dessa  natureza  ficassem  dependentes 
sempre  de  provocação  dos  interessados  e  do 
estudo  prévio  das  respectivas  Commissões !  I 

A  Camará  dos  Deputados,  entretanto,  de- 
cidirá o  que  julgar  mais  acertado. 

Sala  das  sessões,  29  de  outubro  de  1906.— 
João  Luiz  Alves,  presidente,  com  r  'stricções. 
— Justiniano  de  Serpa^  relator  designado. — 
Álvaro  de  Carvalho, — Luis  Domingues, 

A'  Commissão  de  Constituição  e  Justiça 
foi  presente  a  emenda  ao  projecto  n.  32,  de 
1904,  sobre  a  qual  a  Commissão  de  Finanças 
externou-se,  opinando  pela  rejeição  da 
mesma,  em  longo  parecer. 

Examinando  o  assumpto  da  referida 
emenda,  vê-se  que  tem  ella  por  fim  mandar 
pagar  ao  Sr.  general  Dionysio  Evangelista 
de  Castro  Cerqueira  o  subsidio  de  Deputado 
federal  correspondente  ao  período  de  31  de 
outubro  de  1892  a  20  de  dezembro  de  1894, 
durante  o  qual  esteve,  com  licença  da  respe- 
cHva  Camará,  em  commissão  diplomática, 
relevada  assim  a  prescripção  em  que  inr 
correu. 

A  illustre  Commissão  do  Fiaanças  opinou 
pela  rejeição  da  emenda,  invocando  o  art.  25 
da  Constituição,  que  declara  o  mandato  le- 
gislativo incompatível  com  o  exercício  de 
qualquer  outra  funcção  durante  as  sessões  • 

Partindo  desta  afllrmação,  mais  cate- 
górica do  que  o  mesmo  texto  constitucional, 
a  honrada  Commissão  invoca,  como  argu- 
mento, uma  razão  de  ordem  moral,  dizendo 
que  a  incompatibilidíide  dos  cargo ;  implica 
a  dos  proventos,  pois  não  diz  com  o  melindre 
pessoal  o  goso  da  retribuição  de  duas  fun- 
cções  quando  se  exerce  uma  só  e  ao  Estado 
não  cabe  pagar  sinão  o  estipendio  da  ftincção 
exercida . 

Diz  ainda  o  parecer:  «A  licença  da  Ca- 
mará para  o  Deputado  acceitar  nomeação 
para  funcção  de  outro  poder  não  lhe  dá 
direito  ao  recebimento  do  subsidio,  visto 
que  este  6  correspondente  ao  desempenho  do 
mandato  e  a  sua  investidura  naquella  fun- 
cção o  impede  do  exercício  deste.  A  licença  é 
necessária  quando  da  acceitação  resultar 
privação  do  exercício  das  funcções  legisla- 
tivas, diz  a  Con:>tituição  no  §  2«  do  art.  23, 
para  exprimir  que  só  á  Camará  pertence 
ajuizar  das  condições  do  seu  funccionamento 
e  da  possibilidade  ou  não  de  dispensar  o  con- 
curso do  representante  para  os  trabalhos 
legislativos.» 

Concluo, então, a  illustre  commissão:  «Não 
tendo,  á  vista  do  exposto,  o  Exm.  Sr.  gene- 
ral, direito  ao  subsidio  durante  o  período 
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alludl^o  na  emenda,  nâo  ha  prescripção  a 
relevar.» 

Sentimos  ter  de  manifestar  opinião  dia- 
metralmente opposta  á.  da  honrada  Commig- 
são  de  Finanças,  nâo  em  principio,  pois  bem 
desejáramos  que  a  doutrin:^  por  ella  susten- 
tada fos>e  a  constitucional  que  nâo  é  e  que  a 
pratica  não  tem  seguido. 

A  Constituição  estabelece  no  art.  33,  que 
nenhum  Deputado  ou  Senador  podorá  rece- 
ber commissões  ou  empregos  remuneradas 
do  Poder  Executivo.  Mas  em  um  paragra- 
pho  a  esse  mesmo  artigo  a  Constituição  abre 
excepções,  entre  as  quaes  menciona  as  mis- 
sões diplomáticas. 

Para  acc3itar,  i)orém,  um  membro  do 
Congresso  uma  destas  missões,  preciso  ô  que 
obtenha  a  licença  da  respectiva  Camará, 
desde  que  da  accei tacão  resulte  privação  do 
exeriMcio  das  ftmoçoeá  legislativas. 

A^sim,  o  Sr.  general  Dionysio  de  Cerquei- 
ra, nomeado  para  uma  missfto  diplomática 
e  tendo  obtido  a  necessária  iiceuça  da  Car 
raara  a  que  pertencia,  não  perdeu  a  sua  ca- 
deira. 

Mas  conservando-a,  ainda  que  alfastado 
do  seu  exercício,  perderia  o  direito  ao  sub- 
sidio ?  Era  face  da  Constituição  n<ão  perdeu 
e  a  pratica,  os  antecedentes  uniforme:^  e  mais 
o  conceito  entre  nós,  do  que  s^a  o  subsidio,, 
repeilem  a  doutrina  sus  isentada  no  parecer 
da  illustre  Commis^o  de  Finanças.  E'  dou- 
trina consagrada  entre  nós  que  o  subsidio 
não  depende  do  exercício  da  funcção,  exer- 
cicio  effectivo  pelo  comparecimento  do  Depu- 
tado ÁS  ^esijoes  de  sua  Camará.  Muitos  foram 
08  projectos  repellidos,  nos  quaes  se  pro- 
punha desconto  do  subsidio  aos  remissos,  aos 
qud  se  ausentam,  até  para  o  exterior,  com 
ou  tem  licença  de  sua  Camará. 

Quer  no  Senado,  quer  na  Camará  áo$  Depu- 
tados, são  frequentes  os  casos  de  pedidos  de 
licença,  o  que  não  é  de  rigor,  pois,  o  mem- 
bro do  Congresso  pôde  se  ausentar  sem  li- 
cença, mas  nem  na  hypothese  de  sua  au- 
sência ser  sem  licença  Uca  elle  privado  do 
subsidio.  Isto  bem  mostra  que  o  sul>sidio  nâo 
se  entende  como  retribuição  por  serviço  eíTe- 
ctivo,  mas  independeate  deste,  devido  ao 
Depulado  e  Senador  pela  sua  qualidade  e  não 
pela  sua  funcção. 

Ora,  o  membro  do  Congresso,  que  acceita 
uma  missão  diplomática,  com  licença  da 
Camará  a  que  pertence,  e  por  isto  não  perde 
o  seu  logar,  a  sua  cadeira,  antes  conserva-a 
expreseamente,  com  a  licença  que  lhe  foi 
dada  para  .acceltar  a  missão  diplomática, 
não  perde,  em  face  da  Constituição,  o  sub- 
sidio. 

0«rt.  22  da  Constituição  é  que  assegura 
aos  membros  do  Congresso  um  subsidio  pe- 
cuniário. Não  restringe,  não  limita  as  con- 


dições em  que  deverá  ser  pago  esse  subsidia, 
deixaa  o  de  fazer  referencia  a  exercício  das 
funcções. 

Jamais  a  Camará  entendeu  não  caber  sub- 
sidio ãquelle  dos  seus  membros  que  se  aa- 
sen;e  com  ou  sem  iiceaça  e  nem  tao  poueo, 
em  casos  análogos.  Para  não  citar  siuão  um 
só  caso  e  este  mesmo  bem  adequado  Á 
emenda  em  quentão,  lembraremos  que  o  pró- 
prio Sr.  general  Dionysio  Cerqueira  exerceu, 
durante  a  legislatura  íinda,  uma  missãj  di-^ 
pio  natica,  com  licença  da  Camará  dos  Depu- 
tados, de  que  era  membro,  e  pei'cebeu  o  seu 
subsidio  integralmente,  sem  que  lhe  fosse 
contestado  esse  direito. 

Não  6  temerário  avao^r  que  entre  nós  é 
principio  corrente  que,  em  caso  algum,  o 
Deputado  ou  Senador  perde  o  direito  ao  sub- 
sidio, emquanto  conserva  o  direito  á  sua 
cadeira. 

A  licença  que  lhe  é  dada  pela  respectiva 
Camoira,  para  aeeeHar  uma  missão  diploma- 
tica,  desde  que  da  sua  accei tacão  resoite 
privação  do  exercicio  das  funcçõos  legisla- 
tivas, maniem  integro  o  seu  diréilo  ou  a  sua 
propriedade  sobre  a  cadeira  que  occupa,  na 
respectiva  Camará.  E.  si  o  subsidio  nâo  é 
uma  remuneração  pro  labore  oomo  seguida 
e  uniíòrmemente  tem  sido  resolvido  pola 
Camará,  si  não  pt3rdein  o  direito  a  ell^ 
Oi  Deputados  que  se  ausentam,  até  para 
o  exterior,  mesmo  sem  licença,  não  ha 
razão  para  se  entender  que  no  caso  ex- 
posto, possa  haver  perda  desse  subsiiio, 
tanto  mais  que  nunca,  em  casos  identicgis, 
se   pensou  assim. 

O  mesmo  argumento  de  ordem  moral,  in- 
vocado pela  ilíustr-í  Commissão  de  Finaoças, 
não  estaria  deslocado  na  liypothese  da  au- 
sência com  ou  sem  licença  do  Deputado, 
pois,  da  mosraa  forma  não  diz  com  o  me- 
lindre pessoal  o  goso  do  retribuição  de  fiin- 
cções  que  se  nâo  exercem.  Mas  convém  in- 
sistir que  t;  entre  nós  corrente  que  subsidio 
não  ô  retribuição  de  funcção. 

Portanto,  na  hypothese,  não  é  accei tavel 
o  parecer  da  Commissão  de  Finanças  e  a 
Oommissão  de  Constituição  e  Justiça  é  de 
parecer  que  o  membro  do  Congresso  Nacio- 
nal que  acceita,  com  licença  da  respectiva 
Gamara,  a  nomeação  para  cargo  ou  missão 
diplomatica,não  perde  o  direito  ao  subsidio. 
Não  perdendo  o  direito  ao  subsidio,  fica  de- 
pendente de  parecer  a  questão  da  prescri- 
pção. 

Parece  que  não  cabe  a  esta  Coramissio 
opinar  si  deve  ou  não  ser  relevada  a  pre- 
scripção em  que  incorreu  o  Sr.  general 
Dionysio  Cerqueira  e  sim   ã  Commissfto  d« 
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Finanças.  Si  estivesse  em  discussão  a  pre- 
.scrip<^,  isto  6,  si  o  caso  a  resolver  fosse 
saber  si  houve  ou  não  prescripção,  então, 
sim,  seria  da  competência  desta  Commi  são 
dar  a  respeito  o  seu  parecer.  Trata-se,  po- 
rém, de  relevação  de  prescripção,  em  que 
ostaô  dada  já  como  liquida  e,  portanto,  á 
Commissão  de  Finanças  cabe  opinar  a  res- 
peito. 

A  Commissão  do  Constituição  e  Justiça 
apenas  manifesta-se  no  sentido  de  ser  incon- 
testável o  direito  do  Sr.  general  Dio  .ysio 
Cerqueira  ao  subsidio  de  Deputado  no  pe- 
ríodo em  que  esteve,  com  licença  da  Ca- 
mará, em  missão  diplomática. 

Rio,  17  de  outubro  de  1906.— Germano 
Hasslocher.'-^frederico  Borges. 

Parecer  da  Commissão  de  finanças 

A  emenda  sobre  que  a  Commissão  de  Fi- 
nanças deve-se  pronunciar  diz  : 

<  Fica  igualmente  relevado  da  prescripção 
«m  que  incorreu  o  general  Dr.  Dionysio 
Evangelista  de  Castro  Cerqueira,  para  o  fim 
de  receber  o  subsidio  de  Deputado  Federal 
correspondente  ao  periodo  de  31  de  outubro 
•de  18^  a  20  de  dezembro  de  1894,  durante 
o  qual  e4eve,  com  licença  da  Camará  dos 
Deputados,  em  commissão  diplomática; 
abrindo-se  para  isso  o  necessário  credito.» 

Nestes  termos,  a  relevação  de  prescripção 
importa  considerar  inconcusso  o  direito  do 
representante  ao  recebimento  do  subsidio, 
durante  o  tempo  em  que  desempenha  uma 
commissão  do  Poder  Executivo. 

Esse  direito,  entretanto,  ndi,o  se  estriba  nos 
dispositivos  de  nossa  Constituição.  Estabele- 
cendo (art.  22)  que  os  Senadores  e  Depu- 
tados vencerão  um  subsidio  durante  as  ses- 
sões, isto  é,  durante  o  exercido  das  funcções 
legislativas  (comparticipação  no  trabalho  do 
Congresso),  a  Constituição  prescreveu  que, 
fora  das  sessões,  fora  do  desempenho  do 
respectivo  mandato,  não  lhes  assiste  direito 
a  esse  subsidio. 

Este  é  conferido,  não  como  ordenado  de 
um  empi^ego,  mas  como  auxilio,  durante  as 
sessões,  em  attenção,  no  conceito  de  João 
Barbalho  (Constituição  Federal  Brazileira  — 
Commeatarios):  cao  prejuizo  que  soffreem 
seus  interesses  o  representante,  delles  afas- 
tado para  estar  presente  á  sua  Camará.» 
<E,  pois,  contínua  o  mesmo  illustre  com- 
mentador — si  á  sessão  não  vae,  si  não  com- 
parece nôm  concorre  para  o  trabalho  legis- 
lativo, não  tem  direito  a  esse  auxilio,  a 
menos  que  esteja  em  alguma  commissão 
gratuita  de  serviço  das  Camarás  ou  por 

VoU  VI 


ellas  consentido,  sem  preterição  dos  deveres 
parlamentares.  > 

Estes  deveres  se  cumprem  collectivamen- 
te,  em  corporação,  visto  que  as  duas  Cama- 
rás não  funccionam  Síím  numero  certo  e  não 
deliberam  som  a  maioria  absoluta  de  seus 
membros  —  arts.  18  da  Constituição  e  80  do 
Regimento  Interno  da  Camará  dos  Depu- 
tados. Portanto,  são  indispensáveis  :  o  com- 
parecimento dos  representantes  para  consti- 
tuição das  Camarás  e  sua  coUaboração  p3s- 
soal  no  trabalho  legislativo,  que  só  p  )r  elles 

Sódc  sor  reiílizado,  em  virtude  de  investi- 
ura  que  só  elles  receberam  o  podem  exorcer. 
Mas,  sendo  o  subsidio  conferido  ao  reore- 
sentante  por  esse  comparecimento,  com  evi- 
dente preterição  de  seus  interesses — ao  que 
não  presta  ã  sua  Camará  o  seu  concurso 
pessoal  não  cabe  recebel-o. 

Acere  ^ce  que  <  o  mandato  legislativo  é  in- 
compativel  com  o  exercício  de  qualquer 
outra  fuacção  durante  as  sessões  —  art.  ^ 
da  Constituição.  A  incompatibilidade  dos 
cargos  implica  a  incompatibilidade  do^  pro- 
ventos que  lhe  são  inherentes  respectiva- 
mente, pois  não  diz  com  o  melindre  pessoal 
o  goso  da  retribuição  de  duas  funcções 
quando  se  exerce  e  somente  se  pôde  e^^ercer 
uma  delias,  e  ao  Estado  não  incumbe  pagar 
sinão  o  estipendio  da  funcção  exercida.  Con- 
seguintemento,  o  representante  que  deixa  de 
cumprir  o  seu  mandatj  legislativo  para 
desempenhar  funcções  de  outro  poder,  cuio 
exercício  lhe  é  incompativel,  perde  o  direito 
ao  subsidio  correspondente  ao  mandato  que 
não  cumpriu. 

A  licença  da  Camará  para  o  Deputado 
acceitar  nomeação  para  fhncção  de  outro 
poder  não  lhe  dá  direito  ao  recebimento  do 
subsidio,  visto  que  este  é  correspondente  ao 
desempenho  do  mandato  e  a  sua  investidura 
naquella  ítincção  o  impediu  do  exercido 
deste. 

A  licença  é  necessária,  quando  da  accei- 
tacão  resultar  privação  do  exercício  das 
funcções  legislativas  — diz  a  Constituição  no 
§  2<'  do  art.  23,  para  exprimir  que  ã  Camará 
só  pertence  ajuizar  das  condições  de  seu 
funccionamento  e  da  possibilidade  ou  não  de 
discensar  o  concurso  do  representante  para 
os  trabalhos  legislativos. 

Não  tendo,  á  vista  do  exposto,  o  Exmo.  Sr. 
general  D/.  Dionysio  Evauí^elista  de  Castro 
Cerqueira  direito  ao  subsidio  durante  o  pe- 
ríodo alludido  na  emenda,  não  ha  prescri* 
pção  a  relevar. 

A  Commissão  de  Finanças  é  de  parecer, 
portanto,  que  seja  rejeitada  a  emenda. 

Quanto  ao  accresclmo  proposto  a»)  projecto 
n.  330,  de  1904,  nada  tem  a  oppôr  a  Com* 
missão. 
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Sala  das  Commissõefl,  19  d©  setembro  de 
1906  —  Francisco  Veiga.  Presidente.—  Ho- 
mero Baptista,  r^la^^-,-;:  ^f^^^ju^T^n" 
Camelio  da  Fonseca.^  Alberto  ^^^^anhão,^ 
Paula  Ramos.--  Galeão  Carvalhal.—  Davul 
Campista. 
Emenda  a  que  se  referem  os  pareceres  supra 

Accre8cent>8e,  depois  das  palavras— no 
egtrangeiro:  abrindo^e  para  isso  o  neces- 
sário credrto. 

Accresceate-se  mais:  ,    _ 

Fica  ií?ui.lmente  relevado  da  prescripçao 
em  que  incorreu  o  general  Dr.  Dionysio 
Evangelista  de  Castro  Cercfueira.  Pa^^a  o^m 
de  receber  o  subsidio  de  Deputado  Fed^aJ 
ooprospondente  ao  período  de  ^<Ae  outatoo 
dflsTa  80  de  dezembro  de  1804,  durante 
o  qu  a  esteve,  com  Uceoça  da  Q^mara  .^os 
Deoutados,  em  coHWXiasâo  diplomática, 
aAÍmdo^e  para  isso  o  neaessaino  ore^U). 

Sala  das  cessões,  30  de  junho  de  I90o.— 
LeiU  Ribeiro. 

O  í5>r.  I>x-/e©icle»te— Katá  fiada  a 
leitur;i.  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  James  Darcy. 

O  Sr.  JaniáBS  J>Cbjr<sy—  Sr.  Presi- 
dente, venho  apresentar  á  Camará  o  projecto 
aue  é  firmado  por  todos  nós  da  Commissao 
de  Policia  e  cuja  razão  de  ser  está  dará, 
tâo  extensamente  quanto  necessário,  foita 
nos  qonsideraudQs  que  precedem  o  projecto. 

í:'  lido  e  vae  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  o  seguinfe 

FRO^rfiOtFO 

N.  325  —  1906 

Sbre  ao  ÈRmsierio  da  Jusêiça  e  Neg^s  J»^ 
teriores  o  oredito  espeoéalde  i»6:«^wí,  para 
pagamenUí  de  gratificações  aááieUmaes  uqs 
filnccionarios  da  Secretaria  da  Cjí^i^^^ 
DêfivJados^  f^elatipos  ao  eooencww  de  1905 


A  C0immte8So  d©  Policia,  considerando  que 
a  Gamar»  dos  Deputados,  por  deliteraçao Je 
17  de  dezembro  de  1904,  coneedeu^w  grafti- 
ftçaooes  aidioionaes  de  20  Vo  e  -de  fó  ^r 
para  os  ítanccionarios  de  sua  seci-etaíPia  qwe 
S)ntarem  mais  de  15  e  mais  d:e  10  aimos  4e 
servil»  publico,  angmentou  os  yenemeatos 
do  parteiro  e  de  10  Vo  os  venoimentos  áos 
oosáwttos  e  .corí?eios,  ficando  assim  «rtes 
i^ttipwadps  aos  do  Senado ; 

Considerando  que,  em  virtude  desta  dete- 
boracâo,  a  Commissão  de  FiBsaças  apre- 
seirtev  um  projecto  de  opeéito  «a  uapor- 
tancia  de«§':'546$,  oorwsiKiodettto  aa  pagar 
fii0B(o  4e  taes  vantagens  no  esoreicio  xle 
14KIB,  credito  esse  que,  aâppíovado  na  Ca- 
mará, foi  rejeitado  no  Senado,  tendo,,  aUasJ 


a  GommiS{>ãode  Finanças  daquélla  Casa  do 
Congresso  emittido  sobre  elie  parecer  favo- 
rável; 

Considerando  que  a  Camará,  mantendo  a 
sua  deliberação,  fez  incluir  no  orçamento 
vigeate  aquella  importância  referente  ao 
actual  exercício,  acto  que  foi  affirmajo  pelo 
Senado,  estando  os  mesmos  funccionanos  no 
goso  daqueilas  vantagens; 

Considerando  que,  em  vista  do  exposto,  a 
deliberação  da  Camará  não  foi  era  parte 
cumprida,  cabendo  aos  mesmos  funoeiona^ 
rios  o  direito  a  taes  vantagens  correspon- 
dentes ao  anno  de  1905: 

A  Commissão  de  Policia  offerece  á  conside- 
ração da  CamaFa  o  seguinte  projecto,  que  é 
o  xne:ano  que  jÀ  foi  por  eila  approvado  na 
sessão  do  anno  passado. 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  E*  aberto  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  espe- 
cial extraordinário  de  ^:546$,  sendo;  20:746* 
para  pagamento,  no  exercício  de  1905,  da 
gratiiioação  addiciooal  de  20  Vo  aos  f^a- 
ocioAairlos.d&  Secretaria  da'Oaiiiarik  dos  Depu- 
*  lados,  que  coAtam  mais  de  15  anãos  de 
^serviço  publico,  e  do  15  V©  «^  Q^®  contém 
mais  de  10  annos  de  swviço  publico,  e 
5:800É  para  o  augmento  dos  veadmoaioe  do 
porteiro  da  secretaria  e  de  10  %  nos  ven- 
cimentos dos  continues  e  correios  da  mesma 
secretaria  equip^â^os  estes  aos  da  Secretaria 
do  Senado;  tudo  em  cumprimento  &  deli- 
beração da  jaeama  Camará,  de  17  de  deíiôm- 
b]K)del904. 

Sala  das  Comxoissões,  31  de  outubro  de 
1906,— .PauZa  Guimarães .--^James  Z)orcy.— 
SimeOo  Leal.^Luiz  Gualberto. 

O  «r  BftenesBesi  Ooiri»  pedia  a 
palavra  para  apres«itar  um  psojeoto  ^iie, 
acredita,  mereoerã  o  apoio  de  seus  coltens. 

Somente  nestes  últimos  tempos  é  ^iie  tem 
havido  atten^o  «para  es  melboramentos  des 
f)oi<k)s  do  Bra»íl  e,  per  este  notrvo,  4Qdfis 
vêem  que  Ika  um  nuDMro  estraurduiarie4le 
polutos  impoitanftes  que  se  adkam  <em  Éalaa* 
tado  que,  só  com  avultadas  despeaaa,  poderiU» 
ser  meliiorados.  Entre  testes  portos  está  e  de 
Parans^uá.  Todo  o  gcnundo  sabe«  coniieoe  a 
invpontanoia  commercial  daftOâUe  parUi«  e, 
entretanto,  eUe  está.  em  condições  tnea  ^iie 
06  navioj  ^uasi  são  forçados  .a  âcar  na  en- 
talada do  poi!to,  poirque  o  mesmo  se  acoa 
quasl  obstruído.  . 

Por  este  motivo  entaaden  i^esentar  ujn 
pEojeot(i>  de  Jei  ^v^  acredito,,  será  «««to» 
pur^ne-é  de  urgente  necessidade  aUeoder-â^^ 
a  esta  questão  ^ue,  como  se  sabe.  sob  oponte 
de  vista  internacional,  tem  uma  importanoa 
considerável. 
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E'  lido  e  âca  sobre  a  mesa  até  ulterior  de- 
liberação o  seguinte 

PROJSCTO  BE  L£I 

o  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  !.•  Fica  o  Governo  autorizado  a  man- 
dar dragar  o  porto  de  Paranaguá  nos  pontos 
necessários  á  navegação  e  de  accôrdo  com 
as  plantas  do  capitiio  de  corveta  índio  do 
Brazil. 

§  Para  attender  &s  despezas  com  tal  ser- 
viço, fica  aberto  o  credito  de  800:000$000. 

Sala  das  aessões,  31  de  outubro  de  1006.  -— 
MèneMCs  Daria, 

O  6r.  01i^eii:*ai  "VablletdL&o  re- 
corda que  na  legislatura  passida  transitou 
pela  Camará,  e  é  hoje  lei  da  Republiea,  um 
ppG^ecto  de  lei  oiassiâcando  as  oiverBas  re- 
partições do  Ministério  da  Fazenda,  inclu- 
sive as  Delegacias  do  Tliesouro. 

Hoje  apresenta  uma  raedifieaçao  a  «sse 
pro.;6cto. 

As  Delegacias  do  Thesouro  nos  Kstados  do 
Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba, 
Sergipe,  Espirito  âanio.  Santa  €atharnia  e 
Goyaz,  ficaram  em  posição  inferior  ás  Dele- 
gacias do  Tbesouro  nos  Estados  de  Alagoas 
e  Matto  Grosso. 

Entretiinto,  das  tabeliãs  que  acompanha- 
ram o  decreto  n.  5.390,  de  10  de  dezembro 
de  1904,  vêHse  que  o  pessoal  dessas  dele- 
gacias é  o  mesmo,  excepção  apenas  das  De- 
legacias de  Matto  Grosso  e  Alagoag,  cpae 
toem  mais  um  continno  do  quedas  outraa. 


E*  sabido  que  o  serviço  das  delegacias  fls- 
caes  é,  em  qualquer  delias,  da  mesma  com- 
plexidade ;  a  não  B&r  nos  grandes  tístados," 
como  Bahia,  Pernambuco  e  Rio  Grande  do 
Sul,  pode-se  dizer  que  o  serviço  das  dele- 
gacias ô  o  mesmo.  EUas  lidam  com  todos  og 
ministérios. 

Desde  que  se  dá  a  essas  delegacias  o 
mesmo  pessoal,  é  justo  que  a  esse  pessoal  se 
dêem  os  mesmos  vencimentos. 

Nesta  conformidade  apresenta  o  sau  pro- 
jecto de  lei. 

£'  lido  e  fica  sobre  amesa,  até ultenior  de- 
liberação o  seguinte 

PROJECTO 

N.        —  190G 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .«  Os  empregados  das  Delegacias  do 
Thes  Juro  Federal  nos  Estados  do  Piauhy,  Rio 
Grande  do  Norte,  Parahyba,  Sergipe,  Espirito 
Saúto,  Santa  Catharina  e  Goyaz  perceberão 
os  vencimentos  da  tabeUa  E,  annexa  au  de- 
creto n.  5.390,  de  10  de  dezembro  de  19j4, 
fixados  para  os  das  Delegacias  em  Alagoas  e 
Matto  Grosso. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contiiario. 

Sala  das  sessões,  31  de  outuãbro  de  1906.—» 
Oliveira  VaUadão.  —Juvenal  Líunúríme.— 
MarceUo  F,  da  Silva,— Appolonio  Zenaides. — 
SifneOo  Leal. — Castro  Pinto. — Joviniano  Car- 
valho.— Xaiíier  de  Almeida. — Eduardo  Socra^ 
íes.^Bemardo  Horta.— Ehy  de  Souia.— Ea- 
drigues  Boria. 


Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  das  Delegacias  Fiscaes  de  Alagoas 
e  Matto  Grosso  (Decretou.  6.380,  de  10  de  deaembro  de  1&04) 


Claseee 


1    Delegado  Fiscal 

1  ,  Contador 

1    Procurador  fiscal 

3    !••  escripturarios , 

5   2"  ditos 

1    Thesoureiro  pagador,  para   quebras 

SOQI 

1  liPxel  doimesmo. 

1  IPartesro  cartorário....* 

2  IContinuos 


Total  de 

em|ire- 
8»áo 


3:000*000 

4:80011000 
3:S00$00O 
2:400(000 

4:300$00a 
2:40(j$000 
S;500$Q 
l:000$000l 


Total 

de  ca4i 

claaaA 


bi4 
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Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  das  Delegacias  Fiscaet  do 
Piauliy,  Rio  Grande  do  Norte,  Paraliyba,  Sergipe,  Espirito  Santo,  Santa  Catbarina  e 
Goyaz  (Docreto  n.  5.390,  de  10  de  dezembro  de  1904) 


ClassoB 


Delegado..., 

Contador 

Procurador  fiscal 

1«"  escripturarios 

2«»  ditos 

Thesoureiro  pagador, 

300$ 

Fiel  do  mesmo 

Porteiro-cartorario, . . . 
Continuo 


para    quebras 


Ordenado 


600$000 
400$000 
000$0J0 
300$000 


2:400$000 

1:300$000 

1:20^00 

70^0 


Somma 37:700$000 


Oratifica- 
ção 


2:400$000 
1:400$000 
1:200$000 
1  000$000 
700$000 

1:200$000 
700$000 
600$000 
300$000 


Total  de 

cada 
empre- 
gado 


Total 

de  cada 

classe 


OOOJOOO 


90Q$000 

ooojooo 

800$000 
OOOfOOO 


O  simples  conft*onto  dos  quadros  põe  em  evidencia  a  jutíça  dessa  pretençao. 

Por  elles  é  patente  a  i(?ualdade  numérica  do  pessoal  de  todas  as  delegacias  menciona- 
das, o  que  força  convir  que  todas  ellas  teem  a  mesmii  aíQuencia  e  complexidade  de  tra- 
balho, pois  não  é  dado  admittir-se  que  se  criem  legares  que  não  sejam  impostos  peJas 
necessioades  do  serviço  publico. 

Conseguintemente,  todas  essas  delegacias  devem  ser  da  mesma  categoria  e  unifor- 
mizadas as  tabeliãs  de  vencimentos  dos  respectivos  ftmccionarios. 

Os  reclamos  dejustiça,  que  em  regra  não  podem  ser  relegados  por  questões  de  des- 
pezas,  no  caso,  para  longe  e  de  prompto  afkstam  qujilquer  impugnação,  sob  esse  funda- 
mento, pois  o  augmento  de  de^poza  que  tjkl  uniformização  virá  trazer,  será  apenas  de 
8:300$  para  cada  uma  das  delegacias,  ou  58:100$  para  as  sete  constantes  da  tabeliã  F. 

Sala  das  sessões,  30  outubro  de  1908.— O/íveíra  Valladão, 


O   Sr.   A^loindo     Oiia.ii.a*1>aiira/ 

vem  desempenhar-se  de  um  dos  graves  com- 
promissos que  assumiu,  pedindo  e  accoi- 
tando  a  investidura  de  representante  do 
povo  desta  Capital  ;  vem  sujeitar  ã  consi- 
deração da  Camará  um  projecto  de  lei  re- 
gulando a  situação  da  infância  moralmente 
abandonada  e  delinquente. 

Como  está  inscripto  para  fallar  no  Orça- 
mento do  interior,  e  como  não  deseja  impor 
á  Camará  o  sacriflcio  de  ouvil-o  por  duas 
vezes  {não  apoiados  geraes)  limita-se  a  man- 
dar á  Mesa  o  projecto  e,  na  occasião  em  que 
tiver  que  fallar  sobre  aquelle  Orçamento, 
justificará  ligeiramente  os  principies  que 
nelle  consigna. 

E'  lido  e  fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior 
deliberação,  o  seguinte 


PROJECTO 

TITULO  I 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.®  Todo  menor,  de  qualquer  dos 
sexos,  em  reconhecida  situação  de  abandono 
moral  ou  de  máos  tratos  physicos,  íica,  pela 
premente  lei,  sob  a  protecção  da  autoridade 
publica. 

Art,  2.0  Decahem  do  pátrio  poder  em  re- 
lação a  taes  menores : 

l.*'  O  pae,  a  mãe  ou  os  ascendentes  con- 
demnados  como  autores  ou  cúmplices  de  um 
crime  commettido  na  pessoa  de  um  ou  vá- 
rios de  seus  filhos. 
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2.<>  O  pae,  a  mãe  ou  os  ascendentes  con- 
(lenmados  pelos  crimes  previstos  no  liv.  II, 
titulo  XII,  caps.  I,  II  e  ni  e  titulo  IX,  cap.  I 
do  Código  Penal. 

3.»  O  pae,  a  mãe  ou  ascendente  que,  tendo 
soffrido  a  pena  de  suspensão  do  pafrio  poder, 
de  que  trata  o  artigo  seguinte,  reincida  nos 
motivos  da  condemnação. 

Art.  3.»  Perdem  temporariamente  o  pátrio 
poder: 

1.^  O  pae  ou  a  mãe  condemnados  a  prisão 
pelos  crimes  previstos  no  liv.  II,  caps.  I  do 
titulo  VI,  I  e  II  do  titulo  X,  I  e  II  do  ti- 
tulo XII,  I  e  II  do  titulo  XIII  e  XII  e  XIII  do 
liv.  IH  do  Código  Penal. 

2."  Independente  de  condemnação  á  prisão, 
o  pae  ou  a  mãe  que,  por  sua  embriaguez 
habitual,  má  conducta  escandalosa  e  notória 
ou  máos  tratos  compromettam  quer  a  saúde 
quer  a  moralidade  de  seus  filhos. 

Art.  4.«  A  sentença  para  destituição  do 
pátrio  poder,  prevista  na  segunda  parto  do 
artigo  antecedente,  será  proferida,  mediante 
processo,  pelo  pretor  da  circumscripção  em 
que  tiver  domicilio  o  pae  ou  a  mãe  do  me- 
nor, cabendo  recurso,  nos  dous  effeitos,  para 
o  juiz  deorphãos  respectivo. 

Nos  demais  casos  previstos  nos  artigos  an- 
tecedentes, a  sentença  condemnatoria  im- 
plica a  perda  ou  suspensão  do  pat.'io  poder, 
conforme  for  o  caso. 

Art.  5.°  Não  são  criminosos: 

1  .•  Os  meno:es  de  12  annos  completos. 

2.0  Os  maiores  de  12  e  menores  de  17  que 
obrarem  sem  discernimento. 

Art.  6.<>  Os  maiores  de  12  o  menores  de 
17  annos  que  tiverem  obrado  com  discerni- 
mento serão  recolhidos  ás  escolas  de  re- 
forma creadas  pela  presonte  lei. 

TITULO   11 

DOS  MENORES  ABANDONADOS 

Art,  7.«  E'  creado,  na  parte  urbana  da  ci- 
dade, um  estabelecimento,  que  terá  a  de- 
nominação do  «Deposito  de  menores»  e  será 
exclusivamente  destinado  ao  recolhimento 
de  menores  que  cahirem  sob  a  acção  da  au- 
toridade publica  até  que  lhes  se>  dado  o 
destino  legal. 

§1.»  Haverá  ne>se  deposito  secções  dis- 
tinctas  para  cada  sexo,  privadas  de  qualquer 
communicação. 

§  2.<»  Cada  uma  dessas  secções  será  subdi- 
vidida em  «aposentos»,  aos  quaes  serão  reco- 
lhidos os  menor  js,  sendo  expressamente  pro- 
hibido  que  se  r^^colha  mais  de  um  a  cada 
«aposento» . 

§  3.**  Nenhum  menor,  preso  por  qualquer  1 
motivo  que  se^a,  ou  approhendido  na  via  pu- 
blica, poderá  ser  recolhido  a  outro  estabole- 1 


cimento,  sinão  depois  que  lhe  seja  determi- 
nado, por  juiz,  o  destino  legal. 

Art.  8.*  Si  o  menor  fôr  apprehendido  na 
via  publica  em  estado  de  aoandono  ou  de 
vagabundagem,  o  director  do  «Deposito»  in- 
formará disso  immediatamente  ao  curador 
ger  ú  de  orphãos,  o  qual,  dentro  do  três  dias, 
solicitará  do  juiz  de  orphãos  competente 
ordem  de  internação  do  referido  menor  em 
um  dos  estabelecimentos  de  que  trata  a  pre- 
sente lei . 

§  l.<»  Dentro  de  três  dias,  o  pae,  tutor  ou 
pessoa  sob  cuja  guarda  viva  o  menor  poderá 
requerer  ao  juiz  de  orphãos  a  restituição  do 
mesmo,  que  será  ordenada,  uma  vez  pro- 
vada a  sua  capacidade  legal  e  moral  para 
tel-o  sob  sua  guarda. 

§  2.«  Prosume-se  a  não  existência  dessa, 
capacidade,  si  o  menor,  tendo,  polo  menos, 
12  annos,  for  analphabeto. 

Art.  9.»  Consideram-se  em  estado  de 
abandono: 

l.»  Os  filhos  de  ébrios  habituaes,  vaí2ra- 
bundos,  mendigos,  criminosos  e  contraven- 
tores  reincidentes; 

2."  Os  orphãos  de  pae  e  mãe  ou  de  pae, 
quando  privados  de  qualquer  amparo; 

3.®  Os  filhos  dos  que  tenham  decahido  do 
pátrio  poder,  temporária  ou  definitiva- 
mente, nos  termos  da  presente  lei; 

4.»  Os  menores  de  ambos  os  sexos  e  de 
qualquer  edade  que  sejam  coagidos  a  traba- 
lhos superiores  ás  suas  forças  ou  em  detri- 
mento dos  bons  costumes. 

Art.  10.  São  creadas  na  zona  suburbana 
do  Districto  Federal: 

!.•  Uma  escola  de  prevenção  para  meno- 
res do  sexo  masculino,  moralmente  aban- 
donados; 

2.»  Uma  escola  de  prevenção  para  meno- 
res do  sexo  feminino,  moralmente  abando- 
nadas. 

Art.  11.  As  escolas  a  que  se  referem  os 
ns.  1  e  2  do  artigo  antecedente  destinarn-se 
a  ministrar  educação  physica,  moi'al  e  pro- 
fissional aos  menores  que,  de  conformiiade 
c^m  o  disposto  no  art.  P  da  presente  lei, 
ficam  sob  a  protecção  da  autoridade  publica 
e  que  a  ollas  forem  recolhidos  por  ordem  do 
juiz  de  orphãos  competente,  nos  termos  do 
art.  8^ 

§  1.°  A  actual  Escola  Correccional  Quinzo 
de  Novembro  passará  a  denomiaar-se  «lis- 
cola  Quinzo  de  Novembro,»  e,  reorganizada 
de  accôrdo  com  o  que  se  dispõe  neáta  lei, 
será  a  escola  a  que  se  refere  o  n.  1  do  ar- 
tigo antecedente,  sendo  conservado,  em- 
quanto  bem  servir,  o  pessoal  actualmente 
existente . 

Art.  12.  Nas  escolas  de  prevenção  obser- 
var-se-ha  o  regimem  da  liberdade  para  oe 
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edacandos,  jni&r<lada8  as  oonveniendas  da 
ordem  e  da  disciplina. 

Art.  13.  Eiísas  escolas  serSo  oonstitoidas 
por  pavilhõed,  próximos  uns  dos  outros,  mas 
independentes,  cada  um  dos  quaes  abrigará 
uma  turma  de  educandos,  coastituida  por 
numero  não  superior  a  50.  A  Escola  Quinze 
de  Novembro  nâo  receberá  mais  de  450  edu- 
candos e  a  escola  para  o  aexo  feminino  mais 
de  250. 

Art.  14.  A  instrucção  ministrada  nas  es- 
coJas  de  prevenção  comprehenderá  a  iostru- 
cçào  primaria,  noções  de  sciencías  physicas 
e  naturaes  applicadas  ás  industrias  e  noções 
de  desenho  com  applicações  industriaes. 

§  l.*»  Na  Escola  15  de  Novembro  serão  ensi- 
nados os  seguintes  officios: 

Jardinagem. 

Horticultura. 

Pomicultura. 

Sapateiro  e  corrieiro. 

Air.iiate. 

Carpinteiro. 

Puniloiro. 

Marcineiro. 

Torueiro. 

Entaliiador. 

Typ  ,í,'rapiio  e  encadernador. 

Ferreiro. 

§  2.»  Na  escola  para  menores  do  sexo  femi- 
nino serão  ensinados  os  seguintes  officios: 

CJostiireira  e  trabalhos  de  agulha. 

Bordadora. 

Flurista  de  fantasia. 

Engommadeira. 

Lavadeira. 

Cozinheira. 

Confeiteira  e  pastelleira. 

Chaoeleira. 

Tecelã. 

Noções  de  jardinagem,  horticultura,  pomi- 
cultura  e  criação  de  aves  domesticas. 

§  3.*"  E'  licito  ao  educando  a  escolha  do  cili- 
cio que  (leve  íi  prender,  não  ficando  essa  es- 
colha dependente  sinão  da  approvação  do 
medico  do  estabelecimento. 

§  4.0  Será  ministiuda  aos  educandos  do  sexo 
masculino  uma  rudimentar  instrucção  mi- 
litar» na  qual  se  com  prebende  o  exercício  do 
tiro  a  distancia  reduzida  nos  stands. 
•»  Art.  15.  A's  escolas  de  prevenção  nã)  se- 
rão rv'colhidos  menores  de  menos  de  sete 
annos  e  de  mais  de  14,  os  quaes  nellas  per- 
manecei^ at^  a  idade  de  21  annos  com- 
pletos. 

Art.  16.  Em  favor  de  cada  um  dos  edu- 
candos se  formará  um  x^^^io  que  será 
compostopcla  accumulação  da  quarta  parte 
da  importância  em  que  for  avaliado  o  seu 
trabalho  mensal. 


Paragrapho  único.  Metade  de^^se  pe&olío 
'erá  ^imensalmente  depositada  na  Caixa 
Económica  desta  Ca^itaU  por  conta  de  caála 
educando  e  lhe  será  entre«^ue,  com  oa  juros 
respectivos,  quando  attingir  a  maioridade. 
A  outra  metade  reverterá  para  o  íhndo  pa- 
trimoniai  da  escola. 

At-t.  17.  O  íbndo  patrimonial  de  cada  es- 
cola será  coDstituido: 

1<^,  com  as  som  mas  para  isso  annucilmente 
votadas  pelo  Congres^^; 

29^  oom  oi  valores  que  forem  doados  ou 
legados  á  escola  por  qualquer  mt^io  leigal  ; 

3^,  com  os  saldos  a  que  se  reíisre  o  parar 
grapho  do  artigo  antecedente ; 

4  ,  com  a  renda  liquida  das  offlcinaa  f 
dos  trabalhos  de  campo. 

Art.  IS.  E'  expressamente  prohibida  na 
escola  de  prevenção  o  castigo  corporal, 
qualquer  que  seja  a  forma  que  revista. 

No  regulamento  de  cada  escola,  o  Governo 
estibelecerá  detalhadamente  as  punições 
que  podem  ser  applicadaâ  aos  internados  e 
os  prémios  que  lhes  devem  ser  offerecidos. 

Art.  19.  E*  licito  aos  parUcolJires.  peo- 
sois  ou  assuciações  para  isso  especialmente 
organiza  ias  instituir  escolas  de  preveniu» 
co.n  a  condição  do  nâo  terem  em  mira 
lucros  pecuniários,  de  obterem  prévia  aor 
torização  do  lioverno,  de  sujei  tjrem-se  á 
sua  âscalização  o  de  as  moldarem  pelas  dis- 
posições da  presente  lei. 

§  l.«  A  essas  pessoas  ou  associações  serão 
concedidos  os  seguintes  favores  : 

a)  dispensa  de  qualquer  imposto  federal 
em  que  inci  iam ; 

b)  isenção  de  direitos  aduan3iros  e  de  ex- 
pediente para  instrumentos  e  machinas 
applicados  ao  ensino  protis>io:ial ; 

c)  transporte  e  passagem  gratuitos  nas 
estradas  de  ferro  do  Governo  ou  por  elle 
subvencionadas  para  esses  instrumentos  e 
machinas,  para  os  productoi  do  estabeleci- 
mento que  se  destinem  á  venda  e  para  o 
pessoal  administrativo  da  escola  ; 

d)  disocnsa  do  imposto  de  transmissão  de 
propriedade  no  Districto  Federal ; 

e)  subvenção  em  dinheiro  até  5'):  000$  por 
anno,  durante  o  período  máximo  de  três 
annos. 

§  2.«  O  Governo  não  consentirá  no  estar 
belecimento  dessas  escolas  por  particulares, 
pessoas  ou  corporações,  sem  que  prôviamente 
elles  provem  dispor  de  um  capital  inicial 
não  inferior  a  50:000$000. 

Art.  20.  Esses  favores  serão  igualmente 
concddidos  no  que  lhes  for  util  ás  institui» 
ções  que  existam  ou  se  venham  a  constituir 
para  assistência  á  primeira  infãkucia,  coiao 
as  creches,  dispensários,  hospitaes  infwitis* 
colónias  de  ferias,  recolhimentos  para  r^ 
cemtnascidos  abandonad  s,  asylos  para  m^ 
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nores  de  sete  annos  e  externatos  profis- 
sionaes. 

Art.  21 .  O  Governo  poderá  confiar  a  di- 
recção do»  estabelecimentos  de  prevenção, 
creados  pela  presente  lei.  a  peesoaa  do  sexo 
feminino,  assim  como  poderlK  contractar  no 
estrangeiro  pessoal  apto  para  a  sua  orgar 
nizaçãx)  e  para  o- ensino  tecnnico. 

Art.  22.  O  G  verno  auxiliará  as  socie- 
dades de  patronato  que  se  fundarem  para  o 
âm  de  velar  pela  sorte  das  creanças  aban- 
donadas, já  promovendo  a  sua  internação 
em  uma  escola  de  prevenção,  já  procurando 
trabalho  e  concedendo  prot.icçào  aos  que 
delia  sahirem. 

Paragrapho  único.  Esse  auxilio  compor- 
tará: 

a)  uma  subvenção  até  o  máximo  de 
'20:000$  annuaes ; 

b)  reconhecimento  de  sua  capacidade  legal 
para  receber  os  menores  abandonados  e 
exercer  sobre  elles  o  direito  de  tutella. 

Art.  23.  Os  directores  das  escolas  de  pre- 
ven(^,  ouvido  o  curador  geral  de  orphãos, 
poderão  desligar  condicionalmente  das  es- 
colas os  educandos  que  se  acharem  aptos 
para  ganhar  a  vida  por  meio  de  oíilcio  que 
tiverem  aprendido,  ainda  que  não  tenha  n 
attingido  a  cdade  legal,  desde  que  uma  so- 
ciedade de  natronato  se  encarregue  de  lhes 
obter  trabalho  e  de  velar  por  elles  até  a 
maioridade. 

TITULO  m 

DOS  MENORES  DELINQUENTES 

Art.  24.  O  menor  indigitado  como  autor 
ou  cúmplice  de  uma  contravenção  ou  crime 
será  rjcolhido  ao  deposito  dos  menores 
creado  por  esta  lei  e  dentro  de  dous  dias 
eondueido  á  presença  do  juiz  resnectivo,  com 
a  assistência  de  um  representante  do  Minis- 
tério Publico  e  de  um  cuidador  idóneo. 

§  l.«*  Quilquer  que  seja  a  infracção  cri- 
minal commettida  por  ura  menor  da  classe 
a  que  se  refere  este  artigo,  será  elle  proces- 
sado e  julgado  por  juiz  torrado. 

§  2.*'  A  questão  do  discemime ato  será  de- 
cidida pelo  juiz  da  pronuncia,  podendo  não 
obstante  ser  renovaua  no  plenário. 

§  3.«  Os  processos  de  taes  menores  terão 
preferencia  em  todas  as  phases  a  quaesquer 
outros. 

Art.  25.  Toda  vez  que  um  menor  for  con- 
duzido á  presença  de  um  juiz,  o  represen- 
tante do  Ministério  Publico  informará  pre- 
liminarmente ao  juiz  sobro  os  antecedentes 
desse  menor,  sua  situação  em  relação  á  fa- 
mília, seu  estado  de  abandono,  si  frequentou 
alguma  escola,  ei  seus  pães  em  algum  tempo 
o  educaram,  si  ô  orpháo,  desde  quando,  e 


como  viveu  depois  que  cahiu  na  orphan* 
dade. 

§  1  .<*  O  estado  de  abandono  é  ciroumstan- 
cia  attenuante. 

§  2. o  Verificado  que  o  menor  tem  pae  va^ 
lido  e  em  condições  de  educal-o  e  que  não 
obstante  o  deixa  em  abandono,  o  juiz  appli- 
cará  áquelle  a  pena  de  muita  de  l(K%a 
500$  ou  a  de  pri^Lo  de  cinco  a  15  dias. 

Art.  26.  O  menor  absolvido  por  eífeito 
da  edade  ou  por  ter  agido  sem  discerni- 
mento não  sei^  post )  em  iiberdaie,  sinão 
quando  o  pae,  tutor  ou  pessoa  id  mea  sob 
cuja  guarda  viva  assim  o  reclamar,  desde 
que  não  se  tenha  verifícado  a  culpabilidade 
prevista  no  §  2®  do  art.  25. 

Art.  27.  No  caso  em  que  a  pessoa  indi- 
cada no  artigo  antecedente  não  reclame  a 
entrega  do  menor  ou  não  exista,  o  juiz  de- 
clarará na  sentença  absolutória  que  o  menor 
âca  entregue  á  protecção  da  autoridade  pu- 
blica e  o  mandará  recolher  á  escola  de 
reforma  oreadapelo  art.  29 da  presente  lei. 

Art.  28.  Os  menores  condem  nados  nos 
termos  da  lei  em  vigor  cumprirão  a  pena 
de  reclusão  na  escola  de  reforma  creada  por 
estalei. 

Art.  29.  E'  creada  na  zona  suburbana  do 
Districto  Federal  uma— Escola  de  Reforrna 
dividida  em  duas  secções  completamente 
ind('pendente8 : 

uma  secção  industrial  para  os  menores 
processados  absolvidos,  nos  termos  do  ar- 
tigo 2»; 

uma  secção  agrícola  para  os  menores  de- 
linquentes condemnados. 

Art.  30.  A  escola  de  reforma  é  um  esta- 
belecimento de  repres^o,  destinado  a  me- 
lhorar o  caracter  dos  menores  delinquentes 
pela  educação  e  pelo  trabalho. 

Art.  31.  Nessa  escola  observar-se-ha 
quanto  possível  o  regimen  militar. 

§  1.°  A  escola  será  constituida  por  pavi- 
lhões próximos,  mas  independentes  uns  dos 
outros,  abrigando  cada  um  uma  turma  de 
internados  constituida  por  numero  não  su- 
perior a  50. 

§  2.0  Cada  uma  das  secções  não  receberá 
numero  superior  a  200  internados. 

§  3.«  Na  constituição  dessas  turmas,  o 
director  da  escola  attenderá  aos  antece^ 
dent>s  do  internado  o  do  seu  gráo  de  coiV 
rupção,  de  conformidade  com  o  inquérito 
que  serviu  de  base  ao  seu  processo,  segundo 
o  disposto  no  art.  25,  inquérito  que  lhe  será 
enviido  pelo  juiz  com  a  ordem  de  intef- 
nação. 

Art.  32,  Na  secção  industrial  haverá  offl- 
cinas  de  carpinteiro,  marcineiro,  funileiro, 
alfaiate,  sapateiro  e  corrieiro,  encadernador 
e  typographo,  torneiro,  entalhador  &  feis 
reiro. 
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Na  secção  agrícola,  os  interaados  serão 
empregados  no  trabalho  do  campo,  cultura 
de  terra  e  criação. 

Art.  33.  Os  internados  não  trabalharão 
antes  das  5  1/2  horas  da  manhã  nem  depois 
das  8  horas  da  noite. 

Art.  34.  Os  internados  em  qualquer  das 
secções  não  trabalharão  mais  de  8  horas 
por  dia,  hayendo  um  ou  mais  intervallos  de 
descanso,  não  inferíores  a  3/4  de  hora. 

Art.  35.  £m  ambas  as  secções,  será  mi- 
nistrada aos  internados  a  instrncção  prima- 
ria, noções  de  sciencias  physicas  e  natui*aes 
applicadas  ás  industrias  e  noções  de  desenho 
com  appiicações  industriaes. 

Art.  30.  O  ensino  na  secção  agrícola  será 
ministrado  parte  pratica,  parte  theorica- 
mente,  com  o  intuito  de  transformar  os  in- 
ternados em  operários  agrícolas  capazes  de 
applicarem  os  ensinamentos  da  sclencia. 

Para  esse  fim,  o  Governo  contractará  no 
estrangeiro  pessoa  idónea. 

Art.  37.  Não  são  permittidos  na  Escola  de 
Reforma  os  castigos  corporaes,  qualquer  que 
seja  a  forma  que  revistaim. 

O  Governo,  no  regulamento  que  expedir, 
fixará  as  punições  e  os  prémios  a  dar  aos 
internados.  A  punição  máxima  será  a  prisão 
cellular ;  o  premio  máximo  será  a  liberdade 
condicional  nos  termos  do  art.  39. 

Art.  38.  Findo  o  prazo  de  três  annos,  si  o 
internado  na  secção  industrial  estiver  habi- 
litado a  ganhar  a  vida  pelo  officio  que  tiver 
aprendido,  poderá  ser  desligado,  si,  por  in- 
termédio do  director  de  uma  sociedade  de 
patronato  ou  por  qualquer  particular,  hou- 
ver obtido  emprego. 

§  ].•  O  director  poderá  desligal-o,  dando- 
Ihe  trabalho  na  respectiva  offtcina  da  escola 
como  operário,  até  que  elle  encontre  coUo- 
cação  na  vida  civil. 

Nesse  caso,  o  menor  passará  a  viver  sobre 
si,  recebendo  semanalmente  o  salário  que 
lhe  será  fixado  pelo  director,  de  accôrdo  com 
o  que  for  ordinariamente  pago  na  sociedade, 
attendendo  á  sua  habilitação  e  capacidade 
de  trabalho. 

§  2.*  Si  o  menor  assim  beneficiado  reinci- 
dir no  delicto  que  o  levou  á  secção  indus- 
trial, sorá  condemnado  á  reclusão  na  secção 
agrícola  pelo  dobro  do  tempo  a  que  tiver 
feito  jus. 

Art.  39.  O  menor  recolhido  á  secção  agrí- 
cola ahi  permanecerá  pelo  tempo  estipulado 
Selo  juiz  na  sentença  condemnatoria,  po- 
endo,  entretanto,  obter  a  liberdade  con- 
dicional. 

§  1.»  A  liberdade  condicional  é  o  mais 
alto  premio  que  pôde  ser  deferido  ao  inter- 
nado e  só  será  concedida  por  proposta  do 
director,  ouvido  o  curador  geral  de  orphãos 
e  por  ordem  do  Ministro  do  Interior. 


§2.«  No  caso  em  que  o  menor  no  goso  da 
liberdade  condicional  se  conduza  mal  ou 
pratique  algum  delicto,  será  por  acto  do 
director  recolhido  de  novo  á  escola  e  nao 
lhe  será  computado  para  oomplemento  de 
dua  pena  o  prazo  em  que  delia  goBou. 

Art.  40.  As  sociedades  de  patronato,  a 
que  se  refere  o  art.  22,  podeno  estender  a 
sua  acção  aos  menores  internados  na  £scola 
de  Reforma. 

TITULO  IV 

DA  FUNDAÇÃO  E  CUSTEIO  DOS  ESTABELECIMEXT03 

Art.  41,  E'  aberto  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores»  ao  qual  ficam  su- 
bordinadas as  instituições  creadas  nesta  leU 
o  credito  da  somma  necessária  até  o  má- 
ximo de  1.000:000$ para  asna  íimdação. 

Art.  42.  O  pessoal  destas  institaíçõe:? 
terá  os  vencimentos  constantes  da  tabeliã 
annexa,  sendo  dous  terços  de  ordenado  e  um 
terço  de  gratificação. 

Art.  43.  Para  as  cadeiras  de  ínstracçâo 
primaria  serão  preferidos  os  professores  di- 
plomados da  Escola  Normal  da  Capital  Fe- 
deral. 

Art.  44.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1906.^ 
Alcindo  Guanabara, — Mello  Jíatíos, — Pedro  dó 
Carvalho. — Sd  Freire, — figueiredo  Rocha . 

Annezo 

TABELT.AS 


20a$000 


Deposito  de  menores 

1  director 7 

1  escrivão 6 

3  escripturarioB  a 4 

6  guardas  (mulheres)  a 2 

Escolas 


Para  cada  uma : 

1  director 9:000$íK.l> 

1  sub-director  secretario 7:20 

1  escrevente 3: 

Insi)ectores  (um  para  35  alumnos)  4 : 
Professores  primários  (um  para 

35  alumnos) 4:800|000 

1  professor  de  musica 4:800|0>^) 

1  professor  de  desenho 4:800í!X^ 

1  professor  de  sciencias  physicas 

e  naturaes 4:80íííOOO 

professor  de  gymnasticae  exer- 
cícios militares '^•^^ÍP^^ 

Mestres  de  ofllcinas 4:000|OOi 


SESSÃO  EM   31   DB  OUTUBRO  DE   1906 


873 


Gratificação  aos  alumnos  contra- 
mestres       1 :200$000 

1  professor  de  agronomia 4 :  80Q$000 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1906.— 
Alcindo  Guanabara. — Mello  Mattos. 

O  Sr.  I>resi<ieiite  —  Ctontinúa  a 
hora  destinada  ao  expediente.  (Pausa.) 

Não  havendo  mais  oradores  inscriptos, 
entra  em  discussão  o  seguinte  requerimento 
dos  Srs.  Wencesláo  Escobar  e  Pedro  Moacyr, 
apresentado  na  sessão  de  30  do  corrente, 
concebido  nestes  termos: 

«Requeremos  que  o  Exm.  Sr.  Presidente 
da  Republica,  por  intermédio  do  Ministério 
(lo  Interior,  informe  si  tem  conhecimento  de 
que  o  governo  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  ou  de  qualquer  outro,  haja  declarado 
não  applicar  a  lei  n.  1.269,  de  15  de  novem- 
bro de  1904,  ás  eleições  para  os  cargos  es- 
taduaes  e  municipaes.» 

Tem  a  palavra  o  Sr,  Rivadavia  Corrêa. 

O  Sr.  ItivadLavia  Ooxrêa— Sr. 

Presidente,  não  ô  um  desejo  de  exhibição 
que  me  impelie  a  esta  tribuna,  não  é  uma 
mal  entendida  vaidade  de  que  eu. pudesse 
melhor  do  que  qualquer  outro  de  meus  com- 
panheiros de  representação  contestar  o  elo- 
quente discurso  do  meu  digno  amigo  e  col- 
lega  de  bancada  o  Dr.  Wenceslau  Escobar. 
Não,  Sr.  Presidente.  Eu  sou  naturalmente 
timido ;  a  timidez  afugenta-me  sempre  desta 
tribuna  e  sómenta  circumstancias  especiaes 
me  impelliriam  a  ella.  Achava-me  só  njsta 
bancada  quando  S.  Ex.  encetou  a  sua 
oração  ;  fui  o  primeiro  a  apartear  o  nobre 
Deputado  e  somente  esta  circumstancia  ex- 
plica a  minha  presença  na  tribuna.  Outro 
mais  competente,  com  maior  somma  de 
conhecimentos  da  matéria  (não  apoiados),  po- 
deria substituir-me  aqui  com  vantagem  e, 
no  emtanto,  só  aquella  simples  circum- 
stancia faz-me  quebrar  a  natural  timi* 
dez,  que  os  annos,  dia  a  dia,  vão  accres- 
cendo  mais ;  vão  accrescendo,  digo,  porque 
íi  proporção  que  avançamos  em  annos,  como 
que  uma  duvida  está  constantemente  sobre 
o  nosso  espirito  e  interrogamos  a  nós  mes- 
mos sobre  a  nossa  capacidade,  sobre  o  nosso 
poder  de  enfrentar  as  questões  ou  lutas  que 
se  noh  apresentam. 

Esta  timidez  natural,  accrescida  pelos 
annos,  muitas  vezes  nos  aconselha,  talvez 
de  accôrdo  com  a  realidade,  a  evitar 
lutas  que  julgamos  superiores  ás  nossas 
forças  e  que  aos  moços,  aos  muito  moços 
tentam,  porque,  como  em  critica  aos  ir- 
mãos Goncourt,  disse  um  escriptor  francez 
nux  três  jeunes  Vaudace  est  une  grace ;  mas 
^uelles  a  quem  a  primeira  mocidade  já 
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desfolhou  as  illusões,  essa  audácia  não  é 
mais  uma  graça,  o  muitas  vezes  não  tem  a 
excusa  ou  desculpa  que  aos  primeiros  é  li- 
cito esperar  e  que  é  sempre  justo  e  generoso 
conceder-lhes. 

Mas,  senhores,  eu  queria  com  estas  pala- 
vras apenas  explicar  á  Gamara  por  que  den- 
tre os  representantes  do  Rio  Grande  fui  eu 
quem  x)eaiu  a  palavra  para  responder  ao  no- 
bre Deputado  da  opposição,  eu  que  me  tenho 
conservado  aqui  quasl  silencioso. 

Sr.  Presidente,  venho  para  esta  tribuna 
contente,  sob  uma  impressão  agradável. 
E  porque  ?  porque  vejo  como  o  scenario  poli- 
tico 16  tem  transformado,  vejo  como  os  cos- 
tumes, as  normas  de  proceder,  os  p/ocessos 
dos  homens  políticos  se  teem  modificado, 
porque  vejo  como  a  opposição  de  minha 
terra,  posso  dizer,  se  tem  humanizado. 

Não  ha  nesta  phrase  o  menor  intuito  de 
offensa.  Mas,  eu  appello  para  os  nobres 
representantes  da  opposição  :  nós  vivemos 
em  um  tempo  de  agruras,  de  luctas  ferozes 
em  que  não  havia  a  menor  deferência  para 
com  o  adversário,  em  que  não  havia  a 
menor  sombra  de  justiça  para  aquelies  que 
representavam  o  partido  dominante  no 
Estado. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar  —  Então  era 
de  parte  a  parte. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa—  Vejo,  senhores, 
esta  modificação  com  prazer,  tanto  mais 
quanto  ha  uma  década  de  annos  o  partido 
de  que  os  nobres  Deputados  são  represen- 
tantes nesta  Casa  se  apresentava  perante  a 
Nação,  perante  o  Rio  Grande  do  Sul  como 
sendo  a  grande  maioria  dos  filhos  deste 
glorioso  Estado. 

E  nesta  convicção,  nesta  certeza,  não  trepi- 
dava em  chamar  os  seus  correligionários  á 
lucta  armada  para  expellir  do  poier  aquelies 
que  representavam  uma  minoria  insignifi- 
cante, sustentada  unicamente  pela  força  das 
baionetas.  E  hoje.^nhores,  que  vemos? 
Vemos  a  nobre  opposição  do  Rio  Grande  do 
Sul,  pelo  órgão  autorizado  do  seu  rapreseur 
tante  pelo  l""  districto,  confessar  á  Camará  e 
ao  paiz  que  elles  não  representam  sinão  um 
terço  ou  menos  do  eleitorado  daquelle  Es- 
tado. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar  dá  ura  aparte. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa  —  Senhores, 
duas  consequências  podem  dahi  ser  tira- 
das :  ou  os  federalistas  quando  foram  á 
luta  armada  em  1893  não  tinham  essa  grande 
maioria  no  Iilstado  do  Rio  Grande  do  Sul,  ou 
então,  o  que  é  melhor  ainda,  essa  maioria 
se  transformou  em  minoria  pela  adhesão  que 
federalistas  mesmos  vieram  trazer  ao  grande 
partido  republicano. 
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E  as  noflsas  instituiçoee  tão  malmnadas,  a 
nossa  Constituição  tão  atacada,  causa  s^a- 
rente  daquelle  movimento  armado,  vaiu 
obter  o  assentimento,  a  approvação  de  um 
grande  numero  de  ooncidadãus  nossos  que  se 
oonvenc^iim  de  que  ella  era  sAbia  e  fttsia  a 
íélicidade  daquoila  terra. 

Porque,  senhores,  passados  10  ou  IS  annos, 
o  Congresso  Nacional  votou  uma  lei  que 
foi  considerada  garantidora  de  todos  os 
direitos  dos  cidadãos,  eaopposi^k)  de  minba 
terra,  confiada  na  integridade  do  homem  de 
bem  que  preside  aos  seus  destinos,  oauDorreii 
á  qualifioacão  eleitoral,  chamou  a  postos 
todos  06  seus  correligionários,  ninguém  ficou 
em  casa,  e  todos  aquelles  que  stavam  nas 
condições  da  lei  foram  qualificados.  O  par- 
tido federali8ta,apezar  de  todo  o  esforço  de»- 
envolvido,  quallncou  20  ou  21  mil  eleitores 
e  o  partido  do  Rio  Grande  do  Sul  62  mil. 

O  Sr.  Wbnceslau  Escobar  —  Está  engar 
nado;  multa  ^ente  não  foi  qualificada. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa— E'  facto  o  que 
affirmo ;  VV.  KEx.  não  teem  poupado  lou- 
vores não  só  ás  autoridades  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,quanto  a  qualificação  elei- 
toral, como  também  a  todos  ai^uelles  que  to- 
maram piirte  iiaquelle  serviço  publico. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar— Perfeita^ 
mente. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa— Rlle  correu 
com  a  maior  lisura.  Só  não  se  quaiifioou 
quem  nSoquiz. 

O  Sr.  Germano  IIasslocher— Houve  loga- 
res  em  que  a  oppo^ição  não  deixou  os  gover- 
nistas  se  qualificarem . 

O  Sa.  Wexceslau  Escobar — Esta  en^ana- 
4o.  Onde  foi  isto? 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa— Assim,  Sr. 
Prrsidente,  nós,  que  em  tantos  ânuos  de 
luctas  incessantes  chegarmos  a  e>te  resul* 
tado,  não  poderíamos  ter  maior  prazer  do 
queaquelle  que  nos  proporcionou  a  declara- 
ção dos  nobres  representantes  da  opposição 
do  Rio  (irando  do  Sul. 

Mas,  Sr.  Presidente,  vou  entrar  na  dis* 
cusssão  do  requerimento  que  o  illu^tre  Depu- 
tado pe!o  1°  districto  do  Rio  Grande  trouxe 
para  aqui,  hontem,  requerimento  subscripto 
também  pelo  seu  honrado  companheiro  o 
Sr.  Pedro  Moacyr. 

S.  Ex.  disse  que  um  club  federalista  qno 
existe  na  capital  do  meu  Estado,  o  Club  Sil- 
veira Martins,  impressionado  por  noticias 
que  circulavam  em  relação  ã  futura  eleição 
presHdenciai  a  realizap-se  no  Estado,  se  diri- 
ffira,  em  otflcio,  ao  presidente  do  Rio  Grande 


pelo  alistamento  federai  ou  si  pelo  esta^ 
dual. 

S.  Ex.  respondeu,  oomo  era  naánral, 
remettendo  os  representantes  do  Club  Sil- 
veira Martins  para  as  paginas  da  sua  men- 
sagem do  anno  passado. 

O  Sr.  Wbnceslau  Escobab— Declarou  foi^ 
malmente  que  as  eleições  para  cai^gos  í^ 
deraes  e  municipae»não  poderiam  aar  fintas 
pela  actual  lei  federal. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa— Pelas  razões 
que  estão  em  sua  mensagem. 

O  nobre  Deputado  classificou  este  procedi- 
mento de  irreflectido,  apezar  do  alto  con- 
ceito em  que  S.  Ex.  tem  o  benemérito  pre- 
sidente do  Rio  Grande  do  Sul. 

Mas,  Sr.  Presidente,  esta  decisão  ou  re- 
sposta do  nobre  presidente  do  Rio  Grande  do 
Sul  não  foi  impensada,  íbi  josta^  foi  lógica, 
de  accôrdo  com  os  conceitos  que  hav\a  já 
emittidona  mensa.^em  que  S.  Cx.,  o  aono 
passa  io,  diridu  &  Assembifia  dos  Repraeen- 
tantes  do  Estado. 

Ne^se  documento  S.  Ex.  í^z  ivfermciaB  ao 
art.  1«  da  lei  eleitoral,  dizendo  queells  era 
inconstitucional,  attentava  contra  a  autono- 
mia e^taiual,  ia  de  encontro  á  lei  jl  csds- 
tent«  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Aífirmou  o  nobre  Deputado  que  o  presi- 
dente do  Rio  Grande  não  era  a  autoridade 
competente  para  declarar  iaconstituoknaJ  a 
lei. 

Sr.  Presidente,  o  honrado  prv>«dente  do 
Rio  Grande  do  Sul  tem  a  obrigação  primor- 
dial de  zelar  pela  autonomia  do  finado,  do 
defendel-o  de  invasões  indébitas  e  inoonsii- 
tucionaes.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  Wbnceslau  Escobar  —  Mas,  pelos 
meios  legaes. 

O  Sr.  RrvADAViA  Corrêa  —  Pelos  meioe 
legaes,  certamente. 

Legem  habemus.  No  Rio  Grande  do  Sul; 
existe  uma  lei  que  não  pôde  ser  revogaâa 
por  acto  do  Poder  Legislativo  Federai ;  por 
conse^ruiate,  de  accôrdo  com  ella  deviam  ser 
feitos  os  alistamentos  e  o  serviço  eloitoral 
estaduaes. 

O  Sr.  Wenobslau  Escobar  —  Mas,  São 
Paulo  não  procedeu  assim. 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida — S.  Paulo  re- 
conheceu que  a  lei  federal  não  era  obriga- 
tória. 

O  Sr.  Bernardo  Jambeiro— A  Bahia  pro» 
cedeu  exactamente  como  S.  Paulo.  (A 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Rivadavia  Corkôa— Sr.  PrantaitA, 
não  foi  s6  o  presidente  do  Rio  Grande    do 


do  Sul,  perguntando  sL  tal  eleição  seria  fóitaSul  que  assim  procedeu.    O   illustra  pverâ- 
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dente  de  S.  Paulo,  em  mensagem  qae  di- 
rigiu, o  amio  passado,  ao  Congresso  paulista, 
referindOHíe  ao  art.  1^  da  lei  federai,  diz  : 

«Jnlgo  do  meu  dever  referir  que  a  lei 
federal  n.  1.269,de  15  de  novembro  de  1904, 
em  seu  art.  l"".  estabelece  que,  nas  eleições 
federaes,  estaduaes  e  municipais,  somente 
serão  admittidos  a  votar  os  cidadãos  bra- 
zileires  maiores  de  21  annos  que  se  alista- 
rem na  fórraa  de  suas  disposições.  Pare- 
ce-me  que  essa  lei,  com  grave  offensa  da 
autonomia  do  Estado,  exorbita  da  compe- 
tência attribuida  ao  Congresso  Nacional  polo 
art.  34,  n.  22,da  Constituição  da  Republica, 
que  apenas  lhe  dá.  a  faculdade  de  le;.^i>>lar 
sobre  as  condições  e  o  processo  de  eleição 
para  os  cargos  federaes  em  todo  o  paiz. 

Não  podendo  considerar  a  lei  do  Estado  re- 
vogada pela  da  União,  te.iho  recommendado 
que  o  alistamenio  se  íkça  conforme  o  pre- 
scripto  nesta  ultima,  sem  prejuízo,  porém, 
da  qualificação,  que  se  deve  organizar  se- 
gundo o  disposto  no  regulamento  estadual 
n.  767,  de  24  de  março  de  1900.  Para  esse 
assumoto  da  maior  relevância  so 'leito  a 
vossa  esclarecida  actenção,  aflra  de  determi- 
nardes as  providencias  legislativas  que  nos 
forem  aconselhadas  pelos  altos  interesses  do 
£stadu.» 

Sp.  Presidente,  o  Congresso  de  S.  Paulo, 
tomando  na  devida  consideração  as  pjilavras 
prudentes  do  s  u  illustre  presidente. . . 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida—  Na  defesa  da 
autonomia  do  seu  Estado. 

O  Sr.  Rtvadavia  Corrêa — . . .  pelo  órgão 
â'\  Cv^mnv;  ^-o  de  Justiça  da  Camará  dos  De- 
putados, apresentou  um  projecto  de  lei  man- 
dando que  o  alistamento  eleitoral  federal 
servisse  para  as  eleições  estaduaes  e  muni- 
cipaes. 

Justificando  este  projecto,  o  illustre  re- 
lator da  Commissão  de  Justiça  da  Camará 
Paulista,  o  Sr.  Herculano  de  Freitas,  disse  ; 

4cE'  certo  que  o  art.  1°  da  lei  u.  1.2G9,  de 
15  de  novembro  de   1904,  dispõe  quí  só  vo- 
tarão nas  eleições  federaes,  estaduaes  e  mu- 
nicipaes  os  eleitores  alistados  e  em  virtude 
iella.  Não  é.  porém,  em  obediência  a  essa 
^isposição  que  esses  eleitores  vão  votar  nas 
^ieições  de  caracter  estadual  ou  municipal 
IO  Estado  de  S.  Paulo.  E'  sim  por  força  e 
lor  virtude  deste  projecto  (si  o  Congresso  o 
adoptar),   no  qual  o  Estado,  em  virtude  da 
aitOQomia  que  lhe  ass^^gura  a  Constituição 
federal  e  usando  dos  seus  indiscutíveis  po- 
dres, adopta  para  as  suas  eleições  o  alista- 
iiButo  feito  para  as  eleições  federaes.» 

)  Sr.  Cardoso  de  Almeida— Como  já  fez 
«et   1898, 


O  Sr.  Rivadavia  Corrêa — ^Perfeitamente. 
Aquelle  projecto,  Sr.  Presidente,  foi  refun- 
dido depois  em  outro  mais  geral  sobre  pro- 
cesso eleitoral,  que  constitua  hoje  lei  do 
Estado  de  S.   Paulo. 

Mas,  a  disposição  do  decreto  federal  de 
15  de  novembro  referente  aos  alistamentos 
estaduaes  e  muuicipaes  só  vigoruu  no  Es- 
tado de  S.  Paulo  por  força  e  em  virtude  de 
lei  estadual  expressa  e  com  resalva  dos  in- 
discutíveis poderes  e  direitos  locaes.  (TVo- 
cam-se  muitos  apartes,) 

Senhores,  que  a  lei  é  inconstitucional,  não 
pôde  haver  a  menor  duvida. 

O  honrado  Deputado  que  fundamentou  o 
presente  requerimento  não  quiz  entrar  no 
estudo  da  constitucionalidade  ou  não  da  lei 
fedei*al,  declarou  mesmo  que  não  tinha  alada 
opinião  formada  ;  mas,  nem  por  isso  o 
orador  deixará  de  discutir  a  matéria  sob 
essa  face,  aúm  de  demonstrar  a  nobre  e 
patriótica  correcção  do  benemérito  presi- 
dente do  Rio  Grande  do  Sul  e  para  que  se 
não  diga  ou  repita  que  aquelle  eminente 
brizileiro  resolveu  questão  de  tal  relevância 
sem  a  precisa  ponderação. 

O  art.  34,  em  o  n.  22,  determina  que  (^ 
da  competência  do  Congresso  Federal  r^ 
guiar  as  condições  e  o  processo  das  eleições 
para  os  cardos  feder^ies  em  todo  o  paiz ; 
por  con.^eguinte,  excluiu  as  eleições  esta- 
duaes e  municipaes. 

K  no  art.  70.  determinando  quaes  os  cida- 
dãos que  são  eleitores,  diz  : 

«São  eleitores  os  cidadãos  maiores  de  21 
annos  que  se  alistarem  na  forma  da  lei.» 

Quer  significar  com  isso  que  aquelle  que 
tiver  21  annos  de  idade  e  preencher  as  de- 
mais condições  da  lei,  isto  (';,  tempo  de  resi- 
dência etc,  não  poderá  deixar  de  ser  in- 
cluído como  eleitor  em  quaesquer  qualifica- 
ções eleitoraos  no  paiz,  quer  se  trate  de 
eleição  federal,  quer  estadual  oumunicioal. 

E'  preseripção  constitucional  qu  ^  não  pôde 
ser  desconíiecida,  nem  desrespeitada  pelas 
Iftis  locaes  que  regularem  esses  serviços. 
Mas,  de  onde  resalta  claramente  que  o  legis- 
lador cons  ituinte  jamais  teve  a  intenção  de 
usurpar  ou  invadir  attribuições  que  por  sua 
natureza  pertencem  aos  listados,  ô  do  §  1* 
deste  art.  70,  quando  diz  :  «Não  podem  aiis- 
tar-se  eleitores  para  as  eleições  federaes,  <h# 
para  as  dos  Estados  :  seg^em-se  as  re- 
stricções.» 

A  Constituição,  tomando  assim  bem  paten- 
te a  differença  entre  os  alistamentos  para 
eleições  íbderaes  e  estaduaes,  mostrou  que  a 
competência  para  legislar  sobre  uma  e  ou- 
tra é  distincta  e  pertence,  conforme  o  caso, 
aos  ooderes  federaes  ou  aos  poderes  ertar 
duaes.  Nem  de  outra  forma  se  poderia  oom- 
^prehender  o  emprego  da  conjuneção  disjun» 
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ctiva  ou,  alli  usada,  a  separar  umas  eleições 
de  outras.  O  que  a  Constituição  quiz  dizer 
com  as  restricções  do  §  1®  do  art.  70  foi 
que  os  £stados,  como  a  União,  nas  suas  I.âs 
eleitoraes.  não  poderão  admittir  como  elei- 
tores aquelles  individuos  que  alli  são  espe- 
cificadamente excluídos. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Perfeitamente. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa— A  di^*unctiva 
é  bem  clara. 

O  illustre  commentador  Sr.  João  Bar- 
balho  leva  mais  longe  o  amor  pela  auto- 
nomia dos  Estados  e  acha  que  essa  dispo- 
posição  é  ainda  assim  um  attentado  ao  re- 
gimen federativo,  ás  prorogativas  dos  Es- 
tados, tanto  que  nestes  termos  se  expressa: 
<€  Prevalecem  as  exclusões  aqui  estabele- 
cidas, porque  assim  o  declara  o  §  1°,  prin- 
cipio ;  mas,  neste  ponto  é  incontestável  que 
se  deu  invasão  na  esphcra  dcs  direitos  auto- 
nómicos dos  Estados,  entre  os  quaes  figura 
o  de  estabelecer  os  requisitos  de  seu  elei- 
torado próprio.  Elles  teem  de  constituir 
suas  autoridades  politicas  por  meio  de 
eleição,  visco  que  devem  observar  o  prin- 
cipio representativo  (um  dos  que  lhes  im- 
põe o  art.  63)  ;  mas  o  modo  dessa  eleição  e 
a  capacidade  eleitoral  escapam,  sem  duvida, 
á  competência  federal,  incluem-se  nos  po- 
deres estaduaes. 

Entretanto,  são  de  tal  modo  salutares  e 
justificadas  as  referidas  exclusões  que, 
mesmo  não  tendo  para  elles  caracter  obri- 
gatório, os  Estados  espontaneamente  as  in- 
screveram nas  suas  constituições.  > 

Vemos  que  o  eminente  constitucionalista 
é  mais  radical  e  jul<ía  que,  apezar  da  dis- 
posição expressa  do  §  1°  do  art.  70,  as  ex- 
clusões alli  consignadas  não  são  obrigatórias 
para  os  Estados,  por  oflfónsivas  da  sua  justa 
autonomia. 

Portanto,  nada  mais  justo  que  o  Estado, 
respeitadas  aquellas  restricções,  queira  fa- 
zer a  sua  lei  eleitoral,  estabelecendo  requi- 
sitos, para  o  alistamento  de  seus  eleitores 
cousa  que  diz  respeito  á  sua  vida  intima. 
Assim,  por  exemplo:  na  lei  federal  de  15  de 
novembro  de  1904  estabelecemos  a  residên- 
cia de  dous  mezes  para  o  eleitor  se  quali- 
ficar ;  pois  bem,  porque  o  Kstado  não  po- 
derá exigir  quando  se  trata  de  representar 
interesses  mais  Mm  mediatos  seus,  não  in- 
teresses geraes  o  em  globo  da  Nação,  como 
são  os  das  eleições  para  os  cargos  federaes 
que  o  eleitor  tenha  uma  residência  de  seis 
mezes  ou  de  um  auno  para  que  mais 
amplas  maior  conveniência  possa  ter  com 
aquelles  com  quem  vae  conviver  politica- 
meate  e  cujos  interesses  vae  solidariamente 
defender,  elegendo  mandatários  ? 


O  Sr.  Cardoso  de  Almeida  —Perfeita- 
mente. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa  —  Eis  um  dos 
motivos  por  que  a  Constituição,  por  força  do 
regimen,  distinguiu  as  suas  competências  e 
deu  aos  Estados  o  direito  de  fazer  as  suaj 
leis  eleitoraes. 

O  Sr.  Pedro  Moacto  e  outros  Srs. Depu- 
tados dão  apartes. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa  —  Respondo  ao 
nobre  Deputado:  nesse  caso  qualquer  eleitor 
poderá  recorrer  da  decisão  da  junta  qua- 
lificadora  ,  levando  a  sua  pretenção  até  o 
Supremo  Tribunal  Federal,  que  annullai*á 
e  julgará  inconstitucional  a  disposição  im- 
pugnada. (  Apartes.) 

Onde,  porém,  a  inconstitucionalidade,  si  a 
lei  do  Estado  exigir,  não  dous  mezes,  mas 
seis  mezes  de  re^sidencia  ao  cidadão  para 
qualiflcar-sc  eleitor  ? 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  e  outros  Srs.  Depu- 
tados dão  aparíes. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa  — O  Congresso 
Nacional  brazileiro  pôde  revogar  uma  lei 
estadual  ? 

O  Sr.   Cardoso  de  Almeida  —  Não  pôde. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa— Perfeitamente; 
por  conseguinte  ás  autoridades  estaduaes 
corre  o  imperioso  dever  de  cumprir  e  fazer 
executar  a  lei  do  Estado  que  está  em  vigor, 
em  plenissimo  vigor  ;   este  é  o  facto. 

Demais,  Sr.  Presidente,  quando  os  ar  is.  34 
e  70  da  Carta  de  24  de  fevereiro  não  fos- 
sem terminantes  em  relação  á  incoostitu- 
cionalidade  do  dispositivo  da  lei  federal,  po- 
deríamos, para  demonstrar  esse  facto,  re- 
correr aos  princípios  básicos  da  divisão  dos 
poderes,  cujo  assento  principal  se  encontra 
no  art.  65,  §  2*>,  da  Constituição,  qu^  Bar- 
balho  diz  ser  a  chave  mastra  da  federação, 
a  regra  áurea  da  discriminação  das  compe- 
tências. 

Encontram-se  em  a  nossa  lei  fundamental 
as  duas  maneiras  de  effectuar  a  repartição 
dos  poderes  entre  o  Governo  Federal  e  o  dos 
Estados,  de  que  falia  Jamcs  Bryce,  dizendo 
que  ella  é  feita  ou  de  uma  maneira  positiví 
ou  de  uma  maneira  negativa. 

«De  uma  maneira  positiva,  diz  aqn«il' 
illustre  constitucionalista,  concedendo  certa 
poderes  ao  Governo  Nacional ;  de  uma  mi- 
neira negativa,  impondo  certas  restricçõê 
aos  Estados.» 

E'  exactamente  o  mesmo  que  encoDírams 
em  nossa  Constituição,  especialmente  t> 
§  2°  do  art.  65,  quando  diz  que  ô  facultao 
aos  Estados  <  em  geral  todo  e  qualqur 
poder  ou  direito  que  lhes  não  for  negado  pf 
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dausula  expressa  ou  implicitamente  contida 
nas  clausulas  expressas  da  Ck)nâtituição». 

Os  poderes,  pois,  que  ficaram  pertencendo 
á,  Uniào  resultam  de  clausulas  expressas,  e 
os  demais  puderes  que  assim  não  foram  ex- 
plicitamente designados  como  a  ella  perten- 
centes acaram  sem  contradicta  laos  Estados. 
Neste  sentido  é  a  licção  de  Barbalho,  quando 
escrevo,  commentando  aquelle  §  2*»,  €  por 
isso  se  diz  que  o  regimen  federal  6  o  de  um 
Governo  com  poderes  enumerados  e  rostá- 
ctos  a  seus  fins.  Não  podem,  consequente- 
mente, as  autoridades  federacs,  Presidente, 
Congresso,  juizes,  pretender  attribuições 
que  não  se  filiem  directa  ou  indirectamente 
a  algumas  das  disposições  da  Constituição 
Federal.  Elias  não  teem  poderes  fora  dos 
que  são  traçados  nessa  Constituição.  Outros 
não  lhes  são  conferidos;  a  nação  somente 
esses  lhes  outorgou .  O  contrario  dã-se  com 
os  Estados:  nessa  partilha  foram  elles  aqui- 
nhoados com  todo  o  remanescente  do  acervo 
dos  poderes  do  Governo.» 

Assim,  aquillo  que  não  for  negado  aos  Es- 
tados por  clausula  expressa,  nem  estiver 
implicito  nas  clausulas  expressas,  lhes  per- 
tence (ie  plenissimo  direito,  e  a  União  não  se 
pôde  arro;:ar  a  pretenção  de  chamar  á  sna 
competência. 

Ora,  não  encontramos  na  Constituição 
nem  disposição  expressa,  prohibitiva,  nem 
implícita,  contida  em  outras  clausulas  ex- 
pressas, que  tire  dos  Estados  a  faculdade  de 
organizar  seu  processo  eleitoral,  inclusive 
a  qualificação.  Ao  contrario,  o  n.  22  do 
art.  34  da  Constituição,  em  clausula  ex- 
pressa, dá  ao  Congresso  Nacional  apenas  os 
poderes  para  regular  as  condições  e  o  pro- 
cesso de  eleição  para  os  cargos  federaes  em 
todo  o  paiz,  e  o  §  1°  do  art.  70  separa  bem 
distincta mente  em  duas  espécies  as  elei- 
ções federaes  e  estaduaes,  especificando  ex- 
clusões que  devem  ser  observadas  nas  qua- 
lificações, quer  feitas  em  virtude  de  lei  ge- 
ral, quer  por  força  de  lei  local  ou  estadual. 
E*  innegavel,  pois,  quer  deante  dos  princi- 
pios  ítindamentaes  do  regimen,  quer  dos 
principies  adoptados  na  Constituição,  quer 
especialmente  deante  das  disj)08ições  expres- 
sas contidas  nos  textos  constitucionaes,  que 
aos  Pastados  corre  o  direito  de  organizar  e 
regular  o  seu  processo  eleitoral  como  en- 
tenderem, nelle  incluindo  o  da  qualificação 
dos  eleitores,  respeitadas  as  exclusões  do 
§  P  do  art.  70  e  os  direitos  politicos  garan- 
tidos pela  Constituição  Federal. 

Sou,  Sr.  Presidente,  insuspeito  para  tra- 
tar deste  assumpto  porque  tenho  opinião 
manifestada  desde  longos  annos.  Não  é  a 
necessidade  de  defesa  do  acto  do  impolluto 
presidente  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 
que  me  obriga  a  assim  pensar,  nem  é  porque 


elle  se  tivesse  manifestado  pela  inconstitu- 
cionalidade do  art.  lo  do  decreto  de  15  de 
novembro  de  1904  que  mo  torno  adepto 
dessa  opinião. 

Quando  tive  a  fortuna,  de  que  guardo 
sempre  gratíssima  recordação,  de  ser  distin- 
guido pelo  generoso  e  nobre  Estado  de  São 
Paulo  com  uma  cadeira  em  seu  Congresso 
Constituinte... 

O  Sr.  Alberto  Sarmento — Muito  mereci- 
damente. 

O  Sr  .  RivABAVi A  Corrêa—  . . .  e  quando 
aquelle  congressso  passou  a  funccionap  em 
assembléa  ordinária,  nos  dous  ramos.  Camará 
e  Senado,  tive  a  ventura  de  fazer  parte  da 
com  missão  que  redigiu  o  projecto  de  organi- 
zação  municipal . 

Este  projecto,  do  qual  foi  relator  o  digno 
actual  secretario  de  finanças  de  S.  Paulo, 
Dr.  Albuquerque  Lins,  c  que  é  hoje  lei  do 
Estado,  estabelecia  que  as  municipalidades 
tinham  o  direito  de  organizar  os  seus  pro- 
cessos oleitoracs  e  fazer  a  qualificação  dos 
seus  eleitores  como  entendessem. 

Os  Srs.  AiJiERTo  Sarmento  e  Cardoso  de 
Almeida—  Apoiado  ;   6  real. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa —  Portanto,  não 
tenho  uma  opinião  formada  de  momento, 
afeita  aos  meus  interesses,  aos  desejos  de 
occasião ;  não,  ella  vem  de  longe. 

Ass  gnei  com  restricções  aquelle  projecto, 
principalmente  porque  estabelecia  que  do 
Conselho  Municipal  fosso  desiacado  um  de 
seus  membros  para  ser  o  inte  dente,  aquelle 
que  devia  exercer  o  poder  executivo  muni- 
cipal. Eu  entendia  de  modo  diverso,  en- 
tendia que  o  intendente  devia  ser  directa- 
mente eleito  pelo  povo,  de  accôrdo  com  os 
principies  cardeaes  do  regimen  e  esta  opinião 
e  voto  sustentei  da  tribuna  da  Camará  pau- 
lista. 

Assignalo  esta  circumstancia  de  haver 
assi^rnado  com  restricções  o  projecto  de  orga- 
nização municipal  de  S.  Paulo,  no  ponto 
principal  de  minha  divergência,  para  de- 
monstrar que  o  que  alli  estava  consignado 
quanto  á  competência  dos  municípios  para 
organizarem  as  suas  leis  eleitoraes  e  as  re- 
spectivas qualificações  de  eleitores  mereceu 
a  minha  plena  e  consciente  approvação.como 
hoje  merece  os  meus  applausos  e  solidarie- 
dade o  acto  correcto,  patriótico  e  profunda- 
mente coLstitucional  do  digno  e  benemérito 
chefe  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  preclaro 
Dr.  Borges  de  Medeiros. 

O  nobre  Deputado  que  hontem  funda- 
mentou o  requerimento  em  discussão  disse 
que  o  presidente  do  Rio  Grande  do  Sui  não 
recorreu  ao  meio  mais  hábil,  mais  capaz, 
mais  legal,  para  ferir  do  inconstitucionali- 


878 


ANNABS  DA  GAMARA 


dade  o  decreto  legislativo.  (Trocam-se  muUot 
apartes,    O  Sr,  Presidente  recUtma  aUemçõo,) 

O  presidente  do  Estado  limitou^e  a  man- 
dar executar  a  lei  estadual,  fazer  aqualifi- 
cacio  e  as  eleições  de  accôrdo  com  ella.  qoe 
Jãuo  podia  ser  revogada  por  acto  legislativo 
federal  e  que  está  em  plenissimo  vigor. 

Um  Sr.  Deputado  —  Em  vigor  e  não  re- 
vogada. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa  —  Exactamente. 

O  meio  que  o  nobre  Deputado  suggeriu, 
isto  é,  o  íle  vir  o  presidente  do  Es^tado  pe- 
rante o  Poder  Judiciário  reclamar  a  nulli- 
dade  da  lei,  inquinando-a  de  inconstitucio- 
naUDão  é  um  meio  pratico  possivel  (apoiados 
e  não  apoiados),  é  repeliido  pela  Constituição, 
pe'o  próprio  decreto  que  oríranizou  a.ustiça 
federal,  como  pel^^s  julgados  do  Suprem  j 
Tribunal  Federal,  que  expressamente  tem 
declarado,  mais  de  uma  vez,  que  só  jul^^a 
em  espécie,  provocado  pela  parte,  havendo 
autor  e  réo,  em  processo  regular,  quando 
lia  direito  individual  ferido. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar  —  Isto  em  ma- 
téria de  direito  privado. . . 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa— Não  pôde,  em 
matéria  í.e  direito  politico,  ser  levantada 
questão  desta  ordem  perante  o  Poder  Judi- 
ciário por  outra  forma ;  o  Supremo  Tribu- 
nal não  tem  competência  para  resolver 
sinão  em  espécie. 

Pota,  como  muito  bem  disse  o  illustre  Sr. 
Ruy  Bc&rbosa,  em  opúsculo  que  o  Sr.  João 
Barbalho  cita,  são  condições  necessárias  á 
regularidade  no  exercício  da  fúnc^  indi- 
ciai, para  que  o  Poder  Judiciário  tome 
conhecimento  de  um  caso  destes,  que  o  di 
Teito  cuja  oífensa  se  accusa  assente  em  die- 
posiçao  constitucional,  si  o  acto  é  do  Podor 
Legislativo ;  em  disposição  constitucional 
ou  legislativa,  si  o  acto  accoimado  é  da 
administração.  K  diz  mais,  no  n.  4,  dessas 
condições — chamo  a  attenção  do  nobre  Depu- 
tado--quc  é  necessário  que  a  acção  Bão 
tenha  por  objecto  directamente  o  acto  in- 
constitucional . 

O  Sr.  Wenceslau   Escorar— A  acção... 

O  Sr.  Rivabavia  Corrêa— E  giie  é  que 
V.  Bk.  qoeria  que  o  procurador  .geral  do 
Estado  propuzesso,  sinão  acção  ?  O  caeo  nãj 
era  «blecto  de  oíHcio. 

£*  necessário,  dizia,  que  a  acção  não 
teaba  por  ol^eeto  directamente  o  acto  in- 
owstítucional  do  Poder  Legislativo  ou  £x«> 
ecutivo,  mas  se  reltra  i  inconalâtuciona- 
lidade  delle  apenas  coiuo  ftmdanicBto  o  não 
alvo  do  lièello. 

£'  desta  fi^ma,  de  accòrdo  com  «ite  medo 
da  pensar,  que  o  Supremo  Tribunal  tem 
eempre  julgado. 


O  Sr.  Wbncbslau  Esoobar — lato 
Solve  o 


O  Sr.  Rivabavia  Corrêa  —  Pois  aio ; 
V.  Kx.  queria  que  o  procurador  d^  Estado 
propuzesse  perante  o  Supremo  Tribunal 
exactamente  uma  ao^,  tendo  como  alvo 
principal  esta  lei,  queria  que  elle  pedisse 
ao  Supremo  Tribunal  que  declarasse  a  lei 
inconstitucional. 

Ora,  quai  o  direito  individual  ferido  na 
hypothese?  Si  o  nobre  Deputado,  si  aignem 
júl^^a-se  ferido  em  seu  direito  individual, 
poático  ou  de  qualquer  outra  natureza,  oom 
a  attitude  do  governo  do  Rio  Grande,  no 
momento  opportun  >,  na  oocasião  da  quali- 
ficação, recorra  do  acto  das  autoridades 
quahficadoras  e  traga  este  recurso  até  o 
Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Os  eleitoTea incluí- 
dos no  alistamento  estadual,  que  preexistiu 
ao  federal,  estão  ou  não,  na  opinião  de  V  .Ex., 
lesados  pela  superveniente  lei  federal  ? 

O  Sr.  RnrADAViA  GorrAa— ^^. 

O  Sr.  Pedro  Moactr  —  Pois  então  V.  Ex. 
não  acha  que  a  lei  federal,  que  veiu  elimi- 
nar o  alistamento  estadual,   prejudica  esaes 

eleitores  ? 

O  Sr.  Rivaj)avia  Corrêa— Não  ;  porqae  a 
lei  federal  não  revogou  a  estadual  eaqoeUfls 
eleitores  continuam  tão  eleitoras  como  dan- 
tes. Ecom  isso  nada  tem  o  presidentedo  Es- 
tado. 

Um  Sr.  Deputado— £*  caso  de  recurso. 

O  Sr.  JtivABAViA  Corrêa  —  Reeonoem 
termos. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Si  não  compete  as 
presidente  do  Estado,  compete  então  aos 
eleitores,  feridos  em  seu  direito  peáa  lei 
eleitoral  superveniente.  {Ea  ouiros  cgaoKes.) 

O  Sr.  Rivadavia  CoRRÊA-^^ecf^iamflBte. 
Póée  ser  que  V.  Ex.  tenha  xaãa,  mom  elei- 
tores estaduaes  se  quiserem  sentir  popejndi- 
cados  pela  lei  iédesal;  mas,  jAmaia  serA  «aso 
de  mandar  o  procurador  do  Bstado  ps^oper 
aogãopenuiteo  Supremo  Tribunal  paoEa.  a&- 
nnllar  uma  lei  federal.  {Trocmi^ 
apartas  esáre  os  Srs,  Pedro  Jfbacyr,  j 
Jambesra,  Wenoesilau  Escobar 
Dq^ados.  Soam  os  tympamos,) 


e  ouiros    Srs. 


O  Sr.  Presidente— Attenção  !  QaeaoL  ten 
a  palavra  é  o  Sr.  Rivadavia  Corrêa. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa  {ao  Sr.  /Mlr» 
Moacyr)  —  V.  Ex.  entende  qve  é  aêmn  es- 
peoie  oue  e  Poder  Judiciano  pôde  jol^i^' 
estou  de  inteiro  aocôrdo  com  V.  &.;  e  aem 
o  tribunal  pôde  jul^r  de  outra  i^ãrma.  &4 
fiignaemse  julgar  offendido,  em 
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oBportnno  reoiama  e  o  tribwud  julgará 
eutio  8i  a  lei  >é  ou  não  inoonstitnoiojial. 
{Apartes.)  Não  sa  pôde  pedir  direc^,  expres- 
samente ao  Supremo  Tribunal  que  venha 
declarar  a  inconstitucionalidade  de  uma  lei, 
como  8i  se  lhe  apresentasse  uma  these  a 
resolver;  não.  (Apartes.)  Isto  seria  dar  ao 
Poder  Judiciário  uma  attribuição  que  elle 
não  tem.  (Trocam-^e  vários  apartes  etUre  os 
Srs.Pedro  Moacyr^  Cardoso  de  Almeida, Octávio 
Lessa,  Wenceslau  Escobar  e  vários  outros  Srs . 
Deputados .  Soam  os  tympotnos . ) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção  ! 

O  Sr.  RiVAi>Arv.iA  Ck>RRÊA — Sr.  Presidente, 
o  presidente  do  Estado  não  declarou  por  um 
acto  próprio,  solemne,  por  um  decreto, 
come  querem  a  fina  força  os  nobres  Depu- 
tados, inconstitucional  a  lei  federal ;  mas, 
julgando-a  inconstitucional,  como  é,  enten- 
deu muito  bem  que  ella  não  podia  revogar 
a  lei  ecitadual  anterior  e  mandou  que  esta 
fosse  eumprida. 

O  Sr.  Pedro  Moacyk  —  Declarou  na  men- 
sagem. 

O  Sr.  RivA]>áLyiA  Corrêa — ^Na  mensagem, 
no  pteno  uso  de  um  direito  e  até  no  cumpri- 
mento de  um  dever,  disse  que  a  lei  federal 
feria  a  autonomia  do  Estado,  porque  era 
inconstitucional.  {Apartes.) 

Não  revogou,  jwrém,  nem  o  podia  fazer,  a 
lei  que  considera  e  acoimou  de  inconsti- 
tucional. 

O  Sr.  Pedro  Moactr  —  Não  se  limitou  a 
dar  opinião,  agiu. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa— Perfeitamente, 
perque  existindo  uma  led  estadual  que  não 
podií^seratrtiingida  por  aqueMa  e  q«e,  pwv 
taate,  devia  ser  executada,  mandou  o  hon- 
rado presidente,  no  cumprimento  de  um 
priHiordial  dever  seu,  que  fosse  observada  e 
que  a  fuaMcação  se  Ihseiee  de  acoôrdo  eom 
alelexifirtente. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— A  doutrina  de  V.  £»• 
ó  e4a  :  acha  que  «Ue  andou  eornecta- 
niLeote  desobedecendo  â.  lei  federal.  {Ha  ou- 
tros átpartes^  jSoam  os  tympoMos.) 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa— 'Sr.  Presideate, 
estabelecido,  aliás,  eom  o  apoio  vatíeso  áo 
illuetre  Depaftaido  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o 
Sr.  Pedro -Moacyr. . . 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— £u  não  apoiei  cousa 
algíUHui. 

O  %.  Rivadavia  Corrêa—.  • .  ^e  s6  ^m 
esp^cte  o  Poder  Judi(»ario  pôde  tomar  co- 
niiecimaotoée  casos  ^esta  ordem,  me  elle 
não  pôde  .TUlgar  da  eonstitaicionaJádade  de 
um  acto  dó  Poder  Legifiativo,  a  peéiée  de 


quem  quer  que,  sem  um  direito  ferido,  venha 
ou  traga  como  alvo  do  libello«e  acto  acoima- 
do daqvelle  violo,  claro  é  que  o  des^o  do 
illustre  justificante  do  requerimento  que 
discutimos  não  podia  ser  JMbtisfeito,  e  o  alvi- 
tre lembrado  por  S.  £x.  não  podia  ser  ado- 
ptado e  segui  lo  pelo  eminente  presidente  do 
Estado,  mandando  que  o  procurador  ^eral 
do  mesmo  Estado  propuzesso  a  nullidade  do 
acto  legielativo.  Isto  seria  o  maior  dos 
absurdos.  Onde  iria  o  procurador  do 
Estado  buscar  attribuiçoes  para  propor  pe- 
rante a. justiça  federal  a  nullidade  de  um 
decreto  qualquer  ?  Que  direito  individual 
ferido  defendia  ou  representava  em  juizo  esse 
procurador  ?  Que  espécie  era  essa  que 
tinha  como  fundamento  a  inconí^itucionali- 
dade  da  lei  ? 

Senhores,  toda  a  argumentação  de  que 
usou  o  nobre  Deputado  para  justificar  o  seu 
requerimento  girou  em  torno  da  precipitação 
do  presidente  do  Rio  Grande  em  resolver 
a  questão. 

8.  Ex..  não  discutiu  o  caâo  oonatitucional, 
estranhau  a^penas  que  fosse,  exactamente 
quando  se  cogita  do  sueoessor  do  digno  pre- 
sidente do  Aio  (x!rande,  i^soMda  uma 
questão  dessa  natureza. 

IPelizmente  para  nós  S.  Ex.  foi  o  pri- 
meiro a  fdaer  a  justiça  que  merece  o  Dr. 
Borges  de  Medeiros,  benemérito  preeidente 
daquella  terra. 

S.  Ex.  foi  o  primeiro  a  dizer  a  esta 
Camará  e  ao  paiz  que  nenhuma  suspeita 
pôde  pairar  sobre  aquelle  caracter  iUirado, 
porque  elle  é  a  tolerância,  é  a  pruiencia, 
é  a  honestidade  elevadas  ao  mais  alto  grãe, 
governando  aquella  terra,  de  que  todos  nós 
somos  iftllM»,  C9m  alto  critério,  inunensa 
sabeéoi^a  e  proveito. 

Por  consequenoia,  ÚS.  Ex.  possue  todsA 
essas  qualidades,  £i  é  incapaz  de  um  acto 
menos  decoroso^  j&  em  proveito  seu,  já,  em 
proveito  de  sua  politica,  o  sobre  Deputado 
é  oQOtradáctOTio. . . 

O  Sr.  Wbncbbijlu  Esgobàr— Não  apoiado. 
Fui  o  primeiro  a  Jkzer  justiça  ;  não  acredi- 
tava  que  estivesse  trabalhando  para  isso. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa— ..  .quando  disse 
i^te  pese^Ten  uma  «questiLo  levionamante. 
EUe  sô  podia  responder,  como  respeadeu  ao 
Club  Silveira  Martins,  levado  por  aJtas  ra- 
zões de  patriotismo  e  de  amor  ás  ineti- 
iuições^ue  eile  é  obrigado  a  reqNBitar  e 
deléoder,  e  de  que  é  baee  essencnal  a  auto- 
nomia do  Estado,  4|ae  uma  lei  inconstiiu- 
ckmai  e  nuUa  queria  perturèar. 

Mas,  eentKK^es,  segundo  dizem  as  faibas,. 
ainda  a  resposta  do  digno  prasiáente  de 
Estado  não  foi  tão  seoca,  íáo  Ij^omca,  como 
aqui  referiu  o  nobre  Deputado.  Dizem  ca  te- 
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legraromas  que  S.  Ex.  r^pondeu  remet- 
tendo  a  directoria  do  Club  Silveira  Martins, 
para  as  pagiuas  de  soa  mensagem  do  azmi 
pas^o,  em  que  se  maniíe^u  sobre  a  lei 
de  15  de  nove^nbro,  accrescentaDdo  que  res- 
peitaria e  cumpriria  a  lei  do  Estado,  mas 
que  providencias  tomaria  de  modo  que  os 
eleitores  federaes  fossem  iucluidos  no  alis- 
tamento estadual,  satisfazendo  assim  os  de- 
sejo >  da  npp-siçáo,  que  se  tente  prejudicada 
nos  seus  direitos. 

Refiro  o  que  está  publicado  nos  jornaes, 
pois  nenhuma  communicação  recebi  directa 
do  eminente  presidente  e  chefe  republicano. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Eu  desejaria  que 
o  nobre  Deputado  foáss  o  órgão  positivo 
<■  uma  declaração  do  presidente  nesse  sen- 
tido. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa  —  Não  posso  ser 
porque  nâo  estou  autorizado. 

Ceio,  Sr.  Presidente,  ter  dito  o  suffl- 
cientc  para  rebater  algumas  das  proposições 
do  nobre  Deputado  que  poderão  constituir 
uma  accusação  ao  presidente  do  Rio  Grande 
e  á  politica  dominante  naquelle  Esóado. 

Mas  não  sahirei  d&sta  tribuna  sem  primeiro 
chamar  a  attenção  da  Camará  para  o  ne- 
nhum efTeito  pratico  desse  requerimento, 
para  a  sua  sem  razão  de  ser,  pois  vantagem 
ak'uma  pôde  vir  das  informações  solicitadas 
ao  Governo,  que  se  sentirá  mesmo  embara- 
çado para  res jonJer  de  um  mo Jo  satisfacto- 
rio  e  conveni  'nte  ás  interrogações  que  lhe 
forem  dirigidas. 

Mas,  si  esta  Camará  receber  a  communi- 
cação do  Governo  Federal  de  que,  de  facto 
os  presidentes  de  S.  Paulo,  Minas,  Rio 
Grande,  Bahia  e  Ceará  declaram  que  esta 
lei  (}  iriCvjnstitucional  eque  cumprirão  as  leis 
esta  iuaes,  que  procedimento  terá  ? 

Naturalmenti  não  ordenará  ao  illustre 
presidente,  que  dirige  seus  trabalhos  com 
tanta  pr .eficiência  e  imparcialidade,  que,  á 
semelhança  do  caso  do  procurador  geral,pro- 
ponha  ao  Supremo  Tribunal  Federal  acção 
contra  esses  presidentes  de  Estado,  para  an- 
nullar  aquellas  leis  estaduaes  (riso),  nem  peça 
ao  Poder  Executivo  a  intervenção  constitu- 
cional ! 

Portanto,  Sr.  Pi»esidente,  innocuo,  sem. 
resultado  pratico,  entendo  que  o  requeri- 
mento do  nobre  Deputado  nâo  merece  a 
approvação  da  Camará. 

Ao  rotirar-me  da  tribuna,  seja-me  permi- 
ttido  e  licito  accentuar  ainda  uma  vez  o 
prazer  que  em  mira  produziu  a  cordura  de 
animo  que  descubro  nos  nobres  Deputados 
opposicionistas  do  Rio  Grande  do  Sul,  que 
sabem  agora  lazer  a  justiça  devida  áquelles 
que  só  se  interessam  pela  prosperidade  do 
Rio  Grande  do  Sul,  pela  defesa  da  Republica, 


oom  honestidade  (apoiados^  muUo  bem)^  com 
patriotismo,  sem  desfallecimentos,  mas  sem 
serem  dominados  por  quaesquer  aspirações 
subalternas. 

Tenho  concluído.  (MuUo  bem;  muito  bem, 
O  orador  è  cumprimentado  por  seus  coUieças.) 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  mais 

oradores  inseri ptos. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  mais  asar 
da  palavra  sobre  o  requerimento  dos  Sr^. 
Wencesláu  Escobar  e  Pedro  Moacyr,  \ou 
declarar  encerrada  a  discussão.  (Pausa.) 

O  Sr.  Peclro  M!oAeyr  —  Peço  a 
palavra. 

O  6r.  Presidente  ~  Fica  adiada  a 
discussão  pela  hora» 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
ainda  numero  para  se  proceder  á  votação 
das  matérias  que  se  acham  sobre  a  mesa, 
passa-se  ás  matérias  em  discussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  224  A,  de  1906,  sobre  as 
emendas  offerecidas  na  2^  discussão  do  pro- 
jecto n.  244,  deste  anno,  que  fixa  a  despeza 
do  Ministério  da  Guerra  para  o  exercieio  do 
1907. 

O  Sr.  IVeiva  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  N'eiva,  mostrando  que  não  se 
descuida  do  estudo  dos  assumptos  attinentes 
aos  interesses  nacionaes,  diz  não  cojhecer 
nenhum  outro  mais  transcendente  do  que  a 
defesa  nacional.  Além  disso,  grato  á  Repu- 
blica, não  pôde  perder  a  opportunidade  de 
dizer  que,  si  não  fora  o  exercito  brazileiro, 
esta  Republica,  tão  desejada,  não  se  teria 
leito  tão  depressa. 

A  propósito  da  reorganização  do  exercito, 
discutiu  varias  emendas  apresentadas  ao  Or- 
çamento da  Guerra.  Mostra  que  aquellas 
pelas  quaes  pugnou  foram  acceitas  peia 
Commissão  e  que  algumas  que  combateu 
foram  repellidas.  Isto  prova  que  cogitado 
que  é  justo,  pois  a  Commissão,  que  por 
certo  não  se  deixa  levar  por  suas  palavras, 
apoia  as  suas  idéas. 

Lembra  as  varias  emendas  que  apresen- 
tou e  a  que  previamente  propugnara  para  o 
quartel  de  sua  capital  e  foram  acceitas  pela 
Commissão,  e  refòre-se  ao  engano,  justifi- 
cado pela  multiplicidade  de  trabalhos,  de  um 
conto  e  oitocentos  para  mil  o  oitenta  contos. 
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que  figura  no  relatório  do  Ministério  da  Jus- 
tiça. 

Accentua  o  zelo  dos  seus  illustre  amigos 
Srs.  Galeão  Carvalhal  e  Cornelio  da  Fonseca, 
aos  quacs  não  cabe  a  responsabilidade  desse 
engano,  mas  sim  á.  proposta  do  Governo. 

Mostra  a  maneira  por  que  S3  deu  esse  en- 
gano, recordando  tópicos  do  seu  discurso  an- 
terior, que  se  referem  ao  caso.  Recorda 
igualmente  a  opinião  da  Commissão  acerca 
de  varias  emendas,  taes  como  a  reducçâo  de 
509  parj,  100  contos  da  verba  destinada  á  fa- 
brica de  pólvora  sem  ftimaça,  caso  em  que 
andou  inspirado,  e  a  referente  á  invernada 
de  Saycan. 

Quanto  á  Escola  de  Tiro,  demonstrou  a  ne- 
cessidade de  que  todos  os  cidadãos  tenham 
facilidade  de  exercitar-se  no  tiro,  principal- 
mente no  Rio  Grande  do  Sul. 

O  orador  lê  o  tópico  de  seu  discurso  lou- 
vando o  projecto  de  seu  collega,  Sr.  Alcindo 
Guanabara  e  diz  que  a  Ck)mmissão  a  elle  se 
oppõe  6  mostra  que  ella,  nessa  parte,  foi. 
mais  modesta  do  que  o  orador,  dizendo— um 

5 lano,  ao  pa^so  que,  externando  a  grandeza 
o  plano,  pedia— uma  rede  telegraphica  que 
abrangesse  todas  as  ftonte^ras.  (Apartes,) 

Ck)nsta  isto  do  relatório  do  Sr.  Ministro  da 
Guerra  que  tar  le  lhe  chegou  ás  mãos,  não 
podendo  por  isso  examinar  todos  esses  as- 
sumptos com  a  minúcia  que  elles  solici- 
iam. 

As  emendas  que  discutiu  foram  acceitas 
ou  recusadas  de  accôrdo  com  a  opinião  qu3 
externou,  muitos  dias  antes  da  Commissão 
ter  emittido  o  seu  parecer  ;  e  que  apezar 
de  manter  uma  entente  cordiaLe  com  o  seu 
illustre  collega,  relator  do  orçamento  em 
discussão,  nuQca  lhe  filiou  a  respeito  delias, 
nem  mesmo  a  propósito  de  sua  emenda  que 
teve  a  approvação  de  S.  Ex. 

Essa  emenda  era  de  redacção,  para  evitar 
interpretações  restrictivas. 

Passa  ao  estudo  perftmctorio  das  diversas 
emendas  ao  orçamento  em  discussão. 

A  primeira  emenda  ésaa.  A  Commissão 
diz  que  a  emenda  amplia  o  pensamento  do 
dispositivo  em  questão.  O  orador  pede  li- 
cença ao  Sr.  relator  j^ra  protestar  contra 
o  verbo  ampliar,  porquanto  nada  ampliou; 
apenas  quiz  esclarecer  e  lhe  parece  que 
S.  £x.  devia  dizer  que  a  sua  emenda  esclarece 
o  dispositivo. 

Acha  escusado  fozer  confronto,  porque 
S.  Ex.  o  Sr.  relator  conhece  tanto  a  sua 
emenda  quanto  o  trecho  a  que  se  referiu. 

Apresentou  essa  emenda  esclarecendo,  por- 
que se  dizia  que  a  idéa  de  poder  o  Governo 
mandar  também  cirurgiões  do  exercito  á 
Europa  estava  implícita  na  medida,  que 
nfto  é  mais  do  que  a  transcripção  da  do 
anno  anterior. 

Vol.  VI 


iVnalysa  a  terceira  emenda  que  trata  da 
invernada  de  Saycan,  compra  de  6.000  éguas 
e  pastores.  Essa  emenda  6  de  seu  illustre 
colleí?a  o  Sr.  Homero  Baptista,  que  também 
faz  parte  da  Commissão. 

O  orador  lê  o  parecer  da  Commissão  e  diz 
que  priwa /*acíc  parece  que  ella  é  infensa  á 
idéa  do  seu  illustre  collega,  mas,  exami- 
nando-se  a  segunda  parte  do  parecer,  vê-se 
que  ella  mantém  os  200:003$  pedidos ;  por- 
tanto, está  de  pé  a  emenda,  apenas  modi- 
ficada em  pequena  parte,  pela  seguinte  sub- 
emenda: é  applicada  toda  sua  renda,  pelo 
que  dá  parabéns  ao  sou   autor. 

Passa  á  emenda  4*,  emenda  essa  que  fixa 
em  675  o  numero  de  alumnos  do  CoUegio 
Militar  e  dá  outras  providencias. 

A  Commissão  diz  que  esta  emenda,  divi- 
dida em  duas  partes,  não  pôde  ser  acceita. 

A'  primeira  vista,  parece  que  a  Commissão 
rejeita  a  emenda,  porque  ella  está  dividida 
em  duas  partes. 

Mas  isto  não  é  razão,  desde  que  se  consi- 
dere que  a  emenda  pôde  estar  dividida  em 
3,  4  ou  5  partes  e  apezar  disto,  ella  pôde  sor 
justa  e  digna  de  ser  acceita  ;  quanto  á  outra 
parte  do  parecer  da  Commissão,  diz  o  orador 
que  embora  S.  Ex.  o  Sr.  relator  esteja  em 
desaccordo  com  o  sen  illustre  collega,  autor 
da  emenda,  não  ha  razão  para  obstar  uma 
pequena  explicativa. 

No  caso  vertente  parece-lhe  que  se  podia 
rejeitar  a  emenda  por  outros  fundamentos 
que  não  aquelle  lembrado  pela  Commissão. 

Occupa-se  em  seguida  com  a  emenda  6*  do. 
seu  collega  Thomaz  Cavalcante,  que  trata 
dos  vencimentos  dos  lentes  das  escolas  regi- 
mentaes. 

Acha  que  essa  emenda  devia  figurar  em 
projecto  de  lei  e  não  neste  orçamento,  por- 
que ella  altera  a  lei  das  equiparaçõos. 
{Apartes  dos  Srs,  Thomaz  Cavalcanti  e  Galeão 
Carvalhal.) 

O  orador  pede  a  attenção  do  Sr.  Presi- 
dente para  a  opinião  de  seu  collega  o  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti  que  sustenta  o  principio 
de  podermos  alterar  gratificações,  nos  orça- 
mentos. Pergunta  a  S.  Ex.  si  pôde,  por 
exemplo,  apresentar  uma  emenda,  dizendo : 
official  de  secretaria  6:000$  de  ordenado  e 
2:Q00Í  de  gratificação ;  em  vez  de  2:000|  de 
gratificação,  diga-se  4:000$000. 

A  pergunta  ahi  fica ;  o  Sr.  Presidjnte  op- 
portunamente  responderá. 

O  orador  mostra  que  antigamente  o  Depu- 
tado tinha  o  direito  de  apresentar  emendas 
dessa  ordem ;  mas  o  receio  das  caudas  orça- 
mentarias fez  com  que  se  tirasse  essa  fa- 
culdade ao  Deputado,  e  se  tentasse  dal-a 
apenas  á  Commissão  de  Orçamento,  como 
então  se  denominava,  Oppuzeram-se  a  isso  o 
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orador  e  seus  iUustres  coUegas  Paula  Ramos 
e  Ctoelho  Cintra,  que  foram  vencedores. 

Passa  á  emenda  do  seu  dedicado  amigo, 
Alcindo  (iuanabara,  sobo  n.  12.  Lê  o  pare- 
cer da  Commissâo  e  mostra  que  duas  propo- 
fi||ções  do  mesmo  estão  em  contradicçâo  e 
cita  as  palavras  que  sublinhou  a  lápis  ver- 
melho. 

Protesta  também  contra  o  emprego  do  ter- 
mo ti<Xo  precisa,  mostrando  que  a  Commissâo 
devia  dizer  que  não  pôde  ser  augmentada;  não 
admitte  que  so  diga  que  não  precisa  ser  au- 
gmentada a  linha  de  tiro. 

Diz  o  orador  que  precisamos  instantemen- 
te facilitar  ao  exercito  e  ao  povo  todos  os 
meios  de  se  exercitarem  no  jogo  das  armas 
para  uma  luctaaque  mais  tarde  ou  mais 
cedo  havemos  de  ser   arrastadas. 

Passa  á  emenda  14*  de  seu  illustre  collega 
Diogo  Fortuna,  distincto  medico  militar,  e 
que  t .  ata  da  oonstrucção  de  duas  enfermarias 
militares  em  Caxambu  e  Poços  de  Caldas. 

A  Commissâo  considera  adiavel  a  medida 
prorosta. 

Não  concorda  com  isso  o  orador,  pois  é 
sabido  quaes  são  os  serviços  que  prestam 
essas  duas  localidades  a  todos  que  a  ellas 
recorrem  ;  é  por  todos  reconhecida  a  neces- 
sidadeda  medida  proposta,  principalmente  em 
Poços  de  C<iidas  ;  tanto  assim  que  pretende, 
por  occasião  da  votação,  pedir  a  divisão  da 
emenda  em  duas  partes,  afim  de  ser  acceita 
a  que  se  refere  a  Poços  do  Caldas,  e  está 
certo  de  que  essa  medida  será  acceita,  tanto 
mais  quanto  não  ha  quem  descooheçii  as 
vanta^-ens,  que  adviriam  para  o  exercito,  da 
fundação  naquoUa  localidade  de  um  hospital 
militar  onde  os  nossos  soldados  encon- 
trariam allivios  a  seus  males,  que  são  prin- 
cipalmente as  mol&stias  syphíliticas  e  do 
pelle,  que  alli  encontram  rápida  cura, 
graça  á  iniiueacia  das  suas  aguas  thermaes. 

Pende  para  que  nessa  localidade  seja  í\in- 
dado  o  hospital,  desde  que  é  mais  diífícii 
crearem-se  os  dous,  porque  si  as  outras  mo- 
léstias encontram  prompta  cura  na  esta- 
ção de  aguas  de  Caxambu,  hoiGj  com  a  des- 
coberta de  fonte  alcalina  em  Poços  de  Caldas, 
fica  essa  localidade  a  cavalleiro  na  preferen- 
cia, pois  possue  qualidade  de  aguas  igual  á 
de  Caxambu  e  tem  as  ricas  e  portentosas 
fontes  sulphurosaa  e  outras  de  que  não  dispõe 
Caxambu. 

Estudando  a  emenda  do  Sr.  Figueiredo 
Rocha,  que  eleva  o  numero  de  praças  de 
pret,  declara-se  contrario  á  mesma,  porque 
esse  augmento  só  serve  para  figuror  no  pa- 
pel, estando  de  pleno  accôrdo  com  a  Com- 
missâo que  o  rejeitou. 

Passa  á  emenda  10'',  do  seu  illustre  col- 
lega  Sr.  AfEbnso  Costa,  mandando  destacar 
100:000$  para  obras  de  quartéis  e  íbrtaleza 


do  Brum,  em  Pernambuco.  A  Commissâo 
acceitou  essa  emenda,  dizendo  que  oão  ha  au- 
gmento de  despeza,  porque  é  destacada  da 
verba  geral  a  quantia  necessária  para  as 
obras  indicadas. 

Mas  a  Commissâo,  no  parecer  á  emenda 
14^,  diz:  qualquer  quantia  disponível  deve  com 
preferencia  ser  appiicada  na  consíruoção  e 
reconstrucção  dos  quartéis  situados  nos  Estadoi 
de  fronteira. 

Ora,  diz  o  orador,  não  lhe  conota  que  a 
medida  pedida  seja  para  Estado  de  fronteira; 
no  cmtanto,  votará  pela  emenda  da  bancada 
pernambucana. 

Acha  que  a  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima 
sob  n.  20  é  preventiva  e  poiia  ser  acoeita. 

Passa  á  emenda  n.  2'i,  que  pede  80:000$ 
para  o  estabelecimento  de  um  lazareto  em 
Matto  Grosso,  destinado  ao  tratamento  de 
officiaes  e  praças  acoommettidas  de  beri-beri 
nesse  Estado. 

A  Commissâo  julga  que  a  emenda  merece 
a  approvação  da  Camará. 


Surprehende-o  esse  parecar  da  Conaaii'^ 
são,  porque,  segundo  se  affirma,  o  beri-beri 
trata-se  com  viagens  por  mar,  ou  lesidin- 
do-se  á  beira-mar.Cita  o  8aaat*jrio  do  seu  Es- 
tado, que  é  na  ilha  de  Itaparica,  denominada 
a  iiluropa  dos  pobres;  e  não  compfeàende 
que  possam  ser  recusados  os  beribericos  a 
bordo  dos  vapores  do  Lloyd,  quando  ob  e^ 
traní,^eiro6  os  acceitam. 

Passa  á  emenda  n.  â7,  apresentada  pela 
bancada  carioca,  e  que  a  Comoiiasão  diz 
não  pôde  ser  acceita  ,por  lhe  pareeer  ^u& 
essa  medida  compete  ao  Miaiâterio  4e  late- 
rior  e  Justiça. 

Pensa  que  a  medida  pedida  seria  mais 
curial  no  Orçamento  que  se  discute,pavqae  as 
casas  são  para  operários  militares,  o  remé- 
dio, pois,  é  para  esse  ministério  transferir  a 
emenda  á  illustre  bancada,  pois  paraoa  que 
a  Commissâo  acoeita»  Ikaendo  apenas  questão 
do  local. 

A  emenda  do  seu  illustre  ooUoga,  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  sobre  acquisição  de  lanchas  foi 
acoeita  pela  Commissâo. 

Está  de  pleno  accôrdo  com  o  parecer  por 
achar  justa  essa  medida,  e  dizer  mpeit  • 
á  Bahia,  que  tinha  precisão  de  adquirir  essp 
meio  de  transporte,  como  já  teve  oecaaiãc  de 
demonstrar. 

Estuda  a  emenda  do  seu  illustre  eollegiL 
Sr.  José  Carlos,  que  pede  para  serem  ron- 
feccionados  nas  sedes  dos  distrietos  miliáares 
ou  dos  eommandos  das  guarnições  m  far- 
damentos das  praças  do  exeroito*  Ada  justa 
a  medida,  mostrando  o  monopoLisfa»  aqni 
se  (hz  desse  serviço,  com  preterição  de  Tin- 
vas  da  militares  que  encontravam  nette  um 
meio  de  auxilio  para  a  sua  subsisleaeia. 
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•  Mostra  que  oEo  so  pôde  estar  adstricto  ao 
regulamento  da  latendencia  da  Guerra,  que 
dá  enorme  prcõulzo  ao  commercio  das  capi- 
tães dos  diversas  Estados,  além  dos  pre.!uizos 
que  tem  a  Vação  com  a  remessa  em  navios 
sujeitos  a  todos  os  riscos.  {Apartes  e  apoiados.) 
Ha  de  i  ater-se  denodadamente  por  essa  emen- 
da e,  embora  sob  a  formula  de  autorização, 
espera  yeacer  ante  as  manifestações  que  está 
a  receber  dos  coUegas. 

Quanto  á  emenda  n.42,  apresentada  J>ela 
bancada  maranhense,  a  Commissão  nao  a 
acceitou  porque  na  rubrica  14*  está  consi- 
gnada a  quantia  nella  pedida. 

Entende  o  orador  quo  a  Commissão  devia 
accrescentar — para  continuação  das  obras,  por 
que  desde  muito  se  conhece  a  necessid^bde 
dessas  obras  e,  entretanto,  ainda  não  foram 
concluídas  e  a  União  está,  como  na  Bahia,  a 
ser  piejudicada,  o  que  já  largamente  dis- 
cutiu. 

lía  a  emenda  do  seu  illustre  collega  Bal- 
thazar  Bernardino,  que  manda  accrescentar 
á  verba  —  Instrucçà j  militar  —  4:2J0$  para 
pagamento  ao  professor  Ferreira  da  Rosa,  no 
exercicio  de  1907.  A  Commissão  acha  desne- 
cessária a  emenda,  o  contrario  acha  o  ora- 
dor, tanto  assim  que  idêntica,  anterior- 
mente, foi  acceita.  (Riso.) 

O  seu  estimável  collega  pelo  Estado  do 
Amazonas  ^r.  Aurélio  Amorim,  apre- 
sentou a  emenda  sob  n.  44.  A  Commi>são 
acceitou  a  emenda  na  parte  que  consigna 
verb  i  para  as  obras  do  quartel  do  36»  de 
infantaria,  em  Manáos;  entretanto,  o  Sr.  re- 
lator tinha  dito  que  a  Commissão  dava  pre- 
faren/iia  ás  emendas  que  diziam  respeito  aos 
quaoteib  das  fronteiras. 

Acha.  que  acima  dos  quartéis  estão  as 
fortalezas  das  fh)nteii*&i ;  e  porque,  nesse 
casOi  não  acceitou.  as  emendas  para  a  re- 
construoção  do  forte  de  Tabatinga  ? 

Quanto  á  emenda  n.  46,  na  parte  que  se 
refere  á  acquisição  de  uma  lancha  a  vapor, 
para  o  serviço  do  oommando  do  3®  districto, 
a  Commissão  diz  que  nJo  pôde  ser  appro- 
vada. 

O  orador  mostra  que  eila  ha  de  ser  appro- 
vada,  porque  o  Sr.  relator  concordou  com 
a  emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima. 

Como  está  elaborado  o  parecer,  por  ooca- 
sião  da  votação  da  emenda,  quando  a  Mesa 
disser  que  ella  tem  pareoer  contrario,  os 
rigoristas  em  matéria  de  economia  e  <^e 
sempre  votam  de  accôrdo  com  a  Commissão, 
serão  capazes  de  votar  contra  ella.  O  que  a 
Commissão  deveria  ter  dito  era :  a  emenda, 
nessa  parte,  está  prctjudicada,  porque  já  a 
Çonunissão  deu  parecer  favorável  á  emenda 
do  Sr.  Barbosa  Lima,  autorizando  essa  acqui- 
sição de  lancha. 


Prescinde  de  continuar  na  aaalyse  das 
demais  emendas,  não  só  porque  está  accorde 
com  a  illustre  Commissão,  de  que  é  digno 
relator  seu  prezado  conterrâneo,  o  illustre, 
probo  e  correcto  amigo  Galeão  Carvalhal, 
como  ainda  porque  quer  concorrer  para 
que  quanto  antes  se  possa  votar  este  orça- 
mento. Ha,  porém,  uma  emenda,  justa- 
mente a  ultima,  sobre  a  qual  estão  em 
successivos  apartes,  a  instar  pela  sua  opi- 
nião. 

Não  é  do  orador  essa  emenda,  que  tem  pro- 
vocado atrabiliárias  queixas ;  e  embora  seja  o 
seu  nome  o  immediato  ao  do  seu  preclaro  e 
convicto  autor ,0  distinctissimo  Sr.  Tosta,  pre- 
cedeu lo  ao  de  60  collegas  qu  ^  espontanea- 
mente a  assignaram  cônscios  de  suas  neces- 
sid&ile;  e  embora  não  seja  para  estranhair  essa 
approximação  entre  esses  dous  crentes,  o 
orador  limita-se  a  dar  uma  resposta  accorde 
com  a  modesta  e  lacónica  phrase  com  que  a 
Commissão  encampoa-a  dizendo— a  maioria 
da  Commissão  acceita  a  emenda — e  o  orador 
dará  ligeira  resposta  em  latim  :  JRes  non 
verba.  Res,  no  caso  vertente,  traduz-se  por 
votos,  A  eloquência  do  numero ;  vença  quem 
puder. 

O  augmento,  proveniente  de  emendas,  por 
uma  sorama  do  orador  attinge  a  2.201  con- 
tos, só  no  Orçamento  da  Guerra.   Ha  au- 
gmento nos  projectos  de  Orçamento  do  Inte- 
rior e  também  de  mais  de  2.000  contos  no 
da  Marinha    e    outros    virão.  Pois  bem  ; 
quando  os  accroscimos  da  despeza  attingem 
a  esta  proporção,  a  verba  de  mil  contos  que 
o  orador  propioz  para   a  construcção  do  Pa- 
lácio do  Congresso  é  rejeitada.   Chama  a  at- 
tenção  dos  seus  collegas  para  as  palavras  que 
hontem  proíbriu  neste  recinto.  Embora  em 
resumo,  fez  a  synthese  das  dezenas  de  contos 
despendidas  com  as  obras  da  Avenida  Cen- 
tral e  outras  obras  desta  Capital  —  entre- 
tanto, não  acham  que  o  Parlamento  Brazi- 
leiro  que,  como  todos  os  parlamentos  do 
velho  e  novo  mimdo,  tem  direito  a  um  pa- 
lácio, porque  a  verdade  é  que  aqui  figuram 
homens  de  subido  valor^-a  despeito  das  in- 
crepações  apaixonadas  que  lançam  ao  Poder 
Legislativo   da   Republica—  acham  que»  é 
adiavel  a  verba  de  mil  contos  para  inicio 
das  obras  do  palácio  em  que  ííQ  deve  reunir 
um  dos  poderes  públicos  da  Nação,  pelos  seus 
representantes,  que  leal  e  dignamente  cum- 
prem o  seu  dever.  (Muito  bem;  muito  bem.  O 
orador  é  felicitado,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  AureUo  Amo- 
rim, Jorge  de  Moraes,  Oeoclecio  de  Campes, 
Hosann^A  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Aôri- 
pino  Azevedo,  Luiz  Domingues,  José  Euzebio,. 
Christino  Cruz,  Joaquim  Cruz,  João  Cordeiro 
Bezerril  Fontenelle,  Graccho  Cardoso,  Fre, 
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derico  Borges,  Thomaz  Cavalcanti,  Alberto 
Maranhião,  Apollonio  Zena^des,  Esmeraldino 
Bandeira,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  José 
Marcellino,  Pedro  Pernambuco,  Domin«zos 
Gonçalves  Arthur  Orlando,  Octávio  Lessa, 
Ravmundo  de  Miranda,  Rodrigues  Dória, 
João  Santos,  Neiva,  Prisco  Paraíso,  Bernardo 
Jambeiro,  Tosta,  Rocha  Leal,  José  Ignacio, 
Odalberto  Pereira,  Salvador  Pires,  Josó  Mon- 
jardim,  Torquato  Moreira,  Graciano  Neves, 
Pedro  de  Carvalho,  Bulhões  Marcial,  Sá 
Freire,  Américo  Worneck,  Paulino  de  Souza, 
Teixeira  Brandão,  Astolpho  Dutra,  Carlos 
Peixuto  Filho,  David  Campista,  José  Boni- 
fácio, Francisco  Bressane,  Carneiro  de  Re- 
zende, Christiano  Brazil,  João  Quintino,  Mello 
Franco,  Honorato  Alves,  Eparainondas  Ottoni, 
Xavier  de  Almeida,  SerzedeUo  CoiTêa,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Alencar  Guimarães,  Victor 
do  Amaral,  Cândido  Chaves,  Wencesláo  Es- 
cobar.  Campos  Cartier,  Diogo  Fortuna,  An- 
tunos  Maciel,  Victorino  Monteiro,  Cassiano 
Nascimento  o  Simões  Lopes. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  Thomaz 
Accioly,  AatoQio  Bastos,  Ferreira  Perna, 
Arthur  Lemos,  Rogério  Miranda,  Costa  Ro- 
drigues, Dunshee  de  Abranches,  Joaqum  Pi- 
res, João  Lopes,  Paula  e  Silva,  Teixeira  de 
Sá,  Estacio  Coimbra,  Angelo  Neto,  Domingos 
Guimarães,  Pinto  Dantas,  Irineu  Machado, 
Herelia  dj  Sá,  Fidolis  Alves,  Francisco  Bo- 
telho, Sabino  Barroso,  Viriato  Mascarenhas, 
Calogeras,  Camillo  Soares  Filho,  Henrique 
Salles.  Olegário  Maciel,  Nogueira,  Manoel 
Fulgeacio,  Jesuino  Cardoso,  Cincinato  Braga, 
Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Vidal  Ramos  Júnior, 
Paula  Ramos,  João  Abott  e  Domingos  Mas- 
carenhas. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Cunha  Machado,  Ar- 
lindo Nogueira,  João  Gayoso,  Sérgio  Saboya, 
Pereira  Reis,  Affonso  Costa,  Júlio  de  Mello, 
Medeiros  e  Albuqueríiue,  Kpaminondas  Gra- 
cindo,  Miguel  Calmon,  Leovigildo  Filgueiras, 
Peiro  Lago,  Bulcão  Vianna,  Augusto  de 
Freitas,  Leão  Velloso,  Barbosa  Lima,  May- 
rink,  Fróes  da  Cruz,  Balthazar  Bernardino, 
Lobo  Jurumenha,  João  Baptista,  Elysio  de 
Araújo,  Pereira  Lima,  Galvão  Baptista,  Pe- 
reira Nunes,  Themistocles  de  Almeida,  Ro- 
drigues Peixoto,  Henrique  Borges,  Barros 
Franco  Júnior,  Vianna  do  Castello,  Rodolpho 
Ferreira,  Francisco  Bernardino,  Ribeiro  Jun- 
queira, Lamounier  Godofredo,  Bernardo  do 
Faria,  Wencesláo  Braz,  Rodolpho  Paixão, 
Álvaro  de  Carvalho,  Eloy  Chaves,  Paulino 
Carlos,  Joaquim  Augusto,  Adolpho  Gordo  e 
Rodrigues  Alves  Filho. 

s^O  Sx*.    t^r-esiclonte';—  Continua  a 
discussão  do  parecer  n.  224  A,  de  1906. 


Não  ha  mais  oradores  inscriptos.  {Pausa.} 

O  Sr.  «José  Oarlos  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presicleiite  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado.  (O  orador  pede  e  c 
concedido  foliar  sentado,) 

O  Sr.  Jíosé  Oarlos— Sr.  Presi- 
dente, o  meu  estado  de  saudd  não  me  per- 
mitte  demorar  muito  tempo  na  tribuna,  e 
por  isso  solicito  de  V.  Ex.  a  âncza  de  conce- 
der-me  licença  para  fallar  sentado. 

Serei  breve;  venho  apenas  fazer  algnmad 
objecções  ao  parecer  da  Commi^^são  de  Fi- 
nanças dado  ãs  emendas  ao  Orçamento  do 
Mini4erio  da  Guerra. 

Quero  me  referir  a  duas  ou  tr^s  emendai 
para  mostrar  que,  quando  aqui  apresentei  a 
emenda  que  tem  o  n.  50,  rubrica  14 — Obras 
Militares  ^  tive  em  vista  attender  de  um 
modo  geral  ás  necessidades  mais  orgent&s 
dos  quirteis  e  outros  estabelecimen^i)3  aos 
dilferentes  districtos  militares  da  Uaião. 

Foi  assim  que  resumi  as  verbas  que  me 
pareceram  in  lispensaveis  para  obter^se  estes 
melho!  amentos  do  s  3guint )  modo :  «Constru- 
oção  dos  quartéis  do  Quarahy,  D.  Pedrito, 
S.  Borja,  Santa  Victoria,  Pelotas  e  recon- 
strucção  dos  demais  quartéis  do  Rio  Grande 
Jo  Sul-õOO;000$000. 

Sr.  Presidente,  esta  verba  não  foi  indi- 
cada som  base,  mas  sómeate  depois  de  um 
orçamento  muito  approximado  que  tive 
occasião  de  íkzer. 

Quando  estive  no  Rio  Grande  ouvi  o  illus- 
tre  general  Godolphim,  commandante  do 
6®  districto  militar;  S.  Ex.  fez-me  ver,  e 
me  seja  permittido  dizer  á  Camará,  fez 
ver  também  ao  illustre  Sr.  Affoaso  Penn» 
as  condições  precárias  dos  quartéis  e  de  ou- 
tros estabelecimentos  do  districto  militar 
sob  a  sua  guarda. 

S.  Ex.,  em  detalhe,apresontou  verbas  que 
deram  um  total  approximado  a  400  e  poucos 
contos  de  modo  que  me  pareceu  conveniente 
arredondar  a  cift*a  do  500  contos,  para 
que  o  illustre  general  pudesse,  como  é 
regular,  applical-a  de  accòrdo  com  o  orça- 
mento que  a  engenharia  militar  organizasse 
para  o  que  fosso  necessário. 

Por  isso,  entendo  que  deve  se  dar  a  verJa 
de  500  contos  para  a  autoridade  miiit^ir  ij)- 
plicar  conforme  as  exigências  do  cada  um 
dos  orçamentos;  si  oCongresso  discrinziízar  as 
verbas,  si  disser,  por  exemplo,  para  o  quar- 
tel A  30  contos,  para  o  quartel  B  30  contos, 
etc.  O  resultado  será  negativo  e  o  illustre 
general  ficará  impossibilitado  de  ooncluir 
todas  as  obras  no  anno  de  1907. 
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Com  effeito,  si  com  a  verba  de  80  contos 
destinada  a  um  quartel,  a  obra  ficar  incom- 
pleta, a  autoridade  militar  não  poderá  dis- 
por da  quantia  necessária  para  sua  con- 
clusão sinão  no  exercício  futuro,  ainda  assim 
dependendo  de  pedido  especial  á  Gamara ; 
si  para  outro  quartel  for  consignada  a  verba 
de  50  contos  e  a  obra  puder  ser  feita  com 
20  contos,  fica  também  a  autoridade  militar 
impedida  pelas  disposições  orçamentarias  de 
applicar  o  saldo  de  30:000§  para  completar 
a  insufilciencia  da  verba  para  a  obra  que 
exigia  80  contos. 

Por  isso,  eu,  de  accôrdo  com  a  indica- 
ção do  Sr.  general  Godolphim,  feita  na 
presença  do  Sr.  Affonso  Penna,  propuz  essa 
verba,  e  aconselhado  pelo  Sr.  Alfonso  Penna, 
propuz  outras  verbas  mais  para  também 
attender  a  necessidades  verificadas  por 
&.  Ex.  na  excursão  feita  ao  norte  e  ao  sul 
do  paiz. 

Entretanto,  vejo  que  o  Rio  Grande  do  Sul 
foi  o  mais  infeliz  de  todos.  Eu  propuz  a  se- 
guinte distribuição  de  verbas:  Obras  da  for- 
taleza do  porto  de  Santos,  2õ0;000$000. 

A  Commissão  propoz  400:000$  para  essa 
obra;  nada  tendo  eu  a  objectará  elevação  da 
verba  desde  que  os  fundamentos  aprese  itados 
pela  Commissão  são  da  ordem  daqueUes  que 
eu  também  acceitaria.  Obras  daquella  ma- 
gnitude não  se  podem  fazer  cora  verbas 
mesquinhas,  e  devem  sor  executadas  de  vez. 
Além  de  não  serem  feitas  com  perfeição,  fi- 
cam mais  caras  as  obras  para  as  quaes  se 
votam  durante  muitos  annos  pequenas  par- 
cellas.  (Apoiados,) 

Propuz  500:0000$  para  a  construcção  dos 
quartéis  de  D.  Pedrito,  S.  Borja  e  outros 
no  Rio  Grande  do  Sul,  e  a  Commissão  redu- 
ziu essa  verba  a  274:000;^,  louvando-se  em 
uma  emenda  do  Sr.  Homero  Baptista. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Assignada 
por  quasi  toda  a  bancada. 

O  Sr.  Jose'  Carlos— a  Commissão  julgou 
mais  acertado,  de  accôrdo  com  essa  emenda, 
distribuir  pa^a  o  quartel  de  cavallaria  de 
D.  Pelrito  50:000í;,  quartel  de  S.  Borja 
50:000$,  para  Quarahy  50:0008,  para  Pe- 
lotas 50:000$,  para  a  terminação  do  quar- 
tel em  Jagiiarão  9:000$,  para  um  parque 
de  artilharia  no  Rio  Grande,  74:000$  ;  total 
^4:000$000. 

Senhores,  j&  mostrei  quanto  era  inconveni- 
ente marcar  verba  certa  para  esta  ou 
aquella  obra,  quando  é  reconhecido  que 
cada  um  destes  quartéis,  por  exemplo,  o  de 
S.  Borja,  pôde  exigir  mais  do  que  os  50:000$. 
Assim,  os  50:000ç;  serão  applicados  du- 
rante o  anno  de  19t)7,  ficando  as  obras  por 
concluir,  -    ^ 


O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Reno va-so  a 
verba. 

O  Sr.  Jose'  Carlos — No  outro  exercício, 
e  o  que  se  podia  fazer  já,  ficando  o  serviço 
feito  de  uma  só  vez  no  anno  de  1907  e  o 
próximo  orçamento  aliviado  de  novos  en- 
carros,não  so  faz;  prefere-se  o  expediente 
inconveniente  das  verbas  parcelladas. 

Como  representante  do  Rio  Grande,  pro- 
curei attender,  conforme  me  pareceu  me- 
lhor, ás  necessidades  da  força  militar  alli 
aquartelada;  meus  companheiros  p^rém 
entenderam  dever  determinar  a  verba; 
minha  responsabilidade  fica  salva,  pois  não 
quero  ter  a  pretenção  de  sor  mais  realista 
do  que  o  rei,  considerando  as  necessida- 
des do  Rio  Grande  de  um  certo  modo, 
quando  os  meus  companheiros  do  bancada 
as  consideram   de  outro. 

Quero  acreditar  que  quem  está  em  erro 
sou  eu,  pelo  que,  feitas  estas  observações, 
conformo-me  com  o  parecer  nesta  parto. 

A  Commissão  acceitou  o  que  foi  proposto 
por  mim  quanto  ao  Paraná,  a  Santji  Catha- 
rina  o  ao  2<>  districto  de  Pernambuco. 

Quanto  ao  3°  districto  da  Bahia,  para  que 
eu  tinha  proposto  100  contos,  por  me  pa- 
recer razoável,  a  bancada  bahiana  foi  feliz, 
conseguindo  que  a  Commissão  elevasse  a 
somma  a  240  contos ;  só  tenho  que  dar  pa- 
rabéns á  bancada  bahiana. 

O  Sr,  Bernardo  Jambeiro  —  Applica- 
ram-se  a  esta  emenda  as  considerações 
muito  justas  que  V.  Ex.  acaba  de  fazer,  rií- 
lativas  ás  fortificações  de  Santos.  Real- 
mente, o  quartel  general  do  commando 
do  3<*  districto... 

O  Sr.  José  Cvrlos— Eu  o  conheço. 

O  Sr.  Bernardo  Jambeiro— ...está pre- 
cisando de  ser  concluído,  e  as  obras  tendem 
a  se  deteriorar, 

O  Sr.  Jose'  Carlos  —  Ha  a  accrescentar, 
Sr.  Presidente,  a  esses  240  contes  que  a  ban- 
cada bahiana  conseguiu  da  Commissão,  uma 
verba  testamentária  do  illustre  Ministro  da 
Guerra,  mandando  appUcar  desde  já  uma 
sobra  qu3  havia  no  orçamento  na  rubrica 
—Obras— para  se  coúcluirem  as  obras  do 
quartel  general  do  3°  districto. 

Assim,  ainda  a  Bahia  ganhou  um  pouco 
mais:  parabéns  á  Bahia  ! 

Quanto  aos  100:000$  que  propuz  para  re- 
construcção  do  quartel  do  30°  de  infantaria 
em  Manáos  e  para  reparos  no  ediflcio  do 
quartel  general,  verba  que  mo  pareceu  suf- 
flciento  pelo  conhecimento  que  tenho  das 
condições  locaes,  a  Commissão  e.evou  a 
:iOO:000§,  acceitandj  a  indicação  da  repre- 
sentação amazonense.  Não  tenho  tambera 
motivos,  para  deixar  do  dar  parabéns.^. 


Sirvam  esses  parabéns,  que  dirijo  ás  dif- 
ferentes  bancadas  que  obtiveram  da  illustre 
Commissão  de  Finanças  maiores  verbas  do 
que  a  que  indiquei,  sirvam, digo,  de  contraste 
ao  pezar  que  sinto,  pensando  que,  tendo  pro- 
posto pouco  para  os  outros  listados  e  havendo 
elles  obtido  bastante,  quando  propuz  um 
pouco  mais  para  o  Rio  Grande,  o  Rio  Grande 
só  conseguiu  muito  pouco. 

Um  Sr.  Deputado— Parece  que  a  culpa  fò^ 
da  própria  bancada. 

O  Sr.  José'  Carlos  —  Menos  eu. 

Só  tenho  em  vista,  Sr.  Presidente,  como 
disse,  mostrar  que  aqui  não  trato  sinão  do 
interesse  geral.  Quando  apresento  q  lalquer 
trabalho  nesta  Casa  é  sempre  tendo  em 
vista  o  bem  geral  e  para  atteuder  ao  ser- 
viço a  contento  de  todos.  Nâo  me  pre- 
occupam  interesses  de  localidade,  parque 
não  represento  local  dade  alguma.  A  minha 
representação  do  Rio  Grande,  como  filho 
adoptivo  daquella  terra,  ô  de  todo  o  Estado, 
e,  por  isto,  quando  trato  dos  interesses  do 
Ríj   Grande,  é  sob  o  ponto    de  vista   geral. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  O  orçamento 
foi  organizado  sob  esse  ponto  de  vista.  E* 
para  toda  a  União. 

O  Sr.  José  Carlos—  Ha  uma  emenda,  Sr. 
Presidente,  a  respeito  da  qual  me  penalizou 
vêr  a  Coraraissão  dar  parecer  contrario. 
Quero  me  referir  á  emenda  n.  41,  relativa 
a  fardamento  para  as  praças  do  exercito. 

Já  não  quero,  Sr.  Presidente,  renovar  os 
ar^'umentos  que  aqui  produzi,  quando  apre- 
sentei estji  emenda. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  A  Commissão 
reconhece  no  parecer  a  conveniência. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Reconhece,  mas  cçn- 
temporiza  com  o  Executivo  para  não  assumir 
a  responsabilidade  de  arrancar,  de  uma  voz 
por  todas,  das  mãos  do  Governo  central  este 
terrivel  monopólio,  que  se  enfeixou  na  Ca- 
pital Federal,  ^obre  fardamentos  para  o  ex- 
ercito. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Mas  é  em  vir- 
tude de  um  regulamento  da  Intendência  da 
Guerra. 

O  Sr.  José  Carlos— Ainda  outro  dia, 
Sr.  Presidente,  um  illustre  coronel  com- 
m&ndante  de  um  corpo  estacionado  em  um 
Estado  do  norte,  dando-me  parabéns  por 
ter  levantado  esta  questão,  disse-me :  «para 

?iue  o  meu  batalhão  possa  se  apresentar  em 
ormatura  decentemente  vestido,  creei  um 
corpo  de  alfaiates  dentro  do  meu  quartel.» 
Isto  é  um  expediente  de  casa  de  família.  Os 
soldados  que  são  mais  habilidosos,  que  se 
podem  prestar  a  este  género  de  trabalno  do- 


mestico, prestam-se,  mediante  uma  pequea& 
gratificação  que  se  cotísa  entre  os  ofilciaes 
commandantes  de  companhia,  a  rever  o  far- 
damento que  vae  brutalmente  confeccio- 
nado da  Capital  Federal  e  nos  corpos,  onde 
ha  offlcina  de  alfaiate,  adapta-se  do  me- 
lhor modo  possível  o  fardamento  ás  praças. 
E*  esta  a  razão  por  que  se  vê  uma  praça  do 
meu  corpo,  accrescentava,  esse  camarada, 
como  acontece  com  outros,  vestida  com  certa 
correcção,  persuadlndo-se  todo  o  mundo  qne 
o  flBtrdamento  foi  feito  pelas  linhas  do  indi- 
viduo, quando  a  verdade  é  que  foi  feito  pelas 
linhas  de  um  judas  escolhido  aqui  na  Capi- 
tal para  modelo  e  nunca  modificado  pelo 
zelo  dos  oíficiaes  commandante:$  de  compa- 
nhias, nos  quartéis. 

Isto  quanto  ao  fardamento. 

Quanto  ao  calçado,  que  aliás  é  um  calçaio 
bom  e  bem  feito... 


O  Sr.  Jorge  de  Moraes 
o  pé  e  para  a  marcha. 


•  lrrac\oua\  para 


O  Sr.  José*  Carlos...  mas  irracional, 
como  bem  diz  o  illustre  collega.  que  tanto 
se  tem  occupado  do  assumpto  com  relação  á 
hygiene  dos  soldados,  esse  calçado  é  um 
martyrio  para  o  pobre  boldado  e  princi- 
palmente iratando-se  do  soldado  norti^ia.. 
homem  de  pé  pequeno,  que  n'  o  pôde  sap- 
portar  as  chancas  gue  são  remettidas  da  In- 
tendência oeral  da  Guerra. 

De  modo  que  os  primeiros  que  são  servidos 
recebem  sapatos  mais  ou  menos  folgados  ; 
os  outros  recebem  sapatos  curtos  para  o  pé 
que  é  mais  desenvolvido  ou  sapato  granae 
para  o  pé  pequeno. 

Assim,  Sr.  Presidente,  estou  infe  rmado  que 
os  commandantes  de  corpos,  para  removereta 
esse  terrivel  inconveniente,  autorizam  a 
per.nuta  sinâo  a  venda  desse  calçado  reimo, 
para  com  o  producto  dessa  venda  ou  dessa 
troca  adquirirem  as  praças  um  caiçado 
accommodavel  aos  seus  x>és. . . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Carlos— ...e,  por  conseguinte, 
como  bem  diz  o  meu  nobre  collega,  fora  do 
uniforme,  de  maneira  que  quem  repara,  como 
eu  reparo,  uma  força  militar  desde  os  sa- 
patos até  o  tope  da  barretina,  verifica  qae 
um  soldado  tem  o  sapato  com  a  biqueira 
comprida,  outro  mais  curta,  um  com  o  salto 
mais  alto,  outro  mais  baixo.  Tudo  isso  é  in- 
conveniente para  a  marcha  e  para  a  esta- 
bilidade do  soldado. 

O  Sr.  Presidente  —  {fazendo  soar  os 
tympanos)  Lembro  ao  nobre  Deputado  que 
a  hora  está  dada. 

O  Sr.  José  Carlos— Dez  minutos  naàs^ 
e  terei  concluído. 
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De  modo  que  esta  emenda  teve  por  fim 
remover  esse  inconveniente,  tâo  prejudicial 
ao  soldado,  quer  no  que  diz  respeito  á  hy- 
giene  e  commodidade  durante  as  marchas, 
quer  para  a  sua  compostura  e  firmeza  nas 
formaturas. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Eis  a  razão 
por  que  peço  seja  feito  esse  serviço  nas  re- 

ffiões.   Aqui   dá-se  o  typo  e  lá  se  executa. 
Apdadús.) 

O  Sr.  José  Carlos— Agora,  Sr.  Presi- 
dente, quando  todas  estas  razoes  não  fossem 
acceitavei^,  tratando-se  principalmente  de 
corpos  militares,  ha  uma  a  que  é  preciso 
attender  e  comprehender— a  parte  incon- 
veniente, sinâo  immoral,  que  acarreta  essa 
permuta  ou  esse  commercio  que  é  feii;o 
pelas  praças  com  o  seu  calçado  por  outro 
que  lhe  convenha  melhor. 

Foi  por  isto,  Sr.  Presidente,  que  propuz 
esta  medida  como  uma  preliminar,  até  que 
possamos  votar  aqui  o  projecto  de  reorga- 
nização completa  do  exercito,em  que  se  deve 
attender  a  essa  condição,  que  o  nobre  Depu- 
tado pelo  Ceará  indica  no  seu  projecto,  isto 
é,  que  esse  fardamento  seja  confeccionado 
nas  regiões  militares  em  qae  for  dividido  o 
paiz. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Não  só  este 
como  todos  os  outros  serviços. 

O  Se.  José  Carlos  —  Sr.  Presidente,  vou 
agora  concluir  as  minhas  ligeiras  observa- 
ções, neffando  o  meu  voto  á  emenda  n.  62, 
que  manda  desapropriar  os  terrenos  necessá- 
rios e  o  palácio  archiepisoopal  para  ampliar 
o  quartel  do  morro  da  Conceição. 

Sr.  Presidente,  eu  não  posso  acceitar  esta 
emenda.  Conheço  a  sua  historia,  e  convém 
que  a  Camará  a  saiba  muito  resumidantente. 

O  meu  illustre  e  grande  amigo,  D.  Júlio 
Tonti,  em  conversa,  suggeriu-me  a  iács.  de 
propor  no  Parlamento,  pelo  meio  que  jul- 
gasse mais  regular,  a  votação  de  uma  verba 
para  concluir-se  o  palácio  da  Avenida,  desti- 
nado á  residência  de  S.  Ex.  o  Sr.  cardeal. 

Disse  ao  Sr.  núncio  que,  embora  amigo 
não  só  de  S.  Ex.,  como  do  Sr.  cardeal,  que, 
embora  catholico  e  apostólico  romano,  sem 
ser  carola,  mas  com  muita  fé  e  c(»n  muito 
amor,  não  me  podia  encarregar  dessa  ta- 
refa. Já  S3  fallava  então,  Sr.  Presidente,  de 
adquirir-se  o  palácio  da  Conceição  para  um 
quartel,  e  S.  líx.,  roferindo-se  a  esse  expe- 
díiente,  eu  lhe  declarei  que  era  intransigente 
neste  ponto  de  vista :  afastar  tanto  quanto 
possivel  do  centro  da  Capital  os  quartéis, 
tendo  mesmo  em  1895  apresentado  um 
trabalho  que,  ai  tivesse  .sido  acceito  então, 
teria  impedido  que  chegássemos  ás  condi- 
ções de  anarchia  administrativa,  em  assum- 


pto quartéis,  a  que  chegámos  no  fim  de 
10  annos. 

Pedi  a  S.  Ex.  que  acceitasse  a  minha  xe^ 
cusa  como  a  expressão  dos  meus  ;»entimen- 
tos  de  coherencia ;  porque,  accrescentei  eu, 
era  daqueUes  que  entendiam  que,  uma  vez 
separada  a  igreja  do  Estado,  separação  que 
inquestionavelmente  tinha  trazido  para  a 
igreja  uma  vantagem  enorme,  tinha  por 
costume  tirar  das  minhas  economias  o  que 
podia  para  acudir  ás  necessidades  do  seu 
culto  e  nunca  vir  ao  Congresso,  de  uma  ma- 
neira directa  ou  indirecta,  pedir  auxílios 
para  obras  de  igrejas,  muito  principalmente 
depois  da  medida  constitucional  da  separa- 
ção. {Muito  bem.) 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— A  declaração 
de  V.  Ex.  é  importante. 

O  Sr.  José  Carlos— Sr.  Presidente,  quero 
que  mo  digam  si  é  regular  tirar  300  contos 
dos  cofres  públicos  para  se  desapropriar 
uma  inutilidade  com  a  capa  de  fazer-se  quar- 
tel para  soldados  ? 

Senhores,  é  preciso  que  sejamos  francos. 
Eu,  quando  quero  dar  qualquer  auxilio 
para  manter  a  minha  religião,tiro  o  dinheiro 
da  minha  akâbeira,  e  não  venho  pedir  ao 
Congresso  Nacional. 

Aqui  está  a  prova  {mostrando  um  papel), 

Tratava-se,  em  1900,  Sr.  Presidente,  de  ce- 
lebrar um  grande  Te-Deum  por  occasião  do  4" 
centenário  da  descoberta  do  Brazil.O  Sr.  arce- 
bispo fazia  empenho,  e  o  seu  coração  chorava 
de  pezar  por  não  poder  commemorar  esta 
grande  data  para  o  Brazil,  cantando  o  Te^ 
Deum  na  cathedral  do  seu  arcebispado,  e 
ver-se  na  contingência  de  ir  pedir  agasalho 
a  uma  confraria  destas  muitas  que  por  ahi 
existem  servindo  para  desmoralizar  a  reli- 
gião de  Christo,  como  te  nos  visto  com 
grande  abundância  de  provas  aqui  na  Capi- 
tal Federal.  (Apoiados), 

Então  o  Sr.  arcebispo  lembrou-se  de  reu- 
nir em  torno  de  si  um  grupo  de  amigos  da 
igreja,  e,  manifestando  este  grande  desejo, 
a  sua  idôa  foi  bem  acceita.  Immediatamente 
organizou-se  uma  commissão  para  encarr^ 
^ar-so  das  obras  da  restauração  da  cathe- 
dral, afim  de  qui  ahi  fosse  celebrado  o  Te 
Deum  no  dia  do  anniversario  do  4<*  centenário 
da  descoberta  do  Brazil,  e  pudesse  Sua  Emi- 
nência rezar  um  Te  Deum  em  acção  de  gra- 
ças. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  um  grupo  de 
catholicos.  reunidos  em  torno  de  S.  Ex.,  im- 
mediatamente concorreu  com  uma  grandt 
sommá,que  deu  em  resultado  reconstruijvâa 
a  parte  interior  da  cathedral,  onde  foi  reali- 
zaída  a  grande  festa  do  4^  centenário. 

São  estes  catholicos,  que  não  vêem  pedir 
ao  Congresso,  nem  usar  de    subterfúgios 
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para  tirar  do  Thesouro  300:000$.  com  a 
capa  de  quartel  para  a  construcçâo  do  pa- 
lácio archicpiscopal;  são  estes  catholicos  que 
tiraram  das  suas  economias  aquillo  que  pu- 
deram, c  deram  de  esmola ! 

Aqui  está. ! 

Assim  6  que  se  mantém  religião,  e  não  á 
casta  do  Thesouro  publico!  (Muito  bem). 

Agora,  Sr. Presidente,  peço  aos  signatários 
desta  proposta  ou  outro  qualquer  que  apre- 
sente um  documento  igual  a  este  I 

Este  documento  esta  concebido  nos  seguin- 
tes termos: 

«Commissão  Permanente  das  Obras  da  Ca- 
thedral  Metropolitana  de  S.  Sebastião  do 
Rio  de  Janeiro. 

N.  22— Recebemos  áo  Exm.  Sr.  capitão 
de  mar  e  guerra  Jos6  Carlos  de  Carvalno  o 
donativo  de  um  conto  de  r^i5  (1:000$)  para  as 
obras  da  cathedral  metropolitana,  inscre- 
vendo o  mesmo  Exm.  Sr.  no  quadro  dos 
bemfeitores  deste  arcebispado. 

Rio  de  Janeiro,  julho  de  1905.— O  secre- 
tario. Visconde  de  Duprat. — O  thesoureiro, 
cónego  Simeão  Josc  de  Nazareth.> 

Aqui  está,  Sr.  Presidente,  o  catholico  José 
Carlus  tirando  de  suas  economias  pira  se 
tomar  bem  feitor  da  cathedral  da  Capital 
Federal,  e  não  vindo  assignar  emendas,  nem 
solicitar  do  Thesouro  Nacional  dinheiro  para 
construirom-so  quartéis  arruinados,  afim  de 
passar  por  berafeítor  com  dinheiros  do 
Thesouro.  (Muito  bem ;  muito  bem,  O  orador 
é  cumprimentado,) 

O  Sjt.  Presidente  —  Continua  a 
discussão  do  parecer  n.  224,  de  1906. 

Não  ha  mais  oradores  inscriptos.  (Pausa,) 

O  Sr.  Oa.leã.o  Oarvallxal— Peço 

a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Fica  adiada  a 
discussão  pela  hora. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  304,  de  1ÍX)6,  fixando  a 
despoza  do  Ministério  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores  para  o  exercido  de  1907. 

O  Sr.  Presidente— Acham-so  sobre 
&  mesa  diversas  emendas • 

Era  spguida  são  succassivamente  lidas, 
apoiadas  e  postas  em  discussão,  conjuncta- 


mente  com  o  artigo  único  do  projecto,  as 

seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  304^  de  Í906 

A*  rubrica  16*  —  Diária  dos  amanuenses 
da  Casa  de  Correcção  no  exercício  de  1907« 
2$500. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1906. — 
Sd  J^reire. — Pedro  de  Carvalho. 

A'  verba  18*  —  Justiça  Federal  —  aceres- 
cente-se  á  rubrica— Supremo  Tribunal  Fe- 
deral : 

Para  o  apanhamento  tachygraphico  das 
sessões  do  Supremo  Tribunal  e  sua  publica- 
ção dentro  do  exercício,  4O:0Q0$OO0. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1906, — 
Alcindo  Guanabara, 

Ao  n.  21  do  art.  1°  do  projecto  u.  304.  Em 
vez  de— 21:095$— diga-se:  24:695$,accreacen' 
tando-se  in  fine,  sendo  10$  de  aposentadoria 
ao  medico  encarregado  da  visita  interna  do 
porto  do  Rio  de  Janeiro  x>or  cada  dia  de  ser- 
viço, no  exercício  de  1907. 

Sala  das  sessões,  30  de  outubro  de  1905. — 
Honorato  Alves 

O  credito  aberto  pelo  decreto  n.  1.324,  de 
2  de  janeiro  de  1905,  no  valor  de  500;000$, 
para  as  dcspezas  com  o  Terceiro  Congresso 
Scientiíico  Latino  Americano,  só  vigora  até 
2  de  janeiro  de  1907,  ex-m  da  nossa  legislação 
financeira. 

Posto  que  a  quantia  integral  já  tenha  sido 
entregue  ã  commissão  directora  daquellc 
Congresso,  acontece  que  a  prestaçS)  das  re- 
spectivas contas  depende  da  conclusão  das 
publicações  diversas  dos  trabalhos  apresen- 
tados. 

Só  para  esse  effèito,  sem  augmento  algum 
de  despeza,  proponho  ao  projecto  n.  304,  de 
1906  (Orçamento  do  Interior)  a  seguinte 
emenda: 

Accrescente-se: 

Art.  Continua  em  vigor  o  credito  de 
500:000$,  aberto  pelo  decreto  n.  1.324,  de  2 
de  janeiro  de  1905,  para  as  despezas  com  o 
Terceir*)  Congresso  Scientifico  Latino  Ame- 
ricano. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1906, — 
João  Jjuiz  Alves. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Subvenção  ã  Academia  de  Commercio  áo 
Rio  de  Janeiro,  50:000$000. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  l9Qò.. 
Mello  Mattos, — Bulhões  Marcial.  — António  Xo- 
gueira, — Sd  Freire 
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Accroscente-se  onde  convier : 

Fica  o  Poder   Executivo  autorizado  a  des- 

Sender  atô  a  quantia  do  50:000$  na  consoli 
ação  de  toda  a  legislação  sanitária  e  na 
elaboração  do  respectivo  código,  incumbiado 
essa  tarefa  a  pessoa  de  reconhecida  compe- 
tência. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1906. 
Fedro  Moacyr» 

A'  rubrica  13*  —  Justiça  do  Districto  Fe- 
deral—accrescente-se: 

«Auxilio  para  aluguel  de  casas  dos  dous 
pcM^eiros  do  Jury,  a:000$000.» 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1906.— 
Mello  Mattos, 

A'  verba  15*— Policia: 

Na  rubrica  —  Casa  de  Detenção,  acores- 
cente-se  : 

Para  um  deposito  de  menores,  indepen- 
dente, 100:000$000. 

Na  rubrica— Escola  Quinze  de  Novembro 
— accrescente-se  : 

Para  uma  escola  de  preservação  de  meno- 
res abandonados  do  sexo  feminino  e  para 
uma  escola  do  repressão  de  menores  delin- 
quentes,  300:000$0U0. 

(Decreto  n.  847,  de  11  de  outubro  de  1906. 
art.  30.) 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1906.— 
Alcindo  Gtuinabara» 

A'  verba  da  Secretaria  da  Camará  dos 
Deputados,  accrescente-se  para  uniforme  do 
pessoal  subalterno  da  secretaria,  10;000$000. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1906.— 
José  Carlos  de  Carvalho. 

Ao  n.  31  —  Instituto  Benjamin  Constant : 
Era  vez  de  —  288:447$618,  diga-se:— 
358:G47$618  para  se  tornar  extensivas  aos 
professores  deste  Instituto  as  vantagens  de 
que  trata  o  decreto  n.  1.500  de  1  de  setem- 
bro de  1906,  de  conformidade  com  o  art.  210 
do  decreto  n.  408,  de  17  de  maio  de  1890, 
combinado  com  o  decreto  legislativo  1.299, 
de  19  de  dezembro  de  1904,  cabendo  aos  re- 
petidores a  metade  daquellas  vantagens. — 
Frederico  Borges, 

Accrescente-se  onde  convier : 

Art.  E'  o  Governo  autorizado  a  vlespen- 
aer  com  obras  e  serviços  públicos  no  terri- 
tório do  Acre  até  cinco  por  cento  do  produ- 
eto  da  arrecadação  dos  direitos  de  exporta- 
ção do  mesmo  território. 

Sala  das  sessões,  31  do  outubro  de  1906.— 
David  Campista-^ Homero   Baptista — José  Eu~ 
^èbio — Ignacio  Tosta — Cornelio   da  Fonseca — 
JSersedello  Corrêa. 
Vol.  VI 


Na  rubrica  24,  verba — material. 

Despezas  cora  laboratórios  chimicos,  mu- 
seu anatómico  etc,  no  exercicio  de  1907 — 
em  vez  de— 50:000$— diga-se  :  100:000$. 
Accrescente-se  onde  convier  o  seguinte : 
Para  construcção  de  um  amphitheatropara 
as  lições  de  clinica  propadeutica  e  medica 
a  quantia  de  10:000$000. 

Sala  das  sessões  31  de  outubro  de  1906.— 
Jorge  de  Moraes, 

Onde  convier  : 

Fica  o  Governo  autorizado  a  estabelecer  - 
laboratório  de  ensino  technico  industrial  nas 
Escolas  de  Engenharia,  jKxiendo  contractar  ^ 
o  pessoal  tecnnico  necessário  e  abrir  o  pre- 
ciso credito  atô  a  quantia  de  200:000$«  no 
exercicio  de  1907. 

Sala  das  sessões,  31  de  outubro  de  1906. — 
Carlos  Peixoto  Filho, — João  Luiz  Alves. — Adal^ 
berto  Ferras. 

Accrescente-se  onde  convier . 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  sub- 
vencionar no  exercicio  de  1907  com  a  quan- 
tia de  24:000$  a  cada  uma  das  associações 
denominadas  «Liga  contra  a  Tuberculose» 
no  Districto  Federal,  S.  Paulo  e  Bahia. 

Sala  das  sessões  em  31  de  outubro  de  1906. 
— /.  A,  Neiva. — Alcindo  Guanabara. 

O  Sr.  PresMente— Continua  a  dis- 
cussão do  artigo  único  do  projecto  n.  304, 
de  1906. 

Tem  a  palavra  o  Sr,  Sá  Frciro. 

O  Sr.  Sá  Freire—  Sr,  Presidente, 
não  desejava  insurgir-me  contra  qualquer 
das  disposições  consubstanciadJ^  no  projecto 
do  orçamento  do  interior;  mas,  uma  contida 
na  rubrica  n.  21,  obriga-me  a  pedir  a  atten- 
ção  da  Camará,  no  intuito  de  produzir  al- 
gumas considerações  a  respeito  do  referido 
orçamento. 

Disposição  taxativa  da  lei  1.151,  de  5  de 
janeiro  de  1904,  dispõe  : 

No  fim  de  três  annos,  a  contar  da  data 
dos  regulamentos  a  que  se  refere  a  pre- 
sente lei,  seja  ou  não  extincta  a  febre 
amarella  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
será  o  novo  pessoal,  nomeado  em  vir- 
tude da  presente  lei,  dispensado  vol- 
tando 08  antigos  funccionarios  da  hy- 
giene  terrestre  a  perceber  os  vencimen- 
tos que  tinham  antes. 

Estamos,  pois,  ante  o  dispositivo  de  uma 
lei  ordinária  determinando  imperativa-- 
mente  que,  três  annos  depois  da  publica<?ão 
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do  regulamento  que  baixou  com  a  lei  1.151, 
desappareciam  os  logares  creaflos  em  vir- 
tude deâta  mesma  lei,  nâo  podendo  assim, 
segundo  a  minha  iiumilde  opinião  {não  apoiei 
dos),  o  orçamento  do  Interior  incluir  verba 
para  semelhantes  lo^^^ares,  que  deixam  de 
existir  em  março  do  anno  próximo  ftituro, 
isto  é,  exactamente  durante  a  vigência  do 
orçjimento  que  se  discute.  {Apoiados,) 

A  rubrica  n.  81,  do  citado  projecto,  des- 
amparada de  lei  anteiior  que  a  autorize, 
não  pôde,  nâo  deve  ser  approvada  pela  Ga- 
mara, a  menos  que  se  pretenda  dar  exe;a- 
pio  de  infringir  as  deliberações  legislativas, 
a  Coastituiçlo  e  o  Regimento. 

A  rubrica  21  dispõe  o  seguinte: 

Directoria  Geral  de  Saúde  Publica' 
au^mentada  de  21:095^,  senlo  no  pes 
soai  7:200$.  para  voaci mentos  dos  dele 
g  idos  de  saiide  dos  portos  de  S.  Francis- 
co e  de  It  i  iahy,  no  Estado  de  Santa  Ca- 
tharina,  na  razão  de  3:()00$  a  cada  um, 
em  virtude  do  disposto  no  decreto  le- 
glAlativo  n.  1.5'J4,  de  10  de  setembro 
de  1903,  e  no  material  13:89')$,  sendo 
na  Repartição  Central  10:595.^,  para 
diária  de  3s  ao  interprete,  no  Lalx>ra- 
torio  íUcteriologico  4:800.^,para  aluguel 
de  casa,  e  no  material  geral  8:000$ 
para  a  subíonsignação. 

Aluguel  do  prédio  para  o  serviço  de 
prophylaxia  da  febre  amarei 'a,  justiç.i 
e  o.i;;(?nU'iria  suiitaria^   5.503:449$  K)0. 

Não  preciso  fazer  outras  consideraçlos,  Sr. 
Presidente,  para  que  a  Cam  vra  se  cun vença 
de  que  a  impugnação  6  ju4a  e  fun  lamentai. 
Bem  comopehenilendo  a  situação  diíflcil 
em  qne  se  havia  collocado  a  digna  e  honrada 
Commiss^  o  de  Orçamento  na  elaboração  do 
pro.iecto  a  que  acabo  de  me  referir,  o  digno 
e  honrado  Presidente  da  Commissão  de  Le- 
gislação e  Justiça,  apresentou  uma  emenda 
ao  projecto  n.  304  (que  ora  discuto),  emenda 
que  também  merece  attenção  e  sérios  re- 
paros da  Camará  dos  Deputados. 

A  emen  !a  ô  a  seguinte : 

Depois  das  palavras  justiça  e  ensre* 
nharia  sanitárias,  accrescente-se  —  fl- 
can  lo  proroga  lo,  at4  31  de  dezembro  de 
1907,  o  prazo  Je  que  trata  o  art.  1«,  §  6» 
do  decreto  1 .  151  de  5  de  janeiro  de  1904. 

O  art.  1<»,  §  6°,  da  lei  citada,  é  exactamente 
aquelle,  que  me  referi  no  principio  do  meu 
discurso  e  que  faz  parte  de  uma  lei  ordi- 
nária. 

Isto  posto,  parece  que  a  emenda  apresen- 
tada pelo  illustre  representante  de  Minas 
está  em  desaccôrdo  com  a  disposição  con- 
stante do  art.  190  do  Regimento,  não  po- 


dendo fazer  parte  do  projecto  do  orçamento 
do  Interior  e  o  que  é  mais,  nem  mesmo 
devia  ter  sido  recebida  pela  Mesa. 

Diz  o  art.  190,  §  l»: 

€  Não  é  permittido  apresentar  aos  proje* 
et  as  de  leis  annuas,  emendas  com  caracter 
de  proposições  principaes,  que  devem  seguir 
os  tramites  dos  projectos  de  lei. .  .> 

Pergunto:  a  emenda  que  manda  maotar 
pessoal,  que  a  lei  ordena  seja  dispensido,  é 
ou  não  disposiç&o  principal  qne  deve  ÍHzer 
parte  de  um  projecto  de  lei,  correndo  todos 
os  tramites  da  discussão?  Pôde  fkzer  parte 
do  orçamento  disposição  desta  natmieza  ? 

Vou  continuar  a  leitura  do  artigo  do  Re- 
gimento, 

São  consideradas  taes  emendas,  que 
ci^eam  ou  extinguem  serviços  e  reparti- 
ções publicas,  augmentam  os  ordenados 
dos  funccionarios,  convertem  em  orde- 
nado parte  ou  toda  a  gratiâcabção  esUr 
belecidaem  leis  especiaes  e  revogam 
leis  que  não  tenham  rela^  akuma  com 
as  matérias  do  orçamento  ou  das  finan* 
ças  publicas. 

Si,  porventura;  admittissemos  qne  o  serviço 
de  hy<riene  publica  da  Capital  Federai,  teân 
relação  directa  com  o  orçamento  do  Interior, 
eu  concluiria,  que  o  art.  190  não  tinha  radk) 
de  existir,  e  que  todas  as  leis  ordinárias  po- 
diam ser  votadas  ou  revogadas  em  projectos 
de  leis  annuas. 

Quando  a  verba  ou  dotação  do  serviço 
creado  por  uma  lei  ordinária  fosse  iicluido 
no  orçamento  da  Fazenda,  da  Industria,  da 
Marinha  ou  da  Guerra,  nesse  projecto  poder- 
se-hia,  crear  ou  extinguir  o  serviço,  resta- 
belecer uma  lei  ou  revogal-a. 

A  emenda,  portanto,  offende  o  Regimento 
da  Camará. 

Feitas  essas  considerações,  compete  ao 
honrado  Presidente  deliberar  como  Julgar 
mais  acertado  e  a  Camará  decidir  com  jofK 
tiça. 

Não  contesto  que  o  assumpto  merece  solu- 
ção prompta,  mas  estou  a  pensar  que  o  ai* 
vitre  não  foi  dos  mais  felizes. 

Sr.  Presidente,  não  escondo  aos  meus 
illustres  coUegas,  o  desejo  que  tenho  de  rer 
entregue  ã  autoridade  local  o  serviço  d0 
hygiene,  e  penso  que  amparando-me  na  lei 
X>ara  promover  essa  justa  reivindicafão  não 
me  afasto  das  normas  leaes  de  combate» 

Adversário  intransigente  do  projecto  que 
reformou  o  serviço  de  hjgiene,  entrega»- 
do-o  á  União,  na  legislatura  passada,  soff 
pela  reivindicação  da  superintendência  À 
Municipalidade  do  Districto  Federsd,  vMo 
tratar-se  de  um  serviço  emineutemeníe  lo- 
cal. 
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Considerando  a  questio  debaixo  deste  aspe- 
cto poder-se-ha  acreditar,  que  somente  essa 
razão  trouxe-me  ao  debate,  entretanto,  de- 
claro sinceramente,  que  o  meu  intuito  não  é 
insurgir-rae  contra  qualquer  medida  que 
reí>olva  de  prompto  o  caso,  sem  sacrifício  de 
interesse  publico. 

Admittindo,  porém,  que  essa  solução  appa- 
reça,  ou  que  desattendidas  as  considerações 
que  produzi  e  que  a  emenda  e  a  dotação 
orçamentarias  sejam  acceitas  perguntarei:  é 
possivel,  ô  justo  que  no  Districfo  Federal 
continua  a  vigorar  o  Regulamento  de  Hy- 
giene  expedi  «lo  como  infracçãu,  quer  da 
Constituição  Fcéleral,  quer  das  leis  civis, 
quer  âualmente  da  própria  lei  que  lhe  deu 
origem  ? 

Um  Sr.  Deputado— Tanto  peior  para  a 
Hygiene  Publica,  ella  só  tom  encontrado 
dificuldades  e  embaraços  em  virtude  da 
applicação  do  regulamento. 

O  Sr.  Sá  Freire— Como  diz  V.  Ex.,  tem  a 
hygiene  publica  encontrado  embaraços  em 
virtude  aa  applicação  do  regulamenta  expe- 
dido em  março  de  1904;  e,  de  facto,  esses  tro- 
peços tem  como  causa  conter  o  regulamento 
disposições  completamente  anta<fonicas  com 
a  lei ;  verifica-sa  a  cada  momento  que  o 
Poder  Executivo  exhorbitou  de  suas  attri- 
buiçoes  legislando,  em  vez  de  regular,  a 
applicação  do  acto  do  Poder  Legislativo.  E', 
portanto,  opporiuno  examinarão  o  regula- 
mento mostrando  os  defeitos  que  merecem 
reparos. 

A  Constituição  Federal,  infelizmente,  im- 
po Ic  a  iai(  i:tiva  da  Camará  para  revogar  o 
re^mlameiíto  de  hygiene,  salvo  dispondo-se 
a  revogar  a  lei.  Estudarei  a  questãol 

Toda  a  Camará  sabe  que,  em  virtude  de 
disposição  expressa  da  Constituição  Federal, 
art.  48,  §  1«,  compete  privativamente  ao 
Poder  executivo  expedir  regulamentos  não 
podendo  o  CongTbSso  rovogal-os. 

Um  Sr.  Deputado —  Da  mesma  forma  que 
o  Poder  Executivo  não  pôde  expedir  regula- 
mentos que  contra  venham  as  leis. 

O  Sr.  Sá  Freire —  Sim,  mas  o  remédio, 
como  o  i Ilustre  Deputado  sabe  melhor,  não 
pôde  ser  ministrado  pelo  Poder  Legislativo, 
8Ó  o  executivo  ou  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário. 

Como^izia,  si  é  verdade  que  o  Poder  Le- 
gislativo não  tem  competência  para  revogar 
o  regulamento  que  baixou  em  virtude  da 
lei  n.  1 .  151,  ao  Poder  Executivo  é  facultado 
expedir  novo  regulamento,  modificando  o 
que  está  em  vigor,  sendo  essa  a  solução  que 
se  impõe  apoiada  nos  melhores  commenta- 
4  ores  da  Constituição  Federal, 


E  com  eífeito  ensina  o  Dr.  João  Barbalho: 

E'  na  escolha  desses  meios  e  processos 
a  menos  que  por  motivo  especial  a  lei 
tenha  expressamente  prescripto  algum 
que  consiiere  indispensável  ao  bom 
êxito  da  providencia  legislada — ô  discri- 
cionário o  poder  do  chefe  do  Estado  e 
podem  ser  ulteriormente  alterados  ou 
mudados  os  regulamentos  por  elle  expe- 
didos, si  as  circumstancias  do  negocio 
do  Paiz  assim  o  aconselharem  para  me- 
lhor execução  da  lei.  A  írente  respon- 
sável d.issa  execução  tal  discrição  não 
lhe  pôde  ser  recusada. 

Sr.  Presidente,  acceito  como  ponto  indis- 
cutivel  que  o  Poder  Executivo  tem  compe- 
tência para  revogcvr  o  regulamento,  parece 
que  a  Camará  em  aceitando  a  emoiida,  o 
que  acredito  não  fará,  como  anti  regimen- 
&.1,  deverá  accrescentar  uma  sub-emenda 
nos  seguintes  termos:  expedindo- se  novo  Re- 
gulamento, 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida— Não  ha  neces- 
sidade porque  o  Poder  Executivo  tem  compe- 
tência para  expedir  quantos  re.^^ulamentos 
quizer. 

O  Sr.  Sâ  Freire— Acho  que  V.  Ex.  tem 
razão,  ma<  não  haverá  inconveniente  quo  a 
Camará  delicadamente  lembre  ao  Poder 
Executivo  que  elle  foi  além  das  normas 
estatuídas  na  Constituição,  expedindo  um 
Regulamento  em  completo  desaccordo  com 
a  lei  votada  pelo  Congresso. 

Um  Sr.  Deputado— Mas  o  regulamento 
não  pôde  absolutamente  se  afastar  da  lei 
votada . 

O  Sr.  SA  Freire— Isto  ô  bom  dizer.  Esta 
questão  de  actos  de  império,  por  exemplo, 
que  ten  servido  para  repetição  de  abusos 
amparados  pelo  celebi\}  regulamento. 

Um  Sr,  Deputado— E  os  tribunaes  têm  re- 
conhecido este  jus  imperi  ? 

O  Sr.  Sá  Freire— Pois  não,  os  Tribunaes 
teem,atô  certo  ponto,  garantido  o  direito  dos 
que  reclamam  iustiça,  mas  como  V.  Kx, 
sabe  apenas  decidem  em  espécie.  (Apartes,) 

Sr.  Presidente,  do  anno  de   1894  para  oá  o 
Districto   Federal   tem  soffrido   constante- 
mente a  oppressão  de  leis  que  offondem  os 
direitos  do  cidadão.  .Ainda  outro  dia  era  bri- 
lhantíssimo discurso  o  distincto  representante 
do  Districto  Federal,o  Sr.Barbosa  Lima.  teve 
I  opportnnidade  de  salientar  que   avenidas  e 
melhoramentos  extraordinários  estavam  fòi- 
tos  para  uso  e  goso  do   todo  o  Brazil,  mas 
I  que  esses  melhoramentos  custaram  o  maior 
1  dos  sacriâcios  e  quiçá  incalculáveis  prejui- 
I  zos  á  população  do  Districto  Federal. 
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Creou-se  uma  legislação  especial,  desco- 
nhecendu-se  que  aqui  habitam  brazUeiros, 
que  os  estrangeiros  devem  ter  iguaes  direi- 
tos em  toda  a  Republica,  e,  para  que  a  Ca- 
mará Qâo  supponha  que  essas  queixas  sejam 
infundadas  basta  citar  o  processo  de  desar 
propriação,  a  lei  de  hygiene  e  seu  regular 
meato.  ^.^  .. 

Exemplificarei  para  certificar  a  que  situa- 
ção ficaram  expostos  os  proprietários,  no 
caso  de  des  ipropriação  de  seus  bens. 

O  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  4.936,  dispõe  no  art.  29: 

Da  sentença  que  homologar  o  arbitra- 
mento poderá  ser  interposta  a  appellaçâo 
para  o  Supremo  Tribunal  ou  para  a  Ca- 
mará Civil  da  Corte  de  Appellaçâo  (hoje 
T)ara  a  Corte  de  Appellaçâo)  conforme  a 
jurisdicçáo  onde  tivci*  sido  intentado  o 
processo.  «,  .x    ^ 

A  appeUação  terá  o  só  effeito  devolu- 
tivo e  poderá  s^r  provida  somente  para 
annullar-S8  o  processo  por  falta  de  for- 
malidade >  especiaes. 
Nâo  havendo  nullidade  não  pôde  absolu- 
tamente ser  provida  a  appellaçâo  e  a  opinião 
do  arbitro    permanecerá,   sacrificando    ou 
não  o  proprietário. 

Admittarnoá  por  hypothese  que  um  pro- 
prietário feliz  consegue  descobrir  uma  nul- 
lidade no  processo,  que  tenha  assim  provi- 
mento a  appellaçâo,  qual  o  resultado  ? 

O  uaico  é  este  :  annulado  o  processo  fica  o 
proprietário  com  direito  de  propor  acção 
de  indemnização,  contra  o  Estado  para  re- 
ceber a  importância  do  immovel. 

E  esti  acção  que  tempo  durará  e  a  inde- 
mnisação  prévia  garantida  pela  Constituição 
a  que  fica  reduzida,  si  o  Estado  já  está  na 
poáse  e  demolidj  talvez  o  prédio  desapro- 
priado ? 

Bem  vê  V.  Ex.  Sr.  Presidente  a  que  si- 
tuação ficou  reduzida  a  população  do  Distri- 
cto  Federal,  quanto  á  garantia  de  seus  direi- 
tos conspurcados  pela  ultima  lei  de  des- 
apropriação. 
Agora  o  Regulamento  de  Hygiene. 
Pimenta  Bueao  já  profligava  o  abuso  do 
Poder  Executivo,  ao  expedir  regulamento, 
ampliando,  restringindo  ou  modificando  di- 
reitos e  obrigciçôes, 

«porquanto  a  faculdade  foi  dada  para 

observar  fielmente  a  lei    o  nao  para  in- 

trodizir  mudanças  ou  alteração  alguma 

nella  ;  para  manter  as  obrigações  e  os 

direitos  como  foram  estabelecidos  e  não 

pjtra  acresceutal-os  ou  diminuil-os  para 

obedecer  e  não  sobrepor-se  e  elle.> 

A  Camará  que  se    edifique  ante  o  desem 

baraço  com  que   o  Poder  Executivo  agiu  na 

confecção  do  regulamento  citado. 


O  art.  22,  n.  XID: 

Ordenar  o  fechamento  provisório  ou 
definitivo  das  casas  infectadas, reti- 
rando delias  o  interdicto,  etc. 
O  art.  33,  §  8  attribue  despezas  exigidas 
pela  intervenção  sanitária  a  Municipalidade, 
intervenção  essa,  realizada  pela  autoridade 
federal,  concluindo-se  áo  exposto  que  a  im- 
portância de  taes  dispêndios  Sírá  natural- 
mente fixada  por  esta  autoridade. 

O  art.  87  dispõe in  fine as  infra- 
cções serão  punidas  com  a  multa  de  50g»  a 
200$,  ficando  então  a  casa  interdicta  até  a 
observância  destas  disposições. 

O  de  n.  91  dispõe: 

«  Quando  a  juizo  da  autoridade  sani- 
tária, as  casas,  commodoson  estabeleci- 
mentos de  que  tratam  os  artigos  anterio- 
res não  forem  saneáveis  e  não  puderem 
por  isso  servir  sem  prejuízo  para  a 
saúde  publica,  o  inspector  sanitário  in- 
timará o  proprietário  ou  seu  procura- 
dor, arrendatário  ou  locatário  a  des- 
occupal-as  e  fechal-as,  reconstruil-as  ou 
demolil-as  em  prazo  determinado,  sendo 
então  affixado  o  interdicto  a  que  se  refere 
o  paragrapho  único  do  art.  87,  in  fine^ 
cabv3ndo  no  caso  de  infk^acção,  a  multa 
de  200$000. 
O  de  n.  98,  §§  4»  e  5»  determinam : 

§  4.">  Findo  o  prazo  da  nova  intimação, 
na  primeira  hjpothese,  sem  que  tenha 
sido  cumprida,  será  applicada  segunda 
multa,  no  dobro  da  primeira,  sjlici- 
tando  o  inspector  sanitário,  immediata- 
mente,  do  delegado  de  saúde,  autoriza- 
ção para  fazer  desoccupar  a  casa,  afim 
de  ser  saneada,  para  o  que  será  expe- 
dida em  tempo  e  a  quem  de  direito» 
com  prazo  razoável,  a  intimação,  affi- 
xando-se,  na  mesma  occasião,  um  edital 
assignado  para  a  mudança  dos  mora- 
dores. .  ,   ,    .        a 

§  5.«  Si  se  tratar  de  estabelecimentos 
licenciados  será  a  licença  previamente 
cassada  e  remettida  á  Preft»itura,  pro- 
cedendo-se  no  mais  na  forma  já  conhe- 
cida. 
Oden.  123  dispõe: 

Toda  a  casa  que  apresentar  gravei 
e  insanáveis  defeitos  de  hygiene,  con- 
siderada, portanto,  inhabitavel,  será 
desoccupada,  fechada  definitivamente 
por  ordem  do  inspector  sanitário,  a 
juizo  do  delegado  de  saúde,  sendo  mar- 
cado prazo  para  o  inicio  da  demoliçio. 
findo  o  qual  a  directoria  geral  de  ssade 
publica  fará  por  si  esta  demolição;  co- 
brando do  proprietário  as  despezas;  e. 
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no  caso  de  recasa  de  pagamento  por 
parte  deste,  fará  que  o  terreno,  mate- 
riaes,  etc,  sejam  vendidos  em  hasta 
publica,  indemuizando-se  das  desDezas 
feitas,  e  depositando  o  restante  da  im- 
portância, no  Thesouro  Federal,  á,  dis- 
posigão  do  proprietário. 

Sr.  Presidente,  não  se  fazia  necessário 
commentar  essas  disposições  do  reguiamea- 
to,  de  afiando-se  ao  Poder  Executivo  que 
apontasse  quaes  os  artigos  da  lei  n,  1.151, 
que  autoriziíma  ser  observadas;  ainda  assiiU 
seja-nos  licito  comparal-as  com  a  citada  lei 
n.  1.151. 

Vejamos  no  que  diz  respeito  á»  interdicção 
o  que  dispõe  a  lei,  art.  1°,  §  12: 

O  Juízo  dos  Feitos  da  Saúde  Publica 
tem  jurisdicção  privativa  cm  priineii*a 
instancia  para  o  processo  e  julgamento 
das  causas  que  tem  por  objecto: 

1.  Despejo,  demolição,  interdicção,  des- 
appropriaçao,  obras  do  pi*edio  e  qual- 
quer propriedade. 

Si,  pois,  o  Juízo  dos  Feitos  da  Saúde  Pu- 
blica, foi  creado  especialmente  para  o  jul- 
gamento das  causas  que  teem  por  objecto 
despejo,  demolição  e  interdicção,  etc,  a  au- 
toridade administrativa  pôde  interdizer 
uma  casa,  sem  a  intervenção  da  autoridade 
judiciari:;  ?  No  emtanto  o  dispositivo  de  ar- 
tigos que  acabei  de  ler,  de  um  modo  taxa- 
tivo, facultara  á  autoridade  sanitária  a  iu- 
terdicção  de  prédios,  administrativamente. 

O  art.  98,  §  4«  vae  além,  attribuiudo  á 
autoridade  sanitária  a  faculdade  de  fazer 
desoccupar  prédios  administrativamente  e  o 
§  &>  do  mesmo  artigo  o  direito  de  cassar 
licenças  concedidas  pela  Municipalidade. 

Sr.  Presidente,  dispondo-me  a  ler  um  por 
um  os  artigos  do  regulamento,  que  so 
acham  em  manifesta  opposição  á.  lei  vota  ia 

Selo  Congresso  Nacional,  terei  necessidade 
e  ler  o  regulamento  quasi  inteiro. 

Entretanto,  ainda  sou  forçado  a  alludir 
ao  art.  123. 

€  Fará  por  si  essa  demolição  »  diz  o  ar- 
tigo (!)  referindo-.se  é,  autoridade  adminis- 
trativa ! 

Em  virtude  de  que  lei  o  regulamento 
ordena  que  o  representante  da  Directoria  de 
Saúde  Publica  pôde  determinar  a  demolição 
de  um  prédio,  vender  terrenos,  mat^riaes, 
etc,  pji»a  indemnização  das  despezas,  que 
por  suas  próprias   mãos  faz  ? 

O  art.  1",  §  XII,  convence  que  todas  essas 
attribuições  competem  ao  Juizo  dos  Feitos 
da  S  lud  í  Publica. 

Permanecendo,  porém,  o  regulamento, 
Sr.  P.  esidente,  o  que  acontece  é  o  proprie- 
tário solTrer  o  vexame,  muitas  vezes  desa- 


tendido pelos  tribunaes,  que  se  acastellam 
na  celebre  disposição  do  art.  !<",  §  20,  em 
relação  ao  recurso  dos  interdictos  posses- 
sórios, que  não  podem  ser  concedidos  centra 
os  actos  das  autoridades  sanitárias  exercidas 
ratiofie   imperii, 

Admittindo,  porém,  que  a  posse  seja  pro- 
tegida, quem  pagará  as  despezas  occasio- 
nadas  por  um  acto  emanado  do  uma  autori- 
dade que  age  amparada  por  um  regulamento 
illegal  ? 

A  União  Federal,  poder-se-ha  responder, 
mas,  mesmo  que  assim  fosse,  não  descubro 
defesa  em  semelhante  solução. 

O  Sr.  Bernardo  Jambeiro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sa'  Freire— Respondendo  ao  aparte 
do  illustre  Deputado,  devo  dizer,  que  se- 
gundo consta-me,  os  únicos  interdictus  pas- 
sei^sorio3,quo  teem  sido  concedidos  pelo  j  iiizo 
federal,  são  os  que  pr jtegem  contra  o  des- 
pejo, demolição  e  nao  contra  a  interdicção, 

O  fundamento  da  decisão  é  o  seguinte  : 
competindo  á  autoridj.de  judiciaria  priva- 
tivamente processar  e  julgar  as  desapro- 
priações, demolições,  interdi!,*ções  etc.  o  acto 
da  autoridade  sanitária,  or lenindo  qual- 
quer destas  medidas,  não  pôde  ser  conside- 
rado absolutamente  como  um  acto  admi- 
nistrativo, mas  sim  como  um  acto  verda- 
deiramente judicial. 

A  autoridade  sanitária,  assim  procedendo, 
embora  de  accôrJo  com  o  Regulamento, 
além  de  avocar  a  si  uma  attribuição  que 
pertence  a  outra  autoridade,  pratica,  um 
acto  judicial. 

Vò  a  Camará  que  a  situação  do  povo  do 
Districto  Federal  tem  sido  de  verda  leira 
oppressão. 

Sr.  Presidente,  vou  ainda  attender  a  outra 
foce  da  questão  sob  o  pontj  de  vista  geral. 

Si  cogitássemos  de  votar  uma  lei  sobre  a 
bygiene  publica,  cm  todo  o  Brazil,  e  não  só 
no  Districto  Federal,  poder-se-liia,  talvez 
soffrer  com  paciência,  attendendo  aos  seus 
elTeitos  porventura  salutares. 

Qual  será  a  utilidade  que  advirá  para  o 
Districto  Federal,  soffrendo  todo^  estes  ve- 
xames, a  que  a  lei  obriga  a  sua  população, 
si  no  Kstado  do  Rio,  em  Nitheroy,  si  em 
S.  Paulo,  e  em  outros  Estados,  onde  as  popu- 
lações não  são  obrigadas  ás  mesmas  medi- 
das preventivas,  irromper  uma  epidemia? 

Si  as  medidas  fossem  uni  ficadas  e  prati- 
cadas pela  União  Federal  para  todos  os  Es- 
tados da  Republica,  se  comprehen  ie  ;  mas 
crear-se  uma  medida  de  excepção  e  com  um 
regulamento  nas  condições  do  que  tenho 
estudado... 

O  Sr.  Menezes  Dória— Mas  a  Capital  Fe- 
'  deral  está  em  condições  excepcionaes.  (Tro- 
Icam-se  apartes,) 
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O  Sr.  SA  Freire— Estou,  senhores,  tra- 
tando da  questão  sob  o  ponto  de  vista  pratico. 
Si  VV.  EEx.  quizerem  discutil^  sob  o  ponto 
de  vista  constitucional,  acceitarei  a  dis- 
cussão. 

Declaro  e  aâirmo  baseado  na  Constituição 
que  o  Districto  Federal  também  t^m  au- 
tonomia, a  União  não  pôde  avocar  serviços 
locaes. 

Sr.  Presidente,  não  desejava  tomar  tanto 
tempo  á  Camará,  como  tomei,  na  discussão 
deste  assumpto. 

O  Sr.  Menezes  Dória— V.  Ex.  está  muito 
injusto  cora  relação  ao  que  se  tem  feito  na 
Capital  Federal,    quanto  á  hygiene. 

O  Sr.  Sá  Freire— o  que  V,  Ex.  esta  fa- 
zendo 6  a  mais  grave  das  injustiças. 

Estas  medidas  devem  ser  unificadas,  são 
medidas  de  caracter  gerai. 

V.  Ex.  acha  que  a  forma  de  legislar  sobre 
bygienc  no  Paraná  deve  ser  differente  da 
da  Capital  ? 

OSr.  Menezes  Dória— V.  Ex.  me  dá  li- 
cença para  um  aparte  ? 

O  Sr.  Sá  Freire— Para  quantos  V.  Ex. 
quizer  dar ;  eu  os  ouvirei  com  muito  prazer. 

O  Sr.  Menezes  Dória— Antes  de  haver  me- 
didas repressivas  de  hygiene  aqui  na  Ca- 
pital, os  i!:.stados  não  tinliam  febre  amarella 
e  aqui  ella  irrompia  extraordinariamente. 
Depois  que  estas  medidas  vieram  para  cá, 
trazidas  por  estas  grandes  reformas,  cessou 
aqui  a  epidemia,  mesmo  havendo  nos  Es- 
tados. 

Um  Sr.  Deputado— Permitta  que  eu  diga 
que  V.  Ex.  não  conhece  a  historia  da  febre 
amarella.  (Trocam-se  muitos  a^tartes,) 

O  Sr.  SA  Freire — Penso  que  demonstrei 
cabalmente  que  o  regulamento  de  hygiene 
não  está  absolutamente  de  accôrdo  com  a 
lei  votada  peio  Congi^esso.  Demonstrei  tam- 
bém que  as  medidas  applicadas  só  á  Capital 
Federai  não  podem  sor  efficazes  sem  que 
abranjam  todos  os  Estados.  Não  estou  dis- 
oíitindo,  já  disse,  a  questão  sob  o  ponto 
de  vista  constitucional  e,  si  o  âzesse,  não 
seria  esta  a  primeira  vez .  Para  concluir  as 
considerações  que  tenho  feito  no  seatido  de 
concitar  o  Podjr  Executivo  da  Republica  a 
reformar  o  retriilamento,  que  baixou  eom  o 
decreto  de  1904,  peço  licença  para  ler  á  Ga- 
mara a  disposição  do  art.  20  da  lei  n.  5.224, 
de  30  de  maio  de  1904,  que  regula  o  pro- 
cesso da  justiça  sanitária,  e  a  Camará  verá 
como  pouco  se  respeita  o  direito  de  pro- 
pnedade  na  Capítil  Federal  e  que  os  regu- 
lamentos expedidos  até  legislaram  sobre  o 
direito  civil. 


O  art.  6«  do  decreto  n.  5.284  dispõe  : 

«Nos  processos  e  diligencias  refereateg 
a  prédios,  terrenos  ou  obras,  sua  demo- 
lição ou  interdicção,  quando  o  propri- 
etário for  casjwlo  segundo  o  reg-imen 
commum,  não  é  necessário,  em  caso 
algum,  que  se  declare,  no  auto  ou  no 
edital,  o  nome  do  outro  canjuge,  é  suffi- 
ciente  a  citação  daquelie  em  cego  nome 
estiver  lançado  o  immovei.» 

OsSrs.  Deputados  sabem  que  não  ae  x>ôde 
fazer  essa  intimação,  principalmente  se 
tratando  de  prédios  que  até  podem  Ôcar  hv- 
pothecados  para  garantia  das  despezas  com 
a  demolição,  sem  que  a  mulher  ta;iibem  seja 
intimada. 

Isto  é  um  principio  corrente  na  leg'Ls- 
lação  civil  que,  neste  ponto,  foi  expreasa- 
monte  revogada  pelo  regulamento  a  que 
me  referi. 

Feitas  estas  considerações,  supponho  ter 
cumprido  o  meu  dever. 

Sei  que  a  Camará  não  tem  competência 
para  revogar  regulamentos,  mas  pense  que 
terminado  o  lapso  de  tempo  estabelecido  no 
art.  1°  §  6o  da  lei  n.  1.151,  dcsappareceo 
regulamento  para  o  serviço  de  hygiene  en- 
tre;íue  á  União,  podendo  e  deveado  messio 

0  Poder  Ex-^cutivo   expedir    novo  regula- 
mento. 

Nao  quer  isco  dizer  que  eu  esteja  conven- 
cido de  que  a  emenda  possa  fazer  parte  do 
orçamento  do  Interior.  Já  demonstrei,  e 
agora  renovo  a  affirmação,  visto  ter  a^ra 
a  meu  lado  o  digno  relatot*  do  orçamenito  do 
Interior,  que  a  verba  da  rubrica  n.  21  aio 
pôde  constar  de  lei  annua. 

.0  Sr.  Corxbuo  da  FoNSEoa  —  Ha  lei  ^e 
está  em  execução. 

O  Sr.  Sá  Freire^  Está,  mas  vigoi»  só 
até  março  do  anno  que  vem ;  enketaato,  no 
orçamento  ha  V(H*ba  votada  para  o  anno  in- 
teiro. 

O  mais  que  podia  fazer  a  Comminio  de 
Orçamento  era  propor  á  Camaia  a  aiqpro- 
vação  da  verba  oorrespondente  ao  serviço 
atô  março  do  anno  próximo  futuro,  mas  aão 
propor  cinco  mil  e  tantos  contos,  conres- 
pondentes  ao  anno  anterior. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Ni^  se 
podo  interromper  um  serviço  desta  ordem. 

O  Sr.  Sá  Frsir£-*<-  Essa  é  outra  qa«eftão. 
que  nada  tem  com  o  que  discuto.  Nio  pw», 
absolutamente,  como  reprsseataalede/^ia- 
tricto  Federal,  como  Deputado,  eoHHStir, 
sem  meu  protesto,  que  ama  disposiçí»  da  lei 
seja  assim  violada. 

O  Sr.   Cornblio  da  Fonseca—  O  < 

1  dente  ficaria  no  Thesouro. 
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o  Sr.  Sá  Freibb—  Mas  a  Camará  teria 
votado  illeí?almente  a  verba?  V.  Ex. 
admitte  que  a  Camará  approve  verbas  para 
serviço  não  creado  em  lei  anterior,  embora 
saiba  (lue  a  verba  vae  ficar  no  Thesouro  ? 

A  lei  votada  pelo  Congresso  não  teria 
observância  de  março  em  deante,  e  seria  o 
Tribunal  de  Contas,  que  apontaria  ao  Con- 
gresso o  seu  erro. 

Convencido,  como  estou,  emvirtude  da 
disposição  do  art.  190  do  Rolamento,  de  que 
a  emenda  não  podia  ser  acceita,  convencido 
de  que  a  verba  destinada  á  saúde  publica 
não  deve  absolutamente  ser  incluida  como 
se  acha  no  Orçamento  —  penso  que  tenho 
cumprido  meu  dever  impugnaado  o  projecto 
e  a  emenda. 

A  Camar.i  dos  Deputados  resolverá  como 
melhor  entender  em  seu  alto  critério, 
fazendo  justiça  a  um  povo,  que  trabalha  e 
que  paga  excessivos  impostos. 

Er^b  o  que  tinha  a  dizer. 

(Muito  bem^  muito  bem . ) 

O  Sr.  Px*eei<leiiLte  explica  as  ra- 
zões que  teve  a  Mesa  para  acceitar  a  emen- 
da do  presidente  da  Commissao  de  Consti- 
tuição e  Justiça,  baseando-se  no  art.  190, 
§  1°  do  Regimento  e  por  não  se  ti^atar  da 
creação  ou  extincção  de  serviços,  mas  sim 
de  prorogar-se  um  serviço  no  prazo  do  exer- 
cício futuro,  isto  é,  dentro  da  vigência  do 
orçamento  em  discussão. 

O  Sr.  Sák  IFreire  {pela  ordem)  insis- 
te no  seu  modo  de  ver,  fazendo  considerações 
sobre  o  citado  art.  190,  §  1<>  do  Regimento. 

O  Sr.  Pressidlente  —  Continua  a 
discussão  do  artigo  único  do  projecto  ii.  304, 
de  1906. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Alcindo  Guanabara. 

O    Sr.    ^loindo     Oua,iia.l>a«ra» 

diz  que  teve  a  honra  de  apresentar  á  Ca- 
mará, na  hora  do  expediente,  um  projecto 
de  lei  regulando  a  situação  da  infância  aban- 
donada e  delinquente,  projecto  em  verdade 
mais  amplo,  em  suas  linhas  geraes,  do  que 
este  enunciado  í^z  suppôr. 

O  que  nelle  se  refere  ao  Districto  Federal 
é  a  sua  parte  pratica,  parte  material  do 
apoio  e  auxilio  devidos  aos  menores;  a  sua 
parte  g^al  interessa  a  todo  paiz,  pois  que 
apnesenta  modificações  do  direito  civil  e  do 
Código  Penal,  que  são  da  exclusiva  compe- 
tência do  Congresso  Nacional . 

O  problema  a  que  procura  dar  solução  é 
das  mais  complexos,  envolve  interesses  fUn- 
damentaes  da  sociedade  e  aíTecta  as  mais 
vastas  o  variadas  formas. 


O  principio  geral  em  que  baseou  o  seu  pro- 
jecto é  o  principio  adoptado  em  todos  os 
paizes  civilizados,  maxime  em  França,  a 
partir  da  lei  Roussel:  «todo  menor  de  qual- 
quer idade,  em  reconhecido  abandono  moral 
ou  máos  tratos  physicos,  ílca  sob  a  acção  da 
autoridade.» 

Lendo  o  que  o  seu  projecto  estabelece  sobre 
a  perda  do  p  Átrio  poder,  diz  que  procurofu 
haver-se  com  a  maior  discreção  e  cautda. 
£m  seguida,  expõe  as  diíferentes  disposições 
do  projecto  no  sentido  de  proteger  os  me- 
nores e  assegurar  a  eâicacia  dessa  pro- 
tecção. 

blstabelece  o  projecto  uma  modificação  no 
nosso  Código  Penal,  elevando  a  12  aunos  a 
idade  do  irresponsável.  Si,  em  paizes  como  a 
França  e  Allemanha,  on»ie  a  iastrucçào  pri- 
maria está  incomparavelmente  mais  diífun- 
dída  do  que  no  Brazil,  a  idade  exigida  é  a 
do  12  aonos,  é  claro  que  a  elevação  que  de- 
seja QáiÁ  plenamente  justificada. 

Quanto  á  idade  d^  respoDsa.bilidade,  pensa 
que  ella  pôde  ser  limitada  aos  17  annos,. 
sendo  estas  as  modificações  que  íaz  no  nosso 
Código  Penal  em  relação  aos  menores. 

Para  adeantar  o  seu  trabalho,  que  julga 
de  absoluta  urgência,  apresenta  ao  Orça- 
mento de  interior  uma  emenda  dando  dota- 
ção para  a  creação  das  escolas  creadas  pelo 
Código  Penal. 

Salienta  o  orador  as  desvantagens  da  pro- 
miscuidade em  que  se  encontram  os  me- 
nores sob  a  acçã^  da  autoridade  publica — 
menores  moralmente  abandonados  não  de- 
linquentes e  menores  delinquentes— recolhi- 
doá  a  prisões  conjuntamente  com  bêbedos, 
ladrões,  assassinos  e  prostitutas,  e  diz  que 
em  seu  projecto  propõe  uma  prisão  especial 
para  elLes,  collocada  no  centro  da  cidaoe,  di- 
vidida em  duas  secções,  completamente  se- 
paradas, uma  para  o  sexo  masculino  e  outra 
pau*a  o  feminino.  Expõe  também  o  que  men- 
ciona o  projecto  com  relação  ao  que  se  deve 
fazer  do  menor,  depois  de  ser  preso,  bem 
como  o  que  estatuo  relativamente  ás  escolas 
de  prevenção,  onde  o  menor  vae  reoeber 
educação  moral,  intellectual  e  pratica,  afim 
de  regenerar-se  pelo  trabalho. 

Depois  de  referir-se  ás  sociedades  de  pa- 
tronato, de  que  cogita  também  o  projecto, 
trata  da  disposição  que  nelle  incluiu  de  que 
o  menor  indigitado  como  autor  ou  cúm- 
plice de  uma  contravenção  ou  crime  será 
conduzido  ao  deposito  de  maiores  que  elle 
crea  e  dentro  de  dous  dias  levado  á  presença 
dojuizcoma  assistência  do  representante 
do  ministério  publico  e  de  curador  idonioo. 
Qualquer  que  seja  a  infracção  criminal  eom- 
mettida,  será  processada  e  julgada  por  juiz 
togado.  Por  outro  lado,  confere  ao  juiz  da 
pronuncia  o  direito  de  decidir  a  questão  do 
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digc3rnimento.  Propõe,  finalmente,  que  os 
processos  dos  menores  tenham  preferencia 
sobre  todos  os  outros,  de  modo  que  sejam 
julgados  o  mais  rapidamente  possível. 

Absolvido  o  menor,  ou  por  ser   irrespon- 
sável, ou  por  ter  agido  sem   discernimento, 
•  não  será  posto  em    liberdade  em  quanto  o 
pae  ou  tutor,  ao  reclamal-o,  não  rcalise  as 
condições  de  não  o  deixar  em  abandono. 

No  caso  que  não  sejam  reclamados,  o  juiz 
declarará  na  sentença  que  os  absolver  que 
elles  ficam  eatregues  á  autoridade  publica 
e  os  mandará  para  a  escola  de  reforma  que 
o  projecto  crea,  e  que  se  divide  em  duas 
secções  :  uma  para  os  absolvidos  e  outra 
para  os  conde  mnados.  A  destinada  aos  absol- 
vidos é  industrial  e  a  destinada  aos  con- 
dem a:  los  é  agrícola. 

Haverá  naturalmente  contra  o  projecto 
esta  ob  ecçâo  por  parte  da  Commissão  de 
Finanças:— «He  representa  augmento  de  des- 
peza  I  )  orador,  entretanto  pede  para  o  pro- 
jecto apenas  a  abertura  de  um  credito  de 
1.00J:000$.  Sabendo  quanto  é  difflcil  crear 
desoeza  nova,  que  não  seja  para  augmento 
de  venciraeatos.  propoz  emendas  ao  Orça- 
mento do  Interior,  que  permittirão  ao  Go- 
verno ensaiar  a  applicação  destes  principies. 
Uma  dessas  emendas  propoz  a  verba  de 
100:000,$  á  rubrica— Casa  de  Detenção— para 
o  deposito  de  m  '.nores,  e  outra  propondo  a 
-verba  de  300:000.^  para  a  creação  do  uma 
escola  do  repressão  e  prevenção. 

Faz  á  Commissão  de  Justiça  um  app:'llo 
para  que  elia  não  demore  o  seu  parecer  so- 
bre o  projecto,  pois  que  elle  vem  satisfazer 
uma  necessidade  urg  »nte  da  população  do 
Districto  Federal.  {Muito  bem.) 

Passa  a  justificar  a  emenda  que  apresen- 
tou, dando  2.1)00:000$  para  a  construcção  de 
casas  para  operários.  Diz  que  a  Commissão 
de  Finanças  ao  formular  parecer  sobre  a 
em  anda,  quando  apresentada  ao  Orçamento 
da  Guerra,  interpoz  parecer  contrario,  alle- 
gando  <iue  a  medida  nada  tinha  que  ver  com 
esse  Ministério,  o  que  se  devia  esperar  polo 
projecto  que  está  no  Senado  e  que,  em  ul- 
timo caso,  a  emenda  devia  ser  apresentado 
ao  Ministério  do  Interior.  E*  pois  occasião  de 
ser  ella  formulada. 

Vae  provar  que,  com  relação  á  construcção 
dessas  ca>as  para  o|>erarios,  o  problema 
se  expõe  com  toda  a  nitidez :  ou  o  Governo 
Federal  os  adopta  definitivamente,  ou  os 
sacri  icios,  até  agora  feitos,  para  o  sanea- 
mento o  Rio  de  Janeiro  serão  destruídos 
pela  tuberculose.  (Apoiados.) 

Não  fallará  nesse  assumpto  por  sua  conta, 
invoca  as  palavras  de  Brouardel  e  dos 
Drs.  Hilário  de  Gouvêa  e  Alfredo  do  Nasci- 
mento, lendo  diversos  trechos  á  Camará. 


Pergunta  si,  quando  a  situação  da  popu- 
lação operaria,  proletária  do  Rio  de  Janeira 
ó  descripta  pela  forma  que  yem  de  mos- 
trar, uão  é  justo  que  se  reclame  a  inter- 
venção do  Estado  em  seu  soccorro. 

Si  se  negar  a  migalha  de  2.000:000$ 
á  construcção  de  casas  operarias,  fecha- 
se  completamente  a  esperança  umca  a  toda 
essa  ^'onte.  Delia  que  se  deve  esperar  ?  A 
resignação?  (Pausa  prolongada,) 

Vae  concluir.  Está  realmente  abusando 
da  paciência  do  seus  collegas  (não  apoiados 
gerues);  precisa,  entretanto,  defender  ainda 
duas  emendas  que  ollereceu,  uma  dando 
elemento  de  vida  ao  LycevL  de  Artes  e 
Oificios  e  outra  elevaado  a  contribuição 
que  o  Congresso  já  dá  á  Assistência  Pu- 
blica dirigida  pela  benemérita  irmã  Paula. 

O  Lyceu  de  Artes  e  Offlcios  é  uma  insti- 
tuição em  rui  nas.  Vivia  de  uma  subvenção 
que  o  Congresso  lhe  mandava  e  que  mon- 
tava, sinão  se  engana,  a  100  contos  de  réis 
Eor  anno.  Quando  se  começou  a  associar  a 
eneficencia  ao  jogo,  retirou-?e  do  Orça- 
mento do  Interior  essa  subvenção  e  deu-se 
ás  loterias  o  encargo  de  fornecer  ao  Lycea 
quantia  equivalente. 

Posteriormente,  talvez  que  pelo  facto  de 
já  o  jogo  não  dar  para  tanto,  o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  fez  um  rateio  das  subvenções 
designadas  no  contracto,  em  virtude  do  qual 
as  verbas  para  o  Lyceu  foram  se  reduzindo 
até  13  contos,  que  é  quanto  elJe  recebe 
agora.  Por  outro  lado  o  incêndio  alli  havido 
destruiu  grande  parte  do  ediíicio  e  sua  bella 
bibliotheca,  fructo  de  um  donativo  feito  pelo 
Sr.  Conde  de  Figueiredo.  E',  pois,  justiâsimo 
o  que  a  emenda  consigna. 

Não  precisa  também  fallar  em  prói  da 
emenda  relativa  á  irmã  Paula,  pois  o  seu 
nome  é  sufflcientemente  conhecido  ne  >ta  ci- 
dade. O  orador  assistiu  a  uma  distribuição. 
Sor  ella  feita,  de  pão,  de  alimento  a  perto 
e  trezentas  viuvas  que  alli  vão  encontrar 
esse  soccorro.  Não  é,  norém,  e^se  soccorro  a 
parte  mais  brilhante  ae  sua  acção ;  é  a  ca^ 
ridade  que  ella  personifica. 

Pensa  que  o  Estado  tem  o  dever  de  minis— 
trar  assistência  aos  indivíduos ;  mas  ao  lado 
desse  dever  do  Estado  ha  naturalmente  a 
caridade  que  não  pôde  ser  supprlda  por  essa 
assistência. 

Ha  a  caridade  silenciosa,  a  caridade  sem 
retumbancia  em  jornaes,  diz  o  orador  jo 
Concluir  (Muilo  bem;  muito  bem,  O  orad^  é 
wvamente  cumprimentado  e  aòraça^Jo  félos 
seus  collegas,) 

O  Sr.  Piresidente  — Estando  ade- 
antada  a  hora,  fica  adiada   a  discussão  e 
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designo  para  amanliâ,  1    de  novembro,  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Primeira  parte  (at5  ás  3  horas  da  tarde  ou 
antes)  : 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  224  A,  de  1906,  sobre  as  euendas  offere- 
cidas  na  2»  discussão  do  projecto  n.  244,  deste 
anno,  que  tíxa  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  o  exercicio  de  1907  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  223  C, 
de  1906,  sobre  a  emendiv  offeresida  na  3* 
discussão  do  projecto  n,  222,  deste  anno, 
(lue  flxa  a  despeza  do  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  para  o  exercicio  de  1907  ; 

DiS3U3são  única  do  pjirecer  n.  291  A,  de 
1906.  sobre  as  emendas  oíTerecidas  na  2*  dis- 
cus ião  do  projecto  n.  291,  deste  anno,  qua 
fixa  a  despeza  do  Ministério  d:i  Marinha  para 
o  exercicio  de  1907; 

Continuação  da  )b*  discussão  do  pro;eoto 
n.  193,  de  1906,  reorganizando  o  exercito 
nacional  (art.  7o  e  soguintjs). 

2*  parto  (ás  3  horas  da  tardo  ou  antes) . 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  304,  de  1906,  fixando  a  despeza  do  Minis 
tório  da  Justiça  e  Negócios  Interioros  para  o 
exercicio  de  1907; 

2*  discussão  do  projecton.3ll.de  1906, 
dispondo  sobre  a  hospitalização  dos  tuber- 
culoses, com  parecer  da  Cjmmissão  do  Fi- 
nanças; 

Discussão  única  do  parecer  n.  178  C,  de 
1900,  sobre  a  emonda  ollerecida  n  i  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  178,  deste  anno,  de- 
terminando que  o  Governo  Fetieral,  por  in- 
termédio da  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publicx,  empregue  todas  as  medidas  neces- 
sárias para  extinguir  a  poite  bubjnica  na 
cidade  de  Campos,  Kstado  do  Rio  de  Janeiro, 
e  dá  outras  providencias,  com  sub-emenda 
da  Commissão  de  Finanças  ; 

2*  discussão  do  projectj  n.  273,  do  1906, 
declai-ando  quaes  os  dias  leriados  na  Justiça 
di  União  o  na  do  Districto  Federal,  estabe- 
lecendo o  máximo  de  férias  de  que  poderão 
Kosar  os  juizes  e  mais  funccionarios  da 
justiça  e  dando  outras  providencias,  com 
parecer  e  emenda  da  Commissão  de  Con- 
stituição e  Justiça  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  312,  de  1906, 
relevando  a  prescripção  em  que  incorreu  o 
bacharel  João  Vieira  da  Cunha,  para  re- 
ceber os  vencimentos  a  que  tiv^r  direito, 
como  juiz  de  direito,  com  parecer  da  Cjm- 
missâo  de  Finanças ; 

2* discussão  do  projecto  n.  205  A,  de  1006, 
do  Senado,  autorizando  o  Presidente  da  Re- 
publica  a   abrir   o  credito  da  quantia   do 


60:480$300,  para  occorrer  a  despezas  no  edi- 
fício do  Senado  com  a  substituição  d^s  tape- 
çarias, moveis,  reparos  de  outros  e  obras ; 

2*  discussão  do  projecto  d.  32  A,  de  1906, 
elevando  os  vencimentos  dos  empregados 
civis  da  Intendência  Geral  da  Guerra ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  287,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  120:000$,  supplemen- 
tar  á  verba  n.  15  do  art.  2°  da  lei  n.  1.453, 
de  30  de  dezembro  de  1905,  para  pagar  dili- 
gencias policiaes; 

3*  discussão  do  projectou.  285,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  535:875$147,  para  pagar  di- 
vidas de  exercícios  findos ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  245  A,  de  1906, 
do  Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
mandar  entregar  ao  Dr.  António  Fernandes 
Figueira,  autor  da  obra  «Elementos  de  se- 
meiologia  infantil»,  a  quantia  de  3:780$,  des- 
pendida com  a  respectiva  publicação ;  com 
pareceres  das  Commissões  de  Finanças  e  de 
(ubtrucçáo  Publica ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  201  A,  de  1900, 
do  Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
declarar  sem  effeito  o  decreto  de  3  de  março 
de  1892,  que  aposentou  o  1°  secretario  de 
legação,  Arthur  de  Carvalho  Moreira,  read- 
mittindo-o  no  quadro  dos  empregados  do 
corpo  diplomático,  na  categoria  que  lhe 
compete ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  293,  de  19DG, 
declarando  ser  o  juiz  de  orpháos  do  domici- 
lio do  reclusj  a  autoridade  competente,  no 
Districto  Federal,  a  que  se  refere  a  lei 
n.  1.132,  de  22  do  dezembro  de  1903,  em 
seus  art^.  1<»,  §  2°  el°;  e  dando  outras  pro- 
videncias ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  204,  de  190G, 
da  Commissão  de  Finanças,  apresentando 
um  substitutivo  aos  projectos  números 
305  A,  de  1905;  323  A,  do  1905;  e  79,  de  1906; 
em  virtude  do  lequerimento  do  Sr.  Depu- 
tado Oliveira  Valladão,  approvado  pela  Ca- 
mará, para  que  a  Commissão  de  Finanças 
formulasse  um  só  projecto  de  lei,  remune- 
rando equitativamente  todos  os  funcciona- 
rios da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos 
não  contemplados  nos  projectos    anteriores  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  202 A,  de  1900, 
creand  >  vice-consulados  nas  cidades  de  Ri- 
vera  e  Mello,  no  Estado  Oriental,  o  na  de 
Alvear,  na  Republica  Ar^^entina,  e  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  abrir  para  esse 
fim  o  necessário  credito. 

Levanta-sti  a  sessioás  5hor.is  o  35  minu- 
tos da  tard'\ 
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Qíjscurjsos  pronunciados  sm  áíYGrsas  sesisOes 


DISCURSO   PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DF.  3  DK  OUTUBRO  DE  1906 


(Vide  pag.  85  do  presente  volume) 


O    Si*.    IIomoi*o    Ba.ptis»ta*  — 

Sr.  Presideuto,  sinto-mo  doente  o  a  hora,  já 
proroí?ada,  está  a  findar  ;  sorei,  por  isso,  o 
mais  breve  possivel. 

Receio  incorrer  no  desagrado  da  Camará 
(não  apoiados);  mas  nao  posso  dizer,  Sr.  Pre- 
sidente, sinão  o  que  penso.  Nao  tenho  ta- 
lento e  argúcia  para  raystificar  as  minhas 
proprir.s  opiniõc^s.  Sou  o  que  sou,  inhabil  o 
obsc  uro .  ( .Ví7o  onoiados . ) 

Não  considero,  Sr.  Presidente,  que  a  Ca- 
mará so  coUoquc  bem  e  que  assuma  sua 
verdadeira  posição,  discutindo  e  votando  o 
Orçamento  das  Relações  Exteriores,  sem 
liavt,r  iocobido  o  relatório  desse  ministério. 
Acho  que  a  Camará  nao  tom  o  devido  funda- 
mento para  vot:ir  as  diversas  consignações 
(íomprolií^adidas  nesse  orçamento,  que  en- 
tendo com  os  importantes  assumptos  interna- 
(íionaes,  sempre  interessantes  e  por  vezos  me- 
lindrosos? ô  graves,  e  com  a  nossa  represen- 
tação ooiitioa  e  commercial,  no  exterior, 

Tratan^io-se  do  Sr.  barão  do  Rio  Branco, 
que  de  todos  nós  ha  conquistado  a  summa 
atlmlra;  )C)  e  respeito  pelas  provas  de  capa- 
<*idado  qtie  tem  dado  o  pelos  relovantissimos 
^^ervií.oa  prestados  ú.  nossa  Pátria  ;  tratando- 
se  do  Sr.  ««arão  do  Rio  lh*anco.  em  quem  tâo 
í)eni  o  nobremente  licaria  ser  o  arbitro  da> 
dofororioias  devidas  aos  poderes  coLstitucio- 
uaes,  visto  ser  já  o  exemplo  vivo  das  defe- 
rências para  Cí)m  todos  os  representantes  das 
naçõei  que  tenm  em  nasso  paiz  as  suas  lega- 
ções ;  tiatando-se  do  Sr.  barão  do  Rio  Branco, 
Tão  í^ofitil,  tão  insigne,  ião  illustre,  mais 
razão  assiste  ã  Camará  para  sentir -se  melin- 
drada pela  ÍUlta  em  que  ha  incorrido  para 


Z 


com  o  Congresso  o  eminente  Sr.  Ministro  dò 
Exterior. 

Ha  dous  annos  já  tem  o  Ministério  das 
Rolaçcies  Exteriores  deixado  de  cumprir  com 
o  dispositivo  da  nossa  Constituição,  que  de- 
termina que  os  Ministros  elaborem  os  seus 
relatórios,  devendo  ser  esses  distribuídos 
pelos  membros  do  Con^rresso. 

Como  eu  não  posso,  Sr.  Presidente,  contar 
ue  a  Camará  dos  Deputados  em  um  assomo 

sua  própria  dignidade  deixe  de  conhecer 
o  orçamento  em  discussão,  sem  o  cumpri- 
mento do  dispositivo  constitucional,  subordi- 
no-mc,  com  este  prot38'o,  á  sua  attitude  o 
offereço  uma  emenda  que  consulta  grandes 
interesses  públicos  e  consubstancia  uma  evi- 
denie  necessidade. 

.\ntes  de  fundamental-a,  porém,  Sr.  Pre- 
sidentií,  devo  dizer  que  voto  contra  a  legação 
na  Santa  Sô. 

Voto  contra  essa  legação,  obedecendo  á 
orientíK*ão  i*epublicana  dos  que  pregaram 
esto  regimen  ;  voto  obedecendo  á  aííirma- 
ção  fòitíi  pelo  Governo  Provisório,  que,  sa- 
ti?'.lazendo  as  justas  aspirações  do  espirito 
liberal  dos  brasileiros,  decretou  a  separa- 
ção da  igreja  do  Estado ;  voto  obedecendo 
íi  ratificação  Jeita  pela  Constituição  da 
Republica  a  j  acto  realizado  pelo  Governo 
Provisório. 

A  minha  emenda  é  estabelecendo  o  orde- 
nado de  4:000$  aos  vice-consules  de  S.  Tho- 
mô,  Alvear  e  Libres,  cidades  da  Republica 
^Vi*gontina . 

Tinha  já,  Sr.  Presidente,  apresentado  duas 
emendas  /sobre  dous  desses  vice-consulados; 
mas,  informado  de  que  o  ordenado  cominum- 
mento  da^lo  aos  vice-consules  <3  de  4:000$ 
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e  tendo  eu  d<*.ter;niaado  3:000$,  resolvi 
apresentar  ev$a  emenda  mais  ampla,  com- 
preheoinTa  de  am  oatro  coagulado,  e^'tl^)ete- 
eendo  o  ordenado  commummeote  dido  a 
e»%  fiinccio.iaríos. 

A  Lecíiâsida*lc  di3  r-«tabelecer  ordenidD 
a^/í?  vico-c<>ní?  lies  de  S.  T.:ora4,  Alvear  e 
Libres  <t  íiifjíuva.  Os  ci  .adãoii  qae  teeoi 
•íido  no Tie idos  par-i  es«ía  inverti  iar* 
t^^im  todfjs  pf;'lí'lo  demUsão  af^^V?  al^^Tins 
rn^íz/ísdo  exe/c  oi  i,  p^rqrie  o  trabalho  é 
bastante  oneroso  e  oiir^  n  1.0  po^iem  abando- 
nar as. soa-)  occapações  :ndiáp^*n^avei3  para 
a  ^iia  sulxrt.steacía  material,  afim  de  satisfa- 
zer 08  cargos  ijonorific^s  de  nos-o  paiz. 

Nó-í  somos,  díí  jrr.urtíla  nente.  habitante^ 
da  fronteira  dj  Kio  Giande  do  Sul,  rai-^íro^ 
tribitariosda  Aríre  itina. 

Sa  mrisíw  relaí;r>e8  postaes,  as  nossas  rela- 1 
í;í>^  c^im.norr:íaí»s,  eraíírn,  o  serviço  militar  J 
daqiiolla  parte  do  xío^^^í  paiz  sío  realizados | 


peia  via-ferrea  da  RepabHea  Argeotina.  Pre- 
cisamos terá  li  agentes eoasolares para  com- 
prime ito  de  n«)sas  leis  âscaes  e  defesa 
de  wy^yi  direi tj-  e  interesses.  Para  tel-o^ 
bons  e  capazes  devemos  habilitai -jS  do< 
mei'>3  precisos  para  se  manterem  e  bem 
camprirem  o  sea  dever.  (Jévito  6tf.7i.> 

Vem  á  Mesa,  é  lidi,  apoiadi  e  posta  con- 
juactamoitee.n  discussão  coJi  o  j^jecto,  a 
sie^uiuie 

Emenfla  ao proyctú  n.    223  d:  i906 

A'  verba  5*  accre.>eeate-«e  : 

Vice-consul  em  São  Thom>,  Alvear  e  eni 
Libres,  Republica  Argentina,  a  cada  am,  an- 
aoalmeate,  4:000$>JOO. 

Saia  das  sessões,  3  de  outubro  do  1306. — 
Homero  Baptista. 


DlSCrií-O  PRONCNCÍADO  XA  SE.>SAO  D£  3  DE  OUTUBRO  DZ  11Í06 


(Vide  pagiiis  44  d»  prsMnta  Tolnme) 


O  Hl».  Pedro  Moacyr  —  Sr.  Pre- 

:«ídente,  não  esUve  premente,  quando  dirigia 
a  palavra  á  Gamara,  combatendo  o  mea  r^ 
querlmento,  o  illustre  Deputado  por  S.  Paulo, 
o  Sr.  GaleSo  Carvalhal. 

Cheguei  ao  recinto,  quando  S.  Ex.  profe- 
ria as  ultimas  palavras  de  sua  oração,  qae 
vim,  entretanto,  a  conhecer  pela  syntheso 
publicada  no  Diário  do  Congresso  de  hoatem. 

A  leitura  desse  resumo  ainda  mais  me 
convenceu  da  completa  procedência  do  re- 
querimento. 

Antes,  porém,  de  entrar  propriamente  na 
répliea  que  devo  ás  considerações  adduzidas 
pelo  nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  cumpre- 
mo  esclarecer  um  ponto  qae  S.  Ex.,  aliás  de 
boa  fé,  como  sempre,  interpretou  mal  ao 
conjuncto  dos  doas  discursos  que  proferi, 
attinent€8  á  eliminação  das  restricçoes  da 
amnistia  de  1895. 

S,  IS^.  disse  que  eu  afflrmara  que  o  pro- 
jecto n.  133  C  devia  vir  á  ordem  do  dia  in- 
dependentemente de  informaçõoi  do  Governo 
e  de  parecer  da  honrada  Commissão  de  Or- 
çamento, 


Peço  ltccn<.a  ao  nolM*e  Deputado  para  de- 
clarar qae  não  foram  (»tas  as  minàa^ 
palavras,  que  não  foi  essa  a  minha  in- 
tenção. 

O  Sb.  Gal&ão  Carvalhal  —  Dodazi  a>- 
sira» 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Não  se  deduz  tal 
cousa  do  que  eu  havia  dito  antcriormeiíre 
nesta  tribuna.  O  que  solicitei  da  honrada 
Camará  foi  que,  depois  de  um  aono  daapr^ 
sentaçâo  do  projecto  o  da  requisição  áas  lii- 
forrasses  aos  Ministérios  da  Guerra  o  d** 
Marinha,  não  teodo  vindo  sínão  as  da 
Guerra,  a  Camará  resolvesse  a  bem  de  siui 
própria  dignidade  funoeionaU  dispeosand*.* 
as  informações  da  Marinha.  A  Camará, 
porém,  não  devia  deliberar  sobre  esle  *r- 
sumpto,  sem  que  o  ]Nrojecto  viesse  acom- 
panhado, segando  a  lettra  do  R^imeati' 
e  oomo  é  necessário^  do  parecer  dia  Qnin- 
missão  de  Orçamento* 

O  nobre  Deputado  de  S.  Paulo,  aivlicainilo 
fitímente  naratioas  aliás  abusivas  do  tq^ 
men  poresidbacia],  entendeu  dever  dirigíc^ee 
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particular  eofflciosamente  ao  honrado  Minis- 
tro da  Marinha,  no  sentido  de  S.  Ex.  cumprir 
o  seu  dever,  isto  é,  remetter  á  Camará  as 
informações  por  ella  solicitadas. 

O  illustre  almirante  já.  declarou  que  essas 
informações  estavam  sendo  extrahidas  nas 
respectivas  secções  do  ministério,  mas  não 
estavam  ultimadas. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— -Falta  o  cal- 
culo feito  pela  contadoria. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— O  ministro  até  for- 
neceu a  S.  Ex.,  particularmente,  porque  o 
regimen  é  todo  de  relações  particulares... 

O  Sr.  Menezes  Dória— Regimen  de  intimi- 
dades... 

O  Sr.  Pedro  Moacyr — . .  .forneceu  al<?uns 
dados,  documentos,  certidões  e  outros  papeis 
paraS.  Ex.  demonstrar  que  já  se  estava 
trabalhando  no  Ministério  da  Marinha. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Para  justificar 
a  causa  da  demora . 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Si  for  approvado  o 
requerimento  que  apr  «sentei,  ou  melhor,  si 
forem  dispensadas  as  informações  requisita- 
das ha  utti  aimo,  a  honrada  Commissão  de 
Orçimento,  para  elaborar  o  parecer  que 
deve  preceder  ao  proj  ícto,  poderá,  nova- 
mííutj,  per  intermédio  do  illustre  relator, 
prep  )sto  ao  estudo  do  assumpto,  o  SI».  Galeão 
Carvalhal,  re  luisítar  as  restantes  informa- 
ções do  Sr.  Ministro  da  Marinha,  coilipril-as, 
coor  ienal-as  c.  do  accôrdo  com  esses  ele- 
mentos, lavrar  immediatamente  seu  pare- 
cer, para  entrar  com  o  projecto  na  ordem  do 
dia. 

Assim  fiíou  intoiramonto  salvo  o  rtiqueri- 
mento  na  parte  que  diz  l*espoito  á  inde  3en- 
dencia  e  autonomia  com  que  deve  proceder 
a  Camará  dos  Deputados  nas  saas  relações 
com  o  Poder  Executivo,  quando  este  exorhita 
discrecionaria  e  abusivamente,  como  no  caso 
vertente. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  — Não  apoiado; 
V.  Ex.  é  iiyusto  com  o  Ministro  da  Ma- 
rinha. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Não  sou  injusto 
com  o  honrado  almirante,  pois  nas  minhas 
palavras  não  entram  ódios  nem  prevenções 
de  qualquer  ordem. 

Enviada  a  requisição  da  Camará  em  fins 
do  anno  passado,  somente  agora,  no  meio' 
do  corrente  anno,  depois  da  agitação  par- 
lamentar produzida  pelo  meu  requ .5  ci- 
mento, aliás  retirado,  foi  que  se  moven  o 
Sr.  Ministro  da  Marinha  e  que,  por  sua  de- 
terminação, começaram  a  ser  colhidas  as 
celebres  informações  que  deverão  opportu- 
namente  ser  enviadas  á  Camará,  ficando  tal 


opportunidàde  mais  uma  vez  ao  critério  do 
Governo ! 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Os  papeis 
hão  de  vir  á  Camará. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Os  papeis  hão  de 
vir  á  Camará,  diz  o  nobre  Deputado.  O  pro- 
jecto ha  de  vir  á  ordem  do  dia  para  as  ka- 
lendas  gregas,  quando  o  ministro  enviar  as 
informações.  Elle  é  o  juiz  da  opportuni- 
dàde. Mandará  este  anno?  Si  o  não  fizer, 
mandará  no  fim  da  legislatura. 

Um  pouco  áe  franqueza,  Sr.  Presidente, 

E'  preciso  ferir  fundo  nesta  questão. 

A  razão  verdadeira,  intima,  eflFectiva, 
pela  qual  se  faz  tanto  empenho  e  se  ostenta 
zelo  tão  ardente  pela  remessa  das  informa- 
ções do  Governo,  afim  de  se  puder  deliberar 
com  inteiro  cunhecimonto  de  •eausa,  sem  o 
menor  vislumbre  de  parcialidade,  onde  falta 
de  critério  e  patriotismo,  sem  o  minimo 
ataque  ao  equilibrio  orçamentário,  a  nizão 
é  muito  outra  e  o  conhecida  de  todo  o 
mundo  p^^iitico. 

Tolas  as  vezes  que  se  agita  nesta  Camará 
o  problema  das  amnistias,  immediatamente 
desapparece,  como  que  por  encanto,  a  atmo- 
sphera  de  placidez,  repouso  e  cordialidade, 
o  espirito  bem&zejo  de  verdadeira  canvara- 
dagein,  sob  cujo  iufiuxo  vão  correndo  os 
nossos  trabalhos,  e  resurgem  paixões,  revi- 
vera malquerenças  {Nffo  apoiaf^os)  que  de- 
viam para  sempre  estar  sepulta  ias  no 
o>queoinieMto.  Deste  moiio,  não  passará  do 
frágil  ficção  este  conjuncto  de  amnistias, 
este  concerto  harmonioso  de  p:ilavras  doces 
e  de  appellos  á  tolerância,  á  ma.iznanimidade 
e  á  concórdia  que  neste  recinto  e  fiftra  delle 
teem  largamente  echoado.  {Muito  bem.) 

E'  preciso  que  a  tolerância,  com  a  recon- 
ciliação da  íamilia  brazileira,  oom  o  sepul- 
cameuto  dos  velhos  ódios,  seja  uma  fecunda 
e  Sc>lida  realidade. 

O  Sr.  José  Ignacio  —  V.  Ex.  é  que  está 
procurando  reviver  esses  factos. 

O  Sr.  Pedro  Moactr  —  Eu  ?  I  Eu,  bata- 
lhando para  que  ve&faa  à  ordem  do  dtao 
projecto  que  supprime  as  excepções  oppostas 
ás  amnistias,  afim  de  que  desigualdades  in- 
justas desappareçam  de  uma  vez  para  sem- 
pre, ou  VV.  EEx.  forcejando  para  que 
as  restricções  sejam  mantidas  indefinida- 
mente ?  I 

O  Sr.  José  Ignacio  —  Não  é  do  que  se 
trata:  trata-se  da  vinda  das  informações ; 
V.  Ex.  está  desviando. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Estou  acabando 
de  provar  que  a  questão  das  informações 
não  passa  de  pretexto  para  se  protrahir  a 
solução  do  momentoso  assumpto. 
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O  Sr  .  Menezes  Dória—  O  oraaor  6  insus- 
peito, mesmo  porque  não  foi  revolucionário. 

O  Sr.  José  Ionacio— Perdão ;  nós  também 
somes  insuspeitos  ;  V.  Ex.  ha  de  admittir 
que  do  nosso  lado  existe  a  mesma  insus- 
peição. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  V.  Ex.  ú  mem- 
bro dos  mais  ilhistros  da  bancada  da  Bahia 
— permitta-se-me  esta  pequena  digressão— 
o  que  equivale  a  dizer  que  pertence  a  uma 
representação  obediente,  aliás  muito  cor- 
rectamente, á  suprema  direcção  espiritual 
do  egrégio  Senador  da  Republica,  que  se 
constituiu,  em  18*.  8,  o  mais  ardente  e  sys- 
tematico  paladino  da  eliminação  das  re- 
stricções  da  amnistia. 

O  Sr.  Jose'  loNACio— Sim  ;  quid   imle  ? 

O  Sr.  Pedro  Moactr  —  Quid  indc  ?.., 
V.  Ex.  tirará  as  conclusões. 

Parece  que,  tratandc-se  de  questões  que 
devem  envolver  uma  orientação  segura, 
por  parte  das  repr^^sentações  de  cada  Estado, 
invocando  eu  as  opiniões,  os  votos  escriptos, 
positivos  e  liquides,  do  illustre  Senador  que 
oá  orientação  politica  à  bancada  bahiana, 
tenho  invocado  um  argumento  digno  de 
fíer  tomado  em  consideração  por  VV.  EExs. 
Estou,  croio  eu,  invocando  um  precedente 
honroso  para  a  causa  que  advogo. 

Voltarei  até,  no  decorrer  das  minhas  con- 
siderações, ao  Sr.  Senador  Ruy  Barbosa,  aos 
pareceres  das  Commissõcs  da  Camará  e  do 
Senado,  especialmente  ao  da  Gommissão  do 
Senado,  que  abordou  e  esgotou  esta  questão 
em  1898,  quando  foi  proposta  a  primeira 
eliminação  das  restricções  á  amnistia  do  de- 
creto (ie  1895. 

Então  ver-se-ha  que  não  faço  mais  doque 
reproduzir,  pallida  e  obscuramente  as  idéas 
externadas  pelo  nobre  Senador  bahiaúo,  com 
a  proficiência  jui  istica  e  a  alta  competência 
parlamentar  que  ninguém  lhe  conteista. 

O  Sr.  José  Ignacio  —  O  assumpto  a  que 
V.  Ex.  se  refere  não  6  o  que  está  em  dis- 
cussão; por  isso  permitia  que  não  diga  cousa 
alguma  a  respeito:  só  me  manifesto  quanto 
ao  requerimento. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Ha  o  parecer  da 
Commissãode  Justiça  da  Gamara,  sendo  pre- 
sidente o  Sr.  Seabra  e  relator  o  meu  nobre 
amigo  Sr.  Galeão  Carvalhal, 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  — E  que  diz  esse  pa- 
recer ? 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Absolutamente  não 
admittta  a  suppressão  das  restricções  da 
amnistia  de  1895. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Esta  Commis^o 
deu  parecer  na  Camará,  coctra  o  qual  posso 


até  invocar,  e  aqui  o  tenho,  o  paietvr  da 
C  immissão  do  Senado,  apresentado  uolo  Se- 
nador Ruy  Barbosa. 

O  parecer  é  longo,  muito  bem  deduzido,  e 
valeria  a  pena  tornal-o  conhecido  da  Ga- 
mara. 

Sr.  Presidente,  as  duas  razões  principat*.^ 
pelas  quaes  se  sustentou  aqui  não  devia  pas- 
sar o  requerimento,  o  que  não  se  devia  de- 
liberar emquanto  não  viessem  informes  do 
Ministério  da  Marinha,  foram,  em  syntbase, 
estas:  primeiro,  que  se  tratava  de  uma  qne^' 
tão  de  avulta<la  somma  para  o  pagamento  dos 
vencimentos  atrazadosdos  officíaes  amnis- 
tiados ;  segundo,  que  a  recollocacno  que 
poderia  provir  da  approvação  do  requeri- 
mento e  do  projecto  n.  76,  destes  ofliciaes 
amnistiados,  nos  legares  que  lhes  compe- 
tiam, ou  a  que  tinham  direito  ao  t^empo  em 
que  se  produziu  a  revolta,  aliás,  delida,  apa- 
gada cm  si  e  seus  eíTeitos  pelo  decreto  da 
amnistia,  iria  coUocar  em  posição  inferior 
os  offlciaes  que  serviram  á  legalidade  e 
i^ue  foiçam  promovidos  durante  a  ausência 
dos  offlciaes  amnistiados  na  revolução  pelo 
Governo  de  Floriano  Peixoto. 

O  piimeiro  argumento,  Sr.  Pipsidenie, 
bem  como  o  segundo,  só  poderâo  sor  invocados 
por  occasião  do  tratar-se  de  j trajecto  d^ 
meritis^  quando  forem  ventilados  os  aspecto< 
politico,  social  e  financeiro  do  pi«»j  'cto. 

Estas  considerações,  porém,  não  são  par- 
tinentes  ã  preliminar  do  meu  requcrimeaio. 

Colloquei  a  questão  em  um  outro  ter- 
reno :  deve  ou  não  ser  trazida  á  ordem  do 
dia  um  projecto  sobre  ci]ua  lettra  se  solici- 
taram informações  demoradas  ha  um  anno 
ou  mais  pelo  Poder  Executivo? 

Não  ha  outra  questão. 

Si  o  requerimento  merecesse  approvação 
da  Camará  e  o  projecto  n.  133  C  viesse  a  de- 
bate, então  sim,  seriam  perfeitamente  cabí- 
veis estes  argumentos  e  reservando-me  o  di- 
reito de  nessa  occasião  demonstrar  que  luLo 
procedem. 

Todavia,  como  um  abuso  em  geral  acar- 
reta outro,  sou  arrastado  pelo  abuso  já  com- 
mettido  na  discussão  do  requerimento,  a 
também  ferir  esl^  questão,  fora  de  suarôs- 
tricta  opportunidadc. 

A  questão  de  dinheiro,  Sr.  Presidente,  não 
pôde  ser  invocada  na  discussão  do  reqaeri- 
meato,  e  nem  mesmo  do  projecto. 

Vamos  pagar,  talvez  mais  de  mil,  de  deus 
mil  ou  de  três  mil  contos  de  réis. 

Declaro  francamente  ã  Camará  que  não 
sei  quanto  se  vae  pagar  ;  não  indaguei  disso, 
nem  preciso  indagar. 

Isto  accarretJkrã,  dizem,  um  grave  ooas 
para  o  thesoui*o  publico ;  mas,  Sr.  Presi- 
dente, si  a  maior  ou  menor  quantidade  de 
modda  se  torna  uma  medida  de  aferição 


APPBMDICB 


para  o  reconhecimento  de  direitos,  ai  de 
nós !  Então  está  subvertida  pela  base  toda  a 
nossa  orientação  jurídica,  e,  logicamente, 
amanhã,  quando  a  justiça  federal,  em  pri- 
meira ou  em  segunda  instancia,  condomnar, 
por  sentença  passada  em  julgado,  a  Uuião 
Federal  a  pagar  vinte  ou  trinta  mil  contos  a 
um  cidadão,  a  uma  classe,  a  uma  sociedade, 
a  um  Estado  —  esta  sentença  não  deve  ser 
observada  ;  nós  devemos  recusar  o  credito  e 
o  Poder  Executivo  não  deve  pagar,  porque 
se  trata  de  avultada  somma. 

O  Sr.  Ger^iano  Hasstociikr — Não  esta- 
mos cm  condições  de  fazer  generosidades. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  V.  Ex.  colloca  a 
questão  no  ix^nto  do  vista  da  genero-sidade  e 
eu  a  colloco  em  ponto  de  vista  diverso. 

Não  se  trata  de  fazer  generosidades  ;  si 
assim  Tosse,  eu  seria  o  primeiro  a  votar 
contra,  porque  o  Congresso  não  foi  feito 
para  fazer  favores.  {Apoiados  J 

Trata-se  tão  somente  do  reconhecimento 
de  direitos.  (Apoiados,  Trocain-si'  apartes,) 

O  Sr.  Presidente — Attenção. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  (dirigindo^se  ao  Sr. 
Eduardo  Sócrates)  —  Então  V.  Ex.  principie 
por  censurar  o  que  fez  o  Congresso  em  1898, 
quando  aboliu  algumas  das  restricções  de 
1895. 

Não;  as  restricções  de  direitos  são  também 
resolvidas  pelo  Poder  Legislativo.  O  Poder 
Judiciário,  como  sabe  o  Congresso  perfeita- 
mente, só  intervém  em  espécie,  em  cada 
caso  occorrente,  isto  é,  quando  cada  indi- 
viduo lesado  por  acto  de  autorirade  admi- 
nistrativa da  União  recorre  ao  Poder  Judi- 
ciário para  haver  reparação  da  lesão  de 
f^eus  direitos,  segundo  preceitua  a  lei  de 
1894,  no  art.  13, 

Mas,  não  se  trata  disto  aqui  ;  estando  di- 
ante de  uma  questão  fundamentalmente  po- 
poUtica  o  social,  como  é  a  questão  da 
amnistia  tomada  na  sua  origem,  nos  effeitos, 
no  alcance  das  consequências  que  deve  ter. 
O  caso  ó  essencialmente  politico,  forçosa- 
mente envolve  interasses  legitimes  ou  não. 

Sr.  Presidente,  não  querem  os  adversários 
do  requerimento  que  os  amnistiados  venham 
;•,  receber  os  vencimentos  atrasados,  que 
são,  aliás,  divisíveis  em  duas  classes,  se- 
ífundo  lembrou  e  muito  bem  em  uma  emen- 
da apresentada  o  anno  passado  o  nobre  De- 
putado pelo  Ceará,  Sr.  Thomaz  Cavalcanti, 
isto  é,  os  vencimentos  relativos  aos  dous 
annos  em  que  os  offlciaes  estiveram  na  re- 
volução e  os  dous  annos  em  que  estiveram 
no  quadro  especial  da  reserva. 

Mas,  Sr.  Presidente,  já  ha  um  precedente 
positivo,  liquido,  certo  que  vou  invocar 
contra  est-.i  theoria  de   severu,  parcimonia. 


Os  lentes  militares  que,  por  effeito  da  aranis- 
tta  restricta,  ficaram  afastados  das  suas 
cadeiras,  ex-revolucionarios,  como  enti»e 
outros  o  fallecido  Dr.  Annibal  Cardoso,  rece- 
beram por  sentença  pas&ada  em  julgado, 
todos  os  vencimentos,  ou  melhor,  os  venci- 
mentos totaes  dos  annos  relativos  á  i'ovolu- 
ção  o  ao  tempo  do  quadro  especial  da  :-3- 
serva. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  V.  Ex.  está 
enganado  ;  informarani-lhe  mal.  O  Senado 
acaba  de  rejeitar  o  projecto  da  Camará  dos 
Deputados  que  mandava  pagar  ao  Sr.  Anni^ 
bal  Cardoso.  Por  conseguinte,  não  recebeu, 

Sr.  Pedro  Moacyr  —  Recebeu  ;  o  Diário 
Ofpcial  publicou  e  eu  li  aqui. 

O  Sr.  Eduardo  Sócrates  —  Recebeu,  é 
verdade. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  O  Sr.  .Umibal 
Cardoso,  representado  pelo  iUustre  Sr.  Li- 
cínio Cardoso,  recebeu  em  virtude  de  sen- 
tença paasada  em  julgado  os  vencimentos 
de  oílicial,  correspondentes  a  quatro  annos, 
isto  é,  dous  da  revolução  o  dous  cm  que 
esteve  no  quadro  de  reserva. 

Li,  posso  afflrmar,  o  decreto  abrindo  o 
credito  necessário  para  o  cumprimento  da 
sentença  judiciaria.  (Apartes).  Portanto, 
existe  já  o  precedente  definitivo  a  invocar  e 
é  que  08  lentes  militares  que  estiveram  na 
revolução  o  ficaram  sob  oa  eíleitos  da  amnis- 
tia restricta,  receberam  todos  os  vencimen- 
tos, V.  Ex.  comprohende,  Sr.  Presidente, 
que  não  podemos  ter  dous  poses  e  duas  me- 
didas. 

O  Sr.  António  Nogueira— Como  recebe- 
ram 08  que  eram  Senadores  e  Deputivdos,  os 
que  oecupavam  cargos  electivos. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— O  aparte  do  nobre 
Deputado  obriga-me  a  inverter  a  ordem  das 
considerações  que  estava  produzindo. 

A  Camará  e  o  Senado,  votaram  uma  lei 
traduzida  em  decreto  do  Executivo  de  ja- 
neiro deste  anno,  pela  qual,  Sr.  Presidente, 
note  bem  a  Camará,  foram  abolidas  todas  e 
quaesquer  restricções  relativas  ao  direito  de 
antiguidade,  contagem  de  tempo  e  percepção 
de  vencimentos  atrazados  para  os  militares 
amnistiados,  que  ao  tempo  da  revolta  exer- 
ciam cargos  de  eleição  popular. 

O  Sr.  Thomaz  Cavaucanti  —  O  argu- 
mento não  colhe.  Isto  naia  tem  com  o 
caso. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr.— Si  não  tem,  vamos 
chegar  a  uma  theoria  que  mostrarrei  quanto 
é  perigosa  e  quanto  aberra  dos  princípios 
que  os  nobres  Deputados  sustentam  com 
ardor. 
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O  Sr.  Paula  Ramos  —  Desejo  que  V.  Ex. ' 
frise  o  caso,  porque  conheço-o  muito  bem. 
Si  se  refere  aos  tenentes  Machado  e  Nepo- 
muoeao  Costa,  devo  dizer  que  o  Congresso 
Yotou  a  verba,  porque  elies  não  estavam 
militando  nas  aleiras  do  exercito. 

O  Sr,  Pedro  Moacvr  —  Não  ó  este  o 
caso. 

O  Sb.  Thomaz  Cavalcanti  —  Não  ba 
outro. 

O  Sr.  Pedro  Moadyr  —  Nâo  precipi- 
temos, tenhamos  methodo.  Eu  vou  citar  os 
nomes. 

O  Congresso  Nacii3nal  votou  uma  lei  pela 
qual  foram  abolidas  todas  estas  ro>tricções 
que  agora  os  nobres  Deputados  nâo  querem 
que  sejam  aboii<ia8  cora  relaç^ão  á  írenerali- 
dade  dos  oílioiaes . 

O  decreto  «citado  é  reconce,  excepcionando 
os  amnistiados  que  exerciam  cargos  de  elei- 
ção popular. 

O  Sr.  Paula Ramos—O  cíiso  é  o  que  estou 
citando. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr — O  nobre  Deputado 
por  Santa  Cathariíia  citju  o  nome  de  dous 
offlciaes,  eu  citarei  outros.  O  actual  capitão 
tenente  Francisco  de  Mattos  tomou  parte 
salientissima  na  revolta  e  obteve  com  al- 
guns outros  coUegas  da  Marinha,  por  força 
do  decreto  a  que  me  refiro,  que  as  restric- 
çoes  relativas  aos  vencimentoB  e  contagem 
do  tempo  fossem  (completamente  elimina- 
das por  esta  lei. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal — Mas  V.  Ex. 
aguarde  a  discussão  do  projecto . 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Ao  menos  faça 
V.  Ex.  a  justiça  de  confessar  que  estando 
incidentemente  a  occupar-me  do  mérito  da 
questão,  invoco  este  argumento  que  é  tran- 
chant.  Nós  não  podemos  fazer  na  lista  dos 
anmistiados  estas  restr loções  que  então  sâo 
ainda  mais  odiosas. 

Porventura,  os  offlciaes  amnistiados  que 
tinham  cargos  de  eleição  no  tempo  da  re- 
volta e  que  nella  tomaram  parte  podem  tw 
do  Congresso  uma  lei  que  elimine  todas  as 
restricções  e  não  podom  gosar  deeguaes  van- 
tagens os  demais  offlciaes  amnistiados  de 
terra  e  mar  ? ! 

Nâo  se  argumenta  com  o  sophisraa  de  que 
esses  offlciaes  eram  políticos. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti — Estavam  em 
«erviço  militar? 

O  Sr.  Pebro  Moacyr — O  caso  não  é  de 
estarem  ou  não  em  serviço.  O  caso  é  este: 
lia  militares  amnistiados.  A  lei  da  amnistia 
aistmguiu  os  amnistiados  em  civis  e  mili- 


tares. Os  civis  tiveram  a  amnistia  alMoluta; 
os  militares,  não. 

Sou  olvigado,  entâo,  a  coníbssar  4l  Gamara 
que  o  melhor  alvitre,  para  se  poder  sor  re- 
volucionário, neste  paiz,  é  eonqaistar  pri- 
meiro um  cargo  de  eleição  popular. 

Ai  de  nós  si  esta  theoria  veace  1  Haverá 
uma  situação  de  verdadeiro  privilegio  para 
os  militares  que,  ao  mesmo  tempo,  sejam 
representantes  da  Nação  ou.  pertençamos 
assembléas  estadnaes. 

E*  contra  esta  doutrina,  é  contra  esta  pra- 
tica, que  dahi  possa  advir,  que  mo  insarjo 
resolutamente. 

Não !  Os  militares  sejam,  ou  não,  repre- 
sentantes da  Nação,  mas,  os  militares  ao  ser^ 
viço  activo  do  exercito,  dovem  sper  txiáos  tra- 
ta los  com  igual  critério.  Ou  i»o  se  lhes  dá 
vencimentos  de  maneira  alguma:  cm  se  lhes 
dã  os  vencimentos  como  quer  o  Sr.  Thomaz 
Cavalcanti,  para  oom  aquelles  que  perten- 
cem ao  quadro, 

A  Camará  não  pôde  adoptar  o  critério  qao 
inspirou  a  lei  do  anno  passatlo,  e  agora  ado- 
ptar outro  diverso;  deve  mandar  dar  a  todos 
indistinctamente,  sejam  ou  não  Deputados, 
ou  tenham  outros  cargos  de  eleição  popular. 

A  que  titulo,  excepcional  podemos  oolio- 
car  em  uma  posição  commoda  e  vantajosa, 
moral  e  mate«*ialmente  íUlando,  militares 
que  foram  Deputados  e  Senadores  e  que 
abandonaram  o  exercício  do  seu  mandato 
para  tomar  parte  na  revolta  da  armada, 
quando  mantemos  uma  situação  odienta, 
para  com  outro.s  que  não  tinham  a  mesma 
regalia  para  se  abroquelarem  em  preteiH 
dido  direito? 

Posso  ainda,  Sr.  Presidente,  formular 
outro  argumento,  nesta  discuásáo.  aliás 
tumultuaría,em  torno  do  m«i  Tequerimento. 

Houve  a  revolução  de  1904. 

Na  sxiuencia  do  processo,  por  crime  d« 
consoiração,  intentado  contra  os  revolu- 
cionários, foram  pi^omovidos  a  alferes  alum- 
nos,  ou  á  primeira  patente  do  exercito  os 
moços  que  tinham  completado  o  curso  e  que 
se  conservaram  âeis  á  legalidade,  mas,  não 
o  foram  aquelles  outros  alumnos  em  egual* 
dade  de  condições,  que  tinham  concloido  o 
curso,  porem  que  tomaram  parte  na  rápida 
revolta  de  14  de  novembro. 

Logo  que  foi  decretada  a  amnistia  para 
os  Tevoluoionai'ios  dessa  data,  os  alumnos. 
não  promovidos,  reclamaram  e  foram  pro- 
movidos ad  instar y  ou  no  mesmo  pé  èe  egual* 
dade  dos  alumoos  que  haviam  sido  promo* 
vidos  como  fieis  á  legalidade,  ao  tempo  é» 
processo  de  conspirado  e  que  (oram  ooll»- 
eados,  no  Almanack,  ou  pela  escala  aos  io- 
gares  que  lhes  competiam. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Perdão ;  ellos 
estiveram  ausentes  das  fileiras. 
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O  Sp.  Pedro  Moaoyr— Náo  estiveram  au- 
s^tes,  não  Senhor.  Eniâo,  durante  o  tem- 
po em  que  estiveram  submettidos  a  pro* 
cesso,  elles  não  estiveram  nas  aleiras  ? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti — O  caso  é 
differento.  Esses  foram  considerados  fora 
do  quadro. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— As  minlias  consi- 
derações não  traduzem  a  menor  censura  aos 
revoltosos  de  14  de  novembro.  Apenas  ex- 
ponho a  questão  sob  o  ponto  de  vista  strioto 
e  determinado  da  solução  que  lhe  foi  dada 
para  poder  comparai-a,  no  caso  de  analo- 
gia... 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti — ^Não  ha  ne- 
nhuma analogia.  Os  revolucionários  de  14 
de  novembro  não  se  afastaram  da^  fileiras. 
Quando  chamado-s,  compareceram. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Então  vou  invocar 
contra  V.  Ex.  argumento  melhor.  Os  oífi- 
ciaes  amnistiados,  em  cigo  favor  foram  abo- 
lidas as  ultimas  restricções,  não  devem  ficar 
em  condições  peiorcs  que  as  dos  officiaes 
que  tomaram  parte  evidente  e  confessada 
na  revolução  de  18v)3:  f  jram  considerados 
desertores,  apresent^ram-se  dopeis  a  julga- 
mento o  r(*ram  absolvidos  por  conselho  Uo , 
guerra,  sentença  confirmada  pelo  Supremo , 
Tribunal,  voltando,  já  absolvidos,  ás  po  i-i 
coes  anteriores  que  occupavani  na  carreira 
militar. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Justiflca- 
ram-se. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr — ^Ahl  Si  aos  ofllciaes, 
que  tomar .im  parte  na  revolta,  submettidos 
a  conselho  de  guerra  e  absolvidos  rever- 
teram ás  posições  anteriores  não  se  tolhera 
taes  i  ireitos  e  perogativas,  ao  passo  que  são 
recusadas  a  outros  ofllciaes  também  revol- 
tosos, que  ne  n  siquer  pu  leram  responder  a 
conselho  de  guerra. . . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Si  não  havia 
mais  crime... 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  ...  Si  náo  liavia 
mais  o  facto  que  motivou  a  amnistia. . . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Não  havia 
mais  o  facto.  V.  Ex.  não  confunda  facto  com 
crime. 


O  Sr.  Elyseu  Guilherme  —  Não  ha  crime 
sem  facto, 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  A  lei  penal  define 
crime :  o  fecto  contrario  á  lei  penal. 

Si  não  havia  crime,  não  podiam  perdurar 
oseffeitos  do  facto,  do  crime  ! 

Si  a  amnistia  extinguiu  na  origem  e  nos 
eíTeitos  tudo  quanto  se  refere  á  revolução  de 

Vol.  VI 


1893,  porque  estarem  subsistindo  estas  ulti- 
mas restricções  visto  que  grande  parto  del- 
ias foram  abolidas,  em  1898,  pela  iniciativa 
generosa  do  Senador  Ruy  Barbosa  ? 

O  Sr,  Menezes  Dória —  Ahi  o  Sr.  Depu- 
tado do  Ceará  não  i*esponde. 

O  Sr.  Prestoente  {ao  orador)  —  Previno 
ao  nobre  Deputado  que  está.  a  findar  a  hora 
do  expediente. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Serei  breve. 
Accresce — vou  agora  referir-me  ao  aspe- 
cto politico  e  social  da  questão,  não  mais  ao 
seu  caracter  stricta mente  juridico  ou  lo- 
írico— accresae  que  os  oíflciaes,  participes  da 
revolta  da  Armada,  amnistiados  em  1895, 
tornaram-se  com   a  A*aternização  ou  liga 

ios  revoltosob  com  os  federalistas  revolucio- 
nários do  Rio  Gramíe  do  Sul,  membros  da 
totalidade  da  revolução.  O  benemérito  ex- 
Presidente  da  Republica,  Dr.  Prudente  de 
Moraes,  mandou  um  interventor,  wn  d>le* 
gado  militar,  como  se  convencionou  defiml-o, 
q'ie  foi  o  general  Innocencio  Galvão,  ao  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul,  para  tratar  a 
paz.  Dizem  os  documentos  da  época,  que 
po«o  trazer  a  Camará,  ter  sido  assentado 
como  uma  das  condições  do  ajusto  pacificador, 
que  seria  concedida  a  amnistia,  ist)  é,  o  es- 

!U>cimento  completo  dos  factos  passados,  a 
tjdos  os  revolucionários,  quer  civis,  quer 
militares . 

O  Congresso  Nacional,  ao  qual  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  mandou  o  texto  de 
ajusto  do  pacificação,  votou  a  amnistia  re- 
stricta,  depois  de  animadíssimos  debates, 
por  cento  e  tantos  votos  contra  59,  que  a 
queriam  absoluta,  croando  o  quadro  da 
reserva  especial  de  dous  annos  para  os 
ofliciaes  de  terra  e  mar. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  V.  Ex.  que  está 
fazendo  historia,  deve  recordar-se  que  o  pro* 
jecto  4e  amnistia  ampla  foi  rejeitado  pelo 
Congresso. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  O  projecta  de 
amnistia  ampla  foi  rqjeitado,  te. ido  contra 
olle  cen  o  e  tantos  votos  e  a  seu  ftivor  a  res- 
peitável somma,  respoitabilissima  naiuella 
época !  de  59  votos. 

Eu  era  então  Deputado  dissidente  e  votei 
pela  amnistia  absjluta,  do  que  não  me  arre- 
pendo. Estou  na  lo^âca  do  meu  voto. 

O  ajuste  de  pacificação,  portanto,  seja 
qual  fôr  o  procedimento  ulterior  do  Con- 
gresso Nacional  no  interpretal-o  e  applí- 
cal-o,  já  consignava  essa  promessasolerane 
e  formal  aos  revolucionários,  quer  civis, 
quer  militares,  —  a  promessa  da  amnistia 
completa. 
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O  Congresso  Nacional  entendeu  dever  mu- 
tilar um  tratado  do  pacificação  o  votou  a 
amnistia  restricta. 

Contra  as  restricçõesá  amnistia  esíçueu-se, 
om  1898,  no  Senado,  a  palavra  autorizada 
do  Sr.  Senador  Ruy  Barbosa,  em  uma  oração 
memorável,  demonstrando  que  taes  restri- 
cções  não  podiam  permanecer,  a  bom  da 
íVaternidado  brazileira,  dos  interesses  supe- 
periores  da  nossa  collectividade  e  das  pró- 
prias classes  armadas,  bem  como  a  flagrante 
inconstitucionalidade  desse  decreto. 

Entretanto,  para  transigir  com  os  ódios 
ainda  sobreviventes  naquelle  anno  de  1898, 
S.  Ex.,  apresentando  o  projecto  de  abolição 
total  das  resfricções,  concordou  finalmente 
com  o  Senado  em  que  passasse  o  projecto 
eliminando  quasi  todas  as  rostricçôes,  porém 
mantimdo  apenas  a  (lue  so  referia  aos  ven- 
cimentos. 

«  Considerando  ainda  »,  diz  nas  ultimas 
palavras  o  parecer  da  Com  missão  do  Senado, 
ú  de  parecer  que  so  approve  o  projecto, 
accresccntando-se-lhe  cm  paragi'apho: 

«lista  medida  não  se  estende  aos  venci- 
mentos.» 

O  projecto  do  Senador  Ruy  Barbosa  orde- 
nava a  suppressão  geral  das  restricções. 

Lamento  não  poder  fazer  a  leitura  com- 
pleta do  jKirecer,  que  é  uma  excellente  peça 
juridica. 


O  Sr.  PRESinEXTE—Devo  lembrar  aa  nobre 
Deputado  que  e^tá  finda  a  hora  do  expe- 
diente. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Sr.  Presidenff. 
V.  Ex.  me  permittirá  abusar  da  palavrik 
apenas  por  mais  três  minutos. 

O  Sr.  Presidente— a  hora  do  expedieat*' 
ô  improTOgavel. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— E'  exactamente  por 
salKíi*  disto  que  não  peço  á  Camará  a  bene- 
volência de  uma  prorogação. 

O  Sr.  Presidente — Y.  Ex.,  oomo  autor 
do  requerimento,  tom  o  direito  de  fallar 
duas  vezes. 

O  Sr.  Pedro  Mo.vcyr — Eu  não  fallei  duas 
vezes  ;  porém  uma,  fundamentando  o  requt- 
rimento.  Quero  que  V.  Ex.  me  oriente  s.  - 
bre  si  tenho  ou  não  o  direito  de  usar  da  pa- 
lavra pela  segunda  vez. 

O  Sr.  Presidente — Pode  usar  na  discussão 
do  requerimento. 

O  Sr,  Pedro  Moacyr — B3m  :  si  V.Ex.  m^ 
mantém  a  palavra  pela  segunda  vez. . . 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  terá  a  paíavr.. 
na  discussão  do  requerimento. 

O  Sr,  Pedro  Moacyr — Neste  caso.  confiado 
na  palavra  de  V.  Ex.,  termino  hoje  as  mi- 
nhas considerações,  e  amanhã  prosegiiirt-i 
para  justificar  completa  e  cabalmente  o  meu 
requerimento,  inspirado  pelos  melhore^  sen- 
timentos de  patriotismo  e  concórdia.  (Muito 
bem) . 


DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  Dj!  4  DE  OUTUBRO  DE  1906 
(Vide  p«gina  95  do  presente  Tolume) 


O  Sr.  I*e<lro  3i:oa,cyr— Sr.  Pre- 
sidente, cumpro  apenas  um  dever  gratís- 
simo agradecendo  a  V.  Ex.  a  excepcional 
magnanimidade  com  que  me  concedeu,  pela 
segunda  vez,  a  palavra  na  discussão  do  re- 
querimento. 

V.  Ex.  declarou  muito  l^em  que  o  Regi- 
mento se  prestava  a  duas  interpretações  e, 
espirito  liberal,  preferiu  manter-me  hontem 
a  palavra  pela  segunda  vez,  dando  assim  ao 
Regimento  interpretação  mais  consoante 
com  08  bons  principies  de  liberdade,  tole- 
rância o  franquia  da  tribuna. 

Feitos  os  meus  agradecimentos  a  V.  Ex. 
(íontinúo,  apezar  de  enfermo,  para  honrar 
anterior  compromisso  na  ultimaçâo  das  con- 
siderações que  me  determinaram  a  fallar  e 
a  justificar  a  vinda  immediata  do  projecto 
n.  133  O  á  ordem  do  dia. 

Adduzi,  hontem,  Sr.  Presidente,  vários 
precedentes,  cada  qual  mais  liquido,  positivo 
e  insophismavel  que  mostram  ter  se  firmado 


desde  1898  na  consciência  das  duas  Casas  do 
Parlamento  a  convicção  da  necessidade  de 
todas  e  quaesquer  restricções  postas  á  amais- 
tia  concoíJida  pela  lei  de  1«95  aos  que  fize- 
ram a  grande  revolução  de  1893. 

O  nobre  Deputado  pelo  Ceará  ha  de  n;e 
permittir  que  tome  em  alta  conta  o  aparto 
com  que  me  hom-ou. 

Os  Srs.  Thomaz  Cavalcanti  e  João  Co:i- 
DEiRO  (Ião  apai^tes. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr —  Eu  disse  — grand»- 
revolução—  no  sentido  de  que  foi  o  movi- 
mente mais  lato,  mais  profundo,  que  a  Repu- 
blica experimentoi  denoís  de  15  de  n-^ 
vcmbro.  (Trocam-se  muitos  apartes,) 

Exactamente  porque  se  tratou  de  um  fr.<  >- 
vimento  de  tal  alcance  o  consequências  O 
que  o  aparte  do  nobre  Deputado  vem  pn  - 
stigiar  as  minhas  affirmativa-*,  lançadas. 
aliás,  som  a  agitação  de  qualquer  paixâu 
partidária. 
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Mostrei  hontem,  Sr.  Presidente,  que  mi- 
litares, lentes  de  institutos  superiores  de 
ensino  militar,  tomaram  parte  na  revolta 
de  1893,  recorreram  depois  ao  judiciário  e, 
por  sentença  passada  em  julgado,  á  qual  se 
seguiu  a  votação  de  credito  pelo  Congresso 
Nacional  e  sua  respectiva  liquidação  pelo 
Poder  Executivo,  obtiveram  que  fossem 
completamente  apagadas  todas  a^  restri- 
cçôes  contra  ellos  em  vigor,  quanto  á  hierar- 
chia  ou  escala  e  ás  oatras  vantagens  da  car- 
reira militar. 

Assim,  o  illustre  tenente  Annibal  Cardoso 
e  outros  lentes  que  foram  revolucionários, 
receberam  eliectivamcnte  do  Thesouro  os 
vencimentos  correspondentes  nâo  só  aos 
dous  annos  em  quô  estiveram  no  quadro  es- 
pecial, creado  pela  lei  de  1895,  como  os  cor- 
respondentes aos  dous  annos  eiu  que  esti- 
veram em  armiis  na  revolução. 

O   Sr.    Homero  Baptista  dá.  um  aparte. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Não  posso  adiantar 
ainda  a  minha  opinião  porque  não  se  está 
discutindo  o  projecto  de  mcHlis,  parem  a 
preliminar  do  requerimento,  isto  é,  se  deve 
vir  para  a  ordem  do  dia,  independente  de 
mais  informações  do  Executivo. 

Na  oceasião  opportuna  responderei  deta- 
lhadamente, nos  termos  jurídicos,  a  V.  Ex. 
6  aos  meus  uppositores. 

Além  de  te  preceiente,  invoquei  um  ar- 
gumento que  considerava,  e  ainda  consi- 
dero, definitivo  para  solver  todas  as  duvidas 
que  haja  no  espirito  dos  Srs.  Deputados, 
por  esta  ou  aquella  razão  infensos  ou  preve- 
nidos com  a  campanha,  que  levo  trava  ia. 

Lembrei  que  o  Congresso  Nacional  votou 
uma  lei,  pela  qual  os  militares  que,  ao  tempo 
da  revolta  exerciam  cargos  de  eleição 
popular  (e  citei  nomes  de  offlciaes  do  exer- 
cito e  da  armada),  foram  exceptuados  de 
todas  e  quaesqucr  restricçoes  da  amnistia. 

O  decreto  é  de  10  ou  11  de  janeiro  do  anno 
corrente,  e,  graças  a  elle,  os  offlciaes,  in- 
v^tidos  de  cargos  de  eleição,  passaram  a 
adquirir  direito  á  contagem  de  tempo,  á 
percepção  da  totalidade  dos  vencimentos  e 
á  recollocação  nas  posições  que  lhes  cabiam 
ao  tempo  que  tomaram  parte  na  revolta. 

Esse  decreto  é  tranchant  {Apartes)  e,  a 
meu  ver,  tal  decreto  emanado  do  Poder  Le- 
gislativo matou  a  questão.  {Apoiados.) 

Nós  não  podemos  agora  crear  uma  situa- 
ção de  verdadeira  desvantagem,  estabelecer 
distincções,  que  considero  odiosas,  entre  mi- 
litares revolucionários,  que  eram  represen- 
tantes da  Nação,  ao  tempo  em  que  explodiu 
a  revolta,  e  militares  que  eram  apenas 
combatentes  das  fileiras. 

Não  se  trata,  Sr,  Presidente,  de  militares 
fora  do  serviço,  por  effeitj  da  reforma  ou 
de    aggregaçâo. 


Todos  esses  offlciaes  pertenciamá  a  ctiva 
do  exercito  o  da  marinha;  alguns  estãoactu- 
I mente  no  correcto  desempenho  de  com- 
missões  technicas  {apoiados).  Aqui  mesmo 
no  Congresso  Nacional  o  bravo  almirante 
Alexandrino  de  Alencar,  que  occupa  uma 
cadeira  de  Senador  dada  pelo  Estado  do 
Amazonas,  é  um  exemplo  e  decisivo. 

Indiquei  ainda,  Sr.  Presidente,  um  outro 
precedente :— militares,  que  tomaram  parto 
na  revolução,  confessada  e  ostensivamente 
declarados  desertores  pelos  editaes  compe- 
tentes, e  que  na  sequencia  do  movimento  re- 
volucionário apresentaram-se  para  serem 
submettidos  a  conselho  de  guerra,  cujas 
sentenças  absolutórias  foram  confirmadas 
pelo  Supremo  Tribunal  Militar;  exerceram  a 
reinvidicação  da  posse  plena  o  absoluta  de 
todos  os  direitos,  vantagens  e  prerogativas 
militares  que  tinham  ao  tempo  em  que  to- 
maram parte  na  alludida  revolta. 

O  Sr.  Castro  Pinto — Verdadeira  reinvi- 
dicação. 

O  Sr.  Pedro  MoACYR—Perfeitamcnte. 

Ponderei  ainda,  que  na  recente  revolta  do 
14  de  novembro  de  1904,  os  alumnos  que  ti- 
nham direito  na  Escola  Militar  do  Brazil  a 
serem  alferes,  a  conquistarem  a  primeira 
patente  e  que,  entretanto,  não  foram  pro- 
movidos, quando  o  foram  outros  que  se  con- 
servaram fieis  á  causa  da  legalidade,  repre- 
sentada pelo  Governo  expirante;  reclamaram 
logo  depois  do  processo,  ou  depois  da  amnis- 
tia ampla  concedida  por  este  Congresso... 

O  Sr.  Menezes  Dória— E  apezar  de  esta- 
rem fora  do  exercito. 

O  Sr.  Pedro  MoACYR...e  foram  imme- 
diatamente  attendidos  e  collocados  no  Alma^ 
nack-militar,  no  logar  e  postos  a  que  tinham 
direito  ao  tcmno  em  que  estalou  a  mencio- 
nada revolta  de  14  de  novembro. 

Sr.  Presiilente,  demonstrei  em  face  de 
todos  08  precedentes,  que  grande  parte  dos 
offlciaes  revolucionários  permanece  sujeita 
a  um  odioso  regimen  de  restricçáo,  com- 
pletamente abolido,  primeiro  para  os  milita- 
res representantes  do  Nação,  ao  tempo  da 
revolta;  segundo  para  os  militares  que,tendo 
tomado  parte  activa  na  revolta,  depois  se 
apresenâiram  na  sequencia  delia  para  se- 
r^'m  submettidos  e  julgados  pelos  tribunaes 
militares;  terceiro,  finalmente  para  os  len- 
tes militares  que  recorreram  ao  Poder  Judi- 
ciário, e  por  força  de  sentença,  reconhecida 
solemnemente  pela  Camará  e  pelo  Poder 
Executivo,  na  decretação  do  credito  para  o 
pagamento,  vieram  perceber  todas  as  van- 
tagens financeiras  e  funccionaes,voltaado  aos 
seus  postos  e  ao  gráo  da  hierarchia  na  car- 
reira militar,  de  que  gozavam  ao  tempo  em 
que  abraçaram  a  causa  revolucionaria. 

Sr.  Presidente,  tudo  isto  para  convencer  o 
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espirito  da  Camará,  desapaixonadamente, 
sem  partirpris,  de  qualquer  especie,ao  abrií^ro 
da  saggestâo  de  ódios  velhos  ou  de  quaíis- 
qner  prevenções   qt»  ainda  fermentem... 

nue  a  natureza  humana  é  mais  inclina- 
9  ódio  do  qíie  aj  amor.  T4ido  isto,  Sr, 
Presidente,  offereci  ao  critério  esclarecido 
da  Camará,  de  modo  qne  olla  visse  quantos 
arsrumentos  do  grande  importância  podem 
inanir  para  qne  a  maioria  acceite  e  vote  o 
meu  olÃcuro  requerimento. 

Desta  maneira,  a  decisão  final  não  resul- 
tará somente  do  um  impulso  de  equidade. 
ile  um  rasgo  ener/rico  do  affectiviíia  .'e  e  da 
razão  que,  aliás,  considero  das  melhores  e 
das  mais  procedontes  jI  necessidade  impre- 
scindivel,  em  que  o  Brazil  so  encontra  de  rcj- 
conciliar  franca,  positiva  c  profundamente, 
as  classes  armadns.bem  como  as  classes  civis, 
para  a  garantia,  talvez,  da  própria  diç^m- 
dadcnacioaal.  (-l/tn/o657H.) 

O  que  não  é  possivcl,  o  que  é  att?  absurdo 
esperar,  o  que  seria  ingénuo  acro  itar  rea- 
lizável é  que  seíjam  mantidas  no  seio  da 
clas83  armada.  e.siKíci;!.lmcntc  na  marinha, 
distincções  e  disinincias  q'ic,  devo  confossir 
d  Camará,  rcpu;,'nani  aos  próprios  oííiciaos 
ijue  foram   íiois  â   bandeira  da  legalidade  ! 

Elles  niGsmfíS  nào  querem  que  ess  »s  restri- 
cções  permaneçam  com  constran^mento  a 
camaradas  de  annas  que,  depois  da  amnistia 
de  1895,  teo  n  dado  ao  paiz  inequívocas  pro- 
vas de  amor  á  Republica,  de  loalduie  ao 
regimen  e  de  comprehensão  nitida  dos  seus 
deveres  e  intuitos  patrióticos. 

O  Sr.  Castro  Pinto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Peí)Ro  MoAf^YR  —  Sr.  Presidente, 
ainda  hontem,  um  jornal  da  Tnanhã  (peço  li- 
cença para  nomear  essc^  jornal)  a  Qaaeta  rin 
Xoiicias,  em  artigo  intitula  .o — ')dio  politico 
— ^ponderava,  qn(».  a  íremente  opposiçao  q  le 
parece  surgir  de  vários  cantos  doste  recinto 
ú  approvação  do  meu  requerimento  é  a  de*- 
monstração  positiva  do  quo  ainda  não  se  ex- 
tinguiram desgra's'a  i  amento  no  coração  da 
Camará,  em  quo  se  deve  reflectir,  não  por 
uma  ficção  de  direito  coníftitucional,  mas' 
pela  rigorosa  realidade  das  cousas,  o  coração' 
da  pátria,  não  so  extinguiram  aqiieUas  infe- 
cundas e  ásperas  raizes  de  passadas  lutas 
civis  que  ensanguentaram  a  -nossa  pátria. 
Não  se  explica,  Sr.  Presideiite,  que  taes 
factos  venham,  ainda  agora,  produzir  effeito 
sobre  as  eliberações  do  parlamento,  em  vez 
de  lá  estarem  no  domínio  da  historia,  para 
que  ella  julgue  quem  teve  razão  nos  pri- 
meiros annos  tempestuosos  da  iniciação 
republicana. 

Por  outro  lado.  cumpre  ponderar  á  Ca^ 
mara  o  que  já  tem  sido  dito  e  repisado  mui- 
tas vezes,  aqui  e  fóradoCongi^esso:— a  única 
amnistia  votada  com  restricções,  vao  para 


14  annos,  a^;  quaes  se  quer  ainda   nuurter,  é 
a  amnistia  eoncediáa  aos  revolucionários  éb 

18Ç^3. 

Todas  as  ontras  amnistias  concedidas,  no 
Brazil  repuMIcano,  o  foram  amplamonte, 
irrea*plctaraente.  Ao  feanr-se  o  debate,  ik» 
turnos  regimentaes,  retativos  á  cada  nraa 
dessas  leis  de  amnistia,  e  lá  fora,  nas  dis- 
cussões da  imprensa  e  dos  eirculos  políticos, 
jamais  foi  aTentada  a  i()éa  áe  anresentaivse 
qualqnei*  restricção  a  essas  medidas,  inspt- 
ridas  pela  conveniência  politica. 

Accresce  que  as  restricções  postas  á  amnis- 
tia de  1895,  no  tocante  aos  militarei,   para 
os  quaes  foi  creado  um  quadro  de  reserra 
especial,  provieram  de  uma  razão  de  mo- 
mento, porque,  talieraos  a  vor.iade,    eram 
tão  profandos  os  o<lios  o  as  rivalidades  ^iie 
dividiam,  naquelllaoccisiáo,  os  combatentes 
civis  c  militare>  dos  dous  campos,  revolucio- 
nário e  legal,  que  o  Gtoverno  entondon  de 
bom  avfso  não  approximai-os  bruscamente, 
nas  mesmas  fileiras  e  não  forçar  uma  recon- 
ciliarão, que  só  o  tempo  seria  capaz  de  re^ 
fazer  em  bases  duradouras. 
'  P.»r  um  princinio  de  disciplina  ou  dezel« 
^ela  ordem  publica,  para  evitar  novos  at- 
tricto>,  iuventou-se  como  qne   uma   esoecie 
de  pasta  de  algodão  destinada  a   amortecer 
o  choque  das  paixões,  e  que  foi  o  quadro  da 
reservi  especial  de  dous  annos. 

A  razão  das  resoricções  foi,  oois,  toda  de 
mé.aopportunidade.  Bssa  raz^o  oassou  co- 
mo T)a>saram  no  evolver  nec(»ssario  c  inevi^ 
tivel  das  cousas,  dos  acontecimeatos,  as 
paixões  p)litica>  determinantes  da  revolu- 
ção de  1893.  E  passaram  por  tal  maneira 
que,  CO  no  lembrou  o  illnstrado  represen- 
tante dx  Parahyba,  o  Governo  do  Sr.  Rodri- 
gues Alves,  que  tem  como  miniscpos  dous  le- 
galistas dagemma,  o  Sr.  marechal  Argollo, 
salroate  na  campanha  contra  a  TCTroit  i,  em 
varias  co  n  nissões  militares  assi  inaladas,  e 
o  Sr.  almirante  Noron  «a,  sempre  íiel  ^'> 
marechal  Floriano,  appellou.  sem  a  m  ;nar 
vacillação,  para  a  cooperação  dos  ex-revo- 
lucionaros  de  1893,  na  hora  de  inteasis* 
sí<mas  appreiíeasões  do  memorável  14  de  no- 
vembro de  1904. 

O  Sr.  TH0.MAZ  CAVAL.CA?sri— Appcllou?  ! 
Nào,  senhor. 

O  Sr.  Pedro  Moactr— Pode  o  vocaboto 
qne  uí<ei  não  ser  o  mais  próprio,  e  veço  ao 
nobre  Deputado,  que  O  militar,  rélevwoie 
esti  falta  de  propriedade.  Então,  aiiipr^- 
garoi  a  expressão  militar:  o  Oovcmo  ctí^ 
mou  ás  armas... 

O  Sr.  Thomaz  Oavalcantí  —  A'  toda  a 
força  que  se  achava  na  Capital  Federai,  setn 
distincção. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr — ...  para  sua  defesa, 
a  força  que  havia  na  Capital  Federai,  á  quai 
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Pertenciam,  muita  nobremente,  exereendo 
funcções  importantes  na  marialia  e  cm. 
terra,  oe  militares  amnistiados  de  1893.  {Ba 
muitos  apartes.) 

O  meu  argumento,  a  Camará  percebe-o, 
tende  apenas  a  demonstrar  queosrevoinieio-» 
narios  de  1893,  depois  da  amnistia  de  1895,. 
só  teem  dado  provas  de  amor  á  legalidade» 
e  recebido,  reciprocamente,  provaá  de  con-* 
âança  do  Governo  da  Republica*  (Mttito  ^am.) 

Tal'éaminba  intenção,  lembrando  uma 
pratica  que  deve  ser  observada  nas  classes 
armadas,  para  que  não  perdurem  tristes  ef* 
fiditos  e  censof^ucncias  die  luaa  luta,  que  o^ 
pro{»*ios  espirites  esclarecidos  da  exercito  o 
da  armada  desejariam  nemsiquer  recordar: 

Não  estou  censurando,  o  Gevejrnapor  se 
ter  servido  desta  parte  da  força,  armada, 
para  a  defeza  do  poder  legatoeute  consti- 
tuído. 

Também  não  vonho  censurar,  parque  não 
me  cab  ^.  e  porque  é  questão  muitíssimo  diífo-» 
rent  n  o  procedimenta  dos  militares  qua  to- 
maram parto  oa  repressão  enérgica  e  deci- 
siva do  muvimeata  íevolucioaaíio  do  1893 
e  julgaram,  entretanto,  na  conformidade  do 
art.  14  da  Coastituiçao  da  Re|^blica,  ser  oi 
cumprimento  estricto  do  seu  dever  ^  le- 
vantarem, de  armas  na  mÃo»  13  oa  14 
aanos  mais  tarde,  contra  o  Gevemo  Federal.. 

O  Sr,  Castro  Pixto  —  O  (iim  pix^va  qjuo 
n&  Republica  t^os  nós  somos  mais  ou  menos 
revolucionários,  conforme  a  oceasAãow  (^AUia 
bem), 

O  Sr.  Pedro  Ma/wgtr  —Não  ba  reg&nieni 
ao  qual  se  possa  appiicar  cem  mais  vrofrie^ 
didade  aquelia  adorável  parábola  dK>£van^ 
gelho  sobre  a  lapidação  da  adulliera. 

Chribto,  quanJo  ot  hebreus  amotinad^os  le 
varam-lhe  a  mulher  adultera  para  que  ello 
a  castigasse,  levantou  a  vóz  serena  e  disse: 
«AqucUe  de  vós  que  se  julgar  isento  do 
mancha  e  culpa  atire  a  primeira  pedxa» 
{Muito  bsm.) 

K  as  pedras  cahiram  das  Baãos  dos  hebreus 
iim  um  sJ  movimento.  {Maito  bjm  apoiados,) 

O  Sr.  Gonçalo  Souto — Muito  bem. 

O  Sr.  Pki>ro  Moacyr — ^Estas  lições  do 
Evangelho  sào  otemaâ.  não  podem  ser  des^ 
prezadai^.especialmentepelAsabedoria  p^la- 
mentar.Estou  a^^ui  desempenhando  uma  obrai 
de  justiça,  clemência  e  tolerância  o  us  ohraa 
de  coração  valem  pelo  caminho  do  céo. 

O  Sr.  Gonçalo  Souto— Muito  bem. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Kspero  do  nohro 
Deputado  do  Ceara,  (se  não  é  probibida  pelo 
regimento  esta  digressão  pessoal),  que  S.  Kx.. 
soja  tão  bom  catholico  nos  actos,  comi)  o  6 
nas  palavras.  O  bom  cathoUco  não  pecca 
por  pensamento,  palavras  e  obras ;  seja 
y.  Ex.  também  bom  catholico  pelas  obra? 
{Apoiados,) 


VejaV.  Ex.  Sr.  Presidente,  como  a  invo- 
cação, a  propósito  ou  sem  propósito. .  • 

Um  Sr.  Deputado — A  propósito. 

O  Sp.  Pkdro  Moactr— . .  .de  uma  pagina, 
quo  ha  de  ser  eternamente  louçã,  sympiv- 
thica  e  suggestiva  na  historia  religiosa  da 
humanidade,  vem  eonquit^r,para  unia  cau- 
s.i,qua  também  considero  fraterna  e  patri* 
o  Uca,  uma  conscienciíi  elevada  como  a  do 
nobre  Deputa6U>(rúo  ;  apoiados), 

O  Sr.  Homero  Baptista— o  homem  não  é, 
mi.ij  levado  pek)  ódio  do  qutt  pelo  amor» 

O  Sr.    Pedro  Moacyr— Infelizmente  o  0. 

Ha,  entre  toctos  os  estudos  dos  mais  formi- 
davelmente profundos  sobre  a  organisação 
cerebral  kumana,  o  estucfo  d  » inclyto  philo- 
sopho,  do  Aristóteles  moderno,  que  foi  Au- 
gusto Comtc. 

Traçando  o  quadro  systematico  da  alma. 
Com  te  reconheceu  a  exi.steneia  de  instinctos 
sympathieo»  e  antipathicos,  com  a  pifepon- 
derancia  mimeriea  dos-  últimos. 

Deixeraoff,  p  jrém,  o  campo  da  philosophia. 

Eu  sustentuva,  Sr.  Presidente,  qui  a  imi- 
ca  amDistia  votada  com  restricçOes,  íbi 
a  de  1893,  por  unwt  razão  exclusiva  de  op- 
portunismo. 

Trao:o  á  Gamara  uma  lista  de  todas  as 
amniíiiias  concedidas  n:^  Republica. 

E'  um  trabalho  curioso,  devido  a  eminento 
amigo,  cujo  nome  íioarã  ligado  gloriosa- 
mente ao  projecta  cm  debato. 

Eis  o  quadro: 

Anwi^ias  na  lifipubliea 

Amaistia  de  21  de^  abril  de  1^^,  para  os 
revoAueionarios  de  Campanha  e  Viçosa,  em 
.Minafi  Ganxm„  Ampla. 

.•Vronistia  de  21  de  abril  de  189'íí,  para  os 
revolucionaxios  da  Capital  de  S.  Paulo. 
Ampla. 

Amnistia  de  5  de  agosto  de  189â,  para  os 
revolucionários  de  10  de  a])ril.  Ampla. 

Amnistia  de  5  de  a^o.stv)  de  1892,  para  os 
rcvolueionarics  de  19'  de  janeirí>,  Foi'talezd. 
de  Santa  Cruz.  Ampla. 

Amnistia  de  12  de  setembro  de  189.3,  de- 
creto n.  174,  para  os  revolucionurios  de 
.Santa Ciutharina.  Ampla. 

Amnistia  de  12  de  setembro  de  1893«  de- 
creto n.  175,  para  es  revolucionários  do 
Pernambuco.  Am^la. 

Amoistia  de  12  de  setembro  de  1893,  de- 
creto a.  176»  para  os  revolucionariob  do 
Maranhão.  Ampla. 

Amnistia,  da  k2  de  setembro  de  1893,  de- 
creto n.  176,  para  os  revolucionários  do 
Goyaz.  Ampla. 

AmnisUa  de  17  do  outubro  de  1895,  de« 
creto  n.  405,  para  os  revolucionários  de  Ala- 
goas. Ampla^.. 
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Amaistia  de  17  de  outubro  de  1895,  de- 
creto n.  3(^,  para  os  revolucionários  de 
Goyaz.   Ampla. 

Amnistia  do  2  de  setembro  de  1906,  para 
CS  revolucionários  de  14  de  novembro  de 
1904.  Ampli. 

Em  discussão  no  Senado: 

Projecto  de  amnistia,  para  es  revolucioná- 
rios de  Matto  Grosso.  Ampla 

Pi-ojCvíto  de  amnistia,  para  os  revolucioná- 
rios de  Sergipe.  Ampla. 

Amnistia  para  os  rebeldes  de8  de  novem- 
bro   de    1905,   Fortaleza  de    Santa   Cruz  ? 

A  Republica  não  tem  comprehendido  a 
amnistia  mutilada,  como  acaoei  de  provar 
exhibindo  sem  commentario  um  quadro  sys- 
tematico,  harmónico,  desde  1898  até  bojo, 
das  leis  de  amnistia  com  o  caracter  da  mais 
completa  amplitude. 

O  Sr.  Costa  Pjnto  dá  um  aparte. 

O  Sa.  Pedro  Moactr— Exactamente,aliás, 
essas  amnisiias  da  Camará  c  do  Senado  tccin 
sido  concedidas  por  uns  revolucionários  e 
ox-rovolucionarios a  outros  revolucionários. 
Temos  vivido  assim,  esta  ú  a  verdade. 

Mas,  Sr.  Presidente,  passarei  agora  a  uma 
outra  ordem  de  considerações. 

Desejo  que  a  Camará  não  tenha  duas  me- 
didas, nâo  encare  pessoas,  homens,  grupos, 
classes,  quando  tenha  de  proferir  as  .^uas 
decisões. 

O  Congresso  Nacional  tomado  em  ab- 
stracto, não  deve  ter  solução  de  continui- 
dade na  sua  hermenêutica  e  na  sua  acção 
relativamente  aos  Congressos  que  aqui  nos 
antecederam. 

Existe  uma  continuidade,  uma  tradicção 
nos  actos  dos  poderes  públicos,  tradicção 
esta  que,  no  ponto  de  vista  judiciário,  con- 
stituo o  que  se  chama  razão  de  jurispru- 
dência, o  que  é  sempre  invocada  fortemente 
pela  Indiscutida  autoridade  que  possuo  na 
interpretaç&i  das  leis  e  dos  actos  legisla- 
tivos. 

O  (:k)ngresso  deve  ter  também  a  sua  ju- 
risprudência, a  sua  lógica  de  conducta. 

Pois  bem,  vou  provar  á  Camará  que  o 
projecto  n.  133,  de  1905,  pelo  qual  foram 
amnistiados,  um  dos  próceres  mais  legíti- 
mos e  sympathicos  do  pensamento  republi- 
cano, o  até  mou  companheiro  de  revisão 
constitucional,  o  Sr.  Dr.  Lauro  Sodré  e  ou- 
tros militares,  teve  no  Congi^esso  Nacional, 
inclusive  a  pliase  da  sancção  presidencial, 
tão  s<)mente  um  transito  de  vinte  eoito 
dias  110  auno  passado  ! 

O  Sr.  Serzkdello  Corrêa — Foi  uma  con- 
quista da  opinião. 

O   Sr.    Pedro  Moacyr  —  (lendo)  «Anda- 

•  mento  do  projecto  n.  133,  citado,  sanccio- 

•  nado  pelo  ProMdento  da  Republica.» 

Foi  apresentado  em  5  de  agosto,  no  Senado. 


Quatro  dias  depois  (em  0)  foi  dL!«outido  e 
votado  em  1*  discussão. 

Dois  dias  depois  (em  11)  as  CommisiMCs  de 
Constituição  e  Diplomacia  e  Legislação  e 
Justiça  aeram  seus  pareceres,  sendo  o  da- 
qnella  apresentado  á  Mesa  em  12,  e  o  desta 
em  14. 

•   Em  17  o   projecto  foi   discutido  e   \oiaio 
em  ^  discussão. 

Um  dia  depois  (em  18)  soflreu  a  .'í*  di- 
scussão e  teve  a  redacção  final  discutida  e 
votada. 

Um  dia  depois  (em  19)  chegou  á  Camará. 

Dois  dias  depois  (em  21)  a  Commissão  de 
Constitui-lo  e  Justiça  lavrou  ^eu  parecer. 

Sue,  apresentado  e  mandado  a  imprimir  um 
ia  depois  (em  22),  appareceu  impresso  uia 
dia  depois  (em  23),  e  foi  incluiJo  na  ordem 
do  dia  de  um  dia  depois  (em  2^).  Cm  24  foi 
apresentada  a  emenda  eliminando  as  restri- 
cções  oppostas  ás  amnistias  anteriores. 

Dois  aias  depois  (em  26)  a  Commissão  de 
Finanças  deu  parecer  acerca  da  predita 
emenda. 

Dois  dias  depois  (em  28)  este  parecer  foi 
mandado  a  imprimir. 

Um  dia  depois  (em  29)  appareceu  impresso. 

Um  dia  depois  (em  30)  foi  o  projecto  de 
novo  discutito  e  votado. 

Dois  dias  depois  (em  1  de  setembro)  o  pro- 
jecto soflfi^u  a  3*  discussão. 

Xe  se  mesmo  dia  foi  o  projecto  enviado  á 
sancção,  e  um  dia  depois  (em  2),  era  sanceio- 
nado. 

Total  de  todo  o  processo— 28  dias. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa — «rilhantc  mo- 
vimento dê  opinião  publica. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— O  que  quer  dizer 
um  brilhante  movimento  da  opinião  publica 
porque  o  movimento  do  Congresso  não  pode 
deixar  de  ser  reputado  como  um  movimento 
da  opinião  publica. 

Em  28  dias  foi  o  projecto  discutido,  votado 
o  sanccionado,  o,  conseguiu  temente,  amnis- 
tiados os  revolucionários  de  14  de  novem- 
bro. 

Pois  bem,  comparemos  agora  com  csxo. 
marcha  a  auioiiiovel  do  pi-ojecto  de  amnis- 
tia de  14  de  novembro,  a  marchu  de 
can-etâo,  que  tem  sofTrido  na  Camui'a  o  pro* 
jecto  13:í,  o  des(ji'açadinho  /^'ojrclo  [riso),  eli- 
minando as  restricções  das  amnistias  anít^- 
riorcís. 

O  Sr.  Castro  Pixtc — V.  Ex.  esquecc-se 
da  carga  pesadíssima  das  informaç«jes  Jo 
Ministério  da  Marinha. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Eu  vou  lá;  o  Mi- 
nistro da  Marinha  C'  um  dos  i*esponsavcis. 

A  emenda  famosa  appareceu  em   24  do 
agosto  de  1895,  esob  a  forma   de  projecta;' 
foi  enviada  á  Commissão  do  Finanças  para 
receber  parecer,  de  lá  ^  oltou  dois  ilias  do- 
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pois  e  passou  a  constituir  projecto  dist;ncto, 
para  nào  embaraçar  a  marclia  victoriftsa  do 
projecto  principal. 

O  Sr.  TnoMAZ  Cavalcanti— E*  uma  quts 
tâo  regimental. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Xo  que  aliás  essa 
intenção  foi  fomentada  pelo  regimento. 

O  Su.  TnoMAz  Cavalcanti— Sempre  foi 
u^•sim. 

O  S-i.  Paula  Ramos— E'  do  regimento. 

O  S:i.  Pedko  Moacyr —Não  se  contravem 
ao  regimento;  vamos  aos  factos  : 

A  emenda  passou  a  constituir  projecto  dis- 
tincto,  e  só  14  dias  depois,  a  13  de  setembro, 
T.ôve  seguimento  com  a  rejeição  do  requeri- 
mento da  Commissão  de  Finanças. 

Neste  dia  13,  por  eíTeito  do  emendas  que 
recebeu,  foi  mandado  á  Commissão  de  Cons- 
tituição o  Justiça,  e  lá  esteve  lõ  dias.  Nes- 
la  data  foi  mandado  á.  Commissão  de  Finan- 
í-as.  Voltou  vestido  de  branco,da  autoridade 
hebraica  para  a  romana.o  lá  esteve  22  dias. 
(Apartes,  riso).  Lá  esteve  até  20  de  outubro. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— V.  Ex.  esque- 
(^ou-se  de  que  a  este  projecto  foram  apresen- 
tadas emendas  que  provocaram  justamente 
fsta  demora  na  Commissão  e  ainda  mais 
provocaram  b  pedido  de  informações  ao  Go- 
verno. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Já  chego  lá.  Sei 
'[ue  essas  emendas  foram  apresentadas,  por 
quem  foram  e  a  marcha  que  tiveram. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  também  de- 
ve saber  por  que  foi  apresentada  esta  emen- 
da abolindo  as  restricções. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Sei  e  já  disso.  O 
ponto  de  vista  era  que  me  coUoco  foi  sem 
«luvida  alguma  o  do  illustre  autor  da  emen- 
da, isto  é,  igualar,  equiparar,  quanto  aos 
effeitos,  a  amnistia  de  todos  os  revolucioná- 
rios no  Brazil  e  tanto  assim  que  não  se  refe- 
riu somente  aos  de  93. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Pois  bem,  si- 
sabe  tanto  sobre  os  fundamentos  da  apresen- 
tação da  emenda  que  constitue  hoje  o  pro- 
jeto  ;  si  conhece  tanto  da  questão,  deve  de- 
clarar que  o  que  pensa  não  tem  applicação 
ao  caso,  porque  os  ílmdamentos  não  foram 
estes. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Podiam  não  ter 
sido  mas  deviam  ter  sido  ;  nem  se  pôde 
comprehender  que,  ao  discutir-se  naquella 
occasião  uma  amnistia  ampla  a  revolucio- 
nários recentissinios,  que  acabavam  de  de- 
por as  armas,  não  se  cogitasse  de  terminar 
as  restricçôes  que  pesavam  sobre  os  hom- 
Irog  de  outros  militares,  implicados  em  mo- 


vimentos'identioos.  (Apartes.)  Ao  oontrario,  . 
a  preoccupação  que  devia  tor  qualquer 
Deputado  era  que  se  não  consentisse  na  per- 
manência de  tal  ii^ustiça.  O  Deputado  Leite 
Ribeiro,  que  apresentou  a  medida,  digo-o 
fírajicamente,  aproveitou-se  habilmeato  da 
opportunidade.  (Apartes.)  A  Camará  não 
devia  então  protelar,  o  que,  aliás,  nunca  se 
deu  com  outros  projectos  de  amnistia. 
Isto  jamais  succedeu,  e  aqui  estão  Deputados 
que  tomaram  parte  em  varias  legislaturaií, 
podem  attestar  que  nenhum  projecto  de 
amnistia  teve  marcha  tâo  rápida  como  o  dos 
amnistiados  de  14  de  novembro  de  1904. 

Não  indago  si  o  Deputado  Leite  Ribeiro, 
ao  apresentar  esta  emenda  foi  inspirado  por 
moveis  políticos.  Mas  mesmo  que  o  fosse,  a 
apresentação  do  projecto  de  amnistia  aos 
implicados  no  movimento  laurista  não  obe- 
deceu a  um  movei  honradamente  politico  ? 
Esses  prolectos  de  amnistia,  que  é  uma  me- 
dida politica,  não  podem  deixar  de  ser  in- 
spirados por  um  movei  politico  e  se  o  movi- 
mento do  Sr.  Leite  Ribeiro  foi  de  i*etorsão, 
tornou-se  inteirametite  legitimo. 

Mas  dizia  eu,  quando  o  nobre  Deputado 
me  interrompeu  com  os  apartes,  que  são  tão 
úteis  á  discussão  dos  assumptos  pela  compe- 
tência de  quem  os  profere  —esteve  a  emen- 
da 22  dias  na  Commissão  de  Finanças,  quan- 
do, a  requerimento  do  illustre  Deputado  por 
S.  Paulo,  representante  de  um  Estado  tão 
pacifico...  o  Sr.  Galeão  Carvalhal,  foi  á 
Commissão  de  Marinha  e  Guei*ra. 

Terceira  commissão !  Continuou  o  projecto 
a  dolorosa  peregrinação,  e  a  20  de  outubro 
foi  para  esta  commissão  e  lá  esteve  mais  24 
dias. 

O  Sr,  Serzedello  Corrêa  —  Estava  cho- 
cando. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— A  13  voltou  á  Com- 
missão de  Finanças  e  lá  esteve  21  dias,  tendo 
sido  em  4  de  dezembro,  requisitados,  nova- 
mente, informes  dos  Ministérios  da  Guerra 
e  da  Marinha. 

Isto  demonstra  Sr.  Presidente,  que  o  gasto 
total  nessas  marchas  e  contra-marchas  ao 
projecto — para  empregar  linguagem  militar, 
visto  como  tratamos  de  resti'icções  impostas 

Sela  amnistia  aos  militares— levou  115  dias, 
os  quaes  47  nas  mãos  da  operosa  Com- 
missão de  Finanças,  dessa  mesma  Commissão 
de  Finanças— perdoem-me  os  seus  illustrados 
membros  —  que  sabe  ser  tão  diligente,  tão 
activa,  tão  rápida  nas  suas  deliberações, 
ao  ponto  do,  nos  últimos  dias,  com  grande 
juDilo  meu  e  dos  collegas,  fornecer  uma 
quantidade  enorme  de  pareceres  para  as 
nossas  nutridas  ordens  do  dia. 

Esta  Commissão  de  Finanças,  que  trabalha 
tão  lestamente  sobre  pix)jectos  de  natureza 
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diversa,  tem  levado  47  dias  incubando  este 
malfadado  projecta  136  C ! 

As  infonnaçoes  estão  pedidas  desde  4  de 
dezembro,  e  até  3  de  outubro  decorreram 
303  dias,  ou  seja,  por  pequena  differença — 
este  calculo  é  curioso — onze  vezes  u  tempo 
gasto  com  a  amnistia  concedida  aoe  revolu- 
cionários de  1904,  (Apartes,) 

Sr.  Presideate,  nSo  deve  haver  mais  pro- 
telação  de  qualquer  decisão  da  Camará, 
sobre  este  projecto  que  vem,  de  facto,  ap^ 
13  aDQos,  congraçar  a  família  militar  do 
Brazil. 

O  nobre  Deputado  pelo  Ceará.*  que  me  tem 
sempre  honrado  cora,  os  seus  apartes,  não 
pôde  ser  toimada  como  um  ioimigo  do  pro 
jecto.  S.  El.  teve  as  suas  restricçoea  e  apre- 
aentouKisQooovrer  do  debate  do  aa]U)>  pas- 
sado, chegando  até  a  concordar  com  o  paga- 
meuto  dos  vencimentoe,  «nbora  reairingij»- 
do-os,  6  certo,  ao  prazo  em  queoi  militares 
estiveram  no  quadro  de  ixsserva  especial, 
creada  pela  lei  de  18^5. 

Por  essa  em«ndte  substitutiva  vens»  que 
S.  ]&.  nâo  póáe  ser  contraurio  ao  Btea  reque- 
rimento, trazeado  o  pi^jeetoi  ao  debate. 

S.  Ex.  pertenceu  d  facção  dos  vencedores 
e  tomou  parte  nos  movimentos  memoráveis, 
de  93  ao  lado  dcs  que  d\eí\^ndiam  a  legali- 
dade constitucional.  E*  licito  esperar  qTio< 
S.  Ex.  tenha  esse  espirito  de  »upí?rior  bon- 
dade, que  deíine  a  alma  do  brazileiro  o  o* 
coração  do  soldado. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Penso  como 
pensava  em  95. 

O  Sr.  Pedro  Moacvr-— Sr.  Presidente,  a. 
apresentação  do  meu  requerimento  não  visa. 
jKJrturbar  por  quilquor  íórma  as  oiassest 
armadas  e,  até  mesmo,  as  próprias  íinanças< 
nacionaes.  Releva  notar  que  esta  questãoi 
de  dinheiro  poderá  ser  i-esolvida  por  qual- 
quer forma  criteriosa  e  jnsta  na  occasião  da 
discussão  do  pi^ojccto,  qnando  Ibr  dado  pan» 
a  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Castro PiXTo—Tratajido-se  de  pria-* 
cipio  de  justiça,  não  ss  iMe  olLiar  para  quos- 
tão  de  dinheiro. 

O  Sr.  Pedro  Movcyr— Os  militai*es  amnis- 
tiados, em  198:>,  teem  direito  a  ser  rointe- 
grados  com  todas  as  vantagens  de  seus 
postos. 

Si  esse  6  o  direito  que  lhes  assiste,  a  Ca- 
mará não  se  pôde  perturbar  com  e.^se  apa- 
vorante espectro  de  fttzer  economias,  quando 
por  outro  lado,  é  certo,— segundo  os  depoi- 
jnentos  trazidos  á  Camará  pelos  Srs.  Serze- 
dello  Corrêa,  Barbosa  Lima  e  tantos  outros 
que  se  preoccupam  com  os  assumptos  tinan* 
xjeiros, — quando  é  certo  que  a  Camará  tem 


vivido  de  esbanjamento  em  e3baiijament>, 
desde  15  de  novembro  para  cá. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Ahi  vem  a 
C^ixa  de  Conversão,  que  melhor  :.Fá  tudo 
isto.  (Riso.) 

O  Sr.  Pedro  Moacyr — O  oobpe  Deputado 
diz  que  ahi  vem  a  Caixa  de  Conversão,  para 
converter  as  nossas  misérias  económicas  em 
outras  tantas  primaveras  e  esperanças  da 
rehabilitação  completa  da  nossa  Pátria. 

O  Sr.  Presidente  {fasênd&  soar  õs  tytnpa- 
nos) — Lembro  ao  nobre  Ds^puta^o  que  a  hora 
está  finda. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Vou  terminar. 

Dizia  cu«  hontem,  Sr.  Presidente,  expli- 
cando ao  Sr.  Galeão  Carvalha/  as  intenções 
de  mmha» anteriores  orações,  que  não  preten- 
dia que  o  piK^ecto  n.  133  C,  referente  ú 
^limina^o  das  restricçoes  pos<as  á  amnis- 
tia, vie:>se  para  a  ordem  ^  dia^  indepen- 
dentemu^te  do  parecer  da  Commissão  de 
Finanças. 

Queria  e  quero  que  o  requerimento  seja 
appapovadk)  e  o  projecto  posto  es  ordem  do 
diai,  ijidepead.?nte  de  novas  informaçõe»  do 
Gcraserno. 

V<A<ò^  entretanto,  a  Commissão  de  Finan- 
ças elaborar  o  seu  parecer,  em  tempo  ra- 
zoavelmente urgente  ou  breve,  dingrn do- 
se de  novo  ao  hom^ado  Ministro  da  Marinha, 
solicitando  as  informações  qaasi  ultinaadaLs, 
conforme  as  declaiuções  desse  aho  funecio 
nario. 

De  posse  de  taos  dados  o  documentos  q^ue 
forem  fórnecidos,  ou  não,  pelo  Ministro  da 
Marinha,  a  Commissão  de  FLnançaíremittirá 
parecer,  que  será,  então,  dado-  para  a  ordem 
do  diia. 

Meu  intuito,  i)ortanto,  não  é  cireear  a 
essa  ilLustre  Commiíssão  o^  meios  de  estudai* 
a  questão;  porém  o  de  que  a  C:Mnara,par»  as 
suas  resoluções,  independa,  í%p>tjí.  e  paiM 
sempre,  dessa  verdadeira  curatelík,  exei*cida 
poi"  um  departamento  do  Podox*  t^xocacivo . 
(Ápaktdos,)^ 

Não  podemos.  Sr.  I^resideate,  continuar 
em  tão  coastrangeiora  situação.  Nãio  >e 
trata  de  itm  caso  isolado,  uias  de  um  caso 
symptomatico  de  eníterraidade  «rrave,  <mal 
ó' o  do  completo  descaso  que  os  órgãos  *!*• 
Poder  Executivo  mauteem  poias  deliberaçÍH\*< 
e  decisões  do  Poder  Legislativo^  que  assim, 
cada  vez  mai^,  se  airophia  e  aiinal  chegará 
a  um  tal  estado  de  bastardia  politica,  que 
iião  mereça  o  pre>itigio  d:t  opiaião  brazi- 
loira. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  V.  Ex.  esta  fal- 
hando por  !V}'potheso. 
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O  Su.  Pkdro  Moacyr—  Certamente.  Si 
asses  factos  se  reproduzirem  ou  sí  tornarem 
li-equentcs,  então,  passaremos  do  dominio 
vago  da  hypothese  para  a  maia  triste  e  íi^a 
realidade. 

Sr.  Presidente,  o  requerimento,  pois,  que 
apresentei  íi  Gamara  dos  Deputados  nâo  visa 
intuitos  opposicionistas. 

Esse  requerimento  traduz  um  movimento 
largo  e  profundo  dá  opinião  nacional,  que  vem 
crescendo  desde  a  própria  hora  em  que  foi 
votada  a  amnistia  com  as  restrioções  de  95, 
mais  tarde  accentuado  nos  debates  do  Senado 
pelo  representante  máximo  da  bancada  ba- 
niana,  ostensivo,  systematico,  intlammado 
na  defesa  de  todos  aquelles  que  se  julgavam 
espoliados  em  seus  interesses  e  direitos — o 
Senador  Ruy  Barbosa,  e,  finalmente,  tornado 
ainda  mais  Lirgo  e  profundo  com  o  voto  de 
98  Srs.  Deputados,  no  seio  desta  Gamara, 
fazendo  destacar  a  emenda  para  constituir 
projecto  em  separado. 


Tal  votação  m  rc\ostiu  do  ciroumstancias 
expressivas,  eloquentes,  gorand)  compro- 
missos que  a  lealdade  manda  respeitar. 

A  opinião  ahi  está  reclamando,  em  todos 
os  círculos  sociaes  do  Brazil,  que  mudemos 
completamente  do  conducta  c  abandonemos 
03  processos  da  períidia  pliarisjvica,  da  cg- 
tr3itoza  de  velhos  ódios,  dos  rancores  quo 
nâo  pjdem  con^ítruir,  porque  só  o  amor  di- 
gnifica. 

A  sociedado  bivizilcira  exií,'e  que  envere- 
demos pela  estrada  larga  da  justiça,  da  equi- 
dade e  da  taloi'aucia,  a  iraduzir-se  no  casf> 
vertente  pela  i'econeili;.içao  eífoctiva  da^' 
classes  armada'í,  niveladas  no  mesmo  p6  do 
direito,  reiniogradatí  na  iii(3ima  igualdade, 
s  ;m  duas  medidas  na  balança  de  seus  inter- 
esses. E.  com  a  sociedade  civil,  Sr.  Pi^esi- 
dente,  todos  os  militai-es  de  terra  e  mar  d(j 
minha  pátria  já  elevaram  até  a  e-;sa  altura 
o  seu  coração  e  o  seu  critério.  {Muito  b^n  ; 
muito  bem,  O  orador  é  calorosamente  felici- 
tado.) 


DISCURSO  PRONUNCIADO  NA   SESSÃO   DE  10  DE  OUTUBRO  DE  1906 


(Vide  pag«  296  do  presente  yolame) 


O  Sr.  ^Vloindo  Oua«iif)tl>a.ira«  — 

Houve,  Sr.  Presidente,  na  nossa  vida  de 
Republica  u  aa  quadra  em  que  surgiam  a 
<iada  canto  os  «patriotas»,  apontando  á  Nação 
o  grande  perig  >  que  a  ameaçava.  Esse  pe- 
rigo que  cumpria  coiyurar,  á  custa  embora 
de  todos  os  sacrificios,cssa  ameaça  tremeu  Ja 
á  liberdade  do  povo  e  aos  direitos  do  indi- 
viduo, nâo  era  outro  sinâo  o  «militarismo». 
O  predomínio  do  exercito  era  uma  calami- 
dade ;  o  ííoverno  militar  era  um  cancro  que 
rola  o  or^^anismo  nacional ;  e,  dirigida  por 
Floríano,  a  Nação  abatiarse,  amesquinhava-se, 
dosmoraiizava-so.  deshonrava-se...  Cumpria 
6alval-a!  E  e^se  exercito,  assim  injusta- 
mente apontado  como  uma  casta  sobrepjsta 
á  Nação,  e  sua  tyrannia,  foi  o  primeiro  a 
abrir  mão  do  sua  situado  e  a  entregar  a 
Nação  ao  governo  civil,  a  ci^as  ordens,  no- 
bre e  lealmente,  se  subordinou.  Em  vsrdade, 
tal  perigo  nuncji  existiu  aqui.  K  certo  que 
todos  os  degráos  do  progresso  social  e  poli- 

Vlo,  VI 


tico  teem  sido  subidos  por  nós,  graças  ao 
apoio  do  exercito ;  mas  não  6  menos  certo 
que  esse  nipoio  lhe  tem  .sido  sempre  solici- 
tado pela  opinião;  nunca,  jamais,  por  elle 
imposto  ao  paiz  ! 

Não  é  na  nossa  historia  que  se  encontram 
os  typos  clássicos  dos  dominadores  agaloados 
com  as  mãis  manchadas,  a  um  tempo,  do 
ouro  do  Thesouro  e  do  sangue  dos  patriotas. 
Não  é  na  nossa  historia  que  se  encontram  os 
dominadores  voluntarioso  i  e  despóticos  que, 
no  dizer  de  Tácito,  «fazem  a  solidão  e  a  cha- 
mam paz».  ?^ão  ó  na  njssa  historia  que  so 
encontram  esses  tristes  episodi  is  de  lutas 
incessantea  entre  generaes,  á  ft*ente  do  ban- 
dos mais  ou  menos  facinorosos,  disputando  d 
mão  armada  os  oútvQi  públicos. 

Confunde-se  na  nossa  historia  o  soldado  com 
o  cidadão;  e,  de  ordinário,  mal  acaba  o  sol- 
dado de  realizar  a  obra  do  cidadão,  clesappa^ 
ece,  ou  ó  anniquilado. 
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E*  o  exercito  que  faz,  em  1831,  a  revo- 
lução de  7  de  abril;  é  o  exercito  que  pro- 
clama a  maioridade;  ó  o  exercito  que  in- 
stitue  a  regência;  e  não  tardará  que  a  re- 
gência dissolva  o  exercito. 

Abre-se  então  ura  largo  periodo,  em  que 
não  ha  força  militar  organizada.  Um  offl- 
cial  do  exercito,  cu.,o  nome  infelizmente 
ficou  occulto,  escrevendo  magistralrai)nte, 
com  independência  e  verdade,  a  historia  da 
guerra  do  Paraguay,  deíiaiu  o  periodo  que 
então  se  abriu  com  estas  palavras  : 

«  O  que  ató  então  se  fazia  com  a  espada, 
dessa  época  em  deanto  fez-se  com  a  ponoa.» 
O  exercito  havia  desapparecido. 

E'  o  exercito  que  faz  a  abolição  e  em  se- 
guida a  Republica;  apenas,  porém,  taes 
conquistas,  realiza,  a  suspeita  Impera  :  é  o 
grande  perigo  nacional  1  Contra  elle  vol- 
tam-se  todos  os  elementos,  a  começar  pelo 
Governo  que  elle  próprio  instituiu  e  deixou 
viver.  Virtualmente,  o  exercito  dissolve-se. 

A  Camará  acaba  de  ouvir,  no  longo  de^iate 
sobre  o  Orçamento  da  Guerra,  o  que  foi  dito 
que  o  exercito  nacional  é  :  um  exercito  sem 
soldados  ;  um  soldado  sem  instrucção,  sem 
armas,  sem  quartéis,  e  uma  oílicialidado 
entre  desalentada  e  perplexa. 

Não  eram  diflferentes  as  palavras  que  se 
pronunciavam  nesta  Camará,  ha  quarenta 
annos,  quando  a  nossa  politica  exterior 
se  caracterizava  pelas  intervenções  pla- 
tinas. 

A  historia  repete-s3  singularmente.  O 
phantasma  do  militarismo  levou  a  regência 
a  dissolver  o  exercito.  O  segundo  império 
nunca  se  occupou  com  elle  :  nunca  lhe  de^ 
a  posição  e  a  importância  qne  á  força  m|- 
liíar  sabem  dar  as  nações  ciosas  de  si. 

*Aqui  está  o  depoimento  de  uma  ieate* 
munha  autorizada  .* 

<  Era  notável  o  estado  em  que  estava  esse 
resto  de  força  armada,  a  que  se  dava  o 
nome  de  ezeroito  bra/ileim,  «spalhado:  peias 
províncias  do  norte,  em  pi^queAos  destaca- 
mentos. Na  ifiienção  diC  .nio  servir -pam  o 
verdad^ro  fim  de^ua  iostítuiçio,  tlQha^«e 
lhe  daf  o  outro  destino  pouco  honroso. 

Os  ofilciaes  foram  empregados,  par  alguns 
prosidentes,  em  agente:»  policiaae.  finiialgu- 
mas  províncias,  os  batalhões  nâo  estavam 
cm  estado  de  prestar  o.  serviço  perfeito  de 
guarnição ;  os  soldados  tinham  perdido,  em 
parte,  a  disciplina  militar,  não  conheciam  a 
autoridade  dos  commandantes,  porque  erra- 
vam desordenadamente  ne:<ses  destacamen- 
tos longínquos.  Passavam  mezes,  sem  os 
commandantes  reimirera  os  corpos  para  re- 


vistas e  exercícios,  o  armamento  e  o  eqoi^ 
pamento  estavam  estragados ;  o  fardamento 
veiho.  Por  consequência,  não  havia,  em  al- 
gumas províncias,  noi  annos  anterioros  á 
guerra,  força  armada,  ementado  de  resistir 
a  qualquer  accomettimento  externo,  ou 
desordem  interna,  ã  excepção  dos  corpos 
que  estavam  nesta  Corte  e  província  do  Rio 
'  .rande  do  Sul,  e  estes  mesmos  tinham  me- 
tade da  força  de  seu  estado  compl  to. » 

O  official  do  exercito  que  isso  escreveu,  c 
cigo  nome  já  declarei  que  foi  oceoltado, 
corrobora  este  juiz,  com  esta  nota  :  «O  que 
dissemos  não  ô  por  informação  :  em  l86:-5 
vimos  e  admiramos  o  esiado  em  que  esta- 
vam os  batalhões  de  guarnição  na  Bailia: 
não  se  conheciam  os  uniformes,  por  estarem 
velhos  e  rotos  !» 

Outro  documento,  talvez  mais  auWrizado, 
é  o  reJaiorio  do  presidente  d^  Elo  Grande 
do  Sul,  João  Marcellino  de  Souza  Gonzaga, 
em  4  de  agosto  de  1865 ;  e  peço  á  Gamara 
que  tome  bem  nota  das  datas  destes  do- 
cumentos. 

Aqui  se  vê  qual  era  a  situação  das  forças 
do  exercito  no  Estado  do  Ri }  Grande  do  Sul, 
na  ép  jca  em  que  o  c jnselheiro  Saraiva,  em 
missão  especial  do  Brazil,  dirigia  um  ulti- 
malum  ao  governo  do  £stado  Ch*ienta',  an— 
nuiici:indo-lhe  que  o  exercito  brazileiro  ia 
transpor  as  fronteiras.  O  exercito  brazl— 
leii*o  ! . .  - 

Tal  exercito  não  existia  (lê)i 

«Posteriormente.,  .communica-mc  a  missão 
especial,  o  mallo^rro  das  negociações  para  a 

Saz  no  Estado  Oriental,  c  qual  era  o  estado 
as  relações  diplomáticas  com  o  goTerno 
daquelle  paiz,  deliberei  chionar  ao  destiM^^ 
mento,  mais  2.418  praças  da  guarda  na* 
cíonal,  forjnimdQ  seis  corpos  provisórios, 
dos  quaes  um  mandei  que  reforçasse  a  guar- 
nição da  fipipeira  de  Missões,  e  os  cinco^ 
formajido  duas  brigadas,  mandei  incorporar 
ft  divisão  de  observação.  E'  e;5te  o  corpo  de 
exercito  que^  no  mempravcl  dia  2  de  ja- 

teiro,  sob  o  coipçiajcido.  do  i  i^avo  ^eneraL 
aji^àodç  S.  Gabriel,  cobriu^e  dQ^loria.em 
Paysaji4»i- 

£m  melados  de  dezene^bro,  obegaram^me 
o$<pcimeirosaiuitt&pios  das  disposições  beèr 
iicas  do;Bara,gttay. 

Antecedepatcmentc,  já  o  Sr.  Ministro  dos 
Estrangeiros  havia  mo  noticiado  o  estado 
pouco  a/radavel  das  rela(^3eH  diplomáticas 
com  aquclle  Estado,  e,  por  isso,  já  eu  havja 
mandado  reforçar  a  guatrnição  da  Croateica 
de  Mis>õé8,  elevaadora  a  1.071  praças;  reoa* 
bendo,  porém,  communicações  áa  misaão 
especial  de  Buenos  Aires,  chamando  a  mi* 
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nh»  attençãõ  para  as  fronteiras  do  Uragtt^^yf 
deliberei  immediatamente  a  organização  de 
uma  divisão,  sob  o  commando  do  bravo  e 
distineto  brigadeiro  David  Canavarro.  Mam-^ 
dei  organizar  a  primeira  divisão,  sob  o  pla- 
no de  4.000  homens  de  cavallaria  c  de  toda 
a  foTÇ\.  áo  infantaria  da  goarda  nacional, 
tanto  da  activa,  como  da  reserva,  que  se 

Sudesse  reunir  nos  commandos  superiores 
e  Qaarahim  e  de  S.  Borja.  Organizei  a  di- 
visão com  duas  brigadas,  entregando  o  com- 
mando da  primeira,  ao  coronel  Anonio 
Fernandes  de  Lima  o  o  da  segunda  ao 
coronel  João  António  da  Silveira,  oíiiciae 
muito  conhecidos  pela  sua  bravura  epericia 
militar. 

Expedi  t:imbem  orJeas  aftm  de  marcha- 
rem paia  a  fronteira  do  Uruguay  a  incor- 
porarem-se  á  divisão  os  dous  batalhões  de 
linha  2°  e  10",  que  haviam  chegado  á  pro 
vincia  em  fins  de  dezembro  ;  e  os  oito 
canhões  obuzes  que  havia  era  S.  Gabriel, 
em  estado  de  prestarem  algum  serviço. 

Até  o  momenfo  de  entregar  a  administra- 
ção a  V.  Kx.  (ouçi».  bem  a  Camará)  o  Ara» 
nal  de  Guerra  estava  inteiramente  despro-i 
vido  de  armamento  do  cavallaria,  c<wn  lex 
cepção  de  lanças. 

Alem  dos  corpos  da  guarda  nacional  cha~ 
mudos  a  serviço  de  guerra,  que  era  preciso 
fardar,  os  batalhões  que  chegavam  ã  pro- 
víncia vinham  necessitados  de  artigos  áe\ 
fardamento.  Bem  poucas  eram  as  munições 
de  guerra  existentes  nos  depósitos  desta  i 
cidade  e  do  Rio  Grande,  atií  o  momento  de 
entregar  a  administração  a  V.  Ex. 

Junto  entre  os  annoxos  a  nota  do  que 
remetti  pira  o  deposito  que  deliberei  oroan* 
em  Alegrete.  Teiido-me  requisitado  o  ge- 
neral em  chefe  á5>  exercito  em  operações 
contra  o  Paraguay  a  remessa;  de  miuiições 
para  canhões  obuaes,  enviei  o  pedido  para 
o  Arsenal  deGucvra  da  Corte,  porque  não 
ora  poasivel  satisfaaei-o  aqui  hav^o  re-i 
metti  IO  todas  as  que  havia  parado  deposito 
de  Alegrete.  De  abarracamentos  ha  grande 
Mtanos  corpos  da  1*  divisão. 

Poiícas  são  as  barraca*?  que  tem  sido  pas- 
sivo! remetter,  as  quaes  não  excedera  de 
cercado  600.  Comprou-se  matéria  prima 
para  as  fabricar  aqui,  visto  não  poder  o 
Arsenal  do  Guerra  da  Corte  satisfazer  os 
pedidos  que  tenho  feito  deste  artigo.» 

Tal  era  o  ^tado  d!is  forças  <Io  exercito  em 
\8Ct4i  quando  ameaçávamos  o  Estado  Ori- 
ental e  éramos,  por  nossa  vez  ameaçados 
l)elo  Paraguay,  que  durante  dez  doQgos 
annos  pôde  tranquilJamente  preparar-se 
para  nos  fazer  a  guerra. 


Abram-se  os  Annaes  da  Gamara  doe 
Srs.  Deputados,  e  a  documentação  é  então 
abundantissimai  (Apoiados.) 

Não  ^ero  íktigar  inutiiiaente  a  Camará 
com  reproduzil-a ;  mas  pedfirei  licença  para 
recordar  as  palavras  do  Dentado  Carneiro 
de  Campos,  porque  eram  suggestivas,  espe- 
cialmente pelo  mooiento  em  que  foram  pro- 
feridas. 

Discutia-se  em  1864  a  lei  de  fixação  de 
forças  de  terra  ;  pediam  uns  14.000  homens 
e  outros  reclamavam  18.000.  O  Deputado 
Carneiro  de  Campos  disse  o  seguinte: 

«Que  no  Rio  Grande  havia  três  batalhões  de 
infantaria... de ns.  3^  0«>el3*com  o  total 
de  1.500  homens  ;  quatro  regimento-;  de  ca- 
vallaria, com  1.000  praças  ;  um  regimento 
de  artilharia  a  oavallo,  com  270  praças  ;  ao 
todo  3.776  praças  de  linha.  Não  ha  alli  um 
corpo  verdadeiramente  completo  ê  nas  con- 
dições desejáveis,  a  não  ser  na  manutenção 
de  disciplina- e  no  respeito  que  fazem  tse 
guardar  os  officiaes  ;  mas  mesmo  para  os 
exercicios  não  ha  quanto  baste.  EmlSm,  por 
falta  de  gunte,  quando  os  «orpos  saera  dos 
quartéis,  consta^meqaejã  se  teem  fechado 
os  portões.  Estou  tratando  desta  fronteira 
do  império  q«e  muito  'inoommoíio  nos  pôde 
dar  ;  que  deve  interessar  altamente  ã  nossa 
politica^  porque  o  poivo  visinho  não  esta  na 
mesma  razão  dos-ontros  povos,  de  que  nos 
achamos  distantes,  e  de  quoín  estamos  ao 
abrigado  qualquer  ataque  repentino. 

Mas  dalli,  senhores,  poJem  vir-nos  ag- 
gressões  inesperadas,  como  j.l  tem  aconte- 
cido, havendo  nós  recebido  por  paga  dos 
benefícios  prestados  provas'  exuberantes  de 
ingratidão. 

À  fronteira  do  ílstado  Oriental  e  da  Con- 
federação Argentina  (".  bem  conhecida  do 
nobre  general  (o  Ministro  da  Guerra)  e  elle 
ísôde  dizer  cantas  caittelas,  quanta  vigi- 
lância, devemos  ter  por  esse  lado.» 

O  que  a  Camará  acaba  de  ouvir  neste 
longo  debate  do  Orçamento  da  Guerra,  dos 
lábios  do  illustre  Deputado  iSr.  Serzedeflo 
Corrêa,  dos  illustres  Srs;  José  Carlos  de 
Carvalho,. Fortuna,  Menezes  Dória,  de  todos 
quanto  se  teem  occapadò  do  assumpto  e 
pintado  a  triste  situação  do  exercito,  não 
differe  cm  essência  do  que  ha  40  annos  aqi)i 
se  dizia.  {Apoiados,) 

O  Sr.  José  Caklos  — A  situação  agoste, 
'temioutras  aggravairtcs. 

O  Sr.  SeRzedello  Corrka  —  Duvido  que 
Matto  Grosso  estivesse,  naqucUa  é^oca,  nu 
estado  em  que  está  hoje. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Creio  bera. 
Em  1868,  um  Deputado  por  Matto  Groa»,  o 
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Sr.  Couto,  descrevia  aqui  na  Camará  qual 
o  estado  da  proviacia  do  Matto  Grosso,  na 
immineacia  da  invasão  paraguaya;  pois  bem, 
o  quadro  por  elle  pintado  não  era  menos 
lúgubre  de  quo  o  que  os  nobres  Deputados 
agora  nos  fizeram  ver  ;  e  pois  que  n  ida  11- 
zemcs  para  raeihoral-o,  não  ha  duvida  que 
a  situiiçâo  agora  ha  de  ser  peior. 

O  Sr,  José  Carlos— Hoje  6  muito  peior. 
Tudo  está  abandonado  por  ahi . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Naquclia 
<ipoca,  o  forte  de  Coimbra  pôde  resistir. 
A  situação  era  raolhor  que  a  de  hoje,  em 
que  elle  cstd  em  ruiuas.  Falo  do  que  vi. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —Esse  csiado 
de  cousas,  verdadeiramente  Jament^vel,  foi 
o  exercito  que  o  fez  ?  B*  o  exercito  o  respon- 
sável por  e:le  ?  Quem  o  ousará  affirmar  ? 
E*  porventura  o  exercito  que  tem  gover.iado  ? 
E  nâo  é  ver  .ade  que  este  estado  de  coisas  é 
effeito  de  causas  que  nâo  está  em  seu  poJer 
remover?  Que  pôde  o  exercito  fazer  don.ro 
da  lei?  Naia!  Tem,  entretanto,  os  seus 
membros  .>ido  indifferentes  a  essa  triste  si- 
tuação ?  Tenho  ouvido  que  a  politica  dissolve 
o  exercito,  entenda-se,  a  baixa  politica  em 
que  entram  os  ofiiciaesparase  beneficiarem 
de  vantagens  estranhas  ás  de  sua  posição 
offlcial. 

Não  ha  negar  que  abusos  teem  sido  com- 
mettidos,  que  erros  teem  sido  pratica  los. 
que  aqui  e  alli  a  condição  de  alguns  tem  de- 
terminado crisas;  mas  estudem-sj  es>es  fa- 
ctos e  ha  de  se  ver,  Sr.  Presidente,  que  os 
principaes  culpados  delles  são  os  mesmos 
políticos  civis  que  lis ji\jeam  e  estimulam  se- 
dições para  melhor  servir  aos  seus  pro^/rios 
in te.  esses  o  .  ão  depois  o 4  primeiros  a  dar 
vulto  a  essos  factos,  osquecen  Jo  que  incom- 
par  ivelmente  maior  é  o  c.amor  dios  que  que- 
rem e  ped 'm  um  exercito  moderno,  capaz 
de  d&  .empenhar  a  sua  mis  ão  de  defensor  da 
Pátria  e  ^^arantia  da  estabilidade  institucio- 
nal* 

O  Sr.  José'  Carlos  —  Esta  6  a  exposição 
franca  do  quadro  que  estamos  ai^reciaudo. 
{Troca'm'^e  apartes,) 

O  Sr.  Alcindj  Guanabara— Contra  este 
exei*cito  enfraquecido,  desíUlcado,  doi^ar- 
mado,  suspeito  do  politi(iuioe,  a  redacção 
mais  forte,  m.iis  viva  o  mais  enérgica  não 
está  nos  i ilustres  Deputados  que  o  accu^am 
disso  tudo,  não  está  ncs  que  tudo  isso  lamen- 
tam, não  está  nos  que,  como  eu,  tudo  isso 
querem  reformar  :  está  sobretudo  e  antes 
de  ludo  no  próprio  exercito,  está  nessa  mo- 
cidade militar,  iutolli:rentie,  preparada;  co- 
nhecendo bom  o  que  cumpre  lazer  e  não  de- 
sejando, nem  pedindo*  siiião  que  os  poderes 
públicos  lho  doL*m  os  elementos  para  fazel-o; 


está  nesse  corpo  brilhante  da  nossa  offlciali- 
dade  superior,  brilhante  pela  illustração  c 
pela  capacidade,  em  que  não  quero  distin- 
guir nome  j,  porque  todos  se  confundem  nas 
mesmas  asniraçoes  e  no  mesmo  valor  {muito 
^em)^  mas  á  cuja  f^nte,  desde  que  um  gene- 
ral a  deve  occupar,  iioderia  assignalar  em 
Mendes  de  Moraes,  a  palavra,  em  Herme:f 
da  Fonseca,  a  acção  {rauUo  bem). 

Quíi  querem  elles,  porém,  Sr.  Presidente  ? 
A  r-orginização  do  exercito?  A  mascai-ada 
de  remendos  nessa  roupa  io:*a  da  moda  ?  O."* 
arrebiques  do  co!d-cream  nesse  corpo  velho 
de  cem  annos  ?  Uma  adaptação  impossível 
de  calças  de  janota  a  peruas  de  ancião  f  Um 
automóvel   puxalo  por  imia  junta  de  bois  # 

Não,  Sr.  Presidente.  O  que  elles  querem 
é  que  não  prevaleça  o  absurdo  de  uma  Nação 
que  pretende  acompanhar  o  pro;rresso  em 
tuio,  menjs  na  sua  organização  militar ;  o 

3ue  querem  é  que,  afinal,  nos  convençamos 
e que  vão  longe  os  tempos  eii  que  havia  a 
Nação  e  o  exercito — coi'po  pa^o  para  defeu- 
del-a  ;  o  que  elles  juerem  O  que  abramos 
afinal  os  olhos  á  luz  e  vejamos  a  ver- 
dade—e a  verdade  é  que  ou  o  exercito  se 
renova,  transforma-se,  adapta-se,  confun- 
dindo-se  a  Nação  com  o  exercito  e  o  exercito 
com  a  Nação,  ou  o  exercito  dissolvc-se,  mas 
a  Nação  perece !  (Muito  betn.) 

O  problema  não  6,  pois,  reorganizar  o 
exercito,  dizía-o  ha  três  dias  o  illustre  Depu- 
tado Sr.  Thomaz  Cavalcanti ;  o  problema  é 
«organizal-o». 

Sim,  o  que  nós  queremos,  o  que  pedimos, 
o  que  cumpre  seja  feito  é  um  exercito  nuvot 
novo  nos  moldes  em  que  tem  de  ser  vasado, 
novo  no  espirito,  novo  na  indolo,  novo  nas 
aspirações,  novo  nas  idcas  quo  o  lião  de 
guiar. 

E  a  base  única,  o  alicerce  indispensável,  a 
f\iadakção  solida  em  que  ha  de  assentar  esse 
ediílcio  esplendido  é,  Sr.  Presidente,  o  ser- 
viço obrigatório  (Apoiados,) 

Ignorante,  Sr.  Presidente,  destes  assum- 
ptos, não  vindo  á  tribuna  me  occupar  delie:$ 
sinão  em  um  esto  de  sincero  amor  á  Pátria, 
invoco  para  amparar  este  .,uizo  as  palavras 
autoriz:idis  do  general  Mendes  de  Moraes. 

«O  principio  activo»»,  escrevia  elle,  «  o 
sopro  de  vida  est:l  no  serviço  obriíratorio  ;  e 
a  éra  do  sua  consagração  rai:\rá  talvez  mais 
cedo  do  que  se  presume,  ik>í:;  os  albores  da 
opinião  já  prenunciam  seu  advento.» 

Não  creio,  Sr.  Piesidente,  que  ainda  hoje 
se;a  necessário  justificar  Qst\  reforma,  ê. 
ainda  menos,  (luc  o  seja  perante  tão  illustre 
assembleia.  A  evolução  da  ai*te  da  gaeiTa 
tornori  os  exércitos  proíissionaes  impro>ta* 
vcis.  Oufr'ora,  a  guerra  era  um  coi^uncio 
de  actos  do  herjismo,  pratic:uios  por  alguns 
homens,  ciya  missão  era  assim  iotervir  no 
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jogo  do  destino,  temperando-o  com  a  maior 
somma  possível  do  vontade  humana.  O  povo 
confundia  chefes  o  soldados  na  mesma  aui*eoIa 
mystica  do  admiração  c  cnthusiasmo  o  re- 
poussiva  na  cega  confiança  do  (luo  o  exercito 
tinha  comsigo  o  podtír  mysterioso  de  lhe 
a:)se(?urar  um  futuro  traníjuillo.  Nada  p6de 
ser  mais  contrario  ao  espirito  da  guerra  de 
hoje,  quer  o  encaremos  do  ponto  de  vista  do 
facto,  quer  do  ponto  do  vista  do  direito. 
Numa  democracia  como  a  nossjt,  não  se  con- 
onbo  um  excrcit)  profissional,  o  soldado  de 
oíllcio,  casta  especial,  vivendo  na  ociosi- 
dade na  paz  c  incumbido  da  defesa  do 
todoá  na  ^ruerra.  O  exercito  não  6,  náo  pôde, 
>iào  deve  ser  uma  deleíraçâo  da  Nação : 
ha  do  ser  a  própria  Nação  e  claro  6 
(jue  ella  precisa  de  conhecer  a  obi*a  que 
ha  do  realizar  na  fru^rra.  A  guerra  é 
uma  lorma  da  actividade  das  nações,  como 
é  a  industria  ;  e  assim  como  nas  industrias 
os  povos  moderiios  abandonam  a  rotina  e 
trocam  os  methodos  antigos  pelos  methodos 
scientiflcos,  pondo  em  valor  os  seus  recursos 
completos,  assim  no  preparo  para  a  guerra, 
todos  os  antigos  processos  estão  condem  nados 
o  força  6  que  nos  submettamos  aos  methodos 
scientiflcos.  Demais,  não  vivomos  fora  do 
mundo  ;  e  si  por  toda  a  parte  desapparcce  o 
exercito  profissional  e  impera  o  nuniero-na- 
ç:io,  claro  6  <jue  lhe  não  podemos  oppôr 
sinão  o  numerc-nação.  Não  se  diga  que  pre- 
cipitamos essti  pelbraia.  O  ultimo  encontro 
entre  o  exercito  profissional  e  o  exercito  mo- 
derno deu-se  m  1870.  O  brilhante  autor  de 
J4Árúice  et  la  Democralie  piatou-o  eloquontí- 
mento  nestas  palavras:  «Para  sustentar  a 
lucta,  a  França  levantou  soldados  ;  a  Alle- 
manha  Icívantou-se  a  si  mesma. . .  desenvol- 
vendo o  poder,  não  de  um  exercito  que  ma- 
nobra, mas  de  um  povo  que  se  desloca.»  A 
lição  de  1870  aproveitou  ao  mundo  into;ro, 
como  a  lição  de  Ycua  havia  aproveitado  á 
Prússia. 

A  evolução  preííii)itou-se.  Hoje  já  não  ha 
guarida  nem  para  os  exércitos  prottsíionaes, 
nem  para  as  milicias:  o  que  se  quer,  o  que 
se  reclama,  o  que  tc  exige  ó  um  exercito 
adaptado  á  sua  funcção,  é  um  exercito  pre- 
parado para  a  guerra,  6  um  exercito  que 
deja  a  represontição  inteirral  da  Pátria,  a 
mais  exacta  expje>sao  de  sua  vontade,  de 
sua  energia,  de  seu  espirito  e  do  seu  poder, 
e  a  base  única  em  que  ello  pôde  assentar  ó  o 
serviço  obriícatorio.  {Muito  bem,) 

Dous  principies,  a  meu  ver,  dominam  essa 
organização,  o  é  sobre  eiles  que  eu  assentei 
a  emenda  que  tomo  a  liberdade  ne  sujeitar  á 
(consideração  da  Camará,  impetrada  a  de- 
vida vénia  de  meus  iilustres  collegas  da 
Commiss<ão  de  Marinha  c  (iuerra,  a  cua  com- 
pcte.icia  e  saber  rendo  com  prazer  6  mere- 


cido preito :  Tompo  de  serviço    reduzido ,' 
ausência  absoluta  de  dispensas. 

O  Sr.  Simõi-is  Lopes— De  que  ? 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— De  disi»ensas, 
de  insenções. 

O  Sr.  Simões  Lopes— Sem  isonçõos  ?  Isso  é 
uma  novidade.  Será  originai. 

O  Sr.  Alcínd^  Guanabara—  Natural- 
mente, quando  digo  «sem  isenções»,  quero 
dizer :  som  isenções  para  os  physicanionte 
aptos  para  o  serviço. 

O  Sr.  Simões  Lopes — Sim,  mas  não  são 
somente  os  incapazes  os  exceptuiLdos,  ire,:nndo 
o  re^-^ulamento  dos  outras  povos.  No  t^eral, 
dos  sorteados,  50®  o  são  isentos. 

O  Su.  Alcindo  Guanabara—  São  exacta- 
mente essas  isenções  que  combato. 

O  Sr.  Simões  Lopes—  Por  isso  digo  eu  que 
6  original. 

O  Sr.  Alcindo  Guanab.vr\— Não  ha  origi- 
nalidade alguma.  V.  Ex.  não  conhece,  por 
exemplo,  a  organiz;\ção  da  França :  lá  não 
ha  absolutamente  isenção  alguma. 

O  Sr.  Simões  Lopes— Não  apoiado.  Só  si  6 
novidade.  Posso  mostrar  as  estxti.stic^s  com 
relação  á  França,  o  justamente  nellas  me 
baseio  para  afllrmar  que  5  Vo  dos  sorteados 
deixaram  de  pertencer  ao  exercito.  Ftram 
isentos  uns  por  defeitos  physicos,  outros 
por  outras  condições,  sompre*  e  tabelocidas 
nas  leis  de  sorteio.  Por  isso.  di-ro  eu  que 
V.  Kx.  é  original.  Paizonde  não  ha  isenções 
não  conhece. 

O  Sr,  Eduardo  Sócrates — 'Je  certo  :  ha 
aá  isenções  naturaes  por  incapacidide. 

O  Sr.  Simões  Lopes— Todas  ellas  são  na- 
turaes. Essas  são  as  rigorosas — por  motivo 
de  saúde ;  mas  as  outras  vêem  depoij. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Náo  ha 
outras. 

O  Sr.  Simões  Lopes— A  m.ji  quo  torn  um 
filho,  seu  único  amparo,  esse  não  vai  prestar 
serviço  obrigatório. 

O  Sr,  Alcindo  Guanadara  —  Em  Françi, 
vai  sim,  senhor;  V.  Ex.  está  enganado. 

O  Sr.  Simões  Lopíis— V.  Ex.  ú  quam  eitá 
enganado. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Bam,  V.Es. 
vae  verificar:  tenho  aqui  a  lei  fraacczn  c 
vou  mostral-a  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Estimaria  muito 
ver,  porque  então  ella  estaria  eindesaccòi-do 
com  a  lei  de  muitos  paizes. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  O  nobr? 
Deputado  está  evidentemente  se  reteriado  á 
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lei  íVaaceza  de  1889.  Essa  lei  está  revogada. 
A  que  actualmente  viííora  foi  votada  em  21 
de  março  de  1905.  Eil-a.  Lerei  o  necessário 
para  mostrar  o  equivoco  de  V.  Ex.: 

«Art.  1.°  Todo  o  francez  deve  o  serviço 
militar  pessoal. 

Art.  2,^  O  sjrviço  militar  é  igual  para 
todos.  Excepto  o  caso  de  incapacidade  phy- 
sica,  elle  não  comporta  dispeusa  alguma.» 

Aqui  eátá  o  que  a  respeito  diz  este  com- 
mentador  {La  loi  de  dexix  ans,  étude  critique 
por  lelieutenant  A.  Brenet): 

«A  força  nova  de  nossas  reservas  resulta 
da  suppressào  das  dispensas  de  toda  a  natu- 
reza. ( )s  dispensados  da  anti;<a  loi  eram  le- 
gião (^pois  que  a  infantaria  os  contava  até 
54  o/o)  e  nao  faziam  sinâo  10  mezes  de  ser- 
viço activo  ! . . .  Entre .  os  dispen  ^ados  da  lei 
de  18K9,  al;?uns  havia  que,  sob  pretexto  de 
garantir  o  recrutamento  das  carreiras  libe- 
raes,  estabeleciam,  em  realidade,  um  privi- 
legio exorbitante  em  proveito  dos  filhos  de 
famílias  ricas.  Elias  rcsuscitavam  a  insti- 
tuição do  vol  notariado  e  deixavam  a  obri- 
gação do  serviço  de  três  annos  pesar  to  a 
inteira  sobre  os  íilhos  de  cultivadores  e  do 
operários.» 

Foi  isto  que  a  nova  jei  íranceza  extinguiu 
e  (í  isto  que  eu  uáo  quero  que  se  introduza 
no  Brazil. 

O  Sr.  Simões  Lopes —  A  nossi  lei  que  está. 
sendo  votada  no  Senado  consigna  isenções. 

O  ?R.  RoDOLPHo  Paixão— Por  força.  Nem 
poderia  deixar  de  consignar,  de  accôrdo 
com  o  que  se  (>b8erva  ora  todos  os  paizcs,  até 
mesmo  na  Allemanha,  que  (';  o  paiz  typo. 
Aliás  não  foi  por  minha  vontade  e  até  por 
causa  disso  os  padr^^s  me  fizeram  uma 
guerra  horrível. 

O  Sr.  Simões  Lopes— Cincoenta  por  cento 
do  pessoal  sor t eido  deixou  de  accudir  ao 
serviço  p(jr  motivo  de  isenções ;  pelo  menos 
foii^toque  li  ultimamente  em  umaesta- 
tisticj,.  Em  perto  de  200.003  homons,  50  % 
deixaram  de  aitender  ao  serviço. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Dizia  eu, 
Sr.  Presidente,  que  a  organização  do  ser- 
viço militar  obrigatório  devia  as>sentar, 
Srimeiro,  em  um  tempo  de  serviço  rc- 
uzido... 

O  Sr.  BezerrilFontenelle — Apoiado. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—...  segundo, 
na  ausência  absoluta  de  dispensa. 

O  Sr.  Bezbrril  Fontenelle— Também 
apoiado. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara — Procurei  con- 
ciliar as  nossas  necessidades  eom  os  ensina- 
mentos da  scieucia  e  as  lições  da  experiência 


de  outros  povos.  Nós  não  podemos  manter 
um  grande  exercito  permanente  :  nem  po- 
demos, nem  temos  necessidado  disso.  O  im- 
prescindível ô  ^ue  no  momento  opportano 
oossamos  mobilizar  um  numero  conslderaTei 
de  soldados  instruídos  e  aptos.  Pareoe-me 
que  o  conseguiremos  pelo  processo  adoptado 
ia  minha  emenda.  Alisto  como  rcservistas 
do  exercito  activo  todos  os  mucos  br azt leiras, 
phvsicamente  aptos  para  o  serviço  militar, 
entre  os  limites  de  20  annos  completos  a 
'4ò  annos  completos;  e  da  classe  dos  de 
to  anoos,  sorteio  o  numero  'ocessario  para 
o  efTectivo  do  exercito  permanente,  numero 
lue  penso  nâo  deve  exceder  de  2  ).(;00.  Aos 
restantes  dar-se-ha  a  instrucçio  necessária: 
instrucçâo  de  tiro,  instrucço  ín  âvuualdo 
soldado,  instrucção  por  unidades. Os  qiadros 
do  exercito  serão  permanentes :  no  mo- 
mento dado,  a  passagem  do  pé  de  paz  p^ira  o 
pé  de  guerra  faz-se  sem  dilflculdade  o 
sem  hesitação,  de  modo  que  obedecêsse- 
mos as  regras  de  que  o  exercito  em  campa- 
nha deve  ser  o  ex(?rcito  de  paz  mobilizado. 

Esse  exercito  não  montará  guarda  a  repara 
tições  publicas,  fazendo  o  oítieio  de  policia  : 
não  dará  ordenanças  a  figurões,  fazendo  o 
serviço  do  criado  ;  esse  exercito  será  exclu- 
sivamente uma  escola,  onde  o  cidaúão  irá  se 
preparar  para  cumprir  o  primeiro  do  seus 
deveres.  {Apoiados,} 

Rotiuzi,  por  ísl^o,  o  tempo  de  serviço  na 
fileira  a  dons  annos.  O  projecto  era  debate 
oonsi,!,'na  ires. 

O  Sr.  Rodolpiio  Paixão  —  Consigna  três, 
mas  pcrmitte  dous  e  um.  ( lía  muitos 
apartes,) 

O  Sr.  Rodolpiio  Paixão  —  Noto  V.  Ex., 
nã(j  me  rtiíiro  ao  plano  de  reorganização 
do  exercito.  Reíiro-nie  ao  projectj  do  sor- 
teio. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara — E'  exacta- 
mente desse  que  estou  fallando.  E*  o  pro- 
jecto que  está,  ou,  melhor,  que  não  estar, 
em  discussão  no  Senado  e  já  foi  approvado 
nesta  casa.  Nesse  projecto,  a  regra  ô  o  ser- 
viço por  três  annos.  Ha  excepçõa^?,  porém. 
ou  mais  justamente,  ha  permissões,  ainda 
peiorcs  que  a  regra.  Aqui  está  o  texto  : 
«Art.  28,  §  1  o— Todo  o  cidadão  que  con- 
tractar  engajamento  voluntário  por  três 
annos  poderá  c^colller  o  corpo  ou  arma  em 
que  quizer  servir  ;  se  o  engajamento  fôr 
por  dous  annos  ou  um  terá  dimto  á  mesma 
escolha,  vestindo-so,  porém,  á  sua  custa  no 
primeiro  caso  e  vostindo-se  e  mantendo^se 
também  á  sua  cu^ta,  no  segundo  caso.» 
Basta  ler  essa  disposição  para  condemnal-A. 
Ella  é  a  excepção,  o  privilegio,  a  regalia 
para  os  ricos  e  abastados.  Praça  de  três 
annos,  só  o  seria  o  proletário,  que  não  tecia 
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recursos  patfa  manter««e  e  yedtir-^e.  O 
exercita  que  tivesse  em  seu  Feio  essa  diver- 
sidade (!e  ett^tas,  feriria  profóndaiii<ei>to  o 
espirito  de  j^aldadbe,  inseparayel  do  regi- 
men republicano  ;  teria  oomsigo  um  terri- 
yel  fermento  de  desordem  e  de  dissolução 
e  prati«aznejite  seiia  imprestável,  porque 
lhe  faltaria  a  eosdtçào  essencial  de  vida 
—a  homogeneidade.  {Muito  bem^  apoiados  ; 
trocam-se  apartes i) 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Preciso  dar 
uma  explicação:  esta  parte  õá  lei  foi  incluí- 
da para  regulamentar  o  voluntariado.  A 
Constituição  determina  que  o  exercito  será 
constitiiido  pelo  voluntariado,  sem  pressão, 
e  só,  no  falta  de  voluntário,  ha  de  se  recor- 
rer ao  sorteio.  Dcram-se  algumas  vantagens 
ao  voluntário. 

O  Sr.  Aloinbo Guanabara— Senhores,  não 
tenhamos  iUusões  quanto  a  voluntários.  Não 
estejamos  a  fazer  obra  de  hypoerisia,  mas 
de  siaceri  lade.  O  que  queremos  é  organizar 
nm  exercito  digno  de  sua  fancçâo  o  da  nossa 
Pátria;  não  queiramos  pesteal-o  còm  os  re- 
síduos desse  velho  arcabouço  que  se  desmo- 
rona. ( Apoiados )  Nós  sabemos  bem  que— 
voluBtorio— é. ..  um  euphemismi):  voluntSr 
rio  não  existe. 


luntario?  Pois  respeitemos  a  Constituição. 
A  minha  emenda  o  admitte:  a  regra  é  que  o 
cidadão  só  é  alistado  para  a  reserva  do  ser- 
viço a  tivo  ao  completar  "iO  annos  e  dentre 
os  dessa  classe  é  que  são  sorteados  os  que 
irão  servir  por  dous  annos  nas  fileiras.  Pôde 
haver  quem  tenha  interesse  em  libertar-se 
desse  onnus  antes  da  lei  legal:  esses  podem 
apresentar-se  voluntariamente  pa/a  fazer  o 
serviço.  Dou-lhes  uma  vantai^em:  reduzo- 
Ihes  o  tempo  de  serviço  a  um  anno.  Nunca, 
porém,  lhes  daria  a  condição  de  superiori- 
dade que  resultaria  de  proverem  á  sua  pró- 
pria custa  a  sua  subsistência e  fordamento... 
Reduzo  o  tempo  de  serviço  a  dous  annos. 
(Pausa) . 

Creio  que  não  ha  opposição  a  essa  re- 
ducção. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Nós  não  consi- 
deramos esta  parte  relativa  ao  sorteio  por- 
que ella  constitue  o  projecto  que  está  no  Se- 
nado. 


O  Sr. 

existe. 


WenckslAo  Escobar— Nâo  apoiado; 


O  Sr,  AnciNDO  GuA>tAUARA—  Para  que  se 
illude  V.  \^,  ?  Sim,  certamente,  voluntário 
existe.  Exíste,se  amanhã  a  bandeira  nacional 
for  afifpontada  o  for  mister  lavar  cora  sangue 
a  affronta.  Existe,  porque  então  haverá  um 
levawte  geral  de  todes  os  hom^ens  validos, 
porque.  merc(3  de  Deus,  somos  um  povo 
viril.  Nem  com  outros  elementos  temos  ido 
ás  guerras,  nem  com  outro  sariírue  temos 
seilado  as  nossas  victorias. . .  Mas  voluntário 
para  a  profissão  de  soldado,  voluntário  para 
a  caserna,  homem  que  prefira  ars  trabalhos 
da  vida  civil  a  guarnição  e  o  porte  (te  ar^ 
mas,  esse  não  existe. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Entretanto,  a 
Constituição  estabelece  que  o  exercito  se 
constituirá  pelo  voluntariado.  E'  só  na  falta 
de  voluntários  que  se  recorre  ao  sorteio. 

O  Sr.  Alcido  Guanabara—  Não  nos  ape- 
guemos á  lettra.  Está  escripto  nos  Evange- 
lhos: a  lettra  mata ;  o  espirito  vivifica.  Eli- 
minemos a  preoccupa^^  do  vol  untariad^' .  Não 
ha  pensar  a  serio  em  se  organizar  um  exer- 
cito moderno,  assentando-o  em  base  tão  frá- 
gil e  incerta.  Não  ha  entre  nós  principal- 
mente no  estado  actual,  voluntariado;- a  base 
a  quef  havemos  de  recorrer  é  o  serviço  do 
consoripto  sotteaéo.  A  Constituição,  porâm, 
^ige  queadttitttamo:s  de  preferencia  o  vo* 


O  Sr.  Alcindo  Guanabara— E'  exatamente 
porque  discordo  do  projecto  qu«  está  no 
Senado  a  quo  a  honrada  Commissão  se  re- 
raette,  que,  ao  Titulo  VIII  de«<te  projecto, 
apresento  a  minha  emenda  substitutiva.  O 
projecto  que  está  no  Senado  não  satisfaz, 
aem  a  necessidade  do  paiz,  nem  ás  justas 
aspirações  do  exercito  nacional  {apoiados). 

O  primeiro  motivo  por  que  não  satisfez  é, 
justamente,  porqu(»  instituo  a  regra  do  ser- 
viço de  três  amnos.  O  fim  que  se  tem  em 
mira,  levando  os  cidadãos  á  fileira,  não  é, 
como  ató  agora,  transformal-os  em  soldados 
de  oflicio,  merguIhando-OTína'rotina  da  caser- 
na, mas,  única  e  exclusivamente,  educal-os 
para  a  guerra.  Desde  logo,  vr-seque  a  con- 
.veniencia  está  em  mantel-os  na  fileira,  ape- 
nas pelo  tempo  necessário  a  essa  educação. 
Assim  dupla  vantagem  se  colhe:  de  um  lado 
reduzimos  ao  minimo  o  tempo  que  cada  ci- 
dão  retira  á  sua  actividade  e  ao  seu  labor 
(ordinários  para  se  preparar  para  a  guerra, 
c  de  outro,  pois  que  não  podemos  manter 
um  grande  exei^cito  permanente,  multipli- 
ícamos  o  numero  dos  que  receberão  nas  filei- 
ras a  instrucção  necessária.  Toda  a  questão 
giraria,  pois,  em  torno  deste  quesito:  é  pos- 
sível preparar  um  soldado  em  dois  annos  ? 

Actualmente  Já  não  ha  quem  hesite  em 
respondel-o  pela  afflrmàtiva. 

Dada  a  divisão  systematica  do  trabalho  e 
a  simplicidade,  cada  vez  maior,  da  ins- 
trucção  do  manejo  das  armas,  dado,  por 
outro  lado,  o  facto  de  que  o  soldado  não  tem 
a  fazer  senSo  instruir-se.  pode-se  afilrmar 
que,  em  rekK^  á  infantaria,  um  anno 
basta  ipara  qtie  o  conscripto  faça  o  cycio  doft 
conhedmentoe  que  deve  ter* 
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hm  relação  ú.  artillioria  o  ú  cavallaria 
4lo>de  que  nào  se  tem  em  vista  senão  dar  á 
cada  homem  o  conhcoiínento  exacto  do  ge- 
iicro  de  poças  de  que  oUe  se  servirá,  no  dia 
da  mobilisaçâo,  e  uão  se  deseia  formar 
ccnyers  ou  ensinar  ao  conscripto  subtilezas 
do  equitação,o  prazo  de  dois  annos  ó  mais 
que  sufílciento  para  a  sua  instruccão. 

O  outro  ponto  oní  que  acho  deíeituoso  o 
projecto  que  e&Ki.  no  Senado,  é  o  processo 
instituido  para  o  alistamento  militar.  Esse 
projecto  dispõe: 

«Art.  2,  paragrapho  1.  A  junta  de  alista- 
mento deverá  ser  composta  de  dous  officiaes 
reformados,  nomeados  pelo  commandante 
do  districto  militar  c  presidida  pelo  chefe 
do  ])oder  executivo  municipal.  Terá  por  fim 
proceder  ao  a!i.stamento  dus  cidadãos  vali- 
dos para  o  serviço  militar  e  receber  todas 
as  reclamações  concernentes  ao  caso,  dentro 
do  prazo  lixado  poio  regulamento  que  fôr 
expedido. 

Paragrapho  2.  A  junta  de  sorteio  será 
constituída  pelos  dous  membros  mais  vota- 
dos dos  conselhos  das  camarás  ou  intendên- 
cias municipao-^.  sondo  presidido  pelo  res- 
pectivo pi-esideníe.  Terá  por  fim  proceder 
uo  sorteio  dos  cidadãos  alistados  na  época 
que  fôr  marcada  pelo  regulamento  expe- 
dido, funccionando  com  a  presença  de  todos 
os  seus  membros. 

Este  processo  nâo  terá  officacia.  Só  se  con- 
teea^uirá  fazer  o  alistamento  e  o  sorteio  mi- 
litar, incumbindoso  dessa  tarefa  ao  próprio 
exercito  (Apartes). 

Um  Sr.  Deputado— Fju  nenhum  paiz  do 
mundo  se  excluiu  desse  serviço  o  elemento 
civil. 

O  Sr.  Alcindo  (iUan abara— Quando  as- 
sim fosse,  quid  inde  '( 

Nada  nos  obriga  a  imitar  servilmente  o 
%\w  08  outros  povos  fizeram.  Estamos  legis- 
lando para  o  nosso  paiz,  paiz  cujas  qualida- 
des e  defeitos  conhecemos  ou  presumimos 
conhecer.  Si  confiarmos  ao  elemento  ci- 
vil a  tarefa  de  alistamento  e  do  sorteio 
ou  elle  não  se  fará  ou  o  que  cha- 
mamos cpolitica»  o  falseará,  pervertendo  a 
lei  na  sua  essência.  Só  o  elemento  militar 
pôde  levar  a  effeito  essa  tarefa  [apartes). 

Aliás,  não  tem  razão  o  nobre  deputado. 
Para  não  citar  senão  a  lei  de  ura  paiz  pró- 
ximo, cujas  condições  não  serão  muito  di- 
versas das  nossas,  aqui  está  o  regulamento 
da  lei  do  serviços  militar  obrigatório,  posta 
<;ni  execução  na  Republica  Argentina,  em 
dezembro  de  1901 : 

«Art.  7.  A  junta  de  sorteio  se  comporá 
do  presidente  do  conselho  supremo  de  guer- 
ra e  marinha,  como  presidente,  do  chefe 
da  divisão  de  recrutamento,  de  um  oÉcial 


superior  da  armada,  como  delegado  do  mi- 
nistério da  marinha,  do  auditor  de  guerra 
e  do  chefe  do  registro  civil  como  vog&es, 
devendo  nomear-se  um  chefò,  para  quo 
sii*va  como  secretario». 

O  processo  de  alistamento,  qae  ideei,    as- 
senta na  divisão  do  paiz  em  districtos  ter- 
ritoriaes,  que  chamarei  cdistrictos  de  reser- 
va».  Calculando    em    dezoito    milhões   a 
população  do  paiz,  suppondo  qae  bastariu>  60 
districtos:  tresentos  mil  habitantes  para  cada 
um  •  O  governo  nomeará  o  pessoal  necessá- 
rio para,  em  cada  districto,  serem  alistados 
os  homens  de  SO  a  ^  annos  de  idade,  que 
constituem  a  reserva  do  exercito    activo . 
Onde  ir  buscar  esse  pessoal  ? 

No  exercito,  já  disse  ;  nos  officiaes  do 
exercito,  que  tenham  attingldo  aos  Umites 
da  idade  para  a  compulsória  c  que  nosso 
caso,  em  vez  de  serem  reformados,  passa- 
riam a  servir  na  reserva,  desde  que  esti- 
vessem validos. 

O  Sr.  Simões  Lopes— E  por  que  não  serem 
esses  districtos  de  accôrdo  com  a  divisão  dos 
districtos  militares  ? 

O  Sr.  Alcindo  Guanab.kr a— Porque  nessa 
hn>othese  o  alistamento  seria  impraticarel. 

Ha,  apenas,  sete  districtos  militares,  que 
abrangem  áreas  enormes,  que  compre- 
hendem  dois  e  mais  Estados  ;  parece  evi- 
dente que  uma  conmiissâo  de  alistamento, 
agindo  em  cada  um  delles,  faria  trabalho 
improfícuo.  Eu  proponho,  na  minha  emenda, 
que  se  divida  o  território  do  Districto  Fe- 
aeral  e  dos  Estados  em  districtos  de  reservas; 
mas  não  lhes  fixo  o  numero,  deixando  ea«a 
tarefa  ao  poder,  que  tem  de  regulamentar 
a  lei.  O  algarismo  que  acabei  de  indicar,  é 
meramente  hypothetico.  Parece-me  que 
uma  commissão  pôde  agir  sobre  300,000 
almas,  caso  em  que  bastariam  60  districtos. 

O  Sr,  Wenceslau  Escobar  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Se  eu  disser 
a  V.  Ex.  que,  cm  França,  os  conselhos  de 
revido  se  transportam  a  todos  os  muDl- 
eipios... 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar— Oh  !  não  ha 
paridade !  Em  França,  os  departamentos  são- 
pequenos  e  cortados  por  estradai  de  ferro.    . 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— A  questão  é 
de  principies.  Aqui,  os  conselhos  de  revisão, 
constituídos  por  mUitares,  farão  a  viagem 
com  mais  dilficuldade,  mas  farão. 

A  mobilização  também  é  mais  fiicii  em 
França,  por  essas  mesmas  razoes ;  quer  isso 
dizer  que  nós  nunca  a  faremos  ?  (AparUs.) 

Que  elementos  ha  para  fozer  esse  alista- 
mento? Em  primeiro  logar,  deve  haver  o 
recenseamento  geral  da  população;  em  se« 
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l?uQ(lo,  ha  no  cstado-maior  do  exercito  uma 
• '«.^^âo  encarregada  de  estatística  militar. 

O  Sh.  Thomaz  Cavalcanti— Mas  nao  ha 
essa  «statistica. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Haverá . 

Depois,  ha  os  registros  do  estado  civil  e 
ha,  finalmente,  o  recenceamento  directo,  por 
jiieio  de  listas,  dirigidas  aos  directores  de 
i^opartições  municipaes,  estaduaes  ou  fede- 
raes  do  logar,  aos  chefes  de  estabelecimentos 
iíidustriaes  e  agrícolas,  aos  directores  de 
i's«!olas  superiores,  aos  chefes  do  casas  com- 
iTn»rciaes,  etc.  etc.  com  as  penalidades  re- 
<-laraadas  pela  falta  de  resposta  ou  pelo 
falseamento  delia  .-^ 

O  Sr.  RoDOLPiio  Paixão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  — Voltamos  á 
mesma  questão.  Para  o  serviço  do  alista- 
mento militar  não  ha  necessidade  alguma 
do  elemento  civil.  Todo  o  brazileiro  ô  obri- 
gado ao  serviço  militar. .  • 

Um  Sr.  Deputado  —  isto  6  o  que  diz  a 
Constituição,  mas. .  • 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  A  Constitui- 
ção ha  de  ser  cumprida.  EUa  estabelece 
este  principio  geral,  e  é  desse  principio  ge- 
ral, que  nao  pôde  ser  mais  discutido,  que 
partimos.  Estabelecido  que  todo  brazileiro  é 
obrigado  ao  serviço  militar,  existindo  a  lei 
que  determina  ^ue  esse  serviço  será  prestado, 
.  los  vinte  aos  vinte  e  cinco  annos.  na  reserva 
do  exercito  activo  e  na  fileira  pelos  rcser vis- 
tas da  classe  dos  vinte  annos,  que  forem  sor^ 
teados,  o  alistamento  e  o  sorteio  são  opera- 
ções puramente  mecânicas  que  interressam 
ao  exercito  e  que  não  ha  inconveniente,  mas 
v;»,ntagens,  em  lhe  serem  exclusivamente, 
attribuidas.  A  que  vem  ahi  o  elemento  ci- 
vil ?  Que  direitos  ou  garantias  vem  elle 
vosguardar  {muito  bem)  e,  demais,  que  diffe- 
rença  é  esta  entre  o  elemento  civil  e  o  ele- 
mento militar  ? 

O  Sr,  Bezerril  Fontenelle— E'  precon- 
ceito que  existe  ainda  na  massa. 

O  Sr.  Alcindo  GuANABARA—Proconceito, 
diz  V.  Ex«  multo  bem,  preconceito  que  de- 
vemos combater  e  aniquilar  {Apoiado$ ;  muito 
bem),  Precizamos  convencer  á  nação  de  que 
n.'io  ha  diíferença  entre  ella  e  o  exercito. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  José  Carlos— Muito  bem. 

O  Sr.  Simões  Lopes— Então  os  civis  podem 
funocionar  da  mesma  maneira. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Podem»  sem 
duvida ;  mas,  exactamente,  porque  não  ad- 
mittimos  a  distincção  entre  o  exercito  e  a 


nação,  somos  livres  de  escolher  os  que  melhor 
podem  servíl-a  em  determinada  tarefa  ;  e, 
nesta  é  incontestável  que,  melhor  de  quo  os 
civis,  podem  servil-a  os  militai*es. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle  —  Não  ha. 
duvida  nenhuma ;  a  idéa  é  excellentc . 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  — Do  alista- 
mento a  que,  assim,  se  procederá,  a  minha 
emenda  dá  recurso  para  um  conselho  de  re- 
visão. A  Commissão  de  Alistamento  alistará 
todos  os  cidadãos,  dentro  dos  limites  da  edade 
designada  para  b  exercito  activo.  O  Conse- 
lho de  Revisão  attenderá  ás  excusas  por  in- 
capacidade physica,  único  motivo  do  isen- 
ção do  serviço  activo,  e  a  outras  condições 
de  modificação  do  ónus,  A  es^s  condições  — 
e  aqui  attenda  o  illustre  Deputado  —  (refc- 
rindo-se  ao  Sr.  Simões  Lopes)  o  Conselho  de 
Revisão  attenderá :  elle  resolverá  sobre  as 
alle^ções  e  provas  apresentadas  pelos  ci- 
dadãos que  forem  arrimos  de  família.  Con- 
sideram-se  taes:  o  filho  único  do  mulher 
viuva,  o  irmão  mais  velho  que  sustentar 
ii'mãos  menores  orphãos,  o  filho  que  susten- 
tar pais  decrépitos,  iilstes  ^ )  isentos  do  sor- 
teio, isto  é,  da  possibilidade  do  virem  a  ser- 
vir dous  annos  na  fileira ;  não,  porém,  do 
serviço  na  reserva  do  exercito  activo.  Os 
que  pretenderem  .servir  antes  da  edade  legal 
de  20  annos,  declararão  também,  perante  o 
Conselho  de  Revisão,  essa  intenção. 

Um  Sr.  Deputado — São  verdadeiros  vo- 
luntários. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—  Sim,  senhor 
mas.  Já  disse  que  a  única  vantagem  quo  a 
lei  lhes  dá  é  a  de  servirem  por  um  anno. 
Os  que  forem  candidatos  ao  posto  de  oOicial 
de  reserva  declaral-o-hão  também  ao  conse- 
lho de  revisão.  Servirão  por  um  anão  na 
Aleira,  submettendo-se  a  exame  ao  cabo 
desse  período.  Si  approvados  passarão  para 
a  reserva,  onde  aguardarão  a  vaga,  que, 
lhes  competir,  para  serem  confirmados  no 
posto  de  2*»»  tenentes  da  reserva ;  no  caso- 
contrario,  seguirão  a  sorte  de  sua  ciasse. 

Um  Sr.  Deputado— Engajamento?  Ereen- 
gajamento  ? 

O  Sr.  ALaxNDO  Guanabara— Não  ha.  A 
minha  emenda  só  permitte  o  reengãgamento 
aos  sargentos,  actuaos  e  futuros.  Não  ao 
soldado.  Teremos  annualmente  o  numero 
necessário  para  o  eíTectivo  do  exercito,  sor- 
teado na  classe  dos  vinte  annos.  Reengajar 
o  toldado  6  manter  o  exercito  profissional, 
que  é  justamente  o  que  queremos  extinguir, 
(Apoictdos). 

Os  districto  de  reserva,  dizia  eu,  preen- 
che duas  fúncçoes :   a  primeira  é  esta  do 

4 


26 


APPBMDICB 


alistamento,  que  acabámos  de  ver  como  se 
completa  oom  o  conselho  de  revisão  ;  a  se- 
gunda é  a  instrucção  das  reservas. . . 

O  Sr.  Thomaz  CavalcaiNTE  —  E'  preciso 
uma  chavinha  do  ouro  para  íecliar  tudo  isso: 
é  ninguém  poder  occupar  cargos  xwblicos 
sem  provar  que  prestou  o  serviço  mili- 
tar. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  A  minha 
emenda  abre  com  essa  disposição  : 

«Art.  6®. — Ninguém  poderá  exercer  cargos 
na  administração  publica  da  União  e  dos  Ks- 
tados,  nem  desempenhar  cargos  electivOíj,em 
to  .a  a  Nação,  sem  primeiro  provar  que  cum- 
priu o  dever  militar.» 

A  base  da  instrucção  da  reserva,  segundo 
a  minha  emenda,  é  a  instrucção  do  tiro,  que 
a  meu  ver,  constituo  a  primeira  modali- 
dade da  instrucção  militar, 

O  Sr.  Elysio  de  Araújo— Muito  bem. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— No  dia  em 
que  tivermos  uma  população  valida,  in- 
struída no  tiro  de  guerra. . . 

O  Sr.  Jorge  dk  Moraes— Valida.  Essa  é * 
primeira  condição, 

O  Sr.  Ai.cindo  ííuanabara — . . .  teremos 
um  elemento  de  primeira  ordem,  talvez  o 
mais  cfflcaz,  para  a  defeca  e  para  o  ataque . 

O  Sr.  Elysio  de  Araújo— Díí  licença  para 
um  aparr.tí  ?  Lord  Robert  disse  que,  dada  a 
hyoothese  de  ser  a  cliioioncta  militar  do  sol- 
dado abrangida  por  10  pontos,  oito  desses 
pontos  representam  a  arte  do  tiro. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Para  dar 
aos  reservistas  a  instrucção  do  tiro,  crio  nos 
districtos  de  reserva,  linhas  de  tiro  e  habi- 
lito cada  um  com  o  necessário  armamento. 
Foi  com  esse  pensamento  e  na  preíumpção 
de  que  haveria  economia,  que  ao  orça- 
mento da  guerra  apresentei  uma  emenda, 
aut.Tizando  o  Governo  a  adquirir  e  montar 
nos  nossos  arsenaes  de  guerra  o  material 
necessário  para  o  fabrico  dos  fuzis,  era  uso 
no  exercito.  Foi  também  pensando  no  novo 
exercito,  que  se  ha  de  crear,sahido  desta  mi- 
nha emenda,  ou  de  outra  iniciativa  mais  au- 
tozizada,  que  apresentei  ao  mesmo  orçartion- 
to  uma  emenda,autorizando  a  despender  em 
quatro  exercícios  a  somraa  de  20.000:000$, 
em  que  a  directoria  de  engenharia  orça  a 
(iespeza  necessária  para  aconstrucção  e 
reconstrucçao  de  quartéis. 

Dotados  com  esses  elementos  os  districtos 
de  reserva,  o  reservista  comparecerá,  toílos 
os  domingos,  á  linha  de  tiro,  para  o  indis- 
pensável exercício. 

Além    disso,   será  submettido,  em  épocas 

determinadas  pelo  Ministério  da  Guerra,  a 

"xs  exercícios,  pelo  período  de  um  mez. 


No  primeiro,  receberá  a  instrucção  indivi- 
dual ;  no  segundo,  a  instrucçSo  de  conjancto 
por  imidades  constituídas,  até  o  batiáhâo. 
Este  segundo  periodo  pôde  coincidir  com  o 
tempo  de  manobras  do  ^i^^cito  activo. 
blis,  em  linhas  geraes,  o  que,  na  minha 
emenda,  mais  impoluta  ao  exercito  de  pri- 
meira linha.  O  exercitio  de  segunda  linha  é 
constituído  pela  guarda  nacional.  No  pa- 
recer da  honrada  ConJtniissãxj  de  Marinha  e 
Guerra  combate-se  essa  idéa  por  inconstitu- 
cional. {Apartes),  Confesso  que  não  me  pude 
convencer  da  verdade  da  these. 

O  Sr.  Eduardo  Sócrates— Nem  eu. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Conforme  V.  Ex. 
queira  entender  a  palavra— mobilização.  Si 
se  entenJer  por  isso  o  que  definiu  o  marechal 
Mallet,  si  a  mobilização  é  só  a  passagem  do 
pé  de  paz  para  o  de  guerra. . . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti —  Mas  a  mobi- 
lização da  guarda  nadonal  não  pôde  ser  feita 
pelo  Poder  Executivo. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara — Nem  será  o 
Poder  Executivo  que  a  fora.  Segundo  o  que 
dispõe  a  minha  emenda,  a  guarda  nacional 
não  entrará  em  campanha  si  não  depois  do 
exercito  activo,  cuja  acção  ella  auxiliará  e 
secundará.  Declarada  a  guerra,  o  que  entra 
era  campanha  é  o  exercito  activo  do  tempo 
de  paz  completado  em  seu  pé  de  guerra;  em 
seguida,  as  forças  de  reserva  sustentarão  o 
esíbrço  feito;  é  somente  por  ultimo  que  a 
guarda  nacional  agirá .  Ora,  quem  declara 
a  guerra  (^  o  Congresso  Nacional  (art.  34, 
n.  11,  da  Constituição);  quem  mobiliza  o  uti- 
liza a  guarda  nacional  (art.  34,  n.  20),  os 
dons  actos  podem  ser  praticados  simulta- 
neamente; onde,  pois,  o  empecilio  constitu- 
cional para  a  reforma  que  propugno  ? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Mas  eça 
guarda  nacional  não  faz  exercícios  ?  Nao 
terá  do  mobilizar-se  para  isso?  {Apartes,) 

O  Sr.  Aloindo  Guanabara  —  Natural- 
mente, ha  de  instruir-se,   ha  de  fazer  exer- 

iCicios,  ha  de  mobilizar-se. . . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  E'  ineonsti- 
'tucional. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Não  vejo 
.porque.  A  Constituição  só  em  um  artigo  se 
i^efere  á  guarda  nacional,  no  artigo  que 
acabo  de  citar,  34,  n.  20,  quo  reza  aAim: 
i<Compete  privativamente  ao  Congresso  Na- 
cional: Mobilizar  c  utilizar  a  guarda  nskíâo- 
nal  nos  casos  previstos  pela  Constituiç^.» 
Nenhum  caso,  entretanto,  foi  por  ella  pce* 
.visto:  se^e-se  dahi  que  a  groarda  naoloiial 
náo  pôde  ser  mobilizada  e  uõlizada  V  A  Goo- 
Istituiçâo  não  pôde  conduzir  ao  alinrdoa 
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atemrtlo  isso  seria.  O  que  a  Constituição  nâo 
fez,  uma  lei  pôde  fazer.  Ha  textos  consti- 
tucâonaes  que  reclamam  para  a  sua  eíHeien- 
ciaas leis  que  os  completem,  lei»  comple- 
mentares. Pois  é  isso  o  que  ora  fàço:  o  Ck>n- 
gre  so  decreta  que  a  guarda  nacional,  de 
dons  em  dous  annos,  por  exemplo,  será  mo- 
bilizada para  um  período  de  instracçâ  >  que 
não  exce  lerá  de  um  raez,  e  que  será  mobi- 
lizada e  utilizada  no  caso  de  guerra  co  no 
um  exercito  do  segunda  linha.  OnJe  é  que 
está  a  inconstitucionalidade  disso?  (rroc«m-5e 
muitos  apartes.) 

Senhores,  acabemos  com  a  hypocrisia  e  di- 
gamos a  verdade:  a  guarda  naconal  não 
pôde  continuar  a  ser  o  que  é,  o  que  os  po  i- 
ticos  quizeram  que  ella  fosae.  Tal  como  está 
nada  representa,  pai*a  nada  serve,  me/a 
arma  eleitoral  que  é,  sem  utilidaie  e  sem 
eílicacia  pa  a  a  defesa  do  paiz,  o  que  deve 
ser  a  sua  missão. 

O  Sr  .  Pedro  Moacyr — Transfira-se  para  o 
ministério  da  guerra, 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Fasse  possí- 
vel extingui  1-a,  não  hesitaria  era  vo  ;ar  es^  i 
extincção.  Não  é:  pois  bem,  transforme- 
mol-a,  adaptomol-a  ás  idéas  novas,  tomo- 
raol-a  realmente  útil.  Os  nobres  Depu  a(lo> 
allegam  que  isso  é  inconstitucional.  Ora,  a 
CGnstitui<,*ãonão  creou  a  guarda  nacional, 
não  a  definiu  siquer  ;  manteve  aquc  existia. 
Uma  loi  anterior  a  creou.  Que  diz  essa  lei  ? 
Biz  que  a  guarda  nacional — aqui  está  textu- 
almente a  lei  de  18  de  agosto  de  1831,  alcás 
cita  a  110  parecer  da  illustr  í  Commissio — 
<foi  creada  para  defender  a  Constituição,  ;i 
liber  ade,  a  independência  e  integridade  áo 
império ;  para  manter  a  obediência  ás  leis, 
conservar  ou  restabelecer  a  ordem  e  a  tran- 
quillidade  p  iblicas,  e  auxiliar  o  exercito  de 
iinha  na  dolosa  das  fronteiras  e  das  costas». 

O  Sr.  TiioMAz  Cavalcanti — Ahi  está: 
*na  defesa  das  fronteiras  e  das  costas» .  Não 
pôde  transpor  a  frontoira.  E*  puramente  um 
exercito  territorial. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Já  muitas 
vezes  transpoz  essas  fronteiras.  Ainda  ha 
houco  lia  eu  o  relatório  do  presidente  do  Rio 
Grande  do  Sul,  informando  que  as  forças 
que  invadiram  o  Estado  Oriental  depois  do 
ult%matu7n  Saraiva  foram  constitui  as  pela 
guarda  nacional ;  e  careço,  porventura,  de 
lembrar  a  esta  Gamara  o  que  nenhum  bra- 
zileiro  esquece  —que  nos  campos  õe  Tuyuty 
e  em  dezenas  de  outras  batalhas  no  Pa^ 
ra^n^y  a  guarda  nacional  soube  sustentar  e 
deílander  com  honra  e  b.ilho  o  pavilhão  na- 
cional? (Apartes). 

A  gaerra  não  é  hoje  e  que  foi  hontem. 
A  guaida  nacional,  exercito  que  p6do  ser 


chamado  amanhã  ao  campo  da  batalha,  não 
pôde  por  conseguinte  fiòar  sendo  hoje  o  que 
'foi  hontem.  Cumpre  modiflcal-a.  Como? 
iQu.)  quero  eu?  Modiflcar-lhe  o  caracter? 
uesnauiral-a  ?  Não,  adapta]*a  ás  funcções 
que  lhes  sfto  próprias,  preparal-a  para  o 
exercicio  perfeito  de  sua  uigna  missão,  ele- 
vando-a,  ennobrecendo-a,  arrancandc-a  desse 
pântano  de  politiquice  estéril  era  que  a 
chaftirdiram,  dando-lho  o  relevo  que  o  seu 
glorioso  pass j.do  reclama  e  tornando-a  caoaz 
de  satisfazer  ás  aspirações  e  necessidades 
do  paiz.  Aqui  estão  as  idéas  capitães  da 
minha  emenda  : 

«  Art.  84.  A  guarda  nacional  constituo  o 
exercito  'e  segunda  linha  da  Republica. 

Fica  subordinada  ao  ministério  da  guerra, 

Art.  85.  A  sua  missão  será  : 

l*  «ofender  o  território  da  Republica; 
quanc^o  o  exercito  de  primeira  linha  mar- 
char para  o  theatro  de  operações  ; 

2''  auxiliar  o  exercito  de  pr  meira  linha 
na  defeza  das  praças  e  fronteiras  do  terri- 
tório nacionil  e  prestar  o<  necessários  ser- 
viços na  zona  de  retaguarda  do  exoi-cito  de 
campanha  ; 

3°  tomar  parte  nas  operações  da  guerra 
concurr 'ntemjnte  com  o  exerc.itj  de  pri- 
meira linha.» 

Onde  infrinjoa  Constituição?  A  Constituição 
limita-se  a  manter  a  guarda  nacioaal  como 
ixistia.  Que  e  a  ella  /  Uma  guarda  destinada 
ás  funcções  designadas  na  lei  de  1831.  Em 
que  diver^^^em  essas  funcçõos  dessas  que  eu 
llic  attribuo? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Mas  não  pode 
sor  reserva  do  exercito.  A  reserva  tem  ppr 
fim  ou  elevar  o  eílectivo  do  exercito  ou... 

O  Sr.  Alcinoo  Guanabara— Rogo  a  V.Ex. 
que  não  confunda.  Ou  não  liii  eu  8U  Hciente- 
mente  claro.  A  reserva  que,  no  regimen  de 
miuha  emenda,  deve  s  itisfazer  ás  condições 
a  que  V.  Ex.  se  refere  ó  a  reserva  do  exer- 
cito activo,  constitui-la  pelos  cidad  os  de  20 
a  25  annos  de  idade  ;  não  a  guarda  nacional. 
Esta  constituo  um  segundo  exercito,um  exer- 
cito territorial,  que  auxilia,  ajuda  o  exer- 
cito de  campanha  e  só  num  ultimo  esforço 
entra  em  acção  concurrentemente  com  elle. 
Sei  bem  que  não  ha  confundir  no  campo  de 
acção  elementos  assim  diversos.  O  primeiro 
Ímpeto  na  campanha  deve  ser  feito  pelo  exer- 
cito da  paz,  cujo  cíTectivo  se  completa  com 
a  reserva  ;  é  ainda  a  reserva  que  completa 
os  quadros,  que  mantém,  sustenta,  prolonga 
o  esforço  feito.  A  guarda  nacional,  segundo 
exercito,  dispondo  também  de  reservas  pró- 
prias, entrará  na  lucia  a  sou  tempo.  (Tro- 
oam-se  muitos  apartes), 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— E'  claro  que 
a  este  exercito  de  segunda,  linha  dou  instru-- 
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cçâo:  instrucção  ao  soltíado,  instrucçâo  ao 
offlcial.  Ao  soldado,  instrucção  do  tiro,  in- 
strucvâo  individual  e  por  unidades;  ao  oíH- 
oia],  do  dous  cm  dous  annoi,  um  pcriodo  de 
quinze  dias  para  mauobras  do  quadro,  alóm 
do  per  iodo  de  um  mez  para  a  mobilização 
da  guarda. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Que  recruta- 
mento dá  á  guarda  nacional  ? 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Pela  minha 
emenda,  o  cidadão  braziloiro  deve  o  serviço 
militar  por  um  porioJo  de  ^4  anncK,  dos  80 
íio.s  44  annosdc  idade. . . 

O  Sr.  José  Carlos  dá  um  aparte.  {Riso.) 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—.  . .  a  saber: 
dos  20  ao3  si5  na  reserva  do  exercito  activo, 
.si  nâo  for  isorteado;  si  íor,  do-;  2{)  aos  2S  no 
<?xercito  activo  c  do>  22  aos  25  na  reserva; 
«los  25  aos  30  na  guarda  nacional  activa;  dos 
:íO  aos  37  na  primeira  reserva  da  guarda 
nacional  e  dos  .'í7  aos  44  na  segunda  reserva 
dessa  guarda.  {Trocam-se  aparirs.) 

O  Sr.  Cassiano  dd  Nascimento —  Xâo  ha 
duvida  que  devemus  dar  outra  orginizaçào 
á  guarda  nacional. 

O  Sr.  TiioMAz  Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara —  Então  o  no- 
l>re  Deputado  quer  a  manutenção  da  guarda 
Jiaeional  tal  como  existe  í 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti — Não,  senhor. 
Acho  que  ella  devo  ser  reformada,  mas  sem 
oífensa  á  Constituição. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— V.  Ex.  quer 
então  que  exista  cxorcito  territorial  e  guarda 
nacional  ? 


O  8r.  TiioMAZ  C.vvALCANTi  —  Perfeita- 
mente. 

O  Sr.  Alcindj  Guanabara—  Simultanea- 
mente ?  O  cidadão  dentit)  do  certo  limite 
deidade  servirá  na  guarda  nacional  e  no 
fxcroito  territorial  ? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Nâo  6  isso. 
Eu  nào  quero  dar  mais  apartes,  mas  com- 
pro metto-aie  a  mostrar  oppor  tuna  mente 
quanto  isso  é  simples  e  íacil. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—  Os  apartes 
do  V,  Ex.  não  me  molestam.  Já  confessei  que 
nesta  matéria  sou  um  ignorante  (  mio  apoia' 
dos  )  e  que  só  um  <ísto  de  patriotismo  me 
trouxe  á  tribuna.  V.  Ex,  ó  um  mestre  :  só 
posso  aprender  em  suas  licçôcs  e  lucrar  com 
as  suas  correcções. 

UmSu.  Deputado— Mas  V.  Ex.,  reorgani- 
zando assim  a  guarda  nacional,  que  faz  dessa 
oíllcialidade  que  ahi  está  ? 
^0  Sr.  Alcindo  Guanabara—  A  Constitui- 
^0  jnantem  em  toda  a  sua  plenitude  as  pa- 


tentes e  os  postos  :  observo  a  Co.istituiçlo. 
O  ofBcial  da  guarda  nacional  si  i)óJe  ser 
privado  de  uma  patente  nos  casos  previstos- 
na  lei  vidente.  A  minha  emenda  manda-os, 
entretanto,  submetter  a  um  exame  do  posto 
o  da  arma;  si  approrados,  continuarão  no 
sTviço  activo,  no  caso  contrario,  iicarao 
c^m  as  suas  patentes,  mas  serão  postos  em 
disponibilidade    {Apart';s.) 

Dou  na  minha  emenda  uma  grande  exten- 
são á  pratica  do  tiro.  Estou  convencido  de 
jue  asta  ó  a  pedra  angular  em  que  ha  de 
assentar  a  defesa  nacional.  Assim,  a  minha 
emenda  concede  aos  alistados  que  tiverem 
obtido  classificação  no  campeonato  do  Tiro- 
Nacional  ou  áixs  sociedades  pertencentes  á 
Federação  do  Tiro  a  vantagem  de  só  servi- 
rem por  um  anno,  quando  sorteados:  é  um 
estimulo  pira  desenvolver  na  r.ossA.  moci- 
dade o  gosto  pela  instrucção  do  tiro. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes — A  questão  pri- 
mordial é  da  resistência  pjira  atirar. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— V  resistaicia 
é  uma  consequência  do  tren  jumento,  do  exer- 
cício methodico. Ainda  agora  a  Socieiade  de 
Propaganda  do  Tiro  BraziIeiro,do  Rio  Grande 

lO  Sul,  presidida  por  um  odlcijil  dívsdocti;»- 
simo,  o  Sr,  tenente-coronel  Luiz  Bariíedo 
(apoiados),  num  memorial  dirigido  ao  Sr.Pre- 
sidente  eleito  da  Republica,  propugnando  oe 
mesmos  principies  que  aqui  defendo,  dizia 
eloquentemente:  «  Quem  dará  ao  patriota 
que  attenie  ao  chamamentj  do  próprio  co- 
ração para  defesa  do  torrão  natal  o  vehi- 
culo  que  vence  as  distancias  e  sustenta  a 
arma,  o  conhecimento  destu  c  da  trsgectoria 
do  projéctil,  o  golpe  de  vista  que  faz  a  vi- 

ada  mortífera  e  premer  correcto  do  gati- 
lho, que  leva  a  bala  ao  inimigo,  si  o  trena- 
mento  nâo  tiver  levado  esse  homem,  de  gra- 
dação em  gradação,  até  ao  quasi  inacraiitar- 
vel  auto.natisino,  em  que  elle  se  desdobra 
em  alma  para  os  paroxysmos  do  horror  e  do 
heróis  mo,  cm  coriK)  para  a  execução  mecâ- 
nica do  matar  e  do  destruir  ?  »  A  prijcipal 
escola  para  esse  exercício  6  o  novo  exercito 
issojte  sobro  o  serviço  militar  obrigjitorio . 

escola,  disáe  bem,  porque  o  exercito  deve  ser 
uma  escola  de  educação  physica,  tj^ntocomo 
de  educação  moral  e  civlca,  onde  todoi  os 
brazileiroá  deverão  apurar  aquellas  virtu- 
d  s  que  são  as  mais  preciosas  para  um 
povo:— as  virtudes  militares.   {^Riito  bem,) 

Para  facilitar  a  pratica  do  tiro,  necessário 
ó  que  abundem  no  paiz  as  linhas  a  issj  ne- 
cessárias. O  ideal  seria  que  cada  municipa- 
lidade mantivesse  uma.  Não  poio  nos  im- 
pol-o ;  imfis  nada  impede  que  o  Governo  na^ 
cional  o  solicite  o  considere  a  constnzcçâo 
delias  relevante  serviço  á  defesa  nacioaal. 
Por  outro  lado,  de  inteiro  accòrdo  com  q 
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meu  iUustre  collega  pelo  Estado  do  Rio,  o 
Sr.  Elyio  do  Araújo,  quj  me  deu  a  honra 
de  couvidai*-iiie  a  subscrever  um  seu  pr> 
jacto  sobro  a  matéria,  dispondo  que  no 
Gymnasio  Nacional  e  nos  equiparadas,  os 
alumnus  se  faiuiliarizeni  com  o  tiro  de 
ffuerra  cxeroitando-os  em  statxds.  {Apoia- 
dos.) 

Senhores,  tenho  abusado  longamente  dii 
atteuçàu  da  Camará  ibrçíuido-a  a  ouvir  una 
palavra  incolor  e  incompetente,  {Numerosos 
não  apoia  los.)  Vou  concluir.  Sinto  sincera- 
mente quo  este  assumpto  uâo  tenha  nunca 
interessado  á,  (amara,  aos  governos,  á  im- 
prensa e  á  opinião. . . 

Vozes— Per  ifeitamente. 

O  Sr.  ArxiNDO  Guanabara— Comecei  estas 
desalinliavadas    considerações    recordandj 

?ue  não  ha  dilTcrença  sensível  entre  a  ú- 
úaçâo  actual  do  exercito,  tal  como  a  pin- 
taram os  aut  :)rizaílo3  Deputa  ios  que  inter- 
vier  .m  no  debata  do  Orçamento  da  Guerra, 
e  a  em  que  el.e  se  achava  em  1864,  quando 
praticávamos  a  desastrada  inceivcnçcâo  na. 
guerra  civil  do  Uruguay  e  soíTriamos  a  in- 
vasão paraguava.  Por  essa  época,  Uiii  De- 
putado, tão  obscuro  como  o  que  agora 
tem  a  honra  de  dirigir  a  palavra  á  Cama- 
rá {não  apoiados)  proferiu  neste  recintj 
palavras  que  eu  quero  ter  o  gosto  amargo 
ae  reproduzir,  quarenta  annos  uepois  que 
ellas  em  vào  aqui  soaram: 

<0s  governos  que  se  descuidam  do  pre- 
parar seus  meios  de  defesa  e  de  reprcisão 
ao  nivel  dos  perigos  eíteriores  ou  inte- 
riores que  os  possam  ameaçar,  perocom. 
Uma  naí;<ão  que  i)erde  su  is  virtudes  mili- 
tares ílca  á   merco  do  seus  inimigos... 

O  exercito  é  o  ultimo  asylo  do  patriotismo 
e  da  honra  nacional. 

A  se  ^uraiiça  do  futuro,  a  paz  no  exterior 
e  no  interior,  a  soberania  do  direito,  toJas 
as  con  .içue^  da  vida  social  toruam-se  pre- 
cárias e  licam  ameaçadas  desde  que  o  exer- 
cito não  p  issue  a  força  material  e  as  qu  Ji- 
dades  moians  necessárias  pjira  a  sancção  das 
decisões  pi\>feridas  p.5los  órgãos  do  poder 
social. 

Um  exercito  corajoso  e  bravo  ú  a  escola 
das  virtud  s  cívicas  c  dos  grandes  caracta- 
res  ;  uni  exercito  devotado  ao  culto  doi  seus 
deveres  e  animado  dos  nobres  sentimentos 
de  honra,  de  gloria  e  de  amor  da  pátria  é  o 
corpo  de  escolha  da  nação.  O  exercito, 
guarda  fiel  da  liberdade  e  do  direito,  sempre 
prompto  a  einprehender  ou  a  empenhar  se 
na  defesa  dos  intere-ses  ou  dos  direitos  do 
Estado,  (í  a  personificação,  a  mais  po<ierOsa, 
do  principio  da  ordem  e  de  autoridade.» 

UmSu.  Diíp.tado— Quen  ei^a  este  ? 


O  Sr,  Alcindo- Guanabara— Não  lhe  co- 
nheço mais  que  o  nome  parlament  ir  :  o 
Sr.  Brandão. 

O  Sr.  Josii  Carlos—  Vamos  publicar  isto 
em  folhetos  para  distribuir  pelos  governa- 
dores. {Trocam^se  niuitos  apartes.) 

O  Sr.  Alcixdo  Guaxabara— São  passados 
quarenta  annos  e  durante  esses  quarenta 
annos,  no  Império  e  na  Ropublica,  o  elemen- 
to civil,  preponderante  no  Governo,  foi  surdo 
a  essas  palavras,  fez-se  côgo  Á  necessidade 
primordial  d 3  organizar  a  defesa  do  paiz. 
Acreditou  que  o  exercito  era  um  perigo, 
uma  amevça  á  sua  estabilidade  ;  e  a  cada 
movimento  do  exerci ro,  contribuindo  para  o 
exitj  de  uma  reforma  ou  de  um  passo  no 
ciminho  do  progresso,  completamente  sazo- 
nado na  opinião,  succedia  um  periodo  do 
re  icção  para  dcs:noralisal-o,  para  enfraque- 
col-o,  pira  destruil-o.  .Viada  agora  purga  o 
exercito  o  crim^  de  15  de  novembro.  {Apoia- 
dos). 

A'quellas  eloquentes  palavras  do  obscuro 
Deputado  de  lí^Gl  se^^uiu-se  a  guerra  do 
Paraguay.  Afllrmãraos  ahi,  certamente,  as 
mais  completas  qualidades  militares :  a  bra- 
vura, a  resignação,  a  r  «sisteiicia,  a  forta- 
leza, o  despego  ã  vida. . ,  A  victoria  premiou 
o  heroísmo  lu^azileirj.  In  feliz  mente,  porém, 
povo  e  governo  dormiram  ã  sombra  desses 
loucos.  Infiltrou-se  no  espirito  publico  a  oon- 
vic^^ão  de  que  no  momento  do  perigo  sur- 
gem os  S3ldados  das  pedras  das  calçadas 
e  de  que  o  patriotismo  e  a  bravura,  qualida- 
des innatas  no  brazileirj,  bastam  para  ven- 
cer agora,  com  >  bastaram  par.i  vencer 
então.  Fechamts  inteicional— eu  ia  dizer 
criminosamente  —  os  olho<  ã  verdade.  Não 
queremos  ver  que  não  ha  nada  de  commum 
entre  a  gudrra  de  lup  e  a  de  quarenta  annos 
atrás ;  que  o  impeto,  a  bravura  heróica,  as 
cargas  brilhantes  da  cavallaria,  o  combate 
em  grupos,  sob  a  acção  do  chefj,  espada  em 
)unlio,  electrlzando  e  enlouquecentlo  o  sol- 
d.ido,  passaram  definitivamente  para  o  do- 
mínio da  historia  e  quj  não  ha  hoje 
exercito,  mas  bandos  de  homens  armados, 
si  o  soldado  não  recebeu  a  instrucção  ne- 
cessária para  o  tiro  ã  longa  distancia,  não 
recebeu  a  educação  precisa  para  agir  por 
si  no  combate  e  ser  uma  unidade  útil  na 
campanha  do  methodo  e  das  manobras, 
que  e  a  campanha  actual.  {Apoiados). 

Outros  povos,  tatubem  pacíficos  como  o 
nosso,  também  certamonte  s^m  intenções  bel- 
licosas,  foram  mais  prudentes  ou  previdente !=? 
do  que  nós.  Na  campanha  coatra  o  Pa- 
iagua5%  foi  a  Republicii  Argentina  rioísa 
alliada;  e  sabemos  todos  que  concorreu 
para  a  guerra,  não  com  um  exercito,  mas 
com  uma  divisão.    São  passados  quarenta 
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annos.  Acabamos  de  ver  o  que  fizemos  nesse 
periodo  em  relação  a )  exercito  ;  vejamos  o 
que  fez  a  Republica  Argentina.  Quero  dizei-o 
ú,  Camará,  apoiado  no  documento  mais  au- 
torizado que  possa  haver,  a  meusagoin  comi 
que  no  ultimo  anno  do  seu  governo,  1904,: 
o  eminente  general  Júlio  Roca  abriu  o  Con- 
gresso Nacional  ; 

«E -me  agradável  fazer  saber  que  o  exer" 
cito  da  nação  segue  a  marcha  de  progresso» 
iniciada  com  tanto  empenho,  havendo  che- 
gado nos  últimos  annos  a  um  gráo  de  per- 
feição que  o  faz  um  instrumento  eíficiente, 
não  somente  de  se^rurança  nacional,  mas 
igualmente,  de  progresso  e  adiantamento  do 
paiz. 

A  lei  do  serviço  militar  obrigatório,  que. 
traz  aoá  quartéis,  cada  anno,  aos  jovens  ci- 
dadãos da  todos  os  pontos  do  território  para 
«lue  nelles  recebam  a  instrucçào  militar,  tem 
sido  applicada  com  justiça  c  prudência  die 
tal  modo  que,  não  somente  não  encontra 
resistências  sinao  que  os  ,  o  vens  cjnscripios 
incorporam-se  satisfeitos,  sabendo  que,  ter- 
minado o  prazo  íixado  pela  lei,  volverão  a 
seus  lares,  levando  um  contir^ente  de  in- 
strucçào, cultura,  saúde  e  uisoiolina,  que 
redunda  em  positivo  beneficio  delies  edo 
paiz. 

O  ensino  que  recebem  nos  quartéis,  abran- 
ge, não  somente  a  iustrucção  militar,  a  hv  - 
giene  e  a  jíymnastica,  que  os  faz  mais  a^cis 
e  destros,  siuão  igualmejite  a  escola  elemen- 
tar, onde  os  analphabetos  aprendem  a  ler  e 
a  escrever,  additando-se  a  esse  prograuima 
noções  de  instrucçào  civica,  que  os  ensina  a 
conhecer  quajs  são  seus  direitos  e  deVeres 
como  cidaclàos,  aprendendo,  eraftm,  muitos 
daquelles  que  vivem  em  apartadas  regiões  o 
que  é  a  Patpia  e  qual  6  o  tributo  que  lhe 
devem  pagar  para  fazel-a  íorte  e  respeitada. 
Kxcuso  de  iijisistir  .sobre  os  ^i^AUdes  bene- 
fícios que  para  Q  futuro  do  pa^iz,  rQpjesei>ta 
esta  lei,  que  {iodemos  justamop^e  cUamar 
de  civilização,  e  qiw  é  neces^rio  conservar 
como  uma  daquellas  que  mais  hão  de  coutri-» 
buir  para  conscdidar  o  sentimento  nacioual. 

As  novas  unidades,  croadas- desde  q«efoi 
«ancQionada  a  lei  n.  4.301  (ô  a  hai  que  in- 
stituiu o  serviço  militar  obrigatório),  o  sys- 
tema  especial  da  manutenção  do  quadros 
redui&idos,  durante  uma  parte  doiianuo  a 
persevei/ança  e  metliodo  com  que  se  ha  tra- 
balhado tem  permittido  ter  os  etemontos 
.  auíllcieutes  pai*a  j)otlcr  dar  aos  conaoriptos 
uma  instrucí?ão  militar,  que  o  converto  em 
pouco  tempo  em  soldados,  como  o  demons- 
traram palpavolnieute  as  recentes  manobras 
pareiaos  que  se  eU\)ctuaram  no  campo  de 
Mayo  e  na  4**  região  militíir,  oujo  resultado 
satifactorio  dcmonfitra  a  dedicação  o  o  zelo 


com  que  os  chefes  e  offlciaes  cumprem  o  «eu 
dever.  > 

Agora,  peço  ainda  mais  a  attenção  da 
Camará  : 

«  Tal  como  se  acha  hoje  organizado  o  exer- 
cito, sua  divisão  regional,  suas  unidades  e 
seus  quadros  de  mobilização,  póde-se  afflr* 
mar  que,  em  caso  de  necessidade,  se  poderia 
mobilizarem  18 dias  somente  um  exercitada 
primeir.^  linha  de  80.003  soldados,  havendo 
todos  passado  pelas  fileiras,  com  uma  do- 
tação de  4U0  canhões  e  obuzes  de  campanha, 
de  modelo  tão  aperfeiçoado  e  uniforme,  como 
nenhuma  nação  os  tem  melhores.  Accres- 
centaremoi  que  esse  exercito  de  primeira 
linha  se  mobilizaria  com  todo  o  seu  gado 
de  sella  e  do  tiro  e  com  todoá  os  seus 
serviços  auxiliares,  saúde,  columuas  de 
munições,  etc,  regulameatarmente  orga- 
nizados. Isto  coiistitue,  sem  duvida,  uma 
amostra  do  progresso  alcançatlo  pelo  exer^ 
citj),  o  devo  lifeonge.ir  o  sentimento  do  am 
aiz  laborioso  e  pacifico,  qae  presta  ao 
mesmo  t .'moo  toda  a  sua  attenção  ao  aper* 
feiçoameuto  de  suas  instituições  armadas, 
que  são  a  melhor  garantia  da  paz  interna  n 
externa.  » 

Um  Su.  Deputado  — Bellissimae  palavras ! 

O  Sr.  Peixro  Moacyr— O  contraste  é  do 
entristecer  o  santimento  brazileiro  !  {Apom-- 
dos,) 

O  Sr.  Alcindo  Guanauara  —  Senhores, 
uma  nação  não  podo  progredir,  não  pôde 
estar  segura  de  sua  sobcraaxa,  de  sua  mde- 
pe^iençia,  de  sua  existência,  sem  attender  á 
sua  organização  militar^  sem  moldal-a.á* 
exigências  de  cada  dia,  sem  aíTeiçoal-a  H» 
condições  que  a  evolução  humana  e  a  sua 
própria  situação  impõe,  {muito  Aem)  sem— 
em  uma  palavra— jpre»er;  (Apoiados,)  Pro- 
ver é  o  gr.vnde  dof«r  do  todos  os  ^e 
teem  a  responsabilidade»  dos  itestóaoi  'dç» 
povos ;  pi?ever  6  a  primeira  condição ,  te 
exi  ,0  na  guerra ;  é  na  pa«'  o  melhor  meiíríte 
a  assegurar  c  gacaotir.  (í»/i**m  apoiadas; 
mnitú  bõin,) 

O  Sr.  José  Carlos— E'  um  vcc -.bulo  que 
a  administração  não  conhece. 

O  Sr.  Awjinj>o  Guanabara— Nao  quero  me 
alongai*  neste  tom  e  neste  terreao.  Diwfí 
ap^aB  que  ni0  pai'oco  qua  temos  coHiia^>- 
tiio  o  cvimo  máximo  contra  a  Pátria:  nâ» 
tomos  previsto.  {Apoiados,) 
i  O  Su.  Castro  Pinto— Heuvo  uma  eioo- 
pçVo.  O  marechal  F^oriaoo  Peixoto  a  -eeu? 
respeito  teva  a  previsão  inais  patriótica  poft* 
isivel ;  masi  infelizmente,  depois  a, politicatíoi 
reaccionária,,  contraria. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara- Não  lia  na^o 
alguma  quo  se  possa  reputar  a  coberto  ^t» 
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perigo  de  guerra ;  o  esse  perigo  é  tanto 
maior  quanto  mais  descurada  ou  negativa 
for  a  sua  situação  militar.  Nós  podemos  não 
a  querer,  podemos  procurar  evital-a  e  isso 
está  nas  nossas  tradições  e  na  nossa  índole ; 
mas  devemos  preparal-a,  preparal-a  no  mar 
e  preparal-a  em  terra,  porque  é  nesse  pre- 
paro, mais  do  que  em  todas  os  protestos  da 
opinião  e  em  todas  as  subtilezas  da  diplo- 
macia, que  reside  o  meio  mais  seguro  e  effi- 
caz  de  a  evitar.  Prepai'ar  a  guerra,  não  é 
provocal-a,  é  prevol-a ;  e  prevel-a,  é  as- 
segurar a  paz.  (Apoiados,)  Para  i-so,  pode- 
mos e  devemos  assegurar  o  dominio  do  mar 
que  banha  o  nosso  território  e  organizar  um 
bom  exercito,  bem  instruído,  preparado, 
constituindo  uma  forte  reserva  que  lhe  com- 
plete os  quadros  no  momento  da.  mobilização 
e  possa  sustentar  o  primeiro  esforço,  por- 
que, fora  dahi,  o  mais,  será. . . 

O  Sr.  Castro  Pinto — Chair  a  cânon. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara — V.  Ex,  ò  disso: 
chair  à  cânon.  Afflrma-se  que  o  povo  bra- 
zileiro  é  adverso  ao  regimen  militar  gene- 
ralizado. Aílirmo  que  isso  não  é  verdade. 
Certamente,  o  povo  brazileiro  é  adverso  a 
esse  regimen,  dada  a  actual  organização  do 
nosso  exercito.  Ao  cidadão  brazileiro  repugna 
o  mister  de  soldado,  porque  6  tristissima  a 
sorte  do  soldado,  sem  quartéis,  sem  roupas, 
«em  instrucção,  sem  funcções  elevadas... 

OSr.  José  Caiilos—  Mas  com  muitos  telc- 
írrammas  de  felicitações  ao  ministro. 

OSr.  Alcindo  Guanabara—  ...reduzido  ao 
papel  subalterno  de  creado.  {Apoiados,  muito 


que  é  a  selecção 


bem,)  £u  não  teria  a  menor  hesitação  em  im- 
pedir que,  em  taes  condições,  um  filho  meu 
fosse  soldado.  Mas  neste  exercito  do  futuro 
tal  como  eu  o  sonho  e  o  entreevejo,  nesse 
exercito  de  dous  annos,  expurgado  de  isenções 
privilegiadas  e  irritantes,  representação 
completa  e  integral  da  Pátria,  para  o  qual 
cooperam  oi  elementos  intellectuacs  e  os 
elementos  materiaes,  para  o  qual  convergem 
todas  as  classes  sociaes. . . 

O  Sr.  José  Carlos— Não  so  confundindo 
com  o  rebutilho... 

O  Sr.  Castro  Plnto— . . . 
negativa. 

O  Sr.  Alcindd  Guanabara —  ...  nesse- 
exercito  novo,  escola  de  moral,  escola  de  ci- 
vismo, centro  em  que  se  aperfeiçoam  e  se 
apurara  as  virtudes  militares  que  tornara  os 
povos  viris  e  prudentes,  nesse  exercito,  digno 
da  sua  tradicção  e  digno  da  nossa  Pátria, 
nesse  exercito,  sim !  meu  filho  teria  com  or- 
gulho um  loirar  para  honra  sua  e  do  nome 
que  lhe  dei  (muiío  bsm),  e  si  um  dia  os  fados 
adversos  o  levassem  a  sacrificar  a  existência 
em  defesa  da  bandeira,  que  o  ensinei  a  amar 
acima  de  todas  as  cousas,  morreria,  estou 
certo,  repetindo  gloriosamente  os  versos  de 
Leopardi  : 

«Alma  terra  natia, 

La  vita  che  mi  dosti  ceco  ti  rendo  I  » 

{Muito  bjM  ;  muito  bem.  Palmas  no  recinto 
e  nas  galerias,  O  orador  é  vivamcntí3  felici' 
tado  por  todos  os  Deputados  presentes). 
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